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Nenhum trabalho será inserto. sem aprovação da Inspetoria 








SÁBADO, 15 DE JANEIRO DE 1938 





No corrente ano a assinatura do “Boletim da 
Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por ano 


“e 308 cada coleção dos anos anterior 


es.. 

Cada último numero publicado Mrtará 18500 
os anteriores, 24500. : 

Dado o crescente número de paginas do “Bo- 
letim” e o consequente acrescimo de despesa, foi 
ordenado pela Inspetoria a redução na remessa, 
deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscais, 
Mesas de Rendas e demais repartições arrecada- 
doras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
caso tenham necessidade de número superior ao da 
remessa gratuitamente feita, tomar a assinatura, 
empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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ÁTOS DO PODER EXECUTIV 


DECRETO N. 


- . = da Ê au & 
Autoriza o cidadão Flaminio de Assis Frêire a comprar | 
pedras preciosas e 


2.151 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 K. E 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7 
letra “a”, da Constituição Federal, e, tendo em vista o D 
creto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a imdústr 
da faiscação do ouro aluvionar e o comércio de pedras pr 
ciasas, decreta: Radio 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Flaminio de. 
Assis Frêire, residente em Bocaiúva, Estado de Minas Geraes, 
a comprar pedras preciosas na 2º zona de garimpagem, no ” 
termos do art. 7º do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via autêntica do. 
presente decreto, â E 


Rio de Janeiro, » de Dezembro de 1937, 116º da Indepen= 

dércia e 49º da Republica. 6 
e GerTuLIO VARGAS. 

d Arthur de Souza Costa. 


TND tac E ec Pe nda sara sr 


DECRETO N. 2.222'— pe 29 DE DEZEMBRO DE 1987 


Autoriza o cidadão Nelson Evangelista de Souza a comprar 
pedras preciosas q 


O Presidente da Republica: 
Usando das atribuições que lhe são conferidas pelo ar- 

o 74, letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista 

» Decreto 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a in- 

— dustria faiscação do ouro aluvionar e o comércio de 
Fa ns. iosas, 


Artigo único. Fica auto dffdto Nelson Evangelis- 
ja de Souza, residente e o Grande Estado de Mato 

Osso, a comprar pédras preciosas nas 1º, 4º e 5º zonas de 
garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto mr. 24.193, 
“de 3-de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via autêntica do presente decreto. 


PP Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


MS 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
DECRETO-LEI N. 115 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
y 534:061$206, para pagamento aos primeiros suplentes de 
! pretor da Justiça do Distrito Federal 


E O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe corfere o art. 180 da Consti- 
* tuição Federal, e, tendo em vista a autorização contida na 
| Lei n: 564, de 29 de Outubro de 1937, decreta: 
E irtigo unico. Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, o crédito especial de 534:0615200, para 
orrer ao pagamento da diferença de vencimentos a que 
fa jús, no periodo de 16 de Julho de 1934, à 31 de De- 
EE o de 1937, os primeiros suplertes de pretor da Justiça 
do Distrito Federal. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
» dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+D» 
DECRETO-LEI N. 116 — pE 28 DE DEZEMBRO DE 1937 


“Abre o crédito suplementar de 559:8968000 á sub-consignação 
, n. 2, da verba 5" — Pessoal — do vigente orçamento do 
Ministério da Justiça . 


| O Presidente da Republica dos Estados, Unidos do Brasil, 
“usardo da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
"| tuição Federal, decreta: 
" Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e 
Negócios Interiores, o credito suplementar de 559:8965000, 
= para refôrço da sub-consignação n. 2 “Para pagamento do 
Pessoal constante dos quadros, etc.” da verba 5º — “Admi- 
“mistração, Justiça e outras despésas no Territorio .do Acre”, 
“do titulo TI — Pessoal, do vigente orçamerto daquelle Mi- 
"misterio, afim de ocorrer ao pagamento integral dos venci- 
= mentos dos oficiais e praças da Policia Militar do alludido 
erritório, em virtude da Lei n. 287, de 28 de Outubro 
RR do 1936. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
| dência e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS, 


8 
ty Francisco Campos. 
4 Arthur de Souza Costa. 
* 
“É €<I+*D=+ 
388 DECRETO-LEI N. 118 — pe 29 vE DpezEMBRO DE 1937 
DO Fixa o imposto sobre vendas e consignações, a ser cobrado 
| no Distrito Federal 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

À Art, 1º, O imposto sobre vendas e consignações será co- 

FP brado no Distrito Federal na razão de um e um quarto por 
cento (1,25 %) sôbre o valor de cada“operação, vedado o 
esiculo do imposto de licença para localização de comércio 
ou industria, proporcionalmente a êsse valor. 


Art. 2º, A União entregará á Prefeitura 60 % do produ- 


o arrecadação diária do imposto de vendas e consignações, 
Einto lhe ooo os ercargos a que se refere o a 
tige 32, do Decreto-Lei n. 96, de 22 de Dezembro de a 
Art. 3º. O preserte decreto-lei entrará em vigor a 1 de 
Janeiro de 1938, revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 


I++ 
DECRETO-LEI N. 140 — pe 29 DE DEZEMBRO DE 1937 


Define a competência dos Estados para arrecadar o imposto 
de vendas e consignações 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta; 

Art. 1º. O imposto sobre vendas e consignações a que se 
refere a letra “d” do n. 1, do art. 23 da Corstituição é 
devido no local de origem da operação, e para efeito lda 
tributação consideram-se vendas ou consignações as transfe- 
rências de mercadorias a 'êsses fins destinadas. 

$ 1º. As mercadorias que não forem de produção do Es- 
tado, quando trarsferidas para outro, afim de formar stocks, 
em agêrcias ou filiais, não serão tributadas pelo Estado de 
procedência, 

$ 2º. Dos documentos relativos à venda ou consignação, 
tais como faturas, duplicatas, notas de venda ou quaisquer 
outros, deve constar, obrigatoriamente, a parte relativa ao 
imposto de vendas ou consignações que tiver sido pago. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Jareiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Inde-, 
pendermcia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


— | e] 
DECRETO-LEI N. 141 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
9:7098700, para pagamento de vencimentos ao bacharel 
Carlos Gomes Rebello Horta é : 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe * 
confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: á 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministério da Justigiiãe 
Negocios Interiores, o credito especial de 9:7095700, para 
atender ao pagamento dos vencimentos devidos ao procura- 
dor local do Território do Acre, em disponibildade, bacharel 
Carlos Gomes Rebelo Horta, no periodo de 18 de Maio de 1936, 
a 31 de Dezembro de 1937. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Irde- 
pendencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. À 
Francisco Campos. 
arthur de sSuuza Costa. 


CE TRE 
DECRETO-LEI N. 142 — pe 29 pE DEZEMBRO DE 1937 


Concede prazo para eliminação das receitas estaduais, dos im- 
postos a que se refere o art. 25 da Constituição Federal 


. 

O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta; 
- Art. 1º. Os impostos à que se refere o art. 25 da Cons- 
tivuição Federal serão gradativamente eliminados das ,pe- 
ccitas estaduais, ro prazo de tres aros, na base minima de 
20 % no primeiro ano, 30 % ro segundo e o restante no 
terceiro ano. ' 

Art. 2º. O presente decreto-lei entrará em vigor no dia 1 
de Janeiro de 1938. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em comtrário. 


Rio'de Jareiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dência e 49º da Republica, 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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N. Ec aa DE 29 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, 
de 256:800$000, para construção de 
Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 


o credito especial 
um hospital em 


O Presidente da Republica dos E 
“usando da faculdade que Ibe confe 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministério da Educação e 
Saúde, o credito especial de 256:8008, destinado a ocorrer ás 
despesas com a construcção de um hospital imo municipio 
de Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso, para amparo á 
população flagelada pelo “pemphygus folaceio”, 


o de 1937, 116º da Inde- 


stados Uridos do Brasil, 
re o art. 180 dá Consti- 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembr 
perdencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa, 


IH» 
DECRETO-LEI N. 
Avre, pelo Ministeri 


15:0005000 
da Comiss 


146 — DE 29 DE DEZEMBRO DE 1937 


o da Justiça, o credit 
» para pagamento de 
ão de Eficiência 


dito especial de réis 
gratificação aos membros 


O Presidente da Republica dos Estados 
usando da faculdade que lhe contere o art 
luição Federal, decreta: . 

àrtigo unico. Fica aberto, pelo 
Negócios Interiores, o crédito espec 
atender ao pagamento da gratificaçã 
bros da Comissão de Eficié 
periodo de 1 de Julho a 31 


Unidos do Brasil, 
- 180, da Consti- 


Ministério da Justiça e 
ial de 15:000$000, para 
O que compete aos mem- 
ncia do mesino Ministério, no 
ide Dezembro do corrente anno., 


29 de Deze 
da Republica. 


Rio de Janeiro, mbro de 1937, 116º da Indepen- 

dencia e 49º 
GEruLIO VARGAS. 

Francisco Campos. 


Arthur de Souza Costa. 
Cc IHE= 


E Ma TO-LEI-N. 14 
Abre O crédito 
qUUIS, sub-consian do 
Ministério das sr 


9 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1937 

o tar de 800 :000$000, á verba 41 Even- 

5 6, do vigente orçamento do 
: res 


pública, tendo 


- 496, de 6 de Setemb 


e 6 
lhe Confere q art. 


em ViSNSas o ; 
ro de 19374 
180, da Constituiç 


autorização 
psando da 
ão Imp Ne- 
el ne 
ar de 


. Suplement 
Signação mn. 
Nistério para o 
heiro, 30 de De 
da Republica. 


Ministério das Relaçõ 
800:000$000, á verba di 


O Orçamento da d 
ES es- 
atual exercicio 


zembro de 1937, 1160 


GeruLio Vargas. 


Mario de Pimentel B 1 
Arthur de Souza Cata o 


i 
> 


O mesmo Mi 


Rio de Ja 
Ncia e 490 


de da Indepen- 


té 


er 
: 000, 
* instalação d 


o Presidente “da Re 


posto de 
à promoção do 


do exercicio 


dência e 


| DECRETO-LEI N. 152 — pe 30 pe DEZEMBRO DE 1937 


dbre, pelo Ministerio da Fazenda, o crédito especial 
20:799$500, para pagamento a D. Irma Seabra Azamor 
Oliveira e filhos, e dá outras providências ; 


mv 

O Presidente da Republica, usando da faculdade que 1 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: ro 

Art. 1º, Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o cré- 
dito especial nde 20:799$500, para atender ao pagamento da 
pensão especial de DESREDO, a que foi condenada a União a 
pagar mensalmente, desde Verde Janeiro de 1935, devido à 
D. Irma Seabra Azamor de bnveíra e seus filhos menores, . 
no periodo compreendido entre aquela data e 31 de Dezembr 
de 1937, “ex-vi”” do Rose a oh de 4 de Agosto de 

dos Supremo Tribunal Federal. l à 
Ee BA partir de 1º de Janeiro de 1938, até a expi 
tação do prazo de vigência da mesma pensão, que é de 28. 
aros, correrão os pagamentos mensais à conta da dotação— | 
Pensionistas — constante idos respectivos orçamentos de 
despesa do Ministério da Fazenda, E j 

Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 39 de bezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


- GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO-LEI N. 153 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1937 


Cria uma companhia no Corpo de Bombeiros do Distri 
Federal e dá outras providencias 

O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180, da Constituição Federal; e 


Considerando que as rmecessidades atuais do Distrit 
Federal, dada a sua vasta zona suburbana, exigem um à 
relhamento eficaz do Corpo de Bombeiros, de modo Pa 
bilitar-lhe os serviços imediatos e sua constante vigi an o 
dentro das lindes que forem acessiveis aos seus respechinaa 
pestos; Sê E 
Considerando, ainda, que é de toda a conveniencia atender 

ás mecessidades dos quadros técnicos da referida ca x 

em pról da segurança contra Os sinistros de fogo, ei ; 

Art. 1º. Fica creada, no Corpo de Bombeiros do nm ri a 

Federal, mais uma companhia, cujo efetivo é CO E M - 
discriminação de RL edu state da tabela de esa 
: a resente decreto-lei. 4 a 

ERR o quadro de oficiais da mesma Corp fica, 

acrescido de um capitão que superintenderá os serviços de, 

nidrartes; e o Serviço de Saúde, de um capitão medico- 

i ista, sem acesso, à 

di ear 3º, Fica creado o pôsto de um 1º Tenente quimiec 
êexeial, sem acesso, e suprimido, em consequencia, pia 
De Ustra maitão farmaceutico; ressalvado, porém, o direito | 
de ryal 1º tenente farmaceutico. - 
atu. - 
667:158$900, para atender 
da execução do presente 

“e dic Fimação constante d 
depgisPosições Tião, a partir 
“Ea igamento 
mentos da 48, 117º dargamenta 
necessárias ao Da k 


TLU,a9 
s 
Ea A 


tbela anexa, incluindo-se nos orça 


dotações 
presente de 
1938, rey 


e Janeiro, 30 de 
49º da Republic 


creto-lei en 


trará em 
ogadas 


. “Ben 
1 : Vigor ro dia 
as disposições e 


m comtrário, 
Rio d Dezembro de 19 


37, 116º d 
a. 


GETULIO Vargas. 
Francisco Campos. 


a Indepea- o 


Confere o art. 1 Arthur de Souza Costa, 


—.. 


>» para 

e uma 

e colonias 

individuos 
ativida 


Tabela a que se refere o Decreto-Le 


const a 
Strução  d de 1937 


installação. d 
trabalho de 
Ou Suspeitos 


in. 153, de 30 de Dezembro 
para 
Concentração e 


ordem publica 
omo d 


DESPES 
Osos à A DE PESSOAL 


» bem c a) Fixa: 
Pessoal fixo dos quadros: 


1 Capitão diretor 


do Servi der 
e Tenênte cuim Viço de Registros. 


ico industrial (sem acesso) 
Serviço de Saúde: 


25:2008000 
GeruLio Vancas. 19:200800 
Taâncisco Campos, 


Arthur de i 
de Souza Costa, 1 Capitão radiologista (sem acesso) 
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Companhias: 
IE Capitão comandante”... ss es ss. sta jure 25:2008000 
RAR Enio 1º; q o ars mir ads e 5 eeraparn Taça to 19:200$000 
RR EEE DES É 2 E ris ia do ho ogso ares Do ad 46:800$000 
Pl Aspirante a oficial ... .....cscerse erros 12:000$000 
amo Aspirante a oficial . ..ssasvi..ccssss 12:000$000 
Bd e sargento . . . coeso ossec een cneets 7:200$000 
MR MENAFEEDLOS . . Cescscscss coesa. 31:200$000 
RREO. .yscsa sas assa ruas à 21:600$000 
RaDos de-esquadra . . . eccllc css... 28:512$000 
15 Bombeiros de 1º classe........ vc... oC 44:748$000 
| 25 Bombeiros de 2º classe . oz” emo 69:592$500 
51 Bombeiros de 3º classe TT.....ccecceco. 120:747$600 
ki * 3 Bombeiros tambores-correteiros .......... 9:658$800 
ÃO Os E MS CT PRE RR RS E crer, o” 506 :058$900 
b) Variável: 
> Gratificações, diárias, ajudas de custo 
e outros auxilios especiais: 
; E Fardamento para oito cabos e 94 soldados.... 25:500$000 
| = Aluguel de casa dos oficiais e aspirante a 
bo oficial, de acôrdo com o art. 67, do regula- 
E. Do AP a PR E RR ER A 6:720$000 
E “Etapas de 3$ diárias para 112 praças.......... 122:640$000 
Gratificação de 20$ mensais para o primeiro 
4 Eusrento da Companhia......c cus css 2405000 
Ajudas de custo a sargertos que forem promo- 
vidos a aspirantes a oficial ou segundos 
Cit o PR. PRE R 6:000$000 
Cr fe EAR EPE RARE e 161:100$000 


Total da despesa 


667:158$900 


I++ 
DECRETO-LEI N. 156 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1937 


Es! 


=» Abre, peio Ministério da Educação e Saúde, o credito su- 
plementar de 117:359$600, á verba 2º, Pessoal, sub-con- 

2 Ejinação n. 20, do vigente orçamento do mesmo Minis- 

q rio. 

E. 


á 
- 


- O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 


s 


e. Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministério da Educação e 
"Saúde, o crédito suplementar de 117:359$600, para refôrço da 


» sub-corsignação n. 10, da verba 1º — Administração Geral, 
E" do Titulo III — Pessoal, do vigente orçamento do mesmo 
Ministério. -s do 


É p Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1937 -* 
4 dência e 49º da Republica. «Ss, Unidos do Brasil, 
a «sere o art. 180 da Cor- 


«aberto, pelo Ministerio 
E a “ses, o credito suplements- 
e, -s0 da sub-consignação n, ? 
RR ron - Ra GeruLio VARGAS. 
g Gustavo Capanema . 






asconstante dos quadros, e* 
pistração, Justiça e outras“ 
RR do titulo 1 — Pessos) 
“misterio, afim de 

“mentos dos o” 

E Território 
E ddé 


f 


k 


I*L 


DECRETO-LEI N. 161 — DE 3 DE 


abre 402000, para aquisição d 


L s 
Vassouras e uma pedreira em Itacurussá 


i ; a Repub 
“rriepetrda P o da Lei n. 569, de 
de 1997, e usando da f 
Constituição Federal, decreta: 

rtigo unico. Fica aberto, pº 
as P o credito especial 
e dois lotes de terreno, 
, situados na cidade 
de uma pedreira, 
pertencen 


de 39:1405, sendo 


“Tomé » Si 
25 :000$000 para aquisição 
no Estado do 
Pondim. 


Rio de Jameiro, 3 de Janeiro de 1938, 117º 


E dencia e 50º, da Republica. GeruLIO VARGAS. 


 ALEANL ; RIU L Pa NE! . » 
scipaiae sl supino 1 O RE ed TS 


confere o art.;g, de 28 de Fevereiro 


' Nego centagem de 5 


5 116º da Indepen- 


Arthur de Souza Costa. 


JANEIRO DE 1938 


AA e A INTOR redito especial de réis 
elo Ministério da o oia lotes de terreno em 


i ados Unidos do Brasil, 
lica dos Estados |! EE E SET 


tendo em vista O a ope TE que lhe confere o art. 180 da 


ação € 
4:1408, 
pertencentes a Antonio 
de de Vassouras, € 
em Itacurussá, 
te a João Baptista 


o Ministério da Vi 


da Indepen- 


E Toão de Mendonça Lima. 
S Arthur de Souza Costa. 


DECRETO-LEI N. 163 — DE 4 DE JANEIRO DE 1938] 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Saúde, o crédito especial 
de 27:868$000, para pagamento de vencimentos, grati- 
ficações, etc., a varios funcionários da mesma Secretaria 
de Estado 


O Presidente da Republica, usardo da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Educação 
e Saúde, o crédito especial de 27:8685000, para ocorrer ao pa- 
gamento devido aos seguintes funcionários, na conformidade 
dos processos que instruem o de n. 55.863/37, do Tesouro 
Nacional: Carlos Sepúlveda, 9608; José Caio de Carvalho, 
3:5228600; Roberta Gonçalves Souza Brito, 6668600; Dr. An- 
tenor Nascentes, 3:767$700; Araken de Azevedo Coutinho, 
4:5008000; Dr. Carlos Eiras Junior, 1008; Sabino Costa, 
968800; Custodio Machado, 9708; Dr. Carlos Duarte Pereira, 
11:875$800; Valdemiro Pedro França, 3288500 e Dr. Alvaro 
Ribeiro dos Santos, 1:0808 — 27:868$000. 


Rio de Janeiro, 4 de Janeiro de 1938, 117º da Indeper- 
dencia e 50º da Republica. 
GeruLiO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO-LEI N. 165 — DE 5 DE JANEIRO DE 1938 


Prorroga até 30 de Junho do corrente anno, o prazo estabele- 
cido no art. 25 do Decreto n. 23.938, de 28 de Fevereiro 


de 1934, e dá outras providencias 


O Presidente da Republica, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 180 da Constituição Federal, e, 

Considerando que a tolerancia da mistura de açucar ao 
café, no áto de torração dêste, obedeceu ao fáto de tratar-se 
de uso inveterado em algumas regiões do pais; 

Considerando que essa mesma tolerancia, outorgada pelo 
prazo de 90 dias pelo art. 25, do Decreto n. 23.398, de 28 
de Fevereiro de 1934, para atender aos proprios motivos de 
sua. concessão, teve de ser sucessivamente prorrogada pelos | 
Decretos ns. 24.665, 65 e 188, respectivamente, de 11 de 
Julho, 24 de Setembro e 29 de Dezembro de 1934; 212, de 29= 
de Junho de 1935: 924, de 29 de Junho de 1936, e 10º" 


292 de Abril de 1937; así “de 
Considerando, entretanto, que se faz nem ji ?, 
definitivo ao regime de exceção Dna pj pôr têrmo 


o efeito de chegar-se à proibi” 
Decreto r.. 23.938, decres, H 
Ar a mento a 
nO Prazmês Rebello pera: 
n. 23,990 srorrogado até 30 A 
O Presidente dae tolerancia previsto no Roo 
ao corrente ano, à per- 
dado stura com O 


aé se vem tratando, para 


0.840 “estabelecida no já citado 
ho do corrente 


de: qui 95 do Decreto 


de Julho 
tolerada para mi 
duzida a: 


9º. A partir de 1 

% de açucar, 

café no áto da torração, será Te 
4 % até 31 de Agosto; 


bro; 
; % lê 31 de Dezembro; tudo do correrte and, 
o E 


1939. 

: 98 de Fevereiro de 939, fica 
nie cdi RO A partir de Jude ei is café in-. 
in caannito proíbida a ri = sau o ÍncorTe jo 
ú ESC mo, em A ' a 
ca O taar& penalidades previstas Pá Jeginlaçal 
os in 


E A a 
sm sos: “Jei emtrará em vigor nã data de su 
Arts 9º disposições em contrario. 


v lica ão, 
publicaç 8, 117º da Indepen- 


Artige Art. 












e final- 


Este decreto 
revogadas as 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 193 


i lica. 

dercia e 50º da Repub ci 
E Arthur de Souza Costa. 
Po Ed ed 


DECRETO-LEI N. 170 DE 5 DE JANEIRO DE 1938 

da nacional de 
i icões sobre as contas em moet , 1 - 
Ra no exterior, para efeito da fiscalização da 


operações de cambio 


a Republica, à 
O Presidente danado lhe confere o art. 180 da Cons= 


Js da fac e ama 
e edorel, e atendendo áà pegar, de regular as dis 
sições sobre as contas em moeda nac j 
Ride, para efeito de fiscalização das Eme > E 
nos têrmos do Decreto-Lei n. 97, de 25 de Deze 


decreta: 
Art. 1º. As ordens de pagamento 
nacional, só poderão ser cumpridas me 


do exterior, em moed 
jante a venda S 










| ser comunicados ao Ba 


FP usand 
— tuicção Federal, 


4 ) 


RE materia 


Brasil, das 


cambiais correspondentes 
de curso 


da extrangeira, internacional, em cober- 
ditas ordens, 

Art 2º, Nenhuma firma, individual ou coletiva, Banco ou 
Casa Bancária estabelecidos no baiz, poderão manter em 
seus livros saldos devedores, em moeda Racional, em nome 
da firma individual ou coletiva, Banco Ou Casa Bancária 
estabelecidos no exterior, 

Paragrafo unico. Os saldos devedores nesta data, deverão 
], pelos interessad 
horas da lc: à 

OS MO prazo improrro- 
pela venda ao Banco 
divisas estrangeiras 


: poniveis os saldos credores, em moéda 
nacional, de firmas individuais Bancos ou 
Casas Bancárias estabelecidos po e 


“ Com firmas, Banc 


pais, desde que êss 
aqui ralizadas e 1 
mento do exterior, e represertem oq 
a) de cobranças do exterior, 
mediante a apresentação ao órgão 
importação necessários; 
b) da venda de mercadorias consignadas, provenientes do 
exterior; 
c) de juros, dividendos, 
tratuais, 
Art. 


produto: 
devidamente comprovadas, 
fiscal dos documentos de 


aluguéis ou prestações con- 

do, destas disposições serão punidas 

previstas no art. 7º do Decreto- 
gor na data de sua 
contrário. 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º 


da Indepen- 
dêrcia e 50º da Republica. S 


GETULIO Vargas, 
Arthur de Souza Costa. 


= I*HE> 


DECRETO-LEI NOS = Anes DE JANEIRO DE 1938 


“Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito especial de réis 


ill :5005000, 
contrabando 


"O Presidente da 


pura despesas decorrentes da repressão ao 


Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
O da faculdade que lhe confere q art. 180 da Consti- 


“Decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo 
erédito especial de 111:5008000, destinado a atender ás des- 


— pesas de pessoal e material, a cargo da Superintendencia 
Serviço de Repressão ao 
i 


contrabando na fronteira do 
o exercicio de 1937, sendo: 


72:7405000 
38:7608000 
sn 
111:5008000 
RE dE 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Indepen- 
dência e 50º da Republica. 


ic Grande do Sul, relativas 


I — Pessoal 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


CIHE=) 


DECRETO-LEI N. l74 — DE 5 DE JANEIRO DE 1938 

e pelo Ministerio da Viação e Obras Públicas, o crédito 
especial de 2:830$000, para Pagamento ao Comité Inter: 
national Téchnique d'Experts Juridiques Aériens 


“O Presidente da Republica, tend 
Cntida na 


onátigo 


“Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Independên- 
e 50º da Republica, 
; GeruLio Vargas. 

João de Mendonça Lima. 


Arthur de Souza Costa, 


Ministério da Fazenda, o |, 


» 


DO RIO DE JANEIRO 


DECRETO-LEI N, 175 — pe 5 DE JANEIRO DE 1938 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial 
14,223:2005000, Para pagamento de juros de apolices 
Divida Publica Interna 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe | 
confere o art, 180 da Constituição Federal, decreta: 

Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o: 
crédito especial de 14.223 :2008000, para atender ao serviço . 
de juros de titulos da Divida Publica Interna, como segue; . 


Apolices do Reajustamento. Econômico 


(Emitidas por fórça do Decreto n. 1.590, de 


28 de Abril de 1937). 
Exercicio de 1937 


12.500:0005000 E 
ia de Navegação '; a 
ro 


(Emitidas em consequêmrcia do Decreto nu- 
mero 1.967, de 15 de Setembro de 1) 


Méses de Novembro e Dezembro de 1937... 1.245:0008000 HE 


Conclusão do Monumento a Santos Dumont 
e Heróis de Laguna e Dourados 


(Emitidas, em virtude da Lei n. 122, de 97 = 
de Novembro de 1935) x 


2º semestre de 1936 


Exercicio de 1997. 39:6508 58 :4758000) 


o 
Conclusão das obras da nova Capital de Goiás 


a Lei n. 181, de 10 
1936) 


(Emitidas de acôrdo com 
de Janeiro de 


2” semestre de 1936 
Exercicio de 1937 ! 


141:5758 
283:1505 


14.223:2008 


Rio de Janeiro, 5 de Jarreiro de 1938, 117º da Indep: 

dência e 50º da Republica, 
- GeTULIO VARGAS, 

* Arthur de Souza Costa. 


IH 


DECRETO-LEI N, 176 — DE 5 DE JANEIRO DE 1938 
Transforma em especiais os créditos extraordinários aberto: 
pelo Decreto-Reservado n. 1.651 e Decreto-Lei Tt: 

de 1937. 


O Presidente da Republica: usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Feideral, decreta: , 
Art. 1º, ansformados em especiais os 
000:000% e 10.00 


para o qual serão trans 
vigor, 
Revogam-se as disposições em contrário. ba 
ro, 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Independên- 
cia e 50º da Republica, 
GeTULIO VARGAS. e 
Gen. Eurico Gaspar Dutra, | 
Arthur de Souza Costa. 


Cc IHE=9 


DECRETO-LEI N. 177 — pe 5 DE JANEIRO DE 1938 
da Educação e Saúde, o erédito especial 


Abre, pelo Ministério E 
pagamento a Mirabeau Gomes Rocha » 


4278600, para 


O Presidente da República, usámdo da faculdade que lhe da 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: E 
Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministério da Educação 
e Saúde, o crédito especial de 5:4278600, para atender ao 
pagamento dos vencimentos devidos a Mirabeau Gomes Rocha, 
como professor da cadeira de linguagem do Instituto de 
Surdos Mudos, no periodo de 25 de Julho de 1936, a 26 de - 


Janeiro de 1937 “ 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º 


da Indepen- 
dencia e 50º da Republica, a». 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo - Capanema. 
Arthur de Souza Costa, 





CRETO-LEI N. 186 — DE 5 DE JANEIRO DE 1938 
“Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, o crédito especial 
- de 12:000$000 para pagamento de vencimentos a um pro- 
“ fessor do curso de Odontologia da Faculdade de Medicina 
de Porto Alegre , 
O Presidente da Republica, usando da Faculda 
—ecnfere o art. 180 da Constituição Federal 
— Artigo unico, 
- e Saúde o credito 


* aarfio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º 
— Gência e 50º da Republica. 


da Indepen- 


GerULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


CI*HE=» 


DECRETO-LEI N. 187 — DE O DE JANEIRO DE 1938 
E Abre, pelo Ministério da Educação e Saúde, o crédito especial 
de 62:0005000, para o Instituto Ezequiel Dias 


O Presidente dá Republica, usando da faculdade que lhe 
Ç confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministério da Educação e 

Saúde, o credito especial de 62:000$000, para atender ao paga- 
mento da contribuição devida pela União ao Estado de Minas 
— Gerais, em 1937, em consequencia da Lei n. 164, de 2 de Ja- 
| Meiro de 1936, que transferiu para aquele, o Instituto Eze- 
—  quiel Dias, 


. Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Indepen- 
— Gencia e 50º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+*HE»> 


DECRETO-LEI N. 188 — DE 5 DE JANEIRO DE 1938 
Abre, pelo Ministério da Justiça o credito especial de réis 
36:0008, para Pagamento de salario dos penitenciarios 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
contere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 
Fica aberto, pelo Ministério da 
S, o crédito especial de 3 
pagamento dos sal 
* Casa de Correção, relativos ao 


Rio de Janeiro ô de Jareiro de 1938, 117º 


2 da Indepen- 
— dência e 50º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos, 
Arthur de Souza Costa. 


CI+HE=0 
DECRETO-LEI N, 


| Abre, pelo Ministerio da Justiça, o eradito especial de réis 
499:103$400, Para pagamento de dividas relacionadas 


189 — pE 5 DE JANEIRO DE 1938 


tendo em vista a autorização 
e Agosto de 1937, e usando da 
- 180 da Constituição Federal, 


É: Artigo unico. Fica aberto, 
— - Negócios Interiores, o crédito 


|. Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Indepen- 
* dêrcia e 50º da Republica, 
GETULIO VARGAS. 

Francisco Campos, 

Arthur de Souza Costa. 


DECRETO-LEI N.' 190 — pe 5 DE JANEIRO DE 1938 


da Justiça, o crédito especial de réis 
para pagamento de vencimentos do chefe 
Policia do Territorio do Acre 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180 da Constituição Federal, decreta: 

Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Ne- 
gócios Interiores, o credito especial de 30 :0008000, para 
atender ao pagamento dos vencimentos do chefe de Policia do 
Território do Acre, relativos ao exercicio de 1937, “ex-vi?” 
da Lei n. 366, de 30 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938, 117º da Indepen- 
dência e 50º da Republica, ES - 
GETULIO. VARGAS. q 
Francisco Campos, 
Arthur de Souza Costa. 


eme 


MINISTERIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Decreto do dia 30 de Dezembro de 1937: 


O Sr, Presidente da República resolve nomear o estatístico |. 
da classe K, do quadro I — do Ministério da Fazenda, Ba 
charel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, para exercer 
cargo da classe L, da carreira de “oficial administrativo”, d 
mesmo quadro e do mesmo Ministério, vago em virtude de apo: 
SEA cao do respectivo titular, Augusto Henrique Corrêa-d, 


à, 
Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1937. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Por decreto de 30 de Dezembro findo, foi nomeada: 
Nos termos da Lei n. 284, de 98 
macéutica Yolanda Tavar 
mente, o car 
do quadro 
da aposent 
— Com dat 
sidente da R 


técnico d 
a Fazenda, 
avalcanti Vieira. 
o findo, assinado 
foi expedido decreto, 
Disposições Transitória 
36: 
raújo Viana, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministério | 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servem 
de expediente, da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qua 
fôra nomeado em 10 de Abril de 1915. 


— Por decretos da mesma data, assinados pelo Sr. Prx 
sidente da República: 

Foi transferido: 

Celino da Silva Leitão, 
de oficial administrativo, d 
Viação e Obras Públicas, 
reira de contabilist 
zenda, vago em v 
Azevedo. 

Foi nomeado: 

De acôrdo com os 
tubro de 1936 É 


do cargo da classe 


a Lei n. 284, de 28 de Ou= 

à, para exercer, interina- 

a de maquinista maritimo, | 

Fazenda, vago em virtude 
ano da Silva, para ter exercicio | 
» no Estado de Santa Catarina. | 


» daner 
) Ribeiro 


quadro XIII — do Ministério a, para o cargo da 
classe J, da mesma quadro, vago em 
virtude da criação de uma contadoria seccional junto 4 Ins- 
petoria Federal de Obras contra as Secas, nos termos da Lei 
n. 280, de 20 de Outubro de 1936; : 
Or merecimento, de acôrdo com o art. 33, 8 2º da Lei ANDA 

n. 284, de 28 de Qutubro de 1936, Lauro Líra Neiva, do cargo 
da classe I, da carreira de contabilista, do quadro XII — do. 
Ministério da Fazenda, para o cargo da classe J, da mesma 
carreira e quadro, vago em virtude do falecimento de Serafim. 
de Barros; : 

Por merecimento, de acôrdo com o art. 33, da Lei n. 284, de 
28 de Outubro de 1936, Caio Marques de Souza, do cargo da 








RE Na bi ] E 
PEÇA, q IS ER EP, 


| 8 Sábado, 15 


ha 
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classe I, da carreira de perito, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, para o cargo da classe J, da mesma carreira e do 
mesmo quadro, vago em virtude da aposentadoria de Belar- 
mina Ferreira Pinheiro. 


Foram aposentados: 


José Leopoldo Santana Junior, no cargo de coletor da Co- 
Jetoria das Rendas Federais, em Socorro, no Estado de São 
Paulo, nos termos da legislação em vigor; 

José Emílio Machado, no cargo da classe C, da carreira de 
servente, do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, nos 
termos do art. 156, letra “d”, da Constituição Federal. 


— Por decretos de 4 de Janeiro de 1938, foram exonerados: 


A pedido, Henrique Cavalcanti, do lugar de membro do 
Conselho Administrativo da Caixa Econômica Federal em 
Recife, no Estado de Pernambuco ; ; 

A pedido, o Bacharel Melânio de Barros Corrêa, do lugar de 
membro do Conselho Administrativo da Caixa Econômica Fe- 
* deral em Recife, no Estado de Pernambuco. 


Foi aposentado: 


Nos termos do art. 177, da Constituição Federal, o Inten- 
dente da classe L, do quadro XIV — Administração do Dominio 
da União — do Ministerio da Fazenda, Conrado Miller de 
Campos. 


Foram nomeados: 


Agnelo Corrêa da Silva, para o lugar de membro do Con- 
- selho Administrativo da Caixa Econômica Federal em Pôrto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 


Dr. Pompílio Cilon Fernandes da Rosa, para o lugar de 
“membro do Conselho Administrativo da Caixa Econômica Fe- 
“der em Pôrto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 

Agnelo Corrêa da Silva, para o lugar de presidente do Con- 
. o Administrativo da Caixa Econômica Federal em Póôrto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 

Padre Alfredo de Arruda Câmara, para o lugar de membro 
do Conselho Administrativo da Caixa Econômica Federal em 
Recife, no Estado de Pernambuco; 

Bacharel João Ferreira Lima, para o lugar de membro do 
Conselho Administrativo da Caixa Econômica Federal em Re- 
cife, no Estado de Pernambuco. 

— Por decretos de 5 de Janeiro de 1938, foram aposentados, 
de acôrdo com o art. 177, da Constituição Federal, os seguintes: 

; Lauro Selistre, no cargo da classe G, da carreira de agente 
fiscal do quadro IX — do Ministério da Fazenda; 

Vicente Portela de Andrade, no cargo da classe D, da car- 
atra de escriturário, do quadro IX — do Ministério da Fa- 
zenda; 


Pedro Barros Passos, no cargo da classe G, da carreira de 
agente fiscal, do quadro IX — do Ministério da Fazenda; 


Horácio Garrastasú, no cargo da classe G, da carreira de 
agente fiscal, do quadro IX — do Ministério da Fazenda; 

João Mâncio Ribeiro, no cargo da classe G, da carreira de 
agente fiscal, do quadro IX — do Ministério da Fazenda. : 
“Por outros de 6 de Janeiro de 1938, foram aposentados, 
de acôrdo com o art. 177, da Constituíção Federal: 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
=— Alfredo Pinto da Silva; 

o Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
— João Luís de Campos Caldas; 

, O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
» — Luis Felipe Carneiro de Lacerda; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
-— Carlos Viana Bandeira; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
-—— João Vieira da Luz; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
— Bacharel Francisco de Paula Palhares Junior; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
-— Bacharel Nominato do Couto e Silva; 

O Agente Fiscal do imposto de consumo no Distrito Federal 
— Mário Augusto Saldanha da Gama; 

Aires Ferreira Barroso Junior, no cargo da classe L, da 
carreira de intendente, do quadro I — do Ministério da Fa- 
zenda; 

Manuel Gonçalves, no cargo da classe D, da carreira de im- 
pressor do quadro V — do Ministério da Fazenda; 

João Gonçalves da Silveira, no cargo da classe F, da carreira 


E «de gravador, do quadro V — do Ministério da Fazenda; 
Gabriel Ferreira Lage, no cargo da classe L, da carreira 
de oficial administrativo, do quadro V — do Ministério da 
Fazenda; 
Claudemiro Francisco da Silva, no cargo da classe J, da 
ateira de chefe de oficina, do quadro V — do Ministério da 
azenda; 


Felício Fioravante Lucas, no cargo da classe I, da carreira 
de almoxarife, do quadro V — do Ministério da Fazenda; 

José Goular de Macedo Junior, no carge da classe H, 
da carreira de almoxarife, do quadro V — do Ministério da 
Fazenda; 


O Procurador Fiscal, padrão K, do quadro VII — do Mi- 
uistério da Fazenda, Bacharel João Gualberto Nogueira, com 
exercicio na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado 
da Baia; 

Euzébio Naílor, no cargo da classe K, da carreira de in- 
tendente, do quadro I — do Ministério da Fazenda; 

Elí Deslandes, no cargo da classe D, da carreira de servente, 
do quadro V — do Ministério da Fazenda. 


— Foi exonerado, por decreto de 6 de Janeiro de 1938: 


A pedido, o Bacharel João da Cruz Ribeiro, do lugar de 
membro da Comissão de Eficiência do Ministério da Fazenda. 


— Foram nomeados, por decreto de 6 de Janeiro de 1938: 


O Contabilista da classe J, do quadro XIII, do Ministério 
da Fazenda, Valdemar Plínio de Almeida, para o lugar de 
membro da Comissão de Eficiência do mesmo Ministério; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Nero de 
Azevedo Machado, para exercer, em comissão, junto ao Pôsto 
Fiscal de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, o cargo de 
agente fiscal, classe G, do quadro IX — do Ministério da Fa- 
zenda, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, 
Lauro Selistre; ; 

Djalma dos Santos Serra, para o lugar de escrivão da Co- 
letoria das Rendas Federaes em São Luis Gonzaga, — Ba- 
cabal, no Estado do Maranhão; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de .1936, o 
Chefe de Secção, em disponibilidade, do Tribunal Regional 
Eleitoral, no Estado da Baia, Bacharel Raul Ferreira Ribeiro, 
para exercer, o cargo de procurador fiscal, padrão K, do qua- 
dro VII — do Ministério da Fazenda, vago em virtude da 
aposentadoria do respectivo titular João Gualberto Nogueira, 
para ter exercício na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no referido Estado; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Oscar 
Lopes Gonçalves, para exercer, em comissão, o cargo de aju- 
dante de tesoureiro da Delegacia Fiscal no Amazonas, padrão G, 
do quadro VII — do Ministério da Fazenda, vago em virtude 
da dispensa de Renée da Gama e Silva; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Haroldo 
de Campos Freire, para exercer, em comissão, junto ao Pôsto 
Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, o cargo 
de agente fiscal, classe G, do quadro IX — do Ministério da 
Fazenda, vago em virtude da aposentadoria do respectivo 
titular, Pedro Barros Passos; ” 

De acôrdo com os arts. 40 e 41, da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, Agostinho Carneiro da Cunha, para exercer, 
o cargo da classe B, da carreira de guarda-fiscal, do quadro IX 
— do Ministério da Fazenda, vago em virtude da transferência 
de Avari Bernardazzi, devendo ter exercício na Mesa de Rendas 
Alfândegada de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Ja- 
neiro. 


— Por decretos de 6 de Janeiro de 1938, foram nomeados: 


Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Ba- 
charel José Augusto Garcia de Souza, oficial administrativo 
da classe K, do quadro I — do Ministério da Fazenda, para 
exercer, em comissão, o cargo de diretor da Despesa Pública 
do Tesouro Nacional, padrão N, do mesmo quadro, vago em 
virtude da dispensa do respectivo titular, Bacharel Romero 
Estelita Cavalcanti Pessôa; 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, UI- 
darico Bezerra Cavalcanti, oficial administrativo da classe À, 
do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, para exercer, 
em comissão, o cargo de diretor das Rendas Aduaneiras do 
Tesouro Nacional, padrão N, do quadro I, vago em virtude da 
Tou que do respectivo titular, Bacharel José Vieira de Resende 

ilva. 

Foram dispensados: 


A pedido, Uldarico Bezerra Cavalcanti, do lugar de membro 
do Conselho Superior de Tarifa; 

A pedido, o Bacharel José Vieira de Resende Silva, do 
cargo, em comissão, de diretor das Rendas Aduaneiras do 
Tesouro Nacional, padrão N, do quadro I — do Ministério da 
Fazenda. 

Assinados pelo Sr. Presidente da República, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de acôrdo com o art, 1º, “im fine”, 
das Disposições Transitorias da lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936; 

Com data de 6 do corrente : 

A João Batista de Oliveira, que exerce, efetivamente, O 
cargo de marinheiro, classe D. do Quadro VIII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 28 de Março de 1939, 

A Francisco Agostinho Naziazeno, que exerce, efetivamente, 
o cargo de mecanico, classe G, do Quadro VIII, do Ministério. 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado meca 
das oficinas da Ilha de Santa Barbara, Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1 de Janeiro de 1924; 


A Adhemar dos Santos Pimpas, que exerce, efetivamente, 


o cargo de mecanico, classe H, do Quadro VIII do Ministério 
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da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado mecanico 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 5 de Julho de 1918: 


A José Goluche Azaneu, que exerce, efetivamente, o cargo 
de ajudante de tesoureiro, padrão G, do Quadro VIII, do 
Ministério da Fazenda, cargo éste anteriormente denominado 
fiel de tesoureiro da Alfandega de Corumbá, no Estado de 
Mato Grosso, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 
1934; 


A Eloi Rodrigues Leite, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do Quadro VII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, no Estado de 
Mato Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 
1922; 


A José Eduardo Pinheiro, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe B, do Quadro VIII, do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado marujo do corpo 
de marinheiros da Alfandega de S. Luís, no Estado do Ma- 
ranhão, para o qual fôra nomeado em 5 de Outubro de 1932: 


A Ricardo Francisco Marques, que exerce, efetivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do Quadro VII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhador 
das capatázias da Alfandega de S. Luís, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1903; 


A João Vivaldino Tavares, que exerce, efetivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do Quadro VIII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhador 
das capatázias da Alfandega de Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 11 de Ou- 
tubro de 1922; 


A José Lopes, que exerce, efetivamente, o cargo de traba- 
lhador, classe B, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado trabalhador das capa- 
tázias da Alíandega de Livramento, no Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Fevereiro de 1925. 


— Com data de 7 deste mês: 


A Argemiro Dias Gomes, que exerce, efetivamente, o cargo 
de servente, classe C, do Quadro VIII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado servente da Al- 
fandega de Pôrto A-egre, 
o qua. fôra nomeado em 14 de Dezembro de 1928; 

à Carlos de Lenhoftf Brito, 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Mi- 
nistério àa Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


À Jaime Higino Taveira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro de 
rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 12 de Julho de 1930; 

À Archimedes Lauro da Mata, 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, do Mi- 
mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À Severino Cabral de Lucena, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe C, do Quadro VII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernam- 

uco, para o qual fôra nomeado em 1 de Fevereiro de 1928; 

A José Cabral de Lucena, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe €, do Quadro VII, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 1 de Dezembro de 1927; 

A Luís Joaquim da Silva, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe C, do Quadro VIL do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 1 de Novembro de 


que exerce, efetivamente, o 


A Albano Ferreira de Melo, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 
- da Fazenda, cargo êste anterioimente denominado remador 
das embarcações da Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Outubro de 1995; 
A Alberto Felicio dos Santos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de continuo, classe F, do Quadro IL do Ministério da 
* Fazenda, cargo éste anteriormente denominado contínuo do 
Tesouro Naciona!, para o qual fôra nomeado em 4 de Outubro 
A Nicolau Venancio Gonçalves, que exerce, efetivamente, 
o cargo de servente, classe D, do Quadro VI, do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente do 
Laboratório Nacional de Análises, para o qual fôra nomeady 
em 31 de Dezembro de 1920; 
A Pascoalino Torzilo, que exerce, efetivamente, o cargo 


mm servente, classe D, do Quadro VI, do Ministério da Fazenda, 


rgo êste anteriormente denominado servente do Laboratório 
A TR de Análises, para o qual fôra nomeado em 2 de Maio 
| de 1922; 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Estado do Rio Grande do Sul, para 


que exerce, efetivamente, o 


E Drs = má É RE ANAC 2 PEL ar pf E aÃ CDE cer e Nm Ef Ur 
Lol RPE ST ERR REPARO ereta OR ge Km Eloi 
ár ai 
1 pie. À nd 
Fi Sabado,. 15 Janeiro 1938 9 


A Hildegardo Justino dos Santos, que exerce, efetivamente, 
o cargo de servente, classe D, do Quadro VI, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente 
do Laboratório Nacional de Análises, para o qual fôra no- 
meado em 17 de Novembro de 1924; 

A Asvaro da Costa Matos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe D, do Quadro VI, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente do 
Laboratório Nacional de Análises, para o qual fôra nomeado 
em 20 de Dezembro de 1923; 

À José Alves Ferreira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de servente, classe D, do Quadro VI, do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado servente do Laboratório 
Nacional de Análises, para o qual fôra nomeado em 21 de 
Dezembro de 1922; 

A José Alves Ferreira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de servente, classe D, do Quadro VI, do Ministerio da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado servente do Laboratório 
Nacional de Análises, para o qual fôra nomeado em 21] de 
Dezembro de 1922; 

À João Antônio dos Santos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe C, do Quadro VIII, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 22 de Setembro de 1928: 

A José Pereira Bastos Lima, que exerce, efetivamente, O 
cargo de servente, classe C, dó Quadro VIII, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Julho de 1929; 

:4 Francisco Ferreira dos Santos, que exerce, efetivamente, 
9 cargo de maquinista marítimo, c'asse F, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
maquinista da lancha “Vóssio Brigido?”, da Alfandega do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 9 de Fevereiro de 1922; 

A João Galdino de Souza, que exerce, efetivamente, «o 
cargo de continuo, classe A, do Quadro VIII, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado contínuo da 
Alfandega de Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Junho de 1918; 

A José de Souza Pinto, que exerce, 


: efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe 


F, do Quadro VIII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 

Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado dao 
Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 1922; 

- A Alberto Seixas de Almeida, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VII, do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
faso do Pará, para o qual fôra nomeado em' 26 de Maio de 


« A Abel Silva, que exerce, efetivamente, o cargo de eo- 
mandante aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado coman- 
dante dos guardas da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio 
Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Março de 1926; 

A Antenor Tournon da Silva, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êsse anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Junho de 19929, 


A Antônio Pôrto, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
filo ande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho 

e 1922; 


A Aleibíades Guimarães, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho 
de 1922; 

A Alberto Silveira, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VHI, do Ministério da 
Fazenda, 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 3 de Julho 
de 1922: 

A Juvenal Felício Pereira, que exerce, effetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no: 
Estado do Rig Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
8 de Junho de 1922: ; 

A Casimiro de Freitas Saião, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Su', para o qual fôra nomeado em 6 de 
Junho de 1922; 


anteriormente denominado 


cargo êste anteriormente denominado guarda da: 
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A Carlos Augusto de Carvalho Pôrto, que exerce, efetiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VII 
do Ministerio da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
nado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para O qual fôra nomeado 
em 6 de Junho de 1922; 

A Ciro Teixeira dos Santos, que exerce efetivamente O 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Mi- 
mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
arda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
6 de Junho de 1922; : 

“A Carlos Alberto Tôrres da Silva, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
Ra da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 

stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
30 de Junho de 1922; 

A Carlos da Silva Campos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Minis- 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no- Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 15 de 


A Benjamin Gonçalves Cruz, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda advaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
6 de Junho de 1922. 

"A Artur Kosinski, que exerce, effetivamente, o cargo de 

arda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 19 de Junho 
de 1922; 

"A Teodoro da Rocha, que exerce efetivamente o cargo de 
arda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Ministério da 
azenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qua! fôra nomeado em 6 de Junho 
de 1922; 
A Romualdo Zalony, que exerce efetivamente o cargo de 
arda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministério da 
azenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 


"Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado 


do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 31 de 
Dezembro de 1923: 
A Orozimbo Antero da Silveira, que exerce efetivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
6 de Junho de 1922; 
A Manuel Francisco de Oliveira, que exerce efetivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
Eetia a Ea cera a Alfandega do Rio Grande; 
no Estado do Rio Grande do Sul, para u ô 
em 6 de Junho de 19922; á lia a 
A João Francisco Dias, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho 
de 1922; 
A Gumercindo Garcia, que exerce efetivamente, o cargo 
arda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministério qe 
azenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
* Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
po pane do Sul, para o qual fôra nomeado em 23 de Junho 
A Sebastião de Carvalho Lima, que exerce, efeti 
cargo de guarda aduaneiro, classe E do Quadro VII do Mi 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ado ia pra ca eira da Alfandega do Rio Grande 
stado do Rio Grande 1, para Ô ) 
em é de oo To o Sul, para o qual fôro nomeado 
ené Rêgo, que exerce, efetivamente, o cargc ú 
aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio Ea tu 
cargo êste anteriormente denominado guarda da Polícia Adua- 
neira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado e m28 de Junho de 1922 
A Otávio Tavares de Oliveira, que exerce, efetivamente 0 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistériro da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ra Ra E pra da Alfandega do Rio Grande 
» » do Rio Gran 3 ar g Ô ) 
em 6 de a e do Sul, para o qual fôra nomeado 
ourival da Rocha Cristelo, que exerce, efetiv 
cargo “de guarda aduaneiro, na do Quadro VIE do Mi 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
Ra rm ANTA Ro ipede da Alfandega do Rio Grande 
o Estado do Rio Grande do Sul, y E õr: ; 
O o Tenho de 195): para o qual fôra nomeado 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Janeiro 19398 * 


A José Maria Gonçalves de Lima, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
10 de Junho de 1922; 

A Indalécio Trindade, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, c'asse E, do Quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de 
Junho de 1922: 

A Euclides Inácio de Jesus, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Junho de 1922; 

A Francisco Satiro Lucas, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da - Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no ,Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 21 
de Julho de 1922; 

A Felix Alves Goncalves, 
de guarda aduaneiro, classe 


que exerce, efetivamente, o cargo 
E, do quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 28 
de Junho de 1922; 

A Gilberto Pires Salcedo, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho 
de 1922; 

A Ventura Bastos Portela, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Minis- 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 14 de 
Junho de 1922; 

A João Wanderlino Taglieber, que exerce, efetivamente, O 
cargo de sargento aduaneiro, c'asse F, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
8 de Agosto de 1922. 

A Felisbino Abdon de Oliveira, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Junho de 1922; 

A Eurides Dias de Oliveira, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominada 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
15 de Julho de 1922; 

A Durval Rochefort de Menezes, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Po'ícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
928 de Junho de 1922: ; 

A Tito Livio da Costa Gomes, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F. do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda. cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
o do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 

A Luís Cordeiro da Paz. que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 1922; 


A Aluísio de Oliveira Viegas, que exerce, efetivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, para.o qual fôra nomeado em 25 de Agosto 
de 1922; 

A Fernando D'Eça Rangel, que exerce efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, c'asse F, do Quadro VII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, para o qual fôra nomeado em 25 de Agosto 
de 1922: 

À A Raimundo Bertoldo da Cunha Nunes, que exerce, efe- 
tivamente o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do qua- 
dro VIII do Ministério da Fazenda. cargo êste anteriormente 
denominado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra nomeado em 

de Maio de 1922; 


| 
| 
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“em 11 de Setembro de 1935; 
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À Luís Cesar de Moura Figueiredo, que exerce efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe H, do Quadro VIII do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 

tado do Pará, para o qual fôra nomeado em 95 de Agosto 
de 1922; 

A Joaquim Patricio Barbosa do Nascimento, que exerce 
efetivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do 
Quadro VIII do Ministério da Fazenda, cargo êste anterior- 
mente denominado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega 
de Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra nomeado em 
26 de Maio de 1922. 

A Leopoldo Raimundo Gomes Filho, que exerce, efetiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
mado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no 
do do Pará, para o qual fôra nomeado em 96 de Maio 
de 1922; 

A Silvio Lamarão, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
“Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 1922: 

A Durval Tompson Teixeira, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, para o qual fôra nomeado em 1 de Dezembro 
"de 1925: 

À Otávio Range', que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
“para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 1922; 

A Gualter Vieira Leitão, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro , classe F, do Quadro VIII do Ministéria 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 1922: 

A Flávio Símio Rodrigues da Rocha, que exerce, efetiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIIF 
do Ministerio da Fazenda, cargo êste anteriormente deno- 
“minado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
o o do Pará, para o qual fôra nomeado em 926 de Maio 

«de ; 

A Edgard Nogueira de Faria, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do Mi- 
-nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
o do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 


— Pelo Sr. Presidente da República, foram assinados, em 


15 de Dezembro corrente, os seguintes decretos : 


Promovendo, por merecimento, de accordo com o art. 33 da 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, João Gabriel Nunes e 
Ávelino Onofre do Espirito Santo, dos cargos, da classe F, da 
carreira de “contínuo”, do Quadro I do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, para o cargo, da classe G da mesma 
carreira e do mesmo quadro, vagos, conforme consta das 
tabe'as anexas à referida lei. 

Assinados pelo Sr. Presidente da República, foram expedidos 
OS segnintes decretos, de acôrdo com o art. 1º, “im fine”, das 
Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936. 


Com data de 6 do corrente: 


A Alvaro Leão Carmelo, que exerce, efetivamente, o cargo de 
foguista, classe E, do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, 
stargo este anteriormente denominado foguista das embarca- 
ções da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 17 
de Maio de 1927; E 


A Benedito Narciso do Amparo, que exerce, efetivamenta, o 
cargo de patrão, classe €, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteeriormente denominado 92º patrão das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
-em 17 de Maio de 1927; 

À Raimundo Ildefonso dos Santos, que exerce, efetivamente, 
O cargo de patrão, classe C, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 2º patrão das 
“embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 11 de Setembro de 1925: 

A Bernardino Pinheiro, que exerce, efetivamente, o cargo 
de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êsté anteriormente denominado 2º patrão das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 


À Joaquim de Barros França, que exerce, efetivamente, o 
“cargo de maquinista marítimo, classe H, do quadro VIII — 
“do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“maquinista das embarcações da Alfândega de Santos, para o 
“qual fôra nomeado em 1º de Novembro de 1907; 

À Nilo Teles de Oliveira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de foguista, classe D, do quadro IX — do Ministério da Fa- 
-zenda, cargo êste anteriormente denominado foguista do Pôsto 
“Fiscal do Itapema, no Estado de São Paulo, para o qual fôra 
“Nomeado em 3 de Outubro de 1928; 
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À Mário Cardim, que exerce, efetivamente, o cargo de fo- É 
gsuista, classe D, do quadro IX — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado foguista do Pôsto Fiscal 
do Itapema, no Estado de São Paulo, para o qual fôra nomeado 
em 8 de Janeiro de 1924; 

A Selva Neri Franzese, que exerce, efetivamente, o cargo 
de servente, classe E, do quadro VIII — Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado servente da Al- 
fândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 18 de Ja- 
neiro de 1926; 


A Antônio de Souza Guimarães, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministéxe 5 pas 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da Al- 
fândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 10 de Ou- 
tubro de 1925; x 


A Antônio Pinheiro de Morais, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 5 de Ja- 
neiro de 1921; 

A Sebastião Tenório dos Santos, que exerce, efetivamente, 
o cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 26 de 
Outubro de 1912; 

A Claudino José da Silva, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador das | 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado + 
em 22 de Janeiro de 1923; 


A Sérgio Ribeiro de Souza, que exerce, efetivamente, o carg 
de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Ministério d: 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador da 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Junho de 1916; 

A Benedito Anastácio Correia, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
uomeado em 4 de Janeiro de 1928; 

A Abimael de Oliveira Trindade, que exerce, efetivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério - 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Maio de 1932; 


A José do Costa, que exerce, efetivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, elasse D, do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado remador das embarca- 
ções da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 
1º de Abril de 1920: ; 

A Manuel de Góes, que exerce, efetivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII —do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado remador das em-. 
barcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
1º de Abril de 1917; E 

A Joaquim Evangelista, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 1º de Maio de 1923; 

“A Manuel Garcia, que exerce, efetivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado remador das embar- 
cações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 
14 de Janeiro de 1924: 


A Mário José dos Santos, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriomente denominado remador das 
embarcações da Alfândega de Santos, para p qual fôra nomeado 
em 19 de Agosto de 1922: 


A Antônio Gurgel do Amaral, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 7 de Julho de 1926; 


A Artur Paixão, que exerce, efetivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 6 de Fevereiro de 1919; 















A Manuel Raimundo Menezes, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 13 de Junho de 1922; 

A Salvador Maurício dos Santos, que exerce, efetivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriomente denominado re- 
mador das embarcações da Alfândega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 18 de Dezembro de 1923; 

A Pedro Pinheiro, que exerce, efetivamente, 


o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do 


Ministério da 
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a enda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
— embarcações da Alfândega de Santos, para o qual fôra no- 
— meado em 21 de Maio de 1927; 
| A Neson Araújo, que exerce, efetivamente, o cargo de aju- 
18 e de tesoureiro, padrão E, do quadro VIII do Ministério 
“da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel de te- 
“Soureiro da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 15 de Setembro de 1926; 
* Antenor Otávio Muniz, que exerce, efetivamente, o cargo 
le marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da 
azenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
en ações da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
n21 de Agosto de 1908; 
a Antônio Domingues de Morais, que exerce, efetivamente, 
ca fo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
limistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
janda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
tora nomeado em 5 de Junho de 1922; 
E José Henriques de Castro Falcão, que exerce, efetiva- 
ente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
* do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
ado guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 
À José Martins de Morais, que exerce, efetivamente, o cargo 
arda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Ministério 
à Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
q à Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
jomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Hugo Vaz Vieira Lima, que exerce, efetivamente, o cargo 
à Guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministério 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
icia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
imeéado em 1º de Junho de 1922; 


"À Francisco de Gregório, que exerce, efetivamente, o cargo 

guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do Ministério 

| Fs zenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 

Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
gado em 1º de Junho de 1922: 


“A Manuel Fernandes Braga, que exerce, efetivamente, o 
vgo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
Wistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
nal fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


"A Osório Hipólito do Rêgo, que exerce, efetivamente, o 
argo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 
A Manlio Rizzo, que exerce, efetivamente, o cargo de guarda 
Aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministério da Fa- 
gzenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da Polícia 
Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado 
“em 1º de Junho de 1922; 

A José Martins, que exerce, efetivamente, o cargo de guarda 
iduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministério da Fa- 
“zenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da Po- 
d Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Junho de 1922; 


A João de Freitas Silva Júnior, que exerce, efetivamente, o 
o de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do Mi- 
erio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
“qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


PA Francisco Amaro Rocha, que exerce, efetivamente, o 
argo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
: da da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para 'o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

— À João Luiz Arrigo Cappa, que exerce, efetivamente, o cargo 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
rio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
a Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
“Homeado em 5 de Junho de 1922; 


A Pedro Pinheiro de Morais, que exerce sefetivamente, o 
“Cargo de continuo, classe B, do quadro VIII — do Ministério 
Ed; * Fazenda, cargo êste anteriormente denominado continuo 
a | Eudeça de Santos, para o qual fôra nomeado em 26 de 
| o de - E 


A Adauto dos Anjos, que exerce, efetivamente, o cargo de 
contínuo, classe B, do quadro VIII — do Mniistério da Fazenda, 
o êste anteriormente denominado contínuo da Alfândega 
“de Santos, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1921; 


É A Irba Castro, que exerce, efetivamente, o cargo de ajudante 
de tesoureiro, padrão E, do quadro VIII — do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel de tesou- 
“veiro da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 26 
de Outubro de 1932; 


A Edir Castro, que exerce, efetivamente, o cargo de ajudante 
de tesoureiro, padrão E, do quadro VIII — do Ministério da 
à Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel de tesou- 


“xeiro da Alfândega de Santos, para o qual fôra nomeado em 
“4 de Maio de 1931; 


A Albino Pinto Ribeiro, que exerce, efetivamente, o cargo» 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 16 de Maio de 1934; 

A Odilon Silva, que exerce, efetivamente, o cargo de guarda 
aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da Polícia 
Aduaneira da Alfândega de Santos, gara o qual fôra nomeado 
em 5 de Junho de 1922; 

A Reinaldo Ferreira de Menezes, que exerce, efetivamente, -o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Alcindo Brasil Guedes, que exerce, efetivamente, o cargo 
de agente fiscal, classe J, do quadro IX — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado administrador 
da Mesa de Rendas Federais de Itaqui, Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 2 de Março de 1917; 

A Domingos Mascia, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
da Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 16 de Março de 1927; 


A Odilon Ferreira de Lima, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
àas embarcações da Alfândega de Recife, no Estado de Per 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 17 de Junho de 1910; 

A Antônio Barbosa de Lima, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfândega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, par o qual fôra nomeado em 13 de Outubro de 1900; 

A Severino Alves de Souza, que exerce, efetivamente, 0 cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfândega de Recife, no Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 6 de Fevereiro de 1905; 


A Manuel José dos Santos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfândega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 25 de Abril de 1905; 


A Francisco Pereira Lôbo, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfândega de Recife, no Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 18 de Abril de 1927; 


A Antônio Augusto de Oliveira, que exerce, efetivamente, 

o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfândega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 12 de Dezembro 
de 1916; 

“A Severino Manuel Laurindo, que exerce, efetivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministério 
da Fzaenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfândega de Recife. no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 5 de Julho de 1926; 


A Antônio de Albuquerque Mendonça, que exerce, efetiva- 
mente, o cargo de carpinteiro, classe D, do quadro VII — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
carpinteiro das embarcações da Alfândega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 27 de De- 
zembro de 1917; 


A Almiro Maciel, que exerce, efetivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado marinheiro das embar- 
cações da Alfândega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 3 de Julho de 1930; 


A Hortência Coelho de Oliveira, que exerce, efetivamente, o 
cargo de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ajudante do primeiro tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro 
Nacional, no Estado de São Paulo, para o qual fôra nomeado 
em 12 de Junho de 1933; 


A Sônia Penteado Coelho, que exerce, efetivamente, o cargo 
de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ajudante do primeiro tesoureiro da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado de São Paulo, para o qual fôra no- 
meado em 12 de Junho de 1933: 


A João Carneiro da Silva Braga, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VHL — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Paranaguá. Es- 


tado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 2 de Março 
de 1926; 
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Res A José Bonifácio Gomes Escobar, que exerce, efetivamente, 
-Q cargo de sargento aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
“Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ssargento da Polícia Aduaneira da Alfândega de Corumbá, Es- 
tado de Mato Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; . ; : 


Assinados pelo Sr. Presidente da República, foram expedidos 
-0S seguintes decretos, de acôrdo com o art. 1º, “in fine”, das 
SPA TAçDes Transitórias da Lei nm. 284, de 28 de Outubro 
- »de - 


Com data de 8 do corrente: 


A Luís Carlos Drumond, que exerce, efetivamente, o cargo 
de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — do Minis- 
tério da Fzaenda, cargo êste anteriormente denomniado aju- 
«dante de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
ER da Baia, para o qual fôra nomeado em 21 de Dezembro 
de a 


A Raimundo Ventura da Costa, que exerce, efetivamente, o 
“cargo de servente, classe €, do quadro VII — do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado contínuo da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará, para 
-0 qual fôra nomeado em 15 de Dezembro de 1923; 


A Tertuliano Nogueira da Silva, que exerce, efetivamente, o 

- cargo de servente, classe C, do quadro VII — do Ministério da 

Fazenda, cargo êste anteriormente denominado continuo da 

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Ceará, 
“ para o qual fôra nomeado em 9 de Agosto de 1926; 


A Oscar de Azevedo e Sá, que exerce, efetivamente, o 
«cargo de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
«do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“fiel de tesoureiro da Delegacia Fiscal. do Tesouro Nacional, no 
“Estado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 8 de Feve- 
-xeiro de 1922; . 

"À José Alberto de Melo, que exerce, efetivamente, o cargo 
«de chefe de portária, padrão G, do quadro VII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado chefe de 
“portária da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado 
“do Cerrá, para o qual fôra nomeado em 27 de Novembro 
«de 1923: E 

A Clementino Francisco Maia, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministério 
«da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
- Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Ceará, para 

“o qual fôra nomeado em 4 de Junho de 1921; 

A Odorico de Lima, que exerce, efetivamente, o cargo de 
servente, classe B, do quadro VII — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado servente da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Ceará, para o qual 
“fôra nomeado em 27 de Agôsto de 1926: 


A José Pinto Rangel, que exerce, efetivamente, o cargo de 
“servente, classe D, do quadro VII — do Ministério da Fazenda, 
-cargo êste anteriormente denominado contínuo da Delegacia 
“Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do Espirito Santo, para 
“o qual fôra nomeado em 13 de Março de 1925; 


A Rodolfo Marcelino. da Silva, que exerce, efetivamente, 
“o cargo de ajudante de tesoureiro, padrão F, do quadro VII — 
«do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“ajudante de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado do Espírito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de 
“Fevereiro de 1922; ; 

A Francisco Severo de Assis, que exerce, efetivamente, o 
“-cargo de tesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante 
“de tesoureiro da Delegacia. Fiscal do Tesouro Nacional, no Es- 
tado do Espírito Santo, para o qual fôra nomeado em 7 de 
- Março de 1925; 

» À Alcides Rodrigues, que exerce, efetivamente, o cargo de 
«arquivista, classe E, do quadro VII — do Ministério da Razenda, 
— cargo êste anteriormente denominado chefe de portaria-carto- 
rário da Delegacia Fiscal, no Estado do Espírito Santo, para 
“o qual fôra nomeado em 19 de Novembro de 1920; 


À Decio Garcez Vieira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de ajudante de tesoureiro, padrão F,-do quadro VIL — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
— “ajudante de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
m no Estado de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 15 de 
— Fevereiro de 1932; À 
i A João Marquis Sobral, que exerce, efetivamente, o cargo 
“de ajudante de tesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Mi- 
“mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“ajudante de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 27 de 
* Maio de 1926; 
A Aderbal de Oliveira, que exerce, efetivamente, o cargo de 
À guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministério 
“da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
— Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, no Estado de Per- 
— mambuco, para o qual fôra momeado em 18 de Maio de 1922; 
| À Euclides Gomes de Menezes, que exerce, efetivamente, o 
— «cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
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nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado. 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, no Estado M 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio . 
de 1922; j 

A Jonas Pedro Pereira Lemos, que exerce, efetivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIIL — do Mi-. 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominad 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, no Es 
us Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio 
e > 

A Carlos Borromeu de Oliveira Guimarães, que exerce, efe 
tivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII: 
— do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi 
nado guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, m 
Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 d 
Maio de 1922; Y 

A Augusto dos Reis Ferreira, que exerce, efetivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, no Es 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de 
Maio de 1922; 


A Calípso de Castro Menezes, que exerce, efetivamente, o 
cargo de oficial administrativo, classe H, do quadro XII — 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
3º oficial da Diretoria do Imposto de Renda, para o qual fôra 
uomeado em 4 de Agôsto de 1934; 


A José Manuel de Souza, que exerce, efetivamente, o cargo 
de escriturário, classe E, do quadro IX — do Ministério da | 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado conferente da 
Mesa de Rendas Federais de 1º ordem de Santa Izabel, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de: 
Fevereiro de 1917; 


A Gentil Araújo, que exerce, efetivamente, o cargo de es 
criturário, classe E, do quadro IX — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado conferente da Mesa de 
Rendas Federais de 1º ordem de Santa Izabel, no Estado do. 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Feve-. 
reiro de 1917; 5 SR 

A João Marques da Silva, que exerce, efetivamente, o cargo | 
de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro da 
embarcações da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergip 
para o qual fôra nomeado em 2 de Abril de 1918; k 


A Valdemar Duarte de Almeida, que exerce, efetivament 
o cargo de servente, classe E, do quadro 1 — do Ministério da | 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ascensorist 
do ea ane Nacional, para o qual fôra nomeado em 2 de Marçg 
de 1 E 


A Antônio Pedro de Lima, que exerce, efetivamente, o carg 
de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfândega de Aracajú, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 8 de Maio de 1913; À 


A Antônio Nunes da Mota, que exerce, efetivamente, 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Ministéri: 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhador | 
das Capatazias da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergipe, | 
para o qual fôra nomeado em 19 de Junho de 1923; a 


A José Vitório de Santana, que exerce, efetivamente, 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Ministéri 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhado 
das Capatazias da Alfândega de Aracajú, no Estado de Ser 
gipe, para o qual fôra nomeado em 21 de Junho de 1923; 


A João de Abreu Pereira, que exerce, efetivamente, o cargo | 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministério da. 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da. 
Mesa de Rendas de 2º ordem de Sena Madureira, Território 
do Acre, para o qual fôra nomeado em 30 de Maio de 1911; 


A Manuel Pereira Ramos Batista. que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado - 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfândega de Manãos, no Es- 
tado do Amazonas, para o qual fôra nomeado em 31 de Maio 
ade 1932; ne 
A Eurico Teixeira dos Santos, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro I — do Ministério da | 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente do. 
Tesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 21 de Maio 
de 1929; Ri 
A Afonso Pina, que exerce, efetivamente, o cargo de ar- 
quivista, classe C, do quadro VIIL — do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado chefe de portaria- 
cartorário da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergipe, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Janeiro de 1920; 
A Oscar Coura de Figueiredo, que exerce, efetivamente, o 
cargo de sargento aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi-. 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
sargento da Polícia Aduaneira da Alfândega de Florianópolis, | 
no Estado de Santa Catarina, para o qual fôra nomeado em 
8 de Junho de 1932; da 


à 
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A Antônio Rodrigues do Nascimento, 
de servente, classe B, do quadro VII — do Mi- 
azenda, cargo êste anteriormente denominado 
gacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado 
para o qual fôra nomeado em 21 de Agôsto de 1919; 


que exerce, efetivamente, o cargo 
adro IX — do Ministério da Fa- 
cargo êste anteriormente denominado escrivão da Mesa 
Rendas Federais de Abadia, no Estado da Baia, 
al fôra nomeado em 11 de Novembro de 1910; 

PA Alípio Portela, que exerce, efetivamente, o cargo de es- 
7, — do Ministério da Fazenda, 
minado escrivão da Mesa de 
ordem de Chaval, no Estado do Ceará 
: o qual fôra nomeado em 17 de Agôsto de 1920; 
| À Luís de Castro Ferreira, que exerce, efetiv 

e trabalhador, classe D, do quadro VII — 
F. cargo êste anteriormente denominado trabalhador das 


que exerce, efetiva- 


servente da Dele 


A João Quintino da Silva, 
“de escrivão, classe A, do qu 


o, classe B, do quadro IX 
“car êste anteriormente deno 
* Rendas Federais de 3º 


amente, o cargo 
do Ministério da 





b. as da Alfândega de Corumbá, no Estado de Mato 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro de 1919. 


— Com data de 16 do corrente: 


| À Achiles Alves Correia, que exerce, 


= Pi e efetivamente, o cargo de 
z de artífice, 


classe B, do quadro V — do Ministério 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
U classe, da oficina de impressão da C 
O qual fôra nomeado em 14 de Março de 193 


"| A Nelson Paiva, que exerce, efetivamente, o cargo de 
prendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
classe, da oficina de impressão da Casa da Moeda, 
qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936: 
A Osvaldo de Freitas Barcelos, que exerce, efetivamente, o 
de aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Mi- 
cargo êste anteriormente denominado 
da oficina de impressão da Casa da 
veda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


“A Mário Moreira, que exerce, efetivamente, 
aprendiz de artífice, classe B, 


asa da Moeda, para 





ani o da Fazenda, 
aprendiz de 1º classe, 


o cargo de 
do quadro V — do Ministério da 
cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 
da oficina de impressão da Casa da Moeda, 
fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 


A Aladir Veról, que exerce, efetivamente, 
artífice, classe B, do quadro V 
“cargo êste anteriormente denomin 
“oficina de impressão da Casa da Moeda, 
meado em 1º de Agôsto de 1934; 


À Valdemiro Feliciano da Silva, que exerce, 


cargo de aprendiz de artífice, cal 
linistério da Fazenda, 






o cargo de aprendiz 
— do Ministério da Fazenda, 
ado aprendiz de 1º 
para o qual fôra no- 


efetivamente, o 
sse B, do quadro V — do 
cargo êste anteriormente denominado 
prendiz de 1º classe, da oficina de impressão da Casa da 
oeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936: 


efetivamente. o cargo de aprendiz 
classe B, do quadro V — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 1º 
oficina de impressão da Casa da Moeda, 
“nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Edmundo Ribeiro de Oliveira e Silva, que exerce, efetiva- 
padrão K, do quadro VII — do 
cargo êste anteriormente denominado 
tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional. no Es- 


para o qual fôra nomeado em 4 de De- 


A Alcir Braga, que exerce, 
para o qual fôra 


ente, o cargo de tesoureiro, 
inistério da Fazenda, 


do de Minas Gerais, 
— zembro de 1930; 


A Décio Martins de Almeida, que exerce, efetivamente, o 
o de escriturário, classe F, do quadro VIP — do Ministério 
cargo êste anteriormente denominado 4º eseri- 
legacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de 
Gerais, para o qual fôra nomeado em 7 de Outubro 


prário da De 





À Geraldo Aroeira de Sousa Neves, que exerce, 
cargo de ajudante de tesoureiro, 
o Ministério da Fazenda, 
dante de tesoureiro 
“cional, no Estado de Minas 
em 12 de Março de 1929; 


A Osmar Dias Garrido, que exerce, efetiv 
prendiz de artífice, 
da, cargo êste anteriormen 
e dº classe, da oficina de gravura d 
qual fôra no 


efetivamente, 
padrão G, do quadro VII — 
cargo êste anteriormente denominado 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 
Gerais, para o qual fôra nomeado 


amente, o cargo de 
classe A, do quadro V — do Ministério 
te denominado aprendiz 
a Casa da Moeda, 
meado em 21 de Junho de 1935; 

à Ernande Vicente Capp, que exerce, efetiv 
de aprendiz de artífice, 

jo da Fazenda, 
de 4º classe, da 
“qual fôra nomea 


amente, o cargo 
classe A, do quadro V — do N 
cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
oficina de gravura da Casa da Moeda, 
do em 17 de Outubro de 1936; 

À Alcides Joaquim Lindo, que exerce, 
de aprendiz de artífice, 
— tério da Fazenda, 

— aprendiz de 4º classe, 


para o qual fôra nomeado em 18 d 


efetivamente, o cargo 
classe A, do quadro V — do Minis- 
cargo êste anteriormente denominado 
gravura da Casa da Moeda, 
e Janeiro de 1933; 


da oficina de 
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A Simão Cirineu de Lima, que exerce, efetivamente, o cargo 
de aprendiz de artífice, classe A, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da oficina de gravura da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Agôsto de 1936; 

A Hugo Schmidt, que exerce, efetivamente, o cargo de 
aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo éste anteriormente denominado aprendiz 
de 1º classe, da oficina de fundição artística da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 


A Valter Palmieri, que exerce, efetivamente, o cargo de 
aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe, da oficina de ourivesaria e medalharia da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro 
de 1936; 


A Joaquim Nicácio Valença, que exerce, efetivamente, O 
cargo de aprendiz de artífice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe, da oficina de mecânica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Acadorne Ramos, que exerce, efetivamente, o cargo de 
aprendiz de artífice, classe A, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 
3º classe, da oficina de mecânica da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 


A Arvandelê Garcia, que exerce, efetivamente, o cargo de 
aprendiz de artífice, classe A, do quadro V — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe, da oficina de mecânica da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 20 de Julho de 1936; 

A Rubens Menezes Berenguer, que exerce, efetivamente, o 
cargo de ajudante de tesoureiro, padrão €, do quadro VIII — 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
nado ajudante de tesoureiro da Alfândega de São Salvador, 
Estado da Baía, para o qual fôra nomeado em 28 de Abril 
de 1928; 


A Carlos Rocha Couto, que exerce, efetivamente, o cargo 
de aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Minis- 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
aprendiz de 2º classe, da oficina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Martiniano de Castro Tavares Filho, que exerce, efeti- 
vamente, o cargo de aprendiz de artífice, classe B, do qua- 
dro V — do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente 
denominado aprendiz de 1º classe, da oficina de impressão da 
Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1936; 

A Guilherme Nelson Guimarães, que exerce, efetivamente, 
o cargo de aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da oficina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1936; 


A Arí Kermes Teixeira Bastos, que exerce, efetivamente, o 

cargo de aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 2º classe, da oficina de impressão da Casa de 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936: 
, A Geraldo Alberto Moreira, que exerce, efetivamente. o 
cargo de aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da oficina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 21 de Maio de 1926: 


A José Augusto Figueiredo, que exerce, efetivamente, o 
cargo de maquinista marítimo, classe F, do quadro VII — do 
Ministério da Fazenda. cargo êste anteriormente denominado 
maquinista da lancha “Dr, Bulhões”, da Alfândega de Corumbá, 


no Estado de Mato Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Dezembro de 1918; 


A Odilon Manes, que exerce, efetivamente, o cargo de 
aprendiz de artífice, classe B, do quadro V — do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 
2" classe, da oficina de galvanoplastia e eletropia da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro de 1936: 


A Eurico Ribeiro Pessõa, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministério 
da Fazendo, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfândega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 20 de Maio de 1922; 


A Severino Pereira da Silva, que exerce, efetivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado contínuo 
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 7 de Agôsto de 1924; 

A José de Barros Lima, que exerce, efetivamente, o cargo de 
pagador, padrão J, do quadro VII — do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado pagador da Delegacia 
Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Pernambuco, para 
o qual fôra nomeado em 12 de Dezembro de 1921; 

A Augusto Vanderlei Filho, que exerce, efetivamente, o 
cargo de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
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ional, em Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 6 de 
—- Novembro de 1919; 

ARS A Durval Tavares de Lucena, que exerce, efetivamente, o 
— - cargo de ajudante de tesoureiro, padrão G, do quadro VII — do 
| Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
fiel de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
“em Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 7 de Fevereiro 

de 1927; 

À João de Andrade Lima, que exerce, efetivamente, o cargo 
“de ajudante de pagador, padrão G, do quadro VII — do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“ajudante de pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, 
no Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de 
“Maio de 1922; 

A José Antônio de Oliveira Vasconcelos, que exerce, efeti- 
vamente, o cargo de ajudante de pagador, padrão G, do qua- 
«dro VII — do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente 
“denominado ajudante do pagador da Delegacia Fiscal do Te- 
souro Nacional, no Estado de Pernambuco, para o qual fôra 
nomeado em 18 de Março de 1922; 

A Pedro Pereira da Silva, que exerce, efetivamente, o cargo 
de servente, classe D, do quadro VII — do Ministério da Fa- 
“zenda, cargo êste anteriormente denominado continuo da De- 
“legacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Agôsto de 1924; 


— Por decretos de 17 do corrente, assinados pelo Sr. Pre- 
-sidente da República: 


Foram nomeados: 

Maria Irene Carneiro da Cunha, para exercer o cargo de 
“escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Ouricouri e 
Nova Exú, no Estado de Pernambuco, vago em virtude da 
“promoção do respectivo escrivão, Nemésio Castor Falcão, a 
“coletor da mesma exatoria; 

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Virgínia, 
no Estado de Minas Gerais, Moacir Lacerda de Oliveira, para 
“idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Sêrro, no 
“mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do respectivo 
“titular, Virgílio Mamede Alves Pereira; 

O Guarda Fiscal da classe €, do quadro IX — Agências 
Fiscais — do Ministério da Fazenda, Carlos Cassão da Silva 
' Rangel, servindo na Mesa de Rendas Alfândegada de Angra 
dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, para exercer o cargo de 
“guarda aduaneiro da classe D, do quadro VIII — aAlfândegas, 
“do mesmo Ministério, na Alfândega do Rio de Janeiro, vago em 
virtude do falecimento do respectivo titular, Raimundo João 
“Gomes dos Santos; 


Nos trêmos dos arts. 40 e 41, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
«de 1936, Aprígio de Andrade, para exercer o cargo de guarda 
“fiscal da classe €, do quadro IX — Agências Fiscais — do Mi- 
nistério da Fazenda, na Mesa de Rendas Alfândegada de Angra 
dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, vago em virtude da 
nomeação do respectivo titular, Carlos Cassão da Silva Rangel, 
para a Alfândega do Rio de Janeiro. 


Com data de 13 do corrente foram, pelo Sr. Presidente da 
República, assinados os seguintes decretos, de acôrdo com o 
“art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitórias da lei nu- 
mero 284, de 28 de Outubro de 1936 : 

A Isaura Verêza Flores, que exerce, efetivamente, o cargo 
de Datilógrafo, classe G, do quadro I do Ministério da Fa- 
“zenda, cargo êste anteriormente denominado Datilógrafa do 
Tesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 16 de Fe- 
“vereiro de 1922; 

A Arnaldo Adriano Gimenez, que exerce, efetivamente, o 
cargo de aprendiz artifice, classe B, do Quadro V do Minis- 
“tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado apren- 
diz de 2º classe da oficina de eletricidade da Casa da Moéda, 
para'o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 

A Raimundo Faria, que exerce, efetivamente, o cargo de 
“aprendiz de artifice, classe B, do Quadro V do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 2º 
classe da oficina mecanica da Casa da Moéda, para o quai 
fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933: 

A Arildo Bartolomeu Gonçalves Pereira, que exerce, efeti- 
“vamente o cargo de aprendiz de artifice, classe B, do Quadro V 
“do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
nado aprendiz de 2º classe da oficina mecanica da Casa da 
Moéda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 


A Otacilio Brito Duarte, que exerce, efetivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe B, do Quadro V do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe da oficina mecánica da Casa da Moéda, para o 
“qual ffôra nomeado em 31 de Agôsto de 1934; 

A Alfredo da Si'va, que exerce, efetivamente, o cargo de 

— aprendiz de artifice, classe B, do Quadro V do Ministerio da 

Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aprendiz de 
— 2º classe da oficina mecanica da Casa da Moéda, para o qual 
— fôra nomeado em 20 de Juiho de 1936; 


E À Edson Moreira Cavalcante, que exerce, efetivamente, o 
«cargo de servente, classe D, do Quadro VIII do Ministério da 
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Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente de 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 14 de Julho de 1934. 

A Jucundino Dias Cardoso, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: | 


A Pedro Moura Drumond, que exerce, efetivamente, o 
cargo de ajudante-pagador, padrão G, do Quadro VII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
ajudante de pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional 
em Minas Gerais, para o qual fôra nomeado em 20) de Se- 
tembro de 1933; 


A Eliseu Ferreira Franco, que exerce, efetivamente, o cargo 
de ajudante-tesoureiro, padrão F, do Quadro VII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel da 
Tesouraria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional do Es- 
o do Piauí, para o qual fôra nomeado em 12 de Abril de 

A Silvino Fernandes da Cruz, que exerce, efetivamente, O 
cargo de servente, classe B, do Quadro VII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Paraná, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Junho de 1926; 

A Antenor Maciel, que exerce, efetivamente, o cargo de 
arquivista, classe €, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado chefe de portaria-car- 
torário da Alfandega de Vitória, no Estado do Espírito Santo, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1916; 


A João da Roza, que exerce, efetivamente, o cargo de tra- 


k 


balhador, classe B. do Quadro IX do Ministerio da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado trabalhador da Mesa | 


de Rendas de 1º ordem, de Bela Vista, no Estado de Mato 
Grôsso, para o qual fôra nomeado em 31 de Dezembro de 


1921; 


e) 


A Egídio de Almeida, que exerce, efetivamente, o cargo | 


de trabalhador, classe D, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado trabalhador 
das capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato”! 
Grôsso, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto de 1921; 
A Salvador Curcio, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe €, do Quadro IX do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da Po- | 


lícia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Antonina, ; 


no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fe- 
vereiro de 1922; 


7 


A Saint-Clair dos Santos Ramos, que exerce, efetivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do MI-= + 


nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de S. Luís, Estado 


1925; 
A Martins Benjamin dos Santos, que exerce, efetivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do Quadro VIII do Ministerio 


ú 


do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 5 de Agosto de a 


pe. 
& 


“ul 


da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro | 


das embarcações da Alfandega de S. Salvador, no Estado da 
Baía, para o qual fôra nomeado em 25 de Janeiro de 1930. 


A Osmar Ferreira de Souza, que exerce, efetivamente, 0 


cargo de aprendiz de artifice, classe B, do Quadro V do Minis= 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado apren- 


diz de 1º classe da oficina mecanica da Casa da Moéda, para | 


o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933. 
A Ga'cindo Duarte da Cunha, que exerce, efetivamente, O 
cargo de administrador, padrão C, do Quadro IX do Ministério: 


da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado adminis- a 


trador da Mesa de Rendas Federais de Barra de S. Mateus, no 


Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 12. AR 


de Abril de 1920; : 
A Geraldo Vaz de Oliveira, que exerce, efetivamente, O 


cargo de arrumador, classe B, do Quadro VIII do Ministério Ea 


da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado arrumador 
das capatazias da Alfandega de Uruguiana, Estado do Rio 
Grando do Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro 
de 1928; 

A Cirilo Estevam Carneiro, que exerce, efetivamente, .o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministério | 


da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro «HM 


das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 17 de Março de 1927; 


A Agenor Marchand, que exerce, efetivamente, o cargo de 


guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho 
de 1922; j 

A Pelágio Washington de Almeida, que exerce, efetivamente, 
nos têrmos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de 
tesoureiro, padrão G, em comissão, do Quadro VII do Minis- 


tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aju= ua 


FR 


dante do 2º tesoureiro da De'egacia Fiscal do Tesouro Na- 
cional, no Estado de S. Paulo, para o qual fôra nomeado em 
28 de Outubro de 1935; 





; Sábado, 













A Américo Vieira de Brito, que exerce, efetivamente, nos 
têrmos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de te- 
soureiro, padrão G, em comissão, do Quadro VIII do Ministério 

“da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante 

tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 

Fo gado Pará, para o qual fôra nomeado em 13 de Outubro 

y 5 




















































» A Alcione Perilo Fleurí, que exerce, efetivamente, nos têr- 
“mos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de tesou- 
“Teiro, padrão F, em comissão, do Quadro VII do Ministério 
/ Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante 

tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Roe Goiáz, para o qual fôra nomeado em 16 de Abril 
! 5 


PA Dulce Ludovico d'Almeida, que exerce, efetivamente, nos 
“têrmos do art. 28 da reterida lei, O cargo de ajudante de te- 
soureiro, padrão F, em comissão, do Quadro VII do Ministerio 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante 
de Tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es- 
É ie Goiáz, para o qual fôra nomeado em 10 de Julho 
A Carlos Moreira Carvalhal, que exerce, efetivamente, nos 
térmos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de te- 
pureiro, padrão G, em comissão, do Quadro VIII do Ministé- 
rio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel 
EM tesoureiro da Alfandega de S, Salvador, no Estado da 
ja, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1933. 


- A Renee Gama e Silva, que exerce, efetivamente, nos têr- 
mos do art. 28, da referida lei, o cargo de ajudante de Tesou- 
Teiro, padrão G, em comissão, do Quadro VII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante de 
tesoureiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Ama- 
Zonas e Acre, para o qual fôra nomeada em 11 de Junho de 
A Estrêla Xavier de Souza," que exerce, efetivamente, nos 
irmos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de pa- 
“gador, padrão G. em comissão, do Quadro VII do Ministerio da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel de pa- 

gador da De-egacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Amazonas 
P Acre, para o qual fôra nomeada em 26 de Outubro de 1934; 


"A Maria de Nazaré Gonçalves Ferreira, que exerce, efeti- 
rente, nos têrmos do art. 28 da referida lei, o cargo de 
“ajudante de tesoureiro, padrão G, em comissão, do Quadro VII 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
“nado fiel de tesoureiro da Delegacia Fiscal do Amazonas, para 
My al fôra nomeada em 11 de Junho de 1934; 


7 À Herval Macedo, que exerce, efetivamente, nos têrmos 
“do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante de pagador, 
padrão G, em comissão, do Quadro VII do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado ajudante de pa- 
Ro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da 
* Baía, para o qual fôra nomeado em 29 de Agosto de 1935; 
À Tarsicio Tavares de Macedo, que exerce, efetivamente, 
= mos têrmos do art. 28 da referida lei, o cargo de ajudante 
| de pagador, padrão G, em comissão, do Quadro VII do Minis- 
| tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado aju- 
dante de pagador da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no 
Estado da Baía, para o qual fôra nomeado em 1 de Agosto 
Ecde 1927; 

14 À Antônio Pedro de Almeida Ga'as, que exerce, efetiva- 
“mente, o cargo de escrivão, classe D, do Quadro IX do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
“escrivão da Mesa de Rendas Federais de Tutoia, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 14 de Junho de 1916; 


A Wolney Lemos Cardoso, que exerce, efetivamente, o 
| cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Minis- 
| fério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
à da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Es- 
“tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de 
Junho de 1922; 


A Luís Purificação Ferreira, que exerce, efetivamente, o 
— cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
— mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
farda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 

stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
7 de Agôsto de 1935; 


À Adamastor de Aquino Leão, que exerce, efetivamente, o 
» cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Minis- 
| tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda 
“da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 21 de 
Julho de 1926. 
A Américo dos Santos Sportelli, que exerce, efetivamente, 
"O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do 
PM nistério da Fazenda, cargo éste anteriormente denominado 
— guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 10 de Agosto de 1922, 
A Armando Pereira de Carvalho, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para o 


cê 


| «qua! fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
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A Hercilio Fava de Oliveira, que exerce, a dia a 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VER do Eae 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomina e 
guarda da Policia Aduaneira da Altandega de Santos, para 
qual rôóra nomeado em 5 de Junho de 1922; Ch ER 

A Odorily Augusto Meire.es, que exerce, e bai ie pe 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro o ps 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente nara 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para 
qual tôra nomeado em 5 de Junho de 1922; Ars e 

A Emidio Gonçalves de Souza, que exerce, efetivamen o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro IX do poa a 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado gr: d o rede 
da Agência Aduaneira do Brasil, em Cobija, para o qual tôra 
nomeado em 15 de Janeiro de 1917; e 

A Mário Nogueira da Cruz, que exerce, cen 
cargo de chefe de portaria, padrão G do Quadro VII do 1 a 
tério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado c es 
de portaria da Delegacia Fiscal no Maranhão, para o qua 
fôra nomeado em 24 de Novembro de 1915; a 

A Fausto Pereira da Costa, que exerce, etetivamente, O 
cargo de continuo, classe A, do Quadro VIIL do Ministério Em 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado cota da 
Alfandega de Belém, To do Pará, para o qual fôra no- 

) 16 de Abril de 1910; js F 
Earp pe Re de Souza, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do pao 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Be'ém, no Estado do Pará, 
para o qual tôra nomeado em 26 de Maio de 1922; 

A Lauro Cavalero Barbosa, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VHI do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Es- 
tado do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio de 
1922; : ; 

A José Mendes Jaques, que exerce, efetivamente, O cargo 
de ajudante-tesoureiro, padrão G, do quadro VII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel da te- 
souraria da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, em Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; 

A Otacilio Augusto Pereira de Melo, que exerce, efetiva- 
mente, o cargo de chefe de portaria, padrão H, do Quadro VII 
do Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denomi- 
nado porteiro da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no 
Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Fevereiro de 1908. : 

À Santino A'ves Dourado, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe A, do Quadro VIII do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado “marinheiro das 
embarcações da Alfandega de Parnaíba, no Estado do Piaui, 
para o qua! fôra nomeado em 15 de Maio de 1930. 

A Heitor Almeida, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda da Polícia Aduaneira, classe D, do Quadro VIII do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Parnaiba, no 
Estado do Piauí, para o qual fôra nomeado em 31 de Julho de 
1925; 

A Valdemar Serejo, que exerce, efetivamente, O cargo de 
arquivista, classe €, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, 
cargo êste anteriormente denominado porteiro-cartorário da 
Aitandega de Parnaíba, no Estado do Piauí, para o qual fôra 
nomeado em 11 de Maio de 1926; 

A Sabino de Souza Bandeira, que exerce, efetivamente, O 
cargo de patrão, classe B, do Quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado patrão das em- 
barcações da Alfandega de Parnaíba, no Estado do Piaui, para 
o qual fôra nomeado em 23 de Outubro de 1929; : 

A Raimundo Cardoso dos Santos, que exerce, efetivamente, 
o cargo de foguista, classe B, do Quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado foguista do 
guindaste a vapor das capatázias da Alfandega de Pernam- 
buco, no Estado do Piauí, para o quai fôra nomeado em 10 de 
Dezembro de 1929; 

A Luiz Rabelo Borges, que exerce, efetivamente, o cargo 
de Tesoureiro, padrão E, do Quadro VIII do Ministério da Fa- 
zenda, cargo êste anteriormente denominado tesoureiro da 
Aifandega de Parnaíba, no Estado do Piauí, para o qual fôra 
nomeado em 27 de Maio de 1922: 

A Augusto Leopoldo Pessôa, que exerce, efetivamente, o 
cargo de maquinista maritimo, classe E, do Quadro VIII do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado: 
maquinista do guindaste da Alfandega de Parnaiba, no Estado 
do Piauí, para o qual fôra nomeado em 11 de Maio de 1914; 

à Domingos Fernandes dos Santos, que exerce, efetiva- 
mente, o cargo de trabalhador, classe A, do Quadro VIII do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
trabalhador das capatázias da Alfandega de Parnaíba, no Es- 
co do Piauí, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro de 

, 

A Pedro Laureano da Costa, que exerce, efetivamente, o 
cargo de trabalhador, classe A, do Quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado traba- 
lhador das capátazias da Alfandega de Parnaiba, no Estado do 
Piauí, para o qual fôra nomeado em 25 de Setembro de 1925; 
































































Ed 


.Ê 








e a EEN a 


“BOLETIM DA AL 


, 


— Por decretos de 15 do corrente, assinados pelo Sr, Pre- 
sidente da República : 

Foi declarado sem efeito o Decreto de 6 de Junho de 1935, 
«que, de acôrdo com o deliberado no processo n. 2.216, do 
mesmo ano, mandou reverter à atividade, no mesmo cargo, 
“o 2º escriturário, aposentado, do Tribunal de Contas, Alfredo 
“Camara. 

Foi revertido à atividade, à vista do de!iberado no processo 
n. 73.697, de 1937, da Secretaria de Estado dos Negocios da 
“Fazenda, no cargo da classe J, da carreira de Oficial adminis- 
trativo, do Quadro II — Tribunal de Contas — do Ministério 
«da Fazenda, o 2º Escriturario, aposentado, do mesmo Tribunal, 
Alfredo Camara. 

Foram aposentados : 

Odilon Freire Feitosa, no cargo de Coletor da Coletoria das 
“Rendas Federais em Macaíba, no Estado do Rio Grande do 
Norte, nos têrmos da letra “d”, do art. 156 da Constituição 
“Federal; : 

Amando Prudêncio Torres, no cargo de Coletor da Cole- 
torira das Rendas Federais em Torres, no Estado do Rio 
Grande do Sul, nos têrmos do art, 156, letra “d”, da Consti- 
“tuição Federal. 

— Com data de 29 do corrente, pelo Sr. Presidente da 
“Repúplica, foram assinados os seguintes decretos, de acôrdo 
-com o art. 1º “in fine”, das Disposições Transitorias da Lei 
n. 284, de 28 de Outubro de 1936 : 

A Honorato Amondo, que exerce, efetivamente, o cargo 
«de marinheiro, classe A, do Quadro VIII do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Uruguiana, Estado do Rio 
“Grande do Sul, para o quai fôra nomeado em 24 de Abril 
de 1935; 

A Méssias Lazaro, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
“Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
momeado em 12 de Junho de 1922. 

A José Arnozo de Sá Leitão, que exerce, efetivamente, o 
«cargo de guarda aduaneiro, c'asse F, do Quadro VIII do Mi- 
mistério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôro nomeado em 18 de 
Maio de 1922; 

A Tomaz Bispo Vieira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministério da Fa- 
-«zenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro das 
«embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fóra nomeado em 1 de Junho de 1899; 

A Olegário Targino Nunes, que exerce, efetivamente, o 
«cargo de marinheiro, classe D. do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente : denominado marinheiro 
«das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 6 de Julho de 1906: 

A Hermosgenio Alves de Oliveira, que exerce, efetivamente, 
o cargo de carpinteiro, classe G, do Quadro VIII do Ministério 


«da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado carpinteiro 


calafate das oficinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega do 
“Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1 de Janeiro 
de 1924; 

A José de Azeredo Coutinho. que exerce, efetivamente, o 
«cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
-qua! fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 


A Antônio de Azeredo, que exerce, efetivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 12 de Fevereiro de 1923; 

A Nicodêmo Costa de Azevedo, que exerce, efetivamente, 
9 cargo de ferreiro, classe G, do Quadro VIII do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado ferreiro das 
“oficinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôro nomeado em 24 de Maio de 1926; 


A José Evangelista de Jesus, que exerce, efetivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Março de 1924; . 

A Vitor Pedro dos Santos, que exerce, efetivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe A, do Quadro VIII do Ministério da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de João Pessôa, no Estado da 
Paraiba, para o.qual fôra nomeado em 1 de Abril de 1926. 
; A Edmundo Machado, que exerce, efetivamente, o cargo de 
fiel de armazem, classe C, do Quadro VIII do Ministério da 
“Fazenda, cargo êste anteriormente denominado fiel de ar- 
mazem da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso, 
para o qua! fôra nomeado em 7 de Julho de 1909; 

À Domingos Angelo Plastina, que exerce, efetivamente, o 
cargo de agente fiscal, classe I, do Quadro IX do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado adminis- 
trador da Mesa de Rendas de Santa Vitoria do Palmar, Es- 
“tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 2 
ade Fevereiro de 1917; 
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à Silvio Vares, que exerce, efetivamente, o cargo de sar- “a 
gento aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministério da v 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado sargento da E 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Livramento, no Estado E 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 28 de é 
Abril de 1924: 

A Esperidião Alexandre Rosa, que exerce, efetivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Mi- ' 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922;' 

A Jeremias Rabelo Leite, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe €C, do Quadro VIII do Ministério 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Junho de 1922; 

A Homero Alves Caldeira, que exerce, efetivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da ! 
Polícia Aduaneira da Alfandega de Uruguiana, no Estado do E 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 17 de maio “aa 
de 1926; a 

A Marcilio Antônio da Silva, que exerce, efetivamente, O di 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
6 de Junho de 1922; 

A Ada'miro Ferreira, que exerce, efetivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo êste anteriormente denominado guarda da | 
Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio Grande, no Estado do | 
fo araude do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Junho | 

e 19 ; (Q 

À Darlindo Antônio Machado, que exerce, efetivamente, 01 
cargo de comandante aduaneiro, classe H, do Quadro VII do | 
Ministério da Fazenda, cargo êste anteriormente denominado 
comandante da Polícia Aduaneira da Alfandega de Belém, no! 
EaD Pará, para o qual fôra nomeado em 25 de Agosto 

e ' ; 

— Por decretos de 21 do corrente, assinados pelo Sr. Pre-' 
sidente da República : 

Foram exonerados : 

Nestor Aires da Silva, do lugar de membro do Conselho 
Administrativo da Caixa Ecônomica Federal da Baía; Tr 

Dr. Antônio do Amaral Ferrão Muniz, do lugar de membro 
GanGenselho Administrativo da Caixa Ecônomica Federal, da 

ala : 

Dr. Antônio do Amaral Ferrão Muniz, do lugar de pre-- 
sidente do Conselho Administrativo da Caixa Ecônomica Fe- 
deral, da Baia; 

Foram nomeados : 

Dr. Lauro Passos, para o lugar de membro do Conselho 
Administrativo da Caixa Ecônomica Federal da Baia; 

Membro do Conselho Administrativo da Caixa Ecônomica 
Federal, da Baia, Dr. Lauro Passos, para o lugar de presidente 
do mesmo Conselho; 

O Dr. Francisco Joaquim da Rocha para o lugar de membro 
doa conselha Administrativo da Caixa Ecônomica Federal, da 

aía. 

— Por outros de 22 do corrente, assinados pelo Sr. Pre- 
sidente da República : , 

Foi dispensado, a pedido, o agente fiscal dos impostos de 
consumo no Distrito Federal, bacharel Vitor José de Matos, 
do lugar de membro do 1º Conselho de Contribuintes, 

Foi nomeado o oficial administrativo da classe K, qua- 
dro II — Recebedorias Federais, do Ministério da Fazenda, 
bacharel João da Cruz Ribeiro, para o lugar de membro do 
1º Conselho de Contribuintes. 


— Por decretos de 21 do corrente, assinados pelo Sr. Pre- | 
sidente da República : 


Foi exonerado : 


A bem do serviço público, Carlos Eugênio de Campos 
o do lugar de cobrador da Recebedoria do Distrito Fe- 
eral. 

Foi nomeado : 

Demétrio Mércio Xavier Filho, para o cargo de cobrador 
da Recebedoria do Distrito Federal. 

Com data de 22: 

Foram nomeados : 

O coletor da Coletoria das Rendas Federais em Cametá, no 
Estado do Pará, Francisco Batista de Melo, para idêntico 
lugar na Co'etoria das Rendas Federais em João Pessôõa, no 
mesmo Estado; 

A”? vista do deliberado no processo n. 75.746, de 1937, da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda e por medida 
disciplinar, o coletor da Coletoria das Rendas Federais em 
João Pessõa, no Estado do Pará, Lafaiete Valente Duarte, 
para idêntico cargo na Coletoria das Rendas Federais em Ca- 
metá, no mesmo Estado. 

Foi aposentado : 

Manuel Conrado dos Santos, no cargo da classe B, da car- 
reira de marinheiro, do Quadro IX — Agôncias fiscais — do 
Ministerio da Fazenda, nos termos do art. 156, letra “da”, da 
Constituição Federal, 









“Com data de 27: 
Foi dispensado : 
pedido, Alberto Teixeira Bôavista, do lugar de diretor 
arteira de Cambio do Banco do Brasil. 
oi nomeado : : 
ncredo Ribas Carneiro, para exercer interinamente, o 
* de diretor da Carteira de Cambio do Banco do Brasil. 
decreto de 8 de Novembro último, expedindo, de acôrdó 
art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitorias da lei 
28 de-Outubro de 1936, a José Francisco de Jesús, 
erce, efetivamente, o cargo d emaquinista maritimo 
se G, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, cargo 
mteriormente denominado motorista das embarca- 
s da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
cado em 20 de Maio de 1907, foi feita a seguinte apostila: 
hama-se José Francino de Jesús e não José Francisco de 
o serventuario a quem foi expedido o presente decreto.” 


Norte, foi feita a seguinte apostila : “Chama-se João Per- 
de Farias Caldas e não João Perceval Farias Caldas, o 
ntuário nomeado por êste decreto.” 

No decreto de 2 de Setembro de 1937, nomeando a pedido, o 


ente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado ' 


spirito Santo, Jucundo Espinheiro Montalvão, para idên- 
lugar no interior do Estado do Ceará, foi feita a seguinte 
tila : “Chama-se Jucundo Espinheira Montalvão e não 
do Espinheiro Montalvão, o funcionario nomeado por 
ecreto.” 
decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Irene Tôrres, 
O lugar de 3º oficial da Diretoria do Imposto de Renda, 
feita a seguinte apostila : “O funcionario a quem se re- 
re o presente decreto, passa a chamar-se Irene Tóôrres Car- 
de Campos, visto haver convolado nupcias com o Senhor 
Borges Carneiro de Campos, conforme provou com 
ento que se encontra junto ao processo n. 92.913, de 


decreto de 7 de Junho de 1933, nomeando Adi Campos, 

-o lugar de escrivão da Segunda Coletoria das, Rendas 

is em Baurú, no Estado de S. Paulo, foi feita a se- 

e apostila : “Chama-se Adilistiago Campos e não Adí 

S, O serventuario nomeado por êste decreto, conforme 

tm documento hábil junto ao processo sob n, 92.131, 
- 


o decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando o escrivão 

Oletoria das Rendas Federais em S. Pedro do Turvo, no 

lo de S. Paulo, Santilo Aristeu Braga, para idêntico 

* na Coletoria das Rendas Federais em Ipaussú, no mesmo 

do, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Santíio 

eu Borges e não Santilo Aristeu Braga, o serventuario 

omeado por êste decreto,” 

No decreto de 17 de Julho de 1935, nomeando o 4º escri- 

ario da Alfandega de Belém, Estado do Pará, Artur Paixão 

» para idêntico lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro Na- 

» no Estado do Amazonas, foi feita a seguinte apostila : 

hama-se Artur Paixão e Silva Filho, e não Artur Paixão 

ho, o funcionario nomeado por êste decreto, conforme 

vou com documento hábil junto ao processo n. 75.964, de 

No decreto de 6 de Agosto de 1934, nomeando Nadir Pires 

le Castro, para o lugar de 4º oficial da Diretoria do Imposto 

e Renda, foi feita a seguinte apostila : “Por haver convo- 

nupcias, passa a chamar-se Nadir Pires de Castro Ri- 

Fo, conforme provou com documento hábil junto ao pro- 
sso sob n. 90,749, de 1937.” 


“No decreto de 14 de Ju'ho do corrente, 


mamente, Antônio Magalhães Silva, 


nomeando, inte- 
escrivão da classe A, 
) Quadro IX — Agências Fiscais — do Ministerio da Fazenda, 
ra ter exercicio na Mesa de Rendas Federais em Barra do 
io de Contas, Estado da Baía, foi feita a seguinte apostila : 

“Chama-se Adolfo Magalhães Silva, e não Antônio Maga- 
hães Silva, o serventuario nomeado por êste decreto.” 


— No decreto de 22 do corrente que nomeia, por medida 

ciplinar, o coletor da exatoria das Rendas Federais em 
Pessôa, no Estado do Pará, Lafayette Valente Duarte, 
idêntico cargo na coletoria em Cametá, no mesmo Es- 

O, foi feita a seguinte apostila : “Denomina-se Igarapé- 
“e não João Pessôa a co etoria á qual se refere o citado 
to, como, por equivoco, está declarado. ' 


“—No decreto de 22 do corrente que nomeia o coletor da 
xatoria das Rendas Federais em Cametá, no Estado do Pará, 
Francisco Batista de Melo, para idêntico lugar na Coletoria 
m João Pessôa, no mesmo Estado, foi feita a seguinte apos- 
“Denomina-se Igarapé-assú e não João Pessõa a Co'etoria 
a! se refere o citado decreto, como, por equivoco, está de- 
do”. 


— No decreto de 30 de Dezembro do ano proximo findo, 
Estado sem efeito o decreto de 8 de Junho de 1932, que 
nomeou José da Costa Nova, para o lugar de trabalhador das 
Capatazias da Alfândega de João Pessõa, no Estado da Paraiba, 
visto não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal, 
foi feita a seguinte apostila: “A Alfândega a qual se refere 
o presente decreto é Alfândega da Parnaíba, no Estado do Piauí 
e não Alfândega de João Pessõa, no Estado da Paraiba, como 
por engano está declarado.” : k ; 

— No decreto de 29 de Outubro de 1937, expedido a Adelino: 
Passos Rosas, que exerce, efetivamente, o cargo de continuo, 
classe F, do quadro I — do Ministério da Fazenda, cargo êste 
anteriormente denominado continuo do Tesouro Nacional, para 
o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1907, foi feita a 
seguinte apostila: “Chama-se Adelino dos Passos Rosa e não 
Adelino Passos Rosa, o funcionário a que foi expedido o pre- 
sente decreto.” 

O Ministro de Estado tos Negócios da Fazenda, resolveu 
dispensar, a pedido, o Oficial Administrativo, da Alfândega de 
Santos, José da Silveira Primo, do Serviço de Contrôle da 
Secção de Estudos Econômicos e Financeiros. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, tendo em 
vista o disposto no art. 6º do Decreto n. 980, de 22 de Julho 
de 1936, resolve designar o périto bancário Paulo Bittencourt, 
para ter exercício no Serviço de Contrôle da Secção de Es- 
tudos Econômicos e Financeiros. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, resolve 
dispensar, a pedido, o périto bancário Otacílio Fialho, do 
Serviço de Contrôle da Secção de Estudos Econômicos e Fi- 
nanceiros. 


— 


Portaria n. 661, de 21 de Dezembro de 1937: 

O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, em des- 
pacho exarado no processo n, 87.424, de 1937, em 11 de De- 
zembro de 1937, resolvo prorrogar o contrato de Emilio 
Belli, pelo prazo de 12 mezes, para exercer as funções de au- 
xiliar de 1º classe da Baixada Fluminense da Diretoria do 
Dominio da União, a partir de 1 de Janeiro de 1937, mediante 
a remuneração mensal de quatrocentos e cinquenta mil réis 
(4508000). 
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TESOURO NACIONAL 


DIRETORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 45 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1937. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 90.360, dêste 
ano, recomendo aos Srs. Inspetores das Alfândegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfândegadas providenciem 
afim de que as guias de exportação, a que se refere a Circular 
desta Diretoria Geral n. 22, de 10 de Junho ultimo, obedeçam 
aos modeios de guias criados pelo Decreto n. 15.813, de 13 de 
Novembro de 1922, devendo ser observadas à respeito as se- 
guintes normas: 


a) a numeração das guias é anual, começando em cada ano 
pelo numero 1; 


b) a numeração das guias para o exterior não será a mesma 
da de cabotagem; 


c) na via a ser enviada à Diretoria de Estatistica Econômica 
e Financeira o funcionário fará menção da carga que tiver 
deixado de embarcar; 


d) as guias serão semenalmente remetidas à aludida Dire- 
toria de Estatistica, acompanhadas de oficio em que se men- 
cionem a numeração das mesmas e sua quantidade; 


e) as guias de exportação para o exterior e as guias de ca- 
botagem serão enviadas em ofício separados; 


f) serão adotados os modelos oficiais, com as respectivas 
côres distintivas, sendo de côr o destinado 4 exportação e 
branco e destinado á cabotagem. — Romero Estelita, 


€ I++ 


Circular n. 1 — Diretoria Geral da Fazenda Nacional — Rio 
de Janeiro, 10 de Janeiro de 1938. 


O Diretor Geral da Fazenda Nacional, no intuito de unifor- 
mizar a ortografia da redação oficial, compreendendo todos: 
os átos. pareceres e informações, resolve que, a partir desta 
data, seja adotada, obrigatoriamente, em todas as repartições 
subordinadas a êste Ministério, a ortografia simplificada, a que 
se refere o Decreto n. 20.108, de 15 de Junho de 1931, — 
Romero Estellita. 
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“de Janeiro, 13 de Janeiro de 1938. 


Tendo o Sr. Diretor do Expediente e do Pessoal trazido 
- ao meu conhecimento que alguns funcionários das repartições 
“subordinadas a êste Ministério ainda não apresentaram a 
| prova de idade exigida em virtude da Circular da Presidência 
— da República, n. 9.791, de 2 de Janeiro de 1936, declaro aos 
- Srs. Chefes das mesmas repartições que deve ser marcado o 
| prazo improrrogável de 60 dias, a partir desta data, para que 
| fais funcionários satisfaçam aquela exigência, sob pena de serem 
A unidos pela desobediência a esta determinação. — Romero 
ci Esteltita. 
Veda 


w A —— 


O Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional, dirigiu ao 
“Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro o seguinte oficio: 


Dia 12 de Janeiro 


N. 11 — Comunicando, em conformidade com o despacho do 
“Sr. Ministro, que o Ministério da Viação e Obras Públicas, 
informou haver delegado ao Engenheiro Chefe de Divisão da 
Rêde de Viação Cearense, José Augusto Lopes Filho, compe- 
“tência para requisitar o desembaraço, livre de direitos, dos 
“materiais destinados à mesma Rêde, de acôrdo com o art. 20, 
“do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 


Designações 
O Diretor Geral da Fazenda Nacional, usando das atribui- 


«ções que lhe confere o art. 198 do Decreto n. 24.036, de 27 de 
rço de 1934: . õ i 


— | Resolve designar o Contabilista da classe J, do quadro 1 — 
- Tesouro Nacional, Valdemiro Amadel Soares Filho, para exer- 
scer, em comissão, o cargo de secretário da Diretoria do Expe- 
| «iente e do Pessoal do Tesouro Nacional. 4 

| — O Diretor Geral da Fazenda Nacional, tendo: em vista 
— vista a proposta: constante do ofício n. 27, de hoje datada, da 
“Diretoria do Expediente e do Pessoal, resolve designar o ofi- 
* cial administrativo da classe J, do quadro I-— Tesouro Na- 
«cional, Origenes Teixeira Coelho, para exercer, em comissão, 
“o cargo de chefe da 1º Secção daquela Diretoria. 
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O Diretor Geral da Fazenda Nacional, usando das atribui- 
“aa que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
— de 18 de Abril de 1934: 


— Resolve dispensar, a pedido, o Oficial Administrativo da 
»elasse K, do quadro IIL —- Recebedorias Federais, Bacharel 
“Jaime Severiano Ribeiro, da comissão em que vinha servindo 
Do quadro móvel do Tesouro Nacional. 


1 = O Diretor Geral da Fazenda Nacional, usando das atri- 
— buições que lhe confere o art. 148, do Decreto n. 24.036, de 
| 26 dê Março de 1934, resolve designar, o Oficial Administra- 
F tivo da ciasse.J, do quadro I — Tesouro Nacional, Origenes 

“Teixeira Coelho, para servir de secretário do Conselho Superior 
— Administrativo, sem prejuizo de suas funções próprias. — 
| = O Diretor Geral da Fazenda Nacional, usando das atri- 
. es que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
| 26 de Março de 1934: Resolve dispensar, a pedido, o Escriturário 
E: da, classe G, do quadro VIII — Alfândegas — Antonio Mendes 
| Pinheiro Lobato, da comissão em que vinha servindo na 
— Diretoria das Rendas Aduaneiras. Ê 


== O Diretor Geral da Fazenda Nacional, usando das atri- 
ções que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.036, de 
ab de Março de 1934: Resolve dispensar, à pedido, o Oficial 
RE tiro da classe K, do quadro I — Tesouro Nacional, 
E. ». Valdemiro de Sá Rego Oliveira, do cargo, em comissão, 
“de secretário da Diretoria das Rendas Aduaneiras. 
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Licenças 


O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
30 de Dezembro, concedeu as seguintes licenças: 


tística Econômica e Financeira, Ruth Falcão da Frota. 
Em prorrogação: . 


30 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
do Estado de Mato Grosso, José Marques Fontes. 


o dias, ao Auxiliar de Escrita de 5º classe da Diretoria 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO 
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RIO DE JANEIRO 


== O Diretor Geral da Fazenda Nacional por portarias de 
3) do mesmo mês concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De três meses ao Técnico de Laboratório da classe J, do 
quadro VI — Laboratório de Análises, Júlia Pereira, com exer- 
cício mo Laboratório Nacional de Análises. 


Em prorrogação: 


De 90 dias, ao Escriturário da classe F, do quadro XIV — 
Administrações do Domínio da União, Hermes Jorge Simões, 
com exercício na secção junto à Delegacia Fiscal no Estado do 
Espírito Santo. 


— O Diretor Geral da Fazenda Nacional por portarias de 
30 airda do mesmo mês, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De três meses, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Fe- 
derais em São Vicente, Estado de São Paulo, Adelino Augusto 
de Queirós; 

De 30 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Santa Catarina, João Gentil da Cunha ' 
Henriques ; 

De 60 dias, ao Escrivão da 2º Coletoria das Rendas Fe- 
derais em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, Vanderlina 
Botelho Figueira de Melo; 

De 30 dias, ao impressor da classe C, do quadro V — Casa 
da Moeda, Arnaldo Batista Teixeira; 

De três meses, ao Contabilista da classe G, do quadro XIII 
-- Contadorias Seccionais, João da Silva Pimenta, com exer- 
cício na Contadoria Seccional junto à Diretoria Regional dos 
Correios e Telégrafos, no Estado de Goiás; 

De 60 dias, ao Escriturário da classe D, do quadro IX — 
Agencias Fiscais, Herondino Fonseca, com exercício no Pôsto 
Fiscal em Rosário, Estado do Rio Grande do Sul. 


Janeiro 1938 197 PAM 





— Por portarias de igual data, foram concedidas licença IRA 


nos têérmos do art, 156, letra “h?, da Constituição Federal: 
De três meses, ao Datilógrafo da classe D, do quadro VIIIL 
— Alfândegas, Gecília Maria Gonçalves da Silva, com exercicio 
na Alfândega do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul; 
De três mêses, ao Escriturário da classe F, do quadro VIII 
— Delegacias Fiscais, Madalena Vilã de Matos, com exercício 
na Delegacia Fiscal em Mato Grosso. 


— Por portarias ainda de igual data, foram concedidas 
licenças nos têrmos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mêses, ao Escriturário da classe E, do quadro VII 
-— Alfândegas, Carlos Alois Buchele, com exercício na Alfân- 
dega de São Francisco, Estado de Santa Catarina; 

De seis mêses, ao Escriturário da classe G, do quadro VIII 
— Alfândegas, Otáviano Barbosa de Araújo Pereira, com exer- 
cício na Alfândega de Maceió, Estado de Alagõas; . 

De seis mêses, ao Guarda Aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIII — Alfândegas, Frederico Augusto da Costa Filho, com 
exercício na Alfândega do Rio de Janeiro; : 

De seis mêses, nos têrmos do art. 1º, combinado com o ar- 
ligo 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Chefe de 
Oficina da classe J, do quadro V — Casa da Moeda, Leopoldo 
Álves Campos, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias para 
entrarem no gôso das referidas licenças. ) 

— O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
3 do corrente, concedeu três mêses de licença, em prorrogação, 
para tratamento de saúde ao Escriturário da classe G, do qua- 
dro III — Recebedorias Federais, Osvaldo Terêncio de Santana, 
com exercício na Recebedoria Federal em São Paulo. 


— O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
3 do corrente, concedeu. as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mêses, ao Escriturário da classe €C, do quadro VHI 
— Alfândegas, Carmen Silvia Chermont de Castro Martins, 
com exercício na Alfândega de Belém, Estado do Pará; 

De seis mêses, ao Escriturário da classe €, do quadro VIII 
— Alfândegas, Bernardino Aquino Maranhão, com exercício na 
Alfândega de Belém, Estado do Pará; 

De 60 dias, ao Escrivão da Coletoria das Rendas Federais 
em Orleans, Estado de Santa Catarina, Telmo Rodrigues. 

Em prorrogação: 

De seis mêses, ao Guarda Aduaneiro da classe F, do qua- 
dro VIII — Alfândegas, Fernando da Silva Nogueira, com 
exercício na Alfândega de São Salvador, Estado da Baia. 

— Por portaria de igual data, foram concedidas licenças 
nos térmos do art. 1º, combinado com o art, 4º, do Decreto 
n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mêses, ao Escriturário da classe G, do quadro VII 
— Alfândegas, Osvaldo de Mesquita Barreto, com exercício 
na Alfândega de São Luís, Estado do Maranhão; 

De seis mêses, ao Estatístico da classe J, do quadro 1 — 
Tesouro Nacional, José Jacinto Osório, ficando-lhes marcado. 
o prazo de oito dias, para entrarem no gôso das referidas: 
licenças. 4 
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— O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
6 do corrente, concedeu licenças, nos têrmos do art. 1º, do De- 
ereto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mêses, ao torneiro mecanico da classe G, do qua- 
dro VIII — Alfândegas, Luís Aquino Alves, com exercício na 
Alfândega do Rio de Janeiro; 

De seis mêses, ao Oficial Administrativo da classe K, do 

| quadro 1 — Tesouro Nacional, João Paulo da Silva Caldas; 

— De seis mêsés, ao Agente Fiscal do imposto de consumo na 

— capital do Estado de Sergipe, Josias Garcia Rosa; 

De seis mêses, nos têrmos do art. 1º, combinado com o 
art, 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao maquinista 
marítimo da classe E, do quadro VIII — Alfândegas, Augusto 
E poldo Pessôa, com exercício na Alfândega de Parnaíba, 

Estado do Piauí, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 

“para entrarem no gôso das referidas licenças. 

| — O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 

EE do corrente, concedeu as seguintes licenças para trata- 

— mento de saúde, em prorrogação: 

De quatro mêses,.ao Escriturário da classe €, do quadro VIII 
'— Alfândegas, Créso Bezerra de Melo, com exercício na Al- 
fândega de Recife, Estado de Pernambuco; 

q De três mêses, ao Engenheiro da classe G, do quadro XIV 

— = Administrações do Dominio da União, Luís de Brito Passos, 

com exercício na Secção junto à Delegacia Fiscal no Estado 

do Maranhão. 


— O Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
11 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Escriturário da classe F, do quadro VII — 
Delegacias Fiscais, Crisálida Carneiro, com exercício na Dele- 
“gacia Fiscal no Estado da Paraíba; 

+ De 90 dias, ao marinheiro da classe D, do quadro IX — 
“Agencias Fiscais, Jorge Braga de Siqueira Machado, com exer- 

E no 2º Registro Fiscal Federal do Iquirí, no Território 

cre; 

De cinco mêses, ao Escriturário da classe F, do quadro VII 
=— Delegacias Fiscais, Elza de Sá Peixoto Pereira, com exercício 
“ma Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas; 

De 30 dias, ao Intendente da classe K, do quadro XIV — 
Administrações do Domínio da União, Carlos Morais de Nie- 
meier, com exercício na secção anexa à Delegacia Fiscal no 
“Estado do Espírito Santo. 


Em prorrogação: 
De 90 dias, ao Escriturário da classe F, do quadro VII — 


| Delegacias Fiscais, Rita da Costa Montenegro, com exercício na 
gacia Fiscal no Estado de Minas Gerais. 
E, 


: — Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
têérmos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 
i De seis mêses, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, na 
Rita! do Estado do Rio Grande do Norte, Valdemar Vieira 
* Barros; 

a De seis mêses, ao servente da classe €, do quadro VIII — 
| Alfândegas, Ivo Alves Pereira, com exercício na Alfândega 
"| de Manãos, Estado do Amazonas; 

De seis mêses, ao impressor da classe D, do quadro V — 
Casa da Moeda, Moacir Roque Pinheiro, ficando-lhes marcado 
O prazo de oito dias, para entrarem no gôso das referidas li- 
— cenças. 

—0 Diretor Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 

12 do corrente, concedeu 30 dias de licença, para tratamento 
— de saúde, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior 
do Estado de Pernambuco, Osvaldo Afonso Ferreira. 
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- DIRETORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 1 — Diretoria do Expediente e Pessoal — Rio 
de Janeiro, 6 de Janeiro de 1938; 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Ministro no 
processo n. 91.642, de 1937, originado da Circular da Secretaria 
da Presidência da República, n. 20/37, de 13 de Setembro do 

é ano próximo findo, recomendo aos Srs. Chefes das repartições 
| subordinadas a êste Ministério providenciem afim de que seja 
* Yigorosamente observado o art. 23 do Decreto n. 871, de 1 de 
Junho de 1936, que determina não tenham os contratados exer- 
cicio senão na repartição para a qual tenham sido admitidos. — 
Paulo Lira. E 


8 O Sr. Diretor do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 

— oficios; 
« Dia 30 de Dezembro 


N. 433 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
forias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
funcciorarios: Olegario Targino Nunes e Hermogeneo Alves 
de Oliveira. 








a 
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N. 434 — Comunicando haver o Sr. Ministro mandado ar- 
quivar o requerimento em que Benedito Jordão de Souza pede 
sua nomeação para o lugar de servente. 


Dia 31 













N. 436 — Remetto-vos, para os devidos fins, o decreto: 
que nomeou Eugenio Auguste Pourchet, para exercer, interi- 
namente as funcções de membro do Corselho de Contribuintes, 
durante o impedimento do effectivo Dr. Mario Leopoldo Pe- 
reira da Camara. 















Dia 4 de Janeiro 





N. 1 — Transmito-vos, para os fins convenientes, o incluso 
decreto expedido de acôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Dispo- 
sições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, 
ao servente, classe E, do quadro VIII — deste Ministério, Eu- 
genio de Araújo Viana. 








Dia 5 







N. 2 — Cabe-me transmitir-vos, para os devidos efeitos, 
uma cópia da portaria do Sr, Diretor Geral da Fazenda Na- 
cional, n. 3, de 4 do corrente mês, referente á observaneia 
das mórmas regulamentares relativas à frequencia do pessoal 
deste Ministério. 

“Na conformidade de recomendação identica que acabo de 
expedir aos demais chefes de serviço deste Ministério, soli- 
cito vossas providencias no sentido de serem pelas Sub-Direto- 
rias e secções dependentes dessa Diretoria, observadas fiel- 
mente as nórmas regulamentares relativas á frequência do 
pessoal, de modo a que dos resumos de ponto para pagamento 
de vencimentos constem todas as notas sobre funcionários que 
não hajam prestado serviço pelo tempo integral do expediente. 

Outrossim, recomendo-vos que seja transmitida, telegrafi- 
camente, aos Delegados Fiscais e Inspetores de Alfândegas, e, 
por ofício, aos Chefes de repartições desta Capital, a presente 
circular, fazendo-se a devida publicação no “Diário Oficial”, 
























Dia 6 








N. 3 — Atendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização do 
Exercicio Profissional em ofício n. 4.133, de 30 de Dezembro 
proximo findo, solicito vos digneis de providenciar no sen- 
tido de ali comparecer, no dia 12 do corrente mês, ás 11 horas, 
o foguista dessa repartição, José Osimio do Nascimento, afim 
nr ser submetido á inspeção de saúde para fins de aposen- 
tadoria. 








Dia 7 






N. 4 — Comunicando, em conformidade com o despacho 
do Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional que o Sr. Ministro 
da Viação e Obras Públicas informou haver delegado ao En- 
genheiro Joaquim Licínio de Souza Almeida, Inspetor Federal 
das Estradas a atribuição de requisitar, à referida Alfândega, 
o desembaraço, com isenção de direitos, de materiais impor- 
tados para os serviços da mesma Inspetoria e das Estradas de 
Ferro São Luís a Terezina, Petrolina a Terezina, Central do 
Piauí, Central do Rio Grande do Norte, Baía e Minas e Goiás. 








N. 6 — O Diretor do Expediente e Pessoal cumprimenta o 
Sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro e remete-lhe o 
decreto concedendo seis méses de licença-premio ao torneiro 
mecanico dessa Alfandega Luiz Aquino Alves. 


Dia 10 


- N.7 — Comunico-vos haver o Sr. Diretor Geral da Fazenda 
Nacional resolvido, por ato de 5 do corrente, dispensar, a pe- 
dido, o Escriturário, da classe G, do quadro VIII — dessa Al- 
fândega, Antônio Mendes Pinheiro Lobato, da comissão, em 
que vinha servindo na Diretoria das Rendas Aduaneiras, 


Dia 12 


N. 8 — De conformidade com o despacho do Sr. Diretor 
Geral da Fazenda Nacional, de 6 do corrente mês, comunico-vos 
que o Sr. Diretor do Departamento Nacional de Portos e Nave- 
gação informou, em ofício n. 67, de 5 deste mês, haver desi- 
gnado o oficial da letra I, Serafim Alves dos Reis, para acom- 
panhar o andamento dos processos de interesse daquele De- 
partamento, nas repartições públicas federais e municipais, 
em substituição ao oficial da letra H, Aguinaldo Moreira da 
Silva Lima. 


N. 9 — Remetendo o processo em que Oséas de Oliva Costa 
e outros funcionários da aludida Alfândega, pedem que q 
cáleulo de sua contribuição para o montepio obedeça ao es- 
tabelecido no art. 18 da Lei n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, 
e solicitando, de acôrdo com o despacho do Sr. Diretor Geral 


da Fazenda Nacional, seja mandado proceder pelo modo indi- 
cado nos pareceres. 


















































































0 — Remetendo o processo referente à contra-fé de 
querimento de depósito feito no Juizo Federal da 2" Vara 
a Companhia de Navegação Lloyd Nacional, e solicitando os 
selarecimentos a que alude o parecer da Procuradoria Geral 
Fazenda Pública. 


 CONTADORIA CENTRAL DA REPÚBLICA 


| Circular n. 294 — Contadoria Central da República — Rio 
— de Janeiro, 22 de Dezembro de 1937. 








“O Contador Geral da República, tendo em vista a neces- 
“Sidade de tornar mais sintética a escrituração do “Razão” do 
movimento centralizador, sem prejuizo, porém, dos dados que 
a Contabilidade Pública Federal deve apresentar a qualquer 
“momento, 

Recomenda: 


— Ás Contadorias Seccionais nas Delegacias Fiscais que, no 
movimento centralizador seja transferido no último dia do 
| exercicio, para o titulo “Sélo da União”, o saldo das diversas 
— contas em que atualmente se desdobra no “Razão” o registro 
das operações dêsses valores fiscais, passando êsses fátos 
“administrativos a ser escriturado analíticamente em conta 
“corrente, de acôrdo com o modelo anexo a esta circular. — 
MH. Marques de.Oliveira. 


Modêlo €-4 
(Centralização) 
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“Ofício Circular n. 2 = Contadoria Central da República — 
io de Janeiro, 3 de Janeiro de 1938. 


Aos Srs. Chefes das Contadorias- Secionais: 

“A Contadoria Central da República, no intuito de evitar 
dúvidas na apuração dos Restos a Pagar do corrente exercício, 
omenda : 

a) o fiel cumprimento das alíneas J e K da sua Cireular 
. 266, de-5 de Julho de 1937; 


b) que só relacionem como resíduos passivos do exercício as 
esas à conta de créditos orçamentários ou adicionais, não 
ndo permitida a inclusão, nessas relações, das decorrentes 
Receita a Anular ou restituições ou entrega de Depósitos de 
quer natureza; 
e) que sejam consideradas enquadradas na alínea K da ci- 
“ircular 266, as despesas de que tratam os itens I e II, do 
4º, do Decreto-Lei n. 7, de 17 de Novembro último; e 
que seja remetida, com o último balanço do exercício em 
figure o lançamento dos Restos a Pagar de 1937, mma re- 
ão orgarizada de acórdo com o modêlo anexo. — M. Mar- 
es de Oliveira, 
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DESDOBRAMENTO DAS VERBAS DE CADA MINISTÉRIO NO 1 
BALANÇO DO PERIODO ADICIONAL j 
























Exercício de 1937 


Contadoria Seccional n 


pivivro (galos sferesaso ud o as loio elPrelE 


Balanço do mês de Janeiro de 1933 
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(1) Igual aos das verbas correspondentes ao balanço da + 
Receita e Despesa. ) 


DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Janeiro, 4 de Janeiro de 1938. 


De conformidade com a decisão desta Diretoria, proferida 
no processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 39.802, de 
1937, e publicada no “Diário Oficial” de 24 de Setembro dêste 
ano, concernente ao primeiro “item” da consulta formulada no 
mencionado processo, pelo Sindicato dos Ferragistas do Rio 
de Janeiro, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a êste Ministério, que “uma casa ou firma comercial que 
adianta dinheiro a fornecedor, para êste mais tarde pagar € 
mercadorias o valor recebido adiantadamente”, não pratica . 
uma transação bancária, mas, puramente, um áto de comércio - 
que está previsto no art. 218; do Código Comercial, excetuados,. 
porém, os casos em que se evidenciar o adiantamento habitual 
de dinheiro, hipótese que sujeita o credor ao regime do De- 
creto n. 14.728, de 16 de Março Ide 1921. — Alvaro Dantas | 
Carrilho. CM 


DIRETORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n. 1 — Diretoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janeiro, 12 de Janeiro de 1938. E 


Declaro aos Srs. Inspetores das Alfândegas, para seu cos al 
nhecimento e devidos fins, que fica revogada a ordem circular 
desta Diretoria, de 29 de Abril de 1936, no tocante ao enca- 
minhamento de recursos interpostos de revisões procedidas 
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uncionários desta mesma Diretoria, os quais recursos deverão 
] er enviados, diretamente, ao Conselho Superior de Ta- 
— rifa, na conformidade do que preceitúa o Decreto n 24.036, 
de 26 de Março de 1934, art. 161. — Uldarico B. Cavalcanti. 
E. €<I+*D»> 
—, Circular n. 2 — Diretoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
“de Janeiro, 14 de Janeiro de 1938. 
sa à 
— De acôrdo com o resolvido no processo n. 93.153, do ano 
passado, declaro aos Srs. Inspetores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mêsas de Randas Alfandegadas, para s efeitos 
que dispõem os arts. 61, 62 e 63, do Decreto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, e fiscalização decorrente do estabe- 
decido no $ 2º, letra “b””, do citado art. 61, que, consoante 
informação recebida da “Alliance Internationale de Turisme”” 
confirmou o Touring Club do Brasil, — o Touring Club Ita- 
liano adotou, a partir de 28 de Outubro do ano findo, a 
mova denominação de Conrsocialiazione Turistica: Italiana, 
ra filiada e cofiliada das entidades referidas. — Uldarico 
B. Cavalcanti. 
a 
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O Sr. Diretor das Rendas Aduaneiras, dirigiu ao Sr. Ins- 
— petor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes oficios: 
+ 


RN. 131 — Restituindo os documentos pertencentes a essa 
“Alfândega, que se achavam juntos ao processo fichado no 
Jesouro sob n. 51.484, deste ano, referente á representação 
dessa comissão, contra o desembaraçado pela Companhia Na- 
; eis pnal de Navegação Costeira, com a nota livre n. 646, de 1937, 
em virtude de estar a interessada, em dívida para com a Fa- 
“Zzenda, em gráu de cobrança executiva, declaro, para os devidos 
as, ter o Sr. Diretor Geral, por despacho de 23 do mês findo, 
“assim resolvido: 
— “Tendo sido a isenção concedida por S. Ex. o Sr. Pre- 
“Sidente da República, conforme prerrogativa especial, baseada 
no dispositivo do art. 106, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
“Março de 1934, arquive-se o processo.” 


Dia 4 de Janeiro 


 N.1 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Exmo. Se- 
nhor Presidente da Republica, atendendo ao que solicitou a 
S. A. Rio Editora, proprietaria do jornal “A Noite”, que se 
edita nesta Capital, em requerimento fichado no Tesouro sob 
“D, 96.336, do ano passado, resolveu autorizar, por despacho de 
21 do mês findo, o desembaraço, livre de direitos de impor- 
“tação para do e demais taxas aduaneiras, de 276 bo- 


“ binas inté ns. 249/524, pesando bruto 103.884, quilos, 
o 
* contendo papel comum para impressão de jornais, com linha 
- dágua, vindos da Noruega pelo vapor “Cometa”, entrado 
- em 21 de Novembro daquele ano, material esse deixado de 
* «desembaraçar nessa Alfândega por ter vindo com a consignação 
E “ordem, 
| N.2 — Remeto-vos, para os fins indicados no parecer de 
folhas, o incluso processo fichado no Tesouro sob n. 74.473, 
de 1934, referente ás investigações mandadas proceder pela 
“extinta Diretoria da Receita Pública, em torno do material 
— importado com isenção de direitos pela Companhia Elétro 
* Siderurgica Brasileira. 
& N. 3 — Para o fim recomendado no meu despacho de fls., 
" Yemeto-vos, anexo, o processo fichado no Tesouro sob nú- 
— mero 94.161, do ano findo, em que é interessada a firma 
- Garcia Rojas & €. 
E: Dia 5 
-  N.4 — Para os fins indicados na informação e parecer, 
- remeto-vos, anexo, o processo fichado no Tesouro sob nú- 


— mero 80.858, de 1937, em que é interessada a Companhia In- 
“dustrial Piraí. 


- N. 6 — Para o fim recomendado no meu despacho de fis,, 
emeto-vos, anexo, o processo fichado no Tesouro sob nú- 
“mero 69.384, do ano findo, em que é interessada a firma G. Fi- 
“Jippone & C. 


N. 7 — Para os devidos fins, devolvo-lhe o processo fi- 
- <hado no Tesouro Nacional sob n. 86.422, do ano passado, 


“em que é interessada a firma Anilinas Francêsas Limitada. 

ams 

:: - N.8— Afim de que se pronuncie a respeito essa Alfândega, 

— encaminho-vos, em anexo, o aviso n. 1.453, do Ministério da 

“Guerra, de 17 de Dezembro ultimo, fichado no Tesouro sob nú- 

mero 94.203, do ano passado, relativo ao pagamento de di- 
tos de 260 tambores marca X 5 II-F. P. E. P. ns. 1 a 260, con- 

* tendo toluol, destinados ao mesmo Ministério. 

Ê, 


Y 
? 


> 


IM DA ALFANDEGA DO RIO 


a nat * TSE, ' ) O 4 So Sape da 
a» a A deb - E “ vá 


DE JANEIRO |. Janeiro 1988 ' 





Dia 7 


N. 9 — Comunica, para os devidos fins, que o Sr. Presi- 
dente da República, atendendo ao que solicitou a Embaixada 
de Portugal, por intermédio do Ministério das Relações Exte- 
riores, no processo fichado no Tesouro sob n. 2, do ano em 
curso, resolveu autorizar, por despacho de 29 do mês findo, 
o desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, dos volumes de bagagem perten- 
centes ao Sr, Júlio Augusto Borges Santos, novo consul geral 
daquele país em São Paulo, chegado a êste porto pelo vapor 
“Waterland”, em 13 de Setembro do ano passado, volumes 
que deixaram de ser desembaraçados em virtude da consignação 
á ordem. a 


N. 10 — Comunica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da República, atendendo ao que solicitou o Ministério 
do “Irabalho indústria e Comércio em ofício fichado no Te- 
souro sob n. 96.338, do ano passado, resolveu autorizar, por 
despacho de 21 do mês findo, o desembaraço, com isenção de 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de 10 volumes marca Ministério do Trabalho, nu- 
meros 114-23, vindos de Nova York pelo vapor “Northern 
Prince”, entrado em 16 de Outubro do mesmo ano, contendo 
máquinas, motores e pertences de elevadores, destinados ao 
seu edificio-séde, em construção, os quais deixaram de ser 
desembaraçados nessa Alfândega em virtude de consignação 
à ordem. . 


Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfândega, 
inclusive fáturas consular e comércial e o conhecimento de 
carga, que instruiram aquêle processo. 


N. 11 — Comunicando, para os devidos fins, ter o Sr. Pre- 
sidente da República, resolvido indeferir, por despacho de 
21 do mês findo, o requerimento fichado no Thesouro sob 
n. 96.332, do ano passado, em que o Dr. Arnaldo Guinle, com 
escritório à Avenida Rio Branco n. 137, 2º andar, criador de 
gado vácum puro sangue de raça Schwitz, no municipio de 
Paraiba do Sul, do Estado do Rio de Janeiro, pede autorização 
para desembaraço, livre de direitos alfândegarios, de 100 baias, 
100 bebedouros, equipamentos para carroças e demais utensílios 
e materiais discriminados na relação apresentada, adquiridos 
nos Estados Unidos da América do Norte e na França, com 
destino aos estábulos de sua propriedade. 


Acompanha, para os fins convenientes, devidamente au- 
tenticada pelo Escriturário Paulo de Tarso, a 2º via da relação 
de que se trata. 


Ni 2 Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da República, tendo presente o requeri- 
mento fichado no Tesouro sob n. 96.328, do ano passado, em 
que Harvei Chaloner, representante da “Campanha do Brin- 
quedo Velho”, pede autorização para obter dos clubes de tenis 
“Rio Cricket & Athletic Association” de Niterói, e Leme 
Clube”, “Paissandú Clube”, “Countrí Clube” e .“Gavea Golfe 
Clube”, desta Capital, a cessão das respectivas bolas usadas 
e imprestaveis, ora inutilizadas por essa Alfândega, periodica- 
mente, logo que inserviveis para tenis, por serem despachadas 


"mediante pagamento dos direitos aduaneiros, e afim de serem 


distribuidas como brinquedos às crianças pobres, — proferiu, 
em data de 22 do mês findo, o despacho infra: 
“Aprovado”. 


Refere-se esse despacho ao parecer emitido pelo Exmo Se- 
nhor Ministro, nos têrmos que se seguem: 

“Harvei Chaloner, representante da “Campanha do Brin- 
quedo Velho”, organizada anualmente nesta Capital para an- 
gariar brinquedos entre as crianças abastadas, para serem 
distribuidos ás pobres, por ocasião das festas do Natal, soli- 
cita autorização para obter dos clubs de tenis “Rio Cri- 
cket & Athletic Association”, de Niterói e “Leme Clube”, 
“Paissandú Clube”, “Countri Clube” e “Gavea Golfe Clube”, 
desta Capital, a cessão de bolas usadas e imprestaveis, afim 
de serem ditas bolas distribuidas, com os demais brinquedos, 
às crianças pobres dos morros da Favela e Saúde e dos Lepro- 
sarios do país. 

Diz o requerente que anteriormente obtinha desses clubes 
as bolas em questão, independente de ordem superior, de vez 
que esse material desportivo era adquirido mediante o pa- 
gamento dos direitos devidos. Agora, porém, que dito ma- 
terial é desembaraçado com isenção de direitos, não é mais 
possivel a cessão, mesmo para fins como o visado, sendo essas 
bolas periodicamente inutilizadas pela Alfândega, a pedido dos 
importadores, quando julgadas inaproveitaveis aos Jogos para 
que foram despachadas. 


Realmente assim procede a fiscalização aduaneira, por 
ocasião da verificação da bôa aplicação do material importado 
pelas associações desportivas beneficiadas com os favores 
aduaneiros. 


Nestas condições, embora não prevista em lei, parece não 
haver incoveniente na concessão pedida, mediante as cautelas 
fiscais que a Alfândega julgar necessarias à bôa fiscalização 
do serviço. V. Ex. entretanto, resolverá como julgar mais 
acertado,” 
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N. 14 — Comunico-vos, para os devidos fins, que 6 
Exmo. Sr. Presidente da República resolveu deferir, por des- 
pacho de 21 do mês findo, o requerimento fichado no Tesouro 
sob n. 96.330, do ano passado, em que o Padre Candido das 
Cinco Chagas, passionista, domiciliado à rua Barão de Mes- 
quita n. 763, nesta Capital, pede autorização para desem- 
baraçar, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, varios artigos religiosos, constantes de seis 
paramentos- para missa, ópas, sobrepelizes, calices, um har- 
monio portatil e um pequeno trôno para a exposição do SS. Sa- 
cramento, objetos enviados, como presentes, por uma irmã do 
solicitante, Cesira Crescini, residente em Milão, Italia, por 
intermedio de um dos padres dominicanos, passageiro do vapor 
Nano “Conte Grande”, que teria chegado em 7 do referido 
mês. 


N. 15 — Para o fim recomendado no meu despacho de fls., 
remeto-vos, o incluso processo fichado no Tesouro Nacional 
sob n. 23.891, de 1936, em que é interessada a firma Carvalho 
Rocha & C. 


N. 16 — Incluso vos devolvo o processo fichado no Tesouro 
Nacional sob n. 86.432, de 1937, em que é interessada a firma 
Carvalho Irmão & C., afim de que seja cumprido o indicado 
na informação e parecer de fls. 


N. 17 — Encaminho-vos, afim de ser ouvida a Comissão de 
Similares dessa Alfândega, o incluso processo fichado no Te- 
souro Nacional sob n. 9.436, de 1935, vindo a esta Diretoria com 
o ofício n. 12, do aludido ano, da Alfândega de João Pessõa. 


N. 18 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da República, atendendo ao que solicitou 
Anibal de Saboia Lima, consul de 1º classe do Ministério das 
Relações Exteriores, ora transferido dos Estados Unidos para 
esta Capital, em requerimento fichado no Tesouro sob nú- 
mero 1.223, do ano em curso, resolveu autorizar, por des- 

o de 3 do andante, o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um 
volume, marca A. de S., vindo pelo vapor “Northern Prince”, 
entrado daquela procedencia em 10 de Dezembro findo, con- 
tendo um aparelho de radio de propriedade do solicitante, 
deixado de trazer com sua bagagem e que, por inadvertencia 
do encarregado do embarque, veiu com consignação à ordem. 


“N. 19 — Remeto-vos, para os devidos fins, o requerimento 
de A. Daniel & C. Ltda., relativo ao desembaraço de uma caixa 
“da marca A. D. n. 102, submetida a despacho pela nota nú- 
mero 39.748, de 1934, devendo, ainda esta repartição mandar 
sustár qualquer processo até final solução pela autoridade 
superior. 


N. 20 — Remeto-vos, por cópia, para os fins convenientes, 
a ordem desta Diretoria a Alfândega de Natal, n. 29, de 23 de 
Dezembro findo, inserta no “Diário Oficial” de 29 do mesmo 
mês, que resolveu questão identica à que fês objeto do pro- 
cesso fichado no Tesouro sob n. 82.090, do ano passado, em 
que o Sindicato dos Armadores Nacionais recorre do ato 
dessa Alfândega que considerou extraordinario o serviço de 
descarga feito por um guarda aduaneiro na hora em que a ope- 
ração portuaria se deveria interromper para ó almoço. 


Dia 10: 


N. 21 — De conformidade com o despacho do Sr. Secretario 
Chefe do Gabinete do Sr. Ministro, vos faço presente o aviso 
m. 4.067, do Ministério da Educação e Saúde, de 7 de Dezembro 
findo, fichado no Tesouro sob n. 90.941, de 1937, comunicando 
haver delegado competencia ao Sr. Dr. Heitor Pedro de Farias, 
para requisitar isenção de direitos à essa Alfândega. 


N. 22 — Para o fim indicado na informação e no parecer 
de fls., junto vos devolvo o processo fichado no Tesouro sob 
n. 86.420, do ano passado, em que a firma Vieira da Silva & €., 
pede restituição de direitos pagos pela nota n. 73.900, de 1935. 


N. 23 — Comunico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da República, resolveu aprovar, por despacho 
de 29 do mês findo, o parecer emitido pelo Exmo. Sr. Mi- 

“mistro no processo fichado no Tesouro sob n. 40.398, do ano 

- passado, em que a Air France S. A., com escritório à Avenida 
Rio Branco n. 62, nesta Capital, pede autorização para desem- 
baraçar, com isenção de direitos de importação para consumo, 
nos térmos do art. 13, inciso 18, do Decreto n. 24.023, de 1934, 
tres caixas, marca A. D., contendo placas para acumuladores 
“proprios para baterias, que, chegadas pelo vapor “Aurigni”?, 
em 13 de Março daquele ano, deixaram de ser desembaraçadas 
em virtude de não ter sido expedida fatura comercial. 

Está o parecer de que se trata concebido nos têrmos se- 
guintes: 

“A Air France S. A., que explora a linha aerea internacional, 
com escritório à Avenida Rio Branco n. 62, nesta Capital, soli- 
— cita autorização para o desembaraço, livre de direitos de im- 
— portação para consumo, na fórma do art. 13, inciso 18, do 
po Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de tres caixas 
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marca A. D., ns. 598-600, vindas pelo vapor francês, “ Aurigni?, 
entrado em 13 de Março ultimo, contendo placas para acumula- 
dores proprios para baterias estacionarias servindo para ali- 
mentar projetores e pôsto radio nos campos onde não existe 
rêde de elétricidade- pública, material êsse para o qual a AL 
fândega do Rio de Janeiro negara despacho em virtude de não 
ter sido expedida fatura comercial. 

À requerente esclarece que os materiais de que necessitam 
as suas diferentes Agências são adquiridos pelo respectivo 
almoxarifado, que vai suprindo as Agências na proporção das 
requisições das mesmas. Que por ser assim, não ha expedição: 
de faturas comerciais, fazendo o almoxarifado geral a escri- 
turação do movimento do material em c/corrente com as: 
agências. 

O Decreto n. 24.023, de 1934, aludido, exige a consignação 
direta das mercadorias e materiais beneficiados com os fa- 
vôres aduaneiros, circunstancia que será comprovada com o co- 
nhecimento de embarque e respectivas faturas comerciais. 


Foi, portanto, legal a impugnação da Alfândega. Tratando-se, 
porém, de material de reconhecida importação da requerente, 
opino pelo atendimento do pedido, cumprindo à Air France S/A,, 
providenciar para que futuramente não mais se verifique a 
irregularidade.” 


Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfândega 
e que instruiram o processo em causa. 


Dia 11 


N. 24 — Comunicando, -para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da República, resolveu atender, por despacho 
de 29 do mês findo, à vista do parecer emitido pelo Exmo. Se- 
nhor Ministro, a solicitação constante do processo fichado no 
Tesouro sob o n. 78.653, do ano passado, em que a Missão Di- 
plomática da Suíça pede autorização para a báixa no têrmo de 
responsabilidade que assinou nessa Alfândega pela reexportação 
do volume que desembaraçou mediante isenção temporária 
dos direitos alfândegarios, 


Está assim redigido o parecer de que se trata: 


“V. Ex. tomando conhecimento do pedido da Legação da 
Suíça, encaminhado com o parecer dêste Ministério, n. 1.593, 
de 8 de Novembro último, autorizou o desembaraço, com isem- 
cão temporária de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras de uma caixa marca L. C., n. 239, con- 
tendo impressos destinados ao Pavilhão da Suíça na X Feira 
Internacional de Amostras desta Capital, assinando a interes- 
sada um têrmo de responsabilidade pela reexportação do vo- 
lume, no prazo máximo de um ano. j 

Pela inclusa nota a referida Missão Diplomática esclarece” 
tratar-se de impressos-reclames distribuidos gratuitamente no 
recinto da Exposição, pedindo, assim, autorização para a báixa 
no têrmo de responsabilidade assinado. 

Tendo em vista o que solicita a Legação da Suiça e á natu- 


reza - do conteúdo do volume, opino pelo atendimento do 
pedido.” à 
N. 25 — Para que presteis os necessarios esclarecimentos, 


Junto vos remeto o processo fichado no Tesouro sob n. 94.828, 1 é 


do ano passado, de interesse da firma Carlos Hoepcke S. A. 


N. 26-—Comunico-vos ter, nesta data, assumido as funções 
do cargo de Diretor da Diretoria das Rendas Aduaneiras, para 
o qual fui nomeado por decreto de 6 do mês corrente do 
Exmo. Sr. Presidente da República. 

Sirvo-me do ensejo para vos apresentar minhas cordiais 
saudações e a segurança de meu elevado apreço. 


N. 27 — Comunico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. O 
Sr. Presidente da República resolvido aprovar, por despacho 
de 5 do corrente mês, o parecer emitido pelo Exmo. Sr. Ministro 
no processo fichado no Tesouro sob n. 2.162, do ano em curso, 
em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira, pede 
autorização, a titulo precario, para desembaraçar, com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua-= 
neiras, os materiais, inclusive combustiveis e lubrificantes, 
que importar com destino aos seus serviços e que não ti> 
verem similar nacional, 


O parecer de que se trata está concebido nos têrmos se- 
guintes: 


“A Companhia Nacional de Navegação Costeira solicila au- 
torização, a titulo precario, para desembaraçar com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, os materiais de sua importação, inclusive combustiveis 
e lubrificantes, destinados aos seus serviços, bem assim, as 
estações de radio para os navios da empresa e as suas insta-= 
Jações terrestres, às quais já obtivera a necessaria permissão 
do Govêrno. 


Alega a requerente que, estando o Govêrno disposto a 
manter os favores e onus conferidos à Costeira, mediante pror- 
rogação de seu anterior contrato e havendo necessidade de 
«desembaraçar os materiais chegados no periodo em que se está 
providenciando quanto a prorrogação aludida, cabe-lhe pleitear 
o favor em causa. 
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E A clausula Il do contrato que tinha a Companhia Nacional 
de Navegação Costeira com o Govêrno Federal, “ex-vi” do 
— Decreto n. 11.993, de 15 de Março de 1916, assim rezava: 
Na vigência do seu contrato, além desses onus e favores, 
a Companhia gosará de todos os favores e regalias conce- 
didos ao Lloyd Brasileiro, exceto a subvenção, sem pre- 
juizo, entretanto, da que lhe é assegurada pela clau- 
sula XVIII do têrmo de revisão acima citado. 


"O Loíid Brasileiro nessã época éra patrimonio nacional e 
E osava de isenção de direitos de importação para consumo e 
4 s aduaneiras. 

Cogitata, de fato, o Govêrno, da prorrogação do contrato 
Companhia requerente, no qual vêm consignados os favores 
“aduaneiros de que se trata, além de que providenciou este 
Ministério, no cumprimento da resolução da Superior Autori- 
“Gade, para que fossem sustados os executivos fiscais movidos 
“contra a Companhia, sendo os processos de dívida encami- 
nhados à Comissão de Execução do Laudo Arbitral à mesma 
referente, para sua apreciação. 

— Nestas condições parece não haver inconveniente no aten- 
dimento do pedido, observada a exceção quanto á similari- 
dade dos materiais.” 


N. 28 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Di- 
“xetor Geral resolveu dispensar, a pedido, da comissão, que 
“vinha exercendo na Diretoria das Rendas Aduaneiras, o funcio- 
Mário com exercício nessa Alfândega, Antônio Mendes Pi- 
nheiro Lobato. 


N. 29 — Comunico-vos, para os devidos fins, que o 
* Exmo. Sr. Presidente da República, atendendo ao que requereu 
a Comissão Central de Compras no processo fichado no Te- 
“Souro sob n. 2.166, do ano em curso, resolveu autorizar, por 
despacho de 5 deste mês, o desembaraço, com os favores legais 
de isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de 22 volumes discriminados nos documentos 
apresentados, chegados pelo vapor “Britany”, contendo ma- 
teriais destinados, parte à Estrada de Ferro Central do Brasil 
» parte ao Departamento Nacional de Portos e Navegação, vo- 
“lumes esses que deixaram de ser desembaraçados nessa Al- 
ndega por terem vindo com consignação à ordem. 
— Acompanham os documentos originais de despacho, cons- 
tantes de duas faturas consulares, duas ditas comerciais e 
dois conhecimentos de carga. 


Dia 13 


N. 30 — Comunicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Presidente da República, resolvido atender, por despacho 
5 do andante, à vista do parecer emitido pelo Sr. Ministro. 
Solicitação constante do requerimento fichado no Tesouro 
sob mn. 2.155, do ano em curso, em que o Automóvel Clube do 
à Brasil pede seja autorizado o desembaraço, livre de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
“um automóvel “Ddge”, levado para Portugal com seu proprie- 
tário Sr. Albino Antonio Borges Cesário Piume, em Maio de 
1936, mediante “Carnet de Passages en Douanes”, que lhe 
“fôra expedido pela solicitante sob n. 182.540. 

O parecer referido está concebido nos têrmos seguintes: 
“O Automóvel Clube do Brasil, intercede no sentido de 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
ra consumo e demais taxas aduaneiras, de um automóvel 
rea “Dodge”, pertencente ao Sr. Albino Antônio Borges 
ário Piume, que embarcára para Portugal em Maio de 1936, 
levando em sua companhia êsse carro, mediante “Carnet 
de Passages en Douanes”, expedido pelo requerente, sob nu- 
mero 182.540. 

| De acôrdo com o art. 60, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
1934, dito carro deveria regressar ao Brasil até 1º de Maio 
de 1937, o que não foi feito por motivo de moléstia na pessôa 
“do Sr. Albino Piume, que conseguira, por isso, do Ministério 
“da Fazenda de Portugal, prorrogação do prazo para validade do 
rnet”? até 2 de Janeiro corrente, como fica comprovado 
“com o documento anexo. 

4º vista do alegado e provado pelo requerente, opino pelo 
“atendimento do pedido.” 


3 


N. 31 — Comunicando, para os devidos fins, ter S.'Ex. o 
Sr. Presidente da República resolvido aprovar, por despacho 
d& do corrente, o parecêr emitido pelo Exmo. Sr. Ministro, 
processo fichado no Tesouro sob n. 2.156, do ano em curso 
em que Lamport & Holt Line Ltd., agentes de navegação es- 
trageira, pedem autorização para desembaraçar, livre de di- 
Meitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
1.700 toneladas de óleo combustivel que irão importar com 
ar Eno ao consumo exclusivo do paquete “Empress of Aus- 
Ê "aa é 

4 tg parecer -de que se trata está redigido nos têrmos se- 
“guintes: 

“Lamport & Holt Line Ltd. agentes do paquete inglês 
Empress of Australia”, que do seu cruzeiro ás Indias Oci- 
dentais partirá em viagem especial a esta Capital, onde é 
esperado em 28 do corrente, conduzindo grande número de tu- 


Te 
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ristas, solicitam autorização para o desembaraço, livre de di- 
1eitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
de 1.700 toneladas de óleo combustivel a ser importado pelos 
requerentes com destino exclusivo ao consumo do referido 
aquete. l 
E Ae gem os postulantes que há necessidade do abastecimento 
dêsse combustivel aqui, porque os depósitos do “ Empress of 
Australia”, não comportam o material necessário à viagem, 
devendo dito paquete permanecer neste porto cinco dias, re- 
gressando depois à Nova York, via St. Georges, La Guaira e 
Kingston. É h e 

O pedido não está previsto em lei. Desde, porém, que o návio 
venha de fáto em viagem exclusiva de turismo, parece não 
haver inconveniente no atendimento do pedido. V. Ex., entre- 
tanto, resolverá como julgar mais acertado.” 

Processo n. 2.156, de 1938. 


N. 32 — Comunicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da República resolvido aprovar, por despacho de 
5 do andante, o parecer emitido pelo Exmo. Sr. Ministro, no 
processo fichado no Tesouro sob n. 435, de 1936, em que a Rêde 
Mineira de Viação pede reconsideração do despacho ministérial 
que, tendo mandado cancelar a revisão procedida pela Co- 
missão de Inspecção junto a essa Alfândega em despachos de 
acessórios de trilhos processados em 1934, no tocante á dife- 
rença dos direitos aduaneiros, deixou de atender ao pedido 
relativamente á dispensa do respectivo imposto de consumo, 

O parecer referido está concebido nos têrmos seguintes: 

“A Rêde Mineira de Viação reclamou perante êste Ministério, 
sôbre a exigência da Comissão Revisora de Despachos junto á 
Alfândega desta Capital, que pretendia cobrar os direitos de 
importação correspondentes aos acessórios dos trilhos pela 
mesma despachados em 1934, em três partidas, sob fundamento 
de não terem ditos acessórios acompanhado os trilhos, bem 
assim sôbre o pagamento do imposto de consumo dêsses aces- 
sórios (parafusos e tirefonds), igualmente julgado devido pela 
revisão. | am 

Estudada a questão, foi ela solucionada por despacho de 15 
de Janeiro do ano passado, mandando cancelar a revisão 
quanto à diferença de direitos, deixando-se de atender ao pe- 
dido relativamente àá dispensa do imposto de consumo, na 
ausência de qualquer dispositivo legal que isso autorizasse. 

Desta segunda parte do despacho pede reconsideração a 
requerente, procurando justificar o seu pedido com as cláusulas 
de seu contráto e com a circunstancia de não haver sido exi- 
gido o imposto de consumo por ocasião do despacho dos ma- 
teriais. 


A Rêde Mineira de Viação é formada pelas estradas de 
ferro Rêde Sul Mineira, Oéste de Minas e Goiás e Paracatú, ar- 
rendada ao Estado de Minas Gerais, que a explora e admi- 
nistra. 


O Decreto n. 15.406, de 22 de Março de 1922, que aprovou o 
contrato de arrendamento, estabelece pela cláusula XI: 


“a isenção de direitos aduaneiros para os materiais des- 
tinados ás estradas arrendadas e a dispensa, ao arrendatário, 
da obrigação de prestar caução pelo contrato (art. 22 da Lei 
n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921).” 

Pela cláusula XI do Decreto n. 18.699, de 12 de Abril de 
1929, ficou esclarecido que na expressão “isenção de direitos 
aduaneiros para os materiais destinados ás estradas arren- 
dadas”, constante da cláusula acima, está compreendida a 
isenção da taxa de expediente. 

Não há, como se vê, dispositivo algum estendendo os fa- 
vores conferidos à Rêde Mineira de Viação, ao imposto de 
consumo. 

No regulamento dêste imposto não está igualmente consi- 
gnada a isenção para os artigos que forem despachados com 
os favores aduaneiros em virtude de contratos ou leis es- 
peciais. 

Por estas razões deixou êste Ministério de atender a re- 
clamação da Réêde Mineira de Viação, quanto á pretendida 
dispensa do pagamento do imposto de consumo, em harmonia 
com o critério de ha muito firmado sôbre o assunto. 

Esclarecida dêste modo a questão, submeto o pedido à con- 
sideração de V. Ex. que se dignará de resolver como julgar 
acertado.” 

Acompanha os documentos pertencentes a essa Alfândega: 





PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PÚBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 
Sr. Inspetor da Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte 
oficio: 

Dia 31 de Dezembro 

N. D. F. 78 — Encaminhando a cópia da contra-fé para 

aqui enviada com o ofício n. 37-2-971, de 13 de Dezembro an- 


dante, da 2º Procuradoria da República, pede prestar esclare- 
cimentos sobre o assunto de que trata a mesma, 
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So doa a o ca 



































CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA. 


"SESSÃO ORDINARIA a A RES NO DIA 20 DE DEZEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 20 de Dezembro de 1937, às 14 horas, a 
314º sessão ordinária do Conselho Superior de Tarifa, Com- 
pareceram os Srs. Flávio Martins Pena, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; o 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública 
e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário. Faltou por motivo 
justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a áta da sessão ordinária anterior, 
realizada no dia 16 do corrente, a qual foi aprovada. 

A”? hora do expediente, submetidas á consideração do Con- 
selho as petições em que João Batista Nunes de Oliveira, Com- 
panhia Minas da Passagem e Companhia União Fabril, solici- 
tavam preferencia para distribuição e julgamento dos recursos 
ns. 4.974, 4.115 e 1.611-A, o Conselho, unânimemente, con- 
cedeu as duas primeiras, negando pela mesma votação a última. 
O Sr. Coelho Duarte alegando impedimento, deixou de votar 
no requerimento da Companhia Minas da Passagem. 


A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos acórdãos concernenetes aos seguintes recursos: 
Fai sda dal, 1.691, 1.981, 2.001, 2.230, 2.405, 2.580, 2.719 
E 2.199. 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 821-A — Antônio Tomaz da Costa — Classificação de 
mercadoria — Alfândega de Parnaíba — Relator, Sr. Jair 
Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, unânimemente. 

N. 2.041 — B. A. B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé — 
Classificação de mercadoria — Alfândega do Rio de Janeiro 
— Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, 
unânimemente. 


N. 2.046 — T. Lencioni — Restituição de direitos — AI 
fândega de Santos — Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga. 


N. 2.051 — Pirelli, S. A., Companhia Nacional de Condutores 
elétricos — Restituíção de direitos — Alfândega de Santos — 
Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr, Hugo Veiga. 

N. 2.081 — 2º Distrito da Inspetoria de Obras contra as 
Sécas — Isenção de direitos — Alfândega de João Pessõa — 
Relator, Sr. Jair Negrão Admitido, contra o voto do 
Sr. Coelho Duarte, que as repartições federaes estão isentas 
a taxa de recurso, deu-se, quanto ao mérito, provimento. 


N. 2.086 — Estrada de Ferro Paraná — Classificação de 
mercadoria — Alfândega de São Francisco — Relator, Sr. Jair 
Negrão. — Converteu-se o julgamento em diligência, afim de 
que a Alfândega informe a data da procuração e, bem assim, 
se a recorrente depositou os direitos exigidos, contra o voto 
- do Sr. relator. 

= N. 2.502 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfândega do Rio Grande — Relator, Sr. Hugo 
Veiga. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim 
de ser ouvida a Comissão de Similares. 

N. 538-A — “Standard Oil Co. of Brasil” — Classificação 
de mercadoria — Alfândega de João Pessôõa — Relator, Se-. 
nhor Hugo Veiga. — Deu-se provimento ao recurso, unânime- 
mente. 

N. 1.755-4 — Companhia Construtora Nacional S. A. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao re- 
curso, contra os votos dos Srs. presidente e Hugo Veiga. 

N. 2.678 — “The São Paulo Tramway Light and Power 
Company Limited” — Redução de direitos — Alfândega de 
Santos — Relator, S. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao 
recurso, unânimemente. à 

N. 705-4A — Vista ao Sr. representante da Fazenda. 

Adiados: Ns. 2,085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
845-A, 858-A, 1.881, 2.613, 2.864-R, 2.734, 1.096-A, 2.109-A, 
2.738, 2.743 e 2.748. 


GIATA 


SESSÃO ORDINARIA RR O DIA 27 DE DEZEMBRO 
DE 1 


“Realizou-se no dia 27 de Dezembro de 1937, às 14 horas, a 
316º sessão ordinária do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
areceram os Srs. Flávio Martins Pena, presidente; Antenor 
| Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
— Duarte, Jair Negrão de Lima e Uldarico Cavalcanti, membros 
"do Conselho, e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário. Faltou 
' motivo justificado o Sr. Leão Caçador, representante da 
zenda Pública. 
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Aberta a sessão, foi lida a áta da sessão ordinária anterior, . 
realizada no dia 23 do corrente, a qual foi aprovada. 


Aº hora do expediente, submetidas à consideração do Con- 
selho a petição, de 1º de Novembro último, em que a Companhia 
Cervejaria Brahma solicitava preferência para distribuição 
e julgamento do recurso n. 2.041-A, o Conselho, contra os votos 
dos Srs. Hugo Veiga e Uldarico Cavalcanti, deferiu o pedido. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N. 1.881 — “The Caloric Co, — Faturas consulares — Al- 
fândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Jair Negrão, com 
vista ao Sr. Coelho Duartê. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para mandar aplicar o Decreto de anistia n. 22.062, 
de 9 de Novembro de 1932, contra o voto do Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. 

Retirou-se o Sr. Coelho Duarte. 


N. 827-A — Klingler & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo Veiga, 
— Deu-se provimento ao recurso, unânimemente. 

N. 837-A — Heitor Ribeiro & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo 
Veiga. — Negou-se provimento ao recurso, unânimemente. 

N. 847-A — Companhia Indústria Papeis e Cartonagem — 
Classificação de mercadoria — Alfândega do Rio de Janeiro 
— Relator, Sr. Hugo Veiga. — Deu-se provimento ao recurso, 
unânimemente, 

N. 857-4A — Companhia Téxtil Brasileira S. A. — Faturas 
consulares — Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo 
Veiga. — Negou-se provimento ao recurso, unânimemente. 

N. 864-A — Paul J. Christoph — Classificação de mer- 
cadoria — Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. UI 
darico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, contra o 
voto do Sr. relator. O Sr. Jair Negrão foi designado para re- 
digir o acórdão. 


N. 875- A — Hesenclever & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unânimemente. 

N. 880-A — Companhia América Fabril — Classificação de 
mercadoria — Alfândega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, 
unânimemente. 

N. 887-A — Hasenclever & C. — Classificação de mercadoria 


— Alfândega do Rio: de Janeiro — Relator, Sr. Hugo Veiga. — 
Negou-se provimento ao recurso, unânimemente. ; 


Adiados: Ns. 2.025, 2.778, 2.803, 2.599, 2.095, 858-A, 1.181, 
2.613, 2.864-R, 2.109-A, 822-A, 825-A, 885-A, 1.649, 2.249, 2.457 
e 4.022. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 1 — Em 3 de Janeiro de 1938 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funcionários: 








Armazem 3 — Porta D — Conferente Romeu Gibson. 

Armazem 7 — Porta B — Oficiál administrativo K, Jayme 
Bricio Guilhon. 

Conferências avulsas — Oficiál administrativo K, Pedro 
de Souza Carvalho e oficiál administrativo J, Evaristo da 
Veiga e Souza. 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
C<I*HES 


N. 1-4 — Em 3 de Janeiro de 1938 — Levo ao conheci- 
mento dos Srs. Furrcionários que é de côr vermelho claro 
a tinta mandada adotar para os carimbos desta Alfandega, 
no corrente ano. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


CIHD 


N. 2 — Em 3 de Janeiro de 1938 — Determino que tenha 
exercicio na 1º Secção o escriturário da classe G, Raulindo 
Leopoldino de Souza, dispensado, a' pedido, do logar de -es- 
erivão da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis. 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 









































N. 3 — Em 3 de Janeiro de 1938 — Declaro aos, 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad valorem” 
processados no corrente mês, devem ser observadas, na fórma 
o disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro, 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Dezembro 
findo, registradas pela Camara Síndicál dos Corretores, — 
losé dos Santos Leal, Inspetor. 


RR Ses cas o ses cos EPE US RuRo 38346 
RODAS o eseresscs cos cos qe Pa 78074 
RRREADA ess senceco a Eee SE VI Não houve 
À GUrOr. «ir 38026 
AV ART RR a 
F papel..... $597 
RRNNOS Ayres....ccccriccosssesrcceno 58135 
Ranada........... esa o EA aiias ny LTRGAS 
CREIO EI PARIS R Não houve 
CO SARIGA DOR PR ENE Não houve 
Dinamarca...... ain aja era go AS “a 48379 
Fin NE Rosane a fa laje ova aigaTos Não houve 
amespanha........... ERES RSA do fa NOR 28076 
CO NR Ea 98765 
E APR ENE RS 38500 
Rs oa ro ea e cg rs 68600 
RR os sc ANTON GEMA EN $921 
E A PERO SO o RE 58128 
RODO. sus siba sas ssa: ARE RS 878476 
Montevidéo.......... OLE DENIS pinteno 98672 
Noruega........ ONO OSS a Ro fino ata RES E! 48432 
RRRRREXOPK: So... eco. to ENT Pro 178512 
Palestina e Syria........ eim rala já ADS sia Não houve 
PD DREATÇTA 1 DJ ara pe SR 8597 
Enlonia...... Elalara ala GD gu 6 alma mia Ta a 6 AI 38404 
e URSO SL E SET 8898 
CEGO RERAR ER PN dosam $128 
MR sa sissvects EE RS SP, SA 48513 
DOS ai e nie ss dia SEIO SORO A TRE 48053 
eheco-Slovaquia.......ccceeresãs 8619 
Mugoslavia.......... SA Rise a Se Não houve 
SIHD» 


b N. 4 — Em 3 de Janeiro de 1938 — Atendendo á requi- 
ão mn. F. E./51, da Embaixada dos Estados Unidos da 
Ar erica do Norte, de 28 de Dezembro ultimo, aqui proto- 
Olada sob mr. 53.636, de 1937, e de acôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ao des- 


A. E. Rio de Janeiro, ns. 101 a 151, vindos pelo vapor 
“Formose” entrado nêste porto no mês de Dezembro findo. 
A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferência, ra fórma regulamentar. (Armazem n. 1). — 


José dos Santos Leal, Inspetor. 
é 


5 TREO 


Ê 

N. 5 — Em 4 de Janeiro de 1998 — Atendendo á re- 
quisição n. 7, de 28 de Dezembro ultimo, da Legação da Bo- 
livia, aqui protocolada sob n. 53.427, de 1937, e de acôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de 26 caixas, da marca L. B. Rio de Janeiro 
ns. 1 a 26, vindas pelo vapor “Formose”, entrado neste porto 
ho mês de Dezembro findo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
ierá anotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferência, na fórma regulamentar. (Armazem 
D. 1). — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IA 


- N. 6 — Em 4 de Janeiro le 1938 — Atendendo à requi- 
sição n. F. E.|49, da Embaixada dos Estados Unidos da 
“America do Norte, de 23 de Dezembro findo, aqui protoco- 
ada sob n. 53.697, de 1937, e de acôrdo com o artigo 12, 


pachante Alberto Hermann Welge, de 51 volumes, da marca: 
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inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaniras, ao 
despachante aduareiro Alberto H. Welge, de 34 volumes, da 
marca A, E. Rio de Janeiro, ns, 1 a 34, vindos pelo vapor 
“Aurigny”, entrado neste porto no mês de Dezembro ultimo. 

A aludida requisição deve ser coláda a esta portaria, que 
será arotáda no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á comferência, na fórma regulamentar. (Armazem n. 5), — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 7 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção, seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 
importancia de 300:0008000, que o mesmo recebeu hoje no d 


Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.884, para pa- 
gamento por conta de “Depositos de Terceiros”, — José 
dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 8 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 
importancia de 69:8288500, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.767, 492.768, 
492.769, 492.770, 492.771, 492.772, 492.773, 492.774, 492.775, 
492.776, 492.777, 492.778, 492.779, 492.780, 492.781, 492.782, 
492.783, 492.784, 492.785, 492.786, 492.787, 492.788 e 492.789, 
Ge respectivamente, 8828200, 3578100, 8578000, 4:4748600, 
2:9768200, 16:1248700, 8788600, 9788900, 7508300, 1108000, 
2:1328100, 2908400, 8648500, 3:8888300, 1:7778000, 7:0108200, 
1:249$8100, 8:4008900, 9898600, 6:1948700, 9128900, 4:1278600, 
e 3:6618600, para pagamento por conta da Despesa da União. 
— José dos Santos Leal, Inspetor, 


SIHD 


N. 9 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Atendendo à requi- 
sição n. 584/73, da Embaixada do Chile, de 16 de Dezembro 
findo, aqui protocolada sob n. 53.078, de 1937, e de acôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de 22 volumes, da marca G. Bianchi, ns. 1 a 
22, vimdos pelo vapor “Antofogasta”, entrado neste porto no 
mez de Dezembro ultimo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferência, na fórma regulamentar. (Armazem n. 6). — 
José dos Santos Leal, Inspetor, 


I++» 


N. 10 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Atendendo à re- 
quisição n. 234, de 22 de Dezembro findo, da Embaixada 
da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 52.925, de 1937, e 
de acôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n, 24,023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca H. M. S. 0. H. 
M. S. O. (dntro de um circulo com oito raios), British Am- 
bassador, British Embassy, Praça 15 de Nov. 10, Rio de 
Janeiro, m. A. 38.065, vinda pelo vapor “Highland Princess”, 
entrado neste porto no mez de Dezembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 


buida à conferência, ma fórma regulamentar. (Armazem 
Tt 2). — José dos Santos Leal, Inspetor. 
€I*D=S 


N. 11 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Designo para servir 
na fiscalização do imposto do sal, no mez de Janeiro cor- 
rerte, o agente fiscal José Claro da Bôamorte. — José dos 
Santos Leal, Inspetor, E. 

Its 


N. 12 — Em 4 de Janeiro de 1998 — Comunico aos. 
Srs. Funcionários que Mario Alves Ferreira, nomealo aju= 


na a DR) aid; 2 


» 
* 


do despachante aduaneiro Antonio Vieira de Souza. 


anda, entrou em exercicio nesta data. — José dos Santos 


al, Inspetor, 
[==50/8 4 ESSO) 
e “N. 13 — Em 4 de Janeiro de 1938 — Atendendo á requi- 


— sição n. 1-38, da Fundação Rockefeller, de 3 de Janeiro cor- 


xente, aqui protocolada sob 170, deste ano, e de acôrdo com 
2 artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 


— de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 


neiras, de cinco volumes, da marca C. Es ass Mi Ba, 
- 1.415, contendo 50 macacos vivos, vindos pelo vapor “Cam- 
“Pinas”, a entrar mêste porto no mês em curso, 


à A aludida requisição dve ser colada a esta portaria, que 

será anotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. ...) — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


N. 14 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Determino aos 


—  Sgs. Funcionários encarregados do serviço de revisão de des- 


— pachos que, no prazo de 48 horas, apresentem uma demons- 


“lração comprehendendo as quantias arrecadadas em conse- 
quencia de tal serviço, até 31 do mês de Dezembro findo, — 


— José dos Santos Leal, Inspector. 


€CI+HDS 


2 N. 15 — Em 6 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re- 
“quisição n. F. E.|50, da Embaixada dos Estados Unidos da 
“America do Norte, de 28 de Dezembro findo, aqui protocol- 
“Jada sob m. 220, deste ano, e de acôrdo com o artigo 192, 
ânciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ao 


15 Sr José H. Mayer, de oito volumes, sendo sete da marca 


" 


E Te 
= 


“American Embassy, Rio de Janeiro Brasil “E? e um da 
marca American Embassy, Rio de Janeiro Brasil E. Bin ado 
- (dentro de um losango), volumes esses vindos pelo vapor 


— “Americam Legion”, entrado neste porto no mez de Dezembro 
“ ultimo. 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 


— será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida á 


“ecnferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 4). — 


— José idos Santos Leal, Inspetor. 


) IH 
N. 16 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Atendendo 4 requi- 


: sição n. 236, da Embaixada da Grã-Brtanha, de 22 de De- 


| zembro firdo, aqui protocollada sob n. 52.926, do anno 
passado, e de acôndo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 


EM 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 


de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Ca- 


- madiam Government Trade Commisioner Ed. Da. “A Noite” 


“sala 802, Parça Mauá, Rio de Janeiro Brazil, n. 1, contendo 
— um armario, vinda pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
* mêste porto no mês em curso. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 


- será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
* à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 2), — 


M — José dos Santos Leal, Inspetor. 


x 
ê 


CHE 
N. 17 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 


- — Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela im- 


f 


portancia de 186 :386$400, que o mesmo recebeu hoje mo Banco 
- do Brasil, em virtude do cheque n. 492.790, para pagamento 
per contada da Dspesa da União. — José dos Santos Leal, 
“Inspetor. 


IHE» 


MR Em: de Janeiro de 1958 “Atendendo á re- 
quisição n. 235, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 22 de 
ezembro findo, aqui protocolada sob n. 52.927, deste ano, 


GA 


Ta 


JANEIRO 


aid 
rP 


DO RIO D 


e de acôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decrtto n, 24.0 
de 21 de Março de 1934, autorizo à entrega, livre de direito 
e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca Mr. Ed. da “, 
Noite”, Can. GV. T. Trade Gommissioner sala 802, Praç 
Mauá, Rio de Jareiro, Brasil, n. 1, contendo um armari 
de aço, vinda pelo vapor “Western Prince”, entrado nest 
porto no mez de Dezembro ultimo. 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, qui 
srá anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 23. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


C<IHD 


N. 19 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Atendendo á requi 
sição n, 241, de 28 de Dezembro findo, da Embaixada da - 
Grã-Bretanha, aqui protocolada sob n. 53.424, de 1937, e | 
de acôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto mw. 24.023, À 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e - 
taxas aduaneiras, de um encapado, marca Canadian Go-. 
vernment Trade Commisioner Ed. da “A Noite”, sala 802, . 
Praça Mauá, Rio de Janeiro, n. 1, contendo tapetes, vindo 
pelo vapor “Western Prince”, entrado neste porto no mês 
de Dezembro ultimo. y 


A aludida requisição deve ser colada a esta portari 
que será anotada no manifesto do vapor indicado, edist 
buida á conferncia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspetor, E 


I++ 


N. 20 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista o. 
que solicita a Embaixada da Italia, em oficio m. W. 22, de 
5 de Janeiro corrente, aqui protocollada sob n. 768, deste 
anno, e de acôrdo com o resolvido por S. Ex. o Sr. Presi- 
derte da Republica, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de oito volumes, da marca C. R. D. À 
ns. 100 a 107, vindos pelo vapor “Augustus”, entrado nes 
perto mo mez de Novembro ultimo, e contendo motores 
material de aviação. 


O aludido oficio deve ser colado a esta portaria, que se 
anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 4 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. D. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. ee 
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N. 21 — Em 5 de Janeiro de 1937 — Atendendo ao que | 
requereu o despachante aduaneiro Eurico de Andrade Ba-. 
ptista, em petição protocolada sob n. 53.569, do anro findo 
coircedo prorrogação do prazo para se afastar do serviço, 
mais um ano, periodo em que continuará sendo 
pelo seu ajudante Mario Arnaud Baptista. — José dos San 
Leal, Inspetor. 


N. 22 — Em 5 de Janeiro de 1938 — Atendendo ao que | 
requereu o despachante aduameiro Raul Teixeira de Freitas, . 
em petição protocolada sob n. 586, deste ano, ficam sus 
pensos os efeitos da portaria n. 991 de 30 do mês de Outu 
bro ultimo, concedendo-lhe licença por 90 dias, para se afas 
tar do serviço, tendo como substituto o seu colega João Ta: 
vares Teixeira de Freitas. — José dos Santos Leal, Inspetoi 


IH 


N. 23 — Em 5 de Jareiro de 1938 — Comunico ao! 
Srs. Funcionários que, por decreto de 5 de Fevereiro d 
1936, remetido a esta Repartição com a ordem n. 431, 

30 de Dezembro findo, da Diretoria do Expediente e do Pe 
soal do Tesouro Nacional, foi exonerado do cargo de despa: 
chant aduaneiro desta Alfardega o Sr. Aurelino Carrilh: a 
— José dos Santos Leal, Inspetor. E, 











ular n. 45, de 31 de Dezembro findo, da Directoria 
da Fazenda Nacional, publicada mo “Diario Official”, 
de Janeiro corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 







(Vide secção “Diretoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 18). 
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N. 25 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Para conhecimento 
s Srs. Funcionários e devidos fins, vai abaixo transcrita 
portaria do Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional m. 3, 
4 de Janeiro corrente, enviada a esta Alfandega, por 
a, com a ordem da Diretoria do Expediente e do Pessoal 
esouro Nacional mr. 2, de 5 de Janeiro aludido. — José 
's Santos Leal, Inspetor. 


“5 
1] 
z 
4 


“Na conformidade de recomendação idêmtica que acabo 
» expedir aos demais chefes de serviço ideste Ministério, 
Olicito vossas providências no sentido de serem pelas sub- 
orias e secções dependentes dessa Diretoria observadas 
ente as normas regulamentares relativas 4 frequência do 
al, de modo a que dos resumos de porto para paga- 
o de vencimentos constem todas as notas sobre funcio- 
s que não hajam prestado serviço pelo tempo integral 
xpediente. Ovtrosim, recommendo-vos que seja trans- 
a, telegraficamente, aos Delegados Fiscais e Irspetores 
AMandegas e, por oficio, aos Chefes de repartições desta 
tal, a presente circular, fazendo-se a devida publicação 
“Diario Oficial”. 
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N. 26 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista o 
e requereu, em petição aqui protocolada sob n. 394, deste 
o despachante aduaneiro Alfredo Casimiro de Souza 
istos, autorizo o seu afastamento do serviço por mais 
is mêses. em prorrogação da licença de que se acha em 
so. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


] 27 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 
P. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 

gortancia de 300:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
neo do Brasil, em virtude do cheque n. 488.885, para pa- 
nento por conta de “Depositos de Terceiros”. — José dos 
Santos Leal, Inspetor. 


€ I++ 


N. 28 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista O 
pe resolveu S. Ex. o Sr. Presidênte da Republica e foi 
omunicado a esta Alfandega pela ordem n. 18, de 7 de 
eiro corrente, da Diretoria das Rendas Aduaneiras do 
fesouro Nacional, autorizo a entrega, livre de direitos e 
laxas aduaneiras, ao Sr. Anribal de Saboia Lima, de um 
olume, da marca A. de S., m. 1, contendo um aparelho de 
radio. vindo pelo vapor “Northern Prince”, entrado neste 
rto no mês de Dezembro findo. 

Uma cópia da aludida ordem deve ser colada a esta por- 
que será anotada ro manifesto do vapor indicado, e 
listribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Arma- 
em n. 1). — José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I*0* 


“N. 29 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista o 
e requereu, em petição aqui protocolada sob n. 865, de 
1938, o despachante aduaneiro Diogo J. C. Vallim, auto- 
izo o seu afastamento do serviço por 30 dias, periodo em 
ne será substituido pelo seu ajudante, Oswaldo Coutinho de 
Dliveira. — José dos Santos Leal, Inspetor. 


. €I*HD 
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 N. 30 — Em 7 de Janeiro de 1938 — Comunico aos 
Srs. Funcionários que Abelardo Soares, nomeado ajudante do 
pachante aduaneiro Carlos Filgueiras Lima Junior, por 
titulo de 28 de Dezembro ultimo, entrou em exercicio nesta 
“data, — José dos Santos Leal, Inspetor. 





N. 31 — Em 8 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re- 
quisição n. 12, da Legação da Finlandia, de 29 de Dezembro 
findo, aqui protocolada sob n. 787, deste ano, e de acôrdo 
com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de nove caixas, da marea H. L. Rio de Janeiro, 
ns. 1 a 9, contendo bebidas, vindas pelo vapor “Formoseg, 
entrado neste porto no mez de Deezmbro ultimo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem n. 1 — 
José dso Santos Leal, Inspetor. 
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N. 32 — Em 8 de Janeiro de 1938 — Comunico aos 
Srs. Funcionarios que, Amaury Amaral dos Santos, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Alfredo Leal Vieira da 
Costa, por titulo de 16 de Novembro ultimo, entrou em exer- 
cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspetor. , 


CIA 


N. 33 — Em 8 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re- 
quisição n. 576-71. da Embaixada do Chile, de 14 de De- 
zembro findo, aqui protocollada sob mr. 9249, deste aro, e de 
acôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marca E. C. Rio de 
Janeiro, ns. 1 a 16, vindas pelo vapor “Phidias”, entrado 
rêste porto no mês de Novembro ultime ! 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada ro marrifesto do vapor indicado, e distribuida , 
à conferencia, na fórma regulamentar. — (Armazem n. 10). 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 34 — Em 8 de Jareiro de 1938 — Para conhecimento 
dos Srs. Funcionários e devidos fins vai abaixo transcripta 
a Circular n. 1, de 6 de Janeiro corrente, da Diretoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Tesouro Nacional, publicada tro 
“Diário Oficial”, de 7 tambem ide Janeiro em curso. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


(Vide secção “Diretoria do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 20). 
I+*0" 
N. 35 — Em 10 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 


“Sr. Chefe da 2º Secção seia debitado o Sr. Tesoureiro pela 


importancia de 100:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.886, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. (Exercicio 
de 1938). — José dos Santos Leal, Inspetor. 


SIHD 


N. 36 — Em 10 de Janeiro de 1938 — Atendendo à re- 
quisição n. K/1/38, da Legação da Austria, de 29 de De- 
zembro findo, aqui protocolada sob n. 255, deste ano, e 
de acôrdo com o artigo 12, irciso 10 do Decreto n. 24.02% 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de rlireitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca Legação da 
Austria Rio, n. 1.839, contendo uma maquina de escrever, 
vindo pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no 
mês de Dezembro ultimo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
que será anotada n omanifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspetor. 4 
Eq 
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N. 37 — Em 10 de Janeiro de 1938 — Atendendo à re- 
quisição n. 429/Br/82, da Legação da Polonia, de 29 de De- 
zembro findo, aqui protocolada sob n. 247, deste ano, e 
de acôrdo com o artigo 12, insiso 10, do Decreto n. 24.023, ú 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | Ea 




















s aduaneiras, de uma caixa, da marca KB VIII|1, con- 
o livros, vinda pelo vapor “Kosciusko”, entrado reste 
te no mês de Dezembro ultimo. 
BRA aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
| que será amotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
RR) Jos? dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 38 — Em 10 de Janeiro de 1938 — Atendendo à re- 
“quisição n. 108, de 28 de Dezembro findo, da Embaixada 
“da Allemanha, aqui protocolada sob n. 251, dêste ano, e 
“de acôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 

- 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
— taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca “Dr. W. Z. Em- 


* baixada da Allemarha Rio de Janeiro”, ns. 1 a-3, contêndo. 


— vinhos, vindas pelo vapor “Belle Isle”, entrado néêste porto 
“no mês de Novembro ultimo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
vue será anotada no manifesto do vapor indicaldo, e dis- 
“tribuida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 

D. 2). — José dos Santos Leal, Inspetor, 


CRE 


N. 39 — Em 10 de Janeiro de 1998 — Tendo em vista o 

À que solicitou a esta Alfandega o Lloyd Brasileiro, no oficio 

| 'S. J. 5/59, de 7 de Jareiro corrente, fica designado o fun- 

onário do mesmo Lloyd, Antonio Monteiro Sonderman para 

substituir temporariamente o despachante Agenor Neves 

“Venerando da Graça, ora licenciado por 90 dias. — José 
“dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


2 N. 40 — Em 10 de Janeiro de 1938 — Atendendo à re- 
Pquisição rm. 609-75, da Embaixada -do Chile, de 27 de De- 
-zembro findo, aqui protocolala sob n. 244, deste ano, e de 
acórdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um volume, da marca Embajada de 
“Chile Rio ide Janeiro, sem numero, vindo pelo vapor “An- 
tofogasta”, entrado nêste porto no mês de Dezembro ultimo. 
“A aludida requisição deve ser colada a esta portaria. 
— "que será anotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
É tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
 m. 6). — José dos Santos Leal, Inspetor. 


IH 


RR Em 10 de Janeiro de 1938 — Fica designado o 
escripturario da classe G, Sr. Armando Corrêa da Costa, para, 
“sem prejuizo dos serviços que lhe estão afétos, servir de 
escrivão em um processo administrativo a que vai proceder 
nesta Alfandega, de ordem do Sr. Diretor das Rendas Adua- 

- Deiras, o oficial administrativo da classe J Sr. Pedro Au- 
“Busto Marcillac Motta. — José dos Santos Leal, Inspetor, 


, €IHE 


N. 41-A4 — Em 11 ide Janeiro de 1938 — Atendendo à 
Tequisição m. 1, da Embaixada da Italia, de 5 de Janeiro cor- 
— rente, aqui protocolada sob n. 1.495, deste ano, e de acôrdo 
Com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
“Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
“aduaneiras, de um volume, da marca Mr. Cassinis Argiolo 
“Embaixada da Italia no Rio de Janeiro SO XD, n. 2.768, con- 
“tendo um automovel, vindo pelo vapor “American Legion”, 
entrado nêste porto no mês de Dezembro ultimo. 
“A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
erá arotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
“a conferencia, na fórma regulamemtar. (Armazem n. 4). — 
osé dos Santos Leal, Inspetor. 
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RR pit de Janeiro de 1938 -- Recomendo: ao 
Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 
ortamcia de 49:6238300, que o mesmo recebeu hoje no 


“Monte Rosa”, 


Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.791, e 
492.792, de, respectivamente, 21:088$500 e 28:534$8800, para 
pagamento por conta da Despesa da União (Exercicio de 193708 
— José dos Santos Leal, Inspetor. 


€I+HE 


Ni 44 = Eme de Janeiro de 1938 — Atemdendo à re- 
quisição n. 50, da Embaixada da França, de 30 de Dezembro 
findo, aqui protocolada sob n. 781, deste ano, e de acôrdo 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo à entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de duas caixas, da marca G. N. E. T: F; R$ Bãos 
de Janeiro, ns. 7 e 8, vindas pelo vapor “Formose”, entrado 
neste porto no mês de Dezembro ultimo. 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
que será anotada no manifesto do vapor indicado, e Idistri- 
Luida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem m. Dt 
— José dos Santos Leal, Inspetor, 
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N. 45 — Em 11 de Janeiro de 1938 — Atendendo à requi- 
sição n. 429/Br.|86, da Legação da Polonia, de 29 de De- 
zembro findo, aqui protocolada sob n. 248, deste ano, e de 


findo, 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
que ser áanotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
r. 6). — José dos Santos Leal, Imspetor. 
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N. 46 — Em 11 de Janeiro de 1938 — Atendendo 4 re-. 
aquisição mn. 110, de 29 de Dezembro findo, da Embaixada da 
Alemanha, aqui protocolada sob n. 253, dêste ano, e de . 
acôórdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de. 
21 de Março de 1934, autorizo a emtrega, livre de direitos Em 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca D. B. Rio de Ja-. 
neiro, n. 2.044, contendo cópos ide cristal, vinda pelo vapor 

entrado neste porto no mês de Dezembro: 
último, : 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
que será anotada no marifesto do vapor indicado, e di 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
n. 2. — José dos Santos Leal, Inspetor 


€cI*Es 


N. 47 — Em 11 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista 
que solicitou a Embaixada dos Estados Unidos da Amerie 
do Norte, em carta de 28 de Dezembro findo, aqui protocolad. 
sob n. 53.105, de 1937, e de acôrdo com o art. 12, imciso tom 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de quatro pneu 
maticos s/ns., da marca American Embassy, pesando 28 
quilogramos, chegados a êste porto pelo vapor americano 
“American Légion”, em 4 do mez de Novembro do amo findo. 

A aludida carta deve ser colada a esta portaria, que será . 
anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida: da 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. D. — 
José dos Santos Leal, Inspetor. - 
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N. 48 — Em 11 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re 
quisição n. 1-A, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 4 d 
Janeiro de 1937, aqui protocolada sob n. 1.494, do mesm 
ano, e. de acôrdo com o artigo 12, - inciso 10 do Decretc 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
de direitos e taxas aduameiras, de Iduas caixas das marca 
—0. H. B.M. S. H. B. M's. Ambassador, British Embassy | 
























































“Rio de Janeiro, Brasil, “British Government Property” — 
“— British Government Property” his Excellenecy The British 
Ambassador, E. B. M. Embassy, Rio de Janeiro, ns. 1 a 9, 
adas pelo vapor “Rodney Star”, entrado neste porto mo 
de Janeiro em curso . 


“A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida à 
nferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 0) remo 
dos Santos Leal, Inspector, 


SIHD 


N. 48-A — Em 12 de Janeiro de 1938 — Passa a servir 
na 1º Secção o oficial administrativo da classe 1, com exer- 
Cicio nesta Alfandega, Paulo Coelho. — José dos Santos Leal, 
inspetor. 
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N. 49 — Em 12 de Janeiro de 1938 — Tendo sido dis- 
pensado, a pedido, da comissão que exercia na Directoria das 
Rendas Aduaneiras do Tesouro Nacional o oficial adminis- 
trativo da classe I, Antonio Mendes Pinheiro Lobato, servindo 
mesta Alfandega, determino tenha o mesmo exercicio na dis- 
tribuição interna de despachos no armazem de cabotagem das 
docas do Lloyd Brasileiro. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
IX 


N. 50 — Em 12 de Janeiro de 1938 — Atendendo à requi- 
cão n. I, de 6 de Janeiro corrente, da Legação de Cuba, 
“protocolada nesta Alfandega sob n. 1.827, deste ano, e, de 
icôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
fuaneiras, de um fardo, com a marca Legaciom de Cuba, 
contemdo tres pneumaticos, tres camaras de ar e uma roda para 
tutomovel, e vindo pelo vapor “Southern Prince”, entrado 
nêste porto no dia 5 do mês em curso. l 


RA aludida requisição deve ficar colada a esta portaria, 
que será anotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem nu- 
mero 1). — José dos Santos Leal, Inspetor, 


o: €I*E= 

2 N. 51 — Em 13 de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 
“Amportancia de 269:0038500, que o mesmo recebeu hoje mo 
“Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.793, 492.794. 
492.795, e 492.796, de, respectivamente, 184:9968400, réis 
5:0718, 11:1768100 e 67:7608000, para pagamento por conta 
da Despesa da União. (Exercicio de 1937). — José dos 
“Santos Leal, Inspetor. 
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PN. 52 — Em 13 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re- 
quisição n. 1, da Embaixada da França, de 5 de Janeiro 
“Corrente, aqui protocolada sob n. 1.499, deste ano, e de 
acórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 
“de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
“taxas aduaneiras ,de uma caixa, da marca A. D. Açao ra IR 
nda pelo vapor “Formose”, entrado neste porto no mês de 
Dezembro findo. 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
“que será anotada no manifesto do vapor indicado, é distri. 
buida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
Dn. 1). — José dos Santos Leal, Inspetor, 


h IH 


| N. 53 — Em 13 de Janeiro de 1938 — Atendendo á requi- 
Sição n. 3.267, da Embaixada da Italia, de 30 de Dezembro 
“findo, aqui protocolada sob n. 784, deste ano, e de acôrdo 
“com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 

e 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduia- 
— meiras, ide sete volumes, sendo tres da marca E, N. I. T.; 
“e ns. 6.458-60, e quatro da marca R. Ambasciata d'Italia Rio 
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de Janeiro, ms. 6.770, 6.819-21, volumes esses vindos pelo 
vapor “Principessa Giovanna”, entrado neste porto no mês 
de Dezembro ultimo. 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e idistribuida 
à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem n. 1). — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 


ID 


N. 54 — Em 14 de Janeiro de 19398 — Comunico aos 
Srs. Funcionários o falecimento, ocorrido hontem, do oficial 
administrativo da classe J, que tinha exercicio nesta Alfam- 
cega, Alberto Mello. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 55 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Passa a servir nas 
conferencias internas do Armazem 3, o oficial admiristra- 
tivo, J — Eurico Serzedello Machado. — José dos Santos 
Leal, Inspetor, 
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N.- 56 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Atendendo á re- 
quisição n. 242, de 29 de Dezembro findo, da Embaixada da 
Grã-Bretanha, aqui protocolada sob n. 246, deste ano, e de 
acôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxa saduanreiras, de duas caixas, da marca O. H. B. M. S. 
H. B. M. Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro, 
ns. 1 e 2, vindas pelo vapor “Andalucia Star'*, entrado 
neste porto no mez de Dezembro ultimo, 

A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, 
que será arotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. ). — José dos Santos Leal, Inspetor, 
It] 


N. 57 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Atendendo à requi- 
sição mn. 2.285, da Embaixada da Allemanha, de 10 de Ja- 
neiro de 1938, aqui protocolada sob m. 2.285, dêste alno, e 
de acôrdo com o artigo 12, irciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 12 volumes, da marca A. A. Sp. 
ns. 2.428 a 2.439, contendo impressos, vindos pelo vapor 
“Monte Olivia”, entrado neste porto no mez de Jareiro em 
curso, 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida á 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — 
José dos Santos Leal, Inspetor. 
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N. 58 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Tendo em vista 0 
que requereu, em petição aqui protocolada sob n. 2.069, 
deste ano, o despachante aduaneiro Alfredo Leal Vieira da 
Costa, autorizo o seu afastamento do serviço por 90 dias, 
priodo em que será substituido pelo seu ajudante, Amaury 
Amaral dos Santos, — José dos Santos Leul, Inspetor, 
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N. 59 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Atendenido à re- 
quisição n. 629/76, da Embaixada do Chile, de 31 de Dezem-= 
bro findo, aqui protocolada sob n. 786, deste ano, e de 
acôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
taxas aduaneiras, de 57 caixas, da marca A. C. Rio de Ja- 
niro ns. 1 a 57, vindas pelo vapor “Formose”, entrado meste 
porto no mez Ide Dezembro ultimo. 


A aludida requisição deve ser colada a esta portaria, que: 
será anotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 


à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem », D. — 
Joss dos Santos Leal, Inspetor. 





a 


RENO = Em 15/de Janeiro de 1938 — Recomendo ao 

“Sr. Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Tesoureiro pela 

—* importancia de 4:0965600, que o mesmo recebeu hoje no 

- “Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 492,797, para pa- 

-Samento por conta da Despesa da Umião, — José dos Santos 

- Leal, Inspetor, | 
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N. 61 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Designo pára pro- 
«cederem a balanço na Tesouraria desta Alfandega, sob a 
«Chefia do 1º dos Srs. oficial administrativo K, Arthur Dias, 
“Oliciais administrativos J, Alvaro Augusto de Souza Menezes 
«e Agricola Catilina, oficiais administrativos I, Antonio Bessa 
e Luiz José de Sá e Souza e escripturario G, Clovis Brandão 
“Cordeiro. — José dos Santos Leal, Inspetor. 
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NRi62: Em 15 de Janeiro de 1938 — Cientifico a 9% 
“Secção e os Srs. despachantes de que, tendo em vista a ordem 
“da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Tesouro Nacional 
“n. 37, de hontem datada, fica dispensada a confecção de 
“mais uma via para os despachos de importação das mer- 
-cadorias procedentes da Allemanha e dos Estados Unidos 
“da America do Norte, incluidas entre os beneficiados pelos 
“competentes acârdos comerciais, — José dos Santos “Leal, 
“inspetor, 
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N. 63 — Em 15 de Janeiro de 1938 — Para conhecimento 
«dos Srs. Funcionários, vai abaixo transcrita a Circular n. 2, 
“de homtem datada, da Diretoria das Rendas Aduaneiras do 
“Tesouro Nacional, tratando de nova denominação adotalda, a 
“partir de 28 do mês de Outubro do ano findo, pelo Touring 
sClub Italiano. — José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Diretoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. DN 
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APREENSÕES 


— 


Decisões do Sr. Inspetor 


; Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
“-«de Oliveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas Heitor de Melo 
«e Valdemar Coitinho, em serviço de fiscalização, no dia 11 de 
Agôsto de 1937, junto á estação de passageiros, apreendeu 
“200 objetos diversos de bijouteria, 73 passadeiras de metal e 
“Seis cintos com pedras de fantasia. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 13 de Agôsto de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão 
«de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido 
Eu is paradeiro, foi publicado edital no “Diário Oficial” de 
-com o D EDNA 7 i ; 
ninguem tal fato, foi lavrado 
-0 têrmo 

avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
m in aos direitos de 2768600, no valor 
00. 


ciada, no caso, uma tentativa 
do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
s Alfandegas e Mesas de Rendas; 
processo correu á revelia: 
ocedente. 
vez passada em julgado, esta decisão, 
Sejam as mercadorias vendidas em 
do-se, a 50 % do produto ao 
neiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
Guardas Heitor de Melo e Valdemar Coi- 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
o preparador do processo, o escrivão é os avalia- 
tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
«tom o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 32.660, de 1937). 


* Alfandega do Rio 
«Júseé dos Santos Leal, 


de Janeiro, 5 de Janeiro de ASS 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Otávio d 
Oliveira Vasconcelos e João Alv i 
calização, no Pôsto Fiscal 9 (er UD 
Agôsto de 1937, apreenderam oit 

Instaurado 
de 25 de A 
de folhas. 


têrmo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 148200, no valor comer- 
cial de 1008000. ; 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”? do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em hasta . 
pública, adjudicando-se, afinal, 50 '% 
ensores, Guardas Aduaneiros Otávio d 
e João Alves Barcelos; 30 “Jo par 
restantes 20 % dividos entre o pr 
crivão e os avaliadores, tudo de a 
citada, combinado com o art, 124, 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 34,608, de 1937). 


Janeiro, 5 de Janeiro de 1938. 


Alfandega do Rio de 
José dos Santos Leal. 


frente ao Armazem de Bag 
para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho | 
se Ea e Setembro de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão 
e folhas. 


mercadoria, verifi- | 
$100, no valor co- 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; ; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendi 
pública, adjudicando-se, afinal, 50 Go 
Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliv 
auxiliar, Guarda Pascoal L 
cional e os restantes 920 /) 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com 


esta decisão, | 


Ra 


art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, a 


de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 35.766, de 1937). 


Alfandega do Rio 


de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938. =. 
José dos Santos Leal. : 


radiças e p 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacha 
de 25 de Julho de 1937, 


de olhas. 


E, como não 
de prestar decla 


foi lavrado o têrmo de apreensão 













Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 108700, no valor co- 
mercial de 558009. 

1 Assim, 

E Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
"| de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

& Considerando que o processo correu á revelia: 

y Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
— pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto, ao apre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Odilon F. Caldas; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
mn. 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 29.996, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta dêste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos Pedro 
da Silva, em serviço de fiscalização, no vapor inglês “Brittany”, 
* em 18 de Julho de 1937, apreendeu uma peça de algodão es- 
— tampado, com dois quilos e 500 gramas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
“de 21 de Julho de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
4 ntcico. foi publicado edital no “Diário Oficial” de 28 de 
— Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
“0 Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

em tendo apresentado defesa sôbre tal fato, foi lavrado o 

êrmo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 378400, no valor comercial 
— de 455000. 

Assim, 

” Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

“ de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

( Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
— pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apre- 
* emsor, Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva; 30 % para a 
— Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
"| com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
| de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 29.033, de 1937). 


o 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Janeiro de 1938. — 
José dos Santos Leal. 


===> 


* mante de Sá, em serviço de fiscalização, no Pôsto II da praça 
Mauá, em 23 de Julho de 1937, apreendeu 16 latinhas contendo 
drágeas mentoladas de origem polonesa. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
"| de 26 de Julho de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão de fls. 

R E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diário Oficial” de 2 de 
* Agôsto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem. tendo apresentado defesa sôbre tal fato, foi lavrado o 
têrmo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
" cou-se estar sujeita aos direitos de 68240, no valor comer- 

cial de 325000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
—— de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apre- 
ensor, Guarda Aduaneiro O. Bustamante de Sá; 30 % para a 
— Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
xador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 29.782, de 1937). 


Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1938. — 
José dos Santos Leal. 


Consta dêste processo que o Guarda Aduaneiro O. Busta- 
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Consta dêste processo que os Guardas Aduaneiros José 
Pantaleão dos Santos e Cancio Pires, auxiliados pelos Agentes 
da Polícia Maritima Henrique Gerheim e João Gomes da Rosa, 
em serviço de fiscalização, no vapor “Africa Marú?”, em 4 de 
Agosto de 1937, apreenderam uma peça de seda branca, ja- 
ponêsa, pesando três quilos e 200 gramas. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 7 de Agôsto de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diário Oficial” de 10 de 
Agôsto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo ó qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sôbre tal fato, foi lavrado 
o têrmo de revelia regulamentar. E 

Em seguida, avaliada €& classificada a mercadoria, ferifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 6725300, no valor comer- 
cial de 7508000. 

Assim, E 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apreensão procedente. UR 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos apre- 
ensores, Guardas Aduaneiros José Pantaleão dos Santos e 
Cancio Pires e aos seus auxiliares, Agentes da Polícia Maritima 
Henrique Gerheim e João Gomes da Rosa; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 31.743, de 1937). 


Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1938. — 
José dos Santos Leal. 
IH 


Consta dêste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Coutinho, em 


serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáis do Porto, em, 


19 de Julho de 1937, apreendeu dois córtes de casemira in- 
glêsa, medindo 3m,10 e 3m,45. 

Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 
de 26 de Julho de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diário Oficial” de 30 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto rm. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sôbre tal fato, foi lavrado o 
têrmo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1815350, no valor comer- 
cial de 2108000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apreensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto ao apre- 
ensor, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes e ao seu auxi- 
liar, remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 29.962, de 1937). 


Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1938, — 
José dos Santos Leal. 
€<I+*0D5S 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
: Considerando que a busca procedida a bordo do vapor: 
“Campos Sales”, no dia 2 de Setembro de 1937, teve lugar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfândegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 28 vidros de Sueno: 
Azul, 38 vidros de Clagg de Luna, 43 vidros de Tulipan, um 
córte de tussor de sêda e dois chapéus, tipo Panamá; Y 

Considerando que o comandante do vapor em causa demons— 
trou desconhecer a existência a bordo, daquelas mercadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo fato incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mercadorias estavam “acondicionadas 


em falsos da embarcação e em lugar suspeito de facilitar 
o extravio”; 
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* Considerando que o processo correu à revelia; 

| Considerando que o caso está previsto no art. 360, $. 1º, 

2º parte, da citada Consolidação; 

— | Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 

“verifica-se que o seu valor total monta a 9428000, importando 

“Os seus direitos em 7158300: 

3 Julgo a apreensão procedente. 

ublique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

— ma fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 

“hasta pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos 

-apreensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires e Al- 

berto Rêgo Barros e Guardas Pascoal Lanzeloti e Benjamim 

—* Lopes da Costa; 30 Yo para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 

95 avaliadores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, 

; RE quado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 

-de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 36.315, de 1937). 


sica que é a “Thermostatica”, o que é bastante para deslo- 
cal-o do art. 789. Não é da competencia dos technicos clas- 
sificarem a mercadoria, funcção essa privativa da Commissão 
da Tarifa, pelos fundamentos supra, classifico o objecto no 
art. 1.657 da Tarifa, para pagar 119400 o kilo, como objecto 
physico não classificado de metal ordinario. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado, 


O certificado acima citado é o Seguinte : 


Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro — Cumprindo 
DO vosso despacho, declaro ter examinado na Commissão da 
Tarifa a amostra das valvulas, a que se refere o presente pro- 
tesso, e constatei tratar-se de uma valvula thermostatica de | 
expansão. Embora se trate de uma peça que para o seu 
funccionamento exija o emprego do calor, não póde deixar 
de ter a denominação de valvula e como tal se enquadra na 
classificação generica do art. 789, das Tarifas das Alfandegas, 


1 . ps: Ir 1Q 22 
Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1988. — | que diz: “torneiras, registros e valvulas”. 


José dos Santos Leal. 


Rio de Janeiro, 11 de Abril de 1936. — Henrique E. Costa 
Fernandes. 


€CI*HE=> 
Consta dêste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclídes 
“Fortes e o Guarda Valdemar Leitão, auxiliados pelo remador 
«José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, na fáixa 
interna do Cáis do Porto, em 13 de Agôsto de 1937, apreen- 
«deram 13 pares de botões de madrepérola, para peito; sete pares 
“de abotoaduras para punhos; cinco calçadeiras; três alicates 
— Para unhas; 12 pinças para cabêlo; 12 toucas; 50 pares de 
“cadarço para sapatos: uma navalha; duas limas para unhas ; 
«Cinco tesouras e uma capa impermeável para senhora. 
Instaurado o respectivo processo, de acôrdo com o despacho 


de 16 de Agôsto de 1937, foi lavrado o têrmo de apreensão 
de folhas, 


N. 434 — Castro Lopes Brandão — 12.022 — Despachou 
“camisetas de tecido de algodão não especificado” do art. 472, 
taxa de 108400, por unidade. O Conferente Sr. Mario Gua-. 
raná verificou : “camisetas de crépe Santé Rumptf” que estão 
sujeitas a taxa de 74800, de accordo com o decreto transcripto 
na portaria n. 1.366, da Inspectoria, . 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, estã 
de accordo com o conferente do despacho, considerando a 
mercadoria em causa — “camisetas de crepe Santé-Rumpf”? —, 
como camisas de tecido de algodão, não especificado, do ar- 
tigo 474 da Tarifa, Para pagamento da taxa de 78800 por uni- 


dade, de vez que a camisaa é fabricada de tecido que não o 
de ponto de meia ou malharia. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, : Eh 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
"o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diário Oficial” de 20 
— de Agôsto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
“com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
- ninguem tendo apresentado defesa sôbre tal fato, foi lavrado 
“0 térmo de revelia regulamentar. 
- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
— ficou-se, estarem sujeitas aos direitos de 1308200, no valor 
“comercial de 3758000, 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apreensão procedente, 
- Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
— ma fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
“hasta pública, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos 
-apreensores, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes e Guarda 
Valdemar Leitão e ao seu auxiliar, remador José de Azeredo 
“Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 Jo 
— «divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
“dores, tudo de acôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
| “com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 33.146, de 1937). 


N. 435 — Companhia Deodoro Industrial — 13.407-36, — 
Pedindo reconsideração da decisão n, 380, de 1936, — « 
Commissão da Tarita, apreciando o presente pedido de re- | 
consideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto: — “Mantenho o parecer an- 
terior quanto à amostra n, 1, que considero bem despachada 
como painel de ardosia, com preparo de qualquer materia, 
para installações electricas, art. 571, taxa de 1$560 o kilo. 
Em relação á mercadoria representada pelas amostras de 
ns. 2 e 3, reformo o parecer anterior para consideral-a do. 
seguinte modo : amostra n. 2, peças de louça e cobre para 
installação electrica revestidas externamente de cobre, ar-. 
tigo 623, taxa de 8$320 o kilo, combinado com a nota n. 161, e 
amostra n, 3, como obras não especificadas de ferro batido, 
pintado, art. 861 e taxa de 38120 o kilo. Assim procedo em 
face dos termos claros e precisos em que foi redigido o 
accordão n. 1.460 do Conselho Superior de Tarifa, publicado 
no “Diario Official” de 94 de Março do corrente anno, 0. 
Conferente Sr, Eugenio Pourchet mantém seu voto anterior, 
redigido nos Seguintes termos : — “Convém seja ouvido um 
technico, que dirá si se trata de painel ou de chave de des- 
ligamento, de cobre; os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando 
de Barcellos, Flavio Penna e Dr. Espirito Santo mantêm o 
voto anterior, considerando as tres amostras como apparelhos 
physicos não classificalos, do art. 1.657 da Tarifa; os Con- E 
ferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Hugo Linhares da 
Veiga tambem mantêm o parecer anterior, classificando a 
mercadoria representada pela amostra n. 1, como objecto 
physico não classificado, de cobre, do art. 1.657, taxa de 
114490 por kilo. a representada pela amostra n. 2, como appa- 
relho physics não classificado, de cobre, do mesmo artigo e 
taxa; e a representada pela amostra n. 3, como apparelho 
Pphysico não classificado, de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 
por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcante pensa que 
deve ser mantida a decisão anterior, considerando a mercadoria 
da amostra n.1, como paineis de ardozia com preparo de qual- 
quer materia, do art, 571 da Tarifa e taxa de 13560 por kilo e 
a das amostras ns. 2 e 3 como apparelhos physicos não elassi- 
ficados, de cobre e de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa 
de 119400 e 58700 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, ficando 
deste modo, mantida a decisão n, 380, de 24 de Março findo. 


Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1938. — 
— José dos Santos Leal. 


N a a. 
» —————s 


COMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MES DE ABRIL DE 1936 


ii Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Gir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 14 


N. 433 — Byington & C. — 12.127 — Despacharam pela 
ta n. 22.299, de 1936, valvulas e torneiras de cobre, do 
rt. 789 da Tarita, taxa de 7$280 por kilo, tendo o Conferente 
- Palyvino Rocha, verificado apparelho physico de cobre, 
o art. 1.657 da Tarifa e taxa de 114400 por Kilo. q 

é Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
endo 

qu 


N. 436 — Representação do: Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha, protocollada sob n. 43.133, de 1936, referente 4 
nota n, 72.207, de 1935, em que a Companhia S. K. F. do 
Brasil despachou “graxa mineral quasi preta, para lubrificação 
de machinas”, do art. 599 — taxa de 2088900 por tonelada, 


A Commissão da Tarifa, segundo o laudo do Laboratorio 
Nacional — analyse n. 486, que demonstrou ser à mercadoria 
tontida em uma bisnaga metallica, trazendo lithographado os 
seguintes dizeres : “Kullagerfett S K F — 98 — Fore Ifyllnin 
Gen Rengores Lagret Med Bensin Eller Bensol Fyll Lagre- 
tendast Till 2/3 med fett”, representada por uma massa pas- 
tosa parda-avermeithada, fluorescente, de reacção alcalina, — 


" 


em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. Hen- 
Ie E. da Costa Fernandes, por unanimidade de votos, 
creve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
ndo de Barcellos : — “Trata-se de um apparelho thermos- 
ico de expansão, de accordo com o proprio laudo e com 
scripção do objecto no cartão que o acompanha, Esse 
)parelho, embora denominado valvula, não é, em absoluto 
os da natureza de registros e torneiras de que trata o ar- 
o 789 da Tarifa; tem uma funcção eminentemente phy- 
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de uma graxa lubrificante complexa, — por unanimidade de 
votos, c'assifica a mercadoria em causa como graxa lubrifi- 
cante consistente, complexa, taxa minima de 1$040 o kilo, peso 
legal, art. 960 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 437 — Evaristo Eyer & C. — 3.392, de 1936 — Despa- 
charam pela nota n. 4.199, de 1936, pastas medicinaes não 
classificadas, do art. 1.444, taxa de 208800 por kilo e pastilhas 
de saes de Vichy, do art. 1.445, taxa de 418600 por kilo. O 
Conferente Sr. Rubem Raposo verificou pastilhas de saes de 
Vichy (amostra n. 1), do art. 1.445, taxa de 418609 por kilo, 
á vista da decisão n. 1.047, de 1935, e comprimidos medicinaes 
não classificados, do art. 1.316, taxa de 2088000 por kilo, de 
accordo com a decisão n. 1.591, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


“tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 


ns. 388 e 389, demonstrando ser a mercadoria contida num 
frasco de vidro e este numa caixa de papelão, tendo entre 
outros, os seguintes dizeres : “Comprimés Vichy Gazeaux pre- 
parés avec les sels naturels extraits des eaux de Vichy (Sour- 
ces de PEtat) Depot General Georges Prunier & Cie. Paris”, 
de comprimidos de saes de Vichy; e a contida numa lata, tendo 
impressos entre outros, os seguintes dizeres : “Pastilles Vichy 
Etat — Pastilles en sel naturel Extrait des eaux des Sources 
de L'Etat Vichy — Compagnie Fermiére de L'Estabilesse- 
mente Thermal de Vichy — Paris”, — de pastilhas de saes 
de Vichy, e o parecer annexo, proferido pela Inspectoria de 
Fiscalização do Exercicio Profissional, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria representada pela amostra nu- 
mero 1, como pastilhas medicinaes de saes de Vichy, do ar- 
tigo 1.445-1 da Tarifa e taxa de 41$600 por kilo e a represen- 
tada pela amostra n. 2, como comprimidos não classificados, 
do art. 1.316-2 da Tarifa e taxa de 2088090 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o parecer referido da Inspectoria de Fiscalização do 
Exercicio Profissional. — O parecer supra citado é o se- 
guinte : 


Informação ao officio n. 385, de 1936, do Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro. — Sr. Dr. Inspector — Das duas 
amostras enviadas com o officio n. 385, uma é de “Com- 
primés Vichy — Etat”, preparados com os saes naturaes ex- 
traidos das fontes do Estado. O sal é puro, comprimido em 
pequenos discos, e serve especialmente para, por dissolução 
em agua, fazer uma agua mais ou menos analoga á agua 
de Vichy. A outra amostra é de “Pastilles de Vichy — État”. 
São pastilhas ou tablettes, a base do mesmo sal de Vichy, 
feitas como manda o Codex francez, com assucar branço pul- 
verizado, gomma adraganta e agua, podendo ser aromatizadas 
com essencias. Comquanto sejam ambas de Vichy, natural, 
são fórmas pharmaceuticas differentes, E” o que póde ser 
communicado á Alfandega, em resposta a seu officio. E' o 
que submetto a vossa consideração. 


Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional, 21 
de Março de 1936. Pharmaceutico Assistente, A. Caetano de 
A, Coutinho. — Visto, N. de Faria, Inspector. 


N. 438 — França & C, — 4.764-36 — Despacharam pão 
de agua e sal, commum, e sem fermento (ázimo), art, 248, 
taxa de 38120 o kilo. O Conferente Sr. Palvino Rocha veri- 
ficou biscoitos de outra qualquer qualidade e os sem fermento 
(ázimo), do mesmo art. 248, taxa de 5$200 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 706, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por placas brancas, inodoras, — de uma massa ali- 
menticia, sem sal e sem fermento, conhecida sob a denomi- 
nação de pão azymo, e que se acha isenta de substancias no- 
civas, — por unanimidde de votos, clasifica a mercadoria em 
causa no art. 248 da Tarifa, como bolachas sem fermento, da 
taxa de 5$200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim deciliu. 


N. 439 — Freitas Couto & C. — 13.274 — Despacharam 
pela nota n. 24.421, de 1936, folhas de papel absorvente, pas- 
sento, de côr natural, sem impressão ou estampa, simples, do 
art. 556 da Tarifa e taxa de 15560 por ki'o e mais 10 % do 
art. 564, ou seja 1$716 por kilo, de accordo com a decisão 
n. 347, de 1936. Discordando dessa c'assificação, pediram os 
interessados fosse ouvida a Commissão da Tarifa. O Confe- 
rente Sr. Gentil Monteiro verificou toalhas de papel crepon 
de côr natural, da taxa de 48160 mais 10 %, de accordo com 
as decisões constantes da Commissão da Tarifa; e o Confe- 
rente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto: — “Con- 
sidero como toalhas de papel aspero de mais de 35 até 180 
grammas por metro quadrado, de côr natural, simples, ar- 
tigo 556 e taxa de 28600 o kilo, com o augmento de 10 %, do 
art. 564, convindo notar que ha decisões considerando mer- 
cadoria identica como toalhas de papel crepon,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 
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- 440 — Gomes Neves & C. — 13.916, de 1936 — Des- 
am es dé n. 20.376, de 1936, “pharóes, Hiplo pior 
projectores e signaes luminosos” do art. 1.874, ho a 
98560 por kilogrammo. O Conferente Sr. Mario Guaran de 
Barros verificou “'ampeões de cobre” do art. 791, taxa de 
26$000 por kilogrammo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria de que se trata como lampeões de cobre 
nickelado, da taxa de 298800 por kilo, com a sobretaxa de 
30 %, de accordo com o art. 791 e nota 306 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


— Hasenclever & C. — 12.233 — Despacharam 
o de n. 21.463, de 1936, 144 escovas de algodão para 
fricções e semelhantes, art. 452, taxa de 28600 por unidade, 
tendo pago, por nota de differença em tempo, os direitos 
como obras não classificadas de algodão, do art. 483, o 
de 41$600 por kilo, em obediencia á decisão mn. 330, de 1936. 
Não concordando com essa decisão, pediram fosse o caso 
apreciado pela Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como obras não classificadas de 
algodão, do art. 483 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo, de 
accordo com a decisão n. 330 deste anno. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 442 — Hasenclever & C. — 13.380, de 1936. — Des- 
pacharam cadeados communs, de ferro envernizado, dando 
volta completa, art. 820, taxa de 45160 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Mario Guaraná verificou cadeados com o orifício da 
chave occulta com uma lingueta com mola, o que lhe parece 
tornal-os semelhantes aos dos não “especificados , da 2 
alinea do art. 820, “porque não são communs?”, 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como cadeados 
communs, de ferro envernizado, dando volta completa, do 
art. 820 da Tarifa e taxa de 48160 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 443 — J. Teixeira de Carvalho & C, — 39.719, de 1935 
— Despacharam papel crepon estampado, art. 556, taxa de 
58200 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou 
papel dourado e prateado, ou de qualquer modo metalizado, 
com ou sem relevos, art. 556, taxa de 85320 por kilo. A 
requerente não se conformando com a decisão n. 1.427, de 
1935, pediu reconsideração. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
Nacional, laudo n. 73, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por uma folha de papel fino e encres- 
pado, de c!r amarella, brilhante, com reflexos dourados Qin- 
guagem vulgar), em uma das faces, contida em um envoltorio 
de papel, lithographado, com desenhos e letreiros, nos quaes: 


se lêm as seguintes palavras, entre outras: — “Imperial 
Crepe Paper — Dennison Manufacturing Co. Franingghan 
Moss U. S. A.” — de papel crepon colorido e metalizado 


por uma purpurina, constituida por uma liga de cobre e 
zinco, por unanimidade de votos, considera a mercadoria em 
causa como papel de qualquer fórma metalizado, do art. 556 
da Tarifa e taxa de 85320 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 1.427, de 24 de Setembro do anno findo. 


N. 444 — J. Teixeira de Carvalho & C. — 4.404, de 1936— 
— Despacharam papel dourado, do art. 556, taxa de 8$320 por 
kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificou papel se- 
melhante ao graneado ou marroquinado, de qualquer côr, ar= 
tigo 556, taxa de 38120 o ki'ogrammo, e papel estampado, do 
mesmo artigo, taxa de 58200 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista o parecer emittido pelos te- 
chnicos da Divisão de Producção, da Imprensa Nacional, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A amostra n. 1 é de “papel 
de qualquer côr, semelhante ao papel chagrin, graneado ou 
marroquinado”, da taxa de 3$120 por kilogrammo, taxa mi- 
nima, peso legal, art. 556 da Tarifa. A de n. 2, segue a mesma 
classificação — semelhante ao papel chagrin, graneado ou 
marroquinado, taxa minima de 3$120 por kilo, peso legal, ar- 
tigo 556 da Tarifa”; os Conferentes Srs. Dr. Hi'debrando de 
Barcellos e Alfredo Seabra consideram a mercadoria repre- 
sentada pela amostra n. 2 como papel “gaufré” colorido, da 
taxa de 48160 e a representada pela amostra n. 1 como papel 
“gaufré”, estampado, da taxa de 55290 o kilo, de ac 
com a decisão n. 280 deste anno; e os Conferentes Srs. Flavio 













v 








E 
l 





> 


1 36 Sábado, 15 


e Pa é 





- 
ad 


feito a alteração da fórma porque foi feita a do art. 582 
(cimentos) reunindo em uma só as duas alineas. Assim, 
estou de accordo com o conferente do despacho, conside- 
rando o atum sujeito á taxa de 78800 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector decidif de accordo com a maioria, conside- 
rando a mercadoria como quaesquer Outros peixes em con- 
serva, de qualquer modo preparado, do art. 106, taxa de 3$120 
por kilo, de accordo com o Decreto Legislativo n. 4, de 18 
de Novembro de 1935. 


N. 452 — Ribeiro Alves & C. — 12.159, de 1936. — Des- 
pacharam pela nota 21.459, de 1936, laminas de vidro branco, 
grosso, para navios, de mais de 3 1 millimetros de espes- 
sura, art. 642, taxa de 1$300 por kilo. O Conferente Sr. Ma- 
mede verificou laminas de vidro, polidas, em uma ou nas 
duas faces, sem aço, até 45 decimetros quadrados de super- 


ficie, do mesmo artigo e da taxa de 2$800 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. Doutor 
Paulo Leopoldo Pereira da Camara, — pe!'o voto dos Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra e Uldarico Cavalcanti, subscreve 

| O seguinte parecer do Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga: 
— “Considero procedente a impugnação feita e agora, tendo-se 
mesmo em vista o certificado profissional annexo; e os Con- 
ferentes Srs. F'avio Penna, Dr. Amarilio de Noronha, Doutor 
Hildebrando de Barcellos, Dr. Espirito Santo e Eugenio 
Pourchet mantêm o voto anterior, classificando a mercadoria 
em causa como laminas de vilro para navios, polidas, até 45 
decimetros quadrados de superficie, do art. 642 da Tarifa e 
taxa de 28980 por Kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão e 
manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado alludido está redigido nos seguintes termos: 


“Certifico que, tendo examinado na sala da Commissão da. 


Tarifa da Alfandega desta Capita!, em cumprimento ao des- 
pacho retro, a amostra n. 362, de 31 de Março de 1936, a que 
se refere o presente processo, constatei tratar-se de uma 
placa de vidro, plana, circular, com 292 millimetros de dia- 
metro e 18 de espessura (duzentos e noventa e dois millime- 
tros e 18 de espessuma) e polida em ambas as faces.” 


N. 453 — S. A. Du Pont Do Brasil — 9.685, de 1936. — 
Representação do Conferente Sr. Alfredo Seabra, n, 9.685, 
de 1936, sobre a mercadoria contida na nota de importação 
n. 16.182, de 1936, oleado de algodão em peças, da taxa de 
65930 o kilo, de accordo com o Convenio Americano, art. 468 
da Tarifa. O Conferente Sr. Alfredo Seabra teve duvida sobre 
a classificação da mercadoria, por constar do manifesto a 
declaração de “panno revestido”, representando a respeito. 


A Commissão da Tarifa, tenlo em vista a analyse do La- 
boratorio Naciona!, laudo n. 635, que demonstrou ser a mer- 


“cadoria analysada, representada por um retalho de tecido, 


tendo uma das faces, com apparencia de oleado commum, 
pardo avermelhado e a outra lembrando a “flor do couro” — 
constituida de fios de algodão, apresentando uma das super- 
ficies revestida de uma camada impermeavel, principalmente 
formada de nitrocellulose, oleo graxo, materia corante or- 
ganica e substancias mineraes e a outra superficie revestida 
tambem de uma camada, composta principalmente de cortiça 
em pó, substancias mineraes e pequenas quantidades de ni- 
trocellulose e o oleo graxo; que não contém borracha; e que 
se trata de uma variedade dos tecidos pegamoidados, que 
os autores descrevem entre os succedaneos de couro, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como oleado em peças, do art. 468 da Tarifa e su- 
Jeito á taxa de 65930 por kilo, estabelecida pelo Decreto Le- 
gislativo n. 4, de 18 de Novembro do anno findo, de accordo 
com a decisão n. 21, de 2 de Janeiro ultimo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 454 — Sociedade Anonyma Industrias Khair — 48.797, 
de 1935 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti, sobre a mercadoria despachada pela nota n. 85.725, de 
1935, fio de linho crú, para tecelagem, art. 486 (amostra n. 1) 
e fio simples de uma só perna ou cabo de algodão e linho 
erús, para tecelagem, pesando 100 metros entre 2,94 e 1,47 
grammas, art. 429 (amostra n. 2). 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional — laudos ns. 189 e 190, demonstrando 
ser a merçadoria da amostra n. 1, representada por um fio 
pardo claro, — de um fio de linho, tinto, composto de duas 
pernas ou cabos, torcidos, para tecelagem; e a da amostra 
n. 2, representada por um fio. pardo claro, — de fio tinto, 
composto de duas pernas ou cabos, sendo um de linho e outro 
de a'godão, torcido, para tecelagem; e as jnformações do 
mesmo Laboratorio ns. 25 e 26, declarando respectivamente, 
em additamento ao laudo de analyses n. 189, que o fio de 
Jinho, tinto, torcido, para tecelagem, é composto de duas 
pernas ou cabos, sendo uma simples e a outra dupla e em 
additamento ao laudo de analyses n. 190, que o fio tinto, tor- 
cido, para tecelagem, é composto de duas pernas ou cabos. 
sendo uma pas pernas constituida por dois fios de algodão 






BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


ERES AS pu e e da RE 


Janeiro 1938 


e um de linho, é a outra por dois fios de algodão e um de 
linho, — por unanim'dade de votos, subscreve o seguinte pa 
recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : — Considero a mer- 
cadoria em causa representada por duas amostras, como fios 
de linho, tintos, ou coloridos, simples, para Feciiação: axo 
tigo 486 e taxa de 48590 o kilo, em face dos laudos de ana 
lyses ns. 189 e 190, aqui annexados. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 455 — “Sociedade Anonyma Phillips do Brasil” — 13.773 
de 1936 — Despachou pelas notas ns. 24.666 — 24,667 mA 
e 24.669, de 1936, appare'hos de radio receptores, art. 1.583, 
taxa de 128700 por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificou que cada apparelho estava coberto ou resguardado por 
uma capa de tecido de algodão, nominalmente classificada no 
art. 440, a qual está sujeita a pagamento dos direitos do te- 
cido respectivo mais 19 %. Informa que a parte argumenta 
que essas capas são apenas “um pedaço de flanella. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, su- 
bscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“De accordo com o Conferente do despacho, classifico as capas 
de flanella de algodão no art. 440 para pagar OS direitos do 
tecido respectivo e mais 10 %. . 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N: 456 — “The Dunlop Pneumatic Tyre Co, (S.-A.) Pta” 
— 12.677 — Despachou nelé nota 7.375, de 1936, bombas de 
cobre, do art. 1.794, da Tarifa e taxa de 68760 por kilo, de 
accordo com a decisão n. 1.573, de 1935. Entendendo tratar-se 
de bômbas de ferro e latão, aspirantes prementes, da taxa de 
45610 por kilo, pediu fosse ouvida a Commissão da Tarifa, 
afim de poder recorrer à instancia superior. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como bombas aspirantes pre- 
mentes, de cobre, do art. 1.794 da Tarifa e taxa de 68760 por 
kilo, conforme já foi resolvido pela decisão n. 1.573, de 22 
de Outubro do anno findo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Comrnissão da Tarifa, em 20 de Dezembro 
de 1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


Dia 23 


N. 457 — A. Feurle — 14.489, de 1936 — bias ogçe o, aa 
fardos contendo botões de madreperola com furos em qual- 
quer sentido, da taxa de 628409 por kilo, art. 125 da Tarifa. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos incluiu no 
peso legal da mercadoria os envoltorios interiores em obser- 
vancia ao que determina o art. 37, paragrapho unico, das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa e porque a especte do envol- 
torio em causa não está comprehendido nas excepções de que 
trata a letra “b”, do citado artigo 37. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de . votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti : — “Excluido o envoltorio externo de aniagem, de- 
verá a mercadoria pagar direitos a peso legal, neste incluidos 
todos os demais que aquelle encerra. Portanto, deve o arte- 
facto de palha que acondiciona os botões, entrar naquelle 
peso. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 458 — Agostinho Ferreira — 13.708, de 1936 — Des- 
pachou pela nota 23.436, de 1936, machinas para uso domes- 
tico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilogrammo. O Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha verificou “lagariços de ferro sim- 
ples” do art. 1.826, taxa de 25080 por ki'ogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Hugo Linhares 
da Veiga : “Considero bem despachada a mercadoria de que 
se trata, attenta a finalidade reconhecida e alludida, podendo 
assim, ser classificada entre as “semelhantes” da letra “I” do 
art. 1.831. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 459 — Araujo Penna & C. — 14.312, de 1936. — Des- 
E pela ta n. 25.278, de 1936, “obras de ebonite 
para uso domestico” do art. 1.866-4 — taxa de 158600 por 
Kilo. O Conferente Sr. Francisco Guaraná verificou “pipas 
de ebonite para irrigadores”, do art. 1.866-2-, taxa de 20 
por kilo. BR ; 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade e votos, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando: 
de Barcellos: — “Procede a impugnação do conferente do 
despacho. A taxa dos pipos de borracha é de 298800 o kilos 
peso legal, art. 1.866 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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envoltorio interno, tendo em vista a decisão n. 107 deste 
te Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte 


voto, com o qual concorda 


Pourchet e Dr. SáesS Eugenio 


torio de 
sem valor 
ndo incluir 


mercadoria. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


- — 12,429, de 1936 — 
“partes de chassis de 
taxa de 3$400 por kilogrammo. 
ou “obras não clas- 
cobre simples” do art.: 791, 


votos, con- 
para feixes 
o parte de 
axa de 38400) 


a | » Por unanimidade de 
“Sidera a mercadoria em ca 


usa, buchas de metal 
de molas de automovel—, bem despachada com 


“chassis de automovel, do art. 1.782 da Tarifa e t 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


segundo o laudo do Laboratorio 
emonstrou ser a mercadoria 
: » trazendo um rotulo, parte 
- i Pto, com os seguintes dizeres : 
“Name Lubrificant D. Cieies SEittc Mis onte — Date — 
E Fhe ica Refining Company Atlantic Philadelphia. 
DESA .S: A”, representada por uma massa preta unctuosa 
* e fluorescente, de uma graxa lubrificante complexa, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
"graxa lubrificante consistente complexa, do art. 960 da Ta- 


rifa e taxa de 18040 por kilo, peso legal. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


Encommendas Postaes à merca- 
tratar-se de botões, de ma- 
pedem que seja ouvida a 


“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 

oria em causa como botões de qualquer ma- 
o art. 314 da Tarifa e taxa de: 108400 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


a a o dia ta; 
osrammo. O Conferente Sr. Palvino Rocha verificou “par- 
ences, não classificadas ”, 
kilogrammo. 
ndo a presente questão e 
do Engenheiro Sr. Paulo 
por unanimidade de votos con- 
como partes não classificadas 
do art. 1.591 da Tarifa e taxa de 115400 


; o Sr, Inspector assim decidiu e man 
Seguir, o referido certificado. 


O certificado alludido é o seguinte : 


da que se publique, a 


“Tefere o presente processo, verifiquei tratar- 
mesa de ferro fundido, p 


É , -Rio-de Janeiro, 
reira da Camara. 


N. 465 — Castilho & Rossi — 12.841, de 1936. 
aram pe a nota 21.906, de 1936, “ferramentas ma 
. e Officios”, do art. 1.859, taxa de 28600 


18 de Abril de 1936 — Paulo Leopoldo Pe- 


— Despa- 
nuaes para 
por kilogrammo. 


; “onferente Sr. Palvino Rocha, classificou como “obras 
o especificadas de ferro batido nickelado”, do art. 861, 
taxa de 43160; e “obras não especificadas de 


ferro batido 


o artigo, taxa de 38120 por kilogram 


ples” do mesm PELÍcr, 
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de 45250 por kilo 


nota 2031, de 1936. “fio em mead 
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- À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — carretilhas para corrieiro e ) 
para costuras —, bem despachada como ferramentas ma- 


nuães para artes e officios, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 
28600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 466 — Companhia Commercial de Re 
— 14.813, de 1936. — Despachou pela nota n 
escovas para dentes, com cabos de celluloide, art. 24 da Ta- 
rifa, taxa de 7$200 por duzia, tendo o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra verificado a mercadoria despachada e 57 kilos de 
cartazes impressos em mais de uma côr, para propaganda de 
productos estrangeiros, art. 554 da Tarifa e taxa de 318200 
por kilo. Informou mais o dito conferente que as escovas 
estavam acondicionadas em envoltorios proprios, nos quaes 
são expostas à venda e os cartazes serviam de propaganda do 
producto, até ser vendida a ultima escova de cada cartão. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do: Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “De accordo com o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra, pagam em separado os cartazes impressos a taxa de 


318200 por kilo, do art. 554 da Tarifa, por serem de mais de 
uma côr. 






















presentações Ltd. 
26.628, de 1936, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 467 — Companhia das Aguas Mineraes Salutaris S. A, — 
10.486, de 1936. Despachou pela nota 16.956-36, grelhas de 
fio de ferro simples, art. 843, taxa de 4$689 por Kilo. O Con- 
ferente Sr, Mario Guaraná verificou apparelhos ou obras não 
classificadas de fio de ferro zincado “Seccadores de Peixe 
meudo?, do art. 843, taxa de 104400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José . 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 

“De accordo com o Conferente Sr. Mario Guaraná, classi- 
fico a mercadoria de que se trata como obras não classificadas. 
de fio de ferro zincado, da taxa' de 105400 por kilo, do art. 843 . 
da Tarifa. Não se trata, absolutamente, de tela de arame | 
zincado, como declara o laudo profissional, o que facilmente 
poderá ser verificado com a presença da amostra. 


O Sr. Inspector assim decidiu em 
seguir, o referido certificado, 


O certificado aliudido é o seguinte: 


Sr. Inspector — Examinei, na sala da Commissão de Ta- | 
rifas, a amostra do material a que se refere este processo. 
Trata-se de uma peça de fórma prysmatica de arame tran- 
cado, de ferro zincado, dividida em celulas separadas por ã 
tela identica, e dotada de duas alças lateraes de suspensão, - 
Essa peça é destinada à seccagem de pequenos peixes, taes 
como sardinhas e semelhantes. Nestas condições, opino e cer- 
tifico que a mostra examinada é “um apparelho confeccionado sa 
de téla de arame zincado, que se destina á seccagem de pe- 
quenos peixes”, de modo a tornal-os em estado de “conserva”, | 
por longo prazo. 


anda que se publique a 


Rio de Janeiro, 19 de 


Março de 1936 — José Pio Borges de | 
Castro. À 


N. 468 — David Levy — 12.007, de 1936. [ 
pela nota 21.125, de 1936, tecido não especificado de linho, 
branco, liso, de 12 até 24 fios em cinco miliimetros qua- o 
drados, do art. 526 da Tarifa. O Conferente Sr. Mario Gua- | 
raná verificou tecido de feição muito irregular, com mais | 
de 24 fios em cinco millimetros quadrados e, em vista disso, 
impugnou a classificação. 

A Commissão da Tarifa, 
sidera a mercadoria em causa 
especificado de linho, branco, 
millimetros; 
por kilo, 


— | Despachou 


por unanimidade de votos, com- 
bem despachada como tecido não 

liso, de 12 até 24 fios em cinco e 
quadrados, do art. 526 da Tarifa e taxa de 129480 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 469 — Davol & C. — 14.453-1936 — Despacharam pela 
nota 17.818, de 1936, “laminas de nickel”? do art. 793, taxa UM 
de 45250 por kilogrammo. O Conferente Sr. Francisco Gua- na 
raná verificou “obras não classificadas de nickel” do art. 797, 
taxa de 158690 por kilogrammo, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : “A lamina de que se trata, desti= MM 
na-se exclusivamente 4 galvanoplastia. Não é uma obra. Con- 
sequentemente, considero bem despachada. 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando 
minas de nickel, do art. 


a mercadoria || 
793 da Tarifa e taxa | 


N. 470 — H. Killer — 12.396, de 1936. — Despachou pela 

as para tecelagem, em 

axa de 89470 por kilo. O Conferente 
' ea 
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Sr. Euclides de Carvalho classifica a mercadoria como fio 
preparado em meadas, de seda artificial, para tecelagem, ar- 
tigo 183, taxa de 225600 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 726, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma meada ligeiramente 
amare!lada, — de fio de borra de seda animal, composto de 
duas pernas ou cabos torcidos, para tecelagem, — por unani- 
midade de votos. considera a mercadoria em causa bem des- 
pachada como fio em meadas, para tecelagem, de borra de 
seda, do art. 183 da Tarifa e taxa de 88470 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 471 — H. Molz — 14.036, de 1936. — Despachou pela 
nota 24.333-36, “fogareiros de ferro nickelado” do art. 845, 
taxa de 28704 por kilogrammo. O Conferente Sr. Palvino 
Rocha verificou partes de cobre não desligaveis e exigiu o 
ER mento de mais 50 %, de accordo com a nota 229 da Ta- 
rifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 472 — Hasenclever & C. — 13.379, de 1936. — Despa- 
charam pela nota n. 17.508, de 1936, obras não classificadas 
de folha de Flandres, simples, do art. 846 da Tarifa e taxa 
de 58200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos verificado obras de folha de Flandres, estampadas, 
do mesmo artigo 846 e taxa de 98360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga: — 


* “Estou de accordo com o conferente impugnante e mesmo 


por já haver decisão desta Commissão, para caso semelhante; 
e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — 
“A Tarifa em vigor, na 2º divisão do artigo 846, especifica as 
taxas para a folha de Flandres em “Obras” com a discri- 
minação de simples, envernizadas, estampadas ou pintadas, 
chromadas ou nickeladas, douradas ou prateadas, attribuida a 
cada especificação taxa differente, conforme se apresentar a 
obra. No caso em exame, as amostras são, evidentemente, de 
“folha de Flandres em obras, simples, isto é — não estam- 
padas ou pintadas, nem envernizadas nem nickeladas. Não 
são estampadas porque não soffreram, como os tecidos, o 
rocesso de estamparia, e a estamparia não é mais do que a 

pressão de figuras, desenhos ou semelhantes, muito usado, 
mesmo nas laminas de folha de Flandres, o que é tambem 
previsto na Tarifa. Nessas condições, classifico a mercadoria 
como “Fo'ha de Flandres em obras”, simples — taxa de 
58200 por kilogrammo, peso legal, direitos minimos, art. 845 
da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, con- 
“siderando a mercadoria em causa como obras de folha de 
ndres, estampadas, do art. 846 da Tarifa e taxa de 9$360 
por o. 


N. 473 — Julio Berto Cirio & Co. — 12.394-36. — Des- 
pacharam pela nota 21.790, de 1936, perfumarias, tendo por 
nota de differença em tempo, pago os direitos com a inclusão 
das caixas de madeira, de conformidade com a decisão nu- 
mero 177 deste anno. O Conferente Sr. Alfredo Seabra in- 
forma que considera a mercadoria de que se trata, sujeita 
a peso legal, excluidas as caixas de madeira, por não terem 
as mesmas, valor mercantil e que, no entanto, á vista das 
decisões existentes, devem ser incluidas no peso. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que, 
de conformidade com decisões anteriores, as caixas de ma- 
deira, envoltorio interno, devem ser incluidas no peso legal 
da mercadoria em causa (perfumaria); e o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “As caixas de madeira 
em questão não têm valor mercantil por se tratar de envol- 
forios que deve ser excluido do peso legal, de accordo com 
Eqretra “b” do art. 37 das Disposições Preliminares da Ta- 

a. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 474 — K. Nishitni — 14.958-1936. — Despachou pela 
mota n. 23.410, de 1936, brinquedos de dar corda, do art. 1.867, 
taxa de 18$200 por kilo, pretendendo, em conferencia, que a 
mercdoria não estava classificada no art. 1.867-1, mois fal- 
ta-lhe os caracteristicos de cordas, molas, volantes, ou seme- 
lhantes. O Conferente Sr. Alfredo Seabra considerou a mer- 
cadoria bem despachada, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
“ sidera a mercadoria em causa bem despachada como brin- 
ndos de dar corda, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 188200 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 475 — Kahlil Zarzur — 8.878, de 1936 — Despachou 
pela nota n. 15.024, de 1936, tecido não especificado de linho 
erú, liso, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros qua- 
drados, art. 526, taxa de 98360 por kilo. O Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra, tendo duvida sobre a classificação a adoptar 
para a dita mercadoria, representou a respeito. 


a, E De TAS Nº 





A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do E 
borator.o Nacional, laudo n. 708, demonstrando tratar-se de 
um tecido de linho no qual a analyse não constatou Rd pai 
sença de materia corante extranha e que O referido, tecido 
conhecido commercialmente sob a denominação de linho crú, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como tecido não especificado de gs 
crú, liso, de mais de 12 até 24 fios, do art. 526 da Tarifa e 


taxa de 98360 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


— 4.095-36 — Pediram classi- 


76 AT er & C. ; 
NM. Ea a a dido exame prévio. 


ficação da mercadoria para a qual foi conce 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 56, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por massa compacta, pardo-avermelhada, 
de reacção acida, — de uma preparação complexa sulphonada 
e azotada, que, á semelhança de auximin, emulphor e outras, 
é usada na industria textil, — por unanimilade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como preparações chimicas 
não classificadas para a industria textil, semelhantes ao au- 
ximin, emulphor e outros, do art. 974 da Tarifa e taxa de 


45250 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 477 — Lojas General Electric S. A. — 12.477-36 — 
Despacharam pela nota n. 21.927, de 1936, obras não classi- 
ficadas e não especificadas de cobre, simples, art. 791, taxa 
de 108400 por Kilo. No acto da conferencia entenderam que 
se tratava de partes integrantes de machinas operatrizes e 
que, de accordo com a nota 324 da Tarifa, deviam seguir O 
mesmo regimen tributario determinado para as machinas. |! 
Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificou a mercadoria 
despachada (amostra n. 1) e obras não classificadas, não es- 
pecificadas, de aluminio, chromadas, art. 675 da Tarifa e taxa 
de 208800 por kilo (amostra n. 2). 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “O caso em apreço está extensamente 
analysado e argumentado na decisão n. 149, de 28 de Janeiro 
ultimo. A letra “b” do final dessa decisão, diz o seguinte : 
— “As partes e pertences de qualquer natureza que forem 
importados sem as geladeiras, pagam os direitos segundo a 
materia de que forem fabricados e de accordo com a clas- 


sificação propria que tiverem na Tarifa” — E ainda, na 
mesma decisão: “—A contrario sensu, todas as vezes que as 
peças, qualquer que seja a sua natureza: — serpentinas, 


utensilios, valvulas, tanques, etc. forem importados ou des- 
pachados isoladamente, sem as geladeiras, ficarão sujeitas aos 
direitos que ás mesmas peças competirem, de accordo com 
a maioria de que forem fabricados” — Consequentemente, à 
vista do decidido, classifico : as gavetas de aluminio chro- 
madas, como obras não classificadas, não especificadas, de 
aluminio chromadas, art. 675, taxa de 208280 — e as serpen- 
tinas como obras não classificadas, não especificadas, de 
cobre simples, art. 791, taxa de 10$400 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime. 


N. 478 — Lojas General Electric — 1.617-1936. — Despa- 
charam pela nota n. 22.855, de 1936, “obras não classificadas 
de cobre simples” do art. 791, taxa de 198400 por kilo. No 
acto da conferencia pretenderam desclassificar a mercadoria, 
para partes integrantes de machinas operatrizes., 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza : — “Classifico, de accordo com a decisão da Commissão 
da Tarifa n. 149, de 28 de Janeiro do corrente anno : as ga- 
vetas de aluminio, chromado, como obras não classificadas, 
não especificadas, de aluminio chromadas, art. 675, taxa 
a 208280 por kilo, e as serpentinas, como obras não classifica- 
das de cobre, simples, art. 791, taxa 105400 por kilo — uma 
vez que foram importadas separadamente das geladeiras ou 
frigidaires”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 479 — Ottis Elevator Company — 14.561, de 1936 — 
Despachou pela nota n. 23.153, de 30-3-936, balaustres de 
ferro, etc., do art. 861 da Tarifa, taxa de 18560 por kilo, de 
accordo com a decisão n. 1.499, de 8 de Outubro de 1935. 
Allegando tratar-se de vigotas de ferro com furos, para cons- 
trucção, pediu fosse retirada amostra, afim de ser presente 
à Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Barcellos : — “De accordo com a decisão n. 1.499, de 8 de 
Outubro de 1935, classifico como obras não classificadas de 
ferro que não constituem propriamente o esqueleto das 
construcções, taxa de 18560, art. 861 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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12.230, de 1936 — Não con- 
“cordando com a classificação dada pelo Armazem das En- 
commendas Postaes, “pennas de gallo, pombo e semelhantes, 
para enfeites”, do art. 12, taxa de 520 réis à gramma e alle- 
gando tratar-se de pPennas de gallo de menos de 15 centime- 
tros de comprimento, da taxa de 525000 por kilo, pediu au- 
diencia da Commissão da Tarifa. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 
= “Classifico como pennas de gallo, pombo e semelhantes, 
para enfeites, do art. 12, taxa 31 
pennas que tiverem 15 ou mais centimetros e meudas, 
enfeites e floresas de menos de 15 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


Nr 481 — Pernambuco & Hardy Ltda. — 13.994, de 1936. 
— Não concordando com a classificação dada : “cordas de 
tripa e semelhantes” do art. 1.737 — taxa de 528000 por kilo 
e entendendo que a mercadoria tem classificação no artigo 
1.861-2, pediram audiencia da Commissão da Tarifa, 

à Commissão da Tarifa, por unanimidade de 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : =— “Nenhuma differença póde ser feita entre 
as cordas de tripa para instrumentos de musica e as que ser- 
vem para encordoar raquettes de tennis. Nestas condições, 
considero bem classificada como cordas de tripa e seme. 
lhantes, da taxa de 525000 por kilo, do art. 1.737 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


votos, 














E: RESa GA. Philips do Brasil — 11.669, de 1936. — 
- Despachou pela nota n. 19.306, de 1936, obras não classificadas, 
| Bão especiticadas, de ferro fundido pintado, art. 861, taxa de 
A as O por kilo. O Conferente Sr. Francisco Guaraná veri- 
À ficou obturadores ou interceptores de luz, typo guilhotina, 
destinados a interceptar os Jactos luminosos das projecções 
emematographicas e, tendo taes objectos funcção directa e 
exclusiva inos apparelhos, projectores de cinematographia, 
considerou-os como pertences e partes não classificados para 
cinematographos, art. 1.591, taxa de 118490 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista 9 certificado annexo, do Engenheiro Sr. Paulo 
Leopoldo Pereira da Camara por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, como pertences não elassifica- 
dos para cinemategraphos, do art. 1.591 da Tarifa e taxa de 
118400 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
a seguir, o referido certificado 


O certificado alludido é do seguinte teôr : 


“Certifico, em cumprimento ao 
examinado na sala da Commissão da Tarifa, da Alfandega 
desta Capital, a amostra n. 379, de 7 de Abril de 1936, a que 
se refere O presente processo, verifiquei tratar-se de parte de 
um dispositivo de segurança, empregado nas machinas cine- 
matographicas (projectores) para interceptar a luz, quando, 
Ja E qualquer motivo, a fita cinematographica (film)—, que 

extremamente combustivel e não póde ficar exposta ao jacto 
K luminoso durante tempo superior a uma fracção pequena de 
minuto, sem se queimar, — deixa de movimentar-se no pro- 
Jector. Quando isto se dá, a fita fórma um novêlo (boucle) 
na entrada do projector e yai ter de encontro a uma peça, 
fazendo-a mover-se em tôrno de um eixo. Com esse movi- 
- mento, essa peça faz cair uma guilhotina que intercepta a luz 
do projector, impedindo, assim, que actue. demoradamente 
sobre a fita e a queime. — Esse dispositivo de guilhotina é o 
constante da amostra, que é, assim, um interceptor ou obtu- 
rador de luz, typo guilhotina, da caixa de segurança de appa- 
relhos cinematographicos. Devo declarar que nenhum cata- 
80 me foi presente, apesar de solicitado 


22 de Abril de 1936. 


ODE A] e ir E 


ERP pa 


despacho retro, que, tendo 


Rio de Janeiro, 


— Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara, n 


RN 409 Schilling, Hillier & C, Ltd. — 7.459, de 1936. — 
Despacharam pela nota n. 12.236, de 1936, “gomma-lacea em 
» Tazuras “do art. 282 — taxa de 39180 e a sobre-taxa de 10 % 
Por ser em razuras, Não concordando a interessada com a 
E mitação dada, pediram audiencia 4 Commissão da Ta- 
RITA, 
[ «= À Commissão da Tarifa, 
| Nacional — ana'yse n. 732, 
— analysada, representada 


à vista do laudo do Laboratorio 
que demonstrou ser a mercadoria 
por laminas irregulares, delgadas e 
pardacentas, — de gomma lacca, em escamas, — por unani- 
midade de votos, considera à mercadoria em causa como 
Zomma lacca em escamas, do art. 282 da Tarifa e taxa de 
8180 por kilo. 


- O Sr. Inspector assim decidiu. 


RRENE Ap4 = Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
farios — 14.126, de 1936, — Pedem classificação da mercadoria 
Para a qual foi concedido exame prévio. 

- A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria da amostra n. 1, como catalogos impressos numa «ó côr, 


“eixo as barras torneadas e “polidas”. 
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para propaganda de producto estrangeiro, do art. 554 com- 
binado com a nota n. 146 da Tarifa, para pagamento da taxa 
de 188200 por kilo, com o abatimento de 80 %, isto é, 39640 
por kilo; e a da amostra n, 2, como prospectos impressos em 
duas, côres, para propaganda de producto estrangeiro, do ar- 
tigo 554, taxa de 318209 o Kilo, com o abatimento de 80 % da a 
mesma nota, isto é, 6$240 por kilo. jr 





O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 485 — The Sydney Ross Company — 9.751, de 1936, — 
Despachou pela nota n. 17.884, de 1936, talco pulverisado, 
para fins industriaies, taxa de 4168000 por tone'ada, tendo 
pago differença em tempo para talco em pó, para uso em E 
pharmacia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de E 
520 réis por kilo. Pretendendo recorrer, pediu a interessada 
fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, à vista do Laboratorio Nacional 
— analyse n. 731, que demonstrou ser a mercadoria analy- 
sada, representada por um pó branco, amorpho, finissimo, un- 
ctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado de magnesio 
natural), purificado, simples, sem addição de perfume ou 
substancias medicamentosas, servindo para usos em pharmacia 
e perfumaria — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como talco em pó, purificado, para uso em 
pharmacia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de 520 
réis por Kilo. 


































O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 486 — Abelardo de Lamare — 
Despachou pela nota n. 17.952, de 1936, vergalhões de aço, de 
mais de seis millimetros de diametro, lisos, art. 799-1, taxa 
de 520 réis por kilo, O Conferente Sr. Dr. Azevedo Souza 
verificou eixos ou partes de apparelhos de movimento ou 
transmissão, art, 1.799, taxa de 1$140 por kilo 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão é 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Senhor 
Paulo Leopoldo Pereira da Camara, por sua maioria, mantém 
O voto anterior, . proferido pelo Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos, concebido nos seguintes termos: — 
“Sobre o assumpto que origina este processo, existem os se- 
guintes mais recentes accordãos do Conselho Superior da Ta- 
rifa: 539 e 606 i“Diario Official” de 1º de Outubro de 19858 
666 (“Diario Official” de 2 de Outubro de 1935): 908 
(“Diario Official” de 15 de Outubro de 1936); e lia 
(“Diario Official” de 4 de Dezembro de 1935). Examinando-se 
o historico e os “consideranda” desses accordãos, vê-se que 
a doutrina poderá parecer nelles contractoria. Entretanto, 
estudados com cuidado, chega-se à conclusão de que, quando 
a barra de aço, além de torneada, “é polida”, classifica-se 
como eixo; quando não “polida”, classifica-se simplesmente 
como barra de aço. Nesse sentido são claros os accordãos 599 
e 908, “com votação unanime?, que mandam c'assificar como 
O aceordão 606 exige 
maior acabamento na barra, para que se possa considerar 
eixo. Esse accordão, porém, acha-se com effeito suspensivo, 
por ter havido recurso do Representante da Fazenda, con- 
vindo notar que a decisão foi pelo voto de qualidade, por 
ter havido empate na votação. O accordão 666 diz, no seu 
primeiro considerando: “ — Considerando que, como re- 
velam as amostras, trata-se de barras cylindricas de ferro 
ou de aço maleavel “e não polidas”... Ora, à vista dessé 
mesmo accordão 666, se a barra fosse “polida”, seria con- 
siderada eixo. A reciproca está perfeitamente em harmonia RR 
com as conclusões dos acecórdãos 539 e 908, Além do que é 
de notar que o de n. 666 tem os seus effeitos suspensos, poraa 
delle haver recorrido o Representante da Fazenda, visto ter 
ficado em empate à votação. O accordão 1.158, finalmente, 
encerra a mesma doutrina do de n. 666. entretanto, não se 
refere a barra “polida” e foi decidido, tambem, pelo voto 
de qualidade e da decisão recorreu o Representante; está, - 
pois, com effeito suspensivo. Consequentemente, temos dois 
accordãos “unanimes”, considerando “eixo” as barras tor- 
neadas e “polidas”?. Um accordão deixando de considerar a 
barra como eixo, “por não ser polida” e dois outros exigindo 
maior acabamento. Mas o polimento não póde deixar de ser 
um acabamento, caro pelo trabalho que exige. E nenhum im- 
portador encommendaria uma barra torneada e polida, para 
com ella fabricar ferramentas, alavancas etc, O industrial que 
assim procedesse breve chegaria á fa!lencia... “O polimento”? 
em uma barra de aço, depois de torneada, indica de maneira 
clara e precisa o seu fim, o seu emprego : “Eixo?. Eº essa à 
doutrina dos accordãos em vigor, porque os outros estão com 
effeito suspensivo. Da mesma fórma conclue o Sr. Engenheiro 
technico, affirmando que “as barras são de aço polido. desti- 
nadas a servirem de eixos de transmissão de movimento. ? 
E, observando as doutrinas desses Accordãos e ainda, á vista | 
das decisões ns. 46, de 7, e 153 de 28 de Janeiro deste anno— 
classifico as barras torneadas e polidas, representadas pelas 
amostras, como eixos, do art. 1.790 da Tarifa e taxa de 18140 
O kilo; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o se- 
guinte voto: — “O objecto em causa parece ter sido polido; 

e foi para o fim de ser esse ponto devidamente esclarecido que 
suggeri a audiencia de um tecnico. Não tendo o Engenheiro 
que firmou o laudo chegado a uma conelusão satisfatoria a 


12.427, de 1936, =& 


respeito, e na falta de outros elementos, sou levado a con- 
cordar com o parecer do Conferente Sr. Hildebrando de Bar- 
cellos;” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão e 
manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado alludido é do seguinte teôr: — Certifico 
em cumprimento ao despacho retro, que, tendo examinado, 
no pateo descoberto do edifício da Alfandega desta Capital, a 
amostra n. 384, de 7 de Abril de 1936, a que se refere o pre- 
sente processo, verifiquei tratar-se de vergalhões de aço, de 
mais de seis millimetros de diametro, liso, Deixo de consi- 
derar esse material como eixo de transmissão, porque não só 
lhe falta o acabamento indispensavel para que um vergalhão 
passe a sey considerado eixo, bastando notar que apresenta 
ainda numa de suas extremidades a terminação de laminação, 
como tambem por me parecer que o aço de que é feito, é im- 
proprio para a confecção de eixos, por ser dôce. Devo de- 
elarar que, achando-se esse material ao ar livre, exposto ao 
sol e a chuva, já se encontra com a sua superficie bastante 
oxydada, não permittindo verificar si foi polida, ou não. Mas 
não me parece razoavel que o simples polimento transforme 
em vergalhão esse eixo. No caso vertente, mesmo que o ver- 
galhão fôsse polido, ainda assim não o consideraria eixo, 

orque não possuia o acabamento deste, tanto que numa ex- 
remidade apresentava a terminação de laminação. 
' 

Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1936. — Paulo Leopoldo Pe- 

reira da Camara. 


N. 487 — Araujo Penna & C. — 7.456, de 1936. — Des- 
pacharam pela nota de importação n., 7.287, de 1936, 800 cai- 
xinhas de seis empôlas cada uma, de capacidade IT c.c. de 
injecções medicinaes de productos chimicos inorganicos ou 
organicos definidos, da classe VII, com o peso real de 4k,800. 
O Conferente Sr. Mario Guaraná informou que, antes de ser 

resente à Commissão esta petição, fosse ouvido sobre a me- 
ida das empôlas, o Laboratorio Nacional de Analyses. 


] A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
"mn. 642, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- 
recer do Conferente Sr. Flavio Penna : — “A? vista do laudo 
do Laboratorio de Analyses, a mercadoria deve pagar direitos 
de accordo com o peso verificado naquelle laudo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 

a seguir, o referido laudo. 

O laulo referido é do seguinte teôr : 
o Laboratorio Nacional de Analyses. — Analyse mn. 642. O 
“Director, Pinto Brandão. — Recebido em 21 de Fevereiro de 
1936. — Parecer em 27 de Março de 1936. — Resultado da 
analyse da amostra, que acompanhou a petição de Araujo 
Penna & C., dirigida ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio 
de Janeiro, sob o n. 7.456, em 20 de Fevereiro ultimo, e re- 
mettida a este Laboratorio. — A amostra veio em uma cai- 
Ê xinha de pape'ão das proprias para empôlas, devidamente fe- 
* chada e authenticada, com rotulos impressos, no principal 
“dos quaes se leem as seguintes palavras : “Emetine Bruneau 
— Chimiquement et physiologiquement pure. En ampoules 
stérilisées dosées a 0,g.02. Les Laboratoires Bruneau & Cie. 
17 Rue de Berri (Champs Elysées) Paris (8me) France.” 
Esta caixa continha seis envoltorios de papelão, em fórma 
de prismas triangulares, cada um dos quaes reveste uma 
empôla de vidro, fechada a lampada, com rotulos impressos 
| adherentes e contendo um liquido incolor, com sabor salino e 
amargo, e inodoro. (Embalagem original) — A analyse de- 
" monstrou que o volume do referido liquido, em cada empôla, 
é de 1.lec., e a capacidade das mesmas empôlas é de 1.5cc. 
“em média. 


Rio de Janeiro, 30 de Março de 1936. — Galdino Ramos, 1º 
Ê Chimico. 


N. 488 — Chrysbraz S. A. — 14.013, de 1936. — Submetteu 
a despacho cartazes, sujeitos à taxa de 3152% por kilo. No 
acto da conferencia interna entendeu que se tratava de pros- 
pectos da Chrysler Export Corporation, para tornar conhe- 
cidos os automoveis por ella fabricados nos Estados Unidos 
" da America do Norte, sujeitos aos direitos previstos no ar- 

Ego 554, com o abatimento de 80 % da nota n. 146 da Ta- 
“rifa, O Conferente Sr. Geminiano de Mattos verificou obras 
“impressas de mais de uma côr, do art. 554, taxa de 315200 por 








kilo. 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “Classifico 


como estampas de mais de uma côr, com annuncios, do ar- 
“tigo 554. taxa de 3158200 por kilograrmmo; e os Conferentes Se- 
* mhores Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza estão de accôrdo 
com o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha : — “Classifico como catalogos impressos de mais de 
uma côr, com estampas destinados á propaganda commercial 
ou industrial de productos estrangeiros, da taxa de 315200 
por kilo, com abatimento de 80 %, de accordo com o art. 554 
e nota n. 146 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


Janeiro 1938 


PR 0 Sábado, 15 “BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


|] 


N. 489 — Companhia Lithographica Ferreira Pinto — 
5 * de 1936. — Despachou pela nota n. 5.942, do corrente 
5.886, de 1936. Despachou 17 Da a 


exercicio, cartão branco, e em folhas, I é C 
15560 por kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida a 
rificou papelão em folhas, coberto de papel de um ou de 
ambos os lados, da taxa de 1$820 por kilo, art. 557 da Tarifa, 
tendo a importadora com isso, concordado sem maior tardança, 
conforme documento n. 1, nota de differença. Informa que 
a sua classificação foi adoptada, de accordo com a doutrina 
do accordão do Conselho Superior de Tarifa, mn. 1.234 — 
(doe. 2). A requerente pede que seja ouvida a Imprensa Na- 


cional. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a: presente questão e 
tendo em vista o officio n. 326, de 9 do mez findo, da Im- 
prensa Nacional, declarando tratar-se de folhas de cartão for- 
radas de papel, para caixas e pequenos envolucros, e a ana- 
Iyvse do Laboratorio Nacional — laudo n. 758, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, fo 
papel branco, pesando 319 grammas por metro quadrado e 


tendo a espessura de cerca de 0m,39, — de cartão branco, — 
por sua maioria, mantém o voto anterior pelos fundamentos 
nelles expressos, e que está concebido nos seguintes termos : 
— “De accordo com o conferente do despacho, e tendo em 
vista o accordão n. ! pa 

de 25 de Novembro de 1935, publicado no “Diario Official, de 
1 de Fevereiro de 1936, classifico a mercadoria de que se trata 
como papelão em folhas, coberto de papel, da taxa de 15820 
por kilo, do art. 557 da Tarifa; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet emittiu o seguinte voto, com O qual concordou O 
Conferente Sr. Alfredo Seabra : — Os laudos do Laboratorio 
Nacional de Analyses e da Imprensa Naci )! , 
mercadoria como “cartão”. E o Laboratorio declara cartão 
branco”. Nessas condições, — bem despachada a mercadoria. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


rrada em uma das faces com 


N. 490 — Companhia Mineira de Electricidade. — 7.607, 
de 1936. — Despachou pela nota de importação n. 9.762, de 
1936, peças de louça com preparos de cobre para installações 
electricas, art. 623, taxa de 25600 por kilo. O Conferente 
Sr. Dr. Mario Cardoso verificou pertences ou partes não classi- 
ficadas para telephonia ou telegraphia, sujeitos a direitos se- 
gundo o peso de cada objecto. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
armario de ferro, da taxa de 58200 ou 28600, conforme a 
origem de que trata o Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 
1935; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a merca- 
doria em causa bem despachada como peças de louça com 
preparos de cobre, para installações electricas, do art. 623 
tendo em vista o certificado acompanhado dos additamentos 
annexos, do Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, assim 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos emittiu o seguinte voto : — “De accordo com o parecer 
technico, classifico a mercadoria no art. 851 da Tarifa, como 
da Tarifa e taxa de 28600 por kilo: o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti proferiu o seguinte parecer, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra : — “Tratando-se de peças 
complementares de exclusiva applicação a installações ele- 
ctricas, como faz certo o laudo de folhas estou de accordo 
com o conferente do despacho: e os Conferentes Srs. Flavio 
Penna, Dr. Amarilio de Noronha, Hugo Linhares da Veiga e 
Dr. Espirito Santo classificam a mercadoria em apreço como 
partes não classificadas para radio-telephonia, do art. 1.583 da 
Tarifa, para pagar direitos conforme o peso de cada objecto, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos e manda 
que se publiquem a seguir, o certificado e os additamentos 
acima referidos. 


O certificado alludido é do seguinte teôr : 


Sr. Inspector. — Examinei o material da etiqueta n. 2215 
de 3 de Março de 1936, distribuido em dois volumes deposi- 
tados no saguão dessa Repartição. — Trata-se de um armario 
de ferro forjado e parte fundido affectando a fórma de para'- 
lelepipedica, de cerca de 2m,00x0m,60 x 0m,45, tendo no in- 
terior divisões gradeadas, e uma caixa de ferro zincado, me- 
dindo aproximadamente 0,m70 x 0,m25, de arestos arredon- 
dados. Essas peças, pelos dispositivos que apresentam, se 
destinam a installações electricas. Netas condições, opino e 
certifico que o material em causa é constituido de “peças 
complementares e de exclusiva applicação às installações ele- 
ctricas. — Rio de Janeiro, 28 de Março de 1936. — José Pio 
Borges de Castro. — Os additamentos citados são do se- 
guinte teôr : — Em additamento ao meu parecer, declaro que 
o terceiro volume, a que se refere a informação do Conferente 
do despacho está depositado no Armazem 4, não tendo sido 
provavelmente enviado, à Commissão de Tarifas, provavel- 
mente por tratar-se de um armario de ferro forjado e parte 
fundido, perfeitamente igual ao contido em uma das duas 
amostras, por mim examinadas no saguão dessa Repartição. 


e: de Janeiro, 6 de Abril de 1936. — José Pio Broges de 


, 


1.234, do Conselho Superior de Tarifa, * 


onal qualificam a. 
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Sr. Inspector, — O material questionado é geralmente 


namente confirmado pelo docume 


denominado de caixas de distribuiçao (Distributiva Gal tição annexa ao supra 


nto que acompanhou a pe- 
citado processo, protocollado 




















nessa 
Alfandega sob o n. 10.028, na qua! à lirma interessada pede 
força motriz, consequentemente, impropias ás installações reconsideração da decisão n, 222, deste anno. — Laboratorio 
telephonicas. Nacional de Analyses, Em 16 de Abril de 1936. — Pinto 
; Brandão. 
Rio de Janeiro,. 14 de Abrii de 1936. — José Pio Borges 
de Castro, 


N. 494 — Perlin & Doctors — 42.985, de 1936. — Despa- | 
charam pela nota n. 71.164, de 1936, tiras de metal branco de 
mais de 0,25 millimetros de espessura, art. 756, taxa de 15066 
por kilo e tiras de latão, sin 


nples, de mais de 0,25 millimetros 
de espessura, art. 156, taxa de 89 réis 


Dor kilo, O Confe- 
rente Sr, Alfredo Seabra teve duvida sobre taes classificações, 
por isso que da factura commercial consta a declaração de 
“tiras de nickel prateado”, e representou a respeito. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 609, 610 e 61, demonstrando 
Ser a mercadoria da amostra n, 1, representada por uma tira 
metallica, branca argentina brilhante, — constituida por uma 
liga de cobre, nickel e zinco, com predominancia de cobre, 
medindo aproximadamente um millimetro e trinta e oito cen- 
tesimos de espessura, por um centimetro e quatro centesimos 
de millimetro de largura; a da amostra n, 2, representada por 
uma tira metallica branca-argentina brilhante, — constituida 
por uma liga de cobre, nickel e zinco, com predominancia do 
cobre, medindo aproximadamente cincoenta e oito centesimos 
de millimetros de espessura por quatro millimetros e dois 
centesimos de millimetros de largura; e à da amostra n, 3; 
representada por uma tira metallica amarello-ouro, brilhante, 
= constituida por uma liga de cobre e zinco (latão), medindo 
aproximadamente setenta e quatro centesimos de millimetro 
de espessura Por um millimetro de largura, — Por unanimi- 
dade de votos, classifica as amostras ns, 1 e 9 Como tiras de 
metal branco, de mais de 0,25 millimetros de espessura, da 
taxa de 18066 Dor kilo, do art. 736 e nota 199 da Tarifa (aum 
dos ns. 609 e 610) esa de n.:3 (laudo Dn. 611) como tiras de 


s de mais de 0,25 millimetros de espes- 
sura, da taxa de 890 réis por Kilo, do art. 736 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 491 — Fritz Pollmann — 48,140, de 1936. — Despachou 
pela nota de importação n, 83.866, de 1936, essencias artifi- 
ciaes para licores, xaropes e semelhantes, art. 954, taxa de 
269090 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade, por 
constar do rotulo “Essencia de Vanilie isenta de alcool, agua 
e assucar”? e exigir o art. 954 da Tarifa que as essencias des- 
tinadas a licores, Xaropes e semelhantes, contenham a!cool, 
representou a respeito. 


Commissão da Tarifa, apreciando a presente re 


ando ser a mercadoria repre- 
ado, aromatico, 
a de principios aro- 
a preparação destinada 

» € que se acha isenta de 
substancias nocivas; e a representada por um liquido denso, 
pardo--avermelhado, de cheiro aromatico característico, em 
cuja composição se constatou a presença de vanilina incor- 
porada á glycerina, — uma preparação destinada 


O pe A a 


Er 


preparações não 


classificadas para Usos technicos, do art. 987 da Tarifa, para 


is ; o: N. 495 — Schmitt & Alberto — 11.361, de 1936, — Pediram 
Pagamento de 25 % “ad valorem . reconsideração da decisão n. 320, de 17 de Março de 1936, — 
O Sr. Inspector assim decidiu. à Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de re- 
consideração, por Unanimidade de votos, mantém seu parecer 
anterior, considerando a mercadoria em Causa (feltro e 
flange do retentor de oleo adaptavel ao eixo do differencial 
bengala), ciassificada no art. 1.782 da Tarifa, para paga- 


mento da taxa de 45260 por kilo, como parte dos chassis de 
automoveis. 


N. 492 — Hasenclever & C. — 13.382, de 1936. — Despa- 
charam pela nota n. 17.499-36, “fechaduras de ferro nickelado, 
com trinco”, do art. 84] — taxa de 88788 por kilogrammo, ou 
sejam 65760 e mais 30 Y% por serem nickeladas. — O Conte- 
Tente Sr. Dr. Hildebrando de Barcelios exigiu a sobre-taxa 
de mais 20 Y%x de accordo com a nota 228 da Tarifa, por se 
tratar de fechaduras latonadas. ú 
Commissão da Tarifa, por sua maioria considera pro- 
cedente a exigencia do conferente do despacho, classificando 
a mercadoria em causa como fechaduras de ferro, com trinco, 
tonadas e nickeladas, sujeitas ás sobre taxas de 90 Jo e 30 Jo, 
em face da nota n. 998 da Tarifa e em vista do que já está 
E solvido para casos como o de que se trata; e o Conferente 
o Sr Uldarico Cava'canti pensa que a mercadoria está sujeita 
a uma só sobre taxa: a de 30 Jo por ser em parte nickelada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


EO Sr, Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 320, de 17 de Março findo, 


Ni 496 Van-Erven & (O e 13.796, de 1936, =. Despa- 
- Charam pela nota n. 24.683, de 1936, papel em tiras proprias 
para apparelhos physicos, ur 1 | 
art. 556-33, taxa de 65769, 
Pacheco Junior, verificad 
do art. 94, taxa de 1882 
Commissão da Tar 
sidera a mercadoria em 


e de votos, con- 
fórma de disco—, como 


apreço — mostradores de papel em 
obras impressas em uma só côr, do 


m 
N. 493 — Jorge Chame — 10.028, de 1936. — Pediu recon- ER o ; a de 185200 por Kilo; visto ra a 


sideração da decisão n. 222, de 18 de Fevereiro ultimo. 
ommissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a informação n, 35, do La- 
ratorio Nacional de Analyses, por unanimidade de votos, 
está de accordo com o seguinte parecer, do Conferente Senhor 
Eugenio Pourchet: — «4? vista das informações novamente 
— Prestadas pelo Laboratorio Nacional de Analyses, deve ser 


lograme a sobre taxa de 60%, sobre a taxa de 155690 por ki- 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão d 


a Tarifa, em 
dertoss o uIiZ VIEIRA SIMG 


13 de Janeiro 
ES, Secretario, 





rammo, peso legal, por se tratar de agulhas, de coser, dou- Biol 
tadas em parte, art. 806 da Tarifa. ) ai? 
O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 222, de 18 de Fey 


ING Aga Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 12.816, 
de 1936 —- 
Va seguir, a informação mn, 35, acima Teferida, 


Despacharam pela nota n. 17.635, de 1936, acido 

formico para outros usos, contido em garrafões, postos em a 
cestas de vime, grandes, para conducção de garrafas, cargas e 4 
semelhantes, do art, 381-4, taxa de 59200 por kilo. A reque- 
rente não despachou as alludidas cestas, por entender que asas 
mesmas, sendo envoltorios protectores dos garrafões, não es- EA 
tavam sujeitas a direitos. O Conferente Sr. Braga de No- 
ronha considerou as ditas cestas sujeitas a direitos. 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como cestas de vime, para condução de gar= 
rafas e Semelhantes, do art. 381 da Tari 
por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio P 
cestas sem valor mercantil, 


À informação n. 35 é a transcripta, nos seguintes termos : 


— Laboratorio Nacional de Analyses. — Informação ii ai am 
— Recebido em 14 de Abril de 1986. — Informado em 14 de 
e - Fil de 1936. — (Laudo de Analyse n. 3.894, de 29 le No- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 
o à ponta das mesmas, tenuissimo revestimento galva- 


Ígico de ouro, com o fim de preservar essa região (por 

EA passar o fio ou linha) da oxydação. — Rio de Ja- 

16 de Abril de 1936. — Walter Eisenlohr, 2º chimico. 

— additamento à informação supra, devo dizer que o laudo 
“ana 


NE as: Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 12.817, o 
de 19365 = Despachou pela nota n. 17.640, de 1936, acido DR 
formico para outros usos, contido em garrafões; e cestas de x 
vime, grandes, para condução de garrafas, cargas e seme- e 


tendo algumas, na face externa e interna do orifício | 
| lhantes, do art. 381-4, taxa de 5520) por kilo, à vista de de- 


lyse em apreço está sufficientemente esclarecido e ple- | 


















































































cisões existentes. Em conferencia, entendeu que, sendo as 
cestas envoltorios protectores dos garrafões, não estavam 
"sujeitas a direitos, com o que não concordou o Conferente 
— Sr. João Miranda. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como cestas de vime gran- 
“des, para condução de garrafas, cargas, e semelhantes, do ar- 
tigo 381 da Tarifa e taxa de 5$209 por kilo. e o Conferente 
+ Sr. Eugenio Pourchet considera as cestas sem valor mercantil. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 499 — Representação n. 50.647, de 1935, do Confe- 
| rente Sr. Luiz Vieira Simões, sobre a mercadoria despachada 
“pela nota n. 50.647, de 1935, da Atlantic Refining Company 
of Brasil, graxa mineral para lubrificação, taxa de 2088000 a 
"tonelada, art. 599 da Tarifa. 

K A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
" amalyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 453, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, contida em uma lata, trazendo 
dois rotulos, sendo uma parte impressa, e outra manuscripta, 
com os seguintes dizeres: “Name lubrificant — “D”.. — 
S. A, Lyso, Date — The Atlantic Refining Company — Atlantic 
Produce of The Atlantic Refining Co. Philadelphia, PA 
U. S. A.”, representada por uma massa preta, unctuosa € 
fluorescente, — de uma graxa lubrificante complexa, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria como graxa 
lubrificante complexa, art. 960 da Tarifa e taxa de 15040 por 
kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


' N. 500 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 

Freire, . protocolada sob n. 41.924, de 1935, sobre a merca- 
| doria despachada pela nota 70.793, de 1935, asphalto impuro 
proprio para calçamento, contendo de mais de 50 % até 98 % 
Ee substancia betuminosa, taxa de 312$000 por tonelada, ar- 
| tigo 974 da Tarifa. h 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
' boratorio Nacional, laudo n. 618, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma substancia negra 
em fragmentos irregulares, de fractura conchoide, brilhante, 
" sem cheiro, — asphalto natural, contendo mais de 98 % de 
substancia betuminosa, — por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa como asphalto natural contendo 
“mais de 98 % de substancia betuminosa, do art. 574 da Ta- 
rifa e taxa de 3905000 por tonelada. 


O Sr. nspector assim decidiu. 


N. 59 — S. A. Frigorifico Anglo — 50.603, de 1935. — 
 Despachou pela nota n. 89.704, de 1935, cortiça em placas iso- 
“Jantes do calor, írio, humidade ou ruido, constituídas por 
fragmentos de cortiça ligados com betume ou outras materias, 
"do art. 331, taxa de 25390 o kilo. No acto da conferencia, en- 
* tendeu que se tratava de placas ou ladrilhos .de cortiça, para 
pavimentação de predios e, sendo importada a mercadoria 
pela rimeira vez, pediu a audiencia da Commissão da Tarifa. 
d A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
Nacional, laudo n. 774, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por uma placa quadrada, de côr parda, — 
de uma placa constituida por pequenos fragmentos de cor- 
* tiça unidos por forte compressão e destinada a ser usada 
como iso ante do calor, frio, humidade ou ruido, — por una- 
mimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem des- 
| pachada como cortiça em placas, isolantes do calor, frio, hu- 
n co ou ruido, do art. 305 da Tarifa e taxa de 25390 por 
E kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 502 — F. Borja & C. — 3.182, de 1936. — Despacharam 
“pela nota n. 1.875, de 1936, capas de papel envernizado, para 
archivos e facturas, do art. 558, taxa de 85320 por kilo. O 
Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, por não cogitar o ar- 
tigo 558 de pastas ou capas de borracha em tecido e, enten- 
dendo de maior acerto attribuir-lhes a taxa que a Tarifa re- 
servou para os artefactos não especialmente incluidos no ar- 
tigo 1.866, isto é, a dos “artefactos e obras”, adoptou a clas- 
sificação constante do art. 1.866. 
. A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 775, que demonstrou ser a mercadoria analysada, Te- 
presentada por uma capa preta destinada a archivar facturas, 
FP de um succedaneo de couro, fabricado com tecido de al- 
godão revestido por uma camada impermeavel, constituida 
por nitrocel'ulose, substancia graxa e pigmento mineral; 
Ene a guarnição metallica da mesma, é de liga de cobre e 
| Zinco (latão) nickelada; e que estão presas a esta guarnição 
" duas folhas de papel preto, — por unanimidade de votos, 
Subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Espirito 
* Santo: — “Declara o laudo do Laboratorio Nacional de 
" Analyses n. 775, ser a amostra em estudo “fabricada com te- 
“eido de algodão, revestido por uma camada impermeavel... de 
substancia graxa...” portanto, classifico no art. 483, taxa 
de 415600 o kilo, tarifa minima, — como obras não classifica- 
das de oleado de algodão.” 
O Sr, Inspector assim decidiu. 
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N. 503 — Fabrica Gunther Wagner Ltd. — 19.009, de 1936. 
— Despachou pela nota n. 2.506, de 1936, partes de machinas 
de escrever, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 758960 por kilo, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para utensilios 
de machinas, do art. 1.859 e taxa de 28080 por kilo, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Flavio Penna, que con- 
siderou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, carreteis para machinas de 
escrever, — bem despachada como partes de machinas de es- 
crever, do art. 1831 da Tarifa e taxa de 758960 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 594 — Hasenclever & C. — 12.705, de 1936. — Despa- 
charam pela nota n. 22.864, de 1936, obras não classificadas 
de algodão, do art. 483 da Tarifa, e taxa de 418600 por kilo, 
de accordo com decisões existentes. Allegando tratar-se de 
escovas para lustrar soalhos e não concordando com a clas- 
sificação dada, pediram fosse ouvida a Commissão da Ta- 
rifa. O Conferente Sr: Braga de Noronha considerou a mer- 
cadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como obras 
não classificadas de algodão, do art. 483 da Tarifa e taxa de 
415600 por kilo, de accordo com diversas decisões existentes 
para mercadoria identica, 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 505 — J. Carreira Junior — 12.828, de 1936. — Des- 
pachou pela nota 20.714, de 1936, “machinas dynamo-electricas 
geradoras, letra “C”, art. 1.831, taxa de 38090 por kilo, O 
Conferente Sr. Dr. Milton Carrilho, considera a mercadoria 
como apparelhos physicos não classificados, de qualquer metal, 
taxa 113400 por kilo, art. 1.657 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : “Classifico: machinas dynamo electricas gera- 
doras, da taxa de 35090 por kilo, do art. 1.831 da Tarita; o 
supporte, como obras não classificadas, e não especificadas de 
ferro, pintadas, da taxa de 35120 por kilo, do art. 861 da Ta- 
rifa; e fio de cobre coberto de algodão (terminal), da taxa 
de 58200 por kilo, do art. 771”. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o certificado supra, do Engenheiro Sr. Roberto de 
Lima Coelho. 

O certificado alludido é transcripto, nos seguintes termos : 

Sr. Inspector — A amostra em duplicata que acompanha 
a petição, é um dynamo gerador de electricidade. Faz parte 
integrante de uma apparelhagem com o fim de produzir luz 
eleetrica.” E' o que se conclue do exame dos dispositivos 
existentes de um e outro lado do dynamo gerador.” 


N. 506 — Luiz Hermany Filho & C. Ltd. — 14.961, de 
1936. — Submetteram a despacho perfumarias, agua de la- 
vanda, de Colonia, loções, brilhantinas e sabonetes, com o 
peso tegal inclusive as caixinhas de madeira que servem de 
acondicionamento da mercadoria, em virtude de decisões 
existentes na Commissão da Tarifa. No acto da conferencia 
interna, por lhes parecer que as alludidas caixinhas são fa— 
bricadas de madeira tosca, pedem seja ouvida a Commissão 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como perfumarias sujeitas 
a direitos, a peso legal inclusive as caixinhas de madeira que 
servem de acondicionamento da mesma; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com Oo qual con- 
cordaram os Srs. Eugenio Pourchet e Dr, Sá e Souza: — 

Considero as caixas de madeira que me foram apresentadas 
como caixas de madeira tosca, sem valor mercantil, convindo 
notar que ha decisões mandando incluir caixas identicas no 
peso legal da mercadoria, 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 507 — M. Ferrão & C. — 2.321, de 1936. — Não con- 
cordando com a classificacão de galões de palha de seda 
(tranças), do art. 184, taxa de 1298340 por kilo, dada no Ar- 
mazem das Encommendas Postaes à mercadoria que receberam 
e, allegando tratar-se de trança de palha coberta de verniz à 
base de ce'luloide, para confecção de chapéos, do art. 421, 
taxa de 498920 por kilo, combinado com a nota n. 102 ce a 
decisão n. 781, de 1935, pedem audiencia da Commissão da 
Tarifa. 

“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 800 e 801, demonstrando ser a mercadoria da amustra 
n. 1, representada por uma trança branca, — constituida por 
tiras ou fitas de um composto cellulosico, fibras vegetaes 
(rami) e fios de algodão; e a da amostra n. 2, representada 
por uma trança branca, — constituida por tiras ou fitas de 
um composto cellulosico e fios de algodão. — por unanimi- 
dade de votos, considera a mercadoria em causa bem clas- 
sificada no Armazem das Encommendas Postaes, como galões 
de palha de seda, do art. 184 combinado com o art, 1.894 da 
Tarifa e taxa de 1298340 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. a 
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N. 508 — “Ottis Elevator Company” — 3.769. .— Des- 
pachou pela nota n. 5.604, de 1936, obras não classificadas 
de ferro para construcção, do art. 861 da Tarifa e taxa de 
1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede con- 
siderado a mercadoria bem despachada. A requerente dis- 
cordou da classificação e pediu audiencia da Commissão da 


deste Laboratorio Para ultimar a analyse, trazendo um ca- 
rimbo do Conferente Sr. Alfredo Seabra : A referida amostra 
é de tecido liso constituido em ambos os sentidos (trama e 
urdidura) por fios de linho. “Tendo sido submettida a amostra 
em apreço aos processos communs de pesquiza de materias 
corantes e ainda ao methodo systematico para identificação 
dos corantes sobre fibras dos: Professores A. G. Green, 
Yeoman, Jones, Stephens e Haley, a analyse não revelou à 
presença de materia corante extranha, sendo portanto a côr 
que o tecido apresenta natural da fibra. Trata-se, pois, de 
um tecido de linho não tinto, conhecido no commercio sob à 
denominação de linho erú. — Rio de Janeiro, 16 de Abril de 
1936. — Regina Passos de Souza, 1º Chimico; Herminia 
Hermsdorff, 1º Chimico e Isabel de Oliva Gomes Guimarães, 
2º Chimico. — À informação prestada pelo Laboratorio Na- 
cional é a seguinte: — “Laboratorio Nacionãl de Analyses, 
SE DITE Cho o Attendendo á vossa portaria n. 8, de 17 
do corrente, cumpre-me dizer que: — Em fins do anno pro- 
ximo passado analysei um tecido de linho importado pela 
firma Prejawa & C. refefente à representação do Conferente 
Sr. Alfredo Seabra, chegando à conclusão de que se trata 
de um tecido de linho tinto, — Puz em pratica o methodo 
systematico de analyses dos Professores A. G. Green, Yeoman, 
Jones, Stephens e Haley, que habitualmente emprego em - 
analyses de tal natureza, methodo este que deixo de trans- 
crever, em virtude de ser bastante longo. — Entretanto, devo 
dizer, que na parte referente 4 pesquiza de corante ao en- 
xofre, observando não só as cautelas exigidas na referida 
marcha, como usando reactivo puro, por mim controlado, e 
materia! rigorosamente limpo, obtive a mancha preta de 
sulphureto de chumbo, caracteristica do grupo dos corantes 
ao enxofre. Baseada nesta reacção positiva emitti o laudo 
de analyse de 2 de Dezembro do anno Proximo passado com 
aquella conclusão, Posteriormente ao meu laudo, foi requisi-- 
tado a este Laboratorio nova analyse do citado linho ale- 
gando a firma Prejawa & C. não concordar com o resultado 
de analyse por mim obtida. Foi então, designada por V, S. 
uma commissão de tres chimicos, na qual funccionei como 
membro e, tive opportunidade de verificar, quer trabalhando 
só, quer acompanhando os trabalhos dos demais membros, 
que a nova amostra enviada não tinha corante ao enxofre. 
Este facto chegou ao vosso conhecimento, por um dos mem- 
bros da commissão. Nessa occasião, - julgou V., S. melhor 
acertado, substituir-me na commissão por um outro collega. 
Procurando a razão de ter na primeira analyse constatado a 
presença do referido corante, lembro-me ter encontrado na 
época em que analysava o linho em questão, uma lata de 
rongalite, alterada, em um dos meus armarios, da qual se. 
desprendiam gazes à base de enxofre. — Recordo-me per- 
feitamente que o cheiro bastante desagradavel desprendido 
nessa occasião chamou a attenção não só de alguns collegas, 


“Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “De accordo com a decisão n. 1.499, 
de 8 de Outubro de 1935, classifico como obras não classifica- 

de ferro, que não constituem propriamente o esqueleto 
das construcções, taxa de 1$560, art. 861 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
a seguir o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio 
Borges de Castro. 


Sr. Inspector — Examinei no pateo dessa Repartição o 
material objecto da divergencia constante deste processo. 
Esse material é constituido de peças de aço de secção “Tê” 
(T) dotado de dispositivo de macho e femea nas extremida- 
de modo a poderem ser ajustadas de tôpo. Trata-se de 
“trilhos de elevador” e; neste sentido, opino e certifico, 


N. 599 — Prejawa & C. — 44.046, de 1995 — Represen- 
tação do Conferente ST. “Alfredo “Seabra, sobre a mercadoria 


12 até 24 fios, do art. 526, taxa de 95360 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
ibscreve o seguinte parecer do Conferente Sr, “Eugenio 
Pourchet : — “De accordo com os resultados das analyses do 


de Analyses, n. 738, de 16 de Abril de 1936, (depois de ouvido, 
novamente, esse ultimo) trata-se de linho não tinto, isto é, 
linho crú. Portanto, bem despachada a mercadoria”. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publiquem 
a seguir, os laudos das analyses referidas, bem como, a in- 
formação prestada pelo Laboratorio Nacional de Analyses, 


O laudo do Instituto Nacional de Technologia é o trans- 
cripto nos seguintes termos ; 


“Instituto Nacional de Technologia. — (Ministerio do Tra- 
"ho, Industria e Commercio) — Rio de Janeiro, 17 de De- 
zembro de 1935. — Sr. Assistente Chefe, interino. — Passo 
IS VOssas mãos o processo protocollado sob n. 1.592, de 6 de 
Dezembro de 1935, de Prejawa & C., estabelecidos 4 rua da 
Alfandega, 70, requerendo analyse de um tecido de linho. — 





A analyse da amostra recebida deu o seguinte resu'tado : como tambem de V. S. — Verifiquei, em seguida, que livros 
Meus, papeis, etc., ficaram impregnados dos referidos gazes. 

Elnimidades 8,565 Fiz ver a V. S. a possibilidade da impregnação do tecido 

ENDRE SOS 1 RD 7,861 pelos referidos gazes, visto ter estado a amostra guardada no 

db avo a 83,574 mesmo armario, muito embora, em compartimento diverso, 

durante muitos dias. Afim de verificar se a reacção posi- 

100,000 tiva, encontrada, corria por conta da rongalite alterada, 


submetti então. em companhia da commissão que assigna o 
segundo laudo. um Pedaço de linho não tinto, à acção dos 
£azes desprendidos pela mesma rongalite; seguindo a mar- 
cha de analyses dos Professores já citados, com as referidas 
caute'as, na parte referente aos corantes à base de enxofre, 
foi constatada Teacção positiva no tecido não tinto, — Não 
tenho, pois. duvida em affirmar que o incidente que acabo 
de narrar deu causa à divergencia dos Jaudos, = Respondo 
aos quesitos por V. S,. formulados : — jo Se está ou não 
de accordoa com o resultado do laudo firmado pela Commissão: 
— Estou de accordo Com o resultado do laudo firmado pela 
Commissão. — 9º No caso affirmativo, dizer quaes os en- 
saios que realizou para chegar a conclusão do seu laudo 
n. 3.915: os ensaios que empreguei para chegar âquella con- 
clusão, foram os prescriptos no methodo systematico dos 
Professores A, G. Green, Yeoman. Jones, Stenhens e Haley. 


— Ensaios: Foram feitas as seguintes pesquizas sobre ma- 
teria corante : 


Corante acido : Tratamento pelo ammoniaco a 1 %. — 
Resultado : “Ausencia”, 


Corante basico : Tratamento pela “soda salgada” (10cc. de 
soluto de soda caustica a 35-40 % em 190 ce. de soluto sa- 
- turado de chloreto de sodio) e acido formico a 1 Og Resul. 
“Ausencia”, — “Corantes dos grupos azoico e mi- 
: Tratamento pelo hydrosulfito BX. — Resultado : “Au- 
sencia”; “traços de Fé, proveniente da fibra. Corantes com 
base de enxofre” ” Tratamento pelo hydrosulfito BX e en- 
saio com acetato de chumbo. — Resultado : “Traços de en- 
Re proveniente da propria fibra”, — “Corante a tina? : 
Tratamento pela soda caustica a 10 % e hypochlorito de 


Calcio. — Resultado : “Ausencia”. Nota — Os ensaios foram | — 30... Ainda no mesmo caso, esclarecer a divergencia entre 
realizados comparativamente com amostras de linho reco- os dois supra citados laudos. —. A divergencia dos laudos 
ecidamente bruto e tinto, — “Conclusão” - Trata-se de um 


está acima exn'icada. Rio de Janeiro, 18 de Abril de 1936. — 


“tecido de linho puro, não branqueado e não tinto, aprestado à Robinne da Silva Tjader, 1º Chimico. 


base de dextrina, portanto, classificado como cru ou trigueiro. 


ê Ê aboratorio Nacional de Analyses. — Rio de Janeiro, 20 

— Walmyr de Carvalho. — Ajudante de 1º classe — Rubens La ; Ê qe > 
: Descarted. pelo Assistente Chefe, interino. Visto Fonseca | de Abril de 1936. — Officio nm, a => Sr. Inspector da AI- 
"Costa — Director 20 laudo do Laboratorio Nacional de | fandega do Rio de Janeiro. — Incluso vos restituo o pro- 


cesso originado da representacão do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra. protocollada nessa Alfandega sob o n. 44 046, de 
9 de Novembro de 1985, — O referido processo vai acompa- 
nhado do laudo da nova analyse procedida por uma com- 
missão de chimicos deste Laboratorio, da minha portaria nu- 
mero 8. de 17 do corrente e da informação prestada pelo 1º 
Chimico D. Robinne da Silva Tjader, esclarecendo a dis 
vergencia entre o primeiro laudo e o segundo, ora expedido. 
— Posso affirmar ave à informação prestada pela signataria 
do primeiro laudo é à expressão da verdade e esclarece pre- 
cisamente o facto determinante da divergencia entre os dois 
referidos laudos. 


yses é o seguinte : Laboratorio Nacional de Analyses — 
halyse n. 738. — Recebido em 16 de Março de 1936 — Pa- 
Tecer em 14 de Abril de 1936. — O Director — Pinto Brandão. 
Resultado da analyse procedida na nova amostra que acom- 


uintes dizeres escriptos a lapis. Nova Amostra. — Pe- 
são n. 50.523, de 26 de Dezembro de 1935 — Prejawa & C. — 


lfredo Seabra, e ainda um terceiro retalho pedido por officio Saudações — O Director, A'berto Pinto Brandão. 
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N. 510 — Sociedade Industrial de Machinas Fekima Ltd. 
— 12.081, de 1936. — Despacharam pela nota n. 17.141, de 
1936, arame de ferro nú, simples ou galvanizado, medindo 
mais de um até tres millimetros de diametro, art. 843-3, taxa 
de 630 réis por kilo. Em acto de conferencia entendeu que 
se tratava de tiras de ferro, lisas, de mais de 0,25 millimetros 
de espessura, art. 799-1, taxa de 529 réis por kilo e que a mer- 
cadoria apresenta duas dimensões, tendo a fórma rectangular 
— O Conferente Sr. Dr. Oiympio Barreto verificou arame de 
ferro nú galvanizado, medindo até um millimetro de dia- 
metro, art. 843-2, taxa de 780 réis por kilo. Informa que 
impugnou a classificação do despacho por ter verificado 
arame de ferro de menos de um millimetro de diametro, que, 
quanto ao methodo adoptado na medição do diametro cin- 
giu-se aos que se pratica, ordinariamente, na conferencia 
dessa mercadoria entre os conferentes da Alfandega e que 
pensa tratar-se de “fio” e não de “tira”, uma vez que é in- 
sophismavel ter tal producto passado em “fieira” e não em 
“laminador”, tanto assim, que não é perfeitamente rectan- 
Rar como se observa nas “tiras”, tem rebordos arredon- 
ados, parecendo circumferencia achatada com o fito de 
obter-se em um sentido menor diametro. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
e tendo em vista o parecer n. 119, emittido pelo Gabinete de 
Pericias da Casa da Moeda, declarando que o fio em causa 
foi obtido por meio de “fieira” e não de laminador; que é 
indiscutivel que em certos casos não é facil a distincção entre 
esses dois tratamentos que um metal possa ter soffrido. que 
um fio poderia ser obtido por laminação, mas seria isso 
contra todas as normas industriaes; e que accresce que os 
bordos concordados e as estrias observaveis ao “Ultropak” 
revelam claramente a fiagem, tornando dispensavel um es- 
tudo estructural do metal que, além de delicado e de de- 
mandar tempo, não poderia ser mais conclusivos pelo des- 
conhecimento do tratamento thermico a que foi submettido, 
= por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Estou de 
accordo com o conferente do despacho. Trata-se de uma 
mercadoria que foi obtida por meio de fieira, conforme de- 
clara a Casa da Moeda. Nessas condições, classifico como 
fio de arame de ferro nú, simples ou galvanizado, até um 
millimetro de diametro, da taxa de 780 réis por kilo, do ar- 
tigo 843 da Tarifa. — Acho que a medição deve ser tomada 
ma menor dimensão, e, sendo assim, é considerado até um 
millimetro de diametro. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


DON. 511 — Kodak Brasileira Ltd. — 15.307, de 1936. — 
Submetteu a despacho, pela nota de importação n. 35.992, de 
1936, entre outras mercadorias, obras não classificadas de 
ferro batido, pintado, taxa de 3$120 por kilo, do art. 861 e 
obras não classificadas de cobre, não especificadas, da taxa 
de 105400 por kilo, do art. 791 da Tarifa. O Conferente Senhor 
Virgilio Negreiros verificou tratar-se de pertences para appa- 
Telhos photographicos, do art. 1.583, combinado com a nota 
n. 269 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza : — “Considero a amostra n. 2 — parte de apparelho 
photogranhico — art. 1.583 da Tarifa vigente, ki'ogrammo 
515290, direitos minimos e nota 267, 1º parte da mesma Ta- 
rifa: — a amostra n. 1 — obras, não classificadas e não espe- 
cificadas, de ferro batido, pintado, artigo 861 da Tarifa, Kilo 
39120 e mais 30 % por terem partes de outro metal e 30 % 
a rem estas nickeladas, conforme a nota 228 da citada 

arifa 


O Sr. Inspector ssim decidiu. 


Commissão da Tarifa, em 13 de Janeiro de 1938. — LUIZ 
VIEIRA SIMÕES, Secretario. 


DECISÕES DO MES DE MAIO DE 1936 
Dia 5 


N. 512 — Avelino Pomar — 14.641, de 1936. — Pediu clas- 
sificação da mercadoria para a qual fez exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, considera a mercadoria da 
amostra n. 1 — folha 0m,21 X 0m,12, de mata-borrão, tendo 
impressa em uma das faces, as seguintes palavras “Bivatol— 
Bismuth Liposoluble—présenteant tous les avantages des in- 
solubres — Laboratoires du Docteur Roussel, 89, Rue de 
Cherche Midi, Paris, como obra impressa em uma só côr, do 
art. 554 da Tarifa e taxa de 185200 por kilo; a da amostra 
m. 2 — prospecto do producto “Bivatol Bismuth Lipo-So- 
lub'e”, como prospecto impresso em mais de duas côres, 
destinado á propaganda de producto estrangeiro, do art. 554, 
combinado com a nota n. 146 da Tarifa e taxa de 318200, com 
o abatimento de 80 %, por kilo; e a da amostra n. 3 — 

rospecto denominado “La Leucocyto-Thérapie Par La Pyo- 
ormine”, como prospecto impresso em duas côres, desti- 
nado à propaganda de producto estrangeiro, do art. 554 com- 
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i a nota n. 146 da Tarifa e taxa de 315200, com o 
Pt ad de 89 %, por kilo; e o Conferente Sr. Engiaia 
Pourchet emittiu o seguinte voto : — Para as tres aca 
Prospectos em uma só côr (n. 1) e em mais ig ads 5 
taxas respectivas de 185200 e 318200, peso legal, com 


timento de 80 %, art. 554 e nota 146. a 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 513 — Avelino Pomar — 14.642-36 — Pediu classi- 
ficação da mercadoria para a qual fez exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pe 
classificação, assim se manifestou : Os Conferentes eine 
darico Cavalcanti, Flavio Penna e Alfredo Seabra cons Eae 
a mercadoria representada pelas duas amostras, ca 
pectos impressos em RA eiçd da Proparad e 

i o art. 554 combinado : da 
Eanes A 318200 com o abatimento de 80 Jo por kilo; 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte Ega 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. ipa Ea 
Souza e Amarilio de Noronha: — “As duas io nf E 
de livros impressos com capa de papel, taxa de de e Ha 
kilogrammo, peso legal, taxa minima, art. 545 43 ari a, 
de vez que se trata sobre o historico clinico de s ie em 
pregados em medicina e cirurgia, assim como extractos TR 
creativos em therapeutica; e os Conferentes Srs. Dr. il- 
debrando de Barcellos e Euclides de Carvalho meigo o a 
mercadoria da amostra n. 1 — livro sobre medicina e 
decine & Chirurgie Pratiques — Thérapeutique — Les extraits 
pancréatiques desensulinés en Thérapeutique. — como livros 
impressos com capa de papel, do art. 545 da Tarifa e ea 
de 570 réis por kilo e a da amostra n. 2 — “Le Sérum e 
de Cheval en Médecine & en Chirurgie”, como prospectos im- 
pressos em mais de uma côr, para propaganda de producto 
estrangeiro, do art. 554 combinado com a nota n. 146 da Ta- 
rifa e taxa de 318200, com o abatimento de 80 % por kilo- 


"ogrammo, 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos. 


N. 514 — Representação do escripturario Sr. João Mi- 
randa, protocollada sob n. 42.589, relativa á mercadoria des- 
pachada pela firma B. Martins & C., pela nota n. 78.261, de 
1935, como oxydo de chumbo para usos (amostra n. 1) ar- 
tigo 1.160, taxa de 15060 por kilo; chromato de chumbo ama- 
rello (amostra n. 2), art. 1.049, taxa de 13590 por kilo e 
verde de Paris (amostra n. 3), art. 950, taxa de 28140 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. João Miranda classificado a 
mercadoria das 1º e 2º addições na taxa de 105620 por kilo, 
art. 950. Quanto á mercadoria da 3º addição o Laboratorio 
diz ser “uma mistura de substancias mineraes (sulphato de 
baryo, oxydo de ferro e outros) fortemente colorida por ma- 
teria corante organica artificial (côres de anilina) a qual 
entra na proporção de 34 %. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as ana'yses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 599, 598 e 690, demonstrando, 
respectivamente, ser a mercadoria da amostra n. 1, represen- 
tada por um pó pesado, de côr vermelha, de sulphato de 
baryo, colorido artificialmente com materia corante orga- 
nica artificial (côres de anilina), a qual entra na proporção 
de 3gr.7 % (tres grs. e sete decigrammos por cento). a da 
amostra n. 2, representada por um pó, de côr amarella — de 
chromato de chumbo, tambem conhecido sob o nome de 
“amarello de chromo”; e a da amostra n. 3, — de uma mis- 
tura de substancias mineraes (sulphato de baryo, oxydo de 
ferro e outros) fortemente colorida por materia corante or- 
ganica artificial (côres de anilina) a qua! entra na proporção 
de 34 %, não se tratando, de verde Paris; e a informação do 
mesmo Laboratorio, n. 34, declarando que ao fazer o calculo 
da proporção da materia corante organica artificial, a que se 
refere o laudo de analyse mn. 600, expedido em 24 de Março 
ultimo e annexo ao processo, consignou no referido laudo a 
proporção de 34 % pará a dita materia corante, quando é 
certo que a mesma proporção é apenas de 34 % (tres e 
quatro por cento), como verificou no caderno de assentos e 
nos novos ensaios a que procedeu, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “Segundo o resultado das analyses do Labora- 
torio Nacional — Ns. 599 e 600 — Amostras ns, 1 e 3 — Sul- 
phato de baryo, com a sobretaxa de 25 % — isto é, — taxa 
minima de 530 réis por kilogrammo, (para outros usos) mais 
a sobretaxa da nota n. 232 do art. 950 da Tarifa — peso real 
— art. 1.197 da Tarifa. N. 598 — Amostra n. 2? — Chromato 
de chumbo ou amarello de chromo — taxa minima de 13590 
por ki'ogrammo, peso real, art. 1.049 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 515 — Baptista Fonseca & C. — 15.667, de 1936. — 
Despacharam pela nota n. 25.704, de 1936, “obras não clas- 
sificadas de vidro n, 2, de côr, para outros usos — abat- 
Jours — do art. 647 — taxa de 148049 por kilogrammo. O 
Conferente Sr. Palvino Rocha verificou “objectos de adorno, 
de vidro n. 2, de côr”, do art. 614 — taxa de 285080 por ki- 
logrammo, 
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«da Tarifa e taxa de 288080 por kilo. 


«cantil., 


querenies pedem audiencia da Commissão da Tarif 


da 1º alinea do art. 320, kilogrammo 39649. 
O Sr. Inspector decidiu de accordo coma maiori 


-Dão devem ser incluidas no citado peso 


RE» -mercantil, por serem de madeira tosca 


A O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 519 — Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
Schuckert/ Se Aves: 16.701, de 1936 — Submetteu a despacho 

“uma caixa marca Siemens n. 1.115, contendo obras impressas 

po de mais de uma côr, do art. 594, taxa de 31$200 por kilo. — 
A -No acto da conferencia interna, entendeu que se tratava de 
d revistas para leitura, com capa de papel, art. 545, taxa de 
j; -570 réis o kilo, pelo que pediu a desciassiticação da mercadoria, 
M “O Conferente Sr. Alarico Soares verificou tratar-se de re- 
R vistas para leitura, com capa de papel, art. 545, taxa de 570 


réis por kilo, 


“por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 








A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despacaada como obras não clas- 
sificadas de vidro n. 2, de côr, para outros usos — abat- 
“Jour —, do art. 647 da Tarifa e taxa de 149040 por kilogrammo., 
- «e o Conterente Sr. Altredo Seabra considera a mercadoria 

como objectos dé adorno de vidro, n. 2, de côr, do art. 644 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 516 — Carlos Carneiro & €, — 15.892, de 1936. — Fi- 
-Zeram exame prévio em um volume contendo caixinhas de 
madeira tosca e, tendo duvida quanto à qualidade desse en- 
voltorio, pediram audiencia da Commissão da Tarita, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
-elassificação, por sua maioria, subscreve o seguinte voto do 
Conterente Sr. Uldarico Cavalcanti: — PATIOStrAs é es 
(caixas de madeira tosca com indicações da mercadoria que 
contêm, gravadas a fogo) não devem entrar no peso legal da 
mercadoria. Amostra n. 2 — conforme decisões anteriores 
-está sujeita aos direitos da perfumaria que acondiciona, uma 
vez que a madeira de que é feita toi acepi-hada; e os Con- 
terentes Srs, Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e 
“Souza consideram as tres caixinhas que lhes foram apre- 
sentadas como de madeira tosca e, portanto, sem valor mer- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


D. 017 — Chame & C. — 16.446, de 1986 — Despacharam 
pela mota 28.991, de 1906, “saboneteiras de cenuivide” do 
artigo 1.88/ — taxa de 153600 por kilogrammo. Achando o, 
Conserente que as caixas de madeira apiainada, continentes 
aa mercadora, devem entrar no peso lega; aa mesma, Os re- 


a. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
-Buinte voto do Conterente Sr. Aliredo Seabra : — “Considerv 
a mercadoria em causa como caixas de madeira tosca e, por- 
tanto, sem valor mercantil: e o Conterente Sr. Uldarico Ca- 
valcant: emittiu o seguinte parecer, com o qual concordou q 
Conterente Sr. Flavio Penna; — “Iratando-se de caixas 
de madeira ordinaria, tosca, penso que não devem entrar 
“Do peso .egal da mercadoria que acondicionam. Entretanto, 
não iendo as mesmas, dizeres gravados, relativos ao seu con- 
teúdo, que impeçam de se lhes dar uso differente do em 
«que se acham empregadas, e tendo valor mercantil, penso 
que devem pagar direitos em separado como caixas de ma- 
deira ordinaria, semelhantes ás para charutos e perfumaria, 


a, 


N. 518 — Chariton Ames — 16.651, de 1936. — Despa- 
“Chou pela nota de difterença n. 29.876 e despacho n. 29.878, 
-de 1956, 82 kisos de periumarias para embellezamento da 
belle (creme), art. 971, taxa de 62400 por kilo, incluido 
Desse peso, o das caixinhas de madeira em que vieram acon- 
dicionadas de conformidade com decisões. O Conferente 
Sr. Dr. Sá e Souza é de parecer que as caixinhas em questão 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que 
“as caixas em questão devem entrar no peso legal da merca- 
-doria, tal como foi proposto e pago no despacho; e os Con- 
ferentes Srs, Eugenio Pourchet, Alfredo Seabra e Dr ns 
Trindade entendem que as caixas em questão não têm valor 


“À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — denominada “Siemens 
 Zeitschrift — Marz 1936” =>» Como revista (livro para leitura) 
“com capa de papel, do art. 545 da Tarifa e taxa de 570 réis 


N. 520 — Aziz Nader & GC. — 8.669, de 1935. — Despa- 
“charam pela nota n. 13.399, de 26 de Fevereiro proximo pas- 
sado, fio de borra de seda para tecelagem, art. 183, taxa de 
8970 por kilo. O Conferente Sr. Pacheco Junior, em vista 
dos laudos ns. 1.324 e 1.325, verificou fio de seda artificial, 
para tecelagem, art. 183, taxa de 225600 por kilo. A pedido dos 
interessados (pet. 21.663) foi ouvido o Laboratorio Nacional, 
que emittiu os laudos juntos — analyses ns. 185 e 184, 
Ainda a requerimento dos importadores (pet. 33.428), foi 












novamente, ouv 
pelo otício n. 
n. 14.848 deste 
contendo a publ 


Conferente Sr. 
taxa de 89470 o 
Conferente Sr. 
tigo, mas sujeit 


meros 1.324 e 
corroborados pel 


curtos, para tece 
ficação proposta 


nufacturado de 


tificial ou cel'ulosica, “para tecelagem” está classificado no. 
art. 183, combinado com o art. 1.894, da 
neira como fio de borra de seda, para 
kilo, peso legal, visto que o legislador 
ticularisou a classificação dos fios de 
gunta-se : os fios da presente questão s 
deram logar ao citado accordão n. 
Emquanto uns são manuf 


de fios de seda 


dos residuos ou pedaços de 


mentos longos”, 
Instancia Superio 
a mercadoria em 


pacharam fio de borra de seda p 


artificial, para tecelagem, e 


do Laboratorio Nacion 






ido o Laboratorio Nacional, de 
288. Os interessados apresentaram a petição, 
anno, de duas folhas do “Diario Official” 


icação do accordão n. 1.246. 


o à taxa de 2256 


lagem. Allegam os interessados que a classi- 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
por unanimidade de votos, subscreve o se 


e nos ultimos con- 
“fios de seda artificial, tor- 


dois por filamentos 


a despacho é a que deve prevalecer, em 
face do accordão n. 1.246, do Conselho 
publicado no “Diario Official” de 1º de Fevereiro ultimo. O 
referido accordão estabeleceu a doutrina 


Superior de Tarifa, 


de que “o fio ma- 


“residuos ou pedaços de fios de seda ar- 


o kilo. Salvo melhor juizo. 


O Sr. Inspecto 


N. 521 — Companhia das Águas Miner 
— 15.676, de 1936 — Pediu reconsideração 


de 1936. 

A Commissão 
de reconsideração 
parecer anterior, 
obras não classif 


r assim decidiu, 


da Tarifa, apreciando o presente pedido SM 
» por unanimidade de votos, mantém seu k: 


vigente Tarifa adua- 
a taxa de 85470 por. 
generalisou e não par- . 
borra de seda”. Per- 
ão identicos aos que 
1.246 ? Parece que não. | 
acturados de residuos ou pedaços | 
artificial, os outros são constituidos além À 
fios de seda artificial “por fila- 
Assim, até que haja pronunciamento da É 
r em sentido contrario, sou de parecer que 
lide deve ser classificada no art. 183, comomam 
“fio de seda artificial”, para tecelagem”, da taxa de 228600 | 


aes Salutaris, S. A, 


da decisão n. 467, 


considerando a "mercadoria em causa como 


icadas de fio de ferro zi 


da Tarifa e taxa de 108490 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu, ficando 


tida a decisão n. 


v N. 522 — Companhia Hoteis Palace — 13. 
Subme 
caixas para cigarros, de latão oxydado, 
mesmo metal, do art. 753, taxa de 268000 
da conferencia, entendeu que se tr 
sificadas, não especificadas, 
taxa de 13$520 por Kilo. 
A Commissão da Tarifa, 


O Sr. Inspector 
NES avo 


cadas de cobre, do art. 791 
kilo, tendo o Conferente Sr. Flavio Penna 
parecer, em separado: — “As mercadorias 
na Tarifa hão de ser r 
sua exacta significação, não podendo, esta ser ampliada, E 

vem ser interpretadas de modo res- , 
nos periodos grammaticaes as pala- 


ficação especifica 


porque as leis fiscaes de 
tricto. Como é sabido, 
vras dão a significação, concorrendo os 

tuação para esclarecer o verdadeiro sentido 
vista exprimir. Na expressão — Tubos de 
rectos, curvos ou em espiral — é 
doria — Tubos — á qual se at 
especifica. E” ind 


Que é um tubo ? E? 
serve para conducção d'agua, gaz, som, etc. 


467, de 23 de Abril findo 


assim decidiu. 


o 


| & C. — 4.547-6 — Pediu reconsideração | 
da decisão n. 62, de 1936. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o 
reconsideração, por sua maioria, 
considerando a mercadoria em causa como obras não classifi- | 

da Tarifa e taxa de 108400 por . 


presente pedido de 
mantém seu voto anterior, 


discriminada uma merca-. 
tribue, na Tarifa, uma taxa 
ispensavel, pois, saber-se a significação | 
dessa palavra para se verificar se o objecto, apresentado | 
como tal, póde ser comprehendido 


no beneficio daquella de- | 
terminada taxa. 


um ecylindro ôco que. 


ncado, do art. 845 


deste modo, man- 


tteu a despacho protocollado sob n. 3.622, de 1936, | 
com guarnição do | 


por kilo. No acto . 





atava de obras não elas- a 
de cobre, chromadas, do art. 191, ) 


apreciando o presente pedido de |. 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio | 
Naciona!, laudo n. 719, que demonstrou ser 
lysada, representada por um 
taboleiro igualmente metallic 
de cobre e zinco (latão) env 
ferro zincado e pintado, 
sidera a mercadoria em causa como obras 
de cobre envernizado, para outros usos, do art. 791 da Ta- 
rifa, 2º alínea, taxa de 208809 por kilo. À 


a mercadoria ana- | 
a caixa metallica contendo um | 
O; > constituida por uma liga e! 
ernizada, sendo o taboleiro de 
— Por unanimidade de votos, con- | 


não classificadas. 


dado o seguinte 
que têm classi-. 
econhecidas pel 


signaes da pon 
que se tem em. 
qualquer feitio, 


Se é da essencia, 


que respondeu, 


guinte parecer do 
Aifredo Seabra : — “Aziz Nader & C. des- 
ara tecelagem, art. 
kilo, que na conferencia de sahida, foi, pelo 
Pacheco Junior, classificado no referido ar- 
00 o kilo como fio de seda 
m face dos laudos de analyses nu- 
1.325, de Maio do anno proximo passado, 
os de ns. 184 e 185, de julho do mesmo anno, 
al de Analyses. Nos primeiros laudos 
declarou este estabelecimento technico que se tratava de 
“fios de seda artificial, para tecelagem” 
firmando os primeiros que, eram 
cidos”, composto de treis pernas ou cabos, sendo “um cons- 
tituido por filamentos longos” e os outros 
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do tubo ter a fórma cylindrica, qualquer objecto, que re- 
presente outra tigura geometrica, embora realizando as 
mesmas finalidades daqueste, nao póde ser a elle igua-ado. 
Conhecida já a signiticaçao da palavra tubo, passemos a ana- 
psar a ciausula em que a mesma se acha, E” a seguinte: — 
“ 'ubos de qua:quer teitio, rectos, curvos ou em espiral. Ha 
aqui dois nomes, o segundo dos quaes — feitio — está se- 
guido de adjectivos descriptivos que esclarecem o emprego 
do reterido nome, tornando Áogico o sentido da sentença. 
Num periodo sempre que concorre mais de um nome, O 
adjectivo rege o mais proximo, se a seu respeito puder de- 
notar algum attributo de qualidade, quantidade ou relação. 
No caso actual, depois do nome teitio, seguem-se os adjectivos 
— rectos, curvos ou em espiral. Ora, qualquer desses, póde 
liticar o nome teitio tornando perreitamente ciaro o sen- 
tido da clausula, Assim, feitio recto, curvo ou espiral, ex- 
primem, sem duvida aiguma, o modeio que deve ter o tubo, 
porque sendo este um nome concreto é que póde representar 
as tormas indicadas por aquelles adjectivos. Assim, o feitio 
dos tubos póde ser recto, curvo ou em espiral, nao ticando 
em nada moditicada sua conriguração de cylindro. Prova-se 
ainda que o nome ieitio é que está qualiticado pelos adjecti- 
vos, fazendo-se a transposiçao desses para junto da palavra 


tubos, o que dá como consequencia ficar o adjuncto — “de 
qualquer teitio” — sem o sentido que lhe foi attribuido na 
clausula. Assim: Tubos reetos, curvos ou em espiral, de 


qualquer feitio. No periodo assim transformado, veritica-se 
que o nome Tubos está quaiiticado, dando-nos os adjectivos 
que o seguem a impressão exacta dos diversos modelos que 
eiles pódem ter. A que proposito vem em seguida a expressao 
— “de qualquer teritio” ? — ria outros antes mencionados, 
portanto, essa expressão só se póde referir aos proprios 
feitios e assim teremos feitio recto de qualquer teitio, o que 
seria absurdo. Ora, se a clausula não póde soffer trans- 
cripções de seus termos sem resultar em tal absurdo, é por- 
“que, no caso, a primeira analyse proposta é a que está certa, 
"isto é, os adjectivos que seguem o nome feitio a este quali- 
ficam. Para provar a procedencia de nossa conclusão, da- 
remos um exemplo no qual os adjectivos proximos a um 
mome, por não o poderem qualificar vão reger o mais re- 
moto e, nesse caso, a transposição que se fizer delles para 
oO proximo do nome que qualiticam em nada prejudicará o 
sentido do periodo. Na phrase — Tubos de qualquer feitio — 
brancos, pretos e vermelhos, os adjectivos que seguem o 
nome feitio não o quaiificam, porque nada exprimem di- 
Zzer-se feitio branco ou preto ou verme-ho, d'ahi, taes adjecti- 
vos qualificarem o nome tubos. A sentença citada póde ser 
transtormada na seguinte: “Tubos brancos, pretos e ver- 
melhos, de qualquer feitio,” Como se vê, nesse exemplo, os 
adjectivos que qualificam o nome tubos não exprimem feitio 
algum, por isso, tem todo cabimento, depois delles, a ex- 
pressão “de qualquer feitio”, que abrange todos, sem poder 
todavia, alterar a fórma cylindrica que é a essencia do pro- 
prio tubo. Do exposto, conclue-se que o artigo da Tarita que 
acabamos de analysar, quando se refere a feitio dos tubos, 
elaramente indica a linha que estes pódem descrever, nada 
tendo, portanto, com a configuração que é sempre cylindrica. 
As allegações que fazem os requerentes sobre a evolução do 
significado das palavras, embora verdadeiras em relação a 
“outros exemplos, não se explica a palavra tubo, Esta tem 
ainda sua primitiva significação. Se, como dizem os peli- 
cionarios, a mecanica moderna faz tentativas para resolver 
o problema da conducção do vapor, gaz, liquidos, ete., por 
meio de objectos de fórma differente da cylindrica, por serem 
de maior efficiencia, os resultados ainda são tão precarios 
que não lograram expressão nos mercados dessa natureza, 
Que representam como coefficiente, *taes objectos em com- 
paração ao numero de tubos importados para todas as in- 
dustrias ? Nada. E” explicavel, pois, o motivo por que não 
“foram ainda assemelhados aos tubos, Até nova opportunidade, 
"| taes objectos devem seguir a classificação indicada, nas de- 
cisões anteriores, as quaes devem ser mantidas”; e o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza mantém seu parecer anterior, 
considerando a mercadoria bem despachada como tubos de 
cobre simples, do art. 790 da Tarifa e taxa de 35120 por kilo 

O Sr. Inspector assim decidiu de accordo com a maioria, 
| ficando deste modo, mantida a decisão n. 62, de 7 de Janeiro 
— deste anno. 







N. 524 — Empreza Commercial Importadora Ltd. — 
16.356, de 1936. — Despachou pela nota 28.548 à 28.551, de 
— 1936, correntes de ferro de élos desligaveis, da taxa de 13040 
por ki'o, do art. 833 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Ama- 
pilio de Noronha impugnou a sahida por lhe parecer tra- 
tar-se de correntes de ferro não especificadas, art, 833, taxa 
de 78280 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos: — “As correntes representadas pela 
amostra não são de élos desligaveis. Consequentemente, 
está perfeitamente certa a classificação proposta pelo Con- 
ferente do despacho : — Correntes não especificadas, de ferro, 
art. 833, taxa de 7$289 o kilo. Absurda é a classificação que 
pretende a reclamante. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 
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N. 525 — Ernesto Igel & C. — 38.529 — Submetteram a 
despacho azulejos de barro, de uma ou mais cores, da taxa 
de 25600 por kiio, do art. 573, tendo o Conferente interno 
Sr. Antenor de Almeida tido duvida sobre a classificação, 
visto não poder precisar se é um azulejo de louça de barro 
ou de louça de pó de pedra, de côr, da taxa de 3$120 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional de Analyses — laudo n. 843, que de- 
monstrou ser a mercadoria analysada, representada por um 
azulejo de côr esverdeada, de azulejo de. 'ouça, levemente 
amareilado, tendo a parte esmaltada coloração verde, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
azulejos d elouça de uma ou mais côres, da taxa de 38120 por 
kilo, do art. 615 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 256 — F. Borja — 16. 315, de 1936 — Despachou pela 
nota de importação n. 28.569, de 1936, “obras impressas de 
mais de uma côr”, do art. 554-2 — taxa de 31$200 por ki- 
logrammo. No acto da Conferencia entendeu o requerente 
que, sendo a mercadoria cartões, para acondicionamento de 
mercadoria sem valor mercantil, que a mesma tambem não 
está sujeita a direitos, pelo que pede restituição dos direitos 
pagos. - 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como obras 
impressas de mais de uma côr (estampas-annuncios), do ar- 
tigo 554 da Tarifa e taxa de 318200 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 527 — Ferreira Land & C. — 13.165, de 1936. — Des- 
pacharam pela nota de importação n. 23.264, de 1936, fio de 
cobre coberto de algodão e borracha, taxa de 58200 por kilo, 
art. 771 da Tarita, O Conferente Sr, Palvino Rocha veri- 
ficou distribuidores de corrente, nominalmente classificados 
entre as peças electricas de automovel, taxa de 85999, ar- 
tigo 1.782, e, em face dos dizeres descriptivos existentes nas 
faces lateraes das caixas, parece-lhe que se trata de jogo 
para a distribuição electrica do automovel, comquanto acom-= 
panhado de fios de cobre, devem ser incluidos no art. 1.782, 
por estarem os fios reunidos pelo distribuidor de corrente. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. Paulo 
Leopoldo Pereira da Camara, assim se manifestou : Os Con- 
ferentes Srs. Dr, Hildebrando de Barceilos, Dr, Amarilio de 
Noronha e Dr, Sá e Souza subscrevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra : — “Mantenho o parecer anterior 
considerando como fios de cobre cobertos de algodão e bor- 
racha com terminaes (chicotes), art. 771 combinado com a 
nota 175 e taxa de 55200 o kilo; o Conferente Sr, Uldarico 
Cavalcanti tambem, mantem seu voto anterior, classificando 
a mercadoria em causa, de accordo com o conferente do des- 
pacho, como distribuidores de corrente para automoveis, do 
art, 1.782 da Tarifa e taxa de 88990 por kilo; e o Conferente 
Sr. Dr. Espirito Santo emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Flavio 
Penna : — “A? vista do certificado technico que declara “dois 
distribuidores de corrente”, classifico a mercadoria como 
distribuidores de corrente para automoveis, taxa de 85990, 
artigo 1.782.” 

O Sr. Inspector decidiu de aceordo com os quatro ultimos, 
e manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado alludido é o seguinte: 


Certifico, em cumprimento ao despacho supra que, tendo 
examinado na sala da Commissão da Tarifa da Alfandega 
desta Capital, as amostras ns, 380, a que se refere o presente 
processo, verifiquei tratar-se de dois distribuidores de cor 
rente (um para automovel “Ford” e outro para automovel 
Chevro et”) para a carrosseria do carro (illuminação, bu- 
zma, ete.), com os respectivos fios ou cabos, não se tratando, 
portanto, de distribuidores de corrente para o motor. 


N. 528 — Firestone Tire & Rubber Export Cº, 
de 1936. — Despacharam pela nota n. 7.385, de 1936, terra 
infusoria com mistura de outra materia, art. 572, taxa de 
18300 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Genulpho Freire, à 
vista da analyse junta n. 466, do Laboratorio Nacional dé 
Analyses, considera a mercadoria classificada no art, 974 da 
Farifa, para pagamento da taxa de 38120 por kilo, como pre- 

lustrar, polir metaes, moveis e 


— 15.666, 


semelhantes, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 466, que demonstrou ser a mercadoria analysada con- 
tida numa lata, tendo impressos, entre outros, os seguintes 
dizeres : “Firestone — Automobile Cleaner and Polish — 
Firestone Tire & Rubber Cº. — Akron Ohio — Los Ange'es, 
Cal + representada por um liquido espesso, de coloração rosca, 
constituida por hydro-carburetos leves, agua e substancias mi- 
neraes, — de preparação destinada, sobretudo, à limpeza e 
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— conservação de automoveis, — por unanimidade de votos, con- 

“ sSidera a mercadoria em causa classiticada no art. 974 da Ta- 

rifa, como preparação para polir, limpar, lustrar metaes, mo- 
veis, etc., da taxa de 38120 por kilogrammo., 


O Sr, Inspector assim decidiu, ; 


N. 529 — Hasenclever & €, — 10.945, de 1936. — Despa- 
-charam pela nota n. 15.949, de 1936, utensilios manuaes não 
“classificados para outros usos (escovas de fio de ferro), do 
art. 1.859-3, taxa de 198400 por kilo, e utensilios não clas- 
sificados para outros usos (escovas de fio de cobre) do ar- 
tigo 1.859 e taxa de 148560 por Kilo. Em conferencia, enten- 
deram os requerentes que as mercadorias deviam ser clas- 
sificadas como utensilios para artes e officios, do art. 1.859 
e taxa de 258600 por kilo, com o que não concordou o Confe- 
rente Sr. Gentil Monteiro. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera as mercadorias representadas pelas tres amostras, bem 
despachadas, como utensilios não classificados para outros 
usos, de fio de ferro (escovas), do art. 1.859-3, taxa de 198400 
por kilo, como utensilios não classificados para outros usos, 
«de fio de cobre (escovas) do mesmo artigo e da taxa de 14856) 
por kilo e como utensílios não classificados para outros usos, 
de ferro batido simples (escovas), do art, 1.859 3, taxa de 
25080 por kilo. 


O Sr. inspector assim decidiu. 


N. 530 — H. B. Werner & C. — 48.720, de 1935. — Des- 
pacharam pela nota 82.220, de 1935, fio de lã crú, com mescla 
de borra de seda simples, art. 137, taxa de 58967 o kilogrammo, 
e fio de borra de seda para tecelagem, art. 183, taxa de 88470 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza representou pe- 
«dindo o exame do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 87 e 88, dec'arando que a mercadoria da amostra n. to 
enrolada num tubo de papelão, — fio de lã branco torcido, 
composto de duas pernas ou cabos, para tecelagem e que a 

“amostra em apreço tem pequena mescla de fitas estreitissimas 
à base de um composto cellulosico; e a da amostra n. 2, en- 
rolada num tubo de papelão, — fio de seda artificial, tinto, 
torcido, composto de duas pernas ou cabos, sendo ambos 
constituidos por filamentos curtos, para tecelagem, e o officio 
n. 312, de 11 deste mez, junto, do Sr. Dr. Director do mesmo 
Laboratorio, — por sua maioria, subscreve o seguinte parecer 
do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : — “Classifico 
“a amostra n. 1, constante do laudo n. 87 do Laboratorio Na- 
cional de Analyses, como fio de lã, branco, da taxa de 48599 
por ki'o, do art. 137 da Tarifa, Não considero como mescla 
Porque a nota n. 27 declara que a mescla só é admittida nos 
fios de mais de duas pernas ou cabos, e o fio de que se trata, 
conforme diz o laudo, é composto de duas pernas ou cabos. 

bora o Laboratorio declare que a amostra tem pequena 
- mescla à base de fitas estreitissimas à base de um composto 
«cellulosico, julgo que nenhuma influencia póde ter na co- 
brança dos direitos, visto tratar-se de um fio de duas pernas, 
Classifico a amostra n. 2, constante do laudo n. 88, do Labora- 
torio, como “fio de borra de seda, da taxa de 88470 por kilo, 
do art. 183 da Tarifa, Assim elassifico, tão sómente em obe- 
diencia ao accórdão unanime n. 1.246 do Conselho Superior 
«de Tarifa, de 11 de Novembro de 1935, publicado no “Diario 
Official” de 1 de Fevereiro deste anno, que declara “que o 
fio manutacturado de residuos ou de pedaços de fio de 
seda artificial ou cel'ulosica, para tecelagem, está classifi- 
cado no artigo 183, classe 7º, combinado com a disposição do 
“art. 1.894 da vigente Tarifa aduaneira, como fio de borra de 


este Laboratorio em 18 de Janeiro do 
de seda artificial, tinto, torcido, composto de duas pernas ou 
cabos, sendo ambos constituidos por filamentos curtos, para 


TM 


tuem o que na industria de seda artificial se chama “Rayon 
cut”, denominação esta que se dá a seda artificial cortada em 
fios uniformes e de comprimentos varios para ser tecida com 
outras fibras textis, tambem curtas como o algodão e a 1º, E 
Os tratadistas modernos, entre outros, Ullmann e P. Heer- ; 
mann, descrevem minuciosamente os Processos empregados 
para a obtenção das fibras curtas, cuja fabricação é feita em 
ífarga escala nos principaes centros industriaes do mundo, 
Deixo de adduzir outras considerações por ter resolvido di- 
rigir-me ao Sr. Ministro da Fazenda sobre o assumpto, refu- 
tando os argumentos constantes do accórdão do Conselho Su- 
perior da Tarifa, n, 1.246, publicado no “Diario Official”? de 
1º de Fevereiro ultimo, e demonstrando o acerto do criterio 
technico-tarifario, consubstanciado na, minha portaria mnu- 
mero 4, de 1935, cuja annuliação é solicitada pelo mesmo 
aecórdão. Fica assim satisfeita a solicitação constante do 
vosso despacho exarado a fls. do supra citado processo. 


Saudações. — Alberto Pinto Bradão, Director, 








































N. 531 — Hasenclever & C. — 16.040, de 1936, — Despa- 
charam pela nota n. 24.747; de 1936, garrafas thermaes de 
ferro pintado, com partes de outro metal, do art. 861, taxa 
de 4$16) e mais a sobretaxa de 30 % da nóta 228, tendo oq 
conferente Sr. Palvino Rocha verificado na parte superior 
das garrafas, canequinhas de materia plastica, que classificou 
como “obras não classificadas de materia plastica”, do ar=- 
tigo 1.887 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr, Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “As garrafas thermaes devem pagar 
a taxa de 45160, art. 861, e mais a sobretaxa de 30 % da nota 
228, Às canecas de materia plastica, que vêm com as garrafas, 
estão sujeitas a direitos em separado, como obras não classi= 
ficadas de materia plastica, do art. 1.887, taxa de 268000 o kilo, 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 582 — J. M. Pacheco & C. — 15.784, de 1936, — Des- 
pacharam pela nota n. 28.230, de 1936, “gottas medicinaes?? 
do art. 1.368, taxa de 2398400 por Kilo, a peso real. O Sr. Con- 
ferente, tendo verificado que a mercadoria está contida em 
caixas de madeira aplainada, entende que as mesmas estão 
sujeitas ao pagamento dos direitos respectivos, 4 vista do 
accórdão n. 1.060, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarílio de Noronha : — 
“A mercadoria de que se trata paga a peso real (Gottas me- 
dicinaes, da taxa de 239400 por kilo), Se a mercadoria em 
questão pagasse o peso legal, seria o facto da doutrina esta- 
belecida pelo accórdão n. 1.060 de 1935, porém, considero a 
o caso differente porque não póde ser incluido no peso. 
Quando muito podia pagar a caixa os direitos em separado, 
mas não acho aceitavel Porque reputo a caixinha sem valor 
mercantil. e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu O 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Flavio 
Penna : — “Penso que a caixinha tem valor mercantil e 
póde ser applicala a uso differente do em que está empre- 
gada. Nessas condições : caixa de madeira ordinaria, simp'es, 
semelhantes ás para charutos e perfumaria, art. 320, kilo- 
grammo 3649. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 533 — “Lojas General Electrie S. A? — 21.647, de 
1985. — Pediu classificação. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional, laudos ns. 26, 97 e 28, demonstrando ser a mercadoria 
constituida por uma guarnição metallica, redonda e com 
tres furos para adaptação, — de uma peça constituida de 
ferro nickelado e parcialmente chromado; a constituida por 
um disco de barro com reentrancias e furos, — barro refra- 
tario de mistura com amiantho; e a constituida por um 
disco de barro com reentrancias e aberturas diversas, tendo 
um fio metallico collocado nos citados, — de barro refra- 
ctario, sendo de nickel o citado fio metallico, e o certifi- 
cado annexo do Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet : — Tendo em vista o parecer junto do Doutor 
Pio Borges, que declara tratar-se de “peças complementares 
de fogão electrico, indispensaveis ao seu funccionamento e 
só ao mesmo applicaveis”, sou de parecer que devem ser clas- 
sificadas as mesmas peças como partes avulsas e integrantes 
de fogareiros electricos, para pagamento dos direitos de 28080 
por kilo, art. 845 da Tarifa, que resa: — “Fogareiros,, fo- 
gões, etc. e “suas partes?, e mais 30 % por ser nickelado em 
parte”: e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Ama- 
rio de Noronha, Flavio Penna, Alfredo Seabra e Euclides 
de Carvalho subscrevem o seguinte voto do Conferente Senhoz 















fios de borra de seda”. Continúo, entretanto, a julgar, de 
“Accordo com o Laboratorio Nacional de Analyses, que a amostra 


— — “Quanto à amostra n, 2, de aecordo com o voto do Con- 

RE ferente; Sr. Amari'io; quanto á de n. 1, fio de lã branco, de 
É “duas pernas ou cabos, com mescla de seda, para tecelagem, 

b kilogrammo 43590 com a sobretaxa de 30 % prevista na nota 
A. a 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria quanto 
'á amostra n. 1, que é de um fio composto apenas de duas 
Pernas ou cabos e, de accordo com o accordão n. 1.246, do 
— Conselho Superior de Tarifa e o parecer da Commissão, clas- 

* sificou a mercadoria da amostra n. 2, como fio de borra de 
Eseda, do. art. 183 da Tarifa e taxa de 88470 por kilo. Publi- 
— que-se à seguir o officio n. 312, referido. 


O officio supra citado está redigido nos seguintes termos : 


| Laboratorio Nacional de Analyses. Rio de Janeiro, 11 de 
Abril de 1936. Officio n. 312. — Sr, Inspector da Alfandega 
Rio de Janeiro. — Restituindo-vos o processo originado 
“representação do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, proto- 
llada nessa Alfandega sob n. 48.720, do anno proximo 
ndo, — devo dizer que a mercadoria a que se refere o laudo 
e analyse n. 88, annexo ao mesmo processo e expedido por 
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— Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Applicanlo-se o objecto 
indistinctamente nos fogareiros de ferro como nos fogareiros 

* de cobre e sendo a sua funcção eminentemente physica, clas- 

* sifico, como aliás tem sido classificado, como objecto physico 

de barro, art. 1.657, taxa de 65280. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos e manda 

e se publique a seguir, o referido certificado technico. 


y Sr. Inspector. — Examinei, na sala da Commissão da Ta- 

rifa, as amostras de n. 836, de 25 de Junho de 1935, a que se 
refere este processo. Trata-se de duas peças circulares, me- 
dindo 0m.,20 de diametro; uma, de argila refractaria de mis- 
| tura com amiantho, dotada de diversos furos e reentrancias ; 
" outra, tambem de argila refractaria com aberturas diversas, 
"tendo um fio metallico helicoidal adaptado em reentrancia 
| circular. Essas duas peças são acompanhadas por uma guar- 
» | nição metallica, redonda, de ferro nickelado e parte chromada, 
com tres furos para adaptação. À descripção acima faz resa'tar 
caracteristicos que autorizam a conclusão de que o material 
em causa é constituido de “peças complementares de fogão 
electrico, indispensaveis ao seu funccionamento e finalidade, 
e só ao mesmo applicaveis. Assim opino e certifico, 


h Rio de Janeiro, 25 de Março de 1936. — José Pio Borges 
* de Castro. 


N. 534. — M. Rodrigues Teixeira & C. — 16.617, de 1936. 
— Despacharam pela nota n. 30.026, de 1936, partes de lustres, 
"de cobre, do art. 791, taxa de 265009 por kilo, pretendendo 
" em conferencia, tratar-se de obras não classificadas 'e não es- 
irado de cobre simples, do mesmo artigo e taxa de 
05400 por kilo. O Conferente Sr. Hugo da Veiga considerou 
mercadoria bem despachada, por ser identica á da decisão 
D. 1.554, de 1935. 
A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
" mhores Dr. Amarilio de Noronha, Eugenio Pourchet e Doutor 
Sá e Souza, subscreve o seguinte parecer do Conferente Senhor 
* Alfredo Seabra : — “Considero como obras não classificadas 
e não especificadas de cobre, simples, art. 791 e taxa de 
"105400 o kilo, convindo notar que ha decisões classificando 
mercadoria identica como partes de arandelas de cobre; e 
"os Conferentes Srs. Uldarico Cava'canti, Flavio Penna, Eu- 
elides de Carvalho e Dr, Hildebrando de Barcellos consideram 
* a mercadoria em causa — “aranhas” —, como partes, de aran- 
delas de cobre envernizadas, do art. 791 da Tarifa e taxa de 
265009 o kilo, à vista da Decisão n. 1.554, de 22 de Outubro 
“do anno findo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


q N. 535 — Pereira Araujo & CG. — 14.177, de 1936. — 
— Pedem classificação da mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação — “Caixas para radios” —, como caixas de ma- 
“deira fina, envernizadas, com embutidos do mesma materia, 
"do art. 320 combinado com a nota 87 da Tarifa e taxa de 
* 338800 o kilo, isto é, 268000 e mais 30 %, à vista da decisão 
"mn. 350, de 17 de Março ultimo; e os Conferentes Srs. Ulda- 
rico Cavalcanti e Hugo Linhares da Veiga consideram a mer- 
cadoria como movel não especificado de madeira fina, com 
embutidos da mesma materia, do art. 368, taxa de 378449) o 
“Kilo e mais 30 %. conforme a nota 87, citada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 536 — “Sociedade Anonyma Philips do Brasil”, — 
16.348, de 1936. — Despachou pela nota n. 28.252, de 1936, 
“pertences não classificados para radio, do art. 1.583, taxa 
de 125700 por kilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior 
— verificado moveis de madeira fina folheada, adaptados para 
collocação de apparelhos de radio, sujeitos á taxa de 378440 

r Kilo, do art. 368 combinado com a nota n. 87 da Tarifa, 
e accordo com a decisão n. 1.266, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, é de parecer que, 
segundo a decisão mn. 350, de 17 de Março deste anno, a mer- 
* cadoria em causa deve ser classificada como caixa de madeira 
fina, envernizada, do art. 320 da Tarifa e taxa de 265000 por 
, kilo, d. minimo; e o Conferente Sr.  Uldarico Cavalcanti, 
considera a mercadoria como movel não especificado, de ma- 
deira fina, do art. 368 da Tarifa e taxa de 37$440 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a mdioria. 


Ê N. 537 — S. A. Industrias Khair — 13.570, de 1936. — 
| Pediu reconsideração da decisão n. 1.505, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
E reconsideração, por unanimidade de votos subscreve o se- 
, inte parecer do Conferente Sr, Alfredo Seabra: — “S. A, 
: ndustrias Khair submetteu a despacho pela nota de impor- 
tação n. 49.073. do anno propximo passado, duas caixas con- 
| tendo fio de borra de seda para tecelagem, art. 183 e taxa 
de 88470 o kilo. Na conferencia de sahida foi impugnada essa 
classificação e considerada a mercadoria em lide, como fio 
de seda artificial para tecelagem, do citado art. 183 e taxa 
de 228600 o ki'o. Havendo discordado a importadora, foi o 
caso submettido à apreciação da Commissão da Tarifa, que 
em face do laudo n. 3.028, do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses, manifestou-se de accordo com o Conferente do des- 
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acho. Dessa decisão que tomou o n. 1.505, foi scientificada 
red ad em 24 de Outubro de 1935, conforme se vê dor 
processo. Fez-se silencio completo sobre o assumpto, até que 
a 7 de Abril ultimo, isto é, passados cerca de seis Ep 
voltou a importadora a reclamar, pedindo reconsideração da 
decisão n. 1.505, ao mesmo tempo que O Sr. Castello Branco, 
conferente do despacho, pela representação n. 13.607, de 8. 
tambem de Abril ultimo, pedia que fosse a reclamante inti-- 
mada a recolher aos cofres publicos a differença devida e 
em atrazo, sob pena de ser a mercadoria levada a leilão nos 
termos do art. 2º $ 2º do Decreto n. 22.214, de 14 de Dezembro 
de 1932. Esse o aspecto da questão que, por determinação da 
Inspectoria, é de novo submettida ao estudo da Commissão' 
da Tarifa. Tendo decorrido o prazo de 20 dias dentro do qual 
era defeso à parte recorrer á Instancia Superior, o que nao 
foi feito, sou de parecer que se não deve tomar conhecimento 
do pedido de reconsideração por ter occorrido a perempção, 
medida de ordem publica instituida para pôr termo ás questões. 
Salvo melhor juizo”. f 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime. 


EDITAIS 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o domo ou interes- 
sado em quatro duzias de gravatas de sêda apreendidas em 
93 de Dezembro de 1937, no Posto I, do Cáis do Porto, pelo 
sargento aduaneiro Deoclides Fortes, auxiliado pelo mari- 
uheiro José de Azeredo Coutinho, a vir alegar o que entender 
a bem do seu direito, ro prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação dêste, sob pena de revelia (apreensão n. 274, pro- 
cesso n. 53.133, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 
CHE 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o domo ou interes- 
sado em 12 vidros de perfume apreendidos em 23 de De- 
zembro de 1937, no Posto I, do Cáis do Porto, pelo sargento 
aduaneiro Deoclides Fortes, auxiliado pelo marinheiro José 
de Azeredo Coutinho, a vir alegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia (apreensão n. 275, processo nu= 
mero 53.132, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 
€—I*0D 


De ordem do Sr. Inspetor, convido o domo ou interes- 
sado das mercadorias abaixo discriminadas, que foram apre- 


Ferreira dos Santos, sita á rua do Rosário n. 75, a vir alegar 
o que entender a bem de sues direitos, dentro do prazo 
de 30 dias uteis a contar da data da publicação deste no 
“Diario Oficial”, sob pna de revelia. 


As mercadorias são as seguintes: 

vidro de perfume “Baldaria”. 

dito “Sex Apeal?. 

dito “Le Chic”. 

ditos “Giacinto Innamorato”, tipo grande. 


fe fred pod ndo 


4 ditos, tipo pequeno. 
5 tubos de pasta “Odo!”. 
7 estojos de sabão para barba. 
3 latas de vazelina. 
1 vidro de perfume “Chanel”. 
33 dezenas de laminas Gillette, marca “Rotbart”. 
1 vidro de perfume “Scardal. 
2 ditos de loção “Subdola”, 
3 dito de “Condessa Azzurba”. 
2 ditos de perfume “Le numero Cing”. 
1 dito “Cofret quatre extraits”. 
1 chapéu, tipo Chile. 
1 maleta usada, de papelão. 
6 píjamas de sêda para homem. 
1 cinto para senhora. 
3 tomponos. 
1 mailot de banho. 
1 quimono japonês. 
1 camisa de jersey. 
3 córtes de tricoline de sêda. 
2 lenços grandes de sêda. 
16 gravatas. 
3 blusas de sêda. 
32 lenços para bolso. 
1 peça de sêda com 22 metros, 
1 córte de sêda com 5.50 metros. 


Jucundino Barcellos, escrivão, 


Janeiro 1938 


endidas no dia 6 deste mês, na oficina de alfaiate do Sr. José , 


Alfardega do Rio de Janeiro, 10 de Janeiro de 1938. — 
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AVISO 


Boletim de accordãos do 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


Direcção do Conferente 
Gervasio Castello JBBranco 


PREÇOS: 


3º numero 
1º, 2º e 3º numeros (collecção). 
Livro, com a coll. de boletins... 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
+ que foram publicados 


Va Sena Y A 


AD 


10$000 
15$000 
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EVAN 


Ea 


A' venda na Portaria da Alfandega 


ATTENÇÃO: O 3º numero, alcança todos accórdãos 


A' venda na Typographia da Alfandega 
, publicados no periodo de Abril a Outubro de 1937. 


los 38000 


«— 
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Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


Ea 
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Es “No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
“Alfandega do Rio de Janeiro” custará 208 por anno 
“E 308 cada collecção dos annos anteriores. 


“OS anteriores, 28500, 
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arita = WAcras das 2304 e 2311 sessões, 






2 ILPANDEGA DO Rio DE JANEIRO : 
a: 
Portarias de n. 54 a 98. 
Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 
des — Com os prazos de 30 e 60 dias. 
Cambio Official á Visa — Tabella da 2º quinzena: de Janeiro. 
da da Alfandega — Mez de Janeiro. 















* Cada ultimo numero publicado custará 18500 


deneia. e 49º da Republica. 
















ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 377 — DE 12 DE JANEIRO DE 1937 














Eleva os vencimentos dos Ministros da Córte Suprema e do 
Procurador Geral da Republica 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono. 
a seguinte lei: 


Art. 1º. 


















na , 
partir de 1 de Janeiro de 1937, 0 
9e vencimentos actuaes die e 
Córte Suprema e do Procura- 






rt. 2º, O Presidente da Republica poderá abrir em 
Janeiro de 1937, pelo Ministerio da Justiça e. Negocios. Inte- 
ricres, para attender nesse exercicio financeiro, às despesas 
decorrentes do disposto no artigo anterior, o credito especial 
de 288:000$000, cujos recursos provirão da Receita Geral 
da Republica para o mesmo exercicio. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 
j Pp 


Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica, 

























da Indepen- 






GeTULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


CIXHE=) 























LEI N. 381 — pe 19 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza. o Poder Executivo a dispender a importancia de 
300 :000$000, no combate ao surto de impaludismo, com 


caracter epidemico, irrompido em varios municipios do 
Estado do Amazonas 




































O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Fica o Poder Executivo autorizado a dispender, 
pelo Ministerio éa Fazenda, a importancia de 300:000$000, 
no combate ao surto de impaludismo, com caracter epide- 
mico nos municipios de Parintins, Maués e Barreirinha, no 
Estado do Amazonas. . 


Art. Para execução desta lei fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir o respectivo credito extraordinario, cor- 
rendo a despesa à conta da renda decorrente da taxa de 
Educação e Saude Publica (Decreto n. 21.335, de 20 de Abril 
de 1932), 

Art; 139,40) credito, ou saldo do credito autorizado pelo 
art. 2º desta lei, que não fôr dispendido no corrente exer- 
cicio ficará revigorado para o exercicio de 1937. 


Art, . do, Revogam-se as disposições em contrario 















































Rio de Janeiro, 19 de Jareiro de 1937, 116º ea Indepen- 


GerULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa. 
* 
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o * EIN. 382 — DE 22 DE “JANEIRO DE 1937 


, “Autoriza o Governo a garantir uma operação de credito até 
“a importancia de 15.000:000$000 entre o Estado do Ma- 


F E Ego dy 
ranhão ie o Banco do Brasil". 


— OQ Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
“Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu San- 
cciono a seguinte lei: ; 
A Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a garantir, 
“por intermedio do Thesouro Nacional, um emprestimo, que 
n “o Estado do Maranhão contrahir com o Banco do Brasil, até 
a importancia de 15.000 :000$000. : 
pe: 8 1º. O prazo do resgate do emprestimo não deverá 
— exceder de 15 annos . é 
— $ 2º. Os juros poderão elevar-se até à taxa de 7 J.. 
Art. 2º. O producto do emprestimo deverá ser applicado 
— da seguinte fórma: parte na quota que ao Governo Estadoal 
* caberá subscrever para a constituição do capital do Banco 
do Estado, estabelecimento de credito hypothecario e agricola, 
creado pela lei local que autoriza o emprestimo; parte na 
* Jiquidação da divida que o Estado tem para com o pro- 
“prio Banco do Brasil e a parte restante em serviços que te- 
“nham por fim fomentar a economia do Estado. 
— Art. 3º. O Estado deverá garantir o pagamento do em- 
“ prestimo por meio de caução de apolices de sua emissão. 
E Amt. 4º, Q orçamento do Estado deverá consignar verba 
— para o serviço da amortização e dos juros do emprestimo. 
— Art. 5º. Revogam-se às disposições em contrario. 


e. Rio de Jareiro, 22 de Janeiro de 1937, 116º, da Indepen- 
— dencia e 49º da Republica. 


o. GerTuULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


o 


GI*E á 
LEI N. 383 — DE 23 DE JANEIRO DE 1937 


“Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
— 922:316$658, para pagamento de differença de vencimen- 


tos a um chefe de serviços da Secretaria da Camara dos 


Deputados 


' O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


E Faça saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
— a seguinte lei: 
rara Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
va “já, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
22:3165658, para pagamento de differença de vencimentos 
“a É do chefe de serviços da Secretaria da Camara dos Deputados, 
— José Maria de Albuquerque Bello, no periodo de 17 de Maio 
— “de 1932 a 31 de Dezembro de 1935. 
> Art. 2º. A despesa determinada na presente lei será at- 
tendida por conta dos recursos do art. 1º da Lei n. 67, de 
13 de Junho de 1935. , 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 


“ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.191 — pe 11 pe NovEMBRO DE 1936 


Approva a reforma dos estatutos da “União Beneficente dos 


Fundcionarios Civis da Aviação Naval” 


EQ Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bre- 
sil, attendendo ao que requereu a União Beneficente dos 
Funccionarios Civis da Aviação Naval, associação de classe 
com séde nesta Capital, resolve approvar a reforma de seus 
estatutos datados de 21 de Abril de 1935, devendo, porém 
aecrescentar o seguinte, á letra “b” do art. 6º e à letra 
“pb”, do art. 14 dos alludidos estatutos: 

“consignar as mensalidades obrigatorias ou facultativas, 
caso não prefiram pagal-as directamente à sociedade”, 


Riv de Janeiro, 11 de Novembro de 1936, 115º da 1 - 
pendencia e 48º da Republica. gs 
GETULIO VARGAS. 
arthur de Souza Costa, 


o a “a o j y 
TIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | Janeiro 


des gre 
a nie té 
, : 
ad 


Deda do, 


VOS oi 
A 1937. 
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E" 
DECRETO N. 1.360 — DE 12 DE JANEIRO DE 1937 - 
4bre ao Ministerio a a e dae 

especial de 50:000$000, para pagam Os 
pencedores das provas de aviação Revoada' Turistica” |. 
e “Circuito do Districto Federa?”. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe confere à Lei n. 307, de 
18 ce Novembro de 1936, e terdo ouvido o Ministerio da 
Fazenda e o Tribunal de Contas a respeito, decreta: , 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Educação e Saude 
Publica o credito especial de 50:000$000, para occorrer at: 
pagamento de premios aos vercedores das provas de aviação | 
“Revoada Turistica” e “Circuito Aéreo do Districto Fes 
deral”, realizadas no “Dia do Aviador”, em' 1936, e nos, 
termos do artigo 1º da Lei n. 218, de 4 de Julho, tambem 
de 1936, fazendo-se a necessaria operação de credito . 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen. 
dencia e 49º da Republica. :.. 
À GeruLio VARGAS. 
Gustavo Cepanema. a 
Arthur de Souza Costa. 
€=I+4D=> 


DECRETO N. 1.363 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Estende-se á Caixa de Pensões dos Empregados da Casa da 
Moeda o regimen do Decreto n. 20.465, de 1 de Outubro 
de 1931, e approva o respectivo regutamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil |. 
attendendo a que o paragrapho unico do art. 82, do Decreto 
n. 20.465, de 1 de Outubro de 1931, faculta ao Governo es- 
tender o regimem. dessa lei a outras Caixas ou instituições 
officiaes organizadas sob moldes analogos aos das uaixas 
de Aposentadorias e Pensões subordinadas ao Conselho 
Nacional do Trabalho, resolve: : » ' 

Art. 1º. E” extensivo á Caixa de Pensões dos Empregados |. 
da Casa da Moeda o regimen do Decreto n. 20.465, de 
1 de Outupro de 1931, com as alterações nessa lei imtrodu- 
zidas pelo Decreto n. 21.081, de 24 de Fevereiro de 1932, e 
approvado o regulamento que ao presente decreto acompa- 
nha, da mesma Caixa, assignado pelo Dr. Agamêemnoa 
Sergio de Godoy Magalhães, Ministro de Estado dos Negocios |. 
do Trabalho, Industria e Commercio. ai 

Art. 2º. Ficam revogadas as disposições do regulamento 
annexo ao Decreto nr. 12.679, de 17 de Outubro de 1917, que 
collidirem com as daquelle a que allude o artigo anterior, 
bm como quaesques outras em contrario, 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
uencia e 49º da Republica. » 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0— 
DECRETO N. 1.364 — pE 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Edison Francisco Bello a comprar e ex- 
portur pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: | 
á Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Edson Frameisco 
Bello, commerciante estabelecido em Villa Bella das Pal- 
meiras, Estado da Bahia, a comprar e exportar pedras pre- 
ciosas, em todas as zonas de parimpagem, nos termos do 
art. 7º, do Decreto n. 24.143, de 3 de Maio de 1934, donsti- 


tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. eu 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937 o : 4 
dencia e 49º da Republica. o de 1937, 116 da Indepen 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


IH» 
DECRETO N. 1.365 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 Es 


Autoriza o cidadão Pedro Ferreira a comprar pedras pre- “B 
ciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Umid ras | 
á da R s os do Bra 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1 ns 


gg 
£ "po 


o. 





“ 


em vista o Decreto n. 24.193, 


1 à industria da faiscação do | 
reciosas, decreta; | 
To) Pedro Ferreira, ) 


cado, Estado de Matto 
sas, em. 
o 7º do Decreto n. 94, 198, 


e decreto. 


do titulo desta autorização 


r 


| de 1937, 116º da Indepen- | 


— GeruLio VARGAS. 
- Arthur de Souza Costa. 


es 


dO 6) et DE 13 DE JANEIRO DE 1937 
ERON is, oa Nes Ea 

Irineu J sé de Almeida a comprar pedras 
— Preciosas Ca a ata SA SI 

a dos Estados Unidos do Brasil, 

“lhe confere o art. 56, m. 1, da 

em vista o Decreto n. 24.193, 

a industria da faiscação 

“de pedras Preciosas, de- 


o cidadão Irineu José | 


em Tiros, Estado de 
sas em todas as zonas 
Ttigo 7º do. Decreto nu- 


onstituindo titulo desta | 


“do presente decreto: 


7 
H 


e Janeiro de 1937, 116º 


“GeruLio VARGAS. é 
Arthur de Souza Costa, 
as [ee 
“13 DE JANEIRO DE 1937 


ção Beneficente Fluminense | 


Zação para operar. com seus asso-. 
consignação. em folha de Pagamento 


ca dos Estados Unidos do Brasil, 
ereu a Associação. Beneficente Flumi-. 


icto Federal, resolve approvar o es- 


& que a este decreto acompanham, | 
associados, | 


“operar com seus. 


nf à de pagamento, na confor- 
:576, de 27 de Junho de dg aa ; 


«de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- | 


ica. j Ê 5 
GETULIO Varcas. A ; 
“Arthur de Souza Costa, 


Caria Popular do Rio de 
transigir com os funccionarios 
9nação em folha de pagamento 


ea” dos Estados 


no Distri 
transigir com os func-. 
nação em. folha de pa- 
6 de 97 da Junho 


» da Indepen. | 


GETULIO VARGAS. 
“Arthur de Souza Costa. 
CI*S : 

". 1.369 — pe 13 pe JANEIRO DE 1937 
inatacosa Bancária. Fabello Junior, Limi! 
2 Mansigir com os funccionarios publicos, me- 
1g ação em folha de Pagamento : | 
Estados Unidos do Brasil, | 
quereu a Casa Bancaria Fabello Junior, 
le no Districto Federal, resolve conceder-lhe . 


todas as zonas de | 


| usando das attribuiçõe 


da Indepen-. | 


Autoriza o cidadão Luiz Daniel 


“dencia e 490 


” 


! 


DO RIO DE JANEIRO 


autorização para transigir com os funccionarios publicos, 


mediante consignação em folha Ce pagamento, nos term 
do Decreto n. 21.576, ce 27 de Junho de 1932. é 


PRioude fanéiro) Movie Janeiro de 1937, 116º 
úencia e 49º da Republica. 


da Indepen- 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


DECRETO N. 1.970 — pe 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autorizo o cidadão Trajano Neves a comprar pedras . 


preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
artigo 56, n. 1, da 


| Corstituição Fed: 


Artiço unico, 
residente em And 


| preciosas em tod 


artigo 7º do Decreto Tg 
tuindo titulo desta aut 
serte decreto: 

Rio de Janeiro, 13 ce Janeiro de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica, 


da Indepen- . 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


DECRETO NSAMLE LO = 13 DE JANEIRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Sebastião José Martins a comprar pedras Re 


preciosas 


1934 
ouro alluvionar e o 
“Artigo unico. Fi 
Martins, residente 


ão Sebastião José 
ado do Paraná, a 
garimpagem, nos 
3 de Maio de 1934, 
via authentica do 


Rio de Janeiro, 13 de Janeiro de 1937, 116º ca Indepena . 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS, 
Arthur de Souza Costa.. 


C=I*HES 
DECRETO N. 1.979 — DE 13 DE JANEIRO DE 1937 


do Nascimento a comprar . 
pedras preciosas 


e 
de 3 de Maio de 1934 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 13 de Jareiro de 1937, 116º 


da Indepen- 
da Republica. 


GETULIO VARGAS, : 
“Arthur de Souza Costa, 


CSIHE>» , 
DECRETO N. 1.414 — pe 93 pE JANEIRO DE 1937 


Estabelece normas para o 


funccionarios publicos c 


xecução 
ativamente ao 
ivis, decreta: 
de vencimentos dos 
relativas ao mez de Janeiro 





preciosas, decreta: 














30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
“do corrente. amno, serão organizadas e pagas de conformi- 
"* dade com as relações nominaes publicadas mo “Diario Offi- 

“ cial”, como delermina o art. 2º, paragrapho unico Capitulo 
VI, da Lei me 284, de 28 de Outubro de 1936, independente 
de apostilla ou da expedição de novos decretos. 

2, 1º. O pagamento será effectuado mediante prova de 

“identidade do furccionario. 
























MODELO ANNEXO AO DECRETO N. 1.414, DE 23-1-1937 


O funceionario a que se refere este decreto passa a exer- 
' o cargo de ..ceseemerca E e 
do Quadro .. «cce» o 4 


4 


a n. 284, de 28 de Outubro de 1936. 


i i O MIA RES 1 SA ao és 6 tp dia entes em ide « pnppias 
2º, O Conselho Federal do Serviço Publico Civil, exa- (4) TE DO o RO aro áuatde + se aiA Ci 
“ymirará, posteriormente à execução Co nalelaDido nagto aro] (9) q qe o steps esses 
tigo, os equivocos, falhas ou omissões, decorrentes da pu- nice bigger 


— Dlicação das relações nominaes, promovendo as necessarias 
— rectificações. b ] 
— Art. 2º. A apostilla, de que trata o artigo 1º, do capitulo 
vI, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, será feita de 
accôrdo com o modelo que acompanha este decreto. 

Art. 3º. O pagamento de vencimentos, a que se refere 0 
art. 1º, será realizado ma base da tabella-padrão mandada 
“adoptar pelo artigo 20, capitulo IV, da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936. 


(1) Declarar si em dommissão, effectivamente ou interi- 
namente. q ; E 

(2) Declarar a classe ou letra do padrão de vencimentos 

(3) Nome do Ministerio. 


(4) Local e data. x » 
(5) Assignatura, com indicação do cargo de quem apostillar. 


a =» A 
Art. 4º. Os vencimentos são divididos em ordenado, dois sa pt p 
terços (2/3) e gratificação, um “terço (1]3). A F DECRETO N. 1.422 — DE 26 DE JANEIRO DE 1937 E, 
rt. 5º. Os funccionarios cujos vencimentos são consti- MA 


— uidos de parte fixa e parte variavel, perceberão o ordenado 
| “ga respectiva classe e mais as quotas ou percentagens fi- 
xadas nas tabellas annexas á Lei mm. 284, de 28 de Outubro 
de 1936.. 

$ 1º. Aos funccionarios que têm direito a percentagens, o 
pugamento destas será feito com observancia. dos preceitos 
legaes em vigor. 

8 2º, Aos funecionarios do quadro IX do Ministerio da 
Fazerda, que têm os vencimentos divididos em parte fixa e 
parte variavel, o pagamento deverá obedecer ás prescrições 
da legislação vigente. 

E et) pagamento das quotas que competem aos actuaes 
funccionarios do Ministerio da Fazerda, que oceupam cargos 
cujos vencimentos figuram nas tabellas annexas á lei nu- 
-mero 284, de 28 de Outubro de 1936, desdobraldos em orde- 
mado (parte fixa) e quotas (parte variavel), fica condicio- 
nado á publicação ordenada no artigo 23, paragrapho unico, 
letra “b”, daquella lei e sujeito, mensalmente, ao limite ma- 
ximo correspondente á média dessas quotas no biennio 1935- 
1936, excepto quanto aos funccionarios da Directoria do Im- 
posto de Renda, cujo regime de pagamento obedecerá ao 
“determinado no citado dispositivo. 


Corrige falhas encontradas nos quadros I, HI e XII do Mt- 
nisterio da Fazenda, constantes das tabellas annexas à A 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936. : vá 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usardo das attribuições que lhe são conferidas no art. 56, 
n. 1, da Constituição Federal attendendo á proposta feita pela à 
Conselho Federal do Serviço Publico. Civil com fundamento 4 
ne art. 2º, paragrapho unico, do Capitulo VI, da Lei n. 284, Para 
de 28 de Outubro de 1936, e a: sa 

Considerando que, nas tabellas annexas á lei n. 284, de 
98 de Outubro de 1936, ha varios cargos, em commissão, do. 
Ministerio da Fazenda, que estão caracterizados apenas pela 
respectiva demominação e pela gratificação (quotas), com Pa 
evidente omissão da referencia do padrão relativo ao orde- 
nado; ] ) 

“Considerando ainda que o plano adoptado pelo reajusta- 
mento foi o de manter a remuneração com ordenado e quotas 
ao actual pessoal de diversos departamentos do Ministerio 
da Fazenda; k Í 

Considerando tambem que da omissão vinda de referir 
decorreria para alguns directores e chefes do serviço remune- 





A $ 4º. Para compensação das differenças, porventura ve-| ração ipferior a que lhes compete nos cargos effectivos; 
rificadas, proceder-se-ha á revisão das quotas no fim de cada Consideando, tambem, que O Conselho Federal do Serviço 
E. exercicio. a . Publico Civil demonstrou ser necessaria a correcção das 

q Art. 6º. Não serão pagos 'os vencimentos do cargo effe- | falhas em apreço afim de ficarem devidamente classificados 
28 etivo ao funccionario que estiver exercendo, em commissão, | € caractreizados os alludidos cargos; A ) 
q cargo com vencimentos previstos na Lei rm. 284, de 28 de Considerando, finalmente, que o Governo está autorizado À 
d Outubro de 1936, quer nos padrões do art. 20, dessa lei, | à effectuar as correcções que Se tornarem necessarias nas Y 
M : quer sob a fórma de quotas. tabellas da vigencia lei, do reajustamento de accôrdo com O 


art. 2º, paragrapho unico, do Capitulo VI, da Lei n. 284, de 
98 de Outubro de 1936, 

Decreta: + 

Art. 1º. As tabellas dos quadros 1, III, e XII do Minis- 
terio da Fazenda, annexadas à Lei nm. 284, de 28 de Outubro. 
de 1936, serão observadas com as alterações seguintes: 

a) Quadro I: 1 director geral, ordemado P; 6 directores, 
ordenado N; 1 contador geral, ordenado N; e 1 pocurador 
geral, ordenado N; 

b) Quadro III; 1 director (Recebedoria do Districto Fe- 
ceral), ordenado N; 1 director (Recebedoria de São Paulo), 
ordenado N e 1 assistente de director (Recebedoria do Dis- | LA 
tricto Federol), ordenddo M; 

c) Quadro XII: 1 director, ordenado N; e 1 assistente de 
Director, ordenado M. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Art. 7º. As normas ora adoptadas para pagamento de 
vencimentos dos funccionarios publicos civis, serão obser- 
vadas, no que fôr applicavel, na fórma estabelecida no ar- 
a tigo 3º e seus paragraphos, do capitulo VI, da Lei n. 284, 

de 28 de Outubro de 1936. 
Ao Art. 8º. Até a expedição dos regulamentos de que cogita 
o artigo 31, da Lei n. 284, de 28 Ide Outubro de 1936, con- 
tinuarão servindo nas repartições em que ora se encontram, 
Y os funccionarios de outras repartições do mesmo quadro de 
cada Ministerio. 
8 1º. Os chefes das repartições farão as communicações 

. de frequencia directamente aos serviços encarregados cos 

r pagamentos. 

S8 92º, As repartições a que se refere este artigo, dentro 

p" de 30 dias de vigencia deste decreto, remetterão ao Conselho 
Federal do Serviço Publico Civil a relação nominal dos 

" funccionarios que estiverem em quaesquer das condições 
expressas no art. 25, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 

1936, afim de lhe servir de elemento subsidiario ás futuras 

E . lotações de repartições e para ser providenciada a normali- 
zoção da situação dos mesmos funcciomarios. 

Art. 9º. Os Ministerios darão conhecimento do teôr do 
presente decreto, por via telegraphica, ás repartições su- 
bordinadas, localizadas fóra da Capital Federal. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 26 de Janeiro de 1937, 116º da Inpen- 
dencia e 49º ida Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


MINISTERIO DA FAZENDA 













E Rio de Janeiro, 23 de Joneiro de 1937, 116º da Indepen- À 
> dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Agamemnon Magalhães. 
é Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
' Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 1 — Ministerio da Fazenda — Ri Vo A 
21 de Janeiro de 1937. j a Fazenda Rio de Janeiro, 


publica, constante do despacho proferido em 4 de Ma 


Na conformidade da resolução do Sr. Presidente da Re- | 
timo, ro processo annexo ao officio do Sr. Consultor ) b | 


TRT, 
aki 


"8 sra 
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vw da Republica n. 19, de 25 de Abril anterior, declaro aos 
Dm SUS Irspectores das Alfandegas, Para seu conhecimento e 
devidos fins, que o imposto addicional de 10 % de que trata 
-0 art. 2º do Decreto n. 24.343, de 6 de Junho de 1934, cor- 
— *espondente aos “productos insecticidas, “arame ovalado, fio 
sizal e papel para embalagem de fructas, mencionados nos 
arts. 16, 17, 18 e 19, respectivamente, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, deve ser calculado na base das taxas 


estabelecidas nesses artigos para as mesmas mercadorias. 
= Arthur de Souza Costa. 



























O cargo de Chefe de secção da mesma: repartição, durante o 
impedimento do serventuario ettectivo, Armando Ferreira 
Baltar, devendo este decreto produzir os Seus elteitos legaes 
a partir de 1 de Janeiro de 1936 e o Elo Escripturario da Al- 
fandega de Beiém, no Estado do Pará, Anero Antonio Alves 
Monteiro, para exercer, interinamente, O cargo de chefe de 
secção da mesma repartição, durante o Impedimento do ser- 
ventuar.o etfectivo, devendo este decreto produzir os seus 
etreitos legaes a partir de 1 de Novembro de 1936. 


— Por Decretos de 13 de Janeiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : 


SIE» Foram nomeados : j 
A Segismundo Gonçalves para o logar de Fiscal da classe H, 
Circular pr. 92 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- | do Quadro III — Recebedorias Federaes — do Ministerio da 
neiro, 26 de Janeiro de 1937. 


Fazenda, na forma do art. 40 da lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936; : y 
Max mo Domingues para o logar de Despachante aduaneiro 
Junto à Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 
Augusto Mesquita Fi ho para o logar de Despachante adua- 
neiro junto à Alfandega de Santos, no Estado de 8. Paulo; 
Pacahy de Oliveira para o logar de Despachante aduaneiro 
Junto á Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; : 
Felippe Pierry Para o logar de Despachante aduaneiro 
Junto á Alfandega de Santos, no Estado de S. Paulo; 


Jayme Carneiro para o logar de Despachante aduaneira 


mento te devidos fins, 
Processo a responsabilidade do 
industrial, em virtude de infracção de qualquer dos dis- 
Positivos do Decreto n. 22.423, de 1 de Fevereiro de 1933, 
lhe deve ser imposta a restricção de que trata o art, 6º, Sue, 
do mesmo decreto a bem dos interesses fiscaes, = Arthur 
de Souza Costa. 


CI*D>» junto à mesa de rendas federaes em Laguna, no Estado de 
' p Santa Catharina. k q 
Circular np. 3 —. Ministerio ca Fazenda — Rio de Ja- Foi concedida aposentadoria, nos termos do inciso 4.º do 
neiro, 26 de Janeiro de 1937. 


art. 170 da Constituição Federal, ao Collector da Collectoria 
das rendas federaes em Morretes, no Estado do Paraná, Durval 
dos Santos Corde.ro. 

Foi declarado sem effeito o Decreto d 


1935, que nomeou, nos termos do art. 5º do Decreto n. 24.297, 
de 28 de maio de 1934, o ex-Co 


lector das rendas federaes em 
Pomba, no Estado de Minas Geraes, Vicente Lecce, para iden- 
tico logar em S. João Evangelista, no mesmo Estado, 4 vista 
i 1934, em virtude de 

ro do' prazo legal, 
» do cargo de Des- 
as federaes em La- 
de accôrdo com o dis- 
de 17 de Novembro de 


Foi declarado em d.sponibilidade, nos termos do art. mer 
do Decreto n. 19.552, de 31 de Dezembro de 1930, o Servente 

a Caixa de Amortização, Heitor José de Sá, de accôrdo com 
O resolvido no processo n. 76.655, de 1935. 

— Por decreto de 20 de Janeiro corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica, foi e » à bem do serviço 
publico, Christiano Rodrigues de Campos, do logar de Col- 
lector da Colleetoria das Rendas Federaes em Ribeirão Claro, 
do ado do Paraná, à vista do deliberado no Processo n. 62.043, 

e 1936. 


Afim de 
das relativamente à cobrança do Imposto Ge que trata o 
regulamento annexo ao Decreto n, 15.524, de 14 de Junho 
Rrde 1920. expecido por força do art. 21, da Lei n. 4.440, de 
Dezembro de 1921, declaro aos Srs. chefes das repar- 
Lições subordinadas a este Ministerio, para Seu corhecimento 
“devidos effeitos, que, em face do estatuido no artigo 66, 
da Lei n. 41625, de 31 de Dezembro d inci i 
Posto em apreço, devendo ser sellad I; 
quaesquer que Sejam as suas denominações, todos os coupons, 
chromos, presentes, dadivas, brindes, photo- 
* Braphias, lithographias, etc., cuja finalidade mediata ou im- 
a ou indirecta, seja a troca Por um brinde ou 


de ou premio se 
ceiro e por mio de caderneta, 
* cautela, vale ou coupon, i lecidos para este 
— fim,convirdo notar que, na hypothese de depender de sorteio 
— à acquisição ce qualquer qiari 

- modalidade prohibida no art, 
de Março de 1923, que 

— Arthur de Souza Costa, 


IH 


RR Circular n. à Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
| Meiro, 26 de Janeiro de 1937. 
a l 


EX 5] Attendendo a que o art. 67, 


a, do regulamento an- 18) decret 27 
— nexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de caia ias 


Sr. Presidente da Republica: 
Foram nomeados: 


Raymundo Guimarães Nogueira, para o logar de fiscal de: 
clubs de mercadorias mediante sorteio em Aracajú, no Estado 
de Sergipe, e 
- Joel Souto Maior, para o logar de despachante aduaneiro 
Junto à Alfandega de João Pessoa, no Estado da Parahyba. 

Foi tornado sem effeito o decreto de 192 de Junho de UBS 
que declarou sem effeito o de 30 de Maio de 1934, pelo qual 
foi nomeado José Ribeiro de Sant'An i 


das Rendas Federaes em Remanso, no Estado da Bahi 


vão haver tomado posse dentro do prazo legal, de accôrdo com ' 
O resolvido no Processo n, 75.952, de 1936. 


Foram exonerados: 


Janeiro ultimo, assignados pelo 


fixada 
14, de 14 de 


— Attendendo à que, de accôrdo com o conceito firmado 


entender por Ceposito exclusivo 
| “Ommercial que, situado ou não fóra da 
de da fabrica, fôr o unico vendedor ou adquirente, por 
alquer titulo de Um, mais de'um, ou de todos os productos 
fabrica, vendam 


ou não mercadorias Semelhantes e diffe- 
» de outra procedencia, 


7 Ou Fecommendo aos Srs, Chefes 
AS repartições subordinadas 9 cumprimento da alludida 
Circular, em harmonia “om o dispositivo no qual se baseia e 

Ta cuja fiel execução deve-se ainda. ter em vista o que 
- Fespeito dispõe o 8 2º. d — Arthur de 
Co if 


A pedido, Gastão Olavo dºAlmeida, do logar de despachante. 
aduaneiro junto a Alfandega do Rio 


Antonio Dantas da Silva Britto, por abandono de emprego, 
do logar de collector da Collectoria das Rendas Fede 
oure e Amparo, no Estado da Bahia, á vista do resolvido no 
Processo n. 46,239, de 1936. 


— Por outros de 28 do mesmo mez: 
Foram nomeados: 


O citado art, (oirhe 


—.... 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto 


ê de consumo no in- 
or decreto de 6 do corrente, foi designado o 1º Escriptu- | terior do Estado de Pernambuco — Arthu 


Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de 
Gerbase, para exercer 
Fiscal no Estado do 


terior do Estado de Minas Geraes —. Sindul 
Santiago, para identico logar no interior do 
Janeiro; 

A pedido, o Agente Fiscal do im 
terior do Estado da Parahyba, Arch 
identico logar no interior do Estad 


assignados pelo 


Seripturario da Alfandega de Belém, no Estado do 


Posto de consumo no in- 
interinamente, 


anjo Leão de Mattos, para 
o do Rio Grande do Sul; 


, 


















bn, 
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ea ú Ee > : “. 
E A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo na Car) 
ital do Estado do Rio Grande do Sul, Remy Fonseca, para . 


nd “Capital do Estado de São Paulo; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
— terior do Estado do Piauhy, Pedro Leão Ferreira de Mello, 
- para identico logar no interior do Estado da Parahyba; 
: — A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
“terior do Estado do Rio Grande do Norte, Aphrodisio Borba 
“Filho, para identico logar no interior do Estado de Pernam- 
X Co; 
ey “ A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consu 
145 “terior do Estado do Pará, Carlos Gomes da Cunha, 
tico logar no interior do Estado do Rio Grande do Norte; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Goyaz, Oswaldo Neves, para identico logar 
no interior do Estado do Pará; 
A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
—  terior do Estado de Alagôas, Manoel Gomes Batalha, para iden- 
“ tico logar no interior do Estado de Minas Geraes; 
“— A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
para identico 


identico logar na 


mo no in- 


“terior do Estado de Matto Grosso, José Vigne, 
— Jogar no interior do Estado de Alagõas; 

“A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Amazonas, Dario Guimarães Figueiredo, 
Rom identico logar no interior do Estado do Rio Grande do 
“Norte; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Alagõas, Ademaro Salazar da Veiga Pessôa, 
- para identico logar no interior do Estado de Minas Geraes; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
— terior do Estado do Amazonas, Crinauro da Costa Miranda, 
+ para identico logar no interior do Estado de Alagõas; 

“ Gercino José Tavares de Mello, para o cargo de agente fiscal 
" do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 
“ Antonio Alfredo Primola, para o logar de agente fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 

“Heitor Anderson, para o cargo de agente fiscal do imposto 
“de consumo no interior do Estado de Matto Grosso; 

José Peixoto de Mello, para o cargo de agente fiscal do 
imposto de consumo no interior do Estado de Goyaz; e, 

— Romeu Ribeiro de Gusmão, para o logar de agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Piauhy. 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto 
deral, o Agente Fiscal do mesmo imposto na Capital do Estado 
de São Paulo, Manoel Arthur de Albuquerque Maranhão; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
“tado do Rio de Janeiro, o Agente Fiscal do mesmo imposto no 
interior daquelle mesmo Estado, Mario Lopes de Mesquita; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Estado 
do Rio Grande do Sul, o Agente Fiscal do mesmo imposto no 
interior do referido Estado, João Verissimo de Azeredo; e, 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
tado do Rio Grande do Norte, o Agente Fiscal do mesmo im- 
posto no interior daquelle Estado, Godescardo de Backer. 


y 


É 


x 


5d 


de consumo no Districto Fe- 


dos Negocios da Fazenda, resolve 
Escripturario da Alfandega do E 
e 


O Ministro de Estado 
dispensar, a pedido, o 2º 1 de 
de Janeiro, Jayme Rojas Ovalle, do logar, em commissão, 


" escripturario da Delegacia do Thesouro Nacional em Londres. 
É; 

No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Seraphina 
t del Bosco de Moura, para o logar de 3º Official da Directoria 


do Imposto de. Renda, foi feita a seguinte apostilla ; “(Cha- 
ma-se Rosa Seraphina Del Bosco Moura e não Seraphina Del 
Bosco Moura, a funccionaria nomeada por este decreto, con- 
forme provou com documento habil junto ao processo nu- 
mero 98.292, de 1936.” 

— No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Rosa Se- 
raphina Del Bosco Moura, para o logar de 3º Official da Di- 
rectoria do Imposto de Renda foi feita a seguinte apostila : 
“Por haver convolado nupcias passa a chamar-se Rosa Sera- 
phina Del Bosco Amaral, a funccionaria nomeada por este de- 
ereto, conforme provou com documento habil junto ao pro- 
cesso n. 98.292, de 1936.” ; 

— No titulo de 5 de Abril de 1932, nomeando João Facundo 
do Valle, Fiel de Pagador da Delegaca Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Amazonas e Acre, foi feita a seguinte 
apostilla : “Tendo em vista a decisão proferida em processo 
sob n. 20.479, de 1936, o serventuario nomeado por este t'tulo, 
Fiel de Pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado do Amazonas e Acre, passa a denominar-se “Ajudante 
«de Pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º da lei nu- 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

— No titulo de 14 de Dezembro de 1934, designando José Pe- 
droso de Andrade Fiel do Thesoureiro da 2º Thesouraria da 
Delegacia Fiscal, do Thesouro Naciona! no Estado de S. Paulo, 
foi feita a segu nte apostilla : “Tendo em vista a decisão 
proferida no processo sob n. 3.334, de 1937, o serventuario 
momeado por este titulo, Fiel do Thesoureiro da Delegacia 
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para iden- 


, " 





ado de S. Paulo, passa a 
reiro, de accordo com O 
de Setembro de 1935.” 


Thesouro Nacional no Est 
“ajudante de dra ção 
osto no art. 1º da lei n. 94, de c ] 
ER Mao tuo de 13 de Outubro de 1931, nomeando Americo 
Vieira de Br'tto, Fjel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
| no Estado do Pará, foi feita a seguinte 
ta a decisão proferida no. processo. 
tuario nomeado por este titulo, 

Fiel do Thesoureiro da De. egacia Fiscal do Thesouro Nacional 
denominar-se “ajudante de The- 
disposto no art. 1º da lei n. 92, 


Fiscal do 
denominar-se 





















meando Isaac" Idiart 
fandega de Petotas, 


Fiel d E 
para o logar de Fie te apostilla : 


Estado do Rio Grande do 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob n. 3.410, 
de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, Fiel do The-, 
soureiro: da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do 
Sul, passa a denom.nar-se “ajudante de Thesoureiro?, de 
accôrdo com o d.sposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Se-- 
tembro de 1935.” 

—No titulo de 17 de Março de 1933, ) 
lographa, contractada, da extincta Directoria do Patrimonio 
Naciona!, Noemia Mello, para o logar de Auxiliar de 2º classe 
da Directoria do Dominio da União, foi feita a seguinte apos- 
tilla : “Por haver convolado nupcias, passa a chamar-se Noem.a . 
de Mello Lins, a funccionaria nomeada por este decreto, con- 
forme provou com documento habil, junto ao processo sob 
n. 5.387, de 1937.” 

—No decreto de 
Lima Barros para o cargo de Praticante de 2º, em commissão, 
da Contadoria Central da Republica, foi feita a seguinte 
apostilla : “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 3.808, de 1937, a funccionar a designada por este de- 
creto, Prat'cante de 2º, em commissão, da Contadoria Central 
da Republica, passa a ser effectivada nesse cargo, de accordo 
com o disposto na consignação IV, n. 5, da lei n. 5, de 12 de 
Outubro de 1934.” 

— No titulo de 12 de Junho de 1933, nomeando Elisa Penteado 
Coelho, para o logar de Fiel da 1º Thesouraria da De egacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo foi feita 
a seguinte apostila : 

Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 3.687, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo! 
Fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de 5. Paulo, passa a denominar-se “Ajudante de 
Thesoureiro” de accordo com o disposto no art. 1º da ei nu- 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

No decreto de 12 de Agosto de 1936, concedendo aposenta- 
doria nos termos do inciso 4º do art. 170, da Constituição da 
Republica, ao Collector das Rendas Federaes em Victoria, no 
Estado de Pernambuco, João de Souza Carvalho Cruz, foi feita 
epa O oo id ga de Souza Carvalho 

e não João de Souza Carvalho Cr 4 i 
E por este decreto.” fra, 64 serve 
o decreto de 26 de Novembro de 1936, nomeando - 
demar Pereira Rego, para o logar de fiscal de clubs de dor 
cadorias, mediante sorteio em Ilhéos, no Estado da Bahia, foi 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Aldemaro Pereira Rego 


nomeando a Dacty-. 


este decreto.” 


tonio de Oliveira Vasconcellos, para o logar de fiel de 
da Delegacia Fiscal do Thesouro ádionar no Estado An 
nambuco, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a 
decisão proferida no processo sob n. 77.575, de 1936, o ser- 
ventuario momeado por este titulo, fiel de pagador da De- 
legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Pernambuco 
passa a denominar-se “ajudante de pagador”, de accôrdo com 
o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 
No titulo de 5 de Maio de 1931, nomeando o Bacharel, 
Heitor Pires Drummond fiel do thesoureiro da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, foi feita a 
seguinte apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
processo sob n. 2.929, de 1937, o serventuario nomeado por 
EU titulo fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
: Aeional, o pesada da Bapiia, passa a denominar-se “ajudante 
le s o”, de accôrdo com o di x 
Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” posto no 
No decreto de 1 de Junho de 1933, momeando o fiel do 


para o lugar de fiel do thesoureiro do Sello d 

ara O r de hes 5 a mesma re- 

partição, foi feita a seguinte apostilla: = 

- Tendo em vista a decisão proferida mo processo sob 

n. 52.574, de 1936, o serventuario nomeado por este decreto, 

nominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accôrd 

e À E ONE ) o o 

disposto no art. 1º da Lei n. 32, de 4 de Setembro de 1987”. 
— No decreto de 21 de Jurho de 1933, nomeando o fiel 


de thesoureiro da Casa da Moeda, Plini yutinho 
para o logar de fiel do thesoureiro d ES á 


tição, foi feita a seguinte apostilla: . 
Tendo em vista a decisão proferida no processo 


n. 52.574, de 1936, o serventuario 
74, 36, O nomeado por - ' 
creto, fiel do thesoureiro do Sello da Casa da Micas DU 
as 
.* te 


925 de Julho de 1934, designando Juracema | 


e não Aldemar Pereira Rego, o serventuario nomeado por | 


No titulo de 18 de Março de 1922, nomeando José An-- 


thesoureiro da Casa da Moeda, Antonelle de Abreu Coutinho, . 


fiel do Thesoureiro do Sello da Casa da Moeda, passa a de- . 


o Selto da mesma repar- . 


x» « “ 
sob. Hd 
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“Cross” ao qual foram concedidos, pela Circular do Sr. Ministro 


' buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 


E e 
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Circular n. 2 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. o 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 96.140, de 1936, 
originado pelo requerimento da “American Steamship Agen- 
cies Co., Inc.”, agentes da “Mississipi Shipping Co., Ine. Delta 
Line”, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu co- 
nhecimento e devidos effeitos, que o vapor americano “Larreine 


da Fazenda n. 78, de 30 de Novembro de 1923, os favores con- 
signados no Decreto n. 4.955, de 4 de Maio de 1872, passou a 
denominar-se “Delplata”, conforme os documentos apresen- 


tados pela requerente. — José Bellens de Almeida. 
2º SIHD 
Circular n. 3 —. Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 95.782, de 1936, 
úeclaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conheci- 
mento e fins convenientes, que ficam concedidos os favores 


“de que trata o Decreto n. 4.955, d e4 de Maio de 1872, 


aos vapores “Olinda”, “Maceió”, “Herval”, “Chuy”, “Pira- 
tiny”, “Tieté”, “Caxias”, “Butiá”, “Porto Alegre”, “Tam- 
bahú” e “Taquy”, pertencentes à Companhia Carbonifera Rio 
Grandense. — José Bellens de Almeida. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve designar, para servir, em 
commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o 2º Es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado 
de São Paulo, Humberto Burlamaqui Guintes. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 


26 de Março de 1934: 

Resolve, de accôrdo com a proposta da Directoria das Ren- 
das Aduaneiras, designar o 4º Escripturario da Alfandega de 
Porto Alegre, Mario Sa eiro Pitão, para servir em commissão, 
naquella Directoria. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 8 1º do art. 6º do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve dispensar, a pedido, da com- 
missão em que vinha servindo no quadro movel do Thesouro 
Nacional, o 3º Escripturario da Delegacia Fiscal no Estado 
do Maranhão, José Daniel de Britto Miranda. 


— 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De tres mezes, ao 1º Escripturario da Delegacia Fiscal em 
Sergipe, Raymundo Botelho Maia; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Cabo Verde, Estado de Minas Geraes, Ernani Or- 
nellas de Souza. 


Em prorogação: 


De tres mezes, ao Fiel de Thesoureiro da Alfandega de 
Maceió, Estado de Alagôõas, José Coelho Vieira da Costa. 

— Por outras de igual data, foram concedidas licenças, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De um anno, ao auxiliar technico de 1º classe da Contadoria 
«da Casa da Moeda, Octavio de Britto Guimarães; 

De seis mezes, combinado com o art. 4º do Decreto nu- 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, ao auxiliar technico de 2º classe 
da Contadoria Central da Republica, com exercicio na Sub- 
Contadoria Seccional, junto á Delegacia Fiscal no Estado de 
Alagõas, Suzana de Oliveira Carvalhal, ficando-lhes marcado 
“o prazo de oito dias para entrar no gozo das referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
21 do corrente, concedeu 90 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Joinville, Estado de Santa Catharina, Rubens de Oliveira Lobo. 

-— Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
«de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao 3º Escripturario da Delegacia Fiscal no Es- 










































































Janeiro 1937 


1, José Pinto de Abreu Filho, fican- 


: cg Su 
tado do Rio Grande do e qias para entrar DO EOEO di 


do-lhe marcado o prazo de oil 
referida licença. 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 


is mezes de licença, para trata- | 
92 do corrente, concedeu dois mezes de licença, para z 

mento de saúde, ao praticante de 2º classe da Contadoria Cem a 
tral da Republica, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, : 
junto à Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, Odette de | e 
Almeida Brandão. 


— O Director ra! da F 
rente, concedeu seis mezes , y do 

do Te detbiereto n. 42, de 15 de abril de 1935, kata 
mente, ao 2º Eseripturario da Alfandega do Rio Grande, Es E 
tado do Rio Grande do Sui, Joaquim Paz de Camargo, e ao o 
Servente do Thesouro Nac onal, Fernando Alves da Silve.ra, 
ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 


gozo das referidas licenças. 


azenda Nacional, por portaria de 25 
de licença nos termos do ar- . 


Na portaria de 14 de Dezembro de 1936, concedeu seis é 
mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao official de 1º classe da officina de im- k 
pressão da Casa da Moeda, Antenor da Silva Almeida, foi feita f 
g uinte apostila: o 
7 amino Antenor da Silva Callado e não Antenor da Silva 
Almeida, o funecionario no gozo da licença de que trata esta 
portaria.” 


DIRECIORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr, Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
ueiro, os seguintes officios: 


Dia 11 de Janeiro 


N. 7 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 1º do corrente, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cópia, emittido no processo relativo ao requeri- 
mento de 24 de Novembro ultimo, em que Mme. Marion Steinitz, 
passageira que foi do vapor allemão “General San Martin”, 
entrado no porto desta Capital em 21 de Agosto anterior, 
solicita o desembaraço, com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um piano, um 
radio receptor, uma geladeira e uma machina de escrever, 
trazidos com sua bagagem, 

Remettó-vos, outrosim, os requerimentos da interessada, 
protocollados nessa Alfandega, sob ns. 35.656 e 38.689, de 
1936, acompanhados dos respectivos documentos. 


N. 8 — Remetto-vos o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 44.760, de 1935, em que é interessado Luiz Gi- 
tirana Netto. 


Dia 14 


N. 9 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, haver o 
Sr. Presidente da Republica, deferido o requerimento em 
que a Directoria da Escola de Bailados do Theatro Municipal, 
pediu isenção de direitos de importação para consumo e taxas 
aduaneiras para artigos de uso das alumnas da mesma escola, . 


N. 10 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
feito pelo Dr. Arnaldo Guinle, em requerimento de 26 de No- |. 
vembro ultimo, resolveu, por despacho de 6 do corrente mez, 
autorizar o desembaraço, com os favores legaes de isenção de 
direitos, de 20 saccos, vindos de Buenos Aires, pelo vapor 
allemão “Aegina”, entrado em 25 de Setembro ultimo, contendo 
sementes de alfafa para agricultura, mercadoria essa para a 
qual essa Alfandega não poude autorizar o despacho em virtude 
de haver sido expedida acompanhada de conhecimento con- 
signado á ordem. 

Remetto-vos, outrosim, o requerimento do interessado pro- 
tocollado nessa Alfandega, sob n. 40.448, de 1936, acompaã- 
nhado dos respectivos documentos. 


e 
(4 


N. 11 — De ordem-do Sr. Ministro, communico-vos que | 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, attendendo ao pedido da 
Embaixada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações | 
Exteriores em aviso n. P/118, de 23 de Novembro ultimo, 
solveu, por despacho de 6 do corrente mez, autorizar o 
baraço, por essa Alfandega, com isenção de direitos de 
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, na 
do art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março. 
1934, de sete volumes, vindos pelo vapor “La Plata Marú”, 
trado em 30 de Maio do anno passado, contendo objectos 
mercadorias destinados ao uso da referida Embaixada, volumes 
esses para os quaes essa repartição não poude auto 7 Si. 

o. 
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NO Remettendo o pr 
cional, sob-n. 68.920, de 1936 
[ 1ro, sobre descarga de sal, 


N. 22 — Remetto-vos, de € 


e a essencia de geranium. 

Nisagices Remettendo o processo, 
cional, sob n. 82.305, de 1936, da Del 
solicitando a fé de officio do Guarda da Policia A 

| Alfandega de Santos, Secundino Rodrigues Fontes, 











Nid24 Ta ordem do Sr. 


| Ministro, Communico-vos 
De Ex ou Si Presidente da 


Vapor americano “Pan 
| em 31 de Dezembro ciiado, contendo mobiliari 
bagagem do Dr. Raymond C. Schannon, “me 
| Fundação, designado. para servir 


pital. 


Dia 27 


Da INN O ESA ordem do Sr. Ministro, commun 
19. Ex. o Sr, Presidente da Republica, resolveu, 
de 13 do corrente mez, deferir, [ 


ão, serviço que o requerente dete 
rigorosamente apparelhada dentro d. 


“VOS que o Sr. Pr 
de 22 de 
ativo ao, requerimento d 

vapor “Conte Biancamano 
solicitando que seja aut 


» À consignação de End 
vapor “General Osorio”, 
com roupas de u 


E DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 3 — Directoria das 


ederal do Paraná, sobre a selagem de cheques emittidos por- 
seus depositantes, Tecomm 


iscalização do Sello nas Operações Bancarias e E 


os diversos Estados da 


aixas”, com o fim de or ental-as e, quiçá, em beneficio da 
propria arrecadação das Tendas publicas federaes, —. Alvaro- 
Dantas Carrilho. 

IHES 


Cireular n, 4 Directoria 


das Rendas Internas — Rio de 
“Janeiro, 19 de Janeiro de TOS. ; 


De conformidade com o resolvido no processo fichado sob 
n. 94.449, de 1936, declaro aos Srs. Chefes das repartições. 
subordinadas a este Ministerio para 
devidos fins ir 


» que, ao industrial Cezar de Mello, estabelecido. - 
| me Pires do Rio, n 


+ foram concedidos os 
avores de que cogita o Decreto n 21.389, de 11 de Maio de 
1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro. 
de 19837 -— Alvaro. i 


“Janeiro 19 7 57! 


da firma Babcok & Ltd, 
de sua piscina de. 
rminou fazer para ficar 


Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 18 de Janeiro de 1937. i 


Superintendente da | 
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] uis taxas aduaneiras, de 31 volumes, vindos. 
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o e objectos de: 
dico da referida. 
T Permanentemente no Ser- 
viço da Febre Amarela nesta Ca ad 
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ico-vos que he 
Por despacho | 


as exigencias da Inspe-. 
; a Sanitaria do Departamento Nacional de 
"Saúde Publica. 


- Funk, pelo. 
» entrado em 10 de Setembro de 1936, 
moveis e utensilios. 
» um radio, uma ma- 
jectos esses usados, e colchões de palha, 
i e sabonetes, em quantidade mi-. 
Uso pessoal e Privado, ainda Por usar, 
de Propriedade do reque ; 







































































7 tie da A 5 mo ; ES q 
o f a » Roo 
' = , a a po apo 

«q 1] A é ú boba í vã. ca 4 >e . * 
k é) M ba 4 P > 8a 
dd ss é Sabbado, 30. E Ld 


” 


É Ta 


4 1 






F , 


À. 


q 
ai E 





» — E - 
“ - o 


D 5 — Directoria das Rendas Internas — R'o de 
Jdnéiro de 1997. | 
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os resultados das instruéções que ministraram aos exactores 
respectivos. — Alvaro Dantas Carrilho. 
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— Circular n. 6 — Dircétoria das Rendas Internas — Rio de 
4 Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. 


pe conformidade com o que expoz a esta Directoria o 
— Chefe dos Serviçós de Controle e Fiscalização do Intercambio | 
Commercial, deste Ministerio, recommendo aos bancos e casas 
- bancarias, que operam no Paiz, que forneçam ao mesmo 
Serv.ço, com a brevidade possivel, os informes que so.icitar. 












— — Alvaro Dantas Carrilho. 
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o IH | 









“q Circular n. 7 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
* Janeiro, 27 de Janeiro de 1937. 


u 


“Para “effeito de annotação no “cadastro”, a cargo desta 
—  Directoria, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes do The- 
— souro Naciona', que enviem, com' a brevidade possivel, uma 
po relação dos bancos e casas bancarias que, operando no Estado, 
* recolheram a quota de fiscal'zação relativa ao 1º semestre 
do anno em curso, discriminando o nome do estabelecimento, 
“Tocal onde funcciona, importancia paga, número do certificado, 
— e bem ssim, a data do recolhimerto respectivo. — Alvaro 
antas Carrilho. 




















— DIRBOIÓRIA DAS RENDAS ADUANHIRAS 
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t O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
— «tor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 
é “ij Dia 14 de Janeiro 
P . 19 — Communica que o Sr. Director Geral, tendo pre- 
- sente o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 98.438, 
- “do anno passado, resolveu attender, por despacho de 7 do 
andante, o pedido de isenção de direitos e taxas aduaneiras 
- formu ado pelo Ministerio do Exterior, constante do aviso 
— DA 799)391.1, de 23 de Dezembro do mesmo anno, para as 
mercadorrias importadas para' seu expediente, cuja concessão 
do favor foi negada por essa Alfandega, em face do dis- 
osto' no art. 5º, letra “a”, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, isenção essa que deverá atting'r, igualmente, 
as que de futuro forem importadas pelo mesmo ministerio. 


- N. 20 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Di- 
rector Geral da Fazenda Nacional, a quem foi presente o pro- 
cesso fichado no esouro sob n. 75.527, do anno ultimo, em 
«que o Departamento dos Correios e Telegraphos reclama contra 

o pagamento da quantia de 9:8555800, proveniente de direitos 

aduaneiros pagos pela nota n. 65.840, de 1935, para o desem- 

baraço de 69 caixas contendo rodas de fita gomada para ap- 
parelhos “Baudot”, e importadas pela Commissão Central de 

Compras, para as quaes negou isenção de direitos essa Alfan- 

dega, — proferiu, em data de 22 de Dezembro proximo passado, 

-o despacho seguinte: 

“Não convem restituir a importancia recolhida aos cofres da 
Alfandega, porquanto, tendo corrido a despesa, necessariamente, 
por conta de dotação orçamentaria relativa a exercijo já en- 
cerrado e não podendo o credito, dahi decorrente, ter outra 
applicação, irregular seria o deferimento do pedido do Sr. Di- 
- reector Geral dos Correios e Telegraphos. 

y As repartições publicas federaes não estão sujeitas ao pa- 
gamento de imposio de qualquer especie, mas, dado que por 
motivo fortuito o tênham realisado, tambem lhes fallece o 
direito a restituições que não mais podem reverter á verba 
-orçamentaria, nem ter outra applicação legal. 


Rksponda-se nesté sentido ao Departamento dos Correio 
e Télegraphos > orreios 


N. 24 — Solieitando audiencia da Commissão de Similares, 
remeétto-vos o prRReTEA pidhaio DO Thesouro sob n. 98.322, do 
anno pássado, e que as Companhia Nacionaes de Cimento, 
reclamam contra a concessão de isenção de direitos para o si- 
amilar estrangeiro. : 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“neiro de 1934, pelo qual 






esso fichado no Thésonio ba 
. ee) E 7 N ao o y 

n. 88.157, do anno findo, que trata de uma reciamaç 

Chefe de Policia desta Capital, contra o desembarque, nos | 

Armazens do Cães do Porto, de volumes contendo. eae = 

munições e explosivos, solicito, a respeito, o pronunciamen o 

dessa Alfandega. , 


N. 22 — Remetto-vos o proc 


Dia 18 


N. 23 — Para que vos digneis de providenciar afim de ae 
prestados, com a necessaria urgencia, OS esclarecimentos de- 
vidos e annexado dos processos respectivos, Tones aa o. 
incluso memorial da Revista “Pan?, apresentado as. x. O 
Sr. Presidente da Republica, vindo a esta Directoria Cop Abs 
cartão do Sr. Chefe do Gabinete do Ministerio da Fazenda, 
datado de 12 de Janeiro corrente. 


N. — Encaminho-vos, à vista do despacho de 11 do an- + 
PERDA o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, para oa 
cessario pronunciamento dessa Alfandega, o processo fic o 
no Thesouro sob n. 85.868, do anno passado, que trata de uma , 
reclamação da Associação dos Fructicultores de Iguassu, e 
o pagamento da taxa addicional de 10 % nos despachos de 
papel para emballagem de fructas. 


25 '— Afim de que providencieis no sentido de ser cum- 
rido o determinado no parecer de tls., remetto-vos o processo 
Tichadó no Thesouro sob n. 100.235, de 1936, de interesse do 


Moinho Fluminense S. À. 


N. 26 — Communica que o Sr. Ministro, tendo presente 
o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 4.000, do 
anno em curso, em que a Camara Portugueza de Commercio 
e Industria do Rio de Janeiro solicita baixa do termo de res- | 
ponsabiidade que assignou, nessa Alfandega, para apresen- | 
tação do certificado de descarga, em Leixões, de uma ca.xa, 
contendô mercadorias em retorno, exarou, em data de 8 do . 
andante, o despacho seguinte : 

“Tendo sido expedido e legalizado dentro do prazo de um. 
anno, de que trata o artigo 553 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, modificado pelo ar- ” 
tigo 10, paragrapho unico, do Decreto n. 3.678, de Junho de 
1900, o documento annexo, probatorio da entrada, no porto 
do destino, do volume reexportado pela nota n. 69, de Ja- 
se responsabilisara a Camara Por- 
tugueza de Commercio e Industria do Rio de Janeiro e, atten- 
dendo a que a requerente solicitára prorogação do prazo para 
a exhibição do mencionado documento dentro ainda desse pe- 
riodo, defiro o pedido, para autorizar a aceitação do certi- 
ficado de fls. e consequente baxa do termo de responsabili- 
dade respectivo, independente da multa de móra, que fica d-s- 
pensada, por equidade.” 

Processo n. 4.000-37. 


Dia 19 


N. 27 — Communica que o Sr. Ministro, tendo presente o 
processo fichado no Thesouro Nacional sob mn. 79.468, de. 
1936, em que o Sr. Dr, Lindolpho Collor, D'rector respon- 
savel da “Revista Sul-Americana”, recorre da decisão dessa 
AlHandega que excluiu a dita revista do registro assecura- 
torio dos favores de isenção de direitos para o respectivo, 
pape! importado e destinado à sua publicação, proferiu, em 
data de 14 do corrente o despacho seguinte: 

“Attenda-se.” 


N. 28 — Reitero-vos a ordem n. 466, de 10 de Dezembro de 
1936, nos termos infra transcriptos: “Afim de que possa ser 
attendido o officio n. P|679/922 (72), do Ministerio do Exterior, . 
fichado no Thesouro, sob n. 87.044, deste anno, solicito-vos.a | 
devolução do processo n. 76.029, de 1936, encaminhado a essa 
Alfandega com a ordem n. 375, de Outubro ultimo, desta Di- 
xectoria.” ; 







Dia 23 
N. 29 — Communicando que o processo fichado no The-. 
souro sob n. 89.127, em que Isaac Chentob Almalekh solicita 
autorização para o reembarque, para Buenos Ayres, de uma | 
mala de propriedade do Sr. Raymundo Ureta, passageiro tu- | 
rista do vapor “Southern Cross”, presentemente retida no Ar= 
mazem de Bagagem dessa Alfandega, e contendo objectos su-. 
jeitos ao pagamento de direitos, o Exmo. Sr. Ministro exarou, 
em data de 14 do corrente, o despacho infra : e 


“Autorizo o embarque do volume, com a devida fiscali=' 
zação aduaneira.” “ 


ra 
VÊ 
An” 


N. 30 — Communicando que o Exmo. Sr. Ministro A 
quem foi presente o processo fichado no Thesouro pci o + 4 
mero 73.150, de 1936, resolveu attender o pedido do Sr. N-=) | 
defonso Chaves Hollanda, Director responsavel do jornal | 
A Praça”, que se publica nesta cidade, no sentido de ser | 
dito jornal exclu'do da regra IV, da circu ar ministerial mn. 19, 
de 30 de'Abril do anno findo, que o inhibe de gozar dos 
fe aduaneiros concedidos ao papel de impressão com linhis 
agua. 
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— N. 2.255 — Ludovico Lazzati — “C'assificação de merca- 

pena — Alandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
- Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. . 
—— Adiados : 1.663, 1.970, 2.912 e 2.175. 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 18 DE JANEIR 
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eo lizou-se no dia 18 de Janeiro de 1937, às 14 horas, a 
930º sessão ordinaria do Conselho Super'or de Tarifa. Com- 

areceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor 
ibeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte, Galdino Ramos, e Uldarico Bezerra Cavalcanti, 
“membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre- 
“ sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Se- 























— cretario. - 
— Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior 

“realizada no dia 14 do corrente, a qual foi approvada. 
julgados os seguintes 








” Passando-se à ordem do dia, foram 


E» Nas a: E ei , 
CN. 1.970 — Cunha & Lima — Classificação de mercadoria 
Jfandega de Recife — “Relator, Sr. Galdino Ramos, com 
vista do Sr. Udarico Cavalcanti. Não se conheceu do re- 
“curso, por perempto, pelo voto de qualidade do Sr. Presi- 
- dente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro de Me- 
mezes e Magalhães Castro. q 
E ESIN. 2912 — The Western Telegraph C.º Ltd. — Isenção 
“de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
* valeanti, com vista do Sr. representante da Fazenda. 
Deu-se provimento ao recurso contra Os votos dos Srs. Te- 
EN Ritor e Gald'no Ramos. O Sr. Magalhães Castro foi designado 
para redigir o accordão. 

CN. 2.17% — Vista ao Sr. Coelho Duarte. k 

E “N. 592-4 — Frigorifico Wilson do Brasil — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro. — Converteu-se o ju'gamento em diligencia 
— para que a Alfandega recorrida faça a cobrança da differença 
“entre a taxa proposta no despacho e a resultante da correcção 
“feita no mesmo. 
CC N.MIA — Selim Resk — Classificação d emercadoria-— 
“AMandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Rn yeen-se o julgamento em diligencia afim de ser ou- 
— vida a Commissão de Similares. 
= O Adiados: 1.924 — 526-A — 708-A — 724-A — 1,009-A — 
0 1.203-N 1.596 — 1.872-R — S.51M: 
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* SESSÃO ORDINARIA a gg] NO DIA 21 DE JANEIRO 














o, de Janeiro de 1937, ás 14 horas, a 
Ta 931: sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
— pareceram os Srs. Fiavio Martins Pnna, Presidente; Ante- 
“nor Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Her- 
nani Coelho Duarta, Galdino Ramos e Uldarico Bezerra Ca- 
valcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guima- 
rães, Secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
“rior realizada no dia 18 do corrente, a qual foi approvada. 
; Procedeu-se após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accordãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 7I-A, 194-A, 286-A, 486-A, 606-A, 616-A, 666-A, 1.630, 
1.683, 1.823, 1.855, 1.889, 1.923, 1.949, 1.965, 2.105, 2.042, 
2.102, 2.120, 2.125, 2.138, 2.150, 2.165-R, 2.205, 2.238, 2.263, 
2.307, 2.210, 2.223 e 2.307. ' 

“A” hora do expediente, submettida a consideração do Con- 
selho, pelo Sr. Presidente, o parecer emittido pelos Srs Vi- 
valdo Coaracy e U darico Cavalcanti, relativo à proposta de 
alteração do: regimento suggerido pelos Conselhos de Contri- 
buintes, deliberou-se adiar a discussão para a proxima sessão, 
depois de terem fallado sobre o assumpto os Srs. Magalhães 
Castro e Coelho Duarte. 

Passando-se à ordem do dia, 
Tecursos : 

“N. 526-A — Pereira & C. — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, com 
vista do Sr. Coelho Duarte. — Converteu-se o julgamento 
em pena afim de se pedir esclarecimentos à A fandega 

e Santos, contra o voto do relator. 
 N. 704 — Isnard & C. — Peso legal, differença — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
Negou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do 
Sr. Presidente, e contra os dos Srs. Magalhães Castro, Ribeiro 
de Menezes e Coelho Duarte. 

N. 7924-A — €. Jardim & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 
rel 1.009-4 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Pu- 

Iça. 


Realizou-se no dia 21 
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Isina Santa Rita — Reducção de di- 
a + Pessoa — Relator, Sr.. Uldarico 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 1.596 — Vista ão Sr. Coelho Duarte. oo A REA 
N. 1.8722-R — Companh'a Souza Cruz — Classificação de » 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
“ Pedido de reconsideração do accordo n. BOL nem 
Tomou-se conhecimento do recurso, por deliberação anterior 


e deferiu o pedido de reconsideração. Deu-se provimento 
se os votos dos Srs. relator e Galdino Ramos. 


Ns, 1.208 2,18 2, Às 
reitos — A fandesa de J 





ao recurso, contra 4 j 
O Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir o accordão. 

N. 3.577 — Companh'a Telephonica Brasileira — Revisão 
de despancho — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Galdino | 
Ramos. — Converteu-se o julgamento em d'ligencia para ser 
ouvida a Commissão de Similares. 
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N. 54 — Em 16 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- AR 
de 6 de Janeiro corrente da Legação da Ru-. 4 
sob n. 1.039, deste “e 
inciso 10, do Decreto 
entrega, livre 
de direitos e taxas aduareiras, de um automovel Buick, com 
a marca Etiqueta — Legação da Rumania — Rio, n. 900.900, 
n. 1, pesando 1.773 kilogrammos, e vindo pelo vapor “Pan 
America”, emtrado neste porto no dia 31 de Dezembro findo. 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- E 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Pateo do 
Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


quisição n. 26, 
mania, protocollada nesta Alfandega 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, 


<I+*0 


N. 55 — Em 16 de Janeiro de 1937 — Determino tenha | 
exercicio no Archivo o servente de portaria Juvenal Rodri- | 
gues Coelho. — José dos Santos Leal, Inspector. e 


I++» 


N. 56 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista 9 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 1.638, deste anno, o despachante aduaniro Octaviano 
Costa Carvalho, permitto o seu afastamento do serviço por 
mais seis mezes, em prorogação da licença de que se acha 
em goso, continuando a substituil-o o seu ajudante Michael 
Friedrich. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I*D=> 


N. 57 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 341 d|Br/96, da Legação da Polonia, de 24 de 
Dezembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 50.670, 
de 1936, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
K. B. 10, contendo livros, vinda pelo vapor “Kosciuszko”, 
entrado neste porto no dia 8 de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portarias 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. R a 


a 


+ 
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N. 58 = Em 18 de Janeiro de 1937 — Communico aos. is . 
Srs. Funccionarios, temdo em vista a ordem da Directoria “ 
Geral da Fazenda Nacional n. 12, de 16 do mez de Janeiro, 
corremte, que o conferente desta Alfandega Antonio dos . 
Reis Carvalho foi, a seu pedido, dispensado da commissão 
que exercia junto da Fiscalização Bancaria. — José dos ' 
Santos Leal, Inspector. pa 
Ss Eua 
- e 


PER 


ordem da Directoria Geral da Fazenda Nacional, n. 12, de 
16 de Janeiro corrente, designo o escripturario Paulo Coelho 
* para, sem prejuizo dos serviços a seu cargo na 1º Secção, 
proceder ao exame dos documentos. apresentados ao Banco 
co Brasil, relativos à importação de mercadorias sujeitas 
a direitos “ad valorem” e os de mercadorias taxadas, quando 
solicitada a sua interferencia pela Fiscalização Bancaria, 
adoptando nesse Serviço o mesmo criterio observado pelo 
Conferente Sr. Antonio dos Reis Carvalho, quando encarre- 
gado de taes funcções. — José dos Santos Leal, Inspector. 


= I*HE=> 


N. 60 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Recommendo Ao 
Sr. Chefe da 91 Secção seja debitado o Sr, Thesoureiro pela 
importancia de 200 :000$000, que'o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.842, para pa- 
Bamento por conta de Depositos de Terceiros, -- José dos 
Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 61 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição m. 8, da Embaixada da Allemanha, de 12 de Ja- 
neiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 211875, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, Inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizdo a em- 
trega livre de direitos e taxas aduaneiras, de move caixas, 
da marca A. A, SPSS. MBA q 1.355, contendo livros, 
vindas pelo vapor “General Artigas”, entrado neste porto 
no dia 8 do mez em curso. 


, A alludida Dequisição deve ficar collada a esta portaria, 
«que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CID 


N. 62 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Attendendjo á re- 
quisição n. 9, da Embaixada da Allemanha, de 12 de Janeiro 
corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 2.879, deste 
anno e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, Ido Decreto 
DP. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da 
RECEM. ms. 2.349 4 24851, contêndo vinho, vindas 
pelo vapor “General Artigas”, entrado neste porto no dia 
8 de Janeiro em curso. , 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Dn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
CI+HIE= 


N. 63 — Em 19 de Janeiro de 1937 — Communico aos 
“Srs. Funccionarios o fallecimento, a 16 do mez de Janeiro 
corrente, do machinista das embarcações da Alfandega de 
Recife, Bruno Burlini, que servia addido a esta repartição, 
onde recebia seus vencimentos, e passou a ter exercicio na 
Recebedoria do Districto Federal, como se vê da ordem da 
Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional 
“Dn. 329, de 18 do mez “de Agosto do anno findo, — José dos 
“Santos Leal, Inspector, 












IH 





N. 64 — Em 20 de Janeiro de 1937 — Para conhecimemto 
“dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
E” à Lei n. 376, de 9 de Janeiro corrente, publicada no “Diario 
à DOfficial””, de 19 do mesmo mez, por ter sahido com incor- 
— Tecções mo mesmo “Diario”, do dia 14, tambem do mez de 
Janeiro corrente, e que estabelece providencias para o exer- 
— ssicio de 1937. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 1, secção “ÁAc'os do Poder Legislativo”). 
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N. 59 — Em 18 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista a N. 65 — Em 20 de Janeiro de 1937 — Attendendo á res 


quisição n. F, E.|423, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 13 de Janeiro corrente pro- 
tocollada resta Alfandega sob n. 3.015, deste anno, e de 
aceórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24,023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direifios e 
taxas aduaneiras, de 98 volumes, da marca A. E mis. 1a 
28, contendo vinhos diversos, vindos pelo vapor “Jamaique”, 
entrado neste porto no mez de Janeiro em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
m. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€CSIXHE> 


N. 66 — Em 20 de Janeiro de 1997 — Attendendo 4 re- 
quisição feita a esta Alfandega pelo Ministerio das Relações 
Exteriores, em officio G|27]812. (86) (30) de 15 do mez de 
Janeiro corrente, designo o Conferente Bacharel Amarilio de 
Noronha, para, como representamte desta Repartição, fazer 
parte da commissão encarregada de collaborar com a Missão 
Economica Hollandeza, esperada a 4 de Março deste anno, 
destinada ao estudo das possibilidades de incrementar as re- 
lações commerciaes entre a Hollanda e Brasil. 

O mesmo Conferente deverá procurar, sem demora, na 
Secretaria do mesmo Ministerio, o Sr. Ministro Carlos de 
Ouro Preto, chefe da Commissão de Recepção idaquella 
Missão Economica, — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 67 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 31, da Embaixada da Italia, de 5 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 1.559, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreth! 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da, marca 
R. Ambasciata d'Italia, n, 5.181, contendo impressos de 
propaganda turistica, vinda pelo vapor “Conte Biancamano?, 
entrada meste porto no mez de Dezembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. . 


IH 


N. 68 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 86, da Embaixada da Italia, de 12 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 2.955, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
Pp, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca 
EEN IT So Br 7DOr a 5.761, contendo impressos de prio- 
paganda turistica, vindas pelo vapor “Neptunia”, entrado 
neste piorto no mez de Janeiro em curso. ! 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida À conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<< SI*KES 


N. 69 — Em 21 de Jareiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 85, da Embaixada da Italia, de 12 Ide Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 2.956, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca The 
Italian Embassy Rio de Janeiro E. M. R., m. 1, contendo 
objectos de prata, vidro e madeira, vinda pelo vapor “Ar-« 
lanza”, emtrado neste porto no dia 14.de Dezembro findo. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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Ê, leterminação de 6 Ex” o sr. Ministro da Fazenda, com- 
“municada a esta Inspectoria em cartão de 6 de Janeiro cor- 
W ÇA do Sr. Secretario Chefe do Gabincte daquelle Minis- 

terio, “autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
Ee d de duas caixas, da marca B. P. P. B., ms. 119 e 120, 
e ontendo coupons perfurados e annullados ca divida ex- 
erra federal, vindas pelo vapor “Arlanza”, entrado neste 
porto no dia 14 de Dezembro ultimo. 


S D. alludido cartão deve ficar collado a esta portaria, 
que. será annotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


ue 1) 





— José dos Santos Leal, Inspector. 


fe === 


- N. 71 — Em 21 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
a 1 tisição n. 1, de 5 de Janeiro corrente, da Embaixada da 
Allemanha, aqui protocollada sob n. 1.505, deste anno, e de 
DEciindo “com o artigo 12, ínciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas. aduaneiras, de uma caixa, da marca D. B. M., 
F ns. 22. 187, conterdo accessorios para automovel, vinda Elo 
— vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto no mez de Ja- 
: neiro em curso. 


“A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 

“que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 

4 tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 72 — Em 22 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
“quisição n. 2, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 de Ja- 
“neiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.931, 
pd este anno, e de accôrdo com o artigo 12, $ 10, do Decreto 
“ n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
«“HMSOHMSO” (dentro de um circulo com oito raios) — 
British Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro. A. 
95468 BC G” ns. 1 e 2, devendo conter material para expe- 
diente, vindas pelo vapor “Highland Princess)”, entrado 
“meste porto no mez em curso. 

- A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
É tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0>0 


N. 73 — Em 22 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
* quisição n. 167-37, da Fundação Rockefeller, de 16 de Ja- 
meiro em curso, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.860, 
* deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da 
marca “Dr. H. H. Smith — Fundação Rockefeller”, ns. 1 
“a 9. contendo o material constante da relação anmexa, vindos 
E vapor “American Legion”, entrado neste porto no cia 
14 de Janeiro corrente. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 

“que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 

 tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“np. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


—I+*0= 


o N. 74 — Em 22 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 

quisição m. 168-37, da Fundacção Rockefeller, de 16 de Ja- 

meiro corremte protocollada nesta Alfandega sob n. 2.861, 

- deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 

creto n. 240.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 

— livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, da marca 

-F. R., ns. 1 a 10, contendo o material constante da relação 

-annexa, vindos pelo vapor “Americam Legion”, entrado 
moste porto no dia 14 de Janeiro em curso. 


PR NON, 70 — Em 21 de Janeiro de 1937 Ponto. em vista . 
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A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cis- q 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


E» . , é Sw 
Fr La 
N. 75 — Em 22 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição sem numero, da Legação do Equador, de 13 de Ja- 
neiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 3.462, | 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do” 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a en- 
trega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, Ca , 
marca L. E., us. 1 a 15, contendo champagne, aperitivos, . 
licores, conservas e vinho, vindas pelo vapor “Aurigny?, k 
entrado neste porto no mez de Dezembro findo. a 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem | 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. so 


II +23 


N. 76 — Em 23 de Janeiro de 1397 — Para conhecimento | 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 1, de 21 de Janeiro corrente, publicada no. 
“Diario Official” de 22 do mesmo mez, do Ministerio da . | 
Fazenda. — José dos Santos Leal, Inspector. : 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 52). 
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N. 77 — Em 25 de Jareiro de 1937 — Attendendo á re- | 
quisição m. 11, do Gabinete do Ministro da Marinha, de 22 
dc mez de Janeiro corrente, e, de accôrdo com o artigo 12, do. 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizando a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um vo- - 
lume, com a marca “American Embassy — Naval Attache 
— Rio de Janeiro, Brasil, n. 96.956, contendo secções de. 
azas de avião, e vindo pelo vapor “American Legion”, em- 
trado neste porto no dia 15 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vaper indicado e €is- 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


C3+005 


N. 78 — Em 25 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição m. F. E. 418, da Embaixada dos Estados Unidos 
ca America do Norte, de 29 de Dezembro findo, protocollada | 
nesta Alfandega sob m. 3.464, deste anno, e de accôrdo com 
o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de dois volumes, da marca “American Embassy E”,. 
contendo artigos Ce expediente, vindos pelo vapor “Pan | A 
America”, entrado neste porto mo mez de Dezembro ultimo. | w 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, ! 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e Cis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem: 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 79 — Em 25 de Janeiro de 1937 — Attendendo 4 re-- 
quisição n F. E.|420, da Embaixada dos Estados Unidos da E 
America do Norte, de 9 de Janeiro corrente, protocollada 
neste Alfandega sob m. 3.465, deste anno, e de accôrdo com 
o art. 12, imciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, | À 
de 16 volumes, da marca American Embassy R. F, W., cons 8 
tendo vinhos diversos, vindos pelo vapor “Highland Brigade”, “1 
entrado neste porto no mez em curso. sê 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, E: 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. Pp q 
— José dos Santos Leal, Inspector. “ 












iro de 1937 — Fica dispensad Y 
isenção e reducção de. direitos o 
ficia - administrativo J — Alvaro Augusto de Soúza Me 
mezes, passando a se encarregar de tal ser 
“rario Ospy Augusto Werner, — José dos's 
* pector. 

















viço “o escriptu-' E 
antos Leal, Ins- |. 
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às”, entrado neste ? IES | 
É, N. 87 — Em 27 de Janeiro de 1937 — Passa à servir na 
Porta D, do “Armazem 






8, o official administrativo Agricola 
Catilina. — José dos Santos Leal, Inspector. io 
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N. 88 — Em 28 dê Janerh de 1937 '— Recommenido ao 
"Sr, Chêéfe da 2" Secção. seja debitado o Sr. Thesoureiro pela O 
cal pel | importaneia de 300:0003000, que o mesmo recebeu” hoje yo 
aOMPE CANSAÃ SS no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.843, para | 

ve Pagamento por cônta de Depositos de Terceiros. — José dos 
É “Santos Leal, Inspector. E EN | 
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pr AA ' EUR Bda Pó daí y do O ; No 
Ro Nado Em 28 de Janeino destas Para conhecimemto | 
| dos Srs. Funccionarios e devei 






RR Bad ah deveidos fins, vae abaixo trans- 
icar collada. a esta portaria, | cripta a Circular n. 4, de 2 


6 de Janeiro corrente, publicada. e 
» de 27 do mesmo mez, do Ministerio da 
— José dos Santos Leal, Inispecto 


“do vapor indicado e Gis- 
a regulamentar, . (Armazem | 
al, Inspector. Ri 


no “Diario Official” 
Fazenda, 
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(Vide secção “ Ministerio da “Fazenda”, 









pag. n. 53). 
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997 = Recommendo. Rua 

e offerecendo elementos | 
m tento ao disposto | 

de 3 de Julho de 1934. 







N. 90 — Em 28 de Janeiro de 1937. 
ita o um: machinista “das embarcações 

















— Para conhecimento 
vae abaixo transcripto | 
To corrente, publicado no 
mesmo mez, e que estabelece 
nto de vencimentos dos funccionarios 
outras providencias, — José dos Santo. 












CI+HES 
N. 91 — Em 28 de Janeiro 
quisição rm. 98-37, da Fundação Rockefeller, de 11 de Janeiro | 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob mm. 1.737, deste . 
“anno, e de accôrdo com o) artigo 12, inciso 10, do Decreto 
| D. 24.023, de 91 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre y 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca AM 
BR ms 217/218, 220 à 226, contendo o material constamte Ea 
da. relação anmexa, vindos pelo vapor ““Troubadour”, en. 
trado neste porto no mez dé Janeiro em cerso. : 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e eis-. 
tribuida à conferencia, 


à na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector, 






de 1937 — Attendendo à re- 












pa o a) Va Ds Sugh 
“Ac'os do Poder Executivo”, 


pag. n. 51). 
y Ss | d 
















































» ns. 7 e 8, contendo louça, vindas pelo 














Tr 
Ms 
entrado neste porto no mez “em curso, cas 
à requisição deve ficar collada a est 





N.. 92 — Em 928 de Jarteiro | 
quisição do Sr. Secretario da 
| 28 de, Janeiro corrente, e de 
1º, do Decreto n. 24.023, de 


de 1987 — Attendendo à re- 
Presidencia da República, de | 
accôrdo com o artigo 12, inciso | 
21 de Março de 1934, autoriza 
a entrega, livre de direitos e taxas aduartiras, de uma 
caixa, da marca S. E., ns. 1, cóntendo um busto de mar- 
more, vinda pelo vapor “Principessa Maria”, entrado neste 




















z 


a re- 














porto mo mez em curso. 
|| A alludida requisição 







o deve ficar collada a esta portaria, 
rio, que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
ml Rs ES i tribuida 4 “corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Minister jo de Janeiro, ms. 1 a Se 18, |: 2. — José dos Santos Leal, Insféctor” 

constante da mesma requisição, vindas 
“Marú”, entrado neste porto no mez 
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N:.93/- Em 29 de Janeiro de 193 
resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e com- 
muúricado a esta Inspectoria pela ordem n. 24, de 26 de 
Janeiro corrente, da Directoria do Expediente e do Pessóal 
do Thesouro Nacional, aqui protocollada sob n. 4,089, deste 





7 — Tendo em'vista 0 


anifesto do vapor indicado e dis. 
cia, na fórma regúlamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 


4 


co NA do a] Er a . ds 
deve ficar collada a esta portaria, 
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e dê 


nd 
FT 64 Sabbado, 30 
o REI q Mago E ” 
—  anmno, autoriso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
E de volumes, da marca “R.. C. Shannon — Fundação Ro- 
* ekefeller”, ns. 1, 3, 6, 9, 10, 19, 25, 29, 33. 32-46. 13-18. 
- 20-23. 28. 30-32, 34, e 35, contendo o material constante da 
e relação annexa, vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 
- veste porto no dia 31 de Dezembro findo. 
E, “Uma cópia da alludída ordem deve ser collada a esta por- 
l taria, “que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
— e distribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — 
(Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
e , 


a a. ' 
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EE» 3 
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- 94 — Em 29 de Janeiro de 1937 — Attendendo à re- 
sição n. F. E./422, da Embaixada dos Estados Unidos 
America do Norte de 12 de Janeiro corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 4.250, deste armo, e de accôrdo com 
- o artigo 12, inciso 10, do Decreto n: 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, de quatro volumes, da marca “R. S. (dentro de um lo- 
- sango) H|H The Ambassador American Embassy Rio de 
— Janeiro”; contendo vinhos, vindos pelo vapor “Andalucia 
d Star”, entrado no porto desta Capital no mez em curso. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
- que será annotada no manifesto do vapor indicado e cis- 
E ribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ro Pa E men 


k N. 95 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Tendo em vista o 
- resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e com- 
— municado a esta Inspectoria pela ordem n. 11, de 16 de Ja- 


— da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
“cional, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
reiras, de sete volumes, da marca “Japonese Embassy”, 
“ns. 1a 7, vindos pelo vapor “La Plata Marú”, entrado neste 
— porto no mez de Maio ultimo. 

q e. Uma cópia da alludida ordem deve ser collada a esta 
—. pertaoria, que será annotada mo manifesto do vapor indi- 
— cado, e distribuida à conferencia, ra fórma regulamentar. 
iam (Armazem n. 5). — José dos Santos Leal. Inspector. 


CHE» 
CN. 96 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo irdicados os seguintes funcciona- 
= Trios: é 
“ SAHIDA 


Armazem 4 — Porta € — Conferente Mario Guaraná de 


- Barros. 

CONFERENCIAS AVULSAS 
Conferente Rodolpho da Silva Marques. 
é ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahida — Conferente José Luiz de Azevedo e Souza e 
official administrativo Alberto Solano Carneiro da Cunha. 
Auxiliares — Officiaes administrativos Renato Barbedo 
Possolo, Americo Joaquim de Barros, Alvaro de Souza Me- 
nezes, Antenor da Cruz Almeida e o Ajudante de Guarda-mór 
— da Alfandega de Santos Antorio José da Silva Nery. 


INTERNAS . 


- Armazem 1 — Officiaes administrativos Virgilio Andronico 
de Negreiros e Geminiano de Mattos. 
Armazem 2 — Officiaes administrativos Alarico Soares e 
Ajudarte de Guarda-mór Euclides Machado. 
— Armazem 3 — Officiaes administrativos Eurico Serzedello 


Machado e Alberto Mello. 


Armazem 4 — Official admiristrativo Henrique Pereira 
E Alves. 
| Armazem 7 — Official administrativo Celio Schmidt Cal- 
ç deira. 


José dos Santos Leal, Iwspector. 
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OLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


— reiro corrente, aqui protocollada sob n. 2.946, deste anno, 


nica 


ms 





N. 97 — Em 30 de Janeiro de 1937 — Attendendo á re- or 
quisição n. 1, da Legação da Finlandia, de 11 de Janeiro 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.209, deste 
amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro pneumaticos, com 1 
a marca “Legação da Finlandia”, ns. 47.502/5, e uma caixa , 
marca “C”, n. 3.270, contendo cimco camaras de ar, vindos 
pelo vapor “Troubadour”, entrado neste porto no mez em 
a, alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, = 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- | 
tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. Armazem. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CI+*D 


N. 98 — Em 30 de Jareiro de 1937 — Tendo em vista o | | 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob JE 
n. 4.660, deste anno, o despachante aduaneiro Abilio Corrêa, 
permitto o seu afastamento do sreviço por 30 dias, periodo .. 
em que será substituido pelo seu ajudante Maurilio Corrêa. 
— José dos Santos Leal, Inspector. A K 





APPREHENSÕES Sig 


—— 


Decisões do Sr. Inspector | 


sta deste processo que os guardas aduaneiros Mario Gil 
es pa Tadra da Siva e Alarico Brinckman, em serviço: É 
de fiscalização no vapor japonez “La Plata Marú”, em 31 de 
Maio de 1936, apprehenderam 24 escovas de dentes. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des+ 

pacho de 8 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre-r 
são de folhas. ) 
dem como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official?” de 1º 
de Junho de 1936, com o prazo de-30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. E” vi 

Em seguida avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 178280, mo valor com- 
mercial de 36$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
bensores Guardas aduaneiros Mario Gil Ribas, Carlos Pedro 
da Silva e Alarico Brinckman; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, | 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo n. 651, 
da e; ciiada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. 

(Processo n. 21.296/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros Daniel 
de Paiva Xavier, Octavio de Vasconcellos e Sezefredo Cancio 
Pires, em serviço de fiscalização, no vapor americano “Par. 
America”, em 6 do mez de Junho de 1936, apprehenderam 29 
magia aa sigumtos americanos. a 

nstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 8 de Junho de 1936, foi lavr e- 
a A folhas, á ado o termo de appre- 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o ser 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 13 de p= 
Junho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1 BP us 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre ta de! 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, s 0 


a 
da 
ú 


É 


ds 





ho. ” 
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Em seguida, avaliada e class'f'cada à mercadori 
» | <Ou-se estar. sujeita aos direitos de 635614, 

—  mercial de 1455000. 

, Assim, E 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
da contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, paragrapho 
3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercador a vend da em hasta 
pub.ica, adjudicando-se, atinal, 50 % do producto aos appre- 
bhensores Guardas aduaneiros Daniel de Paiva Xavier, Ociavio 
de Vasconcellos e Sezefredo Cancio Pires; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 194, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, ; 


(Processo n. 21.428/36). 


a, verifi- 
no va or com- 






















na fórma regulamentar, seja a mercadoria 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto 


a Fazenda Nacional e os restantes 20 % d 


accordo com o art. n. 651, da lei c tad 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, 
(Processo n, 16.176/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro dep ioaa 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste Processo que o Fiel de armazem, extincto, 

- Pires, em serviço de fiscalização no vapor “Prudente de, 
Moraes”, em 23 de Setembro de 1936, apprehendeu uma mala 
contendo varios córtes de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


pacho de 24 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis, 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
26 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24,478, de 97 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia régulamentar., 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos direitos de 1:254$954 no valor com- 
mercial de 1:540$000. 


Assim, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro, de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


CIHIES 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
Pedro da Si va, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de 
Almeida, em Serviço de fiscalização, no posto fiscal 5/6, do 
Cães do Porto, em 28 de abril de 1936, apprehendeu 10 ienços 
de seda. 

Instaurado o respectivo Processo, de accordo com o des- 
pacho ue 30 de Abril de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fo.has. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além d.sto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 

de Maio de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, toi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

"Em seguida, ava.iada e classif:cada a mercador.a, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos direitos de 3289322, no valor com- 
mercial de 4008000. ú 
Assim, 1 : 

Considerando que está evidenciada, . no caso, uma tenta- 

tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

Mesas de Rendas; : 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Pub.ique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na forma regulamentar, seja à mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % ao apprehensor, Guarda 
aduaneiro Carlos Pedro da Silva, e ao seu auxiliar, Remador 

Antonio Gomes de Almeida: 30 % para a Fazenda Nacional 

€ os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 

| O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, comb-nado com o art. n, 124, da de n. 2.924, de 

5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, 


(Processo n. 16. 177/36). 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja à mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Fiel de armazem, extineto, O. Pires; 30 % para a 
Fazenda Nacinonal e os restantes 20 %., divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
aecordo com o artigo n, 651, da lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 36.819, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 197 = 
José dos Santos Leal. 


CIA 


Consta: deste processo que o Guarda aduaneiro Domingos 
le Sant'Anna, em serviço de fiscalização, no Armazem 4, do 
Cães do Porto, em 23 de Setembro de 1936, apprehendeu dois 
córtes de tecido de seda, um lenço do mesmo tecido e uma 
fôrma de capéo Panamá. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 24 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis, 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
D seu paradeiro, foi publicado edital no “Diar'o Official” de 
26 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto .n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2098699 no valor 
commercial de 2808000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 


grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 


' Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em ju'gado, esta decisão, 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda aduaneiro Domingos de Sant'Anna: 30 Ta 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1937. 
José dos Santos Leal, 


IES 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro João Gregorio 
Fraxedes, em serviço de tiscalização no posto fiscal 9/10 do 
Cães do Porto, em 97 do mez de Abril de 1936 apprehendeu 
um embrulho contendo uma capa de borracha de côr preta, 
forrada de pelucia amarella, n. 38. 
nstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 30 de Abril de 1936, foi layrado o termo de appre- 
— hensão de folhas. 
» E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Dario Official” de 8 
de Maio de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
-* midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934 
— findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, fo; lavrado termo de revelia regulamentar. E 
EE seguida, avaliada e classif-cada a mercadoria, veri- 
|» ficou-se estar sujeita aos direitos de 107$520, no valor com- 
— Mmercial de 1508000. 
, — Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de. contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n, 630, para- 
Brapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
esas de Rendas; 
“Considerando que o processo correu á revelia : 
“Ju go a apprehensão procedente, 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
vendida em hasta 


: a : ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro João Gregorio Praxedes; 30 % para 


ivididos entre: o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 


a; combinado com q 
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“a Fazenda Nacional eos Tontalitas 20 %, divididos entre 
eparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com 


o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 36.820, de 1936). 


A “Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — 

“José dos Santos Leal. p aa 

, E. à , 

CAES * 

e? “Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim 

* Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo Remador Alberto 

Lima, em serviço de fiscalização no Cães do Porto, em 23 

, RR enbro de 1936, apprehendeu uma peça de seda pesando 
ois kilos. JE, ) É 

a “ Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 

“pacho de 29 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 

apprehensão de fls. 


“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
- seu paradeiro, foi publicado edita! no “Diario Official” de 
- 1º de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
* conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
“findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
- facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. a 


À “Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
“cou-se estar sujeita aos direitos de 4778560 no valor com- 


mercial de 6758000. 
DO Assim, 


- Considerando que o processo correu à revelia; 

- Julgo a apprehensão procedente. 

' Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
nha forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
— publica, adjudicando-se, afina!, 50 % do producto ao appre- 
“ hensor, Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacra- 
“ mento, e ao seu auxiliar, Remador Alberto Lima; 30 % para 
- à Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos entre o 
— preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
“mecordo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o 


“artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
; ' Cumpra-se. (Processo n. 37.190, de 1986). 


* | AMandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — 
' José dos Santos Leal. 


Re 


« 2 
|] 
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— Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Jucundino 
— Cardoso, auxiliado pelo Guarda do Cães do Porto n. 69, An- 
“tonio Lisboa de Souza e pelo Remador Antonio Pereira da 
* Silva, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 7/8 do Cáes 
— do Porto, em 25 de Setembro de 1936, apprehendeu um chapéo 
- “Panamá?” e cinco lenços de crepe de seda. 
— Imstaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
- pacho de 29 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
“ Apprehensão de fls. ; 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
— afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
D seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
1 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
-* conformidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
“tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
| rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 158$122 no valor 
“commercial de 2605000. 
Assim, ) 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
- paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
* e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 


é + 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec'são, 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
“basta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao 
—* apprehensor, Guarda aduaneiro Jucundino Cardoso, e aos 
“seus auxi iares, Guarda do Cães do Porto n. 69, Antonio Lisboa 
— de Souza e Remador Antonio Pereira da Silva; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 


- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
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q 
Í Mm na 5 E á 

o ru ae | 

o escrivão e os aval'adores, tudo de fis | 


rador do processo ) r Se. 
para ; ; 651, da lei citada, combinado com o | ! y 


accordo com o artigo n. 


artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. e. 
denriads. (Processo n. 37.189, de 1936). o E, 
- Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro de 1937. — e 
José dos Santos Leal. 
SIHD 
Vistos e relatadas as peças deste processo, e, de 


Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Ep. G. Senbert”, no dia 8 de Setembro de 1936, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon-— 
tradas no paiol das amarras, as seguintes mercadorias: tres. 
duzias de camisas para homem; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- À 
monstrou desconhecer a existencia a bordo daquellas merca- | 
dorias; : X à 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, E 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito -. 
de facilitar o extravio”; R A 

Considerando que o processo correu à revelia; ) 

Ccnsiderando que o caso está previsto no art. 360, 8 1% 
2º parte, da citada Consolidação; , 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:1608000, importando “ 
os seus direitos em 1:640$900:; As 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Ajudante de Guarda-mór, Pedro de Souza Filho 
e aos seus auxiliares, Sargento Gustavo Nunes Pires e Guarda 
Aduaneiro Agenor Rabello; 30 % para a Fazenda Nacional e a 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, O : 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 34.508, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Jabefro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


8 
«THEN 
sa 
na 


Ko 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Augusto 
Medeiros, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de Almeida 
e pelo Guarda da Companhia do Cáes do Porto, Manoel Salles 
Bezerra, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5!6, do. 
Cães do Porto, em 17 de Agosto de 1936, apprehendeu uma | ; 
colcha e tres camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des-. 
pacho de 20 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 
de Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade - 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado r 
o termo de revelia regulamentar. . k 

. Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- . 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 3778500, no valor com- 
mercial de 4808000. , 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa he 
de contabando. “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; ] 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Augusto Medeiros e aos seus. 
auxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e Guarda do 
Cães do Porto, Manoel Salles Bezerra; 30 % para a Fazenda Na-- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
ag ME PRO. 6,.0s Ain tetas pars tudo de accôrdo com 2 
o art. 65], da lei citada, combinado co Ps 
n. 2.994, de 5 de Janeiro de 1915. mo arte 

Cumpra-se. (Processo n. 31.644, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro éaa 
José dos Santos Leal. ns er 
IA 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Antonio Eee 
da Costa Pimentel, auxiliado pelo remador Francisco Joaquim 
Alves, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do Cáes. | 


do Porto, em 5 de Agosto de 1936 c q 
Rin e » apprehendeu um kilo de . R, 


E 
He 


“+ 









pacho de 8 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

- de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

paradeiro, foi publicado edital no 

Agosto: de 1936, com o 

9, Decreto n. 24,478, 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
Ticou-se estar sujeita aos direitos de 5248270, no valor com- 
mereial de 2008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
«de contabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, 8 3º, da Nova 


A 
El 


| Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 
do, Considerando que o processo correu á revelia: 
mé Julgo a apprehensão procedente. 
a à Publique-se, e. uma vez passada em julgado, esta decisão, 
| SI na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 

hensor, Guarda Aduaneiro Antonio da Costa Pimentel, e ao 

Seu auxiliar, remador Francisco Joaquim Alves; 30 % para a 

Fazenda Nacional e os restantes 20 '% divididos entre o pre- 
- parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 

accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 

tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 30.040, de 1936). 


do producto ao appre- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


21 de Janeiro de 1987, — 
«José dos Santos Leal. 


SC I*0» 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos 
“Santos Barroso, auxiliado pelo remador José de Azeredo Cou- 
“tinho e pelo Fiscal do Departamento Nacional de Portos, Luiz 
da Silya Martins, em serviço de fiscalização, no dia 4 de Se- 
tembro de 1936, em frente ao Armazem n. 1, apprehendeu 
122 pares de meias de seda para homem, 15 duzias de calças 
“de seda para senhora e duas duzias e meia de sabonetes. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
“pacho de 8 do mez de Setembro de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
9 seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
11 de Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
«dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 3:1678300, no valor 
“commercial de 4:980$000. 

“Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
de contabando, “ex-vi” do disposto no 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e 

Considerando que o 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ap- 
“prehensor, Sargento Aduaneiro João dos Santos Barroso, e aos 
Seus auxiliares, remador José de Azeredo Coutinho e Fiscal do 

epartamento Nacional de Portos, Luiz da Silva Martins; 30 % 
“para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 'o 
Preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
dade n. 2:924, de 5 de Janeiro de 1915. 

“Cumpra-se. (Processo n. 34.208, de 1936). 


no caso uma tentativa 
art. 630, 8 3º, da Nova 
Mesa de Rendas; 
Processo correu à revelia: 


esta decisão, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro leao pia 


“José dos Santos Leal. 


= IHES 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que à busca procedida a bordo do vapor 
Mendoza”, no dia 6 de Agosto de 1936, teve lugar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, num 
“Camarote as, seguintes mercadorias: uma peça de seda preta 
e 14 córtes de tecido de seda com quatro metros cada um. 
“Considerando que o commandante do vapor em causa 
“demonstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
-“cadorias; 
| Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
É! preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
Ponsavel pelo facto incriminado ; 
"a MAS, 
Considerando que as mencionadas mercadorias, estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em lugar suspeito 
- «de facilitar o extravio”; 
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Instaurado o respectivo Processo, de accôrdo com o- des- 


Considerando que o processo correu 4 revelia; 

Considerando que o caso está 
2º parte da citada Consolidação; 

Considerando que avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:3808000, impor- 
tando os seus direitos em 1:0628600: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ' 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Gui- 
marães, Guardas Benjamin Lopes da Costa, Moacyr Cordeiro 
e Emilio Teixeira e remador Alberto Lima; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 9% divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 30.030, de 1936). 


previsto no art. 360, 8 1º, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


SIHES 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Fran- 
cisco Altino Corrêa de Araujo, Heitor Mello e Moacyr Cordeiro, 
em serviço de fiscalização no vapor “Mánila Marú”, em 11 de 
Setembro de 1936, apprehenderam 49 vidros de creme de leite, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 do mez de Setembro. de 1936, foi layrado o termo 
de apprehensão de fis. 

“ Como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 924 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e clasisficada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 3589400, no valor com- 
mercial de 5468000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
de contabando, “ex-vi”? do disposto no 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, do producto, aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Francisco Corrêa de Araujo, 
Heitor Mello e Moacyr Cordeiro; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 35.542, de 1936). 


Alfandega do Rio 
José dos Santos Leal 


no caso uma tentativa 
art. 630, 8 3º, da Nova 


julgado, esta decisão, 


de Janeiro, 21 de Janeiro de 19371 == 


Ir 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, Joaquim 
Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo remador Alberto 
Lima, em serviço, de fiscalização no vapor “Eastern Prince”, 
em 17 de Setembro de 1936, apprehendeu 15 pacotes com 150 
maços de cigarros, quatro duzias de sabonetes, dois pacotes 
com 12 caixas de phosphoros, duas capas de borracha, 12 calças 
de jersey de seda para senhora e seis pares de meias de seda 
para senhora, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 19 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de, prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”? de 94 
de Setembro de 1936, com. o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo ide revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 9438300, no valor 
commercial de 1:8008000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
de contabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas. e Mesa de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao. 


no caso uma tentativa 
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“ap ehensor, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 

eramento, e ao seu auxiliar remador Alberto Lima; 30 % para 

“a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

parador do processo, o escrivão e os “avaliadores, tudo de ac- 

y “côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


— Cumpra-se, (Processo n. 36.104, de 1936). 


a 









| AMandega do Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1937. — 
“José dos Santos Leal. - 
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”. Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, O. Bus- 
“ tamante, Fernando de Figueiredo Soares e Manoel Ramos de 

Freitas, auxiliados pelo Remador José Azeredo outinho, em 
* serviço de fiscalização no vapor “AmeJrican Legion”, em 
“14 do mez de Agosto de 1936, apprehenderam 33 camisas de 
* jersey de seda. 

—  Ymstanrado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo | 
- de apprehensão de fls. 
a E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
“de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
“Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
“0 Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
zinguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
“O termo de revelia regulamentar. 
Re Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se' estar sujeita aos direitos de 7958600, no valor com- 
— mercial de 1:280$000. . 
E Assim, * 

— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
“ de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
' Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

— Considerando que o processo correu á revelia: 

vê Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

- na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto aos apprehen- 

“sores, Guardas Aduaneiros O. Bustamante, Fernando de Fi- 

—  gueiredo Soares e Manoel Ramos de Freitas, e seu auxiliar, re- 
mador José de Azeredo Coutinho: 30 % para a Fazenda Na- 

— cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
- processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 

art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 


“mero 2.92, de 5 de Janeiro de 1915. 


pa à Cumpra-se. (Processo n. 30.955, de 1936). 
























































- Alfandega do Rio de Janeiro, 
— José dos Santos Leal. 
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21 de Janeiro de 1937. — 
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| | Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Waldemar 

* Coutinho, Mem de Azevedo Futuro e Ananias Cabiló, em ser- 
“viço de fiscalização no vapor “Almirante Jaceguay”, em 16 

de Outubro de 1936, apprehenderam oito gravatas e 10 vidros 

“de perfume. 

“ Instaurado o respectivo processo, 

pacho de 17 de Outubro de 1936, foi 

* prehensão de fis. 

“E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 

“afim de prestar declarações, sendo, 2lém disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 

20 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 

“dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

— Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


— rificou-se esiarem sujeitas aos direitos de 1393440, no valor 
— commercial de 2208000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

- de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

— Considerando que o processo correu á revelia: * 

— Julgo a apprehensão procedente. 

] lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto aos 

— apprehensores, Guardas Aduaneiros Waldemar Coutinho, Mem 

— de Azevedo Futuro e Ananias Cabiló: 30 Ge para a Fazenda Na- 

“Cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 

processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 

“art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 

- de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 40.109, de 1936). 












de accôrdo com o des- 
lavrado o termo de ap- 
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Alfandega do Rio de 


Janeiro, 26 de Janeiro de 1937, — 
“José dos Santos Leal. 
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“DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 




























Guarda aduaneiro Adalberto José Cardoso, 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da pub icação deste, sob pena de revelia. 













de 1937. — Francisco Badenes, 





E 
Janeiro 1937 





EDITÃES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS ' 







em do Sr. Inspector, convido os donos ou interessa- 
pao maços de c'garros americanos, marca “Kool?, 
napprehendidos na estação de passageiros, no dia 15 ea 
mez, a apprehensão n. 8, processo n. 2.785/37 e 18 gravatas 
de tricot, apprehendidas mo Cáes do Porto, no d'a 12 do re- 
ferido mez, apprehensão n. 9, processo n. 2.623/37, a virem 
allegar o que entenderem a bem de seus direitos, dentro do 


prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da publicação deste, | 


sob pena de revelia. 
Secretaria da Alfaudega do Rio de Janeiro, 19 de Jameiro 
de 1937. — João Alves de Moura, escrivão. 


IH» 


d do Sr. Inspector, fica pelo presente intimado o 
Sr. Pensa aa a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro 
do prazo de trinta (30) dias, a importancia de 3278600 (tre- 


zentos e vinte e sete mil e seiscentos réis), à vista do re- 


solvido no processo n. 11.892, de 1936. Ê, 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. à 


<= I+0=»> 


De ordem do Sr. Inspector, fica pelo presente intimado o 
Sr. Jacob Strauss a recolher aos cofres desta Alfandega, den- 
tro do prazo de trinta (30) dias, a importancia de 2178900 
(duzentos e dezesete mil e novecentos réis), á vista do re- 
solvido no processo n. 35.401, de 1936. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Janeiro: 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. | 


(= 1+[==0 


De ordem do Sr. Inspector fica intimado o Sr. O. €C. Bier- 
mann, passageiro do vapor allemão “Cap. Arcona”, entrado: 
em Outubro do anno proximo f'ndo, a, no prazo-de trinta 
dias, contados da publicação deste, comparecer a esta Se- 
cretaria para satisfazer a exigencia constante do despacho 
exarado em sua petição n, 42.646-36, e relativamente a appre- 
hensão de livros effectuada a bordo do referido vapor, sob: 
pena de ser vendido em leilão a mercadoria de que se trata. 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Janeiro 
de 1937..— João Alves de Moura, escrivão. 


Caso 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado. 
em 14 potes de “cold cream”, 15 aventaes de borracha e 924 
ca'ças de jersey, para senhora, apprehendidos em 20 de Ja- 
neiro de 1937, no vapor nacional “Lages”. em acto de busca 
fiscal, pelos Sargentos aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto: 
Rego Barros e Paschoal Lanzellotte, auxiliados pelo Guarda 
Benjamin Lopes da Costa e Marinheiro Porphyrio Machado. 
dos Santos, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob. 
pena de revelia. 

(Apprehensão n. 10, processo n. 3.792]937). 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Janeiro- 
de 1937. — €. Washington, escrivão. 


€I+0—o 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 


de 12 vidros de perfume Sueno de Luna, apprehendidos em 


22 de Janeiro de 1937, no Posto n. 1, do Cáes do Porto, pelo 
a vir allegar o que 


(Apprehensão n. 11, processo n. 3.794/937). 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Janeiro- 
de 1937. «= CÊ Washington, escrivão. 


I++ 
COM O PRAZO DE 60 DIAS k 
De accordo com o despacho exarado pelo Sr. Inspector no: 


Brocas n. 43.665, de 1936, originado da revisão procedida 
pela 


de reducção n. 54.623, do mesmo anno, fica pelo presente 
intimado o Sr. Pedro Petrone para, no 
tado da publicação deste no 
pagamento da importancia de 
taxa de Previdencia Social para o Instituto de 
e Pensões dos Commerciarios, 
é devida, 
Commissão de Inspecção, 


Commissão de Inspecção junto a esta Alfandega na nota: 


no prazo de 60 dias, con- 
“Diario Official”, effectuar o 
6158900 papel, proveniente da 
Aposentadorias 
taxa que deixou de pagar e 
nos termos da representação feita pela mencionada 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Janeiro 
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“aê É DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL ide 
io lr Je : . a Pa 
Mo o 2 
E Sº!][|]YT///22""""""""""]"""""—[[D[J— K 
Em | DÊ, + 
"RECEITA ORDINARIA | a 
RENDA DOS TRIBUTOS i o 
o nes 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes ' k 
| cê 
! 1 |Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1994) dos om 27.913:437$000 » be: 
2 | Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de 5 k oo 
EPA SEO O OO 1 ne 2.781:065$300 Y 
3 | Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- a 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de LOTA SoM st toa cio 15:509$500 
AEE Capatasias: = cen sho Saga! apra Sae? al Gr o» RR PER ERA verde AS Ma E E $ 
DEAN Z ONCE 2 So cet jo Dto ei ais E IRIS E AE A e nO PR $ 
vo ED gb ça RO O Tg DS 2 O UN $ ao 
à 1 
ea E O O EO CT ão RAR = E A RR RN 201:600$000| 30.911:6118800 | 
ME As SA E EEE pe ide Ad ED der ue + WO 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 
DR a a SR Vo DARE o po 3:995$100 7:915$500 748400 ) 
Doe PR O OE Po a 64:825$500 $ 129:650$500 
E RD a no a OA RSS DA $ $ 258500 
11 |Phosphoros, isqueiros e acendedores............. 117$500 $ 1:175$000 
E ii SiS PARRA + O A 598800 594$400 4$200 
12 A 
LDA TA ER E CR o + E AR 11:750$700 117:519$900 $ 
E pio id RR A ça SS a O E 2315400 $ 2:313$500 | 
14 |Perfumarias e artigos de toucador.............o. 4:218$800 $ 42:188$230 
15 [Especialidades pharmaceuticas............ DER sd E 139$200 1:118$800 172:531$650 
Re E PR OR O A * 3:989$500 4888700 39 :3998640 
17 |Vinagre e azeite e oleos destinados 4 alimentação. 12:365$500 $ 24:7308900 | 
SS DD O RR Ras Dm É $300 $ 1$900 
Odo Ss cri aa dd a Es nbero a E Cad 12:403$900 124:017$900 $ ; 
20 |Artefactos de tecidos e de pelles..........iiii 1:8325600 8 18:318$530 | 
RP anal re aens, artefactos... ms serv. 320$300 3:081$800 1148550 | 
ERR taco” jour o, asso SEE esto bein eo 7068800 $ 7:068$000| 
NR Ohapãos e; bengalas... Chineses irnbame aires 1025200 $ 1:0208700 - 
CEE RT RS RE RA qa OR 1:539$900 15:384$400 $ 
f Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 5978200 5:9465300 $100 vw 
26 * [Café torrado ou moido e chá.........icitiiiii. 7778900 $ 7:779$200 
27 Manteiga e sutcedaneos........iiicciireesieelo. $ g $ 4 
e. 
4 j a] 
4 is nl 
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891000. 
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2:040$200. 
16:605$370]. 

9438300 
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6:144$390 | 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS | 


lar e global sobre a renda 


SOBRE ACTOS EMANADOS DO Covirxo DA UNIÃO, 
NOMIA E E INSTRUMENTOS DE. na oU ACTOS 
POR LEI "FEDERAL 


NEGOCIOS DE 
REGULADOS | 


“RECEITA EXTRAORDINARIA 


“dos * Empregados coa, me PRA e 
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NM Nr “ DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL TOTAL | 


nes “ 7 7 ha 
o. . : 
RE 
A Ena ———DDW>W>Ww>W[>W>W—>—>D>o: "tee ç 
rf a] « dá 
us 








| 
SE E DRE ANS STARR E TE TAN RE RR A 10$000 
& | Multas'de expediente e“por infracção do regulamento e outras.......cccceeceeo 136:332$300 ' 
Pç Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”......cccecccesceerrasserta 1:285$600 
Es Expediente de 3 % das arrematações para consumo.......cu.iuceceseraserrears MAGO) 
SE Marcação de animaes........sesecrsenuesrenesseseerenaereereseonenneneeneneso fa 
o Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional..........cescecenerereecarra 2:979$200 
18º “Depositos transternidts Fi receita... caras bes er css O Ra PA ADO ME Sto pp $ 
E, Jé 130 % de 4 % sobre consignações em folha........ccccicrieo rnerennecnennen 11$400 - 
| 174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil.........ccccisisimo 9:724$700 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE , 
c) Imposto de consumo sobre combustivel............ccccccccemsinieca seres 29:3758700 184:3928800 | 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL A 
Ande Previdencia «Social (Lei 180;30/12/085).5.0 0. sema cars ss cse sc cce r cane sinces 1.538:921$400 1.538:921$400 e 
Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio.........ccciciitio 96:347$500 
Diversos........... A ASA | 454:877$400 
IN IG RE RE dO GREMIO MRORLO Es Eita mori 06 ligo a mo oo MOD 0 sia la ay aba o a ! 208500 ,. 
7 Comimissão. dos' Desparhantes..;.siccscereccersucse der ersso SOM: JE 514:929$300 
E) no o Dararos funcolonArios da 2! sectão:....icciaetalesras os seat ses ereto i 26:1078700 
4 % Beneficencia União dos Despachantes............ccccicem crseiss avioes | 26:1078700. 
Ingresso do Cáes do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936)..... rp CR RA RR 8: — Bcoopaoo: 1.126: :9008500 
CONSIGNAÇÕES a q. 


DES PESA A ANNULLAR 


cmnc vencia canos ro err cn sos un esto nao). 
CoOcncr cone nsansas 
....... 


IMPOSTO TE CONSUMO TABELAS DIVERSAS 


PARA 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, | O SERVICO DE DESPACHOS - 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados al: 


em um só volto ; —— 


PREÇO 500 RÉIS r 












A” venda na Typographia da Alfandega 
PREÇO: 
58000 o exemplar . : 


A" venda na Portaria da Alfandega 













' ipi NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALPANDAS 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


Vê do 
Decreto mn. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- A. 
| tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional a: 


do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e : 












SET Mesas de Rendas da Republica, mandada exe 
- PREÇO 1000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 18947 
RO Meia saga ss ao q , 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro x 








De 





ima trabalho serái inserto sem, approvação da Inspectoria 










SEGUNDA-FEIRA, 15 DE FEVEREIRO DE 1957 


Ed a 





a io dd Arns DO PODER LEGISLATIVO 


cção dos annos anteriores, | 
ero publicado custará 18500 























LEI N. 386 — DE 26 DE JANEIRO DE 1937 


| Exonera a Prefeitura do Districto Federal das despesas com 
| “08 supplentes do juiz substituto dos Feitos da Fazendo: 
“Municipal 

































: encimentos dos supplentes do juiz substituto 
dos Feitos da Fazenda Municipal, na Justiça Local do Dis- 
de Janeiro de 1937 em diante 









tricto Federal, correrão, de 1 d | 
pelos cofres federaes, ficando a Prefeitura do mesmo Dis- 
lricto exonerada das despesas, 

fim 


Ta, que lhe incumbiam, para esse 
dio ad É Ê 
Paragrapho unico. Para Occorrer á des 


pesa resultanté 
Ceste artigo, poderá o Governo utilizar os recursos orçamen- 
fárica a que se reporta o art. 1º da Lei n. 67, de 13 de Junho. 
de 1935. E Ca pro WO PR AR 
Art. 2º, Os supplentes do Juiz substituto dos Feitos da 
Fazenda Municipal, na Justiça Local do Districto Federal, 
gozarn de todas as vantagens, direitos e regalias dos demais 
supplentes de pretor, na ordem das respectivas designações. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


neiro de 1937, 116º da Indepen- 


a Prefeitura do Distrito Federal de AL 









- pensão á familia de funccionario que 
E RE dv ha E Soa ER 
- de aggressão, no desempenho de suas funcções. 
a os fretes maritimos para o exterior. 
incidencia do imposto de rendá sobre 04 | 







































426 — Autoriza a compra de pedras preciosas. Rio de Janeiro, 26 de Ja 
— Abre credito extraordinario ao Ministerio da | dencia e 49º da Republica. 














= ova o regulamento para a execução do 
Ê vaaigos Fog SERRAS A * 
Penitenciario. ? 






GETULIO VARGAS. gv 
Arthur de Souza Costa. 
5 j Agamemnon Magalhães. 
pd 
LEI N. 387 — pe 27 dE JANEIRO DE 1937 








Garante uma pensão á familia do funccionario que fallecer 
victima de aggressão no desempenho das funcções do 
seu cargo 


















Nacional — Circular n. 4, designações e 








O Presidente da Republica dos Estados Unidos d 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
a seguinte lei: ; 

Art. 1º. Eº garantida 4 familia do funcciomario publico 
que fallecer em consequencia de aggressão, no exercicio e 


Expediente e do Pessoal — Officios de n, 28 a 33. 
a da Despesa Publica — Circular indo PER 
oria das Rendas Internas — Circular n. 8. 


toria das Rendas Aduaneiras — Circular n. 
47 Emo 


o Brasil: 
sancciono- 



















ME Ad a 


1 e Officios de 










r de Tarifa — Actas da 2324 à 235º sessões, 


metade dos vencimentos que pe 
ctimado . 


. 8 1º, Esta pensão será paga mensalmente à viuva, aos 
E JANEIRO : : filhos menores, ou incapazes, filhas solteiras ou viuvas, ou 
paes e irmãos de quem tenha sido a victima o unico arrimo. 

8 2º. Por morte ou novo casamento da viuva, a pensãio 
reverterá em favor dos filhos menores ou incapazes, ou fi- 
lhas solteiras ou viuvas, ; 


$ 3º. Se o beneficiario perceber dos cofres publicos, qual-. 
quer pensão, terá direito apenas, 4 differença entre esta 
pensão e a metade dos vencimentos da victim 



























en. 99 a 143. 
Similares — Acta da 56h sessão, 
s — Decisões do, Sr, Inspector. 


RENA: de Mag en 1 dé 1997. 
S e com o prazo de 30 dias. 













da Commissão de Simi- 
















a, 
e DO o Ea) E RE Art. 2º. A pensão a que se refere o art. 1º desta lei, 
ejal Ea delas da 1º quinzena de Fevereiro, será paga depois do julgamento final do autor do crime e 
radas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella | sómente quardo não fôr o 





mesmo absolvido pelo reconhe- 
ao mez de Janeiro. cimento da justificativa de. legitima defesa. 






e a a Mo o o 





Ee z 








Fr. o an 
7 ; LO, ta 


Já Segundateira, 15 





= FE” À 


Á =—"—. 
, » É 


Es Art. 3º. Os beneficios da presente lei serão extensivos 
ás familias dos funccionarios fallecidos nas condições por 
À ella previstas depois de 16 de Julho de 1934. , 

, “Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Janeiro de 1937, 116º da Indepen- 
— dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
d Agamemnon Magalhães. 
aa Marques dos Reis. 

Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhen. 

Odilon Braga. 
é Gustavo Capanema. 


o === 
LEI N. 388 — DE 3 DE FEVEREIRO DE 1937 


É Regula os fretes maritimos para o exterior . 


- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: , 

“Art. 1º. As emprezas de navegação que mantenham li- 

whas regulares entre os portos nacionaes e os do exterior 
poderão isoladamente, celebrar com os exportadores, con- 
tractos pelos quaes lhes concedam vantagens especiaes 
em troca de preferencia para os embarques em seus 
navios, observadas as normas estabelecidas na presente lei. 

8 1º. Na denominação de linhas regulares de navegação 
se comprehendem as linhas de navegação que effectuem ser- 
viço permanente de trarsportes com escalas fixas prede- 
terminadas, e numero de viagens préviamente annunciadas, 
para periodo minimo de um anno. 

$ 2º. Para o reconhecimento dessa qualidade de “linhas 
regulares de navegação”, deverão os interessados, fazendo 
a prova dos requisitos mencionados no $ iº, pedir esse reco- 
nhecimento à autoridade brasileira competente. 

Art. 2º. As vantagens especiaes referidas pro artigo 
1º poderão ser as seguintes: 

— a) restituição nos termos do art. 8º, dos depositos de 
garantias previstos e regulados pelos artigos 3º e 17. 

b) concessão de reducção de fretes; 

c) concessão de preferencia nos embarques. 

Paragrapho urico. Uma vez provado que qualquer em- 

presa de navegação signataria de contracto esteja conce- 
dendo nos portos de embarques ou destino, fretes diffe- 
rentes dos estabelecidos, bonificações ou reducções, bene- 
ficiando exportador ou importador, póde o contracto ser de- 
wunciado perante o Conselho Federal de Commercio Ex- 
terior, que o submetterá com o seu parecer ao julgamento 
defiritivo do Poder Executivo, a quem caberá suspender ou 
não a sua execução ) 

Art. 3º. As empresas de navegação e os exportadores 
effectuarão, cada um de sua parte, um deposito como caução, 
em garantia reciproca: 

a) de praça para embarque; 

b) de carga para embarque. 

Paragrapho unico. Esta caução reverterá em favor do ex- 
portador no caso de falta de praça de embarque, e em favor 
da empresa de navegação, verficando-se a falta de carga para 
embarque. 

Art. 4º, O exportador além do beneficio da reversão esti- 
pulada mo art. 3º, poderá effectuar embarque em navios 
de empresas, não contractantes, quando não obtiver trans- 
porte nos navios das empresas do contracto que terha as- 

"* signado. 

Art. 5º. E” vedado estipular que a concessão de quaes- 
quer vantagens especiaes aos exportadores dependerá: 

a) de mão serem effectuados embarques em navios bra- 

É sileiros empregados em lirhas regulares; 
à Se b) de ser observada qualquer condição não. prevista nesta 

el. x 
Paragrapho unico. Para os effeitos da alinea “Atx 
clusivamente, são equiparados aos navios brasileiros os es- 
trangeiros e afretados por emprezas nacionaes e por estas 
empregados em linhas regulares de transportes interna- 
i ciomaes. 

Art. 6º. Para os effeitos desta lei, são equiparados aos 
navios empregados em linhas regulares os que effectuem, 
E por conta das emprezas que as mantenham, viagens extra- 

ordinarias para a condução de excesso de cargas verificado 
naquellas linhas. 
Art. 7º. Os contractos assegurarão igualdade de trata- 
mento a todos os exportadores que delles participarem. 
Art. 8º. Os depositos de garantia dos contractos, a que 
Ê se refere o art. 3º e de cuja restituição traia a lettra “K*” do 
art. 2º, accumulados durante cada trimestre, serão, obri- 
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ta 
Fevereiro 


A . 4] 2 ) 
trimestre seguinte à 
quem 
men- 


dos contractos, os quaes com rd 
eventuaes alterações, serão publicados no Disto 
da União ou dos Estados, constarão as a es apto sa 
a) a tarifa de fretes, seus addicioraes e pesados palea Fa 
relativamerte emp gelo o e à m Cy 
rigor, na fó a g Ps 

Fe O contagens “offerecidas aos cep ques pro É 
preferencia, nos seus embarques, aos mavios das pre He 


accordantes; " >, tó co cn 
p= as penas applicaveis aos infractores, não sendo licito y 


inal- smente para uma das partes; 
o pera “is etçião do contracto, que só poderá ser | E 
ajustado por tempo determinado ou por embarques. 

Art. 10. Não poderão ser comminadas, para as primeiras e 
infracções do convenio, penalidades que excedam conjun-. 1 
ctamente: ; E? 

a) a perda dos depositos da garantia; ss ú 


ã amente, devolvidos ate o fim 
Se que os houver realizado, ou ao mira = 2 
hajam revertido, na fórma do paragrapho unico Co 
cionado artigo 3º. 

Art. 9.º Do texto 


l 


b) a poi 90 dias, de quaesquer outras va 

s convencioradas, E + pe: 
SENÃO unico. Nas reincidencias é permittido elevar 4 
até o dobro a penalidade comminada, na alirea be. Ze ' 

Art. 11. E” facultado denunciar o contracto a qualque al 
tempo, com a antecedercia de 90 dias, mediante notificação 
às partes e publicação mas folhas officiaes. ; 

Art. 12. São nullas todas as estipulações feitas em 
accôrdo com esta lei, ou que visem contrariar os seus 0bj€ 
ctivos e finalidades. : : da 4; 

Art. 13. Além do procedimento de officio, que sempre | 
competirá aos Poderes Publicos, qualquer prejudicado ou | | 

i 
h 


a 


“” 
, - 


interessado, na execução desta lei, terá qualidade para agir, 
civel ou criminalmente, contra os transgressores, adminis- 
trativa ou judicialmente, com apoio no direito commum, ou. 
nesta lei, afim de assegurar a sua execução. Ê 4a | 
Art. 14. Emquanto não fôr instituído orgão especial | 
para fiscalização e execução desta lei, ficam essas attribui-. k 
ções commettidas aos Inspectores de Alfandegas, e, onde oe 
não houver, aos Administradores de Mesas de Renda. O Mi- 
nisterio da Fazenda expedirá instrucções para a execução 
desta lei, ouvido o Corselho Federal do Commercio Exterior, 
Paragrapho unico. Das decisões dos Inspectores de AI-, 
fencega ou Administradores de Mesas de Rendas caberá re- 
curso voluntario interposto, por simples requerimento. den- 
tro do prazo de 30 dias, da sciencia da decisão, para o Mi- , 
vistro da Fazenda, que julgará, ouvindo, previamente, o. 
Conselho Federal do Commercio Exterior. o E 
Art. 15. Só vigorarão os contractos que estipularem 
fretes constantes das tabellas approvadas pelo Ministro da | 
Fazenda, depois de submettido a exame e parecer do Con- 
selho Federal de Commercio Exterior, não devendo, poste- | 
riormente, ser admittida nas mesmas tahellas qualquer al- 
teração sem aquella formalidade e audiencia das partes in- 
teressadas. 
Paragrapho unico. As tabellas de fretes deverão fixar li- 
mites maximos. , 
Art. 16. Afim de ser assegurada a execução desta lei, 
ficam estabelecidas as seguintes peras, para os transgressores | 
de qualquer das suas preceituações. f 
2) multa de 1:0005000 até 50:0005000, pela violação | 
da lei; : - 
b) no caso de reincidencia, além da applicação da multa 
maxima, poderão ser os transportadores impedidos de em- 
harcar ou de transportar carga dos portos brasileiros. ly 
Art. 17. Todas as importancias caucionadas, seja a qu 
titulo, fôr, serão depositadas obrigatoriamente, nas caixas 
Economicas Federaes do Brasil ou no Banco do Brasil e suas 
agencias. j 4 
Paragrapho unico. Os depositos, uma vez cumpridas as 
obrigações contractuaes serão, em moeda racional, como. 
foram feitos, restituidos ás partes a que pertençam, no prazo. 
a que se refere o artigo 8º. "- . 
Art. 18. Todos os meios de prova do direito commum | 
são admittidos para os effeitos desta lei. E a 
Art. 19. Os convenios ou contractos porventura exis- 


tentes, que contrariem qualquer dispositivo da p ] lei 
deixarão de produzir quaesquer effeitos, ficando a u- 
rado aos exportadores o direito ao reembblso das “re 
bates”” dentro do prazo de 90 dias, a contar da data da « 
tirada em vigor desta lei. x 
E Paragrapho unico. Esta disposição alcança tambem | 
rebates”” retidos irdependente da existencia de co) 
ou contracto. : 
Art. 20. Ficam derogados os Decretos ns. 22.8 
23.653, respectivamente, de 21 de Junho e 27 de De 
de 1933. > 
Art. 21. Só será expedida guia de exportação 
bargues mediante prova -de que está assegurado o T& 
tramsporte por contracto ou sem este, respeitada a tab 
de fretes a que se refere o art. 15. A 
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MO DECRETO (N. desses pe 6 DE FEVEREMO DE 1937 
; Lbpsova o regulamento para a ex 
; 24.797, de 14 de Julho (de 19 h 

- Ritenciario e q Inspectpria Geral Penitenciaria . 























“a transportar. > 
vigor na data da sua dE Lo ey RS DA A fu aia ad 

s em contrario. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br. 
o RN rg REP EA UdS | usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 
e 1937, 116º da Indepen- tituição Federal, resolve approvar o re 
Ca SPT AR aa || acompanha, para a execução do Decreto n. 24.797, de 14 de Julho 
de 1934, relativo 4 cobrança: do Sello Penite 

























itenciario e organi- 
, zação da. Inspectoria Geral Penitenciaria, assignado pelos Mi- 
"th nistros da Justiça e Negocios Internos e da Fazenda, dq É 
ao Mar s ç ; z 
ario de. Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1937, 116º da Independencia 
DN ai e 49º da Republica. ne dl Peas Ie 
+= dir» 


“GeruLIO VARGAS. pi 
— Agamemnon “Magalhães, 
- Arthur de Souza Costa. ú 


E 6 DE FEVEREIRO DE 1937 

b EA CRP é RPE E À | 

a do imposto de renda sobre os neg 
del corretagem: no scemmo j 

* A y , 
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ocios 
1 pad aÚ Ê mn 

tados Unidos do Brasil, 
vo decreta e eu sanciono a | 


REGULAMENTO DO DECRETO N. 24.797, DE 14 DE JULHO 
DE 1954 QUE CREOU O SELLO PENITENCIARIO E A 
INSPECTORIA GERAL PENTENCIARIA. Lt 
ERA TP Os ET E RAE a PRO 
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ORGANIZAÇÃO DA INSPECTORIA | GERAL  PENFTENQIARIA, FUNCCIO- 
RR TO OD A TENTOU ATTRIBUIÇÕES 5 sã 
LBA 216º da Indepen- . ARE Tor A Inspectoria Geral Penitenciaria, directamente 
pia NG ADE Mi OPTA | subordinada ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores e 
com séde na Capital do Paiz, obedece à constituição e 4 com- 
petencia definidas na lei, como orgão federal da administração 
geral penitenciaria ye A 


" , 






e Souza Gosta. | 






Art. 2º, A Inspectoria Geral funccionar. 
88 4º e 5º, do art. 2º, do Decreto n. 16.665, 





de 1924, 
Paragrapho unico. A sua Secretaria 

cretario Geral do Conselho Penitenciar 

de accôrdo com o Decreto n. 22.909, de 10 de 
Art. 3º, A Jurisdicção da Inspectori 





ODER EXECUTIVO 


E 27 DE JANEIRO DE 1937 
























us Hauser q comprar pedras 
as. dia EM 1 ORA Da Esta Y N 





Paiz, exercendo-se: quanto aos 
e geral; quanto aos estaduaes, 
technica das normas fundamenta: 
tart. 5º alinea XIX, letra srinda Constituição Federal) .. 
| Art, 4º Para'o fim previsto no artigo antecedente, a acção ' 
da Inspectoria Geral; nos: Estados e no Territorio do Acre, se 
-des ) Conselhos Peni- 
des do Conselho | 
Penitenciario do. Districto Federal. Ea RE ge 


s Estados Unidos do Brasil, | 
"Confere o art. 56, n. L da 
vista o Decreto n. 24193, de .| 
ndustria da faiscação do ouro | 
e pedras preciosas :| 









































e t el : . E o o o >, oria | . 2 

s zonas de garimpagem, nos ter-. At. õº, A Inspectoria Geral, compete; . Ed 
24.193, de 3 de Mai o de 1934. a) realizar as providencias convenientes á prevenção, reedu- 
ização. uma via authentica do | cação, á repressão criminal, à administração geral penitenciaria, 

E eigado Hs ae nad ; à representação do Br 


Janeiro de 1937, 116º da 






fo Penitenciaria, ao prep: 






Indepen- 
















paro e representação nos congressos. 
penaes e Penitenciarios nacionaes e estrangeiros Naa 
Me Reiter (jo b) organizar os Projectos para a instalação, conservação e 
GeruLio Varas, manutenção e refor 
à e — Arthur de Souza Costa, 
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Ay PA o, vê »y ERA bh; 4 

nisterio da Justiça, o credito extraordinario de 

para despesas decorrentes do movimento ex- 
po ED preço, | PMAÇTE 12 RI Ê + 2 O) qa 


P, 













d) suggerir aos poderes publicos as medida 
a melhor solução dos probl 
penitenciarios istri dos especiaes; . 
e) reunir-se, pelo menos uma vez por semana, para visitas, 
estudos ou deliberações: ETR jade Ca j labi 
- £) superintender e localizar a activid 
tenciados, de accôrdo com 
belecimentos ; RÃ PRA BR 
8) elaborar a reforma dos regulamentos dos estabelecimentos 
de prevenção, de reeducação e penaes federaes; ET nd E 
i h) conhecer das queixas e reclamações dos r» 
sentenciados, encaminhando- 










publica dos Estados Unidos do Brasil, 
sposto na ultima parte do 18-19 do ar- 
» e tendo ouvido o Tribunal de Contas | 
-approvado pelo Decreto n, 15.783, 
RO CEnEta ra O aço anta 
derto, pelo Ministerio da Justiça e 
redito extraordinario de. 700:0008000 
ara occorrer ao pagamento de: 
o extremista verificado 
nde do Norte, inclusive 

















ade externa dos sen- 
“OS directores dos respectivos esta- 
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eclusos e dos 
as a quem de direito, quando não 
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“de réis) 









Agamemnon Magalhães. 


E A 


rg E rthur de Souza Costa, 








sobre a necessidade de qualquer imedi 


til 
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“destinados a instruir os pedidos de livramento condicional; 


E -nistro da Justiça e Negocios oa a : 
7 tica” e 


4 


Eq - o) divulgar, de fórma systematica e especial, os dados e os 
vulgarizando as acquisições da sciencia 


. Arte — Ao Inspector Geral, compete: 


“o 


“inspectores para as inspecções 
- gundo o plano de 
pela Inspectoria Geral; 

— e) providenciar para a publicação dos trabalhos e das re- 
“soluções da Inspectoria Geral; 

“ d) dar posse aos funccionarios e instruil-os sobre os res- 

pectivos serviços; À 
gs e) submetter ao Conselho e encaminhar ao Ministro da 
Justiça, as prestações das contas e o relatorio annual dos ser- 
viços da Inspectoria ; 

f) fazer organizar e processar as folhas de pagamentos; 
“ £) instruir os funccionarios da Inspectoria sobre materias 
de serviço, executando os dispositivos regimentaes sobre a 
sua distribuição e a sua disciplina; 

h) velar pela execução da pena pecuniaria; 

“i) representar a Inspectoria Geral Penitenciaria em suas 
“relações externas e decidir e providenciar nos casos urgentes, 
dando disso conhecimento ao Conselho; 

j) exercer a direcção geral dos serviços da Inspectoria 
“Geral Penitenciaria. : 

Art. 8º. O Regimento Interno especificará as attribuições 

€ deveres e penalidades dos funccionarios da Inspectoria. 


í 


DA CONSTRUCÇÃO E INSTALLAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 
PENAES 


E AME. De: «A Inspectoria elaborará, com a collaboração do 
“Escriptorio de Obras do Ministerio da Justiça, os planos de 
“construcção, installação e: reforma dos estatutos de prevenção, 
de reeducação, penaes federaes, superintedendo depois de ap- 
provados pelo Ministro, a sua execução. 

Art. 10. Da dotação orçamentaria annual votada como au- 
xélio à Inspectoria Geral Penitenciaria 50 %, pelo menos, serão 
obrigatoriamente applicados na execução desses planos. 

Paragrapho unico. À contribuição de cada Estado ou Ter- 
ritorio do Acre, será preferentemente applicada nos respectivos 
serviços ou obras realizadas, de accôrdo com as necessidades, a 
juizo dos orgãos technicos competentes. 


; Po AUXILIO AOS PATRONATOS DOS CRIMINOSOS E AOS ASYLOS DES- 
é. TINADOS AOS FILHOS DOS CONDEMNADOS 


a Art. 11. Os patronatos de criminosos serão sociedades ou 
| associações civis, com personalidade juridica (art. 16, 1º, 18 e 19, 
a do Codigo Civil e art. 122, do Decreto n. 18.542, de 28 de De- 

zembro de 1928). 

Art. 12. Para que se habilitem, perante a Inspectoria, para 

4 o gozo de subvenção federal, os patronatos devem: 

ta a) ter a sua séde em logar onde houver estabelecimento 
penitenciario; 

b) obedecer ás exigencias legaes ou regulamentares, às 

) instrucções da Inspectoria e às determinações do Conselho 

Penitenciario local; R 

c) registrar os seus estatutos na Inspectoria, mediante pa- 

j recer devidamente approvado em sessão; 

a , d) respeitar os regulamentos das prisões e a autoridade de 

] seus directores. 

e) assistir a todos os liberados condicionaes, e aos liberados 
definitivos que solicitarem protecção, sem qualquer restricção 

. à sua livre actividade. 

“$ 1º, O registro de qualquer patronato depende de parecer 
favoravel do Conselho Penitenciario local, sob cuja vigilancia 
immediata ficará. 

g 2º. O Patronato Juridico dos Condemnados e o Patronato 
«as Presas com séde no Districto Federal, aos quaes se refere 
: “o art. 16, do Decreto n. 16.665, de 6 de Novembro de 1924, são 
" dispensados de qualquer formalidade para seu registro e func- 
cionamento. 
“ Art. 13. Os patronatos subvencionados' deverão remetter 
4 Inspectoria além dos comprovantes da applicação do auxilio 
“anterior e reconhecidos exactos e verdadeiros pelo Conselho 
 Penitenciario, a que se achar subordinado, todos os dados re- 
ferentes às suas actividades no exercicio financeiro. 
| Paragrapho unico. Em hypothese alguma, a Inspectoria 
proporá novo auxilio a um patronato antes de approvadas de- 
finitivamente essas contas. 
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terão direito a pleitear sulvvenção federal, 
lidades exigidas aos patron 


DO CADASTRO JUDICIARIO E PENITENCIARIO 


Art. 15. Para a organização do cadastro ju 
ciario do Brasil, a Inspectoria, requisitara das aut 
administrativas e judiciarias, a collecta | nfo bre 
a criminalidade, a prevenção e à repressão criminaes é promo- 
verá todas as providencias necessarias à efficiencia desse se 
viço. . 

Paragrapho [ 
narão todas as facilidades á Inspectoria, 
de antecedentes criminae los Os 
libertados “com as respectivas indi 
photographia. 

Art. 16. A Inspectoria organizará, 
narios que uniformizem Os dados e | (3 a 
tindo a coordenação e à systematização a cargo da Inspectoria. a 

Art. 17. Só serão expedidas certidões do cadastro judiciario 
e penitenciario depois de autorização, neste sentido, do Ministro k 
da Justiça e Negocios Interiores, a quem a Inspectoria, por de- e 
Eberação, em sessão especial, communicara opportunamente à a, 
organização do serviço. k = 

“Va 
2:48 


Eee 


lhas 
E, 


para esse fim, questio- pinto 
as informações, pe . , 


DAS PROVIDENCIAS JUDICIARIAS 


% 
Art. 18. Na sentença condemnatoria, o Juiz, além de estatuir 
o tempo da pena detentiva, deverá fixar a importancia precisa 
da pena pecuniaria, constante da multa e da taxa penitenciaria, P) 
e sujeitar o réo à indemnização do damno. . AA 
Paragrapho unico. O valor do damno deverá ser apurado 
durante o processo de instrucção criminal; e quando da prova 
não resultarem elementos sufficientes, poderá o Juiz, nomear £ 
peritos para a fixação da importancia a ser paga para à in- F 
demnização. : A 
Art. 19. Por solicitação do 


” p 

Conselho Penitenciario ou a 
requerimento do condemnado, o pagamento das importancias 
relativas a multas penaes, taxa penitenciaria e indemnização | 
do damno fixadas na sentença condemnatoria poderá ser par- | 
cellado. did 

Paragrapho unico. Provada a impossibilidade de attender 
aos pagamentos, mesmo parcelladamente, o sentenciado plei- 
teará, por intermedio do Conselho, a reducção das prestações, 
mas, sómente em caso de absoluta indigencia do condemnado, 
a juizo do Conselho Penitenciario local, poderá ser declarada 
extincta a condemnação sem o pagamento integral. o 


Titulo II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTOS 


- “ | 
DO SELLO PENITENCIARIO, FISCALIZAÇÃO E MODO DA ARRECADAÇÃO 


, 
| 


Art. 20. A parte da receita da União consagrada especial-. 
mente à realização de reformas dos estabelecimentos de pre- 
venção, reeducação e penaes, 4 melhora e aperfeiçoamento do 
regimen penal e penitenciario, será constituida de tres fontes 
distinctas: "+? 

a) producto das multas 

b) producto das taxas penitenciarias; o. :£ 

e) producto das certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario 
e Penitenciario. ! 

Art. 21. A receita a que se refere o artigo anterior, erá 
arrecadada por meio de uma estampilha especial denomina 
“sello penitenciario”, de typo semelhante ao sello adhi NO 
commum, com uma allegoria allusiva á proteeção dos detentos, 
sendo a sua impressão feita na Casa da Moeda e O producto da 
sua venda recolhida ao Thesouro Nacional como renda da União. | 

g 1º. Do orçamento da Receita da União constará, rubrica | 
especial para a renda proveniente da venda do “Sello Peniten- | 
ciario”, de accôrdo com estimativa fixada pela Directoria das 
Rendas Internas, spes: 


penaes e de faltas disciplinares; . 


À consignando-se, no Orçamento da Despesa, 
dotação correspondente, como auxilio à Inspectoria Geral Pe- 
nitenciaria, nos termos do art. 3º, do Decreto n. 24.797, 
de Julho de 1934. ELI 
$ 2º, Haverá sellos dos valores de $100, $200, 8500, if 
28, 53, 108, 208, 508 e 1008000, os quaes serão vendidos ei T 
as repartições arrecadadoras da União e pelos licenciados 
a venda de estampilhas do imposto do sello, na fórma di 
creto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936. x 
Art. 22. O Sello Penitenciario é proporcional e fixo e | 
nos casos mencionados no art. 2º, do Decreto n. 24.797,] 
de Julho de 1934. A Z. 
Art. 23, Tratando-se de fianças, a importancia F 
réo para se defender solto, quando a lei admittir, será. 
da taxa de 10 % paga no acto da assignatura do ter 
sello penitenciario. Ra 
Paragrapho unico. No caso de fianças quebradas ou. 
será o restante, depois de pagas as custas judiciaes | 
applicado em sello penitenciario apposto nos autos. 


e 
4 





cumpre ao Minis 
bunae 


| esta que será co- 









los processos criminaes, será liqui- 
em vi “paga pela apposição 
o a autoridade competente per- 


o damno, oceasionado pela 


la, uma taxa de 10 %, que será 


apostas ou sobre 
7 mediante premio 
tractos e capitalização, 










10 panipadio: mpo 


ou talão | 


nça para funcionamento: 
anentes ou provisorios; 

sas de loterias; É 

das de armas. emo é 

xpedidas pelo Cadastro Judiciario e Pe- 






n todos os requerimentos, a que se refere o ar- 
dirigi ás autoridades administrativas compe- 
oncessão de licença, será applicado um sello pe- 
“de cinco mil réis (Rs. 58000), inuti- 









= NM bu) " k A So. , 4 
Nas certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario e 
o sello devido será cobrado pelo modo indicado 
osto do sello e inutilizado pelo funce- 

? a certidão, o - 
e fiscalização do Sello Penitenciario, 
entico ao estabelecido no Regulâmento 
sposições serão observadas em tudo que lhes 













































A direcção da fiscalização da cobrança do Sello Pe- 
incumbe ao Ministerio da Fazenda com a colla- 
nspectoria Geral Penitenciaria e se verificará por 
toria das Rendas Internas do, Thesouro Na- 
as necessarias instrucções a respeito. 

ctor das Rendas Internas, incumbe resolver 
incidencia e cobrança do sello penitenciario. 





obre. 
| DO ORÇAMENTO ANNUAL 


organização do orçamento de que trata o art. Dá, 
24,797, de 14 de Julho de 1934, a verba global 
orçamento da Republica, para applicação nos 
iços enumerados no art. 4º, do referido decreto, 
cada em duas consignações distinctas: uma pessoal, 
ração do pessoal indispensavel aos serviços de 
e prot 
ia; — e outra material — que se destinará ás ins-. 
onservação e manutenção da sua séde, estabeleci- 
revenção, reeducação e penaes; colonias peniten- 
de egressos das prisões; auxilios aos patro- 
“asylos destinados aos filhos dos condemnados; e 
do Sello Penitenciario. ; ) : 
ou No orçamento organizado pela Inspectoria 
» será consignada verba especial destinada . 
Brasil na Commissão Internacional Penal e 
preparo e representação nos congressos 
arios nacionaes e estrangeiros. 

















ontos de réis | 
infracção e as 








na sentença. condemnatoria accres- | 









o será cobrado, no caso de jogo ) 
no livro es-. 
no caso de . 
uir mediante premio ou. 




















ão dos liberados; da administração geral. 


E ongs - DISPOSIÇÕES GERAES 






Art. 88. A Secretaria da Inspectoria, dirigida pelo Secretario. 
Penitenciario do Districto. Federal, percebendo as gratificações 


tiça e tendo preferencia para novos encargos os membros e 
| funccionarios dos Patronatos das Presas e Juridico dos Con- 
| demnados. O Secretario Geral será, nos seus impedimentos; 
| substituido pelo funccionario designado pelo Inspector Geral. 
| Art. 39. A quota, prevista na Constituição Federal para os: 
' Conselhos Technicos (art. 103, $ 3º), e fixada para o Conselho. 
'Penitenciario do Districto Federal em acto governamental pu- 
| blicado no “Diario Official” de 26 de Janeiro de 1934, appro- 

vado pelo art. 18, das Disposições Transitorias da mesma Cons- 

tituição e acto n. 1.459, de 27 de Agosto de 1935, “Diario Of 

| ficial” de 2 de Setembro de 1935, será paga, de conformidade | 
“com os referidos actos, emquanto não fôr objecto de dotação 
| Orçamentaria por conta da renda do Sello Penitenciario, ca- 
bendo ao Presidente do Conselho Penitenciario do Districto. 
| Federal e Inspector Geral Penitenciario o dobro dessa quota. 

— Art. 40, Não será applicada a taxa penitenciaria aos con- 







16 de Julho de 1934, data em que entrou em vigor o Decreto. 

“mn. 24.797, de 14 de Julho do mesmo anno. x Doo 

| Art. 41, Nos processos em andamento, em que 
proferida sentença condemnatoria, o Juiz de Execução, antes. 
de expedir a Carta de Guia, deverá mandar proceder ás dili-. 
gencias necessarias para apuração do damno causado pela in-. 





fracção e das custas e liquidação de multa, impondo a taxa pe-- 
| nitenciaria e estatuindo sobre o modo do pagamento. 


Art. 42. Nos casos omissos, resolverá o Inspector Geral 


| Penitenciario, submettendo o acto à approvação do Ministro da 


“Justiça. | 
Rio de Janeiro, 8 de Fevereiro de 1937. — Agamemnon 


Magalhães. — A. de Souza Costa. 





a mera 




















 REPARTIÇÕES DE PAZENDA 


' Por decreto de 28 de Janeiro findo, foi nomeado o ex-Agente 
Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, Bacharel 
“Eurico de Souza Leão, para o mesmo logar, à vista do resol- 
vido no processo n. 70.982, de 1935. 


— Por decretos de 3 de Fevereiro corrente, 
Sr. Presidente da Republica: 

Foram promovidos: 

À Collector da Colleetoria das Rendas Federaes em Ypiranga, 
no Estado do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria, Joaquim | 
Domingues Teixeira: ? 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ama- 
tante, no Estado do Piauhy, o Escrivão da mesma exactoria, . 
Julio Mendes Vieira; ; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Garça, 
no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria, Paulo 
Loyola Miranda, » 

Foram nomeados: 


* O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Curi- 
tybanos, no Estado de Santa Catharina, Eugenio Rossa, para: 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Rio Ca- 
cgador, no mesmo Estado; | ara) 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Saúde, 
no Estado da Bahia, Pedro Moura Passos, para identico logar na. 
Collectoria das Rendas Federaes em Jussiape, no mesmo. Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ama- 
rante, no Estado do Piauhy, Elesbão Ribeiro Gonçalves, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Therezina, 
no mesmo Estado; ras da 

O Eserivão da Collectoria das Rendas Federaes em Rio Novo, 
no Estado de Minas Geraes, Murillo Horta Ludolff de Mello, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Sil- 
vianopolis, no mesmo Estado: À 

O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ita-. 


assignados pelo 


'birito, no Estado de Minas Geraes, Demetrio de Freitas Braga, di 


| para o mesmo logar, á vista do 
instituida pelo Deereto n. 254, 
no processo n. 40.197, de 1936; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Luz, no. 
Estado de Minas Geraes, José Botinha Maciel, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Mirasol, no Estado 
“de São Paulo; ; 


parecer da Commissão Revisora, 
de 1 de Agosto de 1935, dado. 


— 


Titulo NI a 


“Geral, será constituida pelos actuaes funccionarios do Conselho 


| estabelecidas mo orçamento approvado pelo Ministro da Jus- 


cemiadys cujas sentenças já tiveram passado em julgado até 


já tiver sido 


” 


MINISTERIO DA FAZENDA o 

































































































e? 










































































Das Fio sis a “a 
= o, E é ] 


= + , hos. À 
— 7% Segunda-feira, 15 


CRS 










. “2 5 p 
E qõe q tao 
o 
identico logar. 


, sador, no mesmo Estado; . 


' O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Moca- 
— Juba, no Estado do Pará, Joaquim Pereira da Igreja, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Santo An- 


* tonio dos Aruans, no mesmo Estado; 


raná; ps 


“ranhão; à 


Minas Geraes; 


- vativo da Fazenda Nacional. 
Foram aposentados: . 
Nos termos do art. 170, n. 3, da' Constituição Federal: 


— Ministerio da Fazenda, Emilio Pessôa de Oliveira; 
— — Ministerio da Fazenda, Amaro Faustino de Medeiros; 


Jjazeiras, no Estado da Parahyba, Aprigio Bezerra de Mello. 
- Foi concedida aposentadoria: 
* Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


* Ao Estatistico da classe K, do quadro I — Thesouro Nacional 
-=— Ministerio da Fazenda, Luiz Alves da Silva Pinto; 


” 


“a 
e! 


Ea tagem, no Estado de Minas Geraes, Antonio Joaquim da Paixão. 


- 
1a 
De 


tuição Federal: 


. Ao servente da classe B, do quadro XII — Directoria do 
“a Imposto de Renda — Ministerio da Fazenda, Lauro de Freitas 
Bo, Feitosa. 


“AM - Foi exonerado: 


: Por abandono de emprego, o marinheiro da classe B, do 
«quadro VIII — Alfandegas — Ministerio da Fazenda, Francisco 
Cyrillo Bomfim. Ê 


— Por outros de 10 de Fevereiro corrente: 
Foi promovido: 


“À Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Amaro, no Estado do Rio Grande do Sul, o Escrivão da mesma 
exactoria, Thomaz de Azambuja Osorio. o 


“Foram nomeados: 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em, Ca- 
choeira, no Estado de Minas Geraes, Saul Vieira, para o-logar 
de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pouso 
“Alegre, no mesmo Estado; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Iraty, 
no Estado do Paraná, Mario Corrêa de Moura Pedrosa, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Morretes, 
no mesmo Estado; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Mon- 
te-mór, no Estado de São Paulo, Sylvio Minguzzi, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no 
Estado de São Paulo; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, 
no Estado de São Paulo, Agenor Rolim da Rosa, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no 
mesmo Estado. é 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Taperoá 
e Soledade, no Estado da Parahyba, Gerson Lellis Pontes, para 
identico logar em Cajazeiras, no mesmo Estado; 

Annibal Cavalcanti Moura, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Taperoá e Soledade, no Es- 
tado da Parahyba; 

Theophilo Maitos, escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
«eraes em São Joaquim da Costa da Serra, no Estado de Santa 
Catharina; , 

João Baptista Caldas, escrivão da Collectoria das Rendas 
“Federaes em Bezerros e Gravatá, no Estado de Pernambuco; 
- Haroty Flores, para o logar de escrivão da Collectoria das 


“m EA Federaes em Santo Amaro, no Estado do Rio Grande 
o Sul, E 


Foi declarado sem effeito o Decreto de 14 de Outubro de 
1936, que nomeou Theophilo Mat s, escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Camboriú, no Estado de Santa Ca- 
tharina. k 
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THESOURO NACIONAL 


SCI RE Sd - 
“da Collectoria das Rendas Federaes em Curi- 
-tybanos, no Estado de Santa Catharina, Ibrahim Simão, para 














na Collectoria das Rendas Federaes em Rio Ca- 


da * Augusto Ribeiro de Moura, para o logar de escrivão da Col- 
ZA “Jectoria das Rendas Federaes, em Ypiranga, no Estado do Pa- 


“a “Herculano Simas Santos, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Vianna, no Estado do Ma- 


Er Theophilo Araujo Cavalcanti, para o logar de escrivão da 
* Collectoria das Rendas Federaes em Rio Novo, no Estado de 


Luiz Lengruber de Andrade, para o logar de avaliador pri- 


— O Escripturario da classe G, do quadro VII — Alfandegas 
A O Fiel de Armazem da classe F, do quadro VII — Alfandegas 


bs O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ca- 


Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Con- 


- Nos termos do art. 170, inciso 6º, ultima parte, da Consti- 


— Rio de Jareiro, 1 de Fevereiro de 1937. 


Bellens de Almeida. 


Designações 


Directoria das Rendas Aduaneiras, designar os 4ºs 
rarios das Alfandegas do Rio de Janeiro e de São 
Manoel Nunes Nogueira e João Gonçalves Moreira, 


virem, em commissão, naquella Directoria. 


servir, em commissão, naquella Directoria. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri-. “a 
24.036, de 26 
de Março de 1934, resolve, de accôrdo com a proposta do Pro- 
curador Geral da Fazenda Publica, designar o Official Admi- 
nistrativo da Classe K, Quadro I — Thesouro Nacional — 
Bacharel Ary dos Santos Silva, para servir como secretario 


buições que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 


daquella Procuradoria. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve designar, para servir, em com- 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o 4º Escriptu- 
rario da Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no 


Maranhão, José Murillo Junqueira Santos. 


da Parahyba, Arnaldo Augusto de Figueiredo. 





Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 1 


do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo na 
capital do Estado do Rio Grande do Sul, Emilio Alves Ribeiro, 
- —— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes | 
de licença, nos termos do art. 1º, combinado com o art. 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Protocollista do The- . 
souro Nacional, Laurinda Silva Almeida, ficando-lhe marcado * 
o prazo de oito dias para entrar no gozo da referida licença. 


— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição |. 
Federal, a praticante de 2º classe da Contadoria Centr; 
Republica, com exercicio na Sub-Contadoria junto á Di 
Regional dos Correios e Telegraphos no Estado da Parahyba, - 


Sylvia Lyra Struckert. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
cedeu seis mezes de licença, nos termos 

n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao e 
ritorio do Acre, Waldo- 

mero de Menezes Caldas, ficando-lhe marcado o prazo de oito s 


2 do corrente, cor 
art. 1º, do Decreto 
do 7º Registro Federal de Abunã — Ter 


dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 5 « 


zes de licença, nos termos do art. 
Abril de 1935, ao Agente Fiscal « 


corrente, concedeu seis me 
do Decreto n. 42, de 15 de 


Estado do q 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934, resolve, designar para servir, em com- 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o 1º Escri- 


pturario da Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro, no Estado . o» 


roanE 








De conformidade com o resolvido no processo fich 
sob n. 8.248, de 1937, declaro aos Srs. Chefes das re 
tições subordinada a este Ministerio, para seu conhecim 
e devidos fins, que o imposto de que trata a rubrica 5 
Renda Ordinaria — do Annexo ao vigente orçamento da, a 
Receita, deve ser cobrado ra base das taxas creadas pelo ar- 


tigo 11, da Lei n .183, de 13 de Janeiro de 1936. — José É. 4 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri-. 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da 


ptt 
Salvador, | E 
para ser- 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- >. 
buições que confere o art. 100, do Decreto n, 24.036, de 26 de | 
Março de 1934, resolve, de accôrdo com a proposta da Dire- 
ctoria das Rendas Aduaneiras, designar o 1º Escripturario da - 
Alfandega de Belém, Antonio Thomaz de Aquino Athayde, para, : 





4º, do 


W 1 do ; 


imposto de consumo no interior do Estado do Pará, Fran 


de Paula Menezes, ficando-lhe marcado O prazo de oito dias | 
sa 


para entrar no gozo da referida licença, 








“ 
a 








| da 4 








| 
| 
| 
| 
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“Classe 


Média das quotas 
Ordenado Quotas de Observações 
1935/1936 
L 18:400$5000 18 21:600$8000 Em commissão, 
IE K 15:200$000 12 14:4008000 Em commissão, 
G 7:2008000 8 9:6008000 Em commissão, 
ENA D 4:0005000 4 4:8005000 ) 
G 3:2005000 "3 3:600$000 
G 3:2005000 6 7:2008000 
G 7:2005000 | 8 9:6005$000 
E 4:8005000 6 7:2008000 
L 18:4005000 18 21:600$000 
RK 15:2005000 16 19:2008000 
K 15:2008000 12 14:400$000 
J 12:0008000 10 12:000$000 
K 15:2005000 18 21 :600$000 
Pi SER H 8:8005000 8 9:6008000 
e — — 40 48:0008000 Em commissão, 
UPN pS boas is — == 20 24:000$000 Em commissão. 
SEE PRE piR nino orito er sloia fo atoa ntoa (65,010 aviso 2005000 “a 
prata O ot no Sind 1008000 . ) iz 
>>". 
1 | e transmittido pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, em: 


 BATEDIENTE Bo a 


o Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
andega do Rio de Janeiró os seguintes 


etor 
Al 


 * Dia 29 de Janeiro 
De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


sidente da Republica 
mez, approvar o 














pas de uso pessoal, 
domestico, um piano 
crever, objectos esses 
guardanapos de linho e 
indispensavel ao uso pes- 
de propriedade do requerente. 
rimentos do interessado, refe- 
assumpto, protocollados nessa Alfandega sob nu- 
11 e 45.424, de 1936, bem como cópia do citado pa- 
Ministro. 


“usados, | 


A 













— De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 

Presidente da Republica resolveu, por despacho 
orrente mez, deferir, para o material que não tiver 
I : i de 11 de Setembro ultimo, em 
Navegação Costeira, solicita 
ad com isenção de direitos de 
ão para consumo e demais taxas aduaneiras, dos ma- 
criptos nas relações annexas, e de um motor “Gipsy 
o trata a relação tambem annexa, destinados à 
e aeroplanos em seu estabelecimento industrial na 
ianna. 


Dia 30 
- Ea De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
- Presidente da Republica, attendendo ao pedido feito 


| dos Alcatrazes, sociedade de caracter sportivo que 
exclusivamente à pratica da aviação sem motor, 


o 


FANDEGA DO RIO | 
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P y 


JANEIRO 


idos no regime de quotas e incluidos nas tabellas annexas á Lei n. 284, de 28 de Ou- 
a — Alfandega do Rio de Janeiro — organizada na conformidade do art. 23, para- 
lei acima referida e Decreto n. 1.422, de 26 de Janeiro de 1937. : 


exposição de 7 deste mez, resolveu, por despacho de 22 do. 
corrente, autorizar o desembaraço, livre de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um planador, 
com seus pertences e accessorios, acondicionados em uma. 
carreta de transporte, material esse importado da Allemanha 
e aqui chegado pelo vapor “Monte Olivia”, a 15 de Dezembro. 
ultimo. 


N. 29 — Reservado. 


Dia 2 de Fevereiro Ê 
fo Sul e Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que o 
Sr. Presidente da Republica, em vista do que solicitou a Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, resolveu autorizar o 
desembaraço, com isenção de direitos e taxas aduaneiras, de 
200 latas de tinta de fundo, adquiridas na Allemanha. 


N. 31 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por acto de 3 do corrente mez, 
designar o 4º escripturario dessa Alfandega — Manoel Nunes 
Nogueira, para servir, em commissão, na Directoria das Rendas 
Acuaneiras. 


Dia 4 


N. 32 — De conformidade com o despacho ido Sr. Di- 
rºetor Geral da Fazenda Nacional, solicito-vos indiqueis. 
um furccionario dessa Alfandega, afim de fazer parte da 
commissão que será encarregada de rever o item 32 da Ta- 
bella de Emolumentos Consulares, approvaca pelo Decreto 
n, 19.546, de 30 de Dezembro de 1930, e elaborar o apte- 
projecto da lei que deverá dar novas normas ao serviço 
consular, no tocante à aviação commercial. 


Dia 5 


N. 33 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 1 do corrente mez, attender, por excepção, ao pedido feito 
pelo Ministerio da Marinha em officio de 28 de Janeiro proximo 
findo, no sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de 30.000 saccos de cimento estrangeiro, importado da 
Inglaterra, com destino ás obras do novo Arsenal de Marinha 
na Ilha das Cobras, 15.000 dos quaes, já se acham nos Armazens 
Aduaneiros. 


Acompanham a este os respectivos documentos. 
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“ DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 

Circular 
dé Janeiro, 4 de Fevereiro de 1937. 

Tendo em vista a recente approvação Ce estatutos da 
“associação Beneficente Fluminnese”, pelo Decreto nu- 
mero 1.367, de 6 de Janeiro do corrente anno publicado no 
“Diario Official” de 20-1-937, declaro aos Srs. Chefes das 
“repartições averbadoras e demais interessados que a associa- 
ção em apreço está habilitada a operar mediante consignação 
em folha de vencimentos nos termos do art. 2º letras a e c 
do Decreto pn. 21.576, de 27 de Junho de 1932, — Heitor 
Murat. ' 


- DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 8 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 2 de Fevereiro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo originado 
pela petição em que a firma, do Districto Federal, Hachya, 
Irmãos G., pediu qué fosse autorizado o “visto”? da fis- 
calização em uma letra de cambio de dollares 1.110,90, sac- 
sada nos Estados Unidos, contra a mesma, pela firma 
Bridgestone Fire &Cº. Ltd., e a favor do The Yokohama 
Specie Bank Ltd., desta Capital, cujos sellos foram irregu- 
larmente inutilizados, conforme corsta do despacho desta 
Directoria, publicado no “Diario Official”, de 17 de Janeiro 
ultimo, chamo para o caso a attenção dos interessados em 
geral e recommendo aos Srs. delegados fiscaes do Thesouro 
“Nacional, directores de Recebedorias Federaes, e á Superin- 
tencencia da Fiscalização do Sello rás Operações Banca- 
rias, que tenham muito em vista a modificação contida na 
nota ao n 9, da tabella A, em harmonia com o artigo (oa 
& 3º, do novo regulamento do sello, baixado com o Decreto 
mn. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, a qual attribue ao pri- 
meiro portador das letras de cambio saccadas no exterior, 
sobre praças do paiz, à inutilização do sello da via que fôr 
apresentada, acceita, paga ou protestada, competencia essa 
“que. pelo regimer anterior ao do regulamento actual, caiba 
“ão acceitárte desses titulos, hypothese, aliás, já esclarecida 
no n. X, da Circular n. 52, de 23 de Dezembro de 1936, desta 


mtsma Directoria. — Aivaro Dantas Carrilho. 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n, 1 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
“Rio de Jareiro, 1 de Fevereiro de 1937. 





Tendo verificado que por parte de varias repartições 
aduaneiras não tem sido remettido, com a regularidade que 
se faz mistér, a demonstração da renda mensal, organizada 
de accôrdo com as competentes verbas orçamentarias, recom- 
mendo aos Srs. Inspectores das Alfandgas e Administradores 
das Mesas de Rendas Alfardegadas que provicenciem no 
sentido de ser regularmente enviado a esta Directoria, no 
principio de cada mez, um boletim demonstrativo da re- 
ceita havida no mez anterior, com a discriminação dos res- 
pectivos titulos. — J. Resende Silva. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras, 
Sr. Inspector da Alfandega os seguintes officios: 


Dia 27 de Janeiro 


dirigiu ao 


“N. 40 — Solicito vos digneis de providenciar afim de 
serem prestados os necessarios informes a respeito do que 
rata o processo fichado no Thesouro sob n. 4.443, de 1937, 
aqui apperso, Ce interesse da Sociedade Anonyma Gaz de 
Nictheroy. 


-N. 41 — Solicitando as necessarias providencias dessa 
ispectoria afim de ser ouvida, a respeito, a Commissão 
' Similares, annexo vos remetto o processo fichado no 
hesouro Naciómal sob n. 4.225 de 1937, de interesse da 
aculdade de Medicina da Bahia. 


Dia 28 





N. 42 — Aº vista do resolvido no i 

No. do 8 À ' processo fichad 
Thésouro Nacional sob n. 87.803, do anno Ei sora 
munico-vos, para os fins regulamentares, haver o Ministe- 
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n. 1 — Directoria da Despesa Publica — Rio | 


“o despacho seguinte: 


-620-A, 645-A, 665-4, 677-4, 668-A, 708-A, 718-A, b 
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“ va » dl 
“ a 
e Obras Publicas tornado extensiva ao Sub- 4 
Chefe ' de Divisão da Estrada de Ferro Central do DI a | 
engenheiro João Baptista da Costa Pinto, a attribuição nr É | 
requisitar isenções de direitos aduaneiros, já, ater E | 
delegada pela portaria mipisterial n. 363, de 27 de rid 


rio da Viação 


q 


de 1934, ao Director da referida ferrovia. , 


N. 43 — Para que se sirva essa Alfandega prestar E 
esclarecimentos a esta Directoria necessarios, remetto-vos, | . 
ennexo, O processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- & 
mero 4.007, do anno em curso, originado de um requeri- 
mento da Federação dos Fabricantes de Papel. - Eyrer 


N. 44 — Communico-vos que OS funccionarios dessa Ade”. 
fandega, actualmente servindo em commissão, nesta Dire-" 8 
ctoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oliveira, João Ro- y 
berto Sanforé, bacharel Carlos Marinho de Paula Barros 
Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessõa, Oswaldo Kraemer a 
Guimarães, Emilio Pessõa de Oliveira, José da Costa e Silva, 
Henrique Monteiro, Radagasio Menezes Maranhão, Eduardo | 
Tiburcio da Frota e Odilon Santos, compareceram ao ser- 
viço durante todo o mez de Jareiro findo. 


sã 
Dia 5 de Fevereiro e 


» 

N. 45 — Communicando que no processo fichado no The- | 
souro Nacional sob n. 34.408, de 1936, em que a Rêde de Viação | 
Mineira, reclama, dentre outras, contra a cobrança da impor- 
tancia de 11:3068000, resultante da revisão que pela Commissão 
de Inspecção junto á essa Alfandega, foi procedida em diversos 
despachos de parafusos com porcas e arruelas, sob o fun- | 
damento de não terem sido importados com os respectivos . 
trilhos despachados pela mesma ferrovia, para a bôa veri- 
ficação attribuida na Circular n. 49, de 25 de Agosto de 1928, 4 
applicando assim, o disposto na parte 3º do art. 755, da Tarifa 
de 1900, e para cujos despachos essa Alfandega concedeu re- 
ducção de direitos, mandando, entretanto, cobrar o imposto 
de consumo sobre os referidos parafusos, -- o Exmo. Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, em data de 15 do mez corrente, proferiu | 


“Cancelle-se a revisão quanto á differença de direitos. | d 
Quanto ao imposto de consumo, não ha dispositivo legal que o. 
dispense”. E 

Dia 6 . 

N. 46 — Reportando-me ao vosso officio n. 3.598, de 
1 de Dezembro passado, fichado no Thesouro sob fu- | 
neiro 91.743, de 1936, declaro-vos que o processo de nu- | 
mero 32.835-36, vindo a esta Directoria com o officio nu- 
mero 3.366, de 8 de Outubro de 1936, foi restituido a essa 
Alfandega com a ordem n. 37, de 28 de Janeiro do mesmo || 
anno. , 


N. 47 — Communicando que o Sr. Director Geral, tendo 
presente o processo fichado no Thesouro sob n. 94.197, - 
anno passado, em que a Inspectoria Federal das Estradas 
recorre, do acto dessa Alfandega que negou isenção de di- 
reitos e taxas para uma partida de 106 caixas, contendo 
23.278,500 kilogrammos de parafusos e grampos de aço, para | 
trilhos, destinados á Estrada de Ferro Maricá, em virtude de 
não terem acompanhado os respectivos trilhos, — exarou, em 
2 do corrente, o despacho infra: 

“Pertencendo o material a uma estrada de ferro adminstrada 
pela União, autorizo o necessario desembaraço.” » 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 25 DE JANEIRO 
DE 1937 i 


Realizou-se no d'a 25 de Janeiro, às 14 horas, a 232º sessão | 
ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. “ a 
Compareceram os Srs, Flavio Martins Penna, P fé; 
Antenor Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães 0, 
Hernani Coelho Duarte e Uidarico Bezerra Cavalcanti, m 
bros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repr 
tante da Fazenda Publica, e o Sr, Leonardo Gui 
a , É l 
a tou, por motivo justif'cado, o Sr. Galdino Ram E a 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão RA og É 


má 


pçs no a 21 do corrente, a qual foi approvada. |. VA 
seguir, fez-se a distribuição d baixo em 

merado pelo seguinte relator o º O a ae 

ão = Uldarico posera e — N. 3.079. ; 
rocedeu-se, após, á entrega para vista do 

da Fazenda, dos aceórdãos concernentes aôs pe 
cursos ns.: 128-A, 257-A, 268-A, 340-A, 393-A, 


1.231, 1.258-R, 1.603 e 1.899. 
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A”? hora do expediente, a requerimento do Sr. represen- Santos — Relator, Sr, R'beiro de Menezes. — Deixou-se de 

tante da Fazenda, foi, unanimemente, concedida a preterenc.a tomar conhecimento do recurso por não ter havido decisão 

para juigamento do recurso n, 3.079, em que é recorrente à | de 1º instancia sobre a materia, unanimemente. 

“Standard Qil Co, of Brasil. | : | N. 695-4 — Wiliams & G. =. Differença de peso — Al 
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes | fandega de João Pessôa — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — 


recursos ; 


. mr Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 
N. 996-A4 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 


N. 710-A — Anderson Clayton Ltda. — Classificação de 


Classificação de mercadoria == Alfandega de Recife — Re- mercadoria — Alfandega de Recife —. Relator, Sr. Ribeiro 
ator, Sr. Magalhães Casiro, — Deu-se Provimento ao recurso, | de Menezes. — Converteu-se o Julgamento em diligencia para 
Unan memente, : que a Alfandega junte o catalogo ou photographia devida- 
Comparece o Sr. Coe-ho Duarte. dn mente authenticada da mercadoria. 
N. 629-A — Fabrica Rio Guahyba Fiação e Tecelagem — N. 715-4A — Alves: Azevedo & C. — Classificação de mer- 
Classificação de mercadoria — Altandega de Porto Alegre — | cadorria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de 





Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Tomou-se conhecimento 


Ze: : Menezes. — Não se conheceu do recurso, por perempto, una- 
-do recurso, para mandar classificar a mercadoria no art. 175, 


nimemente., 


-— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. N. 1.268 — Gerinano Lant'& GC =“ Contrabando — Alfan- 


dega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho Duarte. — An- 
nullado o termo de fls, 9 e considerando valida a apprehensão 
de que trata o auto de fis. 4, contra os votos do re ator que 
annullava o processo, e Uldarico Cavalcanti que negava pro- 
vimento, resolveu o Conselho devolver o processo à repar- 
tição de origem, afim de ser. aberta defesa ao recorrente, e 
proseguindo o' processo nos seus termos. 


à como tecido de lã, proprio para machina, para pagar a taxa N. 692 — Aziz Nader & C. = Classificação de mercadoria 
! “que lhe competir, conforme seu peso, por metro quadrado, | — Aifandega do Rio — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Con- 
e contra os votos dos Srs. Coelho Duarte, que tomava conheci- verteu-se o julgamento em di igencia para o fim de ser ou- 
s” “mento para classificar no mesmo artigo 175, por assemelhação, | vido o Laboratorio Nacional de Analyses, 
Éi. e Pres dente que negava provimento. EE É N. 1.221 — Ch. Lorilleux Co. — Classificação de mercadoria y 
e. 2». GOL-A — Henrique Fiala — Giassificação de mercadoria | — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
a — Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, | 
: 


RUM No GO9-A, — Henrique Fiala — € assificação de mercadoria 
Rá — Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
E Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 600-A mm Cofuerst & C'Ltda Classificação de mer- 

. cadoria — Altandega do Rio de Janeiro —. Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Converteu-se 0 Julgamento em diligencia, para se 
Pedir ésciarecimentos ao Laboratorio Nacional de Analyses, 

N. 678-A-R — V.sta ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 700- = Monseca & C.= Classificação de mercadoria 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
ER e ao recurso, unanimemente, 

ao MA — Armando Busseti & C. — Mu ta igual aos di- 
Feitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, ais lets 


CS IHE 





SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 1º DE FEVEREIRO 
DE 1937 


Rs ap Duarte, Provimento ao recurso, contra o voto Real 'zou-se no dia 1 de Fevereiro de 1937, às 14 horas, a 
x N. 719-4 — Vista E Pi : 234 sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
6 N. OLigs di Companhia Holomante da Fazenda Publica, pareceram os Srs. Vivaldo Coaracy, V.ce-presidente; Francisco 
va Classificação de mercadoria — Alfandega de Port TA — | de Magalhães Castro, Uldarico Bezerra Cavalcanti, Hernani 
e elator, Sr. Uldar'co Cavalcanti. -- Tomou-se eini e = Coelho Duarte e Galdino Ramos, meimbros do Conselho: o 
PESA do recurso, para manter a decisão de pri ga Sr. Mi tôn Barbosa Gonçalves, supplente convocado; o Ba- 
pe quanto à classificação e refor E 4d utte-Pá instancia, charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
TRE E bi Ea 9rmal-a, quanto à multa, por não Sr, oa x Secretário 
& Epis ns unanimemente. e ad Aut o des A REA Si Flávio MO 
EE a . ds — coma Ué Ieã E NCIA a e Ja . já 
O og bahia Tola Se 0 quite e de desaho — Alundoga | paro & Desidentin no Tndencia do se 
EM Vimento ao recurso, unanimemente. Eni Ansa pros Aberta a sessão, foi lida a acta dá sessão ordinaria anterior, 
»; a o de ns. 1.924, 1,466 e 2.040, e todos da pauta de a no dia 28 do mez proximo findo, a qual foi appro- 
E é : ; A” hora do expediente, apreciadas as petições em que 
mo IH J. R, Azeredo solieé tava preferencia para distribuição e jul- 


gamento dos recursos ns. 859-A, 860-A, 806-A, 997-A e 998-A; 
0 Conselho, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, concedeu as 
preferencias solicitadas, com excepção das referentes aos do:s 
Ultimos, por ter sido, unanimemente deferido o pedido de 
vista do Sr. Coelho Duarte com relação aos mesmos. 

À requerimento do representante da Fazenda, o Conselho, 
tendo em vista motivos relevantes, concedeu preferencia para 
distribuição e jugamento dos recursos ns. 850-A e 1.037-A, 
abstendo-se de votar, por impedimento legal, o Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 

À seguir, lidos os officios ns. 25 e 26, de 25 de Janeiro 
ultimo, em que a Directoria das Rendas: Aduaneiras commu- 
nicava a deliberação do Sr. Ministro no sentido de serem en- 
tregues as amostras que instruiram dos recursos da firma 
J. R. Azeredo, o Sr. Coelho Duarte, após o inicio dos de- 
bates sobre o caso, pediu e obteve vista dos processos, 

Foi tambem, unanimemente, deferida a solicitação de pre- 


SESSÃO ORDINARIA pis NO DIA 28 DE JANEIRO 
DE 193 


Realizou-se no dia 28 de Janeiro de 1937, ás 14 horas a 
sessão ordinaria do Coselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor Ri- 
beiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte, Galdino Ramos e Uldarico Bezerra Caval- 
canti, membros do Conselho; o Bacharel Sr, Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Lconardo Guima- 
rães, Secretar'o. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
rior, reaiizada no dia 25 do corrente, a qual foi approvada, 
bi A? hora do expediente, foram lidos os officios da Dire- 
a “Ctoria do Exped.ente e Pessoal do Thesouro Naciona! MS Ms 





dg 2 3, 4 e 6, de Janeiro corrente, communicando que S. Ex. O | ferencia para julgamento do recurso n. 3.237, feita pela So- 
ay Sr. Min'stro, por despachos de 15 deste mez, negara provi- | ciedade Anonyma Fabricas “Orion”, 
“mento aos recursos interpostos pelo representante da Fazenda À seguir, fez-se à distr buição “dos processos abaixo enu- 


8 - dos accordãos ns. 521, 1.751, 529, 1.155 é 520, relativos aos 


Na ugi+ 


merados pelos seguintes relatores : 
Ão Sr. Magalhães Castro — 806-A. 
Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 859-A. 


Em officio n. 5, de 26 do corrente, communicou aquella Ao Sr, Galdino Ramos — 1,037-A, 


e Directoria que o Sr. Ministro, por despacho dé 13 do fluente, Passando-se 4 ordem do dia, foram julgados os seguintes 

Do sr “dera prov mento ao recurso interposto pelo mesmo repre- recursos : 
são -Ssentante do accordão n. 606, em que é interessada a firma N. 406-4 — Hugo Moinari & C. Ltd. — Direitos sobre en- 
Dias Garcia & C. voltorios — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães 
E + Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
Tecursos : ; N. 502-A — Lojas General Electric S. A. — Classificação 
Lg Nan dA Wilson, Sons & C. Ltd. — Faeturas consulares de mercadora — Alfandega do Rio — Relator, Sr Galdino 


= Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Ramos. — Tomou-se conhecimento do recurso para mandar 


a A Negou-se provimento ao recurso Pelo voto de qualidade do classificar a mercadoria no art. 1.831, pagando a taxa de 
ga Sr. Presidente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro 15490, contra os votos dos Srs. relator e Uldarico Cavalcanti. 
"a de Menezes e Magalhães Castro, j O Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir o accordão. 
E gi N. 1466 — At'antic Refining Co. of Brasil — Acerescimo N. 719-A — Zigmnund Jaimovich — Classificação de mer- 


“de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti, — Converteu-se o julgamento em d'ligentia, para 
encaminhar o processo 4 Alfandega do Rio. 

N. 2.040 — Williams & €, = Art. 362, da Nova Consoli- 
“dação das Leis das Alfandegas — Alfandega de Maceió — 
Relator, o Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento 
ao recurso, unanimemente. 
a 1 N. 688-4 — Companhia Anglo Brasileira de Industr'a de 
Borracha — Classificação de mercadoria —: Alfandega de 


cadorria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. U'darico Caval- 
canti, com v'sta do Sr. representante da Fazenda. — Con-- 
verteu-se o julgamento em diligencia para se ped'r esclare- 
cimentos à Alfandega recorrida. g 

N. 1.009-4A — Arlindo Zaroni & €. — Classificação de mer-- 
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- N, 1.036-A — Arlindo Zaroni & C. — Classificação de mer- 
“cadorira — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Maga hães Castro. 
— — Rejeitada a perempção, contra os votos dos Srs. Uidarico 
* Cavalcanti e Milton Gonçalves, deu-se provimento ao recurso, 
“contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

NS" & Nunes — Classificação de mercadoria 


idosa de Ro Relator, Sr. Magalhães Castro 
R'o — Relator, Sr. Magalhaes ta — 
E crer ic dos Srs. Uldarico Ca- 


Rejeitada a perempção, contra os votos dos 
valcanti e Milton Gonçalves, deu-se provimento ao recurso, 
“ contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

; “Adiados E p 
— Ns. 516-A, 566, 
1.731 e 1.751. 



































1521, 164-A, 726-A-R, 741-A, 1.661, 1.671, 
I++ 


ESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE FEVEREIRO 

À : : DE 1937 

* Rea'izou-se no dia 4 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
235º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
* pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
—* Coaracy, V'ce-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 
- Hernani Coelho Duarte, Galdino Ramos e. Uldarico Bezerra 

Zavalcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Ca- 
“çador, representante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo 
— Guimarães, Secretario, 

— Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
erior, realizada no dia 1 do corrente, a qual for approvada. 
A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaíxo ennu- 
merados, pelo seguinte relator : 

Sr. Vivaldo Coaracy — 850-A e 860-A. 

- Procedeu-se, após, a entrega para vista do represnetante 
— da Fazenda, dos accordãos concernentes aos seguintes Tre- 
— cursos: 1.557, 532-A, 536-A, 664-A, 711-A, 724-A, 1.223, 2.080, 
2.093, 2.255 e 2.309. 

AR “A” hora do exped'ente, submettido á deliberação do Con- 

'“se'ho o requerimento em que Alberto Lopes Machado solici- 
- tava preferencia para distribuição do recurso n. 3.640, in- 

defer'u-se o pedido, contra os votos dos Srs. Uldarico Caval- 
* canti e presidente. 
= A seguir, foram lidos os officios da Directoria do Expe- 
— diente e Pessoal do Thesouro Nacional, ns. 7 e 8, de 28 de 
— Janeiro proximo findo, communicando que S. Ex. o Sr. Mi- 

nistro, por despacho de 15 do mesmo mez, dera provimento 
“aos recursos interpostos pelo representante da Fazenda, dos 
* accordãos ns. 1.158 e 395, em que são interessados Veeck, 
“Muller & C. e Vianna e Nunes. 
— Terminada a leitura desse expediente, o Sr. Coelho Duarte 
— pede a seus pares que o Conselho funccione em conferencia, 
afim de discutir os processos encaminhados com os officios 
— ns. 25 e 26 da Directoria das Rendas Aduaneiras. 
Ro Discutido o assumpto, por deliberação unanime, resol- 
“veu-se offic'ar ao Sr. Ministro da Fazenda pedindo esclare- 
- cimentos sobre os despachos proferidos nos processos nu- 
“meros 93.298 e 93.300, ambos de 1936. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 

— recursos : 


N. 561-A Xavier Neves & C. — Classificação de mer- 
-* cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Maga'hães 
/ Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para mandar 
* classificar a mercadoria no art. 843 da Tarifa, unanimemente. 


N. 716-A — Ferreira de Souza & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
* Castro. — Negou-se prov'mento ao recurso, unanimemente. 
N. 723-A — Sociedade de Accumuladores Nife do Brasil 
Ltda. — Depois de fallarem o Sr. Otto Jargow, pela recor- 
rente, e o representante da Fazenda, foi concedida vista do 

* processo ao Sr. Vivaldo Coaracy. 


N. 164-A — Hans Hoesh — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Converteu-se o ju'gamento em diligencia. 

» N. 726-A-R — The Sydney Ross Co. — Classificação de 
ir “mercadoria — Alfandega do Rio — Pedido de reconsideração 
, do accordão n. 1.840 — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
x Converteu-se o julgamento em d ligencia, contra os votos dos 
— |. Srrs Galdino Ramos e Vivaldo Coaracy. . 


 N. 741-A — Ceci'iano Corrêa & C. — Classificação de mer- 
- cadorira — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para classificar 
“a amostra n. 1 no art. 1.785, contra o voto do Sr. Coelho 
Duarte, que classificava no art. 1.782, e a amostra n. 2, como 
“obras não classificadas de cel uloide, unanimemente. 

N. 1.661 — Anglo Mexican Petroleum Co. — Classificação 
-de mercadoria — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Ma- 
-galhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra o 
“voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Ausenta-se o Sr. Galdino Ramos. 


k N. 1.751 — The Dunlop Pneumatic Tyre Co. (S. A.) Ltd. — 















E 






















































N. 


“Classificação de mercadoria — Alandega do Rio — Relator, 
, -Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
tnanimemente. . 
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." > R “E hã 
mways and Light Co. Ltd. di x ue M 
A fandega de Manãos — Re 
Não se conheceu do recurso, por: 


N. 1521 — The Manáãos Tra 
C'assif'cação de mercador a 
lator, Sr. Coelho Duarte. — 

erempto, unanimemente. P , 
is Adisfca — 516-A, 566, 1.671, 1.731 e todos da pauta de 4 


do corrente. 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 4 a 


N. 99 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Recommendo ao- 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro. 
pela importancia de 809:347$900, que o mesmo recebeu hoje: 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.182, para 
pagamento por conta de Despesa da União. — José dos San-. dE 
tos Leal, Inspector. ) Rs 

I++ 






Rad 
“S/A 
= 
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N. 100 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Recommendo ao» 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela. “a 
importancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje no |. 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.844, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. E 
€I*D= ai. 

N. 101 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Resolvo approvar' 
o concurso para provimento de logares de ajudantes de des- 
pachantes desta Alfandega, mandado effectuar pela portaria 
n. 1.008, de 7 do mez de Outubro do anno findo, sendo a | 
classificação dos habilitados a que vae abaixo transcripta: 


1º lugar 
Mario Arnaud Baptista. 

2º lugar y q 
Austricliniano Rodrigues Fonseca. 

3º lugar A 
Augusto Rodrigues de Siqueira. 

4º lugar 


tstor de Souza Villar. 
Anchises de Lima Brandão. 
Decio José Vieira. 
Gustavo da Silva Maia. 
Livio Vieira Braga. 
Pedro Lemelle. 
Roberto Kahn. 
5º lugar 


Carlos Gonçalves Bastos. 

Danton de Freitas da Costa Porto. 
Decio Pinto Moreira. 

Joubert Pinheiro Guimarães. 
Nelson Chaves. 

Oscar Barbosa. 

Samuel Ribeiro de Almeida. 


6º lugar 


Annibal de Souza Coutinho 
Francisco Romeu d'Ambrozio. 
Henrique de Oliveira Mello. 
Hercilio Guimarães. . 
José Rodrigues. 
José Alves Saroldi. 

7º lugar 


Amaury Amaral dos Santos. 
Fabio de Souza Pinto. 
Heitor Souto Rodrigues. 
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NE 104) = pm 1º de Fevereiro de 1937 — Desligo do ser-. 


viço cesta Alfandega o escripturario Ruben Saldanha da 
“Gama, que passa a servir no “Tribunal Regional Eleitoral 
“do Districto Federal, à vista de Fequisição feita em officio. 
| do SE: Presidente do mesmo Tribunal, sob numero 36-P, 
de Janeiro findo. — José dos Santos Leal, Inspector. . 




























Azevedo e Mello. 


* 
» 
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N. 105 — Em 1 de Fevereiro de 1937 — Attendendo 4 . 
requisição n. 5, de 18 de Janeiro findo, da Legação da Co- . 
lombia, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.797, deste . 
- 2nno, e, de accôrdo com o aitigo. 12, inciso 10, do Decreto | 

n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livr: 

de direitos e taxas aduaneiras, de 12 volumes da marca. a 

H|E Senhor Dom D. Esquerra Minister Colombian Legatiom, | 

| Rio Ge Janeiro, Brasil, ns. 17/19, 20, 21/22, 23, 24, 25, 26/27 e 

“| 28, contendo champagne, whisky, licores, gin, eté., e vindas 
Pelo vapor “Highland. “Brigade”, entrado neste porto no dia 7 


































18 do mez de Janeiro findo. É 
A alludida Tequisição deve ficar collada a esta portaria, 4 
que será annotada no. manifesto do vapor indicado e dis 
| tribuida à conferencia, ma fórma regulamentar, (Armazem . 
mo 1 To sê dos Santos Leal, Inspector. ; 
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E A 10º lugar p o” us = 
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José dos San 


us E 


tos Leal, Inspector, no de 1937 — Attendendo 4 Te- 
ER na eiro findo, da Embaixada da E: 
Alfandega sob n, 4.787, deste 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
| 3. 24.028, de 21 de Marco de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, com a marca. 

) 1/3, contendo cognac 









ro de 1937 — Designo para 
ção * escripturario Raulindo Leopoldirio 
José dos Santos Leal, Taspector... 
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8 of) 
a, 




















É REDES ( » licores, vermouth, 
RE" | champagne, e vinhos, pesando bruto 134 kilogrammos, e. 
Vando! FERE É pidod De? Yindas pelo vapor “Jamaique”, entrado neste porto no dia . 
Em 1 de Fevereiro de 1937 — Declaro aos | 12 do mez passado. : é 
q 


ad valorem? A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, | 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Dn. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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38071 N: 107 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Attendendo. po 
68613 “solicitado pelo Sr. Capitão de Mar e Guerra Chiefe do Ga- 
Não houve binete de S. Ex. o Sr. Ministro da Marinha, em carta de 
28750. | 2. 17, de 30 de Janeiro findo, aqui protocollada sob n, 4.703, 
o deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do De- 
5554 creto mn. 24.023, de 91 de Março de 1934, autorizo a entrega 
55025 livre de direitos e taxas aduaneiras, de quadro volumes da 
165458 ) marca, “Chief mf U. S. Naval Mission to Brazil — Rio de 
Não houve Janeiro, Brasil”. contendo material de expediente, vindos 
35698 Pelo vapor “Western World”, entrado neste porto no dia 928 
Não houve Ce Janeiro ultimo, Gm? y 

18747 






Peccosmssrao 88095 
fel assa ni400) 5 7 NÃO houve 
Co Te Teco PR DR Não houve 
RS Re CR PR 

ate oa ver eema sons * APTAS 

DG A 809511 
Dobre lon el bos japao Due aa 98069 
PRRCB INE sas seg cosamaa! vA810D. 
CRER cemmeacarinso 169439 | 
rrreeeerereeneeoo Não houve 
Ra cl OR Rob ns do o 7 MTO A 
“cado is dei 39135 


A alludida carta deve ser coltada a esta portaria, que será 
annotada no manifesto do vapor indicado, e cistribuida â 
* conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem mn, PO = 
“José idos Santos Leal, Inspector, ' 









alo ota nioiw (oa 
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tenciario de 12 classe Sr. 
Accioly. — José dos Leal, Inspector, 
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“ N. 109 — Em 2 de Fevereiro d 

“Srs. Funccionarios, tendo em vista a ordem da Directoria 
das Rendas Aduaneiras n. 42, de 30 do mez de Janeiro 
ndo, que o Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas tornou 
si Sub-Chefe de divisão da Estrada de Ferro Cen- 
“do Brasil, Engenheiro João Baptista da Costa Pinto, 
a attribuição para requisitar isenção de “Cireitos aduarrei- 
“ros, já anteriormente delegada pela portaria ministerial 
D. 363, de 27 de Abril de 1934, do Director da referida fer- 
xovia, — José dos Santos Leal, Inspector. 


:t é 
: A radio s IE 
D+ 


UN. 110 — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 

“requisição n. 17, de 19 de Janeiro findo, protocollada nesta 
fandega sob m. 4.798, deste aro, da Embaixada da Grã- 
' Bretanha, e, &e accôrdo com O artigo 12, inciso 10, do De- 
“creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
ivre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, com à 


e 1937 — Communico aos | sob n. 5.094, deste anno, o despachante aduaneiro Carlos. | 
; Réa da Fonseca, permitto o seu afastamento do serviço por 
dois mezes, periodo em que será substituido pelo seu collega “via 

Oswaldo Machado. — José dos Santos Leal, Inspector. e 










+= E e, 






N. 116 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Atterdendo à | 
requisição n. 1.7-32/3 FH., da Legação da Suissa, de 15 de 
| Jareeiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 2.940,. 
deste anno, e de accôrdo com O artigo 12, inciso 10 do De=' 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
Legation de Suisse Rio de Janeiro, sem pumero, contendo, . 
mobiliario usado, vinda pelo vapor “Almirante Alexan- Fr 
drimo”, entrado neste porto no mez de Janeiro ultimo. a 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria,. 
que será annotada no manifesto de vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem -. 































































“marca Sir Hugh Gurney British Embassy, Rio de Janeiro, | n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. é 
ns. 1-3, contendo comestiveis, e vindos pelo vapor “Highland ; . de 
Pam | Dned “F 








* Brigade”, entrado neste Porto ro dia 18 do mez de Janeiro 
* findo. ; 

— A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
— que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à “conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


ER y ” 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


, CID 

















N. 117 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista, 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfamdega | 
sob np. 5.110, deste anno, 10 despachante aduaneiro Julio: 
Caulliraux, permitto o seu afastamento do serviço por 30 
dias, em prorogação da licença de que se acha em goso,. 
continuando a substituil-o o seu ajudante João Ferreira de E 
Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 



























PoaNS ii — Em 2 de Fevereiro de 1937 — Desigmo para ser- 
E vir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Fevereiro 
— corrente, o agente fiscal Carlos Gaudie Ley, devendo, en- 
— tretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo seu 


caI+HD= 















N. 118 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Atterdendo à re- 






















* antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. quisição n. 429-Br-2, da Legação da Polonia, de 27 de Janei- 
PE NRS ro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.809, deste 
+= anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Deerpto » 


e + 


n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre ,d. 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
T. C., us. 1 e 2, contendo champagne, vindas pelo vapor 
“Groix”, entrado mo porto desta capital no dia 27 de Ja- 
neiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- à 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


m. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. , 





' - N. 112 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Atterdenido à 
A “vequisição n. F. E.|425, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 23 de Janeiro findo, protocollada 
“E nesta Alfandega sob n. 4.977, deste anno e de accôrdo com 
— o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 94.023, de 21 de Março 
j MA de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
— mneiras, de seis volumes, da marca “AD”, ns. 1:26, com 
"tendo artigos caseiros, vimdos pelo vapor “Western World”, 
entrado neste porto em 28 de Janeiro findo. 
AM A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada no manifesto &o vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
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N. 119 — Em 4 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à re- 


m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. quisição n. 1/34/325, da Embaixada do Mexico, de 27 de Jar, 

a neiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 4.811, deste 

k EE anno, e de accôrdo com 0 artigo 12, inciso 10, do Decreto 
a N. 113 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- | ND. 94.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 


de direitos e taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marca P, G.,; 
ws. 1 a 16, conterdo vinho, champagne e licore, vindas pelo 
vapor “Groix”, entrado neste porto no dia 27 de Janeiro 
ultimo. , K 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 4, de 1 de Fevereiro corrente, pu- 
blicada no “Diario Official”, de 2 do mesmo mez, da Dire- 
“etoria Geral da Fazenda Nacional, referente á base para a 
cobrança do “Imposto sobre todos os pagamentos feitos 




















— pela União”. — José dos Santos Leal, Inspector. que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
' ada : Pa ' tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“1 (Vide secção “Directoria Geral de Fazenda Nacional”, pag. n. 78). n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. Ê 
as y CIA + me ” a E 
N. 114 — Em 3 de Fevereiro de 1937 — Passam a servir N. 120 A : aut 
po pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: PRE Ro E E ride pe 1 = 
Ro — Porta B — Offici : q Ê -87, da Fundação Rockefeller, ce i 
. Eenetra asno Administrativo Milton | janeiro findo, protocollada nesta Alfandega sob r. 4.742,80 
Armazem 6 — Porta D — Official Administrativo Eurico da deste anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 38, do De- ex. 
q ' Costa Rodrigues. creto n. 24.023, de 91 de Março de 1934, autorizo a emtrega 
Armazem 9 — Porta B — Official Administrativo Jayme E de direitos e taxas aduaneiras, de 12 volumes, da marca | 
Es Bricio. Guilhon. R.. ns. 1al0e25a 26, contendo o material constapte 


da relação annexa, vindos pelo vapor “Western World”, en- 


“e 







José dos Santos Leal, Inspedtor. trado neste porto no dia 28 de Jareiro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria | 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e disy 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Arma 


n. 1). — José dos Sants Leal, Inspectr. 








IH 


N. 115 — Em 3 de Fevereiro de 1937 -— Tendo em vista 
» que requereu, em petição protocollada mesta Alfandega 





“A alludica requisição deve ser Baliâda a estam portarie 


94d) “que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 


ie ni pán do ips pa 
Janeiro ultimo, protocollada nesta | 


l, de 1937, autorizo a entrega, livre | 


aduane ras, de 69 caixas, ga marca “Mi- 
Ec : *, vizdas pelo 


Brig: de”, Giedon neste Ba no mez “de 
x 


up mao: do processo que a elle 


lado a esta portaria, que será annotada | 


indicado, e distribuida 4 conferem- 
E (Armazem FR Dm nas José dos 


ios e Macridos fins, vae atra 
e 1 de Fevereiro “corrente, da Di- 
A auaieiras do Thesouro Nacional, e 


o) Officia Redo dia 3 “do mesmo mez. 


E 


Ê eal, Entpdões 


” 


Em 4 de Fevereiro ide 1987 = Désigiio o con-. 
[ Pompeu | de Macedo para intimar o Sr. Said. 
a firma, Nigri & C., estabelecida 4 rua da 


1 comparecer a Esta Alfandega no dia 5 | 
afim de depôr no processo adminis- | 
officio n, 10, de 2 do corrente, | 


base o 


istricto Federal, protocollado sob nu- 


E; sé dos Santos Leal, Inspector. 


requereu 1 na Det io 5. 370, destes anno, o despachante 
M noel Pinto de Azevedo, permitto o seu afas- 
| serviço pelo prazo de 30 dias, periodo em que 
subs it do a seu. orago Renato Melcher. ,— 
no! 


Em: 5 de Fevereiro de 1937 — Recommendo ao 


ha fe d 2 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela | 


ne. epa EE oo: ae o mesmo. pceb el hoje no 
r conta de. Dessas: E: enter. — José des San- 
Leal, Inspector. 


SH 


; cação Fera a Esta AE dE em carta de 3 do 

e Fevereiro corrente, pela Legação da Noruega, recom- 

o ao Protocollo | Geral que só faça entrega de documen- 
elativos a PeiiçDa de Gireitos due interessem áquella 


o pd E 


E — Em 5 de Beer: de 1937 — RO à re- 


rica ias Mórie: Me 14 ce Pinel findo, Eratdabiiida 
andega sob n. 3.663, de 1937, e de dbcâniia com 6 
12, “inciso 10, do: Pesrato; nm. a 023, de 21 de pico 


dê tres tiras “da marca E Emibnasço — 
A. S. B.”, contendo extinctor para incendio e ma- 

“escrever, - “vindos pelo vapor “American Legion”, 
meste porto no dia 14 de Janeiro ultimo. 


RE ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. 


Emo Tua ja 


da — José dos Santos Leal, Inspector. 


ON. 149 == Em 5 dé Fevereiro 'de 1987 -=. Communico aos. 
Srs. Funccionarios que José Moreira Prata, romeado aju- 
dante do despachante aduaneiro Marceltino Moreira Junior, 
per titulo de 3 de Fevereiro corrente entrou em exercicio | 
nesta data, — José dos Santos. Leal, Inspector. 


IH» 


N. 130 — Em 6 de Fevereiro de 1937 — à DD PSIGÃS para Ea De 


zer revisão de despachos o escripturario Renato Valença de. 
Assis Rocha, sem prejuizo dos serviços que lhe estão af 
fectos. — José dos Santos Leal, Inspector. 

ES 


N. 131 — Em 6 de Fevereiro de 1937. — Attendendo á 
requisição n. 3, da Legação da Hollanda, de 1 de Fevereiro . 


“de 1937, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.943, deste. 


anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre . 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
CoprElet) Sr TRE ns, Àj contendo artigos de ceramica, 


(Armazem | 


k 


4 
Ro 


vindo pelo vapor “Andalucia Star”, entrado neste porto no, ) 


de 26 do mez de Janeiro ultimo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


“gue será annotada no manifesto do vapor indicado, e idis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 


(Armazem | 
— José dos Santos Leci, Inspector. Rs 


CIAL» 


N. 132 — Em 8 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista | 


a ordem n. 31, &e 5 de Fevereiro corrente, da Directoria do 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, “desligo do 
serviço desta “Alfandega o 4º escripturario Manoel Nunes Nos 


gueira, designado para servir, em commissão, ma Directoria | 


das Rerdas Aduaneirsa. — José dos Santos Leal, Inspector. . 


IH 


N. 133 — Em 10 de Fevereiro de 1937 — Declaro aos 
Srs. Funccionarios e demais interessados em additament 
à portaria n. 1.264, de 30 do mez de Dezembro ultimo, que, . 
nos termos da SER VIII do Capitulo VIII, art. 140, do De- 


“ereto n. 1.246, de 11 daquelle mez de Dezembro, ficam, em. 


caracter provisorio, dispensados das providencias de fisca 
lização por parte do Ministerio da Guerra, no que diz res: ps 
peito ao transito e commercio dentro do paiz, 

rua e productos que podem. embarcar, sem o res 
pectivo “visto” nos conhecimentos (guias de: exportação): 


a) Chumbo de caça, quando despachado pelas. fabricas. 


ou firmas commerciaes estro que o façam se- a 


paradamente. pa 
b) Espoletas de caça, quando despachadas nas, condições 
Ê a que se refere a letra “a”. 
c) Acetona. 


“d) Acidos chlorhydrico ou. muriatico, nitrico ou azotico e 


“sulphurico. 
e) Alumínio em pó ou em limalha. 


f) Salitre do Chile (nitractos naturaes de' sodio e potas- Et E 


sio) para agricultura. 
- £) Collodio. 


José dos Santos Leal, Inspector. 


<< IH» 


N. 134 — Em 10 de Fevereiro de 1937 — Determino p' 


“continuo Maroel Pompeu de Macedo, que intime os Srs. Said “a 
“Negri, à rua da Alfandega n. 281, e Pedro J. Monaior, hos- | 


as seguintes |. 







































cá ada: EA to PE be nn pi ; dia Rad 
E IR GA CRS RS : a é aro ai 
86 Segundateira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Fevereiro 1997 | 
. A És ro E o NS E Rs , , oo 
E Ea = e 4 PEA aa O - » À . . Ss. a Ç 
' DR O te DE a IO , : ! .“ M: & Ci iete Vinicole- 
defesa num processo administrativo instaurado por ordem | Dizeres do rotulo; “C. H, Mumm & €. Suciete Vinicol 
“déi osctunta: dentro deMpi e- g0-dias. sob: p=, le Champagne, Successeur — Reims — Franee. Numa faixa. 
WE ayLuapeciqria; "dentro -deiprago 49:;80 tias, sob ppna E | e dp rãs de um circulo as palavras G. H. Mumm-& G. > 


E revelia, — José dos Santos Leal, Inspector. 1 
o E “ q ' 4 . a . 


EO a tes dT 


e o Fw GESSO 


AP o o ARA 
N. 135 — Em 11 de Fevereiro de 1937 — Communico aos 
je Srs. Funccionarios, tendo em vista o officio do Sr. Secre- 
: tario “Geral interimo do' Ministerio das Relações Exteriores 
P 352.13, de 80 do mez dé Janeiro findo, que pafsou a 
chefiar, interinamente, “o Serviço do Protocollo 'daquelle 
Ministerio o 1º Secretario de' Legação, Ray Pinheiro Gui- 


a 
Ao 


— marães. — José dos Santos Leal, Inspector. 
RR €aI+» 


. N. 136 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Para que pro- 
“duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
- geral remettida a esta Alfandega com o officio do Labora- 
torio Nacional de Analyses n. 85, de 10 de Fevereino cor- 
a — rente, e comprehendendo as analyses das bebidas e generos 
— alimentícios importados do estrangeiro, analysados pelo 
Ê mesmo “Laboratorio, mo diecorrer do mez de Dezembro 
— ultimo, “ex-vi” do que dispõe o artigo 1º do Decreto mu- 
— mero 24.234, de 21 de Maio de 1934, e considerados em condi- 
q “ções de serem dados a consumo, de conformidade com o re- 
é — gulamento sanitario em vigor. — José dos Santos Leal, Ins- 
b — pector. muto , . 1*€ R 
a LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


— Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
— do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio. Nacional 

a de Analyses no mez de Dezembro de 1936, ex-vi, do que 
dispõe o art. 1º do Decreto n. 23.234, de 12 de Mati 

“de 1934, e considerados em condições de serem dados a 
consumo, de conformidade com o regulamento sanitario 
em vigor. 











Ger 


AGUAS 


o) Dizeres do rotulo: “Aguas de Morfortinho — Fonte Santa 
VR, dos Clerigos 58, 1º Porto. Tem mais outros dizeres 
com a indicação de uso e em um medalhão um busto de 
— um homem. (ANALYSE m. 1.855, de 31 de Dezembro 
Re 1098) vo cs sc) 84 

RR our 


Dizeres estampados na lata: “Puro azeite de oliveira da 
Grecia — Pallas — (marca registrada finissimo — O melhor 
“azeite de oliveira da Grecia, de fama mundial — Exporta- 
— ção da Soc, dos Olivaes Reunidos — Grecia”, — (ANALYSE 
mn. 1.777 de 17 de Dezembro de 1936). 
» Dizeres estampados na lata: “Huile d'olive vieige Surfine 
af “Myrtos — de la mison Ch. Sotiropoulo S. A, — Grece — 
— Tem mais o desenho de uma mulher entre duas columnas”, 
(ANALYSE n. 1.709, de 12 de Dezembro de 1936). 
Dizeres estampados na lata. “De um dos lados — Azeite 
— superior clarificado — “Ancora” Thomar Portugal. Além 
dos dizeres acima tem mais a lata duas figuras, represen- 
- tando guerreiros, apoiados em escudos. No centro o desenho 
— de um navio. No lado opposto dos dizeres acima tem o de- 
—  senho de uma ancora e as iniciaes C, Ro & GC. (ANALYSE 
— n. 1,853, de:3 de Dezembro de 1936)... + | À 
<aM Dizeres estampados na lata: “Azeite puro de oliveira” 
— pertuguez Genuino. Dentro de um circulo o desenho de um 
- gallo e os dizeres “Gallo”, — Marca registrada 1 Kilo — Vi- 
ctor Guedes & C., Lisboa. — (ANALYSE n. 1.686, de 7 de 
- Dezembro de 1936). | 
Vo AZEITONAS 


e va 


AZEITES 


Dizeres estampados ra lata: “Formando um circulo — 

Fabrica de Conservas de Matozinhos — Lopes Coelho Dias 

- & C., Ltda, Azeitoras do Douro repetido por tres vezes. 

Além dos dizeres acima, traz a lata dentro do cigcuto for 

E | mado pelos dizeres transeriptos uma allegoria representando 

a marca da ázeitona, tendo por traz um ramo de oliveira. 
— (ANALYSE n. 1.854 de 31 de Dezembro de 1936). 


BISCOITOS 


Dizeres do envoltorio; Peek Frean e C., Ltd, Biscuits — 
Made in England. 
CHAMPAGNE 


Dizeres do rotulo: Dertro de um circulo e em volta de uma 
“estrella — V. Cliequot.P, Werle — Veuve Clicquot Ponsar- 
— dir —- Reims France, Em diagonal em letras vermelhas. a 
palavra “Champagne” — (ANALYSE n. 1.698, de 9 de De- 
“zembro de 1936). , - 








sd : fit 
e a 

































le côr vermelha os dizeres — Cordon Rouge (em letras dou-. a 
rdias /Dantrondá um circulo as palavras G. Hc Murini &€,. 
Reims — Champagne Trés Sec. (Contém: 13,6 % de alcool. A 
em volume, += (ANALYSE 'n. 1.712:de 11: de; Dezembro | O 
de 1936). “4 Mr Ds. 
COALHO 

“ Dizeres do rotulo: “Coalho em pó titulo 100000 — Friedr 
Withe Rostock. — (ANALYSE n. 1.765 de 16 de: Dezembro A à 
de 1936). o a dr ar - é 
CONFEITOS ! À Rael; a 


vês 


a 


Dizeres impressos: “Na tampa: — Jacquin — dos lados: . 
Jacquir Paris, — (ANALYSE mn. 1.704, de 10 de Dezembro 
de 1936). Kin 

CONSERVAS é 


Dizeres impressos no rotulo: “Libby's Condemsed Aspar- 
gus Soup —. Libby — Made in Canadá”, — (ANALY 
n.: 1.753 de 15 de Dezembro de 1936). . € Será o 
- Dizeres impressos no rotulo: “Libby's Condensed Green. 
Pea Soup Libby, Mc. Neill & Libby”. — (ANALYSE mn. 1.762, . 
de 15 de Dezembro de 1936). + (Ui niz sam Vade 
“Olinda — Fonds d'Arti- 
1.790, de 18 de De- | 


+ 


Dizeres impressos no rotulo: 
chauts au Naturel, — (ANALYSE n:; 
zembro de 1936). 

Dizeres impressos no rotulo: “Cogumelos — Olinda — 
Champingnons de Paris”, — (ANALYSE m. 1.789, de 18 de 
Dezembro de 1936). EA pve Ts 


FRUCTAS EM CALDA 


Dizeres do rotulo:; “Libby's Yellow Cling Peaches Libby, 
Mc. Neill & Libby Chicago — Made in U. S, A, — (ANA- 
LYSE nr. 1.802, de. 19 de Dezembro de 1936). RM 

Dizeres impressos no rotulo: “Marrons au Sirop Jacquin. 
Fréres — Jaequin, suecesseurs, 12 Rue Pernelle, 12, Paris. 
— (ANALYSE, n. 1.706-de 11 de Dezembro de-1936).: =. 


FRUCTAS SECCAS 


nat 


Dizeres impressos no rotulo: “Sahara Danes “Niggs” 
Sound Clean Fresh Product of Algeria Pached in France. 
Rannou — Marseilles. Tem mais o rotulo a gravura de um | 
preto-de cartola”, — (ANALYSE m. 1.678, de 4 de Dezem- 
bro de 1936). A pa Rr 

Dizeres impressos na caixa: “Na tampa: — Sela 
Dates — Egypt Zenith Brand. — Nos lados — Sela Egyptian 
Dates Packed by La Ste. Gle. Egyptienne dºImp & D'Exp. 
K. S. & C. — Cairo — Egypto”, — (ANALYSE n. 1.809 de 
21 de Dezembro de 1936). 


LICORES 


Dizeres impressos no rotulo: “No rotulo collado ao gar- 
gallo: — E" uma faixa sobre a rolha com as palavras “Trade 
Mark”, Em outro rotulo: — A assignatura de Marie Brizard. 
Fordee em 1755: Em outro no centro; — Marie Brizard — 
Creme de Cacão — Chouao A La Vanille — Qualité Supe- 
ricur Made in France — Bordeaux”, (Contém 21,0 % de 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.837, de 28 de Dezem- 
bro de 1936). A 


MOLHOS 


e 


Dizeres do rotulo: “Eto — Suppenwurse Richard Grae- - 
hener — Katlsruke B.” — (ANALYSE n. 1.822, de 23 de | 


Dezembro de 1936). : 


SARDINHAS . M » 


Dizeres estampados na lata: F. I .C. — Brand Japanese | o 
Sardines in pure oil Packed in Japan — Packed by Tangô . 


Suissar Cº, Ltd. Kioto Japan. Distribuite — Henning 

godo Ltd. Tokio Japan. — (ANALYSE n. 1.804, de 21 de 
Dezembro de 1936). - > , a 

Dizeres estampados na lata: “Victoria Foot-Ball Club. 
Sardines Portuguaises ala 'tomate J. Silva & Ledo — Se- 

tubal — Portugal”. — (ANALYSE n. 1.800, de.19 de De | 
o FRRRO , 


zembro de 1936). Ed 
“Na tampa: — Finest. hi 


“Son- 


- Dizeres estampados na lata: 
na EPP ig Silledo — Im pure olive oil. Nos lados 
— 4 Silva Ledo Ltda. — Setubal — Portugal S. L,.?,.— 
tANALYSE. mn. .1.755,. de 15 de. Dezembro Es 1936). b ç Ca 

Dizeres estampados na lata “Pelican Brand “Japarese 


Sartimnes Packedin Japan”. — (A d x $* 
de Dezembro dé 1936). (ANALYSE mn. 1:08 de 35 — 
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“Dizeres impressos no rotulo; “Comstancia e Labor (marca | 
* registrada)) (Colares E Dranço — Vo 8º Visconde de Salreu | 
=D JeSilva Ltda: == Lisboa — (Contém. 10,1 % de alco qu 
| em volume. — (ANALYSE n. 1.702, de 10 de Dezembro. 
de 1936). E Es DEN ] pv 
Dizeres impressos no rotulo: “Constancia de-Labor (marea | 
Tegistrada) — “Collares? —. Tinto — V. S. Visconde dem 
Salreu — D. J. Silva Ltda, Lisboa, Contem 11,2 % de alcool ny 
em volume. — (ANALYSE n. 1.703, de 10 de Dezembro 
de 1936). . É 
Dizeres impressos no rotulo: “Port? Sandeman & Ci qcee 
“OPORTO” (assignatura do fabricante) Ges: G. Sanderman 
SAS 1d C, — Canderman = Registered Trade Mark — Além. 
dos dizeres acima traz o rotulo no cento um circulo dentro | 
do qual tem uma cruz em vermelho e a palavra “Tawmy??.. 
(Contém. 17,8 % de alcool. em volume. — (ANALYSE nu- 





No centro do rotulo 
m 18,1 % de alcool 
34, de 24 de “Dezembro | 
















Fondee en 1865 — 
pe” J. Mommessin. (Con- 
.— (ANALYSE n, 2.330, de 


aison 
E 










“Maison Fondée em 1865 
evfrey Chambertin — Jd. 
% de alcool em volume. — 
de Dezembro de 1936). 

tulo: “Maison Fondée em 1.865 | 
ne — “Chambolle Museghy — J. | 









inero 1.659, de 1 de Dezembro de 1936). 








WHISKY 


Dizeres impressos no rotulo: “The King's Choice Scotch 
— Whisky-Distilled Blended & Guaranted by James Nunro 
& Sons Ltd, Dalwhinnie Strathspey Distillery — Strathspey | 









N. B. sobre as letras e Contém 43,0. % de alcool 
E em volume. — (ANALYSE n, 1.849, de 30 de Dezembro. 
gn Nuits: — Jo. Mommessin). de 1936). 


volume, — (AN SE n. 92.99 FP .. Dizeres! impressos no rotulo; “Munro?s King of King — à 
volume (ANALYSE ção a Rare Old Scotch Whisky Bottled im Scotland by The pro= "Na 
-prietors — James Munro & Son Ltd. Distillers — Leithi 
Scotland”. (Contém 43,0 % de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE n. 1.845, de 29 de Dezembro de 1936). do 
“Dizeres impressos no rotulo: “Liqueur Ceotch Whisky. 
EESSAAVILTA RT get Registered Sanderson & Sons Ltd. Pro- 
duce — Botled ir Scotland Leith Sons”. Contém 42,6 %, 
de alcool em volume, —. (ANALYSE n. 1.838, de 98 de De- 
zembro de 1936). | 
Dizeres impressos no rotulo:; “Scotch Whisky — Black ' 
& Whate — Special Blend of Choice Old Scotch Whisky —.: 
James Buchemen & C., Scotch Whisky Ditillers — Glas-. 
gow London”, (Contém 43,3 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n, 1.715, de 14 de Dezembro de 1936). 


<I+HE= 


N. 137 — Em 12 de Fevereiro d 
o que requereu na petição n. 6.9 
chante aduaneiro Henrique Gonçalves Costa, permitto o seu op 
afastamento do serviço, em prorogação, pelo prazo de 80 
dias, periodo em que será substituido pelo seu collega” Al A 


fredo P. dos Santos Sobrinho. — José dos Santos Leal, MR 
Inspector, 








e 1937 — Tendo em vista 
02, deste anno, 'o despa-. 


rotulo do gargallo: — 
[ maior: — Vieux Plants Alph 
oprietaires Martigny”. (Contém 12,6 % de 
E — CANALYSE n, 15811, de 99 de De. 














lo: “LºEtoile dú Valais —. 
ne  Orsat — Proprietaires — So- | 
E igny Suisse”, Contém 11,9 % de alcool 
= (ANALISE q. 1.819, de 22 de Dezembro 


q Ubpressos mo rotulo: “Dole Fletrie” -— Vieux 


» Orsat S. A: = Priprietaires Martigny?”. — 
leool em volume. — (ANALYSE nu- 


Cc IHE=S 






N. 138 — Em 12 ce Fevereiro de 1937 — Tendo em vista ' 
a ordem verbal n. 38, de 12 de Fevereiro corrente, da Di-. 
rectoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, 
declaro ao Sr, Chefe da 2º Secção que o auxiliar de es-. 
cripta desta Alfandega, José Conde, entrou hoje no goso de 
seis mezes de licença, mos termos Go artigo 1º do Decreto HM 
n, 42, de 15 de Abril de 1935, conforme Portaria de 11 dê 
Fevereiro de 1937, do Sr, Director Geral da Fazenda Nax- 
cional. — José dos Santos Leai, Iníspector. À 
















rtigny?”. Contém. 11,0 % de alcool em volume. 
E n. 1.826, de 23 de Dezembro de 1936). 

impressos no rotulo: “Consorzio del Vimo Chiante 
Antica Casa Vinicola Toscana Cavo À. Laborel 
Casa Fondata nel 1705 — Chianti Italia”, Contém 
e alcool em volume, — (ANALYSE n. 1.830, de 23 









N. 139 — Em 12 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista | 
| a ordem n. 35, de 10 de Fevereiro corrente, da Directoria. y E: 
Go Expediente e do Pessoal co Thesouro Nacional, autorizo - 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de sete vo- a 
lumes, com a marca Tribunal de Comtas, ns, 1-7, contendo 
livros, pesando bruto 980 kilogrammos, e vindas pelo vapor . 
“Highland Brigade”, entrado em 10 de Dezembro de 1934, 

A alludida ordem ficará collada a esta portaria, que será. 
annotada no manifesto do vapor indicado e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem n. 1), — 
José dos Santos Leal, Inspector. j 






Fessos no rotulo: “Special Reserve —. Vinho 
icoroso — Spratley. & €, — Portugal. Em 
a em baixo: — Um escudo e as palavras 
de alcool em volume. — 
embro de 1936). 
| Tot “Sherry Seco — Sander- 
« Jerez de la Frontera — Géo G. Sandermam. 
(Contém 20,0 % de alcool em volume, 
n. 1785, de 17 de Dezembro de 1936). 
Tessos no rotulo: “Adresen — Vinho Vello 
sa fundada em 1845”. Contém 20,5 % de alcool 
uperior “Compadre” — J. H. A. J. H. Andresen | 
ume. — (ANALYSE n. 1.801, de 19 de Dezembro 























SIHD» 





mpressos no rotulo: “Vinho do Porto Adriars 
vo 9 Exigir a assignatura — Adriano Ramos 
mo Ramos Pinto — Porto. Além dos dizeres 
Sa 


 N. 140 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Atfendendo à UM 
“requisição n, 169, da Embaixada da Italia, de 29 de Ja-. o 
neiro findo, protocollada resta Alfandega sob mn. 5.221, “o 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega a 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, da | 













otulo um emblema com a Cruz de Malta, com 
; Inhoe Signo Vinces (marca registrada). Con- 
"“Z%o de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.661, 
de Dezembro de 1936). 
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marca R, A., ns. 1. a 3, contendo malas vazias, vindos pelo 
vapor “Western World'*, entrado neste porto no dia 28 de 
Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
w 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID 


N. 141 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 167, da Embaixada da Italia, de 29 do mez 
de Janeiro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.219, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a; .en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, 
de marca S. E., ns. 101 a 105, contendo moveis, vindas pelo 
vapor “Principessa Maria”, entrado neste porto no dia 26 
de Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 142 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attemndendo à 
requisição n. 168, da Embaixada da Italia, de 29 de Janeiro 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.220, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 118 caixas da marca S, E. 
D. 2.474-78, 2.680-83, 2.724-25, 2.759-64, 2.766-75, 2.781-85, 
2.787-90, 2.793-802, 2.844-57, 2.909-10, 2.913-20, 2.930, 
2,932-35, 2.945, 2.948-50, 2.969, 2.974-78, 2.984-85, 3.112-13, 
8.115-17, 3.119-22, 3.188-89, 3.195-96, 3.228, 3.231-33, 
2.679, 2.765, 2.776, 2.786, 2.791, 2.792, 2.803-05, 2.951-52, 
3.114, 2.946-47, contendo livros impressos, lithographias, 
objectos de expediente e cadernos, vindas pelo vapor “Prin- 
cipessa Maria”, entrado neste porto em 6 de Janeiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto ido vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*E 


N. 143 — Em 13 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição mn. F. E.|429, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America, de 1 de Fevereiro corrente, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 6.160, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de um automovel, da marca “U. S. Embassy, Rio 
de Janeiro”, nm. 4565306, vindo pelo vapor “Nordkap”, en- 
trado neste porto no dia 19 de Janeiro findo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 


será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
Dn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


————— 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 56" SESSÃO ; 


Aos vinte e tres dias do mez de Janeiro de 1937, na sala 
da Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, realizou-se a 56º sessão da Commissão de Similares, que 
foi are da pelo Sr, José dos Santos Leal e secrétariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Fonseca 
Costa, José Lins, Euvaldo Lodi a Pinto Brandão, deixando de 
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lhe negou isenção de direitos para serras circulares de aço 
ed ea dompanhadas pela nota n. 56.847, de 1936, consta 
que esse material não tem similar na industria nacional; ficha 
n. 572, da “Brasilian Hydro Electric Cº, Ltd.”, referente a 
revisão feita pela Commissão de Inspecção junto da Alfandega. 
do Rio de Janeiro, na nota n. 85.507, de 1934, concluindo que 
supportes de aço para guias de caixilho para comporta de re- 
presa, não tem similar na industria nacional; ficha pobiras, 
“s. A, do Gaz de Rio de Janeiro”, sobre a revisão procedida. 
pela mesma Commissão, na nota n. 20.466, de 1935, concluindo 
que tubos de aço para gaz em alta pressão, não tem similar- 
na industria nacional; ficha n. 579, da Commissão Central de- 
Compras, concluindo que postes tubulares de aço, de uma 
peça, sem costura não tem similar na industria nacional. Em 
todos os processo à Commissão adopta os pareceres do relator,. 
Pelo Sr. Pinto Brandão — Ficha n. 567, da “S. Paulo Tramway 
Light and Power Cº., Ltd.”, vindo com o officio n. 1.999, de: 
18 de Dezembro ultimo, do Conselho Superior de Tarifa, con- 
cluindo que as cantoneiras de ferro e as barras de ferro dos. 
diametros constantes da relação junta ao processo, tem si=- 
milar na industria nacional; ficha n. 560, da Viação Ferrea do 
Rio Grande do Sul, vindo com a ordem n. 478, de 17 de De-- 
zembro ultima, da Directoria das Rendas Aduaneiras, con-: 
cluindo que o fio de ferro galvanizado não tem similar na 
industria nacional; ficha n. 548, da Sociedade Algodoeira do- 
Brasil, S. A. vindo com a ordem n, 417, de 10 de embro 
ultimo, da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo yes, 
prensa de algodão, não tem similar na industria nacional, 
todos os processos a Commissão adopta os pareceres do or. 
Pelo Sr. Euvaldo Lodi — Ficha n. 556, da “S. A. do Gaz de Rio 
de Janeiro”, sobre similar para tubos de aço de 14” para em- 
prego em rêde de gaz sob alta pressão, concluindo que esse ma- 
terial não tem similar; ficha n. 576, da mesma sociedade, sobre 
similar para identico material, concluindo que não tem similar 
na industria nacional; ficha n. 569, da Companhia Telephonica 
Brasileira, vindo com o officio n. 2.004, de 18 de Dezembro ul- 
timo, do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que o ma- 
terial em causa, na época da sua importação, tinha similar na 
industria nacionai; ficha n. 562, da “The Rio de Janeiro = q 
Improvements Cº. Ltd.”, sobre revisão feita pela Co 

de Inspecção junto à Alfandega do Rio de Janeiro, na nota 
n. 55.613, de 1935, concluindo que na época da impo: —. 
19 de Agosto de 1935 — os tubos de ferro fundido galvanizado, 
não tinham similar na industria nacional; ficha n. 521, da Re-- 
partição de Aguas e Esgotos de S. Paulo, vindo com o officio. 
n. 40, de 1 de Outubro ultimo, da Alfandega de Santos, con- 
cluindo que ao caso póde, no momento, ser licado o art. 93, 
do Decreto n. 24.023, de 1934, visto haver iencia de . 
tidade na fabricação da firma Barbará S. A.; ficha n. 570, da. 
mesma repartição, reclamando contra registro para 
feito pela-firma Barbará S. A. concluindo que o assumpto da 
reclamação já se acha resolvido na ficha n. 521. todos os. 
processos a Commissão adopta os pareceres. A Commissão: 
aprecia o processo; ficha n. 580, do Ministerio da Marinha, 
concluindo que si o cimento importado fôr de p rapida, 
não ha para elle similar. E, nada mais havendo a t se, en- 
cerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, Francisco Badenes, 
secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos Leal, — 
Saraiva. — José Lins. — Fonseca Costa. — Oscar Mendonça. — 
Pinto Brandão. — Francisco Badenes. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Gumercindo 
Andrade, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 1/2 do- 
Cáes do Porto, em 12 de Outubro de 1936, apprehendeu um 
córte de casemira ingleza. 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim: 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- - 
formidade com o Dec. n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, fi E 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 798200, no com- 
mercial de 1208000, 


” 


Assim. 
“fazel-o, sem causa participada, os Srs. Mario Saraiva e Oscar C - A Ê f 
Antonio de Mendonça, Havendo numero legal, é pelo presidente | de pre colo AD do dia prata ci 30, P Biro, 
rta a sessão e pelo secretario lida a acta da anterior, sendo | 3º da Nova Consolidação das Leis das A fandegas e Mesas de 
EM as sem Eça cc Srs 8 presidente são mandados | Rendas: 4 
stribuir os processos pendentes de parecer. A* ordem do dis, Cons! . Es 
são relatados os seguintes processos: Pelo Sr, José Lins — algo e ando que o processo correu À revelia 
Ficha n. 564, da “The Leopoldina Railway Cº, Ltd.”, recor- 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta deci 


Julgo a apprehensão procedente. a 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 


rendo do acto da Inspectoria da Alfandega desta Capital, que tá 





4 
Asi io Cd 

















ndrade ; 
d.y-didos 








da lei 
5 de Janeiro de 


1915. 
9.545/36). j 








pr “Satact.a o 
- tres pacotes de 


cigarros 
“Prince Albert”, 
processo, 
te 1936, foi 






ado edital 
96, com o praz 
o deereto n. 

e do 








velia regulam entar, 
cadas as 









ev: denciada, no caso, 
do disposto 


=vi? do di no artigo n. 
Lonsolidação das 







correu á revelia : | 
ente. , 


rocesso 
de 


S, 
a, combinad. 
ro de 1915, 
39.544/36). 


) Rio de Janeiro, 29 dé Janeiro de 1937, 
Leal. . : 





<*>» 









mbro de 1936, . 
de 


| respectivo processo, 


e Setembro de 1936, 





de fls. 


fosse apresentado o 





oi publicado edital 


no 
e 1936 


que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
ando, “ex-vi” do d'sposto no artigo n. 630, 
d. ova Consolidação das Leis das Alfandegas 
nr , 
e o processo correu á revelia p 
ehensão procedente. 
» Uma vez passada em Julgado esta decisão, 
amentar, sejam as mercadorias vendidas em 
adjud cando-se, afinal, 50 % do producto ao 
argento aduaneiro. Joaquim Benedicto do Sa- 
aos seus companheiros, Guardas Carlos Cassão 
Zamor, Alberto Neves e Remador À berto Lima; 
enda Nac'onal e os restantes 20 % divididos 
r do processo, o escrivão e os avaliadores, 
2 0 artigo n. 651, da lei citada, combinado 
4, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Processo n. 35.543/36). 








Rio de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. 
o Mr ; k 


“do producto ao appre- 

A 30 % para 
o s entre o pre-. 
os avaliadores, tudo de 
“citada, comb.nado com 


de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. — 


ue os Guardas aduaneiros Alvaro 
m de Azevedo Futuro, em serviço de 
em 11 de Outubro de 1936, 
“Chesterfield” e 


de accôrdo com o des- 
lavrado o termo de appre- 


apresentado o dono das mercadorias, 
rações, sendo, além disto, desconhecido 
no “Diario Official” de 
azo de 30 (trn'a) d'as, 

24478, de 27 de Junho de | 
“apresentado defesa sobre . 


mercadorias, vy2- 
s direitos de 1228712, no valor 


uma tenta- 
n. 630, pa- 
Leis das Alfandegas 


ssada em “Julgado esta decisão, 
mercadorias vendidas em 
do producto aos 








ao no vapor “Pan Ame- . 
o | apprehendeu tres chapéos | 
borracha e 16 sabonetes marca “Pal- 


de accôrdo com o des- 
“foi lavrado o termo de | 


osse apresenta dono das mercadorias, 
. E pede “sendo, além disto, desconhecido 











Sa 
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Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim. 
| Benedicto do Sacramento, auxiliado pelo Guarda Francisco 
“Antunes Sobr nho e pelos Remadores Alberto de Lima e An- 
ton o Gerado, em serviço de fiscalização, no vapor “Monte- 
vidéo Marú”, em 6 de Outubro de 1936, apprehendeu 10 ti- 
e.as. . 
i Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. j 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Officia) ? de 
13 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. s 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 158600 no valor com- 
- mercial de 308000. 


Assim, : 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 

e Mesas de Rendas; 

* "Considerando que o Processo correu á revelia : yu 
Julgo a apprehensão procedente. - ha 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 

“na fórma regulamentar, seja a mercadoria 

publica, adjudicando-se, afina”, 50 
hensor, Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento: 

| e aos seus auxiliares, Guarda Francisco Antunes Sobrinho e 

Remadores Alberto Lima e Antonio Geraldo; 30 % para a 

Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

parador do processo, o escrivão e os 

accordo com o artigo n. 651 da lei citada, 
artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 


Cumpra-se. (Processo n. 38.935/36). 







































vendida em hasta 
% do producto ao appre- 






combinado com q 
de 1915. 








Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal. 






29 de Janeiro de 1937, — 










IH 


“Consta deste processo que o Sargento aduaneiro João dos. 
Santos Barroso, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Cou- 
t-nho, em serviço de fiscalização no Cáes do Porto, em 14 
de Setembro de 1936, apprehendeu 37 camisas de seda, de 
homem. 

Instaurado o respectivo processo, 


de accordo com o des- 
pacho de 17 de 


Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 








Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veriti- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1:9998782, no valor com- 
mercial de 2:5908000. ; 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-y:” do disposto no artigo n. 630, 
Paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 


* Considerando que o processo correu à revelia : 

ulgo a apprehensão procedente. : 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta, - 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Sargento aduaneiro João dos Santos Barroso, e ao 
seu auxiliar, Remador José de Azeredo Coutinho: 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo m. 651, da lei citada, combinado com 
o artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ds 


Cumpra-se. (Processo n, 35.552/36). 

























Alfandega do Rio de. Janeiro, 29 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. ; “ 







SIX 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Lino 
Campos, em serviço de fiscalização, no posto fiscal 1/2 do 
Cáes do Porto, em 12 de Outubro de 1936, apprehendeu tres 
vidros de brilhantina e duas carteiras de cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 14 de Outubro de 1936, fo: lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ; x 

como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu parade'ro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
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avaliadores, tudo de | 


o 






. 90 Segunda-feira, 15 


17 de tubro de 1936, com o prazo de 30 (trinia) dias, de 

EE dia 2içm com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 

1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 

tal facto, foi lavrado o termo de revelia regu amentar. 

. segu'da, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
À rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 428617, no valor 
Ed «commercial de 708000. 

Assim : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; ; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. rt 

Publique-se, e, uma vez passada em ju'gado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercador as vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 

prehensor, Guarda aduaneiro Lino Campos; 30 % para a 
Faz nda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da “ei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 39.543/36). 


, Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janciro de 1937 — 
José dos Santos Leal. 


I++» 

Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos 
Franc'sco de Avellar, serviço de fiscalização, no posto 
fiscal 9/10 do Cães do Porto, em 29 de Setembro de 1936, 
apprehendeu tres pares de meias, para homem, tres panni- 
Los bordados, dois tubos com talco, duas latas e uma caixa 
com pó de arroz, tres potes pequenos e uma grande, com 
DEC: dois maços de cigarros “Chesterfield” e nove sabo- 
netes. 

Instaurado o respectivo processo de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

"E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diar'o Official”, de 
8 de Outubro de 1936, com o prazo de (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 

ndo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
acto, foi lavrado o termo de reve ia regulamentar. 

— | Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem suije'tas aos direitos de 1408492, no valor 
commercial de 2538000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-yi” do disposto no art. n. 630. para- 
Ro 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

esas de R-ndas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regu'amentar, sejam as RA edrpça vendidas em 
hasta publica. adjcdicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor. Guarda Aduaneiro Carlos Francisco de Avellar; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo. o escrivão e os aval'adores, 
tudo de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado 
com o artigo n. 124, da de n. 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 38.276/36). 


AMandegsa do Rio 
José dos Santos Leal 





de Janeiro, 29 de Janeiro de 1937. — 


ID 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Cuyabá”, no dia 3 de Setembro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias : 24 
isque'ros, duas latas de pedras para ísqueiros com um kilo 
cada uma, 20 porta-moedas de metal branco e quatro caixas 
de ba'as para pistola. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
serao! pelo facto incriminado; 


. Ss, 
prin eira e aa rr pm mercadorias estavam 
acond cionadas em falsos da embarcação e em lo i 
de facilitar o extravio”; . A 
posando que o processo correu à revelia; 
dera que o caso está previsto no art. 360, o 
erapho 1º, 2º parte da citada Consolidação; ii 
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- 
j ifi ercado- 
iderando que, avaliadas e classificadas as merca bensá 
iai carte po o seu valor total monta a 9308000, im 
portando os seus d'reitos em 2245600: 


hensão procedente. , 
DRT ques é “una vez passada em julgado esta decisão, 


ç entar, sejam as mercadorias vendidas em 
DRE Db too RT O do, afinal, 50 % do produce aos 
apprchensores, Sargento aduaneiro Gustavo Nunes as e 
Guardas Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lancelot - e 
aos seus auxiliares, Guarda Alberto Rego Barros e so A 
Porfirio Machado dos Santos; 30 % para à Fazenda Nacio abr 
e os restantes 20 % divid'dos entre o preparador do Edge io 
o escrivão e os aux-liares, tudo de accordo com oa q Se 
da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2,924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 18.045/36)). 





Alfandega do Rio de Janciro, 30 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


istas relatadas as peças deste processo, e, 

Db ao que a busca proced da a bordo do vapor na- 
cional “Aratimbó”, no dia 12 de Maio de 1936, teve solidação 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Conso daçã 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, as seguintes mercador-as: 10 peças 

seda. | 
de Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca-. 

orias; et , 

4 a sidará ádia que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondic onadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
pe'to de facilitar o extravio”; É 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2º parte da citada Consolidação ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 5:4808000, im- 
portando os seus direitos em 3:581$700: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vend'das em 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- . 
cramento e aos seus auxiliares, Guarda Alberto de A, Pla- 
cido e Remadores Porfirio M. dos Santos e Sergio P. da Rosa 
Filho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava-. 
Hadores, tudo de accordo com o artigo n. 651, da le' citada, 
combinado com o artigo n. 124, da de n. 2924, de 5 de Ja-. 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 18.045/36). 


AlMandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — : 
José dos Santos Leal. - 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Oswa 
Estevão Guarischi, em serviço de fiscalização no posto | 
do carvão), em 6 de Julho de 1936, apprehendeu 11 carteiras 
e cigarros e tres vidros contendo um liquido amarelio. | É 

Instaurado o respect vo processo, de accordo com o. dá 
pacho de 13 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de a 8 
hensão de folhas. , 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 27 de 
Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre t 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e class ficada a mercadoria, ifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 50$376, no valor jer-. 
E 


) 


cial de 100$000. 
Assim, 

. Considerando que está evidenciada, no caso, uma. 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8. 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren: 

Considerando que o processo correu á revelia: a 


E 


A is 
Julgo a apprehensão procedente. es 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercador'a vendida em asta — 


publica, adjudiendo-se, afinal, 50 % do producto ao 
hensor Guarda aduaneiry Oswaldo Estevão 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
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o escrivão e os avaliadores, tudo 

1, da lei c tada, combinado com o 
ô de Janeiro de 1915. IR 

n. 26.177, de 1936.) 


le Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 























fórma do estabelecido pelo art'go 360, da Nova Consolidação 


contradas, mo mesmo vapor as seguintes mercadorias: 96 
vidros de loção, 16 córtes de tecido de seda, com quatro metros. 
cada um, sendo nove desses córtes enfestados, e ainda cinco: 
gravatas de tr.cot, ; ' Ê 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias;. , 

Considerando que, apesar das d'ligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado. quanto ao res- 





ss | que o Sargento aduaneiro Eduardo 
erviço de fiscalização no posto fiscal 
de 1936, apprehendeu tres camisas de 


ponsavel pelo facto incriminado ; 
» Mas, 


Considerando que as mencionadas mercadorias estavam; 


pectivo processo, de. rdo: é - a ; E : 
e 1956 for po de accordo com o des “acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 


de 1936, foi lavrado o termo de appre- 





de facilitar o extravio”; 
Considerando: que o processo correu á revelia; 


Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2º parte, da citada Consol dação; 


une E Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
ER daÉ p de, à i rias, verifica-se que o seu. valor total monta a 3:1658000, im- 
O detesa sobre ta portando os seus direitos em 1:8725129; r 
ulamentar. , 


a: mercadoria, veri- | Julgo a apprehensão procedente. 
161$176, no valor com- Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 

: y" “na fórma regulamentar, sejam as mercadorrias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao. 
apprehensor, Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos 
seus auxiliares, Guardas Paschoal Lanzelotte e Alberto Rego. 
| Barros, e Remadores Porfiro Machado - dos Santos e José 
A-exandre de Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
| tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com 6 art. 651, da lei 
| citada, combinado com o art. 124, da lei n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. ; : 


Cumpra-se. (Processo n, 29.023, de 1936). 


ciada, no caso, uma tenta- 

osto no art. 630, 8 3º, da 

degas e Mesas de Rendas; 

processo correu á revelia: 

o protedente, 

“Uma vez passada em julgado, esta decisão, 
| Seda a mercadoria vendida em jasta 

atimal, 50 % do producto ao appre- | 

“ro Eduardo Estevão da Silva; 30 % 

nau € OS restantes 20 % divid.dos entre 

cesso, o. escrivão e os avaliadores, tudo. 
651, da. lei citada, combinado com o 

de 5 de Janeiro. de 1915. 

O n. 27.576, de. 1936.) 


douRia de: Janeiro, 
Leal. e: 


| Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937, 
| José dos Santos Leal 




























A-Se (Process ê ca ? 
; 4 Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da: 
Costa Rubim, auxiliado pelo remador Antonio Geraldo, em 
| Serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, em 
| 1º de Agosto de 1936, apprehendeu oito kimonos de seda branca 
com os seus respectivos cintos. 
Instaurado o respectivo processo, 


pacho de 5 de Agosto de 1936, foi lay 
hensão de fls. 


- E, como não fosse apresentado o dono da mer 
de prestar declarações, sendo, além disto, 


30 de Janeiro de 1937. — 


Processo que o Guarda aduaneiro Carios Ar- 
Pelo remador Francisco Medeiros, em serviço 
no posto de venda de ingressos, em 29 de 
pprehendcu quatro latas de cigarros “Wild 


de accôrdo com o des-. 
rado o termo de appre-. 


cadoria, afim. 


des E desconhecido o seu 
“O respectivo processo, 


Pd Cad Oce de accordo com o des-. 

ho de 1936, foi lavrado o termo de appre- | Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
E É o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. l 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1:2788595, no valor com- 
mercial de 1:6008000. 


Assim, * 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
' tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da: 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
' Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim, e seu auxiliar, re- 
| mador Antonio Geraldo; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
| escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 


Jei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.994, de 5 de 
Janeiro de 1915. o 


Cumpra-se. (Pracesso n. 29.531, de 1936). 


ado o dono da mercadoria, afim 
sendo, além disto, desconhecido o seu 
» to ) edital no “Diario Official” de 17 de 
936 com: o prazo de 30 (trinta) das, de conform:- 
o decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o 
enero Tendo; apresentado defesa sobre tal facto, foi 











Imo de. 












O que está ev'denc'ada, no caso, uma tenta- 
rabando, Cex-vi” do disposto no artigo a “630, 
; 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas. 
erando que o. Processo correu 4 ia: 
a apprehensão procedente. ENE R a 
Uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
lamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
; neiro Carlos Arnold e 
ancisco Medeiros; 30 % 
es 20 % divididos entre « 
€ Os avaliadores, tudo de 
da lei citada, combinado 
de 5 de Janeiro de 1935. 


e. (Processo n. 25.146, de 1936). 












Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de L9SMk 
“José dos Santos Leal. q] 


CHE 

Eco Ro ie Janeiro, Rd dincio decfsag Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da 

ao ae va Costa Rub'm, auxiliado pelo Remador Cirilio Soares, em ser- 

viço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, 

em 31 de Julho de 1936, apprehendeu oito calças. de jersey. 
Instaurado o respectivo processo, de aceôrdo com o des- 


pacho de 1º de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
heênsão de fls. . 


IME 


“relatadas as peças deste processo, e, y 
ndo que a busca procedida a bordo: do vapor 
oconé”, no dia 30 de Julho de 1936, teve logar na 





Fevereiro 1937 91. 


das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso en- 


| paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
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“92 Segunda-feira 
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"E, como não fosse apresentado o dona da mercadoria, afim 
de prestar. declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 


“o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 


ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


' Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


“cou-se estar sujeita aos direitos de 5758180, no valor com- 


mercial de 2005000. 


— Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. E 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim e ao seu 
auxiliar, Remador C.rilio Soares; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % dividos entre o preparador do processo, o 
escrivão e qs avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


“Cumpra-se. (Processo n. 29.022, de 1936). 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
Jusé dos Santos Leal. | 


€<I+*D= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Djalma 
da Costa Rubim, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
1/2, do Cães do Porto, em 19 de Junho de 1936, apprehendeu 
tres chapéos “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
lensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 26 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 768800, no valor com- 
mercial de 1808000. : 


- Assim, 


- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 23.417, de 1936). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


€IHD= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Gomes 
Ayres da Gama Filho, auxiliado pelo remador, Antonio de 
Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
Cães do Porto, em 18 de Junho de 1936, apprehendeu oito vidros 
«de perfume “Tulipan Negro”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 20 de Junho de 1936, foi lavrado o tetmo de appre- 
hensão de fis, 

E, como não fosse apresentado w dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 518200, no valor com- 
mercial de 10050090. A 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 





| “ pOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JAN EIRO 


- ponsavel pelo facto incriminado; 





s * 










Considerando que o processo correu á revelia: nd 
Julgo a apprehensão procedente. | + e 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisã 
na fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, José Gomes Ayres da Gama Filho e 
ao seu auxiliar, remador Antonio de Almeida; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ri 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, ] 
aa de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. N” É 
a + 


4 E 
Cumpra-se. (Processo n. 23.416, de 1936). á 





É 
» 


N 
Do 
























Vista e relatadas as peças deste processo, € MNA, ” 
Considerando qgãe a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Camamú”, no dia 27 de Junho de 1936, teve logar n 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das. 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontras 
num dos camarotes as seguintes mercadorias: 10 pacotes de | 
cigarros, sendo sete da marca“ Rool” e tres da marca “Camel us 
Considerando que o commandante do vapor em causa, de- » 
monstrou desconhecer a existencia á bordo, daquellas mer- 
cadorias; - q 
Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo | 
preparador do processo, nada ficou apurad: quanto ao res- | 
ponsavel pelo facto incriminado; o a 
Mas, RPA E 4 
Considerando que as mencionadas mercauorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito. ds 
de facilitar o extravio”; « ra 
Considerando que o processo correu á revelia; a 7d, nd 
360, 5 1º, «48 















«2 




















Considerando que o caso está previsto no art. 
2º parte, da citada Consolidação; : qa 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 5005000, importando 
os seus direitos em 2243520: rã 


o - 


Julgo a apprehensão procedente. . E Pi 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em | 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos. 
apprehensores, Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, | 
Guardas Paschoal Lanzelotte e Alberto Rego Barros e motorista | 
Porphirio dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o. 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da - 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de + 
Janeiro de 1915. “ 


Cumpra-se. (Processo n. 24.592, de 1936). 49 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937, — + 
José dos Santos Leal. ' E: 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Rodrigues Alves”, no dia 3 de Julho de 1936, teve | 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con-. 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia | 
disso, encontradas occultas, as seguintes mercadorias: nove | 
chapéos “Panamá”, tres peças de tecido de seda e seis vidros ] 
de meio litro de agua de Colonia “Flores dei Campo?. | 5 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de-. 
monstrou desconhecer a existencia á bordo, daquellas: mer-. 
eadorias; : dos ARM 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 4 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res-. 


Mas, “<a 
"Considerando que -as mencionadas mercadorias avam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sui t 
de facilitar o extravio”; "o 

Considerando que o processo correu á revelia; h b, 

“Considerando que o caso está previsto no art. 360, 81 
2º parte, da citada Consolidação; , es 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, | 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:780$000, im 
tando os seus direitos em 1:708$175: 

Julgo a apprehensão procedente. . Cica Lind 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em. 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto : 
apprehensor, Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, e aos. 
seus auxiliares Guardas, Alberto Rego Barros e Paschoal pa: 
zelotte, motorista, Porphirio dos Santos e marinheiro, Jos 


Pee 


4 
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0 % para a Fazenda Nacional e os res- 
entre o preparador co processo, o es-. 
tudo de accôrdo com o art. 651, da 

om o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


n. 25.519, de 1936). 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros, Do- 
m'ngos de Sant'Anna, Bruno de Barros Vasconcellos e Al- 
berro Neves, em serviço de tiscalização, no vapor “Southera 
Gross”, em 3 do mez de Julho de 1936, apprehenderam 12 
films para photographia. E 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 7 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas, / ; E 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o. 
seu paradeiro, foi pub.icado edital, no “Diario Official”, de 
17 de Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, | 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 812 réis, no valor commer 
| cial de 245000. 

Assim, á 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n, 630, 8: 3º, 
da Nova Consolidação das Leis das “Alfandegas e Mesas de 
Rendas; ; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta . 
Publica, adjudicando-se, afina!, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas aduaneiros Domingos de Sant” Anna, Bruno 
de Barros Vasconcellos e Alberto Neves; 30 % para a Fa- 
zenda Nac'onal, e os restantes, 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com: 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 25.520/36). 

















O 


idega do Rio de Janeiro, 30"de Janeiro de 1937 — 
os Santos Leal. 


e xo 


O que o commandante do vapor em causa, de- 
esconnecer a existencia á bordo, daquellas mer- 


ando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
facto incriminado; y * 


as mencionadas mercadorias estavam 
sos da embarcação e em logar suspeito 


O processo correu à revelia: 

e o caso está previsto no art. 360, $ SS 
Consoiidação; : ' 

que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
seu valor total monta a 6:907$000, impor- 

em 4:226$8304: . , 

o procedente. 

vez passada em julgado, esta decisão, 

» Sejam as mercadorias vendidas em. 

ando-se, afinal, 50 % do producto aos. 

argento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, 

do Rego Barros e Benjamin Lopes da Costa 

s, Guarda, Paschoal Lanzelotte e marinheiro, 
dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
divididos entre o preparador do processo, 

iadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 

combinado com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de 


d 
Processo n. 40.176, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1937, — 
José dos Santos Leal. x Y 


ERES 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro João Alves 
Barcellos, em serviço de fiscalização, mo posto 6/7, do Cáes 
do Porto, em 6 de Maio de 1936, apprehendeu quatro metros. 
“de crepe de seda branca. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão, de folhas. rá TOO 
| E como não fcsse apresentado o dono da mercadoria, afim 

de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o seu 

paradeiro, foi publicado edital, no “Diario Official”, de 25 
de Maio de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor-. 
mídade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi. 
lavrado o termo de revelia regulamentar. : ' 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1388492, no valor com- 
mercial de 160$000. ' 

Assim. k | 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ) 


Publique-se, e, uma vez "passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, af-nal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro João Alves Barcellos, 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de mn. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. (Processo n. 17.370/36). 





ga do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
j tos Leal. 


IH» 


3 relatadas as peças deste processo, e 

erando que a busca procedida a bordo do vapor na- 

ratimbó”, no dia 27 de Junho de 1936, teve logar na 
estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 

das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 

, num dos compartimentos, as mercadorias descr.mi- 
rmo de apprehensão de folhas. À 

ndo que o commandante do vapor em causa, de- 

desconhecer a existencia à bordo, daquellas mer- 


t 


erando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
or do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
| pelo facto incriminado; 
erando que as mencionadas mercadorias estavam 
jonadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
ar o extravio”; 
ando que o processo correu á revelia; 7 
derando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
e, da citada Consolidação; y 
erando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
que o seu valor total monta a 8208000, importando 
itos em 4438776: ? 
“apprehensão procedente. 
e-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
sores, Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, 
berto Rego Barros e Paschoal Lanzelotte e mo- 
hirio dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
tes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 


a, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
1 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 19937. —. 
José dos Santos Leal. 


CCIH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma da 
Costa Rubim, auxiliado pelo remador Antonio Geraldo dos 
Santos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães 
do Porto, em 30 de Junho de 1936, apprehendeu oito barras 
de chocollate. i 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. E 

E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Julho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 


ega do Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1937. — 
dos Santos Leal. E 





e Aeinnçi quo Mie 


o hesita 4 n. a “8, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem, tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
lamentar. 


o termo de revelia re 
a Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
“fico u-se estar sujeita aos direitos de ii no valor com- 
À medi à de 505000. 
ssim, 
- - Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
va de MEtTça dás “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da 
PS Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
T+ onsiderando que [o processo correu à revelia: 
“ad Jul, o) a apprehensão procedente. 
ique- se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
tica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
” hensor, Guarda Aduaneiro Djalma da Costa Rubim, e ao seu 
auxiliar, remador Antonio Geraldo dos Santos; 30 % para a 
e Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
Pe! parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
<côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 25. 148, de 1936). 


“ - Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro ide” 19375, 
José dos Sanfosaleal. ainda 
IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Rynaldo 
Srhoens da Silva, auxiliado pelo remador, Luiz Montezuma, 
“em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal de ingresso (Bor- 

o “Boleto, em 7 de Maio do anno de 1936, apprehendeu seis maços 
de cigarros, marca “Chesterfield”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. » 

E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim 

ide” prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
, paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 

” . — Maio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 

s E, é Decreto n. 24. 478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 

—  guem tendo a resentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 

— termo de revelia regulamentar. . 

', *Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
ton-se estar sujeita aos direitos de 123722, no valor com- 
mercial de 305000. 

Assim, 

mo Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

da Considerando que o processo correu á revelia: 

“ Julgo a apprehensão procedente. 

R Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro, Rynaldo Simoens da Silva e ao 

seu auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda 

Nacional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 

. processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 

“art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 

de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.498, de 1936). 





AMandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€I+D» 

Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Adalberto 
«José Cardoso, auxiliado pelo remador, Francisco Lino Barbosa, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do 
Porto, em 19 de Maio de 1936, apprehendeu uma caixa com 
duas latas, contendo pedras para isqueiros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
rig de 21 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. 
; E, como não fólde encontrado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
aio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem terido apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e clasisfica 
«cou-se estar sujeita aos direitos 
mercial de 4008000. . 


Assim. 
' Considerando que está gridenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a ensão, procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em hasta 


“ 


gado a mercadoria, verifi- 
e 1045510, no valor com- 


. 


+ sr 


sore DA. “ALF INDEGA DO RIO DE JANEIRO 


- guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado há 
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publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do predito” ao 
hensor, Guarda Aduaneiro, Adalberto José Cardoso e ao seu 
xiliar, remador Francisco Lino Barbosa; 30 % para a Faz 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepara a 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 

art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de. nu 


mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. Re 
Cumpra-se. (Processo n. 19.125, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de asi A 


José dos Santos Leal. ) é a. 
+=» Ns 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Ambertol O! 
Coelho, Octacilio R. Tinoco e Heitor Raymundo de Mello, em. 
serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 20 de. Maio de 
1936, apprehenderam quatro pyjamas de seda para homem. a > 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com dy 

pacho de 21 de Maio de 1936, foi lavrado o termo de a 
hendão de fis. al 

E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, pa 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 4 

paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 d 
Maio de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com. 
Decreto n. 24. 478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 


o termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, PR 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3645139, no valor com- 
mercial de 4808000. Sh vai 
Assim, — Ag 
Considerando que está evidenciada, no caso, aum tenta-. - 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas 
Considerando que o processo correu à revelia: ' 
Julgo a apprehensão procedente. a, Ê 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, E! 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- | 
hensores, Guardas Aduaneiros Alberto Coelho, Octacilio R. T- | 
noco e Heitor Raymundo de Mello; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % div ididos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo a o ra- 
tigo 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2. 994, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 19.124, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. 
José dos Santes Leal. 


€TI4T[" 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Adalberto 
José Cardoso, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do | 
Cáes do Porto, em 15 de Junho de 1936, apprehendeu- duas | 
latas de cigarros “Tall Mall”. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | 
pacho de 16 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 
E, como não fosse encontrado o dono da mercadoria, afim t 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 25 de 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- | 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 235452, no valor com- 
mercjal de 408000. 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma bra, 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. Rio gui 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Ref E 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre-. 
hensor, Guarda Aduaneiro, Adalberto José Cardoso; 30 % 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- | 
Ebrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. | ER 


. Cumpra-se. (Processo n. 22.774, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937. — 

José dos Santos Leal. 
€<I+E= é F 

| 

Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Miguel An-. 
gelo, em serviço de fiscalização no vapor “Almirante Ale-. 
xandrino”, em 30 de Abril de 1986, rr duas ' 
pequenas para cozinha. "a 


de accordo com o des- 


o termo de appre-. 


o dono da mercadoria, afim 
1 disto, desconhecido o seu 


o “Diario Official” de 25 de | 


zo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
de 27 de Junho de 1934, findo 
do defesa sobre tal facto, foi 

V gulamentar. À 
liada e classificada a mercadoria, verifi- 
direitos. de 460 réis, no valor commer- 


denc ada, no caso, uma tenta- 
o disposto no art. n. 630, pa- 
são das Leis das Alfandegas e 
so correu à 
cedente. ' : 
passada em julgado, esta decisão, 
ja a mercadoria vendida em hasta 
nal, 50 % do producto ao appre- 
“Miguel Angelo; 30. % para a Fa- 
ntes 20 %. divididos entre o prepa- 
ão e os avaliadores, tudo de ac- 
a lei citada, combinado com o. 

de 5 'de Janeiro de 1915. 


951/36). 


revelia : 


[ o Rio de nro! 12 de Fevereiro de 1937. Z 
Leal... ; t 


De ce ceo 


eo Gearda Aduaneiro Altair M. da 
ador Luiz Montezuma, em serviço 
| de Agosto do anno de 1936, appre- 
ias para senhora, um avental de bor- 
ir lata e 14 hastes de metal amarello. 


vo processo, de accordo com o des- 


gosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- | 


esentado o dono da mercadoria, afim 
sendo, além disto, desconhecido o seu 
o tal no “Diario Official” de 929 
c razo de 30 (trinta) dias, de con- 
creto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
tendo apresentado defesa sobre tal 
"termo de revelia regulamentar, : 
iada e classif'cada a mercadoria, verifi- 


aos direitos de 468150, no valor com- | 


que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


“ex-vi” do disposto no art. n. 630, paragra- 

onsolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 

“derando que o processo correu à revelia : 
a rehensão procedente. - 

qu > Uma vez passada em julgado, esta decisão, 

ar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ndo-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

“aduaneiro Altair M. Costa, e ao seu auxiliar, 

uiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Nacional e 

O % divididos entre o preparador do processo, 

avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 

L O ado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 

Ro ide; 1915." (é, k 


mpra-se, (Processo n. 30.749/36). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937. — 
sé dos Santos Leal. 
Eri a vo SERIES 
A A 
Consta deste processo que o Guarda aduaneiro, Carlos R. de 
S, em serviço de fiscalização no posto I da praça Mauá, 
m 11 de Agosto de 1936, apprehendeu oito latas de cigarros. 
- Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
“de 13 de Agosto de 1936, foi layrado o termo de appre- 
ão de folhas, 
como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
» foi publrcado edital no “Diario Official” de 29 de 
de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
com o Decreto n, 24.778, de 27 de Junho de 1934, findo 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
o o termo de revelia regulamentar. 


o 4 4 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verif 
 cou-se estar sujeita aos direitos de 985808, no valor commer- 
cial «de 1608000, E 

Assim, 


Kd Pao 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. 630, paragrapho 
pas da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; Si up k 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre-. 

'“hensor, Guarda aduaneiro Carlos R. de Barros, 30 % para a. 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o. pre- 
parador do processo, o escrivão e os 

“accordo com o art. 


de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 30.751/36). 


12 de Fevereiro. de 1937, 


Alfandega do Rio de Janeiro, : 
“José dos Santos Leal. 


Consta deste processo 
| semino dos Santos, Franc: 
turo, em serviço de fiseali 
em 14 de Agosto de 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 19 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
' hensão de folhas. E ; 

- & como não fosse apresentado o dono dz 
| afim de prestar declarações, sendo, além disto, 
9 seu paradeiro, foi publicado edital no 

29 de Agosto de 1936, com o prazo de 30 
| formidade com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, 
| findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar: E 
' Em seguida, avaliada e ciassificada a 
cou-se estar sujeita 
| mercial de 1508000. e” 
Assim, Ê ; 


desconhecido. 


(trinta) dias, de con- 


| tiva de contrabando, “ex-vi” 
| grapho 3º, da Nova Consolidação das 
| Mesas de Rendas; 
i “Considerando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publ'que-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas aduaneiros Gelsemino, dos Santos, Fran 
"Cisco Lopes e Mem de. Azevedo Futuro; 30 % para a Fazenda. 
Nac:onal e os restantes 20 % divididos entre 


Leis das Alfandegas e 


avaliadores, tudo de | 
n. 651, da lei citada, combinado com o 
| art. n. 124, da de n. 2924, de 5 E, , 


seja a mercadoria vendida em hasta | 


mercadoria, 


“Diario Official” de 


cia; mercadoria, verifi- a 
aos direitos de 63$614, no valor com- 


Considerando que está evidenc'ada, no caso, uma tenta- |. k: 
do disposto no art. n. 630, para- 


o preparador do 


Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de aceordo com o | 


art. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de: 


| D. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 31.479/36). 


Alfandega do Rio 'de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1997, — 
José dos Santos Leal. : - AME (us 


ce 


EDITARS 


» 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 


de quatro calças e quatro combinações côr de rosa, para se- | 


nhora, dois panos estampados, dois pares 
nhora e cinco sabonetes, mercadorias essas 
Porto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, no dia 19 de Janeiro de 
1937, (apprehensão n. 12 — processo n. 3.790, de 1937); e de 


de meias para se- 


seis aventaes de borracha e 12 isqueiros, apprehendidos no 


Posto Fiscal 9/10, do Cães do Porto, no dia 91 de Janeiro de 
1937, (apprehensão n, 17, processo n. 3.791, de 1937), a virem 
allegar o que entenderem a bem dos seus direitos, dentro do 
prazo de 30 dias, sob pena de revelia.. 


Secretaria da Alfandega do Rio 
Odo = João Alves de Moura, 


escrivão, 


+» 
'* De ordem do Sr. Inspector, convido o dono 
em um vidro de perfume “Subdola”, 


Janeiro de 1937, no vapor italiano “Augustus”, pelo Guarda 


apprehendidas no 


48 


de Janeiro, 29 de Janeiro de: “CE 


ou interessado, : ; 
apprehendido em 27 de 
















. 
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6 Segunda-feira, Ab, 


a sz 
BOL: 
pe * = 

E w - 


à RR “ E IE i E ns 

Aduaneiro Carlos Bruoldo e Victoria Vasconcellos, a vir allegar 
— o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
“contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 











"Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1937. — 
— — Jucundino Barcellos, escrivão. - 

= o j 

«Lai 





E — | me) 
- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 4505, em moedas de prata de cunho antigo, apprehendidas 
“ em 27 de Janeiro de 1937, no vapor “Augustus”, pelo Sargento 
“Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, auxiliado pelos Guardas Al- 
“berto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti, Benjamin Lopes da 
* Costa e marinheiro Porphirio Machados dos Santos, a vir al- 
* Jegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro- 

E cesso n. 4.572, de 1936). 


= “Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1937. — 
 — Jucundino Barcellos, escrivão. 















HE 






De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
“em 34 potes de crême americano de diversas marcas, appre- 
“* herdidos em 29 de Janeiro de 1937, no Posto Fiscal 9/10, do 
* Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Orlando Monteiro Paes 
— Barbosa, auxiliado pelo remador, Moacyr Silva e o Guarda do 
— Cães do Porto, Antonio Lisbôa de Souza, a vir allegar o que 
- entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
— tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 


q ns: 


- 39, processo n. 4.896, de 1937). E 
lç ' . 














” 


re » - 

— Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Fevereiro de 1937. — 
- G. Washington, 3º escripturario. 

4 tha 5 
| 


4. 


RA o I++» 

De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
“em um pyjama e duas cuecas apprehendidos em 23 de Ja- 
* meiro ultimo, no Posto de venda de ingressos, no Cáes do 
— Porto, apprehensão n. 15, processo n. 4.307, de 1937; 12 sabo- 
netes apprehendidos em 26 do mesmo mez, de bordo do vapor 
“Higland Princess”, apprehensão n. 16, processo n. 4.308, de 
1937; dois vidros de perfume marca “Sueno Azul”, um dito da 
— marca “Claro de Luna”, e um vidro de loção “Rêve D'or”, ap- 
prehendidos em 2 do corrente mez, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes 
“do Porto, apprehensão n. 17, processo n. 5.180, de 1937; um 
— córte com cinco metros de tussôr de seda, apprehensão n. 18, 
| processo n. 5.607, de 1937; duas caixas de sabonetes e seis 
—* pótes de brilhantina da marea “Yardley”, apprehendidos em 
4 deste mez, apprehensão n. 19, processo n. 5.759, de 1937 e 
cinco caixas contendo laminas “Gillet”, apprehendidas em 
4 do referido mez, apprehensão n. 20, processo n, 5.760, de 
1937, a virem allegar o que entenderem a bem de sues direitos 
dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste 
- sob pena de revelia. 
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| Secretaria da Aifandega do Rio de Jareiro, 12 de Fe- 
vereiro de 1937. — João Alves de Moura, escrivão. 
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COM O PRAZO DE 60 DIAS 


s De ordem do Sr. Inspector, fica intimado o Sr. Augusto de 
Oliveira Pacheco, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro 
do prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, a importancia 

— Ge 3975900, conforme o resolvido no processo protocollado sob 

- n, 2.144, de 1936. 





Secretaria da Alfandega do “Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. 


€<I*HD+> 


De erdem do Sr. Inspector, fica intimado o Sr. Adelino 
4 Motta Assumpto, a recolher aos cofres desta Alfandega, dentro 
, do prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, a importancia 
de 4:9408300, de aceôrdo com o resolvido no processo pro- 
b “tocollado sob n. 36.269, de 1935. 

' 4 Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Feve- 
— xeiro de 1937, — C. Washington, 3º escripturario. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma Johns 
Maville Corporation of Brazil, para, no prazo de 60 dias, a 





IM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


| em sessão de 30 do mez de Janeiro findo, no processo ficha | 


é 








y + 
É “a agr a 
“Fevereiro 1937 
ai e 
é 





o * ds af 
É a 
ontar da publicação deste, recolher aos cofres desta Alfandega, pé 
: impoi Etna de 528700, em virtude do resolvido no processo . e 
n. 34.050, de 1936. : : bai 
ecesd 


: EA RA 
Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro | 
de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. : Fm 
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De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma M. Morgan, a ua 
para, no prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, recolher 4 


aos cofres desta Alfandega a importancia de 658300, em virtude UA 
do resolvido no processo n. 4.148, deste anno. “Ema 
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Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Janeiro: | 


de 1937. — C. Washington, 3º escripturario. dio É 
€=1+> 4 
COMMISSÃO DE SIMILARES ne 
Edital n. 12 


+ 4 + 
De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, E 
em sessão de 21 de Novembro ultimo, no processo ficha n. 450, , 
de 1936, em que é interessada a S. A. Fabricas “Orion”, com 
séde em São Paulo, à rua Joaquim Carlos n. 91, faço publico 
que, dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º publicação do. q 
presente edital no “Diario Official”, serão recebidas quaesquer 

reclamações que forem apresentadas e justificadas contra Ora 
registro dos productos de fabricação da referida Companhia, | 

para os quaes pretende equiparação aos artigos similares 














estrangeiros. iq % a a 
Os productos para os quaes é solicitado o registro, são os | 
seguintes — Arcos para ligações telephonicas de qualquer j 


systema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite”. 
(Orionite); bases de borracha para telephones de mesa; boccaes 
para apparelhos telephonicos de qualquer systema, feitos de | 
matéria plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite); blocos 
connectores para ligações telephonicas de qualquer systema,. 
feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” (Orionite); 
blocos connectores para ligações telephonicas de qualquer sys- 4 
tema, feitos de materia plastica, semelhante à “Bakelite” (Orio-. k 
nite); capas para phones de apparelhos telephonicos de qual- . 
quer systema, feilas de materia plastica, semelhante á “Ba-- Zé 
kelite” (Orionite); caixas para phones de apparelhos tele- 
phonicos de qualquer systema, feitas de materia plastica, se- 
melhantes à “Bakelite” (Orionite); descanso de Ebonite, para 
apparelhos telephonicos de mesa; isoladores para ligações. q 
telephonicas de qualquer systema, feitos de materia plastica, se- | 
melhante á “Bakelite” (Orionite); paineis de Ebonite, para 
caixas terminaes para ligações telephonicas de qualquer sys- 
tema; phones para apparelhos telephonicos de qualquer sys- 
tema, feitos de materia plastica, semelhante á “Bakelite” 
(Orionite); supportes para apparelhos telephonicos de qualquer I 
systema, feitos àe materia plastica, semelhante á “Bakelite” 
(Orionite); supportes para ligações telephonicas de qualquer 
systema, feitos de materia plastica, semelhante à “Bakelite” | 
(Orionite); tampas para microphones de apparelhos telepho- 
nicos de qualquer systema, feitas de materia plastica, seme- . 
lhante á “Bakelite” (Orionite); tampas para phones de ap- 
parelhos telephonicos de qualquer systema, feitas de materia |. 
plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite), e tampão para 
cobrir discos de apparelhos telephonicos de qualquer systema, 
feitos de materia plastica, semelhante à “Bakelite” (Orionite). |. 
Quaesquer informações serão prestadas aos interessados na. 
Secreiaria da Commissão de Similares, diariamente das 13 ás 
15 horas. a, y 


Secretaria da Commissão de Similares, 21 de Dezembro de. 
de 1936. — Francisco Badenes, secretario, ? , 














é 


CRE á 
Edital n. 1 , 


De accôrco com o resolvido pela Commissão de Similares, 















n. 573, de 1937, em que são interessados Johnson & Jonhson | 
do Brasil, estabelecidos à Avenida do Estado n. 147, em São 
Paulo, faco publico que, dentro do prazo de 50 dias. contados da | 
1º publicação do presente edital, no “Diario Official”, serão 
recebidas quaesquer reclamações que forem apresentadas 
Justificadas contra o registro dos productos de fabricação. 
referida firma, para os gquaes pretende equiparação aos ar 
tigos similares estrangeiros. A UE 4 
Os productos para os quaes é solicitado o registro, são os. 
seguintes: Gaze medicinal de algodão, com qualquer numero: 
de fios, com ou sem medicação e ataduras medicinaes d e 
godão, com qualquer numero de fios, com ou sem medicação. - 
Quaesquer informações serão prestadas aos interessados na 
Secretaria da Commissão de Similares, diariamente das. 13 ás. 
15 horas. a 
Secretaria da Commissão de Similares, em 1 de Fevereir 
de 1937. — Francisco Badenes, secretario. a 
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PELOS SRS. “CONFE 


rmazem D. 


“Armazem 4. 


“Armazem Dn. 


“Armazem D. 
— Armazem D. 


Armazem n. 
A 


» 1 
- Armazem D. 
A I - 


“Armazem n. 


1 
na 


Armazem n. 


&! 


mM 


E 
” 
Es: 


- Armazem n.. 


ei] 
— Armazem n. 


5 — Porta CG . 


UE Ls red 


Armazem D. 7. 2... 000 


Armazem Dn. 


“ Armazem n. 


A 


DIFFERENÇAS COBRADAS 


"QUALIDADE 


20:7035800 
4:4958700 
$ 
4:373$000 
$ 
4:7828400 
$ 
2:415$400 
$ 
$ 
3:2948200 
$ 
$ 
$ 
16:111$200 


RENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS 


A ori DA ALFANDÉGA DO RIO DE JANEIRO 


> 1U4M > 


ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE sao. 


DE 1937. 


QUANTIDADE 


2195000 
4665600 
$ 
1:463$700 
$ 
708500 
$ 
810$900 
Ss. 
$ 
4:516$600 
$ 
$ 
$ 
2:064$200 


DIVERSAS 
TAXAS 


1:553$500 
4:265$300 
$ 
3:280$800 
$ 
10:7558800 
$ 
8:8665600 
$ 
$ 
3708500 
$ 
$ 
$ 
2:900$900 


22:476$300 Francisco Castello Branco Nunes. 


9:2278600 Euclides de Carvalho. 
$ 


9:117$500 Bartholomeu de Sá e Souza. 


$ 
15:608$700 


Luiz Segundo Bezerra da Trindade. ! 


$ 
12:092$900 Romeu Gibson. 
$ 
$ 


8:181$300 


21:076$300 João Sylvio de Miranda. 


$ 


"* Armazem n. 10... 3:046$700 1:758$500 2008000 5:005$200 Rubem Raposo Nina, 


59:222$400 11:370$000 32:193$400  102:785$800 


IMP OST O DE CONSUMO TABELAS DIVERSAS 


PARA 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, | O SERVICO DE DESPACHOS. 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 


em um só volume 


PREÇO 500 RÉIS 


A* venda na Typographia da Alfandega A” venda na Portaria da Alfan dega 


PREÇO: 
58000 o exemplar 


REGULAMENTO DAS PACTURAS CONSULARES 


' Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
do mesmo anno 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LBIS DAS una 
E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á4 venda na Imprensa Nacional à — a 
Nova Consolidação das Leis das Alfandeg 
Mesas de Rendas da Republica, mandadil 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 18 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
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PREÇO 1$000 
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SABBADO, 27 DE FEVEREIRO DE 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 391 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 1937 Sa 





no a ssignatura do “Boletim da 
io de Janeiro” custará 20% por anno 
cção dos annos anteriores. 

| umero publicado custará 18500 
















“ás despesas realizadas com o 
- Nordeste a 








“Faço saber que o Poder 






orizad r, pelo — 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 242:673$8100. 


" ” 






NS da ("ag 1 AM 4 

o Poder Executivo a abrir credito extraor- 
io da Agricultura. na. 

Jispõe sobre o pagamento de divida da União. 
ae > Sta ED A é EO o) FR q 5 
credito ao Ministerio da Viação e Obras Pu- 
















Art. 2º. O pagamento das despesas a que se refere o artigo | 
1º será effectuado por meio de adeantamento, observadas as 
disposições do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 






te uma operação de credito entre o Estado do 
Norte e o Banco do Brasil. ; 
iza a abertura de credito para attender às. des- 












tes da Lei n. 150, de 1935. 
Abre credito ao Ministerio da Guerra. 








“Rio de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- | 
dercia e 49º, da Republica. À oo 
XECUTIVO : | a 






u O] + 
GETULIO Vargas. 












ipprova a reforma dos Estatutos do Banco Odilon Braga, pres 6 Mel 
ana ea? : João Marques dos Reis. . 4 
auxiliar o Estado de Pernambuco, abre Arthur de Souza Costa. ' ita 
e rdinario. — TED é 
to 1 a credito para gratificações por serviços ex» CIA q 






= Autoriza obras de emergencia nos Estados do 
Grande do Norte, Parahyba e Alagoas, 


[na 






LEI N. 392 — pe 13 DE FEVEREIRO DE 1937 






DA FAZENDA? 





Dispõe sobre o pagamento da divida da União proveniente da | 
E execução de serviços de utilidade publica. 











es do Sr. Ministro. 
de Fazenda — Decretos e apostilas. 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 


Faço saber que o Poder Le 
a seguinte lei: 







gislativo decreta e eu sancciono. 


ONAL : 
Geral da Fazenda Nacional — Designações e licenças. 
ia do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 34 a 44, 
a Central da República — Officio-cireular n. 502. 

da Despesa Publica — Circular n. 2. 
das Rendas Internas — Circulares de n. 9 a 12. 
tória das Rendas Aduaneiras — Offícios de n. 48 à 70. 

) Superior de Tarifa — Actas da 2364 à 2382 sessões. 











Art. 1º. As dividas apuradas pelas Commissões de Syndi- 
cancias, instituidas pelo Governo Provisorio, e que tenham 
tido o respectivo pagamento requisitado pelo Ministro de Es-. 
tado competente ão liqui cred, 



















e 1933, expressa- 









IO DE JANEIRO : 





é : ordem chronologica, que será especialmente 

Emi ta a 04: et É po organizada e publicada pela Commissão da Divida Fluctuante 
issão de Similares — Acta da 57º sessão. da União para as"dividas desta natureza. k N j 
nissão | de ) 





= Decisões do Sr. Inspector. ) E 
Tarifa — Decisões do mez de Outubro, de 1935, de 
443 à 1.494, 

im o prazo de 30 dias. Ê nSts 
icial à Vista — Tabella da 2º quinzena de 
* Encommendas Internacionae 
Fevereiro. 











Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 





Fevereiro. 
s — Tabella referente ao 
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— pe 15 DE FEVEREIRO DE 1937 


* 
ve” “ 


LEI N. 393 
ç 


Autoriza a abrir pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o 
“credito especial de 3.000:0005000, para attender a despesas 


- decorrentes das ultimas chuvas no Estado de Pernambuco 


“Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937, 116º da Incepen-., 


e 


GETULIO VARGAS. 
E” Marques dos Reis. 
» Arthur de Souza Costa. 


<aI+*T>5> 


LEI N. 395 — pe 18 DE FEVEREIRO DE 1937 


o ; E - à 
— Autoriza a dar a necessaria garantia, por intermedio do The- 


souro Nacional, a uma operação de credito até a impor- 
“ tancia de 7.000:0000$000, entre o Estado do Rio Grande 
do Norte e o Banco do Brasil, parte destinada a ultimar 
as obras de saneamento da respectiva capital e parte a 
liquidar emprestimo anterior com o mesmo Banco 


- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 

"a seguinte lei: À é 
— Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a dar a neces- 
saria garantia, por intermedio do Thesouro Nacional a uma 


vm “operação de credito a ser ajustada 'e realizada entre o Es- 


“fado do Rio Grande do Norte e o Banco do Brasil até a im- 
portancia ce 7.000:0000$000, ao juro de 7 % (sete por cento) 
ao anno, amortizavel em 10 ou mais annos, parte destinada a 
ultimar as obras de saneamento da respectiva capital e parte 
a liquidar emprestimo anterior com o mesmo Banco. 

Paragrapho unico. Além da garantia constante do artigo, 
o Estado dará em caução ao Banco, apolices da sua emissão, 
em quantia correspondente, pelo menos, à do emprestimo, ou 
a propria renda do serviço de saneamento. 

Art. 2º. O orçamento do Estado do Rio Grande do Norte 
deverá consigrar verba para o serviço de amortização e dos 
juros de emprestimo. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. |, 


Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


LEI N. 396 — pE 20 DE FEVEREIRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 7:000$000, para at- 
— tender, no corrente exercicio, ás despesas resultantes de 
Lei n. 150, de 20 de Dezembro de 1935 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: o 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 7:000$000, 
destinado a attender, no corrente exercicio, com os recursos 
já concedidos pelo Decreto n. 623, de 6 de Fevereiro de 1936, o 
pagamento dos vencimentos do pessoal a que se refere a Lei 
n. 150, de 20 de Dezembro de 1935. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 20 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
: Odilon Braga. 
ma Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 397 — DE 20 DE FEVEREIRO DE 1937 


toriz bertura, pelo Ministerio da Guerra, do credito es á 
tê Dig AL de 92.750 :000$000, para serviços industriaes do Exer =| a 
cito P 


| a <A 
Republica dos Estados Unidos do Brasilis SH 


i d jd 
o a Poder Legislativo decreta e eu sancciono 


Faço saber que O À 
a aee To : "Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 1 
Ministerio da Guerra, o credito especial de Do E 
assim distribuido: para despesas de material ce Na : 
brica de Estojos e Espoletas da Artilharia, Ends ( $ a AM 
para material necessario à Fabrica de Polvora e Exp ad e 
Piquete, 1.000:0005000, e 500:0008000, para materia 
adquirido pela Fabrica de Cartuchos de Infantaria, e :0008, ” 
para o Arsemal de Guerra Co Rio Grande do Sul. 23d 
Art. 2º. O Poder Executivo poderá realizar as operações 
de credito necessarias ao custeio da despesa de que trata o : 
sr PE ts 
x E 3º, Revogam-se as disposições em contrario.. à sta 


Rio de Jareiro, 20 de Fevereiro dé 1937, 116º da Indepen- de 

iz à Republica. ai; A a A 
dencia e 49º da Repu PRE Ra. 4 
Eurico Gaspar Dutra, - 

Arthur de Souza Costa. 
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ACTOS DO PODER EXECUTIVO + 
DECRETO N. 1.442 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1937 y , 
Approva a reforma dos estatutos do Banco Francez e Haliano 
para a America do Sul 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
atiendendo ao que requereu o Banco Frarcez e Italiano para 
a America do Sul, estabelecimento bancario nesta Capital, re- 
solve approvar a reforma de seus estatutos, que a este decreto | 
acompanham, levada a effeito em assembléa geral extraordi- | 
naria de sua matriz, com séde em Paris, realizada em 7 de | 
Maio de 1936. 

“ 


Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen- é 
dencia e 49º da Republica. , 
. GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. . 
+ ds 


DECRETO N. 1.444 — pE 12 DE FEVEREIRO DE 1997 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre ] 
dito extraordinario de 6.000:000$000, para auxiliar o. 
Estado de Pernambuco e. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. | 
na conformidade do disposto na ultima parte do $ 1º, do ar- 
tigo 186 da Constituição, e tendo ouvido o Tribunal de Contas | 
na fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.873, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: o . 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, o credito extraordinario de 6.000:0008, | 
destinado a auxiliar o Estado de Pernambuco, mos termos do | 
n. II do art. 7º da Constituição Federal, da debellação da crise | | 
que o mesmo atravessa, consequente ás chuvas torrenciaes al- | 
ternadas com prolongadas estiagens. ; 


Rio de Janeiro, 12 de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen-: 
dencia e 49º da Republica. 7 j 
GeTULIO VARGAS. = 

Agamemnon Magalhães. ú 

Arthur de Souza Costa. - 


== Ê 
DECRETO N. 1.451 — ve 15 DE FEVEREIRO DE 1937 


/ , Wa P, 

Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis. 
860:000$000, para pagamento de gratificações por inspec- 
ções e serviços extraordinarios e especiaes. “as 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 7º da Lei n. 376, de 9º 
de Janeiro do corrente anno, e tendo ouvido o ) 
Contas na fórma do regulamento approvado pelo Decr 
n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta; E 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, | 
credito especial de 860:000$, para attender ao pagamento Cé 
gratificação aos funccionarios estranhos á irectoria d 

R “% 
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Gerucio Váncas. 
É Arthur de Souza Costa 
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— pe 20 DE FEVEREIRO DE 1937 
RENA Rar (O duda 


Norte, Parahyba e Alagóas 


Estados Unidos do Brasi 
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attingida, mediante 





ação e Obras Publicas 
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é, no tre- 
a exten- 


nde do Norte: 
o da rodovia 









nie + dpoiuiio! o ftona ARafo o ARO Core 
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1.000:000$000 






agõas:. 
construcção da rodovia 
“dos Indios, por Santa 

DEI ENTE Ta LIS 1 ai y 
na direcção de Pira- 
io São Francisco... 






“GErULIO VARGAS. 
Marques dos Reis, k 
Arthur de Souza Costa. 


ISTERIO DA FAZENDA 


“ 


Roo qu . 


Circuláres, Officios, etc. 





. 5 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 


de 1937. 










- 89.636, do 
Chefes das repartições 
e devidos fins, que o 


O com o resolvido no processo n, 
no findo, declaro aos Srs. 
a, para seu conhecimento . 


ao e » Mi 
mesma para diffe- | 
ão Encarregada da 
serviços de inspecções | 
1 Serviços extraordi-. 


de Fevereiro de 1937, 116º da Indepen-. 


de emergencia nos Estados do | . 


Os 1º, n. IL e 4º da Lei 
a de chuvas, em 1936, 
1ro está assolada pelos 
exige a ur.” 
S quaes, so- 


Es a GE mer, j Foram nomeados, “ex-vi” do art. 1º, das Disposições Tran-. 
S ROS limites fixados sitorias da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936: Ns. 


2.500:0008000 | 


“1.500:0005000 


1.000:0005000 | 


1.000:000$000 












1.000:0008000 | 
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x ir ER Es ; 


úisposto no n. 24, da Tabella A, da Lei n. 202, de 2 de Março | 
de 1936, reproduzido no 2. 45, da mesma tabella, do regula- . 
meiio approvago pelo Decreto n.. 1.137, de 7 de Outubro 
uitimo, quanto ao imposto do sello, por verba, em que in-. 
| cidem os contractos de seguros, capitalização e congeneres, — . 
deve ser entendido como pagamento do tributo no Thesouro 
Nacional e Delegacias Fiscaes nos Estados, onde as compa- 
nhias tiverem séde, por intermedio das repartições arrecada- 
| cGeras que lhes são subordinadas. — Arthur de Souza Costa. 
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REPARTIÇÕES DE PAZENDA 
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reiro corrente, assignados pelo 








j Foram nomeados: 
da É 





A pedido e por 
' Rendas Federaes em 
"do Sul, Bello Zozim 
etoria das Rendas Federaes em Sa 

à pedido e por permuta, o 
' Rendas Federaes em Santa Maria, no Estado do Rio Grande 
do Sul, Guido. Della Giustina, para identico logar na Collectoria 
das Rendas Federaes, em Flôres da Cunha, T 


no mesmo Estado, |. 
— Por outros de 8 do mesmo mez: 


permuta, o Escr 
Flôres da Cunha, 
o da Silveira, 


ivão da Collectoria das 
no Estado do Rio Grande 
para identico logar na Colle- 
nta Maria, no mesmo Estado; 
Escrivão da Collectoria das 








” 









E 












nete do Presidente do Tribunal de Contas, . 
ial administra- . 
ontas — Minis- 





- O cartorario do 
logar de archivist 
“Contas — Ministerio da Fazendasi FP. O PR do 
O ajudante do cartorario do Tribunal de Contas, Octacilio (1H 
de Luceria Montenegro, para o logar de archivista da classe H,. EM 
“do quadro II — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda, a 

O ajudante de cartorario do Tribunal de Contas, Adauto Mo- . 
' Keira, para o logar de archivista da classe H, do quadro II — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; . ape do 

'O dactylographo do Tribunal de Contas, Delphina Machado, 
| para o logar de dactylographo da classe Gaildo” quadro TIgesa 
| Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; À ; 
— O dactylographo do Tribunal de Contas 
"Cordeiro, 
[HW = Tr 


“Tribunal de Contas, 


Trajano Gadret, para o 
a da classe I, do qu 


adro II — Tribunal de 













ENEL 





[my 


1 de Contas, Antonio Lopes. 4 
quadro | 


Classe I, do 
Fazenda; AN 
e Contas, Oscar de. 
logar de ajudante do porteiro da. 
ribunal de Contas — Ministerio das 


“Junior, 
aa sos, 








Ferreira de A 
» do quadro no. 8 


Manoel: 
bara o logar de continuo da classe G 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; go É 

O continuo do Tribunal de Contas, Benedicto. Borges de! 
Faria, para o logar de continuo da' classe G. do quadro II — 
Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda E PR 

O Continuo do Tribunal de Contas, Quirino de Souza, para, y 
o logar de continuo da classe G, do quadro IL — Tribunal de ” “AR 
Contas — Ministerio da Fazenda; a 

O correio do Tribunal de Contas, Nahir Alves, 
de continuo da classe G, do quadro IL — Tribun 
'— Ministerio da Fazenda; y 

O continuo do Tribunal de Co 
para o logar de continuo da class 
de Contas — Ministerio da Fazén 

O correio do Tribunal de C 
logar de continuo da classe G, 









para o logar sa 
al de Contas x 


ntas, José de Miranda Senna, 
E &, do quadro II — Tribunal 

as 
ontas, Orlando Gomes, para o 
) G, do quadro IL — Tribunal de. 
Contas — Ministerio da Fazenda: : 

O correio do Tribunal de Contas, W 
Brandão, para o logar de contimão da cl 
= Tribunal de Contas — Ministerio da 

O continuo do Tribunal de Contas, A 
“logar de continuo da classe G, do quad 
' Contas — Ministerio da Fazenda; RR É ic (A 

O correio do Tribunal de Contas, Moacyr Fonseca de Men- k 

donça, para o logar de continuo da classe G, do quadro II — 


* Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 


aldemiro Gonçalves 
asse G, do quadro II | 
Fazenda; 4 A 
yres Camara, para o 
ro IL — Tribunal de , 





sa 
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á O servente do Tribunal de Contas, João José da Silva, para 
o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal de 
' Contas — Ministerio da Fazenda; 
j - O servente do Tribunal de Contas, Celino Ferreira, para o 
; logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal de 
" Contas — Ministerio da Fazenda; 

E O servente do Tribunal de Contas, João Baptista Ferreira 
| do Valle, para o logar de servente da classe D, do quadro II — 
“Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 
— O servente do Tribunal de Contas, Gabriel Urculú, para o 
ogar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal de 
; jontas — Ministerio da Fazenda; 

ré O servente do Tribunal de Contas, Heitor José Simplicio, 
— para o logar de servente da classe D, do quadro IL — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, Antonio Evangelista, 

para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
“de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Eduardo de Almeida 
Nascimento, para o logar de servente da classe D, do quadro II 
— Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, José Sandoval, para o 


logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal de 
— Contas — Ministerio da Fazenda; 
dá O servente do Tribunal de Contas, José Maria Dutra Sal- 


“gado, para o logar de servente da classe D, do quadro Il — 
“Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, Ary Ferreira do Valle, 
] ra o logar de servente da classe D, do quadro II — Tri- 
ú unal de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, José dos Santos, para o 
logar de servente da classe D, do quadro IL — Tribunal de 
.. Contas — Ministerio da Fazenda; . 


O servente do Tribunal de Contas, Antonio Lopes Filho, 
para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, Raul Pereira da Silva, 
tz para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunals 
“ de Contas — Ministerio da Fazenda; 

O servente do Tribunal de Contas, João Simões Nogueira, 
E ed o logar de servente da classe D, do quadro II — Tri- 
unal de Contas — Ministerio da Fazenda; 
O servente do Tribunal de Contas, Laudelino José Bastos, 

— para o logar de servente da classe D, do quadro II — Tribunal 
— de Contas — Ministerio da Fazenda; 
4 O official encadernador do Tribunal de Contas, Avelino 
Gomes da Silva, para o logar de encadernador da Classe F, do 
quadro II — Tribunal de Contas — Ministerio da Fazenda. 

Por decreto de 19 de Fevereiro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


— O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Acará, 
+ no Estado do Pará, Idario Tavares Basto, para identico logar 
ma Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, no mesmo 
Estado; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Urus- 
— Sanga, no Estado de Santa Catharina, Jayme Sá, para identico 
. logar na Collectoria das Rendas Federaes em Tubarão, no 
ê mesmo Estado; , 
A pedido, e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
onsumo, no interior do Estado do Ceará, Benedicto de Queiroz 
Buarque, para identico logar no interior do Estado de Alagôas: 
A pedido, e por permuta, o Agente Fiscal do imposto de 
—  «<<onsumo no interior do Estado de Alagõas, Benedicto Satyro 
— dos Santos, para identico logar no interior do Estado do Ceará; 
Antenor Camargo de Azambuja, para exercer as funcções 
| «de Fiscal do Governo junto à Empresa Nacional de Commercio 
. e Construceções dos Estados do Sul S. A., com séde na cidade 
“de Ponta Grossa, no Estado do Paraná; 

O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Tiuma, 
no Estado de Pernambuco, Oswaldo Cavalcanti da Veiga Pessõa, 
; peido o mesmo logar, à vista do parecer da Commissão Revisora, 

stituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, dado 
-mo processo n. 86.231, de 1936. 


Foi exonerado: 


A bem do serviço publico, Milton Marinho, do. cargo de 
-collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Bôa Vista 
do Rio Branco, no Estado do Amazonas, à vista do deliberado 
no processo n. 52.157, de 1936. 


— Por outros de 20 do mesmo mez: 
Foram nomeados: 


O Escrivão da 1º Collectoria das Rendas Federaes em Bar- 

Bbacena, no Estado de Minas Geraes, Plinio Ferreira da Silva, 

ra identico logar na Terceira Collectoria das Rendas Fe- 
eraes em Bello Horizonte, no mesmo Estado; 

O Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes em Juiz 
de Fóra, no Estado de Minas Geraes, Ernani Junqueira Mon- 
“teiro de Barros, para identico logar na 2º Collectoria das 
Rendas Federaes em Bello Horizonte, no mesmo Estado; 

Pedro Escovar Junior, para o logar de servente da classe 4, 
«lo quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda, 
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l itulo de 21 de Novembro de 1931, nomeando dia . 
pias di é ro fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do he- 
souro Nacional no Estado de Santa Catharina, foi feita a se- 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no pro- 
cesso sov n, 97.895, de 1936, o serventuario nomeado por este 
titulo fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de Santa Catharina, passa a denominar-se 
“ajudante de thesoureiro”, de aceôrdo com O disposto no ar- 
tigo 1º da Lei n. 92, de 4 de Agosto de 1935. 

No decreto de 9 de Maio de 1934, promovendo por antigui- 
dade a portenro da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, o 
continuo da mesma repartição, Sebastião Silveira, foi feita a 
seguinte apostila: “Tendo em vista o disposto no art. 1º da 
Lei n. 207, de 27 de Maio do anno de 1936, o servente pro- 
movido por este decreto, porteiro da Alfandega de Sant'Anna. 
do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, passa a denomi- . E 
nar-se “chefe de portaria”, da mesma repartição,” 

No decreto de 28 de Novembro de 1931, nomeando Orestes 
Palma, collector das Rendas Federaes em Palmeira, no Estado 
do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se 
Orestes Dorval Vernes de SP e não Vê is Palma, o ser= 
ventuario nomeado por este decreto, conforme provou com 
documento habil, junto ao processo sob n. 3.813, de 1936,” | 

No titulo de 10 de Setembro de 1930, nomeando Hermão 
Cortez, remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Porto Esperança, Estado de Matto Grosso, foi feita a se- 
guinte apostila: [Chama-se Hermão Rojas Cortez e não Hermão 
Cortez, o serventuario nomeado por este titulo, conforme provou 
com documento habil, junto ao processo sob n. 23,777, de 19365.” 

No decreto de 12 de Agosto de 1936, nomeando o Escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Candelaria, no Estado 
do Rio Grande do Sul, Julio Floriano Kocheuverger, para iden- 
tico logar em Antonio Prado, no mesmo Estado, foi feita a 
seguinte apostila: “Chama-se Julio Floriano Kocheuborger e | 
não Julio Floriano Kocheuverger, o serventuario nomeado por 
este decreto, conforme provou com documento habil, junto ao 
processo sob n. 6.865, de 1937,” Á 

No decreto de 1 de Julho de 1936, nomeando o continuo + 
da Alfandega de Florianopolis, no Estado de Santa Catharina, | b 
Marcos Manoel Cordeiro, para exercer, interinamente, as fun- é 
cções de porteiro-cartorario da mesma repartição, durante o 
impedimento do serventuario effectivo, João José Rodrigues 
Corrêa, foi feita a seguinte apostila: “De accôrdo com o re- 
solvido no processo n. 62.855, de 1936, e nos termos do De- 
creto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, este decreto deve pro- 
duzir os seus effeitos legaes a partir do dia 4 de Maio de 
1936, data em que se deu a substituição a qual elle se refere, 


No titulo de 19 de Julho de 1921, nomeando Henrique Ber- 
gamini, para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, foi feita a 
seguinte apostila: “Tendo em vista o resolvido no processo 
sob n. 44,965, de 1936, a Collectoria das Rendas Federaes em 
Villa Rezende, Estado de São Paulo, passa a denominar-se 
2º Colleetoria de Piracicaba.” 


No decreto de 24 de Qutubro de 1928, nomeando collector + 
das Rendas Federaes, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, 
Angelo Filippini, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista 
o resolvido no processo sob n. 44.965, de 1936, a Collectoria das 
Rendas Federaes, em Villa Rezende, Estado de São Paulo, passa | 
a denominar-se 2º Collectoria de Piracicaba.” -. 


No decreto de 28 de Janeiro de 1937, nomeando, a pedido, o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Alagõas, Ademario Salazar da Veiga Pessôõa, para identico 
logar no interior do Estado de Minas Geraes, foi feita a se- | 
guinte apostila: “Chama-se Audemaro Salazar da Veiga Pessôa 
e não Ademaro Salazar da Veiga Pessôa, o funccionário no- 
meado por este decreto.” edi 


No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando o cabo fo- d 
guista das embarcações da Alfandega de Florianopolis, no Es= 
tado de: Santa -Catharina, Firmino Oriosvaldo. de Moraes, para | 
o logar de conductor-motorista, da lancha da Alfandega de 
São Luiz, no Estado do Maranhão, foi feita a seguinte apostila: 
“Chama-se Firmiano Arioswaldo de Moraes e não Firmino 
E ação de Moraes, o serventuario nomeado por este de- 
ereto,” » 


“No titulo de 7 de Janeiro de 1935, designando Antonio Ri= 
beiro, para fiel da 2º Thesouraria da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de São Paulo, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 3.332, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 
fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro N “ 
no Estado de São Paulo, passa a denominar-se ajudante de 
thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei nu= 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” ", 

No titulo de 14 de Dezembro de 1934, designando João Pe- 
droso de Andrade, fiel da 2º Thesourario da Delegacia Fiscal | 
do Thesouro Nacional, no Estado de São Paulo, foi feita a sc 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão proferido no pro [am 
cesso sob n, 3.330, de 1937, o serventuario nomeado por o 
titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro E 

ut a) 
á 


-" 


E] 


cional, no Estado de São Paulo, passa a denominar-se “ajud 
de thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º da 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” 






» 
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' No decreto de 11 de Janeiro de 1933, 
ticante de 2: da Contadoria Central da Republica, Véra Ewerton 
de Almeida a praticante de 1º, da mesma repartição, foi feita 
a seguinte apostila: “Por haver convolado nupcias, passa a 
chamar-se Véra Ewerton Fernandez, a funccionaria promovida 
por este decreto, conforme provou com documento habil, 
— Junto ao processo sob n. 95.734, de 1936.” ' 
- | No decreto de 4 de Abril de 1934, nomeando Villa Cruz 
"| Acampos, guarda do serviço de repressão do contrabando 
na fronteira do Apa, no Estado de Matto Grosso, foi feita 
A seguinte apostila: ““Chama-se Delacruz Ocampos e não 
RE Villa Gruz Acampos, o serventuario nomeado por este decreto.” 
No titulo de 22 de Outubro de 1924, nomeando o continuo 
«da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 
Rodrigo Francisco Esteves, para o log 


foi feita a seguinte apostila: 


promovendo a pra- 










na, 
de 


de 12 de Julho de 1933, promovendo por an- 
da Alfandega de Natal. no 
o continuo Luiz Seabra de 


DER NC 30 de Setembro de 1936, nomeando Clemente 
— Bapiista de Souza, servente da Alfandega de Parnahyba, Es- 
— tado do Piauhy, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Cle- 
— mente Francisco de Souza e não Clemente Baptista de Souza, 
— O serventuario nomeado por este decreto.” 
p 2 de Setembro de 


— este decreto.” 

Ex No decreto de 19 de Agosto de 1936, nomeando Raymundo 
ereira Campos, “guarda da Policia Aduaneira da Mesa de 
endas, Alfandegada do Amapá, no Estado do Pará, foi feita 
a seguinte apostila: “Chama-se Raymundo Ferreira Campos e 


não Raymundo Pereira Campos, o serventuario nomeado por 
— este decreto,” | 
























TRESOURO NACIONAL 


— DIREGTORIA GERAL DA PAZENDA NACIONAL 









Designações 





“Q usando das attri- 
do Decreto n. 24.144, 


À 4 O Director Geral da Fazenda Nacional, 
o. buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, 
| de 18 de Abril de 1934: 
— | Resolve designar para servir, em commissão, no quadro 
— movel do Thesouro Nacional, o 3º Escripturario da Recebedoria 
“do Districto Federal, Fernando Medeiros. 
1, = 0 Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
“Puições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
— 26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da 
irectoria das Rendas Aduaneiras, designar o Guarda-mór da 
lasse-H, quadro VIII, Alfandegas, Antonio José da Silva Nery, 
à servir, em commissão, naquella Directoria. 
=> O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
ções que lhe confere o 8 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
18 de Abril de 1934: 
wM 


Sra 


e 
O Th 













































à 
Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
Ges que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
“18 de Abril de 1934: Ê 
esolve dispensar, a pedido, da commissão, em que vinha 
indo no quadro movel do Thesouro Nacional, o 4º Escriptu- 


o da Alfandega do Rio de Janeiro, Affonso Claro da Bôa 
es Eta 





































mero NR/51, do Instituto 
souro Nacional sob n. 







buições que lhe confere o art. 100, do Decret 
2b de Março de 1934: Resolve dispensar, 













Guimarães, da commissão, em 
das Rendas Aduaneiras. 







em 









"Licenças 










16 do corrente, concedeu tres mezes de licença, 






Directoria do Imposto de Renda, 







art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 
Administerivo 






Estado da Parahyba, ficando-lhe marcado o 
bara entrar em gozo da referida licença. 







18 do corrente, concedeu dois 


gacia Fiscal, no Estado do Maranhão. 


Mesa de Rendas Federaes 
— O Director Geral da 
24 do corrente, 


de Estancia, 


concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes 
De 60 dias, ao Collector das 
=- Por portarias de igual data, 
Agmar Carneiro da Cunha Paes 
Directoria das Rendas Aduaneiras. 


— Por portaria ainda de igual data, 
mezes de licença nos termos do art. 1% 
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— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- - 


o n. 24.036, de 


a pedido, o Escriptu- 
tario da classe G, quadro VIIL — Alfandegas, Oswaldo Kraemer 


que vinha servindo na Directoria 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 


nos termos do 


inciso 10 do art. 170, da Constituição Federal, ao 3º official da 
Helena Coelho Loretti. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do. 
de Abril de 1935, ao official 
da classe H, quadro VII, Dele 
Leonel de Freitas Feitosa, com exercicio na Delegacia Fiscal, no 


prazo de oito dias, 


gacias Fiscaes, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 


mezes de licença, para tratamento 
de saúde, ao: 4º Escripturario da classe F, quadro VII — De- 
legacias Fiscaes, Esmeraldino Reis, com exercicio na Dele- 


» Com exercicio na 


Fazenda Nacional, por portarias de 


em Caçapava, 


Estado do Rio Grande do Sul, Milton Alves Marques. 


Rendas Federaes de Campos 
Novos, Estado de Santa Catharina, Luiz Carlos de Oliveira. 


foram concedidos tres mezes. 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição 


Federal, ao Escripturario da classe €, quadro VIII, Alfandegas, 
Barretto, com exercicio na 


foram concedidos seis 
do Decreto n. 42, de 


15 de Abril de 1935, ao impressor da classe E, quadro V, Casa 


da Moeda, Arlindo Simeone, 


ficando-lhe marcado o prazo de 


oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


=—s 


Na portaria de 16 de Novembro de 1936, concedendo seis 


mezes de licença, nos termos do art. Ss 
15 de Abril de 1935, no quadro da Policia 
dega de Manãos, Estado do Amazonas, 
Alencar, foi feita a seguinte apostila: 
Marinho. de 


funccionario licenciado por esta portaria.” 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE RD 





do Decreto n. 42, de 
Aduaneira da Alfan- 
Adaucto Marinho de 
“Chama-se Adaucto 
Alcantara e não Adaucto Marinho de Alencar, o 


PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 


cional dirigiu ao 
neiro, os seguintes officios: 


Dia 6 de Fevereiro 


N. 34 — Em solução ao processo encaminhado 
officio n, 3.298, de 10 de Novembro ultimo, 
do Guarda Aduaneiro da 
dos Reis, Carlos Luiz Frechette Junior, 
Sr. Ministro, 


no mesmo processo o seguinte despacho: 
“Não se caracterizou o abandono de emprego, 


o interessado se apresentou na repartição antes 
30 dias, 


causa justificada.” 
Dia 10 

N. 36 — Remetto-vos, 

9.304, deste anno. 

N. 38 — O Director 


a portaria de licença 
dessa Alfandega. 


relativo à situação 
Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
communico-vos que q 
em data de 18 de Janeiro proximo findo, exarou 


de decorridos 
consecutivos, de ausencia. Nestas condições, conce- 
da-se-lhe autorização para reassumir o exercício 
direito a quaesquer vencimentos durante o peri 
delle se afastou sem 


do cargo, sem 


para os devidos fins, o officio nu- 
Bahiano do Fumo, fichado no The- 


do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro e remette-lhe 
Conde, auxiliar de escripta 


Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 


com o vosso 


uma vez que 


odo em que 


do Sr. José 
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— N.39 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
“chado mo Thesouro Nacional sob n, 5.864, do corrente anno, em 
“que Alvaro de Britto Mangueira solicita sua nomeação para O 
- Jogar de patrão das embarcações da Mesa de Rendas de Angra 
t 


Dia 15 de Fevereiro 





fes 
q N. 40 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
* $S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido feito 
— pelo Instituto do Assucar e do Alcool, em officio de 14 de Ja- 
* mejro proximo findo, annexo por cópia, resolveu, por despacho 
— de 5 do corrente mez, autorizar o desembaraço, com isenção 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
s, do: material discriminado no alludido officio, destinado 
Rr distillaria para alcool anhydro, com a capacidade de 
20.000 litros diarios, com emprego, como materia prima, da. 
- canna de assucar, melaços e alcooes brutos, que o alludido 
Instituto, pretende installar, proximo á cidade de Ponte Nova, 
“no Estado de Minas Geraes. 
á Esclarece o interessado que parte do referido material, já 
“se encontra descarregado no Cáes do Porto desta Capital, vindo 
- de Baltimore, E. U. da America do Norte, pelo vapor “Mo- 
tomar”, entrado em Novembro ultimo. 


- N. 41 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
“feito pelo “Instituto do Assucar e do Alcool”, em officio de 
- 81 de Dezembro ultimo, annexo por cópia, resolveu, por des- 
“pacho de 3 do corrente mez, autorizar o desembaraço, com 
isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas 
— aduaneiras, de uma locomotiva de manobra, com motor a oleo 
— “Diesel”, da “Berliner Maschinenbau A. G. Varmals L. Scha- 
— wartzkopff”, com os caracteristicos descriptos no alludido 

“officio, importada da Allemanha, por intermedio da firma 
* Brazunido S. A. desta praça, para os serviços na Distillaria 
— Central de Campos. À 


“a Dia 12 

—  N. 42 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
“souro Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
“Rio de Janeiro e remette-lhe o decreto que exonera, a pedido, 
* Gastão Olavo d'Almeida, do logar de despachante Aduaneiro 


- dessa repartição. 
Dia 16 


Ee N: 43 — Communico-vos que compareceram ao expediente 
— durante todo o mez de Janeiro ultimo, os seguintes funccio- 
- marios dessa Alfandega que servem, em commissão, no quadro 
- movel do Thesouro Nacional: Joval Tinoco, Magno Martins 
g “Ferreira, Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello 
- Branco, Rodolpho Nery de Carvalho, Arthur Berbert de Car- 
- valho, Raymundo P. Magalhães, Affonso Claro Boamorte e 
— Armindo Corrêa da Costa. 


+ 
D 


. N. 44 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
| S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
da Estrada de Ferro Central do Brasil, transmittido pelo Mi- 
“misterio da Viação e Obras Publicas, em exposição de 11 de 
— Janeiro proximo findo, resolveu, por despacho de 5 do corrente 
mez, autorizar o desembaraço, com isenção de direitos de im- 
“portação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 620 rôlos 
| de fio de ferro crú, galvanizado, vindos de Bremen, pelo vapor 
— alemão “Eiffel”, entrado em Julho ultimo, volumes esses im- 
“portados pela mesma Estrada, mediante concurrencia admi- 
mistrativa, para os seus serviços, tendo, porém, sido expedidos 
os respectivos documentos com a consignação à ordem. 


— CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


» Officio-cireular n. 502 — Cortadoria Central da Repu- 
blica — Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1937. 


Srs. Chefes de Serviço nas Contadorias Seccionaes: 
A Contadoria Central da Republica, communica, para vosso 
“| «conhecimento e devidos fins, que o imposto de que trata a 
rubrica 56 — Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela 
— U-ião — Renda Ordinaria — do orçamento vigente, deve ser 
arrecadado de accôrdo com a Circular n. 4, de 1 de Fevereiro 
“do corrente anno, do Exmo. Sr. Director Geral da Fazenda 
- Nacional, publicada ás folhas 2.563 do “Diario Official”, de 
2 do corrente, cujo teôr abaixo transcreve. — Manoel Mar- 
«ques de Oliveira. 


Circular n. 4 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 1 de Fevereiro de 1936. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado sob 
DD. 3.248, de 1937, declaro aos Srs, Chefes das repartições 
subordinadas a este Mizisterio, para seu conhecimento e de- 
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, o E ESA 
vidos fins, que o imposto de que trata a rubrica 56 — Renda - k 
Ordinaria — do annexo ao vigente orçamento da Receita, Ceve 
ser cobrado na base das taxas creadas pelo artigo 1 da Lei o” 
n. 183, de 13 de Jameiro de 1936. — José Bellens de Almpida. 


+ + 
O a 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA | 


de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. 


Tendo em vista a recente approvação de estatutos da Casa 
Bancaria Fabello Junior, Limitada, pelo Decreto n. 1.369, de | 
13 de Janeiro do corrente anro, publicado mo “Diario Offi-. 
cial” de 19 de Janeiro de 1937, declaro aos Srs. Chefes das | 
repartições averbadoras e demais interessados, que a ins- 
tituição em apreço está habilitada a operar mediante consir- 
gnação em folha de vencimentos, nos termos &o artigo 2º, | 
letra “a”, do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. — 
Heitor Murat. / E 


T- 


+ 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


a 
8 
De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 97.841, de 1936, declaro aos; £ 
nhores chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram concedidos 
à firma Carlos Kube, estabelecida em Limeira, no Estado de 
São Paulo, os favores de que cogita o Decreto n. 21.389, de 11 
de Maio de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20 de 
Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. 


Circular n. 9 — Directoria das Rendas Internas — Rio de. 
Janeiro, 16 de Fevereiro de 1937. 


I++ 


Circular n. 10 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
Ce Janeiro, 16 de Fevereiro de 1937. , 


De conformidade com o resolvido no processo fichado ro 
Thesouro Nacional sob n. 95.129, de 1936, declaro aos 
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram concedidos 
à firma José Cesar & C., estabelecida em Antonio Prado, no 
Estado do Rio Grande do Sul, os favores de que trata o De- 
creto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado palo 
de o fd de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas 

arritho. 


IH 


Circular n. 11 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 23 de Fevereiro de 1937 


De conformidade com o resolvido no processo fichado sob |. 
nr. 60.806, de 1936, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, que foram concedidos à firma Gomes Ferreira 
& C., estabelecida à rua Marechal Deodoro n. 319, em Nicthe- 
roy, no Estado do Rio de Janeiro, os favores de que trata o 
Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo 
da Bs 22480, de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas 

arrilho. 4 


I++» 
Circular n. 12 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
c: Janeiro, 25 de Fevereiro de 1937 . À 
De conformidade com o resolvido no processo fichado sob 
n. 6.558, de 1937, recommendo aos Srs. Inspectores de Col= 
lectorias Federaes e Mesas de Rendas não Alfandegadas para 
enviem, directamente, a esta Directoria, com a urgencia pos- 
sivel, o montante da arrecadação bruta das exactorias sob | 
sua jurisdicção, concernente aos exercicios de 1934, 1935. 
e 1936, organizado, discriminadamente, por anno e por: 
do po com o computo, apenas, da receita orçamen- | 
ria, hão “do 
Esclareço, ainda, que, no montante em estão, a 
deverão ser incluitas quantias que tenham sido escript à 
radas sem conta de transferencia ou de compensação, de-. 
positos ou movimerto de fundos e, bem assim, que os b 
dados necessarios poderão ser colhidos nos mappas d E EA 
fusão orgarizados pelas Contadorias Seccionaes ou em 
outros elementos de escripturação. — Alvaro Dantas Car- faça 
rilho. ' no é É 
e o 
à d 
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Ta ME NC ELO rd E = AP g . | E is en u po 
DAS RENDAS ADU ANEIRAS | N. 59 — Tendo em vista que essa Alfandega não vem remet-. 

VAO MUNVA) AVUANEINAS “tendo a esta Directoria, com a regularidade precisa, os processos 

E ' AX : Eri É de despachos “ad vatorem”, como succedeu com os de ns. 96.263 | 

e vb.Z65, de 1955, devolvidos a essa Alfandega, para com 

primenio' de formalidades regulamentáres, reitero-vos a re 

commendaçao constante da Circular desta Directoria n. & de a 




















ndas Aduaneiras dirigiu ao Sr, Inspe- 
Rio de Janeiro, os seguintes officios: 
; Ed O 


— Dia 10 de Fevereiro 
eo » e; ES 















; - | 17 de Setembro de 1934. A 

y vos digneis de providencias afim de  N. 70 — Communica que o Sr. Director Geral, tendo pre- A 
Sguno Ena antas, annexo vos | sente o processo fichado no Thesouro Nacional, sob n. 95.391, 
Thesouro Nacional sob n. 5.332, | de 1936, originado do requerimento em que a Companhia Ca- cá 

n que é interessada a Bolsa de Machinarios minho Aereo Pão de Assucar, allegando assistir-lhe dixeito * a 


n. 24.023, de 21 de Março de 1934, solicita restituição de di- 
reitos que a mais teria pago, nessa Alfandega, pelas notas 
de importação ns. 46.757 e 46.767, de 1935 — proferiu, ém . 
data de. 26 de Janeiro proximo passado, o seguinte despacho: | 
““Não “competindo a este Ministerio, resolver sobre restituição 
de direitos arrecadados pela Alfandega, archive-se O processo”, 


é á reducção de 50 % prevista no 8 3º, do art. 24º, do Decreto 4 
a há . Es “ . . e ; | sã 
e vos digneis de providenciar afim de : 
ja Directoria “08 indispensaveis' informes, 
so fichado no Thesouro Nacional sob 
| que a Commissão Central de Compras 




























essa Alfandega: 


olicito informeis qual o valor real e effectivo 
e a renda arrecadada por essá Alfandega no mez | 
d O Esado. da e ê ) 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 11 DE FEVEREIRO, UR 


O-vos, para os devidos fins, que no 
hesouro Nacional sob n. 55.850, de 
Idas Brandão, director da Revista “De 
GAR Antonio Herrera, director do Jornal | 
para que lhes seja mantida a taxa de 
o papel de imprensa que adquirirem, o 
m data de 25 de Janeiro. transacto, 

















DE 1937 ! 
Realizou-se no dia 11 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 


236" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
parecerâm os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo. 





tecommendo vossas providencias no sentido de À ER AÇO À ; ? 14) 
ta Directoria, RSA a possivel urgencia, a | Ns. 237-A, 448-A, 518-A, 686-A, T04-A, 342, 517, 1 d00 as 
aber Ren a 1.156-R, 1.285, 1.518, 1.657, 1.768, 1.852, 1.963, 2.010, 2.162-R, 

2.173, 2.178, 2.242, 9.969, 2.318, 2.394 e 2.995, A rr 

A? hora do expediente, submettidas 4 apreciação do Con- 
selho as petições em que Gillette Satefy Razor Co. of Brasil 

€ Cezario Puime & C., solicitavam preferencia para distribuição. . 

e julgamento dos recursos ns. 1.096-A[R e 3.645-R, unanime- 

mente, foram indeferidos. 40s 

“A seguir, por já ter sido distribuido o recurso encaminhado . 
pela Alfandega do Rio com o officio n. 2.414, de 24 de Julho - 
de 1935, não foi objecto de deliberação a solicitação de pre- 
ferencia feita por aquella Aduana em officio n. 418, de 1 do 
corrente. k À : 
| Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: Y 

N. 1.271 — Companhia Telephonica Rio Grandense — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 

Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento em di- 
ligencia, para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares, X 
unanimemente. o ces 

N. 1.848 — Companhia Estrada de Ferro e Agricola Santa 

Barbara — Facturas consulares — Alfandega de Santos — Re- 
lator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deixou-se de tomar conhe- k 
cimento, por preterição de formalidade essencial, contra os 
votos dos Srs. Presidente e Coelho Duarte. Ro. 

N. 597-A — Reinaldo Graupner — Classificação de merca- » 

doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. . 

— Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 

ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. : 

* N. 709-A — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro. . á 
— Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento 
ao recurso, unanimemente. disa Ai 

NE AR ae Frederico R. Panitz — Reconsideração de des- 
pacho — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Uldarico 

Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra os votos 

dos Srs. Ribeiro de Menezes e Coelho Duarte. 

N. 734-A — “The São Paulo Tramway Light and Power 

Company Limited” — Classificação de mercadoria —- AMan- 

dega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se 


Dia 11 





metto-vos, para o necessario pronunciamento 
sa, O processo fichado no Thesouro Nacional 
deste anno, em que a Revista Brasil Odontologico 


os favores do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 


imunico-vos, para os devidos fins, que o 4º Es- 
sa Alfandega, Manoel Nunes Nogueira, designado 
deste mez, para servir, em commissão, nesta Di- 
miu o exercicio nesta data, 










Dia 16 


cando que o Sr. Ministro, deferiu, de 

ceres desta Directoria, por despacho de 

| passado, a solicitação da Empresa Gra- 

stabelecida nesta Capital, para que lhe fosse 

crescimo, em seu registro, de 24.058 kilos de 

o, com linha d'agua, destinados à impressão das 
evista “Bôa Nova”, de que é proprietaria. 





















r 


unicando haver o Sr. Ministro, deferido, por 
spacho de 22 de Janeiro proximo findo, o pe- 
G. Borges & C., constante do processo fichado 
n. 87.841, de 1936, no sentido de ser despa- 
dega, independente de apresentação da fa- 
m isenção de direitos aduaneiros, de ac- 
S02º, do art. 13, do Decreto n. 24.023, de 21 
134, 40 rôlos de fumo nacional em retorno da 

e 50 Kilos, exportados para Montevidéo, pelo vapor 
ante Jaceguay”, sahido deste Porto em Novembro “de 


A 


S 



















provimento ao recurso, unanimemente. Eua 
N. 744-A — K. Thurmann Nielsen — Classificação de mer- * 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra os 
votos dos Srs. Ribeiro de Menezes e Vivaldo Coaracy, que clas- 
'sificavam como toalhas de papel crepon e do Sr. Coelho Duarte, 
“que classificava como toalha de papel aspero. : ] 
: A segúir, tendo sido deferido o pedido de preferencia do 


Para que possa ter andamento o processo fichado 

b n. 92.247, de 1936, solicito providencieis afim 
ado, com a possivel brevidade, o assumpto 
em n. 480, de 21 de Dezembro passado, desta 


osta ao vosso officio n. 5, de 4 de Janeiro 
lesouro sob n. 954, do anno em curso, de- 
processo n. 10.058, de 1934, vindo com o of-. 
1 de Dezembro de 1934, ficando sob n. 51635, 

ou a Directoria do Expediente e do Pessoal, 
estituido a essa Alfandega com a ordem n. 81, de 

do anno passado, da Directoria da Despesa. 


7 


Sr. Galdino Ramos, foram julgados os seguintes recursos: | 

N. 2.167-R — D. H. Berude — Valor de mercadoria — Alfan- 
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Pedido E 
“de reconsideração do Accórdão n. 64 — Deferido, contra os 
votos dos Srs. Relator e Uldarico Cavalcanti. ae: 
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Foi designado para redigir o Accórdão, o Sr. Coelho Duarte. 
N. 2.160-A — D, H. Berude — Valor de mercadoria — AlI- 
" fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Galdino Ramos — 
— Deferido, contra “os votos dos Srs. Relator e Uldarico Caval- 
“ canti. O Sr. Coelho Duarte, foi designado para redigir o Ac- 
nr “córdão. A 

"7 Adiados — Ns. 2.345, 1.671, 1.731, 551, 1.296, 1.596, 2.035, 
 2.195e 3.079|R. 


Es 
a é 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 15 DE FEVEREIRO 
sé DE 1937 
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A O 
| Realizou-se no dia 15 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas, a 
237º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
. Coaracy, vice-presidente; Antenor Ribeiro de Menezes, Ul- 
— darico Cavalcante e Galdino Ramos, membros do Conselho; o 
| Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
“o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
' tificado, o Sr. Hernani Coelho Duarte. 

E, - Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 

— realizada no dia 11 do corrente, a qual foi approvada. 

Y — A seguir, fez-se a distribuição dos processo abaixo enume- 

rados pelos seguintes relatores: , 

ad Ao Sr. Ribeiro de Menezes — N. 3.046. 

4 Ao Sr. Vivaldo Coaracy — Ns. 1.798, 626-A-R, 690-A, 720-A, 

T35A, 740-A, 1.602 e 1.684. 

' “Ao Sr. Galdino Ramos — N. 3.237. 

º - A* hora do expediente, o Sr. Presidente, levou ao conheci- 

' “mento do Conselho que o Sr. Ribeiro de Menezes, quando sub- 
- sStituia o Sr. Vivaldo Coaracy, devolvera à Secretaria, já estu- 

” «lados, numerosos processos, que não foram incluidos em pauta 

— por se ter apresentado o Sr. Vivaldo Coaracy. O Sr, represen- 
— tante da Fazenda, suggeriu, então, como solução que consul- 

| tasse os interesses da Fazenda e dos Contribuintes; accelle- 

— Yando o julgamento dos recursos, que os mesmos continuassem 

distribuidos ao Sr. Ribeiro de Menezes, uma vez que, com o 

— sorteio anterior que determinara aquella distribuição, estava 

“ altendido o espirito do dispositivo regimental sobre o assumpto. 

| Discutido o caso, unanimemente, o Conselho approvou essa 
suggestão. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
“recursos: 

— N. 2,035 — Companhia Industrial Pirahy — Classificação de 
— mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Gal- 
dino Ramos. — Negou-se provimento, unanimemente. 

N. 2.195 — Estrada de Ferro São Palo-Rio Grande — Re- 
Gucção de direitos — Alfandega de São Sebastião — Relator, 
Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 

N. 3.079-R — “Standard Oil Co. of Brasil” — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
2hor Uldarico Cavalcanti. — Pedido de reconsideração do Ac- 
córdão n. 1.315. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, 
unanimemente. 

N. 424-R — S. A. Moinho Santista — Direitos sobre envol- 
forios — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramós. 
— Pedido de reconsideração do Accórdão n. 965. — Indeferiu-se 
o pedido de reconsideração, unanimemente. 

o N. 1.763 — Ford Motor Cº, Export Cº. — Facturas consulares 
—  — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deu-se 

— provimento ao recurso, unanimemente. 

E N. 1.758 — Alberto Amaral & C. Ltd. — Facturas consu- 
lares — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
* canti. — Tomou-se conhecimento do recurso para julgar bem 
— applicada a multa de 2 %, e tambem, passivel de direitos em 
dobro a differença encontrada entre o verificado e o despa- 
chado, unanimemente. 

N. 1.893 — Companhia Santista de Papel-— Facturas con- 
sulares — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.068 — Zerrener Bulow & C. Ltd. — Imposto de pharol 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 

N. 2.183 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
o de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino 

“Ramos. — Tomou-se conhecimento para o fim de conceder à 

reducção,. exceptuando-se, porém, o oleo lubrificante, unani- 

— memente. 

N. 2.212 — Alliança Commercial de Anilinas Limitada — 
“Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
“Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, 

unanimemente. ' 

. 2.220 — Companhia Commercial e Maritima — Reducção 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 2 

N. 2.237 — Stal Telles & C. Ltda. — Valor de mercadoria — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 

— Levantada a preliminar sobre a perempção não se tomou 
conhecimento do recurso, contra os votos dos Srs. Vivaldo 
Coaracy e Ribeiro de Menezes. 
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N. 2.832 — “Anglo Mexican Petroleum Cº. Ltd.” — Classi- qt 
Ecação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Se- 


nhor Uldarico Cavalcanti. — Não se bm conhecimento, por | 
ã tratar de recurso, unanimemente. 14 = 
 foiadaas E Ns. 2.345, 1.671, 1.731, 551, 1.296, 2.090, 2.299, + 
2.383, 2.389 e 2.455. , a 
SIHD» & o “a 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 18 DE FEVEREIRO: b: 
DE 1937 o 0 


Realizou-se no dia 18 de Fevereiro de 1937, às 14 horas, aa 
238" sessão ordinario do Conselho Superior de Tarifa, Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo | 
Coaracy, vice-presidente; Antenor Ribeiro de Menezes, Galdino | 
Ramos, Uldarico Cavalcanti e Hernani Coelho Duarte, membros | 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da. 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. y 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, | 
realizada no dia 15 do corrente, a qual foi approvada. | 

Procedeu-se após á entrega para vista do representante da | 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: || 
Ns. 587-A, 629-Z, 699-A, 729-A, 731-A 1.221, 1.268, 1.521, 1.924, be 
1.970, 2.140, 2.145, 2.259 e 2.912, E 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados 
recursos: : í 

N. 551 — “The Caloric Co.” — Restituição de direitos — |. 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho Duarte, — | 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. h Á 

N. 1.296 — “The Calorie Co.” — Restituição de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se | 
provimento ao recurso, unanimemente. “Et 

N. 1.596 — Fial Brasileira S. A. — Impugnação de valores 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, k 
com vista ao Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao | 
recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidente e contra os 
dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro de Menezes e Vivaldo Coaracy. | 

N. 2.299 — Alfandega do Rio de Janeiro ,“Ex-officio”) — | 
Interessada: Cofermat — Classificação de mercadoria — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho Duarte, — 
Deixou-se de tomar conhecimento do recurso “ex-officio” por . 
não. ser caso delle, e do voluntario, por perempto, submetten- 
do-se à apreciação do Sr. Ministro, as passagens assignaladas no. 
relatorio. unanimemente. á 8 

N. 2.383 — Isaac Barki — Facturas consulares — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se . 
provimento ao recurso, unanimemente. ER 

Adiados: Ns 2.345, 1.671, 1.731, 2.389, 2.435 e todos da pauta | 


os seguintes 


ALFANDEGA BO RIO DE JANEIRA. 


a 
“v 


PORTARIAS 


N. 144 — Em 16 de Fevereiro de 1937 — Atterdendo & 
requisição n. 3, de 15 do mez de Janeiro corrente, da Le- 
gação da Firlancdia, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 4.801, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au+. 
torizo a entrega, livre de direito se taxas aduaneiras, de uma 
caixa, com a marca F. L. dentro de um triangulo, n. 10, 
contendo obras impressas, pesando 94 kilogrammos e vinda . 
pelo vapor “Bore VIII”, entrado reste porto no dia 20 do 
1nez findo. e. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, Y 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 


pa 


buida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. dd 
IH nd 


r . 

N. 145 — Em 16 de Fevereiro de 1937 — Attemdendo 4 | 
requisição n. 2, de 15 de Janeiro findo, da Legação da Fin- 
landia, aqui protocollada sob n. 4.800, deste anno, e. É. 
accôrdo com o artigo n. 12, inciso n. 10, do Decreto 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a ei 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa da 
F. L. (dentro de um triangulo), n. 9, contendo impressos. 
pesando 44 kilogrammos e vinda pelo vapor finlandez “ a- 
vigator””, entrado neste porto no dia 18 de Janeiro ultimo. 
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N. 151 — Em 18 de Fevereiro 
| Tequisição n. 15, da Embaixada da Allemanha, de 2 de Fe- Pa. 
vereiro corrente, aqui protocollada sob n. 6.799, deste “anno, Ee 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, “sa 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
| e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca A, A., ns. 1a Es, 
15, contendo licores, vimdas pelo vapor “Oceania”, entrado 
- Reste porto no dia 6 do mez de Janeiro findo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do 


de 1937 — Attendendo A 



























































evereiro de 19371 Para conheci- 
narios e devidos fins, vae abaixo 
“de 3 de Fevereiro corrente, pu- | 
Icial de 15 do mesmo. mez, e que re- . 





























vapor indicado, e dis- 
itimo para o exterior, — Jos Er dostsindos”| tribuida á conferencia, “na fórma regulamentar. (Armazem 
e S Ex % m 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 
E secção “Actos do Poder Legislativo. | IHES Rj 


Y | 


N. 152 — Em 18 de Fevereiro de 1937 — Attedendo 4 
requisição n. 3/NC, da Missão Militar Franceza, de 12 de aa 
' Fevereiro correrte, protocollada nesta Alfandega sob n. 6.596, . E 

deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De: IM 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ep- 
virtude do cheque 489.183, para | trega livre de direito se taxas aduaneiras, de. 18 caixas, da. 
Despesa da União, — José dos | marea M. M., ns. 1 a 18, contendo champagne, aperitivos, 
EM y À cognac, vinhos e conservas, vindas pelo vapor “Formose”, 
“entrado reste porto no dia 11 de Fevereiro em curso." 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, ca 
gue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida 4 conferncia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspfector. 


'evereiro Ce 1937 — Recommendo 
“Seja debitado o Sr. Thesoureiro | 
6268100, que o mesmo recebeu hoje 


evereiro de 1937 — Attendendo à 
do mez de Janeiro findo, da Embai- | 
ocollada nesta Alfandega sob mu- 
sã accôrdo com o artigo 12, in- | 
de 21 de Março de 1934, auto- 

tos e taxas aduaneiras, de uma 
“Dn. 237.198, contendo vinho de 
grammos, e vinda pelo vapor 
dia 27 do mez de Janeiro 


€<3I+HE>» 


N. 158 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attencendo à 
requisição da Embaixada da Grã-Bretanha, n. 29, de 11 de 
Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 7.086 
deste anno, e de acerdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 
E. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
British Embassy, Rio de Janeiro, contendo um automovel, 
vindo pelo vapor “Uruguayo”, entrado peste porto no mez 





Es Pad Cd E ) s" 
equisição deve ficar collada a esta portaria, 
no anifesto do vapor indicado e eistri- 
icia, na fórma Tegulamentar. (Armazem 
“dos Santos Leal, Inspector. em curso, 


AA as, A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
Ci ETR. que será anmotada no manifesto do vapor indicaldo, e dis- 
tribuida 4 confeerncia, na fórma regulamentar. 


n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Eh 


17 de Fevereiro de 1937 — Attendendo 4 | 
E.|431, da Embaixada dos Estados Uni-. 
2 1 de Fevereiro corrente, protocollada nesta 

8, deste anno, e Ge accôrdo com o ar- 
O, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de . 
a eprtrega, livre de ldireitos e taxas adua- 


(Armazem 





CHE 


N. 154 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
Tequisição m. F. E.|434, da Embaixada dos Estados Uni- 
€os na America do Norte, de 12 de Fevereiro corrente, aqui 
| protocolada sob n. 7.124, deste anno, e de accôrdo com o ar- 

tigo n. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 91 de Março 
|-de 1984, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
' meiras, de 29.547 kilogrammos» de gasolina, vinda pelo 


vapor “South America”, a entrar neste porto no mez em 
curso. 


r Uisição deve ser collada a esta portaria, 
a no manifesto do vapor indicado, e distri- 
ia, na fórma regulamentar. (Armazem 

s Santos Leal, Inspector, 


A alludida requisição deve ser collada a es 


ta portaria, 
que será anrotada no manifes 


CHE» to do vapor indicado, e dis- 





a A ? tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
“Em 18 de Fevereiro de 1937 — Attendendo | Santos Leal, Inspector, á 
ão n. F. E.|427, de 28 ido mez de Janeiro, pro- ASA 
Embaixada dos Estados Unidos da America, CI*HE= 


“Alfandega sob m. 5.295, deste anno, e, de 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.093, de | 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
eiras, de 23 volumes, com a marca American 
American Embassy — R. H. dentro de um lo- 
em dentro de um losango, contendo artigos 
arios e artigos de escriptorio, e vindos pelo 

lê”, entrado neste porto no dia 28 do 


N. 155 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. 405-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de Fe- 
vereiro corrente, aqui protocollada sob n.. 5,278, 


» deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decretio m. 24.023, 


| de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 10 caixas da marca C. H., ns. 26 à 39509 
contendo macacos vivos, vindas pelo vapor “General QOso-- - 
| rio?, entrado neste porto no mez em curso, 


mi qu ção deve ficar collada a esta portaria, 
ada no manifesto do vapor indicado e dis- 
Y t y É ' 

€ na fórma regulamentar. (Armazem 
ntos Leal, Inspector. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 corrferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. P 
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0 N. 156 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
— requisição n. F. E.|428, da Embaixada dos Estados Unidos 
* | da America do Norte, de 27 de Janeiro findo, aqui protocol- 

Ko Jada, sob n. 5.296, teste arno, e de acrôrdo com o artigo 
* 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Margo de 1934, 
— autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
“cinco volumes, da marca A. W., ns. 84 a 88, contendo ar- 
E “tigos caseiros, vindos pelo vapor “William Blumer?, en- 
“trado neste porto no mez de Fevereiro em curso. | 


+g “A alludica requisição deve ser collada a esta portaria, 
— que será annotada nio manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 


E 


a mn. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 
« aa 
E e === 
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“ N. 157 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
By 1isição n. 91, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 15 de 
— Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob TuU- 
À Nr mero 7.165, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
E 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
, va, entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
caixas, das marcas “RN/24904]s C. O. H. M. 5. York. 
"| CI|OHBM. Consul *e “H. M.S. York. Vote 8/2/G, uma setta 
— entre as letras D. S. E. M|E 121 — mn. 1”, vindas pelo vapor 
“Highland Monarch”, entrado neste porto no mez de Feve- 
reiro em curso. . 





RA primeira via da alludida requisição deve ser collada 
a esta portaria, que será anmotada no manifesto do vapor 
indicado, e distribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
(Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


- N. 158 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attendendo á 
requisição nr. 31, de 15 de Fevereiro corrente, da Embaixada. 
ca Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfamdega sob n. 7.165, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a len- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas barricas. 
da marca “D.4110”, ns. 1 e.2, vindas pelo vapor “Highland 
Monarch”, entrado reste porto no mez de Fevereiro em 
curso. 


A segunda via da alludida requisição ideve ser collada a 
esta portaria, que será annotada no manifesto do vapor in- 
dicado e distribuida à conferencia, na fórma regulamentar, 
(Armazem n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+HD= 


N. 159 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Designo o con- 
tinvo Maroel Pompeu de Macedo para ir à rua Visconde de 
Santa Isabel n. 331, e convidar o Sr. Oscar Miranda, a com- 
parecer nesta Alfandega no dia 22 ceste mez, ás 14 horas, 

afim de prestar esclarecimentos num processo administra- 


A tivo instaurado por ordem desta Inspectoria. — José dos 
A Santos Leal, Inspector. 
b €I+L+ 
(a á 
N. 160 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Attenidendo á 
q requisição n. 21, da Embaixada da Inglaterra, de 3 de Fe- 


vereiro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 5.736, 
, deste anno; e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, dy 
Decreto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, Ce uma caixa, da 
marca H. M.S. O. H.M.sS. O. (dentro de um circulo com 
oito raios) British Ambassador, British Embassy, Rio de 
« « Janeiro — N. A. 38.273, comtendo material para expediente, 
vinda pelo vapor “Afric Star”, entrado neste porto no dia 

“1º de Fevereiro em curso. 


A alluécida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«que será anniotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
wu. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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E BOLETIM DA ALFANDÉGA DO RIO DE JANEIRO to o Fevereiro, 137 

















































N. 161 — Em 19 de Fevereiro de 1937 — Communico aos. 
Srs. Funccionarios que, Joubert Pinheiro Guimarães, no- 
meado ajudante do despachante aduaneiro Rouland Drys- “A 
dale, por titulo de 15 de Fevereiro corrente, entrou em exer- , 
cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CCIH + Su 


. y » e 
N. 162 — Em 20 de Fevereiro de 1937 — Passam à servir 
na 2º Secção os escripturarios Abelardo Fernandes de Berros | f 
e Abelardo da Silva Guimarães Barreto e no Calculo do 
Armazem de Bagagem o tambem escripturario Ruben Sal-. “a 
danha da Gama. — José dos Santos Leal, Inspector. og 


1 


I++ 


ns 


N. 163 — Em 20 de Fevereiro de 1937 — Para conheci- *M 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a rectificação publicada mo “Diario Official” do 
dia 19 de Fevereiro corrente, feita na Lei n. 388, de 3 do. 


mesmo mez, que regula os fretes maritimos para o exterior, | 
— José dos Santos Leal, Inspector. : re 


a ta 


(Vide “Boletim” n. 3, secção “Actos do Poder Leg'slativo. | ZA 
e 


349 e a 


» 

N. 164 — Em 20 de Fevereiro de 1937 — Determino te- | 
nha exercicio na 1º Secção o escripturario Affonso Claro da | 
Bôa Morte, que vinha servindo no quadro movel do The- 
souro Nacional, — José dos Santos Leal, Inspector. :4 


+ 


pa uns Em - 


N. 165 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à | 
requisição n. 5-2-MIS, de 3 do mez de Fevereiro DER gue 
da Embaixada da Republica do Perú, protocollada sob nu-- 
mero 5.735, deste anro, e, de accôrdo co mo artigo 12, in-. 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, a 
rizo a entrega livre de direitos e taxas aduarreiras, de 
volumes, com a marca A. L. V, sobre C. Embaixador do Perú, 
os. 95-98, contendo “champagne”, pesando 132 kilogram- 
mos, e vinda pelo vapor “Jamaique”, entrado mestie porto: 
no dia 12 do mez de Janeiro findo. ' Sm 

A alludida: requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
un. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. ; o 
IH [ 


N. 166 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Terdo em vista 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 7.587, deste anno, o despachante aduaneiro Arth IT 
Alves de Souza Brasil, permitto o seu afastamemte do ser- 
viço por 90 dias, periodo em que será substituído pelo é u 
ajudante Ascanio Bastos. — José dos Santos Leal, hiispettphaa 


IH 


N. 167 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Paassa a ia 
nas conferencias internas do Armazem 4, o official admi- 

nistrativo J — José Leite Soares Junior. — José dos Sanh 
Leal, Inspector. a Ê. 


€CI*HD=> 


N. 168 — Em 22 de Fevereiro de 1937 — Passa a se 
na Secretaria o official administrativo K — Armando 
des de Mello. — José dos Santos Leal, Inspector. “a 


do é 


e 


bm 


€<I+4D 


+ + 
- N. 169 — Em 23 de Fevereiro de 1937 — Attendi 
requisição mn. API|264/1937, da Legação ca Hungria, d 
de Fevereiro corrente, protocollada nesta Alfandega O 
mero 6.762, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
10, do Decreto m. 20.393, de 10 de Setembro ide 19 € 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, e u 
caixa, contendo duas estatuetas de bronze, com a ma 
BTC, n. 6.041, vinda pelo vapor “S. S. Florida”, entre 
neste porto no dia 4 de Fevereiro em curso. 8 ada 
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re ser c 
os | 


to do. 










vapor indicado, e dis- 


il, Inspector. k 


Coutinho de Oliveira, no- 
] aduaneiro Diogo J. €. Vallin, 
vereiro. corrente, entrou em exercicio 
s Santos Leal, Inspector. 












Inspectoria o guarda da Policia Asdua- 
ega, Altair Fonseca, concedo ao mesmo 
S de licença, para tratamento de saúde. 

» Inspector. dE 













e ser collada a esta portaria, 
| do vapor indicado, e dis-. 
ma regulamentar. (Armazem 

| Leal, Inspector. mb» é 










e Fevereiro de 1937 — Para conheci- 

da 2º Secção e devidos fins, transcrevo, 
Material == HI Diversas Despesas — desti- 
esa, de accôrdo com a Lei n. 300, de 13 
1936, que orça a Receita Geral e fixa à 
“para o corrente exercicio, publicada mo 


















O e VERBAS 


sue: ALFANDEGAS 








e Alfandega do Rio de Janeiro . 


Ê «A 


tó 1 j de Diversas. Despesas 
35:000$000 


pues re AE OPTAR Soto Era 5:000$000 


SCORE 20:000$000 
Teparos nos edificios, concertos h 
picar MEeral o sa rconvo o 10:000$000 


A PRN PR o EA a a ca 20:0008000 





90:800$000 





nice dos Santos Leal, Inspector. 
ii €<I+*D=» 


E esses Temer 


| 24 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
ctoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro 

de hontem datada, e em additamento á 
Alfandega, n. 585, de 18 de Junho do anno. 
nico ao Sr. Guarda-mór e 4 Administração 
e os navios cargueiros, entrados para receber 
s de café, estão desobrigados da atracação ao 


“dos Santos Leal, Inspector, 


Ca 


cs 
+ 


4 o li 


* ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 
ollada a esta portaria, | 


(Armazem 


de 1937 — Communico aos 


“do dia 20 do mesmo mez e anno acima | 


| funccionarios:; 


“buida á comferencia, 
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|O EN Ta — Em 24 de Fevereiro de 1937 — Attendendo. á 
“Tequisição n. F. E.|435, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 12 de Fevereiro corrente, aqui pro- 
'“tocollada sob n. 7.125, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de quatro volumes das marcas “Americam Embassy, 
E”, “American Embassy, A. S. B.” e “American Embassy, 
O. G. L.”, contendo um armario de aço para archivo, uma. 
estante para machina de escrever, serviço de mesa e cigar- 
ros, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste 
| porto no mez de Fevereiro em curso. q To, Menta 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será anrotada no manifesto do vapor imdicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar, 
José dos Santos Leal, Inspector. 



















Cc IXHE=> 


O ep Te 24 de Fevereiro de 1937 — Gommunico aos 
SEsá 


Funccionarios que, Mario Arnaud Baptista, nomeado 


, | ajudante do despachante aduaneiro - Eurico de Ardrade Ba- 


ptista, por titulo de 6 de Fevereiro corrente, entrou em exer- 
| cicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. . 


N. 177 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 

9- que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
"sob n, 8.052, deste anno, o despachante aduaneiro Rowland - 
“ Drysdale, permitto o seu afastamento do serviço por 30 dias, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante Jou- 
| bert Pinheiro Guimarães. — José dos Santos Leal, Inspector. 
i CHE Es y 

N.-178 — Em 24 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 

a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional n. 49, de hontem datada, passa a servir à 
disposição do Gabinete do S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda, 


7) marinheiro &as embarcações desta Alfandega, Waldemiro | 


Bruno dos Santos. —José dos Santos Leal, Inspector. 


CRE 


ING Em 24 de Fevereiro de Fevereiro de 1937 — . 
Passam a servir nos pontos abaixo indicados os Seguintes 


“INTERNAS 


Armazem 10 -—Officiaes administrativos Raul Alexandre 
de Freitas e João Ramos de Lima. 

Armazem 8 — Officiaes administrativos Antonio Fernan- 
des Vasconcellos e Sebastião de Mello Menezes. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€I*HI=O 


N. 180 — Em 24 de Feveriero de 
requisição n., API/101.1.936, de 10 do mez de Dezembro ul-. 
timo, da Legação da Hungria, protocollada nesta Alfandega 
sob n. 48.414, do anno passado, e, de accôrdo com o antigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
um automovel Ford, typo Sedan de quatro portas tourimg 1937, 
motor oito eylindros pequeno, côr preta, com a marca “Le- 
gação Real da Hungria”, n. 62, pesando 1.179 kilogrammos, 
e vindo pelo vapor “Southern Cross, entrado neste porto no 
dia 11 do mez de Fevereiro corrente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, . 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado e distri- 
na fórma regulamentar. (Pateo do ar- . 
mezem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. . 


1937 — Attendendo á | 


md — €IHES 
N. 181 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista . 


a a. = À A ' * 
a ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro 
Nacional n. 55-A, de 16 do mez corrente, hoje aqui recebida, 
communico aos Srs. Funccionarios haver sido o 3º escri- 


Fevereiro 1937 109 * 


(Armazem n, SE, = 
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110 Sabbado, 27 





d pturario , desta Alfandega, “Emilio Pessoa de Oliveira, apo- 

E, sentado por Decreto de 3 de Fevereiro corrente, publicado a 

15 deste mesmo mez, havendo o mesmo sido desligado da- 

-  quella Directoria, onde vinha servindo. — José idos Santos 

Leal, Inspector. * ne À : 
ss. IHED 





N .« 182 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Recommendo ao 


“a Banco do Brasil, em virtude do cheque nr. 488.846, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
“Santos Leal, Inspector, A 

cd k EDS | 


“N. 183 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 27, do Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex., o) 
Sr. Ministro da Marinha, de 25 de Fevereiro corrente, aqui 

- protocollada sob n. 8.158, deste anno, e -de accôrdo com 

“o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 

Ge 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 

neiras, de sete volumes, da marca “Senior Member” — U. 

—  S. Naval Mission To Brasil Rio de Janeiro, contendo aero- 
planos, acessorios e sobresalentes, destinados à Missão Na- 

- val Americana no Brasil, vimdos pelo vapor “Pan America”. 
entrado neste porto no dia 24 de Fevereiro em curso, e que 
se encontram em embarcações. - 

“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 

r CHE 


N. 184 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Passam a servir, 
nos pontos abaixo indicados, os seguintes funccionarios: 


SAHIDA 
Armazem 8 — Porta CG — Official administrativo K — 
“ Mikon Pereira Carrilho. 
INTERNAS 
Armazem 5 — Officiaes administrativos J — Arthur 
Leopoldino de Azeredo e Pedro Tavares Dias- Pessoa. 
ARCHIVO 
Commandante do rebocador “Joaquim Murtinho”, .José 
Accioly de Almeida. — José dos Sanhps Leal, Inspector. 
€I*I» [ 


N. 185 — Em 25 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E.|432, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 2 de Fevereiro corrente, protocol- 
lada nesta Alfandega sob n. 6.159, deste anno, e de accôrdo 
com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 ide 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aluaneiras, de cinco volumes, da marca “Embaixada Ame- 
ricana”, ns. 107 a 111, contendo pneumaticos e camaras 
a d+. ar para automovel, vindos pelo vapor “Southern Prince”, 

entrado neste porto no dia 22 de Janeiro findo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
E. que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
, tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
7. 2). Serve como despachante Conrado Van Erven. — José 
- dos Santos Leal, Inspector. 


€CIHES 


E N. 186 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Tendo em vista 
a ordem n. 56, de 25 do corrente, da Directoria do Expe- 
- «fiente e do Pessoal do Thesouro Nacional, desligo do ser- 
“viço desta Repartição o Guarda-mór da classe H, quadro VIII, 
- Alfandegas, Antonio José da Silva Nery, em virtude de ter 
«sido designado por acto de 23 do-corrente, do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, para servir, em commissão, na 
Directoria das Rendas Aduaneiras. — José dos Santos Leal, 
BM Ixspector. ae 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO sa 


ir sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela. 
“importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje mo. 


- e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, | 


requisição n. « 
vereiro corrente, aqui protocollada sob n. 8.398, deste a Do, 
e de xecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Maaço de 1934, autorizo a entrega, livre de direito 
e taxas aduareiras, de 39 caixas, da marca S. E., Ds. 0259 66 

0269-94 e 0312-16, contendo impressos para escriptorio, Wan 
das pelo vapor. “Conte Biancamano”, entrado meste porto, 
no dia 16 de Fevereiro em curso. é TU ob asd 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 

que será annotada no manifesto do vapor indicado, e di 
tribuida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 


n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. a E 
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N. 188 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attandendo á 
requisição n. 300, da Embaixada da Italia, de 20 de Feve-. 
reiro corrente, aqui protocollada sob n. 8.397, deste anno, | 


de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca F. B. S. A. Fiat, 
n. 12.104, contendo um automovel, vindo pelo vapor “Ma 
Bianco”, entrado neste porto no dia 22 de Fevereiro e a 
curso. a 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, Wa 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | ' 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. * e 


a 
I++ i 


' so 
N. 189 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à | 
requisição n. 303, da Embaixada: da Italia, de 20 de Fever. é 
reiro corrente, protocollada mesta AMandega sob n. 8.400, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- o 
creto nm. 924.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- | 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixas â 
da marca S. E., n. 3.369, contendo material escolar, vinda 
pelo vapor “Conte Biamcamano”, entrado neste porto no diá Er 
16 de Fevereiro em curso. Rai 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, [ 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- q 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 


a 


n. 1). —José dos Santos Leal, Inspector. 4 
+= - 


N. 190 — Em 26 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à | 
requisição n. 302, da Embaixada da Ttalia, de 20 de Fevereiro | 
corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 8.399, deste: 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
pn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre | 
de direitos e taxas aduaneiras de 22 caixas, da marca so E., 
ns. 3.238, 3.260, 3.345, 3.338-41, 3.378-79, 3.981-82, 3.403-06 
3.876-77, 3.383-84, 3.248, 3.308, e 3.380, contendo, ii 
escolar e mappas, vindas pelo vapor “Conte Biancamano”, 
entrado neste porto no dia 16 de Fevereiro em curso. | 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida à conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 

28 H . 


pn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. A 
(= HE» vo 


N. 191 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Pasasm a servir. 
nos pontos abaixo indicados, os seguintes furccionarios: 
SAHIDAS 1 Co ER <a 


Armazem 1 — Porta D — Conferente Eugenio Augusto. | 
Pourchet. Ma ME 
Armazem 3 — Porta A — Conferente José Luiz de Azevedo. 

e Souza. , , à Ego din 
Armazem 4 — Porta B -— Official Administrativo | - 
Alberto Solano Carneiro da Cunha,, “ro 
Armazem 5 — Porta D — Official admipisianaaa = 
Ruben Raposo Nina. aro 
Armazem 10 — Porta A — Official administrativo K — 
Luiz Antonio Alves de Carvalho. Sd fic 


tu id 


a 


És diis 


od dês ta 



































INTERNAS 


— “Armazem 1 — Officiaes administr. 
“Busto de Souza Menezes e Geminiano de Mattos. 
PO Armazem 2 — Official administrativo J 
* Joaquim de Barros e 
* -chado, 

] Pereira Alves e Renato Barbedo Possolo. 
| Armazem 6 — Official 
— re de Freitas. 

+ ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


— MPR 
SR 


» trativo K — Antonio Pacheco Ribeiro Junior. 
res, Ascendino Donadio, 
ebastião de Mello Menezes e José Leite Soares Junior. 


- A 
E 


CONFERENCIAS AVULSAS 


Official administrativo J — Antenor da Cruz Almeida, 


José dos Santos Leal, Inspector, 
Es: CHE» 


N. 192 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Recommendo 
Sr. Chefe do Serviço aduaneiro do Armazem das Encom- 
s Postaes que faça organizar, diariamente, 
e a esta Inspectoria, um mappa demonstrativo das clas- 
ticações feitas pelos funccionarios designados para tal 

iço, — José dos Santos Leal, Inspector. 


para ser pre- 


fo AR IH 
- 193 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Aittendendo 4 
isição p. 19, de 18 de Fevereiro corrente, da Embaixada 
Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 8.417, 
e anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
Dn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
“de direitos e taxas aduaneiras, de 30 caixas, da marca 
E., ns. 247.540 à 247.569, contendo champagne, vineas 
e! vapor “Lipari”, entrado neste porto no mez em curso, 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e fdis- 
ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 194 — Em 27 de Fevereiro de 1937 — Attendendo à& 
quisição n. 18, da Embaixada da Allemanha, |de 12 de 
ro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 8.416, 
-anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
- 24.023, de 21 de Março de 1934, antoriso a entrega 
re de direitos e taxa aduaneiras, de dois volumes, da marca 
“A “Sp, ns. 41-42, contendo livros, vindos pelo vapor 
onte Paschoal”, entrado neste porto no mez em curso. 
“À alludida requisição deve ser collada à esta portaria, 
le será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ibuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- — José dos Santos Leal, Inspector. 





OMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 57º SESSÃO 


S trinta dias do mez de Janeiro de 1937, na sala da 
missão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
se a 57º sessão da Commissão de Similares, que foi 
dida pelo Sr. José dos Santos Leal, e secretariada pelo 

Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. José 
S, Pinto Brandão, Oscar Mendonça, Fonseca Costa e Mario 
ai a, deixando de fazel-o, com. causa participada, o Sr. Eu- 
Lodi. Havendo numero legal, é pelo presidente aberta a 
e pelo secretario lida a acta da anterior, que é, sem res- 
es, approvada. Pelo Sr. presidente são mandados dis- 
v pe 
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ativos J — Alvaro Au- 


— Americo 
Ajudante de Guarda-mór Euclydes Ma- 


- Armazem 4 — Officiaes administrativos J] — Henrique 


administrativo J — Raul Alexan- 


Sahida — Conferente Romeu Gibson e Official adminis- 


— Auxiliares — Officiaes administrativos J] — Alarico Soa- 
y Virgilio Andrônico de Negreiros, 
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tribuir os processos pendentes de pareceres aos relatores. O 
Sr. secretario apresenta a relação dos productos similares re- 
gistrados entre 1 de Agosto e 31 de Dezembro de 1936, para 
approvação, assignatura e remessa ao Ministerio da Fazenda, 
bara o fim de expedição da Circular a que se refere a letra Aa Rg 
do art. 88, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, sendo 
approvada e assignada pela Commissão. A” ordem do dia, são 
relatados os seguintes processos: — Pelo Sr. José Lins, ficha 
hn. 584, da Companhia Telephonica Brasileira, vindo com o 
officio n. 57, de 23 de Janeiro corrente, do Conselho Superior 
de Tarifa, concluindo que a tinta preta para marcação de 
equipamento telephonico, não tem e nem tinha similar na época 
da sua importação; ficha n. 587, da Commissão Central de 
Compras, concluindo que barras de ferro T, de 92 1/4” x 5/16” e 
de 3º? x 8” x 5162, tem similar na industria nacional, Em 
ambos os processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo 
Sr. Fonseca Costa: Ficha n. 578, do Ministerio da Guerra, 
concluindo que as chapas de zinco da amostra tem caracteris- 
ticas mecanicas especiaes e não tem similar na industria na- 
cional; ficha n. 588, da Italcable Compagnia Italiana dei Cavi 
Telegraphici Sottomarinis concluindo que as tiras de papel para 
apparelhos telegraphicos da amostra tem similar. A Commissão 
adopta os pareceres do relator. Pelo Sr. Oscar Mendonça: Ficha 
n. 559, do Governo do Estado de Alagõas, concluindo que o 
cimento destinado a obras salgadas submersas, de grande vulto, 
bão tem similar; ficha n. 566, da “The Rio de Janeiro TramãÃay, 
Light and Power Company, Limited”, recorrendo da revisão 
procedida pela Commissão de Inspecção junto da Alfandega 
desta Capital, na nota n, 56.971, de 1935, concluindo que tubos 
de aço para extensão de postes não tem similar; ficha n. 573, 
de Johnson & Johnson do Brasil, sobre registro similar para 
artigos de sua fabricação, concluindo que se publique o edital; 
ficha n. 583, da Santa Casa de Misericordia da Bahia, vindo 
com o officio n. 59, de 23 do corrente, do Conselho Superior de 
Tarifa, concluindo que a Circular n. 36, de 1930, foi revogada 
pela de n. 62, de 1935. A Commissão adopta os pareceres do 
telator em todos os processos. Pelo Sr. Pinto Brandão: Ficha 
u. 586, da “São Paulo (Brazilian) Railway Company Limited”, 
vindo com o officio n. 47, de 23 do corrente, do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que chapas de aço — qualquer 
que seja o diametro — não tem similar na industria nacional, 
Lendo a Commissão adoptado o parecer. Pelo Sr. Mario Saraiva: 
Ficha n. 563, da “S. A. do Gaz do Rio de Janeiro”, sobre re- 
visão feita na nota n. 6.607, de 1935, pela Commissão de Ins- 
pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que 
reducções de aço galvanizado para tubos, não tem similar; 
ficha n. 571, da mesma Sociedade, sobre revisão feita na nota 
n. 10.384, de 1936, pela referida Commissão, concluindo que 
syphões de aço para tubos de 14” e de emprego em alta pressão, 
não tem similar; ficha n. 577, da mesma Sociedade, concluindo 
que tubos de aço de 14” e seus accessorios para emprego de 
encanamentos de gaz sob alta pressão, não tem similar na in- 
dustria nacional. Em todos os processos a Commissão adopta 
Os pareceres do relator. E, nada mais havendo a tratar, en- 
cerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, Fracisco Badenes, 
secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos Leal. — Euvaldo 
Lodi. — Mario Saraiva. — José Lins. — Oscar Mendonça. — 
Pinto Brandão. — Francisco Badenes. 
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APPREHENSÕES 


—— 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos 


Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo 
Coutinho, em serviço de fiscalização, no vapor “Highland 
Chieftain”, em 12 de Outubro de 1936, apprehendeu 15 camisas: 
de seda, 


a — — es 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 14 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto; desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e clasisficada a mercadoria, veri- 


ficou-se estar sujeita aos direitos de 8358730, no valor com- 
mercial de 1:2008000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, 
de contrabando, “ex-vi” 


Consolidação das Leis da 


uma tentativa 
do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
s Alfandegas e Mesas de Rendas; 
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Considerando que o processo correu à revelia: 
- Julgo a apprehensão procedente. - 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
“na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor 
Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso, e ao seu auxiliar, 
José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o| 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 39.546, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
Jesé dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos 
Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo 
Coutinho, em serviço de fiscalização, no vapor “Wertern 
World”, em 8 de Outubro de 1936, apprehendeu uma duzia de 
chapéos typo “Panamá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. : 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 307$200, no valor com- 
mercial de 7208000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor 
Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso, e ao seu auxiliar, 
José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 39.308, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Ananias 
Prudente de Araujo, em serviço de fiscalização, no dia 19 de 
Setembro do anno de 1936, apprehendeu 18 pratos de louça. 

Instaurado o respectivo procêésso, de accôrdo com o des- 
pacio de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 175280, no valor com- 
mercial de 368000. 

Assim, ' ' 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que,o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se,"e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
HRnnca adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro, Ananias Prudente de Araujo; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 36.455, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
- José dos Santos Leal. 









































Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, João dos. 
Fr ig auxiliado pelo remador, José de Azeredo- 
Coutinho, em serviço de fiscalização, no dia 8 do mez de Sem o 
tembro de 1936, apprehendeu dois pares de meias para se- 
nhora. as suiceak cdr 

Instaurado o respectivo. processo, de accôrdo com o des- 
palha dê 10 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. E ; 

pop 7 não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 0 senai 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official! de A 6-4 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi lade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado e 
de revelia regulamentar. y Ma 
E agro <a avaliada e classificada a mercadoria, veri- , 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 2025416, no valor com-. 
mercial de 3005000, 


Assim, : 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentátiva: 


contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
ação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; “a 

Considerando que o ta re ser à revelia: e 

lgo a apprehensão procedente. , ) E 

nino, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, . 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- » 
hensor, Sargento Aduaneiro, João dos Santos Barroso e ao seu 
auxiliar, remador, José de Azeredo Coutinho ; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- b 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o-art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124,. 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 34.761, de 1936). 


“+ 
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oo 
) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. —- 
José dos Santos Leal. E 
=1+= à 
Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, João 
Salustiano de Miranda e Orlando Monteiro Barbosa, auxiliados | 
pelo Guarda do Cáes do Porto n. Lx Glycerio Francisco Mon- 
sores, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 516, em 12. 
de Outubro de 1936, apprehenderam seis caixas contendo cada | 
uma, 10 pacotes de 10 laminas marca “Imperial?. . “o 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | 
pacho de 14 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- . 
hensão de fls. a 1 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim , 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o Seu 
paradeiro, foi pubiicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, . 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado: 
o termo de revelia regulamentar. E ta 

“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri-. 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1025000, no valor com=> 
mercial de 1808090. 

Assim, 8, 08 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que E ainda correu à revelia: é n 

Julgo a apprehensão procedente. La 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em h I 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, e 7 gr 
hensores, Guardas Aduaáneiros, João Salustiano de &. 
Orlando Monteiro Barbosa e ao seu auxiliar Guarda do Cães | 
do Porto, Glycerio Francisco Monsores; 30 % para a Fi MA 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador o 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 0 | 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.9M,' 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 39.547, de 1936). + , 


AMandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. —. 
José dos Santos Leal. ) E 


SIHD . 


Consta deste processo, que o Guarda pi Manoel. 
Moutinho, em serviço de fiscalização, no Posto Fi 9/0, do. 
Cães do Porto, em 8 de Setembro de 1936, apprehendeu tres. 
calças de jersey de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 10 de Setembro de 1936. foi lavrado o termo de. E 
hensão de fis. , Te 

E, como não fosse apresentado o dono da mercado: 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sei 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de & de. 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de formidads 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo C 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lay 
o termo de revelia regulamentar. à 









e classificad 
direitos de 
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andegas e Mesas de Rendas; 
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nte. 
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e classificada a 

os direitos de 3489 










inal, 50 % do producto, 
» Joaquim Benedicto do S 
or Alberto Lima; 30 % 






















da, combinado com o art. 124, da de 


EGP KI 

processo que o Guarda Aduaneiro, Alvaro 
a, em serviço de fiscalização, no Posto Fis- 
“Porto, em 10 de Setembro de 1936, appre- 

capas de borracha. Ai j 

O respectivo processo, de accôrdo com o des- 
Selembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


tosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
ublicado edital no “Diario Official” de 8 de 
6, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
























“regulamentar. 

avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
Sujeita aos direitos de 268880, no valor com- 
508000. ; . : 


ndo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
do, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
ção das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
ndo que o processo correu á revelia: 
apprehensão procedente. : 
e, e, uma vez passada em julgado, 
ulamentar, 
Judicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
uarda Aduaneiro, Alvaro Vieira de Miranda; 30 % 
da Nacional e os restantes 20 Jo divididos entre o 
) cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
m o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
24, de 5 de Janeiro de 1915. 
(Processo n. 35.187, de 1936). 


esta decisão, 


o Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 19897. — 
ntos Leal. | 


DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


a a mercadoria, veri- 
328317, no valor com- 


denciada, no caso, uma tentativa 
sposto no art. 630, $ 3º, da Nova 


* em Julgado, esta decisão, 

a vendida em hasta 
o producto, ao appre- 
inho; 30 % para a Fa- 
divididos entre o pre- 
e os avaliadores, tudo de ac- 
da, PE q com o art. 124, 


Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. Es 


so que o Sargento Aduaneiro, Joaquim 
o, auxiliado pelo remador, Alberto Lima, 
j dia 10 do mez de Setembro “de 


ocesso, de accôrdo com o des- 
layrado o termo de appre- | 


tado o dono da mercadoria, afim 
» além disto, desconhecido o seu. 
ital no “Diario Official” de 8 de 
razo de 30 dias, de conformidade 
2 de 1934, findo o qual, 
o defesa sobre tal facto, foi lavrado | 


mercadoria, veri- . 
44, mo valor com- 


| hkensão de fls. 
vez passada em julgado, esta decisão, 

> Seja a mercadoria vendida em hasta | 
ao appre- 
acramento 
para a Fa- 
antes 20 % divididos entre o preparador | 
o e os avaliadores, tudo de accôrdo com | 


sentado defesa sobre tal facto, foi lavrado | 


seja a mercadoria vendida em hasta 


diria alan dE ev aedivie i E iria 
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Consta deste processo, que o Sargento Aduaneiro, João dos. “. É 
Santos Barroso, auxiliado pelo remador, José de Azeredo Cou- 
























tinho, em serviço de fiscalização, no dia 10 do mez de Setembro . E Er 
de 1936, apprehendeu 12 duzias de gravatas de seda. ds: ii 
Instaurado ' 


o respectivo processo, 
“pacho de 14 de Setembro de 1936, foi la 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono 
de: prestar declarações, ) 
paradeiro, foi publicado edital no 
Outubro de 1936, com 


com o Decreto n. 24.478, de 927 de Junho de 1934, find 
Ginguem tendo 


de accôndo com o des- - 
vrado o termo de appre- 





a 
O o qual, «0 
foi lavrado 


o 
ssificada a mercadoria, veri- | E 
aos direitos de 1:581$679, no valor com- 
Assim, o a us 
que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: SMA 
procedente. á 




























gado, esta decisão, | 
vendida em hasta | 
do producto, ao appre- . 
Santos Barroso e ao seu 
! Coutinho; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
Parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de, 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar-. 
tigo 124, da de nm. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 á 
Cumpra-se, (Processo n. 33.205, de 1936) ad 


1. 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937 — 
Jusé dos Santos Leal. 4 ; 


€CIHE 
Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Carlos - 
àrnold, em serviço de fiscalização, no dia 20 de Setembro do 
anno de 1936, apprehendeu 34 baralhos. ' 
Instaurado o respectivo: processo, de accôndo com o des- 
pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


“E, como não fosse apresentado o dono da 
de prestar declarações, sendo, além disto, 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official? de 8 de 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade À 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado. 
o termo de revelia regulamentar. : ' ; k 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 428520, no valor com- 
mertial de 170000. ? 

Ássim, » 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

“Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ua fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 


Cumpra-se. (Processo n. 36.557, de 1936). 


mercadoria, afim 
desconhecido o seu 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — . 
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Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Frederico 
Costa Filho, auxiliado pelos remadores, Antonio Gomes de 
Almeida e Caliostrato Pereira da Silva, em serviço de fiscali- 
zação, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 31 de Julho de 
1936, apprehendeu 14 vidros de “Tulipan Negro”, 16, de “Sueiio 
Azul” e 12 de “Claro de Luna”? (loção).. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 1 de Agosto do anno de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. dio “8 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 927 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado | 
o termo de revelia regulamenta. » 

- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2768400, no valor com- 
mercial de 7208000. ' 


« 


. - o 
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NE ASSIAS > - : 
* “Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
3 Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Ex - Considerando que o processo correu á revelia: 
E. “Julgo a apprehensão procedente. . 
- Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
h apprehensor, Guarda Aduaneiro, Frederico Costa Filho e aos 
" seus auxiliares, remadores, Antonio Gomes de Almeida e Calios- 
trato P. Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
- Os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
- | combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 

E dé 1915; 

q A — Cumpra-se. (Processo n. 29.021, de 1936). 


q 
x 
k 


h “4 Ae d É a 
Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. — 
Sa José dos Santos Leal. 


CC COMMISSÃO DA TARIFA 


se DECISÕES DO MEZ DE OUTUBRO DE 1935 
. 4Pora conhetimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
E cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
E de 1930). ã Ê 
“8 l Dia 1 


o a N. 1.443 — “ Anglo-Mexican Petroleum Company” — 31.994. 
-— Despachou peia nota n. 54.153, de 1935, quaesquer outros 
E, “tubos de cobre simples, do art. 790 da Tarifa e taxa de 3$120 

as or kilo, tendo o Conferente Sr. Braga de Noronha verificado 
j tratar-se de obras não classificada e não especificadas de 


48 alumínio, chromadas, do art. 675 e taxa de 20$280 por kilo. - 


- ) A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 

tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 

E, - mero 2.951, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 

q presentada por um tubo metallico, branco-azulado, brilhante, 

* muito leve, tenaz, tendo uma das extremidades em fórma de 

encaixe, — constituida por um tubo de aluminio, polido ex- 

o teriormente, — por unanim'dade de votos, classifica a mer- 

E cadoria em causa como obras não classificadas e não especi- 

- ficadas, de aluminio, simples, da taxa de 108400 por kilo, do 
E. art. 694 da Tarifa. Ê 


Es O Sr. Inspector assim decidiu. 


p N. 1.444 — “Companhia de Perfumarias Beija-Flor” — 
) 37.793. — Despachou pela nota n. 55.858, de 1935, essencia 
| 1 artificial não especificada, do art. 954 da Tarifa e taxa de 
315200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima- 
rães classificado como quaesquer preparações não classificadas 

para usos technicos, do art. 987, 25 % “ad valorem”, 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.812 e 2.813, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um li- 
quido esverdeado, de cheiro agradavel, levogyro, apresentando 
; a dens:dade de (0,9639 a mais 15ºC, — de uma mistura de prin- 
E. cipios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma com- 
posição ou bouquet, com emprego em perfumaria e a da 
+ amostra n. 2, representada por um liquido esverdeado, de 
E. cheiro agradavel, inactivo à luz polarizada, apresentando a 
, densidade de 0,9138 a mais 15ºC, — de uma mistura de prin- 
c pios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma compo- 
sição ou bouquet com emprego em perfumaria, — por unani- 
midade de votos, considera a mercadoria em causa como pre- 
« parações não classificadas para usos technicos, do art. 987, da 
Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem. 


e O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 1.445 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
a Almeida, protocollada sob n. 28.609, relativa! à mercadoria 
despachada por Hagen, Bayma & C. Ltda., pela nota n. 48.305, 

, de 1935, como brim de linho, liso, branco, de mais de 12 até 
24 fios, do art. 526, taxa de 125480 por k'lo, e brim de linho 

liso, tinto, do mesmo artigo e taxa de 15$600 por kilo, tendo o 


| dito conferente discordado da classificação dada ao brim de 
» linho branco, que considerou tinto. 
1” A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


boratorio Nacional, laudo n. 2.809, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um tecido amarellado 
ou pardo muito claro, — de tec'do liso de linho, cuja analyse 
demonstrou a presença de pequena quantidade de mater'a co- 
rante directa, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como tecido não especificado de linho, liso, 
tinto, de mais de 12 até 24 filos em cinco millimetros quadra-, 
dos, do art. 526 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 1.446 — Hans Molinari & C. — 32.803. — Pedim 
cons deraçao da Decisão n. 972, de 9 de Ju.ho de 1935. ! 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
reconsideração e tendo em vista o parecer emitido pela 
visão de Produeção da Imprensa Nacional, declarando 
mercadoria é impressa em roto-gravura, numa só côr, — por | 
unanimidade de votos, cons-dera a mercadoria em Causa, como. E 
cartazes impressos em uma só côr, do art. 554 da Tarifa lia d 
de 185200 por k.lo. e: Ad 

O Sr, Inspector assim decidiu, ficando deste modo, Tens 
s'derada a decisão n. 972, de 9 de Julho deste anno. 
do A -. 

. 1.447 — J. P, de Souza & CG. — 36.814, — Despacha- 
Buda nota n. 62.234, de 1935, livros impressos, brochados, > 
para leitura, do art. 545, taxa de 570 réis por kilo, tendo o 
Confercnte Sr. Hugo Veiga verificado tratar-se de desenhos | 
sujeitos á applicação da nota mn, 139 da Tarifa. Ea. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub-:. 
screve o segu.nte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha : — “Procede a impugnação do Conferente Senhor | 
Hugo Linhares da Veiga, devendo ser applicada a nota n. 139 
da Tarifa. Nestas condições, classifico os catalogos em questão- a 
como obras impressas de mais de uma côr, destinados à pro- |. 
paganda commercial de producto estrangeiro (da linha 
D.M.C.), da taxa de 315200 por kilo, com abatimento de 80 %s,. 
de accordo com o art. 554 e nota n. 146 da Tarifa,” y 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


volta, do a À | al 
Conferente Sr. Eugenio Monteiro classificado como fecha-. 
duras não especificadas, do mesmo artigo e taxa de 6$760 por. 
kilo, com a sobretaxa de 20 %, por serem latonadas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.936, que demonstrou ser a mercadoria analysada, Te- 
presentada por uma fechadura metallica, — de fechadura | 
constitu da por peças de ferro simples e de latão, com pre-: ) 
dominancia do ferro, sendo a face anterior da lingueta da: 
mesma fechadura tambem de ferro simples, polido, e que- 
as chaves que acompanham a fechadura citada, são de ferro . 
n'ckelado, — por unanimidade de votos, considera a merca- | 
doria em causa como fechaduras de ferro, communs, abrindo |. 
por meio de chave, dando uma só volta, com partes de outras. 
materias e nickeladas, do art. 841 e taxa de 3$120 por kilo, 
com o augmento de 30 %, e mais 30 %, de accordo com a. 
nota 228 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.449 — Jacques Mordoh & C. — 27.533 — Despach: ra od 
pela nota n. 47.108, de 1935, pelles de lebre com pellos, do 
art. 37 da Tarifa, taxa 318200 por kilo, tendo o Conferente | 
Sr. Dr. J. Climaco verificado pelles de castor, do mesmo | 
artigo e taxa de 41$600 por kilo. : à 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- . 
boratorio Nacional, laudo n. 2.981, que demonstrou ser a mer | 
cador.a analysada, representada por uma pelle de côr pardo- 
clara, de uma pelle de coelho com pello, — por unanimidade | 
de votos, considera a mercadoria em causa bem despachada | 
como pelles preparadas, com pello, de coelho, do art. 37 da | 
Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.450 — Jayme Loureiro & C. — 31.215. — Despa 
charam pela nota n. 54.019, de 1935, talco para fins inc 
triaes, tendo pago, em tempo, a differença entre a taxa dessa | 
mercadoria e a do talco em pó, purificado, para usos de phar- 
macia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa. No acto da con- 
ferencia entendeu que se tratava de talco para fins indus-. 
triaes. O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti considerou co) 
talco em pó, purificado, para usos de pharmacia e rfumaria. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 2.952, que demonstrou ser a | 
mercadoria ana'ysada, representada por um pó branco, amor-. 
pho, fino, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra . 
de magnes'o), purificado, simples, sem addição de perfume 

phar- 


ou substancia medicamentosa, serv'ndo para usos em 
macia e perfumaria, — por unanimidade de votos, co 
a mercadorira em causa bem despachada como talco em : 
purificado, para usos em pharmacia ou perfumaria, da ta 


= 


de 520 réis por kilo, do art. 608 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 1 ds RA 


» 


— 37.054 — Despacharam pel 


N. 1.451 — Lopes Sá & C. , 
e 


nota n. 62.160, de 1935, papel de seda, branco, em rôlos, | 
cigarros, taxa de 3$120 por kilo, tendo o Conferente Sr. A 
fredo Seabra verificado a mercadoria despachada com o peso: 
legal maior do que o declarado na nota de des acho, e in- 
cluido no mesmo peso legal o papel e o papelão que vêm 
acompanhando a mercadoria na parte interna dos vol E 
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4 Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parccer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
“de Barcellós: — “Dentre os envoltorios internos mandados 
— -excluir pelo art. 37, letra “b” das Disposições Prelim.nareés 
; “da Tarifa, não está citado o que motiva a pendencia. Não 
se pode exceptuar onde a lei não exceptua, e, quando a lei 
—  d.serimina ou relaciona somente aquillo que estiver relacio- 
hr nado nella se comprehenderá. Por esses motivos sou de pa- 
recer que o envoltorio em causa, constituido por papelão e 
- papel formando um todo em redor da mercadoria, que vem 
em bobinas, deve entrar no peso legal.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


DN. 1.452 — Luiz Waknin — 20.485. — Não concordando 
“com a classificação de — essenc'as artificiaes não especifica- 
“das, para perfumaria, do art. 954 da Tarifa, taxa de 318200 
por kilo, — dada no Armazem das Encommendas Postaes á 
— mercadoria que reccbeu e allega ser dietisphtalo de etila, do 
à art. 952, taxa de 2$120, pediu fosse ouvida a Commissão da 
» Tarifa. SE a E 

| A-Commissão da Tarifa, 


tendo em vista a analyse do La- 
* borstorio Nacional, laudo n. 2.956, que demonstrou ser a 
“mercadoria. analysada, representada por um liquido oleoso, 
— | límpido, incolor, inodoro, com as seguintes caracteristicas phy- 
— sicas: densidade a: mais 20ºC, 1,1188; ponto de inflammabi- 
“lidade (vaso aberto), 140ºC; ponto de ebulição, 288ºG, de 
— phtalato de diethyla ou diethylphtalato, que como dissolvente 
* ou diluente tem varias applicações industr'aes, e que não se 
— trata, portanto, de essencia artificial, — por unanimidade de 
| votos, classitica a mercadoria em causa no art. 952 da Tarifa, 
—  vor:o diethyiphtalato ou phtalato de ethyla, da taxa de 23120 
- por Kilo. 


g Po O Sr. Inspector assim decidiu. 
ED” à E ; 





achou pela nota n. 64.445, de 1935, fio de seda artif cial para 
celagem, pesando legal 150 kilos, do art. 183 da Tarifa e 

d> 228600 por kilo, pretendendo, em conferencia, retirar 
peso iegal o envoltorio de papelão em que vêm arrumados, 
n seus logares marcados, os cones de fio de seda. O Comn- 
nte Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificou a mercadoria, 
“orme foi despachada. 
A Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
je O segu nte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 
E E de accordo com o Conferente do despacho. Tra- 

e mercadorira sujeita a direitos a peso legal e, como 
legal se entende de accordo com o art. 37, letra “b” 
s Disposições Preliminares da Tarifa, o da mercadoria com 
“todos Os seus envoltorios interiores, excluidas as caixas de 
a eira tosca, palha, pa!hões, raspas e serragem, bem como 
forro interno de zinco ou outra materia do envoltorio ex- 
rno. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


RIAA” “Schilling, Hillier & C. Ltda.” — 99.698. = 
edindo classificação de mercadoria para a qual foi concedido 


E, 
— A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio. Na- 

- cional, laudo n. 261 — demonstrando que os pequenos discos 
cos, delgados e transparentes, são de papel parafinado; 
Os discos mais espessos são de papelão e que as pequenas 
inas metallicas em fórma de palmatoria, são de folha de) 
dres, — por unanimidade de votos, classifica os discos 

apel e os de papelão como obras não classificadas e não 
Cifcadas, de papel e de papelão, da taxa de 26$000 por 
“do art. 564 da Tarifa e a lamina de folha de Flandres 
omo obras de folha de Flandres, simples, da taxa de 58200 
7 kilo, do art. 546 da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


1.455 — Representação do Escripturario Sr. Francisco 
es, protocoliada sob n. 16.789, relativa 4 mercadoria 
Nacional, como Diesel-Oil, do 
or tonelada, sobre cuja 
uvida. 


atorio Nacional, laudos 
a mercadorira representada por um liquido oleoso, de 
amarella, fluorescente e 
“outras, 
abilidade (vaso aberto), 67ºC; [ 
(vaso aberto), 72ºC; ponto de inflammabilidade (Pensky 
+ 59º€: densidade a mais 20ºC, 0,8452; viscosidade 
rãos Engler a 
inicial, 185ºC; 
203ºC; 40 %, 
C; 80 %, 2928ºC; 90 os 212ºC; 95 %; 
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v-scosidade em grãos Engler a mais 20º€, 1,14; 
d sticação: ponio inicial, 195ºC; 5 9%, 198º€; 10 %, 1996 
du dos 201ºC; 80 %, 208%C; 40 &%, 205%; 50 
211º0; 70 %, 216ºC; 80 %, 231º€; 90 %, 270ºC; 95 %, 316º; 


— de “Gaz oil leve”, 
accordo com o seguinte parecer do Conterente Sr, Eugenio 
Pocrchet : — “Trata-sé, no presente 
tras de oleo e : 


Parado, que serye de fundamento ao meu voto, e que é do 
seguinte feon “Positivado, como está, pelas analyses, 
constituir o oleo em questão um “Gaz-o 1, leve”, deve-se, pre- 
liminarmente, conhecer qual a principal applicação e, tambem 
si tem analogia ou affinidade com outros productos, afim de 
que ao oleo analysado se attribua classificação especifica, de- 
terminada pela respectiva natureza ou qual.dade, ou então 
se appliquem ao caso as regras prescriptas no art. 43 e seu 
paragrapho unico das Disposições Preliminares da Tarifa, 
que dizem respeito à classificação por assemelhação. Não 
contestadas as analyses sob o ponto de vista do resultado 
final — “Gaz oil leve?” — cumpre, antes, attender-se a que 
a mperfe'ção ou deff'ciencia de uma pauta aduancira não 
altera os principios que regem a determinação dos phenome- 
nos chimicos rigorosamente observados pela technica do La- 
boratorio para a revelação do corpo sujeito à analyse, e, tão 
constantes são as leis que presidem às analyses, que os re- 
sultados são sempre os mesmos, como é facil de verificar pelo 
jo entre as constantes physicas. E” um “Gaz ol 
e o “Gaz oil”, leve ou não, é identico ao “Diesel oil?” ; 
ainda mais: “Diesel oil?, “Diesel gaz oil leve?, “Gaz oi 
leve ou não, são um e mesmo producto, segundo as analyses 
do Laboratorio Nacional de Analyses. Essa identidade de pro- 
ductos tem sido confirmada em innumeros casos de clas- 
sificação sujeitos 4 Commissão da Tarifa, que, invariavel- 
mente, à vista do resultado da analyse feita pelo Laboratorio 
Nacional no oleo cuja classificação se pretende, decide que 
o producto em questão é — “um Diesel gaz oil leve”, em- 
pregado nos motores de combustão interna” (Diesel e Sem:- 
Diesel), podendo tambem ser empregado para a fabricação 
do gaz Pinch”. Tome-se, ao acaso, o “Boletim da Aifandega 
do Rio de Janeiro”, n. 5, de 15 de Março de 1933, e nelle, á 
pag na 153, encontram-se as Decisões ns. 280, 281 e 285, do 
mesmo mez, cujo teôr, baseado nas analyses ns, 220, 221 e 2315 
do Laboratorio, é identico e conclus do seguinte modo: — 
“... tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional, que de- 
clara ser a mercadoria analysada, representada por um li- 
quido fluido, castanho escuro, cheiro activo, inflammavel, um 
“Diesel gaz oil, leve — sendo empregado nos motores de com- 
bustão interna” (Diesel e Semi D'esel), podendo tambem ser 
empregado para a fabricação do gaz Pinch; “tratando-se, evi- 
dentemente, de um o!eo mineral combustivel”, por unanimi- 
dáde de votos, classifica a mercadoria em causa como “oleo 
de petroleo para fabricação de gaz Pinch, de accordo com a 
Circular da D'rectoria da Receita Publica, n. 25, de 31 de: 
Agosto de 1932”. A C'reular n. 25, a que se referem as de- 
cisões citadas, declara gce o sub-producto de petroleo — Gaz 
oil, para fabricação de gaz Pinch, da taxa de 10) réis, é o oleo 
que vinha sendo despachado como oleo para combustão in- 
terna de motores, à taxa de tres réis, quando a referida taxa 
de tres réis é exclusivamente a do oleo combustivel (“fuel 
oil”): devendo, portanto, a revisão attíngir sómente os des- 
pachos cujos documentos se refiram a “oleo para combustão. 
interna de motores (Gaz oil, Diesel oil, solarina, tourano, 
combustol, “Diesel gaz oil” e outros). Não houve, nem podia 
haver, modificação na constituição do corpo, de fórma que, 
por sua vez, não variaram as classificações determinadas pe'a 
Commissão da Tarifa, De facto: em 1934, “Boletins da Alfan- 
dega do Rio de Janeiro”, n. 8, de 30 de Abril pag, 233 e n. 14, 
de 31 de Julho, pag. 465, as Decisões ns. 60 e 319, à vista dos 
laudos do Laboratorio Nacional, classificam o “Diesel gaz oil 
leve, empregado nas machinas de combustão interna (motores 
Diesel e Semi-Diesel), podendo, tambem, ser empregado para 
fabricar gaz Pinch. “tratando-se, evidentemente, de um oleo 
mineral combustivel”, por unanimidade de votos — oleo para 
fabricação de gaz Pinch, Não resta duvida, portanto, que o 
“Gaz o'1”, leve ou não, “Diesel oil, Diesel gaz o;l, Diesel gaz 
oil leve” constituem um e mesmo producto; têm a mesma 
constituição : são identicos, segundo as Decisões uniformes 
da Commissão da Tarifa, baseadas nas analyses do Laborato- 
rio Nacional. Mas, considerando que o art. 599 da Tarifa das 
Alfandegas em v'gor, especifica o “Diesel 01” como oleo 
combustivel para motores de explosão, taxa de 385290 por 
tonelada, peso real, tarifa minima; Considerando que o mesmo 
artigo inclue o gaz oil como “Oleo Numinante, para fabricação 
de gaz P'nch e outros. taxa de 289509 por tonelada, peso real, 
tarifa minima; Cons'derando que, mestas condições, é com- 
pleta a differenciação entre productos da mesma especie, n 
que não vermitte, em materia de tributação aduaneira, seja 
feita indistinetamente a classificação da mercador'a em: 
questão; Considerando. f'nalmente, que as mercadorias não 
comprehendidas em qualquer dos ar- 


tigos da Tarifa, serão assemelhadas a outras da mesma Ta- 


bilidade (Pensky-Martens) 59ºC; densidade a ma.s 20ºC, 0,8452; 


> 
e-a escala de 


final, 334ºC; total recolhido, 98,5 c.e.; residuo e perdas, 1,5 c.c., 
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“rifa si com ellas tiverem analogia ou aff.nidade (Art. 43 das 
Preliminares da Tarifa), pois no caso em qu.stão trata-se de 
“gaz oil leve”, quando a Tarifa espec fica, apenas, “ Gas ol”; 
Sou de parecer que se deve classificar o “Gaz oil leve, por 
assemelhação, como “Diesel oil” combust.vel, para motores 
de explosão, art. 599, taxa de 38$220 por tonelada, peso real? ; 
e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti é de parecer que, con- 
forme decisões existentes, o Gaz oil leve deve pagar direitos 
“ad valorem”, na razão de 33 %, como mercadoria omissa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, conforme 
despacho na Decisão n. 984 deste anno. y 

N. 1.46 — Representação do Escripturario Sr. Francisco 
Badenes, protocollada sob n. 16.790, relativa á mercador:a 
despachada peia S. A. Lloyd Nacional, pela nota n. 23,365, 
de 1935, como Diesel oil, do art. 599 da Tarifa, sobre cuja 
classificação o dito escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em v-sta as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.249 e 2.250, demonstrando 
ser a mercadorira representada por um liquido oleoso, ama- 
rello, fluorescente, de cheiro especial, apresentando entre 
outras, as seguintes constantes physicas: ponto de inflamma- 
bilidade (vaso aberto), 67ºC; ponto de combustibilidade (vaso 
aberto), 72º; ponto de inflammabil'dade (Pensky-Martens), 
59ºC; densidade a mais 20ºC, 0,8455; viscosidade em grãos 
Engier a mais 20ºC, 1,15; escala de distillação: inicio, 190ºG; 
5 %, 195ºC; 10 %, 197ºC; 20 %, 199ºC; 30 %, 201ºC; 40 %, 
203ººC; 50 %, 205ºC; 60 %, 209ºC; 70 %, 214ºC; 80 %, 226ºU; 
90 %, 272ºC; 95 %, 312ºC; final, 332º; total recolhido, 98,5 c.c.; 
residuo e perdas, 1,5 c.c., — de “Gaz oil” leve; e a represen- 
tada por um liguido oleoso, amarello fluorescente, de cheiro 
especial, apresentando entre outras, as seguintes constantes 
physicas: ponto de inflammabilidade (vaso abetro), 67ºC; ponto 
de combustibil dade (vaso aberto), 72ºC; ponto de inflamma- 
bilidade (Pensky-Martens), 59ºC; densidade a mais 20%, 
0,8455; viscosidade em grãos Engler a mais 20ºC, 1,15; escala 
de distillação: inic'o 192ºC; 5 %, 195ºC; 10 %, 196ºC; 20 %, 
198ºC; 30 %, 200ºC; 40 %, 202ºC; 50 %, 204ºC; 60 %, 208ºC; 
70 %, 212ºC; 80 %, 226ºC; 90 %, 270ºC; 95 %, 310ºC; final, 
333ºC; total recolhido, 98,5 c.c.; residuo e perdas 1,5 ec. — 
de “Gaz 0:1” leve, — por sua maibria, declara estar de accordo 
com o parecer em separado, do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet e que é do seguinte teôr : — “ Positivado, como está, 
pelas analyses, constituir o oleo em questão um “Gaz oil leve”, 
deve-se, preliminarmente, conhecer qual a principal applicação 
e, tambem si tem analogia ou affinidade com outros pro- 
ductos, afim de que ao oleo analysado se attr.bua classificação 
especifica, determinada pela respectiva natureza ou qualidade, 
ou então se appliquem ao caso as regras prescriptas no ar- 
tigo 43 e seu paragrapho unico das D.sposições Preliminares 
da Tarifa, que dizem respeito à classificação por assemelhação. 
Não contestadas as analyses sob o ponto de vista do resultado 
final — “Gaz oil leve” — cumpre, antes, attender a que a 
imperfeição ou deficiencia de uma pauta aduaneira não altera 
os principios que regem a determ nação dos phenomenos chi- 
micos rigorosamente observados pela technica do laboratorio 
para a revelação do corpo sujeito á analyse, e, tão constantes 
são as leis que presidem às analyses, que os resultados são 
sempre os mesmos, como é facil de verificar pelo simples 
cotejo entre as constantes physicas. E” um “Gaz oil leve” e o 


* “Gaz oil”, leve ou não, é identico ao “Diesel oil”, ainda mais: 


“Diesel oil”, “Diesel gaz 01 leve”, Gaz oil”, leve ou não, 


“são um e mesmo producto, segundo as analyses do Labora- 


torio Nacional de Analyses. Essa identidade de productos 
tem sido confirmada em innumeros casos de classificação 
sujeitos à Commissão da Tarifa, que, invariavelmente, à 
vista do resultado da analyse feita pelo Laboratorio Na- 
< onal no oleo cuja classificação se pretende, decide que 
o producto em questão é — “um Diesel Gaz oil leve, empregado 


“mos motores de combustão interna” (Diesel e Semi-Diesel), 


odendo tambem ser empregado para a fabricação do gaz 

inch?. Tome-se, ao acaso, o “Boletim da Alfandega do Rio 
de Janeiro”, n. 5, de 15 de Março de 1933, e nmelle. à pagina 
153, encontram-se as Decisões ns. 280, 281 e 285. do mesmo 
mez, cujo teôr, baseado nas analyses ns. 220, 221 e 231, do 
Laboratorio, é identico e conclue do seguinte modo: “... tendo 
em vista o laudo do Laborator'o Nacional, que declara ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido fluido, 
castanho escuro, che'ro activo, inflammavel, um “Diesel Gaz 
oil leve — sendo empregado nos motores de combustão in- 
terna” (Diesel e Semi-Diesel), “tratando-se evidentemente, de 
um oleo mineral combustivel”, por unanimidade de votos, 
classifica a mercadoria em causa como “oleo de petroleo para 
fabricação de gaz Pinch... de accordo com a Circular da Di- 
rectoria da Receita Publ'ca, n. 25, de 31 de Agosto de 1932.” 
A Circular n. 25, a que se referem as Decisões citadas, de- 
clara que o sub-producto de petroleo — “Gaz oil”, para fa- 
bricação de gaz Pinch, da taxa de 10 réis, é o oleo que vinha 
sendo despachado como oleo para combustão interna de mo- 
tores, à taxa de tres réis, quando a referida taxa de tres réis 
é exclusivamente a do oleo combustivel (“fuel oil”); devendo, 
portanto, a revisão attingir sómente os despachos cujos do- 
cumentos se refiram a “oleo para combustão interna de mo- 
tores (Gaz oil, Diesel oil”, solarina, tourano. combusto!, “Diesel 
gaz oil” e outros). Não houve, nem podia haver, modificação 
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rente Sr. Uldarico Cavalcanti, à vista dos laudos do Labora- 
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stituição do corpo, de fórma que, por Sua vez, não Xa- 
“ra eSdsgia classificações determ nadas pela Commissão no A 
rita. De facto; em 1934, “Boletim da Alfandega do Rio de 
janeiro”, n. 8, de 30 de Abril, pag. 233, en. 14, de edi 4 
Julho, pag. 465, as Decisões ns. 60 e 319, à vista dos Ja os: 
do Laboratorio Nacional, classif.cam o. Diesel gaz oil leve, - 
empregado nas machinas de combustão interna (motores 
Diesei e Sem.-Diesel), podendo, tambem, ser empregado para 
fabricar gaz Pinch, “tratando-se, evidentemente, de em oleo 
mineral combustivel”, por unanimidade de votos, — oleo 
para fabricação de gaz Pinch. Não resta duvida, portanto, 
que “Gaz oil”, leve ou não, “Desel oil, Diesel gaz oil, Diesel 
gaz oil leve” constituem um e mesmo producto ; têm a mesma 
const.tuição; são identicos, segundo as Decisões uniformes 
da Commissão da Tarifa, baseadas nas ana:yses do Labora- 
torio Nacional. Mas, Considerando que o art. 599 da Tarifa 
das Alfandegas em vigor especifica o “Diesel o.1” como o-eo 
combustivel para motores de explosão, taxa de 38$220 por 
tonelada, peso real, tarifa minima; Considerando que o mesmo 
artigo inclue o Gaz oil como “Oleo illuminante, para fabricação 
de gaz Pinch e outros, taxa de 285500 por tonelada, peso real, 
tarifa minima; Consíderando que, nestas condições, é com- 
pleta a differenciação entre productos da mesma esp.cie, O 
que não permitte, em materia de tributação aduaneira, seja 
feita indist nctamente a classificação da mercadoria em qustão; 
Considerando, finalmente, que as mercador.as não especifi- 
cadas ou não comprehendidas em qualquer dos artigos da 
Tarifa serão assemelhadas a outras da mesma Tarifa si com 
ellas tiverem analogia ou affinidade (Art. 43 das Preliminares 
da Tarifa), pois no caso em questão trata-se de “gaz oil leve”, 
quando a Tarifa especifica, apenas, “Gaz o 1”: Sou de parecer 
que se deve classificar o “Gaz oil leve”, por assemelhação, 
como “Diesel oil” combustivel para motores de explosão — 
art. 599, taxa de 38$220 por tonelada, peso real”: e o Confe- 


torio Nacional e de decisões anteriores, considera a mercadoria 
em causa (Gaz oil leve) como omíssa, para pagamento de 
33 % “ad valorem?. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, conforme 
despacho na Decisão n. 984 deste anno. 


N. 1.457 — Cohen, Schwegler & C. — 37.714 — Despa- 
charam pela nota n. 63.816, de 1935, grampos de fio de ferro, 
para cabello, do art. 843, taxa de 58200 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado obras de chapa 
de ferro não classificadas, para prender ou fixar cabelles, ni- 
ckeladas, do art. 860, taxa de 15$600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercador'a em causa — frisador de cabello—, como 
obras de chapa de ferro, não classificadas, para fixar ou. 
prender  cabellos, do art. 860 da Tarifa e taxa de 15$600 por 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.458 — Representação do Escripturario Sr. Arthur 
L. de Azeredo, protocollada sob n. 30.668, relativa á merca- 
doria despachada pela Alliança Commercial de Anilinas Limi- 
tada, como preparações não classificadas para usos technicos, 
do art. 987, 25 % “ad valorem”, sobre cuja classificação o 
dito escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen-: 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
laudo n. 2.603, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido espesso, pardo, de cheiro es- 
pecial, — de uma preparação complexa, em cuja composição 
foi constatada a existenc'a de agua, materia organica azotada 
e ferro em combinação; e que essa preparação foi despachada 
sob a denominação de “Tutegem”, que póde ser considerada 
uma carga chimica para extincção de incendios, — por sua 
maioria, subscreve o seguinte voto, do Conferente Sr. Euge- 
nio Pourchet: — “Bem despachada a mercadoria — Diz o 
Laboratorio Nacional — Preparação complexa, podendo ser 
cons'derada “uma carga chimica para extincção de incendios.” 
Mas a classificação generica do art. 987 da Tarifa não per- 
mitte se assemelhe uma preparação complexa a “cargas chi- 
micas”, não definidas, totalmente, os elementos segundo os 
quaes se poderá considerar o emprego definit'vo da prepa- 
ração”; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio 
Penna consideram bem despachada a mercadoria no art. 987,. 
para o pagamento de diretos “ad valorem” 25 %. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 1.459 — Representação do Escripturario Sr. Dr. Mario: 
Cardoso, protocollada sob n. 27.633, relativa á mercadoria 
despachada pela Alliança Commercial de Anilinas Limitada, 
pela nota mn. 44.660, de 1935, como preparação não classificada 
para uso technico (Eunaphtol), sobre cuja classificação o dito 
escripturario teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo-' 
ratorio Nacional, laudo n. 2.684, que demonstrou ser a mer— 
cadorria analysada, representada por um liquido denso, de” 
côr escura, cheiro forte, m'scivel com a agua, reacção alcalina, 
— de uma preparação chimica complexa, sulfonada, contendo 
substancia graxa saponificada; e que esta preparação, á se=. 
























































stria' textil, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
doria em causa como preparações chimicas não classificadas 
aa indusir(a textil (semelhantes a “feltron” e a “leonil”) 
=: “— taxa de 45250 por' kiogrammo, peso legal — art. 974 da 
Tarifa. 

— O Sr. Inspector assim decidiu. 

a né RENA 

| N. 1.460 — “Angió Mexican Petroleum Company, Ltd.” — 
31.993. — Despachou pela nota n. 54.155, de 1935, obras não 
ficadas, não especificadas de cobre simples, do art. 791, 
de 105400 por ki.o, tendo o Conferente Sr. Francisco Gua- 
- raná verificado obras não classificadas, não especificadas de 
* cobie nickelado, do mesmo artigo e taxa de 138500 por kilo. 
| JA Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
“+boratorio' Nacional, laudo n: 2.950, ace demonstrou ser a 
* mercadoria analysada, representada por uma união “dupla, 
“metallica, branco-argent'na interna e externamente, — cons- 
“tituida por uma liga de cobre e zinco (latão), nickelada in- 
spa e externamente, — por unanimidade de votos, consi- 
— dera a mercadoria em causa como obras não classificadas e 
| não especificadas de cobre nickelado, do art. 791 da Tarifa e 
taxa de 138520 por kilo, : 


a E O Sr. Inspector assim decidiu. 


= ON. 1:461 — “Artigos Para Laborator'o Casa Luik Ltda. ”— 
Ex 35.401, — Despachou pela nota n. 55.997, de 1935, obras não 
ts “a ificadas de madcira — na divisão de “bate bifes”, bate- 


A 


LE: 
— dores de ovos, Carretilhas, etc., e objectos semelhantes, com 
u sem preparo d> louça e metal ord nario. art. 368, taxa de 
90 por kilo, tendo o Coúferente Sr. Mario Guaraná verífi- 
ado que os objectos em questão não têm a funcção domes- 
“daqueles acima enumerados e que se trata de obras de 
deira (distendedores para borboletas) com embutidos da 
“mesma mater'a (cortiça), do art. 368, taxa de 18$720, com- 
— binado com à nota n. 87. ú 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou :' Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
anti e Dr. Amarlio de Noronha classificam a mercadoria 
“em causa como obras não classificadas de madeira para outros 
com embutidos de cortiça, da taxa de 18$720 por Kilo, 
BM. 368 da Tar'fa, e mais-30 % da nota 87 da mesma Ta- 
e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Flavio Penna 
as Souto mantêm o voto anterior, classificando a mer- 
doria como obras ' não classificadas para outros usos, de 
ide'ra, do art. 368 da Tarifa e taxa de 188720 por kilogram- 
os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, AM 
o Seabra e Dr. Sá e Souza classificam; a mercadoria como 
“não classificadas de madc'ra ordinaria, para óutros usos, 
t. 368, taxa de 185720 por kilo. 
Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


o 


A 


b) 
- N. 1.462 — Chame & C. — 37.835. — Despacharam pela 
“mota n. 59.921, de 1935, obras não classificadas de madeira, 
* para outros usos, do art. 368/9, taxa de 188720 por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado escrinios, estojos 
as de madeira com desenhos a oleo, do art. 320/7, taxa 
000 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
to a em causa como estojo de qualquer madeira acharoada, 
art. 320 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo; e os Confe- 
tes Srs. Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha elas- 
n a mercador a no art. 320, como caixas de qualquer 
» com desenhos a oleo, da taxa de 528000 por kilo- 
TESJER, ADA % 


EO, Sr: Inspector decidiu de accordo com a maioria. 
a ; 


N. 1.463 — “Companhia de Perfumarias Beija Flor” — 
598. — DeSpachou pela nota n. 57.801, de 1935, talco pul- 
ado para fins industriaes, do art. 608, taxa 4168 a to- 
» tendo pago differença em tempo, como talco purifi- 
para uso em pharmacia ou perfemaria, do mesmo 'ar- 
O e taxa de 520 réis por kilo. Allegando tratar-se de talco 
ara fins industriaes, acondicionado em saccos toscos de cerca 
100 kilos cada um, pediu fossem retiradas amostras afim de 
em presentes à Commissão da Tarifa. - 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
orio Nacional, laudo n. 2.898, que demonstrou ser a mer- 
ia analysada, representada por um pó branco, àmorpho, 
nissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 
é magnesio), purificado, simples, sem add'ção de perfume ou 
stancias medicamentosas, servindo para usos em pharma- 
is e perfumarias, — por unanimidade de votos, classifica a 
ercadoria em causa como talco purificado, em pó, para uso em 
gn perfumaria, do art. 608 da Tarfa e taxa de 520 
o, 
Inspector assim: decidiu. 


= BE. Morgen. — 29,302. — Despachou pela nota 
de 1935, caixas simples, desarmadas, para embala- 
da taxa de 5$200 por kilo, do art, 536 da Tarifa, tendo o 

Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado caixas re- 
tidas de papel branco, sujeitas á taxa de 75800 por kilo, do 
mo art, 536. 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analysé do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.949, que d.imonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
pbresentada por uma caixa desarmada, de papelão, — de uma 
caixa de papelão, desarmada, revestida de papel branco, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Confcrente Sr. Eugenio Pourchet: — “Declara o Laborator.o 
Nacional que a amostra é representada por uma caixa de pa- 
pelão desarmada, revestida de papel branco — Classificação: 
Caixas (desarmadas) revestidas de papel branco — taxa de 
7$800 por kilogrammo, peso legal, art, 536 da Tarifa.” 


O Sr. Inspéctor assim decidiu. 


N. 1465 — G. H. Geddes — 37.141, — -Despachou pela 
nota n. 53.016, de 1935, peças para installações electricas, de 
louça com preparo de metal ordinario, da taxa de 2$600 por 
“Kilo, art. 623 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
verificado partes de objectos physicos de metal órdinario, 
art. 1.657, taxa de 11$400 por Kilo (amostra nº 1) e partes 
de objectos physicos de ferro e louça, predominando áquelle, 
do civado art. 1.657, taxa de 5$700 por kilo (amostra n. 2). 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sífica a mercadoria constante da amostra n. 1, como objectos 
| Physicos não classificados, de cobre, da taxa de 11$400 por kilo, 
do art. 1.657 da Tarifa e a constante da amostra n. 2, como 
“Objectos physicos não classificados, de ferro, da taxa de 
55700 por kilo, do citado artigo 1.657. 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


N. 1.466 — Gomes Neves & C. — 37.432. — Despacharam 
pela nota n. 63.452, de 1935, obras não classificadas e não 
especificadas de cobre simples, do art. 791 da Tar.fa, taxa 
de 108400 por kilo, tendo o Conferente Sr, Eugenio Pourchet 
ver-ficado bocaes de cobre para lampeões e, nos termos do 
art. 18 das Preliminares da Tarifa, classificado como obras 
não classificidadas de cobre simples, para outros usos, do 
art. 791, taxa de 208800 por kilo. 

A Commissão da Tar-fa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldárico Caval- 
canti: “O objecto em causa não tem outro emprego senão 
em lampeões de que são parte integrante. Assim, a sua elas- 
sificação é no art. 791, 2º alinea, como obra não classificada 
de cobre envernizado, para outros usos, para o pagamento 
da taxa de 208800 por Kilogrammo. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 1.467 — “Janowitzer, Wahle & €” = 26.594. — Des- 
pacharam pela nota n. 43.001, de 1935, utensilios manuaes não 
classificados, da taxa de 28600 por kilogrammo, tendo o Con- 
“ferente Sr. Eugenio Pourchet ver-ficado obras não eclassifica- 
das de tela de arame de ferro, do art. 843 da Tarifa, taxa de. 
oO e mais 20 % da nota 228, por ser de fio de ferro estam- 
pado. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.879, que demonstrou ser a mercador'a analysada, re- 
presentada por um coador metallico, — constituida de uma 
téla de ferro estanhado, guarnecido de um aro, tambem de 
ferro estanhado, tendo um cabo de madeira pintado em branco 
por tinta de nitro-cellulose, — por unanimidade devotos, 
considera a mercadoria em causa como obras não especifica- 
das de téla de arame de ferro estanhado, do art. 843 da Ta- 
rifa e taxa de 12$480 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.468 — Julio Zambeletti — 32.967. — Despachou pela 
nota n. 53.654, de 1935, 2.000 caixas com 10 empoulas cada 
uma, de 2 7 ce, com injecções medicinaes de productos jnor- 
ganicos defin'dos, da taxa de 788000 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha verificado empoulas de mais de 
tres centimetros cubicos e exigido o pagamento do sello, de 
accordo com a nota 5º, n. 5, 8 3º do Regulamento do Imposto 
de Consumo. 

A Commissão da Tarifa, aprec'ando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.869, declarando que procedida a medição em questão 
em quatro das dez empôlas de vidro, contendo um. liquido 
claro e transparente, e tendo cada uma, a inseripção — “Emo- 
cal-Zambeletti 2 1 ec. c.”, fo” verificado que o volume do 
conteúdo das empôlas é, em média, de dois e meio centime- 
tros cubicos, — por unanimidade de votos, subscreve o-se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De 
accôrdo com o que declara o Laboratorio Nacional (amalyse 
n. 2.869, de 20 de Setembro de 1935) a mercadoria está bêm 
despachada sob o ponto de vista: da capacidade de cada em- 
pôla para a incidencia do imposto de consumo”, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. TH4697= Representação do Conferente Sr. Eucl'des de 
Carvalho, protocollada sob n. 26.710, relativa 4 mercadoria 
despachada por M. Rocha & C., pela nota n, 44,360, de 1935, 
como essencia artificial não especificada e essencia de citro- 


nella, sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida. 
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“A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 


* Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.893, 2.894, 2.895, 2.896 e 


2,897, demonstrando ser a mercadoria representada por um Ji- 
quido amarellado, de chesro aromatico, característico; apre- 
“sentando, entre outras, as seguintes caracieristicas physicas: 


* densidade a mais 15ºC, 0,9061; poder rotatorio = 3, 9, — de 


uma essencia natural de citronella; a representada por um li- 
“quido amarello, de cheiro agradavel, apresentando entre outras, 
“as seguintes caracterist.cas physicas: densidade a mais 15º€, 
“1.0161; poder rotator.oo = 1), 8 — de uma mistura de prin- 


cipios odorificos, à base de engenol, isenta de alcool, cons- 
- tituindo uma composição ou bouquêt, com emprego em per- 


fumaria; a representada por um liquido amareliado, de cheiro 


- agradavel, apresentando, entre outras, as seguintes caracte- 


risticas physicas: densidade a mais 15ºC, 0,9540; poder rota- 
“torio — 0,45 — de uma m.stura de” principios odorificos, 
isenta de alcool, constituindo uma composição ou bouquet com 
emprego em perfumaria; a representada por um ilquido ama- 
relo, de cheiro forte, aromatico, apresentando, entre outras, 
as seguintes caracteristicas: densidade a mais 15º€, 0,9350 ; 
poder rotatorio = 1,1 — de uma mistura de principios odo- 
rificos, isenta de alcool, constituindo uma composição ou 
bouquet com emprego em perfumaria; e a representada por 
um liquido amarello, de cheiro aromatico, apresentando entre 
“outras, as seguintes características physicas: densidade a 
mais 15ºC, 0,9543; poder rotatorio = 17,05 — de uma mistura 
de principios odorificos, isenta de alcool, constituindo uma 
composição ou bouquet com emprego em periumar.a, — por 
sua maioria, subscreve o segu nte voto do Conierenie Sr. Eu- 
genio Pourchet: — “De accordo com as analyses do Labo- 
“ratorio Nac onal: ns. 2.893 — Essencia natural de citronella, 
taxa de 205800 por kilogrammo, peso real, art. 954 da Ta- 
rifa; 2.894, 2.895, 2.896 e 2.897: Quaesquer materias primas 
e preparações não classificadas para usos tecnicos ou domes- 
ticos — “ad valorem” 25 %, art. 987 da Tarifa”; e o Con- 


* ferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte parecer: — 


“Considero a mercadoria em causa, assim classificada: 1 — 
Laudo n. 2.893 — Essencia natural de citronella, do art. 954 
“e taxa de 208800 o kilo; Il a IV — Laudos ns. 2.894 a 2.897 — 
Extractos aromaticos compostos ou bouquets, do art. 956 e 
taxa de 528000 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.470 — Oscar Rudge — 32.759. — Despachou pela 
mota n. 51.208, de 1935, papel liso para escrever, de côr, de 
mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do artigo 
556/6, taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Rubem 
Raposo Nina verificado papel colorido, com estampas, do 
amesmo art'go e taxa de 73280 por klo. . Ê 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer emittido pela Divisão de Producção 
«da Imprensa Nacional, declarando que se trata de papel liso, 
estampado, servindo para escrever, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa, como papel colorido, 
«om estampa, do art. 556 da Tar'fa e taxa de 75280 por k'lo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.471 — Rogerio Guerra & C. — 36.933. — Despa- 
«charam pela noia n. 54.383, de 1935, papei de côr para im- 
pressão, de mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
do art. 556, taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra tido duvida sobre a classificação, por lhe parecer 
tratar-se de papel estampado. Ê 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidara a mercadoria em causa como papel com estampa, colo- 
rido, do art. 556 da Tarfa e taxa de 7$280 por kilo 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.472 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
“Almeida, protocollada sob n. 14.182, relativa á mercadoria 
d.spachada pela nota n. 15.965, de 1935, pela firma Sika Li- 
“mitada, como oxydo de caício (cal não especificada), do ar- 
tigo 577/2, taxa de 520$000 por tonelada, sobre cuja classi- 
ficação o d'to conferente teve duv da. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
“mero 1.978, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pó branco, inodoro e de reacção alcalina, 
— de oxydo de calcio, tendo de mistura, esterato de calcio, e 
pequena quantidade de carbonato de calcio, para fins indus- 
“tr'aes; a informação do mesmo Laboratorio, n. 58, declarando 
que o oxydo de calcio, cuja presença a analyse demonstrou, é 
-a materia predominante no producto analysado; e a infor- 
mação, ainda do mesmo Laboratorio, n. 67, declarando que 
o producto, a que se refere o laudo de analyse n. 1.978, de 
13 de Julho de 1935, no qual predomina o oxydo de calcio, 
póde ser considrado como preparações para usos tecnhicos, — 
É ma sua maioria, subscreve o seguinte voto do Cnferente 

r. Uldarico Cavalcanti: — “Conclue-se dos termos da analyse 
n. 1.978 que o carbonato, o sterato e o oxydo de calcio que 
constituem a mistura importada são os productos de elabo- 
ração que a Tarifa classifica respectivamente nos arts. 1.033, 
1.070 e 1.160 com a taxa uniforme de 1$060 por kilogrammo. 
Nada naquelle documento indica que o ultimo daqueiles pro- 
ductos seja a cal (pedra calcarea reduzida pelo calor em 
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grandes fornos) de que trata o art. Bit. Assim, de vez que se 

trata de simples mistura de productos chimicos “defi 
e não de preparação, ciassifico a mercadoria no arts do 
para o pagamento da taxa de 15060 por kilogrammo, como. 
“oxydo de calcio para outros usos”, por ser este O produéto. 
que nelle predomina”; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guma- 
rães emittiu o seguinte voto: — “A” vista do laudo 1,978 = 
das informações 58 e 67: preparações não classificadas para |. 
usos technicos ou domesticos, art. 987, 25 % “ad valorem?; e. 
o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcel.os proferiu o se- . 
guinte parecer: — “Declarando o Laboratorio como declara, | 
tratar-se de uma preparação para usos technicos,. o que está 
nominalmente tarifado, concordo com o .voto do Dr. Ignac ” 
Guimarães. ” ho “A 
O Sr. Inspector decidiu de aceordo com os: dois ultimos, | 
à vista dos positivos termos do Laboratorio Nac-onal de Ana- 
lyses. É = . 
q E 

N. 1.473 — Silva Sampaio & C. — 31.679. — Despacha-. 

ram pela nota n. 54.415, de 1935, cimento Portland, do ar=do à | 
tigo 582, taxa de 1048000 por tonelada, tendo o Conferente | 
Sr. Balthazar de Almeida verificado cimento branco de ma- | 
gnesio, do mesmo artigo e taxa de 312$0%0 por tonelada, 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e | 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nac.onal, laudo nu- | 
mero 2.892, que demonstrou ser a mercador'a analysada, re- . 
presentada por um pó branco, — de um cimento “Portland”, q 
typo branco, em cuja composição constatou-se a presença. 
de silica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras substancias 
mineraes em combinação, — assim se manifestou: Os Con- + 
ferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. Hilde- | 
brando de Barcellos e Elas Souto consideram a mercadoria. 
em causa como cimento branco ou magnesiano, do art. 582, 2º l 
alinea, para pagamento da taxa de 3128000 por tonelada; e os 
Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo Seabra, | 
Dr. Sá e Souza e Ecgenio Pourchet, á vista do iaudo do La- 
boratorio Nacional, consideram a mercadoria bem despachada | 
como cimento Portland, do mesmo artigo 582 e da taxa de 
1045000 por tonelada. por 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. | 
] “td 


N. 1.474 — “The Royal Bank of Canadá” — 36.796. — 
Despachou pela nota n. 49.165, de 1935, papel colorido para 
escrever, pesando mais de 35 grammas por metro quadrado, 
do art. 556, taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. João. 
Miranda verificado papel com estampas, colorido por qualquer 
processo, do art. 556, taxa de 7$280 por kilo. . 

. À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con-. 
sidera a mercadoria em causa como papel com estampa, colo- 
rido, do art. 556 da Tarifa e taxa de 7$280 por kilo, de aceordo 
com a decisão existente, n. 1.188 deste anno. ) 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


k 


j 
Ê 


N. 1.475 — “Standard Oil Company of Brasil” — 33.468. . 
— Despachou pela nota n. 56.691, de 1935, obras não classifi- . 
cadas de couro, do art. 82, taxa de 318200 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Mariro Guaraná verificado obras não classi-. 
ficadas de algodão, do art. 483 e taxa de 418600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nac'onal, laudos. 
ns. 2.909, 2.910 e 2.911, demonstrando ser a mercadoria das . 
tres amostras analysadas representada por capas de feitio. 
especial para objectos. tendo aspecto do oleado commum, —. 
constituida por um tecido de algodão t'nto em vermelho, apre- , 
sentando uma das superficies percheada e outra revestida | 
de uma camada impermeavel, principalmente formada de ni | 
trocellulose, oleo graxo, corante vermelho, derivado do al 
catrão da hulha, e substancias m neraes: que não contém bor- 
racha ; e que esse tecido é uma das variedades dos treidos) k 
pegamoidados, que os autores descrevem entre os succedaneos 


do couro, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria. 
| 
| 


couro, do art. 82 da Tarifa e taxa de 31$200 kil ista 
do que dispõe a parte final da nota n. 13 de Taro “ea 


em causa bem despachada como obras não es de 
O Sr. Inspector assim decid'u. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio! 


de Janeiro, 1º de Outubro de 1935. — 4 
pturario, Secretario. - — LUIZ SIMÕES, 2º Escri- 
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N. 1.476 — Alfredo Tolmasquim — 53.010 — Despachou k 
pela nota n. 84.564, de 1935, tecido de linho liso, tinto, de IB até || 
24 fios, da taxa de 158600 o kilo, art. 526 da Tarifa. ando 
tratar-se de tecido de linho crú, liso, não especificado, | 
não soffreu processo algum de tinturaria e sénde Dea los | 
tecidos crus a sua tonalidade pardacenta, pediu a retira de. M 
amostra afim de ser presente à Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse 2 abo- 
ratorio Nacional — laudo n. 2.982, demonstrando ser a. 0 
cadoria analysada, — de um tecido liso, de linho tinto, . 4 

+ 
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1.477 — “Atlantic Refining. Company of Brasil” 


= Despachou pela nota n. 46.787, de 1935, partes de 


“de tracção a vapor para correr sobre linhas ferreas, do 


4182/10, taxa de 270 réis por kilo, tendo o Conferente Se- 


Palvino. Rocha classificado o chassis ou. estrado dos 
arros, como obras não classificadas -de ferro batido pintado, 
o art. 861, de accôrdo como art. 1.785 da Tarifa e os sup- 
ortes de ferro a serem collocados sobre os estrados para 

apoio dos tanques para conducção de liquidos, como obras de 
erro fundido pintado, do art. 861, taxa de 28080 por kilo. 


chas a parte inferior do vagão. A superior deve Ser conside- 


2, 


irdo com o A Conferente Sr. Eugenio Pourchet, que 


tradas de ferro”. Portanto, — partes, accessorios e per- 
: vapor, electrica ou animal, para 
orrer sobre linhas ferreas. Mas a Tarifa especifica, apenas, 
ru ectivas rodas, molas, eixos e mais pecas da parte 
lusive freios, etc. Ora, as peças em questão não estão 
as na Tarifa; logo, devem seguir o regime do ar- 
da Tarifa, isto é — ficam sujeitas aos direitos da Ta- 
“que lhes competirem, segundo sua qualidade.” 

Pad) é y ' ' y 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os treis ultimos, 
' razões do voto do Conferente Sr, Eugenio. Pourchet e 

nda que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


““Examinei, no deposito de material pesado e no pateo do 
nazem 2, 'o material objecto da divergencia constante deste 
cesso. Esse material é constituido de grandes estrados 
chassis) de aço, destinados a vagões de estrada de ferro, e 
de aço em fórma de cunha, apropriadas a servirem de 
pportes intermediarios entre os alludidos estrados e os 
ques cylindricos de ferro commumente usados para o trans- 
e de oleo. Tendo em vista a finalidade dessas peças, não 
duvida de que ellas são partes componentes de vagões de 
rada de ferro, destinadas ao transporte de oleo. Em face 
exposto, opino e certifico que o material em apreço é 
ituido de “peças complementares, de exclusiva applicação 
vagões de estrada de ferro, destinadas ao transporte de 
EO 


+ 


' , fio de Janeiro, 7 de Agosto de 1935. — José Pio Borges 
SELOS” 
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1.478 — Aziz Nader & GC. — 28.806 — Despacharam pela 
n. 47.950, de 1935, canotilhos de cobre, do art. 756, da 
fa e taxa de 41$600 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
“de Carvalho verificado filamentos de folha. delgada 
re até 15 millimetros de espessura, enrolados | em 
dão, dourados ou prateados, sujeitos aos direitos estabe- 
s no art. “Pa onmopel) combinado com a nota 202 da 
e-mais a sobretaxa de que trata a nota 206, isto é, 158000 
pretas de 50 % e mais a de 60 %. 
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À Commissão da Tarifa, apreciando a resente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
D, 2.836, que demonstrou ser a mercadoria analysada, enro- 
lada num carretel, — de um fio constituido por um fio central 
de algodão, recoberto por uma fita de cobre delgada, em espiral, 
ea informação do mesmo Laboratorio n. 75, dizendo, em addi- 
tamento ao laudo supra, que a fita de cobre delgada, em es- 
piral, que recobre o. fio de algodão, é dourada, por isso que na 
mesma foi constatada a presença de pequena quantidade de 
ouro, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria de 
que. se trata como, ouropel em filamentos dourados, enrolados 
em fio de algodão, do art. 774 da Tarifa e taxa de 158600 o kilo, 
com augmentos de 50 % e mais 60 %, a que se referem as 
notas 202 e 206 da mesma Tatifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.479 — Representação “do Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida, protocollada sob n. 13.594, relativa à mercadoria 
despachada pelo nota n. 18.114, de 1935, pela Companhia Ani- 
linas e Productos Chimicos do Brasil, como essencias artifi- 
ciaes, não especificadas, para perfumaria, do art, 954, taxa de 
318200 por Kilo, tendo o dito Conferente considerado como 


ticos, do art. 987, 25 Go “ad valorem”, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 2.600 e 2.601, demonstrando 
Ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um Ji- 
quido amarelio, aromatico, de densidade de (0,8768 a SO 
de uma mistura de principios odorificos, contendo alcool, 
que entra na proporção de 55 % e que se trata de uma 
composição ou bouquet com emprego em perfumaria; e 
da amóstra numero 2, representada por um liquido denso, 
pardo-avermelhado, aromatico, de densidade de 1,0415 a 
+ 15º€, — de uma mistura de principios odorificos, isenta de 
alcool, constituindo uma composição ou bouquet com emprego 
em perfumaria, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como preparações não classificadas para usos 
technicos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 95 % “ad 
valorem?. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.480 — “Cia. ' Brasileira “de Electricidade "Siemens 
Schuckert S. A.” — 38.873 — Despachou pela nota n. 65.128, 
de 1935, partes mão classificadas de radio, do art. 1.583 da Ta- 
rifa e taxa de 178000 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr, Ge- 
nulpho Freire verificado obras não classificadas de bakelite, 
da taxa de 268000 por kilo, á vista do que dispõe a parte final 
da nota 282 da Tarifa. : 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 


- fica a mercadoria em causa — caixas de bakelite para appa- 


relhos de radio, — como obras não classificadas de bakelite, 
do art. 1.887 da Tarifa e táxa de 268000 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


NSIABL Representação do Eseripturario Sr, Raposo 
Nina, protocollada sob n, 34,531, relativa à mercadoria despa- 
chada pela Companhia Blackstaff de Linhos Limitada, pela nota 
n. 59.350, de 1935, como tecido de linho liso, crú, não espeeifi- 
cado de mais de 12 até 24 fios, em cinco millimetros. em quadro, 
do art. 526, taxa de 98360 por Kilo, tendo o dito Escripturario 
verificado tecido de linho tinto. À 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.995, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um tecido pardo-escuro, 
— de um tecido de linho, no qual não foi constatada a pre- 
sença de materia corante extranha, e que o tecido em causa é 
conhecido commercialmente sob a denominação de linho crú, 
—— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como tecido de linho, liso, crú, não especifi- 
cado, de mais de 12 até 24 fios, ém cinco millimetros em quadro, 
do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.482 — “Companhia Papeis, Heliographicos Ltda.” — 
31.918 — Despachou pela nota n. 55.654, de 1935, panninhos de 
algodão transparentes proprios para plantas, art. 477, taxa de 
158600 por Kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar 
para panninhos de algodão envernizados, encerados ou gom- 
mados. proprios para forrar livros, do mesmo artigo e taxa 
de 75800 por kilo, com o que não concordou o Conferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães. o nad 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos; consi- 
dera a mercadoria. em causa bem despachada como panninhos 
transparentes de algodão, proprios para imappas ou' plantas, 
do art. 477 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


N. 1.483 — “Cia, United Shoe. Machinery “do Brasil” — 
30.762 — Despachou pela nota n. 53.269, de 1935, preparações á 
base de materias graxas qu oleo. liquido para, limpar calçado, 
do art, 974, da Tarifa e taxa de 38120 por kilo, tendo o Confe- 
vente,Sr. Dr. Luiz Trindade considerado a mercadoria bem des- 


pachada. 


preparações não classificadas, para usos fechnicos ou domes- 
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"A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 260, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido preto, — de 
uma tinta especial para couros, em cuja composição foi cons- 
tfatada a existencia de agua, gomma lacca, borax e materia 
- ecrante derivada do alcatrão da hulha, sendo esta na pro- 
* porção de menos de 10 grammas por cento, — por unanimidade 

de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eu- 


genio Pourchet: — “Declara o Laboratorio Nacional de Ana- 
“dyses (n. 260, de 30/9/935), ser o producto uma “Tinta espe- 
“cial para couros” — Portanto: Tintas não especificadas — 


- taxa minima de 108400 por Kilo, peso legal — Art. 982 da 
Tarifa.” À 
à O Sr. Inspector assim decidiu. 


e N. 1.484 — Davidson, Pullen & C. — 33.536 — Despa- 
charam pela nota n. 58.210, de 1935, saccos de canhamo, con- 
tinentes de carbonato neutro de sodio, e entenderam que os 
mesmos saccos não tinham valor mercantil, á vista do dis- 

- posto na letra “a” do art. 42 das Preliminares da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — 
“Os saccos em questão são marcados com tinta indelevel, 

- porém não satisfazem as exigencias da letra “b” da alinea IV, 


— “Gio art. 42 das Preliminares da Tarifa, isto é, não estão marcados 


M 


“em ambas as faces, no sentido diagonal, com letras de mais 
Ge 15 centimetros. Nestas condições, considero sujeitos a di- 
reitos”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Elias Souto 
e Dr. Sá e Souza: — “Os envoltorios (saccos) continentes de 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.485 — Emmanuel Bloch & Frére — 37.562 — Não se 
— <onformando com a classificação de — lapis para lapisciras, do 
do art. 1.882 da Tarifa e taxa de 418600 por Kilo, — dada no 
“Armazem das Encommendas Postaes, à mercadoria que rece- 
beram e allegam ser graphite em bastões ou cylindros, do 
ia 592 da Tarifa, pediram fosse ouvida a Commissão da Ta- 
riia. - 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria em causa como lapis para lapiseiras, do ar- 
tigo 1.882 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


. N. 1.486 — “Gillette Safety Razor Co. of Brasil” — 38.057 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 1.410, de 1935. 


i A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 


reconsideração, por sua maioria, mantem seu voto anterior, 
considerando os retalhos de couros preparados, curtidos, sem 
pello, de porco, sujeitos ao quadruplo da taxa de 18$200 por 
kilo, do art. 37 da Tarifa, á vista do disposto na nota n. 13 da 
mesma Tarifa; e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
é de parecer que deve ser mantida a decisão anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, mantida a decisão n. 1.410, de 24 do mez 
findo. 

1 


N. 1.487 — “Companhia Brasileira de Electricidade Siemens 
'Schuckert S. A.” — 37.555 — Pedindo reconsideração da de- 
cisão n. 1.391, de 17 de Setembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
mhores Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra subscrevem o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Man- 
tenho o meu voto anterior considerando os objectos como 
Physicos, de ferro, não classificados, da taxa de 58700, por 
kilogrammo, do art. 1.657 da Tarifa”; os Conferentes Se- 
mhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Dr. Amarilio de Noronha, 
Flavio Penna e Elias Souto, reformam o voto anterior para 
concordarem com o do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti; e 
o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, está tambem, de accôrdo, com 
a ERR ação proposta pelo Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cant 


- O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1:391, de 17 de 
“Setembro findo. 


- N. 1.488 — Glossop & C. — 38.755 — Despacharam pela 
nota n. 65.245, de 1935, utensilios não classificados de ma- 
chinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado em parte da mer- 
cadoria — utensilios de machinas especificadamente classi- 
ficado no art. 470 — pedaços de qualquer tecido de algodão, 
com acabamento, proprios para machinas, 108400 o kilo, con- 
forme a doutrina da decisão n. 177, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
«era a mercadoria em causa — disco constituido por 95 pedaços 
«e fórma circular de tecido de algodão branco, medindo de 
diametro 0,22, os quaes se acham ligados ao centro por duas 


— BOLETIM DA ALFANDEGA 


carbonato neutro de sodio não têm valor mercantil pela natu-. 
—  xveza do producto, que determina fique o envoltorio inutilizado. 
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rodelas de couro furadas no centro e cravadas com pregos de A 
ferro, destinado a machinas de polir metaes — como pedaços, | 
de tecido não especificado de algodão branco, liso, com aca. 
bamento proprio para machinas, do art. 470 da Tarifa e taxa. 


de 105400 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


é 
” 


e 
d á al 1 
E; a or 
N. 1.489 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho - á 
Freire, protocollada sob n. 32.571, relativa á mercadoria des- | 
pachada por Guimarães Neves & C., pela nota n. 56.156, de. 
1935, como amiantho em pó, com mistura de magnesia, dar 
taxa de 18060 por kilo, art. 569, alinea IV da Tarifa, tendo o | 
dito Conferente verificado amiantho em fibras, do mesmo | 
artigo e taxa de 78640 por kilo. Si 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão eu 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 2.757, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre-. e 
sentada por uma substancia esbranquiçada, parte em pó, parte . 
em fibras, — de amiantho em fibras curtas de mistura com 
carbonato de magnesio, — por unanimidade de votos classi-. 
fica a mercadoria em causa como amiantho em fibras, do ar- | 
tigo 569 da Tarifa e taxa de 78640 por kilo, peso legal, A 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


A 


N. 1.490 — Hasenclever & C. — 35.740 — Despacharam pela 
nota n. 60.436, de 1935, obras não classificadas e não especifi- | 
cadas, de ferro batido, do art. 861 da Tarifa e taxa de 38120 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná classificado no | 
art. 843, taxa de 108400 ou no art. 860, taxa de 158600 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos. consi-. N 
dera a mercadoria em causa — prendedores de quadros — 
como obras não classificadas de fio de ferro, do art. 843 da Ta- 
rifa e taxa de 108400 por Kilo. > 


O Sr. Inspector assim decidiu. | AM 
N. 1.491 — J. G. Stuebing — 38.551 — Despachou pela nota 
n. 65.840, de 1935, obras não classificadas e não especificadas | 
de cobre. pintadas “tripés para apparelhos photographicos) 
do art. 791 e taxa de 108400 por kilo, tendo o Conferente Se- | 
nhor Carlos Mamede verificado tripés de cobre nickelados, 
cuja classificação está prevista no art. 779 — “mobilias e mo- 
veis não classificados e respectivas peças avulsas”, da taxa 
de 128480 e mais 30 %, por kilo. 6 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — tripés para apparelhos photo- | 
graphicos, — como obras não classifcadas e não especificadas, |. 
de cobre, nickelado, da taxa de 1338520 por kilo, do art. 791 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.492 — J. Teixeira de Carvalho & C. — 37.972 — Des- 
pacharam pelo nota n. 60.365, de 1935, estojos vasios, de ma- | 
deira ordinaria, revestidos de papel, proprios para instru- | 
mentos mathematicos, do art. 320, taxa de 138000 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. Silva Almeida verificado estojos de 
qualquer madeira, revestidos ou forrados de velludo, do ar- 
tigo 320, taxa de 528000 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi-. 
dera a mercadoria em causa como estojo de qualquer madeira, . 
ora de velludo, do art. 320 da Tarifa e taxa de 528000 por 

ilo. MM 

O Sr. Inspector assim decidiu. K ! 

N. 1.493 — J. Wateau — 33.418 — Pedindo classificação de 
mercadoria para a qual foi concedido excme prévio. : 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 268, que demonstrou ser a . 
mercadoria analysada, representada por uma placa quadrada, 
tendo 0,m50 de cada lado. — de um papelão de amiantho, em | 
cuja composição entram fibras de amiantho, mica e substancia | 
adhesiva, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa como papelão de amiantho, do art. 569 da Tarifa e 
taxa de 38280 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


" 


N. 1.494 — K. Thurmann Nielsen — 38.972 — Despachou 
pela nota mn. 48.883, de 1935, toalhas e guardanapos de papel | 
aspero, de mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, | 
do art. 556, taxa de 28860 por kilo, tendo o Conferente Sr. A 
thazar de Almeida verificado guardanapos de papel crepon, de | 
accôrdo com a decisão n. 854, de 1935, sujeitos à taxa de 481 
e mais 10 %, do art. 564 da Tarifa. o 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr Hildebrando de- 
Barcellos, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza subscrevem o 
seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — a 


sidero a mercadoria em causa bem despachada como t ê 
» > 











































DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO. 





E 
Fevereiro. 








A Ê sá + “op R ; y TR é à NO 
* De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis latas de cigarros marca “Statos?, apprehendidas em 
ló de Fevereiro de 1937, a bordo do vapor “Almeda Star”, pelo | ! 
“Guarda Aduaneiro, Patrocinio C. Ramos, a vir allegar o que en- — E, 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. WU 
(Apprehensão n. 33, processo n. 7.051, de 1937). . 
Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de- Fevereiro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 4 ' 















cadoria em causa como papel 
ural, do art. 556, taxa de 4$160 por | 


cidiu de accôrdo com os ultimos. 
 EDITAES 
A “com O PRASO DE 30: DIAS 























De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, E 
em cinco pacotes de crême japonez, apprehendidos em 15 de 
evereiro de 1937, na Praça Mauá, pelos Guardas Aduaneiros, . 
Archimedes da Matta e Benjamim Lopes da Costa, auxiliados | 
pelo remador, Porphirio dos Santos, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados - 
da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprebhensão nu-. À 
mero 32, processo n. 7.050, de 1937). A A - 


o Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
ros de loção “Tulipan Negro”, e 35 vidros de. 
apprehendidos em 10 de Fevereiro de 
rante Alexandrino”, pelo sar- 
unes Pires, e guardas Benjamin 
1 Lanzelotti, auxiliado pelo guarda. 
torista Porphirio Machado dos 
entender a bem do seu direito, 
s, contados da publicação deste, sob | 
esso m. 5.949-37).. e ço 





João Alves de Moura, escrivão. 






“Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1937. —. 


<IHE 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- 
sado em uma lata de conteúdo ignorado, apprehendida em | 
“19 de Fevereiro de 1937, no pateo dos armazens 1 e 2 do. 

Cáes do Porto pelo sargento aduaneiro Eduardo Antomio da | 
Silva, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, » 
Do prazo de 30 dias uteis, contados ida publicação deste, | 
' sob pena de revelia. (Apprehensão n. ..., processo nu- 
inero 7,470-36). : 


| 
' 


ix 


los, escrivão. 


Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. | 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1937. a 
“— Jucundino Barcellos, escrivão... pie . 


Inspector, convido o dono ou interes- 
s de crepon de. seda, apprehendidos 

no Pósto Fiscal 5-6 do Cães do 
eiro João Gonçalves das Neves, | 
tonio Gomes ce. Almeida, a vir 
m do seu direito, no prazo de 
da publicação deste, sob pena de 
947, de 1937). À 


<< IH» : 





De ordem do Sr. Inspector, convido -o dono ou interes- | 
sado em cinco gravatas de tricot de sêda, apprehendidas 
em 19 de Fevereiro ce 1937, no Posto Fiscal 9-10, do Cães | 
de Porto pelo guarda aduaneiro João Alves de Barcellos, a. 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, ro prazo de A 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de E 
revelia. (Apprehensão n. ..., processo n. 7.471-36). 



































Z ia , : a ] 
) de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. — 
» escrivão, y 






de a a. gi «o 

: e" ) E çad Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
- Inspector, convido o domo ou interes- | — Jucundino Barcellos, escrivão. 
de cigarros da "marca “Chesterfield”, 
13 de Fevereiro de 1937, no vapor ame- 
World", pelo guarda aduaneiro Benja- 
pes da Costa, a vir allegar io que entpn- | 
direito, no prazo de 30 dias, uteis, con- . 
) Ceste, sob: pena de revelia, (Processo 


IH» SRA 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- . 
sado em quatro enxadas apprehencidas em 17 de Fevereiro | 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 pelo guarda aduaneiro Reynaldo 
Simoens, a vir allegar o que entender a bem do seu di- 


ia BE 


? reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
Rd é Ê à deste, s: elia. (Apprehensão n. ... ocesso | NR 
| do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. e 7 Bda PR ar Rs age RU ne 

Barcellos, escrivão. Md Í . 


é ep. 
as 
Alfandega do Rio de Jameiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
Do ARE: O E CSIRE=? == Jucundino Barcellos, escrivão. a 
do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- | - 
“Chapéos Panamás, apprehendicos em 12 de | 
937, no posto fiscal 5/6 do Cães do Porto, pelo 
João Gonçalves das Neves, a vir allegar o. 
“bem de seu direito, no prazo de 30 jdias, 
* Ca publicação deste, sob pera de revelia. (Pro- 
1655-837)... Eca fá 


De ordem do Sr. Inspecior, corvido o dono ou interes. | 
| sado em cinco enxadas apprehendidas em 17 de Fevereiro 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 do Caes do Porto, pelo guar- 
da aduaneiro João Alves Barcellos, auxiliado pelo mari- | 
nheiro Antonio José da Silva, a vir allegar o que entender . 
a bem do seu direito no prazo de 30 dias uteis, contados 
da publicação deste sob pena de revelia. (Apprehensão 
2. ..., processo n. 7.468-37. E 








a do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. ey 
RR Quelios, pestrivão. t Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Fevereiro de 1937. 
RE Rg À a 1 — Jucundino Barcellos, escrivão ' 
b ção. 
dem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte- 
n 12 pannos para mesa para chá, apprehendidos 
evereiro de 1937, mo vapor nacional “Almirante 
! pelo sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, 
amir Lopes da Costa e Paschoal Lanzelottm, 
guarda Alberto Rego Barros e motorista 
: chado dos Santos, a vir allegar o que entender 
“do seu direito, no prazo de 30 cias, contados da 
“deste, sob pena de revelia. (Proc. n. 5.946-37). 


, 


CHE ESA MA De 

Deordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interes- . 
sato em 14 latas de sardinha e uma garrafa de vinho | 
“Pommory”, apprehendidos em 11 de Fevereiro de 1937, no 
Cães do Porto, pelo guarda aduaneiro Deusdeth Serôa da 
Motta.. a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
“Po prazo de 30 dias uteis, contados ca publicação deste, 


sob pena de revelia. (Apprehensão n. 34, processo nu- 
mero 6.579-37). : 


ga do Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1937. Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Fevereiro de 1937 Y 
cundino Barcellos, escrivão. 5 ! 


-- João Alves de Moura, escrivão. ] Teo 
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4:6845450 
3:837$600 
1:863$200 


4:3858100| | 


É 
2:5228700 
É 
2:494$900 
15:1663660 
— 6248400 
E 
1:4518380 
VLS 
E) 


RR 
é TOTAL) SER 


1.083:357$900 


1:099$200 


1:9178700 


2:004$900: 





) dl id E do dem a E Ad AE ic 
E RE PRAO QURA RED PE TA DD TR Oo WERE ci E a 


Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras 118:644$400 
Renda da Typographia e do “Boletim: da: Alfandega” 1:216$800 
Expediente de 3 % das arrematações para consumo,........cereccenanunantanaa: 4 

Marcação de' animaes....... ERICO SEE Sd 5 sao 20 o gdo bs foi e pinça dO 

Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional........,emesenecseernacanees À 


Depositos transferidos á receita 


Todas e quaesquer ren- 
das eventuaes 


30 % de 14 % sobre consignações em folha 

Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Huiitálar do Brasil e 9:472$600] 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE - 

c) Imposto de consumo sobre combustivel 15:6425200 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935) 1.429:8308400 


Addicional de 10 % sobre os Nlrolioa, para o Estado do Rio 32:644$100 
DEMONS OS ro o oie eat aboiafos Do dura as onde to RR O ao o oro eo (a somo ao CASOS pao 6a 271:919$700 
Previdencia do Cães do Porto $ 

Commissão dos Despachantes 476:3848200 


Depositos 


4 % para os funccionarios da 2º secção 24:7318800 
4 % Beneficencia União dos Despachanteés.......ccececcemerco corsterssccndoa 24:7318800; 


l 
Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936). ã 10:3688900: 
CONSIGNAÇÕES 


35.051 :7528200" 


IMPOSTO TE CONSUMO TABELAS DIVERSAS 


PARA 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344,| O SERVI O D D P s 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados S E ESPACHO Ré 


em um só volume quis — an 
PREÇO 500 RÉIS 


A" venda na Typographia da Alfandega A" venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO: 


58000 o exemplar 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALEANDGAS 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional. 


1 do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alda dana ! 
Ai Mesas de Rendas da Republica, mandada e 
PREÇO r1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de ré 
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EPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL égua 













Nenhum trabalho será inserto Sem approvação da Inspectoria 





SEGUNDA-FEIRA, 15 DE MARÇO DE 1937 
S anno a assignatura do “Boletim da 
de Janeiro” custará 20$ por anno 
dos annos anteriores. 

Ítimo numero publicado custará 18500 


s, 28500. 












ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 398 — DE 2 DE MARÇO DE 1937 ns 






“Providencia para a installação de estações radiotelegraphicas . 
em municipios amazonenses pelo Poder Executivo 





O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Faço saber que o Poder 
ccioro a seguinte lei: 








Legislativo decreta e eu Iisan- 







Art. 1º, Fica o Poder Executivo autoriza: 
no prazo menor possivel, estações radio 
municipios de Barreirinha, Urucará, Si 
Moura, Barcellos, Carauary e Canutama, 
zonas; São João, no rio Cuyabá, 
Taracatú, Moxotó, Buique ie Agui 
Pernambuco; Paulo Affonso, Pira 
Estado de AÁlagõas. ; 


Art. 2º. Fica “igualmente o Poder E; 
a abrir o credito especial de 500:00080 
das estações a que se refere a presente lei e funccionamento 
das mesmas mo periodo de um anno, fazendo, para esse 1 
fim, as necessarias operações de credito. RE 


Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario. 





do a installar, 
-telegraphicas nos 
lves, Urucuritubá 
no Estado do Ama- 
Estado de Matto Grosso; 
as Bellas, no Estado de AS 
nhas e Agua Branca, no 
















rovidencia para installações radiotelegraphicas em 
azonenses, 


Revigora o credito especial aberto pelo Decreto nu- 


4 












xecutivo autorizado 
00, para installação 









y sra o Decreto n. 11.842, de 1915, 





ECUTIVO : 













1.46; — Abre credito especial pelo Ministerio da Fazenda. 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937, 116º da Inidepen- 
=> Altera o art, 22, letra a do' Decreto n. 24,427, 


Cencia e 49º da Republica, 









86 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 





GeruLIO VARGAS. É 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 









ZENDA Es 






ões de Fazenda — Decretos e apostilas. 





CIHES 






LEI N. 401 — pe 4 pE MARÇO DE 1937 





il da Fazenda Nacional — Circulares dela Sha 9 
Enações e licenças. 


oria do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 45 à 66. 
» das Rendas Internas — Circulares deini Bisa vis 
a das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 71 a 95, 


rior de Tarifa — Acta da 2392 sessão. 
nas o 







Revigora o credito especial aberto pelo Decreto n, 24.678, 
de 1934 








O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 









Artigo unico. Fica revigorado, até 31 de Dezembro de 
1638, o credito especial de 4.000:000$000, aberto pelo De- 
creto-Lei n. 24.678, de 12 dc Julho de 1934, para auxiliar 
a Associação Brasileira de Imprensa, na construcção do 
predio destinado á sua séde; revogadas as disposições em : 
contrario. 














= Decisões do Sr. Inspector . 
Ssão da Tarifa — Decisões do mez de Outubro de 1935, de 












“o prazo de 30 dias. 
pay Vista — Tabella da 1º quinzena de Março. 


cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella 
ao mez de Fevereiro. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Indepen- | 
dencia e 49º da Republica 





Pé 
tm 








GETULIO VARGAS. $ 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 402 — DE 4 DE MARÇO DE 1937 


“Altera o Decreto n. 11.842, de 29 de Dezembro de 1915, com 
- és “relação aos premios de depositos publicos 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
A a Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
— a seguinte lei: Í 
Art. 1º. Os depositos publicos, a que se referem '0s 
Decretos ns. 24.601, de 6 de Julho de 1934, e 24,230, de 12 

de Maio de 1934, perceberão os seguintes emolumentos: 


1. % sobre o valor dos bens, até 1.000:000$000; 
“Mais % Y% do que exceder de 1.000:0008; 


: 5 % sobre o rendimento liquido dos bens idepo- 
— sitados, até 500:000$000, e mais 3 % sobre a renda exce- 
* dente deste limite. 

Art. 2º. Nos executivos fiscaes, quando não houver 
prova de valor dos bens depositados e a fazenda não de- 
cahir, os depositarios recbeerão os seguintes emolumentos: 
-a) nas causas até o valor de . 100$000 — 10$000 
b) nas causas até o valor de . 5008000 — 155000 
c) nas causas até o valor de . . .... — 1:0005000 — 20$000 

- d) nas causas de valor superior a... 1:000$000 — 3 % 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Independencia 
“e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


Senhores membros do Poder Legislativo — Havendo san- 

* ccionado o projecto de lei que altera o Decreto n. 11.824, 

de 29 de Dezembro de 1915, com relação aos premios dos 

depositos publicos, tenho a honra de devolver dois dos 

“autographos que acompanharam a mensagem de 19 de Fe- 
vereiro proximo passado. 


Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937. — GerTULIO VARGAS. 


Exmo. Sr. Primeiro Secretario da Camara dos Depu- 
tados — Em 5 de Março de 1937 — Tenho a honra de en- 
viar a V. Ex., afim de que se digne apresental-a aos se-, 
nhores membros do Poder Legislativo, a inclusa mensa- 
gem do Sr. Presidente da Republica devolvendo dois dos 
autographos do projecto de lei que altera o Decreto nu- 
mero 11.842, de 29 de Dezembro de 1915, com relação aos 
premios de depositos publicos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos 
ca minha elevada consideração e mui distincto apreço. 
— Luiz Vergara, Secretario da Presidencia. 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.466 — DE 5 DE MARÇO DE 1937. 


Autoriza a emissão de obrigações do Thesouro Nacional e 
dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida ra letra “a” da Lei n. 183, 
de 13 de Janeiro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de 
Contas, na fórma da Lei m. 156, de 24 de. Dezembro ide 
1935, decreta: 

Art. 1º. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a emit- 
tir até 200.000:0008, em obrigações ido Thesouro Nacional, 
do valor nomiral de 1:000$000, cada uma, ao prazo de 10 
annos, juros annuaes de 6 % pagos semestralmente. 

— Art. 2º. Os titulos serão entregues ao Banco do Brasil 
que os collocará gradativamente nos mercados nacionaes, 
para o fim de, com o seu producto, resgatar as promisso- 
rias que foram emittidcas para a liquidação immediata das 
contas do Thesouro no mesmo hanco (Receita e Despesa) 
do exercicio de 1936. 


Paragrapho unico. A importancia correspondente aos 
juros e às quotas de amortização dos titulos que estiverem 
em carfeira no Banco do Brasil dar-se-á a mesma applica- 
<ão de que trata o presente artigo. . 


“de 8 de Novembro de 1922, decreta: 


y “BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


, 04 A 1 
Art. 3º. Os titulos serão resgataveis por meio de um 

fundo de amortização accumulativo e por sorteio em Março | 

e Setembro de cada anno, a partir de 1938... £ AR 
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAD. : 
Arthur de souza Costa, . 


IH 


DECRETO N. 1.467 — DE 5 DE MARÇO DE 1937 


E . - da 

Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito. especial de . 
992:3168658, para pagamento de difficiencia de venci- 
mentos a um.chefe de Serviços da Secretaria da Camara f 


dos Deputados , 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida ma Lei n. 333, de 23 de Ja- 
neiro de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na 
fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, 0 | 
credito especial de 22:3168658, para pagamento de diffe- 
vença de vencimentos ao chefe de Servicos da Secretaria 
da Camara dos Deputados José Maria de Albuquerque Bello, | 
no periodo de 17 de Maio de 1992 a 31 de Dezembro de cd 
1935. y 

h 


Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937, 116º da Indepemt- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I*0D "% 


DECRETO N. 1.469 — DE 7 DE MARÇO DE 1937. Hj 


Altera o artigo 22 letra “a”, do Decreto n, 24.427, de 19 de . 
Junho de 1934 E, 
, 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, . 

Considerando que o preceito do art. 22, letra “a”, do 
regulamento anmexo ao Decreto n. 24.427, de 19 de Junho 
de 1934, dispõe sómente sobre o numero de reuniões men- | 
sses: do Conselho Superior das Caixas de Economias Fe- | 
deraes; : . 

Considerando que esse preceito é de ordem puramentt 
regulamentar e, assim, póde ser alterado por deliberação 
do Poder Executivo; 280 

Considerando que as attribuições do Conselho Superior | 
das Caixas Economicas Federaes exigem, para regulari- 
dade do serviço, maior numero de reuniões mensaes; 0a 

Decreta: 

Art. 1º. O Conselho Superior das Caixas Economi 
Federaes se deverá reunir, ordinariamente, duas vezes por. 
semana, e, extraordinariamente, sempre que fôr necessario. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. ) 


Rio de Jameiro, 7 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLro VARGAS. : 
Arthur de Souza Costa. 


<< I*D 


DECRETO N. 1.486 — pe 10 DE MARÇO DE 1937 E, 


Autoriza o cidadão hollandez Heyman de Gorter a com-. 
prar pedras preciosas Ya 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos d H 
Brasil, usando das attribuições que lhe confere o artigi j 
56, mn. 1, da Constituição Federal e tendo em vista o De. 
creto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a inc | 
dustria da faiscação do ouro alluvionar é o commercio de 
pedras preciosas decreta: a ne o 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão hollamdez Hey 
man de Gorter, commerciante estabelecido no Distrieto F 
deral, a comprar pedras preciosas nas cinco zonas de ga-. 
rimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, ide: 
3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
via authentica do presente decreto. “A 


Rio de Jareiro, 10 de Março de 1937, 116º da Inde in 
dencia e 49º da Republica. “Au 


GETULIO VARGAS. A 
Arthur de Souza Costa. 
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38000 — Vermelhão ; 
458000 — Laranja; 
59000 — Azul-turquieza ; 
65000 — Verde claro: 
105000 — Roxo; 

2058000 — Verde; 

50$000 — Azul; 

10058000 — Carmim, 
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O REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


E Por decreto de 3 de Março corrente assignado pelo Se- 
- hor Presidente da Republica: ; E 


da Foi momeado Lauro Dornelles, para o logar de fiscal da 

classe H, do quadro III — Recebedorias Federaes, do Ministerio 

f EN E acada, na fórma do art. 40, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
e 1936. 




















Os caracteristicos principaes dessas estampilhas são os 
seguintes: 


a) Taxas de $030 a 6$000: 


Como motivo principal, em fórma de oval, destaca-se 
a estllização de dois saurios ladeando uma folha de ca- 
feeiro, que apresenta em seu limbo e em sentido vertical 
um pequeno rectangulo de fundo branco, no qual se lê em 


letras cheias a legenda — BRASIL — tambem em sentido 
E . j vertical; mo vertice superior desse oval, em uma Feauea 
f E EbiaTba destaca-se a ; riação — - — designati o 
- No decreto de 11 de Janeiro de 1933, Promovendo o pia- TRETA! destada- se Ea se de dese Ade 


valor, que se lê em letras brancas na parte superior do 
sello. Como fecho do vertice inferior, destacam-se em 
campo branco e em sentido concavo os dizeres sobrepostos 
> skesouro Nacional. Servindo de base a toda a oval, 
tambem em sentido concavo, em duas linhas, vêem-se, em 
letras brancas, os dizeres — Exactorias do Interior) e 
abaixo da de cada lado do sello, a designação do triennio 
“1937-1989”. 

Como ornamentos da oval acima Cescripta, se destacam 
ha parte superior le inferior, um para cada lado, ramos de 
fructos de café. 

b) Taxas de 108000 a 1008000. 

Seu caracteristico principal é representado por uma 
composição tendo por motivo elementos da flora nacional 
— um pinheiro ladeado por dois assaizeiros — completada 
por desenhos da ceramica marajoára; na base do pinheiro 
lê-se, em letras brancas e no sentido horizontal, a palavra 


— ticante de 1º, em commissão, da Contadoria Central da Repu- 
) o Costa da Fonseca, a auxiliar technico de 22, em 
da mesma repartição, foi feita a seguinte apostila: 
vista a decisão proferida no Processo sob nu- 
28, de 1937, o funccionario Promovido por este de- 
eto auxiliar technico de 2º, em commissão, da Contadoria 
tral da Republica, passa a ser effectivado nesse cargo, 
accórdo com q disposto na corsignação IV, n. ô da Lei 

. 5 de 12 ce Outubro de 1934, 
== No decreto ce 27 de Dezembro de 1933, designando, 
olpho de Lima Costa, para o cargo de praticante de 2º, em 
mimissão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a se- 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no pro- 
sob n. 10.634, de 1937, o funccionario designado por este 
O praticante de 2º, em comissão, da Contadoria Central 
epublica, passa a ser effectivado nesse cargo, de accôrdo 


O Renato na consignação IV, n. 5, da Lei n. 5, de 12 de 


ro de 1934, — BRASIL — Abaixo e em sentido nadas em letras 

Í cret ASVS a - | cheias, vêm-se os dizeres — Thesouro Nacional — e em 

a ERR ça ne iro de 1097, PE RAD no sentido horizontal, em duas linhas, a legenda — Exacto- 
) a > 3 


rias do Interior. Na parte superior do sello, e completan- 
do-a, em um pequeno rectangulo cheio, destaca-se, em le- 
tras brancas, a Gesignação do seu valor, Nos cantos imfe- 
riores do sello como fecho da gravura lêm-se, uma de cada 
lado, as éras “1937-1939”, que limitam a circulação do 
sello. 

Na base de tdos os sellos, em um rectangulo que abrange 
toda a largura existem, logares destinados à data abre- 
viada. 

Os sellos em apreço circularão durante os annos de 
1937, 1938 e 1939, mas só poderão ser vendidos até 30 
de Setembro deste ultimo anno, ficando os tres mezes res- 
tantes destinados ao emprego dos que tenham sido adqui- 
ridos até aquella data, 

Afim Cie se evitarem possiveis prejuizos para a Fa- 
zenda Nacional, com a devolução de sellos que venham a 
fóra de circulação, as repartições arreradadoras deverão 


O Antonio Alves Monteiro, para exercer, interinamente 
rgo de chefe de secção da mesma repartição durante 
Impedimento do serventuario effectivo, devendo esta 
eto produzir os seus effeitos, legaes à partir de 5 de 
bro de 1936, foi feita a seguinte apostila: 
ma-se Antero Antonio Alves Monteiro e não Anero 
o Alves Monteiro, o funccionario nomeado por este 
Teto;".. 


se Odilon Marcello Ribeiro e não Odilon Ri- 
ccionario a quem se refere este titulo, conforme 
Ou com documento habil, junto ao processo sob nu- 
o 40.091, de 1936”. 


= observar rigorosamente 0 deposito no art. 42, do Deceto 
Na E O nt. 1.187, de 7 de Outubro de 1936, tendo-se em vista o lis 
! mite marcado para a circulação das formulas ora emit- 
E; tidas cujo supprimento pela Casa da Moeda não deverá ir 
E 4 além de 30 de Junho de 1939, no caso de ainda existir 
- E “stock”? de sellos. — José Bellens de Almeida. 
NE IH 
ICTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL Circular n. 6 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
AU — Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937, 


cular n. 5 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 


; Declaro aos Srs, chef, das repartições bordinadas 
o de Janeiro 2 de Março de 1937. Ta à Pp Ve sa tiROE aa am 


a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 





cional, mede 0m,103, de comprimento por 0m,011 de largura 
e é impressa em côr verde, nos valores ide 9100, $150, $200 
e $300. 

Os caracteristicos principaes da alludida cinta, são os 
seguintes: 

Ao centro, destacam-se, em letras brancas, abertas em 
fundo verde e sobrepostas, as palavras — Alcool, ao centro 
e Réis, em baixo — todos encimados pelo valor da cintk 
em algarismos. 

A partir de cada lado dessa composição, seguem-se duas 
cannas de assucar entrelaçadas, formando espaços em que 
se Iêm, em letras brancas, os dizeres — Brasil — em sen- 


não Alfandegadas e Collectorias situadas fóra das 
dos Estados, do typo especial — “Exactorias fe- 
“do interior, para applicação no triennio 1937-1939 


à — arraia; 
aaa d E VILO. eta; 
-$200 — Azul-ultra; 
Uns Bistre-chromo; 
DO — Verde escuro; 
600 — Sulferino : 


U0O — Oliva; 
2s DO — Lilaz; 


j Logo que as repartições arrecadadoras estiverem suppri- 
das das ovas estampilhas, suspenderão immediatamente, 
sob pera de responsabilidade, a venda das cintas especiaes 
para o alcool, em circulação, e agora substituidas, e fixarão 
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* edital com o prazo de 60 dias uteis, para que Os intenes- 
“ sados requeiram a troca das que estiverem tem seu poder, 
— uma vez verificada com as necessarias cautelas a sua le- 
— Fgitimidade e procedencia legal. 
— As Delegacias Fiscaes providenciarão para que as exa- 
ctorias fiscaes sejam suppridas das novas formulas jo 
“mais curto prazo possivel e ficam autorizadas, como às Re- 
cebedorias Federaes a permittir, na fórma legal e com as 
* devidas cautelas fiscaes a iroca das estampilhas que se 
“encontrem, legalmente em poder dos fabricantes, atacadis- 
— fas e quaesquer outros adquirentes de alcool e não cor- 
— xvespondam a productos consumidos como materia prima. 
— O edital deverá ser fixado pas repartições arrecadadoras, 
precisamente na data em que fôr feito o primeiro supprl- 
-* mento das novas cintas, partindo dessa data a contagem 

“do prazo de 60 dias já alludido. : 

dl Ri vergo da 1º guia de acquisição das novas cintas-espe- 
ciaes — os adquirentes deverão declarar à respectiva re- 
partição o “stock” das estampilhas — cintas especiaes de 

* alcool — existentes tem seu poder, especificadas pelas taxas, 
; dade e importancias parciaes e total, para os neces- 

rios esclarecimentos e verificações fiscaes, nos processos 
has. 
das medidas adoptadas, as Delega- 
— cias Fiscaes e as Recebedorias Federaes providenciarão com 
* wrgencia, para que seja feito o recolhimento á Casa da 

- Moeda, das formulas ora substituídas. — José Bellens de 
q d: Almeida. 























“a “ a 


de troca das estampil 


* Em consequencia 
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 Gircular n. 7 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 


| — Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. 


p Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
“ o. este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
— a nova — cinta-especial — para sellagem de aguardente 
— uacional, mede 0m,105, de comprimento e 0m,010 de lar- 
gura, é impressa tem côr verde, nos valores de $100, $150, 
- $200 e $300:. 

“Os caracteristicos principaes da alludida cinta, são os 
seguintes: 

Ao centro da cinta, e num rectangulo verde, se des- 
tacam em letras brancas, a legenda — Brasil — entre dois 
pequenos pontos brancos e abaixo O valor, isto é, a taxa, 
ladeado pela abreviatura — Rs. — designativo da taxa. 
À De cada lado do rectangulo acima se desprende uma es- 

- piral symbolizando uma serpentina de alambique, oc- 
cupando toda largura da cinta; sobre a espiral e em uma 
“placa de fundo branco, lê-se, em letras verdes, a palavra 
— Aguardente. 

Nas extremidades da. cinta, repete-se verticalmente, 
ertre ornamentos marajoáras o valor, isto é, a taxa, que 
é separado da terminação da espiral acima descripta pela 
palavra — Consumo — graphada em letras brancas e em 
sentido curvo. 

Logo que as repartições arrecadadoras estiverem sup- 
pridas das novas estampilhas, susperderão immediata- 
mente, sob pena de responsabilidade, a venda das cintas 
communs até agora applicadas na sellagem da aguardente. 

As Delegacias Fiscaes providenciarão para que as exa- 
ctorias sejam suppridas das novas estampilhas, no mais 
curto prazo possivel e ficam autorizadas, como as Recebe- 
dorias Federaes a permittir, na fórma legal e com as de- 
vidas cautelas fiscaes a troca das estampilhas communs 
«ue se encontram em poder dos fabricantes, atacadistas e 
quacsquer alquirentes de aguardente, ficando-lhes marcado 
o prazo de 30 dias uteis, a partir da data em que; tivier 
início o supprimento das novas fórmulas pelas repartições 
araras competentes, para requererem aquella me- 

ida. 

No verso da 1º guia de acquisição das novas — cintas 
— especiaes os adquirentes deverão ceclarar à respectiva 
repartição o “stock?” das estampilhas — cintas communs 
SRA existentes em seu poder, especificadas pelas taxas, quan- 
tidade e importancias parciaes e total, para os necessarios 
esclarecimentos e verificações fiscaes, mos processos de 


troca de estampilha. — José Bellens de Almeida. 
IH 
Circular n. 8 — Directoria Geral da Fazenda Naciomal 


—- Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. 


Tendo em vista a solicitação do Miristerio da Agricul- 
tura, constante do processo n. 5.311, de 1937, declano aos 
Srs. Inspectores das Alfandegas «e Administradores das 
Mesas de Rendas Alfancegadas, para seu conhecimento e 
devidos effeitos, que fica incluido mo art. 16 do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações da 
regra IV, do art, 1º do Decreto n. 24.788, de 14 de Ju- 
lho do mesmo anro, para pagamento da taxa de $160 papel, 
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por kilogrammo, razão 10%, o preparado “Pharolin”, para 
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“Gommose”, e aos “coceideos”” que infes- 
fabricado por Cooper Ea Dougall pla 
«oberison Ltd,, Berkhamsted, Inglaterra, de que são Te- | 
Rs run SA Blem & €., Ltd., estabelecidos nesta Ca- 

pital. — José Bellens de Almeida. 


combate é doença 
tum as. plantaçoes, 
| ç 

Circular n. 9 

— Rio de Janeiro, 


— PDirectoria Geral da Fazenda Na 
12 de Março de 1937. 4 
Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricul- 
tura, em aviso n. 21 Ns. de 30 de Janeiro ultimo, declaro * EP 
aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu conhecimento 
e devidos effeitos, que fica incluido no art. 16 do Decreto. E 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações da 
regra IV do art. 1º, do Decreto 2. 24.788, de 14 de Julho 
do mesmo anno, para pagamento Ca taxa de $160, papel, por 
kilogramma, razão 10%, o producto “caseinato de calcio 
marea E. J. U.”, usado no combate ás pragas da lavoura, | 
ae que é importadora a Sociedade Colonizadora do Brasil | 
Limitada, estabelecida. na capital de S. Paulo. — Servindo 
de Director Geral, João da Cruz Ribeiro. á, É 


Designações 


q 

O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- | 
tribuições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, 
de 26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta |. 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o official 
administrativo da classe ) — Quadro VIII — Alfandegas — | 
Geminiano de Mattos, com exercicio ma Alfandega do Rio 
ce Janeiro, “ara servir, em commissão, naquella Directoria, 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri-. 
buiçõe que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.036, de | 
26 de Março de 1934: “47 
Resolve, de accôrdo com a proposta da Contadoria Cem 
da Republica, designar para servir, em commissão, como Se- 
cretario da mesma Contadoria, o auxiliar technico, Carmen 
Cerrera Maese Lyra. q 


— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir, em commissão, no. quadro. 
movel do Thesouro Nacional, o Escripturario da classe G, 
quadro VII, Delegacias Fiscaes, com exercicio na Delegacia, | 
Fiscal em Alagõas, Zenaide Gouvêa de Medeiros. 

! 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: d 

Resolve dispensar, a pedido, da commissão, em que vinha à 
servindo no quadro movel do Thesouro Nacional, o escriptu- 
rario da classe E, quadro VIII, Alfandegas, com exercicio na. 
A!fandega do Rio de Janeiro, Raymundo ide Pinho Maga- | 
lhães. 5 

O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, jd; 
26 de Março de 1934: Resolve dispensar, a pedido, o escri a 
rario da classe G — quadro VIII — Alfandegas, 1 “a 
Mascarenhas Passos, com exercicio na Alfardega de | oria- mM 
nopolis, da commissão, em que vinha servindo na Directoria m ie 
das Rendas Aduaneiras. o, 


» h 
Licenças =: 
- is f 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
26 de Fevereiro ultimo, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao: Official Administrativo da classe L,| 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Antonio de Paula Barbosa | 
e pb com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da 

ahia. e. 
De seis mezes, ao Thesoureiro da classe E-— quadro VII, 
— Alfandegas, Luiz Rabello Borges, com exercicio na Alfandega 
de Parnahyba, Estado do Piauhy. PEIES 

De dois mezes, ao Contabilista da classe H — quadro XIII, 
Petrina Bomfim, com exercicio na Contadoria. nal n 
grin Regional dos Correios e Telegraphos do o 

ederal. ad 


ti 


| 
| 
4] 


|| 
| 
, 
. 
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4 RO O Director Geral da Fazenda 
E arde 


Nacinoal, por portarias 
1 de Março corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 60 dias ao Agente Fiscal d 
interior do Estado do Maranhão, 
deiros. 

) Em prorogação ce cinco mezes, nos termos do artigo 
| 9º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao col- 


| Jector das rendas federaes em Macahé, Estado do Rio de 
— Janeiro, Armando Portugal Diniz, 


= Por portarias de igual data foram concedidas licen- 
sas nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes ao official administrativo da cl 
ladro VII — Delegacias Fiscaes, Eduardo M 


De 60 dias ao agente fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Maranhão, Antonio Cavalcanti de 
Miranda Henriques. 

Por portarias de igual data foram concedidas licenças, 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes ao escripturario da classe G, quadro III, 
Recebedorias Federaes, Roberto Nogueira Vinhaes, com exer- 
cicio na Recebedoria Federal em São Paulo. 

De seis mezes ao Collector das Rendas Federaes em The- 
rezopolis, Estado do Rio de Janeiro, Aurelio da Silva Costa, 


o imposto de consumo no 


Olivardo Monteiro de Me- 
. 


De seis mezes ao protocollista da classe G, quadro I 
— Thesouro Nacional, Manoel Coelho, ficanco-lhes marcado 


O prazo de oito dias para entrarem no goso dais referidas 
licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de , 
9 do corrente, concedeu seis mezes de licença, em proro- , 
gação, para tratamento de saude, ao collector das Rendas , 
Federaes em Tury, Estado o Maranhão, Raymundo Tei- 
xeira Calado. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licen- 


cas nos termos do inciso 10, do art. 170 da Constituição 
Federal: 


E] 


- — O Director Geral da Fazenda Nacicnal, por poriarias de 

2 do corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do De- 
eto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

“De seis mezes, ao Escrivão da Coll 

eraes em Pirajú, Estado de São Paulo, 






ectoria das Rendas Fe- 
Basilio Mercadante; 





E seis mezes, 20 Collector das Rendas Federaes em Ca- naves meros, “nd sis OEraphO da classe D aços 
Tuarú, Estado de Pernambuco, José da Silva Caldas Sobrinho ; ia Alfandegas, Marta pasa Manones ida ves Cord 
* De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 


exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 

De tres mezes, ao contabilista da classe 1 — Quadro XIII 
— Contadorias Seccionaes, Sylvia Salles de Moraes Rego, 
com exercicio na Sub-Contadoria Seccional junto à Alfan- 
Cega de Belém, Estado do Pará. 


so em Garanhurs, Estado de Pernambuco, Arlindo Alves 
Barreto: 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectori 

: dera Serra Negra, Estado de São Paul 
edo; 

i De Seis mezes, ao Collector das Rend 
poré Estado do Rio Grande do Sul, Vic 


a das Rendas Fe- 
o, João Mendes de 


as Federaes em Gua- 
E ente Passos Maia; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em São 
Roque, Estado de São Paulo Hyppolito Martins 


; , de Moura; 
Je seis mezes, ao Escripturario da classe F, quadro VIII, 
fandegas, Adriano Thomé de Almeida Monteiro; 


d Rio mezes, aq Contabilista da classe H 


me 


DIRECIORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL, 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
officios: a 


dirigiu ao 
os seguintes 


Dia 19 de Fevereiro 


N. 45 — Remettendo o processo, fichado no Thesouro Na- 
cional, sob mn. 15.631, referente ao officio desta Alfandega 
a. 936, communicando que o Despachante Aduaneiro Alvaro 
Ribeiro, não se apresentou áquella repartição. 








N. 46 — Transmitto-vos a inclusa portaria do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional de 17 do corrente, dispensando, a - 
pedido, da commissão em que vinha servindo no quadro movel 
do Thesouro Nacional o 4º Escripturario dessa repartição — 
Affonso Claro da Boamorte. 


l L » para tratamento 
I Districto Federal, 
ano Alvim Saldanha. 


— Por portarias de igual data, foram cone 
S termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


Dia 24 

º um anno, ao Escripturario da classe G, quadro HI — Re- 

edorias Federaes —. Eugenio Pereira Carneiro Bastos, com NE dE Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
Cicio na Recebedoria Federal em São Paulo i 


36, referente 
de Aguiar, 
viuva de Francisco Augusto de Aguiar Amazonas, ex-3º Escri- 


Seis mezes, ao Escrivão da 92 Collectoria das Rendas | pturario da Directoria Geral de Estatistica, 


Taes, em Campinas, Estado de São Paulo, Clodomiro Pe- 
so de Oliveira. 
De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 


des, em Martins, Estado do Rio Grande do Norte, Antonio 
tio de Faria. 


N. 48 — Para os devidos fins, remetto-vos o Processo pro- 


tocollado nessa Alfandega, sob n. 46.803, de 1935, da firma 
Pereira Lima & €. 


RL arte q gs 
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a Collectoria das Rendas Fe- 
s em Soure, Estado do Pará, Manoel Lopes Barros, fican- 


N. 49 — Communico-vos, de conformidade com a portaria 
“Mes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo 


n. 46, de 20 do corrente, do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, haver o Sr. Ministro resolvido que o marinheiro das 
embarcações dessa Alfandega — Waldemiro Bruno dos Santos, 
fique à disposição do seu Gabinete, até ulterior deliberação. 
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Nacional, por portaria de 
O corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do De- 
42, de 15 de Abril de 1935: 

um anno, ao Official Administrativo da classe J, do 

I, Delegacias Fiscaes, Joaquim Mariano Paes de 
JO, com exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado de Matto 
O, 

seis mezes, ao Official Adeministrativo da classe K, 
dro VII, Delegacias Fiscaes, José Vaz Turvo, com exercicio 
legacia Fiscal, no Estado de Matto Grosso, ficando-lhes 
"O O prazo de oito dias, para entrarem no gozo das refe- 
licenças. Ea 
= O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
lo corrente concedeu as seguintes licenças; 


ara tratamento de saude: 


corrente mez, no sentido de ser permittido que a “ Anglo-Me- 
xican Petroleum Company? ceda aos navios de guerra inglezes, ] 
na sua proxima vinda ao Brasil, a gazolina de que os mesmos * 
precisarem, por conta do stock de que dispõe aquella Com- 
panhia, mediante indemnização posterior, pelo Governo inglez, 
que para isso fará importar, com isenção de direitos de im- 
portação para consumo e demais taxas, a quantidade de com- 
bustivel correspondente, resolveu, por despacho de 17 deste 
mez, attender ao pedido, mediante as cautelas fiscaes, fazendo 
essa Alfandega annotar na escripta da referida Companhia a 
quantidade do material cedido, e, quando de sua indemnização, 
o que fôr recebido, com os esclarecimentos necessarios 4 
verificação posterior do facto. 


“tres mezes ao agente fiscal do imposto de consumo no 
7 do Estado do Espirito Santos, Manoel Guilherme 






” ; » 


15 


31 a 
 N.51 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
* sidente da Republica, resolveu attender ao pedido feito pela 
- Embaixada da Grã Bretanha no sentido de ser autorizado o 
Efus embaraço, livre de direitos e taxas aduaneiras, de seis vo- 
N; luimes, da marca British Embassy, contra marca D. M., ns. 1/6, 
vindos pelo vapor “Hacubasem Marú”, entrado em 26 de 
Agosto do anno passado, contendo roupas e objectos de uso 
- Pessoal do archivista da mesma Embaixada Sr. W. E. D. Massey. 




































- N. 52 — Para os devidos fins, solicito vossas providencias 
no sentido de ser solucionado o processo fichado no Thesouro 
“Nacional sob n. 56.739, de 1936, de Augusto de Souza Figuei- 
- xedo Cordeiro, sobre protesto em juizo, do direito que julga 
“ter à promoção à cargo superior ao que ora exerce, sob nu- 
— mero 3717, de 29 de Setembro de 1936. 


a! 

— N. 53 — Solicito vossas providencias no sentido de ser so- 
lucionado o processo fichado no Thesouro Nacional, sob 
n. 68.089, de 1936, de Francisco Pereira de Souza Telles, sobre 
aposentadoria, enviado a essa Alfandega sob n. 883, em 7 de 
“Outubro de 1936. 


—  N. 54 — Remelto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 12.727, do corrente anno, 
em que é interessado o Dr. Egan Singer, solicitando isenção 
- de direitos e taxas aduaneiras para quatro volumes vindos 
— pelo vapor “Sultan Star”. . 

q A 
a Dia 25 
N. 55 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
- chado no Thesouro Nacional, sob n. 12.725, do corrente anno, 
— em que é interessado o Conde de Mecquenen, solicitando isenção 

de direitos e taxas aduaneiras para quatro volumes vindo pelo 

— vapor “Jamaique”. 


— N. 56 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 
“ zenda Nacional resolvido, por acto de 23 do corrente, designar 
o “Guarda-mór da classe H, quadro VIII, Alfandegas, Antonio 
“José da Silva Nery, ora com exercicio nessa repartição, para 
— Servir, em commissão, na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


N. 57 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 

— zenda Nacional resolvido, por portaria de 23 do corrente, dis- 

- pensar, a pedido, o Escripturario da classe G, quadro VIII, AlI- 
fandegas, Oswaldo Kraemer Guimarães, da commissão em que 

se achava na Directoria das Rendas Aduaneiras. 

4 


N. 58 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
— S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
E de 17 do corrente mez, deferir, para o material que não tiver 
| Similar nacional, os requerimentos (2) de 21 de Dezembro ul- 
— timo, em que o Sport Club de Juiz de Fóra, com séde na 

—* mesma cidade, filiado á Confederação Brasileira de Desportos, 
e “solicita seja autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
“Xeitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
“de 192 volumes marca “Intermaco”, contra marca “S. C. J. F.”, 
» us. 479.301/309, 479.318/492, 4T9 . 850/3592, 479.360/363 e 479.390, 
— vimdos da America do Norte á sua consignação pelo vapor 
* “Northern Prince”, entrado em 10 daquelle mez, contendo 
parte de installação para uma piscina que está sendo cons- 
“truida em sua séde, material esse especificado nas relações e 
“documentos que a este acompanham. 


Dia 27 


E N. 59 — Afim de instruir o processo de aposentadoria do 
| 3º Escripturario dessa Alfandega, Emilio Pessoa de Oliveira, 

Peço providencieis no sentido de ser enviada a esta Directoria 
— <ertidão ex-officio do tempo de serviço do alludido funccio- 
nario, relativa aos periodos de 7 de Novembro de 1918 a 15 de 
S DE TSITO de 1922 e de 28 de Junho de 1934 a 3 de Fevereiro de 
—  N. 6 — Communicando haver o Sr. Director Geral da Fa- 
“zenda Nacional, resolvido attender á solicitação feita pela 
* “onpanhia Nacional Lloyd Brasileiro, no sentido de ser dis- 
pensada da formalidade de comprovação de bôa applicação 
dos materiaes despachados com isenção de direitos aduaneiros, 
visto se achar sob o regimen de intervenção do Governo Fe- 
deral nos termos do decreto de 12 de Julho de 1935, ficando a 
— directoria da mesma empresa, com a incumbencia da fiscali- 
zação e communicação de que trata o art. 65, 8 1º, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

Foi expedido a respeito, o officio n. 38, desta data á Di- 
rectoria do Lloyd Brasileiro. 


Dia 8 de Março 


N. 61 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 77.742, do anno proximo 
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officio n. 2.972, de 16 de Outubro 
que remetteu os documentos com- 
funccionarios dessa repartição, a 
da Presidencia da Re- 


ssado, correspondente 20 
de 1936, dessa aa 
rcbatori da idade do > 
a qe o item III da Circular 


O HadÃ n. 9.701, de 2 de Janeiro do anno proximo findo. inçÃ 
N. 62 — Reservado. ” 


de conformidade com o despacho ) 

ão Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, haver Pta sd + 

das Relações Exteriores, gal cry Des Des na as Ea 

Janeiro do corrente anno, a vin â E ps Ea EM Caia 
i indo, da fragata “Sarmiento pu 

dhertai se pg para a qual solicita providencias no sentido de 

serem concedidas as regalias de praxe. 


N. 63 — Communico-vos, 


i Ministro, ! 
— Communicando, de ordem do Sr. , » se 
ah ea presidente da E resvido R «SM 
1 o de uma caixa vinda peio vapor 
e desta da ao encarregado de negocios, interino, da 
Austria Dr. Amelio Faccioli-Grimani. 


i Ministro, ha- 
— Communicando, de ordem do Sr. ' j 
PRE PR Presidente da Republica resolvido pote 
desembaraço de uma caixa vinda pelo he o; rs da 
Star”, contendo porcellanas pertencentes ao Sr. > : 


Labouchere. 


om 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS | 


Circular n. 13 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 4 de Março de 1937. b 


: e dia 
onformidade com o resolvido no processo ficha 
Si 9.536, de 1937, declaro aos Srs, Chefes das re 
suhordinadas a este Ministerio, para seu roger o 2 ; 
devidos fins, que foram concedidos á firma Bonfanti Ear» 
estabelecida em Itupeva, Municipio de Jundiahy, no ti 
de São Paulo, os favores de que cogita o Decreto RO PA 
de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de m. 22.480, 

90 de Fevereiro de 1938. — Alvaro Dantas Carrilho. 


IH 


Gireular n. 14 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 5 de Março de 1937. 


conformidade com o resolvido por esta Directoria, 
pires. aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que o accrescimo de vencimentos conferidos aos funccioma- 
rios publicos civis da União, por força da Lei n. 284, de 
98 de Outubro de 1936, não está sujeito a sello, desde 
quando, segundo o disposto no artigo 34, do Decreto nu- 
mero 1.137, de 7 de Outubro do mesmo annro, sómente in- 
cide mo imposto o “augmento de vencimentos, por mo- | 


tivo de promoção, trarsferencia reintegração ou nova 
nomeação. — Alvaro Dantas Carrilho. 
+ 
IH | 
Circular n. 15 — Directoria das Rendas Internas: — 


Rio de Janeiro, 6 de Março de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Directoria 
no processo n. 13.372, de 1937, e em aditamento à Circular | 
n. 52, de 23 de Dezembro de 1936, item XX, desta mesma, 
Directoria, recommendo ás repartições subordinadas a este. 
Ministerio, especialmente á Superintendercia da Fiscaliza- 
ção do Sello nas Operações Bancarias, que relativamente 
ao sello de “recebimento” (tebella B, $ 1º, n. 73, do De- - 
creto w. 1.137, de 7 de Outubro de 1936), observem, desta | 
data em diante, as soluções que se seguem, dadas or esta. 
Directoria às questões formuladas pela Associação Banearia | 
do Rio de Janeiro: 


1º questão — “Entrega de cliertes, para credito de s 
propria conta corrente”. Sulução: Deve ser apposto o 
de 500 réis na ficha de caixa, podendo ser passado um 
isento de sello, ao proprio cliente, recibo que mencionará. 
o pagamento do imposto ma alludida ficha. É 

2º questão — “Entrega de terceiros para credito de 
conta corrente de um clierte””. Solução; Deve ser apposto | 
o sello de 500 réis na ficha de caixa, podendo ser dado 
recibo (isento de sello) ao terceiro, que fez a 
fôr expedido aviso ao creditado, esse aviso pagará o sell 
de 500 réis, previsto na tabella B, $ 1º, mn .77, ou delle 
estará isento se se tratar de depositos populares nas contas | pl 
correntes de limite de 10 contos de réis. * 
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"dido, da commissão em que se encontrava nesta mesma Di- 
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.4 Ns 84-— Remettendo-vos o processo, fichado no Thesouro 


“Nacional sob n. 12.224, deste anno, solicito vossas providen- 
cias no sentido de .serem: prestados, por essa Alfandega, Os 


—  mecessarios esclarecimentos sobre a reclamação formulada 


“pela Companhia Telephonica: Brasileira, contra as revisões 


- de despachos procedidas pela Commissão de Inspeeção junto 


ajessa Alfandega. 


“ N. 85 —-Encaminho-vos, para o necessario pronuncia- 
“mento dessa Alfandega, o incluso requerimento apresentado 
“pela Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, ao Exmo. 
Sr. Presidente da Republica, por equivoco vindo a esta Di- 


— rectoria,. 


Dia 1 de Março 


VN. 86 — Communico-vos, para os devidos fins, haver 


— desligado, nesta data, dos serviços desta Directoria, o escri- 


“pturario da classe G, quadro VIII — -Alfandegas, — Os- 


“waldo Kraemer Guimarães, por ter sido dispensado, a pe- 


rectoria, conforme acto do Sr. Director Geral, em 23 de Fe- 
* vereiro trarsacto, “in” “Diario Official” de 25 do referido 


— mez.. 


N. 87 — Solicitando providencieis no sentido de serem 
* prestadas as necessarias informações, annexo vos remetto o 


— processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.750, do 


“anno em curso, relativo a uma reclamação apresentada, por 
intermedio do Itamaraty, pela firma Cropsch & C., Ltda. 


N: 88 — Communico-vos,- para os devidos fins, que os 
funccionarios dessa Alfandega, servindo, em commissao, 


“ mesta Directoria, Lino de Barcellos, Polydetes de Oliveira, 
— Jeão Roberto Sanford, Carlos Marinho de Paula Barors, 


“Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessoa, Oswaldo Kraemer 
- Guimarães, Henrique: Monteiro, Radagasio Menezes Mara- 
nhão, Eduardo Tiburcio da Frota, Odilon Santos e José da 
Costa e Silva, - compareceram -«durante todo o mez de Feve- 


— reiro, no serviço, bem assim o escripturario Emilio Pessoa 


“de Oliveira, presente até o dia 14 do referido mez, por ter 
sido aposentado, compulsoriamente, conforme “Diario Of- 
Ticial” do dia 15, seguinte. 


Dia 8 


N. 89 — Para os fins indicados no parecer de fls., re- 
anetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 98.324, de 
1936, em que é interessada a General Electric S. A. 


N.: 90— Para o fim indicado ra informação e parecer 
de fls., restituo-vos' o processo fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob n: 96.751, do amno findo, em quie a firma desta 
“prata, Arthur Balfour & G., South America pede restituição 


—  desdireitos, 


é, 








+ 
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o 
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N.. 91 -— Para que essa Alfandega se sirva pirovidenciar 
no sentido de serem prestados os esclarecimentos necssarios, 
remetto-vos o incluso processo, fichado no Thesouro Nacio- 
nal sob r. 13.902, do anno em curso, em que a firma Anto- 
nio Braga & C., Ltda., desta praça, reclama contra a exigen- 
ci» de apresentação de factura consular para o desemba- 
raço de'10 saccos com cevada no vapor de $25,95, papel. 


- N. 92 — Para o fim indicado na informação de fls., res- 
Aituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 94.191, do anno passado, em que a firma Naegeli 
& C. Ltda., solicita restituição de direitos. 


N. 93 — Afim de que se sirva essa Alfandega a respeito 
prestar a esta Directoria as informações precisas, incluso vos 
remetto o procesos fichado no Thésouro sob n. 79.489, do 
anno passado, relativo à decisão n. 330, de Abril do mesmo 

“anno, da Commissão da Tarifa da, Alfandega de Santos, 
acompanhado da respectiva amostra da mercadoria e laudo 
de exame. , : 


Dia 9 


N. 94 — Para que essa Alfandega se sirva prestar os 
mecessarios esclarecimentos, remetto-vos «o processo fichado 
no Thesouro sob n. 7.990, deste anpo, em que é interessada 
a Embaixada Allemã. 


N. 95 — Communicando que o Sr. Director Geral, 
tendo presente o processo ífichado no The ouro Nacional, 
sob n.. 66,427, do anno findo, em que a firma Otto Sehutz 
& C., recorre da decisão n:. 863, de 1936, da Coômmissão da 
“Tarifa dessa Alfandega, que classificou no art. 774, davi- 
gente Tarifa, para pagar direitos a 418690 por kilo de peso 
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e fa 
legal, a mercadoria constante de “folhas de cobre para 
ed ss — exarou, em data de 17 do andante, o despacho. 


1] 
5 ' Ira A 4 
rated “ao Conselho Superior de Tarija, pn 


FA e , boi decor- 7 
das questões entre a Fazenda. e os contribuintes, “COT= 
rentes da applicação: de leis e regulamentos aduaneiroBp 24 


arcbive-se o processo”. : A 


st. 
IR: ea 


; E ET q Dr, 
CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA. + 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 22 DE FEVEREIRO" | E 
Realizou-se no dia 22 de Fevereiro de 1937, ás 14 horas. . 
a 239º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifã: a 
Compareceram os Srs. Flavio Penna, presidente; Antonio 


Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Galdino Ramos e | 
Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão - 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo | 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justificado o Sr. Vi 
valdo . Coaracy, vice-presidente. q SA 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, | 
realizada no dia 18 do corrente, a qual foi approvada, , E 
Procedeu-se após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: " 
Ns. 185-A, 424-A-R, 436-A, T709-A, 1.009-A, 1.036-A, 2.040 e Á 
3.079-R.. y ) à 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes | 


ê 


“a 
na 


recursos: MB 
N. 2.090 — Companhia Commercio e Navegação — Infracção | 

regulamentar — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 

Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, ' 


unanimemente. 

N. 2.225 — Stal Telles Co. Ltd, — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico | 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N.2.240 — “The Leopoldina Railway Co, Ltd.” — Isenção de. 
direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Galdino 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. ; 

N. 2.259 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.389 — Companhia Mineira de Electricidade — Isenção | 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr, Coelho | 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.435 — Pirelli S. A. (Companhia Nacional de Condu- 4 
ctores Electricos) — Reducção de direitos — Alfandega de | | 
Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deixou-se de tomar | 
conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente, 

N. 2.409 — Arp'C. — Facturas consulares — Alfandega do 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Dei- 
xou-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, una- | 
nimemente. “aa 

N. 2.414 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos Alfandega | 
de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provi- | 
mento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Galdino | 
Ramos. O Sr: Ribeiro de Menezes, foi designado para redigir 
o accórdão. E 

N. 2.415 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — Alfan- | 
dega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se | 


provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator a. 


Galdino Ramos. O Sr. Ribeiro de Menezes, foi designado para - 

redigir o accórdão. ; 

N. 2.419 — Pirelli S. A. (Companhia Nacional de Condu- 

ctores Electricos) — Reducção de direitos — Alfandega de 

Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se - 

mento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. O Sr. R + 

de Menezes, foi designado para redigir o accórdão, - MRE 
N. 2.424 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. Adiado. ' RB 

, 

4 


o 
NE. 


N. 2.440 — “San Paulo Gas Co. Ltd.” — Restituição de di- | 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico o q 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos | 
Srs. relator e Galdino Ramos. O Sr. Coelho Duarte, foi desi- - 
gnado para redigir o accórdão, À io 

N. 376-A — E. Martinelli & C. — Classificação de mercadoria . | 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galdino Ramos. — Con- l 
verteu-se o julgamento em diligencia, para que seja ouvido no='. 
vamente o Laboratorio Nacional de Analyses. € su 4 

N. 692-4A — Alvares de Carvalho & C., Ltda. — Class 4 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Galdino | 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.091 — Ch. Lorilleux & C. — Classificação de mercas | 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Calha 
Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, Vassificação 

r, 


- 
A 
» 


E » 
N. 725-A-R — “The Sydey Ross Co.” — Classifie: 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr, 
beiro de Menezes. — Indeferiu-se o pedido de reconside FÃ, 
unanimemente. í ' 


Adiados — Ns. 2.345, 1.671, 1.731, 725A, 2.867, BOA, 
2.163-R,- 705:A “e 1.316. “ e 
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N. 201 — Em 1 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
aquisição n. 630-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de Fe- 
vereiro findo, aqui protocollada sob n. 8.362, deste anno, 
e de accôrdo com os artigos 4º e 12, inciso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 576.016 kilogrammas de 
cleo mineral-combustivel para motores de explosão» (Diesel 


Oil), vindos: pelo vapor “Scottish Heather”, esperado mesta > 
porto no mez em curso, 


“DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS: 


CNA 195 — Em 1 de Março de 1937 — Designo para ser- 

: ir na fiscalização do imposto do sal, no, mez “de: Março 

ente, o agente fiscal José Claro da Bôa Morte, devendo, 

etanto os serviços em andamento set ultimados pelo 
antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


























































A “alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada' no“ manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida' 4 conferencia, - na fórma regulamentar, — José 
dos' Santos Leal, Inspector. 


CCIH» CI 
5 — Em 1 de Março de 1937 — Recommendo 
Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
ortancia de 400:0008, que o mesmo: recebeu .hoje 
do Brasil, em virtude do cheque n. 488.847, para 


nento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
os Leal, Inspector. 


N...202 .—. Emsi ide Março de. 1937 — Declaro: aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad valo 
rem” processados no .corremte mez, devem: ser observadas; 
na fórma do disposto no artigo, 26, da Lei n. 3.979, de 31 
de Dezembro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial 
de Fevereiro findo, registradas pela Camara Syndical dos 


q 
À 
k 
à 


e Correctores. José dos Santos Leal, Inspector. 
ENS EOPlo pi de Março” de 1937 RE mig dear o A trad NO er IP Gi AISE R A 38063 
nai da Pa“ Serção seja debitado o Sr. Thesonreiro ey a Ara BUCTA sletopeio a alo foto laNeiS o /nyeha 9 o ai RE ata 65562 
ncia de 809:3475900, que O mesmo recebeu hoje no DIS ER GLTAo e jo es TE DE ANIS ASS re er houve 
“do Brasil, em virtude do cheque n. 489.184, para Belsiodzaias Mega! Pd pio) 
n O por conta da Enespes o dal mão Tosa do [lo Coen E E papel..... $552 
Leal, Inspector. Buenos Ayres os ge gn tada o 48919 
E a dA 
a Dinamarca........ O, IPI SR, SAO 
198 — Em 1 de Março de 1937 — Attendeindo. à re- Finlandia Ee DE Ea 
io n. 632-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de-Fe- Hespa iai siga AM AGE Sn CNE 18965 
"oxti o findo, protocollada nesta Alfandega. sob Hollanda nr MA PP S$931 
» deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso EE AER O atira DR PR % Não houve 
ecreto n. 24.023, de 21 de Março de Es santorizo | To dia BER EPL (ut no Rea pao Nãb Bonve 
vre de direitos e taxas aduaneiras, de seis vo- PU ORE 2 ND IPCA RE $901 
RR Ss 190 Us EE a dd AR SRP US AI Pelo 
E ça A SADIO. be DR IDE Mp SE E 48694 
constante da relação annexa, vindos pelo vapor “Pan- Londres 798788 
&”, entrado neste porto no dia 25 de Fevereiro ul. Moderado Cy ANNAN O ni 
idida requisição deve ser oiço es, Dora! Pe sJoafaio (a areia Tons afolo fora oa ta a a) DS CT Rasa O 
“annotada no manifesto do vapjor' indicado, e dis- Palestidos E O a Não Eouve 
à conferencia, ' na. fórma regulamentar. (Armazem ' Paris | ABA o oo jaja Ed FR 
José dos-Sarnitos Leal, Inspector: ie É O RARA antas Sie ret a uuhoa Ei 
va eax. Portu agia assar ane o teres em SS) SIS 8736 » 
«cm Ria ai Aid ai SRA RÃ Evo Não houve 
Ee 199 — Em 1 de Março de 1937 — Tendo em vista SEC dr apso too ato afojofe AR Dn e 5 48130 
“que 1 solveu. S. Ex. o Sr. Presidente da Replies TO! | SWissa as sas e E cmd e roi ON 35732 
icado ja esta Inspectoria pela ordem da Directoria Tcheco-Slovaquiaçs. . cce seas certame 8570 
ê ente e do Pessoal do Thesouro Nacional n. 51, de) Yugoslavias....... ES OR TELS E PO EIN ERA ) Não houve 
evereiro findo, «protocollada - nesta. Alfandega sob 
, deste anno, autorizo a entrega, livre de direitos IREI 


aduaneiras da cois volumes, da marca “The British 
*» Rio de Janeiro — Brasil, contra marca DM, 


N. 203 — Em 2 de Março de 1937 — Tendo em vista 
6, vindos pelo vapor “Hakubasen Mart”, entrado 


O que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 8.555, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo À 
da Gama: Machado, permitto o seu afastamento do serviço 
por 90 dias, periodo em que será substituido pelo seu col- 
lega João Martifis de Castro. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 
istribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. Gs 
RR O. = José dos Santos Leal, Inspector. dae K 

N. 204 — Em 2 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 369/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
18 de Fevereiro findo, protocollada nesta Alfandega. sob nu- 
mero 8.539, deste anmo, e de accordo com “0 artigo n, 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de “Março de 1934, au- 
“torizo a entrega, livre de direitos e taxas, aduaneiras, de ' 
uma caixa, da marca MZV Legação da Republica Tchecoslo- 
vaqua, n. 112.742/T-4, contendo artigos para escriptorio, vinda | 
pelo vapor “Salland”, entrado neste porto no dia 15 de Fe- 
vereiro ultimo. 


Em 1 de Março de 1937 — Tendo o escriptu- 
oro. Kraemer Guimarães, como 
em da Directoria do Expediente e do Pessoal 
Nacional, n. 57, de 26 de Fevereiro findo, 
Sado, a pedido, da commissão em que se achava 

"das Rendas Adnaneiras do Thesouro Nacio- 

“tenha o mesmo exercicio na 2: Secção. — 
tos Leal, Inspector. 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 












tribuida . à conferencia, ma fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 
= IHE= 


N. 205 — Em 2 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 326-I1-1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
12 ce Fevereiro findo, protocollada mesta Alfandega sob 
n. 8.538, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma 
caixa, da marca Dr. Josef Svagrovsky Czechoslovakian Mi- 
“nister, n, 201, contendo um apparelho de radio, vinda-pelo 
vapor “Southern Cross”, entrado reste porto no mez de 
Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida àá conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+D=»> 


N. 206 — Em 2 de Março de 1937 — Tendo em vista 
o que communicou a esta Alfandega o Sr. Coromel Men- 
neral, Commandante interino da Missão Militar Franceza, 
em officio mn. 54, de 18 de Fevereiro findo, hoje recebido, 
communico aos Srs. Funccionarios que passou a exercer, 
tambem interinamente, o commando da mesma Missão o 
Sr. Coronel Nalot. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IX 


N. 207 — Em 2 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta B, do Armazem 5, o Conferente Rodolpho da Silva 
Marques. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 208 — Em 3 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
'm. 8.902, deste armo, o despachante aduaneiro Pedro Mar- 
tins Ribeiro Junior, permitto o seu afastamento do serviço 
por tres mezes, periodo em que será substituido pelo sgu aju- 
dante Decio José Vieira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 209 — Em 3 de Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, o fallecimento, occorrido a 28 do mez 
de Fevereiro, findo, do escripturario desta Alfandega" Gri- 
nauro Vaz Loureiro. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+E= 


N. 210 — Em 4 de Março de 1937 — Recommendo alo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu 
hoje no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.848, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 211 — Em 4 de Março de 1937 — Convido os 
Srs, Despachantes Aduaneiros a apresentarem os seus Ji- 
vros de escripta, dentro do prazo de 15 dias, em vista do 
que determina o art. 41, do Decreto n. 22.104, de 17 de 
Novembro de 1932. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*D 


N. 212 — Em 4 de Março de 1937. — Tendo em vista 
- o communicado a esta Alfandega em officio do Sr. Se- 
cretario Geral do Ministerio das Relações Exteriores, 
n. NC|61/923.21 (81) (42), de 23 de Fevereiro findo, levo 
so conhecimento dos Srs. Funccionarios que o Sr. Gustav 
A. Glock, secretario consular da Embaixada da Allemanha, 
“tem plenos poderes para receber e assignar recibo de todos 
mos objectos destimados áquella Missão Diplomatica, bem 


Inspector. 

k IH to 
N. 2139 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimentá al 

dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- “Ea 


a E a 
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como tratar junto a esta Repartição, dos interesses dos | 
funccionarios da dita Embaixada, — José dos Saltos tea % 


cripta a Circular n. 8, de 2 do mez de Março corrente, da 
Directoria Geral da Fazenda Naciomal, publicada no- 
“Diario Official” do dia 3 do mesmo mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 130). 


I++ 


N. 214 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimento- | 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 6, de 2 do mez de Março corrente, da 


Directoria Geral da Fazenda Naciomal, publicada no: a 
“Diario Official”, do dia 3 do mesmo mez. — José dos. 
Santos Leal, Inspector, =, y 


Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 129). 


(Vide“ | 
€I+0=» “su 


N. 215 — Em 4 de Março de 1937 — Para conhecimento: 4 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- y 
cripta a Circular n. 7, de 2 do mez de Março corrente, da | 
Directoria Geral da Fazenda Naciomal, publicada no: 
“Diario Official” do dia 3 do mesmo mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 130). 


€I+E= í 


N. 216 — Em 5 de Março de 1937 — Communico aos. dy 
Srs. Furccionarios que, Hildo Marques Barbosa, nomeado | 
ajudante do despachante aduaneiro João Tavares Teixeira 4 
de Freitas, por titulo de 27 de Fevereiro findo, entrou em. 
a Directoria Geral da Fazenda Nacional, e publicada no- 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector, | 


SIHD 


N. 220 — Em 6 de Março de 1937 — Attendendo á re | 
quisição n. 1, da Embaixada da Frarça, de 25 de Feveteiiodh 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 9.059, deste: 
amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
n. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de sete caixas, da marca . 
EXPO, ns. 62 a 68, contendo livros, brochuras e cartazes, 
vindas pelo vapor “Lipari”, entrado reste porto no dia. 
23 do mez de Fevereiro proximo passado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e di 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n 2). — José dos Santos Leal, Inspector. páp. 


1 
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N. 221 — Em 6 de Março de 1937 — Tendo em vista o | 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob: 
n. 9.351, deste anno, o despachante aduaneiro Vasco Lou-. 
renço da Silva Nazareth, permitto o seu afastamento do - 
serviço por mais um anno, em prorogação da licença de 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*D 


N. 222 — Em 6 de Março de 1937 — Tendo em vii 
que requereu o despachante aduaneiro Antenor de 
Miranda, permitto ao seu' ajudante, Adhemar Carlos R 
gel, substituil-o durante o seu impedimento, pelo presa 
15 dias. — José dos Santos Leal, Inspector. " 


“e 
N. 223 — Em 6 de Março de 1937 — Attendendo É = 
quisição mn. DA[318/3912, de 5 do mez de Março 
do Ministerio das Relações Exteriores, e, de acobrdoi ea, 
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- 1º, do Decreto n. 24.461, de 25 de Junho de 1934, 
utor: a ertrega, livre Ce direitos e taxas aduaneiras, 
“tres engradados, com a marca JABC, sob VC, ns. 6/8, 

o mobilias, pesando 10.836 Kilogrammos, e vindos 
“Florida”, entrado neste porto no dia 5 de 


A alludida requisição deve ficar collada a esta, porta- 
ria que será anotada no manifesto do vapor indicado e 
distribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
mazem n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


c €C=39+E=>» 
alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 


Jue será anotada no manifesto do vapor indicado ie dis- 
t huida à conferencia, ra fórma regulamentar. (Arma- 
nn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 230 — Em 9 de Março de 1937 — Attenderdo à re- 
quisição n. 4, de 94 ce Fevereiro findo, da Legação da 
Finlandia, protocollada nesta Alfandega sob n. 9.060, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, (do Decreto 
n. 24.023, de 921 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marca 
L; “Br As, loa/97 (a caixa de n. 20 tem tambem o n. 305), 
contemdo conservas, licores, aperitivos e champagne, vin- 
das pelo vapor “Lipari”, ientrado neste porto no dia 23 
de Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado; e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
zem n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


mbaixada dos Estados Unidos ca America, protocol- 
nesta Alfandega sob n.. 9.111, deste anmo, e, de ac- 
m o artigo 12, inciso 10, do Decreto 2;. 24.023, de 
e Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
às aduaneiras, de sete volumes, com a marca “Ame- 
Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, B. C. E. G., contendo 
aire, motor, escrivaninha de aço e armario de aço 
“archivo, e vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 
porto no dia 25 do mez passado. 
| alludida requisição deve ficar collada à esta portaria, 
será arnotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
4). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€I*HES»> 


go Em 6 de Março de 1937 — Designo palma ser- 
1º Secção o escripturario da classe E, Quadro VIII 


IH 


N. 231 — Em 9 de Março de 1937 — Ditermino tenha 
exercicio no Armazem de Encommendas Postaes, o con- 
ferente de descarga de 9 classe Adherbal de Cerqueira 
Teixeira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CAPRI 
N. 232 — Em 11 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta A, do Armazem 6. o official Administrativo K — 


Tacredo Lima, que servia na porta €, do mesmo Armazem. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 234 — Em 13 de Março de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 3/1937, da Legação da Suecia, de 28 do mez 
de Fevereiro findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mreo 10.495, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
eutorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
uma caixa, com a marca “Swedish sob Legation”, rua 
Araujo Porto Alegre 56, s/n., contendo papel, pesando 86 
kilogrammos e vinda pelo vapor “Argentina”, entrado 
neste porto no dia 19 do mez passado, 

A alludida requisição deverá ficar collada a esta por- 
taria, que será annotada no manifesto do vapor indicado e 
distribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
mazem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


diente e do Pessoal do Thesouro Naciomal, de 5 
corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IHE 


= Em 8 de Março de 1937 — Para conhecimento 
* Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
rectificação publicada no “Diario Official”, de 6 
Corrente, referente 4 circular da Directoria Geral 
a Nacional n. 6, de 2 de Março em curso. — 
Santos Leal, Inspector. 


(Vide Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 129). 
Ra 
€<IXHE=» 


- 227 — Em 8 de Março de 1937 — Para conhecimento 
“Funecionarios e devidos fins, vae abaixo trams- 
Ci cular n. 14, de 5 de Março corrente, publicada 
jo Official”, de 6 do mesmo mez. — José dos 
Ss Leal, Inspector. 


€I+*E=»> 


N. 235 — Em 13 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que ficou resolvido mo processo n. 46.791, de 1936, rela- 
tivamente à apprehensão de 70 relogios despertadores e 
cutros objectos, effectuada por investigadores da Policia do 
Districto Federal, à rua Cororel Brandão n. 19, fica pro- 
hibida a entrada nesta Alfandega e suas dependencias do 
chateiro José Joaquim de Carvalho. (Apprehensão mumero 
77/36). — José dos Santos Leal, Inspector. 


| Secção “D'rectoria das Rendas Internas”, pag. n. 132). 
€IHES 


'— Em 8 de Março de 1937 — Attendendo ao que 
o despachante aduaneiro José Pereira de Mesquita, 
ão protocollada sob n. 9.551, deste anno, permitto 
tamento do serviço por mais. seis mezes, pe- 
“Im que continuará a ser substituido pelo seu aju- 
ario Pereira de Mesquita. — José dos Santos Leal, 


I*HE 

N. 236 — Em 13 de Março de 1937 — Tendo em vista a 
ordem n. 69, de 12 de Março corrente, da Directoria do Ex- 
pedienrte e do Pessoal do Thesouro Nacional, desligo do ser- 
viço desta repartição o official administrativo da classe J, 
Quadro VIII, Alfandegas, Geminiano de Mattos, por ter 
sido designado por acto de 11 deste mez, do Sr. Director 
Geral da Fazenda Nacional, para servir, em commissão, ma . 
Directroia das Rendas Aduaneiras. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


E t===> 

'— Em 9 de Março de 1937 — Attendendo: à re- 
= F. E.|440, de 26 do mei de Fevereiro findo, da 
dos Estados Unidos da America, protocollada 
dega sob n. 9.770, deste anno, e, de accôrdo com 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
es caixas, com a marca American Embassy 
a 3, contendo moveis de aço, pesando 279 ki- 
E: vindas pelo vapor “Coldbrook”, entrado 
“dia 25 do mez passado. 


CSS 
N. 237 — Em 15 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
| guisição n. A-4, da Embaixada do Japão, de 4 do mez de 
Março corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 10.489, 
deste anno, e, de accôrdo com 6 artigo 12, irciso 10, dp 
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Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega livre de Cireitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, 
“com a marca A. J., rs. 1/9, contendo champagne, licores e 
vinhos, e vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto 
no dia 23 do mez passado. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta porta- 
ria, que será annotada no manifesto do vapor indicado (e 


* distribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 


mazem n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 238 — Em 15 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 9, de 12 de Março corrente, da Dircetoria Ge- 
ral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Official” do 
dia 13 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. mn. 130). 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 58º SESSÃO 


Aos vinte dias do mez de Fevereiro de 1937, na sala da 
 Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 58º sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. Dr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo, comparecido os Srs. Mario 
Saraiva, José Lins, Euvado Lodi, Oscar Mendonça e Pinto Bran- 
dão, deixando de fazel-o o Sr. Fonseca Costa, com causa parti- 
cipada. Havendo numero legal, pelo presidente, são mandados 
distribuir os processos existentes na Secretaria, para que os 
respectivos relatores, apresentem seus pareceres. A” ordem do 
dia, são relatados os seguintes processos: Pelo Sr. José Lins — 
Ficha n. 597, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, sobre 
a revisão procedida pela Commissão de Inspecção junto á Al- 
fandega do Rio de Janeiro, na nota n. 77.313, de 1936, concluindo 
que os rebites de ferro para montagem de apparelho “Cowper”, 
de altos fornos metallurgicos — partes integrantes do mesmo 
apparelho — não tem similar na industria nacional; ficha nu- 
mero 591, da Companhia Telephonica Brasileira, vindo com 
o officio n. 85, de 2 do corrente do Conselho Superior de Ta- 
rifa, concluindo que dos materiaes relacionados no processo 
apenas tinham similar na época da importação os parafusos 
de latão, conforme Circular n. 11, de 22 de Fevereiro de 1929. 
Em ambos processos a Commissão adoptou os pareceres do 
relator. — Pelo Sr. Mario Saraiva: Ficha n. 596, da “The Rio 
de Janeiro Tramway Light and Power Company Limited”, 
sobre revisão procedida pela Commissão de Inspecção junta da 
Alfandega do Rio de Janeiro, na nota de reducção n. 97.155, de 
1936, concluindo que do material importado só têm similar 
registrado as laminas (ferro chato), de 5” x 3/4”; ficha n. 590, 
da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul, vindo com o officio 
n. 100, de 2 de Fevereiro corrente, do Conselho Superior de Ta- 
rifa, concluindo que á carencia de caracteristicas do material, 
não pode opinar a respeito da existencia ou não de similar. À 
Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça: 
Ficha n. 586, da Companhia Telephonica Brasileira, reclamando 
contra o registro similar para fio esmaltado até 28 B & S., con- 
cluindo que, á vista do que esclarece Pirelle S. A. o fio de cobre 
em causa deve ser excluido do registro constante da Circular 
n. 63, de 1935; ficha n. 592, da Companhia Telephonica Bra- 
sileira vindo com o officio n. 95, de 2 do corrente do Conselho 
Superior de Tarifa, concluindo que buchas de borracha vul- 
canizada, para transmissores e para pinos de mesas telepho- 
nicas, não têm similar na industria nacional, tendo similar os 
cordões telephonicos com mais de 10 metros e o fio de cobre 
para magnetos. Em ambos os processos, a Commissão adopta 
os pareceres. — Pelo Sr. Euvaldo Lodi: Ficha n. 589, da “The 
Leopoldina Railway Company Limited”, sobre revisão feita 
pela Commissão de Inspecção junto da Alfandega do Rio de 
Janeiro na nota n. 1.495, de 1936, coneluindo' que chapas de 


- aço polido não têm similar na industria nacional; ficha n. 582, 


da “The São Paúlo Gaz Company Ltd.”, reclamando contra 
o registro similar para tubos de ferro, rosqueados, de menos 
de 2”, cujo cancelamento pede, concluindo que sejam excluidas 
» do registro as connexões de ferro fundido, rosqueadas galva- 
nizadas, de diametro inferior a 2”: ficha n. 544, de Carlos 
Kuenerze & C., Ltda. (Usina São Christovão), sobre registro 
similar para varios artigos de sua fabricação constantes do 
- edital n. 7, publicado no “Diario Official” de 14 de Novembro 
- de 1936, concluindo que seja feito o registro requerido; ficha 
“0. 599, do Governo do Estado da Parahyba do Norte, sobre a 
impossibilidade de fornecimento de tubos de ferro fundido, ás 
obras de abastecimento de agua, á cidade de Campina Grande, 
concluindo que poderá ser concedido o favor aduaneiro nos 
termos do art. 93, do Decreto n. 24.023, de 1934, attendidas 


» a o 4 
que sejam as formalidades regulamentares, o que será apre 
pelo Sr. presidente da Commissão. — Em todos os processos | 
Commissão adopta os pareceres do TA E nada mais ha- | 
vendo a tratar-se, encerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, | 
Francisco Badenes, secretario, lavrei esta acta. — José dos.. 
Santos Leal. — Mario Saraiva. — Fonseca Costa. — José Lins.. 
— Oscar Mendonça. — Pinto Brndão. — Francisco Badenes. 14: 


ed 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Carlos Ar-- 
nold, auxiliado pelo remador, Agostinho Ramos e pelo Guarda. 
do Cães do Porto, Theotonio Falcão Prazeres, em serviço de. 
fiscalização, no Fosto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 18 de 
Novembro de 1936, apprehendeu 16 metros de linho e quatro 
latas de cigarros inglezes. -. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des. K 
pacho de 20 de Novembro do anno de 1936, foi lavrado o termo. 
de apprehensão de fls. : “a 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, . 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de. | 
25 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- |. 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 0“ 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 888390, no valor com-. 
mericial de 1558000 a 

Assim, l 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . | 

|] 
o 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold e aos seus auxiliares, 
remador Agostinho Ramos e Guarda do Cáes do Porto, Theo- 
tonio Falcão Prazeres; 30 % praa a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o. 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da. 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de. 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 44.865, de 1936). o 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal, 1 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Santarém”, no dia 10 de Novembro de 1936, 
logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas, occultas, no mesmo vapor, as seguint 
mercadorias: 69 lenços grandes de seda, 38 calças de je 
de seda, cinco combinações para senhora, um pyjama de do. 
de seda, para senhora, seis córtes de seda e um apparelho de 
radio “Emerson”; d 

Considerando que o commandante do vapor em causa,. 
Pa pl desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; ha 


Considerando que, apesar das diligencias procedidas 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao 
ponsavel pelo facto incriminado; 


Mas, À " 


1 


Considerando que as mencionadas mercadorias est LI 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; e 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 819 
2º parte, da citada Consolidação; a l 

Considerando que, avaliadas e clasisficadas as merc dorias,. 
verifica-se que o seu valor total monta a 5:1308000, impor 
tando os seus direitos em 3:8438945: ) 

Julgo a apprehensão procedente. 3 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão,. 
na fórma regulamentar sejam as mercadorias vendidas em ha: a 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ppre- 
hensor, Sargento Aduaneiro, Gustavo Nunes Pires, e la 
Benjamin da Costa e Paschoal Lanzelotti, e aos seus au 2 
Guarda Alberto Rego Barros e marinheiro Porphirio 
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antos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 q% 

dos entre o preparador ao processo, o escrivão e os ava- 

ores, tudo de «ccôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 

do com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

“Cumpra-se, (Processo n. 43.682, de 1936). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937. — 
sé dos Santos Leal. 


IH 


onsta, deste processo que o Guarda Aduaneiro, Salvador 
c Cáes do Porto, Antonio 

de Araujo e Alfredo José dos Santos, em serviço de 
ção, no Posto Fiscal 4/5, do Cáes do Porto, em 17 de 
vembro de 1936, apprehendeu, quatro peças fechadas e mais 


“Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de:20 de Novembro do anno de 1936, foi lavrado o termo 
apprehensão de fis. 
» COMO; não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
estar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
bro. de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
m tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o de revelia regulamentar. 
- seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 


Ju-se. es sujeita aos direitos de 4128416, no valor com- 
cial de, 1:5808000. 
sim, 


] lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
a regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


ra-se. (Processo n. 44.867, de 1936). 


mdega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1997. — 
| Santos Leal, 


IH 


ta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Emelio 
uxiliado pelo remador, Agostinho Ramos, em serviço 
Calização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 17 
nbro de 1936, apprehendeu nove latas de cigarros. 
ado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
lo dé 20 de Novembro do anno de 1936, foi lavrado o termo 
pprehensão de fls. 
É, o não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
| foi publicado edital no “Diario Official” de 25 de 
embro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
Decreto n. 24.478; de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
| tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
“de revelia regulamentar. 
seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
estar sujeita aos direitos de 1018034, no valor com- 
1 de 1808000. j 


ando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
ndo, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
lação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
rando que-o processo correu á revelia: 
“a apprehensão procedente. 
que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma regulamentar, seja a mercadoria- vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
a Aduaneiro, Emilio Lemos e ao seu auxiliar, 

"Agostinho Ramos; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
20 % divididos entre o preparador do processo, o 
“os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
EE uado: com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


-se, (Processo n. 44.866, de 1936). 

a, do, Rio de. Janeiro, 1 de Março de 1937. — 
os Legal. - R 
CCIH 

1: deste processo que os Guardas Aduaneiros, Wal- 
) a e Lino Campos, em serviço de fiscalização 


Porto, em 22 de Setembro de 1936, apprehenderam 
s- de tecido de seda. 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 26 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
Wmuguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4184604, no valor com- 
mercial de 6108900. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Waldemiro de Oliveira e Lino 
Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 36.558, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


Cc IHE= 


Consta deste processe que o Guarda Aduaneiro Erico da 
Gama Guimarães, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de 
Almeida e pelo Guarda do Cáes do Porto, Francisco Monsores, . 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães da 
Porto, em 15 de Outubro de 1936, apprehendeu 42 gravatas de 
tricot de seda e 11 vidros de loção “Sonho Azul”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 19 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido -o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
22 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
vinguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 5154541, no valor com- 
mercial de 6718000. 


Ássim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadórias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Erico da Gama Guimarães e 
“os seus auxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e 
Guarda do Cáes do Porto Francisco Monsores: 30 % para. a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo dé ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de. 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 40.207, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1987, — 
José dos Santos Leal. 


Cc IHE 


Consta deste processo, que o Fiel de Armazem, extincto, 
Oscar Pires, em serviço de fiscalização, no Armazem 13 do 
Cães do Porto, em 24 de Setembro de 1936, apprehendeu 
24m,75 centimetros de tecido de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- - 
pacho de 31 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de-prestar declarações, sendo, além disto, desconh>cido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario: Official” de 14 de 
Novermbro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 6048113, no valor com=- 
mercial de 8108000. x 
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“ 
e Assim, , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

— — hensor, Fiel de Armazem, extincto, Oscar Pires; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
“parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
— dem. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. À 

E, “Cumpra-se. (Processo n. 37.127, de 1936). 


E Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. — 
— José dos Santos Leal. 


& 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Carlos Ar- 
mold, auxiliado pelo remador, Camillo Bomfim, em serviço de 
fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, em 15 de 
Novembro de 1936, apprehendeu, seis latas de cigarros e quatro 
ditas de fumo. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
— apprehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
21 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1258498, no valor com- 
mercial de 1908000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro, Carlos Arnold e ao seu au- 
Xiliar, remador, Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 44.543, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€I+D= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Paschoal 
Lanzellotti, em serviço de fiscalização, no dia 9 do mez de No- 
vembro do anno de 1936, apprehendeu dois vidros de “Cold- 
cream”, um vidro de perfume e uma caixa de “Baton”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 11 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 14 de 
Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

, Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 538760, no valor com- 
mercial de 105$000. 

Assim, ! 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 

. Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ap- 
prehensor, Guarda Aduaneiro, Paschoal Lanzelloti; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 Go divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 43.554, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


2 de Março de 1937. — 
«José dos Santos Leal. a 
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deste processo que o Guarda Aduaneiro, Alfre 
Costa, em serviço de fiscalização no Cães do Porto, em 14. 
Novembro de 1936, apprehendeu 10 maços de cigarros. Ee 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | 
pacho de 18 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de | 
apprehensão de fls. “Ç 
a como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 21 de 
Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o quai, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado: 
o termo de revelia regulamentar. | F g 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- | 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1198744, no valor com-- . 
mercial de 2008000. g a 
Assim, a 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa- 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | 
Considerando que o presas correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. E ; 
Publiquade, e, uma vez passada em julgado esta decisão, | 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro, Alfredo Costa; 30 % para a Fasa 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador | 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n a 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ' 
Cumpra-se. Processo n. 44.542, de 1936). 


Consta 


e 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Março de 1937. —+ 
José dos Santos Leal, 


I++ 


| 
Vistas e relatadas as peças deste processo dellas consta. 
que no dia 2 do mez de Fevereiro proximio findo os inves- | 
tigadores da Policia Civil, Gustavo Pimentel Côrtes, Dur-- 
val Martins Kallut e Abilio Francisco Ramos, em virtude de. 
uma denuncia recebida ae telephone, segundo allegação. 
feita pelo primeiro daquelles investigadores, appreherceram 
252 peças de tecido de seda japoneza à rua da Alfandega nu-. 
mero 281, de propriedade da firma commercial Nigri & G.. 
Consta tambem que a apprehensão tornou-se effectiva 
porque o socio da referida firma, Sr. Said Nigri, presente 
cadoria, exhibindo apenas no momento uma guia de expor-: 
ao acto, não provou com precisão a procedencia da mer- 
tação cuja validade se tornou suspeita, tanto que foi igual 
mente apprehendida. com a mercadoria. (Docs. de fls. 4. 
e 5). . 
Os tecidos em causa foram remettidas a esta Alfandega. 
no dia immediato ao da apprehensão, iniciando-se no dia | 
4 o processo administrativo. , 
Apressaram-se, entretanto, os interessados em offerecer | 
os provas com a juntada de outros documentos a reque- 
reram a entrega da mercadoria, por intermédio de seu | 
advogado, Dr. Hugo Martins Ferreira (docs. de fls. 14. 
aid) 
No dia 5, recebeu esta Inspectoria um telegramma 
encarregado do Posto Fiscal de Sarta Maria, confirmar 


a venda, naquelle posto de 322 peças de tecido de seda, 
japoneza, que foram adquiridas por Pedro J. Monair, o. 
qual as remettera para São Paulo, acmpanhadas da guia | 


Verifica-se, effectivamente do verso da guia n. 91, de 
respectiva. « UM 
fls. 5, da declaração de venda a Nigri & C., da praça do Rio 
de Janeiro, firmada por Pedro J. Monaiar de 322 peças. 
tendo sido a guia expedida por aquelle posto em 21 deste | 
de tecido de seda japoneza. . , + 

Essa declaração tem a data de 29 de Janeiro deste anno,. 
ultimo mez, a qual se acha revestida das formalidades. 
legaes. y ] 

Outras diligencias, contudo, foram feitas tendentes a 
identificar os tecidos apprehendidos aqui com os que fo- | 
fim troca Ce telegrammas entre esta e aquella repartição e 
ram arremados no Posto Fiscal, tendo havido para - 
de que resultou a prova de que effectivamente se tratava 
de mercadoria arrematada por Pedro J. Monaiar em leilão | 
no posto referido, conforme consta dos documentos e da clas- 
sificação e avaliação feitas tudo detalhadamente sto . 
nos relatorios do preparador do processo de folhas 48 ; 
e 69 a 70, notando-se apenas pequenas divergencias, ram 
ao peso por metro quadrado, de 47 peças dos tecidos, o 
à vista daquellas provas, deve ser levado á conta de 
rença de balança. 

Isto psto, 

Considerando que as peças de tecido de seda ap) Y 
didas estavam acompanhadas da guia de exportação. 
pedidas legalmente pelo Posto Fiscal de Santa Maria, . 
Rr documentos que subsidiariamente, foram a 
ados; : 
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“Considerando que o facto de se referir essa guia a 3929 
ças Cespachadas consignadas a Pedro J. Monaiar & Ir- 
| mão, com a menção de se destinarem a São Paulo e Rio 
— de. Janeiro, ficou devidamente explicado com a declaração 
lançada no verso: da mesma guia de pertencerem a Nigni 
““& Comp., em poder dos quaes foram apprehendidas; 

' Julgo improcedente a apprehensão de fls. 4, 

Recorro “ex-officio” desta minha decisão para o Con- 
selho Superior de Tarifa, 

Cumpra-se e publique-se. 


N. 1.499 — «Otis Elevator Company” — 37.984 — Des- 
pachou pela nota n. 58.673, de 1935, obras não classificadas de 
terro simples, para construcção de galpões, longarinas, do ar- 
tigo 861, taxa de 650 réis por kilo, tendo o Conferente Se- 
uhor Dr. Tavares Guimarães verificado tratar-se de guias para 
elevadores e, de aecôrdo com as decisões ns. 1.228 e 1.304, 
de 1935, classifficou-as na 94 parte do art. 861, taxa de 18560 
por kilo, por “não constituirem propriamente o esqueleto das 
construcções”. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos, Sã e Souzo e 
Fiavio Penna: — “De accôrdo com as decisões citadas — 
àrt. 861, 2º parte, Kg. 18560 como obras não classificadas de 
ferro simples para construeção mas que não fazem parte do 
esqueleto da mesma”; e os Conerentes Srs. Elias Souto, Al- 
fredo Seabra e Dr. Amarilio de Noronha sobuserevem o se- 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. — 
“José dos Santos Leal. 


—""""".— 


COMMISSÃO DA TARIFA 


pr A guinte parecer do Conferente Sr Eugenio Pourchet: — “Man- 
a DECISÕES DO MEZ'D) : Ê PASS 7 si 

a, Ez DE OUTUBRO DE 1935 tenho meus votos anteriores, cujo fundamento continúa a 
, «Pura conheci a a interessados, de aecórdo com a Cir- subsistir — isto é — à mercadoria em questão não constitue, 


.. - ” “ 1 O Edd 
E entar n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 pe ria Bropriamente, o esqueleto das construcções. 


:” — de 1930). O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime, 

e. classificando a mercadoria em causa na 9% parte do art. 861 da 
Tarifa, como obras não classificadas, de ferro, para construcção, 
da taxa de 18560 por kilo, por não constituirem propriamente 
o esqueleto das construcções. E 


Dia 8 


1.495 — “Luiz Hermanny Filho & GC. Ltda.” — 28.959 — 
lindo Etsificação de mercadoria para a qual foi concedido 
me prévio. é 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
sificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
— laudo n. 259, que demon 
2? representado por um liquido incolor, de cheiro de 
Tra, contido em frasco, tendo no rótulo impresso, entre 
'OS seguintes dizeres: “Lavoptik — Manufactured by 
voptik Company” — de agua camphorada, contendo acido 
» e que constitue uma solução medicinal para uso ex- 


. 


N. 1.500 — Perez Y Puente — 38.528 — Despacharam pela 
nota mn. 65.909, de 1935, utensílios manuaes não classificados 
bara artes e officios, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de 28600 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra verificado quaes- 
quer obras não classificadas de algodão, do art. 483 da Tarifa 
e taxa de 41$600 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Julgo 
a mercadoria um utensílio não classificado para outros usos, 
e assim sujeito aos direitos da Tarifa segundo sua qualidade. 
Sendo a parte pricipal do objecto fabricada de algodão e sendo 
o cabo de madeira separavel, classifico aquelle como qualquer 
obra não classificada de algodão, do art. 483 e taxa de 418600 e 
este, como cabo de qualquer madeira para outros usos — 
Kg. 58200 e art. 317”; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza consi- 
dera a mercadoria bem despachada com utensilios manuaes 
não classificados para artes e officios, do art. 1.859, taxa de 
28600 por kilo; e o Conferente Sr. Elias Souto considera mer- 
cadoria omissa “ad valorem”, 


496 — “Lutz Ferrando & C. Ltda.” — 38.680 — Despa- 
pela nota n. 52.511, de 1935, roldanas de ferro simples, 
= taxa de 3$640, por Kilo, tendo o Conferente Se- 
r. Hildebrando de Barcellos verificado obras não clas- | 
“de borracha, do art. 1.866, taxa de 318200 por kilo. 
| Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accôrdo O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 
O Conferente do despacho e classifica a mercadoria em 
N. 1.501 — “Perfumaria Mista SA — aTaGag = Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.394, de 17 de Setembro de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, é de parecer que deve ser 
mantida a decisão anterior, considerando a mercadoria em 
causa — bonecos de vidro, ôcos, para perfumes, com pin- 
turas que lhes dão a expressão — como figuras de vidro n. 1, 
para toilette, de côr, do art. 644, combinado com a nota nu- 
mero 171 da Tarifa e taxa de 188720 e mais 50 Go, por kilo; 
e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Eugenio Pourchet e 
Elias Souto tambem mantêm o voto anterior, considerando o 
objecto em questão como frasco de vidro transparente, mol- 
dado, de côr, da taxa de 38120 por kilo, do art. 638/5 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo mantida a decisão n. 1.394, de 17 do mez findo. 


. Inspector decidiu de aceôrdo com a maioria. 


ns 
N. 1.497 — Representação do Eseripturario Sr. Dr. Pedro 
Ifonso de Carvalho, protocollada sob n. 24.591, relativa 4 
despachada pela nota n. 38.772, de 1935, por 
es & C., como oleo mineral lubrificante, composto, 
99, taxa de 2608000 por tonelada, tendo o dito Es- 
o verificado um oleo (castrol XL, segundo está es- 
S respeclivas latas) que, pelo seu: aspecto e cheiro, 
eu semelhante ao oleo Castrol K, objecto da decisão 
Jô, de 1935. 
3 Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Nacional — laudo n. 2.481, que demonstrou ser a 


N. 1.502 — «S. A, Ateliers de Constructions Electriques de 
a analysada, representada por um liquido oleoso, 


Charleroi” — 38.875 — Despachou pela nota n. 66.413, de 1935, 


ermelhado e fluorescente, — de um oleo mineral lu- | obras não especificadas de ferro fundido simples, art. 861, 
te, composto, — por unanimidade de votos, considera | taxa de 1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares 
doria em causa bem despachada como tal, do art. 599 da | Guimarães verificado obras despachadas “com parte de cobre 


e taxa de 2605000 por tonelada. 


e tarifou como — obras não especificadas de ferro fundido 
“Inspector assim decidiu. 


simples, “com parte de cobre”, art. 861, 194560 por kilo, com 
a sobretaxa de 30 % da nota n. 298. 


A Commissão da Tarifa, considera à mercadoria em causa 
como obras não classificadas de ferro fundido simples, com 
parte de cobre, do art. 861 da Tarifa e taxa de 15560 por kilo, 
com a sobretaxa de 30 % prevista na nota n. 9298, 


vS — “Myrurgia S. A. do Brasil” — 35.484 — Des- 
la nota n. 59.298, de 1935, vidros ordinarios, brancos, 
rolha e sem bocca esmerilhada, do art. 638, taxa de 
kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
Yerificado, em parte da mercadoria, vidros ordinarios, 
com bocca emerilhada, com ornatos moldados, 
taxa de 38120 por Kilo. 
são da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
ecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha :: 
to versa sómente sobre a 2º parte da verificação 
onferente do despacho, que classificou a mer- 
e se trata como vidros ordinarios, brancos, lisos, 
bocca esmerilhada, com ornatos moldados, do 
Parifa, kilo 3$120. Nestas condições, estou de 
ôrdo com o Conferente do despacho,” 


Inspector assim decidiu. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.503 — “S. A. Philips do Brasil” — 36.602 — Pedindo 

classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
révio. 

É A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa como prospectos para tornar conhecido deter- 
minado producto de industria estrangeira, impressos em uma 
só côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 184200, com o abatimento 
de 80 %, da nota 146 da mesma Tarifa. R 


O Sr. Inspector assim decidiu. Reg SM 
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N. 1.504 — “S. A. Du Pont do Brasil” — 3.089 — Despachou 
pela nota. n. 47.672, de 1935, duas caixas contendo fio de seda 
artificial para tecelagem, na alinea 2º do art. 183, taxa de 228600 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Braga de Noronha classificado 
como fio de seda natural, alvejado, colorido ou tinto. 1 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 3.044 e 3.045, demonstrando 
ser a mercadoria analysada, representada por fio branco, en- 
“rolado num tubo de papelão, de fio de seda artificial, consti- 
tuido por filamentos longos, para tecelagem, — por unanimi- 
“dade de votos, considera a mercadoria em causa como fio de 
seda artificial, para tecelagem, do art. 183, da Tarifa e taxa de 
228600 por kilo. à 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N.1.505 — “S. A. Industrias Khair” — 32.559 — Despachou 
pela nota n. 49.073, de 1935, fio de borra de seda para tece- 
lagem, do art. 183/1, da Tarifa e taxa de 88470 por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado fio de 
seda artificial, do mesmo artigo e taxa de 228600 o kiix. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.028, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, enrolada em um tubo de papelão, de fio 
de seda artificial, constituido por filamentos curtos, composto 
de duas pernas ou cabos, torcidos, para tecelagem, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 

- fio de seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Tarifa e 
taxa de 228600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.506 — S. M. Torraca — 38.718 — Despachou pela nota 
n. 65.208, de 1935, papel vegetal branco, do art. 556/13 — taxa 
de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificado papel para desenho, tinto, do mesmo artigo e taxa de 
4$160 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como papel oleado, de côr, do 
art. 556 da Tarifa e taxa de 4$160 por kilo. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.507 — “Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A.” — 
81.053 — Despachou pela nota n. 53.701, de 1935, cimento de 
magnesio, branco, do art. 582/2, taxa de 312$000 por tonelada, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para cimento Por- 
tland, typo branco, da taxa de 1048000 por tonelada, com o 
que não concordou o Conferente Sr. Rubem Raposo Nina, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.953, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, — de um 
cimento “Portland” typo branco, em cuja composição cons- 
tatou-se a presença de silica, alumina, calcio, magnesio, ferro 
e outras substancias mineraes, — por sua maioria, classifica 
a mercadoria em causa como cimento “Portland”, typo branco, 
do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por tonelada, peso real; 
e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Elias Souto con- 
sideram a mercadoria como cimento branco ou magnesiano, 
do mesmo artigo e da taxa de 3128000 por tonelada. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.508 — Tavares Paes & C. — 37.187 — Receberam pelo 
Armazem das Encommendas Internacionaes, oito pacotes con- 
tendo catalogos de mais de uma côr, destinados à propaganda 
commercial ou industrial de productos estrangeiros, do ar- 
tigo 554, taxa de 68240 por kilo, e, perfazendo o total dos di- 
reitos 378440, para oito pacotes, pediram fosse ouvida a 
Commissão da Tarifa, por estarem os mesmos pacotes isentos 
de direitos, em virtude do art. 8º, $ VIII das Preliminares. 

q A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
isenção de direitos em vista do art. 8º alinea VIII das Preli- 
minares, assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Ama- 
rilio de Noronha e Alfredo Seabra subscrevem o seguinte pa- 
* recer, do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Clas- 
sifico as amostras ns. 1 e 2 como catalogos com estampas de 
mais de uma côr, do art. 554 da Tarifa, taxa de 318200, com 
o abatimento de 80 % de accôrdo com a nota 146”; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Flavio Penna, Eugenio 
Pourchet, Elias Souto e Dr. Sá e Souza: — “De accôrdo com 
o voto supra, quanto á classificação da mercadoria. Quanto á 
isenção pleiteada, julgo não ser cabivel, de vez que a alinea VIII 
do art. 8º das Preliminares da Tarifa, se refere a encommenda 
contida em um só volume importado e não a que se encontra, 
como no caso, em uma partida de oito pacotes”. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.509 — “Weskott & C.., A Chimica “Bayer” — 34.558 
— Despacharam pela nota n. 58.598, de 1935, papel vegetal 
branco, do art. 556 da Tarifa e taxa de 38120 por kilo, tendo o 
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“ a 
Conferente Sr. Dr. Espirito Santo verificado pellicula transpa--. 
rente de gelatina em tiras, do art. 1.890 e taxa de 68240 por- | 
kilo. ) o 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- . 
rboatorio Nacional — laudo n. 2.983, que demonstrou ser a - 
mercadoria analysada, — de uma pellicula á base de nitro-cel- | 
lulose, conhecida no commercio com o nome de Cellophane, | 
servindo para envoltorios de bonbons, caixas, tecidos, ete., — 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em cau 
como pelliculas transparentes semelhantes ás de gelatina, em | 
tiras, do art. 1.890 da Tarifa e taxa de 6$240 por kilo. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


" = 
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N. 1.510 — Zigmund Jaimovic — 38.642 — Despachou pela - 
nota n. 65.479, de 1935, tecido de algodão tinto, liso, não es- | 
pecificado, de mais de 100 grammas por metro quadrado, do 
art. 477 da Tarifa, taxa de 228880 por kilo, tendo o Conferente: 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado tecido lavrado. A 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer-. 
cadoria em causa, como tecido de algodão, tinto, lavrado, de E, 
mais de 100 grammas por metro quadrado, do art. 477 da Ta- 
rifa e taxa de 318200 por kilo, de accôrdo com as decisões . 
ns. 1.028 e 1.100 deste anno, reformando assim, o voto anterior: 
dos Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Euclides de Carvalho e 
Dr. Hildebrando de Barcellos, em pareceres anteriores sobre. 
tecidos identicos; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Elias. 
Souto e Eugenio Pourchet consideram o tecido em questão, . 
como de algodão, tinto, liso, da taxa que lhe competir con- | 
forme seu peso por metro quadrado, e assim têm votado em 
casos semelhantes. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.511 — “General Electric Raio X.” — 29.143 — Desa: 
pachou pela nota n. 47.708, de 1935, tanques de ebonite para 
revelações de films, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 158600 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Balthazar de Almeida verifi-- 
cado obras não classificadas de ebonite, do art. 1.866 e taxa. 
de 318200 por kilo. | 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La=: | 
boratorio Nacional — laudo mn. 3.041, que demonstrou ser a. 
mercadoria analysada, representada por uma cuba com tampa 
e tres compartimentos e duas aberturas metalicas, uma no: 
fundo e outra na parte inferior de uma da faces, tendo em | 
um dos lados, uma placa com a seguinte inscripção: — “ a 
perno — General Ebe — X — Ray Corp. Chicago — Made im 
U.S. A.”, — de uma cuba de ebonite (cautchut vulcanizada), —: 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa: 
como obras não classificadas de ebonite, do art. 1.866 da Ta-. 
rifa e taxa de 318200 por kilo. | 


O Sr. Inspector assim decidiu. j 


N. 1.512 — Hachyia, Irmãos & C. — 37.874 — Despach 
pela nota n. 40.094, de 1935, chicaras e pires de louça n. 4, do 
art. 625, taxa de 2.340 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Es- 
pirito Santo verificado tratar-se de pucaros para pó de DZ 
(objectos de phantasia) de louça n. 2, do art. 622, taxa de: 
108400 por kilo, de accôrdo com a decisão n. 295, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, declara. 
estar de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a 
mercadoria em causa como pucaros para pó de arroz (objecto 
de phantasia), de louça n. 2, do art. 622 da Tarifa e taxa de 
108400 por Kilo, conforme o resolvido pela decisão n. 295 deste: 


anno. =) 


! 
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O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.513 — Agostinho & C. — 38.150 — Despacharam pela. 
nota n. 66.097, de 1935, brinquedos de borracha, do art. 1.866, 
taxa de 155600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho: 
Freire verificado salva-vidas de borracha, do mesmo artigo e 
taxa de 208800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- | 
cadoria das amostras apresentadas — amostra n. 1, brinqu ] 
de borracha constituido por uma roda ligada a uma figura, 
pintada representando uma cabeça de cavallo, que cheio de. 
ar, serve para divertimentos em praias de banho, e amostra. 
n. 2, brinquedo de borracha formado por uma figura pi à, 
representando um cysne, que cheio de ar, é utilisado em dagera 
timentos para praias de banho — bem despachada como o 8 
quedos de borracha, do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 99600" 
por kilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio 
Penna classificam a mercadoria da amostra n. 1, como salva-, 
vidas de borracha, do mesmo artigo 1.866 e da taxa de 203 À 
por kilo e a da amostra n. 2, como brinquedos de borracha, da 
taxa de 158600 por kilo. = ' 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. ç Ji 
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Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Ri 
Janeiro, em 8 de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Esc: 
pturario, Secretario. ; > > 
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— 10 % da nota 53. 


| vem pó, 
, O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


tu 


+ 
O BER 
| lacca, do art. 282 da Tarifa e taxa de 39180 por kilo, tendo o 
— Conferente Sr. Gentil Monteiro verificado gomma lacca em 
— raspas, do mesmo artigo e taxa, sujeita, porém, á sobre-taxa 
— de 10 % da nota 58, , 
Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como gomma lacca em raspas, do art. 282 
da Tarifa e taxa de 8$180 por kilo, com a aggravação de 10 % 
da nota n. 53 da mesma Tarifa; e o Conferente Sr. Eugenio 
ourchet opina que seja ouvido o Laboratorio Nacional, que 
irá si a mercadoria está em raspas ou pó. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


NE 1.516 — Alves & G. — 39.738, — Despacharam pela 
am. 67.142, de 1935, chloreto de sod'o, do art. 1.042, taxa 
| de 530 réis por kilo, incluido no peso os saleiros de vidro 
“mn. 1, de côr, tendo o Conferente Sr. Genciano Wanderley en- 
“tend do qu tinham valor mercantil os referidos envoltorios, 
— classificando-os no art. 647, taxa de 4$160 e mais 50 %, por 
serem de côr. | 
| A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
ereve o segu nte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
ii: — “Em face do art. 42 das Preliminares da Tarifa, 
ç a Ill, que sujeita ao pagamento de direitos apenas as 
E: lhas de vidro n. 2, e estando o frasco em causa marcado 
le modo a não poder ser appl'cavel a uso differente do em 
estã empregado, sou de parecer que o mesmo está isento 
direitos”. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


lácca, do art. 282 da Tar.fa e taxa de 3$180 por kilo, tendo o 
| Conferente Sr. Mario Guaraná verificado gomma lacca em 
— raspas, do mesmo artigo e taxa de 3$180 com a sobre-taxa de 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cador.a em causa como gomma lacca em raspas, do art. 282 
combinado com o disposto na nota n. 53 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 3$180 e mais 10 Jo, por kilo; e o Conferento 
— Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido o Laboratorio Na- 
— <ional de Analyses que dirá si a gomma lacca é em raspas ou 


N. 1.515 — “Alliança Commercial de Amilinas' Ltda,” — 
267. — Despachou pela nota n. 61.509, de 1935, gomma 





























valor mercantil, ” 


N. 1.520 — “Companh'a 
de 1935. 

A Commissão da Tarifa, 
anterior, considerando a m 


taxa de 54700 por kilo; e o 


tigo 1.831 da Tarifa e taxa 


bem despachada. 


no “Diario Official” de 14 


Guimarães, protocollada sob 
despachada por Correia Leite 


A Commissão da Tarifa, 
tendo em vista as analyses 


reconsideração, assm se man:testou: 
darico Cavalcanti, Flavio Penna e Eli 


phys co não eclassif cado, de fe 


tambem, mantém seu voto anterior, 
bem despachada como machinas 
respectivos rhesotatos, de m 


O Sr. Inspector decidiu de accord 
do Accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 722, publicado 
de Outubro deste anno, ficando 
ass-m, reconsiderada a Decisão n. 1.400, de 24 do mez findo. 


Sto Tt = Representação do Conf, 


como palhetas de cobre coloridas, do art. 
de 108400 por kilo, tendo o dito conferente verificado fra- 
gmentos de vidro recobertos de verniz, 
obras não classificadas de vidro n. 
usos, art. 647, taxa de 68240 por Kilo 
(amostras ns. 1a 5) e fragmentos de vidro recobertos de 
prata que considerou como obras não classificad 
art. 893, 200 réis por gramma. 

apreciando a presente questão e 
do Laboratorio Nacional, laudos. 


O Sr. Inspector dec diu de accordo com a maioria, 


S. K. F.-do Brasil? — 37.896. 
Ped-ndo reconsideração da decisão n, 1.400, de 24 


apreciando o presente pedido de 
Os Conierentes Srs. Ul- 
as Souto mantêm o voto 
ercadoria em causa como objecto 
rro, do art. 1.657 da Tarifa e 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
considerando a mercadoria 
dynamo-electricas com os 
ais de 500 até 1.000 kilos, do ar- 
de 1$120 por kilo; os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra consideram 
bem despachada a mercadoria, reformando, ass-m, 
ferido anteriormente; os Conferentes Srs. Drs. 
de Barcellos e Sá e Souza tambem, consideram a mercadoria 


Dr. Amarilio de Noronha : — “A? vista do laudo do Laboratorio 
Nacional de Ana Yses, considero os saccos sujeitos a direitos” ; 
e o Conierente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto: 
— “Saceos envoltorios de extracto de quebracho não têm 


de Setembro 


o voto pro- 
Hildebrando 


o com os ultimos, à vista 


erente Sr. Dr. Tavares. 
n. 32.918, relativa à mercadoria 
& €., pela nota n, 8.520, de 1935, 
775 da Tarifa e taxa 


que tar fou como 
1, colorido, para outros 
e mais 50 % da nota 171 


as de prata, 










































































NU l.517 — GC. H. B. Cotton. — 935.404. — Despachou pela 
ta n. 55.297, de 1935, corante amarello, não classificado, do 
« 950 da Tarifa e taxa de 3$180 por kilo, tendo o Conferente 
- Frane'sco Guaraná, depois de ouvido o- Laboratorio Na- 
ional, classificado como chromato neutro de chumbo (ama- 
o de chromo), do art. 1.049 e taxa de 13590 por kilo. 


Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
orio Nac'onal, laudos ns. 3.191 e DeiZa! demonstrando 
mercadoria das amostras analysadas, representada por 
Pô amorpho, amarello, — de chromato neutro de chumbo, 
em conhecido por amarello de chromo, — por unanimi- 
de votos, considera a mercadoria em causa como chromato 
O de chumbo ou amarello de chromo, do.art. 1.049 da Ta- 
e taxa de 1$590 por kilogrammo. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


ns. 2.873, 2.874, 2.875, 2.876 e 2.877, demonstrando ser à 
mercador a da amostra n. 1, representada por pequenos 
fragmentos brilhantes, de côr violeta “Brilhantina n. 19/80 A 
Violeta n. 24”: da amostra n. 2, representada por pequenos 
fragmentos brilhantes, de côr rosa “Br lhantina n. 19/80 A 
rosa n. 6º; da amostra n. 3, representada por pequenos fra- 
gmentos brilhantes, de côr verde “Brilhantina n. 19/80 A 
Verde n. 12”; da amostra n. 4, representada por pequenos 4 
fragmentos brilhantes, de côr vermelha “Brilhantina n. 19/80 '% 
A — Vermelho n. 22” e da amostra n. 5, representada por 
pequenos fragmentos brilhantes, de côr de ouro “Brilhantina 
mn. 19/80 A — ouro?, — constituida por pequenos fragmentos 
de vidro espelhadas por uma finissima camada de prata me- 
tallica e coloridos com corante organico, — por sua maioria, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Elias Souto: — 
“Conforme verifica-se dos laudos juntos a este processo, o 
Laboratorio Nacional de Analyses verificou ser a mercadoria 
de que trata o inciso I da representação do Conferente Senhor 
Dr. Tavares Guimarães identica à que motivou a Decisão 1.121 
deste anno. Classifico a parte ainda em questão como mer- 
cadoria omissa “ad valorem” 33 %”, tendo o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra feito a seguinte declaração de voto: — 
“Correia Leite & C. despacharam pela nota n. 8.520 deste 
anno, palhetas de cobre coloridas do art. 775 e taxa de 103400 
por kilo. Na duvida solicitou o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães audienc'a do Laboratorio juntando amostra em du- 
plicata, visto como a controversia não ia além da mercador;a 
representada pela referida amostra. Ouvido o Laboratorio, 
declarou elle que: “A analyse demonstrou sor a referida 
amostra de pequenos fragmentos de vidro recobertos de 
prata. Não foi constatada a presença de cobre, nem de alu- 
minio”. Entendeu o Conferente Luiz Trindade que a merca- 
doria questionada dev'a ser classificada no art. 884, da taxa 
de 90 réis a gramma, com abatimento de 39 % (mota 230) e à 
maioria subscrevendo o parecer do Conferente Sr. Elias Souto, 

por se tratar de vidro em granulos ou pequenas espheras e 

semelhantes, recobertos por camada de prata, embora em di- 
minuta quantidade que devia ser considerada como “omissa”, 

sujeita a direitos “ad valorem” 33 %. Assim foi dec'dido em 

6 de Agosto proximo passado e scientificada a parte interes- 

sada a 24 do mesmo mez e anno. Na representação n. 32.918 

encareceu o Conferente Sr. Tavares Guimarães sobre a mne- 

cessidade de ser classificada a parte restante da mercadoria 

despachada pela referida nota de importação, representada 

por mais cinco amostras, de vez que a decisão proferida re- 

feria-se sómente a uma outra. Ouvido novamente o Labora- 

torio, declarou nos laudos ns. 2.873/77, que: “A analyse de- - 
monstrou que as referidas amostras eram constituidas por 


1.518 — “Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
« — 99.724. — Despachou pela nota n. 67.513, de 1935, 
mma lacca em rasuras, do art. 282, combinado com a nota 
53 da Tarifa, pretendendo, em conferencia, tratar-se de 
mma lacca em palhetas, com o que não concordou o con- 
ente Sr. Dr. Alberto Solano, que considerou a mercadoria 
despachada. 


ommissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
ma em causa como gomma lacca em raspas, do art. 282 
nado com o disposto na nota n. 53, para pagamento da 
“de 3$180 e mais 10 %, por kilo; e o Conferente Sr. Eu- 
| Pourchet opina que seja ouvido o Laboratorio Nacional 
Analyses, que dirá si a gomma lacca em questão é em 
ou em pó. 


r. Inspector decid'u de accordo com a maioria. 


919 — “Companhia Imperial de Industrias Chimicas 
— 34.562. — Despachou pela nota n. 59.794, de 
* Saccos contendo extracto de quebracho, tendo pago 
itos dos saccos internos e differença, em tempo, dos 
S externos que envolviam a mercadoria. Não concordando 
e pagamento, por entender que os ditos saccos não 
mercantil, pediu fosse enviada a Commissão da Ta- 
Conferente Sr. Braga de Noronha considerou a mer- 
em despachada. 

missão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
) Nacional, laudo n. 3.137, declarando que, retirado 
de aniagem e marcado á tinta com as letras 1 C 1 
ho annexo, onde estava a marca, e submettido á acção 
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pequenos fragmentos de vidro espelhados por uma finissima 
camada de prata metallica e coloridos com corante organico”. 
Em face das -analyses a que me veniio de reierir, verif ca-se 
“que a mercadoria agora examinada c representada pelas 
amostras de ns. 1 a 5, é identica a que deu logar à Decisão 
n. 1.121, de 6 de Agosto proximo passado e, por.anto, como 
aquella deve ser cassificada como “omissa”, sujeita a di- 
restos a razão de 33 %”: e os Conierentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti e Flavio Penna cons.deram à mercadoria como prata 
em lam nas ou de qcalquer outro modo preparada com partes 
de vidro, sujeita à taxa de 90 réis por gramma, do art. 884, 
com o abatimento de 30 % da nota 230. 


'O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, con- 
forme já está resolvido pela D.cisão n. 1.121, de 6 de Agosto 


ultimo. 


N. 1.522 — Alfredo Tolmasquim. — 3.583. — Despachou 
“peia nota n. 5.102, de 1935, tecido de linho, 1.so, tinto, de 12 
até 24 fios, art. 526, taxa de 15$600 por kilo e tecido de linho 
Tiso, tinto, até 12 T.os, do mesmo artigo e taxa de 78800 por 
Kilo. Allegando tratar-se de tecido de linho, crú, liso, não es- 
pecificado, que não soffrcu processo algum de tinturaria e que 

pecul.ar dos tecidos crús a sua totalidade pardacenta, pediu 
o interessado fosse ouvida a Commissão da Tarifa. O Con- 
ferente Sr. Flavio Pcnna cons derou a mercadoria bem des- 
pachada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 2.977, 2.978, 2.979 e 2.980, 
declarando tratar-se de tecido liso de sinho tihto, cuja analyse 
d:monstrou a presença de materia corante substant va ou 
directa, — por unan midade de votos, subscreve o seguinte 
voto do Conterente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a mer- 
cadoria de que se trata classif.cada do seguinte modo: nu- 
meros 1 e 4 — Yecido não especificado de linho, tinto, dá 
mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros quadrados, do 
art. 526 e taxa de 158600 por kilo, e ns. 2 e 3, tecidos não 
especificados, de linho, tintos, até 12 fios em cinco millime- 
Es quadrados, da taxa de 7$800 o kilo, tendo em vista os 
audos de analyse juntos de ns. 2.977/80.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.523 — “Companhia Brasileira de Electricidade Sicmens 
Schuckert S. A.” — 37.553. — Submetteu a despacho uma 
caixa contendo, entre outros artigos, utensilios não classi- 
ficados para mach'nas, art. 1.859, taxa de 28080 por kilo, e 
navalhas “Gil.ette”, do art. 1.563 e taxa de 785000 por kilo. O 
Conferente .nterno, Sr. Celio Caldeira, verificou um apparelho 
paysico não classificado, de outro metal ordinario (cobre), 
art. 1.657, taxa de 118400 por kilo, e considerou a segunda 
mercadoria bem despachada como navalhas Gillette. 

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engénheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o segu.nte 
voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Em vista 
do iaudo, classifico a chave como objecto physico não clas- 
sificado, do art. 1.657, para pagamento de dive tos á razão de 
118400 por kilogrammo, em virtude de ser o cobre a materia 
evidente. Quanto à navalha, considero-a bem despachada como 
de segurança, typo Gillette, do art. 1.563 e taxa de 785000 por 
k.logrammo, de vez que pela nota geral à classe sómente as 
tesouras accionadas por electricidade têm aggravação de taxa”; 
e o Conferente Sr, Elias Souto, em face do laudo, considera 
as duas amostras como apparelhos physicos do art. 1.657 da 
Tarifa e taxa de 118400 por kilo. 


O Sr. Inspector decid u de accordo com a maioria, e manda 
“que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei as amostras do material a que se refere este 
processo, constantes de um apparelho electro-mecanico de- 
mominado “Sirama”, e de um interruptor automatico de cor- 
rente electrica.. O apparelho electro mecan co consiste em 
uma navalha Gilleite accionada por um pequeno motor ele- 
ctrico, existente no seu cabo, o qual recebe a corrente for- 
necida por uma minuscula bater a de accumuladores, de modo 
«que o funccionamento da machina independe da energia ele- 
ctrica disponivel na rêde de luz. 

O interruptor automatico é uma chave de,grandes pro- 
porções, destinada a ligar e desl.gar motores electricos, com 
“accionamento manual, dotada de ires “relais” que substituem 
tres seguranças, as quaes accionam a chave para funcciona- 
mento actomatico, em caso de curto-circuito. 

Do exposto, opino e certifico que o material em apreço é 
«constituido, respectivamente, de um pequeno apparelho e!e- 
etro-mecanico de barbear, com lamina de navalha G llette, e 
de uma chave ou interruptor automatico de corrente electrica. 


' Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.524 — Davidson, Pullen & C. — 25.310. — Despa- 
charam pela nota n. 41.273, de 1935, saccos contendo car- 
bonato neutro de soda, pagando os direitos dos envoltorios, 
por nota de differença em tempo. Não se conformando com 
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a Decisão 720, de 1935, pediram fossem retiradas amostras, 
afim de serem pr.sentes á Commissão da Tarifa. O Confe- 
rente Sr. Dr. Alves de Carvalho considerou a mercador.a bem 
despachada. 

a Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laborator.o Nacional, laudos 
ns. 2:447 e 2.448, — por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Uldarico Cava-canti: — “Desde qce o 
Laboratorio dec.ara ser a tinta das marcas delevel, e os saccos, 
estão perfeitos, considero os com valor mercantil e, pois, . 
sujeitos ao pagamento de dire tos”; e o Conferente Sr. Eu- 


o Conferente Sr. Elas Souto: — “Os saccos, envoliorios de 
carbonato neutro de soda, não têm valor mercantil pela na- 
tureza do producto que desvalorisa os mesmos.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.525 — E. Spiller Junior, — 38.318. — Não concor- 
dando com a classificação de botões de vidro, n. 1, de côr, 
do art. 634, taxa de 98360 por k.Jo, dada no Armazem das En- 
commendas Postaes à mercadoria que recebeu e allega ser 
amostras (mostruario de botões de vidro) sem valor mercantil, 
pediu fosse ocvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Mos- 
truarios sem valor mercantil, porque os botões trazem re- 
ferencias distinctas e, além do mas, são todos differcntes e 
em diminuta quantidade”; e o Conferente Sr. Uldar co Ca- 
valcanti emittiu o seguinte parccer, com o qual concordou o 
Conferente Sr. Flavio Penna: — “Quanto à classificação: Bo- 
toes de vidro n. 1, de côr, kilogrammo 6$240 mais 50 % na 
conformidade da nota 171. Quanto à allegação final: Não tem 
appl cação ao caso a alinca VIII do art. 8º que se refere a 
encommenda contida em um só volume cujos direitos não 
excedam de 5$000”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.526 — “Fabrica Maracanã S. A.” — 36.666. — Des- 
pachou pela nota n. 61.590, de 1935, pelliculas transparentes 
de celophane em filamentos ou tiras, do art. 1.890, taxa de 
68240 por kilo, tendo o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
tido duvida sobre a classificação, por deciarar a factura “fio 
de cellulose para tecelagem”, 

A Commissão da Tar-.fa, tendo em vista a amalyse do La- 
boratorio Nac onal, laudo n. 3.067, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma fita muito es- 
treita, transparente, brilhante, envolta em uma bobina, — 
de uma fita estreita à base de um composto cellulosico, — 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
como fio preparado em bob nas, para tecelagem, de sêda cel- 
lulosica, do art. 183 da Tarifa e taxa de 22 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.527 — “General Electric S. A.” — 8.142. — Pedindo | 
reconsideração da Decisão n. 210, de 5 de Fevereiro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
Nacional, laudo n. 180, demonstrando scr a mercadoria ana- 
lysada, representada por um liqu do espesso, de cheiro es- 
peciai e côr amarella ambar, — de uma solução de nitro col 
lulose, em d ssolventes organicos, contendo pequena quan- 
tidade de resina; e que comquanto apresente em sua com- 
posição elementos dos coliodios industriaes, o seu principal 
uso é como verniz à base de n'tro-celluiose, podendo tambem | 
servir para o preparo de tintas contendo aluminio em pó, ou. 
outros p gmentos; o boletim d= antlyse mn. 17.853, da Di- 
reetória Geral de Pesquizas Sc entificas, Instituto de Chimica, 
do Ministerio da Agricultura, certificando que a mercadoria 
analysada apresenta os seguintes resultados: Acetato de amyla; 
29,0 %; Alcooes aliphaticos, 50; Benzeno, 58,9; Residuo or-. 
ganico 7,1: que o residuo organico se constitue de n trato de 
cellulose e uma resina que é provave mente sandaraca; 
a amostra é de um verniz sem matcria gorda, tal como convém | 
a revestimentos incolores, podendo receber p'gmentos, orgas | 
nicos ou mineraes (aluminio, bronzes, oxydos, etc.); e a 
tambem póde ser como verniz isolante para instrumentos e 
apparelhos electricos (bobinas e pequenos transformadore fia 
eo officio n. 666, de 7 do corrente mez, do Laboratorio Na- | 
cional de Analyses, protocollado nesta Alfandega, sob o nu= 
mero 39.633, — por unanimidade de votos, subscreve o se-. 
guinte parecer do Confer:nte Sr. Eugenio Pourchet: — 
“A” vista das conclusões a que chegou o Laboratorio Nacional. 
de Analyses (N. 39.633, de 7 de Outubro de 1935), a c 
ficação do producto em questão é a de verniz á base d 
theres de cellulose (nitro ou acetocellulose) transparem 
não, peso légal, 78800 por kilogrammo, art. 984 da 


| O Sr. Inspector decidiu de tecordo com o parecer unan 

ficando deste modo, reconsiderada a Decisão n. 210,. 
de Fevereiro deste anno. Publ'que-se a seguir, o 
offício 666. 


O officio citado é o seguinte: 


“Restituindo-vos o processo fichado nessa repartigi o 
on. 8.142, deste anno, em que é interessada a “Gen 
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Bic S, A.” — cabe-me dizer que a mercadoria submett.da a 
spacho pela nota de importação n. 2.765/55, é um verniz 
base de n trocellulose. O laudo n. 333, expedido por este 
boratorio em 51 de Janeiro deste anno, considera o rete- 
) producto como coilodio á base de nitrocel.ulose, para 
s Imdustriaes. Ouvido pela segunda vez, este Laboratorio 
nfirmou o laudo anter,or pelo de n. 180, de 927 de Julho 
E accrescentando que o emprego principal dessa mer- 
* Cadoria era como verniz á base de n trocellulose, por 
— que, no uitimo exame, se constatou a Presença de resina na 
sua composição. Voltando pela terceira vez o proces 
epartição, acompanhado de um laudo do Instituto d 


N04:,6304=- Henrique Foquel — 40.073. — Despachou pela 
nota n. 63.291, de Iy39, oteado de algodao em peças, art, 468, 
taxa 105400 por k..o, tendo o Conterente Sr, Dr, Tavares 
Guimaraes tarifado como couro artificial tinto, art. 37 com- 
b.nado com a ultima parte da nota 13, 155600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vsta as analyses do Laboratorio Nacional — 
laudos ns. 3.069 € 3.070, demonstrando ser a mercadoria re- 
presentada por um retalho de tecido, tendo o aspecto de 
oleado, branco, commum, — constituida por um tecido de 
algodão branco, apresentando uma das superficies revestidas 
de uma camada impermeavel, principalmente “tormada de 
nitro ce:lulose, oleo graxo e p-gmento mineral; que não contém 
borracha e que esse tecido é uma das variedades dos tecidos 
Pegamoidados, que os autores descrevem entre os succeda- 
neos do couro; e a representada por um retalho de tecido, 
tendo o aspecto de oleado commum, azul escuro, — constituida 
bor um tecido de algodão tinto, apresentando uma das su- 
perficies revestida de uma camada impermeavel, principal- 
mente formada de nitro cellulose, oleo graxo e pigmento m:- 
ncral; que não contêm borracha e que esse tecido é uma das 
variedades dos tecidos pegamoidados, que os autores descre- 
















da Agr.cu.tura, concebido mais ou menos nos mesmos termos 
segundo laudo, expedido por este Laboratorio, mas dando 
margem a que essa mercadoria fosse classificada como verniz 
isolante da taxa de 600 réis Por kilo, art. 982 da Tarifa das 
reconheço que os laudos deste La- 
i classificar a mer- 


| à taxa minima de 
ilo. Entretanto, a dita mercadoria, contendo resina, 


; -Se melhor no art. 982, na especiticação “Vernizes 
se de esteres de cellulose”, da taxa de 73800, aliás a mesma 


- Tere É = vem entre os succedancos do couro, — assim se man'festou: 
dos colodios para fins industriaes, Esse verniz não póde, | q Conferente Sr. Dr. Sá e Souza. emittiu o seguinte voto 
effeito tarifario, ser consid ad iso] i : : À i Ê 

| TIO, erado como Ante; VISTO. || com o qual concordou o Conferente Sr. Elias Souto: — “A? 
OS vernizes isolantes a que se refere a Tarifa sujeitos 


vista do laudo do Laboratorio Nacional annexo, considero a 


xa de 600 réis o kilo, são sómente os vernizes à base de mercadoria bem despachada, uma vez que pela nota n. 13 da 


itrão, asphalto ou betume. Fica assim satisfeita a solici- 


arifa — o couro artificial é — “o producto fabricado com 

e dO ano o Acho; exarado a folhas do su- retalhos, residuos e pó de couro, associados ou não a outras 

á ; Soês, materias” — o que não foi reconhecido pelo mesmo Labora- 
Director, Alberto Rinto Bradão, ” 


torio, Fica desse modo alterado o meu voto em decisão an- 
É terior para o producto semelhante ao desta questão”: o Con- 
RENO 15598 “General Electric S. A” — 9.538. ferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte parecer; — 


“a nota n. 10.698, de 1935, partes integrantes de 


! la mercadoria peças 
e appare.hos Physicos, de papelão, do art. 1.657 e 


s 
“de 173100 por kilo, e peças avulsas de apparelhos phy- 
+ de outro metal ord.nario, do mesmo artigo e taxa de 
DO por Kilo. 
Comm:ssão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
n vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. José 
orges de Castro, assim se manifestou: O Conferente 
fredo Seabra emittiu O seguinte voto, com o qual con- 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Data venia, 
O O parecer anterior, considerando a mercadoria bem 
4 Como partes de medidores de electricidade, ar- 
e taxa de 58700 o kilo”; os Conferentes Srs. Dou- 


de analyse ns, 3.069/70 e tendo em vista o que dispõe a nota 
n. 13 da Tarifa (parte final) considero a mercadoria bem 
despachada como oleado de algodão, em peças, do art. 468 e 
taxa de 108400 o kilo”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 


corrente, estou de accordo com o conferente do despacho, 
classificando. a mercadoria de que se trata como couro arti- 
ficial tinto, do art. 37 combinado com a nota 13 da Tarifa, taxa 


tar-se de caixas para pó de arroz, de cobre, com esmalte, do 
art. 753 da Tarifa, pediram fossem retiradas amostras para 
serem presentes à Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Aze- 
vedo Souza considerou a mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como trousses de cobre, 
com esmalte, do art. 757 da Tarifa, e taxa de 62$000 por kilo; 
e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, Eugeno Pourchet e 
Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria em causa como caixa 


para pó de arroz, de cobre chromado ou nickelado, da taxa 
de 128480 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


STO Inspector decidiu de accordo com a maior'a e manda 
é publique a seguir, o referido certificado. 


minei, na sala da Commissão de Tarifa, as amostras 
8, de 28 de Maio de 1935. Wtr 


N. 1.582 — Isnard & C. — 37.987. —- Pedindo reconside- 
ração da Decisão n, 1.337, de 10 de Setembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsidração, por sua maioria, mantêm seu parecer anterior, 
proferido pelo Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, e que é do 
seguinte teôr: — “Q envoltorio da mercador:a constituido por 
acolchoado de papel com palha interiormente deve entrar no 
peso legal. Assim, estou de aecordo com o conferente do des- 
pacho”:; eo Conferente Sr. Eugenio Pourchet tambem mantém 


“AS peças exam nadas apresentam caracteristicos que 
“conhecidas como partes complementares de exclu- 
Icação em medidores de electricidade, e neste sen- 


Janeiro, 5 de Outubro de 1985 — José Pio Borges de 


529 — Hauptmam a D. Josef Dama. — 38.623. — 
“pela nota n. 62.178, de 1935, amostras de papel 
sem valor mercantil, livre de direitos e taxas, de 

com o art. 8, inc;so VI, das Disposições Preliminares 

r tendo o Conferente Sr. Jugurtha Couto verificado 

pressas de uma só côr (cópias. em papel prussiato), 

taxa, 18$200 por kilo, 


nissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
cadoria em causa como desenhos em papel para es- 
Ciencias ou officios, do art. 542 da Tarifa e taxa 


OS seus envoitorios interiores” excluídos as caixas de ma- 
deira tosca, “palha, palhões, raspas”... Desde que se veri- 
ficar envoltorio constituido de palha, palhões, mesmo na 


fórma como se apresenta no caso em questão, deve ser ex- 
cluida a palha” ; 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 


deste modo, mantida a decisão n. 1.337, de 10 de Setembro 
findo. 


No TAnag = Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Gu'marães, protocollada sob n. 10.800, relativa 4 mercadoria 


PEA o É 








146 Segunda-feira, 15 


despachada por J. Teixeira de Carva ho & €., pela nota nu- 
mero 16.534, de 1935, como patuetas coior-das, de cobre (pur- 
purinas), do art. 775da Tari.a « taxa de 10540 por kilo, tendo 
o dito conferente classiiicado, à vista dv sauco e do d.sposto 
no arc, 22 das Prelim-nares, como prata em iaminas ou pre- 
parada de outro modo, do art. 884, taxa: 90 réis por gramma. 

A Commissão da iar fa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a anaiyse do Lubo-sáto:.o Nac unal, — maudo 
n. 1.306, demonstrando que a mercadoria anaiysada, repre- 
sentada por p.quenos tragmenios de aspecto metal.ico e DrI- 
lhante, — de pequenos fragmentos de vidro espeihados com 
uma tina camada de praca metal.ica; que satistaz.ndo a so- 
licitação do conterente do despacho, informa que a mercadoria 
ora analysada não se enquadra nas espccif.cações dos artigos 
950 e 775, pois no prime ro estão inclu dos as côres metallicas 
(purpurinas ou bronze-côres) que nada mais são que, liga 
de cobre finamente pulverizada; e no segundo dos citados 
artigos, os fragmentos e palhetas metallicas, sobretudo de 
cobre, nickel e suas ligas; a informação do mesmo Labora- 
torio, n. 52, declarando que a mercadoria referente ao laudo 
supra, é constituida de pequenos iragmentos de vidro espe- 
lhados por uma f.na camada de prata metailica, a qual não 
recobre todo o fragmento e sm uma das suas faces; e a ana- 
lyse ainda, do mesmo Laboratorio, n. 3.904, demonstrando 
que a mercadoria analysada, representada por pequenos fra- 
gmentos de aspecto metallico e brilhantes, apresenta, de 
accordo com a analyse quant:tativa procedida, a seguinte com- 
posição centesimal: prata metallica, 1,300; vidro fragmentado, 
98,630; humidade e perdas, 0,070; c que fica assim esciarecido 
o laudo de analyse n. 1.306, já exped.do pelo Laboratorio, 
ver f cando-se assim que a percentagem de prata é de 1,gr. 
300 % — assim se manifestou: O Conterente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considera a mercadoria como prata em laminas ou 
preparada de qualquer outro modo, com preparo de vidro, do 
art. 884 taxa de 90 réis por gramma, com o abatimento de 
30 %, da 2º parte da nota n. 23) da Tarifa; c Conferente 
Sr. Flávio Penna mantém seu voto anterior, considerando a 
mercadoria tambem, como prata em laminas ou preparada de 
outro modo, do art. 884 da Tarifa; o Conferente Sr. Elias 
Souto considera a mercador a em causa, de accordo com o 
Jaudo do Laborator ro Nacional de Analyses e a decisão nu- 
mero 1.121, do corrente anno, como mercadoria omissa, para 
pagamento de 33 % “ad valorem”; e os Conferentes Srs. Dou- 
tores Hildebrando de Barcelios, Amarilio de Noronha, Sá e 
Souza é Eugenio Pourchet, subscrevem o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “J. Teixeira de Carvalho 
& C. submetteram a despacho pela nota de importação nu- 
mero 16.534 deste anno, pa.hetas coloridas de cobre (pur- 
purinas) do art. 775 e taxa de 108400 o kilo. Tendo duvida 
c«obre essa classificação representou o Conferente Sr. Ta- 
vares Gu marães no sentido de ser ouvido a Tespeito o La- 
borator.o. Declarou este que: “A analyse demonstrou que a 
r.ferida amostra era de pequenos fragmentos de vidro espe- 
lhados com uma fina camada de prata metallica c que, sa- 
tisfazendo a solicitação do referido funccionario que a mer- 
cadorria examinada não se enquadrava nas especificações dos 
arts. 950 e 775.” Ainda em virtude de nova solicitação do Con- 
ferente Sr. Tavares Guimarães, deciarou o Laborator o na in- 
formação n. 52, que a camada de prata metallica não reco- 
bria todo o fragmento e sim, uma das faces. Nessa phase, 
foi a questão submettida à apreciação da Commissão da Ta- 
rifa, voltando o processo ao Laboratorio por indicação do 
Conferente Sr. Elias Souto. Este fôra de parecer que o La- 
boratorio dissesse qual a percentagem de prata empregada 
na confecção dos objectos ana'ysados, Procedida naquelle es- 
tabelecimenio tecnico a analyse quantitat va, apresentou 
ella a segu nte composição centesimal: Prata metaliica, 1,300; 
Vidro fragmentado, 98.360; Humidade e perdas, 0,070. A per- 
centagem da prata é de 1,gr. 390 % (uma gramma e trezentos 
milligrammos por cento). A” vista dos novos esclarecimentos 
constantes do processo, obiidos do Laboratorio por “presta- 
ções” e, na ausencia dos quaes fui levado a encarar a questão 
por outro prisma, não tenho duvida cm reformar o parecer 
anterior, para cons derar a mercadoria como omissa, de 
accordo com 'a decisão n. 1.121 deste anno.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.534 — João Meyer. — 39.765. — Ped ndo reconside- 
ação da decisão n. 1.415, de 24 de Setembro de 1935. 
Commissão da Tarifa, apreciando o preserite pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr, Aliredo Seabra: — “Mantenho 
o parecer anterior, considerando a mercadoria em causa como 
linha de algodão para crochet, tricot e semelhantes, do ar- 
tigo 429 e taxa de 208800 o kilo, em face da analyse feita, 
Diz o Laboratorio (laudo n. 2.884): “A analyse demonstrou 
ser. a referida amostra de um fo de algodão tendo cerca de 
meio millimetro d> diametro, constituido de nove fios simples 
ou cabos, que, foram retorcidos tres a tres, e reunidos final- 
mnte em um só fio por me'o de novas torções.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 1.415, de 24 de Setembro findo. 


N. 1.535 — Jorge Chame. — 39.090. — Despachou pela 
nota n. 65929, de 1935, tinteiros de celluloide e bambú em 
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bruto ou preparado, dos artigos e taxas, respectivamente, de 
1887/5, 155600, e 369, 2508) por kiio, tendo o Conterente Senhor 
Mar o Guaraná verificado brinquedos do art, 1.887, taxa de 
18520", e varetas de bambú para outros usos, nóm nalmente 
tarifadas no art. 392 da Tar fa, taxa de 205890 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assm se man festou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna e 
Dr. Amariiio de Noronha classificam a mercadoria da amostra 
n. 1 como brinquedos de celluloide, do art. 1.887, taxa de 
185200 o Kilo e a da amostra n. 2, como varetas de bambú, 
para outros usos, do art. 392, taxa de 205800 por kilo; e os 
Conferentes Srs. Elias Souto, Eugenio Pourchet, .Dr. Sã e 
Souza, Dr. Hild-brando de Barcelos, Srs. Alfredo Seabra e 
Uldarico Cavalcant: são de parecer que a mercadoria da 
amostra n. 1, está nominalmente classificada no ari 1 
da Tarifa, como tinteiros de celluloide, da taxa de 158600 por 
kilo e classificam a da amostra n, 2 como varetas de bambá 
para outros usos, do art. 392 da Tarifa e taxa de 298800 por 
kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.536 — “Lojas Victor Ltda.” — 28.928. — Dospa- 
charam pela nota n. 50.220, de 1935, brinquedos com cordas. 
ou volantes, do art. 1.867, 185200 por Kilo, pretendendo; em 
conferencia, desclass ficar para brinquedos simples, do mesmo 
artigo, com o que não concordou o Conferente Sr. Carios 
Mamede, que considerou a mercadoria bem despachada. 

A Comm'ssão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa — carrapetas—, bem despachadas como brinquedos 
accionados por molas ou volantes, do art. 1.867 da Tarifa e | 
taxa de 188200 por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, 
Eugenio Pourchet e Elias Souto consideram a mercadoria 
como brinquedos não classificados, do mesmo artigo e da 
taxa de 78800 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.537 — Lopes Sá & C. — 39.908. — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.451, de 1935. : 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maior a, subscreve o seguinte parecer 
do Conferente Sr. Dr, Hi'debrando de Barcellos: — “O voto 
que emitti está sufficientemente claro. Limitou-s a citar lei 
expressa, — “art. 37, letra “D”, das Disposições Preliminares 
da Tarifa, — cujo texto não comporta interpretação, a 
sua clareza. O que deve ser excluido do peso legal é o “forro 
da caixa”, seja de papel, de zinco ou de outra materia, e não 
o envoltorio das mercadorias, a não ser aquelle que o dis- 
positivo exclue entre os quaes não está o papel nem o papel o. x 
Com esse additamento, mantenho meu parecer anferior”; 

e o Conferente Sr. Uldar'co Cavalcanti emittiu o seguinte pa- 
recer: — “Mantenho o meu voto anterior, esclarecendo, como | 
requerem os importadores. que occorrendo augmento de 

da mercadoria pela existencia de envoltorios internos, a 
multa é devida se excedidos os limites legaes.” 


O Sr. Inspector dec'diu de accordo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, mantida a decisão n. 1.451, de 1º do flugnte. 


N. 1.538 — M. Bueno — 8.207. — Recebeu uma encom- | 
menda postal contendo mercadoria cujos direitos foram mo 
como essencias artific'aes não especificadas, do art. 954, taxa 
de 318209 por kilo, tendô o Conferente Sr, Dr, J. Silva Al> 
me'da discordado da classificação, por suppor tratar-se de 
uma essencia natural ou de algum bouquet. 


A Commissão da Tarifa, tendo em v'sta a analyse do 
boratorio Nacional, laudo n. 3.100, que demonstrou ser a mer 
cadoria analysada, renresentada por um liquido esverdeado, 
de cheiro agradavel, de densidade de 1,0085 a mais 15º€, — + 
de uma essencia artificial de trevo com emprego em ro 
maria, — por unanimidade de votos, considera a mercador a . 


em causa como essencia artificial de trevo para perfumaria, 
do art. 954 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


| 
e 
. 


Pd 


x. 1.589 — Mattheis & C. — 37.936: — Despacharam pela | 
nota n. 62.420, de 1935, papelão para machina de tecer, P 
taxa de 28080 por kilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Milton Ca E 
rilho verificado papel para desenho, de côr. natural ou ol 
rido por qualquer processo, da taxa de 4$160 por kilo, 


A Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, sul 4 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
cantl: — SA? vista da 'nformação do Laboratorio, dec ando 
ter a mercadoria o peso de 173 grammas por metro « 
classif co-a — como — papel colorido por qualquer. 
riscado, do art. 556, kilogrammo 58290”, : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


A 


N. 1.540 — Méghe & C. — 38.526. — Despacha T 
nota n. 65.818, de 1935, tecido de algodão estampadc 
especificado, de mais de 100 grammas por metro quad! 


E E sam RT o SO ppa 
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em cinco m'llimetros quadrados, art. 477/1 e taxa de 


J ) a d cinal, em cuja composição foi constatada a presença de acido 
O ppr ki.o; tecido de algodão estampado, 1.so,. não es- 


lactivo, cevada e assucar, em vehiculo aquoso, e que é uma 
especialidade pharmaceu.ica devidamente approvada e licen- 
cada pelo Departamento Nacional de Saude Publica, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercador.a em causa como 
solução medicinal para uso interno ou externo, do art. 1.481 
da Tarifa e taxa de 185200 por kilogrammo. 


7/1, taxa de 19$240 por kilo, tendo o Conierente Sr. Fran- O Sr. Inspector assim decidiu. 


Guaraná verificado tecido de algodão de fantasia, es- 


N. 1.545 — Wilhelm Kantorowicz — 31.942 — Despachou 
pela nota n. 54.202, de 1935, graxa lubrificante, consistente, 
complexa, do art, 960, taxa de 18940 por kilo, sobre cuja 
classificação o Conferente Sr. Dr. J. Silya Álmeida teve 
duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.071, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenos solidos qua- 
drilateros trapezoidaes, pardos, tendo disseminado em sua 
massa pequenos eristaes laminares incolores de odor cara- 
cteristico, — de um oleo mineral lubrificante simples, de 
mistura com graphite coloidal e naphtaleno ou naphtalina, — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como quaesquer Preparações para usos technicos ou domes- 
ticos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad va- 
lorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 












“dado, do art. 477, taxa de 395000 por kilo (amostra n, 2): e 
— tecido de algodão fantasia, de mais de 80 até 100 $rammas por 
quadrado, do art. 477, taxa de 339800 por kilo. 


do mesmo art. 477 e taxa que lhe competir segundo o 
Por metro quadrado.” 


» O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.54 — “Soce'edade ÁAnonyma Brasileira Estabelecimen- 
stre & Blatgé” — 39.083. — Despachou pela nota nu- 
66.274, de 1935, machinas de costura à mão, do art. 1.831, 
tendo o Conterente Sr. Azevedo Souza verificado 

ia despachada com tampas de made ra fina, enver- 
guaes, de accordy com decisões existente, deviam 
Ireitos em separado das machinas, à razão de 265000 


N. 1.546 — Zigmund Jaimovic, — 38.643, — Despachou 
pela nota n. 65.478, de 1935, tec do de algodão, liso, tinto, de 
peso de mais de 100 grammas por metro quadrado, de mais 
de 27 até 31 fios, do art. 477, taxa 228880 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Flavio Penna verificado tecido de algodão 
lavrado, tinto, de mais de 100 grammas por metro quadrado, 
taxa de 31$200 por kilo. 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accordo 
com o conferente do despacho e, tendo em vista diversas de- 
cisões para tecido identico, classifica o tecido em causa como 
de algodão lavrado, tinto, de mais de 100 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 31$200 por kilo, do art. 477 da Tarifa; 


envernizadas, devem Pagar dire,tos em separado, 
do de 26$"00 por kilo, pois, têm classificação no art. 320”, 


Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer una- 
e. 
metro quadrado, como foi despachado. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


“Sociedade Anonyma Brasileira Estabeleci- 
Blatgé”, — 39.084, — Despachou pela nota 


ra artes e officios, do art. 1.859, taxa de 28600 por Kilo, 
o o Conferente Sr. Eugen'o Pourchet classificado como 
aço ou ferro em obras não especificadas, taxa de 
| por kilo, do art. 843 da Tarifa. 
vommissão da Tarifa, Por unanimidade de votos, con- 
t mercadoria em causa — escovas de fio de aço, com 
e madeira ordinaria—, como obras de ffo de ferro, 
esprcifivadas, do art. 843 da Tarifa e taxa dé 10$400 por 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, em 15 de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º 
Eser:pturario, Secretario. 


——— 


Dia 22 


Ne SAGA Pinheiro & Irmãos — SOTO — Despa- 
charam pela nota n. 68.550, de 1935, botões de galalith, com 
furos em quarquer sentido, do art. 1.887, taxa de 10$400 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná, verificado objectos 
de adorno de uso Pessoal, classificados no art. 1.887]1, taxa 
de 625400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em Causa como galalith em obras não classificadas, 
do art. 1.887 da Tarifa, ultima alinea, e taxa de 268000 por 
kilogrammo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza considera a. 
mercadoria em questão — botões de galalith sem furos, no- 
minalmente classificados no art. 1.887 da Tarifa, para paga- 
mento da taxa de 208800, por kilo, peso legal, direitos mínimos. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


NR + The Sydney Ross Company” — 34.157, — 
achou pela nota n. 59.579, de 1935, talco pulver:zado para 
tendo pago, por nota de differença em tempo, 

reitos como talco em pó para uso de pharmacia ou per- 


a Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
1, laudo n. 3.145, que demonstrou ser a 
doria analysada, representada por um pó branco, amor- 
ÉRo, unctuoso ao tacto, —. de talco (silicato hydratado 

nesio) purificado, simples, sem addição de perfume 
stancias medicamentosas, serv” ndo para usos em phar- 
“e perfumaria, — Por unanimidade de votos, considera 
Cadoria em causa como talco em pó, purificado, simples, 

em RE uadia ou perfumaria, do art. 608/2, taxa de 


N. 1.548 — Agostinho & CG. — 39.857 — Não concordando 
com a classificação de — etiqueta de algodão, bordadas, por 
cortar, do art. 454, taxa de 1045000 por kilo, — dada no Ar- 
Inazem das Encommendas Internacionaes à mercadoria que re- 
ceberam e allegam ser etiquetas de algodão lavrado, do art. 454 
e taxa de 528000 por kilo, pediram fosse ouvida a Commissão - 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em Causa como etiquetas de algodão, bor- 
dadas, por cortar, do art. 454 da Tarifa e taxa de 1044000 por . 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


1,544 — Vicente Amato Sobrinho & C. — 36.794, —. 
“im uma encommenda postal que foi classificada como 
edicinal, do art. 1.481 da Tarifa e taxa de 183200 
Tendo duvida sobre a class:ficação da mercadoria, 
interessados fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

missão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
o Nacional, laudo n. 3.149, que demonstrou ser à mer- 
lalysada, contida em 10 ampôlas, tendo impressas 
Lactozyn Alfa”, acondicionadas em uma caixa 
“trazendo entre outros, os seguintes dizeres im- 
Instituto Esp. de Batereologia Industrial e Thera- 
Dblogna (Italia) Lactozim Alfa solução medicamen- 
uso de cevada associada aos principios activos do 
Vo. Desinfectante intestinal” —— de uma solução me- 


N. 1.549 — Antonio J. Ferreira & C. — 36.949 — Despa- 
charam pela nota n. 62.972, de 1935, producto synthetico, aro- 
matico, liquido, não classificado, do art. 970 da Tarifa e taxa 
de 155600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha considerado como extracto aromatico ou bouquets, de 
60 a 92 % de alcool, da taxa de 528000 por kilo, do art. 956 da 
Tarifa. Ê 


mercadoria analysada, representada por um liquido amarello, 
de cheiro especial, apresentando a densidade de 0,9578 a + 15ºC, 
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a mercadoria em causa — Aranh - 
ficidas, não especificadas de cobre simples, 
rifa e “axa de 108400 por kilo; 
Cavalcanti, ) 
Euclides de Carvalho classificam a mercadoria como partes d à 
arandelas, braços e outros objectos semelhantes, de cobre 
envernizado, para parede ou tecto, à 
Taría, para o pagamento da taxa 






































— de uma preparação para usos technicos, isenta de alcool, 
em cuja composição se constatou a presença de principios odo- 
rificos constituintes das essencias de cedro e de sandalo, -— 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como quaesquer materias primas e preparações não classifi- 
cadas para usos technicos ou domesticos, do art. 987 da Ta- 


, 


rifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”, 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.550 — B. R. Rand & C. — 40,167 — Despacharam pela 
nota n. 68.723, de 1935, peças para, installações electricas, de 
bakelite, do: art. 1.887, taxa de 55200. por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado pertences de radio 
(ligações), do art. 1.583, taxa de 17$000 por kilo e peças 
avulsas de apparelhos physicos, de cobre e materias plasticas 
(resistencias para ferros de engommar) do art. 1.657 da Ta- 
rifa e taxa de 173100 por kilo. i 

A Comimissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria representada pela amostra n. 1, como per- 
tence para radio-victrola, do art. 1.583, taxa de 178000 por kilo 
e à representada pela amostra n. 2, como peça de backelite para 
Rs electricas, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 58200 o 

o. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.551 — “Companhia Brasilcira de Electricidade Siemens 

Schckert S. A.” — 41.359 — Despachou pela nota n. 69.348, de 
1935, obras não classificadas e não especificadas de cobre, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado partes de 
lampeão, braços, arandellas, ete., que classificou no art. 791 
da Tarifa e taxa, de 205800. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Elias Souto, Eugenio 
Pourchet, Drs. Amarilio de Noronha e Sá e Souza consideram 
a mercadoria em cuasa — Aranhas — bem despachada como 
obras não classificadas, de cobre simples, do art, 791 da Ta- 
rifa e taxa de 105400 por kilo; e o Conferente Sr, Uldarico 
Cavalcanti emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos e 
Euclides de Carvalho: — “Tratando-se de partes de arandelas, 
braços e outros objectos de cobre envernizado, semelhantes, 
para parede ou tecto, classificados na 1º parte do art. 791 da 
Tarifa, devem as mesmas pagar à taxa de 265000 por kilo- 
grammo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.552 — -““Companhia Mineração Metallurgia Brasil 
“Cobrazil” — 41.065 — Despachou pela nota n. 65.730, de 
1935, dois amarrados contendo peças de pertences da parte 
inferior de carros de tracção a vapor, para correr sobre linhas 
ferreas, art. 1.782, da Tarifa e taxa de 270 réis por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Raposo Nina classificado como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de ferro batido simples, da taxa 
de 25080 por kilo, art. 861/2. 

A Comimissão da Tarifa, por sua maioria, está de accôrdo 
com o Conferente do despacho e classifica a mercadoria em 
causa — caçambas de ferro para vagonetes de aterro — no 
art. 1.785 da Tarifa, para pagamento da taxa de 28080 por kilo, 
como obras não classificadas e não especificadas de ferro ba- 
tido simples; é os Conferentes Srs. Elias Souto, Eugenio Pour- 
chet e Alfredo Seabra consideram a mercadoria em causa, como 
parte de carro systema Decauville, da taxa de 18040 por kilo, 
do art. 1.779 da Tarifa. 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.558 — “Companhia Telephonica Brasileira” — 33.743 
— Despachou pela nota n. 54.266, de 1935, betume de asphalto, 
do art. 574 e taxa de 3128000 por tonelada, tendo o Conferente 
Sr. J. Guilhon, verificado um producto isolante que lhe' pa- 
réceu enquadrar-se no art. 984, sujeito à taxa de 25600 por 
kilo, como verniz de alcatrão, asphalto ou betume, inclusive os 
into 

“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.057, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por massa negra, — de 
betume ou asphalto, contendo mais de 98 %, de substancia 
betuminosa, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa como asphalto ou betume contendo mais de 
98 % de substancia betuminosa, do art. 574 da Tarifa e taxa 
de 3905000 por tonelada, peso real, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.554 — Corrêa & Santos — 38.890 — Despacharam pela 
nota n. 60.575, de 1935, obras não classificadas, não especi- 
ficadas, de cobre, da taxa de 108400 por kilo, do art. 791 da 
Tarifa. tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná classificado a 
mercadoria para pagamento da taxa de 268000 por kilo, do 
art. 791/1 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferente Srs. Elias Souto, Drs. Sá 
e Sotza, Amarilio dê Noronha e Eugenio Pourchet consideram 


n. 50.143, de 1935, 
respectivamente, 
tendo o Confere ) 
folha, oleado e semelhantes, do mesmo artigo e taxa de 25600, 


por kilo. 


tendo em vista as analyses do : 
ns. 2.612 e 2.613, demonstrando ser a mercadoria represen- 
tada por uma lamina de cartão fino, 
sentando uma face rugosa 
constituida por cell 
o producto 
tolina, attendendo ao seu peso ou espessura e 
e a representada por uma 
côr branca, apresentando uma 
marmoreadas, — constituida por cellulose comprimida e aglu- 
tinada, formando o 
cartão ou cartolina, attendendo ao se 
flexibilidade, 
clarando o seguinte: 
branca e outra de côr azul como, aliás, está 
teridós laudos. 2º — Não 
graxas ou resinosas em taes amostras, 
teriam sido consi 
nesta hypothese, deveria pagar uma 
por sua maioria, 
mercadoria em causa bem despachada , 
branco e de côr, do art. 638 da Tarifa e taxas, respectivament 
de 15560 e 15820 por kilo; e o Conferente 
canti emittiu o seguinte parecer, com 
Conferentes Srs. Elias Souto e 
dos esclarecimentos prestados pelo Laboratorio, concordo com o 
voto do Sr. Seabra, considerando a mercadoria bem despachada.”. 
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as — como obras não classi- 
do art. 791 da Ta- 
e os Conferentes Srs. Uldárico' 


Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos' e 


na 1º alinea do art. 791 da 
de 268000 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôndo com os ultimos. 


N. 1.555 — Goval & €. — 29.652 — Despacharam pela nota: 
cartão em folha, branco e de côr, taxas, 
de 15560 é 15820 por kilo, art. 538 da Tarifa, 
nte Sr. Carlos Mamede verificado cartão e 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
; Laboratorio Nacional — laudos 


flexivel, de côr azul, apre- 
e outra lisa, ambas marmoreadas, — 
ulose comprimida e aglutinada, formando. 
conhecido sob, a denominação de cartão ou car- 
flexibilidade; 
Jamina de cartão fino, flexivel, de 
face rugosa e outra lisa, ambas 
E 
roducto conhecido sob a enominação de 
; u peso on espessa: e 
e a informação n. 79, do mesmo Laboratorio, de= 
1º — As alludidas cartolinas são uma, 
declarado nos re- 
foram encontradas materias oleosas, 
as quaes, se existiss 
nadas nos laudos, uma vez que O pape 
taxa mais pia 


mantem seu parecer anterior considerando a. 
como cartão em tocam 


Sr. Uldarico Caval- + 





Eugenio Pourchet: — 


a a a e 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


& C. Ltda. — 40.110 — Despacharam” 
1985, obras não classificadas e nãe 
batido latonado (boccaes para ! 
kilo, tendo o Conferente | 


N. 1.556 — Dias Garcia 
pela nota mn. 68.142, de 
especificadas de ferro 
peões), do art. 861, taxa 38120 por 
Sr. Dr. Genulpho Freire verificado bocaes para ljampeões su- 
jeitos à taxa; de 45160 por kilo, art. 861, alinea 5” e à sobre-. 
taxa de 20 % “ex-vi” da nota n. 928 da Tarifa. = 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — boccaes para lampeões — 
como obras não classificadas de ferro latonado, para outros 
usos. do art. 861/5 da Tarifa e taxa de 48160 com a sobretaxa | 
de 20 %, de que trata a nota n. 228, por kilo, conforme a de- 
cisão n. 1.377 deste anno. 28 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.557 — E. Epiller Junior — 32.922 — Despachou 
nota n. 55.406, de 1935, pratos, assucareiros de louça n. 2, do 
art. 625/1, taxa de 28340 por kilo, tendo o Conferente Sr. G entil, 
Monteiro verificado objectos de phantasia ou de “adorno pai 
toilette, de louça n. 2, art. 622, taxa de 108400. ps 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista a analysé do Laboratorio Nacional —. 
n. 3.130, que demonstrom ser a mercadoria analysada, 
sentada por uma pequena caixa com tampa, ou boc 
louça amarella, com desenhos vermelhos, apresentando a f ] 
octogonal (estylo Japonez ou Chinez), de louça n. 2, d: rit 
— por sua maioria, considera a mercadoria em causa como, 
caixas ou recipientes de lotiça n. 2, do art, 625 da Tar a e 
taxa de 28340 por kilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca-. 
valcanti, Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos elassi- 
ficam a mercadoria como objectos de adorno de louça n. Tê 
toilette, do art. 622, taxa de 108400 por kilo. iv 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os treis ultimos, à 
vista da amostra. 


pm 


e 


N. 1.558 — “General Electric S. A.” — 31.437 — De 
pela nota n. 54.088, de 1935, liquido para bronzear € al ar 
do art. 964 da Tarifa, taxa de 58310 por kilo, tendo pago dit=' 
ferença em tempo para coliodio para fins industriaes, do ra- 
tigo 948, taxa de 75800 por kilo. * JA em 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do” 1- 
boratorio Nacional — laudo mn. 83.197, que demons E 
mercadoria analysada, representada por um es 
levemente amarellado e de cheiro especial, e com 
nitro-cellulose, resina e dissolventes organicos aprop 


E 
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qu p 
-' de “um verniz à base de hitro-cellulose, = Por unanimidade 
e votos, classifica a mercadoria em causa como verniz á base 

teres da cellulose (nitro ou aceto-ccllulose), transperente, 
lorido ou não, da taxa de 78800 por kilo. 


EO Sr. Inspector assim decidiu. 






























No sgo p= Jayme Loureiro & C. — 36.251 — Despacharam 
pela nota n. 61.282, de 1935, talco em Pó, purificado, para uso 
em pharmacia ou perfumaria, art. 608, taxa de 520 réis por 
kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de talco em bruto 
ou pulverizado para fins industriaes, do mesmo artigo e taxa 
de 4168000 por tonelada. O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
pediu o exame do Laboratorio Nacional de Analyses. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.177, que demonstrou ser à 


mercadoria analysada, representada por um pó branco 
ouza verificado dois tanques de ferro revestidos de amiantho, amorpho finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato 
me ro Za Dee ERG RES e não espe- hydratado de magnesio) purificado, simples, sem addição de 
na erro É E o ne ar 1, taxa de 3$120 Por | perfume ou substancias mediccamentosas, servindo para usos 
o es ato ir o To não clas- | em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, 
a 9 pintado; um ap- considera a mercadoria em causa bem despachada como talco 

electrico não classificado. (controller), E 


657, taxa de 58700 bor kilo; um motor 

art. 1.831; uma bomba movida a electri 

ina operatriz não classificada: obras não class 

pecificadas de ferro batido pintad 
scala 


em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, 
do art. 608 da Tarifa € taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N.21.563 — Representação do Conferente Sr. Mario Guaraná, 


— 4 Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e protocollada sob n. 11.678, relativa à mercadoria despachada 


vista o certificado annéxo do Engenheiro Sr. José 


subscreve o seguinte 
do Conferente Sr, Uldarico Cavalcanti: — “Tratando-se, 


À Commissãos da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 2.508, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido amarello, 
aromatico, de densidade de 0,9102 a + 15ºC, apresentando 
poder rotario egual a — 45, — de uma mistura de principios 
odorificos, isenta de alcool, constituindo uma composição ou 
bouquet com emprego em perfumaria, — Por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer pre- 
parações não classificadas para usos technicos ou domesticos, 
do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem?. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


am ; devendo, en- 
ro, pagar direitos em separado, como obras não elassif:.. 


e não especif-cadas de ferro batido pintado, do art. 861 
de 38120 por kilogrammo os Supportes ou armações que 
;3eo 

Eugenio Pourchet emittiu O seguinte voto, 


Ss Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
Publique a seguir, o referido parecer technico. 


N. 1.564 — Levis Irmão & C. — 40.998 — Despacharam pela 
nota mn. 70.097, de 1935, relogios montados sobre chapas de 
O, O qual está distribuido em oito caixas, constando de 
nques de ferro revestidos de amiantho, com fios para 
's electricas, uma armação de ferro batido, um “con- 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero o 
relogio em questão, ao qual falta apenas a caixa, como des 
mesa, até 40 centimetros na maior dimensão, taxa 318200 por 
unidade, art. 1.576 e art. 17, letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”: e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
emittiu 'o Seguinte parecer: — “A amostra é de um relogio de 
cima de mesa de que se retirou a caixa, que tanto pode ser 
de metal ordinario, como de marmore, materias plasticas, tar- 
taruga, metal dourado ou prateado. Assim, classifico-o como 
para cima de mesa, com caixa de metal dourado ou prateado, 
até 40 centimetros na maior dimensão. Um 1048000, art. 1.576. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


ê é Uma machina constituida de fôrnos electricos 
a extrahir, por aquecimento, o gaz das. tubulações 
Sao dos refrigeradores domesticos, na occasião 
os. 

njuncto em questão, para desempenhar a funcção a 
destina, utiliza o calor e, assim sendo, trabalha como 
e estas condições, opino e certifico que o material em 
; onstituido de Peças complementares de uma machina 
Por um grupo de fôrnos electricos, destinado a ex- 
az das tubulações dos refrigeradores domesticos. 


Ja eiro, 11 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 


N. 1.565 — Lohmann & CG. — 39.889 — Despacharam pela 
nota n. 68.188, de 1935, assucar de leite, do art. 996, taxa de 
18060 por kilo, peso real, tendo o Conferente Sr. Mario Gua- 
raná verificado a mercadoria despachada, que se apresentava: 
nas seguintes condições: — 1º envoltorio externo — caixas de 
madeira tosca; 2º envoltorio interno — latas de folha de Flan- 


issão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 

O e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 

* laudo n. 282, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
bresenta por pequenos tubos, brancos e de super- 
na lustrosa, — de tubos á base de um composto 
contendo um pigmento mineral branco, — por sua 
bscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dou- 
io de Noronha: — “Declarando o Laboratorio Na- 
halyses tratar-se de tubos á base de um composto 
contendo um pingmento mineral, classifico como 
el para bebidas e refrescos, da taxa de 58200 por 
. 562 da Tarifa”: e o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
ittiu O segunte voto, com o qual concordou o Con- 
genio Pourchet: —. “A? vista do laudo, reformo o 
terior, para classificar a mercadoria como propõe 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha, mas, por asseme- 


com agua; 3º envoltorio da mercadoria — Saccos de papel 
Baseado no n. V, do art. 42 das Preliminares classificou o dito 
Conferente as latas como obras de folha de Flandres, do 
art. 846 da Tarifa e taxa de 55200 por kilo. 

à Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “As 


producto, que tem emprego para fins therapeuticos, e não pre- 
scinde de acondicionamento que garanta a pureza da merca- 
doria”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o se- 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Flavio 
Penna: — “Consoante dispõe o art. 52, alinea V, das Preli- 
minares da Tarifa as latas de que se trata, não tendo im- 
pressos dizeres que as tornem inapplicaveis a uso differente 
do que se acham empregadas, estão sujeitas a direitos na 
razão de 58200 por kilogrammo no art. 846. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


ctor decidiu de accôrdo com a maioria. 


J. €. Miranda & C. — 36.779 — Despacharam 
-053, de 1935, laminas de vidro branco, liso, 
a, de mais de 3 y millimetros de espessura, do 
ta de 1$300 por kilo, tendo o Conferente Sr. Braga 

erificado laminas de vidro polido em uma ou nas 
aço, de mais de 100 decimetros quadrados de 
de 48160 por kilo, do art. 642 da Tarifa. 
Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
em causa bem despachada como laminas 
» SO, para vidraca, de mais de 3 4 millimetros 
do art. 642 da Tarifa e taxa de 1$300 por kilo. 


pector assim decidiu. 


N. 1.566 — “Productos Efans Ltd,?.— 95.370 — Despachou 
pela nota n. 55.597, de 1935, preparações alimenticias á base 
de malte, do art. 1.460 — taxa de 68240 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra, verificado emulsão medicinal, 
do art. 1.339 da Tarifa e taxa de 158600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista à analyse do Laboratorio Nacional — laudo 



















150 Segunda-feira, 15 pe 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Pd 





Março 1987 * 


]l]lDVJQCUOllgqTSq q: 








6. 3.195, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, com 
cheiro proprio, contido em um frasco de vidro amarello, com 
bocca larga e tampa: metallica presa. por uma cinta. tambem 
metallica, o qual tem um rotulo adherente com as seguintes 
palavras impressas a côres, além de outras: — “Extracto de 
alte com oleo de figado de bacalhau. Actúa como tonico suave 
t estimulante. Ajuda o. corpo e 3 mente, evitando a fadiga e o 
decaimento. E” um alimento cutritivo para os que teem peito 
fraco e delicado... Evans Sons Lescher & Webb Ltd, Liverpool 
— Londres”, — de uma emulsão medicinal, de oleo de figado 
de bacalhau em extracto de malte, constituindo uma, especia- 
lidade pharmaceutica, approvada pelo Departamento Nacional 
Saúde Publica, — por unanimidade de votos, classifica a 
jercadoria, em causa como emulsão medicinal do art. 1.339 da 
arifa e taxa de 158600 por Kilo, peso real, 


0 Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.567 — “Puliman Standard Car Export Corporation” 
— 32.734 — Pedindo celasisficação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. | 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação: e tendo em vista o certificado retro, do Enge- 
nheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, sub- 
sereve o seguinte voto do Conferente Sr, Flavio Penna: — 
“() parecer technico declara que os artigos em apreço são 
partes de freios de ar Westinghouse. Estes, "só quando com- 
pletos, têm classificação no art. 1.872. Não satisfazendo tal 
exigencia, suas partes devem pagar como obras e de accôrdo 
com a materia de que são feitas”; e o Conferente Sr, Alfredo 
Seabra considera como partes de freios automaticos de ar 
Westinghouse, do art. 1.782 e taxa de 270 réis o kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria é manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


-» O certificado citado é o seguinte. 


“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, as quatro 
amostras de n. 1.300, de 1-10-35, A primeira, é uma mola, de 
aço estanhado, hilicoidal, de passo variavel, medindo approxi- 
madamente 0,m,045 de altura e 0,m,015 de raio; a segunda, 
uma peça de bronze dentada de cerca de .0,m065 de compri- 
mento e 0,m045 de largura; a terceira, uma roda de bronze de 
0.m05 de diametro; a quarta, finalmente, um joelho de ferro 
fundido pintado, com roscas internas nas. extremidades, ' me- 
aindo 0,m10 de comprimento e 0,m05 de diametro. Todas essas 
peças apresentam os caracteristicos de. partes complementares 
de freios automaticos do typo Westinghouse, pelo. que assim 
opino. e certifico. E” 


*'* Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” : ' 


N. 1.568 — “S. A. Ateliers de Constructions Electriques de 

Charleroi”, — 40.108 — Pedindo reconsideração da decisão 
n.. 1.502, de 1935. 
« 4 Contmissão. da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
xeconsideração, por sua: maioria mantêm seu voto anterior, 
considerando a mercadoria. em causa como obras não classi- 
ficadas de ferro fundido simples, com parte de cobre, do ar- 
tigo 861, combinado com a nota n. 228 da Tarifa e taxa de 
18560 e mais 30 %, por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de-Noronha emittiu o seguinte parecer, com o qual concordou 
o Conferente Sr.-Dr. Sá e Souza: — “Reformo o meu voto an- 
ferior para classificar a mercadoria de que se trata como 
“obras não classificadas e não especificadas de ferro fundido, 
da taxa de 18560 por kilo, do art. 861 da Tarifa, pagando em 
separado o parafuso de cobre, que pode perfeitamente ser 
separado.” st Ê 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida,a decisão n. 1,502, de,8 do fluente, 


N. 1.569 — “S. A. Philips do Brasil” — 33.149 — Despachou 
pela nota n. 55.781, de, 1935, transformadores electricos, 'es- 
taticos, pesando até um kilo, do art. 1.652, taxa de-45560 por 
Kilo, tendo o Conferente Sr. Gentil. Monteiro verificado -appa- 
relho amplificador de, som, electrico, para vadips e semelhantes, 

o art. 1.583 da Tarifa e taxa de 118450 por kilo, 

Commissão da Tarifa, apreciando. a presente questão e 
tendo em, vista, o certificado ;ANDexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro-e .o officio n. 17,016, do Departamento 
dos Correios e Telegraphos, — Directoria. Technica de Tele- 
graphos — informando, que a mercadoria examinada: é um 
transformador de baixa frequencia, — .por unanimidade de 
votos, subsereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet: — “Segundo o que declera o Departamento dos 
Correios e Telegraphos (officio n. 17.016, de 18-10-9935). — a 
mercadoria foi bem despachada como transformadores ele- 
ctricos, estaticos, de intensidade de som e semelhantes, pesando 
até -um Kilogrammo, tarifa minima de 43560 por kilo, peso 
legal — Art. 1.652 da Tarifa. 


“O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado, 


euerr 





































































O certificado citado é o seguinte: 
“Exraminei, na sala da Commissão da Tarifa, a amostra nu- 
mero 1.189, de 2-9-35, a qual consta de um pequeno transfor- 
mador d? electricidade, constituido por uma pequena armadura 
metalica, em fórma de parallelepipedo, medindo approxima- 
damente 0,m04 x 0.m03 x 0,m015, contendo, na parte vasada, 
um bob'na e pertences. 3 
Trata-se de um transformador do mesmo typo da amostra 
n. 1.010, de 30-7-35, ha tempo, per mim examinada e refe- 
rente ao processo n. 29.337, da firma Wilmann Xavier & C. Li- 
mitada. . É 1 
São transformadores do typo geralmente empregado na ra- 
dio-telephonia e nos auto-falantes: dos apparelhos de radio, 
com o objectivo de augmentar a intensidade do, SOM. >> pd) 
Nestas condições, confirmo o, men parecer e certifico que 
apparelho em causa póde, ser justificadamente deno . 
“apparelho amplificador electrico. do som”, 


(.1 91 40 


Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” o 

N. 1.570 — “Silva Araujo & C. Ltda.” — 33.862 — Pedindo” 
reconsideração da decisão n. 1,269, de 27 de Agosto de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de, 
reconsideração e tendo em vista-o boletim de analyse n. 17.95 
do. Departamento. Nacional da: Produeção Vegetal — Instituto. 
de Chimica Agricola — Ministerio da Agricultura, — por ui 
nimidade de votos, subscreve o seguinte. parecer do Confe: 
rente Sr. Eugenio. Pourchet: — “Mantenho meu voto anterior: | 
Attendendo.-a que o producto, importado em pequena quanti- 
dade, vem acondicionado -de modo que. possa ter applicação em 
medicina; Attendendo a que a um producto importado nessas 
condições não se póde attribuir a taxa de extractos em 
gados na industria: de cortumes (catto, gambier, sumagre e 
cutros); taxa infima para productos impuros e importados. 
quaesquer envoltorios, e em grande quantidade — A clas 
cação deve ser a de extractos medicinaes não classificados 
solidos — taxa de 21$240, tarifa:minima, art. 1.347 da Tarifa? | 


O Sr. Inspector assim decidiu ficando deste modo, mantida 
a decisão n, 1:269 de 27 de Agosto ultimo. Publique-se a seguir, 
o referido boletim de analyses, eli cas 


O boletim citado é o seguinte: | 


“Ministerio da Agricultura — Instituto de Chimica Agrico! 
— Departamento Nacional da Producção Vegetal — Boletim 
de analyse n. 17.959. iii a 

O Director deste: Instituto certifica que a amostra a + 
se refere este boletim foi analysada com os seguintes re: 
tados: ÇA : 

A amostra, nem remotamente, apresenta caracteres qu 
possam justificar consideral-a “herva-medicinal?, E?, de fa to 
extracto de catachú, caracterizado pela pesquisa, que. foi po 
sitiva, de catechina e de acido catechú-tannico. Não existe dis 
tincção entre o extracto de catechú para fins industriae 
q destinado a usos pharmaceutitos; apenas se pode dizer qu 
o extracto medicinal. é obtido mais cuidadosamente 
industrial. A amostra, pelas impurezas figuradas que co 
não parece ser destinada a fins medicinaes, correspondeni 
bem ao producto utilizado em tinturaria do algodão, P ra € 
curtimento do couro e carregamento da seda animal. T 
informando que o catechú está actualmente quasi abandon 
para fins pharmaceuticos, si é que, por accaso, ainda tem : 
emprego medicinal. Ro rp 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1935. — O Director, 
Mario Saraiva.” ta gire PR 


Pias 


Eq 


Po a TER 


N. 1.571 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de 
— 836.783 — Despachoú pela:nota n. 62.935, de 1 
physicos não elassifitados; de metal ordinario, do art. 
Tarifa e taxa de 118400 por kilo, pretendendo, em com 
tratar-se de partes de 'apparelhos registradores de cons ! 
gaz; do art. 1.583/2, taxa de 38420 por kilo, com 6 que não cor 
cordou o Conferente Sr. Dr. Lúiz Trindade, que considerou: 
mercadoria bem despachada. ' ; + ade sd, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente qui 
tendo em-vista o certificado retro do Engenheiro Sr. 
Borges de Castro, por sua: maioria, mantém o voto 
que foi. proferido pelo Conferente Sr. Uldarico Ca 
e que é do seguinte teôr: : 

“Os pertences e partes dos contadores e registrado 
consumo de gaz não estão nomeados no art. 1.583 para ga- 
mento, da taxa que a esses compete, como acontece, os 
dos apparelhos radio receptores ou- transmissores ou. om | | 
dos apparelhos photographicos. Assim, os objectos repres ] 
tados pelas amostras, devem pagar os direitos que. lhes co! 
petirem. segundo as materias de que forem: fab) cas So 
art. 1.657, como peças avulsas não classificadas appare 
physico”; e o Conferente Sr. Alfredo Seab o 
guinte voto, com o qual contordou o: Conferente Sr. a 
Pourchet: — “Considero a mercadoria em causa como 
de medidores e registradores de consumo de gaz,. suj 
taxas do art. 1.583. Tratando-se de peças com applicação, | 
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tricta em taes apparelhos, penso que dev 













































em seguir o regime | meu collega Dr. Trindade, tive occasião de 


verificar no caso 

dos mesmos, nos termos do art. 18 das Preliminares da Ta- | presente, e ainda com a respectiva armação de ferro, consti- 

: Has) tuto s: - - tuindo um “controller”, como está escripto na chapa de metal 
“O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda Adlherida ad sico na Bode deixar “de sex 


considerada. um 
que se publique a Seguir, o referido certificado, 


apparelho physico não classificado do art. 1.657 da. Tarifa. 
: E É Basta considerar que os simples contactos, chaves de ligação, 
” “ O certificado citado é o seguinte: botões, interruptores e outras peças destinadas a installações 


“Examinei as setes amostras de n. 1.291, de 1-10-35, exis- 
| entes no mostruario da Commissão da Tarifa, as quaes repre- 
-— sentam o material objecto do presente processo. 
Trata-se, de peças componentes de apparelhos registradores 
«de consumo de gaz, a saber: — mostrador rectangular de ferro 
-esmaltado, com circulos graduados e ponteiros de marcação, 
disco de ferro estanhado, gachetas, couros, pusões e disco 
“ obturador. “Todas essas peças apresentam dispositivos e ca- 
racteristicos pelos -quaes se reconhece facilmente à sua ap- 
Plicação exclusiva aos medidores de gaz combustivel e de . il- 


nação, 

— Nestas: condições, sou de parecer 
“em causa é constituido de peças co; 
-applicação aos medidores de gaz. 
RG dó. is ;º 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
ade Castro”... Pós 


clectricas quando isoladas, teriam de pagar taxa superior. a 
15590 por Kilo, — não, sendo Justo, portanto, que ligadas aos 
paineis, passem a pagar apenas a taxa destes. Dahi se vê que 
uão foi nem podia ser a intenção da Commissão organisadora 
da Tarifa considerar como — pre 
interruptores e outras peças de valor quando ligadas a uma 
pequena placa de lousa ou ardozia. O que o art. .571, classifica 


quaes servirão para o recebimento das peças electricas que 
constituem a inslallação e não esta. já formada. A avaliar pela 
photographia que se vê annexa à decisão n; 1.163 de 2 de 


e certifico que o material Outubro de 1934, à que allude a Companhia importadora, 


mplementares de exclusiva 


NS 1572 "Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
37.422, — Despachou pela: nota n. 61.668, de 1935, resina 
Into; negra; -—— breu —. do: art. 289 da: Tarifa e taxa de 





mpre tempo de es reco- 
nhecer e corrigir o erro commettido, restabelecendo-se, com 


uma melhor orientação, o verdadeiro criterio a seguir, E” 
agora. Assim, pois, entendo 





— Almeid tido duvida sobre a classificação. : 

Te RA. fouuissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
* Doratorio Vacional — laudo n, 3.198, que demonstrou ser a 
doria análysada, representada por uma substancia: de côr 
a escura, com cheiro proprio, sob a fórma de pó gros- 
“Contendo algumas pedras de Pequenas dimensões,  — 
ophonia de côr amarella, — por unanimidade de votos, 
ne a mercadoria em causa como colophonia, do; art, 2892 

ER oi 00 


cotroller?”? electrico com- 
Pleto e prompto para funccionar e-deve ser classificado no 


art. 1.657 da Tarifa, para pagamento dos direitos de 58700 
bor kilo; como apparelho physico não classificado, de ferro. 
Este o meu voto. A amostra, da mercadoria, como seria- con- 
veniente para exame da Commissão da Tarifa, não foi apre- 
sentada pela interessada.” 









OS Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando, assim, reformada à decisão n. 1.163, de 2 de Outubro 
do anno passado. Publique-se a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 





ENS 573 — “The Dunlop Pneumatic Tyre C, (S. A.) Ltd.” 
DO — 40.109 — Despachou-pela nota n. 68.063, de 1935, bombas 
* manuaes aspirantes prementes, de ferro e latão, do art. 1.794 
Dna nona; taxa, de: 48160 por kilo, tendo o Conferente Sr. AI- 
“Íredo Seabra verificado bombas manuaes aspirantes prementes, 
d ge ;cobre, -do citado: artigo e taxa de 68760 por kilo. 
— A Commissão: da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
“pai ue a mercadoria das duas amostras apresentadas está 
da, Pelo Conferente do despacho, como. bombas 
aspirantes preimentes, de cobre, do art. 1.794 da: Ta- 
xa de 68760 por kilogrammo. ) 
- Sr. Inspector assim decidiu. 


- 15% 





“Fiz, no Armazem n. 2, o exame do material a que se re- 
fere este processo. Trata-se de uma apparelhagem, montada 
em, armação de ferro, e constituida essencialmente de um 
painel rectangular de ardozia sobre o qual. se encontram fi- 
xadas, por meio de prendendores, chaves: de ligação e-inter- 
ruptores de corrente electrica, contactos, resistencias, cleats, 
Tusiveis e outras peças. O conjuncto examinado, é seme- 
lhante ao representado na figura A, da estampa: 3, appensa 
a este processo e por mim rubricada. O seu; funccionamento 
se realiza com o fim de transmittir, em condições convenientes, 
a corrente electrica ao -motor que, no caso. vertente, deve 
accionar um elevador, Essa apparelhagem, recebe technica- 
mente a denominação de “controller”, conforme se vê sex- 
plicitamente. nas - folhas de catalogo 3 e 4, amnnexas.. Isso 
posto, sou de parecer e certifico que o material em causa é um 
controller para. installação electrica de elevador. 
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ercadoria em causa como gacheta de amiantho, do 
Tarifa e taxa de 68550 por kilo. 


| 0"Sr. Inspector assim decidiu. 
1 PR À 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935. José Pio Borges 
de Castro.” , 


N. 1.576 — “Otis Elevator Company” — 35.797 — Des- 
pachou' pela nota'n. 37.893, de 1935, obras não especificadas 
de ferro batido simples, do art. 861 e taxa de 28080 o kilo; 
peças de “ebonite, para installações electricas, do art. 1.866, 
taxa. de 58200 o kilo e obras não especificadas de cobre. 
simples, do “art.791, taxa de 108400 por kilo, tendo o Con- 
ferente. Sr. Alfredo: Seabra verificado partes de apparelhos 
physicos não “classificados, de ferro (amostras ns. 1 e 6), 
do art. 1.657, taxa de 58700: por kilo; partes de apparelhos 
physicos não classificados, de bakelite, (amostra n. 2), taxa 
de 178000 o kilo; bobinas e terminaes, de fio, de. cobre coberto 
de algodão, borracha ou outra. materia, do art. 665, taxa. de 
59200 o kilo, de accôrdo com a nota 175 da Tarifa (amostras 
ns. 3 e 4), e partes de apparelhos physicos não classificados, 
de metal ordinario, do art. 1.657, taxa de 118400 o .kilo 
(amostra n. 5). . sa 


1.575 — “Otis Elevator Company” — 35.064 — Des- 
Nou pelo nota n.: 42.096, de 1935, quadros ou paineis de 
Zia, com ou sem preparo de “qualquer materia, para ins- 

| tri art. 571, taxa de, 18560 por kilo, tendo 
ente Sr. Dr. Luiz Trindade verificado apparelhos 
| não classificados, de ferro, (Controllers), do art. 1.657, 
58700 por kilo. |. 

Commissão da Tarifa, 











apreciando a presente questão e 
o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio 

: de Castro, por-sua maioria, subscreve o seguinte. voto 
erente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: —. “A? vista 
er technico' firmado “pelo 'Sr. Dr. Pio Barges de Castro, 
a mercadoria: como apparelho physico, do art. 1.657 
taxa de 56700, como apparelho physico não classi- 
ferro, -de accôrdo, tambem, aliás, com o parecer do 
Sr. Dr. Sá e Souza”;-e o Conferente Sr. Dr. Sá e 
tém: séw parecer anterior, com o qual oncordou. o 
Sr, Eugenio Pourchet, e que é do seguinte teôr;. — 
ardozia ou lousa, do art, 571 da Tarifa são, se- 




















ESTE 7 A 








A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr, José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: -Os Conferentes . 
Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Amarilio de Noronha e Elias Souto 
subscrevem o seguinte parecer do Conferente, Srs, Dr, Sá, je 
Souza: — “Tendo em vista o parecer do. Engenheiro, Dr. Pio 
Borges, que reconhece tratar-se de peças complementares para 
installações electricas, estou de accôrdo: com o Gonferente, do 
despacho quanto à. classificação, que, .em. face da, Tarifa. es= 
tabelece para as amostras ns..1, 6, 3, 4.e à.» Relativamente. ás 
amostra mn. 2, entendo, que se trata de peça de .ebonite para 
installação electrica — da taxa de 58200 por kilo, art. 1.866 da. 


aço MED pa 


ido, os/que vêm com os preparos necessarios para 
depois as partes electricas, E estes prepasros são 
mples, cobertos ou'revestidos de qualquer metal e 
S prendedores de fusiveis etc. Nunca as proprias partes 
1 ficação' na Tarifa e cujos direitos São 
es aos das placas de lousa ou paeineis. Desde 
providos de chaves de ligação, interruptores, 

outras peças electriças, como a, convite do 
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“Tarifa. E* o meu voto”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Flavio Penna, Euclides de Carvalhos e Dr. Hilde- 
brando de Barcellos estão de accôrdo com a classificação 
dada pelo Conferente do despacho, considerando a merca- 
doria das amostras rs. 1 e 6, como partes de apparelhos phy- 
sicos não classificados, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa 
de 55700 por kilo; a da amostra n. 2, como partes de appa- 
relhos physicos não classificados, de bakelite, do mesmo ar- 
tigo e da taxa de 178100 por kilo; a das amostras ns. 3 e 4, 
como bobinas e terminaes de fio de cobre coberto de algodão, 
borracha ou outra materia, do art. 665 da Tarifa e taxa de 
58200 por kilo de accôrdo com a nota n. 175 da mesma Ta- 
rifa; a da amostra n. 5, como partes de apparelhos physicos 
não classificados, de metal ordinario, do art. 1.657 da Ta- 
rifa e taxa de 118400 por Kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, as seis 
amostras de n. 1.270, de 24-9-35, constantes da discriminação 
abaixo: As amostras ns. 1 e 6, denominadas chaves de con- 
trole ou interruptores de electricidade são constituidas, res- 
pectivamente, de uma caixa de ferro zincado com alayanca de 
ligação dotada de punho, e de partes de ferro articuladas 
com dispositivos de ligação, ambas as peças destinadas á 
operação de ligação e interrupção da corrente electrica, A 
amostra n. 2 é uma peça de ebonite de fórma cylindrica com 
saliencias lateraes vasadas e duas roscas de metal amarello, 
sem denominação especial, e destinadas á passagem da cor- 
rente electrica, isolando-a do respectivo supporte. As amostras 
ns. 3 e 4, são constituidas de uma bobina, que é formada 
de um fio de cobre coberto de algodão, enrolado em uma peça 
cylindrica, e um fio de cobre coberto, com terminaes para 
ligação electrica. A amostra n. 5, é consituida por peça com 
fórma de parafuso, de latão com rosca e porcas, tendo na 
extremidade um carvão apropriado às ligações electricas. 
Todas as peças examinadas e descriptas são complementares 
de installações electricas. Assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.577 — Ernest Sonntag — 29,452 — Despachou pela 
nota mn. 49.990, de 1935, preparações alimenticias (Promonta), 
do art. 1.460, taxa de 268000 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado pastilhas comprimidas, 
não classificadas, do art. 1.316/2, taxa de 2088000 por kilo. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 2.552, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por seis pilhas de pastilhas pardacentas, adoci- 
cadas, com cheiro e sabor a chocolate, estando cada pilha 
envolvida em papel prateado, com desenhos e a palavra 
“Promonta”, repetidas vezes (embalagem original), contidas 
em uma lata de folha de Flandres com letreiros lithogra- 
Eados na tampa e no fundo, no primeiro dos quaes se 
êm as seguintes palavras, entre outras: “Inhalt 54 Pastillen 
108 gr. netto Promonta — pastillen. Geschutztes Warenzeichen 
Nr. 246.047 Chemische Fabrik Promonta G.m.B.H. Hamburg”, 
— de uma preparação alimenticia, ou dietetica, á base 
de outras substancias (lipoides organicos e vitaminas, as- 
sociados a diversas substancias chimicas) sob a fórma de 
pastilhas e a informação n. 78, do mesmo Laboratorio, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accôrdo com o que 
“informa o Laboratorio Nacional de Analyses, a classificação 
do producto é a de pastilhas comprimidas não classificadas, 
tarifa minima de 2088000 por kilo, peso real — Art. 1.316 da 
Tarifa, de vez que a informação n. 78, annexa, declara que 
o producto constitue uma verdadeira especialidade pharma- 
ceutica, 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, a referida informação n. 78. 


À informação citada é a seguinte: 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n. 78 — 
- O Director, Pinto Brandão. 


(Laudo de Analyses n. 2.552, de 27 de Agosto de 1935). 


Em cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La- 
boratorio e attendendo á solicitação do Sr. Inspector da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, em conformidade com o voto da 
ilustrada Commissão da Tarifa, no presente processo, de Er- 
mnesto Sonntag, cumpre-me declarar que o preparado “Pro- 
monta”, de que trata o laudo de analyse deste mesmo La- 
boratorio, sob mn. 2.552, de 27 de Agosto ultimo, apresen- 
ta-se, no caso vertente, sob a fórma de pastilhas comprimidas, 
secontendo substancias de acção therapeutica reconhecida, quaes 
és Pa os lipoides organicos em combinação com saes de 
sealcio, ferro, ete., e constitue uma verdadeira especialidade 
pharamaceutica, 














































Aliás, o referido preparado “Promonta”, em sua fórma 
ordinaria (pô) dispõe da mesma composição e propriedades 
therapeuticas, mas em virtude de estar nominalmente citado 
na Tarifa como preparação alimenticia, assim tem que ser 
considerado, rasão pela qual assim tambem foram por mim 
consideradas as pastilhas. 

A Commissão da Tarifa, porém, resolverá o caso conforme 
lhe parecer mais acertado, 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — Galdino- Ramos, 
1º chimico.” 


N. 1.578 — J. Bogossian — 38.703 — Pediram classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa como adereços de vidro de adorno pessoal, por acabar, 
do art. 631 da Tarifa e taxa de 628400 por kilo; e os Confe- 
rentes Srs. Drs. Sã e Souza e Amarilho de Noronha classificam 
a mercadoria como adereços de vidro, do citado art. 631 e taxa 
de 625400 por kilo. 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. , 

N. 1.579 — M. Rebello de Souza — 39.320 — Despachou 
pela nota n. 65.662, de 1935, relogios despertadores, do ar- 
ligo 1.575 da Tarifa e taxa de 7$800 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado relogios para cima de 
mesa, do art. 1.576 da Tarifa e taxa de 315200 por unidade. 


A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Flavio Penna, Euclides de Carvalho e 
Dr. Amarilho de Noronha, classifica a mercadoria em causa 
como relogio de cima de mesa com caixa: de metal ordinario, 
até 40 centimetros na maior dimensão, art. 1.576, taxa de 
318600 por unidade; e os Conferentes Srs. Elias Souto, Eu- 
genio Pourchet e Dr. Hildebrando de Barcellos subscrevem o - 
seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero a mercadoria em questão como relogio de cima de mesa, 
com caixa de metal ordinario, adaptado ou montado sobre 
chapa de qualquer feitio até 10 centimetros na maior dimensão, 
collocavel sobre moveis, do art. 1.576 e taxa de 38900, de ac- 
cordo com a nota n. 265 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.580 — “Myrurgia S. A. do Brasil” — 40.543 — Pes * 
dindo reconsideração da decisão n. 1.498, de 1935. À 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr. Elias 
Souto mantém seu voto anterior; os Conferente Srs. Euclides. 
de Carvalho e Uldarico Cavalcanti mantêm tambem o voto 
anterior, em que consideram a mercadoria em causa como 
vidros transparentes com rolha e bocca esmerilhada com 
ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 38120 por 
kilo; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha emittiu o 
seguinte voto: — “De accôrdo, tendo havido um pequeno en- 
sano, quando relatei que se tratava de um vidro ordinario, 
em vez de declarar que se tratava de um vidro transparente”; 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet. Dr. sá 
e Souza e Flavio Penna matêm o parecer anterior, com a cor- ia 


a a que allude o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi-. 
cando reformada a decisão n. 1.498 deste anno. 


N. 1.581 — “Productos Roche S. A.” — 42.082 — - 
pachou pelas notas ns. 44.725/26, de 1935, molho para da 8 
de qualquer modo preparado, do art. 1.061 da Tarifa e 

de 15000 por kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra c 


siderado a mercadoria assemelhada ao extracto de carne o 
art. 53 da Tarifa e taxa de 68000 por kilo. ] 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional — a 
n. 2.196 de 1934, revelando na amostra analysada, a 
de uma substancia azotada, principios aromaticos vegetaes. 
chlorureto de sodio e que esta preparação, que está izenta 
substancias nocivas, é segundo alguns autores, um succeda 
do extracto de carne e como tal usado na alimentação; O of- 
fício m. 859 de 10 de Dezembro do anno passado, do mesmo La=. 
boratorio; o resultado da analyse do Laboratorio Bro > 
logico, que acompanhou o officio n. 393 da Directoria da 
Defesa Sanitaria Internacional e da Capital da Republica, de 
21 de Junho deste anno, declarando que “o producto a r 
de possuir o cheiro e o sabôr que lembram o da carne a 
sada, não contem extracto de carne pois, a pesquiza da 
tinina, substancia constante na composição do tr; 
carne, resultou negativa” e o officio do Laborat . 
de Analyses n. 610, de 14 de Setembro findo, — a sé) 
nifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu O 
guinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. E 
Souto e Dr. Luiz Trindade: — “A” falta de elementos positi 
sobre a verdadeira constituição do producto em causa, 
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ido em vista a ultima informa 
de Analyses, 
icação para a 
ssemelhação”; 


2 


ção prestada pelo Laboratorio 
não me é possivel propor taxa de 
preparação alimentícia e muito menos 
os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de No- 
1 e Sá e Souza mantêm o voto anteriormente proferido, 

rando a mercadoria em causa bem despachada como 
a comida dé qualquer modo preparado, do art. 1.061 
de 1900 e da taxa de 1$000 por kilo; e os Conferentes 
 Uldarico Cavalcanti, Euclides de Carvalho e Flavio Penna 
ideram a' mercadoria como extracto de carne, por asse- 

ão, do art. 53 da Tarifa de 1900 e da taxa de 65000 por 


TO, Sr. Inspector decidiu de ace 
à vista dos dizeres do officio n. 
de Analyses. Publique- 


“referidos. 


E Os: offiícios citados são os seguintes: 


' yses — N. 859 — Rio de 
— Sr. Inspector da Alfandega 


ôrdo com os tres ultimos, 
610; do Laboratorio Nacional 
Sea seguir, os officios ns. 859 e 610, 


» 
“4 


ratorio Nacional de Anal 
ro; 10 de Dezembro de 1934. 
o Rio de Janeiro. 
Restituindo-vos a petição da firma 
rotocollado nessa Alfandega sob n. 
nte com os demais documentos q 
dizer que a mercadoria a que s 
D. 2.196, expedido por este Laboratorio em 14 de Setembro 
no embora não contenha a mesma composição chimica do 
j de carne a este se assemelha, já pelo seu aspecto, 
los seus caracteres organolepticos (côr, cheiro, sabor, etc.), 
O 'seu' valor nutritivo, já, finalmente, pelos fins a 
é destina. 
Prof. Villavecchia (Dizionario de Merceologia, 
estudo minucioso que faz a respeito dos e 
ne, refere-se a diversos outros extractos alim 
aos seus succedaneos, e conclue: 


“A ri 


“Productos Roche S. A.”, 
42.082 deste anno, jun- 


e refere o laudo de ana- 


val; p-812), 
xtractos de 
entares, in- 


extraciti analoghi -si ottengono medianti au- 
RR e vegetali varie.” 
RR SS BRINITI: 4 tt « 
va o desta Repartição, como é facil verificar, não está 
ordo com o do Laboratorio Bromatologico que, 
sem Se preoccupar com a classificação technologica 
dueto, considerou-o “bom para o consumo”. 
vém, ainda salientar, que na papeleta impressa da 
of Brazil Corporation”, junta 4 supracitada petição, 
tionada é tida como extracto de carne, como 
kpressão! “J'ex, 2 Its. de Beef Extract 56 Ibrs — 
- — 188000 — 4578200.” 
“se trata, evidentemente, de “Molhos ou liquidos tem- 
Ss para comida, de qualquer modo preparados. 


ções — O Director, Dr. Alberto Pinto Brandão,” 


ratorio Nacional de Analyses — N. 
de Set 


610 — Rio de 
d| embro de 1935 — Sr. Inspector da Alfandega 
le Janeiro. 
tuindo-vos o processo originado pelo requerimento da 
| “Productos Roche: S. A:”, protocollado' nessa Alfandega 
|: 42.082, de 1934, —. devo dizer que à mercadoria a que 
rem o laudo de analyse n. 2.196, expedido por este 
io: em 14 de Setembro do mesmo anno, e o meu of- 
» de 10 de Dezembro ultimo, ambos annexos ao 
processo, não é extracto de carne e sim uma prepa- 
imenticia à base de substancias vegetaes, empregada 
ccedaneo: do extracto de carne. 


esclarecimentos, constam effectivamente, dos do- 
supra-citados e sobre os mesmos manifestou-se, na 
da Commissão da Tarifa, de 18 de Dezembro de 1934, 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães que, ao formular o 
O, assim o iniciou: 

RE erticação do Dr. Director do Laboratorio Nacional 

alyses, de 10: do corrente, diz que a mercadoria; 
nbora: não” contenha a mesma” composição chimica do 
o de carne, a este se assemelha, já pelo seu as- 
à pelos-sevs caracteres organoleépticos (côr, cheiro, 
etc.), já pelo seu valor nutritivo, já finalmente, 
fins a que se destina. 
explicação importa claramente em dizer que não 
ta evic ntemente, de molhos ou ie temperados 
I “de 'qualquer modo preparados. 

RA arigtero mods preparado 
se, pois, de um succedaneo do extracto de carne 
juido: ou molho' preparado pará comida, ficou 
da Tarifa' com os' necessarios elementos para 
"a" mercadoria, por assemelhação, ao extracto de 
com “melhor lhe parecesse. 
a, porém, a audiencia 'do Laboratorio Bromato- 
e nada adiantou, por isso que, disse apenas que não 
ia de carne, confirmando assim o que este 
à havia dito. - 
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Assim sendo, não preciso alongar-me m 
que não ha absolutamente divergencia entr 
repartições technicas que for 
dade ou natureza 


ais para: positivar 
e os pareceres das 
am ouvidas, no tocantê á quali- 
da mercadoria em causa, como suppõe o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet, apoiado pelos seus collegas 
Dr. Hildebrando de Barcellos e Elias Souto. 

Devo, finalmente, dizer que este Laboratorio, 
tender entrar na classificação da me 
menticia, forneceu, incontestavelmente, os esclarecimentos para 
assemelhal-s ao extracto de carne, sujeitando-a à taxa de 
65000'por Kilo, do art. 53 da Tarifa de 1900, classificação esta 
aúoptada aliás pelos Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, 
Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna, como se vê dos votos que 
já emittiram. 


Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão.” 


INCRA Representação do Escripturario Sr. Eurico da 
Costa Rodrigues, protocolllada sob n.: 27.235, relativa à mer- 
cadoria despachada pela nota n. 46.841, de 1935, pela firma 
Raul S. Rodrigues & € — saccos contendo legumes seccos. — 
O dito Escripturario solicitou o exame do Laboratorio Nacional 
de Analyses, afim de ficar constatado si a tinta que serviu para 
marcar os ditos. saceos é ou não indelevel. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a 
junta e officio retro, n. 685, do L 
lyses, unanimamente, subscreve 0 seguinte voto do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha: “A? vista das novas infor- 
mações prestadas pelo Laboratorio Nacional de Analyses, sou 
de parecer que os saccos estão sujeitos a direitos.” 


O Sr, Inspector assim decidiu 
a seguir, o referido officio n. 685. 

O officio citado é o seguinte: 

“Restituindo-vos o processo origin 
Conferente Sr. Eurico da 
Dessa Alfandega sob n. 27.295 


sem pre- 
ncionada preparação ali- 


analyse n. 2.649, 
aboratorio Nacional de Ana-. 


e manda que se publique 


ado da representação do 
Costa Rodrigues, protocolada 
» deste anno, que voltou a este 
Laboratorio para dizer sobre as allegações da firma Raul S. Ro- 
drigues & C. constantes da petição annexa, fichada nessa 
tepartição sob n. 35.199, deste anno, — deve dizer que man- 
[tenho o laudo 'de-aralyse n. 2.469, de 19 de Agosto do corrente: 
anno. 

A' marcação, em verde, do retalho do sace 
o processo, submettida á simples lavagem e 
como manda a Circular do Ministerio da F 
à de Outubro de 1934, desappareceu, 
imperceptivel, que desappareceria por 
mais demorada. 
“ Assim; em face da cit 


o que acompanha 
om agua e sabão, 
azenda, n. 107, de. 
deixando apenas vestigio 
completo numa lavagem 


ada circular e da minha portaria n. 13 
de 15 de Agosto ulitmo, de que junto cópia; a tinta que serviu 
para a referida marcação não deve ser considerada indelevel, 


Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão.” 


N. 1.583 — A. Fortuna & C. — 40. 
nota nm. 68.434, de 1935, freios para 
25730 por kilo, do art. 1.782 da Tarifa, tendo o Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha, verificado gachetas de amiantho, 
da taxa de 68550 por kilo, do art. 569 da Tarifa, por não se 
tratar absolutamente de freios para automoveis, pois não 
têm sequer os caracteristicos. 

à Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con= 
sidera a mercadoria em causa como gacheta ou fita de amiantho 
em tecidos, do art. 569 da Tarifa e taxa de 68550 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


356 — Despacharam pela 
automoveis, da taxa de 


N. 1.584 — “Alliança Commercial de Anilinas Ltda.” — 
31.850 — Despachou pela nota n. 51.078, de 1935, acido formico 
para outros usos, do art. 994/62, taxa de 18590 por kilo, gar- 
rafões: de vidro n. 1, nús, do art. 639/1, taxa de 780 réis por: 
kilo, e cestas de vime, grandes, para conducção de cargas, gar= 
rafas e semelhantes, do art. 3814, taxa de 58200 por kilo. A re- 
querente pediu a audiencia da Commissão da Tarifa por en- 
tender' que as mercadorias das segunda e terceira addições, não 
estão sujeitas: a direitos, por serem envoltorios da mercadoria 
da: 1º addição. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero 
o acido formico e as cestas bem despachados, sendo que para 
estas. já existe decisão a respeito. Quanto aos garrafões, não 
estão sujeitos a direitos por serem de vidro n. 1, de confor- 
midade com o que dispõe o art. 42 n. III das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte parecer: — “Os cestos e garrafões de vidro 
(de mn, 1), continentes do producto chimico “Formol” — não 
estão. sujeitos a direitos pelas seguintes razões: Os garrafões 
são de vidro n. 1;-nos termos do n. III do art. 42, das, Dispo-: 
sições Preliminares da Tarifa, não têm valor mercantil e os 
cestos, que não são os “cestos grandes, para raupa, conducção 
de garrafas, de cargas e semelhantes” — do art. 381 da Ta- 
rifa — só têm por fim preservar: os garrafões, afim de que se 
não inutilize o conteúdo, que, além do mais, é corrosivo.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, á vista. 
do aceórdão do Conselho Superior de Tarifa, n. 711, publi-- 
cado no “Diario Official” de 14 deste mez, a “dy 

















! 154 Segunda-feira, 15 


N. 1.585 — “Atlantic Refining Co. of Brasil” — 38.988 — 

Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
+ exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, declara estar de ac- 
côrdo com o parecer em separado, dos Conferentes Srs. Dou- 
tor Amarilio de Noronha e Uldarico Cavalcanti e que é do se- 
guinte theor: — “Examinamos as cinco caixas de que se trata 
e verificamos conter duas bombas movidas à electricidade, 
conjugadas com machinas dynamo-electricas, inseparaveis, com 
os seus respectivos pertences, sujeiats à taxa mais elevada 
que lhes competir, no art. 1.831, segundo o peso que cada 
conjuncto indicar (operatriz ou motriz) de accôrdo com a nota 
317 e decisões existentes, e uma caixa contendo oleo para 
lubrificação, que pagará a taxa segundo a sua natureza.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.586 — B. Martins & C. — 37.980 — Pediram classifi- 
cação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — Yale —, como fechaduras de 
ferro, dando mais de uma volta, com trinco, e partes de cobre, 
do art. 841, combinado com a nota n. 228, 3º parte, da Tarifa e 
taxa de 65760 e mais 30 %, por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.587 — “Casa Lohner S. A.” — 41.048 — Despachou 
pela nota n. 70.091, de 1935, obras de vidro n. 1, liso, para 
laboratorio, do art. 647, taxa de 25080 o kilo e mamadeiras de 
vidro n. 1, branco, do mesmo artigo e taxa de 68240 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado obras de 
vidro n. 1, pintado, sujeitas á sobretaxa de 50 % nos termos 
da nota 171 da Tarifa e mamadeiras de vidro, tambem pin- 
tadas, sujeitas á sobretaxa de 50 %. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria da amostra n. 1 — pipetas tendo ao centro impressos a 
tinta marron, os dizeres: “Casa Lohner S. A. — Rio de Janeiro 
— 10 CC M a + 20º€€” —, como obras de vidro n. 1, pintado, 
para laboratorio, do art. 647, combinado com a nota n. 171 da 
Tarifa e taxa de 238080 e mais a sobretaxa de 50 %, por kilo e 
a da amostra n. 2 — mamadeiras de vidro, graduadas a tinta 
azul e com os dizeres impressos com a mesma tinta “Genaer. 
Glas” —, como mamadeiras de vidro n. 1, pintado, do art. 647, 
combinado com a nota n. 171 da Tarifa e taxa de 65240 e mais 
50 %, por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera 
a mercadoria das amostras ns. 1 e 2, como obras não classi- 
ficadas de vidro n. 1, para laboratorios, da taxa de 25080 por 
kilogrammo, tarifa minima, art. 647 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.588 — “Cia. Anilinas e Productos Chimicos do Brasil” 
— 36.230 — Despachou pela nota n. 59.838, de 1935, acido for- 
mixo, do art. 994 da Tarifa e taxa de 1$590 por kilo, tendo pago 
os direitos dos garrafões (envoltorios da mercadoria) no ar- 
tigo 639, taxa de 780 réis por kilo. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná exigiu o pagamento dos direitos relativos ás cestas 
de vime, envoltorio externo da mercadoria, no art. 381/4 da Ta- 
rifa e taxa de 5$200 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o 
seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero 
o acido formico, bem despachado, e as cestas, sujeitas aos di- 
reitos de 58200 por kilo, conforme já está decidido. Quanto aos 
garrafões, que são de vidro n. 1, não estão sujeitos a direitos 
à vista do que dispõe o art. 42, n. III das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte parecer: — “Os cestos e garrafões de vidro 
(de n. 1), continentes do producto chimico “Formol” — não 
estão sujeitos a direitos pelas seguintes razões: Os garrafões 
são de vidro n. 1; nos termos do n. III do art. 42 das Preli- 
minares da Tarifa, não têm valor mercantil, e os cestos, que 
não são os “cestos grandes, para roupa, conducção de garrafas, 
de cargas e semelhantes” — do art. 381 da Tarifa — só têm 
por fim preservar os garaffões, afim de que se não inutilize o 
conteúdo, que, além do mais, é corrosivo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, à vista 
da doutrina do accórdão n. 711 do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 14 deste mez. 


N. 1.589 — E. Spiller Junior — 33.446 — Pediu classifi- 
* cação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
em apreço — discos concavos-convexos, de vidro simples, 
com (0m,012 de diametro, — como obras não classificadas de 
vidro n. 1, branco, para outros usos, do art. 647 da Tarifa e 
staxa de 65240 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
“N. 1.590 — E. Spiller Junior — 40.939 — Despachou pela 


mota n. 69.072, de 1935, caixas de papelão revestidas de papel 
ade phantasia, do art. 536/2, taxa de 158600 por kilo, tendo o 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
ME=-—--“ PRP TRTRTRTTTPTPTPRPSRTRRRÃTRÃRÃÁRÁRFCPRPRPZPZRDSDSSRRTTTTTTDTRDRDTRDDDRDÂÃDDDÊUÂUIIÁIUT DJU CIÍIIZZ[PJ[ZZZJ!!?!YE|eeE Sc ee 




















































Março 1937 


Conferente Sr. Mario Guaraná, verificado estojos de papel re— 
vestidos de tecido de algodão, com ou sem enfeites, do mesmos 
artigo e taxa de 268000 por kilo. 

4 Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer-=" 
cadoria em causa bem despachada como caixas de papelão re- 
vestidas de papel phantasia, do art. 536 da Tarifa e taxa de: 
158600 o Kilo; o Conferente Sr. Flavio Penna está de accôrdo - 
com o Conferente do despacho e classifica a mercadoria como | 
caixas de papel revestidas de tecido de algodão, do art. 536,: 
taxa de 265000 por kilo; e os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
canti e Euclides de Carvalho consideram a mercadoria como 
caixas de qualquer madeira forradas de velludo, do art. 320: 
da Tarifa e taxa de 525000 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.591 — Eugéne Barrenne — 34,937 — Não concordando- 
com a classificação de — comprimidos não classificados, do 
art. 1.316 da Tarifa e taxa de 208$000 por kilo, — dada no Ar- 
mazem das Encommendas Internacionaes, à mercadoria que | 
receberam e allegam ser pastilhas comprimidas de saes de 
Vichy, do art, 1.445 e taxa de 415600 por kilo, pediram fosse 
ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-- 
boratorio Nacional — laudo mn. 3.212, que demonstrou ser a . 
mercadoria analysada, contida num frasco de vidro e este numa 
caixa de papelão, tendo em rotulo impresso, entre outros, 08. . 
seguintes dizeres: — “Compri, E's Vichy Etat — Sel extrait 
des Sources de Vichy”, — de comprimidos de saes de Vichy, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa . 
como pastilhas comprimidas não classificadas, do art. 1.316 da | 
Tarifa e taxa de 2088000 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.592 — Fabio Bastos & C. — 35.480 — Despacharam 
pela nota n. 51.020, de 1935, tubos de borracha com tecido: 
interior, de algodão, do art. 1.866, taxa de 5$200 por kilo, tendo: 
o Conferente Sr. Flavio Penna verificado mangueiras, com ou 
sem bocal de metal, do art. 463 — taxa de 9$360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Euclides de Carvalho, Dr. Luiz Trindade, Dr. Sá e Souza 
c Elias Souto: — “Considero a mercadoria em causa como: 
mangueiras de borracha revestidas de arame e com tecido ex- 
terior do art. 1.866 e taxa que lhe competir segundo o peso. 
por metro linear. Cumpre-me, porém, assignalar que ha de-. 
cisão classificando mercadoria identica como mangueira de 
algodão, do art. 463 e taxa de 98260 o kilo”; o Conferente Se-. 
nhor Eugenio Pourchet mantém, o voto anterior, que é do- 
seguinte theor: — “Reconsidero meu voto proferido no pro- 
cesso que deu origem à decisão n. 936-A, de 2-7-935, por se: 
tratar, evidentemente, de um tubo de borracha, cuja classi-- 
ficação é indicada no art. 1.866 da Tarifa: Tubos — revestidos. 
ou não de arame, com ou sem tecido interior ou exterior —. 
sujeitos a direitos segundo o peso por metro corrente. Aliás, 
já existem decisões (ns. 1.360 e 1.562, de 1934), para merca- - 
doria identica”; e os Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães. 
c Amarilio de Noronha consideram a mercadoria em causa - 
como mangueiras de algodão, do art. 463 da Tarifa e taxa de 
98360 por kilo. l 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os dois ultimos,. 
pelas razões do seu despacho proferido na decisão n. 1.193, de. 
13 de Agosto deste anno. ' 

N. 1.593 — “Guilherme Humitzsch & C. Ltda.” — 38.007 4 
Despacharam pela nota n. 63.900, de 1935, garrafões contei 
acido formico, do art. 994 da Tarifa, taxa de 18590 por Kilo, | 
tendo em obediencia à decisão n. 428, de 1935, pago os direitos, | 
na razão de 58200 por kilo, dos cestos de vime como seme- 
lhantes aos para conducção de garrafas. No acto da conferencia: 
entenderam que se tratava de cestos de confecção grosseira, | 
sem valor mercantil, servindo como resguardo dos garrafões 
que conduzem material corrosivo e, baseados no n. V do ar- 
tigo 42 das Preliminares, acharam que os referidos cestos não 
estavam sujeitos a direitos. 

À Commissão da Traifa, por sua maioria, considera as cestas: 
em questão bem despachadas como de vime, para conducção de | 
garrafas e semelhantes, do art. 381 da Tarifa e taxa de 58200 | 
por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o se- 
guinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ama-: 
rilio de Noronha: — “Os cestos e vidros (garrafões n. 1), —. 
continentes de “Formol” não estão sujeitos a direitos pelas 
seguintes razões: Os garrafões são de vidro n. 1; portai 
nos termos do n. III do art. 42 das Disposições Preliminare 
da Tarifa, não têm valor mercântil. Os cestos que não são os. 

cestos grandes, para roupa, conducção de garrafas, de cargas 
e semelhantes” — do art. 381 da Tarifa — só têm por'fi 
preservar os garrafões afim de que se não inutilize o conteú 
que, além do mais, é corrosivo.” . 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, á f 
da doutrina do accórdão do Conselho Superior de Tarifa n. 711,.. 
publicado no “Diario Official” de 14 do mez corrente. EA 
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T £ não especificadas de zinco, 
05400 por kilo. 













































mando un 


1 l “alphabeto completo, 
- obras não 


assificadas e não especificadas de zinco, 


. Alfredo Seabra emittiu o 


733, 


“a Rs de zinco, simples.” . 


BELO: sr. Inspector assim decidiu. 
aa + 


la nota n. 63.008, de 


* em causa — castiçaes “mignon” 
mpada, para arvores de Natal — 


€ circulo graduado, 
(1.599, pediram fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 
mmissão da Tarifa, 


Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, 


ão as especificadas na Tarifa”; 
seguinte voto 


nelle feita, 
ro € busula e circulo graduado, da 14 
e taxa de 458590 por unidade”; 

Souto e Flavio Penna, 


a de 459590 por unidade. 


nspector decidiu de aceôrdo com os ultimos e manda 
ique a seguir, o referido certificado. 


ificado citado é o seguinte: 

da amostra de n. 1.299, de 1-10-35, existente 
a Commissão da Tarifa. 

de um instrumento usado em trabalho de agri- 


destinado a medir angulos e azimuths. Esse instru- 
O essencialmente de dois cylindros ôcos sup- 


ame 
o d 


de raios iguaes. O cylindro inferior tem uma 
a pinula disposta segundo o plano diametral. O 
Superior é movel por meio de um botão collado por 
ndro inferior fixo. A graduação, de zero a 360º, é 
vernier” ou “nonio”, podendo medir angulos com 
o de minuto. Sendo um instrumento de medir 
goniometro; no caso vertente, dotado de bussola 
ior a eylindro movel, o que permitte 

t dos angulos é rumos nazimuths. O ims: 
stra e aPeiraR gs PriRio, póde ser denominado, 
p ntome ro, esquadro girante, esquadro 


e volumes, que classificou como obras não 
simples, art, 733, 


"A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
Oria em causa — letras recortadas em laminas de zinco, 

I para marcação, — como 
simples, 
o art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o Conferente 
r. seguinte voto, com o qual con- 
lou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: —. “Considero a mer- 
doria em causa como utensilios manuaes não classificados, 
a outros usos, do art. 1,859 e taxa de 109400 o kilo, do 
| attribuida ás obras não classificadas e não especi- 


RENO Lojas Americanas S.A sem Despachou 
1935, obras de folha de Flandres, 
es, do art. 846 — taxa de 58200 por kilo, tendo o Con. 
e 'sr Dr. Amarilio de Noronha verificado brinquedos não 
ficados, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 78800 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
de folha de Flandres 
bem classificada pelo 
rente do despacho como brinquedos não classificados, 
artigo 1.867 da Tarifa e taxa de 7$800 por kilo, tendo o 
rente Sr. Euclides de Carvalho feito a seguinte declaração 
: — “Bem classificada pelo Conferente do despacho. 
do este voto, devo declarar quem sido doutrina 
mmissão classificar todos os objectos destinados a 

e Natal como brinquedos não classificados”; e os Con- 
Guimarães, Alfredo Seabra e Elias 
onsideram a mercadoria como obras de folha de 
846 da Tarifa e taxa de 54200 por 


996 — “Moreira Barbosa & C. Ltda.” — 35.949 — Não 
rdando com a classificação de — pantometros com bus- 
do art. 1.631 e taxa de 458590 por 
de, dada no Armazem das Encommendas Postaes, à mer- 

té Teceberam e allegam ser esquadro de agrimensor, 


em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
de Castro. assim se manifestou: O Conferente Se- 
com o qual 
Noronha e 

“esquadro 
”* — segundo a gravura que se 
xa de 118400 por unidade, tarifa minima, 
o laudo technico conclue se trata 
“esquadro de agrimensor?, conhecido por outras deno- 
es os Con- 
debrando de Barcellos e Euclides de Car- 
do Conferente Sr. Uldarico 
Vista da amostra, do laudo technico e da 
classifico o apparelho em causa como 
alinea do 
e os Conferentes 
de accôrdo com o laudo de 
ram a mercadoria em causa como pantometro com 
| hominalmente classificado no art. 1.631 da Tarifa 
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graphometro, e sendo de uso dos agrimensores, é tambem cha- 
mado esquadro de agrimensor. 
Assim opino e certifico. 
































Rio de Janeiro, 14 de 


É Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro,” 


N. 1.597 — “Otis Blevator Company” — 35.796 — Des- 
pachou pela nota n. 53.177, de 1935, partes de machina ope- 
ratriz, do art. 1.831 da Tarifa, taxa de conformidade com o 
peso, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado ap- 
parelho physico de ferro, do art. 1.657, taxa de 599700 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente Se- 
nhor Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet 
e Elias Souto: — “Tendo em vista o parecer do Sr, Dr. Pio 
Borges, considero o objecto em questão como parte de ma- 
China operatriz não classificada, do. art. 1.831 da Tarifa, para 
pagar direitos segundo o seu peso. E? como penso”; e os Con- 
ferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, Flavio Penna e 
Dr. Amarilio de Noronha subscrevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A” vista do laudo technico 
declarando tratar-se de um apparelho destinado a regular o 
movimento dos elevadores, estou de accôrdo com o Conferente 
do despacho em classifical-o no art: 1.657 — como apparelho 
Physico, de ferro, da taxa de 58700 por kilogrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
Seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz o exame do material a que se refere este processo, 
o qual consta de um appareiho formado por um conjunto de 
orgãos, a saber: roda, pesos, articulações, etc., conforme mostra 
a figura indicada pela flecha no catalogo appenso. Esse ap- 
parelho é destinado a regular ou goverrar o movimento dos 
elevadores do typo da figura e O seu funccionamento ba- 
Seia-se na força centrifuga resultante do movimento da rotação 
dos pesos esphericos existentes nas extremidades das arti- 
culações. O apparelho questionado não mede directa ou im- 
directamente grandezas, nem determina ou utiliza coefficientes 
physicos; actua sim, em virtude de leis da mecanica, relativas 
ao movimento de rotação e à força centrifuga, e tem por des- 
tino regularizar o movimento da machina do elevador. 

Isto posto, sou de parecer e certifico que o apparelho em 
causa é peça complementar de exclusiva applicação e neces- 
saria à finalidade dos elevadores do typo “Otis”, 

Rio de Janeiro, 12 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.598 — Serafim Ferreira & € — 32.763 — Pedindo 
reconsideração da decisão n. 1.224, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista à informação n. 76, do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, assim se manifestou: Os Con- 
ferentes Srs. Elias Souto e Dr. Hildebrando de Barcellos 
mantêm o voto anterior, considerando a mercadoria em causa 
como preparações para limpar, lustrar ou bólir calçado, 
couro, metaes, moveis, soalhos e semelhantes, do art. 974, 
taxa de 38120 por kilo; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu o seguinte voto, com O qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Euclides de Carvalho e Alfredo Seabra: — A? 
vista do que informa o Laboratorio Nacional de Analyses (in- 
formação n. 76, de 14-10-935) — Pedra pomes, natural ou 
artificial, em obras, — tijolinhos e outras peças, com ou sem 
preparação de argila, para o toucador e outros usos, taxa de 
28600 por kilogrammo; peso real — Art. 598 da Tarifa”; e os 
Conferentes: Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna e 
Uldarico Cavalcanti estão de accôrdo com este parecer, man- 
tendo, assim, o voto anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer da maioria, 
ficando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.224, de 
20 de Agosto ultimo. Publique-se-à seguir, a informação n. 76, 
referida. 


À informação citada é à seguinte: 


“Em cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La- 
boratorio, de 11 de Setembro proximo passado e com relação á 
pretenção de que trata a petição de Serafim Ferreira & €. di- 
rigida ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, sob - 
n. 32,763, de 23 de Agosto ultimo, e remettida a este Labo- - 
ratorio, tenho a informar que a amostra que a acompanha, já . 
analysada. por este mesmo Laboratorio, como se vê do lau o 
n. 2.349, de 8 do referido mez de “Agosto, é um tijolinho de- 
pedra de composição semelhante à da pedra-pomes, podendo, 
“quer pela, natureza ou qualidade da materia de que é cons- 
tituido, quer pelo seu uso ou emprego”, ser assemelhado aos 
tijolinhos de pedra-pomes natural ou artificial para toucador 











f 156 Segunda-feira, 15 





e outros usos, do art. 598 da Tarifa, pois, além do seu emprego 
para limpar carros, polir marmore, etc., tambem serve para 
o toucador e outros usos, conforme consta do referido laudo. 

Assim a illustrada Commissão da Tarifa resolverá o caso 
como lhe parecer justo, na conformidade do art. 43, das Pre- 
liminares da mesma Tarifa. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935. — Galdino Ramos — 
1º chimico.” 


N. 1.599 — Serafim Ferreira & C. — 40.357 — Despacharam 
pela nota n. 65.912, de 1435, tubos de ferro flexiveis, galva- 
nizados, do art. 859, taxa de 13040 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado a mercadoria da 
amostra n. 1, em peças, e a da amostra n. 2, em artefactos com 
adaptações nas duas extremidades e classifica as duas como 
fio de ferro em obras não especificadas, galvanizadas, da taxa 
de 10$400 com a sobretaxa de 20 %. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria das duas amostras apresentadas como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de tela de arame de ferro gal- 
vanizado, do art. 843, ultima alinea da Tarifa e taxa de 125480 
por kilo; e os Conferentes Srs. Elias Souto e Alfredo Seabra 
consideram a mercadoria da amostra n. 1, como tubos de ferro, 
flexiveis, do art. 959, taxa de 15040 por kilo e a da amostra 
n. 2, como parte de bomba premente — engraxadeira de pinos 
de automoveis — art. 1.794, taxa de 3$120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.600 — “Standard Oil Company of Brasil” — 40.879 — 
Despachou pela nota n. 68.729, de 1935, galvanometros para 
medidas electricas, do art. 1.580, taxa de 11$400 por unidade, 
tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro classificado como 
apparelho physico não classificado, de ferro, do art. 1.657, taxa 
de 53700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do despacho e considera a mer- 
cadoria em causa — denominada “Champion Tester For Spark 
Plugs”, — como apparelho physico não classificado, de ferro, 
do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 5$700 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 


Janeiro, em 22 de Outubro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
cripturario, Secretario. 





EDITARS 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 10 latas de cigarros “Virginia”, apprehendidas em 2 de 
Março de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, Ben- 
jamin Lopes da Costa, auxiliado pelo remador, Luiz Montezuma, 
a vir allegar o que entender, a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n. 50, processo n. 9.025, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em quatro kymonos de seda, apprehendidos em 27 de Fevereiro 
de 1937, mo Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, Custodio 
G. Wandeness, auxiliado pelo remador, Sizilio Soares, a vir 
allegar o que entender, a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Apprehenção n. 49, processo n. 9.022, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Março de 1937. — 
- João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
de seis vidros de loção “Claro de Luna”, 12 vidros de loção 
“Tulipan Negro” e 42 vidros de loção “Sueiio Azul”, merca- 
dorias essas apprehendidas em acto de busca a bordo do vapor 
nacional “Jaboatão”, no dia 22 de Fevereiro de 1937, (ap- 
prehensão n. 35, processo n. 7.795); tres córtes de seda ap- 
prehendidos no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do Porto, no dia 20 
-de Janeiro de 1937, (apprehensão n. 36, processo n. 7.796); 
“30 baralhos apprehendidos no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do 
Porto, no dia 21 de Fevereiro de 1937, (apprehensão n. 37, pro- 
scesso n. 7.797); 132 lenços de seda para homem e um dito para 
senhora, apprehendidos no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, 
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no dia 22 de Fevereiro de 1937, (apprehensão n. 38, protenaiia 
u. 7.793); cinco uuzias de pares de meias de seda, para se- 
nnora, e oito duzias de isqueiros, apprehendidos em acto ; 
busca a bordo do vapor nacional “Cuyabá”, no dia 24 de Fe 
vereiro de 1937, (apprehensão n. 39, processo n. 8.443), e um 
revólver imitação “Smith and Wesson?, um avental de bor- 
racha, uma combinação e uma calça de jersey de seda, para | 
senhora, mercadorias essas apprehendidas no Posto Fiscal. 
n. 5/6, do Cáes do Porto, no dia 24 de Fevereiro de 1937, (ap- 
prehensão n. 40, processo D. 8.444), a virem allegar o que en-+ 
tenderem, a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias. . 
uteis, a contar da publicação deste, sob pena de revelia. 4 

Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Março de 1937. —: 
João Alves de Moura, escrivão. - 


I++ Ê 
Inspector, co NEaa o dose qm ad 
sado em 13 latas de cigarros, cada lata com ciga 
apprehendidas em 5 de Março de 1937, no Gáes do Porto, 
pelo guarda aduaneiro, Benjamin de Araujo Lopes Costa, e 
pelo remador Francisco Ce Medeiros, a vir allegar o que en-. 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteiis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre-. 
heasão n. 51, processo n. 9.572, de 1937). E, 


De ordem do Sr. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Março de 1937. — | 
João Alves de Moura, escrivão. ho 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou inte ú 
ressado em 12 calças de jersey de seda, para senhora, p- 
prehendida- em 5 de Março de 1997, no Cáes do Porto, pelo q 
sargento aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo re- |. 
mador José de Azeredo Coutinho a vir allegar o que enten=. 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, co ' 
tados da publicação deste, sob pera de revelia. (Process: M 
n. 9.724, de 1937). $ 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. —. 


Jucundino Barcellos, escrivão. 
“a 
I+D= » 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou im es- 


sado em 13 sabonetes “Palmolive”, apprehendidos em 

de Março de 1937, na platafórma interna do armazem 3 do 
CGáes do Porto, pelo guarda aduaneiro Carivaldo Chavante 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
pena ce revelia. (Processo n. 9.723, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. = 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€IHD= 


De ordem do Sr. Inspiector, convido o dono ou in 
sado em 18 chapéos Panamás, apprehendidos em 
Fevereiro de 1937, no Cáes do Porto, pelos guardas ad a= 
neiros Luiz Azamor e Lino Campos, a vir allegar o que n 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con= 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre 
hersão n. 8.659, de 1937). a 


AlMandega do Rio de Jareiro, 9 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. ra 


€I*0=*> i 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou à es- 
sado em sete calças de seda, apprehendidas em 26 de df 
vereiro de 1937, no Posto Fiscal Geral do Cães do Porto 
pelo sargerto aduareiro Eduardo Silva, a vir a x 
que entender a bem do seu direito, mo prazo de 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
(Processo n. 8.660, de 1937). l 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Março de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. a 


á. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o idono ou 
sado em tres latas fechadas, apprehendidas em 28 
neiro de 1937, no Cáes do Porto, de um supposto 
seiro do “S. S. Vulcaria”, pelo guarda adua 
Lonzelotti, auxiliado pelo motorista Porfirio Mi 


bem do seu; direito, 


“da publicação deste, sob 
-693, de 1937). 


eiro, 9 de Março de 1937. — | 


ctor, convido o dono ou interes- | 


“homens, tres pannos ce lã, 
perfume “Giamints? appre- 
7, no Posto n. 1, do Cáes 
o Benjamin de Araujo Lopes 
ador Francisco Medeiros da 


entender a bem ko seu direito, 
ontados da publicação deste, | 


Ssso n, 9.882, de 1937). 


Notd 


Inspector, convido o dono ou interes- 


loção “Sueio Azul”, 60 de “Tulipan. 


de Luna”, apprehendidos, em 6 de 
r racional “Pedro II”, em acto 
rgento aduaneiro Gustavo Nunes. 
“Lanzelotti, auxiliado pelo 

a Costa e motorista Porphyrio. Ma- 
llegar o que entender a bem do 
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pe, e de 
prazo de 30 dias uteis, contados da publi- | 
sob pena ce revelia. (Processo n. 9.881, 


- seu direito, no 
cação deste, 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 9 de 
Ga Washington, escrivão, 


IHES 


De ordem do Sr, Inspector, comvyido o dono ou interes- 

“Sado em um. pyjama e uma camisa de tecido de seda, ap- 
prehendidos em 5 de Março de 1937, no vapor “Eastern |. 
Princess ?, pelos guardas aduaneiros Alarico Brinckmame, | 

" Alberto Neves e E, Wandeness, a vir allegar o que enten- 

-Cer a bem do seu direito, no prazo de 50 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pera de revelia. 

cesso m. 9.880, de 1987) AI 


Alfandega do 
C. Washington, 


Março de 1937. — 


* 


Rio de Janeiro, 9 de Março Ce 1937. 
escrivão. * Re AN do, 


IH» 


De ordem do Sr. Inspiector, 
Sado em uma “duzia de baralhos, apprehendidos em 5 de 
Março de 1937, no vapor belga “Astrida”, pelo guarda 

“aduaneiro Egberto Baptista: Cabral, a vir allegar q 
“tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias “uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro. 
tesso n. 9.879, de 1937). À ) 


Alfardega do Rio de Jameiro, 9 de 


| eg Março de 1987. — 
C€. Washington, escrivão Ê 


(Pro- ; 


convido o dono ou interes- 
que en- 


a 


DIFFERENÇAS COBRADAS mm 


NFERENTES DE PORTAS 


“QUALIDADE 


18:835$200 
12:660$100 
“9:4198000 
11:266$200 
$ 
3:1298600 
8 
2:0548500 


$ 


3:4758600 
Ê 
2265600 


7:716$200 


 ——eemem 


68:783$000 


DE 1937) 


QUANTIDADE 
2 :3328700 
8208400 
-1:333$200 
6 :9798500 
É) 
1:0028500 
E 


1:0868700 


) 
$ 
14:707$900 
$ 
3:281$200 


3285200 


31:772$300 


DIVERSAS 
- TAKAS 


7:092$200 
11:951$800 
“1:8848700 
11:111$8400 


$ 
3:9548500 
$ 


1:0278200 


115700 
$ 
15200 
9905000 


mem 


38 :0245700 


DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO. CÃES DO 


TOTAL 


28 :160$100 
25 :4328300 
12:636$900 
29:357$100 


$ 
8:0868600 
$ 


4:168$400 


$ 


E) 
$ 
$ 


18:195$200 


$ 


as 


3:509$000 


9:034$400 


—mme 


138:580$000 


PORTO NO MEZ DE FEVEREIRO. 
CONFERENTES. 


Euclides de Carvalho. 


Amarilio de Noronha. 
Francisco Castello Branco: Nuzgsi : 
José C. do Espirito Santo. 


Luiz Segundo Bezerra da Trindade, 


Romeu Gibson. 


Jcão Sylvio de Miranda. 


Eurico da Costa Rodrigues. + 


Rubem Raposo Nina, 


AdeninÂsidativo K, Sr. Eurico da Costa Rodrigues, arrecadou no mez de Janeiro do corrente anna 
a e.g, a importancia de 2:242$800, sendo 1:526$500 de qualidade e 7168300 de quantidade. 
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EI REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


C N. 6/2 






LEI N. 399 — pe 4 DE MARÇO DE 1937 






Trata da commemoração do 4º Centenario da Fundação da 
Cidade de Olinda (Pernambuco) 














O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 










SUMMARIO 


“DO PoDER LcisLATIVO : 
ty 










corta da quota de Educação do Ministerio da Educação e 
Saude Publica. 


- Art. 2º, O Governo Federal fará uma emissão de sellos 
do Correio commemorativos, lembrando a fundação de 
Olinda, por Duarte Coelho Pereira, e o primeiro brado de In- 
Ceperdencia Nacional, proferido por Bernardo Vieira de Mello, . 


Art. 3º Fica o Governo Federal tambem autorizado a 
cunhar moedas metallicas divisionarias allusivas a essa 
marcante commemoração. 


Art. 4º, 


n. 399 — Sobre o 4º Centenario da Cidade de Olinda. 

mn. 400 — Revigora credito para obras no Jardim Botanico. 

à. 405 — Destaca determinada quantia para as Escolas Nor- 

— maes Ruraes no Estado do Ceará. 

— Leim. 406 — Abre credito para pagamento de indemnização á Agencia 

— Americana. 

in. 407 — Manda pagar d fferença de vencimentos ao Procurador 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro. 



























































 Poper Exgcurivo : 


Revogam-se as disposições em contrario. 






to m. 1.484 — Approva a reforma dos estatutos da C. A. dos 
E. da Estatistica Commerc'al. 
mn. 1.485 — Auoriza a compra de pedras preciosas. 
decreto n. 1.487 — Approva a reforma dos estatutos da Sociedade Be- 
— meficente Cooperativa. 
Breton. 1,505, —= Sobre a adopção provisoria do regulamento in- 
“terno ganGESde E. do, C..S. de Segurança Nacional. 

o mn. 1.508 — Dá regulamento para execução da Lei n. 370. 





Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 












GerTULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 












O DA FAZENDA : 





IH 


ições de Fazenda — Decretos e apostilas. 






LEI N. 400 — pe 4 pE MARÇO DE 1937 






ia Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 10 a 12, 
gnações e licenças. f 

ia do Exped'ente e do Pessoal — Officios de n. 69 a 81. 
ia da Despesa Publica — Circulares ns. 3 e 4, 

ia das Rendas Internas — Circulares ns. 16 e 17 


ta das Rendas Aduaneiras — Circular n. 2 e Officios de 
96 a 118. 


Revigora o credito de 300:0008000 destinado ás obras de res- 
tauração do Jardim Botanico ; 



















O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 






Art. 1º. Fica revigorado, para o exercicio de 1937, o cre-. 
Cito extraordirario de 300:000$000, aberto pelo Decreto nu- 
mero 1.244, de 10 de Dezembro de 1936, destimado ás bras 
de restauração do Jardim Bottanico do Rio de Janeiro, 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 























= Decisões do Sr. Inspector. 

da Tar'fa — Decisões do mez de Outubro de 1935, dé 
a 1632 e Novembro, tambem de 1935, de n. 1.633 a 1.661. 
om o prazo de 30 dias. 

1 à Vista — 'Tabella da 2º quinzena de Março. 

das Encommendas Internacionaes — abella referenté ao 
Março. 

Alfandega — Mez de Março. 







Rio de Janeiro, 4 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 

















GeTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 
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00 Quarta-feira, 31º BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Març 
LEI N. 405 — DE 16 DE MARÇO DE 1997 


E PE ns 


* Mandar destacar do Orçamento Geral da União para 1937, - 
— a importancia de 300:0008000, afim de concluir a cons- 


Re ) 
x ão dos predios destinados ás Escolas Normaes Ruraes c = AA 
A o a as a at stido do Ceará DECRETO N. 1.484 — DE 10 DE MARÇO DE 1937 E: E 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: | Approva a reforma dos estatutos da Caixa Auxiliadora dos 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono Empregados da Estatistica Commercial a” e a) 

n seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a auxiliar, no 
* corrente anno, com a importancia de 150:000$000, a cada uma 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
attendendo ao que requereu a Caixa Auxiliadora dos Empre- | 
das Escolas Normaes Ruraes respectivamente, de Limoeiro | gados da Estatistica Commercial, associação de classe com | 
o. Joazeiro, no Estado do Ceará. séde no Districto Federal, resolve approvar a reforma de 

a Paragrapho unico. Para os fins constantes deste artigo, | Seus estatutos, feita nas assembléas extravrdinarias de 26 de | 
* poderá destacar o total daquella somma da verba de réis Abril de 1935, e 28 de Abril de 1936. R 
“10.000:000$, destindada á educação rural. durante o cor- 
* vente anno, e a que se refere o Decreto que reformou o Mi- 
nisterio da Educação e Saude. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


1 5 
Rio de Janeiro, 10 de Março de 1937, 116º da Indepen- A 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Rio de Janeiro, 16 de Março de 1937, 116º da Inde- Arthur de Souza Costa, 
— pendencia e 49º da Republica. . 


GeruLio Varas. €<I+*0» 


Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. DECRETO N. 1.485 — DE 10 DE MARÇO DE 1937 


IH Autoriza o cidadão Marcolino Pinna a comprar 'e exportar |. 

F pedras preciosas - 

“2 Lei N. 406 — pe 16 DE MARÇO DE 1937 : E. 

' O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56. n. 1, da. 
Corstituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, - 

de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação | 

do ouro alluvionar e o commercio de pedras preciosas: | | 

- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: Decreta: . + 

* Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 

— mo a seguinte lei: 


— Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
2.567:9008000, para pagamento de indimnização devida 
á Agencia Americana. 


q 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Marcolino Pina, 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde | commerciante estabelecido em Mucugê, Estado da Bahia, a 

| 54, o credito especial de 2.567:900$000 para pagamento de | comprar e exportar pedras preciosas em todas as zonas de) 
“indemnização devida à S. A. Agencia Americana, pelo se- | $2rimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 

* questro de seus bens, em 1930, fazendo para esse fim as | 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização | 

necessarias operações de credito. uma via authentica do presente decreto. “a 


y Paragrapho unico. Esse pagamento será feito mediante á o “ 
“prova de quitação da importancia de 109:5888400, devida pela RM; a À darem Março de 1937, 116º da Indepen 
— Yeferida Agencia ao Departamento dos Correios e Telegraphos, ade a Republica. 
“em conta de trafego mutuo, devendo, dita importancia, ma 
falta de quitação, ser descontada no acto do pagamento a GeruLiô VaArcas. 
* que se refere este artigo. Arthur de Souza Costa, | 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 
E IH 
- Rio de Jareiro, em 16 Ge Março de 1937, 116º da Inde- 
— pendencia e 49º da Republica. DECRETO N. 1.487 — ve 10 DE Manço DE 1937 


A 


id o Reis Approva a reforma dos estatutos da Sociedade Benefice. 
Cooperativa 


Arthur de Souza Costa. po 


O Presidente da Republica dos Estados Urridos do Brasil 
IH tendo em vista o que requereu a Sociedade Benefic 
o eos Mago sm de classe com séde no Dis 
= ceceral resolve approvar a reforma de seus estatuto - 
LEI N. 407 — DE 18 DE MARÇO DE 1997 Jizada na assembléa geral extraordinaria de 30 de ut bro 


“ Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito de 4:950$000' de 1956. h 

E para pagamento de differença de vencimentos do Pro- Ri R ; . 

! curador Regional Eleitoral, do Estado do Rio de Janeiro. lo de Jneiro, 10 de Março de 1937, 116º da Inde 
A dencia e 49º da Republica. 

| O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: va 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- Np - Mom ei Costi! dy - 


= no a seguinte lei: E 
Art. 1º, Fica o Poder Executivo antorizado a abrir o 
“credito especial de 4:950$000, para o fim especial de pagar a €I*D= 
— differença de vencimentos a que tem direito o Procurador ' 
— Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, no exercicio DECRETO N. 1.505 — ve 15 DE MARÇO DE 1937 
“de : - 


Art. 2º. Fica igualmente autorizado o Poder Executivo Manda adoptar, a titulo provisorio, io Regal cs 


a fazer as necessarias operações de credito para o fim es- au Int da 
O tcas afimiido: paganento. p a o anão o Estudos do Conselho Superior de 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


«de 


é 
é 


q O Sr. Presidente da Republi t Ú 
Rio de Janeiro, 18 de Março de 1937, 116º da Indepen- | Brasil, ro uso das attribuições pa Ta conBil 
dencia e 49º da Republica. — item 1º — da Constituição Federal e em face do que. 
pões os artigos 7º do Decreto n. 23.873, d e Feve) 
GETULIO VAPGAS. de 1934, modificado pelo Decreto n. 7 de s dedo to de 
E de Souza Costa. 1934, e 8º do Decreto n. 991, de 27 de Julho de 1936, resoh 
gamemnon Magalhães. pelo presente acto assignado por todos os Ministros de: $- 





"aa 


= 


dititita feira, 31 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Março 1937 161 




































































ido mandar adoptar, a titulo provisorio ,o Regulamento 
nterno da Commissão de Estudos do Conselho Superior de 
egurança Nacional, que a este acompanha. 


de effectuar o recolhimento recommendado neste decreto, 
ou que procurarem por qualquer modo occultar a existencia 
do deposito, ou impedir ou embaraçar o recolhimento. 

Mt. 9º. Reputar-se-á embaraço ao recolhimento do de- 
posito e dará logar 4 multa de 2:000$000 a 10:000$000: 

a) a apresentação da lista ou a entrega do deposito, feitas 
expontaneamente, mas fóra dos prazos marcados neste de- 
creto; 

b) o recolhimento àpós a recepção das guias e depois do 
prazo, de que cogita o art. 5º, 88 1º e 2º. 

Art. 10. No caso de informação ou denuncia, devida- 
mente subseripta, sobre existencia ou occultação de depositos 
nas condições previstas neste decreto, assignar-se-á o prazo 
de 20 dias ao indiciado, para allegar o que entender a bem 
do seu interesse, 

$ 1º. Findo o prazo ou exibida a defesa, ouvido o infor- 
mante ou denunciante e coneluidas as investigações neces= 


=| Rio dé Janeiro, 15 de Março de 1937, 116, da Indepen- 
"dencia e 47º da Republica. 


GeruLiIOo VARGAS. 

General Eurico Gaspar Dutra. 

Henrique A. Guilhen. 

Arthur de Souza Costa. 

Agamemnon Magalhães. 

Marques dos Reis. 

Mario de Pimentel Brandão. 

Odilon Braga. 

Gustavo Capanema, 

I+HE= processo á repartição a que competir a decisão firal. 
É Art. 11. Condemmado o interessado a recolher deposito ou 
DECRETO N. 1.508 — pe 17 DE MARÇO DE 1937 a pasar multa, será intimado a fazel-o dentro de 20 dias. 

Art. 12. Antes de se decidir, nos casos a que se refere 
O art. 9º é noutros analogos, onvir-se-á a parte e se lhe dará 
o prazo de 20 dias para produzir defesa, 

Art. 13. A” repartição incumbida do recebimento das 
listas, mencionadas nos arts. 4º e 5º, cabe a instauração e 
preparo do processo attinente 4 applicação de multas e as 
demais questões, que este decreto suscitar, 

art. 14, A imposiçãodas multas e o julgamento das ques- 
tóes, decorrentes deste decreto, competirão, no Districto Fe- 
deral, ao Director das Rendas Internas, e, nos Estados, ao 
delegados fiscaes, 

Art. 15. Da decisão contraria ao interessado caberá re- 
curso voluntario para o Ministro da Fazenda dentro de 20 
dias, contados da intimação da resolução. 

S 1º. Far-se-á à intimação por edital, si não se puder ef- 
fectuar pessoalmente ou por carta registrada pelo correio, 
com aviso de recepção. 

S 2º, O prazo correrá, no caso de notificação por edtial, 
depois de 30 dias da respectiva publicação, e, no caso de 
intimação pessoal ou por carta, da data da certidão passada 
por quem realizar a diligencia, ou do recebimento da carta. 

$ 3º. 0 encaminhamento do recurso dependerá não só do 
deposito da importancia da multa como do recolhimento, 
que houver sido exigido. 

$ 4º. A repartição que tiver de fazer o encaminhamento 
poderá admittir fiarça idonea, quando o valor da multa ex- 
ceder de 10:0008000. 

85º. «Da decisão favoravel à parte ou que relevar, ou 
deixar de impor multa, haverá recurso “ex-officio” para o 
Ministro da Fazenda. 

Art. 16. Aº's intimações para apresentação de cefesa 
são applicaveis as normas prescriptas nos 88 1º e 2º do artigo 
anterior. 

Art. 17. Por intermédio dos funccionarios encarregados 
da fiscalização bancaria, a Directoria das Rendas Internas 
fiscalizará a execução deste decreto e realizará todas as di- 
ligencias e averiguações necessarias para esse fim. 

Art. 18. Os delegados fiscaes do Thesouro Nacional pro- 
videnciarão afim de serem opportunamente remettidos ao 
Thesouro os valores e objectos, que houverem sido reco- 
papi às Delegacias e outras repartições federaes nos Es- 
tados. 

Art. 19. A Contadoria Central da Republica expedirá 
instrúcções para a escripturação relativa aos depositos, que 
forem recolhidos aos cofres da União. 

Art. 20. O Ministro ida Fazenda poderá delegar ao Dire- 
etor Geral da Fazenda Nacional as attribuições que lhe cabem 
nos termos deste decreto. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrario, 


“regulamento para execução da Lei n. 310, de 4 de Janeiro 
de 1531 


lhe confsiem o citado preceico e 0 artigo 59, n. 1, da Cons- 
' ição Feceral, decreta: 
Amt. 1. Consideram-se abirdonados e devem ser recolhi- 
“dos aos cofres feaeraes o dinheiro e os objectos de ouro, pla- 
& prata e pedras preciosas, depositados em quaesquer 
ubelecimentos bancarios, commerciaés ou industriaes e 
S Caixas Economicas, quando a conta de deposito tiver fi- 
| sem movimento e us objectos não houverem sido re- 
mados durante 30 annos, contados do deposito. 
DAT 2%, Seis nyezés após a vigercia da Lei n. 370, de 4 
Janeiro de 1937, os estabelecimentos bancarios, commer- 
ou industriaes e as Caixas Economicas recolherão o 
O € objectos designados no artigo anterior, que esti- 
b sua guarda ha 30 ou mais annos, si o depositante 
cado prazo de seis mezes, não movimentar o de- 
não exigir a entrega dos objectos, ou não fizer de- 
de que deseja continuem em poder do depositario. 
ho unico, Sempre e à medida que, em relação a 
ac deposito, se fôr verificando a hypothêse do artigo 
|? deste decreto, os cepositarios farão o recolhimento, salvo 
; so da declaração acima alludida, si formulada antes de 
O citado periodo de 30 anhos. 
SS. “Para à movimentação da conta, entrega dos 
Dtinuação do deposito, a que lhe faz referen- 
tigo anterior, será necessario pedido assignado pelo 
tante ou seu legitimo procurador, com firma reconhe- 


1 e co 


º. Dentro do prazo de seis mezes, estabelecido no 
2º deste decreto, os bancos, casas bancarias, emprezas 
cledades commerciaes e indústriaes e caixas economicas, 
Possuirem dinheiro ou objectos em deposito, nas con- 

revistas no art. 1º, apresentarão uma relação deta- 
e todos os depositos, com menção dos nomes dos 
Sitantes e da data, natureza ou valor de cada um, acom- 
ada dos pedidos que houverem recebido e a que allude 
antecedente. 
unico. No caso dé que trata o paragrapho 
- 2º, à lista com os pedidos será apresentada dentro 
vU dias, contadas daquelle em que se completar o pe- 
“de 30 annos. á 
5º A relação e Os pedidos mencionados nos artigos 
ntes serão entregues, no Districto Federal, à Dire- 
“das Rendas Interras e, nos Estados, à Delegacia Fiscal 
Duro ou, na suà falta, 4 Collectoria ou Alfandega 
estabelecimento depositario. - 
« À repartição que receber a lista e os pedidos veri- 


Rio de Janeiro, 17 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


sas 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 27 de Fevereiro ultimo, assignados pelo: 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi exonerado; 


A pedido, do cargo de presidente do Departamento Na- 
cional do Café, o bacharel Luiz de Toledo Piza Sobrinho. 


* indispensyael discriminação, guias para o recolhi- 
| S9S depositos, no tocante aos quaes não houver, pe- 
Ulhentico. 

entro “de 30 dias da data da entrega das guias, 
Tecolhimento determinado neste artigo. 

Ra recolhimento, nos Estados, se realizará na 

do a que se apresertar a lista dos depiositos e, no 

Federal, na Thesouraria do Thesouro Nacional, à 

á encaminhada a relação, que a Directoria das Rendas 


Ea 
Ao interessado se dará recibo, 


Os de credito, estabelecimentos e emprezas com- 


e irdustriaes e quaesquer pessoas, que deixarem 
+ 
À 


fra dedica ds nO Dio. 


Bsárias, proferir-se-a o julgamento, ou encaminhar-se-á o 
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Foi desigmado ; 

O Director do Departamento Nacioral do Café, Jayme 
Fernandes Guedes, para exercer interinamente as funcções 
de Presidente do mesmo Departamento. 


— Por outros de 17 de Março corrente: 
Foram promovidos: 


A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Burity 
e Curralinho, no Estado do Maranhão, o escrivão da mesma 
exactoria, Joaquim Gomes de Lima; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pastos 
Bons e Nova York, no Estado do Maranhão, o escrivão da 
mesma exactoria, Deocleciano Ferreira Guimarães; 

4 Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Itape- 
runa, no Estado do Rio de Janero, o escrivão da mesma 
exactoria, Raul de Rezende Mégre; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Bella 
Vista, no Estado de Goyaz, o escrivão da mesma exactoria, 
Jarbas Raymundo de Britto. 

Foram nomeados: 

O escripturario da classe G, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Antonio Teixeira de 
Oliveira, para exercer, em commissão, o cargo de adminis- 
irador da agencia aduaneira em Manôa, no Territorio do Acre; 

O despachante aduaneiro junto à Mesa de Rendas Alfan- 
degadas em Camocim, no Estado do Ceará, Raymundo Cam- 
poamor de Aguiar Rocha, para identico logar junto à Al- 
fandega de Fortaleza, no mesmo Estado; 

Eurico (Oriano Menescal para o logar de despachante 
Rea noiro junto á Alfandega de Fortaleza, no Estado do 

eará; 

O collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Vicente Ferrer, no Estado do Maranhão, João Filgueiras 
Campos, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe- 
Gerses em São Luiz Gonzaga, e Bacabal, no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Luiz Gonzaga e Bacabal, no Estado do Maranhão, José Gre- 
gorio Romeu, para o logar de Collector das Rendas Fe- 
deraes em Humberto de Campos, no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Remdas Federaes em Af- 
fonso Penna, no Estado da Bahia, Herval Caldas Simas, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Feira 
de Sant'Anna, no mesmo Estado; 

O escrivão da collectoria das Rendas Federaes em duas 
Barras, no Estado do Rio de Janeiro, Francisco de Andrade 
Barreto, para identico logar na Colleetoria das Rendas Fe- 
deraes em Santo Antonio de Padua, no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Re- 
zende, no Estado do Rio de Janeiro, Euzebio Pereira, pra 
identico logar na 3º Collectoria cas Rerdas Federaes em 
Nictheroy, no mesmo Estado; 

Gregorio José Muniz, para o logar de escrivão ida Colle- 
etoria das Rendas Federaes em Barão de Grajahú, no Es- 
tado do Maranhão; 

Raymundo Carvalho Viveiros para o logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Itapecurú-mirim, no 
Estado do Maranhão; O 

Raymundo Carvalho Viveiros para o logar de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Barra do Corda, no 
Estado do Maranhão; 

Murillo Magno Martins Meira, para o logar de escrivão 
da oCllecotria das Rendas Federaes em Sãc José de Piranhas, 
mo Estado da Parahyba; 

Anry de Castro Malta, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Duas Barras, no Estado do 
Rio de Janeiro; 

. Armando Carvalho, para o logar de escrivão da Collecto- 
ria das Rendas Federaes em Urussanga, no Estado de Santa 
peárina, 

Nair de Castro Carreiro, para wo logar de escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Itayopolis, no Estado 
de Santa Catharina; 


Foram exonerados: 


A bem do serviço publico, o marinheiro da classe C, do 
quadro VIII = AMandegas — do Ministeria da Fazerda, 
Orlando Accacio do Nascimento, á vista do resolvido no 
remo n. 29.934, de 1936; 

em do serviço publico, o marinheiro da classe €, do 
Adro As E ed — do Ministerio da Fazerda, 
ntenor Rodrigues Magalhães, à vista do resolvid - 
cesso n. 30.942, de 1936. RR Ora 


— Por decretos: de 10 de Março corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica. : 


Foram promovidos: 


A collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
“Thomaz de Aquino, no Estado de Minas Geraes, o escrivão 
da mesma exactoria — Marciano Alves de Lima Filho; 

à colector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Cabrobó e Floresta, no Estado de Pernambuco, o escrivão 
da mesma exactoria — João Pires de Carvalho; 
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A collector da Collectoria das Rendas Federaes em | 
Theophilo Ottoni, no Estado de Miras Geraes, o: escrivão 
da mesma exactoria, José Faustino de Campos; j 

A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Anastacio, no Estado de São Paulo, o escrivão da mesma . 

cactoria, Luiz de Oliveira Netto; , 
mst collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Capellinha, no Estado de Minas Geraes, o escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Espinosa, no mesmo Es- 
ado, Joaquim Gomes Junior; , 
Dio fundos da Collectoria das Rendas Federaes em For-. 
taleza no Estado de Mimas Geraes, o escrivão da mesma 
»xactoria, Arthur Britto; 

a A collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Pedra Branca, no Estado de Minas Geraes, o, escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes em Maria da Fé, no mesmo 
Estado — Maria José Ribeiro; 3 

A collector da Collectoria das Rendas Federaes em Vir- 
ginia, no Estado de sã Geraes, o escrivão da mesma 

actoria, Juvenal Rebello; , 
x A Collector da Colleetoria das Rendas Federaes em São 4 
Francisco, no Estado de Minas Geraes, o escrivão da Col-. 
lectoria das Rendas Federaes em Brasilia, no mesmo Es- 
tado, Demosthenes Martins Pereira. , 


Foi mandado reverter à actividade; 


No mesmo logar, o agente fiscal do imposto de con-. 
sumo no Districto Federal, aposentado, João Luiz de Cam-= 
pos Filho, á vista do parecer da Commissão Revisora, ins- 
tituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, e do 
deliberado no processo n. 79.482, de 1936. 


Foram nomeados: 


O ex-collector da Collectoria das Rerdas Federaes em 
Rio Casca, no Estado de Minas Geraes, Benigmo do Couto, | 
para o logar de Collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Bom Despacho, no mesmo Estado, à vista do 
parecer da Commissão Revisora, instituida pelo Dicreto. 
n. 254, de 1 de Agosto de 1935, dado mo processo n. 55.627, 
de 1936: + 

O collector da Collectoria das Rendas Federaes em Bom, 
Conselho e Correntes, no Estado de Pernambuco — Ulysses | 
Tenorio de Albuquerque, para idertico logar ma Collectoria 
das Rendas Federaes em Amaragy, no mesmo Estado. 

O collector da Collectoria das Rendas Federaes em For- 
taleza, no Estado de Minas Geraes — Antonio Flora de 
Oliveira, para identico logar na Collectoria das Rendas | 
Federaes em Corintho, no mesmo Estado; N 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Itay 
birito, mo Estado de Miras Geraes — Antonio Augusto | 
Baeta, para identico logar na primeira Collectoria das | 
Rendas Federaes em Barbacena, no mesmo Estado; sd 

O escrivão da collectoria das Rendas Federaes em Ita-] 
bimy, no Estado de Minas Geraes, Hermes Franco, 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, 
no mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, 
no Estado de Minas Geraes, Reynaldo Giannini, para iden- 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Theophilo | 
Ottoni, ro mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em € 
nhotinho e São Bento, mo Estado de Pernambuco, Vi j 
Pires da Rocha, para identico logar na Collectoria das Ren: 
das Federaes em Petrolina, no mesmo Estado; s 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Alto: 
do Rio Doce, no Estado de Minas Geraes, José Abrartes 
tuna, para identico logar na Collectoria das Rendas Fedi 
em Maria da Fé, mo mesmo Estado; 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ca 
no Estado de Alagõas, Euzebio Pinto Botelho, para o r 
de collector da Collectoria das Rendas Federaes em Utinga, 
no mesmo Estado; 4 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo. 
Angelo, ro Estado do Rio Grande do Sul, Apparicio Fernan- 
des, para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes 
em Bagé, mo mesmo Estado; » 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em 
Espera, no Estado de Minas Geraes, João Paulo Alves p 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em San 
Catharina, no mesmo Estado; 


O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes e 
pellinha, ro Estado de Minas Geraes, Sebastião Belfort, | 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
taleza, mo mesmo Estado; . 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
tonio Dias, no Estado de Minas Geraes, Ada de Almeida, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Abre Campo, no mesmo Estado; a 

O escrivão da Collectoria das Rendas Federas em Abre: 
Campo no Estado de Minas Geraes — Rutilo Antonio Martha, 
para identico lugar na Collectoria das Rerdas Fede 
Menhuassú, no mesmo Estado; 
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“OQ bacharel Augusto da. Paixão 


» para o logar de escrivão da 
lectoria das Rendas Federaes em Itanhomy, no Estado de 


j para o logar de escrivão da 
Gas Rendas Federaes em Mesquita, no Estado de 


À para o logar de escrivão 
 Collectoria das Rendas - Federaes em São João Evage- 


o logar de escrivão da Collectoria 
s Rendas Federaes em Jacuhy, no Estado de Minas Geraes; 
Moser, Lacerda Ge Oliveira para o logar de escrivão da 
ectoria das Rendas Federaes em Virginia, no Estado de 
ras Geraes; 

' Paulo Ribeiro Lopes, para 
oria das Rendas. Federaes 
s Geraes; 


o logar de escrivão da Col- 
em, Espinosa, no Estado de 


: Valladão, para o logar de escrivão da Col. 
ria das Rendas Federaes em Antonio Dias, no Estado 


oa 


linas Geraes; 

varenga para o logar de escrivão da collectoria 
Federaes em Ibiracy, no Estado de Minas Geraes: 
rdo Nogueira de Souza para wo logar de escrivão da 
pre rendas federaes em São Thomaz de Aquino, 
ado de M 


| Estad, inas Geraes; 
po Tico Monteiro de Castro para o logar de escrivão 
Collectoria das Rendas Federaes em Brasilia, no Estado 
nas Geraes. 


osé Pinto de Freitas 
Ma das Rendas 

“Geraes. 

À oi aposentado: 
“ Nos termos do art. 170, n. 


) Agente Fiscal do imposto 
iz Liberal. 


n * concedida aposentadoria: 
BERROS termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


terhnicn de laboratorio da classe K, do quadro VI — 

ratorios de Analyses —. Ministerio da Fazenda — Dr. José 

avalcarti Vieira; 

ÃO escrivão. da Collectoria das Rendas Federaes em São 

Campos, no Estado de São Paulo, Antonio Casi- 

“da Costa; 

O servente da classe € — do quadro VIII — Alfandegas 

misterio da Fazerda — Florisbello Baptista Vieira: 
“rvênte da classe B, do quadro VII — Delegacias 

Fazenda, Francisco de Castro Ma- 


para o logar de escrivão da Col- 
Federaes em Rio Espera, no Estado de 


3, da Constituição Federal: 
de consumo no Districto Fe- 


am declarados sem effeito: 


Teto de 30 de Setembro de 1936, que nomeou — Be- 
Rodrigues Caldas para o lugar de trabalhador das 
“da Alfandega de Parnahyba, vo Estado do Piauhy, 
haver o nomeado tomado posse dentro do prazh 


eto de 16 de Janeiro de 1935, que aposentou, nos 
Amei 170, da Constituição Federal. o 
rario da. Alfandega de Porto Alegre, no Estad9 
ande do Sul, Jonquim Lopes Duro, á vista do re- 
Processo n. 69.749, de 1936; 

Peto de 23 de Setembro de 1936, que nomizon João 
inna para o lugar de guarda fiscal 'do Serviço 
20 am Contrabando, no Estado do Rio Grande do 
“Dão ter o nomeado tmado posse dentro do prazo 


*amente, Procurador da classe I, do quadro VII — Delegacias 
i i na De- 
de Goyaz, durante 
bacharel. Garcilaso 


À para o logar de servente 
da classe A, do Quadro VIE = Alfandegas — do Ministerio 


n. 284, de 28 de Outubro 


Março 1937 163 


O decreto de 9 de Setembro de 1936, que nomeou Edgard 
Cunha: Carneiro para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas, Federaes em Itayopolis, no Estado de Santa Catha- 
rina, visto não haver o nomeado tomado posse dentro do 
prazo legal; 

O decreto de 26 de Outubro de 1936, que nomeou o col- 



















das Queimadas, no Estado da Bahia —. João Lanteyer de 
araujo Cajaluhyba, para identico logar na Collectoria das 
Rendas Federaes em Serrinha, no mesmo Estado; 

O decreto de 18 de Dezembro de 1935, que nomeou José 
Frarco Ribeimo para o logar de escrivão da Collectoria' das 
lendas Federaes em Tremedal, no Estado de Minas Geraes. 

Foi dispensado: 

A pedido, do cargo, 
Agencia. Aduaneira em 
ficial administrativo da classe I, do quadro VII 
gacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — José 
Menezes Costa, 

Foram exonerados: 


À pedido, Jaltremar Baptista Lima, do logar de traba- 
lhador das Capatazias da Mesa de Rendas de 1º ordem em 
Quarahy, no Estado do Rio Grande do Sul; 

A pedido, Ernesto Assis Castro, do logar de Collector da 
Collectoria das Rendas Federaes em Araçariguana, no Estado 
de São Paulo; 

Nos termos do art. 


— Dele- 
Fróta de 


41 do Regulamento anniexo ao De- 

Novembro de 1932, Raul Gonçalves 
Melgaço, do cargo de Cespachante aduaneiro junto à Alfan- 
po Estado da Bahia, à vista do re- 
99.829, de 1936; 


— Por decretos de 19 de Março corrente, 
Presidente da Republica: 


Foram. nomeados: 


assignados pelo 
SEE 


O bacharel Augusto Loureiro Lima, para exercer as 
funcções de juiz da Camara de Reajustaniento Economico; 
O Dr. Bernardino José de Souza para o cargo de Minis- 
tro do Tribunal de Contas. 


Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. LO na A ida Constituição Federal, 
ao Ministro do Tribunal de Contas, Dr. Jesuino Ubaldo 
Cardoso de Mello. E o 


—em— 


Nos decretos de 8 de Fevereiro do corrente anno momeando 
0s Serventes do Tribunal' ce Contas: João José da Silva, 
José dos Santos, Heitor José Simplicio, Antonio Evangelista, 
Eduardo de Almeida Nascimento, José Sandoval, José Maria 
Dutra Salgado e Ary Ferreira do Valle, para os cargos de 
serventes da classe D — do quadro IH — Tribunal de Contas 
=— Ministerio da Fazenda — “ex-vi”? do artigo 1º das Dis- 
posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 
1936, foram amostillados: “De accôrdo com a Lei n. 284, de 
28 de Outubro de 1936, e-com o resolvido no processo nu- 
nero 12.421, de 1937, as nomeações de que tratam nestes 
decretos serão para serventes da classe — E — e não para 
servertes Ga classe “D” conforme está declarado. 

— No decreto de 18 de Outubro de 1933, designando Ar- 
linda Leopoldina Torres, para o cargo de praticante de 
2" em commissão, da Contadoria Central da Republica, foi 
feita a seguinte apostilla: “Tendo em vista a Cecisão pro- 
ferida no processo sob n. 26.082, de 1936, o funccionario 
designado por este decreto, praticante de 2º, em commissão, 
aa Contadoria Certral da Republica, passa a ser effectivado 
nesse cargo de accôrdo com o disposto na consignação IV — 
n. 5, da Lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934. 


ESSES 


THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GBRAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 10 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
—» Rio de Janeiro, 17 de Março de 1937. 


Na corformidade do resolvido 
1936, e de aecôrdo com o parecer 
Janeiro, declaro aos Srs. 


da Alfandega do Rio de 
Inspectores das Alfandega:, para 


lestor da Collectoria cas Rendas Federaes, em Santo Antonio - 


no processo n. 57.383, de 
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f “seu conhecimento e devidos fins, que, para effeito da ar- 
—  queação do carvão nacional destinado á quota de 10 % de 
— que tratam o Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931,-e 
a Circular do Ministerio da Fazenda n. 22, de 28 de Feve- 
- eiro de 1934, é fixado em 922 kilos o peso do metro cubico 
“o referido combustivel. — Servindo de Director Geral, 
— João da Cruz Ribeiro. 
e 







: IH 


' 
, 


En 
Circular n. 11 — Dirctoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 18 de Março de 1937. 

De accôrdo com o resolvido no processo mm. 8.537, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegacas, 
“para seu conhecimento e effeitos do art. 5º do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, que os productos na- 
cionaes similares aos estrangeiros, inscriptos, Io periodo 
de 1 de Agosto de 1936 a 31 ce Dezembro do mesmo anno, 
no Registro Geral de Similares pela respectiva Commissão, 
“são os mencionados na relação que acompanha esta cir- 
cular. — Servindo de Director Geral, João da Cruz Ribeiro. 


(Vide pag. n. 185). 


I*DS 


Circular n. 12 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 20 de Março de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições aduaneiras, para 
seu conhecimento e devidos effeitos, em adeitamento á Cir- 
cular n. 29, de 6 de Junho de 1935, que, as contribuições a 
que se refere a tabella publicada no “Diario Official”, de 6 de 
Agosto de 1920, são exigiveis sómente quando os serviços 
forem prestados fóra das horas do expediente externo das 
mesmas repartições, ou tm domingos e dias feriados, ou 
fóra dos locaes de fiscalização permanente. 

Declaro ainda, aos mesmos Srs. Chefes que não ha obri- 
gação de expedir-se correspondencia official referente a 
transporte por cabotagem para estações não alfandegadas, 
dispensando-se, portarto, neste caso, a formalidade do fe- 
chamento das embarcações. — Servindo de Director Geral, 
João da Cruz Ribeiro. 


. Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usardo das attri- 
buições que lhe confere o 5 1º, do art. 6. do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir, em commissão, no quadro 
movel do Thesouro Nacional o escripturario da classe G, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — com exercicio na Deie- 
gacia Fiscal do mesmo Thesouro, em Sergipe, Saint" Clair 

- de Carvalho Lobo. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
12 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De dois mezes ao ajudante de thesoureiro da classe € — 
Quadro VIII — Alfandegas — Isabel Maciel Barreto, com 
exercicio na Alfandega de Marãos, Estado do Amazonas. 


Para tratar de interesses: 


De seis mezes, nos termos do art. 16, do Decreto nu- 
mero 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Conferente da 
classe E — Quadro V — Casa da Moeda — Remato de Aze- 
vedo Silva. 

De seis mezes, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes de Porto União, Estado de Santa Catharina, Abrahão 
Pacheco Santos, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 
para ertrar no goso da referida licença. 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
15 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º, combinado com o art. 4º do Decreto n. 42, de 15 
de Abril de 1935, ao escripturario da classe “G”” 'do Quadro 
NI — Recebedorias Federaes — Virgilio Garcia Rosa, com 
exercicio na Recebedoria do Districto Federal, ficando-lhe 
prtado o prazo de oito dias par entrar no gozo da referida 

icença. 
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— Q Director Gral da Fazenda Nacional, por portaria d e a 
- 16 do corrente, concedeu as seguintes licenças: . at dá 
Para tratamento de saude: “a 
da classe G, quadro XIV — 
Augusto de Magalhães Cal- 
Seccional da Commissão | 
3 o 


De tres mezes ao contabilista 
Contadorias Seccionaes, Affonso | 
vet, com exercicio na Contadoria 


Central de Compras. he 
De 60 dias ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- | 


deraes em Aquidaban, Estado de Matto Grosso, Véra de Cer- 
queira Caldas. od 
Por portaria de igual data, E) 
nos termos do art. 1º do Decreto n. d 
de 1935: a 
De um anno ao official administrativo da classe J a. 
quadro VII — Delegacias Fiscaes Bacharel Antonio Rocri-. sa 
gues Villares, com exercício na Delegacia Fiscal no Estado — 
de Pernambuco. ..0 
De seis mezes ao official administrativo da classe ) — . 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Paulino José de Car- . 
valho, com exercicio na Delegacia Fiscal no Amazonas, fi- h, 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem Fo “a 
goso das referidas licenças. e 
> O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de | 
923 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Federal, 
engenheiro Luiz Felippe de Castilhos Goycochêa, ficando-. 
lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no g050 da, 
referida licença. 
— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de, 
23 do corrente corcedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 60 dias ao escripturario da classe C, quadro VIII — 
Aifandegas — Mario Arnizant Filho, com exercicio ma Al-. 
fandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso. 

Em prorogação: 1 

De tres mezes ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- | 
deraes em Macayba, Estado do Rio Grande do Norte, Theo- . 
derica Tinoco Freire. h 

Por portaria de igual data. foram concedidos seis mezes | 
de licença nos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15.8 
de Abril de 1935, ao Agerte Fiscal do imposto de consumo | 
no interior do Estado de São Paulo, Epaminondas de Albu- 
querque, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para en- 
trar no goso da referida licença. o 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria. 
de 23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos ter-| 
mos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao. ' 
official admiristrativo da classe I, do quadro VII — Dele- 
gacias Fiscaes, Virgilio Manoel Corrêa, com exercicio na 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Goyaz, 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no 
goso da referida licença. a - 

e. 


o 


foram moncodidas licenças 
42, de 15 de Abril 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
23 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


' Para tratamento de saude: 


De 90 dias, ao escripturario da classe F — Quadro VII 
—. Alfardegas — Gellarmino Nogueira Rodrigues, com exer- 
cicic na Alfandega de S. Luiz, Estado do Maranhão; 
De 60 dias ao guarda aduaneiro da classe D — Quadro” 
VIII — Alfandegas — Arlindo Cario Cavalcanti de Moraes, 
com exercicio na Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe. 
Em prorogação: 
| De seis mezes, ao escripturario da classe G — Qu tro 
VII — Delegacias Fiscaes — Agenor Ribeirão de Freitas, c 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gera: 
— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mé 
zes de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Cons- 
tituição Federal, ao escripturario da classe G — Quadro XIL 
dA do Imposto de Rerda — Altivo Sprenger Costa 
e Silva. ro 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento, 
de saude ao official administrativo da classe H — Qu 
VII — Delegacias Fiscaes — Antonio Casado Lima, | 
exercicio ra Delegacia Fiscal no Estado de Alagõas, 
— Por portarias de igual data, foram concedidas hi 
cas, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de. 
de 1935: e: 
De um anno ao Collector das Rendas Federaes em. 
popa e Jurema, Estado de Pernambuco, Odilon de O 
“ins; o 
De seis mezes, ao patrão da classe G — Quadro ' 
Alfandegas — João Baptista de Oliveira, com exercici 
Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco; de 
De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de con! 
sã capital do Estado do Maranhão, Joaquim Noguei 
ruz; E 
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; De seis mezes ao escripturario da classe E — do quadro 
VIII — Alfandegas — Vicente de Menezes Godinho, Ea exer- 
— Cicio na Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
Pp: o Sul, ficando-lhes marcado O prazo de oito cias, para en- 
E trarem no, goso das referidas licenças. 
 . O,Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 27 
— «do corrente concedeu 45 dias de licença, em prorogação, para 
o na amento de saude, à, dactylographa da classe G — Quadro 
| 1 —: Thesouro Nacional, Celina Bonifacio Medeiros. 


= " s 


nteresses, n 


ae 
Rs 


É Na portaria de 12 de: Agosto de 1936, concedendo um 
— anno de licença, pos termos do artigo 1º do Decreto n. 492, de 
| 15 de Abril de 1935, ao conferente da Alfandega de São Sal- 
4 vador, Estado da Bahia, João Rodrigues de Mattos, foi feita 

pi á seguinte apostila: “A licença concedida pela presente por- 
— taria, é para ser gosada em parcellas, de ace&rdo com o ar- 
— tigo 4º do Decreto n. 42, de 15 de Abril ide 1935, à vista do 
s “deliberado no processo sob n. 17.879, de 1937. 


DIRETORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


o Sr: Director do Expediente e do Pessoal do. Thesouro Na- 


al dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja: 


"0, OS seguintes officios: 
Dia 12 de Março 


+89 — Communico-vos haver 
da, Nacional resolyido, por acto de 11 do corrente mez 
gnar o Official Administrativo da classe. J, Quadro. Es 
Alfandegas,. Geminiano de Mattos, ora com exercicio nessa 


Ição, para servir, em commissão, na Directoria das 
das Aduaneiras. 


x. 70 — De oréem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa- 
O) de 7 do corrente mez, deferir o Tequerimento de 12 de 
Fo proximo, findo, em que “Panair do Brasil, S. A.?, 

utorização “para o desembaraço, . com isenção de 
é Importação para consumo e demais taxas adua- 
de 10 latas, recebidas de Nova York pelo vapor 
stern Prince”, entrado em Novembro ultimo, contendo 
Pro Silicio, (ferro guza com. ligas) em fragmentos, pesando 
quido «real, 227 kilos, material esse destinado à fabrica- 
O de hydrogenio para balões de sondagens aerologicas. 


o Sr, Director, Geral da 


beiras, 
“F 


= Communico-vos 
ça 
ições, especificadas na relação junta por cópia, apprehen- 
Ngea malas de passageiros e depositadas no Armazem das 
4 


Y Dia 13 


EE De ordem do Sr. Ministro, solicito vossas provi- 
o sentido de serem enviados ao Gabinete de S, Ex., com 

i 1 urgencia, todos os dados e informações destinados 

Doração da Mensagem que o Exmo. Sr. Presidente da Re- 

ca apresentará ao Congresso na proxima sessão le- 

E tg Dia 15 

N. Boo Remetto-os, para os devidos fins, o processo fi- 
40 no Thesouro Nacional, sob n. 17.327, deste anno, do 

Club do Brasil. 


À remetto-vos o processo fi- 
Thesouro Nacional, sob n. 12.791, do corrente anno, 


guarda aduaneiro Altair Fonseca pede annullação de 


Dia 18 


= Communico-vos, para os devidos fins, que os 
se dessa Alfandega, que servem, em commissão, no 
Ea do Thesouro Nacional, Jovial Tinoco, Magno 
rreira, Rogaciano de Lima Ferreira, Cronwell Cas- 
co, Arthur Berbert de “Carvalho, Raymundo P. Ma- 
“Armindo Corrêa da Costa, compareceram ao expe- 
nte todo o mez de Fevereiro findo, tendo este 
o férias, de 4 a 22 do mesmo mez. 
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Cabe-me declarar-vos, ainda, que o Escripturario Affonso 
Claro da Boa Morte esteve presente ao serviço até o “dia 19 do 
citado mez, data do seu desligamento, em virtude de ter sido 
dispensado da alludida commissão. 


N. 77 — Comimunico-vos, para os devidos fins, haver o 
Sr. Ministro, por portaria n. 16, de 20 do corrente mez, re- 
solvido autorizar o pagamento, a partir de 1 de Janeiro ultimo, 
aos funccionarios que se encontram no desempenho das com- 
missões de administrador e de escrivão da Mesa de Rendas de 
Angras dos Reis, dos vencimentos, dos cargos effeetivos, por 
elles exercidos, nessa Alfandega, ficando suspenso até nova 


ordem, o pagamento da gratificação attribuida em virtude 
ãaquella commissão. 
Dia 23 
N. 78 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 


chado no, Thesouro Nacional, sob n. 51.728, do anno passado, 
de habilitação do Montepio de D. Marina Ribeiro Affonso de 
Carvalho e outros, viuva e filhos' de ex-2º-escripturario dessa 
Alfandega, Pedro Affonso de Carvalho. 


Dia 29 


N. 19 — Remeltc-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no'Thesouro Nacional, sob n. 20.362, de 1987, refe- 
rente ao aviso n.' P[14/922.81. (22) (42), do Ministerio. das 
Relações Exteriores, encaminhando o pedido de isenção de 
direitos formulado pela: Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte. 


Dia 30 


N. 80 — Communico-vos que o Sr. Ministro, attendendo ao 
pedido feito pelo Ministerio da Guerra, em aviso n. 264, de 
16 do corrente, resolveu, por despacho de 18 deste. mez, 
autorizar-vos a permittir, por excepção, que. a: Companhia 


nisterio fez a importação de gazolina destinada ao Serviço 
Central de Transporte do Exercito, entregue, adeantadamente 
ao alludido Serviço a gazolina de que necessitar, até o total de 
1.500.000 litros, com a devida fiscalização aduaneira, annotan- 
do-se, na respectiva escripta daquella Companhia. 


N. 81 — Communicando haver a Inspectoria de Fiscalização 
do . Exercicio Profissional solicitando o comparecimento do 
auxiliar de escripta da referida Alfandega, Adriano Almeida 
Sampaio, no dia 14 de Abril proximo, ás 11 horas. 





DIRBOTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 3 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Janeiro, 8 de Março de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado no processo fichado sob n. 31.872/36, declara aos 
Srs. (Chefes das repartições averbadoras e demais interes- 
sacos, que a “União Beneficente dos Funccionarios Civis 
da Aviação Naval”, se acha habilitada pelo Decreto n. 1.191, 
de 11-11-1936, publicado no “Diario Official”, de 19 de Ja- 
neiro do corrente anno, a operar mediante consignação em. 
folha de vencimentos, nos termos do artigo 2º, letras “a” 
ce “c”?, "do Decreto mn. 21.576, de 27 de Junho de 1932, — 
Heitor Murat. 


€CIHDS 


Circular n. 4 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
de Janeiro, 13 de Março de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado ro processo fichado sob n. 7,5.340-36, declara aos 
Srs. chefes das repartições averbadoras e demais interessa- 
dos que a Casa Bancaria Popular do Rio de Jameiro se acha 
habilitada pelo Decreto n. 1.368, de 13 de Janeiro de 1937, 
publicado no “Diario Oficial” de 20 do mesmo mez, a operar 
mediante consignação. em folha de vencimentos, nos termos 
do art. 2º, letra “a”, do Decreto n. 21.576, de 27 de Junho 
de 1932. — Heitor Murat. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 16 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 18 de Março de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, de- 
claro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e dvidos fins, que, em 


; 
4 


Brania de Petroleo S. A., por intermedio da qual aquelle Mi- . 
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face do que prescreve o artigo 12, da Lei n. 202, de 2 de 
Março de 1936, continuam em pleno vigor as isenções pre- 
vistas no Decreto n. 17.538, de 1926, artigo 30, m. 11 e 12, 
isto é, continuam isentos de sello: f 

“a) os primeiros translados de escripturas passadas em 
livros de notas e sujeitos ao sello proporcional; 

b) os primeiros translados de procurações e substabele- 
cimentos passados nos ditos livros, ainda mesmo quando 
apresentados como documentos, devendo desses translados 
constar declarações de ter sido pago nos mesmos livros '0 
sello fixo da tabella B, 8 1º, mn. 60. — Alvaro Dantas Car- 
rilho. 

IH 


Circular n. 17 — Directoria das Rencas Internas — Rio 
de Janeiro, 20 de Março de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Di.ectoria no 
“processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 7.516, de 1937, 
declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que o dis- 

* posto no artigo 2º, letras “a” e “b”, do decreto n. 22.423, de 
1 de Fevereiro de 1933, deve ser observado, tendo-se em at- 
tenção as prescripções que se seguem: 

1º. O citado dispositivo, assegurando o cireito de distri- 
buição gratuita de amostras e especialidades pharmaceu- 
ticas, na percentagem de 20 % ou 10 % da producção men- 
sal, segundo se trate de medicamentos que tenham um anno 
“ou menos, ou mais de um anno de registrados e approvados 
pelo Departamento Naciomal de Saude Publica, rão exclue à 
possibilidade de serem accumulados os productos, no total 
“daquellas percentagens ou em percentagens menores, desde 
que tenha havido distribuição aquem ca quota legal, se a 
“mesma distribuição corresponder á producção realmente 
existente, consignada na- escripta fiscal e vão consumida, no 
todo, na venda dos mesmos productos; 

2º, Que o beneficio da percentagem de 20 %, não utili- 
zado centro do prazo limite, cessa desde que termine o mesmo 
prazo, para só permittir o favor na percentagem de 10 %, e 
finalmente. 

32, Que rão é permittido o fabrico de productos para 
amostras gratuitas apenas em determinado mez, para es- 
coamento conta de percentagens de productos inexistentes 
& que não foram no todo ou em parte produzillos anterior- 
mente ou se produzidos, já foram realmente consumidos. 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular p. 2 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 20 de Março de 1937. 

Verificando que algumas Alfandegas têm deixado de com- 
municar, com a precisa regularidade e dentro do prazo pre- 
fixado, o resultado da arrecadação mensal, fazendo outras 
confusão quanto á quota a abomar aos respectivos funccio- 
nacios, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rerdas Alfandegadas, para rigorosa 
cbservancia e á vista do resolvido no processo n. 9.415, do 
“anno em curso, que dita communicação deverá ser feita, 
impreterivelmente, até o terceiro dia de cada mez, limitant- 
do-se a indicar a importancia arrecadada, o valor da quota 
apurada e da quota abonada aos funccionarios, de accôrdo 
com o regimen vigorarte, ficando entendido que, no caso 
da quota apurada não attingir o limite maximo estabelecido 
por lei, será sufficiente mencionar o seu valor, — J. Re- 
sende Silva. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
«tor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 9 de Março 


N. 96 — Para que essa Alfandega se sirva prestar os escla- 
recimentos necessarios ao assumpto, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 6.698, do corrente anno, 
de interesse da firma American Flange & Manufacturing Com- 
pany Inc. 


N. 97 — Solicitando qual o procedimento tarifario adoptado, 
nessa Alfandega, para a mercadoria representada pela amostra 
appensa e classificada, pela Commissão da Tarifa da Alfandega 
de São Francisco, como “parafusos, porcas e obras semelhantes, 
providas de roscas”, remetto-vos o respectivo processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 8.942, deste anno. 
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Dia 10 


N. 98 — Solicitando providencieis afim de que a respeito 
seja esta Directoria informada, quanto aos esclarecimentos que 
se fazem precisos, remetto-vos o processo fichado no Thesouro | 
Nacional sob n. 14.054, do anno em curso, em que à “Vida ) 
Turfista”, revista semanaria que se edita nesta cidade, so- | 
licita baixa de termo de responsabilidade que assignou, nessa 
Alfandega, por falta de comprovação de material importado 
com favores aduaneiros. 

N. 99 — Encaminhando-vos, para os devidos fins, o processo | 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 14.056, do corrente anno, 
em que a firma T. Janer & C., pede autorização para embarcar 
papel com linha dagua, de seu “stock”, para sua filial em 
São Paulo, solicito providencieis no sentido de a esta Dire-. 
ctoria, serem prestados os necessarios esclarecimentos. 


A 


e 


N. 100 — Communico-vos, para os devidos fins, que o. 
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda resolveu deferir, por despacho 
de 10 de Fevereiro proximo passado, o pedido da “Gazeta | 
Israelita”, orgão da communidade israelita do Brasil, constante 
do processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 66.494, do 
anno findo, no sentido de ser dito jornal incluido entre os 
que gozam de isenção de direitos de importação para o papel 4 
de imprensa. “me 


Dia 11 


N. 101 — Encarecendo urgencia na respectiva resposta, reite- | 
ro-vos os termos do meu officio n. 7, de 6 de Janeiro ultimo, 
reiterado aliás pelo de n. 71, de 17 de Fevereiro proximo pas- | 
“sado, a seguir: 

“Havendo a Procuradoria Geral da Fazenda reiterado, para 
urgente solução do processo fichado no Thesouro Nacional - 
sob n. 88.858, do anno findo, os termos de seu officio DF 35, 
de 21 de Novembro do mesmo anno, remettido a essa Alfan- 
dega com a ordem mn. 464, de 9 de Dezembro ultimo, urge 
que providenciaeis no sentido de ser o mesmo restituído 
esta Directoria.” . 


Dia 16 k 


N. 102 — Communico-vos, para os devidos fins, que, nesta | 
data, assumiu o exercicio nesta Directoria, o Official Adminis- 
trativo da classe J, Quadro VIII — Alfandegas, Geminiano de 
Mattos, designado para servir, em commissão, nesta mesma 
Directoria, por acto de 11 deste mez, da Directoria Geral da 
Fazenda Nacional. N 


Dia 17 


b 


N. 103 — A” vista do resolvido no processo fichado no The- | 
souro Nacional sob n. 16.678, deste anno, em que o Syndicato 
dos Exportadores de Fructas do Brasil, reclama contra a re- 
visão procedida pela Commissão de Inspecção junto a essa | 
Alfandega, nos despachos de papel processados á taxa de 
460 réis por kilo. calculando o imposto addicional de 10 % na 
base de 38160 e 48160, respectivamente para o papel branco e | 
de côr, recommendo providencieis afim de que não tenham 
prosecucão as respectivas guias de differença, por ventura. 
encaminhadas a essa Alfandega pela mesma Commissão, 4 | 
qual recommendei, em data de hoje, o fiel cumprimento da | 
ordem mn. 204, de 7 de Dezembro do anno findo, desta Directoria. | 


N. 104 — Para o fim indicado no parecer de fls., devolvo-vos 
o processo fichado no Thesouro Nacional sob mn. ' do. 
anno passado, em que é interessada a firma Simão Matheus & CM 


- N. 105 — Para os fins indicados no parecer de fis. res 
tituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional sob nu- 
mero 95.085, do anno passado, de interesse do jornal “Van- 


guada” S. A. 18 


-N. 106 — Afim de que essa Alfandega se pronuncie a res-. 
peito, remetto-vos o processo fichado no Thesouro Nacional | 
sob n. 14.558, deste anno, em que é interessada a firma Jayme 
Loureiro & C. 


N. 107 — Afim de que providencieis no sentido de ser 
cumprido o despacho de fls., annexo vos restituo o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 9.657, do anno em curso, 
de arc ane da Companhia Brasileira de Artefactos de Bor--. 
racha. 


N. 108 — A” vista do despacho do Sr. Director Geral, da- 
tado de 2 do corrente, emcaminho-vos, para os devidos ' 
o processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 12.315, des 
anno, em que o Ministerio da Guerra solicita desembaraço de 
ferramentas e utensilios importados, de que são portadores os. 
technicos allemães Bernhard Segert e Erich Heise. “ps 
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pj “Dia 18 ESA messa do processo restituido à Commissão de Inspecção dessa 
) - ' Alfandega pela ordem n. 198, de 24 de Novembro de 1936, 
do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda. 


N. 224 — Para o fim indicado nos respectivos pareceres, . 
remette os inclusos processos fichados no Thesouro Nacio-. 
nal sob n. 60.038/36, 73.198/36 e 77.921/36. 


Dia 16 





















agirabaça mo AO . . . 

vos digneis de providenciar afim de 
essarios informes a respeito do que 
no Thesouro Nacional sob n. 15.454, 


N. 233 — Afim de que possa ter solução o assumpto do 
de Interesse da revista “Brasil-Medico ”, 


processo em que é interessado o Rev. Charles W. Turrer, 
Secretario executivo da Sociedade Biblica Americana, e que 
deu motivo 4 carta de 28 de Setembro de 1936, ao Secretario 
Chefe do Gabinete do Sr. Miristro da Fazenda, requisita Og am 
Processos relativos ás decisões dessa Repartição de ns. 842,, 
965, 1.200 e 1.201, todas de 1935. 


S, para os devidos fins, o processo fi- 

nal sob n. 9.657, do corrente anno, 
9, de 5 de Fevereiro do anno corrente, 
citando devolução da nota n. 75.250, do 


e 


—— : 

Dia 20 pap 
-VOS O processo fichado no Thesouro ALFANDEGA DO Rig DF JANEIRO 4 A 
 ânno em curso, em que o Ministerio ; 2 = Ra 

mbaraço de uma caixa contendo car- f , : é 
* experiencias do canhão metralhadora E e 


im endo presteis, com urgencia, as necessarias 


do ds PORTARIAS E 
Os, Para os devidos fins, o processo fi- . N. 240 — Em 16 de Março de 1937 — Tendo em vista O 
acional sob n. 16.773, do corrente anno, de | processo devolvido a esta Alfandega com a remessa n 61, 

“Posições International (do Brasil). de 3 de Março corrente, da Directoria do Expediente e do. 
-vos, para os devidos fins, os documentos Pessoal do Thesouro Nacional, recommendo aos Srs. Furc- Ea 
dega, que se achavam appensos ao Cionarios apontados na relação abaixo que, dentro do prazo <A 
souro Nacional, sob n. 8.044, do anno | de 30 dias, substituam documentos antes apresentados para | 
“firma Irmãos Frugoli. cffeito da Circular da Presidencia da Republica n. 9.701,08 
Dia 30 de 2 de Janeiro, ultimo, para attender ás exigencias cons- Es: 


e Ha tartes do parecer que originou a mesma remessa. 
jue providencieis no sentido de ser ouvida 
ires a respeito da isenção que é pedida 
dos Santos, para 15 cantoneiras de 
ndo 540 kilos, remetto-vos o processo 
nal sob n. 94.910, do anno findo. 


Certidão de baptismo que não pódem ser accei- 
tos, por haverem os respectivos funccionarios nas- q A 
cido no vigencia do Decreto n. 9.886, de 7-3-888, que 
instituiu o Reg. Civil: 
dencieis no sentido de serem pres- 
as, remetto-vos o processo fichado 
) n. 15.264, deste anno, em que a 
1, pede restituição da importancia 
te ao certificado de manifesto de uma 
a, já, no Consulado Brasileiro de Tri- 
a. 


José Leite Soares Junior — 9º escripturario., 
Guilherme José Barbosa — carpinteiro. 


Documentos aque não pódem ser acceitos, por 8 z 
não precisarem dia, mez e anno do nascimento do “a 
funccionario: 


“ 


“Dia 31 Alberto Solano Carneiro da 


Cunha — 10 escripturario. | da 
Olegario do Prado Carvalho 


na & El ; E — 1º escripturario. 
m de que providencieis no sentido de ser 


- que 1 é Alberto de Mello — 90 escripturario. E , 
o de fls., remetto-vos o processo fichado Antonio de Andrade Moura — 3º escripturario. RE 
1 sob n. 16.763, deste anno, em que Fer- Manoel Augusto Corrêa — 3º escripturario. WM 
dem restituição de direitos. Alvaro do Nascimento — 4º escripturario. SA 
DE os Aire és Ê Bro, Manoel Luiz Corrêa de Sá — Conferernte de descarga. a 
posta à solicitação contida em vosso officio Antonio da Costa Brites — Servente da Guardamoria. “a 
Es ro. do corrente anno, fichado no The- Othon da Cunha e Silva — Servente de Portaria. MM 
n. 18, de 2: de Julho do andante anno, Nestor Pinto Monteiro — Servente de Portaria. ? 
os devidos fins, que a nota de importação 


conforme informou o Protocollo Geral, 


-352, de 1934, foi com o respectivo pro- Titulos de eleitor, certificados e publicas fórmas . A 
DORES dE OM semettido à essa AL de fitulos de eleitor, cujo prazo de 60 dias estipus | 
officio n. 515, de 19 de Junho de 1935, da Di- 


lado na Ciremlar mn. 95. de 6-4-36, “da Directorih “88 


esa Publica. Geral, já se acha esgotado: 





i | Raul Augusto Potengy — 90 escripturario. A É 
E, Antonio Gomes Xavier Sobrinho — Auxiliar de escripta.. 8 
GERAL DA FAZENDA PUBLICA Domingos Januario Fererira — Auxiliar de escripta. Pa 

dA Damasio d'Albuquerque — Auxiliar de escripta. F, 

CS 7 E ET José Borges Morteiro — Conferente de descarga. 2 

AE o a Ens io ae uia o Guilherme de Almeida — Conferente de descarga. 'M 

Rea emo dio Ce gr? Alvaro de Araujo Vianna — Continuo. a 
“oa Dj, Alvaro Francisco Barbosa — Continuo. 0 
RR Dio & de Março Raul de Lima Vianna — Servente de SR E. 
ARE id : : ivi Ernani Duarte de Almeida —. Servente de Expedinete.. e 
do sido imscripta esmos : ER É E 
RA ERR o Aggeu da Silva Figueiredo — Servente de Expediente. A 
SP irclusos rocessos protocollados nesse Dionysio Vieira da Silva — Servente de Expediente. nim 
p 68/36 15 073/35 19.769/36, 19.150/35, Antonio Fonseca — Servente de Expediente, “A 
35, 799/35, 12.252/36, 3309936, 26.177/34 José Lago Sobrinho — Servente de Expediente. um 
54.263/34) 31 711/36 e 34.078/36 Alcidio Eurico de Castro — Servente de Portaria. ' E. 
PR 2B SI), di. ad j Francisco Romano da Luz — Servente de Portaria, nr : 
EA a Dia 12. Xenophontes Americano dos Reis — Servente de Portaria; Sal 
E Ernesto Fernandes da Silva si Seia de Ai : Do. 
a que possa. ã f to do pro- Manoel Estevão Augusto da Si va — ervente e Portaria, : ' 
E NE DO 5 : “92.953-36, Ene Francisco Napoleão — Servente da Guardamioria 25:08 
auto “de exerutivo fiscal n. 3.150, série José Claro da Boa Morte — Agente Fiscal, 


Ltra Alberto Cocozza, solicito-vos a re- Carlos Gaucdie Ley — Agerte Fiscal. 








ao 





Pedro José de-Souza Mello —. Seryente de portaria. 
Theophilo Rodrigues Vargas — Servente de' portaria. 


“Documentos que não pódem ser acceitos por 
estarem fóra dos prescriptos na, Circular Telegra- 
phica n. 320-E, de 17-3-36, desta Directoria: 


: Paulo Emilio de Oliveira — Conferente. 

“Antonio. Forjaz de Araujo Coutinho — 1º escripturario. 
Leoncio de Lima Fernandes Tavora — 3º escripturario. 
“Mariano Solanés — 4º escripturario. 
“Antonio Rodrigues Corrêa da Costa — 4º escripturario. 
“José Thomaz Gomes — Auxiliar de escripta. 


Adherbal de Cerqueira Teixeira — Corferente de descarga. 
Octavio Pereira Baptista — 2º official aduaneiro extincto. 
Ezequiel Telles — Continuo. 


Olavo Augusto Pinheiro — Continuo. 
“Nilo José de Mello — Servente Co expediente. 
Firmo José de Árdrade — Servente do expediente. 
Victor da Silva Barros — Servente do expediente. 

' Jeconias de Araujo — Servente de portaria. 
Pedro Moraes — Servente de portaria. . 
Edson Moreira Cavalcante — Servente Ce portaria. 
David Antonio de Faria — Servente de portaria. 
Octavio Mario Mendes — Servente da Guardamoria. 
Manoel da Costa Fontes — Servente da Guardamoria. 


Certidão passada pelo Instituto Nacional de 
Previdencia que não póde ser acceita, por não pre- 
cisar qual o documento que serviu de base á ex- 
pedição da mesma: | , 


Antonio Antumes de Siqueira — 3º escripturario. 


'* Documentos que não estão com as firmas re- 
conhecidas: 


Flavio Martins Penna — Conferente. 

Euclydes Cicero de Carvalho — Conferente. 
'- Genulpho Freire da Fonseca — Conferente. 
“ Gervasio Castello Branco — Conferente. 

Igracio Tavares Guimarães — Conferente. 
Mario Bernardes Cardoso — 1º escripturario. 
Jayme Bricio Guilhon — 1º eseripturario. 

Paulo de Freitas Machado — 1º escripturario. 
“Clovis Bastos Santiago — 1º escripturario. 
Genciano Wanderley — 2º escripturario. 

Raul! Alexandre de Freitas — 2º escripturario. 
Ascendino Donadio — 2º escripturario. 

João Ramos de Lima — 2º escripturario. 

Jódoco Malta Guimarães — 2º escripturario. 

Luiz Cavalcanti Sucupira — 2º escripturario. 

Antonio Miranda de Carvalho — 3º escripturario. 
Luiz Marçal Ferreira — 3º escripturario. 

Braulio Silveira Salles — 3º escripturario. 

Horacio Teixeira Pirto — 3º escripturario. 
“Manoel da Assumpção Santiago — 3º escripturario. 
Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago — 3º escri- 

pturario. 

Abelardo Fernandes: Barros — 3º escripturario. 

Octavio Penna Botto — 3º escripturario. 

Pedro Medina Coeli — 3º escripturario. 

Osmy Augusto Werner — 3º escripturario. 

Valentim João Pereira — 4º escriptnrario. 

José Alcides Ferreira da Silva — 4º escripturario. 

Ataliba Galvão Filho — 4º escripturario. 

Onesino Lima — 4º escripturario, 
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Publicas fórmas: José Mariaro Raymundo de Souza — 4º escripturario. | 
Sebastião Marques — 4º escripturario . Maia ris 
' Misael Ferreira Penna — Chefe de Secção. Godofredo Coelho Furtado — Ajudante de Guarda-m r 
“Mario Guaraná de Barros — Conferente. Euclydes Machado — Ajudante de Guarda-mór. 
“Antonio dos Reis Carvalho — Conferente. Jorge Lino Pereira — Ajudante de Thesoureiro. 
João Tavares Dias Pessõa — 1º escripturario. ' Manoel da Silva — Ajudante de Thesoureiro. Ps + 
- Waldomiro Braga de Noronha — 2º escripturario. José Innocencio Baptista Pereira — Porteiro. ade TE 
Leão Caçador — 2º escripturario. Geminiano Augusto de Almeida — Auxiliar de escripta .. 
' Agricola Catilina — 2º escripturario. João Corrêa Brasil —, Auxiliar de escripta. A EP y 
3 “Francisco Raul Pessôa — 3º escripturario. “Roberto Barreto Pinto — Continuo. ps + 
“Caio Leone Werneck — 3º escripturario. João Martins Ferreira — Servente do expediente. : 
k Alfredo Bastos —' 3º escripturario. ' Euripedes Paulino — Servente do expediente. ' a 
u Antonio Bessa — 3º escripturario. Eduardo Luiz Ferreira— Servente do expediente. . E) d 
4 - Clovis Brandão Cordeiro — 4º escripturario. Rubers Galvão Guedes Pinto —, Servente co expediemte. | 
ú “Clovis Cavalcante — 4º escripturario. José Luiz de Moraes — Servente de Portaria. 
Jorge Waldemar Rodrigues dos Santos — 4º escriptu- José Christiano de Andrade — Servente de Portaria. A 
rario. João Fermavdes — Servente de Portaria. 8 
* José Rodrigues Bezerra de Mentzes — Conferente de des- Nizar Souza — Servente Ce portaria. , , 
carga. Ernani Duarte Pinheiro — Servente de portaria. r 
Alberto Ruiz — Ajudante de Guarda-mór. Dermeval Medeiros Cardoso — Servente de portaria. 
Euclydes Mendes de Vasconcellos — Guarda aduaneiro. Haroldo Soares de Oliveira — Servente de portaria. 
Armando Joaquim de Almeida— Servente do Expediente. "Gonçalo Pinto Magalhães — Servente de portaria. 
s Annita Itajahy — Servente do Expediente. |. João, Paulino Martins — Servente da Guardamoria. te 
Francisco Fernandes Dias — Servente do Expediente. Manoel Leite de Castro — Pedreiro. i 148 
José Leoncio dos Santos — Servente de portaria. 


José dos Santos Leal, Irspector. 
IH 


N. 241 — Em 16 de Março de 1937 — Tendo em, vista o» 
prccesso devolvido a esta Alfandega com a remessa n. 61, d | 
3 de Março corrente, da Directoria do Expediente e do P 
soal do Thesouro Nacional, e para attender à exiger 
apontada no parecer que originou a mesma remessa, Tec 
mendo aos Srs. Funccionarios menciomados na relação abai- 
xo que apresentem a esta Alfandega, dentro de 30 dias, 
documentação para prova de idade exigida pela Circular 
Presidencia da Republica, n. 9.701, de 2 de Janeiro u 
José dos Santos Leal, Inspector. 


Francisco Castello Brarco Nunes — Conferente. 
Paulo Martins — Conferente. 

Elias Antonio Ferreira Souto Filho — Conferente. 
José Luiz de Azevedo e Souza — Conferente. À 
- José Climaco do Espirito, Santo Filho — Conferente. | 
João da Silva Almeida — Conferente. ) Ag 
“Miltor. Barbosa Gonçalves — 1º escripturario. 
Oscar Jugurtha Conto — 1º escripturario. ; ; 
Eugenio de Almeida Monteiro — 1º escripturario. | 
Joaquim Craveiro de Sá — 2º escripturario. 
Floduardo Martins de Araujo — 2º escripturario. | 
Americo Joaquim de Barros — 2º escripturario. 
Luiz Vieira Simões — 2º escripturario. = 
Eurico Serzedello Machado — 2º escripturario. 
Antenor da Cruz Almeida — 2º escripturario. 
Tancredo Corrêa Leal — 3º escripturario, 
Jeronymo José Ferreira — 3º escripturario. 
Alfredo Guimarães — 3º escripturario. ; 
Marcellino de Freitas Arruda — 3º escripturario. 
João de Lima Gomes — 3º escripturario. 
Jucundino Ferreira Barcellos — 3º escripturario. 
José da Costa e Silva — 3º escripturario. | 
João Pinto da Fontoura — 3º escripturario. | , 
Rubens Saldanha da Gama — 3º escripturario. , 
Dirceu Dantas Duarte — 3º escripturario. d| 
Maroel Nunes Nogueira — 4º escripturario. ER | 
Oswaldo Ascanio de Souza Lemos — 4º escripturario. | 
Luciano Burlamaqui Nogueira — 4º escripturario. | 

“Francisco Floriano Pires de Castro — 4º escripturark 
José Rebouças de Mello — 4º escripturario. aa 
j | 
l 
] 


Newton Vieira de Mello — 4º eseripturario. « 
Fernando Candido de Alvear — 4º escripturario. | 
Aloysio Affonseca — 4º escripturario. E. 
Evandro Gonçalves de Medeiros — 4º escripturario. 5, 
Jorge Guaraná de Barros — 4º eseripturario. Fw 
Raulindo Leopoldino de Souza — 4º escripturario. E] 
Altamiro Baptista Pereira — Dactylographo. | 
Henrique Elysio Ferreira — Ajudarte de Thesourél 
Esmeraldino de Oliveira — Ajudante de Thesc 
Manoel Pompeu de Macedo — Continuo. E 

Jair Vieira da Silva — Servente de Expediente. | | 
Antonio José Seixas Ferrão — Servente de ex Re || 
Luiz de Azeredo Coutinho — Servente de port a 
Justino Corrêa — Serverte de portaria. 

Octaciano Pinto — Servente de portaria. ' 
Pelagio Machado dos Reis — Servente de po = 
Hernani Velloso Guimarães — Servente de portaria. l 


Albertina Dietz Alvarenga — Servente de portarii 
Noel de Carvalho — Servente de portaria. 
Oscar José Pires Servente de portaria. 
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E DE to a ag) 
- Edward Costa — Servente de portaria. 

“vosé Pessôõa do Nascimento — Ser vente de Portaria. 

3 * Euclydes Frarcisco dos Santos — Servente de Portaria. 
— José Januario de Souza —. Servente de portaria. 

— Ulysses Elpidio de Souza —. Servente de portaria. 

| José Moraes Sarmento — Servente de portaria. 

EE «Oscar Gonzaga Coelho — Servente de portaria. 

— Alexandre Tacito da Costa — Auxiliar de escripta. 


















deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca ; 
Fu Ros Dsaol a Be 16 a Do eres a 77, contendo o material , 
constante da relação annexa, vindos pelo vapor “American 
Legion”, entrado neste porto no dia 11 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


Euzebio José Eugenio — Ajudante de vigia que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“Antonio Noronha da Silva — Servente ob. e conservação, | tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

— Arthur Bello “Amorim — Ajd. Adm. das Capatazias. n. 2). — José dos Santos Leal, Inspetor. 

— Alexandre Maigre de Figueiredo — Conferente de descarga, 
Oscar Bormann de Borges — Guarda-mór. E 


| Francisco Gonçalves — Servente da Guardamoria. 
Nm €CI+*S 

INDIDMS —- Em 16 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
é requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
8.696, deste anno, o despachante aduaneiro José Araujo 
tta, permitto o seu afastamento do serviço por 90 dias, pe- 


' E em que será substituido pelo seu collega Mario Regal, 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 248 — Em 17 de Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que Althair Penedo, nomeado ajudante 
do despachante aduaneiro Albino Ribeiro Neves, por titulo 
de 15 de Março corrente, entrou em exercicio nesta data. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


Rs 
e 
a 


<= IH» 


N. 249 — Em 17 de Março de 1937 — Recommendo aos 
Srs. Funccionarios a fiel observancia do art. 15 do De- 
creto n. 22.104, de 17 de Novembro de 1932, que pyohibe 
aos despachantes 'encarregar de seus serviços nas reparti- 
ções aduaneiras, armazens e postos organizados, trapiches 
alfandegados e em suas Gependencias, qualquer pessoa fóra 


Ge seus legitimos prepostos. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


€ SIX 


243 — Em 17 de Março de 1937 — Para conhecimento 
Srs. Funceionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
a Circular n. 4, de 13 de Março corrente, publicada 
Diario Official” de 16 do mesmo mez. — José dos 
os Leal, Inspector. 


:: E — (Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. n. 165). 


dg IH 
" SIHD 

N. 250 — Em 18 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição sem numero, da Legação de Cuba, de 8 de Março 
corrente, aqui protocollada sob rp. 10.554, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de tres volumes, da marca Consul de 
Cuba — Rio de Janeiro, contendo Rhum, vindos pelo vapor 
“Southerm Cross”, entrado neste porto no mez de Fevereiro 
ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e Wis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
np. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


244 — Em 17 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
ita o Sr. Chefe do Gabinete de Sua Excia. o Sr. Mi- 
da Marinha, em carta n. 32, de 12 de Março corrente, 
protocollada sob n. 10.723, deste anno, e de accôredo 
O artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
ço de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
eiras, de cinco volumes, da marca “U. S. Naval Mis- 
To Brazil C| o American Embassy Rio de Janeiro — 
?. vindos pelo vapor “American Legion”, entrado 
no dia 11 de Março em curso. 

udida carta deve ser collada a esta portaria, 
nmotada no manifesto do vapor indicado, 
“á conferencia, na fórma regulamentar. 
=— José dos Santos Leal, Inspector. 


que 
e distri- 
Armazem 
( IH 


€I*=+> 


|. 245 — Em 17 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
o pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
“da Marinha, em carta n. 33, de 12 de Março cor- 
aqui pprotocollada sob mn. 10.724, deste anmo, e de 
E ) com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 
UT: “Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
' aduaneiras, de tres volumes, da marca “U. S. Naval 
“To Brazil elo. American Embassy, Rio de Janeiro 
tida vindos pelo vapor “American Légion”, entrado 
o no dia 11 do mez em curso, 

dica carta deve ser collada a esta portaria, que 
tada ro manifesto do vapor indicado, e distri- 
conferencia, na férma regulamentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspecfor, 



















SIHES 


| = Em 17 de Março de 1937 — Recommendo ao 
a 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
Ce 200:0008000, que o mesmo recebeu hoje no 
o Brasil, em virtude do cheque n. 488.849, para pa- 
bor conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Inspector. 


€=I+HD>» 


e. Em 17 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
- 834-97, de 15 de Março corrente, da Fundação 
Pr, protocollada nesta Alfandega sob n. 10.769, 





N. 251 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição F. E.[442, de 10 do mez ide Março corrente, da Em- 
baixada dos Estados Unidos da America, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 11.198, deste anno, e ,de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, ido Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras de sete volumes, com a marca American Ambassaldor 
“American Embassy”? SP. Ed feias “GG” “EA? e A. Ss: B. tis 
B. 8.140, — contemdo escudo, cadeiras, estante, artigos de 
papelaria e cigarros, pesando 337 kilogrammos, e vindos 
pelo vapor “American. Legion”, entrado neste porto no dia 
11 do mez de Março corrente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- . 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


CCIH 


N. 252 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo à re- - 
quisição n. 5-2-M/11, da Embaixada do Perú, protocollada 
resta Alfandega sob n. 10.549, deste anno, e, de accôrdo 


com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 


sduaneiras, de duas caixas, com a marca Embaixada co 
Perú-Rio de Jneiro, ns. 519 e 520, contendo artigos de prata 
manufacturada de serviço de mesa e um cofre de madeira 
talhada com applicaç des de prata, pesando 383 kilogrammos, 
e vindas plo vapor “Del Sud”, entrado neste porto no dia 29%. 
do mez de Janeiro ultimo. 





RE. 9)« 





“ W70 Quarta-feira, 31 





A-alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“que será arnotada no mamifesto do vapor indicado e dis- 
“tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€ HE 


N. 253 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
“quisição 46, de 11 do mez de Março corrente, da Embai- 
xoda da Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfamdega sob 
n. 11.339, deste annro, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10 do Decreto n. 24.023, de 21 de Margo de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
com a marca — as letras M. S. O. H. M. S. O. H., dentro 
“Ce um circulo raiado —, A 45.871, contendo material de 
expediente, e vinda pelo vapor “Stuart”, entrado . reste 
porto no dia 9 do mez andante. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto. do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+HD 
N. 254 — Em 19 de Março de 1937 — Fica prorogado por 
“10 dias o prazo estipulado na portaria n. 211, de 4 do mez 
de março corrente, para que os Srs. Cespachantes apyesen- 
tem seus livros de escripturação, afim de ser feita a fisca- 
lização indicada no artigo 41, do Decreto n. 22. 104, de 17 
de Novembro de 1932. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CID 


N. 255 — Em 19 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
|quisição n. 2, da Legação da Bolivia, de 6 do mez de Março 
* corrente, protocollada nesta Alfardega sob n. 11.272, deste 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 

n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livrfe 
de direitos e taxas aduaneiras, de 12 caixas, com a marca 
“1. B., ns. 1 a 12, conterdo champagne e licores, e vindas 
pelo vapor “Formose”, entrado neste porto mo dia 11 do 
mez de Fevereiro findo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que sºrá scrnotad? no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

— José dos Santos Leal, Inspector. 


SITE 


N. 256 — Em 19 de Março de 1937 — Para conhecimento 

- dos Srs... Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 

«ieripta a Circular n. 10, de 17 do mez de Março corrente, da 

-Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Dia- 

rio Official” do dia seguinte. — José dos Santos Leal, Ins- 
- pector. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 163). 


, 
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N. 257 — Em 19 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfardega sob 
“mn. 11.478, deste anro, o despachante aduaneiro Eurico de 
Andrade Baptista, permitto o seu afastamento do serviço 
por 60 dias, perido em que será substituido pelo seu aju- 
dante Mario Arnaud Baptista. — José dos Santos Leal, Ins- 
“pector. 

IH 


“N. 258 — Em 19 de Março de 1937 — Tendo em vista o 

- que nequereu na petição n. 11.440, deste anno, o despachante 
“aduaneiro Ignacio Malheiros da Fonseca, permitto o seu 

afastamento do serviço, em prorogação, pelo prazo de seis 

mezes, periodo em que continuará a ser substituido pelo seu 

- ajudante Luiz Medalha. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=I+D= 


N. 259 — Esta portaria foi declarada sem effeito. 
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- pelo fumccionario que está designado para: requisitar «q 


“Março de 1937, aqui protocollada sob n. 10.107, deste 

























































N. 260 — Em 20 de Março die 1937 as aa 
Srs. Funccionarios, tendo em vista os officios da À 
tração do Porto do Rio de Janeiro n. 728-A, e 729- 
pectivamente de 18 e 19 de Março corrente, que em 5 a 
tuição ao empregado daquella Admiristração, recentement e 
fallecido Remo Severo, passa a servir junto à 1º Secção o o 
funccionario Vicente Ferreira do Sacramento, ficando d 
signado para a recepção de documentos o inreciaga 
Eduardo Fernandes. — José dos Santos Leal,. “Inspector. 

€— 45 

N. 261 — Em 20 de Março de 1937 — Tendo se apresen- 
tado a esta Alfandega no dia 18 do mez corrente o offi, 
«dministrativo K, Leoncio Martins Maya, determiro ter 
o mesmo exercicio na porta C do Arnfizeta 5 — José d 
Santos Leal, Inspector. 


a 
cial 


Dc pd 


rm. 10.686, do corrente anno, recommendo aos Srs. Cl] efes 
de Secções que ercarreguem um funccionarios de organiçã: 
de uma relação completa, não. só de todos os livros. de es- 
cripturação, como tambem dos artigos de expediente u 
na sceção, afim de serem organizados os pedidos no. co 
exercicio, à medida da necessidade. 


Outrosim, taes pedidos devem ser feitos com uma : 
cedencia de tres mezes para os livros, e calculados para 
periodo de 30 dias os artigos de expediente, os quaes st 
rão autorizados por esta Inspectoria depois de informa 


quer material à commissão Central de Compras. — José à 
Sontos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 263 — Em 22 de Março de 1937 — Verificando qu 
não têm sido observadas as disposições contidas no Car tr 
WI. do Regulamento do Codigo de Contabilidade da iãc 
chamo a attenção dos Srs. Funccionarios incumbidos . 
apreciação dos processos de que trata o referido c apr 
para seu integral cumprimento, mui especialmemte | 
a entrega do conhecimerto a que se refere o art. 675, 
tado regulamento, afim de que, doravante os levantar n 
de canções só possam ser realizados contia a exhibição « 
supradito conhecimento, ou, na falta deste, com as fo 
lidades prescriptas na Secção III, Capitulo TI, do alludi 
regulamento. — José dos Santos Leal, Inspector. 24 


SIHD 


N. 264 — Em 22 de Março de 1937 — Tendo em vvisti 
resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica ee 
municado a esta Inspectoria pela ordem n. 66, de. 1x 


da Directoria do Expediente e do Pessoal, do Thesouro 
cional, antorizo a entrega, livre de direitos e taxas | 
neiras, de uma caixa, da marca HZ — GL, n. 1, conte ! 
porcellanas, vinda pelo vapor “ Andalucia Star entrado n 
porto no dia 25 de Janeiro ultimo, e pertencente | 
Sr. G. P. Labouchere, 2º secretario da Embaixada da G 
Bretanha. g 
Uma cópia da alludida ordem deve ser collada ae ti 
Portaria, que será anmotada no manifesto do vapor inc 
cado, e distribuida á conferencia, ra fórma regulament: 
(Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Insp 


pao 


* 
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N. 265 — Em 22 de Março de 1937 — Tendo. 
que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Repui li 
communicado a esta Inspectoria pela ordem mn. 06,88 
Março corrente, aqui protocollada sob m. 10.106, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Th sé 
ciomal, autorizo a entrega, livre de direitos e 


neiras, de uma caixa, da marca Letreiro n. 125; 
ha pa 






































» Vinda pelo vapor “Hakonesan Marú”, entrado em 
Novembro ultimo, e Cestinada ao Encorregado de Ne- 
interino, da Legação da Austria, Dr. Amelio Faccioli. 
ma cópia da alludida ordem deve ser collada a esta por- 
i vapor indicado. 
ia, na fórma regulamentar, (Ar- 
7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


o o locador do 
edio da rua Saccadura Cabral, m. 49, para comparecer 


a Alfandega no dia 94 deste mez, ás 14 horas, afim de 
ar esclarecimentos num processo administrativo ins- 


ado por ordem desta Inspectoria. — José dos Santos 
l, Inspector. 


CI*HE= 


ins- 
— José dos Santos 


— Em 23 de Março de 1937 — Rectificando a por- 
261 de 20 de Março corrente, designo para servir na 
do Armazem n. 5, 0 official admimistrativo — K, 
artins Maya. — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+D=s» 

29) — Em 23 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
ição n. 5-2-M[14, da Embaixada do Perú, de 9 de Março 
aqui protocollada sob n,. 11.337, deste anno, e de 
om o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
E vanco de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 

duaneiras, de um automovel, da marca Juan; I Elguera 
“To The Peruvyian Embassy in Brazil Rio de Ja- 
» vindo pelo vapor “Argentino”, entrado neste 
a 16 de Março em curso. 


da requisição deve ser collada a esta portaria, 
"à annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 


<< I*HE= 


— Em 23 de Março de 1937 — Recommendo ao 
efe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
de 944:108$100, que o mesmo recebeu no Banco 
+ em virtude do cheque n. 883, emittido em 3 de 
rrente pela Directoria da Despesa Publica do The- 
acional, para pagamento por conta de “Restos a 
Xercicio de 1936”. — José dos Santos Leal, Ins- 


IH 
71 — Em 23 de Março de 1937 — Attendemdo á re- 
F. E.|443, da Embaixada dos Estados Unidos 
o Norte, de 16 de Março corrente, protocollada 
a sob n. 11.933, deste anno, e de accôrdo 
12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 21 de 
4, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
um automovel, da marca-“American Ambas- 
indo pelo vapor “American Legion”, entrado 
Po mez de Março em curso. 


 Fequisição deve ser collada a esta portaria, 
a no manifesto do vapor indicado, e dis- 
erencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 272 — Em 923 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 11, de 18 de Março corrente, publicada no 
“Diario Official”, 20 do mesmo mez, da Directoria Geral 
do Thesouro Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 164). 


€<I*E=» 


tocollada sob »n,. 47.111, de 1936, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 781.338 kilogrammos de 
oleo combustivel (Fuel-Oil), esperados pelo vapor “Scottish 
Castle”, e que serão descarregados para os tanques da The 
Calorie Company, no Morro da Saude. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Despa- 
chante Henrique Ramos). — José dos Santos Leal, Inspector, 


Cc IHE=S»> 


N. 274 — Em 23 dê Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Funceionarios que Edmundo Arnaud de Azevedo e Mello 
nomeado ajudante do desnachante aduaneiro Roberto Ar- 
Daud de Azevedo e Mello, por titulo de 4 do mez de Marco 


correrite, entrou em exercicio nesta data, — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


IH 


N. 275 — Em 23 de Março de 1937 — Tenldo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
E. 11.102, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo Cor- 
deiro de Oliveira, permitto 10 seu afastamento do serviço 
por 12 mezes. — José dos Santos Deal, Inspector. 


€IHE=»> 


N. 276 — Em 24 de Março de 1937 — Recommenido ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 8:4548900, que 1 mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.185, para 
pagamento por conta da Despesa da União.. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€CI*E=s 


N. 277 — Em 24 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 12, de 20 de Março corrente, publicada 
no “Diario Official” de 23 do mesmo mez, da Directoria 
Geral da Fazenda Nacional, — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. : 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. ni. 164). 
IH» 


N. 278 — Em 24 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 3, de 18 de Março corrente, publicada no 
“Diario Official”, de 19 do mesmo mez, da Directoria dax 
Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

(Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. n, 165). 


IH 


N. 279 — Em 24 de Março de 1937 — Passa a servir ro 
Armazem das Encommendas Postaes o commandante do re- 
bocador “Joaquim Murtinho”, José Accioly de Almeida. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


do Thesouro Nacional, de 4 de Dezembro ultimo, aqui pro- 
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“172 Quarta-feira, 31 
N. 280 — Em 24 de Março de 1937 — Fica dispénsado da 
revisão de despachos o official administrativo K, Eurico 
Serzedello Machado, passando a encarregar-se de tal serviço 
— o eseripturario Horacio Teixeira Pinto. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 





E €I*E= 

N. 281 — Em 24 de Março de 1937 — Tendo em vista o 

— que requereu, em petição protocollada nesta AMandega sob 
D. 12.092, deste anno, o despachante aduaneiro Oswaldo 

“Henrique Lacoste, permitto o seu afastamento do serviço 

» por 30 dias, periodo em que será substituido pelo seu aju- 

« dante Orlando Leal, — José dos Santos Leal, Inspector. 

Eu c=*0= 

4 

E. N. 282 — Em 24 de Marco de 1937 — Communico aos 

Srs. Furccionarios que, Antonio Rebello Cardoso, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Joaquim Vieira da Silva 
Borges, por titulo de 29 de Junho de 1936, entrou em 'exer- 
cício nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CIR 
N. 283 — Em 27 de Março de 1937 — Communido aôs 
* Srs. Funccionarios que Alcides Santos Lopes, nomeado aju- 
dante do despachante aduaneiro João Martirs de Castro, por 
“ titulo de 22 do mez de Março corrente, entrou em exercicio 
nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


+40 
N. 284 = Em 27 de Março de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, Nelson Chaves, nomeado ajudante 
- do despachante aduaneiro João Martins de Castro, por ti- 
tulo de 22 de Março corrente, entrou em exercicio resta data. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


4 


IH 


N. 285 — Em 27 de Março de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 2, de 20 de Março corrente, publicada no “Dia- 
rio Official”, de 24 do mesmo mez, da Directoria das Rerdas 
Aduaneiras do Thesouro Nacional. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 166). 


Be. 
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a 
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N. 286 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
guisição n. 3, da Embaixada de Portugal, de 9 de Março 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.130, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
7. 24.023, de 1 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 
Dr. Murtinho Nobre de Mello, Embaixador de Portugal, 
no Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Western Prince”, en- 
trado neste porto no mez de Fevereiro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
-n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CSI tED 


N. 287 — Em 29 de Março de 1937 — Passa a servir no 
Armazem das Encomendas Postaes a servente de expediente 
Annita Itajahy. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=34E=0 


N. 288 — Em 29 de Março de 1937 — Determino tenha 
exercicio no Armazem das Bagagens a servente de portaria 
Albertina Dietz Alvarenga. — José dos Santos Leal, Ins- 
“pector. 

€I*HD=5 


N. 289 — Em 29 de Março de 1937 — Tendo em vista 
«os termos da ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras 
“ps. 109 de 17 do mez de março corrente, recommendo ao 
Sr Chefe da 2º Secção não tenham proseguimento as guias 
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N. 290 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo à re- 
quisição nm. 25, da Embaixada da Alemanha, de 18 de Março - 
expirante, protocollada resta Alfaneega sob n. 12.201, des o 
anno, e de accôrdo com O artigo 12, inciso 10, do Decretó 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autórizo a entrega, livri 
de direitos e taxas aduaneiras, de 13 caixas, da marcã | 
A. A. Sp., ns. 192 a 194, contendo livros vindas pelo vap 
“La Coruiia”, entrado neste porto no dia 14 de Março em 
curso. do 
A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada wo manifesto do vapor indicado, e distr 
buida à conferencia na fórma regulamentar. (A 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


+00» 


N. 291 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo á. 
quisição n. 40, de 29 do mez de Março corrente, do 
Sr. Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 12.559, deste anno, e, de accôrdo . 
com o artigo 12, inciso 1º, dó Decreto n. 24.023, de 21 d e 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e tax no 
aquaneiras, de um volume, com à marca U. S. Naval Mis- 
“ion do Brasil, conterdo helices para aeroplanos, e vi na 
pelo vapor “Western World”, emtrado neste porto no dia 
do mez corrente, : "MA 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e di: 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem, 
à. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. “2 
j =, 


x 
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N. 292 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo ao sk 
licitado pelo Sr. Chefe do Gabirete de S. Ex. o Sr. Minis 
tro da Marinha, em carta n. 38, de 24 de Março corrente, 
aqui protocollada sob n. 12.396, deste anno, e de accôr 
com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 2 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e t 
adúaneiras, ao despachante daquelle Miristerio, Sr. Alvar 
de Souza, de uma caixa, da marcá U. S. Naval Mission. 
Brasil, Rio de Janeiro, vinda pelo vapor “Western World” 
entrado neste porto no dia 27 de Março em curso. a 


é 
A alludida carta deve ser collada a esta portaria, quê 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e eistribuic 
á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 2.- 


José dos Santos Leal, Inspector. E a 
> = “q L 


N. 993 — Em 29 de Março de 1937 — Attendendo à r 
quisição n. 24, da Embaixada da Allemanha, de 18 de Març 
expirante, aqui protocollada sob n. 12.200, deste 
de 21 de Março, de 1934, autorizo a entrega, livre de. 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. | 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. A. £ 
mero 193, contendo dois quadros, vinda pelo va 
Coruiia”, entrado neste porto no dia 14 de Março | dy 


A alludida requisição deve ser collada a esta por rio 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d da 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 


r. 3). — José dos Santos Leael, Inspector. a 4-4 


= I*0> 

N. 294 — Em 29 de Março de 1937 — Designo o. 
Manoel Pompeu de Macedo para intimar o Sr. B 
tencourt, residente na sala da frente do sobrado 


feira, 


ás 15 horas, 
o administrat 


IX 























N. 293 — Em 30 


sição da Embaixada da Grã-Bretanha, 


Março de.1934, autorizo a entrega, 
aduaneiras, de um volume, 
vindo pelo vapor 
o neste porto mo dia 29 do me 
A alludida requisição deve ser collada a 

erá annotada no manifesto do vapor in 
da à conferencia, na fórma regulamentar. 
). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“Highland Brigade”, en 
Zz em curso, 


SIHD» 


Por conta de Depositos .d 
“Leal, Inspector. | 


IH 


$700, que o mesmo recebeu hoje 
- 489.186, e 
00, para pa- 


O por conta — José dos Santos 


pector. 


CI*E=»> 


“9 — Em 30 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 
n. 987-37, da Fundação Rockefeller, de 29 de Março 
8, Protocollada nesta Alfandega sob n. 12.523, deste 
“de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
» de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre, 
S e taxas aduaneiras, de 91 volumes, da marca 
15 a30e51a 55, contendo o material constante 

annexa, vindos pelo vapor “Western World”, 
neste porto no cia 925 do mez em curso. 


ida requisição deve ser collada a esta portaria, 
anrotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
à c nferemcia, na fórma regulamentar, (Armazem 
= José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


Ccionarios que Rubens de Freitas Albuquerque, 
o aj te do despachante aduaneiro Zaluar Moura, 


IH 


= Em 30 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
» da Embaixada do Japão, protocollada nesta 
11.745, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras 
da marca “M. Shibusawa Ambassadeur du 
areiro”, vinda pelo vapor “Stuart Star”, en- 
D no mez em curso. 
requisição deve ser collada a esta portaria, 
da no manifesto do vapor indicado, e 'dis- 
encia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dos Santos Leal, Inspector. 
+: 


afim de prestar esclareci- 
Ivo. — José dos Santos 


o à re- 
aqui protocollada 


» do Decreto n. 24.023, de 


livre de direitos e 
da marca J. E. Hunter 


esta portaria, 
dicado, e dis- 
(Armazem 


que requereu, em 
deste anmo, Vicente Gomes da 
navios, autorizo o se 
periodo em que será 
Passeri. 


porta A do Armazem 
Branco Nunes. 
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N. 301 — Em 30 de Março de 1937 — Attendendo 4 re- 


quisição n. 37.1, da Embaixada da Republica Argentina, de 
29 de Março expirante, 


Dn, 12.833, deste anno, 
10, do Decreto n. 24.02 
entrega, livre de direitos e 


Inarca Embajador Argentino, contendo um apparelho de ra- 


dic, vindas pelo vapor “Southern Prince”, entrado neste 
Porto no dia 19 de Março em curso. 


A alludida requisição deve ser 
que será annotada no manifesto do 
buida 4 conferencia, 

















collada a esta portaria, 
vapor indicado e distri- 


pa fórma regulamentar, (Armazem 
u. 3). — José dos Santos Leal, Inspector, 
ç €<IXHESs 
N. 302 Em 31 de Março de 1937 — Passa a servir na 
Porta B do Arma 


zem n. 6, o official administrativo J — 
Ruben Raposo Nina. — José dos Santos Leal, Inspector. 


HS 

NE 303 = Em 31 
Sr, Chefe da 92º Secçã 
importancia de 809:3 
Banco do Brasil, em 


gamento por conta da Despesa da União. 
Leal, Inspector, 


489.188, para pa- 
— José dos Santos 


IHES 


N. 304 — Em 31 de Março de 1937 — Tendo em vista o 


que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 12.873, ceste anno, o despachante aduaneiro Julio Caul- 
liraux, permitto o seu afastamento do serviço por 15 dias, 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante João 
Ferreira de Freitas.-=— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 
N. 305 — Em 21 de Março de 1937 — Tendo em vista o 
petição aqui protocollada sob n, 12.379, 


Silva Junior, corrector de 
u afastamento do serviço por 30 dias, 


substituido pelo seu preposto Evaristo 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 306 — Em 31 de Março de 1937 — Passa a servir na 


2 o Conferente Francisco Castello 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 307 — Em 31 de Março de 1937 — Passam à servir 


nos pontos abaixo indicados os seguintes funceionarios: 


SAHIDA 


Armazem 5 — Porta B —. Official 


Administrativo K, 
Antonio Pacheco Ribeiro 


Junior. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahida — Officiaes administrativos K, Milton Barbosa 
Gonçalves e Leoncio Martins Maya. 

Auxiliares — Oficiaes administrativos J, Sebastião de- 
Mello Merrezes, Henrique Pereira Alves, Jódoco 
Malta Guimarães, Alberto Mello e o Ajudante- 
de Guarda-mór Euclides Machado. 


CONFERENCIAS AVULSAS 


Conferente —. Romeu Gibson. 
INTENRAS 
Armazem 2 — Officiaes administrativos J, José Leite 
Soares Junior e Americo Joaquim de 
Barros. 
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Armazem 3 — Officiaes administrativos J, Eurico Serze- 
dello Machado e Alarico Soares. 

Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Ascendino 
Donadio e Renato Barbedo Possollo. 

Armazem 9 — Official administrativo J, Virgilio Andro- 
nico de Negreiros. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
Q==uE==o 


N. 308 — Em 31 de Março de 1937 — Attendendo á re- 
- quisição n. 75-7, da Embaixada do Chile, de 8 de Março de 
1937, protocollada nesta Alfandega sob n. 11.334, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
êe direitos e taxas aduaneiras, de oito caixas, da marca 
E JN. R. sem numero contendo vinho, vindas pelo vapor 
“Hedrun”, entrado neste porto no mez de Março de 1937. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e Cis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. E 





APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças deste processo, verifica-se 
que no dia 8 de Abril de 1935, o investigador da Directoria 
Geral de Investigação, Gustavo Pimentel Côrtes, auxiliado 
pelos investigadores Roberto Luiz Bosi e Duval Martins 
Calú, apprehendeu á rua Coronel Brandão n. 19, residencia 
de José Joaquim de Carvalho, 30 relogios despertadores 
n. 03.530, com guarnição de madeira envernizada; 40 relo- 
gios despertadores n. 3.751, com guarnição de metal es- 
maltado; duas caixas contendo estojos com cordas para 
guitarra e finalmente uma cesta contendo 35 peças de vidro 
de differentes feitios e côres (documento de folhas 6). 

O accusado, José Joaquim de Carvalho, ouvido naquella 
delegacia, disse que era maritimo, trabalhando em uma 
lancha de nome “Nina”, de propriedade de um amigo; que 
em dias do mez de Março de 1935, indo em Cemanda da ci- 
tada lancha mais ou menos ás 7 horas — po's que ella se 
achava ao largo — deparou num recanto da citada lancha com 
um sacco com a bocca bem marrada; que, abrindo-o, via 
que continha varios relogios despertadores com caixas e di- 
versos objectos de vidro; que na hora de deixar o serviço 
conduziu o sacco e os respectivos objectos para a sua resi- 
dencia; que assim procedeu visto ter que deixar a lancha 
e afim de que não fosse responsabilizado pelo desappareci- 
mento das mercadorias e receioso de soffrer uma aggressão 
da pessoa que alli tivesse posto os mesmos relogios (depoi- 
mento de folhas 7). 

Remettidas as mercadorias para esta Alfandega acompa- 
nhadas as peças iniciaes do processo teve aqui começo o 
E administrativo (despacho de folhas 9 v., de 23 de 

ru). 

Antes, porém, isto é, em data de 22 do citado mez de 
Abril os Srs. Theodor Wille & C., estabelecidos á Avenida 
Rio Branco ns. 79 a 81, agentes das Companhias Allemães 
de Navegação Transatlantica, expunha na petição que re- 
cebeu o m. 15.144, o facto da falta da descarga de duas 
caixas ns. 62.419 e 62.429, pertencentes á carga do vapor 
alemão “General Artigas”, as quaes deviam conter relogios 
e despertadores e, como presumiam tratar-se de relogios que 
deviam conter aquellas caixas, davam esses esclarecimentos 
para que fossem tomados em consideração no julgamento 
firal do processo. 

j Diziam, ainda no requerimento, qu os volumes eram con- 
signados a Levy, Frank & C., estabelecidos à rua do Rosario 
wu. 169, e que se tratava do chateiro da chata “Cordoba”. 

Foram tomados em seguida, no dia 30 do referido mez 
de Abril, as declarações dos investigadores que realizaram 
as diligencias (fls. 14 a 16), os quaes narraram o caso deta- 
lhadamente., 

o chateiro José Joaquim de Carvalho, prestardo tambem 
depoimento nesta Alfandega, confessou que as mercadorias 
foram effectivamente apprehencidas em seu poder, contra- 
dizendo, entretanto, o que havia elle declarado na Policia, 
pois, dizendo-se chateiro da chata “Cordoba”, de propriedade 
de Herm Stoltz & C., affirma que comprára os relogios e 
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outros objectos a um tripulante de um navio do Lloyd Brasi- 
leiro, desconhecido delle declarante, dando por conta do paga-— 
mento a quantia de 2005000. À. 
Disse mais que tal individuo não mais lhe appareceu,. 
afim de liquidarem o pegocio. f 
Essas declarações do chateiro são confirmadas pelo re- | 
presentante da firma Herm Stoltz & C.. Sr. Carlos Fre-: 
derico de Noronha, conforme se vê do seu depoimento de 
fls. 23 v. a 26 do processo, quanto a tratar-se de empregado. 
da mesma firma, esclarecendo este outro, outros pontos que. 
firmam a convicção de que de facto estamos déeante de um. 
roubo praticado pelo chateiro da chata “Cordoba”, de mer- 
cadorias retiradas de bordo do vapor allemão “General Ary o 
tigas”, entrado no Cia 27 de Março do anno proximo findo. 
Ouvida a firma Levy Frank & C., por intermedio do seu. 
gerente Pierre Cohen, na qualidade de consignataria das. | 
caixas que faltaram à descarga, de ns. 62.419, e 62. ! 
da marca R. L., pelo mesmo confirmada a declaração da, 
falta, de vez que serdo a partida manifestada, de 41 caixas. 
apenas 39 descarregaram para o armazem respectivo. 
Procurado ver definida a responsabilidade ca Guard 
moria quanto á sahida clandestina das caixas, foram b 
citados pelo praparador do processo 08 esclarecimentos cons-. 
tantes dos itens de fls. 32, ficando constatado que fôra per- 
mittida pelo requerimento mn. 11.629, a descarga do vapor” 
allemão “General Artigas”, para embarcações e para terra, 
Corsoante ainda a mesma solicitação, foram ouvidos ' 
guardas da Policia Aduaneira, que estivcram de serviço a 
bordo do citado vapor, Srs. Galdimo Franco de Medeiros e. 
Biasi Giovanni Lento, os quaes explicaram como foi feit 
o serviço de deszarga dos volumes para embarcações, dando 
entender o roubo se teria dado da chata para terra, Pp 
meio Ce pequena embarcação denominada “cahyque” 
é geralmente a que conduz o chateiro para as chatas; 
responsabilidade de qualquer desvio de volumes recae sobres 
as comparhias estivadoras; que a responsabilidade da - 
calização, nessas condições, deixa de ser dos guardas' em 
serviço a bordo. a 
Aberta a defesa ao accusado José Joaquim de Carvalho, 
formulou o advogado deste Dr. J. E. Pestana de Agu ar 
Silva, tres quesitos para a defesa de seu constituinte, sendo. 
que o primeiro consistiu em ser ouvido o Sr. Domingos de 
Azevedo, conferente da firma estivadora. + 
Esse depoimento nada adeantou para esclarecimento dá 
caso, A 
Em relação aos dois quesitos “b” e “e”, foram respom 
dicos pela firma estivadora Herm Stoltz & C., (pet. 
1)s. 47), que jurtou as papeletas relativas á descarga de 
diversos volumes de bordo do vapor “General Artigas”, para 
a chata “Cordoba”, por onde se verifica a rasura em 
vencia ao volume da marca R. L. & G., (1º pagina, 8º lh ). 
Consta alli escripta uma caixa 162.409. Está visive 
mente emendada a primitiva quantidade que devia ser d, 
Essa presumpção confirma-se à vista da somma dos volume 
na mesma que é 162, quando pela emerda feita devia 
ser 160. 
Esse é um indicio forte que demonstra a preoceupaçãe 
de livrar de responsabilidade a Companhia: estivadora ou | 
chateiro. F 


Quanto áquella ha, entretanto, apenas a presum 
emquanto que em referencia ao chateiro nada prova 
apprehersão da mercadoria que estava em seu poder. “a 


Na defesa de fls. 55 a 56, o accusado, pelo seu advo) 
procura innocentar-se sem explicar, comtudo, a € 
da mercadoria em sua residencia, onde foi app 
pela policia. 

Accusa a firma estivadora de haver rasurado a p 
afim de encobrir a descarga do dois volumes para à 
“Cordoba”. 


De um ou de outro modo, todavia, o que ficou pro 
no processo é que houve a appreheusão na residencia | 
chateiro José Joaquim de Carvalho, de diversos objecto 
entre os quaes se encontram 70 relogios despertad A. 
deviam constar de volumes marifestados mo vapor “Gen 
Artigas” e que deixaram de descarregar para Os ar 
Cáes do Porto; que o accusado não explicou convenier 
mente a existencia de taes mercadorias em seu poder 
hindo aliás, em contradicção nos depoimentos prestad 
Policia e nesta Alfandega; que não serdo o chateiro em 
dono dos relogios e sim a firma Levy Franck & C., 
factura de folhas 30, ficou evidenciado que aqu 
sára de mercadorias que lhe não pertenciam, 
assim o crime de roubo, afastada desse modo 
contrabando, 

Isto posto, 


Considerando que o chateiro José Joaquim de E 
comquanto não quizesse dizer a verdade, quanto à 
empregado para apossar-se das mercadorias encontrada: 
seu poder, nenhuma explicação acceitavel deu ao 
he é incriminado; 
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ndo as mercadorias, para 

irei i » tel=o 
» Pois que as mercadorias 
a sua guarda, dentro de caixas ma- 


cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o: escrivão e os avaliadóres, tudo de accôrdo com o 
“rtigo 651, da: lei citada, combinado como artigo n. 124 
da lei n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se; (Processo n. 46.702, de 1936). 
que envolveram q 


ntativa feita pelo 
autores e respon- José dos Santos Leal. 
não descarregadas 

CIHE=» 


Consta deste processo que o sargento aduaneiro: Deoclides 








q 
À 
1 
E 
“4 
4 
Alfandega do Rio de Janeiro, 93 de Março de 1937, — q 
! 


vembro de 1936, apprehenderam uma d 
Ges, de seda, para senhora, Ç 
Instaurado espectivo processo, de accôrdo com o des- 


Or 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap= 
Erehensão de folhas, 


E como rão fosse apresentado oq 
afim de prestar declarações, sendo além disto, d 
Seu paradeiro, foi publicado edital no 
à de Dezembro de 1936, com o prazo 
midade com o Decreto n. 24.478, de 
findo “o qual, ningue 
facto, foi lavrado o termo de revelia 

Em seguida, avaliada e classificad: 
ficou-se estar Sujeita aos direitos de 2045870. no 
mercial de 3605000: . 

Assim, 


Considerando que está evide 


1 a 59, são de 
* ]ue não os des- 


O, em relação ás 39 caixas no 

os foram Pagos pelas notas nu- 

Ge 1936; 

é em taes condições devem lhe ser em- 

'S exigencias legaes, os mencionados 70 
, 


















? ção ás demais faltas referentes 
duas caixas ns, 62.419 e 62.429, Tespondem os agentes 
da legislação em vigor (art, 372), im 
da Nova Consolidação das Leis Penaes das 
as); resolvo: 


M dar entregar os referidos relogios áquella firma, 
ma vez Satisfeitas as exigenciass; 


nciada no caso, uma tenta- 


; Ê , depen- | tiva de contrabando, “ex-yi” do disposto no artigo n.- 630, 

x “iro José Joaquim de Carvalho, a bem dos ç és se Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa 
aces; de Rendas; é 

k = Recommendar 4 ja Secção a immediata conferencia Considerando que o processo correu 4 revelia: 

a de descarga do vapor “General Artigas”, com o Julgo a apprehensão procedente, . 

EN » afim de ficar apurada a falta e à con- Publique-se, e uma vez, passada em Julgado, esta decisão, 

ç lidade Pelo pagamento dos direitos e | na fórma regulamentar, Seja a mercado 

4 


: a Guardamoria as 22 
côr m. 1, e quatro pires; dois porta-es- 
e côrn. 1, sete pratos de vidro de Côr-n, 

ordas para instrumento, sem valor 


uercantil, L com os despertadores, 
que à Policia, a que se dará communicação desta Cecisão, 
sa ap o devidamente a Sua procedeneia e qual o seu 

à o : 

“ex-officio” desta minha decisão, para o Conse- 

or de Tarifa, Ó 


y na fórma do que tem sido resol- 
eito pelo mesmo colendo Conselho. 


ra-se e publique-se, 


logenio da Silva Coelho,.e ao sen auxiliar. remador Azeredo 
Coutinho; 30 % pbara a Fazenda Nacional e os restantes 
20% divididos entre; o preparador do Processo, o escrivão. 
eos avaliadores, tudo ée accôrdo com i 

citada, combinado como artigo 124, da de.n. 2.924, dec5 


Cumpra-se. (Processo n, 46.698, de 1936). 





di RPE A ME RR, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Março de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IE» 
iega Go Rio de Janeiro, 


and 12 de Março d USA 
28 Santos Leal. aço i 


Guzia de camisas de seda para homem, ú 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido o 

seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 

à de Dezembro de 1936, com 6 prazo de 30 dias, de confor- 

de Junho de 1934, 

tindo o qual, ringuem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado. o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 

rificou-se estar sujeita aos diségtos de 7438582, no valor com- 


36, apprehendeu 18 sabonetes Palmo- 
S vidros de brilhantina da marca 


rado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
ão de folhas. | 

I não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
e prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 

Jezembro de 1936, com' o prazo de 30 dias, de con- 
com'o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
» foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
m seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 


estar sujeita aos direitos de 878680 no valor com- 
le 1645000. 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva ce contrabando, “ex-vi”? do disposto. no artigo 630, 
$ 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
dde Rendas; | 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo: a apprehensão procedente. = 

Publique-se, e, uma vez, passada em julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, Seja a mercadoria vendida 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto 
ao apprehensor, sargento aduaneiro Deoclides Fortes, e ao 
seu auxiliar remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para e 
a Fazenda Nacional e os restantes 20: % divididos entre: o: EM 
preparador do Processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915 


Cumpra-se, (Processo m. 46.699, de 1936). 


> 
siderando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
º contrabando, “ex-vi”” do disposto no artigo n. 630, 
“Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
, 
Merando que o processo correu à revelia : 

| apprehensão procedente. isa 
que-se, e. uma vez passada em Julgado, esta Cecisão, 
a regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
blica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao 
2nso sargento aduaneiro Deoclides Fortes, e aos 
Tes guardas Osias Souza e João Fonseca, e re- 
Ge Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 


. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Março de 1937, — 
José dos Santos Leal, 
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COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE OUTUBRO DE 1935 












«Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 

Dia 29 


N. 1.601 — A. Cardoso Filho & C. — 41.721. — Despa- 
charam pela nota n. 68.849, de 1935, papel de seda branco, do 
art. 556/9, taxa de 38120 por Kilo, tendo o Conferente Senhor 
Carlos Mamede verificado papel de seda de côr natural, do 
mesmo artigo e taxa de 4$160 por kilo. . 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria representada pela amostra como papel 
ias. de côr natural, da taxa de 4$160 por kilo, do art. 556 

a Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.612 — A. Daniel & C. Ltda. — 41.249 — Pediram 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
révio. 
E A Commissão da Tar'fa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, subscreve O seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — 
Classifico a amostra n. 1 como quaesquer obras não clas- 
gíficadas, de vidro n. 1, de côr, para serviço de mesa, com 
a parte inferior lapidada, da taxa de 98360 e mais 10 %; 108296 
por kilo, do art. 647 e nota n. 171 da Tarifa, e a de n. 2, como 
quaesquer obras não classificadas de vidro n. 1, de côr, para 
serviço de mesa, da taxa de 98369 por kilo, do art. 647 e nota 
n. 171 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


1004 = SA-sGomes '&”"G. — 41.996 —. Despacharam 
la nota n. 71.505, de 1935, luvas de algodão simples, até 
m.30 de comprimento, do art. 462, taxa de 2$600 por par, 

tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado luvas me- 

dindo mais de 0m,3º, em vista do que prescreve à nota nu- 
mero 113 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como luvas de algodão enfei- 
tadas, de mais de 30 até 45 centimetros de comprimento, ar- 
tigo 462 da Tarifa e taxa de 38120 por par, com a sobretaxa 
de 30 % de que trata a nota n. 113 da alludida Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.604 — Arp & C. — 42.043. — Despacharam pela nota 
n. 69.421, de 1935, conchas de cobre para serviço de mesa, do 
art. 791 da Tarifa e taxa de 20$800 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificado obras não clas- 
sificadas de cobre para serv ço de mesa e outros usos, chroma- 
das, da taxa de 208809 por kilo e mais 30 %, do art. 791 e 
mota n. 206, da Tarifa : 

A Commissão da Tarifa, por unan'midade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa — concha para sorvetes, de 
cobre chromado, com cabo de louça, contendo no mesmo um 
dispositivo de mola de engrenagem, que dá movimento ao 
arco que gyra dentro da concha, denominada “Standard”—, 
como concha de cobre chromado, do art, 791, 2º alinea, da 
“Tarifa — taxa de 20$800 por kilo, com a sobretaxa de 30 % 
de que trata a nota n. 206 da mesma Tarifa. 


O Sr. Inspector asim decidiu. 


N. 1.605 — Bernardino Gomes & C. — 41.326 — Des- 
pacharam pela nota n. 71.231, de 1935, obras não classificadas 
e não especificadas de ferro batido n' ckelado, do art. 861, taxa 
de 45160 por kilo, tendo pa differença em tempo, como 
obras não classificadas e não especificadas de ferro batido, 
nickelado, para escriptorio, da taxa de 58409 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo S:abra: — “Considero 
a mercador'a em causa — partes de ferro para escarcellas — 
como obras não classificadas e não especificadas de ferro ba- 
tido nickelado, para escriptorio, do art. 861 etaxa de 5$400 
por kilo, de accôrdo com decisões existentes”; e o Conferente 

r. Eugen'o Pourchet classifica a mercadoria como obras não 
classificadas e não especificadas, de ferro batido, nickelado, 
taxa minima de 4$160 por kilo, peso legal, art. 861 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 


N. 1.606 — Casa Lohner S. A. — 40.719. — Despachou pela 
mota n. 668.155, de 1935, um apparelho de raios X de mais 
de 100 até 500 kilos, do art. 1.663, taxa de 3$240 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida ver ficado um 
supporte para lampada de radio-therapia profunda e consi- 
derado a mercadoria sujeita á taxa de 17$109 por kilo, do ar: 
tigo 1.663 da Tarifa — parte de apparelho de raio X. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 


por sua maior'a, subscreve o seguinte voto do Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet: — “A peça em questão, que, de accordo 
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com o laudo technico, é um pertence ou parte integrante de 
apparelho de raios X — (supporte de ampôla para radiothe- 
rapia profunda) — está sujeita à taxa de 178100 por kilo- 
grammo, taxa minima, art. 1.663 da Tarifa, “exvio da nota 
n. 283) do mesmo artigo, que determina a referida taxa para 
os pertences, peças avulsas, importados separadamente, sem 
classificação especial, quando idispensaveis ao funcciona- 
mento do apparelho, de que forem partes integrantes”; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte pa- 
recer: — “Não se tratando de apparelho completo mas de 
suas partes ou accessorios, deverão os mesmos pagar os di- 
reitos que lhes competirem, conforme o peso que. tiverem, 
isoladamente. ” 

O Sr. Inspector decidiu de 
deste modo, reconsiderada a 
tembro findo. 


N. 1.607 — “Companhia America Fabril” — 39.312 — 
Despachou pela nota n. 68.059, de 1935, tecido não especi- 
ficado de lã pura, proprio para machinas, de mais de 450 . 
grammas por metro quadrado, do art. 175, taxa de 415600 
por kilo. Não estando, porém, de accordo com essa taxação, 
por se tratar de tecido para machinas, p.diu fosse ouvida a 
Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Francisco Guaraná 
considerou a mercadoria bem despachada. o 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: “Conforme 
em pareceres anteriores me tenho manifestado, considero o 
tecido de que se trata, que é proprio e de appl'cação em ma- 
chinas de estamparia, classificado no art. 175, alinea 17 da 
actual Tarifa para a taxa 


accordo com a maioria, ficando 
Decisão n. 1.324, de 10 de Se- 


de 98750 direitos minimos. Assim 
o faço certo de que ha omissão de palavras na redacção da. 
citada alinea. Como está redigida a intenção de quem orga- 
nizou a Tarfa, fica desvirtuada. A lei anterior não exigia, 
nem tambem a Tarifa, que o panno ou tecido proprio para 
machina de estamparia só pudesse ser aquelle que tivesse 
mescla, trama, ou urdidura de outra materia (linho ou al- 
godão), cireumstancia esta que não altera nem nunca alterou 
a sua applicação exclusiva de machinas de filtração etc. Este 
o meu voto”: e os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noro- 
nha, Flavio Penna e Euclides de Carvalho cons deram a mer- 
cadoria em causa bem despachada como tecido não especificado 
de lã. do art. 179 da Tarifa e taxa de 41$609 por kilo, em face 
das decisões existentes. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com os tres ultimos, 
4 vista de innumeras decisões para mercadoria identica. 


N. 1.608 — “Companhia Fabr'ca de Botões e Artefactos 
de Metal”. — 36.891. — Despachou pela nota mn. 62.062, 
1935, chapas de zinco, lisas, nickeiadas, de mais de 0,15 até 
dois millimetros de espessura, para estamparia, do art. 735/2, 
taxa de 18040 e mais 30 %, ou 18352 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Carneiro da Cunha verificado tratar-se ae 
ee preparadas para gravar, do art. 735/3, taxa de 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o termo de exame, 
n. 426, feito pelo Gabinete de Perícias da Casa da Moeda, de- 
clarando “tratar-se de uma placa de zinco com algum ferro, 
revestida de cobre e nickelada. Não é propria para gravura”, 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada, como chapas de zinco lisas, nickeladas, de | 
mais de 0,15 millimetros até dois mill metros de espessura,, 
para calhas e semelhantes, da taxa de 18049 por kilo, taxa. 
mnima, mais a sobretaxa de 30 %, de accordo com a nota. 
n. 191 da Tarifa, art. 725. Ro 


O Sr. Inspector assim decidiu. bs 
N. 1.609 — “Companhia Ferro Carril do Jardim Botanico” | 
— 41.312. — Despachou pela nota n. 69.853, de 1935, tecid A 
de algodão branco, envernizado, do art. 477, taxa 108400 por. 
pa o Conferente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos | 
classificado como pannos transparentes, pro rios para mappas. 
ou plantas, da taxa de 15$600 por Eloa E ” 

A Commssão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com a classificação proposta pelo conferente do 
despacho: panninhos transparentes propr Os para mappas ou, 
plantas, de algodão, do art. 477 da Tarifa e taxa de 158600 
por kilogrammo, peso real. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.610 — Companhia Hanseatica. — 37.163. — Desp 
pela nota n. 43.186, de 1935, cevada em grão com casca, acon 
dicionada em saccos, tendo o Conferente Sr. Hugo da Veis 
por estarem os referidos saccos marcados a tinta dele 
ex'gido o pagamento dos direitos respectivos. y 

A Commissão da Tarifa, aprec'ando a presente que 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nac onal, . 
mero 3.285, declarando que, retirado do sacco de aniagem 
marcado a tinta com as letras C. H., o retalho annexo, onde 
estava a marca e submettido à acção de agua e sabão, essa: 
marca desappareceu. razão porque a respectiva tinta 1 jo dev 
ser considerada indelev:l, por unanimidade de é 
parecer que os saccos em questão, por não estarem mar 
com tinta indelevel, estão sujeitos ao pagamento de 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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Deste ponto de 
natural. 

“Louça” não é te 
inida. Em vernacul 


vistá, o ladrilho examinado é de barro de 


chamado “lou 


. À que consultei verbalmente o 
| ratorio Nacional de chefe do Gabinete de Engenharia deste Ministerio que me in- 
—  Analyses, que declara que a tinta com que veiu marcado o | formou que os, constructores denominam “louça”? “tudo. 
—  saeco, dev siderada indelevel, e Pina vez que jo sacto | quanto. é vidrado ou, esmaltado”. Sendo assim, não póde. 
lo com letras de mais de-15 centimetros, con- existir azulejo que não seja louça, louça de barro de qualquer. 

os referidos saccos não sujeitos a direitos.” qualidade, de grez, de porcellana, etc, Se não houver vidrado, . 

O Sr: Inspector assim ' decidiu: ou esmalte, será ladrilho ceramico, qualquer que seja o ma- 

terial de que fôr feito. 


Ba , DN. 1.612 — Companhia N 





acional de F 





Em resumo : a 


psi a R PRO Ria é de dao naturalmente amarelo, | 
5 ; q ENTÃOS. —=.| cozido, revesti a de vidrado incolor, Wa 
39.964. — Despachou pela nota mn. 52.153, de 1935, productos aude e Fraternidade — Mario Saraiva, Dircetor.» 
— chimicos aromaticos, não classificados, do art. 97), taxa de 
— 158600 


por kilo, 
— Trificado extrac 
RR por kilo 










tendo o Conferente Sr. Dr. A 
to aromatico composto, 














driano Ferreira ve- 
do art. 956, taxa de 


















e vas Requerimento protocollado sob o n. 


1.378, em 
À 20 de Junho de 1935, dos Srs, Ernesto Igel & Es estabele- 
laudo n. 2.499, cola O, Ha Primeira via”) cidis a rua do Senado n, 213. 
52.153, deste anhno, demonstrando 
representada por um liquido par- || CONSULTA 
» — constituida por uma mistura || É 
atendo alcool que entra na pro- 1º — Eº a materia prima da referida amostra, BARRO: 
que ta de extracto aromatico com- (KAOLIN IMPURO) ? É 
principalmente, a Perfumar fumo, — por 2º — E? a materia prima da referida amostra, LOUÇA 
votos, classifica a mercadoria em qu-stão (PO” DE PEDRA) ? 
S, contendo 3º — Eº a referida amostra de côr naiural, ou colorida ar- 
l da Tarifa e taxa de tificialmente ? y 
RESPOSTA 
1º — Sim. A analyse reveia ser a materia prima “kaolin” 
ápis Com e.evado srão de impu-ezas; 
| entação do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 2º — Não se póde considerar a amostra apresentada como. 
é adória despachada objecto de louça, pois que ella, além de porosa, 
à pela firma Ernesto Igel & C., apresenta fractura terrosa, de. grã grosseira, e a 
/ brancos, da taxa de 28089 por kilo, materia. prima da sua fabricação é impura, contendo 
o dito conferente teve duvida, por compostos de ferro que lhe dão a coloração; ni 
de côr, 3º — Tudo indica, pela analyse da amosira, que se trata, 
| a presente questão e de objecto colorido naturaimente pelas impurezas 
io Nacional — laudo 


jo, 





838, desse 

nica do producto 
ne 740; oxydo de: 
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e e 

























“*> que o exame microscopico de- m cumprimento ao despacho do Sr. Director deste La-. 
e constitue de pasta opaca, ama- boratorio, devo dizer que a firma Ernesto Ígel & C. despa- 
la, contendo grande quantidade de ! 


louç 
annexa, do Gabi 
da Escola Polyiechnica e 
Nacional de Analyses, 
em causa como a 
Tarifa e taxa de 35 
Pourchet emittiu 
oto anterior; 
(Analyse n. 
zulejo em qu 
apresenta, é 
ementos con 














“Man- 
Nacional 
1935) de- 
sticos ou 
) porque, 
não, se póde 


ou que o a 
acteres que 
indo os el 


amarello, cozido, revestido de vidrado. 
a mercadoria em questão não é de | incolor, ; : 

não se declara, positivamente, que A Escola Polytechnica responde a tres quesitos formula- 
om a doutr'na aduaneira, o azulejo dos pela referida firma e declara que a materia prima é. 
Car sujeito à tributação não elevada, como acontece “kaolim com elevado grão de impurezas”; que não se póde. 
materia — louça”. O voto referido e anteriormente, | considerar como jJouça, pois ella, além de porosa, apresenta . 

lo, É o seguinie: — “Azulejo de louça de côr — isto é— | fractura terrosa”, etc, e termina que tudo indica, 

“Uma ou mais côres — 


taxa de 38120 por kilogrammo, peso 


legal, art. 615 da Tar fa. 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com a Commissão e 


tor. ! On Polytechnica não satisfazem cabalmente para o effeito tari- 
que se publiquem a seguir, o officio n. 238, a carta fario., j 
formação n. 80, acima referidos. Louça — Productos de ceramica; barro, porcellanas ow 


Peças acima citadas são as seguintes: SEE 
I 1 de Producção Vegetal — Insti- o 
— Rio de Jane ro, 


Alfandega do Rio 


do restante da amos 
Ra into não tem 


Fa 


meios para vos informar se se 
louça brança ou creme, ou barro de côr natural. . 
Ss, do ponto de v sta, pedologico, são argillas mais 


menos impuras, coradas ou não por oxydos metallicos, so- 
do de ferro e 


apresentavam, mais ou 
de manganez, com theores mais ou menos | menos, as mesmas propriedades e composição, menos no to-. 
o ou residuos outros de mineraes (pe. ex cante ao oxydo de ferro, que era pronunciado na amostra 


Rio de Janeiro, 
Lemos, Professor c 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n, 80. 
ML 


chou, 
branca” 


analyse da amostra, 
mente pelas impurez 
Como se vê, 


outras substancias 


faiança, etc, (Aulete). 


prehendem: louça 
terrosa e póde ser branc 
apresenta caracteres da 

Antes de dar o m-u pa 
um azulejo de lou 
analys 


quest.onada. 


da argilla, 


24 de Julho de 1935. 


o E! 
Ret 7 — Francisco de Sá 
athedratico. 


audo de Analyse n. 1.656, de 20 de Junho de 1935)... 


pela nota n. e anno, “azule 


L orio declarado 
côr creme”, assim foram classificado 


jos de louça 
“azulejos de 
a de s pela Com=-= 
não acceitaram essa classificação, 
de barro; recorreram para outros , 
dos de analyses do Instituto de 
hnica. A Boo 
começa declarando que “não tem 
trata de louça branca, ou barro - 
domestico de qua!- 
de qualquer outro material . 
e termina dizendo que a “amostra é, 


pela 


que se trata de objecto colorido natural- 


as da argila”. ; ó 
o parecer do Instituto de Chimica e da Escola. 


analogas, manufactu 
ecialmente 
uaesquer 


radas por oleiro para 
(C. Figueiredo), 


productos ceram'cos com porcellana, 


o de mesa esp 
uça — Q 


; com-. 
À, de fractura. . 
azulejo em apreço 


inças — Louças de barro 


1 vidrado ou esmaltado 
de mais fina 


á mais grosseira, 
a ou colorida. O 
faiança. sa 
recer, pedi e obtive dos interessados 


uça branca, para comparar com o que estava - 
ado e verifiquei que. ambos 
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- Por essa occasião achaya-se no Laboratorio o Dr. Mario 
"Saraiva e pedi a sua opinião, que foi igual á minha, isto é, 

ambos apresentavam, mais ou menos, a mesma composição 
— e propriedades. ; 

& Não satisfeito ainda, procurei ouvir um abalisado technico 
“em productos ceramicos, que confirmou o meu ponto de vista: 
— — que o azulejo era de faiança, como de faiança são os 
k “objectos brancos ou coloridos que se encontram no commercio 
— (chicaras, pratos, etc.), que são vendidos e comprados como 
— Jouça. Além disso, havendo a firma Ernesto Igel & CG. des- 

p “pachado como louça o azulejo em questão e considerado como 
À Noliia to azulejo branco que me forneceu para termo de com- 

* paração, não vacillei, em declarar que era de louça creme o 
ê “azulejo despachado. 

Estou, porém, convencido que, em certos casos, como O 
que se apresenta, não é possivel dizer se é barro ou louça 
“determinado producto ceramico, tanto mais quanto a nossa 
— tarifa considera apenas como louça a de pó de pedra, ou gra- 
“nito, porceilana e biscuit, ou sua imitação. 

k Assim, tendo em vista o que se chama vulgarmente louça 
“e o modo porque se exprimem os autores, “não se póde es- 
“tabelecer com segurança uma verdadeira” classificação para 
| taes productos. 

o que acima fica exposto, resolverá como melhor entender 
“em sua sabedor-a. 


Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1935. — Dr. José Ca- 
“valcanti Vicira, 1º Chimico,” E 

7) o 

' N. 1.614 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
- valcanti, protocollada sob n. 42.423, relativa á mercadoria 
“despachada pela nota'n. 59.735, de 1935, pela firma Hachyia, 
“Irmãos & C., como lampadas electricas para illuminação, cal- 
“ culando os direitos respectivos com o abatimento de 5 % 
para quebras. O dito conferente teve duvida sobre a legiti- 
midade do abatimento proposto, em face das novas disposi- 
ções tarifarias. , 


d "A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
“ tação, assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emitt:u o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
— rentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade e Euclides 
"* de Carvalho: — “As lampadas electricas são compostas de 
“varias materias, além do vidro e estão taxadas a peso legal 
no art. 1.612 da Tarifa. Não gozam, portanto, do abatimento 
— de 5 % para quebras, conforme pretendem os reclamantes”; 
* e os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha, Sá e Souza 
— e Hildebrando de Barcellos subscerevem o seguinte voto do 
“Conferente Sr. Favio Penna: — “Estou de inteiro accordo 
* com o parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti, Em 
Rn anão só os artigos da classe 18 gozam do abatimento 
e o . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.615 — J. Lobo & C. — 32.004, — Pediram reconsi- 
deração da decisão n. 1.132, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Labora- 
torio Nacnonal, laudo n. 288, que demonstrou ser a merca- 
doria analysada, uma fôrma para chapéu, azul, — cons- 
tituida por um trançado de tres f os duplos de pello de coelho 
com pequena mescla de lã e quatro fitas de fibras vegetaes 
(rami) agglutinadas, — por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A” 
vista do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses e da 
decisão n. 1.132 da Commissão da Tarifa, de 6 de Agosto 
deste anno, classifico a mercador a de que se trata como 
chapéo de pello de coelho, da taxa de 205800 por unidade, do 
art. 20 da Tarifa, visto haver predominancia do pelo de 
coelho”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet está de accordo 
com o parecer supra, nos termos do art. 22 das Disposições 
Preliminares da Tarifa, parte final. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando assim, mantida a decisão n. 1.132, de 6 de Agosto ul- 
iimo. 

N. 1.616 — Henrique Foquel — 41.288. — Pediu recon- 
sideração da decisão n. 1.539, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manif:stou :; o Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Data venia, man- 
tenho o parecer anterior, ass m concebido: “De accordo com 
o laudo de analyse n. 3.069 e tendo em vista o que dispõe 
a nota n. 13 da Tarifa (parte final), considero a mercadoria 
bem despachada como oleado de algodão em peças, do art. 468 
e taxa de 108400 o kilo”; os Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza 
e Hildebrando de Barcellos estão de accordo e tambem mantêm 
o voto anterior no mesmo sentido do par cer supra; e os 
Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, Uldarico Cavalcanti, 
Dr. Amarilio de Noronha e Flavio Penna são de parccer que 
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deve ser mantida a decisão dada para o caso, cons'derando | : 
a mercadoria em causa como couro artificial tinto, do art. 82h ay 
combinado com a nota n. 13 da Tarifa e taxa de 158600 por | i 
kilo. > o 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.530, de 15 do corrente mez. é 


% 
sm 


N. 1.617 — “João Reynaldo Coutinho & €.” — 41,307. — j 
Despacharam pela nota n. 71.630, de 1935, fitas de tecido não: | «MM 
especificado de seda com outra materia em partes iguaes, do 
art. 207, taxa de 1138130 por kilo. No acto da conferencia, 
allegaram ter duvida sobre tal classificação por lhes parecer | 
que são fitas de velludo de algodão com mescla de seda, pelo 
que pediram a retirada de amostra para ser presente á Com- 
missão da Tarifa. O Conferente Sr. Alfredo Seabra considerou 
a mercadoria bem despachada. À 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como fitas de 
tecido não especificado de seda com outra materia em partes 
iguaes, do art. 2)7 da Tarifa e taxa de 1138130 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.618 — Jorge Chame. — 41.824, — Despachou pela 
nota n. 67.154, de 1935, despertadores, do art. 1.575 da-Ta- 
rifa e taxa de 78800 por unidade, tendo o confercnte Sr. Mario 
Guaraná verificado relogios, do art. 1.576, taxa de 315200, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como relogios de cima de mesa 
com caixa de madeira, até 0m,40 na major dimensão, do ar- 
tigo 1.576 da Tarifa e taxa de 31$200 por unidade, por não 
terem os mesmos chapa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.619 — “Lutz Ferrando & CG. Ltda.” — 40.209, — 
Despacharam pela nota n. 59.790, de 1935, despertadores com 
caixa de metal ordinario, do art. 1.575 da Tarifa e taxa de 
78890 por unidade, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães verificado relogios não especificados, do art, 1,576 
da Tar.fa, sujeitos a direitos “ad valorem” 33 %. k 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como relogios não especificados, do artigo 
1.576 da Tarifa e taxa de 33 % “ad valorem”, conforme de- 
cisões existentes; O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
o seguinte voto: — “Considerados, os apparelhos em questão, 
como relogios, isto é, como medidores ou marcadores de 
tempo, a classificação que deve ser attribuida é a de “des-. 
pertadores com caixa de madeira ou metal ordinario — taxa 
minima de 7$800 por unidade, art. 1.575 da Tarifa”, visto 
como os apparelhos de que trata, segundo a nota n. 263 ao 
mesmo artigo — nada mais fazem do que marcar os segundos, 
que são fracção da hora, e tem alarme, para despertar a 
attenção (ou interromper a applicação) do operador”; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti está de accordo com o 
parecer do Conferente Sr, Alfredo Seabra, que se segue: — 
“Lutz Ferrando & C. Ltda. despacharam despertadores com 
caixa de metal ordinario, art. 1.575 e taxa de 75800 por uni- 
dade e conta-segundos, de algibeira, art. 1.594 e taxa de 
48560, tambem, por unidade. Na conferencia de sahida foram 
impugnadas as referidas classificações para relogios não es- 
pecificados, art. 1.576 e taxa de 33 % “ad valorem”, quanto 
à amostra n. 1, em virtude das decisões ns. 579 e 1.254, de 
1934 ea de n, 2, por assm entendr o Sr, conferente da notas. 
Pretendem os requerentes com as all-gações que apresentaram 
manter o seu ponto de vista, no tocante áque'las classificações 
por lhes parecer que estão certas, Trata-se d> objectos usados 
em consultorios medicos para que seja determinado com 
absoluta precisão o tempo para applicação de Raios Ultra 
Violeta e “outras semelhantes, evitando que por descuido, à 
falta de signal, taes applicações ultrapassem o periodo neces- | 
sar'o proporcionando graves damnos aos pacicntes, São appa- 
relhos destitu'dos de mostradores para marcar horas e, como 
taes, não podem ser consderados como relogios. Não sendo 
relogios, a meu ver, não devem ser considerados como des- 
pertadores, de vez que excluida a primeira condição fica pre- 
Judicada a outra, Attendendo ao fim a que se destinam os 
objectos em causa — a classificação indicada, rece-me 
é a do art. 1.657, como appare hos mathematicos não s- 
s'f cados, d> outro metal ordinario e taxa de 118400 por ko. 
Quanto aos objectos para contar segundo, por não serem de 
algibeira. conforme está especificado no art. 1.594, tambem | 
os considero como appar-lhos mathematicos não classificados. 
de outro metal ordinario, do citado art. 1.657 e mesma taxa 
de 113400 nor kilo. attendendo à materia de que são feitos « 
à sua final'dade. E” como penso modificando desse modo, os. 
meus par“ceres anter'ores, em sentido contrario com o 
à mercadoria representada pela amostra n, 1.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.620 — Mattheis & C. — 40.86. — Despacharam 
nota n. 70.187, d: 1935, golas de tecido de a-godão 
liso, não especificado, de mais de 40 até 60 grammas 
metro quadrado. de 27 a 35 fios em cinco millimetros. 
de 388520, o dobro, e mais 20 %. O Conferente Sr, U darico 
Cavalcanti informou que o art. 645 da Tar fa manda hn 
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teletes, golas, peitilhos e outros objectos de moda, lisos 
pu simples, bordados ou enfeitados, de qualquer outro tecido 
e algodão, que não a renda e o filó, paguem o dobro do. 
eitos do tecido respectivo mais 20 % e que, em vista do 
. 20 das Preliminares, considerava a mercadoria da amostra 
« 1, de tec do bordado, sujeita ao dobro da taxa que lhe 
ompetir na utima subdivisão do art. 477, combinado com a 
ta 118, mais 20 %, e das demais amostras, por ser enfeitada, 
sujeita ao dobro das taxas da penultima divisão do mesmo 
rs E attendida a primeira parte da citada nota, com a sobre- 
taxa de 20 % do art. 465. 

| A Commissão da Tarifa, por unan midade de votos, sub- 
— sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
| — “Considero as mercadorias em causa assim classificadas: 
Amostras ns. 1 e 2 — Golas de tecido de algodão branco, bor- 
lado, enfeitadas, do art. 465, sujeitas ao dobro da taxa que 
Ss competir, segundo o peso por metro quadrados, com o 
esmento de 2) %. Amostras ns. 3 a 5 — Golas de tecido 
ão especificado de algodão, liso, branco, enfeitadas, do citado 
igo 465 e suje-tas ao dobro das taxas que lhes competir 
A o peso por metro quadrado, do tecido, com o augmento 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 1.621 — Paul J, Christoph C. = 36.819. — Despachou 
a nota n. 59.564, de 1935, frascos de vidro ordinario, 
nco ou de côr, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do ar- 
638 — taxa de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Al- 
o Seabra verificado frascos de vidro transparente, de côr, 
m ornatos, mo-dados, do art. 638 e taxa de 35120 por kilo- 


no. 
* Commissão da Tarifa, apr-ciando a presente questão e 
0) vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo 
3.258, que demonstrou ser a mercador a ana.ysada, — de 
o ordinario, azu., transparente, sem rolha e não esmeri- 
do; e que em uma das faces da amostra leem-se em re- 
o as palavras: “Leite de Magnesia de Phillips”, e vê-se 
m circulo em cujo interior se acha um escudo representando 
marca registrada da fabrica, — assim se manifestou: O 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o segu-nte voto: 
“Comquanto a marca da fabrica tenha sido posta nos frascos 
ra fins de garantia do producto que vae acondicionar, não 
| duvida que tal marca tendo motivos ornamentaes, in- 
je na classificação do objecto. Assim, e militando ainda 
rcumstancia de declarar o Laboratorio que se trata de 
o transparente, c'assifico os frascos em causa como de 
| transparente, de côr, com ornatos moldados, da taxa 
do art. 638”; os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
e Flavio Penna mantêm o voto anterior, conside- 
mercadoria em causa bem despachada como frasco 
"o ordinario, branco ou de côr, sem rolha e sem bocca 
rilhada, do art. 638 da Tarifa e taxa de 15560 por kilo; 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Dr. Luiz Trindade, 
es de Carvalho e Dr. Sá e Souza subscrevem o seguinte 
do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — 
m despachado, por isso que não ha ornatos, mas simples 
s de fabrica.” 


Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, con- 
ando a mercadoria bem despachada. 


N. 1.622 — Pinheiro, Guimarães & C. — 41.702, — Des- 
aram pela nota n. 72.086, de 1935, obras não ciassificadas, 
| especificadas de ferro fundido simples, do art. 861, taxa 
60 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
obras providas de rosca, taxa de 35120 (parafusos, 
e outras obras semelhantes providas de rosca), do 


Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
— “As obras providas de rosca do art. 852 devem 
REA aos parafusos e porcas de ferro. A represen- 
elas amostras tem emprego exclusivo em tubos para 
ou gaz e, assim, importadas separadamente, devem, em 
nota 179 a que se reporta a 227, pagar como obras não 
das e não especificadas de ferro batido simples, 
» kilogrammo 28080. ; 


Sr. Inspector assim decidiu. 


. 1.623 — Rogerio Guerra & C. — 18.989. — Despacha- 
pela nota n. 29.994, de 1935, papel branco para desenho, 
lo mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
, taxa de 1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Ger- 
stello Branco verificado papel envernizado, de qual- 
do mesmo artigo e taxa de 3$120 por kilo. 
missão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
orio Nacional, laudo n. 2.867, que demonstrou ser a 
oria analysada, — de um papel especial, encorpado, 
de ser usado para pergaminhos ou titulos profissionaes, 
o metro quadrado do papel em apreço pesa 220,gr2; 
rmação n. 79, do mesmo Laboratorio, declarando que 
ideia referente ao laudo supra, não é de cartão en- 
envernizado, gommado, oleado, parafinado, resinado 
ates, por isso que foram negativas as pesquizas 
nto â presença das substancias que caracterisam as 
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ctadas variedades ou typos de cartão, — por unan midade de 
votos, considera a mercadoria em causa como cartolina branca, 
«m tolhas, do art. 558 da Tarifa e taxa de 1$560 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.624 — Representação do Escripturario Sr. Eurico 
Serzedelo Machado, protocollada sob n. 40.197, relativa à 
mercadoria despachada pela Sociedade Anonyma Brasileira 
Estabelecimentos Mestre & Blatgé como productos chimicos 
não classif.cados, do art. 1.234, 25 % “ad valorem?, sobre 
cuja classificação o dito escripturario teve duvida. 

Commissão da Tarifa, apreciando a presente répresen- 
tação sobre a classificação da mercadoria denominada “Scha- 
ler?, para concerto de emergencia de pneumaticos, — por una- 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Confe- 
rente Sr, Engenio Pourchet: — “Trata-se de um conjuncto 
composto de tres partes, em materia differente, destinado á 
solda, a frio, de pneumaticos. A classificação respectiva é a 
de mercadoria omissa, “ad valorem” 33 %, taxa minima,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.625 — “S. A. Industrias Khair”, — 928.938. — Des- 
pachou pela nota n. 44.024, de 1935, fio de borra de seda, para 
tecclagem, do art. 183, taxa de 88470 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. Mario Cardoso verificado fio de seda artificial, 
vegetal ou de cellulose, em bobinas, para tecelagem, do ci- 
tado artigo e taxa de 225600 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 2.843, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um fio branco, enrolado. 
em tubo de papelão, — de um fio de seda artificial, composto 
de tres pernas ou cabos, sendo dois constituidos por fila- 
mentos curtos, fortemente torcidos e um por filamentos 
Ingos ligeiramente torcidos sobre os outros, para tecelagem, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em: 
causa como fio de seda artjfficial, para tecelagem, do artigo 183: 
da Tarifa e taxa de 228600 por Kilo. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.626 — Su A. Perfumarias J. & E. Atkinsons” — 
41.801. — Pediram classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, assim se manifestou: O Conferente Sr, Dr. Sá 
e Souza emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet: — 
“Conforme decisões anteriores, entre ellas a de n. 47, de 
Jane ro do corrente anno, para os proprios importadores, 
considero as duas amostras juntas, frescos de vidro ordinario, 
branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, do art. 638 da 
Tarifa vigente, taxa de 1$560 por kilo”; e os Conferentes 
Srs. Euclides de Carvalho, Drs. Hildebrando de Barcellos, 
Amarilio de Noronha e Flavio Penna subscrevem o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Amostra 
n. 1 — de accordo com a decisão acima citada — frasco de 
vidro ordinario, branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, 
art. 638, kilogrammo 14560; Amostra n. 2 — Frasco de vidro 
transparente, branco, com ornatos moldados — mesmo artigo, 
taxa de 358120 por kilogrammo. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


N. 1.627 — Serafim Ferreira & C. — 39.967 — Despacharam: 
pela nota n. 68.721, de 1935, obras não classificadas de cobre 
nickelado, do art. 791, taxa de 138520 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Euclides de Carvalho classificado como fechaduras. 
de cobre, não especificadas, nickeladas, do art. 769, taxa de 
185200 por kilo e mais 30 %. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
— “Considero o objecto de que se trata (bujão para automo- 
vel, provido de fechadura e chave) classificado no art. 1.785 
da Tarifa como accessorio ou pertence para automovel, não 
classificado, nas condições em que se apresenta, para paga- 
mento de direitos, segundo sua qualidade. Já existe a de- 
cisão n. 609, de 30 de Abril ultimo.” 


O sr. 


N. 1.628 — Serafim Ferreira & C. — 41.916 — Despa- 
charam pela nota n. 69.719, de 1935, controles de freios, do 
art. 1.782, taxa de 48260 por kilo (amostra n. 1) e pertences 
para tanques de gazolina, da taxa de 28760 por kilo (amostra 
n. 2). O Conferente Sr, Palvino Rocha classificou a amostra 
n. 1, como mangueiras de borracha com ou sem boccal de 
metal, do art. 1.866, taxa de 78800 por kilo, e a amostra nu- 
mero 2, como obras de cobre semelhantes a parafusos e outras 
providas de rosca, da taxa de 75800 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria das duas amostras apresentadas como: 
partes de freios de automoveis, do art. 1.782 da Tarifa e taxa 
de 45260 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Inspector assim decidiu. 
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N. 1.629 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
— 39.932. — Pediu classificação de mercadoria para a qual 
foi concedido exame prévio. 


“A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


- mheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como apparelhos de 
movimento ou transmissão, do art. 1.790 da Tarifa e taxa 
“de 1$140 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


- “Examinei o material objecto deste pedido, o qual está 
representado por quatro amostras de n. 1.386, de 15 de 
Outubro de 1935, existentes nessa repartição. A primeira 
amostra é uma roda dentada, de ferro fundido, medindo 
“approximadamente (m,65 de diametro; a segunda, consta 
de uma dupla corrente de ferro de élos articulados e conju- 
gados de modo a formar uma armação de esteira rolante; — 
a terceira, uma peça de ferro de cerca de 0m,l5 de compri- 
mento, com orific.os circulares nas extremidades, a qual 
parte componente dos élos da corrente alludida; — a quarta, 
finalmente, consta de um pino de aço destinado a servir de 
eixo de articulação dos élos. Todas essas peças são partes 
componentes de apparelho de transmissão de movimento, para 
transporte de carvão ou material semelhante, por meio de ca- 
cambas presas á esteira, Isto posto, opino e certifico que o 
material em apreço é constitu do de peças complementares 
de um apparelho de transmissão de movimento dstinado ao 
transporte de carvão ou material semelhantes. 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro,” 


N. 1.639 — “Sociedade Industrial de Ladrilhos” — 32.206-— 
Despachou pela nota n. 56.290, de 1935, cimento branco de 
magnesio, do art. 582, taxa de 312$000 por tonelada, tendo 
em conferencia, pretendido desclassificar para cimento Por- 
tland, typo branco, do mesmo artigo e taxa de 1045000 por to- 
nelada. O Conferente Sr. Raposo Nina considerou a merca- 
doria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 286, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 
um cimento em cuja composição constatou-se a presença de 
silica, alumina, caício, magnesio, ferro e outras substancias 
mineraes: que contém duas grammas e quatorze por cento 
(2,gr 14 %) de oxydo de magnesio; e que se trata, pois, de 
«cimento “Poriland”, typo branco, — por sua maioria, clas- 
sifica a mercadoria em causa como cimento de Portland, typo 
branco, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1045009 por tonelada ; 
e os Conferentes Srs, Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna con- 
sideram a mercadoria como cimento branco ou magnesiano, 
do art. 582, taxa de 3125000 por tonelada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.631 — Villas Boas & C. — 41.949. — Despacharam 
pe:a nota n. 71.448, de 1935, papel vcgeial branco, do ar- 
tigo 556, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti verificado papel vegetal colorido, que cias- 
sificou no art. 556, para pagamento da taxa de 4$160 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que, de accordo com a decisão n. 1.118 deste anno, 
tem toda a procedenc.a a impugnação do conferente do des- 
pacho e que a mercadoria em causa deve ser classificada 
como papel vegeial colorido, da taxa de 45160 por kilo, do 
art. 556 da Tarifa. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 


N. 1.632 — Zeising Irmãos S. A, — 41.158. — Despa- 
«charam pela nota n. 70.123, de 1935, peças de bakelite com 
reparos de cobre para instaliações electricas, do art. 1.887 
a Tarifa, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado 
chaves para antenas ou “aeros” de radios receptores, que 
ERR con no art. 1.583, para pagamento da taxa de 178090 
por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como peças para installações electricas, de 
“bakelite, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 5$200 por kilo; e o 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti pensa que deve ser ou- 
vido um technico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, em 29 de outubro de 1935 — LUIZ SIMÕES, 2º 
Escripturario, Secretario. 
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N. 1.633 — “Alliança Commercial de Anilinas Ltda.” | tio PR 
34.990 — Despachou pela nota n. 59.340, de 1935, acido formico | 
para outros usos, do art. 994; garrafões nús, de vidro n. 1, 
do art. 639 e cestas de vime, grandes, para condueção de. 8 
cargas, garrafas e semelhantes, do art. 381 da Tarifa; No 
acto da conferencia, entendeu que os garrafões e cestas refe-. 
ridos não estavam sujeitos ao pagamento de direitos, os pri, 
meiros em face do art. 42 das Preliminares da Tarifa e os | 
ultimos por se tratar de cestas de vime de qualidade ordi- 
naria, unicamente empregados na protecção dos garrafões 
que conduzem o acido. O Conferente Sr. Mario Guaraná in- | 
formou que as cestas, em face do art. 42 n. V das Prelimi- | 
nares, tinham valor" mercantil e estavam sujeitos ao paga-. 
mento de direitos, por acondicinarem mercadoria de taxa in- | 
ferior á que lhes cabia. k ] » r 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Quanto. 
aos garrafões de vidro não estão sujeitos a direitos por serem 
de vidro n. 1, em face do art. 42 das Preliminares da Tarifa 
(continente de acido formico) ; quanto ás cestas de vime | 
estão sujeitas aos direitos de 5$200 por kilo, do art. 381 da | 
Tarifa, como já está decidido em diversos casos”; e o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte parecer: — 
“Cesta protectora de garrafão que contém acido formico ) 
tem valor mercantil: “a”) porque o cesto não é grande, para 
roupa, conducção de garrafas, de cargas e semelhantes e, além | 
disso, constitue, antes, um envoltorio de vime que cobre o | 
garrafão e “b”) o garrafão, continente do acido formico, | 
não está sujeito a direitos porque são de vidro n. 1 e em face 
face do art. 42 das Disposições Preliminares da Tarifa, não. 
tem valor mercantil.” 


+“ 


y 


E 

| 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, A | 

N. 1.634 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 4 
Guimarães, protocollada sob n. 20.430, relativa à mercadoria . 
Gespachada por Anilinas Francezas Limitada, pela nota nu- "| 
mero 33.141, de 1935, como intermediarios não classificados b| 
para o fabrico de côres de anilina ou para obtenção de côres [á 
directamente sobre as fibras, art. 1.109, taxa 68370 por kilo, 
sobre cuja classificação 6 dito Conferente teve duvida. | | 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- El 
horatorio Nacional — laudo mn. 1.822, que demonstrou ser a | 
mercadoria analysada, representada por um pó levemente 
amarellado, — de um producto chimico organico, intermediario, | 
destinado á obtenção de côres directas sobre fibras, após 
diazotação e applicação de mordente apropriado; e a informação. 
n. 83, do mesmo Laboratorio, declarando tratar-se de chlory- 
drato de metanitroortoanizidina, tambem conhecido por “Ba 
de escarlate R. S”, — por unanimidade de votos, conside) 
a mercadoria em causa bem despachada como intermediarios 
não classificados para o frabrico de côres de anilina ou 
obtenção de côres directamento sobre as fibras, do art. 1.1 
Tarifa e taxa de 68370 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


r 


N. 1.635 — Ch. Lorilleux & C. — 32.573 — Despach mo 
pela nota n. 56.362, de 1935, côres de anilina, do art. 950 di 
Tarifa e taxa de 108620 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar a mercadoria para preparações não classificad 
para usos technicos, do art. 980, 25 % “ad valorem?. O Con 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães foi de parecer que se ouvis: 
o Laboratorio Nacional de Analyses. sa 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- Ei 
boratorio Nacionai — laudo n. 3.344, que demonstrou ser. 
mercadoria analysada, representada por um pó vermelho, à Wu 
doro e insoluvel na agua, — de materia corante organica bi 
tificial (côres de anilina), contendo, de mistura, pequena 4 
tidade de oxydo de aluminio, — por unanimidade de Mr 
considera a mercadoria em causa bem despachada como c .y 
de anilina, da taxa de 108620 por kilo, do art. 950 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.636 — Companhia Hanseatica — 40.369 — Despac 
pela nota n. 56.914, de 1935, saccos, continentes de cevada em 
grão, tendo o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha. Ea 
siderado os saccos sujeitos a direitos, por não se arem 
marcados á tinta indelevel. . 

A Commissão da Tarifa, apreciando a present 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
n. 3.275, declarando que, retirado do sacco de aniagem e. 
cado a tinta com as letras C H, o retalho annexo, avi 
a marca, e submettido á acção da agua e sabão, de accórdo 
com a Circular do Ministerio da Fazenda n. 107, de 5: ) 
tubro de 1934 em additamento á Circular de n. 148, de De- : 
zembro de 1933, e portaria n. 13, de 18 de Agosto do corrent 
anno, do Sr. Director do mesmo Laboratorio, essa 
desappareceu, razão porque a respectiva tinta não p 
considerada indelevel, — por unanimidade de votos, 
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seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 

De accôrdo com o que declara o Laboratorio Nacional, quanto 

indelebilidade da tinta e tratando-se, como se trata, de 
S, continente de cevada, estão os mes 

tos por terem valor mercantil.” 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conférentes 


mos sujeitos a | Srs. Klavio Penna e Uldarico Cavalcanti estão de accôrdo com 


9 parecer em separado, dos Conferentes Srs, Eugenio Pourchet 

'O Sr. Inspector assim decidiu. e Euclides de Carvalho, e que é do seguinte teôr: — “Cum- 

primos o despacho dessa Inspectoria, de 11 do corrente mez, 

01.697 == “Companhia Industral Pirahy?: — 97 199 0. o qual determinou fossem prestadas informações sobre a 
dindo classificação de mercadoria para a qual foi concedido | divergencia de classificação da mercad 


: prévio. 

Commissão da Tarifa, apreciando o 
ação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 

1 — laudo n. 287, que demonstrou ser à merece 
representada por um pó branco, amorpho, pesado, — 


: À: oria, despachada pela 
nota de importação n. 67.380, deste anno, como “machina 


operatriz não classificada”. Tal dviergencia foi originada na 
Occzsião em que se procedeu 4 conferencia de sahida, visto 
como o Conferente do despacho entendeu que não se tratava 
de “conjuneto operatriz””. Ouvido um technico 


) : Pp açÃ » Por se tratar 
mistura de oxydo de titanio e sulfato de baryo, cons- | de duvida sobre classificação de Jmachinismo, do respectivo 
lindo um pigmento branco de titanio ou alvaiade de titanio, | relatorio consta que, realmente, não se applica á mercadoria 
por unanimidade de votos, classifica a mercadori 


a em causa 
sujeito aos direitos do 
conforme a origem. 


em questão a clasisficação de “machina 


o branco ou alvaiade de titanio, feito, de duas peças é form 


950 da Tarifa, isto é, 650 e 530 réis 


explosiva .(motor de explosão).” 


= 1.688 — Fabrica Gunther Wagner Ltda. — 39.543 — Tarifa, di- 


chou pela nota n. 68.569, de 1935, parte d 2 Visão € — n. 8 — Machinas 


Ro RE ires) flynamo-electricas, con- 
e com teclado, da taxa de 19960 por Kilo, do art. 1.831 ia Ep le pa eia GL Ee da, CABpiaAdo a 
E pretendendo, a E RE desclassificar para quaiquer mistura explosiva — sujeita a direitos em funcção 
Jutensilio de machina, não classificado, da taxa de 29080 por 


| do art. 1.859 da Tarifa. O Conferente Sr, 
a juntou amostra da mercadoria denominada “ce 
machina de escrever”. 
missão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
a mercadoria em causa — carreteis para machinas de 
2, — bem despachada como parte de machina de escrever 
om teclado, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 78960 por kilo. 
Sr. Inspector assim decidiu. 


Palvino 


arreteis S$rammo, tarifa 


ais do que um es- 
ngular, de cerca de 


«689 — “Hendy Rogers Sons & C., of Brasil, Ltd.” — 
Despacharam pela nota n. 11.396, de 1935, peça de 
ela de dna a 587, taxa de 18560 
pnterente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos conside- | peitos segundo a sua qualidade, nos termos do art. 1.785 da 
lixa em tecido, do art. 1.829, taxa de 28600 por Tarifa, visto como não setá especificado na classe 33º da Tarifa 


e constitue, portanto, parte de carro para correr sobre linhas 


missão da Tarifa, por. unanimidade de votos, está ferreas. Além disso, 


com a classificação dada à mercadoria pelo Con- 


espacho — lixa em tecido, do art. 1.829 da Tarifa 
28600 por kilo. 


PS Levis Irmãos & C. — 42.970 — Pediram re- 
da decisão n. 1.564, de 22 de Outubro de 1935. 
issão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
» Por sua maioria, mantém seu parecer anterior 
O O relogio em questão, ao qual falta apenas 
“como de cima de mesa, até 0,m40 na maior dimensão, 
! | de 318200 por knidade, do art. 1.567, combinado 
1 O atr. 17, letra “b” das Preliminares da Tarifa; e o 
ente Sr. Uldarico Cavalcanti proferiu o seguinte pa- 
= “Mantenho o meu voto dando a taxa mais ele- 
“da respectiva divisão, de vez que julgo intencional 
| da caixa que indicaria a Justa tributação do relogio.” 
nspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
hodo, mantida a decisão n. 1.564, de 22 de Outubro findo. 
) Eb = Mattheis & C. — 32.132 — Despacharam pela 
D. 95.045, de 1935, tecido de linho não especificado, liso, 
de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros qua- 
do art. 526 e taxa de 158600 por kilo, pretendendo, 


desclassificar para trigueiro, do mesmo artigo 
O por kilo, com o que não concordou o Con- 


facilidade de transporte do conjuncto mecanic 
de linhas ferreas”: e o Conferente Sr. Dr. 
o seguinte parecer, com o qual 
Srs. Alfredo Seabra, Drs. Amarilio de Noronha e Hildebrando 
de Barcellos: — “Tendo em vist 

sidero o conjuncto — machina 
conjugada a motor ou imachina movida a qualquer mi 
Plosiva, — sujeita aos direitos do 
mero 3, da Tarifa, em funcção- do 
2.000 kilos ou de mais de 2.000 kilos. Quanto á 
vida de rodas, conforme a informação do Conferente do des- 
pacho, — considero um carro de tracção a vapo 





carga e fins semelhantes, de ferro ou aço, 
kilo, direitos minimos — art. 1.779 da Tarifa. 


O Sr. Inspecter decidiu 
timos e manda que se publi 
technico. 


de accôrdo com o parecer dos ul- 
que a seguir, o referido certificado 


O certificado citado é o seguinte: 
issão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
cação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
1 — laudo n. 3.328, que demonstrou ser a mercadoria 
la, representada por um tecido pardo escuro, — de 
e: linho, tinto, — por unanimidade de votos, considera 
la em causa bem despacha como tecido não es- 
o de linho, liso, tinto, de mais de 12 até 24 fios em 


“tros quadrados, do art. 526 da Tarifa e taxa de 
ilo. 


este processo, o qual está distribuido em duas grandes caixas, 


a um motor de explosão, e outra, trazendo um estrado de 
ferro em fórma de prancha rectangular, de cerca de 3m000 de 
comprimento por 1,m50 de largura, provida de dois eixos 
transversaes com quatro rodas cada um, e apresentando dis- 
positivos que a tornam apropriada a receber a machina que 
Se encontra na primeira caixa. 


Junto a essa prancha, cujos eixos não são dotados de 
apparelhos de iransmissão para movimento proprio, encon- 
tram-se pequenos volumes contendo pertences, taes como, tapa- 
vista, luvas de borracha, ete., tudo indicando que o conjuncto 
constitue uma apparelhagem de soldar propria a ser trans- 
portada sobre linha de estrada de ferro. 


Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material 
em causa é uma apparelhagem mecanica de soldar, constituida 
por uma machina dynamo-electrica conjugada a motor de 
explosão, apropriada a funccionar sobre a prancha que a 
acompanha, 


— R. Henderson — 39.794 — Despachou pela nota 
e 1935, machina operatriz não classificada, do ar- 
“da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Elias Souto ve- 
| carro com dispositivo especial nas rodas, proprio 
luzir um soldador electrico sobre linhas ferreas e 
“que o art. 1.779 declara carros montados ou des- 
Ss completos, com ou sem bomba, guindastes, machi- 
vassouras e outra apparelhagem, proprios para correr 
ferreas ou não, 18530 por kilo, e que a merca- 
nominalmente classificada, bastando considerar 
lho de soldar pesa 1.700 kilos, para tornar indis- 
ilisação do carro que acompanha o mesmo sol- 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935. — José Pio Borges 
é parte integrante, áe 


de Castro. 
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N. 1.643 — Representação do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães, protocollada sob n. 28.221, relativa á mercadoria 
despachada pela firma Rinder Limitada, pela nota n. 47.039, de 
1935, como phosphato tribasico de calcio para outros usos, do 
art. 1.093 da Tarifa, taxa de 38180 por kilo, tendo o dito Con- 
ferente consideraão como preparação para uso interno ou 
externo, não classificado, do art, 1.530, 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente representação 
€ tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 2.434, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um liquido denso, de reacção acida, apresentando 
deposito branco, — de uma mistura de substancias medica- 
mentosas, em cuja composição se constatou a presença de 
acido phosphorico e phosphatos diversos, entre os quaes, 
phosphato de calcio, de magnesio, de ferro e de potassio, e 
que essa mistura constitue uma preparação, que póde ser em- 
pregada em fórmas pharmaceuticas destinadas a uso interno; 
e a informação n. 82, do mesmo Laboratorio, declarando que 
a mercadoria a que se refere o laudo supra, é constituida por 
mistura de substencias medicamentosas, em cuja composição 
se constatou a presença de acido phosphorico e phosphatos 
diversos, entre os quaes, phosphato de calcio, de magnesio, 
de ferro, de potassio e de sodio e que nessa mistura, que 
constitue uma preparação podendo ser empregada em fórmas 
pharmacenticas, destinadas a uso interno, se constatou a 
predominancia de phosphato bibasico de calcio, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o 
seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Dr. Sá e Souza e Flavio 
Penna: — “Preparações para uso interno, não classificadas 
“ad valorem” 20 %, tarifa minima, art. 1.530 da Tarifa, de 
accôrdo com o que informa o Laboratorio Nacional, isto é, que 
a mistura constitue “uma preparação podendo ser empregada 
em fórmas pharmaceuticas”; e os Conferentes Srs. Uldarico 
Cavalcanti, Alfredo Seabra, Euclides de Carvalho e Dr. Ama- 
rilio de Noronha consideram a mercadoria em causa bem 
despachada como phosphato tribasico de calcio para outros 
usos, do art. 1.095 da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, uma 
vez que não se trata de combinação, mas de mistura de 
productos chimicos definidos. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.644 — Representação do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
protocollada sob n. 24.868, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 39.157, de 1935, pela firma Rinder Limitada, 
como phosphato de calcio tribasico para outros usos, do 
art. 1.093, taxa de 38180 por kilo, tendo o Conferente citado, 
tido duvida sobre a classificação, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
Jaudo n. 2.441, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido denso, de reacção acida, apresen- 
tando deposito branco, — de uma mistura de substancias me- 
dicamentosas, em cuja composição se constatou a presença 
de acido phosphorico e phosphatos diversos, entre os quaes, 
phosphato de calcio, de magnesio, de ferro e de potassio, e 
que essa mistura constitue uma preparação, que pode ser em- 
pregada em fórmas pharmaceuticas destinadas ao: uso in- 
terno; e a informação n. 81, do mesmo Laboratorio, decla- 
rundo que a mercadoria a que se refere o laudo supra, é 
constituida por uma mistura de substancias medicamentosas, 
em cuja composição se constatou a presença de acido phos- 
phorico e phosphatos, acidos diversos, entre os quaes, phos- 
phato de calcio, de magnesio, de ferro, de potassio e de sodio 
e que nessa mistura, que constitue uma preparação podendo ser 
empregada em fórmas pharmaceuticas destinadas ao uso in- 
terno, se constatou a predominancia de phosphato bi-basico 
de calcio, — assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet proferiu o seguinte parecer, com o qual concor- 
daram os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos, 
Luiz Tridade, Sá e Souza e Flavio Penna: — “Quaesquer 
. preparações para uso interno, não classificadas — “ad va- 
lorem” 25 %, tarifa minima, art. 1.530 da Tarifa, visto 
como o Laboratorio Nacional. informou que a mistura cons- 
titue uma preparação podendo ser empregada em fórmas 
pharmaceuticas destinadas ao uso interno”: e os Conferentes 
Srs. Uldarico Cavalcanti, Dr. Amarilio de Noronha e Euclides 
de Carvalho consideram a mercadoria em causa bem des- 
pachada como phospato de calcio tribasico para outros usos, 
do art. 1.093 da Tarifa e taxa de 38180 por kilo, de vez que 
se trata de mistura e não de combinação de productos chimicos 
adlefinidos. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.645 — Rocha Lima & C. — 42.778 — Despacharam 
pela nota nm. 71.470, de 1935, obras não classifcadas e não 
especificadas de ferro nickelado, do art. 831 da Tarifa e taxa 
de 48160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario ' Guaraná 
verificado obras de celluloide, do art. 1.866 e taxa de 268000. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, de- 
«lara estar de accôrdo com o Conferente do despacho e clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras de celluloide não 
eclassifcadas, do art 1.887 da Tarifa e taxa de 265000 por kilo. 


O Sr, Inspector assim decidiu. 
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Sewing Machine Company” — 41.796 — 
n. 73.415, de 1935, machinas de cos- 
tura, de mão, portateis, do art. 1.831 e tampos das mesmas, 
como caixas de madeira fina, simples, do art. 320, taxa de 
268000 por kilo. Não concordando com esta ultima classifi- 
cação, por fazerem as referidas tampas parte integrante das . 
machinas, pediu fossem retiradas amostras afim de serem 
submettidas á apreciação da Commissão da Tarifa, O Con- 
ferente Sr. Azevedo e Souza verificou tampos de machinas 
de costura, marca “Singer” do art. 320 da Tarifa, taxa de 
265000 por kilo, conforme decisões existentes. . 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
— “Considero a mercadoria bem despacha como caixas de 
madeira fina para machinas de costura e semelhantes, do 
art. 320 e taxa de 268000 o kilo, combinado com a nota 87, de 
accôrdo com decisões existentes. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.646 “Singer 
Despachou pela nota 


N. 1.647 — Steele Mattos & C. — 42.180 — Despacharam 
pela nota n. 69.017, de 1935, papel marroquinado e semelhantes, 
taxa de 38120 por kilo, art. 556/9 da Tarifa, tendo o Confe- 
rente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado que ao dito papel 
não se poderia applicar, com justeza, a taxa de 38120, por 
lhe faltarem as características proprias, quer do papel mar=- 
roquinado, quer do grancado, quer do chagrin, classificando, 
assim, o papel em causa entre os denominados “Gaufrés”, 
coloridos por qualquer processo, taxa de 48160 por kilo, | 
do mesmo art. 556, alinea 14" da Tarifa. É 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer= 
cadoria em causa como papel gaufré, colorido por qualquer. 
processo, do art. 556 da Tarifa-e taxa de 48160 por kilo, de 
accôrdo com o Conferente do despacho; e o Conferente Se-. 
nhor Uldarico Cavalcanti considera a mercadoria bem des- 
pachada como papel tinto semelhante ao marroquinado ou 
graneado, do mesmo artigo e taxa de 38120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.648 — Steinberg Irmãos — 43.010 — Despacharam pela. 
nota n. 73.208, de 1935, fechos de ferro nickelado, com guar- 
nições de metal ordinario, do art. 842, taxa de 108545 por | 
kilo, conforme a nota n. 228. tendo o Conferente Sr. Mario 
Guaraná classificado como fechos de cobre nickelado, do 
art. 770, taxa de 188200 por kilo e mais 30 % da nota n. 206, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Euclides. de . 
valho, Dr. Sá e Souza, Dr. Tavares Guimarães e Flavio Penna 
subserevem o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha: — “Classifico como fechos de ferro nickelado, com 
partes de cobre, para bolsas, da taxa de 58240 por kilo, e 
mais 30 % duas vezes, isto é, a taxa de 108545 por kilo, do 
art. 842 da Tarifa e nota n. 228, conforme foi despachado”; 
o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu « 
<eguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet: — “Estou de accôrdo com o Conferente do des 
pacho. A parte que reveste o fecho é inteiramente de cobre e, 
assim, tem applicação 4 especie o art. 22, letra “b” das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa”; e o Conferente Sr. Uldas 
rico Cavalcanti proferiu o seguinte voto: — “No objecto p = 
sente, o fecho propriamente dito é de cobre nickelado, come 
o são o aro menor e a peça que reveste a parte superior di 
aro maior, feito de ferro nickelado. E”, assim, o cobre a mas 
teria predominante, pois que reveste a mercadoria em grandi 
parte, tornando-se a mais evidente. Por esses motivos, estou 
de accôrdo com o Conferente do despacho. 


í 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ultimos, 
pelas razões dos votos proferidos, considerando a mercadoria | 
em causa como fechos de cobre nickelado, do art. 770, combi- 
nado com a nota n. 206 da Tarifa e taxa de 188200 e mais 30 %, 
isto é, 238460 por kilo. E 


N. 1.649 — Representação do Escripturario Sr. Dr. Clovis 
Bastos Santiago, protocollada sob n. 35.058, relativa á merea 
doria despachada pela nota mn. 59.177. de 1935, por “The 
de Janeiro Flour Mills & Granaries, Limited”, (trigo em 8 
contido em saccos), tendo o dito Eseripturario considerado O 
saccos sujeitos a direitos por não se acharem marcados | 
tinta indelevel, Wa 

“A Commissão da Tarifa. tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional — laudo n. 2.871, declarando que, reb 
rado do sacco de aniagem e marcado á tinta com as letra 
R. F. M. o retalho annexo, onde estava a marca e submettid 
à acção de agua e sabão, essa marca desmaiou bastant 
não se podendo distinguir bem as letras, razão porque. 
deve a respectiva tinta ser considerada indelevel, — por ui 
midade de votos, considera os saccos questionados sm) 
a direitos. " 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.650 — U. Rocha & C. — 28.007 — Não conco 
com a classificação de — essencias artificiaes não 
ficadas do art. 954, taxa de 318200 por kilo, — dada no À 


» 


Ee 
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à mercadoria que A Com 


: missão da Tarifa, por sua maioria, 
Icos de safrol, do Suinte voto do Conferente Sr. Dr. Tavares 

“Trata-se de borta-escovas para dentes, de lo 
e sentados por figuras, O art. 625 comprehen 
» tendo em vista a analyse do La- | de louça n. 4, à taxa de 45680 o kilo. E o art 
y E demonstrou ser a | laxa objectos de fantasia ou de adorno, para cima de mesa, 
cadoria analysada, representada por um liquido amarel- jardim, p 


arede ou tecto, taes como: arandelas, bustos, estatuas, 
apresentando entre figuras, etc. A Mercadoria questionada é um porta-escovas, 
tic Sicas: densidade a mas é tambem um objecto de adorno, desde que é consti- 
C, 1,097; ponto de. ebulição, 230ºC; indice de refra- | tuida por uma figura. Assim, classifico: objectos de adorno, 
36; poder rotatorio, nullo; Teacções chimicas, satis- figuras, de louça n. 4, art. 622, 158600 o kilo. Este é o meu 
orias — de safrol, producto. chimico aromatico ou per- 
e synthetico, com emprego em per 


subscreve o se- 
Guimarães: — 
uça n. 4, repre- 
de porta-escovas 
- 622 classifica e 

















j modo de ver uniformemente sustentado aqui. Entretanto, as 
fumaria, — Por unani- | decisões invocadas pelo requerente, mandaram, etfectivamente, 
e votos, considera a mercadoria em Causa como | taxar figuras que se prestavam tambem a fins de utilidade 
to chimico aromatico — safrol, do art. 970 da Tarifa immediata, 
de 158600 por kilo. 


pela sua finalidade”; e o Confere 


nte Sr. Eugenio 
Pourchet considera a mercadoria 


em causa bem despachada, 


; de louça n. 4, do art. 625, taxa de 48680 
por kilo, de vez que se trata de porta-escovas — mercadoria 

Ea sd à nominalmente inscripta na Tarifa. 

HO] Herm, Stoltz & C. — 42.110 — Despacharam is Ee E 

nota n. 73.063, de 1935, fardos contendo papel de seda, O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 

: : E Sp Toda Miranda | assim, reformadas as decisões ns. 3892 e 446, de Março deste 

endido que só se deve excluir do peso bruto de cada | 2nno. 


t Preliminares da Tarifa. NE ConDRS: França & C. — 39.949 
ommissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- | nota n. 68.099, de 1935, cai 
brando phantasia, para joias, 1 


engra- | ou de musica, navalhas, oculos e outros fins, do art. 536, taxa 
o arco de | de 158600 por Kilo, i 


g / do com o art. 37, para- | de Paschoa, do art. 536, ta 
unico, das Disposições Preliminares da Tarifa.” 


















ê à, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do desp 


doria em causa — Ovos de Paschoa, — no art. 536 da Tarifa e 
taxa de 315200 por kilo, como caix 


objectos de phantasia, com ou se 
tratar de mercadoria de taxa especificada na 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


2) AMD: Companhia Sul Americana de Electri- 
= es) ES Pedindo reconsideração da decisão nu- 
-430, de 1935. 


» que é o seguinte: — 


4 NENE Mai de Clerg. Jr., Rio de Janeiro — 492 910 — 
| diga o parecer technico si, reconhecido, 


Pediu classifeação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 


A Commissão da Tarifa, apreciando 
classificação, Por sua maioria, consid 
prospectos denominados “Os Brasileiro 
Cruzeiro” do Rio de Janeiro)” 
mais de uma côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 318200 por 
kilo; e o Conferente Sr. Alfredo Seab i 
doria como prospectos impressos em du 
Propaganda commercial, do art. 554 e taxa de 31 


a para o Caso; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
Cavalcanti subscrevem o seguinte voto do Confe- 
or; Tavares Guimarães: 


ado technico “declara que o 
stato”. Vê-se no laudo o seguinte periodo: “Assim, 
““rregulador de campo?, póde ser considerado um 
to?. Ora, o que “póde ser considerado” como certa 

a propria cousa. Assim, e Porque nos termos do 

etra “c”, só os rheostatos seguem o regime das 
Eua que vão servir, sou pela manutenção da decisão 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 


Janeiro, em 5 de Novembro de 1985. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
cripturario, Secretario. 


5 “Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, con- 
ndo a mercadoria em causa como apparelho physico não 
lo, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 58700 


Fica, assim, mantida a decisão n. 1.430, de 924 de 
ro ultimo. 


Dia 12 
Ni L657 = “ADE Cia. Sul Americana de Electricidade” — 


-653 — “Companhia Chimica Merck Brasil? — 33.928 

Ou pela nota n. 49.096, de 1935, vaselina liquida. para 
pharmacia, do art. 599 da Tarifa e taxa de 14560 por 
endo o Conferente Sr. Dr. Alberto Solano verificado pa- 


uhor Dr. Genulpho Freire considerado a merca ! 
liquida, do mesmo artigo da Tarifa e taxa 


pachada na taxa de 58700. 


“À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do 


rotulo impresso, os seguinte dizeres: “500 £. para- 
da DA. B. 6 E, Merck Darmstadt”, represen- 
um liquido oleoso, limpido, incolor, apresentando a 
e de 0,8835 a — RG de vaselina liquida, para 

armacia e perfumaria; e que vaselina liquida e 
da são Synonimos, conforme se-vê na Pharma- 
ira, — por unanimidade de votos, considera a 


Fo assim decidiu, ficando reformada a de- 
de 


9 de Julho deste anno. O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão e- 


manda que se publique a seguir, o referido certificado. 
O certificado citado é o seguinte: 


E — E. Epiller Junior — 42470 — Despachou pela 
298, de 1935, porta-escovas de louça n. 4 (porcellana), 
“da Tarifa e taxa de 45680 por kilo, tendo o Con- 

Dr. Amarilio de Noronha verificado objectos de 
e louça n. 4, do art. 622 e taxa de 15$600 por kilo. 


“No Armazem 4, examinei o material a que se refere este 
processo. Trata-se de chaves a oleo de tres Pólos, destinadas 
à ligação da corrente ás machinas dynamo-electricas. Essas . 











“circuitos. São peças componentes de installações electricas, 


“de peças complementares e 


* sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
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chaves funccionam de modo que os orgãos de ligação tra- 
halham mergulhados em oleo especial que desempenha a 
funcção de isolante, para maior garantia contra os curto- . 

















pelo que opino e certifico ser o material em causa constituido 
de exclusiva applicação ás instal- 
lações de machinas dynamo-electricas. . 


“Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.658 — “A, E. G. Cia Sul Americana de Electricidade” — 
48.701 — Despachou pela nota n. 75.359, de 1935, ventiladores 
pequenos, conjugados com motores electricos, do art. 1.857 — 
“taxa de 5$700 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Mario Car- 
doso verificado mais — tomadas electricas, sujeitas a direitos 
no art. 665, combinado com a nota 175 da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 


“Considero a mercadoria bem despachada. As tomadas de cor- 
rente estando ligadas ao apparelho e não podendo ser delles 
destacadas, sem que soffram qualquer estrago, não estão 
sujeitas a direitos em separado.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. . 


N. 1.659 — “Araujo Leitão & C. Ltda.” — 40.945 — Des- 
pacharam pela nota n. 69.762, de 1935, cascas de qualquer outra 
qualidade, proprias para cortume ou tinturaria, do art. 258, 
taxa de 530 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti considerado como cascas não especificadas, da ultima 
alinea do art. 258, taxa de 28650 por kilo, por se tratar de 
casca de romã, com emprego em cortume ou tinturaria. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.504, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por cascas vegetaes seccas, 
— de cascas de fructas de romeira, usadas em cortume e tin- 
turaria mas, principalmente , em- medicina, — por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet: — A” analyse do Laboratorio Nacional 
“declara que as cascas de romã são empregadas “principal- 
mente” em medicina, o que justifica a impugnação do Con- 
ferente do despacho. À classificação respectiva é a de cascas 
não especificadas — taxa de 2$650 por kilo, peso bruto, art. 258 
da Tarifa.”» 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.660 — Armando Bussetti & C. — 42.816 — Despa- 
charam pela nota n. 73.726, de 1935, obras de ferro batido 
simples, do art. 861 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado typos, espaços, 
filetes etc. do art. 856 da Tarifa e taxa de 3$420 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
pelo voto dos Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Euglides 
de Carvalho, subscreve o seguinte parecer do Conferente Se- 
nhor Dr. Sá e Souza: — “Considero bem despachada a mer- 
cadoria — art. 861 da Tarifa kilo 28080, peso legal — como 

- obras não elassificadas e não especificadas, de ferro batido, 
simples, uma vez que não se trata dos typos a que se refere 
o art. 856. E" o meu voto”; e os Conferentes Srs. Uldarico Ca- 
valcanti, Drs. Amarilio de Noronha, Tavares Guimarães e 

' Flavio Penna classificam a mercadoria como utensílios manuaes 
para artes e officios, não especificados, do art. 1.859, taxa 

- de 25600 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.661 — B. R. Rand — 42.405 — Pediu reconsideração da 
- decisão n. 1.550, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o certificado retro, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, está 
de accôrdo com o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo 
"Seabra: — “A” vista do parecer technico, considero a merca- 
-doria bem despacha, como interruptor de materias plasticas, 
para installações electricas, do art. 1.887 e taxa de 58200 o 
kilo, modificando assim, o parecer anterior em sentido con- 
trario”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, à vista do 
“objecto e do laudo technico, considera tambem, a mercadoria 
“bem despachada. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão, fi- 
cando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.550, de 22 de 
Outubro findo. Publique-se a seguir, o referido certificado. 


4 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei, no mpstruario da Commissão da Tarifa, a 
amostra n, 1, da etiqueta 1.404, de 22-10-35, a qual consta de 
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ya pegueno interruptor de corrente electrica, constituido 
aa Elndito ôco de ST amarello, dotado, de rosca extei a A 
medindo cerca de 0,m03 de comprimento com 0,m01 de dia-. 
metro, ligado por uma das bases a uma peça prismatica, fo) - 
mada de pequenas placas isolantes de ebonite, com guarniçé ado 
de metal e dispositivos de ligação. A commutação da corrente | 
se opéra pelo movimento de uma haste minuscula de metal, - : 
tendo a extremidade, fórma de botão espherico. Va 
Fundamentalmente, a peça em exame, é um interruptor de | 
corrente electrica. Pelas suas proporções e dispotitivos, , 
tina-se, especialmente, ás pequenas installações electricas, a 2 
saber: carros de estrada de ferro, automoveis, omnibus, ele-: 
etrolas, etc. “a 
Nestas condições, sou de parecer e certifico que o ii 
da amostra é um interruptor de corrente, apropriado ás p ado 
quenas installações electricas. f 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1935. — José Pio Bo 
de Castro.” 
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CoM O PRAZO DE 30 DIAS 


ú at 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em quatro latas de leite apprehendidas em 10 de Mei 
de 1937, no Posto Fiscal n. 18, do Cães do Porto, pelo gua: 
aduaneiro Frede, Auxiliado pelo remador Antonio Calazans, 
e guarda do Cáes do Porto, Pedro José Flores, a vir all ar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias | 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Apprehensão n. 53. Processo n. 10.523/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Março de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. + 


I++» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 
em quatro metros de seda preta, apprehendidos em 6 
Março de 1937, no vapor italiano “Neptunia | elos gua 
aduaneiros Annibal Burlamaqui e Norberto Maia, auxilia 
pelo remador Alberto Lima, a vir allegar o que ente 
a bem do seu direito, no prazo Ce 30 dias, contados da. 
blicação deste, sob pena de revelia. '(Apprehensão n. | 
Processo n. 10.121, de 1937). 
o 

Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€I+*D 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inter 
sado em uma peça de seda japoneza, apprehendida em 13 
Março de 1937, no Cáes do Porto, pelos guardas aduaneiros 
Breno Barros Vasconcellos, Raymundo Siqueira, Fernai o 
Francisco Soares e sargento Eduardo de Oliveira Guimarães 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prá 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob Eos Sh 
revelia. (Apprehensão n. 54, Processo n. 10.757-37). ER 


Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. ) 


I++ 
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS | | 


De ordem do Sr. Inspector, faço publico, para ci 
mento de quem interessar possa, que, na fórma oil U 
$º, do regulamento baixado com o Decreto n. 19.009, « 
de Novembro de 1929, ficam convidadas as pessoas que 
ventura tenham alguma reclamação a formular 
ex-corretor de navios Cumming Young, por falta de 
mento das obrigações assumidas pelo mesmo, qua 
desempneho de suas funcções, a vir a esta À g 
do prazo de seis mezes, a contar da publicação de 
vendo as reclamações acima alludidas ser presentes ao 
tocollo geral dentro do referido prazo. (Processo m 
de 1937). ) . 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de À 
de 1937. — João Alves de Moura, 4º escriptura 
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10 % | “29% | Typographia | TOTAL 
Z40g100 7498000 | 148700 8:91g900 
“2:4498600. 2:400$100 368600 29:3768500 
2:5058200 | 2:5948500 268700 30:172$200 
“2:5158500 1:573$100 26$100 29:2668100 
2:2058400 1:8658700 298100 26:155$900 
1:2898300 778$400 128000 149748500 
2:3688000 1:6978900 268700 277718500" A 
4:363$000 2:6998300 | 2ogi0g 50:7168500 
5:321$300 3:3058200 | 39800 61:8748600 
: 5:2338900 3:5858000 | 33$300 61:081$300 
RE ão a 3:3778000 “3:3238900 | 338300 40:5038000 
— 17:4538800 “ 1:745$600 1:1278300 148700 20:341$400 
8 | 31:2938100 3:1308000 2:6398300 298400 37 :091$800 
TA Roo 17:9898300 | - 1:794g600 “1:715$000 298100 21 :4788000. 
e 43:1368900 4:364$200 “4:4818400 : 328700 52::515$200 
38:846g100 | 3:885$000. 2:827$100 368300 45 :594$500. 
4 e :065$000 2:4078000 “1:585$400 298100 28:0868500 
e qu: :3478200 1:1348600 1:0208100 138800 13:512$700 
— 22:9558500 2:295$800 1:601$200 | “238400 26:875$900 
*37:4038400 “3:7418200 4:2038800 368900 46:4758300 
* 28:9168000 2:8928300 2:297$200 278600 34:133$100 
— 32:4548000 3:245$300 4:952$100 118400 40 6628800. 
—30:4488300 3:045$000 2:630$300 318200 36:1548800. 
 24:2338500 2:4238500 2:565$600 328700 29:2558300 
gt :7048800 3:571$100 6:962$900 308000 46:268$800 
720: 2378900 72:0338500 65 :3208800 6848900 858:2778100 











ze de Encommendas Interuacionaes, em 2 de Abril de 1937. 
e RECAPITULAÇÃO ! 
“Arrecadação der Março de 1937. 1.04. $: 














* Arrecadação de Março de 1936. Ceia aelad Abr $ 
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AR RODRIGUES DOS SANTOS 
— 4º Escripturario 
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RÇAMENTARIA 


“|jor 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


A DA 


RECEITA: ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934) 


Prato addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de 5 
de Junho de 1934) 


Taxa addicional Delicia a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934 


Capatasias........ceeerrecere er roress cone ano epencacreneneernecnnane rena one n nene via 
Armazenagem, ........seseereaaneneceenenenearnenremerrerereerereenes cnesesaos .. 

' [Imposto de docas... k; 
Imposto de pharões............ e PIDE PR A pias PE NV Pi IE E A E sãá 233:280$000; » 29.931:105 17 


' - 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL | — VERBA POR SELLO 


Imposto de consumo 


3:5568709 
67:624$800 
$. 
Phosphoros, isqueiros e acendedores F 3238400 
dps estrangeiro “118700 
Sal nac:onal.. 1625500 
| 265800 
“|Perfumarias e artigos de toucador á 5:535$200 
Especialidades pharmaceuticas 88100 
CONBCIVAS je afigo creio é Ce ns Tara à PR SM a Ea 5:4338000 1:111$700 
Vinagre e azeite e oleos destinados à alimentação. 32:3698500 $ 
GLASS = nho: Sof e RR 0 5 4 OD a mg ÃO Soa e a SDS RE $600| $ 
TECIdOS das rato mA DD ad A cado maço ER sas 11:101$700/ 110:997$100/ + 
Artefactos de tecidos e de pelles...... orafo a DIE e 2:5825000 $ 
Papel e seus artefactos....... err ger Ed A 2678800 2:089$500 
Cirtásdde + JOGAR Sds an so bo d ds DR o e 25800 $ 
Chapéos e bengalas.............. PETS = NOS pe x 2358200 $ 
Louças e vidros......... E EE dera ER 1:4325900 14:3175900 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 5148800 5:128$200 


Café torrado ou moido e chá 5825890 |- $ 


Manteiga e succedaneos $ $ 


Ê 





PR” SPD E | O + = mms 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 
























VERBA 
DRE DAR NE Riso atalo 06 2.8/5/0 0.0 0/a ia viscose io SOCO 4:552$8900 $ 
Armas de fogo e suas munições.........ccon. 1:510$200 $ 
Lampadas, Pilhas e apparelhos electricos......... 11:414$200 $ 
Queijos e requeijões.......iiiii iii 598300 $ 
MR essi. 3:041$500 28000 
Leques ERR ara loool E 28000 $ 
rtefactos dt crio O RR 3:650$400 3084900 
Navalhas e pinceis para barba.........ciiero. 5569300 $ 
Entes, escovas e espanadores..........cirteloo 1595200 $ 
RR PDA PESO 1938700 $ 
tefactos de couro e outros materiaes........... 841$800 $ 
RR pomenas e PET 8 $ 
ROS 5739400 $ 
ilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 121$800 1:217$500 
imentos de musica............... PARE RE 451$700 É 
inas photographicas e cinematographicas,... 1:144$8700 $ 
RR cebures res ira rise, 148700 $ 
RR so SA $ 11:791$200 
x PR oco SE RA A E NA 78100 $g 
de BEER $g $ 
Ro, ca : g $ 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 
Osto cedular e global sobre a renda.........cceiitterstttioo RD 


x 


SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
POR LEI FEDERAL E 


Posto sobre todos os pagamentos feitos PERO ora cio prt efuiaja o arajo o oloja 
| ” RENDAS INDUSTRIAES 
nda do Laboratorio Nacional de Analyses...........ii. RED ENE a aos e ofoiDiara . 
“da Imprensa Nacional e “Diario Official”..... De ENE rio jm E Eusigedo PERO bra Es 
Raro DIVERSAS RENDAS 
mentos “Consulares Cos EaD AP E A a PERES ERR SEE 
TE RECEITA EXTRAORDINARIA 
o dos Empregados Publicos. .s..ceccecerreresssserieeiiros PE AS De? pi 
; ; especial sobre embarcações, cobradas nas Altandegas Seas SEDIA 
la E generos e PROPRIOS: NACIONACS cce rea lose es clio aidoletaio Sater islot ae NADO 





RR OP BOLETIM DÁ ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE. 


Março 1987 189 





POR SELLO 


45:5298800 
15:101$900 
114:1358700 
5938100 
30:4038570 
208000 
36:190$100 
5:560$000 
1:586$200 
1:9358200 
8:4128580 













4:5148600 
11:466$609 
1488000 

$ 
4:8478720 


PAPEL 


TOTAL 





1.079:525$000º . 


1:8773800 


1:740$400- 


dinda: De ora nes asd ns duo co cas dee nao cos cUn cbr Pace do Gin a As dec AM Ra nana ve cons cena d do 


Todas e quaesque: ren- 
das eventuaes 


IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustivel 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935) 


Ê Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio 


DIPERSDRS É Soc eso DR ae iifiis A 


27:842$890 
27:842$800, 
14: — M:1334600, 


Depositos 


532: = 
f 


CONSIGNAÇÕES 


DESPESA A ANNULLAR 


IMPOSTO LE CONSUMO TABELAS DIVERSAS 


PARA À “a 


"Decretos ns. 21.737, 22. 262, 22.278, de 1932 e 22.344, lo SER VIC ESP & 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados | . O 1 A Ps Fáiedd Re 
em um só volume 


ad) NOR PREÇO 500 RÉIS 
A” venda na Typographia da Alfandega A' venda na Portaria da Alfandega 
PREÇO: : 
5$000 o exemplar 


RÃ ei NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALAN 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


“Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Na Cio 
do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alf anc 


— Mesas de Rendas da Republica, ma 
PREÇO 1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 































QUINTA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 1937 


nã po SIS DT 


Vo corrente anno a dignatora do “Boletim da | A [ T 08 ) ] p f ) FR LEGISL ATIVO 


a do Rio de Janeiro” custará 205 por ano | 
LEI N. 411 — pe 26 pE MARÇO DE 1937 












» cada collecção dos annos anteriores. 








O Presidente da Rubia dos Estados Unidos do Brasil: 


S U M MAR IO Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciong 
a 6º Bi Apa a a seguinte lei: 

aa E ; Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 

o Poner Lecistarivo : já, ao Ministerio da Agricultura, o credito especial de r 
-028:373$700, correspondente á renda apurada 

de Outubro a Dezembro, inclusive, de 193 e: 

Cicio de 1935, com a Fpcadação da taxa de 4 % cobr 

agidicionalmente, em 1934, sobre todos os artigos da classe 

18 da antiga Tarifa Alfandegaria, em 1935, sobre o. 

da classe 7, da actual Tarifa, afim de ser applicado 

gamento dos auxilios relativos aos mesmo eriodo: 

empresas de fiação de séda nacional legalmente habilitadas 

(3 %) e à Inspectoria de Sericicultura, de Barbacena 1%), 

deduzidas as despesas de fiscalização, ' 

| constante do Decreto n. 17.247, de 17 de Março de 19926. 

Fate 


11 — Abre credito ao Ministerio da Agricultura para au- 
a industria da seda nacional. 

42 — Revigora, para o exercício de 1937, o credito aberto 

o Decreto n. 24.779. 

1 mn. 413 — Abre credito especial para paramento de gratificação 

à desembargadores da Côrte de Appellação do Districto Federal. 

n. 414 — Autoriza o Poder Executivo a abrir credito para re- 

ção do Brasil na Feira Internacional de Paris. 

? > Autoriza .o pagamento de differença de vencimentos 

colonarios da Secretaria do Senado Federal. 

i mn. 420 — Aucoriza à incorporação do acervo do Lloyd Brasileiro 

80 patrimonio da União. : 


“Poper Exscurivo : . 


eto n. 1.527 — Institue o Conselho de Geographia. 


on. 1.546-A = Autoriza execução de obras di 
“em Estado do Nordeste Brasileiro. 


eto m, 1.563 — Abre credito especial 
balk ; E 


Rio de Janeiro, 26 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


TULIO VARGAS. 
e emergência feria Braga. 


Arthur de Souza Costa. 


ao Ministerio do Tra- 


tições de Fazenda — Decretos e apostilas, 


LEI N. 412 — pe 29 DE MARÇO DE 1937 
ONAL " 


Geral da Fazenda Nacional — Circulares ns. 13º e 14, 
ações e licenças, 

xpediente e do Pessoal — Officios de n. 82 a 98. 
“das tendas Internas — Circulares ns. 18 e 19. 

das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 119 à 135. 

h ' Superior de Tarifa — Actas da 2442 a 247a 


Revigora para o exercicio de 1937, na sua 
o credito de 10.000 :000$000, aberto 
“mero 24.779, de 14 de Julho de 1934. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica revigorado, para o exercício de 1937, na 
sua parte não utilizada, o credito de 10.000:000$000, Ate 
pelo Decreto n. 24.779 de 14 de Julho de 1934, revigorado 
para o exercicio de 1935, pela Lei n. 1, de 16 de. aneiro de 
“1935, e para o exercício de 1936, pela Lei m. 170 de 8 de E 
neiro de 1936. 7 

Art. 2º. Revogam 


parte não utilizada, 
pelo Decreto nu- 


sessão. 
9 Rio DE JANEIRO : 


e n. 309 a 351. 


de Similares — Acta da 594 sessão. 

= Decisões do Sr. Inspector. 

ani = Decisões do mez de Novembro de 1935, de 
ERC MR 


TR º praca, de 30 dias. 
1 Bo Vista — Tabela da 1º quinzena de Abril. 
* cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella 
-mez de Março. 


-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 29 de Março de 1937, 116º da Incdepen- 
dencia e 49º da Republica 


. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 








4 
' 


4 192 Quinta-feira, 15 


, 


LEI N. 413 — DE 31 DE MARÇO DE 1937 

Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
362:116$500, para pagamento de gratificação addicional 
devida aos desembargadores da Córte de Appellação do 
Districto Federal, Elviro Carrilho da Fonseca e Silva, 
José Ovidio Marcondes Romeiro e José Antonio de Souza 
Gomes : 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
“a seguinte lei: , 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já o credito especial de 362:116$500, para o pagamento da 
gratificação addicional devida, no periodo de 14 de Ja- 
neiro de 1928, a 31 de Dezembro de 1936, aos Desembarga- 
dores da Côrte de Appellação do Districto Federal, Elviro 
Carrilho da Fonseca e Silva, José Ovidio Marcondes Romeiro 
e José Antonio de Souza Gomes, na razão de 125:705$500 a 
cada um d&os referidos desembargadores. E sh, 4 
“Art. 2º, Para a realização desse pagamento fica tambem 
autorizado o Poder Executivo a fazer as necessarias opera- 
ções de credito. a a a é 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. - 
- Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


<= I+0=5 
LEI N. 414 — pE 2 DE ABRIL DF 1937 


“Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
ú 500:000$000: pelo Ministerio do Trabalho, para attender 
ás despesas com a representação do Brasil na Exposição 
Internacional de Paris de 1937 — Arte e Technica na 
z Vida Moderna 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
“já, por intermedio do Miristerio do Trabalho, Industria e 
“Commercio o credito especial de 500:000$000, para attender 
“ás despesas com a representação do Brasil na Exposição In- 
 “ternacional de Paris de 1937 — Arte e Technica na Vida Mo- 
“derna, mediante a realização das operações de credito que 
“se tornarem necessarias. 

, Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


- . Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1937, 116º da Irdependen- 
“cia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


€< I++ 
LEI N. 419 — pe 10 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza. o Poder Executivo a abrir o credito especial de 
6:600$000, para pagamento de differença de vencimentos 
aos primeiros officiaes da Secretaria do Senado Federal 
José Barreto Ferreira Chaves e Victor Midósi Chermont 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
-A seguinta lei: 
- Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde Já, o credito especial de 6:600$000, para o pagamento 
aos primeiros officiaes da Secretaria do Senado Federal 
-José Barreto Ferreira Chaves e Victor Midósi Chermont, da 
“importancia, a cada um delles de 3:300$000, da differença de 
vencimentos a que tinham direito no periodo de Agosto de 
1932 a 30 de Abril de 1935, em que serviram, respectivamente, 
“nas Secretarias dos Tribunaes Eleitoraes do Rio Grande do 
do Es é pa a 
) - 2º. Para a execução do dispositivo acima, ficar 
“Poder Executivo autorizado a realizar as precessarias pi 
“rações de credito. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
-dencia e 49º da Republica. a Indepen 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
| Arthur de Souza Costa. 


| : . 


“ BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“a seguinte lei: 

























































LEI N. 420 — DE 10 DE ABRIL DE 1937. 


E] d 
Autoriza o Poder Executivo a assumir a responsabilidade do | 
activo e passivo da Sociedade Anonyma Companhia d 5 
Nuvegação “Lloyd Brasileiro”, incorporando todo jo seu 
acervo ao patrimonio da União 


idente da Republica d.s Estados Unidos do Brasilz 
ga que o Poder Legislativo decreta e eu saneclong | 


Ep pe A 

rt. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a assumir a 
o onsabilidado de todo o activo e passivo da Sociedade, 
Anonyma (Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, n- E 
corporando todo o seu acervo ao patrimonio da e a 
Paragrapho unico. Dentro de 15 dias da pulglicação desta | 
lei serão convocados, em assembléa geral, os accionistas do | 
Lloyê Brasileiro para discutir e resolver sobre a propost 
de encampação. , a 
Art. 2º. São isentos do pagamento de impostos, taxas, 
emolumentos, laudemios, sellos e quaesquer outras contri-. 
buições federaes, estaduaes e municipaes, Os actos necessa- 
rios 4 transferencia, para o Thesouro Nacional, de todo o. 
acervo da actúal Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, 


ço á 

Art. 3º. Fica organizada a empreza de navegação deno-. 
minada Llosd Brasileiro, de propriedade da União, com. 1 
aquisição de todo o activo da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro, na fórma estabelecida no artigo anterior. 7 

Art. 4º, A nova empresa terá inteira autonomia admi- 
nistrativa, será dirigida e administrada pela União, por 
termedio de um director de livre momeação e demissão = 
P-esidente da Republica, ficando directamente subordin 
ao Ministerio de Estado da Viação e Obras Publicas. " 

Paragrapho unico. O Director do Lloyd Brasileiro s 
o representante legal &a empresa, para todos os effeitos de 
direito, em juizo e fóra delle, pessoalmente ou por interme- | 
dio de seus prepostos, procuradores, agentes e advogados, é 
terá as mesmas attribuições do director da actual Compa: 
nhia de Navegação Lloyd. Brasileiro ou aquellas que forem 
especificadas no regulamento a ser expedido pelo Governo, | 

Art. 5º. No fim de cada exercicio financeiro, o Presi- 
dente da Republica nomeará uma commissão de tomada 
de contas, afim de examirar e dar parecer sobre os balar 
do Lloyd Brasileiro, encerrados em 30 de Junho e 31 de De-. 
zembro de cada anno. Esse parecer será encaminhado | 
Ministerio da Viação e Obras Publicas para sua apreciaçi 
e manifestação a respeito. As attribuições dessa commissi 
serão fixadas no regulamento do Lloyd Brasileiro. 18 

Art. 6º. Os serviços do Lloyd Brasileiro serão custeado 
com o producto de sua propria receita e com o da subvem 
consignada no Orçamento da Republica. Os recursos finan- 
ceiros serão livremente administrados e applicados pelo set 
director, em conformidade com as disposições constantes do. 
respectivo regulamento. 

Art. 7º. Ao Lloyd Brasileiro incumbe assegurar, - co 
efficiencia e regularidade, os transportes por agua, exi; 
pela economia nacional e pelas recessidades do interca 
commercial do Brasil, não só entre os portos nacio 
como entre estes e os do interior, utilizando, para isso, 
dos navios pertencentes'á Companhia de Navegação 0 
Brasileiro, os que deverá constituir de accôrdo com os plan 
a serem organizados e as linhas a serem estabelecidas mi 
regulamento. , 

$ 1º. Os serviços de navegação do Lloyd Brasileiro 
verão ter por base as normas seguintes: A 

a) estabelecer linhas regulares de trafego mari 
flavial de cabotagem na costa do Brasil; “4 

b) estabelecer linhas de navegação no interior das 1% 
gôas Mirim e Patos e dos rios Paraguay e Uruguay; 

c) desenvolver em geral a navegação fluvial e lacustr 
no territorio nacional; ' v2€ 

é) manter e deservolver as linhas actualmente 
radas pela Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
as modificações que a pratica aconselhar: vá 

c) manter as linhas de longo curso, que asse ? 
transporte da producção nacional para os mercados consui 
dores do exterior; : Vendo 

f) organizar um programma de renovação ca froi 
será executado por etapas, sem solução de cortint 
servando-se, desde logo, pelo menos, uma quarta . 
dotação ou auxilio a que se refere o art. 11, desta 
o fim em referencia; N 
| E) todos os navios a serem construidos terão di 
tivos frigorificos para o transporte de fructas, E 
duras. 

Boa, O Lloyd Brasileiro poderá crear novas 
effectuar viagens extraordinarias sempre que o 
commercio nacional assim o exigir, a criterio da sui 
uistracção., ra 

Art. 8º. Os quadros do pessoal do Lloyd Brasileir 
organizados com o aproveitamento obrigatorio, por. 
rencia, dos empregados da actual Companhia de. 
Lloyd Brasileiro, sendo-lhes assegurados todos O 


a 


ão 


. 
e 


W- 
Ar. 
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E a a 

e vantagens, de que gozam, actualmente, de accôrdo com 
legislação social em vigor, inclusive os decorrentes das 

que crearam o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
mos. 


é aragrapho unico. Não são considerados funceiomarios 
cos os empregados de qualquer categoria do Lloyd Bra- 
“ro, mantendo, entretanto, esta qualidade os funcciona- 
s da União que forem designados para servir em com- 
, na mesma empresa. 


- 9º. Dentro de 60 dias, a contar da publicação desta 
| Director do Lloyd& Brasileiro apresentará ao Governo o 
cto de regulamentação da nova empreza. 


10. Os serviços e bens do Lloyd Brasileiro, como 
 federaes, gozarão de todos os direitos e vantagens 
ltes aos serviços dessa natureza, sem prejuizo de 
ros direitos e vantagens de que gose a actual Companhia 
Navegação Lloyd Brasileiro e que ficam assegurados in- 
ente à nova empreza, salvo a subvenção, que passará 
regida pelo art. 11 desta lei. 


'. 11. Para auxilio dos serviços de navegação e para 
ção de novas unidades, é assegurada ao Lloyd Brasi- 
uma dotação orçamentaria, anmual, de 40.000 contos 
Is, a partir do exercicio de 1937, durante 30 annos, 
aragrapho urico. Para o exercicio vigente, o augmento 
subvenção será custeado pelo saldo da emissão ide apolices 
que trata esta lei, calculadas de accôrdo com a cotação 

» ou pelos saldos orçamentarios, de conformidade com 
olart. 1º da Lei n. 67, de 13 de Junho de 1935. 


12): Para garantir a regularidade das operações de 


ds 


aos “vistos” nos conhecimentos de cargas e facturas consu- 
lares de mercadorias que se Cestinarem a navios da mesma 
cempreza. 

árt. 21. Será gratuita a legalização, pelos consulados, dos 
manifestos dos navios do Lloyd Brasileiro que navegarem 
em lastro. 


Art. 22. O Lloyd Brasileiro gozará das mesmas vantagens 
que a União, sobre taxas telegraphicas e postaes, 

árt. 23. Ficam liberados do sêllo de fretamente os des- 
pachos simples dos vapores do Lloyd Brasileiro, 

Art. 24, Serão isentos do séllo os conhecimentos de 
cargas embarcadas pelo Governo nos vapores do Lloyd Bra- 
sileiro. 

Art. 25. Para os navios do Lloyd Brasileiro, que fi- 
zerem trafego entre portos nacionaes e estrangeiros, as ca- 
pitanias Cos portos ficam obrigadas a reconhecer como vá- 
ligos os certificados emittidos pelas entidades internacionaes 
de classificação de navios (Lloyd Brasileiro, Britsh Corpo- 
ration, Bureau Véritas, Registro Maritimo Italiano e Lloyd 
Germanico). 

Art. 26. Ficam cancellados os termos de responsabili- 
dade assignados pela Directoria e pelos agentes da Com- 
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro, nas Alfandegas do Rio 
de Janeiro, Belém do Pará, Recife e Rio Grande do Sul, 
até a data da promulgação da presente lei, para o desem- 
baraço dos materiaes importados para o seu consumo e, 
bem assim, as dividas fiscaes, inclusive as provenientes da 
revisão de despachos, vistorias e multas alfandegarias sobre 
Inateriaes desembaraçados ou transportados e de outras ori- 
gens quaesquer até a referida data. 

Paragrapho unico, Ficam comprehendidas no cancella- 
mento, de que trata este artigo, as multas impostas aos 
commandantes de navios da Companhia de Navegação Lloy& 
Brasileiro, pelas autoridades fiscaes e aduaneiras, por fa- 
ctos decorrentes do exercicio dos seus cargos a bordo ou por 
força da responsabilidade furccional aos mesmos cargos 
inherentes, 

Art. 27. Fica revogado o contracto firmado entre o Go- 
verno e a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro a que 
Se refere o Decreto n. 18.305, de 4 de Julho de 1928. 

Art. 28. Ficam prohibidas as requisições de transportes 
pelos Ministerios e Repartições sem o empenho das respecti- 
vas verbas. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrario, e bem 
assim, o Decreto m «19.682, de 9 de Fevereiro de 1931; 


rba de 5.000 :000$000, que será eseripturada como 
“movimento, paga por meio da entrega de igual 
ia em apolices, de que trata a presente lei, cal- 
de accôrdo com a cotação do dia, ou pelos saldos 


rios de que trata o art. 1º da Lei n. 67, de 13 de 
OS. 


3. Para o pagamento dos credores da Companhia 
egação Lloyd Brasileiro, cujos creditos forem pelo Mi- 
da Fazenda julgados certos; para o pagamento decor- 
“da execução do paragrapho unico do art. 1º; para o 
mento do accrescimo de subvenção e do capital do mo- 

» fica o Governo autorizado a emittir apolices da di- 
a da União, até a importancia maxima de 


Rio de Jameiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 


Às apolices serão nominativas ou ao portador, do dencia e 49º da Republica, 


nominal de um conto de réis, ao juro annuol de 5 %os 
stralmente, na Caixa de Amortização e nas Dele- GETULIO VARGAS. - 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 
Henrique A. Guilhem. 


Boo Eca: autorização será feita, semestralmente, por com- 
jercado, quando estiverem abaixo do par, e por sor-' 
acima delle e de fórma 


emissão fique totalmente resgatada mo prazo de 40 SE TS 


mem 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


14. As apolices gozarão das mesmas isenções e pri- 
que as leis concedem ás apolices da divida publica 


15. Fica o Governo autorizado a, por meio de seu 
ante legal, perante a assembléa geral dos accionistas 
nco do Brasil, propôr o cancellamento de todo o de- 
a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. 
- 16. São carcellados todos os creditos do Thesouro 
1 para com a Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
qualquer que seja a sua origem, ficando tanto o cre- 
o a devedora autorizados a fazer os lançamentos an- 
os. 
rt. 17. Os bens e serviços explorados pelo Lloyd Bra- 
o terão completa isenção de impostos, taxas e quaes- 
Tras contribuições, ficando tambem tudo quanto 
rtado para o ausmento de sua frota, apparelhamento 
cinas, material para o seu consumo, igualmente isentos 
tos e taxas aduaneiras, inclusive os de 9 Jo, ouro: 
em 


DECRETO N. 1.527 — pe 24 DE MARÇO DE 1937 


Institue o Conselho Brasileiro de Geographia incorporado ao 
Instituto Nacional de Estatistica, autoriza a sua adhesão á 


União Geographica Internacional e dá outras provil, 
dencias ' 


O Presidente da Republica: 

Considerando a convemiercia da participação do Brasil 
nos emprehendimentos scientificos internacionaes, para os' 
quaes é solicitada a sua collaboração: 

Considerando a projecção mundial da União Geographica 


Internacional, que reune a collaboração de grande maioria 
dos Paizes; 


ag apho unico. Quando houver artigo nacional igual 
eiro, satisfazendo plenamente as exigencias te- 
obrigatoria a preferencia em relação ao nacional. 


"Os mavios do Lloyd Brasileiro que conduzirem 
ente dos portos da Argentina, Paraguay e Uru- 
1 Os portos de Pelotas e Porto Alegre, com baldea- 
orto do Rio Grande, ficarão sujeitos à apresentação 
manifesto no porto do Rio Grande, em que se 
m todas as cargas com a declaração: “Carga para 
de, em transito para os portos de...”. 


19. Terão abatimento de 50 %, os emolumentos 
os navios do Lloye. Brasileiro pelos Corsulados do 
portos da Europa e das Americas. 

20. Será concedido igualmente o abatimento de 
embarcadores do Lloyd Brasileiro, relativamente 





Considerando a necessidade, para adhesão do Brasil 4 
União Geographica Internacional, da existencia de um órgão. 
Nacional de Geographia, devidamente autorizado pelo Go- 





+ a [N 


) A d . a Ê 

o -: nsiderando, sobretudo, as vantagens “de caracter na- 

ao EA os actividade de um. Conselho Brasileiro de Geogra- 

—  phia articulado com a Administração Federal na impor- 
" funie missão de coordenação da Gevgraphia do Brasil; 

— Gonsiderando, finalmente, o. pronunciamento da Junta 
* Executiva do Instituto Nacional de Estatistica, approvando 

— unanimemente a incorporação do Conselho Brasileiro de 

Geographia ao Instituto, 

: Rs Decreta : á ! 
o Art. 1º. Fica instituido o Corselho Brasileiro de Geo- 
graphia, incorporado ao Instituto Nacional de Estatistica 

“e destinado a reunir e coordenar, com a collaboração do Mi- 

t * misterio da Educação e Saude, os estudos sobre a» Geo- 

graphia do Brásil e a promover a articulação dos Serviços 
officiaes (federaes, estaduaes e municipaes), instituições 

- párticulares e dos profissionaes, que se cecupem Ce Geo- 

— graphia do Brasil mo séntido de activar uma cooperação 

“geral para um conhecimento melhor e systematizado do ter- 

—  Yitório patrio. | 
f S$ 1º. A cooperação dos Serviços militares far-se-á sem- 

pre mediante approvação dos respectivos Estados-Maiores; e 
a cóoperação dos demais Serviços Officiaes obedecerá aos 
dispositivos regulamentares correspondentes; regulada a: 
das instituições particulares por seus estatutos. 
$.2º, Os serviços federaes ficam obrigados a fornecer ao 
Conselho Brasileiro de Geographia um exemplar de cada 
livro, mappa ou outra qualquer publicação, referente a as- 
sumptos geographicos do Brasil, que não tenham caracter 
secreto, bem como a prestar a collaboração e as informações 
que forem solicitadas pelo Conselho, observadas as disposi- 
40es regulamentares. 


Art, 2º. A administração do Conselho Brasileiro de Geo- 
graphia comprehenderá um Directorio e uma Secretaria 
Geral, 






























El E] 


. 


1.5 1º. Competé ao Presidente do Instituto Nacional de 
Estatistica a designação do primeiro Directorio, ouvida a 
urta Executiva do Instituto, sendo os “Directorios subse- 
aeêntes eleitos pelo Conselho Brasileiro de Geographia. 

8 2º A organização e superintendencia dos serviços da 
Secretaria Geral do Conselho competirão á Secção de Esta- 
* tistica Territorial da Directoria de Estatistica da Producção 

do Ministerio da Agricudtura, cujo assistente-chefe será o 
Secretario Geral “do Conselho, membro nato do Directorio. 


$ 3º. Opportunamente serão constituidas Commissões Te- 
chnicas, especializadas nos varios assumptos geographicos 
em que se desdobrar a actuação do Conselho, de accôrdo com 
as instrucções que a respeito forem baixadas. 


Art. 3º. Fica o Conselho Brasileiro de Geographia, ora 
instituido, autorizado a adherir á União Geographica Inter- 
nacional, correndo as despesas desta adhesão pelas verbas 
correspondentes do Ministerio das Relações Exteriores. 


Art. 4º. Os Ministerios das Relações Exteriores e o da 
Educação e Saude terão no Conselho Brasileiro de Geo- 
graphia, como membros natos do Directorio, um repre- 
sentantes de livre escolha do respectivo Ministro de Estado. 


. Art. 5º. O Presidente do Instituto Nacional de Estatis- 
tica baixará o regulamento e as instrucções que, approvadas 
pela Junta Executiva e “ad referendum” do Conselho Na-- 
cional de Estatistica, deverão reger a organização e o fun- 
cionamento do Conselho Brasileiro de Geographia. 

Art. '6º%. O presente decreto entrará em vigor desde a data 
de sua publicação. 
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Março de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Odilon Braga. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Gustavo Capanema. 


CID» 


DECRETO N. 1.546-A — DE 4 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza a execução de obras de emergencia nos Estados do' 
Ceará, Rio Grande do “Norte, Parahyba e Alagõas 


- O 'Presidente da Republica dos Estados 
tendo em vista o que dispõe os arts. 
mn. 175, de 7 de Janeiro de 1936; e 
Considerando que, devido à escassez 
: vma gránde área do 
rigores da secca; 


Unidos do Brasil, 
Tn MIT) e Mor ds Ter 


de chuvas, em 1936, 


Nordéste Brasileiro está assolada pelos 





' gencia, 
' xados no presente decreto: 
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“Corsiderando que a intensidade do flagello exige a 
TEREI de obras de emergencia, com as quaes, so- 
bretudo, se dará amparo à população attingida, mec 
emprego de trabalhadores - 

Decreta ; á a . 

Art. 1º. Fica o Ministerio da Viação e Obras Pub 
autorizado a mandar executar as seguintes obras de er 
1, obedecendo as respectivas despesas aos limites fi 


Tr 


ada 


E 


I — No Estado do Ceará: 


a) proseguimento da construcção da rodo- 
Cla Fortaleza-Therezina, entre Sobral e 
Campo Maior, na extensão de 200 ki-- 
lometros 


erre ese uu. 


b) construcção do ramal de Canindé, no 
trecho de Maranguape e Canindé, na ex- 


tensão de 120 kilometros, : 
II — No Estado do Rio Grande do Norte: 


proseguimento da construcção da rodo- 
via Assú-Mossoró-Limoeiro, na extemn- 
são de 60 kilometros . ...... 


a) 
b) proseguimento da construcção do ramal 
de Catolé, no trecho Acary-Jardim de Se- 


ridó-Catolé do Rocha, na extensão de 130 
kilometros 


ue... ceras esa 


HI — No Estado da Parahyba: 
b) proseguimento da construcção do ramal 
de Piancó, no trecho Patos-Misericor- Ni; 
dia, na extensão de 120 kilometros 1.000 :000 


b) proseguimento da construcção do ramal 
de São João do Cariri, no trecho Fa- 
rinha-Alagõa de Baixo, na extênsão ce 
LTO JEMORELTOS . se rentio 


IV — No Estado de Alagõas: 


a) 


2.000: DOS00( 
Art. 2º, A execução das obras de que trata o art. 1º do 
presente decreto obedeterá ao disposto no art. 10 da Lei nu- . 
mero 175, de 7 de Janeiro de 1936. cs + 
Art. 3º. Fica sem menhum effeito o Decreto n. 1.457, 
de 20 de Fevereiro do corrente anno. o 
Art, 4º, Revogam-se as disposições em contrario. E 


4 de Abril de 1937, 116º da Indepen-. 
da Republica. 


cisto”. . R 


DE 


+, 


Rio de Jareiro, 
dencia e 49º 


GerTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. E. 
Arthur de Souza Costa. | 


IH» 
DECRETO N. 1.563 — pe 13 DE ABRIL DE 1937 


Abre, pelo Ministerio do Trabalho, Industria e Commerci + 
credito especial de 500:000$000, para attender às 


sas com a representação do Brasil na Exposição Inter 
ela de Paris, de 1937 — Arte e o e do da | 
erna 


O Presidente da Republica, usando da autor ção € 
tida no artigo 1º da Lei n. 414, de 2 de Abril de 1997 ex 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma do art. 93, do 
regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
vembro de 1992: l ha 

Decreta: a, 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio do Tra o, 
Industria e Commercio o credito especial de 
para attender ás despesas com a representação do . 


Exposição Internacional de Paris de 1937 — Arte e 'T 
da Vida Moderna, | 


Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937, 116º da 
Cencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. A 
Agamemnon e tani 19 
Arthur de Souza Cos Ei 
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=— Por decretos de 7 de 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


À Collector das Rendas Federaes em Serro Azul, no Estado 
a Paraná, o Escrivão da mesma exactoria — Roberto von der 
sten; 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Atalaia, 
no Estado de Alagõas, o Escrivão da mesma exactoria, Manoel 
de Miranda Cabral, 


Abril corrente, assignados pelo 









de 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


DE qr é 
" Por decretos ge 17 de Março ultimo, assignados pelo 
r. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


Foram designados: 








A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda 
— Bacharel Mauricio Forjaz de Araujo Coutinho, servindo na 

| i Nacional no Estado de São 







RO Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pombal, 

no Estado da Parahyba, Apolonio Costa Maia, para identico 

ar na Collectoria das Rendas Federaes em Cajazeiras, no 
no Estado: 


ex-Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pom- 

Estado da Parahyba, Francisco Dantas de Assis, para o 
mo logar, à vista do parecer da Commissão Revisora, ins- 
ida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, e do re- 
O no processo n. 23.855, de 1936. 


— Por decretos de 27 de Março ultimo, assignados pelo 
Presidente da Republica: 


















À pedido e bor permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ministerio da Fazenda — 
Artidoro Wenceslau Carneiro, servindo na Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, para ter 
exercicio no Estado de São Paulo. 


Foram nomeados: 























gar 
a das Rendas Federaes em Nova Alm 
no Estado do Espirito Sant 


de escrivão da Colle- 
eida, séde em Fundão, 


. 
, 


e Silva, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Riberão Claro, 
no mesmo Estado 


O Collector da Collectori 


em Paraguassú, ho mesmo Estado; 
Evaristo Passeri, para o logar de corretor de navios no - 
Districto Federal: 


Didimo Pupo Gonçalves, pbara o logar de despachante 
aan io junto á Alfandega de Santos, no Estado de São 
aulo; ) 


| 
Tito Livio Garini, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Tabapuan, no Estado de São Paulo; 

Luiz Ramalho Pedrosa, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria. das Rendas Federaes em Traipú, no Estado de Alagõas. 


Foi concedida aposentadoria: 







n 

327, de 1936, 
i aposentado: 
termos do art. 170, n. 3, da 


da classe D, do quadro IX — Agencias Fiscaes — 
erio da Fazenda — João Bertholdo da Silva. 


Por outros de 30 de Março ultimo: 

' promovidos: : 

ente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
da capital do Estado de São Paulo, Severino Cabral 
8 OS; 


e te Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 


ão Paulo, o do interior do mesmo Estado, Manoel 
antas. Ê 


nomeados: 






Constituição Federal, o 




















cional — do Ministerio da Fazenda — Genulpho Moreira de 
Barros Oliveira Lima; | 
Ao Official Administrativo da classe J, do quadro V — 


Casa da Moeda — do Ministerio da Fazenda — Glarindo Corrêa 
Lima. Ê 






do, o Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- 
Esta Geraes, José Rosalvo de Abreu, para 
1 do Estado de São Paulo; 

scal ão imposto de consumo no in- 
yba, Severino Carvalho, para identico 









Foram aposentados: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Can- 
gussú, no Estado do Rio Grande do Sul — Dario Motta de 
Freitas; ; 







“úldo, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
do E do Espirito. Santo, Tirso Marechal de Car- 







Ê O Guarda Fiscal da classe B, do gra IX E Agencias 
Gerpes de Oliveira Bertoli, para a do Ministerio da Fazenda —. udgéro Baptista de 
r no interior do Estado do Espirito Santo; 2 






O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
Santo, no Estado da Parahyba — João Alves Massa 






an d Onseca Neiva, para o logar de agente fiscal do 
de consumo no interior do Estado do Amazonas. 


sentado : 













ITmos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal, o 


F UU do imposto de consumo no Districto Federal, 
“Castro Villas Bôas. 


decretos de 7 d 
dente da Republica 
e , 

meado : 

Ermesto da Fontoura Rangel, para exercer as fun- 
Juiz da Camara de Reajustamento Economico. 

larado sem effeito: 


o de 19 de Março ultimo, que nomeou o Bacharel 
Loureiro Lima, para exercer as funcções de Juiz 
ira de Reajustamento Economico. 










e Abril corrente, assignados pelo 


Foram exonerados: 





À pedido, Amadeu Queiroz Guimarães, do logar de fiscal de: 
clubs de mercadorias mediante sorteio na capital do Estado do 
Rio de Janeiro; : 

A pedido, Hilton Ribeiro da Rocha, do logar de escriptu- 
rario da classe- F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do 
Ministerio da Fazenda: À 

A pedido, Waldir Souza, do logar de fiscal de clubs de mer- 


“ cadorias mediante sorteio na capital do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 8 de Julho de 1936, que nomeou José Fran- 
cisco dos Santos, para o logar de remador das embarcações 
da Agencia Aduaneira de Cobija, no Territorio do Acre, á 
vista do deliberado no processo n. 5.202, de 1937; 

O decreto de 5 de Agosto de 1936, que nomeou José de 
Almeida Leão, para o logar de escrivão da Mesa de Rendas 
Federaes em Villa Nova, no Estado de Sergipe, à vista do re- 
solvido no processo n. 94.402, de 1936; 

O decreto de 8 de Julho de 1936, que nomeou Oscar Te- 
rencio de Farias, para o logar de marinheiro das embarcações 
da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Estancia, no Estado de 
Sergipe, à vista do deliberado no processo n. 98.081, de 1936; 

O decreto de 3 de Junho de 1936, que nomeou Elesbão da 
Paixão, para o logar de marujo do corpo de marinheiros da 

Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, visto não 
haver tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 3 de Junho de 1936, que nomeou Manoel de 
Souza, para o logar de marujo do Corpo de Marinheiros da 
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, visto não haver 
tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 27 de Maio de 1936, que nomeou Jacintho 
Ramalhete Continho, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Riacho, no Estado do Espirito Santo, 

O decreto de 22 de Julho de 1936, que nomeou Edson La- 
cerda Freire, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Nova Almeida, séde em Fundão, no Es- 
tado do Espirito Santo, visto não haver tomado posse dentro 
do prazo legal; 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Marcos 
Funes, trabalhador das Capatazias da Mesa de Rendas Al- 
fandegadas de Porto Murtinho, no Estado de Matto Grosso, 
visto não haver tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Antonio 
“Santos, remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfandegadas 
de Porto Murtinho no Estado de Matto Grosso, visto não haver 
tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 15 de Novembro de 1935, que nomeou Fulgencio 
Martinez, remador dos escaleres da Mesa de Rendas Alfande- 
gecas de Porto Murtinho, no Estado de Matto Grosso, visto 
não haver tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 13 de Novembro de 1935, que nomeou Justino 
Obelart, marinheiro das embarcações da Mesa de Rendas Al- 
fandegadas de Porto Murtirho, no Estado de Matto Grosso, 
visto não haver tomado posse dentro do prazo legal; 


— Por decretos de 17 de Março ultimo, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeada: 


Irterinamente, Eulina Botto de Barros, para o logar de 
dactylographa da classe €, quadro VII — Delegacias Fiscaes 
— do Ministerio da Fazenda. 


— Por outros de 27 de Março ultimo: 

Foi nomeado: 

Helly Paquete Espinola, para o logar de escrivão da Col- 
Jectoria das Rendas Federaes em Iraty, no Estado do 'Paraná, 

Foi promovido: 


A Gollector da Collectoria das Rendas Federaes em Iraty, 
no Estado do Paraná, o escrivão da mesma exactoria, Dario 
Araujo. 


Foi 


Nos termos do art. 170 n. 3, da Conslituição Federal, o 
thesoureiro da classe E, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda — João Verissimo da Silva. 


aposentado. 


Foi declarado sem effeito: 


Roi) decreto de 10 de Março do corernte anno, que nomeou 
Theophilo de Araujo Cavalcanti para o logar ide escrivão da 
Collectoria cas Rendas Federaes em São João Evangelista 
no Estado de Minas Geraes., É 


Por decretos de 10 de Março ultimo, assignado 
Sr. Presidente da Republica: É as 
Foram nomeados: 


O collector da Collectoria das Rerdas Federaes em Theo- 
philo Ottoni, no Estado de Mimas Geraes, Altino obras de Sá, 
para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
rá fçi Ea a no mesmo Estado. % 

ilmar Salomé Pereira para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federacs e Ca iú 
oi pr ae m mboriú, no Estado de 


. No titulo de 29 de Agosto de 1935, nomeando Herval M 
Siel do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro e 
Estado da Bahia, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em 
vista a decisão proferida no processo sob n. 13.945, de 1937 
o serventuario nomeado por este titulo fiel de pagador da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, 
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no 


os 


passa a denomivar-se “ajudante de pagador” de accôrdo 
com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Setembro de | 
1935.” 

— No titulo de 1 de Agosto de 1927, nomeando Tarcicio Ta- 
vares de Macedo, fiel do pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado da Bahia, foi feita a seguinte - 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 13.945, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
no Estado da Bahia, passa a denominar-se “ajudante de pa- 
gador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, 
de 4 de Setembro de 1935.” . 

— No decreto de 28 de Julho de 1934, nomeando Alice Fer- 
reira da Costa para o logar de 2º official da Directoria do Im- 
posto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver con, 
volado nupcias passa a chamar-se Alice Ferreira da Costa Mar-. 
cal, a funccionaria nomeada por este decreto, conforme provou 
com documento habil junto ao processo sob n. 94.558, de 1936,” 

— No decreto de 28 de Outubro de 1936, nomeando o 3º Es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es-. 
tado do Pará, Felicidade de Mello Costa, para identico logar: 
na Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado de São | 
Paulo, foi feita a seguinte apostila: “Tendo convolado nupcias, | 
passa a chamar-se Felicidade Costa Kiissuer a servêntuaria, 
nomeada por este decreto, conforme provou com documento | 
habil, junto ao processo sob n. 17.545, de 1937.” - 

— No decreto de 13 de Novembro de 1935, nomea 
Adherbal Lima Norencio e Silva, para o logar de trabal 
de campo da Administração do Dominio da União, junto á 
Welegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Pa 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Adhebard Limo 
racio e Silva e não Adherbal Lima Norencio e Silva, o serven-. 
tuario nomeado por este decreto.” o 

— No titulo de 15 de Abril de 1933, nomeando Adalfredo 
Wanick, fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do ro 
Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a seguinte apostila 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob mn. 19.631, 
de 1937, o serventuaria nomeado por este titulo fiel de the-. 
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Est: 
do Maranhão, passa a denominar-se “ajudante de thesou 
de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de F 
tembro de 1935.” “ 

— No titulo de 15 de Julho de 1929, nomeando Adré Panne 
Valice, fiel de thesoureiro do Papel Moeda da Caixa de Amor- 
tização, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a 
cisão proferida no processo sob n. 13.447, de 1937, o 
tuario nomeado por este titulo, fiel do thesoureiro do 
Moeda da Caixa de Amortização, passa a denominar-se “ 
dante de thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art, 1º. 
Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

| — No titulo de 3 de Março de 1932, nomeando Jesuino 
Silva Lopes, para fiel de pagador da Delegacia Fiscal do 
souro Nacional no Estado do Paraná, foi feita a seguinte apo: 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo. 
n. 17.961, de 1936, o serventuario nomeado por este titulo, 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Naciona! o 
Estado do Paraná, passa a denominar-se “ajudante de pagador? 
de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de d 
Setembro de 1935.” 

— No titulo de 3 de Março de 1913, momeando Esequi 
Herminio Maia, fiel do thesoureiro da Alfandega de São Fra 
cisco, no Estado de Santa Catharina, foi feita a seguinte 
lila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo so 
n. 86.977, de 1956, o serventuario nomeado por este titulo 
ficl do thesoureiro da Alfandega de São Francisco, Est d 
Santa Catharina, passa a denominar-se “ajudante de 
reiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 
4 de Setembro de 1935.” 

— No titulo de 15 de Abril de 1933, nomeando é 
Soares da Costa, fiel de thesoureiro da Delegacia 
Thesouro Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
sob n. 19.627, de 1937, o serventuario nomeado por este 
fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro N 
no Estado do Maranhão, passa a denominar-se “ajudante « 
thesoureiro” de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei m 
mero 92, de 4 de Setembro de 1935.” “az 


A 
THESOURO NACIONAL 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NAGIONA 


Circular n. 13 — Directoria Geral da Fazenda | 
— Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937. 


Declaro aos Srs. chefes das artições , 
a este Ministerio, para seu condisejnaaça e devidos 
as estampilhas para cobrança do sêllo penitenc 
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. 1º do Decreto n. 24.797, de 14 ide Julho de 1934, 

do no $ 2º do art. 21, do Regulamento annexo ao 

n. 1.441, de 6 de Fevereiro do corrente anno, tem 

a rectangular, medem de altura 30 m|m por 12 m/m, 
a e são impressas nas taxas e cores seguintes: 














“Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das 
attribuições que lhe confere o artigo 100, do Decreto nu- 
mero 24.036, de 26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo 
com a proposta da Directoria das Rendas Aduaneiras, desi- 
gnar o escripturario da classe €, quadro VIII — Alfandegas 
—- Mario Daltro Dantas, com exercicio na Alfandega de Sãe 
Salvador, para servir em commissão, naquella Directoria. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o S 1º, do art. 6º do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cional, o official administrativo da classe I — Quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — José Frota de Merezes Costa, com exer- 
cicio na Delegacia Fiscal, no Amazonas. 

—.O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o S 1º, do artigo 6% do Decreito 
n. 2.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar pjara: 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cional o official administrativo da classe L — Quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Alipio Nogueira, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Amazonas. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 8 1º, do artigo 6% do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para ser- 
vir, em commissão, -no quadro movel do Thesouro Nacional, 
o escripturario da classe H — Quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — Francisco Justiniano Vaz Filho, que servia na 
Delegacia Fiscal nro Espirito Santo. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o artigo 100, do Decreto n. 24.036 


z 


— $100 — Verde oliva. 
— $200 — Laranja. 
EE 4500. ——- Rôxo, 
— 18000 — Azul. 

e Etooo — Carmim, 
— 55000 — Verde. 
0$000 — Salmão. 

— 20$000 — Azul. 

a $000 — Verde. 
» O 5000 — Sépia. 
; dE 


“motivo principal, destaca-se de um fundo-cortina 
a de mulher, de frente, em 2/3 de corpo, com os 
dados, apresentando o braço esquerdo distendido 
ando o copo de uma espada, emquanto com a dextra 
à altura do cólo , uma balança, tudo symbolisando 


. 


im, declaro aos referidos Srs. chefes das reparti- 
o suprimento das alludidas estampilhas deverá ser 
o à Casa da Moeda com observancia do prescripto no 
“D. 1.137, de 7 de Outubro do anno proximo findo. 
llens de Almeida. Ê 


- Assis da Silva, com exercicio na Alfandega de São Francisco, 
para servir, em commissão, naquella Directoria. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, de 


6H» da classe G — Quadro VII — Alfandegas — Antonino Men- 
des Pinheiro Lobato, com exercicio na Alfandega do Rio de 
RR Darectoria Geral da Fazenda Nacional | Janeiro, e José Sauria, com exercicio na Alfandega de Ma- 


e Janeiro, 12 de Abril de 1937 


—— 
= 


aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
terio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
istro, na fórma prevista pelo art. 1º, paragrapho 
s Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
ro de 1936, resolveu, por portaria n. 32, de 8 do cor- 
Z, delegar competercia aos mesmos Srs. chefes para 
| à apostilla dos decretos relativos aos funccionarios 
| na relação publicada no supplemento do “Diario 
2, de 25 de Janeiro ultimo, devendo ter em vista o 
constante do “Diario Official” da mésma data e obe- 
rigorosamente as seguintes instrucções elaboradas 
lho Federal do Serviço Publico Civil e baixadas 
circular n. 5/37, de 27 de Março proximo findo, da 
ia da Republica: 
as novas denominações dos cargos do funccionalismo 
“Civil, constantes da Lei n. 284, deverão ser decla- 
por apostilas, exclusivamente em decretos; 
) quaesquer outros actos de nomeação deverão ser sub- 
idos por decretos, conforme dispõe o art. 1º das Cispo- 
transitorias da citada lei; 


Licenças 


O, Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
30 de Março findo concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 90 dias ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado do Pará, Paulo Teixeira Soares, 


Em prorogação: 


De 60 dias ao escrivão da classe “G” do quadro XIV — 
Administração do Dominio da União, Joaquim Gaffrée, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Alagõas. 


— Por portaria de igual data foram concedidos 90 dias 
de licença, em prorogação, para tratar de interesses, nos 
termos do art. 16, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
1921, ao collector das Rendas Federaes em Aymorés, Es- 
tado de Minas Geraes, José Penna Martins da Costa. : 


— Por portaria ainda de igual data foram concedidos 
seis mezes de licença,. mos termos do art, 1º, do Decreto 
n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao servente da classe “B”, do 
quadro VIII — Alfandegas — Antorio José de Medeiros com 
exercicio na Alfandega de Maceió, Estado de Alagõas, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no 


aos funccionarios, cujos decretos de nomeação hajam E y 
goso da referida licença. 


aviados por motivos justificados, deverão ser for- 
novos, desde que seus nomes e respectivos cargos 
"das relações publicadas no “Diario Official”; 
ommissões de Efficiencia deverão se incumbir, em 
auxiliar, da verificação da legalidade dos documen- 
m substituidos por decretos, conforme recommenda 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
2 de Abril corrente concedeu as seguintes licenças: : 


Para tratamento de saude: 


De 60 cias ao servente da classe B, quadro VIII — Al- 
fardegas — Alceu Marinho, com exercicio na Alfandega de 
Maceió, Estado de Alagõas. 


De 60 dias ao Collector das Rendas Federaes em Rosario, 
Estado do Rio Grande do Sul, Leonino Prates da Fonseca. 


Por portaria de igual data foi concedido um anno de li- 
cença nos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril Ce 1935, ao guarda fiscal da classe €, quadro IX — 
Agencias Fiscaes — Izid de Souza Dutra, com exercicio no 
Posto Fiscal de Sambaqui, Estado de Santa Catharina, fican- 
do-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar no 
gozo da referida licença. ; 


o e 
“Gecretos de que tratam as presentes recommerda- 
Tão ser submettidos á assignatura do Excellentis- 
"- Presidente da Republica, devidamente justificados, 
maximo de 30 dias, a contar da referida circular; 
ommendações acima deverão ter a mais ampla 
tO, para conhecimento de todos os funccionarios, 
- à Sua não observancia poderá acarretar, no futuro, 
O do pagamento de vencimentos aos funceionarios 
“Possuirem decreto devidamentg apostillado, ou 
idos na conformidade da letra AT Torçé 
Almeida. 
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— — O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
6 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de pesa de of- 
ficial administrativo da classe..J, =- Quadro VII — elega- 
cias Fiscaes — Ulysses Pernambuco de Mello, com exercicio 
na Delegacia Fiscal em Pernambuco, e ao chefe de portaria 
“ €a classe H — Quadro VII — Delegacias Fiscaes ia Ray- 
mundo da Silva Castello, com exercicio na Delegacia. Fiscal 
mo Estado do Pará, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
“dias, para entrarem no gozo das referidas. licençais. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para' tratamento de saude: o 


' 


= 


«la Moeda — Carlos Leocadio Antunes, 
- De 90 dias ao dactylographo da classe G — Quadro L — 
Thesouro Nacional — Arma Bastos Burlier. 

Em prorogação: ' 

De 180 erp ao Collector das Rendas Federaes em Canu- 
tama, Estado do Amazonas, Philadelpho Maia. 
“, > Por portária de igual data, concedeu seis mezes de li- 
“cença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Official Administrativo, da classe H — 


jadro VII — Delegacias Fiscaes — Armindo de Siqueira 
More com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Ser- 
gipe, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença. ] ps 
» .— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria ce 
8 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos do 
artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao esta- 
istico da classe K — Quadro I — Thesouro Nacional, Raul 
Moreira Fragoso, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
“para entrar no goso da referida licença. O sims 
4 — O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
'9 do corrente, concedeu tres mezes de licença, em prorogação, 
para, tratamento de saude, ao official administrativo da 
classe H — Quadro VII -- Delegacias Fiscaes — Raymundo 
Botelho Maia. 

- — Por portarias de igual data foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 4% de 15 de Abril 
de 1935: ; Ê : 

De seis mezes ao Agerte Fiscal do imposto de consumo 
“no interior do Estado do Espirito Santo, Fernando Barbosa; 

De seis mezes ao escrivão da classe H — Administração 
“do Dominio da União — Quadro XIII — José Carlos Machado, 
com exercicio junto á Delegacia Fisca] em Pernambuco, fi- 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
goso. das referidas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda. Nacional, por portaria 
de 12 do corrente concedeu um mez. de licença, em prorogação 
para tratamento de saude, ao escripturario da classe G — 
“Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Paulo Amorim Goulart 
de Andrade, com exercicio na Delegacia Fiscal no Espirito 
Santo. , 

7 O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 12 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
“do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao escri- 
pturario da classe E — Quadro VIIL — Alfandegas — Ro- 
dolpho Nery de Carvalho, com exercicio na Alfandega do Rio 
“de Janeiro, ficardo-lhe marcado o prazo de oito dias para 
entrar no goso 'da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
de 12 do corrente, concedeu licenças: 


Para tratamento de saude: 
De 90 dias ao protocollista da classe G, — Quadro I — 
“Thesouro Nacional, Eurice de Souza Novaes. 


- De três mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Santa 
“Thereza, Estado do Espirito Santo, Francisco de Saldarha. 
++ De. 60 dias, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Caicó, Estado do Rio Grande do “Norte, Alberto 


- Manso Maciel. . 


— O Director Geral da 


j Fazenda Nacional por portaria de 
13 do corrente concedeu. 


as seguintes licenças: 
' * Para tratamento de saude: 


» De tres mezes ao ifficial administrativo da classe H — 
Alfandegas — Affonso Rodrigues Filho, com exercicio na 
Alfandega de Belém, Estado co Pará. - 

De seis mezes ao Agente Fiscal do imposto de consumo 
no interior do Estado do Pará, Sebastião Martins de Araujo, 

De tres mezes ao official administrativo da classe H — 
“Quadro XII — Directoriá do Imposto de Renda — Aguinaldo 
Machado Castro, servindo na secção annexa á Delegacia Fiscal 
mo Estado do Maranhão. 
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De 90 dias ao mecanico da classe D — Quadro V — Casa. 


“objectos propriamente de bagagem, inclusive musicas e li- 





O material que não tiver similar nacional 


emprego do mesmo, na fórma da lei, o pedido fo 
pela Companhia de Mineração de Ferro e Carvão, no sent 
de lhe ser concedida isenção de direitos de impo o 
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De 60 dias ao contabilista da classe F — Quadr 
Contadorias Seccioraes — José da Costa Pinto, com i 
na Contadoria Seccional, junto à Directoria Regional dos K 
Correios e Telegraphos no Estado de Sergipe. sê 


- + o 
Em prorogação: x 


E ; Mr E Tm 
De 60 dias ao encarregado do 4º registro fiscal federal 
do Acre, José Nogueira da Silva. 3 


Sem vencimentos: 


De um anno nos termos do art. 16, do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao marinheiro da classe D — Qua-. 
dro IX — Agencias Fiscaes — Miguel Ribeiro, com exercicio 
na Agencia Aduaneira, em Guayará-Mirim, Estado do, 
Amazonas, 7 AUS , 
— Por portaria de igual data foram concedidos seis. 
mezes de licença nos termos do art. 1º do Decreto n, 4 
de 15 de Abril de 1935, ao contabilista da classe, 1 — Qui 
dro. XII — Contadorias Seccionaes — Miguel Cesario 
Araujo, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, unto 
à Delegacia Fiscal ro Estado do Rio Grande do Norte fi-. 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no goso . 
da referida licença. ha O JR 


a 
da 


Fa, 


, x à h & fis FEFÉR ans! a pu p gr di 
DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 
osr Director do Expediente E do Pessoal, dirig u ao 


Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seg ntes 
officios: 2" 


Dia 31 de Março 


-N. 82 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S.. Ex. o: Sr. Presidente da Republica resolveu, por d: 
de 22 do mez corrente, deferir o pedido feito pelo Club de 
Regatas do. Flamengo, em requerimento de 13 deste mez, no. 
sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de di-. 
reitos de importação para consuma e demais taxas aduaneiras, 
de um equipamento portatil para cinema sonoro, destinado à | 
educação moral infantil, material esse, encommendado na Alle- . 
manha, por intermedio da Companhia Brasileira de Electrici- 
dade e constante da relação inclusa. 5 7a sha 


ae emas 


o e a mc 


mia ef ass 


a 


Ns. 83 e 84 — Communicando haver o Sr. Ministro, re-. 
solvido deferir o requerimento em que Coátes, Scotto & Co Li- 
mitada, representantes da “Universal Postal Frankers Ltd. , 
Londres, pedem sejam autorizados a importar nove mac hinas. 
do typo 1 e 10 do typo 2, Multi-valor, para sellagem do sello | 
federal, com observancia dos arts. 9º, 11, 12 e 13 das im: o 
cções annexas à Circular deste Ministerio n. 1, de 6 de 
neiro de 1936, ficando a autorização para a importação 
novas machinas dependente da prova, feita pelos requerent 
da venda legal das que foram até esta data despachadas. 


“N. 85 — Attendendo ao que solicitou a Prefeitu 
Districto Federal, em officio n. 354, de 1º do corrente 1 
e na conformidade do despacho do Sr. Director Geral da Fa 
zenda Nacional, de 16, solicito vos digneis de provid 
mo sentido de, com a possivel urgencia, serem apresen 
à Delegacia Fiscal de Emplacamento da mesma Prefeit 
Os carros que servem a essa repartição, afim de que 
emplacados e registrados. 


N. 86 — De ordem do Sr. Miristro, communico-vos qu 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, a quem foi p nte 
9 requerimento, Ce 16 de Fevereiro ultimo, em que o Maestro 
Werner Singer solicita autorização para desembaraçar, . ] 
isenção de direitos de importação para consumo e de d 
taxas aduaneiras, nove volumes recebidos pelo vapor “Belle. 
Isle”, entrado no porto desta capital em Setembro ultimo, 
consignados á ordem, contendo musicas, livros de leitura 
estartes para livros e alguns utensilios, inclusive um gr 
mophone e discos, tudo usado, de sua propriedade, estamte 
de sua bagagem, pois o requerente foi passageiro, para este 
porto, do vapor frarcez “Kerguelen”, entrado em Novem 
de 1935, tendo trazido apenas uma parte de sua 
resolveu, por despacho de 22 do mez corrente, exarad 
parecer do mesmo Sr. Ministro, junto por cópia, defei 
pecido, isentando do pagamento dos direitos e ta: 


vros; na fórma do art. 8º, n. XI 
devidos, com o abatimento de 50 os 
phone e discos, nos termos do art. 36, 
liminares da Tarifa vigente. 


e -cobrando-se os direit 
das estantes, giym 


das Disposições E 


N. 87 — Communicando de ordem do Sr. Ministro, 
Sr. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu 


e feita a 
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- para as machinas e outros materiaes importados de 
irgo pelo vapor allemão “General San Martin” e des- 
ados pela nota de importação n. 99.189; e, consequente- 
Itorizada a restituição da importancia paga por esses 
os, em virtude da denegação do favor pela dita Alfandega. 


Directoria de Aeronautica, para o seu respectivo serviço, mer- 
cadoria essa importada com os documentos consignados à 
ordem. 


Junto vos remetto os documentos que acompanharam o 
alludido processo. 









Dia 2 de Abril 


E PRETO ROS, para os: e fins, o processo 
ob nm. 88.091, do anno passado, referente ao officio ; A E : 
É le 97 - : tado do Rio de Janeiro, em officio mn. 63, de 90 de Fevereiro 
16, de 21 de Outubro de 1936, fazendo a Lj ultimo no sentido de serem desembaraçados, com isenção de 
direitos: de importação para consumo. e demais taxas adua- 
neiras, o material e mecanismos: encommendados na Suissa, 
necessarios à installação completa de uma central thermica, bem 
assim um grupo “Diesel-Electrico ” para fornecimento de 
energia à cidade de Campos, naquelle Estado. 


701, de 2 de Janeiro de 1937. 


Na 89 >. Communico-vos, para os devidos fins, que wo 
r Presidente da Republica resolveu deferir o pedido da 
ação da 







ustria, no sentido de ser autorizado o desem- 


. 









m isenção de direitos e demais taxas, de um auto- Pinça ; 
Com seis pneus e accessorios, ad uirido pelo Senhor » Rae é 
| io Faccioli Grimani, vindo pelo BODE “Monte Pas- N. 95 — De ordem do Sr. Ministro, ccmmunico-vos que 


?, de 14 de Fevereiro do corrente anno, S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por ides- 
PEA : RR ê pacho de 22 de Março proximo findo, deferir, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o pedido feito pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, em officio n, 63, de 
20 de Fevereiro ultimo, mo sentido. de serem desembaraçados, 
com isenção de direitos de importação para consumo e, de- 
mais taxas aduaneiras, o material e mecanismos encom- 
merdados na Suissa, necessarios á installação completa de 
uma central thermica, bem assim um grupo “Diesel-Ele- 
etrico” para fornecimento de energia à cidade de Campos, 
naquelle Estado. 


+” 
É Pa e 90 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
B:. E O Sr. Presidente da. Republica resolveu por des- 
o de 22 de Março proximo findo, deferir, por excepção, 

















le lhe haver sido negado o certificado Dia 12. 
gricultura Para essa: importação, pelo | - : 
exceder a referida quantidade à necessidade N..96 — De conformidade com o despacho do Sr. Secre- 


Ministro, communico-vos que 
Republica resolveu, por des- 


a ordem desta Directoria. n. 114, de 29 de Março de 


No 91.6 Conimnanicosvas haver o Sr. Director Geral da 
para o desembaraço, com isenção de direitos Ce im- 


Fazenda Nacional resolvido, por portaria de 7 do corrente 
mez, designar o escripturario da classe G —. Quadro VIII — 
Alfamndegas — Antonino Mendes Pinheiro Lobato, com exer- 
ciciç nessa Alfandega, para servir, em commissão, na Di- 
rectoria das Rendas Aduaneiras, j 


aterial similar nacional, destinado a monta. 


N. 98 — Commurico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr, Ministro, na fórma prevista pelo art. 1º, paragrapho 
unico, idas Disposições Transitorias da Lei n.-284, Ce 98 de 
Outubro de 1936, resolveu, por portaria mw. 32, de 8 do cor- 


relação publicada no supplemento do “Diario Official”, de 
| 25 de Jareiro ultimo, devendo ter em vista o modelo cons- 
-> Com O peso bruto de 27.486 kilos e | tante do “Diario Official”, da mesma data e obedecer rigo- 
s, vinda pelo vapor “Cabecello”, com | rosamente ás seguintes instrucções elaboradas pelo Con- 
reabastecimento das aeronaves da requerente, | selho Federal do Serviçó Publico Civil, para melhor .Obser- 
as no serviço aereo transatlantico. Vancia e execução da citada lei, .e baixadas com a Circular 
n. 5/97, de 27 de Março proximo findo, da Presidencia da 

“| Republica: — a) as novas denominações dos cargos do 
| funccionalismo publico civil, constantes da Lei n. 9284, de- 

verão. ser declaradas, por apostillas, exclusivamente em de- 

cretos; b) quaesquer outros aetos de nomeação deverão ser 
| substituidos por decretos, comforme Cispõe o art. 1º das 
Disposições Transitorias da citada lei; — e) à verificação da 

situação - do funecionario no cargo (si effectivo, interino ou 
| commissionado), a qual taxativamente será declarada no 
respectivo decreto de romeação, ficará sob à responsabili- 

| dade do chefe de serviço que o redigir, e, tambem, sob a do 
que fizer a sua entrega ao funccionario nomeado; — dy) aos 
funccionarios, cujos decretos de nomeação hajam sido ex- 
traviados, por motivos justificados, deverão ser fornecidos 
novos, desde que seus nomes e respectivos cargos constem 
das relações publicadas no “Diario Oficial”: e) as Com 
missões de Efficiencia deverão se incumbir, em caraeter au- 
xiliar, da verificação da legalidade dos documentos a serem 
substituidos por decretos, conforme Fecommerda a letra b; 
— f) os decretos de que tratam as presentes recommenida- 
cões deverão ser submettidos 4 assignatura do Excellen-. 
tissimo Sr. Presidente da Republica, Gevidamente justi-. 
ficados, no prazo maximo de 30 dias, a contar da data da 
referida circular; — £g) as recommendações acima deverão- 


tos de importação para consumo e de- 


Dia 6 


BR BADEVUS uq op a 
— Commurrico-vos que os furccionarios dessa re- 
ue servem, em commissão, no quadro movel do 
acional: — Joval Tinoco, Magro Martins Ferreira, 
Lima | Corrêa, | romwell Conto Castello Branco, 
srt de Caryalho e Armindo Corréa da Costa 
Findo ao expediente durante todo o mez de Março 
1 


. E 
iz.s 


me declarar-vos, ainda, que o escripturario Ray- 
de Magalhães esteve presente até 7 do citado mez, 


0.5 desligamento em virtude de ter sido dispensado 
idida commissão. 


De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
SO proximo findo, deferir o pedido feito pelo Mi- 
arinha, em officio de 13 do alludido mez, no sen- 
autorizado o desembaraço, .com isenção de direitos 
1 D para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
Mumes, vindos pelo Vapor «americano “Pan America”, 
. em 31 de Dezembro ultimo, contendo 4.000 kilos, peso 
tas especiaes para pintura de aviões, adquiridas 
dos Unidos da America do Norte, por intermedio da 












“ 


” na ? | PR Y é Í 
e ; & q A F - “8: 

aos funcciomarios que não possuirem decreto devidamente 

* upostillado, ou novos, expedidos na conformidade ca letra d. 

“— No impedimento do Director, Jacob Cavalcanti, Sub-Di- 


4 | 


— DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 
SEARA sentar m. 18 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
“de Janeiro, 22 de Março de 1937. 





Na conformidade do resolvido por esta Directoria no 
processo fichado sob n. 12.128, de 1937, recommendo aos 
— Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Nacional que provi- 
— denciem no sentido de que, no prazo de 90 dias, seja trans- 
mittido a esta Directoria o resultado do exame que bs 
Agentes Fiscaes do imposto de consumo, nos termos do item 
XII da Circular m. 142, de 7 de Dezembro de 1932, deste Mi- 
nisterio, procederam nos tabellionatos existentes na cir- 
“cumscripção em que servem, para apuração do pagamento 
do imposto de que trata o Decreto n. 21.949, de 12 de Ou- 
tubro Ce 1932. j 
-* Declaro outrosim, que deverá, tambem, ser remettida a 
“esta mesma Directoria uma relação, discriminada, das escri- 
“pturas que forem encontradas sem o pagamento Go im- 






> 





“posto de que cogita o citado decreto. — Alvaro Dantas Car- 
RE rilho. , p 
z% É siga 
A = KE=0 
2 Circular n. 19 — Directoria das Rendas Internas — Rio 








E de Janeiro, 8 de Abril de 1937. 

Na conformidade do resolvido por esta Directoria no pro- 
cesso fichado sob n. 22.938, de 1937, e em additamento ao 
n. XI, da Circular n. 52, de 23 de Dezembro ce 1936, de- 
clar; aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que estão 
“sujeitos ao sello fixo de recibo (tab. B, 8 1º, ns. 76 e 77, 
do Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936) os seguintes 
— papeis: : 

“a) extractos de conta corrente, quando accusem saldo 
devedor; ; 

b) confirmações dadas pelos respectivos destinatarios, aos 
extractos de conta corrente, quando esses extractos accusem 
— "Saldo credor; e ) 

c) declarações de saldo devedor, feitas pelos bancos a seus 
clientes, ou por ordem destes, a peritos contadores, para 
quaesquer fins. — Alvaro Dantas Carrilho. 














DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


o Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 5 de Abril 


N. 119 — Remetto-vos, para os devidos fins o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 11.602, deste anno, 
em que o advogado Dr. Thomas Scott Newlandes Junior, 
dcnuncia irregularidades em torno de um contracto para for- 
necimento de carvão de pedra, firmado entre a firma R. Pe- 
terser, C., Ltda., e a Estrada de Ferro Central do Brasil, 


N. 120 — Communico-vos, para os effeitos devidos, que os 
funccionarios com exercicio nessa Alfandega, ora commissio- 
pados nesta Directoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oli- 
veira, João Roberto Sanford, Bel. Carlos M. de Paula Barros, 
Cornelio Fagundes, Francisco Raul Pessõa, Henrique Monteiro, 
Radagazio Menezes Maranhão, Eduardo Tiburcio da Frota, 
José da Costa e Silva, Odilon Santos, Manoel Nunes Nogueira, 
compareceram ao serviço durante todo o mez de Março findo, 
bem como o official administrativo da classe J, Geminiano de 
Mattos, presente de 16 a 31 do referido mez. 




















N. 121 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob m. 95.320, do 
-anno passado, de interesse da Panair do Brasil S. A. 


Dia 6 


N. 122 — 4º vista do despacho do Sr. Secretario do 
'Sr. Mizistro da Fazenda, de 18 de Março, remetto-vos o 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 92.577, do 
anno passado, em que a Commissão Central de Compras 
recorre de acto dessa Alfandega, para que providercieis afim 
dc a respeito ser ouvida a Commissão de Similares. 
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N. 123 — Reitero-vos, encarecerdo urgencia, a ord 
u. 81, de 24 de Fevereiro ultimo, desta Directoria, nos t 
mos infra transcriptos: . po 

“Solicito providencias no sentido de, com a possi 
brevidade, ser esta Directoria informada si recebeu, 
Alfandega quaesquer lanchas automoveis adquiridas em 1% day 
ma Inglaterra, para o serviço de fiscalização e repressão ao A 


contrabando”. s 


: : é e 
. 124 — Solicitando as necessarias informações, re- 
Errei o processo fichado no Thesouro Nacional sob | 
n. 19.968, do anno em curso, em que Iveta Ribeiro, proprie- | 
taria da revista “Brasil Feminino”, pede relevação de multa. 
que lhe fôra imposta por essa Alfandega, o à ve 


É 5 * 
Dia 8 ; t 


o] 

























' ] . - 

N. 125 — Encaminho-vos, para os devidos fins, o pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 94.195, do anno passado, || 
em que a firma Constant & C., solicita levantamento da. 
perempção no processo de despacho de 15 barricas contendo 
alvaiade, desembaraçadas pela nota n, 70.893, de 1935, pe- 
cido esse attendido pelo Sr. Ministro em despacho já pu= 
blicado no “Diario Official”, de 23 do andante. . “| 











N. 126 — Solicitando providencieis afim de, ser ouvida a 
respeito a Commissão de Similares, remetto-vos o pago M 
sichado no Thesouro sob n. 82.468, do anno passado, refe- | 
rente ao desembaraço, com reducção de direitos, de 3.500,829 
kilos de cobre em laminas, importado pela Companhia . 
gyona de Estrada de Ferro. , 








N. 127 — Em resposta ao vosso officio n. 2.877, de 13 | 
de Outubro passado, fichado no Thesouro sob n. 76.703, de | 
1936, communico-vos que se encontra em poder da Com-. . 
missão, que ora inspecciona essa Alfandega, a nota de im-=. 
portação n. 51.777-35, referida no mesmo officio. E, 








X 






N. 128 — Afim de ser ouvida a Commissão de sei , 
de accôrdo com a recommendação do Sr. Director Geral, de 
20 de Março ultimo, remetto-vos o processo fichado no The- 
souro Nacional sob np. 3.094, do anno em curso, de interesse | 
da firma Eternit S. A. Ê 
+ 


N. 129 — Reitero-vos, encarecendo . urgencia, o meu of- k 
fício n. 527, de 12 de Outubro de 1935, nos terms infra i 
transcriptos: : 

“Reitero-vos a ordem n. 243, de 11 de Maio de 1935, de 
Directoria, nos seguintes termos: . 

Afim de que possa ter andamento o processo fichado | 
Thesouro Nacional sob nm. 25.389, reitero-vos a ordem dest; 
Directoria m. 135, de 28 de Fevereiro ultimo”. a 





, ; 













N. 130 — Restituindo os documentos pertencentes a essa 
Alfandega, que instruiram o processo fichado no Thesouro. 
sob n. 81.902, do anno findo, em que Hans E. Student, viajante 
da firma Kurt Benzin, de Hamburgo, pede restituição da multa 
de direitos em dobro, que lhe fôra imposta em virtude da a prot 

factura. 
) 











hensão de varios artigos fotographicos, vindos, sem 
consular, juntamente com a sua bagagem, pelo vapor 
Arcona”, entrado em 28 de Outubro ultimo — declara hi 3 
resolvido aprovar o referido acto, por despacho de 31 | o 
transacto, considerando improcedente a reclamação em causa. 
Como consta dos documentos, trata-se, indubitavelmen! 
infracção punível na fórma do inciso 3º, do art. 55, do. “ 
creto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, ao interessado ca-: 
bendo interpor recurso ao Conselho Superior de Tarifa, 0. 
que não foi feito em tempo habil. e. 


PA 





























o 
N. 131 — Communico-vos, para os devidos fins, qu 3 O. 
Sr. Director Geral, a quem foi presente o processo fich » 
Thesouro Nacional, sob n. 9.649, do amnno em curso, 
ciado pelo requerimento em que P. H. Denizot la: 
contra o acto dessa Alfandega, negando a designação de do 
conferentes para examinarem a mercadoria despachada pi 
nota n. 58.827, do anno passado, afim de ser processa 
restituição de direitos, pela mesma requerida, exarou - fisá- 
guinte despacho: . es 
“Archive-se o processo. Das decisões dos Inspec' 
Alfandegas, cabe recurso para o Conselho Superior di 
rifa, na forma da lei”. 









Dia 9 


N. 132 — Respondendo o vosso officio m. 1.: 
de Março do andante anno, fichado no Thesouro | 
sob n. 23.492, deste anno, declaro-vos para os devidos | 
que a nota de importação solicitada, sob m. 681.861, d 
passado, está junto ao processo sob n. 4.775, em « 
anno, enviado em 25 de Janeiro do corrente anno, á Cor 
são de Inspecção junto a essa Alfandega. 
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133 — Solicito-vos cdigneis providerciar no sentido 
ser restituido a esta Directoria devidamente informado, 
processo fichado no Thesouro Nacional, sob n. 50.165, do 
nno passado, a essa Alfandega encaminhado com o nu- 
nero de ordem 445, de 23 de Novembro do corrente anno, 


La i Dia 13 


ria importada pela Companhia Commercial de Anilinas 
como cestos de palha ou vime ordinario, para aterro e se- 
melhantes, do art. 402, da tarifa ce 1900, então vigorante. 

Officios ns. 13, 15, 16; 180 33, respectivamente, de 27 
de Fevereiro, 10, 11, 12 e 18 do corrente, communicando o 
provimento dos recursos interpostos relativos aos processos 
em que são interessadas as firmas Dias Garcia & C.; Limi- 
tada, Hime & C. A. Roubaud & €C., Carris Porto Alegrense, 

Officios ns. 7, 19, 25 e 98, respectivamente, de 11, 12 e 17 
do cadente, communicardo o não provimento cos recursos 
interpostos pelo mesmo representante da Fazenda, nos pro- 
cessos em que são partes The Singer Sewing Machine Co., 
S. A. Moinho Santista, Gouvêa de Oliveira & G.. e Fiat 
Brasileira S. A. 

Finalmente os officios ns. 927 e 31, de 17 e 18 deste mez, 
relativo aos recursos em que são interessados João Padua 
& G., União Fabril, o Sr. Ministro proferiu, respectiva- 
Inente, os seguintes despachos: 

“Dentre os rotulos apprehemdidos ha certa quantidade q 
com a indicação — moscato — champagne — que não corres- ! 
ponde à qualidade da mercadoria importada pelo interessado | 
— vinho não especificado até 14º de força alcoolica (vinho 
commum para mesa), não estando, desse modo, provado 
que os rotulos apprehendidos correspondem á mercadoria 
recebida pelos autuados, dou provimento ao recurso do 
P. representante da Fazenda, para, reformando o accórdão 
recorrido, restabelecer a decisão de primeira instancia”, 

“Tomo conhecimerto do recurso do Sr. representante da 
Fazenda para, reformando o accórdão recorrido, mandar que 
se classifique a mercadoria como semelhante às peliculas 
transparentes de gelatina, estabilizada, em filamentos ou 
tiras, do artigo 1.890, da tarifa e taxa de 65240 por kilo”. 

Passando-se 4 ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 250 — Vista ao Sr. Uldarico Cavalcanti, 

N. 2.257 — Souza Santos & C. — Tsenção de direitos 

—- Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdino Ramos. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.429 — Pirelli S. A, Companhia Nacional de Con- 

































































“N. 134 — Reitero-vos, Tecommendando urgencia, a ordem 
=» 57, de 16 de Fevereiro ultimo, desta Directoria, nos ter- 
s infra transcriptos: 
“Para que possa ter andamento o processo fichado no 
hesouro sob n. 92.247, de 1936, solicito providencieis afim 
e ser solucionado, com a possivel brevidade, o assumpto 
stante da ordem rn. 480, de 921 de Dezembro passado, 
sta Directoria”. 


- N. 135 — “Communicando que no “processo fichado no The- 
ro sob nm. 86.322, do annó passado, referente ao pedido feito 
irma Francisco Leal & C., no sentido de lhe ser exigida 

ssa Alfandega a prova de aquisição da quota de 10 o, 
pondente ao carvão de Koke importado para fundição, o 
rector Geral proferiu, em data de 927 do passado, o des- 









2 accôrdo com o parecer, indeferido.” 

à assim redigido o parecer desta Directoria, prestado 
) sub-Director, Odilon da Silva Conrrado, no impedimento 

ectivo Director: 

Decreto n. 20.089, de 9-6-931, não faz restrições quanto 
atoriedade da apresentação da prova de aquisição da 
e 10 % de carvão nacional, para o carvão estrangeiro 
tado em bruto ou em briquetes. Nessas condições, o 
dos requerentes não pode ser attendido por contrariar 
itivo citado.” 


— Em additamento 4 ordem Circular desta Directoria, 
de Agosto de 1934, declaro-vos, de accôrdo com o resol- 

* Processo n. 22.830, de 1937, que deverão ser relacio- 
; respectivo mappa, para os effeitos regulamentares, 
0es que, proferidas pela Commissão da Tarifa dessa 





E É À ductores Electricos — Redu-ção de direitos — Alfandega de . 
entes de securso pára auiga: Santos. — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Preliminar- 

O limira o ncenvações mente tomou-se conhecimento do recurso, cortra os votes * 
; ; e a] . [74 QrT ti? q-e 
nt Bs aos Srs. Inspectores das Alfandegas de Ardea já, dos Srs. relator e Galdino Ramos. “De meritis”?: — Deu-se 


provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator. O 
Sr. Magalhães Castro foi Gesignado para redigir o accórdão. 

N. 2.434 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Con- 
ductores Electricos —. Reducção de direitos — Alfandega 
de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator, O 
Sr. Magalhães Castro foi designado para redigir o accórdão. 

ND PARA Alfardega de Recife — “Ex-officio”? — TIp- 
teressado: Governo do Estado de Pernambuco — Facturas 


or, Belém, Corumbá, Fortaleza, Florianopolis, Maceió, 
São Luiz, Natal, Parahyba, João Pessõa, Pelotas, 

“Alegre, Paranaguá, Recife, Rio Grande, Santos, Sant'Anna 

ivramento, São Francisco, Uruguayana e Victoria. 





consulares — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarira 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso “ex-oficio”, 
SSÃO “OF ARÇGO | unanimemente. 
pri ORDINARIA PO a Ra (29 Es Rio Adiados — 2.230, 2.955, 2.373, 2.393, 2.412, e 2.413. 
lizou-se no dia 29 de Março de 1927, às 14 ones a SaiRE=—. 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- TG 
m os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo SESSÃO ORDINARIA Ea NO. DIA 1 DE ABRIL 
XY, vice-presiderte; Francisco de Magalhães Castro, 


o Cavalcanti e Galdino Ramos, membros do Conselho; 
Bacharel Leão Caçador, Tepresentante da Fazenda Pu- 
- Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por 
O justificado o Sr. Hernani Coelho Duarte. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
Era calizada no dia 25 de Fevereiro de 1937, a qual foi 
vada. 
ocedeu-se após, a emtrega para vista do representante 
azenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
OS: 502-A, 688-A, 695-A, 715-A, 723-A, 734-A, T44-A, 
E 296, 1.650, 1.758, 1.763. 1.769. 1.848, 1.872-R, 2.068. 
-R, 2.167-R. 1.183. 1.195, 2.212, 2.225, 2.299, 2.332, 2.345, 
2.383, 2.389, 2.409, 2.435, 2.440, 2.433, 2.807, 2.237, 2.367 


Realizou-se no dia 1 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 2454 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ram os Srs. Flavio Martins Penra, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 
Uldarico Cavalcanti, Galdino Ramos e Henrique Coelho 
Duarte, membros do Conselho; o Sr. Leão Caçador, represen- 
tante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
cretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ane 
terior, realizada no dia 29 de Março de 1937, a qual foi 
approvada. 


À seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes relatores: 

o Sr. Magalhães Castro: 276, 1.821, 1.826, 1.831, 1.836 
e 3.046. 

Ao Sr. Galdino Ramos: 92-A, 132-A, 352-A, 682-AR e 822. 

Ao Sr. Coelho Duarte: 58-A, 113-A, 228-A, e 238-A, 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti: 189-A, 364-A, 404-A, 1.379 e 


eguir fez-se a distribuição do processo abaixo enu- 

ado pelo seguinte relator: 
do Sr. Vivaldo Coaracy — 705-A. : 
hora do expediente foram lidos os officios da Directo- 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional abaixo 
ndos, dando ,conhecimerto das decisões proferidas 
“Sr. Ministro da Fazenda em recursos interpostos pelo 
Representante da Fazenda Publica: 

ficios ns. 20, 21, 29, 23, 24, 25, 32, o primeiro de 12, 
Seguintes de 15 e os dois ultimos respectivamente, die 17 
“de Março, communicando ter sido regado provimento 
Tecursos referentes aos processos ns. 1.152-R, 1.224-R, 
R, 1.137-R, 1154-R, 1.157-R, 2.168-A, todos da firma D. H. 


os ns. 29, 30, 34 e 35, de 18 de Março os tres pri- 
3 e de 19 o ultimo, communicando ter S. Ex. 'delles 
conhecimento para reformando os accórdãos recor- 
54, 1.753, 1.871 e 2.058), mandar classificar a mercado-. 


Ao Sr. Vivaldo Coaracy: 140-A, 345-A, 350-A, 595-4, é 


Aº hora do expediente, foi concedida preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 4.113, e 3.969-R,. 
à vista das razões apresentadas, respeetivamente, por Nigri. 
& Comp., e pelo representante da Fazenda Publica. A seguir, , 
por unanimidade de votos, foi negada a preferencia soli- 
citada para o julgamento do recurso n. 2.401, pela Condoil 
& Paint S. A. 

Após, foram lidos os officios da Directoria do Expediente 
c do Pessoal do Thesouho Nacional ns. 36, 97 e 38, respectiva- 
mente, de 29, 30 e 31 de Março ultimo, communicando ter 


— o Laboratorio Nacional de Analyses. 


* 202 Quinta-feira, 15 


S. Ex. o Sr. Ministro dado provimento aos recursos inter- 
postos pelo representante da Fazenda dos accórdãos nu- 
meros 2.319, 2.323 e 2.097, em que são interessados, respe- 
ctivamente, Companhia Carris Porto Alegrense, S. A. Mar- 
vin e Pernambuco Tramways and Power Co, Ltda. 

Pasando-se á ordem do dia, foram julgados os sje- 
guintes recursos: | E Ea 

N. 1.671 — Gabriel Gonçalves & C. — Classificação de 
mercadorias — Alfandega de Santos — Relator Sr. Maga- 
lhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto 
do Sr. Ulcarico Cavalcanti. 


N. 1.731 — Companhia Commercial e Maritima — Re- 
ducção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Rela- 
tor, Sr. Magalhães Castro. — Não se conheceu do recurso, 


por perempto, unanimemente, 

N. 1.316 — The Anglo Mexican Petroleum G., Ltd. — 
Differença de direitos — Alfandega de São Luiz — Relator, 
Sr. Vivaldo Coaracy, com vista do Sr. Coelho Duarte. 
Deu-se provimento ao recurso, umanimemente. 

N. 2.130 — Ayres & Son — Direitos sobre envoltorios — 
Alfardega de Recife — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Dei- 
óxou-se de tomar conhecimento do recurso por falta de amos- 
tra, unanimemente. 


N. 2.355 — Irmãos Bignardi — Decreto n. 2.743, de 
1397 — Recebedoria Feceral em São Paulo — Relator o 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 2.373 — Recebedoria Federal em São Paulo — “Ex-of- 
ficio” — Interessado: Domingos de Méo — Decreto n. 2.742, 


de 1897 — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento 
ao recurso “ex-officio”, unarimemnte. 

- N. 2.393 — J. Hertz — Direitos em dobro — Alfandega 
de Santos — Relator, Sr. Ccelho Duarte. — Deu-se provi- 
mento ao recurso, contra os votos dos Srs. Uldarico Caval- 


canti e Galdino Ramos. 

N. 2.512 — Companhia Estrada de Ferro e Minas São 
Jeronymo — Isenção de direitos — Alfandega do Rio Grande 
— Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao re- 
turso, unanimemente. 

N. 2.413 — The Leopoldina Railway Co., Ltd. — Isen- 
ção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 

- Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, una- 
nimemente, 


N. 547-A — A. B. Oliveira & C. — Classificação de mer- 
cadorias — Alfandega de Porto Alegre — Relator, o Sr. Gal- 
cimo Ramos, com vista do Sr. Coelho Duarte. — Conver- 

“teu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvido 


N. 728-AR — Fabio Bastos & C. 
cadorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, o 
Sr. Coelho Duarte. — Deferiu-se o pedido unanimemente. 

Nota — O Sr. Vivaldo Coaracy, retirou-se após o julga- 
mento ido recurso n. 2.393. 

Addiados: 721-A, 746-A, 1.066, 1.307, 2.175, 2.253 e 2.260. 


— Classificação de mer- 


€<I+HD5 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 5 DE ABRIL 
À DE 1937 


Realizou-se no dia 5 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 246" 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compa- 
receram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Francisco |de Magalhães Castro, 
Uldarico Cavalcanti, Galdino Ramos e Hernani Coelho 
Duarte, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçador, 
Iepresentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Gui- 
marães, secretario. 

Aberta a sesão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
Euior, realizada ro dia 1 de Abril ide 1937, a qual foi appro- 
vada. 

A seguir, fez-se a Cistribuição dos processos abaixo enu- 
“merados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Magalhães Castro: 751-A, 756-A, e 761-A. 

Ao Sr. Galdino Ramos: 752-A, 757-A e T62-A. 

Ar Sr. Coelho: Duarte: 408-A, 753-A, 758-A-R, e 763-A. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti: 749-A, 754-A, e 759-A. 

Ao Sr. Vivaldo Coaracy: 30-A, 685-A, 750-A, 755-A, e 760-A. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 

gecursos: 

j N. 721-A — Henrique Foquel — Classificação de mercado- 
rias — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
= Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, depois de 
rejeitada, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti, a prelimi- 
nar de perempção. 

N. 746-4A — Pernambuco Tramways & Power Cº, Ltd, — 
Classificação de mercadorias — Alfandega de Recife — Rela- 


tor o Sr. Magalhães Castro. — Não se conheceu do recurso, por 
perempto, contra os votos dos Srs. relator e Vivaldo Coaracy. 
O Sr. Galdino Ramos foi designado para redigir o accórdão. 

N. 2.175 — Alliarça Commercial de Anilinas Limitada. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
— Relator o Sr. 


Galdino Ramos, com vista do Sr. Coelho 
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Abril 1937 


Duarte. — Deliberou-se, preliminarmente, que os inspectores. 
pódem reconsiderar seus despachos, de accôrdo com a Cir-- 
cular da Directoria Geral da Fazenda Nacional n. 16, de 25 de: 
Março de 1935, contra os votos dos Srs. Galdino Ramos -e 
Coelho Duarte, e mais, que a autoridade de 1º instancia não | 
póde, nem a requerimento da parte, archivar recursos inter- 
postos para este Conselho, contra o voto do Sr. Presidente, 
que admittia o archivamento a pedido, e, a seguir, conver-. 
teu-se o julgamento em diligencia para se pedir a amostra á 

andega do Rio. , 
BETE. =p 1.066, 1.307, 2.253, 2.260 e todos da pauta de 5. | 


do corrente. 
I++ 


SESSÃO ORDINARIA, e EA NO DIA 8 DE ABRIL, | 
DE 193 


Realizou-se no dia 8 de Abril de 1937, às 14 horas, a 247% 
sessão ordiraria do Conselho Superior de Tarifa. 
Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; | 
Francisco de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti e Her-. 
nani Coelho Duarte, membros &o Conselho; o Sr. Bacharel 
Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leo-- | 
nardo Guimarães, secretario. "a 
Faltaram por motivo justificado os Srs. Vivaldo Coaracy 
e Galdino Ramos. : q 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- d 
rior, realizada no dia 5 do corrente, a qual foi approvada. 


A* hora do expediente submettida á consideração do Com 
selho a petição em que Emil & C., solicitavam preferencia. 
para o julgamento dos recursos ns. 3.001 e 3.875, unani- - 
memente, indeferiu-se o pedido. - 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes- 
recursos: . 1a 

N. 2.253 — Industrias Reunidas F. Matarazzo — Resti-. 
tuição de direitos — Alfandega de Santos — Relator, o - 
Sr. Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. po 
— Deliberado unanimemente que era nullo por prot 
fóra do prazo o despacho do Inspector no pedido recon- 
sideração e, contra o voto do Sr. Relator, que a petição 
Commissão Arbitral interrompia o prazo para recurso, deu 
tambem unanimemente, provimento. 

N. 2.260 — Zerrener, Bulow & C., Ltda. — Cassifi 
de mercadoria, Alfandega de Santos — Relator, o Sr. 
darico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso una-. 
nimemente., : 

N. 1.611 — Sabino Ribeiro & C. — Vista ao Sr. Coelho: - 
Duarte. , 

N. 2.402 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. | 
— Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. 

N. 2.420 — Ribeiro de Abreu & C., Companhia de Sa- - 
linas Perynas — Neves & Lima Ltda. — Pring Torres & C. 
Ltda. e Pereira Bastos & CG. — Cobrança de emolumentos. . 
— Alfandega do Rio de Jareiro. — Relator, o Sr. Uldarico | 
Cavalcanti. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso | 
por versar o assumpto sobre materia extranha ás attribui-. 
ções do Conselho, unanimmeente. q 

N. 2.489 — Industrias Reunidas F. Matarazzo — Direi- 
tos em dobro — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Ulda-. 
rico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 

N. 2.494 — São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltda. —. 
Reducção de direitos — Alfandega de Samtos — Relator, A 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento Mm 
diligencia para o fim de ser ouvida a Alfandega de Saito 

N. 2.524 — Alexandre Ribeiro & C. — Restituição de 
direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator o Sr. UL - 
darico Cavalcarti, — Deu-se provimento ao recurso, una-. 
nimemente. | 

N. 2.544 — Companhia Docas de Santos — Extravio de. 
mercadoria — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao TS 
unanimmeente, 


de 
-se 
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cs 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEI 


PORTARIAS 


N. 309 — Em 1 de Abril de 1937 — Designo para sem f 
vir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Abril cor- 
rente, o agente fiscal Alarico José Coelho Cintra, de 
entretanto, os serviços em andamento ser ultimados 
seu antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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despachos “ad valorem” 
« 3.979, de 31 « 
a taxa « 

ndical 


38065 
65563 
Não houve 
28746 


$549 
— 48908, 
165312 
Não houve 
38551 
Não houve 
15864 
- 85933. 
Não houve 
Não houve 
9869 
48796 
798686. 
85961 
ii - 480920 
Não houve 
$753 
3$105 
8735. 
Não houve. 
ago 
39795 
8570 
— 8380 





e Abril de 1937 — 
ocollada sob n. 
3 12, inciso 10, 
1934, aut 


15 de Março ultimo. 

- fórma regulamentar. 
Os Leal, Inspector. 

“Abril de 1937 — Para que produza 
com o offício do Laboratorio 


“de 30 de Março findo, e com- 
bebidas e generos alimentícios 















ses das 





do mez de Janeiro ultimo, “ex-vi” do que 
º do Decreto n. 24.234, de 21 Ide Maio de 
ados em condições de serem-dados a consumo, 
e com 
É l, Inspector. 


tATORIO NACIONAL DE ANALYSES * 


a os por este. Laboratorio no mez. 
corrente. anno, “eg-vi” do que dispõe o 
“Decreto -n. 24 934, de 12 de Maio de 1934 e 
em condições de serem dados a consumo, 
ade com o regulamento sanitario em vigor 


AGUARDENTE] 


ulos: “No 1º srotulo —. Macieira — No, 
Fine Eau de Vie — José Guilherme Ma- 


1 





37 — Declaro aos Srs, em- | cieira & C. — Successores de José Maria Macieira — Lisboa. | 
pro- | rotulos acima tem mais a garrafa um rotulo em. 
ser observadas, na fórma 
de Dezembro | 
cambial de Março findo, 
dos Corretores. — José 


168324 Eds 


Attenklendo 4 re- 
* Embaixada da Allemanha, de 23 de Março 
12.962, deste anno, e de | 
do Decreto m. 924 -023, de 
izo a entrega, livre de Cireitos e 
e caixa, da marca K. P. F. 1.984, 
: vinda pelo vapor ““Amsterland”, en- 


ericollada a esta portaria, que. 


do vapor. indicado, e distri-. 
(Armazem 


screver abaixo a relação geral 






ngeiro, analysados pelo mesmo Labora-. 
regulamento sanitario em vigor. —. 


beb e “generos. alimenticios importados: 
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Além dos 
- fórma de meia lua com tres estre 
“aleool em volume. — ANALYSE n. 67, 

de 1937). e 


E) 


AMEIXAS 


Dizeres dos rotulos: “Prunes n. 000 — Prepares — 
Des Etrangeres prepares a Bordeaux — Dandicolle & Gan 
- >. Bordeaux — France”. 


"Janeiro de 1937), 


— (ANALYSE n. 45, de 91 
AZEITONAS ; E 


Dizeres do rotulo: “Azeitona preta — 
PAZ — Francisco Bento & C., Ltda, — L 


- CHAMPAGNE 


E Dizeres do rotulo: “Champagne : | 
marque deposée em 1906 — Carte Blene Reims. Contém 
: 9,7 % de aleool em volume. 

Janeiro de 1937). 


Far 


COGUMELOS 
Dizeres co rotulo: vu 
France — Truffes Brossees ler. choix”, — (ANALYSE n. 68, 
de 26 de Janeiro de 1937). ] É ; 


FERNET 


C. — Milamo Carlos F. Hoffer & C. — Genova. Concessio- 
marios para la America del Sud?. — (ANALYSE n. 20, de 
“11 de Janeiro de 1937, Contém 47,1 % 


LEGUMES EM CONSERVA á 
“Dizeres do rotoulo: á “Capres surfines — Dandicolle & 
Gaudim — Bordeaux — Frarce — Especialite de. Moutarde — 
Fruits ou vinaigre — Et airogus: = (ANALYSE n. 56, de 22 . 
de Jaeiro de 1937). Ea ; - 
Dizeres do rotulo: “Fabrica a vapor de conservas alimen- 
ticias Brandão & C., Ltda. Ovar Furadouro e Mattozinhos . 
—, Portugal — Grelos — (ANALYSE n. 71, de 26 de Ja- 
reiro de 1937). ag dE : 


LICORES 


Dizeres impressos no rotulo: “Pippermint 
— Distilllateurs Chimistes = Inventeurs — Fabriqué à Revel 


de alcool em . 
volume. — (ANALYSE n. $0, de 29 de Janeiro deva) 


Dizeres impressos na lata: “Triplo Concentrato . 
midoro — Carlo Erba. S, A. Milano”, 
mero 73, de 27 de Janeiro de 1937). 


. i Po- 


- MOSTARDA 


Dizeres impressos no rotulo: “Dandicolle Gaudin — Mos-. 
tarde Opaque — Bordeaux — France — Fines Herbes”?, — 
(ANALYSE n. 76, de 927 de Janeiro de 1937). 


PEIXES EM CONSERVA | 
«DIADES Vanprássua no rotulo: “Anchovas — Anchois Eesdo 
Brandão & CG. Ltda. Ovar Portugal. A Varina — Marca re-. 
gistrada”. — (ANALYSE n..60, de 25 de Janeiro de 1937). 
Dizeres impressos -RO Totalo Lo Protes —. A 
Einger — Riga — Sprottes a 1º 1ile de sesame et de mon- 
ao” — (ANALYSE n.:75, de 25 de Janeiro de-1937).. «0. 
Dizeres impressos no Totulo: “Anchois sans aretes — 
Dandicolle & Gaudim — Bordeaux — France”, 
“YSE n. 62, de 25 de Janeiro de 1937). ; 


Abril 1987 203. 


ellas. (Contém 430 % de 
de 20 de Janeiro. e 


— Pru- 
dim 


Qualidade “Extra” 
Lisboa — Tem mais | 


o desenho de uma pomba. segurando ro bico um ramo de | 
oliveira”, — (ANALYSE n. 5, de 5 de Janeiro de 1937). ; 
E e 


ER REL 
Es (ANALYSE n. 89, de 29 de “a 


Dizeres do rotulo:. “Fernet Branca dei “Fratelli Branca. Si 

































“Dandicolle & Gandim — Bordeaux — + 


de alcool em volume. 





o PE o DE asipidiims. Sida sinta à Bi deitado» x E. js E" 
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PIMENTÕES 
Dizeres impressos ma lata: “Pimentos Morranes — Bran- 
dãc & C., Ltda. Ovar — Furadouro Mattozinhos — Portu- 


gal”, — (ANALYSE n. 58, de 25 ge Janeiro de 1937). 


SARDINHAS 


Dizeres estampados na lata: “Sardinha Brandão em 
tomate. Dos lados da mesma lata — Brandão & G., Ltda. — 
Sardinha Brandão — Em tomate — Brandão & C., Ltda. 
— Ovar Portugal”. — (ANALYSE n. 87, de 29 de Janeiro 


de 1937. , . 
Epios estampados na lata: “Lino da Silva — Sardinhas 
em pura calda de tomate — Lino da Silva — Setubal — 


Portugal”. — (ANALYSE w. 43, de 18 de Janeiro de 1937). 
Dizeres impressos na lata: “Sardinhas Portuguezas. — 
Alta Classe — José Rodrigues Serrano — Boa Nova”. — 
“ ANALYSE n. 45, de 18 de Janeiro de 1937). ) 
Dizeres gravados no rotulo metallico: “Sardinha em 
azeite de oliveira — Fabrico Extra — M. Saldanha & Com- 
paphia, Ltda. — Lisboa, entre os dizeres Es 
tem mais o rotulo no centro a marca registrada: EIXO 
—. (ANALYSE m. 9, de 7 de Janeiro de 1937). s 
Dizeres impressos na lata: ui E UE Sa — M. 


Saldanha & CG. Limitada — Lisbôda — pura — marca Te- 
gistradas. — (ANALYSE n. 70, de 26 de Janeiro de 1937. 


VERMOUTH 


Dizeres impressos no rotulo: “CORA — Vinho Vermouth 
— Fratelli Cora Torino — Stabilimento Vinicolo im Casti- 
gliole D'Asti””. (Contém 15,2 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n. 39, de 15 de Jareiro de 1937). 


VINAGRES 


Dizeres impressos no rotulo: “Sempre verus — Vinagre 
puro de vinho — Registrado — Spratley EC Lisbôda — 
Portugal”. — (ANALYSE n. 59, de 25 de Janeiro de 1937). 


VINHO 


Dizeres impressos ro rotulo: Moscatel de Setubal — 
marca registrada J. M. da Fonseca — Sueccessores Lisboa”. 
(Contém 19,1 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 
n-cro 22, de 11 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos ro rotulo: “Marca registrada — CL A 
-- Antonio do Lago Cergeuira — Amarante — Amarante — 
» Casa da Calçada — Portugal”. (Contém 10,2 % de alcool em 
volume. — (ANALYSE n. 7, de 5 de Janeiro de 1937). — 
“Vinho tinto. 

Dizeres impressos no rotulo: “Reserva Dalmella” — 
“Superior (marca registrada) J. M. da Fonseca successores 
-— Lisboa”. (Contém 18,2 % de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE mn. 19, de 9 de Janeiro de 1937). 


Dizeres dos rotulos:; “Ce vin doit étre — Calvet bu tres 
froil -—- Souternes — Calvet — marque deposéte — J. Calvet 
& Companhia negociantes a Bordeaux (France)”. Cortém 
11.5 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 61, de 25 de 
«Janeiro de 1937). : 

Dizeres impressos no rotulo: “Vinho Velho do Porto 
“Tiradantes” — Reserva especial. CG. da Silva — Porto”. 
(Contém 18,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 25, 
de 11 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos no rotulo:; “Vinho do Porto Firmo Ge- 
puino — Alto-Douro — Marca Castello de J. Carvalho Ma- 
cedo Ltda. Casa fundada em 1861. Além dos dizeres acima 
tem o rotulo na parte de cima, entre medalhas de premios o 
desenho de um castello com os dizeres (Marca registrada)”. 
Contém 20,7 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 4, 
«e 4 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos no rotulo: “Sauternes” — Expedie par 
Nathe, Johnston & Fils — Bordeaux — France — Depose”. 
(Contém 12,5 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 57, 
de 23 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos mo rotulo: “Marca Registrada N. A. 
— Dentro de uma estrella (Vinho Velho do Porto). Reserva. 
A. Nicolau d'Almeida & C., Ltda. Porto. Producto de Por- 
tugal”?. (Contém 17,4 % de alcool em volume. — (ANALYSE 
n. 37, de 14 de Janeiro de 1937). 


Dizeres impressos no rotulo: “Antonio do Lago Cer- 
queira — “Amarante” — “Casa da Calçada” Amarante — 
Portugal. Na parte do centro tem o rotulo um monograma 
com as letras A L C”. (Contém 8,8 % de alcool em volume 
E” TODO branco — (ANALYSE mn. 34, de 14 de Janeiro 
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D:zeres impressos no rotulo: “Cos d'Estourrel — 1928 — 
Mis em bouteille au chateau. Tem mais o rotulo o dese- | 
nho de um palhaço”. (Contém 11,7 % de alcool em volume. | 
— (ANALYSE n. 77, de 27 de Janeiro de 1937). : 

Dizeres impressos no rotulo: “St. Emilion — Marque. 
Calvet — Depossé. J. Calvet & C. — Negociants a Bordeaux | 
(France)”. (Contém 11,9 % de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE n. 84, de 28 de Janeiro de 1937). qa 

Dizeres impressos mo rotulo: “Vinho Velho do Porto — 
DALVA — Reserva especial — Garrafeira Particular. CG. da. 
Silva — Porto”. (Contém 18 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE pr. 31, de 12 de Janeiro de 1937). sas 


WHISKY 


Dizeres de um rotulo collado no gargalo: “The Robbie 
Burns. Famed Old Liqueur Whisky. Em outro rotulo: O de= 
senho de um homem e as palavras — Robbie Burns — Pure: 
Scotch Whisky — R. H. Jonhson & C., Leith Scotland. (Con-. | 
tém 42,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 92, de - 
30 de Janeiro de 1937). ” 

Dizeres impressos no rotulo: “Munros — Square Bottle —. 
Scotch Whisky James Munro & Son, Limited Leith & Lon- 
don”. (Contém 43,0 % de alcool em volume). — (ANALYSE - 
n. 65, de 26 de Janeiro de 1937). = 

Dizeres impressos no rotulo: “10 Years old Liqueur : 
Whisky — Old Scotch Whisky — The Antiquary — Regis-. 
tered at hast have found it — Corks Brauded J. & H.. 
Wardie — Edinburgh. Tem mais o rotulo o desenho de um. 
homem na posição de estar tirando uma garrafa de um ar-. 
mario. (Contém 43,7 % de alcool em volume. — (ANALYSE: 
n. 52, de 19 de Janeiro de 1937). a 


IH 


N. 313 — Em 2 de Abril de 1937 — Recommendo ap, 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro . 
pela importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje. 
no Banco do Brasil, em virtude do-cheque n. 488.861, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. E 


SIHD 


N. 314 — Em 2 de Abril de 1937 — Attendendo à requi- | 
sição n. 54, de 22 de Março findo, da Embaixada da Grã-. 
Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.974, deste. 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
vre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 caixas, da m 
A. C., Rio de Janeiro, ns. 52.115-24 e 52.192-99, conter 
champagne, e vindas pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste 
porto no dia 31 do mez passado. ; “ 

A alludida requisição ceve ficar collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado e d dd 
buida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José idos Santos Leal, Inspector. “= 


ear 
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N. 315 — Em 3 de Abril de 1937 — Tendo em vista 0. 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 13.312, deste anno, o despachante aduaneiro Anto) io 
Francisco Caldas Junior, permitto o seu afastamento d 
serviço por 30 dias, periodo em que será substituido 
seu collega Ernani Pinto Bastos. — José dos Santos 
Inspector. 

IH 


N. 316 — Em 3 de Abril de 1937 — Attendendo á re 
sição mn. 26, da Embaixada da Allemanha, Ide 23 de Mai 
findo, protocollada mesta Alfandega sob n. 12.975, 4 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a ga, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caix: 
marca B. J., ns. 1.145, 1.146, 1.147, 1.148, contendo m 
vindas pelo vapor “Antonio Delfino”, entrado em 1 do mez: 
corrente. by 

A alludida requisição deve ser collada a esta portariz 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e eis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. ( 2 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ri! 














ril de 1937 — Communico aos 
Santos, nomeado ajudante do 
Pinheiro Valle, por titulo de | 


1 findo. 
ntrou em exercicio nesta data. — José 









































“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buita à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. ; “a 







il de 1937 — Tendo em vista o que 
tocollada nesta Alfandega sob nu- 

nno, o despachante aduaneiro “Mario 
, permitto o seu afastamento do serviço 
o em que será substituido pelo seu collega 
eira Guimarães. — José dos Santos 
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N. 326 — Em 7 de Abril de 1937 — Determinro ao con- 
tinuo Manoel Pompeu de Macedo que convide o Sr. Oscar 
Miranda, residente à rua Visconde de Santa Isabel n. 331, 
2 apresentar defesa, dentro do prazo de 30 dias, no pro- 
cesso n. 3.393, deste anno, sob pena de revelia, — José dos 






4 







Santos Leal, Inspector 











“de Abril de 1937 — Attendencdo 4 requi- | PER = 
nero, da Legação da Noruega, de 17 de Março . 
ada nesta Alfandega sob n. 11.747, deste 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
de Março de 1934, autorizo a antrega, livre . 

aduaneiras, de um pacote, contendo papel, 
tt) pesando 15 kilos, vindo pelo vapor 

neste porto no mez de Março ultimo. 
quisição deve ser collada a esta portaria, 
no manifesto &o vapor indicado, e dis- 
ferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
“Santos Leal, Inspector. 


N. 327 — Em 7 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 9200 :000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque m. 488.862, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José des 
Santos Leal, Inspector, ; 
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N. 328 — Em 7 de Abril de 1937 — Attendendo á re: 
quisição n. 59, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 29 ce 
Março findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 13.801, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
- ereto m. 24.023, de 21 de Março Ido anno Ce 1934, autorizo 

a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
da Marça “CH B. MS. H. B, Ms Ambassador, British 
Embassy, Rio de Janeiro. C. S.”, n. 1, contendo dois ar- 
"marios de aço, vinda pelo vapor “Sultan Star”, entrado 
neste porto no dia 21 de Março ultimo. é 

A alludida requisição deve ser- collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 





de Abril de 1937 — Passam a servir, nos 
idicados, os seguintes funccionarios:; . 
Porta G. — Conferente Bartholomeu de 


- 


“Porta D — Conferente Palvino Campos 








Isas|— Conferente João da Silva Almeiea. 
Leal, Inspector. ey 






ED 







: <I+*E= 
de Abril de 1937 — Passa a servir como 


» sem prejuizo dos serviços de que 
onferente Gervasio Castello Branco. — 
eal, Inspector. E 





N. 329 — Em 7 Ce Abril de 1937 — Attendendo á requi- E 
sição n. 503, de 19 de Março de 1937, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob m. 12.976, deste | 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto A 
m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo à entrega; livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 17 caixas, da marca S. E., - 
ns. 3.530 a 3.533, 3.578, 8.549 à 3.552, 3.593 a 3.596, 3.618, 
3.616, 0-1 e 0-2, contendo material escolar, vindas pelo vapor 
“Augustus”, entrado neste porto no dia 16 de Março firdo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri-. 
hbuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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5 de Abril de 1937 — Passa a fazer revisão | 
 escripturario Leoncio de Lima Fernandes Ta- 
4 n'sado de tal serviço, o tambem escriptu- 
e Andrade Moura. — José dos Santos Leal, 










IH 





Em 5 de Abril de 1937 — Communico aos 
trios o fallecimento, hontem occorrido, do des- 
o Ignacio Malheiros da Fonseca. — José 
, Inspector. 
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N. 330 — Em 7 de Abril de 1937 — Attendendo 4 re-. 
quisição n. 504, de 19 de Março ultimo, da Embaixada da. 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.977, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto o 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
de direitos e taxas aduareiras, de seis caixas, da marca 
R. Ambasciata dItalia, Rio de Janeiro ns. 106, 240 a 242, 450 
e 773, contendo impressos de propaganda turistica, vindas 
pelo vapor “Augustus”, entrado neste porto no dia 16 de 
Março ultimo. : 

* A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que. 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem' 1.1). = 8 E 
José dos Santos Leal, Inspector. Era! o. 
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Em 6 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
e da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
cia de 3:2745400, que o mesmo recebeu hoje no Banco 
m virtude dos cheques ns. 489.189 e 489.190, de 
mente, 2:864$400 e 4108000, para pagamento por 
pesa da União. — José dos Santos Leal, Inspe- 









1 7 de Abril de 1937 — Attendendo á requi- 
, de 29 de Março findo, da Embaixada da Grã- 
aqui protocollada sob n. 13.800, deste anno, e 
) artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 1934, autorizo a entrega, livre de Idi- 
; aduaneiras, de tres caixas, da marca H. B. 
Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro. 
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N. 331 — Em 7 de Abril de 1937 — Attendendo á equi. 
sicção sem numero, da Legação da Noruega, de 10 de Março 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 12.978, deste anna 
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q A e 7 ta 


 , 206 Quinta-feira, 15 
— e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
— de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
| e taxas aduareiras, de 10 caixas, da marca L. N., ns. 1 a 7, 
— e 13 a 15, contendo vinhos e licores, vindas pelo vapor 
— | “Formose”, entrado neste porto mo mez de Fevereiro ultimo. 


«me será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


| a) a po 


Ss. Funccionarios que Romario Candido dos Reis, no- 
“Jneado ajudante do despachante aduaneiro Armando Affonso 
de Carvalho Lima, por titulo de 22 de Março findo, entrou 
— em exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I*H0>5 


“ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco volumes, do 
marca Embaixada Britanrica, Rio de Janeiro, ns. 511 a 515, 


trado neste porto no mez findo. 


que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
v. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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Pc N. 334 — Em 9 de Abril de 1937 — Commanico aos 
Srs. Funccionarios que “Luiz Mecalha, nomeado ajuidante 
do despachante aduaneiro Oswaldo de Bustamante Silva, 
po titulo de 6 do mez de Abril corrente, entrou, em exercicio 
nesta data. — José ldos Santos Leal, Inspector. 
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N. 335 — Em 9 de Abril de 1937 — Determino ao con- 
tinuo Maroel Pompeu de Macedo que convide o Sr. Ba- 
zilio Bittencourt, residerte à rua Sacadura Cabral n. 35, 
a apresentar defesa num inquerito administrativo aberto 
nesta Alfandega, dentro do prazo de 30 dias, sob pera de 


revelia. — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0——> 
N. 336 — Em 9 de Abril de 1937 — Tendo em yista w 


guns Fegueseo, em petição protocolada nesta Alfandega sob 
n. 14.407, deste amno, o despachante aduaneiro João Frede- 
Tico de Siqueira, permitto o seu afastamento do serviço por 
30 dias, periodo em e será substituido pelo seu ajudante 
Augusto Rodrigues .Siqueira, — José dos Santos Lea , Ims- 
pector. 
II 

N. 337 — Em 9 de Abril de 1937 — Attencendo á requi- 
sicão n. 2, da Embaixada da França, de 30 do mez de Março 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 13.802, deste 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a, entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, com a marca 
H. A., ns. 75.558-63, comtendo champagne, e vindas pelo 
vapor “Kerguelen"?, entrado neste porto no dia 31 do mez 
passado. ; 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
«que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 338 — Em 9 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição mn. 1.083-37, da Fundação Rockefeller, de 5 de 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 13.540, 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 


 N. 333 — Em 9 de Abril de 1937 — Attendendo à re- | 
quisição mn. 61, de 1 de Abril corrente, da Embaixada da | 
Grã-Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.057, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- . 


contendo pneumaticos, vindos pelo vapor “Sultan Star”, en- 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 


” -- à E ias 





























deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 40 volumes, Ca marça 
F. R., ms., 15,80 a 99, 123 a 141 contendo o material er 

o Edo 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem | 
B. 5). — José dbs Santos Leal; Taspedtor. | 


N. 339 — Em 10 de Abril de 1937 — Communicando aos 
Srs. Funccionarios que, Samuel Ribeiro de Almeida , no- | 
meado ajudante do despachante aduaneiro Renato Ubira-. 
jara de Castro, por titulo de 7 de Abril corrente, entmou em 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. | 


N. 340 — Em 10 de Abril de 1937 — Attendendo & 


Ns 


neste porto no dia 6 de Abril em curso. JA 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
nm. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. . 


ID 


N. 341 — Em 12 de Abril de 1937 — Commiúnico aos | 
Srs. Funccionarios que, João Ca Matta França, nomeado | 
ajudante do despachante aduaneiro Roberto de Souza Porto, 


por titulo de 29 de Março de 1937, entrou em exercicio ne ta 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. : 


N. 342 — Em 12 de Abril de 1937 — Passa a servir nas 
corferencias internas do armazem n. 1, o official adminis- 
trativo, J — Floduardo Martins de Araujo. — José dos 
Santos Leal, Imspector. 


IS 

N. 344 — Em 12 de Abril de 1937 — Tendo em vista 
a ordem n. 97, de 12 de Abril de 1937, da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal, desligo do serviço desta Re ção 
o escripturario da classe G, Quadro VIII — Alfandegas — 
Antonino Mendes Pinheiro Lobato, designado por acto 
7 deste mez, do Sr. Director Geral da Fazenda N 
para servir em commissão, na D rectoria das Rendas 
neiras. — José dos Santos Jeal, Inspector. 


as 
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N. 345 — Em 12 de Abril de 1937 — Designo para ser- 
vir pas conferencias avulsas o conferente Gonçalo do Rego 
Monteiro. — José dos Santos Leal, Inspector. . AM 

saR 
“ É e 

N. 346 — Em 12 de Abril de 1937 — Designo para a dis- 
tribuição interna dos despachos e para servir bem no ar- 
mazem das docas do Lloyd Brasileiro o eras poe 


ho - 


Paulo Coelho. — José dos Santos Leal, Inspector. 
o ” Pa 

N. 347 — Em 13 de Abril de 1937 — Attendendo & 
aquisição n. 4/37, da Legação da Suecia, de 30 de M arço f 
protocollada nesta Alfandega sob m. 13.697, deste anno, + 
accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.02 de 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 1 


4 
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uaneiras de tres volumes, da marca B. V. ns. 604-6. con- 
lo moveis, usados, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 

ma trado neste porto mo dia 8 de Abril em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

— que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

— tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

mn. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


a sessão e lida pelo secretario a acta da anterior, 
provada. Pelo Sr. presidente são mandados distribuir os pro- 
tessos pedentes de parecer entre os relatores. A ordem do dia, 
sao relatados os seguintes processos: — Pelo Sr. Mario Sa- 
raiva: Ficha n. 601, da Viação Férrea do Estado do Rio Grande 
do Sul, vindo com a ordem n. 79, de 22 de Fevereiro ultimo, 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que tem si- 
milar as cantoneiras de 70 x 70x9 millimetros e as de menores 
diametros; o restante material não tem similar; ficha n. 607, 
da Companhia Siderurgica Belgo Mineira, referente à revisão 
procedida na nota n, 27.141, de 1936, pela Commissão de Ins- 
Pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que 
os parafusos e rebites importados, partes integrantes, no caso, 
de um alto forno metalurgico, não tem similar; ficha n. 613, 
da “Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita 
na nota n. 39.292, de 1936, pela dita Commissão, concluindo 
que os parafusos especiaes importados e destinados à cons- 
irueção de hangar, sendo, como no caso são, partes integrantes 
do hangar, não tem similar. Nos tres processos, a Commissão 
adopta os pareceres. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 552, de 
Pirelli S. A., concluindo que se faça o regist 
rido para cabos telegraphicos submarinos e sub-fluviaes com 
proteção externa de fios de reação redonda ou de qualquer 


que é ap- 
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BRENDA Em is de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 3, de 1 de Abril corrente, da Embaixada da 
França, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.058, deste 
“anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e direitos e taxas aduaneiras, lde uma caixa, da miarca 
EXPO, n. 152, contendo material de publicidade para a ex- 
osição de Paris de 1937, vinda pelo vapor “Kerguelen”, 
nirado neste porto no dia 31 ide Março ultimo. g 
- 4 alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
nida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 


1). —José dos Santos Leal, Inspector. da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que à orga- 


hização das listas referidas no art. 3º, do Decreto n. 994, de 
28 de Julho de 1936, está dependendo da designação dos assis- 
tentes, ainda não feita pelo Ministerio da Fazenda. Em ambos 
Os processos a Commissão adoptou os pareceres. Pelo Sr. Fon- 
seca Costa — Ficha n. 605, da Companhia Siderurgica Belgo 
Mineira sobre revisão feita na nota n. 82.892, de 1936, pela 
Commissão de Inspecção, junto da Alfandega desta Capital, 
concluindo que os parafusos despachados são partes indis- 
pensaveis e integrantes, no caso, de um alto forno metalurgico, 
não tendo, assim, similar; ficha n. 561, do Club Regatas Al- 
mirante Barroso, vindo com o officio n, 474, de 17 de Dezembro 
de 1936, da Directoria das Rendas Aduaneiras, concluindo que 
só os barcos para sports de casco liso não têm similar. 
Em ambos os processos a Commissão adopta os pareceres, Pelo 
Sr, Oscar Mendonça — Ficha n. 609, da Companhia Siderurgica 
Belgo Mineira, sobre revisão feita na nota n. 22.772, de 1936, 
pela Commissão de Inspecção já alludida, concluindo que os 
parafusos importados não têm, no caso, similar, visto serem 
partes integrantes de uma installação hydro-electrica; ficha 
n. 615, da “Luftschiftbau Zeppelin”, sobre revisão feita 
pela referida Commissão na nota n. 62.305, de 1936, concluindo 
que os parafusos importados como parte integrante de uma 
estructura de aço, não têm similar. Em todos os processos a 
Commissão adopta os pareceres do relator. Pelo Sr. Pinto 
Brandão — Ficha n. 574, da “Société Anonyme du Gaz de 
Rio de Janeiro”, sobre isenção de direitos para valvulas, 
concluindo que, tratando-se de valvulas de vedamento automa- 
tico, não têm similar; ficha n. 604, da mesma Sociedade, sobre 
revisão feita nas notas ns. 47.966 e 58.167, de 1935, pela Com- 
missão de Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, 
concluindo que as ferramentas manuaes despachadas, não 
tém similar; ficha n. 593, da “São Paulo Brazilian Railway 

Company Limited”, vindo com o officio n. 94, de 2 de Fe- 

vereiro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo 

que do material despachado só tem similar o material do 

item n. 7, da relação de fls. 17 do processo. Em todos os pro- 

cessos, a Commissão adopta os pareceres. E nada mais havendo 

a trata-se, encerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, 

Francisco Badenes, secretario, lavrei esta acta. — José dos 

Santos Leal. — Mario Saraiva. — José Lins. — Fonseca Costa. 

— Euvaldo Lodi. — Oscar Mendonça. — Pinto Brandão. — 

Francisco Badenes, 


€I+*L» 


349 — Em 14 de Abril ce 1997 — Recommendo 4 
ecção e à Guardamoria o exacto cumprimento da ordem 
“98, de 12 do corrente, da Directoria do Expediemte e do 
:ssoal, abaixo transcripta. — José dos Santos Leal, Ins- 


BC e secção “Direcioria do Expediente e do Pessoal”, pag, n. 199). 


IH» 


ENCOSHO — Em 15 de Abril de 1937 — Attendendo 4 re- 
lisição n. 6951/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, de 
“de Março findo protocollada nesta Alfandega sob n. 14.732, 
e amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
reto m. 24.023, de 21 de Março lde 1934, autorizo a em- 
sa, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
arca “Svagrovisky the ezechoslovak Mipister Czecholavac 
ation, n. 1, vinda pelo vapor “Andalucia Star”, entrado 
neste porto no mez de Março ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
e será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
uida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Es » IH» 


CN. 351 — Em 15 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
sição n. 62, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 do mez 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
o 14.741, deste anno, e, de accôrdo com 10 artigo 12, in- 
so 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
izo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
as, da marça His Excellency The British Ambassador 
de Janeiro, ns. 1 a 2, comtendo objectos para decoração, 
ndas pelo vapor “Natia” entrado neste porto no dia 7 
j mez passado. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
« e será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
'ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 





APPREHENSÕES 


— 


Decisões do Sr. Inspector 


Em 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 59º SESSÃO 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Benjamin 
de Araujo Lopes da Costa, em serviço de fiscalização no 
Posto de venda de ingressos em 2 de Janeiro de 1937, appre- 
hendeu 70 relogios para bolso e 992 para pulso. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 5 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. , 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
icisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 
va, José Lins, Fonseca Costa, Oscar Mendonça e Pinto 
dão, deixando de fazel-o, sem causa participada, o Sr. Eu- 
Lodi. Havendo numero legal, é pelo presidente aberta 


Exterior, vindo com a ordem n. 82, de 24 de Fevereiro ultimo, ' 


E sado Ed. 
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Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
mificou-se estarem sujeitos aos direitos de 7018760, no valor 
commercial de 2:5708000. 

Assim, - 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, paragra- 
pho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprchensão procedente. o 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjud'cando-se, afinal, 59 % do producto ao 
apprehensor Guarda aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes 

a Costa, 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 

vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
lindores, tudo de accordo com o art. n. 651, da lei citada, 
combinado com o artigo n. 124 da de n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 424, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€<I+D= 


Consta, deste processo que o Guarda aduaneiro Lino Cam- 
pos, auxiliado pelo Remador João Baptista de Oliveira, em 
serviço de fiscalização no Posto 1-2 do Cáes do Porto, em 6 
de Outubro de 1936, apprehendeu tres latas de azeite de Oliva 
com a marca “S. S.”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 9 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) d'as, de 
conformidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sob tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos dire'tos de 4938, no valor commercial 
de 8705000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo mn. 630, 
paragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“cespe adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda aduaneiro Lino Campos e ao seu auxiliar Re- 
mador João Baptista de Oliveira; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo tom o 
artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.172, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IX» 


Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Eduardo 
Antonio da Silva, em serviço de fiscalização, a bordo do vapor 
“Buenos Ayres Marú”, em 30 de Junho de 1936, apprehendeu 
cinco chapéos “Panamá”, e tres paliteiros de fabricação ja- 
poneza. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
Re de 3 de Julho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido Oo 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
17 de Julho de 1936, com o prazo de 30 (trinta) d'as, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos dire'tos de 1288400, no valor 
commercial de 3038000. 

Assim. | 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 8 3º, 

ee Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
endas : 
siderando que o processo correu à revelia : 
a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 







































apprehensor Sargento aduaneiro Eduardo Antonio da Silva, 
30% para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % d vididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, . 
tudo de accordo com o artigo n. 651, da le. citada, combinado 
com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janciro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 25.147/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


IH 


Consta deste processo, que os Guardas aduaneiros João 
Gonçalves das Neves e Daniel de Paiva Xavier, em serviço de 
fiscalização, no dia 19 do mez de Novembro de 1936, appre- 
henderam duas camisas de sêda, branca, para homem. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 11 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar deciarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de, 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 11258777, no valor com- 
mercial de 140$000. | 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. mn, 

S$ 3º% da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas ' 
de Rendas ; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, a 

io A ani e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores Guardas aduaneiros João Gonçalves das Neves e 
Daniel de Paiva Xavier; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
mero 651, da lei citada, combinado tom o artigo 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n, 43.556/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Abril de 1937. — ' 
Jose aus santos Leal. À 


€<I+*D= 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros 
Burlamaqui e Adalberto José Cardoso, auxiliados pelo 
mador Canostrato da Silva e pelo Guarda do Qáaes, iszequiel 
Cruz, n. 58, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, 
do Cáes do Porio, em 10 do mez de Agosto de 1936, appre- . 
henderam 12 facas e duas conchas para peixe, 12 facas com- 
muns, 12 gartos para peixe, talher para peixe, tri , 
colheres para chá, 12 ditas para café, uma e ig mi mô $ 
24 garios e 24 colneres, seis facas, um garfo e a colher 


Instaurado o respectivo processo, de nccordo com o d . 
pacho de 13 de Agosto de 1936, toi lavrado o termo de : 
nensão de tolhas, 


E como não fosse apresentado o dono das m 
afim de prestar deciarações, sendo, além disto, dê 
o seu paradeiro, toi pub.icado edital no “Diar,o Otfic 
29 de Agosto de 1936, com o prazo de 39 (trinta) dias, de. 
contormidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de . 
1944, tmdo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre . 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


- Em seguida, avaliadas e classif.cadas as 

rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 3265851, no 

commercial de 617$00u. A 
Assim, 


Considerando que está evidenciada no caso, uma e! 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Rendas ; 


Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, e À 
na tórma regulamentar, sejam as mercadorias endidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do prodi sá ; 
apprehensores, Guardas Annibal Burlamaqui e Adalberto ô 
Cardoso, e aos seus auxiliares, Remador Calio 
e Guarda do Cães do Porto, Ezequiel ruz, D. 
a Fazenda Nacional e os restantes 2 % d 
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COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE NOVEMBRO DE 1935 


a : 
ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 


com o artigo 651, da lei c'tada, combinado com o ar- 
- 124, ga de n. 2.994, de 5 de Janeiro de 1915. 


e. (Processo n. 30.750/36). 


















a do Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1937, 
antos Leal. 


* ES 


Para conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 


cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 12 


UNh Lo 062) Carlos Hi Neubarth — 31.926 — Pediu, recon- 
sideração da decisão n, 1.117, de 1935. k 
4 Commissão da. Tarifa, apreciando o presente pedido de: 
reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Laboratorio: 
Nacional — laudo n, 300, por unanimidade de votos, subscreve. 
O seguinte parecer do Conferente Sr, Eugenio. Pourchet: — 
” vista do que declara o Laboratorio Nacional, a mercadoria. 
foi bem despachada como colla de qualquer outra 


) qualidade, 
taxa de 3$120 por kilogrammo, peso legal, art. 89 da Tarifa”. 


CIA 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Eduardo 
marães, auxiliado pelo Guarda Paschoal Lanzelotti e pelo 
n. aci e fiscalização, 
Armazem de Bagagem e “borboleta”, em 5 de No. 
apprehendeu 29 caixas de laminas para barba 

“, contendo cada caixa 10 dezenas. 
spectivo processo, de accordo com o des- 


9 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
são de folhas. 


como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
ar Géclarações, sendo, além disto, desconhecido o 
iro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
embro de 1936, com o prazo de 39 (trinta) dias, de 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho: de 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
Di lavrado o termo de revelia regulamentar. 
sida, avaliada e classificada a mercadoria, ver;fi- 
Fr sujeita aos direitos de 4938000 no valor com- 
8708000. 


|O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, recon- 
siderada a decisão n. 1.117, de.6 de Agosto ultimo. Publique-se 
“ seguir, o referido. laudo n. 300. 

O laudo citado é o seguinte: 


“A analyse demonstrou que a referida amostra é de ge- 
latina, para fins industriaes. Contém 3210 % (tres grammas 
e duzentos e dez milligrammas por cento) de cinzas. 


ando que está evidenciada no caso, uma tenta- 
rabando, “ex-vi”? do disposto no artigo n. 630, 
ova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 


Passo, a responder aos quesitos formulados: 
1º — Se a mercadoria em questão é purificada: 


Resposta: — A mercadoria em questão não é purificada. 
ando que o processo correu á revelia: 2º — Se a, mercadoria em questão é usada na industria, 
apprehensão procedente. alimentar: 


que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
lamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


udicando-se, afinal, 50 %o, do producto ao appre- 
E Paschoal Lanzelotti j 


Resposta: — A mercadoria em questão não deve ser 
usada na alimentação. 


Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1935, — Armando Silva, 
1º chimiço.”? 


o de accordo com o artigo n. 651, da lei 


| ea BR “Casa Mayrink MelganS A oro Des- 
E o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 


'pachou pela nota n. 65.199, de 1935, machina operatriz não: 


despachados a mercadoria que classificou como caixa de ma- 
'deira fina envernizada, do art. 320, taxa de 268000 por kilo. 

| pr Ã, Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como caixas, de madeira fina, en-. 


vernizadas, do art, 320 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo; 
combinado com a nota n. 87 e de accôrdo com decisões exis-. 


io de Janeiro, 19 de Abril de 1987 
Santos Leal, 


HE» 
o Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.664 — Casa Lohner S. A. — 40.694 — Despachou pela, 
nota mn. 67.562, de 1935, obras. não classificadas, não espe-. 
ficadas de ferro. batido nickelado, do art. 361, taxa de 48036 
Dor kilo, tendo o. Conferente Sr. Mario Guaraná verificado ap-. 
parelhos physicos de ferro batido nickelado, com partes. de. 
aluminio, art. 1.657, taxa de 99700 por Kilo. Ê 

A: Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr, José. 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve. 
o seguinte parecer do Conferente Sr, Dr. Sá e Souza: — “Tra- 
ta-se de mercadoria que já foi objecto da decisão da Com- 
missão da Tarifa, n. 436, de 26 de Março do corrente anno e 
resolvido para” pagar direitos como “obras não classificadas, 
e não especificadas, de ferro”. De aceôrdo com o parecer do 
profissional que explica tratar-se, no caso presente, de “peças: 
de ferro “fundido esmaltado e partes de ferro batido nicke- 
lado”, mesta conformidade e de accôrdo com a citada decisão 


u. 436, devem ser exigidos os respectivos direitos. E” o meu 
voto.” ) 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda -que se publique a 
seguir, o referido. certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“O material a que se refere este recurso, já foi objecto de. 
duvida que teve solução pelo voto unanime da Commissão da; 
Tarifa, constante da decisão n. 436, do anno corrente. Trata-se, 
com effeito, de material identico ao do caso citado, a saber: 
centrifugadores para laboratorio de chimica, destinados 4 


fosse apresentado o dono da mercadoria, 
ões, sendo, além disto, desconhecido 
icado edital no “Diario Official”, de 
1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
creto n, 24.478, de 27 de Junho de 
'º qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
i lavrado o termo de revelia regulamentar, 
ida, avaliada e classificada a mercador'a, verifi- 
Sujeita aos direitos de 4194781, no valor com- 
5605000 


VU e 


Ando que está evidenciada no caso, uma tenta- 
contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 

pe] 
dão que o processo correu á revelia: 
apprehensão procedente. Vêss 
Se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
egulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
udicando-se, afinal, 59 Jo do producto ao appre- 
jarda aduaneiro Antonio Cordeiro e aos seus au- 
mador Raymundo dos Santos e Guardas do Cáes 
ntonio Carlos da Costa e Raymundo Monato:; 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
dor do processo, o escrivão e os avaliadores, 

ecordo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
MBA da de nr. 2994, de 5 de Janeiro de 1915. 


de chimica, destinados 4 sedimentação de liquidos de densidades 
se. (Processo n. 43.555/36). 


differentes. 


do Rio de Janeiro, 12 de Abril de 1937, — 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1935, — José Pio Borges 
fos Leal, 


de Castro,” 













| 
| 
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N. 1.665 — Cia. Paulista de Papeis e Artes Graphicas — 
38.033 -- Despachou pela nota n. 65.467, de 1935, papei 
branco, liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 1$560 por kilo e papel colorido liso, para 
escrever, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, taxa de 
28600 por kilo, art. 556, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede 
verificado papel chagrin ou graneado e semelhantes, de qual- 
«quer côr, da alinea 9 do mesmo artigo, taxa de 38120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido 
pela Divisão de Producção, da Imprensa Nacional, que acom- 
panhou o officio supra n. 2.825, declarando que a mercadoria 
da amostra n. 1 é de papel de côr e liso e a da de n. 2, é de 
papel branco e liso, prestando-se os mesmos para impressão 
«ie cheques e para escrever, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como papel, 
branco, liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, da taxa de 18560 por kilo e como papel colorido, 
liso, para escrever, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, 
da taxa de 28600 por kilo, do art. 556 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime. 


N. 1.666 — Cia. Souza Cruz — 42.834 — Submetteu a des- 
pacho papel em mortalhas para cigarros, soltas, com ponta 
ambreada ou não, com ou sem colla e sem impressão, do ar- 
tigo 564, taxa de 5$200 por kilo, pretendendo, em conferencia 
interna, tratar-se de papel em tiras para cigarros, provido de 
colla ou gomma, da taxa de 38120 e mais 20 %, do art. 556 
da Tarifa. O Conferente Sr. Americo de Barros verificou papel 
de seda em tiras, com colla, para cigarros. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como papel de seda branco, provido de colla, 
em tiras proprias para cigarros, do art. 556 da Tarifa e taxa de 
38120 o kilo, com a aggravação de 20 % prevista na nota n. 147 
da mesma Tarifa; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Ama- 
rilio de Noronha e Alfredo Seabra consideram a mercadoria 
kem despachada como papel em mortalhas, para cigarros, soltas, 
com ponta ambreada' ou não, com ou sem colla e sem im- 
pressão, do art. 564, taxa de 5$200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.667 — Chame & C. — 43.313 — Despacharam pela 
nota n. 74.281, de 1935, obras de chapas de ferro, enverni- 
zado, não classificado, do art. 860 — taxa de 158600 por kilo, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para grampos de 
ferro envernizado para cabello, da taxa de 58200 por kilo. O 
Conferente Sr. Azevedo Souza classificou como obras de 
chapas de ferro, envernizadas, não classificadas, do art. 860 
€ taxa de 158600. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa como obras não classificadas de 
chapas de ferro, para prender e fixar cabello, do art. 860 da 
Tarifa e taxa de 158600 por kilo, de accôrdo com decisões 
existentes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.668 — “Cia. Propaganda Administrativa e Commercio 
(Propac.)” — 43.153 — Pediu classificação de mercadoria para 
a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
apresentada — prospectos do “The Daimler 15”, — como pros- 
pectós impressos em mais de uma côr, para propaganda de 
productos estrangeiros (automoveis), do art. 554, combinado 
com a nota n. 146 da Tarifa e taxa de 318200 com o abati- 
mento de 80 %, isto é, 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.669 — E. Morgen — 33.917 — Despachou pela nota 
n. 56.506, de 1935, acetato de cellulose em pó, do art. 955, 
taxa de 4$250 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire tido duvida sobre a classificação. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.381, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em uma caixa de papelão com 
tampa metallica, trazendo em rotulo impresso, entre outros, os 
dizeres: “Resinol Schnellpressmischung. Dr. F. Raschig Gmbh.”, 
representada por um pó granuloso, de côr violeta-rosado, — de 
acetato de cellulose, colorido com materia corante organica; 
e que se trata de uma preparação para usos technicos, — por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Desde que o Laboratorio 
Nacional declara (analyse n. 3.381 de 1935) tratar-se de uma 
preparação para usos technicos — a respectiva classificação é 
a de: — quaesquer materias primas e preparações não classi- 
ficadas para usos technicos ou domesticos. — “ad valorem” 
25 % — Art. 987 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.670 — E. Spiller Junior — 37.317 — Pediu classificação 
«le mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
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cional — laudo n. 209, que demonstrou ser a mercadoria analy- 
sada, representada por um objecto pintado, de fórma chata, 
tendo em uma das faces, um cylindo metalico e dois dispo- 
sitivos de fórma especial, — constituida por duas laminas de 
papelão, cobertas, em todos os sentidos, por delgadas placas 
de ferro pintadas e tendo, na face superior, dois dispositivos 
de ferro e um cylindro ôco de zinco, nickelados, — por unani- 
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Flavio Penna: — “Classifico como obras não classificadas 
de ferro, para outros usos, nickelado, do art. 681, taxa de 48160 
por kilogrammo, mais 30 % por ser nickelado e mais 30 % por 
ter parte de metal ordinario.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.671 — Guimarães Neves & C. — 33.450 — Despa- 
charam pela nota n. 57.033, de 1935, gacheta de amiantho, do 
art. 569 da Tarifa, taxa de 68550 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificado correia de borracha em tecido, 
para machinas (ventiladores de automoveis) do art. 1.866 e 
taxa de 108400 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.347, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um rectangulo" negro, 
tendo duas faces lisas e brilhantes e as outras duas rugosas € 
pontilhadas com uma substancia brilhante, —, constituida de 
um tecido de algodão em camadas superpostas, impregnadas de 
borracha, de uma substancia alcatroada e de outra mineral, 
tendo na parte externa um revestimento de borracha e gra- 
phite; e que se trata de uma gacheta de algodão, contendo 
borracha e graphite, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — 
“De accôrdo com o resultado da analyse — gacheta de algodão 
e pe — peso legal, tarifa minima, 98360 por kilo. Art. 458 
da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.672 — Hasenclever & C. — 39.409 — Despacharam 
pela nota n. 43.099, de 1935, giz em bruto, do art. 591, taxa de - 
170$080 por tonelada, tendo o Conferente Sr. Rubem Raposo 
Nina verificado giz em pó fino, do mesmo artigo e taxa de 
312$000 por tonelada, na 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- - 
ratorio Nacional — laudo n. 3.379, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
insoluvel na agua, contendo pequenos grumos friaveis,—de giz 
(carbonato de calcio natural), em pó, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa como giz em pó fino, 
do art. 591 da Tarifa e taxa de 3128000 por tonelada, peso legal. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.673 — Hasenclever & C. — 42.567 — Despacharam 
pela nota n. 71.906, de 1935, pedras para afiar navalhas, da 
taxa de 18710 por kilo, do art. 598, alinea 6, classe 17 da Ta- 
rifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado. 
que as pedras vinham em estojos ou caixas de madeira or- 
dinaria, envernizadas, que, para effeito do nana - 
direitos aduaneiros, “ex-vi” da nota n. 68 do art. 
tavam sujeitas á taxa de 138000 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: 
— “Considero bem despachada a mercadoria, visto como 
pedras vem de tal fórma colladas ás caixas que, para reti do 
ficam inutilizadas estas”; e o Conferente Sr. Uldarico 1. 
canti emittiu o seguinte parecer: — “O que está classifica: o 
na 2º alinea, 2º divisão do art. 598 são as simples s de 
granito ou de cantaria para diversos fins, afiar, amolar, filt 
calçar ruas, construcção. São peças núas, apenas affeiçoac 
para os misteres em que vão ser utilizadas. No caso, a pe 
para afiar navalhas está embutida em uma caixa de 
envernizada provida de tampa, que a occulta complet: mn! 
Tal pedra sómente poderá ser utilisada juntamente com 
base a que está ligada, depois de retirada a tampa. Cor : 
pois o conjuncto como utensilio manual não classif ; ara. 
artes e officios, da taxa de 2$600 por, kilo, do art. 1.  Sa- 
liento que, se em vez de uma base a peça fosse provida de um 
“cabo” a sua classificação seria no art. 1.786 como afi 
que tambem é um utensilio manual, tarifado, porém, 
nalmente,” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


- N. 1.674 — Hasenclever & C. — 43.892 — Pediram recon- 
sideração da decisão n. 1.594, de 1935. “ 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
reconsideração, por unanimidade de votos, mantém 
anterior, classificando a mercadoria em causa — letras ré 
tadas em laminas de zinco, formando um alphabeto comi 
para marcação, — como obras não classificadas e não 
cificadas, de zinco, simples, da taxa de 108400 por kilo, di 
tigo 733 da Tarifa. = 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, mai 
a decisão n. 1.594, de 22 de mez findo, 


SPT” me: 
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Nº 14680 = SUA. Perfumaria J. & E. Atkinson — 48,956 — 
Pediram classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
txame prévio. 

- 4 Commissão. da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
Cassificação, por sua maioria, classifica a mercadoria em 
causa como frascos de vidro transparente, com ornatos mol- 
dados, da taxa de 38120 o kilo, art. 638 da Tarifa, conforme de- 
cisões ns. 1.280 e 1.626, deste anno, sobre mercadoria seme- - 
lhante; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Eugenio 
Pourchet e Alfredo Seabra: — “Ao méu ver trata-se de 
frascos de vidro ordinario, branco, do art. 638 da Tarifa — 


Kilo 18560, peso legal — sem bocca e sem rolha esmerilhada, Ha 
decisões a respeito.” 


O Sr. Inspector decidiu de accórdo com a maioria. 














; es S pequenos 
art. 1.872, taxa de 
aria, envernizadas, 
art. 320, taxa de 
Braga de Noronha 
de metal nickelado 


ra de metal ordinario, pintados, 
e caixas de madeira ordin 
para instrumentos mathematicos, 
Kilo, tendo o Conferente Sr. 
lo estojos com espelhos e pincel 


ommissão. da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
O seguinte parecer do Conferente 
sifico as duas amostras como espel 
eria plastica, do art. 1.872, taxa de 9 
; devendo pagar direitos em sep 
ação especifica que lhes cabe os seguintes objectos: 


al ordinario, do art. 30, 
315200 por kilogrammo ; recipientes de vidro n. Il o 
ara qualquer fim, do art. 647, taxa de 68240 por kilo, 
 %; os pequenos estojos de folha de Flandres, nicke- 
em obras dessa materia, do art. 846, taxa de 1258480 por 

armação como obras não classificadas para outros usos, 
: nickelado, art. 861. — 48160 por kilo, mais 30 Ge por 
elado e mais 30 Yo por ter parte de metal ordinario.” 


Inspector assim decidiu. 


NE IUORUE= “Singer Sewing Machine Company”? -—- 38.997 
— Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — 
“O caso que motiva a presente consulta já está resolvido pela 
decisão n. 1.474, de 1-10-935, que mandou classificar mercadoria 
absolutamente semelhante como papel com estampa, colorido, 
do art. 556 da Tarifa, taxa de 78280 o kilo.” 































Nº. 1662 =b ema Sydney Ross Company” — 35.840 — Pediu 


classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 


| , E SO= 
acidos com effervescencia, — de giz (carbonato de 


ral), em pô, — por unanimidade de votos, consi- 
ercadoria em causa como giz em pó fino, do art. 591 
e taxa de 3128000 por tonelada, peso legal. 


rs de 1935, brinquedos de volantes e semelhantes, | agulheiros e lapiseiras de cobre envernizado do art. 741 da 


Tarifa. Assim o classifico, para o pagamento da taxa de 208800 
por kilogrammo.?” 


(0) Srs Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


que se tratava de 
Sse ouvida a Commissão da Tarifa, 
mmissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 


N. 1.683 — “The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power 
Company Limited”? — 42.792 — Despachou pela nota n. 67.035, 
de 1935, papel de côr, em folhas, para impressão, de 35 até 
180 grammas por metro quadrado, do art. 556, taxa de 28600 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado 
papel com. estampa, classificado nominalmente no art. 556, 
no n. 10, taxa de 78280 por kilo. 

A Commissão. da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como papel com estampa, colorido 


por qualquer processo, do art. 556 da Tarifa e taxa de 78260 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“Como brinquedos de volantes e semelhantes, do 
da Tarifa e taxa de 188200 por kilo. 


Inspector assim decidiu. 


18 — Oscar Taves & C — 42.402 — Despacharam 
a n. 51.365, de 1935, argila refractaria, do art. 573]6, 
1138980 por tonelada, tendo o Conferente Sr. Dr. Ge- 
re classificado como gquaesquer materias primas 
des não. classificadas, para usos technicos, do'ar- 
25 % “ad valorem”, 
Ssão da Tarifa,- tendo em vista à analyse do La- 
acional — laudo n. 2.807, que demonstrou ser a 


N. 1.684 — Paul J. Christoph Cº. — 39.994 Despacharam 
pela nota nm. 65.676, de 1935, chapas de zinco preparadas para 
Sravar, art. 725, 28800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares Guimarães classificado como obras de zinco, não clas- 
“sificadas e não especificadas, do art. 733, taxa de 108400 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando à presente questão e 
em vista dos pareceres da officina. de gravura da Divisão de 
Producção, da Imprensa Nacional, asseverando que se trata de 
“chapas de zinco” proprias para “gravar nomes”, applicaveis 
em machinas “Adrema”, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto: — “Considero a 
mercadoria em causa como utensilios não classificados de 
machinas, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 28080 o kilo, á 
vista do laudo da Imprensa Nacional”: e os Conferentes Se- 
nhores Flavio Penna, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Hildebrando 
de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. Sá e Souza e Eugenio 
Pourchet subscrevem o seguinte parecer do Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti: — “Pelos motivos expendidos pelo Con- 
ferente do despacho na sua informação e em face de decisões 
anteriores para objecto identico fabricado de outra materia, . 
classífico a mercadoria como obras de zinco simples, não 
classificadas e não especificadas, kilo 108400 — Art." 7337. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


tos, considera a mercadoria em causa como 
materias primas e Preparações não classificadas 
icos ou domesticos, “ad valorem” 25 %, ar- 


E nector assim decidiu. 
E .3 f É 
— “Productos Chimicos Ciba Ltda.” — 40.406 —- 
pu pela nota n. 68.403, de 1935, injecção medicinal à 
ostancia hormotherapica em 2.000 caixinhas de seis 
1,7 ce., do art. 1.393, taxa de 1308000 por kilo, tendo 
Sr. Mario Guaraná verificado que o peso da 
não estava exacto, por conter cada empoula aproxi- 
9 a Zee. , 
issão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
monstrando que, pela verificação na mercadoria re- 
por cinco ampolas, sendo tres com o rotulo “T7ce. 
na A — hidro soluvel — op? e duas com a inscripção 
Andrastina B — liposoluvel —. op”, o conteúdo de 
é de 1,8cc. (um centimetro cubico e oito decimos) 
aioria, subscreve o seguinte voto do Conferente 
Bourchet: —' “De accôrdo com a verificação feita 
io Nacional — o conteúdo de cada empola é de 
“e oito decimos (1,8ce.)”; e o Conferente Se- 
es Guimarães emittiu o-seguinte voto: — “De 
vendo para o effeito da cobrança do imposto cada 
cubico. corresponder a uma gramma, conforme a 


N. 1.685 — “Atlantic Refining Company” — 14.063 — Des- 
nachou preparação para matar insectos, do art. 974, taxa de 
95200 por kilo; sobre cuja classificação o: Conferente Sr, Luiz 
Simões teve duvida, motivo por que representou. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
é tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
pector assim decidiu. E. 3.909, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
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sentada por um liquido amarello-ambar, limpido, não fluores- 
cente, muito fluido, oleaginoso, de odor aromatico activo, não 
inflammavel, não miscivel com a agua, miscivel ao alcool, 
ether, acetona, etc., apresentando, ertre outras, a seguinte 
constante physica: densidade a — 20ºC€ (balança de Westphal), 
0,9264; Escala de Distillação: Ponto inicial, 168ºC; 5 %, 186ºC; 
10 %, 191ºC; 20 %, 201ºC; 30 %, 213ºC; 40 Go 225ºC; 50 %, 
247ºC; 60 %, 264ºC; 70 Yo, 217ºC; 80 %, 281ºC; total recolhido, 

ce. c.; residuo e perdas, 20 %; sendo o residuo de 20 Jos cons- 
tituido pela decomposição da substancia basica que se achava 
em dissolução, — constituida por derivado thiocyanico de 
alcooes superiores (senevol buthylico — triocyanato de buthyla) 
em dissolução em hydro-carbureto leve saturado do petroleo 
(kerozene); e que se trata de materia prima destinada ao 
preparo do insecticida denominado “Raio K”, já analysado e 
registrado na repartição competente do Ministerio da Agri- 
cultura; e analyse n. 292, do Laboratorio Nacional de Ana- 
Iyses; e o boletim de analyse n. 17.903, do Instituto de Chi- 
mica Agricola, do Ministerio da Agricultura, certificando que 
a amostra encerra “Lethane 384” (thiocyanato de butyla) 
dissolvido em hydrocarbureto leve (kerozene); que foram 
verificados tambem as seguintes constantes analyticas: den- 
sidade a 20ºC€, 0,930; indice de saponificação, 28,6; senevoes 
(expressos em isobutyl-senevol), 0,13%, e que a amostra é 
identica às que se analysaram naquelle Instituto sob os nu- 
meros 16.979 e 17.746, — assim se manifestou: Os Conferentes 
Srs. Dr. Sá e Souza e Flavio Penna declaram estar de accôrdo 
com o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amaríilio de 
Noronha: — “A” mercadoria de que se trata é perfeitamente 
identica à constante das decisões da Commissão da Tarifa nu- 
meros 245, de 20 de Fevereiro de 1934 e 600, de 30 de Abril deste 
anno, achando-se registrada no Ministerio da Agricultura 
com a denominação de insecticida Raio K, conforme ficou 
cabalmente demonstrado. A questão actual foi levantada pelo 
Conferente do despacho, porque não podia saber se o pro- 
ducto era identico ao daquellias decisões. O proprio Laboratorio 
Nacional de Analyses declara que a analyse demonstrou ser 
a amostra constituida por derivado thyocyanico de alcooes 
superiores (seneval butylico-thyocyanato de butyla) em dis- 
solução em hydro-carbureto leve saturado de petroleo (kero- 
zene), tratando-se de materia prima destinada ao preparo do 
insecticida denominado Raio K, já analysado e registrado na 
repartição competente do Ministerio da Agricultura. Affirma 
ainda que se trata de uma preparação concentrada, com pro- 
priedades insecticidas, que não é usada tal qual se apresenta, 
só sendo dada a consumo depois de convenientemente diluida 
em vehiculo apropriado, e que é uma preparação identica a 
que se referem os laudos do mesmo Laboratorio ns. 1.052 de 
1933 e 1.050, de 1935, que são justamente os referentes ás 
siecisões acima citadas. De posse das informações do Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, parecer ao Conferente do des- 
pacho tratar-se de essencia natural não especificada, da taxa 
de 418600 por kilo, do art. 954, e por isso, a pedido dos inte- 
ressados, foi ouvido o Laboratorio de Chimica da Directoria 
de Pesquisas Scientificas do Ministerio da Agricultura, o qual 
declarou que a natureza da amostra era de insecticida Raio K, 
e que a amostra encerra “Lethane 384” (thyocyanato de 
butyla) dissolvido em hydrocarbureto leve (kerozene), e que 
é identica as que foram analysadas naquelle Instituto Sob os 
ns. 16.979 e 17.746. O boletim n. 16.979, diz que a amostra é 
constituida por derivado thyocyanico de alcooes superiores 
e corresponde ao principio activo do insecticida registrado 
naquelle Instituto sob n. 271 com a denominação de Raio K. 
O boletim n. 17.746, diz que a natureza da amostra é de in- 
secticida Raio K e que a amostra analysada contém estheres 
de acido thyacyanico e de alcooes superiores, tal como o prin- 
cipio activo do registrado pela Atlantic Refining com a deno- 
minação de Raio K, de accôrdo com a analyse n. 16.898. As 
analyses constantes dos boletins ns. 16.979 e 17.746, serviram 
de elementos de elucidação ás decisões citadas ns. 245, de 
1936 e 600, deste anno. A Tarifa actual declara no art, 974 e 
seguinte: “Preparações — Anticriptogamicas, carrapaticidas, 
formicidas, insecticidas e semelhantes, liquidas, em pasta ou 
pó: Para prevenir, matar ou destruir outros insectos e animaes, 
inclusive papeis com visco ou outra substancia, taxa peso 
legal, Kilo 58200. Ora, o producto de que se trata não é mais 
que uma preparação insecticida destinada a prevenir, matar ou 
destruir insectos e animaes, e assim está perfeitamente enqua- 
drada no art. 974, quer seja concentrada ou não, conforme já 
foi interpretado pelas decisões ns. 245, de 1934 e 600, de 1935, 
sendo que esta já em pleno regime da actual Tarifa. Não se 
pode de fórma alguma considerar como essencia natural não 
especificada, por que se trata de um producto synthetico, de 
derivado thyocyanico de alcooes superiores, conforme ficou 
demonstrado nas analyses uniformes do Laboratorio Nacional 
de Analyses e do Instituto de Chimica da Directoria de Pes- 
quizas Scientificas do Ministerio da Agricultura. A” vista, pois, 
do exposto, considero o producto em questão bem despachado 
como “preparações para matar insectos”, do art. 974 da Ta- 
rifa, da taxa de 58200 por kilo”; e os Conferentes Srs. Ul- 
darico Cavalcanti, Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de 
Carvarlho estão de accôrdo com o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “As diligencias mandadas 
Proceder tiveram por fim determinar, em varios casos de seme- 
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lhança de mercadoria, si o producto em questão podia ser con- 
siderado como “Preparações anticriptogamicas, carrapaticidas, 
formicidas, insecticidas, líquidas, em pasta ou pó, para pre- 
venir, matar ou destruir outros insectos” — taxa minima de 
58200 por kilogrammo, peso legal — Art. 974 da Tarifa. Taes 
preparações não podem ser importadas sob a fórma de “ma- 
teria prima — principio activo” — visto como a “materia 
prima”, ou a principio activo, é que vae servir ou se destina 
ao preparo do “producto prompto” para ser empregado, e é 
sómente nessas condições que fica sujeito á taxa de 58200 por 
kilo. Deante dos termos dos laudos constantes do processo, 
chega-se à conclusão de que a “materia prima”, o “principio 
activo” ou, mesmo, a “preparação concentrada” não pode ser 
empregada tal como se apresenta;. só poderá ser dada a con- 
sumo depois de convenientemente diluida em vehiculo apro- 
priado, taes são as conclusões dos laudos e, assim, muito bem 
o explica a resposta a quesitos, dada pelo Laboratorio Nacional 
(analyse n. 292, de 25-10-935). As “materias primas” têm, na 
actual Tarifa, classificação generica (art. 987) — Quaesquer 
materias primas e preparações não classificadas para usos 
technicos ou domesticos — tarifa minima, “ad valorem” 25 %. 
Foi esse o meu voto a anterior (decisão n. 600, de 1935), para 
producto considerado tambem “materia prima” — e man-: 
tenho o mesmo no presente caso”; o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto: — “Subscrevo o parecer do 
collega Pourchet reformando os pareceres anteriores, tendo 
em vista que não se trata de insecticida propriamente dito, 
mas de materia prima, destinada ao preparado insecticida de-. 
nominado Raio K. E, assim procedo, á vista do criterio adopta- 
do sobre mercadoria identica pelo Conselho Superior de Tarifa, 
conforme se vê do accórdão n. 789 deste anno. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, ficando 
deste modo, reformada a decisão n. 600, de 30 de Abril do 
corrente anno, Publique-se a seguir, o laudo n. 292, referido. 


O laudo citado é o seguinte: 


“A referida amostra, representada por um liquido amarello- 
ambar, não fluorescente, muito fluido, oleaginoso, de odor 
aromatico activo, não inflamavel, não miscivel com a agua, 
miscivel ao alcool, ether, acetona, ete., apresenta, entre outras, 
a seguinte constante physica: — Escala de Distillação —Ponto 
inicial, 168ºC; 5 «o, 186ºC; 10 %, 191ºC; 20 %, 201ºC; 30 %, 
213ºC; 40 %, 225ºC; 50 %, 247ºC; 60 %, 264ºC; 70 %, 2779C; 
80 %, 281ºC; Total recolhido, 80 c. c. Residuo e perdas, 20 To. 
O residuo de 20 % é constituido pela decomposição da sub- 
stancia basica que se achava em dissolução. 

A analyse demonstrou ser esta amostra constituida por . 
derivado thyocyanico de alcooes superiores (senevol buthylico 
— thyocyanato de buthyla) em dissolução em hydro-carbo- 
nato: leve saturado do petroleo (kerozene). Trata-se da ma- 
teria prima destinada ao preparo do insecticida denominado | 
“Raio K”, já analysado e registrado na repartição compe- | 
tente do Ministerio da Agricultura. h 

Cumprindo o despacho do Sr. Director deste Laboratorio, 
exarado na petição da “Atlantic Refening Company of Brasil”, 
n. 37.283, de 24 de Setembro ultimo, dirigido ao Sr. Inspector 
da Alfandega do Rio de Janeiro, e remettida a este Laboratorio, 


passo a responder aos quesitos seguintes formulados na mesma 
petição: 


1º — Si a preparação em questão, independentemente 
de possivel diluição em um vehiculo como kerozene ou 
outro qualquer e sem a addição de nenhuma outra sub- 
stancia, é ou não “insecticida” tal como foi analysada? 

Resposta: — Trata-se de uma preparação concentrada, 
com propriedades insecticidas, que não é usada tal se. 
apresenta, só sendo dada a consumo depois de convenien- 
temente diluida em vehiculo apropriado, como se infere ) 
da conclusão do laudo supra. 

2º — Si a mesma preparação é ou não producto identico 
âquellas a que se referem os laudos de analyses do mesmo 
Laboratorio ns. 1.052, de 1934 e 1.050, de 1935, os quaes. 
serviram de base às decisões ns. 245 e 600, da Commissão — 
da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro? 

Resposta: — O producto ora analysado é identico aos 
constantes dos laudos de analyses ns, 1.052, de 1933 e: J 
1050, de 1935. . 


— Walter Eisenlohr, . 


U ia 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1935. 
2º Chimico.” 


N. 1.686 — “International Harvester Export Compançia 
43.540 — Despachou pela nota n. 70.961, de 1935, catalogos. 
uma só côr, para propaganda commercial, art. 554, taxa de 
18$200 com o abatimento de 80 % da nota n. 146, tendo o Con-. 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos classificado como 
Pçs de mais de uma côr, do art. 554, taxa de 315200 por: 
kilo. 6! 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em questão — cartazes — como obras impressas, | 
mais de uma côr, art. 554 da Tarifa e taxa de 318200 por ki 
como entende o Conferente do despacho; e o Conferente 
nhor Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto, € 
qual concordou o Conferente Sr, Eugenio Pourchet: — “Tra- 


d 


he 
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saber si uma estampa em papel, com 
lingua estrangeira, a Propaganda co 
oducto estrangeiro, têm ou não o abatiment 
“Tarifa. Pelas razões por mim desenvolvid 
cessos inclusivé nos das decisões ns. 1:525; 1.596 



















- n. 146 da Tarifa. Ha, entretanto, decisão do C 
ifa negando o abatimento.” 

— O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 

ç * Segretaria da. Co 

ai em 12 de. 

rario, Secretario. 





O electrica”, 


tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de B 





igo 1.887, taxa de 26800) por Kilo. 
A Commissão da Tarifa 

inte voto do Conferente 

não classificado para 












O para desligar apparelhos de alta tensão. 
105 manuaes, 
if 859, 25600 o k logrammo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 



















el a tinta da marcação dos ditos envaltorios. 


annexo, onde estava uma das letras 


o, apenas, ligeiro vestígio, razão 
| não deve ser considerada indelevel 
Pa OS saccos questionados sujeit 
e o Conferente Sr. Eugenio 


voto. 






























considero os saccos sem valor mercantil. ” 
Sr. Inspector decidiu de accordo com a maior'a. 


ando deste modo, iman- 
» de 13 de Agosto deste anno. 


Sei 


1.690 — Chame & C. — 44.050. — Despacharam pela 


e-75800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario 
icado br'nquedos accionados “por mola, do mesmo 
: 18$200 por kilo. : 
são da Tarifa, por unanimidade de votos, está de 
1 O conferênte do despacho e classifica a mer- 
tres amostras apresentadas como brinquedos com 
Tt. 1.867 da Tárifa e taxa de 185200 por Kilo. 


pector assim decidiu. 


annuncios, e que 
mmercial de tm 
o da nota 146 da 
as em varios pro- 
1 e 1.527, do 
o passado, entendo que cabe o desconto da referida nota 


onselho Superior 


missão da Tarifa da Alfandega do Rio d 


la e 
ovembro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 


« AMP 
ufa Dia 19 
Eu a 1.687 ES SARG Companhia Sul Americana de Electric 


? — 43,702. — Despachou pela nota n. 73.197, de 1935, 
de materias plasticas com preparo de cobre para ins- | 
Rá art. 1.887 da Tarifa, taxa de 58200 por 


2 arcellos | 
cado obras não classif.cadas de materia plastica, do at- 


s POr sua maioria, subscreve o se- 
Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Tten- 
outros usos, sujeito aos direitós |. 
rifa segundo sua qualidade; no caso, obras não celassi- 
das de materias plasticas, art. 1.887, kilogrammo 265000”: 
erente Sr, Dr. Tavares Guimarães cmittiu o seguinte 
== “Trata-se de “vara desligadora” utilizada pelo 
o. Portanto, 
Ee classificados, para artes e officios, 


« 1.688 — Alberto Costa & C, — 31.296, — Despacharam 
a nota n. 57.155. de 1935, saccos, continentes de pimenta 
tendo o Conferente Sr, Eurico Rodrigues considerado 
sujeitos a direitos, por não ter sido julgada inde- 


Commissão da Tarifa, tendo em v'sta a analyse do La- 
brio Nacional — Jaudo n. 293, declarando que, retirado 
co a aniagem e marcado a tinta com as letras IG Io 
' da marca e 
nettido à acção de agua e sabão, essa letra desappareceu, 
an porque a respectiva 
+ — por súa maioria, 
Os a direitos de con- 
Pourchet emittiú o se- 
» Com o qual concordaram os Conferentes Srs. Al- 
cabra e Dr. Sá e Souza: — “Desde que, como declara 
do Laboratorio Nacional, existem ligeiros vestigios, 

indelevel, isto é, não desappareceu de todo, razão 


Mafia, de 1935, brinquedos não especificados, do ar-- 


























A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vistá a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 3.570, que demonstrou na mercadoria analysada repre- 
sentada por um fio metallico, encapado, ser q referido fio 
constituido por cobre estanhado contido em um tubo de bor- 
racha, sendo. este revestido por folhas de estanho e, sobre 
estas, um: tecido de algodão e-fios de cobre, estanhado; e que 
esse envoltorio estava pintado, externamente, a tinta metallica 
á bass de alúminio, — por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como tubo de borracha revestido de féla 
de arame do art. 1.866 da Tari 


ifa e taxa de accordo com o peso 
do metro corrente, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Niro 6004 Companhia de Perfumárias Beija-Flor — 31.065 
— Despachou pela nota n. 52.571, de 1935, essencia artifieinl 
para perfumar'a, não especificada, do art. 954, taxa de 31$200 
por kilo, tendo pago differençãa em tempo, como preparações 
não especificadas para usos technicos, do art. 987, 25 “ad 
valorem”, de accordo com as decisões ns. 1.428, de 1934 e 
409 de 1935. O Conferente Sr. Rubem Raposo Nina considerou 
a mercadoria bem despachada. 

/ Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
borator'o Nacional, laudo n. 3.559, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um lidirdo pardo-aver- 
melhado, de cheiro agradavel, de densidade dé 1,0115 4 thais 
15º€.: — de umá mistura de principios odorificos, isenta de 
alcool, constituindo um ( 
prego em perfumaria, — por sua maioria classifica a merca- 
doria em sausa como quaesquer materias primas e prepara- 
ções não classificadas Para usos technicos e domesticos, taxa 
minima 25 9% “ad valorem 2, do árt. 987 da Tarifa 
ferente Sr, Alfredo Seabra considera a mercadoria 


tracto aromatico composto ou bouquet, do art. 956 e taxa dé 
528000 por Kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


tendo o Conferente Sr, 


de automoveis, pharóes, etc., do art. 1.874 e taxa de 95560 
por kilo. pi 


A Commissão da Tarifa, Dor sua maioria, considera a mer- 


Dr. Tavares (Guimarães, Flavio Penna e Uldarico Cavalcanti 
estão de accordo, tendo em vista o que dispõe o art. 18 das 
Preliminares. y 


O..Sr. Inspector decidiu de aecordo com a Commissão. 


NE IPG Davidson, Pullen EC. = 94976, ne Despa- 
charam pelas notas ns. 32575 e 32.577, de 1935, saccos con- 
tendo carbonato neutro de soda para outros Usos, pagando, 
por nota de differença em tempo, os direitos dos referidos 
envoltorios, em face do resolvido e, não se confórmando com 
o decidido, pedirâm fossem retiradas amostras, afim de serem 
presentes à Cominissão da Tarifa. O Conferente Sr. Eurico 
Rodrigues verificon que os saccos estão em perfeito estado 
de conservação é, por não estarem marcados com letras ou 
letreiros de mais de 15 cent metros, pagam direitos. E 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve 0 se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: “A” 
vista dos laudos do Laboratorio Nacional de Analyses, con- 
sidero (os ;saccos sujeitos a direitos de consumo; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu voto anterior pelas 
razões já expendidas, e que é do seguinte teôr : — “Os saccos, 
envoltorios de carbonato neutro de soda, não têm valor com- 
mercial pela natureza do conteúdo, que é um producto que 


desvaloriza o sacco que o contém. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


tendo o Conferénte Sr. Dr. Mario Cardoso verificado, em 
uma caixa, uma machina operatriz, 'e na outra 'caixa, uten- 
silios para machinas, do art. 1.859, taxa 'de 28080 por kilo, 
por se tratar de peças gue realizam a funcção especial da 
machina e completam a “sua finalida e, não sendo, entrefanto, 
imprescindiveis ao seu mov'mento. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro. 'por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer “do Conferente' Sr. Uldarico Cavalcanti:— 
“Tratando-se de peças que não 'são imprescind'veis ao movi- 
mento da machina;como, aliás, reconhece o laudo technico, 
considero-as como utensilos para machinas, não “classificados, 
sujeitos á taxa de 28080 da 1º alinea do artigo 1.859”. 


O Sr. Inspector assim decidiu “e manda' que se publique -a 
seguir, o referido certificado. ' 


, a = cy 
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O certificado citado é o seguinte: 

“No mostruario da Commissão de Tarifas, examinei a 
amostra n. 1.489, de 12 de Novembro de 1935, destacada do 
material a que se refere este prutérsu. , À 

Trata-se de peças componcntes de maciina operatriz para 
impressão e tubos de estanho ou chumbo, destinados à bis- 
nagas ou depositos de pasta dent.fricia, vazelina esterilizada, 
crêmes, sabonetes, etc. ] , 

As peças examinadas são as indicadas pelas flexas, na fi- 
gura appensa a este processo. Embora essas peças não apre- 
sentem as caracteristicas de partes integrantes, visto que não 
são indispensaveis ao movimento da machina, satisfazem, to- 
davia, ás condições para serem consideradas impresc.ndiveis 
ao fim e applicação exclusiva à mesma. Isto posto, tendo em 
vista que essas peças completam a finalidade da machina a 
que pertencem e não pódem ter outra applicação, opino e 
certifico que ellas são partes complementares indispensaveis 
á sua final.dade, com applicação exclusiva à mesma. 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935. — José Pio 
Borges de Castro.” 


N. 1.696 — Estradas de Ferro Allemãs, Departamento de 
Turismo. — 44.433 — Despacharam pelo bilhete de amostra 
n. 77.309, de 1935, uma vista em quadro de materia plastica 
(Diorama) sem valor mercantil. O Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida verificou tratar-se, realmente, de quadro ou perspe- 
ctiva, em diversos planos, de uma cidade européa, de madeira 
pintada, com moldura da mesma materia ou semelhante e, 
não encontrando na Tarifa taxa especifica para o objecto em 
causa, entendeu que deveria applicar, por assemelhação, a 
taxa attribuida aos quadros de madeira, do art. 1.872, de 
madeira envernizada ou pintada — 9$360 ou 115520, conforme 
a origem. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como quaesquer outros objectos 
não class ficados, para outros usos, de madeira ordinaria, 
do art. 368 da Tarifa e taxa de 188729 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.697 — Fernando Hacradt & C. — 41.169. — Despa- 
charam pela nota n. 71.821, de 1935, um pulverizador para 
destruição de insectos da lavoura, sendo tal classificação, 

or nota de differença em tempo, modificada da seguinte 
a de accordo com decisões: um pulverizador para des- 
truição de insectos da lavoura; uma machina motriz a qualquer 
mistura de explosivo, até 500 klos; um carro montado, de 
tracção animal, proprio para distribuição de outro liquido, 
provido de tanque, o que foi verificado pelo Conferente Senhor 
Alberto Solano. Os requerentes, não se conformando com o 
decidido, pediram fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 

A Comm ssão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “De accordo 
com a decisão n. 1.000, mantida peia de n. 1.235, do cor- 
rente anno, devem ser classificadas do seguinte modo, as 
mercadorias a que se refere este processo: — a) um pulve- 
rizador para destruição de insectos da lavoura — art. 1.843 
da Tarifa, taxa de 1$240 por kilo; b) uma machina motriz a 
«qualquer mistura explosiva — para pagar direitos conforme 
seu peso — art. 1.831 da mesma Tarifa; c) um carro mon- 
tado, de tracção an'mal, proprio para distribuição de liquido 
— art. 1.779 da Tarifá, taxa de 5$640 por kilo”; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu voto para mercadoria 
identica, como consta das decisões ns. 1.000 e 1.335; do 
corrente anno. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. Pu- 
blique-se a seguir, o referido certificado do Engenheiro Senhor 
José Pio Borges de Castro. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no Armazem 6, o exame do material objecto deste 
processo, o qua! consta de uma machina operatriz de pul- 
verizar liquidos, destinados à extincção de insectos. 

- Essa machina está desmontada e, pelas peças que examinei, 
posso affirmar que a mesma é semelhante á do typo repre- 
sentado nas photographias appensas, por mim rubricadas. 

A machina em questão, montada sobre rodas, apresenta 
dispositivos para tracção animal. 

A” vista do exposto, opino e certifico que o material do 
caso vertente é uma machina operatriz de pulverizar liquidos 
destinados á extincção de insectos, especialmente, da lavoura. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.698 — General Electric S. A. — 42.137. — Despachou 
pela nota n. 65.624, de 1935, tubos de vidro branco, especifi- 
cados com a taxa de 1$710 por kilo, no art. 657 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado obras não 
classificadas de vidro branco para outros usos, do art. 657, 
taxa de 68240 por kilogrammo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — bastões cylindricos de vidro 
-— como quaesquer outras obras não classificadas para outros 
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usos, de vidro n. 1, branco, do art. 647 da Tarifa e taxa de 
68240 por kilo, à vista da amostra e da decisão n. 1.211, de 
20 de Agosto ultimo. é 
O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
de Castro. 
O certificado citado é o seguinte: 
“Examinei, na sala da Commissão de Tarifas, o material 
a que se refere este recurso, o qual consta de bastões cylin- 
dricos de vidro branco transparente, medindo cerca de 1m,20 
de comprimento e 0m,025 de diametro. Esse material foi 
objecto de parecer que emitti em 21 de Outubro ultimo, cujos 
termos ratifico, completando-as, todavia, com esclarecimentos 
que passo a adduzir, em virtude de informações minuciosas que 
obtive em visita à fabrica da interesada. Tal material, con- 
forme o parecer acima alludido, “é constituido de' bastões 
eylindricos de vidro branco transparente, com applicações di- 
versas, inclusive a indicada pela requerente.” Cumpre-me, a 
bem da justiça accrescentar, à vista da verificação a que pes- 
soalmente procedi, ser verdadeira a allegação da interessada, 
pois, o material em causa, é, de facto, por ella exclusivamente 
utilizado na fabricação do nucleo central que sustenta o fila- | 
mento de lampadas electricas. Assim opino e certifico. 
Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1935. — José Pio. 
Borges de Castro.” 


N. 1.699 — Glossop & C. — 43.898. — Pediram reconsi- | 
deração da decisão n. 1.488, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
considerando a mercadoria em causa como pedaços de tecido 
não especificado de algodão branco, liso, com a ento . 
proprio para machinas, do art. 470 da Tarifa e taxa de 108400 
o kilo, por se tratar, effectivamente, de utensilios para ma-. 
chinas que têm classificação especial na Tarifa; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto: — “A? 
vista do que declaram os interessados, argumentos que se jus- | 
tificam diante da prova que se obtem pela estampa junta ao 
processo, é incontestavel se trata de um utensilio ou peça 
que realiza a funcção especial da machina de polir e completa 
a sua finalidade. Além disso, a peça em questão não póde 
ser considerada como “pedaço de qualquer tecido com aca- 
bamento proprio para machinas” do art. 470 da Tarifa (classe | 
14: Algodão) como se verifica pela simples inspecção ocular. 
Reconsidero, pois, meu voto anterior, para classificar a peça 
(polidor) como utensilio não classificado de machinas — taxa 
de. 28080 por Kkilogrammo, peso legal, art. 1.859 da Tarifa, 
aliás de accôrdo com a classificação proposta em despacho. A 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, fi ar 
re modo, mantida a decisão n. 1.488, de 8 de Outuk 
ultimo. 


Le. 4 “0 e a tr 


N. 1.700 — Harry Heinecke. — 44,271. — Despacho 
pela nota n. 70.432, de 1935, prospectos de mais de uma côr, 
destinados á propaganda commercial de productos est 
geiros, do art. 554, taxa de 68240, isto é, 318200 com o abati- 
mento de 80 %, por kilo, tendo o Conferente Sr. Euclides « 
Carvalho verificado cartazes de duas ou mais côres, itos 
aos direitos do alludido artigo e taxa de 318200 por kilo. | 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
nhores Drs. Sá e Souza e Hildebrando de Barcellos, Srs. 
fredo Seabra e Eugenio Pourchet, subscreve o seguinte pa: 
recer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Nãc 
se tratando de um catalogo nem de um prospecto, mas Sil 
de uma estampa-annuncio, estou de accordo com o confe 
do despacho, classificando a mercadoria de que se trata T 
obras impressas de mais de uma côr, da taxa de 318200 por 
kilo (sem abatimento), do art. 554 da Tarifa”; e o fe 
rentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penna e Uldaric 
Cavalcanti consideram a mercadoria, tambem, como ra 
ppa em duas ou mais côres, do art. 554, taxa de 31820 
por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


n- 


N. 1.701 — “Henry Rogers Sons & Cº. of Brasil, Ltd.” 
42.150. — Despacharam pela nota n. 70.695, de 1 ecid 
não especificado de lã, do art. 175 da Tarifa e taxa : 
por kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar para P 
gamento da taxa de 98759 por kilo, do art. 175, por pesar 1 
de 450 grammas por metro quadrado. 1 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, sub 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — 


o dx ó 
O E” ) 
de sarçaneta de lã pura, que considero incluida a! ir 
ig 


do art. 175 da actual Tarifa, para pagamento dos 
lhe competir segundo o seu peso por metro quad: 
o faço certo de que ha omissão de palavras na Ê 
tada alinea. Como está redigida, a intenção de que 
úizou a Tarifa fica desvirtuada. A lei anterior 
nem tambem a Tarifa que a sarçaneta e outros 
pr'os para machinas de estamparia, só pudessem É 
que tivessem em sua composição mescla, trama “ou U 
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de qualquer outra materia (linho ou algodão) circumstancia 

a que não altera, nem nunca alterou a sua applicação em 
chinas de estamparia, filtração etc. De outro modo porém, 
— tem resolvido a Inspectoria”; e os Conferentes Srs. Flavio 
RO Penna, Dr. Amarilio de Noronha e Euclides de Carvalho con- 

: am a mercadoria em causa bcm despachada como tecido 
) ão especificado, de lã, do art. 175 da Tarifa e taxa de 418600 
=, 0 Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, à vista 
— das innumeras decisões a respeito. 


Fica 


ando de Barcellos, protocollada sob n. 40.986, relativa 4 
Ru dora despachada pela International Harvester Export 

mpany, pela nota n. 66.987, de. 1935, como ferramentas não 
sificadas, da taxa de 25600 por kilo, do art. 1.859 da Ta- 
a, sobre cuja classificação o dito conferente teve duvida, 
e Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
“ sidera a mercadoria em causa, artefactos de madeira, com 
a: enas rodas de ferro e almofada em uma das extremida- 
à guiza de travesseiro, destinados à commodidade dos 
rar os quando trabalham deitados—, como quaesquer outras 
As não classificadas de madeira fina (carvalho), do ar- 
— tigo 368 da Tarifa e taxa de 188720 o kilo, elevada ao dobro 
— por força da nota n. 87. 


r rs . 
“O Sr. Inspector assim decidiu. 


- 1.703 — “International Machinery Cº.” — 36.892. — 
hou pela nota n. 62.570, de 1935, celotex, treetez e se- 
ntes, do art. 294, taxa de 780 réis por kilo, tendo o Con- 
te Sr. Mario Guaraná classificado como papelão em 
as simples, do art. 557, taxa de 18569 por kilo. 


ator o Nacional-laudo n. 3.608, que demonstrou ser a 
adoria analysada, representada por um pedaço de placa 
'taboa artificial parda avermelhada e leve, — constituida 
uma massa de fibras vegetaes aglutinadas, contendo oxydo 
ferro e formando uma taboa (Temlok) semelhante á que 
Imente conhecida sob a denominação de Celotex, — por 
idade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
nada como celotex, treetex e semelhantes, do art. 294 
rifa e taxa de 780 por kilo. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.704 — J. Teixeira de Carvalho & C. — 43.798. — 
am reconsideração da decisão n. 1.492, de 8 de Outubro 
' Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
DT ração, por sua maioria, mantém seu parecer anterior, 
j ndo a mercadoria em causa como estojo de qualquer 
a, forrado de velludo, do art. 320 da Tarifa e taxa de 
000 por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
seguinte voto: — “Reconsidero meu voto anter or, para 
mhecer bem despachada a mercadoria como — “Estojos 
Os, de madeira ordinaria, revestidos de papel, proprios 
instrumentos mathematicos, taxa minima de 138000 por 
mmo, peso legal, art. 320 da Tarifa. Com effeito, não 
“deixar de admittir que, na appl'cação da Tarifa, a 
“b”? do art. 22 das Disposições Preliminares designa 
redominancia de materia na composição das merca- 
? — “aquella que revestir as mercadorias no todo ou 
Ene parte, tornando-se a mais evidente”. Desde que 
+ arifa especifica — revestir ou forrar — trata-se de mer- 
: ria coberta com forro ou forrada com capa externa, isto 
a capa ou coberta externa sobre o que fica por baixo do 
Pro e representa a apparencia ou aspecto exterior da mer- 
» criterio que adopto para a respectiva classificação. 
* Aliás; a decisão n.. 1.599, do corrente anno, justifica o meu 
“acto de reconsideração de voto.” 


Sr. Inspector dec'diu de accordo com a maioria, ficando 
e modo mantida a decisão n. 1.492, de 8 do mez findo. 


1.705 — Quental & C. — 44.668. — Despacharam pela 
- 76.329, de 1935, frascos de vidro ordinario, “escuros, 
“boeca esmerilhada, do art. 638, taxa de 15040 por kilo, 
do o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado conta-gottas, 
a de 28080 e mais 50 % da nota 171, por serem de côr. d 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
se manifestou: Os Conferentes Srs. Uldarico Caval- 
vio Penna e Dr. Sá e Souza consideram a mercado- 
causa como frasco de vidro ordinario, de côr, com 
bocca esmerilhadas, do art. 638 da Tarifa e taxa de 
kilo; o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
ra a mercadoria bem despachada como frasco de vidro 
O, escuro, com bocca esmerilhada, do mesmo aríigo 
taxa de 1$040 por kilo; e os Conferentes Srs. Alfredo 
ra, Eugenio Pourchet e Dr. Amarilio de Noronha subscre- 
o seguinte voto do Conferente Sr. Euclides de Carvalho: 
e accordo com o conferente que classifica a mercadoria 
como vidro para laboratorio (conta-gottas), de côr, 
a direitos na razão de 28089 por kilogrammo e mais 
taxa de 50 % de que trata a nota 171 da Tarifa.” 


Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 
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N. 1.702 — Representação do Conferente Sr. Dr. Hilde-. 


4 Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La-- 
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N. 1.706 — R. Veiga & C. — 44,938. 


— Despacharam pela 
nota n, 72.526, de 1935, : - 


k 480 p-lhas electricas seccas, de mais 
de 100 até 500 grammas cada uma, da taxa de 38700 peso legal, 
art. 1.692, tendo o Conferente Sr. Eugenio Pourchet verifi- 
cado 1.209 pilhas eleetricas scecas, ou sejam 1.200 elementos, 
perfeitamenie separaveis, isto é, as 480 baterias despachadas 
não formam um todo acabado e indivisivel e, assim, considerou 
1.200 pilhas de mais de 50 até 100 grammas, da taxa de 48560 
por kilo, art. 1.632 da Tarifa. 


A Comm'ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti: — “A mercadoria tal como foi importada não satisfaz 
a exigencia da nota 278. Assim, estou de accordo com o con- 
ferente, em cobrar os direitos das pilhas, conforme o peso 
que apresentarem, isoladamente.” 












































O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
como pklhas electricas seccas, de mais de 50 até 100 grammas, 
isoladamente, do art. 1.632 da Tarifa e taxa de 43569 por kilo. 


N. 1.707 — Richard Verschleisser. — 43.966. — Despa- 
chou pela nôta n. 75.992, de 1935, fechos de ferro nickelado 
do art. 842, taxa de 85112 por kilo, tendo o Conferente Senhos 
Flavio Penna verificado fechos de ferro nickelado, com partes 
de outro metal ordinario, sujeitos, portanto, a mais 30 %, de 
accordo com a nota 228. 


- A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
s dera a mercadoria em causa como fechos de ferro nickelado, 
para bolsas, com partes de cobre, do art. 842 combinado com 
a nota n. 228 da Tarifa e taxa de 6$240 por Kilo, com as so- 
bretaxas de 30 % por serem nickelados e ainda a de 30 % 
por terem partes de cobre. = 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.708 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Cli- 
maco, protocollada sob n. 29.038, relativa à mercadoria des- 
pachada pela nota n. 48.856, de 1935, pela firma Rinder Li- 
mitada, como essencia de hortelã-pimenta, do art. 954, taxa 
de 525000 por kilo, sobre cuja classificação o dito conferente 
teve duvida. ; 


A Comm:ssão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 
laudo n. 3.499, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido amarello pardacento, de odor 
especial, de sabor picante aromatico, apresentando, entre 
outras, as seguintes caracteristicas physicas: densidade a mais 
15º€C, 0,9475; poder rotatorio, — 24,85; ponto de ebulição, 
297º; reacções chimicas, sat'sfactorias, — de uma mistura de 
principios odorificos, isenta de alcool, predominando a es- 
sencia de hortelã-pimenta, — assim se manifestou: O Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando de 
Barcellos e Amarilio de Noronha: — “Misturas de principios 
odorificos ou aromaticos são bouquets que sendo, como no 
caso, isentas de alcool, devem ser classificadas no art. 987, 
como preparações não classificadas para usos technicos, “ad 
valorem” 25 %: o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
como extractos aromaticos compostos ou bouquets, do art. 956 
e taxa de 528000 o kilo: e os Conferentes Srs. Flavio Penna, 
Euclides de Carvalho e Dr. Sá e Souza subscrevem o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accordo 
com o laudo do Laboratorio Nacional (3.499, de 7 de Novembro 
de 1935) — Mistura de principios odoriferos, isenta de alcool, 
predominando a essencia de hortelã-pimenta — Bem despa- 
chada, pois, a mercadoria. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, clas- 
sificando a mercadoria como essencia de hortelã-pimenta, do. 
art. 954 da Tarifa e taxa de 528000 por kilo. 


N. 1.709. — Rodrigues Gonçalves & C. — 37.306. — Des-- 
pacharam pela nota n. 63.819, de 1935, tachas de ferro simples, 
do art. 854, taxa de 28080 por kilo, tendo o Conferente Senhor: 
Mar'o Guaraná verificado tachas de ferro estanhadas, do 
mesmo artigo, combinado com a nota n. 228, taxa de 28080 
mais 20 %, por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo mn. 3.551, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenas taxas, — 
constituida por taxas de ferro, simples, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada 
como taxas de ferro simples, do art. 854 da Tarifa e taxa de 
28080 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.710 — “S. A, Ateliers de Construction Electriques de 
Charleroi? — 43.969. — Despachou pela nota n. 76.865, de 
1935, tubos de ferro flexiveis, para electricidade, do art. 859, 
taxa de 1$040 por kilo, tendo pago, por nota de differença em 
tempo, a sobretaxa de 30 %, de accôrdo com a nota n. 228, 
por serem galvanizados os tubos flexiveis. O Conferente Sr. Eu-= 
genio Pourchet considerou a mercadoria bem despachada. 
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A Commissão da Tarifa, por unanim dade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa bem despachada como tubos de 
ferro, flexíveis, para electricidade, galvanizados, do art. 859, 
combinado com-a nota n. 228 da Tarifa e taxa de 18040 e mais 
20 %, isto é, 18248 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


NS. 1.711 — S. A. Frigorifico Anglo — 39,139. — Despa- 
c pela nota n. 65.283, de 1935, papel oleado, branco, do 
art, 556, taxa 38129 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Ta- 
vares 
colorido por qualquer processo, do mesmo artigo e taxa de 
43160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.553, que demonstrou ser a mer- 


cadoria analysada, representada por uma folha de papel fino, | 


semi-transparente, branca, — de papel vegetal oleado, branco, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 


rifa e taxa de 3$120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.712 — Serafim Ferrera & €. — 43.850 — Pediram 
reconsideração da decisão n. 1.599, de 22 de Outubro de 1935. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior. 
considerando a mercadoria das duas amostras apresentadas 
como obras não classificadas e não especificadas de téla de 
arame de ferro galvanizado, do art. 843, ultima alinea, da 
Tarifa e taxa de 12$480 por kilo; o Conferente Sr. Dr, Sá e 
Souza considera a mercadoria da amostra n. 1, como tubo de 
“ferro flexivel — art. 959 da Tarifa e taxa de 15040 o kilo e 
a da de n. 2 como parte de bomba premente (engraxadeira de 


pinos de automoveis), do art. 1.794 da Tarifa e taxa de 3$120 . 


por kilo, à vista do parecer do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
de Castro; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte voto: — “Mantenho o parecer anterior, considerando 
a amostra n. 1., como tubos de ferro flexiveis, art. 959 e taxa 
de 18040 o kilo e a de n. 2, como parte de bomba premente 
(engraxadeira de pinos de automoveis), do art. 1.794 e taxa 
de 3$120 por-kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.599, de 22 do mez findo. 
Publique-se a seguir, o certificado retro, do Engenheiro Senhor 
José Pio Borges de Castro. 

O certificado citado é o seguinte: 

“Examinei, na sala da Commissão de Tarifas, o material 
a que se refere este recurso, representado pelas amostras de 
ns. 1 e 2, da etiqueta 1,400, de 22 de Outubro de 1935. A 
amostra n. 1 é um pedaço de tubo flexivel de ferro galva- 
nizado, de dupla armadura e com Om,0l de diametro; à de 
n. 2, é uma porção do mesmo tubo flexivel, medindo approxi- 
madamente :0m,20 de comprimento, com adaptações nas duas 
extremidades e que apresenta fórma e dispositivos caracte- 
risticos de peça complementar das bombas prementes empre- 
gadas na lubrificação de automoveis, Nestas condições, sou 
de parecer e certifico que o material em causa é, pela amostra 
n. 1, tubo flexivel de ferro galvanizado, com dupla armadura; 
e, pela amostra n, 2, peça formada do mesmo tubo flexivel, 
com adaptações nas extremidades .e, por isso, apropriada 
a servir como parte complementar indispensavel de bombas 
prementes destinadas à lubrificação de automoveis. 


| Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.713 — Representação: do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos, protocollada sob n. 33.533, relativa à 
mercadoria despachada pela nota n. 52.130, de 1935, pela 
firma Silva Araujo & .C. Ltda., como alcoolaturas não espe- 
«cificadas, art. 1.252 da Tarifa e taxa de 128480 por kilo, sobre 
cuja classificação o dito conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nac'onal — laudo n. 3.005, que demonstrou ser a 
aperardoria analysada, representada por um liquido espesso, 

e côr anegrada e quasi sem cheiro, contida em tim frasco de 
vidro ordinario, tendo dois rotulos impressos adherentes con- 
tendo num as seguintes palavras: “250 g. AGOLEUM nach 
Doz, Dr. Pleschner” e no outro, diversos dizeres em allemão, 
—— de prata colo'dal em suspensão oleosa, constituindo uma 
preparação medicinal; e-a informação do mesmo Laboratorio 
n. 89, declarando que a prata coloidal em suspensão oleosa, a 
que se refere o laudo supra referido, acha-se ahi em dose the- 
rapeutica, — por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa como preparação medicinal, sujeita aos di- 
reitos. do art. 1.530 da Tarifa, para pagamento de 95 % “ad 
walorem”, tarifa minima. 


| O Sr. Inspector assim decidiu. 
N, 1.714 — Representação do Escripturario Sr. Francisco 


Badenes, protocollada sob n. 33.583, relativa à mercadoria 
despachada pela “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”, 
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Cuimarhes ver Ficao Hápel dleado: dé cêr natúral ou | tegra por ter sido encaminhada ao Conselho Super.or de Ta- 


Rem despachada como papel oleado, branco, do art. 556 da Ta- | 
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pela. nota de rcducção n. 56.675, de 1935, como oleo mine a, 
refinado, illuminante, para fabricação de gaz, do art, 599 da, 
Tarifa e taxa de 288500 a tonelada, sobre cuja ciassi icação O 
dito escripturario teve duvida. EA 

À mercadoria em causa — gaz-oil leve — foi classificada, 
em reunião da Commissão de Tarifa, como mercadoria omissa,. 
para pagamento de 33 % “ad valorem?”, de accordo com as 
decisões ns. 984, 985, 986 e 987, deste anno. | 

A decisão acima, n. 1.714, deixa -de ser publicada na in-. 


rifa, € o officio desta Alfandega m. 519, de 29 de Fevereiro. 
de 1936, instruindo o recurso da firma interessada — So- 
ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro, 


“715 — Representação do Escripturario Sr. Luiz Si- d 
asda, Piotosilladi sob n. 34.002 relativa mercad, a des- 
pachada por The Texas Company (South America) Ltd. pela 
nota n. 58.180, de 1935, como dissolvente tetrac ororoetano, 
do art. 952 da Tarifa e taxa de 14060 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito escripturario teve duvida. Ny x 

adoria em causa foi classificada, em reunião da, 
pic ne Tarifa, como dissolventes e removedores de 
tintas, do art. 967 e taxa de 4$160 por kilo. 


A decisão acima, n. 1.715, deixa de ser publicada na inte- 
gra por ter sido encaminhada ao Conselho Superior de Ta-: 
rifa, com o officio desta Alfandega, n. 3.582, de 30 de No- 
vembro de 1936, instruindo o recurso da firma interessada, 
“The Texas Company (South America) Limited. 


1. 1.716 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Glimaco 
do ERSATA Santo, protocollada sob:n. 36.206, relativa á x 
cadoria despachada pela nota n. 63.022, de 1995, por 
Sydney Ross Company, como essencia artificial simples à 
art. 954 da as e taxa de 31$200 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito conferente teve duvida. é 


Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
nd em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.491, que demonstrou ser a mercadoria analysada, ati 
sentada por um l.quido denso, pardo-avermelhado, de cheiro- 
agradavel, apresentando, entre outras, as seguintes caracte- 
risticas physicas: densidade a mais 15º C, 0,9656; poder ro- 
tatorio, mais 20, — de úma mistura de principios odorificos, 
isenta de alcool; const'tuindo uma composição ou onaidEda E 
com emprego em perfumaria, — por sua maioria, conside: 
a mercadoria em causa como quaesquer materias primas e preê- 
parações não classificadas, para usos technicos ou dom 
ticos, taxa minima “ad valorem” 25 %, do art. 987 da Tarifas 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra cons'dera como ext 
aromatico composto ou bouquet, do art. 956 e taxa de 
o Kilo. 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1,717 — Van Erven i&:C. — 42.962. — Pediram recon- | 
sideração da decisão n. 1.574, de 1935. ea 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
reconsideração, por unanimidade de votos, mantém seu voto | 
anterior, considerando a mercadoria em causa como gach 
de amiantho, do art. 569 da Tarifa e taxa de 6$550 por kilo, de: 
vez que a mercadoria, conjuncto de fios de amiantho, revestido | 
de téla da mesma materia, não apresenta os característicos da | 
cordoalha. À 


O Sr. Inspector ass'm decidiu, ficando deste modo, man= 
tida a decisão n. 1,574, de 22 de Outubro findo. Publique-se a 0 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Borges | 
de Castro. É 

O certificado citado é o seguinte: Ê y 4 

“No mostruario da Commissão de Tarifas, f'z o exame do 
“material da amostra n. 1:398, de 22 de Outubro de 1935, a 
qual consta de um pedaço de cordoalha de amiantho, de cerca | 
de 0m,02 de diametro, formada por um nucleo de fios de. 
amiantho, enrolados por um tecido, em trança, do mesmo ne h 
terial, À 

O aspecto do material em exame é o de uma corda, a qual 
bastante flexivel, tem por destino servir de isolante do (= 
por ser o amiantho mater'al adiathermico, isto é, que diffi- 
cilmente se deixa atravessar pelo calor. Essa cor oalha de 
amiantho é especialmente empregada no enrolamento 
tubos conductores de vapor nas casas de machinas e quaes: 
installações a vapor. A sua applicação visa evitar qu 
do calor com o objectivo de conseguir maior economia, fa 
o trabalho dos operarios nas casas de machinas impéd 
o augmento do calor ambiente e, finalmente, afastar a, 
sibilidade de accidentes em consequencia de qualquer dest 
de alguem que possa ençcostar-se em tubo conductor de | 
4 A? v'sta do exposto, opino .e certifico que o materia 
lide é cordoalha de amiantho para revestimento de tubos 
ductores de vapor, E 


Rio-de Janeiro, 14 de Novembro de 1935.-—José Pio Fr 


de Castro.” ' 7 


«718 — “St. John Del Rey Mining Company.” — 38.298 
) de 1935, duas baterias de 
iladores electricos completas, de mais de 500 kilos, para 
omotivas electricas, do art. 1.577, taxa de 340 réis por kilo, 
; Eugenio Pourchet verificado 10 bate- 
contidas cada uma em uma 
art. 1.577, taxa de 


pela nota n. 64.400, 









































de accumulador.s completas, 
«caixa de peso de mais de 100 até 259 kilos, 
— 15140 por kilo. 

“A Commissão da Tarifa, apreciando a 


+ debrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. 
a e Dr. Amarilio de Noronha estão de accordo com 
cer que se segue, do Conferente Sr. 
. John Del Rey Mining Co. Ltd. 
ccumuladores electricos completas, 
locomotivas, do 
conferencia de sahida o Conferente Sr. 

| 10 baterias de accumuladores completas, 


a “bateria” 
as pódem formar duas ou mais 
bre seu conjuncto — bateria, 


ionada que estão caracterizadas 


es de Carvalho. 
“dos apparelhos em questão, 


quatro elementos cada, ao accionamento dum 


facturado de duas baterias de accumuladores electricos 


locomotiva em 


e À controversia, 
não gyra propriamente sobre esse particular. Trata-se 
si aos accumuladores 
ados, como o foram, isoladamente, representando uni- 
taxas do art. 1.577, 
ou agrupados em series, como 
é a requerente. Os accumuladores electricos têm fun- 


bedecer Igorosamente à pauta aduaneira (Art. 1.577) 
f Deso de cada unidade, sem embargo da applicação 
Mes Dossa dar. E” este o meu parecer”; e os Confe- 
Srs, Dr. Tavares Guimarães. Flavio Penna e Uldarico 
à ti estão. tambem, de accordo com a impugnação do 
erente do despacho, à vista dos laudos do Engenheiro 
a cante, Sr. Dr. Pio Borges. 


Sr, Inspector decidiu de accordo com a Commissão, con- 
O a mercadoria em causa 10 baterias de accumuladores, 
letas, de peso de mais de 100 até 250 -kilos, do art. 1.577 
ifa e taxa de 1$140 por kilo. Publiquem-se a seguir, os 
dos certificados. 


certificados citados são os seguintes: 


minei o material a que se refere este processo, e no 
* encontra distribuido em 11 caixas, 10, dentre ellas, con- 
baterias de accumuladores de electricidade, e uma tra- 
respectivos pertences. 

iderando que a “bateria” seja, apenas, um grupo de 
dores de electricidade, tanto se poderia affirmar que 
al em causa é constituido de uma bateria, como de 
nforme pretende a interessada. A bateria se caracte- 
só pela pluralidade de accumuladores, mas, tambem, 
ispositivos (caixa, armação, estrado, etc.) pelos quaes 
definido o agrupamento respectivo, apropriado à for- 
“de um conjuncto indivisivel. E” claro que nada im- 
que taes conjunctos, ou baterias, possam sommar-se 
vindo series que, afinal, poderiam mesmo denominar-se, 
ensão, de bateria. 
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presente questão e 
lo em vista os certíicados dos Engenheiros José Pio 
rges de Castro, Adalberto Gomes de Carvalho e Waiter Ri- 
da Luz, assim se manifestou: Os Conferenies Srs. Doutor 


Sá e 


] contidas cada 
em caixa, de peso de mais de 100 até 250 kilos, do citado 
Pt. 1.577 e taxa de 1$140 o kilo. No modo de entender desse 
ionario, constitue cada Uma o conjunto de accumuladores 
completa, do mesmo modo que algumas 


aduaneira recae sómente sobre unidade-accumulador — 
' Borges, foi este de parecer após o exame da mercadoria 


electricos com pertences de exclusiva applicação ás lo- 
otivas electricas. Não se tendo conformado com a opinião 


permissão para juntar ao processo, como 
um terceiro parecer, este ultimo da au- 
ici Adalberto 
nuciosamente o em- 


Lever, fica technica e legalmente esclarecido o assumpto 
lo affirma que, destinando-se as celulas de accumuladores 


; pois a ausencia de qualquer um dos 
tos. traduzir-se-ha em diminuição de potencial que tor- 





Abril 1937 217 














No caso vertente, todavia, estão, a meu ver, caracterizadas 
19 bateras de accumuladores electricos com pertences, de 
exclusiva applicação às locomotivas electricas e, assim sendo, 
opino e certifico que o alludido material é formado de partes 
Integrantes, peças essenciaes e de exclusiva applicação às 
mencionadas locomotivas . 


R.o de Janeiro, 7 de Outubro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


“Os interessados Juntam o parecer de um technico espe- 
cializado em electricidade, no sentido de provar que as ba- 
terias de accumuladores em lide, se reduzem a duas, de vez 
que se destinam a fornecer energia electrica em condições de 
accionar a locomotiva representada na photographia que 
apresentam, agora appensa a este processo. Este parecer con- 
firma que “uma bateria de accumuladores é constituida por 
dois ou mais elementos ligados em serie e affirma que o 
“numero de elementos associados, constituido por uma ba- 
teria, se faz de accordo com as caracteristicas dos receptores 
(machinas ou apparelhos) que-se tenha em vista fazer fun- 
cecionar por intermedio deste systema de abastecimento de 
energia”, A verdade é que o receptor (machina ou apparelho) 
tanto póde exigir uma, como duas ou mais baterias. A cii- 
cumstancia de exigir “o receptor electrico no caso em apreço, - 
sendo um motor de corrente continua, uma tensão nos bornes 
de 40 volts”, tanto póde ser attendida por uma só bateria de 
accumuladores, como por um grupo de baterias, contanto que a 
primeira, como o segundo, possa fornecer a tensão necessaria, 
isto é, 40 volts. Em presença de varios elementos (accumu- 
ladores electricos) só a existencia de dispositivos especiaes 
(caixas, armações, estrados, etc.) póde indicar que elles se 
associam em dois, tres, quatro ou mais aceumuladores for- 
mando baterias. A expressão “conjuncto indivisivel?, foi, 
no meu parecer, empregada com significação relativa, evi- 
dentemente ligada ao numero de logares de cada caixa, ar- 
mação, estrado, nos quaes estão ou serão collocados os 
accumuladores ou elementos. Talvez a duvida sobre o as- 
sumpto se encontre fundamentalmente na divergencia de ex- 
pressões usadas no novo parecer technico e naquelle que emitti 
em 7 do corrente mez. 

No novo parecer, encontra-se a expressão “cellulas do 
accumuladores”, cujo sentido apresenta ambiguidade. No mcu 
parecer, salyo melhor juizo, dei preferencia 4 denominação 
“bateria de accumuladores?, expressão rigorosamente defi- 
nida, technica e vulgarmente conhecida. Em summa, abrindo 
a questão quanto ao numero de baterias, consoante o meu 
parecer de 7 do mez corrente, agora melhor esclarecido pela 
factura consular e pela photographia annexa, mantenho os 
argumentos expendidos n respeito do assumpto, podendo con- 
firmar que existem no armazem 10 caixas contendo, cada 
uma,'um grupo de quatro accumuladores (bateria), embora 
na factura consular figure a declaração de duas baterias. E? 
exacto que se vê na photographia appensa ao processo, uma 
caixa de ferro contendo um grupo unico de accumuladores (ba- 
teria) que, para maior clareza assignalo em tinta vermelha. 

Coneluindo, duas soluções comporta a questão em apreço: 


1º) — Dez baterias de quatro accumuladores, cada uma, 
se prevalecer o que se encontra no armazem ; 
2º) — Duas baterias de 90 accumuladores cada uma, se 


predominar a declaração da factura consular e valor tiver a 
prova constante da photographia, 


Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1935 — José Pio Borges . 
de Castro.” 


“Ilmos. Srs. Wilson, Sons & Cº. Ltd., agentes da “St. John: 
del Rey Mining Co., Ltd. — Avenida Rio Branco, 37. Nesta. 
— ÃÁceuso o recebimento da prezada carta de VV. SS., em 
que me pedem como Engenheiro especializado nos assumptos 
referentes á technica da electricidade, que emita parecer sobre 
o modo que a meu juizo deva ser caracterizada a bateria de 
accumuladores para uma locomotiva electrica e se os elementos 
isolados pela embalagem poderão fornecer por si só a energia 
em condições de accionar a mesma locomotiva electrica des- 
cripta para a qual foram importadas as duas mencionadas 
baterias, pela St. John del Rey Mining Co. Ltd., devendo 
esclarecer tambem á vista das proprias tarifas da Alfandega, 
ora em vigor, como poderá ser apreciado o que diz a lei a 
respeito. 

Agradeço antecipadamente a distincção e aceitando a hon- 
rosa incumbencia, procurarei dizer, sem commentarios su- 
perfluos, como póde perfeitamente ser esclarecida a questão: 

O accumulador electrico, é um apparelho physico em que. 
a energia electrica é accumulada sob fórma de energia chi- 
mica, Ha accumuladores de diversos typos. E cada elemento 
é constituido de um modo geral por um reservatorio indivi- 
dual, que deva conter as placas que são separadas, de accorda 
com a propria fabricação, em placas positivas e negativas, e 
que em dois grupos são ligadas aos respectivos bornes, po- 
sitivo e negativo. á 
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“ constituir uma bateria de accumuladores, 


ad E” RR sad E a CR Wu aca À 


15 





, 


Uma bateria de accumuladores é constituida por dois ou 
mais elementos ligados em serie. O numero de elementos 
associados, constituido por uma bateria, se faz de accordo 
com as caracteristicas dos receptores electricos (machinas ou 
apparelhos) que se tenha em v.sta fazer funccionar por in- 
termedio deste systema de abastecimento de energia. 

De modo que o numero de elementos constitutivos duma 
bateria é definido pelas caracteristicas dos receptores electri- 
cos a que deva servir a mesma bateria. A energia fornecida 
pelos accumuladores e o resultado da restituição a um cir- 
cuito exterior da energia electrica accumulada como energia 
chimica, e se faz sob fórma de corrente continua, á razão 
de 2 vo:ts de f. f. p. em média por elemento nos accumuladores 
communs, dependendo a intensidade da corrente das dimensões 
e peso das respectivas placas. 

Todo receptor electrico, tem como caracteristica essencial 
para o seu funccionamento normal, a tensão em volts que 
deve ser mantida nos seus bornes. De modo que no caso es- 
pecial da energia fornecida por accumuladores, a differença 
de potencial nos bornes do receptor é que vai definir o nu- 
mero de elementos de que deva ser constituida a bateria, O 
receptor electrico no caso em apreço, sendo um motor de 
corrente cont'nua que no seu funccionamento normal exige 
uma tensão nos bornes de 40 volts., bateria de accumuladores 
a elle destinada, deve ser formada de elementos que asso- 
cados em serie dêm esta tensão de 40 volts, o que só póde 
ser conseguido peio agrupamento, nas condições mencionadas, 
de 20 elementos. 

As considerações feitas, bastam para definir a procedencia 
das allegações feitas por VV. SS. sem deixar de reconhecer 
«digna de louvor a precaução com que a Alfandega age na de- 
fesa dos legitimos interesses dos cofres publicos, porém, si 


' não formulada a supposição de poder ter o material outra 


applicação do que a especificada, não vejo por que não aceitar 
como bateria cada agrupamento capaz de garantir entre os 
bornes externos a tensão de 40 volts, como exige o motor da 
locomotiva para o seu accionamento normal e de que se tem 
perfeita idéa pela photographia que me foi apresentada e que 
peço autorização para rubrical-a nesta data. 

As considerações anteriores dizem perfeitamente que é 
technicamente inadmissivel a possibilidade de servirem iso- 
lJadamente as cellulas de oito volts cada uma á propulsão di- 
recta dum motor de 40 volts. 

Doutro modo, si o assumpto deve ser estudado perante a 
letra das Tarifas Alfandegarias em vigor não menos conclu- 
dente será a sua interpretação, em face do que diz o art. 1.577, 
o mandadas executar pelo Decreto 24.343, de Junho 

e A 

Assim, o legislador, com perfeito conhecimento de causa 
não limitou o peso nem o numero de elementos que poderiam 
admittindo, ipso 
focto, que as bater'as pudessem ser importadas “armadas ou 


— desarmadas”, não falando em “todo indivisivel” como para o 


caco das baterias de pilhas (v. art..... das tarifas do mesmo 
Decreto 24.343 acima mencionado”, mesmo porque serin con- 
tracenso determinar que às baterias de accumuladores que 
pédem prsar, toneladas. fossem importadas, como um “todo 
indivisível”. As possibilidades de transporte e a me'hor acco- 
modação do material é que determinará as condições de em- 
hollagem que poderá ser feita até, conforme a conveniencia, 
elemento por elemento. Outro modo de encarar a questão seria 
recommendar a não applicação do mencionado art. 1.577, 
quando as baterias fossem importadas desarmadas, que seria 
contrar'o à letra do proprio artigo, à 

Eis, como a meu ver fica technica e legalmente esclarecida 
a questão; quando affirmo que, destinando-se as cellulas de 
aecrumuladores imnortadas de quatro elementos cada, ao accio- 
namento dum motor electrico de 40 volts, só o agrunamento 
em serie de 20 elementos ou cinco cellulas, constituirá a “ba- 
for'a adequada ao: funcc'onamento normal da locomotiva, con- 
sistindo, pois. materia! factura de duas baterias de accumula- 
«dores completos de 40 volts cada uma”, pois a ausencia de 
qualquer um dos elementos traduzir-se-á em diminuição de 
potencial que tornará incapaz de formecer energia ao motor 
da Jocomotiva em cond'ções do mesmo trabalhar com a sua 
verdadeira efficiencia. 

Sem mais sou de VV. SS. attº. amº. e obº. 


Rio de Janeiro, 14 de Outubro de 1935 — Adaiberto Gomes 
de Carvalho, Engenheiro Industrial e Electricista.” 


“Uma bateria de accumuladores se compõe de um certo 
numero de accumuladores ligadcs em serie ou em parallelo, 
conforme se queira um augmento da tensão (volts) ou da in- 
tensidade de corrente (amperes). 

9 termo — bateria — não limita o numero de unidades as- 
sociados e, sómente em funcção das caracteristicas do re- 
ceptor a que se destinar, e da capacidade de cada unidade po- 
derá ser elle determinado, 

— Uma bateria de accumuladores é usualmente dividida em 
cellulas que são formadas de placas positivas e negativas. O 


“numero de cellulas bem como o de placas é tambem variavel 


segundo os typos creados pelos fabricantes, em obediencia 
aos fins a que se destinam, 


Ma 
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Das 11 caixas importadas pela requercnte, 10 dellas contém 
cada uma, um grupo de quatro cellulas de 19 placas com 
tensão de 40 volts. á 

Para se obter a tensão de 40 volts, exigida pelo motor a que 
se destina, serão necessarios cinco desses grupos, afim de, 
ligados ainda em scrie, darem a d. d. p. de 40 volts requerida. | 
Este conjuncto formará então uma bateria de accumuladores 
de 40 volts e 306 amperes-hora. Assim, sendo, concluo que as 
10 caixas referidas contêm duas baterias de accumuladores 
de 40 volts e 306 amperes-hora. 

A caixa restante traz, cabos de connexão, connectores de 
cellulas ec duas seringas hydrometricas, que são pertences das 
baterias. 

Convêm notar que chamo de cellula o que o digno collega: 
Adalberto Gomes de Carvalho denomina elemento, em seu 
brilhante parecer. e 

Para maior clareza junto, por mim rubricado, um sechema 
da formação da referida bater'a que retirei de uma das caixas. 
Nesse schema o fabricante esclarece perfeitamente o modo 
de ligação por meio dos connectores que acima. me referi. 


Rio de Janeiro, 6 de Novembro de 1935. — Walter Ribeiro 
da Luz.” 


N. 1.719. — Otto Friedrich & C: — 42156 — Despacharam 
pela nota n. 66.749, de 1935, agulhas para coser á machina 
ou a mão, crochet, filet. tricot, ou para enfiar, do art. 806 
da Tarifa e taxa de 15869 por kilo, pretendendo, em confe- 
rencia, desclassificar para utensilios não classificados para 
artes e officios, do art. 1.859 — taxa de 28600 por kilo, com 
o que não concordou o Conferente Sr. Palvino Rocha, que 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica, de accordo com a decisão n. 1.528, de 14 de Novembro: 
de 1933, a mercadoria em causa — objecto feito de ferro, tendo 
em uma extremidade um furo rectangular e em outra um 
cabo de madeira, para ajuste de bolas de foot-ball—, como 
ferramentas manuaes não especificadas para artes e officios, 
da taxa de 28600 por kilo, do art. 1.859 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, em 19 de Novembro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 
2º Escripturario, Secretario. ! 


Dia 26 
N. 1.720 — “Anglo Mexican Petroleum Company, Ltd.” — 
35.753 — Pediram classificação de mercadoria para a qual 


h 


foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de | 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n, 310, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por massa branca, untuosa e inodora, — 
de vaselina, para uso em perfumaria e pharmacia, — por 
unanimidade de vetos, classifica a mercadoria de que se | 
trata como vaselina branca ou amarella, natural, para usos em 
pharmacia ou perfumaria, da taxa de 18560 por kilo, do ar- 
tigo 599 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.721 — Antunes Corrêa & C. — 46.114 — Despacharam + 
pela nota n. 75.370, de 1935, fechadura de ferro simples, do: 
art. 841, taxa de 33120 por kilo, tendo o Conferente Sr. Flavio, 
Penna verificado a mercadoria despachada com as respectivas 
chaves de ferro nickelado, sujeita á sobretaxa de 30 %. ,, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- | 
guinte voto do Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — “A | 
exigencia feita pelo Conferente do despacho é procedente. As | 
chaves fazem parte da fechadura e sendo ellas nickeladas || 
está a mercadoria sujeita à sobretaxa de 30 % conforme des Ko 
termina a nota 228 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Dr. Ta- | 
vares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de |. 
dois objectos distinctos, com tratamento proprio a cada um, Rar 
na Tarifa. O primeiro é uma fechadura de ferro simples, ad 
commum, abrindo por meio de chave, dando uma só vo . 
art. 841, 38120 por kilo. O ultimo é uma chave de ferro niola 
de: a fechaduras, art. 830, 58200 por kilo e mais 30 % dj : 4 
nota E : 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, consi-. 
derando a mercadoria como fechadura de ferro, commum, | 
abrindo por meio de chave, dando uma só volta, nick: ada 


em parte, do art. 841, combinado com a nota n. 228 da T; 


f 


eae 


rifa e o art. 26 das Disposições Preliminares da mesma, para. 
o pagamento da taxa de 38120 com o augmento de 30 %, isto é, 


4$056 por kilo. a 


' 
) 


N. 1.722 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulp 
Freire. protocollada sob n. 37.786, relativa 4 mercadoria 
pachada por B. Herzog como anilinas em pó, do art. 950. 
Tarifa, taxa de 108620 por kilo, tendo o Conferente 
tido duvida sobre a classificação. 














































Commissão da Tarifa, 


ercadoria da amostra n. 1, represent 
“escuro, amorpho, 


genio Pourchet: — “De accôrdo com as 


Sr. Inspector assim decidiu, considerando 


MSA como cores de anilina, do art. 950 da 
620: por kilo. 


ommissão da Tarifa. por sua maioria, 
voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 

elastica ou equivalente. para varizes 
| — Meias elasticas: De seda pura ou com 


Sr. Uldarico Cavalcanti emittiu o seguinte 
ncordou i 


chou pela nota n. 


desclassificar para 


“sobre a classificação. 
- Commissão da Tarifa, 


Ção 


- por unanimidade de votos, 
o barras de louça n. 
200 por kilo. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


achou 
las de vidro n. 1, de côr, 
50 % da nota n. 171, pretendendo, 


O. O Conferente Sr. Mario Guaraná 


douça n. à, — por unanimidade de votos, classifica a 
oria em causa como barra de louça n. 3, do art. 621 da 
e taxa de 58200 por kilo. 


Inspector assim decidiu. 


= 126 — Companhia Luz Stearica — 42.830 — Despachou 
nota n. 73.816, de 1935, peças cylindricas de tecido de 
n acabamento proprio para machina, do art. 168, taxa de 
Fr kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha ve- 
mangueiras de tecido de lã, do art. 180 — taxa de réis 
or kilo. di 

Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
O em vista o certificado annexo, do Engerheiro Sr. José 
de Castro, por sua maioria, considera a mercadoria 
bem despachada como peças cylindricas de tecido de 
acabamento proprio para machinas, do art. 168 da 
e taxa de 59720 por kilo, mantendo 9 Conferente Se- 
senio Pourchet, o seu voto anterior, concebido nos 
3s termos: — “Bem despachada a mercadoria, que é 
lo não classificado para machinas, com taxação es- 
Tarifa, como foi despachada”; e o Conferente Se- 
ico Cavalcanti está de accôrdo com o Conferente 
O, classificando a mercadoria no art. 180 da Tarifa, 
squer obras não classificadas de lã, da taxa de 528000 


Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda. 
publique a seguir, o referido certificado. 


rio Nacional — laudos ns. 3.661 e 3.662, demonstrando 
ado por um pó 
— de um corante organico ar- 
como carga mineral, sul- 
na proporção de 53,gr46% 
ta e seis centigrammos por 
por um pó preto, amorpho, 
cial (côr de anilina), con- 
lo, que entra na proporção 
Por cento) — por unanimi- 
inte parecer do Conferente 
analyses do 


a mercadoria 
Tarifa e taxa 


— 45.940 — Despachou 
de borracha em tecido 
er materia textil. com mescla de seda, do art. 1.866 
de. tendo o Conferente Sr. Palvino 
verificado cintas de borracha em tecido de seda pura 
mescla de outra materia, do art. 1.866 — taxa de 1048000 


subscreve o se- 
— “Trata-se 
— Art. 1.696 da 
mescla de outra 
faxa de 7282800 por kilo. tarifa minima”: e o Con- 


voto, com 


— Companhia Fornecedora de Materiaes — 41.076 
70.101, de 1935, obras não classi- 
e vidro n. 1, de côr, art. 647, taxa de 68240 por kilo 
O % da nota n. 171 da Tarifa, pretendendo, em con- 
barras de louça n. 3, do art. 621, 
58200 por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná, teve 


apreciando o presente pedido de 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
= laudo n. 3.750, que demonstrou ser a mercadoria 
4 representada por uma barra cylindrica. — de louça 
classifica a mercadoria em 
3, do art. 621 da Tarifa e taxa 


125 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 41.077 
pela nota n: 70.100, de 1935, obras não clas- 
do art. 647, taxa de 68240 e 
em conferencia, des- 
ar para barras de louça n. 3, do art. 621, taxa de 58200 


teve duvida scbre a 


ha Ção, 
à Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
o Nacional — laudo n. 3.748, que demonstrou ser a 


ria analysada, representada por uma barra cylindrica, 


das no Cáes do Porto, 


E dae do dd sis E : end ES e 
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O certificado citado é o seguinte: 


“No mostruario da Commissão da Tarifa, fiz o exame do 
material a que se refere este processo. Trata-se de uma peça 
cylindrica de tecido de lã, medindo approximadamente 3,m000 
de comprimento e 0,m25 de diametro, dotada de aros de ferro 
envolvidos no mesmo tecido e collocados de metro em metro. 
Tal peça serve de conductor para descarga de farinha de 
trigo e assim é usada nos moinhos desse cereal, como parte 
complementar indispensavel à respectiva machina operatriz, e 
com applicação exclusiva à mesma. Em conclusão, opino e 
certifico que o material examinado é peça complementar in- 
dispensavel á finalidade e com applicação exclusiva ás ma- 
chinas operatrizes de moagem de trigo. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.727 — “Companhia de Perfumarias Beija-Flôr” — 
21.135 — Despachou pela nota n. 45.454, de 1935, essencia 
artificial para perfumaria, não especificada, do art. 954 — 
taxa de 31$200 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire verificado preparações para usos technicos, do art. 987 
da Tarifa, sujeita a direitos “ad valorem” 95 Jo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.558, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido pardo-aver- 
melhado, de odor agradavel, de densidade de 1,0193. a +: 15ºG; 
de uma mistura de principios odorificos isenta de alcool, 
constituindo uma composição ou bouquet, com emprego em 
perfumaria, — por unanimidade de votos, é de parecer que, se- 
gundo as decisões existentes, a mercadoria em questão deve ser 
classificada no art. 987 da Tarifa, como preparações não clas- 


sificadas para usos technicos, para pagamento de 25 % “ad 
valorem 2. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





EDITÃES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 18 sabonetes e seis tubos de pasta dentifricia apprehendi- 
dos em 16 de Março dé 1937, no Posto Fiscal 1-2 do Cães do 
Porto, pelo Guarda aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias, uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Processo n. 11.205, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Felix de tal, gue 
residiu à rua Sacadura Cabral n. 49, onde foram apprehendidas 
em 9 de Março de 1937, diversas mercadorias pelo Ajudante 
de Guarda-mór Godofredo Coelho Furtado, auxiliado pelo 
Commissario de Policia Torres Fialho, e pelo Guarda aduaneiro 
Raymundo Vieira de Siqueira, a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 10.120, . 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 81 de Março de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<I+*DS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- - 
sados de dois “kimonos” de seda preta, apprehendidos no 
Posto Fiscal 7-8, do Cáes do Porto, no dia 9 de Março de 
1937, (apprehensão n. 64, processo n. 10.268): 18 potes de 
creme e uma camisa 'de seda, branca, apprehendidos ao serem 
jogados de bordo do vapor “Africa Marú?, para o cáes, em 
10 de Março de 1937, (apprehensão n. 65, processo n. 19,260); 
tres pares de sapatos, com sola de borracha, marca “Keds”, 
apprehendidos no Posto Fiscal 1-2, do Cães do Porto, no dia 
12 de Março de 1937, (apprehensão n. 66, processo n. 10.699); 
20 maços de cigarros americanos da marca “Kool”, appre- 
hendidos em serviço de fiscalização a bordo do vapor “Pan 
America”, em 12 de Março de 1937, (apprehensão n. 67, pro- 
cesso n. 10.700); seis lenços de seda, grandes e dois ditos 
pequenos, de sêda estampada, apprehendidos no Posto Fiscal 
7-8, do Cáes do Porto, em 14 de Março de 1937, (apprehensão. 
n. 68, processo n. 11.095); uma capa de borracha para se- 
nhora, uma combinação de sêda, uma camiseta de jersey, uma: 
camisa sport, de homem (jersey), um córte de tecido de sêda. 
e duas calcinhas para criança, mercadorias essas apprehendi- 
no dia 24 do mez de Março de 1937, 
(apprehensão n. 69, processo n. 12.711); dois pacotes de ci- 


garros da marca Philips Morris e duas latas de balas (bon- 
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bors) das marcas “Roberta” e “La Luna”, mercadorias essas 
apprehendidas em scrviço de fiscalizaçao a bordo do vapor 
“American Legion”, no dia 26 de Março de 1937 (apprehensão 
n. 70, processo n. 12.712); 94 folhas de lixa para ferro, appre- 
hendidas no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do Porto, em 18 de 
Março 'de 1937, (apprehensão n. 71, processo n. 12.013); dois 
radios da marca “Windsor” e 16 valvulas, apprehendidos em 
acto de busca a bordo do vapor “Robin Adair”, no dia 19 de 
Março de 1937, (apprehensão n. 72, processo n, 12.014); 12 
pacotes de creme de leite, tres camisetas, uma calça de sêda 
e tres caixas contendo balas para carabina “Winchester ?, 
mercadorias essas apprchendidas em serviço de fiscalização 
a bordo do vapor “Montevidéo Marú”, no dia 20 de Março de. 
1937, (apprehensão n. 73, processo n. 12.015); duas calças 
para senhora, apprehend das no Posto Fiscal 1 do Câães do 
Porto, no dia 23 de Março de 1937, (apprehensão n. 74, pro- 
cesso n. 12.119); a virem allegar o que entenderem a bem do» 
seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da 
publicação deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Março de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 10 chapéos “Panamás” apprehendidos em 30 de Março de 
1937, mo Posto Fiscal 1-2 do Cáes do Porto, pelo Guarda 
aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos, auxiliado pelo 
Remador Sizilio Soares a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 12.961/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€CIHE= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um apparelho electrico para massagens, seis gravatas ita- 
lianas, de sêda, e tres vidros de loção apprehendidos em 15 
de Março de 1937, no Cães do Porto pelo Sargento aduaneiro 
Deoclydes Fortes, auxiliado pelo Remador José de Azeredo 
Coutinho a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 d.as uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 12.960/37). 


Alfandega. do Rio de Janeiro, 1 de Abril de 1987, — 
Jucundino' Barcellos, escrivão. 


<< I+HD=+ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois pacotes de cigarros “Chesterfield”, apprehendidos 
em 31 de Março de 1937, no Posto mn. 1-2, do Cáes do Porto, 
peto Guarda aduaneiro Domingos Sant'Anna, auxiliado pelo 
r.mador S.zilio Soares, a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 80. 
Processo n. 13.663, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1997. — 
€C. Washington, escrivão. 


<I+D5 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis camisas de sêda para homem, apprehendidas em 2 
de Abr.l de 1937, no vapor japonez “Alaska Marú”, pelo 
Guarda aduaneiro E. Wandeness a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 82. 
“Processo -n. 13.665, de 1937). ú 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937. — 
-C. Washington, escrivão. á 


Ir» : 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em cinco lampadas electricas apprehendidas em 1 de Abril de 
1937, no Posto n. 1-2, do Cães do Porto, pelo Guarda aduaneiro 
Domingos Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizílio Soares, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 81, Processo n. 13.664). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Abril de 1937, — 
€. Washington, escrivão. 


SIHD» 
De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 


sados de oito vidros de loção e dois vidros de agua de quina, 
apprehendidos a bordo do vapor “Kerguelen”, no dia 31 de 


Rs sa a TE eis a SS A da " ”. Ea 
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AP 
Abril 1937 
= o Ls 2 , 
Março ultimo (appreh nsão n. 85 — processo n, 13.662/37)5. | 
de-37 lenços grandes, de sêda; 26 caiças de jersey, para se- 
nhoras; dois pyjamas para senhora e um porta-seios, mer-" 
cadorias essas apprehendidas em serviço de fiscalização Ro 


bordo do vapor “Taubaté”, no dia 31 de Março ultimo (a j 
hensão n. 83 — proc:sso n. 13.660/37); de 21 vidros de o 


































de Luna, 17 vidros de Sueno Azul, quatro de Rosa de Ita! 
quatro de Flores del Vale, dois de Gardênia, um de Secreto |. 
de Flores e um de Noches Portenas, eteado ras essas appr: 
hendidas a bordo do vapor “Poconé”, em 31 de Março ul-- 
timo (apprehensão n. 84 — processo n, 13.661] ), a vir: 
allegar o que entendem a bem dos seus direitos dentro 
prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob pe: 
de revelia. 


Alfandega do Rio de Jane'ro, 7 de Abril de 1937. 
João Alves de' Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 
“em uma camisa de sêda e cinco pujamas do mesmo te 
apprehendidos em 5 de Abril de 1937, na pateo do Arr 
n. 10, pelo Guarda aduaneiro J. B. Sacramento e Guarda Theo- | 
philo Amaral a vir allegar o qué entender a bem do seu di-” 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão n, 87, processo nu- 
mero 14.203/937). d 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1937. 
€. Washington, escrivão. 


€I+03 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou in 
em seis camisetas de tecido de algodão e uma 
do mesmo tecido, apprehendidos em 5 de Abril de 19 
Posto 5/6 do Cáes do Porto pelo Guarda aduaneiro oel, 
Pereira de Souza, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes. 
de Aimeida a vir allegar o que entender a bem do seu di- 
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia, (Apprehensão mn. » processo nu- | 
mero 14.202/937). i a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Abril de 1937, —. 
€C. Washington, escrivão. y ; 


€<I+0= . 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad 
em cinco peças de tussor de sêda apprehendidas em 3 
Abril de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda aduaneiro Deo- 
cides Fortes, auxiliado pelo Guarda Carivaldo Chavantes e 
remador J. de Azeredo Coutinho a vir allegar o que en r 
a bem do seu d'reito, no prazo de 30 dias uteis, contados d; 
data da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu-: 
mero 14.200, dz 1937). ' “e 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. . a 


€I+4I==» 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte ado 
em tres camisas para homem e uma gravata apprehendidas 
em 4 de Abril de 1937, no Cães do Porto, pe!lo Guarda aduane Pó 
Benjamin de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo madc 
Luiz Montezuma a vir allegar o que entender a bem do sei 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 14.291, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. *u 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess: 
em 12 calças de Jersey de seda para senhora e 11 onete: 
apprehendidos em 9 de Abril de 1937, no Cáes do Portc 
Guarda aduaneiro Deoclides Fórtes, auxiliado pelo 
José de Azeredo Coutinho a vir allegar o que entender a 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da pub 
deste, sob pena de revel'a. (Processo n. 14,879, de 1 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937, - 
Jucundino Bercelios, escrivão. a 


CEA. 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inter 
em 12 baralhos apprehendidos em 9 de Abril de 
vapor “Western World”, pelo Guarda aduaneiro Gen 
Carneiro a vir allegar o que entender a bem s 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publ 
pena de revelia. (Processo n. 14.878, de 1937), 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Abril de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. E 
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ANIAZen Do DO. o eo xo 


QUALIDADE 


7:877$400 
7:167$900 
ê 
$ 


$ 
3:8418600 


6:428$100 
$ 
$ 
9:087$200 
$ 
$ 
198$200 
2:678$300 
$ 
$ 
$ 


37:278$700 





em um só volume 


PREÇO: 
5$000 o exemplar 


do mesmo anno 


PREÇO 1$000 





IMPOSTO LE CONSUMO 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 


A” venda na Typographia da Alfandega 





REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 


ars 1937 
QUANTIDADE Divensas 
150$000 9:486$800 
$ 2:240$000 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
183$900 9 :828$700 
693$800 402$900 
$ $ 
$ $ 
1:325$300 646$600 
$ $ 
$ $ 
1:441$500 1:421$100 
7:627$400 1 :8298300 
8:574$500 951$200 
5 24 
$ $ 
“19:9968400 26:8068600 


O SERVICO DE DESPACH: De 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFAN 
E MESAS DE RENDAS 


“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


DIFFERENÇAS Dó AE 


“TOTAL 


17:514$200 


9:407$900 
$ 
$ 


é 
13:854$200 


7:524$800 
$ 
$ 
11:059$100 
$ 
$ 
3:060$800 
12:135$000 
9:5258700 
$ 
$ 


84:081$700 


TABELAS DIVERSAS 









Amarilio de Noronha. 


, RR 
Luiz Segundo Bezerra da Trindadod 
q a ho ' | 


Alberto Solano Carneiro da. un] hã 
Rubem Raposo Nina. 


Eurico da Costa Rodrigues. 
Jcão Syivio de Miranda, 


Agricola Catilina, 


PARA 


“1 


PREÇO 500 RÉIS + 
A' venda na Portaria da Alfandega o 







o + 


Acha-se á venda na Imprensa pe nal à 


Nova Consolidação das Leis das Alfan 
Mesas de Rendas da Republica, mandac 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro | 









sim da Hlfandega do Rio de Janeiro 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação “da Inspectoria 
























SEXTA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE '1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N.º418 —“pe-10 De ABriL pe 1937 





o corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Idega 'do Rio de Janeiro” custará 20%: por anno 
| cada colecção dos annos anteriores, 













EN GEE bnre a ME nos hs 7 e 4 ' cê o) nã í jd Tiga ti a e ; E. 
da ultimo numero publicado custará 18500 Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 


1.539:000$000, para pagamento |de ajudas de custo 'a 
Senadores e Deputados na sessão legislutiva de 1937. 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: E 
Artigo unico. Fica o Governo autorizado a abrir, desde 
já, o credito especial de 1.539:0008000, sendo 1.350:000$000 
para pagamento de ajudas de custo aos Deputados e réis 
189:0008000. ara pagamento de ajudas Ce custo a Sena- 
dores, na SERÃO ordinaria do Poder” Fegisihtivo, êm 1937, 
BpRendo as despesas correr por conta da Receita Geral da 
epublica; revogadas as dispósições em contrario. 








SUMMARIO 
o E Paner LECISLATIVO : 
em: bi e À 


RB Are credito especial para 


pagamento de ajudas de 
— Custo a senadores e deputados. 
irao 


Rio de Janeiro, 10 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 


n 421 = Abre credito para despesas com o pessoal e material Cencia e 49º “da Republica. 


W da E. F. de Bragança. 
m. 423 — Autoriza a abertura de credito. 


Í Le m. 424 — Autoriza a at 
- | eseriptor Coelho Netto. 
» Ter pe — “Toma diversas providencias no exercicio finans 

| ceiro de 1937. 


GeruLio VárGas. 
“Agamemnon Magalhães. 
“Arthur de Souza Costa. 

IH» 
LEI N. 421 — pe 14 DE ABRIL DE 1937 


quísição da bibliotheca que pertenceu ao 


Pensa Exncurivo : Autoriza o Poder Executivo a abrir o erédito especial de 
; 260:000$000, pelo “Ministerio da Viação, para attender 
ao pagamento de despesas com pessoal e material da 
Estráda de Ferro de Bragança ? 


) to n. 1,557 — Expede regulamento para exécução do art, 7o 
da Len. 380. , 
— Decretp n. 1.581 — Proroga até 31 de Dezembro o prazo estabe- ã 
ua “lecido no art. 25 do Decreto mn. 23.938. E “O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
; Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o cre- 


TERIO DA FAZENDA : 
y 


tições 'de “Fazenda — Decretos, Exposição de motivos do Sr, Mi- 
istro apostilas e Portaria n. 90-A. 
RO NACIONAL : 


di ria Geral da Fazenda Nacional — Circular n. 15, designações 
= e licenças, 


oria do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 99 a 110. 
ia das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 136 a 155. | 
ho Superior de Tarifa — Actas da 249º e 2502 sessões. 


Rio de Jnpeiros dá de Abril de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
“Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


SIE» 
“LEI'N. dos DE 14 De apriL De 1937 
Autoriza a abrir o credi o especial de 49 :371$200; a paga- 
pt H O credito esp d blade) dif- 


mento de pensões, vencimentos de disponibili 
ferença de vencimentos e gratificações addicionaes 


DO Rro DE JANEIRO : 


rias de n. 352 a 410. 

hensões —' Decisões do Sr. Inspector. | 
o da Tarifa — “Decisões do mez de Novembro de 1935, de 

8a «770 e do mez de Dezembro, de n. 1.771 a 1.806. 

: —. Com o prazo de 30 dias. - 

Official à Vista — Tabella referente à 2º quinzena de Abril. 


O Presidente da Républica dos Estados Unidos do Brasil: 
“Aduaneiros Holierith — abellas referentés 40 méz “dé Ja- 


' Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte leis, | BY dum ph cs neosnisquras 

o Ministro! LERuO, Poder Executivo autórizddo” a ábiir, 
pelo Ministerio da Justiça, um credito especial na impor- 


É a ds es ” E Ama 1 
dd O A a 


a Sa 


RR Ra ça, per re  : 
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tancia de 49:371$200, para o pagamento de pensões, venci- 
mentos de disponibilidade, differença Ce vencimentos e gra- 
tificações addicionaes, na conformidade da tabella annexa. 







á 
Art. 2º — Para o custeio da despesa decorrente da exe- 
* cução da presente lei, é igualmente o Poder Executivo auto- 
rizado a realizar as necessarias operações de credito. 
— Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 11 de Abril de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


ch GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 424 — DE 14 DE ABRIL DE 1937 


“Autoriza a abrir pelo Ministerio da Educação e Saude Pu- 
blica, o credito especial de 200:103$000, para a acquisição 
da bibliotheca e objectos de arte que pertenceram ao 
escriptor Henrique Coelho Netto ; 


“O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
“a seguinte lei: 
Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, pelo Ministerio da Educação e Saude Publica, o 
credito especial de 200:103$000, para, na fórma da Lei n. 60, 
“* de 3 de Junho de 1935, adquirir a bibliotheca e objectos de 
arte que pertenceram ao escriptor Henrique Coelho Netto, 
realizando para esse fim as necessarias operações de credito. 
— Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario.. 


Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


l 
A 
Ed 

a 
GeruLIO VARGAS. 


Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€I*HE» 
LEI N. 428 — pe 24 DE ABRIL DE 1937 
Toma diversas providencias no exercicio financeiro de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
-a seguinte lei: 

Art, 1º, No annexo n. 6, da Lei n. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, parte III, sub-consignação n. 7, da verba 1º, onde 
se lê “Faculdade Rockfeller””, da Lei n. 300, de 13 de No- 
vembro de 1936, parte II, verba 11º, sub-titulo I, onde se lê 
“Material de icomsumo”, leia-se “Material”. 

Art. 2º. No art. 10, da Lei n. 376, de 9 de Janeiro de 1937, 
onde se lê “verba 2º”, leia-se “verba 23º, sub-consi- 
gnação n, 2”, ] 
Art. 3º. O credito de que trata o art. 1º, da Ilei n. 339, 
de 7 de Dezembro de 1936, poderá ser aberto desde a data 
da promulgação da presente lei. 

Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
«dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 

j Arthur de Souza Costa. 

é Agamemnon Magalhães. 
João Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhem. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema,, 


== 


“ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.557 — DE 8 DE ABRIL DE 1937 (*) 


-Eaxpede regulamento para execução do art. 7º da Lei n. 380 
de 16 de Janeiro de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
dando cumprimento ao art. 7º da Lei n. 380, de 16 de Ja- 
“neiro de 1937, que modifica o decreto pelo qual foi criada a 
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“ “+ 
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhado e 
Trapiches e Armazens de Café, e usando da attribuição 
lhe confere o art. 56, inciso 1º, da Constituição, decreta: 
Art. 1.º Fica approvado o regulamento da Caixa de Apo 
sentadoria e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Ar- | 
mazens, que a este acompanha, assinado pelo Ministro de | 
Estado dos Negocios do Trabalho, Industria e Commercic 1 
para execução do que prescreve 0 art. 7º, da Lei n. 380, di Rs 

16 de Janeiro ce 1937. O 
Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. a 


e 


Rio de Janeiro, 8 de Abril de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


(*) O regulamento de que fala este decreto está publi- 
cado no “Diario Official” de 12-4-937. o 


HI 
DECRETO N. 1.581 — pE 22 DE ABRIL DE 1937 


Proroga até 31 de Dezembro do corrente anno o prazo esta- 
belecido no art. 25 do Decreto n. 23.938, de 28 de Feve- 
reiro de 1934. y 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, d 
Constituição Federal, e ó 

Considerando que o art. 25 do Decreto n. 23.938, de 28 ' 
de Fevereiro de 1934, tolerou, durante o prazo de 90 dias a 
torrefação de café com assucar, nas regiões onde tal uso é. 
inveterado; “+ 

Considerando que ainda subsistem os motivos determi- 
nantes das successivas prorogações desse prazo, concedida: 
pelos Decretos ns. 24.665, 65, 188, 212 e 924, de ni A 
de 14 de Julho, 24 de Setembro e 29 de Novembro de 1934, 28. 
de Junho de 935 e 29 de Junho de 1936, resolve: e 

Artigo unico. Fica prorogado até 31 de Dezembro do cor-: 
rente anno o prazo de tolerancia previsto no art. 25 do De- 
creto n.. 25.938, de 28 de Fevereiro de 1934, revogadas 
disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1937, 116º da Independen=: 
cia e 49º da Republica. 


Ê 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


MINISTERIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 14 de Abril corrente, assignados pelo. 
Sr. Presidente da Republica : cn 


Foi nomeado : 








O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Campo | 
Maior, no Estado do Piauhy, José Euzebio de Carvalho, para 


pedia logar na Collectoria Federal de Therezina, no mesmo | 
stado. “a 


“Foi promovido : 


. A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
zina, no Estado do Piauhy, o Escrivão da mesma exa 
Marcellino Freitas. 


Im 
— Por decretos de 14 de Abril corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : Ras 
' + MM 

s 


Foram nomeados : 


O Official Administrativo da classe J. do quadro HI — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, 1 Dar 
Louzada Tupy Caldas, com exercicio na R oria di: 
tricto Federal, para exercer, em commissão, o cargo de 
pector da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no ' 
do Rr SR do Sul; , 

icial Administrativo da classe H, do Quadro V 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Homero | 
veira, com exercicio na Alfandega do Rio Grande, no Es 
do Rio Grande do Sul, para exercer, em commissão, o € 
de Rn pector da Alfandega de Paranaguá, no Estado 
raná; 


q 
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fo) Escripturario da Passe G, 
“do Ministerio da Fazenda, 
ercicio na. Alfandega de For 


ara e: 


inistrativo da classe J, do quadro II — Re- 
do Ministerio da Fazenda, Benedicto 
com exercicio na Recebedoria Fe- 
“para exercer, em Commissão, o cargo de 
: dega de Victoria, no Estado do Espirito 
— Santo; 
— O Eseripturario da classe G, no Quadro VII — Alfandegas 
- do Ministerio da Fazenda, Antonio Francisco de Santa 
dta Junior, com exercicio na Alfandega de Paranaguá, no 
2a stado do Paraná, para exercer, em commissão, o cargo de 
- Inspector da Alfandega de S. Francisco, no Estado de Santa 
— Catharina; 
— O Escripturario da classe G, do quadro VIII — 
— do Ministerio da Fazenda, José Luiz Bragança d 
com exercicio na Alfandega de S. Salvador, no 
; la, para exercer, em commissão, o 
- Alfandega de Maceió, no Estado de 


Walter James Goslin 


Alfandegas 
e Azevedo, 
Estado da 
cargo de Inspector da 
Alagoas; 


8 para o logar de Membro do 1º Con- 


. 
, 


» interinamente, dactylographa . da 
e C, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Minis- 
da Fazenda, para ter exercicio na Delegacia Fiscal do 


gar de Despachante Adua- 
Grande, no Estado do Rio 


Collectoria das 
no Estado de Pernambuco, Je- 
a identico logar na 92º Collectoria 
o Formoso, no mesmo Estado. 


fais) 
imposto de consu 
» Pedro Gouvcia 
“Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


— Ao Official Administrativo da classe H, do quadro VII — 
elegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Herculano 
es de Freitas; 


mo no interior do 
Horta. 





ivo da classe H, do quadro VII — 
Ministerio da Fazenda, Oscar Ho- 


ivo da classe L, do quadro IV — 
a de Amortização — do Ministerio da Fazenda, Telemaco 
herme da Silva; 

— Ao Contabilista da classe H 
lorias Seccionaes — 
BODRADO. rms 2 E 
Nos EEacs do art. 170, inciso 6º, “in fine?, da Constituição 
eral: 
DC ogtinuo da classe €C, do 
raes — do Ministerio da F 


» do quadro XIII —. Conta- 
do Ministerio da Fazenda, José da Pas- 


quadro III — Recebedorias 
azenda, Gilberto Pereira da 


“À pedido, Dermeval Dias, 
O de Contribuintes; 

edido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
e Sant?Anna do Livramento, no Estado do Rio Grande 
ul, o Official Administrativo da classe H, do quadro VIII 
andegas — do Ministerio da Fazenda, com exercicio na 
dega do Rio Grande, no referido Estado, Gastão Soares 

ES 

Pt ido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
'S. Francisco, no Estado de Santa Catharina, o Official 
strativo da classe H, do quadro VII — Alfandegas — 
nisterio da Fazenda, com exercicio na Alfandega do 
rande, no Estado do Rio Grande do Sul, Homero de 


ido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 

Belém, no Estado do Pará, o Official Administrativo 
J, do quadro II — Recebedorias Federaes — do 
o da Fazenda, com exercicio na Recebedoria Fe- 
S. Paulo, Benedicto Gentil Coelho Furtado B 


do logar de Membro do 1º Con- 


DEGA DO RIO DE JANEIRO 


| em vista o disposto nos arti 


. parece-me póde ser au 
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A pedido, do cargo, 
dega de Victoria, no 
rario da classe G, do quadro V 


terio da Fazenda, com exercicio na Alfandega de Fortaleza, 
no Estado do Ceará, Clovis de Vasconcellos; 


A pedido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de Paranaguá, no Estado do Paraná, o Escripturario da 
classe G, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da 
Fazenda, com exercicio na Alfandega de S, Salvador, no Es- 
tado da Bahia, José Luiz Bragança de Azevedo; 


A pedido, do cargo, em commissão, de Inspector da Alfan- 
dega de Maceió, no Estado de Alagoas, o Escripturario da 
classe G, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da 
Fazenda, com exercicio na Alfandega de Paranaguá, no Es- 
tado do Paraná, Antonio Francisco de Santa Rita Junior. 


Foram exonerados : 


A pedido, Astecliades Demosthenes Ricci, do logar de Des- 
pachante Aduaneiro junto á Alfandega do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul; ! 

À pedido, Aurora Leite Neves, 
Collectoria das Rendas Federaes em 
no Estado de Minas Geraes. 


em commissão 


» de Inspector da Alfan- 
Estado do Esp 


irito Santo, o Eseriptu- 
HI — Alfandegas — do Minis- 



















do cargo de Escrivã da 
Dores da Boa Esperança, 


—e— 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto nos artigos-3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n. 22.452, ce 10 de Fevereiro die 1933, resolve romear 
os Drs. Antonio Teixeira Assumpção Netto e Theodoro Quar- 
tim Barbosa para os lugares de membros do Conselho Con- 
sultivo do Departamento Nacional do Café. 


— O Mimistro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto nos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n. 22.452, ce 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear 
o Dr. Nehenias Gueiros para o logar de membro do Con- 
selho Consultivo do Departamento Nacional do Café. 


— O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, tendo 
em vista o disposto nos artigos 3º e 6º, m. 1, do Decreto 
n. 22.452 ce 10 de Fevereiro de 1933, resolve romear 

Fr. José Mendes de Oliveira Castro para o logar de mem- 

o Conselho Consultivo do Departamento Nacional do 


—. O Ministro de Estado d 
em vista q disposto nos arti 
n. 22.452, ce 1 


— O Mimistro de Estado d 


ú ) os Negocios da Fa 
em vista o Gisposto nos arti 


zenda, tendo 
gos 3º e 6º, n. 


1, do Deteretio 


22.452, de 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear ois 
Dr.' João de Oliveira Franco e João de Aguiar para os lu- 


o Consultivo do Departamento: 

—. O Ministro de Estado d 
em vista o disposto nos arti 
n. 22.452, de 10 de Fevere 


os Negocios da Fazenda, tendo: 
gos do el6em. do Dekrtetio 
: iro de 1933, resolve nomear 
Franklin Rabello para o lugar de membro do Conselho Con- 
sultivo do Departamento Nacional do Café. p 


O Ministro de Estado dos Negocios da Faze 
gosTSL elo, me 1, do Degreth 
de 10 de Fevereiro de 1933, resolve nomear: 
odrigues Germano para o logar de membro do. 
nsultivo do Departamento Nacional do café. 


nda, tendo 


n. 22,452, 
Edmundo R 
Conselho Co 


—em 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Autorizado. Em' 20 de Abril de 1937. — .G. VARGAS 


Gabinete do Ministro da Fazenda — 
tamento de Aeronaut'ca Civil, do 
Publicas, pretende contratar, a p 
o pessoal constante das rel 
construcção do aeroporto de 
trabalhos de installação da F 


N. 419 — O Depar- 
Ministerio da Viação e Obras: 
artir de 1º de Abril corrente, 
ações annexas afim de servir na 
Santos Dumont, nesta capital, aos 
abrica de Aviões, em Lagõa Santa, 
e aos serviços de construcção, obras e melhoramentos de di- 
versos aeroportos e campos de pouso no territorio nacional. - 
O referido pessoal satisfaz as exigencias dos artigos 3º 

e 4º do Decreto n. 871, de 1º de Junho de 1936, e a despesa se: 
comporta nas dotações orçamentarias especialmente votadas: 
para aquelles fins. a 
“Ouvida a Commissão de Efficiencia do Ministerio da Viação, 
opinou favoravelmente á admissão dos mesmos contratados;: 
segundo consta do parecer annexo. é 
Dadas as razões expostas pelo Departamento de Aero-: 
nautica, sobre: a: necessidade e urgencia na execução dos ser-. 
viços indicados e tendo sido cumpridas as exigencias legaes,: 
torizado o expediente de que se trata. 
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Sexta-feira, 30 





Encontra-se annexo o expediente relativo a identico as-| 


pio e que o Ministerio da Viação encaminhára ao da Fa- 


Janeiro ultimo, da Secretaria da Pres dencia da 
Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1937. — A. de Souza Costa. 


a anteriormente á expedição da circular n. 2, de 20 de 
Republica. 


ma 


Relação dos 'extranumerarios-mensalistas para os serviços do 


“Aeroporto Santos Dumont”, cuja despesa, em 1937, cor- 
rerá pela letra “a” da Sub-consignação n. 18 — “Atero- 
“porto do Rio de Janeiro”, roferida no annexo n. 12 — 
“Orçamento de Despesas Extraordinarias”, da lei n. 300, 
de 13 de Novembro de 1936 


—— 


QUADRO I 
Numero 
de Nomes Categoria Vencimentos 
'ordem 

1. Ananias Damasceno Góes, Auxiliar de 1º.... 4508000 
2. Roberto Queiroz e Silva, Auxiliar de 1º...... 4598000 
3. Maravalho Narciso Bello, Auxiliar de 2º.... 4005000 
4. Milton Leite Rocha, Auxiliar de 2º.........1. 4005000 

5. Ernani Ferreira de Carvalho, Adjunto de almo- 
| Elec A onto da E A ea PS 5595000 
6. Salomão Ibrahim, Auxiliar de escripta de 5º 5008000 

7. Galileu Pelegrimi Magalhães, Ajudante do 
nsisda fi: SS ie AD E NR 600$000 

8. José Trigueiro Nobre, Ajudante do trafego 
Eds pude se mesisros + né ME ARA MP mA DITA 5598000 
9. Manoel de Oliveira, Ajudante do trafego de 4º 5505000 

10. Rodolpho Frederico Richter, Adjunto de ar- 
A aliado Ide TR raE tra atlotato «GTA O ni i 6008000 
ado ernando Pinheiro, Mestre de 2º,........... 9008000 
R Josê Souza, Mesirê de Pe... cruirericmev ao 9008000 

- Manoel Eugenio da Silveira, Contra-mestre 
de Md. Rs adia DO o o Pa AD a 6508000 

14. Severiano Sergio Nepomuceno, Contra-mes- 
ERC = SD de sao MEME AS ER 6508000 

15. Waldemar Gonçalves de Castro, contra-mestre 
GL seg borra aca A oi 4d PR PN PA 6508000 
Jó. Francisco Costa, Sub-ajudante technico de 4º 7008000 
7. Francisco Manoel Lisboa, Motorista de Os. 7008000 

18. João Florentino Pereira, Ajudante de moto- 
TO ER PA 5008000 


Relação dos extranumerarios-mensalistas para Os serviços dos 


Aeroportos, cuja despesa, em 1937, correrá por conta da 
letra “ec”, Sub-consignação n. 18 — “Obras e Melhora- 
mentos de Aeroportos, etc., referida no annexo mn. 12 = 
“Orçamento de Despesas Extraordinarias”, da lei n. 300, 
de 13 de Novembro de 1936 


QUADRO II 
“pe a 
e omes Categoria Vencimentos 
ordem id 
1. Americo Leonides Barbosa de Oliveira, Sub- 
assistente tethnico de 2º........r.cc. 1:3008000 
2a ctavio Augusto de Faria Souto, Ajudante 
terhndeo dide a Cn Co, 1:1008000 
3. José Gustavo de Castro Azevedo, Ajudante 
fecimnico Mer O ento E ARENA sp E, 1:1008000 
4. Paulo Tapajós Gomes, Ajudante technico 
AGUA SA EAR Re 4 5 ARE IR 9008000 
5. Hilton Moura, Ajudante technico de 5"..... 9008000 
6. Armando Carvalhaes, Sub-ajudante te- 
chnito de D..ricos. Erica Ter ti PR 6508000 
7. Antonio José da Costa Marrecas, sub-a ju- 
= dante teehnico de Dac,.esecscruraco us 6505000 
8. Pedro Hilario da Rocha, Sub-ajudante te 
chnico de B..... Rg (pd Dei 6505000 
9. ristovão Souza Marcondes, Sub-ajudan- 
DER ER CUMICO, CRE AS ME RR GADO E figa 6508000 
10. Francisco Odilon de Albuquerque, Auxiliar 
Terão (Sar tt Be Se, 5508000 
11. Paulo de Araújo Góes, Amanuense de 2. 9008000 
12. Mercêdes Peixoto, Auxiliar de escripta de 1º 7005000 
13. Isóla de Miranda Costa, Auxiliar de escripta 
RENDA dera btdo EE remo fred 6508000 
14. Newton de Barros Silva, Auxiliar de escripta 
RICA ado ct am a old Ee Bial UM SS EçÃ seat 6008000 
15. Amanda Guimarães, Auxiliar de escripta | 
DE Cabrio srvis o Ena VBA NEGADO 60 0 6h 9/a biao o vi 6a 6505000 
16. Diva de Miranda, Auxiliar de escripta de 3º 6005000 
17. José in Moraes Vieira, Auxiliar de 1º.... 4505000 
18. Mauro Guaraná Guia, Auxiliar de 1º...... 4505000 






















































19. José Geraldo Seixas de Oliveira, Auxiliar 

de PD. l. arado o vtocEd onto o ao PSI 
20. “Aldo P nto Pessoa, Auxiliar de 1*..,...00.. 
21. Zafer Pires Ferreira, Auxiliar de 12...... 
22. Luiz Gomes Brasil, Auxiliar de 1... cs. dus 


23. Gil Von Sohsten Camara, Auxiliar de 2º.... 
94. Frantisco Rodrigues de Oliveira, Auxiliar 
DO Dvs isto imp osso ai jã o afefisto rio (o RR 





Relação do pessoal extranumerario-mensalista para os ser- 
“Sitão da “Fabrica Nacional de Aviões em Lagõa Santa”, | 
cuja despesa, em 1937, correrá por conta da Su 4 
gnação n. 19 — “Fabricas, usinas, etc.”, Tef la 
annexo n. 12 — “Orçamento de Despesas Extraordinarias”, | 
da lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


QUADRO TI 
Categoria 


Numero 
de Nomes 


Vencimentos / 
ordem 


O0BDOO 


Vicente Araujo, Ajudante technico de 4º.., 
Arminio Silva, Sub-ajudante technico de 4” 
Marcos Emilio da Silva Reis, Auxiliar de 

dscripta. de Ds tudo at cl q es RR 
Alberico Saraiva Ribeiro, Auxiliar de es- 

tripta' de IMuthan e tear dolo anota AND 
José Furtado Soares de Meirelles, Auxiliar 

de -testripta 1dê BM .. 2a. vim cris oa 
Antonio Felinto Cavalcanti, Auxiliar de 1º 
Bellarmino Ortigão de Oliveira, Feitor de 2º 
Isaltiho Silva, Motorista de 5"............. 


SOIS cm pm eim 


Dia 26 de Abril de 1937 


Portaria m. 90-4 — Tendo em vista o disposto no ar-. 
tigo 3º do Decreto n. 994, de 28 de Julho ide 1936, que ins- 
tituiu o “drawback” para as materias primas neces r, 
à producção de mercadorias reconhecidas em condições 
concorrer, fóra do Paiz, com as similares estrangeiras, re-| 
solvo designar os profissionaes especilaizados mencioitrados 
ma inclusa relação, para, como assistentes, comporêém, com 
a Commissão de Similares, a Commissão organizadora da 
lista, a vigorar ro corrente anno de 1937, dos productos que 
deverão gozar dos favores do “drawback” e das materias 
primas para os mesmos necessarias, fazendo para tal fim as 
diligemcias indispensaveis, na fórma do mesmo decreto. 

O Sr Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, como 
presidente da Commissão de Similares, de posse dos requê- 
rimentos dos interessados solicitando a inscripção dos 
ductos que devem gozar dos favores Ido “drawback”, e da q 
materias primas para os mesmos necessarias, convocará os. 
profissionaes assistentes, em numero de tres, inclusive 0: 
conferente da Alfandega, de accôrdo com a especificação 
materiaes e iclasses da tarifa, devendo a Comimissão, assim 
constituida, deliberar na conformidade do mercionado de- 
creto e sómente em reuniões da maioria absoluta de 
membros. 

Na falta dessa maioria será convocada mova Te 
sendo substituidos os assistentes que deixarem de compai 
a duas convocações seguidas, por outros indicados p 
mesmas classes tarifarias. De igual modo se 1 ba 
qualquer tempo, desde que os profissionaes convocados 
licitem sua dispensa, por motivo acceitavel. 

Organizadas as listas, serão as mesmas, com Urgenci 
submettidas á apreciação ceste Ministerio, por int medio 


ea 


da Directoria das Rendas Aduaneiras, para os fins indica 
no $ 2º do mencionado artigo 3º, , ! 
Aos interessados é Jlicito apresentar quaesquer esclai = | 


nização das listas, desce que assim o considere a Co 

As dúvidas surgidas ro desempenho desse ervi 
verão ser resolvidas pelo presidente da Commissão 
por este submetidas á Directória das Rendas Aduaneir 
questões em que não puder por si solucionar, — Arthur: 
Souza Costa. " 


cimentos julgados necessarios ao exame da materia e orga- 
. b 


| 


—— + 


Relação dos profissionaes designados, na fórma id 
taria m. 90-A, desta data, para, como assistentes, compo: 
com a Commissão de Similares, à Commissão or; ami 
ca lista, a vigorar no corrente anno de 19 Ss P 
que deverão gosar dos favores do “drawba das n 
primas para os mesmos necessarias, na conformid 
art. 3º do Decreto n. 994, de 28 de Julho de 1936: 


CONFERENTES DÁ ALFANDEGA DO RIO DE JA 


Membro effectivo — Eugenio Augusto Peufehet. e 
Supplente — Bacharel Amarilio de Noronha. E) ] 


























a Junior. 


z 


— CLASSES 4º E 51 








CLASSE 7º 


Seda 


ulart. 


ue 


CLASSE 8º 


Carvalho. 


CLASSE 9º 


ragens e especiarias 
- Runge, 


CLASSE 103 


e outros liquidos 
tebe de Oliveira. 

ter James Gosling. 

Ferreira Pires. 

CLASSE 11º 

Madeira 

cisco de Oliveira Passos, 

el Pedro Muller. 

, au. ! 

“Alves de Amorim Campos. 


Ê CLASSE 12º 


É urgel Dantas. 
oel Pedro Muller. 


* CLASSE 13" 


irto, manilha, paina, piassava, pita, sizal ou 
agave e outras materias vegetaes 


CLASSE 142 
Algodão 
ira de Carvalho. 
Paula Galiez. 

es Lima. 


elloso Borges. 
Pereira da Silva. 
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los, pellos e pennas, pelles e couros 


oleosas e outros productos de ani- 


a, marfim, tartaruga e outros des- 


hortaliças e legumes e seus productos 


» flores, fructas, sementes, raizes, cascas, for- 


á vegetaes, bebidas alcoolicas 


Materias primas não classificadas 
parações diversas para perfumarias, pintura, tinturaria, 





CLASSE 15º 
Linho, juta, canhamo e ramia 


Milton de Souza Carvalho. . py 
Nicolau Schlisser. 
“Alvaro de Souza Carvalho. 
Ferrucio Lamboni. 
CLASSE 16º 


Papel e suas applicações 


José Pimenta de Mello. f 
Antonio Bezerra Cavalcanti. 

Edmundo Pereira Leite. 

Dr. Mario da Costa Martins. , 
Hessel Klabin. : 

Alfredo Dolabella Portella. 
Oscar Rudge. 


CLASSE 17º . 


Pedras, terras, minerios e outros productos mineraes 


Antonio Belmiro Rodrigues, 
A. P. Thomaz. 
A. Ribeiro Alves, 
CLASSE 18º 


Louças e vidros 


Francisco Rodrigues Baptista. 
Alberto Gordo. 
Joaquim Pereira Baltar Junior. 
Etienne Esberard. 

CLASSE 19º 


Aluminio, chumbo, estanho e zinco e suas ligas 


A. Gino Salvadore. 
Luiz Ge Souza e Silva. 
Arthur T. Thorne. 
Luiz Ribeiro Pinto. 
— CLASSE 20º . 


Cobre, nickel e suas ligas 


Alberto Almeida Corrêa. 
Rodolpho Ortembland. 
Donald Bircking. 
Wadik F. Achcar, 

. CLASSE 21º 


-* Ferro e aço e suas ligas 
Dr. Julio Monteiro de Barros Latif : 
Americo René Giannetti. 
João Dias dos Santos. 
Dr. João Pinheiro Filho. 


CLASSE 22º 


Ouro, platina e prata e suas ligas 


Emmanuel Block. 

Alfredo José Krause. 
Julio de Moura Monteiro. 
Max Krause, 


CLASSE 238 


Metaloides e varios metaes 


Benjamin Ferreira Guimarães Filho. 
A. Charles Kiefer, A 
Emilio Palto. 


“CLASSE 24º 


cortume e outros usos 


José Gomes Lopes. 
Max Hamers. 
Ernest Goebel. . 
Augusto Amaro Barcellos. . 
Jefferson Tavares Paes, 
Ricardo Stern, 


CLASSE 25º sr 


Productos chimicos inorganicos e organicos 


Dars Doorzaff. 

José Alves da Motta. 

Dr. Erminio Vella. 

Carlos de Figueiredo Braga. 


Ivan Balbi. 





para as industrias e pre- 


, 
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CLASSE 26º 


icamentos chimicos e preparações pharmaceu- 
E dieteticas e outras de uso em medicina 
+ Hermann Kaelble. 

Mario Rangel. a! 

- Pr. Raul Ferreira Leite. 
— Guilherme da Silva Araujo. 

Dr. Arthur Pereira de Mello. 
“Leonardo Arthur Coldwell. 





: 
Um A CLASSE 27º 
ras obras de armeiro, objectos de munição 


— Armamento e out 
- Ea e petrechos de guerra 


Á, 2a 
Victor Lasserre, 
Herbert Muller. 


William Mazzocco. 
- CLASSE 28º 


E “Obras de cutelaria e seus accessorios 


Agostinho Ferreira Filho. 
Julio Bertho Cirio. 
Herbert Muller. 


“CLASSE 29º 
Relojoaria 
J. B. Proença Rosa. 
Esmeraldino Reis. 
Henrique Isberard. . 
cLAssE 30º 


“ Apparelhos, instrumentos, machinas e objectos physicos, 
Pera chímicos, mathematicos e opticos 
Henrique Isberard. 
Raul de Mello Rego. 
M. E. Souza. 
A. J. Byington. 
Dr. João Babioglio. 


) 
"q 


Ê 
“e 


CLASSE 31º 
Apparelhos, instrumentos o objectos de cirurgia 


Antonio Azevedo. 
Nicola Carmine Ferraro. 


CLASSE 32º 
Instrumentos de musica e seus pertences 


J. P. Carneiro Sobrinho. 
Artonio Azevedo. 
Pedro Santiago. 

CLASSE 33º 


Vehículos, seus accessorios e pertences 


Fausto de Freitas Castro. 
Harri Branstern. 
CLASSE 34º 


Machinas, apparelhos, ferramentas e utensilios diversos 


Nicolau Filizzola. 
Emil Bernet. 
CLASSE 35" 


! Varios artigos 

Tacredo Tostes. 
João Zunini. 
Ignacio Miguel Bitar. 
A, Vasco - Girão. 
William Gregory. 

tonio Pinto Lopes. E 
E. M. Rheingartz. 


Estamparia em papel, folhas de Flandres e outras 


José Gomes Freitas. 

Manoel Fererira de Mello. 
José Vieira. 

Jorge Redske. 

Horacio dos Santos Teixeira. 


Rio de Janeiro, 16 de Abril de 19937. — Orl il- 
leia, chefe do gabinete. Visto. — A. de ds ir cd aa ne 


- 


| O Sr. Ministro dirigiu, a respeito, os officios ns. 
da data referida, aos presidentes da Conibiioração Falado 
do Brasil e da Associação Commercial do Rio ce Jareiro. 


| 
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THESOURO NACIONAL 


| 
- 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


. + 
Circular n. 15 — Directoria Geral da Fazenda Nacion Das 
— Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. á “ 


Na conformidade do resolvido no processo n: 12.952, | 
1937, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
wistradores das Mesas de Rendas, para seu corhecimento e. 
devidos fins, que, de accôrdo com a communicação feita, 
pelo Ministerio da Agricultura em aviso n. 6-V de 16 de. 
Janeiro do corrente anno, o producto “Fertiphos”, de im- | 
portação de Fernando Hackradt & C. estabelecido em | 
Paulo, tem applicação na agricultura, enquadrardo-se ent; 
os adubos a que se refere o inciso 45, do art. 12, do Decret 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934. — José Bellens de Al- 


meida. 


—— 


Licenças 
O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias E z 
15 do corrente, concedeu as seguintes licenças: y 


Para tratamento de saude: , 
De 120 dias ao guarda aduaneiro da classe G — Qu 


na Alfandega de Sartos, Estado de São Paulo, 4 
De tres mezes ao escripturario da classe D — Quadro VHI 
— AlMandegas — Albapeva Monteiro de Aroxelas, com P. 
cício ma Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, a 
De 90 dias, ao official administrativo da classe H, — 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Francisco Craveiro « 
Sá, com exercicio na Delegacia Fiscal em Goyaz. r 
De 90 dias ao escripturario da classe G — 
— Delegacias Fiscaes — Ivano Craveiro de Sá, com e 
na Delegacia Fiscal em Goyaz. 
Em prorogação: 4 
De seis mezes, ao machinista maritimo da classe — E - 
Quadro IX — Agencias Fiscaes — Cyrilo José Corrêa, 
exercicio na Mesa de Rerdas Alfandegada de Areia Br 
Estado do Rio Grande do Norte. “e 
“— Por portarias de igual data foram concedidas licenças 
nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 Ide 
de 1935: br 
De seis mezes ao marinheiro da classe D — Quadro 
— Alfandegas — Sergio Pereira da Rosa Filho, com exercicio 
na Alfandega do Rio de Janeiro. ss 
De seis mezes, ao contabilista da classe G — Quadro XII 
— Contadorias Seccionaes — José Pedro Nogueira Aranh: 
com exercicio na Sub-Cortadoria Seccional na Alfandeg 
de São Luiz, Estado do Maranhão. «e 
- De seis mezes, ao escrivão da Colletoria das Rendas Fe 
deraes em Caruarú, Estado de Pernambuco, Francisco 
rencio de Souza, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
para entrarem no gozo das referidas licenças. “ 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, ortar 
de 16 do corrente, concedeu um anno de TR ge ra tn 
tamento de saude, ao escrivão da Collectoria das Rendi 
Federaes em Guararmy, Estado de Minas Geraes, Pedro Lopi 
de Abreu. EA 
— O Director Geral da Fazenda Nacional por por 
de 19 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


FE 


Para tratamento de saude: 


De seis mezes ao contabilista da classe G — Qui 
— Cortadorias Seccionaes — Silvestre Moreira 
com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, junto : 
gacia Fiscal no Estado de Matto Grosso. ; 
De tres mezes ao marinheiro da classe B — ( 
— Alfardegas — José Pinto Bandeira, com exercici 
fandega de Belém, Estado do Pará. m 
De 60 dias ao escripturario da classe G — Qui 
— Delegacias Fiscaes — David Cunha Sobrinho, € 
cicio na Delegacia Fiseal no Estado de Santa CG 
De tres mezes ao escripturario da classe G — Qaudr 
—Recehedorias Federaes — Oswaldo Terereio e Sant”. 
com exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo. . 
pre Aa RPA igual data foram co idas dic 
s termos do art. 1º e 15 de 
rg Pra do Decreto n. Aa, ge j “ À 
De seis mezes ao Collector das Rendas 
gança, Estado de São Paulo, José da Silveira. 
rt igar anno no trai da classe D — Qued 
— egas — Virgilio Alve 5 o 
[4 irei Corréa, soam múntos 


E 
Legado 


aires 


* epa 
Ns 


| AR 





. 


ga de Victoria, Estado co Espirito Santos, ficando lhe 
E de oito dias, park entrarem no goso das 














— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 

do corrente, concedeu seis mezes de licença nos termos 

do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao escri- 
urario da classe G — Quadro V — Casa da Moeda — Ar- 

e mnoldo Nogueira da Fonseca, ficando-lhe marcado o prazo de 

“oito dias para entrar no goso da referida licença. 

- O Director Geral da F 


«es 3 


a do Imposto de Remda — Antonio Ferreira da Costa, 
exercicio na Secção Annexa 4 Delegacia Fiscal no Es- 


'— Por portaria de igual cata foram concedidas licenças 
( Ros do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
* De “Seis mezes ao contabilista da classe 1. uadro XII 

Contadorias Seccionaes — Luiz Antonio RE pie 
; excrcicio na Sub-Contadoria Seccional da Directoria Re- 
“giomal dos Correios e Telegraphos do Estado de Matto Grosso, 


Alfandegas, 
Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia. 


izenda Nacional Por portaria de 
mezes de licença, nos termos do 


— em 


STORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Sr, Director do Expediente e do Pessoal, 


spector da “Alfandega do Rio de Janeiro, 
os: . 


dirigiu ao 
os seguintes 


Dia 13 de Abril 


Ministro, communico-vos que 
Ro ne envia o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
e 


urho. ultimo, solicita autorização para desembaraçar, 


usado e de sua propriedade, vo- 
que não podendo a requerente trazer em sua 
I fez embarcar pelo vapor italiano “Oceania”, che- 
; 4 do mesmo mez e anno, pouco antes do em que a 
ma viajou. 


Dia 15 


Bo; Sem numeros, contendo ventiladores e utensi- 
* cozinha, usados, que vinham sendo utilizados nos 


m de ser promovida a baixa desses artigos no 
equipagem dos 


O, assim como, tambem o desembaraço, livre de 
dos objectos e materiaes discriminados na relação 
evidamente authenticada, vindos da mesma proce- 
O vapor nacional “Duque de Caxias”, pertencentes 
asileiro ora remettidos á adminis- 
volumes esses que essa Al- 
pelo facto de mão ter sido 


Wa q” “E 
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legalizado pela autoridade consular brasileira em Monte- 
vidéo a 1º via. do certificado de exportação expedido pela 
Alfandega de Corumbá, na conformidade do Decreto n. 8.547, 
de 1º de Fevereiro de 1911. 


Dia 18 


EN QU de Communicando, de ordem do Sr. Ministro, 
haver o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir o re- 
querimento em que a Deutsche Lufthansa A. S. pediu fosse 
autorizado .o desembaraço, com isenção de direitos de im- 
portação para consumo e taxas aduaneiras, de uma partida de 
141.783 Kilos de gasolina de aviação, a granel, a chegar ao 
porto desta Capital pelo navio-tanque “Pan Aruba”, combus- 
tivel esse destinado ás aeronaves da peticionaria, e a ser 
consumido fóra das fronteiras nacionaes. 


N. 102 — Para instrucção do processo de habilitação ao 
Incntepio de D. Saboya Montenegro Vellez, viuva de Cesar 
ca Costa Vellez, que foi official aduaneiro dessa Repartição, 
Peço vos digneis de providenciar no sentido de ser devolvido 
a esta Directoria o processo m. 19.538-36 afim de ser annexado 
ao acima referido. 


Dia 23 


N. 105 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Jareiro, e remette-lhe o decreto de nomeação de 
Evaristo Passeri, corretor de navios no Districto Federal. 


N. 106 — Em solução ao assumpto de que trata o pro- 
cesso encaminhado com o vosso officio pn. 963, Ge 15 de 
Março proximo findo, sobre o requerimento em que 10 
4º escripturario dessa Alfandega, .Alyaro do Nascimento 
pede dispemsa da commissão de escrivão da Mesa de Rendas 
Alfandegada de Angra dos Reis, communico-vos, de accôrdo 
com o despacho do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, 
de 19 do corrente mez, que a designação de funccionarios de 
carreira para o desempenho das funcções de administrador 
ou escrivão das Mesas de Rendas Alfardegadas continúa à 
ser attribuição dos Inspectores das Alfandegas, por serem 
aquellas um prolongamento destas e não ter a Lei n. 284, 
de 28 de Outubro de 1936, revogado 10 que a respeito dispõe - 
a Consolidação das Leis das Alfandegas. 


N. 107 — Communico-vos, para os devidos fins, que os 
fupccionarios dessa Alfandega que servem em commissão no 
quadro movel do Thesouro Nacional, com exercicio nesta 
Directoria, Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira , Rogaciano 
de Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco, Arthur Ber- 
bet de Carvalho e Armindo Corrêa da Costa compareceram ao 
expediente durante todo o mez de Abril cadente, 


N. 108 — Attendendo 4 solicitação feita em vosso officio 
n. 1.095, de 24 Ide Março do corrente anno, transmitto-vos 
os Gocumentos constantes do processo n. 53.475, do anno 
transacto, referente à isenção de direitos, para machinismos 
importados pela Companhia Agricola e de Mineração “Jam- 
beiros?”, de que trata o officio desta Directoria, n. 358, de 
17 de Setembro do anno proximo passado. 


N. 109 — Communico-vos para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu attender, na fórma do 
parecer annexo, o pedido feito pelo Syndicato dos Lavyradores 
e Criadores de Itamhandú, mo sentido de ser autorizado o 
desembaraço, com isenção de direitos e taxas, de 134 rolos de 
arame ovalado de aço, para cercas, vindos pelo vapor “Eifel”. 


Dia 27 


N. 110 — Em officio n. 35, de 5 de Fevereiro ultimo, 
vos communiquei haver o Sr. Presidente da Republica atten- 
dido, por excepção, ao pedido feito pelo Ministerio da Ma- 
rinha em exposição de 98 de Janeiro arterior, no sentido 
de ser autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 
importação para iconsumo e demais taxas aduaneiras de 
30.000 sacecos de cimento estrangeiro, importados da Imgla- 
terra, com destino às obras do novo Arsenal de Marinha, 
na Ilha das Cobras. F 


Tendo agora aquelle Ministerio, pela exposição de 1 do 
corrente .mez, informado ter havido equivoco na redacção: 
da exposição de motivos anterior, na qual foi mencionada 
a quantidade de 30.000 saccos em vez de 30.000 barricas, com 
uma differença, assim, para menos, de 3.825.000 kilos, com- 
munico-vos, de ordem do Sr, Ministro, que S. Ex., por des- 
pacho de 14 deste mez, exarado no parecer annexo por cópia, 
resolveu autorizar o desembaraço do restante da alludida 
mercadoria. 
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DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANHIRAS 


OQ Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 13 de Abril 


N. 138 — Communico-vos, para Os devidos fins, que, nesta 
“data, assumiu o exercicio nesta Directoria, o eseripturario 
da classe G — Quadro. VIII — Alfancegas — Antonino Mendes 
Pinheiro Lobato, cesignado, por acto de 7 deste mez, do 
“Sr. Director Geral: da Fazenda Nacional, para servir, em 
“commissão, nesta Directoria, 


Dia 14 


N. 1397 — Reitero-vos, encarecendo urgencia, a ordem 

w. 14, de 9 de Janeiro ultimo, desta Directoria, nos termos 
transcriptos: 

O Eieado Os a ordem n. 447, de 23 de Novembro do anno 
passado, desta Directoria, concebida nos, seguintes termos: 

Afim de que possa ter andamento 'o processo fichado no 
Yhesouro sob m. 27.223, de 1935, em que a Cia. Brasileira 
de Usinas Metallurgicas solicita seja o material despachado 
“pela nota n. 62.751, de 1932, comprehendido nos effeitos da 
crdem n. 462, ida extincta Directoria da Receita á essa Al- 
fandega, publicada no “Diario Offiiial” de 21 ce Fevereiro 
de 1934, solicitto-vos a remessa do processo fichado no The- 
souro sob m. 84.157, de 1933, junto ao de n. 57.331, de 1934, 
encaminhado a essa repartição pelo officio n. 140, de 15 de 
“Janeiro do anno findo, da Directoria da Despesa”. 


- N. 138 — Em additamento á ordem circular desta Dire- 
“ctoria, de 13 de Agosto de 1934, declaro-vos, de accôrdo com 
o resolvido no processo n. 22.830, d e1937, que deverão ser 
velacionados mo respectivo mappa, para os effeitos regulamen- 
tares, as decisões. que, proferidas pela Commissão da Tarifa 
dessa Alfandega, ainda estejam pemcentes de recursos para 
julgamento em 2º Instancia, para tanto fazendo annotar a 
occorrencia na columna das observações. 


Dia 15 


N. 139 — Para que providencieis de fórma a que se pro- 
“puncie a Commissão de Similares a respeito do producto 
“Factis”, importado para industrialização. da borracha, re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 22.489, do 
anno em curso. 


N. 140 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, attendendo ao que 
solicitou o official administrativo da classe K — Lino de 
Barcellos, com exercicio. nessa Alfandega, resolveu, por des- 
pacho de 13 do corrente, dispersar o referido, funccionario das 
Commisões de Inspecção junto ás Alfandegas de Santos e dos 
Estudos 'do Paraná e Santa Caharira, continuando, entretanto, 
em commissão. nesta Directoria, conforme consta do officio 
n. 169, de hoje, da Directoria do Expediente e do Pessoal. 


Dia 20 


N. 141 — Aº* vista do despacho do Sr. Secretario do 
Sr. Ministro, constante do processo fichado no Thesouro sob 
-n. 53.914, de 1935, solicito informeis si houve qualquer alte- 
ração relativamente aos dados irformativos prestados por 
essa Alfandega, em virtude da ordem n. 160, de 22 de Março 
de 1935, desta Directoria. 


Dia 23 


N. 142 — Remetto-vos, para que presteis os mecessarios 
«esclarecimentos, a petição junta, da Panair do Brasil S. A., 
1ecommendando urgencia na devolução da mesma. 


N. 143 — Encaminho-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro sob n. 12.731, €o anro em curso, em que 
o cidadão Karl Wilhem, passageiro que foi do vapor italiano 
“Conte Biancamaro”, entrado em 28 de Abril do anno findo, 
reconsideração do despacho proferido pelo Exmo. 

« Presidente da Republica, em 22 de Janeiro ultimo, cons- 
“tante da ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal a 
essa Alfandega, n. 26, de 29 do mesmo mez. 

S. Ex., não conhecendo do pedido de equidade, em data 
de 9 = andante, manteve o despacho anterior, para os fins de 
sie dá conta o parecer ministerial n. 76, de Janeiro re- 


ferido. 
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N. 144 — Remetto-vos o processo junto fichado no The- 
souro Nacional sob n. 27.460-37, para que presteis os meces- 
sarios esclarecimentos sobre o objecto mo mesmo ventilado. 


, 
” 


Dia 28 


q 


N. 145 — Attendendo à solicitação que fizestes em officio 
n. 1.487, de 16 do andante, fichado no 'Fhesouro sob na- 
mero 21.106, do anno em curso, communico-vos haver au- 
torizago, para o bom exito das investigações a que venha a 
proceder essa Alfandega, a respeito das irregularidades de-. 
runciadas pelo advogado Thomaz Seott Newlands Junior, | 
em torno de um contracto, para fornecimento de carvão de 
pedra, entre a firma R. Petersem & C., Ltda. e a Estrada de 
Ferro Central do Brasil, que o respectivo processo, emittido 
com a ordem desta Directoria n. 119, de 31 de Março do . 
corrente anro, continue retido nessa Alfandega, em mãos: 
da Conferente Sr. Reis Carvalho, preparador do processo 


administrativo que mancastes instaurar. A 
Dia 29 
N. 146 — Communico-vos, para os devidos fins, que o. 


Sr. Director Geral indeferiu o pedido feito no processo en- 
cominhado com o officio dessa Alfandega n. 3.896, de 22 
de. Dezembro do anno transacto fichado no Thesouro Na- 
ciomral sob n. 98.343, do anro proximo passado, em que 
D. Francisca Luiza de Moraes Vilhena propõe a renovação. 
do arrendamento do predio conde está installada actualmente 
a Mesa de Rendas de Angra dos Reis. 


N. 147 — Communico-vos para os devidos fins, 107 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 85.537, do 
anno passado, em que o Sr. Ministro da Educação e J 
Publica solicita o despacho, com isenção de direitos e taxas 
para quatro caixas com livros e publicações, procedentes 
de Livorno e destimados à Bibliotheca Nacional, favor esse 
já denegado por essa Alfandega, em virtude de consignação. 
à ordem, o Sr. Director Geral exarou o despacho seguinte; 

“Destinando-se a mercadoria a uma repartição federal, 
autorizo o desembaraço”. j ] y 


N. 148 — Reservado. 


N. 149 — Remettendo-vos o processo fichado no Thesouro: 
sob n. 22.038, do anno em curso, solicito providencieis no. 
sentido de serem prestados os necessarios esclarecimentos 
respeito do uso de uriforme kaki ou verde oliva, com o 
pectivo distinctivo, por parte dos guardas aduaneiros, quan- 
do em operações portuarios de carga e descarga. 


N. 150 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos o procesos fichado no Thesouro Nacional sob. nu- 
mero 24.468, do anno em curso, referente ao vssso officio 1- 
mero 1.199, de 21 de Março proximo findo, ro qual a fir 
Macedo Serra & C., desta praça, pede restituição de direitos. 


N. 151 — Para o fim indicado na informação de fls, 
restituo-vos o processo fichado no Thesouro Nacional so 
m. 24.482, do anno em curso, em que a firma L. E ueiredo 
& Comp., desta praça, pleiteia restituição de direitos. 


N. 152 — Em resposta ao vcsso officio n. 1.232, de 2 do an= 
dante, fichado no Thesouro sob n. 24.885, deste arno, infor= 
nto-vos que o documento solicitado foi, com o processo nu: 
mero 13,661, de 1937, ao qual está annexo, remettido á. 
missão de Inspecção junto a essa Alfandega. 


N. 153 — Solicitando audiencia dessa. Alfandega a 
da pretendida revisão do actual Regulamento das € 
de Portos, remetto-vos o respectivo processo, fichado nm 
souro Nacional sob n. 24.298, do anno em curso. 


Y 
N. 154 — Para que providencieis de fórma a 
tados os informes alludidos no parecer de fls., anmni 
remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 24.80 
anno, em que são interessados o Automovel Club do Brasi 
Touring Club do Brasil. sa 


N. 155 — Solicitando audiencia dessa AlMandegi 
vos o incluso processo, fichado no Thesouro sob n.. 
deste anno, em que “The British Chamber of Com 
Brazil” rg a classificação tarifaria de carros mi 
corros reboques, attendendo a que não ficou bem. esc] 

a solicitação a essa Alfandega feita. Ra 
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CONSEL HO S UPE R I ) R D E T Á R IR N. 2.438 — Companh'a Carbonifera Rio Grandense — 
EU E À Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Senhor 
e, Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
“ade memente., 
| + SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 15 DE ABRIL its cb NA — Companhia Carris Porto Alegrense — Clas- 

Ea DE 1937 sificação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
H Reiator, Sr. Vivaldo Coaracy — Negou-se provimento ao re- 


: 
Pta = + 


curso, contra o voto do Sr. Coelho Duarte. 


Realizou-se no dia 15 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 249º N. 741 — Companhia Telephonica Rio Grandense — Clas- 


sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 


E : : . ; ificação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — 
| Seram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo | É : : = 
— Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Gal- Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao re 
— dino Ramos e Ernani Coelho Duarte, membros do Conselho ; ING: E pç ESSA Machine € ClASsiticacã 

: o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu” - tád-A — Singer Sewing Machine Co — Classificação 


de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho 
Duarte—Negou-se provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. Relator e Magalhães Castro. O Sr. Galdino Ramos 
foi designado para redigir o accordão. 

Adiados — Ns. 1.307, 470-A, 1.533, 1.663, 1.678, 702-A, 
743-A, 1.707, 1.818, 1.849, 722-A, 732-A, 1.451, 1.756, 1.940, 


blica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. Faltou por mo- 
tivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

— Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
— terior, realizada no dia 12 do corrente, a qual foi approvada. 


E E 2 de poço “AR ate po 


A seguir fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
— merados: 


, 2.308 e 3.237. 
Ao Sr. Vivaldo Coaracy — 820, 1.155-R, 1.225, 1.960 é 


IH 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 19 DE ABRIL 
DE 1937 


Realizou-se, no dia 19 de Abril de 1937, ás 14 horas, a 
259º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Fiavio Martins Penna, Presidente; Vi- 
valdo Coaracy, Vice-presidente; Hernani Coelho Duarte e 
Galdino Ramos, membros do Conse'ho; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, Secretario. Faltaram por motivo justificado os 
Srs. Francisco de Magalhães Castro e Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- b 
For, realizada no dia 15 de Abril corrente, a qual foi appro- 
vada. À 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do Representante 
da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 721-A, 728-A, 1.731, 2.130, 2.257, 2.355, 2.373, 3.412, 
2.429, 2.434 e 4.113. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados ao Sr. Coelho Duarte: 2.503, 2.508, 2.513, 2.518, 2.528, 
2.053, 2.538, 2.543, 2.548, 2.553, 2.448, 2.563, 2.568, 2.573, 
2.578, 2.583, 2.588, 2.593, 2.598, 2.603 e 2.863. 

Aº hora do expediente, submettida 4 apreciação do Con- 
selho o requerimento de J. R. Azeredo, datado de 15 do 
corrente, solicitando entrega de amostras, unanimemente, 
deliberou-se nada haver que deferir, visto estarem em pauta 
os recursos em que essa firma era interessada. 


A seguir, unanimemente, concedeu-se preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos 2.863-R e 3.084-R, em 
que são interessadas, respectivamente, Standard Oil Co. of 
Brasil & C., Swift do Brasil S. A. Essas preferencias foram 
solicitadas pelo Sr. Representante da Fazenda Publica. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : 

N. 1.451 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul—Isenção 
dos direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Senhor 
Galdino Ramos — Deliberado que em todo o recurso a taxa 
é devida, excepto no “ex-officio”, e que se impunha a au- 
diencia da Commissão de Similares, contra o voto do Senhor 
Relator, a primeira, e unanimemente, a segunda, converteu-se 
o julgamento em diligencia para cobrança da taxa e para o 
fim de ser ouvida a Commissão de Similares. 

N. 1.707 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Clas- 
sificação de mercadorias — Alfandega de Porto Alegre. == 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Deliberado que em todo o 
recurso a taxa é devida, excepto no “ex-officio”, contra o 
voto do Sr. Relator, converteu-se o julgamento em diligencia 
para cobrança da taxa. - 

- 1.818 — Companhia de Tecidos Paulistas. — Clas- 
sificação de mercadoria. — Alfandega de Recife. — Relator, 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, una- 
nimemente. : 

N. 1.849 — Grandes Moinhos Gamba S. A. — Mercadoria. 
a granel. — Alfandega de Santos. — Re'atcor, Sr. Vivaldo. 
Coaracy — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, 
por preterição de formalidade essencial, unanimemente, 

N. 732-A — Veeck Renner & C. — Classificação de mer- 
cadoria. — Alfandega de Porto Alegre. — Relator, Senhor. 
Galdino Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente., 


o pede autorização para entrega das amostras referentes 
s recursos ns. 806-A, 859-A, 860-A, 861-A, 997-A e 998-A,. 
— tendo o Conselheiro Sr. Coclho Duarte pedido vista da mesma. 
- Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos :. 
N. 1.066 — Jorge Richter — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
cl Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
CN. 166 — Fat Brasileira S, À. — Valor de mercadoria — 
- Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro — 
R Deu-se Provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Pre- 
— sidente e Galdino Ramos. 
3-+ IN 1.711 — United States Rubber — Classificação de mer- 
ria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro 
a Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente. 
RR ido o pedido de preferencia do Sr. Coelho Duarte, 
- foi julgado o recurso. 
RENNES — Alfandega do Rio de Janeiro — “Ex-officio” — 
eressada: Nigri & C. — Contrabando — Alfandega do 
o — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento 
o Tecurso “ex-vi”, para confirmar a decisão recorrida. 
ERA. seguir o Sr. Magalhães Castro pediu, tambem, prefe- 
z ncia para Julgamento dos recursos de que era relator, pe- 
— dido esse, unanimemente, deferido pelos seus pares. 
N. 2.217 — Companh'a Telephonica Brasileira-—Reducção 
* direitos—Alfandega de Santos—Relator, Sr. Magalhães 
Astro .—Converteu-se o julgamento em diligencia para o 
m de ser ouvida a Commissão de Similares. 
-N. 2.352 — Alliança Commercial de Anillinas Ltda, — 
Llassificação de mercadoria — Alfandega de Recife — Re- 
tor, Sr. Magalhães Castro. —Deu-se provimento ao recurso, 


ENE 2/9692 1 Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
ÉS. A. Para venda no Brasil dos productos Mi- 
— Revisão de despacho — Alfandega de Santos — 
Sr. Magalhães Castro.— Negou-se provimento ao 
“ex-officio”, unanimemente. 
N. 2.460 — General Motors do Brasil — Reducção de di- 
eitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
Negou-se Provimento ao recurso, unanimemente, 
NRO 998 Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
eressada: The Dunlop Pneumatic TynelCo CA AS tdo = 
Revisão de despacho — Alfandega de Santos — Relator, 
Galdino Ramos. —Negou-se provimento ao recurso “ex- 
officio”, unanimemente. 
RN: 2.397 — Lundgren & c. Ltda, — Vista ao Sr. Repre- 
- Sentante da Fazenda Publica. 
= 8 N. 1.746 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes — 
'ssificação de mercador'a-—Alfandega do Rio de Janeiro— 
ator, Sr. Magalhães Castro. —Deu-se provimento ao re- 
So, contra os votos dos Srs. Galdino Ramos e Presidente. 
«1.781 — Companhia Chimica “Merck” Brasil S. À, — 
ificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
, Magalhães Castro—Não se conheceu do recurso, por 
rempto, unanimemente. 


N. 1.787 — Scott & Bowne Inc. of Brasil — Classificação N. 1.940 — Sereno Irmãos — Classificação de mercadoria 

k: nercadória — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães | — Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Galdino Ramos. — 
di ro—Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. “ 
Sr. Coelho Duarte. N. 471-A — N. Guimarães & C. — Classificação de mer- 
2 1.801 — Andrade & Irmãos — Classificação de mer- | cadoria. — Alfandega do Ric. — Relator. Sr. Galdino Ramos: 


oria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro 
egou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

2.403 — Alfandega de S. Salvador — “Ex-officio” — 
Tessada: Cory Brothers & Co Ltd. — Falta de declaração 
fandega de S. Salvador-—Relator, Sr. Coelho Duarte — 
“S0U-se provimento ao recurso “ex-officio”, unanimemente. 


— Deu-se provimento ao recurso contra o voto do Senhor 
Presidente. 

N. 737-4A — Companhia Te'ephonica Rio Grandense. — 
Reducção de d'reitos. — Alfandega de Porto Alegre, — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. — Negou-se provimento, una- 
nimemente. | 
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N. 1.633 — Vista ao Representante da Fazenda Publica. 

N. 2.358 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
teressada: Companhia Commercial e Mar'tima. — Revisão 
de despacho. — Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Coelho 
Diúarte. — Negou-se provimento ao recurso “ex-officio”, 
unanimemente. 

N. 2.363 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — In- 
teressada: S. A. Para venda no Brasil dos productos Mechelin 
— Revisão de despacho. — Alfandega de Santos. — Relator, 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso “ex- 
officio”, unanimemente. 

N. 2.252 — Herm Stoltz C. — Classificação de merca- 
doria. — Alfandega de Santos. — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
+ Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

- Adiados: — 1.307, 470-A, 1.533, 1.663, 1.678, 702-A, T722-A, 
1.451, 1.756, 2.398, 3.237, 1.721 e 2.407. 
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PORTARIAS 


- N. 352 — Em 16 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 1.162-37, da Fundação Rockefeller, de 10 de 
Abril corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 14.545, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
* trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 39 volumes, da 
marca F. R., ns. 40 a 48 e 201 a 230, contendo o material 
Constante da relação annexa, vindos pelo vapor “Southern 
Cross”, entrado neste porto no dia 8 do mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regularentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 358 — Em 16 de Abril de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 65, da Embaixada da Gran-Bretanha, de 9 
de Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 15.318, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto -n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
frega, livre ide direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
da marca HMSOHM SO (dentro de um circulo com oito 
raios) British Embassy, Rio de Jareiro, N. A. 50.335, con- 
tendo material para expediente, vinda pelo vapor “Highland 
Patriot”, entrado reste porto no dia 12 do mez de Abril 
cm curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regularentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 354 — Em 16 de Abril de 19837 — Attendendo á re- 

quirimento m. 64, da Embaixada da Gran-Bretanha, de 
9 de Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 15.319, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
ânciso 10, do Decreto n, 24.023, de 21 de Março de 1934, 
adutorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
dois volumes, da marca “Embaixada Britannica”, ns. 576 
€ 577, contendo um prreumatico e uma camara 'de ar, vindos 
pelo vapor “Rodney Star”, entrado neste porto no mez em 
curso. 
- A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferência na fórma regularentar. (Armazem 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 
N. 355 — Em 16 de Abril de 1937 — Attencendo à re- 
quisição n. F. E./448, da Embaixada dos Estados Unidos 


América do Norte, de 8 de Abril em curso, protocollada nesta 
Alfandega sob m. 15.337, Ceste anno, e de accôrdo com o 
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Abril 1987 | 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
nciras, de 19 volumes, das marcas “American Embassy?, 
“American Embassy A”, “American Embassy D?, “Ame- E 
rican Embassy C. A.”, “American Embassy A. S. B.”, e + 
“American Embassy W. H.”, vindos pelo vapor “Southern | 
Cross”, entrado neste porto mo cia 8 de Abril corrente. o 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida à conferencia na fórma regularentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


cI+*0= 


N. 356 — Em 16 de Abril de 1937 — Tendo em vista a. 
ordem n. 98, de 12 do corrente, da Directoria do Expediente | 
e do Pessoal do Thesouro Nacional e em additamento á Por- : 
taria n. 349, de 14 deste mez, recommendo ao Sr. Chefe da . 
2º Secção que providencie para que no acto do primeiro pa- | 
gamento seja exigido de todos os funccionarios os seus de- 
cretos, titulos ou portarias de nomeação, os quaes serão 
relacionados e enviados immediatamente à Secretaria para. 
o devido expediente, que ficará a cargo dos escripturarios 
Clovis Washington e João Alves de Moura, 

Recommendo, outrosim, ao Sr. Chefe da 2º Secção e ao. 
Sr. Guarda-mór que exijam dos funccionarios cujos decretos, 
portarias ou titulos de nomeação hajam sido extraviados, ou. 
que não possuam qualquer titulo de nomeação, — a decla- 
ração dessa circumstancia, por escripto ou verbalmente, tam-. 
bem no acto do primeiro pagamento, com os necessarios es-. ' 
clarecimentos, communicações estas que tambem serão pre-. 
sentes á Secretaria para as providencias que se torn ] 
necessarias, devendo a 2º Secção notar na folha de 
furccionario a entrega do respectivo acto de mom 
para que 'os serventuarios possam recebel-os nova t 
apostillados, mediante recibo na propria folha de paga- 
mento. ; 4d 

Fica todavia marcado o prazo de 30 dias, contados de hoje, 
para o integral cumprimento desta portaria. ho 

Publique-se em avulso para o conhecimento de todos os. 
funcçionarios. — José dos Santos Leal, Inspector. q 
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N. 357 — Em 16 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que Wilson Paiva de Carvalho, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro Alfredo Caminada, poi 
titulo de 13 de Abril corrente, entrou em exercicio, nesta. 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. ; 


€I4D= 


N. 358 — Em 16 de Abril de 1937 — Communico aos: 
Srs. Furccionarios que, Raul Alves Saroldi, nomeado aju- 
dante do despachante aduaneiro Cyro Cavalcanti 
por titulo de 26 de Agosto ultimo, entrou em exercicio 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€SI*IS 


N. 559 — Em 17 de Abril de 1937 — Para conhecim 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo tran ] 
a Circular m. 13, de 7 de Abril corrente, da Directoria Geral 
da Fazenda Nacional, reproduzida no “Diario Official”, « 
15 do mesmo mez de Abril por ter sido publicada amter 
mente com incorrecções. — José dos Santos Leal, Insy 


(Vide “Boletim” n. 7, secção “Directoria Geral da Fazenda 


“redes . fds 
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N. 360 — Em 17 de Abril de 1937 — Para conhe mer 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans 
pta a Lei n. 420, de 10 de Abril corrente, publicada no. 
“Diario Official”, de 15 do mesmo mez de Abril, e que * e 
toriza o Poder Executivo a assumir a responsabilida le di 
activo e passivo da sociedade anonyma Compan gia 
vegação “Lloyd Brasileiro”, incorporando todo o. T 
ao patrimonio da União”, — José dos Santos Leal, 


(Víde “Boletim” n. 


le Abril dé 1987 — Declãro aos 
ara sua sciencia e devidos fins que, 
























1. 144, de 14 de Abril corrente, 

sabão em pó à base de per- 

é roupa) incide na tribu- 

estabelecida no art. 3%, $ 7º 

2, de 28 de Dezembro de 1932, 

do sello estabelecido no citado 
Santos Leal, Inspector. 


“Abril de 1937 — Attendendo á re- 
o da Colombia, de 3 de Abril cor- 
esta Alfandega sob n. 14.733, deste anno 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
34, autorizo a entrega, livre de direitos 
e 14 caixas, da marca A. G. A. (den- 
ns. 6a 17 e 19 a 20, vindas pelo vapor 
neste porto no mêz em curso. 
deve ser collada a esta portaria, 
ann | manifesto do vapór ineicado, e dis- 
onferemcia na fórma regulamentar. 
osé dos Santos Leal, Inspector. 
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ço transcrever abaixo a relação geral 
+ nídega com o officio do Laboratorio 
ses n. 228, de 15 de Abril corrente, e com- 
nalyses das bebidas e generos alimen- 
do estrangeiro, amalysados pelo mesmo 
decorrer do mez de Fevereiro ultimo, “ex-vi” 


considerados em condições de serem dados 
* conformidade com o regulamento sanitario 
- José dos Santos Leal, Inspector. 

RATORIO NACIONAL DE ANALYSES 
bebidas e generos alimenticios importados 
ez ide Fevereiro do corrente anno, “ea- 


934, e considerados em condições de serem 
sumo, de conformidade com o regulamento 


(Armazem - 


de Abril de 1937 — Para que produza. 


õe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 21 de | 


nalysados pelo Laboratorio Nacional de | 


o art. 1º do Decreto n. 23.234, de 21 | 
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de 1937). 


40 % Specialite “Conitreau” 
42,2 % de alecol em volume 
' Fevereiro de 1937). 





* Chois Chateau Monton Rothschild. (Contém 10,6 % de alcool 
em volume — (ANALYSE n. 118, de 10 de Fevereiro de 1937 
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. Dizeres do rotulo': oa RS W. Nicholson & C. Limited —. “a 
Finest Dry Gin — London England, Tem mais o rotulo. uma fi- | 
gura representada por uma cabeça de leão”. (Contém 43,0 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 145, de 15 de Fevereiro 
LEGUMES EM CONSERVA 
a Dizeres impressos na lata — Dandicolle & Gandin — Maison 
Tondée em 1859 — Bordeaux — France — Haricots verts extra 


fins”. — (ANALYSE n. 98, de 2 de Fevereiro de 1937). 
Dizeres impressos no rotulo: “Alcaparras”? — Les conserves 


| Laforest — Perigueux France Le Docteur. Les recommende 


— Le gourmet les exige. — (ANALYSE n. 95, de 1 de Fevereiro 
de 1937). 

. Dizeres gravados em rotulo de metal: “Philippe & Canaud 
Ville em Bois Nantes — Petit Paris — Mi-Fins au beurre”, — 
(ANALYSE n. 156, de 17 de Fevereiro de 1937). 


LICORES 


Dizeres do rotulo collado sobre o gargallo. “Liquor”? — 
Antiquorum Monachorum — Benedictinnorum — Abbatiae Fis- 
camensis. No rotulo do centro — As iniciaes D, O. M. Le 
Directeur. Além dos dizeres acima traz o rotulo do centro o 
denho de uma cruz”. (Contém 47,0 % de alcool em volume. — 


| (ANALISE mn. 126, de 12 de Fevereiro de 1931) 


Dizeres dos rotulos. collados no frasco: “No 1º collado ao 
gargalo”. Productior, de la Maison Conitreau — No 2º rótulo 
Liqueur Anglrs — France. (Contem 
— ANALYSE N; 104 de 4 de 


Dizeres impressos no rotulo: “Liquer a la Gde. Fabrique 
Chartreusse L. Garnier “Liqueur” Fabriquee a Tarragone por 
les Peres Chartreux. (Contem 38,0 % de alecool em volume — 
ANALYSE n. 149 de 16 de Fevereiro de 1937). 

VINHOS 


Dizeres impressos no rotulo: “A. R. Ruiz J. Herms. — Jerez 


— Pedro Ximenez — Solera Postres. Contem 21,2 % de alecol 
em volume — ANALYSE n. 152 de 16 de 


Fevereiro de 1937). 


Dizeres impressos no rotulo: “Jerez Guina — Provedores 


da la Real Casa S. M. el rey D. Affonso XIII — Jerez Guina — 
Antonio R. Ruiz y Herms Jerez de la Frontera. Tem mais o 
rotulo o retrato do rei D. Affonso. Contem 21,8 % de alecoll 
em volume — ANALYSE mn. 153 de 16 de Fevereiro de 1937). 


Dizeres impressos no rótulo: “Rosé de Monton. Bordeaux 
Medoc — Gran vin de Mcdoc, selectione par le Maitre de 


Dizeres impressos no rotulo: “Medoc Superieur Wii 


Tourneiúr & C. Bordeaux. Traz o rotulo um escudo com as 
iniciaes W. T. & Co. (Contém 10,3 % de alcool em 
(ANALYSE n. 112 de 5 de Fevereiro de 1937). 


volume. 


Dizeres impressos no rotulo:“Comp. Agrla. e Comal. dos 

























vinhos do Porto “Clarete” — Vinho de mesa — “Ferreirinha” 
— Traz o rotulo um escudo tendo sobre o mesmo um passaro.” 
' Contem 12,4 % de alcool em volume — ANALYSE n, 163, de 23 
| de Fevereiro de 1937). — Vinho tinto. 
Dizeres impressos no rotulo: “Companhia Agricola e Com- 
mercial dos Virhos do Porio — Portugal — Dona Antonia. 
“Ferrerinha?”. Alem dos dizeres acima tem o rotulo um escudo 
tendo sobre o mesmo um passaro. — Contem 12 % de-aleool 
| em volume — ANALYSE n. 177 de 25 de Fevereiro de 1987). == 
Vinho branco. E” Sta Btã 
Dizeres impressos no rotulo: “Brut 1928 — Mumm & Cº. 
segr 1922 in Frankfurta. M. (Deutschland). Em outro rotulo 
maior os mesmos dizeres acima e mais a palavra Eltville”. 
(Contém 12,8 % de aleool em volume. — (ANALYSE n. 171, 
de 24 de Fevereiro de 1937). ; Fu 







AMEIXAS 

zeres Iythographados na tampa: “A Dufour & C. — 
sans rivales — A, D. C. trade mark — Do rotulo col- 

r & C. Bordeaux France — Sans rivales 

preparées a Bordeaux: — Prunes n. 3. 

— (ANALYSE n. 117, de 8 de Fevereiro de 1937). 


AZEITE 


stampados na lata: “Specialitá Olio di Oliva — 
— Dentro de uma paisagem representada por um 
pn barco navegando — A palavra “Rosito” Si- 
& Guidi — Luca Italia”. — (ANALYSE n. 120, Ago 
reiro de 1937). SUCGCO D E UVAS 

Dizeres impressos no rotulo: “Welch's — The National 
* Drink. “Grape Juice” — Succo de Uvas — Escolhidas — Puro 
e sem alcool — The Welch Grape Juice €º. — Westfield N. Y. 
U. S. A. — Unicos Importadores no Brasil — Paul J. Chris- 
“toph Cº. — 98 rua do Ouvidor — Rio de Janeiro — Brasil.” 
(ANALYSE n. 154, de 17 de Fevereiro de 1937). 


COGNAG 


npressos no rotulo: “Dutheloy — C. Duthiloy,- 
— Cognac. Vê-se no rotulo o desenho de dois 
mtando guerreiros”, — (ANALYSE n. 164, de 
o de 1937). : E 
FRUCTAS EM CALDA é WHISKY 

Dizeres impressos no rotulo: “Gold Label — “King Ge- 
orge IV? Old Scotch Whisky — The Distiliers agency Ltd. . 
Edinbrugh.” (Contem 42,2 % de alcool em volume — ANALYSE. 
n. 172, de 24 de Fevereiro de 1937). 4 


re + no rotulo: “Dandicolle & Gandin — Bor- 
Fra a . 4 

ce — D. & G. — Bordeaux. France — Bigarreaux 
(ANALYSE mn. 105, de 4 de Fevereiro de 1937). 


GENEBRA 


a | N ARMAGNAC 
resso no rotulo: “Booth's — High & Dry Gin — ; ts em É Pesada 
y Gin — Booth's Distilleries Ltd. London — Dizeres impressos no rotulo:“ Armagnac — Qualite supe-- 
 rotulo o desenho de um leão e as palavras | rieure — Mis en boutelles par J. Calvet & Cº. — Cognac. 


(Contém 40,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. Em 


1.740”. — (ANALYSE nn. 162, de 22 de Fe- 
Contém 52% de alcool em volume. ; de 5 de Fevereiro de 1937). à. 
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- N. 364 — Em 17 de Abril de 1937 — Recommendo á 
2º Secção deligencie no sentido de poder promptamente ser 
feito o expediente para a Directoria das Rendas Internas do 
- 'Thesouro Nacional e para a Casa ida Moeda, nos casos de 
supprimento de sellos e formulas e de devolução de valores, 
- satisfazendo, assim, o que determina a Circular n. 59, de 
— 13 de Dezembro de 1935, daquella Directoria, abaixo trans- 
cripta. — José dos Santos Leal, Inspector. 
Circular n. 59 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
(de Janeiro, 13 de Dezembro de 1935. 


De conformidade com o resolvido por esta Directoria e 
tendo em vista o disposto nas letras “a” e “e” do artigo 94, 
do Decreto n. 24.036, de 26 de Março fi 1934, recommendo 
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Minis- 
terio que providenciem no sentido de que sejam sempre 
communicados, com urgercia, a esta Directoria, os suppri- 
mentos de sellos e formulas, que lhes faça a Casa da Moeda, 
- e bem como as devoluções de quaesquer valores que effe- 
ctuem à referida repartição. — Alvaro Dantas Carrilho. 


I++» 


N. 365 — Em 17 de Abril ide 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
mw. 15.061, deste anno, o despachante aduaneiro Satyro Or- 
tiz, permitto 'o seu afastamento do serviço por seis mezes. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 366 — Em 17 de Abril de 1937 — Recommendo aos 
Srs. despachantes aduaneiros que compareçam à 2º Secção, 
dentro do prazo de oito dias, afim de receberem seus livros 
de escripturação já examinados pela mesma Secção. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 367 — Em 19 de Abril de 1937 — Attendendo ao que 
requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 15.704, deste anrmo, o despachante aduaneiro Julio 
Caulliraux, permitto o seu afastamento do serviço por mais 
30 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
cortinuando como seu substituto o seu ajudante João Fer- 
reira de Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*I>» 


N. 368 — Em 20 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 5578600, que o mesmo recebeu hoje no Banco 
do Brasil, em virtude do cheque n. 489.171, para pagamento 
por conta da Despesa da Umião. — José dos Santos Leal, 
Inspector. EM 


€<I*0— 


N. 369 — Em 20 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
' Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.863, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
- Santos Leal, Inspector. 


EI+>» . 


370 — Em 20 de Abril de 1937 — Designo para o ser- 
a de revisão de despachos os escripturarios Dr. Clovis 
Washington e Dirceu Dantas Duarte. — José dos Santos 
“Jeal, Inspector. 


I++ 
É N. 371 — Em 20 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, Miguel Vetromile, nomeado aju- 


dante do despachante aduaneiro Honorio dos Santos No- 
gueira Belém, por titulo de 16 de Abril em curso, entrou 
sem exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 9722 — Em 20 de Abril de 1937 — Attenidendo à 
quisição n. 429--Br-19, de 5 do mez ce “Abril corrente, 
Legação da Polonia, protocollada resta Alfandega sob 
mero 14.740, deste anno, e de, accôrdo com o artigo 14, o: À 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, ; 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras de du: 
xas, com a marca A III, ns. 667|são I e 576|g|dr|2, con 
impressos, pesando 111 kilogrammos, e vindas pelo 
“Pedro Christophersen”, entrado neste porto no dia 31 k 
mez passado. se 

A alludida requisição deve ser collada a esta portari 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armas ; 
p. 5). — José dos Santos Leal, Imspector. 


€I+D= À 


N. 374 — Em 20 de Abril de 1937 — Attlendendo á r 
quisição n. 1.238-37, da Fundação Rockefeller, de 19 d 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 15.6 
deste anno, e de accôrdo com o resolvido pela ordem n. 4 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro N 
cional à Alfandega de São Salvador, de 4 de Dezmbro ult 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, + 
1.000.000 de kilogrammos de “oleo mineral combust 
para motores de explosão” (Diesel Oil), vindos pelo 
“Samndia”, a entrar neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (T 
da Caloric, no morro da Saude), — José dos Santos | 
Inspector. 


o 


eo 

28 

A 
» 


> 


I++ 


N. 375 — Em 23 de Abril de 1937 — Attendendo á : 
sição n. 29, de 14 de Abril corrente, da Embaixada da am 
manha, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.188, des 
armo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De 
pr. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 1 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da mar 
B. J.,n. 1.149, contendo moveis, vindo pelo vapor “Gen 
Osorio”, entrado reste porto no dia 21 de Abril corre 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor imdicado, i 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. q 


E 


I++ 


N. 376 — Em 23 de Abril de 1937 — Attendendo El 
quisição n. 28, de 14 de Abril corrente, da Embaixac 
Allemanha, protocollada mesta Alfandega sob mn. 16.1 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do | 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo. 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma cg 
do marca A. A. Sp., ns. 263, contendo um epidii 
vinda pelo vapor “Antorio Delfino”, entrado em 1º 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, € 
tribuida á conferencia na fórma regularentar. (Armaz 
rm. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. o 


IH 


N. 377 — Em 23 de Abril de 1937 — Rec 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thésoid ré 
importancia de 7:098$600, que o mesmo recebeu . 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489. 172, pá 
gamento por conta da Despesa da União. — dg 
Leal, Inspector. 


€I+4D= 


N. 378 — Em 23 de Abril de 1937 — Com 
Srs. Funccionarios que José Araujo Braga, ma 
Gunte do despachante aduaneiro Conrado Var 
titulo de 14 de Abril corrente, entrou em e 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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” 


dl Gonçalves indios. nomeado 
duaneiro, Roberto. Arnaud" de Aze- 
“Ce 14 de Abril de 1937, entrou em 
osé dos Santos Leal, Inspector. 





quisição n. F. E.|450, da Embaixada dos Estados Unidos | 
| da America do Norte, de 14 de Abril corrente, aqui pro- 
tovollada sob n. 16.577, deste anno, e de accôrdo com o artigo . 
12. inciso 10, do Decreto 24. 023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 16 
volumes, da, marca “A, E.”, ns. 101 a. 116, contendo cham- 
'Ppêgne, cognac e conservas, vindos pelo vapor “Jamaique”, 
entrado neste porto no. mez. em curso. 

A alludida requisição deve ser collaida a esta portaria, 
que será, annotada no, manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tribuida, à conferencia, na. fórma. regulamentar. (Armazem 
mn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. ; 
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bril de 1937 — No; intuito, de bem 
Rem mélanão - aos dizeres dos cer- 












s certificantes que dos certificados. 
obrigatoriamente, a qualidade do. 
ou. medido, isso sem. Prejuizo da. verifi- 
do. Rrodarto recebido. por PARe do con- 
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N. 387 —. Em. 26, Ge. Abril, de 1937 — - Attendendo. à Te- 
quisição n. 429-Br-11, da Legação da Polonia, de 7 de Abril 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.737, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Ce direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, das marcas 
“RB-1-Hºº, “KB-2-1?, “KB-3-H”, “KB-4- Nº”, “KB-5-I1” e 
“Nr. 67”, contendo livros, vindos pelo vapor “Koseciusko??, 
“entrado neste porto mo mez de Março ultimo. ' 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto Ido vapor: indicado, e dis-. 
| tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. ; 







mo m Sltição: : CR Gra bitá malta sob 
4, de te anno, o desparhante aduaneiro Alexan- 
amo da Silva, | peraniiio o, seu afastamento, de) ser-!| 










ond Nina, —. — José dos bend) Eeal,| 
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de Abril. de 1937 — Autorizo o, Sr. The- 
» à Casa da Moeda 53 peres de brindos de. 
fere, entre outros objectos, o processo nu- 
5, recebendo daquella repartição a quan- 
que será recolhida: aos cofres desta Al- 
io de guia expedida pela 2" Secção, adjudi-. 
à, Fazenda, Nacional, 8 % ao Preparador do 
s avaliadores, 5 % ao escrivão. e 50 % 






N. 388 — Em. 26 de Abril de 1937 — Commurico aos 
Srs. Funcciomarios. que Astor de Souza Villar, nomeado 
ajudante do: Cespachante aduaneiro, Anizio Mattos, por titulo 
de 11 Ide Março ultimo, entrou em exercicio nesta data. — . 
José. dos Santos Leal, Inspector. 














IES 








N. 389 — Em 27 de Abril de 1937 — Communico aos 
Srs Funccionarios o fallecimento do conferente de. descarga 
das extinctas Capatazias desta Alfandega, Armando Augusto . 
“Moreira, occorrido no ldia 25 do mez corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspector. ; 


“existentes nos referidos brincos, dado o 
inuto valor, poderão, ser inutilizadas, consideran- 

ente o ouro de que são taes objectos 
osé dos Santos Leal, Imspector. 
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N. 390 — Em. 27 de Abril de 1937 — Recommendo ao 
ES pa Chefe da 2º. Secção seja, debitado o Sr. Thesoureiro. pela | 
importancia, de 809:764$700, que o mesmo recebeu hoje no. EM 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489. 173, e E; 
489.174, de, respectivamente, 2:3668800 e 807: 3978900; para 
pagamento, por conta ida Despesa da União. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


s Estados Unidos da America, protocollada 
É eia panda deste anno, e, dr accôrdo 







93 iflittão a Cut abe a À lie: le direito + se taxas 
e 38. Eee sendo, que desses volumes. aneégo| 








1 “D? G. W R., dentro de dois: angulos, con- IH 
| louças, geladeira, radio, camas e artigos de 
“uso. official, e vindos pelo vapor “Pan Ame- 
;meste porto no dia 22 do mez fluente. 

' requisição deve ser collada a esta portaria, 
tada, no- manifesto do vapor ingicado, e dis- 
| ronferenria na fórma regulamentar. (Armazem 
é dos Santos Leal, Inspector. 










N. 391 — Em 27 de Abril de 1937 — Recommendo. ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr .Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu. hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.864, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José idos 
Santos Leal, Inspector. 











IH 


— Em 26 de Abril de 1937 — Attendendo à requi- 


“N. 3922 — Em 27 de Abril de 1937 — Designo para o 
E 1452, de 20-de Abril corrente, protocollada nesta 


serviço de revisão de “despachos o escripturario. “Thales de . 










à sob 1 n. 16.555, deste anno, da Embaixada dos Es- | Mello. — José dos Santos. Leal, Inspector. 
Ei a America, e de accôrdo com o artigo 12, in- |. E e 
o lo Decreto n. 24. 023, de 21 de Março de 1934, au-. CHE» 







N. 393 — Em 27 de Abril ce: 1937-— Declaro aos Srs. Gon- . 
ferentes Dr. Amarilio de Noronha e Official Administrativo 
classe K, Milton Barbosa Gonçalves, “designados: por parte do 
Ministerio da, Fazenda para: integrar em a “Commissão. Mixta 
de revisão do: Regulamento do servici de “Colis-Posteaux?,. 
composta dos officiaes. a&ministrativos do Departamento dis 
Correios e Telegraphos Hortensio Guanabara e Carlos Fre- 


o neste porto no dia 16 de Abril em curso. 
- requisição deve ser: collada a esta portaria, 
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N. 386 — Em 26 E Abril de 1937 — - Attendendo fre “28 
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“derico de Figueiredo, que as reuriões da referida Commissão 
- deverão effectuar-se na sala do Ministerio da Viação onde 
“furcciona a respectiva Commissão de Efficiencia. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 
6 = JAE==D 
- N. 394 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 429-Br-7, da Legação da Polonia, de 7 de Abril 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 14.736, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março Ide 1934, autorizo a entrega, livre 
“de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marca K. B. 
ns. 11 a 31, comtendo livros, vindas pelo vapor “Pulaski”, 
entrado neste porto no dia 10 de Fevereiro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria! 
“que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 395 — Em 28 de Abril de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n .16.999, Juvenal Rodrigues, corretor de navios, permitto 
o seu afastamento do serviço por 45 dias, periodo em que 
será substituido pelo seu collega Carlos Henrique da Sil- 
veira Miller. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*05 


N. 396 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 1.305-37, da Fundação Rockefeller, de 26 de 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob r.. 16.838, 

- deste anno, e de accôndo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
“creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 

— livre de direitos e taxas aduaneiras, de 16 volumes, da marca 
F. R., ms. 1 a 15 e 20, contendo o material constante lda 
relação annexa, vindos a este porto pelo vapor “Pan Ame- 
rica”, entrado em 22 do mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia ra fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 397 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 30, de 14 do mez ide Abril corrente, da Embai- 
xada da Allemanha, protocollada nesta Alfamdega' sob nu- 
mera 16.189, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, ir- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 9 de Março de 1934, auto- 
rizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 14 vo- 
lumes, da marca A. A. Sp., ns. 354-64, 365. 366-67, contendo 
livros e material technico para livros, e vindos pelo vapor 
“General San Martin”, ertrado neste porto no dia 8 do mez 
fluente. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regularentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 398 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo à r'e- 
quisição n. 32, da Embaixada da Allemanhã, de 14 de Abril 
«corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.191, deste 
-anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decrett 
-n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
"de direitos e taxas aduareiras, Ide uma caixa, da marca 
“8.314 Deutsches Konsulat”, contendo cerveja, vinda pelo 
“vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto em 23 de Março 
ultimo. | 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
Dn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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“vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste. 
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N. 399 — Em 28 de Abril de 1937 — Attencene - 
quisição sem mumero, da Embaixada ida Belgica, 
Abril corrente, protocollada nesta Alfandega sob m. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a nt 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da 
A. E., n. 92, contendo material de escriptorio, vindo pt 
vapor “Somme”, entrado neste porto mo mez em curso 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, qt 
será arnotada no manifesto do vapor iridicado, e dis! 
tribuida á conferenciã na fórma regulamentar. (Armazé 
nu. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. e. 


€I+*DS» 


N. 400 — Em 28 de Abril de 1937 — Attendendo. ár 
quisição n. 5/1937, de 8 de Abril corrente, da Legação 
Suecia, protocollada nesta Alfandega sob m. 15.664, de 
“nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decre 
n. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, lis 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da ma 
“L. D. S. Legation de Suéde”, m. 1.505, contendo 
garfos para mesa, vinda pelo vapor “Nordtjernan”, ent 
neste porto no mez em curso. ] 


A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Ary aze 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. E 

€I*E>» , 

N. 401 — Em 28 de Abril de 1937 — Attermdendo á reqi 
sição n. 429-Br-14, da Legação da Polomia, de 15 de Ab 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.197, de 
anno, e de accôrdo com o artigo 12 inciso 10, do Dec 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, li 
de direitos e taxas aduneiras, de uma caixa, da marca 
66.274, contendo amostras sem valor, vinda pelo vapor “ 
dro Christophersen”, entrado meste porto no mez de Mi 
ultimo. , 


A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (A ma; 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector, do 


4] 


IH A 
ui 
N. 402 — Em 29 de Abril de 1937 — Attendendo á 
quisição m. 63-a/937, da Embaixada do Uruguay, de 
Março ultimo, protocollada nesta Alfandega sob n. o 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, lo. 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 12 caixas da 
A. U, ns. 1a 12 (a den. 12 traz tambem o n. & 
tendo champagne, aperitivos, licores, vinhos e 


1 


do mez de Fevereiro ultimo. h 
A alludida requisição deve ser collada a esta por 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, (A ma 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. BN 
“A SRA 
I++» 
N. 403 — Em 29 de Abril de 1937 — Attend Trdio 
quisição n. 7-1937, da Legação ida Suecia, de 12 de 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 16 541, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 1 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo ia entrega 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco encar s, a 
“Legação da Suecia”, ps. 100 à 104, cortendo pneun 
para automovel, vindos pelo vapor “Southern Cros: 
trado neste porto no mez em curso. é 
A alludida requisição deve ser collada a esta | 
que será annotada, no manifesto do vapor iné 
tribuida à conferencia na fórma regul ' 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 





“Y 


il de 1937 — Passam a servir no 
ortaria Nestor Pinto Monteiro e 
no Armazem das Bagagens o ser- 
José de Andrade e o servente das 
io Noronha ca Silva. — José dos 

























































AE pa 1*L RE 
9 de Abril de 1937 — Para que produza 


faço transcrever abaixo a relação geral 
idega com o officio do Laboratorio 
n. 314, de 26 de Abril corrente, e 
as analyses cas bebidas e generos alimen- 
| do estrangeiro, analysados pelo mesmo 


o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de 
)34, e considerados em condições de serem dados 
conformidade com 'o regulamento sanitario 
José dos Santos Leal, Inspector. 





'TORIO NACIONAL DE ANALYSES 


“das bebidas e de generos alimenticios impor- 

estrangeiro, analysados. pelo Laboratorio Na- 
Analyses no mez de Março do corrente anno, 
“que dispõe o art. 1º do Decreto n. 24.234, de 
de 1934, e considerados em condições de se- 
a consumo, de conformidade com o regula- 
io em vigor . , 


“AGUARDENTE 


alcool em volume. 
de 1937). 


AZEITES 


“estampados na lata: “Azeite de oliveira “Ri- 
ú eza garantida — Exportacão da Fructifera 
ranca. Tem mais o rotulo o desenho de 
allo”. (ANALYSE n. 258, de 22 de 


ipados na lata: “Azeite “Lili” — superior 
— Brandão & Companhia — Ovar — Por- 
SE à. 265, de 23 de Março de L9S70 
pados na lata: “Azeite puro de Oliveira 
alomão”?. José Ferreira Marques — Exporta- 
Salomão de Mesquita — Cia. Lisbôa. Tem 
"'o0 desenho de uma mulher segurando em 
os um escudo e ra outra um ramo de oliveira. 
de 19 de Março de 1937). 
dos na lata: “Azeite puro de oliveira — 
Garcia & C., Lisbôa. Azeite- Royal Puro 
rtuguez Legitimo.”” (ANALYSE m. 346 de 18 
937). k | 
Impressos na lata: “Azeite Portuguez “Garoto” 
Benito (Irmãos). Lisbôa. Portugal —. Azeite 
aroto —-Azeite Garoto Puro fabricado de azei- 
onadas das melhores regiões de Portugal. Tem 
| no centro de um oval o dezenho de uma 
um menino vestido a camponez”. (ANALYSE 
e Março ce 1937). 
estampados na lata: “Azeite “Rapariga”. Marca 
Superior qualidade . Exportadores Manoel da 
& Cia. Lishõa — Em outra face da lata “Azeite 
iga, marca registrada. Producto genuinamente 


é * um desenho de mulher”. (ANALYSE n. 268. 

e Março de 1937). | 
BEBIDAS. 

BTessos no rotulo: “Iwar”” — Table Bitters 


ak & Kostem Posemn”. Tem além dos dizeres 
senho de um homem segurando uma bandeja, 

ma garrafa.” Contém 37,6% de alcool em vo- 
RSE n. 239 de 17 de Março de 1937). 


COGNAC 


impressos nos rotulos: “Em um rotulo de for- 
a” — Bisquit Cognac — Bisquit. Em outro Bis- 
| maior, Bisquit Dubouché & Cº. Cognac.” 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 191, 
de 1937). 





"BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO 


rer do mez de Março findo, “ex-yi”,. 


os no rotulo a “Deutscher Wein brard — | 
cralt — Brennerei Rudesheim & Rh.”.: 
SUÇANAENSES n4070); 


q 


a 


DE JANEIRO “Abril | 1937 




























* FARINHA COMPOSTA 


para crianças doentes e sadias e para adultos. 
alimentos dieteticos — R. Kafeke Bergedorf — 
| — (ANALISE n, 190, de 3 de Março de 1937). 


FRUCTAS | 


brancas). — (ANALYSE n. 251, de 19 ce Março de 1937). 
- Dizerse impressos no rotulo: 
— Delecta — Prures etrangéres 
Ste Ane Clobus Bordeaux. 
— (ANALYSE n. - 193, de 4 


de Março de 1937). 


GENEBRA | 

Dizeres impressos no rotulo: 
Dry Gin. Tem o rotulo o desenho de um gato e as letras 
* J. B. — Edward & John Burke Ltd. Liverpool 
— (ANALYSE n. 
| 44,4 % de alcool em volume). 


Gin London — England. Tem mais o rotulo o desenho de 
um leão com as palavras, trade mark”, (Contém 44,0 % 


de 1937). ; 
Ps IGURES So ads O rr RR 


q + 
Dizeres impressos no rotulo: “Danziger Likore von Ju- 
lins Gotzem — A. G. Danzig. Em outro rotulo: a palavra 
“Gotzen””. (Contém 35,2. % ( 
LYSE n. 194, de 5 de Março de 1937. K 


"LEGUMES EM CONSERVA. 


Dizeres impressos no rotulo; “Mixed Pickles — Made in 
England — C. & E. Morton — London England”, — (ANA- 
LYSE n. 257, de 20 de- Março de 1937). é ks 


g - MELAÇO 


Dizeres impressos no rotulo: 
ned — Treacle — Made im England — C. E. Morton Ltd. 
-— London England. — .(ANALYSE n. 284, de 29 de Março 
de 1937). À : 


MOSTARDA 


Dizeres impressos no rotulo: “Morton's — Mustard Con- 
diment — C. E. Morton. London — England). — ANA- 
LYSE n. 259, de 23 de Março de 1937). : y 85) 


- VINHOS ERR SR aca o” 


Dizeres impressos mo rotulo: “Trapiche — Vino Blanco 
Pinot — Industria argentina Bodégas Benegas Hnos & Cia. 
Ltda. Mendoza Buenos Aires”, — Contém 11,2 % de alcool 
e mvolume. — (ANALYSE n. 269, de 23 de “Março de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “1864 Contents 68 ctl Ger- 
man White Wine 1930 —. Liebfraumilch — N. Fromm G. 
M. B. H. Kitzmgem Brugen Am Rhein”. 
(Contém 11,5 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 196, 
de 5 de Março de 19837). tel e gts 

Dizeres impressos no rotulo: “Chateau PHermitage — 1929 
— Martilac leres Graves Edmond Soula Proprietaire Mise du 
Chateau. Vê-se o desenho de. um palacio”. (Cortém 12 % 
de alcool em yolume. — (ANALYSE n. 236, de 17 de Março 
de 1937). (Vinho tinto). : : é 

Dizeres impressos no rotulo: “SV. V. FL — Vinho Clarete 
— “Formosa”. Sociedade des Vinhos Villa Formosa Ltd. 
— Lisboa Portugal”, — (Vinho tinto). (Comtém 10;) % de 
dE os volume. — (ANALYSE n. 221, de 12 de Março. 
e 19; o t 


* PREPARAÇÕES ALIMENTARES 


— Sociedade - 
— (ANALYSE n. 245, de. 


Dizeres impressos no rotulo: “Ovo Maltine” 
Anonyma Dr. A, Warder Berne. 
18 de Março de 1937). 4 


WHISKY- a pf 


Dizeres impressos no rotulo: “John Haig S4€. tdos 
Distillers Marking Scotland Gold Label — Liqueur Scotch 


Wisky?””. (Contém 43,1 % de alcool em volume. — (ANA- 
LYSE m..287 e 288 de 30 ce Março de 1937). k 
. 4 
ee 
Da. UN 4 E cê ETE til Ad E E a 





Dizeres impressos no rotulo : “Kufeke” -— Alimento | 
Fabrica de. 
Hamburgo”, R 


Dizeres impressos no rotulo; “Extra fine “Sultana Rai- di 
sins”?. C. & E. Mortom. London England”. (Passas de uvas . a 


“Prunes — Sama Egales 


preparées o Bordeaux — 
— France. — (Ameixas seccas 


“E. &J. Burke's Nompareil | ' 


England. - 
222, de 12 de Março de 1937. Contém 


Dizeres impressos no rotulo: Booth's — Finest Old Dry 


de alcool em volume, — (ANA- 


Dizeres impressos no rotulo; “Luxardo”” — Maraschino 
de Zara marca Conevair — Propriete Girolana — Luxardo 
in ara — Qualitá Extrafina”. (Contém 27,7 % de alcool 


em volume. — (ANALYSE n. 277, de 27 de Março de 1937). 


“Morton — English. Refi- 


— (Vinho Bramco). 


de acool em volume. — (ANALYSE n. 182, de 1 de Março - ; o 





“q 
From 
= 





« AM é 
— 238 Sexta-feira, 30 





+ 
h 


Dizeres impressos no rotulo: “Crawford's — Especial 
Reserve Blended Old Scotch Whisky — A. A. Grawford 
Leith — Scotland — Product of Scotland — Liqueur”. 
(Contém 43,3 % de alcool em volume. — CANALYSE. n. 181, 
de 1 de Março de 1937 
+ Dizeres impressos no “rotulo: 
Walker & Sons Ltd. — Walkerville — Ontario Canadá”. 
(Contém 45 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 225, 

12 dé Março de 1937). 


IH 


N. 406 — Em 30 de Abril de 1937 — Passam a Servir 
Dos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 


Armazem 1 — Porta A — Conferente José Luiz de Aze- 


vedo e Souza. 
2 — Porta D — Conferente Hildebrando Newton 
de Barcellos. 


Armazem 


Armazem 3 — Porta A — Conferente Amarílio de No- 
ronha. 

Armazem 3 — Porta B — Conferente Palvino de Campos 

i Rocha. b 

Armazem 4 — Porta D — Comferente Hugo Linhares 'da 
Veiga. 


Armazem 5 — Porta D — Official Administrativo, K 
Milton Barbosa Gonçalves, 
6 — Porta B — Official Administrativo, K 
Luiz Adolpho Josetti. 
6 — Porta A — Official Administrativo, K 
Leoncio Martins Maya. 
6 — Porta € — Official Admiristrativo, K — 
Dr. José Thomaz Carneiro da Cunha. 
7 — Porta € — Official Administrativo, J 
Mario Romulo Linhares. 
8 — Porta A — Official Administrativo, J 
Genciano Wanderley. 
9 — Porta D — Official Administrativo, J — 
Waldomiro Braga de Noronha. 
10 — Porta B — Official Administrativo, J 
Frarcisco Cordeiro Guaraná. 


Armazem 


Armazem 


Armazem 
Armazem 


Armazem 


Armazem 


Armazem 


INTERNAS 
Armazem 1 — Official Administrativo J — Henrique Pe- 
reira Alves. 


Armazem 2 — Official Administrativo, J — Alberto Mello. 


Armazem 6 — Official Administrativo, J — Jódoco Malta 
Guimarães. 

Armazem 7 — Ajudante de Guarda-mór Euclides Machado. 

Armazem 9 — Official Administrativo, J — Sebastião de 


Mello Menezes. 
ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Chefe — Official Administrativo K — Tancredo de Mes- 
quita Lima. 

Sahida — Official Administrativo K — Eurico da Costa 
Rodrigues e Official Administrativo J — Carlos Eduardo Fa- 
canha Mamede. 

Auxiliares — Officiaes Administrativos ] — Celio Smidt 
Caldeira, Raul Alexandre de Freitas, Americo Joaquim de 
Barrosros, Alvaro de Souza Menezes e Floduardo Martins de 


E Araujo. 
BAGAGEM 


Chefe — Conferente José Climaco &o Espirito Santo Filho. 

Auxiliares — Official Administrativo K — Oscar Jugur- 
“tha Couto e Officiaes Administrativos ] — José Leite Soares 
Junior, Alarico Soares, Ruben Raposo Nina e Virgilio An- 
«dronico de Negreiros. 

Calculo — Escripturario José de Mattos Gomes. 


CABOTAGEM 


Armazens 16, 17 e 18 — Escripturario Ruben Saldanha da 
Gama. — José dos Santos Leal, Inspector. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“Canadian Club — Whisky. 








































N. 407 — Em 30 de Abril de 1937 — pe ae jo 4 
quisição n. F. E.|451, da Embaixada dos Estados Un 
da America do Norte, de 19 de Abril de 1937, protoco! : 
nesta Alfandega sob n. 17.057, deste anno, e ide acc 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de q 
Março de 934, autorizo a entrega livre de direito se taz 
Aduaneiras de cinco volumes, da marca “Brigadier Gene 1 À 
Rodrey H. Smith, U. S. M. M. Chief Military Missiom 4 
Brazil, American Embassy, Brazil”, contendo .conservals, 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado neste porto nt 
dia 22 do mez de Abril do anno em curso. ," 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á conferencia ma fórma regulamentar. (ua 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+D=> 


N. 408 — Em 30 de Abril de 1937 — Riecommendo | 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje | a 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.865, para pa: 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José do 
Santos Leal, Inspector. E 


IH 


N. 409 — Em 30 de Abril de 1937 — Recommendo ap 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 9:953$700, que o mesmo recebeu hoje mi 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns., 489. “a 
489.176, de, respectivamente, 3:3428000 e 6:611$700, 
pagamento por conta da Despesa da União. — José « 


Santos Leal, Inspector. MH 
I++ 


N. 410 — Em 30 de Abril de 1937 — Passam a servir, re 
pectivamente, no Armazem das Encommendas Postaes e : 
Portaria, os serventes de portaria José Leoncio dos San! 
e Dermeval Cardoso. — José dos Santos Leal, Inspector. | 

4 


+ F 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector A 


4 4 


Consta deste processo que o Guarda Erico da Gama G 
marães, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Al 
em serviço "de fiscalização no Posto Fiscal 5-6 do ea 
Porto, em 19 de Outubro de 1936, apprehendeu 500 gramr 
de pedras para isqueiros. E, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o. 
pacho de 21 de outubro do anno proximo passado, foi | 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da me cadori 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecit 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario 
de 26 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Jun 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia re 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve: 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 25$135, no valor, 
mercial de 125$000. E, 

Assim, 

Considerando ue está evidenciada, no caso, uma tentat 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rend 

Considerando que o processo correu á revelia: 4 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta « 


na forma regulamentar, sejam as me orias ve dida e 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 do 
apprehensor, Guarda aduaneiro Erico da Gama Guimarães, 


ao seu auxiliar Remador Antonio Gomes de “ivididos 44 

para a Fazenda Nacional e, os restantes 20 % divi q 

o preparador do processo, o escrivão e os aval 

de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado: 

art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1935. 
Cumpra-se. (Processo n. 40.711/36). 


Pam a 


a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal. 


Ma sda di 


















a e 


evidenciada, no caso, 
ova Consolidação 
Processo correu à revelia; 
o procedente. 


» Se, m 
h 59 % do producto aos 
iros Eduardo Caldas, Tiburcio 
evedo Futuro; 30 % p 














e os avaliadores, 
tada, combinado éom o 
de 5 de Janeiro de 1915. 
n. 40.520, de 1936). 































* 


C=I+ESo 


's as peças deste prócesso, e, 
e a busca procedida 
E Ho dia 7 ide a RO de 
stabelecido pelo artigo 3 
das Alfandegas, sendo, . 
no mêsmo vapor, occultas, as seguintes 
caixas contendo cada 
quente, seis caixas de pó de arroz, 12 
tres radios RCA Victor, de sete valvulas. 


apesar das diligencias procedidas pelo 


incriminado: 


tar o extravio”; : 
dó que o processo correu à revelia” 


ida parte, da citada Consolidação; 

que, avaliadas e classificadas as mercado- 
* O set valor total monta a 32868400, im- 
ireitos em 8618100. 

tensão procedente. é 
uma vez passada em julgado esta decisão, 
tar, sejam as mercadórias vendidas em 
icando-se, afinal 59 % do producto ao 
) aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e aos 





















onal e os restantes 20 % dividi os entre o prepa- 
- Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 


la de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
(Processo n. 43.380/36). 





Leal. 
caagpes 


ira, Rayintndo Siqueira, Carivaldo Chavantes e 
isco de Avelar, em servico de fiscalização, nio 
o, em 30 de Outubro de 1936, a pts 
de seda, 12 bonequinhas de cel 


respectivo prócêsso, de aceordo com o des- 
Outubro do ano de 1936, foi lavrado o termo 
“de folhas. TEVE. 

ão fosse apresentádo o. dono das mercadorias; 
ar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
foi publicado edital no “Diario Official”, 


Guardas aduaneiros Eduardo 
“e Mem de Azevedo Futuro, 
fo vapor nacional “Siqueira Cam- 
anno proximo passado, apprehen- 


processo, de accório com o dês- 
de 1936, foi lavrado o termo de 


do edital no “Diario 'Offic al” de 
om o prazo de 30 (trinta) dias, 


) uma tentativa | de Avelar; 
do disposto no artigo n. 630, pa- 
das Leis das Alfandegas 


vez passada em julgado, esta decisão, . 
ercadoria vendida em hasta | 
appre-. 
Guedes | 
7 ara a Fazenda | 
es 20 % divididos entre o preparador || 
tudo de accordo | 
artigo nu- || 


Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. —. 


a bordo “do vapor. 
1936, teve | 
0, da Nova Con- | 
em consequencia | 
Uma, um satco de. 


e o 'coimmandante do vapor em causa de-. 
cer a existencia a bordo, daquellas mer- . 


sso, nada ficou apurado quanto ao Tes-. 


"que as mencionadas mercadorias estavam 
em falsos da embarcação e em logar sus-. 


e o caso está previsto no artigo 360, pa- | 


das Paschoal Raphael, Carlos Lanzelotti | 
) Machado dos Santos: 39 % para à Fa- | 
artigo n. 651, da lei citada. combinado com o. 
Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1987. — | 


Sta deste processo que os Guardas adúâneiros Walde- | 


oide e nove . 


Abril 1987 239 










de 15 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
“de conformidade com o Decreto hn. 24.478, de 27 de Junho 
“de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi layrádo o terrho de revelia fegulamentir. 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
Tificóu-se estarem sujeitas aos direitos de 3808170, fo válor 
'comiiercial de 4338000. 


resentado o dono da, mercadoria, Considerando que está evidenciada, no casó, “uma tentativa 
» sendo, além disto, desconhecido | de contrabando, “ex-vi” tdo disposto no artigo n. 63), pa- 


ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; Í , 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. E 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Guardas aduaneiros Waldemiro. de - Oliveira, 
Raymundo Siqueira, Carivaldo Chavantes e Carlos Francisco 
30 % para a Fazenda Nacional e os restiintes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de aecordo com o artigo 651, da 
| Jei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
| 5 de Janeiro de 1915. 


| Cumpra-se. (Processo n. 38.174/36). 





| 
















- Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1997. — 
Jesé idos Santos Leal. E 


CH 

Vistas e relatadas as pécas deste processo, é, pu 
Considerando que a busca procédida à bordo do vapor 
“Affonso Penna”, no dia 1 de Outubro de 1936, teve logar 
| na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Noya Consolidação 
| das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en-. 
| contradas, abafidonádas, as seguintes mercadorias: cinco du- 
| z'as 'de gravatas de tricot de sêda. Mel ds 
| | Considerando que 'o comandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existência a bordo, daquellas mer- 
câdórias; PR ode muro arte! 

Considerarido que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado qtanto ao res- 
ponsavel pelo facto ificriminado:; 


] 


Mas, au dE ) EAD 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acond'cionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar 6 extravio”; - RR Zoo 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta 'a 7208000, importando 
os seus: direitos em 6265703: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
' hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor,. Sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pires, e 
aos seus auxiliares, Guarda Benjamin Lopes da Costa e Ma- 
rinhe'ro Porfirio Machado dos Santos: 39 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 

o processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de. accordo 
com o artigo 651, da lei citada, combinado com. o artigo nu- 
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.282/36). 


f 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José idos Santós Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda aduanêiro Alberto 
Neves, em serviço de fiscalização, no vapor “Comêta”, em 
21 de Outubro de 1936, apprehendeu um embrulho contendo 
seis pacotes com 10 caixas, cadã um, de cigarros “Abdula”. 

Instaurado o respectivo PES de accordo com o des- 
pachó de 23 de Oútúbró de 1936, foi lavrádo o termo de 
| apprehensão de fólhas. ; á Ano 
| E como não fosse apresentado o dóno da: mercadoria, 
| áfim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital nó “Diario Official” 
de 5 de Dezembro de 1936, com o prazó de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa . 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regúlamentar. 

"Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 7788336, no valor com- 
mercial de 1:500$000. 

Assim, pa” : : . 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alandegas 


e Mesas de Rendas; F 


â É É " 
O dat Ah anda 6 “il Sc AO cd ss MOR Ara 





“240 Sexta-feira, 30 





Considerando que o processo correu á revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. Ru 
lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
-hensor Guarda aduaneiro Alberto Neves; 30 % para a Fa- 
-zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo 
n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 41.053/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. ! 


HD» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Annibal 
Thompson Viegas, auxiliado pelo remador Antonio Gomes de 
Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cães 
do Porto, em 5 de Novembro de 1936, apprehendeu oito caixas, 
contendo cada uma 100 laminas da marca “Imperial”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 5 de 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 136$000, no valor com- 
mercial de 2408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 

* de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Annibal Thompson Viegas e ao seu 
auxiliar remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do procosse, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.106, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Daniel 
de Paiva Xavier, Ridogonio Coelho e Luiz Gastão Duarte, em 
serviço de fiscalização no vapor inglez “Asturias”, em 14 de 
Novembro do anno de 1936, apprehenderam 21 baralhos de 
cartas. 

Instaurado' o respectivo processo, 
pacho de 17 de Novembro de 1936, foi 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 5 de 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 268880, mo valor com- 
mercial de 848000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
tativa de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

“Julgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

“na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto aos appre- 
-hesores, Guardas Aduaneiros Daniel de Paiva Xavier Rido- 
-gonio Coelho e Luiz Gastão Duarte; 30 % para a Fazenda Na- 
“cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 44.344, de 1936). 


de accôrdo com o des- 
lavrado o termo de ap- 


no caso, uma ten- 


Alfandega do Rio' de Janeiro, 14 de Abril de 1937. 
«José (dos Santos Leal. ' 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro A 
M. Costa, auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, em. 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, ST 
20 de Novembro de 1936, apprehendeu 18 baralhos de ca: 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. le 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de ay 
prehensão de fls. 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de | 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conform 
com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrs 
o termo de revelia regulamentar. y 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 238040, no valor 
mercial de 728000. 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten 
Ge contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: : 
Considerando que o processo correu á revlia: i 
Julgo a apprehensão procedente. , 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta lecisi 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em has 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao pp 
hensor Guarda Aduaneiro Altair M. Costa e ao seu auxili 
remador Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Nacion 
os restantes 20 % dividos entre o preparador do proces O, 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 51, 
Jei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5. 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 45.153, de 1936). a q x 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937. 
José idos Santos Leal. ” 


IH» + 

Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, Car 
Pedro da Silva e Carlos Arnold, em serviço de fiscalizac O, | 
Posto de Ingressos, em 23 de Setembro do anno de 1936, app 
henderam 12 latas de cigarros estrangeiros. É 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. 
pacho de 30 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo. 
prehensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercado ia, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido: os 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de. 2 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade ? 
o. Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, í 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1308970, no valor ck 
mercial de 2408000. a 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma | 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da No 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: aa 

Julgo a apprehensão procedente, “ua 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deeis 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do proa aos api 
hensores, Guardas Aduaneiros Carlos Pedro da Silva Cal 
Arnold; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes Jo 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os iva 
dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, ' 
com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1 

Cumpra-se. (Processo n. 37.548, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 
José idos Santos Leal, 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro, 
Manoel da Purificação em serviço de fiscalização, no dia 18 
Setembro de 1936, apprehendeu cinco cartões de i 
“Chesterfield”. a 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com di 
pacho de 23 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de : 
prehensão de fls. £ POA 

E, como não fosse apresentado o dono da me adoria, ati 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconi cido o 5 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 6 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade | 
6 Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, f SE 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
o termo de revelia regulamentar. R l 

Em seguida, avaliada e classificada a ria, ví : 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1198744, 


mercial de 2508000. 
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nciada, no caso, uma tentativa 





































































andegas e Mesas de Rendas; 


Ocesso correu à revelia: | 
ocedente, Ê , 
assada em julgado, esta decisão, 
Seja a mercadoria, vendida em hasta 
afinal, 50 % do producto ao appre- 
aneiro Rubens Manoel da Purificação; 
Nacional e os restantes 20 % divididos 
pr SO, O escrivão e os avaliadores, 
o art. 651, da lei citada, combinado com 
924, de 5 de Janeiro de 1915. 


4 


sso que os Guardas Aduaneiros Daniel 
10e1 Ramos de Freitas e Mario dos Santos, 
ação, no vapor “Alsina”, em 20 do mez 

936 apprehenderam um embrulho contendo 


| processo, de accôrdo com o des- 
de 1936, foi lavrado o termo de ap- 


osse apresentado o dono da mercadoria, afim 
Tr sendo, além disto, desconhecido o seu 
pu do edital no “Diario Official” de 7 de 
1936, om o prazo de 30 dias, de conformidade 
o n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
presentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
regulamentar. 

liada e clasisficada a mercadoria, veri- 
a aos direitos de 728704, no valor com- 


“ex-vi? do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
eis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

nd e o processo correu á revelia: 
apprehensão procedente. 
-S uma vez passada em julgado, esta decisão, 
tar, seja a mercadoria vendida em hasta 
e, afinal, 50 % do producto aos appre- 
aneiros Daniel de Paiva Xavier, Manoel 
ario dos Santos; 30 % para a Fazenda 
tantes 20 % divididos entre o preparador do 
ao e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
E su pnbimado com o art. 124, da de n. 2.924, 
n e Ji, 


Rio de Janeiro, 14 de 


Abril de 1937. — 
s Leal. É E 


IH 


relatadas as peças deste processo, e, 

ndo que a busca procedida a bordo do vapor 
agé”, no dia 1º de Outubro de 1936, teve logar 
elecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
is da andegas, sendo, em consequencia disso, en- 
das, oe ultas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 


ixas ' pacotes de laminas typo Gilette, um saquinho 


d que o commandante do vapor em causa de- 
hecer a existencia a bordo,. daquellas mer- 


E 
nsiderando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
2 processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
facto incriminado; 


“que as mencionadas mercadorias, estavam 
em falsos da embarcação e em logar suspeito 
vio? ; 
e o processo correu á revelia; 
e o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
Consolidação; 
ue, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
seu valor total monta a 4408000, inportando 
ireitos em 2008508: y 
apprehensão procedente. a 
e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
ca, dicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
gento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
ego Barros e Paschoal Lanzelotte, e aos seus 
Benjamin Lopes da Costa e marinheiro 
o dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 










posto no art. 630, $ 3º, da Nova. 


está evidenciada, no caso, uma tentativa | 


e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 

o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, 651, 
da Jei citada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.281, de 1936). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1937, — 
José dos Santos Leal, , , 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Salland”, no dia 26 de Novembro de 1936, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandega, sendo, em consequencia disso, en- 
' contradas, occultas, em varios compartimentos, as seguin- 
tes mercadorias: sete camisas e cinco pyjamas, tudo de sêda. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia, a bordo, daquellas mer- 
cadorias; p= ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado:; 

Mass ) 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
- peito de facilitar o extravio; À 
Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art, 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, . 

verifica-se que o seu valor total monta a 1:240$000, impor- 
tando os seus direitos em 9758400: E 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
| na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
' hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos . 
' apprehensores Sargentos aduaneiros Gustavo Pimentel e 
' Eduardo Guimarães, e aos seus auxiliares, Guardas Benjamin 
Lopes da Costa e Mem de Azevedo Futuro; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o. escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.700/36). 


Algandega: do Rio de' Janeiro, 17 de Abril de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


x 


| 
| 


IH 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Joaquim 
Benedito do Sacramento, -auxiliado pelos Guardas Orlando. 
Alves Barbosa, Thompson Viegas, Salvador Carneiro e Lino 
Campos, em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em 
6 do mez de Outubro de 1936, apprehendeu tres latas de 
azeite de oliveira. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des-. 
pacho de 9 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 
| E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido | 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
13 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de: 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 68400, no valor 
mercial de 158000. 

Assim, F 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; - 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao 
apprehensor Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sa- 
cramento, e aos seus auxiliares, Guardas Orlando Alves 
Barbosa, Thompson Viegas, Salvador Carneiro e Lino Campos;: 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com. 
o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.934/36). 


veri- 
com- 


AHandega do Rio de Janeiro, 17 de Abril de 19874 = 
José idos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Joaquim 
Bei Sacha: do Seia nd auxiliado eo Guarda Francisco 
Antunes Sobrinho e pelo Remador Alberto Lima, em serviço 
de fiscalização, no Cães do Porto, em 30 de Setembro de 1936, 
apprehendeu 51 baralhos de cartas da marca “De la Rue”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas, É À 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
8 de Outubro de 1936, com oq prazo de 30 (trinta) dias, de 
BB hão o! Qual o Decreto n, 24,478, de 27 de Júnho de 


findo o, qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
, acto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. a 
- Em. seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
FeunfE estar sujeita aos direitos de 65$280 no valor commer- 
cial de. 255$000. 
Assim, + Ny 4 
x Considerando que está evidenciado, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
«grapho, 3º “da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
RE de Rendas; | 4 
Considerando que o processo correu á revelia; 
Julgo a apprehensão procedente. 

» - Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma. regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Sargento aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento, 
& aos seus auxiliares, Guarda Francisco Antunes Sobrinho e 
emador Alberto Lima; 30 '% para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e. os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
mero 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 38.279, de 1936). 


-» AMandega do Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1937 — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Octavio de Oliveira 
Vasconcellos, auxiliado pelo Guarda Arnobi e pelo Remador 
Luiz Montezuma, em serviço de fiscalização, no vapor “Flo- 
va em 26 de Agosto de 1936, apprehendeu seis córtes de 
seda. 

- Instaurado o respectivo processo, de accordo com oq des- 
pacho de 29 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
4 de Setembro de 1986, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o. Decreto n. 24.478, de 27 de Junho. de 
1934, inda, 9 qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado, o termo de, revelia regulamentar, 

vi Em seguida, avaliada e classificada a merca oria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5268316 no valor com- 
mercial de 600$000. 

c«Ássim,.. e 

onsiderando que está evidenciado no caso, uma tenta- 

tiva. de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
paragrapho 8º da. Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que “O processo correu à revelia; 

He. a apprehensão procedente, 

"  UDilque-se, e, uma vez passada em. julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em asta 
publica, gs: icando-se afinal, 50 % do producto ao appre- 

nsor, (Guarda aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos 
e aos seus auxiliares, Guarda Carlos Arnold e Remador Luiz 
Montezuma. 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
120, % «divididos entre o preparador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo n. 651. da lei 
«Citada, combinado com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 
de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 33.180, de 1936). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 
-José idos Santos Leal. 


22 de Abril de 1937, — 


| a 


“Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

; nsiderando que a busca Probdida a bordo da chata 
TO x, gua 21 de D zembro de 1936, teve Jogar na fórma 
do estabelecido pelo artigo 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, enton- 
trada, na mesma chata a seguinte mercadoria : um córte de 
casemira ingleza. 

Gensiderando que o commandante da 


da vapor em causa de- 
mons à 


rou desconhecer a existencia a bordo, daquella mer- 


cadoria ; 
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«passado, apprehendeu seis volumes, contendo v 


































Considerando que, apesar das diligencias procedi 
preparador do, processo, nada ficou apurado quan 
ponsavel' pelo facto incr'minado; 

Mas, diga 4 aii ta E 

Considelálids que a mencionada mercadoria estava | , 
dicionada em falsos da embarcação e em logar suspeito 
facilitar o extravio”; a ray E 

Considerando que o processo correu à revelia; 1 

Considerando que o caso está previsto no artigo 36 pa 
ragrapho 1º, segunda parte, da citada Consolidação: 

Considerando que, avaliada e classifica a merca 
verifica-se que o seu valor total monta a 15 , impo 
os séus díreitos em 968768 : . 

Julgo a apprehensão procedente. | . 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma reguiamentar, seja a mercadoria vendida em h » 
publica, adjudicando-se 'afinal,..50, %. do Predio : 
hensor, Guarda aduaneiro Gumecrindo de Andrade, .30.% 1 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tud 
de accôrdo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado e 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 49.599, de 1996). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1937, 
José idos Santos Leal. , 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Djaln 
Costa Rubim, aúxiliado pelo Remador Antonio Gerald: 
Santos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1 
Cães do Porto, em 28 de Setembro do ânno de 1936, ap 
hendeu 15 transformadores para radio. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o € 
pacho de 30 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo. 
apprehensão de folhas., a 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 « 
Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de € 
formidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a' mercadoria, vei 
ficou-se estar sujeita àos direitos de 33$600, no valor ( 
mercial de 150$000. 

Assim, , ao: 

Considerando que está evidenciado, no caso, uma - 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no. artigo od 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfa b 
e Mesas de Rendas; ) 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. j 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado eta is 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida . 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao a 
hensor Guarda aduaneiro Djalma da Cos s 8 
auxiliar, Remador Antonio Geraldo dos Santos, 30 % 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, toda 


accordo com o artigo mn. 651, da lei RT RR 


o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro. 
22 de Abril de 1937. 


a 











Cumpra-se, (Processo n. 37.672, de 1936). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 


“José idos Santos Leal. 
€=I+>» 
Consta deste processo que o 


| des uar avaduane q. Fr 
Antunes Sobrinho, em serviço de fiscalização. po ra 
1-2, do Cães do Porto, em 24 de Setembro do Ano 


dorias. ai pe dio 
Instaurado o respectivo processo, de Acorda om, 
pacho de 30 de Setembro de 1936, foi la oo à 
apprehensão de folhas - Tás 
| E. como não fosse apresentado o. Eru? da 
afim de prestar declarações, sendo, além | 
o seu paradeiro, foi publicado seita! 
2 





20 de Outubro de' 1936, com o pra inta) 
conformidade com o Decreto n. 24,478, de doa 
1934, findo o qual, ninguem tendo. apresen 6 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia me) 
"Em seguida, avaliadas e classificada S.aAs I 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 3! 550, 
commercial de 668500. + 
ssim, e ani 
- Considerando que está evidente o, no ca o, : 
tiva de contrabando, “ex-vi” do. to no artigo | 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das À 
e Mesas de Rendas; al 
Considerando que o processo correu á revélia; 
Julgo a“ apprehensão procedente. a. 


dd 


, 












no “Diario 
o de 30 (tr 
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h 
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lique-se, e, uma vez passada em 


prehensor, Guarda aduaneiro Francisco 


entre o preparador do processo, 

“a o de accordo com o artigo n 

a do com o artigo n. 124, da de n. 
915. * 


y Cumpra-se. (Processo n. 37.673, de 1936). 


; Mitandega do Rio 
osé dos Santos Leal. 


SI+HD> 


* Consta deste processo, 
Arnold 


auxiliados pelo Remador 


do o termo de apprehensão de folhas. 


n de prestar declarações, sendo, 

u paradeiro, foi publicado edital no 

9 de Dezombro de 1936, com o prazo de 

ormidade com o Decreto n. 24.478, 

34, findo o qua!, ninguem tendo 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

| seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


mmercial de 1808000 
“Assim, 
Considerando que está evidenciado, 
de contrabando, “ex-vi” 
apho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
as de Rendas; 
Considerando que o processo correu 4 revelia E 
Rio a apprehensão procedente. 

ublique-se, e, uma vez, passada em julgado, esta decisão, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Abril de 1937, — 
José idos Santos Leal. 


€I+HE=> 


Consta deste processo que o Sargento aduaneiro Deocly- 
“Fortes. em serviço de fiscalização ra faixa interna do 
“do Porto, em 23 de Novembro de 1936. aprehendeu dois 
tes de casemira ingleza. 

— Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
cho de 3 de Dezembro do anno de 1936, ultimo, foi la- 
o o termo de apprehensão de folhas. 

é como mão fosse apresentado o dono da mercadoria, 
m de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
Eco foi publicado edital no “Diario Official” 
e 5 de 
rmidade com o Decreto n. 24478, de 27 de Junho de 1934, 
ndo o qual, ringuem tendo apresentado defesa sobre tal 
tcto, foi layrado o termo de revelia regulamentar. 


"Em seguida, avaliada e classificada A mercadoria, veri- 
de 1298600, no valor com- 


= "Es 


cou-se estar sujeita aos direitos 

cial de 1508000. 

E sim, 4 

“Considerando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 

“da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
das; 

nsiderando que o processo corréu 4 revelia: 

1lgo a apprehensão procedente. = 

ublique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

tórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

a, adjudicando-se, afinal, 50 % do productor ao appre- 
Sargento aduaneiro Deoclydes Fortes; 30% para a 

a Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

“do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 

com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o 
n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Meca mes qria rara 


E RR RS ad 


dega &o Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937, — 
os Santos Leal. 


ER ee 
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E julgado, esta decisão, 
-fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
sta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
Antunes Sobrinho, 
“% para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
o escrivão e os avaliadores, 
- 651, da lei citada, combi- 
2.924, de 5 de Janeiro de 


de Janeiro, 22 de Abril de 1937. — 


que os Guardas aduaneiros Carlos 
i João 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
14 do mez de Novembro de 1936, 
Z “Palmolive”, dois pares de meias 
seda para homens e uma peça de aluminium para radio. 
processo, de accordo com o des- 
do de 17 do mez de Novembro do anno passado, foi la- 


E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
além disto, desconhecido 
“Diario Official” de 
30 (trinta) dias, de 
de 27 de Junho de 
apresentado defesa sobre 


Cou-se estarem sujeitas aos direitos de 1228120, no valor 


no caso, uma ten- 
do disposto no artigo n. 630, 






ezembro de 1936, com o prazo de 30 dias de con- 
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Consta deste processo que os guardas aduaneiros Annibal 
Burlamaqui, Lennhoff Brito e Francisco Altino Corrêa de 
Araujo Sobrinho, em serviço da fiscalização, no vapor 
“Highland Monarch”, em 29 de Setembro do anmo de 1936, 
apprehenceram duas garrafas de champagne, uma garrafa 
de cognac, 24 baralhos de carta da marca “Crown” e umia 
foice. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro foi publicado edital no “Diario Official” 
de 8 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 dials, de confor= 
midade com o Decreto m. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo 'o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 71$300 no valor 
commercial de 1878000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”?” do disposto no artigo n. 630, 
S 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em. julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50% do 
producto aos apprehensores guardas aduaneiros Anmnibal 
Burlamaqui, Lemnnhoff Brito e Francisco Altino Corrêa de . 
Áraujo Sobrinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre 0 preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
mero 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo mn. 38.277, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1937. — 
José idos Santos Leal. 


=== o, 


COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE NOVEMBRO DE 1935 


iPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
E ig 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
e A 


Dia 26 á 


NaBlaras = Representação do 


Erotocollada sob n. 29.918, relativa à mercadoria despachada 
pela nota n. 49.288. de 1995: 


a analyse do 
n. 3.026, que demonstrou ser 


sentada por um liquido pardo-esverdeado, 
de densidade de 0,9455 a +15ºC, — d 


cipios odorificos, contendo alcool, que entra na proporção de: 
o» constituindo uma 


ao producto em 


por não conter de 60 a 92 % de alcool, como o exige o art. 956, 
— 25 % “ad valorem?, taxa minima — Art. 987 — Quaesquer 


como preparações não 
art. 987, “ad valorem” 95 To- 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N. 1.729 — Dias Garcia & C. Ltda. 
classificação de mercadoria para a qual 
prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 


— 35.900 — Pediram 
foi concedido exame 


genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
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votos, considera a mercadoria em causa — resfriador de ins- 

taliação mecanica ou machina operatriz destinada à pasteuri- 
sação de leite, — como partes integrantes de machinas para 
pasteurizar leite (machinas operatrizes inão chassificadas), 

apadies cada peça a direitos em funcção do peso, art. 1.831 da 
arifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 

“Examinei, nessa repartição, a parte questionada do ma- 
terial a que se refere este processo. Essa parte é constituida 
por uma peça em feitio de deposito com pequena profundi- 

de, de ferro zincado e faces em fórma de superficies cylin- 

cas, medindo, estas approximadamente 1,m80 x 1,m50. 

Trata-se de um resfriador de installação mecanica, ou ma- 
china operatriz destinada à pasteurização de leite. 

As machinas de pasteurização de leite podem ser formadas 
de um só bloco, como podem ser constituidas por duas peças 
ligadas entre si. Em qualquer dos casos, são orgãos essenciaes 
da machina: — O pasteurizador e o resfriador. 

A figura appensa a este processo, mostra como se apre- 
sentam os dois casos. 

A operação de pasteurização consiste em aquecimento se- 
guido de rapido abaixamento de temperatura pela passagem 
do leite no resfriador. 

Em face do exposto, opino e certifico que a peça examinada 
é um resfriador de machina de pasteurizar leite e, como 
tal, orgão complementar indispensavel à sua finalidade e de 
exclusiva applicação à mesma. 


Rio de Janeiro, 16 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


- N. 1.730 — E. Roméro — 40.991 — Despacharam pela nota 
n. 66.457, de 1935, verniz não especificado, do art. 984/6, taxa 
de 78800 por kilo, tendo o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
verificado tratar-se de producto a que falta sómente dar a co- 
loração adequada — rosa ou vermelho vivo — destinada a em- 
bellezar e que tal preparação está classificada no art. 971 da 
ads 5º alinea, para o pagamento da taxa de 368400 por 
lo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo nu- 
mero 3.609, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um liquido espesso, côr de perola, cheiro 
activo especial, em cuja composição foi constatada a presença 
de nitro-cellulose em dissolvente organico, tendo em suspenção 
“aluminio em pó, — de uma preparação A tinhda á confecção 
de artigos de toucador, — por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “De accôrdo com a analyse do Laboratorio Nacional de 
Analyse — trata-se de uma preparação ou materia prima para 
a confecção de artigos de toucador. — A classificação respe- 
ctiva é, pois, a generica, constante do art. 987 da Tarifa: 
Quaesquer materias primas e preparações, não classificadas, 
ra usos technicos ou domesticos, taxa minima de 25 % “ad 
valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.731 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, protocollada sob n. 46.049, relativa à mercadoria des- 
pachada por F. Borja & C., pela nota n. 79.876, de 1935, — 
1.200 navalhas communs, com cabos de metal ordinario, da 
taxa de 15350 por unidade, do art. 1.563 da Tarifa, não tendo 
pago os direitos das caixas, por entenderem que as mesmas 
estavam isentas de direitos por força do disposto na parte da 
nota n. 261 da Tarifa. O alludido Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represen- 
tação, pelo voto dos Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Tavares 
Guimarães, Euclides de Carvalho, Dr, Hildebrando de Barcellos 
e Dr. Sá e Souza, considera a mercadoria bem despachada, 
em vista da nota n. 261, ultima parte da Tarifa; e o Conferente 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Dr. Amarilio 
de Noronha: — “Considero a mercadoria em questão como 
caixas ou estojos de papelão revestidos de papel, para navalhas, 
do art. 536 e taxa de 158600 o kilo. As caixas ordinarias a que 
se refere a nota 261, são outras que não os estojos proprios 
para as navalhas.” | . 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, à vista do 
órdão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.053 de 9 de 
embro ultimo. 


N. 1.732 — Francisco P. Barboza — 27.226 — Despachou 
pela nota n. 45.015, de 1935, fio de algodão, tinto e branco, 
mercerizado, retorcido, de duas pernas, titulos inglezes, de 
1/10 e 11/20, do art. 429 da Tarifa, tendo o Conferente Sr, Eu- 
Riealo e area De q ça ros ER DURER a bordados, cos- 
ura, crochet, tricot e semelhantes, da taxa de 208800 por ki 
art, 429 da Tarifa. y Pro, 

A, Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
ns, 2.571, 2.572, 2,573, 2,574 e 2.575, demonstrando ser a 
mercadoria da amostra n. 1, representada por uma meada 


a 
Se 
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“nota mn. 76,310, de 1935, despertadores simples, com caixa. 


SS Ma, Wma" os 


cad 
é 








































b 


Abril 1987 M0M 
>». 





azul, — de fio de algodão, mercerisado, tinto, composto de 
duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costuras, 
crochet etc.: a da amostra n. 2, representada por uma meada 
branca, — de fio de algodão mercerisado, branco, composto de 
duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costura, 
crochet, ete.; a da amostra n. 3, representada por um novel 

preto, — de fio de algodão mercerisado, tinto, composto de 
duas pernas ou cabos e que se destina a bordados, costura, 
crochet, ete.; a da amostra n. 4, representada por um car- 
retel de linha rosa, — de fio de algodão mercerisado, tinto, 
composto de duas pernas ou cabos, e, que se destina a bordados, 
costura, crochet, etc.; a a da amostra n. 5, representada por um 
carretel de linha branca, — de fio de algodão mercerisado, 
branco, composto de duas pernas ou cabos e que se destina | 
a bordados, costura, crochet, etc., e as informações do mesmo 
Laboratorio, ns. 99, 98, 97, 96 e 95, declarando respectivamente, 
em additamento aos laudos supra, que o peso de 100 metros de. 
fio da amostra n. 1, é de 22 grammas e o titulo inglez 2/4; 
que o peso de 100 metros do fio da amostra n. 2, é de 20 gram- 
mas e o titulo inglez é de 2/8; que o peso de 100 metros do 
fio da amostra n. 3, é de 43,gr.28 e o titulo inglez é de 1/35; 
que o peso de 100 metros do fio da amostra n. 4, é de tres 
grammas e o titulo inglez é de 19/5; e que o peso de 100 
metros do fio da amostra n. 5, é de 1,gr.96 e o titulo inglez 
é de 33, — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “A” 
vista das amostras, dos laudos ns. 2.571 a 2.575.e das infor- 
mações ns. 99, 98, 97, 96 e 95: 1) fio de algodão retorcido com. 
duas pernas, tinto, mercerisado, titulo inglez 1/10 pesando 
100 metros mais de 5,9 graimmas, art. 429, 68760 o kilo; II) 
fio de algodão, retorcido com duas pernas, branco, mercerisado, 
titulo inglez 1/10 pesando 100 metros mais de 5,9 grammas, 
art. 429, 58720 o kilo; III) fio de algodão, retorcido com duas 
pernas, tinto, mercerisado, titulo inglez 1/10 pesando 100 
metros mais de 5,9 graimmas, art. 429, 6$760 o kilo; IV) fio de 
algodão, retorcido com duas pernas, tinto, mercerisado, titulo 
inglez 11/20 pesando 100 metros entre 5,89 e 1,47 gramas, 
art. 429, 88060 o kilo e V) fio de algodão, retorcido com ca 
pernas, branco, mercerisado, titulo inglez 31/40, pesando 1 

metros entre 1,96 e 1,47 gramimas, art. 429, 108400 o kilo. 
Todos com a sobretaxa de 28080 de que trata o segundo periodo. 
da nota 103.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime. 


N. 1.733 — Freitas Couto & C. — 31.005 — Despacharam 
pela nota n. 51.968, de 1935, obras de ferro batido esmaltado, - 
do art. 861 da Tarifa, taxa de 58200 por Kilo, pretendendo, 
em conferencia, desclassificar para obras de ferro fundido es- . 
maltado, do mesmo artigo e taxa de 38120 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Flavio Penna juntou amostra da mercadoria. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista o laudo do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.173, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma panella metallica, 
provida de cabo, — de uma panella de aço commum, esmaltadas 
sendo o referedo cabo de ferro batido, —-por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
obras não classificadas, não especificadas, de ferro batido, es- 
maltadas, do art. 861 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.734 — Cabriel Graziani — 44,886 — Despachou pela 


de madeira ou metal ordinario, da taxa de 78800 por unidade, 
art. 1.575 e relogios para cima de mesa, com caixa de mad 
até 40 cim na maior dimensão, do art. 1.576, taxa de 31 
por unidade. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida clas- 
sificou como despertadores de caixa de materias plasticas, do: PN e 
art. 1.575, taxa de 158600 por unidade, e relogios de E é 
do art. 1.576/16, taxa de 368400 por unidade. ra 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- “1 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: | 
— “De accôrdo com o Conferente do despacho. Considero o 
relogio da amostra n. 1, como despertadores com caixa de ma- 
teria plastica — taxa de 158600 por unidade — art. 1.575 da + 
Tarifa. Amostra n. 2 — como relogio de pendurar com caixa . 
de madeira até 65 centimetros, do art. 1.576 da Tarifa — taxa 
de 368400 por unidade.” N 


O Sr. Inspector assim decidiu. o 
N. 1.735 — Guimarães Neves & C. — 41.096 — Pediram 
reconsideração da decisão n. 1.489, de 1935. Maqol 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de | 
reconsideração e tendo em vista o novo Em procedido REA, 
Laboratorio Nacional — laudo n. 311, que demonstrou 
mercadoria analysada, representada por uma cia es | 
branquiçada, parte em pó parte em fibras, — de ! y 
fibras curtas, de mistura com carbonato de magnésio; e qu q 
as referidas fibras de amiantho estão na proporção de 15 * 
= por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Mantenho meu. 
anterior — amiantho em fibras curtas de mistura com 
Es 


i 30 l BELETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Abril 1937 2451 








































































ato de magnesio, taxa minima 7$640 por kilo, peso legal, 
569 da Tarifa, aliás, de accôrdo com a nava analyse nu- 
ro 311, do Laboratoria Nacional de Ánalyses, que declara 


: - ser de amiantho em fibras curtas a amostra,” 


| O Sr. Inspector assim decidiu, ficando dest 
“a decisão n, 1.489, de 8 do mez findo. 


Sr. Eugenio Pourchet deu o seguinte voto: — “A letra “b” do 
art, 37 das Disposições Preliminares da Tarifa especifica que 
se entende por “peso legal” o da mercadoria “com todos os 
seus envoltorios interiores”, excluidas as caixas de madeira 
tosca, “palha”, palhões, raspa... Desde que se verificar en- 
voltorio constituido de palha, palhões, mesmo na fórma como 
se apresenta no caso em questão, deve ser excluida a palha.” 


e modo, mantida 


' N. 1.736 — “Lojas General Electric SE AR? 43 09158 
—  Despachou pela nota n. 10.545, de 1935, apparelhos de radio, 
| “do peso. até 10 kilos cada um, do art. 1.583, taxa de 13$600 por 
| kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos im- 
— pugnado essa taxa para à de 208400, ou mais 50 Go, por terem as 
E s dos apparelhos madeira embutida. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
— tendo em vista o certificado retro do Engenheiro Sr. Paulo Leo- 
| poldo Pereira da Camara, por unanimidade de votos, subscreve o 
“seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 
— =“Declarando o Engenheiro Paulo Camara que se trata de 
— um apparelho radio-receptor com caixa de madeira folheada, 
— escura, tendo na parte da frente a 10 centimetros das arestas 
verticaes tres frisos de madeira clara, — “embutidos”, tambem 
verticaes, com 1 1/2 millimetros de largura e 398 millimetros de 
altura, e distantes cinco centimetros, um do outro, não tenho 
duvida em declarar procedente à impugnação do Conferente do 
— despacho, devendo, assim, ser cobrada a sobretaxa de 50 % de 
que trata a nota n. 269 do art. 1.583 da Tarifa.” 


2. 


y O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os quatro ultimos, 
à vista do accórdão do Conselho Superior de Tarifa, n. 958, 


publicado no “Diario Official” de 31 de Outubro do corrente 
anno. 


N. 1.739 — Jorge Chame — 41.547 — Despachou pela nota 
Db. 72.013, de 1935, adereços de cobre, de adorno pessoal, do 
art. 739, taxa de 628400 por kilo, pretendendo, em conferencia 
desclassificar para botões de cobre envernizado, não espe- 
cificados, com furos ou pés, da taxa de 158600 por kilo. O 
Conferente Sr. Palvino Rocha classificou como botões de 
cobre, não especificados, com pés ou furos, dourados ou pra- 
teados, do art. 749, taxa de 628400 por kilo. 

A Commissão. da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio 
Nacional — laudos ns. 3.717 e 3.718, demonstrando ser a 
mercadoria analysada, representada por um botão grande é 
um botão pequeno, — de botões formados de duas partes, 
sendo a superior constituida por uma liga de cobre enverni- 
zada e a inferior de ferro, igualmente envernizado, — por sua 
maioria subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra: — “Considero à mercadoria em questão como botões 
não especificados, de cobre envernizado, art. 749 e taxa de réis 
158600 o kilo, tendo em vista os laudos do Laboratorio Na- 
cional de Analyses ns. 3.717/18”; e o Conferente Sr. Dr, Ama- 
rilio de Noronha emittiu o seguinte parecer, com o qual con- 
cordaram os Conferentes Srs. Flavio Penna e Uldarico Caval- 
canti: — “Declarando o Laboratorio Nacional de Analyses 
que os objectos em questão são envernizados, embora pa- 
reçam à primeira vista serem dourados e prateados, sou levado 
a classificar os botões em causa como envernizados, da taxa 
de 15$600 por kilo, do art. 749 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


, o Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
— Seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Certifico que, havendo exzminado na sala da Commissão 
— da Tarifa, no edificio da Alfandega desta Capital, a amostra 
“a que se refere o presente processo, verifiquei tratar-se de 
“um apparelho radio-receptor, com caixa de madeira folheada, 
cura, tendo na parte da frente e a 10) centimetros das arestas 
rticaes ires frisos de madeira clara, embutida, tambem ver- 
ticaes, com 1 1/2 millimetro de largura e 398 millimetros de 
tura, e distantes cincos centimetros um do outro. Certifico, 

que os alludidos frisos, embutidos ou marchetados, 
enfeites que não alteram a essencia, qualidade, uso 
u emprego do apparelho radio-receptor examinado. 


“Rio de Janeiro, 19 de Novembro de 1935. — Paulo Leopoldo 


N. 1.740 — Jorge Chame — 43.997 — Pedindo classificação 
“Pereira da Camara.” 


de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. ; 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por sua maioria, subscreve o seguinte voto do 
Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — “Classifico os dois 
relogios que me são presentes da seguinte fórma: n. 2, relogio 
de cima de mesa com caixa de metal ordinario até 40 centi- 
metros na maior dimensão, art. 1.576 e taxa de 318200 e o de 
n. 1, como relogio para cima de mesa com caixa de vidro até 
40 centimetros na maior dimensão, do citado art. 1.576 e taxa 
de 785000, pagos por unidade”; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Considero a amostra n. 1, 
como relogio com caixa de vidro, para cima de mesa, art. 1.576 
e taxa de 788000 por unidade e à de n. 2, como relogio para 
cima de mesa, com caixa de metal ordinario assente sobre chapa 
de qualquer feitio até 10 centimetros na maior dimensão col- 
locavel sobre moveis, art. 1.576 e taxa de 39900 por unidade, 
à vista do que preceitua a nota n. 265.” . 


“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
sim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, 
Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Carvalho consi- 
“deram a mercadoria em causa bem despacha como utensilios 
“vão clasisficados de machinas, do art. 1.859 e taxa de 28080 
“por kilo; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães .emittiu o 
“Seguinte voto: — “Tarifo como utensilios não classificados 
Ge machinas, do art. 1.859, 25080 o 1º, Mas noto que mercadoria 

a mesma finalidade desta tem sido tarifada pela materia 
ecisão 1.684 de 35); e os Conferentes Sr. Dr. Amarilio de 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


especificadas, de ferro batido, galvanizado, da taxa de 


20 por kilo, do art. 861 da Tarifa N. 1.741 — Lutz Ferrando & C. Ltda. — 44,124 — Des- 


pacharam pela nota n. 69.960, de 1935, vidros para laboratorio, 


| E O) Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. em obras não classificadas, brancos, do art. 647, taxa de 28080 
at: o o por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado 
EN 1708 = Isnard & C. — 45.156 — Despacharam pela | Obras não classificadas de vidro branco para outros usos, 


nota n. 64.964, de 1935, 40 radios receptores até 10 Kilos, tendo e Rae decisões existentes, taxa de 68240 por kilo, (En 
O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado mais | tigo E 


RR aço Ga pereadoria despachado, atiribuidos | , À Comanitsão da Tarifi por unanimidade de votos assi 
Ss ã E i y nvol- ps a É 2 
Ros ERA Fade materias que servera /dedento como obras não classificadas de vidro branco, n. 1, para outros 


— À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, | usos, do art. 647 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo. 

— assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dou- O Sr. Inspector assim decidiu. 

Dr Amariio de Noronha e Euclides de Carvalho subserevem o 

"| Seguinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “ En- N. 1.742 — Matheis & C. 

— tendo que os calços nas condições dos que motivaram a questão, nota n. 79.444, de 1935, botô 
vem entrar no peso da mercadoria”; o Conferente Sr. AL 


— 45.804 — Despacharam pela 
es de celluloide, com furos em 
qualquer sentido, art. 1.887, taxa de 108400 por kilo, tendo o 
edo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o | Conferente Sr. Palvino Rocha verificado, dentre a mercadoria 
-* Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: “De accôrdo despachada, botões de celluloide com pés, do mesmo artigo e 
e om o parecer do Dr. Sá e Souza convindo notar que ha re- | taxa de 208800 o Kilo. 
—  eurso do Sr. Representante da Fazenda para o Sr. Ministro da A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
— Fazenda de accórdãos do Conselho Superior de Tarifa sobre | de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a mer- 
gera identica. Esse recurso está dependendo de solução”; cadoria em causa — botões de celluloide tendo collado no centro, 
- O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza proferiu o seguinte parecer: | do disco o pé da mesma materia — no art. 1.887 da Tarifa, 
CA” vista do accórdão do Conselho Superior de Tarifa, | como botões de celluloide com pés, da taxa de 208800 por kilo. 
) mn. 958, de 7 de Junho do corrente anno, publicado no REA 
“Diario Official” de 31 de Outubro ultimo, todos os calços O Sr. Inspector assim decidiu. 
: “palhas, papelão — devem ser excluidos do peso. No caso ; : 
ente o apparelho está sujeito a direitos, sómente com o N. 1.743 — Max Bieler & C. Ltda. — 45.564 — Despacharam, 
1 que o envolve immediatamente o que constitue o seu | pela nota n. 78.259, de 1935, galalite em placas irregulares, 
legal — na fórma do citado accórdão”; e o Conferente | do art. 938, taxa de 58200 por kilo; tendo 6 Conferente Sr. Dou- 
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tor J. Silva Almeida verificado galalite em laminas, do ar- 
tigo 1.887/17, taxa de 78800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadória em “causa como galalite em laminas, do ar- 
tigo 1.887 da Tarifa e taxa de 78800 por Kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.744 — “Otis Elevator Company” — 44.823 — Des- 
pachonu pela nota n. 76.947, de 1935, vigotas de ferro — obras 
não classificadas de ferro, para construcção, que não consti- 
tuem propriamente o esqueleto da construcção, art. 861, taxa 
de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná 
verificado traves de ferro com furos ou encaixes para cons- 
trucção de elevador. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa — guias para elevador — bem des- 
pachada como obras não classificadas de ferro, para cons- 
trucção que não constituem propriamente o esqueleto das 
construcções, art. 861, da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. 


'O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.745 — Prista & 'C. — 45.016 — Despacharam pela nota 
n. 78.357, de 1935, champagne, contido em cestas de vime, 
a quaes o Conferente Sr, Mario Guaraná considerou sujeitas a 
Ro de accórdo com o art. 381, alinea TV, taxa de 58200 por 

o. 
“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 

inte voto do 'Conferente Sr. Eugenio Puorchet: — “Os 
cestos contineites de garrafas de champagne não têm valor 
mercantil, e destinam-se a evitar prejuizos com o derrama- 
mento do liquido cujas garrafas ficam resguardadas”; e os 
Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna são de 
parccer que 'os cestos em causa estão sujeitos a direitos, con- 
forme entende o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.746 — R. Petersen & C. Ltda. — 44.159 — Despacharam 
pela nota n. 75.622, de 1935, peças avulsas ou partes de ma- 
china operatriz não classifcada, de peso de 250 até 500 kilos, 
do art. 1.831, taxa de 990 réis por kilo, tendo o Conferente Se- 
nhor Dr. Mario Cardosó verificado utensilios não classificados 
de machinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maiória, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “De 
accôrdo com o laudo technico, classifico a mercadoria como 

ences para machinas = E como não vieram juntamente 
com estas, devem pagar os direitos de actôrdo com o proprio 
Bno “ex-vi” dá mota 324, última parte”; e o Conferente Se- 

r Uldarico Cavalcanti emittiú 'o seguinte parecer: — “Não 
se tratando, como o affirma o laudo, de partes integrantes 
da machina, sendo mesmo dispensaveis ao seu funccionamento, 
classifico as peças em causa como utensilios não classificados 
de machinas, art. 1.859, kilo 28080.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que 'se publique a seguir, o referido certificado. 

O certificado citado é o seguinte: 

“Na sala da Commissão da Tarifa, amihei as: nove 
amostras da etiqueta h. 1.516, de 19-11-35, destacadas do 
material objecto deste processo. Trata-se de peças que apre- 
sentam todos os caracteristicos de partes componentes de 
machinas operatrizes denominadas urdideiras, do typo re- 
presentado no catalogo appenso, por mim rubricado, 

As grades, braços de ferro e orcellana, conductores de 
porcellana, arruelias, peças essas que realisam funcção es- 
pecial na machina urdideira e completam a sua finalidade. 

Sem duvida, são dispensaveis ao seu funccionamento, pelo 
que, não são partes integrantes da machina. Todavia, são 
peças imprescindiveis à sua finalidade e com applicação ex- 
clusiva à machina, circumstancia que as inclue no numero 
daquellas a que se refe a parte final da nota 324 da Tarifa 
vigente. Nestas condições sou de parecer e certifico que o ma- 
terial em exame é constituido de peças complementares in- 
dispensaveis á finalidade das machinas operatrizes denomi- 
nadas urdideiras, não podendo ter outra applicação. 


gos era gi 25 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 


Ea Dial a ME op Peg Ltda.” — 46.258 — Des- 
pachou pela nota n. .666, de » prospectos impressos em 
mais de uma côr A porra E a da commercial, ar- 
554, taxa de 68240 por Kilo, tendo o Conferente Sr. Eu- 
es 'de Carvalho verificado obras Baal (circúlares) 'de 

is 'de uma côr, do art. 554, taxa de 318200 por kilo. 

A Comissão da Tarifa, por sta maioria, está de accôrdo 
com o Conferente do despa e classifica a mercadoria em 
pe dia Po o rrag eaçã Apa e uma côr (circulares), 
do art. 554 arifa e taxa de por kilo; e o Conferente 

Ennio Podrchêt Ratio O seguinte voto, com o 'qual 

o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A 
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mercadoria está bem despachada por constituir propriamen 
um proóspecto-circular 'com estampas, de mais de tima é 
prospecto que se destina à propaganda commercial de productos . 
estrangeiros.” : . E 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. e. 


N. 1.748 — “Sociedade Accumuladores Nife do Brasil” — 
39.792 — Não concordando com a classificação de “obras não | 
classificadas e não especificadas de papel” do art. 564, 
de 268000 por kiio, — dada no Armazem das Encommendas | 
Intenarcionaes á mercadoria que recebeu e allegou ser tampas 
de papel alcatroado, do art. 564/24, taxa de 28080 por kilo, 
pediu fosse ouvida a Commissão da Tarifa. : , 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.652, que demonstrou ser à - 
mercadoria analysada, — de discos de papel alcatroado, me- | 
dindo 14 1/2 centimetros de diametro, — por unanimidade 'de 
votos, considera a mercadoria em causa bem classificada pelo 
Armazem das Encommendas Internacionaes, como obras não 
classificadas de papel, da taxa de 268000 por kilo, do art. 564 | 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.749 — “S. A. B. Estabelecimentos Mestre & Blatgé” — 
921.197 — Despachou pela nota n. 32/126, de 1935, tinta prepa- 
rada á base de betume ou alcatrão, do art. 982, taxa de 520 réis 
por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificado "| 
tratar-se de tintas preparadas á base de verniz ou resinas, | 
denominadas esmaltes, liquidas, promptas para o uso, Pp 
zindo um acabamento lustroso ou bri'hante, da taxa de 38120 | 
por kilo, art. 982 da Tarifa. j 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- | 
boratorio Nacional — TJaudo mn. 2.173, que demonstrou 'ser a | 
mercadoria analysada, representada por um liquido negro, de 
cheiro especial, contida em uma pequena lata que trazia 
pressos na mesma, entre outros, os seguintes dizeres: “Dupont 
Tonch-UP. Black”, — constituida de oleo graxo, resina, betume, | 
oxydo de ferro e dissolvente (naphta) — de uma tinta prépa- | 
rada à oleo contendo resina; e que esta tinta quando esten- . 
dida em uma superficie, deixa uia camada Tlustrosa e bri= | 
lhante; e a informação do mesmo Laboratorio, n. 100, decla- 
rando -que, procedendo á dosagem das resinas, estas fo 
além de 2,0% (duas grammas), — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em questão — tinta preparada á base 
de resina, liquida, prompta para uso, produzindo sóbre a su- | 
perficie pintada, um acabamento tlustroso e brilhante, do ar- 
tigo 982 da Tarifa e taxa de 38120 por kilo (direitos minimos). 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.750 — “Sociedade Anonyma Frigorifiga Anglo” — 
45.557 — Despachou pela nota n. 78.185, de 1935, utens 
manuaes não classificados, para artes e officios, do art. 1. 
taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rec 
verificado palitos semelhantes aos para unhas, qual 
madeira, do art, 348, taxa de 5$200 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Hild ) 
de Barcellos e Sá e Souza consideram a mercadoria em causa. 
bem spachada como utensílios manuaes não classif 
para artes e officios, do art. 1.859, taxa de 25600 por kilo; 
Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Uldarico Cavalcanti clas- 
sificam a mercadoria como palitos para unhas, por asseme- 
lhação, de qualquer madeira; e os Comferentes Srs. Euclídes e 
Carvalho, Flavio Penna, Alfredo Seabra e Dr. Amarilio 
Noronha classificam a mercadoria em causa como palitos para 
unhas, de qualquer madeira, do art. 348 da Tarifa e taxa | 
de 58200 por kilogrammo. y 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.751 — “Standard Brands of Brazil Inc.” — 43. 
Despachou pela nota n. 74.089, de 1055, pannos de 

grossos para filtrar, do art. 477 da Tarifa e taxa de 1 

kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra t U 
lie parecer tratar-se de pedaços de tecido de alg 
acabamento, proprios para machinas, do artigo 
de 108400 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
vestituição e tendo em vista o certificado annexo do E 
Sr. José Pio Borges 'de Castro, por sua maioria, co! 
mercadoria em causa bem despachada como s de a 
grossos, para filtrar, do art. 477 da Tarifa e taxa de 15: 
kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e Enc 
Carvalho rhantêm «o voto anterior, concebido nos 
termos: — “De accôrdo com o Conferente do despach 
daços de qualquer tecido, “com acabamento”, prop » 
bic Jara — kilogramiho 10$400, peso Tégal — Art, 
rifa”, 


| O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria 
que se publique a seguir, o referido cert o. 
- 
RS 
+ 
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) certificado citado é o seguinte: 
o exame do material a que se refere este processo, o 


] ; epresentado por uma amostra existente na sala 
- Commissão da Tarifa. 


rencia, desclassificar, por entender que se tratava de gomma 
licea não sujeita à sobretaxa de 10 %. O Conferente Sr. João 
Miranda considerou a mercadoria bem despachada. 

à Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, assim se manifestou: Os Confergnte Se- 
nhores Alfredo Seabra, Euclides de Carvalho, Dr. Hildebrando 
de Barcellos e Dr. Sá e Souza estão de accôrdo, tendo em vista 
o julgado pelo Conselho Superior de Tarifa em reunião de 

de Novembro deste anno, no recurso mn. 272-A, publicado 
no “Diario Official” de 4 do mesmo mez, com o voto do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet, que é do seguinte theor: — “A 
gomma lacca em escamas não póde ser sujeita á sobretaxa 
de 10 %, de accôrdo com o que determina a nota n. 53 da 
classe 10º da Tarifa, visto como o estado da mercadoria — em 
escamas — não significa estar a gomma lacca “contusa”, em 
taspas ou rasuras”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Flavio Penna e Dr. Amarilio de Noronha: — 
“Entendo que a gomma lacea em rasuras está sujeita à sobre- 
taxa de 10 % prevista na nota 53 da Tarifa,” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


roximadamente circular, medindo cerca de 0 
se material é utilizado na filtragem de mé 
car. Nestas condições, sou de parecer e ce 
terial em causa, conforme se verifica pela amostra apresen- 
da, é sacco de tecido de algodão, apropriado a ser utilizado 
m o.filtro para mél de canna de assucar, 


— | Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de * Castro.” 


N. 1.752 — Toddy do Brasil S. A 
pela nota n. 73.274, de 1935, obras não classificadas 
— especificadas de ferro fundido estanhado, do art. 861 

le 25080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. 


e não 
== bas] 
Amarilio de 


j Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a mer- 
cadoria em causa como partes de apparelhos de radio-tele- 


NE Lo Carl Zeiss 44.649 — Despachou pela nota 
Phonia, do art. 1.583 da Tarifa e taxa de 178000 por kilo. 


n. 77.034, de 1935, machina operatriz não classificada, de peso 
até 10 kilos, da taxa de 1$860 por kilo, em virtude da ultima 
parte do art. 1.842 que é remissivo ao art. 1.831. O Confe- 
rente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou prensas manuaes para 
aparar ou cortar papel, semelhantes ás para numerar, marcar 


ou picotar papel e inutilizar sellos, da 3º parte do art. 1.842 
da Tarifa. 


N. 1.753 — Van Berkel Ltda. —. 45.773 — Despachou pela 
n. 78.270, de 1935, machinas operatrizes, não classificadas, 
mais de 100 até 250 kilos, do art. 1.831, taxa de 18120 por 
lo, tendo o Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificado 
hinas para cortar fiambre, nominalmente classificadas 
art. 1.831, entre as machinas operatrizes, mas expressa- 
te classificadas e tarifadas a peso bruto, nos envoltorios, 
1.831, 1º divisão. 
Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
dera a mercadoria em causa bem despachada como machina 
ratriz não classificada, do art. 1.831 da Tarifa e da taxa 
lhe competir segundo o seu peso. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “De 
accôrdo com o Conferente do depacho, classifico como prensas 
semelhantes ás para numerar, marcar ou picotar papel e inuti- 
lizar sellos, manuaes, da taxa de 208800 por kilo, do art. 1.842 
da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio 
Pourchet e Dr. Sá e Souza consideram como utensilios mânuaes 
para outros usos e, portanto, sujeitos à taxa de 4$160 por kilo, 


como obras não classificadas de ferro para escriptorio, do 
art. 861. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N: E ToSV Chame & q == 5.990 — Pediram classificação 
de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio, ? 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- 
cional — laudes ns. 96 e 97, demonstrando ser a mercadoria - 
analysada, representada Por um pequeno recipiente, branco, 
— de uma peça de louça n. 1, e à representada por um sup- 
porte metallico, — constituida de dois discos de ferro nicke- 
lado e um de ferro pintado em vermelho, tendo os mesmos 
discos, o menor na parte interna, e o maior, no fundo, la- 
minas de papelão commum; e a informação do mesmo La- 
boratorio, n. 94, declarando que “houve no laudo de analyse 
n. 97, de 13 de Abril ultimo, um engano de palavra na sua re- 
dacção, pois onde está escripto — “dois discos de ferro ni- 
ckelado e um de ferro pintado em vermelho”, devia estar 
“dois discos de “zinco” nickelado e um de ferro pintado em 
vermelho”, por ser esse o resultado da analyse procedida, 
conforme verifiquei em meu registro de analyses. Essa troca de 
palavra pode ser attribuida a engano meu ou do dactylographo, 
o que não notei ao assignar o laudo. Fica assim, satisfeita a 
solicitação da Inspectoria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
constante do despacho exarado a folhas do: supracitado pro- 
cesso. (assignado) Armando Silva — 1º Chimico”?, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu 
voto anterior, que está concebido nos seguintes termos: 
“Amostra n. 1 = Obras não classificadas de louça nu- 
mero 1 — taxa de 28340 por kilogrammo, artigo 625 da Ta- 
rifa. Amostra n. 2 — Obras não classificadas de zinco ni- 
ckelado, taxa de 138520 por kilogrammo, peso legal, tarifa 
minima, art. 733 da Tarifa; pois é predominante esse metal 
no artefacto em questão”; e os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra, Euclides de Carvalho, Dr. Hildebrando de Barcellos, 
Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Pena, Dr. Sá e Souza e Ul- 
darico Cavalcanti estão de accôrdo com o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet, á vista das novas informações prestadas pelo 
Laboratorio Nacional de Analyses. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


9000 por tonelada, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
iderado a mercadoria sujeita à taxa de 25 % “ad valorem 2, 
- 1.530 da Tarifa. 
À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
do em vista à analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
«665, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
entada por um liquido espesso, anegrado, com sabor e 
O caracteristicos, contida em um frasco de vidro escuro, 
do adherente um rotulo impresso com uma estrella € 
as palavras em tinta vermelha, ao. centro, e mais os 
intes dizeres em tinta negra: “Alcatrão de Noruega puro 
grammas. The British Drug Houses Ltd. Incorporando John 
an. Londres — Inglaterra”, — de alcatrão vegetal para 
O medicamentoso:; e que não se trata de pixe de alcatrão, — 
“unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
nferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Trata-se de um pre- 
do para fins therapeuticos, como, aliás, declara o La- 
oratorio Nacional de Analyses, tratar-se de alcatrão vegetal. 
mo não consta de especificação da Tarifa o “Alcatrão ve- 
?. para uso medicamentoso, a classificação respectiva é 
enerica do art. 1.530 da Tarifa — quaesquer drogas, medi- 
mentos chimicos e Preparações para uso interno ou externo, 
classificados, “ad valorem?” 25 %, tarifa minima.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


s de madeira e thermometros para banho, protegidos de 
eira, taxa de 18710 cada um, pediu fosse ouvida a Com- 
O da Tarifa. 
Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
“mercadoria da amostra n. 1, como thermometros de 
ma ou de minima para outros fins, montados sobre es- 
madeira, do art. 1.649 da Tarifa e taxa de 28280 por 
ade ea da de n. 2, como thermometros não classificados 
temperatura d'agua com estojo adherente de madeira, 
de 38240 por unidade, de accôrdo com o final da nota 
“da mesma Tarifa. 


"- Inspector assim decidiu. 


N. 1.759 — Chame & GC — 44,826 — Despacharam pela 
nota n. 76.639, de 1935, lapiseiras de ferro pintado, do art. 807 
da Tarifa e taxa de 18$200 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Euclides de Carvalho verificado obras não classificadas e 
uão especificadas de papelão, do art. 564, taxa de 268000 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo com o Conferente do despacho e classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não especificadas de papelão, 
do art. 564 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo, 4 vista do 
art. 22, paragrapho unico, letra “b”, das Disposições Preli- 
minares da mesma Tarifa. E 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


O ME 


1.756 — “<Alliança Commercial de Anilinas Ltd.” — 
'— Despachou pela nota n. 78.984, de 1935, gomma lacca 
camas, do art. 282 e nota 53, taxa de 34498, isto é, 38180 
Sobretaxa de 10 %, por kilo, pretendendo, em confe- 
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N. 1.760 — “Companhia Nacional de Communicações Sem 
Fio” — 45.178 — Despachou pela nota n. 75.230, de 1935, 
obras não classificadas é não especificadas de ferro fundido 
«galyanizada, art. 861, taxa de 28080 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr. Uldarico Cavalcanti verificado parte ou pertence 
de apparelhos transmissores de radio, de mais de 10 até 
50 kilos, para pagamento da taxa de 138600 o kilo, art. 1.583. 

A Commissão da Tarifa, por maioria de votos, sub- 
«screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“Trata-se de um apparelho para microphone, de ferro pintado, 
com “partes de cobre” e de materia plastica e de accôrdo 
-com a nota 282 do art. 1.657, deve ser classificado como 
«obras não especificadas de ferro batido, pintado, do art. 861, 

axa de 38120 e mais a sobretaxa de 30 %”; e o Conferente 

Sr. Alfredo Seabra considera como obras não especificadas de 
ferro batido, pintado, art. 861 e taxa de 38120, com o augmento 
de 30 %, a que se refere a nota 228. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commissão. 


N. 1.761 — “Dias Garcia & C. Ltda,” — 45.032 — Despa- 
charam pela nota n. 74.241, de 1935, tubos de borracha, reves- 
tidos ou não de arame, com ou sem tecido interior ou exterior, 
do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Flavio Penna verificado mangueiras de canhamo, 
do art. 513.da Tarifa e taxa de 98360 por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Bem 
despachada a mercadoria, visto como o art. 1.866 da Tarifa 
especifica: “Tubos revestidos ou não de arame, com ou sem 
tecido interior ou exterior, como acontece no caso em questão”; 
e os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Alfredo 
Seabra classificam a mercadoria como mangueira de algodão, 
com boccal de metal, da taxa de 98360, art. 463 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.762 — “Fabrica Gunther Wagner Ltda.” — 36.538 — 
Despachou pela nota n. 61.287, de 1935, papel vegetal branco, 
do art. 556, taxa de 38120 por kilo, tendo o Conferente Sr. UI- 
darico Cavalcanti verificado papel carbono, do art. 556 e taxa 
de 4$160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.557, demonstrando que a mercadoria analysada, repre- 
sentada por tres rectangulos de papel de differentes qualidades 
é de dimensões iguaes, collados uns aos outros num dos lados, 
é no primeiro rectangulo, onde se liam em tinta azul — 
“Pelikan-O. typ” em dois dos lados, algarismos de 1 a 80 e 
nos outros dois lados escalas numeradas de O a 80, — de 
um papel fino de fibra longa, typo japonez, tendo uma das 
superficies revestida de uma camada de substancias mineraes 
e organicas, principalmente constituida de sulfureto de zinco 
e sulfato de baryo; e que não se trata de papel carbono, mas 
sim, de um papel usado em mimeographo, onde funcciona como 
uma especie de matriz, com o auxilio da qual se tiram cópias 
de um mesmo escripto; no segundo rectangulo, é de papel 
vegetal branco e no terceiro rectangulo, é constituida de papel 
&rosso, commum, semelhante aos de embrulho, — assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Carvalho: 
— “A mercadoria é constituida por treis rectangulos de papel 
descriptos no laudo junto, collados entre si, e que não se 
podem separar sem prejuizo do fim a que se destinam e 
mem seria possivel fazel-o na conferencia. E” empregada em 
mimeographos onde funcciona à maneira de matriz, não tendo, 
portanto, a utilização de qualquer dos papeis classificados na 
Tarifa. Assim, tarifo como utensilios não classificados de ma- 
chinas, do art. 1.859, 25080 o-kilo. Noto, porém, que tal mer- 
cadoria já foi aqui classificada como papel carbono, do ar- 
tigo 556 (decisão mn. 1.387 deste anno)”; e os Conferentes 
Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Alfredo Seabra, Eugenio Pour- 
chet, Dr. Sá e Souza e Flavio Penna classificam a mercadoria 
como papel estearado, branco, da taxa de 3$120 por kilo, do 
art. 556 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.763 — “Ferreira Machado & C. Ltda.” — 40.730 — 
Despacharam pela nota n. 69.308, de 1935, partes integrantes 
de guindastes a vapor, do art. 1.831 e taxa de 18120 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado, 
de accôrdo com o declarado na factura consular, roldanas, 
com classificação nominal no art. 822 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual con- 
cordaram os Conrerentes Srs. Euclides de Carvalho e Dr. Ama- 
rilio de Noronha: — “Afim de que resulte coherencia sob o 
ponto de vista do meu voto anterior e, attendendo a que 
mercadoria identica (polias de ferro) foi por mim considerada 
como: “Partes de apparelhos de movimento ou transmissão 
(polias)? — aliás de accôrdo com pareceres constantes do 
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processo que constitue a decisão n. 1.401, de 24-9-935, recon-. 
sidero meu voto, já constante do processo em questão, para 
classificar como “Apparelhos de transmissão e qualquer de 
suas partes não classificadas, taes como: (polias), taxa de 18140 | 
peso legal, por kilo, art. 1.790 da Tarifa”; o Conferente Se-. 
nhor Alfredo Seabra tambem considera a mercadoria em causa | 
como apparelhos de transmissão ou qualquer de suas partes, 
art. 1.790 e taxa de 1$140 o kilo; e os Conferentes Srs. Ul- | 
darico Cavalcanti, Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos: 
subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“A” vista do certificado profissional, mantenho meu parecer | 
anterior, considerando a mercadoria de que se trata roldana 
de ferro, art. 822, 38640 por kilo, peso legal.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Fiz, no mostruario da Commissão da Tarifa, o exame 
do material a que se refere este processo, para tanto repre- 
sentado pela amostra n. 1.411, de 22-10-35. 

Trata-se de rodas de aço medindo approximadamente 0,m75 
de diametro, dotadas de canaluras nas circumferencias e apre- 
sentando todos os caracteristicos de rodas destinadas a fa- 
cilitar o movimento de qualquer peso a ser collocado na es- 
tremidade de cabo apropriado a mover-se no cavado da pe-. 
ripheria. N 

Essa especie de rodas recebe commumente a classificação | 
de roldana para funicular ou cabo aereo, de guindastes, de 
cadernal, de moitão, etc. 

Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material. 
em causa, pelas caracteristicas que apresenta, é constituido de - 
roldanas destinadas á installação de cabos aereos ou funi- . 
culares, de guindastes ou machinas semelhantes. R 

Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1935. — José Pio Borges . 
de Castro,” 


N. 1.764 — Frank Walter — 29.863 — Não concordando | 
com a classificação de — obras não classificadas de gelatina, 
do art. 1.890, taxa de 265000 por kilo — dada no Armazem das 
Encommendas Internacionaes, à mercadoria que recebeu e al- 
lega ser mostruario de caixas e estojos de papel celofane, pediu 
fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 


+ ER] 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- | 
boratorio Nacional — laudo n. 3.549, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por dois pequenos vasos & 1 
um tubo (recipiente) constituidos de pellicula transparente, | 
sendo o tubo e um dos vasos brancos, sem letreiros, e 0. | 
outro vaso de côr vermelha, com as seguintes palavras im- 4 
pressas na face externa, à tinta dourada: “Maggis Fleischbruk | 
-— Suppe mit cemuse — Einlagens”, — constituida por um. 
producto chimico organico de natureza complexa, contendo um | 
composto hallogenado da cellulose, no qual foi verificado a 
presença do elemento chloro; que este producto é analogo 
às peliculas transparentes geralmente conhecidas no com | | 
mercio sob o nome de cellophane (xantogenato, aceto e nitro- | 
cellulose); e que não se trata de gelatina insolubilisada, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A” vista do laudo de- 
clarando tratar-se de objectos fabricados com productos ana- 
logo ás pelliculas transparentes, considero bem classificada A 
mercadoria pelo Armazem das Encommendas Internacionaes.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoris ú 
como obras não classificadas de gelatina, do art. 1.890 da Ta- z 
rifa e taxa de 268000 por kilo. , 


N. 1.765 — Hans Molinari & C. — 26.821 — Pediram clas 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a amalyse do La- | 
boratorio Nacional — Jaudo n. 280, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó de coloração es- 
cura e cheiro agradavel, — de um producto complexo, no qual. q 
foi constatada a presença de cacão, gomma adragante, assucar |. 
e vanilina, constituindo uma preparação para usos techni OS q 
e a informação do mesmo Laboratorio n. 93, declarando que o. 
producto a que se refere o laudo supra, é de cacão em pó, 


addicionado de assucar, gomma adragante e vanilina; que o 
seu emprego é no preparo de determinadas mistura em- 
pregadas em radiographia; e que não se trata, pois, ; 


preparação alimenticia ou nutritiva, — por sua maioria 
sereve o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pou 
— “A” vista do que informa o Laboratorio Nacional de 
lyses (n. 93, de 19-11-935), quanto ao emprego no prepai 
determinadas misturas empregadas em radiographia, 

sificação da preparação em causa é a do art. 1.530 da. 
quaesquer preparações para uso interno ou externo, 
sificadas, “ad valorem” 25 %, taxa minima”; e OS | 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Flavio Penna consideram a mer 
cadoria como preparações não classificadas para usos technic 

art. 987, 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. | 
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sa : 
DN. 1.766 — Jorge Chame — 41.70 
— deração da decisão n. 1.535, de 1935. 


— - À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
ea reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
— considerando a mercadoria em causa como varetas de bambú, . 
para outros usos, do art. 392 da Tarifa e taxa de 208800 por 
Elos e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet 
jodificam o voto anterior, para classificar à mercadoria como 
“bambú em bruto ou preparado, do art. 369 da Tarifa e taxa 
e 28080 por kilo. 


o sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.535, de 15 do mez findo. 


3 — Pedindo reconsi- 























O certificado citado é o seguinte: 


“No pateo dessa repartição, fiz o exame do material em 
Causa, representado pela amostra de n. 1.396, de 22-10-35. Tra- 
ta-se de dois mangotes de borracha com flanges e braçadeiras 
de ferro nas extremidades, medindo, respectivamente, 4m00 e 
3m00 de comprimento, ambos com 0,m1l0 de diametro. ; 

Os mangótos de borracha, entremeados, ou não, de tecido de 
algodão, são usados nas bombas, para sucção e recalque de 
agua destinada a fins diversos, notadamente, para irrigação, 
consoante occorre no caso vertente, como se vê na figura ap- 
pensa, por mim rubricada. j 

meu ver, a differença essencial entre “mangóte” e “mai- 
gueira”, consiste em que o primeiro tanto serve para sucção, 
como para o recalque; emquanto a segunda, por ser de lona 
deformavel, (tecido de algodão ou cousa equivalente) não 
se presta à funcção de conducto de sucção e, por isso, é ge- 
ralmente empregada como conducto de recalque. 

Nestas condições, sou de parecer e certifico que o material 
em apreço é constituido de mangótes de borracha com flanges 
e braçadeiras de ferro nas extremidades, apropriados ás ins- 
tallações de bombas para irrigação. 


e 


: Ni = Lojas Brasileiras S. A. — 45.762 — Despacharam 
, de 1935, brinquedo não classificado, sim- 


: C 00 por kilo, tendo o Conferente 
“Sr. Palyino Rocha verificado bonecas vestidas 


Rio de Janeiro, 14 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 


o e à representada pela amostra n. 2, como bonecas não clas- | de Castro 


ficadas, do mesmo artigo e da mesma taxa, 


Ep ã EA Em additamento, certifico que os mangótes em causa, cons- 
o Sr. Inspector assim decidiu. tituem partes complementares indispensaveis de duas instal- 
lações para irrigação, formadas de bombas centrifugas a mo- 
tores, mangótes, flanges e braçadeiras de ferro e mais per- 
tences, 21-11-35, — Pio Borges.” 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de 
Janeiro, em 26 de Novembro de 1935. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
cripturario, Secretario. 


N. 1.768 — Lojas Brasileiras S. A. — 46.087 — Despachou 
a mota m. 71.253, de 1935, Icusa em laminas para escrever, 
moldura de madeira, do art. 971 da Tarifa, taxa de 18560 
* Kilo, tendo o Conferente Sr, Dr. J. Silva Almeida verificado 
rinquedos não classificados, do art. 1.867 e taxa de 78800 
or kilo. 
" À Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
s Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
vio Penna e Dr. Amarilio de Noronha, classifica a merca- 
“em causa — objecto constituido por rectangulo, tendo 
ie um lado uma folha de papelão imitando ardosia e do 
utro pequenas contas de barro enfiadas em arame de cobre, 
ndo-se os dois quadros emoldurados em madeira, trazendo 
7 ipresso na moldura, um alphabeto, como brinquedos não 
especificados, da taxa de 78800 por kilo, do art. 1.867 da Ta- 
a; e os Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti, Eugenio Pour- 
Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza consideram como objectos 
Semelhantes ás ardosias artificiaes de papelão, para ensino, 
do art. 564 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo. y 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DR 1935 
Dia 3 


ING ES AR: Lisbôa & CG. — 475997 + Despacharam 
pela nota mn. 73.537, de 1935, gacheta de asbestos com ou 
sem composição de borracha, talco e semelhantes, do art. 569, 
taxa de 68550 por kilo, sobre cuja classificação o Conferente 
Sr. Mario Guaraná teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como gacheta 
de asbestos, com ou sem composição de borracha, talco e se- 
melhantes, do art. 569 da Tarifa e taxa de 68550 por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


. 1.769 — Pereira Neviere & C. — 45.203 — Submetteram 
despacho almofadas de tecido de algodão com capa de oleado 
algodão, do art. 433/1, taxa de 154600 por kilo, tendo o Con- 
rente Sr. Alarico Soares verificado obras não classificadas 
algodão, do art. 483 da Tarifa. 


N. 1.772 — Agostinho Ferreira & Filhos Ltda. — 46.649 — 
Despacharam pela nota n, 81.384, de 1935, tiras de ferro, lisas, 
de mais de 0,25 millimetros de espessura, do art. 7991 — taxa 
de 520 réis por kilo, tendo o Conferente Sr. Pacheco Junior 
verificado tiras de ferro, sulcadas, de mais de 0,95 millimetros 
de espessura, taxa de 780 réis por kilo, do art. 799/2 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa como tiras de ferro de mais de 
0,25 millimetros de espessura, com relevos resultantes da la- : 
minação, do art. 799 da Tarifa e taxa de 780 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


consideram a mercadoria em causa como quaesquer 
não clasificadas, de algodão, do art. 483 da Tarifa e taxa 
ilo; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Euclides 
Carvalho e Eugenio Pourchet subscrevem o seguinte voto do 
Uldarico Cavalcanti: — “Trata-se de capas 
tecido de algodão, tinto, com applicações de oleado e bor- 
dos de algodão feitos á machina, objectos semelhantes aos 
descriptos no art. 440 da Tarifa e portanto sujeitos aos di- 
“Jeitos do tecido respectivo mais 10 %, observadas as notas 
Y 118 e 119, 32 parte.” 


SA O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


Y 


N. 1.773 — Alexandre Ribeiro & C — 46.638 — Despa- 
charam pela nota n. 81.592, de 1935, papel de côr para es- 
crever, pesando de 35 a 180 grammas, do art. 556, taxa de 28600 
por kilo, tendo pago differença em tempo para papel com 
estampa, da taxa de 78280, e pedido fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa, por entenderem tratar-se de papel de côr para es- 
crever, como foi despachado. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha: — “De accôrdo com o resolvido pelas decisões nu- 
meros 1.470, 1.471 e 1.474, deste anno, considero bem des- 
pachado como papel com estampas, da taxa de 78280 por kilo, 
do art. 556 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


1.770) — “Sociedade de Motores Deutz Otto Legi- 
EBnRlida? 39761 — Despachou pela nota n. 67.911, de 
Jdo, machinas operatrizes não classificadas, de mais de 500 
té 1.000 kilos, da taxa de 18120 por kilo, do art. 1.831, tendo 
D Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificado mangueiras 


apelão, sujeitas á taxa de 98360 por kilo, do art. 463 da 
Ta. 


“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
do em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
io Borges de Castro, assim se manifestou: O Conferente 
Eugenio Pourchet, de accôrdo com o laudo technico, con- 
a mercadoria em causa como machinas operatrizes não 
Sificadas, sujeitas a direitos em funcção do peso; e os Con- 
Ss Srs. Flavio Penna, Euclides de Carvalho, Dr. Hilde- 
de Barcellos, Dr. Sá e Souza, Dr. Amarilio de Noronha 
do Seabra subserevem o seguinte voto do Conferente 
rico Cavalcanti: — “Penso que embora tenham o em- 
| de que trata o laudo technico, as mangueiras devem 
“direitos em separado, como de algodão, do art. 463, taxa 
“por kilo.” 


N. 1.774 — Ch. Lorilleux & C. — 29.346 — Despacharam 
pela nota .n. 51.139, de 1935, côres de anilinas, do art. 950, 
taxa de 108620 por kilo, “pretendendo, em conferencia, tra- 
tar-se de preparações para usos technicos, do art. 987, sujeitas 
a direitos “ad valorem” 25 %. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo mn. 3.715, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó; vermelho, 
praticamente insoluvel na agua, soluvel no alcool, etc; — 
constituida por. uma materia corante organica derivada do 
alcatrão da hulha (côres de anilina), contendo carga mineral, 
que entra na proporção de 20,gr 40%, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em apreço bem despachada 


como côres de anilinas, do art. 950 da Tarifa e taxa de 105620 
por kilo. , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


1 - Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos e manda 
ublique a seguir, o referido certificado. 
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N. 1.775 — Representação do Escripturario Sr. Virgilio 
Negreiros, protocollada sob n. 46.924, relativa á mercadoria 
» mettida a despacho pela Companhia Brasileira de Energia 
 Electrica, como fio de cobre coberto de algodão, linho, com 
capa de chumbo, até dois centimetros de diametro, art. 771, 
28 do por kilo, tendo o dito Escripturario verificado em um dos 
-Xolumes despachados a mercadoria proposta a despacho (amos- 
«tra 1) e a mercadoria da amostra n. 2, incluida na 7º alinea do 
art. 771, taxa de 15640 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
Screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “Amostra n. 1 — Fio de cobre com capa de chumbo até 

2 centimetros de diametro, peso legal 28600 por kilo, tarifa 
“minima e amostra n. 2 — Fio de cobre com capa de fibras ou 
materias grosseiras, de mais de dois centimetros de diametro, 
com ou sem sobrecapa de ferro, para installações electricas 
aereas, submarinas ou subterraneas, peso bruto, 18640 por Kilo, 
“tarifa minima, art. 771 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.776 — Companhia Industrias Papeis e Cartonagem — 
78.449 — Despachou pela nota n. 13.128, dé 1935, resina de 
pinho — colophonia, do art. 282, taxa de 530 réis por kilo. 
Allegando tratar-se de resina de pinho negra (breu) do mesmo 
artigo e taxa de 1328730 por tonelada, pediu fosse ouvida a 
-Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
“boratorio Nacional — laudos ns. 322/3, demonstrando ser a 
mercadoria analysada, representada por fragmentos irregulares, 
amarello-pardos, aspecto vitreo e fractura conchoide, — de co- 
“Jophonia para fins industriges, — por unanimidade de votos, 
considara a mercadoria em causa como resina colophonia, 
do art. 282 da Tarifa e taxa de 530 réis por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.777 — Coimbra & Farah — 43.079 — Despacharam 
pela nota n. 72.795, de 1935, despertadores com caixa de 
madeira ordinaria, do art. 1.575 taxa de 78800 por unidade, 
“tendo o Conferente Sr, Mario Guaraná verificado desperta- 
dores com caixas de materias plasticas, do art. 1.575 e taxa 
“de 158600 por unidade. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.753, demonstrando ser a mercadoria analysada, repre- 
“sentada por um relogio para cima de mesa, em caixa negra, 
“brilhante, com guarnições de metal, — de um relogio com 
caixa de madeira ordinaria, coberta por um revestimento de 
papel e verniz negro e tendo guarnições de metal ordinario 
(latão) chromado, — por sua maioria, subscreve O seguinte 
voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Bem despa- 
“chada a mercadoria — despertador com caixa de madeira ou 
metal ordinario — taxa minima de 78800 por unidade, ar- 
tigo 1.575 da Tarifa, visto como o revestimento de papel e 
verniz negro, com guarnições de metal ordinario (latão) chro- 
“mado, não altera a qualidade da caixa de madeira”; e os 
-Conferentes Srs. Uldarico Cavalcanti e Dr. Tavares Guimarães 
consideram o despertador como com caixa de materia ' seme- 
lhante ás plasticas, taxa de 158600 por unidade, do art. 1.575. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.778 — David Land & C. — 46.261 — Pediram recon- 
sideração da decisão n. 1.693, de 1935. 

Á Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
Bhores Euclides de Carvalho, Uldarico Cavalcanti e Dr. Tavares 

uimarães mantêm o voto anterior, considerando a mer- 
cadoria em causa como parte de lanterna de automovel, do ar- 
tigo 1.874 da Tarifa e taxa de 98560 por kilo, dado o exclusivo 
emprego da mercadoria em lanternas; e o Conferente Sr. AI- 
redo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Trata-se inquestionavel- 
menie de uma obra de vidro, branco, n. 1, para outros usos, 
art. 647 e taxa de 6$240 o kilo, pelo que não tenho duvida em 
modificar o parecer anterior de modo diverso”; os Confe- 
rentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos e Sá e Souza estão 
de accôrdo com o voto precedente, reconsiderando assim, o 
Ro anteriormente; o Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha classifica a mercadoria como obras de vidro, branco, 
m. 1, para outros usos, da taxa de 68240 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, fi- 
cando deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.693, de 19 de 
“Novembro findo. 


N. 1.79 — David Rodri 
acharam pela nota n. 73.408, de 1935, fechaduras de ferro 
“Simples, abrindo por meio A 


 terides 





sobretaxa de 30 %, “ex-vi”, da nota n. 228 da Tarifa, uma vez 
que fazem parte integrante das fechaduras. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “A 
umostra é de uma fechadura que, além de abrir por meio de 
chave dando duas voltas, é provida de duas linguetas. Assim: 
Fechadura não especificada de ferro, nickelada em parte, de. 
accôrdo com decisões anteriores que assim consideraram 
taes objectos quando as respectivas chaves apresentam aquele 
acabamento”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães | 
emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de dois objectos dis- 
tinctos, com tratamento proprio a cada um, na Tarifa. O pri- 
meiro é uma fechadura de ferro simples, dando duas voltas, | 
do art. 841, 68760 por kilo. O ultimo é uma chave de ferro ni- 
ckelado, para fechaduras, art. 830, 58200 por kilo e mais 30 %, 
da nota 228.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.780 — “Dias Garcia & C. Ltda. — 42.679 — Despa- 
charam pela nota n. 69.048, de 1935, saccos continentes de 
sal amargo, tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
ceilos considerado os ditos saccos sujeitos a direitos por não - 
se acharem marcados em diagonal. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e: 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.749, declarando que, retirado do sacco marcado de ambos 
os lados o seguinte: E S Rio de Janeiro 510, o retalho annexo, 
onde estava parte da marcação e submettido à acção de agua - 
e sabão, a referida marca não desappareceu, razão porque a 
tinta empregada deve ser considerada indelevel, — por sua. 
maioria, subsereve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha: — “Embora o sacco esteja marcado a tinta 4 
intelevel, mão está, entretanto, inutilisado, como determina. 
a letra “b” da alinea IV do art. 42 das Preliminares da Ta- | 
rifa, isto é, marcado em ambas as faces, no sentido diagonal, . 
com letras de mais de 15 centimetros ou letreiros. Nestas con- 
dições, considero os saccos sujeitos a direitos”; e o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães emittinu o seguinte voto: — “Julgo 
necessario a apresentação de um saceo para verificação da dis- 
posição dos dizeres que o marcam.” 














































O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. sa 


N. 1.781 — E. Spiller Junior — 47.102 — Despachou pela 
nota n. 72.298, de 1935, porta-escovas de louça n. 4 (porcellana), 
do art. 625 e taxa de 48680 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dou- 
tor Amarílio de Noronha verificado objectos de phantasia, de | 
louça n, 4, do art. 622, taxa de 158600 por kilo. E 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
reconsideração, por sua maioria, mantém integralmente, o. 
voto do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, de 5 de No- 
vembro ultimo, que é do seguinte theor: — “Trata-se de . 
porta-escovas para dentes, de louça n. 4, representados EM 
figuras. O art. 625 comprehende porta-escovas de louça n. 4, à 
taxa de 48680 o kilo. E o art. 622, classifica e taxa objectos . 
de fantasia ou de adorno, para cima de mesa, jardim, parede | 
ou tecto, taes como: arandelas, bustos, estatuas, figuras, etc. À 
mercadoria questionada é um porta-escovas, mas é tambem um 
objecto de adorno, desde que é constituida por uma figura. 
Assim, classifico: objectos de adorno, figurar de louça n. 4, 
art, 622, 158600 o kilo. Este é o meu modo de ver uniforme-. 
mente sustentado aqui: Entretanto, as decisões invocadas pelo. 
requerente, mandaram, effectivamente, taxar figuras que se 
prestavam tambem a fins de utilidade immediata, pela sua 
finalidade”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet proferiu 
o seguinte parecer: — “Mantenho meu voto anterior: A mer-. 
cadoria foi bem despachada, de vez que se trata de “porta 
escovas”, mercadoria nominalmente inseripta na Tarifa.” 


, 
4 
q 


| O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com à maioria, ficand 
deste modo, mantida a decisão n. 1.654, de 5 do mez findo. 


=. 
N. 1.782 — Hachyia, Irmãos & C. — 47.171 — Despacharam || 
pela nota n. 80.503, de 1935, cinzeiros de louça n.. 2; «do DE 7 
art, 622, taxa de 108400 por kilo, tendo, em conferencia, en- ! 
tendido que os cinzeiros não tinham nenhum carecteristico 
de adorno. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou a mer- 
cadoria da amostra e informou que os cinzeiros não traziam. 
figuras ou outros enfeites que os caracterizassem como objectos 
de adorno e que eram cinzeiros de louça pintada, devendo 
ser classificados como cinzeiros simples, do art. 625, taxa 
de 23340 por Kilo. 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a me 
cadoria em causa como cinzeiros de louça pintada, n. 2, do 
art. 625 da Tarifa e taxa de 28340 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Drs. Tavares Guimarães e Amarilio de Noronha conside ) 
a mercadoria bem despachada como cinzeiros de louça n, 2, do 
art, 622 da Tarifa e taxa de 208400 por kilo, conforme, a dou 
trina. da decisão n. 1.512, 
AM 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N, 1.783 — Hachyia, Irmãos & C. — 47.172 — Despac 
pela nota n. 80.312, de 1935, cinzeiros de louça n. 2 ( 
de adorno), do art. 622 e taxa de 10$400 por kilo, pretenden 
em conferencia, desclassificar a mercadoria por. terem « : 
cinzeiros nenhum caracteristico de adorno. O Conferente Br, é Sea 
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s ou outros enfeites que 
jectos de adorno, 
0) e deviam ser 

o e taxa de 28340 por kilo. 
Commissão da Tarifa, 


art. 625 da Tarifa e taxa 


decisão n. 1.512 deste anno. 
"O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


4 + 
N. 1.784 — Herman Josias — 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
A Commissão da Tarifa, 


“de que se trata como discos 


da Tarifa. 


“a 

-N. 1.785 — Jorge Chame — 
decisão n. 1.618, de 1935. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o 
nsideração, por unanimidade de votos, 
er anterior, considerando a mercadoria 


dimensão, do art. 1.576 ca 


isão n. 1.618, de 29 de Outubro ultimo. 


ENGUL. 786, — “Linotypo do Brasil S. A,” 
hou pela nota n. 53.582, de 1935, gsomma 
282, taxa de 1.640 por kilo, 


le 38180 por kilo. 
Commissão da Tarifa, 
rio Nacional — laudo 


ol e corante organico, 


e de votos, classifica à 


N. 1.787 — “Lojas General Electric S. A.” 

charam pela nota n. 
relhagem frigorifica, 
“um mais de 50 até 100 kilos, da taxa de 1$490 por kilo, 
| 1.822. O Conferente Sr. 
objectos das amostras apresentadas, que acompanham cada 


rme determina claramente a nota 79 do art. 377 da Ta. 
tendo classificado como — obras não classificadas e não 
i i esmaltado, art. 861, 58200: obras 
| classificadas de vidro branco n. 1, para outros usos, ar- 

647, 698240; obras não clasificadas e não especificadas de 
obras não classificadas de bor- 


Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
se manifestou: O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti 
| O seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Amostra n. 1 — objectos 
rro esmaltado para outros usos, semelhantes a sopeiras, 
art. 86i — kilogrammo 48160, com a sobretaxa de 40 To 
a 228; amostra n. 2 — quaesquer outros objectos não 
cados de vidro n. 1, branco, para cutros usos, art. 647 
grammo 68240; Amostra n. 3 — objectos de aluminio, 
ples, para usos semelhantes a sopeiras, art. 675 — kilo- 
nmo 205800; amostra n. 4 — Utensilio não classificado de 
hinas, art. 1.859 — kilogrammo 28080; amostra n. 5 — 
aos mesmos direitos dos refrigeradores em virtude do 
na 2º parte da nota 324”; o Conferente Sr. Dr. Ta- 
Guimarães proferiu o seguinte parecer: — “De accôrdo 
O voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti excepto 
à amostra n. 2 que considero terrinas, travessas, e 
s semelhantes, de vidro n. 1, branco, art. 647, 43160 o 
“e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet, Euclides de 
ho, Dr. Sá e Souza e Dr. Amarilio de Noronha subserevem 
sinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “De 
com o collega Uldarico Cavalcanti quanto ás amostras 
1la3; em relação a de n. 4, considero como aluminio 
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o Seabra informou que os cinzeiros em questão não tra- 
ue os caracterizassem como 
e que eram cinzeiros de louça pintada e, 
classificados como cinzeiros simples, do 


Con por sua maioria, considera a 
oria em causa como cinzeiros de louça pintada, n. 2 
À de 2$340 por kilo, peso real; 
Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Amarilio de 
oronha consideram a mercadoria bem despachada como 

eiros de louça n. 2, (objectos de adorno), do art. 622 da 
sma Tarifa e taxa de 108400 o kilo, conforme a doutrina da 


47.205 — Pediu classificação 


; n Far apreciando o presente pedido de 
sificação, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
para cirurgia dentaria, de carbo- 
um ou de esmeril, da taxa de 7$800 por kilo, do art. 1.677 


44.906 — Pediu reconsideração 


presente pedido de 
mantém seu pa- 
em causa como 
os de cima de mesa, com caixa de madeira, até 0,m40 na 
Tarifa e taxa de 313200 por 
» de vez que são inaceitaveis os argumentos da petição. 


. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, mantida 


— 44.734 — Des- 
arabica solida, do 
tendo o Conferente Sr. Dr. Hil- 
ndo de Barcellos classificado a mercadoria no art. 966 — 


tendo em vista a analyse do La- 
n. 3.289, annexo à primeira via 
ta de importação n. 53.582, deste anno, declarando ser a 
cadoria analysada, representada por um bloco irregular, 
eo e de cheiro especial, — constituida de gelatina, alumina, 
— de uma preparação á base de 
tina, destinada a fazer rolos de impressão, — por unanimi- 
mercadoria em causa como massa 
fazer rôlos de impressão e semelhantes, á base de ge- 
tarifa minima de 3$180 por kilo, peso legal, do art. 966 


— 47.026 — 
81,572, de 1935, refrigeradores com 
com motores electricos, pesando 


Gentil Monteiro entendeu que 






ador, deviam pagar direitos -Segundo sua qualidade, 
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em obras não classificadas e não especificadas, simples, are 
tigo 675 e taxa de 158600 por kilo e a de n. 5 como Doro ia 
em obras não classificadas art. 1.866 e taxa de 318200 o kilo,” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.788 — Lutz Ferrando & C., Ltda, — 46.075 — Despa- 
charam pela nota n. 67,584, de 1935, obras não classificadas de 
vidro branco, para laboratorios chimicos, do art. 647, taxa 
de 25080 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificado a mercadoria despachada sujeita à sobretaxa de 50 % 
por força da nota n. 171, parte final, de vez que são conside- 
rados pintados os objectos de vidro. 

- À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como obras 
não classificadas de vidro branco, para laboratorios chimicos, 
ão art. 647 da Tarifa e taxa de 28080 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.789 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 37.748, relativa à mercadoria des- 
pachada por Magalhães Bastos & C., pela nota n. 63.590, de 
1935, como papel em filamentos para embalagem, do art. 556, 
taxa de 3$120 por kilo, tendo pago differença em tempo rela- 
lativa aos direitos attribuidos ás pelliculas transparentes, em 
filamentos, do art. 1.890, taxa de 6$240 por kilo, sobre cuja 
classificação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.566, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por uma longa tira ou fita transparente e incolor, 
enrolada em bobina de papel comprimido, — de tira longa e es- 
treita, tendo menos de um millimetro de largura, — consti- 
tuida de hydrato de cellulose (cellophane ou viscosa) e pos- 
sivelmente destinada à fabricação de tecidos modernos, mixtos 
com lã ou com outros textis, — por sua maioria, classifica a 
mercadoria de que se trata como fio de seda artificial (viscosa), 
para tecelagem, da taxa de 228600 por kilo, do art. 183 da Ta- 
rifa; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet considera a mer- 
cadoria como pelliculas transparentes (pliafam e outros) de 
gelatina estabilizada e semelhantes, em filamentos ou tiras, 
peso legal, 6$240 por kilo, art. 1.890 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


N. 1.790 — Pardellas & C. Ltda. — 492.144 — Despacharam 
pela nota n. 72.134, de 1935, bacalhau salgado, secco, sem es- 
binha, do art. 106/3, taxa de 660 réis por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Raposo Nina classificado como quaesquer outros 
Peles em conserva, do referido artigo e taxa de 78800 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, 


tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo 


n. 3.624, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por pequenas postas de 
peixe em oleo graxo, contida em pequena lata trazendo em 
rotulo impresso, entre outros, os dizeres: “Bacalão a La Vis- 
caina — Lograno — Espaúia”, — de peixe (bacalhau) em con- 
serva e isento de substancias nocivas, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa, como quaesquer outros 
peixes em conserva de qualquer imodo preparada, da taxa de 
7$800 por kilo, do art. 106 da Tarifa, conforme entende o 
Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.791 — Paul Luik = 46.814 — Despachou pela nota 
n. 80.813, de 1955, machinas operatrizes pequenas, para uso 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Mario Guaraná verificado machinas operatrizes 
não especificadas, do art. 1.831 e taxa de 14860, em funcção 
do seu peso por unidade. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como machinas operatrizes não classificadas, 
sujeitas a direitos em funcção do peso de cada machina; e o 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães considera a mercadoria 
bem despachada, como machinas operatrizes, pequenas, para 
uso domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.792 — Pinheiro, Guimarães & C. — 44.856 — Des- 
pacharam pela nota n. 78.567, de 1925, eixos de apparelhos 
de transmissão, do art. 1.790, taxa de 18140 por kilo, preten- 
dendo, em conferencia, tratar-se de barras de aço polidas, 
do art. 799/1, taxa de 520 réis por kilo. O Conferente Sr. Hugo 
Linhares informou que se tratava de artefactos de ferro se- 
melhantes áquelies cuja: amostra verificou na Secretaria da 
Commissão da Tarifa e que foram classificados como eixos 
de apparelhos de transmissão. . 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, assim se manifestou: Os Conferentes Se-. 
rmores Uldarico Cavalcanti, Flavio Penna, Dr. Amarilio de 
Noronha e Dr. Hildebrando de Barcellos consideram a mer- 
cadoria em causa bem despachada como eixos de apparelhos 
de transmissão, do art. 1.790 da Tarifa e taxa de 1$140 por, 
kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio “Pourchet, Alfredo Seabra 
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e Euclides de Carvalho subscrevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Considero a mercadoria de que 
se trata, barra de ferro ou de aço, cylindrica, estriada, sem 
qualquer outro preparo que possa caracterizar o seu emprego 
como eixo, sujeito aos direitos do art. 799 da Tarifa, de 960 ou 
780 réis por kilo, conforme se trate de Tarifa Geral ou Tarifa 
inima — como já está decidido pelo accórdão do Conselho 
uperior de Tarifa, n. 666, de 6 de Maio do corrente anno, pu- 
blicado no “Diario Official” de 2 de Outubro ultimo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 1.793 — “Rinder Limitada” — 38.816 — Despachou 
pela nota n. 64.241, de 1935, perfume synthetico não clas- 
sificado, art. 970, taxa de 158600 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Uldarico Cavalcanti verificado preparação não classificada 
para usos technicos, art. 987, 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.773, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido oleoso, de 

iro agradavel, — constituida de um oleo graxo saponifi- 
cavel, colorido com materia corante organica artificial e addi- 
cionado de oleo essencial: e que se trata de uma preparação 
para vsos technicos ou domesticos, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer pre- 
parações não classificadas para usos technicos ou domesticos, 
do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1,794. — S, A, Industria Khair — 34.491 — Despachou 
pela nota n. 57.097, de 1935, pelliculas transparentes em fi- 
lamentos, do art. 1.890, taxa de 58200 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o Conferente Sr. Mario Guaraná teve duvida, pelo 
que representou. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
hkoratorio Nacional — laudos ns. 3.119 e 3.120, demonstrando 
ser a mercadoria da- amostra n. 1, representada por uma 
meada, — de crina artificial de cellulose, e a da amostra n, 2, 
representada por uma meada branca, — de fitas estreitas á 
base de um composto cellulosico; e as informações ns. 91 e 90, 
do mesmo Laboratorio, declarando que, quanto à mercadoria da 
amostra n. 1, effectivamente se trata de crina artificial fabri- 
cada com cellulose; que quanto á expressão “filamentos” que 
a firma requerente exige para a amostra em apreço, pondera 

ue, tanto a crina natural, como a artificial, esta imitação 

aquella, se apresentam sob a fórma de fios delgados e que 
ambas estão classificadas na Tarifa em vigor; e que, quanto 
à mercadoria da amostra n. 2, os termos fita e tira se equi- 
valem, conforme podemos verificar lendo integralmente a 
definição dada para os nomes, por Caldas Aulete, em seu Dic- 
cionario, e que, quanto á classificação tarifaria que cabe ao 
referido producto, deverá ser resolvida pelo orgão competente, 
— por sua maioria, classifica a mercadoria das duas amostras 
como fio de seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Ta- 
rifa e taxa de 228600 por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá 
e Souza, Dr. Tavares Guimarães e Eugenio Pourchet são de 
parecer que deve ser ouvido o Instituto de Chimica do Mi- 
misterio da Agricultura. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.795 — Representação do Conferente Sr. Dr. J. Climaco, 
protocollada sob n. 28.445, relativa á mercadoria despachada 
pela nota n. 48.290, de 1935, pela S. A. du Pont do Brasil, como 
intermediario não classifica para o fabrico de côres de ani- 
lina, do art. 1.109, taxa de 68370 por kilo, sobre cuja clas- 
sificação o dito Conferente teve duvida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


boratorio Nacional — laudo n, 3.649, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó amarello-pardo, 
insoluvel n'agua, fundindo a 56º, — de para-nitro-ortho-anisi- 


dina, producto que, como intermediario, é destinado à obtenção 
de córes directamente sobre as fibras, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
intermediario não classificado para o fabrico de côres de anilina, 
do art. 1.109 da Tarifa e taxa de 68370 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


No 1.796. — Saturnino Salas =— 89,198 — Despachou pela 
vota n. 53.567, de 1935, papel tinto para embrulho e outros 
usos, de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do art. 5566, 
taxa de 28600 por kilo, tendo o Conferente Sr. Carlos Mamede 
verificando papel parafinado, colorido por qualquer processo 
e papel impermeabilisado, semelhante ao glacine estearado, 
de côr, ambos do art. 556/14, taxa de 48160 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 


Laboratorio Nacional — laudos ns. 3.807 e 3.806, demonstrando 


ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um retalho 
de papel vermelho, brilhante, — de um papel vermelho para- 
finado impermeavel á agua e aos gordurosos; e que os papeis 
parafinados, branco e vermelho, têm entre outras applicações 
a de envolver papeis photographicos, que são em seguida en- 
voltos em papel negro, ficando assim preservados da humidade 
ce dá luz; e a da amostra n. 2; représentada por um retalho 
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de papel preto, — de um papel negro, que pode servir par; 
envolver papeis photographicos, preservando-os da acção d 
luz, por unanimidade de votos, classifica a mercadoria Ea 24 
sentada pela amostra n. 1, como papel parafinado, grs E k 
por qualquer processo, do art. 556 da Tarifa e taxa de 60 
por kilo e a representada pela amostra n. 2, como papel liso, 
colorido por qualquer processo, para embrulho ou uso er " 
lhante, para pagar direitos conforme seu peso por me 
quadrado, do mesmo art. 556. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.797 — “Schering-Kahlbaum Ltda.” — 40,144 — Des= 
pachou pela nota n. 63.302, de 1935, acido phenico, para 
outros usos, art. 1.082 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado acido phenico | 
em crystaes, em frascos, para usos scientificos, do mesmo . 
artigo e taxa de 39090 por kilo. “ 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.803, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por crystaes incolores, de 
sabor e cheiro caracteristicos, contida em vidro azul, em cujo. 
rotulo se achavam, entre outros, os dizeres: “Acido phenico | 
Schering — Schering-Kahlbaum. A. G. — Berlim — Allemanha?,. 
de phenol (acido phéenico) empregado em diversos usos; e. 
que não se trata de phenol para uso scientifico, a que se refere 
a Tarifa, — por unanimidade de votós, considera a mercadoria. 
em causa bem despachada como acido phenico, para outros 
usos, do art. 1.082 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 
» 

N. 1.798 — Sociedade Anonyma “O Malho” — 40.937 — 
Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido ' 
exame prévio. e - 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
classificação e tendo em vista a amalyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n. 321, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por uma lamina de cartolina dourada em - 
uma das faces, medindo 95 x 65 centimetros e pesando 
270 grammas por metro quadrado — de cartolina colorida - 
por uma camada de purpurina de cobre (dourada, em lin- | 
guagem vulgar), — por unanimidade de votos, subscreve o 
seguinte parecer do Conferente Sr, Uldarico Cavalcanti: — “ 
amostra é de um papelão coberto de papel de um dos lado: 
Esse papel, segundo a analyse do Laboratorio, é colorido por 
uma camada de purpurina de cobre, Portanto: papelão em. 
folhas coberto de papel, — kKilogrammo 18280.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.799 — Representação do Escripturario Sr. Luiz Simõe 
protocollada sob n. 24.987, relativa á mercadoria despacha 
pela firma Theodor Wille & C. Ltda. pela nota n. 38.228, d 
1935, como oleo simples, da taxa de 2088000 por tonelada, € 
oleo composto, da taxa de 2608000 por tonelada, art. 599 da 
a sobre cuja classificação o dito Escripturario teve dú-. 
vida. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do a 
boratorio Nacional — laudos ns. 3.368, 3.369, 3.370, 3.371, 
3.372 e 3.373, demonstrando ser a mercadoria da amostra nu-. 
mero 1, — Gargoyle Aereo Mobil Oil CG. —, representada por 
um liquido amarello-avermelhado, dotado de fluorescencia 
verde, denso, oleoso, limpido, de cheiro bituminoso, recor=. 
dando o do petroleo, apresentando, entre outras, as seguintes: 
constantes physicas: depsidade a + 50ºC, 0,8670; ponto de 
inflammabilidade (Cleveland), 275ºC.; ponto de combustibi- 
lidade (Cleveland), 306ºC.; oleos graxos saponificaveis, 0, — 
de um oleo mineral lubrificante simples; a da amostra n, 9, —. 
Gargoyle Mobiloil 250 —, representada por um liquido pa pe 
avermelhado, muito escuro, dotado de forte fluorescencia! . 
verde, muito denso, - 


| 


À 


caveis, 0, — de oleo mineral lubrificante simples; a da amostr 
n. 3 — Mobiloil €, — representada por um liquido pardo-ayi 
melhado, muito escuro, dotado de forte fluorescencia ve 
muito denso, oleoso, límpido, e de cheiro bituminoso 
dando o do petroleo, apresentando, entre outras, as seguil H 
constantes physicas: — densidade a + 100ºC., 0,8620; ponto” 
de inflammabilidade (Cleveland), 223ºC.; ponto de combas 
bilidade (Cleveland), 253ºC.; oleos garxos saponificaveis, 0, — | 
de um oleo mineral lubrificante simples; a da amostra n. 4, — 

Gargoyle Dte Extra Heavy — representada por um liquido 

avermelhado, dotado de fluorescencia verde, denso, ol 
limpido e de cheiro bituminoso, recordando o do Pp 
apresentando, entre outras, as seguintes constantes pi 
densidade a + 50ºC,, 0,8760; ponto de inflammabilidad 
veland), 214ºC.; ponto de combustibilidade (Cleveland 
oleos graxos saponificaveis, 0, — de um oleo miner: 
cante simples; a da amostra n:. 5 — Gargoyle 
Extra Heavy, — representada por um liquido avermelh 
dotado de forte fluorescencia verde, oleoso, limpido e de 
bituminoso, recordando o do petroleo, apresentando, 
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; s seguintes constantes physicas: densidade a + 
|: Po na. de inflammabilidade 
bustibilidade (Cleveland), 243ºC.; 


stra p; 6 — Gargoyle Viscolite H. H 


icas: densidade a + 100ºC., 0,8880:; 
e (Cleveland), 185ºG.; 


mineral lubrificante simples, 
$000' por tonelada. 


SE. Inspector assim decidiu. 


chou pela nota n. 74.088, de 1935, 


1.859 e taxa de 28080 por kilo. 


. 


“Sr: Inspector assim decidiu e 
“o referido certificado. 
“certificado citado é o seguinte: 


de ns. 1, 3) 4 e 6, se encontram os orgãos principaes 
» e nas de ns. 2, 5 e 7, os seus pertences, constantes de 
as de cobre, artefactos de ferro de fórma circular, etc., 
que: são complementares, de exclusiva applicação e 
ensaveis à finalidade das alludidas machinas. 
condições, opino e certifico que o material em causa 
do de duas machinas operatrizes de filtrar mel de 
assucar, acompanhadas dos respectivos pertences. 


] Janeiro, 30 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 


1.801 — Wener Frank & C. — 43.135 — Despacharam 
, n. 69.657, de 1935, obras não classificadas e não 
cadas, de ferro, batido, nickelado, taxa de 5$408 por 

- 861 e nota 228 da Tarifa, tendo o Conferente Se- 

o Rocha' verificado obras não clasisficadas de 

- 1.887 e taxa de 268000 por Kilo. 

1 Comi rea da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
* voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero 
adoria que me foi apresentada em duas caixinhas, assim 

das: 1) — Obras não classificadas de celluloide, ar- 

«887 e taxa de 26$000 por kilo, 4 vista da letra “b” do 

“das Preliminares da Tarifa e de decisões existentes 

ercadoria identica; II) — Obras não classificadas e não 

das, de ferro batido nickelado, art. 861, e taxa de 45160 

lo”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o 
te voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Uldarico 

1: — “As duas peças apresentadas constituem, reu- 

Rs todo, revertido em grande parte de celluloide. 

e tendo em vista o art. 22 letra “b” das Preliminares, 

o 'que deve ser tarifado como obras não classificadas 


lluloide, art. 1.866, 268000 o kilo.” 
Sri Inspector decidiu de aceôrdo com a maioria. 


02: — Jorge Chame — 28.187 — Despachou- pela nota 
“de 1935, adereços de ferro para adorno pessoal, ar- 
» taxa de 628400 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
Ficar para botões de cobre não especificados com furos 
» envernizados, da taxa de 158600 por kilo, art. 749 e 
de cobre polidas envernizadas, com relevos ou cobertas 
lquer materia para calçados, cintos, vestidos e seme- 
taxa de 268000 por kilo, art. 772. hay 
missão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
e 3.489, demonstrando ser a mercadoria da amostra 
esentada' por: cinco botões metalicos, amarelo-ouro, 
» de dois botões constituídos por uma liga de cobre 
* (latão) e de treis constituidos por uma liga de cobre 
(latão). na: parte superior, sendo a base dos mesmos 
“Simples; e que os cinco botões estavam: revestidos 
camada de verniz; e a da amostra n. 2, representada 
peças de fivelas, metalitas, amarelas-ouro, brilhantes, 
velas metalicas constituidas por' uma liga de cobre -e 
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50ºC.,, 
(Cleveland),. 218ºC.: ponto 
oleos graxos sapo- 
veis, 0, — de um oleo mineral lubrificante simples; e a 

] 0 - — representada 
liquido. pardo escuro, quasi negro, fluorescente, muito 
», oleoso, limpido e de cheiro bituminoso, recordando o 
etroleo, apresentando, entre outras, as. seguintes constantes 
ponto de inflammabi- 
ponto de combustibilidade (Cle- 
and), 209ºC.; oleos graxos saponificaveis, 0; — de um oleo 
r neral lubrificante, simples, — por unanimidade de votos, 
assifica a mercadoria das seis amostras apresentadas, como 
do art. 599 da Tarifa e taxa 


1.800 — “Standard Brands of' Brazil Inc.” — 44.470 — 
machinas operatrizes 
o clasisficadas e seus pertences, de mais de 5.000 até 10.000 
do art. 1.851 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá 
a verificado a mercadoria despachada e mais artefactos 
erro, de fórma circular, em certa quantidade, e peneiras 
“cobre, que considerou como utensilios para machinas, do 


Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
o em- vista o certificado retro, do Engenheiro Sr. José 
ges de Castro, por unanimidade de votos, considera a 
im causa bem despachada como machinas opera- 
tão classificadas e seus pertences, de mais de 5.000 
D kilos, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 500 réis por 


manda que' se publique 


ninei, no Armazem n. 2, o material a que se refere 
» O qual está distribuido em sete caixas, sendo que, 


is machinas operatrizes de filtrar mel de canna de 
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zinco (latão), e a informação do mesmo Laboratorio, n, 101, 
declarando; que as referidas fivelas não são douradas e sim 
envernizadas, — por sua maioria, classifica a mercadoria re- 
presentada pela amostra n. 1, como botões não especificados, 
de cobre; com'furos ou pés, envernizados, do art. 749 da Tarifa 
e taxa de 15$600 por kilo e a representada pela amostra n. às 
como fivelas de cobre envernizados, do art. 772, taxa de. 108400. 
por kilo, peso; legal; e os Conferentes Srs. Drs, Luiz Trindade 
e Tavares Guimarães subserevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “De accôrdo com os es- 
clarecimentos do Laboratorio Nacional de Analyses: Botões 
de cobre com furos ou pés, não especificados, envernizados, 
kilogrammo. 158800, art. 749: Fivelas de cobre envernizado, com 
relevos, para calçados, cintos e vestidos, kilogrammo 26$000, 
art; 772,” ] 
O Sr. Inspector decidiu de 
vista dos dizeres da Tarifa. 


N. 1.803 — Byington & GC. — 44.968 — Despacharam pela 
nota n. 75.708; de 1935, despertadores do art. 1.575 da Tarifas 
taxa de 78800 por unidade, tendo o Conferente Sr. Mario Gua- 
raná verificado relogios não especificados, art. 1.576, sujeitos-a 
direitos “ad valvrem?”, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despacha como despertadores, do 
art. 1.575 da Tarifa e taxa de 78800 por unidade; e o Con- 
ferente Sr. Uldarico Cavalcanti está de accôrdo com o Con- 
ferente do despacho, considerando a mercadoria como re- 
logios não especificados, do art. 1.576 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 1.804 — “Conpanhia Installadora “Casa Berta” Ltda.” 
ja — Pedindo reconsideração da Decisão n. 1.366, de 

pa 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, clas- 
sífica a mercadoria em causa como obras: não classificadas, 
de vidro n. 1, branco, para outros usos, do art. 647 da Tarifa e 
taxa de 69240 por kilo, conforme o voto anterior do Gonfe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet, que está concebido nos seguintes 
termos: — “Mantenho meu voto anterior — obras não clas- 
sificadas de vidro mn. 1 — para outros usos — art. 647 da 
Tarifa — taxa de 68240 por kilo, visto como não se póde consi- 
derar a mercadoria sihão como obras de vidro para: outros 
usos— “Indicadores de nivel d'agua nas caldeiras” e não 
como “lubrificantes para machinas. que têm finalidade muito 
differente”; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti tambem, 
mantém o seu voto anterior, que é do seguinte theor: — 
“De aecórdo com a clasisficação dada pelo Conferente do 
despacho — art. 647 kilogrammo 68240 mais 10:% por serem os 
objectos das amostras lapidados na parte inferior.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.366, de 17 de Setembro 
deste anno. Publique-se a seguir, o referido certfficado. 


O certificado citado é o seguinte: 


“Examinei, na' sala da Commissão da Tarifa, o material a 
que se refere este processo, o qual está representado por duas 
amostras de n. 1.250, de 17-9-935. 

Trata-se de duas peças de vidro: uma, affectando a fórma 
de prisma rectangular de. 0m20 x 0,m06 x 0,m02, com as 
bases cortadas em hemiciclo, sendo na sua peripheria o vidro 
fôrco e transparente no centro, onde existem estrias rectilineas 
lapidadas; outra, em fórma de “tarugo”, constituido de dois 
cylindros superpostos, medindo approximada e respectiva- 
mente 0,m03 de diametro por 0,m010 de largura e 0,m02 de 
diametro por 0,m015 de altura. 

A primeira dessas peças é destinada a servir de reflector 
em nivel d'agua nas caldeiras; a segunda é apropriada á 
funcção de disco para vedação de valvulas. 

Isto posto, sou de parecer e certifico que o material em 
causa: é constituído por um vidro reflector de nivel d'agua 
e um disco de vidro para vedação de valvula, ambos com ap- 
plicação exclusiva aos fins acima indicados, qual o de utensílio 
de- caldeira. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1935. — José Pio Borges 
de. Castro.” 


N. 1.805 — J. S. Salicrup & C. — 44.728 — Despacharam 


accôrdo com os tres ultimos, à 


pela nota n, 77.644, de 1935, gelatina em massa para fazer rôlos 


de impressão, do art. 966, taxa de 38180 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Palvino Rocha classificado como quaesquer 


| obras não classificadas, do art. 483. e taxa de 418600. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
emittiu' o seguinie voto: — “A mercadoria está bem despa- 
chada como “massas. ou. pastas: para mimeographos, duplica- 


| dores, polygraphos e semlehantes, à base de gelatina, taxa: 
“minima: de. 38180 por kilogrammo, peso legal, art. 966”; os Con- 


ferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Sá e Souza opinam que 


“seja ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses; e os Con= 
' ferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio. Penna; Dr. Hil- 


debrando de Barcellos e Euclides: de. Carvalho. subscrevem. o 
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x” seguinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti: — “Penso 


“que se trata de mercadoria omissa na Tarifa, sujeita a direitos 
“ad valorem” 33 %”. Eh + 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, consi- 
derando a mercadoria em causa — rôlo de tira de panno gela- 
'tinado embebido num liquido oleoso, tendo nas extremidades 
dos pequenos cylindros de madeira com adaptações de ferro ao 
“fim a que se destina, trazendo impresso, entre outros dizeres 
— “pDitto” —, como mercadoria omissa, 33 % “ad valorem”. 


N. 1.806 — Representação do Escripturario Sr. Pacheco 
Junior, protocollada sob mn. 17.995, relativa à mercadoria 
despachada por Klingler & C., pela nota n. 29.232, como fer- 
mento para industria textil, da taxa de 38180 por kilo, ar- 
“tigo 963 da Tarifa, sobre cuja classificação o dito Escriptu- 
ario teve duvida. 
— A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional — laudos ns. 1.760 e 317, declarando 
ser a mercadoria analysada, representada, por um pó leve- 
mente amarelado, deliquescente e de cheiro especial, — de 
uma diastase de mistura com sulfato de sodio, constituindo 
uma preparação para usos technicos; e o offitio retro, n. 801, do 


— Sr, Dr. Director do mesmo Laboratorio, — por unanimidade 


de votos, considera a mercadoria em causa como quaesquer 
preparações não classificadas para usos technicos ou domes- 
ticos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad 
valorem”. : 

O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido officio n. 801. 


O officio citado é o seguinte: 


“Restituindo-vos o processo originado da representação 
do Conferente Sr. Pacheco Junior, protocoliada nessa Alfan- 
dega sob n. 17.895, deste anno, — devo dizer que o novo 
laudo de analyse confirma o primeiro laudo que, sob n. 1.760, 
foi expedido por este Laboratorio em 29 de Junho ultimo. 

O producto analysado é identico ao producto já despachado 
nessa Alfandega pela firma “Anilinas Francezas Ltd.”, sob 
a denominação de “Rapidase”, conforme faz certo o processo 
originado pelo requerimento da mesma firma, protocollado 
nessa repartição sob o n. 52.585, de 1934. 

De accôrdo com o laudo e esclarecimentos então prestados 
por este Laboratorio, ficou provado que não se tratava de 
“Rapidase” e sim de uma preparação para usos technicos, 
em cuja composição se constatou a presença de uma diastase 


- ou fermento, de mistura com elevada proporção de sulfto 


de sodio. 

A mercadoria ora submettida a despacho pela firma Klin- 
gler & C., não veio com o nome de “Rapidase”, mas, eviden- 
temente, se trata de producto que, quanto à composição e ap- 
plicação, é o mesmo que a firma “Anilinas Francezas Ltd.” 
pretendeu despachar sob o nome já referido. 

Com referencia ás allegações da firma interessada, cons- 
tantes do incluso requerimento, protocollado nessa Alfandega 
sob o n. 30.885, de 10 de Agosto ultimo, cumpre-me declarar 
que a preparação questionada, em face da composição que 
apresenta, na qual figura como elemento basico uma diastase 
ou fermento, pode, sem duvida, ter emprego na industria textil. 

Fica assim essa Inspectoria com os necessarios esclare- 
cimentos para resolver o caso tarifario como melhor lhe 
parecer. : 


Saudações. — O Director, Dr. Alberto Pinto Brandão.” 


Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
de Janeiro, em 3 de Dezembro de 1937. — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 
cripturario, Secretario. 


“EDITÃES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Coro ou interes- 
sado em 30 sabonetes “Palmolive”. apprehendidos em 16 
“de Abril de 1937, no Posto 1-2 do Caes do Porto, pelo guarda 
“aduaneiro Adherbal de Assis, auxiliado pelo remador Ca- 
millo Bomfim, a vir allegar o que entender a bem Ido seu 
“direito, no prazo de 30 Mdias uteis, contados da publicação 
-deste, sob pena de revelia. (Processo m. 15.618). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 


“sem 12 camisas de seda, apprehendidas em 19 de Abril de 


1937, no vapor “Calliope”, pelo guarda adnaneiro O. Busta- 
anante, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 16.021-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1937. — 
sJucundino Barcellos, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o doro ou i 
«ado em seis camisas de seda, apprehendidas em. 
Abril de 1937, no Cáes do Porto, pelo guarda ad 
Pancracio Guimarães, auxiliado pelo guarda do C 
do Porto, Antonio Martins de Araujo, a vir allegar 
que entender a bem do seu direito, ro prazo de 30 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de re 
(Processo n. 16.148-37). aa 


Alfardega do Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. e" Ea 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inter 
em cinco camisas de seda apprehendidas em 20 de Ab 
1937, no Cáes do Porto, pelo guarda aduaneiro Luiz | 
Peixoto, a vir allegar o que entender a bem do seu direit 
no prazo de 30 dias, uteis, contados da publicação deste so 
pena de revelia. (Processo n. 16.149-37). q 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Abril de 1937, : 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 
sudo em duas gravatas, seis sabonetes, dois tubos de pas 
duas latas de crême, um pote de crême “Khasana”, um esto 
para barba, um vidro de agua de Colonia, tres vidros de p 
fume, quadro estojos com sabão para barba e tres sabont 
para barba, apprehendidos em 21 de Abril de 1937, no P 
da “Borboleta” pelo guarda aduaneiro Paschoal Lan 
auxiliado pelo remador Luiz Montezuma a vir allegar o q 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, com 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Process 
n. 16.919, de 1937). 4 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937, - 
João Alves de Mouro, escrivão. - 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou 
sato em dois paros de mesa, apprehendidos em 20 de A 
de 1937, no Posto da “Borboleta”, pelo guarda adu 
Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo remador L. Morntezum 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no pra; 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena « 
revelia. (Processo n. 16.918. de 1937). E 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937.. 
João Alves de Moura, escrivão. . “2 
SIHD 

De ordem do Sr. Irspector, convido o dono ou interessa 
em tres chapéos “Panamá” apprehendido sem 23 de Ai 
de 1937, a bordo do vapor americano “Pan America” pel 
guardas aduaneiros Annibal T. Viegas, Carlos Cassão 
J. Evangelista, a vir allegar o que entender a bem dos 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicaç 
ecste, sob pena de revelia. (Processo n. 16.920, de 1937) 


Alfendega do Rio de Jareiro, 28 de Abril de 1937. . 
João Alves de Moura, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou ir ) 
em duas camisas e dois córtes de tricoline de seda apreh 
didos em 23 de Abril de 1937, nas proximidades 
Aduaneiro n. 1-2 pelo guarda aduaneiro Breno de B 
Vasconcellos, auxiliado pelo remador Antonio Gomes 
guarda da Comparhia do Porto Antorio Rodrigues de Lim 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no: "az 
de 30 dias uteis, contados na publicação deste, sol na é 
revelia. (Apprehensão n. 98, processo n. 16.922, de 193 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. : 


€. Washington, escrivão. 
I++ 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou ii t res: 
em seis chapéos de palha “Panamá”, apprehendidos. er 


de Abril de 1937, na faixa interna do Cães do Porto. 

sargento aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pel 

mador José de Azeredo Coutinho a vir allegar o que ei 

tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias eis, €« 

tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appr são | 

m. 97, processo m. 16.921, de 1937). 4 e ; 
4 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de | 
Washington, escrivão. sis 
sq 
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DIAS DIREITOS ADICIONAL OUTRAS RENDAS 
Do os Oo af fi q/Ó ES ave ADO ce a aa a a 0 224 :125$100 22:4125900 46 :7738900 293 ê 
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DER 250 atado qelato é ie bd 522:854$700 53:048$400 125:341$600 24. 
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DATE CA ER SE DA E ÃO 1.094:446$8200 - 112:586$000 174:0428300 
ES Pe AGE Roy Re Sei E, SRS de 756:9688600 76:4378500 183:896$000 
E dao DR o o afeta fora 6a Qo voci re 15 é EA 1.312:855$900 134:341$100 194:6228200 
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Diterenca JAVRICÕOS:. . acres fim a 2:109$400 , $ $ 
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-Depositos a deduzir a favor do Es- 
tado do Rio........ agente e vo çã RREO $ 96:3478500 $ 
á 27.915:5468400 2.781:0658300 4.173:136$8100 
“Depositos de diversas origens a de- 
EL RS Tg TA A pe SR 8 $ 454:8778400 
migo SUBA a ÉEV DES q à a RR pp A 27.915:5468400 2.781:0658300 3.718:2588700 
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FT d & “Renda da Alfandega do Rio de Jadeiro no mez de Abril de 1957 
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ORÇAMENTARIA 















DENOMINAÇÃO DAS RENDAS sa PAPEL à 


88 DA LEI || 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.943, de 5 de Junho de 1934).......... 36.256:0908600]| 
2 |Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. a de 5 


dtganiino E SR RES E a RR E | “ 3.782:048$000 
Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di ao | 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934)............. Ras 100:171$500 v 
(ENTE NS ago CAÇÃO ip TESESSP, MSN o 2 RR ARDE DON RE RS Ro Spa ESSO 14 po 








INTO E TRA RD io ro Ro a a a SE a 6 É sao TS AR RS RS ; $. 


DIRDOREO AO OCA so E e o E DA erradas aro a ARO SERRA E NR e $ 

























DENOMINAÇÃO DAS RENDAS | ADDICIONAL VERBA | POR SELLO 


"“<Z€ÇíÕÊÇõãe|Ã!MO.s,a|DKRg RQ>€>...=====.========= [0 


Imposto de consumo 


Eno. de MA sf REL DER Mi SS Rg - 4:268$100 8:171$700 


TU Ce PASS SE A 94:679$200 $ 
Alcool........ REA S SEÇÃO RR Rn $ $ 


Phosphoros, isqueiros e acendedores......... AREA 2648300 -$ 
REU o ao nie do at do cen Dorado doces 118$800 1:188$800 
hs TR 34 dp e a Ro ; 22:299$000 222:989$600 
Caiado a ao di 0 o ANE, AR q A 196$600 $ 
Perfumarias e artigos de toucador............ Bea 5:8245600 $ 
Especialidades pharmaceuticas..........ccccccc 151$700 8 





TE E sas RR! APRE, PD 6 5:282$900 571$500 
Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. | - - 47:359$000|. 8. 
Velas E RE eia ME EE E io Creio e as 4$500 $ 
Decldoa suis ses or a to 'o 0 fa a ie GE Dao ST 9:412$300 94:122$000 


Artefactos de tecidos e de pelles...........cieo. 2:498$100 $ 


Papel e seus artefactos........... a o DS 3238690 2:864$700 
Sao SD Tg FT DR DEE O RO PR A “2948800 $ 
Chapéos e bengalas..... ao DEE sds, bad si, 8» Ê 56$600 $ 


Louças e vidros... qo esto REED oa De os a Tad 1:9668300 19:6418900 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- | 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 5158300 5:112$400 


Café torrado ou moido e chá......ecieitiioo. 265$700 $ 





RL cs A $ $ 






“ADDICIONAL | VERBA 
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2:494$700 
10:953$500 
1138400 
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4598900 | $ 
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na Sd IRAN SR PAS E 938900 Ss 
5498000 | 10:368$700 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


o cedular e global sobre a renda 


eensaresass a sans as eco nosons eres sas vos 


RE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE. 
MIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS. 
POR LEI FEDERAL 





RENDAS IN ans 
do. ER eão Nacional detAnalyses,..ccse sas SEDEC PSP SEER PDAOCRE E riso: 
da Imprensa Nacional e “Diario Official”....... “PESDOD DE SODODÊO TOO ES | 
; DIVERSAS RENDAS 
RECEITA EXTRAORDIN ARIA 
ha Empregados Publicos EIN AR cu RARO SE ODE Er EPOCA ONODE SEA 


menus sanos ecc sssas 


OS e próprios nacionaes........... 


vovacccsas aa sas ceccrcasnsonoss eos 


RE PA 7 





PAPEL 






Sid É ad od PAR, 
qa! tida da dA A Da TES 


POR SELLO 


67:687$500 


24:9478100 | | 
109:531$900 | 
151348600 
57:2105835| 
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44:3388750 || 













10:9148000 
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, sé dv DENOMINAÇÃO DAS RENDAS | — PAPEL 
sa o 
«on . 
sá 
E) 
166 De ERC rel a pp PRA O 27 de Sp $ 
gq [| Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras.......s.ceccesees 120:671$900| 
E és Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”.......cececemeecereereero . 1:533$100] 
so . 
& & VExpediente de 3 % das arrematações para consumo............. States CER 1:744$800 
Rm) | 
170 sê So OD TS E MPR RR RR A RR PE pis ENE pe. $ 
ia) jo ; : 1:113$000 
o » | Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional........... PR RS SP o 
2º Depositos transferidos à receita..........cccces era o Naa ira a nai EO A $ 
o : 4 - , 205$300 
[ar 30 % de 14 % sobre consignações em folha..........cccceeece cererscresaes fdtd 
* 174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil..........cccetecesass 14:203$000 
aii IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE | 
c) Imposto de consumo sobre combustivel........... TT AA, E O 343:210$100 
É 
i RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935).......... ED RR ee MO RAS e 1.797:2338600 
! Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do RiO........ctcttittiiio. 74:044$200 


Diversos... piano Todo o poa es Nie ira 0 aca la Fara NANO 06, 2/8 v/ aqua uco Cho 5 A raeTE A aan io ia a 306:618$200 
| 2788600 

597 :463$000 
30:674$800 
30:674$800; 
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IMPOSTO PE CONSUMO TABELAS DIVERSAS 


PARA 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22. 278, de 1932 e 22.344, lo SERVI D o) 
22.417, 22.423, 22.48] e 22.495, de 1933, enfeixados é 'v ao E DESPACH( 


em um só volume ue E ; 
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pie PREÇO 500 RÉIS 
- Aº venda na Typographia da Alfandega A venda na Portaria da Alfand ega | 
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PREÇO: 
58000 o exemplar 


ir: o sn | CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DAS ALFAM 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES E MESAS DE RENDAS 


JPecreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- | 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho * Acha-se á venda na Imprensa 


do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfa 
| Mesas de Rendas da Republica, manda 
PREÇO I$o00 RES * | cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril d 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
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e anno a assignatura do “Boletim da 
de Janeiro” custará 20$ por anno 
cção dos annos anteriores. | 

“numero publicado custará 18500 
es, 25500. 











MARIO 





— Estende o montepio militar do Exercito á Policia Mi- 
“e ao Corpo de Bombeiros do Districto Federal. 


Execurivo : 





+ 


90 — Autoriza o Ministerio da Fazenda a emittir 


a compra de pedras preciosas. 


605 — Autoriza cio 
a compra de pedras preciosas. 


“1.607 — Autoriza 









.608 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
.609 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
(610 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
611 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
2 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
1.613 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
1.614 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 


1.615 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

1.621 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 

. 1.622 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

1.623 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

- 1.624 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

. 1.625 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

re = 1,629 — Declara estensiva á filial do Banco Hollandez 
em Santos, a prorogação de prazo do Decreto n. 1.456. 














[O DA FAZENDA : 





rcular mn. 6, do Sr. Ministro. 
ções de Fazenda — Decretos e apostilas. 






RO NACIONAL : 


ectoria Geral da Fazenda Nacional — Circular n. 16, designações 
enças. . 

do Expediente e do Pessoal — Processo n. 44.912 da 
Presidencia da Republica e Officios de n. 111 e 137. 

toria da Despesa Publica — Circular n. 5. 

etoria das Rendas Internas — Circulares de n. 20 a 28. 

toria das Rendas Aduaneiras — Circulares ns. 3 e 4 e Officios 
J 156 «a 164. E , 
'a Geral da Fazenda Publica — Officios ns. 359, 361, 













o Superior de Tarifa — Acta da 253% sessão. 


DO RIO DE JANEIRO : 
És : 





s n. 411 a 459. é 

ensões — Decisões do Sr. Inspector. 

são da Tarifa — Decisões do mez de Dezembro de 1935, 
1.807 4111836: E 

= Com os prazos de 30 e 60 dias. 

Official à Vista — 'Tabella da 1º quinzena de Maio. 

S cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas 
referente ao mez de Abril. 


mi 
“de 
taes 


fer 
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REPUBLICA DOS ESTADO 





Nenhum trabalho serã inserto sem approvação da Inspectoria 


É SABBADO, 15 DE MAIO DE 1937 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 429 — pe 29 DE ABRIL DE 1937 a 






Extende o montepio “militar do Exercito á Policia Militar 
Federal e 'ao Corpo de Bombeiros do Districto Federal | -D 






O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sam 
cciono a seguinte lei: : 


Art. 1º. Fica extensivo ao pessoal da Polícia Militar do. 
Districto Federal e Territorio do Acre o regimen do Mon- 
tepio militar ereado pelo Decreto m. 695, de 28 de Agosto 
de 1890 e completado pela legislação subsequente, que se 
ache em vigor. 


Paragrapho unico. Desse mesmo beneficio gozará o 
Corpo de Bombeiros do Districto Federal, com as obriga- 


ções correspondentes. , » CER 

Art. 2º. O pessoal dessas corporações, e que já contri- 
buia para o montepio civil, poderá optar entre esse irsti- q 
tuto-e o do montepio militar, sem direito a restituições de E 
quantias pagas. am 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 










Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1937, 116º da Independencia 
c 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. E 
Agamemnon Magalhães. Es 
Arthur de Souza Costa. e. 

4 E 









ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.590 — DE 28 ABRIL DE 1937 M 






Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apolices da Divida 
Publica Interna da União 08 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em face do disposto no artigo 1º da Lei n. 368, de 4 de Ja- 
reiro do correrte anno, e tendo ouvido o Tribunal de Contas “A 
na fórma da Lei n. 156, de 24 de Dezembro de 1935, decreta: 

Artigo unico.. Fica o Ministro de Estado dos Negocios da ] 
Fazenda autorizado a emittir 250.000:000$000, em apolices E. 
da Divida Publica Federal (Reajustamento Economico), u 
observadas em tudo as condições e caracteristicas de que se A 
revestem os titulos emittidos por força do Decreto n. 24.283, 2 
Ce 12 de Maio de 1934, visto tratar-se de emissão compile- 


mentar à que foi realizada nos termos desse decreto. 





Rio de Janeiro. 28 “de Abril de 1937, 116º da Indeper- a 
encia e 49º da Republica. . E 


GETULIO VARGAS. | a 
Arthur de Souza Costa. a 


“s 

















































DECRETO N. 1.605 — DE 5 DE MAIO DE 1937 
:. Autoriza o cidadão Themistocles Salles França a comprar 
" pedras preciosas 





O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
| usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
— Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
é de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão brasileiro The- 
“mmistocles Salles França, residente em Campo Grande, Estado 
de Matto Grosso, a comprar pedras preciosas na 3º zona de 
Barimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 
3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreo. 


k Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
— e 49º da Republica. i 
GerTuLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
€3I*D» 
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DECRETO N. 1.607 — pe 5 DE MAIO DE 1937 


* Autoriza o cidadão Alfredo Carlos da Rocha a comprar 
pedras preciosas , 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usundo das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: 
- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Alfredo Carlos 
da Rocha, residente em Balisa do Araguaya, Estado de Goyaz, 
a comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpa- 
gem nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
via uathentica do presente decreto. 


- Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD» 
DECRETO N. 1.608 — pe 5 DE MAIO DE 1937 


“Autoriza o cidadão Lydio Evangelista de Souza a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n.. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: 

“Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Lydio Evar- 
gelista de Souza, residente em Campo Grande, Estado de 
Matto Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas 

de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, 
* de 3, de Maio de 1934, constituindo titulo cesta autorização 
uma via authertica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur dz Souza Costa. 


CS I+0-s 
DECRETO N. 1.609 — pve 5 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Oswaldo Dantés dos Reis a comprar 
pedras preciosas 


Q Presidente da Republica dos Estados Uridos do Brasil, 
“usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, pn. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.198, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
“ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Oswaldo Dantés 
dos. Reis, residente em Carmo do Paranahyba, Estado de Minas 
Geraes, a comprar pedras preciosas na 4º zona de garimpa- 
gem, mos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
authentica do presente decreto, 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independem- 
cia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.610 — pE 5 DE MAIO DE 1937 
Autoriza o cidadão Luiz Felicissimo dos Reis Sobrinho. 
a comprar pedras preciosas 8 

re 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, 
da Constituição Federal e terdo em vista o Decreto numero | 
24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da | 
faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras pre-. 
ciosas; & "a 
Decreta : ' E: 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Luiz Felicis-. 
simo dos Reis Sobrinho, residente em Diamantina, Estado 
de Minas Geraes, a comprar pedras preciosas na 4º zona de, 
garimpagem, ros termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, 
de 3 de maio de 1934, constituindo titulo desta autorização | 
uma via authentica do presente decreto. é 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Indep: 
dencia e 49º da Republica. 


E ' 
GeruLiO Vargas. A 

Arthur de Souza Costu 
E 


+=» 
DECRETO N. 1.611 — pe 5 DE MAIO DE 1937 


(ml 


Autoriza o cidadão Carlos Sivéli a comprar pedras preciosas. 


PR: 

O Presidente da Republica dos Estados Uridos do Bra il, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, m». 1, da. 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24,193, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do | 
ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Carlos S 
residente em Pinhui, Estado de Minas Geraes, a com 
pedrs preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos t 
mos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentic 1 
do presente decreto. e. 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Independencis 
e 49º da Republica. 2H 
GETULIO VARGAS. 


4 
Arthur de Souza costa. 
IH 


DECRETO JN. 1.612 — DE 5 DE MAIO DE 1937 
Autoriza o cidadão José Augusto Guedes a comprar p S 
preciosas Ao 


o 

O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1, d 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisas, decreta 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José Augusto 
Guedes, residente em Diamantima, Estado de Minas Geraes, 
a comprar pedras preciosas na 2º zona de garimpagem,. 
termos €o art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1 
constituindo titulo desta autorização uma via authenti 
do presente decreto, : q 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da Indepe: 
e 49º da Republica, i 


GeruLio VARGAS. a 
Arthur de Souza Costa. na é 


I++ a 
DECRETO N. 1.613 — DE 5 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Mattos a comprar 
preciosas 


O 
O Presidente da Republica dos Estados Umidos do | 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da f 
ouro aluvionar e o commercio de pedras precoisa: e 
Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Antonio . 
residente em Balisa, Estado de Goyaz, a comprar 
breciosas em todas as zonas de garimpagem, nos te 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, con 
tituindo titulo desta autorização uma via authertica | 
presente decreto. sá k 


Rio de Janeiro, 5 de Maio de 1937, 116º da T 
dencia e 49º da Republica. To Er: 
GETULIO VARGAS. . 


Arthur de Souza Ci 


É 














































ras preciosas. 





lhe confere o artigo 56, mn. 


gula a industria da faiscação. do 
de pedras preciosas, decreta: 
orizado 0 cidadão José Matheus 
amantina, Estado ce Minas Geraes, | 
“na a zona de garimpagem, nos 
o n. 24. 198, de 3 de Maio de 


Gerucio VARGAS. E 
“Arthur de Souza Costa 


N. 1.615 — DE 5 DE Maio DE 1937 


Enéas Francisco Bello a comprar pedras 
preciosas 


sds em todas as zonas Rã E 

nos do art. 7º, do Decreto n. 24. 193, de 
» constituindo titulo desta autorização uma 
ca Co, presente decreto. 


Genro; VaRGas. 
Arthur de Souza Costa. 


Sb pç 


7:900$000, para pagamento de indemniza- 
á Agencia Americana 


e da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
orização contida no art. 1º da Lei n. 406, de 
-e tendo ouvido o Tribunal de Contas 


“em 1930. 


1 Republica. 


'GeruLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. . 
Arthur de Souza Costa. 


: Ç — “> > 
O N. Ei 622 — pe 7 DE MARÇO DE 1937 


cidadão syrio Wadih Diaitibi a dirão pedras 
F preciosas : 
Republica cos Estados Umidos do Brasil, 
ções que lhe confere o artigo 56, nm. 1, da 

dera e tendo em vista o Decreto n. 24. 193, 
jo de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ir eo commercio de pedras preciosas, decreta: 


ente em (Campo Grance, Estado de Makto 
comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
ii cpa termos do art. 7º do Decreto n. 24.198, de. 
os nie indo titulo desta autorização uma 


ij de Maio de 1937, 116º da Indeperdencia 


GETULIO VARGAS. —- 
Arthur de Souza Costa. 


Matheus da aruz a comprar 


em vista o Decreto n. 94. 193; 


“Maio Ce 1937, 116º da Indepen- 


a as Maio de 1937, E da Indepermderíia | 


da Viação e Obras Pnblicas o fm es- | 


ao “Ministerio da Viação e Obras Publicas o 
de 2.567:9008000, para pagamento de indem- | 
AESA: Agencia Americana, pelo sequestro ' 


amei o, 7 de Maio de 1937, 116º da Independencia 


Rep lica dos Estados gas do Brasil. | 





Rits 
autorização uma via authentica do presente “decreto. 


“cia e 49º da Republica. 


Fica autorizado o cidadão syrio Wadih | | 
séde em Amsterdam, Hollanda, declara que é extemsiva á 


! s ando d: ttribuições que lhe confere o artigo 56, 
artigo 93, do Regulamento Geral de Contabi- |: ERRO eae q E 
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DECRETO INR “623 — DE 7 DE Maio DE 1937 


“Au irização o cidadão syrio Mamede Roder a comprar 'peduuaa Sa 
preciosas 


OE residente da Republica dos Eetitos Unidos do Brasil, 
usando Cas attribuições que lhe confere o artigo 56, n. abs da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 94, 193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação' do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, “decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão syrio Mamede 
Roder, residente em Lenções, Estado da Bahia, a compra 
pedras Ergosds em todas as zonas de garimpagem, no 
termos do art, 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituligo “titulo desta autorização uma via. authe - 
ticada do presente decreto. 


Rio. de Janeiro, 7 de do de 1937, 116º da Fala 
“cia e 49º da Republica. 


ER nádia PR o 
Arthur de Souza Costa. . ; 


DECRETO N. 1.624 — pe 7 DE MAIO DE 1937. 


Autoriza o cidadão syrio- Miguel Seba a comprar: pedr 
preciosas 


e 
or 


| o Presidente É ASTRA dos tados OR do Brasi 
| usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, 
' Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n 
"3 de Maio de 1934, que, regula a inêustria da fai 
ouro aluvionar e o commercio de pedras | precio 
“» Artigo: unico. Fica autorizado o. cidadão 
Seba, residente em Campo Grande, Estado de 
a comprar pedras preciosas em todas as. zonas k ; 
pagem nos termos do art. 7º, do Decreto n. 2a. 193, “de 3 de ; 
Maio de. 1934, constituindo titulo desta Au prenda uma via 
authentica do presente decreto. E 


li de Janeiro, 7 de Maio de 1937, 116º da Indepem 
| dencia e 49º 'da Republica. 


GETULIO VARGAS. , : 
Arthur de Souza Costa. 


< * 3º, 


DECRETO N. 1.625 — pE 7 DE MAIO DE 1937 
Autoriza o cidadão allemão Luiz Leib Perlemann a comprar 
e exportar pddras' preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B 


da Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 3 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação « 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decret 

Artigo unico. Fica autorizado 0 cidadão allemão 
Leib Perlemanm, residente em Nictheroy, Estado do 
Janeiro, a comprar . e exportar pedras preciosas, em ti as. 
as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º do Deer to 

24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta 


Ta Ê 
ç 


Rio de Janeiro, 7 de ralo de 1937, 116º da Independen- Sid 


CErUL 10 VARGAS. ; 
Arthur de Souza Costa. 


, 


Es A >: 
DECRETO N. 1.629 — DE 12 DE MAIO DE 1987 
Declera extensida á filial do Banco Hollandez Unido, “em E 


Santos, a prorogação de prazo constante do decreto nu- 
mero e 456, de 19 de Fevreiro de 1937. ; 


O Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
sttendendo ao que requereu o Banco Hollandez Unido, com 


filial do mesmo Banco em Santos a prorogação do prazo, para 
“frrccionar no Brasil, de que trata o Decreto n. Ra 456, de 
19 de Fevereiro deste anno. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da: Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. A 
Arthur de Souza Costa. 


so q 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


+: 


. . . 
Circulares, Officios, etc. 
O] 
- Circular n. 6 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
- 30 de Abril de 1937. 

— Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
- fica permittido á Alliança da Bahia Capitalização S. És 
com séde na Bahia e Agencia Emissora nesta Capital, emittir 
7.000 titulos já timbrados pela Casa da Moeda com o sello 
“federal, sendo 4.000 titulos do valor nomiral de 6:0008000 
“e 3.000 titulos do valor nomimal de 12:0008000, devendo os 
Ê quve vierem a ser emittidos, uma vez esgotado o alludido 


— Stock, pagar o imposto do sello por verba, de conformidade 


- com o disposto mo n. 45, da Tabella A, do Decreto n. 1.137, 
* de Outubro de 1936. — Arthur de Souza Costa. 





- REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


ts 


Por decretos de 19 de Fevereiro ultimo, assignados pelo 


— Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


“A pedido e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 


* Rendas Federaes em Itaguay, no Estado do Rio de Janeiro, 


Manoel Santiago, para o logar de collector da 1º Collectoria 
das Rendas Federaes em Nova Iguassú, no mesmo Estado; 

- A pedido e por permuta, o Collector da 1º Collectoria das 
“Rendas Federaes em Nova Iguassú, no Estado do Rio de Ja- 
“meiro, Faustino Gentil Kowalsky, para o logar de escrivão 

ga E ga das Rendas Federaes em Itaguay, no mesmo 

stado. R 


-— Por decretos de 28 de Abril ultimo, assignados pelo 
“Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeado: 


O Major Roberto Carneiro de Mendonça, para exercer o 
cargo de Director da Carteira de Redescontos do Banco do 
Brasil. 


Foi exonerado: - 


A pedido, o Dr. a bes Antunes Maciel, do cargo de 
Director da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil. 


, Foram nomeados: 


O Official Administrativo da classe J, do quadro I, do 
Ministerio da Fazenda, Bacharel Paulo Marinho de Carvalho, 
para exercer, em commissão, o logar de delegado fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de São Paulo; 

O estatístico da classe K, do quadro I, do Ministerio da 
Fazenda, Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessôa, para o 
logar, em commissão, de director da Despesa Publica do The- 
souro Nacional; — 

Celso Baltar Peixoto de Vasconcellos, para o logar, em com- 
missão, de ajudante de thesoureiro da classe €, do quadro VIII 
— Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio 
na Alfandega de João Pessõa, no Estado da Parahyba; 

O mestre da officina de impressão da Casa da Moeda, Areto 
Atagiba Leite, para exercer, interinamente, as funcções de 
chefe da mesma officina, durante o impedimento do serven- 
tuario Alberto Rodrigues Teixeira Bastos, devendo este decreto 
produzir os seus effeitos legaes a partir do dia 14 de Fevereiro 
de 1936, data da promulgação do Decreto n. 642; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em União, 
no Estado do Piauhy, Antonio Augusto de Noronha Nogueira, 
para identico logar ma Collectoria das Rendas Federaes em 
Amarante, no mesmo Estado. 


Foram promovidos: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Con- 
tagem, no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exa- 
etoria, Gil Diniz Junior; É 

A Collector da Collectoria 
Quiteria, no Estado do Ceará, 
Iracema Catunda. 


Foram dispensados: À 


O Estatístico da classe K, do quadro I, do Ministerio da 
Fazenda, Bacharel Romero Estellita Cavalcanti Pessõa, do 
logar, em commissão, de delegado fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo; 


das Rendas Federaes em Santa 
o Escrivão da mesma exactoria, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 






































Rir. 

A pedido, o Contabilista da classe L, do quadro 1, do 
Wind o da Fazenda, Heitor Murat, do logar, em commissão 
director da Despesa Publica do Thesouro Nacional. ] 


Foi concedida aposentadoria: . “2 48 A 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: | Ad 


Ao Official Administrativo da classe I, do quado VII, De- 
legacias Fiscaes do Ministerio da Fazenda, Francisco F mino 
de Souza; y ç-- 

Ao marinheiro da classe C, do quadro VIII, -Alfandeg LS 
Ministerio da Fazenda, Eduardo Cantalicio Guimarães; 

Ao Official Administrativo da classe J, quadro VII, Del 
gacias Fiscaes do Ministerio da Fazenda, José Evangelista « 
Oliveira. g E. 


Foram aposentados: ' 1 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal; 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Raymundo Nonato, no Estado do Piauhy, Amadeu Rubens; - 

O patrão da classe D, do quadro VIII, Alfandegas, 
terio da Fazenda, Alfredo Armindo dos Santos; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes de Jaboti 
cabal, no Estado de São Paulo, José Augusto de Oliveira Primo; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Agua 
Preta, no Estado de Pernambuco, Joaquim Verissimo de F es 
Barros Filho; 


O servente da classe C, do quadro VII, Alfandegas, Minis- 
terio da Fazenda, Bento” Samico. 4 


Foi declarado sem effeito: + 4 


O decreto de 8 de Julho de 1936, que nomeou Americo Pin Ito 
da Silva, para o logar de remador das embarcações da Age 
Aduaneira de Manôa, no Territorio do Acre, visto não hay 
v nomeado tomado posse dentro do prazo legal. 


— Por decreto de 30 de Abril ultimo, assignado p 
Sr. Presidente da Republica: - 


Foi nomeado Fernando Costa, 
Departamento Nacional do Café. 


— Por decreto de 4 de Maio corrente, assignado belo 
Sr. Presidente da Republica: É 


Foi promovido: 


O Escrivão da classe D, do quadro IX — Agencias Fisc 
— do Ministerio da Fazenda — Armando Simas Magalh 
servindo na Mesa de Rendas de 1º Ordem de Estancia, 
Estado de Sergipe, a administrador da classe E, do mes 
quadro, para ter exercicio na mesma repartição. 


bode 7 


r a, 


h ” l 
para o logar de presidente. » 


E: 
— Por outros de 5 de Maio corrente: po 
Foram promovidos: ha 
A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em B 


do Cruz e Catolé da Rocha, no Estado da Parahyba, o 
da mesma exactoria — Raymundo Paiva Gadelha; 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Luzia do Rio das Velhas, no Estado de Minas Geraes, o E 
da mesma exactoria — Francisco Luciano da Fonseca. 


Foi aposentado: ' 


Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: | 

“ua 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em | avras, 
no Estado de Minas Geraes — Augusto Alves de Azevedo. 


Foi concedida aposentadoria: 4 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: o, 
Ao continuo da classe A, do quadro VIII — Alfanc 
do Ministerio da Fazenda — Victoriano Cesar de Assis; | 
. Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ma- 
nicoré, no Estado do Amazonas — José Marinho Nobre. | 
Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Feders 


Ao Official Administrativo da classe IL, do quadr 
Delegacias Fiscaes e do Ministerio da Fazenda — Alc 
tonio da Costa. 


' 
' É 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 28 de Abril ultimo, que promoveu a 
da Collectoria das Rendas Federaes em Santa Quiteri 


tado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria — 
Catunda. s 


Foi exonerado: 


A pedido, Durval Espinola da Silva, do logar de desj 
aduaneiro junta à Alfandega de João Pessõa, no - 
Parahyba. es 
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— No titulo de 21 de Dezembro de 1932, nomeando Luiz 
Carlos Drumond, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacionai no Estado da Bahia, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob. 
n. 30,192, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado da Bahia, passa a denominar-se “ajudante de the- 
soureiro”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, 
de 4 de Setembro de 1935,” 


-—— No decreto de 11 de Janeiro de 1933, promovendo o pra- 
ticante de 1º, da Contadoria Central da Republica; Helena 
Coelho de Souza, a auxiliar technico de 2º, da mesma Repar- 
tição, foi feita a seguinte apostila: “Por haver convolado 
nupcias, passa a: chamar-se Helena de Souza Ramos a funccio- 
naria promovida por este decreto conforme provou com. do- 
cumento habil, junto ao processo n. 23.097, de 1937.” 


E Por outros de 7 de Maio corrente: 
Foi nomeado: 


o Bacharel Francisco Flavio Fontoura, pro- 
Delegacias Fiscaes — do 
a Delegacia Fiscal 


E I Paraná, durante o impe- 
mento do seryentuario effectivo — Bacharel Antonio Jorge 







Foi dispensado: 









O Procurador da clisse K, do 
Fiscaes — do Ministerio da Fazend 
gacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
Bacharel Paulo José da Silva Nery, das funcções de procurador, 
interino, da classe J, do mesmo quadro, que vinha exercendo 
na Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no Estado do Paraná, 


qa quadro VII — Delegacias 
o. a, com exercicio na Dele- 


no Estado do Amazonas — 










Ê É E : — No decreto de 24 de Abril de 1935, nomeando Honorato 

é OE, Repente 5 co E serventuario effectivo — Bacharel Amando Habili, para o logar de marinheiro das embarcações 
(RE 4oS E auTo orge Machado Lima. da Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do 
ú E : Sul, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Honorato Amando 


e não Honorato Amando Habili, o serventuario nomeado por 
este decreto,” 


== No titulo de 10 de Julho de 1933, nomeando Dulce Ludovico 
d'Almeida, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de Goyaz, foi feita a seguinte apos- 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 10.067, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, fiel 
do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
Estado de Goyaz, passa a denominar-se “ajudante de thesou- 
reiro?”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 
4 de Setembro de 1935.” 


— No titulo de 16 de Abril de 1934, nomeando Alcino Pe- 
Filo Fleuri, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado de Goyaz, foi feita a seguinte apostila: 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob n. 10.067, 
de 1937, o serventuario nomeado por este titulo fiel do the- 
Soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
Ge Goyaz, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de 


accôrdo com o disposto no art. 1º; da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935.” 





No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando Carmen 
Planas, para o logar de dactilographo da Alfandega de Santa 
Anna do Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita 

seguinte apostila: “Chama-se Carmen Gonzalez Planas e 
não Carmen Planas, a dactylographa nomeada por este decreto, 
— conforme provou com documento habil, junto ao processo sob 
— 0, 19.572, de 1937”. 

RR = No decreto de 2 de Maio de 1936, nomeando Julita de 
* Araujo Jorge Whitehurst, protocolista de 3º classe no The- 
souro Nacional, foi feita a seguinte apostila: “Por haver con- 
— vol nupcias, passa a chamar-se Julita de Araujo Jorge, a 
é funccionaria nomeada por este decreto, conforme provou com 
— documento habil, junto ao processo sob n. 24.455, de 1937.” 
— — No decreto de 26 de Novembro de 1936, nomeando o 1º Es- 
—  cripturario da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
— Aristides Henriques, para exercer, interinamente, o cargo de 
— chefe de Secção da durante o impedimento 
— do serventuario effectivo, Clovis Vasconcellos, devendo este 









































- reiro de 1936, data da promulgação da Lei n. 649 
Eater de 7 de Janeiro de 
da Cam 
da Alfandega de Recife, 


>» eNnão à 
está declarado,” 






THESOURO NACIONAL 


















— a seguinte apostila: * Chama-se Deusdedit Camara de Backer A 
; — No decreto de 20 de Junho de 1934, designando Silvia DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
Lima Stuckert, para o cargo de praticante de 2: da Contadoria j , : 
— Central da Republica, foi feita a seguinte apostila: “Por haver Circular n. 16 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Convolado nupcias, passa a chamar-se Silvia Stuckert de Vas- 








* concelios, a funccionaria nomeada 


de 1936.” 





— SGido e por permuta, o Escrivão 

— Gdéraes em Itaguay, no Estado 
: ago, para identico logar na 
- deraes em Nova Iguassú, 









* Collector da 1º Collectoria em Nova Iguassú, 
— erivão, conforme está declarado.” 


+ — No decreto de 19 de Fevereiro de 1937, 
ido é por permuta, a Escrivão da 1º Collectoria das Rendas 
Er raes em Nova Iguassú, no Estado do Rio de Janeiro, Faus- 
— tino Gentil Kowalsky, para identico logar na Collectoria das 
s Federaes em Itaguay, no mesmo Estado, foi feita a se- 

—  guinte apostila: “A nomeação de que trata este decreto é de 
Ed Collector da 1º Collectoria em Nova Iguassú, para escrivão da 


ua ctoria em Itaguay, e não escrivão da 1º Collectoria de 
"Nova: 








ME 
O 


- U 


torme está declarado.” ' 
s e No decreto de 14 de Abril de 1937, nomeando, interina- 
£a mente, Eulina Boto de Barros, para o logar de dactilographa 
— da classe C, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, para ter 
— exercicio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
— de Sergipe, foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Eulina 
— Aguiar Boto de Barros e não Eulina Boto de Barros, a ser- 
| Ventuaria nomeada por este decreto.” 7 Ê 
IE a — No titulo de 6 de Maio de 1931, nomeando Trajano. Sil- 
E) 
ts : é 


a 






vestre Drumond Filho, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado da Bahia, foi feita a seguinte 
apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
SO 874, de 1937, o serventuario nomeado por esse titulo 
thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
Estado da Bahia, passa a denominar-se “ajudante de the- 
eiro de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 


“de Setembro de 1935.” 










À por este decreto, conforme 
—  Provou com documento habil, junto ao processo sob n. 99.334, 






— — No decreto de 19 de Fevereiro de 1937, nomeando, a pe- 
da Collectoria das Rendas Fe- 
do Rio de Janeiro, Manoel San- 
1º Collectoria das Rendas Fe- 
no mesmo Estado, foi feita a seguinte 

— apostila: “A nomeação de que trata o presente decreto, é para 
1 e não para es- 











nomando, a pe- 











Iguassú, para escrivão da Collcetoria da Itaguay, con- 


— Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937. 










Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 196, de 11 de Janeiro corrente amo, de- 
claro aos Srs. Inspectores das Alfandegas para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que fica incluido no artigo 16, 
do Decreto n. 24.023, de 91 Ce Março de 1934, com as mo- 
dificações da regra IV do artigo 1º do Decreto m. 24.788, 
de 14 de Julho do mesmo anno, para pagamento da taxa de 
5160, papel, por kilogramma, razão de 10 %, a “Pasta Bu- 
chanan?, do Sr. José Eduardo Buchanan, representado pela 
Brasil Patentes Incorporada S. A. — José Bellens de Al- 
meida. 






Designações 





O Director Geral da Fazenda Nacional usando das at- 
tribuições que lhe confere o $ 1º do artigo 6º do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934; Resolve, designar para 
servir, em commissão no quadro movel do Thesouro Nacional 
o official administrativo da letra “L? quadro VII — Dele- 
gacias Fiscaes — com exercicio na Delegacia Fiscal do Es- 
tado do Rio de Janeiro, Sebastião Cavalcanti de Albuquerque. 


















——— 







O director Geral da Fazenda Nacional usando das attri- 
buições que lhe confere o 8 1º do art. 6, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar, a pedido, o es- 
cripturario da classe E, do quadro VIII — Alfandegas — com 
exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, Bacharel Armindo 
Corrêa da Costa, da commissão em que vinha servindo no 
quadro movel do Thesouro Nacional. 
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ras Licenças 


* O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 29 
de Abril ultimo concedeu seis mezes de licença nos termos 
do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao contabi- 
lista da classe “H”, quadro XIII — Cortadorias Seccionaes = 
Bertha Schuldt Delduque, com exercicio na Sub-Contadoria 
Seccional junto à Estrada de Ferro Central do Brasil, fican- 
do-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar no goso 
da referida licença. . 


| — O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
30 de Abril findo, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De tres mezes ao collector das Rendas Federaes em Var- 
ginha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pinto Borges. 

De 60 dias ao contabilista da classe “F” Quadro XII — 
Contadorias Seccionaes — Antonio da Luz Pereira da Silva, 
com exercicio na Sub-Contadoria Seccional na Directoria 
Regional dos Correios e Telegraphos no Estado do Rio Gram 
de do Sul. 


=” —pPor portarias de igual data foram concedidas licenças 
mos termos do artigo 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 


De seis mezes ao contabilista da classe “1” — Quadro 
XII — Contadorias Seccionaes — João Monteiro, com exer- 
cicio na Sub-Contacdoria Seccional junto á Directoria Re- 
giowal dos Correios e Telegraphos no Estado de Goyaz. 

De seis ao collector das Rendas Federaes em Queluz, Es- 
tado de São Paulo, José Moreira Guedes, ficando-lhes marcado 
O prazo de oito dias, para entrar no goso da referida licença, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
6 Ce Maio corrente concedeu seis mezes de licença ros ter- 
mos do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril, de 1935, 
ao Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado 
Ce Goyaz, Plinio Moreira de Menezes, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias para entrar no goso da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
d 6 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De seis mezes ao escripturario da classe F — Quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Eugenio Caiado Jardim, com exer- 
cicio ra Delegacia Fiscal em Goyaz. 

De tres mezes ao escripturario da classe F — Quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Armando Burgos Xavier, dom 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


Em prorogação: 


-. De cinco mezes ao escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Christina, Estado de Minas Geraes, Marina Fer- 
raz Pereira, 


— Por portaria de igual data foi concedida permissão 
para se afastar do respectivo cargo, por 30 dias, sem direito 
a vantagens pecuniarias o fiscal da “Promotora da Casa 
propria S. A.”, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, Mario Santos Netto. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
6 do corrente, concedeu nos termos do art. 1º do Decreto nu- 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, as seguintes licenças: 


De seis mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Lavras, Estado de Minas Geraes, Miguel Archanjo 
de Souza; 


De um anno, ao official administrativo da classe H — 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Juvenal Messias de 
Aragão, com exercicio ma Delegacia Fiscal no Estado de 
Sergipe, ficardo-lhes marcado o prazo de oito dias para en- 
trarem no goso das referidas licenças. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
Y de Maio corrente, concedeu tres mezes de licença, para tra- 
tamento de saude, nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Escripturario da classe F do 

adro XII — Directoria do Imposto de Renda — Margarida 

Fonseca Moura, servindo, em commissão, no 1º Conselho 
de Contribuintes, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias 
para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
de 10 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


: De seis mezes, ao guarda aduaneiro da classe G, quadro 
VIII — Alfandegas — João Corrêa Mendes, com exercicio 
wa Alfandega de Santos, Estado de São Paulo: 

De tres mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
Ceraes em Itapitininga, Estado de São Paulo, Luiz Basile; 
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De seis mezes, ao sargento aduaneiro da classe H — qua- 
dro VIII — Alfandegas — Abilio de Mattos, com exercicio na 
AMandega de Santos, Estado de São Paulo. 


) 















































Em prorogação: “e 


e E 
De seis mezes, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe- . y 
deraes em Caetité, Estado da Bahia Mario Celso da Silva. 
Domingues. E. 


— Por portarias de igual data foram concedidas licen- 
cas nos termos do inciso 10, do art. 70, da Constituição 
Federal: 


De tres mezes, ao official aêministrativo da classe H, | 
quadro XII — Directoria do Imposto de Renda, Yseult Jordão | 
Machado, com exercicio na secção annexa á Delegacia Fiscal | 
no Estado de São Paulo; é, * 

De tres mezes, ao estatistico-auxiliar, da classe G, qua-. 
tiro I — Thesouro Nacional, Glaucio Weinberger. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 11. 
do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saude ao agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Pará, Antenor Xavier de Almeida, 

— Por portaria de igual data foram concedidas licenças 
ros termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril. 
de 1935: 4 P 

De seis mezes ao foguista da classe B — Quadro VIII — 
Alfandegas — Alberto Muniz, com exercicio na Alfandega 
de Belém, Estado do Pará, 

De seis mezes, ao servente da classe C, do quadro VII — 
Alfandegas — João Castello, com exercicio na Alfandega de 
Belém, Estado do Pará, ficando-lhes marcado o prazo de oito . 
dias, para entrarem no goso das referidas lidenças. 


+ 
— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
12 do corrente concedeu as seguintes licenças; 


4 


Para tratamento de saude: “a 
De seis mezes, ao contabilista da classe F — Quadro XII É! 
— Contadorias Seccionaes — Humberto Alves de Sá, 4 


exercicio na Contadoria Seccional junto á Delegacia Fiscs = 
no Estado da Parahyba. 

De 60 dias ao conferente da classe E — Quadro V — 
Casa da Moeda — José Senna e Silva. 

— Por portaria de igual data foram concedidos tres me- 
zes de licença nos termos do inciso 10, do artigo 170, da Cons- . 
tituição Federal ao escripturario da classe G — Quadro É 
— Delegacias Fiscaes — Maria Elisa Lobo de Oliveira, 
exercicio na Delegacia Fiscal do Estado do Pará. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA | 


N. 44,912-36 — Processo de aposentadoria da Ajud nt 
de Agencia de 1º classe da Directoria Regional dos Correios e 
Telegraphos do Districto Federal, Carolina de Mello e So ] 
Andrade. — Devolva-se ao Ministerio da Fazenda, para. que 
proceda na conformidade do parecer do Sr. Consultor Gei al 
da Republica, À À 


Em 5 de Abril de 1937. — G. VARGAS. 


Despacho do Sr. Ministro da Fazenda, no citado prosa +, 
— Publique-se a decisão superior e o parecer do Dr. Con 

Geral da Republica, por se tratar de materia de ) 
geral da Administração e restitua-se ao Ministerio da € 
a exposição annexa daquella Secretaria de Estado, da: 
lhe conhecimento do. que ficou resolvido sobre o a 
da mesma exposição. Submetta-se, em seguida, o 
ao Tribunal de Contas, para que se digne de pro LC 
sobre o registro anteriormente recusado, na forma do 
ultima parte, do art. 101, da Constituição da Republica, pro- 
cedendo-se de igual modo em relação aos demais cessos 
de aposentadoria que por identicos motivos ficaram. para í 
zador e aos quaes se refere a exposição n. 190, de 25 de. 
vereiro ultimo, deste Ministerio, a S. Ex, o Sr. 
da Republica. a 


Rio de Janeiro, 17 de Abril de 1937. — A. de Souza. Tosta, 


Es 
O parecer a que se referem os despachos acima é o se 
guinte : “sa q 


“Vem ter novamente a este Gabinete a contre sia re 
lativa ao artigo 170, n. 6, da Constituição, no que diz 
peito à aposentação de funccionarios por molestia contagiosa, 
e incuravel. A questão começou a surgir desde as. primeir 
applicações do dispositivo, manifestando eu, em » 
bmettidos ao meu parecer, opinião contraria á inte ? 
que ao dispositivo vinham dando diversos orgãos a u 
trativos, com os quaes concordou afinal o Tribunal de. Cont 
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Por determinação do Sr. Presidente da Republica foi então 
nutada e justificada neste Gabinete uma Circular a ser 
da a todos os orgãos da Administração e na qual estes 
encontrassem normas a que obedecer no preparo dos actos de 
aposentadoria e reforma. Adoptada a minuta, tomou o nu- 
* mero 9.701 a Circular de 2 de Janeiro de 1936 e cujos itens, 
c m raras excepções, condensavam precisamente a minha 
opinião. 
* Não é necessario recordar a celeuma provocada por esse 
“acto do Governo. A muitos elle pareceu um verdadeiro acto 
“JJ islativo, a outros até uma derrogação do que sobre a 
* materia dispuzera a Constituição. 
"O acto tinha, porém, tal intuito e nada em verdade en- 
ava que fosse contrario não só á Constituição mas á pro- 
E ( Seu escôpo fôra apenas esclarecer 
— os orgãos administrativos e uniformizar-lhes a' acção, por 
j interpretação dos textos pelo Poder 
se julgasse prejudicado o caminho 
ouve de facto quem buscasse esse caminho, e é notorio 
“que a Côrte Suprema denegou mandado de segurança impe- 
“trado com fundamento na allegada illegalidade da Circular. 
* Dentro da propr'a Administração não cessaram porém as 
e isto é o que mostra o que consta 
portanto, proceder a novo exame da 


O n: 6 do artigo 170 da Constituição, diz : 


“o: funccionario que se invalidar em consequencia 
do aceidente occorrido no serviço, será aposentado 
com vence'mentos integraes, qualquer que seja o seu 
tempo de serviço; serão tambem aposentados os ata- 
cados de doença contagiosa ou incuravel, que os inha- 
bilite para o serviço do cargo”. 


A alinea contém duas proposições geraes : 


“o funccionario que se invalidar em consequencia 
de accidente occorrido no serviço, será aposentado 
com vencimentos: integraes, qualquer que seja o seu 
tempo de serviço”; 

“serão tambem aposentados 
contagiosa: ou incurave', 
serviço do cargo”, 


os atacados. de' doença 
que os inhabilite para o 


Me 


E -h “Os exegetas que se oppõem á Circular, fundam a sua in- 
E ari, etação em tres argumentos de ordem philosophica, a 


1º) dão ao termo “tambem” funcção de adjuncto adverbial 
* modificativo de “serão aposentados”, ou melhor, do verbo da 
5 “ção anterior: “será aposentado”, uma vez que, no 
aber O, inexplicavelmente, se verifica a mudança do numero 
grammatiea! do sujeito, tendo o pronome “os?, da segunda 
Proposição, como antecedente o substantivo “funccionario?, 
“Do singular; 
; 2º), léem “e” em vez de “ou” na segunda proposição, para 
' fim de caracterizar um caso especial, differente do caso 
eral de que trata a alinea Aus 
9º) entendem que o verbo “inhabilitar” tem no texto o 
sentido de relação do individuo com o meio, isto é, a molestia 
que “inhabilita” o individuo para o exercicio do seu cargo é 
aquella: que o torna perigoso para o meio e com este incom- 
realidade não ha nada mais desautorizado que taes 
ções — do ponto de vista da hermeneutica e té do da 
listica. Se nos fosse possivel dar aos termos uma signi- 
o arb'traria para servir ás necessidades da argumen- 
O, não haveria texto que resistisse 4 fraude. As palavras 
R O sentido e a classificação que lhe reconhecem a lingua- 
Seral e a terminologia de um determinado ramo do co- 
mento. É 
a, “tambem” não é um adverbio susceptivel de modi- 
o verbo attribu ndo-lhe uma circunstancia: de modo, 
- exprime, sem qualquer sentido especial, a ligação de 
Proposições . coordenadas. Os adversarios da circular 
m: o significado “igualmente” que consta dos léxicos. 
“igualmente”, quando equivale. a: “tambem”, não é 
Ê terá o valor de conjuncção, como 
em?, indicando apenas a ligação de duas proposições 
O mesmo sujeito grammat cal, “funccionarios”,- numa: e 
"modificado por differentes adjunctos: “que se invali- 
em consequencia do serviço”, na primeira; na outras 
dos de doenca contagiosa ou incuravel”. Denota. em 
“a inclusão da segunda proposição na comprehensão do 
No Primeira, . entendido no seu. sentido: lato, que na 
meira. é restringido por um modificativo — “com venci- 
integraes, .ete.”, mas na segunda tem. a: sua- extensão 
fe algo = “serão aposentados”, sem qualquer especie 
Titcão susceptivel de augmentarlhe a comprehensão 
sortanto, um perfe'to equipolente de “e”, e talvez um 
lectivo O que não se póde aceitar é que signifique : 
ne mentos integraes, qualquer que seja o seu tempo 
0”, isto é, do mesmo modo, nas mesmas condições, 
O com a mesma. regra dada na proposição anterior. 


a colocação da palavra antes de “aposentados” e logo 
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após o auxiliar (“serão tambem aposentados?”...) demons- 
tra' suffic.entemente, a quem quer que esteja habituado ao 
manejo da lingua portugueza como ao dk qualquer idioma 
de consirucção semelhante, que não é o termo “aposentado” 
(componente essencial do sentido do verbo) que estã mo- 
dificado por “tambem”, cujo papel é apenas introduzir a 
nova proposição: méra' conjuncção copulativa. 

Tem igual inconsistencia o que se procurou armar a 
respeito de “ou”. E” esta ahi, uma conjuncção alternativa, ou 
disjunctiva, nunca uma' conjuncção' copulativa. A doença será 
“contagiosa ou incuravel”, isto é, poderá ser contagiosa sem 
ser incuravel, e incuravel sem ser contagiosa. Não se equi- 
valem as duas expressões : “doença contagiosa ou incura- 
vel” e “doença contagiosa e incuravel”?, não é indifferente 
dizer uma coisa e outra. O “e” só tomaria legitimamente o 
logar de “ou” si entendessemos cada adjectivo applicado se- 
paraidamente ao substantivo: “moesiia contagiosa ou (mo- 
lestia) incuravel” vale com effeito: “molest a contagiosa e 
(mo'estia, qualquer molestia, ainda que diversa da, modi- 
fica por “contagiosa”) incúravel?. Um unico exemplo não 
se encontraria, nos léxicos e nos bons autores, nem talvez 
nos mãos autores, de semelhante equivalencia, a não ser: em' 
casos em que o emprego de “ou” e “e” fosse indifferente, 
isto é, não alterasse a extensão ou a comprehensão dos termos' 
da proposição e, portanto, desta mesma proposição, e isto é o 
que, no caso' em estudo, não se verifica, 

Quanto ao significado do verbo “inhabilitar”, é tornar 
inhabil (v. “habil” = “que tem aptidão para alguma coisay 
que executa ou póde executar uma coisa com perfeição; 
que tem capacidade legal para certos habitos : intelligente;' 
que revela' engenho ou destreza), impedir, tirar a faculdade 
ou certos meios de”, segundo Candido Figueiredo; “tornar 
inhabil physica' ou moralmente”, v. “inhabil” = “que não é 
habil; desageitado, inapto: incompetente”, etc. em Aulete; 
para Moraes: “fazer inhabil physica, ou moralmente”, v. “in- 
habil” = “não habil; incapaz”, ete.) “fazer ou tornar in- 
habil, impossibilitar alguem de alguma coisa”, em D. Vieira: 
Lê-se ainda no Webster's : inhability ou inhability — the 
quality or state of being unable ; lack of ability: want 
of sufficient power, strength, resources, of capacity ; syn: 
Impotence, incapacity, intompetence, weakness, powerless=' 
ness, incapability ; e em Littré: inhabiliter — rendre inha- 
bile; inhabile: qui n'est pas apte à; terme de droit — qui n'a” 
pas les qualités reqúises pour faire une chose”. Sempre, como 
se vê, uma referência 4 capacidade, à faculdade, 4 aptidão do” 
ponto de vista meramente subjectivo, sem' à menor relação! 
com o exercicio de faculdades, direitos ou deveres alheios; ow 
por outra, uma perfeita equivalencia do termo “invalidez” que' 
o inciso 4º emprega e que é o têrmo tradicional; doença que 
inhabilite para c exercic'o do cargo é apenas a doença que 
torna o funccionario invalido, termo que, na linguagem de 
nossas leis, significa precisamente a invalidez para o exercicio 
do cargo, a' invalidez especifica. 

Nqgs seus “Commentarios à Constituição” o ilustrado 
Sr. Pontes de Miranda, que no desenvolvimento do Titulo VII 
aproveita systematicamente as definições e a doutrina da 
cireular, o que dá a entender que as aceita como exactas, es- 
creve no entanto: 


“Afim de evitarmos as confusões a que essas duas, 
opiniões simplistas poderiam levar, separemos as 
duas questões: a da interpretação do texto constitu- 
c'onal do art. 170, 6º, e a de direito administrativo 
ordinario. Aquella, uma vez resolvida, tudo esclarece. 
E” certo que o legislador constituinte foi desatento. 
na mistura do caso de invalidez em consequencia 
de accidente oecorrido no servico com o caso da 
doença contagiosa ou ineuravel. O ultimo caso. es- 
taria melhor no art. 170, 4º. Lendo-se o art. 170, 6º, 
grammaticalmente não se póde tirar que a aposen- 
tadoria dos funccionarios atacados de doença con- 
tagiosa ou incuravel seja feita, necessariamente, com 
os vencimentos integraes”. 


O commentador aceita deste modo a interpretação dada 
ao inciso 6º pela circular, conquanto entenda que esta se 
fundou numa opinião simplista, como aliás a do Tribunal de 
Contas. 


Qual, porém, o criterio não simplista, isto é, aquelle que 
contemple a generalidade da questão? Resolve-se o commen- 
tador, aparentemente, pelo de estabelecer differença entré 
a regra da “invalidez”, do inciso 4º e a da “inhabilitação ”, 
do inciso 6º: 


“O que se quiz — escreve elle — foi permittir se 
aposentassem taes funccionarios (os atacados de do- 
ença contagiosa ou incuravel), ainda que se não ca- 
racterize a invalidez, desde que haja conveniencia 
para os que se acham em contacto com elles, o que; 
na linguagem tropega do legislador constituinte, for 
considerado inhabilitado para o serviço do cargo 
(verbis” “que os inhabilite para os serviços, do 
cargo”). A interpretação, portanto, é a seguinte; o 
artigo 170, 6º, ainda que o funccionario publico possa, 
materialmente, exercer o cargo, sem qualquer dimi- 
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nuição do seu trabalho, permitte a aposentadoria e 
dá direito a ella quando se manifeste doença con- 
tagiosa; outrosim, quando, sem ser contagiosa, for 
incuravel a doença”. 


Não é, porém, com a Circular que está o criterio simplista, 
ou unilateral, para não dar ao termo o caracter pejorativo e 
apenas lhe reconhecer o sentido que lhe attribue Littré. 

O conceito de invalidez e o de inhabilitação, para o exerci- 
cio do cargo, são, como vimos, conceitos de todo equivalentes: 
O inciso 4º não é menos imperativo que o 6º, não arma a au- 
toridade de menor poder. Compare-se : 


A invalidez para o exercicio do cargo ou posto 
determinará a aposentadoria ou reforma (inciso 4º); 
Será aposentado o funccionario atacado de doença 
que o inhabilite para o exercicio do cargo (inciso 6º). 


Nada de novo, portanto, neste ultimo inciso; apenas a 
repetição do primeiro, em peior redacção e, involuntariamente, 
com menor extensão, pois que omittida a referencia á “re- 
forma”. 

Se se tratasse de um caso especial, como entende o Senhor 
Pontes de Miranda, para que a-referencia à doença “incura- 
vel”, e não contagiosa, uma vez que elle não aceita a opinião 
segundo a qual os dois predicados se têm que applicar á 
mesma doença? O caso da doença incuravel, não contagisa, 
que inhabilita para o exercicio, é exatamente, sem tirar nem 
pôr, o caso da invalidez do inciso, 4º, isto é, da doença que 
torna o funccionario incapaz para o seu serviço. 

A invalidez para o exercicio é, pois, a inhabilitação de que 
trata o inciso 6º. 

No conceito dessa invalidez devem-se ter em vista os 
precedentes do direito brasileiro, que sempre a entendeu não 
só considerando a incapacidade physiologica do individuo 
como tambem a inadaptação ao meio em consequencia da 
condição de enfermo, isto é, o grau de perigo social que o seu 
exercicio representa. 

1: Sempre teve o governo a faculdade de submetter o funccio- 
nario à inspecção technica e, de accordo com o laudo desta, 
promover-lhe a aposentação. Para manter esse regimen eram 
mais que sufficientes o inciso 4º e o conceito classico da in- 
validez a que elle se refere. 

Por isso, a Circular comprehendeu expressamente em dois 
casos de aposentação por invalidez — a requerida e a com- 
pulsoria, fundando ambos no inciso 4º, de que a segunda 
parte do 6º não foi mais do que uma inutil, confusa e ina- 
dequada repetição. 

A ninguem admirará de resto que assim tenha succedido. 
E* notorio que o texto da Constituição foi votado e remane- 
Jjado, desde as pr'meiras emendas do projecto até á redação 
final, em condições abso'utamente insatisfactorias do ponto 
de vista da sciencia juridica e da propria norma parlamentar. 
Quantos acompanharam aquella tumultuosa elaboração ainda 
não esqueceram a torrente de emendas e sub-emendas, de 
emendas do plenario e das commissões, de emendas de coor- 
denação, de substitutivos e finalmente de emendas de re- 
dacção que não só encerravam materia nova como ainda al- 
teraram a propria estructura do systema adoptado pelq texto. 
Neste se encontram a cada passo as imprecisões de linguagem; 
as referencias incompletas, as superfectações ao lado das 
omissões, os circumloquios, os termos de uso estrictamente 
profissional e até erros de collocação e de concordancia, a 
par de uma laboriosa afectação de purismo de que aqui e alli 
se póde lobr'gar a traça. 

Se assim é quanto ao conjuncto, por que só a esse Titulo 
VII se ha de reconhecer a priori uma perfeição tal que es- 
conjure qualquer veleidade de nelle encontrar aquelles de- 
feitos e de considerar a ultima parte do inciso 6º como su- 
perfectoria ? Por que partir do presuposto da perfeição do 
texto para descobrir no inciso 6º, segunda parte, uma regra 
nova, uma dísposição implicita, diversa da do inciso 4º, to- 


mando-se para isso todas as liberdades com ! 
e até com a grammatica ? a hermeneutica 


No proprio inciso 6º achamos de rest 
nd: 6 É esto uma prova dessa 
gas hem piada a constitucional. Leia-se, com effeito, 


“—o funccionario que se invalidar em consequen- 
cia de accidente occorrido no serviço, será aposen- 
tado com vencimentos integraes, qualquer que seja 
o seu tempo de serviço”, 


Ora, ninguem ignora que esses dispositivos, os incisos 6º, 
4º do artigo 170, como ainda outros artigos do Titulo, foram 
votados com o intuito de benef'ciar o funccionalismo, de ga- 
rantil-o contra o arbitrio, de soccorrel-o nas difficuldades. No 
emtanto, o preceito acima transcripto, se interpretado com um 
certo apêgo à sua letra, poderia importar a confiscação de 
beneficios anteriormente já concedidos pela lei ordinaria. 
Caracterizar, no caso, a invalidez como consequente de acci- 
dente occorrido no serviço é voltar à definição constante das 
rimeiras leis que se occuparam da materia e que foi sendo 
nta mas seguramente modificada pela doutrina e pelos pro- 
prios textos de lei no sentido de considerar igualmente as 
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motheses da molestia profissional ou da decorrente de acto 
Erhppe embora sem ter este a feição de “accidente” no 
sentido usual de “desastre”, como pretendiam certos ir 
pretes. Demais, o inciso omittiu o caso de reforma de m 
res, de que no emtanto cogita a regra geral do inciso 4º,. 
Novas razões são estas, por conseguinte, para que recuse ; 
tomar premissa de qualquer raciocinio a perfeição necessarii 
do texto. ou por outra, a perfeição theorica de qualquer t " 
de lei. As regras que é costume citar como imprescindiveis 
à elaboração legislativa, as qualidades que tentamos conse- 
guir nos textos não são mais do que, precisamente, regras. ha 
de elaboração, que o legislador procura respeitar sem q 


sempre o consiga. 

Af firmar, E is que o inciso 6º repete, em parte, o in- 
ciso 4º, não é erig uma premissa arbitraria, mas o simples, 
enunciado de um facto insusceptivel de contestação valida, . 

E' preciso notar comtudo que, embora attribuindo ao d 
posto na 2º parte do inciso 6º o sentido especial que demons= 
tramos inexacto, o Sr. Pontes de Miranda, no seu t lho, 
que é, no genero, o mais minucioso a respeito da Constituiç 


de 1934, termina reconhecendo que 


“os vencimentos têm de ser os previstos na legis- 
lação ordinaria, se o funccionario ainda não cor 
pletou os 3) annos de serviço publico mais um dia”, . 


Exactamente, como se vê, a regra da Circular, que não. 
entendeu revogada a legislação ordinar.a, mas, mu to € 
contrario, mandou que esta fosse respeitada, inc usive no que. q 
concedia vantagens excepcionaes (como no caso da lepra, e. 
outros). Para definir o seu modo de vêr, conseguindo a uni- 
formidade desejada nas concessões da aposentadoria e evi= 
tando que o Thesouro continuasse a ser fraudado por praxes | 
illegaes, o governo tinha que ser claro, prec'so e objectivo na 
circular, ainda correndo o perigo — de certo pouco temivel — 
de parecer demasiado simples, ou simplista, nos seus enun-. 
ciados. É 
Da pécha a terá absolvido, de certo, a concordancia final 
acima demonstrada entre ella e o commentador do texto: 
constitucional. “Obiter dictum”. x 4 

De outro argumento tem lançado mão a critica da cir-] 
cular: o argumento humanitario, por assim dizer. Entend 
que é justo conceder a aposentadoria com vencimentos in- 
tegraes aos funccionarios atacados de doença contagiosa ou. 
incuravel. Não foi intu'to da circular discutir a materia nem 
julgar da sua conveniencia, porque ella incumbia ao ra 
Legis'ativo. O que à Administração cumpria verificar era se. 
a Constituição, revogando as leis vigentes, concedera bene-. 
ficios maiores do que estas, Parecendo-lhe que não se rt 
essa revogação, não lhe restava senão mandar applicar aque b 
leis e cassar os actos praticados contra ellas. no que foi. 
revogado pela Constituição deixariam taes leis de ser apph 
cadas, assim se devendo proceder até que o Poder cor 
tente as modifique para conceder aos funccionarios o 
ache justo e merecido. Nada mais legitimo e honesto do q 
esse modo de proceder; e nada menos comprehensivel do 
attribuir á circular, feita com esse espirito, o intuito de 
sear a Constituição, de legislar e de usurpar qualquer es; 
de funcções. E 

Mas, rrealizam, em verdade, as interpretações dos advi 
sar'os da cireu'ar esses intuitos humanitarios que alardeis 
Erigindo a regra geral de conceder vencimentos integraes 
o caso de doença contagiosa ou incuravel que inhabilite 
o exercicio do cargo, viram-se logo forçados, para não 
no caso do inciso 4º, que expressamente dá vencimentos 
porcinaes, a exigir que ambos os predicados — contagic 
incurabilidade — se reunissem numa só doença, Com 
porém, excluiram do benefício numerosas doenças 
sendo contagiosas, não são contudo menos lastimaveis e 
recedoras do favor do Estado: a cegueira, a paralysia, a 
cura, e outras. Porque só as contagiosas mereceriam esse 
favor, quando ellas não tornam o indíviduo mais incapaz 
prover à sua subsistencia do que as simplesmente incurave 
Tratar-se-hia de poupar a vida e a tranquilidade dos 
dos collegas do funccionario. Nesse caso, porque 0] 
templar o caso da loucura ? Demais, o criterio do in e do 
meio não induz o de beneficiar o que deve ser excluido dess 
meio. As duas finalidades do acto são perfeitamente inde- 
pendentes : do ponto de vista do funccionario enfermo 
beneficio que o Estado lhe deve fazer não póde estar. o) 
dinado ao interesse alheio. Do ponto de vista do meio qu 
lhe interessa é que o Estado delle possa excluir o Iv 
perigoso, o que é hypothese que cabe, como vimos, no tema 
do inciso 4º. o vu 

De outro lado, não é fóra de duvidas que o fu 
recem-admittido no serviço do Estado tenha direito 
sequencia de uma doença contagiosa não adquirida 
serviço, mas trazida para elle, as vantagens maiores do 
daquelle que. ao fim de 20, 25 annos de trabalho para o. 
fica impossibilitado de exercer o seu cargo por força da 
crepitude organica. 

O beneficio que a uns se estender, a todos deverá alea 
— isto é o que ditariam ao interprete os senti os hi 
nitarios, se os sentimentos human'tarios f cham: 
a pesar na exegese dos textos de lei, ! E, 




































circular, portanto, nada tem de inconstitucional ou de 
1, de arbitrario e deshumano. Elia foi um simp'es com- 
dio de normas legaes para uso da Administração, e póde 
istir emquanto a lei não for modificada. 
em mesmo é admissivel pedir-se ao Poder Legislativo 
“interpretação definitiva da materia, como se sugere nos 
s sujeitos ao meu estudo. O Poder Legislativo não é 
erprete da Constitu ção nem das leis; apenas, tem a fa- 
uldade de votar um texio de lei concedendo as vantagens 
ue, na circular, a Administração entendeu não estarem con- 
cedidas peias leis vigentes. 
té que elle assim proceda, a Administração se colloca 
a posição estrictamente legal e justa, mantendo as regras 
circular e exigindo o cumprimento das mesmas por parte 
todos os seus orgãos. 
Consta, porém, dos papeis, e é notorio, que o Tribunal 
ontas se recusa a aceitar a interpretação da Administra- 
ão e insiste na que desde o principio adoptara e de que se 
stou a circular. Accumulam-se, por isso, informa a Ex- 
ição de motivos do Sr. Ministro da Fazenda, que se acha 
ntre os papeis, os processos de aposentadoria sem o devido 
and mento. 
Não se tratando de ordens de pagamento, 
ção, o Governo não tem meios de obter 
O sob reserva de que tratam a lei Hi. 
abro de 1935, e o art. 101, $ 2º da Constituição Federal. 
iminarmente, cumpre-nos observar que no exame da 
uiaridade da concessão das aposentadorias, que a lei nu- 
156 confere ao Tribunal (art. 23), 
lação anterior, não é indiscutivel que lhe assista o 
o de impugnar os calculos de vantagens com o funda- 
nto de serem inferiores à importancia devida. A funcção de 
do acto do governo, não comprehende 
o que a verificação da exacta applicação da despesa, do 
sta do interesse do erario publico, ou por outra, 
mpede a Administração de pagar mais do que o 
pura o direito aos vencimentos estipulados, 
156, O que significa apurar se o 
que aquelles a que 


diz ainda a Ex- 
do Tribunal re- 
156, de 24 de De- 


ou mediante representação do interessado, coagir o 
a qualquer serventuario 


do .º calculo 
s O direito de effectuar diligencias ou submetter o caso 


econhecido, porém, que fosse ao Tribunal o direito de 
cessão da avosentadoria com vantagens me- 
s dos due a que elle julgue devidas, de nenhum modo 
a Administração desarmada de recursos legaes para 
F O seu acto e a sua opinião. 


“effeito, a attribuição do Tr'bunal, no caso, não tem 
fundamento senão a competencia geral para acompa- 
pcXecução orçamentaria (art. 99 da Constituição) e a 

icar a legalidade do acto creador da despesa para que 
Ossa ter cumprimento (art. 101, S 1º). Essa competencia 
lei n. 156, de 24 de De- 


» O registro sob reserva, de que trata o art. 35, 8 92º 
citada (of. art. 101, $ 2º da Constituição), póde ser 
ado para qualquer acto de que, como fiscal da admi- 
ão financeira, o Tribunal tome conhecimento, e por- 
os actos de concessão de aposentadoria, que estão 
endidos entre os actos da administração financeira 
 ào exame do Tribunal (lei citada, art. 23). 


“são, Portanto, as ordens de pagamento os unicos actos 
se póde invocar o registro sob reserva, mas todos os 
Wumerados no art. 23 da lei n. 156 e definidos no ar- 
» 88 1º e 2º da Constitu'ção, entre elles os de concessão 
ntadoria e de calculo das vantagens respectivas. 


Reno deseja manter a doutrina da circular nu- 
1, como me parece que deve ser mantida, nada o 
e reclamar do Tribunal, para os actos expedidos de 
| Com a mesma, o registro de que trata a Constituição 
101, 8 2º, “in-fine”. 
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O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nas 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
ueiro, os seguintes offícios: 


Dia 23 de Abril 


N. 111 — Para instrucção do processo de habilitação ao 
montepio de DD. Januaria do Amaral e Souza e Dinorah 
Lopes da Fonseca e Souza, na qualidade de viuva e filha de 
João Lopes da Fonseca e Souza, ex-4º escripturario, aposen- 
sentado, dessa Alfandega, solicito-vos providencieis no sen 
tido de ser passada “ex-officio”” e remettida a esta Directo- 
ra, certidão das contribuições pagas pelo “de cujus” para 
o montepio, 


N. 112 — Solicito vos digneis de informar quaes os func- 
cionarios dessa Alfandega, constantes da inclusa relação, 
que airda não apresentaram os seus titulos de eleitores. 


Dia 27 


N. 113 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
14 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, annexo por cópia, deferir o pedido feito pela Embai- 
xada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações Ex- 
teriores, em aviso n. P/96, de 13 de Março ultimo, no sentido 
de ser autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um 
volume contendo uma machina de escrever destinada ao ser- 
viço da referida Missão, volume esse embarcado inadvertida- 
mente acompanhado de conhecimento consignado à ordem ao 
contrario das respectivas facturas consular e commercial en- 
dereçadas directamente à Embaixada. 

Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia 28 


N. 114 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 106, de 24 do cor- 
rente mez, designar o escripturario da Classe G, quadro VIII, 
— Alfandegas — Dirceu Dantas Duarte, para servir como 
auxiliar da Fiscalizaã.o da Loteria Federal durante o mez de 
Maio vindouro, na conformidade do Disposto no 8 2º do ar- 
tigao 34, do Regulamento que baixou com o Decreto m. 21.143, 
de 10 de Março de 1932. 


N. 115 — Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
vista a informação prestada pelo Ministerio da Guerra, em 
aviso n. 238, de 10 de Março ultimo, resolveu, por despacho de 
17 do corrente mez, autorizar essa Alfandega a processar o 
desembaraço de cinco aviões de turismo, importados irregular- 
mente pela Camara de Commercio Polono-Brasileira, vindos 
pelo vapor polonez “Wisla”, entrado neste porto em 23 de 
Dezembro do anno passado, e discriminados no requerimento 
da interessada, annexo por cópia dirigido áquelle Ministerio. 


Dia 30 


N. 116 — Remetto-vos, para os devidos fins o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 29.748, do corrente anno, 
em que Moritz Minoga solicita isenção de direitos para o 
restante de sua bagagem, vinda pelo vapor “Espana?, en- 
trado no porto desta Capital em 27 de Março do corrente 
anno, 


- 117 — Para os devidos fins remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 29.746, do corrente anno, 
em que Moritz Minoga solicita isenção de direitos para sua 
bagagem (objectos de uso domestico) vinda pelo vapor “Vigo”, 
entrado no porto desta Capital em 22 de Fevereiro do anno 
corrente. 


N. 118 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n, 31.040, do corrente anno 
(relatorio n. 4), referente aos serviços que estão affecto ao 
Touring Club do Brasil. 


N. 119 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 31.042, de 1937, refe- 
rente aos serviços affectos ao Touring Club do Brasil. 


N. 120 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 31.044, do corrente anno, 
relativo aos serviços realizados pelo Touring Club do Brasil, 
no periodo de 1 a 39 de Março do corrente anno. . 


N. 122 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
20 do corrente mez; exarado no parecer deste Ministerio, an- 
nexo por cópia, deferir, para o material que não tiver similar 
nacional e feito a prova do emprego do mesmo, na fórma 
da lei, o requerimento de 27 de Janeiro ultimo, em que a Com- 
panhia de Mineração de Ferro e Carvão, com séde nesta Ca- 
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ital, pede seja autorizado o desembaraço, com isenção de 
Eireitos de importação, de 11 volumes vindos de Bremen, 
pelo vapor allemão “General San Martin”, entrado naquelle 
mez, contendo dois compressores de ar (machina operatriz), 
com a respectiva instalação para afiar brocas com ferramentas 
meumaticas para exploração de mineração, destinados ás 
jazidas de propriedade da requerente, situadas na fazenda 
Fabrica”, no municipio de Ouro Preto, districto de São Julião, 
em Minas Geraes. À 
A este acompanha uma relação do alludido material. 


N. 123 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, haver 
9 Sr. Presidente da Republica, resolvido deferir o requerimento 
em que a Prefeitura de Bello Horizonte, solicitou fosse au- 
torizado o desembaraço, com reducção de 50 % nos direitos de 
importação, de 81 volumes vindos pelo vapor inglez “Highland 
Monarch”, contendo materiaes e machinismos adquiridos pela 
requerente para a installação da casa das machinas da fil- 
tragem e purificação da agua que abastecerá a piscina publica 
daquella cidade. 


N, 124. — Communicando, de conformidade com o despacho 
do. Sr, Director Geral da. Fazenda Nacional] haver o Ministerio 
da Viação e Obras Publicas delegado ao Engenheiro-Chefe 
da Directoria de Saneamento da Baixada Fluminense, attribuição 
para requisitar o desembaraço, com isenção de direitos adua- 
neiros, de materiaes destinados á Directoria de Saneamento, 


Dia 5 de Maio 


N. 125 — Communico-vos que, de accôrdo com a indica- 
cão corstante do vosso officio n. 643, de 17 de Fevereiro 
ultimo, o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional resolveu 
designar o official: administrativo da classe K, do Quadro 
VII — — Alfandegas — com exercicio nessa Alfandega 
Bacharel Amarilio de Noronha, para fazer parte da com- 
missão que será encarregada de estudar e elaborar o ante- 
projecto de lei que deverá dar novas normas ao item 32, da 
tabella de emolumentos consulares, approvada pelo Decreto 
2. 19.546, de 30 de Dezembro de 1930. 


Dia 6 
N. 126 — Communico-vos, que, nesta data, foi desligado 
dos serviços desta Directoria o escripturario da classe E, 
quadro VIIE — Alfandegas — com exercicio nessa repartição 


— Bacharel Armindo Corrêa. da Costa, visto ter sido dis- 
pensado, a pedido, em 4 do corrente mez, da commissão em 
que vinha servindo no quadro movel do Thesouro Nacional, 


N. 127 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 61.601, do anno pas- 
sado, referente a aposentadoria de Clemente Francisco Ro- 


drigues, marinheiro das embarcações da Alfandega desta 
Capital. 
N. 128 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 24 de Abril proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 16 
de Fevereiro ultimo, em que a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira, solicita seja autorizado o desembaraço, com 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de um fôrno “Siemens-Martin” basculante, 
com' capacidade para 20 toneladas por fornada, podendo func- 
cionar a' oleo, carvão pulverizado ou gaz gazogeneo, para fa- 
bricação de aços ao carbono, de qualquer qualidade e aços 
ligas, fôrno esse adquirido com destino ás suas installações 
€ apparelhamento para fabricar no Paiz os aços de qualquer 
qualidade, especialmente os empregados em construcção naval 
e material ferroviario. 

Parte desse material, já chegou a este porto pelos vapores 
allemães “Vigo” e “La Corona”, conforme discriminação feita 
nas relações annexas. 


N. 129 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S, Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
24 de Abril proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o pedido feito pelo Ins- 
tituto Bahiano do Fumo, em. officio de 22:de Março ultimo, no 
sentido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de. di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
de 59 fardos de. fumo que o referido Instituto remetteu ao 
Japão, por intermedio do seu representante junto á Missão 
Economica Brasileira naquelle Paiz, Sr. Renato Caldeira, e que 
agora foram devolvidos ao Brasil, acompanhados de documentos 
consignados à ordem, pelo vapor “Buenos Ayres Marú”, em 
novembro do anno passado. 


Remetto-vos, outrosim, o requerimento daquelle represen- 
tante, protocollado nessa Alfandega, sob o n. 50,042, de 1936, 
acompanhado dos respectivos dócumentos. 
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. 130 — Communico-vos, para os fins convenientes, q 
o Ea Ministro, no processo fichado sob'n. 29.240, de 1934 
relativo à apprehensão feita por essa Alfandega, de dois aviões, 
typos 315 e 230, que a fabrica de aeroplanos Morane-Saulniei 
(Societé Anonyme de Constructions Aeronautiques) emba 
no porto do Havre, a bordo doo vapor francez Eubée”, no 
dia 4 de Fevereiro daquelle anno, para o fim de seternp na y 
seu representante, Sr. Georges, Sonchein, apresentados 
toridades acronauticas brasileiras, profriu o seguinte d 
acho : 
4 “Nego provimento ao recurso do Sr. representante 
Fazenda, para pigs por seus legaes fundamentos, . 
accordão recorrido. À 
Dê-se conhecimento: deste despacho á Inspectoria da Al 
fandega do Rio e ao Ministerio da Guerra, declarando-se q 
a entrega dos aviões de que trata este processo fica depei 
dendo de autorização expressa das autoridades mili 
na forma regulamentar”. 


al 


N. 131 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por desp 
de 29 de Abril proximo findo, deferir o requerimento 
do mesmo mez, em que a Cinédia S. A., empreza cinemato: 
graphica brasileira, com séde e studio nesta, Capital, solicil 
seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de ui 
machina de revelar, typo “Multiphex”, de grande capacidac 
propria para nosso clima, com os respectivos pertences, adg 
ridos na França a André Débrie, material esse vindo 
vapor “Highland Chieftain”, entrado em 1 de Março ul 
acompanhado de: conhecimento consignado á ordem, ao 
trario das respectivas facturas consular e commercial, expe 
didos á- consignação da importadora, pá 

Acompanham a este a factura commercial e o conhecimenti 
de embarque respectivos, E 


Dia 10 


N. 132 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n, 33.365, do anno cor 
rente, referente ao desembaraço de apparelhos: cirurgicos, 
destinados á Directoria de Saude do Exercito, “A 

N. 133 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos q 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacl 
de 26 de Abril proximo findo, approvar o parecer do mesm 
Sr. Ministro, annexo por cópia, emittido no processo n, 12.72 
de 1937, relativo ao requerimento em que o Dr. Egon Sing 
que foi passageiro do vapor inglez “Higland. Princess”, | 
trado em 4 de Janeiro ultimo, pede o desembaraço do re 
de sua bagagem, composta de quatro volumes, contendo 
utensílios, objectos de louça e vidro para serviço de mes 
baixelas de cobre e prata, livros impressos, etc. tudo u: 

Remetto-vos, outrosim, o. processo referente ao assumpl 
protocoliado nessa Alfandega sob n. 5.689, de 1937, a que estã 
juntos os respectivos documentos, 


Dia 11 g 
N. 134 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despae 
de 29 de Abril proximo findo, resolveu indeferir, á v 
parecer dessa Inspectoria, o requerimento de que trata 
processo encaminhado com vosso officio n. 992, de 17. 
Março ultimo, no qual os Guardas da Poliéia Aduaneira di 
Alfandega e da de Santos, respectivamente, Antonio À 
Macerata e Joaquim de Mattos, pedem permuta de seus loga 
N. 135 — Communico-vos, para os fins convenientes, q 
o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional resolveu, por de 
pacho de 23 de Abri! proximo findo, de accordo com os 
receres desta Directoria, e, ainda, por não ser applicavel 
pena de prohibição de entrada nessa Alfandega aos Fieis. 
Armazem da Administração dó Porto do Rio de Janeii o, + 
ferir o requerimento encaminhado com vosso officio n. 39 
de 18 de Novembro de 1935, em que o Despanhante Adua 
João Augusto Scassa pede seja revogado o acto que 1 
hibiu o ingresso nessa Repartição, deixando de pedir ao. 
nisterio da Viação e Obras Publicas qualquer F 
duanto ao alludido funccionario, por não encont 
autos prova ou: indício vehemente de sua conni 
factos apontados no processo. as 
Resolveu, outrosim, o Sr. Director Geral, pelo 
pacho, indeferir identico pedido feito pelo Despachante 
neiro Francisco de Albuquerque e solicitar ao Sr. Minis 
a demissão do mesmo despanchante, nos termos p postos 
essa Inspectoria. e 
| Nesse sent'do foi feita a necessaria communicação ao. 
nisterio da Viação e Obras Publicas, Pe 


N. 136 — Communico-vos, para os fins conveni 
o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, a quer 
sente o processo relativo ao inquerito administratiy 
rado nessa Alfandega para apurar responsabilidade 
buidas a Agostinho José da Cunha e outros, encaminha 































officio n. 3.928, de 18 de Novembro de 1935, resolveu, 
pacho de 23 de Abril proximo findo, de accordo com 
eres desta Directoria, tendo em vista o art. 206, da 
« 3.454, de 6 de Janeiro de 1918, e art.- 18, letra SE eregi 
ecreto n. 24.036, de 23 de Março de 1934, e, ainda, por 
e applicar aos Fieis de Armazens da Administração do 
o do Rio de Janeiro a sancção da penalidade recorrida, 
dar cancellar a pena de prohibição de entrada nessa Al- 
ndega, imposta ao Fiel daquella Administração, Augusto 

pEniio e manter identica pena no tocante aos demais 
ntes, 


solveu, outrosim, 
entissimo Sr. Ministro a demissão do Despachante Adua- 
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A injuriosas, 
alhantes ou deprimentes encontrados nas defesas offe- 
idas pelos recorrentes. 


“Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H.”, por 
nesta Capital, em requerimento de 29 de 
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eitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
desde que não haja similar nacional, de accôrdo com 
ula XII, do contracto de que goza a requerente, de uma 
+ pesando bruto 53 kilos e liquido 37 kilos, vinda de An- 

pelo vapor allemão “Tenerife”, contendo sobresalentes 
| destinados as installações do Aeroporto “Bartholomeu 
ão e 


ular n. 5 — Directoria da Despesa Publica — Rio 
eiro, 6 de Maio de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
C O processo fichado sob n. 15.730-36, declara ais 
efes das repartições averbadoras e demais imteressados, 
“Caixa Auxiliadora dos Empregados da Estatistica 
mercial”? se acha habilitada pelo Decreto m. 1.484, de 
“Março de 1937, publicado no “Diario Official” de 24 
mo mez, a operar mediante consignação em folha de 
mentos, nos termos do artigo 2º, letras “a” e bd O) 
mn. 21.576, de 27 de Junho de 1932. — Heitor Murat. 





lar n. 20 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
tro, 8 de Abril de 1937. 


conformidade com o resolvido por esta Directoria no 
fichado sob n. 22.299, de 1937, recommendo aos 
Encarregados ca Fiscalização do Sello nas Operações 
as que procedam, ao menos uma vez por anno, ao 
os livros e papeis a que allude 10 artigo 60 do regu- 
Ato approvado pelo Decreto m. 1.137, de 7 de Ou- 

de 1936, agindo, na fórma do regulamento, contra 
es que se obstarem a tal exame. — Alvaro Dantas 


IH» 


nlar mn. 21 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
To, 8 de Maio de 1937. 


Je conformidade com o resolvido por esta Directoria mo 
chado sob n. 22.299, de 1937, recommendo aos 
Tegados da Fiscalização do Sello nas operações 
» que verifiquem se todos os estabelecimentos ban- 
zona que superintendem estão devidamente habi- 
com as respectivas e indispersaveis cartas-patentes. 


mmendo ainda, em caso pegativo, que os faltosos 
ntimados a regularizar a sua situação; sob pena de 
; n à necessaria acção fiscal para a applicação 
idades estatuidas no Decreto n. 14.728, de 16 de 
le 1921. — Alvaro Dantas Carrilho. 
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Circular n. 22 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 13 de Abril de 1937. [4 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 22.813, de '1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que, à firma D. Fer- 
raro & C., estabelecida à rua Conselheiro Cotegipe n. 116, 
na capital do Estado de São Paulo, foram concedidos os fa- 
vores de que trata o Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 
1932, regulamertado pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro 


de 1933. (N. 22.813/37). — Alvaro Dantas Carrilho. 
<= I++ 
Circular n. 23 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


de Janeiro, 22 de Abril de 1937. 


O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
tendo em vista o disposto no art. 35, titulo II, do Regula- 
mento baixado com o Decreto nr. 1.441, de 8 de Fevereiro 
Ce 1937, para a execução do Decreto n. 24.797, de 14 de 
Junho de 1934, que creou o Sêllo Penitenciario e à Inspecto- 
ria Geral Penitenciaria, e, considerando que, consoante se 
acha expresso mo art. 34, do alludido regulamento, a cobrança 
e fiscalização do tributo obedecerão a regime identico ao 
estabelecido no regulamento do imposto do sêllo;- consi- 
Gerando que, no que concerne a este imposto, compete, priva- 
tivamente, á fiscalização ao Ministerio da Fazenda, por in- 
termedio de seus funcciorarios, sem prejuizo da que de, em 
geral, ser exercida por todas as repartições e funccionarios da 
União; considerando que maximé com referencia á fisca- 
lização externa, ou seja, a que se relaciona ás funcções de 
clubes, associações ou organizações de natureza esportiva, de 
apostas em dinheiro, ou de jogo em funccionamento, permit- 
tide ou tolerado por autoridade administrativa ou judiciaria 
torna-se necessaria definir attibuições, imprimindo, ao mes- 
mo tempo, orientação fiscal, ma falta de disposições a res- 
peito, resolve expedir para normalidade do assumpto, as 
instrucções que se seguém: 

I — O sello penitenciario, proporcional ou fixo, devido 
nos casos previstos pelo artigo 2º do Deceto n. 24.797, de 
14 de Julho de 1934, será cobrado em estampilhas especiaes 
com a denominação de “Sello Penitenciario”, emittidas pela 
Casa da Moeda, de accôrdo com 10 modelo approvado e Cir- 
cular da Directoria Geral da Fazenda Nacional n. 13, de 7 
constituindo a sua arrecadação renda da 
União. E 

“a) E? proporcional: nas hypotheses previstas mos ns. 1 
a VII do Decreto m. 24.797, de 14 de Julho ce 1934, citado 
e a que se referem os artigos 23 a 30 do Decreto n. 1.441, 
de 8 de: Fevereiro ultimo. 

b) é fixo: nos requerimentos de licenças para funcciona- 
mento de botequins, bars, permanentes ou provisorios, de 
agencias ou casas de loterias, de casas de vendas de arma, 
(58000) e nas certidões expedidas pelo Cadastro Judiciario e 
Peritenciario (Tab. B $8.1º, n. 20, do Decreto n. 1.137, de 
7 de Outubro de 1936). 

Il — As estampilhas, dos valores de $100, $200, $500, 
15, 25, 598, 108, 205, 50$ e 100$000, gerão vendidas pelais re- 
partições arrecadadoras da Umião, e pelos licenciados para a 
venda do imposto do sêllo, na fórma da legislação em vigor, 
sendo que, quanto a estes, cada supprimento não poderá ser 
ipferior a 2008000, creado para a escripturação do movi- 
mento das estampilhas nas repartições arrecadadoras o 
“Caixa do Sêllo Penitenciario”. 


HI — O producto da arrecadação será escripturado em 
titulo proprio, como “Renda com applicação especial”, 
IV — A fiscalização incumbe ás autoridades judiciarias, 


policiaes e admimistrativas (federaes, estaduaes e munici- 
paes), na esphera do que lhes fôr attinente e, especialmente, 
aos agentes fiscaes do imposto de consumo, quando se 
tratar de: 

a) funcções em que haja apostas em dinheiro, ou de 
Jogo em funccionamento permittido ou tolerado por autori- 
dades administrativas ou jnciciarias; 

b) distribuição, mediante premio ou sorteio, de objectos 
ou importancias, decorrentes de operações, contractos e ca- 
pitalizações, excepto loterias; 

c) funcções de football, box e demais competições athe- 
ticas e esportivas. 

V. No desempenho dos serviços a que alludem as letras 
“a?, “b? e “c”?, do numero anterior, cumpre aos agentes 
fiscaes; 

a) proceder ao levantamento do cadastro de todos os 
clubes, associações e organizações sujeitas ao sêllo peni- 
terciario, apresentando-o á repartição arrecadadora local, 
que o fará registrar em livro proprio, archivardo-o em 
seguida; 

b) veificar a exactidão do pagamento da taxa, pela appli- 
cação das estampilhas correspondentes: no livro especial em 
que fôr registrado o movimento diario, quanto ás funeções 
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de jogo ou apostas em dinheiro; no livro ou talão em que 
estabeleça a prestação eventual, quanto ás importancias ou 
objectos a distribuir mediante premio ou sorteio, mo livro 
de registro da renda de ingressos, ou no livro ou talão de 
inscripção, na hypothese de exigencia de pagamento p 

de certa quantia, quanto ás competições athleticas e es- 
portivas; 


c) promover quaesquer syndicancias ou diligencias ten- 
dentes a assegurar a arrecadação do sello penitenciario, 
propondo ou providenciando sobre a correcção dos erros € 
cuganos. judiciarios, apurando, pelos meios legaes, as 


fraudes que lhes depararem na execução dos serviços; 


d) visar os livros e talões de pagamento da taxa, sub- 
mettidos á fiscalização. 


VI. Para o cumprimento dessas attribuições, poderão os 
Agentes Fiscaes solicitar a cooperação dos departamentos 
da administração publica, federal, estadual e municipal. 
para o fornecimento de dados que se tornarem preciosos ao 
controle da arrecadação, no sentido de evitar qualquer 
evasão. 


VII. No tocante aos clubs de sorteio, regidos pelo De- 
creto n. 12.475, de 23 de Maio de 1917, essas attribuições 
ficam delegadas aos respectivos fiscaes, com exclusão do 
prescripto na letra “a”, do n. V, destas instrucções. 


VIII. A” Inspectoria Penitenciaria caberá suggerir me- 
didas que corduzem á melhoria da arrecadação do sello pe- 
nitenciario, providenciando junto aos juizes e tribunaes 
criminaes, autoridades policiaes e administrativas por si 
ou. por imtermedio de seus representantes, sobre a respe- 
ctiva cobrança, nos casos de: 


a) multas penaes impostas pelos juizes e tribunaes crimi- 
naes ou arrecadadas pelas autoridades policiaes ou adminis- 
trativas em comsequencia de infracções penaes de qualquer 
natureza, em todo o Brasil, ou de faltas disciplinares, ou de 
falta de comparecimento de juizes, de facto e de peritos, nos 
processo criminaes; 


b) taxa penitenciaria imposta a criterio dos juizes e 
tribunaes criminaes em todas as sentenças condemnatorias 
nos processos penaes entre o minimo de 208000 e o maximo 
de 5:000$000, de accôrdo com a gravidade da infracção e as 
condições economicas do condemnado; 


c) taxa de 10 % da importancia das fianças criminaes, 
paga ro acto de assignatura do termo da fiança; 


x d) importancia das fianças criminaes, quebradas ou per- 
didas na fórma da legislação em vigor; 
e) taxa de 10 % accrescida sobre a importancia a cujo 
pagamento fôr condemrtado o responsavel pela indemni- 
zação do damno, produzido por infracção peral; 


f) taxa fixa de 55000 paga em todos os requerimentos 
para licença ou relativos a funcecionamento de botequins, bars 
permanentes ou provisorios, agencias e casas de loterias 
e de venda de armas. 


IX. São extensivas ao sello peritenciario as disposições 
do regulamento do imposto do sello, disposições que deverão 
ser observadas em tudo que lhe fôr applicavel, admittindo-se, 
entretanto, a representação, dirigida ao chefe da repartição 
arrecadadora, local, como base para o inicio do processo ad- 
mizistrativo, para a cobrança do tributo, ou para a correcção 
de faltas outras decorrentes da inobservancia dos preceitos 


do regulamento approvado pelo Decreto mn. 1.441 
Fevereiro de 1937. % , de 8 de 


X. Da representação, será intimada a parte interessada, 
pela repartição, a apresentar suas razões de defesa, no prazo 
de 30 dias uteis, nos termos da legislação vigente, prose- 
guindo os demais tramites regulamentares, estatuidos para 
os processos instaurados mediante auto pelo Decreto n. 1.137, 
ea de Outubro de 1936, e alterações que vierem a ser apro- 
vadas. 


XI. A direcção geral da fiscalização do sello penitenciario 
cabe à Directoria das Rendas Internas,, sem prejuizo das 
attribuições dos demais departamentos e autoridades do Mi- 
nisterio a Fazenda e da collaboração da Inspectoria Geral 
Peniternciaria; 


XII. A designação dos Agentes Fiscaes do imposto de 
consumo e de outros furccionarios, para o serviço exclusivo 
da fiscalização do sello penitenciario, no Districto Federal 
e nos Estados, será feita pela Directoria das Rendas Internas 
e recahirá nos funccionarios que para esse fim forem 
postos á sua disposição, mediante proposta, pela Directoria 
Geral da Fazenda Nacional; 


XIII. Salvo desigração especial, a fiscalização do sello 
penitenciario, ficará a cargo dos Agentes Fiscaes do imposto 
de consumo mas respectivas secções ou circumscripções e será 
exercida, pela fórma indicada no numero V, destas instruc- 
ções. — Alvaro Dantas Carrilho. 
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Circular n. 24 — Directoria das Rendas Internas — Ric 
de Jareiro, 26 de Abril de 1937. ' 


De conformidade com o resolvido no processo fichad; 
no Thesouro Nacional sob n. 21.645, de 1937, declaro os 
Srs. Chefes dás repartições subordinadas a este Minister 
pira seu conhecimento e devidos fins, que foram corcedid 
aa industrial Luiz Gallegari, estabelecido com fab 
bebidas, à rua Ministro Godoy x». 25, na Capital do E 
de São Paulo, os favores de que cogita o Decreto n. 21.38 
de 11 de Março de 1932, regulamentado pelo. de n. 22.46 


ea. 
de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho.. 


I++ 


Circular n. 25 — Directoria das Rendas Internas 8 
de Janeiro, 29 de Abril de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, 
commendo aos Srs. Chefes das repartições subordimada 
este Ministerio que, nos processos de pagamento de impos 
de corsumo de sal, despachado com imposto a pagar, tenha 
em muita attenção o disposto no art. 110, e seus paragrapi 
dc regulamento anmexo ao Decreto n. 17.464, de 6 de £ 
tubro de 1926, afim de que se processe com a maior Teg 
ridade a liquidação dos termos respectivos. — Alvaro Dant 
Carrilho. 


I++ 


Circular n. 26 — Directoria das Rendas Internas — | 
de Janeiro, 5 de Maio de 1937. «e 
4 
Com a remessa a esta Directoria, quasi frequente, de p 
cessos submettidos á apreciação do Tribunal de Contas, 
de serem prestados informes sobre a necessidade de emp 
de automovel, como meio de transporte, para o se 
inspecção do imposto de corsumo e de Collectorias Fede 
certifiquei-me de que, em alguns casos, ha realmente ab 


Nessa conformidade, recommendo aos Srs. Delegadi 
fiscaes do Thesouro Nacional que providenciem no 
de que os mesmos inspectores se conduzam em autom 
sómerte em casos especialissimos, ou quando não haja ou 
meio mais economico para a Fazenda Publica, como omni 
ou transporte fluvial. — Alvaro Dantas Carrilho, 


SIHD 


Circular m. 27 — Directoria das Rendas Internas — 1 
de Janeiro, 5 de Maio de 1937. ' 

Na conformidade do resolvido por esta Directoria, 1 
commendo aos Srs. Delegados fiscaes do Thesouro Nacio 
que providenciem junto á fiscalização do imposto de € 
sumo no sentido de que seja dada fiel observancia ao « 
posto no artigo 8º do Decreto n. 21.143, de 10 de Març: 
1932, que dispõe: do 

E” expressamente prohibida a introducção ou venda, 
territorio nacional, de bilhetes de loterias ou rifas est 
gtiras, assim como a venda de bilhetes de loterias dos 
tados, fóra da jurisdicção dos governos que as tiverem € 
cedido”. 

Aos infractores applicar-se-á a pena: de apprehensão 
inutilização dos bilhetes e outros valores, de multa d 
a 10:000$000, e de inutilização de todo o material da 
prohibida”. — Alvaro Dantas Carrilho. 


f 


CD 


Circular m. 28 — Directoria das Rendas Internas 
de Janeiro, 5 de Maio de 1937. e | 
r » | 
Na conformidade do resolvido no processo fichado sobl 
n. 26.543, de 1937, recommendo aos Srs. Chefes das repar-i 
tições subordinadas a este Ministerio que provide ncie 
à fiscalização do imposto de consumo no sentido d 
seja fielmente observado, pelos beneficiadores de mo 
disposto no item II, da Circular n. 88, de 20 de. 
1933, deste Ministerio, sob pena de applicação de pe 
estabelecida no artigo 219, 8 7º, do vigente regulam: 
unposto de consumo. a == 


“Outrosim, recompmerdo que nenhum procedimer 
seja iniciado sem que os beneficiadores tenham Á à 
tidos, por escripto, da obrigatoriedade do cumpi mento 
quell e dispositivo, pois, só assim, e em caso de. ' 
cará evidente a má fé do contribuinte e o seu int 
baraçar a acção fiscal. — Alvaro Dantas Carril) 














“DAS RENDAS ADUANEIRAS 
- Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
arço | e 1937. 

“o resolvido no 
endo aos Srs. 
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fgas Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Maio de 1957. 


o com o resolvido no processo n. 33.821, do 
irso, e atterdendo a que algumas Alfandegas e 
Ren têm deixado de observar o disposto no 
paragraphos, do regulamento annexo ao 
: » de 6 de Outubro de 1926, relativamente 
r carregado nos respectivos portos, com im- 
- pagar, recommendo aos Srs. Inspectores das 


ecadadoras do destino do sal ás de 
» ma falta dessa commúnicação, a re- 
o $ 2º, do citado dispositivo, são obri- 
a providencia de que trata 0 seu NE doce 


— 


Siro Director das Rerdas Aduareiras, dirigiu ao 
Ispector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 5 de Maio 


é — Communicando que o Sr. Director Geral, a quem 
ente o processo fichado no Thesouro Nacional sob 
do anno em curso, em que T. Janer & C., firma for- 
pra papel com linhas d'agua, pede autorização para 
2, para sua filial em São Paulo, parte do papel de seu 


é rou, em data de 20 de Abril ultimo, o seguinte 


e a rdo com o parecer da Alfandega desta Capital, 
E 

Parecer de que se trata, prestado pelo Chefe de Ser- 

e Isenção, Sr. Antonio Forjaz de Araujo Coutinho, está 


presente processo de um pedido da firma T. Ja- 
estabelecida nesta Capital, no sentido de ser 
izada a embarcar papel com linhas d'agua, de seu 
k*, para sua filial em São Paulo. Ae 
“bem que não haja na legislação em vigor dispositivo 
mpare a pretenção da requerente, entendo que não traz 
Zos à Fazenda Nacional o deferimento do pedido. ; 
eressada já cumpriu, em tempo, as formalidades exi- 
e provou, tambem, a existencia legal de sua filial 


de papel com linhas d'agua fiscalizado por esta 
eito à comprovação por parte de quem, devi- 
o emprega, entendo que póde ser autori- 
diante guia e com todas as cautelas fiscaes 


eu parecer.” 
) Dia 6 


Communico-vos, para os devidos fins, que o 
do no Thesouro sob n. 3.906, do anno em 
a Commissão Cemtral de Compras pede provi- 
ido de ser reconsiderado 6 acto dessa Alfan- 
deferiu os pedidos de restituição das impor- 


98700 e 50:457$600, provenientes de direi- 


— BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 













- D. 30.436, deste anno, que trata de 


pela Administração 
pensa de atracação do Cáes para os navios cargueiros, quando 
tenham de receber 

procedesse, por despacho de 927 do corrente, nos termos da An- 
formação e parecer prestados, respectivamente, pelo Guarda- 
mór Henrique Lopes Valles, 
pelo Sub-Director interino da 1º 
' Pinto, 


Maio: 19372755 





tos de importação pagos pelas notas ns. 45.600 e 45.725, de 
1956. o Sr. Director Geral, arnuindo com os pareceres desta 
Directoria, resolveu, por despacho de 24 do passado, que 
estando encerrado o exercicio de 1936, nada ha a providenciar, 


N. 158 — Communico-vos, que os funccionarios cessa AL 
fandega, actualmente servindo, em commissão, nesta Dire- 
ctoria, Lino de Barcellos, Polydectes de Oliveira, João Ro- 
berto Sanford, Bacharel Carlos Marinho de Paula Barros, 
Correlio Fagundes, Francisco Raul Pessoa, José da Costa e 
Silva, Henrique Monteiro, Radagasio Menezes Maranhão, | 
Eduardo Tiburcio ca Frota, Odilon Santos, Manoel Nunes 
Nogueira e Geminiano de Mattos, compareceram aq serviço 
durante o mez de Abril findo, bem assim o escripturario 
Antoniro Mendes Pinheiro Lobato, presente ao serviço de 
7 do referido mez em diante. 


b Dia 10 


N. 159 — Solicitando audiencia dessa Alfandega, annexo 
vos remetto o processo iniciado com o requerimento em que 
2 Centro de Navegação Transatlantica reclama sobre desem- 
baraço de bagagens no porto desta cidade, 


N. 160 — Para o fim que indica a informação de 
fis.. annexo vos restituo o processo fichado no Thesouro sob 
emolumentos consu- 
lares arrecadados nessa Alfandega em Março ultimo. 

N. 161 — Solicitando vossas providercias no sentido de 
serem prestados os necessarios informes, anhexo vos remetto 
O processo vindo com o officio n. 3.741, de 10 de Abril ul- 
timo, do Conselho Federal de Commercio Exterior, em que 
se propõe o augmento dos direitos de importação dos hy- 


| pcchloritos e chloret de cal encentrados. 


N. 162 — Communicando que o Sr. Director Geral, a quem 
foi presente o processo fichado no Thesouro sob o n, 24.893, 
do anno em curso, que trata de uma reclamação apresentada 
do Porto do Rio de Janeiro, contra a dis- 


Dbequenos lotes de café, — mandou que se 


commissionado nesta Directoria e 
C Sub-Directoria, José F, Araujo 
a seguir transcriptos: Ê 


“Solucionando o processo n. 95.481/936, em que o Centro 
de Navegação Transatlantica reclamou sobre a obrigatorie- 
“dade da atracação dos vapores, que a este porto vêm apenas 
receber café, decidido o Sr. Director Geral da Fazénda 
Nacional, que, sendo satisfeitas as taxas do Cáes do Porto, 
desapparece a conveniencia de obrigar à atracação os car- 


gueiros entrados para carregar pequenos lotes daquelle 
producto. : 


Essa decisão foi communicada á Alfandega do Rio de 
Janeiro pela ordem n. 78, desta Directoria, publicada no 
“Diario Official” de 94 de Fevereiro ultimo, e contra ella 
reclama no incluso memorial, apresentado por intermédio 
da Alfandega desta Capital, a Administração do Porto do Rio 
de Janeiro tomando-a, evidentemente por engano como se 
fosse uma detiberação das Rendas Aduaneiras, a quem se 
dirige. 

Cita a Administração reclamante, para provar a illega- 
lidade do acto attribuido a esta Directoria, os quatro itens 
definidos no Decreto n, 24.511, de 29 de Junho de 1934, 
como sendo as unicas excepções favoraveis á concessão 
pleiteada pelo Centro de Navegação Transatlantica, e atten- 
dida pela Directoria Geral, parecendo á mesma que essas 
excepções assim discriminadas não deixam margem que 
justifique a decisão recorrida. 


Está ao meu vêr equivocada a signataria da reclamação. 


E? perfeitamente sabido que a obrigatoriedade de atra- 
cação, estabelecida nos regulamentos portuários, pode visar 


Por isso as excepções abertas no decreto acima citado 
se limitam a dois casos de verdadeira impossibilidade, e 


dois outros - em que a atracação representaria um acto - 
economicamente absurdo. 


“ Eº evidente que os vapores comprehendidos nas quatro 
excepções do Decreto n. 24.511, de 29 de Junho de 1934, 
não pagarão a atracação, deixando de contribuir para essa 
rubrica da receita portuária, ao passo que a decisão da 
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Directoria Geral de Fazenda, mandando que o vapor pague 
as taxas do Cáes do Porto, não creou uma reducção dessa 
“receita, mas, apenas attendeu uma necessidade justissima 
dos cargueiros em franquia, facilitando-lhes a rapidez das 
operações. ' : 

Esse acto é, assim legal e justificavel. Poderá ser man- 
tido se assim o entender a autoridade superior. 

De inteiro accôrdo com a informação. 

A argumentação produzida pela Administração do Porto 
não procede, ! ? 

A decisão da Directoria Geral da Fazenda cuja revo- 
gação ora pleitea aquella Administração por lhe parecer 
contrario a seus interesses economicos, não infringio dis- 
positivo legal algum, antes pelo contrario, guarda inteira 
conformidade com a legislação reguladora da especie, 

A Directoria Geral, attendendo a uma justa solicitação 
das empresas de navegação, com o intuito de facilitar aos 
navios cargueiros maior presteza em suas operações de 
carga, não postergou os direitos das empresas portuárias, 
tanto que condicionou a concessão daquella medida ao pa- 
gamento das taxas do Cáes do Porto. 

Não vejo, pois razão para ser aquella ordem revogada, 
a qual, a meu vêr, deverá ser mantida.” 


Dia 13 


N. 163 — Para os devidos fins, remetto-vos o requerimento 
em que a Companhia Finlandeza S. A. pede licença para 
vender aparas de papel avariado, importado com os fa- 
vores aduaneiros. 


N. 164 — Communicando, para os devidos fins, haver re- 
solvido permittir, attendendo ao que requereu o Casino Atlan- 
tico S. A., sedeado nesta Capital, que, do vapor inglez “Siris”, 
para qualquer outro, seja feito no porto de Recife. mediante as 
cautelas fiscaes necessarias, o transbordo dos volumes proce- 
dentes de Antuerpia, marca Casa Claudino, embarcados por 
Boschman & C., c consignados a ordem, contendo diversos es- 
pelhos de fabricação belga, com letreiros, destinados a deco- 
rações do novo Grill-Room daquelle Casino. 

“Outrosim, solicito vossas providencias no sentido de ser 
dado baixa no manifesto do vapor “Siris”, bem assim o accres- 
cimo com a multa regulamentar no do vapor que conduzir a 
mercadoria. 





PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 
nada pinapector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
officios : 


Dia 27 de Abril 


N. 359 — Afim de ter solução o processo originado pelo 
officio n. 1.995, de 15 de Julho ultimo, dessa Alfandega, fi- 
chado no Thesouro Nacional sob o mn. 51.641-36, reitera os 
termos do de n. 2.166, de 14 de Julho do anno proximo pas- 
sado, desta Procuradoria. 


Dia 29 
N. 361 — Para o fim indicado no parecer de fls. do 
Sr. Adjuncto desta Procuradoria — Dr. Jorge de Godoy, res- 


titue o processo encaminhado a esta repartição com o officio 
n. 1.216, de 1º de Março proximo findo, dessa Alfandega, no 
qual é interessada a Companhia Nacional de Navegação Cos- 
eira. 


Dia 6 de Maio 


N. 3722 — Tendo sido extrahida a certidão de divida nu- 
mero 53, serie G. S. em nome da firma Garcia Rojas & C., de- 
volve para os devidos fins, o processo n. 91.029, de 1936, dessa 
repartição. 


Eos 382 — Tendo sido inscriptas as dividas aos mesmos 
perttinentes e enviadas à cobrança judicial as respectivas cer- 
tidões. restitue os processos protocollados nessa repartição 
sob ns. 50.874, de 1935 e 38.008, de 1936, em que são interes- 
sados, respectivamente, a Cooperativa União da Associação 
dos Fructicultores de Iguassú e B. Breoppenas. 


- N. 383 — Tendo sido inscripta sob n. 1.781, série H. A, e 
remettida à cobrança executiva a divida relativa ao processo 
em que é interessado o Theresopolis Golf Club, proveniente 
de falta de pagamento da Taxa de Previdencia Social, para o 
Instituto de Aposentador a e Pensões dos Commerciarios, res- 
titue dito processo encaminhado á Procuradoria com o officio 
n. 1.160, de 30 de Março ultimo. 


na cr Ao a A 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 29 DE AB 


953º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarif 


pareceram os Srs. 
Coaracy, vice-presidente; | 
darico Cavalcanti, Galdino Ramos e Hernani Coel 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 


tario. 


realizada no dia 26 do corrente, a qual foi approvada. 


rados pelos seguinte relatores: 







































































CONSELHO SUPERIOR DE TARIRA. 


DE 1937 
AR 
Realizou-se no dia 29 de Abril de 1937, às 14 ho 


1. 


Flavio Martins Penna, presidente; 
Francisco de Magalhães € 


tante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an e] 


e. 


A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo ent 


Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. 1.556, 1.841 1.846 e 1.85] 
Ao Sr. Vivaldo Coaracy — Ns. 2.360, 2.970 2.420, 84 
2.495. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os 
recursos : y o 

N. 1.553 — Assumpção & C. — Valor de mercadori 
Alfandega de Sanios — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, « 
vista do Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao rec 
contra os votos dos Srs. relator e Galdino Ramo 
Sr. Coelho Duarte foi designado para redigir o accó 

N. 503-4 — Gonçalves Fonseca & C. — Classifi 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
galhães Castro. — Converteu-se o julgamento em dih 
para solicitar do Instituto de Technologia a devoluçã 
amostra e da Alfandega do Rio uma outra amostra, 

N. 705-4A — Companhia Industrial 'Pirahy — Classil 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — FR o 
nhor Vivaldo Coaracy com vista do Sr. Uldarico Cay 
Rejeitadas as preliminares da perempção, a primeira. 
voto do Sr. Uldarico Cavalcanti e a segunda, relativa á. 


lo A 


“gmatura do termo fóra do prazo, unanimemente, deu-se | 


mento ao recurso, contra os votos dos Srs. presidente é 
darico Cavalcanti, i a 
N. 294 — R. G. A. Victor Brasileira Inc. — Valor de 
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magi 
Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra os voto 
Srs. presidente v Uldarico Cavalcanti. , 
N. 2.929 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. ca 
N. 680-4 — União Mercantil Brasileira — Direitos 
envoltorios — Alfandega de São Francisco — Pedido de ré 
sideração do accórdão n. 1.567 — Relator, Sr. Vivaldo Co: 
— Indeferiu-se o pedido, unanimemente. 
N. 742-A — Ceciliano Corrêa & C. — Clasisficação de 
cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Gi 
Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, contra o vo 
Sr. relator, O Sr. Coelho Duarte foi designado para | 
o accórdão. 
- N. 1.863 — United States Rubber Export Co. Ltd. — 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro. 
lator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimtnto aí 
contra ods votos dos Srs, relator e Vivaldo Coaracy. O| 
darico Cavalcanti foi designado para redigir o accórd 
N. 2.250 — Governador do Estado da Pa — 
de direitos — Alfandega de João Pessõa — or, | 
dino Ramos com vista do Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
provimento ao recurso, unanimemente. A 
N. 2.312 — Moreno Borlido & C. — Restituição de di 
- “Alfandega do Rio de Japeiro “— pu Ma 
Castro. — Negou-se provimento ao recurso, unanimei 
N 2.328 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Já 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janei 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recui 
voto de qualidade do Sr. presidente e contra os so Ps. 
Galdino Ramos e Vivaldo Coaracy. O Sr. Uldarico Cas 
foi designado para redigir o accórdão. À E 
N. 2.410 — Companhia Commercio e Prensager de 
— Direitos em dobro — Alfandega de João Pes, - 
Sr. Galdino Ramos. — Deixou-se de tomar conheci 
recurso, por perempto, unanimemente, e PE 
N. 2.340 — Alfandega de Santos — “Ex-offício” — h 
sada: “The Dunlop Preumatic Tyre (S. A.) Ltd. 
de despacho — Alfandega de Santos — Relator, 


A 


Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, “e: -officis 
nimemente. ] Á 
N. 2.365 — Alfandega de Santos — “Ex-of ) 


ressada: “S. A. Productos Michelin” — Revisão de desp 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho aaa 
gou-se provimento ao recurso “ex-officio”, unanimen 
N. 2.388 — Alfandega de Santos — “Ex-cofficio” = 
ressada: Companhia Commercial e Maritim 
despacho — Alfandega de Santos — Relato! 

— Negou-se provimento ao recurso 
mente, 
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mou conhecimento do recurso, por . Begin, aço me ion Ae [ 
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Alfandega sob n, 14.056, deste 
| com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
duaneinas, de uma caixa da marca 
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> entrado em Abril de 1937. a E E | Mes $119 h 
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Conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | Tchec ENE DU RE O ERRA Ne 8560 
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4 de Maio de 1937 — Communico aos N. 417 — Em 4 de Maio de 1937 — Passam a servir nos 


o que Livio Vieira Braga, nomeado aju- | 

inte aduaneiro João Ferreira de Souza, 
do mez de Abril findo, entrou em exercicio 
' dos Santos Leal, Inspector. 


pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
Armazem 4 — Porta D — Conferente Romeu Gibson. 
Conferencias avulsas — Conferente Hugo Linhares da 
Veiga. — José dos Santos Leal, Inspector. 














4 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
da Embaixada do Chile, de 14 de Abril 
oe( a nesta Alfandega sob n. 16. 196, deste 
 accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
de'21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
se taxas aduaneiras, de 20 caixas, da marca “Let- 
rtendo vinhos, vindas pelo vapor “Arauco”, en- 
te porto no mez de Abril ultimo. 
da requisição deve ser collada a esta portaria, 
anotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dos Santos Leal, Inspector. 


N. 418 — Em 4 de Maio de 1937 — Dispenso, a pedido do 
kgar de escrivão da Mesa de Rendas Alfandegada de Amgra 


dos Reis, o escripturario Alvaro Nascimento, e designo para 
o mesmo cargo, tendo em vista a ordem a esta Alfandega, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- | 
cional n. 106, de 26 do mez de Abril findo, o tambem es- 
cripturario Raulindo Leopoldino de Souza. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 
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N. 419 — Em 5 de Maio de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 197, da Legação da China, de 23 de Abril findo, - 
protocollada nesta Alfandega sob n. 17.699, deste anmo, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca “Chinese 
Legation”, ns. 12.558 — 1-2, contendo um colchão para 
“cama e molas tambem para cama, vindos pelo vapor “Pan 
America”, entrado neste porto no dia 22 do mez de Abril 
ultimo. : : A 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 





SIHD 





— Em 4 de Maio de 1937 — Designo para servir 
o do imposto do sal, no mez de Maio corrente, 
val Carlos Gaudie Ley, devendo, entretanto, os 
damento ser ultimados pelo seu antecessor. 
ntos Leal, Inspector. 
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- Em 4 de Maio de 1937 — Passa a servir na 
| do Armazem de Encommendas Postaes o 
tivo J, Waldomiro Braga de Noronha, — 
eal, Inspector. 
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N. 420 — Em 6 de Maio de 1937 —. Declaro aos Srs. em- 
pregados que o Touring Club do Brasil assignou termo de 
responsabilidade para garantia dos direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras por ventura de- 
vidos, pelos automoveis que entrarem no poiz, durante 0 cor- 
rente armo, munidos de “Cadernetas de Passagem nas AI- 
fandegas”, expedidas com as formalidades do art. 61, do 


Decreto n. 24.023. de 21 de Março de 1934, pelas seguintes 
associações: , 






IH 





m 4 de Maio de 1937 — Declaro aos Srs, em- 

no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
nte mez, devem ser observadas, na fórma 
rt. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
tes médias da taxa cambial de Abril findo, 
Camara Syndical dos Corretores. — José 
!, Inspector. 












Touring Club de France. 
Automobile Association. 
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Der Deutsche Automobil Club. 

Australiar. Automobile Association. 
Oesterreichischer Touring Club. 
Automobile et Tourimg Club de Bulgarie. 
Automobile Association of Ceylon. 
Cyprus Automobile Association. 

Touring Club do Congo-Belge. 

Touring Club Italiano. |. 

Forenede Danske Motorejere. 


Automovil Club de Espafia, 

Magyar Touring Club. 

Western India Automobile Association. 

Konirklijke Nederlandsch-Indische Motor Club. 

Irac Automobile Association. [ 

Touring Club de PIran. 

Automobile. Association, Dublin. 

Felag Isl. Bifreidaeigemda. | 

Latvijas Republikas Auto Klubs. 

“Lietuvos Automobiliu Klubas. 

Automobile Association of Malaisie. 

Alliance Internationale de Tourisme. 

Royal East African. Autoombile Association. 

Norges Automobil-Forbunê.. ; 

Automobile Association of South Africa. 

Automobile Club and Touring Association of Palestirre. 

A. N. W. B. Koninklinjke Nederlandsche Toeristenbond. 
* Polski Touring Klub. 

Automovel Club de Portugal. 

Automobile Association of Rhodesia. é 

Office de Tourisme A. C, R. Roman, Section A. 1. T. 

Motormannens Riksforbund. 

Touring Club Suisse. 

Motor Touring Club pro-Ceskoslovensko. 
»— Touring 'e Automobile Club de Turquie. 

quarta Club de Belgique. 

Yugoslovenski Touring Klub. 


José Idos Santos Leal, Inspector. 
+40» 


N. 421 — Em 6 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 

sição n. 1.404-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de Maio 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.835, deste 
anno, e de aceôrdo com o artigo 12, inciso 10, ido Decreto 
Dn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de sete volumes, da marca 
F R..rms. 1 a 7, contendo o material constante da relação 
anrexa, vindos pelo vapor “Eastern Prince”, entrado neste 
porto no mez findo. .. 
“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida, à corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 422 — Em 6 de Maio de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios haver sido pelo Sr. Director Geral ca 
Fazenda Nacional, como se vê da ordem da' Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional a esta Alfar- 
dega, n. 125, de hontem datada, designado o Conferente 
desta Alfandega Bacharel Amarilio de Noronha para fazer 
parte da Commissão que será encarregada de estudar e ela- 
“borar o ante-projecto de lei que deverá dar novas normas ao 
item 32, da tabella de emolumentos consulares, approvada 
peic Decreto n. 19.546, de 30 de Dezembro de 1930. — José 
«dos: Santos Leal, Inspector. 


€I*D 


N. 423 — Em 6 de Maio de 1937 — Determino tenha exer- 
cicio na 1º Secção o escripturario da classe E, servindo nesta 


Alfanega, Armirdo Corrêa da Costa que, como se vê da ordem. 


] 
j 
q 
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da Directoria do Expediente e do Pessoal do Theso 
cional n. 126, de hoje, foi desligado daquella Dir 
— José dos Santos Leal, Inspeevtor. Er 


E 


N. 424 — Em 6 de Maio de 1937 — Para que produz 
devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação ger 
mettida a esta Alfardega com o officio do Laboratori 
cional de Analyses n. 328, de 5 do mez de Maio corre 
comprehendendo as amalyses das bebidas e generos alix 
ticios importados do estrangeiro, analysados pelo | me: 
Laboratorio, no decorrer do mez de Abril findo, “ex- 
do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 
Maio de 1934. e considerados em condições de serem 
a consumo, de conformidade com o regulamento sani 
em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. . l 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 

pá 

Relação geral das bebidas e generos alimentícios imp 
fados do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio NM 
cional de Analyses no mez de Abril do corrente 
“ex-pi” do que dispõe o art. 1º do Decreto 1 

de 12 de Maio de 1934 e considerados em cont 
serem dados a consumo, de conformidade cá 
gulamento em vigor 


“ag 


AGUA MINERAL 


Dizeres impressos no rotulo: “J. B. Quirine To 
Water — Manchester Jewsbury & Brown's — Emgl 

Jewsbury Brown Ltd — Manchester Englan. — 
LYSE n. 298, de 5 de Abril de 1937). 


AMEIXAS 


“Prunes — Les idea 
L'Exportation — G. M 
— (ANALYSE n. 


Dizeres impressos no rotulo: 
Prunes Etrangeres preparées pour 
naud Fils Bordeaux — France”. 
15 de Abril de 1937). 


AZEITES 


Dizeres estampados ra lata: “De um dos lados: 
superior, uma figura de mulher — “Severa” mar 
treda — Producto genuinamento portuguez — É 
B. J. Borges — Lisboa — Portugal. Tem ma 
de reclame e um escudo d'armas”. — (ANAL 
de 5 de Abril de 1937). 

Dizeres estampados ra lata: “Em uma das faces 


un di 
SE n. : 


Ls. 


doro M. d'Oliveira — (irmãos). Dentro de um € 
— Productos porcinos — Conservas alimenticias — 
-- Reg. Portugal — Azeite puro d”oliveira. outra | 
da lata: — Azeite portuguez — Izidoro — 1 kilo? 


(ANALYSE n. 333 de 13 de Abril de 1937). cs 
Dizeres estampados na lata: “Azeite puro de oliveir 
“Moinho” — Exportadores João Theotorio Pereira d 
Limitada. Em cima desses dizeres tem um circulo cor 
paizagem com um moinho a vento e os dizeres Mai 
gistrada”. — (ANALYSE n. 340, de 15 de Abril 
— Dizeres impressos na lata: “Azeite de oliveirs 
gistrada “Alcobaça” — Producção dos artigos 
frades Bernardos de Alcobaça — Portugal — 
José da Silva Pereira Junior”. — (ANALYSE mn. 
de Abril de 1937). 


AZEITONAS 


- Dizeres estampados na lata: “Azeitona E ci 
Eugenio Gonzalez & C., (Filhos) Lisboa Portugal”. — (. 
LYSE n. 250, de 17 de Abril de 1937). — ia , 
Dizeres estampados na lata: “Izidoro N. de € 
& Cia. (Irmãos) — Fabrica em Montijo — Séde em Li 
(Em um circulo) Productos Porciros conservas alimenticia 
(No centro do circulo) Izidoro — Reg Portugal — Azeitona: 
pretas do Douro. Além dos dizeres acima tem ma or 110 
as figuras representando o Commercio e a Industria. | 
(ANALYSE n. 328, de 12 de Abril de 1987)" JAM 
a ç ANA 
BEBIDAS 


Dizeres impressos no rotulo: - Quina a 
depose — Le Cog D'Or Exporte par la maison Gazalis' 
— Sete (France). Tem, mais o rotulo o desenho de. 
em dourado”: (Gontém 17,2 % de alcool em vc 
(ANALYSE n. 306 de '5'de' AbÉtil de 1937): 


. . 













Es rotulo: “Whiteway's Sweet Spar-. 
“Cyder Co., Ltd. ] 
figura de uma maçã. (Contém 3,2 %, 
=— (ANALYSE n. 334, de 14 de Abril 


— BISCOUTOS. 


CHAMPAGNE 


“Em um collado ao gargalo: 

8 ia secco — Em outro maior 
ampagne “Monitor” Industria Ar- 
s 






x. Contém 41,2 % de aleool 
96, de 3 de Abril de 1937). 


COGUMELLOS 




























rpressos. no rotulo:. Capes ao nature] — Extra 
Le] e — Fabricant Mont de. Marsam — 


“dos dizeres acima, o desenho de 

LYSE m, 364 de 20 de” Abril de 1937). 
— FERNET 

S Stock Fernet Stock. Pro-. 

& Stock — Barcola Casa fondatt nel 1884”, 
e alcool em volume”. — (ANALYSE n. 392, 
le 1937). 


s no rotulo:. 


GENEBRA. 


' Impressos no rotulo: Gordom's — Dry Gin — 
is Lonton — England Tanqueray, Gordon 
Si cima tem mais o rotulo o 
a de animal. Contém 46,2 % de alcool 
LYSE r.. 394, de 29 de Abril de 1937). 


LICORES 


ressos no. rotulo:; “No rotulo collado no gar- 
— Cognac Medicinal S. A. Triesté — Em ou- 
ock (um eseudo) Formitore Real Casa Crema 


MASSA DE TOMATE. 


Impressos no rotulo: “Pasquino? Choice Quality 
tta & Figli. — Parma Battipaglia Italia, “Tem 
lo a figura de um homem em baixo do qual tem 
“Pasquino” Depositada. — (ANALYSE n. 300, | 


bril de 1937). 
- OSTRAS 


res impressos ro rotulo: “Heinz — Creamof Oyster 
57 Pure Food Products In U. S. A. By H. J. Heinz 
rch, PA. Tem mais o rotulo. o desenho de um 
ro Go qual tem a palavra “ Heinz”. —: (ANALYSE, 
» de 12 de Abril de 1937). E 


PATÉ DE FOIE GRAS 


eres impressos na lata: “Leymarie — Mont de marsan 
Paté de foie gras Truffe extra — Tem na tampa 
desenho de ganço e os dizeres El Glarso/”. 
n. 365, de 20 de Abril de 1937). . 


PEIXES 


Roda AE = do dci E 


M DA ALFANDEGA DO 


himmple Devor — | 








lerie Stoch S. A. 


- “Fine Champagne Vieille de |' 


uma | - 


- (ANALYSE n. 311 de 6 de Abril de 1937). 
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RHUM 


Dizeres impressos no rotulo: “Stock's Original Finest Old Ra 
Brand — Jamaica Rum — Quaranted Genuins — Importeê, 


by Camis & Stock — Frieste, — Tem mais o rotulo o desenho 


- de uma mulher de côr preta (Cabeça) — Contém 43,6 % de PM 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 367, de 22 de Abzil E 
de 1937)/2 Sê 

SOPA DE COGUMELLOS A 
; 


Dizeres impressos no rotulo: “Heinz — Greamof — 
Nushroom Sonp — 57 Pure food Products — Made in U. 
S. A. By H. J. Heinz Co. Pittsburgh. Além dos dizeres 
acima mencionados tem mais o rotúlo o desenho de um a 
pepino dentro do qual tem a palavra “Heinz”, — (ANA- “a 
LYSE n, 330, de 12 de Abril de 1937). j “ARA 



































VERMOUTH 


Dizeres impressos no rotulo: “Italy — Stock — (Um es- 
cudo d'armas). Trade mark — Royal Vermouth — Distil- 
Trieste Produce of Italy. (Contém. 16,4 % E 
ne oe em volume. — (ANALYSE n. 343, de 15 de Abril RA 
a 7. “a 


VINAGRE; 


Dizeres impressos ros rotulos: “No rotulo collado ao | 
gargalo: “J, D. B. entrelaçados, e no centro D. A. no ro= 
tulo collado mo centro da garrafa; “Consigo a fama levam?” 
'— Vinagre Barreiros — Branco purissimo de vinho. José 
Domingos Barreiro Ltd. — Lisboa Portugaf”, — (ANALYSE 
u. 309, de 7 de Abril de 1937.) E aa 


VINHOS " 

Dizeres do rotulo: “Jules Regnier & C. — Societe Ano- 
nyme — Proprietarie Bourgogne — A Vougeet & Vosne — 
—Romanee Dyon. (Contém ... de alcool em volume, — 
(ANALYSE n. 381, de 24 de Abril de 1937. (Vinho tinto).. 
" Dizeres impressos mo rotulo de formato especial: — 
Evino Chianti Vecchio — Egidio Gambogi & C. — Lucca 
als. Tem o rotulo no centro um emblema formado por 
duas bandeiras uma estrella e uma corôa, entrê as pala- 
vras — Produzione esportazione. (Contém 10,1 % de alcool 
cm volume. — (ANALYSE n. 322, de 9 de Abril de 1937), 
(Vinho tinto). . : g A. 
- Dizeres impressos no rotulo: Em um collado no gargalo 
Dopff Vin e'Alsece Riquewihr ec um escudo — “Em outro a 
maior Riquewihr — Riquewihr — Domaines Dopff Clos de | 
Moulin Riquewihr. (Alsace). Riquewihr. Vê-se o desenho de ; 
un moinho — (Contém 12;2 % de alcool em volume. — 
(ANALYSE n. 319, de 8 de Abril de 1937. (Vinho branco). 

Dizeres impressos nos rotulos: “Em um collado ao gár- aa 
galo: Imbottigliato Nello Stabilimento Bosca. Em outro 
maior Bosca Moscato Passito di Canelli Luigi Bosca & Figli 
Camwelli (Italia) New York, Buenos Aires. (Contém 12,8 % 
de alcool em volume. — (ANALYSE n. 310, de 6 de Abril 
de. 1937). (Vinho de sobremesa). pa 
- Dizeres impressos nos rotulos: “Em um collado no gar- 
galo Imbottigliato Nello Stabilimento Bosca. Em outro maior |. 
— Vinho branco seeco Castello San Giorgio — Bosca Pro- | 
“duce if Italia Luigi Bosca & Figli — Cantlli Italia New 
York Buenos Aires”. Contém 11,9 % ce alcool em volume. 

Dizeres dos rotulos: “Em um collado ao gargalo: — 
Copa Velha — Monção — Em outro mais abaixo — Tinto. 
de mesa — Em outro maior: — Um escudo dentro do qual 
lê-se, (Deus a deu Deus o ha dado) Cepa Velha — Grande | 
Vinho de Monção — Alto Minho -— Portugal”. (Contém 
11,7 % de alcool em volume. -—— (ANALYSE nm. 363, de 20 ce - e 
Abril de 1937). (Vinho tinto). , Pt 

Dizeres impressos no rotulo: “Chianti Roseto — Simo- 
nini Toschi & Guidi Lucca — Cartini im Poggibonsi — Ita- 
kia?”, (Contém 11,5 % de alcool em volume. — (ANALYSE 
n. 337, de 14 de Abril de 1937). (Vinho tinto). 

Dizeres impressos no rotulo; “Em um collado ao gargalo: 
— 1935 er, e um escudo — Em outro maior — 1935 er 
Piesporter — Jacob Horz — Weingut q Wein grosshandel, ivÃ 
Winkil in Rheingau”. — Vê-se além dos dizeres acima, 
tm escudo tendo uma figura e o desenho de duas casas*.. 
(Contém 7,9 % de alcool em volume. — (ANALYSE n, 390, 
de 28 de Abril de 1937). (Vinho brarco). E 

Dizeres impressos nos rotulos: “Branco seco — Em 
cutro collado no centro — (Um escudo dentro do qual estão 
as palavras “Deus a deu Deus o ha dado) Cepa Velha Grande | 
Virho do Monção — Alto Minho — Portugal”. Contém 
11,7 % de alcool em volume — (ANALYSE n. 379, de 24 
de Abril de 1937). > ; à 





A Essas cÊ É so AS das a”, MD o” na Edi 
- «+ E it ad sa RP E da 
4 ns = + : Ás » À ke 4 , a tas “PA 
“a a 280 Sabbado, 15 As "BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO a “Maio q 
a Dizeres no rotulo: “Vinho Clarete de Almeirim — Su- N. 429 — Em 7 de Maio de 1937 — Recommer 


- perior Qualidade — M. Saldarha & C., Ltda. — Casa fun- 
ae M 





“Cada em 1893 — Exportadores — Lisboa — Eixo — marca 


& Ss 

— registrada”, (Contém 12,0 % de alcool em volume. (ANA- 
- | LYSEn. 316, de 7 de Abril de 1937) (Vinho tinto). 

' Dizeres impressos no rotulo: “Rioja Blanco Selecto — 
- Um escudo — Marca registrada — Martirez Lacuesta — 
ER Rioja”. (Contém 11,2 % de alcool em volume. — 
— XANALYSE n. 389 de 28 de Abril de 1937) (Vinho branco). 
» Dizeres impressos no rotulo: “Chateau Haut — Brion — 
— 1925 Premier Grard Crú Classé — André Gilbert — Proprie- 
taire a Pessac-Gironde — France”. Contém 10,1 % de alcool 
em volume. — (ANALYSE n. 396, de 30 de Abril de 1937). 
* (Vinho tinto). 
Ps WHISKY 


Dizeres impressos mo rotulo: “Em um escudo vê-se as 
letras “G*? “B” Trade mark — “President — Special Re- 
serve Scoth Whisky — Greelees Brothers Leith — Scotland”. 
«(Contém 43,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 386, 
de 27 de Abril de 1937. ú 


SIHD 


— N. 425 — Em 6 de Maio de 1937 — Passam a servir nos 
pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


- Armazem 4 — Porta A — Conferente João da Silva Al- 
meida. 


-— Armazem 5 — Porta B — Conferente Gervasio Castello 
Brarco., 

- Armazem 6 — Porta D — Official Administrativo K An- 
tonio Pacheco Ribeiro Junior. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

= 6==|rIE=S 


N. 426 — Em 6 de Maio ce 1937 — Attendendo à requi- 
* Sição mn. F. E.|458, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 5 de Maio corrente, protocollada nesta 
—  AMandega sob n. 18.139, deste arno, e de accôrdo com o ar- 
* tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de quatro cavallos, vindos pelo vapor “Aliwacki”, esperado 
— neste porto no dia 11 de Maio corrente, é destimados ao 
-4 Sr. Robert Scotten, Encarregado de Negocios dos Estados 
- NVridos da America do Norte. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n.... ). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Its 


N. 427 — Em 6 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. 69, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 20 de Abril 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.232, deste 
armo, e, de accôrdo com 0 artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
“Embaixada Britannica”, n. 676, vindo pelo vapor “Afric 

— “Star”, entrado neste porto no dia 12 de Abril ultimo. 

y A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 

s m. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 

E += : 

N. 428 — Em 7 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 

[E sição da Fundação Gaffrée e Guirle, de 12 de Abril findo, 

; protocollada nesta Alfandega sob n. 14.880, deste anno, e 

“de accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de 

“Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 

aduaneiras, de um volume, da marca “Lettreiro”, n. 399, 

“contendo papel photographico, vindo pelo vapor “Cap Norte”, 

entrado neste porto mo mez de Março ultimo. 

|. A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

: «que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
“das Encommendas Postaes). — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. | 
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Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesourei 
importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu ho, 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.866, para 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José. 
Santos Leal, Inspector. 
= 40=0 . 
À A 
N. 430 — Em 7 de Maio de 1937 — Reéommendo 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
importancia de 3:200$000, que o mesmo recebeu hoje. 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 489.177, p 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos San- 
tos Leal, Irspector. . 
I++ 


N. 431 — Reservada. 
SIHD 


N. 432 — Em 7 de Maio de 1937 — Attendendo á 
quisição n. 690, da Embaixada da Italia, de 10 de A 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 16.180, dest 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Di 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas da mai 
“R. Ambasciata d'Italia”, ns. 968 e 969, contendo . 
pressos de propaganda turistica, vindas pelo vapor “P; 
cipessa Maria”, entrado neste porto no dia 9 & e Abril 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta poi 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamentar. (Arma: 
ns. 2 e 9). — José dos Santos Leal, Inspector. E 


€I+405 


N. 433 — Em 7 de Maio de 1937 — Attendendo á. 
sição m. 70, de 20 de Abril findo, da Embaixada da Grã-Bre 
tanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.233, des 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D cre 
n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo ae 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um autor 
da marca Embaixada Ingleza, n. 11, vindo pelo apo 
“Western Prince”, entrado neste porto no dia 14 do mez d 
Abril ultimo. ; a 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e. 
tribuida à conferercia, na fórma regulamentar. (Arma: 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 434 — Em 7 de Maio de 1937 — Attendendo á r 
quisição n. 74, de 27 de Abril findo, da Embaixada da. Grê 
Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 18.209, dest 
auno, e de iaccôrdo com o artigo 12, inciso 10, ido Decrett 
m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entregal liv 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma barrica, da 1 
“His Excellency The British Ambassador, Rio de J ir 
nm. 1, contendo louça, vinda pelo vapor “Highland Monarch” 
entrado no porto desta Capital em 26 de Abril ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta por Ê 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arr 
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n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. qm | 
ee. | 
€aI+>» | 


N. 435 — Reservada. 


€I+T=» 


N. 436 — Em 8 de Maio de 1937 — Atite "e! 
quisição n. 78, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 2 
Abril findo, protocollada nesta Alfandega, sob mn 18.2 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, dio! 
ereto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo | 
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og alludida requisição déve. aa collada a est 
que será annotada no manii 
Lribuida 4 


5 E eia netos a E 


ifesto do vapor irídicad - 
”?, entrado neste porto mo mez de E 260/48 ema 


a portaria, | : 
É 
conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 


ab Os Leal, Inspector. 442 — Em 11 de hiiad de 1937 — Attiendendo á re- 


quisição m. F. E. [456, de 4 de Maio corrente, da Embaixalda 
dos Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta . o 
Alfandega sob n. 18. 832, deste ammo, e de laccôrdo com 0 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de. Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 29 volumes, da marca A. E, 708. aljaog;: contenido o 
bebidas alcoolicas, vindos pelo vapor “ Lalande”, “entra ado A 
meste porto no mez de Abril findo. do 


n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, ao 

eve ser collada a esta portaria, So j a 

À, nO manifesto do vapor indicado, e dis- “CSKDS ul 
na. fórma. regulamentar. (Armazem a 

a 


Em 10 de. Maio Ro 1937 rs Atendendo à re- . 
1937, da Legação da Suecia, de 929 de Abril 
3 sta Alfandega sob n. 17.701, ceste 
a o “com. o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
1d: Março. de 1934, autorizo a entrega, livre | 
aneiras, de quatro caixas, sendo duas. 
on de Suede” ns. 1:715 e 1. 716, e 
ns. 646 e 647, vindas pelo vapor 
Enf neste porto no mez de Abril ultimo. 









































A alludida requisição deve ser colada a; esta portaria, ia 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
| tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. 


(Armazem — 
da requisição deve ser collada a esta portaria, | R 8). — José dos Santos Leal, Inspector. : lie 
no manifesto do vapor indicado, e dis- | v 

na fórma des Rea (Armazem IH 


N. 443, — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob , 
n. 18.750, deste anno, o despachante aduaneiro Roberto 
Arnaud de Azevedo e Mello, permitto o seu afastamento do. | 
serviço por 45 dias, periodo em “que será substituido pj lo BRR. 
seu ajudante Edmundo Arnaud de Azvedo e Mello. Ee ONA 
dos Esteio Leal, Inspector. Eita PA 


— Em 10 de Maio e? 1937 = Attendendo á requi- || 
e d Emb xada da Grã-Bretanha, de 28 de Abril, 

, esta Alfandega sob m. 18. 208, deste anno 
igo 12, inciso 10, do Ego n. 24. aa 


fo caixas, aa ne A. (GB riso 1 
gurias pelo ago Gross entrado 


IH 


N. 444 — Em 11 de Maio de 1937 — Communico aos TR 
Srs. Funcciontarios e demais interessados que o Sr. Evaristo MM 
Passeri, nomeado corrector de navios no Districto Federal, 
“por Decreto de 7 de Abril ultimo, tomou posse e entrou em 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


requisição deve ser coliadas a ia portaria, que |. 
an tada mo manifesto do vapor indicado, e distri-: 
conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
sé dos Requer Leal, Inspector. 
€=+>» +» 

N. 445 — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista à 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- q 
Souro Nacional, n. 136, de hontem datada, figa, nesta data, a d 
cancellada a pena de prohibição de entrada nesta Alfandega 
e suas dependencias, imposta pela portaria n. 176, de 12 de ar 
Fevereiro de 1935, ao fiel de armazem da Administração do 
Porto, Augusto José Pimheiro. — José dos Santos Leal, Ins- . 
pectona : 3 


0 db: Maio de 1937 — Ha ttendenHo gr re- 
de 27 de Abril findo, da Legação da 
“nesta Alfandega sob n. 18.499, deste 
com o artigo 12, imciso 10, dp Detreto 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre, 
taxas aduaneiras, de 15 caixas, com a mhrca 
contendo cap e en pesado 318 ki- 








À E omisicão” deve ficar collada a esta portaria, 


IH 
TÁ ani tada no Ra paieto do vapor indicado e distri- 


N. 446 — Em 11 de Maio de 1937 — Tendo em vista a 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro'. 4 
Nacional n. 135, de hontem datada, fica, nesta data, can» 


e | cellada a pena de prohibição de entrada nesta Alfandega e Ev 
suas dependencias, imposta pela portaria n. 478, de 9. de 


Março ide 1935, mo fiel de Armazem da Administração do . 
Porto do Rio de Janeiro, João Augusto Seassa, — José dos 


da cadtaidta de indeanãt Viação e O ln Pu- Santos Leal, Inspector. 


Estado do Rio de Janeiro, de “5 de Maio corrente, 
aí tocollado sob n. 18.734, deste anno, — fica autori- 
o despachante aduanreino Roberto de Souza Porto a 

a proceder ao desembaraço dos materiaes destinados aos ser- 
EEN laquelle Departamento. — José dos Santos Leal, Ins- 


HS 
N. 47 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo 4 re- 

quisição n. 35, de 28 do mez de Abril findo, Ida Embaixada 
da Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 18. 972, 
deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1937, autorizo a en- | 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, 
com a maroa AA Sp, ns.. 368-370, contendo apparelhos de 
radio e material para éscriptorio, pesando 174 kilogrammos, | 
e vindos pelo vapor “General San Martin”, entrado meste 
porto no dia 8 do mez passado. Es 
E A alludida requisição . deve ser collada a esta "portasiá, aa 
que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem As 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ba oi 


IH 

om — Em 10 ie Maio de 1987 — Attendendo 4 requi- 
48, de 3 do mez de Maio corrente, da Legação da. 
; piscas nesta Eneas sob Ti. 18. 604, deste 





H. F. Eschauzier Legatiom 
e “vindo Bio ipi “Holstein”, entrado neste 
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N. 448 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
— quisição n. 36, de 29 de Abril findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocolada sob m. 18.973, deste anno, e, de accôrdo 


com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de Docs e taxas 
aduaneiras, de um volume, com a marca K. P. F., n. 4.695, 
contendo porcellana e prataria, e vindo pelo vapor « Sallamd””, 
* entnado neste porto no dia 10 do mez fluemte. 


re e “alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

que será annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
O bnica à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
np. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


7 = IRES 
N. 449 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 


—  quisição n. F. E.|457, de 4 do mez de Maio corrente, da 


> 
r 


+ 





— Embaixada dos Estados Unidos da America, protocollada 


“ sob mn. 19.171, deste anro, e, de accôrdo com o artigo 12, in- 
eiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de oito 
volumes, com a marca “Americam Embassy, Rio de Janeiro, 
C.D.F. — AS B dentro de angulos e B, tambem dentro 
de angulos, sem numero, comtendo artigos de papelaria para 

- escriptorio, escudo e cigarros, e vindos pelo vapor “Ame- 


 rican Legion”, entnado no porto desta Capital em 6 do mez 


fluente. o 
AM A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 

buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


* mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++» 
N. 450 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição m. 946, de 7 do mez de Maio corrente, da Embai- 


-  xada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.095 


“deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, com a 
marca R. Ambaciata d'Italia, ns. 1.887, 1.787-92, 1932-34, 
contendo impressos de propaganda turistica, pesando 873, 
Kilogrammos, e vindas pelo vapor “Augustus”, entrado neste 
porto no dia 4 do mez fluente. 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
fribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 451 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 945, de 7 de Maio corrente, da Embaixada da 
Italia, protocollada niesta Alfandega soh mn. 19.094, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 19 caixas, da marca S. E. 
ns 4.087, 302, 4.229-30, 3.843-44, 4.180, 4.208-09, 4.223-25, 4.235. 
4.237-40 4.249 e 4.244, vindas pelo vapor “Augustus”, en- 
trado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0=> 


N. 452 — Em 12 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. 1.7-33]3 H., da Legação da Suissa, de 17 de Abril 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 17.702, deste 
arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decretio 
7. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas da marca E D, 
ns. 305-10, contendo vinho, vindas pelo vapor “Emland”, 


ertrado neste porto no mez ultimo. 








































que será armotada no manifesto do vapor ap Sficca) à 4 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. ep 


n. 2). — José dos Santos Lieal, Inspector. 
CcSIAD= 
N. 453 — Em 14 de Maio de 1937 — “Recon nei 


. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
palio ida de 20:110$300, que o mesmo recebeu hoje n 
Banco do Brasil, em virtude, dos cheques ns. 489.178, 489 
489.180, 489.191, 489.192, e 489.193, de, respectivar 
1:535$200, 2968800, 6608200, 4:749$400, 4:8688700 e 8:0 
para pagamento por conta da Despesa da União. — José 
Santos Leal, Inspector. í 


o 


==> ; + Ea 
N. 454 — Em 14 de Maio de 1937 — Fica dispensado da 
revisão de despachos o escripturario Dirceu Dantas Duai 
passando a encarregar-se de tal serviço, o tambem esc u- 
rario, Oswaldo Kraemer Guimarães. — José dos Santos L 
Inspector. à ] 


SIHD 


N. 455 — Em 14 de Maio de 1937 — Para conhecim 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo tran: 
pta a Circular n. 4, de 12 de Maio corrente, publicada 
“Diario Official”, de 13 do mez citado, da Directoria di 
Rendas Acuaneiras do Thesouro Nacional. — José « 
Santos Leal, Inspector. g » 


í : | 
(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 275). 
€I+0 


' 

N. 456 — Em 14 de Maio de 1937 — Attendendo & 
quisição n. F. E.|455, da Embaixada dos Estados Ur Nida o 
da America do Norte, de 29 de Abril findo, protocollada nm 
Alfandega sob n. 18.601, deste ammo, e de accôrdo 
artigo n. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
de -1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas a 
neiras, de um automovel, da marca “Embaixada dos | 
tados Unidos da America do Norte”, n. 903.693, vindo F 
vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto mo mez | 
A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arn 


n. 1). — José dos Santos Leal, Inspektor. 
e dd 
N. 457 — Em 15 de Maio de 1937 — Attendendo 


quisição n. 997, da Embaixada da Italia, de 12 de Ape 
protocollada nesta Alfandega sob n. 19.591, deste : 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de di 
e taxas aduaneiras, de 54 volumes, marca B. ns. 1 a + 
a 14,17 a20,26a 30,32 a 34, 36 a 45, 49 a 55, 58 a 
63, 66 a 72, 74, 75, e 79, vindos pelo vapor “Nep a”, em 
trado neste porto no dia 22 do mez de Abril “dg. 
A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (A: 
n. 2). — José dos Santos Leal, Insplector. Ea 


E ol 


E edi 


I++ 


N. 458 — Em 15 de Maio de 1937 — Passa a 
conferencias internas do armazem 1, o official eminist) 
J — Antenor da Cruz Almeida. — José dos Santos . 
Inspector. ; Re > 

Tee» «dd 

N. 459 — Em 15 de Maio de 1937 — Com 
Srs. Funccionarios que, José Barbosa Roe: 
ajudante do despachante aduaneiro Carlos 
por titulo de 7 de Abril findo, lentrou em e 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. : 


ea 


DE TT DO UT Oda PE SE E RUAS Ta 




















es do Sr. Inspector 
as desté FS ERA e 


ca procedida a bordo do vapor na- 
“9 e Dezembro de 1936, teve logar 


ersos logares, as seguintes merca- 


am Negro; 


“apesar das diligencias procedidas pelo 
esso mada ficou apurado quanto ao res- 
| incriminado; . 






ocesso correu à revelia; 
aso está previsto no arti 
parte, da citada Consolidação ; 
e, avaliadas e classificadas as mercado- 














































1 tos em 7238690: 
ensão procedente. 


=se, afinal, 50 % do producto aos 
* aduaneiro I 
Lopes da Costa e Paschoal Lanzelloti, e 
s, Guarda Alberto do Rego Barros e Ma- 


tes 20 % divididos entre o 
o e os avaliadores, tudo 


1. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
(Processo n. 47.551/36). 


1% CHE 


te processo que o Guarda aduaneiro Manoel 

pelo Guarda do Cáes, Severino Bezerra 
de fiscalização, no Posto Fiscal 10/11 do 
'3 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma 
e meias de sêda e duas calças de jersey, 


spectivo processo, de accordo com o des- 
neiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


jsse apresentado o dono da mercadoria, afim 
c'arações, sendo, além disto, “desconhecido o 
à publicado edital no “Diario Official” de 
937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
| ninguem tendo apresentado defesa sobre 
do o termo de revelia regulamentar. 
ida, avaliada e classif.cada a mercadoria, verifi- 

inda aos direitos de 1638200 no valor com- 
009. 


que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
cex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
das; REM 
“que o processo correu á revelia: 


A rda 


arda d 


Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
s Leal. 


ja 

> 

> 

H 

Se 
Helena 
HE (e 
o. á 
| E 

(o) 

[9 

js 

> 

z 

: ] 


di “ me 
do pelo art. 360, da Nova Consolidação | 
sendo, em consequencia disso, en- 


is. alças para senhora e duas blusas | 
vidros de agua de colonia Scher ta 
de “coid eream”; uma lata de talco | 


commandante dó vapor em causa de- | 
ex:stencia a bordo, daquellas mer- 


go 360, pa- | 
seu valor total monta a 1:1955, im- | 
“vez passada em julgado esta decisão, | 
am as mercadorias vendidas em 
Gustavo Nunes Pires, | 
fachado dos Santos; 30 % para a Fazenda. 
reparador . 


de accordo . 
lei citada, combinado com o artigo nu-. 
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Pedro da S C 
1-2, do Cáes do Porto, em 1 de Janeiro de 1937, apprehendeu 
Rae cos de cigarros da marca Philip Moris e 24 da marca 
Kóo Ê 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 7 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. » 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 13 de 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi: lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 598909, mo valor com- 
mercial de 1508000. ( k 

Assim. é : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas: TND 
- Considerando que o processo correu 4 revelia : 

Julgo a apprenensão procedente. 









na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda aduaneiro Carlos Pedro da Silva, 30 % para 
a Fazenda Naciona! e os restantes 90 % divididos entre 6. 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


José dos Santos Leal. : 
CIHE=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
ego Barros, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em 
serviço de fiscalização na Estação de Passageiros, em 23 de 


Outubro de 1936, apprehendeu dois pacotes, contendo 10 maços 


- marca “Chestefield”. É é 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


oi lavrado o termo de apprehensão de folhas, : 

“ E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 31 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobte 
al facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em segu'da, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 486600, no valor com- 
mercial de 1008000. ] f 
E Assim, | , 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “Ex-vi” do disposto no artigo mn. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; et E 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, 


pics adjudicando-se, afinal, 50 % 

ensor Guarda aduaneiro Alberto Reg ] - 
xiliar Remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 99 % divididos en 
processo, o escrivão e os avaliadores, 


de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Proc. 41.321/36). 


Alfandega do R'o de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
José idos Santos Leal. é 
IXHES» a) 

Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
Arnold, auxiliado pelo Remador João Amancio de Souza, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do Porto, 
apprehenderam mercadoria que consta da relação junta, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado ó termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
5 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n, 24,478, de 27 de Júnho de 
“1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. t 





Consta deste processo que o Guarda aduaneiro Carlos 
ilva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal | 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


de cigarros cada um, sendo um pacote marca “Kool” e outro . 


acho de 27 de Outubro do anno de 1936 proximo passado, . 


u Uma vez passada em julgado, esta decisão, | 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


o artigo mn. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 












Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — | 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
“Cou-se estar sujeita aos direitos de 49$152, no vaior commer- 
cial de 60$000. 
e. Assim. ue 0! 
— Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
— tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 
—  paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
— - e Mesas de Rendas; a ; 
— | Considerando que o processo correu á revelia. 
- Julgo a apprehensão procedente. ra 
— Pubiique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
- na tórma regu:amentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
, publica, adjudicando-se, af.nal, 50 % do producto ao appre- 
Í - hensor Guarda aduaneiro Carlos Arnol, e ao seu auxiliar, Re- 
“mador João Amancio de Souza; 30 % para a Fazenda Na- 
cional, e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o art, n. 124, 
“da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
h Cumpra-se. (Processo n. 45.154/36). 


Alfandega do Rio de Jane.ro, 26 de Abril de 1937. — 
“Jcsé dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que os Guardas aduaneiros João 

— Alves Barceuos e Scezerreao Cancio Pires, auxiliados pelo 

Remador Manoel Bastos, em serviço de fiscalização, no Posto 

Fiscal 10-11 do Cáes do Porto, em 15 de Dezembro de 1936, 

apprehenderam uma duzia de chales de sêda de diversas 
+ córes. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 17 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de foihas, 

a É como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
13 de Janeiro de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de 
contormidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal tacto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

1 seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
“Cou-se estar sujeita aos direitos de 3438800, mo valor com- 
merc.a: de 4005000. E 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, uma tenta- 

* tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, 

—  Paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprenensão procedente. | 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma reguamentar, seja a mercadória vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto aos apprehen- 
sores, Guardas aduane:ros João Alves Barcellos e Sezefredo 

é ncio Pires e ao seu auxiliar, Remador Manoel Bastos; 30 % 
vw para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 

o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 

de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinad 


E, com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. E 
4 * Cumpra-se, 


no caso, 


a Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril Tui 
; José dos Santos Leal. E ril de 1937. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda aduaneiro João Alves 
Barce'los, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto n. 53, Ma- 
ba noel Sailes Bezerra, em serviço de fiscalização, no Posto 
Fiscal 10-11 do Cáes do Porto, em 15 de Dezembro de 1936, 
apprehendeu oito metros de seda. 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 17 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


Ê .E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
- afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
a o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
ua 15 de Janeiro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 


conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal tacto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
a Em PERNA Eneida A classificada a mercadoria, veri- 
ou-se estar sujeita aos direitos de 191 100, - 
mercial de 250$000. : Do RE UN 
Assina, 
. Considerando que está evidenciada, uma t - 
4 nt a Eri La E disposto no artigo RP, 
Pparagrapho 3º, da Nova Consolidação das Lei - 
degas e Mesas de Rendas; pci 
Considerando que o processo correu á revelia, 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 


no caso, 





e » Pp 
“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | ds 
























































hensor Guarda aduaneiro João Alves Barcellos, 
iior. Guarda do Cáes do Porto, n. 53, Manoel S es. 
zerra; 3) % paar a Fazenda Nacional e os restantes | 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão | 
avaliadores, tudo de accordo com o artigo n. 651, da lei 
tada, combinado com o artigô n. 124, da de n.. 2.024,08 
de Janeiro de 1915. A e 
e Cumpra-se. (Processo n. 48.716, de 1936). R + (> 
p o EM í 
Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. Re 
José dos Santos Leal. ; E, 


I++» "4 


onsta deste processo que o Sargento “aduaneiro Ru b 
M. o Puriticaçõo: em serviço de fiscalização no Posto F 
1-2 do Cães do Porto, em 17 de Dezembro de 1936, appr 
deu um embrulho, contendo dois pacotes de cigarros 
e 10 maços dos mesmos cigarros. . ea 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com o 
pacho de 21 de Dezembro de 1936, fo: lavrado o termo 
rehensão de folhas. . 
ja como não fosse apresentado o dono da mercai 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhi 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offi 
de 15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) « 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de. 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regular 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ver 
cou-se estar sujeita aos direitos de 67$400, no valor c 
mercial de 150$000. É 
Assim, ) y E 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma t 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 63 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfand: a 
e Mesas de Rendas; . 
Considerando que o processo correu à revelia: y 
Julgo a apprehensão procedente. . 
Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta | 
na fórma regulamentar, ia N gre - bs ss sm em st 
ublica, adjudicando-se, afinal, o do producto ao appr 
Rana Sargento aduaneiro Rubens M. da Purificação; 30 9 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos | 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, Ú 
de accordo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado con 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. “am 
Cumpra-se. (Processo n. 49,111, de 1936). k 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. a 
José dos Santos Leal, 


'a- 
Lenta- 


nel 


a 


ID 


Consta deste processo que os Guardas Edmundo Cs 
Djalma da Costa Ribeiro e Antonio Cordeiro, em serviç 
fiscalização no Cães do Porto, em 17 de Dezembro de. 
apprehenderam 26 maços de cigarros. g 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o de 
pacho de 21 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo. 
apprehensão de folhas. x 

como não fosse apresentado o dono da mercador 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, descor hec: 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offici: 
de 15 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conft 
midade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, find: 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal f :. 
lavrado o termo de revelia regulamentar. : (e 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve 
cou-se estar sujeita aos direitos de 528400, no valor . 
mercial de 1305000. nd ! 

Assim, eU 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma teni 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no a igo n. 65 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Ma y 
e Mesas de Rendas; . Ml 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d a 
na fórma regu'amentar, seja a mercadoria vendida em has 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos app! 
hensores Guardas aduaneiros Edmundo Caldas, Djalma | 
Costa R'beiro e Antonio Cordeiro; 30 % para a Fazen 
cional e os restantes 29) % divididos entre o prepar Tr « 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de a ordo com 
artigo n, 651, da lei citada, combinado com o artigo. 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 2 

Cumpra-se, (Processo n. 49.110, de 1936). 


] 


ó 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de | E sa 
dosé dos Santos Leal, “iq 


| d 
Consta deste processo que os Guardas aduaneiro G: 
Franco de Medeiros e Antonio Cordeiro, em serviço de. 
lização no vapor “Neptunia”, em 7 de. 
apprehenderam seis vidros com perfumes. 


IH 















































rado o respectivo processo, de accordo com o des- 
11 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
rehensão de folhas, 
| como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
n de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
se Aparadeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
de Janeiro de 1937 com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
“qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
» foi lavrado o- termo de revelia regulamentar. 
* seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ou-se estar sujeita aos direitos de 705500, mn valor com- 
de 1008000 
Als 
derando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 69), para- 
9º, da Nova' Consolidação das Leis das Alfandegas e 
de Rendas; à 
nsiderando que o processo correu á revelia: 
a apprehensão procedente. 
ue-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
a regulamentar, Seja a mercadoria vendida em hasta 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
Ores, Guardas aduaneiros Galdino Franco de Medeiros 
tonio Cordeiro: 30 % para a Fazenda Nacional é os res- 
20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
; os avaliadores, tudo de accordo com o artigo n. 651, 
“Citada, combinado com o artigo n, 124, da de n. 2.924, 
“de Janeiro de 1915. 
apra-se. (Processo n. 47.550, de 1936). 
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andega do Rio de Janciro, 26 de Abril de 1937. — 
os Santos Leal, | 


. 


CCIH» 


a deste processo que o Guarda aduaneiro A. Autran, 
iço de fiscalização, no Posto Wiscal 9-10, do Cáes do 
22 de Dezembro de 1936, apprchendeu um garrafão 
mmum. ; 
aa O respectivo processo, de accordo com o des- 
de Dezembro dc 1936, foi lavrado o termo de 
hensão de tolhas. 
como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar deciaraçoes, sendo, além disto, desconhecido 
Tadeiro, toi publicado edital no “Diario Official” de 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
midade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
cto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
uida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
on aos direitos de, 3$850, no valor commeêr- 


100 siderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, para- 
3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
s de Rendas; 
siderando que o processo correu á revelia : 
a apprehensão procedente. 


ega do Rio de Janeiro, 26 de Abril de 1937. — 
-Santos Leal. 


IH 
nsta deste processo que o guarda aduaneiro José Evan- 
a do Nascimento, auxiliado pelos remador Antonio 
S de Oliveira e pelo guarda do Cáes do Porto, José 
js do Nascimento Filho, em serviço de Fiscalização, 
fiscal 5-6, do Cães do Porto, em 28 de Novembro de 

brehendeu uma colcha de sêda creme, para casal, 
es de tecido de sêda estampada. 

urado o respectivo processo, de accôrdo com 10 des- 
; “de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
) de folhas. 
ão fosse apresentado o dono das mercadorias, 
tar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
ra( eiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 

com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
» ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
ivrado o termo de revelia regulamentar, 
da, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
tarem sujeitas aos direitos de 497$600, no valor 
' de 630$000. e 
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Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”, do disposto no artigo 630, 8 3º da 
Mova Consolidação das. Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto ao 
apprehensor guarda aduaneiro José Evangelista do. Nasci- 
mento, e aos auxiliares, remador Antonio Gomes de Oliveira 
e guarda do Cáes do Porto José Ramos do Nascimento Filho; 
30) % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
com o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.695-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. . 


SIHD» 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro José 
Evangelista de Jesus, em serviço de fiscalização, mo posto 
tiscal 5-6, do Cães do Porto, em 28 de Novembro ultimo, 
apprehendeu quatro latas de cigarros “Paull Mal?” e uma 
dita marca “Waverley?”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro ce 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
7 Ce Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confor- 
midade com o Decreto n, 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 298900 no valor 
commercial de 1008000. 

“Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tativa de contrabardo, “ex-vi” do disposto no artigo 630, 
S 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; í É 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, guarda aduaneiro Evangelista de Jesus; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
c preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrgo com o artigo 651, da Lei citada, combinado com 
o artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 46.696-36) . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal, 


Sc IHE= 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro José Evan- 
gelista de Jesus auxiliado pelo remador Artonio Gomes de 
Oliveira e pelo guarda do Cáes do Porto, José Ramos do 
Nascimento Filho, em servigo de fiscalização, no posto 
fiscal 5-6, do Cães do Porto, em 24 de Novembro do anno 
proximo passago apprehendeu dois córtes de tecido de seda, 
duas calças de pyjama dé seda, para senhora, uma calça de 
Jersey, para senhora, duas blusas de seda (pyjama), bor- 
dadas, para senhora e um kimono de seda preta, bordado. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro do anno de 1936, foi lavrado o des- 
pacho de folhas, ) 

E como não fosse apresentado o doro das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido, 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
1 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, ide confor- 
midade com o decreto mn. 24,478, de 27 de Junho de a 
findo o qual, ninguem tendo apresentado cefesa sobre tal 
facto foi lavrado o termo de revelia regulamentar. . 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ye- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 442$400 no valor 
dim pnsRial de 6455000. 

aSsim, 

Considerando, que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-yi”” do disposto no artigo 630, 


-8 3º, da Nova Consolidação das-Leis das alfandegas e Mesas 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado, em decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afiral, 50 % do producto ao 
apprehensor, guarda aduaneiro José Evangelista de Jesus, 
e aos seus auxiliares, remador Antonio Gomes de Oliveira e 
guarda do Cães do Porto José Ramos do Nascimento Filho; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e 'os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
com 0 artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1935. 

Cumpra-se. (Proc. pn. 46.697-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro Benjamin 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Francisco 
Montezuma, em serviço de fiscalização no dia 1º do mez de 
Dezembro do anno de 1936, ultimo, apprehendeu 14 vidros 
de essencia. para o fabrico de bebidas. 

Instaurado 'o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 4 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o 
termo de apprehensão de folhas. 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 15 
de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o decreto m. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeia aos direitos de 198200 no valor commercial 
de 705000. 

Assi 

esando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfardegas e Mesas de 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
pa fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se 50 % do producto ao apprehensor 
guarda aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da Costa, e ao 
seu auxiliar remador Francisco Montezuma; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accórdo com o artigo n. 651, da lei citada, combinado com 
o artigo m. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.855-36). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


——  —+— 


COMMISSÃO DA TARIFA 


(Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
alto 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
Dia 10 


N. 1.807 — A. Daniel & C. Ltda. — 47.136. — Despa- 
charam pela nota n. 81.795, de 1935, obras não classificadas 
“de vidro n. 1, de côr, para outros usos, do art. 647, taxa de 
9$360 por kilo, tendo o Conferente Sr, Dr. Tavares Guima- 
rães verificado obras não classificadas, de vidro n. 1, branco, 
lapidadas no assento, do art. 647, taxa de 68240 e mais 19 % 
da nota 171; obras não classificadas, de vidro n. 1, de côr, 
lapidadas no assento, do art. 647, taxa de 68240, mais 50 % e 
mais 10 % da nota 171; e floreiras de vidro n. 1, de côr, la- 
pisades no assento, do art. 644, 128480 mais 50 % e mais 

O %, da nota 171. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accôrdo, à vista das amostras apresentadas, com a clas- 
sificação proposta pelo conferente do despacho, considerando 
a mercadoria representada pela amostra n. 1, como obras não 
classificadas, de vidro n. 1, branco, lapidadas no assento, do 
art. 647, 2º divisão, 1º alinea, taxa de 68240 e mais 10 % da 
nota 171; a representada pelas amostras ns. 2 e 3, como obras 
não classificadas, de vidro n. 1, de côr, lapidadas no assento, 
do art. 647, 2º divisão, 1º alinea, taxa de 68240 mais 50 % e 
mais 19 % da nota 171; e a representada pela amostra nu- 
mero 4, como floreiras de vidro n. 1, de côr, lapidadas no as- 
sento, do art. 644, 12$480 mais 50 % e mais 10 % da nota 171. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 1.808 — A. Thorne. — 41.940. — Não concordando « 


a classificação de — outros artefactos e obras de bo "ha | 
e tecido de algodão, do art. 1.866, taxa de por kilo,— 
dada no Armazem das Encommendas postaes à mercadori 
que recebeu e allega ser um tapete de borracha, forrado 


tecido de algodão, para banheiro, pediu fosse ouvida a Com= | 


missão da Tarifa. 4 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a ana'yse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 3.992; que demonstrou ser 


a mercadoria analysada, representada por um tapete, tendi 
duas faces distinctas, sendo uma de tecido aveiiudado, 
de salmão e a outra de um lençol esponjoso, — con | 
em uma das faces por um tecido avelludado de fios de | | 
godão, e na outra por um lençol esponjoso princi 
constituido de borracha, — pelo voto dos Conferentes Si 
nhores Dr. Sá e Souza, Flavio Penna, Euclides de Carval 
e Dr. Hildebrando de Barcel'os, subscreve o seguinte e! 
do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Classifio 
como tapete de tecido de algodão avelludado, com ave 
borracha — art. 432 — kilo 158600. O avesso de borracha 

altera a sua classificação, em face das Preliminares da 1 
rifa”; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu | 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. À 
fredo Seabra: “Trata-se de um tapete que tem a face qu 
apparece de tecido avelludado de algodão e a outra de bor 
cha, O artigo 432 classifica e taxa os tapetes de algodão, | 
modo geral, sem attenção ao forro ou avesso, Àss g 
sifico : tapete de algodão, art. 432, 15$609; e o Confe 
Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte voto; — “A 
teria predominante no artefacto, em que o vello de algod! 
é superposto sobre laminas ou camadas de borracha, 

borracha. Verdade é que o artefacto apresenta o vel 
algodão como a parte mais evidente (letra “b” do art, 22. 
Disposições Preliminares da Tarifa). Por outro lado, porér 
(letra “a” do mesmo artigo) a materia predominante, desc 
que não se trata de tecido mixto,e, sim, de um artefacto fa- 
bricado de materias differentes, é a borracha, sem so 
de duvida. Nessas condições, a classificação respectiva 
loca-se para a classe 35º — Varios artigos — Borracha. 
obras — Art. 1.866 — Não especificadas — taxa minima 
318200 por kilo, peso legal.” Ee 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. . 


4 


N. 1.809 — Banco Hollandez Unido. — 46.487, — 


classificação de mercadoria para a qual foi concedido exa 
prévio. i 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente ped' 
classificação, por unanimidade de votos, considera a er 
doria em causa — denominada “Hollandsche Bank-Unie nm. + 
Extracto do Economisch Archief van Nederland en Kol 
como obras impressas em duas ou mais côres, do art. 554. 
Tarifa e taxa de 318200 por kilo. he 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.810 — Bruno Bobbio. — 46.888. — Despachou | 
nota n. 75.915, de 1935, tubos de cobre simples, de qualqu 
feitio, do art. 790 da Tarifa e taxa de 38120 por tende 
Conferente Sr. Alfredo Seabra classificado como obras: 
classificadas e não especificadas, de cobre simples, 
tigo 791, taxa de 198400 por kilo. , a 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Dr, Tavares G 
rães emittiu o seguinte voto, com o qual conco oC 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Dispõe o artigo 7H U 
de qualquer feitio, rectos, curvos ou em espiral, A 
tendo que as expressões rectos, curvos ou em espiral 
rem-se à fórma do tubo, emquanto a expressão —. 
feitio — diz respeito à forma da abertura. E deste mc 
considero bem despachada”; os Conferentes Srs. es 
Carvalho, Eugenio Pourchet, Drs. Amarilio de Noronha 
Luiz Trindade subscrevem o seguinte parecer do Con 
rente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Não se ti 
positivamente, de tubos — A amostra presente a 
missão não tem a fórma cylindrica, peculiar aos tubos, é u 
peça fem, Rr rada; Consequentemente, classifico-a como & 
não classificada, não especificada, de cobria, y 
791, taxa de 108400 o kilogramo”; e o Conferente 
Cava'canti proferiu o seguinte voto: — “Não 
do artefacto apresentado não ter a forma cylindri 
que a redacção do art. 790 da Tarifa parece admitti 
existencia de tubos de qualquer outro feitio — mas pelo fa 
de não se prestar elle aos em regos e fins co s aos ti 
estou de accordo em classifical-o no artigo + par 
gamento da taxa de 108400 por kilogrammo, como ol 
classificada e não especificada, de cobre pe ; 
uma peça com acabamento proprio para a confe 
nições para moveis, que a circumstancia de 
mas ôca, não autoriza a sua inclusão, no art. 


|. O Sr. Inspector decidiu de accordo com a 
dizeres da Tarifa. » f 
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- 1.811 — Companhia Brasileira Carbureto de Calcio — 
DO iisga ca pela noia n. 66.045, de 1935, 167 saccos 
do “spatho fluor em pó?; do art. 605, taxa de 4249740 
onelada, pretendendo, em conferencia desclassificar para 
tho fluor em bruto”, do mesmo artigo e taxa de 1598280 
or tonelada. O Conferente Sr. João Miranda considerou a 
mercadoria bem despachada. ; 
| Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
cj orio Nacional — laudo n. 3.922, que demonstrou ser 
"a mercadoria analysada, representada por uma substancia de 
Ta branca, suja, sem cheiro e Sem sabor, sob a tórma de 
quenos pedaços e pó grosseiro, — de spatho-fiuor, em 
uto, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
1 causa como spatho-fluor em bruto, do art. 605/1 da Ta- 
e taxa de 1594280 por tonelada, peso real. 


26 Sr. Inspector assim decidiu. 


1.812 — Representação do Conferente Sr. Dr. Sá e 
za, protocollada sob n. 43.231, relativa à mercadoria des- 
chada pela Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado, pela 
ta n. 74.877, de 1935, como fio de borra de seda para te- 
em, do art. 183, taxa de 88470 por kilo, sobre cuja clas- 
ao o alludido conferente teve duvida. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
) rio Naciona! — laudo n. 3.920, que demonstrou ser 
cadoria analysada, enrolada num tubo de papelão, — 
seda artificial, composto de duas pernas ou cabos, sendo 
“constitu dos por filamentos curtos, para tecelagem, = 
* sua maioria, classifica a mercadoria em causa “como fio 
seda artificial, para tecelagem, do art. 183 da Tarifa e taxa 
EG por kilo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
1 0 seguinte voto: — “Convém diga o Laboratorio Na- 
si os filamentos curtos que formam o fio, pódem de- 
r, de prompto, que se trata de fios de seda artificial 
le fios de borra de seda,” “ 


. 
mm 
4 


Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


. 1.813 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem. — 

2. — é sache pela nota n. 16.912, de 1935, resina de 

o — colophonia, do art. 282 da Tarifa e taxa de 530 réis 

“Kilo. Allegando que se tratava de resina de pinho negra 
u), do mesmo artigo e taxa de 1328730 por tonelada, pediu 

etirada de amostra afim de ser presente à Commissão da 
a 


 Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
ratorio Nacional — laudos ns. 326 e 327, demonstrando 
a mercadoria analysada, representada por fragmentos ir- 
es, amarello-pardos, de aspectos vitreo e fractura 
e, —. de colophonia, para fins industriaes, — por 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
pachada no art. 282 da Tarifa, como resinas de pinho — 
ophonia, da taxa de 53) réis por kilo, peso legal. 


Sr. Inspector assim decidiu. 


1.814 — Companhia Siderurgica Belgo Mineira S. Mm Ee 
99. — Despachou, com isenção de direitos, na 1? addição, 
aricos de aço e ferro desmontados, para alto forno, do 
"1.830 da Tarifa, e na 2º addição, obras não classificadas 
especificadas, de ferro fundido simples, valvulas des- 
adas para altos fornos, do art. 861 da Tarifa. O Con- 
nte Sr. Virgilio Negreiros verificou que o material da 2º 
era parte e complecigo dos apparelhos da 1º addição 
garicos,. sujeitos, consequentemente, ao mesmo regimen 
| que estão subordinados aquelles apparelhos, á vista 
| disposto na nota n. 324 da Tarifa. 


À Commissão da Tarifa, apreciando o presente processo e 
em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 


o technico que o “material em questão, de dois maça- 
vulas de equilibrio de pressão, acompanhados 
espectivos pertences — apparelhos distinctos, embora, 
ementares indispensaveis e de exclusiva applicação ás 
ações destinadas à laminação de aço.” Claro é que são 
elhos distinctos — maçaricos e valvulas — destinados, 
, à completar outras installações que imprescindem da 
o dos maçaricos e das valvulas, mercadorias que têm 
icação tarifaria distincta — os maçaricos — no ar- 
1.839/1 da Tarifa e as valvulas — de ferro — no ar- 
7 da Tarifa, sujeitos aos direitos alli especificados em 
do peso de cada peça”: e o Conferente Sr. Dr. Ta- 
uimarães emittiu o seguinte voto: — “Na ausencia 
» deixo de emittir parecer.” 


- Inspector decidiu de accordo com a maioria, con- 
ina do accordão n. 1.195, do Conselho Superior 

licado no “Diario Official” de hoje. Publi- 
ido certificado. 


rtificado alludido é o seguinte: 
o material a que se refere este processo, o 


“dois maçaricos de ferro e aço, apropriados 
reaquecimento de lingótes de aço, destinados 
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à laminação, cantoneiras, parafusos e mais pertences; quatro 
valvulas de equilibrio de pressão acompanhadas de parafusos 
e outros pertences ' 

Os maçaricos são apparelhos destinados a produzir a 
chamma de aquecimento dos fornos e as valvulas desempe- 
nnam funeção reguladora e estabilizadora da pressão nos 
respectivos conductos, Todas essas peças, comquanto dis- 
tinctas, conforme se verifica pela planta que junto a este 
processo, fornecida a meu pedido pela Companhia interessada, 
são uma fracção das partes complementares de uma ins- 
tailação destinada á laminação de aço. Constituem partes 
de um todo, e, como tal, indispensaveis á finalidade do con- 
Juncto e de exclus.va applicação ao mesmo, As duas plantas 
primitivamente apresentadas pela interessada e que se en- 
contram appensas ao processo, consignam numeros differentes 
dos constantes da citação do seu requerimento. Trata-se, evi- 
dentemente, de um equivoco, pois, uma dellas, de facto, re- 
presenta um maçarico, e a outra, uma valvula de equilibrio 
de pressão, consoante as alegações feitas, aliás, de confor- 
midade com a factura consular. Isto posto, opino e certifico 
que o material em causa é constituido de dois maçaricos e 
quatro valvulas de equilibrio de pressão, acompanhados dos 
respectivos pertences, apparelhos distinetos, embora, com- 
Plementares inf spensaveis e de exclusiva applicação ás 
installações destinadas 4 laminação de aço, 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” : 


N. 1.815 — Sociedade Anonyma Marvin. — 43.696. — 
Pediu classificação de mercadoria para a qual foi concedido 
exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, assim se 
manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o 
segu-nte voto, com o qual concordou o Conferente Sr, Dr. Ta- 
vares Guimarães: — “As amostras são de barras de aço, de 
superficie lisa, e, como decara o parecer technico, pódem 
servir para varios misteres, inclusive O de eixo de transmissão, 
o que denota tratar-se de materia prima, que, no caso, é re- 
presentada por uma “barra de aço, lisa”, que encontra a 
respectiva classificação no art. 799 da Tarifa: Barras, can- 
toneiras, vergalhões e verguinhas, de mais de 0,25 millime- 
tros de espessura e de mais de seis millimetros de diametro, 
peso legal, tarifa minima de 520 réis por kilo, por ser lisa 
a barra; e os Conferentes Sr. Alfredo Seabra, Dr, Hildebrando 
de Barcellos, Euclides de Carvalho, Dr. Amarilio de Noronha, 
Flavio Penna e Dr. Sá e Souza estão de accordo com o pa- 
recer supra. tendo em vista recente Accordão do Conselho Su- 


perior de Tarifa sobre mercadoria identica (Accordão nu- 
mero 666). 


o. STE Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 
Publique-se o certificado referido. 


O certificado alludido é o seguinte: 


“Certifico que, tendo examinado no Armazem n. 7, do 
Cáes do Porto desta Capital, o material a que se refere o 
presente processo, verifiquei tratar-se de barras de aço, de 
secção circular, de superficie lisa, podendo servir para varios 
misteres, inclusive o de eixo de transmissão, para o qual ne- 
cessitarão apenas pequeno preparo. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1935 — Paulo Leopoldo 
Pereira da: Camara,” , 

N. 1.816 — Representação do Conferente Sr. Dr. Genulpho 
Freire, protocollada sob n. 39.506, relativa à mercadoria des- 
pachada pela Fabrica Gunther Wagner Ltd., pela nota nu- 
mero 68.146, de 1935, como tinta para impressão de côr preta, 
do art. 982, taxa de 530 réis por kilo, sobre cuja classificação 
o dito conferente teve duvida, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.877, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
negro e de cheiro especial, contida em uma pequena lata tra- 
zendo um rotulo no qual se liam, entre outros, os seguintes 
dizeres: “Pelikan—Otinol Ink — for duplicators fitted with 
siere drom and dimitu”? — constituida de oleo graxo, negro, 
de fumo e oxydo de ferro, — de uma tinta preparada a oleo, 
destinada à impressão, — por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa bem despachada como tinta preta 


bara impressão, do art. 982 da Tarifa e taxa de 530 réis por 
kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.817 — “Fonseca Almeida & C. Limitada” — 44.991, — 
Despacharam pela nota n. 76.655, de 1935, cimento Portland. 
do Art. 582 da Tarifa, taxa de 1045000 por tonelada, tendo o 
Conferente Sr. Azevedo Souza verificado cimento branco ou 
magnesiano, do mesmo artigo e taxa de 312$000 por tonelada. 

Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional, laudo n. 3.989, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, — de 


ua sao Aga a. 





a 
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cimento, em cuja composição constatou-se a presença 
TEN A, alum'na, ferro, calcio, maágnesio e outras substan- 
cias mineraes em combinação; que tem de magnesio, ava- 
“liado em oxydo (Mg0), apenas 2gr40 % (duas grammas € 
quarenta centigrammos por cento) e que se trata, pois, de 
um cimento Portland, typo branco, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
“cimento Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por 
tonelada. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.818 — Hans Molinari & C. — 37.256. — Pediram 
classificação de mercadoria para a qual foi concedido exame 

vio. ; 
E Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 324, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por um pó, levemente rosto, contida 
numa lata, tendo em rotulo impresso, entre outros, os se- 
guintes dizeres: “Hans Molinari & CC Rio de Janéiro 
Fahlberg—List Aktiengesellschaft”, — de sulphato de baryo, 
de mistura com chocolate, que entra na proporção de 15 %, 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria, à vista 
do laudo e conforme já foi resolvido, por Decisão de 26 de 
Novembro ultimo para n c 
rações para uso interno ou externo não classificadas, do ar- 
tigo 1.59) da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime. 


N. 1.819 — Otto Ewel. — 47.179. — Despachou pela nota 
n. 81.081, de 1935, molas de ferro, simples, para portas, do 
“art. 850 da Tarifa e taxa de 38640 por kilo, tendo o Confe- 
rente Sr: Dr: Hildebrando de Barcellos exigido a sobre-taxa de 
30 % da nota 228, por conterem as referidas molas partes 
“de cobre. k ) 
“" A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de atcordo com a exigencia do conferente do despacho, con- 
'“siderando a mercadoria em causa como molas de ferro, com 
“partes de cobre, do artigo 850 combinado com a nota nu- 
“mero 228 da Tarifa e taxa de 3$640 e mais 30 %, isto é, 48792 
“por kilo, por serem para portas. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.820 — Perfumaria Myrta S. A. — 46.804. — Des- 
pachou pela nota n. 83.044, de 1935, frascos de vidro ordinario, 
branco, sem rolha e sem bocca esmerilhada, da taxa de 18560 
por kilo, do art. 658, tendo, por nota de differença em temLo, 
pago a taxa de 38120 por kilo, como frascos de vidro transpa- 
rente, branco, com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa, 
em virtude da Decisão n. 1.680, de 1935. Não concordando, 
porém, com essa classificação, pediu a retirada de amostra 
“afim de ser presente á Commissão da Tarifa. 

a Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
Dr. Amarilio de Noronha e Flavio Penna, classifica a mer- 
cadoria em causa como frasco de vidro transparente, com 
ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de, 38120 por 
ki'o: e os Conferentes Srs. Alfredo Seabrá, Dr. Sá e Souza, 
Eugenio Pourchet e Dr. Tavares Guimarães consideram a 
mercadoria em questão como” frascos de vidro ordinario, 
branco, sem rolha e sem bocca lesmerilhada, do art. 638 e 
taxa de 1$560 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, pelos 
fundamentos constantes do parecer technico que serviu de 
base á Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. 


N. 1.821 — Rinder Limitada. — 46.997. — Despachou pela 
nota n. 81.615, de 1935, frascos de vidro ordinario, branco, 
sem rolha e sem bocca esmerilhada. do art. 638/3, taxa de 
1$560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Gentil Monteiro ve- 
rificado frascos de vidro transparente, branco com ornatos 
moldados, do art. 638/5, taxa de 38120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho, 
Dr. Amarilio dé Noronha e Uldarico Cava'canti, classifica a 
“mercadoria em causa como frascos de vidro transparente, 
com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 38120 
por kilo; e os Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Eugenio 
'Pourchet, Alfredo Seabra e Dr. Tavares Guimarães consideram 
a mercadoria em questão bem despachada como frascos de 
vidro branco, ordínario, sem rolha e sem bocca esmerilhada, 
do mesmo art. 638 e taxa de 1$560 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, pelos 
fundamentos constantes do parecer technico que serviu de 
base à Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. 


N. 1.822 — S. A, Perfumarias .J. & E. Atkinson. — 
45.308. — Despachou pela nota n. 78.871, de 1935, frascos 
de vidro transparente, branco, com ornatos, do artigo 638, 
erra de 3$120 por ur o peecndgido, em conferencia, desclas- 
“sificar a mercadoria, com o que não concordo € 
Sr. Dr. Luiz Trindade. | Er e 





mercadoria semelhante, como prepa-- 
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A Commissão «da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Pr. Pacorhidi Dr. Amarilio de No- 
ronha, Apagar de : 
dera a mercadoria em causa como re 
rente, com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa | H 
dé 15569 por: kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 7 
fundamentos constantes do laudo technico que serviu de. 


base 
4 Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. b 


N. 1.822 — S, A. Perfumarias J & E Atikinison” — 45, 
— Despachou pela nota n, 79.899, de 1935, frascos de vidro 
transparente, branco, com ornatos, do art, 638, taxa de 381 
por kilo, conforme Decisão n. 1.680, de 1935, pretendendo, em 
conferencia desclassificar a mercadoria, por não se conformi 
com a classificação adoptada. O Conferente Sr. Palvino F 
verificou a mercadoria despachada, . ' 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalin 
Dr. Amarilio de Noronha e Flavio Penna, classifica a mers 
cadoria em causa como frascos de vidro transparente, com 
ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa de 381 OX 
kilo; e os Conferentes Srs. Dr., Tavares Guimarães, Alfred ; 
Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza consideram | 
mercadoria como frastos de vidro ordinario,' branco, sem | 
my e sem bocca esmerilhada, do art. 638, taxa de 15560 por | 

o. ' " 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, pelo: 
fundamentos constantes do parecer technico que serviú | 
base à Decisão n. 42, de 8 de Janeiro deste anno. A 


é 
a 

, 
j 


o | 

N. 1.824 — S. M. Torraca — 43,004. — Despachou pe 
nota n. 72.893, de 1935, panninhos envernizados, encerado 
ou gommados, proprios para forro de livros, de tecido | 
linho puro, do art. 526 da Tarifa, taxa de 7$800 por kilo 
tendo o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos | 
sificado como panninho de algodão transparente, propi 
para mappas ou plantas, da taxa de 158600 o kilo. Es 

A Commssão da Tarifa, tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional, laudo n. 3,999, que demonstrou . 
mercadoria analysada,— de um tecido de algodão, gommadi 
— por unanimidade de votos, considera a mercado 
causa como panninho de algodão transparente, propi 
Rapid» ou plantas, do art. 477 da Tarifa e taxa de 
ilo. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 1.825 — The Texas Company (South America) L 
38.828. — Despachou pela nota n, 66.096, de 1935, ta 
contendo graxa lubrificante consistente complexa, ten 
os direitos dos envoltórios, como obras não classificadas 

ferro batido, pintadas, do art. 861, taxa de 38120 por kik 
Em conferencia, entendeu a interessada que os referidos. 

voltorios não tinham valor mercantil e, por isso, não devi 
pagar direitos. O Conferente Sr. J. Barros Junior consider: 
os envoltorios sujeitos a direitos. + 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio Poure 
— “O tambor em questão não fica inutilizado quando 1 
de ser aberto para retirada do conteúdo, que é, no. 
“graxa lubrificante”. A amostra é de um tambor de | 
de ferro pintada, munida de tampo que é ajustado por F 
de fórma que não inutiliza o envoltorio por occasião d 
tura. A graxa lubrificante não destroe, nem ataca a. 
de que é feito o tambor. Por consequencia, o envo 
valor mercantil e, pois, está sujeito a direitos como ob 
classificadas e não especificadas, de ferro batido. 
art. 861 da Tarifa, taxa minima de 38120 por Kilog 
peso legal, de accordo com o que já tem sido decidid: 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.826 — “The Texas Company (South America 
— 42.041. — Despachou pela nota n. 58.179, de 193 
preta, preta, acondicionada em tamboretes de fe 
tigo 599, taxa de 2088000 por tonelada, tendo o | 
Sr. Luiz Simões exigido o pagamento dos direitos 
voltorios como obras não classificadas e não espe 
ferro batido, pintado, do art. 861, taxa de 381 


A Commissão da Tarifa, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente . 
Pourchet: — “O tambor em questão não fica À 
quando da abertura para retirada do teto 
caso, “graxa preta”. Trata-se de tambores, de fo 
pintado, munidos de tampos que são ajustados 
de fórma que não inutilizam o tambor, por ocea 
tura. Á graxa, por sua vez, não destroe o vo 
condições, os envoltorios estão sujeitos a direitos 
não classificadas e não especificadas de ferro ba 
art. 861 da Tarifa, taxa m nima de 38120 por kilogram 
accordo com o qué já tem sido decidido. ” pe 


O Sr. Inspeetor assim decidiu. 


por unanimidade | 





















































1.827 = “Universal Pictures do Brasil S. Aa? 

== Não concordando com a classificação de — es- 
rdas para tiro ao alvo, de qualquer qualidade, do ar- 
1,540, taxa de 268000 por unidade — dada no Armazem 
j commendas Postaes à mercadoria que recebeu e allega 
'— brinquedos não especificados (imitando espingardas), 
» 1.857 da Tarifa, pediu fosse ouvida à Commissão da 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
nte voto do Conferente Sr, Dr. Hildebrando de Barcellos: 
“Considero como arma de ficção ou sem poder offensivo, 
ijeita à taxa de 105400, metade da taxa de 205800, por uni- 
ade, do art. 1.549, 1º parte e de accordo com a nota 256 do 
1.558”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o 
te parecer, com o qual concordou o Conferente Se- 
or Eugenio Pourchet: — “Considero como espingarda para 
ao o: de pese. au tdade, de vez que, a meu ver, 
i a de arma com poder offensivo, art. 1.54 q 
Dar anuidade f do art. 1.540 e taxa de 


Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, 
da amostra. 


[1.828 -— Van Erven & C. — 47.125. — Pediram clas- 
ão de mercadoria para a qual foi concedido exame 


” 
“Commissão da Tarifa, apreciando o resente pedid 
icação, por unanimidade de votos, anbEtrera Ee 
cer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Tratando-se 
a barra de ferro, perfil cylindrico, sem qualquer pre- 
que possa indicar o seu emprego como eixo — clas- 
as amostras apresentadas como barras de aço lisas 
as, da taxa de 520 réis por kilo, direitos minimos, do ar- 
9 da Tarifa, como está resolvido pelo Accordão do 
Res da qu aa 666, de 6 de Maio do cor- 
anno, io icial”? 1 
= aÃ e 2 de Outubro ultimo — 


Inspector assim decidiu. 


ão n. 1.387, de 1935. 


4 Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
do em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
$83, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
por dois blocos (ns. 1 e 2), contendo cada um tres 
ng ilos de papeis differentes, do bloco n. 1, o rectangulo 
em dois lados a numeração de 1 a 7 e nos outros 
sa escala de O a 80, — constituido por papel typo 
ez, impregnado de substancias organicas e mineraes, 
papel vegetal apenas os outros dois rectangulos do 
bloco ; e do bloco n. 2, o rectangulo de côr azul — 
tuido por papel colorido e impermeabilizado com um 
saponificave!, sendo os outros dois rectangulos deste 
O simplesmente de papel vegetal; que esses papeis são 
Os em trabalhos mimerographicos; e que não se trata de 
arbono, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
onterente Sr. Flavio Penna: — “Em vista do laudo do 
orio de Analyses, deve ser reconsiderada a decisão an- 
T, visto não se trtar de papel carbono. Em caso identico, 
adoptada a classificação de papel estearado do art. 556, 
le 38120 ou 48160 conforme seja branco, de côr natural 
r-do »,e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
IU O seguinte voto: — “A mercadoria é constituida por 
Trectangulos de papel descriptos no laudo junto, collados 
» € que não se pódem separar sem prejuizo do fim a 
stinam e nem seria possive! fazel-o na conferencia. 
regada em mimeographos onde funcciona á maneira 
atriz, não tendo, portanto, a utilização de qualquer dos 
is classificados na Tarifa. Assim, tarifo como utensilios 
classificados de machinas, do art. 1.859, 25089 o kilo. 
porém, que a ultima decisão para mercadoria analoga, 
'ou-a como papel estearado, do art. 556 da Tarifa.” 


P. Inspector decidiu de accordo com a maioria, clas- 

do a mercadoria da amostra n. 1, como papel estearado, 

co, da taxa de 3$120 por kilo e a da amostra n. 2, como 

Pol estearado, colorido, da taxa de 4$160 por kilo, ambos 

556 da Tarifa. Fica, deste modo, reconsiderada a de- 
1.387, de 1.935. 


830 — Zeising Irmãos S. A. — 47.137. — Despacharam 
a mn. 81.933, de 1935, pertences para gramophones, do 
48, taxa de 115400 por kilo, tendo o Conferente Se- 
r. Mario Cardoso verificado “pick-up” enumerado no 
9º da nota 269 do art. 1.583, sujeito à taxa de 178000 por 
como pertence ou parte não classificado de apparelhos 


Ssores de radio-telephonia. 


'ommissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
es de Castro, por unanimidade de votos, classifica a 


E » 
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mercadoria em causa no art. 1.748 da Tarifa, como partes de 
gramophones, da taxa de 118400 por kilo, mantendo o Con- 
ferente Sr. Dr. Sá e Souza, o seu parecer anterior, 


o) Sr. Inspector assim decidiu, e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado, 


O certificado citado é o seguinte: 


“No mostruario da Commissão da Tarifa, examinei o 
material objecto deste processo. Trata-se de um braço de 
gramophone ou vitrola, com diaphragma e fios de ligação para 
corrente electrica. Essa peça constitue um pequeno apparelho 
que desempenha especialmente a funcção de seleccionar e 
amplificar o som. Dahi, a denominação de “Pick-Up”, que 
traduzida Iitteralmente, significa “escolher-elevar”. Appa- 
relhos seme!hantes encontram applicação nas installações ra- 
dio-transmissoras. No caso vertente, entretanto, o apparelho 
apresenta todos os caracteristicos de peça complementar e de 
exclusiva applicação ás electrolas, isto é, aos gramophones 
ou vitrolas que funccionam utilizando a corrente electrica. 


Em face do exposto, opino e certifico que o material da 
amostra é “pertence de electrola”, 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935. — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.831 — “S. A,. Ateliers de Constructions Electriques 
de Charleroi”. — 44.753. — Despachou pela nota n, 76.861, 
de 1935, pecas de louça com preparo de cobre para installa- 
ções e'ectricas, da taxa de 28600 por kilo, do art. 623, tendo 
o Conferente Sr. Mario Guaraná verificado suspensões de 
louça e accessorios guarnecidos de metal ordinario — obras 
não c'assificadas de louça n. 3, taxa de 48680, 1" divisão do 
art. 625, combinado com a nota n. 162 da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nac'onal, laudo n. 3.987, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pendente cor- 
rediço, unido a uma roldana por parte metallica, e uma ro- 
seta, igualmente unida a uma roldana por parte metallica, — 
de louça n. 1, sendo a parte metallica constituida por uma 
liga de cobre envernizada; e não contém ouro, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como peças de louça com preparo de cobre para 
installações electricas, do art. 623 da Tarifa e taxa de 28600 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. - 


N. 1.832 — Byington & C. — 46.294. — Despacharam pela 
nota n. 78.698, de 1935, machinas operatrizes não classificadas 
(refrigeradores electricos), do art. 1.831, taxa de 1.240 por 
kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Rocha verificado a 
mercadoria despachada conjugada a motores e, de accordo 
com a nota 317, exigiu a taxa de 18490 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Dr, Sá e Souza pro- 
feriu o seu voto em separado, com o qual estão de accordo 
os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Euclides de 
Carvalho, e que é do seguinte teôr: — “Trata-se de questão 
já submettida à Commissão da Tarifa e resolvida. As gela- 
deiras e refrigeradores, de metal ordinario, quando com. 
apparelhagem frigorifica, pagam os direitos das machinas 
operatrizes não classificadas. A apparelhagem frigorifica se 
compõe de duas partes: a) serpentina, compressor de ar, con- 
densador e outros dispositivos, que surgem para produzir o 
selo e o frio (machina operatriz): b) motor, que dá a força 
para movimentar a serpentina, o compressor e os outros dis- 
positivos para o fim da producção (machina motriz). Desde 
que a Tarifa considera as geladeiras e refrigeradores com 
aquella apparelhagem — machinas operatrizes — ficam ellas 
sujeitas a todas as regras ou mais impostos a estas e, desse 
modo, à nota 317, que dispõe: “Os dynamos ou motores ele- 
ctricos, que acompanharem as machinas operatrizes, pagarão 
direitos em separado, si puderem se desligar; quando, porém, 
vierem presos às mesmas machinas, applicar-se-á ao conjuncto, 
a taxa que competir à machina mais tributada na divisão res- 
pectiva.”” Assim já resolveu a Decisão da Commissão da Ta- 
rifa, n. 507, de 2 de Abril do corrente anno, isto é: que a 
nota 317 é applicavel ás geladeiras e refrigeradores que trou- 
xerem apparelhagem frigorifica com motores electricos. No 
caso, o que se tem a distinguir é: 1º) si o motor vem isolado 
do resto da engrenagem ou apparelhagem; 2º) si vem ligado, 
de maneira inseparavel da mesma apparelhagem. No 1º caso, 
pagará, em separado, a taxa que lhe competir, segundo o seu 
peso; no 29, caso, isto é, vindo o motor ligado, de modo in- 
separavel das outras partes, os direitos serão cobrados pelo 
peso do conjuneto ou do todo, e pela taxa mais elevada que 
indicar a divisão respectiva: machina operatriz ou machina 
motriz. Tanto póde o resultado, à vista do peso do conjuncto, 
que se deve ter em vista em face da nota 317, indicar a taxa 
da machina operatriz, com a da machina motriz. E” isto que 
está resolvido pela Decisão n. 1.592, de 26 de Dezembro de 
1934. E” o que está sendo observado nesta Alfandega senx 
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nenhuma reclamação por parte dos importadores, até agora. 
Nestas condições, não procede a reclamação feita na petição 
de Byington & C. A exigencia do Conferente tem toda razão 
de ser em face do que está resolvido e decidido. E" este o 
meu voto”; os Conferentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, 
Flavio Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos e Alfredo Seabra 
são de parecer que, tambem, tem toda procedencia a exigencia 
do Conferente do despacho; e o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet emittiu o seguinte voto: — “De accordo com o que 
determina a Circular n. 19, de 10 de Fevereiro de 1933, do 
Ministerio da Fazenda, deve ser ouvido um technico,” 


o sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.833 — Julio Zambeletti. — 28.811. — Despachou pela 
nota mn. 50.080, de 1935, 3.000 caixas com cinco ampoulas, 
“cada uma, de injecções medicinaes de productos organicos, 
do art. 1.393 da Tarifa, taxa de 785000 por kilo, tendo o Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificado tratar-se do producto 
denominado “Emetina” e tido duvida sobre a incidencia do 


imposto de consumo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.519, que demonstrou ser a mercadoria “analysada, con- 
tida em uma caixinha de papelão, com divisões interiores e 
rotulos impressos adherentes, dos quaes o principal en- 
cerra os seguintes dizeres: “Dr. L,. Zambeletti — Esta- 
belecimentos Chimicos-pharmaceuticos — Milão, Soluções 
esteriles por injecções — Emetina Chlorhydrate lcc. grs. 9,06 
— einco ampoullas”, — de injecções medicinaes á base de 
producto chimico organico definitivo (chlorhydrato de eme- 
tina) ; a informação prestada pelo pharmaceutico assistente 
Sr. A. Caetano de A. Coutinho, que acompanhou o officio 
n. 1.557, de 3 de Setembro ultimo, da Inspectoria de Fis- 
“Salização do Exercício Profissional, declarando o seguinte : 
““A amostra enviada com o officio n. 2.970, consta de uma 
caixa contendo cinco ampoulas de 1 cm3 de uma solução 
aquosa de cloridrato de emetina, preparação da firma Zam- 
beletti, da Italia. Não tem indicação therapeutica, modo 
de usar, nem outros caracteristicos da especialidade pharma- 
ceutica. Consideramol-a um medicamento official, que não 
exige licenciamento. E” o que submetto a vossa consideração”; 
e o parecer do Sr. Director da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, que acompanhou o officio n. 10.697, de 28 do mez 
findo, informando que. de accordo com o que declara a Ins- 
pectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional, o producto 
da consulta — ampôlas contendo solução aquosa de chlorhy- 
drato de emetina — não tendo indicação therapeutica, modo 
de uso, nem outros caracterist'cos de uma especialidade phar- 
maceutica, como estatue a nota 1º do $ 8º do art, 3º, do De- 
ereto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, não incide no pa- 
gamento do imposto de consumo, sendo assim considerado 
um medicamento officinal”, — assim se manifestou: O Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto:— 
“O assumpto é das attribuições da Recebedor 'a como accentuei 
no parecer anterior. E já está resolvido por aquelle Depar- 
tamento,” O parecer proferido anteriormente, a que allude 
este voto, é do seguinte teôr: — “Trata-se de uma questão 
de imposto de consumo que, à vista do artigo 152 do Decreto 
24.036, de 934, deve ser resolvida pela Recebedoria”: o Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet mantém seu parecer anterior, 
que é o seguinte: — “De accordo com o que declara a Inspe- 
ctoria de Fiscalização do Exercício Profissional o prepa- 
rado em questão — ampôlas contendo solução aquosa de 
chlorhydrato de emetina — não tem indicação therapeutica, 
modo de usar, nem, outros característicos de especialidade 
pharmaceutica, Em taes condições, não é caso de incidencia 
do imposto de consumo”; e os Conferentes Srs. Dr. Amarilio 
de Noronha, Dr. Sá e Souza, Euclides de Carvalho, Drs. Hil- 
debrando de Barcellos e Luiz Trindade subscrevem o seguinte 
voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “A Recebedoria do 
Districto Federal declarando que a mercadoria não está su- 
jeita ao imposto de consumo, deve ser dado ao Conferente do 
despacho seciencia dessa resolução. ” 





O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.834 — Otis Elevator Company. — Despachou pela 
nota n. 71.339, de 1935, paine's de ardosia com preparo de 
go materia para installação eleetrica, do art. 571, taxa 

e 18560 por kilo. O Conferente Sr, Uldarico Cavalcanti ve- 
rificou apparelhos physicos não c'assificados, de ferro, do 
“art. 1,657, taxa de 58700 por kilo. Informou mais o conferente 
“que, em parte da mercadoria, foi verificado o objecto do 
“documento n. 1, que é semelhante ao da Dec'são n. 1.163, de 
“1934, invocada pela requerente e reformada pela Decisão nu- 
mero 1.575, de Outubro de 1935; e nas caixas 114, 115 .e 132, 
apparelhos exclusivamente fabricados de ferro batido, pin- 
tado, cobre, ligas de chumbo, materias plasticas, ete., sem 
a existencia de ardosia na sua confecção, devendo a reque- 
rente ficar sujeitã ao pagamento da multa regulamentar, 
quanto a esta parte das mercadorias despachadas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 

- assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Penna e 
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lio de N ha d voto em separado, que 
. Amarilio oronha deram o o em . H 

pod seguinte teôr : — “Pela nota n. 71.939 deste anno, 
pachou a Otis Elevator Compati 10 caixas marca OTIS 
meros 112/115, 122/124 . a 2, dedicando eai 

» ardosia com preparo de qualquer materia 

bed arg com o peso legal de 3.329 kilos, da taxa de 15569 pi 
kilo, do art. 571 da Tarifa, tendo sido o despacho pago 
17 de Outubro. Acontece que o conferente do despacho vem 
ficou que todos os volumes continham apparelhos Phys cos 
não classificados de ferro, da taxa de 58700 por kilo, do ár- 
tigo 1.657 da Tarifa. Vem, então, a Otis Elevator Company 
no presente requerimento que nada explica sobre o assumpto, 


mas que se chega a uma conclusão pelo estudo que fizemos, 
querer se valer da decisão n. 1.163, da Commissão da Tarifas 
de 2 de Outubro de 1934, dizendo que se despachou a mem 


cadoria, de que se trata, da fórma declarada, fez baseada na- 
quella decisão, procurando, assim, eximir-se de qualquer pe- 
nalidade. Quando o despacho n. 71.339 foi pago a Decisa 
n. 1.163, de 2 de Outubro de 1934, que se referia sómente & 
apparelhos physicos providos de ardosia, estava de pé, porém, 
quando foi conferido já havia sido reformada pela de nu 
mero 1.575, de 22 de Outubro deste anno. No Armazem 
mero 3, tivemos occasião de verificar apenas tres caixas, 
de ns. 113, 114 e 115, porque as- outras já haviam sido de 
embaraçadas, de accordo com a impugnação feita e eram 
identicas ás tres que haviam ficado retidas. Na de n. 113, ve: 
rificamos exactamente a mercadoria despachada correspon- 
dente á gravura isolada do doce. n. 1, assim mesmo imperte 
tamente delineada, como bem accentua o conferente do des: 
pacho, porque não são reproduzidas numerosas peças que « 
comp'etam, que estão incluidas no fado contrario que 
apparece na gravura. E” provido de ardosia, Na de n. 1 
verificamos um apparelho physico de ferro batido pin 
com partes de cobre, liga de chumbo e materias plastic 
com absoluta ausencia de ardosia, assemelhando-se mais € 
menos á gravura n, II do doc. n. 2. Na de mn. 115, que não | 
assemelha a- gravura alguma dos documentos annexos, vi 
rificamos um apparelho physico tambem de ferro batido 
com partes de cobre, liga de chumbo e materias plastica 
com ausencia completa de ardosia. Não se póde, portanto, im 
vocar a Decisão n. 1.163, de 1934 para os apparlhos physicos 
de ferro que forem desprovidos de ardosia, porque a dec 
só mandou classificar no art. 571 os apparelhos que 
providos de pa'neis de ardosia com preparos. Nestas c« 
ções, assim, a nosso ver, só estão isentos de qualquer na 
lidade, pelo facto de ter sido despachado, de accordo com. 
Decisão n. 1.163, de 2 de Outubro de 1934, aliás já reformadi 
pela de n. 1.575, de 22 de Outubro deste anno, os apparelho 
que forem providos de ardosia, não podendo ser invocal 
a Decisão n. 1.163 para os apparelhos contidos nas calos i 

que são exclusis 


meros 114, 115 e 132 (igual a de n. 114), 

mente fabricados de ferro pintado com partes de cobr g 
de chumbo e mater'as plasticas, desprovidas de ardosia, | 
bendo assim sobre estes a multa de direitos em dobro”; 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o 1 
guinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes 
nhores Euclides de Carvalho e Dr. Sá e Souza: — “De accorn 
— Em absoluto não se trata de paineis de ardosia, mi 
simplesmente e muito claramente por não existir ardosia mi 
objectos citados pelo conferente do despacho, e de accor 
com o parecer dos Conferentes Srs. Drs. Amarílio de Noron 
e Flavio Penna. Quanto aos que têm ardosia, nem mesa 
estes constituem paincis, pela mu'tiplicidade de peças 
ferro, metal e materia p'astica nelles aggregadas. Quar 
multa de direitos em dobro: deve recair sobre os objer 
physicos sem ardosia, visto como a decisão n. 1.163 a. 

não se-refere”; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimal 
em'ttiu o seguinte voto; — “A” vista do parecer dos Co 
ferentes Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Flavio Penn 
Quanto à classificação: objectos physicos não celassifi 
de ferro. artigo 1.657, 58700. Quanto 4 multa: A diffe 
relativa à mercadoria igual à da decisão 1.163 e despach 
ainda na sua vigencia, não está sujeita á multa, A relat 
aos demais objectos deverá ser recolhida com mu'ta E 
termos do art. 5º do Decreto 24.943 de 1984”: eo Com 
rente Sr. Eugenio Pourchet proferiu o seguinte voto: — E 
fórma da Circular do Ministerio da Fazenda, n. 19, de: 
de Fevereiro de 1933, convém ser ouvido um techn'co.”' 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 1.835 — Camara Americana de Commercio, no Brasi 
33.941. — Pedindo a classificação aduaneira de tos 
papel passente, destinadas exclus'vamente a enxugar 
e usadas principalmente em hospitaes, casas de saude ! 

e fabrica 


has. 


netes medicos e dentarios, restaurantes, ete,, 
exclusivamente de polpa de madeira. 
ta 


4 Commissão da Tarifa, apreciando a presente cons 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, 
n. 3.180 que demonstrou ser a mercadoria “analysad: 
sentada por diversas folhas de papel amarello, e 
em um papelão, trazendo, impresso entre outros, os. egu 
diz-res: “150 Wa'dorf Towels n. 16 folded”, — de pape 
gommado, colorida artificialmente, typo crepon, 
priedades hygienicas e absorvente, por isso que « 
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— porem 











ra mãos, — por sua maioria, 
erente Sr. Flavio Penna: — 
ttorio de Analyses, classifico 
n colorido, em folhas, do ar- 
ogrammo”; e o Conferente 

A 


laudo do Laboratorio Nacional, o 










=— crepon — taxa de 48160 
fa minima, art. 556 e por se 
19 % — Art. 564 da Tarifa. 
º — para “papel lhygienico” a 
"sómente em tiras ponteadas 
metros e 2º —— a amostra não 
a-borrão, considerada a expressão 
- passento, porque, apesar disso, é 














de accordo com o Conferente Se- 
as razões constantes do seu voto. 


ddido Commercial da Legação da 
sob n. 30.061, relativa à classificação 
do pela amostra que acompanhou a 


». 


3.921, que demonstrou ser a 
: atada por uma substancia arda, 
cheiro e sabor particulares, — de uma 
em cuja composição foi verificada a 

sodio e uma substancia pro- 
ão, — por unanimidade de 
te parecer do Conferente ST. Dr: Sá » 
Ido do Laboratorio Nacional aqui 
deve ser classificado no 
a — quaesquer drogas, medicamentos 
es para uso interno ou externo, não 
alorem”, 25 % direitos minimos ou 
















Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
O de Dezembro de 1935 — LUIZ SIMOES, 
etario. 


Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
's de seda para homem apprehendidas em 26 de 
ixa interna do Cáes do Porto, pelo Sargento 
es Fortes, auxiliado pelo remador José de 
vir allegar o que entender a bem do seu 
/ 30 dias uteis, contados da publicação 
a revelia. (Apprehensão n. 99, processo nu- 
H E ; 
19, 


RA Elio a 
“Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1937. — 
; escrivão, . 


€IHES» 


spector, convido o dono ou interessado 
ido de seda e 45 vidros de loção “Tu- 
prehendidos em 26 de Abril de 1937, no vapor 
nte Jaceguay”, pelos Sargentos Aduaneiros 
rros e Guarda Benjamin Lopes da Costa, 
Guarda Paschoal Lanzelotti e motorista Por- 
vir allegar o que entender a bem do seu di- 
ias uteis, contados da publicação deste, 
(Apprehensão n, 100, processo n. 17.475, 


p 


Rio de Janeiro, 29 de Abril de 1937, — 


34 
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tendo em vista a analyse do La- 









Caldas e Teofilo Amaral 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
cação deste, sob 
n. 17.477, de 193 


em 11 gravatas, 
hendidos em 2 
pelo Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral, auxiliado pelos 
Guardas Carlos Cassão 
entender a bem do seu direito, 
tados da publicação deste, sob 
n. 106. Processo n. 18,117, de 1937.) 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em um córte de fazenda apprehendido em 26 de Abril de 1937, 
no vapor “Almirante Jaceguay”, pelo Guarda Aduaneiro 
R. Alencar 
no prazo de 30 dias uteis, contados da 


publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 17,005.) Eca 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de “Anil de 1937. — 


Jucundino Barcelios, escrivão. 


IX 


De ordem do Sr, Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois kilos e meio de noz moscada, apprehendidos em 25 de. 
Abril de 1937, no vapor “Buenos Ayres Marú”, pelos Guardas 
Aduaneiros Francisco Caldas, 


prazo de 30 dias uteis, contados da 
pena de revelia, (Processo n. 17.006, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


HIS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis camisas, sete pyjamas e tres paletots de pyjama, tudo 
de seda, apprehendidos em 27 de Abril de 1937, no Câáes do 
Porto, pelos Guardas Aduaneiros Octacilio Bustamante, Pedro 
de Carvalho e Djalma C. Ribeiro, a vir allegar o que entender 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 104. 
Processo n. 17.472, de 1937.) ) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, — 
João Alves de Moura, escrivão. JE 


€I*D>» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres kymonos de seda, apprehendidos em 24 de Abril de 
1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro Deoclydes | 
Fortes, auxiliado pelos Guardas Odilon Caldas, Edmundo 
a vir allegar o que entender a bem 
contados da publi- 
Ba de revelia. (Apprehensão n. 108. Processo 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937 — 
João Alves de Moura, escrivão. 


HE» 


De ordem do Sr. Inspector convido os donos ou interessados 


de uma mala engradada com os letreiros Herr Zander e de uma 
caixa com alças, dobradiças e cadeados, trazendo o letreiro. 
Dr. Guittikat, encontradas abandonadas 
dia 29 do corrente mez, ás 11,55 da manhã, à sahida do vapor 
“Cap Arcona”, a comparecerem nesta Alfandega dentro do 
prazo de 30 dias, 
ficial”, afim de 
pena de serem as mencionadas mala e caixa abertas para ser 
conhecido o seu conteúdo, 
fórma da Tegislação em vigor. 


na Praça Mauá no. 


a contar da publicação deste no “Diario Of- 
prestarem esclarecimentos a respeito, sob . 


para o devido procedimento na 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937. — 


Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
um córte e uma peça de tecido de seda, appre- 
de Maio de 1937, no vapor nacional “Pedro ) UR 
e Rubens Barros, a vir allegar o que 
no prazo de 30 dias uteis, con- 
pena de revelia. (Apprehensão 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Maio de 1937, — 


Jucundino Barcellos, escrivão. , E 


“Maio 1987 291; 


a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 


Eduardo Caldas e Teofilo do | 
Amaral a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no. 
publicação deste, sob 
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E “De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
Mo 
) . 


aa 42 baralhos de cartas, apprehendidos em 27 de Abril de 
“1937, no Posto Fiscal 7/8 do Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- 
- meiro Luiz Pinto Peixoto, a vir allegar o que entender a bem do 
“seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 

e deste, sob pena de revelia. (Processo n. 17.561, de 1937). 


A" Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcelhos, escrivão. 
€=a+>> 


— De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
“em 12 gravatas, “Laço”, apprehendidas em 29 de Abril de 
“1937, em frente à Estação de Passageiros da Praça Mauá, pelos 
Guardas Aduaneiros Eduardo Guimarães e Deoclydes Fortes, 
“a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
“revelia. (Processo n. 17.563, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em uma duzia de baralhos n. 75, apprehendidos em 29 de 
Abril de 1937, no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro J. G. S. Gama Filho, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
“tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
E. mero 17.562, de 1937.) 


mi Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


O ” 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 13 pedras de brilhante, sendo oito lapidadas, duas engas- 
“tados em aneis e tres dentro de um vidrinho, apprehendidos 
o “em 30 de Abril de 1937, dentro de uma mala de um passageiro 
28 “do vapor americano “Delmundo”, de nome William H. Berry, 
E pelos Guardas Aduaneiros Melchisedeck de Santa Cruz e Ju- 

: cundino Cardoso, auxiliado pelo remador Raymundo Leite, a 

Pvir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 

E dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
a (Processo n. 17.677, de 1937.) 


1) - Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


' De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
Rm. em 24 sabonetes “Palmolive”, apprehendidos em 29 de Abril 
de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro Eduardo de 

k Oliveira Guimarães e pelo Guarda Carivaldo Chavantes, auxi- 
liados pelo remador Alberto Lima, a vir allegar o que en- 

tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 

h E ri deste, sob pena de revelia. (Processo n. 17.915, 

e à 


E” Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. 
João Alves de Moura, escrivão. 


€I+*HD 


- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
Ja em 10 vidros pequenos de loção de varias qualidades, appre- 
p hendidos em 2 de Maio de 1937, no Posto Fiscal 5/6 do Cães do 
Porto, pelo Guarda Aduaneiro José Gomes Ayres da Gama 
Filho, auxiliado pelo Guarda do Cáes do orto n. 7, Artonio 
Rodrigues de Lima, a vir allegar o que entender a bem do sen 
-direito, no prazo de 30 dias, uteis, contados da publicação deste, 

sob pena de revelia. (Processo n. 17.916, de 1937.) 


- - Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. 
João Alves de Moura, escrivão. 


7 IH 1933. 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 
em tres clichés de metal branco, 11 peças do mesmo metal e | de 1937. — €. Washington, 3º escripturario. e 
+ 
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89 pecas tambem do mesmo metal e borracha, Sr. ' 
ace residente á rua Madre Deus n. 16, Camerino, 

hendidos em 3 de Maio de 1937, no vapor “Arlanza” 
Guarda Aduaneiro Deusdedith Serôa da Motta e pelo 
da Policia Maritima José Bessone, a vir allegar o que e 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contad 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo mn. ca 
de 1937) - a 
Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Maio de 1937. - 


João Alves de Moura, escrivão. € “488 


E 


, ss 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int 
em quatro córtes de seda apprehendidos em 5 de M 
1937, no vapor “Annibal Benevolo?, pelo Sargento Ad 
Gustavo Nunes Pires, auxiliado pelos Guardas ç C 
Barros, Paschoal Lanszelotti, Benjamin Lopes Costa e m 
torista Porphirio Machado dos Santos a vir allegar o que 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, cor 
da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 18. 
de 1937.) s pa 


a k “a 
Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1 fa, 
Jucundino Barcellos, escrivão. q -VE 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere 
em cinco chapéos “Panamá”, apprehendidos em 7 de | 
de 1937, no vapor americano “American Legion”, pelo 
Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, auxiliado pelos | 
Manoel Pereira de Souza e Graciliano Costa, a vir allege 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 1 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Proc 
n. 18.899, de 1937.) es h " 
e: 48 

Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1997. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€CI*0 


De ordeim do Sr. Inspector, convido o dono ou inter 
em seis carteiras contendo 50 cigarros cada uma ] 
“Warveley” apprehendidas em 5 de Maio de 1937, 
do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Egberto Baptista 
xiliado pelos Guardas do Cães do Porto Dyonisio 
Augusto Alves de Freitas a vir allegar o que entender a” 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da p 
cação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 19.987, de |! 


. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 193 
Jucundino Barcellos, escrivão. U 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou im 
em nove relogios fantazia para mesa; 10 vidros de 
48 isqueiros e um revolver marca “Negro”, app 
7 de Maio de 1937, no vapor nacional “Raul Soares 
ge1 to Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, auxiliado Pp 
Benjamin Lopes e pelo motorista Porphirio Mac 
S:ntos, a vir allegar o que ertender a bem do seu | 
ro prazo de 30 dias uteis, contados da publicação d 
pena de revelia. (Processo n. 18.990, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 12 


de Maio de 1987. - 
Jucundino Barcellos, escrivão. R 4 


1. 
IH 


- COM O PRAZO DE 60 DIAS 


“ 1 Lodo 
De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a flrina r 
Szpiro, estabelecida á rua Visconde de Itaúna n. 1 o 
Capital, a recolher aos cofres desta Alfandega, den « | 
de 60 dias, contados da publicação deste, a ir 
1:086$800, em virtude do resolvido no processo T 


Ea ton cc DR RD 

Per bo voa Re einos Crer 

| (posctosesese Codec ccoumçcosar, 

00L$ST E é O9L$ST cerceverec ee sa vos rar cette ce ppumeo 

josose logs | — lose lrgss a AT Pa 


Maio: 


losese losese [Lee locesz 


— — = És E Pa gas E DRE ) 


resp JoLisy |oc98 |599tr |opasy logos 
cesso |orcga logose |ozcse lroosa lercgg 
LTL8% les locus |ruzs 6LL$F 
[orese scg | Ige8g |1xs88 | 0gsgg 

FecseT er |TIS$ST |cerser |cosger | rosger 
res ces Just [mos [es 
0sr8e — — | — 

06686 09686 [oL6gg |oc6ge 

cesse [09980 |rcese |ogege lepege 

= [om — Joost looogz 

coose |ragse [rante Jorgsa |zzgsz lozosz 


GISs c6s8p Peggy FLOs% paga Eu terre ce cCiORTap 
deco 03988 cross crase jm ND 
|LeLSF | rrL$p 9918 lugLsy 
00988 | 0gggg — —|r9988 — 
8PS$9T | LG9EGT |sTL8sT | gazser 
ceS  |6h98 6158 | Tcq8 
gerse o 
[0008 | — [o — 
L6S8E | — loose lenoge 


enevero cre Toava Ono] = cegareg soneng 
RR a LR 
dev na RO 
cestetetcteso+o+ E mpuoD  vemvadigaoo fg 


O DE JANEIRO 


-eseeeeceecestoeecvpuog eee oem 
RED eee engane 
RS Roo ceeeeeooosang 
Ela | ads ; ; Pemea acento snes apago 7 e equedsop 
esse  Jegog E A “eeccoeeivohog 
A É Es EX | | | lg E | “eee Padua | 
EA blá eotá di ToLê leous ; ZIL$ YILS À E E bc ore Tomo 
cane | cca8E E99$g SP9SE  |689$€ T69$€ SoLSE 2898€ pa YIvusSunz]angs1 un 
c008s [10089 |g00gs 80082  |pzogs TOI$S “a rorso Joorgs |. ARUISSUNUMDOLIDA | 
[conse |reose |ocege cr9se |9rggg egos e esse poste | “eencevoo -SraIaSIoy 


a 


cex 
RI 


“m 


ODNIWHNOG 
OdVYIHAH 


- j q y Ê I *******cprqguUny 


FANDEGA DO 


“essa sa “equeuroy 


mm — , | a Ea | Ho, ande 082$9 A p Pia rasas Tetasto(o . » 


1 


LETIM DA AL 


o oras Per dE: Ê cegê agas Leg& | fe *Igegg eres j E derenernn cares copy O ri 
z ) ú 4 8698 |e69g FOL$ EA TOL$ Isozg FA , ; E RE epa ra 
989. |68989L |TLSS9L || |8g689L |9 — |TOLSLL |6698L | 1 Co |" ropsadauoD raqui RA Re pa 












“DIFFE RENÇAS COBRADAS é 
É mos SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO mes pano 
DE 1937 


, ; | | E DE 
“DA e alo REALE,  davinsas TOTAL CONFERENTES | 
E ha ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE TAXAS 4 
















Arm = E RR 5868300 5:4728800 — 11:5628000 | Amarilio de Noronha. 
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Armazem n. 1..c.e.s $ , $ $ o , “8 
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“Armazem. u. Ddr oo do df —DADOSI0O 8968300 —  1:3304500 - 7:823$100 | Francisto Castello Branco N 
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 Armazemn. 3.......  8:4955200 4448600 7:8535000 — 16:7928800 Luiz Segundo Bezerra da Trindi 
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3:362$300 3:961$900 481$400 7:805$600 Rodolpho da Silva 
ê $ $ $ 
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Armazens 6e 9...... 2:494$400 — 2:0648100 — 1:288$800 — 5:847$300 Eurico da Costa Rodrigues 
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: “ 
17:342$300 4:026$200 1:937$200  23:3058700 João Sylvio de Miranda, 















Armazém D. 10.... 4.4 6:106$300 Los 2938906 6:400$200 Fausto de Carvalho. 
50:186$000 11:979$400 20 :656$800 82:822$200 

























“O Sr. Fausto de Carvalho, arrecadou mo Armazem 10, durante o mez de Fevereiro, a importancia de 13 
sendo: de qualidade 13:040$000 e diversas taxas 6528300, e no mez de Março, 3: 569$300, sendo: de. 
3:001$100; de quantidade 400$400, e diversas taxas 167$800. 
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Ctoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares dela Mo: 
designações e licenças. 


- 5 e Offícios de 


a 259º sessões. 


es — N. 2, da Commissão de Similares e com o prazo de 30 dias. 
“Cambio Official 4 Vista — Tabellã da 24 quinzena de Maio. 
erviços Aduaneiros Hollerith — Mez de Fevereiro. , 
tenda da K — Mez de Maio. 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 430 — pE 30 DE ABRIL DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a adquirir um immovel sito em 
Curityba, Estado do Paraná, destinado a servir de séde 
ao Serviço de Subsistencia Militar da 5 Região Militar 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 
pelo preço de 639:293$800, para “o Serviço de Subsistencia 
da 5" Região Militar, os terrenos medindo 69.946m., 250, (ses- 
senta e move mil novecentos e quarenta e seis metros qua- 
drados e cincoenta decimetros quadrados), comprehendendo- 
as seguintes áreas e bemfeitorias existentes ro bairro “Por- 
tão”, na cidade de Curityba, Estado do Paraná, de proprie- 
dade da firma Leão Junior & Companhia: 

a) área de 886m.2,50 (oitocentos e oitentae e seis metros 
quadrados cincoenta decimetros quadrados), tendo um Teser-, 
vatorio de agua potavel, e uma bomba com força de 10 ca- 
vallos; 

b) área de 18.817m.2,50 (dezoito mil e oitocentos e de- 
zesete metros quadrados 'e cincoenta decimetros quadrados), 
tendo 2 (dois) bungalows de madeira, cobertos com telhas. 
Ge barro e com installações de agua, corrente e luz electrica,. 
e cercados para frútas e pomares; 

c) área de 18.337m.,2,50 (dezoito mil trezentos e trinta 
e sete metros quadrados e cincoenta decimetros quadrados), 
tendo 18 (dezoito bungalows de madeira cobertos com telhas. 
de barro e com installações de agua corrente e luz electrica, 
e cercados para horta e pomares; 

d) área de 31.911m.2,00 
onze metros quadrados), 
parte da linha dupla, com 
tempo 10 vagões 


Art. 2º, Fica o Poder Executivo igualmente autorizado: 
a abrir, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de 
639:2938800, para custear a despesa autorizada cesta lei, 
podendo, para isso, realizar operações de credito. 


art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. | 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 432 — DE 8 DE MAIO DE 1937 


Concede isenção de direitos de importação aos toneis e vasi- 
lhames destinados á guarda e transportes de alcool anhidro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: : a: k 
Art. 1º, — Será concedida isenção de direitos de impor- 


! “tação para consumo aos materiaes adequados á fabricação, 


no paiz, de toneis, tambores, vasilhames, tanques e navios- 
tanques, exclusivamente destinados á guarda e transporte 
de alcool anhidro, desde que não haja similar nacional e 
ouvida a Commissão de Similares. 

Art. 2º. — Serão igualmente concedidos identicos favores 


| aos toneis e vasinhames de ferro estanhado duplamente a 


fogo, bem como de ferro revestido de vernizes especiaes, de 
ferro revestido de estanho, Ge aço revestido e similares e ás 
ligas especiaes de aluminio, exclusivamente destinados à 
guarda e transporte de alcool anhidro, enquanto taes artigos 
não forem produzidos no paiz, a juizo da Commissão de 
Similares. 

Art. 3º. — Para que esses materiaes beneficiem dos fa- 
vores constantes desta lei, é necessario que tragam a indi- 
«cação em alto relevo ou outro qualquer modo que torne per- 
feitamente visivel a indicação — especial para alcool anhidro, 
ou cutro equivalente, de modo a evitar o seu emprego em 
fim Civerso. 

Art. 4º. — E” indispensavel em todos 'os processos de 
isenção, na fórma desta lei, a audiencia do Instituto do 
Assucar e do Alcool. 

Art. 5º — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
LEI N. 433 — DE 12 DE MAIO DE 1937 


dsenta a Fundação Gaffrée-Guinle de impostos, taxas, quotas 
e emolumentos federaes 


O Presidente da Republica dos Estados Uridos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, — Fica a Fundação Gafrée-Guinle isenta de todos 
os impostos, taxas, quotas e emolumentos, cobrados pelo 
“Governo Federal, inclusive os que recahem sobre serviços hos- 
pitalares. 

Paragrapho unico. As isenções de que trata o art. 1º, 
«desta lei deverão ser concedidas mediante requisição do Mi- 
misterio da Educação e Saude Publica. ' 

Art. 2º. — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
alercia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 


LEI N. 434 — pe 14 DE MAIO LE 1937 


Promulga dispositivos de Lei n. 300, de 13 de Novembro de 
de 1936, que orça a Receita Geral e fixa a Despesa da 
União para o exercicio de 1937. 


O Presidente de Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte lei: , 

* Art. 1º. Ficam mantidas, afim de que tenham vigor desde 
a data da vigencia da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936, 
que orça a ara Geral e fixa a Despesa da União para o 
exercicio de » as seguintes partes vetadas do proje 
m. 97-E, de 1936: nica 

Annexo n. 6 — Ministerio da Educação e Saude Publica — 
“Consignação II — Material — Verba 3º — Universidade do 
Rio de Janeiro — Melhoramento e outras obras — Sub-consi- 
gnação 25: “Para recomposição dos apparelhos de radium e 
a due EE RA da Secção de Curieterapia, an- 
nexa nica Dermatologica e Syphiligraphica da Facul 
«de Medicina — 25:0008000”. ER clã dep 

Annexo n. 8 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Consignação II — Material — Verba 5º — Rêde Viação Cea- 
rense — Material de Consumo — Sub-consignação 6: “materias 
primas, productos acabados ou meio acabados, para as offi- 
<inas e outros usos — 100:0008000” 


a! 














































Maio 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 198 ” 





Annexo n. 8 — Ministerio da Viação e Obras Publicas = 
Consignação II — Material — Verba 5* — Rêde de Viação Cea—. 
rense — Material de consumo — Sub-consignação n. o - 
bustivel e lubrificantes (inclusive qualquer material para lim- 

esa e conservação de machinas e apparelhos) — réis. 

a (14d 
ab 25 À 12 — Ministerio do Trabalho, Industria e Com- 
mercio — Sub-consignação n. 1: “Edificio do Ministerio do. 
Trabalho, Industria e Commercio — 8.000 :000$000”. 

Annexo n. 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas —. 
Departamento dos Correios e Telegraphos — Sub-consigna 
9: “Linhas telegraphicas e telephonicas: reconstrucção ge: 
de 80 kms., de linhas postaes — 900 :000$000”. 

Annexo n. 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Departamento dos Correios e Telegraphos — Sub-consignação 
3: “Linhas telegraphicas e telephonicas: construcção de novas 
linhas, etc. — 200:000$000”. á 

Annexo n. 12 — Ministerio da Viação e Obras Publicas — 
Rêde de Viação Cearense — Sub-consignação 14: “Para com 
trucção de prolongamento e ramaes, incluido o trecho de 
Pombal a Patos, ete. — 5.000:000$000”. . 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. |. 
Marques dos Reis. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


I++» 
LEI N. 436 — DE 23 DE MAIO DE 1937 


«leva a contribuição para o montepio de funccionarios p 
blicos federaes e a pensão aos herdeiros dos contribuintes | 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccion: 
a seguinte lei: 


Art. 1º — A contribuição para o montepio dos funcceio 
narios publicos federaés corresponderá a um dia de ordenad( 
do cargo effectivo, de conformidade com o artigo 3º e se 
paragraphos do Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 193 
até o maximo de 60$000, descontados mensalmente, no 


do pagamento de seus vencimentos. 


Art. 2º. A pensão mensal dos herdeiros do contrib 
será correspondente á metade do ordenado do cargo 
ctivo. 

g 1º. Para os herdeiros do contribuinte aposentado 
na inactividade, e dos capitulados no artigo 6º, do Dec 
n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933, a pensão mensal 
responderá á metade do ordenado do cargo effectivo qu 
percebia, o contribuinte na occasião em que passou para | 
inactividade ou foi exonerado. A contribuição mensal 
funccionarios e de que trata o artigo 1º, será calc 
a base do mesmo ordenado, porque é concedida a pensão, | 

$ 2º, A pensão de que trata este artigo não poderá, € 
hypothese alguma, exceder a importancia de 900$000 mensae 

Art. 3º. Os contribuintes que airda se encontrarem e 
serviço activo ficarão obrigados ás seguintes contribuições: 
Classe M 
Clases L . 
Classe/K , am 
Classe jJ . 2% 
Classe I.. 
Classe H. 
Classe G « 
Classe F ... 
Classe E à. nº» 


neces ca a tan un e nn a nu 0 1 


encenar ne ea oe no nn nu un un 


errante one anna e e e a un a 


Ro No bs sp po O Po CA SD < 


e os seus herdeiros terão as pensões da fórma que se seg 


Classe M . .... 
Classe L 

Classe K . 
Classe J .. 
Classe 2 an: 
lasseH'. «oo. 
RGENCA arca 


CORBBO DP. aire ca ab ein po a ae om PA) 
Classe E . . 4 smpfo o ssvtaç a A PRP 
Art. 4º. E* permittida a accumulação de 


qualquer origem, pagas pelos cofres publicos, até o 1 
de 10:800$000 annuaes, mantida a disposição constante 
art. 34, do Decreto n. 942-A, de 31 de Outubro de 1890. 


PR Ee 
ds 
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pedras preciosas na 61 zona de garimpagem, nos termos do: 
art. 7º, do Decreto n, 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 


tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 










S pagas deve ser exigida dos cinco 
i e para os 
13 contri- 


Rio de Janeiro, 12 ce Maio de 1937, 116º da Indepen- q 
Cencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH» a 


4 Art. 7º. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
| da Independencia 


Rio de Janeiro, 23 de Maio de 1937, 116º 
e 49º da Republica. 


DECRETO N. 1.633 — pE 12 DE MAIO DE 1937 4 
Arthur de Souza Costa. 


=== 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.589 DE 28 DE ABRIL DE 1997 
Approva os estatutos da 


Autoriza o cidadão Theotonio dos Santo 


pedras preciosas 


| GETULIO VARGAS. 
s Pereira a comprar 


; N Decreta: 
“Casa do Funccionario Publico” 


pt 
e concede-lhe autorização para operar com seus asso- | . Artigo Unico. Fica autorizado o cidadão Theotonio dos. 
ciados, mediante consignação em folha de pagamento | Santos Pereira, residente em Estella do Sul, Estado de Mi- 
E nas Geraes, a comprar pedras preciosas na 4º zona de garim- 
O presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | pagem, nos termos do Art. 79-do Decreto m, 24.193, de 3 | 
) attendendo ao que requereu a “Casa do Funceionario Pu- de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma. “ud 
ico”, associação de classe, com séde n o Districto Federal, | via authentica do presente decreto, 
j l resolve approvar os seus estatutos, que a este decreto acom- ' : j 
| panham, excluindo-se os artigos 28, 29 e 30 e à expressão — Rio de Janeiro, 12 Ge Maio de 1937, 116º da Indepen-. Er, 
“ou indirectamente” — no Paragrapho unico artigo 44, dos | Cencia e 49º da Republica. “Na 
mesmos estatutos e devendo o artigo 31 ser assim redigido: 
| =. Socios aggregados são consideradas as mulheres dos GeTULIO VARGAS. 
funccionarios associados *; e bem assim autorizal-a a operar Arthur de Souza Costa. 
| com os seus associados m 


ediante consignação em folha de a- 
pagamento, a conformidade do Decreto n. 21.576, de 27" de RE 


A io ce Janeiro, 28 de Abril de 1937, 116º 
NE cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
| 
Í 


DECRETO N. 1.634 — pe 19 DE MAIO DE 1937 
da Independen- 
Autoriza o cidadão Manoel Atayde de Carvalho a comprar 

pedras preciosas 
Arthur de Souza Costa. 

(*) Os estatutos à que se refere este 

j - blicados no “Diario Official”? de 20-5-937. 





O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usanto das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da é 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, | 


decreto estão pu- 


ca de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação ; 
| IH do ouro aluvionar e commercio de pedras preciosas: ug 
“RR: NECRETO N. 1,650 pri De sro DE 1937 Decreta.: q 
| Po Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Manoel Atayde | 
, f Autoriza o cidadão Migul Salomão a comprar pedras de Carvalho, residente em Estrella do Sul, Estado de Minas | 
| preciosas 

+ 


Geraes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
garimpagem, mos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, 


s Unidos do Brasil, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
: pa das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da | uma via authentica do presente decreto. a 
| nstituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 94 193, É : N MW 
| de 3 de Maio de 1934, que regula à industria da faiscação cio de Janeiro, 12 de Maio de 1987, 116º da Tndepena 
| do ouro aluvionar € 'o commercio de pedras 


Cencia e 49º da Republica. q 
|| Decreta: 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 


Artigo unico. Fica autorizado o cidad 
. Tseidente em Campo Grande, Estado de M 
IE prar pedras preciosas mas dº e 5 
| termos ,do art. 7º, do Decreto n, 
1954, constituin 
entica do presente decreto. 


| 
| 
| 
| 
| 
| DECRETO N. 1.636 — pe 12 DE MAIO DE 1937 
| 
| 4 Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
| 
|| 


Autoriza o cidadão Braulio Pereira Xavier a comprar pedras | 


a E 
"encia e 49º da Republica. Epp 


GEeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


€CIHE=> 
DECRETO N. 1.632 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n, 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e w commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 


|| “Autoriza o cidadão Gustavo Alves de Souza q comprar pedras 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Braulio Pereira 
preciosas 


Xavier, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
pecras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos 
termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


| O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
' usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 

| Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 

|| de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
| do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

— Decreta: 


| « Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Gustavo Alves de 
| A Souza, residemte em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 









Rio de Janeiro, 12 ce Maio de 1937, 116º da Indepen- 
Cencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
4rthur de Souza Gosta. 
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DECRETO N. 1.637 — DE 12 DE MAIO DE 1997. 


Autoriza o cidadão Armenio Arsene Arsenien a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: ; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Armemio Arseng 
Arsenien, residente nesta cidade, a comprar pedras preciosas 
em todas as zonas de garimpagem, nos termos do artigo 7º do 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo ti- 
fuilo desta autorização uma via authentica do presente 


decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indeper- 
gencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+D» 
DECRETO N. 1.638 — pE 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Oswaldo Moraes a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a irdustria da faiscação 
«do ouro aluvionar e 'o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Oswaldo Mo- 
raes, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
pedras preciosas na 6º zona de garimpagem, nos termos do 
art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
cencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+D» 
DECRETO N. 1.639 — DE 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio de Oliveira Campos a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 

“Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 

| de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
“do ouro aluvionar e 'o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: : 

Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Antonio de Oli- 
veira Campos, residente em Tiros, Estado de Minas Geraes a 
comprar pedras preciosas na 4º zona de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via authen- 
tica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 

«dencia e 49º da Republico. 
! GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


€ SIHD 


DECRETO N. 1.640 — pe 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o cidadão Casemiro Antonio da Rocha a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
— usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. 1, da 

Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Casemiro Anto- 
mio da Rocha, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
nd. nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 

de Maio ce 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.642 — pE 12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza a firma Pires & Lopes a comprar pefgrs preciosas | 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bras 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, mw. 1, 
Contituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
3 de Maio de 1934, que regula a industria da, faiscação 
ouro aluvionar e 'o commercio de pedras preciosas: 

Decreta: j ; 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Pires & Lopes, 
estabelecida em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio. 
de 1934, constituirdo titulo desta autorização uma via au-| 
thentica do preserte decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. ht 
GeTULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


do. 


I++» 
DECRETO N. 1.643 — pE'12 DE MAIO DE 1937 


Autoriza a firma Barreto de Araujo & C., Ltda. a comprar: 
e exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, : 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, 
da Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria de faiscação. 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas. 
Decreta: 
Artigo unico. Fica autorizada a firma Barreto de Arau 
& C., Ltda., estabelecida na cidade do Salvador, capital do 
Estado da Bahia, a comprar pedras preciosas em todas as 
zors de garimpagem, e, bem assim, a exportal-as nos termos 
dos artigos 7º e 16, do Decreto n. 24.193, de 2 de Maio 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via authe- 
tica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. 

GeruLIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO N. 1.660 — pe 19 pe Maio DE 1937 


Approva os estatutos do Centro de Amparo e União dos Fun: 
cionarios Publicos Civis e Militares e concede-lhe az 
rização para operar com seus associados, mediante cor 
signação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br 
attendendo ao que requereu o Centro de Amparo e União « 
Funccionarios Publicos Civis e Militares, com séde no 
tricto Federal, resolve approvar os estatutos da mesma. 
ciedade, que a este decreto acompanham, e concede-lhe at 
torização para operar com os seus associados, mediamte cor 
signação em folha de pagamento, na conformidade do 
creto n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1936, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. E 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa: 


SIHD 


DECRETO NO. 1.661 — pe 19 pE Maio DE 1937 


Concede autorização ao Instituto Central de Fomento Eco 
nomico da Bahia para funccionar, nos termos dos di 
cretos ns. 370, de 2 de Maio de 1890 e 14.728, de 16 de 
Março de 1921. , 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
attendendo ao que requereu o Instituto Central de 
Economico da Bahia, estabelecimento de credito real cc 
séde na cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, 
solve, autorizar o referido banco a funccionar, nos ter) o 
dos Decretos n. 370, de 2 de Maio de 1890 e 14. 
Março de 1921. 


Rio de Janeiro, 19 de Maio de 1937, 116º da Indepen= 
dencia e 49º da Republica. coa 
GETULIO VARGAS. va) A 
Arthur de Souza Costa.. 
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Foi concedida aposentadoria: 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal : 
Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, Serafim Pereira da Fonseca, 


Foram exonerados : 


Edgard Duarte Ribeiro do cargo de Despachante Aduaneiro 
junto á Aifandega de Recife, no Estado de Pernambuco, á 
vista do resoivido no processo n. 83.146, de 1936; À 

Luiz Chagas do logar de Fiscal de clubs de mercadorias 
mediante sorteio, na Capital do Estado de Sergipe, à vista do 
resolvido no processo n. 12.637, de 1937. 

Por decreto de 20 do mez corrente : 

Foi nomeado : 

O Escripturario da classe G, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Abilio Ribeiro da Silvas 
servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Rio de Janeiro, para exercer, em commissão, o cargo 
de De'egado Fiscal do mesmo Thesouro, no Estado de Goyaz; 


Circulares, Officios, etc. 


















Circular n. 7 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro 
29 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 32.588, 
deste anno, declaro aos Srs. chefes das repartições aduanei- 
ras que foi firmado accôrdo entre o Brasil e o Equador, me- 
diante a troca de motas de 24 de Julho de 1936, para vigora- 
mento do regimen aduaneiro reciproco de tarifa minima 
entre os dois paizes. — Arthur de Souza Costa, 





REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decreto de 14 de Maio corrente, assignado pelo Se- 
nhor Presidente da Republica, foi momeado o Dr. Ulpiano 
de Barros, para o logar, em commissão, de Director do Do- 
minio da União. 

—Por decretos de 19 de Maio corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica : 


Foi promovido : 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Mani- 
coré, no Estado do Amazonas, o Escrivão da mesma exactoria, 
“Alarico Justino Cidade. 


Foram nomeados : 


No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Maria No- 
guelra Pinto, para o cargo de Praticante de 2", em commissão, 
da Contadorria Central da Republica, foi feita a seguinte 
apostila : “Tendo em vista a decisão proferida no processo: 
sob mn. 95.109, de 1936, a funccionaria designada por este 
decreto para o cargo de Praticante de 2º, em commissão, da 
Contadoria Central da Republica, passa a ser effectivada: 
nesse cargo, de accordo com o disposto na consignação IV, 
n. à, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934”. 

— No decreto de 17 de Julho de 1929, nomeando Ernesto 
Baumann, Collector da 5" Collectoria das Rendas Federaes em 
Blumenau, séde em Hammonia, Estado de Santa Catharina, 
foi feita a seguinte apostila: “O exactor, a quem se refere 
este decreto, pertence à Collectoria Federal em Hammonia, 
Estado de Santa Catharina, em virtude de acto do governo do 
Estado haver desmembrado aquelle districto, constituindo 
município autonomo”. ] 

— No decreto de 17 de Julho de 1929, nomeando Luiz Abry 
Junior, Escrivão da 5º Collectoria das Rendas Federaes, em 
Blumenau, séde em Hammonia, Estado de Santa Catharina, 
foi feita a seguinte apostila: “O exactor, a quem se refere 
este decreto, pertence à Collectoria Federal em Hammonia, 
Estado de Santa Catharina, em virtude de acto do governo 
do Estado haver desmembrado aquelle districto, constituindo 
municipio autonomo”, E 

— No decreto de 12 de Abril de 1933, nomeando João Alfredo 
Rebello, Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em 
Gaspar, municipio de Blumenau, no Estado de Santa Catha- 
rina, foi feita a seguinte apostila: “O Exactor, a quem se 
refere este decreto, pertence á Collectoria Federal, ém Gaspar, 
em virtude de acto do governo do Estado haver desmem- 
brado aquele districto, constituindo municipio autonomo??, 

— No decreto de 18 de Abril de 1934, nomeando Hilario 
Santos, Collector das Rendas Federaes, em Gaspar, no Etsado. 
de Santa Catharina, foi feita a seguinte apostila : “O Exactor, 
a quem se refere este decreto, pertence á Collectoria Fé- 
deral, em Gaspar, em virtude de acto do governo do Estado 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Santa Catharina, José Carlos da Silva 
Rocha, para identico logar no interior do Estado do Rio 
Grande do Sul; 

À pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Antonio de Azeredo Cruz 

êas, para identico logar no interior do Estado de Santa 
Catharina; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado de Goyaz, Helio Gaudie Ley, para identico 


O ex-Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará, Alfredo Marques de Oliveira Filho, para 
o logar de Guarda Aduaneiro da classe E, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio 
na mesma repartição, de accordo com o deliberado no pro- 
cesso n. 84.376, de 1934; 

Raymundo Pessoa Ramalho para o logar de Fiscal de clubs 
e mercadorias mediante sorteio, no Estado do Rio de Ja- 

Iro; 

E'ijude Ubiratan de Souza, para o logar de Fiscal de clubs 
a mercadorias mediante sorteio, no Estado do Rio de Ja- 

ro; E 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Bica 
da Pedra, no Estado de S. Paulo, Carlos Renzo, para o logar 
de Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Capivary, 


autonomo”. 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando Miguel 
Carpena para o logar de Fiscal de clubs para venda de mer- 
cadorias mediante sorteio na cidade de Pelotas, no Estado. 
do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila : 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 17.719, de 1937, o seryventuario nomeado por este de- 
creto Fiscal de clubs pará venda de mercadorias mediante 
sorteio na cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, 
poderá exercer identicas funcções em todo o territorio do: 
referido Estado, de accordo com o Decreto n. 12..445, de 923 
de Maio de 1917. 


—No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Hum- 
berto Alves de Sá para o cargo de Praticante de 2º, em com- 
missão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a se- 


(0) Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Joaquim, no Estado de S. Paulo, Ismael de Paula e Silva, 
para identico logar em Itú, no mesmo Estado; 

Escrivão da Collector das Rendas Federaes em São 


em a q Ea o Estado; 
/ serivao da Collectoria das Rendas Federaes em Pira- 
caia, no Estado de S. Paulo, Jezler da Costa Cesar, para iden- 
co logar na Collectoria das Rendas Federaes em Viradouro, 


proferida no processo sob n. 26.153, de 1937, o funccionario 
designado por este decreto para o cargo de Praticante de 9% 
em commissão da Contadoria Central da Republica, passa 
a ser effectivado nesse cargo, de accordo com o disposto na 
consignação IV, n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934. 


—No decreto de 13 de Julho de 1932, nomeando Silvino Can- 
dido Frazão Pessõa, Escrivão da Collectoria dos Fundos Fe- 
deraes, em Mirityba, no Estado do Maranhão, foi feita a 
seguinte apostila: “A Collectoria das Rendas Federaes em 
Mirityba, no Estado do Maranhão, passou a denominar-se: 
“Humberto de Campos” 4 vista do acto do Governo Es- 
tadoa! de 13 de Dezembro de 1934”, 


scrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
Re aa ao no ao de S. Paulo, Dyonisio 
» para identico logar na ollectoria d - 
deraes em Raios no mesmo Estado; Fica mu RER Te 
scrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Anajás, 
Re do Ena o Ron uneço Motta, para o SR de 
Fr da Collectoria das Rendas F 
megmo Estado” as Federaes em Faro, no 
amasco Adão Sotile para o logar de Escrivão d Col- 
= ai] das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado de 
” 0; 
Salatiel Nunes Pereira da Cunha para o logar de Escrivão 
Collectoria das Rendas Federaes em Luz, no Estado de 
da Casa da Moeda, Antonio Pedro Dyonisio Filho, para o 
logar de Official de 3º classe da Officina de Impressão da 
mesma Repartição, foi feita a seguinte apostila; “Chama-se 


Oacyr Alvarenga para o logar de Escrivão da Col'ectoria 
das Rendas Federaes em Ibiracy, no Estado de Minas Geraes. 


. 
Mi io: À ni ai ii E Du a ÁS cl Dagraiht dai ia 


guinte apostila: “Tendo em vista o resolvido pela decisão 


— No decreto de 19 de Maio de 1933, nomeando o diarista 






haver desmembrado aquelle districto, constituindo municipio MM 
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Antonio Pedro Filho e não Antonio Pedro Dyonisio Filho, 
o funccionario nomeado por este decreto, conforme provou 
com documento habil, junto ao processo sob n. 40.915, de 1936. 

— No decreto de 25 de Julho de 1934, designando Ma- 
rina Nogueira Pinto, para o cargo de Praticante de 2º, em 
commissão, da Contadoria Central da Republica, foi feita a se- 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão profer-da no 
processo sob n. 95.109, de 1936, a funccionaria designada por 
este decreto, para o cargo de Praticante de 2º, cm commissão, 
da Contadoria Central da Republica, passa a ser effectivada 
nesse cargo, de accordo com o disposto na consignação IV, 
n, 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934”. 

— No decreto de 1 de Abril de 1936, promovendo a Collector 
da Collectoria Federal em Jequiá, Estado da Bah'a, o Es- 
crivão da mesma Collectoria, Juvenal da Silva Novaes, foi 
feito a seguinte apostila : “Chama-se Juvenil da Silva Novaes 
e não Juvenal da Silva Novaes, o Exactor promovido por 
este decreto.” 

— No titulo de 12 de Maio de 1925, nomeando Gonçalo Mo- 
desto, Fiel de Thesoureiro da Alfandega de Corumbá, Estado 
de Matto Grosso, foi feito a seguinte apostila : “Tendo em 
vista a decisão proferida no processo sob n. 92.306, de 1936, 
o serventuario nomeado por este titulo Fiel de Thesoureiro 
da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, para a 
denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accordo com o 
disposto no art. 1º da lei n. 92 de 4 de Setembro de 1936”. 


— No titulo de 2 de Maio de 1934, nomeando o Guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 

|| Grosso, José Goluche Azanen, Fiel do Thesoure ro da mesma 
Alfandega, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a 
decisão proferida no processo sob n. 92398, de 1936, o ser- 
ventuario nomeado por este titulo fiel do Thesoureiro da 
Alfandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, passa a 
denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accordo com o 
disposto no art. 1º, da lei n..92, de 4 de Setembro de 1935.” 


— No decreto de 25 de Outubro de 1933, nomeando Sylvio 
Dias Fernandes, para o logar de Escrivão do Registro da 
Administração do Dominio da União, junto á Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado de Santa Catharina, foi feita 
a seguinte apostila: “Chama-se Sylvio Pélico Dias Fernandes 
e não Sylvio Das Fernandes, o serventuario nomeado por 
este decreto, conforme provou com documento habil junto 
ao processo sob n. 13.199, de 1937”. 


— No decreto de 25 de Julho de 1934, promovendo o prati- 

cante de 1º em commissão, da Contadoria Central da Repu- 
lica, Moacyr Cavalcanti da Silva, Auxiliar technico de 2º, 

em commissão, do referido departamento do Thesouro Na- 

"| cional, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a de- 
cisão proferida no processo sob n. 97.154, de 1936, o funccio- 
narrio promovido por este decreto a Auxiliar Technico de 
2º, em commissão da Contadoria Central da Republica, passa 

a ser effectivado nesse cargo de accordo com o disposto na 

| consignação IV, n. 5, da lei n. 5, de 12 de Outubro de 1934.” 


—No titulo de 29 de Abril de 1933, nomeando Zairy Joaquim 
] Moreira, Fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Maranhão, foi feita a seguinte apos- 
tila: “Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
e 19.629, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado do Maranhão, passa a denominar-se “ajudante de 
thesoureiro”, de accordo com o disposto no art. 1º da lei 
n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 
— Nos decretos de 8 de Fevereiro de 1937, nomeando os Ser- 
vertes do Tribunal de Contas, Laudelino José Bastos, Celino 
| Ferreira, Raul Pereira da Silva, João Simões Nogueira, An- 
tonio Lopes Filho, Gabriel Urculú e João Baptista do Valle, 
ara os logares de Serventes da classe “D” do Quadro II — 
ribunal de Contas, Ministerio da Fazenda “ex-vi” do ar- 
tigo 1º das Disposições Transitorias da le: n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, foi feita a seguinte apostila : “De accordo 
com a lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, e com o resol- 
vido no processo sob n. 12.421, de 1937, a nomeação de que 
trata este d:creto é para servente da classe “E” e não para 
servente da classe “D”, conforme está declarado”. 


No titulo de 5 de Jareiro de 1932, nomeando Aida Lopes, 

E para o logar de fiel de pagador da Delegacia Fiscal do The- 
"| souro Nacional no Estado do Paraná, foi feita a seguirte 
apostila: 
“Tendo em vista a decisão proferida n5 processo sob nu- 

mero 17.959, de 1936, o serventuario nomeado por este ti- 
tulio fic] de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Paraná, passa a denominar-se “aju- 
dante de pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º, da 

, Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935”. 


— No titulo de 5 de Janeiro de 1935, nomeando Gilberto 
Cordºhomme, fiel do pagador da Delegacia Fiscal do The- 
sonro Nacional no Estado do Paraná, foi feita a seguinte 
emostilla: “Tendo em vista a decisão proferida no processo 
sob n. 17.957, o serventuario nomeado por este titulo fiel 
do pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacioral no 
Estado co Paraná, passará a denominar-se “ajudante de 
pagador”, de accôrdo com o disposto no art. 1º da Lei nu- 

» mero 92, de 4 de Setembro de 1935”. 
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— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando Aure 
liano Pista de Oliveira, protocollista do Thesouro Nacional, 
foi feita a seguirte apostilla: “O funccionario a que se, 
refere este decreto passa a exercer effectivamente o cargo de. 
protocollista, classe F, do quadro I, do Ministerio da Fa-. 
zenda, “ex-vi” da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”, 
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DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular mw. 17 — Directoria Geral da Fazenda Naciona 
—- Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido mo processo n. 23.599, 
de 1937, recommenrdo aos Srs. Chefes das repartições su-. 
bordinadas a este Ministerio que, quando tiverem de envi 
ao Thesouro Nacional volumes contendo amostras ou do- 
cumentos de qualquer rmatureza, façam nos respectivos in- 
volucros a indicação dos numeros dos officios a que « 
mesmos se refiram, afim de que taes volumes possam fe 
o corveniente destino logo que recebidos. — José Bellens 
de Almeida. 


I++ 


Circular n, 18 — Directoria Geral da Fazenda Nacio 
— Rio de Janeiro, 18 de Maio de 1937. , 

De conformidade com o resolvido no processo n. 58.789, 
de 1936, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que o desembaraço 
navios de cabotagem, pela assigratura dos officios que 
acompanham, compete aos mesmos Srs. Inspectores, « 
poderão delegar essa attribuição de accôrdo com o art 
87 da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Me 
de Rendas. 

Fóra das horas do expedierte normal e nos domingos é 
dias feriados, os alludidos officios serão expedidos pela 
Guardamorias, mesmo que não haja delegação expressa, 
Nesse caso, ou quando a delegação recahir no guarda-môi 
compete a este funccionario, por si ou por subordinado que 
designar, a execução do referido serviço. | 

Nas repartições onde não houver o cargo de guarda-mór, 
o commandante àos guardas, ou qualquer empregado que 
exerça permanente ou trarsitoriamente a funcção de com 
mandante, suprirá, para effeito desta circular, a ausencia do 
servertuario daquelle titulo. — José Bellens de Alm j 


ê 


so 
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Circular n. 19 — Directoria Geral da Fazenda Naciona 
— Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfamdegas e Admin 
tradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu co) e 
cimento e fins corvenientes, haver o Ministerio das Relações. 
Exteriores communicado, em aviso n. EC-203, de 20 do cor-. 
rente mez, que, segundo nota da Legação de Cuba, o go-. 
verno do mesmo paiz, informou não poder prorogar o ajust 
commercial entre o Brasil e aquelle paiz, constante das. 
notas trocadas em 31 Ce Julho de 1936, deixando, Ea nto, 

a rita 


48) 


as mercadorias brasileiras de gozar as vantagens 
minima. 


Outrosim, segundo ainda informou o referido Ministerie 
no citado aviso, o Governo brasileiro resolveu applicar | 
partir de 20 deste mez, a tarifa maxima aos producto 
cubanos importados no Brasil, até que seja firmado ui 


novo ajuste commercial. — João da Cruz Ribeiro, vin 
de Director Geral. | 


E 


Designações 


| O Director Geral da Fazenda Nacional attent 
indicação feita pela Directoria do Expediente e 
e usando da attribuição que lhe confere o artigo 18 
creto n. 24.036, de 26 de Março de 1934: Resolve di 
official administrativo da classe K — do Quadro 1 
souro Nacional — Helionor Carreiro da Cunha, para 


PR sl 
as funcções de secretario da mesma Directoria. 
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refere este decreto passa a exercer effectivamente o cargo de 
protocollista, classe G, quadro I do Ministerio da Fazerrda, 
“ex-vi”, da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. 

— JIdenticos: Eunice de Souza Novaes, Itala Pinho dos 
Santos, Justiro Teixeira Machado, Claudio Coelho, Juracy 

na Firme, José Xavier Pereira Lima, Alberto Martins 
' Ferreira de Oliveira, Fernando Dias Lopes Fontainha, Ma- 
moel Correia de Araujo e José Mattos Filho. 

— No decreto de 16 de Outubro de 1935, nomeando nos 
termos do artigo 7º, 8 1º, do Decreto n. 24.144, de 18 de 
| Abril de 1934, o protocollista de terceira classe do Thesouro 
Nacional, Laurirda da Silva Almeida, para o logar de pro- 
tocollista de segunda classe do mesmo Thesouro, foi feita 
À seguinte apostila: “O funccionario a que se refere este 
ecreto passa a exercer effectivamente o cargo de proto- 
* collista, classe G do quadro I do Ministerio da Fazenda, 
“ex-vi” da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936.” j 

— Identicos: Herluz Castilho Dias, Mauricio Ribeiro 
e Almeida, Geraldo Gomes Lobato, Frederico Guilherme 

oplin, Eduardo (Cruz, Antonio Luciano do Rego Junior, 
João Pinto, Antonio Barreiros de Mattos Figueiredo. 

— No decreto de 27 de Junho de 1934, nomeando Ernani 
Maggioli para o logar de protocollista do Thesouro Nacional, 
na conformidade do estabelecido na parte do $ 1º, combinado 
com o prescripto no $ 2º “in fine” do artigo 7º do Decreto 
mn. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a seguinte apos- 
tila; “O funccionario a quem se refere “este decreto passa 
a exercer efffectivamerte o cargo de protocullista, classe F, 
do quadro I do Ministerio da Fazenda, “ex-vi”” da Lei n. 284, 
| de 27 de Outubro de 1936.” 

! — Identico: Mario de Castro Palma. 

— No decreto de 27 de Outubro de 1936. nomeando Dalila 
Frota de Mattos, para o logar de protocollista do Thesouro 
Nacional, foi feita a seguinte apostila: “O funccionario a 

em se refere este decreto passa a exercer, a titulo precario, 
o cargo ce protocollista, classe F, do quadro I do Ministerio 
da Fazenda, “ex-vi” da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
» de 1936.” 
| — No decreto de 5 de Setembro de 1934, nomeando Raul 
“da Fontoura Ferreira, para o logar de protocollista do The- 
souro Nacional, na conformidade do estabelecido ra primeira 
parte do $ 1º, combinado com o $ 2º “in fine” do artigo 7º 
«to decreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a 
seguinte apostila: “O funccionario a quem se refere este 
decreto passa a exercer effectivamente o cargo de proto- 
collista, classe F, do quadro I, do Ministerio da Fazenda, 
“ex-vi”, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936”. 

— Iderticos: Alarisio de Ancérade Moura, Arthur Furtado 
Rodrigues Netto, Zuleica de Miranda Rodrigues e Humberto 
Cigliotti. 


" 


* DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOA: 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
officios: 


Dia 13 le Maio 


N. 138 — Tendo em vista a solicitação constante do Officio- 
» Circular da Imprensa Nacional, n. 318, de 23 de Março ultimo, 
* declaro-vos, para os fins convenientes, que toda materia a 
| inserir no “Diario Official” deve ser encaminhada directa- 
mente, até às 20 horas da vespora da publicação, ás officinas 
da — Industria do Jormal — installadas na Praça Marechal 
— Ancora. 


















Dia 14 


N. 139 — Communicando haver o Sr. Presidente da Repu- 
'blica resolvido deferir, para o material sem similar nacional, 
* O requerimento em que a Companhia Nacional de Navegação 

“Costeira pede seja autorizado o desembaraço do material 
vindo pelos vapores hollandez “Waterland” e americanos 
* “Southern Cross” e “Western World” com destino à fabrica 
aviões da peticionaria. 


; N. 140 — De ordem do Sr. Min'stro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 19 de Abril proximo findo, em que a Sra. Mar- 
* guerite La Saigne, passageira que foi do vapor “Alcantara”, 
entrado em 4 de Fevereiro ultimo, solicita seja autorizado o 
| desembaraço do restante de sua bagagem, composta de duas 
“caixas, v ndas posteriormente pelo vapor “ Aurigny”, entrado 
em 13 de Março seguinte, resolveu, por despacho de 8 do 
| corrente mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, 
— annexo por cópia, no sentido de serem os volumes em questão 

desembaraçados na fórma dos arts. 8º, n. XI e 36 das Dis- 
* Posições Preliminares da Tarifa em vigor, em harmonia com 
"o art. 12, inciso 17 do Decreto n. 24.923, de 21 de Março de 


19: | isentando-se dos direitos e taxas os artigos usados, 
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propriamente de bagagem, entre elles os dois pares de cal 
cados, objectos de louça para serviço de mesa, livros 
pressos, desde que constem de um exemplar de cada o 
apparclho de ferro electrico e cobrando-se os direitos, c ; 
abatimento de 50 %, dos objecios bd adorno, modelos, mo 
so. quadros, oleographias, cortinas, etc. 
Bic ear a este o requerimento da interessada, pro-. 
tocolada nessa Alfandega sob n. 11.306/37, a que estão juntos | 
os respectivos documentos. d 


N. 141 — De ordem do Sr. Min'stro, a A ! 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des : 
de 8 do corrente mez, deferir, para o material e não tiver 

similar nacional, o requerimento de 17 de Abril proxim: 

findo, em que a Companhia Nacional de Navegação Cos 
solicta seja autorizado o desembaraço, com isenção de 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduanei 
de mais uma parte de fôrno “Siemens — Martin” basculant 
para o qual a requerente obteve aquelle favor, conforme Ea 
communiquei pe'o officio n. 128, de 7 deste mez, mate . 
esse agora chegado pelos vapores “Groix” e “Monte Sar- 
miento”, e discrim nado nas relações que a este acompanham. 


Dia 18 


N. 143 — De ordem do Sr. Min'stro, communico-vos que - 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho - 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de i 
Março ultimo, .em que o Luftschiffbau Zepelin G. m. b. 4 
pelo seu representante nesta Capital, so'icita seja autorizado. 
o desembaraço livre de direitos de importação para consumi 
e demais taxas aduaneiras, de 378 tubos, pesando bruto 514 
kilos e liquidos 20.414,1 kilos, vindos pelo vapor allemão 
“Berengar”, contendo gaz propan-butan destinado ao 
tecimento dos dirigiveis que realizam a ligação aérea entre - 
o Brasil e a Allemanha, , 


Dia 21 


N. 144 — Cabe-me transmittir-vos, para os fins con- 
venientes, de conformidade com o despacho do Sr. Directc 
Geral da Fazenda Nacional, a inclusa lista destinada á « 
lecta de donativos com que os funccionarios que 
ressa Repartição desejaram contribuir para a campanha das. 
4.500 escolas, realizada pela Cruzada Nacional de Edu-. 
cação. 4 


Dia 22 


N. 145 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 22 de 
vereiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zepelin G. m. b. Hs 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado o: 
desembaraço, livre de direitos de importação para con 
e demais taxas aduaneiras, de dois mil seiscentos e cincoe 
(2.650) galões, cincoenta (50) tambores, vindos pelo : 
nacional “Camamú”, contendo benzol — gazolina destinado. 
ao reabastecimento dos dirigiveis que realizam a ligação 
entre o Brasil e a Allemanha, 


N. 146 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu por despachc 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 4 de Março. 
ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H., pelo 


seu representante nesta Capital, solicita seja autorizado o: 
desembaraço, livre de direitos de importação para cor My 
e demais taxas aduaneiras, de vinte e cinco mil (25.000) 'os. 
de oleo mineral combustivel para fornos ou caldeira 
vapor (fuel — oil), vindos pelo vapor hollandez “Mirza” k 
Pad da ao consumo no aeroporto de dirigiveis em Sant 
ruz. . 


- N. 147 — Remetto-vos, para os devidos fins, o proc 
fichado no Thesouro Nacional, sob n. 5.059, do 

anno, de habilitação da pensão definitiva do Montepio ] 
Educação, a que se julgam com direito DD: Carmelita do 
Couto Mello e Sophia de Mello, ma qualidade, respect) 


mente de viuva e filha do fallecido contribuinte. 
Maria de Mello, ex-amanuense da Bibliotheca Nacio: 


Dia 24 


N. 148 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vo: 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
de, 12 do, corrente mez, deferir o requerimento de 
neiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppel E , 
pelo seu representante nesta capital, solic'ta seja ai o 
o desembaraço, livre de direitos de importação para. 
e demais taxas aduaneiras, de seiscentos e oitenta e 
tubos contendo gaz propan-butan, pesando bru 
kilos e liquido 37.135,3 kilos, vindos pelo vapor « i 
tonio Delfino”, contendo sobresalentes destir 
giveis que realizam a ligação aérea entre o B 
manha. 
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: N. 149 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 

S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
dé 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 23 de Março 
ultimo, em que o Luftschittbau Zeppelin G. m. b. H., pelo seu 
representante nesta Capital, solicita seja autorizado o des- 
embaraço, livre de direitos de importação para consumo e, 
demais taxas aduaneiras, de duas caixas, pesando bruto 1.225 
kilos e liquido 946,2 kilos, vindas pelo vapor allemão “An- 
tonio Delfino”, contendo sobresalentes e material para ins- 
tallações do Aeroporto “Bartholomeu de Gusmão”, 


N. 150 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 16 de Fe- 
vereiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H,, 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras,. de trezentos mil (300.000) kilos 
de oleo “Diesel” para motores a explosão, vindos pelo vapor 
inglez “Scothis Heather” e destinados ao reabastecimento 
dos dirigiveis que realizam a ligação aerea entre o Brasil e a 
Allemanha, 


N. 151 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 3 de Fe- 
vereiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. En, Ds EL. 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado 
o desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de seiscentos e oitenta e quatro 
(684) tubos, pesando bruto 92.365,1 kilos e liquido 37.029,1 
kilos, vindos pelo vapor alemão “Sifel”, contendo gaz pro- 
pan-butan e destinados ao reabastecimento dos dirigiveis que 
Tealizam a ligação aerea entre o Brasil e a Ailemanha. 


N. 152 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o requerimento de 26 de Ja- 
neiro ultimo, em que o Luftschiffbau Zeppelin G. m. b. H, 
pelo seu representante nesta Capital, pede seja autorizado 
o desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de duzentos e cincoenta (250) 
tambores, pesando bruto 48.023 kilos e liquido 42.070 Kilos, 
vindos pelo vapor nacional “Santarem”, contendo benzol — 
gazolina, destinado ao reabastecimento dos dirigiveis que 
realizam a ligação aerea entre o Brasil e a Allemanha, 


N. 153 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 14 do corrente 
Março ultimo, em que a Companhia Finlandeza S: A., com 
séde nesta praça, desembaraço, 
com os favores aduaneiros, de noventa e duas (92) bobinas 
da marca HCP F-421, ns. 88-179, contendo papel commum 
com linha dagua, destinado à impressão de jornaes, merca- 
doria 
» acompa- 
nhada dos respectivos documentos, consignados à ordem. 

O referido despacho manda observar a interessada que 
taes encommendas não devem vir consignadas à ordem, 
Para que possam gozar dos favores legaes, 


Acompanha a este à respectiva factura consular. 
Dia 25 


N. 154 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 12 do corrente mez, deferir o pedido feito pelo Sr. Go- 
vernador do Estado de $. Paulo, no sentido de sér autorizado 
o desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
Consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a de previdencia 
social, de um avião e accessorios importados pela Viação 
Aérea de S. Paulo S. S. Vasp, para seu respectivo serviço, 
vindos da Allemanha pelo vapor “Monte Pascoal”. 


N. 155 — Em aditamento ao meu officio n. 139, de 14 do 
Corrente mez, communico-vos que S. Ex. o Sr. Presidente da 
epublica resolveu, por despacho de 8 do mesmo mez, de- 
ferir para o material que não tiver similar nacional, o re- 
querimento de 17 de Abril proximo findo, em que a Compa- 
nhia Nacional de Navegação Costeira solicita seja autorizado 
o desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
Consumo e demais taxas aduaneiras, do material importado 
pela requerente com destino á fabrica de aeroplanos em seu 
estabelecimento industrial da Ilha do Vianna, e de que trata 
o mesmo officio. 


Ro — Communico-vos que o Sr. Ministro, tendo em 
vista o requerimento de 23 de Dezembro ultimo, annexo por 
cópia, em que as Lojas General Electric S. A., com séde 


nesta Capital, solicitam seja autorizado o desembaraço, pela 
rma indicada no mesmo requerimento, 
marca “Lojas”, ns. 


de (70) caixas 
506.185-99, 511.367-386 e 722-806, con- 
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tendo apparelhagens frigorificas para 35 refrigeradores ele- 
ctricos vindas pelos vapores “Western World” e “Northern 
Prince”, exarou, em 21 do corrente mez, o seguinte despacho : 
“Deferido, mediante constatação, pela Alfandega do Rio, 
de que os gabinetes recebidos posteriomente correspondem 
ás apparelhagens frigorificas antes descarregadas, comple- 
tando os refrigeradores electricos de que se trata,” 
Remetto-vos, outrosim, os respectivos conhecimentos de 
embarque, 


Dia 26 


NE los — Remetto-vos, para os devidos fins, o dcereto. 
de designação do marinheiro da classe D, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Carlos Ferreira 
Campos. 


Ng E Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que 
o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o requerimento em que: 
a firma P, H. Denizot & C., desta Capital, pede seja au- 
torizado o desembaraço, livre de direitos de importação para. 
consumo e taxas aduaneiras, do material adquirido pela re- 
querente, destinado 4 installação de uma usina para brique- 
tagem de carvão estrangeiro, ; 


Dia 27 


para o fim de voltar ao exercicio de seu cargo, visto nada 
ter sido apurado contra o recorrente no processo relativo 4 
substituição de mercadorias, instaurado, na alludida Al- 
fandega. 


NC RIGI Communicando de ordem do Sr. Ministro, 
haver, o Sr. Presidente da Republica resolvido approvar q 
parecer, cuja cópia acompanha o officio, relativo ao de- 
sembaraço da bagagem i 
“Neptunia”, Sr. Bruto Belli. 


—Communicando que o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolveu designar o escripturario da re- 
ferido Alfandega, Fernando Candido de Alvear, para servir 
ra Commissão Demarcadora Mixta, do Ministerio da Guerra, 





“DIRECTORIA DA DESPRSA PUBLICA 


Circular n. 6 — Directoria da Despesa Publica — Rio de 
Janeiro, 24 de Maio de 1937. 


O Director da Despesa Publica, tendo em vista o delibe- 
rado no processo fichado sob n. 78.496, de 1936, declara 
aos Srs. Chefes das repartições averbadoras e demais in-: 
teressados, que a “Casa do Funccionario Publico”, com 
séde à Avenida Rio Branco n. 133, 5º andar, nesta capital, 
se acha habilitada pelo Decreto n. 1.589, de 28 de Abril do 
corrente anno, publicado mo “Diario Official”, de 90 do . 
corrente mez, a operar mediante consignação em folha de 
vencimentos, em todos os casos previstos no artigo 2º, do 
Decreto n. 21.576, de 927 de Junho de 1932, e, quanto às da 
letras tops “fianças e cauções para garantia do exercicio do 
proprio cargo”, — ficará dependendo, em cada repartição, 
do deposito a que se refere o artigo 1º, do Decreto n. 20.702, 
de 23 de Novembro de 1931, — Romero Estellita, 





DIREGIORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 29 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
Ce Janeiro, 28 de Maio de 1937. ; 


De conformidade com o-resolvido no processo fichado Do - 
34.744, de 1937, declaro aos 
Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, - 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram conce- 
didos, à firma José Joaquim de Oliveira & C., estabelecida 4 - 
rua Rio Grande do Sul, n. 
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DIRRGTORIA DAS RENDAS ADUANRIRAS 


Circular n. 5 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Janeiro, 21 de Maio de 1937. 








Attendendo ao que a esta directoria solicitou o Sr. Chefe 
do Serviço de Controle da Secção de Estudos Economicos e 
Financeiros, relativamente ao valor total dos fretes cor- 
respondentes às mercadorias exportadas pelo Brásil, no ex- 
ercicio passado, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfan- 
degas e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, 
que, com a possivel urgencia, providenciem no sentido de 
serem prestadas as necessarias informações sobre os valores 
declarados para o effeito da incidencia do sello, mos despa- 
Chos maritimos, por occasião de seu processamento nas mesmas 
repartições, para o desembaraço dos navios de longo curso. 
— J. Resende Silva, 


——— 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
etor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 17 de Maio 


N. 165 — Para que essa Alfandega se pronuncie a respeito, 
annexo vos remetto o requerimento em que o Moinho Flu- 
minense S. A., sedeado nesta Cidade, consulta se, ao envez de 
ser effectuada a bordo, no porto de destino, o esvasiamento dos 
saccos continentes de farinha de trigo, poderia esse processo 
ser adoptado no porto de origem, ainda a bordo, por occasião 
do seu carregamento, 


Dia 18 


N. 166 — Afim de que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito, annexo vos remetto o requerimento em que o Circo Sar- 
Tasani, pede prorogação de prazo para permanencia do material 
ora existente em seu Deposito, em São Paulo. 


Dia 19 


N. 167 — Para os devidos fins, remetto-vos o memoran- 
dum junto, da Companhia Singer Sewing Co., para que pres- 
teis com a possivel urgencia, os necessarios esclarecimentos 
a respeito, 


N. 168 — Restituo-vos, para os devidos fins, os inclusos 
documentos e relações referentes aos volumes conduzidos, em 
vapores nacionaes e estrangeiros, para os diversos portos da 
Republica e exterior, no periodo de 1º a 31 de Março deste 
anno, encaminhados por equivoco a esta Directoria com o vosso 


officio mn. 1.456, de 15 de Abril findo, fichado no Thesouro sob 
D. 28.881, de 1937. 





CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE MAIO DE 1937 


Realizou-se no dia 4 de Maio de 1937, às 14 horas, a 254º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 


Compareceram os Srs, Flavio Martins Penna, Presidente; 
neisco de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti e Hernani 
Coelho Duarte, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr, Leonardo 
arães, Secretario. 
Faltaram, por motivo Justificado, 
Vice-presidente, e Galdino Ramos. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 29 de Abril proximo findo, a qual 
foi approvada. 


A” hora do expediente o Sr. Magalhães Castro propoz que 
se inserisse na acta um voto de profundo pezar pelo falleci- 
mento do Dr. Alberto Pinto Brandão, Director do Labora- 
torio Nacional de Analyses, associando-se a essa homenagem, 


| Únanimemente approvada, o Sr. representante da Fazenda 
Publica. 


A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados pelos seguintes nelatores : 

E. Uldarico Cavalcanti — 1.679, 2.559, 2.564, 2.569 
e 2.574. 


ao Sr. Magalhães Castro — 1.856, 1.861, 1.866, 1.871 e 


) Ao Sr, Vivaldo Coaracy — 2.520, 2.530, 2.535, 2.540 e 
2.545. 


Ao Sr. Coelho Duarte — 2.608, 2.613, 2.618, 2.623, 2.628, 
2.633, 2.638, 2.643, 2.648, 2.653, 2.658, 2.663, 2.668, 2.673, 
2.678, 2.683, 2.688, 2.693, 2.698 e 2.703. 


os Srs. Vivaldo Coaracy, 
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redcu-se, após, à entrega, para vista do representante 
da pes de Pena concernentes aos seguintes 
cursos : 690-A, dad nara bem Ego lia er 166, 

: 1.066, 1,916, 1711, 2. a A + 1.801, 1. q A 
TA 2.320, 2.338, 2.352, 2.358, 2.362, 2.363, 2.378 e 2.498, 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : : 

N. 1.663 — Companhia de Tecidos Paulista (Fabrica Rio 
Tinto) — Facturas consulares — Alfandega da Parahyba — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Negou-se provimento ao 

R imemente. Ê . 
CN 8:990 = Vista ao Sr. Magalhães Castro. 

N. 228-A4A — Alfred Domschke — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de S, Salvador — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 364-4 — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 628-A4A — Sae apar 

fandega de 


Machine Co. — Classifica 
de mercadoria — A Recife — Relator, Sr. 
Duarte. — Negou-se provimento ao necurso, pelo voto 


qualidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. Relator e. 
Magalhães Castro, O Sr. Uldarico Cavalcanti foi design 
para redigir o accordão, O Sr. Coelho Duarte solicitou a en- 
trega do processo para apresentar seu voto em separado. 

N. 779-A — Vista ao Sr. Coelho Duarte, 

N. 641 — Santa Casa de Misericordia da Bahia — 
brança de direitos aduaneiros — Delegacia Fiscal na Bah 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ão 
curso, contra o voto do Sr. Magalhães Castro. 

N. 951 — Herm Stoltz & C. — Classificação de mercado 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr, Maga'hães Castro, 
Não se conheceu do recurso, por perempto, pelo voto ] 
qualidade do Sr. Presidente, e contra os dos Srs. Relator 
Coelho Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para 
redigir o accórdão. ] 

"+ AS79 — Aliança Commercial de Anilinas Ltda, 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Jan 
— Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Deu-se provim 
ao recurso, unanimemente. 

N. 1.652 — Davol & C. Ltda, — Classificação de mer 
doria — Alfandega do Rio — Re'ator, Sr. Uldarico Cavalca ti. 
— Converteu-se o julgamento em diligencia para se P ir 
à Escola Polytecnica a devolução da amostra, 

N. 1,771 — Sociedade Hospital Samaritano — Ise e. 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Maga 
Castro. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

- 1935 — Zerrenner Bulow & C. Ltda, — Classific çá ) 
de mercadoria — Alfandega de Santos [ Ma- 
galhães Netto. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 1 
afim de que a Secretaria junte a amostra, 


Adiados — 1.307, 802-A, 1.633, 2.402, 251-A, 1.586, 2,407 
e o . 


— Relator, Sr. 


4 


IE 
SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 6 DE MAIO DE 1 : 


Realizou-se no dia 6 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 25 º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compa: e- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Viva 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Cast O, 
Galdino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros do Co 
selho; o Bacharel Sr. Leão Ca dor, representante 
zenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario, Falto 
por motivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. é 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria n-. 
terior, realizada no dia 4 do corrente, a qual foi PR po la. 
A seguir, fez-se a distribuição dos processos 
merados pelos seguintes relatores : 
l ae Sr. Magalhães Castro — 1.881, 1.886, 1.891, 1.896 e 
Ao Sr. Vivaldo Coaracy — 2,520, 2.530, 2.540 e 2.545. 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os 
necursos : 


N. 3046 — Royal Mail Agencies (Brasil) Ltd, — pre 
hensão de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — F 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecim , 
Tecurso para annullar a decisão de primeira instancia e an: 
dar abrir defesa aos interessados não ouvidos no processo, 
contra o voto do Sr. Relator. O Sr, Galdino Ramos foi des- 
ignado para redigir o accórdão. E 

N. 4.155 — Alfandega de Santos — “Ex-offício” — 
teressado, D. Barci — Apprehensão de mercadoria — Ufan- 
dega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Den-s 
provimento ao recurso “ex-officio”, unanimem: — de 
rando-se, outrosim, officiar-se ao Sr. Ministro tei 
abertura de inquerito para o fim de apurar as irregula 
apontadas no relatorio. 


N. 251-A — Zerrenner Bulow & C., Ltda. — Class; asi ê 


de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr 
oaracy. — Tomou-se conhecimento do recurso 
classificar a mercadoria na 2” alinea do art. 
18560, unanimemente, l 
(Ausenta-se o Sr. Vivaldo Coaracy.) 


«a 


N 


Pa A y 





- DN. 2.407 — Wilson Sons & Es Ltda Classificação de 
adoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães 
do. Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 
N. 201-A — Alf Santos & C. — Classificação de merca- 
sdoria — Alfandega de Pelotas — Relator, Sr. Coelho Duarte 
—— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
PN. 9064 — J. R. Azeredo — Direitos sobre envoltorios 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 733-4A — H. Theo Moller & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho 
: rte. O Sr. Magalhães Castro foi designado para redigir o 


-“accórdão. | 
E 2.402, 1.586, 3.341, 595-A, 


Adiados : 1.307, T702-A, 
"600-A, 601-A, 648-A, 2.148 e 92.17 


| 
| €CI*HE= 
"SESSÃO ORDINARTIA/ REALIZADA NO DIA 10 DE MAIO DE 1937 


] + Realizou-se no dia 19 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 92564 
ARDE sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
-ceram os Srs. Flavio Martins: Penna, Presidente; Uldarico 
«Cavalcanti, Galdino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros 
: do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 
Faltaram por motivo justificado os Srs. Vivaldo Coaracy, 

Vice-presidente, e Francisco de Magalhães Castro. 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
“terior, realizada no dia 6 do corrente, a qual foi approvada. 
Procedeu-se, após, a entrega Para vista do representante 
E da. Fazênda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
: cursos : 376-A, 471-A, 541-A, 591-A, 722-A, 747-A, 737-A, 1.379, 
Ei 1.426, 1.45], 1.707, 1.756, 1.863, 1.940, 2.065, 2.259, 2.269, 
H i EM 75, 2.540, 2.365, 2.368, 2.315, 2.380, 2.397, 2.460, 2.468, 
|| 25 e 3.237. 
! » A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 

-merados pelos seguintes relatores : 
- Ao Sr. Coelho Duarte — 783-A, 788-A e 793-A. 
e Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 184-A, 789-A e 794-A. 

hora: do exped:ente, o Conselho, unanimemente, deferiu 
| “o requerimento, de 29 de Abril ultimo, em que Paul J. Ghris- 
b “toph Co. solicitava preferencia para distribuição e julgamento 

| do recurso n. 893.4. 
Ei * Passando-se á ordem do dia, 

£ . “recursos : E 

| N. 2402 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro— 
| Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Ul- 
k «darico Cavalcanti, 


foram julgados os seguintes 


egou-se provimento ao recurso, unanimemente, 
INE 1.586 — SAB Estabelecimentos Mestre & Blatgé 
mm Classificação de mercadoria —— Alfandega do Rio — Re- 
Pg SE Coelho Duarte. — Não se conheceu “do recurso, por 
RR Dea e memento, E 
BRR = O Ruerst;& CG. Ltda, Classificação de mer- 
| cadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Coelho Duane 


| E Provimento ao Fecurso, contra o voto do Sr. Pre- 
| BRR DA - carneiro — Direitos sobre 
| ) envoltorios — Alfandega de Fortaleza — Relator, Sr. Uldarico 
E CP Deu-se provimento ao ad unanimemente. 
| à 2.148. — rasileira — Re- 
| ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, nes 
| nhor Coelho Duarte. — Tomou-se conhecimento do recurso 
|| para manter a decisão da Alfandega de Santos, 


“que exceptuou os pareceres da Commissão de Similares quanto . 


aos itens 22, 99 e 99 


da relação constante do processo, una- 
Nnimemente, 


N. 2.455 — General Motors do BraASILAS. A = Reduc ão 
| | «de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Galaio 
E Ramos, — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por 

| empto, tnanimemente. 
i PA R — Standard Oil Co. of Brazil — Classificação 
| e mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
e — Pedido de reconsideração do accordão n 1.038. —. 


Ê 
| Adiados — Ns. 1.307, TO2-A, 1.693, 3:341, 59544, 648-A, 
| ATO, 408-A, 529-A, SB9-A, 749-A, 753-A; T54-4, 760-A, 1.701, 


1.701 e 2.337, 
: €=I*0>9 
SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 1937 


Realizou-se no dia 13 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 257º 
* “Sessão ordinaria 
-* “Ceram os Srs, 
- de Magalhães Castro, Hernani Coelho Duarte, Galdino Ramos 
| -e Uldarico Cavalcanti, 





Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e Oo 
| Sr. Leonardo Guimarães Secretario. Faltou por motico jus- 
- tificado o Sr. Vivaldo Coaracy. 


E da sessão ordinaria an- 
realizada no dia 10 do corrente, a qual foi approvada. 


| Es terior, 
j 
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A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enu- 
merados ao Relator Sr. Magalhães Castro : 782-A, 787-A e 
792-A. 

à” hora do expediente, unanimemente, indeferiu-se o re- 
querimento de 26 de abril ultimo, em que a Chimica “Bayer? 
Wescott & C. solicitava preferencia para d-stribuição e jul- 
gamento do recurso n. 2.885. Ê 

À seguir, foi lido o officio da Directoria do Expediente e 
Pessoal do Thesouro Nacional n. 40, de 7 do corrente, com- 
municando que o Sr. Ministro, tendo em vista o recurso do 
representante da Fazenda relativo ao de Georges Souchein, 
registrado sob o n. 976, proferiu, em 29 de Abril ultimo, o 
seguinte despacho: 

“Nego provimento ao recurso do Sr. representante da 
Fazenda, para confirmar, por seus legais fundamentos, o 
aceórdão recorrido. 

Dê-se conhecimento deste despacho á Inspectoria da Al- 
fandega do Rio e ao Ministerio da Guerra, declarando-se que 
a entrega dos aviões de que trata este processo fica depen- 
dendo de autorização expressa das autoridades militares, na 
fórma regulamentar.” 


Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 


recursos : 

N. 1.701 — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. — Multa 
de direitos em dobro — Delegacia Fiscal em Pernambuco — 
Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao 


recurso, unanimemente. ) 

N. 1.283 — Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. — Re- 
visão de despacho — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Magalhães Castro. — Deliberado, unanimemente, to- 
mar-se conhecimento dos dois recursos, no mesmo processo, 
deu-se provimento, por unanimidade, ao primeiro e tambem 
ao segundo. 

NE COBRA — Companhia Industria Papeis e Cartonagem 
— Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Galdino Ramos. Negou-se provimento ao 
Fecurso, unanimemente, sendo que o Sr. Magalhães Castro 
com restricções., 

N. 2.172 — Vista ao Sr: Galdino Ramos. 

NE Ao == po Haegler — Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Santos — Relator, Magalhães Castro. — 

egou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 749-A — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
recurso, unanimemente. 


— Classificação de mer- 
do Rio — Relator, Sr, Uldarico Ca- 


Adiados — 1.307, 102-A, 1.633, 3.341, 595-A, 648-A, 408-A, 
522-A, 753-A, 760-A, 1.791 e todos da pauta de 13 do corrente. - 


Cc IHE=>» 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 17 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 17 de Maio de 1937, ás 14 hoas, a 2581 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 

Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; 
Vivaldo Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães 
Castro, Hernani Coelho Duarte e Galdino Ramos, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 

Faltou, por motivo justificado, o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 13 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr, Vivaldo Coaracy — 780-A, 785-A a 790-A. 

Ao Sr. Galdino Ramos — 782-A, 787-A e T92-A, 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 


recursos: 

N. 595-A — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra 


o voto do Sr, Presidente. 
N. 648-A — Costa & Filhos — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
egou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 760-A — Theodor Wille & C. Ltd. — Direitos sobre 
envoltorios — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do: 
Sr. Presidente. 


” 
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N. 2.069 — Zerrener Bulow & C. Ltd. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr, Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos 


dos Srs. Presidente e Galdino Ramos. 

N. 735-A — Companhia Telephonica Brasileira — Classi- 
ficação de mecadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, una- 
nimemente. 


N. 1.791 — Motores Marelli S. A. — Restituição de direitos 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro, — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, unanimemente, : 

N. 2.170 — Elza das Trinas Freitas — Infracção do artigo 
16, combinado com o artigo 25, do Decreto n. 19.009, de 27 de 
Novembro de 1929 — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Não se tomou conhecimento do recurso, por se 
tratar de assumpto que escapa á competencia do Conselho, 
unanimemente. 

N. 2.187 — Arthur Vianna & C. Ltd. — Direitos sobre en- 
voltorios — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 

rte, — nverteu-se o julgamento em diligencia, para o 
fim de mandar que se restabeleça o termo de responsabilidade, 
unanimement, 

N. 2.235 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto 
do Sr. Vivaldo Coaracy. 

N. 2.245 — Companhia de Tecidos Paulista — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — De accordo com as decisões anteriores, tomou-se 
conhecimento. “De meritis”, negou-se provimento ao re- 
curso, unanimemente, 

N. 2.350 — João Conde-— Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Recife — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — 
Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho 
Duarte. 

N. 2.400 — Gidi & Irmão — Facturas consulares — Al- 
fandega de S. Salvador — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.443 — Theodor Wille & C. Ltd, — Reducção de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
dos» Roe dé Pre Re rare 3.341, 408-A, 522-A, 

-A, 1.614, 2.247, 2. «348, 769-A, 1.990, 2.003, 2.190, 2.3 
2.490, 2.514, 2.515, 2.519, 2.595 e 2.554. E» 


Vista ao Sr. Magalhães Castro. 
€<I*0D5> 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 24 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 24 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 259º 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo Coa- 
racy, Vice-presidente: Francisco de Magalhães Castro e Er- 
nani Coelho Duarte, membros do Conselho; o Sr. Milton Bar- 
bosa Gonçalves, supplente convocado; o Bacharel Sr. Leão 
Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justificado o Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 17 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes re- 
cursos: 140-A, 228-A, 602-A, 680-A, 705-A, 839-A, 860-A, 294, 
641, 1.778, 2.250, 2.312-A, 2.474, 2.475, 2.524 e 4.155. 

A? hora do expediente o Sr. Presidente, tendo em vista 
uma indicação do Sr. Coelho Duarte. determinou a retirada 
da pauta dos processos ns. 522-A, 702-A, 1.633 e 2.508, que 
deviam ser relatados pe'o Sr. Galdino Ramos. 

A seguir o Sr. Magalhães Castro, usando da palavra, ma- 
nifesta seu alto apreço ao Sr. i 
desempenho das funcções de membro 
sempre com elevado criterio, illustran 
E Ti de sua id é se julgamentos dos casos apre- 

tados, com a ponderação e elevacã i 
macia: O go ça ção de espirito que todos 
sociou-se á homenagem, unanimemente approvada. 


recursos : 
N.1.082— S. A. para venda no Brasil dos Productos “Mi- 
chelin” — Differença de valor — Alfandega PR Daime 


Re'ator, Sr. Magalhães Castro, com vista do Sr. Coelh 
— Rejeitada a preliminar de perempção, nasbidemente: ao 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Presidente. 
N. 2.488 — Cassio Muniz & C. — Factur mms 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. É ca 
ou-se provimento ao recurso pelo voto de lidad 
Sr Presidente e contra os dos Srs. relator e Manciiics Canto 
O Sr. Milton Gonçalves foi designado para redigir o accórdão, 
N. 164-A — Hans Hoesli — Classificação de mercadoria— 
Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Magalhães Castro, 
*— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
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N. 696-4 — Soares Irmãos & C. — Classificação de 
cadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Ms 
lhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, unant 
mente. ) 

Adiados : — 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 1.614, 2.247, 2: ), 
2.348, 769-A, 1.990, 2.009, 2.190, 2.388, 2.490, 2.514, "2.61 
2.524, 2.554, 731-A, 1, 1.155-R, 1.271, 1.381 e 1.556. 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRA 


PORTARIAS 


N. 460 — Em 17 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
n. 19.645, deste anno, o despachante aduaneiro 
de Andrade Baptista, permitto o seu afastamento do 
viço por mais 60 dias, em prorogação da licença de que. 
acha em goso, — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 461 — Em 17 de Maio de 1937 — Attendendo à requi 
sição n. 633, de 8 de Maio corrente, da Legação da Ruman 
protocollada nesta Alfandega sob n. 19.347, deste . 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.0 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direit: 
e taxas aduaneiras, de 15 volumes, da marca L. R., ns. 1 
15, contendo vinhos conservas, licores e aperitivos, 
pelo vapor “Croix”, entrado neste porto no dia 28 de 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta porta: 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (A 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 462 — Em 17 de Maio de 1937 — Attendendo á 
quisição n. A. 12, da Embaixada do Japão, de 4 de Ma 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.115, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decrel 
n. 24.023 de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 1 
de direitos e taxas aduaneiras, de 11 volumes, da 
S. A. ns. 101 a 111, contendo champagne, aperitivos, 
licores, vindos pelo vapor “Groix”, entrado neste 
dia 28 de Abril ultimo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
buida à conferencia, na fórma regulamentar, ( 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 463 — Em 18 de Maio de 1937 — Attendendo á req 
sição n. 11/37, da Legação da Suecia, de 10 de Maio co 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.486, es 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decre 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, lis 
de direitos e taxas aduaneiras, de 37 volumes, da 
G. W. Rio ns. 1 a 37, contendo licores, vindos pelo vap 
“Argentina”, entrado neste porto no dia 15 de 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta taria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
Dn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I*05» 


N. 464 — Em 18 de Maio de 1937 — Para cor m 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo t ans 
a Lei n. 432, de 8 de Maio de 1937, publicada no “Diari 
ficial”, de 17 do mesmo mez, e que concede . 


Epa? Dai A Rm 


Ed PI ca E E, 
pum E IM o 


eitos Ce importação aos toneis e vasilhames destinados 
Tr - — José dos Santos 


(Vide secção “Acios do Poder Legislativo”, pag. n. 296). 


<< IHE=O 


- Para conhecimento 
abaixo transcripta 


publicada no “Diario 
al?, Ce 17 do mesmo mez 


, » € que isenta a Fundação 
frée-Guinle de impostos, taxas, quotas e emolumentos 


taes. — José dos Santos Leal, Inspector. 






(Vide secção “Ac'os do Poder Legislativo”, pag. n. 296). 

ar IH» 

DN. 466 — Em 18 de Maio de 1937 Attendendo à re- 
ra n. 12/37, da Legação da Suecia, de 15 de Maio cor- 
* xente, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.049, deste 
— -amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
o 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
-de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 


| “Weidel Macys”, n. 7, contendo conservas, vinda pelo vapor 
“Southern Prince”, entrado neste porto no dia 15 de Maio 














ue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ui (Armazem 


IH 


“467 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
ão n. 429/Br/23, da Legação da Poloria, de 5 de Maio 
nte, protocollada nesta Alfandega sob m. 19.120, deste 
no, e de aecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
E 2 direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
q KB IVII, contendo livros, vinda pelo vapor “Pulaski”, entrado 
neste porto no dia 12 de Abril findo. 

À alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
).. — José dos Santos Leal, Inspector. 


RJ 


po na jato E ad o SA 


mae er a qem o 7 


, 
AM 
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] 19.121, deste 
)», e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
-023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
duas caixas, da marca 
1 e 2, contendo licores, vindas pelo vapor 
““Pulaski”, entrado neste porto ro dia 12 de Abril de 1937, 
RR alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
le será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 
vida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


. — José dos Santos Leal, Inspector. 
























€< IH» 


469 — Em 19 de Maio de-1937 — Recommendo ao 
"- Chefe da 2: Secção, seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 

ortamcia de 19:434$100, que o mesmo recebeu hoje no 
o do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.194, 489.195 
-196, de, “respectivamente, 1:7358700, 12:2078200 e 
» para pagamento por conta da Despesa da União. 
dos Santos Leal, Inspector. 


<= IH» 


MO — Em 19 de Maio de 1937 — Determino ao con- 
Manoel Pompeu de Macedo, que intime o Sr. Fernando 

da Silva, à rua do Proposito n. 26, para comparecer 
ega no dia 24, às 14 horas, afim de prestar es- 
num processo administrativo. — José dos 
|, Inspector. 
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N. 471 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n, PIR[612/1937, da Legação da Hungria, de 5 de 
Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19,111, 
deste anno, e de accôrdo com.o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
narca D., B., n. 13, vinda pelo vapor “Avila Star”, en- 
trado neste porto no mez de Maio corrente. 

A alludida requisição deve ser collada à esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 

































€<I+HE=> 









N. 472 — Em 19 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
guisição nm. 40, da Embaixada da Allemanha, de 8 de Maio 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.682, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro pneumaticos para 
automovel, marca “Embaixada Alemã”, ns. 1 a 4, vindos 
pelo vapor “Eastern, Prince”, entrado neste porto no mez 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 473 — Em 20 de Maio de 1937 — Attendendo ao que 
requereu, em petição protocollada sob n. 20.232, deste anno, 
o Guarda-Mór, da classe K, com exercicio nesta Alfandega, 
Godofredo Coelho Furtado, ficam ao mesmo concedidos, na 
fórma da lei, 30 dias de licença, para tratamento de saude. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


CIHE 


N. 474 — Em 20 de Maio de 1937 — Attendendo 4 
quisição sem numero, de 20 de Abril findo, da Legação da 
Noruega, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.998, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca 
LAN ns eai a 12, contendo vinhos, vindas pelo vapor 
“Aurigny”, entrado neste porto no mez de Março ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Fe= 
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N. 475 — Em 20 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- 
sição nm. 10, da Legação da Colombia, de 11 de Maio cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.685, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso nr. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“Senior Ministro de Colombia, Colombian Legation, Rio de 
Janeiro, Brasil, S. A.”, contendo uma machina de escrever, 
vinda pelo vapor “Southern Prince”, entrado neste porto 
no mez de Maio em curso. y 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- - 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem . 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€< I++ 


N. 476 — Em 20 de Maio de 1937 — Tendo em vista o» 
qne- requereu, em petição protocollada nesta AMardega sob= 
n. 20.076, deste anno, o despachante aduaneiro João Gon— 
calves de Oliveira, permitto o seu afastamento do serviço 
por mais seis mezes ,em prorogação da licença de que se 
acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 


” 


4 Rn: 6). 
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N. 477 — Em 21 de Maio de 1937 — Recommenco ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.867, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


<= I+*D—S 


N. 478 — Em 21 de Maio de 1937 — Attencdendo á re- 
quisição n. 996, de 11 de Maio corrente, da Embaixada da 
Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.425, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 30 volumes, 
da marca A. I., ns. 1 a 30, contendo champagne, vinhos 
de mesa e licores, vindos pelo vapor “Formose”, entrado 
neste porto no dia 15 de Maio corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
rn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+HD=» 


N. 479 — Em 21 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 9, da Legação da Colombia, de 5 de Maio cor- 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.110, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduareiras, de um volume, 
da marca “Mr. Domingo Esguerra, Ministro Plenipoten- 
ciario da Republica da Colombia no Brasil, — Rio de Ja- 
neiro””, contendo um automovel “Packard”, vindo pelo vapor 
“Del Sud”, entrado neste porto no mez de Abril findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 480 — Em 21 de Maio de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 19.741, deste amno, o despachante aduaneiro Deocleciano 
Christovão da Cruz, permitto o seu afastamento do serviço 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que se 
acha em goso, continuando a substituil-o o seu collega Hen- 
rique Pereira Leal. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+*HD= 


N. 481 — Em 21 de Maio de 1937 — Attendendo á re- 
quisição mn. 1.086/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
Ge 14 de Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob 
n. 20.024, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
pn. 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 26 
volumes da marca L. T., ns. 499-1, e 2 a 26, contendo con- 
servas, vinho, licores, aperitivos e champagne, vindos pelo 
vapor “Formose”, entrado neste porto no mez de Maio em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

- que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Iwspector. ' 


I++ 


N. 482 — Em 22 de Maio de 1937 — Desligo do serviço 
- desta Alfandega o marinheiro da classe D, do quadro VHI 
— Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Porphirio Ma- 
chado dos Santos, que passou a ter exercicio na Alfandega 
de Recife, por Decreto de 12 de Maio corrente, publicado 
no “Diario Official”, de hontem. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

I++ 


N. 483 — Em 24 de Maio de 1937 — Recommendo ao 
8r. Chefe da 1º Secção providencie para o cumprimento da 
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Circular da Directoria das Rendas Aduaneiras do The: 
Nacional, n. 5, de 21 de Maio corrente, publicada no “Diar 
Official”, do dia seguinte, e que vae abaixo transcripta. 

José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 304). 
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N. 484 — Em 24 de Maio de 1937 — Attendendo à re. 
quisição n. 1.7-33/4 H., da Legação da Suissa, de 7 « 
de Maio corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 19.1 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, « 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a e 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 11 caixas, « 
marca L. S., ns. 1 a 11, contendo vinho, vindas pelo 
“Groix”, entrado neste porto no mez de Abril ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
Lribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arma: 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 485 — Em 24 de Maio de 1937 — Passam a 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 

Calculista — Escripturario Clovis Brandão Cordeiro. | 

SEGUNDA SECÇÃO 

Escripturario Luiz de Soura Loureiro. 
CABOTAGEM 


Armazens ns. 11, 12 e 13 — Escripturario José de M t 
Gomes. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 487 — Em 25 de Maio ide 1937 — Attendendo á 
sição n. F. E.|470, da Embaixada dos Estados Ur dos 
America do Norte, de 18 de Maio corrente, protocollada né 
Alfandega sob n. 21.022, deste anno, e de accôrdo com 0 
tigo 12, inciso n. 10, do Decreto n. 24.022, de 21 de Ma 
de 1934, autoriso a entrega, livre de direitos e taxas 
neiras, de um volume, da marca “U. S. Ambassador Rio 
Janeiro, Brasil”, contendo um automovel, vindo pelo vai 
“Coldbrook””, entrado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 5 — pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 488 — Em 25 de Maio de 1937 — Attendendo à r 
sição VTO 613/1937, da Legação da Hungria, de 5 de N 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob np. 19. sa 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso mn. 10, d 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da ma! 
“V. B.”, n. 30, contendo impressos de propaganda tu 
tica, vinda pelo vapor “Neptunia”, entrado neste portc 
dia 22 de Abril findo. ; 

A alludida requisição deve ser collada a esta | porta 
que será annotada mo manifesto do vapor indicad e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arr a: 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. es 


IHD=> 


N. 489 — Em 26 de Maio de 1937 — Atter 
quisição n. F. E.|462, da Embaixada dos Estado 
da America do Norte, de 19 de Maio em curso, a 
collada sob n. 21.021, deste armo, e de accôrdo co) 
12, inciso 10, do Decreto pn. 24.023, de 21 de 

awlorizo a entrega, livre de direitos e taxas 


á L dog é fede ds áridas . 


”, , aí , 
' sm a k + o ' E + 
” e miê f ç q ] 
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| 
| — tres volumes, das marcas “American Embassy, Rio de Ja- 
| neiro, Brasil — “Bº, “American Embassy — Rio de Ja- 
| neiro, Brasil, E. S. (dentro de um lozargo)”, e “American 
“Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, vindos pelo vapor “Wes- 
tern World”, entrado neste porto no mez 'em curso. 
À alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
| m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 





























N. 495 — Em 27 de Maio de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 6, de 24 de Maio corrente, publicada no 
“Diario Official”, de 26 do mesmo mez, da Directoria da 
Despeza Publica, do Thesouro Nacional. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. n. 303). 


<I*HE=S 
= N. 496 — Em 27 de Maio de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e Gevidos fins, vae abaixo trarscripta 
a Lei n. 436, de 23 de Maio corrente, publicada no “Diario 
Official”, de 26 do mesmo mez, e que eleva a contribuição 
para 'o montepio de funccionarios publicos federaes e a pensão 
aos herdeiros dos contribuintes. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


na 1º Secção o escripturario Alvaro Nascimento. — José 
-dos Santos Leal, Inspector. 


= I*02 


NR. 400 — Em 26 de Maio de tos) Designo para servir 
| N. 491 — Em 27 de Maio de 1937 — Atterdendo ao que 
| 


|| solicitou o Automovel Club do Brasil em requerimento de (Vide secção “Acios do Poder Legislativo”, pag. n. detido 

1 '26 de Maio corrente, e de accôrdo com o resolvido por Sua €CSIX5>> 

| | Ex. o Sr. Presiderte da Republica, autorizo a entrega, livre ; 

| «de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca N. 497 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo 4 requi- 


sição n. 756, da Legação da Hollanda, de 25 de Maio cor- 
r>nte, protocollala nesta Alfandega sob n. 21.590, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do Decreto 
n. 24.023, de 921 de Março de 1934, autorizo à entrega, livre 


| ACB, n. 839, contendo um automovel, vindo pelo vapor 
J “Conte Grande”, entrado neste porto no dia 25 de Maio em 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


RN “Curso. 
| | “que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- | de direitos e taxas aduaneiras, de oito caixas, da marca 
Bh tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | “Letreiro”, ns. 467 .829/836, contendo champagne, vindas pelo 
mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. vapor “Lipari”', entrado neste porto no mez em curso, 
4 A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
i [e O Emo 


que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


CN. 492 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo à requi- n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


| Sição n. 1.689, da Fundação Rockefeller, de 25 de Maio 
dl corrente, protocollada nesta Alfardega sob n. 21.098, deste 

) enno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
: y mn. 24.023, Ce 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduaneiras, de tres engradados, da marca 
RR os 1a 3 contendo o material constante da relação 
| annexa, vindos pelo vapor “Delplata”, entrado: neste porto 
| mo dia 25 do mez em curso. 
| 
| 


IH 


N. 498 — Em 28 de Maio de 1937 — Communico aos 
Srs. Furccionarios que, conforme, officio da Legação da 
Hungria, de 27 de Maio corrente, aqui protocollado sob 
n. 21.514, deste anno, fica autorizado o despachante adua- 
neiro José de Almeida a tratar dos regocios daquella Le- 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | $2cão. — José dos Santos Leal, Inspector. 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
dp t-ibuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
1 ERR O José dos Santos Leal, Inspector. 


€CSI*HI> 
No a Em di de Man de ig Recommendo ao 
Sr, Chefe da 921 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 400:0008000, que o. mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.868, para pa- 


Samento por conta de Depositos de Tercsiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


| €<I+HE 


| N. 493 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo à re- 
| “quisição sem numero, de 15 de Maio corrente, da Legação 
| «de Cuba, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.430, deste 
| anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do Decreto 
| mM. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduaneiras, de 11 volumes, da marca 
“€. L., sendo nove numerados de 1 a 9 e os dois restantes, 
tendo ossnumeros 519-10 e 519-11, vindos pelo vapor “For- 
“mose?, ertrado neste porto no mez em curso. 

A alkudida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

mn. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 500 — Em 29 de Maio de 1937 -— Tendo em vista com- 
Imunicação feita à esta Alfandega pela Directoria da Des- 
pesa Publica do Thesouro Nacional em officio n. 299, de 
hontem datado, sciemtifico os Srs. Funceionarios do falleci- 
Inento do escripturario desta Alfandega, letra E, que servia 
em commissão no quadro movel do mesmo Thesouro, Rodol- 
Ppho Nery de Carvalho, a 21 de Maio corrente. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


€ I++ 


l - N. 494 — Em 27 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
| Sião r. F. E./459, da Embaixada dos Estados Unidos da 
: America do Norte, de 12 de Maio corrente. protocollada nesta 
Alfandega sob rm. 20.424, deste anno, e de accôrdo com o 
t 
) 


IH» 


N. 501 — Em 29 de Maio de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 11, de 19 de Maio corrente, da Embaixada ca 
França, protocollada nesta Alfandega sob rm. 21.496, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso ».. 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
Ce direitos e taxas aduaneiras de 15 caixas, um amarrado - 
de duas caixas e um barril, contendo conservas, livores, cham- - 
pagne, cograc e vinho, vindos pelo vapor “Formose”, en- - 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri-- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 6). A marca dos volumes acima é — A F. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


artigo 12, inciso n. 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
“de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de cinco volumes, da marca “Embaixada Americana”, 
E 112, 117 a 120, contendo pneumaticos e camaras de ar para 
“utomoveis, vindos pelo vapor “American Legior””, entrado 
| este porto no dia 6 de Maio em curso. j 
| - A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“E -que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
| - Aribuida á “conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
| m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
| 








go. Segunda-feira, 


? 





N. 502 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
o exame feito pelo Laboratorio Nacional de Analyses, em 
Março findo, em face do que dispõe o art. 1º do Decreto 
n. 24.234, de 12 de Maio de 1934, no Whisky com dizeres 
impressos no rotulo: “John Haig & C. Ltd. — Distillers 
Marking Scotland Gold Label — Liqueur Scotch Wisky”, 
(contem 43,1 % de alcool em volume. — Analyses ns. 287 
e 288 de 30 de Março de 1937) fica sem effeito a restricção 
de que trata a portaria n. 37 de 12 de Janeiro ultimo, rela- 
tivamente ao mesmo whisky. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


€I+*D= 


N. 503 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional n. 160, de 27 do mez de Maio corrente, é 
considerada insubsistente a Portaria nr. 221, de 25 de Fe- 
vereiro de 1935, que prohibiu a entrada do despachante 
aduaneiro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, nesta Alfan- 
dega e suas dependencias. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 504 — Em 31 de Maio de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 824:199$200, que o mesmo recebeu hoje 
mo Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.197, 
489.198, 489.199, 489.200, 489.201 e 489.202, de, respecti- 
vamente, 807:397$900, 3:950$800, 822$500, 7928400, 7:892$400 
e 3:343$600, para pagamento por conta da Despesa da União. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 505 — Em 31 de Maio de 1937 — Attendendo á requi- 
sição n. 1.119-I1-1937, de 18 do mez de Maio corrente, da 
Legação Tchecoslovaquia, protocollada nesta Alfandega sob 
mw. 20.863, deste anno, e, de accôrdo com o inciso 10, art. 12, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras de cinco caixas, 
com a marca PP, ns. 1-5, contendo cervejas e vinhos, pesando 
380 kilogrammos, e vindas pelo vapor “Vigo”, entrado 
neste porto no dia 22 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
rw. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 506 — Em 31 de Maio de 1937 — Em additamento 
à Portaria n. 496, de 27 do mez de Maio corrente, vae abaixo 
transcripta a rectificação publicada no “Diario Official” de 
28 do mesmo mez, da Lei n. 436 de 23 ainda de Maio em 
curso, que eleva a contribuição para o montepio de func- 
cionarios publicos federaes e a pensão aos herdeiros dos 
contribuintes. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+HD= 


N. 507 — Em 31 de Maio de 1937 — Tendo em vista 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, n. 162, de hontem datada, desligo do ser- 
viço deste Alfandega o escripturario da classe E — Fernando 
Candido de Alvear, que passa a servir na Commissão Demar- 
cadora Mixta. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 508 — Em 31 de Maio de 1937 — Passam a servir mos 
-pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 
“Armazem n. 2 — Porta B — Conferente João da Silva Al- 
meida. 
«Armazem n. 4 — Porta A — Conferente Gervasio Castello 
Branco. RA 


ma. 


da bdda Ad. 
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Armazem n. 5 — Porta B — Official administrativo, K = 
Leomcio Martins Maya. 

n. 5 — Porta D — Official administrativo, K — 
Luiz Adolpho Josetti. 

6 — Porta A — Official administrativo, J — 
Carlos Eduardo Façanha Ma- 

mede. ' 

6 — Porta B — Official administrativo, J — 
Evaristo da Veiga e Souza. 

n. 7 — Porta A — Official administrativo, J — 
Waldomiro Braga Noronh: 

Frigorifico — Official administrativo, K — Eurico da Costa 
Rodrigues. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAÃES | 


Armazem 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem 


Sahidas — Conferente Gentil do Rego Monteiro e Offi 
cial administrativo, K — Paulo de Freitas Machado. ] 
Auxiliares — Officiaes administrativos, J — Eurico Sei 
zedello Machado, Antenor da Cruz Almeida, Pedro Tavar 
Dias Pessoa, Renato Barbedo Possolo e Ascendino Don ( 


y 


INTERNAS 
Armazem n. 1 — Officiaes administrativos, ] — Hen 
Pereira Alves e Raul Alexandre 
Freitas. M 


3 — Official aêministrativo, ] — Americo 
quim de Barros. ' 
4 — Officiaes administrativos, J — Alvaro | 
Souza Menezes e Floduardo Martins. 
Araujo. 
5 — Officiaes administrativos, ] — Arthur Lei 
poldino de Azeredo e Celio Schmidt Ca 
deira. ! 


Armazem n. 


Armazem n. 


Armazem n. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
SIHD 


N. 509 — Em 31 de Maio de 1937 — Attendendo à 
sição n. 84, de 13 de Maio corrente, da Embaixada da Gi 
“Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 20.860, de: 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entre 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da mai 
“HMSOHMSO (dentro de um circulo com oito raios) Briti 
Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro nm. A. tí 
contendo material para expediente, vinda pelo vapor 
ghlané Chieftain”, entrado neste porto no dia 10 do mez. 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta ta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arma 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 





CONMISSÃO DE SIMILARES | 


ACTA DA 60º SESSÃO 


Aos tres dias do mez de Abril de 1937, na sala da 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
a 60º sessão da Commissão de Similares, que foi 
pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo Sr. F 
cisco Badenes, havendo comparecido todos os seus mem 
Srs. Mario Saraiva, José Lins, Fonseca Costa, Euvaldo L 
Oscar Mendonça e Pinto Brandão. Aberta pelo en 
sessão, é pelo secretario lida a acta da anterior, que é ar 
vada e assignada. Pelo presidente são mandados d 
os processos que pendem de parecer aos relatores. 
do dia são relatados os seguintes processos: — Pelo Sr. 
Saraiva, Ficha n. 551, da Companhia Parahyba de 
Portland S. A., concluindo que seja o cimento Portlant 
romano de fabricação da requerente regist ) 
ao producto estrangeiro ; ficha n. 619, da Comp: nhi. 
Mineira, S. A. sobre a revisão feita pela o e ins 
pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro na ! 
de 1936, concluindo que os parafusos e rebites 
são, partes integrantes do hangar de uma usina | 

















es sp 





- peças de ferro e de aço batido, 


e di: 


vão tem similar na industria nacional; ficha n. 629, da Com- 
panhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita pela mesma 
“Commissão na nota n. 36.368, de 1936, concluindo que isoladores 
de vidro de 45.100 e 64.000 volts não têm similar na industria 
nacional; ficha n. 254, annexa à de n. 87, da Fabrica Nacional de 


““Cartuchos e Munições S. A. desistindo do registro similar reque- 


“xido para artigos de sua fabricação, concluindo que seja arquivado 
o processo. Em todos os processos a Commissão adopta os 
pareceres do relator. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 624, da 
Luftschiffbau Zeppelin G. m. b H.”, sobre a revisão pro- 
»cedida pela já mencionada Commissão de Inspecção nas notas 
us. 45.030, 39.983 e 77.606, de 1935, concluindo que as valvulas, 
tubos, parafusos, rebites, flanges e arruellas “importadas e 
despachadas pelas alludidas notas são partes integrantes de 
uma instalação pelo que não tem similar na industria nacional; 
“ficha n. 614, da mesma Companhia e referente à revisão feita 
pela dita Commissão na nota n. 67.221, de 1935, concluindo que 
“Os isoladores objectos da revisão são partes integrantes de 
uma installação, pelo que não tem similar; ficha n. 608, da 
“Companhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita na nota 
n. 52.618, de 1935, pela dita Commissão, concluindo que as 
pintado para armações de 
receptores-transmissores telephonicos automaticos a que se 
refere o processo, não tem similar. Em todos os processos a 
“Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr. Fonseca Costa — 
Ficha n. 598, da “Italcable Companhia Italiana di Cavi Tele- 
phici Sottomarini”, concluindo que se converta o processo 

. diligencia para ser ouvida a Commissão da Tarifa; ficha nu- 
mero 581, das Companhias Nacionaes de Cimento, sobre au- 
diencia prévia da Commissão de Similares sempre que sejam 
importados cimentos de typos, ditos especiaes antes da con- 
«cessão de favores aduaneiros, concluindo provavelmente ao re- 
querido; ficha n. 568, da “Société Anonyme du Gaz de Rio 
de Janeiro”, concluindo que o carvão de pedra nacional é con- 
derado similar ao estrangeiro, segundo despacho do Sr. Pre- 
“sidente da Republica, no processo n. 43.020, de 1935, publicado 
no “Diario Official” de 31 de Janeiro de 1936; ficha n. 575, 
«da Companhia Commercio e Navegação, concluindo no mesmo 
sentido do parecer dado ao processo anterior; ficha n. 611, 
“da “Luftschffbau Zeppelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita 
“pela Commissão de Inspecção já alludida na nota 55.742, de 


“1935, concluindo que as porcas e parafusos despachados são 


es integrantes de um todo, não tendo, por isso, similar; 
“ficha n. 617, da mesma Companhia, sobre a revisão feita pela 
dita Commissão na nota n. 40.999, de 1935, concluindo que os 
“parafusos despachados não têm similar, visto serem partes 
integrantes de um todo: ficha n. 627, da “St. John dºEl-Rey 
“Mining Co., Ltd.”, sobre revisão feita pela dita Commissão na 
Dota n. 83.356, de 1934, concluindo que rolos de couro simples, 
e sabão são productos de fabricação corrente no Brasil, mas, 
não sendo productos naturaes e nem estando registrados como 
«como similares, deixa de haver similar na industria nacional; 
ficha n. 632, do “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”, 
sobre existencia de similar para tubos de aço de 16”, para 
alta temperatura, concluindo que esse material não tem si- 
“milar. Em todos os processos a Commissão adopta os pareceres. 
Pelo Sr. Oscar Mendonça — Ficha n. 625, da Companhia Si- 
“derurgica Belgo-Mineira sobre revisão feita pela mencionada 
“Commissão na nota n. 90.029, de 1936, concluindo que não es- 
tando provado nos autos si as valvulas em questão são de 
vedamento automatico, deixa de apreciar o mérito e de opinar 
“a respeito; ficha n. 630, da “St. John d"El-Rey Mining Co., | eco a 
sobre revisão feita pela mesma Commissão na nota n. 435, de 
1935, concluindo que sabão em pó não tem similar registrado 
e nem é producto natural, pelo que o despachado não tem 
similar ; ficha n. 620, da Repartição de Aguas e Exgotos de 
“São Paulo, concluindo que os tubos de ferro importados e de que 
trata o processo podem gozar do beneficio do art. 93, do De- 
creto n. 24.023, de 1934; ficha n. 622, da mesma repartição, 
sobre o' mesmo assumpto, dando-lhe identico parecer. Em 
“todos os processos a Commissão adopta os pareceres, Pelo 
Sr. Pinto Brandão — Ficha n. 610, da Prefeitura Municipal de 
ns, Estado de São Paulo, sobre similares para tubos de 
ferro fundido, concluindo que ao caso se póde aplicar o art. 93 
do Decreto n. 24.023, de 1934; ficha n. 616, da “Lufstchiffbau 
b. H.”, sobre revisão feita pela já dita Com- 

de 1935, concluindo que as estructuras 
Ç não tem similar; ficha n. 623, da Com- 
“panhia Telephonica Brasileira, sobre revisão feita pela alludida 
n. 82.993, de 1935, concluindo que as 
aço importadas, não tem similar 
626, da Companhia Telephonica 


Pelo Sr. 
606, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira, sobre revisão 
pela alludida Commissão na nota 
“eluindo que os parafusos despachados 
fazerem parte integrante de um conjuncto; ficha n. 633, da So- 
“ciedade de Beneficiencia (Japoneza de) do Brasil, concluindo 
Ds O aço, em barra, em causa não tem similar; ficha n. 618, 
la “St. John dºEI-R ?, sobre revisão feita 
na nota n, 485, de 1935, sobre revisão procedida pela dita Com- 
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missão, concluindo que os tubos de borracha e lona oem 165 de 
diametro para conducção de ar em ventiladores de minas, não 
tem similar na industria nacional; ficha n. 595, da “São Paulo 
Brazilian Railway Co., Ltd.”, concluindo que chapas de ferro, 
lisas, não têm similar; ficha n. 612, de “Luftschiffbau Zep- 
pelin G. m. b. H.”, sobre revisão feita pela dita Commissão 
na nota mn. 16.683, de 1935, concluindo que os parafusos e 
porcas despachados não tem similar, visto fazerem parte de 
um conjucto; ficha n. 636, de Armour of Brasil Corporation 
e outros sobre o “drawback”, concluindo que a Commissão de 
Similares ainda não póde organizar as listas dos productos que 
devam gozar desse beneficio porque o Ministerio da Fazenda, 
não designou os assistentes da Commissão; ficha n. 550, da 
Companhia Electro-Quimica Fluminense, concluindo que se faça 
o registro do Cloreto de Cal do art, 1.056 e clóro liquido, do 
art. 906, da Tarifa; ficha n. 628, de A. Thun & C., Ltd., con= 
cluindo que os parafusos para trilhos, despachados, tem si- 
milar; ficha n. 600, do Governo do Estado de Alagôas, sobre 
similar para cimento destinado a obras salgadas; isto é, a obras 
em aguas salgadas, concluindo que seja ouvido a respeito o 
Instituto Nacional de Technicologia. Em todos os processos, 
exepto a ficha n. 628, a Commissão adopta os pareceres do 
relator. Em relação ao de n. 628, a Commissão, por maioria 
de votos, decidiu que os parafusos e outros accessorios para 
trilhos quando importados conjuctamente com os trilhos e em 
quantidade exacta do emprego nos trilhos importados, não 
tem similar na industria nacional. — E nada mais havendo a 
tratar-se, encerrou-se a sessão, do que para constar, eu, Fran-= 
cisco Badenes, secretario, lavrei a presente acta; — José dos 
Santos Leal. — Mario Saraiva, — José Lins. — Fonseca Costa, 
—- Oscar Antonio de Mendonça. — Francisco Badenes. 


et 


APPREHENSÕES 


a 


Decisões do Sr. Inspector 


processo que o guarda aduareiro Carlos 
Arnold, auxiliado pelo remador João Amancio de Souza, em 
serviço de fiscalização, no posto fiscal 1-2, do Cáes do Porto, 
em 1 do mez de Novembro de 1936, apprehendeu quatro com- 
binações para homem (cueca e camisa) de jersey, de lã, 
quatro sabonetes, duas latas de crême, e um vidro de agua 
de Colonia. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 4 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo 
de apprehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital mo “Diario Official”, 
Ce 7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
finde o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo derevelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujaita aos direitos de 97$000 no valor com- 
mercial de 1368000. 

Assim, 

Considrando que está evidenciada, mo caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”?, do disposto no artigo 630, 
S 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu 

Julgo a apprehersão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, guarda aduaneiro Carlos Arnold e ao seu auxiliar, 
remador João Amarcio de Souza; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com 0 
artigo 651, da lei citada, combinado, com o artigo 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo m. 42.561-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Consta deste 


z 


à revelia: 


<< IH» 


Consta deste processo que o guarda aduaneiro Adalberto - 
José Cardoso, em serviço de fiscalização, no armazem n. 4, 
do Cáes do Porto, em 11 do mez de Dezembro de 1936, appre- 
hendeu quatro caixas com 20 pacotes de fumo cada uma. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 12 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprahensão de folhas. 
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E como não fosse apresentado o domo da mercadoria, afim 
de vrestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
15 de Janeiro de 1937, com 'o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. : E 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 478$700 no valor com- 
mercial de 600$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten- 
tantiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo 630, 
8 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Remdas; À 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. va 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % &o producto ao appre- 
hensor guarda aduaneiro, Adalberto José Cardoso; 30 b/() 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 %, divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado 
com o artigo 124, da de np. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo qu e o guarda aduaneiro, Carlos 
Arnolé, auxiliado pelo remador Agostinho Pereira Ramos, 
em serviço de fiscalização, apprehendeu 18 metros de casi- 
mira inglez e uma camisa de seda para homem. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. k 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo desconhecido o seu pa- 
raceiro, foi publicado edital no “Diario Official”? de 7 de 
Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478,. de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. ; 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verificou-se estarem sujeitas aos direitos de 447$500 no valor 
commercial ide 670$000. 

Assim, 

Considerando quue está evidenciada, no caso, uma ten- 
tantiva de contrabando “ex-vi” do disposto mo artigo 630, 
S$ 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto ao 
apprehersor, guarda aduaneiro Carlos Arnold e ao seu au- 
xiliar remador Agostinho Pereira Ramos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
panador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.693-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


Vistas e relatadas as peças dest processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Bagé”, no dia 28 de Dezembro de 1936, tve logar 
na fórma do art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, oc- 
cultas em diversos compartimentos as seguintes mercadorias: 
12 duzias de baralhos “B. P. Guimaud, n. 12”; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
«cadorias ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
“preparador do processo, nada ficando apurado, quarto ao 
“responsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Corsiderando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no artigo 360, 
E 1º, segunda parte, da citada Consolidação; 
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Considerando que, avaliadas e classificadas, verifica-se 
que o seu valor total monta a 1:080$000, importando o: 
seus direitos tda E ) 

Juigo a apprehensão procedente, , 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
va fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto 
«pprchensores, sargento adu:fneiro Gustavo Nunes Pires, 
guardas Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Larzelot ES» 
30 %, para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividid 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1935. 


Cumpra-se. (Processo n. 50.430-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. . 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapo 
“Siqueira Campos”, no dia 27 de Outubro de 1936, 
logar na fórma do estabelecido “pelo art. 360, da Nova 
solidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequenci 
disso encontradas, occultas em diversos compartimentos | 
seguintes mercadorias: dois isqueiros, duas cigarreiras co 
isqueiros, 12 pannos para mesa, de seda, 36 canivetes, sem 
34 com sacca-rolhas, 42 baralhos 400 laminas “Gillet 
sete kilos de pedras para isqueiros. . 

Considerando que o commandante do vapor em causa 
demonstrou desconhecer a existencia a bordo, daquella 
mercadorias; | 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas ! 
preparador do processo, nada ficou apurado, quando ao ri 
ponsavel pelo facto ineriminado; 

Mas, 

Corsidrando que as mencionadas mercadorias estava 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar 
peito de facilitar o extravio”; A 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 
segunda parte, da citada Consolidação; 

Considerando que avaliadas e classificadas as mercad 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 2:679$00! 
importando os seus direitos em 8698780: . Y 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta de: 
pa fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas er 
hasta publica, adjudicando-se, afianl, 50 % do producto 
ao apprehensor sargento aduaneiro Gustavo Nunes Pin 
aos seus auxiliares, guarda Alberto Rego Barros e marir 
Porphirio Machado dos Santos; 30 %, para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com O: 
artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo m. 41.054-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Abril de 1937. 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto Rego: 
Barros, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em serviço de 
fiscalização de passageiros na “Borboleta”, em 25 de Deze) 
bro de 1936, apprehendeu quatro combinações, duas c 
duas camisas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 29 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de a 
prehenção de fls. e 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario ; 
4 de Janeiro de 1936, com o prazo de 30 dias, de confori 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qu 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavr: 
o termo de revelia regulamentar. : 

q Em Rrinãa, avaliadas e classificadas as mercadorias, Ea 
icou-se estarem sujeitas aos direitos de 2238750, no valor. O 
mercial de 3008000. gs o JA 

Assim, ad? 

Considerando que está evidenciada, no caso, entati a 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, Es la À 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; | 

Considerando que o processo correu á revelia: . 

Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao : 
hensor Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros e ao seu au 
Remador Lu'z Montezuma; 30 % para a Fazenda 


mede) 
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-0s restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1937 — 
José idos Santos Leal. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 25 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. ; : 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 
de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
tormidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. E 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 705800, no valor com- 
mercial de 180$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; ) : 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. RA 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Alberto José Cardoso; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 3.794, de 1937). 


IH 


Vista e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordão do vapor 
“Raul Soares”, no dia 23 de Dezembro de 1936, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
«occultas, as seguintes mercadorias: sete kilos de pedras para 
isqueiros, 66 baralhos e 20 caixas com 10 pacotes de 10 laminas 
“Gilette” cada uma. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
mounstrou desconhecer a existencia a bordo, daquel!as merca- 

TIAS; 

- Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo nada ficou apurado quanto ao res- 
| “Ponsavel pelo facto incriminado; 
ie Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeilo 
-de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
“2º parte, da citada Consolidação; 

- Considerando que, avaliadas as mercadorias, verificou-se que 
0 seu valor total monta a 2:614$000, importando os seus di- 
meitos em 7908400: 

Julgo a apprehensão procedente. 

- Publique-se, e» uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
“basta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Yo do producto aos ap- 

prehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guar- 

s Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzellotte e aos 
Seus auxiliares Guarda Alberto “Rego Barros e marinheiro 
" “Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
-€ Os restantes 20 % divididos entre os preparadores do processo, 
O escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo com o art. 651, 

da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.024, de 5 de 

eiro de 1915. 

- Cumpra-se. (Processo n. 50.295, de 1936). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1997, — 
José dos Santos Leal. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


<*> 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Lages” no dia 20 de Janeiro de 1937, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis 
das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, em 
diversos compartimentos, as seguintes mercadorias: 14 potes 
de cold-cream, 15 aventaes de borracha e 24 calças de jersey 
para senhora; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; E ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”: É 

Considerando que o processo correu 4 revelia; ; 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, para- 
grapho 1º 2º parte da citada Consolidação; o 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 957$000, importando 
os seus direitos em 4988900 : 

Julgo a apprehensão procedente. Ng 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lazelotti, e aos seus 
auxiliares Guarda Benjamin Lopes da Costa e Marinheiro Por- 
phirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 3.792, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


- ta deste processo que os Guardas Aduaneiros Djalma 
«da Costa Rubim e Emilio Lemos, em serviço de fiscalização, 
no Cães do Porto, em 27 de Novembro de 1936, apprehenderam 
“24 baralhos de jogar. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
“Pacho de 12 do mez de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo 
«de apprehensão de fis. À 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
Seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
19 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
“dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 

avrado o termo de revelia regulamentar. 

- Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
“cou-se estar sujeita aos direitos de 308700, no valor com- 
mercial de 968000. 

Assim, 

é Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consilidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

U lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
deliça, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

ensores Guardas Aduaneiros Djalma da Costa Rubim e Emilio 
Lemos 3 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
“vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
«dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
“com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 48.008, de 1936). 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Maio de 1997. — 
José dos Santos Leal. 


f 


CIHE 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan- 
gelista, auxiliado pelo Remador Calistrato Pereira da Silva e 
pelos Guardas do Cáes do Porto, Claudionor Martins da Silva 
e Antonio Carlos da Costa, em serviço de fiscalização, no 
Posto Fiscal 5-6 do Cães do Porto, em 18 de Novembro de 
1936, apprehendeu tres córtes de brim de linho, medindo 
cerca de oito metros cada um. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 

pacho de 20 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas, 
- E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital, no “Diario Official” de 25 de 
Novembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


CIHE=9 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
«José Cardoso, em serviço de fiscalização, no Posto 1 da Praça 
- Mauá, em 22 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma duzia de 
- vidros d3e perfume da marca “Sueno de Luna”. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 84$500, no valor com- 
mercial de 1408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; E : 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. Asa 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
sor Guarda Aduaneiro José Evangelista e aos seus au- 
xiliares Remador Calistrato Pereira da Silva e Guardas do 
Cães do Porto Claudionor Martins da Silva e Antonio Carlos 
da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 44.864, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Pará”, no dia 19 de Dezembro de 1936, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor as seguintes mercadorias: tres 
córtes de seda, 12 pares de meias para homem e 23 lenços 
de seda; 

* Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
Eaton desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
orias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
-rrodda pelo facto incriminado ; 

as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 878$, impor- 
tando os seus direitos em 6148580: 

Julgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porfirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
9 escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


HE» 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
nacional “Campos Salles”, no dia 12 de Dezembro de 1 36, 
teve logar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas, no mesmo vapor as seguintes mercado- 
rias : tres sabonetes “Palmolive”, 12 vidros de loção “Tu- 
lipan Negro”, e 12 ditos de loção “Sueno Azul”. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado : 

as, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus- 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
RapRo Jº, E perto, da citada Consolidação ; 

: sider, o que, avaliadas e classificadas as mercado- 
rias, verifica-se que o seu valor total monta a 3758, impor- 
áando os seus direitos em 190$800 : 
' Julgo a apprehensão procedente. 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta, ) 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto 
apprehensor Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros €& 
Porfirio Machado dos Santos; 39 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do - 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o: 
art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de: 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 48.345, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
José dos Santos Leal. 
CE» 


a 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Manoel 
Moutinho, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de 
meida e pelo Guarda do Cáes do Porto Alfredo Livio, ei 
serviço de fiscalização no Posto Fiscal 5-6 do Cães do Porto 
em 9 de Novembro de 1936, apprehendeu 15 ferros para dei 
tista e um boticão, 

Instaurado o respectivo processo, e de accordo com 
despacho de 11 de Novembro do anno proximo passado, f 
lavrado o termo de apprehensão de folhas. : 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecidi 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” d 
14 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Jur 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado def es 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamer Tr. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, e- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 175700, no e 
commercial de 1708000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma te 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º da Nova Consolidação das Leis das Alfandega 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mesmas vend 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 do pro 
ao apprehensor Guarda Aduaneiro Manoel Moutinho, e a 
seus auxiliares Remador Anton'o Gomes de Almeida e Guar 
do Cães do Porto Alfredo Livio; 30 % para -a Fazenda Na 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador d 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo co 
o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 
da de n. 2.92%, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 43.553, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. : 
José dos Santos Leal. 


€I*D»> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Gui 
cindo de Andrade, em serviço de fiscalização, no Posto 1- 
do Cáes do Porto, em 26 de Outubro de 1936, apprehe 
seis camisas de zephir inglez. ) | 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o de 
pacho de 28 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo. 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da merca 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconl 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario O! 
de 31 de Outubro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentad 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulam 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, | 
rificou-se estar sujeita aos direitos de 768800 no valor 
mercial de 120$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma 
tativa de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das 
e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: . ”, 
Juigo a apprehensão procedente. k 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta « cis 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria ve à 
publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do pr o appre- 
hensor, Guarda Aduanciro Gumercindo de Andrade, 0 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % d' entre 
o preparador do processo, o escrivão e. Os ava! à 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 41.755, de 1936), E 
Alfandega do Rio de Janeiro, 926 Ma 
José dos Santos Leal. , ka oi 

















d da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 


* medes da Matta, Benjamim Lopes da Costa, 


de com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho 
de 1934, findo o qual, ni 


“nacional “Alegrete”, no dia 9 


- €$m consequencia d 7 
“Seguintes mercadorias: uma boina de 
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Consta deste 
- Pantaleão 


biló, auxiliados pelos Remadores Alberto Lima e João Amancio, 


vapor “Pan America”, em 6 


o dono da mercadoria, 
desconhecido 
“Diario Official”, 
1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 


o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo a 


sobre tal facto, foi lavrado o termo de rey 
- Em seguida, avaliada e classificada a 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 179892 
mercial de 4208000. 

Assim. 

Considerando que está: evidenciada, 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 revelia: 

ulgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, Seja a mercadoria vendida em hasta 
Epica, adjudicando-se, afinal, 50) % do producto aos appre- 
nensores Guardas José Pantaleão dos Santos, José da Costa 
Carvalho e Ananias Cabiló, e aos Seus auxiliares, Remadores 

“Alberto Livio e João Amancio: 30 % para a Fazenda Nacional 
€ os restantes 20 


Es. % divididos entre o preparador do pro- 
cesso, o escrivão e avaliadores, tudo de accordo com o ar- 


tigo n. 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 194, 


no caso, uma tenta- 
no art, n. 639, pa- 


esta decisão, 


Cumpra-se, (Processo n. 43.378, de 1936). 
Alfandega do 


Rio de Janeiro, 
José dos Santos 


26 de Maio de TODO = 
Leal. 


IH» 


Consta deste 


Instaurado o respectivo Processo, de accordo com o des- 


pacho de 18 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


É como não 
afim 
9 seu paradeiro, 


“Diario Official” 
de 20 de Fevereiro de 1936 


» Com Oo prazo de 30 (trinta) dias, 


ninguem tendo apresentado defesa sobre 
ia regulamentar. 
a mercadoria, veri- 


estar sujeita aos direitos de 354800, no valor com- 


“mercial de 758000. 

* Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
va de contrabando “ex-vi”? do disposto no RE 0) 


- 639, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas: 


Considerando que o 
80 a apprehensão procedente. 
lique-se, & uma vez passada em 

na fórma regulamentar, Seja a mercadoria vendida em hasta 
lica, afinal, 50 % do producto aos appre- 
ensores Guardas Aduaneiros Archimedes da Matta e Ben- 
e aos seus auxiliares, Remador Por- 

Phirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 


sta divididos entre o preparador do processo, 
O escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo 


» combinado com o artigo n. 124, da lei 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n, 7.050, de 1937). 


Processo correu á revelia : 


Julgado, esta decisão, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


26 de Maio de 1937. — 
José idos Santos Leal, 


a in) 


estabelecido 


sendo, 
no mesmo vapor as 
borracha, duas capas 
duas combinações de seda, dois pares de meias 
19 calças de gersey, para senhora, 
s e quatro lenços de seda; 


borracha, 


de seda para senhora, 
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Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; . 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado ; 

Mas 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar sus= 
peito de facilitar o extravio”; ; 

Considerando que o processo correu à revelia ; , 

Considerando que o caso está previsto no art, 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; É 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 970%, importando 
Os seus direitos em 5548600: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
cisão, na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas 
em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto 
aos apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo N, Pires, 
Guardas B. Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti, 
seus auxiliares Guarda Alberto Rego Barros e Marinheiro 
Porphiriro Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo de accordo com 
o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 12M4dA 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, j 


Cumpra-se, (Processo n. 47.552, de 1936). 


Alfandega do Rio 


de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
José dos Santos Leal, 


emma, 


€<I*E=) 


Consta deste Processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanzellotti, auxiliado pelo Remador Francisco Medeiros, em 
serviço de fiscalização, 
do mez de Dezembro de 
charutos da marca 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 


pacho de 12 de Dezembro do anno proximo passado, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 


ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 538800 no valor commercial 
de .1008009. E 


Assim, : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto do artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas- 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 revelia ê 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja à mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelloti, e ao seu au- 
xiliar, Remador Francisco Medeiros: 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador, 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. nu- 
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 48.005, de 1936). 


Alfandega do 


Rio de Janeiro, 
José dos Santos 


26 de Maio de 1937. 
Leal. 


—— 


IH 


Consta deste Processo, que os Guardas Aduaneiros Djalma: 
da Costa Rubin e José da Costa Carvalho, em serviço de 
fiscalização, no dia 99 do mez de Dezembro de 1936, apprehen- 
deram 42 gravatas de tricot de seda e um córte de casimira. 

Instaurado o respectivo Processo, de accordo com o des- 
pacho de 23 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

como não fosse apresentado 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 15 de Janeiro de 1937. com o prazo de 39 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto. fo: 'avrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 5798800, no valor 
commercial de 7508000. 


o dono das mercadorias, 
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Assim. 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “e-vi” do disposto no art. n. 630, para- 
“grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
Ê esas de Rendas; À 
Considerando que o processo correu á revelia : 
Julgo a apprehensão procedente. ) is 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Djalma da Costa Rubim 
e José da Costa Carvalho; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. nu- 
ero 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
e n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 49.690, de 1936). 


AMandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I<0 


Vistas e relatadas as peças deste processo, €, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Cuyabá”, no dia 24 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Leiis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, oucultas, as seguintes merca- 
dor'as : cinco duzias de pares de meias de seda, para senhoras, 
e oito duzias de isqueiros. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia, a bordo, daquellas mer- 
cadorias; bo ; ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao Tres- 
ponsavel pelo facto incriminado ; 

as 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; : 

Considerando que o processo correu à revelia ; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação. 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias 
verifica-se que o seu valor total monta a 1 :284$000, importando 


| os seus direitos em 8508800 : 


Julgo a apprehensão procedente. ; Ea 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
rda Beniamin Lopes da Costa, e aos seus auxiliares, 
uarda A. Rego Barros e Paschoal Lanzelloti, e Motorista 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 2) % divididos entre e preparador do pro- 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
" art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 8.443/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alberto 
do Rego Barros, auxiliado pelo Remador Luiz Montezuma, 
em serviço de fiscalização na estação de passageiros (borbo- 
Jeta). em 15 do mez de Janeiro do anno de 1937, apprehen- 
deu 18 maços de cigarros americanos, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 18 de Janeiro do anno corrente, foi lavrado o termo 
de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
“o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
21 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto mn. 24.478, de 27 de Junho de 


— 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 


tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verii- 
ficou-se estar sujeito aos direitos de 378420, no valor com- 
mercial de 90$000 

Assim, ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


|| “tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. mn. 630, pa- 


Faprarto 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

ado a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regu'amentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Alberto do Rego Barros e ao 
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seu auxiliar, Remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda 
Nac'onal e os restantes 20 % divididos entre o prepa 

do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accor 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 2.785/97). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


€I*D=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamin: 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Luiz 
tezuma, em serviço de fiscalização, no Posto de ven de 
ingressos, em 2 de Março de 1937, apprehendeu 11 latas de 
cigarros “Virginia”. ; 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” .de 
de Março de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 19 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1043800, mo valor com= 
mercial de 2005000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. , pa- — 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisã 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 59 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes ] 
Costa, e ao seu auxiliar Remador Luiz Montezuma; 30 % 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, t 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o. 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.025/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 19397, — 
José idos Santos Leal. 


€I+D=» 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e 

Considerando que a busca procedida a bordo do 
nacional “Ayuruoca”, no dia 4 de Janeiro de 1937, teve loga! 
na fórma do estabelecido pelo art, 360 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, 
contradas, occultas, no mesmo vapor, as seguintes - 
dorias : 11 caixas de phosphoros americanos, 53 lenços, 
des, de seda, 53 combinações para senhora, uma 
nove porta-seios, um pyjama para senhora, 52 calça 
senhora, cinco camisas para homem, tres camisas " 
para senhora, cinco córtes de seda, dois onos de 
para senhora, um fogão electrico, uma sombri duas bol: 
para senhora, 10 valvulas para radio, dois radios, sendo : 
Halson e o outro Emerson, e duas capas para homem ; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de 
Romeiros desconhecer a existencia a bordo, daquellas m 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res-. 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias es 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar 
peito de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; h 

Considerando que o caso está previsto no art, 360, | 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação; 1 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, | 
verifica-se que o seu valor total monta a 8:0138000 (oito | 
cu 2 poa mil réis), importando os seus direitos | " 

: cinco contos trezentos e 
RS tos e treze mil quinhentos em 

Julgo a apprehensão procedente. 
lique-se, e, uma vez passada em julgado e 

na fórma regulamentar, sejam as mercadorias 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo 
Guardas aperta Pgo lnrioa e Benjamin da € 
e aos seus auxiliares, Guarda Paschoal Lanzel Remador 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a pod Naciona 
e os restantes 20 %, divididos entre o pre or do 
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E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 7 
de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4358800, no valor com- 
mercial de 5608000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a aapprehensão procedente. 


cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o ar- 
tigo n. 651 da lei citada, combinado com o art. n. 124 da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 915-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1997, — 
José dos Santos Leal, 


<< IHE=> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benja- 
mim de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Fran- 
cisco de Medeiros, em serviço de fiscalização, no dia 5 do 
mez de Março de 1937, apprehendeu 13 latas de cigarros “Vir- 
ginia”, contendo cada lata 50 cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado.o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 192 
de Março de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Rubens Guerra de Souza e 
Sirius Lessa de Vasconcellos; 30 % para a Fazenda Nacional 


o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.691, de 1936). 


cou-se estar suj 
cial de 2608090. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia É 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da 
Costa, e ao seu auxiliar, Remador Francisco de Medeiros, 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 90 %; divididos 
entre o preparador do Processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. n. 651 da lei citada, combinado 
com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 9.572-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Março de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


CIXHE>» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro C. G. Wan- 
dness, auxiliado pelo Remador Sizilio Soares, em serviço 
de fiscalização no Posto Fiscal 1-2, do Cães do Porto, em 
21 de Agosto de 1936, apprehendeu quatro vidros de brilhan- 
tina. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 25 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. E 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 28 de Agosto de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. à 


IH» 


Consta deste Processo que o Guarda Aduaneiro Archimedes 
otta, em- serviço de fiscalização no Posto I da Praça 
Mauá, em 24 de Novembro de 1936, apprehendeu um córte 
de casemira e um revólver nickelado com 929 balas, 
Instaurado o respectivo processo, foi lavrado o termo de 


ficou-se estar sujeita aos direitos de 398987, no valor com- 
mercial de 445000. 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 


ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que 6 processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente, 


: como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
9 seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro C. G. Wandness e ao seu au- 
xiliar, Remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 


tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 
A seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 738700, no valor 
commercial de 1508900. : 

Assim, 
. Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, para- 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 

sas: de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

ulgo a apprehensão procedente, 

lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma Tegulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Archimedes da Motta; 30 % 
Para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
O preparador do Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
e accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 46.689, de 1936). 


de 5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. —. 
José dos Santos Leal. : 


€IHE=% 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
Lanze'ote, auxiliado pelos Remadores Francisco Medeiros e 
Luiz Montezuma, em serviço de fiscalização no Posto “Bor- 
boleta”, em 7 do mez de Dezembro de 1936, apprehender | 
11 sabonetes, tres vidros de Agua de Colonia e tres vidros de 
um liquido, sem rotulo, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 11 de Dezembro do anno proximo passado, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhe- 
cido o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 16 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho * 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa | 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 i — 
- José dos Santos Leal, Aee pers 


IH» 


Consta deste processo que os (Guardas Rubens Guerra de 
Souza e Sirius Lessa de Vasconcellos, em serviço de fiscali- 
Zação no Armazem 8 do Cáes do Porto, em 27 de Novembro 
de 1936, apprehenderam oito camisas de seda para homem. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 

cho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo dé 


apprehensão de folhas. commercial de 1788000, 





tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, pa- 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, |. 


Cumpra-se. (Processo n. 32.375, de 1936), Leo 


rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 1198200, no valor * 
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e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, | 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, MM 


Do 
E: 
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a 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- | 
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da lei citada. combinado com o artigo 124, da de n. 2.994, E 
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Assim, 
Considerando que 
— tiva de contrabando, 


está evidenciada, no caso, uma tenta- 
“ex-vi” do disposto no art. 690, para- 
o 9º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 

sas de Rendas; 

onsiderando que o processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão procedente, k 
Publique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
pa fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 9% do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelote, e aos 
seus auxiliares, Remadores Francisco Medeiros e Luiz Mon- 
tezuma; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, da lei citada, 
À EEivado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 


ara 
e 


Cumpra-se. (Processo mn, 47.774/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1997. — 
dosé dos Santos Leal, 


€I*E=) 


onsta deste processo que o Guarda Aduaneiro Ananias 
de Mello Cabiló, em serviço de fiscalização no Cães do Porto, 
em 30 do mez de Novembro de 1936, apprehendeu oito vidros 
de perfume e trs camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 7 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estayem sujeitas aos direitos de 2273900, no valor 
commercial de 3758000, 


- Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
Aim de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 639, pa- 
pho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 

e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

io a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passado em julgada esta decisão, 
ma fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 9% do producto ao 
apprehensor, Guardda Aduaneiro Ananias de Mello Cabiló; 
30 9% para a Fazenda Nacional e os restantes 20 9% divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art, 651 da lei citada, combinado com 
o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n., 46.688/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
— José dos Santos Leal. 3 


IX 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 

nzelote, auxiliado pelo Remador Luiz Montezuma, em ser- 

ço de fiscalização na “Borboleta”, em 5 de Novembro do 
amo de 1936, appréhendeu dois pyjamas, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
— pacho de 9 de Novembro do anno proximo passado, foi la- 

vrado o termo de apprehensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar dec'arações, sendo, além disto. desconhecido 
o seu paradeiro. foi publicado edital no “Diario Official” 
de 14 de Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar eRiaea nos direitos de 1208200, 'no valor com- 
mercial de 180 2 


Assim, 

Considerando que está evidenc'ada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, pa- 
xagrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

pu a apprehensão procedente, 

ique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 

ma fórma regulamentar, pra a mercadoria vendida em hasta 
ana, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
“oa Dr arg ed cu rd yrripidás e no seu au- 
xiliar, Remai u enter i para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 2 % divididos entre o preparador do 
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V aio 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
art. 651 da lei citada, combinado com o art. 124, da as 
n. 2.924, de 6 de Janeiro de 1915, Ê 


Cumpra-se, (Processo n. 43.171/96). o 


AMandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


IH 





cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res= 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercados 
rias, verificou-se que o seu valor total monta a oe 
duzentos e vinte e cinco mil réis (5:2258), importando 
seus direitos em dois contos trezentos e quarenta e um mi 
e quatrocentos e oitenta réis (2:3418480); ú 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, para- 
grapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação : 


Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em. 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Epa 
Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzeloti, e 
nheiro Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a F 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
o artigo n. 651, da lei citada, combinado com o art, mn. 1 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 191 

Cumpra-se. (Processo n. 32.374/36.) 

Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Maio de 1937. 
José dos Santos Leal, 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Ec 
de Oliveira Guimarães e os Guardas José Costa Carvalho 
semino Santos e Lu'z Azamor, em serviço de fiscal 
Câes do Porto, em 11 de Novembro de 1936, apprehendera! 
16 metros de tussor de seda e 14 sabonetes “Palmoline”, F 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o 
pacho de 12 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas, 

E como não fosse apresentado o dono das m orias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disso, desconh do 
o seu paradelro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
19 de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conform'dade com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual, ninguem tendo aptereniaão defesa . . 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia mentar 

Em seguida, avaliadas e classificadas as 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 5708112, no | 
commercial de 8208000, 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no ea uma ta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disbosta nO UR B,! O, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfa: emas 
e Mesas de Rendas; ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

blique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias ve 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 o pro 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Olive 
marães e Guardas José Costa Carvalho nc 
e Luiz Azamor; 30 9% para a Fazenda Nacl E 
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20 % divididos entre o prepar 


Janeiro de 1915. 
* Cumpra-se. (Processo n. 48.007-36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


26 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste 


Pires, auxiliado pelo Motorista Antonio Freitas e pelo Rema- 


] Serviço de fis- 
calização, no Posto Fiscal Paula e Silva, em 25 de Dezembro 


processo, 


de accordo com o des- 
de 1936, 


foi lavrado o termo de 


) como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto 


o seu publicado edital no 


tal facto, foi lavrado o termo de revelia reg $ 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 307$200, no val a 
mercial de 3848009 o valor com 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
tiva d» contrabando, “ex-vi” do dispost 
RRRiapho 3º, da Nova Consolidação das 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu 4 revelia : 

ulgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, & uma vez passada em Julgado, 
na fórma regulamentar, sej 
publica, adjudicando-se 


no caso, 
o no art, 
Leis das 


uma tenta- 
n. 630, pa- 
Alfandegas 


esta decisão, 
Seja a mercadoria vendida em hasta 
+ afinal, 50 “% do producto ao appre- 
£ aos seus auxiliares, 


o Chrispiniano Francisco 
30 % para à Fazenda Nacional e os restantes 


% divididos entre o Preparador do Processo, o escrivão e 
; de accordo com O art. n. 651, da lei ci- 
tada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Mai 
José dos Santos Leal, e Maio de 1937, —— 


CIXD» 


Consta deste processo que os 
ampos, Isaias Alves de Lima e Sir 


em serviço de fiscalização, no vapor “Highland Princess”, 
ne E de Janeiro de 1937, apprehenderam uma duzia de sa- 
netes, 


Instaurado o respectivo processo de accordo com o des- 
Pacho de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 


como não fosse apresentado o dono 
de prestar declarações, sendo, 


Guardas Aduaneiros Luiz 
Ius Lessa de Vasconcellos, 


Cou-se 


Ssim, 


. Considerando que está evidenciada, no caso. - 
A O RENA do disposto no art, e pa 
Pho 3º, da Nova onsolidaçã i 
o É ESTA Idação das Leis das Alfandegas 
Considerando que o processo correu 4 revelia : 
ulgo a aprrehensão procedente. 
Ique-se, e, uma vez passada em Julgado, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendi 
Publica, adjudicando-se, afinal, 50 % d 


nsores, Guardas Aduaneiros Luiz Cc 
a e 


esta decisão, 
da em hasta 
o tuo EA appre- 
a ampos, Isaias Alves de 
Sirius Lessa de Vasconcellos ; 30 % para a Fazenda 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
o Eco er o avaliadores, tudo de accordo com o 
art, n. » da lei citada, combinado com o art. n. 194 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. sis 


Uumpra-se. (Processo n. 4.308/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 


€I+*0D9 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Luiz Mon- 
tezuma, em serviço de fiscalização, no Posto de venda de in- 
essos, em 29 de Outubro de 1936, apprehendeu 28 carteiras 
couro. 
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ador do processo, o escrivão 
e os avaliadores, tudo de accordo com o art, n. 651, da lei 


citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
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Instaurado o respectivo processo, 


hensão de folhas, 
3 como não fosse apresentado o dono 
o seu paradeiro, foi publicado edital no 


conformidade com o Decreto n. 24.478, 


tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

cou-se estar sujeita 

mercial de 140$000, 
Assim, 


de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 

grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfan 

Mesas de Rendas; 
Considerando que o 


processo correu à revelia : 
Julgo a apprehensão 


procedente. 


publica, 
hensor, 
Costa, 


adjudicando-se, «afinal 50 Yo 


o art. n. 124, da de n, 2.294, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 41.958/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José Idos Santos Leal. 


IH 


baralhos. 


pacho de 23 de Fevereiro de 1937, 
apprehensão de folhas, 


paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de Março de 1937, com o prazo de 30 
formidade com o Decreto n, 24.478, de 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto,. foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 


“Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 


mercial de 120$000. 
“Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação 
e Mesas de Rendas; a 

Considerando que o Processo correu à revelia : 


Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.197, de 1937). 


Barcellos; 30 % para 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal. 


Cc I+HD= 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Patrocinio 


Correia de Ramos, em serviço de fiscalização, no vapor “Al- E 


meda Star”, em 15 de Fevereiro de 1937, apprehendeu seis 
latas de cigarros marca “States”, 


Instaurado o respectivo processo, de 
pacho de 18 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem | 


paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 20 de, 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. o ' 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri-. 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 70$400, no valor com- 


da mercadoria, | 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | 


“Diario Official”, da 
27 de Janeiro de 1937, com o Prazo de 30 (trinta) dias, de J 
de 27 de Junho de | 
1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- MM 
aos direitos de 988600, no valor com- | 


| 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
30, para- 
degas e 


O: 
os entre 
c ores, tudo. 
n.651, da lei citada, combinado com 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves | 
Barcellos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10 do | 
Cães do Porto, em 21 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 30 4 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- | 
foi lavrado o termo de 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim + 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 


de 30H 
(trinta) dias, de con- ja 
27 de Junho de 1934508 


ficou-se estar sujeita aos direitos de 389409, no valor com- . 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, n. 630, pa- 


das Leis das Alfandegas | 


do producto ao appre- | 


% divididos entre o. 


27 de Maio de 1937, — | 


de aecordo com o des | 






















de accordo com o des- | 
pacho de 29 de Outubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


| 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, . 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | 


27 de Maio de 1937, — 4 
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Assim, - 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; , 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
"ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Eólico, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Patrocinio Correia Ramos; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.051, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro, Victor 
Pamolid de Carvalho, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes 
de Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, 
do Cães do Porto, em 4 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
cinco caixas contendo laminas “Gillet”. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar deciarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 
1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeta aos direitos de 85$000, no valor com- 
mercial de 1505000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, para- 

rapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
esas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

lica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro Victor Pamolid de Carvalho e ao 
seu auxiliar, Remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 5.769/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Antonio 
Alves Macerata, auxiliado pelo Remador Camillo Bomfim, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do 
Porto, em 10 de Janeiro de 1937, apprehendeu uma duzia 
de latas de cigarros estrangeiros. 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
Ro de 13 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de folhas. 


.E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de 19 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
«le conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
de 1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia, regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 127$200, no valor com- 
mercial de 2408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, 
paragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfan- 
«ddegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor, 
Guarda Aduaneiro Antonio Alves Macerata, e ao seu au- 
xiliar, Remador Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Na- 
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cional, e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e Os avaliadores, tudo de accordo com O 
artigo 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de 
2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 1.774/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€<IX*D 


Consta deste processo, que o Sargento Aduaneiro Eduardo: 
de Oliveira Cactos. auxiliado pelos Guardas Mario dos 
Santos e Euclydes Costa, em serviço de fiscalização, no Cáes 
do Porto, em 4 de Fevereiro de 1937, apprehendeu duas 
caixas de sabonetes e seis pótes de brilhantiina. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercador 
afim de prestar declarações, sendo além disto desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, 
de 15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dum 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junh 
de 1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa sobre 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 628109), mo valor 
commercial de 845000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. mn. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Gui- 
marães, e aos seus auxiliares, Guardas Mario dos Santos e 
Euclydes Costa; 30 % para a Fazenda Nacional, e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. n. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 5.759/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1997. — . 
José dos Santos Leal. 


E 
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Consta deste processo, que o Guarda Aduaneiro Isaias Alves, 
auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Almeida, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, do Cáes do Porto, | 
em 12 de Janeiro de 1937, apprehendeu 18 gravatas de tricot. | 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 18 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim . 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o: 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 
21 de Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
1934, findo o qual ninguem tendo apresentado defesa s 
tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- | 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 2088990, no valor com= 
mercial de 2703000. po 

Assim, j 
- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi”, do disposto no art. n. 630, para- - 
grapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : . 

Julgo a apprehensão procedente. " 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 8 
hensor, Guarda Aduaneiro Isaias Alves, e ao seu a + Res 
mador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Faze Na- 
cional, e os restantes 20 %, divididos entre o preparador do | 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
o artigo mn. 651, da lei citada, combinado com o art, n. 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. F 

Cumpra-se. (Processo n. 2.623/37). y 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João. 
salves das Neves, auxiliado pelo Remador Antonio : 
E gp gn Fcalimação, no Posto Fiscal 

o Porto, em e Fevereiro de 1937, apprehendeu 
córte com cinco metros de tussôr de seda. ii à 


E 


E eta a ii cio e 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Mai 
José dos Santos Leal. me 
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Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 6 de Fevereiro do anno de 1937, corrente, foi la- 
vrado o termo de apprehensão de folhas. 
co Como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
O seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 
15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 


seguida, avaliada e mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1488000, no valor com- 
mercial de 2008009. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro João Gonçalves das ; 
Gomes de Almeida: 30 Ô 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do Processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. mn. 651, da lei citada, combinado com 
o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 5.607-37). 


Alfandega do Rio 


de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


Cc I*HE>» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Norberto 
Maia, auxiliado pelo Remador Antonio Gomes de Almeida, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5-6, do Cáes do 

orto, em 2 de Fevereiro de 1937, apprehendeu dois vidros 
de perfumes marca “Sueno Azul”, um vidro de perfume 
da marca “Claro de Luna”, e um vidro de loção “Rêve D'Or”, 

— Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

. É como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
O seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 

de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, 
de conformidade com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho 
de 1934, findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa 
sobre tal facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
- Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem SUjeitas aos direitos de 118590, no valor 
commercial de 15$000. 

Assim, 
| Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
“tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
Tagrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

ulgo a apprehensão procedente. 

lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Norberto M 
Remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
O processo, o escrivão, e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. nu- 
mero 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
(Processo n, 5.180-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio denios 
José dos Santos Leal. 


SC IHE=S 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo Remador Luiz 
Montezuma, em serviço de fiscalização no Posto de venda de 
ingressos, em 25 de Janeiro de 1937, apprehendeu um pyjama 
e duas cuecas. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


“hensão de folhas. 


como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
O seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
de 15 de Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. y 
'* Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve- 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 738109, no valor 
commercial de 95$000. 
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Assim, 

Considerando que está evidenciado, nó caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas; E , 

Considerando que o processo correu 4 revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 5 pa 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes 
da Costa, e ao seu auxiliar, Remador Luiz Montezuma; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 90 J divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão é os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. : 

Cumpra-se, (Processo n. 4.307/37). 


AHandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Barbacena”, no dia 27 de Março de 1934, teve, logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercado- 
rias: 336 sabonetes “Palmolive”, 60 latas de talco, 42 is» 
queiros. 96 baralhos e dois radios Victor; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 1 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo. nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; ' 

Mas, p 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam. 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio” : 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
granho 1º, 22 marte, da citada Consolidação; à 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 4:6448, importando 
Os seus direitos em 2:4138500 : : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adiudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Ajudante de Guarda-mór Euclydes Machado, 
Guardas Beniamim Loves da Costa, Carlos Arnold, Jardelino 
Azevedo, João da Matta e Mecanieos Adhemar Pimpas, An-, 
tonio Pereira Ramos e José Raposo: 30 % para a Fazenda. 
Nacional, e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o “escrivão e os avaliadores, tudo de accordo 
com o art. 651. da lei citada, combinado com o art. 121, da 
de n. 2.924. de 5 de Janeiro de 1915. nd 

Cumpra-se, (Processo n. 17.698/34). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937, — 
José dos Santos Leal. ] 
€I+*D 


Vistas. e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca. procedida a bordo do vapor, 
nacional “Cuyabá”, no dia 921 de Novembro de 1936, teve 
logar na fórma do estabelecido. pelo art. 360, da Nova Con- 
solidação das Leis das Alandegas, sendo, em consequencia 
disso, encontradas no mesmo - vapor, oceultas, as seguintes, 
mercadorias ; 26 duzias de isqueiros e 40 kilogrammos de 
pedras para os mesmos; - 

Considerando que o commandante do vapor em causa de-. 
monstrou, desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando. que, apesar das diligencias procedidas pelo. 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado: 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estayam. 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; ) 

Considerando que o Processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 369, pa- 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Consolidação : 

Considerando que, avaliádas e classificadas as imerca- 
dorias. verifica-se que o seu valor total monta a 11:5605, im- 
portando os seus direitos em 2:6838880 : sia , 

Julgo 'a: apprehensão procedente. « 

Publique-se, e, uma vez passado em julgado esta decisão, 
na. fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em, 
hasta. publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do produto aos. 
apprehensores. Guarda-mór Olegar'o do Prado Carvalho. Sar-, 
gento Adusheiro Gustavo Nunes Pires e aos seus auxiliares, 
Guardas Alberto Rego. Barros, Paschoal Lanzeloti, Benjamim 
Lopes da Costa e Motorista Porphirio Machado dos Santos; 


ue SS 


dd 
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ra a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
o “dp do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o art. 651 da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Jane ro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 45.152/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Maio de 1937. — 
«José dos Santos Leal. 
qts 


Consta deste processo que o Guarda Reynaldo Simoens, em 
serviço de RP AR no Posto Fiscal 9-10, do Cáes do Porto, 
em 17 de Fevereiro de 1937, apprehendeu quatro enxadas. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 20 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. k h 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado no “Diario Official”, de 24 de Fe- 
vereiro de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. , o 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3$290, no valor commmer- 
cial de 16$000. 

Assim, ; 

Considerando 'que está evidenciado, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi” do disposto no artigo n. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: : 

Julgo a apprehensão procedente. 

blique-se, e, uma vez passado em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ub'ica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Reynaldo Simoens; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
atendo com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 


Cumpra-se. (Processo n. 7.469/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
«José dos Santos Leal. . 
I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mem de 
Azevedo Futuro, em serviço de fiscalização, no vapor “Sel- 
land”, entrado em 26 de Novembro de 1936, apprehendeu 12 
«camisas de seda. 

Instaurado o respect'vo processo, de accordo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas. y 

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado no “Diario Official”, de 7 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 671 609, 1 É 
mercial de 960$000. E) no valor com 


Assim. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

que-se, e, uma vez passado em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ca, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Men de Azevedo Futuro; 30 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entr 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores tudo 
«de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

* Cumpra-se. (Processo n. 46.692/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
«José dos Santos 'Leal. ú 


o 
e 


28 de Maio de 1937. — 


EDITAES 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em oito Jatas de cigarros “Wanderley”, apprehendidas em 
11 de Maio de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva, auxiliado pelo re- 
miador Sizinio Soares, a vir allegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 19.424, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1937. 
«Jucundino Barcellos, escrivão. 


— 


ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
ba ps latas de talco, tres camisas para senhora, 10 pacotes 
Ge “Cold-cream” e um apparelho de radio apprehendidos em M 
15 de Maio de 1937, no vapor nacional “Alegrete”, em acto ] 
de busca fiscal procedida pelos Sargentos Aduaneiros Nu s f 
Pires e Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelotti, auxilia 
pelo Guarda Benjamin Lope da Costa e marinheiro Porphirio ; 
Machado dos Santos a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Apprehensão n. 110. Processo n. 20.177, | 
de 1937). . 


Hj 
Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — || 
€. Washington, escrivão. 
I++» 
De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, ! 


em dois potes de creme, apprehendidos em 14 de Maio de 
1937, no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, pelo Guarda Adua- y 
neiro Patrocinio Ramos, a vir allegar o que entender a bem do 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação f 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 109. Processo nu- 
mero 19.829, de 1937). à h 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


FI+4DS 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, | 
em 36 frascos de “creme de leite”, apprehendidos em 6 de. 
Maio de 1937, no vapor japonez “Arizona Marú”, pelos Guardas 
Aduaneiros J. Gomes Ayres da Gama Filho e Manoel Moutinho, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de ; 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n. 108. Processo n. 18.543, de 1937.) y 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937, —. 
C. Washington, escrivão. 


€I+*D> 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
em 14 camisas e dois pyjamas de seda apprehendidos em 6 de 
Maio de 1937, em frente ao Armazem 10, do Cães do Porto, 
pelos Guardas Aduaneiros Francisco Franco de Paula Dias, 
J. Gomes Ayres e M. Moutinho a vir allegar o que entender a 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 
publicação deste. sob pena de revelia. (Apprehensão n. 1 
Processo n. 18.542, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. 
C. Washington, escrivão. 


SIHD 












De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 
em dois kymonos de seda; um pyjama para senhora; 
lenços grandes, estampados; um par de meia para homem 
um lenço branco de seda; um pyjama para homem, listra 
marca “Mikado”, e 20 lampadas para apparelho de radio, 
prehendidos em 18 de Março de 1937, no vapor amerie 
“Robin Adair”, de um tripulante desse vapor, pelo 'inve 
gador da Policia do Districto Federal Carlos de Lima Motta, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de | 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re 
velia. (Processo n. 14.085, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. | 


=>» || 
EDITAL N. 2 jp 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, | 
em sessão de 15 de Maio corrente, no processo ficha n. Ê 
de 1937, em que é interessada a Companhia Productos Nitro- | 
lulose Azevedo Soares, estabelecida á rua Libero Badaró . 
mero 54, 11º andar. Estado de São Paulo, faço publico RR 
dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º publicação do =! 
sente edital no “Diario Official”, serão recebidas quaesquer || 
reclamações que forem apresentadas e justificadas contra o. E 
registro dos productos de fabricação da referida firma, 
Os quaes pretende equiparação aos artigos similares estran- | 
geiros. 


Os productos para “os quaes é solicitado o registro, são | 
seguinte: Oleado de algodão, panno-couro de algodão, E 
couro de algodão, (duplo), com borracha e tecidos impermeavei 
de algodão com borracha, No | 
Quaesquer informações serão prestadas aos a O DR | 
Estaria da Commissão de Similares, diariamente, das | 
oras. . , 


Secretaria da Commissão de Similares, 22 de Maio de 19374 ]. 
— Francisco Badenes, secretario. JN 
Ê. | 

À 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 
“MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 


“CLASSES DA TARIFA 


e outros prods. de animaes. 
5º. — Madrep., marf., tart. e outros 
despojos de animaes 
6º. — Lã | 
7º. — Seda 
8º. — Fructas, cereaes, hortaliças, le- 

gumes e seus productos.... 
9º, — Plantas, folhas, flores, fructos, 


das e outros liquidos 
— Madeira 
- — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipós 
— Cairo, esparto, manilha, paina, 
piassava, pita, sizal ou agave 
e outras materias vegetaes.. 
Algodão 
+ — Linho, juta, canhamo e ramia. 
+ — Papel e suas aplicações 
17º. — Pedras, terras, minerios e ou- 
tros productos mineraes.... 
18º. — Louça e vidro 
19º, — Aluminio, chumbo, estanho e 
zinco e suas ligas 
20º, — Cobre e nickel e suas ligas... 
21º, — Ferro e aço e suas ligas 
22º. — Ouro, platina, prata e suas ligas 
23º. — Metaloides e varios metaes... 
24º, — Materias primas não clas., para 
as industs. e preps. diversas. 
25º. — Productos chimicos inorgani- 


outras de uso em medicina... 

27º. — Armamento e outras obras de 
armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra 

28º, — Obras de cutelaria e seus ac- 
cessorios 

29º. — Relojoaria 


- 30%, — App.ºs, inst.”, mach.'s e obje- 


ctos physicos, chimicos, ma- 
thematicos e opticos 


81º. — App.º, inst.º* e objectos de ci- 


rurgia 


pertences E 
33º, — Vehiculos, seus accessorios e 
pertences 


Pela Tarifa Minima 


Valor declar.|Direitos arrec.|| Valor declar.|Direitos arrec.|| Valor declar.|Direitos 


$ 
162:63580 
660:39750 


2.022:79380 
93:83680 
1.607:02180 
437 :54480 


25.730:21250 
1.676:26750 
1.918:09580 

638:18150 
48:22480 
144 :54480 
1.004:15780 
2:625:66480 
1.662:82480 


11.611:09180 
1.690:91080 


1.389:70280 
1.627 :45080 
10.850:86450 
72:53680 
165:95850 
P.284:14250 


3.567:99180 
3.928:31080 


175:05680 
27:95180 
1.849:19730 
1.015:91480 
159:11180 
930 :35480 


34º, — Machinas, app.º, ferram.'s e|| 


utensilios diversos 
-35º. — Varios artigos 
Chaves especiaes 


9.900:34050 
1,243:75180 
5:270:57050 


2088 
20:23083 
72:587$7 

427 :871$9 
49:611583 
434:04685 
284:363$7 


3.159:18882 
838:81082 
794:10482 
110:99488 

12:60886 
29:65284 
415:37884 
826:78853 
694:65283 


6.440:34557 
794:57597 


209 :54385 
479:42080 
2.989:51183, 
21:94181 
22:01380 
886:81386 


1.152:73086 
795 :94784 


69:77783 
uaE 
365:52382 

98:43183 

44:97753 
136:78259 
883:58281 


491:71052 
527:35486 


Pela Tarifa Geral 


$ 

$ 

E) 
2:121$0 

$ 
15:85180 

$ 


O PP PAPBDRA PBEO PAPER 


<a 


101.681:1875000 


$ 

$ 

$ 
41650 


8º 
6:48956 
8 


DP PB PPP REA PPB 


17:972$000 


18.635:774$000 


120.334:933$000 


adia A Maid di diiiá aii pi ana ad 


Pelo Tratado de Comercio 


$ 

$ 
443:71680. 
— 164:87980 


$ 
69:00180 

$ 

$ 
219:66980 

$ 


$ 
8 
$ 


3.602:40280 
19:57780 

$ 
7.316:35180 
3.179:88180 


250:27680 
2.987:64580 


24.860 :0968700 


6:905$600 


3.487 :9708600 


28.354 :9728900 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 
“ ALFANDECA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 


“MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 


TARIFA MINIMA | TARIFA GERAL COVENIO COMMERCIAL 


E PROCEDENCIA | | Et | As SUR a a 


|| Valor declar. [Direitos arrec|l Valor declar. [Direitos arrec. Valor declar. Direitos arrec. 


29.715:26780] 5.977: :05381 
25.038:72380] 2. 95: 77883 
E - 24:99888]| 
1.042:74083 


“2:80: :25380 380 :98989 


os 
2.097 :43985 
17:84388 
68:13389 


q 


Rj $ 
“903:65780  281:262892 
86:34580) 29:295$5 
54:63180 27:14688 


1.031:04380 
1.729 :89050 


AM E na k s 
pesa 63:47282 
594:56880 267278551 

Ê $ 


Ro Ri 
$ 
8 
8 
8 
$ 
$ 
$ 
$ 
e caA 
$ |. 
$ 
$ 
$ 
$ 
8. 
$ 
vs 
$ 
o 
$ 
to 


SP SA caca ca ca ca ep o Ca cp 0 cr en ca crer cp eo creo co encrenca. 


So 
“o n 
pa 
SS 


4 
1.592:49180 


1.049:72480 3:82050 2 :49658 


SAS 
a 


45: A LB5O 
1:64480 
$ 


fred 
CALA CALA <6 COLA CALA CA CA CA CALA CALA CALA SP SP LR EA 
SR SAR ep cf CR cp cp caco So caca co ca ca ca caco Rep 


CRS CA CA <P Ep 
SAGA SR cp <a caca co 


8| 15:85180 
643:360580 9 
92:90580| : $ 


101.681:18780| 24.860: 17:97280| . : 18.635: 3.487:97086 


CALA 


” 


“101.681:187$000 24.860:0968700 
17:972$000  6:9058600 
18.635:7748000 3.487 :9708600 


120.334:933$000 28.354:9728900 


- E ul já dido nad ta PP 


ê $ 
27750 5852 


k 
sm 


E 


D) E 
426 :60980 51:67788 





SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA IMPORTAÇÃO POR PESO BBUTO 
MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 


PAIZES DE PROCEDENCIA Tarifa Minima Tarifa Geral Convenio Com. Total Geral 


“1 — Allemanha 17.472.617 
2 — Argentina ......cccecs. ; 17.884.275 
3 — Austria 8.807 
4 — Belgica 1.223.386 
5 — Bolivia ; 605 

378.420 
655.173 


152.055 

14 

= Pstados, UnIdOS, nas cecs visa meters enirsra nossa 22.659.802 
pi 13 — França 290.702 
14 — Grã-Bretanha - 20.598.138 
15 — Grecia 31.824 
- 16 — Hespanha 101.360 
17 — Hollanda 3.682.823 
110.012 

19 — Japão 836.658 
20 — Mexico 9.639.974 
21 — Noruega 269.949 
23 — Perú | 79.375 
24 — Portugal : 463.516 
26 — Poss. Belgas na Africa 14.353 
27 — Canadá 235.862 
28 — India - 444.561 
31 — Poss. Inglezas na Africa 1.125 
36 — Russia : de 
222.727 

77.808 

1.986 

A DULUgtag PM ameno Porno Cima Pes Pr SA 33.828 
43 — Poss. Inglezas na A. do Norte === 
213 

9.110 


Cd td 


co 
No) 


46 — Finlandia 
48 — Poss. Inglezas na Asia 
— 51 — Poss. Inglezas na Europa 
— 58 — Tcheco Slovaquia 
60 — Marrocos 
61 — Polonia 
— 67 — Dantzig 
- 68 — Estonia 
277 — Syria 
“79 — Luxemburgo 
:81 — Persia 
-87 — Oceania 
88 — Irlanda 


RENNRRE 


RERRE 


ja 
tá 
[Em 


RMB OSC REA SRD Man 


4.528 


100.692.023 





—— 


E ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA. 


MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 | 


DIREITOS 


1.566:05685 | 


1.127:99587 


1.382: a j 


46: :85682 


502 :93488 
1.101:07683 | 


1.066:42580 


526:047$3 


927 :22381 
2.097 :20984 
1.300:334$4 


1.470:57050 | 


1.499:47681 
4.024:56183 


1.207:27380 | 


1.092:82785 
1.266:88889 
959:91381 


1.896:986$7 


977 :80658 


28.357:99254 


3:01985 


28.354:97289 
4 


28.354:97289 


bj 


28.354:97289 


ADDICIONAL COMERCIARIOS Outras Rendas 


95:65382 | | 


67:89582 


159:61984 | 
 124:91985 


164:30588 

— 87:36450 
4:68587 
50:62287 
114:53682 
107:96884 


62:86584 
95:19586 | 


220:54083 


131:86886 | 


157:02084 


153:91482 | 
402:70984 


121:19780 
110:55180 


135:35086 


96:50687 
207:174$4 
118:92058 

$ 
, 


2.991:384$5 | - 


$ 


2.991:384$5 
32:64461 


— 2.958:74084 


ego eencenes 


2.958:74084 


94:18488 | 
47:00480 | 
80:88781 | 


82:61583 
68:45786 


29:361$0 | 


50:97781 


73:61282. 


81:868$3 


56:68889 | 


62:34482 
57:13087 


86:05382 | 


72:62752 


“T4:13882 | 


59:68380 
56:234$6 

— 55:68386 
$ 


97:29581. 


“100:26485 
106:46959 
120:52484 


118:338$4 
82:97082 
123:42765 


-87:45185 | 
153:12882 
54:41683 


112:25687 
188:09686 


“  117:82388 
- 110:69586. | 
157:60880 


Roo DOG E 


1.429 :83084 

ed 

Da 
1.429:83084 
$ 


— 


1.429:83084 


8 


1.429:83084 


- 2.272:54489 
8. 


y : 
2.272:54489 
$ 
Dem 


2, 272:54489 


— 271:91987 


2.000:62582 


TOTAL 


“1.143:08287 


* 875:39482 
1.913:03289 


1.459:74981 
1.777 :12485 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 439 — pDE 29 DE MAIO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a desapropriar terrenos na Ilha 
do Governador e abrir o credito especial de 3.295:0958, 
para attender ás despesas dessa desapropriação 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 
ro a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a desapro- 
priar os terrenos, julgados necessarios à ampliação das instal- 
lações da Aviação Naval, situados na parte occidental da 
Ilha do Governador, a contar da divisa da Fazenda “Santa 
Cruz” e na conformidade do plano de obras que fôr ap- 
provado. 

Art: 2º. Para attender á despesa decorrente do artigo 
1º, fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde já, o 
credito especial até a importancia de 3.295:095$000, podendo 
effectuar as necessarias operações de credito. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Maio ce 1937, 116º 


da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Henrique A. Guilhem. 


IH» 


LEI N. 445 — DE 5 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial, a que se refere a Lei 
n. 279, de 20 de Outubro de 1936, correspondente a 
450:633$817, ouro, para attender á restituição ao Governo 


do Estado de Sergipe, da taxa de 9 Yo, ouro, arrecadada 
pela Alfandega de Aracajú 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarnc- 
ciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, e nos termos da Lei n. 279, de 20 de Outubro de 
1936, o credito especial até o equivalente a réis, ouro, 
450:633$817, correspondente 4 taxa de 2 %, ouro, arrecadada 
pela Alfandega de Aracajú, no periodo de 1913 a 1933, afim 
de attender ao custeio de obras nesse porto. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
“Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 447 — DE 5 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura de credito especial até a importancia de 
600:0008000, para auxiliar a realização de campeonatos 
nacionaes e 100:0008$000 para premios aos melhores clas- 
sificados no Circuito da Gavea 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde 
já, um credito especial até a importancia de 600:000$000, 
destinado a attender, por irtermedio da Confederação Bra- 
leira de Desportos e do Conselho Nacional de Esportes, ás 
despesas com a realização dos campeonatos nacionaes ou im- 
ternacionaes dos esportes que superintendem, com filiação 
internacional, podendo cada uma dessas entidades utilizar, 
apenas até a metade do crecito global. 

Art. 2º. Fica, outrosim, o Poder Executivo autorizado a 
abrir, desde já, um credito especial de 100:000$000 para, 
por intermedio do Automovel Club do Brasil, distribuir' pre- 
mios aos corredores macionaes melhor classificados no Cir- 
cuito da Gavea, a realizar-se este anno. 

Art. 3º. Para custear a despesa decorrente da execução 
da presente lei, o Poder Executivo poderá effectuar as ope- 
rações de credito mecessarias. 

Art. 4º. Revogam-se aos disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 5 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GEeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
LEI N. 448 — DE 6 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 1.860:000$000 pelo 
Ministerio da Viação, para a installação de equipamen- 
tos terminaes nas estações radio-automaticas de Recife, 
Bahia, Rio de Janeiro e Porto Alegre 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
desde já, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o cre- 
dito especial de 1.860:000$000, cestinado à installação de 
equipamentos terminaes, com systema de sigilo, para trans- 
mmissões radio-telegraphicas e radio-telephonicas ;nas esta- 

des radio-automaticas de Recife, Bahia, Rio de Janeiro e 
orto Alegre, fazendo para esse fim as necessarias operações 
de credito; revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1937, 116º da Indeperdencia 
e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


AGTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.679 — pe 25 de Maio de 1937 








Autoriza o cidadão Etelvino Moreira Lemos' a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 5 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação do 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Etelvino Mor 
reira Lemos, commerciante estabelecido em Pozoréo, Estado 
de Matto Grosso, e comprar: pedras preciosas na 5º zoma de 
garimpagem, aos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, 
de 5 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


. Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1937, 116º da Independen- 

cia e 49º da Republica. 
de-Aades , GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.684 — pe 28 DE MAIO DE 1937 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores um credito espe 
cial de 200:000$000, para attender aos gastos dedorrentes 
do cumprimento do Decreto n. 24.609, de 6 de Julho di 
1934, que creou o Instituto Nacional de Estatistica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
de conformidade com a autorização constante da Lei n. 339 
&e 7 de Dezembro de 1936, e com o artigo 3º, da Lei n, 42 
de 24 de Abril de 1937, tendo ouvido o Ministerio dos Ne- 
gocios da Fazenda e consultado o Tribunal de Contas, no; 
termos dos artigos 92 e 93, do Regulamento Geral de Conta 
bilidade Publica, approvado pelo Decreto mm. 15.783, de sa 
Novembro de 1922, decreta: É 


Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio das Relações Exteri 
res um credito especial de 200:000$000, para attender. 
gastos decorrentes do cumprimento do decreto n. 24.609, « 
6 de Junho de 1934, que creou o Instituto Nacional de Es 
tistica. E 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, 116º da Inde; ; 
cdencia q 49º da Republica. i 


E rem VARGAS. 
ario de Pimentel Brandão. | 
Arthur de Souza Costa. ] 


I++ 
DECRETO N. 1.691 — pe 3 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Cesar Pereira da Silva a comprar 
preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra: 
usando das attribuições que lhe confere o artigo 56, m. 1 
Constituição Federal e tendo em vista o Decreto m. 24 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faisc 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 


Decreta: 


- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Cesar Pere: 
Silva, residente em Tibagy, Estalo do Paraná, a ce 
pecras preciosas na 5º zona de garimpagem, nos termos . 
artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, € 
tituindo titulo desta autorização uma via authen 
presente decreto, 


Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. e 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza 


ID 


DECRETO N. 1.697 — DE 8 DE JUNHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o. 
dito especial de 450:0005000, para attender ás ; 
com o projecto e execução de um monumento a ( 
tino Bocayuva | 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br: 
usando da autorização constante do paragrapho unico do 
tigo 2º, da Lei n. 333, de 3 de Dezembro de 1936, e te 
ouvido o Tribunal de Contas na fórma do art. 93, do 
gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8: 
vembro de 1922, decreta: 1a 


is 


e ALTA RS Sie 


. Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da. 

Negocios Interiores o credito especial na import 
450:000$000, sendo 400:0005000 para as despesas 
trucção no Districto Federal de um monumento. 
Bocayuva e 50:0008000 para a concessão de mios, 
apouver ao Governo Federal, aos quatro projectos ii 

tamente classificados após o preferido. - 


pá 


a 


a 


Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937, 116º da Inde 
e 49º da Republica. PR 


GeTULIO VARGAS 
José Carlos de icedo 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.698 — pe 9 DE JUNHO DE 1937 





Autoriza o cidadão sírio Nagib Maluf a comprar pedras pre- 
ciosas j 
O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o artigo 56, n. 1, da Constituição Federal e 
| tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
| que regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o 
| | commercio de pedras preciosas: 


| Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão sirio Nagib 
Maluf, residente no municipio de Aquidauana, Estado de 
-Matto Grosso, a comprar pedras preciosas nas 3º e 5º zonas 
Ce garimpagem, nos termos do artigo 7º, do Decreto rp. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
“uma via autentica do presente decreto 


| 
| 
| Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


| 

| 

| y IH 
| 

| 


IE DECRETO N. 1.700 — pe 9 DE JUNHO DE 1937 


f “Autoriza o cidadão Urbano José Cardoso a 


) comprar pedras 
| preciosas 


“termos do artigo 7º, do Decreto n 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
decreto. 


PE Rio de Janeiro, 


| 9 de Junho 
| dencia e 49º 


de 1937, 116º da Indepen- 
da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


+ Ne Arthur de Souza Costa. 
É o: a : 
J j IH» e 

| 
| | DECRETO N. 1.702 — DE 9 DE JUNHO DE 1937 


| Autoriza o cidadão José Honorio Monteiro a comprar pedras 
; preciosas 

O Presidente da Republica, 

lhe confere o art. 56, m. 1, da 


Ip Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José Honorio 

Monteiro, residente em Coxim, Estado de Matto Grosso, a con- 
Pprar pedras preciosas nas 31 e 4º zonas de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto np. 24.193, de 3 de Maio de 
“1934, constituindo titulo desta autorização uma via authen- 
tica do presente decreto. 


|| Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
“dencia e 49º da Republica. ; 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


<< IE» 
DECRETO N. 1.703 — pe 9 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Chuno Coichbum a comprar e exportar 
ne : pedras preciosas 





usando das attribuições que 
Constituição Federal e tendo 
de 5 de Maio de 1934, que 
do ouro aluviomar e o coni- 


, O Presidente da Republica, 
he confere o artigo 56, n. 1, da 
| em vista o Decreto n. 24.193, 
| “egula a industria da faiscação 
* mercio de pedras preciosas: 





Decri 
- Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Chuno Coichbum, 

"- residente nesta Capital, a comprar pedras preciosas em todas 
| as zonas de garimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos 


eo: , 





E da a 4 
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Alberto Lustosa Munhoz, 
da mesma repartição, 
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termos dos artigos 7º e 16, do Decreto n. 24.193, de 5 de 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
authentica do presente decreto, 


Rio de Janeiro, 


9 de Junho de 1937, 116º 
Cencia e 49º 


da Indepen- 
da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO N. 1.704 — pe 9 DE JUNHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Leontino Alves de Oliveira a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, 
lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
em vista o Decreto n. 24.198, 
regula a industria da faiscação 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Leontino Alves 
de Oliveira, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
garimpagem, nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


usando das attribuições que 
Constituição Federal e tendo 
de 3 Ge Maio de 1934, que 
do ouro aluvionar e o com- 


Rio de Janeiro; 9 de Junho de 1937, 116º 


da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
arthur de Souza Costa. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Circulares, Officios, etc. 








Circular n. 8 — Mi 


nisterio da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 
de Junho de 1937. 


Em additamento á Circular n. 39, de 9 de Dezembro de 1936, 
e de accôrdo com o resolvido no processo n. 29.005, do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi- 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devidos ef- 
feitos, que ficam isentas do imposto do sello as operações 
bancarias para pagamento de vencimentos dos funccionarios 
diplomaticos do Governo da Republica Dominicana, visto esse 
Paiz dispensar igual tratamento aos representantes brasileiros 
nelle acrecitados. — Arthur de Souza Costa. 





REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 


26 de Maio ultimo, 
nhor Presidente da 


assignados pelo Se- 
Republica: 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Borda 
da Matta, no Estado de Minas Geraes; o Escrivão da Collectoria: 
das Rendas Federaes em Cachoeira, no mesmo Estado, José 
Silverio de Oliveira. » 


Foram nomeados: 


O Escripturario da classe G, do quadro VIII — Alfandegas, 
do Ministerio da Fazenda — Raymundo Angelo da Silva, com 
exercício na Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, 
para chefiar, interinamente, uma secção da mesma Alfandega, 
durante o impedimento do serventuario effectivo, José Felippe 
de Araujo Pinho, devendo este decreto produzir os seus effeitos 
legaes desde a data em que se der a substituição, de accôrdo 
com o Decreto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936; 

O Official Administrativo da classe K, do quadro IV — 
Caixa de Amortização — do Ministerio da Fazenda — Bacharel 
para chefiar, interinamente, a 1º Secção 
devendo este decreto produzir os seus 
effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 14 de Fe- 


vereiro de 1936, a partir do dia 3 de Abril do corrente exercicio; 
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O Official Administrativo da classe J, do quadro VIL — 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Arthur Por- 
teila Moreira, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado de Matto Grosso, para chefiar, interinamente, 
a Contadoria da mesma repartição, durante o impedimento do 
serventuario effectivo — José Vaz Curvo, devendo este de- 
ereto produzir os seus effeitos legaes a partir do dia 16 de 
Março do corrente anno, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 
14 de Fevereiro de 1936; 

O continuo da Alfandega do Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do Sul — Adolpho Rodrigues Lontra, para exercer, 
interinamente, as funcções de porteiro da mesma repartição, 
devendo este decreto produzir os seus effeitos legaes, de accôrdo 
com o Decreto n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, a partir do 
dia 1 de Maio do mesmo anno e durante o impedimento do 
serventuario effectivo, João de Souza Gomes; k 

Renato Augusto da Matta, para o logar de Agente Fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 


José Bento Faria Ferraz, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Tambahú, no Estado de 


São Paulo; a 
“O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Rio 
Branco, no Estado do Paraná — Lauro Ramos de Sá, para 


identico logar na Collectoria das Rendas Federaes, em Deodoro, 
no mesmo Estado; 

Osorio de Moraes Chaves, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes, em Dores da Bôa Esperança, no 
Estado de Minas Geraes; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Porto 
Calvo, no Estado de Alagõas — Olympio Buarque dos Reis Lins, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes, em 
São Luiz do Quitunde, no mesmo Estado. 


“Foi dispensado: 


A pedido, o Escripturario da classe G, do quadro VIII — Al- 
fandegas — do Ministerio da Fazenda — Raymundo Garboggini, 
com exercicio na Alfandega de São Salvador, no Estado da 
Bahia, das funcções que vinha exercendo, interinamente, como 
chefe de secção da referida Alfandega, durante o impedimento 
dc serventuario effectivo, José Felippe de Araujo Pinho. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 19 de Junho de 1935, que nomeou — João 
Nunes dos Santos, para o logar de trabalhador das Capatazias 
da Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, visto não haver 
o nomeado tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 16 de Janeiro de 1936, que nomeou Antonio 
Gonçalves dos Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes, em Deodoro, no Estado do Paraná, visto 
não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal; 

O decreto de 28 de Janeiro de 1937, que nomeou Antonio 
Alfredo Primola, para o logar de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Amazonas. 


Foi exonerado: 


Nos termos do art. 44 do Decreto n. 22.104, de 17 de No- 
“vembro de 1932, José de Castro Rabello, do logar, de despa- 
chante aduaneiro junto á Alfandega de João Pessõa, no Estado 
da Parahyba, à vista do deliberado no processo n. 7.379, de 1937. 


Foram aposentados: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Official Administrativo da classe H, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — Antonio Heraclito 
Carneiro Campello; 

O Escripturario da classe F, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda — Francisco da Costa Bezerra; 

(0) trabalhador da classe B, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda — João Carneiro Almeida; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Sabará, 
no Estado de Minas Geraes — Alfredo Fróes. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Ca- 
<hoeira, no Estado de São Paulo — José Felix de França; 

Ao. machinista maritimo da classe E, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Joaquim 
Firaga Junior; 
ra o servente da classe C, do quadro VII — Delegacias Fiscae 
— do Ministerio da Fazenda — João. Marques a Santiago. g 


Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Federal: 


do 2º Official Aduaneiro, extincto, da Alfandega d 
mo Estado de São Paulo, Eduardo de Moraes Pinto. preco 4 


— Por decretos de 2 de Junho corrente, i 
Sr. Presidente da Republica: fas = cor nd pai 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo na Capital do Es- 
tado do Ceará, o do interior do mesmo Estado, José Martins 
“Pinto de Oliveira; 
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A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ipú, no 
Estado do Ceará, o Escrivão da mesma exactoria, sori 
sá ; 

E Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Timbaúl 
no Estado de Pernambuco, o Escrivão da mesma exactoria, Jo 
Bernardino de Senna; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Patr 
cinio, no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exa- 
ctoria, Enéas Carvalho; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Saba: 
no Estado de Minas Geraes, o Escrivão da mesma exactc 
Raymundo Pinto. 


Foram nomeados: 


O ex-Fiscal do Sello Adhesivo no Estado do Ceará, José B 
nardo Bezerra de Menezes, para o logar de agente fiscal 
imposto de consumo no interior do mesmo Estado, à vista 
parecer da Commissão Revisora, instituida pelo Decreto 
mero 254, de 1 de Agosto de 1935, e do resolvido no proc 
n. 57.610, de 1935; E 

Lino Vieira, para o logar, em commissão, de ajudante 
fhesoureiro da classe E, do quadro VIII — Alfandegas — 
Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega 
Santos, no Estado de São Paulo; 

O Escripturario da classe C, do quadro VIII — Alfand a 
— do Ministerio da Fazenda, Dr. Candido Pereira da Cost 
servindo na Alfandega de Belém, no Estado do Pará, 
exercer, interinamente, as funcções de guarda-mór da classe” 
do mesmo quadro, na referida Alfandega, devendo este 
creto produzir os seus effeitos legaes, de accôrdo com o D 
n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, da data em que se d 
designação; 

O servente da classe D, do quadro VII — Delegacias Fisca 
Irval Lima de Macedo, com exercicio na Delegacia Fiscal | 
Pará, para servir, interinamente, como chefe da ! 
mesma repartição, durante o impedimento do titular effectiv 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em i 
baúba, no Estado de Pernambuco, Alcides Gonçalves dos $ 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes - 
Goiana, no mesmo Estado; de 

Temistocles Gomes da Rocha, para o logar de escrivão | 
Collectoria das Rendas Federaes em Matta Grande, no Es 
Alagõas; 

Francisco Octaviano de Britto, para o logar de e 


Collectoria das Rendas Federaes em Patrocinio, no Estado. 
Minas Geraes. . y 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: | 


O Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do | 
tado do Ceará, Francisco Pinto Castro Mendonça. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Official Administrativo da classe L, do quadro VE 
Delegacia Fiscal — do Ministerio da Fazenda, Horácio Ca 
dos Santos Lemos; 

Ao Escripturario da classe G, do quadro VII — Del g 
Fiscaes e do Ministerio da Fazenda, Fernando Tavares Rib 

Ao Escripturario da classe D, do quadro VII — Alfa 
— do Ministerio da Fazenda, Homero José da Silveira. | 


Foi exonerado: 


Petrarca da Cunha Mello Maranhão, do cargo de pro 
lista da classe F, do quadro I — Thesouro Nacional, dk 
terio da Fazenda, visto haver acceito outro emprego. "am 

Foi declarado sem effeito: 4 

O decreto de 3 de Fevereiro de 1937, que nomeou o € 
ctor da Collectoria das Rendas Federaes em Sa no Estad 
Bahia, Pedro de Moura Passos, para identico logar na Co 
ctoria das Rendas Federaes em Jussiape, no mesmo E 


— Por decreto de 2 de Junho do corrente, assigr 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi nomeado o Guarda Aduaneiro da classe F. do 
VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — Jo 
de Mello, com exercicio na Alfandega de Belém, no E 
Pará, para o logar de agente fiscal do imposto de cor 
interior do mesmo Estado. f 


— Por decretos de 9 de Junho corrente, 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em P 
no Estado da Parahyba, o Escrivão da mesma exactoria, 1 
Arnout. A 

Foram nomeados: 


Birano Telles de. Pinho, para o logar, em 
Ajudante do Thesoureiro da classe C, do q ro 
fandegas — do Ministerio da Faenda, para ter exerciei 
fandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do: 


- | 


E 
























guarda aduaneiro da classe E, do quadro VIII, Alfandegas — 


Paulo, foi feita a seguinte apostila: 





— No decreto de 27 de Outubro de 1936, nomeando Dalila 
Frota de Mattos, para o logar de protocollista de 3º classe do 
Thesouro Nacional, foi feita a seguinte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 41.110, de 1937, a funccionaria nomeada por este decreto, 
protocollista do Thesouro Nacional, passa a ser effectivada 
nesse cargo de accôrdo com o disposto no 8 2º, do art. 7º, do 
Decreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1937.” 

—No decreto de 17 de Junho de 1936, nomeando o Escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Utinga, no Estado de 
Alagôas, Benedicto Casado Lima, para identico logar em Ca- 
choeira no mesmo Estado, foi feita a seguinte apostila: 

“Chama-se Benedicto Casado de Araujo Lima e não Bene- 
dicto Casado Lima, o exactor nomeado por este decreto.” 



























classe B, do quadro IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da 
Fazenda, para ter exercicio no 3º Registro Fiscal de Villa Feijó, 
no Territorio do Acre; : 

O ex-Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Joa- 
zeiro, no Estado do Ceará, José Fausto Guimarães, para o 
mesmo logar, em virtude do parecer da Commissão Revisora, 
instituida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, e do 
Tesolvido no processo n, 23.857, de 1936; 

O ex-Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Al- 
liança, no Estado de Pernambuco, José Martins Primo, para o 
logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Agua 
Preta, no mesmo Estado, à vista do deliberado no processo 
un, 76.004, de 1934; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Monte 
Alto, no Estado de São Paulo, Arthur Nobre de Godoy, para 
identico logar na Coliectoria das Rendas Federaes em Jaboti- 
cabal, no mesmo Estado. : 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: 


O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pombal, 
no Estado da Parahyba, Francisco Dantas de Assis. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Escripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Manoel Tranquilino de 
Mello. 


Foram exonerados: 


eee 
meme 


THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 20 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1937. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que o Ministerio das Relações Ex- 
teriores communicou, em aviso n. P-161, de 26 de Abril ultimo, 
haver sido concedida autorização para que o aviador norte-ame- 

José Bernardo Bezerra de Menezes, do logar de collerctor 
da Collectoria das Rendas Federaes, em Joazeiro, no Estado do 


cional durante o proximo mez de Julho, em companhia do 
Ceará, visto haver acceito outro emprego; 


mecanico Frank Ambrose, em um avião “Grunmann F. F, Ts 


- À bem do serviço publico, Hildebrando Machado Plaisant, | em vôo de demonstração commercial, — Servindo de Director 
do logar de despachante aduaneiro, junto à Alfandega do Rio | Geral, João da Cruz Ribeiro. 
de Janeiro, à vista do deliberado no processo n. 61.760, de 1936; Pa 1 na 
: bem do serviço publico, Francisco Albuquerque, do logar 
de despachante aduaneiro, junto á Alfandega do Rio de Janeiro, Circular n. 21 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 


à vista do deliberado no processo n. 88.055, de 1935. 

' Foi expedido decreto na mesma data, de accôrdo com o 
art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, 
de 28 de Outubro de 1936, ao Bacharel Edgard de Britto Chaves, 
que exerce effectivamente o cargo de official administrativo da 

asse J, do quadro II, do Ministerio da Fazenda; cargo este 
anteriormente denominado 2º escripturario do Tribunal de 
Contas, para o qual fôra promovido em 21 de Dezembro de 1997. 


Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 35.906, do 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 


me 


No decreto de 19 ce Maio de 1937, nomeando, a pedjdo, 
o Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 
de Goiaz, Helio Gaudie-Ley, para identico logar no interior 
do Estado do Espirito Santo, foi feita a seguinte apostila: 

“Chama-se Dhelio Gaudie Ley e não Helio Gaudie-Ley, o 

ccionario a quem se refere o presente decreto.” 

= No decreto de 19 de Maio de 1937, nomeando o ex-Guarda 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, no Estado do 

à, Alfredo Marques de Oliveira Filho, para o logar de 


flabelo de palmeira e, na parte superior, um ornato marajoára. 
Esses desenhos, que são vazados, se encontram circunscriptos 
por uma faixa branca, na qual se lê, em letras cheias, os di- 
zeres — “Imposto do Sello” —em cima e — “Brasil” —. em 
baixo, separados por dois ornatos marajoáras, 
Limita externamente o circulo dos timbres, uma faixa cheia, 
na qual se destacam, em letras brancas, a legenda — “Thesouro 
acional” — na parte superior e, na inferior, separado pela 
abreviatura — “Rs.” de cada lado, e valor respectivo. 
Os timbres são impressos nas taxas e côres seguintes: 
3608000 — Verde. 
7208000 — Violeta. 
1:8008000 — Rosa. 
3:6008000 — Azul. 


João da Cruz Ribeiro, servindo de Director Geral. 
CI+Es 


Circular n. 22 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n, 32.925, do cor- 
rente anno, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas provi- 
denciem, no sentido de ser observado o que determina o 


do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na mesma re- 
partição, de accôrdo com o resolvido no processo n. 84.376, 
de 1934, foi feita a seguinte apostila: 
- “A nomeação de que trata o presente decreto é para guarda 
da classe F, e não para guarda da classe E, conforme, por equi- 
voco, está declarado,” 
— No titulo de 16 de Agosto de 1926, nomando João Gui- 
rme da Costa, fiel do Thesoureiro da Alfandega de Santos, 
Estado de São Paulo, foi feita a seguinte apostila: ) 
“Tendo, em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 
fiel do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
“aulo, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro” de ac- 
córdo com o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro 
de 1935.” 
RE No: titulo de 4 de Maio de 1931, nomeando Edya Castro, 
fiel do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 


Tendo em vista à decisão proferida no processo sob nu- 


competente para fins estatisticos, de uma via de todas as 
mero 3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 


guias de exportação para localidades brasileiras e para o ex- 





fiel do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São terior. — João da Cruz Ribeiro, servindo de Director Geral. 
aulo, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro” de 
; do com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
embro de 1935,” . mo 
No titulo de 1 de Outubro de 1932, nomeando Irba Castro, Designações 


fiel do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 
Paulo, foi feita a seguinte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 3.328, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo, 
fiel do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São 

aulo, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de 
accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935,” 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 8 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar o Escripturario da classe F, — Quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — Moacyr Ferreira Roso, com exercicio 
na Delegacia Fiscal em São Paulo, para servir, em commissão, 
no quadro movel do Thesouro Nacional, 
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Domingos Enéas da Frota, para o logar de guarda fiscal da 


ricano Sr. Howard P, Klein possa sobrevoar o territorio na- 
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— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir, em commissão, no quadro 
movel do Thesouro Nacional, o Official Administrativo da 
classe J, quadro VII, Delegacias Fiscaes, José Telles de Al- 
meida, com exercicio na Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul. 





Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
3 do corrente concedeu tres mezes de licença, para tratamento 
de saúde, ao servente da classe C, quadro VIII, Alfandega, Ar- 
gemiro Dias Gomes, com exercicio na Alfandega de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
8 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Collector das Rendas Federaes, em Varzea, Estado 
de Pernambuco, Alice Xavier Carneiro da Cunha. 

Por portaria de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe J, quadro 
VII, Delegacias Fiscaes — José Venancio de São Thiago, com 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao servente da classe D, quadro VII — De- 
legacias Fiscaes — Gastão Nunes de Almeida, com exercicio na 
Delegacia Fiscal em São Paulo, ficando-lhes marcado o prazo 
de oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 do corrente, concedeu seis mezes de licença, para tratamento 
de saúde, ao Guarda Aduaneiro da classe F, quadro VIII — Al- 
fandegas — Octavio Rangel, com exercicio na Alfandega de 
Belém, Estado do Pará. 


— Por portaria de igual data, foi concedido um anno de 
licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935, ao Official Administrativo da classe J, — quadro VIII 
— Alfandegas — Leonardo Porto, com exercicio na Alfandega 
de Santos, Estado de São Paulo, ficando-lhe marcado o prazo 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
8 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos dos 
arts. 1º e 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Guarda- 
mór da letra K — quadro VIII — Alfandegas, Alberto Ruiz, 
com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, ficando-lhe mar- 
cado o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida 
licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
10 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento de 
saúde, ao Estatistico auxiliar da classe E, — quadro I — The- 
souro Nacional, Lucia Marinho Pirajá. 


— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, sem vencimentos, nos termos do art. 15 do Decreto 
n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Sant'Anna do Acarahú, Estado do 
Ceará, Maria Amelia Caminha de Almeida. 


= Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição 
Federal, ao Contabilista da classe G, — quadro XIII — Conta- 
dorias Seccionaes — Amelia Ardini Amado Ferreira, com exer- 
cicio na Contadoria Seccional, junto á Directoria Regional dos 
Correios e Telegraphos, no Estado de São Paulo. 


— Por portaria ainda de igual data, foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Escripturario da classe G, — quadro III 
— Recebedorias Federaes — Edison Moreira, com exercicio na 
Recebedoria Federal em São Paulo, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
11 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Saquarema, Estado do Rio de Janeiro, Juveniano 
de até Pinto. 

e dias, ao Artifice da classe E, da Officina de Obras e 
Reparos, Quadro V, Casa da Moeda, José Felix Pinheiro. 


Em prorogação: 


De 60 dias, ao servente da classe B, quadro XII, Directoria 
do Imposto de Renda, Antonio Ferreira da Costa, com exer- 
<icio na secção annexa á Delegacia Fiscal no Estado de Goyaz. 

= Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao marinheiro da classe C, quadro VIII, — AL 
fandegas, Manoel Raymundo dos Santos, com eexrcicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, ficando-lhe marcado o. 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença, 


à Qué) és dba Sm eu cai De 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 







































Junho 1937. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de. 
12 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saúde, ao Escripturario da letra €C, — quadro VIII — 
fandegas — Antonio de Mello Motta, com exercicio na 
fandega de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 


DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nas 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de J 
neiro, os seguintes officios: i 


Dia 31 de Maio 


N. 163 — Communico-vos paa os devidos fins, que O 
funccionarios dessa Alfandega, servindo nesta Directori; 
Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, Rogaciaro Lima Co; 
rêa, Cromwell Couto Castello Branco e Arthur Berbert di 
Carvalho, compareceram no expediente durante todo o 
de Maio cadente. 

Cabe-me declarar-vos, outrosim, que o funccionario À 
mindo Corrêa da Costa, esteve presente até o dia 6 daquelle 
mez, data em que foi dispensado da alludida commissão, 


Dia 2 de Junho 


N. 164 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos qué 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por desp 
de 21 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr, 
nistro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 12 cd 
mez, em que o Automovel Club do Brasil solicita seja autori 
zado o desembaraço, com isenção de direitos de importaçãc 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um automovi 
de corridas, marca “Buggatti”, adquirido pelo Sr. Dom ngo: 
Lopes para participar do “V Grande Premio Cidade do Ric 
de Janeiro”, a realizar-se em 6 de Junho proximo, bem con 
das peças e sobresalentes que acompanham o alludido cai 
vindos pelo vapor “Alcantara” à consignação do requerente 


y 


N. 165 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos qi 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa: 
de 21 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. M 
nistro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 12 des! 
meze em que o Automovel Club do Brasil solicita seja 
rizado o desembaraço, com isenção de direitos de import: çã 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um autom 
de corrida marca “Alfa-Romeu”, bem como das peças 
salentes que o acompanham, vindos pelo vapor . 
Grande”, adquirido na Italia, para o corredor brasileiro ma 
votado no concurso ultimamente organizado de accordo co 
a imprensa de todos os Estados do Brasil, afim de particip 
do proximo “Circuito da Gavea”. 


N. 166 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despaí 
de 26 de Maio proximo findo, exarado no parecer do mesn 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o pedido feito pel 
Legação da China, no sentido de ser autorizado o dese 
raço, com isenção de direitos de importação para consur 
demais taxas aduaneiras, de duas caixas vindas de Tie 
via Nova York, onde foram reembarcadas no vapor 
guayo?”, entrado em 17 daquelle mez, contendo tapetes e ai 
tefactos de latão chinezes, endereçados à mesma Le D:% 
que, por um equivoco por parte da companhia de vapores ni 
quella cidade norte-americana vieram consignadas a F. En- 
gelhard & C., agentes locaes da dita companhia. É 


Acompanham a este os respectivos documentos. 


e si ço q ms 


N. 167 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos q 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des) 
de 28 de Maio proximo findo, exarado no parecer do 1 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 
desse mez, no qual o Automovel Club do Brasil pal e: 
torizado o desembaraço, com os favores aduaneiros 
de um automovel de corrida, “Alfa-Romeu”, pertencer 
corredor argentino Ricardo Carú, que o comprou na 
para tomar parte no “V Grande Premio Cidade do Rio 
neiro”, vindo pelo vapor “Oceania”, manifestado e 
do corredor Arzani, em divergencia com o “Carnet. P 
sagens em Douanes”, emitido pelo Real Automobil d'lta 
sob n. 194.674, em nome do Sr. Ricardo Carú, diverge 
essa que impossibilitou essa Alfandega de desembara: 
alludido carro. : 











—* Tente, assignando o requerente um 


—* mente do 


remetto-vos o processo 
fichado mo Thesouro Nacional, sob n. 39.471, do corrente 
“anno, do Automovel Club do Brasil, solicitando isenção de 
direitos para um automovel de propriedade de seu socio, 
Sr. Adelino Lopes Barreiro. 


Dia 4 


N. 169 — Em additamento a meu officio n;. 162, de 28 de 
Maio proximo findo, communico-vos que o furccionario de- 
signado pelo Sr. Director Geral da Fazenda Nacional para 
servir na Commissão Demarcadora Mixta é o escripturario 
da classe G, dessa Alfandega — Tancedo Corrêa Leal, e não 
o escripturario da classe E, dessa repartição — Fernando 
Candido de Alvear, como consta do referido officio. 


N. 170 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re-. 


querimento de 26 de Maio proximo findo; no quai o Automovel 
Club do Brasil solicita seja actorizado o desembaraço, com 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, dos pneumaticos e peças sobresalentes para 
automoveis, trazidos pelo Sr. Giberti, Director da Escuderia 
ar de que fazem parte os Srs Carlos Pintacuda e Antonio 

rivio, chegados a este porto no dia 25 daquelle mez, pelo 
“vapor “Conte Grande”, afim de tomarem parte no “V Grande 


- Premio Cidade do Rio de Janeiro”, a realizar-se a 6 do cor- 


termo de responsabilidade, 
pela reexportação do material, — 
o Sr. Presidente da Republica re- 


"com o prazo de 90 dias, 
communico-vos que S. Ex. 


- solveu, por despacho de 28 do citado mez de Maio, exarado 


| ho parecer do mesmo Sr. Ministro, 
o alludido requerimento, mediante relacionamento, por essa 
Alfandega, de todas as peças a, desembaraçar, pagando o re- 
querente os direitos devidos pelo material a menos encontrado 
“Do acto do retorno, salvo Comprovação de seu emprego e 
inutilização nos carros dos referidos corredores, a juizo dessa 


repartição. 


annexo por cópia, deferir 


0 N. 171 — Para os cevidos fins, remetto-vos o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 36.136, do anno cor- 
— Tente, tratando do pedido de licença de José Rodrigues Be- 
“zerra de Menezes, conferente de descarga dessa repartição. 


PEN. 172 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido 
feito pela Empresa Artística Theatral Ltda., concessionaria 
do. Theatro Municipal desta capital, em requerimento de 98 
de Abril ultimo, resolveu por despacho de 29 de Maio proximo 
Ido, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, annexo 


Por cópia, autorizar o desembaraço, livre de direitos de im- 
Portação para consumo e demais taxas aduaneiras, com obger- 
vancia do capitulo XIX do Decreto n 24.023, de 21 de Março 
de 1934, de todo o material scenico destinado à temporada 


operas Já programmadas, e a ser recebido breve- 
estrangeiro. 


Dia 5 


N. Vi Communico-vos, para os fins convenientes, que 
o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, attendendo ao pe- 


- dido feito pelo Inspector dessa Alfandega em requerimento 












y 

N 
J 

k 


6SL Ex. 
'- Tegumento de 27 de Maio proximo findo, em que o Auto- 





de 4 deste mez, resolveu por despacho da mesma data, con- 
ceder as ferias regulamentares, a contar do dia 6 do corrente. 


2 N. 174 — Para os devidos fins, remetto-vos a petição fi- 
chada no Thesouro Naciomal sob n. 41.498, do anno cor- 
Tente em que Maurilio Corrêa solicita sua nomeação para 
O cargo de despachante aduaneiro. 


Dia 9 


175 — De ordem 
o Sr. Presidente 


do Sr. Ministro, communico-vos que 


N. 
S. Ex. da Republica, tendo em vista o re- 


, REiento de 30 de Março ultimo, em que o Sr. Alfredo Met 


den Anext, passageiro que foi do vapor “Highland Monarch”, 
entrado em 7 de Dezembro do anno passado, solicita seja au- 
torizado o desembaraço, com isenção de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, de dois vo- 
lumes marca A. Met den Ancext, ns. G e I, vindos pelo vapor 
inglez “Araby”, entrado em Março citado, contendo o res- 
tante de sua bagagem, composto de objectos domesticos, re- 
solveu, por despacho de 31 de Maio proximo findo, approvar 
Racer do mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, no sen- 
tido de ser o pedido do requerente attendido na fórma dos 
Ants 8º, n. XI e 36 das disposições preliminares da tarifa vi- 


interessado, 
anno. 


A Remetto-vos, outrosim o requerimento do 
Protocollado nessa Alfandega sob n. 12.826, deste 

RENA 176 De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 





) 


O ETR A 
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DN. 168 — Para os devidos fins, 








movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desemba- 
laço, com isenção de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduarmeiras, mediante assignatura de termo 
de responsabilidade, com o prazo de 90 Gias, pela reexpor- 
lação do material, dos pneumaticos e peças sobresalentes 
trazidas em sua bagagem pelo Sr. Ricardo Carú, chegado 
em 25 do mesmo mez, afim de tomar parte no V Grande 
Premio Cidade do Rio de Janeiro, resolvez, por despacho de 
2 do corrente mez, exarado no parecer do Sr. Ministro, amnexo 
por cópia, attnder ao alludido pedido, mediante relacioma- 
mento, por essa Alfandega, de todas as peças a despachar, 
pagango o requerente os direitos devidos pelo material a 
menos encontrado no acto do retorno, salvo comprovação 
de seu emprego e inutilização no carro do referido corredor., 


N. 177 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, tendo em vista o 
requerimento de 27 de Maio proximo findo, em que o Au- 
tomovel Club do Brasil solicita seja autorizado o desemba- 
raço, com isenção de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termos de 
responsabilidade, com o prazo de 90 Cias, pela reexportação 
do material, de um caminhão, pertences e peças sobresa- 
lentes para o carro de corrida de propriedade do Sr. Hans 
Von Stuck, que veiu tomar parte no V Grande Premio Ci- 
dade Co Rio de Janeiro, material esse vindo pelo vapor “Ge- 
neral Artigas” manifestado 4 ordem, resolveu, por despacho 
de 2 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, annexo por copia, attender o alludido pedido, me- 
Ciante relacionamento, por essa Alfandega, do caminhão, 
pertences e peças a desembaraçar, pagando o requerente os 
direitos devidos pelo material a menos encontrado no acto 
do retorno, salvo comprovação de seu empregoe inutilização 
no carro do referido corredor. É 


Dia 10 


N. 178 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolyeu, por despacho 
de 31 de Maio proximo findo, exarado no parecer do mesmô 
Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 
25 de Fevereiro ultimo, transmittido pelo Departamento de 
Propaganda do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, em 
que o Dr. Peter Fuss solicita seja autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, de 2.500 exemplares de uma brochura 


de sua autoria, denominada “Suedamerikamische, Reise? 
(Viagem na America do Sul), destinados a distribuição gra- 
tuita. 


Acompanha a este um dos alludidos exemplares, 





CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Officio-cireular n. 1.235 — Contadoria Central da Repu- 
blica — Rio de Janeiro, 27 de Maio íde 193%, 


Aos Srs. Chefes das Contadorias Seccionaes: 

A Contadoria Central da Republica remette, inclusos, 10 
exemplares do impresso €-109, que se destinam ao controle 
da remessa de documentos para escripturação, a essa cele- 
gação, e recommenda seja o mesmo, rigorosamente, pre- 
enchido e remettido, a esta Contadoria, até o 4º dia util 
de cada mez. — Manoel Marques de Oliveira. 





- DIRBCTORIA DAS RENDAS INTERNAS | 


Circular n. 30 — Directoria Cas Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 31 de Maio de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 11.000, de 1927, declaro aos 
Srs. Inspectores de Colletorias Federaes e Mesas de Rendas 
não Alfandegadas, para seu conhecimento e devidos fins, que 
“ás rectificações de lançamentos dos livros “caixas”, quando 
necessarias, devem ser feitas por estorno que obedeça às 
normas da contabilidade publica, como determinam os ar- 
tigos ns. 915, do Regulamento do Codigo de Contabilidade, 
e 69, do Decreto n. 24.502, de 29 de Junho de 1934, 

Declaro, outrossim, que só em casos excepcionaes, quando 
não fôr possivel o acerto, pela fórma indicada, pódem ser 
ecmendados, á tinta carmim, os lançamentos dos demais li- 
vros respeitados, porém, o que dispõe a primeira parte do 
artigo 914, do Regulamento citado. — Alvaro Dantas Car- 
rilho. 
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Circular n. 31 — Directoria das Rendas Interras — Rio 
de Janeiro, 31 de Maio de 1937. 


Na conformidade do resolvido por esta Directoria, declaro 
ao Sm. Superintendente da Fiscalização do Sello nas Opera- 
ções Bancarias, para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que a exigencia de que trata a Circular n. 21, de 24 de Abril 

c 1936, desta mesma Directoria, publicada no “Diario Offi- 
cial”, do dia seguinte, concernente à remessa mensal da im- 
portancia exacta dos sellos empregados nas operações ban- 
carias em geral é tambem, extensiva aos bancos e casas barn- 
carias situados no Districto Federal. — Alvaro Dantas Car- 
rilho. 


— 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduarreiras, dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
cfíicios: 


Dia 28 de Maio 


N. 169 — Remettendo o processo fichado no Thesouro sob 
n. 17.532, do anno em curso, referente ao pedido que faz 
o Secretario de Legação Affonso Barbosa de Almeida, no sen- 
tido de lhe ser concedida reducção de 90 % sobre os direitos 
aduaneiros de um automovel Fiat, pelo mesmo trazido do 
Japão quando de sua remoção para a Secretaria de Estado, 
transcreve, a seguir, o despacho ministerial proferido em 30 
do passado ; 

“Ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio para proceder de 
accordo com o $ unico do artigo 8º do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, na conformidade da resolução superior, 
de 5 de Fevereiro ultimo, juntando-se, para esse fim, ao pro- 
cesso 17.532-373, cópia da exposição deste Ministerio, nu- 
Ros de 4 do referido mez, com o despacho da mesma 
exarado. ” 


N. 170 — Para o fim a que allude o parecer de folhas, 
annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob 
n. 29.471, do anno em curso, em que a Federação das In- 
dustrias Paulistas pretende revogação do acto ministerial 
que cancellou a reducção de direitos aduaneiros, que vinha 
sendo concedida à gazolina importada para industrialização 
da borracha. 

Dia 31 


N. 171 — Communicando, para os devidos fins, que € 
Sr. Ministro da Fazenda, a quem foi presente o processo re- 
lativo ao requerimento da Companhia Telephonica Brasileira 
reclamando contra a revisão procedida pela Commissão de 
Inspecção desta Directoria, junto a essa Alfandega, nas notas 
ns. 2.661 e 7.869, de 1936, quanto a isoladores de vidro sob 
fundamento de existir similar na industria nacional, devida- 
mente registrado, exarou, em data de 21 do corrente, o se- 
guinte despacho : 

“Defiro, por equidade, de accordo com o parecer supra.” 

O parecer referido no despacho é o do Sr. Director Geral, 
acórde com o desta Directoria, que alludiu ao precedente 
constante do processo n. 77.706, de 1936, que deu origem à 
ordem n. 14, de 26 de Janeiro deste anno, desta Directoria á 
Alfandega de Santos. 


N. 172 — Communicando, para os devidos fins, que no 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 17.462, de 1937 
referente ao aviso n, 226, do Ministerio da Guerra, em que é 
solicitado o desembaraço de uma caixa S. W. O. 2.024, 42kg., 
contendo cinco carregadores desbinados a experiencias de 
um canhão, independente de factura consular, o Sr. Director 
Geral proferiu, em data de 14 do corrente, o despacho se- 
guinte : 

“Autorize-se a Alfandega do Rio de Janeiro a desemba- 
raçar o volume a que se refere este processo,” 


N. 173 — Para o fim indicado na informação e no pa- 
recer de fls., annexo vos restituo o processo fichado no The- 
souro sob n. 32.090, deste anno, em que a S. A. Brasileira 
de Empresas Maritimas (Italmar) pede restituição da impor- 
tancia de 1:600$000, paga a titulo de imposto de pharol. 


N. 174 — Para que essa Alfandega se pronumcie a res- 
peito do que declara e requer Pedro Fialho, relativamente a 
uma Cenuncia que contra a firma John Jurgens & C., apre- 
sentou a essa Alfandega, em Agosto de 1931, annexo vos 
remetto o respectivo processo, que foi fichado no Thesouro 
sob n. 31.970, deste amo. 


N. 175 — Para que essa Alfandega se pronuncie a res- 
peito, ainda uma vez, annexo vos restituo o processo fi- 
-£hado no Thesouro sob nm. 14.054, deste anno, de interesse 

revista “Vida Turfista”, 


E "7" pr gw 
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N. 176 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o 
querimento de 27 de Maio proximo findo, em que o 
movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desemb 
com isenção de direitos de importação para consumo e 
mais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termo 
responsabilidade, com o prazo de 90 dias, pela reexporta: 
do material, dos pneumaticos e peças sobresalentes trazi 
em sua bagagem pelo Sr, Ricardo Carú, chegado em 
mesmo mez, afim de tomar parte no V Grande Premio 
do Rio de Janeiro, resolveu, por despacho de: 2 do co 
mez, exarado no parecer do Sr. Ministro, annexo por 
attender ao alludido pedido, mediante relacionamento, 
essa Alfandega, de todas as peças a despachar, pagando 
requerente os direitos devidos pelo material a menos enc 
trado no acto do retorno, salvo comprovação de seu emgy 
e inutilização no carro do referido corredor. 


fé 


+ 


N. 177 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista 
querimento de 27 de Maio proximo findo, em que o ( 
movel Club do Brasil solicita seja autorizado o desembar 
com isenção de direitos de importação para consumo e 4 
mais taxas aduaneiras, mediante assignatura de termo 
responsabilidade, com o prazo de 90 dias, pela reexpc 
do material, de um caminhão, pertences e peças sobre 
para o carro de corrida de propriedade do Sr. Hans 
Stuck, que veiu tomar parte no V. Grande Premio Ci ; 
Rio de Janeiro, material esse vindo pelo vapor “General. 
tigas”, manifestado á ordem, resolveu, por despacho de 
corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr, Minis 
annexo por cópia, attender o alludido pedido, mediante: 
lacionamento, por essa Alfandega, do caminhão, pertences 
peças a desembaraçar, pagando o requerente os direitos 
vidos pelo material a menos encontrado no acto do 
salvo comprovação do seu emprego e inutilização no € 
referido corredor. 


r 


N. 178 — Afim de que vos digneis informar a 
remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 28,282, 
anno em curso, vindo a esta Directoria com o officio n. | 
de 12 de Abril findo da Secretaria da Camara dos Depu 


N. 179 — Afim de que a commissão de Similares jur 
a essa Alfandega se pronuncie a respeiio, remetto ; 
processo fichado no Thesouro sob n. 94.922, de 1936, d 
teresse da The City of Santos Improvements Co., Ltd, | 


N. 180 — Afim de ser ouvida a Commissão de Simili 
dessa Alfandega, remetto-vos o processo fichado no 
sogro Nacional sob n. 94.924, de 1936, de interesse 
City of Santos Improvements Co. Ltd. a 


N. 181 — Afim de ser ouvica essa Alfandega, 
vos o processo fichado no Thesuuro sob n. 32.04 
anno, vimdo a esta Directoria com o officio n. 866, de 
de Abril ultimo, do Ministerio da Viação e Obras EF 


N. 182 — Para o fim indicado na informação de | 
restituo-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 34, 
deste anno, de interesse da firma Lanman & Kemp-Barce 
Co. of Brazil. . 


N. 183 — Para o fim indicado mo parecer de fls. 
tuo-vos o processo fichado nc Thesouro sob n. 34. e 
anno, em que é interessado Frederico Will. 


N. 184 — Afim de que vos digneis de prestar os 1 
recimentos necessarios à solução do processo fich 
Thesouro sob n. 37.581, do corrente anno, de imt 
Embaixada da Allemanha. 


Dia 7 de Junho 


N. 185 — Para o fim indicado na informação e pi 
fls., amnnexo vos restituo o processo fichado no 
Nacional sob n. 12.212, do animo em curso, 
decisões proferidas, em Agosto de 1935, pela 
da Tarifa dessa Alfarmcega, 


- N. 186 — Communica, para os devidos fins, que o. 
nistro resolveu attender, por despacho de 21 do sad 
dido que no processo fichado no Thesouro sob n. E 
1937, fez o “Brasil Medico”, revista que se publica mt 
pital, no sentido de serem desembaraçadas com 08: 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
marca “Cyrex — R. B. M. 5.994, ns. 1/5”, 
“couché de côr, com linhas d'agua, para im 
revista, para as quaes negou essa Alfanc 
embaraço, sob o fundamento de que as 
eram sufficientemente visiveis. 


nda 
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DN. 187 — Afim de que essa Alfandega esclareça o que oc- 

- corre a respeito do allegado pelo Centro de Materiaes de 

o E riroção. relativamente ao calculo para o valor commer- 
eial das mercadorias despachadas “ad vadorem”, importada 
da Allemanha, annexo vos remetto o respectivo processo, fi- 
chado no Thesouro sob n. 35.074, do anno em curso, 


- N. 188 — Recommendo vossas providencias po sentido 

de ser esta Directoria informada como tem sido classificada 

por essa Alfandega a mercadoria que fez objecto da decisão 
| Dn. 9, do anno passado, da Alfandega do Rio Grande, cons- 
Ne tante do processo fichado no Thesouro sob n. 22.935, de 1937, 
| que junto vos remetto. 


| - N. 189 — Communicando que o Sr. Ministro, tendo pre- 
|| sente o processo fichado no Thesouro sob n. 72.846, do anno 
passado, em que a Companhia Nacional de Cimento Portland, 
solicita permissão para exportar para os Estados Unidos da 
America do Norte, longarinas e chapas partidas da lança de 
“uma escavadeira “Bucyrus-Exie”, inutilizadas em desastre 
“Oecorrido a 27 de Fevereiro ultimo, — exarou, em data de 
21 do transacto, o despacho seguinte : 

— “De accordo com a prohibição imposta pelo Decreto nu- 
“mero 23.565, de 7 de Dezembro de 1933, indefiro o pedido.” 


2 Dia 8 


“T 
: N. 190 — Para que providencieis de fórma a serem pres- 
tados os informes alludidos na informação e parecer de fls., 
mexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob nu- 
er 26.912, do anno em curso, em que é interessada a Em- 
xada da França. 


| EEN. 191 — Encaminho-vos 
| do despacho do Sr. 
| processo fichado no 






para 'os devidos fins, à vista 

Director Geral, de 4 do mez findo, o 
Thesouro sob n. 26.208, deste anno, em 
* O Ministerio da Agricultura solicita, mos termos do in- 
o 24, art. 12, do Decreto 24.023, de 1934, isenção de di- 
tos e demais taxas para a bagagem e equipamento scien- 
fico de uma commissão norte americana, que foi enviada 
la “National Park Service” e pelo “Bureau of Plant In- 
E. 









LM “N. 192 — Afim de que tenha andamento o processo fi- 
| chado mo Thesouro Nacional sob n. 19.968-37, de interesse 
| da revista “Brasil Feminino”, recommendo providencieis 
Seja informada esta Directoria, do numero do officio que 
j teria encaminhado à Procuradoria Geral ca Fazenda o nro- 
cesso dessa Alfandega n. 27.331, de 1933. 


e 





Li -, na = 
rege E se va E 







Y. 193 — Remetto-vos, 


afim de que produza os fins re- 
ng 
enrdados, 


mn no despacho de fls., o processo fichado no 
- thesouro Nacional sob n. 37.886, do anno em curso, re- 
referente ao desembaraço ce cinco aviões de turismo, im- 
|| | portado pela Camara de Commercio Polono-Brasileiro. 

Ro 


+ Dia 9 


mietto-vos o processo fichado ro Thesouro Nacional sob nu- 
; originado do pedido de 
ituição de direitos formulado pela firma Jacob Schneider 


& Irmão : 


 N. 195 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado no Thesouro 
sob n. 1.655, deste anno, em que E. Spiller Junior, allegando 
o embarque no porto de procedencia e descarga neste porto, 
m data anterior à publicação do Decreto n. 19.970, de 8 
de Maio de 1931, de isqueiros de metal ordinario, constantes 
da 5: addição da nota n. 28.146-31, pede o 
pela taxa em que foram despachados — exarou, 


assado, o despacho seguinte : 
— “Tratando-se de mercadoria cujo despacho foi iniciado 
n ente à modificação tarifaria, defiro o pedido, na 


ft midade do art. 483 da Consolidação das Leis das AI- 
gas. j 


ro 34.966, do anno em curso, 





seu desembaraço 
em 29 do 






| 

RR: 

| DN. 194 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
| 
| 













a do Expediente e do Pessoal, resolvi, por acto de hoje, 

Igmar o official administrativo da classe J) — Alfandegas — 

iano de Mattos, servindo, nesta Directoria, para fa- 

e da commissão incumbida de inspeccionar extraordi- 

mente os serviços do Armazem de Encommendas Postaes 

xo á Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
São Paulo. 
Dia 14 


- 196 — Communico-vos, para os devidos fins, que no 
esso fichado no Thesouro Nacional, sob n. 26.522, do 
n curso, em que o despachante da Aeromaútica Cívil 
si constitue infracção do Decreto n. 24.023, a) 21 
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de Março de 1934, a venda das sobras do material adquirido 
com isenção de direitos, em virtude do Decreto n. 24.069, 
de 1934, pela contractante arrendataria do aeroporto “Bar- 
tholomeu de Gusmão”, o Sr. Director Geral exarou o des- 
pacho seguinte: 

“Proceda-se de accôrdo com o parecer”, 


N.. 198 — Restituindo, para os devidos fins, os documentos 
que acompanharam o processo fichado no Thesouro, sob o 
n. 100.235, de 1936, encaminhado com o vosso officio n. 2.953, 
de 16 de Outubro do mesmo anno, referente á reclamação 
feita pelo Moinho Fluminense S. A., contra o acto dessa Al- 
fandega, que lhe recusou entregar, sem pagamento dos di- 
reitos devidos, 123 saccos contendo trigo em grão, corres- 
pondente, segundo se declara, ao lote de 2.991.000 kilos, vindo 
de Buenos Ayres pelo vapor “Poconé”, entrado a 27 de 
Julho daquelle anno, communica que o Sr. Director Geral 
assim resolveu, por despacho de 25 do passado: 

“A solução das questões aduaneiras são da competencia 
dos inspectores respectivos. Archive-se o processo.” 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 
nhor Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


officios : 
Dia 28 de Maio 


N. 462 — Tendo sido inscripta, sob n. 202, serie G. Sos 
divida a que se refere o processo n. 48.634, de 1936, e reme- 
tida a certidão respectiva á cobrança judicial, restitue o men- 
cionado processo. (Processo n, 8.153]37.) 


N. 487 — Restitue os processos protocollados sob nu- 
meros 23.455 e 10.878, de 1936, e nos quaes são interessadas 
a Companhia Brasileira de Portos e a Companhia Brasileira 
de Fumos e Cigarros, respectivamente. (Processos ns. 22.504-37 
e 30.002-37.) 


Dia 3 de Junho 


N. 503 — Tendo sido inscripta a divida a que o mesmo 
se refere e remettida, para a cobrança judicial, a respectiva 
certidão, que tomou o mn. 1.768, serie H. A., restitue o pro- 
cesso protocollado sob n. 16.793-36 e no qual é interessada a 
Sociedade Anonyma Lloyd Nacional. 


N. 508 — Afim de solucionar o processo fichado no The- 
souro Nacional, sob n. 12.799, de 1937, solicita providencias 
no sentido de, com relativa brevidade, ser restituido o pro- 
cesso protocollado sob n, 44,611, de 1935. 





CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 26 DE 
ABRIL DE 1937 


Realizou-se no dia 26 de Abril de: 1937, ás 14 horas, a 262% 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa, Compa- 
receram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Gal- 
dino Ramos e Hernani Coelho Duarte, membros do Conselho à 
o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
blica e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. Faltou por 
motivo justificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 22 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir faz-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados, ao Sr. Vivaldo Coaracy: 730-A, 745-A e 1.541. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante 
da Fazenda, dos accódãos concernentes aos seguintes recursos: 
a 1.671, 2.090, 2.393, 2.403, 2.439, 2.478, 2.479, 2.489 e 

-A. 

Aº hora do expediente, submettidos 4 deliberação do Con- 
selho os requerimentos em que Paulino Salgado & C. e Gi- 
lette Safety Razor Co. of Brasil solicitavam preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 1.182 e 1.096-A-R, 
unanimemente, deferiu-se a solicitação dos primeiros, contra 
o voto do Sr. Coelho Duarte, indeferindo-se o da segunda. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 722-A — Hachiya, Irmãos & C, — Classificação de mer= 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Gal- 
o Ramos. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

N. 1.756 — A. G. Vianna — Differença de direitos — AlI- 
fandega de S. Salvador — Relator, o Sr. Magalhães Castro. 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente, 
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N. 3.237 — S. A. Fabricas “Orion” — Isenção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdino Ramos. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. ; 

N. 2.407 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. 

N. 2.375 — Frein, de Carli & C. — Revisão de, despacho. 
— Alfandega de Porto Alegre — Relator, o Sr. Galdino Ramos. 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 

N. 2.468 — The Texas €º (South America) Ltd. — Con- 
trabando — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator, 
o Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, de- 
liberando-se tambem encaminhar o processo ao Sr. Ministro 
da Fazenda para que S. Ex. tome conhecimento das irregu- 
laridades apontadas no relatorio, unanimemente. 

N. 376-A — E. Martinelli & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Galdino Ramos. 
-— Tomou-se conhecimento do recurso, para confirmar a de- 
cisão recorrida, quanto ia classificação, dispensando-se da 
multa por não ser caso de sua applicação, unanimemente. | 

N. 860-4A — J. R. Azeredo — Envoltorios de mercadoria — 
Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Vivaldo Coaracy, — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 4 

N. 1.778 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.065 — Zerrenner Bulow & C. Ltd. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, o Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.275 — Companhia Carbonifera Rio Grandense—lIsenção 
de direitos — Alfandega de Porto Alegra — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.397 — Lundgren & C. Ltda. — Armazenagem — Al- 
fandega de Belém — Relator, o Sr. Magalhães Castro. Com 
vista do Sr. representante da Fazenda Publica. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 3.687 — Empreza Sul Brasileira de Electricidade S. A. 
— Revisão de despacho — Alfandega de S. Francisco — Re- 
lator, o Sr. Galdino Ramos. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. relator. O Sr. Coelho Duarte foi designado 
para redigir o accordão. 

Adiados: Ns. 1.307, 1.533, 1.663, 702-A, 2.308, 503-A, 294, 
1.683, 2.49 e 2.929. 


I++ 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 27 DE MAIO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 27 de Maio de 1937, às 14 horas, a 2602 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Francisco 
de Magalhães Castro, Hernani Coelho, Uldarico Cavalcanti e 
Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel 
Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
Sr. Vivaldo Coaracy, Vice-presidente. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria, an- 
terior, realizada no dia 24 do corrente, a qual foi approvada. 

A seguir, fez-se a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Coelho Duarte — 798-A, 803-A, 808-A, 813-A; 818-A, 
828-A, 833-A, 943-A, 848-A, 853-A, 2.708, 2.713, 2.718, 2.723, 
2.728, 2.733, 2.738, 2.743, 2.147 e 2.753. 

Ao Sr. Magalhães Castro — 796-A, 801-A e 811-A, 

Ao Sr. Milton Gonçalves — 797-A, 802-A, 807-A, 782-A, 
787-A e T92-A. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 


N. 1.614 — Hans e Lohnrann — Valor de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator Sr. U!darico Cavalcanti, com 
vista do Sr. Coelho Duarte — Deu-se provimento ao recurso, 


contra os votos dos Srs. Relator e Presidente. O Sr. Coelho 
Duarte, foi designado para redigir o accordão. 
N. 2.247 — Commercio & Industrias Souza Noschese S. A. 


— Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente, 

N. 1.990 — Aziz Nader & C. — Classificação de merca- 
doria. — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Tomou-se conhecimento do recurso, para classificar 


a mercadoria como fio de sêda artificial para tecelagem, em 
Ras. unanimemente. 
iados — 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 2.300, 2.348, 769-A, 
Er Eritrea Er Ger ia 2.519; 2.524, 2.554, 
“is , «Lodi, « A, ES f 1.3 1 F. 
pauta de 27 do corrente. o pi Ai 
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SESSÃO ORDINARIA CÃO RE ec NO DIA 31 DE MAIO 
1937 


Realizou-se no dia 31 de Maio de 1937, ás 14 horas, a 261º 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo 
Coaracy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Ul- 
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ico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa 
Peri SA membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Ca- 
cador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leor 

imarães, Secretario. 3 k 
do eo sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria — 
terior, realizada no dia 27 do corrente, a qual foi approv: 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do, representante. 
da Fazenda, dos accódãos concernentes aos seguintes recursos: 
201-A, 251-A, 539-A, 595-A, 600-A, 661-A, 735-A, 742-A, 755-A,. 
160-A, 806-A, 1.283, 1.586, 1.701, 1.771, 2.069, 2.148, 2.8 
2.407, 2.455, 2.863-R asse a are 

A seguir, fez se a distribuição dos proce : 
medo ao Sr. Relator Vivaldo Coaracy: 795-A, 800-A 

5-A. : 
NE hora do expediente foi lido o officio n. 42, de 27 , 
Maio ultimo, em que a Directoria do Expediente e Pessoal do. 
Thesouro Nacional communicava que S. Ex. o Sr. Ministro,. 
tendo em vista o recurso interposto pelo representante da 
Fazenda, do accórdão deste Conselho n. 2.327, em que era 
interessada a firma O. Neiva & €., proferiu, em 21 do mesrn 
mez, o seguinte despacho : 

“Nego provimento ao recurso do Sr. representante la 
Fazenda, para confirmar, por seus fundamentos o accórdão. 
recorrido”. : : a 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes. 
recursos: 

N. 2.348 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Cond 
ctores Electricos — Reducção de direitos — Alfandega 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Conve 
o julgamento em diligencia para o fim de ser ouvida a 
fandega de Santos. : 

N. 2.300 — Usina Carapebús S. A. — Reducção de di- 
reitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Converteu-se o julgamento em diligencia para se 
pedir esclarecimentos á Alfandega do Rio. e 1 

N. 2.003 — The S. Paulo Tramway Light and Power | | 
Comp. Limited — Reducção de direitos — Alfandega 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Converter 
o julgamento em diligencia para se pedir esclarecimentos 
Alfandega de Santos, contra o voto do Sr, relator. 

N. 2.190 — Companhia Commercio e Navegação — Isenç 


el 


de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Uldarico | 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente | 

N. 2.490 — The City of Santos Improvements Co. Ltd, — 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 


lator, Sr: Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento 
recurso, contra o voto do Sr. Coelho Duarte. “ 
N. 1.155R — D. H. Berude — Valor de mercadoria 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — E 
dido de reconsideração do accórdão n. 2.770. — Deu-se 
vimento ao recurso, unanimemente. ; i 
N. 1.225R — D. H. Berude — Valor da mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy — Pedid 


( 
de geconsideração do accordão n. 4.556. — Deu-se provim nto 
ao recurso, unanimemente, k 

N. 2.514 — Companhia Telephonica Brasileira — Red eçã 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr, Uld o | 
Cavalcanti. 


j — Tomou-se conhecimento do recurso para con- 
firmar a decisão recorrida na parte relativa ao cordão 
cobre coberto, para telephones e o fio para magnetos, 
formal!-a na que se refere ás buchas de borracha vulcan 
mercadoria que, por não ter similar na industria nacional 
dona condições de gozar do favor pretendido, unanime- 
mente. | 

N. 2.519 — S. Paulo Brazilian Railway Co. Ltd. — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. U 
darico Cavalcanti. — Vistã ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.525 — Muanis Ismãos & C. — Reducção de direib 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, p 

N. 2.554 — Cassio Muniz & C. — Facturas consulares 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos S 
nhores Coelho Duarte e Magalhães Castro. É 

N. 2.388 — Alfandega de Santos — “ex-officio” — T 
teressado: Manoel Benevides — Direitos em dobro — AL. 
fandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, — To- 
mou-se conhecimento do recurso “ex-officio” para annullar ; 
decisão recorrida, restabelecendo-se assim a anterior que 
Passou em julgado, deliberando-se outrosim o encamini 
mento do recurso ao Sr, Mini , para que S, Ex, | me 
nhecimento dos factos apontados no relatorio, unanimemente. | 

Adiados: 1.307, 3.341, 408-A 753-A, 769-A, 2.515, 731=A, 1; 
1.271, 1.381, 1.556, e todos da pauta de 27 e 31 de Maio desuA 

+ Pora 


ds e 


| 
+ 
M 


E 


RE Rc ai ido 


ER 
e 


IH 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 3 DE 
DE 1937 


Realizou-se no d'a 3 de Junho de 1937, ás 14 hora: 
sessão ordinaria do Conselho Superior da Tarifa. Compare-. 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; ncisc 
de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Hernani Goell 


Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, membros do 


O Emi o O ER ca 


b 


o TO a 


do 





























































motivo justificado o Sr. Vivaldo úoaracy, 


| Director do Laboratorio Nacional de Analyses, 


recursos: 


reformal-a quanto à multa, unanimemente. 


- Sr. Magalhães Castro. 


— darico Cavalcanti foi designado para redigir o accórdão. 
NH 1906 — General Motors do Brazil S. A. — Facturas 


e 1º instancia, unanimemente. 
N. 1.271 — Companhia Telephonica Riograndense — Re- 


Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento quanto aos 
icrophones e negou-se quanto aos fios, contra o voto do 
— relator que negava provimento “intotum”. 
| Castro foi designado para redigir o accórdão. 
DN. 7135-A — Fernando Hackradt & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Não se tomou conhec.mento do recurso, por perempto, 
" sentou voto em separado. O Sr. 
* signado para redigir o accórdão. 
N. 761-A — Loureiro, Costa & C. — Classificação de mer- 
“cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
stro, — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 1.866 — Carlos Weil — Classificação de mercadoria — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
goU-se provimento ao recurso, unanimemente. 
N. 2.230 — Johns Manville Corporation of Brazil — Clas- 
cação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Magalhães Castro. — Converteu-se o julgamento em di- 
ncia para que seja ouvido o Laboratorio Nacional de Ana- 
es. 
N. 2.450 — Fazenda Amalia Conde Francisco Matarazzo— 
senção de direitos — Allfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
lhães Castro. — Rejeitada a preliminar de perempção, 
tra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti, negou-se provimento 
O recuso, unanimemente. 2 
Adiados: 1.307, 3.341, 408-A, 153-A, 769-A, 2.515, 731-A, 
“T56-A, 2.335, 2.538, 2.548, 2.553, 2.588, 2.593 e todos da 
auta de 31 de Maio proximo findo. 


IH 


* SESSÃO ORDINARIA DE NO DIA 10 DE JUNHO 
DE 19 


' Realizou-se no dia 10 de Junho de 1937; às 14 horas, a 
264º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
— pareceram os Srs. Flavio Martins Pena, Presidente; Fran- 
isco de Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Hejpnani 
Coelho Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Con- 
“ selho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda 
* Publica, e o Sr. Leonardo Gu marães, secretario. Faltou, por 
motivo" justificado, o Sr. Vivaldo Coaracy. | k : 
| Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 
or, realizada no dia 3 do corrente, a qual foi approvada. 
Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
imerados pelos seguintes relatores : 
Ao Sr. Magalhães Castro: 1.906, 1.911, 1.916 e 1.921. 
o Sr. Uldarico Cavalcanti : 504, 1.389-A, 2.579, 2.584 e 
5 


“Ao Sr. Milton Gonçalves : 92-A, 132-A, 263-A, 296-A, 352-A, 
A, 538-A, 547-A e 1.182-A, E 
A? hora do expediente foram lidos os officios ns. 43 e 4, 
Directoria do Expediente e Pessoal do Thesouro Nacional, 
Dos de 31 de Maio ultimo, communicando que S. Ex. O 
Ministro, tendo em vista os recursos interpostos pelo re- 
sentante da Fazenda dos accórdãos ns. 2.212 e 2.072, em 
são interessados, respectivamente, Ernesto Igell & C. e 
rto Bonfiglioli & C. negou provimento, por despachos 
do referido mez de Maio, aos dois citados recursos. 
assando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Cursos : 
N. 2.538 — Companhia “Air France” — Imposto de Pharol 
— Alfandega de Natal — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
DU-Sse provimento ao recurso, unanimemente. 
+ 2.548 — Alberto Bonfiglioli & C. — Facturas consu- 
es — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
egou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Milton Gonçalves foi de- 
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Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
“blica e o Sr. Leonardo Guimaraes, Secretario. kaltou por 
Vice-presidente. 
Aberta a sessão, toi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
“realizada no dia 31 do mez prox.mo tindo, a qual foi approvada. 
| A” hora do expediente, o Sr. Presidente communicou ao 
Conselho ter recebido a visita do Dr. Galdino Ramos, que 
viera agradecer a manifestação de apreço, unanimemente 
approvada, por occasião da sua nomeação para o cargo de 


Passando à ordem do dia, toram julgados os seguintes 
N. 751-A — Lanman & Kem Barc'ay & Co. of Brazil — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso 
“para confirmar a decisão recorrida, quanto á classificação, e 
N. 1.381 — The Armco Internat.onal Corporation — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 


— Negou-se provimento ao recurso 
- contra Os votos dos Srs. relator e Coelho Duarte. O Sr. UI- 


consulares — Alfandega de Santos — Re!ator, Sr, Magalhães 
- Castro. — Não se tomou conhecimento, por falta de decisão 


ducção de direitos — Alfandega de Porto Alegre — Relator, 


O Sr, Magaihães 


ntra os votos dos Srs. Magalhães Castro e relator, que apre- 
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N. 2.553 — Cassio Muniz & C. — Facturas consulares — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. re- 
lator e Magalhães Castro. O Sr. Milton Gonçalves foi designado 
para redigir o accórdão. 

N. 2.588 — Companhia Brasileira de Usinas Metalurgicas 
—lIsenção de direitos—Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.631 — S. A. Cotonificio Paulista — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte, com vista do Sr. Magalhães Castro. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Ma- 
galhães Castro. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para 
redigir o accórdão. : 

N. 1.666 — International Harvester Export Co. — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 1.686 — Isnard & C. — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Ne- 
Bo0u-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.321 — Rene de Pontes — Ciassificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. fe 

N. 2.598 — Empreza Sul Brasileira de Electricidade — Re- | 
ducção de direitos — Alfandega de S. Francisco — Relator, | 
Sr. Coelho Duarte, — Deixou-se de tomar conhecimento do | 
recurso, por perempto, unanimemente, 


N. 2463 — General Motors do Brasil S. A. — Facturas 
consulares — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deixou-se 


E de tomar conhecimento do recurso, por | 
preterição de disposição legal, unanimemente. , 
. N. 2.558 — Empresas Maritimas (Brasil) S. A. — Res- 
tituição de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Senhor | 
Coelho Duarte, — Negou-se provimento ao recurso, unanime- | 
mente. a 
N. 2.563 — Byington & G, — Restituição de direitos — | 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, — Ne- 
S$o0U-se provimento ao recurso, unanimemente. j 
N. 2.608 — E. Manograsso & €C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, E 
N. 2.618 — João Cordeiro & C. — Reducção de direitos — — 


Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 4 
Não se tomou conhecimento por falta de decisão de 1º ins- 
tancia, unanimemente, 


N. 2.623 — Companhia Nacional de Cimento Portland — 
Facturas consulares — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Coelho 


Duarte. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso, por 
perempto, unanimemente, 


Adiados: — Ns. 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, T69-A, 9, 5 
731-A, 1, 756-A, 2.335, 2.593, 766-A, 1.541, 1.783, 1.836, LB, N 


3d» 2.485, 2.498, 720-A, 740.4, TAB-A, T60-A, T65A, 3.31 GO 


eee 
ce 
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PORTARIAS 


N. 510 — Em 1 de Junho de 1937 — Attendendo ao sam 
licitado pelo Automovel Club do Brasil em requerimento ce 
31 de Maio findo, aqui protocollado sob n. 22113, deste | 
anno, e de accôrlo com o resolvido por S. Ex. o Sr. Presi-. 
dente da Republica, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um caminhão com pertences e peças so- k 
bresalentes para um carro de corrida, com a marca A. Usa 
». 6, vimdo pelo vapor “General Artigas”, entrado neste | 
porto no mez proximo passado. a 

O alludido requerimento deve ser collado a esta portaria, | 
que será amnotado no manifesto do vapor indicado, e cis- | 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CSIHE>» 


N. 511 — Em 1 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- | 
quisição m. BS-60/1937, da Legação da Hungria, de 18 de. 
Maio findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.138, . 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, lo Die- - 
creto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega,.. 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 28 volumes, da marca . 
A. S., ns. 1, a 28, vindos pelo vapor “Campos Salles” sem 
trado neste porto mo dia 26 de Maio ultimo. : Ru (hd 












ae . 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 


Será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
| beida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. 5 — Pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0=» 


N. 512 — Em 1 de Junho de 1937 — Declaro aos Srs. em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 


“do disposto na artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 


de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Maio findo, 


* registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 

CADA SESC CO RE aj 28949 
DANDO Se ss tas sento Elsie e 68236 
REA Srs ss clses + Pre Não houve 

ouro..... 28624 
Belgica...... ORI E e NAM [ 
papel..... $527 
ROS PASIOS rss ac cisma zeca doi ESA 48725 
RREO RE sadios case resé Raia 158634 
NESSES E IR AR EN Não houve 
Dinamarca....... DE E a o Ea. 38427 
RR e ssa id Ea Não houve 

' Hespanha........ SERA des dia 18573 
Hollanda.......... AE tes Breu ARE e Pra RETO 88556 
CS TRIER RO RR RD Não houve 

Mens omces iro e cnin dd E Não houve 
RR atas ce cosas O ME PER O $831 
Dn ER AR RA 0 SD ant 4$568 
Mondres........ Ea lero tee NA ole mara E sis ia DO TORONI 
Montevidéo............o... PR A o 88671 

ENOrnega............ EE a neto voe Dha e da Não houve 

EmNova York.......... Sia ejsine sínio o oobniiosal . LOGOLD 

Emlestina e Syria......ccsecereceesos Não houve 
E ao A O E o O Ds aa $700 
Polonia...... RENDAS SASISE ALSO Pe, 38065 
TEAR AR RR dA 8703 
Ria sds: ns ia as ga $110 
ECA... os... E ESP R DESDE 38965 
CCN Re Rial etetelai oii ao STR IE 38560 
Echeco-Slovaquia.........ccccssreris $544 
RN Ss AE $357 

€IHE» 


N. 513 — Em 1 de Junho de 1937 — Designo pfara ser- 
vir na fiscalização do imposto do sal, mo mez de Junho cor- 
rente, o Agente Fiscal José Claro da Bôamorte, devendo, en- 
tretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo seu 


antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 





IH 


N. 514 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo à Te- 
qQuisição m. 13/37, da Legação da Suecia, de 19 ce Maio findo. 
protocollada nesta Alfandega sob n. 21.892, deste anno E 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de ar 
reitos e taxas aduaneiras, de uma encommenda, da marca 
“Legation de Suéde”, contendo artigos esportivos, vinda 
pelo vapor “Uruguay”, entrado neste porto no mez de Maio 
proximo passado. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 515 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. G 378, da Legação da Austria, de 13 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.041, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
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de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca L,. o 
ns. 1 a 15, contendo bebidas e conservas, vindas pelo vapor. 
“Formose”, entrado no porto desta Capital no mez de. 
Maio ultimo. a 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis. 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem. 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. a. 
E 
oa 
N. 516 — Em 2 de Junho ce 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 5-2-M/25, da Embaixada do Perú, de 18 de Maio. 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.137, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto: 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre: 
de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca. 
“HI|E Semor Don Victor Maurtua, Ambassador Peruvian E; 
bassy, Rio de Janeiro, Brasil”, contendo licores, vindas pelo : 
vapor “Avelona Star”, emtrado neste porto no mez de Maio: 
ultimo. ) 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, q 
qne será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar (Arm t 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


I++ 


N. 517 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo à re 
quisição n. 1.755-37, da Furdação Rockefeller, de 31 de Mai 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.947, e 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 37, do De reto: 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, da Te: 
F. R., ns. 5 a 13 e 18 a 22, contendo o material const 
da relação annexa, vindos pelo vapor Northern Prince, 
trado neste porto no dia 28 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor inlicado, e 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2)-— José dos Santos Leal, Inspector. ; 


I++ 


N. 518 — Em 2 de Junho de 1937 — Para conheciment: 
dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo transcript: 
a Circular n. 7, de 29 de Maio findo, do Ministerio da Fa- 
zenca, publicado rio “Diario Official”, de 31 do mesmo me 
— José dos Santos Leal, Inspector. E- 


(Vide “Boletim” n. 10, secção “Ministerio da Fazenda”). 
CHE 


N. 519 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo á Te 
quisição m. 637, da Legação da Rumania, de 10 de. 
findo, protocollada nesta Alfanlega sob n. 19.683, deste am: 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24 


de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direit 
e taxas aduaniras, de seis volumes, da marca Legação dé ) 
Rvmania, ns. 100 e 106 a 110, contendo pneumaticos e ci: 4 
e taxas aduaneiras, de seis volumes, da marca de 
Legion”, entrado neste porto no mez de Maio ultimo, . 
A alludida requisição deve ser collada a esta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e « 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


nl 


o 
IH» d 


N. 520 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendendo ao 
licitado pelo Secretario Geral do Ministerio das Relações . 
teriores em officio n. P|132/864.11(42)(45), de 22 de: 
findo, protocollado nesta Alfandega sob n. 21.5 , d 
anno, e de accôrdo com ' artigo 12, do Decreto n. 24.0 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, á Legação da 
nezuela, de cinco caixas, da marca “Consulado da Venezue 
este [o orchidéas, vindas pelo vapor “Hollywood”, em ! 
E] N 


neste j orto no mez de Maio findo. a 


í 
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Ta, 













































O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
«será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 


<= I+*E=» 


N. 521 — Em 2 de Junho de 1937 — Attendengo à re- 
— quisição n. 429/Br/28, de 20 de Maio findo, da Legação da 
* Polonia, protocollada nesta Alfandega sob n. 21.539, deste 
- -umo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
Cm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, da marca 
| KB.V, ns. 1 a 21, contendo livros, vindos pelo vapor “Kos- 
| Ciuszko?, entrado neste porto no dia 19 de Maio ultimo. 
A alludida requisição deve -ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
“buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. UM a 
== José dos Santos Leal, Inspector. 


+40 


BRO N. 522 - Em 3 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
| Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
— importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje mo 
— Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.869, para pa- 
A *-gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
-Santos Leal, Inspector. 
<*> 


PN. 523 — Em 3 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
os Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
Cirenlar nm. 5, de 21 de Maio findo, da Directoria das 
ndas Aduaneiras do Thesouro Nacional, reproduzida no 
Euieio Official”? de 2 de Junho corrente por ter sido pu- 
blicada anteriormente com incorrecções. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 10, secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”). 


br 


A 
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N. 524 — Em 3 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
“quisição n. 201, da Legação da China, de 21 de: Maio findo, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 21.896, deste anmo, e 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 4.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
taxas acuareiras, de quatro caixas, da marca SS, Si ll 
| 4, contendo mantimentos chirezes, vindas pelo vapor 
Es orthern Prince”, entrado neste porto no dia 28 de Maio 
“ultimo. 

| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
| que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Cc IFE= 


2 N.525 — Em 4 de Junho de 1937 — Tendo em vista o des- 

pacho desta Inspectoria exarado ra petição n. 22.443, deste 

À anno, da Companhia Nacional de Navegação Costeira, auto- 

o o desembaraço, livre de direitos e taxas, de um volume 
c N 

harca 1221 ,contendo tubos e vergalhões de duraluminio e 

N € 

| “estaes de aço, vindo pelo yapor “Groix”, entrado meste porto 

“no mez de Abril findo . 

À alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 

à annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 

ida à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem pn. 6). 

osé dos Santos Leal, Inspector. 


Du 


IX 


N. 526 — Em 4 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
| a Circular n. 4, de 12 de Maio findo, da Directoria das Rendas 
| | Aduaneiras do Thesouro Naciomal, publicada no “Diario 


cial?, de 3 do mez de Junho em curso. — José dos 
os Leal, Inspector. 


ide “Boletim” n. 9, secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”). 
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N. 527 — Em 4 de Junho de 1937 — Para conhecimento || 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- | 
cripta a Circular n. 20, de 2 de Junho corrente, da Directo- 
ria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Of- 
ficial?, de 3 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 335). 


IH 


N. 528 — Em 4 de Junho ce 1937 — Attendendo ao so- 
licitado pelo Sr. Secretario Geral do Ministerio das Relações 
Exteriores, em officio n. P[140/922.81(45)(42), de 1 de A 
Junho corrente, protocollado nesta Alfandega sob nm. 22.580, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 
ao despachante aduaneiro Arthur Brasil, livre de direitos e u 
taxas aduaneiras, ce dois volumes, da marca“Ministro de 1 
Venezuelo”, ns. 1-2, vindos pelo vapor “Ruth”, entrado 4 
neste porto no dia 3 de Jumho em curso. É 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que | 
será annotado ro manifesto do vapor indicado e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem || 
mu. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 529 — Em 7 de Jumho de 1937 — Tendo de assumir, 
hoje, a Inspectoria desta Alfandega, por haver o Sr. Inspe- 
ctor entrado em gozo de férias, passo a Assistencia ao Chefe | 
de Secção, Sr. Oséas de Oliva Costa. — Paulo Emilio de Oli- ” 
veira, Inspector interino. 


= IHE= 


N. 530 — Em 7 de Junho de 1937 — Designo o official | 
administrativo K, Armando Guedes ce Mello, para exercer, | 
interinamente, as funcções de Chefe da 1º Secção, visto 1] 
ter o serventuario effectivo sido designado, tambem inferi- » 
Hamente, para exercer o logar de Assistente da Inspectoria. 
-— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. mM 

(rea E | ar 

N. 531 — Em 7 de Junho de 1937 — Tendo em vista as 
ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro | 
Nacional n. 169, de 4 do mez de Junho corrente, desligo do 
serviço desta Alfandega o escripturario da classe G, Tan- 
eredo Corrêa Leal, que passa a servir na Commissão De- Ê 
marcadora Mixta. À : 4 

Fica, à vista ainda da mesma ordem, sem effeito o des- | 
ligamento do escripturario da classe E, desta Alfandega, | 
Fernando Candido de Alvear, de que trata a portaria n. 507, À 
de 31 de Maio findo. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- | 
tor interino. , E E 

IH» A 


N. 532 — Em 7 de Junho de 1937 — Attenídendo à re= 
quisição da Legação da China, de 3 de Junho corrente, aqui 
protocollada sob n. 22.521, deste anno, e de accôrdo com . 
o que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Republica e foll 
communicado a esta Alfandega pela ordem da Directoria | 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional mn. 166, 4 
de 2 de Junho em curso, protocollada nesta Repartição sob . 
np. 22.470, de 1937, autorizo a entrega, livre de direitos e | 
taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca “Legation de. 
Chine, Rio de Janeiro”, ns. 1 e 2, comtendo tapetes e arte- | 
factos de latão, vindas pelo vapor “Uruguayo”, entrado neste | 
porto no dia 17 de Maio findo. 8 

Uma cópia da ordem alludida e a requisição em causa | 
devem ser colladas a esta portaria, que será annotada no - 
mnifesto do vapor indicado, e distribuida 4 conferencia, na. 
fórma regulamentar. (Armazem n. 4). — Paulo Emilio de- 
Oliveira, Inspector interino. a 


<= I*E=5 


N. 533 — Em 8 de Junho de 1937 — aAttendendo á 
quisição sem numero, da Legação da Suecia, de 28 de M 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.728, Cesta 
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anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma encommenda, da marca 
Erdereço, n. 1, contendo bordados, vinda pelo vapor “Uru- 
guay””, ertrado neste porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
d Dn. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€< IH 


N. 534 — Em 8 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, Augusto Vieira da Silva, nomeado 
ajudante do despachante aduaneiro, Carlos Affonso de Car- 
valho Lima, por titulo de 23 de Abril ultimo, entrou em exer- 
cicio nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector in- 
terino. 


IH 


N. 535 — Em 8 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
aquisição n. 778, da Legação da Hollanda, de 1 de Junho cor- 
rente, protocollada resta Alfandega sob n. 22.874, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 29 caixas, da marca L. H., ns. 1 a 29, 
contendo bebidas e conservas, vindas pelo vapor “Lipari”, 
entrado neste porto no dia 27 de Maio findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5 — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€I+*D= 


N. 536 — Em 8 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 429/Br/27, da Legação da Polonia, de 20 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob 1. 21.538, deste 
apno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
np. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, das marcas 
“A. L. V. J. G. Legation de Pologne Rio de Janeiro”, e 
 *“T.G.”,ns. 1a 10 e 51 a 61, contendo licores e conservas, 
vindos pelo vapor “Formose”, entrado neste porto no dia 
15 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto ào vapor indicado, e ,distri- 
kuida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 6). — Panlo Emilio de Oliveira, Inspector interino . 


€I*05 


d N. 537 — Em 9 de Junho de 1937 — Gommunico aos 
Srs. Funccionarios que, conforme foi scientificada esta Ins- 
pectoria, pelo officio n. 1.299, de 4 de Junho corrente, aqui 
protocollado sob n. 23.051, deste anno, de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Educação e Saude Publica, está autorizado o offi- 
cial administrativo do Quadro I, classe L, daquella Secretaria 
Ce Estado, Dr. Alfredo Cavalcanti de Albuquerque, a requi- 
sitar isenção de direitos dos materiaes importados pelo 
mesmo Ministerio. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 
| interino. 


CHE» x 


N. 538 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 41, de 20 de Maio findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada resta Alfandega sob n. 22.236, ceste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. A. 
Sp., n. 629, contendo livros, vinda pelo vapor “Cap Norte”, 
entrado neste porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

| tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arma- 
“e Zem n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 539 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição m. 42, de 20 de Maio findo, da Embaixada da Alle-. 
manha, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.235, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, ida marca. 
A. A. Sp., ns. 630 a 650, contendo livros, vinda pelo vapor. 
“Cap Norte”, emtrado neste porto no dia 12 de Maio ultimo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I*DSO 


N. 540 — Em 9 de Junho de 1937 — Attendendo á requi-. 
sição n. 13, de 27 de Maio findo, da Embaixada da França, 
protocollada nesta Alfandega sob n. 22.240, deste anno, é 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março do anno de 1934; autorizo a entrega, livre. 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da ma a 
EXPO, ns. 148, 151 e 152, vindas pelo vapor “Formose”, en- 
trado neste porto em 15 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta port , 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à corferencia, na fórma regulamentar. (Arma r 
n. 6). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


N. 541 — Em 10 de Junho de 1937 — Attencdendo 4 
quisição mn. 14, da Embaixada da França, de 27 de Maio 
findo, protocollada nesta Alfandega sob m. 22.241, deste 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direit s 
e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da marca EXPO, ns. 89, 18 
e 302-9, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto 
mez de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


NC 542 — Em 10 de Junho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 23.359, deste anno, o despachante aduaneiro, José Gomes 
da Cruz, permitto o seu afastamento do serviço por mais 17 
mezes, em prorogação da licença de que se acha em 
continuando a substituil-o o seu ajudante Oscar Gomes 
Cruz. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


* 
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N. 543 — Em 10 de Junho de 1937 — Tendo em vista 
ue requereu, em petição protocollada nesta Alfandega so) 
n. 23.086, deste anno, o despachante aduaneiro, Alfred 
la Gama Machado, permitto o seu afastamento do sei 
por mais 90 dias, em prorogação da licença de que se C 
em goso, periodo em que continuará a substituilo os 
collega João Martins de Castro. — Paulo Emílio de O 
veira, Inspector interino. 


I++ 


N. 544 — Em 10 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios, que, Roberto Braga Mendes, nor end 
“judante do despachante aduaneiro João Gonçalves de Oli- 
veira, por titulo de 13 de Abril ultimo, entrou em exer JO 
nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH» Ê Ê 
N. 545 — Em 10 de Junho de 1937 — Passa a ter exerci 


cio na 2º Secção o escripturario Caio Leoni Werneck, - 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino . Ne 


€I*D= — BA 
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N. 546 — Em 10 de Junho de 1937 — Attendendo à re 
quisição n. 12, da Legação da Colombia, de 8 de Junho cor: 
tente, protocollada nesta Alfandega sob n. 23.473, deste ? 
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e 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
“taxas aduareiras, de dois volumes, da marca Mr. Luis A 


“bia — 88 Praia do Flamengo — Rio de Jareiro Brasil'S. A.; 
ntendo apparelhos de radios, vindos pelo vapor “Southern 
— Cross”, entrado neste porto no dia 4 de Junho em curso. 


EA alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
|. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
<= I+HE= 


N. 547 — Em 10 de Junho-de 1937 — Attendendo 4 re- 
—quisição m. 4/192/325, da Embaixada do Mexico, de 24 de 
Maio findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.938, 
leste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
“ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 

—trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel 
“Chevrolet” montado e pertences, da marca “Embaixada do 
Mexico 314.792”, n. 1, vimdo pelo vapor “Southern Prince”, 
ado neste porto no mez de Maio ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“a na fórma regulamentar. (/Armazem n. 15. 
lo Emilio de Oliveira, Inspector imterino. 


<= IX 


7  N. 548 — Em 11 de Junho de 1937 — Tendo em vista 
] ! o solicitado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr, Mi- 

E ro da Marinha, em carta de n. 70, de 7 de Junho or- 
e, aqui protocollada sob n. 22.994, deste anno, e de 
córdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto mr. 24.023, de 

“de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, 
“Seis volumes, da marca “U. S. Naval Mission to Brazil 
O American Embassy Rio de Janeiro Brazil”, sendo qua- 
Sem numero e tendo os outros dois io n. 1, vindos pelo 

por “Southerm Cross”, entrado neste porto no dia 4 de 
Junho em curso. 


alludida carta deve ser collada a esta Marta eo 
annotada no manifesto &o vapor indicado, e distri- 
a á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
9). — Paulo Emilio de Oliveira, Imspector interino. 


IH 


N. 549 — Em 11 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
Wisição n. F. E.|464, da Embaixada dos Estados Unidos 
a America do Norte, de 3 de Junho corrente, protocollada 
esta Alfandega sob n. 23.348, deste avno, le de accôrdo 
O artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de 
arço de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
meiras, de cinco volumes, das marcas “American Em- 
SSy — A. S. B. (dentro de um losango) — 5”, “Ameri- 
can Embassy — “4” —> «American Embassy — C A (den- 
de um losango) — 82.881/2º, e “American Embassy — 
entro de um lozago) — 8597”, conterdo artigos de ex- 
jente e cigarros, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
ado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ida à conferemcia na fórma regulamentar. (Armazem 
v). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


550 — Em 11 de Junho de 1937 — Attendendo 4 1e- 
ão n. 429/Br|32, da Legação da Polonia, de 31 de Maio 
o, protocollada nesta Alfandega sob n. 22.572, deste 
O, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, &o Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a lentrega, livre 

Feitos e taxas aduaneiras, de uma caixa. da marca M. Z. 
| 25, contendo amostras de linho, vinda pelo vapor “Kos- 

ko”, entrado neste porto no mez de Maio ultimo. 
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de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.093, 


| Payan, Primer Secretario de Legacion — Legacion de Colom- 





nheiro de Commissão, o Dr. Alberto Pintó Brandão: allude” 
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A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


IH 


N. 551 — Em 11 de Junho de 1937 — Tendo sido levan- 
tada a caução do despachante aduaneiro Alfredo Cordeiro de 
Oliveira, fica o mesmo suspenso de suas funcções até que 
apresente nova fiança. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 
interino. 

IH 


N. 552 — Em 14 de Junho de 1937 — Passa a servir nó 
Armazem das Bagagens o servente de portaria Nestor Pinto 
Monteiro. — Paulo Emilio de Oliveira, Imspector interino. 


€I*0D5 


N. 553 — Em 15 de Junho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
24.046, deste anno, o despachante aduaneiro João Eduardo 
Pestana, permitto o seu afastamento do serviço por mais 
50 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
continuando a substituil-o o seu ajudante Edmundo Mello 
Junior, — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SC IHE= 


N. 554 — Em 15 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. F. E.[463, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 28 de Maio findo, protocollada nesta 
Alfandega sob m. 23.085, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março ide 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de um volume, da marca “Childs, American Em- 
bassy, 15.419, Rio de Janeiro”, contendo peças para auto- 
moveis, vindo pelo vapor “Northern Prince”, entrado neste 
porto mo dia 28 de Maio ultimo. 

A alludiêa requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector imterino. 
IH 
N. 555 — Em 15 de Junho de 1937 — Attendendo 4 re- 


quisição n. 1917-37, de 14 de Junho corrente, da Fundação 
Rockefeller, protocollada nesta Alfandega sob n. 23.882, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, irmciso 38, do De- 
cretc n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
Lyvre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes, da 
marca F. R., ns. 23-25, contendo o material constante da 
relação annexa, vindos pelo vapor inglez “Westerm Prince”, 
entrado neste porto em 11 de Junho em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 61º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos quinze (15) dias do mez de Maio de mil novecentos e 
trinta e sete (1937), na sala da Commissão da Tarifa, edificio 
da Alfandega do Rio de Janeiro, às dez (10) horas, realizou-se 
a 61º sessão da Commissão de Similares, que foi presidida 
pelo Sr. José dos Santos: Leal e secretariada pelo Sr. Fran- 
cisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario Saraiva, 
José Lins, Fonseca Costa e Oscar Mendonça, deixando de 
fazel-o o Sr. Euvaldo Ladi, com causa justificada. Havendo 
numero legal é pelo presidente aberta a sessão e pelo se- 
cretario lida a acta da anterior, que é approvada. Pelo pre-: 
sidente são mandados distribuir os processos pendentes de 
parecer aos respectivos relatores. A? hora do expediente pede: 
a palavra o Sr. Mario Saraiva que, em sentidas phrases, se 
refere ao fallecimento prematuro e inesperado do compa- 
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à pessoa do morto que, analysa na qualidade de membro da 
Commissão de Similares e ainda como director do Laboratorio 
Nacional de Analyses, onde prestou assignalados e relevantes 
srviços á causa publica, defendendo sempre seus pontos de 
vista com valor e convicção e conclue propondo que seja a 
sessão suspensa por alguns minutos em homenagem à me- 
moria do querido companheiro; posta a votos é essa pro- 
osta approvada unanimemente, sendo suspensa a sessão. 
aberto a sessão pelo Sr. Presidente, tem a palavra o Senhor 
Mario Saraiva, que relata os seguintes processos : Ficha nu- 
mero 634, da Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro vindo 
com o officio n. 292, de 23 de Março ultimo do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que o carvão nacional é consi- 
derado similar ao estrangeiro de accordo com o despacho do 
Sr. Presidente da Republica, publicado no “Diario Official”, de 
Sl de Janeiro de 1936; ficha n. 649 ,da S. Paulo Brazilian 
Railway Co. Ltda., vindo com o officio n. 387, da mesma 
data e do dito Conselho, concluindo que o material a que se 
refere o processo não tem similar na industria nacional e 
ficha n. 643, do Instituto Nacional de Technologia, vindo com 
a ordem n. 139, de 15 de Abril findo da D. R. Aduaneiras, con- 
cluindo no sentido da Commissão approvar a promoção a que 
se refere o processo, a qual consiste em deixar a “factis” 
para a industria de artefactos de borracha, de gozar de fa- 
vores aduaneiros. Em todos os processos a Commissão adopta, 
os pareceres. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 650, do Ministerio 
da Guerra, convertendo o julgamento em diligencia; ficha 
n. 64, da Companhia Siderurgica Belgo-Mineira sobre a re- 
visão feita pela Commissão de Inspecção na nota n. 74.599, de 
1935, concluindo que os parafusos tem similar, salvo quando 
importados conjuntamente com os trilhos e em quantidade 
correspondente aos mesmos trilhos; ficha n. 638, da Com- 
panhia Docas de Santos, vindo com a ordem n. 155, de 30 
de Março de 1937, D. R. Aduaneiras, concluindo que as can- 
toneiras constantes do processo não tem similar; ficha nu- 
mero 522, de W. S. Cremer S. A. concluindo que se faça o 
* registro similar para gaze medicinal; ficha n. 651, da São 
Paulo Brazilian Co. Ltd., vindo com o officio n. 451, de 11 
de Maio corrente, do C. S. Tarifa, concluindo que vestidos 
para escaphandrista não tem similar. Em todos os processos 
a Commissão adpta os pareceres do relator. Pelo Sr. Fon- 
seca Costa — Ficha n. 640, da Companhia Mogyana de Es- 
trada de Ferro, vindo com a ordem n. 126, de 8 de Abril ul- 
timo da D. R. Aduaneiras, concluindo que em 1935 o cobre 
em laminas não tinha similar; ficha n. 621, da Repartição de 
Aguas e Esgotos de S. Paulo, vindo com o officio n. 10, de 
1 de Março ultimo da Alfandega de Santos, concluindo que ao 
caso se poderá applicar o art. 93 do Decreto n. 24.023, de 
1934; ficha n. 641, de Eternit S, A. vindo com a ordem nu- 
mero 128, de 8 de Abril ultimo da D. R. Aduaneiras, con- 
cluindo que os tubos, as calhas e as chapas de asbestos não 
tem similar. Em todos os processos a Commissão adopta os 
pareceres. Pelo Sr, Oscar Mendonça — Ficha n. 603, da Com- 
panhia Productos Chimicos-Nitro Cellulose, concluindo que 
se publiquem os editaes; ficha n. 573, de Johnson & Johnson 
do Brasil, concluindo pelo registro similar dos productos do 
requerente; ficha n. 645, da S. A. Gaz do Rio de Janeiro 
sobre revisão feita na nota n. 5.504, de 1937, concluindo que 
valvulas de ferro de 30” não tem similar. Em todos ós pro- 
cessos a Commissão adopta os pareceres. E, nada mais ha- 
vendo a tratar-se, encerrou-se a sessão do que para constar 
eu, “Francisco Badenes, Secretario, lavrei esta: acta. — Paulo 
Emilio de Oliveira. — Mario Saraiva. — Fonseca. Costa. — 
José Lins. — Galdino Ramos. — Francisco Badenes. , 


————. 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Alfredo 

ncio Pires, Luiz Azamor e Jucundino Cardoso, em serviço 
de fiscalização, no vapor “Cap Arcona”, em 9 de Dezembro 
de 1936, apprehendeu 10 gravatas da marca “Laco”, 


Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 11 de Dezembro de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de folhas, 


E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 16 

de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 


ficou-se estar sujeita aos direitos de 658700, 1 3 
mercial de 1008000. 8700, no valor com 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


































Junho 1937. 


Assim, ; : 

Cons derando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3%. 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de | 
Rendas; ' 

Considerando que o preçomo a à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Pobligie e e, uma vez passada em julgado, esta decisão,. 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros Alfredo Cancio -Pires, L j 
Azamor e Jucundino Cardoso; 30 % para a Fazenda Nacional 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, - 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 47.773/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — . 


José dos Santos Leal. ' 
€I*HD 


Consta deste processo que os Guardas João Alves Barcellos, | 
Norberto Maia e Deusdeth Serôa -«da Motta, em serviço de. 
fiscalização, no dia 8 do mez de Janeiro de 1937, apprehen- ' 
deram seis metros de tussor de seda, : a 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 11 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. ! 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de. 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 18 
formidade com o Decreto n. 24.476, de 27 de Junho de Ioga, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 207$700, mo valor com- 
mercial de 300$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, $ 3º, 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : » 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta . 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre-. 
hensores Guardas Aduaneiros João Alves Barcellos, Norbe 
Maia e Deusdeth Serôa da Motta, 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com: 
o arf. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de. 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 1.293/37). py 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937, —. 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Nork 
Maia, em serviço de fiscalização no vapor “Augustus”, 
21 de Janeiro de 1937, apprehendeu um vidro de perfume, : 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o de 
pacho de 28 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. q 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 3 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1 n 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 128300, no valor commer- 
cial de 30$000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando “ex-vi” do disposto no art. n. 630, para- 
grapho 3º,-da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 



















































ne Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Heitor 
"| R. de Mello, Socrates Ribeiro e Waldemar Vianna, em serviço 
| de fiscalização, no dia 24 do mez de Novembro de 1936, appre- 
A “henderam tres e meio metros de casemira. 


| Imstaurado o respectivo processo, de acéordo com o des- 


o de 8 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 


Ú 


Eensão de folhas. 
E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
|| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
1a eo, foi publicado edital no “Diario Official”, de 7 
: “de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
| findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
“facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
| Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
— “cou-se estar sujeita aos direitos de 775200, no valor commer- 
— cial de 1608000. 
Ássim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
' contrabando “ex-vi”? do disposto no art. n. 630, para- 
pho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
sas de Rendas ; 
: nsiderando que o processo correu à revelia : 

ulgo a apprehensão procedente. 
o Eq e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
msores, Guardas Aduaneiros Heitor R. de Mello, Socrates 
beiro e Waldemar Vianna; 30 % para a Fazenda Nacional 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
escrivão e os avaliadores, tudo de accordo iom o art. n. 651, 
lei citada, combinado com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 


Raaeico de 1915. 
“Cumpra-se. (Processo n. 46.690, de 1936). 


» 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
é dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Lennhoff de 
O, em serviço de fiscalização no Armazem 2, do Cáes dao 
O, em 17 de Dezembro de 1936, apprehendeu 14 metros 
tecido de sêda, para gravata. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
ho de 19 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de 
hensão de folhas. 

como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 


radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 31 

de Dezembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de 
; ormidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 

» findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 

acto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 

=Sse estar sujeita aos direitos de 3898600, no valor com- 

ial de 5608000. 

Assim, 


esas de Rendas; 

onsiderando que o processo correu à revelia : 

o a apprehensão procedente. 

Diique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na eenfamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

ca, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

or, Guarda Aduaneiro Lennhoff de Britto; 30 % para a Fa- 

Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 

or do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
do com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o ar- 

n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 49.109/36). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de, Maio de 1937. — 
q dos Santos Leal. 


SIHD 


nsta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 

llos, auxiliado pelo Marinheiro Antonio José da Silva, 

serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10, do Cães do 

O, em 17 de Fevereiro de 1937, apprehendeu cinco en- 
Se 

Instruido o respectivo processo, de accordo com o despa- 

E E e Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ae tolnas. 


lo não fosse apresentado o'dono da mercadoria, afim 
tar eclarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
> ig publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
O 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
de com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
Ê Sp. ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
Toi lavrado o termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 45100, no valor commer- * 
ciai de 205000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciado no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, e ao seu 
auxiliar, Marinheiro Antonio José da Silva; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


(Processo n. 7.468/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
Jos: dos Santos Leal. 


Cumpra-se, 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos 
Cassão Rangel, em serviço de fiscalização, no vapor nacional 
“Santarém”, em 6 de Setembro de 1936, apprehendeu um 
panno de mesa, bordado. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Setembro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. ; 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 
Setembro de 1936, com o prazo de 30 (trinta) dias, de con- 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328832, no valor com- 
mercial de 708009. 

Assim, | 

Considerando que está evidenciado no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi“ do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas: 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria' vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Carlos Cassão Rangel; 80 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 200 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accordo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 34.509/36) . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Orlando 
Monteiro Barbosa, auxiliado pelo Remador Mouracyr Silva e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Lisboa de Souza, em 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9-10 do Cáes do Porto, 
em 29 de Janeiro de 1937, apprehendeu 34 potes de creme 
americano de diversas qualidades. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 2 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal factô, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4315400, no valor com- 
mercial de 5205000. É 

Assim, ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas- 
e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão,: 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Orlando Monteiro Barbosa, e aos 
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seus auxiliares, Remador Mouracyr Silva e Guarda do Cáes 
do Porto Antonio Lisboa de Souza; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
art. n. 651, da lei citada, combinado com o art. n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 4.896/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Egberto 
Baptista Cabral, em serviço de fiscalização, no vapor As- 
trida”, em 5 de Março de 1937, apprehendeu uma duzia de ba- 
ralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. : ) 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 13 de 
arço de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de confor- 
midade com o Decreto n. 21.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual.. ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. g E 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 15$360, no valor commercial 
de 485000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciado, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. mn. 630, pa- 
ragrapho 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas; é 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. dd 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
artigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.879/37). 


Alandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD» 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Santarém”, no dia 18 de Fevereiro de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
contradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercado- 
rias: um radio “Halson”, 13 sabonetes, 50 maços de cigarros e 
72 lenços grandes de seda. , 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; Ê 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, para- 
grapho 1º, 2º parte da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 3:882$000, importando 
os seus direitos em 2:5958500 : ” 

' Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Alberto Rego Barros, Benjamin Lopes da Costa e 
Sezefredo Cancio Pires e aos seus auxiliares, Guarda Paschoal 
Lanzeloti e Motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. n. 651, da lei citada, combinado com o 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.595/37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de J — 
* José dos Santos Leal. E ano a É 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes: 
em 36 sabonetes da marca “Palmolive”, apprehendidos 
27 de Maio de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 
Adalberto Cardoso, a vir allegar o que entender a bem do 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste 
sob pena de revelia. (Apprehensão n. 127. Processo n. 22,089, 
de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1937. 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess; 
em um pulverizador, um vidro de loção e um kymono de s 
azul, apprehendidos em 5 de Maio de 1937, no vapor “Rai 
Soares”, pelo Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, 
xiliado pelo Guarda Graciliano Ramos e Manuel Pereira de 
Souza, a vir allegar o que entendér a bem do seu direito, n 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob Pp 
de revelia. (Apprehensão n. 128. Processo n, 18.450), 


t 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
quatro potes de ereme; dois córtes de tecido de seda; 11 cap 
para almofadas, e 10 duzias de vidros de loção de diversa 
marcas apprehendidos em 5 de Junho de 1937, no vapor “ 
pos Salles”, pelos Sargentos Aduaneiros Gustavo N. P 
Alberto R. Barros e Guardas Benjamin L. Costa e Pa 
Lanzelotti, a vir allegar o que entender a bem do seu d 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
pena de revelia. (Processo n. 23.003). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de- Junho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 41 calças de Jersey de seda, para senhora, apprehendida 
em 4 de Junho de 1937, no vapor americano “Southern sz 
pelo Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes, a vir allegar: 
que entender a bem do seu direito no prazo de 30 dias 
E ms a publicação deste, sob pena de revelia. (Pro 
n. 22. k 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. ) 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere: 
em 24 lenços de seda, apprehendidos em 11 de Junho de 1 
no vapor americano “Southerm Cross”, pelos Guardas Adu: 
neiros Luiz Pinto Peixoto, Luiz Azamor e Mario dos Santos, 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de : 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revel 
(Processo n. 22.856, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


E 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere do, 
em 12 chapéos “Panamás”, apprehendidos em 3 de Junho de 
1937, no vapor americano “Western World”, pelos Guardas 
Aduaneiros José Gomes Ayres da Gama Filho, Breno Vasco 
cellos e Pancracio Guimarães, a vir allegar o que enten l 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 22 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Junho de 1937 
Jucundino: Barcellos, escrivão. 


IH 


na e eg Ê as convido o dono ou interessé 

quatro vidros de perfume, apprehendidos em 7 de Junho « 
1937, pelo Guarda Aduaneiro Djalma Rubim, a vir alleg e 
que entender, a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ut 


contados da publicação dest b Proce 
n. 23.538, de 1937). & sob pesa dC 


Es 
Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Junho de 1937. . 
Jucundino Barcellos, escrivão. Er, 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


QUALIDADE 
$ 
$ 
$ 
8:6875500 
7:2538900 
7:668$800 
$ 
$ 
7758700 
$ 
4:295$800 


3:0918600 


3:233$200 


—-— 0. 


+ - O Conferente Sr. José Cli 
2, a importancia de 29:537$900, se 


35:006$500 


QUANTIDADE 


$ 
$ 
$ 
3:6235000 
4358600 
1:106$900 
$ 
$ 
6388300 
$ 
1:8578300 
2:2228600 


9:8838700 


maco do Espirito' Santo Filho, 
ndo: de qualidade 12:516$ 900; d 


IMPOSTO DE CONSUMO 


DIVERSAS 
TAXAS 


$ 
$ 
$ 
7:605$500 
2:2238400 
11:020$500 
$ 
$ 
1:0158700 
$ 
2:838$100 
4718900 


25:175$100 


TOTAL 


$ 
$ 
$ 
19:916$000 
9:912$900 
19:796$200 
$ 
$ 
2:429$700 
$ 
“8:9918200 
5:786$100 
$ 
$ 
$ 
$ 


3:233$200 


70 :065$300 


arrecadou, nos mezes de Março mnazem 
e quantidade 2:0428900; diversas taxas 14:9788100. 


Bartholomeu de Sá e Souza. 


Francisco Castello Branco Nune 


Amarilio de Noronha. 


Romeu Gibson. 


Milton Barbosa Gonçalves, 


Rodolpho da Silva Marque 


Fausto de Carvalho, 


e Abril no 


TABELAS DIVERSAS 


—————— 


* Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 22.344, 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfeixados 
O em um só volume 
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PREÇO 500 REIS 8 
A" venda na Portaria da Alfandega | ” 


A” venda na Typographia da Alfandega 
PREÇO: 
5$000 o exemplar 
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RR E SS 
REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSULARES 


— Pecreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho 
do mesmo anno 


NOVA CONSOLIDAÇÃO DAS LBIS DAS ALF 
E MESAS DE RENDAS 


Acha-se á venda na Imprensa Nacion 
Nova Consolidação das Leis das Alfandeg 
Mesas de Rendas da Republica, mandada . 
cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 1: 


— 


PREÇO 1000 


fd 
Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro dd : 


| 
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ao da Inspectoria 


QUARTA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 1937 


ALTOS DO PODER EXECUTIVO 





andega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 





























“e 905 cada collecção dos annos anteriores. 
e UR 


me, 


podendo, entretanto, as mesmas repartições 








SUMMARIO 


' DO PopEr ExECUTIVO : 


ecreto n. 1.635 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

eto n, 1.692 — Para occorrer ao pagamento de gratificações na 
Camara dos Deputados, abre credito ao Ministerio da Justiça. 
creto mn. 1.696 —- Sobre a Convenção Internacional firmada 
Paris em 1926. 


em 


— Abre credito ao Ministerio da Justiça. 

— Para installação de estações radio-telegraphicas, 
| abre credito ao Ministerio da Viação. 

; Decreto » ER NE fera Para pagamento a funccionarios do Senado, abre 
) credito pelo Ministerio da Justiça. 


Decreto n, 1.721 


TERIO DA FAZENDA : 


culares de n. 9 a 12, do Sr. Ministro. 
partições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


irectoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 23 a 25, 
designações e licenças. a 
toria do Expediente e do Pessoal — Circular n. 1 e Officios de 


n. 179 a 198. 
eetoria das Rendas Internas — Circulares de n, 32 a 34. 
ectoria das Rendas Aduaneiras — Circular n. 5 e Officios de nu- 


mero 199 a 211. 
nselho Superior de Tarifa — Actas das 2651 e 266% sessões. 


A DO RIO DE JANEIRO : 


tarias de n. 556 a 602. 

issão de Similares — Acta da 624 sessão. 

prehensões — Decisões do Sr. Inspector. 

itaes — Com os prazos de oito e 15 dias. 

— Cambio Official 4 Vista — Tabella da 24 quinzena de Junho. 
] a da Alfandega — Mez de Junho. 


Cada ultimo numero publicado custará 19500 


Dado o crescente numero de paginas do ““Bo- 
? e o consequente accrescimo de despesa, foi 
ado pela Inspectoria a reducção na remessa 
orgão para as Aliandegas, Delegacias Fiscaes, 
as de Rendas e demais repartições arrecadado- 


“tenham necessidade de numero superior ao da 
messa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
enhando, para este fim, a necessaria despesa. 


DECRETO N. 1.635 — pe 12 DE MAIO DE 1937 











duloriza a firma Emilio Schupp & C. a comprar pedras 
“preciosas 

O Presidente ca Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
-em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria €a faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a fi 
Comp. estabelecida nesta Capital, a comprar pedras pre- 
ciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 


titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


rma Emilio Schupp & 


, 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e: 49º da Republica. É 
GETULIO VARGAS. 


Arthur de Souza Costa, 
<IHES= 
ECRETO N. 1.692 — pE 3 DE JUNHO DE 1937 


Abre, ao Ministerio a Justiça e Negocios Interiores, o credito 
especia de 40:000$000 para occorrer ao pagamento de 
gratificações a funccionaribs da Camara dos Deputados 


O Presidente da Republica, 
art. 3º da Lei n. 404, ce 16 de 
vido o Tribunal de Contas na 
vadc pelo Decreto n. 
decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio d 
Negocios Interiores, p credito especial de 40:0008, 
ao pagamento de gratificações ao chefe, secreta 
auxiliares, continuos, 
binete da presidencia 


tendo em vista o disposto no 
Março do corrente anno, e ou- 
fórma do regulamento appro- 
15.783, de 8 de Novembro de 19225 


a Justiça e 
para occorrer 
rio, officiaes, 
serventes e outros em serviço do Ga- 
da Camara dos Deputados. 


Rio de Janeiro, 


3 de Jumho de 1937, 116º 
dencia e 49º 


da Indepen- 
da Republica. 
GETULIO VARGAS. 


José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO N. 1.696 — pe 8 DE JUNHO DE 1937 


Faz publica a applicação, por parte do Governo da Grã-Bre- 
tanha para a Ilha Mauricia, da Convenção internacional 
relativa á circulação de automoveis, firmada em Paris, 
a 24 de Abril de 1996. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a applicaçã 


ção, por parte do Governo da Grã-Bre- 
tarha para a Ilha Mauricia, da Corvenção Internacional re- 
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lativa á circulação de automoveis, firmada em Paris, a 24 ce 
Abril de 1926 — conforme communicação feita pelo Minis- 
terio das Relações Exteriores da Republica Franceza, à Em- 
baixada do Brasil, em Pari, por nota de 26 de Abril do cor- 
rente anno, cuja traducção official acompanha o presente 


decreto. 


Rio de Janeiro, em 8 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 


Ministerio das Relações Exteriores. 


Sub-Directoria dós Negocios Administrativos e das Uniões 


Internacoiraes. 
O Ministerio das Relações Exteriores tem a honra de 
communicar ás Potencias ligadas pela Convenção Interna- 


cional de 24 de Abril de 1926, relativa à circulação de auto- 


moveis, que o Governo britannico manifestou o desejo de 
que as estipulações da referida Convenção se appliquem á 
Ilha Mauricia. 

Por disposição do art. 5º da Convenção citada, foram es- 
colhidas as letras M. S. para signal distintivo dus automo- 
veis matriculados nesse territorio. 

De accôrdo com o artigo 14 da Convenção, esta entrará 
effectivamente em vigor na Ilha Mauricia um anmo depois da 
data do recebimento, pelo Governo Francez, da notificação 
do Governo britannico, isto é, a 10 de Abril de 1938, 


Em annexo, é remettida uma cópia certificada da referida 
notificação. 


Paris, em 26 de Abril de 1937. 


IH» 
DECRETO N. 1.708, DE 11 DE JUNHO DE 1937 


Reorganiza o Lloyd Brasileiro e dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização que lhe confere a Lei n. 420, de 10 de 
Abril de 1937, e tendo em vista a resolução tomada em 
assembléa geral extraordinaria de 23 de Abril de 1937, pelos 
accionistas da S. A. Companhia Lloyd Brasileiro, decreta: 

Art, 1º. A União Federal assume a responsabilidade de 
todo o activo e passivo da sociedade Anonyma Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, ficardo incorporado todo o 
seu acervo ao patrimonio da União. 

Art. 2º. A incorporação ao patrimonio da União dos 
bens pertencentes ao acervo da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro se considerará como feita para todos os 
effeitos de direito, a partir da data da publicação deste de- 
creto, devendo os cartorios de registo de immoveis e de 
navios e embarcações, bem como as capitanias dos portos 
e demais repartições competentes, proceder, immediatamente, 
“ex-officio”, à transeferencia para o Thesouro Nacional de 
todo o acrvo da actual Companhia de Navegação Lloyd Bra- 
Sileino, fazendo nas trarsferencias e transeripções respectivas 
2 annotação de que os alludidos bens ficam incorporados, nos 
termos do art. 3º da Lei n. 420, de 10 de Abril de 1937, à 
nova empreza de navegação denominada Lloyd Brasileiro, de 
propriedade da União, criada pela referida lei. 

Art. 3º, As dividas da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro serão liquidadas na fórma prescripta no art. 13, da 
Lei n. 420, de 10 de Abril de 1937. 

A Art. 4º. Fica organizada a empresa de navegação deno- 
minada Lloyd Brasileiro, de propriedade da União, com a 
aquisição ce todo o activo da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro, ra fórma estabelecida nos artigos anteriores. 

Art. 5º. A nova empresa terá inteira autoromia adminis- 
trativa, será dirigida e admiristrada pela União, por inter- 
medio de um director de livre nomeação e Cemissão do 
Presidente da Republica, ficando directamente subordinada 
ao Ministerio da Viação e Obras Publicas . 

Paragrapho unico. O Director do Lloyé Brasileiro será o 
tepresentante legal da empreza, para todos os effeitos de 
direito, em juizo e fóra delle, pessoalmente ou por inter- 
medio de seus prepostos, procuradores, agentes e advogados 


e terá as mesmas attribuições do Director da Comparhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro a que se refere o Decreto de 12 
de Julho de 1935, do Sr. 


Presidente da Republica, da pasta 


da GI = ha 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 




































Junho 1937. 


da Viação e Obras Publicas, bem como aquellas que fo: 
especificadas no regulamento a ser expedido pelo Gov 
nos termos previstos no art. 9º, da Lei n. 420, de 10 de A 
de 1937. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Jareiro, 11 de Junho de 1937, 116º da Inde 
acncia e 49º, da Republica. 


GeruLio Vangas. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


€I+HD=+ ; 
DECRETO N. 1.717 — pe 16 DE JUNHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, | 
credito especial de 1.014:3968000, para pagamento 
differença de vencimentos a funccionarios da Secret 
da Camara dos Deputados F 
O Presidente da Republica, usando da auotrização 

tida no art, 7º, da Lei mr. 284, de 23 de Janeiro do co 

anno, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do 
gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de 
vembro de 1922, decreta; 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da Justi 
Negocios Interiores o credito especial de 1.014:3968000, p 
pagamento de differença de vencimentos a funccionarios. 
Secretaria da Camara dos Deputados. 


Rio de Janeiro, 16 de Junho de 1937, 116º ca Inde 1 
dencia e 49º da Republica. q 


GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa, f 


IH» 
DECRETO N. 1,721 — DE 17 DE JUNHO DE 1937 


J 

Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o cr 
especial de 500:000$000, para installação e func nu 
mento de estações radio-telegraphicas nos tados | 
Amazonas, Matto Grosso, Pernambuco e Alagõas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra 
usando da autorização contida no art. 2º da Lei n. 3 
2 de Março de 1937 e tendo ouvido o Tribunal de Co as, 1 
fórma do art. 93, do Regulamento Geral de Contabilids 
Publica, decreta; | 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação. 
Obras Publicas, o credito especial de 500 :000$000, para 
lação e funccioramento, no periodo de um anno, de 
ções radio-telegraphicas nos municipios de Barreirinl 
Urucará, Silves, Uruuritubá, Moura, Barcellos, Caraua 
Canutama, no Estado do Amazomas; São João, no Rio 
Estado de Matto Grosso; Taracatú, Moxotó, Buique e Ag 
Bellas, no Estado de Pernambuco; Paulo Affonso, E 
Agua Branca, no Estado de Alagõas. 


Rio de Jarreiro, 17 de Junho de 1937, 116º da Ind: 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+0» 
DECRETO N. 1.747 — E 26 DE JUNHO DE 1937 | 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Inte o; By, 
creditos especiaes de 44:6788400 e 4:800$000, para 
mento a funccionarios da Secretaria do Senado eres” 


na 

do Demi. 

usando da autorização contida nas leis n. 253, e 44 é, 
peelivamente, de 25 de Setembro de 1936, e 2 de Junh 
1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma do | 


gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de do ; 
vembro de 1922, decreta: e. 


Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e. 
cios Interiores, o credito especial na importanei 
44:678$400 para pagamento de differença de gra 
aicional a que têm direito varios funceionarios da S 
do Senado Federal nos annos de 1930 a 1936, POR 
completado mais um quinquemio de serviço publico, 


da publicação do Decreto n. 19.655, de 6 de Janeiro « 
sendo; 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos 




























"a pagamento de mais 5 % 
ntos ao tachigrapho revisor 
de 0 a 31 de Dezembro de 1936: 

00$000, para 


o decorrido de 1 
D ro de 1936; 

$000, para pagamento de mais 5 % sobre 
mentos ao 1º official Antonio Corrêa 
e ao periodo decorrido 
ee bro de 1936; 
em 


de Janeiro de 1930, 


correspondente ao 
de Dezembro de 1936; 
para pagamento de mais 5 % 
- mtos Tao 2 
respondente ao periodo de 
a 31 de Dezembro de 1936 
29000, para pagamento de mais 5 % sobre os respe 
encimentos ao chefe ca portaria Ignacio Rodrigue 
orrespondente ao periodo decorrido de 1 de Ja 
1a3l de Dezembro de 1936; 
para pagamento de 15 % 
ao auxiliar da Secretaria, 
ecorrie 
SAUM 
para pagamento de mais 5 % 
mentos ao 2º official Mario Ribe 
periodo decorrido de 1 de 
ro de 1936; 














periodo de 1 de Janeiro d 


. 
, 















Renato da Costa Lima 








de Dez 
$ 


Fica igualmente aberto, pelo mesmo Mimisterio, 
especial de 4:8003000, para pagamento de gratifi- 
funcção a que tem direito o tachigrapho revisor 
o Fontes Peixoto, pela direcção dos serviços da 
de Tachigraphia do Senado Federal, de 1 de Ja- 
| de Dezembro de 1936. 


Ce Janeiro, 26 de Junh 


o de 1937, 116º da Independen- 
e 49º da Republica. q 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 





— a 


MINISTERIO DA FAZENDA 













Circulares, Officios, etc. 


) Circular n. 9 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 
“de Junho de 1937. 

Presidente 
20.920, de 1396, declaro aos 
bordinadas a este Ministerio, 
os fins, que em todos os casos 
nterina de funccionarios devem 


CHE» 










Circular n. 10 — Ministeri 
eiro, 21 de Junho de 1937. 


o da Fazenda — Rio de Ja- 





eclaro aos Srs. Chefes cas Repartições subordinadas 
Ste Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, 

- cobrança do sello sobre copiadores de facturas, exi- 
el por força do disposto ra tabella B; Gulos mo A0o 













sobre os respe- | 
José Euvaldk 
rrespondente ao periodo cecorrido de 1 de 


pagamento de 15 % sobre os respectivos | 
ontinuo Benedicto Mathias Alves, corres- 


Os respe- 
da Silva, 
de 1 de Janeiro de 1931, 


» para pagamento de mais 5 % sobre os res- 
cimentos ao tachigrapho de 1º classe Braz Ni- 


sobre os respe- 
official Mario Justino Pei- 
corrido de 1 de Janeiro 


sebre os respectivos 

o de 1 de Janeiro de 1931, a 31 de De- 
/ 

sobre os respe- 

iro Cintra, cor- 

Janeiro de 1931 


0, para pagamento ce mais 5 % sobre os res- 


sobre os respectivos 
Alves Ferreira, cor- 
de Janeiro a 31 de 


Ni dm e Ê, r E As é d ço r EK Ê F: 
DL GP DUNSOS O CUBE Us pero, eo O DN LP AR 







letra “d”, do regulamento annexo ao Decreto n. 1 
7 de Outubro de 1936, deve ser effectuada de acco 
as seguintes normas: 
- 1º) escapam ao im 


137, de 1 
rio com - 


















posto os copiadores de facturas findc 
até 21 de Maio ultimo, data do despacho que resolveu sobr 
a incidencia do sello nesses livros; 

2") os copiadores de facturas, que continuarem em u 
depois de 21 de Maio, tambem escaparão ao imposto se e 
cerrados dentro de 30 dias, a partir da publicação dest 
circular, mediante termo lavrado após a ultima factur 
copiada; : 

3º) ficam sujeitos ao sello, integralmente, inclusive. 
referente aos termos de abertura e encerramento, os copi 
Cores de facturas que continuarem em uso depois de 21 di 
Maio e não forem encerrados no prazo acima fixado; 

4º) é facultado ao commerciante não desdobrar o copia- | 
dor de certas, e, reunindo no mesmo livro, se assim o en- — 
tender, cópias de cartas e facturas, estará apto a cumprir | 
o disposto no art. 3º, letra “b”, da Lei n. 187, de 15 de Ja 
weiro de 1936; 

5º) nenhuma authentica 
tições fiscaes da União, 
que essa formalidade ob 
Codigo Commercial; 

6º) os contribuintes tee 
da publicação desta circul 
dentemente de penalidades, 
Grlando B. Villela, 

















a 
































e 






























ção deverá ser feita, pelas rep 
nos copiadores de facturas, uma : 
edece ás prescripções do art. no) 


s 






















m o prazo de 30 dias, a con 
ar, para regularizarem, incepe 
sua situação perante o fisco, — 


> 


















CIXHIS 







Circular m. 11 — Ministerio da Fazenda — Rio de J 
neiro, 28 de Junho de 1937. 

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, qu 
os juros e commissõe sobre “contractos de emprestimo 
dinheiro, inclusive de abertura de credito em conta corrente”? 
estão sujeitos ao sello na fórma do re 
















































que o sello | 
a-se às nor-. 
de 10 de Noverabro de 1926. — 













IH» 





Circular n. 12 — Ministerio d 


a Fazenda — Rio de J. 
weiro, 28 de Junho de 1937. 










“Na conformidade do resolvido pelo Sr. Presidente da Re- 
publica no processo n, 27.102, do corrente anno, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, | 
para seu conhecimento e devidos effeitos, que as primeira 
nomeações de que trata o art. 40, da Lei n. 284, ce 28 de 
Outubro de 1936, obedecerão 4 ordem rigorosa da classifica-. 
ção obtida pelos candidtaos mo respectivo concurso, 
lando B. Villela, 

























Da 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 16 de Junho corrente, 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 





assignados pel 










A Agente Fiscal do imposto de consumo no D 
o da capital do Estado de São Paulo, 
Olivaes; 

A Agente Fiscal do imposto de cons 
tado do Rio Grande do Norte, 
José Ribeiro de Paiva, 


Foram nomeados: 


A pedido, o Agente Fiscal do im L 
do Estado de Pernambuco, Alvaro Fernandes da Camara, para | 
identico logar na capital do Estado de São Paulo ; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- : 
terior do Estado de São Paulo, 


Trajano Chaves Bandeira de 
Mello, para identico logar na capital do Estado de Pernambuco; 
A pedido, o Agente Fiscal d 


O imposto de consumo, no in-. 
terior do Estado do Paraná, Sixto Bivar, para identico logar no 
interior do Estado de São Paulo; > a 

A pedido, o Agente Fiscal do im 
terior do Estado de Alagõas, 
para identico logar no interior do Estado do Paraná; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, José Maria Pondé Chaves, 
para identico logar no interior do Estado de Alagõas; 


istricto Federal, 
Lindolpho Severino. 






















umo na capital do Es- 
o do interior do mesmo Estado, 










posto de consumo na capital | 






































posto de consumo, no in- 
Antonio de Siqueira Cavalcanti, 
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A-pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do Maranhão, Pedro Feitosa: Ventura, para 
identico logar no interior do Estado do Espirito Santo; | 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
terior do Estado do' Maranhão, Estevão Augusto Lopes Gon- 
galves, para identico logar-no interior do Estado do Rio Grande 
do Norte; À 

Heitor de Andrade Barros, para o logar de agente fiscal 
do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão ; 

Julio Nobrega, para o logar de agente fiscal do imposto de 
consumo no interior do Estado do Maranhão; 

Manoel Pereira Fróes, interinamente, para o logar de ser- 
vente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas — do Minis- 
terio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo 
Antonio das Queimadas, no Estado da Bahia, Anfiloquio Ro- 

rigues Teixeira, para o logar de Collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Serrinha, no mesmo Estado; no" 

Antonio da Costa Carvalho, para o logar de escrivão da Col- 
Jlectoria das Rendas Federaes em Bôa Esperança, no Estado do 

auhy. 

Foi concedida aposentadoria: 

Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal; 

Ao agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, Carlos Alberto de Araujo Guimarães. 

Foram exonerados: 


Por abandono de emprego, Francisco Wenceslau Braz, do 
logar de fiscal do Governo junto á Sociedade de Economia 
Collectiva Monte Predial; 

Por abandono de emprego, Gastão Pereira da Silva, do 
“logar de fiscal do Governo junto á Sociedade de Economia 
Collectiva Codolar S. A. 


— Por decretos de 23 de Junho corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


À Collector da Collectoria: das Rendas Federaes em Miguel 
“Alves, no Estado do Piauhy, o Escrivão da mesma exactoria, 
“Enéas Torres Filho; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes, em Taman- 
daré, no Estado do Paraná, o Escrivão da mesma exactoria, 
Atayde de Siqueira; 

A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Jatay, no 
Estado de Goiaz, o Escrivão da mesma exactoria Erdner Costa 
e Oliveira. 

Foram nomeados: 


O Official Administrativo da classe J, do quadro VII — 
"Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Aristarco da 
Silveira Fontes, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional no Estado do Rio de Janeiro, para chefiar, interinamente, 
“uma Contadoria da mesma repartição, durante o impedimento, 
“do serventuaria effectivo, Bacharel Sebastião Cavalcanti de 
“Albuquerque, devendo este decreto produzir os seus effeitos 
“Jegaes, de accôrdo com o de n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, 
ida data em que se deu a substituição; , 

“O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Monte 
-Aprazivel, no Estado: de São Paulo, 'Mario Albano dºOliveira, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
São José dos Campos, no mesmo Estado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Posse, no 
Estado de Goyaz, Damasio Moreira dos Santos, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Bôa Vista, no 
mesmo Estado; 

Hersheli Góis Cardoso, fiscal da classe H, do quadro II — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda; 

Remygio Nodari, para o logar de escrivão das Rendas Fe- 
deraes em Cangussú, no Estado do Rio Grande do Sul. 

Foram designados: 


v À pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 
quadro VI — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, 
Maria Col, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
ho Estado de São Paulo, para ter exercicio no Estado do Rio 
“Grande do Sul; 

A pedido e por permuta, o Escripturario .da classe F, do 
«quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, 
Octavio Borba de Vasconcellos, servindo na Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para 
ter exercicio no Estado de São Paulo. j 

Foi concedida aposentadoria: 

Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 

Ao Fiscal da classe I, do quadro III — Recebedorias Fe- 
deraes — do Ministerio da Fazenda, Herotildes Cétdóio: 8) y 

Ao cunhador da classe F, do quadro V — Casa da Moeda — 
do Eita Pag Fazenda, Antenor Alves da Costa; 

: o patrão classe D, do quadro VII — Alfand — 
Ministerio da Fazenda, Manoel Pedro de Sobiá. e 2 
Foi declarado sem effeito: 


O decrto de 14 de Outubro de 1936, que nome Escrivã 
«da Collectoria das Rendas Federaes em Ne vê Estado 
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E 
de Pernambuco, Alfredo da Costa Moreira, para identico 1 É 
na Collectoria das Rendas Fedeares em Goyana, no mesmo Es-. 
ções na mesma data, foram expedidos decretos, de accôndo | 
como art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitorias da Lei 
n. 284, de 23 de Outubro de 1936: j 
A Luiz Vieira de Freitas, que exerce effectivamente o a 
de marinheiro da classe D, do quadro IX, e do Ministerio q 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
Registro Fiscal do Juruá, em Riosinho da Liberdade, no T 
ritorio do Acre, para o qual foi nomeado em 14.de Junho de. 
1923; EsTÊ f 
A Alberto Mello, que exerce, em commissão, o cargo de: 
ajudante-pagador da classe G, do quadro VII, — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel de 
thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 
tado do Amazonas e Acre, para o qual fora nomeado em 
de Junho de 1935; : 
A Camillo Ribeiro de Souza, que exerce effectivamen 
cargo de guarda fiscal da classe B, do quadro IX, — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
guarda da Mesa de Rendas Federaes em Estancia, no Es 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 23 de Janeiro de 
A Efrem José Ribeiro, que exérce effectivamente o. 
de guarda fiscal da classe B, do quadro IX, — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
Mesa de Rendas Federaes de Estancia, no Estado de Ser; 
para o qual fôra nomeado em 1 de Outubro de 1923. É 


q 
E 
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— O decreto de 2 de Junho de 1937, nomeando o Escriptu- 
rario da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio | 
da Fazenda, Dr. Candido Pereira da Costa, servindo na Alfan-. 
dega de Belém, no Estado do Pará, para exercer, interina- . 
mente, as funcções de guarda-mór da classe H, do mesmo qua- . 
dro, na referida Alfandega, deve este decreto produzir os seus 
effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, de 14 de Fe-. 
vereiro de 1936. Na data em que se deu a designação, foi feita | 
a seguinte apostila: “A nomeação a qual se refere o pre 
decreto é para guarda-mór da classe F e não para guarda- ] 
da classe H, como por equivoco está declarado.” “5! 





ne 
No titulo de 6 de Fevereiro de 1933, nomeando Moema 
Sampaio de Azevedo Sá, para exercer as funcções de fiel da f: 
Thesouraria da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- 
tado do Ceará, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em 
a decisão proferida no processo sob n. 8.211, de 1937, o 
ventuario nomeado por este titulo fiel do thesoureiro da: 
legacia Fiscal no Thesouro Nacional no Estado do Ceará, : 
a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de accôrdo e 
o disposto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.2 . 
— No decreto de 23 de Junho de 1937, nomeando H : 
Góes Cardoso Fiscal da classe H do quadro III — Recebedoria a 
psi do Ministerio da Fazenda, foi feita a seguinte apos- 
tila : . 
“Chama-se Herschell Góes Cardoso e não Hershell j 
Cardoso, o nomeado a quem se refere o presente decreto. 
— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando o 3º Es- 
cripturario do antigo quadro do Thesouro Nacional, José Lima: 
e Silva de Affonseca para identico logar na Recebedoria 
Districto Federal, na conformidade do disposto no art. 9º 
Decreto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934, foi feita a se 
apostila : 
“Chama-se José de Affonseca e não José Lima e Silva 
Affonseca o funccionario nomeado por este decreto, confo: 


provou com documento habil junto ao processo sob n. 45 
de 1937.” 


— No decreto de 2 de Dezembro de 1936, nomeando o 3º 
Escripturario da Recebedoria do Districto Federal José 
Lima e Silva de Affonseca para exercer, interinament 
funcções de Fiscal do Governo junto á Agencia da 
Constructora “A Promotora da Casa Propria, S. A.”, no 
Districto Federal, durante o impedimento do serve 
retas João dos Santos Corrêa, foi feita a seguinte a , 
tila : 
“Chama-se José de Affonseca e não José de Lima e Sil 
de Affonseca o funccionario nomeado por este decreto, 


forme provou com documento habil junto ao processo 
n. 45.409, de 1937. ; 


t+ at 
— No titulo de 18 de Março de 1935, nomeando Edgon Ber 
zerra Bastos, Fiel do Thesoureiro da Alfandega de 
Estado do Amazonas, foi feita a seguinte apostila : o 
“Tendo em vista a decisão proferida no processo. 
mero 7.044, de 1937, o serventuario nomeado por este 
Fiel de Thesoureiro da Alfandega de Manáãos, 
Amazonas, passa a denominar-se “Ajudante de Th 


de accordo com o disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4. 
Setembro de 1935.” , 


— No decreto de 12 de Maio de 1937, nomeando o. 
da Collectoria das Rendas Federaes em ta 
S. Paulo, João Aluizio, para identico logar na Co 
Rendas Federaes em Guará, no mesmo Estado, foi 
guinte apostila : 

“Chama-se João Aulizio e não João Aluizio, o 
nomeado por este decreto,” 
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“THESOURO NACIONAL 
ICTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 23 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1937. 


“conformidade com o resolvido no processo n. 31.642, 

mo, recommendo aos Srs. Inspectres das Alfandegas 
adres das Mesas de Rendas Alfandegadas pr- 
afim de que, sempre que forem apresentados des- 
importação de pimenta em grão, canella em casca, 
ndia e outras mercadorias suspetiveis de alteração 
“por influencia do clima ou do tempo, e em que se 
ue differença para menos, notada pelo confronto do 
ndicado no corpo do despacho e da factura consular e 
to de carga com o aceusado pelo armazem respe- 
quamdo essa verificação fôr solicitada pelos in- 
Ss: S, submettam as alludidas mercadorias a iuas 
nferencias, de modo a serem os direitos calculados e pagos 
o apurado, devendo observar-se o que preceitúa 















Rendas. — Servindo de director geral, (a.) João da 
beiro. f 
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n. go Directoria Geral da Fazenda Nacional 
Janeiro, 26 de Junho de 1937. ' ' 


Ep “conformidade com o resolvido no processo n. 40.779, 
; rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e 
nS, que os novos sellos destinados à timbragem em 
cibos, na fórma do determinado pelo artigo 41, 
ulamento annexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de Ou- 
e 1936, medem 21 m/m. de altura, por 12 m/m., de 
1 apresentam os seguintes caracteristicos: como prin- 
al motivo decorativo, duas araras estilizadas, separadas, 
alto, pela reprodução de uma tanga de barro das indias de 
rajó, ao centro por um flabelo de muricy, que repousa 
o valor em algarismos cheios, sublinhados pela pa- 
réis — e, finalmente, na parte inferior pelo dizer 
cheias — Brasil. 
inam a gravura, na parte superior, em letras cheias 
—* e em sentido curvo-convexo a legenda — Thesouro Nacional 

— e na parte inferior, um ornato simples em fórma de barra. 
- Os sellos são impressos nas taxas e côres seguintes: 
























100 réis — vermelhão. 
200 réis — azul da Prussia. 
500 réis — bistre crômo. 
0 600 réis — violeta. 
N 1.000 réis — verde. 


João da Cruz Ribeiro, servindo de Director Geral. 
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| Circular r.. 25 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— — Rio de Janeiro, 26 de Junho de 1937. 
— De conformidade com o resolvido mo processo n. 40.779, 
do corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições 
“subordinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de- 
vidos fins, o novo sello para cobrança da taxa de 200 réis 
de educação e Saúde, destinado à timbragem de recibos, na 
- fórma do disposto pelo $ 2º, do art. 41, do Regulamento 
annexo ao Decreto m. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, é im- 
-presso na côr carmim, mede 21 mlm. de altura por 12 m/m. 
de largura e apresenta os seguintes caracteristicos: ao cen- 
“tro se destaca um espaço branco em fórma de cruz, limitado 
“por desenhos marajoáras, lendo-se na haste vertical dessa 
“cruz a palavra — Educação — que apresenta as tres ultimas 
“letras ao sentido horizontal como base, e na haste horizontal 
o dizer — Saúde — sendo a letra — U — commum ás duas 
inscripções. 

À cruz assim formada repousa sobre uma alegoria com- 
posta por um livro aberto, sobreposto a duas penas sim- 
“Bolicas cruzadas, contendo a palavra — Brasil — em letras 
cheias. 

Encimando toda a composição e como fecho da parte su- 





perior do sello se lê o valor — 200 — tendo sob a primeira : 


eifia a designação — réis — tudo em caracteres cheios. 


Na base do sello se apresenta em fundo branco e letras. 
“cheias e em sentido curvo-convexo a legenda — Thesouro. 


| Nacional — sob a qual, finalizando a gravura, apparece um 





| Ribeiro, servindo de Director Geral. 
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« Pequeno orpato simples, em fórm de barra. — João da Cruz. 
Ietoria de Estatistica Economica e Financeira. 
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Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o paragrapho 1º do art. 6º do De- 
creto n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve designar o. 
Escripturario da classe E — quadro VII — Delegacias Fiscaes. 
— José Marianno da Silva, com exercicio na Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional no Estado do Paraná, para servir, em 
commissão, no quadro movel do mesmo Thesouro. ad 







Rs 





O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100 do Decreto n. 24.036, de 26. 
de Março de 1934: BE 

Resolve dispensar, a pedido, o Escripturario da classe G,. 
quadro VIII — Alfandegas — José da Costa e Silva, com 
exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da commissão em. 
que vinha servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras. ) 

+ 














Licenças 





O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 15 
lo corrente, concedeu seis mezes de licença, para tratamento de 
saude, ao Escripturario da classe € — quadro VIII — Alfan- 
degas — Creso Bezerra de Mello, com exercicio na Alfandega 
de Recife — Estado de Pernambuco. , E 

— Por portaria de igual data foram concedidos seis meses 
de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de | 
Abril de 1935, ao Escripturario da classe E — quadro VIE. 
— Alfandegas, Pedro de Alcantara Cruz, com exercicio na Al-. 
fandega de João Pessoa, Estado da Parahyba, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gozo da referida. 
licença. , E 

— Por portaria de 17 do corrente, do Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional, foram concedidos seis mezes de licença, nos 
termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao 
Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado de 
S. Paulo, Waldemar Bonna, ficando-lhe marcado o prazo de 
oito dias para entrar no gozo da referida licença. é 


— Por outra da mesma data, foram concedidos 90 dias, 
de licença, para tratamento de saude, nos termos do ar- 
tigo 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao 
Guarda Aduaneiro da classe G — quadro VIII — Alfandegas 
— Eduardo Antonio da Silva, com exercicio na Alfandega do | 
Rio de Janeiro, ficando-lhe marcado c prazo de oito dias - 
para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por 
22 do corrente, concedeu as seguintes licenças : 

























portarias de 






A 






Para tratamento de saude : 


De 90 dias ao Collector das rendas federaes em Campos 
Novos, Estado de Santa Catharina, Luiz Carlos de Oliveira, | 
De 30 dias ao aprendiz da classe B, da officina mecanica, 
quadro V — Casa da Moeda, Oswaldo Nicacio Valença. : 
De 60 dias ao Contabilista da classe F, quadro XII — . 
Contadorias Seccionaes — Maria do Carmo Alcoforado de 
Oliveira, com exercicio na Sub-Contadoria Seccional, junto . 
á Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas, a 


Em prorogação: 


De 45 dias ao Escrivão da classe G, quadro XXIV —. 
Administrações do Dominio da União — Joaquim Gaffrée, . 
com exercicio junto á Delegacia Fiscal em Alagoas. [ 













— Por portarias de igual data foram concedidas licenças a 


De um anno nos termos do art. 19 do Decreto n. 14.663, de. 
1º de Fevereiro de 1921, ao Escripturario da classe D, quadro 
VII — Alfandegas — Barnabé Angelitino Martins, com 
Ed na Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do. 

orte. , ' 

De um anno, em prorogação, nos termos do art. 19 do 
Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, combinado com 
o art. 2º da lei n. 79, de 8 de Julho de 1925, ao Guarda Adua- 
neiro da classe E, quadro VIII — Alfandegas — Euripedes dé 
Vasconcellos Linhares, com exercicio na Alfandega do Rio. 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul. 

— Por portaria de igual data foram concedidos trez mezes | 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 17), da Consti- 
tuição Federal, ao Ajudante de Thesoureiro da classe G — 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Sonia Coelho Pisaui, com. 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo. = 

— Por portarias ainda de igual data, foram concedidas li- 
cenças nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril. 
de 1935 : : ; 

De seis mezes ao Estatistico da classe J, quadro I — The- . 
souro Nacional, Oswaldo Lundgren, com exercicio na Dire- | 
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De seis mezes ao Guarda Fiscal da classe B, quadro IX — 
Agencias Fiscaes — Manoel Marinho Pereira da Costa, com 
exercicio na Mesa de Rendas Federaes em Jaguarão, Estado 
do Rio Grande do Sul, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
23 do corrente, concedeu 60 dias de licença, para tratamento 
de saude, ao Escripturario da classe G — quadro VII — De- 
legacias Fiscaes, Felicidade Costa Kussuer, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo. 


— Pelo Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
de 23 do corrente, foram concedidas as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De dois mezes, ao Escripturario da classe €C, quadro VIII— 
Alfandegas, Oscar Medeiros Junior, com exercicio na Alfan- 
dega de Maceió, Estado de Alagoas; 


De seis mezes, ao Servente da classe B, quadro XII, Di- 
rectoria do Imposto de Renda, Maria do Patrocinio Medeiros, 
com exercicio na secção annexa á Delegacia Fiscal no Estado 
do Piauhy; 

De trez mezes, ao Collector das rendas federaes em Ba- 
turité, Estado do Ceará, Virgilio Ramos da Silva. 


Em prorogação : 


De 90 dias, ao Escripturario da classe F, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Esmeraldino Reis, com exercicio na De- 
legacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças, 
na termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 
1935 : 


De seis mezes, ao Contabilista da classe I, quadro XIII 
— Contadorias Seccionaes, Sylvia Salles de Moraes Rego, com 
exercicio na Contadoria Seccional, junto à Alfandega de Belém, 
no Estado do Pará; 


De seis mezes, ao Agente Fiscal do Imposto de consumo 
na capital do Estado de Sergipe, Raymundo Pereira de Mello, 
ficando marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo 
das referidas licenças. 


- — O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos termos 
do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao proto- 
colista da classe G, quadro I — Thesouro Nacional, Antonio 
Luciano do Rego Junior, ficando-lhe marcado o prazo de oito 
dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
26 do corrente, concedeu as seguintes licenças : 


Para tratamento de saude : 


De 90 dias ao marinheiro da classe B, quadro VIII — AI- 
fandegas — Eduardo Celso da Cruz, com exercicio na Alfan- 
dega de Belém, Estado do Pará. 


Em prorogação : 


De quatro mezes ao Collector das rendas federaes, em Ma- 
cahé, Estado do Rio de Janeiro, Armando Portugal Diniz. 


Sem vencimentos : 


De 60 dias, nos termos do art. 15 do Decreto n. 14.663, de 
1 de Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Acary, Estado do Rio Grande do Norte, Alberto 
O'Grady Paiva. 


— Por portaria de igual data foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Collector das rendas federaes em Milagres, 
Estado do Ceará, Prudencio Piancó, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— Por portaria de igual data, tendo em vista o resolvido 
no processo sob n. 40.668, de 1937, foi considerado licenciado 
nos termos do art. 8º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, durante o periodo de 3 de Maio a 24 de Julho de 
1936, o Contabilista da classe I, quadro XIII — Contadorias 
Seccionaes — Fernando Ribamar Vianna, com exercicio na 
Contadoria Seccional junto á Estrada de Ferro S. Luiz a The- 
rezina, Estado do Maranhão. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria: 
de 28 do corrente concedeu as seguintes licenças : 


“Para tratamento de saude : 


De 30 dias ao Contabilista da classe F, quadro XIII — Con- 
tadorias Seccionaes—Arlinda Leopoldina Torres, com exercicio 
na Contadoria Seccional junto à Directoria Regional dos Cor- 
reios e Telegraphos em Recife, Estado de Pernambuco. 


De quatro mezes ao Guarda Aduaneiro da classe G, quadro 
VIII — Alfandegas — Manoel Maria de Oliveira, com exercicio 
na Alfandega de Santos, Estado de S. Paulo. 

De 60 dias, ao Official administrativo da classe I, quadro 
VII — Delegacias fiscaes João Cardoso Trindade Lima 
Filho, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe. 
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Para tratar de interesses : 


De 11 mezes, nos termos do art. 16 do Decreto n. 14. A 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao Collector das rendas federaes. 
em Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, Carlos Krui h, 
Filho. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licen ças 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe J. x 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — José Nova Rodrigu EA 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Maranhã 

De seis mezes ao machinista maritimo da classe G, quadro. 
VIII — Alfandegas—Antonio Pereira dos Santos, com exercicio. 
na Alfandega do Rio de Janeiro. ) 

De seis mezes ao Continuo da classe A, Quadro VIII — / 
fandegas — Firmino Dantas Ferreira, com exercicio na Al. 
fandega de Natal, Estado do Rio Grande do Norte. 3 

De um anno ao Official Administrativo da classe J, quadro 
II — Recebedorias Federaes — José Ferreira Tavares, 
exercicio na Recebedoria Federal em S. Paulo, ficando-lh 
marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das 
feridas licenças. 


Na portaria de 6 de Maio do corrente anno, concedend: 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto mu 
mero 42, de 15 de Abril de 1935, ao escrivão da Collectoria T 
rendas federaes em Lavras, Estado de Minas Geraes, Miguel: 
Archanjo de Souza, foi feita a seguinte apostila : “A licer 
concedida por esta portaria é ao escrivão da Colectoria Fe- 
deral em Lavras, Estado do Ceará, e não ao escrivão da Col- 
lectoria em Lavras, Estado de Minas Geraes, como por e ui- 
voco foi declarado.” E) 


— No titulo de 28 de Junho de 1934, designando para servir 
em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional o 3º 
Escripturario na Recebedoria do Districto Federal, José Lima 
Silva de Affonseca, foi feita a seguinte apostila : ma-: 
José de Affonseca e não José Lima e Silva de Affon Val 1 
funccionario designado por este titulo, conforme provou « 
documento habil junto ao processo sob n. 45.409, de 1937”, 


| 
DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL | 
4 | 
Circular mn. 1 — Directoria do Expediente e do Pessoal = | 
Rio de Janeiro, 29 de Junho de 1937. | 
Declaro aos Srs. Chefes das repartições de Fazenda, al 
seu conhecimento e devidos fins, haver a Secretaria da P 
sidencia da Republica trazido ao conhecimento deste Minis-. 
terio, em circular n. 8-37, de 20 do corrente mez, que o Se 
Presidente da Republica, afim de facilitar o cumprimento | 
iten III, da circular n. 9.701, de 2 de Janeiro de 1936, resol 
que qualquer dos documentos, abaixo enumerados, de al 
anterior a 16 de Julho de 1934, desde que tenha decir 
anno de nascimento, póde supprir a certidão de idade d 
funccionarios publicos, ou a sua equivalencia de bap 
dos nascidos anteriormente a 1889. Outrosim, resolveu 
existindo declaração do mez, com ausencia do dia, o 
mento deverá ser considerado como occorrido no ultimo « 
do mesmo e, na falta do mez, como occorrido no dia 31 « 
Dezembro do anno declarado. 
Os documentos são os seguintes : 
a) certidão de casamento; 
b) justificação judicial na fórma do Decreto 3.607, 
de Fevereiro de 1866; d 
c) caderneta ou certificado de reservista militar; 
d) titulo de eleitor, desde que não seja proveniente de alis 
tamento “ex-officio”; bo 
e) titulo declaratorio de naturalização; 
f) documento de isenção ou quitação do serviço 
obrigatorio; ; 
a diploma ou titulo scientifico de estabelecimento | f 
cial; ! 
h) certidão, de inteiro teôr, de qualquer dos docu: 
enumerados, extrahida de processo em andamento ou ar 
vados em repartições publicas federaes, estadoaes ou mt 
hicipaes, ou em estabelecimentos officiaes de ensino. - 
Jacob Cavalcanti, no impedimento do Director. 


o 


itize 


” " 
nr 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, 


Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 


rigiu a 
officios: f? 


Dia 11 de Junho 


N. 179 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por desp; de 
31 de Maio proximo findo, exarado no E x o 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao ped 
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Ministerio da Guerra em exposição de março ultimo, no sen- 
tido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de direitos 
de imporiação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
seis caixas vindas da Europa pelo vapor nacional “Cuyaba”, 
contendo material radiologico, adquirido por intermedio da 
Commissão de Estudos para a Industria Militar Brasileira, com 
destino ao Serviço de Saúde do Exercito, volumes esses cujo 
despacho essa Alfandega não poude processar por terem vindo 
com a consignação á ordem. 


Dia 15 


N. 180 — Reitero-vos a solicitação constante do meu of- 
ficio n. 68, de 11 de Março ultimo, no sentido da devolução, 
afim de ser apostillado quanto à data a partir da qual deverá 
produzir «ffeito, o decreto de nomeação do Chefe interino da 
2º Secção dessa Alfandega — Armando Guedes de Mello, en- 
caminhado a essa Inspectoria.com o officio desta Directoria, 
n. 250, de 30 de Julho do anno passado. 


| N. 181 — Para os devidos fins, remetto-vos, o processo fi- 
: chado no Thesouro Nacional sob n. 72.985, do anno passado, 
NH referente a habilitação ao Montepio de DD. Jannuaria do 
gi — " Amaral e Souza e Dinorah Lopes da Fonseca e Souza, viuva e 
filha de João Lopes da Fonseca e Souza, ex-4º Escripturario 

à aposentado, desta Alfandega. 


E N. 182 — Em aditamento ao officio desta Directoria nu- 
— mero 139, de 14 de Maio proximo findo, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 31 do alludido mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
HH Distro, annexo por cópia, deferir, para o material que não 
f tiver similar nacional, o requerimento de 14 daquelle mez, 
Ê em que a Companhia Nacional de Navegação Costeira solicita 
|| seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos de 
JH! importação para consumo e demais taxas aduaneiras, do ma- 
| terial discriminado na relação annexa, importado pela re- 
| querente com destino à fabrica de aeroplanos em seu esta- 
; belecimento industrial na Ilha do Vianna, recebido agora pelo 
| vapor francez “Groix”, entrado em 28 de Abril ultimo, bem 
como seja relevada a falta com que foram expedidos os res- 
pectivos documentos, que omittiram A palavra Costeira, re- 
gistrando, apenas — Companhia Nacional de Navegação. 
Acompanha a este o respectivo conhecimento de embarque. 


A De 


| N. 183 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
| S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
| 5 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo. Sr. Ministro, 
annexo por cónia, attender ao pedido feito em requerimento de 
| 28 de Abril ultimo, pela Sra. Ingrid Delmonte, passageira que 
| foi do vapor inglez “Alcantara”, entrado em 92 de Março an- 
| terior, no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de 
1 direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 

4 do restante de sua bagagem, constante de 18 volumes, de nu- 
À meros 1/18, que não podendo vir em sua companhia, providen- 
| eciou a requerente para serem embarcados no vapor “Ker- 
À guelen”, aqui chegado em 1º de Abril citado. volumes esses 
| - consignados a L. F. Fink, agente nesta capital da firma em- 
E barcadora 
In Remetto-vos, outrosim, os requerimentos da interessada, 
| protocollados nessa Alfandega sob ns. 12.752 e 13.998, deste 

, anno, acompanhados dos respectivos documentos. 


Dia 16 


N. 184 — De conformidade com o despacho do Sr. Director 
| Geral dá Fazenda Nacional, de 31 de Maio proximo findo, trans- 
E mitto-vos, por cópia, para os devidos fins, o aviso n. 111/37, de 
| 29 de Abril ultimo, em que o Ministerio da Agricultura soli- 
| cita providencias no sentido de ser desembaraçada, com isenção 

de direitos e taxas, a bagagem da Missão Scientifica Norte- 
| Americana, chefiada pelos Srs. E. R. Blake e H. B. Conover, 

licenciados pelo Conselho de Fiscalização» das expedições Ar- 
| tisticas e Scientificas no Brasil, para realizar estudos sobre a 
Í fauna brasileira. 


|| 
JJ N. 185 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
“ S. Ex. o Sr.' Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 5 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
| nistro, annexo por cópia, deferir, em termos. o requerimento 
l de 1º deste mez, em que o Automovel Club do Brasil solicita 
“RE seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
| | Para consumo e demais taxas aduaneiras, de um automovel 
E de corrida marca “Bugatti”, e respectivas peças sobresalentes, 
vindos pelo vapor “Conte Grande”, adquiridos pelo corredor 
4 nacional Cicero Marques Porto para tomar parte no “V Grande 
| Premio Cidade do Rio de Janeiro”. 


N. 186 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 7 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr, Mi- 
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nistro, annexo por cópia, deferir o requerimento de 5 de 
abril ultimo, em que o Engenheiro A. Monteiro de Carvalho 
solicita seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de duas 
estatuas de marmore de Carrara, da concepção artistica do 
esculptor italiano Pampaloni, representando “Pieta” e “Ma- 
dona”, adquiridas na Italia, com destino aos tumulos nu- 
meros 5.664 e 5.627, do cemiterio de S. João Baptista, desta 
capital. 

Essas obras, acondicionadas em duas caixas marca M, D. €,, 
ns. 4.889-90, vieram pelo vapor italiano “Conte de Bianca- 
mano?, entrado em Novembro do anno passado, trazendo a 
consignação á ordem, 


O referido despacho manda observar ao interessado que 
taes encommendas, para gozar dos favores legaes, não de- 
veriam ter vindo consignados á ordem. 


Acompanham a este uma gravura da primeira das alludidas 
estatuas e os documentos respectivos. 


N. 187 — De ordem do Sr. Ministro, conimunico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 2 do corrente mez, em que o Automovel Club 
do Brasil solicita autorização para emittir um “Carnet de 
passages em Douane” para automovel de corrida marca 
“Horch” e peças sobresalentes, que fazem parte da bagagem 
do Sr. Hans Stuck, chegado a esta capital naquella data, 
pelo vapor “Cap Arcona”, afim de tomar parte no “V Grande 
Premio Cidade do Rio de Janeiro”, resolveu, por despacho 
de 5 deste mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cópia, attender ao pedido do requerente, desde 
que se verifique a aplicabilidade ao vehiculo do regime da 
“Caderneta de Passagem nas Alfandegas” e mediante termo 
de responsabilidade, assignado pela referida associação, pelo 
pagamento integral dos direitos devidos, de conformidade 
com o disposto no capitulo XIX, artigo 51, do Decreto n. 24.028, 
de 21 de Março de 1934. 4 


N. 188 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 5 do 
corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, 
annexo por cópia, attender ao pedido feito pela Embaixada 
dos Estados Unidos da America do Norte, transmittido pela 
Secretaria Geral do Ministerio das Relações Exteriores em 
cfficio n. P-14, de 5 de Março ultimo, no sentido de ser au- 
torizado o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de uma caixa marca A. A. 
(American Ambassador), vinda pelo vapor francez “Ker- 
guelen?”, chegado a este porto em Dezembro do anno passado 
e consignada á ordem. 


Dia 17 


N. 189 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
91 de Maio proximo findo, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao pedido da Em- 
baixada do Japão, transmittido pelo Ministerio das Relações 
Exteriores à Secretaria da Presidencia da Republica, em of- 
ficio nm. P/16, de 23 de Março ultimo, no sentido de ser 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 18 volumes contendo di- 
versos objectos para uso daqúella Missão diplomatica, vindos 
Delo vapor japonez “Montevidéo Marú”, entrado em 29 de 
Abril do anno passado, volumes esses para os quaes foram 
DRE nda ente expedidos os documentos consignados á or- 
em. 


N. 190 — O Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional, cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de 
Janeiro e remette-lhe a portaria de licença de Alberto Ruiz, 
guarda-mór da letra — K — quadro VIII — Alfandegas. 


N. 191 — Em resposta á vossa carta de 30 de Março do cor- 
rente anno, ao Secretario Chefe do Gabinete do Sr. Ministro, 
com a qual transmittistes a representação do Serviço de 
Isenção de Direitos, dessa Alfandega, consultando se o oleo im- 
portado pela Rêde-Mineira de Viação, goza de isenção de di- 
reitos aduaneiros, communico-vos, para os devidos fins, que o 
Sr. Ministro, a quem foi submettido O assumpto, proferiu o se- 
guinte despacho. 


“Responda-se que, na fórma do artigo 98, paragrapho 2º do 
Decreto Dn, 24.023, de 1934, os lubrificantes, o cAlivás e outros 
combustiveis, qualquer que seja a sua applicação, não se com- 
prehendem na expressão — materiaes — para gozo das van- 
tagens aduaneiras de isenção de direitos.” 


N. 192 — Agradeço-vos a communicação que me fizestes em 
officio n. 2.172, de 7 do corrente mez, de haver, naquella data, 
assumido o exercício do cargo de Inspector dessa Alfandega, 
E virtude de ter o respectivo titular entrado em gozo de - 
erias. 








a Ac ai a 
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Dia 18 


N. 193 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 2 de Abril ultimo, em que Moritz Minoga, pas- 
sageiro que foi do vapor “Massilia”, entrado em 30 de 
Março anterior, solicita seja autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, de dezesete (17) volumes, parte de sua bagagem, 
vindos pelos vapores allemães “Vigo” e “Espana”, chegados 
em 22 de Fevereiro e 27 de Março deste anno, contendo objectos 
de uso e propriedade do requerente, discriminados nas re- 
lações annexas, que guarneciam sua residencia na Allemanha, 
resolveu, por despacho de 2 do corrente mez, approvar o pa- 
recer do mesmo Sr. Ministro, junto por cópia, no sentido de 
serem os alludidos volumes desembaraçados na fórma esta- 
belecida pelos arts. 8º n. XI e 36, das disposições preliminares 
da tarifa vigente, em harmonia com o disposto no art. 12, 
inciso 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, que 
pertencem realmente ao requerente, isentando-se dos direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, a 
roupa de uso pessoal e de cama e mais effeitos de bagagem, 
neles incluidos a machina de costura, binoculos, machina de 
escrever, trem de cozinha, talheres, escovas, espingarda, essa 
arma mediante autorização do Ministerio da Guerra e co- 
brando-se os direitos devidos, com um abatimento até 50 %, 
conforme c estado do uso, do refrigerador, tapetes, quadros 
de adorno, lustre, machina de lavar roupa, fogão, apparelho 
de radio, relogio, gramophone e discos para gramophone. 
Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia 19 


N. 194 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 14 de Janeiro ultimo, em que o Conde de Mec- 
quenem, aqui chegado em Setembro de 1935, como passageiro 
do vapor “Aurigny”, solicita seja autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de quatro (4) caixas vindas pelo vapor “Ja- 
maique?, entrado em Janeiro deste anno, contendo peças de 
louça para serviço de mesa, um lustre de cobre, livros im- 
pressos, para leitura, sendo um exemplar de cada obra e va- 
rios utensilios de uso domestico, tudo com bastante uso e de 
sna propriedade, resolveu, por despacho de 8 do corrente mez, 
exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, junto por cópia, 
deferir o alludido requerimento, com excepção do lustre de 
cobre, do qual devem ser cobrados os respectivos direitos 
com o abatimento de 50 %. 


Remetto-vos, outrosim, o requerimento do interessado, 
protocollado nessa Alfandega sob n. 2.966, deste anno, acom- 
panhado dos respectivos documentos. 


N. 195 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 
zenda Nacional resolvido, por portaria de 18 do corrente mez, 
dispensar, a pedido, o Escripturario da classe G, quadro VIII — 
Alfandegas — José da Costa e Silva, com exercicio nessa Al- 
fandega, da commissão em que vinha servindo na Diréctoria 
das Rendas Aduaneiras. 


Dia 21 


N. 196 — Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, em officio n. 892, de 14 do cor- 
rente, solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli 
comparecerem, afim de serem submettidos a inspecção de 
saúde, para fins de aposentadoria, o patrão da Guardamoria e 
o marinheiro das embarcações dessa Alfandega — Irenio José 
Seabra e Manoel Teixeira Bastos. respectivamente, ás 12 horas 
do dia 25 e ás 11 horas do dia 28 deste mez. 


N. 197 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho de 
17 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Minitsro, 
junto por cópia, deferir o requerimento de 31 de Maio proximo 
findo, em que a Irmã Maria Paulina, O. S. F., superiora inte- 
rina da Sociedade de Instrucção e Beneficencia em Barra do 
Pirahy, Estado do Rio de Janeiro, instituição essa creada pela 
Congregação das Fransciscanas de Bonlanden, com filiaes em 
Nova Iguassú e São João de Merity, com escola normal, es- 
cola primaria, escola primaria gratuita e jardim de infancia 
em todas essas localidades, solicita seja autorizado o desemba- 
raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
t s aduaneiras, dos objectos escolares, artigos de capella, 
objectos de uso domestico, um piano e um harmonio para cada 
uma das escolas citadas, além de paramentos proprios da Con- 

gação, tudo usado, trazidos na bagagem das Irmães Anna 

nk, Hedwig Hognerlein, Anna Mehrle, Gertrud Pfluger, Maria 
Stehle, Alwine Elgass, Maria Stark e Katharina Mueller, de que 
trata a relação annexa por cópia. 
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N. 198 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos jue 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendêndo ao 
dido feito pelo Sr. Governador de Minas Geraes, em offii 
n. 33.422, de 7 de Maio proximo findo, resolveu, por despa 
de 8 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo Sr. 
nistro, annexo por cópia, autorizar o desembaraço, com isenç € 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua: 
neiras, de um moinho e respectivos pertences e accessorios, 
fabricação de “Officinas Meccaniche Ttaliane S, A.”, adqui- 
ridos na Italia pela Empreza Moinhos Minas Geraes S. A, 
com destino ao estabelecimento dessa industria na cidade de. 
Patos, naquelle Estado. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 32 — Directoria das Rendas Internas — R 
de Janeiro, 16 de Junho de 1937. 


Na conformidade do resolvido no processo fichado p 
Thesouro sob rm. 39.214, de 1937, declaro aos Srs. Chefes d 
repartições subordinadas a este Ministerio, para seu conl 
cimento e devidos fins, que foram concedidos 4 firma 
ctorio Gava & C., (estabelecida, com o fabrico de bebida: 
em Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, os favo 
constantes do Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, re- 
gulamento pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 193 hr 
— Alvaro Dantas Carrilho. , 


€<I+*0DS ! 


a 
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Circular n. 33 — Directoria cas Rendas Internas — 
de Janeiro, 18 de Junho de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichi 
ro Thesouro Nacional sob n. 32.728, de 1937, declaro 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Minis 
para seu conhecimento e devidos fins, que foram concecidos. 
à firma João Ferreira & C., estabelecida com o fabrico le 
hebidas em Campos, Estado do Rio de Janeiro, os favores 
constantes do Decreto n. 21.389, de 11 de Maio-de 1932, re- 
guiamentado pelo de n, 22.480, ce 20 de Fevereiro de 1933. 
— Alvaro Dantas Carrilho. j 


SIHD 


Circular n. 34 — Directoria das Rendas Internas — Ri 
de Janeiro, 28 de Junho de 1937. 4 


De conformidade com o estatuido no art. 42, SM 
regulamento para o serviço de fiscalização das operaçõ 
cambiaes e barcarias, baixado com o Decreto n. 14.728, 
16 de Março d e1921, recommerdo aos Srs. Chefes das re- 
partições subordinadas a este Ministerio que, na cobrane: 
ca quota de fiscalização, a que estão sujeitos os estabele - 
mentos bancarios, observem, fielmente, o prazo de 10 dias 
no inicio de cada semestre, para a effectivação do recolhi 
mento antecipado da mencionada quota, devendo, logo 
o termino do prazo regulamentar, as repartições fisca 
enviar a esta Directoria, uma relação discriminativa, 
nomes ou firmas, local, numero do certificado de pagam 
com a respectiva data. — Alvaro Dantas Carrilho. 





DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


(*) Circular n. 5 — Directoria das Rendas Aduaneiras ê 
Rio de Janeiro, 21 de Maio de 1937. é 
(R 
Attendendo ao que a esta Directoria solicitou o | 
Sr. Chefe do Serviço de Contrôle, da Secção de Estudos . 
Economicos e Firanceiros, relativamente ao valor total dc 
fretes correspondentes ás mercadorias exportadas pelo 
no exercicio passado, recommendo aos Srs. Inspect 
Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas 
degadas, que, com a possivel urgencia, providenciem ro 
tido de serem prestadas as recessarias informações 
valores declarados para o effeito da incidencia do l 
despachos maritimos, por occasião de seu processament 
mesmas repartições, para o desembaraço dos navios de 
curso. — No impedimento do Director, Odilon 
Conrado, Sub-director, em commissão. na 


jd 8 
im SEA 





(*) Reprocuzida por ter sido publicada com. 


É 
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* Director das Rerdas Aduaneiras, dirigiu ao 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 15 de Junho 


— Encaminho-vos, para os devidos fins, o processo 

no Thesouro sob n. 34.896, deste anno, referente à 

a que faz Antonio Bento de Camargo contra Emprezas 

tr as Brasileiras S. A., por equivoco vindo a esta Directoria. 


Dia 16 


O — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
tto o processo fichado no Thesouro sob n. 30.934, deste 
m que é interessada a firma Otis Elevator Cº. 


y — Para o fim indicado na informação de fIs., annexo 
os remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 28.879, do 
1 m curso, de interesse da firma A, Fortuna & C. 


E ATA DO fim indicado na informação de fls., annexo 
s remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 37.015, deste 
que Crashley & C., pedem restituição de direitos. 


03 — A? vista do despacho do Sr. Director Geral exa-. 


25 do transacto, no processo fichado no Thesouro 

85, de 1936, de interesse do jornal “ Vanguarda S. A.”, 

ormeis qual o numero do officio que teria encami- 

radoria Geral o processo protocollado nessa Al- 

-982, junto ao de n. 35.147, do anno passado, 

idão de divida na importancia de 2:9488600, 

ntra a referida empresa e proveniente de direitos 
sobre 900 kilos de papel com linhas d'agua. 


E Afim de ser satisfeita a exigencia constante do 
de tls., remetto-vos o processo fichado no Thesouro 
16.763, deste anno, de interesse da firma Ferreira 


- Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
Thesouro Nacional sob n. 41.706, do anno em curso, 
interessada a firma E. Johnston & C., Ltda. 


Dia 19 


— Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Geral resolveu dispensar, a pedido, o Escripturario 

» — quadro VIII — Alfandegas — José da Costa e 

» Com exercicio nessa Alfandega, da commissão em que 
“servindo nesta Directoria, ficando o referido funccionario 
gado, por acto de hoje, do serviço desta mesma Directoria. 


207 — Para que possa ter solução o processo fichado no 

hesouro sob n. 50.005, de 1936, solicito-vos o numero do of- 

O com que essa Alfandega encaminhou ao Conselho Superior 

a os documentos pertinentes ao recurso da S. A. Fri- 

ico Anglo, alludidos no vosso officio n. 1.947, de 9 de Julho 
anno passado, 


a Dia 25 


N. 208 — Para o fim recommendo no meu despacho de 
annexo vos remetto o processo iniciado com a represen- 


209 — Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
evolvo o processo fichado no Thesouro sob n. 41.708, do 
o em curso, de interesse da Companhia Nacional de Cimento 
rtland. 
N. 210 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob 
227, deste: anno, originado do officio n. 962, de 17 de Maio 


| ; “n.os a 
| derio3T, do Interventor do Districto Federal. 


' 


» 211 — Solucionando o assumpto do processo encaminhado 
com o officio n. 845, de 6 de Março ultimo, fichado no The- 
souro sob n. 17.369, de 1937, em que a Companhia Commercio 

Navegação recorre do acto pelo qual esse Alfandega lhe 


0z o pagamento de meia visita extraordinaria correspon- 


a dente à entrada do vapor “Buri”, antes das 19 horas, a 3 de 


. 


o 


“Outubro do anno passado, e desembaraçado pela Saúde do 
Porto, depois das 19 horas, communica que o Sr. Director Geral, 


Ee a a E 


" Julgando improcedente o pedido, mandou arquivar o processo, 
| e despacho de 21 do passado, por isso que o acto dessa Al- 


fandega está baseado em lei, conforme o esclareceu esta Di- 
ectoria. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA. 


SESSÃO ORDINARIA APRNSE NO DIÁ 14 DE JUNHO: 
DE 1 


Realizou-se no dia 14 de Junho de 1937, às 14 horas, a 
265" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com-. à 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Vivaldo 
Coaracy, vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, Ul- 
darico Cavalcanti, Ernani Coelho Duarte e Milton Barbosa | 
Gonçalves, membros do Conselho; o Sr. Bacharel Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 
secretario. Rs 

Aberta a sessão, foi lida a aeta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 10 do corrente, a qual foi aprovada. | 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enum 
rados ao relator, Sr. Milton Gonçalves — Ns. 673-A, 682-A-R, 
102-A, 717-A e T52-A. | - 

A”? hora do expediente, submettidas 4 deliberação do Con- 
selho as petições em que Banho & C., Arthur Goldhsoch ENA 
Oldemar Thompson, solicitaram preferencia, respectivament 
para distribuição e julgamento dos recursos ns. 874-A, 1.021- 

e 4.117, foi unanimemente concedida para os dois ultimos e 
negada para a primeira, contra os votos dos Srs. presidente emas 
Milton Gonçalves, a 

A seguir, foram lidos os officios ns. 45, 47, 48, 49, 51 e 52, 
da Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, 
communicando que o Sr. Ministro, por despachos de 29 de 
Maio ultimo negava provimento aos recursos interpostos pelo 
representante da Fazenda dos accórdãos ns. 2.321, 2.422, 2.318, 
2.316, 2.325 e 2.324, em que são interessados, respectivamente, 
Xavier Neves & C., Companhia Industria Papeis e Cartonagem, 
Williams & C., Arruda Filhos & C., Carlos Keunerz & C. Ltda e 
Vianna & Nunes, >) 

Aquella mesma Directoria, em officio n, 46, de 8 do corrente, 
restituindo o processo n. 281-A, communicou ter o Sr. Mi- 
nistro, por despacho da mesma data que os anteriores, dado 
provimento ao recurso interposto pelo referido representante 
do accórdão n. 2.433, em que é interessada a Companhia Ex- 
presso Federal. i é 

Após a leitura desse expediente, consultado o Conselho pelo. 
Sr. representante da Fazenda, sobre o telegramma mn. 510, em 
que o Inspector da Alfandega de Santos, solicitava, a pedido 
do Juiz Federal da Secção de São Paulo, a remessa de algumas: 
peças que instruiram o recurso de Carlos Weil, num processo: 
de contrabando, deliberou-se attender 4 solicitação daquelle 
Juizo, ficando cópias das mesmas, autenticadas pela Secretaria. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.515 — Herm Stoltz & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. . — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Comparece o Sr. Magalhães Castro. , 

N. 2.335 — Carlos Osternack & C. — Art. 1º do Decreto 
n. 2.742, de 1897 — Delegacia Fiscal no Paraná — Relator, | 
Sr. Vivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso e deli- 
berou-se officiar a S. Ex. o Sr. Ministro da Fazenda. Ro 

N. 1.541 — “The São Paulo Tramway Light and Power 
Company” — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 


Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Converteu-se o Julgamento em | É: 


diligencia, para se officiar à Commissão de Similares, contra . 
o voto dos Srs. relator e Magalhães Castro. 


N. 1.783 — Enrico Guarneiri — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. . 
E Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho 
uarte, 


N. 720-4 — “Standard Oil Co. of Brasil” Classificação de. 
mercadoria — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, unanimemente. : 


N. 740-A — “Singer Sewing Machine Co.” — Classificação . 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 745-A — Serafim Ferreira & €. — Classificação de mer- - 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo 
Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. j 


N. 750-A — Axel Wilhelmi — Classificação de mercadoria . 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vivaldo Coaracy. . 
— Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 
ouvida a Imprensa Nacional. 

N. 765-A — Usina Queirós Junior Ltda. — Classificação de | 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vi-. 
valdo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos 
dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. 

N. 780-A — Della Camera Venturini & C. — Classificação de | 
mercadoria — Alfandega de Santos -- Relator, Sr. Vivaldo Coa- 
racy,. — Tomou-se conhecimento do recurso, para classificar o 
estojo no art, 320, da taxa de 138000 e os instrumentos nelle 
contidos no art. 1.800, taxa de 54200, contra os tos dos 
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Srs. presidente e Milton Gonçalves, que negavam provimento, 
e Uldarico Cavalcanti que classifica como a Alfandega, os ins- 
trumentos; e o estojo, por ser forrado de velludo, no art. 320, 
axa 520$000. 

: Riso — Ns. 1.307, 3.341, 408-A, 753-A, 769-A, 731-A, 1, 
756-A, 2.593, 766-A, 1.836, 1.846, 2.172, 2.485, 2.493, 2.593, 
276, 1.726, 1.741, 1.796, 1.841, 1.876, 1.881, 2.564, 2.633, 2.638 
e 2.484. 

€< SIHD 


SESSÃO ORDINARIA Ria er NO DIA 17 DE JUNHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 17 de Junho de 1937, ás 14. horas, a 
266: sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Fran- 
cisco de Magalhães Castro, Ernani Coelho Duarte, Uldarico 
Cavalcanti e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho 
e o Sr, Leonardo Guimarães, secretario. Faltaram por motivo 
justificado os Srs. Leão Caçador, representante da Fazenda 
Publica e o Sr. Vivaldo Coaracy, vice-presidente. k 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 14 do corrente, a qual foi approvada. : 

Procedeu-se, após, a distribuição dos proéessos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 799-A, 804-A e 809-A. 

Ao Sr. Magalhães Castro — N. 1.021-A. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns, 622-A e 4.117. 

Aº hora do expediente, submettido á apreciação do Con- 
selho as petições em que Oto Schulz Co., Companhia Quimica 
“Merck” S. A. e S. A. Fabricas “Orion”, solicitavam preferencia 
para distribuição e julgamento dos recursos ns. 1.200-A, 1.039-A, 
1.206-A e 1.426-A, unanimemente, foram deferidas. 

A seguir, contra o voto do Sr. presidente, indeferiu-se a 
petição em que Fundição de Aço S. Paulo Ltda., solicitava 
preferencia para distribuição e julgamento do recurso n, 820-A. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 3.341 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” 
— Revisão de despacho — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Rejeitada a preliminar da pe- 
rempção, contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e Milton 
Gonçalves, e a de preterição de formalidade essencial, unani- 
memente; “de meritis”. Deu-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.836 — Leal Santos — Facturas consulares — Dele- 
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Tomou-se conhecimento do recurso para manter 
a decisão de 1º instancia quanto á multa de facturas consu- 
lares e dispensar quanto á de expediente, unanimemente. 

N. 2.643 — D. Marsicano & C., Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulda- 
rico Cavalcanti, que não tomava conhecimento. 

-N. 2.648 — D. Marsicano & C., Ltda. — Restituição de di- 
Teitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Ca- 
valcanti, que não tomava conhecimento, 

N. 2.683 — D. Marsicano & C., Ltda. 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, 
— Deu-se provimento ao recurso, 
darico Cavalcanti. 

N. 2.698 — Herm Stoltz & C. —Facturas consulares — Al- 
fandega do Rio — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator e Ma- 
galhães Castro. o Sr. Milton Gonçalves, foi designado para 
miss oC: 90g17M08 
ú iados: Ns. 1.307, -A, 753-A, 769-A, 731-A, 1, T56-A, 
2.593, 766-A, 1.946, 2.172, 2.485, 2.493, 2.593, 276, 1.726, 1.741, 
1.796, 1.841, 1.876, 1.881, 2.564, 2.633, 2.638, 2.484, 118-4, 
626-A-R, 685-A, 770-A, 1.901, 2.325, 2.420, 2.449, 2.574 e 2.703. 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 556 — Em 16 de Junho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, na fórma da commurnicação da Em- 
baixada do Japão, hoje recebida, e protocollada sob n. 24.167, 
deste anno, fica o Sr. Eunicio da Silva, funccionario dessa 
Embaixada, autorizado a retirar desta Alfnadega e de- 
pendencias, os artigos de uso e corsumo da mesma, podendo, 
para esse fim, acompanhar os processos e passar os recibos 
necessarios. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


-— Reducção de di- 
Sr. Coelho Duarte. 
contra o voto do Sr. Ul- 
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N. 557 — Em 16 de Jumho de 1937 — Tendo em 
o que requereu, em petição protocollada mesta Alfandega 
n. 18.274, deste anno, o despacharte aduaneiro João de 
galhães Saroldi, permitto o seu afastamento do serviço 
90 cias, periodo em que será substituido pelo ajud 
José Alves Saroléi. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 
interino. 
IH 


N. 558 — Em 16 de Junho de 1937 — Attendendo à 
aquisição n. 1.223, da Embaixada da Italia, de 3 de Jum 
corrente, aqui protocollada sob n. 23.184, deste anno, e 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, é 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direito 
taxas aduaneiras, de tres caixas da marca “R, Ambascia 
d'Italia, Rio de Janeiro”, ns. 2.414, a 2.416, contendo 
pressos de propaganda turistica, vindas pelo vapor “Co 
Grande”, entrado neste porto no dia 25 de Maio ultimi 

- A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, qu 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distr 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
nm. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++» 


N. 559 — Em 16 de Junho de 1937 — Attendendo à 
quisição n. 14, da Legação da Colombia, de 15 de Jum 
corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 24.4 ) 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ent | 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de sete volumes, d 
marca “H. E. Dr. Domingo Esguerra, Colombian Mimiste 
— Colombian Legation, Rio de Janeiro”, ns. 6.922 a 6.9 
vindos pelo vapor “Afric Star”, entrado reste porto no € 
14 Ce Junho em curso. Í 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar) 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Arm 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(== += , 


N. 560 — Em 17 de Junho de 1937 — Atten lo . 
solicitado pelo Sr. Chefe do Serviço Central de Transpor 
do Ministerio da Guerra, em officio m. 1.583 D, de 7. 
Junho corrente, aqui protocollado sob n. 23.350, deste ! 
tendo em vista a ordem da Directoria das Rendas Aduane T 
do Thesouro Naciomal n. 172, de 3t de Maio findo, proto 
lado nesta Alfandega sob n .22.265, de 1937,-e de 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24. 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de di 
aduaneiras, de uma caixa, da marca S. W. 
contendo partes e pertences de armamento, vind 
allemão “General Osorio”, entrado reste porto: 
Fevereiro ultimo. “AA 

A ordem e o officio alludidos devem ser collados a est 
portaria, que será annotada no manifesto do vapor di dic; 
e distribuida á conferencia, ra fórma regulamentar. EÇ 
mazem n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector 


SIHD 


N. 561 — Em 17 de Junho de 1937 — Attendendo ao s 
licitado pela Embaixada do Japão em officio sjm.,. qui 
protocollado sob n. 24.160, deste anno, e de accôrdo cor 
o resolvido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, cc 
forme a Directoria do Expediente e do Pessoal do Ti 
Nacional commurricou a esta Alfandega em ordem mn. 
28 de Abril findo, protocollada nesta Repartição so 
mero 18.978, de 1937, autorizo a entrega, livre de 
taxas aduaneiras, de um volume, da marca Amba: 
Japon — Brasil, n. 1, contendo uma machina de ese 
vindo pelo vapor “Rio de Janeiro Marú”, entrado 
ro mez de Janeiro ultimo. ne. 

Uma copia da ordem em causa e o alludido officio. 
ser collados a esta portaria, que será annotada no 
do vapor indicado, e distribuida á cor la, 
regulamentar. (Armazem n. 2). — Paulo Em 
beira, Inspector interino. 


sá a 





EM sit ED pira e o 





- 


DN. 562 — Em 18 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição, sem numreo, da Embaixada da Argentina, de 

de Jurho corrente, protocollada nesta Alfandega sob 
“uu. 24.484, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso 
a entrega, livre Ce direitos e taxas aduaneiras, de um auto- 
Movel, da marca “Dorey Sr. Ramon J. Carcano, Rio de 
Janeiro SOR, 6.799 Motor 400.732 a Vihicle 1015-1141”, vindo 
pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no mez 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida, à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 3). — Pauio Emilio de Oliveira, Inspector interiro. 
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N. 563 — “Em 18 de Junho de 1937 — Tendo em vista a 
ordem verbal n. 190, de 17 do corrente anmno, da Directoria 
“do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, declaro 
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inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
eutorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
tres volumes, da marca J. P. B., ns. 70, 7 e 8, vindos pelo 
vapor “Waterland”, entrado neste porto no dia 21 de Junho 
cm curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á confreencia, na fórma regulamentar.. (Armazem 
n. 8). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
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N. 570 — Em 22 de Junho de 1937 =. Attendendo à re- 
quisição n. 1.999-37, da Furdação Rockefeller, de 18 de 
Junho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n.. 24.739 
deste amo, e de caccôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autórizo à entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca 
FP. R., us. 1 à 18, contendo o material constante da relação 
annexa, vindos pelo vapor “Pan America”, entrado neste 


= Sr. Chefe da 2º Secção que o Sr. Guarda-Mór da classe K, 

* com evercicio nesta Alfardega, Alberto Ruiz, entra hoje no 
- goso de seis mezes de licença mos termos dos arts. 1º e 4º 
| do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935 e de accôrdo com 


porto no dia 17 do mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida à corferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 


SC 


A portaria, de 8 do corrente, do Sr. Director Geral da Fazenda, | 1. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
— com o prazo oito dias. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- 
To [===> 


“etor interino, 


N. 571 — Em 22 de Junho de 1937 — Determino ao 
continuo - Manoel Pompeu de Macedo, que convide os 
Sr. J. J. Cowsert e Alfredo Lyra da Silva, residentes, res- 
pectivamenrte, à rua Paulo Fernandes, 24 e à Avenida Rio 
Branco, 25, para comparecerem nesta Alfandega no proximo 
dia 24, às 14 horas, afim de prestarem declarações mum pro- 


IH 


0 N. 564 — Em 18 de Jurho de 1937 — Communico aos 
XSnEiS. Funccionarios que Haroldo Castello Branco Ferreira, 

— momeado ajudante do despachante aduaneiro Henrique Fer- 
- reirá, por titulo de 15 de Junho corrente, entrou em exer- 


Eve seo E RE 


- leio nesta data. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector in- | c2sso administrativo, conforme requereu o advogado Sr. Wil- 
— teriro. lian Hafford Berry. 
us f I++ Determino ainda ao mesmo continuo que dê conhecimento 


desta intimação ao advogado Dr. Anselmo Paschoa, com es- 
criptorio no Largo da Carioca n. 5, 1º andar, sala 104, que 
tarnbem fica convidado a comparecer no mesmo dia e hora, 
afim de assistir aos depoimentos. — Paulo Emilio de Oli- 
veira. Inspector interino. 


0 N. 565 — Em 19 de Junho de 1937 — Declaro ao 
- Sr. Chefe da 92: Secção que pela portaria de 17 do 
— Corrente, o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional con- 

* cedeu ao guarda aduaneiro da classe G — Eduardo Antonio 

“da Silva —-90 dias de licença para tratamento de saude, nos 
“termos do art. 8º, do Decerto r. 14.663, de 1 de Fevereiro 
— de 1921. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


dias açao desta 
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N. 572 — Em 22 de Junho de 1937 — Communico aos 

Srs. Funccionarios que a Legação da Polonia, em carta da- . 
. : tada de 19 do mez corrente, protocollada sob n. 25.007, de- 

Ee, Db6 =, Em 16 de Junho de 1987 — Designo para ter | arou a esta Alfandega estar o Sr. Julian Eberson, furme- 

Ls Rico o Serviço de Isenção o escripturario da classe G — ciorario da mesma Legação, autorizado a retirar quaesquer 
—  osê da Costa e Silva que hoje se apresentou a esta Alfan- volumes á mesma destinados, passando os competentes re- 

-  dega por “ter sido dispensado, a pedido, da commissão em : 


E +: 
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| ; k À cibos. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
y * que vinhã servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras, 
- conforme a ordem n. 195, desta data, da Directoria do Ex- €IXES> 
- pedien do Pessoal do Thesouro Nacional. — Paulo Emi- 
| E liveira, Inspector interino N. 573 — Em 22 de Junho de 1937 — Recommendo ao 


A o e Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela E 
- importarcia de 200:0008000, que o mesmo recébeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.870, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — Paulo Emi- 
lio ide Oliveira, Inspector interimo. 


€I+D> 


“N. 567 — Em 19 de Juimho de 1937 —. Tendo em vista 

“ que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 

n. -23.743, deste anno, o despachante aduaneiro Alfredo 

— Ismael Pereira da Cunha, permitto o seu afastamento do 

sSevviço por 90 dias, periodo em que será substituido pelo 

“Seu ajudante Oswaldo Ismael Pereira da Cunha. — Paulo 
“Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


N..574 — Em 22 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 37:332$100, que o mesmo recebeu hojé no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.203, 489.904, 
489.205, 489.206, 489.207, 489.208, e 489.209, de, respecti- 
vamente, 1245100, 1:181$500, 5568700, 2:45958900, 4:2888700, 


IH 
N. 568 — Em 22 de Jumho ce 1937 — Communico 'aos 


E A 2 A E E ND REDOR Eis a 


ess x 


- na na em = - == Fera = 





Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido hontem, do of- 


N. 569 — Em 22 de Junho de 1937 — Attendemdo à re- 
* quisição n. 825, de 10 de Junho corrente, aqui protocollada 
* sob n. 24.283, deste arno, e de accórdo com o artigo 12, 


12:9968100 e 15:725$100, para pagamento por corta da Dés- 


M Ticial administrativo K, que servia nesta Alfandega, Eugenio | pesa da União. = Palo Emilio de Oliveira Inspector inte- 

ç «le Almeida Monteiro. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector | riro. 

“| csimterio. 

| asia IH 

j aa e 
7 N. 575 — Em 22 de Junho de 1937 — Para conhecimento 


dos Srs. Funccionários e devidos fins, vae abaixo transerípto 
o Decreto n. 1.696, de 8 de Junho correrte, publicado: no 
“Diario Official”, de 19 do mesmo mez, e que fáz publica 


, 
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a upplicação, por parte do Governo da Grã-Bretanha para a 
Uha Mauricia, da Corvenção Internacional relativa à cir- 
culação de automoveis, firmada em Paris, a 24 de Abril 
de 1926. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(Vide secção “Acos do Poder Executivo”, pag. n. 351). 


<*> 


N. 576 — Em 22 ce Junho de 1937 — Attenderdo à re- 
quisição n. 97, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 11 de 
Junho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 24.485, 
deste armo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 Ce Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduareiras, de uma caixa, da marca 
“HMSOHMSO”, (dentro de um circulo com oito raios) Bri- 
tisk Ambassador, British Embassy, Rio de Janeiro — A.7118 
H. S. S.”, contendo material para expediente, vinda pelo 
vapor “Africa Star”, entrado neste porto no dia 14 de Junho 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do valor irdicado, e cistri- 
trihbuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


N. 577 — Em 23 de Junho de 1937 — aAttenderdo 4 re- 
quisição n. 96, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 7 de Ju- 
Who corrente, aqui protocollada sob n. 23.875, deste anno 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “His 
Excellercy The British Ambassador, H. B. M. Embassy, Rio 
“de Janeiro”, s|n., contendo accessorios electricos, vinda pelo 
vapor “Highland Brigade”, entrado neste porto mo mez em 
“curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


, 


€I+D 


N. 579 — Em 23 de Junho de 1937 — Por força do dis- 

poste no artigo 8º, e em observancia ao seu $ 1º, designo os 
Conferentes Luiz Segundo Bezerra da Trindade, Gervasio 
Castello Branco e Amarilio de Noronha, para, sob a njresi- 
“dencia do ultimo, constituirem a barca examinadora, pe- 
rante a qual se submetterão a exame de portuguez, conta- 
bilidade e arithmetica com applicação ao commercio, os can- 
didatos ás funcções de ajudantes de despachantes desta Al- 
fandega, cabéndo a cada um dos funcciomarios citados exa- 
minar aquellas materias na ordem em que se acham indi- 
cadas, respectivamente. Fica tambem designado para secre- 
trio da Commissão o 3º escripturario Thales de Mello. 

Os candidatos deverão requerer a sua inscripção ao pre- 
sidente ca mesa examinadora desde a data do conhecimento 
da presente portaria no prazo de 30 dias. R 


e 


do artigo 8º, citado: 
a) ser cidadão brasileiro, maior de 21 arnos; 
b) estar livre de pena e culpa; 
c) não ser regociante fallido e se o tiver sido, provar a 
“sua rehabilitação; 
d) ser reservista do Exercito ou da Armada. 
Os exames devem ser regidos pelo Decreto n. 8.155, de 
13 de Agosto de 1910, no que lhes fôr applicavel, na fórma do 
$ 2º do artigo 6º, do mencionado decreto n. 22.104, de 1939. 
-— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


I++ 


N. 580 — Em 23 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
-quisição n. 1.326/I1/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
de 7 de Jurho corrente, protocollada nesta Alfandega sob 
mn. 23.876, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, 
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São requisitos para inscripção, de accôrdo com o $£ 2º, 


Junho 7 ' 









































da Marça L. R. T. Rio de Janeiro, ns. 101 a 110, contendo 
pneumaticos, vindos pelo vapor “General Sar, Martin”, em- 
trado neste porto no mez em curso. , 


A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
r. 2). Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


==> 


N. 581 — Em 24 de Junho ce 1937 — Attendendo á re 
quisição n. F. E./467, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 9 de Junho corrente, protocllac 
nesta Alfandega sob n. 24.149, deste anno, e de accôrdo com « 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n, 24.023, de 21 de M 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas ad - 
reiras, de tres volumes, da marca “American. Embassy, Ri 
de Janeiro, Brasil”, ns. 1 a 3, contendo artigos caseiro 
vindos pelo vapor “West Cactus”, entrado neste porto no d 
22 de Junho em curso. 

A alludida requisição deev ser collada a esta port 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, e 
tribuida à cormfreencia, na fórma regulamentar. (Armazé 
n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


F 


r 
| 

N. 582 — Em 25 de Junho de 1937 — Attendendo á red. 
quisição r. F. E.|469, da Embaixada dos Estados Unido 
da America do Norte, de 18 de Junho corrente, aqui proto: 
collada sob n .25.656, deste anno, e de accôrdo com o artig 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 193: 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, d 
cinco volumes, das marcas “Son Excellence Morsieur Gibsor 
Ambassadeur des Etats-Unis d'Amérique, Rio de Jarreir 
e “TAX Ambassade des Etats-Unis, Rio de Janeiro”, ns 
a 5. contendo Champagne, vindos pelo vapor “Massilia”, 
trado neste porto ro dia 21 de Junho em curso. É 


IH 


A alludida requisição deve ser collada a esta port ris 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€SI* 05 


N. 583 — Em 25 de Jurho de 1937 — Attendendo á r 
quisição n. 5-2-M/30, da Embaixada do Perú, de 23. 
Jurho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n, 25.5 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entreg 
livre de direito se taxas aduaniras, de 12 caixas, da mar 
Dr. V. M. Embajador del Perú, Rio de Janeiro, ns. 1 à ' 
cortendo licores diversos, vindas pelo vapor “Massilia?, ei 
trado neste porto no mez em curso. : 


A alludida requisição deve ser collada a esta port Ti 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e. l 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
pr. 1.) — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€I*D> 


N. 584 — Em 25 de Junho de 1937 — Attendendo á | 
quisição n. 5-2-M/29, da Embaixada do Perú, de 21 de mmh 
corrente, protocollada nesta Alfandega so br. 25.575, di 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D 
n. 24.023, de 21 de Março do anro de 1924, autorizo 
trega, livre Ce direitos e taxas aduaneiras ,de 14 caixas, | 
Marça A. L. V. M. Embajada del Perú, Rio de aneis 
EA 10 a 23, comtendo vinhos e champagne, vindas pel vape 
Aurigny”, entrado neste porto no dia 10 de Junho « 
curso. a Mae 

A alludida requisição deve ser collada a esta por o c 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, di 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazi 


n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector inte -j 


e 
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j N. 585 — Em 26 de Junho de 1937 
Pquisição m. 27, de 17 de Junho corrente 
“publica Dominicana, protocoliaca nesta 
— mero 25.335, deste anno, 
Weiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
"torizo a entrega, livre de direitos e tax 
— um volume, da marca lettreiro, 


orto no mez em curso. 


— tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, 
E. 3). 
q CI 


aa 


— Paulo Emilio de Oliveira, Iwspector interino. 


“deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, 


re de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 


por “Argertino”, entrado neste porto no mez em curso, 


2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€IHI 


2 N. 587 — Em 28 de Junho de 1937 — Attendendo à re- 
sição sem numero, de 24 de Junho corrente, da Embai- 

a do Japão, aqui protocollada sob n. 25.505, deste anno, 
“de accôrdo com o resolvido por S. Ex., o Sr. Presidente 
1 Republica, conforme communicação feita a esta Alfandega 
a Directoria do Expediente e do Pessoal do Thesouro Na- 
mal em ordem m. 189, del7 de Junho em curso, protocol- 
a nesta Repartição sob n. 24.567, deste anmo, autorizo 
ntrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, 
marca Ambassade du Japon, ns. 47, 48, 1, % 5» 17, 18, 24, 
34, 35, 37, 40, 42, 45, 49, 51 e 56 vindos pelo vapor “Mon- 
déo Marú””, entrado neste porto no dia 29 do mez de 
bril ultimo. 

— A alludida requisição e, bem assim, uma copia da ordem 
em causa, devem ser colladas a esta portaria, que será anno- 
da mo manifesto do vapor indicado, e ldistribuida 4 con- 
rencia na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — Paulo 
—Emiliode Oliveira, Inspector interino. 


CIXHE 


E: N. 588 — Em 28 de Junho de 1937 — Attendendo à requi- 
| sSição n. 6, de 11 de Junho corrente, protocollada nesta Al- 
' fandega sob n. 25.331, deste anno, da Embaixada de Por- 
| tgal, e de accôrdo co mo art. 12, inciso 10, do Decreto 
VP. 24.093, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega livre 
"| de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
M. N.M., n. 1, contendo moveis, vinda pelo vapor “Alr 
— marzora?, entrado neste porto no mez de Maio ultimo. 

us A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
" “que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tr'buida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 


=» ». 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 
SIHD 


VN. 589 — Em 29 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
"a Circular n. 23, de 25 de Junho corrente, publicada no 
| “Diario Official”, de 26 do mesmo mez, da Directoria Geral 
“da Fazenda Nacional. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector, 
“interino. 

o (Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 355). 
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BR ON. 590 - Em 29 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
| "Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
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Attendendo à re- 
» Ga Legação da Re- 
Alfardega sob nu- 
e de accôrdo com 1w artigo 12, in- 
aju- 
as aduaneiras, de 
contendo uma machina para 
serever, vimdo pelo vapor “Pan America”, entrado neste 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e idis- 


(Armazem 


| N. 586 — Em 28 de Junho ce 1937 — Attendendo 4 re- 
“quisição n. 51, da Embaixada da Allemanha, de 17 de Ju- 
“nho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.404, 
do De- 
to m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
da marca 
tschaftsrat Werner v. Levetzow Embaixada Allemã, Rio 
e Janeiro, Brasil 239, contendo um refrigerador, vinda pelo 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
ue será annotada no manifesto do vapor indicado, ie dis- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 





quisição n. 49, de 17 de Junho de 1937, da Embaixada da. 
Allemanha, aqui protocollada sob n. 25.402, deste anno, É 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
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+ 
300:000$000, aque o mesmo recebeu hoje no 
em virtude do cheque n. 488.871, para pa- 
Samento por conta de Depositos de Terceiros. — Paulo Emi- 
lio de Oliveira, Inspector interino, 


importancia de 
Barco do Brasil, 
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N. 591 — Em 29 de Junho de 1937 — Recommencdo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 818:721$000, que o mesmo recebeu hoje no 
"Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.210, 489.211, 
489.212, 489.913 e 489.214, de respectivamente, 3968000, 
2748600, 1:3518100, 9:3018400 e 807:397$900, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — Paulo Emilio de Oliveira, 
Inspector Interino, 


Re 
1 


SIHE 


N. 592 — Em 29 de Junho de 1937 — Passam a servir | 
nos armazens de cabotagem abaixo os seguintes escriptu- 
rarios G: a 

Armazens ns. 11, 12 e 13 — Francisco Cunha, 3 

Armazens ns. 14 e 15 — Ruben-de Saldanha da Gama, - 

Armazens ns. 16, 17 e 18 — José ide Mattos Gomes. — | 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. Ê 


<< I*L=> 


N. 593 — Em 29 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 15/37, da Legação da Suecia, de 21 ce Junho cor- E 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n, 25.628, deste anmo, 
e de accôrdo com o art, 12, inciso 10, ido Decreto m. 24.023, 1 
de 21 de Março de 1934; autorizo a entrega, livre de direitos - 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “Envoyé Gustaf | 
Weidel Legation de Suede Rio de Janeiro”, contendo porcel- | 
lama, vinda pelo vapor “Brasil”, entrado neste porto no mez E 
em curso. É 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, — 
que será anrmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- M 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino, E 


CI HE=> 


N. 594 — Em 29 de Junho de 1937 — Communtico aos. 
Srs. Funccionarios que, tendo em vista participação feitadh 
a esta Alfandega, pelo Sr. General Director da Aviação do Mi- Es 
nisterio &a Guerra, em carta de hontem datada, protocollada | 
sob o n. 26.046, fica o despachante aduaneiro Renato Bona- . 
parte de Freitas encarregado de retirar desta Alfandega o ma- | 
teriall importado por aquella Directoria. — Paulo Emilio de A 
Oliveira, Inspector interino. sa 


á 
a “ 
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N. 595 — Em 30 de Junho de 1937 — Para conhecimento . 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta | 
a Circular m. 9, de 12 de Junho corrente, do Ministerio da Fa-: 
zenda, publicada no “Diario Official”, de 22 do mesmo mez. | 
— Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. h 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 353). 

€<IHES 
N. 596 — Em 30 de Junho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta | 
a Circular n. 12, de 28 de Junho de 1937, do Ministerio da . 


Fazenda, publicada no “Diario Official”, de 29 do mesmo en 
mez. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 353). 
SIHD y 
N. 597 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo à re-- 
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de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca D B, n. 17, 
contendo revistas, vinda pelo vapor “General Artigas”, en- 
trado neste porto ro dia 27 de Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — Paulo Emilio de Oliveira. Inspector interino. 


€<I*HE=> 


N. 598 — Em 30 de Junho de 1937 — Atetndendo á re- 
quisição n. 50, de 17 de Junho de 1937, da Embaixada da 
Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.403, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 21 volumes, da marca 
A. A. Sp., ns. 795 a 815, comtendo livros, vindos pelo vapor 
“Antonio Delfino”, entrado reste porto no dia 9 de Junho 
alludido. : 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


SIHD 


N. 599 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 47, da Embaixada da Allemanha, de 17 de Junho 
de 1937, protocollada nesta Alfandega sob n. 25.400, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
L. B., m. 1, contendo cerveja, vindo pelo vapor “Antonio 
Delfino””, entrado neste porto no dia 9 do mez de Junho 
acima citado. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferercia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 


€I*05 


N. 600 — Em 30 de Junho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 48, de 17 de Junho de 1937, da Embaixada da 
Allemanha, protocollada mesta Alfandega sob n. 25.401, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres volumes da 
Marca A. A. Sp., ns. 837, 838 e 816, contendo apparelhos 
electricos e capota de automovel, vindos pelo vapor “Ar- 
tomio Delfino”, entrado neste porto no dia 9 de Junho allu- 
dido. 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — Paulo Emilio Ide Oliveira, Inspector interiro. 
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N. 601 — Em 30 de Junho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe do Protocollo Geral que faça levantar mensal- 
mente, a partir de Junho expirante e inclusive, uma relação 
de todas as orders e officios expedidos pelo 'Thesouro Na- 
ciomal, onde conste o atrazo que porventura exista no at- 
tendimento das recommendações superiores, afim de serem 
tomadas as providencias que no caso couberem. — Paulo 
-Emilio de Oliveira, Inspector interiro. 


IH» 


N. 602 — Em 30 de Junho de 1937 — Tendo em vista 
*0 que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 26.342, deste anno, o despachante aduaneiro Sebastião de 
Paiva Magalhães Calvet, permitto o seu afastamento do ser- 
viço por. 60 dias, periodo em que será substituido pelo seu 
ajudante Clovis Bittar. — Paulo Emilio de Oliveira, Inspe- 
£tor interino. 
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COMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 62º SESSÃO 


Aos 12 dias do mez de Junho de 1937, na sala da Commissão- 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, realizou-se 
a 62º sessão da Commissão de Similares, que foi presidida pelo- 
Sr. Paulo Emilio de Oliveira e secretariada pelo Sr. Fran- 
cisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario Saraiva, 
José Lins, Fonseca Costa e Galdino Ramos, deixando de 
fazel-o, com causa participada o Sr. Euvaldo Lodi e sem. 
causa declarada, o Sr. Oscar Mendonça. Havendo numero le 
e pelo presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a acta 
da anterior, que é approvada. O Sr. Presidente declara em- 
possado no cargo de membro da Commissão o Dr. Galdino 
Ramos, na qualidade de representante do Laboratorio Na-- 
cional de Analyses do qual é director. O Sr. Secretario apre- 4 
senta varios processos com parecer assignado pelo Sr, Eu- 
valdo Lodi que deixou de relatal-os em sessão por have 
viajado para a Europa a 5 do corrente. A Commissão aprecia 
a questão e resolve adoptar os pareceres apresentados pelo! 
dito relator em todos os processos, a saber : Ficha n. 642, 
Companhia Industrial do Brasil, vindo com o. officio n. 336, 
de 16 de Abril ultimo do Conselho Superior de Tarifa sobr 
a existencia de similar para lona de algodão tinto para f 
bricação de artefactos de borracha e concluindo que o p' D- 
ducto da amostra junta aos autos não tem e nunca tivera 
similar na indusiria nacional; ficha n. 648, da Prefeitura Mu 
nicipal de Lins, Estado de S. Paulo, vindo com o officio r 
mero 493, de 19 de Abril ultimo, da Alfandega de Santos, 
conclu'ndo que ao caso póde ser applicado o artigo 93 do De 
creto n. 24.023, de 1934; ficha n. 646, da St. John dºEl Rey. 
Mining Co. Ltd. sobre revisão feita pela Commissão de 
Inspecção na nota n. 1.181, de 1937, concluindo que L 
tecido de algodão crú, preparado para filtros, para mangueiras: 
de borracha e lona, com revestimento interno de aço e P 
tubos de borracha de 16” de diametro, não ha similar 
ficha n. 655, da City of Santos, vindo com officio n. 
de 20 de Maio do Conselho Superior de Tarifa, conclui 
que o carvão nacional é considerado similar ao prod 
estrangeiro pela circular n. 97, de 1933, declarada em ! 
por despacho do Sr. Presidente da Republica, publicado o 
“Diario Official” de 31 de Janeiro de 1936. Em seguida, pedi 
a palavra o Sr. Mario Saraiva que relata os seguintes pro 
cessos: Ficha n. 656, da S. Pau'o Railway Company Ltd., d 
com o officio n. 486, de 29 de Abril ultimo do Conselho Su: 
perior de Tarifa, concluindo que papelão não tem similar 
gistrado na industria nacional ; ficha n. 662, da Comm 
Central de Compras do Governo Federal sobre similar pai 
papel para impressão de modelos de sellos postaes, concluindo 
que se converta o julgamento em diligencia para ser ouvido 
Instituto de Tecnologia; ficha n. 660, da S. Paulo Tramway 
Light and Power Company, vindo com o officio n. 491, de 25 
de Maio ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindc 
que chapas de ferro não tem e nunca tiveram similar na 
dustria nacional. Em todos esses processos a Commis 
adoptou os pareceres do Sr. relator. À seguir, o Sr. José | 
relata os seguintes : ficha n. 657, da S. Paulo Light conclu: 
que chapas de ferro não tôm similar; ficha n. 650, do M 
terio da Guerra, concedendo-se a prorogação de prazo pec 
pelo interessado. A Commissão adopta os pareceres. 
Sr. Fonseca Costa são relatados os seguintes: ficha n. 


E 


E) 


E 


a] 


do Governo de Alagoas e 661 do mesmo Governo, conch ndo 
que o cimento a que se referem os processos é especial, propric 
para resistir a agua salgada, pelo que não tem similar; cl 


n. 659, da S. Paulo Railway Co. Ltd., concluindo que a 
dores alcalinos não tôm similar; ficha n. 598, da ! 
Comp. Italiana, concluindo que ao caso dos autos se poder 
applicar o art. 93 do Decreto n. 24.023, de 1934. Em todos os 
processos a Commissão adopta os pareceres. E nada mais 
havendo a tratar-se encerrou-se a sessão do que, para constar, 
eu, Francisco Badenes, Secretario, lavrei a presente acta, — 
Paulo Emilio de Oliveira, Mario Saraiva, Fonseca Costa, Gal- 
díno Ramos, Oscar Mendonça, Francisco Badenes . 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 
MEZ DE MARÇO DE 1937 


Pela Tarifa Minima Pela Tarifa Geral Pelo Tratado de Com 
CLASSES DA TARIFA k 


Valor declar.|Direitos arrec. Valor declar.|Direitos arrec.|| Valor declar.|Direitos 


8:66650 44955 
195:92380 30:93289 


$ $ 
-049:77280 118:30188 5 

$ 

$ 


$ 
A.258:95480 


e outros prods. de animaes. .645:57980 333:37584 217:87080 


5º. — Madrep., marf., tart. e outros 
despojos de animaes 194:91380 75:63187 

6º. Lã .527:193$0 732:86082 15:78880 

ho 795:91780 441 :20784 $ 


sê 
o -023:80980 270 :59285 


O A CAE 


Jo -125:79980 984:74485 $ 


das e outros liquidos .915:05080 .206:71988 1:00789 
11º. — Madeira 590 :35580 139:59082 


62:83280 15:29282 


277:83780 67:55889 
-328:75980 558:75587 
.269:803$0 795:76684 
-975:42980 918:85457 


tros productos mineraes.... .802:20680 . 465 :82187 
- — Louça e vidro .838:59080 770:55781 


845:30880 113:90185 
-442:28580! .  769:26681 
-191:04880] 3.828:87183 

100:20550 18:50283 

245:91980 38:722$1 


-170:39180 .237:29383 
.210:22180 895:31859 


$ 8 
$ 8 
$ E) 
$ $ 
8 $ 
$ $ 
8 8 
$ $ 
$ $ 
$ $ 
8 $ 
8 $ 
8 8 


outras de uso em medicina... «406 :64180 859 :08989 
- — Armamento e outras obras de 


434:14280 144:99288 
a 64956780] 101:88169 5 
.858:72180 368:33083 
.185:38980 144:401$6 21:21380 
176:58780 49:79480 $ 


$ 3.540:95280 
$ 
$ 
930 :50280 180 :89084 5 6.142:60880 
» ferram.! e 
$ 
8 
$ 


utensilios diversos . 388 :66680 942:46283 4.614:628580 
“35º, — Varios artigos “BASE TORÃO 638:329$1 340 :63080 
545 :60180 


5.074 :49650 1593 :44081 
94.434:95680] 23.099:81289 18:07150 sa 17.981 :805$0 


94.434:9568000 23.099:8128900 
18:071$000 5:4288700 
17.981:8058000 3.705:6628000 


112.434:8328000 26.810:9038600 





SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 


“ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 


MEZ DE MARÇO DE 1937 


TARIFA MINIMA TARIFA GERAL | COVENIO COMMERCIAL 
ESTES Es A 
Valor declar. Direitos arrec.|Valor declar. |Direitos arrec. Valor declar. Direitos arr 


33.922: 13280] 7.143:11881 


L 3.788:07180 
2.154:13881 é 


$ “A 
10.523:32780] 92.985: soaão 
 927:92880 10:20781 
ia 245: O 


$ 
917 :62480 


8 | 
$ 
$ 
g 
$ 
$ | 
$ 
$ 
f 
$ 
$ 
bu 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
:ê 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
$ 
g 
B 
pag 


Ss 
S 


5 Inglezas na Ásia 
- Inglezas na Europa 
co, Slovaquia 


COCA CA CA 
So 


15:78850 


CASAL <a SR cp CR ca co co cp caco co co 
CA CALA PLACA SACA 


1:96380 
D) 


94,434 :95680 .099:81289 : E | 17.981:80580 3.705 :66280 


94.441:0878000 23.104:0748800 
— 18:071$000 5:428$700 
17.975:6748000  3.701:400$100 


Total geral cce.  112.434:8328000 26.810:903$600 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA IMPORTAÇÃO POR PESO BBUTO 


MEZ DE MARÇO DE 1937 


PAIZES DE PROCEDENCIA Tarifa Minima Tarifa Geral Convenio Com. Total Geral 


' 


ão o 2 a 


sy 
21.926:23580 
24.317:19650 
19:94280 
1.117:70880 


1 — Allemanha 21.553:11980 
“2 — Argentina 24.311:09880 
“8— Austria 19:71780 
4 — Belgica 1.111:67680 
5 — Bolivia a 
CO TARA eg AND MPR 490:59980 
7 — China :668$0 
8 — Columbia CE 

9 — Cuba 280 

0 — Dinamarca 9:282$0 
“11 — Equador :98080 
12 — Estados Unidos .634:24880 
K 13 — França :70380 
“14 — Grã-Bretanha ; .601:73350 
15 — Grecia :60080 
6 — Hespanha :00180 
“17 — Hollanda .834:15980 
18 — Italia :00180 
19 — Japão :38980 
- 20 — Mexico 1:07180 
“21 — Noruega :848$0 
24 — Portugal :30780 
25 — Poss. Americanas na A. do Norte :12480 
26 — Poss. Belgas na Africa :16280 
RE — Canadá ...... ERAS ARE Cit per fontr do No E AO :43580 
— 28 — India ..... :11780 
30 — Terra Nova ' :73080 
- 81 — Poss. Inglezas na Africa . 47880 
“32 — Poss. Francesas na Africa a Ea 7:55680 
j 37 — Suecia Í 1.005 :99780 
38 — Suissa 29:34050 
40 — Turquia 1:46280 
41 — Uruguay 39:62380 
5:54780 
3:98650 
46 — Finlandia 1.265:61150 
48 — Poss. Inglezas na Asia 178:34480 
- 51 — Poss. Inglezas na Europa 10:33380 
- 58 — Tchéco Slovaquia 1.028:82080 
— 59 — Rumania : é 28:50080 
— 60 — Marrocos 41850 
“61 — Polonia 244 :23880 
o TES E A AR PR O RP re 7880 
a 79 — Luxemburgo 126:14080 
81 — Persia : ca 

— 83 — Jerusalem e pa 70580: 
87 — Oceania age | de = 
88 — Irlanda à ak 17:37580 
“90 — India Hollandeza j 12580 

— 99 — Procedencia ignorada ..... des. 2:45080 . 


490:59980 

84:66880: 

280. 

219:54080 

10:98080: | 

6.985:16680: 

: 562 :20680- 

1.381:73180 | 29.983:46480) 

35:32480 

74:11480 |. 
16:22580 |. 


49:57180 


RD CSE CS APRR ELA raNCORNCERTRESS 


1.265:61150:| 
178: 0" 
1.030:75980 | 


Bl 


99.256 :89580 





"SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 
“ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA 


MEZ DE MARÇO DE 1937 


DIREITOS 


831:24185 
1.349;28682. 
1.207:97581 


831:42583 
945:80791 


589:59396. 


* 688:80083 
1.126:23586 
1.048:28456 

691:79180 


-1,081:25381. 
945:19183 
848:17 685. 

1.426:79389 

- 1.396:56982.. 


774:82080 
686 :19988 
712:95585 


1.458:18742. 
988:41580 
1.603:99582' 


839:11785 
1.628:64384 
1.466:312$7 
1.586:09488 

26.813:16584 
2:25188 


28.810:91386 
1080 


28.810:90386 


8 


[eee e 


* 28.810:90386 


$ 


28.810:90386 


— 83:56639 
— 140:56385. 
“120270681 


86:51482 


“94:88585 


-59:10986 


73:98689 


“117:37483 


106::98185 


71:83283 


- 130:21 697. 


119:41054 
- 85:22058 
142:49184 
156:67786 

89:05787 


72:91486 | 


77:59587 
152:51189 
102:32755 

“169:08985 

87:86684 
179 :57889 
159:28883 
188:25565 


2.868:02387 


ADI 


2.868:02387 | 


Pi 
2.868:02387 
43:24584 


2.824:77883 


$ 


2.824:77883 . 


ADDICIONAL |COMERCIARIOS| Outras Rendas 


4 


51:65783. 
. 17 :69482 Í 
» 59:57081 


71:12181 


77:22186 


38:04786 
40:58689 


88:58282 | 


 63:83458 
39:86180 


79:59984 
46:09689 


461: 37082 
92: 154184 
- 101:384$6 
67:916$5 
A9:82984 
51:44580 
54:13286 


“69:39186 
76:58386 


42 :44483 
65: :86264 
7: 75888 


1.663:24983 


8 


1.663:24983 
1080 


1.663:25983. 


$ 


- 1.683:25953 


8 


1.663:25983 


) 
) 


92:64786 | 


9941189 


125:12781 


83:02981 
97:90783 
58:61084 
100;79957 
100:191$8 
-95:47987 
80:88032 
-. 81:62281 
69:29484 
T5:51982 
120:687$5 
117:87289 
122:01984 
112:95788 
103 :083$2 
99:02581 
153:56087 
93:85482 
76:25385 
104:04250 
150:76580 
127:96282 


2.542:60480 


8 


2.542:60480 
$ 


2.542:60480 
ae 
2:542:60480 


273:99084 


- 2.268:61386 


1.072:08987 
1.215:82185 


884:36485 | HM 
1.372:69183 
1.179:99380 
— 1.070:28687 


1.782:51482 


- 1.772:50483 


1.053:81306 
921:9018 
1.005:0798 
1.763:85688 
1.313:69488 
1.943: aa 


1.894:11983 
1.981:03389 


— 273:99084 


É 
4 


33.569:80686 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Junho de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 


Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934)... 31.130:892$000 


Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.943, de 5 
de Junho de 1934)........... ARE oba so pato ta o Mn SDS APR Eos 3.216:205$200 | 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934)........ceccecies 45:928$700 


neces ses. o E ga esinisio mn. 6/0 6610 Wav DIS OD OU O aja sd cabia CDU NR ND OMR MN MINO O 


ercnenseane 


Armazenagem. ... e atetoro RARE PS Ara DE DE PECA NERO da ati os Ro 2a 


ERIpoRto da GeMO; ,, rsab sis cs na comia bia dps do ro a tato a SADO DECS O RSA 
ARARAS ce :040 34.616:0 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL POR SELLO 


Imposto de consumo 


685$500 314$900 
117:573$000 235:077$8670 
$ 

1:184$300 
Sal estrangeiro........ecses ED ra RS 6$800 
E nacional...... Ao O EP = 19:626$600 
Cleo! s. do FRANÇA 65$500 
Perfumarias e artigos de toucador........ciiio. 5:334$800 
Especialidades pharmaceuticas EEE 88600 


“|Conservas...........co.. EA o EV VEDA ag 13:208$300 131:876$155 


Vinagre e azeite e oleos destinados à alimentação. 11:3398700 
mia Das usolniro!s 1$900 
8:919$900 89:277$500 
3:203$400 $ 
3368000 2:938$000 
1:108$600 $ 
437$000 $ 
ADIA de 1:6475090 16:441$700 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 528$100 5:241$000 


Café torrado ou moido e chá : 560$600 $ 


Manteiga e succedaneos s $ 









BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 










DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO TOTAL 









































4:891$600 $ 48:9158800 
1:663$900 É 16:638$200 
12:328$600 $ 123:284$900 
1448700 $ 1:446$430 
5:372$100 — $500 53:714$230 ; 
$ $ $ | 
4:4328400 $ 44:324$900 
9525800 $ 9:523$900 
Pentes, escovas e espanadores....... JEM e oo 7538900 $ 7:5378700 
Mlniinamedes 1. ceia re ros crio, ERR A Saia 7885600 $ 7:882$500. 
Artefactos de couro e outros TOATeriaendo aa - 8718400 $ “8:708$400 
RR chao o cortvés, Hlicutorias e objeo a $ $ $ 
Apparelhos sanitarios. : ais Tae a SS oe, AR 625$900 $ 6:2588200 
: adrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 25200 218500 $ 
Instrumentos de musica.......iiiio EL 3628400 $ 3:621$000 
“a pen leas e cinematographicas.. 1:137$200 $ 11:369$430 
RIAA SG A O 61$100 $ 6108700 





6:896$500 $ 
$ 6:083$220 











DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 








ocre sa nana o ea asso sas ecos ass. 


Imposto cedular e global sobre a renda 





IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
| SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
POR LEI FEDERAL 











av a víoio dajg/div nao n Gici vt na piano beja sans agia 


E NR RAP Pope RE E Aid 8758800 
RENDAS INDUSTRIAES 


[Renda do Laboratorio Nacional de Analyses 














RAR RAR ci e tao a o DANDO DE AM DICLA DIS ENO ay 6,2 1 co cap a ço 5 cccncs sons covecsnssos sense. 1 :950$000 7 
|Dita da Imprensa Nacional e “Diario Official”......ciiio. sitter ao a fofa oldorito dio Muuta alo 6738900 2:6238900 a 
DIVERSAS RENDAS E NO E Si 00 
Coon pu dton te SOR oi TE o CPB RRRPRREC O ERP DEE RR caos so eme caco 7808100 






RECEITA EXTRAORDINARIA 
Montepio dos) Empregados PuDlCoOs:..-..ccormnisosiho is Spa é ola eve ater ae ajoiNiGia E o uto lbla Te a $ 










PA Taxa especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas..... Paragon lo teLa lana! atas tt ata da 4:666$200 






e “Venda de generos e proprios nacionaes 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO 
DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras — 131:918$300 
“Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega” 1:752$200 


E 


Expediente de 3 % das arrematações para consumo 1805000 
Marcação de animaes j $ 
Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional 4:668$300 
Depositos transferidos á receita $ 
30 % de 14 % sobre consignações em folha É 223$500 
Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil 17:597$400 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustivel 294:061$500 
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Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as re- , E 4 7 
| tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julho Acha-se á venda na Imprensa Nacional a. 


do mesmo anno Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e 
nã Mesas de Rendas da Republica, mandada exe- 
PREÇO 1$000 cutar pela circular n. 17, de 20 de Abril de 18940. 
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LEI N. 452 — DE 5 DE JULHO DE 1937 







Organiza a Universidade do Brasil 










O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasile ! 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 







CAPITULO 1 
















DA INSTITUIÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 1º. A Universidade do Brasil é uma communidade 
de professores e alumnos, consagrados ao estudo. 
Art. 2º. A Universidade do Brasil terá por finalidades 
esserciaes: 'g 
a) o desenvolvimento da cultura philosophica, scientifica 
litteraria e artistica; 

b) a formação de quadros donde se recrutem elementos 
destinados ao magisterio bem como ás altas funcções da, 
vida, publica do paiz; 

c) o preparo de profissionaes para o exercicio de activ: 
dades que demandem estudos superiores. ! 


CAPITULO II 
DA COMPOSIÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 3º. A Universidade do Brasil manterá todos 
cursos superiores que forem previstos em lei. 


Art. 4º. A Universidade do Brasil será imicialmente con - é 
tituida dos seguintes estabelecimentos de ensino: JM 





a) Faculdade Nacional de Philosophia, Sciencias e Letrasy 
b) Faculdade Nacional de Educação; 

c) Escola Nacional de Engenharia; 

d) Escola Nacional de Miras e Metallurgia; 

e) Escola Nacional de Chimica; 

f) Faculdade Nacional de Medicina; 

g) Faculdade Nacional de Odontologia; 

“h) Faculdade Nacional de Pharmacia; 

i) Faculdade Nacional de Direito; 

j) Faculdade Nacional de Politica e Economia; 
k) Escola Nacional de Agroromia; 

1) Escola Nacional de Veterinaria; 

m) Escola Nacional de Architectura; 

n) Escola Nacional de Bellas Artes; . 

o) Escola Nacional de Musica. 


S 1º. A Escola Polytechnica, a Escola de Minas, a Facu! 
dade de Medina, a Faculdade de Odontologia, a Faculdade 
ce Pharmacia, a Faculdade e Direito é o Instituto Nacion: 
de Musica, ora existentes passam a constituir os estabelec: 
mentos de snpno mencionados nas letras “ce”, “d”, “f”, “gro 































CASA E » deste artigo, com as Eanes corre: 
pondentes. ! 
S$ 2º. A Faculdade Nacional de Philosophia, Sciencias e M 






Letras, a Faculdade Nacional ce Educação e a Faculdade E 
Naciomal de Politica e Economia, ora instituidas, ministra- | 
rão os cursos de philosophia, de sciencias, de letras, de edu- e, 
cação, de politica e de economica, os quaes, regulados e 
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lei, passarão a substituir os cursos de que tratam o Decreto 
B. 19.852, de 11 de Abril de 1931, artigos 195 e 211, e o De- 
creto n. 20.158, de 30 de Junho de 1931, artigo 2º, letra “ec”. 

Art. 5º. Para cooperar nos trabalhos dos estabelecimentos 
de ensino mencionados no artigo arterior, farão parte in- 
tegrante da Universidade do Brasil os seguintes institutos: 


a) Museu Nacional; 

b) Instituto de Physica; 

c) Instituto de Electrotechnica; 

d) Instituto de Hydro-aéro-dynamica; 

e) Instituto de Mecanica Industrial; 

f) Instituto de Ensaio de Materiaes; 

£) Instituto de Chimica e Electro-chimica; 
h) Irstitito de Metalurgia; 

i) Instituto de Nutrição; 

J) Instituto de Eletro-radiologia; 

k) Instituto de Biotipologia; 

1) Instituto de Psychologia; 

m) Instituto de Criminologia; 

n) Instituto de Psychiatria; 

o) Instituto de. Historia e Geographia; 

Pp) Instituto de Organização Politica e Economia. 


$ 1º. Ficam creados os institutos mencionados mo presente 
artigo, e que não o tenham sido por leis anteriores. 

8 2º, O Instituto de Psychologia será o actual Instituto de 
Psychologia do Serviço de Assistencia a Psycopathas do 
Districto Federal, 

Art. 6º. Fará ainda parte integrante da Universidade do 
Brasil o Hospital das Cliricas, destinado ao ensino. 

Art. 7º. Farão parte da Universidades do Brasil, como 
instituições complementares, as escolas profissionaes, ou de 
ensino commum, que se tornarem estrictamente necessarias 
como elementos auxiliares do ensino superior rella minis- 
trado. 

Paragrapho unico. Com o caracter de instituições comple- 
mentares, nos termos deste artigo, ficam incorporados, na 
Universidade do Brasil, o Collegio Universitario, destinado 
ao ensino secundario complementar, e a Escola Anna Nery, 
destinada ao ensino de enfermagem e de serviço social. 

Art. 8º. A Umiversidade do Brasil e as demais instituições 
federaes que realizem pesquizas scientificas e outros tra- 
balhos de natureza intellectual relacionados com o ensino 
superior, cooperarão reciprocamente nas respectivas activi- 
dades pela fórma que fôr estabelecida em regulamento. 


CAPITULO III 
DA LOCALIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 9º. A séde da Universidade do Brasil será o Dis- 
tricto Federal. 

Paragrapho unico. A Escola Nacional de Minas e Me- 
talurgia permanecerá em Ouro Preto, onde deve ser instal- 
lado o Intituto de Metalurgia. 

Art. 10. Os estabelecimentos de ensino c as demais insti- 
Luições mencionadas nos artigos 4º, 5º, 6º, e 7º, desta lei, salvo 
a Escola Nacioral de Minas e Metalurgia e o Instituto de Me- 
talurgia, serão reunidos num mesmo locai. 

Paragrapho unico. O terrero destinado á Universidade 
do Brasil terá a área de dois milhões e trezentos mil mêe- 
tros quadrados e se achará comprehendido dertro das se- 
“guirtes confrontações: Quirta da Boa Vista, rua da Quinta, 
praça Vicente Neiva (largo da Cancella), rua São Luiz Gon- 
zaga, largo do Pedregulho, rua Anna Nery, rua Visconde de 
Nictheroy, viaducto da Mangueira, rua Oito de Dezembro, 
rua São Francisco Xavier, rua Conselheiro Olegario, rua 
Derby Club, Avenida Maracanã, viaducto de São Christovão 
e Avenida Bartohlomeu de Gusmão. 

Art. 11. Dentro da área universitaria, serão feitas, além 
dos edificios destinados aos estabelecimentos de ensino e às 
€ vais instituições de que trata o artigo anterior, installa- 
gões para a Reitoria, a Bibliotheca e o Auditorio, bem como 
as destinadas á educação physica, (estadio, gymnasio, pis- 


cina), ás actividades extracurriculares e à residencia de 
funccionarios e de, pelo meros uma decima parte dos 
alumnos. 

Art. 12. O Poder Executivo: 


a) providenciará no sentido de serem entregues 4 admi- 
nistração federal os terrenos da Quinta da Bôa Vista e outros 
de propriedade da União, que estejam na posse ou sob a 
administração da Prefeitura do Districto Federal; 

b) trarsferirá para outros logares os serviços publicos 
federaes do Ministerio da Guerra, do Ministerio da Agricul- 
tura e do Miniterio da Viação e Obras Publicas, existentes 
“dentro das confrontações descriptas no paragrapho unico 
do artigo 10 desta lei; 

c) adquirirá, por compra, doação, ou desapropriação por 
Jutilidade publica, os immoveis situados dentro das mesmas 
copfrontações descriptas no paragrapho unico do artigo 10 
desta lei, e perterrcentes a particulares, e necessarios ao com- 
plemento da área alludida no mesmo paragrapho. 
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Art. 13. Os jarcins da Quinta da Boa Vista se incorporarã 
na Universidade do Brasil, e serão por ella guardados 
cunservados, como parte do patrimonio historico e artis 
nacional, contizaundo permittido a todos visital-os. 


CAPITULO IV 


» 


DA EDIFICAÇÃO PROGRESSIVA DA UNIVERSIDADE DO BRASIL 


Art. 14. A Universidade do Brasil, organizada como ci 
dade universitaria, será edificada segundo um plano ce com 
junto, no qual os elementos, que a acompanham, se agru- 
pem em sectores diversos, segundo as suas afinidades, k 

Art. 15. Fica instituida a Commissão do Plano da Umi- | 
versicade do Brasil, composta de professores cathedraticos e 
outros technicos, com o encargo de superintender a elabora- 
ção dos programmas, a organização dos prejectos e a 
cução das obras que sejam necessarios á progressiva € 
ficação da Universidade do Brasil. , 

Paragrapho urico. A organização da Commissão do Plamni 
da Universidade do Brasil constará de regulamento. 

Art. 16. Os projectos, de que trata o artigo anterior, se 
mandados fazer por engenheiros civis, archictetos e ur 
b.ristas brasileiros, para esse fim contractados pelo Pode 
Executivo. 

S 1º. Poderão ser convidados urbanistas ou architectos € 
trengeiros, para dar parecer sobre a materia. 

8 2º. Na oganização dos projectos e execução das. ob "a 
da Universidade do Brasil serão empregados, em fumeçõ 
technicas, exclusivamente profissionaes habilitados na fórm 
do Decreto n. 23.569, de 11 de Dezembro de 1933. 


CAPITULO V 


DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA A EDIFICAÇÃO DA UNIVERS 
DO BRASIL 


Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a alien 
observadas as formalidades lJegaes, quaesquer dos seguir 
immoveis pertencentes ao dominio da União, situados no 
tricto Federal, uma vez que desnecessarios ao servi 1 
blico: 1) no Cáes do Porto: as quadras us. 10, 11, 29, 264 
37, à Avenida Rodrigues Alves a qudra n. 39, á Ave id 
Francisco Bicalho, as quadras 7, 1, 4, 6 e 25, à Avenida Vi 
nezuela, a quadra 14, à rua Souza e Silva a quadra nm. 1 pé: 
rua Sacadura Cabral a quadra m. 32, á rua da Ga À 
quadras 40, 42, 45 e 46, à rua Equador a quadra n. 51, á Av 
nida Lima, a quadra n. 49, à Praça Coronel Pedro Al 
quadra n. 43, à rua Alpha; 2) os immoveis adquiridos à 
tincta Empreza de Melhoramentos da Baixada Flum nenst 
constantes da relação publicada a paginas 6.417 a 6.431 1. 
“Diario Official”, de 31 de Março de 1933; 3) e ainda 0 
immoveis seguintes: um terreno á Avenida Francisco Bi 
calho n. 368; um terreno, à rua Almirante Alexandrino nu 
mero 1.849; um terrero, na Estrada de Manguinhos n. | 
um terreno, á Avenida Pasteur, entre os ns. 458 e 528: 1 
terreno, à rua Frei Caneca n. 195; um terreno, á rua a 
Maio, junto ao n. 80; um terreno, à Praça Mauá, junt 
n. 10; um terrero à rua Jardim Botanico, entre os ns. J 
e 529; um predio á rua do Senado n. 233; um predio, á Av 
nida Rio Branco ns. 117 a 121; um predio, á rua São Chris: 
tovão n. 491; um predio, à rua São Christovão n. 493: L 
predio à Praça da Republica n. 54; um predio, à rua Mor 
corvo Filho ns. 2 a 8; um predio á rua do Rezende n. 128; 
um predio, à rua Beredicto Hypolito n. 275; um predio 
Avenida Pasteur n. 458; um predio á rua de Santa Luzia n. 
um predio á Avenida Pasteur n. 438; um predio á praça da 
publica n. 22; um predio à rua da Alegria n. 30; um p 
rua Conselheiro Zacharias n. 6; um predio á rua Com 
Zacharias n. 7; um predio á rua Conselheiro Zacharias n, vô 
uma avenida de casas, à rua Carlos Seidl n. 429, uma a: enida 
ce casas, à rua Carlos Seidl n. 439; uma avenida de casi 
à rua Carlos Saidl n. 347; uma avenida de casas, ár 
Carlos Seidl n. 479. by 

Paragrapho urico. O producto da alienação, de que t 
este artigo, será applicado ras despesas decorrentes: 

a) das obras destinadas à installação, em outros 
dos serviços federaes existentes dentro das confro 
descriptas mo paragrapho unico, do art. 10, desta lei 
tencentes ao Ministerio da Guerra, ao Ministerio - 
cuitura e ao Ministerio da Viação e Obras Publicas; ss 

b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr ss: 
fazer à Prefeitura do Districto Federal ou a partic 
a desoccupação ou a acquisição dos terrenos 
Univesidade do Brasil; 

c) das obras destinadas ao isolamento das 
que atravessam a área universataria, bem com 
trucção de dois viaductos sobre as mesmas vias 

d) da construcção dos muros que devem ser «€ 
todo o perimetro universitario. 
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Art. 18. Mediante prévias avaliações, realizadas segun- 
do 'o processo legal, fica o Poder Executivo autorizado a 
trocar quaesquer dos bens mencionados po artigo anterior 
por bens pertencentes a particulares, situados dento do pe- 
rimetro da Universidade do Brasil, fixado nesta lei. 

Art. 19. Para serem applicados, segundo autorização do 
Presidente da Republica, nas obras e installações da Uni- 
versidade do Brasil, serão corsignados, annualmente, no 
crçamento do Ministerio da Educação e Saude, os recursos 
que se tornarem necessarios à execução do programma esta- 
belecido, até o limite de 20.000:0008000, em cada exercicio, 
importancia que correrá por conta de dotação orçamentaria 
resultante do cumprimento do disposto no art. 156 da Cons- 
tituição. ; 

8 1º, No exercicio ce 1937, o Poder Executivo fica auto- 


“rizado a despender, com as obras e installações da Universi- 


dade do Brasil, a importarcia de 20.000:0005000, que correrá 
por conta dos recursos contantes da sub-consignação n. 2, 
da verba 23º, da parte terceira (Serviços e Encargos Diversos), 
do orçamento do Ministerio da Educação e Saude. 

S 2º. As obras da Universidade do Brasil serão iniciadas 
com a construcção da Faculdade Nacional de Direito e do 
Hospital das Clinicas, 

8 3º. Por corta dos mesmos recursos, a que se refere o 
$ 1º, ceste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a des- 
pender, no exercicio de 1937, a importancia de 3.000:0008, 
com a orgamização do projecto da Universidade do Brasil e 
tom a acquisição ds terrenos necessarios às edificações 
iniciaes. 

Art. 20. Poderão ser desce logo, alienados, com as for- 
mulidades legaes, os predios, em que ora estão installadas 
a Faculdade Nacional de Direito, 4 rua do Cattete n. 243, a 
“Escola Nacional de Engerharia, no Largo de São Francisco, 
e a Escola Nacional de Musica, à rua do Passeio r. 98, uma 
vez que fique assentado que mediante alugueis, nelles pos- 
san funccionar os serviços actuaes, até estarem promptos os 
edificios novos, que os substituam. 

Paragrapho unico. O producto da alienação de que trata 
este artigo, será applicado nas obras de construcção ou nas 
installações dos novos edificios destinads respectivamente à 
Faculdade Nacinal de Direito, 4 Escola Nacional de Enge- 
n'aria e à Escola Nacional de Musica. 

Art. 21. Serão applicados, exclusivamente nas obras do 
novo edificio da Faculdade Nacional ce Direito, a importancia 
de 580:1938770, existente no Barco Mercantil do Rio de Ja- 
Heiro, bem como o producto da alienação de 327 apolices da 
Divida Publica Federal, recursos pertencentes ao Patromonio 
do mesmo estabelecimento de ensino. 

Art. 22. Será applicado, exclusivamente nas obras do 
novo edificio da Escola Nacional de Musica, o producto de 
alicnação de 451 apolices da Divida Publica Feceral, perten- 
centes ao patrimonio do mesmo estabelecimento de ensino. 

Art. 23. A importancia correspondente á venda de cada 
immovel, nos termos dos artigos 17 e 20 desta lei, será re- 
colhida mediante guia, no Banco do Brasil, e escripturada 
em conta corrente, aos juros que forem convencionados, os 
-quaes serão escripturados na mesma corta, ficando tudo á 
disposição do Ministerio da Educação e Saude, para o fim de 
serem attendidas as despesas autorizadas pelo Presiderte 
da Republica. 

Art. 24. Os recursos, de que trata o art. 19, desta lei, 
serão distribuidos ao Thesouro Nacional e postos no Banco 
do Brasil à disposição do Ministerio da Educação e Saude, à 
medida que as despesas a elles correspondentes sejam autori- 
zadas pelo Presidente da Republica. 

Art. 25. Além dos recursos a que se referem os artigos 
anteriores, serão applicados. nas obras e installações da 
Universidade do Brasil, e de corformidade com o destino 
com aque forem instituídos, os donativos ce particulares, 
benemeritos da Universidade do Brasil. 


CAPITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 26. Até que seja decretado o estatuto da Universidade 
do Brasil, esta se regerá pelos decretos ns. 19.851 e 19.852, de 
11 de Abril de 1931, e pelas disposições legaes posteriores 
que os alteraram, em tudo o que não collidirem com a pre- 
sente lei. ; 

Art. 27. Até que seja decretado o estatuto da Universidade 
do Brasil, serão observadas as seguintes disposições: 

a) o reitor, escolhido pelo Presiderte da Republica, dentre 
Os professores cathedraticos, será nomeado em commissão ; 

b) os directores dos estabelecimentos de ensino, escolhidos 
pelo Presidente da Republica centre os respectivos profes- 
sores cathedraticos, serão nomeados em commissão ; - 

c) os directores dos novos estabelecimentos de ensino 
que entrarem a funccionar sem quadros de professores cathe- 
draticos, serão escolhidos livremerte pelo Presidente da 
Republica, que os nomeará em commissão centre os que oc- 
cuparem, a qualquer titulo, as cadeiras. 
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Art. 28. O reitor não poderá exercer, cumulativamente à 
funeção de director de qualquer cos estabelecimentos de 
ensino ou de outro serviço da Universidade do Brasil. 

Paragrapho unico. Incumbirá ao reitor, além da direcção 
dos serviços internos da Reitoria, superintender e fiscalizar 
as actividades dos estabelecimentos de ensino e “dos demais 
serviços componentes da Universidade do Brasil. 

Art. 29. Os professores e os alumnos da Universidade 
do Brasil, não poderão tomar officialmente, nem collecti- 
vamente, dentro da Universidade qualquer attitude de ca- 
racter politico-partidario., 

Art. 30. Os professores e os alumnos da Universidade do 
Brasil não poderão comparecer aos trabalhos escolares ou 
a quaesquer solennidades universitarias, com uniforme ou em- 
blema de partidos politicos. 

Art. 31. Os professores cathedraticos e os assistentes da 
Universidade do Brasil deverão comparecer, diariamente, 
aos respectivos serviços, dedicando ao ensino pelo menos 
duas horas de actividade pessoal. 

Paragrapho unico. O Conselho Universitario examirará, 
perrodicamente, as necessidades do ensnio, no que diz res- 
peito ao esctabelecimento do regime de tempo integral, para 
propor, a este respeito as medidas que devam ser tomadas. 

Art. 32. A Universidade do Brasil mandará annualmente, 
por deliberação do Conselho Universitario, um ou mais de 
Seus professores cathedraticos aw estrangeiro, para fazer es- - 
tudos especiaes da disciplina que leccionarem. 

Paragrapho unico. O plano dos estudos será approvado 
pele Conselho Universitaria, ficardo o professor cathedratico, 
depois da viagem, obrigado a apresentar-lhe relatorio escripto 
rara ser publicado em um livro, que demonstre o valor dos 
estudos realizados. E 

Art. 33. Serão contractados, annualmente, professores 
estrangeiros, de nomeada, para fazer cursos especiaes na 
Universidade do Brasil. 

Art. 34. A matricula vos cursos da Universidade do Brasil 
será sempre limitada 4 capacidade didactica dos estabeleci- 
mentos de ensino, feita a selecção dos alummos por processos 
que lhes verifiquem as aptidões e o preparo. 

Art. 35. Serão estabelecidas disposições regulamentares, 
que possibilitem a matricula nos cursos da Universidade do 
Brasil a estudantes provenientes de todas as regiões do paiz. 

Art. 36. A Universidade do Brasil concederá annual- 
merte uma bolsa de estudo, na importancia de 3005000 men- 
Saes, em dinheiro, e a isenção do pagamento de todas as taxas 
e emolumentos escolares a 91 estudantes necessitados. 

8 1º. As bolsas de estudo serão distribuidas ce modo que, 
em cada anno, caiba uma a um estudante domiciliado em 


“cada Estado e no Districto Federal. 


$: 2º. A escolha deve recahir em estudante necessitado (de 
preferercia, em igualdade de cordições, a filho de casal de 
prole numerosa), que tenha bôa saude e conducta irreprehen- 
sivel, e ainda com os seguintes requisitos rigorosamente 
apurados em concurso, processado na fórma do regulamento: 
elevada capacidade intellectual e completa preparação se- 
cundaria. 

$ 3º. As bolsas de estudo só serão conferidas aos alumnos 
que iniciarem os estudos na primeira série do curso da Uni- 
versidade do Brasil, ficando elles com direito ao beneficio, 
até à conelusão dos mesmos cursos. É 

$ 4º O alumno que dispuzer de uma bolsa de estudo não 
poderá, sob pena de a perder, acceitar nenhum emprego Te- 
munerado, nem qualquer funcção que não seja relacionada 
com os seus estudos. : 

S$ 5º. Perderá a bolsa de estudo o alumno que, por motivo 
de reprovação, não puder passar de uma série para outra 
do seu curso, bem como o que se tornar culpado de qualquer 
acção indigna, a juizo do Conselho Universitario. 

8 6º. O alumno a que fôr conferida uma bolsa de estudo, 
receberá as despesas de transporte, antes do início do seu 
curso, depois da terminação deste, e nas férias, uma vez 

nno. o 
Eca A Aos alumnos da Universidade do Brasil poderão 
ser concedidos auxilios financeiros para excursões, segundo 
as condições que forem estabelecidasêm regulamento, e den- 
tro dos recursos que para esse fim forem consignados no or- 
amento. É 
: ara unico. A Universidade do Brasil poderá. man- 
dar, annualmente por deliberação do Conselho Universi- 
tario, um ou mais dos seus alumnos de expecional mereci- 
mento intellectual ao estrargeiro, para fazer estudos de 
problemas especiaes, constantes dos programmas de ensino. 

Art. 38. A Umiversidade do Brasil, manterá publicações 
periodicas e avulsas, segundo um plano geral, que será es- 
tabelecido em regulamento. o 

Art. 39. O orçamento do Ministerio da Educação e Saude 
corsignará, annualmente, os recursos necessarios ás despesas 
d que tratam os artigos 32, 33, 36, 37 e 38.. j 

Paragrapho unico. Fica o Poder Executivo autorizado a 
despender, mo exercicio de 1937, com as alludidas despesas 
a impoatncia de 400:000$000, que correrá por conta dos re- 
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À p . AA 
> N — - n . 5 * : a e 
verba 23", da | crsino compôr-se-ão de tres a seis membros, escolhi os li 


ursos contantes da sub-consignação n. 2; da -À s i dos 1i 
“parte HI (Serviços e Encargos Diversos), do orçamento do | vremente pelo Ministro da Educação e Saude, dentre os. TO- 
“Ministerio da Educação e Saude. fessores cathedraticos da respectiva congregação”. “A 
» Art, 40. Os estabelecimertos de ensino e demais serviços Se, em periodo de circumstancias excepcionaes, a n 
* componentes da Universidade do Brasil serão regulados por | consigrada no texto: vetado póde ter a sua justifi 


A 


leis «especiaes. desnecessaria se torna em situação normal. A sua suppre: 
E Paragrapho unico. Até que sejam organizadas a Facul- | virá, pois, manter o prircipio ca autonomia, proprio qu 
dade Nacional de Pharmacia e a Escola Nacional de Archi- | da Universidade. .. 
tectura, os cursos a ellas relativos serão ministrados, res- ' V 
pectivamente, na Faculdade Nacional de Medicina e na E E DO po 
"Escola Nacioral de Bellaas Artes. Véto, no art. 29, as expressões: “ou religioso” 
— Art. 41. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, O alto proposito do art. 29, da proposição legislatir 
Ro corrente exercicio, por conta dos recursos constantes ca | evitar dentro da Universidade, lutas e desavenças alh 
sub-consignação n. 2, da verba 23º, da parte III (Serviços | aos trabalhos intellectuaes, A E ; “28 
e Ercargos Diversos), do orçamento do Ministerio da Edu- Ora, a attitude de caracter religioso, num paiz onde nã: 
“Cação e Saúde, a quantia de 100:000$000, sendo metade com | se verificam manifestações de luctas religiosas, não aces 
as despesas de pessoal extranumerario e metade com as tará, sem duvida, o inconveriente que a lei pretende evitar 
* despesas de material, para o Collegio Universitario. dd A 
+ Art. 42. Ficam creados, no quadro [ do Ministerio da: VI 
Educação e Saude, os seguintes cargos effectivos: 2 officiaes . 
administrativos da classe I e um datylographo da classe F, Véto o paragrapho unico do art. 42. b “8 
e o seguinte cargo em commissão: um director do padrão L Pela legislação vigente, sómente poderão ser nomead( 
(Bibliotheca). biblithecarios, mesmo em commissão, os diplomados pel 
Art. 43. Vetado, curso de bibliotheconomia. sM SeE À 
Art. 44. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu- Esta limitação é bastante a garantir a efficeincia no pro- 
 blicação. vimento do cargo. “a 
Art. 45. Revogam-se as disposições em contrario. Kind a VII. , 
E “ . eto o artigo a 4 
4 Rio de Janeiro, em 5 de Julho de 1937, 116º da Inde- O cargo de ento foi extincto pela lei n. 284, de 9; 
pendencia e 49º da Republica. ce Outubro de 1936. Hoje, sómerte existe a funcção de se 
cretario, a ser exercida por um funccionario effectivo dos 
quadros, “! 
Não é conveniente o restabelecimento desse cargo. | 


GeruLiIo VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Orlando Bandeira Villela. N 
Marques dos Reis. : é ' 
Odilon Brapd. Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1937. 
General Eurico Gaspar Dutra. GeruLio VArGas. 


area IH 
- Senhores Membros do Poder Legislativo: LEI N. 453 — DE 5 DE JULHO DE 1937 


- Havendo sanccionado, com as restricções constantes do a : ; a 
véio em separado, o projecto de'lei que organiza a Unmi- | Dispõe sobre a Escola Nacional de Agronomia e sobre a E 
- idade do Brasil, tenho a honra de devolver um dos au- cola Nacional de Veterinaria 
* fographos que aco ? ; 
O io fria mpanharam a Mensagem de 26 de Junho Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc 
A : k a seguirte lei: 
Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1937. - Art. 1º. A Escola Nacional de Agronomia e a Escola N 
A GeruLIO VARGAS. cional de Veterinaria, instituidas na Universidade do B: 
4 que passam a denominar-se, respectivamente, Faculdade 
RAZÕES DO VETO cional de Agronomia e Faculdade Nacioral de Veterin 
serão organizadas por leis especiaes, e sómente serão in 
I ladas se o ensino superior de agronomia e veterinaria vi 
; Ads a ser superintendido pelo Ministerio da Educação e Sau 
- Véto no art. 17, as expressões: “e até que se obtenha o Paragrapho unico. A Faculdade Nacional de Agroromi 
— producto de 30.000:000$000”. Ta e a Faculdade Nacional de Veterinaria serão localizadas. 
“ Pelo estudos realizados, se verificou que não bastarão área da Cidade Universitaria, no Districto Federal, ou ei 
320.000:000$000, para a realização das despesas consignadas outro local, que fôr julgado mais conveniente á efficienc 
ne paragrapho unico do art. 17 da proposição legislativa. do ensino nellas miristrado. 
EA re ea an de 50.000 PRADO, Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 
neira, afi e it i y Í 
Nie impõe o véto do limite astabelecida”” O Proposito da lei, Rio de Janeiro, 5 ce Julho de 1937, 116º da Independe 
- Fica, da mesma maneira, fixado um limite para as alie- | € 49º da Republica. 
— Dações, e esse limite, que é visado pelo legislador, está de- : GerTULIO Varcas. 
| termirado pelo montante das despesas enunciadas pela pro- Oditon Braga. 
pria lei. Gustavo Capanema. 
q II Orlando Bandeira Villela. 


« 
. 


y Ad no art. 19, as seguintes expressões: “até que estejam = 
— <oncluidas”. j 

e; Ficou estabelecido que, para a execução das obras e ins- LEI N. 456 — pe 12 DE JULHO DE NA 
cs da edi aaa hr 30 000:0000.9pº SiEnados, “Br | Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Viação e Obras P 
“nualm , No orçamento a 000: Ê : E dica . 
| A expressão vetada não se torna precessaria 4 â O credito supplementar de 20. 00020008;poir tam a 
e preceito. na Recessaria á execução subvenção ao Lloyd Brasileiro ; 


| '* Ea sua suppressão virá possibilitar que, tnediante conve- E PR . 
“niente contracto, os trabalhos da edificação da Dnitarsidado O Presidente da Republica. 
Se realizem em um prazo curto, fazendo-se o pagamento, por Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceion 
im prazo mais dilatado, com as prestações fixadas no texto | à seguinte lei: i 
“Tegal. . Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a ab 
x WI pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credii 
E: 20.000 :000$000, supplementar ao numero oito, da Cc 
E Véto, no art. 26, as expressões: “por lei especial”. gnação n. 10, verba 1º — Serviços e emcargos diversos, ant 
—  Fixados, como estão, pela legislação vigente, e como es- | P. 8, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936, par 
* tarão no plaro nacional de educação, os principios directo- | Xilio ao Lloyd Brasileiro, nos termos da Lei n. 420, 
“res do ensino superior toda materia do estatuto ca Univer- | de Abril do corrente anno, artigo 11, revogadas as dispos 
sidade constituirá assumpto de regulamento, e não de lei. | em contrario. ) 
; Iv , Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1937, 116º da Indepe 
, É -- | Cia e 49º da Republica. 


Véto, no art. 27, a alinea “d””, assim redigida: “os con- 
“ selhos technicos administrativos dos estabelecimentos de 


GeruLio VARGAS, 
Orlando Bandeira Y 
Marques dos Reis. 













CRETO N. 1.720 — pe 17 DE JUNHO DE 1937 


) Mi isterio da Justiça e Negocios Interiores o credito 
tr inario de 936:015$000, para attender ao paga- 
mento de despesas da Casa de Detenção do Districto Fe- 


nte da Republica, na conformidade do disposto 
arte do $ 1º, do art. 186, da Constituição, e tendo 
1 “O Tribural de Contas, nos termos do artigo 94, do 
gulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 
embr 922, decreta: 

:; “unico, Fica aberto ao Ministerio da Justiça e 
Os Interiores o credito extraordinario ce 936:0155000, 
ra attender ao pagamento de despesas realizadas e a reali. 
: pela Casa de Detenção do Districto Federal, decorrentes 
ento de caracter extremista verificado no Paiz, 


Ta 






















de Janeiro, 17 de Junho de 1397, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. 

GeTULIO VARGAS. 

José Carlos de Macedo Soares. . 

Arthur de Souza Costa. ] 


DECRETO E OLZOE — DE 23 De JUNHO. DE 1957 


latoriza o cidadão 












Adelino Torquato dos Reis a comprar 
pedras preciosas 
esidente da Republica dos Esta 
) attribuições que lhe confe 
ituição Federal, e tendo em vist 
e Maio de 1934, que regula a in 


dos Unidos do Brasil, 
re o art. 56, n. 1, da 
a o Decreto n. 24.193, 
: dustria de faiscação do | 
] l ercio de pedras preciosas, decreta: 
ico. Fica autorizado o cidadão Adelino Tor. 
Reis, residente no municipio de Diamantina, Es- 
“Minas Geraes, a comprar pedras preciosas ma 2 
garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta au- 
uma via authentica do presente decreto. 


ar e o comm 




























da Indepen- 






* Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º 
ia e 49º da Republica, 





GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
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DECRETO N. 1.738 — DE 23 DE JUNHO DE 1937 






















oreira de Andrade a com 
preciosas 


prar pedras 


das attribuições que 
ição Federal e tendo 
3, de 3 de Maio de 1934, que re- 
ão do ouro aluvionar e o com- 








| Presidente da Republica, usando 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constitu 
em vista o Decreto n. 94.19 
- EX Ja .a industria da faiscaç 
— mercio de pedras preciosas, 
— Decreta: 
A Artigo urico. Fica autorizado o cidadão João Moreira de 
; “Andrade, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a 
* comprar pedras preciosas em todas as zomas de garimpagem, 
“termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
ientica do presente decreto. - 





A 











* Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º 
“cia e 49º da Republica. 
RR 4 E 


Fo ada 


da Independen- 






É, GerTuLIO VARGAS. 


Orlando Bandeira Villela. 














DECRETO N. 1.739 — ve 23 DE JUNHO DE 1997 


ani Autoriza o cidadão Manoel Felix a comprar pedras preciosas 


Psi 





4 O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
“lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
- em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
- gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
— merecio de pedras preciosas, 


“ , 














“e 49º, da Republica. 












Decreta; : ; E 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Manoel Felix, 
residente em Balisa, Estado de Goyaz, a comprar pedras pre- 
ciosas na 3º zona de garimpagem, nos termos do artigo 7º, | 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo ti-. 
tulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto, 






















Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
denlia e 49º da Republiaa. 






GETULIO VARGAS. | 
“Orlando Bandeira Villela. 
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DECRETO N. 1.758 — pE 2 DE JULHO DE 1937 









Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 450:0008000, para attender ás despesas com o 
apparelhamento do novo edificio do mesmo Ministerio, 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, . 
usando da autorização contida no artigo 1º da Lei mn. 364, 
de 30 de Dezembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal ce 
Contas na fórma do artigo 93, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Publica. . ; 

Kesolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 450:000$000, para attencder às despesas 
com o apparelhamento do novo edificio do mesmo Ministerio. 

















Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937, 116º da Independencia | 









GerTuLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela. 
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DECRETO N. 1.759 — DE 2 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 149:7508000, para «u dompra de immoveis para 
remodelação da Estação D. Pedro II 


- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usando Ga autorização contida no artigo 1º, da Lei n. 365, de 
34 de Dezembro de 1936, tendo ouvido o Tribunal de Contas 

“na fórma do artigo 93, do Regulamento Geral de Contabili- 
dade: Publica: ) 
- Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras: Publica 
o credito especial de 149:750$000, para acquisição dos s 
guintes predios, pertencentes à Companhia de Propriedade 
Fluminenses e situados no Districto Federal Federal, respe- 
ctivamente á rua da America ns. 234, 236, 240 e 244, e ter- 
reno n. 3, da rua Nabuco de Freitas. 


Rio de Janeiro, de Julho de 1937, 116º, 
dencia e 49º da Republica. 




























92 


su 


da Indepen- | 











GETULIO VARGAS. 
“Marques dos Reis, K 
Orlando Bandeira Villela. 
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DECRETO N. 1.765 — pE 6 DE JULHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial Ken 
7:0005000, para attender, com os recursos anteriormente . 
concedidos, as despesas resujtantes da Lei n. 150, de 20. 
de Dezembro de 1935 ; 


184 













O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
“cedida na Lei n. 396, de 20 de Fevereiro de 1937, decreta: 
Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, o. 
credito especial Ge 7:0008000, para attender, com os recursos 
já concedidos pelo Decreto m. 623, de 6 de Fevereiro de 1936, 
» pagamento de vencimentos à que tem direito o pessoal a. 
que se refere a Lei n. 150, de 20 de Dezembro de 1935. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 6 de Julho ce 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 




















GerTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Orlando Bandeira Villela. 
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DECRETO N. 1.771 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Abre o credito especial de 688:6505000, para attender ao pa- 
gamento das despesas decorrentes da applicação da Lei 


n. 374, de 7 de Janeiro de 1937 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei n. 374, de 7 de Janeiro de 1937, e tendo ouvido 
o Tribural de Contas, na fórma do art. 93, do Regulamento 
15.783, de 8 de Novembro de 


approvado pelo Decreto n. 
1922, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, 


Negocios Interiores, o credito especial na 


corrente anno. 


Rio de Jareiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 


e 49º da Republica. 
- GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 
€I*HD=» 


DECRETO -N. 1.772 —'pe 7 DE JULHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
2:8078800, para pagamento de differença de vencimentos 


a Alfredo de Oliveira Flores 
O Presidente da Republica, 


pelo Decreto n. 


credito especial de 2:8075800, 
da differerça de vencimentos 


em que serviu na Recebedoria do Districto Federal. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independen- 


cia e 49º, da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


+» 
DECRETO N. 1.773 — pe 7 DE JULHO DE 1937 


Auioriza o cidadão João Barreto Filgueiras a comprar pedras 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 


Decreta; 

k Artigo unico. Fica autorizado o cidadão João Barreto 
Filgueiras residente em Lenções, Estado da Bahia, a com- 
prar pedras preciosas na 1º zona de garimpagem, ros termos 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 


tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sernte decreto. 


' Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º ca Independen- 
cia e 49º da Republica, 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€<I+HD=» 


DECRETO N. 1.774 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão da Palestina Isaac Waisber 
ras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 

confere o art. 56, n. 1, da Constituição Feideral e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re» 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, E 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão ca Palestina 
Isaac Waisberg, residente em Bello Horizonte, a comprar 
pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 


9 a comprar 





BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 










pelo Ministerio da Justiça e 
importancia de 
688:650$000, para attender ao pagamento das despesas de- 
correntes da applicação da lei n. 374, de 7 de Janeiro do 


usardo da autorização con- 
tida na lei n. 360, de 30 de Dezembro de 1936, e tendo ouvido 
o Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta: 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
para attender ao pagamento 
que compete ao 4º escriptu- 
rario do Tribunal de Contas, Alfredo de Oliveira Flores, du- 
rante o periodo de 11 de Julho ce 1931, a 29 de Maio de 1934, 


- + 
































do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cor 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do p 
sente decreto. 


Rio de Jareiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Indepen 

e 49, da Republica. 
GeruLio Vargas. - E 

Orlando Bandeira Villela. 


Io i 
DECRETO N. 1.775 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autorização o cidadão syrio Fauze Scroor a comprar 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições 
ihe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e [ 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que. 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o € 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão syrio F; 
Seroor, residente em Cuyabá, Estado de Matto Gros ; 
comprar pedras preciosas na 5º zona de garimpagem, j 
termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio. 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via. 
thentica do presente decreto, 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Incepende 
cia e 49º da Republica. 4 


GeruLiOo VARGAS. 
Orlando Bandeira Vil 


IH 
DECRETO N. 1.776 — pe 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a firma Antonio Monteiro & C, a comprar r 
preciosas 4 


O Presidente da Republica, usando das attribuições q 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e t nd 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que r 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar co 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizada a firma Antonio M 
& C., estabelecida em Chique-Chique do Andara A ] 
da Bahia, a comprar pedras preciosas na 1º zona ari) 
Pagem, ros termos do art. 7º do Decreto n, 24.193, 
de Maio de 1934, corstituindo titulo desta autorização 
via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independ 

e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela 


€I+0» 
DECRETO N. 1.777 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Armenio Bastos Pina, a comprar | 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições 
lhe confere o art. 56, r. 1, da Constituição Federal e te 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta; : 

Artigo unico, Fica autorizado o cidadão A ) 
tos Pina, residente em Tiros, Estado de Minas Geraes, 
prar pedras preciosas em toda sas zonas de garimpagi 
termos do Decreto n. 
tituindo titulo desta 
presente decreto. 


Doi 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da 1 
cia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. l 
Orlando Bandeira Vil 
€==]HIESO Nos 


DECRETO N. 1.778 — pe 7 DE JULHO DE 1997. 


Autoriza o cidadão libanez José K. Duailibi, a « 
pedras preciosas Re - 


O Presiderte da Republica, usndo das attribu 
lhes confere o art.56, n. 1, da Corstituição Federal | 


à 
ai à 
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eto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
tria de faiscação do ouro aluvionar e o com- 
pedras preciosas 


3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos do artigo 1º, do EM 
Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo | 
desta autorização uma via authentica do presente decreto. 





2 
o 





Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 


unico. Fica autorizado o cidadão libanez José é 49º- da; Republica. 


i, residente em Campo Grande, Estado de Matto 
comprar pedras preciosas em todas as zonas de 
gem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, 
Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
| authentica do presente decreto. 








GETULIO VARGAS. E 
Orlando Bandeira Villela. “sa 









j IH» E 
Ce Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
| e 49º da Republica. 





DECRETO N. 1.782 — DE 7 DE JULHO DE 1937 








Lda 


Autoriza o cidadão Sebastião Pereira Alves a comprar pedras | 
preciosas Je 


GeTULIO VArGas. 
Orlando Bandeira Villela. 






O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, np. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- ! 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio e pedras preciosas, 

Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Sebastião Pe- E, 
reira Alves, residente em Paineiras,: Estado da Bahia, a com- & 
prar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio . 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via avisa 
thertica do presente decreto. é “a 


== RE=: 


RREBECRETO N. 1.779 = nE 7 pe JULHO DE 1937 






esmbe a comprar pedras 






| o cidaddo inglez Ronald Edg 
ad preciosas 





"O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
ontere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 

ta o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
pedras preciosas, 




























Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 4 


Sus : A : ] e 49º da Republica. 
unico. Fica autorizado o cidadão inglez Ronald E GaPES 


& residente em São Salvador, Estado da Bahia, 

edras preciosas em todas as zonas de garimpagem 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
onstituirdo titulo desta autorização uma via 
do presente decreto. 






GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 

















<IHE= 


le Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
Republica. à 
















DECRETO N. 1.783 — DE 7 DE JULHO DE 1937 





















Muloriza o cidadão Trasibulo Torres de Carvalho a com- E 


GeTULIO VARGAS. prar pedras preciosas 8 


Orlando Bandeira Villela. 





O Presidente da Republica, usando cas attribuições que | 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- | 
gula a industria da faiscação do ouro aluviomar e o commer- | 
cio Ce pedras preciosas, 


Decreta: 


Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Trasibulo Tor- 
res de Carvalho, estabelecido ra cidade de Tibagy, Estado d 
- Paraná a comprar pedras preciosas em todas as zonas de 

garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193; de DM 
3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma | 
via authentica do presente decreto. RA 








SIHD 


“DECRETO N. 1.780 — pe 7 DE JULHO DE 1937 





” e Autoriza o cidadão italiano Hercules Curcio a com 
1» Ae preciosas 
É 
j A Ê 
z 








prar pedras | 





o RR) Presidente da Republica, usando das attribuições que 
Constituição Federal e tendo 
o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- o 
do ouro aluvi - na 
uvionar e o com Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º ca Independen- 
cia e 49º da Republica. 





Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão italian 

RE ARtigo hi | . b o Hercules 

Ú Curcio, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a | 

* Comprar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem 

K âtos termos do artigo 7, o Decreto n. 24.193, de 3 de Maic 

E edA, constituindo titulo desta autoriza ão uma vi - 
-“ thentica do presente decreto. PS Ro 















GeruLio VaRrGas. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 





340 DECRETO N. 1.784 — pE 7 DE JULHO DE 1937 
| bio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º 


Ea e 49º du Republic: da Independencia 


Autoriza o cidadão hollandez Jonas Polak a exportar pedras 
preciosas “RR 
GeruLIO VARGAS. 


Orlando Bandeira Villela. 





em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, . 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- | 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta : 


Artigo unico. Além da concessão contida no Decreto. 
n. 782, de 29 de Abril de 1936, fica tambem o cidadão hol 
landez Jonas Polak autorizado a exportar pedras preciosas, 
nos termos do art. 16, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de j 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via do pre 
sente decreto. «58 


<< IH» 





DECRETO N. 1.781 — pe 7 DE JULHO pE 1937 


a. 






| Autoriza o cidadão Horacio Lima a comprar pedras preciosas 





“Mg o Presidente da Republica, usando das attribuicçõ 
O e À » ições que 
The confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e Edo 
| em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
p gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
- Mercio de pedras preciosas, 
S * Deereta: 


., Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Horacio Lima, 
tee residente nesta capital, a comprar pedras preciosas nas 





Rio de Jareiro, 7 de Julho de 1937, 116º, da Independencia 
e 49º da Republica. 





GETULIO VARGAS. | 
Orlando Bandeira Villela. 


PED EP Pra Bda iai ' » a! ' ' ' À pe” 
RR AR a a ei Da E ra ON RS SPT AT RO, 
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DECRETO N. 


Autoriza o cidadão Isaias Malaquias da Ressurreição a com- 
prar pedras preciosas 


1.785 — DE 7 DE JULHO DE 1937 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 


Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Isaias Malaquias 
da Ressurreição, residente em Tibagy, Estado do Paraná. a 
comprar pedras preciosas na 6º zora de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 2 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authertica do 
presente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


=I+*D=> 
DECRETO N. 1.792 — DE 9 DE JULHO DE 1937 


Approva os estatutos do Crediario dos Funccionarios Publi- 
cos, e concqde-lhe autorização para operar com os seus 
associades, mediante consignação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
atierdendo ao que requereu o Crediario dos Funccionarios 
Publicos, associação de classe, com séde mo Districto Federal, 
resolve approvar os seus estatutos, que a este decreto acompa- 
rham, e bem assim,, autorizar a mesma associação a operar 
cora os seus associados, mediante consignação em folha ce 
pagamento, na conformidade do Decreto n. 21.576, de 27 
de Junho de 1932, devendo o artigo 25 e seus paragraphos, 
dos referidos estatutos, ser assim redigidos: 

Art. 25. A assembléa geral ordinaria será realizada na 
primeira convocação com a preserça da maioria dos socios 
quites como preceitua o artigo 22 “ir fine”. 

$ 1º. Si na primeira convocação não comparecer a maioria 

de socios, será feita uma nova convocação, dentro do prazo 
de 10 dias, tambem com tres dias de antecedencia, consti- 
tuindo-se a assembléa com qualquer numero. 
* 8 2º. As assembléas geraes extraordirarias para alteração 
dos estatutos ou dissolução da sociedade realizar-se-ão na 
primeira ou segunda convocação com o numero de dois terços 
Ge socios quites, e, não havendo numero nas duas convoca- 
ções, será resolvido na terceira, com qualquer numero, sendo 
as convocações feitas nos mesmos prazos das assembléas or- 
dinarias. 


Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1937, 116º da Independen- 

cia e 49º da Republica. 
' GeruLio VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


N. da R. — Os estatutos a que se refere este decreto fo- 
ram publicados no “Diario Official”, de 15-7-937. 


€I+40> 
DECRETO N. 1.79.. — pE 12 DE JULHO DE 1937 


Abre pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o 
credito especial na importancia de 100:000$000 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tarte do art. 2º da Lei n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, 
revigorada pela lei mn. 552, de 28 de Dezembro do mesmo 
anro, e tendo ouvido o Tribunal de Contas nos termos do 
artigo 93, do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, cecreta: 

E. Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial na importancia de 
100:000$000, cestimados a melhoramentos, reparos e instal- 
apcões do edificio da Côrte de Appellação do Districto Fe- 
cral. 


| Rio de Janeiro, 12 de Julho de 1937, 116º da Independer- 
cia e 49º da Republica, Es 


GETULIO VARGAS. 


José Carlos de Macedo Soares. 
Orlando Bandeira Villela. 


hai ginásio à stilo Quaid dai 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


“o lugar de servente da classe B, do quadro VI — Labors 
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MINISTERIO DA FAZENDA 





Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 13 — Ministerio da Fazenda — Rio de 
neiro, 6 de Julho de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas & 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que a 
pimenta do reino está sujeita á taxação de que trata o ar- 
tigo 3º, 8 9º, letra “i””, do Decreto m. 22.262, de 28 de De 
zembro de 1932, visto ser corsiderada condimento culinario 
escapando ao tributo, como especiaria, a pimenta commur 
e a canela, ainda que reduzida a pó. — Orlando B. Villelc 





REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 30 de Junho ultimo, assignados 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram promovidos: 


A agente fiscal do imposto de consumo mo Districto 
deral, o da Capital do Estado de São Paulo, José do R 
Cavalcante Silva Junior; 

A agente fiscal do imposto de corsumo na capital do 
tado de São Paulo, o do interior do Estado do Rio G: 
é Sul, Aguinaldo da Veiga Fernandes; 

A colletor da Colletoria das Rendas Federaes em C 
Estado de São Paulo, o escrivão da mesma exactoria, Aui 
Pinto dos Santos. 


Foram momeados: 


O official administrativo da classe K, quadro VIII — AÍ 
fandegas — do Ministerio da Fazenda, João da Silva Almeida, 
para o lugar de Inspector, em commissão, da Alfandega 
Santos, Estado de São Paulo; q 

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no di 
terior do Estado do Ceará, Aristides Frederico de Andrad 
pura identico lugar no interior do Estado do Rio Grande: 
Sul. 

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no i 
terior do Estado do Maranhão, Humberto Carneiro 
para identico lugar no interior do Estado do Ceará; 

Alvaro Camara Canto para exercer o cargo de cob 
da Rerebedoria do Districto Federal; 

Francisco Benedicto Loureiro, para o lugar de agente fi 
do imposto de consumo no irterior do Estado do Maranh 

José Nicodemos Teixeira de Carvalho para o loga; 
agente fiscal do imposto de consumo no interior do 
do Maranhão; ' 

Interinamerte, Igrracio Evaristo Henrique de Almeida pé 


LZ 


de Analyses — do Miristerio da Fazenda, para ter | 
na Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco; . 
Interinamente, Domingos Ribeiro de Mesquita ; 
lugar de escrivão da classe A, do quadro IX —. Agenci 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, para ter exe icio 
Mesa de Rerdas Federaes, em Estancia, no Estado de Sergip 
Interinamente, Manoel Cordeiro dos Santos para o log 
de servente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas - 
Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega 
Maceió, no Estado de Alagõas; ) 
Euclides da Silva Moraes para o logar, em comi 
de ajudante de thesoureiro da classe C, do quadro 
AMardegas — do Miristerio da Fazenda, para ter rei. 
E dad de Uruguayana, no Estado do Rio Gram 
Sul; y 
O escrivão da Coletoria das Rendas Federaes em Its 
no Estado de Minas Geraes, Demetrio de Freitas Brag 
identico lugar na primeira Colletoria das Rendas Fi 
em Barbacera, ro mesmo Estado: ' 
O escrivão da primeira Collectoria das Rendas 
em Barbacena, no Estado de Minas Geraes, Antonio. 
Baeta, para identico lugar na Collectoria das. 
deraes em Itabirito, no mesmo Estado. 


Foram dasignados: 


,. À pedido e por permuta, o escripturario da clas: 
ero VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da. 
Igrá Ribeiro Dantas, servindo na Delegacia Fiscal 
sourc Nacional no Estado do Rio Grande do Norte, 
exercicio no Estado da Parahyba; A 















Hi — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fa- 
omero Ribeiro Dantas, servindo na Delegacia Fiscai 
E da Parahyba, para ter exercicio no Thesouro 
onal no Estado do Rio Grande do Norte. 


aposentados: 








-. 





ollector das Collectoria das Rendas Federaes em Ita- 
» no Estado de Pernambuco, Minervino da Silva Bar- 





A o colector da Collectoria das Rendas Federaes em São 
Vicente, no Estado “de São Paulo, Alfredo Alves Jaly; 
ay collector da Colletoria das Rendas Federaes em Jequery, 
mo Estado de Miras Geraes, Joaquim dos Santos Pinto Coelho. 
Foi concedida aposentadoria: : 
; Nos termos do art. 170, n. 4, da “Constituição Federal: 
"Ao cobrador da Recebedoria do Districto Federal, Alfredo 
am aurell Filho; 
A estaiistico da classe K, do quadro I — Thesouro Na- 
'— do Minsterio da Fazenda, João Carneiro da Fon- 











official administrativo da classe K, do quadro HI — 
edorias Federaes — Ministerio da Fazenda, Adolpho 
iro de Mendença:; 
gg A ) scripturario da Classe €, do quadro VIII — Alfardegas 
do Mi sterio da Fazenda, Domingos Ramos de Mello; 

€, do quadro VIIE — Alfandegas — 
a, Timotheo José Marques. 

170, mn. 6, da Constituição Federal: 


agente fiscal “do imposto de consumo no Distrieto 
» Luiz Ascendino Dantas. 


“Foi dispensado: 








DP. 


; 
, 
| 










dido, o official administrativo da classe K, do qua- 
I Eu Alfandegas — do Ministerio da Fazerda, Ba- 
ar gsnacio Tavares Guimarães, do logar de Inspector, em 
n ssão, da Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. 

Foi declarao sem effeito: 


- O decreto de 7 de Outubro 

















Julho foi declarado sem effeito o 
€ ] mo que promoveu a Agente Fiscal 
do imposto de comsumo no Districto Federal o da Capital 
“do Estado de São Paulo, José do Rego Cavalcanti Silva Junior, 
— = Por decreto de igual data foi promovido a agente fiscal 
do imposto de consumo no Districto Federal o da capital do 
Ho Estado de São Paulo, João Rodrigues de Almeida Castr. 


7 Por decreto see 7 de Julho corrente, assignados pelo 
- Sr. Presidente da Republica: É 


Foram romeados: 











- O official administrativo da classe “H” 
-— Alfandegas, do Ministerio da Fazenda — João Manoel da 
Iva “Netto, para o lugar em commissão de assistente do 
* Inspector da Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. 
| O official administrativo d aclasse “H”, do quadro VIII 
'— Alfandegas, do Miristerio da Fazenda — Eduino Vaz Fer- 
- Yelra, para o lugar em commissão de superintendente do Ser- 
viço de represesão do Contrabando nas Fronteiras do Estado 
do Rio Grande do Sul. cr 
ne Waldemar Gomes para o logar de agente fiscal da classe 
de do quadro IX —  Agercias Fiscaes, do Ministerio da 
“Fazenda, devendo ter exercicio mo Posto Fiscal de Agrete, 
“no Estado do Rio Grande do Sul. 
aa TA O official administrativo da classe “J”, do quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Oscar 
ra, Torres, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
a Wo Estado da Bahia, para chefiar, interinamente, a primeira 
contadoria da mesma repartição, durante o impedimento do 
serventuario effectivo — Artonio de Paula Barbosa de Oli- 
veira, devendo este decreto, de accôrdo com o de n. 642, de 
“14 de Fevereiro de 1936, produzir os seus effeitos legaes a 
- partir do dia 4 de Maio do corrente anno. 


O colletor da Colletoria das Rendas Federaes em Luz, Es- 
“tado de Minas Geraes — Everton Pereira, para o lugar de 
escrivão da Colletoria das Rendas Federaes em Itaúra, no 
mesmo Estado, 


— quadro VIII 




















edido e por permuta o escripturario da classe F, do. 


- souro Nacional por força da execução do art. 4º do supra- 


| deraes criado pelo artigo 3º do Regulamento annexo ao De- 
| creto 24.427, de 19 de Junho de 1934, tem por fim, objectivo e 


' Ministro da Fazenda, e suggerir providencias para o desenvol- 


e actos regulamentares a ellas pertinentes, (artigo 3 e 15 do. 
' Decreto 24.427). 
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O escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Perdões, 
no Estado de Minas Geraes — Romeu Alvarenga, para iden- 
tico lugar na Colletoria das Rendas Federaes em Lavras, no 
mesmo Estado. 





Foram dispensados: 


A pedido, o escripturario da classe “G”, quadro VIII — 
Alfandegas, do Ministerio da Fazenda — Augusto Drumond, 
do lugar em commissão, de assistente do Inspector da Al: 
fandega de Santos, Estado de São Paulo. 

A pedido o official administrativo “K”, do quadro II — 
Recebedorias Federaes, do Ministerio da Fazenda — David 
Cunha do lugar, em commissão, de superintendente do Ser- 
viço de Repressão do Contrabando nas fronteiras do Estado. 
do Rio Grande do Sul. 


Foi Geclarado sem effeito: 


O decreto de 6 de Novembro de 1935, que nomeox, a pe- 
dido e por permuta, o despachante aduaneiro junto á Al-. 
fandega de Recife no Estado de Pernambuco — Alvaro Ri- 
beirc, para identico logar junto á Alfandega do Rio de Ja- 
ueiro, visto não haver o nomeado tomado posse dentro do | 
prazo legal. 




























Foi exonerado; 


Por abandono de emprego, Manoel de Honllanda Caval $ 
canti, do lugar de desenhista ca classe “Fº”, do quadro XIV. 
— Administração do Dominio ja União — do Ministerio da 
Fazenda, à vista do deliberado no processo n. 39.316, di 
1937. 













— 








O Miristro de Estado dos Negocios da Fazenda, interino, 
tendo em vista o que dispõe a clausula XI do contrato fir- 
mado com o Banco do Brasil em 7 de Julho de 1932, nos: 
termos do Decreto n. 21.499, ce 9 de Junho do mesmo anno:. 

Resolve nomear o contabilista da letra “TI? imterinos 
do Quadro I, do Ministerio da Fazenda, Sr. Waldemar. 
Plinio de Almeida, para exercer as funcções de fiscal do 
Govrno Federal junto á Caixa de Mobilização Bancaria, acom- e 
panhando as operações entre a mesma e o Banco do Brasil, 
e estendendo o seu exame a todas as operações que, directa 
ou indirectamente, se relacionem com os interesses do The- “AM 





















citado decreto. 









No decreto de 26 de Maio do corrente anmo, exonerando 
nos termos do art. 41, do Decreto n. 22.104, de 17 de No-. 
vembro de 1932, José de Castro Rabello, do logar de des- | 
pachaânte aduareiro junto á Alfandega de João Pessoa, nom 
Estado da Parahyba, á vista do deliberado no processo nu-. 
mero 7.379, de 1937, foi feita a seguinte apostilla: Í 

“O exonerado a quem se refere o presente decreto é des- 
pachante aduaneiro junto á Alfandega da Parnahyba, no Es- 
tade do Piauhy, e não junto à Alfandega de João Pessoa, no 
Estado da Parahyba, conforme, por equivoco, está declarado”. 






















Dia 11 de Junho 






Officios : 







Ao Sr. Presidente do Conselho Superior das Caixas Eco- - 
nomicas Federaes : 4 ! 
Ns. 128 e 128-A. — Communicando que resolveu approvar . 









o Regimento do referido Conselho, o quadro de funccionarios | 
da sua Secretaria e a respectiva tabela de vencimentos. 















REGIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR DAS . 
CAIXAS ECONOMICAS FEDERAES 
TITULO I 
DO CONSELHO SUPERIOR 









CAPITULO 1 







Organização e fins 








Art. 1º. — O Conselho Superior das Caixas Economicas Fe- 











funcção orientar, de accordo com instrucções que lhe der o - 






vimento das Caixas Economicas e aperfeiçoamento de seus ser-. 
viços, fiscalizar esses serviços e velar pela execução das leis. 
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Paragrapho unico. — A acção do Conselho Superior sobre 
as Caixas Economicas é exercida através dos presidentes dos 
respectivos (Conselhos Administrativos, (art. 16 do Decreto 
“ar 2º O Conselho Superior se compõe de cinco membros, 
sendo um delles o Presidente do Conselho Administrativo da 
Caixa Economica do Rio de Janeiro e os outros quatro no- 
meados pelo Presidente da Republica dentre cidadãos de re- 
conhecido saber e idoneidade, (art. 4º do Decreto 24.427). 

Paragrapho unico. —— O mandado é de cinco annos, podendo 
ser renovado successivamente pelo mesmo prazo, a criterio 
do Governo Federal, (art. 4º, paragrapho unico do Decreto 
24.427). 

Art. 3º—Annualmente o Conselho Superior elegerá, dentre 
os quatro membros nomeados pelo Governo, aquelle que de- 


verá exercer as funcções de presidente, (art. 5º do Decreto 
24.427). 


$ 1º. — A eleição se fará na ultima sessão ordinaria do 
mez de Dezembro de cada anno. ; x 
2º. — Será de um anno o mandato do presidente, não 


sendo permittida mais de uma reeleição successiva, (art. 5º 
do Decreto n. 24.427). 

8 3º — Considerar-se-ha prorogado o mandato do pre- 
sidente até a primeira sessão do Conselho Superior, si a 
eleição não se realizar no dia previsto no $ 1º. Nesse caso, 
far-se-ha a eleição na primeira sessão seguinte ordinaria ou 
extraordinaria. 


Art. 4º. — Pelo comparecimento ás sessões ordinarias os 
membros do Conselho Superior serão renumerados com uma 
quota de presença, fixada de tres em tres annos, pelo Ministro 
da Fazenda, (art. 9º, e paragrapho unico, do Decreto 24427). 


Art. 5º. — As despesas com a manutenção do Conselho Su- 
perior e seus serviços, serão custeadas pelas diversas Caixas 
Economicas, (art. 23 do Decreto 24.427). 


Paragrapho unico. — O Ministro da Fazenda, annualmente, 
fixará as respectivas quotas de contribuição, por proposta do 
Conselho Superior, (art. 23, 8 1º do Decreto 24.497). 


CAPITULO II 


Da competencia 


Art. 6º. — Ao Conselho Superior compete : 

I — como orgão autonomo da administração das Caixas 
Economicas Federaes, respeitada a competencia dos Conselhos 
Administrativos, organizar os serviços dos estabelecimentos, 
resolver sobre o patrimonio, a formação e a applicação dos 
fundos de reserva, sobre os negocios e adoptar todas as pro- 
videncias de defesa e de interesse dessas Caixas, tendo em 
vista a sua finalidade social e economica, (art, 14 do De- 
creto 24.427); 

Il — orientar o desenvolvimento das Caixas Economicas 
Federaes e aperfeiçoamento dos serviços, (art. 3 e 15 do De- 
creto 24.427); 

HI — fiscalizar os serviços das Caixas Economicas Federaes 
e a execução das leis e actos regulamentares a ellas perti- 
nentes, (arts. 3 e 15 do Decreto 24.427); 

IV — organizar, reorganizar e de qualquer fórma alterar 
os seus serviços e quadro do respectivo pessoal, “ad-refe- 
rendum?”, do Ministerio da Fazenda; 


V — regular a investidura, retribuição, disciplina e dis- 
pensa de seus funccionarios e empregados; 
VI — baixar instrueções para seus serviços internos e de- 


liberar sobre as que o presidente houver expedido em caso 
de urgencia; 

VII — fixar para vigorar depois de approvada pelo Ministro 
da Fazenda a remuneração aos membros dos conselhos admi- 
nistrativos das caixas economicas federaes, considerando os 
serviços e movimentos das respectivas caixas, (art. 10 e pa- 
ragrapho unico do Decreto n. 24.427); 

VIII — pedir as informações que julgar necessarias a 
qualquer caixa economica federal, (art. 17, do Decreto nu- 
mero 24.427); 

IX — requisitar processos, documentos e quaesquer papeis 
em andamento ou já archivados nas caixas, economicas fe- 
deraes; 


X — resolver sobre a applicação de seus recursos, appro- 
vando os orçamentos para sua receita e despesa; 
XI — mandar abrir concurso para provimento de cargos, 


nomear as respectivas mesas examinadoras, approvar os pro- 
£rammas e pontos para esses concursos, decidir de sua validade 
e deliberar sobre as classificações feitas pelas mesas exami- 
nadoras; * 

XIl—fixar fiança para seus funccionarios, quando exigivel; 

XIHI — approvar as tabelas de juros dos depositos volun- 
tarios ou compulsorios fixados pelos conselhos administra- 
tivos, (art. 52, do Decreto n. 24.497); 

XIV — aceitar ou recusar doações e legados; 

XV — deliberar sobre os regimentos internos das caixas 
economicas federaes e autorizar sua publicação no “Diario 
Official” para entrarem em execucão immediata, (art. 27 pa- 
Iagraphos 1º e 2º do Decreto n. 24.427); 
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XVI — conceder autorização para que as caixas economicas 
federaes operem em emprestimos de dinheiro sob consignaçã 
de vencimentos de funccionarios dos Estados, municipios. 
empregados de estabelecimentos de credito, devendo as 
dições desses emprestimos ser estabelecidas por propostas. 
conselhos administrativos, (art. 57, letra “e”, do Decreto m 
mero 24.427); na: , 

XVII — conceder autorização para que as caixas economic; 
federaes operem, mediante proposta dos respectivos consel! os 
administrativos, em negocios sob qualquer outra modalida: 
não prevista no art. 57 do Decreto n. 24427, de-19 de Junh: 
de 1934, (paragrapho unico do art. 57, do Decreto n. 24427); 

XVIII — autorizar as caixas economicas federaes a se 
xiliarem mutuamente, por meio de emprestimos ou qualque 
cutra operação, (art. 66 e paragrapho unico do Decreto - 
mero 24.427); “120 

XIX — prover sobre a unificação das normas de contabi 
lidade das caixas economicas e padronização dos seus se 
(art. 7), do Decreto n. 24.427); 

XX — resolver por iniciativa propria ou de qualquer in 
tcressado, os casos omissos no regulamento annexo ao De- 
creto 24.427, de 19 de Junho de 1934, tendo em vista o de 
mero 11.820, de 15 de Dezembro de 1915 e a legisl 
commum. Si estas fontes não derem elementos sobre a 
pecie, a decisão proferida será sempre levada ao conhi 
mento do Ministro da Fazenda, que, deixando de se pronun- 
ciar a respeito dentro de um decennio, tel-a-ha por app! 
vada, (art. 71 e paragraphos do Decreto n. 24,427); 

XXI — resolver, “ad-referendum” do Ministro da Fa 
os casos omissos neste regimento; 

XXII — pronunciar-se sobre a prescripção de que À 
o art. 72 e seus paragraphos do Decreto n. 24.427, homol 
gando ou não as decisões proferidas pelos conselhos adminis- 
trativos, (art. 72 e seus paragraphos, do Decreto n. 24, 

XXIII — impor, mediante representação de qualquer 
economica federal, a estabelecimentos de credito e firm 
bancarias em geral a multa de 20:000$000 e, nas reinciden 
de 50:000$000, quando esses estabelecimentos e firmas 
uso da denominação “Caixa Economica”, ou das palavr: 
“Economia” e “Economica”, ou de qualquer expressão *& 
melhante, quer como nome proprio, quer como nome commum 
empregada no intuito de fazer propaganda de seus nego: 
(art. 74 e paragrapho unico do Decreto n. 24,427); 

XXIV — remetter ao Procurador Geral da Republica as er 
tidões de multas impostas nas conformidades do numero a 
terior, para cobrança por executivo fiscal, revertendo o s« 
importe em beneficio do fundo de reserva da caixa econoj i 
que houver feito a representação, (paragrapho unico do a 
tigo 74 do Decreto n, 24.497); — 

XXV — propor ao Ministro da Fazenda, para as despé 
de que trata o art. 23 do Decreto n. 24.427, a fixação 
quotas de contribuição das caixas economicas federaes, (ar 
tigo 23 e paragrapho 1º, do Decreto n. 24.427); q 

XXVI — deliberar sobre a prestação de contas dos 
funccionarios; = 
ERA — delegar a qualquer de seus membros funcção 
pecial; 

XXIII — classificar annualmente as Caixas Economicas F 
deraes nos termos do art. 13 e seu paragrapho unico do D 
creto n. 24.427; Í 
. XXIX — deliberar sobre qualquer materia relativa a sei 
fins e promover a respectiva execução; 

“Paragrapho unico. — Para os effeitos da classificação 
Caixas Economicas, tomar-se-ha o valor médio annual dos | 
bositos, apurado por informações quinzenaes. 


a 
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CAPITULO III « 
Da fiscalização do Conselho Superior sobre as Caixas 
nomicas Federaes 


Art. 7º. — O Conselho Superior fiscalizará as Caixas Eco 
nomicas Federaes, seus serviços e os actos regulament: es. 
ellas pertinentes, de plano, mediante recurso ou em 1 
de simples representação. 

Art. 8º —Para os effeitos de fiscalização e outros constant 
deste Regimento, as Caixas Economicas Federaes são obri- 
gadas a remetter ao Conselho Superior, no prazo m x1m T 
cinco dias, as seguintes cópias authenticas: x 

a) dos respectivos balanços e balancetes; 

b) das actas de reunião do respectivo Conselho 
trativo; 

| €) de todos os actos ou documentos que se refe: 
direitos, garantias e vida funccional dos respectivos. 
uarios; E 

d) informação quinzenal dos seus depositos 
da classificação prevista no art. 6º, numero 

e) de todos os actos exigidos pelo Conselho 
modo especial ou geral, 

Art. 9º. — Será interposto recurso necessario 
dentes das Caixas Economicas, acto segundo ás 
sobre negocios de valor superior a 1.500:000 0 
300:0008 e 150:0008 quando concedidos por Caixas Econ 
Especiaes, de 1º, 2º e 3º classes, respectivamente. a 
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0. — As deliber 
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"Economicas Federaes, 
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Si não for 
reiterada, e, não sendo execut 
o, o Conselho Superior 
ução do acto, suspendendo 'o 
do Conselho Administrativo 
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CAPITULO IV 


TEbo 


WRV E to 


membros do Conselho Superior, seus direitos e deperes 





12. — Os membr 
s pelo Ministro d 
a da 


os do Conselho Superior serão em- 
a Fazenda, no prazo de 30 dias, con- 


da nomeação. 
É “prazo a que se re 
* prorogado pelo Ministro d 





fere o presente artigo poderá 
a Fazenda até o maximo de 





'— Entender-se-ha não 


es prazos, o inter 
“go 


aceita a nomeação, se, findos 
essado não se apresentar para a posse. 
Logo depois da posse os membros do Conselho Su- 






arão no pleno exercicio de suas funcções. 
— São direitos dos membros do Conselho Su- 





cepto o dentre elles que 
conomica do Rio de Ja- 





d) apresentar, em sessão, 
É, ines 
or ou a qualquer Caixa 
requerer ao president 


qualquer suggestão sobre a ma- 
possa interessar ao Conselho Su- 
Economica Federal; 


e a convocação do Conselho Su- 
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f) receber a remunera 
— Art. 14, — São devere 
— “Comparecer ás sessões, Ti 
“forem distribuidos e, d 
— funeções de seu cargo. 

0. Amt. 15. E” defeso aos membros do Con 
A “directa ou indirectamente, negocios co 

- nomica Federa!, (art. 11 do Decreto 
- de deposito. 

-,. Paragrapho unico. — A 

tigo importa a renuncia do 
- sao Mi 
0 vaga. 


ção a que tiverem direito. 

s dos membros do Conselho Superior 
elatar os processos e papeis, que lhes 
e um modo geral, bem e exercer as 
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selho Superior ter, 
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n. 24427), salvo conta 








eve a ca 





infracção do disposto neste ar- 


n) cargo, a qual será communicada 
nistro da Fazenda para os fins de preenchimento da 











CAPITULO V 


o te seis q 


Do Presidente 


Ret To: = O presidente, 
gimento, será empossado 
entrará immediatamen 
— Paragrapho unico. — 
livro proprio. a 
“Art, 17. Ao presidente compete : 
| — a) executar, ou fazer executar, as deliberações tomadas 
pelo Conselho Superior: 
- b) nomear, promover, 
| empregados do Conselho 
respectivos titulos; 
— €) communicar ao Conselho Su 
“de serviço que lhe pareçam digna 
d) propor o orçamento annu 
“minar o anno; 
— e) apresentar o balanço annual; 
f) praticar todos os actos de representação do Conselho 
“Superior, como assignar o que for necessario á execução de 
suas deliberações, e o expediente, communicar-se com os pre- 
“sidentes dos Conselhos Administrativos das Caixas Economicas 
Federaes, represental-o em suas relações externas e nomea- 





eleito conforme o disposto neste 
em sessão do Conselho Superior 
te no exercicio das suas funeções. 

Da posse lavrar-se-ha termo em 


licenciar e demittir funccionarios e 
Superior, assignando e expedindo os 
Eos perior, todas as oceurrencias 
s de nota; 

al até 30 dias antes de ter- 
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-— “damente em Juizo; 


e 





— Os recursos serão remettidos ao 
pelos presidentes das Caixas Economicas, 
as seguintes à sua interposição, devida- 


ações do Conselho Superior serão 
entes dos Conselhos Administrativos 
quando por esta hajam de 


em cumpridas no prazo de 15 dias, a 
ada, dentro de igual 
poderá promover directamente a 
presidente ou qualquer 
da Caixa, mediante au- 


pensão do presidente ou qual- 
inistrativo da Caixa, o Ministro 
e cinco dias, 


— As Caixas Economicas só se dirigirão ao Mi- 


intermedio do Conselho Superior, que 
om seu parecer a respeito da materia. 
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£&) convocar o Conselho para realização das sessões e di- 
vigir os respectivos trabalhos; ; 

h) apresentar annualmente ao Ministro da Fazenda rela: 
torio circumstanciado, relativo aos serviços do Conselho, sug- 
gerindo as providencias necessarias; 

1) distribuir alternadamente pelos membros do Conselho 
os papeis ou processos que dependerem de deliberação ; en- 
tretanto, os papeis relativos directa ou indirectamente 4 Caixa | 
Economica do Rio de Janeiro, não serão distribuidos ao o 
membro do Conselho Presidente dessa Caixa, nem este terá . 
voto para solução do assumpto; 

J) tomar quaesquer providencias de car 
'“tivados por factos imprevistos, 
Hhecimento do Conselho, 
sciencia e deliberação; 

k) fazer o movimento da conta de deposito a que se re- 
fere o $ 1º do art. 23 do Decreto 24.427, de 18 de Junho de 
1934 ($ 2º. do art. 23 do Decreto 24427); y 

1) assignar as actas das sessões e os despachos proferidos | 
pelo Conselho nos papeis sujeitos ao conhecimento deste 

m) providenciar para que sejam ordenados os papeis qui 
tenham de ser submettidos ao Conselho 

Art. 18 — O Presidente será 
mentos occasionaes ou não, 
Conselho. 


acter urgente, mo- 
levando depois o caso ao co- 
na primeira sessão seguinte, para 


substituido em seus impedi- . 
pelo mais velho dos membros do. 


CAPITULO VI 
Das sessões e ondem dos trabalhos 


Art. 19 — As sessões do Conselho Superior serão ordina-. 
rias ou extraordinarias, (art. 22, letra “a” do Decreto 24.427) 
8 1º. — As sessões ordinarias se realizarão duas vezes por 
semana, nos dias e horas designados. ! 

8 2º. — As sessões extraordinarias se realizarão sempre que | 
for necessario, independente de remuneração, nos dias e horas. 
constantes da convocação. : 

8 3º — Para comparecer às 
membros do Conselho serão avis 
menos. de antecedencia. 


Art. 20 — As sessões extraordinarias serão convocadas pelo 
Presidente expontaneamente ou cumprindo deliberação do 
Conselho Superior ou deferindo requerimento de qualquer de. 
seus membros. ) 

Art. 21 — Para 
que estejam present 

Art, 22 — As de 





sessões extraordinarias, os 
ados com 24 horas, pelo 


que se reuna o Conselho Superior, basta 
es tres de seus membros. 

liberações do Conselho Superior serão to- 
madas por maioria de votos, reduzidas a acta é communicadas |. 
ás Caixas Economicas com a rapidez necessaria, quando houver 


motivo para se lhes dar conhecimento das resoluções, (art. 22, — 
letra “b?” do Decreto 24.427), , 


Art 23 — As sessões serão 
Conselho ou seu 

Art. 2 
aberta a 
dia. 

Art. 25 — Qualquer membro do Conselho 
clarecimentos ao relator, ou vista dos 
Volvendo-os no prazo maximo de oito 

Art. 26 — Encerrada a di 
o Presidente colherá os voto 

Paragrapho unico. 
qualidade quando oce 


presididas pelo Presidente do 
substituto legal. ; ; 

4 — Havendo numero legal, o Presidente declarará 
sessão e fará ler o expediente, passando à ordem do 


poderá pedir es- 
papeis e processos, de- 
dias. 

scussão de cada assumpto 
s e proclamará o resultado. 


— O Presidente terá tambem o voto de | 
orrer empate. 


ou caso, 


TITULO II 
DA REUNIÃO CONGRESSUAL 
GAPITULO UNICO 


Das convocações, installação e ordem dos trabalhos 
Art. 27 — Todos os annos, n 
Julho, haverá uma reunião con 
selho Superior com 


a segunda quinzena do mez de . 
gressual dos membros do Con- 
os presidentes dos Conselhos Adminis- 


Lrativos das Caixas Economicas Federaes, (art. 18 do Decreto 
n. 24.427). ; i ; 
Art. 280105 congressos annuaes terão por fim discutir 


€ prover sobre todos os assumptos 
nomicas, afim de aperfeiçoar os se 
o seu desenvolvimento, (art. 19 do 
Art. 29 — A reunião congressua 
forem préviamente determinados 
feitas, pelo Presidente deste, as nece 
Art. 30 — A reunião congressua 
Ministro da Fazenda ou o membro 
o Ministro indicar, (art. 18 $ unico, 
Art. 31 — Para se installar 
que estejam presentes a maiori 
Superior e a dos presidentes de 
Caixas Economicas Federaes: 
Art. 32 — A ordem dos trabalhos 
será a mesma prevista nos arts. 24 e 
mento, com as modificações necessar 


pertinentes ás Caixas Eco- 
us serviços e propulsionar 
Decreto 24.497). 

1 se realizará nos dias que 
pelo Conselho Superior, 
ssarias convocações. 

Il terá como presidente o 
do Conselho Superior que 
do Decreto 24.497). 

a reunião congressual, basta 
a dos membros do Conselho 
Conselhos Administrativos de 


da reunião congressual 
seguintes deste Regi= . 
ias. 
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Art. 33 — As decisões proferidas nessas reuniões annuaes, 
e que tenham caracter executorio, serão obrigatorias, não só 
para o Conselho Superior como, tambem, para as Caixas Eco- 
nomicas Federaes, (art. 20 do Decreto 24.427). 

Paragrapho unico. — Para que as decisões referidas neste 
artigo tenham caracter executorio, precisarão ser approvadas 
pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 34 — Os serviços das Reuniões Congressuaes serão 
feitos pelos funccionarios do Conselho: se não forem suffi- 
cientes, se requisitarão os de qualquer das Caixas Economicas 
Federaes. 


TITULO HI 
DO FUNCCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
CAPITULO 1 


Dos funccionarios 


Art. 35 — Os direitos dos funccionarios e empregados do 
Conselho Superior são os que constam deste Regimento. 

Art. 36 — Os funccionarios e empregados do Conselho Su- 
perior, além dos deveres geraes de trabalho, cooperação, 
exactidão e fidelidade, tem os deveres e obrigações estabele- 
cidos neste Regimento, ou determinados pelo Presidente com 
approvação do Conselho. 

Art. 37 — Os funccionarios e empregados do Conselho Su- 
perior poderão ser reduzidos em seus vencimentos ou dis- 
pensados do serviço por deficiencia de contribuição das Caixas 
Economicas e por deliberação, unanime de seus membros. 

$ 1º. — Para a reducção ou dispensa, além das necessidades 
do serviço deverá ser considerada a antiguidade, sem prejuizo 
do criterio do merecimento, (art. 37, 8 1º, do Decreto nu- 
mero 24.427). 

8 2º. — Os funccionarios e empregados porventura dispen- 
sados terão preferencia absoluta à readmissão, não só nas 
vagas que occorrerem, como tambem nos cargos que se 
erearem ou restabelecerem, (art. 37, $ 2º, do Decreto n. 24.427). 

Art. 38. — Salvo as excepções deste Regimento, os funccio- 
narios e empregados do Conselho Superior serão mantidos 
“emquanto bem servirem”. 

Art. 39. — Os preenchimentos dos cargos mais altos de- 
verão ser por promoção dos funccionarios de categoria in- 
ferior, excepto nos cargos technicos. 

Paragrapho unico. — Em consequencia do disposto neste 
artigo, as vagas, normalmente, serão abertas para os logares 
mais baixos, (art. 39, paragrapho unico, do Decreto n. 24427). 

Art. 40. — As promoções dos funccionarios e empregados 
obedecerão ao criterio de antiguidade e merecimento, sendo 
um terço por antiguidade absoluta e dois terços por mereci- 
mento, (art. 40 do Decreto n, 24.427). 

Art. 41. — As primeiras nomeações de funccionarios de- 
penderão sempre de concurso, (art. 42, do Decreto n. 24427). 

Art. 42. — As nomeações e promoções serão averbadas em 
livro proprio e o nomeado ou promovido prestará compro- 
misso, por meio de termo, que será lavrado em livro 'especial, 
e assignado pelo funccionario, Presidente do Conselho Su- 
perior e Chefe da Secretaria ou quem suas vezes fizer, (art. 44, 
do Decreto n. 24.427). 

Art. 43. — Todo funccionario do Conselho Superior que 
tiver sob sua guarda valor de qualquer especie, será conside- 
rado exactor, e sujeito ás responsabilidades legaes, resultantes 
dessa situação, (art. 45, do Decreto n. 24.427). 

Art. 44, — Os funccionarios e empregados das Caixas Eco- 
mnomicas Federaes não poderão ser requisitados, nem mesmo 
em commissão, para servir no Conselho Superior, salvo no 
caso do art. 34, “in-fine”, deste Regulamento. 


CAPITULO III 
Dos concursos 


Art. 45. — Os concursos serão abertos por determinação do 

Conselho Superior, que tambem nomeará as respectivas mesas 
examinadoras, (art. 46 do Decreto n. 24427) e expedirá as 
instrucções respectivas. 

Art. 46. Os editaes para chamamento dos interessados a 
se inscreverem nos concursos, devem fixar, sempre, o prazo 
minimo de 60 dias para a inscripção, (art. 48 do Decreto nu- 
mero 24.427) e a idade maxima -para admissão, de 33 annos. 

Paragrapho unico. — As publicações desses editaes devem 
ser e no do Official” e em mais dois jornaes, pelo 
menos, de grande circulação, (art. 48, paragraph i 
Decreto n. 24.427). : E 

Art. 47. — O Conselho Superior determinará as condições 
que os candidatos à inscripção deverão preencher, assim como 
os documentos que deverão exibir. 

Art. 48. Reconhecida a idoneidade dos concurrentes poderão 
estes entrar em concurso, e as nomeações dos que forem appro- 
vados deverão ser feitas, sempre rigorosamente, na ordem ve- 
rificada e uma vez que as notas não sejam inferiores ao grão 
minimo estabelecido nas instrucções para o concurso, 
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correspondente á 


concurso prevalecerá para o preenchimento das vagas « 
cecorerem no periodo de dois annos, 












































Julho 


g 1º. — Toda vez que nenhum concurrente alcance - 
metade do grão maximo, o concurso ficará. 
sem effeito. 


8 2º. — Depois de approvado pelo Conselho Superior, O 


a contar da data de 
approvação, 


CAPITULO IV 
Das penas disciplinares 


Art. 49. — Os funccionarios e empregados do Conselho Su: 
perior, nos casos de negligencia, falta de cumprimento 
deveres, desobediencia, desrespeito às ordens de seus sup 
riores, ausencia do serviço sem causa justificada, ou outras: 
faltas disciplinares, e sem prejuizo dos processos communs, s 
taes actos constituirem delieto previsto na legislação crimina! 
ficarão sujeitos ás seguintes penalidades, conforme a vi. 
dade da falta : 

a) advertencia; 

b) reprehensão verbal, ou por escripto, 
blica ; , 

c) suspensão do exercicio das funcções ; 
d) exoneração (art, 49, do Decreto n. 24,427). 
Art. 50. — As penas serão applicadas pelo Presidente, 

cedendo defesa do funccionario ou empregado, no prazo ir 

prorogavel que o mesmo Presidente determinar. 

Art. 51. — Das decisões do presidente, relativas a penal 
dades impostas aos funccionarios ou empregados, caberá re- 
curso para o Conselho Superior. ) 


particular ou 


CAPITULO V 
Dos serviços 


Art. 52. — Fica organizada a Secretaria do Conselho Su- | 
perior, com os funccionarios, empregados e vencimentos cons: 
tantes do quadro annexo a este Regulamento. 


Art. 53. — O horario de trabalho para os funccionarios e 
empregados será o constante da legislação em vigor. 


Art. 54 — Ao Chefe da Secretaria compete : 


a) dirigir a Secretaria e fazer, ou mandar fazer os 
ctivos trabalhos ; k 
b) exercer as funcções de Secretario nas sessões do Cc 
selho Superior ; a 
c) cumprir e fazer cumprir as ordens do Presidente. 
Conselho ; , 
d) adquirir, com autorização do Presidente, o material ne 
cessario ao serviço ; E 
e) assignar, com o contador, o balanço annual e os b 
lancetes mensaes de Caixa ; 
f) fornecer ao contador as notas e comprovantes para | 
escripturação dos livros de contabilidade ; E 
g) organizar mensalmente as folhas de pagamento ; | 
h) praticar todos os demais actos de sua competen 
vistos neste Regimento, e os que forem ordenados pelo 
sidente do Conselho. 


Art. 55. — Ao contador compete : 


a) escripturar os livros de contabilidade com as regras 
arte. scgundo as notas e comprovantes que receber do Che 
da Secretaria ; E 

b) apresentar annuyalmente minucioso relatorio jde e 
mentos de estatistica e finanças das Caixas omica 

c) organizar e assignar com o Chefe da Secretaria a 
posta de orçamento e despesa ; 

d) levantar os balanços annuaes ; 

e) examinar os balanços e todos os documentos de co) 
tabilidade, oriundos das Caixas Economicas, sobre el 
emittindo parecer ; 

f) examinar a contabilidade de qualquer Caixa Ec 
em cumprimento de ordens do Conselho Superior ; 

g) praticar todos os actos relacionados com o seu 
determinados neste Regimento ou ordenados pelo P 


Art. 56. — Aos sub-contadores compete auxiliar 0 
e executar os serviços que este lhes ordenar. 


Amt. Dis a Ao stenographo compete stenographar os d 
bates em sessão do Conselho e o mais que for ord J5 
Presidente. 


Art. 58. — Ao archivista compete a guarda, "ons 
funecionamento do archivo, segundo as regras da te 
para a boa ordem e facilidade no exame dos Pp : À 
«e documentos. 1 

Paragrapho unico. — Executará o archivista os « m 
actos de seu officio, que se tornarem necessarios. E 

Art. 59. — Os sub-archivistas auxiliarão o a vista nos 
respectivos serviços. 2a 


Art. 60. — Aos assistentes compete prestar 
do Conselho a devida collaboração, exercendo as 
secretario. examinando os processos e is suje 
apreciação, etc. 


q 


= 
cono: 
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unico. — Exercem cargo de confiança dos | 
Conselho, por elles indicados para nomeação e 








Solo, — O relator mandará notificar, por carta ou officio, o 
estabelecimento de credito ou firma bancaria denunciada, para 
apresentar defesa no prazo de 30 dias; 











— dÀos officiaes compete executar todos os serviços 














- RE Si não for apresentada a defesa no prazo, proce- 
ra que forem ordenados pelo respectivo Chefe. lcr-se-ha ao julgamento independente de mais diligencias; “a 
Art. 62. — Ao almoxarife compete : 5 3º. — Si for apresentada a defesa, sobre ella o relator - 
, manter sob sua guarda, e em boas condições de con- 








mandará ouvir no prazo de 10 dias o Presidente da Caixa Eco- q 
nomica que tiver feito a representação ; k 


S 4º — Si qualquer das partes requerer, o relator poderá 
conceder uma dilação até 920 dias para prova; 


$ 5º. — Decorrida a dilação para provas, si qualquer das 
partes requerer, poderá allegar, afinal, no prazo de 10 dias, 
seguindo-se o julgamento. 


Art. 69. — Todos os despachos meramente ordenatorios do 
processo serão proferidos pelo relator e quaesquer diligencias 
serão por elle presididas. 


Art, 7). — Todas as publicações do Conselho Superior serão 
| feitas no “Diario Official”. 


Art. 71. — E” expressamente vedado aos funccionarios do | 
Conselho Superior, seja qual for a sua situação, representar | 
partes nos serviços das Caixas Economicas, ou promover o an- | 
lamento de qualquer negocio ou processo, no interesse dessas A 
partes, ou receber qualquer paga ou remuneração de terceiros |. 
em negocios com as Caixas Economicas (art. 73 do Decreto “A 
n. 24,497), M 


Art. 72. — Este regimento poderá ser alterado a qualquer 
tempo, por proposta de um dos membros do Conselho e de- 
liberação deste, mas a alteração sómente entrará em vigor 
depois de approvada pelo Ministro da Fazenda. 


todo o material necessario aos serviços do Conselho 































scripturar Os respectivos livros de inventario, entrada e 
de material. : 


EN 63. — Aos dactilographos compete executar os serviços 
- de sua arte que lhes forem ordenados. 
DIE Amt, 64 — Ao protocollista compete : 
receber os requerimentos, papeis e documentos entrados 


| RE Cama ie fazer a respectiva escripturação no Protocollo; 


azer as annotações relativas ao curso dos processos e 






































tt. 65. — 0 porteiro será responsavel pelo asseio e limpeza 
de do Conselho Superior e os serventes serão seus auxi- 













t. 66. AS substituições dos funccionarios e empregados 
taria serão ordenados pelo Presidente do Conselho 




















CAPITULO II 


Das disposições transitorias 





TITULO IV 








Art. 73. — O Conselho Superior proverá para que as Caixas . 
 Economicas actualmente annexas ás Delegacias Fiscaes, se or- 
gan'zem na fórma do regulamento approvado pelo Decrto nu- 
mero 24.427, de 19 de Junho de 1934. ; 


Art. 74. — Para o effeito do disposto no artigo 27, 8 1º do 
E : regulamento annexo ao Decreto n. 24.427, de 19 de Junho de 
Das disposições geraes 1934, as Caixas Economicas. enviarão ao Conselho Superior 
- Ds regimentos internos que elaborarem, no praz de 60 dias 
E ERRA rt. 684 = Para imposição da multa a UCA SERTE fere GR E contados da data de publicação deste regimento. 
1! — tigo 74 e paragrapho unico do r. 





DAS DISPOSIÇÕES GERAES E TRANSITORIAS 











“CAPITULO I 
































a a, ; Art. 75. — Independem do concurso as primeiras nomeações 

| a 24.427, de 19 de Junho de 1934, o Presidente, recebida a re- para provimento dos cargos effectivos, bem como as nomeações. 

1 - Presentação, mandará autua-la e designará relator. para cargos em commissão. 

R o E AA f 

a “Quadro dos funccionarios e empregados da Secretaria do Conselho Superior das Caixas Economicas Federaes e tabela dos 

“Ra Es E respectivos vencimentos 

o] PRA ccadés - E 

IES 

HERE Vencimentos Vencimentos 
aa Gargos Ordenado Gratificação Vencimentos 





mensaes annuaes 













à 1 EBChere de Secretaria. 1:6675000 || 8338000 







2:5008090 2:5005000 30:090$000 
| | a 1 Contador............  1:8348000 6665000 2:009$000 2:0098000 24:0008000 
| 5 Subontadores......) * 1:0098000 5008000 1:5005090 7:5008000 90:0908000 
10 CE 6665000 O 3345000 “1:0005000 1:0098000 12:0008000 
| 3 Sub-Archivistas...... 4678009 2338000 7008000 2:1005000 25:0008000 
IR 5 Assistentes (*)...... 1:0008090 + 5008000 1:5008000 || 7:5005000 90:0008900 
N 10 Ofticizes............. 6665000 3345000 1:0905000 10:000$000 120:090$000 
| ? “1 Stenographo........... ec6scmo | 3348000 - | 1:0098000 1:0005000 12:0098000 
|| 1 Almoxarife.......... 4675000 2335000 7008900 7008000 8:4005090 
DE EEE rotoconista. 1...) adogo0o 2008900 6005000 | 6005000 7:2008900 
no “5 Dactylographos dna 4005000 2008900 8005000 3:0098000 36:0005000 
e oriero 0 5098000 3008000 8005000 “8008000 9:6008000 

2 Serventes............ 3348000 | 1665090 5008000 1:0005000 12:0008000 












= en (= Os Assistentes são cargos de confiança dos Membros do Conselho Superior; por estes pódem ser demittidos e com. 
- 2les deixam o exercicio das respectivas funcções. ; 
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THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 26 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1937. 



































Em additamento à Circular n. 16, de 30 de Abril ultimo, 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para seu conhe- 
cimento e devidos effeitos, que, segundo communricou o 

“ Ministerio da Agricultura, em aviso n. 2.593, de 12 de Ju- 
nho proximo finco, rectificando o de n. 196, de 11 de Ja- 
neiro do corrente anno, o nome do proprietario do producto 
denominado “Pasta Buchanam”” é Eduardo José Buchanan, 
é vão José Eduardo Bucharan, como foi publicado. — Ser- 
vindo de Director Geral, João da Cruz Ribeiro. 


I++ 


Circular n. 27 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio ce Janeiro, 14 de Julho de 1937. 


Em additamento ás circulares ns. 6, e 7, de 2 de Março 
ultimo, declaro aos Srs. Chefes das repartições de Fazenda, 
para seu conhecimento e devidos firs, que, tendo em vista 
o que expoz a Directoria das Rendas Internas, em officio 

é n. 57, de 6 co corrente, resolvi prorogar por 6 dias o prazo 
. estabelecido nas mesmas circulares para a troca de estam- 
pilhas destinadas á sellagem de alcool e aguardente, a qual 
deverá obedecer às seguintes normas: 
) 1º — A troca será feita no acto da entrega das fórmulas 
a substituir, devendo o requerimento ser acompanhado ce 
guia “especial — troca”, da qual conste obrigatoriamente, 
como no requerimento, a especificação das formulas pelas 
quantidades, o valor das taxas e as importancias parcial e 
total, além da declaração do “stock” das formulas existentes 
em poder dos interessados na data do requerimento, (for- 
' mulas communs e proprias para alcool da antiga emissão), 
de fórma a permittir prompta verificação fiscal no caso de 
ser julgada necessaria essa diligencia. 
2º — Os interessados deverão inutilizar com a propria 
firma, manuscripta ou a carimbo, as estampilhas dadas em 
troca, o Que será declarado no requerimento. 
3º — As repartições arrecadacdoras tomarão, no acto da 
troca, as providercias que julgarem necessarias à segurança 
dos respectivos processos, de fórma a afastar duvidas quanto 
à origem dos mesmos e seus comprovantes. 
4º — O exame das formulas pela Casa da Moeda será feito 
pesteriormente, não excluindo tal circumstancia qualquer 
responsabilidade que se venha a apurar quanto à legalidade 
E da acquisição e legitimidade das formulas dadas em troca, 
-ou relativamente a outras infracções. 

5º — O recebimento de formulas communs, ou das es- 

pecies para alcool, do artigo padrão, após o termino do prazo 
ç para substituição, não prejudicará a troca das mesmas, desde 
que seja comprovada com documentos habeis a acquisição Cas 
alludidas estampilhas. — Servindo de Director Geral, João 
da Cruz Ribeiro. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacioral, por portarias 
de 29 de Junho ultimo, concedeu as seguintes licenças: 


2 Para tratamento de saude: 


De 60 dias, ao escrivão da Collectoria das Rendas Fe 
em Altos, Estado do Piauhy Emidio Barbosa Filho. ia 
De 30 cias, ao escripturario da classe C, quadro VIII — 
4 AMandegas — Walter José Diehl, com exerticio na Alfandega 
de Florianopolis, Estado de Santa Catharina. 

De 60, dias ,ao contabilista da classe G, quadro XIII 
Contadorias Seccionaes — João Gaspar Filho, servindo 
ser Seccional, junto á Delegacia Fiscal no Estado 

cará. 

De 60 dias, ao escripturario da classe €, quadro VIII 
Alfandegas Edgar Parente de Araujo, com exercicio na Al- 
fandega de São Luiz Estado do Maranhão. 

Em prorogação: 

De quatro mezes ao official administrativo da classe H, 
quadro XII, Delegacias Fiscaes, Luiz Moeacyr Ypiranga de 
“Castro, com exercicio na Delegacia Fiscal, mo Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 

' Ros à do art. 1º, do Decreto n. 47, de 15 de Abril 
4 e : 


na 
do 
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De seis mezes, ao guarda aduaneiro da classe G, qua 
Vili, Alfandegas Osivs uvmies ae bouza, com exercicios 
Aitandega do Rio de saneiro. . 

be seis mezes, ao agente tiscal do imposto de consumo, 
ão Districto Federal, Juão Vieira da Luz. ) 

De seis mezes, ao marinheiro da classe B, quadro VIII 
Alfandegas, João Alves da Silva, com exercicio pa Alfandi 
de Manãos, Estado do Amazozas, ficando-lhe marcado o p 
de oito dias para entrar no goso da referida licença. a 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria 
1º &o corrente, concedeu seis mezes de licença, para trata 
de interesses, nos termos do art. 16, do Decreto n. 14.66: 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao collector das Rendas Fedeares 
em Nepomuceno, kstado de Minas Geraes, João Bap 
Corrêa Lima. k 

— Por portaria de igual data, foram concedidos seis 1 
de licença, nos termos do art. 1º, combinado com o arti/ 
4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao archivis! 
da classe G, quadro VIL — Delegacias Fiscaes — Joaquin 
Elísio de Araujo, com exercicio na Delegacia Fiscal no E 
tado do Rio Grande do Sul, ficando-lhe marcado o prazo « 
oito dias, para entrar no goso da.referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portar 
de 2 do corrente, concedeu seis mezes de licerça , nos term 
do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ai 
guarda-mór da clesse ) — Quadro VIII — Alfandegas — e 
dro de Castro Samico, com exercicio na Alfandega de Santi 
Estado de São Paulo, ficando-lhe mercado o prazo 
cias para entrar no goso da referida licença. 4 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria de 
do corrente, corcedeu 90 dias de licença, para tratame 
de saude ao escripturario da classe — F — Quadro XII - 
Directoria do Imposto de Renda — Turene Torres Ferre! 
com exercicio na secção junto á Delegacia Fiscal do 
Nacional no Estado do Amazonas. 

— Por portaria de igual data foi concedido um anno. 
licença, nos termos do art. 19, do Decreto nr. 14.663, d 
de Fevereiro de 1921, combinado com à Lei n. 79, de 8 
Julho de 1935, ao collector das Rendas Federaes em Ci 
Estado de Pernambuco, Jesualdo da Silva Brasileiro. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por port ria 
7 ão corrente concedeu tres mezts de licença, mos termc 
inciso 10, do art. 170, da Constituição Federal, ao official. 
ministrativo da classe I — Quadro XII — Directoria do D 
posto de Renda, Maria Luiza Payecke Coelho. q 

* Por portaria de igual data foram concedidos seis 
de licença nos termos do artigo 1º, do Decreto n. 42, de 
de Abril de 1935, ao official administrativo da classe J. 
Qaudro VIII — Alfandegas — Francisco Abdon de xel 
com exercicio na Alfardega de Santos, Estado de São Par 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
gozo da referida licença. 

— Q Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria. 
$ dc corrente, concedeu 90 dias de licença, para trata nei 
de saude, à daetylographa da classe G, quadro I, Th 
Nacional, Stela de Albuquerque Saraiva . 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria, 
9 do corrente concedeu licenças, nos termos do artigo 
do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935. 

De seis mezes ao official administrativo da e 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes — Ignacio da Cunha. 
droza, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da 
rahyba; 

De seis mezes ao agente fiscal do imposto de | 
sumo, no interior do Estado do Rio Grande do Sul, Wi 
miro Brasil Marques; s 

De um anno ao escripturario da classe F — Qu dro. 
-— Delegacias Fiscaes — Benedicto Apollo dos Sartos, 
excreicio na Delegacia Fiscal em São Paulo, 
marcado o prazo de oito dias para entrarem no 
feridas licenças. á 

— O Directr Geral da Fazenda Nacioral, por po 
10 de Julho corrente, concedeu 90 dias de 2 
tratamento de saude ao dactylographo, da classe G - 
I Espthadênro Nacional, Francisco Figueiredo de Sc 
nances. 


— O Director Gral da Fazenda Nacional, por port 
14 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


- De seis mezes ao guarda aduaneiro da classe 6, 
VIII — Alfandegas —Odilon Olimpio Vital, com €: 
ra Alfandega de Santos, EStado de ARA Paulo. 


Para tratar de interesses: 


De um anno; nos termos do art. 16 do Decre 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao conferente d 
Quadro V — Casa da Moeda — José de Senna 
Por portarias de igual data, foram concedi 
nos termos do inciso 10; do art. 170 da Cors 


did 
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“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
Officios: 


Geral da Fazenda Nacioral, de 22 do corrente mez, encami- 


n. 158-37, de 14, em que o Ministerio da Agricultura solicita 
o desembaraço, com iserção de taxas aduaneiras, da ba- 
Sagem dos cidadãos norte-americanos — Alexandre Daveron 


e o cio dd 
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De tres mezes 


e Le Roy Carlson, licerciados pelo Conselho de Fiscalização- q 
das expedições Artisticas e Scientificas no Brasil para reali- 


ao official administrativo da classe 1 — 

Quadro XII — Directoria do imposto de Renda — Aulysia 
de- Mello Castro. 

De tres mezes ao dactylographo da classe G — Quadro I 
-— Thesouro Nacional — Celina Bonifacio Medeiros. 
; = Por portarias ainda de igual data, foram concedidas 
licenças, nos termos do art. 1º, do Decreto nm. 42, de 15 de 
Abril de 1935: 


De seis mezes ao agente fiscal do imposto de corsumo na 






















Zar, em territorio nacional, uma expedição scientifica. 


N. 201 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Presidente da Republica, tendo em vista a exposição 
de 2 do corrente mez, em que o Ministerio da Guerra solicita 
Seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importa- 
ção para consumo e Cemais taxas aduaneiras, do material 


complementar de um carro blindado e um canhão ante-aereo, 

De seis mezes, nos termos do art, 1º, combinado com o | enviado de Genova, no vapor “Conte Grande”, pela fabrica 

cert. 4º, do citado Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao | italiana Ansaldo Dir As A consigpação do referido Minis- 

escripturario da Classe G — Quadro HI — Recebedorias Fe- terio, material esse constante de nove caixas com duas me- 
deraes — Francisco Lahr Bezerra, com exercicio na Recebe- 


tralhadoras e accessorios e 26 caixas contendo munições do 
canhão e cas metralhadoras, tudo embarcado sem as factu- 
tas consular e commercial, resolveu, por despacho de 20 
deste mez, exarado no parecer do mesmo Sr. Ministro, annexo 
por cópia, attender ao alludido pedido, assignando o inte- 
ressado um termo de responsabilidade, com o prazo de um 
anno, pelo reembarque dos volumes, visto tratar-se de mer- 
cadoria não negociada, que apenas vem ao Brasil para effeito 
de demonstração, a interesse do serviço da União. 


Coria do Districto Federal, ficando-lhes marcado o prazo de 
“Oito dias para entrarem no goso das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por portarias de 
12 do corrente corcedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saude; 

De um anno ao escrivão da 1º Collectoria das Rendas Fe- 


-Ceraes em Joinvile, Estado de Santa Catharina, José Maria 
de Carvalho Ramos. 


De seis mezes o escrivão da Collectoria das Rendas em 
Itanhandú, Estado de Minas Geraes, Felippe de Lorêdo. 


Em prorogação: 


NEago Communico-vos que os funccionarios dessa re- 
partição que servem, em commissão, no quadro movel do 
Thesouro Nacioral: Joval Tinoco, Magno Martins Ferreira, 
Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco e 
Arthur Berbert ce Carvalho, compareceram ao expediente 


De seis mMmezes ao escripturario da classe E — Quadro 
durante todo o mez de Junho cadente, 


Vi pç Alfandega =— Alfredo Vieira da Silva 


NS DO Communicando, em resposta ao officio n. 1.194, 
de 31 de Março ultimo, haver o Sr. Ministro resolvido ap- 
provar o acto que autorizou, excepcionalmente, o despacho 
de carvão estrangeiro importado para a Estrada de Ferro 
Central do Basil e para o qual não foi satisfeita a exigencia 
da acquisição da quota de 10 % de carvão nacional, não 
entregue no prazo contractual, devido à inundação das minas 
dos fornecedores. 

Communicando, ainda, que essa decisão não dispensa 
aqueila estrada de adquirir a quantidade de carvão nacional 
correspondente á differença apurada. ; 


nú Alfandega de Belém, Estado do Pará. 

— Por portaria, de 13 do corrente foram concedidas licen- 
“Sas nos termos do art. 1º, combirado com o artigo 4c, do De- 
creto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao official administrativo Ca classe J) — 
“Quadro VII — Delegacias Fiscaes, Mario Rodrigues Arnizant, 


com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande 
“do Sul. 


de Santa Catharina, ficando-lhes marcado o prazo de oito 


ficio da Directoria das Rendas Aduaúeiras, nm. 447, de 23 de 
dias, para entrarem no goso das referidas licenças. 


Novembro do anno proximo passado, reiterado pelos de ns. 14 
emiSm respectivamente, de 9 de-Janeiro e 14 de Abril ultimos, 
no sentido de ser-lhe restituido O processo n. 57.331-34, para 
ahi encaminhado com o officio da Directoria da Despesa 
n. 140, de 15 de Janeiro de 1935. 





DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular n. 2 Directoria do Expediente e do Pessoal — 


N. 205 — Na comformidade do resolvido pelo Sr. Director 
Rio de Janeiro, 6 de Julho de 1937 


Geral da Fazenda Nacional, solici 


Afim de evitar que se processem habilitações de herdeiros 
rmente inseriptos no montepio dos 
S, depois de Suspensa a admissão 


os termos da lei n. 3.089, de 8 de 
“Janeiro de 1916, conforme 9ecorreu, entre outros, no caso do 


Processo n. 15.409, deste anno, recommendo aos Srs. Chefes 
das repartições de Fazenda que providenciem no sentido de 
“que conste dos processo para concessão da pensão, a ti- 
tulo cefinitivo, não só a certidão de que trata o artigo 5º, 
da lei n. 436, de 923 de Maio ultimo, como tambem informa- 
“ção prestada pela repartição competente, pela qual se verifique 
“que o contribuinte foi inscripto em data anterior á da citada 
lei de 1916, e bem assim, que a funcção por elle exercida 


era de caracter effectivo. — Jacob Cavalcanti, no impedi- 
mento do director. 


taxas aduaneiras, quatro caixas vy 
“Oceania”, contendo parte de sua bagagem. 


NERD pi Communicardo, em adeitamento ao officio nu- 
mero 114, de 31 de Março ultimo e de ordem do Sr. Minis- 
tro, haver o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, 


———— 


O Sr. Director do Expediente ec do Pessoal, dirigiu ao 


reitos de importação para consumo e taxas aduaneiras, do 
material encommendado para complemento dó anteriormente 
recebido, com destino 4 installação de uma distillaria de 


Dia 29 de Junho alcool anhidro em Martins Lage, Municipio de Campos, Es- 


N. 208 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica, tendo em vista a ex- . 
posição de 14 do corrente mez, em que o Ministerio da Guer- 
ra solicita seja autorizado o desembaraço, livre de Cireitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
cinco volumes marca C, ns. 15.273, 35.026, 35.027, 35.031 e 
5.172, vindos da Austria pelo vapor “La Coruna?”, entrado 
em 5 deste mez, contendo tres tractores e um reboque “Daim- 
ler”, recebidos para experiencias naquelle Miniserio, volu- 
mes esses que, por inadvertencia dos exportadores, não vie- 
tam acompanhados de facturas, sendo para elles expedidos 


N. 200 — Na conformidade do despacho do Sr. Director 


nho-vos, para os devidos fins, o processo originado do aviso 
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corhecimentos à ordem e fornecendo o automovel Club da 
Austria um “Carmet de Passages en Douane”, resolveu, por 
despacho de 20 deste mez, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, annexo por cópia, attender ao alludido pedido, 
mediante assignatura de um termo de responsabilidade pela 
reexportação dos volumes, ro prazo maximo de um anno, pa 
fórma do Capitulo XIX do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, visto tratar-se de materiaes de desembaraço provi- 
sorio, para o fim unico de experiencias em que é interessado 
o serviço da União. 


de ordem do Sr. Director 


N. 209 — Communico-vos, 
Ministro resolvido, 


Geral da Fazenda Nacional, haver o Sr. 
por portaria n. 45, de 5 &o corrente mez, desigmar o Director 
do Laboratorio Nacional de Analyses, Dr. Galdino Martins 
de Souza Ramos, para fazer parte, como membro effectivo, 
da Commissão de Similares, da qual sois presidente. 


910 — De ordem do Sr. Ministro; communico-vos, 
para os devidos fins, que o Inspector dessa Alfandega, 
Dr. José dos Santos Leal, esteve à disposição do Gabinete de 
S. Ex., de 23 de Junho proximo findo até esta data. 


Dia 1 de Julho 


N. 


N. 211 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despa- 
cho de 25 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo 
Sr. Ministro, arnexo por cópia, deferir o requerimento de 
97 de Maio ultimo, em que C. Wright & C., Ltda., exporta- 
dores de fructas citricas, estabelecidos nesta capital, soli- 
citam seja autorizado o desembaraço, pela taxa especial do 
artigo 19, do Decreto n. 24.023, de 921 de Março de 1934, de 
55 fardos marca GC. W., ns. 1-45, e 51-60, vindos de Go- 
temburgo pelo vapor sueco “Argentina”, entrado em Mais 
findo, contendo 6.481 kilos, peso bruto, de papel para em- 
balagem de laranjas, volumes esses que, por equivoco dos 
exportadores, foram enviados à consideração de Carlos Wright, 
em vez da firma requerente. 


N. 212 — De ordem do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
coinal, levo ao vosso conhecimerto haver o Ministerio da 
Educação e Saude, communicado a este Ministerio, em aviso 
n. 1.263, de 2 de Junho proximo findo, que, na fórma da 
alinea I, do art. 20 e do $ 3º do art. 79, do regulamento ap- 
provado pelo Decreto nº. 24.023, de 21 de Maio de 1934, dele- 
gou competencia ao Sr. Dr. João Alfredo Cavalcanti de 
Albuquerque, official aéministrativo do Quadro 1, classe “L”, 
daquella Secretaria de Estado, designado para substituir o 
Director effectivo de Contabilidade, Dr. Hilario Luiz Leitão, 
emquanto perdurar o impedimento ceste, para requisitar 
isenção de direitos e demais taxas aduaneiras a essa Alfan- 
dega, em proveito dos materiaes importados por aquelle Mi- 
nisterio. 


N. 213 — Em referncia ao vosso officio w. 787, de 1º de 
Março ultimo, commurico-vos que o auxiliar de escripta 
dessa Alfandega, Adriano Almeida Sampaio, foi considerado 
em condições de “não invalidez”, na inspecção de saude a que 
foi submettido em 14 de Abril seguinte, conforme laudo de 
19 de Junho proximo findo, da Secção Ce Fiscalização do 
Exercicio Profissional. 


N. 214 — Para os devidos fins, remetto-vos a portaria do 
Sr. Director Geral concedendo seis mezes de licença a Osias 
Gomes de Souza, guarda aduaneiro dessa repartição. 


N. 215 — Remetto-vos para os devidos fins, a portaria, em 
que o Sr. Director Geral concede seis mezes de licença ao 
machinista maritimo dessa Alfandega, Antonio Pereira dos 
Santos. 

N. 216 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo 


fichado no | Thesouro Nacional sob n. 9.341, do anno passado, 
“sobre revalidação da Chrysbaaz S. A., ou Henrique Baltar. 


É Dia 6 


N. 217 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, para o ma- 
terial que não tiver similar nacional, o pedido feito pelo 
Sr. Governador de Minas Geraes, em officio n. 33.323, de 30 
de Abril ultimo, no sertido de ser autorizado o desembaraço 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, de nove volumes, vindos de Londres pelo vapor 
“Andalucia Star”, contendo um equipamento completo para 
illuminação das torres (signalização para aviação) da es- 
tação Radio Inconfidercia daquelle Estado. 


N. 218: — Para instrucção do processo de habilitação 
ao montepio de D. Aurora Rocha de Menezes e Souza, viuva 
do ex-conferente de descarga de 1º classe dessa Alfandega, 
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Luiz Cardoso de Menezes e Souza, solicito vos digneis de in 
formar se o “de cujus” foi inscripto como contribuinte do 
mortepio em data anterior a da lei n. 3.089, de 8 de Jar 
de 1916, e qual a funeção por elle então exercida. 


Dia 8 


N. 220 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, « 
o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o requeri-: 
mento, em que o passageiro do vapor francez “Kerguelir é 
pdiu fosse autorizado o desembaraço, livre de cireitos 
importação para consumo € taxas aduaneiras, de sete 
tumes, contendo o restante de sua bagagem, com exclus 
do material movo a que allude o parecer. 


N. 401 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o avis 
n. P/248, de 12 de Junho proximo findo, em que O Ministerio 
das Relações Exteriores transmitte o pedido feito pela 
baixada Argentina no sentido de ser autorizado o desembar 
livre de direitos de importação para consumo € demais 
aduaneiras, das obras de arte do esculptor argentino Luiz Pe 
lotti que, a convite da Associação de Artistas Brasileiros, V 
a esta Capital fazer uma exposição de seus trabalhos na sé 
da mesma Associação, resolveu, por despacho de 25 do m 
proximo findo, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, an- 
nexo por cópia, mandando attender à solicitação, quanto à 
obras a expôr, mediante relacionamento das mesmas por es 
Alfandega e assignatura de um têrmo de responsabilidade, cx 
o prazo maximo de um anno, pela reexportação dos traball 
ou pagamento dos direitos devidos pelos que porventura fo: 


aqui negociados. 





“DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA 


Circular n. 7 — Directoria da Despesa Publica — Rio de J 
neiro, 29 de Junho de 1937. 


O Director Geral da Despesa Publica, tendo em vista 
deliberado no processo fichado sob n. 14.147, de 1937, d 
aos Srs. Chefes das Repartições averbadoras e demais 
sados, que o “Centro de Amparo e União dos Funccion 
Civis e Militares”, com séde nesta Capital, à rua do E 
n. 63, se acha habilitado pelo Decreto n. 1.660, de 19 
ultimo, publicado no “Diario Official” de 26 do mesmo 1 
a opperar mediante consignação em folha de vencimentos, 
termos do art. 2º, letras “a”, “b” e “c”, do Decreto n. 2 pes 
ãe 27 de Jumho de 1932. — Romero Estellita. 





DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS | 


Circular n. 35 — Directoria das Rendas Internas — É 
Janeiro, 30 de Junho de 1937. ' 


De conformidade com o estatuido no art. 2º, paragrap 
do Decreto n. 22.957, de 19 de Julho de 1933, que pro 
assecuratorios da cobrança da divida activa, recommendo 
Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, que os pedidos de à 
mações formulados pelas autoridades judiciarias e a que s 
fere o mencionado dispositivo, sobre debitos de pessoas | 
ou juridicas, devem ser respondidos com a v 
de fórma que, no mais curto prazo, estejam as me 
ridades habilitadas a incluir, para os effeitos de de 
dos montes ou massas, em liquidação, os direitos credit 
União — Alvaro Dantas Carrilho. 


€<I+0=5> 


Circular n. 36 — Directoria das Rendas Internas — Ri 
Janeiro, 39 de Junho de 1937. “> 


O Director das Rendas Internas do Thesouro Nacic 
usando das attribuições que lhe são conferidas pa tra. 
do art. 94 do Decreto n. 24.036 de 26 de Março de 1934, pa 
fim de fazer cumprir em toda a sua plenitude o regulam 
que baixou com o Decreto n. 1.441, de 8 de F ereiro « e 
resolve, em obediencia á Circular n. 23, desta direc ria, 
b'icada no “Diario Official” de 24 de Abril ultimo, e 
as srguintes instrucções complementa 

o 


fiscalização do Sello Pen'tenciario, instit 
n. 24.797, de 14 de Julho de 1934 : 


do sello proporcional 


dp 
a 


1) À taxa de meio por cento (14 %) a ue al 
do regu'amento approvado pelo reto n. 1.441, 
vereiro de 1937, incide sobre a receita bruta, F 

















“em curso, 


- Posto de faról, recommendo aos Srs, Inspectores das Alfandegas 





“importancias em gyro, em dinh-iro ou valores, apurada pelos 
“clubs”, associações ou organizações de qualquer natureza, em 
“que haja aposta ou jogo tolerado ou permittido por autori- 
«dade administrativa ou Judiciaria, 

2) À taxa de meio por cento (14 %) recae tambem sobre o 
“valor dos objectos ou das importancias distribuidos mediante 
“premio, sorteio ou bonificações, decorrentes de operações, con- 
tractos e capitalizações, excepto loterias. 

3) A taxa proporcional de dois por cento (2 %), incide 
sobre a reccita bruta, proveniente da venda de ingressos em 
“todas as competições sportivas ou athieticas, apurada pelos 
“Clubs e organizações respectivas. 

4) Nos casos de prévio pagamento de qualquer quantia a 
titulo de inscripção, a taxa de dois por cento (2 %). é devida 
“pelo valor que constar do livro ou do talão de inscripção. 


Da fiscalização 


A taxa fixa de cinco mil réis (58000), é devida em todos 
“OS requerimentos de licença para funccionamento de bote- 
-quins, SDAEs permanentes ou Provisorios, agencias de lo- 
terias e casas de venda de armas, dirigidos às autoridades 
“administrativas competentes, para a concessão. da licença res- 
- pectiva. 
Sae Do livro fiscal 
1) o livro especial para a cobrança e fiscalização das taxas 
Proporcionaes do Sello Penitenciario, a que se refere o re- 


à Sera organizado segundo o modelo I, com 
as fo-has numeradas seguida e typographicamente e rubri- 
«tado gratuitamente na estação fiscal competente. 


Do pagamento do imposto 


O pagamento das taxas de Sel'o Penitenciario será feito 
em, estampilhas adhesivas especiaes, approvadas pela Cir- 

ar n. 13, publicada no “Diario Official” de 7 de Abril de 
1937, permittindo-se, comtudo, excepcionalmente, o pagamento 
por verba, 

2) Nos tres Primeiros dias uteis de 
“à taxa proporcional respectiva, logo após 
mez anterior do livro fiscal modelo I, 
no 

Pagamento da taxa que incide sobre as inscripções 

(2 %), se fará no talão ou livro de inscripção, no E 
-de ser o acto assignado pelos interessados. 

4) A inutilização das estampilhas do Sel'o Penitenciario 


“obedecerá ao regime. estatuid ] 
«de Outubro de 1936. do Pelo Decreto n. 1.137, de 7 


cada mez, será paga 
ao encerramento do 
approvado por estas 


Do sello fixo 


Além das obrigações constantes 


de 23 de Abril do corrente anno, cu 

! de . E ! » Cumpre aos encarregados da 
fiscalização apresentar á Directoria das Rendas Internas, até 
o dia 20 de Janeiro de cada ann i serviços, 


“A Seu cargo, 
Iinodelo II 


do n. V da circular n,299, 


(Vide pag. n. 405). 


e 


DIRECIORIA DAS RENDAS ADUANHIRAS 


* Circular n. 6 — Directoria das Rendas Ad : EE 
Janeiro, 25 de Junho de 1937, ONA SA SITAS “io de 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 35.955, do anno 
r acerca da pratica adoptada por parte de vapores es- 
trangeiros, para receber carga, mas se 
eclaram arribados afim de se eximirem do pagamento do im- 


e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas o cum- 


Rendas da Republica, e ainda o n. 

de 31 de Dezembro de 1995. 
Recommendo, outrosim, tendo em vista diversas decisões 

que, quando tenham de conceder a isenção 


1º, daquelle dispositivo, verifiquem, prévia- 
si à embarcação, 
“concedidas as regalias 
sello regulamentar. 


para quem se requereu o favor, foram 
de paquetes. e se foi por isso pago o 
— J. Rezende Silva. 




















curso, 
Federal, comprehende tambem os serviços 
baes, e não como consta da mencionada ordem, que se referiu. 
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O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Inspe- 
etor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 28 de Junho 


N. 212 — Recommendo informeis si tem essa Alfandega con- 
cedido isenção de direitos para os combustiveis “Fuel-oil” e 
“Gaz-oil”, importados pela Fundação Rockfeller, e, caso af- 
firmativo, em que lei se firma para fazer semelhante concessão, 
dado que a prohibe o art, 98, 8 2º, do Decreto n. 24.023, de 21 
de Março de 1934. 


Dia 30 


N. 213 — Soliecitando audiencia dessa Alfandega, annexo 
vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 40,147, deste 
anno, em que a Companhia Commercio e Navegação reclama 
de acto dessa Alfandega. 


INE AA Communicando, para os devidos fins, ter deixado 
de autorizar, por despacho de 12 do andante, a restituição de 
direitos pretendida pela firma Ferraz, Irmão & C., no processo 
fichado no Thesouro sob n. 34.956, deste anno, relativamente 4 
falta de uma caixa verificada na descarga de 60 ditas, contendo 
azeite de oliveira, despachadas com a nota de importação nu- 
mero 30.116, de 1936, pelos fundmentos constantes da infor- 
mação e parecer prestados, respectivamente, pelo Escripturario 
Radagasio Menezes Maranhão, commissionado nesta Directoria 
e pelo Sub-Director interino da 1º Sub-Directoria, José F. Araujo 
Pinto, nos termos seguintes: 

“Com o officio ao lado encaminha a Alfandega do Rio de 
Janeiro o presente processo, em que a firma Ferraz, Irmão & Cia 
requer a restituição de direitos, que teriam sido pagos a 
maior, na mesma Alfandega, pela nota de importação n, 30.116, 
de 1936. 

À requerente despachou pela nota de importação acima re- 
ferida, 60 caixas, com a marca Ferraz, contendo azeite de oli- 
veira, purificado, da taxa de 29080, por kilo, assim pagando os 
direitos. 

Alega a interessada em favor de sua pretenção ter sido ve- 
rificado, no final da descarga do vapor conductor da merca- 
doria, a falta de uma caixa, 

A 1º Secção da Alfandega officiante diz, na informação de 
fls. 7 v., que da respectiva folha de descarga consta terem des- 
carregado para o Armazem n. 8, 60 caixas da marca Ferraz. 

À Administração do Porto do Rio de Janeiro declara ás 
fis, 9, que a peticionaria teve a sua sahida completa, de 60 
caixas. 

Ouvida à respeito, declara a Companhia de Navegação 
Lioyd Brasileiro, no officio de fls. 11, que o volume em falta 
pertencia, na realidade, à partida tambem de 60 caixas, de igual 
mercadoria, da marca M, C. €. conforme consta da folha de 
descarga, como, porém, houve confusão, por occasião da en- 
trega dos volumes, foi considerada a menos, a caixa em questão, 
ha partida da marca Ferraz, cujos consignatarios, diz o Lloyd, 
reclamaram e receberam o valor da falta. 

À firma Mendes Carneiro & C. consignataria da partida 
M. €. C., nada reclamou, por ter recebido em lugar da falta, 
outro volume de igual mercadoria, conforme declara o Lloyd, 
em seu alludido officio. 

Deante do exposto, parece-me não haver que restituir 4 
requerente, submetto, entretanto, o assumpto á consideração 
superior.” 

“O direito da firma requerente 4 
não está devidamente apurado. 

Pelas informações prestadas no processo (fis. 9 e 11), ve- 
rifica-se que o volume não descarregado era da marca IME GG 
e portanto pertencente á firma Mendes Carneiro & C., tendo 
sido por elle responsabilisado o commandante do navio con- 
ductor, conforme consta da guia de recebimento de fls 13. 

Parece ter havido troca de volume no acto da entrega, re- 
sultando a falta de um na partida da firma requerente. 

Quanto a restituição pretendida resolverá a autoridade su- 
perior como lhe parecer justo.” 

(Processo n. 34.956. de 1987), 


pretendida restituição 


N. 215 — Para o fim indicado no meu despacho de fls., an- 
Rexo vos remetto o processo fichado no Thesouro sob n. 42.346, 
deste anno, de interesse da Embaixada da França. 


N. 216 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fls. annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob nu- 


mero 38.841, deste anno, em que é interessada a firma Mo- 
tores Marelli S. A. 


N. 217 — Em additamento 4 ordem circular desta Directoria, 
de 17 de Março do anno passado, declaro-vos para os devidos 
fins, á vista do resolvido no processo n. 38.785, do anno em 
que a exigencia do disposto no art. 136, da Constituição 
estaduaes e munici- 
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———— 





sómente a empresas ou contractantes, organizadas na fórma 
daquelle dispositivo, sob qualquer titulo, de serviços publicos 
Federaes. 

















Dia 6 de Julho 


N. 218 — Communico-vos, para os devidos fins, que no pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 53.577, de 1936, em que 
Abelardo Maury, director proprietario do matutino “A Prensa”, 
solicita, por equidade, concessão de prazo, para completar o 
deposito exigido por essa Alfandega, no tocante ao que esta- 
beleceu a Circular n. 19, de 30 de Abril do anno passado, o 
Sr. Ministro exarou, em 21 do passado, o despacho infra: 

“Indeferido, de accôrdo com os pareceres.” 

Os pareceres de que se trata foram os prestados pelo Di- 
rector Geral e por esta Directoria, opinando pelo indeferimento 
do pedido, por falta de amparo legal, além de que, para se at- 
tendel-o, seria de mistér a annullação de receita proveniente da 
conversão do deposito. 


N. 219 — Afim de ser cumprido com a possivel urgencia o 
meu despacho de fls., remetto-vos o processo fichado no The- 
souro sob n. 50.216, do anno em curso, em que é interessada a 
Commissão Central de Compras. 


Dia 7 


N. 220 — Para.o fim indicado na informação de fls., annexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob n. 47.298, do 
anno em curso, em que é interessada a firma Alfredo Pa- 
vageau & €C. Ltda. 


N. 221 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 40.790, 
deste anno, em que é interessada a Companhia Auxiliar de 
Viação e Obras. 


Dia 8 


N. 222 — A” vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, por 
despacho de 30 do passado, no processo fichado no Thesouro 
sob n. 40.882, de 1937, em que Herm Stoltz & C., recorrem do 
acto dessa Alfandega que recusou, em face da Ordem n. 6, de 
2% de Março ultimo, desta Directoria à Alfandega de Sant'Anna 
do Livramento, permittir o embarque para o porto de Corumbá, 
com transbordo em Montevidéo, de diversas mercadorias na- 
cionaes e estrangeiras nacionalizadas, declara, para os devidos 
fins, que as exigencias do art. 61 da Lei n. 2.841, de 31 de De- 
zembro de 1913, comprehendem tambem as mercadorias na- 
cionaes e as já nacionalizadas pelo pagamento dos direitos adua- 
neiros, estando estas ultimas, consequentemente, do mesmo 
modo sujeitas à expedição do certificado de que cogita o De- 
ereto n. 8.547, de 1 de Fevereiro de 1911, que regulamentou a 
exportação de mercadorias de producção nacional para portos 
brasileiros, em transito por territorio estrangeiro. 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 
nn unentor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
officios : 


Dia 2 de Julho 


N. 570 — Reiterando o officio n. 359, de 27 de Abril ultimo, 
solicita providencias no sentido de serem enviados esclareci- 
mentos. 

Dia 8 - 

N. 659 — Restitue para os devidos fins, os processos proto- 
collados nessa Aduana sob ns. 2.486, 16.719, 44.450 e 49.515, 
de 1936, nos quaes são interessados, respectivamente, Roggero 


Irmãos & C€., Companhia Nacional de Navegação Costeira, The- 
resopolis Golf Club e Pereira Araujo & C. 


N. 709 — Restitue os processos protocollados sob ns. 1.694, 
de 1934; 45.404, 45.421, de 1931; 20.890, de 1936; 2.294 e 7.515, 
de 1937, depois de terem sido inscriptas as dividas a que se re- 
ferem e remettidas á cobrança judicial as certidões respectivas. 


Dia 10 


N. 714 — Restitue, para os devidos fins, os processos pro- 
tocollados sob ns. 35.401 e 50.134, de 1936, e 19.149, de 1937, nos 
qua, são respectivamente interessados Jacob Strauss, “Revista 

legria”, a Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil e a firma John Jurgees & C. 
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calves, 1 
acador, Vepresentanta da Fazenda Publica. 
realizada no dia 17 do corrente, a qual foi approvada. 
merados pelos seguintes relatores : 
1.931 


e 2.599. 


recursos : 

— "Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Coelho Du 
Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. t 
O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para redigir o accórd 


mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, 


às indicações da amostra, y 





f A] 
Julho 1937. 








































































CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 21 DE JUNHO 
DE 1937 


izou- dia 21 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 26 , 
a Tap do Conselho Superior de Tarifa. Comg Es 


sessão , C 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Vivaldo G 
racy, Vice-presidente; Francisco de Magalhães Castro, 


rico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa Gon 


membros do Conse.ho; e o Sr. Leonardo Guima : 
Faltou por motivo justificado o Bacharel Sr. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anteri 
Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo e 


Ao Sr. Magalhães Castro — 816-A, 1.206-A, 1.426-A, 1.926 


dl. ér. Uldarico Cavalcanti — 814-A-R, BI9-A, 1.039-A, 25 


Ao Sr. Milton Gonçalves — 757-A, 762-A, 772-A e TTI-A. 
Passando-se à ordem do dia, foram ju-gados os seguint 


N. 408-A4 — Albano Volkmer & C. — Cobrança de sobre! 


N. 769-A — Singer Sewing Machine Co. — Cair 
r. Uldar 
Cavalcanti — Converteu-se o julgamento em diligencia, pa 


que a Alfandega de Recife verifique as divergencias v 

N. 1 — Companhia Commercial e Maritima — Extravio. 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. 
galhães Castro — Converteu-se o julgamento em di ger 
para que a Alfandega recorrida intime a interessada a rec 
lher a importancia dos direitos, contra o voto do Sr. C 
Cavalcanti que não tomava conhecimento. ú 

N. 756-4 — Singer Sewing Machine Co. — Classificação 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalh 
Castro — Negou-se provimento ao recurso, pelo voto [ 
lidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. Relator, Mil 
Gonçalves e Coelho Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti 
designado para redigir o accordão. =. 

N. 2.593 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd? 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, 
nhor Coelho Duarte. — Tomou-se conhecimento do re 
para dar provimento quanto aos tubos e negar, qu 
barras de aço, contra os votos dos Srs. relator, que dava | 
vimento e Uldarico Cavalcanti e Milton Gonçalves, e 
gavam provimento. O Sr. Magalhães Castro foi design 
redigir o accórdão. 

N. 2.485 — S. Pau'o (Brazilian) Railway Co. — Redi 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Go 
Duarte, com vista do Sr. Magalhães Castro — Deu-se 
mento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.493 — S. Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd. — 
ducção de direitos — Alfandega de Santos—Relator, Sr. C 
Duarte, com vista do Sr. Vivaldo Coaracy — Negou-se | 
mento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. Pres 
contra os dos Srs. Relator, Magalhães Castro e Viva 
racy. O Sr. Uldarico Cavalcanti foi designado para 
accordão. E. 

N. 2.172 — Companhia de Tecidos Paulista — Classifie 
de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ma 
Castro com vista do Sr. Galdino Ramos — Tomou-se con 
mento do recurso, para classificar a mercadoria como pro 
quimico organico não classificado, contra os votos dos. 
lator e Vivaldo Coaracy. O Sr. Coelho Duarte foi desi 
para redigir o accórdão. DAS 

N. 776-A — Almeida, Fontes & C. — Classificação de m 
dorias — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
— Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Sr 
Jator e Coelho Duarte, que davam provimento e do Sr. Vi 
Coaracy que considerava a mercadoria como borracha er 
não classificadas da taxa de 318200. O Sr. Milton Go 
designado para redigir o accórdão. 

N. 276 — Companhia Força é Luz Minas Geraes — Cl 
cação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Ri 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao urso, 
uHimemente. 

N. 1.726 — F. Valejo & C. — Reducção de direitc 
dega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
nheceu do recurso, por perempto, unanimement 
 N.1.7HM — S. A. Composições “International” de 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de. 
Relator, Sr. Magalhães Castro. — Converteu-se o 
em diligencia para o fim de ser ouvido o Laboratori 
de Analyses. o 

N. 58-A — Dias Garcias & C. Ltda. — Classific: 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Rel: 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, ur 


a 
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ondoroil & Paint S. A, — Classificação de mer- 

dega do Rio de Janeiro — Relator Sr. Uldarico 
eu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

- Industrias Reunidas F. Matarazzo — Clas- 

loria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 

u se provimento ao recurso, una- 

— Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 

de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 

ivaldo Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, 


— “The Grown Cork C. Ltd.” — Classificação de 

ia — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Vi- 

Coaracy. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 592-A — Frigorifico Wilson do Brasil — Classificação de 

ria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

dos — Ns. 1.307, 755-A, 731-A, 766-A, 1.846, 2.593, 1.796, 

-076, 1.881, 2.564, 2.633, 2.638, 2.484, 118-A, 626-A-R, 


o. 1.901, 2.325, 2.420, 2.449, 92.574, 2.703, 646-A, 


768-A-R, T81-A, 782-A, 2.444 e 2.569. 
: Foi retirado da pauta o recurso n. 1.846. 


IX» 


ORDINARIA REALIZADA NO DIA 24 DE JUNHO 
E DE 1937 


' Realizou-se no dia 24 de Junho de 1937, ás 14 horas, a 
* sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
areceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Fran- 
e Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti e Milton Barbosa 
ves, membros do Conselho; o Sr. Antenor Ribeiro de 
- suplente convocado e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
por motivo justificado o Sr. representante da 


Ns. 822, 1.222, 1.626, 1.633 e 1.843. 
— Ns. 821-A, 826-A, 831-A, 836-A, 


darico Cavalcanti — Ns. 824, 834-A, 839-A, 2.604 


. Coelho Duarte — Ns. 1.218, 2.758, 2.763, 2.768, 2.773, 
-783, 2.783, 2.788, 2.808, 2.8]9-R, 2.818-R, 2.893R 
2.833-R, 2.838-R, 2.843-R, 2.848-R, 2.853-R, 2.858.R é 


a do expediente, foram lidos os officios da Directoria 

nte e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 56, 57, 58, 

| 60, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por des- 
chos de 11 de Novembro ultimo, deliberou tomar conheci- 

[ ostos pelo representante da Fazenda 

Public ns. 2.002, 2.052, 1.997, 2.458, 2.919 e 
2 essados: “Standard Oil Co. of Brasil”, 
E ic Co.”?, Industrias Reunidas F. Matarazzo e S. A, Lloyd 
+» para o fim de, reformados os accórdãos recorridos 
ecer as decisões de primeira instancia, considerando 
a mercadoria importada, para o pagamento da taxa de 
d valorem”. ; d 
eguir foi lido o officio n. 54, da mesma Directoria, datado 
do corrente, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por 
acho de 3 de No resolveu negar provimento 
a Fazenda Publica, para o 

órdão n. 638, em que é interessada “Stan- 


Reno 


“Singer Sewing Machine Co.” — Classificação 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Magalhães 
— Converteu-se o julgamento em diligencia, para o fim 
| citar da Alfandega dle Recife esclarecimentos sobre as 
“amostras enviadas. ã 
cad 96 — Ramiro Costa & €. — Classificação de mercadoria 
Alan ega de Recife — Relator, Sr. Magalhães Castro — 
mou-se conhecimento do recurso, para confirmar a decisão 
rimeira instancia, quanto á amostra n. 1, e classificar 
ostra n. 2, como pós para impressão de côr, no art. 165 
arifa de 1900, unanimemente. 
. 1.876 — Henry Rogers, Sons & Co. of Brasil Ltd. — Clas- 
sif o de mercadorias — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
| Jator, Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
"| unanimemente, à 
 N.2.564 — W. Reiche & C. — Facturas consulares — Alfan- 
ga de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Ne- 
"Se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Coelho 
rte e Ribeiro de Menezes. 
«633 — Recebedoria Federal em São Paulo — “Ex-Of- 
lo” — Interessada, F. Sommer — Decreto n. 2.742/1.897 — 
bedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
. Negou-se provimento ao recurso “ex-officio”, para 
“de confirmar a decisão recorrida, unanimemente. 


a 


| trada de Ferro do Paraná — Isenção de 


| Menezes. O Sr. Uldarico 


, DO o 
é 
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N. 2.638 — Recebedoria Federal em São Paulo — “ExOf- 
ficio” — Interessada: Manuel Cortizo & € — Decreto nu- 
mero 2.742/1.897 — Recebedoria Federal em São Paulo — Re- 
lator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso 
“ex-officio”, para o fim de confirmar a decisão recorrida, 
unanimemente, ? » 

N. 2.184 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. UL- 
darico Cavalcanti. — Converteu-se o Julgamento em diligencia, 
para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares. 

“N. 118-A — Macedo Serra & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho . 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.449 — Houder Brothers Co. (Brasil) Ltd. — Infracção 
da alinea 1º do art. 555, da Consolidação das Leis das Alfan- 
degas — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- . 
canti. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unanime- 
mente. a! 

N. 2.574 — “The Texas Co (South America) Ltd.” — Direitos 1a 


aduaneiros — Alfandega do Pará — Relator, Sr. Uldarico Ca- 


valcanti. — Deliberou restituir o processo à Directoria Geral 
da Fazenda Nacional, para que se sirva de o encaminhar a quem 
de direito, unanimemente, E ; 

“The Calorie Co” — Facturas consulares — Alfandega do. 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 
o N. 1.8H — D. Darey — Valor de mercadoria — Alfandega de 
Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provi- 
mento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidente e 
contra os dos Srs. relator, Coelho Duarte e Ribeiro de Me- - 
nezes. O Sr. Milton Gonçalves, foi designado para redigir o 
accórdão. 

N. 781-4 — Companhia Nacional de Estamparia — Classifi- 
cação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ma- 
galhães Castro. Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.703 — Rêde de Viação Paraná-Santa Catharina, Es- 
direitos — Alfandega | 
do Paranaguá — Relator, Sr. Coelho Duarte, — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidente 
e contra os dos Srs. relator, Magalhães Castro e Ribeiro de 
Cavalcanti, foi designado para redigir 
o accórdão. 

— Classificação de 
ro — Relator, Se- 
eração do accórdão 
unanimemente. 
ga & C. — Classificação de mer- 
os, Relator, Sr. Coelho Duarte, — 
por perempto, unanimemente. 
' -A, 1.846, 1.881, 2.703, 646-A, 782-A, 
» Í92-A, T97-A, 801-A, 803-A, 823-A, S48-A, 853-A, 
850, 1.466, 1.681, 1.696, 1.721 e 1.766. 

Nota — Foram retirados da pauta os 

685-A, 770-A, 2.325, 697-A, 2.420 e 1.807. 


IH 


SESSÃO ORDINARIA Ra NO DIA 28 DE JUNHO 


recursos ns. 626-A-R, . 


"Realizou-se no dia 28 de Junho de, 1937, ás 14 horas, a 
269º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente: Antenor 
Ribeiro de Menezes, Uldarico Cavalcanti, Hernani Coelho Duarte 
e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
c Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus- 
tificado o Sr. Francisco de Magalhães Castro. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 24 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos 
enumerados pelos seguintes relatores. : 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 650, 820, 626-A-R, 678-A-R, : 
685-A e TIQ-A. 

en Milton Gonçalves — Ns. 1.873-R, 1.888, 2.007, 2.070 
e 2.232, ; 

A”? hora do expediente, foram lidos os officios da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, ns. 61 e 62, 
communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por despachos de 
11 de Novembro ultimo, tomou conhecimento dos recursos in- 
terpostos pelo representante da Fazenda, dos accórdãos ns. 2.051 
e 1.554, em que são interessados: Industrias Reunidas F. Ma- 
tarazzo e “The Calorie Co.”, para o fim de reformar os ac- 
córdãos recorridos, estabelecendo a decisão de primeira ins- 
tancia. 

Passando-se á ordem do dia, 
recursos: 

N. 646-A — Placido Faria & C. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 782-A — Companhia United Shoe Machinery do Brasil — 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Milton Gonçalves, — Deu-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 


abaixo 


foram julgados os seguintes 











: 
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N. 2.579 — Companhia Propaganda Administração e-Com- 
mercio (Propac) — Reducção de direitos — Alfandega do Rio 
de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. ; 

N. 797-A — N. R. Santos & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Pai 

N. 803-A — Companhia America Fabril — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr. presidente. 

N. 848-4 — Companhia Industrial Papeis e Cartonagens — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 853-A — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro” — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao re- 
curso, contra os votos dos Srs. relator e Ribeiro de Menezes. 
O Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado para redigir o ac- 
córdão. 

N. 850 — Companhia Haya Industrial — Classificação de 


mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente, 


N. 2.458 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro — 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 

N. 2.583 — Mappin Stores S. A. — Decreto n. 2.742/1897 — 
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
Duarte, — Tomou-se conhecimento do recurso para dispensar 
a multa e mandar destruir a mercadoria, contra o voto do 
Sr. Uldarico Cavalcanti, que negava provimento. 

N. 2.628 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — Restituição de direitos — Alfandega do Rio de Ja- 
neiro — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento 
ao recurso, unanimemente. 

N. 2.718 — Recebedoria Federal em São Paulo — Decreto 
n. 2.742/1897 — “Ex-Officio” — Interessados, Pastore & Irmãos 
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.723 — A. Serrão Sampaio — Decreto n. 2.742/1897 — Re- 
cebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
—— Negou-se provximento ao recurso, unanimemente. 

Adiados — Ns. 753-A, 731-A, 1.846, 2.593, 1.881, 2.703, 2.444, 
786-A, 792-A, 801-A, 823-A, 1.466, 1.681, 1.696, 1.721, 1.766, 
1.786, 1.811, 1.846, 1.851, 1.891, 2.425, 2.499 e 2.663. 


I++» 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 1 DE JULHO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 1 de Julho de 1937, ás 14 horas, a 
270" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
prtesar os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Francisco 

e Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Antenor Ribeiro de 
Mendonça, Hernani Coelho Duarte e Milton Barbosa Gonçalves, 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, represen- 
eb “da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se- 
cretario 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 28 do mez proximo findo, a qual foi approvada. 
'Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 
& no Sr. Milton Gonçalves — Ns. 148-A 697-A, 2.265, 2.295 e 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 775-A, 785-A, 795-A, 800-A, 
805-A e 1.200-A, 


a pn Uldarico Cavalcanti — Ns. 844-A, 849-A, 854-A, 2.614 
e 2.619. 


Ao Sr. Magalhães Castro — Ns. 841-A, 846-A, 851-A e 856-A. 

Procedeu-se, após, a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos' seguintes recursos: 
Ns. 2.488, 2.187, 601-A, 648-A, 663-A, 733-A, 740-A, 745-A, 751-A, 
761-A, 765-A, 780-A, 951, 1.082, 1.155-R, 1.225-R, 1.271, 1.556, 
1.666, 1.821, 1.866, 2.247, 2.450, 2.463, 2.514, 2.538, 2.548. 2.553, 
2.554, 2.558, 2.588, 2.598, 2.608, 2.618, 2.623, 2.698 e 3.687. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. T53-A — Companhia Expresso Federal — Direitos sobre 
envoltorios — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso pelo 
voto de qualidade do Sr. presidente e contra os dos Srs. relator, 
Milton Gonçalves e Ribeiro de Menezes. O Sr. Uldarico Caval- 
canti foi designado para redigir o accórdão. 

N. 1.881 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.444 — Theodor Wille & C., Ltda. — Reducção de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
-canti, — Admitido, preliminarmente, que a taxa de recursos 
incide sobre a importancia resultante da differença entre o 
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H 
“* Gonçalves, — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 

































































o que é pago pela recorrente e da que é reclamada pelo fisco, 
contra o voto do Sr. presidente, negou-se provimento ao re= 
urso, unanimemente. 
i N. 801-4 — “The Rio de Janeiro Tramway Light and Pow 
Company Limited” — Classificação de mercadoria — Alfandega. 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães Castro. — o 
gou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. pre- 
sidente e contrta os dos Srs. relator, Coelho Duarte e Ribeii o 
de Menezes. O Sr. Milton Gonçalves foi designado para 
o accórdão. 7 
N. 1.681 — J. Papetti & C., Ltda. — Reducção de direitos - 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Ulda: 
Cavalcanti. 
N. 1.766 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — A! 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro — Deu 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Cava 
N. 1.721 — “São Paulo (Brazilian) Railway Company Li 
mited” — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recur 
contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcanti. 
N. 1.786 — Companhia Nacional de Navegação Costeira —. 
Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relat 
Sr. Magalhães Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
nimemente. 
N. 1.811 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publ 
Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 
N. 1.846 — “Anglo Mexicam Petroleum Co., Ltd.” — R ve 
de despacho — Delegacia Fiscal em Pernambuco — Relator, 
Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, uni 
nimemente. j | 
N. 1.851 — Vista ao Sr. representante da Fazenda Publica. || 
N. 1.891 — Enrico Andreoni — Valor de mercadoria — À 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — Deu: 
provimento ao recurso, unanimemente. 4 
N. 92-A — Roizen & Irmão — Classificação de mercadk 
— Alfandega de São Salvador — Relator, Sr. Milton Gonçalvé 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, N 
N. 2.568 — Usina Serra Grande S. A, — Reducção de. 
reitos — Alfandega de Maceió — Relator, Sr. Coelho Duar 
— Não se conheceu do recurso, por preterição de formalic 
essencial, unanimemente. 
N. 2.578 — Sracorsian & Dal Sasso — Decreto n. 2.742-1897 
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. T 
Duarte. — Não se conheceu do recurso, por preterição de. 
malidade essencial, unanimemente. » 
N. 132-A — “Standard Oil Co. of Brasil” — Classificação 
mercadoria — Alfandega de João Pessôa — Relator, Sr. Mil 


N. 763-A — Sociedade Technica Bremensis, Ltda. — Cla 
ficação de mercadoria — Alfandega de Paranaguá — FR 
Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurso, € 
o voto do Sr. relator. O Sr. Magalhães Castro, foi desig 
para redigir o accórdão. E 
Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.593, 2.703, 
1.466, 1.696, 2.425, 2.499, 2.663, 364-A, T7I-A, 
1.182-A, 504, 1.307, 2.590, 2.459, 2.464, 2.465, 
2.519, 2.529 e 2.534. 


€<I*0D5 

SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 5 DE 
DE 1937 

Realizou-se no dia 5 de Julho de 1937, às 14 Ih 


271º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. cG mm 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Frami a 


dc. Magalhães Castro, Uldarico Cavalcanti, Antenor Ril 
Menezes e Milton Barbosa Gonçalves, membros do Co se 

o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publ 

e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. i u 


pie 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ant 
realizada no dia 1 do corrente, a qual foi approvada. 


Procedeu-se, após, a entrega para vista do represer : 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos segu! o» 0 
Ns. 720-A, 750-A, 754-A, 776-A, 797-A, 1.381, 1.783, 1.990, 2.1 
2.335, 2.402, 2.490, 2.515 e 2.525. k 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados oss 
recursos: E 


N. 786-A — Companhia Agricola Imobiliaria Brasil S. 
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — 

Sr. Magalhães Castro — Rejeitada a preliminar da 
contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e M 


deu-se provimento ao recurso, contra o voto 
Cavalcanti, 


N. 792-A — Companhia Industrial e Mercar 
lanza — Classificação de mercadoria — Alfandeg 
Relator, Sr. Milton. Gonçalves — Sanada a irregularid 

assignatura da petição de encaminhamento pelo desp t 
com o segundo requerimento subscripto- ecorrer » 
mou-se conhecimento do recurso, apresentado 
uegando-se provimento ao mesmo, unanimemente. 
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li S. A, Companhia Nacional de Conductores | N.2.534 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de . 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se 0 julga- 

| mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. = 
N. 2.504 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de | 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se 
mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. 
N. 2.663 — Vista ao Sr. Magalhães Castro. E 
N. 779-A — J. Teixeira de Carvalho & C. — Classificação de 


mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — 





























































ior Ltda. — Classificação 
de Janeiro — Relator, Se- 
g: u-se o julgamento em dili- 
para o fim de ser ouvido o Instituto de Tecnologia, | 






Rio de Janeiro 
ento ao recurso, 
Cavalcanti. . 

; — Companhia Brasileira de Portos — Vistoria — Al- 
dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 

ixou-se de tomar conhecimento do recurso, por perempto, 
mente, 4 » 
59 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
- — Preliminarmente o Conselho tomou conhecimento 







mou-se conhecimento do recurso para mandar cl 
cadoria no artigo 791 da Tarifa, alinea 2º — taxa de 208000, por 
kilogrammo, unanimemente. 

N. 1.307 — “Standard Oil Co.” — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de São Luiz — Relator, Sr. Magalhães. 
Castro com vista do Sr. Coelho Duarte. — Converteu-se o ju- 


gamento em diligencia para se pedir esclarecimentos á AI 
fandega de São Luiz. 


Ne2:99) — Alfandega de Santos — Ex- 
Otis Elevator Co. — Vista ao Sr. Coelh 

N.547-A — A. B. Oliveira & C. — 
— Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. 
— Tomou-se conhecimento do recurso para 
a mercadoria no art. 587, alinea 2º, unanimemente, 

N. 673-A — Carlos Hoep AR 
doria — Alfandega de Florianopolis — Relator, Sr. Milton Gon- 8 
gsalves. — Tomou-se conhecimento do recurso á 
classificar a mercadoria no art. 769 da Tarifa, 










































officio — Interessada: 

j o Duarte. 

curso devida sobre o total dos direitos. De meritis: — 

e provimento ao recurso, unanimemente. 

-464 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
— Preliminarmente — Q Conselho tomou conheci- 

I o recurso, contra o voto do Sr. presidente que julgava a 

a do recurso devida sobre o total dos direitos. De meritis: — 

E e provimento ao recurso, unanimemente. 

» 2.463 — General Motors do Brasil S. A. — Reducção de di- 

Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- 

Converteu-se o Julgamento taxa de recurso, unani- 



























com a sobretaxa 


Adiados — Ns. T31-A, 1.846, 2.593, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696,00 
B6LA, 2.518, 2.519, 628-A-R, T72-A, 791-A, 796-A, 807-A, 808-A, 
1.871, 2.215, 2.613, 296-A, 352-A, 4044, ToT-A, T84-A, T9B-A, | 
826-A, 831-A, 836-A, 1.811, 1.851, 1.861, 1.886, 1.916, 1.936, 


ESSE 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 









— Aziz K. Jerelsti — Classificação de mercadoria. 
ega de Fortaleza — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — 
rteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser 
ida a Casa da Moeda. O x 
Adiados — Ns. 731-A, 1.846. 2.593, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696, 
-663, 364-A, TTI9-A, 818-A, 1.307, 2.590, 2.509, 2.518, 
9, 2.529, 2.534, 547-A, 673-A. 682-A-R, 772-A, 791-A, TI6-A, 
-A, 708-A, 1.871, 2.215 e 2.613. 
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* SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 8 DE JULHO 
ú A ] 1937: 


Realizou-se no dia 8 de Julho de 1937, ás 14 horas, a 
252º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
Fareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente: Fran- 
| cisco de Magalhães Castro, Hernani Coelho Duarte, Uldarico 
| — Cavalcanti, Antenor Ribeiro de Menezes e Milton Barbosa 
| | Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
| * representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 
- | secretario. f 






































PORTARIAS 


N. 603 — Em 1 de Julho de 1937 — Atten 
sicão sem numero, da Embaixada dos Estados Unidos da 
America do Norte, de 25 de Junho de 1 


| 937, protocollada | 
. vesta Alfandega sob n. 25.655, deste anno, e de accôrdo com 


o communicado a esta Inspectoria em ordem da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 188, de 
16 do mez de Junho citado, aqui protocollada sob n. 24.988, é 
tambem deste anno, autorizo a 






dendo á requi- 

































entrega livre de direitos e A 
Re Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, | taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. A, n. 3.387, 
realizada no dia 5 do Corrente, a qual foi approvada. . contendo fazenda, vinda pelo vapor frarcez “Kerguelen”, . 
“1 “Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 







entrado neste porto em 25 de Dezembro ultimo. o. 

A alludida requisição, e, bem assim, a copia da ordem | 
em causa, devem ser colladas a esta portaria, que será 
annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem n. 195 
Paulo Emilio de Oliveira, Inspector interino. 










— q Ao Sr, Milton Gonçalves — Ns. 2.315, 2.329, 2.342, 2.399, 
RD e 2.437. 









b, 2 peso ty É . 
| | enumerados pelos seguintes relatores: 
4 






—  JÃo Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 1.960, 2.005, 2.163-R, 2.325 
e B:360. 

del K Sr. Magalhães Castro — Ns. 1.941, 1.946, 1.951, 1.956 
ad e 5a 61. : 

e | A” hora do expediente, o Sr. presidente, tendo em vista uma 
* representação do Secretario relativa á difficuldade de entrega de 
“amostras, solicitou preferencia para distribuição e julgamento 
“do processo n. 3.645-R. A solução do assumpto foi adiada a 

Tequerimento do Sr. representante da Fazenda. 
“À seguir, foram lidos os officios da Directoria do Expediente 

“e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 61 e 62, de 26 de Junho 

ultimo, communicando que S. Ex. o Sr. Ministro, por despachos 
de 11 de Novembro ultimo, tomara conhecimento dos recursos 

“ interpostos pelo representante da Fazenda, dos accórdãos nu- 
" meros 2.051 e 1.454, em que são interessados. respectivamente, 
“The Calorie Co.” e Industrias Reunidas F. Matarazzo, para o 
fim de, reformando os accórdãos recorridos, restabelecer as 
“decisões de primeira instancia, que considerou mercadoria 
“| omissa, para pagar direitos “ad valorem” 33 Go, o oleo des- 
| | paehado. 

Bt: - Passandó-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes re- 
dim cursos:. p É 
DN. 2.499 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 

direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
A mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. 

- N.2.509 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. - 

N. 2.529 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção de 
- direitos — Alfandega do Rio Grande — Converteu-se o julga- 
- mento em diligencia para ser paga a taxa de recurso. 










IH 


N. 604 — Em 1 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular n. 1, de 29 de Junho findo, da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, publi- 
cada no “Diario Official” de 30 do mesmo mez. — Paulo 
Emilio de Oliveira, Inspector interino. 











(Vide “Boletim” n. 12, secção “Directoria do Expediente e do Pessoal”), 





IH» 





N. 605 — Em 1 de Julho ae 1937 — Declara aos Srs. em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem” pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas, na fórma 
do disposto na artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro á 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial ce Junho findo, á 
registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


DOS au asia a dio nie a veetoo 28884. 
APUR  a  b soc, nel cara 65101 
PAR mst neve oe res Não houve 


































ad A : e E desánci É 

E” dk ARE 
— 394 Quinta-feira, 15 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO “Julho 
á 08 
Auxiliares — Officiaes adminitrativos ) — Antonio | 
nandes Vasconcellos, Henrique Pereira Alves, Alberto N 
e Pedro Tavares Dias Pessoa e o ajudante de guarda-mór 


clydes Machado. 


=. 
€ 


Não houve 


38353 == ÂNESSO: 
Não houve j + 
18237 N. 609 — Em 6 de Julho de 1937 — aAtterdendo à r 


88353 sição n. F. E.|471, de 25 de Junho findo, da Embaixada di 
Não houve Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta A 
Não Houve fardega sob n. 26.638, deste anno, e de accôrdo com o ar 
$814 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1 
484892 autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, d 
7581192 um volume, da marca American Ambassador, American: Em 
88784 bassy, (GA), n. 541, contendo um apparelho de radio, n 
Não honve pelo vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto no e 
15$217 findo. » al Po 
Não houve A alludida requisição deve ser collada a esta portari 
S679 que será annotada no marifesto do vapor indicado, e 
28964 tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
S688 m. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. H 
$107 n 
38876 €<3I+*05 
É 35485 N. 610 — Em 6 de Julho de 1937 — Attendendo à re: ju 
Tcheco-Slovaquia $532 sicão n. 13]N, C., da Missão Militar Franceza, de 28 de J 
* Yugoslavia . $359 rho findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.362, des 
' anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 1 
€IaE= mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en 
N. 606 — Em 1 de Julho Es : á livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, E: 
na fiscalização do imposto 5 aa ao, En Cras ec marca M. R., ns. 1 e 2, cortendo champagne, vindas pel 
A É agente fiscal Alarico José Coelho Cintra, deve mdo, entre. | YAPor Rerguelont, entrado neste porto no dia 1º do mez + 
— tanto, os serviços em andame i curso. 4 
cessor. — Paulo Emilio de E ao ef reaã A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
, que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
€SIXDSS tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazen 
m. 2). — José dos Santos Leal, Inspectoi. E 


e = é 
José dos Santos Leal, Inspector, A 
Ee 


' N. 607 — Em 2 de Julho de 1937 Reco €=3I+*0>» 
E. o — mmendo ao 
pero da a Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro, pela , 
E Re de 400 :000$000, que o mesmo recebeu hoje no “N. 611 — Em 6 de Julho de 1937 — Passam a servir 1 
e o Brasil em virtude do cheque n. 488.872, para pa- pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 
8 emrto por conta de Depositos de Terceiros. — José dos Armazem 9 — Porta € — Official administrativo K, 
Santos Leal, Inspector. thur Dias 
Braço Forte — Official administrativo J — Joaquim 
E» E 
a Eid Brasil, sem prejuizo dos demais serviços de que está imc 
N. 608 — Em 2 de Julho de 1937 — Passam a servir nos Mido. = Sonda DRA Ri 


“Pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: ento 


SAHIDAS N. 613 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo á 1 
quisição n. 2.165-37, da Fundação Rockefeller, de 5 
: Armazem 2 — Porta B — Conferente Gemtil do Rego Mon- Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 26. 
“a teiro. deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do D 
| Armazem 5 — Porta A — Conferente João da Silva AJeo| E 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
meida. de direitos e taxas aduareiras, de 20 volumes, da marca F. 
— Armazem 6 Porta B — Official administrativo K. Paulo | Ns. 26, a 29 e 103 a 118, contendo o material constante d 
e de Freitas Machado. j relação annexa, vindos pelo vapor “Western Worle”, 
- Armazem Porta A — Official administrativo K, Leon- | trado neste porto no mez em curso. h 
cio Martins Maya. A alludida requisição deve ser collada a esta poi E 
— Armazem Porta D — Official administrativo J, Evaristo | Tue será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
- da Veiga e Souza. ; tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (A 
j n. 3). — Mosé dos Santos Leal, Inspector. 
INTERNAS ' 
Na i ci FRA €<I+*0» 
mazem ese “pi a J, Eurico Serzedello N. 614 — Em 7 de Julho de 1937 — Tendo em vi 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 5 
ERA Hohato Haihióde Possolo. n. 26.733, deste amo, o despachante aduaneiro Joã 


em hs É i de Magalhães Junior, permitto o seu afai 
Armazem 7 — Official ad sua es andarmos Jd : dita 
FE ministrativo J, Antenor da Cruz tamento do serviço por um anno, periodo em que: Tá 


Armazem 8 — Offici ad : substituido pelo seu collega Antonio Pinto Martins. 
ida ministrativo J, Raul Alexandre de dos Santos Leal, Inspector. 


“Armazem 2 — Officiaes administrativos J, Ascendino Dona- 


€<I+*HDS 


sh N. 615 — Em 7 ee Julho de 1937 — Tendo em vist 
Sahidas — Conferente Adriano Ferreira e official admi- | que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega | 


nistrativo J — Genciano Wanderley. n. 26.734, deste anno, o despachante aduaneiro Alfr d 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 























3 FEITAS VI 


va Es 


TE Ra a 




















— Srs, Funccionarios que o 








do 


— pelo vapor “Principessa Maria”, entrado neste 








et por mais seis mezes, em prorogação da licença de 
que se acha em goso, — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+HE=+ 
-N. 616 — Em 7 de Julho de 1937 — Communico aos 
Sr. Aurelio Piquet de Carvalhosa, 


Chefe de Secção de Transitos e Cargas Estrangeiras do Lloyd 
Brasileiro, tem procuração do mesmo Lloyd outorgando-lhe 





Rr : poderes para assignar nesta Alfandega. — José dos Santos 


* Leal, Inspector, 
E. IH 
 N. 617 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo £ requi- 


— sição n. 1.459, de 24 de Junho ultimo, da Embaixada da 
“Italia, protocollada resta Alfandega sob m. 26.775, deste 


É x E SF 
—  amno, e Ge acecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 


Lol 
é 


- n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

'de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca 
“R. Ambasciata d”Italia, ns. 2.904 à 2.906, contendo impres- 
- sos de propaganda turistica, vindas pelo vapor “ Augustos”, 
- entrado reste porto no dia 22 de Junho de 1937. 
— A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
“será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
“buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Ae: 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 

















Es 


IH 


DR a Emo 7 de julho de 1937 Attendendo à requi- 


“Síção n. 1.461, da Embaixada da Italia, de 24 de Junho findo, 
* protocollada resta Alfandega sob n. 26.776, deste anno, e de 
“accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
“21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de cinco caixas, da marca S. A., ns. 4.245, 
“a 4.248 e 4.310, contendo livros e material escolar, vindas 
porto no mez 
de Jurho ultimo. É 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 619 — Em 7 de Julho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 97, da Embaixada da Argentina, de 24 de Junho 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.386, deste anno 


e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, | 


“de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 'de direitos 
e taxas aduareiras, de um automovel, da marca Letreiro, 
vindo pelo vapor “Pan America”, entrado neste porto no dia 
18 de Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 620 — Em 7 de Julho de 1937 — Tendo em vista 'o 
ame requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
mn. 26.984, deste armo, o cespachante aduaneiro Octaviano 

- Costa Carvalho, actualmente em goso de licença, permitto 
o seu afastamento do servico até 31 de Janeiro de 1938, 
continuando a substituil-o o seu ajudante Michael Frie- 
drich. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*T+> 


N. 621 — Em 7 de Julho de 1937 — Designo para servir 
como Chefe do Armazem das Bagagens, o cnnferente Euclides 
Cicero de Carvalho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


<*>» 
Ng Em de Julho de 1937 =- Fica dispensado do 
serviço de revisão de despachos o escripturario G, Leoncio 
| de Lima Fernandes Tavora. — José dos Santos Leal, Ins- 
“pector. 
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— Semiro de Souza, Bastos, permitto o seu afastamento do 
Eq a “ser ço 








-Feetor Geral da Fazenda Nacional, haver o Ministerio d! 















“O À 
Bretanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.218, deste - 
amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 





“Julho 1937 395. 






N. 623 — Em 7 de Julho de 1937 — Passa a ter exercicigal 
na porta B, do Armazem 1, o conferente Luiz Segundo Bezer 
da Trindade. — José dos Santos Leal, Inspector, 










IH 


N. 624 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo à re 
quisição n. 104, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 23 é 
Junho findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.06; 
deste anmo, e de accôrdo com artigo 12, inciso 10, do De- 
creto nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega,. 
livre de direitos e taxas aduameiras, de dois volumes da 
marca Embaixada Britannica, Rio de Janeiro, ns. 290 e 291, 
contendo pneumaticos, vindos pelo vapor “Highland Patriot”, É 
entrado neste porto mo dia 21 de Junho ultimo . | E 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem - 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 










po 
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N. 625 — Em 8 de Julho de 1937 — Commumico aos. 
Srs. Funccionarios, que, em officio n. 212, de 5 do mez de 
Julho corrente, a Directoria do Expediente e do Pessoal do 
Thesouro deu sciencia a esta Alfandega, de ordem do Sr. Di 









Educação e Saude, communicado ao Ministerio da Fazenda 
em aviso n. 1.263, de 2 de Junho proximo findo, que, na. 
fórma da alinea I, do art. 20, e do $ 3º, do art. 79, do Re+ 
gulamento approvado pelo Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, delegou competencia ao Sr. Dr. João Alfredo Caval-. 
canti de Albuquerque, official administrativo do Quadro L. 
classe “L”, daquella Secretaria de Estado, designado para 
substituir o Director effectivo de Contabilidade, Dr. Hilario | 
Luiz Leitão, emquanto perdurar o impedimento deste, para . x 
requisitar isençã ode direitos e demais taxas aduaneiras | 
a esta Alfandega em proveito dos materiaes importados 
por aquelle Ministerio. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 626 — Em 8 de Julho de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.873, para pa- 
gamento por conta de Depositos dk Terceiros, — José dos 
Santos Leal, Inspector. 
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N. 627 — Em 8 de Julho de 1937 — Recommendo ajo | 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 68:132$500, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco ido Brasil, em virtude dos cheques ns. 489.215 e 
489.216, de, respectivamente, 3328300 e 67 :800$200, para pa-. 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos | 
Leal, Inspector. 
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N. 628 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 1.460, da Embaixada da Italia, de 24 de Junho findo, | 
protocollada nesta Alfandega sob n. 27.138, deste anno, & 
de accôrdo o artigo numero 12, inciso 10, do Decreto 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos: 
e taxas aduaneiras de uma caixa, marca A. A., n, 10155 
cortendo pára-quédas para aviador, vinda pelo vapor “Au- 
gustus?”, entrado neste porto mo dia 22 de Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 















SIHD 


N. 629 — Em 8 de Julho de 1937 — Attendendo à requi 
sição n. 109, de 2 de Julho corrente, da Embaixada ida Grã- 
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mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma machira de escrever, 
contida em uma caixa da marca “HMSOHMSO (dentro de um 
circulo com oito raios) British Ambassador, British Embassy, 
Rio de Janeiro. No S. 853-1”, vinda pelo vapor “Highland 
Monarch”, entrado no porto cesta Capital no dia 5 de Julho 
em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
SIHD» 


N. 630 — Em 8 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular do Ministerio da Fazenda n. 13, de 6 de Julho 
corrente, publicada no “Diario Official”, de 7 do mesmo mez. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 380). 
<< I*0» 


N. 631 — Em 8 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- 
cripta a Circular da Directoria do Expediente e do Pessoal 
do Thesouro Nacional n. 2, de 6 de Julho corrente, publi- 
cada no “Diario Official”, de 7 do mesmo mez. — José dos 
“Santos Leal, Inspector. 


«Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 387). 
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N. 632 — Em 9 de Julho de 1937 — Attendendo à requi- 
sição n. P.|172/924.81 (60) (42), do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, de 3 de Julho corrente, protocallada resta 
Alfandega sob m. 27.222, deste anno, e de accôrdo com o 
| artigo 12, inciso 12, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ros, de 30 volumês, da marca lettreiro ns. 1 a 30, contendo 
bebidas, vindos pelo vapor “Highland Patriot”, entrado neste 
porto no mez findo, e perterrcentes à bagagem do Sr. J. P. 
“Trant, Consul Geral da Grã-Bretanha nesta Capital. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arrhazem 
m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 633 — Em 9 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, à vista do que requereu, em petição 
protocollada sob m. 24.742, deste anno, o despachante adua- 
Ixiro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, foi dispensado Oscar 
Pereira Couto do lugar que exercia de ajudante daquelle 
Despachante. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 634 — Em 10 de Julho de 1937 — Attendendo 4 re- 
«quisição n. 5, de 5 de Julho corrente, da Legação da Bolivia, 
| protocollada nesta Alfandega sob n. 27.724, desteanno, e de 
accôrdo co mo artigo 12, inciso 10 do Decreto pn. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de um automovel, da marca Legação da Bo- 
livia n. 905.389, vindo pelo vapor “Eastern Prince”, en- 
trado neste porto no mez de Junho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e 


€istribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar- 
anazem n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 


N. 635 — Em 12 de Julho de 1937 — Recommepdo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 1:2388000, que o mesmo recebeu hoje no 
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Banco Co Brasil, em virtude do cheque n. 489.217, para pa-. 
gamento por conta de Despesa da União. — José dos San 
Leal, Inspector. j 
I++» ' 
N. 636 — Em 12 de Julho de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada mesta Alfandega nu- 
mero 27.499, deste anno, o despachante aduaneiro José S 
turnino Mexias Gomes, permitto o seu afastamento do ser-. 
viço por seis mezes, periodo em que será substituido pelo seu. 
ajudante Oswaldo Dias Gomes. — José dos Santos Leal, | 
Inspector. 
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N. 637 — Em 12 de Julho de 1937 — Communico aos : 
Srs. Funcciomarios o fallecimento occorrido hontem, do 
servente da classe E, quadro VIII — Alfandegas — Nilo Jo 
de Mello, que servia nesta Alfandega. — José dos Sant 
Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 638 — Em 13 de Julho de 1937 — Passo a servir no. 
Armazem das Encommendas Postaes o Escripturario F, Va- 
letim João Pereira. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*D= 


N. 639 — Em 13 de Julho de 1937 — Passa a ter exerci 
no Armazem das Ercommendas Postaes o servente da cla: 
D, Oscar Gonzaga Coelho. — José dos Santos Leal, Inspect 


€I+4D» 


N. 640 — Em 13 de Julho de 1937 — Attendendo à re 
quisição n. F. E./|473, de 2 de Julho corrente, da Emb 
dos Estados Unidos da America do Norte, protocollada nesta 
Alfandega sob n. 27.820, deste anno, e de accôrdo com o 
tigc 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrga, livre de diritos e taxas aduaneira 
de tres volumes, das marcas “American Embassy — E, Ss.” 
e “American Embassy — A. S. B.”, ns. 540 e 5-6, cor o 
um radio e cigarros, vindos pelo vapor “Westeryr Wiorld” 
entrado neste porto em Julho em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
qve será annotada no manifesto do vapor indicado, e 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+*HDS 


N. 641 — Em 13 de Julho de 1937 — Attendendo á 
sição n. 1.623, da Embaixada da Italia, de 7 de Julho « 
rente, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.999, 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li 
de direitos e táxas aduareiras, de um caixão, da 
“Lancia Artena””, n. 286.050, contendo um automovel, 
pelo vapor “Conte Grande”, entrado neste porto no mez 
curso. q 

A alludida requisição deve ser collada a esta : 
que será annotada mo manifesto .do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, ( j 
Rn. ...). — José dos Santos Leal, Inspector. 


A 


€I+05 


N. 642 — Em 13 de Julho de 1937 — Dou cor ) 
ac Sr. Chefe do Serviço de Isenção e funcciomarios que n 
trobalhom da carta de 8 de Julho de 1937, firmada p 
Sr. João de Lima Menezes, Director-Gerente do “Bí E 
Jurisprudencia”, com redacção e administração á Ave 
Branco m. 9, sala 114. — José dos Santos Leal, T 


“Rio de Jareiro, 8 de Julho de 1937 — Tllmo. 
Irspector da Alfandega do Districto Federal — 
Tendo concluido nessa repartição, o processo que 
a nossa firma gozar dos favores do art. 39 do Dec to. 
mero 24.023, de 1934, sinto-me no dever de levar ao C 

























V. Ex., o modo attercioso e cavalheiresco com 
do por todos os funccionários com quem tive 
re o referido processo. — Sem Oo menor 
e sem qualquer interferencia extranha, en- 
lhor boa vontade e pude verificar o contraste 
passa em outras repartições publicas, onde só 
ente se encontra funccionarios como os auxiliares. 
BEER comprehensão para o cumprimento de deveres 
estemunhar. Em meu nome pessoal e nro da nossa 
trma, apresento aos referidos funccionarios, por intermédio 
* S., os melhores agradecimentos. — De V. S. Crdos. 

Veiros Limer&/C., Lida. -- João de Lima Menezes, 

R ctor-gerente”. : 


TSE a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um | 
volume, n. 995, vindo pelo vapor “Asturias”, entrado neste am 
porto no dia 25 de Junho findo. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
-buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 649 — Em 15 de Julho de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. A.16, da Embaixada do Japão, de 17 de Junho. 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 26.064, deste anno 
e Ce accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.02 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos. 
e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca Embaixad 
do Japão”, sendo um sem numero e tendo os restantes os. ” 
as. 8.954 a 8.961, vindos pelo vapor “Western Prince”, en- 
trado meste porto no mez ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, n afórma regulamentar. (Armaze 7, 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 












DP CSIHESS 

: N. 643 - — Em 14 de Julho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
5 ção n. 110, da Embaixada dá Grã-Bretanha, de 6 de Julho 
nte, protocollada nesta Alfandega sob n. 27.892, deste 
e “de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
» de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
s e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
IMSO (dentro de um circulo com oito raios), British 
assador, British Embassy, Rio de Janeiro n. A.10.557”, 

optend, material para expediente, vinda pelo vapor “High-. 
by fis E, entrado neste porto no mez em curso. 
































































ludida. requisição deve ser collada a esta portaria, 
rá annotaga no manifesto do vapor indicado, e distri- 
â conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 650 — Em 15 de Julho de 1937 — Attendendo 4 requi- 
sição n. 207, de 26 de Junho findo, da Legação da China. 
protocollada nesta Alfandega sob n. 26.389, deste anno 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.028, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos. 
e taxas aduameiras, de uma caixa, da marca Legação da China, 
n. 8.825, contendo pneumaticos e camaras de ar para auto- 
moveis, vinda pelo vapor “Eastern Prince”, entrado meste 
porto no mez findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 


n. 3): — José dos Santos Leal, Inspector. A 
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x. eus — Em 14 de Julho de 1937 — Determino ao con- 
E Manoel Pompeu de Macedo que vá à rua do Proposito 
j 0 Sr. Fernando Augusto da Silva a apresen- 
efesa n mo processo de apprehensão n. 121, dentro do prazo 
uteis sob pera. de revelia. — José dos Santos Leal, 
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= Em 14 de Júlho de 1937 — Deféstnno ao con- 
Pompeu de Macedo que vá à rua Santo Christo, 
e o Sr. Anmibal da Silva Bastos, procurador ha- 
i o. do Sr. João da Costa Pinho, a apresentar defesa 
no processo de apprehensão n. 126, do corrente anno, den 
tro do prazo de 30 dias, sob pena de revelia. — José dos 
re antos Leal, Imspector. 
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N. 651 — Em 15 de Julho de 1937 — Recommiendo ao. 
Sr. Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pel 
importancia de 30:266$300, que o mesmo recebeu hoje no. 
Banco do Brasil em virtude do cheque m. 489.218, para pa 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos | 
Leal, Inspector. 



















-N. 64 — Em 14 ce Julho de 1937 — Attendendo à re- 
l. “quisição nm. 17, de 5 de Julho corrente, da Embaixada da 
Re: França, protocollada nesta Alfandega, sob n. 27.549, deste 
7 | " amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
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N. 652 — Em 15 de Julho de 1937 — Passam a servir no 
portos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 







Armazem 6 — Porta D — Official administrativo K — Apr- 


















| mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre “thur Dias. ) 
ê Ce direitos e taxas aduameiras, de 13 caixas, da marca EXPO, | Armazem 7 — Porta A — Official administrativo K — Jayme 
ns. 343 à 355, contendo impressos, vindas pelo vapor “Rer- Bricio Guilhon, 
guelen?”,. entrado neste porto no mez em curso. Armazem 9 — Porta B — Official administrativo ) — Wal- 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, domiro Braga de Noronha. 
" que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | Armazem 9 — Porta € — Official administrativo K — An-. ! 






Roe á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
h.,2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


tonio Pacheco Ribeiro Junior. 






José dos Santos Leal, Inspector. 
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- N. 647 — Em 14 de Julho de 1937 — Determino ao continuo 
Manoel Pompeu de Macedo, que convide o Sr. Luiz Jeronymo 
a de Oliveira, na pessoa de seu procurador Sr. Juvencis Cam- 
- pes, domiciliado 4 Avenida Rodrigues Alves, 431, a vir apre- 
sentar defesa mo processo de apprehensão n. 128, dentro do 
- prazo de 30 dias, uteis, sob as penas da lei. — José dos 
) Santos Leal, Eno, 


us pie 


N. 653 — Em 15 de Julho de 1937 — Detemirmo que tenha 
exercicio nas conferencias avulsas o official administrativo Na 
J, Jayma Rojas Ovalle, visto ter sido dispensado da Commis- 
são que estava exercendo na Delegacia Fiscal em Londres e. 
se apresentado nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 

























IH 
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N. 654 — Em 15 de Julho de 1937 — Tendo em vista o 
| que requereu, em petição protocollada nesta Alfarndega sob 
np. 27.850, deste anno, o despachante aduaneiro Eurico de 
Andrade Baptista, actualmente em goso de licença, permitto 
o seu afastamento do serviço até 31 de Dezembro do anno. 
em curso. — José dos Santos Leal, Inspector. 





N. 648 — Em 15 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição Es 103, de 6 de Julho corrente, da Embaixada da 
Republica Argentina, protocollada nesta Alfandega sob nu- 

; mero 28.117, deste anno, e Ce accôrdo com o artigo 12, in- 
À ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março pe 1934, au- 
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APPREHENSÕES COMMISSÃO DA TARIFA 


«Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de J 
de 1930). 



































































Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Alarico 
Brinckmann, Alberto Barros e C. Gonçalves Wandeness em 
serviço de fiscalização no Cães do Porto, no vapor “Eastern 
Prince”, em 5 de Março de 1937, apprehenderam um pyjama de 
seda e uma camisa do mesmo tecido. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o despacho 
de 7 de Março de 1937, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas. 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 2098000, no valor com- 
mercial de 2608000, 

Assim, 


Considerando que, está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 360, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guardas Aduaneiros Alarico Brinckmann, Al- 
berto Barros e C. Gonçalves Wandeness; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 9.880, de 1937). 


DECISÕES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 
Dia 17 


N. 1.837 — Araujo Freitas & C. — 45.985. — Despach 
pela nota n. 75.231, de 1935, grais de louça n, 1, do art. 
taxa de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Palvino Ro 
verificado grais de louça n. 3, de porcellana branca, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La 
boratorio Nacional — laudo n. 3.986, demonstrando ser a m e 
cadoria analysada, representada por um gral, — de louça n. 3, 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em € 
como grais de louça n. 3, do art. 625 da Tarifa e taxa de 2: Es 
por kilo, peso real, direitos minimos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. é 


N. 1.838 — Byington & C. — 42,859, — Despacharam E 
nota n. 74.512, de 1935, cartão cortado para etiqueta, 
impressão, com ou sem preparo de metal ordinario, do 
tigo 538 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo, pretend 
em conferencia, tratar-se de matrizes para machinas de: 
dereços “Elliott”. O Conterente Sr. Dr. Luiz Trindade 
rificou a mercadoria despachada. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
cadoria em causa bem despachada, de accordo com as d 
sõoes existentes, classificando a mercadoria em causa 
cartão cortado para etiqueta, sem impressão, com ou sem pro 
paro de metal ordinario, do art. 538 da Tarifa e taxa de 16 4 
por kilo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se 
voto: — “Trata-se de objectos proprios para machinas 
fazer endereços, que a Imprensa Nacional, ao contrario 
que me parecia, desconhece. Não obstante, considero 
objectos, tendo em vista o fim a que se destinam, como uten- 
silios não classificados de machinas, art. 1.859 e taxa de 1 


“a 


25080 o kilo”; e o Conferente Sr, ne eg as narãe 

E r ; as 

Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937. — | mantém CU todo cotidiano da Decl 
José dos Santos Leal. 


n. 992 deste anno, o objecto apresentado funcciona na ma 
china de endereço á maneira de matriz. E”, portanto, um utei 
silio não classificado de machina, art. 1.859, 28080 por lo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


<I+HD>S 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
Cional “Pedro II”, no dia 6 de Março de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
no mesmo vapor, oceultas, as seguintes mercadorias: 32 vidros 
de loção “Sueno Azul”, 60 de loção “Tulipan Negro” e 48 de 
loção “Claro de Luna”; 


Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
Savel pelo facto incriminado; 

Mas, 


Considerando que as mercadorias estavam “acondicionadas 
em falsos da embarcação e em logar suspeito de facilitar o 
extravio”; 

Considerando que o processo correu 4 revelia; 


Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 


Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 2:136$000, impor- 
tando os seus direitos em 9995600: $ 

Julgo a apprehensão procedente. 


— Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, Sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
seus auxiliares, Guarda Benjamim Lopes da Costa e motorista 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional 
€ os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
O escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 

lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 

aneiro de 1915. 


+ Cumpra-se. (Processo n. 9.881, de 1937). 


N. 1.839 — Representação do Conferente Sr. Uldarico Ca- | 
valcante, protocollada sob n. 35.351, relativa á mercado H 
despachada pela nota n. 59.259, de 1935, pela Companhia A ) 
linas e Productos Chimicos do Brasil, como gomma adr Vi! 
gante, do art. 282, taxa de 58310 com a aggravação de 25 * 
por ser em pó, sobre cuja classificação o dito conferente tey 
duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente q 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — - 
n. 3.734, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re 
sentada por um pó branco, soluvel na agua, — de uma go 
vegetal em pó, apresentando caracteres que muito se 
ximam da gomma Senegal, — por unanimidade 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. 
Guimarães: — “O laudo declara que se trata de O 
vegetal em pó, apresentando caracteres e muito se 
ximam da gomma Senegal”. Si a mercadoria se “ 7 
da gomma Senegal” é porque não é a propria gomma Senegal. 
Si o Laboratoria, que tem por fim especial auxiliar, no cas 
a classificação aduaneira, não indica o nome da gom a 
porque não se trata de qualquer das enumeradas nominalmen 
na Tarifa. Com estas razões: gomma não especificada em p 
art. 282, 68370 o kilo, com a sobre-taxa de 25 % da nota 53. 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.840 — Companhia de Anilinas e Productos Ch 
Brasil. — 45.717. — Não concordando com a classifi 
— thermometros não classificados para usos scientil 
sub-divisão de alta pressão, em estojos de vidro adheren 
do art. 1.649 — taxa de 88550, combinado com a nota 279 
tarifa, que eleva ao dobro a mesma taxa — dada no À 
das Encommendas Postaes à mercadoria que recebeu, | 
nova classificação. ne. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o ficad: 
nexo, do Engenheiro Sr. José Pio Borges de Ca + 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
thermometros não classificados, para usos scie: 
sub-divisão de alta precisão, do art. 1.649 da Ad 
de 10$529 ou 8$550 por unidade, conforme couber a ' 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1937 
José dos Santos Leal. 


a 
De) 


geral ou minima. d 













= a + t +. 
ector assim decidiu e man 


cto. da que se publique a 
ido certificado. ? 


“Examinei, na sala da Commissão de Tarifas, a amostra 
) 68, de 3 de Dezembro de 1935, destacada do material 









"Em face do exposto, sou de parecer e certifico que o ma- 
erial em causa é constituido de thermometros de maxima 
minima, destinados aos postos ou estações de meteorelogia. 


le Janeiro, 14 de Dezembro de 1935.—José Pio Borges 


E 


Rio de J 


de Castro.” 


4 BN: Tait = Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado — 
48.826. — Pediu classificação de mercadoria para a qual foi 


concedido exame prévio. 

- A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
de classificação, por sua maioria, classifica a mercadoria em 
causa como lithogravuras e sem,lhantes, em papel, para de- 















eira”, os quaes só toma a sua verd 
le ecalcados ?:; e o Conferente Sr. 
-* considera a mercadoria em causa co 
J TE ÇÃ EA ” 
-  thographad 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 





adeira posição depois 
Dr. Tavares Guimarães 
mo obra impressa ou li- 
a em uma só côr, do art. 554, taxa de 188200 o 
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N. 1.842 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 39.093. 
— — Despachou pela nota n. 50.435 de 1935, um transformador 
—  estatico de corrente electrica, com resfriamento de ar, pe- 





“sando mais de 200 até 500 kilos, do art. 1.652. taxa 15140 por 
lo, tendo o Confcrente Sr. Dr. Amarilio de Noronha ve- 







CE o = 


+” 


Poet tor 


AR ficado um soldador electrico, de solda autogenica, munido 
É | | de todos os seus accessorios, que classificou como apparelho 
“IE - physico, do art. 1.659 da Tarifa. 

) — A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


t 


tendo em vista o certificado annexo ao processo, do Enge- 
José Pio Borges de Castro e o parecer emittido 


“mheiro Sr.. 


pelo Professor Adolpho Murtinho, que acompanhou o officio 





= 


814, de 28 de Novembro findo, da Universidade Technica 
ederal — Escola Po'ytechnica, assim se manifestou: Os Con- 
| ferentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penna, Alfredo 
* Seabra, Dr. Hi'debrando de Barcellos, Euclides de Carvalho 
“e Dr. Luiz Trindade subscrevem o seguinte voto do Conferente 
“Sr. Dr. Sá e Souza: — “Tendo em consideração: — que o 
* Engenreiro Dr. Pio Borges esclarece perfeitamente a questão 
- em seu laudo junto, concluindo por affirmar que se trata 
* de um apparelho physico; — que o Sr. Ministro da Fazenda, 
“como se vê do officio n. 371, de 21 de Março do corrente anno, 
do Director do Expediente do Thesouro ao Presidente do, ex- 
tincto Conselho de Contribuintes, publicado no “Diario 
Official” de 25 do mesmo mez, mandou adoptar à classificação 
de apparelho physico para os soldadores e'ectricos, no Tre- 
“£imen da Tarifa de 1900, art. 875; — que a este art. 875 da 
Tarifa passada corresponde o art. 1.657 da actual Tarifa: — 
— entendo que o objecto em questão deve ser classificado no 
- mesmo art. 1.657 como apparelho physico não classificado, 
para pagamento de direitos segundo a materia de que é feito. 
Este o meu voto”: e o Conferente Sr, Eugenio Pourchet 
“ emittiu o seguinte parecer: — “O conjuncto em questão des- 
tima-se a soldar metaes por meio de electricidade; póde ser 
* denominada “solda autogena” e, para isso, é necessario um 
apparelho gerador da electricidade. Declara o conferente do 
despacho ter verificado “um soldador electrico, munido de 
todos os seus accessorios, como tapa-olhos de madeira, com 
“Os vidros necessarios e sbroesalentes, luvas proprias isola- 
. doras, tubo de borracha com o ferro de soldar na ponta, etc.”. 
Não é um conjuncto operatriz, pois não ha transformação 
de materia prima; ha, apenas. o aproveitamento do calor 
- para, em alta temperatura, fazer-se a solda de metaes. Não 
é um transformador, porque o fim do conjuncto não é trans- 
formar corrente. Não é apparelho physico não classificado 




















f Porque o conjuncto em questão não applica nem demonstra os 
- Principios da Physica com o registo da intensidade e à cons- 
E tancia dos phenomenos physicos. A parte principal é repre- 
| sentada por uma machina dynamo-electrica—Divisão “C”-—AlI- 
d ternadores, excitadores, “geradores” e semelhantes, do ar- 


tigo 1.831 da Tarifa, 
Para que se possa ap 
“qualquer industria, 
indispensaveis 
' ficam sujeitas a 
por exemplo, 
menta electri 


sujeita a direitos em funcção do peso. 
plicar o calor gerado em tal machina a 
o conjuncto vem acompanhado das peças 
ue foram verificadas na conferencia e que 
direitos segundo a qualidade de cada peça, 
o ferro de soldar no artigo 1.814 como ferra- 
ca, sujeita tambem a direitos em funcção do 
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| ilcar, do art. 542 da Tarifa e taxa de 265000 por Kilo, tendo 
HE Conferente Sr. Dr. Hi'debrando de Barcellos feito a se- 
—  guinte declaração de voto: — “De accordo. Prova-o à ordem : 
* inv sa, em que estão escriptos os nomes “Industria Bra- 





é A 


, 





o 1 


seu peso. A machina dynamo-geradora é um apparelho phy- 
sico, não resta duvida, mas tem classificação especifica, letra 
“C2 — do artigo 1.831 da Tarifa; pois sem tal machina não - 
torna possivel a producção do calor indispensavel 4 fusão dos: 
metaes cuja solda se pretende.” ; 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
que se publiquem a seguir, o certificado technico e o parecer | 
referidos. 


O certificado technico e parecer, citados, são os seguintes : 


“Sr. Inspector: — Fiz o exame do material a que se refere | 
este processo, o qual se encontra depositado no Armazem 1, e | 
consta de um apparelho completo para fazer solda electrica 
autogenica. -—- O apparelho está acompanhado de todos os per-. E 
tences e sobresalentes, taes como: tubo de borracha e ferro “Mg 
de soldar na extremidade, tapa-olhos, luvas isoladoras, vidros, 
etc. — O assumpto amplamente explanado no processo, quasi 
dispensa maiores esclarecimentos. — Todavia, cumpre-me as 
signalar que machina operatriz, além de exigir “applicação de. 
força mecanica para obtenção de trabalho”, deve ou pódi 
operar transformação de materia prima. — Por outro lado, 
phenomeno physico é todo aquelle que transforma os corpos 
sem lhes alterar a composição intima; exemplo: a passagem. 
pelos tres estados solido, liquido e gazozo-—Ora, no caso, . 
vertente, temos um apparelho capaz de effectuar a soldagem 
de metaes, pela fusão parcial dos mesmos, e a fusão é a pas: H 
sagem do estado solido ao liquido, sem alteração da compo-. 
sição intima dos corpos, portanto, é phenomeno caracterizada: 
damente, physico. — Nestas condições, sou de parecer e cer- 
tiífico que o apparelho em causa, póde ser, justificadamente, | 
denominado “apparelho physico”. 


Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1935. — José Pi 
de Castro.” 



















































































o Borges. 


“Universidade Technica Federal. — Escola Polytechnica —. 
Officio n. 814-D, de 28 de Novembro de 1935.” 


“Sr. Inspector : 


Cabe-me transcrever no presente offício o parecer emittido 

pelo Professor Adolpho Murtinho sobre o material a que se - 
refere o vosso officio 3.552, de 18 de Outubro ultimo: 
—* “Sr. Director : Cumprindo o despacho de V. Ex., examinei . 
no Armazem n. 1 do Cães do Porto a mercadoria contida na 
caixa marca ARCOS n. 2.908, vinda pelo vapor “Belle Isle”, 
entrado neste porto em 21 de Julho ultimo e verifiquei ser 2 
mesma mercadoria “uma machina operatriz e seus pertences?, 
pois é uma machina electrica para produzir estatico de cor 
rente electrica, a secco, com diversos pontos de ligação para 
variação do fluxo de accordo com as dimensões da peca à E 
soldar. — Saudações — Ad. Murtinho, Professor cathedratico 
de app icações industriaes da electricidade. 

Ao Exmo. Sr. Director da Escola Polytechnica da Univer- | 
sidade: Technica Federal, — Cordiaes saudações — Ruy de 
Lima e Silva, Director. 


N. 1.843. — E. Martinelli & C. — 49.237 — Despacharam 
pela nota 88.013, de 1935. saccos contendo nozes com casca. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos exigiu o p: 
gamento dos direitos dos referidos saccos. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e. 
Souza: — “Reconhecendo o conferente do despacho, que 
marca do sacco de um lado está realmente em diagonal e do 
lado opposto existem letras da marca do mesmo sentido e 
que oceupam insignificante parte do alludido sacco, — eir 
cumstancia esta que não me parece possa influir para a 
exigencia do tributo — entendo que taes saccos não estão su-. 
jeitos a direitos, tanto mais que a tinta da marcação é inde 
leve! conforme a lavagem procedida na porta de sahida, E 
o meu voto.” ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


4 


N. 1.844 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 45.797 
— Despachou pela nota n. 70.100 de 1935, correntes de latão 
cromadas. em peças, para caixas de descarga e semelhantes, 
do art. 762/1, taxa de 128480 por kilo. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná verificou corrente para lustre, nominalmente espe- 
cificada no art. 762/2, taxa de 268000 por kilo, 
Ê A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, em face da decisão n. 1.093, 
deste anno, bem despachada, como correntes de latão em peças, 
para caixas de descarga e semelhantes, cromadas, do art. 762 
da Tarifa e taxa de 128480 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.845 — Condoroil & Paint S. A. — 45.953 — Despa-. 
charam pela nota 65.750 de 1935, utensilios não classificados 
para machinas, do art. 1.859, taxa de 28980 por kilo. O 'Con- 
ferente Sr. Dr. Flavio Penna verificou — objectos physicos, 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e: 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve O seguinte. 
parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — “Mantenho 
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meu voto anterior que o parecer do Engenheiro Dr. Pio Borges 
confirnia — Chaves de ligação, de ferro — apparelho physico 
não classificado, art. 1.657 da Tarifa, taxa 58700 por kilo,” — 
E* do seguinte teôr, o voto proferido anteriormente: — “De 
accordo com o conferente do despacho, considero a mercadoria 
constante da amostra apresentada, como objectos physicos 
não c'assificados, de ferro, art. 1.657 da Tarifa, kilogrammo 
58700”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o se- 
inte parecer, com o qual concordou o Conferente Sr. Al- 
Edo Seabra: — “Os apparelhos em questão não pódem ser 
considerados, no regime tarifario em vigor, apparelhos phy- 
sicos não classificados, sujeitos a direitos especificados, se- 
ndo a materia de que são feitos os mesmos (art. 1.657 da 
rita). pois taes apparelhos não têm por fim a applicação 
e a demonstração dos principios da Physica, nem registam 
a intensidade e a constancia dos phenomenos respectivos. Re- 
presentam taes appareihos (em duvida): “Chaves de ligação 
de corrente electrica”, tambem denominados: “Interruptores 
ou commutadores de corrente electrica”, e, como conclue o 
arecer technico, “peças complementares indispensaveis ás 
nstallações de machinas dynamo-electricas e de applicação 
exclusiva às mesmas instal'ações”. Não resta, pois, duvida que 
taes apparelhos, longe de constituirem mercadorias ou artigos 
não classificados da classe n. 30, têm a respectiva classificação 
na letra “C” do art. 1.831 da Tarifa, como Machinas dynamo- 
electricas — Alternadores, excitadores, geradores, e semelhan- 
tes, com os respectivos rheostatos — sujeitos a direitos em 
funcção do peso de cada apparelho. Aliás, a ordem n. 598, de 
Maio do corrente anno, publicada no “Diario Official de 17 
daquelle mez, da Directoria Geral da Fazenda Nacional, com- 
munica que o Ministro da Fazenda negou provimento ao re- 
curso do Tepresentante da Fazenda para confirmar o accordão 
do Conse ho de Contribuintes, que mandou classificar “rheos- 
tatos e “interruptores de corrente electrica” no art. 1.008 
da antiga Tarifa como machinas dynamo-electricas, alterna- 
dores, excitadores e outros semelhantes, da divisão I, sujeitos 
tambem a direitos em funcção do peso. Tal classificação, com 
mais forte razão, na vigencia da actual Tarifa, deve ser man- 
tida, pois, á vista do exposto (parecer technico e decisão mi- 
nisterial) não póde ser mais susceptivel de duvida.” 


O Sr. “Inspector decidiu de accordo com' os dois ultimos, 
pelas razões do voto dos Conferentes Srs, Eugenio Pourchet 
e Alfredo Seabra. Publique-se a seguir, o referido certificado 
technico. 

E*' do seguinte teor o certificado referido : — “Sr, Ins- 
Pector : Examinei, na sala da Commissão da Tarifa, a amostra 
de n. 1.547, de 26 de Novembro de 1935, destacada do ma- 
terial a que se refere este processo. Trata-se de um appa- 
relho de ferro pintado, com a fórma aproximada de um pa- 
rallelepipedo, medindo cerca de 0m,39 x 0m,18 x 0m,15, do- 
tado de uma pcquena a'avanca lateral e apresentando todos 
os dispositivos caracteristicos de um commutador de cor- 
rente electrica. Essa apreciação se confi 
dos dizeres de uma Pequena placa de met 
Telho. — Em face do exposto, sou de pa 
a amostra do material em causa é “uma 
nto eectrica ”, apparelho tambem de 

or ou commutador de corrente electrica, e, co do 
complementar indispensavel ás installações de pts isd ão 


o niectricas e de applicação exclusiva às mesmas instal- 


unanimidade de votos, classifica a mercadoria de que se tr ta 
como pomes artificial, em tijolinhos, para outros usos, 
taxa de 28600 por kilo, do art. 598 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.848 —- “Ottis Elevator Company” — 45.552 — D 
pachou pela nota 55.918, de 1935, paineis de ardosia com pre-. 
paro para insta'lação electrica, do art, 571, taxa de 1 
por kilo, O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificou ap; à 
lhos physicos não classificados (controllers), do art. 1.567 
taxa de 58700 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de vo 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, Hilde 
brando de Barcellos; — “Os objectos representados pelas 
estampas annexas, em numero de tres, não podem ser con: 
derados paineis de ardosia, com preparos de qualquer mate 
para installação electrica, do art. 571 da Aarifa e taxa 
15569 o kilo. A ardosia nelles funceiona apenas como m 
isolante. As peças montadas sobre a placa, pe'o seu g 
vulto, pela sua complexidade e pelos seus fins, constituem 
conjuncto denominado “Controller”, Ora, o “Controll 
exerce a funcção de commando na movimentação do ele 
dor; tem, portando, uma funcção definida, Nem se póde cc 
prehender que uma simples placa de lousa, mercadoria 
baixa tarifa, cuja funcção é apenas de “supporte”, at 
para a sua taxa outras de muito maior taxação. No obje 
a acção é toda desenvolvida pelo conjuncto de peças; a Is 
jaz inerte, sem funcção alguma activa. Como, portanto, d 
a esta o fim principal, para reduzir as outras a uma ab 
vassalagem tributaria ? Seria a mais completa inversão 
ordem natural dos factos, em que o principal seria abso 
pelo relativo, A decisão 1.575, de 11 de Novembro ultimo 
portanto, rigorosamente certa e deve ser mantida para o 
sente caso. Consequentemente, classifico a mercadori CO 
objecto physico de ferro, da taxa de 58700 o kilo, art, 1. 
da Tarifa, porque: a) — é incontestavel que o objecto 1 
causa tem funcção electrica activa de commando : ontro 
ler”; b) — é incontestavel, tambem, que a electricidade é I 
das secções comprehendidas no terreno da Physica. Al 
disso, o assumpto está muito bem explanado pelo confe 
do despacho,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a me [ 
em causa como objecto physico não classificado, de ferro, d 
art. 1.657 da Tarifa e taxa de 58700 por kilo,” 


N. 1.849 — “Ottis Elevator Company” — 48.023 — 
pachou pe'a nota n, 68.480, de 1935, Paineis de ardosia 
preparos de qualquer materia, para installação electric 
art. 571, taxa de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. li 
debrando de Barcellos classificado como objectos 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de vot est 
de accordo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Am 
Noronha, que é do seguinte teôr : — “Procede a impu 
do conferente do despacho, o que, aliás, está de accordo co 
o resolvido pela decisão nm. 1.575, da Commissão da Tarii 
deste anno. Nestas condições, classifico como ob 1 
sicos não classificados, de ferro, da taxa de 58709 por ki 
art. 1.657 da Tarifa”, tendo o Conferente Sr. Dr, Sá e oa z 
feito a seguinte declaração de voto, subscripta pelo fc 
rente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “De accordo, A decisão I 
mero 1.163, de 1934, a que se apega a peticionaria, já e: 
revogada pe'a de n. 1.575 citada acima,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. Á 


sad 


Rio de Janeiro, 4 de Dezembro de 1935. 


de Castro, — José Pio Borges 


N. 1.846 — Fabrica Gunth w E: 
Despacharam pela nota 79.398, « bi nd 49.319. 


mais côres, destinados à propagand: 


N. 1.850 — P. de Araujo & C. — 39.538 — Desp 
pela nota n. 64.331, de 1935 — aldenhydo cinamico, do 
taxa de 68370 por kilo. O Conferente Sr. Eugenio L 
verificou essencia artificial de canella, para perfumar 
art. 954, taxa de 318200 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse di É 
boratorio Nacional — laudo n. 4.053, que demonstrou 
mercadoria analysada, contida em um pequeno frasco de V 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes. 
zeres: “Schimmel & Co. ASt, Ges Essencia de Canella — : 
dehydo cinamico puro, sem chloro (100 %) Miltitz bel L à) 
apresentando entre outras, as seguintes caracteristic s |] 
sicas : densidade a mais 15º C, 1.0533; poder rotatorio, * 
ponto de ebulição, 209º € com decomposição parcial 
sentada por um liquido amarello-esverdeado, de che: 
especial, — de aldehydo cinnamico, — por uni 
votos, considera a mercadoria em causa bem desr 


prialôrdo cinamico, do art. 999 da Tarifa e taxa de 6 
ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


%, art. 554, combinado com a nota n. 146. 


A Commissão da Tarifa, por sua maiori 

) q ta, subscrev - 
Epito voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio de NOEo nin es 
ra se de uma estampa-annuncio, sujeita a direitos como 
o rreeraa ka pr de uma côr, da taxa de 318200 por 

, do À da Tarifa”; e o Conferente Sr, Dr 4 
Guimarães considera a mercadoria como rotulos Reis 
em duas ou mais côres, do art. 554, 318209 o kilo. , 

O Sr. 


Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


No 1.847 — Hasenclever & C. — 43.999 — 
pela nota n, 75.330, de 1935, tijolos de argila pag de. À 
facas, do art. 573 da Tarifa e taxa de 310 réis por kilo. O 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificou pedra pomes na- 
“aa Foge e tijolinhos, e outras peças com ou sem 
sição de argilla, 
Soo por ne g Para outros usos, do art. 598, taxa de 
ommissão da Tarifa, tendo em vist - 
boratorio Nacional, laudo n. 4.124, que pica) Peg 
mercadoria analysada, representada por um solido de forma 
quadrangular, trazendo carimbados no mesmo os seguintes 
dizeres : “Benders Bunster n. 2 — III — Fabrik“, — de um 
tijolinho de pedra pomes artificial, para outros usos, — por 


N. 1.851 — Paul Luik — 48.941 — Despachou pe 
n. 80.813, de 1935, machinas operatrizes E 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo. O 
rente Sr. Mario Guaraná verificou machinas op riz 
especificadas, art. 1.831, taxa de 18860 por kilo, em 1 
do seu peso por unidade. va 
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A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manitestou: O Conferente Sr. Eu- 
clides de Carvalho mantém seu voto anterior, considerando 
a mercadoria em causa como machinas operatrizes não clas- 
sificadas, do art. 1.831, sujeitas a direitos em funcção do peso 
de cada machina; os Conferentes Srs. Drs. Luiz Trindade e 
“Hildebrando de Barcellos reconsideram o voto anterior, para 
C'assificar a mercadoria como machinas pequenas para amolar 
facas; o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o: se- 
guinte parecer, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Dr. Esprito Santo e Flavio Penna: — “Mantenho o 
voto de 3 do corrente — Machinas operatrizes para amolar 
facas e ferramentas, artigo 1.831, 930 réis o kilo”; e os Con- 
ferentes Srs. Drs. Sá e Souza e Amarilio de Noronha estão 
«de accordo com o parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães, reconsiderando, assim, o voto anterior. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, reconsiderada a decisão n. 1.791, de 3 deste mez. 


N. 1.852 — Pet. 49.136 — Pinheiro Guimarães & C. — Pe- 
“dindo reconsideração da decisão n. 1.792, de 1935. — Resol- 
vido : — barras de ferro ou aço, lisas — ficando, assim, re- 
considerada a decisão n. 1.792, de 3 de Dezembro de 1935. 


N. 1.853 — Productos Chimicos Ciba Ltda. — Despachou 
pela nota 68.389, de 1935, injecções medicinaes á base de pro- 
ductos chimicos — art. 1.393, taxa de 785000 por Kilo. O 
Conferente Sr. Mario Guaraná verificou injecções aquosas à 
“base de albumina, do mesmo artigo e taxa de 1308900 por kilo. 
— A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
“boratorio Nacional, laudo mn. 3.994, que demonstrou ser a mer- 
“cadoria analysada, contida em uma caixa de papelão, com ro- 
tulos impressos adherentes, nos quaes se leem as seguintes 
pa'avras principaes : “10 ampôlias de 2,8 cc. Cibaibunina— 
Nome registrado. Marca Ciba Registada. Solução aquosa es- 
tavcl de albumina para Proteinotherapia. Societé pour VPin- 
-dustrie chimique à Bale (Suissa) ”, acondicionando 10 ampóllas 
contendo um liquido branco, sem sabor e sem cheiro, — de 
injecções medicinaes à base de producto chimico organico (al- 
bumina); e que não se trata de producto opotherapico ou 
“hormostherapico, — por unanimidade de votos, considera a 
“mercadoria em causa bem despachada, como injecções medi- 
cinaes á base de producto chimico, do art. 1.393 da Tarifa e 
taxa de 785000 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.854 — Productos Evaus Ltd. — 33.493 — Despachou 
pela nota 50.534, de 1935, carbonato de magnesia natural (ma- 
-Bnesita), art. 594/2, taxa de 2845960 por tonelada, O Confe- 
Tente Sr. Rubem Nina verificou oxydo de magnesio ou ma- 
gnesia calcinada, do art. 1.160/29, taxa de 2$120 por Kilo. 
4 Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.013, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó muito alvo, finis- 
Stmo, muito leve, inodoro e insipido, — de carbonato basico 
de magnesia), para fins industriaes, — por unanimidade de 
votos, ciassifica a mercadoria em causa como carbonato ba- 
Ea de magnesio, do art. 1.033 da Tarifa e taxa de 15590 por 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


RR Sam R. Petersen ICE CG igGo Despachou 
“pela nota 78.384, de 1935, partes de machinas operatrizes não 


Sr. Dr. Luiz Trindade verificou — utensilios para machinas, 
“não classificados, art. 1.859, taxa de 25980 por kilo. 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 


Pio Borges de Castro, por 
“doria m partes de machinas 
operafrizes, pesando mais de 500 até 1.000 kilos, do art. 1.831 
da Tarifa e taxa de 750 réis por kilo; e os Conferentes Se- 
nhores Flavio Penna, Drs. Hildebrando de Barcellos e Espi- 
“rito Santo classificam a mercadoria como utensilios para ma- 
“chinas não classificados, do art. 1.859, taxa de 25080 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
“que se publique a seguir, o referido certificado. 


E” do seguinte teor o certificado alludido : 


“Sr. Inspector: — No Armazem 4, examinei o material 
«A que se refere esta petição, o qual está distribuido em duas 
caixas contendo uma dellas dois discos de ferro, medindo 
cerca de Im,40 de diametro, e a outra, peças de ferro semi- 
““irculares, affectando dimensões aproximadamente iguaes. 
“Todas essas peças e pertences apresentam dispositivos que re- 
velam sua finalidade, como partes componentes de uma ma- 
china operatriz para preparar a polpa de cellulose destinada 
-à fabricação de papel. Essas peças estão acompanhadas dos 
pertences indispensaveis, de modo que, armadas, formem um 
conjuncto denominado “triturador de polpa”, que é uma 
Jmachina operatriz destinada a tornar homogenea a massa de 
“cellu'ose humida, assim apropriando-a ao fabrico de papel. 
E? evidente que taes peças são componentes indispensaveis ao 
movimento e á finalidade do conjuncto, pois, sem ellas, a 


ke f 


t 











machina deixaria de existir. Nestas condições, sou de parecer 
e certitico que o material questionado é constituido das “partes 
intcgrantes de uma machina operatriz destinada a amassar 
polpa de celiulose, apropriando-a ao fabrico de papel”. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 1.856 — S. A. Philips do Brasil — 48.362 — Despachou 
pe'as notas ns. 84.419, 84.499 e 84.421, de 1935, 449 volumes 
dos quaes 137 contendo apparelhos receptores de radio de 
mais de 10 a 50 kilos, pesando 2.814 kilos e 310 grammas, taxa 
133000 por $ilo e 312 apparelhos receptores até 10 Silos, taxa 
de 175000 por ki'o. O Conferente Sr. Braga Noronha veri- 
ficou um accrescimo de 14 Kilos e 690 grammas de apparelhos 
da taxa de 135600 e um accrescimo de 35 kilos e 694 grammas 
de apparelhos da taxa de 1750% e, resultando a differença de 
peso na importancia de 1998784, da 1º addição e a de 6055608 
ou sejam 8058392 com os 10 % addicionaes no total de 8859931, 
provenientes de acerescimo de peso constatados na mercadoria 
mencionada na mesma factura, exigiu o pagamento da multa 
dos direitos em dobro. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Amarílio de Noronha: — “Procede, a 
meu ver, a exigencia do conferente do despacho. A S. A, Phi- 
lips do Brasil, despachou pelas notas de importação ns. 84.419, 
84.420 e 84.421 deste anno, quatrocentos e quarenta e nove 
volumes, dos quaes 137 contêm apparelhos receptores de radio, 
de mais de 10 até 50 kilos, pesando 2.314 kilos e 310 grammas, 
da taxa de 13560) por kilo, e 312 apparelhos receptores até 
10 kilos, da taxa de 178000 por Kilo, Em conferencia, o confe- 
rente do despacho constatou o accrescimo de 14 kilos 690 
grammas no peso dos apparelhos de 10 até 50 kilos, e de 35 
kilos 624 grammas no peso dos apparelhos até 10 kilos. Som- 
mados os dois pesos dos acerescimos verificados, resulta uma 
differença no total dos despachos de 8058392, afóra os 10 %, 
isto é, superior a 5208000. Trata-se de uma mercadoria que 
vem incluida nos 449 volumes constantes de uma unica fa- 
etura, e nestas condições incorre o importador na penalidade 
prevista no art. 55, letra a, do item 1º do Regulamento das 
Facturas Consulares.” j 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o parecer annexo do Sr. Ajudante. : 


E” do seguinte teôr o parecer do Sr. Ajudante : 


“Diz a 2º parte do inciso 2º do art. 55 do actual regula- 
mento de facturas consulares approvado pelo Decreto nu- 
mero 22.717, de 16 de Maio de 1933: — “Quando a factura 
for desdobrada em diversos despachos, as differenças, para a 
imposição da multa igual aos direitos, serão todas reunidas 
qualquer que seja a sua origem”. Esse dispositivo tomado 
na sua significação litteral, obrigaria a cada um dos confe- 
rentes, a quem tivessem sido distribuidos os despachos atti- 
nentes a uma unica factura, revel-os afim de serem sommadas 
as differenças porventura constatadas em conferencia. Para 
a applicação da multa comminada na letra “a” do inciso 1º do 
art. do citado, bastava que a reunião das differenças excedesse 
de 5205000, como no presente caso. Para os effeitos, porém, da 
letra “b?” do inciso e artigo indicados, as addições da factura 
teriam de ser consideradas cada uma de per si, pois a con- 
dição para a applicação da multa nesse caso, é que haja di- 
vergencia entre a factura e o conteúdo do volume e que os 
direitos resultantes dessa divergencia excedam de 10 % do 
constante da factura. Aquella parece ser a opinião do Escri- 
pturario informante, Sr. Braga Noronha, deixando de visar 
as notas aqui juntas, as quaes sómente reunidas perfazem a 
differença de 8168400 e addicional de 10 %. O “desdobra- 
mento? da factura determinado pelo mencionado dispositivo, 
a meu ver, deve ser tomado no sentido mais restricto, por es- 
pecie de mercadoria ou addições. E? o que tenho entendido. 
No caso em exame, comquanto se trate de quatro grupos de 
volumes separados, na factura, com os seus pesos, distinctos, 
conforme se vê do respectivo documento consular e esc'arece 
a interessada, referem-se a “receptores de radio telephonia 


e telegraphia”, comprehendidos numa unica “chave”, sujeitos 


a duas taxas differentes, em funcção dos pesos por unidade, 
mas constantes do mesmo artigo da Tarifa. (15º sub-divisão 
do art. 1.853). 


AMandega do Rio de Janeiro, 14 de Dezembro de 1935 — 
Paulo Emilio, Ajudante.” 


N. 1.857 — Singer Sewing Machine Company — 48115 — 
Despachou pela nota 78.127, de 1935, machinas de costura, ar- 
tigo 1.831, taxa de 930 réis por kilo. O Conferente Sr. Pal- 
vino Rocha verificou, peças semelhantes a cavaletes, peanhas, 
e tripés de madeira, art. 349, taxa de 98360 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria ou objecto em questão, bem despachado 
como machinas de costura, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 
930 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. Fr 
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N. 1.858 — “Systema de Oleo Combustivel Clyde do Brasil 
Ltda.” —. 47.850 — Despachou amostras sem valor mercantil. 
O Conferente Sr. Fausto Carvalho verificou cartazes de mais 
de uma côr, do art. 554, taxa de 31$200 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Srs. Al- 
fredo Seabra, Drs. Amarilio de Noronha, Luiz Trindade, e 
Sá e Souza, considera a mercadoria em causa como amostras 
sem valor mercantil, portanto, isentas de direitos ; o Confe- 
rente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — 
“Trata-se de grandes cartazes de papelão aos quaes estão 
presas amostras de gachetas. Destina-se, sem duvida, a mos- 
truario do referido producto. As gachetas estão representadas 
por partes em quantidade estrictamente necessarias para dar 
a conhecer a sua natureza, especie e qualidade e, por isso, as 
considero sem valor mercantil e isentas de direitos. Os car- 
tazes, porém, estão classificados no art. 554: obras impressas 
em duas ou mais cores, 318200 o Kilo. Dado o peso verificado, 
os direitos são superiores a 58009, o que exclue a isenção. 
Entendo, ainda, que cabe o abatimento da nota 146, por se 
destinarem à propaganda de productos estrangeiros. Noto, 
porém, que tal abatimento tem sido negado por esta Alfandega 
e pelo Conselho Superior de Tarifa”; e os Conferentes Se- 
nhores Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Carvalho 
subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: 
— “Estou de accordo com o parecer supra, quanto a estarem 
os cartazes sujeitos a direitos na razão de 31$200 por kilo, 
art 554, não concordo, porém, que no caso possa ser concedido 
abatimento, visto não se tratar de catalogos ou prospectos. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 


N. 1.859 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd. — 35.395 — Não concordando com a classificação de 
mercadoria omissa para pagamento de 33 % “ad valorem”, 
dada no Armazem das Encommendas Postaes á mercadoria que 
recebeu e, allegando tratar-se de parafusos de aço e suas ligas, 
do art. 852, taxa de 38120 por kilo, pediu audiencia da Com- 
missão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 4.098, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pequeno parafuso metallico, — de um 
parafuso de aço, tendo uma das extremidades guarnecida por 
uma liga de platina e irídio, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa como parafusos de aço com 
cabeça de platina, art. 852 combinado com a nota n. 228 da 


fincita e taxa de 95360, isto é, o triplo da taxa de 38120, por 
lo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.860 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Ko: Ltd.” —. 48,385 — Despachou pela nota 81.228, de 1935, 
ferramentas manuaes não classificadas, para artes e officios, 
art. 1.859, taxa de 28609 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha verificou, obras não classificadas de fio de 
ferro, do art. 1.843, taxa de 108400. : 


À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 


guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barce'los : - 


“Não sendo de fio de ferro a amostra apresentada, classifico 
o objecto como utensilios manuaes para outros usos, devendo 
pagar os direitos da Tarifa, segundo a sua qualidade — Ar- 
tigo 1.859, “in-fine”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guima- 
raes emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “Utensilios não classifi- 
cados, para artes e officios, manuaes, art. 1.859, 28600 o Kilo. 
aa ie a nto Sr at foi classificada pela materia 

obras de fio de ferro, não especificadas, i E 
10$400 o kilo” (decisão 1.549 deste o) és das 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.861 — Usina Queiroz Junior Ltda. — 45.091 — Des- 
pachou pela nota n. 76.132, de 1935 — duas machinas mo- 
trizes (dynamo-electricas) com pertences, de mais de 59 até 
100 kilos, cada uma, da taxa de 15490 por kilo, art. 1.831, 
letra (ss alinea HI, tendo o Conferente Sr. Mario Cardoso ve- 
rificado machinas dynamo-e'ectricas, taxa de 1$860 por kilo, 
art. 1.831 e apparelhos physicos, de ferro, não classificados, 


taxa de 58700, art. 1.657, de ord isã ta 
de 8 de Março de 1935. Tr a fa dic rd 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo do Engnheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza; — “A” vista do pa- 
recer do profissional, considero — machinas dynamo-ele- 
ctricas, art. 1.831 da Tarifa, para pagamento de direitos se- 
gundo o seu peso. Relativamente ás outras peças que não são 
partes integrantes das mesmas machinas, taes como: chaves 
de ligação, controllers, resistencias, e outras, devem pagar os 
direitos de conformidade com a sua qualidade — no art. 1.657 
da Tarifa — o que, aliás, já está decidido”; e o Conferente 
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Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “O; 


rheostatos que acompanham os motores seguem-lhe o 
gimem, como está expresso no art. 1.891, letra “C?.*” 


O Sr. Inspector decidiu de aecordo com a maioria e m 
que se publique a seguir o referido certificado. 


O certificado acima citado é o seguinte : 


“Sr. Inspector: — Examinei, nessa Repartição, o mate- 
rial a que se refere este processo, o qual consta de um motor 
electrico acompanhando dos pertences necessarios à sua ins- 
tallação, taes como : chave de ligação de corrente-electrica, re- 
sistencias e peças accessorias. Qualquer machina dynamo-el; 
ctrica exige para sua installação e funccionamento, pe 
como as acima citadas, que “não são propriamente 
componentes ou mesmo integrantes da machina + mas, se 
duvida, indispensaveis à sua installação e funccionamento, | 
sem as quaes, não poderia a mesma realizar a sua fina 


E” incontestavel que taes peças, a saber: chaves de ligação, 
ter 7 indistincta 


resistencias, fios, carvões, etce., podem servir, . 
mente, para todas as machinas dynamo-electricas de 
mesmo typo. Todavia, parece logico que, importadas 


peças, em numero necessario e conjunctamente com tu 
minado motor electrico ou machina dynamo-electrica, dev 
ser consideradas como “pertences indispensaveis à sua 
tallação e funccionamento”, Em referencia ao caso ac 
assim opino e certifico. . 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935 — José Pio Bo 
de Castro. 


N. 1.862 — Usina Queiroz Junior Ltd. — 45.092. — De: 
pachou pela nota n., 76.133, de 1935, machina dynamo- 
ctrica, de peso de 100 até 1.090 kilos, da taxa de 1$120 po 
kilo, art. 1.831 da Tarifa, tendo o Conferente Sr. Dr. Silva 
meida verificado peças e pertences, que lhe não Pp ; 
parte integrante da machina ou complementar para o s 
funccionamento, sujeitando-os á taxa dos ra C 
partes de apparelhos physicos, de ferro, art. 1.657, entre 
peças avulsas. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr, 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o se 
voto do Conferente Sr. Dr, Sá e Souza : — “A” vista do 
do profissional, considero — uma machina dynamo-el; 
art. 1.831 da Tarifa, para pagamento de direitos se 
seu peso. Às peças verificadas, taes como : chaves de igaçi 
resistencias e outras, que não são partes componente o 
integrantes da mesma machina devem pagar os direitos « 
terminados no art. 1.657 da Tarifa, como já está dec 
conforme sua qualidade”; e o Conferente Sr. Dr. Tay: 
Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Os rheostatos q 
acompanham os motores a que vão servir, seguem-lhe o. 
gimen nos termos expressos do art. 1.831, letra CG.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e 1 
que se publique a seguir, o referido certificado. 


O certificado acima citado é o seguinte : 


“Sr. Inspector : Fiz, nessa Repartição, o exame do n 
terial objecto deste processo. Trata-se de duas machinas « 
namo-electricas acompanhadas dos pertences necessa os 
respectivas installações de modo que ellas possam 
a finalidade a que se destinam. Em caso analogo, co! tai 
do processo n. 47.381, emitti parecer que, em traços ge 
applicaveis ao caso vertente, aqui reitero. Qualquer 
dynamo-electrica exige para sua installação e funccio 
peças como, por exemplo : chaves de ligação, resistenc 
carvões, etc., que não são propriamente partes compo 
ou mesmo integrantes da machina, mas sem duvida, indi 
saveis à sua installação e funccionamento e, sem as q 
poderia a mesma rea'izar a sua finalidade. E” incor 
que taes peças podem servir, indistinctamente, para 
machinas dynamo-electricas do mesmo typo, sendo 
razoavel que importadas, em numero adequado e 
mente com determinada machina dynamo-electrica, 
ser consideradas como pertences indispensaveis à sua im: 
lação e funccionamento. Isto posto, sou de 
tifico que o material em causa é constituido de “d 
chinas dynamo-electricas e dos pertences indispens 
sua installação e funccionamento”. 


Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1935. — José Pio. T 
de Castro. Td 


E] 


es 
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N. 1.863 — Guimarães Neves & C. — 41.931. — 
ram pela nota 72.681, de 1935, amiantho em pó, om T ] 
de cimento, taxa de 1$060 por kilo, do art. 569. O 
Sr. Dr. Genulpho Freire impugnou. à 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a am 
boratorio Nacional, laudo n. 3.812, que demon 
mercadoria analysada, representada por um pó 
cinza-escura, — de amiantho em pó, de mistu ; 
substancias mineraes (carbonato de magnesio, sil 
por unanimidade de vetos, considera a mi 
bem despachada como amiantho em pó, com mi 
materia, do art. 569 da Tarifa e taxa de 18060 por 


LAT A 
O Sr. Inspector assim decidiu. a 
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GC. Jardim & C. — 34.102 — Despacharam pe'a 

1935, — tecido de linho, não especificado, liso, 

de 12 até 24 fios em cinco millimetros em 

da Tarifa, taxa de 158600 por kilo, preten- 

rencia, desclassificar para tecido de linho, não 
cificado, liso, crú, do mesmo artigo, taxa de 98369 por 


— de -um te- 

atou a presença de 

ação do mesmo Labo- 

mento ao laudo de analyse 

não tinto, a que se refere o 

cesso parcial de alvejamento, 

a sua côr natural, — por una- 

l: “mercadoria em causa, à vista 
“das no adas pelo Laboratorio, como te- 
cido. ho, liso, alvejado, de mais de 12 
tros quadrados, do art. 526 da 


Inspector assim decidiu. 


ecretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
I » 17 de Dezembro de 1935 — LUIZ SIMÕES, 2º Es- 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS. 


e. Benjamin 

m do seu di- 

contados da publicação deste, 
n. 23.795 de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
tino Barcellos, escrivão. 


IH» 


3 
perfumes esses ap 
ordo do vapor 
e 1937 (process 
30 gravatas de seda pre: 
nho de 1937, (processo n, 
1); e 18 atoalhados de b 
Fry o de fiscalização a bordo do vapor nacional “Santos”, 
de Junho de 1937), (processo n. 23.796/37, apprehensão 
» à virem allegar o que entenderem a bem dos seus. 
os dentro do prazo de 30 dias uteis, 
deste, sob pena de revelia, 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 15 de Junho de 1937, — 
-João Alves de Moura, escrivão. ' 


RR 


a contar da publi- 


HE 


rdem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 
tro córtes de seda, apprehendidos em serviço de fisca- 
o a bordo do vapor “Highland Princess”, no dia 16 de 
e 1937, apprehensão n. 139 — processo n. 2 
| Vidros de loção “Sueno Dorado” 
: scalização no Posto Fis 
2 de 


3 


apprehendidas no Cáes 
apprehensão n. 143 — 
de seda, de um metro 


o de 1937, 
"ocêsso n. 26.140, de 1937; 12 chales 


A ARE ND 


14 de Junho de 1937. —: 
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cada um, apprehendidos em serviço de fiscaliz 
Fiscal 5/6, do Cáes do P à 

hensão n. 144 — process 

injecção, du. 

cinco therm 


hensão n. 145 — processo n. 

des, apprehendidos em servi 

tern World”, 

processo n. 26.946, de 1937, 

bem dos seus direitos, az 
contar da publicação deste, sob penna d 


de Janeiro, 8 de Julho de 1937, — . 
escrivão. ma 


Alfandega do Rio 
João Alves de Moura, 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres duzias de Creme de Leite japonez, apprehendidos em 
24 de Junho de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneir 
Eduardo de Oliveira Guimarães, Guardas Carlos Costa, Carivaldo 
Chavantes, Erico Guimarães, Alfredo Simas e remador Jos 
Francisco da Silva, a vir allegar o que: entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Processo n. 26.141, de 1937). E 

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de Toda 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


Cc I+HE=+ 


- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis duzias de baralhos da marca “De La Rue”, apprehendi- 
dos em 30 de Junho de 1937, no vapor “Siqueira Campos”, pelo 
Sargento Aduaneiro G. Nunes Pires e Guardas A. Rego Barros, 
Paschoal Lanzelotti e Bejamim Lopes Costa, a vir allegar o | 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo 
n. 26.689, de 1937). k 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937, — 
Jucundino Barcellos, escrivão. : 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convid 
ça 12 camisas de seda, 12 sabonetes, 
eite, À iti 


Alfandega do Rio de Janeiro, .8 de Julho de 1937 — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em quantro pyjamas de seda e 12 lenços grandes de seda, ap- 
prehendidos em 6 de Julho de 1937, no vapor “Highland Mo- 
nareh?, pelo Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contado da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 27.299, de 1937). : : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. É 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em oito pyjamas de seda, apprehendidos em 18 de Junho de 

7, no vapor “Santos Marú?, pelos Guardas Aduaneiros 
€. G. Wandeness, Pancrácio Guimarães e Carlos Cessão, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n. 24.807, de 1937). 

Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€<I*E>» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em uma peça de seda japoneza, apprehendida em 27 de Junho 
de 1937, no vapor “Rio de Janeiro Marú”, pelo Guarda Adua- 
neiro Rubens Guerra de Souza, auxiliado pelos Guardas Carlos 
Cessão, Erico Guimarães e Alfredo Simas, a vir allegar o que 
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entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
mero 26.058, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


ps = 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 21 baralhos de cartas, da marca “Club de Luxe”, apprehen- 
didos em 26 de Junho de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sar- 

ento Aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador José 
de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
sob pena de revelia. (Processo n. 26.688, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


<I+HE 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 24 camisas de seda e 24 pyjamas, tambem de seda, appre- 
hendidos em 5 de Julho de 1937, no vapor “Highland Monach?, 

elo Guarda Aduaneiro Henrique Fernandes da Silva, a vir al- 
egar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Pro- 
cesso n. 37.292, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 10 maços de cigarros “Lucky Strike”, e um pyjama de seda 
para senhora, apprehendos em 5 de Julho de 1937, no Posto 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Domingos 
de Sant'Anna, auxiliado pelo remador João Amancio de Souza, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Apprehensão n. 157 — processo n. 27.291, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
€C. Washington, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em duas latas de cigarros “Waverley”, apprehendidos em 5 de 
Julho de 1937, no Posto n, 2, do Cães do Porto, pelo Guarda 
Aduaneiro Fernando de Figueiredo Soares, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 156 — processo n. 27.290, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de, 1937. — 


C. Washington, escrivão. 
SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis camisas de lã e seda para homem, apprehendidas em 
1 de Julho de 1937, na faixa interna do Cáes do Porto, pelo 
Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador 
José de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 155 — processo 
n. 27.289, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
€C. Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em quatro metros de seda branca com ramagens encarnadas e 
dois casacos de “Jersey” de seda, apprehendidos em 22 de 
Junho de 1937, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, auxiliado pelo re- 
mador Agostinho Ramos, a vir allegar o que entender a bem 
He ia Frey Hadihão de 30 o uteis, contados da publicação 

este, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 154 — pr 
n. 25.960, de 1937). à ER 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em cinco latas de fumo “Capstain” e uma caixa de sabão “Li- 
febuoy”, apprehendidas em 21 de Junho de 1937, no Porto Fis- 
cal 9/10, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro José Gomes 
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Aires da Gama Filho, auxiliado pelo remador Moracir Silva, 
vir allegar o que entender a bem do seu direitos, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
velia. (Apprehensão n. 153 — processo n. 25.380, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. 
C. Washington, escrivão. 


€I+D=> 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessaí 
em 12 calças de “Jersey” de seda para senhora e tres fôrma: 
de chapéos typo “Panamá”, apprehendidas em 17 de Junho 
1937, na faixa interna do Cães do Porto, pelo Sargento du 
neiro Deoclydes Fortes, auxiliado pelo remador José de Azereç 
Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pei 
de revelia. (Apprehensão n. 152 — processo n. 24.835, de 1937 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. - 
C. Washington, escrivão. 4 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad 
em uma peça de seda, apprehendida em 26 de Junho de 1 
no vapor japonez “Rio de Janeiro Marú”, pelo Sargento 
neiro Eduardo de Oliveira Guimarães, auxiliado pelo 
José Francisco da Silva, a vir allegar o que entender a bem « 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicaç 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 151 — process 
mero 26.139, de 1937). a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1937. | 
C. Washington, escrivão. 


€I*T 


» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
em 12 pannos de mesa com franjas e de seda estampada, | 
prehendidos em 9 de Junho de 1937, no Posto Fiscal 56, 
Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro João Alves Barcel 
auxiliado pelo remador Agostinho Pereira Ramos, a vir all 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uté 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Ai 
hensão n. 150 — processo n. 23.680, de 1937). 4 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 
€. Washington, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess 
em seis duzias de tesouras “Solinger” e dois kilos de pe 
para isqueiros apprehendidos em 8 de Junho de 1937, no 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneiro Edui 
de Oliveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas Carlos Pé 
Carlos de Barros e Biasi Giovani Lento, a vir allegar 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias u 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (App 
n. 149 — processo n. 23.539, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de 193 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int 
em duas camisas de seda para homem e um pyjama de. 
para senhora, apprehendidos em 1 de Junho de 1937, nc 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 
Baptista Cabral, auxiliado pelo remador Camillo Bomf 
o Guarda da Policia Interna do Cães do Porto, Antonio Mart 
de Araujo, a vir allegar o que entender a bem do seu dir 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 
na de revelia. (Apprehensão n. 148 — processo n. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho de | 7. 
C€C. Washington, escrivão. 


ne. +. 1 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
em tres córtes de fazenda de seda e dois pares de m 
seda para senhora, apprehendidos em 2 de Junho de 1: 
Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, pelo Guarda A eiro 
Giovani Lento, auxiliado pelo Guarda da imi t 
Porto, Augusto Alves de Freitas, a vir allegar O 
à bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, c 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehens 
processo n. 22.725, de 1937). R 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Julho 
C. Washington, escrivão. 
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ETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


a demonstrativo da renda ddiadesra arrecadada no Armazem de Encommendas 
dc | “Internacionaes, durante o mez de puta de 1937 


— Consumo 10 % | 2 % | Typographia | TOTAL | 


34:861$800 3 :486$900 2:6898600 348500 41:0728800 E 
“45 :458$900 4:5468300 2:210$000 - 31$800 52:247$000. 
56:1978800 5:6198700 4:3238600 | 34$200 66:175$300 
46:856$700 | | 4:6868400 3:454$000 27$600 “55:0278700 | 
17:071$900 1:707$300 [ | 1:1468900 118400 19:937$500 

| 45:6788300 |  4:5688500 2:5018900 368900 | 52:7858600 
 42:5138700. | 4:2518700 | — 2:617$100 35$100 - 49:417$600 
— 51:9938900 “ 5:2008100. | 4:162$000 398300 61:395$300 
37:2598700 | 3:7268800 | 2:682$500 368300 43:705$300 
61:9488200 | 6:195$100 4:940$700 B7$800 |  73:1218800 | 
24:196$200 |  2:4198700 | 2:319$800 148700 28:9508400 
54:2458100 | 5:435$200 4:126$300 | 42$300 63:848$900 
48:1998500 | — 4:8208200 | 6:015$600 478100 | .59:0828400 
| s1:9328400 | 5:193$200 4:525$100 468200 |. 61:696$900 
| seorgioo | 5 6028800 | 5:1848100 468800 668508800 
50:543$200 | 5:053$900 3:981$900 398600 59:6188600. 
27 :041$800 2:7048400 — 2:0308000 24$900 31:801$100 
— 49:381$900 4:9398000 8:666$600 35$700 63:0238200 
32:411$500 32418600 | 3:1098100 31$500 38:7938700 
51:2448300 | - 5:1248500 | 3:8378900 | 38400 60:2458100 
52:7718700 | 5:2788500  9:573$400 428300 67 :665$900 E 
- 37 :097$800 3:7098900 | | 4:2798600 38$700 45:1268000 
- 25:6538900 2:564$900 1:708$900 | | 228800 29:950$500 
34:7538700 3:476$000 2:481$000 — 31$200 40 :741$900. 
57:504$000 5:7518800 | | 5:686$600 - 518300 “68:9938700 
| 19:8328400 | — 1:9678400 2:271$700 30$000 | | 24:101$500 
 112:6678400 | 111:2718800 100 :5258900 “908400 | 1.325:3738500 


de ins Internacionaes, em 30 de: Juisho; de os: 
É RECAPITULAÇÃO 
Re aiáão de Junho de 1937. 
Arrecadação de Junho de 1936 
A Diferença para mais em 1937......... 


— AUIZ DE SOUZA LOUREIRO TANCREDO DE MESQUITA LIMA 
3º Escripturario ; Chefe. 
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DIFFERENÇAS COBRADAS 


* 


PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE j 
DE 1937 


Armazem un. 


Armazem 6. 
Armazem n. 


Armazem hL. 


Armazem n. 
Armazem mn. 
Armazem n. 
Armazem n. 5 
Armazem n. 5. 
Avcmazem n. 
Armazem n. 
Armazens 6 e 9 


Armazem n. 


4 — Porta A. 


4 — Porta D. 


5 — Porta GC. 


QUALIDADE 


11:052$200 
7:701$800 
11:509$200 
8675700 
11:510$500 
7985900 
$ 
3:5645000 
$ 
$ 
$ 


3:7325000 


QUANTIDADE 


$ 
2035300 
1:1525400 
6508900 
2:352$500 
171$600 
6355800 
$ 
1:198$200 
$ 
$ 
$ 
1:1275400 


$ 
3:629$200 


8:3378100 


10:885$900 


1:964$300 
1:351$100 
942$100 
$ 
308000 


$ 
14:884$700 


17:191$300 


23:046$000 


5:184$500 
13:033$200 
2:3768800 
$ 
4:792$200 
$ 
$ 
$ 


Francisco Castello Branco Nt 
Amarilio de Noronha. 

Luiz S. Bezerra da 
alberto Solano Carneiro da. C 
Gervasio Castello Branco. | 


Romeu Gibson. 


Rocolpho da Silva 


4:859$400 João Sylvio de Miranda, 
Armazem n. 7. $ $ $ $ 


Armazem r. 10— Porta €C.. 4:7698600 5048700 3828900 5:657$200 Fausto de Carvalho. 


—————e 


55:5055900 7:9965800 27:5228600 91:025$300 


IMPOSTO DCE CONSUM 


[RV VE SE NINANA, EVZANEAVEASVEAVEASVEASVEASVEI 
ACABA DE SAHIR : 
Rea Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 
INDICE DOS ACCÓRDÃOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enf 
o A em um só volume 4 
CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA e. 
Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 


A' venda na Typographia da Alfandega. 
PREÇO: 
5$000 o exemplar 


Eio de Janeiro 


Francisco Castello Branco Nunes 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram publicados 


REGULAMENTO DAS FACTURAS NS 


Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 19 co 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 
A" venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno E 


Ea 3$000 “a 
[ZZAS 38) 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


PREÇO 1$000 
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' DO PopER LEGISLATIVO : 


Lei n. 454 — Autoriza o 'Thesouro Nacional a subscrever novas 
- acções do Banco do Brasil. E 
Lein. 461 — Interpreta a Lei que organizou a Universidade do 





Brasil. . . 
Lei n. 462 — Abre credito para pagamento de subsidio aos depu- 
Wi itados: 3 Ea, 
“Leimn. 463 — Abre credito para os serviços de dragagem do porto 
de S. Luiz. 


“Lei m. 464 — Para despesas com a 2º Conferencia de Radio-Com- 
municações, abre um credito especial. 


“Decreto n. 1.796 — Abre credito ao Ministerio da Educação. 
Decreto n. 1.798 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 


Decreto n. 1.799 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.801 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

||. Decreto n. 1.802 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“Decreto n. 1.803 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
|| | Decreto n. 1.804 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“Decreto n. 1.805 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.806 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“Decreto n. 1.807 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

| | Decreto n. 1.808 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 


| Decreto n. 1.809 — Abre um credito 4 Escola Superior de Agri- 


— cultura do Estado da Parahyba. 

Decreto n. 1.810 — Abre credito ao Ministerio da Agricultura. 

Decreto n.1.816 —. Para serviços industriaes do Exercito, abre cre- 
dito ao Ministerio da Guerra. 


| Decreto m. 1.817 — Crêa uma Collectoria no Estado de Santa Ca- 


-  tharina, | 
Decreto n. 1.818 — Autoriza 


a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.819 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decrejo n. 1.822 — Antoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.825 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.828 — Eleva a quota obrigatoria do carvão nacional. 
Decreto n. 1837 — Para pagamento aos funccionarios da Secretaria 


do Senado, 
Decreto n. 1.838 
“rinha: 
Decreto n. 1841 — Autoriza a 
União. 


abre credito pelo Ministerio da Fazenda. 
— Abre um credito especial ao Ministerio da Ma- 


alienação de bens do Dominio da 


|WlrnisreriO DA. FAZENDA : 


4 


Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


“[l mesouro NAcronaL : 


vo | 


Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares ns. 28 e 29, 
designações e licenças. 
Directoria do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 221 a 245. 
| Directoria da Despesa Publica — Circulares ns. meo 


| Directoria das Rendas Internas — Circulares de n. 37 a 39. 


Directoria das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 223 a 232. 
Procuradoria Geral da Fazenda Publica — Officios ns. 648, 650 e 801. 


Conselho Superior de Tarifa — Actas da 2732, 274%, 2764 e 2778 
sessões. 


LFANDEGA DO RIO DE JANEIRO : 


“Portarias de n. 655 a 695. 
* Commissão de Similares — Acta da 63% sessão. 
* Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 


ti de itendega do 


Nenhum trabalho será inserto sem epprovação da Inspectoria 


“cultura, criação e outras industrias 


tigo anterior, o Instituto Naciomal de Previdencia e as Caixas 





AR IE ee ; 
S DO BRASIL 









Commissão da Tarifa Decisões do mez 
1.865 a 1886, e de Janeiro de 1936, de n. 
Editaes — Com o prazo de 30 dias. 

Cambio à Vista — Tabella da 24 quinzena do mez de Julho. 
Rendn da Alfandega — Mez de Julho. j 


UMUEOE— 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 454 — pE 9 DE JULHO DE 1937 


“Autoriza o Thesouro Nacional a subscrever novas acções do 
Banco do Brasil, até a importancia de 100.000:000$000, 


ea emittir “bonus” para financiamento da agricultura, 
criação e outras industrias 





de Dezembro de 1935, de 


To. UE e jo 


O Presidente da Republica dos Estados Umidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: ] 

Art. 1º. O Thesouro Nacional subscreverá com o maximo 
de 100.000:000$000 as acções do Banco do Brasil a que pela. 
elevação do capital do mesmo Banco, tenha direito preferen- 
cinlmente ou lhe venham a ser offerecidas. 

Paragrapho unico. O Thesouro Nacionai applicará, a esse. 
fim, o fundo especial de 100.000 :000$000, creado pelo Decreto. 
w. 21.457, de 26 de Junho de 1934, em seu artigo 1º, n. 1. 

Art. 2º. O Poder Executivo concederá ao Banco do Brasil . 
autorização para prestar assistencia financeira, nas condições 
e pela fórma prescripta na presente lei, à agricultura, á criação, 
ás industrias de transformação ou outras que possam ser 
consideradas genuinamente nacionaes, pela utilização de ma- 
terias primas do paiz e aproveitamento de recursos nafuraes, 
deste, ou que interessem 4 defesa nacional. 

| Art. 3º, A assistencia financeira 4 agricultura e criação 
e ás industrias de transformação ou outras consistirá em pro- 
porciomar-lhes, por operações de credito, recursos para: 


I. Na Agricultura e Criação: 


1) adquirir sementes e adubos; 
— 2) adquirir gado para criação 'e melhoramento de re- 
banhos; reproductores e animaes de serviço para os traba- . 
lho ruraes; 


3) custeio de entre safra. 
IH. Nas Industrias de Transformação. 


1) adquirir materia prima; 
2) custeio de entre safra; 
3) reformar ou aperfeiçoar machinaria. 


II. Nas outras industrias: 


1) adquirir materia prima; 
2) reformar, aperfeiçoar ou adquirir machinaria. 


Art. 4º, Os recursos necessarios ao financiamento da agri- 
serão obtidos com o pro- 
ducto de “bonus” que o Banco do Brasil fica autorizado a 
emitir até a importancia maxima do montante das opera- | 
ções de financiamento em vigor. 

Paragrapho urico. O valor dos “bonus”, em circulação 
não poderá ultrapassar o montante dos creditos concedidos, 
devendo ser immediatamente resgatados os que excederem 
desses creditos. 

Art. 5º, Para a tomada de “bonus” a que se refere o ar- 
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e Instituto de Aposentadorias e Pensões, concorrerão com 
uma percentagem de seus depositos ou fundos, que será fixada 
pelo Governo da União, com a anuencia das respectivas Jun- 
tas e Conselhos Administrativos. 

Art. 6º. Os emprestimos para custeio de entre safra, 
acquisição de sementes e adubos, acquisição de materia 
prima, deverão ser liquidados no prazo de um anno. Para os 
creditos concedidos para acquisição de gado para criação e 
melhoramento de rebanhos, de reproductores; machinas agri- 
colas e arimaes de serviço para os trabalhos ruraes, o prazo 
será de dois annos no maximo. Para os creditos destinados à 
refórma e aperfeiçoamento de machinaria nas industrias de 
transformação, conceder-se-á o prazo maximo de tres annos. 
Para os creditos destinados ás demais industrias, applicaveis 
á reforma, aperfeiçoamento ou acquisição de machinaria, o 
prazo maximo será de cinco annos. 

Art. 7º. As condições dos emprestimos, as exigencias de 
sua garantia e liquidação, assim como a fórma de emissão 
de “bonus”, os valores destes e os juros que vencerão, serão 
regulado pelas disposições que adoptar o Banco do Brasil 
em seus estatutos ou no regulamento que expedir para as ope- 
rações de credito agricola e industrial, o qual deverá ser 
submettido préviamente à approvação do Ministerio da Fa- 
zenda. 

Paragrapho unico. Os juros de todo e qualquer finan- 
ciamento à agricultura e à criação não poderão exceder de 
oito por cento ao anno. 

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€I+D= 
LEI N. 461 — pve 19 DE JULHO DE 1937 


Interpreta o item 2º, do art. 17, da lei que organiza a Uni- 
versidade do Brasil 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. A autorização contida no item 2º, do artigo 17, 
da lei referente á organização da Uriversidade do Brasil, 
sanccionada a 5 de Julho deste anno, se estende aos immoveis 
adquiridos à extincta Empreza de Melhoramentos da Baixada 
Fluminense, situados no Estado do Rio de Janeiro. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jarreiro, 19 de Julho de 1937, 116º da Indpeenden- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Orlando Bandeira Villela. 


I++ 
LEI N. 462 — ve 22 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 
de 7.380:000$000, para occorrer ao pagamento de subsidio 
«os Deputados no periodo de 1 de Julho a 3 de Novembro 
de 1937, e a Camara dos Deputados a fazer despesas com 
os seus serviços 


O Presidente da Republica: R 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
credito, supplementar ao da sub-consignação n. 1, da verba 
H de annexo n. 2, da lei m. 300, de 13 de Novembro ce 1936, 
na importancia de 7.380:000$000, para occorrer ao pagamento 
do subsidio aos Deputados no periodo de 1 de Julho a 3 dg 
Novembro do corrente anno, sendo 5.535:0008000, para 
subsidio fixo, e 1.845:000$000, para subsidio em diarias. 

Art. 2º, A Camara dos Deputados, poderá dispender no 
corrente exercicio financeiro, por conta do credito conce- 
dido pelo artigo 7º da Lei n. 384, de 23 de Janeiro de 1937, 
a importarcia de 95:000$000, sendo 80:000$000, com o paga- 
mento do pessoal extranumerario necessario aos seus serviços, 
admissivel no termo do artigo 4º da mema lei e, 15:0008000, 
com o pagamento de gratificações pela prestação de ser- 
viços extraordinarios, fóra das horas do Codigo de Conta- 
bilidade Publica. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Art. 3º. A despesa com o pagamento a que se 
artigo 1º desta lei correrá por conta da Receita da Repul 
para o exercicio financeiro em vigor. é 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


José Carlos de Macedo Sod 
Orlando Bandeira Villela, 


I++» 
LEI N. 463 — DE 22 DE JULHO DE 1937 
Autoriza a abertura do credito especial de 6.000:00 


pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, para 
viço de dragagem do Porto de São Luiz 


O Presidente da Republica ; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
a seguinte lei: ; 
“ Artigo unico, Fica o Poder Executivo autorizado a 
cesde já, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o. 
dito especial de 6.000:000$000, para acquisição de drag 
custeio de serviços de dragagem do porto de São Luiz e 
tros, fazendo para esse fim as necessarias oprações de cj 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Independ 
e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Orlando Bandeira Villela, 


<< It» 
LEI N. 464 — pe 22 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 300:000 
tinado ás despesas com a 2º Conferencia de , 
municações a realizar-se no Rio de Janeiro 


O Presidente da Republica: 

- Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a 
desde já, pelo Miristerio da Viação e Obras Publicas, o 
Cito especial de 300:000$000, para attender ás desp ç 
a Segunda Conferencia Sul Americana de Radio-commu 
cões, a realizar-se no Rio de Janeiro, fazendo para e: 
as necessarias operações de credito, revogadas as dispo 
em contrario. 


Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937, 116º da Indepen 
cia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS, 
Marques dos Reis. E 
Orlando Bandeira Villela, 


Con 


ACTOS DO PODER EXEGUTI 


DECRETO N. 1.796 — pe 12 pe JULHO DE 1937 | 


Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito de 


288:000$000, para a conclusão das obras e installaç 
monumento ao Marechal Deodoro da Fonseca 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos 
usando da attribuição que lhe confere a Lei n. 
de Dezembro de 1936, e depois da audiencia do 
da Fazenda e Tribunal de Contas; i 
Decreta: 
Art. 1º. 
o credito de 
com a corclusão das obras e installação do monui 
Marechal Deodoro da Fonseca. 
Art. 2º. As despesas correrão por conta dos 
gamento do mesmo Ministerio. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contra: 


. Rio de Jareiro, 12 de Julho de 1937, 116º da | 
cia e 49º da Republica. 


Fica aberto ao Ministerio da Educação 


GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Orlando Bandeira V 


A 


288:0005000, destinado a attender ás desp 
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do art. 7º, do Decreto n.' 24,193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
presepte decreto: " 


















esiderte da Republica, usando cas attribuições que 
ere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
“vista o Decreto n. 24,193, de 3 de Maio de 1934, que re- 

a industria da faiscação do ouro aluvionar e O com- 
io de pedras preciosas, 


Rio Ge Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 





















GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 









IE» 
DECRETO N, 1.803 — pe 14 pe JULHO DE 1937 






o unico. Fica autorizado o cidadão Vicente Lopes, 
nte em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
ras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos ter- 

o art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo cesta autorização uma via authentica do 
ente decreto à 


















Autoriza o cidadão Flavio Silva Daltro a comprar pedras 
i preciosas ; 













O Presidente da Republica, usando das attribuições que . 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo E 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- - 
sila a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com-. 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica: autorizado o cidadão Flavio Silva 

“Deitro, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo cesta autorização uma via authentica do. 
presente decreto. 


“Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
9º da Republica. ; 










GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


“Moda E 
* DECRETO N. 1.799 — pe 14 DE JULHO DE 1937 




























“0 cidadão Simplício Vieira Cellos a comprar pedras 
, preciosas ai 










nte da Republica, usando das attribuições que 
E “art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo | 
is ecreto n: 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. A 












GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Viltela, 


<= I+E=» 
DECRETO N. 1.804 — pe 14 DE JULHO DE 1937 














“a indu stria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
* pe 
prai no ; 
* Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Simplício Vieira 
ellos, residente em Campo Grande, Estado de Matto Grosso, | 
NE mprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem, 
“nos termos do art. 7º. do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
Mica do presente decreto. 











dras preciosas, 


Autoriza o cidadão Domingos Balão, 'a comprar pedras 
preciosas 




















O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Domingos Balão, 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo cesta autorização uma via authentica do pre- . 
sente decreto. 


io de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Incdepermr- 
a e 49º da Republica. . 















GerTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€IHE 









MECRECO/N. 1.801 =. me 14 DE JULHO DE 1937 










riza o cidadão Arthur Moura Rosa a comprar pedras 
a A preciosas 







Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. ; 









— O Presidente da Republica, usando àas attribuições que 
Jhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
etla a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

— Decreta: - 

“Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Arthur Moura 
a, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
' pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos 
os do art. 7º, do Decreto n. 14.193, de 3 de Maio de 1934, 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
esente decreto. 


GEeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 











<= I*HIE=> 
DECRETO N. 1.805 — pe 14 DE JULHO DE 1937 













Autoriza o cidadão João Xavier a comprar pedras preciosas 







O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: ) 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão João Xavier, re- 
sidente em Lageado, Estado de “Matto Grosso, a comprar 









- Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Irdependen- 
aa) e 49º da Republica. 






GETULIO VARGAS. 












a : amdo : - iltela. pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
De à E o ponei ritlelo do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons. 
E IH» tituindo titulo cesta autorização uma via authentica do 







presente decreto. 






ERNEGHERO N. 1.502 — pe 14 pe JULHO DE 1937 






Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º, da Republica. - 
GerTuLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


| Autoriza o cidadão, Galdino Carvalho a comprar pedras 
“ua preciosas 








| O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
ula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
'mercio de pedras preciosas. 
Decreta: 
“Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Galdino Carva- 
lho, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 
pedras preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 





; €I*E>>» 
DECRETO N. 1.806 — pe 14 pE JULHO DE 1937 






Autoriza o cidadão Francisco Queiroz Vianna a comprar 
pedras preciosas 





a SE 










O Presiderte da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
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em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta:; 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Francisco Quei- 
roz Vianna; residente em Uberlandia, Estado de Minas Ge- 
raes, a comprar pedras preciosas nas 3º e 4º e 5º zonas de ga- 
rimpagem , nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janciro, 14 de Julho de 1937, 116º da Incependen- 
cia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


I++ 
DECRETO N. 1.807 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Abrahem Markus Kisenhandler Stuhlbach, 
a comprar pedras precinsas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Abrahem Markus 
Kisenhandles Stuhlbach, residente nesta capital, a comprar 
pedras preciosas nas 2º, 3º, 4º, e '5º zonas de garimpagem, 
nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Jareiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GerTuULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 


DECRETO N. 1.808 — ve 14 DE JULHO DE 1937 


Sutoriza o cidadão David Sebastião dos Santos a comprar 
pedras preciosas 


O Presiderte da Republica, usando das attribuições que 
he confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Devid Sebastião 
dos Santos, residente em Tibagy, Estado do Parará, a com- 
prar pecras preciosas na 5º zona de garimpagem, nos termos 
do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepercen- 
cia a 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Viltela, 


SIHD 
DECRETO N. 1.809 — pe 14 DE JULHO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial de 
300:000$000, para pagamento do auxilio devido á Escola 
Superior de Agricultura do Estado da Parahyba 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usardo da autorização concedida na Lei n. 340, de 10 de 
Dezembro de 1936, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na 
fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, decreta: 

Artigo umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, 
o credito especial de 300:0008000, para pagamento do au- 
xilio contractual devido pela União do Estado da Parahyba 
e destinado à manutenção da Escola Superior de Agricul- 
tura, ro referido Estado. 


Rio de Janeiro, 14 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Orlando Bandeira Villela, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Julho 

































DECRETO N. 1.810 — pe 14 DE JULHO DE 1997 E 


abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito 
242:673$100, para loccorrer ao pagamento das d 
realizadas com os serviços Experimentaes de 1 
do Nordéste 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br 
usando da autorização concedida na Lei n. 391, de 9 Y 
vereiro de 1907, e tendo ouvido o Tribural de Contas na fór 
do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 
Novembro de 1922, decreta: 

Art. 1º, Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultur 
credito especial de 242:673$100, para occorrer ao na 
das despesas realizadas no periodo de Abril a Junho d 
pelos Serviços Experimentaes de Irrigação do Nordóste, 
cooperação com o Ministerio da Viação e Obras Pub) 
o Estado do Ceará. 

Art. 2º. O pagamento das despesas a que se refere « 
ligo 1º, será effectuado por meio de adiantamento, observa 
as disposições do Regulamento Geral de Contabilidade | 
blica. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 14 ce Julho de 1937, 116º, da 
dencia e 49º da Republica, 


v 


GeruLio VARGAS. 
Odilon Braga. 
Orlando Bandeira Villela, 


<I+D 
DECRETO N. 1.816 — pe 21 de suLHO DE 1997 


Abre pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de: 
2.750:0008000, para serviços industriaes do Exereito 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
tendo ouvido o Tribunal de Contas, ra fórma da 
em vigor, e usando da autorização constante da Lei nua 
de 20 de Fevereiro ultimo, decreta: R 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da G 
credito especial de 2.750:0008000, assim distribuido: 
despesas de material destinado à Fabrica de Estojos e 
letas de Artilharia, 1.000:0008000; para material s: 
á Fabrica de Polvora e Explosivos de Piquete, 1.000:6 
500 :000$000, para material a ser adquirido pela F 
Cartuchos de Infantaria; 250:0008000, para o A 
Guerra do Rio Grande do Sul. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Inde 
cia e 49º da Republica . 


GeruLio Vargas. 
General Eurico Gaspar Dutl 
Orlando Bandeiro Villela. 


SIHD 


DECRETO N. 1.817 — ve 21 DE JULHO DE 1 
Crêa uma collectoria para arrecadação das Rendas 
em Concordia, Estudo de Santa Catharina 


O Presidente da Republica, usando das att; i 
lhe corfere o art. 56, n. 1, da Constituição Feder: 
accôrdo com o que estabelece o art. 4º do Decreto n. 24, 
de 29, de Junho de 1934, resolve crear uma Coll etoria | 
arrecadação das Rendas Federaes no municipio de Cone: 
Estado de Santa Catharina. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica, 


td 


GeruLio Vargas. e. 
Orlando Bandeira | 


I++ 
DECRETO N. 1.818 — pe 21 DE JULHO DE 


Autoriza o cidadão Antonio Pereira Guimarães a 
Pedras preciosas 


O Presiderte da Republica, usando das 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio R 
gula a industria da faiscação do ouro aluvi 
mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão 
Guimarães, residente em Lageado, Estado de 
a comprar pedras preciosas na 3º zona de 


ton] 
ay ge 
ap a 


ho 


Nº 


-193, de 3 de Maip de 1934, 
t ação uma via authentica 
esente decreto. , 


y TE NRio Ce Jameiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
TC GeruLIO VARGAS. 
; Orlando Bandeira Villela, 


IH 
REDECRETO N. 1.819 pe 21 DE JULHO DE 1937 


His ARA ; us É d 
— Autoriza o cidadão Liolino Rodrigues Silva a comprar pedras 
a + preciosas 


| O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
Vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
“a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
ercio de pedras preciosas, 
À eta: 


unico. Fica autorizado o citadão Liolino Rodri- 
Ê a, residente em Poxoreu, Estado de Matto Grosso, a 
comprar pedras preciosas ma 5" zona de garimpagem nos ter- 
Os do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
onstituindo titulo desta autorização uma via authentica do 
resente cCecreto. 

de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º 

e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


da Indepen- 


C=RE» 


e 


No DECRETO N. 1.829 — DE 21 DE JULHO DE 1937 
ide E Ad ! 
“Autoriza o cidadão Manoel Brito Maciel a comprar pedras 
ARE k preciosas À 
O Presiderte da Republica, 
confere o art. 56, n. 1, 


igo unico. Foi autorizado o citadão Manoel Brito 
residente em Baliza, Estado de Goyaz, a comprar 
preciosas nas 3º e 4º zonas de garimpagem, nos termos 
7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
ta uindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
nte decreto. 
“Rio de Jareiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepem 
“dencia e 49º da Republica. 
ER GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
€<I+HL»> 


RETOS 1.825 pe s1 pesueno pe 1937 





|| Autoriza o cidadão Israel Amorim a comprar pedras preciosas 


|, O Presidente da Republica, usando das attribuições que 

|| lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 

m vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 

' gula à industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
' mercio de pedras preciosas, . 

Decreta: 

| Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Israel Amorim, 

| residente em Balisa, Estado de Goyaz, a comprar pedras pre- 

ciosas na 3º zona de garimpagem, nos termos do art. 7º do 

Decerto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 

| desta autorização uma via authentica do presente decreto. 


||| Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Independencia 
| e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


| 


€SI+HE» 
1.828 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


, 
:” 
té 


| 
|| E DECRETO N. 


| Elevando de 10 para 20 % a quota obrigatoria de que trata 
E Ee alart. 2º, do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931 


| E q EB) Presidente da Republica, attendendo ao que ficou apu- 
"ado em relação ás possibilidades actuaes da industria do 


carvão nacional, e tendo em vista o parecer sobre o assumpt 
cuittido pelo Conselho Federal do Commercio Exterior, em | 
sessão plenaria de 28 de Junho findo, decreta; / 
Art. 1º. Fica elevada de 10 para 20 % a quota obrigatoria 
de consumo de carvão nacional, a que se refere o artigo 2º, 
do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931. y 
Paragrapho unico. O combustivel de que se trata deverá. 
umidores devidamente beneficiado 10 


Art. 2º, O presente decreto entrará em execução 30 dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em comtrario. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 


da Indepen- ; 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


<< IHE=» 
DECRETO N. 1.837 — pk 28 DE JULHO DE 1937 


Abre pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
617:1125, para pagamento, no corrente exercicio, da dif- 
ferença de vencimentos a que têm direito os funcciona- e 
rios da Secretaria do Senado 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- . 
tante do artigo 4º da Lei n. 443, de 4 de Junho de 1937, e 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922588 

Decreta:; ; 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
credito especial de 617:112$000, para pagamento, no corrente . 
exercicio, da differnça de vencimentos a que têm direito os |. 
funccionarios da Secretaria do Senado entre os fixados na À 
referida Lei n. 443, e os constantes do anvexo n. 2, da Lei 
m. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS, 
Orlando Bandeira Villela. 


<< IH» 
DECRETO N. 1.838 — pe 928 DE JULHO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Marinha o credito especial de réis 
2.406:910$200 para attender ao pagamento de gratifi- 
cações devidas aos musicos da Marinha, no periodo de 
14 de Fevereiro de 1928, a 21 de Março de 1934 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei n. 274, de 13 de Outubro de 1936, e, tendo ou- 
vido o Ministerio da Fazenda e o Tribunal de Contas, na fórma 
do art. 93, do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Marinha o 
credito especial de 2.406:910$200, para attender às despesas 
decorrentes, do pagamento de gratificações devidas aos mu- 
sicos da Marinha, no periodo de 14 de Fevereiro e 1928, a 21 
e Março de 1934. E 


Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Henrique A. Guilhem. 
Orlando Bandeira Villela. 


CHE 
DECRETO N. 1.841 — pe 31 DE JULHO DE 1937 


Autoriza a alienação de bens do Dominio da União e dá 
outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos artigos 10, pa- 
ragrapho unico, 12, 13, 17, 18, 20 e 23, da Lei n. 452, de 5 de 
Julho de 1937, e o disposto no art. 1º, da Lei n. 461, de 19 
de Julho de 1937, : 

Decreta: : 

Art. 1º. O Ministerio da Fazenda alienará, por interme- 
dio da Directoria do Dominio da União, e observadas as for- 
malidades legaes, quaesquer dos seguintes immoveis: 1º —. 








PER WE “OP TM O EN 1 


414 Sabbado, 31 





No Districto Federal: as quadras ns. 10, 11, 29, 26 e 97; 6 
Avenida Rodrigues Alves; a quadra n. 39, à Avenida Fran- 
cisco Bicalho; as quadras rs. 7, 1, 4, 6 e 25, à Avenida Ve- 
nezuela; a quadra n. 14, á rua Souza e Silva; a quadra n. 15, 
à rua Sacadura Cabral; a quadra n. 32, à rua da Gambôa; 
as quadras ns. 40, 42, 45 e 46, à rua Equador; a quadra 
mn. 51, à Avenida Lima; a quadra n. 49, á Praça Coronel 
Pedro Alves; a quadra m. 43, à rua Alfa; um terreno à Ave- 
nida Francisco Bicalho n. 368; um terreno á rua Almirante 
Alexandrino n. 1.849; um terreno na Estrada Manguinhos 
n. 8; um terreno á Averida Pasteur, entre os ns. 458 e 528; 
um terreno à rua Frei Caneca r;. 195; um terreno á rua 12 
de Maio, junto ao n. 80; um terreno á praça Mauá, junto 
ao n. 10; um terreno á rua Jardim Botanico entre os ns. 395 
e 529; um predio à rua do Senado n. 233; os predios á rua 
São Christovão ns. 491 e 493; os predios á Praça da Repu- 
blica rs. 22 e 54; um predio á rua Moncorvo Filho ns. 2 a 
&; um predio á rua do Rezende mn. 128; um predio á rua 
Beredicto Hyppolito n. 275; os predios á Avenida Pasteur 
ns. 438 e 458; um predio á rua Santa Luzia n. 74; um predio 
à rua da Alegria n. 30; os predios á rua Conselheiro Zacha- 
rias ns. 6, 7 e 38; as avenidas de casas á rua Carlos Seidl 
ns. 347, 429, 439 e 479. 2º — No Districto Federal e no Estado 
do Kio de Jareiro: Os immoveis adquiridos á extincta Em- 
preza de Melhoramentos da Baixada Flumirense, constantes 
da relação publicada a paginas 6.417 e "6.431, do “Diario 
Official”, de 31 de Março de 1933. 


Art. 2º, A Directoria do Dominio da União poderá per- 
mutar quaesquer dos bens mencionados no artigo anterior 
por bens pertercentes a particulares, situados dentro do pe- 
rimetro de que trata o paragrapho unico do art. 10 da Lei 
mw. 452, de 5 de Julho de 1937. 


Art. 3º. As avaliações dos bens federaes a serem alie- 
nados ou permutados e bem assim as dos terrenos a serem 
adquiridos pela União terão por base o valor das ultimas 
transações effectivadas no local e serão feitas por uma 
commissão de tres engenheiros designados pelo director do 
Dominio da União . 


Art. 4º. O producto da alienação de que trata o artigo 
1º deste decreto, recolhido no Banco do Brasil mos termos do 
art. 23, da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, será applicado 
nas despesas decorrentes: 

a) das obras destinadas à installação, em outros logares 
dos serviços federaes existentes dentro das confrontações des- 
criptas no paragapho urico do art. 10, da referida lei e, 
prtercentes aos Minisetrios da Guerra, Agricultura e Viação 
e Obras Publicas; 


b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr necessario 
fazer à Prefeitura do Districto Feleral ou a particulares para 
a desoccupação ou a acquisição dos terrenos destinados á 
Universidade do Brasil; 


c, das obras destinadas av isolmaento das vias férreas 
que atravessam a área uriversitari, bem como da construcção 
de dois viaductos sobre as mesmas vias ferreas; 

d) da construcção dos muros que devem ser edificados 
em todo o perimetro universitario. 


Art. 5º. O Ministerio da Fazenda poderá alienar desde 
logo os predios em que ora estão installadas a Faculdade 
Nacional de Direito à rua do Cattete n. 243, a Escola Nacio- 
nal de Engenharia, no largo de São Francisco e a Escola Na- 
cional de Musica, á rua do Passeio n. 98. 

S$ 1º. A avaliação dos bens referidos neste artigo se fará 
nos termos do art. 3º deste decreto. 


8 2º. A alienação só se fará garantindo-se ao alienante o 
direito de occupar, mediante aluguel, os mencionados predios, 
pelo prazo necessario á transferencia dos serviços nelles lo- 
calizados., 


Art. 6º O Ministerio da Fazenda, por intermedio da Di- 
rectoria do Dominio da União, porá 4 Cisposição dos Mi- 
nisterios da Guerra, Agricultura e Viação e Obras Publicas os 
bens federaes necessarios 4 transferencia dos serviçós a cargo 
dos mesmos, e localizados dertro do perimetro descripto 
no art. 10, da Lei n .452, de 5 de Julho de 1937, e, bem assim 
á Cisposição do Ministerio da Educação e Saude, os terrenos 
da Quinta da Bôa Vista e outros bers federaes situados no 
perimetro da Universidade do Brasil. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937, 116 “da Indepencden- 
cia e 49º da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
Gustavo Capanema. 
Morques dos Reis. 
Odilon Braga. 
Eurico Gaspar Dutra. 
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Julho 1937. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


—— —— 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos de 14 de Julho corrente, assignados pelo 
nhor Presidente da Republica: Ê 


Foram promovidos: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 4 
riguena, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma 
ctoria, Lindoro Cezar; 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
de Cima, no Estado do Paraná, o-.Escrivão da mesma e 
— Oscar Vianna Sundse. 


Foram nomeados: 


Interinamente, Antonio Magalhães Silva, escrivão da class 

A, do quadro IX — Angencias Fiscaes — do Ministerio da. 
zenda, para ter exercicio na Mesa de Rendas Federaes | 
Barra do Rio de Contas, no Estado da Bahia; 
O ex-Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em 
no Estado de Pernambuco — Carlos de Barros Carvalho, par 
o logar de escrivão da Collectoria das Rendas Federaes ei 
Limeira, no Estado de São Paulo, á vista do parecer da Co 
missão Revisora, instituida pelo Decreto n, 254, de 1 de 
de 1935, e do deliberado no processo n. 43.028, de 1937; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Altam 
no Estado do Pará, Hamilton Souza Oliveira, para identico k 
na Collectoria das Rendas Federaes em Acará, no mesmo 
tado; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em S 
no Estado de São Paulo, Norberto de Abreu e Silva, para idé 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em choei: 
no mesmo Estado; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pi 
rama, no Estado de São Paulo, Humberto Ignatti, para ide 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Monte A 
mesmo Estado; b 
- Renato Silveira da Motta, para o logar de escrivão da € 
lectoria das Rendas Federaes em Serro Azul, no Est; o « 
Paraná; 
Walter Ferreira, para o logar de escrivão da Collecto! 
Rendas Federaes em Guarakessaba, no Estado do Paraná; - 
Ehrenfried Ritzmann, para o logar de escrivão da Collec 
das Rendas Federaes em Bocayuva, no Estado do Paraná 
Raul Pinheiro Machado, para o logar de escrivão da Co 
ctoria das Rendas Federaes em Porto de Cima, no E 
Paraná; 
José Gonçalves Leite Junior, para o logar de eseriv 
o ita das Rendas Federaes em Castello, no Es 
iauhy. 


Ei 


A 


Foi aposentado: 
Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição Federal: | 


O servente da classe “C”, do quadro VIII — Alfand 
do Ministerio da Fazenda — Pedro José Ricardo. 


Foi concedida aposentadoria: “AM 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


| Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em | 
picurú, no Estado da Bahia — 
ptista; 

. Ao Administrador da classe “G”, do quadro IX — 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Alvaro Pinto 
Carneiro. 


Joaquim Ayres da Silveira . q 
A 
Agencias 


Foi declarado sem effeito: 


(6) decreto de 16 de Setembro de 1936, que noi 
Corrêa Lima Filho, para o logar de marinheiro das em ireaçe 
da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco. Aa 


O ê 
— Por decretos de 21 de Julho corrente, assignados pel 
nhor Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


O Dr Vicente Brisola, para exercer o cargo de 
Conselho Administrativo da Caixa Economica no 
Minas Geraes; 

O Eseripturario da classe E, do quadro HI — F 
Federaes — do Ministerio da Fazenda — Hen 
Ribeiro Barbosa, servindo na Recebedoria do Di 
Para exercer, interinamente, durante o imped 
tuario effectivo — Alvaro Moreyra, o cargo de fi 


pato à Sociedade “Auxiliadora Predial S. A.”, Dist 
deral; : 
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xiliar, contractado, da Secção da Directoria do Im- 
enda, junto à Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 

de São Paulo -—lRaul Glicério, para o logar de es- 

o da classe E, do quadro XII — Directoria do Im- 
enda — do Ministerio da Fazenda, á vista do pa- 
mmissão Revisora, instituida pelo Decreto n. 254, 

e Agosto de 1935, e do deliberado no processo n. 87.568, 


ex-Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Para- 

uá, no Estado do Paraná, — Torquato Alves da Rosa, para o 

e guarda aduaneiro da classe D, do quadro VIII — Al- 

egas — do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na 

1 repartição, à vista do deliberado no processo n. 29.162, 

aa ” 

a Eisenhuth Pessôa de Vasconcellos, para o logar de 

“da Collectoria das Rendas Federaes em Canhotinho e 
to, no Estado de Pernambuco ; 

o Silva Freire, para o logar de escrivão da Collectoria 

s Federaes em Santa Therezinha, no Estado da Bahia; 

Alves Barreto, para o logar de escrivão da Colle- 

“das Rendas Federaes em Djalma Dutra, no Estado da 


E to Lo Moreira Pinto Netto, para o logar de escrivão da 
oria das Rendas Federaes em Villa Rica, no Estado da 


ins Daltro de Castro, para o logar de escrivão 

oria das Rendas Federaes em Riachão de Jacuipe, no 

da Bahia; 

acedo Marques, para o logar de escrivão da Col- 

idas Federaes em Condeúba, no Estado da Bahia; 

ilveira Flores, para o logar de escrivão da Col- 

das, Rendas Federaes em Conquista, no Estado da 
É: s “ 

oreira Duarte de Souza, para o logar de escrivão da 

das Rendas Federaes em Poções, no Estado da 


o) o Lardelo Pereira, para o logar de escrivão da Col- 
das Rendas Federaes em Jaguaquara, no Estado da 


co Barreto Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Federaes em Affonso Penna, no Estado da Bahia; 
Salazar Martim, para o logar de escrivão da Collectoria 

ndas Federaes em São Miguel, no Estado da Bahia; 
erto Amorim Mello, para o logar de escrivão da Colle- 
ria das Rendas Federaes em Agua Preta, no Estado da Bahia; 
Walter da Silva Vasconcellos, para o logar de escrivão da 
ectoria das Rendas Federaes em Pirangy, no Estado da 


a 


- 


ente Reis Sant'Anna, para o logar de escrivão da Colle- 
das Rendas Federaes em Irará, no Estado da Bahia; 
reos Vinicius Santos, para o logar de escrivão da Colle- 
das Rendas Federaes em Anchieta, no Estado da Bahia; 
dalberto Pita Sampaio, para o logar de escrivão da Colle- 
a das Rendas Federaes em Jequiriçá, no Estado da Bahia; 
nor Pinheiro dos Santos, para o logar de escrivão da Col- 
a das Rendas Federaes em Aratuipe, no Estado da Bahia; 
o Burgos de Menezes, para o logar de escrivão da Colle- 
ia das Rendas Federaes em Castro Alves, no Estado da 
as 


— | Hélio Brandão Torres, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Cipó e Soure, no Estado da Bahia; 
EI É Benjamim Vaz Lordelo, para o logar de escrivão da Colle- 
oria das Rendas Federaes em Guanambi, no Estado da Bahia; 
Basilio Eduardo Vasconcellos, para o logar de escrivão da 
- Collectoria das Rendas Federaes em Morro do Chapéo, no Es- 
tado da Bahia; . y à 
— João Rosa dos Santos, para o logar de escrivão da Collectoria 
- das Rendas Federaes em Itapicurú, no Estado da Bahia; 
- Floduardo de Souza Neiva, para o logar de escrivão da Gol- 
* lectoria das Rendas Federaes em Brumade (Bom Jesus - dos 
Meiras), no Estado da Bahia; ) 
— Anmibal Costa Leal, para o logar de escrivão da Collectoria 
| das Rendas Federaes em Macaúba, no Estado da Bahia; 
— Alberto Corrêa de Araujo Peixoto, para o logar de escrivão 
“da Collectoria das Rendas Federaes em São Felippe, no Es- 
do da Bahia; 
rmesinda Alcides de Abreu, para o logar de escrivão da Col- 
ria das Rendas Federaes em Minas do Rio de Contas (Bon- 
“Sucesso), no Estado da Bahia; A 
- Oswaldo Silva Telles, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Santarém, no Estado da Bahia; 
*  Alderico Santos, para o logar de escrivão da Collectoria das 
' Rendas Federaes em Bomfim, no Estado da Bahia; 
- José Terra Nova Filho, para o logar de escrivão da Colle- 
ia das Rendas Federaes em Queimadas, no Estado da Bahia; 
— O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Campos 
Novos, no Estado de São Paulo — Remigio de Cerqueira Leite, 
ra identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Pa- 
guassú, no mesmo Estado; 
Osny Camara da Silva, para o logar de escrivão da Colle- 
ria das Rendas Federaes em Curitibanos, no Estado de 
Catharina; 
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Carlos Ramos, para o logar de escrivão da Collectoria das 


Rendas Federaes em Passo Borman, no Estado de Santa Ca- 


tharina. , 

Foram designados; 

O Escripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias q 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Olavo Medeiros, servindo 


na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Rio 
Grande do Norte, para ter exercicio no Estado da Bahia; 


A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do 


quadro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda 


— Mozart Maia Machado, servindo na Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado de Santa Catharina, para ter exer- 
cicio no Estado do Rio Grande do Sul; 


A pedido e por permuta, o Escripturario da classe F, do qua- 


dro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — 

Victor Wartmann, servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro - 
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para ter exercicio | 
no Estado de Santa Catharina. 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
Ao perito da classe J, do quadro V — Casa da Moeda — do . 
Ministerio da Fazenda — Belarmino Ferreira Pinheiro; 


Ao Escripturario da classe F, do quadro VII — Delegacias | 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda — Tiburcio Ferreira Lucas; 
Ao servente da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — do 

Ministerio da Fazenda — Joaquim Garrido da Silva; 


«a 


Ao servente da classe €, do quadro VIII — Alfandegas — do. K 


Ministerio da Fazenda — Elisio Manoel de Oliveira; 
"* Foi dispensado: 
Franklin Bandeira Machado, do logar de presidente do Con- 


N 


selho Administrativo da Caixa Economica no Estado de Minas 


Geraes. 
Foi exonerado: 
Jorge Barbosa de Barros, do logar de fiscal do Governo, 


junto à Sociedade “Auxiliadora Predial S. A.”, em São Paulo, 


à vista do resolvido no processo n. 37.624, de 1937. 
Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 21 de Setembro de 1932, que nomeou, nos ter- . E 


mos do paragrapho unico, do art. 14 do Decreto n. 21.250, de - 


6 de Abril de 1932, o ex-trabalhador das Capatazias da Alfan- | : 


dega de Fortaleza, no Estado do Ceará — Alfredo Gonçalves, | 


para o logar de servente das Capatazias da Alfandega de Ma- 
ceió, no Estado de Alagõas, visto não haver o nomeado tomado 
posse dentro do prazo legal, 


— Por outro de 22 de Julho corrente, assignado 
nhor Presidente da Republica: 


Foi nomeado: 


pelo Se- 


8 


O Bacharel Nelson Barbosa Sampaio, para exercer, interi-. 


namente, o logar de adjunto do procurador da Republica, du- al 


rante o impedimento do serventuario effectivo, Bacharel Nery 


Kurtz, designado para substituir, interinamente, o 2º procurador | 
criminal da Republica. . 


- No decreto de 12 de Agosto de 1936, nomeando João Gu- 
glielmi, para o logar de guarda: do Posto Fiscal de Bagé, mn 
Estado do Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostila: 
“(Chama-se João Pacheco Guglielmi e não João Guglielmi, o 
serventuario nomeado por este decreto, conforme provou co 
documento habil, junto ao processo sob n. 21.623, de 1937.” 


O Ministro de Estado, interino, dos Negocios da Fazenda, 
tendo em vista a indicação da Confederação Industrial do Brasil, 
resolve designar o Engenheiro Rodolpho Ortenblad, para, in-: 
terinamente, fazer parte da Commissão de Similares a que se 
refere o Capitulo XXVI do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, como substituto do Sr. Euvaldo Lodi, durante o seu im- 
pedimento. g À 


— No decreto de 10 de Junho de 1936, nomeando o 1º es- 
cripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, Armando Gue- 
des de Mello, para exercer, interinamente, o cargo de chefe 
de secção da mesma Alfandega, durante o impedimento do 
serventuario effectivo, Bacharel Misael Ferreira Penna, de- 
vendo essa nomeação produzir os seus effeitos a partir de 


15 de Fevereiro do anno passado, foi feita a seguinte apos- E: 
tilla:- =» 


“(O presente decreto deve produzir os seus effeitos legae 
a partir do dia 14 de Fevereiro de 1936, data da promul- 
gação do Decreto n. 642, e não a partir de 15 de Fevereii 
de 1935, como está declarado, em face do resolvido no pro- 
cesso n. 51.134, de 1937. 








416 Sabbado, 31 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


























+ No decreto de 26 de Maio de 1937, promovendo a Col- 
lector da Colletoria das Rendas Federaes em Borda da Matta, 
i ºs, O escrivão «da Collectoria das 


» No mesmo Estado, José Sil- 
verio de Oliveira, foi feita a seguirte aposiilla: 


“Chama-se João Silverio de Oliveira e não José Silverio 
de Oliveira, o exator promovido por este decreto. 


Licenças 


































O Director Geral da Fazenda Nacional, por po ri 
14 do corrente concedeu licença pos termos do art. 1º do 
cretc n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes ao official administrativo da cla y 
Quadro VII — Delegacias Fiscaes, Antonio Ribeiro d 
con; exercicio na Delegacia Fiscal po Estado do Rio Grande 
do Sul. 


De seis mezes ao servente da classe € — Quadro V] 
Delegacias Fiscaes — Primo Feliciano da Costa Lei 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Ms anhão 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entr em 
gozo das referidas licenças... y 


= mm 
Dn 


THESOURO NACIONAL 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 28 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 14 ce Julho de 1937. 


— O Director Geral da Fazerda Nacional por portari; 
20 do corrente, concedeu as seguintes licenças: : 


Para tratamento de saude: 


De um mez ao guarda aduaneiro da classe D, quad o 
-- Alfandegas — Gilberto Luciano Braga, com exercici 
difandega de Corumbá, estado Ce Matto . Grosso, - 

De 30 dias à dactylographa da classe D. quadro V 
Delegacias Fiscaes — Brasilia Coutinho, com exercic: 
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 

De 60 dias ao Inspector da classe C, quadro VR 
da Moeda — Armando Verdi. 

De 60 dias ao official administrativo da classe I q 
VII — Delegacias Fiscaes — Artonio Guimarães Pinh 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio é; 
neiro. , 

De 60 dias ao Galvamoplastista da classe E, quadro. 
Casa da Moeda — Marianno Coelho do Espirito Sani 

De seis mezes ao escrivão da Collectoria das Renda 


Ceraes em Canindé, Estado do Ceará, Carlos Eduardo | , 
Lobo. s 


Na conformidade do re 
Corrente amno, declaro aos Srs, 


Fazenda, para seu conhecimento e fips convenientes, que 


adas á cobrança do imposto 


» para productos macionaes, e ver- 
e seus principaes cara- 


Quanto ás estampilhas das taxas de 5010, $015, $020, 8025, 
$050, $100, $200, $500, 18000, 25000 e 55000 


rajoara, abrangendo toda a exte 


Emoldurados pelas pernas dianteiras e trazeiras do 
saurio lêm-se, em caracteres brarcos, respectivamente, o dizer 
“Consumo” e q valor do séllo, apparecendo, entre esses di- 
Zeres, em pequenos rectangulos de fundo branco, as palavras: 
Talão, 4 direita, e Guia, à esquerda do sêllo, 

Completam a Sravura varios ornatos de 
Joara, entre os quaes 
séllo, destaca-se a legenda 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portari 
21 do corrente, concedeu as seguintes licenças: ) 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Escripturario da classe F — quadro 
Delegacias Fiscaes — Octavio Borba de Vasconcellos, com | 
cicio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Su: 

De tres mezes, ao Guarda Fiscal da classe B — 
Agencias Fiscaes — Argiro Agenor Alves de Araujo, com | 


cicio na Mesa de Rendas Federaes de Villa Nova, | 
Sergipe. 


VT! 
ma 


das taxas de: 10$000, 205000, 
503000, 805000, 1008, 4008, 5008 e 1:0008000 


Caracteriza-se o séllo por um conjureto simétrico de or- 


Os em fundo de linhas trançadas, 
o da fórmula, e 


Em prorogação: 


» em letras brancas, De seis mezes, ao Escripturario da classe C — 0 
as legendas — Brasil —. Consumo, e mais abaixo, inscri- | Alfandegas — Octavio Gomes da Silva, com exercicio | 
ptos em pequenos rectangulos brancos, os dizeres: Talão, à | fandega de São Salvador, Estado da Bahia. 
direita, e Guia, à esquerda. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por po 
23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos te 


mposição, em art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Intende 


espaços brancos se- 
“o Por um ornato, destaca-se de cada lado o valor do 
séllo, 


Às estampilhas de que trata esta circul 
circulação logo que se essote o shock d 
Vigor para a cobrança do imposto dos 
ão regimen de Talão-Guia. 
João da Cruz Ribeiro 


União — Luiz Flores Abbott, com exercicio junto á Dele 
Fiscal no Estado de Minas Geraes, ficando-lhe marcado o pr 
de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por po tari 
26 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


ar serão postas em j 
às actualmente em 
productos sujeitos E 
— Servindo de Director Geral, 


E) (4 
E = 
» 
De seis mezes, ao Technico de Laboratorio da cena 
quadro VI — Laboratorios de Analyses — Ro o Hard 
Cavalcanti, com exercicio no Laboratorio de Analyses, int 
Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 
De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Su: do 
Estado do Rio de Janeiro, Horacio Soares Mendes Corde 
De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Ay 
Estado de Minas Geraes, José Pereira Martins da Costa; 
De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em. 
dradas”, Estado de Minas Geraes. Romulo Bretas de Oliv 


Circular n. 99 — Directoria Geral da Fazenda 


Nacional 
E Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1937. 


Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Adminis- 
tradores cas Mesas de Rendas Al 


[ , fandegadas, para seu conhe- 
* Cimento e devidos effeitos, que o Ministerio da Agricultura 
Communicou em aviso n. 68-V, de 17 de Junho do corrente 
“nro, que reconhece, como de 


! applicação na! agricultura, o 
ovo adubo denominado “Rofoscal”, de que é importadora 


; De tres mezes ao e rimbador da classe — E — qua 
a firma. Fernando Hackradt & €., estabelecida ra capital | Casa da Moeda, Ortnlos Dias Neves; 
do Estado ce São Paulo, — Servindo de Director Geral, 
João da Cruz Ribeiro, 


De 90 dias, ao Agente Fiscal do imposto de cor sum 
interior do Estado do Amazonas, Dario Guimarães igu Í 
e dois mezes, ao Escripturario da classe — F — uadr 
— Delegacias Fiscaes — Peggy Pinheiro Chagas, co 1 EX 
na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes; z 


— Por portarias de igual data. foram concedid ice 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de. 


De um anno, ao Conferente de Descarga da clas 
quadro VIII — Alfandegas, José Rodrigues Bezerra C 
com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Fe le 
goinhas, Estado da Bahia, Antonio Regis de L 


ficando-lhes marcado o prazo de oito ias, para € 
gozo das referidas licenças. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, us 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n, 24.036, 
de 26 de Março de 1934, resolve, de accôrdo com a proposta 

i peiras, designar o official 
J — Quadro VII — Alfandegas 


Va, com exercicio na Alfandega, de 
Santos, para Servir, em commissão, naquella Directoria, 


ando das attri- 


ector Geral da Fazenda Nacional, por portaria de N. 228 — Cmmunicando, de ordem do Sr. Ministro, haver “m 
e, concedeu 60 dias de licença, para tratamento | o Sr. Presidente da Republica, resolvido permittir a impor- á 
ntabilista da classe — G — quadro XIII — Con- | tação, com isenção de direitos de importação para consumo e 
aes — Vero Ewerton Fernandes, com exercicio | taxas aduaneiras, do oleo combustivel destinado a indemnizar 
“Contador Central da Republica. - à “Calorie Company”, pelo que forneceu, por emprestimo, aos. 
ortaria de igual data, foram concedidos tres mezes | navios de guerra “Chester”, “Indianopolis”, “Maban”, “Dow- F 
nos termos do inciso 10, do art. 170, da Constituição | nes” e “Cassin 2, devendo a Alfandega fazer anotar na escripta 
Escripturario da classe — G — quadro XII — Di- | da referida Companhia, de modo a facilitar a fiscalização. ? 
Imposto de Renda, Heloisa Clotilde Rabello de Identicos officios foram dirigidos à Alfandega de Recife, 
om exercicio na secção junto à Delegacia Fiscal no | relativamente ao navio de guerra americano “Phelps”, à Alfan: 
ão Paulo. dega do Salvador, referente aos navios “Lamson” e “Tu- 
iza cap? = A, Ê = 5 
portaria de igual data, foram concedidas licenças, a IE á Alfandega de Santos, quanto ao navio de guerra 
os termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: Ein 


De um anno, ao Patrão da classe — G — quadro VII — Dia 19 
Alfandegas — Teodomiro Gomes Fernandes, com exercicio na , - - 
ega do Rio de Janeiro. : N. 229 — Para os devidos fins, remetto-vos a petição proto- 
um anno, ao Collector das Rendas Federaes em Alagôa | collada no Thesouro Nacional, sob n. 52.249, do corrente anno, 
+ Estado da Parahyba, Ignacio Chaves Sobral. do Automovel Club do Brasil, referente ao carro pertencente 
e seis mezes, nos termos do art. 1º, combinado com o | à Sra. D. Rachel Bambal de Aldas. 
*º, do citado Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Of- EM E 
al Adm trativo da classe K, — quadro IV — Caixa de N. 230 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despacho 
ização — Affonso Monteiro de Barros, ficando-lhes mar- | de 6 do corrente mez, resolveu mandar restabelecer a provi-. 
razo de oito dias, para entrarem no gozo das referidas | dencia de que trata a ordem telegraphica desta Directoria, nu- 

E mero 929-E, de 2 de Setembro de 1936; segundo a qual poderá 
ser feito o desembaraço de armas e munições, inclusive aviões, 
desde que seja autorizado pelo Ministerio da Guerra, devendo 
essa Alfandega trazer immediatamente ao conhecimento deste 

Ministerio o despacho de taes mercadorias. ! 


Pos od Dia 21 
ector do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes N. 231 — De ordem do Sr. Ministro, communico-yos que o 
cad É “| Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, para o material 
e que não tiver similar nacional, o requerimento de 25 de Maio 
Dia 12 de Julho ultimo, em que J. Braz & C., Ltda., negociantes estabelecidos 
p= com commercio de café, cereaes e algodão, nas Villas de Nativi- 
21 — Remetto-vos, para os devidos fins, a petição fi- | dade de Carangola e Porciuncula, municipio de Itaperuna, Es- v 
) Thesouro Nacional, sob n. 50.455, do corrente anno, | tado do Rio de Janeiro, solicitam seja autorizado o desemba- 
“Air France S, A., solicita isenção de direitos para | raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
a pelo vapor “Groix”, entrado | taxas aduaneiras, do material discriminado na relação junta 
por cópia, adquirido na Allemanha e embarcado no vapor “La 
E 2 Corufa”?, destinado á montagem de uma fabrica de oleos ve- 
— Para os devidos fins, remetto-vos a petição fichada | getaes com o aproveitamento exclusivo de materias primas. 
ouro Nacional, sob n. 50.457, em que a Air France S. A. 
isenção dedireitos para duas caixas marca A, Pons. 1/2) N. 232 — Afim de que providenciaeis a respeito, remetto-vos 
elo vapor “Formose”, entrado neste porto em Maio | o processo fichado no Thesouro Nacional, sob n. 41.498, do 
Sr. Maurilio Corrêa, solicitando nomeação para o cargo de 
despachante aduaneiro da Alfandega desta Capital. 


Dia 13 
. : Dia 22 


o 223 — Peço-vos providencieis no sentido de ser atten- 
| Sida, com a possivel urgencia, a solicitação constante do officio N. 233 — Communico-vos que o Sr. Ministro, attendendo 
Ed a Directoria n. 112, de 21 de Abril ultimo, relativamente Por excepção, ao pedido feito por D. M. Popovici Argentina, . 
| tunccionarios dessa repartição que ainda não apresentaram | jornalista rumaico, director proprietario da revista “Luz”, que. 
espectivos titulos de eleitor, se edita mensalmente em Bucarest, resolveu, por despacho de. 
di Mú Ea 13 do corrente mez, permittir que o requerente compre sete . 

- 224 — Communicando, de ordem do Sr. Ministro, que o | resmas de papel couché e 270 folhas de cartão couché, que 

ente da Republica resolveu, deferir o requerimento em | serão empregados na confecção do numero especial de sua 

Stub Internacional de Regatas, pede seja autorizado o revista, dedicado ao Brasil, fazendo, porém, essa Alfandega 

baraço, livre de direitos de importação para consumo e | as necessarias notas para a exacta comprovação do destino 
“aduaneiras, de quatro barcos de regatas, sendo dois “out- dessa material. f 
um “double skiff” e um “ skiff”, de remos e pertences, 


os na Europa. N. 234 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


n S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
Dia 15 querimento do Tenente Paulo Caldas Pires, de 5 do corrente ' 


ú ra y : miez, resolveu, por despacho de: 9, exarado no parecer do mesmo 
N. 225 — Communicando que o Sr. Director Geral da Fa- Sr. Ministro, annexo por cópia, mandar conceder o abatimento. 


da Nacional resolveu, de conformidade com o despacho do legal para o desembaraço de um automovel usado, recebido 
- Sr. Ministro, designar o funccionario da Alfandega desta Ca- | de seu irmão Capitão-Tenente Medico Waldir Caldas Pires, | 
- Pital, Sr. Leoncio Martins Maya, para, como representante do | actualmente em missão official do Governo do Brasil em Nova - 
Ministerio da Fazenda, fazer parte da commissão a ser organi- | York, carro esse vindo pelo vapor americano “The Angeles”, 
| zada com funccionarios do Ministerio da Viação e Obras Pu- entrado neste porto em 6 deste mez, consignado á ordem. 
blicas, Para a elaboração de um ante-projecto de lei sobre o 
| Serviço fiscal de navegação aérea. 


E Dia 26 s 
|. N. 226 — De ordem do Sr. Director Geral da Fazenda Na- E E A j 
“<ional, communico-vos, em additamento ao meu officio n. 125, N. 235 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
de 5 de Maio ultimo, e para conhecimento do official adminis- | chado no Thesouro Nacional, sob n. 52.967, do anno corrente, 
vo da classe K, do quadro VIII — Bacharel Amarilio de | referente ao requerimento do Touring Club do Brasil, sobre 
ronha, que o Sr. Ministro das Relações Exteriores, designou | cobranças de entradas no Cáes do Porto. 
O consul de 1º classe — Sr. Francisco de Miranda Mascarenhas ; : 
Para, como representante daquelle Ministerio, fazer parte da | . N.236— Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Pre- — 
| Sommissão encarregada de estudar e elaborar o ante-projecto | sidente da Republica, tendo em vista a exposição, em que asa 
| de 1ei que deverá dar novas normas ao item 32 da Tabella de | nhor Ministro da Marinha solicita o desembaraço, livre de | 
| | emolumentos consulares, no tocante ás taxas de navegação | direitos de importação e respectivas taxas, de todo o material | 
“| aérea, Ê que fôr importado do estrangeiro para execução do programma 
IP: RE naval e de aviação, que vem realizando, e bem assim, o do pre- 
É | + TOR ; Dia 17 paro das respectivas officinas, exarou, no parecer do Sr. Mi- 
E nistro, annexo, por cópia. o seguinte despacho: 
N. 227 — Afim de que providencieis a respeito, remetto-vos “O material que tiver similar nacional não póde obter isenção | 
Os devidos fins, o processo fichado no Thesouro Na- | de direitos. Dada, porém, a natureza do serviço e a necessidade | 
j ob n. 35.852, do corrente anno, referente ao Montepio | de não protelar o despacho, poderá ser attendido sob termo de 
que é interessada D. Deolinda Chaves Campos. responsabilidade, > 


ae 
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Dia 27 


N. 237 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista a exposição 
feita pelo Conselho Federal de Commercio Exterior, resolveu 
permittir que a Fabrica Colombo S. A., estabelecida nesta Ca- 
Pital, com fabrica de doces e geléas de fructas, importe da 
Republica Argentina, no mesmo regime aduaneiro das fructas 
frescas, ou seja com isenção de direitos de importação, para 
consumo e taxa addicional de 10 %, na fórma do art. 13, in- 
ciso 6º, combinado com o paragrapho unico, letra he, do 
art. 100 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, devido à 
falta quasi absolucta de materia prima nacional, o marmelo 
em massa ou em polpa simplesmente fervida, até o fim do cor- 
rente anno e dentro do limite de 506.000 kilos, desde que venha 
o producto rigorosamente accondicionado e acompanhado de 
certificado technico da repartição official especializada no paiz 
de origem e submettida ainda a entrega no Brasil á aceitação 
do departamento competente do Ministerio da Educação e 
Saúde Publica. 


N. 240 — Para instrucção do processo de montepio de D, Ra- 
chel Nery de Carvalho, viuva de Rodolpho Nery de Carvalho, 
que foi 4º escripturario dessa Alfandega, peço informeis si o 
“de cujus” foi inscripto como contribuinte do montepio dos 
funccionarios publicos da União, antes da vigencia da Lei nu- 
mero 3.089, de 8 de Janeiro de 1916, que suspendeu a admissão 
de novos contribuintes. 


Dia 28 


N. 241 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o pedido 
feito pelo Sr. Interventor do Districto Federal, relativamente 
ao desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 28, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de livros destinados 
à Bibliotheca Central de Educação da Secretaria Geral de 
Educação e Cultura da Prefeitura desta Capital. 


N. 242 — Remetto-vos, para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional, sob n. 52.969. do anno corrente, do 
Touring Club do Brasil, sobre a cobrança de entradas no Cáes do 
Porto na quantia de 20:3385000. 


N. 243 — Communicando que a Inspectoria de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, solicitou o comparecimento, no dia 
6 de Agosto proximo, ás 11 horas, do marinheiro Felix Baptista 


de Souza, afim de ser submettido á inspecção de saúde para 
aposentadoria. 





N. 244 — De ordem do Sr. Ministro, solicito v 
dencias no sentido de serem 
urgencia, os esclarecimentos 
For cópia, n. 12/37, de 28 de 
dencia da Republica. 


ossas provi- 
prestados a esta Directoria, com 
de que trata a Circular inclusa, 
Junho proximo findo, da Presi- 


“Circular n. 12/37 — 


y Secretaria da Presidencia da Repu- 
blica — Rio de Janeiro, 


28 de Junho de 1937, 


Sr. Ministro — OQ Exmo. Sr. Presidente da Republica, 
aprovando a indicação constante do officio n. 1.097, do Con- 
selho Federal do Serviço Publico Civil, annexo, por cópia, 
incumbiu-me solicitasse de V. Ex. as necessarias ordens no 
sentido de ser enviada ao alludido Conselho uma relação 
rominal das pessoas que, embora não exercendo cargo clas- 
Sificado nas tabellas annexas à Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, e não tenham sido admittidas na fórma do Decreto 
n. 872, de 1936, servem, comtudo, ao Governo da União, seja 
&ratuitamente ou mediante remuneração paga por conta de 
depositos, auotas de fiscalização, rerdas internas, saldos de 
verba ou outros recursos privativos das repartições. 

L Da relação solicitada, que não se refere aos funccionarios 
interinos, addidos ou em disponibilidade, deverá constar: 


a) nome por extenso; 

b) o serviço de que está incumbido; 

c) onde exerce o serviço ou funcção: 

d) a autoridade que fez a designação, especie do acto 
e a data dessa Cesignação; 

e) qual o dispositivo de lei, 
zação, etc. que motivou, 

f) a remuneração, 
ctivo pagamento. 


ou de regulamento, autori- 
ou permittiu a designação; 
se houver, e por onde corre o respe- 


Outrosim, determina S. Ex. que as futuras designações 
do pessoal acima referido, bem como qualquer alteração, 
Sejam communicadas, sem demora ao Conselho Federal do 
Serviço Publico Civil. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os meus pro- 
testos de elevada consideração e apreço. — Luiz Vergara, 
Secretario da Presidencia da Republica”. 
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N. 215 — De ordem do Sr, Ministro, communico-vos qu 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o memor 
de 30 de Abril ultimo, em que a Associação Brasileira de Im 
prensa transmitte a pretenção dos proprietarios dos vesper 
tinos desta Capital, relativa a providencias que assegurem. 
execução de um convenio por elles firmado, resolveu, por le 
pacho de 15 do corrente mez, approvar as sugestões feit; 
pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores em exposiçi 
de 15 deste mez, annexa por cópia, no sentido. de serem si 
pensos os favores de isenção de direitos de importação par: L 
papel de imprensa ás empresas jornalisticas que expuzere 
à venda por preço inferior a 200 réis, os jornaes vespei 
que editam e bem assim ás que crearam edições matu I 
que tambem forem exposta á venda por importancia inferi« 
áquelle preço, ficando essa medida extensiva ás empresas já 
nalisticas que actualmente editam jornaes matutinos e € 
edições vespertinas. ; 


DIRECTORIA DA DESPESA PUBLICA | 


Circular n. 8 — Directoria da Despesa Publica — 
de Janeiro, 22 de Julho de 1937. 


O Director da Despesa Publica, communica aos Srs. 
das Repartições averbadoras e aos demais, a quem inte: 
possa que a Associação Berreficente Postal, comprovou | 
processo regular a legalidade da eleição e posse da sua act 
directoria, cujo mandato terminará a 26 de Março de 193 
testá assim constituida: Presidente, Dr. Roberto Go: 
Tarlé; vice-presidente, Dr. Antenor Reis de Assis; 1º sec 
tario, Felix Martirs Pereira de Sampaio; 2º sec tal 
Dr. Eugenio Ramos Brandão; 1º thesoureiro, Antonio Fe 
Martins; 2º thesoureiro, Alfredo Augusto Seelinger Fleu 
1º procurador, Lauro de Moura Valladão; 2º procurac 
Maniel Soares dos Santos. — Romero Estellita. 
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Circular n. 9 — Directoria da Despesa Publica — F 
Janeiro, 22 de Julho de 1937. 

O Director da Despesa Publica, tendo em vista o 
ciomado no processo fichado sob n. 39.670-37, declara. 
Srs. Chefes das Repartições averbadoras, que serdo litígio 
a actual directoria da Sociedade Civil de Beneficencia “Ind 
pendencia dos Funccionarios”, mão deverão effectuar qt 
quer pagamento a essa associação, emquanto a Justiça 
tiver resolvido definitivamente aquella perdencia. — . 
mero Estellita. 





DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 37 — Directoria das Rendas Internas — R 
de Janeiro, 20 de Julho de 1937. mm 

Na conformidade do resolvido no processo fichado. 
Thesouro Nacional sob n. 85.395, de 1936, recomn do é 
Srs. Ajudartes do Inspector-Chefe e Inspectores do Servi 
de Inspecção Permanerte das Colletorias Federaes e Mesa 
Rendas não Alfandegadas que, no desempenho de suas func 
junto ás repartições localizadas nos Estados, não exerçam : 
que sejam das attribuições das Delegacias Fiscaes, im. 
que se não verifique dualidade de orders de serviço e se ma 
tenha integra a autoridade das mesmas Delegacias. | 

Quaesquer medidas, pois, que escapem à alçada dos | 
feridos funcciomarios, isto é, se refiram a factos e 
dencias que não sejam sanaveis com a simples instr 
orientação dos mesmos inspecionantes, devem ser soli 
por meio de officio, aos respectivos Delegados Fisc 
fórma do disposto no art. 16, da Consolidação das 


cções em vigor, (Processo n. 85.395-36). — Alpa 
Carrilho. 


€I+DS | 

Circular n. 38 — Directoria das Rendas Internas - 
de Janeiro, 20 de Julho de 1937. - A 
fichac 


eaçades ; 


PA PAS A. Se 


Na conformidade do resolvido no processo 
Thesouro Nacional sob mn. 48.700, de 1937, 
Ses. Chefes cas repartições subordinadas a este 
para seu conhecimento e devidos firs, que foram 
à firma J. E. Rodrigues, estabelecida, com o f; 
bidas, à rua São Francisco n, 196, em Santos, Est: 
Paulo, os favores constantes do Decreto n. 21.389, 
Maic de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, . 
Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. É 


PE E” Tr 


Gire ar Dn. 39 E Directoria das Rendas Interpas — Rio 
bi Heiro, 22 Ge Julho de 1937. 


conformi ade do resolvido no processo fichado no 


sob n. 28.734, de 1937, declaro aos Srs. Che- | 


'tiçõe bordinadas a este Ministerio, para seu co- 

| e Gevidos fins, que foram concedidos à firma 

1 & C., estabelecida à rua General Pedra n. 189, 

» Com o fabrico de bebidas, os favores constantes 

- 21.289, de 11 de Maio de 1932, regulamentado 

Eli de 20 ce Fevereiro de 1933. — Alparo 
RO a A rua 


CIORIA DAS RENDAS ADUANHIRAS 


ERRO Sr Direcior das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na: 
cioi livigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
guintes officios: 


Dia 12 de Julho 


EB Para o fim indicado na informação e parecer de 
nnexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob 
deste anno, referente aos emolumentos consulares 

os em Maio ultimo. 

- Restituo-vos, para os devidos fins, os inclusos do- 

ue instruiram o processo fichado no Thesouro, sob 

ste anno, no qual recorreu a S. A. Marvin, da multa 

| Alfandega lhe foi imposta, pela não apresentação 

ons lar relativa à nota de importação n. 74.578, 


pacho do Sr. Director Geral, mandando archivar o pro- 
E icado no “Diario Official” de 24 de Abril findo. 


Dia 13 


— Para o fim indicado na informação de fls., annexo 
“O processo fichado no Thesouro, sob n. 41.707, 
elativo ás decisões proferidas no mez de Setembro 

pela Commissão da Tarifa dessa Alfandega. i 


— Para o fim indicado no parecer de fis, annexo 
9 o processo fichado no Thesouro, sob n. 48.441, deste 
“que é interessada a Embaixada da França. É 


Dia 19 


7 — Para o fim indicado na informação de fis., annexo 
olvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 49.763, do 
ho em curso, de interesse da firma Myrurgia S. A. do Brasil. 


228 — Para o fim indicado na informação de fls., remet- 
Ss O processo fichado no Thesouro, sob n. 44.194, do cor- 
* Anno, em que é interessada a firma Paulo Galati & C. Ltda. 


3 — Para o fim indicado na informação de fIs., annexo 
Volvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 48.230, do 
em curso, de interesse da “The Rio de Janeiro Tramway 


and Power Company Limited”. 


Dia 22 


o Es 
PRSEN.: 230 — Recommendo providencieis a remessa do boletim 
“das rendas arrecadadas por essa Alfandega no mez de Junho 
- Proximo passado, observando rigorosamente os termos da 
ircular n., 1, de Fevereiro ultimo, desta Directoria. 


1. 231 — Para o fim indicado na informação de fis., annexo 
— Vos devolvo o processo fichado no Thesouro, sob n. 49.783, 
“deste anno, em que é interessado Bartholomeu Anacleto. 


o 


- Mercio e Navegação, 

de 8 de Abril ultimo, desta Directoria fandega de Pelotas, 
ecommenda a observação do que, relativamente ao horario para 
ntradas e visitas de navios de cabotagem, estabelece o art. 200, 
' Decreto n. 10.524, de 23 de Outubro de 1913, que approvou 
Ê navegação por ca- 


regulamento da marinha mercante e de 
ras 


Dia 23 


“— Restituindo os documentos pertencentes a essa Al- 

» que instruiram o processo fichado no Thesouro sob 

+ deste anno, em que a firma Jaime Loureiro & C., dessa 
licita, por equidade, isenção da taxa addicional de 10 Go 

ue trata o art. 100 do Decreto n. 24.023, de 1934, bom como 
imposto addicional de 10 %, no desembaraço de 163 saccos, 


Março de 1934, não cabe 
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contendo sementes de urucú brasileiro, em retôrno vindos 
Nova York, communica, para os devidos fins, que o Sr. 
assim resolveu, por despacho de 10 do andante: 

“Nos termos dos arts. 13, inciso 2º, e 100, combinados com 
o paragrapho unico do art. 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 
a dispensa solicitada.” 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLIC 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu a 
Srs. Irspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os Seguintes | 
otficiaes; 


“288 

Er. 
' 

“2 


Dia 7 de Julho 0 
2 
N. 648 — Restitue o processo protocollado nessa Aduana sob. 
n. 35.629, de 1934, no qual é interessada a Companhia de Nav 
gação Lloyd Brasileiro e de cuja divida, deixou de proceder 
competente inscripção. ê 


N. 650 — Tendo sido extrahida a certidão de divida referente . 
ao processo n. 22.624, de 1936, que acompanhou o officio n. 950, É. 
de 13 de Março ultimo, restitue o mesmo. ” 


Dia 19 


N. 801 — Restitue para os devidos fins, os inclusos pr 
cessos ahi protocollados sob ns, 46.909, de 1936, 6.706 e 10.90 
de 1937 e nos quaes são interessados, respectivamente, H 
rique Lage, John Jurgens & C., e Sociedade Cine Educat: 
depois de inseriptas as dividas e remettidas à cobrança judicia 
as certidões respectivas, 


X 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA ar NO DIA 12 DE JULH 
DE 1937 


Realizou-se no dia 12 de Julho de 1937, ás 14 horas, a. 
273º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa, Com 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Anteno 
Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hernani 
Coelho Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o | 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Faltou por motivo justificado o Sr. 
calves, ] 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterio 
realizada no dia 8 do corrente, a qual foi approvada. 5 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixt 
enumerados pelos seguintes relatores: ; k 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.370, 2.395, 2.420, 2.445, 
2.520, 2.530 e 3.645-R. : 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.624, 2.629, 2.634, 2.639 
e 2.644, 

Ao Sr. Magalhães Castro — N, 3.566-R. | q 

A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos 
Ns: 92-A, 132-A, d92-A, 673-A, 749-A, 781-A 782-A, 792-A, 27 mn 
1.182-A, 1.796, 1.836, 1.876, 2.593 e 3.341. 

A” hora do expediente, o Sr. presidente, tendo em vista uma 
representação do secretario, solicitou preferencia para distr 
buição e julgamento dos processos ns, 3.645-R e 3.566-R, e 
que são interessados, respectivamente, Cesario Puime & Cc 


Milton Barbosa Go 


' Companhia Brunswick do Brasil S. A. O Conselho, por una 


midade, concedeu a preferencia solicitada. 
A seguir, foram lidos os officio 
e do Pessoal do Thesouro Nacion 
de Junho proximo passado, comm 
nistro, dera provimento aos 
presentante da Fa ta 
7h respectivamente, . 
Hime & C., Comp A. Wescott & C. 


presentante dos a 
e 1.999, em que sã 
e, General Electric 
Gunther Wagner Ltda. 

Passando-se 4 ordem do dia, 
recursos: 

N. 796-A4 — Companhia Antarctica Paulista — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unani- 
memente, : ; 4 


respectivamente, | 
Nunes e Fabrica q 


foram julgados os seguintes | 
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N. 808-4 — Antonio Cascão — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Relator. O 
Sr. Uldarico Cavalcanti, foi designado para redigir o accórdão. 

N. 1.871 — Refinadora Paulista S. A. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães 
Castro. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unanime- 
mente. 

N. 2.215 — Cotonificio Rodolpho Crespi — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 


valcanti. — Encontrando-se no processo os elementos neces- 
sarios ao seu julgamento, tomou-se conhecimento do recurso, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. — “De meritis” — 


Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. Ma- 
galhães Castro e Coelho Duarte. 


N. 78:-A — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — Tomou-se conhecimento 


do recurso, para reformando a decisão recorrida, mandar clas- 
sificar a mercadoria como cestos ordinarios, para aterro e 
semelhantes, da ultima alinea do art. 381, taxa de 520 réis por 
kilo, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que dava provimento 
ao mesmo, 


N. 798-A — L. Faber & C. Ltda. — Classificação de merca- 
doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — 
Converteu-se o julgamento em diligencia, para ser ouvida a 
Casa da Moeda. 

N. 826-A — Alliança Commercial de Anilinas Ltda. — Clas- 
Sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Tomou-se conhecimento do re- 
curso, para reformar a decisão recorrida e mandar classificar 
a mercadoria como cestos ordinarios. para aterro e semelhantes 
da ultima alinea do art. 381, taxa de 520 réis por Kilo, contra 
o voto do Sr. Coelho Duarte, que dava provimento. 


N. 831-A — Companhia de Perfumarias Beija Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 836-A — Companhia de Perfumarias Beija Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Magalhães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 1.811 — Stal Telles & C. — Valor de mercadoria — AI- 
fandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, com vista 
do representante da Fazenda Publica. — Deu-se provimento ao 
recurso, contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 1.851 — Martinho Claro — Valor de mercadoria — Alfan- 
dega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro, com vista do 
representante da Fazenda Publica. Rejeitada a perempção, 
contra o voto do Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento 
ao recurso, contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Ca- 
valcanti. 

N. 1.861 — Somer & C., Ltda, — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti, 


N. 1.886 — Julio G. Germade — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.936 — Lodovico Lazati — Classificação de mercadoroia 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Castro. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Adiados — Ns. 731-A, 1.846, 2.592, 2.703, 823-A, 1.466, 1.696, 
364-A, 2.518, 2.519, 628-A-R, TI2-A, T91-A, 807-A, 2.613, 296-A, 
dD2-A, 404-A, 757-Á, 1.916, 2.579, 2.584 e todos da pauta de 
12 do corrente mez. 


IH 


SESSÃO ORDINARIA, Rs Ec NO DIA 19 DE JULHO 
1937 


Realizou-se no dia 19 de Julho de 1937, às 14 horas, a 2742 
sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Compare- 
ceram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Antenor Ri- 
beiro de Menezes, Hernani Coelho Duarté, Francisco dé Ma- 
galhães Castro, Milton Barbosa Gonçalves e Uldarico Ca- 
valcanti, membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, 
representante da Fazenda Publica, e o Sr. Leonardo Guima- 
rães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da 
realizada no dia 12 de Julho corrente, 

Procedeu-se, após, à distribuição dos 
Tg “ger Peparars relatores: 

o Sr. Milton Gonçalves — Ns. 2.449, 2.447, 2. 

2.462 e 2.467. Edgar 

Ao Sr. Ribeiro de 
810-A, 815-A e 820-A, 

A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
ns. 345-A, 350-A, 646-A, 504, 1.681, 1.721, 1.766, 1.786, 1.846 
1.891, 1.901, 2.449, 2.564, 2.609 e 2.574 ; 


sessão ordinaria anterior, 
a qual foi approvada, 
processos abaixo enume- 


Menezes — Ns. 2.535, 2.540, 2.545, 710-A 


> 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Julho 1937 


) 
Ls 


Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes: 













































recursos: 4 

N. 1.696 — “The Caloric Co.” — Classificação de me E 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães: 
Castro. — Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos. 


Srs. relator e Ribeiro de Menezes. O Sr. Uldarico Cavalcanti, fé 
designado para redigir o accórdão. À u 

N. 682-A-R — Perfumaria Mirtha S. A. — Classificação di 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. - 
ton Gonçalves. — Indeferiu-se o pedido, unanimemente, Ê 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. . h 

N. 7/2-A — Chimigraphia Radium — Classificação de mer 
cadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton G n- 
calves. — Julgada dispensavel a diligencia, contra o voto dá 
Sr. Coelho Duarte, não se tomou conhecimento do recurso, po 
perempto, pelo voto dos demais membros do Conselho, alegands 
o Sr. Coelho Duarte que, sem os elementos necessarios pai 
conhecer a perempção, não poderia votar. 

Ausenta-se o Sr. Coelho Duarte. 

N. 791-A — Casa Lohner S. A. — Classificação de merca 
doria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Magalhães Ca TC 
— Negou-se provimento ao recurso, contra os votos dos S 
nhores relator e Ribeiro de Menezes. O Sr. Milton Gonçaly 
foi designado para redigir o accórdão. 


N. 807-A — Lutz Ferrando & C. Ltda. — Classificação . 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil 
ton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, contra « 
votos dos Srs. relator e Uldarico Cavalcanti, que classificavai 
a mercadoria como apparelhos physicos não especificados, pi 
pagar a taxa de 118400. O Sr. Ribeiro de Menezes, foi desig 
para redigir o accórdão. 7 


N. 296-A — Companhia Carris Porto Alegrense — Class 
ficação de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relato 
Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao rec rs( 
unanimemente. ) 

N. 1.200-A — Otto Schulz Co. — Classificação de mercad ri 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Mé 
nezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia para 
seja ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses. Falou 
recorrente o seu advogado Dr. Otto Jargow. 


N. 352-4 — Companhia Industrial Piray — Classificaç: 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mi 
ton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, unanimement 

Ausenta-se o Sr. Magalhães Castro. 

N. 757-A — Singer Sewing Machine Co. — Classificação | 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Milton Goi 
calves. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 


N. 2.579 — David Antar & Filho — Decreto n. 2.742, de 18! 
— Resebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr, Uldaric 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimem 3 


N. 2.584 — Garcia Hime & C. — Decreto n. 2.742, de 189 
— Resebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Uld 
Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente 

N. 626-A-R — A. Pinho & C. — Classificação de mercadoria 
Pedido de reconsideração do accórdão n. 1.519 — Alfande a 1 
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Ir def 
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. k 


N. 770-A — Arp & C. — Classificação de mercadoria — A 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Menez 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 3 

Adiados — Ns. 823-A, 2.519, 2.518, 1.916, 678-A-R, 80 
809-A, 1.046, 1.626, 2.217, 2.448 e 3.084-R. 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 22 DE JU 
DE 1937 


Realizou-se no dia 22 de Julho de 1937, ás 14 horas, 
276º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa E 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; nt 
Ribeiro de Menezes, Francisco de Magalhães Castro, Hei 
Coelho Duarte, Uldarico Cavalcanti e Milton Barbosa Gong: 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Cacçad rá 
sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, 
cretario. . 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordina 
realizada no dia 19 do corrente, a qual foi approvada. 

Aº hora do expediente, o Sr. representante da Faz: 
quereu perferencia para distribuição e jugamento do 
“ex-officio” n. 4.022, em que é interessada a Compa 
sionaria das Docas do Porto da Bahia, tendo o Conselh 
memente, deferido essa solicitação. l 

Procedeu-se, após, á distribuição dos processos ! 
enumerados pelos seguintes relatores: si 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.649, Es 2.659 e 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns. 2.472, 2.477, 2.480, 
2.487 e 4.022, preferencia. s 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os 
recursos: + 

N. 1.916 — Telephone Co. of Pernambuco Ltd. R 
de direitos — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ma 


Â 
o) 


q 


conheceu do Tecurso, por perempto, contra o 
or. O Sr. 
accórdão. . 

ece o Sr. Coelho Duarte. 


Ra: 

oto do Sr, Coelho Duarte. 
— Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
=— Alfandega de Santos —- Relator, Sr, Magalhães 
Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos 
ente e Uldarico Cavalcanti, que tomavam conheci- 
a dar provimento quanto aos itens 1 e 5, material 
ha similar na industria nacional e negar quanto 


nham similar. 


, di os votos 
S » D te e Uldarico que classificavam 
omo obras não classificadas . 
RINS 9 — Antonio sta — Classificação de 
ori à — Relator, Sr Ma- 
Se o julgamento em dilligencia, 
amostra, 
CG — Classificação de merca- 
. Rio de Janeiro — Relator, Sr. Magalhães 
egou-se provimento ao recurso, pelo voto de quali- 
- presidente e contra os dos Srs, relator, Coelho 


beiro de Menezes. O Sr. Milton Gonçalves, foi desi- ; 


redigir o accórdão. 
o) Sr. Coelho Duarte. 
- Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro 
Sr, Magalhães Castro. — Negou-se Provimento ao 
imemente, se 
Irmãos Soares da Cunha & €C, — Classificação 
“— Alfandega de São Salvador — Relator, Se- 
s Castro. — Negou-se provimento ao recurso, 
Carbonifera Rio Grandense — Isenção 
de Porto Alegre — Relator, Sr. Ma- 
Negou-se provimento ao recurso, unanime- 


- — Differença de direitos 
Sr. Magalhães Castro. -— 

» UNnanimemente. 

mercial e Maritima S. A, — 

ga do Rio de Janeiro — Re- 


eSou-se provimento ao recurso, 
823-A, 519, 2.519, 805-A, 809-A, 1.046, 1.626, 


dA, T17-A, 799-A, 1.946, 2.999, 2.232, 2.494, 
668, 2.678, 2.808 e 2.366-R. 


<= I*E=o 


SSÃO ORDINARIA, REALIZADA NO DIA 26 DE JULHO 
o: DE 1937 


ás 14 horas, a 2771 

e Tarifa, Compare- 

dente; Antenor Ri- 

Francisco Castro, Milton Bar- 

darico Cavalcanti e Hernani Coelho Duarte, 

elho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre- 

te da Fazenda Publica, e o Sr, Leonardo Guimarães, Se- 


q + 
a a sessão, foi 'ida a acta da sessão ordinaria anterior, 
a no dia 22 do corrente, a qual foi approvada, 
ora do expediente, o Sr. Presidente, attendendo a qué 
rs. conselheiros e o Sr. representante da Fazenda fi- 
entir a inconveniencia das férias regimentaes serem 
as em 1 de Março dé cada anno, Propoz a seguinte al- 
Régio do Regimento A ? 
“No $ 2º do art. 9º, em vez de 1 de Março, diga-se “2 de 


ida é posta em votação a proposta, 
unanimemente, 
“Focedeu-se, 
nda, dos ac 


foi ella áppro- 


5 A, 76 
es e MA La 


Os seguintes 


mpanhia Fabrica de Botões — Classificação 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Ilães Castro. — Deu-se provimento ao recurso, contra 
“Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Vista ao Sr, Ribeiro de Menezes. 


Uldazvico Cavalcanti, foi designado | 
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arris Porto Alegrense — Classi 
fandega de Porto Alegre — R 
ava'canti. — Negou-se provimento 
e. É 
ao Sr. representante da Fazenda Publ 
panhia Commercial e Maritima S. A. 
S — Alfandega de Santos—Relator, Sen 
arte, — Negou-se Provimento ao recurso, unanime 


N. 685-A — The S. Paulo Tramway Light and Power CG 
Lnfiça ques Classificação de mercadoria — Alfandega de Santo 
Relator, Sr. Ribeiro de Men-zes. — Negou-se provimento LC 
recurso, contra o voto do Sr. relator. O Sr. Milton Gonçalve : 
foi designado para redigir o accordão., É 

N. 799A — M. Rodrigues Teixeira & €. — Classifica O 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, . 
Sr. ÚUldarico Cava'canti, — Converteu-se 0 julgamento em 
diligencia, para que a Alfandega do Rio de Janeiro infor 
se a amostra junta ao x 

INE EE Au Ponte, 
cadoria — Alfandeg 
galves. —. Tomou-s 
a mercadoria com 
restricçõe 


“curso para classific 
> ferro: batido galvanizado, co 
Coelho Duarte e. Magalhães Castro. 
otos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e president 
NO ELASHh Es Commercio & Industria Souza Noschese S: 
— Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relato 
Sr. Magalhães Castro. — Não se conheceu do recurso, p 
perempto, contra o voto do Sr. relator, O Sr. Mi'ton Gon- 
calves foi designado para redigir o accordão, i 
N. 2.222 — E. Vicente Blânes — Facturas consulares — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte, — 
Se tomou conhecimento do recurso, bor perempto, unanim 
mente, 
NNS 2.668 = 8, Paulo (Brazilian) Railway C, Ltd. 
ducção de direitos —. Alfandega de Santos 
Coelho Duarte, com vista do Sr. Magalhães 
Provimento ao recurso, contra 
valcanti e presidente. f a 
Adiados : — Ns. 823-A, 2.519, 2.518, 805-A, 3.084 R, 2.252, 
2.494, 2.658, 2.658, 2.668; 2.678, 2.808 e 3.366-R, id 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO. 


PORTARIAS 


N. 655 — Em 17 de Julho de 1937 — Recommendo ao 
Srs. Despachantes que, para cumprimento da Circular d 
Directoria Geral da Fazenda Nacional, n. 22, de 10 do mez 
de Junho findo, 


EC 


Financeira. Ê e 

Essas guias serão entregues com as demais à Guarda- | 
moria que as encaminhará 4 Secretaria, para o devido ex- 
pediente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€IHE= 


N. 656 — Em 17 de Julho de 1937 — Attencendo ao. 
facto de se achar o conferente Gervasio Castello Branco, | 


no momento, encarregado de varios outros trabalhos, que o 
impossibilitam, “materialmente, de servir como examinador 
de contabilidade, para que havia sido designado, no con- 
curso a que se vae proceder para os logares ce ajudartes de 
despachantes desta Alfandega, designo para substituil-o o 
official administrativo K, Luiz Antonio Alves le Carvalho. 
-— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 657 — Em 17 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transeripta 
a Circular yr. 22, de 10 de Junho findo, da Directoria Geral 
da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Official”, de 11: 
la mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n, 11, secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional” 
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N. 658 — Em 19 de Julho de 1937 — Para corhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular n. 7, de 29 de Junho findo, da Directoria da Des- 


pesa Publica do Thesouro Nacional, publicada no “Diario 
Official” de 15 de Julho corrente. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 13, secção “Directoria da Despesa Publica”). 
IH 


N. 659 — Em 19 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
gos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo tyans- 
cripta a Circular da Directoria Geral da Fazenda Nacional 
n. 28, publicada no “Diario Official”, do dia 17 de Julho 
corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 416). 
Cc3I*D 


N. 660 — Em 19 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 8 do mez 
de Março ultimo, do machinista maritimo, Classe G — Qua- 
dro VIII — que servia nesta Alfandega, Cornelio da Silva 
Costa. — José dos Santos Leal, Inspector. 


. I++ 


N. 661 — Em 20 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 54, de 7 de Julho corrente, da Embaixada da 
Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 28.290, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n .24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 17 caixas, da marca 
S., ns. 62 a 78, contendo vinho, vindas pelo vapor “Wes- 
terwald”, entrado no porto desta capital no mez de Junho 
findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
np. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 
= INE» 


N. 662 — Em 20 de Julho de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.337-37, da Fundação Rockefeller, de 17 de 
Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n., 28.812, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, contendo 
o material constante da relação annexa, da marca F. R., 
ns. 26 a 32 e 101 a 103, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
entrado neste porto no dia 15 de Julho em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n.-3). — José dos Santos Leal, Inspectar. 
€I+0* 


N. 663 — Em 21 de Julho de 1937 — Para conhecimento 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional a esta Alfandega n. 230, de 15 de Julho cor- 
rente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal”, pag. n. 417). 
CSN 


N. 664 — Em 21 de Julho de 1937 — Reiterando porta- 
rias anteriores, declaro aos Srs. Chefes de Secção e demais 
furccionarios que todos os papeis que inicialmente depen- 
derem de informação e esclarecimentos, para despacho da 
Irspectoria, deverão ser distribuidos directamente pelo Pro- 
tocollo Geral, de accôrdo com a sua natureza, á Secção res- 
pectiva ou a quem competir possa dizer sobre o assumpto. 
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Só por motivo de duvida quanto à distribuição por p 
do Protocollo deverá ir o papel á Secretaria para resolver” 
sobre o expediente necessario. — José dos Santos Leal, In 


pector. 
ITD 


N. 665 — Em 21 de Julho de 1937 — Passa'a servir 
Porta C., do Armazem n. 3, o Conferente Euclides Cicero 
Carvalho. — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 666 — Em 21 de Julho de 1937 — Communico 
Srs. Funccionarios que, pela ordem da Directoria do Expe: 
diente e do Pessoal do Thesouro n. 225, de 12 do mez de Julh 
corrente, foi communicado a esta Alfandega haver S. Ex. 
Sr. Ministro da Fazenda designado o official administrati 
quadro VIII, classe K, com exercicio nesta Alfandega, ) 
cio Martins Maya, afim de, como representante do Ministe: 
da Fazenda, fazer parte da commissão a ser organizada cc 
funccionarios do Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
a elaboração de um arte-projecto a ser apresentado ao Po le 
Legislativo, sobre a Circular n. 64, de 30 de Maio de 19; 4 
relativa ao serviço fiscal de navegação aerea, entendendo 
que tal designação é feita sem prejuizo do serviço já affec! 
ao mesmo funccionario. — José dos Santos Leal, Inspecto) 


I++ 


N. 667 — Em 23 de Julho de 1937 — Tendo em vista 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o St; Ministr 
êa Marinha, em carta rm. 83, de 20 de Julhy corrente, aqui p 
tocollada sob n. 29.177, deste anno, e de accôrdo com o ti 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, : 
torizo a entrega, ao Sr. Despachante aduaneiro Alvaro di 
Souza, de sete volumes, da marca “S. S. Co. P: P. PAS 
signados ao Capitão de Fragata, USN, Paulus P. Powell, mer 
bro da Missão Naval Americana, vindos pelo vapor “West 
World”., entrado neste porto no mez em curso. á 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria que se 
ennotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem n. 3)588 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0—> 


N. 668 — Em 24 de Julho de 1937 — Attendendo à: 
aquisição n. 1.007, de 17 de Julho corrente, da Legaç 
Hollanda, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.683, cd 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do re 
n 924.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, da mail 
Legação da Hollanda, Rio de Jarreiro, ns. 7.395-7.403, co 
tendo vinho e cogmac, vindas pelo vapor “Jamaique”, . 
trado neste porto no mez em curso . : : 

A alludida requisição deve ser collada a es ] 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD b 


fx 

N. 669 — Em 26 de Julho de 1937 — Attendendo à. 
quisição n. 59, de 22 de Julho corrente, da Emba ix ac a 
Allemanha, protocollada nesta Alfandega sob rn. 29.866, de: 
anno, e de accôrdo ocm o artigo 12, inciso 10, do Dec 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega,: 
de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes da: 
Embaixade de Allemanhe P. C., ns. 41 e 42, 
apparelho de radio, vindos pelo vapor “Northern; P 
entrado neste porto ro mez em curso. Í 

A alludida requisição deve ser collada a esta | 
que será annotada no manifesto do vapor indi ,e 
buida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+4D= 


N. 670 — Em 26 de Julho de 1937 — 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. 
isnportancia de 200:000$000, que o mesmo 


Juho 1937 493. 


CONFERENCIAS AVULSAS 


Confererte — João da Silva Almeida, 
o DU e==n=o o 
671 — Em 26 ce Julho de 1937 — Recommendo ao | 
Ch fe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela j rea 
RR a nome jeceiieu hoje nb | ay gor Em DT do Julho de dos e Em adeitamento 
a das Race dos. nheques ns, 489.210 e |, portaria a 1.207, de 14 do mez de Dezembro do anno 
SEA, bi DAR ROSIE DAS 6:8485800 e 5:1345500, Para | findo, autorizo, nas condições apontadas na mesma portar 
id Despesa da Bridb, = José dos | suhida pelo portão do pateo do competente armazem, d 


Leal, Inspector. : LAR 
o eê: mercadorias abaixo indicadas: 


José dos Santos Leal, Inspector. 


mio. SA ) Engradados com filha sde Flandres 
672 — Em 26 de Julho de 1937 — Para conhecimento Engradados com latrinas 
's. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo trans- Rolos de arame de ferro, liso 
Circular n. 29, de 23 de Julho corrente, da Dire- Rolos de arame de cobre 
eral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario Of- 
e 24 do mesmo mez de Julho. — José dos Santos 


IH 


N. 678 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo à r« 
€IHE= quisição n. F. E.|474, da Embaixada dos Estados Unid: 

da America do Norte, de 20 de Julho corrente, protocollada. 
nesta Alfandega sob n. 30.211, deste anno, e de accôrdo. 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de ) 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas | 
aduaneiras, 'depois de provada a importação directa, de | 
21.570 Kilos de gasolina de aviação a granel, esperadu pel 
vapor “Danmark”, a entrar neste porto ro mez de Agosto 
proximo futuro, e que será descarregada para o tanque n, 

na Ilha do Governador. , 

Ro ; A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
No peogão “Actos do Poder Executivo”, pag. m. 412). | que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e Gis- | 
Ba Ds i as tribuida à corferencia, na fórma regulamentar. — José dos. 

HE Santos Leal, Inspector. i 


— Em 26 de Julho de 1937 — Para conhecimento 

n marios e devidos fins, vae abaixo transcripto 

28, de 21 de Julho corrente, publicado no 

> de 24 do mesmo mez, e que eleva ce 10 

ra 20 % a quota obrigatoria de consumo do carvão macio- 

de qu “trata o art. 2º do Decreto n. 20.089, de 9 de 

1 de 1931, devendo esse combustivel ser entregue aos 

nsum E devidamente beneficiado ou lavado. — José dos. 
al. 


— Em 27 de Julho de 1937 — Attendendo 4 re- €IHE= 
n. 2.371-37, da Fundação Rockefeller, de 23 de : 
nte, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.768, N. 679 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo 4 re- 
[ e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- | quisição n. 1.095, da Embaixada da Belgica, de 13 de Julk 
) . 24.023, Ge 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, | corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.206, dest 
e de direitos e taxas aduareiras, de tres volumes, da | amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
mi: BRR ns. 100 a 109, vindos pelo vapor “Northern | n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livr: 
Ri rince”?, entrado neste porto no mez em curso. de direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, da marc 
alludida requisição egeve ser collada a esta portaria, | Letreiro, ns. 6.586 a 6.593, contendo impressos de propa 
erá annotada no me ifesto do vapor indicado, e dis- | ganda turistica, vindos pelo vapor “Araby”, entrado neste. 
a á conferencia, ma“Mórma regulamentar. (Armazem | porto ho dia 14 de Julho corrente. j 
- — José dos Santos Leal, Inspector. A ailludida requisição deve ser collada a esta portaria 
: | que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e d 
IH tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


N. 675 — Em 27 de Julho de 1937 — Atendendo á re- | 7: 5). — José dos Santos Leal, Inspector, 
“ “quisição n. 2.166-37, da Fundação Rockefeller, de 5 de ; <*>» 
Julho de 1937, protocollada nesta Alfandega sob m. 26.911, 
te anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do De- N. 680 — Em 28 de Julho de 1937 — Attendendo 4 re-. 
to n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | quisição n. 124, de 22 de Julho corrente, da Embaixada d 
ivre de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca | Grã-Bretanha, protocollada mesta Alfandega sob n, 30.01 
RN ns. 741 à 755; contendo 150 macacos vivos, vidas | deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D 
— pelo vapor “Mendoza”, entrado neste porto-no mez em curso. | creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
E A allutida requisição deve ser collada a esta portaria, | livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
* que será annotada' no manifesto do vapor indicado, e dis- | His Britannic Majesty's Ambassador British Embassy, ms. 1 
|| tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem e 2. contendo apparelho de radio, vindas pelo vapor “Sou- 
Lã D. 5). — José-dos Santos Leal, Inspector. thern Cross”, emtrado neste porto no mez em curso, 
E Sa A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
vRMNBR E Gt será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida ' 
DO 876 -< Em 27 de 'júlho: de 1937 — Passam a servir nos | à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). 
Pontos abaixo indicados os seguintes furccionarios: -— José dos Santos Leal, Inspector. 


pr hr à -  SAHIDAS Wo 63H» 


"Armazem - 5 — Porta A — Official administrativo, J N. 681 — Em 28 de Julho de 1937 — Temdo em vista o 
a Waldomiro Braga de Nororrha. requerido pelo Sr. Tenente Coronel Antonio de Freitas Bran- 
“Armazem 9 — Porta B — Official administrativo, | dão, em petição aqui protocollada sob n. 29.984, deste anno, 
ER Luiz Antonio Alves de Carvalho. e de aecôrdo com o artigo 106, do Decreto n. 24.023, de 21 
— Armazem 10 — Porta A — Official administrativo, de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
À Sadat Jayme de Rojas Ovalle. aduaneiras, de 15 volumes, da marca “Antônio de Freit: 
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Brandão”, ns. 
lação annexa, 
neste porto mo mez em curso. 


A alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será anrnotada no manifesto do vapor indicado e kHis- 


(Armazem 


tribuida à conferencia na fórma regulamentar. 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+*D=»> 


N. 682 — Em 29 de Julho de 
Srs. Funccionarios o fallecimento, 
Julho corrente, 


— José dos Santos Leal, Inspector. 


ID» 


N. 683 — Em 29 de Julho de 
Sr. Chefe da 924 
importancia de 


pagamento por conta de Depositos de Terceiros. 
Santos Leal, Inspector. 


IH 
N. 684 — Em 29 de Julho de 


importancia de 


€3I*0>5 
N. 685 — Em 29 de Julho 


Republica Argentina, 


ciso 10, do Decreto n. 


Porto no mez em curso. 


À alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
do vapor indicado, e dis- 


que será annotada no manifesto 


tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*D= 


N. 686 — Em 29 de Julho de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 217/937, da Embaixada do Uruguay, de 10 de 
Julho corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 29.203, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da 
marca “Embaixada do Uruguay, 526.206-1º*, vindo pelo 
vapor “Eastern Prince”, entrado neste porto no dia 25 de 
Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
P. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 687 — Em 29 de Julho de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que o Sr. Paulo de Moraes e Silva, no- 
meado ajudante do despachante aduaneiro Sr. Antonio 
Joaquim Alonso Junior, por titulo de 21 do mez expirante, 
entrou hoje em exercicio. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD» 


N. 688 — Em 29 de Julho de 1937 — Em virtude do 
officio do Sr. Director do Material do Departamento dos 
Corrcios e Telegraphos, n. 12.744, de 27 de Julho corrente, 
communico aos Srs. Funccionarios que, tendo sido aposen- 
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1a 15, contendo o material constante da re- 
vindos pelo vapor “Raul Soares”, entrado 


1937 — Communico aos 
occorrido a 24 do mez de 
do marinheiro do Quadro VIII — Classe D, 
que servia nesta Alfandega, Manoel Pinto de Souza Primeiro. 


1937 — Recommendo ao 
Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
500:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.875, para 


— dJosé dos 


1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
822:954$800, que o mesmo recebeu hoje mo 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.621, 490.629, 
490.623, 490.624, e 490.625, de, respectivamente, 807 :3978900, 
12:312$500, 3:004$200, 25$700 e 214$500, para pagamento por 
conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 


de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 111, de 98 de Julho corrente, da Embaixada da 
protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 30.397, deste anno, e de aecôrdo com o artigo 12, in- 
24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma 
caixa, da marca Ambassade d' Argentine, contendo uma ba- 
teria de cosinha, vinda pelo vapor “Alcantara”, entrado neste 
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tado o official administrativo da classe “J”, José Bue 
Villela, que exercia as funcções de despachante Caquelle 
Departamento junto a esta repartição, foi designado p ra 
substituil-o o official administrativo da classe “nº, as 


de Oliveira Figueiredo Filho. — José dos Santos Leal, Ins: 
pector. q 
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N. 689 — Em 30 de Julho de 1937 — Attendendo à 
quisição n. 429/Br/47, da Legação da Polonia, de 14 de Julh 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob m. 29.209, de 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Dec t 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livr 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da mar 
“L. P. Made in Poland T. Z. Z. 1.547Y, contendo artigos 
linho, vinda pelo vapor “Pulaski”, entrado reste porto no me 
em curso. , ! 

A alludida requisição deve ser ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor “indicado, e dis 
tribuida à corferencia, 


na fórma regulamentar. (Armazer 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
It 


N. 690 — Em 30 de Julho de 1937 — Attendendo á 
quisição n. 20, da Embaixada da França, de 21 de Jul) 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.042, d 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decr 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 
de direitos e taxas aduaneiras, de 13 caixas. da marca EX] 
ns. 31, 61 a 63, 120 a 126 e 143 a 144, contendo impress 
vindas pelo vapor “Jamaique”, entrado neste porto no 
expirante., 

A alludida requisição deve ser collada a esta port ia, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armaz 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 692 — Em 30 de Junho de 1937 — Desligo do servig 
desta Alfandega o official administrativo “K” João da Silv 
Almeida, nomeado Inspector da Alfandega de Santos, por D 
creto de 30 do mez de Junho findo. — José dos Santos Lea 
Inspector. 
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N. 693 — Em 30 de Julho daº1937 — Communico ac 
Srs. Funccionarios o fallecimesivo, occorrido hontem, d 
escripturario do Qaudro VIII, classe F, Luciano Burlar qu 
Nogueira, que servia resta Alfandega. — José dos Santo 
Leal, Inspector. 

TRE 


N. 694 — Em 31 de Julho de 1937 — Para sciencia o 
Srs. Funccionarios e demais interessados, vae abaixo tr 
cripta a ordem da Directoria do Expediente e do pa! 
&o Thesouro Nacional a esta Alfandega, mn. 245, de 28 do me 
que hoje finda, estabelecendo condições relativamente â 
concessão dos favores de isenção de direitos para papel i N; 
portado por emprezas jornalisticas. — José dos Santos. eat 
Inspector. 


IH 
A 
N. 695 — Em 31 de Julho de 1937 — Passam a ser 


nos pontos abaixo indicados os seguintes fermocio nana 


SAHIDA 


Armazem 3 — Porta B — Conferente Mario 
Barros. nr 

Armazem 4 — Porta A — Conferente Adriano Ferreira. 

Armazem 4 — Porta € — Comferente Palvino de 
Rocha. . 

Armazem 10 — Porta B — Official administrativo, | 
Genciano Wanderley. 
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INTERNAS 


zem 3 — Official administrativo, J — Alberto Mello. 

em 4 — Officiaes administrativos ) — Henrique Pe- 

ERR + ; reira Alves e Floduardo Martins de Araujo. 

azem à — Officiaes administrativos J] — Arthur Leopol- 

À dino de Azeredo e Pedro Tavares Dias 

Pessõa. 

“Armazem 6 — Ajudante de Guarda-mór Euclides Machado. 

ármazem 9 — Official administrativo J — Antonio Feriman- 
RE des de Vasconcellos, 


FI 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


a — Corferente Gervasio Castello Branco e Official 
tivo J — Francisco Cordeiro Guaraná. 
liares — Officiaes administrativos J] — Sebastião de 
Menezes, Jódoco Malta Guimarães, Celio Schmidt Cal- 
Americo Joaquim de Barros e Alvaro de Souza Memezes. 


“José dos Santos Leal, Inspector. 


[: e secretariada pelo 

rancisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 

'onseca Costa, Oscar Mendonça e Galdino Ramos. 

numero legal, é pelo presidente aberta a sessão e 

etario lida a acta da anterior que é approvada, Pelo 
araiva são relatados os seguintes processos: 

a n. 668, da Federação dos Industriaes Paulistas, re- 

o contra o acto do Inspector da Alfandega de Recife, 

o allega, concedeu isenção de direitos para 500 fardos 

botelhas de vidro”, artigo esse com similar na in- 


; ; ficha n. a Repartição de Aguas 

os de São Paulo, vindo com o officio n. 767, de 15 do 
da Alfandega de Santos, concluindo que ao caso se 

'á applicar o art. 93, do Decreto n. 24.023, de 1934. Em 
Os processos a Commissão adopta os. pareceres. Pelo 
seca Costa: Ficha n. 680, da Prefeitura Municipal de 
anca, no Estado de São Paulo, vindo com o officio 


da Alfandega de 
ados não tem si- 


milar registrado, 
cha vulcanizada, 
a Sociedade Ano- 


ndo que aos tubos de ferr 
& antes do processo, 
- 0 art. 93, do Decreto n. 24 
«estar provado que a firma 
— mesmo material. 
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Em todos os processos a Commissão adopta os parece: 
do relator, Com a palavra ainda o Sr. Oscar Mendonça pro 
que a Commissão, com apoio na letra “b”, do art. 88, do De 
creto n. 24.023, de 1934, promova a revisão do registro simi 
para canos ou tubos obtidos pela firma Barbará S. A, tendo + 
a Commissão aceito o alvitre e mandado convidar a firma em. E 
causa a, no prazo de 60 dias, dizer o que entender a bem d 
seus direitos, ; sa 
E nada mais havendo a tratar-se, encerrou-se a sessão 
do que, para constar, eu, Francisco Badenes, secretario, lavré 
a presente acta. — José dos Santos Leal. — Mario Saraiva. — 
José Lins. — Oscar Mendonça. — Galdino Ramos. — Fran 
cisco Badenes, 


APPREHENSÕES 


— 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças deste processo e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor n 
cional “Poconé”, no dia 31 de Março de 1937, teve logar : é 
fórma do estabelecido pelo art. 360 da Nova Consolidação das | 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas | 
no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 50 vidros de per- 
fumes de varias especies; a 

Considerando que o commandante do vapor em causa d 
E da desconhecer a existencia a bordo, daquellas merc 
dorias ; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; j “A 

Mas, y 

Considerando que as mencionadas mercadorias estava 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”. 

Considerando que o processo correu 4 revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 19, 
2" parte da citada Consolidação; ; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadoria 
virifica-se que o seu valor total monta a 585$000, importando o 
seus direitos em 2768500: : 

Julgo a apprehensão procedente. 2 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado esta decisão, na | 
fórma. regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta . 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao app 
hensor, Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires e aos seus | 
xiliares, Guardas Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lan- . 
zelotti e motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 % par 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 13.661, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. = 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro J. G. A. Gama , 
Filho, auxiliado pelo remador Caliostrato Pereira da Silva e | 
pelo Guarda do Cáes do Porto Sebastião Bastos dos Santos, em RN 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 10 de Abril de 1937, apprehendou 11 baralhos de fabricação 


| belga e seis latas de sardinhas portuguezas. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com despacho. 
de 14 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de apprehensão 
de folhas. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de | 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade som | 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 188400, no valor com- 
mercial de 538000. À 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; O 

Considerando que o processo correu 4 revelia: E 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao. 
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apprehensor Guarda Aduaneiro J. G. A. Gama Filho e aos seus 
auxiliares, remador Caliostrato Pereira da Silva e Guarda do 
Cães do Porto, Sebastião Baptista dos Santos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
trador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accórdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 


D. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 15.190, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo seu collega Carivaldo Chavantes e pelo 
remador José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, 
na faixa interna do Cáes do Porto, em 3 de Abril de 1937, ap- 


prehendeu cinco peças de tussor de seda. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


hensão de fis. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 


termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2:817$600, no valor com- 


mercial de 3:440$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Ebiica, adjudicando-se, afinal, 50 A) 

ensor, Guarda Deoclides Fortes e aos seus auxiliares, tambem 
Guarda Carivado Chavantes e remador José de Azeredo Cou- 
tinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os avalia- 
dores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 14.200, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Ker- 
guelem”, no dia 31 de Março de 1937, teve logar na fórma do 
estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, no 
niesmo vapor, as seguintes mercadorias: oito vidros de loção 
e dois vidros de agua de Quina. 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

as, 
» Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

, Considerando que o caso está previsto no art. 360, Ses 
> parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 


verifica-se que o seu valor total monta a 500$000, importando 
Os seus direitos em 3978400: 


Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em 
fórma reguiamentar, sejam as mercado 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 
hensores, Sargentos A, Rego Barros e 
das Custodio Wandeness, Theophilo Amaral, Fernando Soares e 
Nelson Vianna; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. 


Julgado, esta decsão, na 
rias vendidas em hasta 
do producto, aos appre- 
Deoclides Fortes e Guar- 


Alfandega do Rio 


de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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no caso, uma tentativa 


esta decisão, 


do producto ao appre- 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na 
cional “Baependy”, no dia 12 de Abril de 1937, teve logar mi 
tórma do estabelecido pelo art, 360, da Nova Consolidação da: 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon 
no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias ; 27 » 
de loção Brisas do Mar, 10 ditos com essencia de aniz, seis ca 
misas de seda para homem e um atoalhado para mesa; 
Considerando que o commandante do vapor em cau e 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer a- 
dorias; q 
Considerando que, apesar das diligencias, preedidas pel 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon 
savel pelo facto incriminado; ! 
Mas, 
Considerando que as mencionadas mercadorias, estava 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspei 
de facilitar o extravio”; 
Considerando que o processo correu á revelia; 
Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 
2* parte, da citada Consolidação; 
Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado! 
verifica-se que o seu valor total monta a 9908000, impo 
as seus direitos em 5938200: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta deci: 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto | 
upprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes P Cê 
Alberto Rego Barros, e Guarda Benjamin Lopes da Costa e 
seus auxiliares tambem Guarda Pachoal Lanzelotti e 
rista Porphirio M. dos Santos; 30 % para a Fazenda. 
cional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do p 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o a 
tigo 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.º 
de 5 de Janeiro de 1915. : 


Cumpra-se. (Processo n. 15.226, de 1937.) ) 


pe: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. - 
José dos Santos Leal. À 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Deus 
Serôa da Motta, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7 
do Cães do Porto, em 11 de Fevereiro de 1937, appre 
14 latas de sardinha e uma garrafa de vinho. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o di 
pacho de 18 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o: 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida [o 
o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la do 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercad 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 208300, no valor 0) 
mercial de 518000. 4 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tental 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da No 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas | 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Deusdedt Serôa da otta; in 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos ntre, 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo « 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art.. 2 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 6.579, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1 "AR 
José dos Sanbos Leal. À 


SIHD 


Cnsta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Egberto 
Ptista Cabral, auxiliado pelo remador Antonio Jones de . 
meida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
do Porto, em 24 de Fevereiro de 1937, apprehendeu um revolr 
um avental de borracha e uma combinação de Jersey de 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. 
bacho de 26 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o terr 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercac tg 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhece 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 





"--SantAnna, 


|| calças para senhora, 


as, de conformidade com 
e 1934, findo o qual, nin- 
e tal facto, foi lavrado o 


lida, cadorias, verifi- 
se estarem suj no valor com- 


de 1758000. 


iderando que está evidenciada, no caso, uma tentativa de 
ando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
ão das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
onsiderando que o processo correu à revelia: 
apprehensão procedente. 
-S€, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
; a regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
sta publica, adjudicando-se; afinal, 50 % do producto, ao 
eh or, Guarda “Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e ao 
lar, remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para 
a Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
m o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
-924, de 5 de Janeiro de 1915. “ah 
Cumpra-se, (Processo n. 8.444, de 1937). 


fandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
os Santos Leal. ECA ) 
; 6 << I++ 


o commandante do vapor em causa de- 


ecer a existencia a bordo, daquellas mer- 


ndo que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
facto incriminado; 

adas mercadorias estavam 


arcação e em logar suspeito 


orreu á revelia; 
tá previsto no art. 360, Nulos 
o; 


tambem Guarda, 
Porphirio Machado dos Santos; 
os restantes 20 % divididos en- 
o escrivão e os avaliadores, tudo 
| ade; com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
— art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
j Cumpra-se. (Processo n, 13.660, de 1937). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 
— José dos Santos Lesl. 


IH 


| Consta deste proçesso que o Guarda Aduaneiro, Domingos de 
? no serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cães do Porto, em 23 de Março de 1937, apprehendeu duas 


“Instaurado o respectiva processo, de accôrdo com o des- 


Ii! - pacho de 24 de Março de 1937, foi lavrado o têrmo de appre- 


"* hensão de fis. 

E, como não foss apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
“Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 248900, no valor com- 
“nmiercial de 408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 

“Conoslidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

- Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se afinal, 50 % do producto, ao appre- 


“parador do processo, 


17 de Julho de 1937. —. 


“hasta publica, 


hensor Guarda Aduaneiro Domingos de Sant"Anna ; 30 % pai q 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 Y% divididos entre o p 
o escrivão e os avaliadores, tudo de 


côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 12 
fa de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. A 
Cumpra-se, (Processo n. 12.119, de 1937). 


de Janeiro, 17 de Julho de 1937. . 


Alfandega do Rio 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Doming 
de Sant? Anna, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1 
do Cães do Porto, em 18 de Março de 1937, apprehendeu 94: 
lhas de lixa de ferro. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des 
pacho de 24 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre 
hensão de fis, .. A 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o ser 
baradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 | 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade co 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- — 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. Ee 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri-. 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 64700, no valor commercial | 
de 288200. h No! 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentati 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da No: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesa de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. | E: 

Publique-se, e, uma vez passada, em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hast 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao app 
hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna; 30 % par, 

a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o Pp 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 

córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 1 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 12.013, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937: 
José dos Santos Leal. , 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Anan So 
de Mello Cabiló, Alberto Neves e Deusdedt Serôa da Motta, em | 
serviço de fiscalização, no vapor “American Legion”, em 26 “A 
de março de 1937, apprehenderam dois pacotes de cigarros das 
marca “Philips Morris” e duas latas de balas (bonbons) das . 
marcas “Roberta” e “La Luna”. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des 


“pacho de 30 de Março do anno de 1937, em curso, foi lavrado o 


termo de apprehensão de fis. À 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido os 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 9 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin. 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamenta. ' 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ver 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 648900, no valor com 
r-ercial de 1308000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativ 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos. 
apprehensores, Guardas Aduaneiros “Ananias de Mello Cabiló, 
Alberto Neves e Deusdedt Sêroa da Motta; 30 % para a Fa-iam 
zenda Nacional é os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- E 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124,08 
ia de mn. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. E: 


Cumpra-se. (Processo n. 12.712, de 1937). 


“8 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. 
José dos Santos Leal. : 
<= I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Waldema 
Restier, auxiliado pelo remador Mouracyr Silva e pelo Guarda 
do Cáes do Porto, Antonio Martins de Araujo, em serviço de 
fiscalização no Câáes do Porto, em 24 de Março de 1937, appre- . 
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hendeu uma capa de borracha para senhora, uma combinação 
de seda, uma camiseta de Jersey, uma camisa de Jersey, um 
córte de seda e duas calcinhas para creança. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 30 de Março do anno de 1937, corrente, foi lavrado o 
termo de apprehensão de fls. y ; 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. , j 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2688786, no valor com- 
mercial de 490$000. 

Ássim, : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. LA 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

e isor, Guarda Aduaneiro Waldemar Restier e aos seus auxi- 
liares, remador Mouracyr Silva e Guarda do Cáes do Porto, 
Antonio Martins de Araujo; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 12.711, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


<< I+D=+> 


Vistas e relatadas as peças deste processo, dellas se veri- 
fica que os Srs. Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e 
Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti, auxiliados 
pelo tambem Guarda Benjamin Lopes da Costa e pelo mo- 
torista Porphirio Machado dos Santos, apprehenderam no dia 
27 de Janeiro ultimo, a bordo do paquete italiano “Augustus”, 
a importancia de 4505000, em moedas de prata do antigo cunho, 
em poder de um individuo que não poude ser identificado por- 
que desapareceu. 

Instaurado o processo respectivo nesta Alfandega, correu o 
mesmo os tramites regulamentares, ninguem se tendo apresen- 
tado como dono das pratas apprehendidas. 

Isto posto, 

Considerando que a apprehensão teve logar no momento em 
que se tornou necessaria, evitando que as moedas fossem ex- 
portadas para paiz estrangeiro e, portanto, em flagrante; 

Considerando que tal exportação está prohibida pelo ar- 
tigo 5º, do Decreto n. 23.258, de 19 de Outubro de 1933, que 
revigorou o art. 56, da Lei n. 4.440, de 31 de Dezembro de 1921; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, na 
fórma da lei, sejam as pratas remettidas à Casa da Moeda, 
sendo a importancia que for apurada recolhida aos cofres desta 
Alfandega mediante guia em que serão feitas as adjudicações 
de 50 % aos apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes 
Pires e Guardas Alberto Rego Barros e Paschoal Lanzelotti e 
aos seus auxiliares Guarda Benjamin Lopse da Costa e mo- 
torista Porphirio Machado dos Santos, 20 % aos demais func- 
cionarios, de accôrdo com o art. 651, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, combinado com o 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 4.572, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional, “Jaboatão”, no dia 22 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: seis vidros 
de loção “Claro de Luna”, 12 vidros “Tulipan Negro” e 42 vi- 
dros de “Sueno Azul; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
Entrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 

orias; 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 
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Mas, E 

Considerando que as mencionadas mercadorias estav; 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeitos 
de faciliiar o extravio”; SM 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu total monta a 8708000, importando os seus 
direitos em 438$400: « 

Julgo a apprehensão procedente. 1 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 1 
fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta. 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre-. 
hensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guardas. 
Alberto Rego Barros e Benjamin Lopes da Costa e aos 
auxiliares, tambem Guarda Paschoal Lanzelotti e motorist 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Naciona! 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 7.795, de 1937.) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. = 
José dos Santos Leal. 
IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João + 
Barcellos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, 
Cáes do Porto, em 20 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
córtes de seda, " 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o de 
pacho de 23 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de aj 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, ] 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sei 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 3 « 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade co 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado « 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, v 
cou-se estar sujeita aos direitos de 238$780, no valor 
mercial de 300000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativ; 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da À JV 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
pa fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hast 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao ap pr 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos; 30 % par 
Fazenda Nacional e os restantes 20 %o divididos entre o p 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ai 
côndo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 1 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 7.796, de 1937). 


Z 
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Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. 
José dos Santos Leal. 
€CIHE=9 k 


Consta deste processo que os Guardas Advaneiros Evan ros 
Vianna e João Salustiano de Miranda, auxiilados pelo remador. 
Sergio Pereira da Rosa e pelo Guarda do Cáes do Porto Gli- 
cerio Monsores, em serviço de fiscalização, po Posto F 8 
do Cáes do Porto, em 22 de Fevereiro de 1937, apprehen 
132 lenços de seda para homem e um dito para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com O te: 
pacho de 23 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de 
prehensão de fis. e 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o | 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformid; à 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qu 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, erifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2758800, no valor com- 
mercial de 7108000. j | 

Assim, Ro. . 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma te 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º,. a N 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendi 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, ) 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
blica, adjudicando, afinal, 50 % do producto, aus 
sores, Guardas Aduaneiros Evandro Vianna e João » 


RPM 
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seus auxiliares, remador Sergio Pereira da 
nsores, Guarda do Cáes do Porto; 30 % para 
| e os restantes 20 % divididos entre o pre- 


SO, O escrivão e os avaliadores, tudo de ac-' 


51, da lei citada, “combinado com 
+, de 5 de Janeiro de 1915. 
- (Processo n. 7.798, de 1937). 


21 de Julho de 19970 =. 


o art. 124, 


| do Rio de Janeiro, 
ntos Leal. 
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as e relatadas as peças deste processo, e, 

derando que a busca procedida a bordo do vapor 
dair”, no dia 19 de Março de 1937, teve logar na fórma 
ecido pelo art. 630, da Nova Consolidação das Leis 
degas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
alojamentos da tripulação, as seguintes mercadorias: 

i a marca “Windson” e 16 valvulas. 
ando que o commandante do vapor em causa, de- 
à desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 


erando que, apezar das dilligencias procedidas pelo 
r do Processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
facto incriminado; 
lerando que as mencionadas mercadorias, estavam 
nadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
] extravio”; s 
do que o processo correu à revelia ; 
to que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
itada Consolidação; 
do que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
e que o seu valor total monta a 2.300$000, importando 
Us direitos em 7448600: 
a rehensão procedente. 
“Se, e uma vez passada em julgado esta decisão, 
IHamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
% do producto aos ap- 


ca. adjudicando-se, afinal, 50 
es, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guar- 
Iberto de Assis e José Costa Carvalho; 30 % para a 
É onal e os restantes 20 % divididos entre o pre- 


rocesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- | 


“o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
4, de 5 de Janeiro de 1915. d 


— Cumpra-se. (Processo n. 12.014, de 1937). 
“Alfandega do Rio 
sé dos Santos Leal 


a eum 


stas e relatadas as peças deste processo, e, 
erando que o passageiro de 3º classe, do vapor allemão 
rte”, João da Costa Pinho, ao desembarcar neste porto, 
dado a comparecer ao Posto Fiscal, afim de ser revis- 


de Janeiro, 21 de Julho de Bit == 


[ rgento de serviço no cães de atracação, Eduardo de 
a Guimarães; 

siderando que esse facto, se passou no justo momento 
João da Costa Pinto, se dirigia de bordo para o Ar- 
“de Bagagem e que. antes mesmo da revista corporal, o 
sado apresentou ao sargento as joias que consigo trazia 
ep. de fls. 4 a 7): 
Considerando que apezar dessas circumstancias, João da 
Pinto, não havia declarado, a bordo, a existencia das 

joias, na fórma regulamentar (fls. 22 V.); 
etando que não houve, no caso, sequer a tentativa. 
ntrabando, pois que não se pode condemnar por simples 


de origem 
no fóra do 
o da Costa 
bordo. 


em vigor. 
para o Conselho 


a 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Gon- 
ves das Neves e remador Antonio Gomes de Almeida, em 
| de fiscalização, no Posto Fiscal 516, do Cães do Porto, 
k e Fevereiro de 1937, apprehendeu dois roupões de crepe 
e seda. | À a 
Instaurado o repectivo processo, de accôrdo com o des- 
e 11 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap- 
o de fis.' 


| , 


144 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim. 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
raradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com . 
o Decreto n, 4.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o. 
termo de revelia regulamentar. "BA 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 5515600, no valor com- 
mercial de 7008000. » À 

Assim, Ê 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º da Nova . 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. h 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro João Gonçalves das Neves e ao seu 
auxiliar, remador Antonio Gomes de Almeida; 30 % para ato 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos entre o prepa- | 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ae- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 5.947, de 1937). E 
Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “AI- 
mirante Jaceguay”, no dia 10 de Fevereiro de 1937, teve logar 
na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação . 
das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, en- 
“contrados no mesmo vapor, as seguintes mercadorias: 36 vidros k 
de loção “Tulipan Negro” e 35 ditos de “Sueno Azul”; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; : 

Considerando que, apezar das dilligencias procedidas pelo. 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto ineriminado ; ! 

Mas, 


Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 


“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 


de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; a 
Considerando que o caso. está previsto no art. 360, 8 19, . 
parte, da citada Consolidação ; “e 
Considerando que, avaliadas e classificadas 
verifica-se que o seu valor total monta a 1 :0658000, importando 
es seus direitos em 5198200: 

Julgo a apprehensão procedente. : 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em . 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 G% do producto aos. 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo N. Pires, Guardas 
Benjamin Lopes da Costa, Paschoal Lanzelotte e aos seus 
auxiliares, Guarda Alberto Rêgo Barros e motorista Porphirio 
Machado dos' Santos: 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da ? 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 

Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 5.949, de 1937). 


927 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Gon- 
calves das Neves, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 516, 
do Cáes do Porto, em 12 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
dois chapéos “Panamá”, : 

Instaurado o respectivo. processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 15 de Favereiro de 1937, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Fevereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 dé Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. ; 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 51$200, no valor com- 
mercial de 1208000. 





as mercadorias, 
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Assim, 


Considerando que está evidencieda, no caso, uma tentativa de 
do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 


contrabando, “ex-vi” 

Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
50 % do producto ao appre- 
ensor, Guarda Aduaneiro João Gonçalves das Neves; 30 % para 
divididos entre o pre- 
o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
combinado com o art. 124, 


nuca, adjudicando-se, afinal, 


a Fazenda Nacional e os restantes 20 To 
parador do processo, 
côrdo com o art, 651, da lei citada, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 6.581, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937. — 


José dos Santos Leal. 
<< I+*D=>» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Luiz Pinto 
no Posto Fiscal 9/10, do 
de Dezembro de 1936, apprehendeu 


Peixoto, em serviço de fiscalização, 
Cáes do Porto, em 30 
13 garrafas de bebida polaca, 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com des- 
appre- 


pacho de 4 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de 
ensão de fls. 
E, como não fosse 


paradeiro, foi 
Janeiro de 1937, 


termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 278700, no valor com- 


mercial de 458000. 
Assim, 
Considerando 

de contrabando, “ex-vi” 

Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, 


adjudicondo-se, afinal, 


Etica, 50 % 


zenda Nacional e os restantes 920 Go 


n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 129, de 1937). 


Alfandega do Rio 
José dos Santos Leal. 


I++» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do 
Cães do Porto, em 19 de Fevereiro de 1937, apprehendeu cinco 
gravatas de tricot de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
ho de 20 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
Etadeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 

evereiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


Cou-se estar sujeita aos direitos de 538700, no valor com- 
mercial 755000. 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
eia, adjudicando-se, afinal, 50 Ge do producto ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
Ga de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 7.471, de 1937). 


da mercadoria, afim 


Alfandega do Rio de Janeiro, 328 de Julho de 1937. 
José dos Santos Leal. 


apresentado o dono da mercadoria. afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
publicado edital no “Diario Official” de 8 de 
com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado desfesa sobre tal facto, foi lavrado o 


que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 


U e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 


do producto ao appre- 
ensor Guarda Aduaneiro Luiz Pinto Peixoto; 30 % para a Fa- 


divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 


de Janeiro, 28 de Julho de 1937. +— 


y 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Annibal Bu 
lamaqui, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 7/8, 
Cães do Porto, em 22 de Fevereiro de 1937, apprehendeu 
duzias de baralhos de cartas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 
pacho de 25 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de appr 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi pubicado edital no “Diario Official” de 2. 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade om 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, ni 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado. 
termo de revelia regulamentar. Í 

Em seguida, avaliada e classaficada a mercadoria, verifi 
cou-se estar sujeita aos direitos de 46$100, no valor Com 
mercial de 1445000, 

Assim, 

Considerando: que está evidenciada, no caso, uma ten ti 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nor 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. : 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deeis 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao 
hensor, Guarda Aduaneiro Annibal Burlamaqui; 30 % 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o y 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de a 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 1; 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 8.094, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937 
José dos Santos Leal. 
b 

I++» : 

Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro, Benjaj 
Lopes da Costa, auviliado pelo remador Luiz Montezuma, + 
serviço de fiscalização, no Cães do Porto, em 12 de Fevere 
de 1937, apprehendeu 94 maços de cigarros americanos. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o d 
pacho de 15 de Fevereiro de 1937, foi lavrado o termo de Pp) 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, ai 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido g 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11. 
Marco de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade ce 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, n 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la au 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, vi 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2028100, no volar 
mercial de 4758000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. uma tentat 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630. 8 3º, da Ni 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. N 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci: 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto, ao 
hensor Guarda Aduaneiro Benjamin Lopes da Costa e 
auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 Para a Fazenda N 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do proce 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5. 
Janeiro de 1915. 4 

Cumpra-se. (Processo n, 6.580, de 1937). 


“ah 


do 


ad, TD nem 


A a 


Alfandega do Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1937, . 
José dos Santos Leal. . 


€I*T= 
e 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Chavantes, em serviço de fiscalização, na plataforma intern: 
Armazem n. 3, em 4 de Março de 1937, apprehendeu 13 sa 
netes “Palmolive”. ; 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o d 
pacho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de ap 
hensão de fis. = 

E, como não fosse apresentado o dono da mercador 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” | le | 
Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida: 

o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qua 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavr: 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria E: 
cou-se estar sujeita aos direitos de 418600, no val 
mercial de 658000, 


pi os 


a E Ra 
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À Seabra; o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza está, tambem, de 
a tentativa | accordo com a primeira parte do parecer do Conferente Se- 
art. 630, 8 3º, da Nova nhor Alfredo Seabra, como em caso semelhante já se pro- 
Mesas de Rendas; nuncicu; e os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, 
: . Euclides de Carvalho e Flavio Penna, de accordo com a de- 
EEN cisão mn. 1.757, de 26 do mez findo, classificam a mercadoria. 
vez passada em julgado, esta decisão, | em causa como prensas semelhantes ás para numerar, marcar 
r, seja a mercadoria vendida em hasta ou picotar papel e inutilizar sellos, manuaes, do art. 1.842 da . 
as /%o a ia ao apprehensor | Tarifa e taxa de 208800 por Kilo. 
es 20 % ivididos entre? para a Fazenda O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, á vista. 
) e Os avaliadores accôrdo com o | da decisão citada. 
e Janeiro de 1915. : 124, da de n. 2.924, ar e — Companhia api Casa Fracalanza —. 
mpra-se. (Proce n 9. : ; y 39.087 — Despachou, pela nota 65.55 » de 1935, — carbonato. 
NA vi E tg o 728, de 1987). a ra A qo a RR o 591 da Tarifa. O Con- 
“Alfandega do Rio de Janeir erente Sr. Dr. Luiz Trindade, por lhe parecer tratar-se de 
No fardos Leal. e Janeiro, 28 de Julho de 1937, — giz rm pó, representou pedindo o exame do Laboratorio Na- 
* tio N nal. k 
f Seios E » À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
SR MRE og o gr E Ea demos - | tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- : 
' COMMISSAO DA TARIFA mero 3.982, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- | 
E é MIV)A no presentada por um pó branco, amorpho, insoluvel na agua, | 
BAR SIG MDA Cen gria dra contendo pequenos grumos friaveis, — de giz (carbonato de 
conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- | calcio natural) em pó: e a informação do mesmo Laboratorio, | 
n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro | ?: 195, declarando que a amostra a que se refere o laudo de 
0). 4 H analyse supra, é constituida por giz em pó fino, apresentando, 
rd todavia, pequenos grumos muito friaveis, devido à embalagem, 
DEGTNoas À — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 
; OES DO MEZ DE DEZEMBRO DE 1935 causa, à vista da informação n. 105, do Laboratorio Nacional, 
; : ; - | como giz em pó fino, do art. 591 da Tarifa e taxa de 3125000 
À Dia 26 l por tonelada, peso legal. da 4 
a Feurie — 44.230 — Despachou dela nota O Sr. Inspector assim decidiu. 
riaes, art. 608 tao AT6S000 por reniverizado, para fins “ Ne 1.869 — David Levy — 50.139 — Despachou pela nota 
co Junior verificou talco em pó, purificado. na ia n. 88.433, de 1935, baralhos de cartas para jogar. O Confe- 
rmacia ou perfumaria, art. 608 taxa de 590 réis or | rente Sr. Alfredo Seabra verificou que os referidos baralhos 
st RES ; Pp paia acondicionados em Rua Ea a e ad como 
ommissão da Tarifa, tend i srs aquelles contidos em caixinhas ordinarias de papelão sem | 
atorio Nacional, laudo à dae o analyse do La- letreiros e, à vista de recente Accordão do Conselho Superior | 
cadoria analysada, de Tarifa sobre caso identico, considerou os estojos para 
finissimo, 1 baralhos classificados no art. 536 e taxa de 158600 por kilo. 
de magne A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como baralhos 
de cartas para jogar, do art. 539 da Tarifa e taxa de 1$040 por. 
unidade, não tendo, porém, os estojos de cartão, que os acon- 
dicionam, contidos em caixinhas ordinarias, valor mercantil.. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.870 — Pinheiro, Guimarães & C. — 42.193 — Despa- 
charam, pela nota 73.617, de 1935, cimento Portland, typo. 
branco, do art. 582, taxa de 1948000 por tonelada. O Confe- 
rente Sr. Balthazar de Almeida verificou, cimento de ma- | 
gnesio, branco, art. 582, taxa de 3128000 por tonelada, 


E Eur de 58 Mo [ : j 
E f A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
4 erem boratorio Nacional, laudo n. 4.128, que demonstrou ser a 

E mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 


or s aiori ã : 
E E ra ad ride pe SA um cimento em composição constatou-se a presença de si- 
ade com diversas decisões dx Com lica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras substancias mi- . 
sujeitas ao 58200 por neraes; — que contém 0,gr 87 % (oitenta e sete grammas por . 
rifa”: Eugenio cento) de oxydo de magnesio; e que se trata, pois, de cimento 
i : — “Cesta protectora de | Portland, typo branco, — por unanimidade de votos, subscreve. 
rmico não tem valor mercantil : | º seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — 
é “grande, para roupa, conducção de De accordo com o resultado da analyse n. 4.128, de 16 de 
elhantes” e, além disso, Dezembro de 1935, do Laboratorio Nacional de Analyses, foi 
é bre o garrafão a mercadoria bem despachada “como cimento Portland, typo 
á a es branco, art. 582 da Tarifa, taxa minima de 1048000 por tone- 


lada. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.871 —. Deutschmann,-Leal & C. Ltda. — 46,968 — 
garrafas e s Despacharam, pela nota 79.447, de 1935, capsulas para gar- 
por kilo. rafas, de estanho pintado, art. 705/2, taxa de 55200 o kilo. 

O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso impugnou a classificação 


DENSA NSET = Carl Zeiss — 49.989 — proposta, por entender que a mercadoria está sujeita á taxa 
-n. 88.144, de 1935, prensa para Elo pan no de 85320 o kilo, como capsulas para garrafas, de estanho, doi- 
tigo 1.842, taxa de 205809 por Kilo, de accordo com a decisão radas. Sa é ae Á 
“B. 1.757, pretendendo, em conferencia, desclassificar a mer- A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
cadoria por não se conformar com a classificação adoptada boratorio Nacional, laudo n. 4.274, que demonstrou” ser a 
O Conferente Sr. Façanha Mamede verificou a mercadoria des- mercadoria analysada, representada por capsula metallica, 
E para garrafas, E ps liga de chumbo e estanho, be 

: minando o chumbo (oitenta e cinco grammas por cento), 
0 AR a e pintada ec que não contém ouro, por unanimidade de votos, 
E classifica a mercadoria em causa como capsulas de chumbo, 


m o 1 E N F 
Tavares Giimandes fa Pta pe da para garrafas, do art. 686 da Tarifa e taxa de 58200 
por kilo. 


NOro “Considero a mercadoria em questão como uten- 
|O tia mManuaes para outros sos, portanto, sujeitos à taxa de O Sr. Inspector assim decidiu. 
É aii o kilo, como obras não classificadas de ferro, para es- 
E que a ada 861. Convém, porém, assignalar que pela N. 1.872 — “General Electric S. A.” — 44.828 — Des- 
pero rá «157 deste anno, mercadoria identica, foi clas- pachou pela nota 74.199, de 1935, “obras de cobre providas de 
aa tá omo de “Semelhantes ás para numerar, marcar | .roscas, art. 781, taxa de 75800 por kilo. O Conferente Senhor 
o dra ar Papel e inutiliizar sellos, art. 1.842 e taxa de 208800 | Alfredo Seabra verificou “obras não classificadas e não es- 
eae Conferente Sr. Eugenio Pourchet está de aceordo | pecificadas de cobre simples”, art. 791, taxa de 108400 por 
SOL Primeira parte do voto do Conferente Sr. Alfredo kilo. 
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A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifico a mercadoria em causa como obras não classificadas e 
não especificadas de cobre, simples, do art. 791 da Tarifa e 
taxa de 19$400 por kilo, mantendo o voto anterior, os Confe- 
rentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, Euclides 
de Carvalho e Dr. Hildebrando de Barcellos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.873 — Guimarães Neves & C. — 38.518 — Despa- 
charam pela nota 59.941, de 1935 — selica filtrante, art. 572, 
taxa de 3145950 por tonelada, O Conferente Sr. Genciano 
Wanderley verificou terra de infusorios, do mesmo artigo, 
taxa de 520 réis por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.185, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, — de 
terra de infusorios, branca, em pó, — por unanimidade de 
votos, classifica a mercadoria em causa como terra de infu- 
sorios, branca, em pó, do art. 572 da Tarifa e taxa de 520 réis 
o kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.874 — Hime & C. — 16.553 — Despacharam pela 
nota n. 22.535, de 1935, — oxydo de cobalto azul, para outros 
usos, art. 1.160 e oxydo de cobalto preto, para outros usos, 
do mesmo artigo. O Conferente Sr. Braga Noronha, em vista 
do que declarom os boletins de consulta prévia ns, 1.189 e 
930, solicita a audiencia da Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.276 e 4.277, demonstrando 
ser a mercadoria representada por um pó de côr verde, — de 
uma mistura em cuja composição complexa constatou-se a 
presença de oxydo de cobalto e de oxydo ferroso—ferrico, e 
que se trata assim de uma preparação para usos technicos, — 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria das duas 
amostras como preparações não classificadas para usos te- 
chnicos, do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad 
valorem”, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.875 — J. M. Pacheco & C. — 46.830 — Despacharam 
pela nota n. 80.637, de 1935, gesso calcinado em pó, simples, 
art. 590, taxa de 780 réis por Kilo. O Conferente Sr. Gentil 
Monteiro verificou gesso com mistura, para serviço dentario, 
do mesmo artigo e taxa de 1$140 por kilo. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.261, demonstrando ser a mer- 
cadoria analysada, contida em uma lata, trazendo em rotulo 
impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Produits asepti- 
ques & antiseptiques pour la chirurgie—Etablessements T. Le- 


clere — Piatre a mouler”, representada por um pó branco, 
amorpho, insoluvel n'agua, — de gesso calcinado (sulfato de 
calcio calcinado), simples, — por unanimidade de votos, con- 


sidcra a mercadoria em causa bem despachada como gesso 
calcinado em pó, simples ou sem mistura de outra materia, 
do art. 59% da Tarifa e taxa de 780 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.876 — Permutadora Pan-Americana Ltda, — 48.873-— 
Despachou pela nota n. 85.326, de 1935, — refrigeradores de 
metal ordinario, com apparelhagem frigorifica, conjugados a 
machinas motrizes da divisão C, de mais de 10 até 50 kilos, 
taxa de 15860 o Kilo, de accordo com o disposto no art. 1.822, 
O Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga verificou—moveis 
de madeira ordinaria, não especificados, art. 368/3, taxa de 
188720 por kilo e ventiladores conjugados com motores ele- 
ctricos, pequenos, taxa de 58700 por kilo, art. 1.857/1. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como machina operatriz não classificada, 
para pagar direitos segundo o seu peso, art. 1.831 da Tarifa, 
tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra considerado os appa- 
relhos sujeitos ao pagamento do imposto de consumo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. x É 


E* do teor seguinte o alludido certificado : 


RESTA Inspector : — Examinei, no mostruario da Commissão 
da Tarifa, a amostra do material a que se refere este recurso, 
a qual consta de um apparelho constituido por um motor ele- 
ctrico conjugado a uma helice exaustora, uma téla-filtro es- 
pecial e outros orgãos de menor importancia, tudo encerrado 
em uma caixa de madeira para'lelepipedica, medindo appro- 
ximadamente 1m,20 x 1m,00 x 0m,4), e dotada de duas aber- 
turas: uma, circular, latera!, protegida com téla de arame, 
tendo 0m,30 de diametro; outra, rectangular, situada na parte 
superior, provida tambem de téla de arame, com 0m,60 x 0m,25. 
O apparelho funcciona por meio da electricidade que acciona 
o motor, o qual pela heelice exaustora aspira o ar ambi- 
ente fazendo-o atravessar a téla-filtro, e depois restituindo-o 
pela abertura superior. E” um apparelho filtrador e purifi- 
cador do ar, destinado a eliminar os odores desagradaveis e 
as impurezas do ar ambiente confinado em salas, escriptorios, 
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gabinetes, etc. ao mesmo tempo que o mantém em cireu 
incessante. Tal appare ho funcciona como machina operatri 
transformando ar viciado em ar puro, simultancamente mo: 
vimentando o ar ambiente de qualquer compartimento ond 
seja installado. Trata-se, pois, de um conjuncto que, po 
acção mecanica, opéra a transformação da materia prima, nm 
caso, “ar viciado”, em “ar puro”, isto é, filtrado, escoimadi 
de impurezas e odores desagradaveis. Em face do exposto, 
opino e certifico que o apparelho em causa desempenha a 
funcção de “machina operatriz, destinada a movimentar | 
purificar o ar viciado de qualquer compartimento onde e) 
installado. ” 


Rio de Janeiro, 
Borges de Castro.” 


23 de Dezembro de 1935 — José 


N. 1.877 — Pinheiro Guimarães & C. — 43.023 —. 
dindo reconsideração da decisão n. 1.622, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido d 
reconsideração e tendo em vista o exame n. 594, feito pel 
Gabinete de Perícias da Casa da Moeda, declarando que 5 
trata de juncções roscadas para conductos e que, ante a a 
sencia do carbono graphitoso, verificada em analyse e a 
obtenção de tempera, se constáta serem as referidas peça 
de “ferro batido” e não “fundido”, — por unanimidade « 
votos, considera a mercadoria em causa como obras não cl 
sificadas e não especificadas de ferro batido simples, do 
tigo 861 da Tarifa e taxa de 28080 por kilo. “q 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, mai 
tida a decisão n. 1.622, de 29 de Outubro ultimo. 

N. 1.878 — Schering-Kahlbaum Ltda, — 40,145 — Dê; 
pachou pela nota 63.299, de 1934, cianureto de potassio pi 
outros usos, do art. 1.035, taxa de 25650 por ki'o. O Confere 
Sr. Mario Guaraná verificou eyanureto de potassio 
analyses, do mesmo artigo e da taxa de 98900 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do 
boratorio Nacional, laudo n. 4.127, que demonstrou 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, m 
crocrystalilino, exhalando odor de acido cyanhidrico, mui | 
dropota, facilmente soluvel na agua, communicando-lh 
reacção alcalina ao tornaso', contida em um frasco de . 
trazendo em rotulo, entre outros, os dizeres : “Cianureto « 
potassio extre forte 98/100 % (cianureto de commercio) 
po 06176” — constituida por cyaneto de potassio, conte) 
os seguintes iontes como impureza : forte proporção de m 
sodio e traços do ionte ferro e sulpheto, assim como de i 
purezas mecanicas; e que se trata de cyaneto dé potassio À 
puro (para outros uses), — por unanimidade de votos, . 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como ey 
reto ou cyaneto de potassio, para outros usos, do art. 
da Tarifa e taxa de 25650 por kilo, peso real, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.879 — Silva Gomes & C. — 35.768 — Pedindo 
sideração da decisão n. 1.270, deste anno. » 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
reconsideração e tendo em vista a analyse do Laboratorio À 
cional, laudo n. 308, que demonstrou ser a mercadoria anal 
sada, representada por um liquido de cheiro particular, c 
tida em vidro, em cujo rotulo se achavam, entre outros, os 
zeres : “Pulmoserum Bailly — 15 Rue de Rome, Paris — 1 
Rua dos Andradas — Rio de Janeiro”, de uma solução 
dicina!, em cuja composição foi constatada a existencia . 
phosphoro em combinação, gaiacol e codeina, e que se tr 
de uma especialidade pharmaceutica licenciada pela Direct 
Nacional de Saude Publica; e a informação prestada pi 
Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profissiona 
officio n. 2.141, de 10 do fluente, declarando “que a e 
pecialidade pharmae-utica licenciada, denominada “Pulmt 
serum? deve ser classificada pharmacologicamente como ui 
solução medicinal, a base de phosphoglyceratos de alci 
codeina e sodio. Contém ainda elementos de algumas plant 
retirados pela agua, e pequena quantidade de a ar 
de alcool, sem que possa ser considerada por isso um eli) 
ou um xarope”; por unanimidade de votos, considera am 
cadoria em causa bem despachada como solução. di 
do art. 1.481 da Tarifa e taxa de 188200 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando, deste 
considerada a decisão n. 1.270, de 28 de Agosto ultir 





pretende desclassifical-a Pp 
sapato, do mesmo artigo e da taxa de 530 réis po! 
Conferente Sr. Dr. Solano da Cunha, á vista do | 
de consulta prévia, considera a mercadoria bem « . 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
restituição e tendo em vista a analyse do Labo 
cional, laudo n. 258, que demonstrou ser a me doria 
lysada, representada por um pó preto, impalpavel, € 
em um envolucro de papel, no qual se lêm os uin 
zeres impressos : — “L, R. Lam Black Powder”, — de 











* boratorio Nacional, 


“mesmo artigo, taxa de 18560 e 
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de fumo ou pó de sapato; e que não se trata, pois, de negro 
de marfim, como foi declarado por equivoco da praticante, 
no Boletim de Consulta Prévia n. 582, — por unanimidade 
de votos, considera a mercadoria em causa como negro de 
fumo ou pós de sapatos, do art. 950 da Tarifa e taxa de 530 


réis por kilo, peso legal. 
O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 1.881 — “The Rio de Janeiro Tramway Light & Power 
Co. Ltd,” — 44.874 — Despachou pela nota n. 73.745, de 
1935, — panninhos de algodão, branco, transparentes, pro- 


prios para plantas, art. 477/6, taxa de 158600 por kilo. O 


Conferente Sr. Francisco Guaraná, tendo duvida, impugnou. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
miero 4.129, demonstrando ser a mercadoria analysada repre- 
sentada por dois retalhos de tecido fortemente gommado e 
de côr azul, — de tecido “panno téla” constituida, tanto na 
trama quanto na urdidura, por fios brancos de algodão com 
mescla de linho; e que esse tecido, que se destina a mappas 


e plantas, é fortemente gommado por meio de dextrina, tendo 


- de mistura pequena quantidade de ultramar azul, que com- 
munica ao mesmo a sua côr, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa como panninhos de algodão 
com mescla de linho, transparentes, proprios para plantas, 


do art. 477 da Tarifa e taxa de 15$600 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 


— talco pulverizado para fins industriaes, do mesmo artigo e 
taxa de 416 réis por kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.217, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, amor- 
Pho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra- 
tado de magnesio) purificado, simples, sem addição de per- 
fume ou substancias medicamentosas, servindo para usos em 
pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como. talco 


em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, do 
art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.883 — Yves Mainguy — 45.749 — Despachou pela 
nota 78.099, de 1935, — oleo medicinal composto, para uso 
officinal, art. 1.432, taxa de 208800 por kilo. O Conferente 
Sr. Alfredo Seabra, tendo duvida, impugnou. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
laudo n. 4.213, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um oleo espesso, de 
côr amarella ambar, com cheiro e sabor proprio, saponifi- 
cavel e completamente solúvel em alcool, — de um oleo me- 
dicinal composto, contendo iodo metaloidico em dissolução, 
semelhante à iodipina, — por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como oleo me- 
dicinal composto, para uso officinal, do art. 1432 da Tarifa 
e taxa de 208800 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 1.884 — Alliança Commercial de Anilinas — 45.714 — 
Despachou pela nota n. 78.630, de 1935, gomma lacca, ar- 
tigo 282, pagando a sobretaxa de 25 % da nota n. 53 da classe 
10º da Tarifa. No acto da conferencia, à vista dos Julgados 
existentes sobre a especie pelo Conselho Superior de Tarifa, 
discorda do pagamento da referida sobretaxa, 

Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “A amostra 
é de gomma lacca em escamas e identica 45 que foram jul- 
gadas já por esta Commissão como não sujeita a qualquer 
sobretaxa. Assim, é procedente o pedido de restituição feito 
pelos interessados”; os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e 
Eugenio Pourchet consideram a mercadoria em causa como 
Da lacca, em escamas, do art. 282 e taxa de 38180 o Kilo, 

vista de recente julgado do Conselho Superior de Tarifa; 
e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto: — “A amostra apresentada é de gomma lacca em 
raspas, mercadoria incluida na 10º classe. A nota 53 manda 
applicar ás mercadorias dessa classe mais 10 %, quando im- 
portada em raspas. Logo, gomma lacca em raspas, art. 282, 
38180 e mais 10 % na nota 53.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 1.885 — Leslie Francis Andrews — 40.733 — Despachou 
pela nota n. 70.839, de 1935, — papel crepon de côr natural, 
art. 556, taxa de 4$169 por kilo, pretendendo, em conferencia, 
desclassificar para toalhas simples de papel passento, do 
mais 10 %, com o que não 


concordou o Conferente Sr. Flavio Penna. 
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1.882 — “The Sydney Ross Company” — 42.600 — 
Despachou pela nota 74.056, de 1935, — talco pulverisado para 
uso em perfumaria, taxa de 520 réis por kilo, art. 608. — 
O Conferente Sr. Palvino Rocha verificou a mercadoria des- 
pachada, tendo a requerente pretendido desclassifical-a para 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 4.079, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por uma folha de papel, amarello claro, — dê 
papel não gommado, typo crepon, de côr natural, hygienico 
e absorvente, empregado como toalhas para enxugar as mãos, 
— assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcelos e Amarilio de 
Noronha : “Considero a mercadoria em causa como toalhas 
de papel aspero de mais de 35 até 180 grammas por metro 
quadrado, simples, do art, 556 e taxa de 25600 o Kilo, mais 
10 % do art. 564; convindo notar que ha decisões mandando 
classificar mercadoria identica como papel crepon”: e os 
Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza, Dr. Luiz Trindade, Dr. Ta- 
vares Guimarães e Dr. Espirito Santo subscrevem o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — “Con- 
sidero a mercadoria bem despachada como papel crepon em 
folhas, de côr natural, art. 556 da Tarifa e taxa de 44160 por 
kilogrammo. A decisão n. 1.494 do corrente anno, assim manda 
classificar. ” 

O Sr. Inspector manda classificar a mercadoria questionada 
como toalhas de papel crepon, sujeita á taxa de 4$160 do ar- 
tigo 556 e mais 10 % do art. 564 da Tarifa, por kilo de 
accordo com a decisão n. 1.835, de 10 do corrente mez, fi- 
cando reformada a de n. 1.494 deste anno. 


N. 1.886 — Steinberg Irmãos — 45.688 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.648 de 1935, 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Dr. Amarilio de Noronha, Tavares Guimarães e Eu- 
clides de Carvalho mantém o voto anterior, classificando a 
mercadoria em causa como fechos de ferro nickelado, como 
partes de cobre, para bolsas, da taxa de 108545 por kilo, do 
art. 842 combinado com a nota n. 228 da Tarifa; o Confe- 
rente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte parecer: — 
“Mantenho meu voto anterior: fechos de ferro nickelado, 
para bolsas, com guarnições ou parte de cobre, art. 842 da 
Tarifa e nota 228 — taxa de 6$240 por kilo, accrescida de 
30 % pela nickelagem e mais 30 w por terem os fechos parte 
de cobre. Estando esta ultima porcentagem prevista na ci- 
tada nota, — que é disposição especial e prefere ás de ca- 
racter geral — (art. 27 das Disposições Preliminares da 
mesma Tarifa), entendo que não se pode recorrer ao art. 22 
das mesmas Preliminares”; e os Conferentes Srs. Dr. Luiz 
Trindade, Eugenio Pourchet e Flavio Penna estão de accordo 
com o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, que 
mantém o seu voto anterior, concebido nos seguintes termos : 
“Estou de accordo com o conferente do despacho. A parte 
que reveste o fecho é inteiramente de cobre e, assim, tem 
applicação à especie o art. 22, letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa,” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, clas- 
sificando a mercadoria como fechos de cobre nickelado, do 
art. 770 combinado com a nota n. 206 da Tarifa e taxa de 
185200 e mais 30 %, isto é, 238460 por kilo. Fica deste modo, 
mantida a decisão mn. 1.648, de 5 do mez findo. 


26 de Dezembro de 
Secretario. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, 
1935 — LUIZ SIMÕES, 2º Escripturario, 


DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 1936 
Dia 2 


N. 1 — Casa Hilpert S. A. — 28.801 — Pedindo recon- 
sideração da decisão mn. 896, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista a nova analyse do Labora- 
torio Nacional, laudo n. 343, que mostrou ser a mercadoria 
analysada representada por um pó grosseiro, de coloração 
acinzentada, — de uma argila plastica, constituindo, todavia, 
um typo de argila refractaria, em virtude de seu elevado grão 
de fusibilidade, — assim se manifestou : O Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “A” 
vista do novo laudo do- Laboratorio, modiífico o meu voto 
anterior, para opinar pela classificação de argila refractaria, 
art. 573, 113$980 por tonelada”; e os Conferentes Srs. Dr. Ta- 
vares Guimarães, Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, 
Dr. Sá e Souza, Euclides de Carvalho é Eugenio Pourchet, à 
vista da analyse n. 343, consideram a mercadoria como argila 
E na do art. 573 da Tarifa e taxa de 1138980 por to- 
nelada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando, deste modo, reconsiderada a decisão n. 896, de 25 de 
Junho do anno passado. 
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N. 2 — Casa Lister Ltda. — 50.786 — Despachou pela 
nota 89.063, de 1935, obras não classificadas de vidro branco, 
para iaboratorio, art. 647, taxa de 25080 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Dr. Genulpho Freire verificou a mercadoria des- 
pachada sujeita à sobretaxa de 50 %, “ex-vi” da parte final 
da nota 171 da Tarifa. E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferenté Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos: — “Considero bem despachada a 
mercadoria. A sobretaxa de 50 % teria logar se os traços 
constitutivos da graduação fossem de côr.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a merca- 
doria em causa bem despachada como obras não classificadas 
de vidro branco, para laboratorio, art. 647, taxa de 25980 por 
kilo. 


N. 3 — Chame & C. — 50.608 — Pedindo reconsideração 
da decisão n. 1.759, de 1935. ; 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, mantém seu voto 
anterior, considerando a mercadoria em causa como obras não 
especificadas de papelão, do art. 564 da Tarifa e taxa de 
263000 o kilo, à vista do art. 22, paragrapho unico, letra “Db”, 
das Disposições Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
tida a decisão n. 1.759, de 26 de Novembro ultimo. 


N. 4 — Companhia Brasileira de Phosphoros — 42.969 — 
Despachou pela onta n. 72.470, de 1935, enxofre em f'or, ar- 
tigo 909, taxa de 339 réis por kilo. No acto da conferencia, pre- 
tende desclassifical-a para enxofre em pó ou moido, da taxa 
de 60 réis por kilo. i 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.287, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um pó fino, de côr 
amarella, de enxofre moido ou triturado, e que não se trata, 
pois, de flor de enxofre, por unanimidade de votos, classifica 
a mercadoria em causa como enxofre moido ou triturado, do 
art. 909 da Tarifa e taxa de 69 réis por kilo, taxa minima, 
peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 5 — Companhia Chimica “Merck Brasil S. A.” — 
19.220 — Despachou pela nota 31.730, de 1935, hydrato de 
sodio para analyse, art. 1.102, taxa de 18740 por kilo e hy- 
drato de sodio para outros usos, art. 1.102, taxa de 260 réis 
por kilo. O Conferente Sr. Francisco Guaraná verificou hy- 
drato de sodio purificado, em bastões, para pagar a taxa de 
15740 por kilo e considerou bem despachado o hydrato de 
sodio para analyses. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns. 294 e 295, demonstrando ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por cylindros brancos, deliquescentes, contida em 
um frasco de vidro trazendo em rotulo impresso, entre outros, 
os seguintes dizeres: “Natrium Hydricum Depurat In Ba- 


cillis — E. Merck — Darmstadt”, apresentando à seguinte 
composição centesimal : hydrato de sodio, 94,65 %; humidade, 
5,95 %; substancias extranhas, ausencia, — de hydrato de 


sodio (soda caustica) servindo para analyses e outros usos 
de laboratorio; e a representada por pequenos blocos, brancos, 
deliquescentes, apresentando a seguinte composição centê- 
simal : hydrato de sodio, 98,56 %; humidade, 1,44 %; substan- 
cias extranhas, ausencia, — de hydrato de sodio (soda caus- 
tica) servindo para analyses e outros usos de laboratorio; e 
o officio annexo, n. 875, de 19 do fluente mez, do Sr. Dr. Di- 
rector do mesmo Laboratorio, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferenté Sr. Eugênio 
Pourchet: — “A” vista dos esclarecimentos prestados pelo 
Laboratorio Nacional (officio n. 875, de 19 de Dezembro de 
1935), trata-se de hydrato de sodio para analyses, taxa mi- 
nima de 1$740 por kilogrammo, peso real.” 


o Sr. Inspector assim decidiu e manda 
seguir, o referido officio n. 875. 


Eº do teôr seguinte o officio acima referido : 


“Laboratorio Nacional de Analyses. N. 875 — Rio de Ja- 
neiro, 19 de Dezembro de 1935. Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro. — Restituo-vos o processo originado do 
requerimento da “Companhia Chimica Merck Brasil So CA 
protocollado nessa Alfandega sob o n. 19.220, deste anno, no 
qual consta o despacho de fis. solicitando esclarecimentos 
sobre as conclusões dos laudos de analyse ns. 294 e 295, de 
4 de Novembro ultimo. Essas conclusões declaram tratar-se 
de um “hydrato de sodio servindo para analyse e outros usos 
de laboratorio.” Effectivamente reconhece que a expressão 
“para outros usos de laboratorio”, póde determinar certa con- 
fusão, porquanto a expressão “para outros usos” é, por excel- 
lencia, consagrada na Tarifa aos productos chimicos impuros 
para fins industriaes. Verifica-se, entretanto, que, no caso pre- 
sente, ella não foi empregada nesse sentido, tanto assim que o 
chimico analysta fel-a acompanhar da designação explicativa : 

“de laboratorio”. —Parece fóra de duvida que a conclusão dos 


que se publique a 
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referidos laudos é no sentido de considerar a mercadoria 

causa, já pelo seu grão de pureza, já pelo acondicionan 
especial em frascos de vidro, como apropriados aos ba 
analyticos de laboratorio, como reactivo ou reagente, 
Convém ainda ponderar que o hydrato de sodio “para out 
usos” é aquelle que se apresenta com impurezas varias. 
acondicionado em tambores, — Fica assim satisfeita a : 
licitação constante do vosso despacho, exarado a fls. d - 
pracitado processo. Saudações. — O Director, Alberto Pintc 
Brandão. ” “ME 


N. 6 — Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado 
50.103 — Pedindo reconsideração da decisão n. 1.84 
1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu parecer . 
terior, considerando a mercadoria em causa como Hi 
vuras e semelhantes, em papel, para decalcar, do art. 5 
Tarifa e taxa de 268000 por kilo; o Conferente Sr, Dr. 
Guimarães tambem, mantém seu voto anterior, classifica 
e mercadoria como obra impressa ou lithographada em 
só côr, art. 554, 188200 o kilo; e o Conferente Sr. Eu; 
Pourchet considera a mercadoria como obras impressas. 
uma só côr, taxa de 188200 por kilo, art. 554 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com. a maioria, fic 
deste modo, mantida a decisão n. 1.841, de 17 de Dez n 
findo. 

N. 7 — Companhia Força e Luz de Minas Geraes — 4 p 
— Despachou fuziveis de materia semelhante à bakelite, € 
preparo de cobre, para installação electrica, art. 1.887, fg 
de 58200 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
ronha classifica a mercadoria da amostra como objectos 
sicos de metal, art. 1.657, taxa de 118400 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer d ( 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: “A” vista da de 
n. 1.092, de 1935 : apparelhos ou objectos physicos de m 
ordinario, não classificados, art. 1.657, 118400,” 1 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publi ! 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr, José Pio Bor 
de Castro. , 


E* do teôr seguinte, o certificado alludido : U 


“Sr. Inspector : Examinei a amostra n. 1.631, de 1 
Dezembro de 1935, existente no mostruario da Commissã: 
Tarifas, destacada do material a que se refere este proc 
Trata-se de uma peça cylindrica, com guarnições a 
de cobre nas extremidades, medindo cerca de 6m,60 de. 
primento por 0m,02 de diametro, e constituida de mat 
isolante analogo á bakelite. Essa peça apresenta todos ) 
tacteristicos dos “fuziveis”, que são apparelhos destinadi 
proteger as linhas de transmissão de corrente electrica, OI 
os excessos de voltagem. Nestas condições, opino e certi 
que a amostra examinada é um apparelho denominado . 
zivel, destinado a proteger as installações electricas co 
as bruscas elevações de voltagem da corrente”, 


d 
Rio de Janeiro, 30 de Dezembro de 1935 — José Pio 1 
de Castro.” 


N. 8 — Companhia Paulista de Papeis e Artes Gra 
— 51.065 Despachou pela nota n. 87.889, de 1935 —: 
marroquinado e semelhantes, de qualquer côr, art. 
taxa de 38120 por kilo. O Conferente Sr. Pacheco Junior. 
rificou — papel estampado, art. 556, taxa de 5$209 por. C 
de accordo com a decisão n. 759 do anno findo. - 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica 
cadoria em causa como papel estampado, do art. a 
rifa e taxa de 58200 o kilo; e os Conferentes Srs. Alfi 
Seabra e Dr. Tavares Guimarães consideram a me 
bem despachada como papel marroquinado e semelk S, 
qualquer côr, do mesmo art. 556 e taxa de 38120 por. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. A 


N. 9 — Constant & C. — 42.582 — Despachar m 
nota n. 70.893, de Outubro de 1935 — barricas 
vaiade de zinco, para outros usos, do art. 1.160 
530 réis por kilo. O Conferente Sr. Uldarico Cava anti 
rificou tratar-se de oxydo de zinco purificado para € 
em pomadas e pastas medicinaes, do art. 1.160, taxa de. 
por kilo. A 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ql 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, 
ns. 4.090 e 4.091, demonstrando ser a mercadoria da 
n. 1, sello de ouro, representada por um pó branco; ai 
inodoro, de oxydo de zinco (alvaiade de zinco) para | 
dicinal, visto que satisfaz as exigencias da Pharmac 
sileira; e a da amostra n. 2 — sello de prata —, 
por um pó branco, amorpho, inodoro, de oxydo 
vaiade de zinco) para outros usos, por isso ql 
impurezas (chumbo e ferro) não satisfaz as 
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nota 81.215, de 1935 — brinquedos não especificados, art. 1.867, 


rificou : objectos de phantasia de vidro de côr Dn. 2, art. 644, 


guinte voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza : 


cisão n. 1.363, de Novembro de 1934, — considero a mer- 


da Tarifa, isto é : 65240 mais 50 %, por kilo. E” como penso.” 


reconsideração da decisão n. 1.526, de 1935. 
reconsideração e tendo em vista o officio annexo n. 898, de 


Analyses, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Sá e 
Souza e Flavio Penna mantêm o voto anterior, considerando 
a mercadoria em causa como fio preparado em bobinas, para 
tecelagem, de sêda cellulosica, do art. 183 da Tarifa e taxa de 


seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchei : — “Tambem mantenho o parecer anterior, 
considerando como foi preparado em bobinas, para tecelagem, 
de sêda cellulosica, artigo 183 e taxa de 228600 o kilo, com 
fundamento no laudo de analyse n. 3.067, de 7 de Outubro 
proximo passado e no artigo 1.894 da Tarifa vigente”; e o 


sobre o tecido são de fios de algodão, — por unanimidade de 
Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães proferiu o seguinte votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá 
voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- | e Souza: — “Segundo o laudo do Laboratorio Nacional de 
ade: — “A vista dos esclarecimentos constantes da infor- 


mação do Dr. Director do Laboratorio, de 23 de Dezembro ul- 
timo : bem despachado.” 


deste modo, mantida a decisão n. 1.526, de 15 de Outubro 


do anno passado, Publique-se a seguir, o officio referido, do 
Laboratorio Nacional. 


- “Laboratorio Nacional de Analyses. Rio de Janeiro, 23 de 


Dezembro de 1935. — N. 898. — Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro. — Restituindo-vo 


do requerimento da “Fabrica Maracanã S. a aa 
nessa Alfandega sob o n. 36.666, deste anno, referente á mer- 
cadoria despachada pela nota n. 61.520, do corrente anno, — 
cumpre-me dizer que essa mercadoria, conforme se vê do laudo 
n. 3.067, expedido por este Laboratorio em 27 de Outubro 
“ultimo, é uma pellicula que tem, sem duvida, analogia de com- 


em esclarece o eminente Professor Fritz Ulmann, em seu 
conhecido tratado de chimica industrial. — 
Ri ho caso em apreço, apresenta-se sob a forma de uma 
t 


se ae obtida pelo mesmo processo com que se obtem 
os 

penso que não se deve confundir a referida tira com o fio 
de sêda artificial, porquanto a este se refere o art. 183 da 
Tarifa, ao passo que no art. 1.890 estão especificadas as pel- 
pda em folhas, peças, fillamentos e tiras fabricados com 
ge 

como a viscose, a cupro-amoniaçal, a nitro-cellulose, a aceto- 
celulose, etc. — Esclarecendo o laudo de analyse n. 3.067 e 
tendo em vista as allegações da parte, constantes do reque- 
Imento protocollado nessa Alfandega sob o n. 40.819, de 18 


a ? y as latina, taxa minima de 39180 por kilogrammo, peso 
de Outubro ultimo é forçoso concluir que a mercadoria em ralo aeee ss. 5 
a embora acondicionada em bobinas e destinada á te- legal, art. 966"; os Conferentes Srs, Alfredo Seabra, Dolo 
ce 


EE RE pa doria como massas ou pastas para mimeographos, a 3 
licitação, constante do vosso despacho exarado a folhas do | TºS Ro e, E base de SEEM, rt. o pps r E 
supracitado processo. Saudações. por ki'o; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Amaríilio de ; 





“filamentos ou tiras?, — Fica, assim, satis 
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Pharmacopéa Brasileira bara uso medicinal, — por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : “Preliminarmente cum- 
pre-se fazer os devidos reparos quanto ao modo muito pouco 
educado, se não insultuoso. em que está redigido o requeri- 
mento dos interessados. “De meritis” : Ao contrario de tudo 
quanto affirmam os peticionarios, inteira razão assistia ao 
conferente ao impugnar a classificação proposta, à vista dos 
laudos do Laboratorio Nacional de Analyses. De accôrdo com 
esses laudos, classifico a mercadoria representada pela amostra 
n. 1, retirada de uma barrica com sello de ouro, como oxydo 
de zinco, para uso medicinal, do art. 1.160 da Tarifa, taxa 
de 25470 o kilo; e à representada pela amostra n. 2, retirada 
de uma barrica com sello de prata, como oxydo de zinco para 
outros usos, do mesmo artigo e taxa de 530 réis o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 12 — Herm, Stoltz & C. — 43.676 — Despacharam pela. 
nota 75.868, de 1.935 — Cimento Portland, do art. 582, taxa 
de 1453000 a tonciada. O Conierente Sr. Balthazar de Al- 
meida verificou cimento de magnesio, branco ou magnesiano, 
do mesmo artigo e da taxa de 3128000 a tonelada. 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.329, que demonstrou ser a mer- 
cudoria analysada, representada por um pó branco, — de um 
cimento em cuja composição constatou-se a presença de si- 
lica, alumina, calcio, magnesio, ferro e outras substancias mi- 
neraes; que contém (,8s825 (oitocentos e vinte e cinco milli- 
grammas) por cento de oxydo de magnesio; e que se trata, 
pois, de cimento Portland, typo branco, — por unanimidade 
de votos, considera a mercadoria em causa bem despachada, 
como cimento Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 
a tonelada. 












































O Sr. Inspector assim decidiu, 
N. 10 — E. Spiller Junior — 47.101 — Despachou pela 
N. 13 — International Harvester Export Co. — 50.053. =4 
Pedindo reconsideração da decisão n. 1.702, de 1935. 
À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães : — 
“As allegações do pedido de reconsideração são muito res- 
peitaveis, mas não têm amparo na Tarifa. Por isso, mantenho 
o voto anterior,” 


taxa de 7$809 por kilo. O Confcrente Sr. Mario Guaraná ve- 


taxa de 285080 por ki'o. : 
Commissão da Tarifa, unanimemente, subscreve o se- 


— “A exemplo 
o que já ficou resolvido para os dados de galalith, pela de- 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como quaesquer outras obras não classificadas de 
madeira fina (carvalho), do art. 368 da Tarifa e taxa de S19440 


por kilo. Fica deste modo mantida a decisão n. 1.702, de 19 
de Novembro ultimo. 


Ed 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 11 — Fabrica Maracanã SERA RO 80) — Pedindo N. 14 — Israel Irmãos & Alhadeff — 49.326 — Despacha- 


ram pela nota 76.966, de 1935, tecido não especificado, de linho, 
liso, crú, bordado com algodão, de mais de 12 até 94 fios em 
cinco millimetros quadrados, art 526 da Tarifa, combinado 
com a nota 129. — O Conferente Sr. Genciano Wanderley ve- 
rificou — tecido não especificado de linho liso, tinto, bordado 
com algodão, de mais de 12 até 94 fios em cinco millimetros 
quadrados, do mesmo artigo e nota citada, taxa de 218840 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 2.976, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um tecido pardo-claro com bordados a phan- 
tasia, marron e branco, — de um tecido tendo a trama cons- 
tituido por fio de algodão e a urdidura por fios de linho de 
côr natural; e que os bordados de fórma circular que se vêm 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


de Dezembro do anno findo, do Laboratorio Nacional de 


690 por kilo; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o 


Analyses, o tecido constante da amostra junta, é constituido 
Da trama por fios de algodão e na urdidura, por fios de linho, 
de côr natural, sendo os bordados, que nelle se vêem, formados 
por fios de algodão. Na fórma do que prescreve o art. 28 das 
Disposições Preliminares da Tarifa, deve tal tecido, que é 
mixto, pagar os direitos conforme a materia mais tributada, 
com o abatimento de 10 % por serem os fios em partes iguaes, 
Assim : Si fosse todo elle de algodão, teriamos : tecido não 
especificado, de algodão, de côr natural, de mais de 100 gram- 
mas por metro quadrado, conforme exame que fiz, de 23 fios 
= art. 477 da Tarifa vigente, kilo, 143560; 40 % por ser bor- 
dado a algodão, 55824: total, 208380; 10 % abatimento (ul- 
tima parte do art. 28 das Preliminares), 28038; direitos a 
cobrar, 18$342 — Si fosse composto sómente de linho, te- 
riamos : tecido não especificado de linho, côr natural, de 
mais de 12 até 24 fios, art. 526 da Tarifa, kilo 99360; 40 % 
Por ser bordado a algodão, 38744; total 138194; 10 % abati- 
mento (art. 28 das Preliminares da Tarifa, parte final), 18310; 
direitos a cobrar, 118794. Sendo, como se vê, a taxa do tecido 
de algodão a mais elevada, o tecido em questão está sujeito 
á taxa de 188342 por kilo, na fórma da disposição citada. Pela 
informação do conferente do despacho, foram exigidos e 
pagos os direitos de 218840 por kilo, havendo, desse modo, 
differença paga a maior. Este o meu voto. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 


O officio acima citado é o seguinte : 


= à referida pel- 
s fita ou faixa, longa e estreita, à base de um composto 


los de sêéda artificial, No tocante à classificação tarifaria, 


NOS TRI AS Salicrup & C. — 49,067 — Pedindo recon- 
sideração da decisão n. 1.805, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet mantém seu voto anterior, por subsistirem os 
mesmos fundamentos, e que é do seguinte teôr: — “A mer- 
cadoria está bem despachada como “massas ou pastas para 
mimeographos, duplicadores, polygraphos e semelhantes, 4 


atina e com os mais variados compostos cellulosicos, taes 


ú perl tores Sá e Souza e Tavares Guimarães consideram a merca- 
Sem, se enquadra no art. 1.890 da Tarifa, na especificação 


Noronha, Dr. Hildebrando de Barcellos e Euclides de Car- 


o Director — Pinto Brandão.” vaiho mantêm o voto anterior, considerando a mercadoria em | 
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causa, rolo de tira de panno gelatina, embebido num liquido 
oleoso, tendo nas extremidades dois pequenos cylindros de 
madeira com adaptações de ferro ao fim a que se destina, tra- 
zendo impresso, entre outros dizeres : “Ditto” —, como mer- 
cadoria omissa, sujeita ao pagamento de direitos “ad valo- 
rem” na razão de 33 %. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.805, de 3 de Dezembro 


findo. 


N. 16 — Julio Zambeletti — 40.213 — Despachou pela 
nota 64.665, de 1935, farinha de cereaes composta, art. 245, 
taxa de 58200 por kilo e “extractos opotherapicos e outros (ex- 
tracto hepatico), art. 1.347, taxa de 538990 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra impugnou a classificação. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 3.991 e 3.991 A, demonstrando 
ser a mercadoria da amostra n. 1, representada por um pó 
branco, de sabor adocicado e sem cheiro, — de glucose; e a 
da amostra n. 2, representada por um liquido amarello, com 
cheiro especial e gosto adocicado, — de um extracto medicinal, 
opotherapico, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria representada pela amostra n. 1, como glucose, do 
art. 281 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo, peso bruto; e a 
representada pela amostra n. 2, como extracto medicinal, opo- 
therapico, do art. 1.347 da Tarifa e taxa de 535090 por kilo, 
peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 17 — “Lojas General Electric S. A.” — 4.729. — Pe- 


dindo reconsideração da decisão 1.736, de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o parecer supra, do Enge- 
nheiro Sr. Pau'o Leopoldo Pereira da Camara, por sua maioria, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : “Mantenao o meu voto anterior. Não ha a 
menor duvida que se trata de apparelhos de radio com em- 
butidos, e isto está plenamente justificado no novo parecer 
do Engenheiro Sr. Dr. Pauio Leopoldo Pereira da Camara, 
Nestas condições, estão os radios sujeitos á sobre-taxa de 
50 % a que se refere a nota n. 269 do art. 1.583 da Tarifa”; 
e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto: — “Trata-se de saber se a “Caixa” do apparelho re- 
ceptor de radio-telephonia apresentado, tem ou não “embu- 
tidos” para que se verifique se cabe ou não a applicação da 
sobretaxa de 50 % referida no ultimo periodo da nota 269, — 
“Folhear” é cobrir ou revestir com laminas de madiera, metal, 
etc. “Embutir ou marchetar” é introduzir differentes peças 
de madeira etc. Nas obras de madeira folheadas em que ha, 
tambem, embutidos, procede-se, em regra, do seguinte modo : 


A peça é primeiramente folheada em toda a sua extensão. 
Depois são abertos os espaços necessarios á introducção dos 
embutidos, o que se faz geralmente com a machina denomi- 
nada “Tupia”. Em seguida, é introduzida a materia do em- 
butido. No caso, a “caixa” apresenta tres frizos de. madeira 
embutidos. Logo, a mercadoria está sujeita á sobre-taxa de 
50 % da nota 269”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
cando, deste modo, mantida a decisão n. 1.736, de 26 de 
Nov: mbro ultimo. Publique-se a seguir, o parecer do En- 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, referido. 


O certificado acima citado é o seguinte. 


Sr. Inspector : Mantenho integra'mente o meu certificado 
de 19 de Novembro ultimo. Os frizos de madeira de côr clara, 
a que me referi no mesmo, são embutidos e não poderiam 
ser teitos ou collocados juntamente com as laminas do fo- 
lheado. Neste ponto, estou inteiramente de accordo com o pa- 
recer do Conferente Sr. Hildebrando Newton de Barcellos, 
quando declara: — “Um frizo de permeio não sustenta uma 
grande piaca de madeira, e é difficillimo operar-se por ess 
fórma. A regra é, em casos taes: — folhear — e, depois, 
rasgar a madeira, quando já secca a colla, afim de, nos frizos 
ou sulcos, embutir a outra madeira. E' o que qualquer ope- 
rario embutidor conhece, e é o modo pelo qua' foi feito o 
embutido da caixa. A prova está em que a caixa do primeiro 
radio para conferir, tinha, ainda, “em aberto, e sem madeira 
alguma, as extremidades do sulco em frizo”, na parte co- 
berta pela pluca de metal do visor do “dial” de estações” — 
Ora, si, provadamente, houve abertura de um sulco dentro, 
do qual se collocou um frizo de madeira differente, operou-se 
um embutido ou marchetado, pouco importando si esse sulco 
attingiu, ou não, o bloco de madeira preparado para receber 
o foiheado. E” o que se deprchende claramente do proprio 
significado da palavra “embutido” ou do verbo “embutir”. 
Basta citar Candido de Figueiredo (“Pequeno Diccionario da 
Lingua Portugueza” — Lisbôa): “Embutido”, m. obra de: 
varias peças embutidas; mosaico, (De embutir)”. — “Em- 
butir”, v. t. Embeber, entalhar, introduzir, differentes peças 
de madeira, pedra, marfim, etc., em; Marchetar. Fig. Im- 
pingir. (Cast. embutir, do lat. “imbutus). “Outrosim, mais 
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uma vez declaro que os frizos embutidos ou marchetados, a 
referi, são méros enfeites que não alteram a essencia, 
lidade, uso ou emprego do apparelho radio-receptor j 
nado, y 
“p 

Rio, 23 de Dezembro de 1935 — Paulo Leopoldo Pereira di: 
Camara, Engenheiro Civil.” a 
N. 18 — Luftschiffbau Zeppelin — 49.090 — Desp 
obras não classificadas de vidro n. 1, reflectores com 
accessorios de metal ordinario, art. 647/2, taxa: de 6$240 
kilo. O Conferente Sr, Eurico Serzedello Machado con 
tratar-se de projectores, pharoietes, art. 1.874, taxa de 8 
por kilo. A interessada não concordando com a classificaçãi 
feita pelo conferente, representou a respeito. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
sifica a mercadoria em causa no art, 1.874 da Tarifa, 
projectores, pharoletes, etc., para pagamento da taxa de 985 
por kilo. 


e 
a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 19 — Machine Cottons Limited — 49.669 — Despachk 
pela nota 84.398, de 1935, objeetos de backelite para €! 
criptorio, art. 1.887, taxa de 155600 por kilo. No acto « 
conferencia a requerente pretende desclassificar a aliudi 
mercadoria para “quadros com molduras de materia plasti 
art. 1.872, taxa de 98360 por kilo. É 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como obje: 
de bakelite para escriptorio, do art. 1.887 da Tarifa e 
155600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 20 — Minetti & C. Ltmitada do Brasil — Despachar 
pela nota (5º addição) n. 74.966, de 1935 — magnesia cal 
nada, art. 1.160, taxa de 2$120 por kilo, O Conferente Sen 
Pa vino Rocha verificou — preparações purgativas ou l 
tivas, à base de compostos de magnesio, art, 1.460, 
58319 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do | 
boratorio Nacional, laudo n. 4.278, que demonstrou ser a m 
cadoria analysada, contida em uma pequena lata origim 
folha de Flandres lithographada, tendo na tampa os se 
dizeres : “Magnesia calcinada Pesada — Aromatizada. 
Erba — Milano — C. E. (em monogramma)?, repre 
por um pó impalpavel, branco, adocicado, — de uma 
ração laxativa, á base de um composto de magnesio 
de magnesio) e aromatizada por essencia de aniz, cons 
a chamada Magnesia de Carlo Erba, — por unanimidade 
votos, classifica a mercadoria em causa como pr açi 
purgativas á base de compostos de magnesia, do art. 14 
Tarifa e taxa de 55831) por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


á 


N.21— S. A, Du Pont do Brasil — Despachou pela mi 
73.791, de 1935, oleado de aigodão, em peças, do art, 468, | 
de 105409 por kilo, O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade, 
vista do que está resolvido para mercadoria . identica, € 
siderou a mercadoria em causa como couro artificial, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Naciona 
ns. 4.132 e 4.133, demonstrando ser a mercadoria ana 
representada por um retaiho de tecido, tendo o aspecto 
um oleado branco e por um retalho de tecido, tendo o aspe 
de um oleado preio, — constituida por um tecido 
por um tecido de algodão tinto de preto, apresentando 1 
das superficies revestida de uma camada impermeave 
cipalmente formada de nitrocellulose, o'co graxo e 
dos tecidos pegamoidados, que os autores descrevem entre. 
succedaneos do couro, — assim se manifestou : Os Co 
rentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Flavio Penna « 
sificam a mercadoria, em vista das decisões já existe so 
casos identicos, como couro artificial, do art. 37 co 
com a nota 13 (3º parte), taxa de 15$600 por kilo; o 
rente Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria b 
pachada como oleados de algodão, em peças, art. 
de 108400 o kilo; os Conferentes Srs. Eugenio 
Dr. Amarilio de Noronha estão de accordo com o P 
separado, do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, e qu 
guinte teor: — “Segundo o laudo junto, do Labo E 
cional de Analyses :... “a analyse demonstrou ser a F 
amostra constituida por um tecido de algodão 0 
sentando uma das superficies revestida de uma cam 
permeavel, principalmente fotmada de nitroce'lulose 
graxo e pigmento mineral. Não contém borracha. Es 
cido é uma variedade dos tecidos pegamoidados, que | 
tores descrevem entre os sucecdaneos do couro”, 1 
Tarifa, em a nota n. 13, ao artigo 37 define — O 
ficial — “O producto composto de residuos, retalho. 
de couro, associado ou não a outras materias' 
ratorio, como se vê, não descobriu no producto U 
qualquer particula de couro, residuos de couro om 
couro. Pelo menos isso não consta do o 
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France — Pag. 537). “Le cuir “panta-sote” que sent dans 


umas 


- Sificando a mercadoria em causa, 


-está redigido, nenhuma duvida d.ixa de que se trata de oleado 
«de algodão, nominalmente ciassificado no art. 468 da Tarifa, 
“para pagamento dos direitos de 1$400 por kilogrammo. O 
“facto de pertencer o tecido examinado á classe dos “tecidos 
-pegamoidados”, em nada influe para se o considerar como 
couro. “Pégamoid” é “a designação commercial, creada pe'o 
“primeiro inventor, que imaginou impermeabilizar tecidos por 
“meio de cellulose dissolvida” (Dicc. Larousse Universel — 9º 
vol. pag. 529 — 3º col.). Tecido pegamoidado é, pois, aquelie 
“que sotfre tal impermeabilização; que é composto ou re- 
coberto de pergamoid. Não quer dizer que seja o couro ar- 
titicial, que a nossa Tarifa derine na- citada nota 13. Pela 
“Tarifa franceza o oleado de algodão está incluido na classe 
dos “tecidos de a-godão, unidos, tintos, — “Tissus revetus 
«d'un enduit à base de “sus de coton unis teints” — selon 
Ja classe quils aient ou non subi la main d'euvre du gauirage» 
Ce sont notamment, les tissus appelés commercialemente 
“Cuir russe, Keratrol, pant-sote, pégamoid” etc. (Notes ex- 
Plicatives du Table des droits de la Tarife des Dounes de 


Ja carrosserie et pour le recouvrage des meub.es, et qui se 
compose d'une toile enduite de ceilulose nitrée, doublée, d'un 
tissu teint aquitte sur son poids total le droit des — “Tissus 
unis teints”, Le pois aux 100 métres carrés, est determiné 
d'aprés le tissu tel qu'il se présente, et le comptage des fils 
s'opere sur la patie non recourverte”. (Pag. 563 das mesmas 
Notas citadas). Em contraposição com o couro verdadeiro, a 
mesma Tarifa franceza distingue : couro “fictício” e couro 
“artificial”. Quanto ao 1º diz: “Le cuir factice ordinaire est 
fabriqué par deux procedés distincts. Le premier consiste á 
agglutiner des dollures (partes) de peaux au moyen d'une 
co le spéciale et a passer le tout a la presse hydraulique. On 
-obtient ainsi une sorte de carton-cuir, tres resistent et que 
est utilisé a la fabrication de pieces pour la chassure gros- 
siere a bon marché (contreforts), semelles, etc. ),- Le second 
procedé utilise des rognures (restos, sobras) de peaux, preala- 
bl.ment passees a Peau bouillante et dont on fait une pate 
analogue a la pate a papier. Tout carton dont la pate ren- 
ferme des Tognures ou dollures de pcau, doit etre taxé comme 
“cuir factice””. Il importe de ne pas confrondre le “carton- 
cuir” avec le cuir artificie' qui fait Pobjet de la note suivante, 
ni avec jes tissus enduits de nitroceliulose (similicuir). 
“Quanto ao 2º — “Cuir artificiel”, On designe sons cette de- 
nomination les imitations de cuir ou de peau, constituées par 
une sorte feutrage de matieres vegetales ou autres, melangé 
d: balata, de caoutchou ou de substances analogues et qui, 
revétus d'un enduit de toile cirée ou a base de nitrocellulose, 
se présentent Paspect d'une peau teinte ou verhie, lustrés, 
mate, grainée, chagrené ou marroquinée.” “Les tissus “si- 
mili cuir” em tissu de coton révetu d'un enduit. a base de 
ce luiose nitrée, sont specialement taxés.” A alludida Ta- 
rifa menciona separadamente, como se vê, o couro ficticio 
€ o couro artificial, pela sua composição, O 1º é formado de 
residuos de couro, partes, retalhos, ou sobras de couro: o 
2º é formado de materias vegetaes, borracha, caoutchouc, ni- 
trocellulose, etc. Em nenhuma das especies entra, ao que se 
vê, — tecido de algodão. A nossa actual Tarifa considera-os 
sob uma mesma denominação — couro artificial —, pois que 
fictício e artificial são expressões que se equivalem. A amostra 
que faz objecto da presente questão, não contém residuos, 
restos ou pó de couro, nem tambem borracha. E”, assim 
EO) “sim lh cuir? da Tarifa franceza, ahi classificado entre os 
“tissus unis teints”. E' o que a nossa Tarifa considera — 
oleado de algodão. A denominação empregada pelos expor- 
tadores, em relação ao oleado de algodão, nas respectivas fa- 
eturas consu'ares, de “couro artificial” e “panno couro” — 
é a usada commercialmente, dcrivada da maneira pela qual 
é conhecida a mercadoria, e nenhuma influencia tem na techno- 
logia tarifaria, para a sua classificação, que obedece à com- 
posição 'do producto. Feitas estas considerações que têm 
por fim a justificação do meu modo de ver, considero a 
mercadoria bem despachada como “oleado de algodão” taxa 
de 105000 por kilo, art. 468 da Tarifa. Em questão identica, 
entretanto, o meu voto foi considerado vencido”; e o Con- 
feronte Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de 
Carvalho : — “De accordo com o parecer do Sr. Dr. Sá e 
Souza, no qual está cuidadosamente e com mestria estu- 
dado o assumpto.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, clas- 
como oleado de algodão, 
do art. 468 da Tarifa e taxa de 108400 por ki'o. 


N. 22 — J, & E. Atkinson — 49.345 — Despacharam pela 
nota 85.156; de 1935, obras não classificadas e não especi- 
ficadas de cobre, cromadas, do art. 791, taxa de 138529 por 
ki'o, tendo o Conferente Sr. Amarilio de Noronha verificado, 
que se tratava de parte de pulverizador de cobre para toi- 
Jettes, cromada, do art. 791, taxa de 335300 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães — 
“Trata-se de uma peça de cobre cromado, com caracteristicos 
de applicação em pulverizador, do qual é parte integrante. 
Sem classificação especial na Tarifa, deve seguir o regimen 
«de tal objecto, como prescreve o artigo 18 das Preliminares. 















Assim, obras não classificadas de cobre cromado, partes de 
puiverizadores, art. 791, 265000 o kilo e mais 30 % da nota 
206 — 358800”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra considera 
a mercadoria como obras não especificadas de cobre cromadas, 
do art. 791 e taxa de 13$529 por Kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 23 — Schmitt & A!berto — 48.082 — Despacharam pela 
nota 81.407, de 1935, partes de apparelhos de movimento 
(coliares), art. 1.790 da Tarifa, taxa de 18140 por kilo. O 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos verificou “ro- 
lamento para mancaes” (roulement), art. 1.846, taxa de 
28850 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — A” vista do pa- 
recer do profissional, considero — Rolamentos e espheras 
para mancaes, art. 1.846 da Tarifa, kilogrammo 28850, direitos 
minimos”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte voto: “Mantenho o parecer anterior considerando a 
mercadoria bem despachada, como partes de apparelhos de 
transmissão, art. 1.790 e taxa de 18140 o kilo, agora apoiado 
no laudo profissional que declarou tratar-se de um mancal.” 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 
E? do teor seguinte o certificado acima alludido : 


Sr. Inspector — Fiz o exame da amostra n. 1.621, de 
17 de Dezembro de 1935, existente no mostruario da Com- 
missão de Tarifas, e destaca do material a que se refere este 
processo. Trata-se de uma pequena peça de aço nickelado, 
em fórma Ge tronco de ogiva, com 0m,)45 e 0m,035, respe- 
ctivamente, de maior e menor diametros, tendo na peripheria 
interna espheras de aço de 0m,008 de diametro, parcialmente 
engastadas de modo a deixar livre a rotação em todos os 
sentidos. Tal peça é um mancal com rolamento sobre es- 
pheras de aço, applicavel a eixos ou rodas de certas ma- 
chinas, com a finalidade de reduzir o attricto. Isto posto, 
opino e certifico que a peça em causa “é parte complementar 
indispensavel à finalidade, e de applicação exclusiva a de- 
terminadas machinas, notadamente, automoveis, motocycletas 
e semelhantes”. 


Rio de Janeiro, 26 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 24 — Serafim Ferreira & C. — 47.906. — Despacharam 
pela nota n. 83.792, de 1935 — pedra pome em tijolos, para 
toucador e outros usos, da taxa de 25600 por kilo, art. 598, 
pretendendo, em conferencia, desclassificar para esmeril em 
pedras ou tijolos, do art. 587 da Tarifa, taxa de 18560 por 
kilo, com o que não concordou o Conferente Sr. Gentil Mon- 
teiro, - 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.295, que demonstrou ser a 
mercadoria ana'ysada, representada por um pequeno paral- 
lelepipedo, de côr parda, insipido e inodoro, — de pedra 
pomes, artificial, em tijolinhos, podendo servir para limpar 
marmore e para outros usos, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa como pedra pomes artificial, 
em tijolinhos, para outros usos, do art. 598 da Tarifa e taxa 
de 25609 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 25 — Sociedade Importadora Suissa Ltda. — 48.420 — 
Despachou pela nota n. 70.557 — de 1935, pertences para ma- 
chinas motriz até 500 kilos, art. 1.831, taxa de 18610 por 
kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou, em parte 
da mercadoria, “utensilios de machinas, do art. 1.831, taxa: 
de 25080 por kilo 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Senhor 
José Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e 
Souza : — “As mercadorias em questão devem ser elassi- 
ficadas de conformidade com o que fica acentuado no pa- 
recer do Sr. Dr. Pio Borges, a saber: As assignaladas no 
mesmo parecer sob os ns. 1 e 2 — como partes integrantes e 
complementares imprescindiveis de machina, para pagamento 
dos direitos, que a esta competirem, segundo o seu peso — 
As assignaladas sob o n. 3, como utensilios não classificados 
de machinas, taxa de 2$089 por ki'o, art. 1.859 da Tarifa. — 
E” como penso.” 


O Sr. Inspector decidiu de aceordo com o parecer una- 
nime e manda que se publique a seguir, o referido certificado, 


E” do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspegtor : Examinei, no Armazem 4, o conteúdo das 
quatro caixas do material a que se refere este processo. Con- 
firmo a discriminação desse material, constante da relação 
appensa, por mim rubricada. Trata-se de algumas peças 
avulsas destinadas a motor Diesel, a oleo, Essas peças, de 
conformidade com as funcções que desempenham no allu- 
dido motor, devem ser classificadas, a meu vêr, do seguinte. 


DR PR SD a 


Julho 1937 437 7 MM 








438 Sabbado, 31 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


























































































modo : — 1) “partes integrantes”, por serem indispensaveis 
ao movimento da machina : “os vinte e quatro segmentos de 
piston”; 2) “peças comp 'ementares imprescindiveis a fina- 
lidade e de exclusiva applicação à machina : — tres camisas 
de cylindro, quatro segmentos raspadores de oleo, quatro 
juntas de borracha para camisas de cylindro, um filtro ex- 
terno para combustivel, um filtro interno para combustivel, 
uma bucha supporte para engrenagem intermediaria, vinte 
discos filtros de oleo e quatro molas para valvula de par- 
tida”; 3) “utensilios”, por serem necessarios, mas não absolu- 
tamente indispensaveis: — “uma cobertura do motor e do 
regulador, uma peça para frizar as bases da agulha de in- 
Jecção”, Nesse sentido, assim opino e certifico. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional, laudo n. 347, que demonstrou ser am 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorgp) 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydra 
de magnesio) purificado, simples, sem addição de pe 
ou substancias medicamentosas, servindo para usos em 
macia e perfumaria, — por unanimidade de votos, cla 
a mercadoria em causa como talco purificado, em 
uso em pharmacia ou perfumaria, do art. 618, da Tarifa e ta: 
de 520 réis por kilo, peso legal. a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


ES 


N. 28 — Agostinho Ferreira & Filhos Ltda. — 49,993. 
Despacharam pela nota 87.400, de 1935, — fogareiros de f 
simples, art. 845, taxa de 28080 por kilo. O Conferente Se 
Palvino Rocha verificou — fogareiros de ferro esmaltad 
mesmo artigo, taxa de 3$120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
sidera a mercadoria em causa, à vista do art. 26 das P 
nares da Tarifa, como fogareiros de ferro esmaltado, do | 
tigo 815 da Tarifa e taxa de 3$120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro. 


N. 26 — E. A. Maya & C. — 50.757 — Despacharam “ta- 
petes ave!ludados de pello alto, macio, não apresentando 
pelo avesso, forro ou assento de tecido grosso, algodão, linho 
ou canhamo?”, art. 139, taxa de 318200 por kilo, No acto da 
conferencia, os requerentes entenderam tratar-se de “ta- 
petes de lã avelludados, de pello curto, macio, apresentando 
pelo avesso um tecido grosso de algodão”, taxa de 208800, á 
vista do accordão n. 1.075, de 1935, e pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa, 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra:—Em odediencia 
ao accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.075, publi- 
cado no “Diario Official” de 39 de Novembro proximo pas- 
sado, considero a mercadoria em causa como tapetes de lã, 
avelludado, pello curto, macio, apresentando pelo avesso, forro 
ou assento de tecido grosso de canhamo, art. 139 e taxa de 
208800 o kilo”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Drs. Hil- 
debrando de Barcellos e Tavares Guimarães estão de accordo 
com o conferente do despacho e classificam a mercadoria no 
art. 139 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, como tapetes 
avelludados, de pello alto, macio, não apresentando pelo 


avesso, forro ou assento de tecido grosso de algodão, linho 
ou canhiimo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 29 — Alliança Commercial de Anilinas Ltda, — 11,4 
Despachou pela 2º addição da nota 17.767, de 1936, — t 
bores de ferro contendo bi-carbonato de ammonio ! 
“obras não classificadas e não especificadas de ferro bati 
pintado”, art. 861, taxa de 38120 por kilo. No acto da. 
ferencia entendeu que os referidos tambores não est; 
sujeitos a direitos. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido. 
desclassificação, por sua maioria, considera os tambores 
questão, sujeitos ao pagamento de direitos de consumo; € 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte 
com o qual concordaram os Conferentes Srs, Drs. Sá e 
e Hildebrando de Barce'los: — “Por decisões anterior: 
quaes as de ns. 1.255 e 1.279, de 1932, e 55, de Janeiro. 
1933, os envoltorios em questão foram considerados « 
não tendo valor mercantil. Mantenho o meu voto ant te 
isto é, os tambores, envoltorios de carbonato de am oi 
não têm valor mercantil porque são indispensaveis á cor 
vação do producto, que, em contacto com o ar, inutili; 
envoltorios de ferro.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, á vis 
das decisões existentes, dentre outras, as de ns. 628, 1.2 
1.279, de 1932; e 55, de 1933. k 


N. 26 A — Lutz Ferrando & C. Ltda, — 44.125 — Despa- 
charam, obras não classificadas de madeira ordinaria, para 
outros usos, do art. 368, taxa de 188700 por ki'o. O Confe- 
rente Sr. Dr.J. Silva Almeida verificou obras de madeira fo- 
lheada, applicando-lhes o disposto na nota 87 da classe 11º, 
taxa de 37$440 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : o Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet e Dr. Hilde- 
brando de Barcellos: — “De accordo com o art. 22 letra “b” 
das Preliminares da Tarifa, classifico o objecto pelo seu re- 
vestimento — quaesquer obras não classificadas e não es- 
pecificadas de papel, sujeitas a direitos na razão de 265090, 
art. 564 da Tarifa”; os Conferentes Srs. Uldarico Gavalcanti 
e Flavio Penna consideram a mercadoria como peanhas de 
madeira ordinaria com revestimento de massa de papel, su- 
Jeitas ao dobro da taxa de 1º alinea do art. 349 da Tarifa ou 
185720 Por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza proferiu 
O seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Senhor 
Dr. Amarilio de Noronha : — “Discordo, “data venia”, dos 
pareceres precedentes. Trata-se de uma peanha de madeira 
ordinaria, apenas revestida ou forrada de papel, circumstancia 
esta que lhe não altera, nem modifica a qualidade, uso ou 
emprego, segundo o art. 17, letra “d?, das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa vigente. Não é caso de applicação do ar- 
tigo 22 das mesmas Preliminares porque a mercadoria é fa- 
bricada sómente de madeira. Tão p 


N. 30 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. — 
Despachou pela nota 21.319, de 1936, hydrogenio de a 
art. 1.102, taxa de 790 réis por kilo, O Conferente Sr. Di 
Trindade considera a mercadoria como oxydo de alum 
(alumina), do art. 1.160, taxa de 38180 por ki'o. e, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La 
boratorio Nacional, laudo n. 359, que demonstrou ser a 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amo! 
insoluvel n'agua, — de hydrogenio de aluminio (alumina | 
dratada), — por unanimidade de votos, subscreve o 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : “De cco 
com o resultado da ana'yse do Laboratorio Nacional (350, 
31 de Dezembro de 1935): Hydroxydo de aluminio 
hydratada ou gelatinosa, art. 1.102, taxa minima 790 
peso real.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 31 — Artigos para Laboratorio Casa Luik Ltda. 
48.383-—Despachou pela nota n. 79.360, de 1935, na 1º addiç 
fornos de ferro pintados, art. 845, taxa de 25080 por kilo; 
2º addição: machina operatriz não classificada, pesando | 
de 10 até 50 kilos, art. 1.831, taxa de 18450 por kilo. . 
ferente Sr. Flavio Penna verificou : na 1º addição : 
para laboratorios, art. 1.787, sujeitas aos direitos das ol 
não classificadas, segundo sua qualidade, visto a estufa: 
de capacidade inferior a 50 d. c.; na 2º addição ; ap 
physico não classificado de madeira, taxa de 178190, ar! 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro &£ 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, considera a 
em causa bem despachada como fornos de ferro itado 
art. 845 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo e conda m 
operatriz não classificada, pesando mais de 10 a 50 
do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 18450 por ki'o; e o: 
rente Sr. Dr. Luiz Trindade emittiu o seguinte vi 


sada como é conhecida. Assim, pois, 


deve ser classificada como peanha 
de madeira ordinaria, da taxa de 9$360 (direitos mini 
kilo, art. 349 da Tarifa. Este o meu parecer, 2 Co 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os Confe 
Srs. Uldarico Cavalcanti e Fla rentes 


read 
vio Penna, á vi 
n. 87 da Tarifa, di qai- mota 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 30 de J lh 
1937 — LUIZ SIMÕES, 2º Escripturario, Secretario: a a 


“Considero a mercadoria assim classificada : a) n 
E ratriz; b) um forno destinado a fusão de metaes 

no art. 1.787 como semelhante aos apparelhos 
Dia 7 nados, uma vez que se apresenta como um fo io 


metaes em laboratorio. 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a m 
que se publique a seguir, o referido certificado, 

E” do seguinte teor o certificado acima referido: 
Inspector: — Examinei o material a que se 1 
cesso, distribuido em duas caixas depositadas Ai 
o qual consta : 1) de um forno de argila re ct; 
mação de ferro, exactamente do typo representado 


N.27— A, Feurle — 46.782 — Despachou pela nota 82.952, 
de 1936, talco em pó para fins industriaes, art. 608, taxa de 
4168000 por tonelada: pagou differença em tempo, n. 82.951, 


de 1936, — para — talco em pó purificado, para uso em phar- 


ei ou perfumaria, do mesmo artigo, taxa de 520 réis por 
lo, 4 












Ta "” 
' 


abbado, 31 





logo appenso, por mim rubricado; 2) um apparelho do typo 
-assignalado na folha de catalogo annexa. O material corres- 
pondente ao numero 1, é um forno de alta temperatura, des- 
tinado à fusão de metaes e usado, nos labóratorios, apparelho 
differente das estufas, de vez que estas, sob mais baixas tem- 
“peraturas, se destinam ao aquecimento, á conservação, à secca- 
gem, à esterilização, à cultura de germens e operações se- 
melhantes. O apparelho contido na segunda caixa é uma ma- 
quina operatriz, formada por um conjuncto apropriado à 
gravação de escalas graduadas, em copos, tubos, empolas de 
vidro e outros objectos. Trata-se, pois, de machina operatriz 
de gravar escalas graduadas, portanto, de fabricar, por assim 
“dizer, instrumentos mathematicos. No caso vertente, os ins- 
'trumentos mathematicos são as escalas, e não a machina que 
faz a respectiva gravação. Isto posto, sou de parecer e certi- 
fico que o material em causa é constituido de : a) um forno 
de laboratorio destinado à fusão de metaes; b) uma machina 
operatriz destinada a gravar. escalas graduadas, 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges 
de castro. 


N. 32 — Bruno Bobbio — 51.147 — Pedindo reconside- 
--ração da decisão n. 1.810, de 10 de Dezembro de 1935. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, declara estar de 
«accordo com o seguinte parecer do Conferente Sr, Dr. Ama- 
rilio de Noronha : — “Mantenho o meu voto anterior, clas- 
sificando a mercadoria em causa como obras não classificadas 
de cobre, simples, da taxa de 105400 por kilo, do art. 791 da 
Tarifa. Não se trata, absolutamente, de tubos de cobre e o 
proprrio interessado vem em apoio da decisão da Commissão 
“da Tarifa, provando que a mercadoria em causa servirá para 
a fabricação de moveis de metal. o tubo classificado na Ta- 
rifa -é um cano cylindrico, que póde ser recto, curvo ou de 
qua!quer outro feitio, guardando sempre a sua forma cylin- 
drica, como bem accentuou na sua informação o Conferente 
“do despacho”: tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza mo- 
dificado o seu voto anterior. 
- O Sr. Inspector decidiu de 
ficando, deste modo, 
mez findo. 


accordo com o 


parecer unanime, 
mantida 


a decisão n. 1.811, de 10 do 


N. 33 — C. A. Sylvester — 929 — Pediu classificação de 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio, 


- A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, está de accordo com 
O parecer em separado, dos Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
e Euclides de Carvalho, e que é do seguinte teor : — “Exami- 
Mamos no registro da Alfandega no ancoradouro proximo á 
“Yha de Santa Barbara a lançha a que se refere a presente pe- 
tição, movida a gazolina. Trata-se evidentemente de uma 
lancha de pesca para alto mar, Mede aproximadamente 11 
metros de comprimento, tem de bocca quatro metros, e de 
pontal 1m,50, contorno 5m,26. Prôa altaneira, com posto para 
vigias de aproximação de pesquizas de fundo; cabine com 
“quatro beliches desmontaveis, defendida para mar encapel- 
lado; appare'ho sanitario e pia; cozinha e armarios para co- 
mestiveis; alavancas e guindastes para applicação de redes 
para pesca; geladeiras para conserva do pescado, collocadas 
a ré da embarcação. Somos, pois, de opinião que a embar- 
“cação de que se trata é propria para pescaria, classificada no 
art. 1.780 e taxa de 18530 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 34 — C. Bieckarck & CC. — 32.179. 
pela nota de importação n. 51.636, de 1935, 
brancos, do art. 615 da Tarifa, taxa de 25080 por kilo; o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou azulejos de louça, 
“de côr (creme), do art. 615, taxa de 38120 por kilo. 


À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 3.296, que demonstrou ser à mercadoria analysada, re- 
presentada por um azulejo de côr levemente creme, — de 
azulejo de louça; e que a ligeira coloração que nelle se observa 
Corre naturalmente por conta da argilla, e a informação n. Os 
“do mesmo Laboratorio, declarando, em esclarecimento ao laudo 
de analyse supra, que a colloração notada na mercadoria em 
tausa, corre por conta do oxydo de ferro que é, sem duvida, 
“parte integrante de um dos componentes da massa que serviu 
para a fabricação do referido azulejo, — por unanimidade 
de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos: “A” vista da explicação 
-offerecida pelo Laboratorio ao laudo primitivo, considero bem 
despachada a mercadoria. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 


“como azulejos de louça branca, do art. 615 da Tarifa e taxa 
de 25080 por kilo. 


— Despacharam 
azulejos de louça. 


N. 35 — Companhia America Fabril — 45.994 — Despachou 
pela nota n. 80.549, de 1935, folhas de cobre para dourar ou 
“pratear, taxa de 418609 por kilo, art. 774. Não concordando | 
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com a classificação, e allegando tratar-se de papel aluminado, 
bronzeado, dourado, prateado ou de qualquer fórma metal- 
lizado, com ou sem re evos, art. 566, e dada a sua applicação 
exclusiva e incontestavel na marcação de tecidos, utensilios 
não classificados para machinas, do art. 1.859 da Tarifa, 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 4.117, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por uma tira de papel 
azul transparente, tendo uma das faces coberta por leve ca- 
mada parda e um tanto brilhante, — de purpurina metal- 
lica (bronze côr) disposta sobre papel impermeavel, para ser 
applicado, por deca'que, sobre tecidos; e a informação n. 2, 
do mesmo Laboratorio, declarando que a purpurina a que q 
se refere o art. 775 da Tarifa deve apresentar-se em fórma 
de fragmentos ou palhetas, ao passo que a incluida no ar- a 
tigo 950 deverá ser em pó, — pelo voto dos Conferentes Se- 
nhores Dr. Sá e Souza, Alfredo Seabra, Dr. Amarilio de No- | 
ronha e Euclides de Carvalho, mantém seu parecer anterior, | 
classificando a mercadoria em causa como folhas de cobre - 
para dourar ou pratear, do art. 774 da Tarifa e taxa de 415600 
por kilo; e os Conferentes Srs. Dr, Hildebrando de Barcellos, 
Flavio Penna, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet, à vista 
do laudo do Laboratorio Nacional, estão de accordo com O 
voto acima, considerando a mercadoria bem despachada. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 36 — Companhia America Fabril — 46.763 — Despachou 
pela nota n. 81.597, de 1935, folhas de cobre para dourar ou 
pratear, art. 774 da "Tarifa, taxa de 415600 por kilo, em vir- + 
tude de decisão anterior. Allegando tratar-se de tiras de papel | 
cobertas de um só lado por uma camada tenue de fragmentos | 
ou pó de cobre (purpurina), taxa de 83320 por kilo, art. 556/7, 
ou a de 300 réis, art. 1.859, pediu fosse ouvida à Commissão da |. 
Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente requeri- 
mento e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, 
laudo n. 4.389, que demonstrou ser a mercadoria analysada, 
representada por um pequeno roio de papel de côr roxa, — um 
constituida por tira de papel transparente, tendo sobre uma . 
das faces estendida, por meio de substancia adhesiva, uma 
delgada camada de corante organico artificial, derivado do 
alcatrão da hu'ha; e que esse corante é destinado a ser appli- 
cado por decalque, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza : — 
“Tendo em vista o laudo do Laboratorio Nacional de Ana- 
lyses junto, considero a mercadoria em questão como côres 
de anilina ou corantes organicos artificiaes, derivados do al- 
catrão da hulha e adheridas a um papel transparente que lhes | 
serve de vehiculo, art. 950 da Tarifa, kilogrammo 103620, di- : 
reitos minimos. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 37 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Despachou pela nota 825.371, de 1935, 200 + 
saccos contendo talco em pó, purificado, para uso de phar- . 
macia. O Conferente Sr. Gentil Monteiro entendeu que, por 
não ser indelevel a tinta da marcação dos referidos saccos en- 
voltorios, deviam os mesmos pagar direitos, como saccos de 
juta ou aniagem, art. 524, taxa de 38387 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- | 
boratorio Nacional, laudo n. 13, declarando que, retirado do 
sacco marcado a tinta com as letras C A P, o retalho annexo, 
onde esta parte da marca é submettida à acção de agua e 
sabão, essa marca não desappareceu, razão porque a res- 
pectiva tinta deve ser considerada indelevel, — por unanimi- 
dade de votos, é de parecer que os saceos questionados não 
se acham sujeitos a direitos, porque a tinta da marca é con- 
siderada indelevel. 





O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 38 — Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha— 
37.806 — Pede classificação de mercadoria. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista à analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 182, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
Iysada, representada por uma substancia pardo-clara, — cons- 
tituida por uma mistura de amiantho, carbonato de calcio, 
ferro, silica, alumina e fibras vegetaes; e a informação do 
mesmo Laboratorio, n. 109, declarando, em esclarecimento 
ao laudo de analyse Supra, que a mercadoria referida no 
laudo, é, sem duvida, uma preparação para usos technicos, 
constituida por uma mistura complexa, que apresenta a se- 
guinte composição centesimal : carbonato de calcio, 15,6 %s, 
amiantho, 7,3 %; outras substancias mineraes (oxydo de 
ferro, silicato de alumina, silica, etc.) 39,6 %; fibras ve- 
getaes, 35,2 %; humidade e perdas, 2,8 %s por unanimidade 
de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Senhor 
Eugenio Pourchet : — De accordo com a informação (n. 109, . 
de 31 de Dezembro de 1935) do Laboratorio Nacional — Pre-. 
paração não classificada para usos technicos “ad valorem” 
25 %, taxa minima, art. 987 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. b 








440 Sabbado, 31 





N. 39 — Companhia Chimica Merck Brasil S. A. — 49.160 
— Despachou pela nota n. 87.174, de 1935, peroxydo de hy- 
drogenio, contido em garrafões protegidos por envoltorios 
de ferro sem fundo. O Conferente Sr. Raposo Nina classifica 
os referidos envoltorios como “obras não classificadas e não 
Re odio de ferro batido, pintado, art. 861, taxa de 3$120 
por kilo, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, declara estar de accordo com o 
parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que se segue: — 
“A Cómpanhia Chimica Merck Brasil S. A. despachou pe- 
roxydo de hydrogenio contido em garrafões guarnecidos de 
armações de ferro para o bom acondicionamento da merca- 
doria. O conferente da porta, tendo em vista as decisões an- 
teriores considerando taes envoltorios com valor mercantil, 
e, portanto, sujeitos a direitos como obras não classificadas 
e não especificadas de ferro batido, pintado, impugnou o 
desembaraço da mercadoria. Com esse modo de entender não 
concordou a parte que pediu a audiencia da Commissão da 
Tarifa, allegando que ditos envoltorios de ferro nenhum valor 
commercial têm porque estão inutilizados com a marca 
“Merck” gravada no proprio ferro, não tendo fundos para 
que possam ter qualquer outra utilidade. A Companhia impor- 
tadora adoptando agora o systema de marcar ditas armações 
de ferro com a palavra “Merck” em todas as suas faces, tornou 
ditos envoltorios sem valor mercantil e collocou-se em igual- 
dade de condições com outras emprezas que retiram da Alfan- 
dega envoltorios identicos, livres de direitos, por estarem mar- 
cados dessa fórma. Essa, aliás tem sido à doutrina expendida 
a respeito pelo Conselho Superior da Tarifa, em varios accor- 
dãos, dentre os quaes citarei os mais recentes de ns. 330 a 
1.083, publicados no “Diario Official” de 920 de Setembro e 30 
de Novembro, ambos do anno proximo passado. A meu ver, 
os envoltorios marcados como se acham, não devem pagar 
direitos”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
sados de tres córtes de seda estampada com quatro metros 
cada um, apprehendidos no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, 
no dia 9 de Julho de 1937. (Processo n. 21.921, de 1937, appre- 
hensão n. 169); oito kymonos de seda, apprehendidos ao serem 
Jogados, em um embrulho, de bordo do vapor “Eastern Prince”, 
para o Cáes do Porto, no dia 9 de Julho de 1937. (Processo nu- 
mero 27.922, de 1937, apprehensão n. 170); oito pótes de creme 
Japonez, apprehendidos a bordo do vapor “Manila Marú Ta 40 
dia 10 de Julho de 1937. (Apprehensão n, 171, processo n. 27.997, 
de 1937); 48 vidros de loção “Sueno Azul”, 40 vidros de 
loção “Tulipan Negro” e quatro córtes de seda, mercadorias 
essas apprehendidas em acto de busca a bordo do vapor “San- 
tarém”, no dia 12 de Julho de 1937. (Processo n. 27.998, de 
1937, apprehensão n. 172 » e seis vidros de loção italiana “Sub- 
dola”, apprehendidos na faixa interna do Cáes do Porto, no 
dia 13 de Julho de 1937. (Processo n. 28.495, de 1937, appre- 
hensão n. 173), a virem allegar o que entenderem a bem dos 
seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da pu- 
blicação deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1937... — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€< IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em duas combinações e duas calças de Jersey de seda, para 
senhora, apprehendidas em 14 de Julho de 1937, no Posto 
Fiscal 1/2, pelo Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti, auxiliado 
Ro remador “Alberto de Lima, a vir allegar o que entender a 
o do ri no ri e 30 dias uteis, contados da pu- 

lcação deste, sob pena de revelia. — (Apprehensão n.. os - 
cesso n. 28.497, de 1937). ide . ga sc 


Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis pyjamas de seda para senhora, apprehendidos em 15 
de Julho de 1937, em frente ao Armazem 1, do Cáes do Porto, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Apprehensão n...... » processo n. 28.853, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em uma peça de crepe mongol, apprehendida em 15 de Julho 
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te 1937, no Cáes do Porto, a vir allegar o que entender a 
da seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publi 
deste, sob pena de revelia. — (Processo n. 28.856). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


€I+D 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono eu interess: 
em 10 camisas de seda para homem e um córte de tecido 
seda, apprehendidos em 15 de Julho de 1937, no Cáes do Po LO 
proximo ao logar em que estava atracado o vapor Montevid 
Marú”. pelo Guarda Aduaneiro, Lauro de Araujo Jorge, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 ; 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
(Processo n, 28.855, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes 1A 
ai To baralhos apprehendidos em 17 de Julho de 1937, mn 
Posto Fiscal 10/11, do Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiré 
Adalberto José Cardoso, auxiliado pelo remador Firmino 
tonio da Silva e o Guarda do Cáes do Porto, Salustiano 
gueira, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena 
de revelia. — (Apprehensão n....., processo n. 29.084, de 1 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937. 
C. Washington, escrivão. 


€I*D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess 
em duas camisas de seda para homem, um córte de sed 
vidros de perfume e um córte de seda estampada, appreher 
didos em 13 de Julho de 1937, a bordo do vapor nacional “D 
Pedro II”, em acto de busca fiscal, pelos Guardas Adu 
Carlos Arnold, Juarez Ripper e Salvador Napoli, a vir : a 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ut 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. — (App e 
hensão n...., processo n. 28.496, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1937. 
C. Washington, escrivão. 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess 
em tres córtes de casemira ingleza, apprehendidos em 4 
Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo S 
gento Aduaneiro Deoclides Fortes, Guardas Augusto Medeir: 
e Juarez Ripper, auxiliados pelo remador José de Azeredo. 
tinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pen 
de revelia. — (Apprehensão n. 182, processo n. 29.963, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937. - 
C. Washington, escrivão. E 


ID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois córtes de casemira ingleza, apprehendidos em 19 de 
Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo ar 
gento Aduaneiro Deoclides Fortes, auxiliado pelo remador Jos 
de Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem « 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publi 
deste, sob pena de revelia, — (Apprehensão n. 181, . 
n. 1.189, de 1937). 4 , 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Julho de 1937. — 
C. Washington, escrivão. à 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou int ; 
de sete córtes de casemira, medindo tres metros cada um, ap- 
prehendidos no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, no dia 1 de 
Julho corrente, (processo n. 28.857, de 1937, apprehensão nu 
mero 177); seis calças de Jersey, apprehendidas em 15 de J 
de 1937, mo Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, (Proces 
mero 28.858, de 1937, apprehensão n. 178); seis pares de 
de seda para senhora, apprehendidos a bordo do 
de Janeiro Marú”, no dia 17 de Julho de 1937 (process 
mero 29.082, de 1937, apprehenção n. 179), e uma peça. 
godão estampado, ocim dois kilos e 500 grammas, pprenen- 
dida a bordo do vapor “Brittany”, no dia 18 de Julho de 193 i 
(processo n. 29.983, de 1937, apprehensão mn. 180). a 


E 


E 


legar o que entenderem a bem dos seus direitos, dentro 
prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob ! 
de revelia. r 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Julho de. 
João Alves de Moura, escrivão. 


Precererervesoo Torre "Etc mrnOrOd 
PRO RR DS SS TO ES E TSONTON 


TES E RE a NORA AE TATI “""RrAvIS-08N 
000$ST 000$ST 000$ST Rae pe TATO CT RAS DS) rico) 


E9sss |OS8Sc |osgsz . Sos |0988€ |ucgãa locggz 0985% EA RE EA DEDO NRO ts je cs “2ENSnYy 


1937 441 


Julho 


——. — k . 0075 A BS o Dá aro Ulars TO Fo DS eTore tona 
9.657 | |S68$7 [088% J|osgsr l|czesr rorsr |oggS% I|zersr 6orSt  |LOFS7 |9grsr Pequi A GR AD Os Te q OR SERRO “ordep 


0FESS 99388 | L6G$8 08588 SLus8 |S6cS8 Io6usg |cecsg |ozess |oregg o ppo e pan ENIO INC O riram 

LLS$Y 9rssr |EcsSp |ocesr |gacer 0sss% |Iecsp |recsp |rrgsp * |Lgcsr logos LI9$F ERR 
E il "100.88 [90.88 |gersg [09988 osLgg  |osLgg 00:88 |OgL8g |0c888 | 06188 00688 

SOUSST |960$ST |cooger |rooggT |coossr |roogsr 90OSST |FOOSST |coo$sT [cooser |egosgr lecoser S608ST 
8ess ESTA SE 9558 Sess vass Sess 9098 cess Gees 8ss 6098 

OLE$E 6rESE cagge 

osg$g E OL8$€ 

GLYSE crr$E orr$e  |omr$g > |Sm8e |9pr8e ese |ecrse |gopge 


jodeg osag “""*SoIAy Souong 
poa pad caio ata a aa “*"""*OoprADjuoy 

í : : 

do Ro AT DE Rod ZAON 


segs MORTE TR Eure Cs “VQION “embraoIg-o2aua 


O DE JANEIRO 


**** “BOION “e pormeça 


“**= "BQ30p E 


9er$e o nora dao E CANETA 


ODNINOG 


A 


A DO RI 


E eeeeecenecoreempasaa|ieec+. cmmmdsom 
Bessa cesso | Sasse  |egeta e |Leo8%% levose |irota gec8e cómo 

9088 098 — |cosg eee poda 

9898 [998 | e89s v898 — |1898 9898 [6898  |cg98 1698 Preeeeescra ee == *Oprong|""=<e+=> "roms rag 

0L6$E 208% —  |eeogr caosy  |cosge erose  |ccose [00087 oos+ | JUUISSUNZ)njS Io un 
00688 r0o8g 0088 [00088 “Jeooss Joooss logos | 000gS “pavUISSUnUMDo Ii A 

es6se cs6se 0008 leres | cLose |egose | cegge co0gr | “eme exremostoy 

logog9 — aa en pia | c1089 [eee yrrursoroy 

lrogs  |rozs |n68 86.8 — |r08s 0088 |s61s  lergg (ót aaa eso jo “ee 

ess |rocg | E9s8 1908 Joggg “leges oz eLss L8G8 eo ap CT HESA da 

9C98PL |ILLSHL |80LSHL |g9ggpL TE9SPL |coggpL [ecogm 9TOSSL FLOSeL '"""""OpSIDAUOD vAQUI| *:++:+="--saypuor] 


“ouvi rece rorgrag 


14) 
E 
E 

já] 

E 
Ee 


cone nas “BQUvuro|py 


- Tava SIM TR Wa davarava 





442 Sabbado, 31 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Julho de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida à estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1580) pues TRA 


Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de 5 
Cio O TREE TO So Tn PAREI rm (A Ap 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24,023, de 21 de Marjo de 1000) sessao ' 


SORANGIINÇ OS o cre so aa ro Gm Go areia ta aba o no A a E O dor da ii pio aa ao nd enn aa 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 


Imposto de consumo 


9178400 
77:4048300 
$ 
7478100 
$ 
31:0528800 310:525$100 
3478500 
7:0938000 
178500 
9:604$800 
10:1695900 
28600 
9:7808500 97:753$200 
2:8438500 $ 
3788000 2:8938000 
1428890 $ 
3278100 $ 
2:1725900 21:524$200 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
ado, pintado, esmaltado e nickelado 4058800 4:0078000 


Café torrado ou moido e chá 5638900 $ 


Manteiga e succedaneos $ $ 





Apm ça e ga ça pus » 
cnc E E , » 
E paço 3 E pia 

p Es a n =p EA o ai 


onerar er 


* DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


podas, escovas e espanadores 


| Brinquedos. 


e artefactos mi couro e Euttas materiaes 


Joias e obras de ed 


1 a 'orno. 


Ladrihos, an 


É [Imposto cedular e global sobre a renda 


ADDICIONAL 


3:8775300 
1:3375600 
7:0865800 
708600 
3:811$800 
$500 
4:951$300 
1:1475600 
5739400 
8395900 
SEDA UI 8965100 


bijouterias e objectos de 
a 35800 


491$200 | 


“azulejos e outros materiaes.. 128500 
g Instrumentos de musica 


228$209 
2:364$100 
675700 

; é 
118000 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 
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375200 

$ 
385000 
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IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 


a |Renãa do Laboedtosio Nacional de Analyses 
“0, [Dita da Imprensa Nacional e “Diario Official” 
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E sino É assignatura do “Boletim da " f ; | 

do Rio de Janeiro” custará 20% por anno ALTOS | Ú p Ú | ER LEGIOLATI V 0 E 

Id ollecção dos annos anteriores. ELA 46 = Shin Teia ma dog E 
“Cada ultimo numero publicado custará 16500 Abre o credito especial de 1.000:000$000 para a continuação 


E das obras do ramal ferroviario Coroatá-Pedreira, no Es 
es, 28500. tado do Maranhão Ko, 


- > 


RR ti 0 Presidente da Republica: “a 
0 crescente mern na: “Pons Faço saber queo Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
Crescente numero de paginas do “Bo. | 5 a 


O consequente accrescimo de despesa, foi RE, p. Fica pe ieeo po ns RO a abrir, desde 
A E Fo o j Ja, o credito especial de 1. É » para assegurar a con- 
pela Inspectoria a reducção na remessa tinuação das obras do ramal ferroviario Coroatá-Pedreiras, 


E rgã o para as Aliandegas, Delegacias Fiscaes, no Estado do Maranhão, fazendo as necessarias operações de y 


credito. 


de Rendas e demais repartições arrecadado» Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 
ds endo, entretanto, as mesmas repartições, Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
tenham necessidade de numero superior ao da | dencia e 49º da Republica. aids 
lessa gratuitamente feita, tomar a assignatura, gs cade Marques dos Reis. . 
enhando, para este fim, a necessaria despesa. ? o o Ma VT 


eee 


; cem : 
SUMMARIO ALTOS DO PODER EXECUTIVO | 
3 PopER LEGISLATIVO : nerd 
7 “RAR DECRETO N, 1.755 — pE 30 DE JUNHO DE 1937 
Lei n. 469 — Abre credito para continuação das obras do ramal |. : hz 
ferroviario Coroatá-Pedreira. Autoriza a firma N. Medawar a comprar e exportar pedras 
preciosas 


Us ) O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
to n, 1.755 — Autoriza a compra de pedras preciosas. lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
to n. 1.821 — Autoriza a compra de pedras preciosas. em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
o n. 1.823 — Autoriza a compra de pedras preciosas. gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
eto n. 1.826 — Autoriza a compra de pedras preciosas. mercio de pedras preciosas: | ; 
eto n. 1.855 — Abre crediso ao Ministerio da Agricultura, Decreta: e 

: Artigo unico. Fica autorizada a firma N. Medawar, es- 

1a à ' á tabelecida nesta capital, a comprar pedras preciosas am todas 

| RR E ss is É ea ld as zomas de garimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos. 

[cosas E old pia DO ROStaAO termos dos arts., 7º e 10, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 

EN il l Ca de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica &o presente decreto. , 


Rio de Janeiro, 30 de Junho de 1937, 116º da Indepen- 
“ dencia e 49º da Republica. 


“e 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


£ N IH» No UM 2 
tá É dd 

— Decisões do Sr. Inspector. DECRETO N; 1.821 — pe 91 DE JULHO DE 1937 + 

Tarifa — Decisões do mez de Janeiro de 1936, de : j E E, Em 
153, e de Fevediisa dk n. 154 a 171. Autoriza a firma Ziemer & C., a comprar e exportar pedras. 
“om o prazo de 30 dias. i preciosas i ad 
à Vista — Tabella da 1º quinzena “do mez de Agosto. ” * 
ç: “cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabela re- O Presidente da Republica, usando das attribuições que. 
erente ao mez de Julho. lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo | 
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em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio Ce pedras preciosas: 

Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizada a firma Ziemer & C., es- 
tabelecida em Theophilo Ottoni, Estado de Minas Geraes, a 
comprar pedras preciosas em todas as zonas de garimpagem 
e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos artigos 7º e 16 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
titulo desta autorização uma via authentica do presente 
decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Inidepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GerTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€<SI+HD=» 
DECRETO N. 1.823 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão Francelino Horta a comprar e exportar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Francelimo Horta, 
residente nesta capital, a comprar pedras preciosas em todas 
as zonas de garimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos 
termos dos artigos 7º e 16 do Decerto n. 24.193, de 3 de 
Maio de 1934, constituindo titulos desta autorização uma via 
authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Inidepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS, 
Orlando Bandeira Villela. 


€CSI+HDE=» 
DECRETO N. 1.826 — pe 21 DE JULHO DE 1937 


Autoriza o cidadão italiano Francisco Antonio Reynaldo a 


comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão italiano Fran- 
cisco Antonio Reynaldo, residente em Balisa, Estado de 
Goyaz, a comprar pedras preciosas nas 2º, 3º, 4º e 5* zonas de 
garimpagem, nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização, 
uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


CCIH» 
DECRETO N. 1.855 — DE 3 DE AGosTO DE 1937 


Abre, ao Ministerio da Agricultura, o credito especial de 
1.028:373$700, para pagamento de auxilios devidos à em- 
presas de fiação de seda nacional, e à Inspectoria de Se- 


ricicultura de Barbacena 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida ma Lei n. 411, de 26 de 
Março de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na 
fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 
8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 

Art. 1º. Fica aberto, ao Ministerio da Agricultura, o 
credito especial de 1.028:3738700, correspondente à renda 
apurada no periodo de Outubro a Dezembro, inclusive, de 
1934, e em todo o exercicio de 1935, com a arrecadação da 
taxa de 4 %, cobrada, addicionalmente, em 1934, sobre todos 
os artigos da classe 18 da antiga Tarifa Alfardegaria, e em 
1935, sobre os artigos da classe 7º, da actual Tarifa, afim de 
ser applicado no pagamento dos auxilios relativos aos mes- 
mos periodos às emprezas de fiação de seda nacional, legal- 
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merte habilitadas (3 %) e à Inspectoria de Serici 
de Barbacena (1 %), deduzidas as despesas de fiscal 
conforme disposição constante do Decreto n. 17, 
de Março de 1926. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em cont 


Rio de Janeiro, 3 de Agosto de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 8 
Orlando Bandeira Ville 


MINISTERIO DA FAZEND 


Circulares, Officios, etc. 








Circular n. 14 — Ministerio da Fazenda — Rio. 
neiro, 6 de Agosto de 1937. 


Em additamento á Circular n. 7, de 28 de F 
de 1935, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e. 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
rhecimento e devido effeitos, que fica tambem restak 
a exigencia do “Visto”, prévio da Fiscalização Bancai 
guias de transnortes de mercadorias destinadas ás fr 
terrestres nacionães, ros precisos termos da reu 
antiga Consultoria Geral da Fazenda n. 4, de 24 di 
de 1933, publicado mo “Diario Official” de 25 do mez 
citados, — Orlando Bandeira Villela. 


A 
- 


E 


PEA da 


REPARTIÇÕES DE FAZEND 


Por decreto de 21 de Julho ultimo, assignado pelo 
sidente da Republica: 


Foi concedida aposentadoria: À 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Feder, 


Ao estatístico da classe J, — do quadro 1 — * 
cional — do Ministerio da Fazenda, Getulio JOS. 
— Com data de 30 de Julho ultimo, fcram expí 
seguintes decretos: 
De accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposiçõ 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 
A Manoel Timotheo de Oliveira que exerce effectiv 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro “— 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente lenc 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Florianoj 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra admittidc 
Abril de 1910; ; o. 
A Antonio Lobo do Livramento que exerce effecti 
cargo de capataz da classe B — do quadro VII —« 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno ; 
dante de fiel de Armazens da Alfandega de Fl 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra adm: 
Setembro de 1928; fu 
A Jorge João do Amaral, que exerce effectivamente, | 
de trabalhador da classe B — do quadro VII — do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | T 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no 
Santa Chatarina, para o qual fôra admittido em 
de 1924; - 
A Enéas Victor da Costa, que exerce effectivam 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das Capatazias, da Alfandega de Florianopolis, né 
Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 15. 
de 1895; ' a 
A Raul Machado Vieira, que exerce effectiva 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomin; 
das Capatazias da Alfandega de Florianopoli 
Santa Catharina, para o qual fôra admittido | 
de 1910; E 
A João Aristides da Conceição, que exerce 
cargo de trabalhador da classe B — do quad) 
nisteiro da Fazenda. cargo este anteriormer 
balhador das Capatazias da Alfandega de Flor 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra a 
de Janeiro de 1910; ' 
A Raulino Alcides Moreira, que exerce effe 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro V 
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o z E 4 4 e ai AE DA, + 
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-nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Guara- 
balhador das Capatazias, da Alfandega de Florianopolis, no Es- rema, no Estado de São Paubpi- Antonio Leite de Almeida, 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 1 de para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Novembro de 1911; Pirajú, no mesmoó Estado; 

A Oswaldo Benicio Teixeira, que exerce effectivamente o O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Itapece- 
cargo de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do Mi- | rica, no Estado de São Paulo — Maria Aparecida dos Santos, 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- para o logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
balhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- | Bica da Pedra, no mesmo Estado; 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 18 O Escrivão da Collecotria das Rendas Federaes em Trindade, 
de Dezembro de 1915; no Estado de Goyaz — João Pitaluga Sobrinho, para identico 

A Adolpho Soares Fortkamp, que exerce effectivamente o logar na Collecotria das Rendas Federaes em Jatahy, no mesmo 
o cargo de trabalhador da classe B — do quadro VIII, do Minis- | Estado; 
terrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Jacuy, 
balhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- | no Estado de Minas Geraes — Carnot Alvarenga, para identico 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 16 logar na Collectoria das Rendas Federaes em Perdões, no mesmo 
de Abril de 1915; Estado. 

A Manoel Alves Garcia, que exerce effectivamente O cargo O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em São José 
de trabalhador da classe B — do quadro VIII — do Ministerio | dos Altos, no Estado do Piauhy — Emilio Barbosa Filho, para 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador O logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de | São Raymundo Nonato, no mesmo Estado; 

Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 21 de Fevereiro O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em União, 
de 1917; o ; ; no Estado do Piauhy — Osmario Guedes de Vasconcellos, para 

A Vital João de Freitas, que exerce effectivamente o SATSO | identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Miguel 
de trabalhador da classe B — do quadro VIIL — do Ministerio Alves, no mesmo Estado: 

| -' da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador Luiz Magalhães dos Reis, para o logar de Escrivão da Colle- 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Estado de | ctoria das Rendas Federaes em Cadral, no Estado de São 
Santa Catharina, para o qual fôra admittido em 1 de Dezembro Paulo; E 


de 1918; Doli Antonio Bernini ivã i 
= A : , áus » para o logar de Escrivão da Collectoria 

A ido E denaiao à ap A E das Rendas Federaes em Bica da Pedra, no Estado de São Paulo; 
era age q sem salada Mada ça qua e der q o Antonio Ignacio Bicudo, para o logar de Escrivão da Colle- 
mistério da Fazenda, cargo este an GUMIMEnRE "CONOMDAdO | ctória das Rendás Federaes em Bofete, no Estado de São Paulo; 
mandador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, no Es- Maria de Lourdes Curio de Carvalho, para o logar de Es» 
a Catharina, para o qual fôra tido em 1 de | crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Buquira, no Es- 

, E] a. . 

A João Venancio Bittencourt, que exerce effectivamente o E tdágios para o logar de Escrivão da Colle- 
cargo de capataz da classe € — do quadro VIII = do Mi- | ctoria das Rendas Federaes em Campos Novos, no Estado de 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- São Paulo: 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, para Benedicto Leoncio Arouche de Toledo, para o logar de Es- 
o qual. fôra admittido em 1 de Janeiro de 1909. - crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Caranguatatuba, 

— Por decretos de 4 de Agosto, corrente, assignados pelo | no Estado de São Paulo; 

Sr. Presidente da Republica: Celio da Silveira Bueno, para o logar de Escrivão da Colle- 


k O roniovidos: ctoria das Rendas Federaes em Cajobi, no Estado de São Paulo; 


ollector da Collectoria das Rendas Federaes em São José Olmes Berriel, para o logar de Escrivão a Collectoria das 
Barreiros, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma Rendas Federaes em Avahy, no Estado de São Paulo; : 
s 5 á Mariano de Moura para o logar de Escrivão da Collectoria 
exactoria — José Ferraz de Andrade; p | C 
TA Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Avahy, das Rendas Federaes em Araçariguama, no Estado de São Paulo; 
mo Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria — José Felix do Rego Netto, para 9 logar de Escrivão da Colle- 
Clibas Pacheco Jordão; ctoria das Rendas Federaes em Silveiras, no Estado de São 
A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Capão | Paulo; : RES : 
EB nito do Paranapanema, no Estado de São Paulo, o Escrivão É Antonieta Gaspareto, para o logar de Escrivão da Collectoria 
* da mesma exactoria — José Antonio Lucas Netto; as Rendas Federaes em Santo: Antonio da Alegria, no Estado 
“1, A Collector da Coliectoria das Rendas Federaes em Cerqueira | de Rana e 
“Cezar, no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria Geraldo de Mello Mendes, Para o logar de Escrivão da Colle- 
, = José Pires Corrêa. ctoria das Rendas Federaes em São Bento do Sapucahy, no Es- - 
* "Foram nomeados: — Guarda Aduaneiro da classe D, do E de El Paulo ; sab ' 
quadro VIIL — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para d osé de Lima Franco, para o logar de Escrivão da Collectoria 
ter exercicio na Alfandega de Belém, no Estado do Pará, o | das Rendas Federaes em Santo Anastacio, no Estado de São 
Guarda Fiscal da classe D, do quadro IX — Agencias Fiscaes Paulo; 
= do mesmo Ministerio, servindo na Mesa de Rendas Federaes João de Deus Assis, para o logar de Escrivão da Collectoria 
do Amapá, no referido Estado — Raymundo Ferreira Campos; | das Rendas Federaes em Sant'Anna da Vargem Grande, no Es- 
- O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Quabran- | tado de São Paulo ; 
gulo, no Estado de Alagõas — Francisco Aires de Moraes Filho, Fausto Dias Pinheiro, para o logar de escrivão da Colle- 
nas é logar na peolectoria das Rendas Federaes em toda Ga geadas Pepaes em Ribeira, no Estado de São Paulo; 
orto Calvo, no mesmo stado; ecio de Souza Camargo, para o logar de Escrivão da Colle- 
O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Lageado, | ctoria das Rendas Federaes de Piracaya, no Estado de São 
no Estado de Matto Grosso — Antonio Thiago de Carvalho, para | Paulo; 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em São Riolando Cunha, para o logar de Escrivão da Collectoria 
Vicente, no Estado de São Paulo. uy das Rendas Federaes em Pereiras, no Estado de São Paulo; 
o “Collector da Collectoria das Rendas Federaes em São João Carrano, para o logar de Escrivão da Collecotria das 
Ep da Bôa, Vista, no Estado de São Paulo — José de Paiva Rendas Federaes em Pinheiros, no Estado de São Paulo; 
O aero, OBAr mp das Rendas Federaes E o nisso, pera Snes E E crinão da Collectoria 
j : 5 à as Rendas Federaes em Jatahy, no Estado de ão Paulo; 
sa RA E era a Rendas a EE saio Romero Gimenez, para o logar de Escrivão da Colle- 
9, no Estado de São Paulo — Joaquim into de Noronha, | ctoria das Rendas Feder s I Ê a 
para id ne citoagnraoldEh-haoinetaoinetaoinetaointaoinshrdl Paulo; RERAEoo AOBo AROBN CERs np -Malado- des Ba 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em São Ninfa de Oliveira, para o logar de Escrivão da Collectoria 
João da Bôa Vista, no mesmo Estado; : das Rendas Federaes em Itapeceirica, no Estado de São Paulo; 
O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cotia, no João Valenti, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Estado de São Paulo — Adelino Augusto de Queiroz, para iden- Rendas Federaes em Ibirá, no Estado de São Paulo; 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em São Vicente, Firmino de Paula Coelho, para o logar de Escrivão da Col- 
no mesmo Estado ; : lectoria das Rendas Federaes em Guararema, no Estado de São 
e Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santo An- Paulo; 
ton o da-Alegria, no Estado de São Paulo — Cassiano Borges José Pereira Cassiano, para o logar de Escrivão da Colle- 
| Eis “as Rar na Collectoria das Rendas Federaes pena das Rendas Federaes em Glicerio, no Estado de São 
À urú, l, no m ado; E aulo; 
| O E da Collectoria das Rendas Federaes em Pirajú, Raul Pimazzoni, para o logar de Escrivão da Collectoria 
) ( “São Paulo — Basilio Mercadanti, para identico das Rendas Federaes em Cerqueira, no Estado de São Paulo; 
“ul Jollectoria das Rendas Federaes em São Joaquim, no Augusto Casimiro da Rocha, para o logar de Escrivão da Col- 
| 248 Ru Ei das Rendas Federaes em Cunha, no Estado de São 
ão m Cedral, aulo; 2 
| a, para identico logar | Alfredo Coelho de Oliveira, para o logar de Escrivão d 
Monte Aprazivel, no baga pa tata) Federaes em Ribeirão Branco, no Es- 
ado de São Paulo; 
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Ass 
José Vieira Rodrigues, par 6 logar de Escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em São Pedro do Turvo, no Es- 
tado de São Paulo; 


Ilson Simões, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Cotia, no Estado de São Paulo; 


Clarindo de Carvalho Lopes, para o logar de Escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Bernardino de Campos, no 
Estado de São Paulo. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 3 de Fevereiro ultimo, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no Estado de 
São Paulo — Agenor Rolim da Rosa, para identico logar na 
Collectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no mesmo Es- 
tado; 


O decreto de 3 de Fevereiro ultimo, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Monte-mór, no Estado 
de São Paulo — Sylvio Minguzzi, para identico logar na Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Angatuba, no Estado de São 
Paulo. 


No decreto de 13 de Março de 1935, nomeando Carolina Dias 
Semprini, para o logar de 2º escripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesovro Nacional, no Estado do Espirito Santo, foi feita 
a seguinte apostila: “Por haver convolado nupcias, passa a 
chamar-se Carolina Semprini Valejo, a funceionaria nomeada 
por este decreto, conforme provou com documento habil junto 
ao processo sob n, 51.255, de 1937.” 


Por portarias ns. 648 e 649, de 31 de Julho ultimo, o Sr, Mi- 
Distro de Estado dos Negocios da Fazenda, devidamente auto- 
rizado pelo Sr. Presidente da Republica, em despacho exarado 
na exposição n. 953, de 28 do mesmo mez, em seguida tran- 
seripta, resolveu contratar Antonio Sabino Bulhões e Florival 
Salles, pelo prazo de cinco mezes, para exercerem as funeções 
de guardas de 2º classe do Serviço de Repressão do Contrabando 
no Estado de Matto Grosso, a partir de 1 de Agosto de 1937, me- 
diante a remuneração mensal de 3508000. 


(Esse | 


THESOURO NACIONAL 


RE 


DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta da 
Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o official admi- 
nistrativo da classe J — quadro VIII — Alfandegas, Antonio 
Chaves de Moraes Bittencourt, para servir, em commissão, 
naquella Directoria. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Agosto de 1934: Resolve dispensar o official adminis- 
Lrativo da classe ] — do quadro VIII — Alfandegas, Antonio 
Chaves de Moraes Bittencourt, da commissão em que vinha ser- 
vindo no quadro movel do Thesouro Nacional, visto haver sido 
designado para ter exercicio na Directoria das Rendas Adua- 
meiras. ' 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 4 do 
corrente, concedeu 60 dias de licença para tratamento de saúde, 
ao arquivista da classe G — do quadro VII — Delegacias Fis- 
caes, Marcidio Alves Aranha, com exercicio na Delegacia Fiscal 
no Estado de São Paulo. 


— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, em prorogação, nos termos do art. 15, do Decreto 
m. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao ajudante de thesoureiro 
da classe € — do quadro VIII — Ailfandegas, José Coelho 
Vieira da Costa, com exercicio na Alfandega de Maceió, Es- 
tado de Alagõas. 
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— Por outras de igual data, foram concedidas licenças mn 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De um anno, ao official administrativo da classe K - - 
quadro III — Recebedorias Federaes, David Cunha, com , 
cicio na Recebedoria do Districto Federal, ; 


De seis mezes, ao administrador de Capatazias da cla 


do quadro VIII — Alfandegas, Odorico Magalhães re! 
com exercicio na Alfandega de Aracajú, Estado de Se ipe, 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem e 


gozo das referidas licenças, jar 


4] 

— Por portaria de 4 de Agosto corrente, o Sr. Director G 
da Fazenda Nacional, concedeu quatro mezes de en 
prorogação, para tratamento de saúde, ao Escrivão da 
— do quadro XIV — Administrações do Dominio da 
Joaquim Gaffrée, com exercicio na secção annexa á Deli 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Alagõas. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portari 
5 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


a 
E 


Para tratamento de saúde: 


De 30 dias, ao Contabilista da classe G — do quadro XI 
Contadorias Seccionaes, José Gêntil da Silva, com exere 
Contadoria Seccional junto á Delegacia Fiscal no Est 
Minas Geraes; à 


De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas 
em Casa Branca, Estado de São Paulo, Altino Nogueira 
De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas E 


em Tres Pontas, Estado de Minas Geraes, Zeferino Augus 
Britto. í 


Em prorogação :, 


De 60 dias, so Collockor da Collectoria das Rendas Fe 
em Varginha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pini 
Barros. . 


80 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por porta 
9 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Engenheiro da classe € — do « 
Administrações do Dominio da União, Carlos 'S 
nescal, com exercicio na secção junto á Delegacia Fis 
Estado de Alagõas; 

De 60 dias, ao Eseripturario da classe € — do qui 
— Alfandegas, Juracy Noronha Brasil, com exercicio ni 
dega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul; » 

De 30 dias, à dactylographa da classe D — do quadr 
Delegacias Fiscaes, Brasilia Coutinho, com exercicio 
gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul. 


— Por outras de igual data, foram concedidas licer 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1 


De seis mezes, ao Patrão da classe D — do quadrc v 
Alfandegas, Pedro Gomes de Albuquerque, com exe 
Alfandega de Belém, Estado do Pará; 


De seis mezes, ao servente da classe € — do qua 
Alfandegas, Jephet Fortuna dos Santos, com exerce o 
fandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Su 

De seis mezes, ao continuo da classe D — do qui r 
Delegacias Fiscaes, Oscar Fernandes de Araujo, com € 
na Delegacia Fiscal, no Estado do Amazonas; 

De seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rer 
deraes, em Serra Negra, Estado de S. Paulo, Marcolino d: 
Bueno, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 
trarem no gozo das referidas licenças. “AA 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por E 
10 do corrente, concedeu as seguintes licenças: É: 


Para tratamento de saúde: 


De tres mezes, ao Escrivão da Collectoria das 
deraes de Altamira, Estado do Pará, Hamilton 


b 


o 
RE < 


veira; f 
De 60 dias, ao Technico de laboratorio da cl sse 
quadro VI — Ernesto Silva, com exercicio no 


Analyses da Alfandega de Recife, Estado de Pernar bu 
De tres mezes, ao Escripturario da classe G — 
— Recebedorias Federaes, Oswaldo Terencio de Sa 
exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo 
De 60 dias, ao Engenheiro da classe € — do uad 
Administrações do “Dominio da União, Luiz ritto 
Passos, com exercicio junto á Secção ann 
Fiscal no Estado do Maranhão; 
De seis mezes, ao Contabilista da classe E 
— Contadorias Seccionaes, Odete de Alm 
exercicio na Contadoria Seccional junto á Del 
Estado de São Paulo; Wo 


q 1 
ue 


De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto 
1º de Fevereiro de 1921, ao Contabilista. la cla 
quadro XII — Contadorias Seccionaes, Acir 

com exercicio na Contadoria Seccional, junto é Di 
gional dos Correios e Telegraphos, no Estado do P 


Pet 


Y 
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' Em prorogação: Sr. Ministro, amnexo por cópia, deferir o pedido feito pelo 
E oe e Ollicial Admin Ea. del H d Ministerio da Guerra em exposição de 22 de Abril ultimo, 
ne as Do tera Fi pa a C asse E Sá, no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de direitos 
com exercicio na Delegada Fiscaço, E Fancisco ( Goyaz. >] de importação para consumo e o Diarreia 
É A To r « - É . e o a € 7 € 3, e € e 
— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos Eoz a a Ego ae ba ad ES 7.414-9.026 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1955: vindo de 1984 um volume marca D. M. 5. E, ns. 7. teRdo 
De seis mezes, ao marinheiro da classe C€ — do quadro VIII | Vindo da Inglaterra pelo Vapor Almeda Star”, contendo 
— Alfandegas — Anesio Santos, com exercicio na Alfandega de | um apparelho Clavelim, uma instrumentação de Kuschnér 
Victoria, Estado do Espirito Santo; (para fracturas e cirurgia ossea) e um apparelho de Braune- 
De seis mezes, ao Escripturario da classe F — do quadro VII | Boppe para extensão CEA a E 
= Delegacias Fiscaes, Francisco Tavares da Costa, com exer- | Saude do Exercito, volume case du Ea GDE 8 é 
cicio na Delegacia Fiscal, no Estado da Parahyba; poude desembaraçar por ter sido: expedido com documentos 
De seis mezes, ao servente da classe D — do quadro VIII — | consignados à ordem. E é 
Alfandegas, Ramiro Gonçalves, com exercicio na Alfandega de Acompanham a este os respectivos documen os. 
Victoria, Estado do Espirito Santo, ficando-lhes marcado o 
prazo de oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
13 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 
peRor do Estado do Rio Grande do Sul, Geraldo Coelho de Ma- 
cedo; Hu 
' De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, de 
1º de Fevereiro de 1921, combinado com a Lei n. 79, de 8 de 
Julho de 1935, ao trabalhador da classe D — do quadro XIV 
— Administrações do Dominio da União, João Pereira de Senna, 
com exercicio na Secção junto á Delegacia Fiscal no Estado do 
Ceará. 

Em prorogação: 


De dois mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Varzea, 
Estado de Pernambuco, Alice Xavier Carneiro da Cunha. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º, combinado com o art. 4º do 
Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Guarda Aduaneiro da 































N. 250 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o pedido 
feito pela Prefeitura do Districto Federal, no sentido de ser 
autorizado o desembaraço, livre de direitos de impostação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 20 caixas, vindas dos 
Estados Unidos da America do Norte, pelo vapor inglez “Wes- 
tern Prince”, contendo machinas de escrever e pertences, adqui- 
ridos pela mesma Prefeitura, com destino ao curso de dactylo- 
graphia da Escola Technica Secundaria “Amaro Cavalcanti”, 
instituição municipal. 


N. 251 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, attender, nos 
termos do contracto, ao pedido feito pelo “Lufschiffbau Zep- 
pelin G. m. b. H.”, no sentido de ser autorizado o desembaraço, 
com isenção de direitos de importação para consumo e taxas de 
expedente, de uma caixa marca LZ, n. 70, contendo partes para 
um mastro de amarração, e dois amarrados, material esse vindo 
pelo vapor allemão “General Artigas”, com destino ao aero- 
porto “Bartolomeu de Gusmão”, desta cidade. 


N. 252 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
rimento em que o Engenheiro Henrique Arthur Alves de Souza, 
solicita seja autorizado o desembaraço, com isenção de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de 
68 volumes marca H. A. S,ns.lal£el6a 69, contendo moveis, 
discriminados na relação junta, tudo usado e de sua proprie- 
dade, objectos, esses que guarneciam sua residencia em Lisbôa. 


— Por portaria ainda de igual data, tendo em vista o pro- 
cesso sob n. 55.418, de 1937, e o disposto no art. 7º, do De- 


to n. 42, de 15 de Abril de 1935, foram concedidos quatro 


eis mezes, nos 


Gra 2 de Fevereiro de 
Administrativo da classe J — do quadro VIII 


unha, com exer- 
serem gozados nos 


N. 253 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
Iimento em que o Automovel Club do Brasil, solicita autori- 
zação para emittir um “Carnet de Passages en Douane”, em 
favor da Sra. Ema Henriquette Attilie Raabe, aqui aportada, 
como turista, a bordo do vapor “General Osorio”, em 30 de 
Junho findo, afim de que a referida senhora possa desemba- 


os dos arts. 1º e 4º, do referido decreto 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
officios: 


dirigiu ao 
os seguintes Dia 2 de Agosto 


N. 254 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 160, de 30 de 
Julho proximo findo, que o auxiliar de escripta dessa Al- 
fandega, Gemiriano Augusto de Almeida, que se encontrava 
à disposição daquella Directroia, volte a servir na repartição 
a que pertence. 


Dia 30 de Julho 


N. 246 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro e Femette a portaria de licença de José 

odrigues Bezerra de Menezes, conferente de descarga da 
classe € — Quadro VIII — Alfandegas. ' Dia 3 

Ns 247: = De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o reque- 
mento em que o Automovel Club do Brasil, solicita seja auto- 
rizado o desembaraço livre de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de um automovel marca 

Packard ”, levado para Portugal em 1 de Abril de 1936, por seu 


e o, socio do referido Au- 
» mediante o “Carnet de Passages en Douane” 


N. 255 — Para os devidos fins, encaminho-vos a petição 
fichada no Thesouro Nacional sob n. 57.073, do corrente 
anno em que Deutsch Lufthansa A. G. solicita seja con- 
siderado como mercadoria em transito, um avião desmon- 
tado do typo Junkers Jor., 52, a chegar pelo proprio “General 
Artigas”, a 4 de Agosto corrente, 


N. 256 — Para os devidos fins, emcaminho-vos o officio 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 597.071, do corrente 
anno, do Departamento Nacional do Café solicitando isenção 
de cCireitos para sete caixotes procedentes do Japão, consi- 
gmados ao Sr. Alvaro Vidal, contendo amostras de café em 
latas, latas vasias, prospectos de propaganda, garrafas com 


café liquido, tubos com café em pasta e duas machinas de 
café. 


N. 248 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Se Ex O Sr. residente da Republica resolveu, por despacho 
de 20 do corrente mez. exarado no parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, annexo Por copia, deferir o requerimento de 7 do 
fluente, em que Guido Gibelli, Capitão do Exercito Italiano, 
passageiro que foi do vapor italiano “Neptunia”, entrado 
em 6 de Março ultimo, solicita Seja autorizado o cesemba- 
rago, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de uma caixa de sua bagagem, contendo 
tres fuzis, tres espingardas de exercitação, onze zagalhas 
abyssinias, Oito armas de córte, uma pistola abyssinia an- 


N. 257 — Para os devidos fins, remetto-vos a portaria 
concedendo um anno de licença-premio ao Sr. Theotonio 
Gomes Fernandes. 


Dia k 
liga e outros trophéos de guerra, trazidos pelo requerente. 
; Ryr 


— De m do Sr. Ministro, communico-vos que 
o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
19 do corrente mez, exarado no parecer do mesmo 


N. 258 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, resolveu deferir o re- 
querimento em que o Irmão Julio Baptista, reitor do Collegio 
S. José, com séde nesta Capital, solicita seja autorizado o. 
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desembaraço, livre de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, de uma caixa vinda de França pelo 
vapor francez “Jamaique”, acompanhada de documentos consi- 
gnados à ordem, contendo instrumentos para o ensino de 
physica do referido collegio. 


N. 259 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
rimento em que Ivone Levie, passageira que foi do vapor belga 
“Josephine Charlotte”, entrado em Maio anterior, solicita o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras, de sua bagagem constante de 16 vo- 
lumes, sendo 13 vindos pelo vapor alludido e tres pelo vapor 
nacional “Cuyabá”, em 8 de Junho citado, consignados estes 
ao Sr. Pimentel Brandão, resolveu approvar o parecer do mesmo 
Sr. Ministro, no sentido de serem desembaraçados com isenção 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, na fórma do art. 8º, n. XI, das Disposições Preliminares 
da Tarifa, os artigos usados ahi enquadrados e mediante o pa- 
gamento dos direitos devidos, com um abatimento até 50 %, 
conforme o estado de uso, de accôrdo com o art. 36 das mesmas 
Preliminares, os selins, rádio receptor, corbertura para au- 
tomovel e qualquer outro objecto usado, porventura encontrado 
nos volumes e que não se comprehenda no primeiro dos dispo- 
sitivos citados. 


Dia 5 


N. 260 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, deferir o requeri- 
mento em que o Instituto Cientifico Jorge S. A., estabelecido 
nesta Capital, solicita seja autorizado o desembaraço, livre de 
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 
de seis tambores de ferro, vindos de Calcutá, pelo vapor “S|O 
Cardiff” até Santos e ahi transbordados para o vapor nacional 
“Burf”, entrado em 31 de Março ultimo, contendo 1.016 kilos, 
peso legal, de oleo de chaulmoogra, destinado ao preparo “Anti- 
lebbrina”, de emprego exclusivo no tratamento da lepra. 


N. 261 — De ordem do Sr. Miristro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presiednte da Republica resolveu, por despa- 
cho de 23 do mez proximo findo, exarado no parecer do 
mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, deferir o requeri- 
mento de 22 do mesmo mez, em que o Tenente-Coronel An- 
tonio de Freitas Brandão, que ultimamente regressou de 
Brno, na Tchecoslovaquia, onde se achava em commissão 
do Ministerio da Guerra, solicita seja autorizado o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo € de- 
mais taxas aduaneiras, de 15 volumes, parte de sua baga- 
gem, contendo roupas, louças, radio, duas bicycletas de 
criarça, tudo artigo de uso pessoal e de sua familia. 


Dia 6 


N. 262 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, resolveu attender ao pedido 
feito pela firma Armando Busetti & C. no sentido de ser 
dispensada a multa em que dita firma incorrera, pór falta de 
apresentação de factura consular relativa a uma partida de 
71 volumes de tintas adquiridas á firma norte americana Va- 
lentine & C., desembarcada do vapor “Western Prince”, em 
Dezembro do anno passado. 


N| 263 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por Cespa- 
cho de 28 de Julho proximo findo, deferir o pedido feito pela 
Commissão Central de Compras em officio n. 5.410, de 7 
do mesmo mez, no sertido de ser autorizado o desembaraço 
com os favores legaes, de 31 volumes vindos de Antuerpia 
pelo vapor brasileiro “Siqueira Campos”, entrado no allu- 
dido mez, conterdo vidro liso de côr para vidraça, desti- 
nado à Estrada de Ferro Central do Brasil, volumes esses 
ejue não puderam ser despachados por essa Alfandega, porque 
vieram, por engano dos exportadores, consignados á ordem. 

Acompanham a este os respectivos documentos. 


N. 264 — Communicando, para os devidos firs, que o 
Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o pedido feito 
pelo Ministerio da Guerra, no sentido de ser autorizado o 
desembaraço livre de direitos, e demais taxas aduaneiras, 
de duas caixas marca Q & S., rs. 13.601 e 13.602, vindas 
pelo vapor “La Coruífia” contendo 15 relogios de tomada de 
tempo, para pombos correios, destinados à Confederação Co- 
lombophila Brasileira. 


N. 266 — De ordem do Sr. Ministro, communicando que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao pedido feito 
pela Casa Publicadora Baptista do Brasil “Jornal Baptista”, 
estabelecida nesta Capital, resolveu autorizar o desembaraço 
com os favores legaes, de 54 fardos, vindos de Hamburgo pelo 
vapor “Monte Paschoal”, contendo papel de impressão do jornal 
alludido, mercadoria essa expedida mediante conhecimento á 
ordem, embora as respectivas facturas consular e commercial 
tragam a consignação da propria importadora, . : 


É 
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N. 267 — Afim de instruir o processo de hab 
ao mortepio de D. Auma Vieira de Rezende e outra, 
e filha do fiel de thesoureiro dessa repartição, Dr. a 
cisco Ribeiro de Assis Rezende, solicito-vos imformeis. 
que data foi aquelle funccionario admittido como Ê 
hbeinte do montepio. 


N. 268 — Remotto-vos, para os devidos fins, o proc s 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 54.534, do anno. 
rente, relativo ao requerimento do Sr. Alberto Quintaes, d 
pacharte aduaneiro em Victoria, solicitando transfe 
para identico cargo na Alfandega desta Capital. 


5 


Dia 9 


N. 269 — Para instrucção do processo originado do 1 
querimento em que o marinheiro dessa Alfandega, apos 
tado, Clemente Francisco Rodrigues, pede concessão de ab 
provisorio, solicito vos digneis de providenciar no semi 
de ser devolvido o processo inicial de sua aposentado 
encaminhado a essa Repartição com o officio desta Dire 
ria, n. 127, de 5 de Maio ultimo. Ê 

N. 270 — Communicando, de ordem do Sr. Presidente da 
publica, resolvido deferir, para o material sem similar it 
o requerimento em que a Companhia Americana S. A,, emp 
cinematographica brasileira, pede seja autorizado o 
baraço, livre de direitos de importação para consumo. 
aduaneiras, de tres volumes vindos pelo vapor “Lipari”,. 
tendo uma machina e accessorios. 





DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


Circular n. 40 — Directoria das Rendas Internas — Ri 
Janeiro, 28 de Julho de 1937. 7 
ad 
Na conformidade do resolvido no processo fichad: 
Thesouro Nacional sob n. 51.437, de 1937, declaro a 
nhores Inspectores de Collectorias Federaes e 
Rendas não Alfardegadas, para seu conhecimento e 
fins, que as repartições, sob sua fiscalização, podem 
balanceadas apenas com a presença dos collectores, : 
nistradores ou respectivos escrivães, desde que se: 
fique, por motivo justo, a ausencia de qualquer des 
ventuarios. — Alvaro Dantas Carrilho. 


: 
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Circular n. 41 — Directoria das Rendas Internas — 
Janeiro, 28 de Julho de 1937. : 


Na conformidade do resolvido no processo ficH: 
Thesouro Nacioral, sob mn. 40.065, de 1937, d 


concedidos à firma Irmãos Ghilardi, sita 4 rua T 
Leme mn. 276, em Bragança, Estado de São Paulo, co; 
brico de bebidas, os favores constantes do Decreto mn. 
de 11 de Maio de 1932. regulamentado pelo de rm 4 
de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas Car ; 


CID 


Circular n. 42 — Directoria das Rendas Ir 
Julho de 1937. ni 
Na conformidade do resolvido por esta Direck 
à Caixa Economica Federal, bancos, casas baneai 
belecimentos commerciaes ou industriaes, do Distr 
deral, que o prazo de seis mezes, após a vigenc ds 1 
de 4 de Jareiro de 1937, a que se refere o artigo 2º do 
creto n. 1.508, de 17 de Março preterito, para « Tec 
aos cofres federaes de dinheiro e objectos de YR 
prata e pedras preciosas, que estiveram sob su 
30 ou mais annos, terminou em 10 de Julho ulti 
Outrosim, chamo a attenção dos interessa 
dispositivos do mencionado Decreto n. 1.508, 
multa de 10 a 50 contos de réis para os que 
ctuar aquelle recolhimento ou que proc Tr 
modo, occultar a existencia de deposito ou, 
ou embaraçar o mesmo recolhimento. — | 
Carrilho. 1 
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“Temetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 42.797, 


| dega procedendo quanto às multas provenientes de diffe- 


| Os devidos fins, que o Sr. Ministro, por despacho de 22 do cor- 


ih 
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Circular n. 43 — Directoria das Rendas Internas — Rio rente, resolveu indeferir o pedido, de accôrdo com o parecer 
de Janeiro, 12 de Agosto de 1937. emittido por esta Directoria, com o qual foi accórde o Sr. Di- 
rector Geral, a seguir transeripto: 

“A Federação das Industrias Paulista, tendo conhecimento 
do despacho do Sr. Ministro, pelo qual, tomando conhecimento 
do recurso interposto, pelo Sr. representante da Fazenda Pu- 
blica, reformou a decisão do Conselho Superior de Tarifa, de 
que faz objecto o accórdão n. 1.969, de 1936, para restabelecer 
a decisão de 1º instancia, pede pela petição de fls. 15 a 16, a 


























Na conformidade do resolvido por esta Directoria, recom- 
mendo aos bancos e casas bancarias que operam no Paiz, 
que, toda vez que encamirharem a esta mesma Directoria 
balancetes, balanços, ou relatorios, façam contar nesses 
decumentos, discriminadamente, o numero e data da carta- 
patente que autorizou o funccionario da matriz e respectivas 


Ruices, agencias ou succursaes. — Alvaro Dantas Carrilho. | revogação da citada decisão, pelas razões que enuncia, É 
Trata-se no caso da reducção de direitos para gsazolina 
Importada por fabricantes de artefactos de borracha e em- 


pregada como solvente desse producto em sua industrialização, 

A firma A, Roubaud, estabelecida com fabrica de artefactos 
de borracha nesta Capital, pediu para despachar 14,479 kilos, 
de gazolina, pagando a taxa reduzida de 10 %, nos termos do 
art. 14, $ 1º, n. 2, do Decreto n. 24,023, de 21 de Março de 1934, 
sendo esse pedido indeferido pelo Inspector da Alfandega, com 
fundamento no 8 2º, do art. 98 do mencionado decreto. 

O Conselho Superior de Tarifa, tomando conhecimento do 
recurso da firma interessada, resolveu dar-lhe provimento. 

Tendo, entretanto, o representante da Fazenda Publica re- 
corrido daquella decisão ao Sr. Ministro, este por despacho de 
11 de Março do corrente anno, calcado no parecer da Procurado- 
ria Geral da Fazenda Publica, resolveu tomar conhecimento 
do mesmo recurso, para reformar o accórdão recorrido e res- 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 
pector da Alfandega do Rio dé aJneiro, os seguintes officios: 


Dia 26 de Julho 


N. 233 — Reitero-vos a solicitação constante do officio 
n. 203, de 18 de Junho findo, nos seguintes termos: 

“A* vista do despacho do Sr. Director Geral exarado, em 
25 do transacto, no processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 95.085, de 1936, de interesse do jornal “Vanguarda 
S. A.”, solicito informeis qual o numero do officio que teria 
encaminhado à Procuradoria Geral o processo protocollado 
Dessa Alfandega sob n. 42.982, junto ao de n, 39. 147, do 


gado o favor pretendido. 

Dessa decisão é que a Federação das Industrias Paulistas 
pede reconsideração, 

Em face, porém, do que está exposto no art. 165, do Decreto 
n. 24.036, de 26 de Março Ce 1934, a decisão ministerial nos 


niente de direitos e multa DD. sobre 900 kilos de papel com casos como o de que se trata é definitiva e irrevogavel. 


N. 234 — Para o fim indicado na informação de fist, 
annexo vos devolvo o processo fichado mo Thesouro sob 
n. 48.226, deste anno, de interesse da S. A. dos Productos 


Michelin. expressão — Materiaes — para o gozo das vantagens aduaneiras 


à de isenção ou reducção de direitos. 
Dia 27 


N. 235 — Em attenção ao objecto constante do officio da 
Directoria da Associação Commercial do Rio de Janeiro, 
Bn. A|1.500, de 23 do corrente, communico-vos haver, em 
portaria cesta data, designado o official administrativo da 
classe K, quadro VIIL — Alfandegas — Polydectes de Oli- 
veira, em commissão nesta Directoria, para apurar o que 
cecorre quarto á allegada morosidade no desembaraço de 
encommendas vindas pelo Colis Posteux desta capital, ce- 
vendo essa Irspectoria, no interesse do serviço publico, con- 
ceder ao referido funccionario todas as facilidades, para o 
completo desempenho de taes attribuições. 


meme 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 696 — Em 2 de Agosto de 1937 — Attenderido à re- 
quisição n. 63, de 92 de Julho findo, da Embaixada da Alle- 
manha, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.548, deste 
arno, e de accôndo com o artigo 12, paragrapho 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da 
marca E. V., ns. Ge 7, contendo livros, vindos pelo vapor 
“Cap Norte”, entrado neste porto em 22 de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
R. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, 


N. 236 — Aº vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, 
em data de 14 do corrente, ro processo fichado no Thesouro 
sob n. 31.910, deste anno, originado do requerimento da 
Companhia Commercio e Navegação, pedindo a reconsidera- 
cão da ordem n. 10, de 8 de Abril ultimo, desta Directoria 
á Alfandega de Pelotas, recommendo-vos a observancia do 
que relativamente ao horario para entradas e visitas de 
navios ' de cabotagem, estaebelece o art. 200 do Decreto 

- 10.524, de 23 de Outubro de 1913, que approvou o regu- 
sto da marinha mercante e de navegação por cabotagem, 


N. 237 — Para que presteis os necessarios informes, in- 
cluso vos remetto o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero '53.221, deste anro, referente á sulicitação da Secre- 
taria da Camara dos Deputados no sentido de saber qual o 
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N. 697 — Em 2 de Agosto de 1937 — Declaro aos Srs, em- 
pregados, que no calculo dos despachos “ad valorem? pro- 
cessados no corrente mez, devem ser observadas; na fórma 
do disposto na artigo 26, da Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro 
de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de Julho findo, 
registradas pela Camara Syndical dos Corretores. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


aes ou estrangeiros, 


Dia 29 
DS da Para O fim indicado na informação de TIS as 


do amm . Curso, em que é interessada a firma Singer 
Sewing chine Co. 


+ 
N. 239 — Recommendo informeis como vem essa Alfan- 
NENE O ra de De MS SU E 28866 


renças apuradas em acto de conforencia, bem assim quanto ME aro cet o spa a 65097 
"as que são apuradas em conferencia de manifesto e por di- A asibraadio ção o PA Não vamo 
vergercia em factura consular. sp a a 928548 
Dia 4 de Agosto Pelsicar An ABRE OR au Pia aa set 
N. 240 — Restituindo os documentos que instruiram o pro- | Buenos ENVIE ER o si a dl! cs. 45580 | 
cesso fichado no Thesouro sob n. 29.471, de 1937, em que a | Canadá .. TI E 
Federação das Industrias Paulistas, solicita revogação do acto hi CE A q 4 CREA Ae ER 18610 É 
Ministerial que mandou cancelar a gazolina importada, como G O + A tdo RE RR 1561 
materia prima, para a industria de borracha, communica, para | Dinamarca...... Custa 1 SANDRA Gata 38351 
VE o EM Ra Sa EE Não houve 





tabelecer a decisão de primeira instancia, pela qual foi dene-' 


ahi 
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CET CARR ADO SAT TE SR 15205 
RIGNEDCA 2.7 suo pu 05= ER Ee Ar RIO 85328 
TEN RAS RR OE: RC DE Não houve 
CRE DA PRDC E TT Não houve 
DR So as esses e ao Diu iAR A O Gti 06 Ss804 
DO ooo cassio isa Re do Ena Ba 48421 
Cn RARE PR Pro PER 745992 
o TES PO AAA TO EPE NV SRT 85723 
TER E SS 38830 
RR VOLS: + e a So O SO ns ta sea al 158991 
E Entina PO SYLIA. se cus catando s..0,5 ad Não houve 
CRS ERES A AS DRA Ser 8578 
RREO = O E nto IS Rs 25961 
DRA 2028 8 rede ara ae RS arateveo 0/0: Sei s688 
RREO TRAS ae ad ao Setas Sia eo Gs Ear $100 
UC ERP AB ISPIDSOA SS E ARES 35879 
CEE E SA DE ADE A A NE 38460 
checo-Slovaquia....escccsmsismesarso 8529 
RO BRAVA ae SRS at ara EM ara É o áigo 5342 
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N. 698 — Em 2 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.039, da Legação da Hollanda, de 26 de Julho 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.824, deste 
anno e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
mw. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca Sor 
Excellence C. H. J. Schuller de Eursum, Ministre des Pays- 
Bas, ns. 482.337 a 482.339, contendo champagne, vindas pelo 
vapor “Croix”, entrado neste porto no dia 31 de Julho ul- 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 699 — Em 2 de Agosto de 1937 — Tendo voltado a 
servir nesta Alfandega o auxiliar de escripta — Classe E — 
Quadro VIII, Gemimriano Augusto de Almeida, como se vê 
da ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro, n. 254, de hoje datada, passa o mesmo a ter exercicio 
na Portaria. — José dos Santos Leal, Inspector. | 


I++ 


N. 700 — Em 3 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 60, da Embaixada da Allemanha, de 22 de Julho 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.545, deste 
amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre 
de direitos e taxa saduaneiras, de 8 caixas, ida marca 
A. A. Sp., ns. 973 a 980, contendo livros, vindas pelo vapor 
“Madrid”, entrado neste porto no dia 15 de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia, na fórma regualmentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Irspector. 
€<I+*03 


N. 701 — Em 3 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
avisição mn. 576|VI|Br|47, da Legação da Polonia de 24 de 
Julho findo, protocollada resta Alfandega sob mn. 30.663, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
Legação da Polonia, contendo machinas de escrever, vinda 
pelo vapor “Northern Prince”, entrado no mez ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 702 — Em 3 de Agosto de 1937 — Communico ac 
Srs. Funccionarios que, Austricliniano Guimarães Fonsi 
nomeado ajudante do despachante aduaneiro Felisberto, 
Andrade e Silva, por titulo de 9 de Julho findo, entrou | 
exercicio nesta data. — José dos Santos Leal, Inspector. 

<*>» bá 

N. 703 — Em 3 de Agosto de 1937 — Designo para ser 
na fiscalização do imposto do sal, no mez de Agosto 
rente, o Agente Fiscal Carlos Caudie Ley, devendo, entreta 
os serviços em andamento ser ultimados pelo seu anteces 
— José dos Santos Leal, Inspector. E 


IH 


N. 704 — Em 3 de Agosto de 1937 — Attendendo ao « 
expoz a Contadoria Secciomal nesta Alfandega, em offi 
n. 8, de hoje datado, recommendo á 2º Secção o segui 

a) Que, só depois de passado o competente recil 4 
processos de restituição de “depositos e cauções”, seja fi 
o lançamento de credito mo “Caixa” respectivo; 

b) que, antes de autorizado qualquer levantamento 
“depositos e cauções” ou “restos a pagar”, seja ouvi 
mesma Contadoria; e, : 

cy Que, à primeira hora do expediente, por p otoc 
juntamente com os documentos do “Caixa Geral”, seja 
viados áquella Contadoria Seccional, para escripturação, t 


» 


Cos se o quina ado 


io 


os documentos dos “caixas especiaes” — de “Depos 
cauções” e de “Sellos”. — José dos Santos Leal, Insj 
IH 


N. 705 — Em 4 de Agosto de 1937 — Attende 
quisição n. 1.795, de 23 de Julho findo, da Emb 10 
Iatlia, protocollada nesta Alfandega sob m. 30.659, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, | 
de direitos e taxas aduareiras, de tres caixas, das 
“Ss. 8.” e “R. Ambasciata cItalia Rio de Jameiro?, 
tendo material escolar e impressos de propaganda ' 
vindas pelo vapor “Conte Grande”, entrado neste 
dia 13 de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 

€I+0 


N. 706 — Em 5 de Agosto de 1937 — Tendo jem vi 
que solicita o Sr. Chefe do Gabimete de S. Ex. o Sr. M 
tro da Marinha, em carta de 2 de Agosto corrente, . 
tocollada sob n. 31.065, deste anno, n. 88, e de a C 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n, 24.023, de 21 de 
de 1934, autorizo a entreg,a livre de direitos e 
neiras, de cinco volumes, da marca “U. S. Nav 
To Brazil CIO American Embassy Rio de J j 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 
mez findo. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria 
seré anmotada no marifesto do vapor indicado, e dist 
4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. : 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 
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N. 707 — Em 5 de Agosto de 1937 — Tendo em 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o 
nistro da Marinha, em carta n. 88, de 2 de Agosto « 
aqui protocollada sob n. 31.065, deste anno, e de 
com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.05 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direi 
aduaneiras, ao despachante aduaneiro aro de 
um volume, da marca “U. S. Naval Mission 'o 
American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, vi 1d lo | 
“Pan America”, entrado neste porto no mez fim 
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A 
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Redor E e , e ê 

Ca alludida carta deve ser collada a esta por- A alludida requisição deve ser collada a esta “portaria 

annotada no manifesto do -vapor indicado, e | que será armotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 4 
conferercia, na fórma regulamentar, (Armazem | buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 


José dos Santos Leal, Inspector. n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€CI+D> 
— Em 5 de Agosto de 1937 — Recommendo ao N. 4 —, Em 7 de Agosto de ad 
a 2º Secção seja debita do 6.8r. Thesonrelno ea quisição n. k [11/1937, da Legação da Tchecoslovaqu: 
de 9: 4668200, que o mesmo recebeu hoje no de 26 de Julho findo, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.626, 490.627, mero 30.622, deste ammo, e de accôrdo com o artigo 12, in- 7 
» 490.629, 490.630 e 490.631, de, respectivamente, | Cio 10, do pecreto m. 24.029, de 21 de Março de 1994, au. | 
, 798200, 3:108$000, 1008000, 1:5576 e 2: 4278600, torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, Ge seis. 
o PR ala Despesa da União. — José dos | Caixas, da marca Rio de Janeiro, ns. 271.955/960, conten 
7 eal, Inspector. Sefin champagne, vindas pelo vapor “Groix”, entrado neste por 

ANG no mez de Julho ultimo. x 
€=I+D>>» A allucida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e di 
709 — Em 5 de Agosto de Ag = E Recommendo ao | tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
- Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela | Mm. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. sa 

ncia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no : 

; | do Brasil, em virtude do cheque n. 488.876, para pa- ER 
imento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos N. 715 — Em 9 de Agosto de1937 — Attendendo & soli- 
antos Leal, Inspector. citação do Consulado da Suecia, no Rio de Janeiro, de 3 de 

fia É ' | Agosto corrente, aqui protocollada sob n. 31.105, deste | 
Dad | anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 13, do Decreto 
Em 5 de Agosto de 1937 — Attendendo à requi- | n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livi 
M/39, da Embaixada éo Perú, de 21 de Julho | de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da mare, 
ollada nesta Alfandega sob n. 30.037, deste | G. da S., vinda pelo vapor “Brasil”, entrado meste porto 
rdo com 0 artigo 12, inciso 10, do Decreto | no mez de Julho ultimo, e contendo livros. 410 
| de Março de 1934, autorizo a entrega, livre A alludida solicitação deve ser collada a esta portaria, . 
as aduaneiras, de 12 volumes, da marca | que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
» vindos pelo vapor “Punta Arenas”, en- | tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
no mez em curso. m. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
requisição deve ser collada a esta portaria, 
ada mo manifesto do vapor indicado, e dis- a 
à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem N. 716 — Em 10 de Agosto de 1937 — Para conhecimento. 
fee José dos Santos Leal, Inspector. dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
+ ; : a Circular nm. 14, de 6 de Agosto corrente, do Ministerio da 
€IHE= Fazenda, publicada no “Diario Official”, de 9 do mesmo mez 


111 — Em 5 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- | — José dos Santos Leal, Inspector. 
ição n. 62, da Embaixada da Allemanha, de 22 de Julho 
lo, aqui protocollada sob n. 30.547, deste anno, e de 

com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de IH» 


+epred di E E A e tp Epa N. 717 Se Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o. 
ndo porcellana, vinda pelo vapor “Selland”, entrado | Ué determina o artigo 12, inelep Avila Destelo Eu de O 4 
é portg ao EA RO Ri e neo : de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
ludida requisição Ceve ser collada a esta portaria, | € PRO aduanenas de e volume, da marca pita o do 

oFaN E HA as testo -do ano iniicado “6 Erg vendo conter coupons, vindo pelo vapor “Jamaique”, entrado 
EM y conferencia, na ria ropilaentar ( MEP neste porto em 12 de Julho ultimo, e consignado ao Mimis-. 
Ena o: as : terio das Finanças Federaes dos Estados Unidos do Brasil. . 
TE e bn pit Dona ANpePtdr”, Esta portaria deve ser annotada no manifesto do vapor 
PENEIRA indicado, e distribuida 4 conferencia, ma fórma regulamentar. 
à f - A entrega do volume em apreço será feita ao Sr. Jolibel 
12 — Em 5 de Agosto de 1937 — Por se ter apresen- | de Lima Paes Barreto, funccionario da Secção de Estudos 
o, em consequencia de terminação de licença, o official | Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr. Ministro da 
ministrativo K, Mario Bernardes Cardozo, determino te- | Fazenda. (Armazem n. 2). — José dos Santos Leal, Ins- 
à O mesmo exercicio na porta B, do Armazem 5. — José pector. 
os Santos Leal, Inspector. á 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 446). 


IH» 


A ; SE A N. 718 — Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o | 
a Em 6 de Agosto de 1937 — Attendendo 4 re- | que determina o artigo 12, inciso 1º, do Decreto mn. 24.023, 
FERRO É E.|476, da Embaixada dos Estados Unidos | de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | 
America do Norte, de 27 de Julho findo, aqui protocollada | e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca B. U. Ps BSM 
30.859, deste anno,, e de accôrdo com o artigo 12, im- | contendo coupons armuaes perfurados, consignada ao Mi- 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- | nisterio das Finanças Federal dos Estados Unidos do Brasil, 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 11 | vinda pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto em 20 de E. 
Ss, sendo seis sem numeros, das marcas “American | Julho ultimo, na 
RR = SB — e “American Embassy”? — C. A. (den- Esta portaria deve ser annotada no manifesto do vapor 
tro eu losango)”, — e os restantes com as marcas “Ame- indicado, e distribuida á conferencia, na fórma regulamentar, 
r sy — R. H. (dentro de um losango) — e “Amer A entrega do volume em apreço será feita ao Sr. Jolibel 
A ago q RI B. (dentro de um losango)”, — | de Lima Paes Barreto, funccionario da Secção de Estudos | 
s numeros 1 a 3, 6 e 7, volumes esses vindos pelo | Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr .Ministro da. 
“Pan America”, entrado neste porto no mez de Julho | Fazenda. (Armazem n. 2). — José dos Santos Leal, Ins- 
é pector., | 
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N. 719 — Em 10 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
que determina o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, 
te 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca B. P. P. B., 
ns. 121 e 122, contendo coupons de titulos, perfurados, con- 
signadas ao Ministerio da Fazenda dos Estados Unidos do 
Brasil, vindas pelo vapor “Alcantara”, entrado reste porto 
em 23 de Julho findo. 

Esta portaria deve ser annotada no manifesto do vapor 
indicado, e distribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 

A entrega dos volumes em apreço será feita ao Sr. Jolibel 
de Lima Paes Barreto, furccionario da Secção de Estudos 
Economicos e Financeiros do Gabinete do Sr. Ministro da 
Fazenda. (Armazem n. 1). — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

€=—I*0>»> 


N. 720 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.538-37, da Fundação Rockefeller, de 9 de 
Agosto corrente, aqui protocollada sob n. 31.950, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto nm. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduareiras, de 200.000 kilogrammos de oleo de pe- 
troleo combustivel para fornos ou caldeiras de vapor (oleo 
combustivel — Fuel Oil), esperados pelo vapor “Calliope”, 
esperado neste porto no mez em curso, destinados ao Serviço 
de Febre Amarella, e que serão descarregados nos tanques 
da Calorie no Morro da Saúde. 

A alludida requisição deve ser collâda a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 
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N. 721 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 32.441, da Embaixada do Chile, de 28 de Julho 
findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.238, deste 
anpo, e de accôrdo com o artigo 12, $ 10, do Decreto n. 24.028, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca “Embaixada 
do Chile — Rio de Janeiro; n. L. 92.489, contendo um au- 
tomovel, vindo pelo vapor “Western Prince”, entrado neste 
porto ro dia 11 de Junho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do- vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 722 — Em 11 de Agosto de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, por Decreto de 9 de Junho ultimo, 
&. Ex. o Sr. Presidente da Republica, á vista do deliberado 
no processo n. 88.055, de 1935, resolveu exonerar, a bem 
do serviço publico, o despachante aduaneiro desta Alfan- 
dega, Francisco Albuquerque. — José dos Santos Leal, Ins- 
gector. 

IH» 


N. 723 — Em 11 de Agosto de 1937 — Communico aos 
Srs. Funccionarios que, por Decreto de 9 do mez de Junho 
ultimo, S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, à vista do 
deliberado no processo n. 61.760, de 1936, resolveu exonerar, 
a bem do serviço publico, o despachante aduareiro desta 
Alfandega, Hildebrando Machado Plaisant. — José dos San- 
tos Leal, Inspector. 

€I*D—S 


N. 724 — Em 11 de Agosto de 1937 — aAttendendo à re- 
quisição n. 1.845, de 31 do mez de Julho findo, da Embai- 
xada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob m. 32.353, 
deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, com a 
marca ENIT, ns. 3.116-8, pesando bruto 224 kilogrammos, 
e vindas pelo vapor “Neptunia”, entrado neste porto no dia 
29 do mez findo. 
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A alludida requisição deve ficar collada a esta port: 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e d 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 
w. 1). — José dos Santos Leal, Inspector . | 


SIHD 


N. 725 — Em 11 de Agosto de 1937 — Aftendendo à 1 
quisição n. 8.18, de 4 do mez de Agosto corrente, da Em 
baixada do Japão, protocollada sob n, 32.235, deste ar 
e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24 0 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de dire 
e taxas aduaneiras, de volumes, com a marca H. E. AS E. 
n. 2.769, contendo tapetes, e vindo pelo vapor “Hig 
Chieftain”, entrado no porto desta Capital em 19 dod 
de Julho findo. 

A alludida requisição deve ficar collada a esta 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado e d 
tribuida à conferencia, ma fórm aregulamentar. (4 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 726 — Em 11 de Agosto de 1937 — Attendendo 
quisição n. 64, de 3 de Agosto corrente, da Embaixad 
Alemanha, protocollada nesta Alfandega sob n. 32. 1600 
anpo, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Deer 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a en 
de direitos e taxas aduaneiras, de 45 caixas, com a 
S. E., ns, 1/20, 21/31, 32/35, 37/39, 40/41, 42,45 e 46, c 
champagne, vinho quinado, licores, cognac e cor 
vindas pelo vapor “Groix”, entrado no porto desta Ca 
em 2 do mez corrente, 

A alludida requisição deve ficar collada a esta 7 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado e 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. ( 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector . 


SIHD 


N. 727 — Em 12 de Agosto de 1937 — Passa a servi 
Protocollo Geral o conferente extincto da classe D, 
exercicio nesta Alfandega, Alexandre Maigre de 


—- José dos Santos Leal, Inspector. y 
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N. 728 — Em 12 de Agosto de 1937 — Attendendo 1 
derações feitas pelo Sr. Dr. Director do Laboratorio. 
cional de Analyses, na Circular n. 696, de 9 do mez de. 
corrente, e, bem assim, tendo em vista o que dispõe o ai 
154, do Decreto n. 7.751, de 16 de Dezembro de 1909, r« 
mendo aos Srs. Funccionarios em serviço de conferencia, 
nas questões pelos mesmos suscitadas deverão as [ 
respectivas ser rigorosamente authenticadas e acor 
de indicações claras e precisas referentes ao caso, 
se evitarem delongas e despesas escusadas com ga: 
terminadas, que exigem muito maior somma de trabalh 
consumo de reactivos, algumas vezes em pura 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 729 — Em 13 de Agosto de 1937 — Attem 
quisição n. 279-33, de 26 de Julho ultimo, da Emb 
Chile, protocollada nesta Alfandega sob n. 30.823, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do D 
de 21 de Março de 1934, autorizo a emtrega, livre, 
e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da ma 
de Chile Rio de Janeiro”, contendo ção 
vapor “Punta Arenas”, entrado neste porto no 1 : 

A alludida requisição deve ser collada a e a 
que será annotada no manifesto do vapor ind! 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. ( 
n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 730 — Em 13 de Agosto de 1937 — 
quisição n. 1.090, da Legação da Hollanda, de 


dm 


” 


*- “corrente, protocolada nesta Alfandega sob n. 32.557, deste 
— Anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
e n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

- de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca Le- 
— ation Royale des Pays-Bas Rio de Janeiro, vindo pelo vapor 

"* “Salland”, entrado meste porto em Agosto corrente, 

e , A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
a “que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ER tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

DER. 3) — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID» 


RRON. 481 — Em 13 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 

“Sr. Chefe da 2 “Secção seja debitado q Sr. Thesoureiro pela 

Lo importancia de 20:4768500, que o mesmo recebeu hoje no 

Ro Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.632, 

“PRO, 490.633, 490.634, 490.635, 490.636, 490.637, 490.638, 490.639 

— “e 490.640, de, respectivamente, 1:369$600, 2:157$500, 1158600, 

— 2:1878, 3:2468100, 5818300, 1:110$100, 5:7498100 e 3:9605200, 

A - Para pagamento por conta da Despesa da União. — José dos 
— Santos Leal, Inspector, 


do  CIHES 


-N. 732 — Em 13 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 

— quisição n. 65, da Embaixada da Allemanha, de 6 de Agosto 
— “corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.616, deste 
- anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 

* direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca 
German E; Sy, ns. 1 e 2, contendo um apparelho de radio, 

) apor “Eastern Prince”, entrado neste porto no 


k Mez em 
a o DF ludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
RE Du | conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
ERES) A José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


Las 
N. 733 — Em 14 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
“dos Srs. Funceionarios e demais interessados, e de accôrdo 
- Com o parecer do Sr. Presidente das Praças junto ao officio 
à “da Administração do Porto, protocollado sob n. 29.417, deste 
--anno, fica autorizada à abertura dos volumes cestinados 4 
— venda em hasta publica, na vespera do leilão e na presença 
— do fiel do armazem e do respectivo conferente interno, que, 
— findo tal exame, fará cintar e simetar os mesmos volumes. 
— = José dos Santos Leal, Inspector. 
STA > EE 4) 


“ APPRERENSÕES 


—— 


O, encontradas, no 
uatro pares de luvas 


º commandante do vapor em causa de- 
a existencia a bordo, daquelias merca- 


ue, apezar das diligencias procedidas pelo 
cesso, nada ficou apurado quanto ao respon- 
incriminado; 
as, NR, k 
onsiderando que as mencionadas mercadorias: estavam 
cionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
tar o extravio”; 
derando que o Processo correu á revelia; 
Oonsicerando que o caso 
2º parte, da citada Consolidação; 
Considerando que, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
“Se que o seu valor total monta a 245000, importando os 
reitos em 208500: . 
go a apprehensão procedente. 
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está previsto no art. 360, [128 uz 
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Publique-se, e, uma vez passada em Julgado esta decisão, 18 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“blica, adjudicando-se afinal, 50 % da producto aos app 
sores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guard 
berto Rego Barros e Benjamim Lopes da Costa e aos seus au 
xiliares, tambem Guarda Paschoal Lanzeloti e marinheiro Por 
phirio dos Santos; 30 G% para a Fazenda Nacional e os rest 
20 % divididos entre 0 preparador do procêsso, o escrivão e 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1 


Cumpra-se. (Processo n. 1.776, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal, E 


IH 


processo que o Guarda Aduaneiro Patro lo 
Correia de Ramos, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto 
Teotonio Campos, em serviço de fiscalização, no Posto Fisca 
n. 7/8, do Cães do Porto, em 9 de Março de 1937, apprehend 

dois kymonos de seda preta. 

Instaurado o respectivo processo, de accôndo com o d 
pacho de 11 de Março de 1937, foi lavrado o termo de ap 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o se 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade co 1 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, ni 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o. 
termo de revelia regulamentar. am 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, y 
cou-se estar sujeita aos direitos de 2508700, no valor 
mercial de 3008000. o 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da N 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. y 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decis 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appr: 
Guarda Aduaneiro Patrocinio Correia de Ramos e ao 
seu auxiliar, Guarda do Cáes do Porto, Teotonio Campos; 30 9%. 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos ent 

ivã os avaliadores, tud 
so com o art. 
Las à 


Cumpra-se. (Processo n. 10.258, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, 
José dos Santos Leal. 


Consta deste 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Annib 
Burlamaqui, Democrito Coelho e Manoel Moutinho, em serv 
de fiscalização no vapor “Pan America”, em 12 de Março 
1937, apprehenderam 20 maços de cigarros americanos. * 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o de 
pacho de 13 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. ; 
E, como não fosse apresentado o do 
de prestar declarações, sendo, além di 
paradeiro, foi publicado edital no 1) 
Abril de 1937, com o É 
Decreto n. 24.478 o o qual, nine | 
: foi lavrado o 
ificada a mercadoria, veri 
s de 66$800, no valor co - 


Assim, À ) 
Considerando gue está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
nsiderando que o Processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em 
na fórma Tegulamentar, j 
publica, adjudicando-se, 
hensores, Guardas Adua 
Coelho e Manoel 
restantes 20 q, 
escrivão e os 


Cumpra-se. (Processo n. 10.700, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. :i208 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Waldemar 
Fagundes, auxiliado pelo guarda do Cáes do Porto Teotonio 
Campos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, do 
Cães do Porto, em 14 de Março de 1937, apprehendeu seis lenços 
grandes de seda e dois ditos pequenos de seda estampada. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

cho de 17 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

nsão de fis. : : 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. ; RA 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1848000, no valor com- 
mercial de 220$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. A 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
a. adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 

ensor Guarda Aduaneiro Waldemar Fagundes e ao seu auxiliar, 
Guarda do Cães do Porto, Teotonio Campos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
do processo, o escrivão e os avaliados, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 11.095, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Adalberto 
José Cardoso, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do 
es do Porto, em 12 de Março de 1937, apprehendeu tres pares 

e sapatos com sola de borracha marca “Keds”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

cho de 13 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diarifo Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 198200, no valor com- 
mercial de 30$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Adalberto José Cardoso; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 10.699, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Custodio 
Gonçalves Wandeness, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, 
em 27 de Fevereiro de 1937, apprehendeu quatro kymonos de 
seda japoneza. 

Instaura o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
«de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
“paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revclia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4838500, no valor com= | 
mercial de 600$000. dia 

Assim, ' 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. R 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova | 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ; ) + 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na. | 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta pu- |] 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre-. | 
hensor, Guarda Aduaneiro Custodio Gonçalves Wandeness e ao. | | 
seu auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % a para Fazenda | 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do | | 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com | 
art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2294. 
de 5 de Janeiro de 1915. % 

Cumpra-se. (Processo, n. 9.022, de 1937). É - 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937, 
José dos Santos Leal. É 


I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
Oliveira Guimarães, e o Guarda Waldemar Restier, em ) 
de fiscalização, no Cáes do Porto, em 10 de Março de 1 
apprehenderam 18 potes de Creme e uma camisa de seda 

Instaurado o respectivo processo, de accórdo com o 
poha de 11 de Março de 1937, foi lavrado o termo de a - 

ensão de fls. É! 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, afix 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade | 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 1 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 228$400, no valor A 
mercial de 301$000. h 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ter 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 690, $ 3º, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec: 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas ei 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos a! 
prehensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guim 
e Guarda Waldemar Restier; 30 % para a Fazenda Nacional e 0º 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, O 


ps 












escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. em 
lei citada, combinado com o art. 124, da de mn. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. »” 


Cumpra-se. (Processo n. 10.260, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Agosto de 1937. - 
José dos Santos Leal. : 


€<I+*E= 
2» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alvaro 
de Miranda, auxiliado pelo remador Moacyr Silva e pelo Gui 
do Cáes do Porto Amaro de Andrade Bastos Pimentel, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do Cães do Porto, 

19 de Janeiro de 1937, apprehendeu quatro calças e quatr 1 
binações côr de rosa, para senhora; dois pannos estai 
dois pares de meias para senhora e cinco sabonetes. e 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des= 
pacho de 25 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercado! 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido « seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 2 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi om « 

TES j 
HERE 2 aja 


« 


Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. - e. 
: Em seguida, avaliadas e classificadas as.merc ; 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 3188600, 2 
mercial de 4408000. 
Assim, q 
Considerando que está evidenciada, no ca uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas Rendas; 
Considerando que o processo correu à Zola 
Julgo a apprehensão procedente. á 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendid: 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Alvaro Vieira de 


“ 


ae. 
4 
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"IM DA ALFANDECA DO RIO 


— Cumpra-se, (Processo n. 3.790, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
“José dos “Santos Leal, 
da €I+D> 


Consta deste processo, que, em 8 do mez de Setembro do 


2 de Agosto de 1937, — 


- -anmo findo, quando em serviço no Armazem das Encommendas 
-  Postaes, o Conferente desta Alfandega, Gervasio Castello Bran- 
“—£o, encontrou em um volume consignado a Henrique Leipziger, 
“vidros para perfumaria rotulados em lingua allemã, o que 
+ motivou a representação de fls. 
— Depois de effectuadas diversas dilligencias para descoberta 
“da residencia do consignatario da mercadoria, foi o mesmo, 
— afinal, intimado a apresentar defesa, no prazo regulamentar, 
5 “de 30 dias. : s 
| Nessa defesa, junta à folha 18, o interessado não offerece 
—* elementos que justifiquem a importação dos vidros questio- 
“-mados do modo por que foi a mesma feita, conforme bem sa- 
— Menta o autuante á fis. 20 e 20 v. 


Ec a n 
rencia ao lo 
ros 


“Cumpra-se, 


Rimas do po de Junciro, 5 do Agosio de 1937. =. 
“José dos Santos Leal. 


a 


ar €I*E>» 
"e o processo que o Sargento Aduaneiro, Deoclides 
“Fortes, e n serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do 
“Porto, em 5 de Março de 1937, apprehendeu 12 calças de Jersey 
“ «le seda, para senhora, 
A Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
— pacho de 8 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
“hensão de fis. à 
E, como não fosse a 

“de prestar coa pp À 
— paradeiro; sfoi publicado edital no 

Er end À 


assificada a mercadoria, verifi- 
r sujeita aos direitos de 1238100, no valor com- 
de 1808000. 


' Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
«de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
onsolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
— Considerando que o processo correu á revelia: 
; Julgo a apprehensão procedente. f 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma Tegulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
- publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
- hensor Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes: 30 % para a Fa- 
H “zenda Nacion e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
— Parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
“côrdo com o am da lei citada combinado com o art. 124, 
“da de n, 2 24, de 5 de Janeiro de 1915. 
KW? Cumpra-se. (Processo n. 9.724, de 1937). 


Sa " Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937. — 
“José dos Santos Leal. 


I++ 


- Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros, Frederico 
Ferreira, Luiz Azamor e Lino Campos, em serviço de fiscali- 
Zação, na faixa interna do Cães do Porto, em 26 de Fevereiro 
“ultimo, apprehenderam 18 chapéos “Panamá”, 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o d 
pacho de 1 de Março de 1937, foi lavrado o termo de app 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu . 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”, de 11 de. 
Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade con 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavra 
termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4608800, no valor co 
mercial de 1:0808000. ; 

Assim, : j 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. À 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em h 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appi 
hensores, Guardas Aduaneiros Frederico Ferreira, Luiz Az 
e Lino Campos; 30 % para a Fazenda Nacional e os resta: 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão | 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, cor 1- 
binado com o art. 124, da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 191; 
E) 


Cumpra-se. (Processo n. 8.659, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1997. : 
José dos Santos Leal. 


<< IH 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Galdino. 
Franco de Medeiros, Gelsemino dos Santos e Djalma dos Sant À 
Rubin, em serviço de fiscalização, no dia 29 do mez de De-- 
zembro de 1936, apprehenderam duas peças de seda. “e 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o de 
pacho de 31 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo . 
apprehensão de fis. R 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 dej: 
neiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade | 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavra: 
termo de revelia regulamentar, 


Eó 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 8238800, no valor cor 
mercial de 1:1005000. 


Assim, 


“Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentati 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, & 3º, da Y 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu 4 revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decis 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto, aos app 
hensores Guardas Aduaneiros Galdino Franco de Medeiros, G 
semino dos Santos e Djalma dos Santos Rubin; 30 % par: 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa-. 
rador do processo. o escrivão e os avaliadores, tudo de . 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 1 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 50.680, de 1936). ! 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 19937. — 
José dos Santos Leal. 


€<I+E5 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Fernan 
de Figueiredo Soares e O. Bustamante Sá, em serviço de fis 
zação no vapor “Oceania”, em 4 de Junho de 1936, app 
henderam nove vidros de drogas pharmaceuticas. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o de S- 
pacho de 8 de Junho de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. SM 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de. 
Junho de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com. 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-. 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. “A 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve 
cou-se estar sujeita aos direitos de 258840, no valor “cor 
mercial de 808000. o uê 
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Assim : 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
«le contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 

na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

* publica, adjudicando-se, afinal 50 % do producto aos appre- 

ensores, Guardas Aduaneiros Fernando de Figueiredo Soares 

e O. Bustamante Sá; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 

tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 

crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei 

| citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Ja- 
neiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 21.429, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Al- 
nirante Alexandrino”, no dia 10 de Fevereiro de 1937, teve 
ogar na fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Con- 
ú EERdação das Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia 
isso, encontradas no mesmo vapor as seguintes mercadorias: 
“= 12 pannos de mesa, para chá; 
Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; Ê 


Considerando que, apesar das dilligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado:; 

Mas, 

Considerando que a mencionada mercadoria, estava “acondi- 
cionada em falsos da embarcação e em logar suspeito de facilitar 
o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $& 7º 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliada e classificada a mercadoria, ve- 
rifica-se que o seu valor total monta a 3608000, importando 
os seus direitos em 2885900: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
Ei, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

; msores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires, Guardas 
Benjamin Lopes Costa, Pachoal Lanzelotti, Alberto Rego Barros 

| e motorista Porphirio Machado dos Santos: 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. , 


“ Cumpra-se. (Processo n. 5.946, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Joaquim 
Benedicto do Sacramento e o Guarda Antonio Pimentel, em 
serviço de fiscalização, no dia 14 do mez de Agosto de 1936, 

* apprehenderam seis chapéos “Panamá”. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


ficho de 5 de Agosto de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
| hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 18 de 
Agosto de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 


Em ate dipei tada 3 ppetfitada a mercadoria, verifi- 

cou-se estar sujeita aos direitos de 1538600 - 
* mercial de 3605000. «parando 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica; adjudicando-se, afinal, 50 Jo do producto aos appre- 
hensores, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto do Sacramento 

| € Guarda Antonio Pimentel; 30 % para a Fazenda Nacional 
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e os restantes 20 % divididos entre o preparador do P Ss 

c escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, , 

da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de: 

Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 30.955, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Agosto de 1937) — 


José dos Santos Leal. ” 


COMMISSÃO DA TARIFA 


tPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de 
de 1930). 





DECISÕES DO MEZ DE JANEIRO DE 1936 
Dia 7 


N. 49 — Dias Garcia & C. Ltd: — 45,590 — Despach 
pela nota 79.729, de 1935, cimento, sujeito á taxa de 10 
a tonelada. O Conferente Sr. Arthur L. Azeredo repr 
pedindo o exame do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do L 
boratorio Nacional, laudo n. 4.399, que demonstrou ser. 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, co 
reacção francamente alcalina, contendo em sua comp - 
silica, alumina, ferro, calcio, magnesio e outras substancii 
mineraes. e que a percentagem de magnesio avaliada em ox 
(Mg0) é de Igr, 035 %, o que demonstra não se tratar de. 
mento magnesiano e sim — de cimento Portland, typo É a 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em 
como cimento de Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa | 
1045009 por tonelada. à 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 4 — E. Spiller Junior — 50.907 — Despachou 
nota 90.634, de 1935. cestas de vime simples, do . 381 
taxa de 158600 por kilo, O Conferente Sr. Gervasio Cast 
Branco verificou “cêstas enfeitadas, de vime”, do art. 3 
taxa de 328340; e “cestas de vime, simples”, do me 
tigo, taxa de 158609 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a: 
cadorria das duas amostras apresentadas como cestas de pa 
para costura e outros usos, simples, da taxa de 158600. 
kilo, do art. 406 da Tarifa: e o Conferente Sr, Dr. 
Guimarães considera a mercadoria como cestas 
e outros usos, de palha, enfeitadas, art. 406, 328240 por 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


as DE. a > 


ds o 


* 
E 


E 
= 


N. 42 — Representação do Escripturario Sr. Vi 
greiros, protocolada sob n. 38.670, relativa 4 mercado: 
pachada por Erneste Igel & C., como azulejos de o 
guarnições da mesma materia, tendo o dito escripturario . 
rificado tratar-se de azulejos de louça. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analys 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 11 e 12, demonstr 
a mercadoria analysada, representada por 
com uma das faces esmaltada em verde e em preto, — 
azulejo de louça, de côr levemente amarella, sendo um: a 
faces revestida de um esmalte de côr verde e de eta 
por unanimidade de votos, considera a ma c 
como azulejos de louça, de côr, do art. 615 da T 
de 38120 por Kilo, direitos minimos. E. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


o 

N. 43 — Fabrica Maracanã S. A. — 44.783 — Pediu 
aa de mercadoria para a qual foi concedido ex: 
prévio. R 
A Commissão da Tarifa. apreciando o presente pe 
classificação, por unanimidade de votos, classifica a. 
doria representada pela amostra n. 1, como sobre 
couro, não classificados, para teares, do art. 1.832 da ' 
e taxa de 48680 por kilo e a representada pela amostr; 
como correias de couro. para machinas, da taxa de 
por kilo. do art. 62 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 44 — Freitas Couto & C. — 44,783 — | 
pela nota n. 78.919, de 1935, toalhas de papel absorve 
sento, de côr natural, sem impressão ou estam 
do art. 556, taxa de 15716 por kilo, tendo por no 
rença em tempo pago a taxa de 45169 por kilo, co 
crepon de côr natural, do mesmo artigo, de acco 
decisão n. 824 de 1935. Não se conformando com. 
ficação dada, pedem que seja ouvida a od 
A Commissão da Tarifa, apreciando a 3 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Ni 
mero 4.078, que demonstrou ser a me ) 
presentada por diversas folhas de papel roseo-pé 
uma cinta impressa, tendo, entre outros, os 5 


ses 


as 
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“This Package Contains 150 Krafspun Paper Towels — Crown 
Willamentte paper Company San Francisco, California”, — 
de" papel não gommado, typo crepon, de côr nautural, hygie- 
nico e absorvente, empregado como toalhas para enxugar as 
mãos e o parecer emittido pela Divisão de Producção da Im- 
prensa Nacional, declarando que a amostra da mercadoria, 
“embora assemelhe-se ao papel crepon, “não é mais do que 
papel absorvente para fins hygienicos”, — por sua maioria 
“subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: 
— “A amostra é de uma toalha hygienica, de papel, a qual 
pelo art. 564 da Tarifa, está sujeita a direitos do papel respe- 
ctivo e mais 10 %, si for simples, branco ou de côr. De 
accordo com as conclusões do laudo do Laboratorio Nacional, 
o papel é colorido artificialmente — typo crepon — tem 
propriedades hygienicas — é absorvente — o que determina 
“Seja o mesmo classificado como crepon, taxa de 48160 por kilo, 
peso legal, tarifa minima, art. 556, e por se tratar de uma 
“toalha, mais 10 %, art. 564 da Tarifa. Justifica-se tal clas- 
sificação : 1º para “papel hygienico” a respectiva classificação 
-exige-o sómente em tiras Ponteadas ou rectangulares até 
14 x 18 centimetros; 2º, a amostra não é de papel passento 
Ou mata-borrão, considerada a expressão — absorvente — 
Como — passento, porque, apesar disso, é crepon e 3º 0 laudo 
da Imprensa Naciônal declara assemelhar-se o papel em 
questão ao “crepon” e, não obstante, é absorvente para fins 
hygienicos, o que confirmam as razões do presente voto”; e 
“os Conferentes Srs. Alfredo Seabra, Flavio Penna, e Dr. Sá 
e Souza estão de accordo com o parecer supra, em virtude 
de decisão existente para mercadoria identica. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commlissão. 


fim, o seu emprego; “eixo”, E” essa a doutrina dos accordãos 
em vigor, porque os outros estão com effeito suspensivo. Da 
mesma fórma conclue o Sr. Engenheiro technico, affirmando 
que “as barras são de aço polido, destinadas a servirem de 
eixos de transmissão de movimento, E é observando a dou- 
trina dos accordãos e a conclusão do technico, que classifico 
as barras torneadas e polidas, representadas pelas amostras 
como eixos, do artigo 1.790 da Tarifa e taxa de 1$140 o kilo”; 
e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto; 
com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: — 
“As amostras que me foram presentes não são de eixos, e 


diametro, lisos, art. 799 da Tarifa. 

O Sr. Inspector decidiu de acecordo com a maioria, eclassi- 
ficando a mercadoria em causa como eixos, do art. 1.790 da 
Tarifa e taxa de 18140 por kilo. Publique-se a seguir, o re- 
ferido certificado. 


Eº do seguinte teôr, o certificado alludido :—Sr., Inspector: 


“Examinei, na Sala da Commissão de Tarifas, as amostras 
de n. 1.666, de 26 de Dezembro de 1935, destacadas do ma- 
terial a que se refere este processo. Essas amostras são cons= 
tituidas por dois pedaços de barras de aço, de secção cir- 
cular; um, medindo cerca de 0m,20 de comprimento e Om,45 
de diametro; outro, com 0m,40 de comprimento e 0m,007 de 
diametro. Ambos são de aço polido, sem rebaixos ou resaltos 


eixos de transmissão de movimento. São taes amostras, a 
rigor, pedaços de barras redondas de aço polido, todavia, sua 
Nº 45 — “General Blectrice S,. A.” — Representação do utilização preferencial é, sem contestação, a do fabrico de 
"Conferente Sr, Dr. Espirito Santo, protocollada sob numero 
31.263/35. g 

+ A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n, 3.710, que demonstrou ser a 
mercadoria anakysada, representada por um liquido pardo, de 
Cheiro especial, — de um verniz 4 base de oleo, — por una- 
nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como 
na rd á base de oleo, do art. 984 da Tarifa e taxa de 458160 
“por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


applicações. Em face do exposto, opino e certifico que as 
amostras examinadas são “pedaços de barras redondas, de 
aço, polido, principalmente destinadas a servirem de eixos 
de transmissão de movimento”. 


Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro. RE 


N.47—J.M. Rocha & C. — 50.088 — Despacharam pela 
nota 88.303, de 1935, alcatifas de algodão, em peças, do ar- 
tigo 132/3. taxa de 158600 por kilo, O Conferente Sr. Doutor 
J. Silva Almeida verificou córtes para calçado, do art. 451, 
para pagar a taxa do tecido respectivo com o accrescimo de 

PT 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- - 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra : — “Consi- 
dero a mercadoria em questão como alcatifas de algodão para 
calçado, por cortar, art. 451 e taxa de 158600 o Kilo e mais 
10 %; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza emittiu o seguinte 
voto : — “Considero como córtes para calçado, lisos ou sim- 
Ples, de tecido de algodão semelhante ao felpudo, taxa 158600 
mais 10 %, art. 451, combinado com o art, 477 da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 46 Hime & €, — 50.084 — Despacharam pela nota 
89.604, : de: 1935, eixos de transmissão, art. 1.790, taxa de 
1$140 por kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de 
simples barras de ferro ou aço, com applicações diversas, do 
art. 799 da Tarifa, com o que não concordou o Conferente 
"Sr. Leopoldino de Azeredo, que considerou a mercadoria bem 
despachada. 

À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por sua maioria, 
subscreve o seguinte Parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : = “Sobre o assumpto que origina este 
processo, existem os seguintes mais recentes accordãos do 
Conselho Superior de Tarifa : 539 e 606 (“Diario Official” de 
1 de Outubro de 1935); 606 (“Diario Official” de 2 de Qu- 
tubro de 1935): 908 (“Diario Official” de 15 de Outubro de 
1935); e 1.158 (“Diario Official” de 4 de Dezembro de 1935). 
Examinando-se O historico e os “considerandas” desses 
accordãos, vê-se que a doutrina poderá parecer nelles contra- 
dictoria. Entretanto, estudados com cuidado, chega-se à con- 
clusão de que, quando a barra de aço, além de torneada, é 
“*Polida ”, classifica-se como eixo; quando não “Polida”, clas- 
sifica-se simplesmente como barra de aço. Nesse sentido são 
elaros os accordãos 539 e 908, “com votação unanime”, que 
mandam classificar como eixo as barras torneadas e “Poli- 

as? O accordão n. 606 exige maior acabamento na barra, 
para que se a possa considerar eixo. Esse accordão, porém, 
“acha-se com effeito suspensivo, por ter havido recurso do 
Fepresentante da Fazenda, convindo ainda notar que a de- 
cisão foi pelo voto de qualidade, bor ter havido empate na 
votação. O accordão 666 diz, no seu primeiro considerando : 
“Considerando que, como revelam as amostras, trata-se de 


N. 48-—J. R. Kanitz — 596 — Despachou pela nota 88.262, 
de 1935, frascos de vidro branco, ordinarios, sem bocca e sem 
rolha esmerilhada, art. 638, taxa de 1$500 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Carlos Mamede verificou, frascos de vidro branco 
transparentes ou solidos, com ornatos moldados, do mesmo 
artigo, taxa de 3$120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- | 
sifica a mercadoria em causa como frascos de vidro transpa- . 
rentes, com ornatos moldados, do art. 638 da Tarifa e taxa - 
de 38120 por kilo. . ' “a 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 49 — Jamil Boggassian — 48.525 — Despachou pela 
nota 84.153, de 1935, canetas de celluloide, art. 1.887, taxa 
de 265000 por kilo. O Conferente Sr. Carlos Mamede veri- 
ficou as canetas despachadas, contendo, porém, pennas de 
liga de ouro de 14 kilates, e, como o art. 229 considera ouro 
a liga desse metal, classifica as pennas em causa no art. 847 
para pagar a taxa de 28280 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : — “De accordo com o resultado do 
exame procedido pela Casa da Moeda, affirmando que não 
são de ouro as pennas das canetas, considero bem despachada 
a mercadoria.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como canetas de celluloide, do art. 1.887 da Tarifa . 
e taxa de 268000 o kilo. 


lidas”. Ora, á vista desse mesmo accordão 666, se a barra 
fosse “polida » Seria considerada eixo. A reciproca está per- 


sentante da Fazenda, visto ter ficado em empate a votação. 
"O accordão 1.158, finalmente, encerra a mesma doutrina do 


ponberaaRelo voto de qualidade e da decisão recorreu o re- 
j te; está, Pois, com effeito suspensivo. Consequen- 
temente, temos dois accordãos “unanimes”, considerando 
“eixo” as barras torneadas e “polidas”. Um accordão dei- 
xando de considerar a barra com eixo, “por não ser polida” 
e dois outros exigindo maior acabamento. Mas o polimento 
não póde deixar de ser um acabamento, caro pelo trabalho 
que exige. E nenhum importador encommendaria uma barra 
torneada e polida, para com ella fabricar ferramentas, ala- 
vancas, etc. O industrial que assim procedesse, breve che- 
garia á fallencia... O “polimento” em uma barra de aço, 


N. 50 — “Otis Elevator Company” — 3.987 — Despachou | 
arame de cobre nú, de mais de um até tres millimetros de. 
diametro, do art. 771, taxa de 28860 por kilo. O Conferente. 
Sr. Uldarico Cavalcanti, á vista do laudo do Laboratorio, im-. 
pugnou. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n, 3.759, que demonstrou ser a- 
mercadoria analysada, representada por um pedaço de arame 


a DME DD TE SP A de DR 


depois de torneada, indica de maneira clara e precisa o seu 























sim, de barras de aço, taxa de 590 réis por kilogrammo, por “M 
serem vergalhões e verguinhas de mais de seis millimetros de | 


que conduzam á conclusão evidente e inevitavel de que sejam - 


eixos de transmissão de movimento, embora possam ter outras 
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acinzentado, — constituido por uma liga de ferro, nickel e 
chromo, com predominancia de ferro; e o termo de exame 
n. 503, feito pelo Gabinete de Pericias da Casa da Moeda, ve- 
rificando tratar-se de arame de aço-nickel, com 23 % deste 
ultimo elemento, — por unanimidade de votos, considera a 
mercadoria em causa como arame de ferro ou aço, de mais 
de um até tres millimetros, simples, do art. 843 da Tarifa e 
taxa de 630 réis por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 51 — “Otis Elevator Company” — 49.929 — Despachou 
pela nota n. 62.911, de 1935, paineis de ardosia com preparos 
de qualquer materia, para installações electricas, do art. 571, 
taxa de 15560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
verificado appare!lhos physicos, de ferro, do art. 1.657, taxa 
de 58700 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “Já estando o caso resolvido pelas decisões ns. 1.848 e 
1.849, de 17 de Dezembro ultimo, classifico a mercadoria como 
apparelhos physicos, do art. 1.657, taxa de 58700 o kilo”; e o 
Rn erente Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido um 

chnico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 52 — “Otis Elevator Company” — 49.930 — Despachou 
pela nota 76.325, de 1935, paineis de ardosia com preparo de 
pa iquer materia, para installação electrica, tendo pago dif- 
erença em tempo como apparelhos physicos não classificados, 
de ferro, de accordo com a decisão n. 1.575, de 22 de Ou- 
tubro de 1935. Não concordando com essa decisão, pediu a 
requerente fosse ouvida a Commissão da Tarifa. O Confe- 
rente Sr. Euclides de Carvalho considerou a mercadoria bem 
despachada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa, em face de diversas decisões, bem despa- 
chada, como apparelhos physicos não classificados, de ferro, 
do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 5$700 por kilo; e o Confe- 
nte Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido um te- 
chnico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 53 — “Otis Elevator Company” — 49.933 — Despachou 
pela nota 80.986, de 1935 — objectos physicos, de Soa: não 
classificados, “do art. 1.657, taxa de 5$700 por kilo. No acto 
RE conferência, a TE Ego ça desclassificar a mer- 

ria para — paineis de ardosia, com ou sem pre 
tal. pára installações electricas. ia 
ommissão da Tarifa, por sua maioria considera a 
mercadoria em causa, de accordo com o resolvido por di- 
versas decisões, bem despachada como objectos Pphysicos de 
o me sap É art. 1.657 da Tarifa e taxa de 
por kilo; e o Conferente Sr, Eugenio Pou i 
que seja ouvido um technico. pise PRE Aa 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 54 — “Otis Elevator Company” — 49.934 — Deéspach 
pela nota n, 74.870, de 1935, paineis de ardosia com espaço 
de qualquer materia, para installações electricas, do art. 571 
taxa de 1$569 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
dade verificado apparelhos physicos não classificados, de 
do art. dis er de 5$700 por kilo. ; 

“ommissão da Tarifa, por sua maioria, consider - 
cadoria, de accordo com o resolvido por presa p Pepsi 
como apparelhos Physicos não classificados, de ferro, do ar- 
tigo 1.657 da Tarifa e taxa de 5$700 por kilo: e o Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet opina que seja ouvido um technico. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


— 369 — 1936. — - 

charam tesouras para tosquear animaes, com pio ef córa 
pc ala Sá da Tarifa. O 

riiicou tesouras para jardim 

e outros usos, pequenas, com mola semelh 

do art. 1.566, taxa de 28600 por unidade, rESRO A eai 


e outros usos pequenos, com mola, 
2$600 por 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 56 — Semi Bogossian — 39 014 — Não co 
com a classificação de terços de cobre, de A te 
art. 799, taxa de 628400 por kilo, dada no Armazem das En- 
commendas Postaes. à mercadoria que recebeu e, allegando 
que se trata de caixinhas de vidro com tampa de ferro nicke- 
lado, que devem pagar pela materia mais tributada ou a mais 
apparente, pede seja ouvida a Commissão da Tarifa, 
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ese 
, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questã 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, la 
ns. 3.655, 3.656 e 3.657, demonstrando que a caixa da mer- 
cadoria representada por um terço acondicionado em 
caixinha de vidro com tampa de metal, é de vidro e a 
de ferro nickelada e que o terço nella contido é de uma 
de cobre prateado, com contas de vidro, coloridas em "o 
melho; que a mercadoria da amostra n. 2, é de uma cruz. 
de celluloide, na qual está preso um crucifixo, que é con: 
tituido por uma liga de cobre prateado; que a mercadoria da . 
amostra n. 3, é constituida por uma caixinha de vidro, co-- 
lorida em azul, tendo tampa metallica de ferro nickel 
que o terço nella contido é constituido por uma liga de cob 
prateado e contas de vidro, colloridas em azul esverdeado, — 
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Conf e 
Sr. Alfredo Seabra: — Trata-se de objectos destinados 
culto da religião catholica; por isso, os considero classifica: 
da seguinte fórma : I) — Objectos de phantasia, de vidro 
mero 1, de côr (caixinhas de vidro), art. 644 e taxa de 1 
por kilo, com o augmento de 5% %, da nota 171; ID) — Ob 
não classificadas e não especificadas de cobre prateado u- 
cifixo), art. 791 e taxa de 168640 o kilo; III) — Rosarios 
contas de vidro, art. 1.893 e taxa de 138000 o kilo”; e o 
ferente Sr. Flavio Penna mantém ó seu voto anterior, que 
seguinte teôr : — Classifico as pequenas caixinhas, mur 
de argollas para pendurar, como adereços, de adorno pessoa! 
de vidro, do art. 631, taxa de 628400; e as com ausencia de 
tal dispositivo, como objectos de phantasia de vidro n. ; 
côr, do art. 644, taxa de 128480 e mais 50 % da nota 
o crucifixo sobre uma cruz de celluloide, como adereço . 
adorno pessoal do art. 1.866, taxa de 628400 por kilo e 
rosarios de contas de vidro no art. 1.893, taxa de 13800. 
kilo. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 57 “Schilling, Hillier & C. Ltda. — 45.425 — Em 
tição n. 4.645 pediram exame prévio, e tendo duvida 
à classificação pedem seja ouvida a Commissão da 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do | 
boratorio Nacional, laudo n. 346, demonstrando ser a 
doria analysada, representada por um pó branco, sem 
alcalino, produzindo espuma sob a acção da agua, contida 
uma caixa de papelão. recoberta de papel branco, com 
letreiros impressos em côres, contendo os seguintes 
principaes, entre outros: “Persil Henkel — Lavagem | 
derna das roupas. O preparado para lavagem de rou 
base scientifica. Sem chloro” — de um sabão em pó, 
de persulphato de sodio, para lavagem de roupas, obte 
o alvejamento das mesmas pelo desprendimento de oxy; 
nascente, produzido pelo persulphato, — por unanimi 
votos, classifica a mercadoria em causa como sabão 
sificado, do art. 977, da Tarifa e taxa de 38120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 58 — “The Sydney Ross Company” — 43.944 — Des- 
pachou pela nota n. 77.089, de 1935, talco pulverizado para, 
fins industriaes, do art. 608, taxa de 4168000 por tonelad 
tendo pago differença em tempo como talco em pó, para 
em pharmacia e perfumaria, do mesmo artigo e taxa de 
réis por kilo. d 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do | 
boratorio Nacional, laudo n. 4.398, que demonstrou se 
mercadoria analysada, representada por um branco, 
pho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato 
tado de magnesio), purificado, simples, sem addição de j 
fumes ou substancias medicamentosas, servindo para usos € 
pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, 
sifica a mercadoria em causa como talco — silicato hyd 
de magnesio natural, em pó, purificado, para usos em 
macia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de 52 
por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 59 — Companhia Expresso Federal — N., 49.984 — 
pachou pela nota n. 88.817, de 1935, 160 kilos 709 g 
peso legal, de perfumarias para embellezamento, do 
tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães veri 
kilos, peso legal, do despachado. A differença resulta 
a importadora excluido do peso legal as caixinhas de 
aplainada, do envoltorio interior. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eug 
Dr. Sá e Souza, Dr. Amarilio de Noronha e Dr. Luiz ' 
estão de accordo com o seguinte parecer do Conferente 
Alfredo Seabra :—“A Companhia Expresso Federal sul 
a despacho uma caixa contendo perfumaria excluido 
legal as caixinhas de madeira. Na conferencia de 5 
Dr. Tavares Guimarães, tendo em vista o art. 37, par 
unico das Preliminares da Tarifa e o accordão n. 1 
Conselho Superior de Tarifa, entendeu que 
completamente aplainadas como se apresentam, 
incluidas no peso da perfumaria despachada, 


e A 


d 
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de entender não se conformou 
“audiencia da Commissão da Tarifa. 
art. 971, sujeita a direitos a peso ilegal, 
vi” do art. 37 letra 
ale-se : “o da mercadoria com todos os 


«outra materia do envoltorio exterior. ” 
“isto é, excluidas as caixinhas de madeira 
a mercadoria. O accordão n. 
de madeira aplainada que 
maras, etc. etc., 
mercadoria, visto 
“das confeccionadas de “madeira tosca” 
madeira “simplesmente 
qualidade da mercadoria como a dos envoltorios. 
-nhas em que vêm contidas 
-Se bem que de madeira tosca são aplainadas, 
“Caixe, com rotulos allusivos ao conteudo d 
-se inutilizam ao abrir: 
IE expostas á venda tal qual se apresentam. 


acondicionam passas, 


figos, 
seccos ou passados, incluidas 





| 
É 
| 


cadoria, ficam inutilizadas e, portanto, 
| » Por essas razões, 
E eluidas do peso legal as caixinhas de madeira tosca 
| do citado art. 37 


me'hor juizo”; e o Conferente Sr. Dr, 





Jo cellos emittiu o seguinte voto, com o qual estão de pleno 
“accordo, os Conferentes Srs. Flavio Penna e Euclides de Car- 

Í valho : — «0 que se deve tomar do aceordão n. 1.060, citado, 

k não é o facto concreto que motivou o recurso, mas sim a 
Ro “doutrina nelle contida. Ora, essa doutrina é que — “qualquer 


caixa de madeira aplainada, servindo de envoltor 


expressão—“ madeira 
damento da decisão. 


cadoria. A condição estabelecida no 
“de taes envoltorios no peso legal, é que 
E -a caixa “tenha soffrido a acção da plaina”, 
|| nunca foi computado semelhante envoltor 





cadoria; essa objecção, porém, 
mi) seria, quando muito, uma praxe que o ac 
]| das regras da nova Tarifa, A palavra 
E mada, em casos taes, 

se fosse tomada no seu sentido restricto, 

c'assificada separadamente no artigo 320 

“e escrinios”, Para corroborar a expl 

transcrevo os 


Caixa” 


— “Caixas, 


| 
| É tres primeiros “consideranda” 
| SAO) = “Considerando que as caixas em 
| tes daquellas fructas Sseccas ou passadas, 
eira tosca, mas de madeira aplainanda; 
| ““de madeira tosca”, são os envoltorios conf 
]. deira simplesmenté serrada, “sem outro 
| derando que, na expressão — “madeira tosca” 
| Sições preliminares da Tarifa, são comprehendidas, sómente, 
“Os envoltorios fabricados de 
| sem nenhum trabalho ou 
| 
|] 


o o a 
)' broprio accordão). Por isso, pela clareza da doutrina do 

| -accordão, estou de 

i 


pacho, sendo de parecer que as caixas, no caso 
-devem entrar no Peso legal da mercadoria.” 


O. Sr. 


envoltorios, 


É Inspector decidiu de accordo com os ultimos, à 
vista do accordão n, 1.060, do Conselho Superior de Tarifa. 


N.- 60 — “Luiz Hermanny Filho & Eid ROO == 


| 

| 

| 

| 

| 

Despacharam kilos e 400 
Srammas, peso legal, de perfumarias para embellezamento 
| 


pagamento 
l pelo peso legal que comprehende “todos os seus 
envoltorios interiores, excluidas as caixas de “madeira tosca”, 
| palha, palhões, o forro interno 
| -de zinco. 
41: A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
| pelo voto dos Conferentes Srs, Dr. Amarilio de Noronha, 
] Dr. Luiz Trindade, Eugenio Pourchet e Dr. Sá e Souza, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Alfredo 
|| Seabra : “Considero a mercadoria bem despachada é portanto, 
| excluidas do peso 


“deira, pelos fundamentos do parecer que emitti em processo 
f ide 


uma 
do peso legal as caixi- 
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a requerente que solicitou a 
Trata-se de perfumaria, 
Por peso legal, “ex- 
“Db” das Preliminares da Tarifa, enten- 
seus envoltorios in- 
ternos excluidos as caixas de madeira tosca, palha, palhões, 
Taspas e serragem, bem como o forro interno de zinco ou de 
Nessa conformidade, 
tosca, foi despachada 
1.060 citado considerou as caixas 
ta- 
no peso da 
como a Tarifa aduaneira só faz exclusão 
assim considerada a 
serrada”, Ha que distinguir não só a 
Às caixi- 
as passas, figos, tamaras, etc. ett;, 
em geral de en- 
as mesmas e não 
ademais, entram no consumo e são 
As da perfumaria, 
ao contrario daqueilas, depois de abertas e retirada a mer- 
sem valor mercantil. 
considero a mercadoria bem despachada, ex- 
+ Nos termos 
letra “b” das Preliminares da Tarifa, salvo 
Hildebrando de Bar- 


de ser tosca” e, por isso, deve entrar no peso legal,” — Basta 
ver a insistencia, nos diversos topicos do accordão, sobre a 


a é uma só; tanto 
80s ou passas, como a 
a não importa que mer- 
accordão, para a inclusão 
a madeira que fórma 
Dir-se-ha que 
io no peso da mer- 
não constitue argumento; 
cordão corrigiu, à vista: 
deve ser to- 
como synonima de envoltorio; porque, 
seria, nesse caso, 
estojos 
anação que venho de fazer, 
daquelle accor- 
questão, continen- 
“não são de ma- 
Considerando que, 
eccionados de “ma- 
trabalho”: Consi- 
— das dispo- 


“madeira simplesmente serrada, 
acabamento”: (Os gryphos são do 


inteiro accordo com o Conferente do des- 
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nhas de madeira tosca em que vem acondicionada a merca- ; 
doria. Na conferencia de sahida o Dr. Tavares Guimarães, " 
tendo em vista o art. 37, paragrapho unico das Preliminares 
da Tarifa e o accordão n. 1.060 do Conselho Superior de Ta- 
rifa, entendeu que ditas caixinhas completamente aplainadas 
como se apresentam, deviam ser incluidas no peso da perfu- 
maria despachada. Com esse modo de entender não se con- 
formou a requerente que solicitou a audiencia da Commissão 
da Tarifa. Trata-se de perfumaria, art. 771, sujeita a direitos 
a peso legal. Por peso legal, “ex-yi” do art. 37 letra “bp”? 
das Preliminares da Tarifa, entende-se : o da mercadoria com 
todos os envoltorios internos, excluidas as caixas de madeira 
tosca, palha, palhões, raspas e serragem, bem como o forro 
interno de zinco ou de outra materia do envoltorio exterior,” 
Nessa conformidade, isto é, excluidas as caixinhas de ma- 
deira tosca, foi despachada a mercadoria. O accordão n. 1.060 
citado considerou as caixas de madeira aplainadas que acon= | 
dicionam passas, figos, tamaras, etc,, etc., seccos ou passados, 7 
incluidas no peso da mer radoria, visto como a Tarifa adua- — 
neira só faz exclusão das confeccionadas de “madeira tosca” po 
assim considerada a “madeira simplesmente serrada”, Ha 
que distinguir não só a qualidade da mercadoria como a dos + 
envoltorios. As caixinhas em que vêm contidas as passas, | 
figos, tamaras, etc., ete., se bem que madeira tosca são | 
aplainadas, em geral de encaixe com rotulos allusivos aa 
conteúdo das mesmas e não se inutilizam ao abrir; ademais, | 
entram no consumo e “são expostas à venda tal qual se a 
apresentam”. As de perfumaria, ao contrario daquellas, de- . 
pois de abertas e retirada a mercadoria, ficam imutilizadas e ! 
portanto, sem valor mercantil. Por essas razões, considero Er 
mercadoria bem despachada, excluidas do peso legal as cai-. 
xinhas de madeira tosca nos termos do citado art. 37, letra “bp?” 
das Preliminares da Tarifa. Salvo melhor Juizo”; o Confe- 
rente Sr. Flavio Penna emittiu o seguinte voto: — “São ex- 
cluidas do peso legal sómente as caixinhas de madeira tosca, | 
que deve ser entendido Por caixinhas dessa qualidade ficou 
bem explicado pelo accordão n. 1,060. São aquellas para | 
cujo acabamento só se empreguem taboas apenas serradas. 
Ora, o objecto que temoes 4 vista não deixa duvida de ter tido 
um acabamento especial para o qual foi necessario o em- 
prego de outros instrumentos e não só a serra. Estou de 
accordo, pois, com o Conferente do despacho, devendo taes 
caixinhas entrar no peso legal”; o Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos está de accordo com o parecer supra, 
pelos fundamentos do seu voto dado no processo 49.984, à 
vista dos claros termos do accordão n. 1.060, cuja doutrina | 
se applica, de modo insophismavel, ao presente caso. O voto 
referido é do seguinte teor: “O que se deve tomar do accordão 
n. 1.060, citado, não é o facto concreto que motivou o recurso, 
mas sim a doutrina nella contida. Ora, essa doutrina é que À 
— “qualquer caixa de medeira aplainada, servindo de en- 
voltorio, “deixa de ser “tosca”, e, por isso, deve entrar no 
peso legal.” — Basta ver à insistencia, nos diversos topicos 
do accordão, sobre a expressão — “madeira aplainada?”, — A 
Esse foi o principal fundamento da decisão. Não ha no accor- 
dão nenhuma referencia a que, por ser a caixa vendida, com . 
o conteúdo, seja, por esse motivo, computada no peso legal. | 
A doutrina é uma só: tanto se applica a uma caixa contendo 
figos ou passas, como a qualquer outra que sirva de envol- 
torio, não importa a que mercadoria. A condição estabelecida | 
no accordão, para a inclusão de taes envoltorios no peso legal, 
é que a madeira que fórma a caixa “tenha soffrido a acção . 
da plaina”, Dir-se-ha que nunca foi computado semelhante N: 
envoltorio no peso da mercadoria; essa objecção, porém, não ; 
constitue argumento; seria, quando muito, uma praxe que . 
o aecordão corrigiu, à vista das regras 
palavra “Caixa” deve ser tomada, 
nonima de envoltorio: porque, se fosse tomada no seu sen 
tido restricto, seria, nesse caso, classificada separadamente 
no art. 320 — “Caixas” — estojos e escrinios” — Para cor-: 
roborar a explanação que venho de fazer, transcrevo os tres 
primeiros “consideranda” daguelle accordão : — “Conside- 
rando que as caixas em questão, continentes daquelas fruetas 
seccas ou passadas, “não são de madeira tosca, mas de ma- 
deira aplainada”; Considerando que, de “madeira tosca”, saga 
os envoltorios confeccionados de “madeira simplesmente ser 
rada, sem outro trabalho”; Considerando que, na expressão 
— “madeira tosca” das Disposições Preliminares da Tarifa, 
são comprehendidas sómente, os envoltorios fabricados de 
“madeira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho 
ou acabamento”; (Os gryphos são do proprio accordão). Por 
isso, pela clareza da doutrina do accordão, estou de inteiro 
accordo com o Conferente do despacho, sendo de parecer que 
as caixas, no caso, envoltorios, devem entrar no peso legal da 


mercadoria”; e o Conferente Sr. Euclides de Carvalho está . 
tambem de accordo com o parecer acima, 


A 
da nova Tarifa, A | 
em casos taes, como sy- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os tres ultimos, 4 
vista do accordão n, 1.060, do Conselho Superior de Tarifa. N 


N. 61—“AEG Companhia Sul Americana de Electricidade? 
— 49.943 — Despachou Pela nota 86.816, de 1935, 11 machinas 
dynamo-electricas e seus pertences, pesando cada uma, mais 
de 59 até 100 kilos, do art. 1.831, taxa 18460 por kilo. O 
Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida verificou 10 machinas . 
de mais de 10 até 50 kilos, isto é, com o peso real de 48 kilosg 
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peso esse altançado para cada motor isoladamente, sem os 

rtences que os acompanham, como sejam : trilhos, para- 

sos de fixação e outras peças sobresalentes, que seguem 
tarifariamente o regimen do motor, pelo facto de os acom- 
panhar mas que, para incidencia da taxa na divisão respectiva, 
não pódem em face da propria tarifa, entrar no peso, senão 
para apuração do peso total (art. 25 das Preliminares da Ta- 
rifa). 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, é de 
parecer que procede a exigencia do Conferente do despacho, 
em face do que dispõe o art. 25 das Disposições Preliminares 
da Tarifa, considerando a mercadoria em causa como machi- 
nas dynamo-electricas de mais de 10 até 50 kilos, isto é, com 
o peso real de 48 kilos, peso esse alcançado para cada motor 
isoladamente, sem os pertences que o acompanham, como 
sejam : trilhos, parafusos de fixação e outras peças sobre- 

entes. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 62 — Davol & C. — 50.011 — Despacharam pela nota 
84.770, de 1935, tubos de cobre simples, do art. 790, taxa de 
38120 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha, 
à vista de recente decisão, teve duvida em considerar a mer- 
cadoria como tubos ou como obras não especificadas de 
cobre, simples, da taxa de 10$400 por kilo, do art. 891. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 
de Barcellos emittiu o seguinte voto: — “O caso em fóco 
já está resolvido pela decisão n. 1.810, de 10 de Dezembro 
findo. Não se trata de tubo, objecto que tem a fórma cylin- 
drica. Não é de suppor que os redactores da Tarifa, desco- 
nhecessem por tal fórma o vernaculo, que quizessem chamar 
de cylindro o que é quadrado. Classifico, pois, o objecto como 
obra não classificada de cobre, taxa de 108400 o kilo, art. 791 
da Tarifa.” Os Conferentes Srs. Euclides de Carvalho, Al- 
fredo Seabra, Dr. Luiz Trindade, Eugenio Pourchet e Flavio 
Penna estão de accordo com a classificação dada pelo Con- 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, no voto supra; e 
o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte 
voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: 
“Dispõe o art. 790 : Tubos de qualquer feitio, rectos, curvos 
ou em espiral. Assim, entendo que as expressões rectos, curvos 
ou em espiral referem-se á fórma do tubo, emquanto a ex- 
Riso — qualquer feitio — diz respeito á fórma da aber- 
ura. E deste modo considero bem despachada.” 





q O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, visto 
não se prestar o objecto aos fins a que se destinam os tubos. 


N. 63 — Fonseca Almeida & C. — 50.998 — Despacharam 
pe'a nota n. 88.081, de 1935, tarrachas, do art. 1.851 da Ta- 
rifa e taxa de 45160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Tava- 
res Guimarães verificado a mercadoria despachada, acondicio- 
nada em caixas de madeira ordinaria, envernizada, com di- 
| visões (estojos) que pagam direitos em separado, como de- 

termina a nota 231, assim classificadas : estojos de madeira 
| ordinaria, envernizados, para talheres e semelhantes, 135000 
? por kilo, art. 329, 1º divisão, alinea IV. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar 
de accordo com o conferente do despacho, considerando a 
mercadoria em causa como estojos de madeira ordinaria, en- 
vernizada, do art. 320 da Tarifa e taxa de 13$000 (treze mil 
réis) o kilo; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio 
Pourchet consideram a mercadoria questionada como caixas 
de madeira ordinaria com divisões ou dispositivos especiaes 
para ferramentas, do art. 320 e taxa de 3$120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, à vista 
das decisões ns. 413, 554 e 1.403 do anno passado, 





N. 63 — A. Glossop & C. — 47.996 — Despacharam pela 
nota n. 83.244, de 1935, pedaços de qualquer tecido de al- 
godão, com acabamento proprio para machinas, do art. 470, 
taxa de 1058490 por kilo, pretendendo, em conferencia, des- 
classificar para utensilios não classificados de machinas, 
28080 por kilo, art. 1.859 da Tarifa, com o que não concordou 
o Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 


4 A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, disco constituido por 93 pe- 
daços, de fórma circular, de tecido de algodão, medindo de 
diametro 0m,22, os quaes se acham ligados ao centro por duas 
rodelas de couro furadas no centro e cravadas com pregos 
de ferro, destinado a machinas de polir metaes, — bem des- 
pachada como pedaços de qualquer tecido de algodão, com 
acabamento proprio para machinas, do art. 470 da Tarifa e 
taxa de 105400 por kilo. y 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 3 de Agosto d 
sd — LUIZ SIMÕES, Official administrativo, Rir E Se- 
eretario. 
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N. 64 — Representação do Conferente Sr. João Miranda, 
protoco'lada sob n. 50.854, de 1935. A firma Abilio Ma so 
Canella despachou pela nota 90.035, de 1935, vidros brancos, 
lisos, para vidraças, em laminas de mais de tres e meio mil . 
limetros de espessura, do art. 642, taxa de 1$300 por kilo, 
conferente referido verificou, laminas de vidro polidas 
uma ou nas duas faces, sem aço, do mesmo artigo da Ta 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con: 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como vidro 
brancos, lisos, para vidraça, em laminas, de mais de tres 
meio millimetros de espessura, do art. 642, taxa de 1$300 por: 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 65 — Bernardino Gomes & C. — 39.882 — Pedem clas. 
sificação de mercadoria para a qual foi concedido exame p! 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
cional, laudo n. 5, que demonstrou ser a mercadoria 
sada, de cartolina, tinta de negro e envernizada, pe: 
mais de 180 grammas por metro quadrado, por unanimida« 
de votos, classifica a mercadoria em causa como cartolina em 
folhas, envernizada, da taxa de 2$600 por kilo, do art. 538 d 
Tarifa, l 

O Sr. Inspector assim decidiu. 

4 

N. 66 — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do” 
Brasil — 48.182 — Despacharam 2,000 kilos de borax em, 
crystaes, em saccos. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
o pagamento dos direitos dos saccos envoltorios da au 
doria, uma vez que os mesmos não estavam marcados a inte + 
indelevel. j 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La: 
boratorio Nacional, laudo n. 20, declarando que, retirado di 
sacco de aniagem marcado a tinta preta com as letras C À P 
o retalho annexo onde se achava parte da marca e submettido 
a lavagem com a agua e sabão a referida marca desappareceu, 
ficando assim evidenciado que a tinta não é indelevel, 
por unanimidade de votos, considera os saccos em questão 
sujeitos ao pagamento de direitos. SA HA 

O Sr. Inspector assim decidiu, 4] 


ae 
N. 67 — Companhia Commercio e Navegação — 49.203 — 
Despachou apparelho de movimento ou transmissão (e : 
aço), do art. 1.799), taxa de 1$140 por kilo. O Conta nt 
Sr. João Ramos de Lima verificou um eixo de 6m,70 om 
primento, tendo o centro com o comprimento de 4m,68, od 
de bronze e considerou-o como obra não especificada de cobre,. 
simples, do art. 791, taxa de 10$400 por kilo. a > 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr, 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subse 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Sá e Souza: = 
“De accordo com o parecer do profissional, considero a 
cadoria bem despachada como eixo de «transmissão, 
grammo 1$140, art. 1.790 da Tarifa, uma vez que este 
não subordina a classificação à materia de que é feito. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
seguir, o referido certificado. 


E' do seguinte teôr o certificado alludido. 


“Sr. Inspector : Examinei, no deposito de material pes 
dessa Alfandega, o eixo a que se refere este processo. di 
ta-se de uma peça de aço de grandes dimensões, destina la 
servir de eixo de helice para machina motriz de nav 
vapor. E” uma peça macissa de aço, cylindrica, te 
em dois discos de maior diametro, dotados de ferros. 
6m,70 de comprimento, por (m,28 de diametro aproxim 
mente, tendo ao centro, em uma extensão de 4m,b8, ur 
vestimento de bronze, “em fórma de camisa”, 
espessura de 0m,02. Esse revestimento de bronze, 1 
ao eixo, serve de intermediario entre o mesmo e o mar C 
sustentação, desempenhando funcção importante, qual a 
reduzir o attricto do eixo, no seu movimento de rotaçi 
relação á machina que impulsiona a helice, esse eixo 
nha funcção de peça complementar indispensavel 
nalidade, a qual consiste em produzir o movimento de marc 
do navio. Nestas condições, opino e certifico que o mater 
em causa é wm eixo de aço macisso, em parte revest' 
bronze, destinado a servir como apparelho de t 
movimento à helice, e, como tal “é peça comp 
dispensavel à finalidade da machina a que se 
ella applicavel. 


« co 84 


Lao 


Rio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1936 — José Pio | 
de Castro. q 


N. 68 — Deutschmann, Leal & C. Ltd. — 423 — 
chou machinas operatrizes para costura de uso ne: 
art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo. O Conferente Sr. E. 





p á 


e» 


cou a mercadoria despachada como movel de ma- 


«eira fina, que o mesmo classifica como “obras não classi- 
“ficadas de madeira fina, do art. 368, taxa de 378200 por kilo. 
mmissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
; ercadoria em causa bem despachada como machi- 
; para costura, do art. 1.831 da Tarifa e taxa de 930 réis 
or kilo. Ê ; 
“O Sr. Inspector assim decidiu. 


RN A: sus Deutschmann, Leal & C. Ltd, — 424 — Despa- 
“Charam pela nota 91.219, de 1935, papelão de amiantho cor 
tado, do art. 569 da Tarifa, pesando legal 59 kilos excluidos, 


“os envoltorios de madeira tosca, de accordo com o art. 37 


à letra “b” das Preliminares. O Conferente Sr. Dr. Hilde- 
- brando de Barcellos, á vista do accordão 1.060 do Conselho 
“Superior de Tarifa, inclue no peso da mercadoria o eylindro 


Me ç “de madeira. 


-. A Commissão da Tarifa," pelo voto dos Conferentes Se- 
“nhores Alfredo Seabra, Dr. Amarilio de Noronha, Dr. Sá e 
“Souza e Eugenio Pourchet, considera o envoltorio de ma- 
“deira excluido do peso legal da mercadoria, nos termos do 
art. 37 letra “b” das Disposições Preliminares da Tarifa; 
e os Conferentes Srs. Dr. Tavares Guimarães, Euclides de 
“Carvalho e Dr. Espirito Santo subscrevem o seguinte voto 


do Conferente Sr. Flavio Penna: — “De accordo com o 


*-conferente do despacho, entendo que o cylindro de madeira 
- deve ser incluido no peso legal por ser de madeira aplainada 


é d 


e mão tosca”, 
Dori Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. 


O vino 


o Estabelecimento Ferrini Limitada — 50.975. — 


= Despachou pela nota 89.999, de 1935, cantoneiras de aço sul- 
«E por kilo, em obediencia 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


«cadoria para a qual foi concedido exame previo. 


DDR AA =P. Borja & C. — Pediram classificação de mer- 
E A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


- classificação, por unanimidade de votos, classifica a mer- 
— 2adoria em causa como objectos proprios para Carnaval, cha- 


“péos de papel, da taxa de 1350009 por kilo, do art. 553 da Ta- 


a os 


o Sr. Inspector assim decidiu. 


VERA 79, = Fred, Figner — 1.492 — Pediu exame prévio e 


-em seguida fosse ouvida a Commissão da Tarifa. 
Es Commissão da Tarifa, apreciando “O presente pedido 


* “de classificação, por unanimidade de votos, classifica a mer- 


cadoria em causa como prospectos impressos de mais de uma 
cor, com estampa, para propaganda de producto estrangeiro, 
da taxa de 318200 por kilo, com abatimento de 80 os isto é, 
o Ted por kilo, de accordo com o art. 554 e nota 146 da Ta- 
rifa, 


| O Sr. Inspector assim decidiu. 


BR ar qa Grossop. & €C. — Despacharam productos chimicos 


“mão classificados, para outros Usos, art. 1.234, 25 % “ad va- 


lorem”. O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo duvida sobre 
a classificação dada, representou, pedindo audiencia do La- 
boratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 


“boratorio Nacional, laudo n. 4.290, que «demonstrou ser a 


mercadoria analysada, representada por crystaes verdes, con- 


tida em um frasco de vidro, trazendo num rotulo impresso, 


"* entre outros, os seguintes dizeres: Poisonous Sales Refor- 


-zantes 808 B — Niquel Negro Nigraz 808 A”, — de uma pre- 
“paração complexa, a base de sulphato de nickel e que se trata. 
de uma preparação destinada à nickelagem, por meios electro- 
liticos—por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 


“causa como preparações não classificadas para usos technicos, 


“do art, 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”. 
“O Sr. Inspector assim decidiu. 


NC Laboratorio de Therapeutica Especialisada — 


is 41.250 — Despachou producto chimico não classificado (agua 


“do mar), do art. 1.234 da Tarifa, O Conferente Sr. José 
Leite representou pedindo o exame do Laboratorio Nacional. 
“4. À Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 3.902, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, apresentando entre outras, as seguin- 


É tes Caracteristicas Pphysicas : densidade a mais 15º C, 1,0233; 


'* Nacional. Este emittiu o laudo junto, analyse n. 4,182. E: 


póde 
nfor- 


o “Product 
ar de resultado de reacções chimic: 


t 


O Sr. Inspector assim decidiu. EM 


N. 75 — 39.142 — Otto Friedrich & C. — Despacharam 
pela nota 60.258, de 1935, verniz não especificado, do art. 984, — 
taxa de 75800 por kilo, O Conferente Sr. Mario Guaraná, . 
tendo duvida sobre a classificação da mercadoria, a qual lh rd 
pareceu uma preparação para pelleteria, do art. 983, taxa de - 
105620 por kilo, representou pedindo audiencia do Laboratorio 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente represe 
tação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional 
laudo n. 4.182, que demonstrou ser a mercadoria anal 
representada por um liquido espesso, 
tida em um frasco de vidro, trazendo u 
os seguintes dizeres: “44 Brauns 
constituida de nitrocellulose, 

Prussia, 


Euclides 
boratorio 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 76 — “Paramount Films S. A.” — 1.721 — Despachou . Ê 
pela nota 92.330, de 1935, revistas, do art. 545, taxa de 57 
réis por kilogrammo. O Conferente Sr, Dr. Hildebrando d 


' Barcellos verificou — obra impressa de uma só côr, do a 


tigo 554, taxa de 185200 por Kilogrammo. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de voto 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares. 
Guimarães : “Trata-se da revista “Mensageiro Paramount?, 
de publicação mensal, dedicada ao exhibidor e publicada pela | 
“Paramount International Corporation”, Por isso, considero | 
bem despachado. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 77 — Paul J. Christoph Cº — 985 — Despachou p 
nota 805, de 1936, chapas de zinco para gravar, do art. 72% 
da Tarifa, taxa de 25600 por kilo, tendo pago differença em 
tempo para obras não classificadas de zinco simples, do a 
tigo 733, taxa de 108400 por kilo, tendo o Conferente Senho: 
Dr. Hildebrando de Barcellos verificado utensilios para ma: 
chinas, do art. 1.859, taxa de 28080 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a me 
cadoria em causa como obras não classificadas e não especi- 
ficadas, de zinco, simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 
108400 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferen 
Sr. Alfredo Seabra: — “Tarifo como utensilios não class 
ficados de machinas, do art. 1.859, 28080 o kilo. Mas, noto 
que mercadoria com a mesma finalidade desta, tem sido clas- . 4 
sificada pela materia. (Entre outras a decisão 1.684, de 1935).” . 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 78 — “S. A, Lojas General Electric” — 50.927 — Des-. 
pachou pela nota n. 81.672, de 1935, apparelhos de radio 
receptores, de peso de 10 até 50 kilos, cada um, do art. 1.583, 


+ =aiA 


taxa de 13$600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 


verificou apparelhos de radio, com caixas de madeira com 
embutidos, sujeitos aos direitos de 208400 por kilo, de accordo. 
com o disposto na nota n, 269. : EMA 
Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, . 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna 
— “Classifico a mercadoria como apparelhos de radio, par 
pagar direitos de accordo com o respectivo peso e mais a so- 
bretaxa de 50 %, por terem as respectivas caixas embutidos | 
de madeira, art. 1.583 e nota 269”. “E TEA 


O Sr. Inspector assim decidiu, 
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N. 79 — “S. A. Philips do Brasil” — 42.107 — Despa- 
chou pela nota 73.131, de 1935, apparelhos receptores de 
radio, pesando até 10 kilos, do art. 1.583, taxa de 17$000 por 
kilo, tendo q Conferente Sr. Pacheco Junior verificado, dentre 
o despachado, 21 apparelhos com embutidos, sujeitos á sobre- 
taxa de 50 %, de accôrdo com a nota n. 269 do mesmo artigo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o termo de exame n. 482, feito pelo Gabinete 
de Pericias da Casa da Moeda, informando que “a caixa do 
apparelho de radio submettida a exame é de madeira folheada 
e não contêm embutidos. O folheado é collado sobre madeira 
“comprensada” ao passo que o embutido é applicado no en- 
talhe feito no bloco de madeira para recebel-o”; o officio 
n. 1.246, de 16 do mez findo, do Instituto Nacional de Te- 
chnologia, declarando que “a caixa de radio não contém 
partes ou enfeites de madeira embutida”, e a informação 
prestada pelo Engenheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Ca- 
mara, annexa, — por unanimidade de votos, subscreve o ses 
guinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero a mercadoria bem despachada como apparelhos re- 
ceptores de radio-telephonia até 10 kilos, art. 1.283 e taxa de 
17$000 o kilo, em vista das diligencias a que se procedeu e 
das quaes resultou a convicção de que as caixas de madeira 
dos apparelhos em questão não têm embutidos,” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
a seguir, a referida informação do Engenheiro Sr, Paulo Leo- 
poldo Pereira da Camara. 

O certificado acima citado é do seguinte teor : 


“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. Tendo 
examinado, na sala da Commissão de Tarifas dessa Alfandega, 
a amostra n. 1.464, de 5 de Novembro de 1935, verifiquei tra- 
tar-se de um apparelho de radio, com caixa de madeira fo- 
lheada, não contendo partes ou enfeites de madeira embutida. 
Havendo a Commissão de Tarifas, ao apreciar o presente pro- 
cesso na sessão de 2 do corrente mez, feito referencia ao cer- 
tificado por mim passado no processo n. 47.291/995, da “Ge- 
neral Electric”, peço venia para esclarecer que não se tra- 
tava, então, de caso identico ao agora em fóco. Nas caixas 
de madeira dos radios da “General Electric” verificava-se 
| A existencia de frisos de madeira clara “embutidos” em 
sulcos abertos nas referidas caixas que, aliás, eram cobertas 
de madeira folheada. No caso vertente, trata-se de caixas de 

madeira cobertas por uma camada, de espessura uniforme 
de madeiras cortadas, seguindo angulos diversos, constituindo 
um folheado em que a contextura de cada parte da lamina 
apresenta um aspecto differente, com grande effeito artis- 
tico. Nos córtes feitos, para exame anterior, no folheado 
(aliás, a meu vêr desnecessario), verifica-se, de prompto, que 
' não houve abertura de sulcos para apposição ou intercalação 
de embutidos ou marchetados, mas, simplesmente, a juncção 
de uma lamina de espessura uniforme, constituida de partes 
de madeira com aspectos differentes, para efíeito artistico, 
constituindo essa lamina um folheado. 


Rio, 8 de Janeiro de 1936 — Paulo Leopoldo Pereira da 
Camara, Engenheiro Civil. 


N. 80 — “Singer Sewing Machine Company” — 831 — 
Fez exame prévio em volumes que recebeu e à vista da ju- 
risprudencia do accordão n. 1.525, do Conselho de Contri- 
buintes, pediu audiencia da Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “As 
peças de madeira apresentadas são applicaveis em machinas 
de costura e não têm classificação especial na Tarifa. Os im- 
portadores affirmam que fazem parte da factura consular 
n. 100, que contém, tambem, as machinas a que pertencem 
e esta affirmativa não é contestada pelo funccionario que re- 
tirou as amostras. Assim e á vista do 3º periodo da nota 324 
da Tarifa actual e do accordão 1.525, do Conselho de Con- 
tribuintes, que foi proferido na vigencia da Tarifa antiga, 
mas se apoia na nota 134 que, no caso, dispunha semelhante- 
pênte PERduiaL mota o sou de parecer que se trata de per- 

nces de machinas de costura, sem classificação 
art. 1.831, 930 réis o kilo.” REA 

O Sr. Inspector assim decidiu. N 

N. 81 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios — 811 — Despachou pela nota 11.539, de 1935, papelão 
de asbestos cortado de qualquer fórma ou feitio, do art. 569 da 
Tarifa, taxa de 3$280 por kilo, tendo o Conferente Sr. Dr, Ta- 
vares Guimarães, classificado, de accordo com a decisão nu- 
mero 1.246, de 1934, como fitas de amiantho, do art. 569, taxa 
de 65550 por kilo. 

À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “Trata-se, effectivamente, de um artefacto, sob 
a fórma de “fita” de amiantho com composição de borracha 
— a classificação respectiva é, pois, a exigida pelo Confe- 
rente do despacho, aliás, consoante a decisão n. 1.246, de 16 
de Outubro de 1934, isto é, — amiantho em fitas, art. 569 da 
“Tarifa, peso legal, taxa minima 68550 por kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


a ad dd Lad diabo dd 
























































N. 82 — Representação do Conferente Sr, Palvino 
Rocha, protocollada sob n. 44.378, sobre a mercadoria « 
pachada pela Standard Oil Company of Brasil, relativa á mer- 
cadoria despachada pela nota n. 75.932, de 1935, como ves ina 
bruta, da taxa de 25600 por kilo, art. 599 da Tarifa, so uj: 
classificação o dito conferente teve duvida, y 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La: 
boratorio Nacional, laudo n. 4.094, que demonstrou ser 
mercadoria analysada, representada por um bloco de fórm; 
rectangular, translucido, unctuoso, — de parafina purificada, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — “De accordo com o re- 
sultado da analyse n. 4.094, de 13 de Dezembro de 1935, 
LaboratorioNacional de Analyses — Parafina purificada 
refinada, tarifa minima 38640 por kilogrammo, peso 1 
art. 599 da Tarifa.” 4 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 83 — “The Sydney Ross Company” — 49.001 — 
pachou pela nota 87.550, de 1935, talco pulverizado, para ir 
dustria, do art. 608, taxa de 4168000 a tonelada, tendo 
em tempo, os direitos como talco em pó, para uso em ph 
macia ou perfumaria, do art. 603, taxa de 520 réis por ilo 
Como se trata de mercadoria dependente de solução final & 
Conselho Superior de Tarifa, pediu a retirada de amostr 
afim de ser ouvida a Commissão da Tarifa. O Confere) 
Sr. Dr. Luiz Trindade verificou talco em pó para uso 
pharmacia ou perfumaria. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do 
boratorio Nacional, laudo n. 35, que demonstrou ser a 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorp 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydrat: 
de magnesio, natural), purificado, simples, sem addição | 
perfume ou substancias medicamentosas, servindo para us 
em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de 
classifica a mercadoria em causa como talco em pó, 
cado, para uso em pharmacia ou perfumaria, taxa minin 
520 réis por kilogrammo, peso legal, art. 608 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 84 — W. Keetman & C. — 49,795 — Pedem classifica: 
das mercadorias para as quaes foi concedido exame 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente ped) 
classificação, por sua maioria, classifica a mercadori 
amostras apresentadas como cartazes impressos em 
de uma côr, do art. 554 da Tarifa e taxa de 313200 por k 
grammo; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães ei 
o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr 
genio Pourchet : — “De accordo com a classificação su 
mas entendo que se deve conceder o abatimento de 0 
da nota 146, por se destinar á propaganda commercial | 
productos estrangeiros. Noto, porém, que a mercadoria . 
me!hante tem sido negado o abatimento por esta Alfai 
e pelo Conselho Superior de Tarifa.” va 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 85 — Companhia Nacional de Tecidos “Nova Amer) 
— 51.136 — Despachou seis caixas, 89) amarrados e 93 pe 
tubos de aço batido, simples, de qualquer feitio, para a; 
com todos os seus accessorios, do artigo 859 da Ta fa. 
Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, por carencia de 
mentos, não lhe foi possivel verificar se os accessor 
constantes do despacho e contido em diversos, dentre os 
lumes despachados, se acham em quantidade um 
correspondente aos tubos a que se destinam ou a que di; 
destinados. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente que: 
tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, 
a mercadoria em causa bem despachada como tubos de 
batido, simples, de qualquer feitio, para agua, com to los | 
pt accessorios, do art. 859 da Tarifa e taxa de 

ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se 
seguir o referido certificado, 


E' do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Examinei o material de que trata 
processo, o qual se encontra distribuido em seis 
amarrados e 93 peças, constantes de tubos de lerr 
de diametros que variam entre 0m,10 e 0m,015, pi 
agua, com accessorios, luvas, tês, curvas, derivações. 
etc. Esse material constitue uma tubulação comple 
nada a uma installação d'agua. A caixa n, 11, co 
ferro fundido, taes como, rosetas, florões, argolas. 
caracterizam, de modo claro, a applicaçao do 1 
exame, pois, são peças que formam a apparel 
funccionamento automatico da installacção d'agua, 
le incendio. A inspecção a que procedi, «s ind 
tes da lista annexa a-este processo, a planta 
panha, permittem a affirmação segura de que os 
da tubulação à ella se applicam em numero C E 
funccionamento. Isto posto, sou de parecer c certiiico 
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m lide é constituido por “uma tubulação completa 

batido, com accessorios precisos a uma installação 
tunccionamento automatico em caso de incendio”, 


N. 90 — Montes Cruz & €C. — 49.968 — Pias e outros 
objectos de grés impermeavel. O Conterente Sr, Palvino 
Rocha verificou — Pias cobertas de louça em toda parte de 
uso, que, de accordo com o art. 22 das Preliminares, clas- 
sifica como “pias de louça n. 1”2, do art. 625, taxa de 1$560 
por kilo. “IAM 

À Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do. 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 45 e 46, demonstrando ser 













RR o do Jenúiro, tida Janeiro de 1996 — José Pio Borges 
“de Castro, Aq 
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ni EN gr Anilinas Francesas Limitada — 51.027 — Despa- 
““chou 41 cylindros de ferro contendo sulphureto de sodio para 





























a mercadoria representada por uma pia, — constituida de obra, 

outros usos. O Conferente Sr. Agricola Catilina verificou a | de barro, em parte esmaltada ; e a representada por um objecto 
"mercadoria despachada contida, porém, em tambores de ferro | de fórma especial, — constituida de obra de barro, em parte: 
e não cylindros, envoltorios que considerou sujeitos a di- | esmaltada, — por sua maioria, considera a mercadoria em. 






















reitos. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, de- 
clara estar de accordo com o parecer supra, dos Conferentes 
Srs. Drs. Amarilio de Noronha e Luiz Trindade : — “Exami- 
“namos no Armazem n. 10 os tambores de que trata esta re- 
presentação, contendo sulphureto de sodio, e somos de parecer 
“que os mesmos não estão sujeitos a direitos, pelos motivos 
"seguintes : não têm tampa adaptavel, pois uma vez abertos 
não pódem mais fechar; e a mercadoria nelles contida (su'- 
“phureto de sodio) ataca o ferro, inutilizando-os. Consideramos, 
assim, os tambores sem valor mercantil, sendo justas as al- 
- legações apresentadas pela parte interessada. 


causa bem despachada como pias e outros objectos de grés. 
imperm<avel, do art. 573 da Tarifa e taxa de 780 réis por kilos. 
e os Conferentes Srs. Flavio Penna e Dr. Tavares Guima- 
rães, à vista do laudo do Laboratorio, classificam a merca- 


tom como pias de louça n. 1, do art. 625, taxa de 18560 por 
ilo. 

















O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 



















por metro quadrado, taxa de 98750 por kilo 
art. 175/17, tendo pago differença em tempo como tecido de. 
lã não especificado, 41$600 por kilo, .em obediencia ás deci- 
sões ns. 939, 1.085, 1.086 e 1.154, de 1935. Não se confor-=" 
mando com essa classificação, pediu a retirada de amostras, 
afim de serem presentes 4 Commissão da Tarifa. é 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer una- 


— nime. 
























|  N. 87 — Bruno & Mandarino — 50.162 — Pediu Com- 
-— missão de Tarifa para mercadoria despachada no Armazem 
U dias: Encommendas Postaes. MA, ; 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
| - mercadoria em causa como tinta para desenho, do art. 982 
— da Tarifa e taxa de 185200 por kiiogrammo:; e o Conferente 
“Sr. Alfredo Seabra considera a mercadoria como brinquedos 
não classificados, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 7$800 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 






] 












conforme decisões anteriores; e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os. 
Conferentes Srs. Drs. Sá e Souza, e Luiz Trindade : — “Con- 
sidero a mercadoria em causa como tecido de lã proprio para - 
machinas de estamparia e mais fins industriaes, pesando mais 
de 450 grammas em metro quadrado, art. 175 e taxa de 98750. 
o kilo. E” de assignalar que ha decisões para mercadoria. 
identica elassificando-a como tecido de lã, não especificado, . 
do citado artigo 175 e taxa de 418600 o kilo,” a 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 















SONS 48 Glossop & C. — Submetteram a despacho prepa- 
“rações não classificadas, para usos technicos, art. 987, 25 % 
“ad valorem”. O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo du- 
vida quanto á ciassificação dada, representou, pedindo o 
exame do Laboratorio Nacional. A 
“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão | 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo 
mn. 4.327, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó branco, soluvel na agua, communicando-lhe 
“reacção alcalina ao tornasol, de odor característico, contida 
em um frasco de vidro, trazendo em rotulo impresso, entre 
“Outros, os dizeres : “Sales Zonaz de Plata — Canning & C? 
Ltd. Birmingham”, — de uma preparação complexa a base 
de eyaneto de prata, usada em galvanoplastia, para pratear, — 
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente 
| Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “O laudo junto nos mostra 
| que se trata de “um pó” que é “uma preparação complexa á 
|| base de cyaneto de prata, usada em galvanoplastia, “para pra- 
* tear”. Assim, tarifo : pós não classificados para prattar, ar- 
- tigo 964, 58319 o kilo”; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
- proferiu o seguinte voto, com o qual concordou o Conferente 
— Sr. Alfredo Seabra : — “Segundo o resultado da analyse do 
* Laboratorio Nacional (n. 4.327, de 24 de Dezembro de 1935), 

| a mercadoria está bem despachada.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 

















N. 92 — aAlliança Commercial de Anilinas Ltd. — 45.990. 
— Despachou cestas de vime, grandes, para conducção de 
cargas, garrafas e semelhantes, envoltorio de garrafões de 
acido formico, do art. 381/4, taxa de 5$200 por kilo. No 
acto da conferencia entendeu que as referidas cestas não 
estavam sujeitas ao pagamento de direitos, visto serem de 
qualidade ordinaria e unicamente empregadas na protecção 
dos garrafões. , 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o voto 
do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “As cestas de vime, . 
grandes, envoltorios de garrafões de acidos e outras substan- 
cias semelhantes, têm sido consideradas com valor mercantil 
E Sonsequentemente sujeitas a direitos, art. 381 e taxa de 
5$200 por kilo. Ha recurso sobre questão identica depen- 
dente de julgamento da Instancia Superior. Emquanto não. 
for o assumpto resolvido, em definitivo por essa instancia,. 
não vejo motivo para que esta Repartição modifique o cri- 
terio até agora adoptado. Julgo, pois, a mercadoria bem 
despachada”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães con- 
sidera a mercadoria bem despachada como cestas de vime,. 
grandes, para conducção de cargas, garrafas e semelhantes, 
do art, 381/4, taxa de 5$200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, 


















































, N. 89 — Glossop & C. — 38.144 — Submetteram a des- 
pacho pós não classificados para bronzear, do art. 964, taxa 
de 5$310,0 kilo. O Conferente Sr. Celio Caldeira, tendo du- 
vida quanto à classificação, representou pedindo a analyse 
do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 4.291, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um pó verde, contida em um frasco de vidro, 
trazendo num rotu'o impresso, entre outros, us dizeres : “Can- 
ning Bronce Negro solamente para articles de laton”, — de 
Uma preparação complexa a base de chlorureto de cobre; e 
que se trata de uma preparação destinada a cobrear por meio 
de estrolítico, — Por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
do Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães : — “O laudo junto 
nos mostra que se trata de “um pó verde” que constitue 
“uma preparação complexa 4 base de chlorureto de cobre”4 
e é destinada a cobrear por meio de electrolitico”. Assim 
tarifo : pós não classificados para cobrear, art. 964, 58310 o 
kilogrammo; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
O seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr, AlI- 
fredo Seabra : — “A” vista do laudo do Laboratorio Nacional 
(4.291, de 23 de Dezembro de 1935) Preparação complexa á 
base de ch'orureto de cobre, cujo fim é o de cobrear por meio 
de electrolítico, art. 987. Quaesquer preparações não classi- 


ficadas Para usos technicos, “ad valorem” 95 %o, taxa mi- 
nima. 7 


o Sr. Inspector decidiu de aecordo com a maioria. 








N.93— €. Jardim & C. — 773 — Despacharam pela nota 
n. 57.562, de 1935, tecido de linho, não especificado, liso, 
tinto, de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros em | 
quadro, do art. 526, taxa de 158600 por kilo, pretendendo, em. 
conferencia, desclassificar para tecido de linho, não espe- 
cificado, liso, crú, do mesmo artigo, taxa de 98360 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Eu- 
genio Pourchet mantém seu voto anterior, que é do seguinte 
teor :— “Desde que a analyse do Laboratorio Nacional (3.512, 
de 8 de Novembro de 1935) não verificou a presença da ma- 
teria corante extranha, não ha como considerar “tinto” o te- 
cido em questão. O Conferente Sr. Dr. Espirito Santo emittiu 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Senhor À 
Flavio Penna: — “De accordo com o que informa o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses, considero o tecido não espe- 
cificado, de 12 até 94 fios, alvejado, taxa de 128480 por kilo”; 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha proferiu o se- 
guinte parecer: — “Mantenho o meu voto anterior, uma vez 
que o Laboratorio Nacional affirma categoricamente que o. 
tecido em questão soffreu alvejamento em parte, não tendo 
os interessados apresentado razões bastantes para modi- 
ficar o meu voto”; os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e | 
Euclides de Carvalho mantêm o parecer anterior, considerando 
como tecido não especificado, de linho, liso, alvejado, de 
mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros, art. 596 e taxa 
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de 125480 o kilo, em face da analyse feita do Laboratorio Na- 
cional; e os Conterentes Srs. Drs. Sá e Souza e Luiz Trin- 
dude tambem mantém o voto anterior, considerando aivejado, 
o tecido em causa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
deste modo, mantida a decisão n. 1.864, de 17 de Dezembro 
do anno findo. 


N. 94 — F, Borja & €. — 201 — Pedindo classificação de 
mercadoria, para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, classitica a merca- 
doria representada pela amostra n. 1 — caixa de madeira 
com pinturas e mola interna, de arame, accionando uma ga- 
veta, contendo um porta-cigarros; e a representada peia 
amostra n. 2 — caixa de madeira, em parte pintada, dando 
a idéa de um elephante, com mola interna, para otferecer 
cigarros, — como estojos de qualquer madeira, com desenhos 
a oleo, pastel ou pyrogravura, da taxa de 525000 por kilo, 
do art. 520 da Tarita, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 95 — J. A. Salicrup & CG. — 1.702 — Despacharam 
pela nota n. 2.345, de 1936, — mercadoria omissa, sujeita a 
direitos 233 % “ad valorem”, tendo o Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães informado tratar-se de rolos de impressão para 
duplicadores, assim mandados tarifar pela decisão n. 1.805, 
de 1935. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa — roio de tira de panno gelatinado, em- 
bebido num liquido oleoso, tendo nas extremidades dois pe- 
quenos cylindros de madeira com adaptações de ferro ao 
fim a que se destina, trazendo impresso a palavra Mto”, 
bem despachada, como mercadoria omissa, para pagamento 
de 33 % “ad valorem”, de accordo com o resolvido pela de- 
cisão n. 1.805, do anno proximo passado; e os Conferentes 
Srs. Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Eugenio Pourchet con- 
sideram a mercadoria como massas ou pastas para mimio- 
graphos, duplicadores e semelhantes, à base de gelatina, do 
art. 996, taxa de 35180 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 96 — Pereira, Araujo & C. — 368 — Despacharam pela 
nota 91.487, de 1935, estanho em verguinhas, de mais de seis 
mi.limetros de diametro, art. 696, taxa de 1$309 por kilo. 
O Conterente Sr. Dr. J. Silva Almeida, notando que as ver- 
gúinhas apresentam diametros diversos, variando o diametro, 
na mesma verguinha, entre 4, 5, 6 e mais de 6, teve duvida 
sobr a classificação adoptada. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa bem despachada como estanho em ver- 
guinhas, de mais de seis millimetros, do art. 969 da Tarifa e 
taxa de 15300 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza 
emittiu o seguinte voto : — “O diametro das verguinhas des- 
pachadas, deve ser tomado, no meu entender, na parte mais 
elevada das mesmas verguinhas, Esta é a duvida que tem 
o Conferente do despacho e de que trata em sua informação.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 97 — S. A. Industria Khair — 32.569 — Despachou 
pela nota 22.319, de 1935, fio de borra de seda para tecelagem, 
do art. 183, taxa de 85470 por kilo. O Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet impugnou a sahida da mercadoria, pedindo que, 
preliminarmente, deve ser ouvido o Labortorio Nacional de 
ânalyses. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, laudos 
ns, 22 e 23, declarando que a mercadoria representada por 
um fio violaceo, enrolado num tubo de papelão, de fio de 
seda artificial, simples, colorido, constituido por filamentos 
curtos, para teceiagem; e que a coloração violacea delevel 
«que o apresente, é empregada para distinguir a torção se 
para a direita ou esquerda, para effeito de sua collocação nos 
teares; e a representada por um fio brapco, enrolado num 
tubo de papelão, — de fio de seda artificial, constituido por 
filamentos curtos, para tecelagem, — por unanimidade de 
votos, considera as duas amostras como fio de seda artificial, 

E tecelagem, do art. 183 da Tarifa e taxa de 228600 por 
ilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 98 — Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprie- 
tarios — 1.348 — Despachou peças electricas não classificadas 
de motor de automovel, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 
78190 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificou 
«juaesquer accessorios e pertences não classificados para au- 
tomoveis, do art. 1.785 da Tarifa, sujeitos aos direitos se- 
gundo sua qualidade, conforme a decisão 1.627, de 1935. 

j Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria das duas amostras apresentadas — de- 
mominadas “Universal Lock Switch” e “Replacement Ele- 
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etric Lock for Cars Chevrolet Trucks”—, bem despacha 
como peças electr.cas não classiticadas, de motor d ut 
movel, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 7$190 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 99 — Theodor Wille & C. — 32.476 — Despacho 
mineral refinado para transformadores, da taxa de 0) 
por tonelada e oleo mineral refinado lubrificante compostc 
da taxa de 2608900 por tonelada, art. 599 da Tarifa. O CG 
ferente Sr. Alvaro Menezes, representou, pedindo o exa 
do Laboratorio Nacional. | 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.016, 4.017 e 4.018, de 
monstrando ser a mercadoria da amostra n. 1, com as: 
guintes constantes physicas: ponto de inf'ammabilidade (v 
aberto), 143ºC; ponto de combustibilidade (vaso aberto) 
165ºC; densidade a mais 50º€, 0,869, representada por um. 
quido oleoso, amarellado e fluorescente, — de um ol , 
neral empregado em transformadores; a da amostra n, 
representada por uma substancia oleosa, muito espess 
fluorescente, — de uma graxa lubrificante, composta; | 
da amostra n. 3, representada por um liquido oleoso, a 
rellado e fluorescente, de um “oleo mineral lubrificante, c 
posto, por unanimidade de votos, c'assifica a mercadoria Pe: 
presentada pela amostra n. 1, como oleo para transformad: 
res, chaves, interruptores e outros apparelhos electricos, . 
rifa minima, tonelada 3128000, peso legal, art. 599 da. 
rifa; a representada pela amostra n. 2, como graxa lubri 
cante complexa, taxa de 15049 por Kkilogrammo, peso le 
art. 960 da Tarifa e a representada pela amostra n. 3, com: 
oleo mineral lubrificante composto, tonelada 2608, peso le 
taxa minima, art. 599 da Tarifa, À 


O Sr. Inspector assim decidiu. , 
Secretaria da Commissão da Tarifa da Alfandega do R 


de Janeiro, 4 de Agosto de 1937 — LUIZ SIMÕES, Official 
administrativo, letra J, Secretario, 





Dia 22 


N. 100 — Arp & C. — 1.945 — Despacharam pela no 
mero 126, de 1936, machinas operatrizes, pequenas, para. 
domestico, do art. 1.831, taxa de 930 réis por kilo, tendo o ( 
ferente Sr. Flavio Penna verificado obras não especificada 
aluminio, simples, do art. 675 da Tarifa e taxa de 158600 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, cor 
para saladas, de aluminio, — como utensilios mar 
outros usos, pagando direitos segundo a materia, do art, ' 
da Tarifa, de accôrdo com o Conferente do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 101 — Carlos Kern & C. — 30.333 — Pediram Commi 
da Tarifa, para mercadoria para a qual fôra concedido ex 
prévio. y 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedi: 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
cional — laudo n. 7, que demonstrou ser a mercadoria ; 
sada, representada por um aglomerado vermelho-pards 
cheiro desagradavel, — de sangue secco, conservado pelo. 
reto de sodio, — por unanimidade de votos, classifica a 1 
cadoria em causa como sangue secco, da taxa de 550 éi 
kilo, peso bruto, do art. 108 da Tarifa. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 102 — Casa Mayrink Veiga S. A. — Despachou verg; 
de aço, de mais de 6 millimetros de diametro, da tax: 
520 réis por kilo, do art. 799 da Tarifa. O Conferente Sr. 
tor Mario Cardoso verificou eixos de aço, do art. 1.708 d 
rifa, por se tratar de vergalhões polidos e torneadc 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
tendo em vista os certificados annexos, da Directoria do Ar 
de Guerra e do Engenheiro Sr. José Pio Borges de € 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Flavio Pi 
tores Amarilio de Noronha e Hildebrando de Barcel' 
o voto anterior, classificando a mercadoria em | 
eixos, do art. 1.790, taxa de 1$140 por kilo, conforme en 
o Conferente do despacho; o Conferente Sr. Euclides de. 
valho também, considera a mercadoria como eixos, do . 
art. 1.790 da Tarifa; os Conferentes Srs. Eugenio Pou 
e Dr. Luiz Trindade subscrevem o seguinte voto «€ 
rente Sr. Alfredo Seabra: — “Tendo em vista o 
sado por “ordem do Coronel Director do 21 
desta Capital e do qual consta que os vergalhões 
foram importados para aquelle estabelecimento m 
destinam ao fabrico. de bujões, reductores para bo 
aviação, sou de parecer que ditos vergalhões foram | 
pachados, no art. 799 e taxa de 520 réis por Kilo. 
signalar que o Dr. Pio Borges, designado para 
respeito declarou que os vergalhões de aço, torn 
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as 
ú 


f 


da Tarifa e taxa de 520 
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“Em cumprimento ao despacho do Sr. 
Portella, Director des 
xarado em 2 
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empregados como eixos de transmissão, podiam 
utilisados na confecção de bujões. reductores para 
e aviação”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães 
dera a mercadoria em causa bem despachada como verga- 
iço, de mais de 6 millimetros de diametro, do art. 799 

réis por kilo. 


ps 


côrdo com os quatro ultimos 
que a seguir, os referidos cer- 


“São do têor seguinte, os certificados alludidos: 


Coronel Arthur Silio 
a do Rio de Janeiro, 
uerimento da mesma 
» Sita á rua Mayrink Veiga 
r qual o fim a que se des- 
tados para os serviços deste 
e ; andega em 15 de Dezembro de 1935, 
dos pelo vapor “Hohenstein”, em 10 caixas, ns. 1/10, afim 
“que lhe seja possivel pagar os direitos pela tarifa corres- 


a - pondente á sua classificação. Certifico: de accôrdo com o des- 


re 


ns 


| " confecção de bujões 
— mais € 
“en e 


cho do Coronel Sr. Director exarado no respectivo reque- 


ento, o qual é do têor seguinte; “Certifique-se por ser 
expressão da verdade, que esses vergalhões se destinam 4 
LU reductores para bombas de aviação.” Nada 
onsta sobre o que requer. Esta certidão é passada a parte 


aviso Circular do Ministerio da 


Pr 


irtude do determinado em 


“Guerra, de 9 de Julho de 1913. publicado no Boletim do Exercito 


-M. 287, do citado mez e anno. E eu Antonio José da Silva, 1º of- 
o - A 1 archivista, passei a presente certidão que depois de lida 


E Ef É nferida, na fórma do Regulamento em vigor, 
- pel 





molas (enxergões), 
Ireito 


é ] vae assignada 
o 1º Tenente do Exercito Sr. Eu- 


Secretario deste Arsenal, 
Muzell Faria. Secretaria do Arsenal de Guerra do Rio de 
eiro, 3 de Janeiro de 1936. — Eurico Muzell de Faria,” 


polido, 
de dia 
polidos são, 


ca; 


e tampos de granad 
ponteiros, parafusos, 
rtente, o certificado 
nte ao destino do ma 


tores para bombas de aviação.” 


“Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de 


stro,”? 


00 por kilo, do art. 805. 
Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
Dr. Amarilio de Noronha: — 
As correntes, aliás bem grosseiras, 
os brinquedos e, nestas condições 
; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
“Considero o objecto com feitio de 
o classificado, art. 1.867 e taxa de 
mo adereços e outros objectos seme- 
de cobre, art. 739, e taxa de 628400 


N. 104 — Charlton Ames — 2.769 — Despacharam colchões 


m a decisão 

Carvalho veri- 

sta a despacho, colchões de 
de algodão, da taxa de 138000 
nnas, taxa de 268000, art. 16 e 


art. 461, 
fa, 
parecer do Conferent 
E” um enxergão de mol 


ado de algodão, 
e algodão. Con- 
ad valorem?”. II) — 
o de algodão. Clas- 
tecido, art. 16, Réis 


tendo em vista a analyse do Laboratorio 
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135000. Não posso identificar qualquer destas mercadorias com 
a decisão 888 de 1935, porque a amostra dessa decisão foi re- 
tirada e não ha no respectivo processo elementos que permittam 
identifical-a”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o 
seguinte voto: — “Considero a mercadoria em causa represen- 
tada por duas amostras como colchões com forro ou capa de 
tecido de algodão, art, 433 e taxa de 158600 o kilo. A meu ver; UM 
o facto de ter ditos colchões molas de fio de ferro não é mo- . 
Gificação que lhes altere a essencia e o emprego. Ademais as 
molas importadas separadamente pagariam taxa inferior à 
dos colchões. Convem notar que pela decisão n. 888, do anno 
proximo passado em pedido de classificação feita pela Radio 
Cinephon Co., segundo allega a parte, a Commissão da Tarifa 
mandou classificar colchões com molas de aço, corbertos de 
algodão, como mercadoria omissa à Tarifa, sujeita a direitos “ 
À razão de 33 % do respectivo valor. : 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 105 — Companhia America Fabril — 36.193 — Despachou 
pela nota n. 58.398, de 1935 — papel prateado ou de qualquer 
fórma metalisado, do art. 556, taxa de 88320 por kilo. O Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificou cobre em folhas para 
dourar, do art. 774, taxa de 418600 por kilo. a 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
Nacional — laudo n. 80, 
que demonstrou ser a mercadoria analysada, representada por . 
um rôlo de papel azul, tendo uma das faces cobertas por leve À 
camada cinzenta, levemente brilhante, trazendo impresso, entre 
outros, os seguintes dizeres: “Pragepapier — Oeser”, — de 
uma purpurina metallica, em pó, 4 base de aluminio, estendida 
sobre papel impermiavel, por meio de substancia adhesiva, | 
para ser applicada por decalque, — por sua maioria, classifica 
2 mercadoria em causa, como folhas de aluminio para pratear, 
do art. 667 da Tarifa e taxa de 418600 por kilo; e o Conferente 
Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “A” 
vista do laudo: côres metallicas (purpurinas) em pó, ar- 
tigo 950, 78960 o kilo. 

O papel é, no caso, méro vehiculo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 106 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
50.742 — Despachou pela nota n. 74.989, de 1935, resina de 
pinho negra (breu), art. 282, taxa de 1328730 por tonelada, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco classificado 
como colophonia, do art. 282, taxa de 530 réis por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e. 
tendo em vista a analyse, que se acha annexa á representação 
collada na 1º via da nota de importação n. 74.989, de Novembro 
de 1935, do Laboratorio Nacional — laudo n. 1.917, que de- 
monstrou ser a mercadoria analysada, representada por far- 
gmentos irregulares de aspecto vitreo e côr de ambar — de 
colophonia; e o certificado de anlayse da Escola Polytechnica, 
revelando tratar-se de resina de pinho que tambem tem as - 
denominações technica e commercial de breu, pez e colophonia;. 
e que é empregado como materia prima nas industria de sabão, 
de resinatos para tintas e Para a industria de papeis, — por 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “O Gabinete de Chimica Ana- 
Iystica da Escola Polithechnica declara que o exame revelou 
tratar-se de “resina de pinho”, que tem, tambem, as denomi- 
nações technica e commercial de breu, pez e “colophonia”. 
Aliás, o Laboratorio Nacional diz que se trata de colophonia. 
Não pode, pois, haver duvida sobre a respectiva classificação. 
—Resina de pinho — Colophonia — taxa minima de 530 réis por 
kilogrammo, peso legal, art. 282 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 107 — Companhia Nacional de Fumos e 
— Despachou pela nota n. 
de palha de milho 


nada. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Dr. Luiz Trindade: — “Considero 
a mercadoria bem despachada excluidas as caixinhas de madeira 
tosca, “ex-vi” da letra “b” do art. 37 das Preliminares da Ta- 
rifa”; o Conferente Sr, Flavio Penna proferiu o seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de Carvalho: 
— “A mercadoria vem acondicionada em caixas de madeira 
aplainada e essas dentro de uma caixa de madeira tosca. Ex- 
cluida essa ultima, que é o envoltorio externo, as outras cons-. 
tituem o envoltorio interno e não podem ser excluidas do peso 
legal porque, como já foi dito, são de madeira aplainada. Seu 
Peso, pois, é parte do peso legal”; e 0 Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos deu o seguinte voto: — “E” incontes- 
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tavel que a madeira que fórma a caixa soffreu a acção da Plaina. 
De accôrdo, portanto, com o Conferente Sr. Flavio Penna, à 


vista do Accôrdão n. 1.060, do Conselho Superior de Tarifa.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com 


Tarifa. 


N. 108 — Dias Garcia & C. Ltda. — 1.148 — Despacharam 
pela nota n. 89.356, de 1935 — Calçado de borracha de ga de 
| axa 
de 138000 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Monteiro verificou 
artefactos de borracha em tecido de qualquer materia textil 


22 centimetros de comprimento, do art. 1.86631 


menos seda do art. 1.866/54, taxa de 368400 por kilo. 


À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim 
se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- 
nobres Flavio Penna e Euclides de Carvalho: — “Trata-se de 
calçado de borracha em tecido de qualquer materia textil menos 
seda. O art. 1.866 comprehende duas partes. Na primeira, trata 
de objectos de borracha e na ultimo de objectos de borracha 
Na parte relativa á borracha ha classificação 
nominal para o calçado, na pertinente á borracha “em tecido” 
não aparece tal objecto, Nesta divisão existe, porém, a dispo- 


“em tecido”. 


sição generica: “Outros artefactos e obras”. Assim, tarifo: 


Outros artefactos e obras de borracha em tecido de qualquer 
materia textil, menos seda, art. 1.866, 368400 o kilo”; os Con- 
ferentes Srs. Alfredo Seabra, Eugenio Pourchet, Drs. Amarilio 


de Noronha e Luiz Trindade consideram a mercadoria em causa 
como calçado de borracha, art. 1.866 e taxa de 138000 o kilo: 
e o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o se- 
guinte parecer: — “Não se trata de borracha em tecido — 
este constitue apenas o forro do calçado e nada mais — Con- 


sequentemente, classifico como calçado de borracha, do ar- 


tigo 1.866, taxa de 135000 o kilo.” 
O Sr. Inspector decidiu de acecôrdo com os ultimos. 


N. 109 — Fabio Bastos & C. — 50.576 — Despacharam pela 
nota n. 90.792, de 1935, folhas de aluminio, do art. 667, taxa 
de 108400 por kilogrammo. — No acto da conferencia enten- 
deram tratar-se de “laminas de aluminio em rólos, com a es- 
pessura de 15 millimetros do art. 650, taxa de 28730 por kilo- 
grammo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labora- 
toria Nacional — laudo mn. 69, que demonstrou ser a mercadoria 
aunalysada, representado por uma tira metallica, — de uma tira 


aluminio, tendo de espessura 0,m/m16 (dezeseis centesimos de. 


millimetros), por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
de que se trata como tiras de aluminio, de mais de 0,15 milli- 
metros até 15 millimetros de espessura, lisas, do art. 650 da 
Tarifa e taxa de 28730 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 110 — Guilh Berner — 50.403 — Pede classificação de 
mercadoria, para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado annexo, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho: — “Trata-se de um teclado de orgão acompanhado 
dos pertences imprescindiveis á sua montagem. A sua classi- 
ficação tarifaria é quaesquer pertences ou partes não classifi- 
<ados de instrumentos de musica, do art. 1.777 da Tarifa e taxa 
de 33 % “ad valorem”. 


E O Sr. Inspector assim decidiu. Publique-se o referido certi- 
ico. 


O certificado acima alludido é do seguinte teór: 


Sr. Inspector: Examinei nessa repartição o material de que 
trata este processo, o qual consta de um teclado de orgão, acom- 
panhado dos pertences imprescindiveis á sua montagem, — O 
orgão é “um instrumento de musica de canudos, pelos quaes 
Sae o ar com a regularidade que se quer, tocando nas teclas.” 
O material em causa é, portanto, “peça complementar indis- 
pensavel a um instrumento de musica e só à elle applicavel. — 
Assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 16 de Janciro de 1936. — José Pio Borges de 
Castro.” 


N. 111 — J. G. Stuebing — 2.415 — Des pachou pela nota 
n. 2.395, de 1936 — bacias de ferro prin do art. 861, taxa 
de 4$160 e mais 40 % de sobretaxa, da nota 228. Tendo verifi- 
cado no acto da conferencia tratar-se de “obras de ferro es- 
maltado, não especificadas”, do mesmo artigo, taxa de 58200 
por kilo, pede restituição dos direitos pagos a mais. 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a merca- 
doria em causa como obras não especificadas de ferro batido, 
esmaltado, do art. 861 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo; e os 
Conferentes Srs. Drs. Tavares Guimarães e Hildebrando de Bar- 
cellos subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Ama- 
vilio de Noronha: — “Considero bem despachado como “bacias 
úc ferro esmaltado e semelhantes, da taxa de 4$160 por kilo, 
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timos, à vista do Accórdão n. 1.060, do Conselho Superior de 
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e mais 40 %, do art. 861 da Tarifa e nota 228. Trata-se de 
quenas bacias para revelar chapas photographicas, lo 
considero como obras não classificadas de ferro para 
usos.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


nd 


N. 112 — J. Gentil Filho — 44.297 — Despachou a 
n. 73.872, de 1935, oleo mineral lubrificante, do art. 599 
de 2088000 a tonelada. — O Conferente Sr. Euclides de Carv 
ciassificou como oleo mineral não classificado, do mesmo ai 
e da taxa de 28600 por kilo. ' 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do. 
ratorio Nacional — laudo n. 3, que demonstrou ser a mercs 
analysada, contida em uma lata trazendo em rotulo impr 
entre outros, os seguintes dizeres: “Indian Oil — Sp 
the best oil to use in all — Indian Motorcycles — Indiaj 
toreyle Co. Springfield, Massochusetts — Valvoline Oil 
pany U. S. A.”, tendo as seguintes constantes physicas: 
de inflammabilidade (vaso aberto) 273ºC; ponto de combi 
lidade (vaso aberto) 310ºC; densidade a + 50 ºC; 0 ; 
sentada por liquido oleoso, pardo-avermelhado e fluo es 
— de um oleo mineral lubrificante, simples, — por unanim 
de votos, considera a mercadoria em causa bem desp 
como oleo mineral lubrificante, simples, do art. 599 da * 
e taxa de 2083000 por tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 113 — K. Nishitani — 1.927 — Despachou pela no 
mero 87.238. de 1935, brinquedos não classificados, de c 
ferior a 58000 por unidade, do art. 1.867 da Tarifa e taxa. 
75800 por kilo. O Conferente Sr, Dr. Genulpho j 
ficou — brinquedos accionados por meio de vapor, suj 
taxa de 188200 por kilo, do art. 1.867. ' 


1 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
cadoria em causa — denominada “Speedo Boat”, — e) 
pachada como brinquedos não classificados, do art. 1, 
Tarifa e taxa de 78800 por Kilo; e o Conferente Sr. Dr. T 
Guimarães emittiu o seguinte voto: — “Trata-se de um b 
brinquedo, Ha nelle uma apparelhagem assim de 
proprio importador: “Dois tubos em fórma de gar 
communicam com um pequeno deposito dco, d 
é collocada uma pequena vela accesa destinada a 
ar ali encerrado; acontece assim que, devido ao 
dilata-se e procura sahir por um dos canos empu 
onde se acha boiando o brinquedo, dando assim mov 
este. “Esta descripção indica o funccionamento do b ing 
mostra que é o vapor produzido pelo combustão da v 
acciona o barco. E assim, classifico: brinquedo funceic 
por meio de vapor, art. 1.867, 188200 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, 


E E"! 


cp — 


dá 


Es 


e 


N. 114 — Lucius Keller C. Ltda. — 2.601 — Despachar 
nota n. 3.432, de 1936 — frascos de vidro ordinario, b 
sem rolha e sem bocca esmerilhada. art. 638, 18560 por k 
Conferente Sr. Braga Noronha verificou vidro 
branco, lapidado, da taxa de 48680 por kilo, do j 
Tarifa. ã E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, e 
a mercadoria em causa bem despachada como frascos de 
ordinario. branco, sem rolha e sem bocca es lhada, 
tigo 638 da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. É 


O Sr. Inspector assim decidiu. mm 


N. 115 — Magalhães Figueira & C. — 49.846 — Despaí 
pela nota mn. 86.818, de 1935 — acido phenico para X 
do art. 1.082. taxa de 800 réis por kilo. — O Con - 
nhor Braga Noronha impugnou a classificação, por ter : 
cado acido phenico para analyses, do art. 1.082, taxa « 
por kilo, j 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analy: 
torio Nacional — laudo n, 34, que demonstrou . er; 
doria analysada, contida em frasco de vidro 1 
em rotulo impresso, entre outros, os seguintes 
nolum Fusum — Acido Phenico Fundido — 
stadt”, representada por crystaes incolores, « 
eteristico, — de phenol (acido phenico ou 
outros usos, não podendo ser considerado 
fico” em virtude de não satisfazer ás cond 
exigida para tal fim, — por unanimidade de 
mercadoria em causa bem despachada como p 
nico ou carbolico), para outros usos, do art. 1.08 
taxa de 800 réis por kilogrammo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- | em causa como preparações á base de materia graxa ou oleo, 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como thermo- liquadas, para conservar, limpar, lustrar ou polir calçado, do 
metros não classificados, para usos chimicos, do art. 1.649 da | art. 974 da Tarifa e taxa de 35120 por kilogrammo. 

Tarifa e taxa de 25280 Por unidade. O Sr. Inspector assim decidiu. 


Ne Inspertos assim decidiu. N. 123 — Subkoff & C. — 3.003 — Despacharam— tapetes 
de lã, de pello curto, avelludados, não apresentado pelo avesso 
tecido grosso de algodão, do art. 139, taxa de 318200 por kilo. 
— No acto da conferencia interna entenderam que se tratava 
de tapetes de lã, avelludados, pello curto, macio, apresentado 
pelo avesso, um tecido grosso de algodão, sujeitos à taxa 
de 208800 por Kilo, do art. 139, de accôrdo com o Accórdão 
n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa e à decisão n. 26 do 
corrente anno. O Conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho veri- 
ficou a mercadoria despachada. 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “CGonsi- 
dero a mercadoria em questão bem despachada, em obdiencia, 
porém, ao Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 30 de Novembro do anno 
proximo passado, penso que devem ser classificados como ta- 
petes de lã avelludados, de pello macio, apresentando pelo 
avesso assento de tecido grosso de canhamo, em que apparecem 
os fios do avelludado, art. 139 e taxa de 208800 o kilo”; e os 
Conferentes Srs. Flavio Penna, Drs. Hildebrando de Barcellos 
e Tavares Guimarães consideram a mercadoria bem despachada 
com tapetes de lã, de pello curto, avelludados, não apresentado 
pelo avesso tecido grosso de algodão, do art, 139, taxa de 318200 
por Kilo. 


N. 117 — Oscar Hermanny & C. Ltda. — Despacharam — 
quaesquer obras não classificadas de papel não especificado, 
art, 546, taxa de 265000 por kilo. — O Conferente Sr, José Leite 
verificou objectos de papelão para uso domestico, da taxa 
de 1358000 o kilo, do citado artigo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 66 e 67, demonstrando ser a 
mercadoria representada por uma bandeja, — de papelão pin- 
tado; e a representada por um objecto de uso domestico (porta 
pão), — de papelão pintado, — por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria das duas amostras apresentadas como 


quaesquer obras de papelão, não classificadas, do art, 564 da 
- Tarifa e taxa de 138000 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 118 — “Otis Elevator Company” — 49.931 — Despachou 
pela nota n. 62.333, de 1936 — paineis de ardosia com preparo 
de qualquer materia, do art. 571, taxa de 1$560 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado apparelhos physicos 
ou electricos, não classificados, de ferro, sujeitos aos direitos 
de 58700 por kilo, do art. 1.567, da Tarifa. 

à Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: 
= “De accôrdo com diversas decisões da Commissão da Tarifa, 
classifico como apparelhos physicos não classificados, de ferro, 
da taxa de 58700 por kilo, do art. 1.657 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, à vista 
do Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, consi- 
derando a mercadoria em causa como tapetes de lã, avelludados, 
de pello macio, apresentando pelo avesso assento de tecido 
grosso de canhamo, em que apparecem fios do avelludado, do 


art. 139, taxa de 208800 por kilo. 
N. 119 — “Otis Elevator Company” — 1.007 — Despachou 2 A : E 


pela nota n. 88.230, de 1935, — apparelhos mathematicos, da 
taxa de 58700 por kilo. Allegando tratar-se de peças para ma- 
chinas operatrizes (regulador de velocidade), sujeitas 4 taxa 


N. 124 — Subkoff & C. — 3.004 — Despacharam tapetes de 
lã, de pello curto, avelludados, não apresentado pelo avesso 
tecido grosso de algodão, da taxa de 316200 por kilo. — No acto 
da conferencia interna entenderam que se tratava de tapetes de 
lã, avelludados, pelo curto, macio, apresentando pelo avesso 
um tecido grosso de algodão, sujeitos á taxa de 208800 por 
kilo, art. 139, de accôrdo com o Accórdão n. 1.075, do Con- 
selho Superior de Tarifa e a decisão n. 26, do corrente anno. O 
Conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho verificou a mercadoria 
despachada. 

À Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero a mercadoria em questão bem despachada, em obediancia, 
porém, ao Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, 
publicado no “Diario Official” de 30 de Novembro do anno 
provimo passado, penso que devem ser classificados como tape- 
tes de lã, avelludados, de pello macio, apresentando pelo avesso 
assento de tecido grosso de canhamo em que apparecem os 
fios do avelludado, art. 139 e taxa de 208800 o kilo”; e os Con- 
ferentes Srs, Flavio Penna, Drs. Tavares Guimarães e Hilde- 
brando de Barcellos consideram a mercadoria bem despachada 
como tapetes de lã, de pello curto, avelludados, não apresen- 
tando pelo avesso tecido grosso de algodão, da taxa de 318200 
por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria, á vista 
do Accórdão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, consi- 
derando a mercadoria em causa como tapetes de lã, avveludados, 
de pello macio, apresentando pelo avesso assento de tecido 
grosso de canhaimo em que apparecem fios do avelludado, do 
art. 139 da Tarifa e taxa de 208800 por kilo. 


vares Guimarães verificou tratar-se de apparelhos physicos de 
ferro, da taxa de 58700 por kilo, do art. 1.657. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de Carvalho: 
— “O apparelho em causa, que se destina a regular o movi- 
mento dos elevadores, foi pela decisão n. 1.597, do anno pas- 
sado, mandado classificar como physico, de ferro, da taxa 
de 58700 por kilogrammo, art. 1.657 da Tarifa,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 120 — “Otis Elevator Company” — 1.008 — Despachou 

pela nota n. 88.099, de 1995 — apparelhaos physicos não clas- 
sificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 59700, por kilo, tendo 
o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães verificado objectos 
pe não classificados, de ferro, do art. 1.657, 58700 por 
kilo. 
. À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada, de accôrdo com 
diversas decisões, como apparelhos physicos não classificados, 
de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e taxa de 58700 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 121 — “Otis Elevator Company” — 1.009 — Despachou 
bela nota n. 88.100, de 1935 — apparelhos physicos, não classi- 
ficados, de ferro, do art. 1.657, taxa de 5$700 por kilo, de 
accôrdo com a decisão n. 1.575, de 1935, o que foi verificado 
pelo Conferente Sr. Gentil Monteiro. A requerente, discordando 
a o citada, pediu o pronunciamento da Commissão da 

arifa, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, consi- 
dera a mercadoria em causa, bem despachada como apparelhos 
Physicos não classificados, de ferro, do art. 1.657 da Tarifa e 
taxa de 58700 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 125 — “Leopoldina Railway Company Ltd.” — 1.488 — 
Despachou, accumuladores electricos pesando até 20 kilos, des- 
tinados a vehiculos de transporte em ferrovia, da taxa de 25850 
por kilo, O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou baterias 
de accumuladores electricos, pesando até 20 kilos destinados 
a vehiculos de transportes em rodovias de aceôrdo com o ar- 
tigo 1.577, combinado com a ultima parte da nota 268 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, apresiando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A Tarifa em 
vigor (nota n. 268 ao art. 1.577), especifica que os accumula- 
dores “destinados” a vehiculos de transporte em rodovias pa- 
garão mais 440 réis por kilogrammo. O certificado technico, 
conclue pela applicação dos accumuladores a carros de estra- 
das de ferro, o que significa ser esse o destino dos apparelhos. 
Nessas condições, satisfeitas as exigencias legaes, a mercadoria 
“foi bem despachada, por não estar sujeita a taxa addicional”; 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra está de accôrdo com o Con- 
ferente Sr. Eugenio Purchet, por ter sido nesse sentido o seu 
parecer anterior, que é do seguinte theor: — “Tratando-se de 
accumuladores importados pela Leopoldina Railway e destinados 
aos seus comboios ferro-viarios, penso que não estão sujeitos 
à sobretaxa a que se refere a nota 268”; e o Conferente Se- 
nhor Dr, Tavares Guimarães emittiu o seguinte voto: — “O 


N. 122 — Sociedade Industrial de Maquinas Fakima Ltda. — 
49.769 — Despachou pela nota n. 87.106, de 1935 — tinta pre- 
parada a agua para pintura de automoveis, aviões, casas, ma- 
chinas, navios e usos semelhantes, do art. 982, taxa de 780 réis 
por kilo. — A requerente entendendo tratar-se de “preparações 
Para usos technicos”, do art. 987, taxa de 25 % “ad valorem”, 
pede audiencia da Commissão da Tarifa. 

Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 41, que demonstrou ser à mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido roxo, de cheiro 
especial, contida em uma lata, tendo no rotulo, entre outros, os 
seguintes dizeres: “Quantity Line — K, J. Quinn & Cº. Inc. — 
Boston, Mass, E. E. A.?, — de uma preparação complexa, em 
cuja composição foi constatada a existencia de agua, materia 

-“orante e cêra solubilisada, podendo ser applicada na industria 
de couros, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
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laudo technico contém estes dois periodos: “Esses accumula- 
dores são, em geral, empregados nos carros que formam os 
comboios ferro-viarios, Sem duvida, poderão tambem, ser utili- 
sados em vehiculos rodoviarios, e mesmo, em pequenas instal- 
lações de luz electrica, para fins diversos.” Taes periodos nos 
mostram que os accumuladores questionados não têm caracte- 
risticos de applicação restricta aos carros que formam os com- 
boios ferro-viarios e, ao contrario, têm varias applicações, in- 
clusive em vehiculos rodoviarios. Por estas razões e à vista do 
ultimo periodo da nota 268, entendo que devem pagar mais 
440 réis por kilo.” ERA 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria e manda 
que se publique a seguir, o referido certificado. 

O certificado alludido é do seguinte theor: AA 

Sr. Inspector: — No saguão dessa Alfandega, examinei o 
material a que se refere este processo, representado pela amos- 
tra de n. 77, de 14-1-36. Trata-se de accumuladores electricos 
de quatro elementos, constituidos de ferro e nickel. Os ele- 
mentos ou pilhas que formam esses accumuladores são em 
numero de .quatro, revestem a forma parallelepipedica, medem 
approximadamente 0m,12 x 0m,15 x 0m,07 e funccionam sob 
carga de “electrolite”. Esses accumuladores são, em geral, em- 
pregados nos carros que formam os comboios ferro-viarios. 
Sem duvida, poderão tambem ser utilizados em vehiculos ro- 
doviarios, e mesmo, em pequenas installações de luz electrica, 
para fins diversos. — Ora, no caso vertente, o material é im- 
portado por uma empreza ferro-viaria, concessionaria de trans- 
porte por estrada de ferro, e não por empreza de transporte em 
rodovias ou automoveis, denominadas genericamente estradas 
de rodagem. O destino, pois, dos accumuladores em causa, é, 
“logicamente, o de applicação a carros de estrada de ferro”. 
Neste sentido, assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1937. — José Pio Borges de 
Castro.” 


Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio de Janeiro, em 
6 de Agosto de 1937. — LUIZ SIMÕES, Official letra J, Secre- 
tario. 


——— 


Dia 28 


- N. 126 — A, Feurie — 43.677 — Despachou pela nota de 
importação n. 73.744, de 1935 — fio de seda de qualquer outra 
qualidade, branco, para tecelagem, do art. 183, taxa de 228600 
por kilo. — O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou fio 
de seda animal, colorido, em bobinas, para tecelagem, do ar- 
tigo 183, taxa de 278120 por kilo. 

Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional — laudos ns. 84 e 85, demonstrando ser a 
mercadoria analyasada, representada por um fio amarello, en- 
rolado em um tubo de papelão, — de fio de seda animal, branco, 
composto de dez pernas ou cabos, ligeiramente torcidos para 
tecelagem; que o tom amarellado que apresenta é devido á 
oleina de que o mesmo fio se acha impregnado; e que foi ainda 
consatado que, além de em parte distituido de sua ges (sericina) 
se acha addicionado de gomma, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como fio 
de seda de qualquer outra qualidade, branco, para tecelagem, 
art. 183 da Tarifa e taxa de 228600 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime, 


N. 127 — A, Feurie — 1.120 — Despachou pela nota de im- 
uso n. 92.023, de 1935 — talco pulverisado para fins in- 
ustriaes, da taxa de 4168000 por tonelada, tendo por nota de 
differença em tempo, pago os direitos como talco em pó pu- 
rificado para uso em pharmacia ou perfumaria, sujeito á taxa 
de 520 réis por kilo, á vista da decisão n. 961, de 1935. Alle- 
gando tratar-se de mercadoria dependente de solução final do 
Conselho Superior de Tarifa, pediu audiencia da Commissão 
da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Mario Linhares verificou a 
mercadoria despachada, — talco em pó para uso de pharmacia e 
perfumaria. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do Labo- 
ratorio Nacional — laudo n. 68, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amorpho, 
fino, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado de ma- 
$nesio natural) purificado, simples, sem addição de perfume ou 
substancias medicamentosas, servindo para usos em pharmacia 
e perfumaria, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como talco em pó, purificado, para uso em 
ormncia ou perfumaria, do art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis 
por o. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 128 — Anilinas Francesas Limitada — 3.183 — Despachou 
pela nota n. 1.864, de 1936 — catalogos impressos de ee de 
um côr, para propaganda commercial de producto estrangeiro, 
do art. 5542 — taxa de 318200 com o abatimento da nota 146. 
O Conferente Sr, Raposo Nina verificou em parte da merca- 
doria, folhinas de desfolhar colladas em “estampas de mais 
de uma côr”, do art. 554/2 — taxa de 318200 sem abatimento. 
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A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mei 
cadoria em causa como folhinhas de desfolhar de mais de 
côr, do art. 554, taxa de 315200 por kilo, sem direitos a 
mento; o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o i 
voto: — “Considero a mercadoria assim classificada: [| — E; 
tampa com impressão em duas ou mais côres, art. 554 e ta 
de 318200 o kilo; II — Bloco para desfolhar, destacavel : 
estampa, como obras impressas de uma só côr, art, 554 e L ] 
de 188200 o kilo”; e o Conferente Sr. Dr, Tavares Guimai 
está de accôrdo com esta ultima classificação, parendo-lhe q 
a estampa deve gozar do abatimento de 80 %:de que trata. 
nota 146, por se destinar á propaganda commercial de produce 
estrangeiros. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 129 — C. Fuerst & C. — 1.769 — Despachou pela no 
n. 2.677, de 1936 — utensilios para machinas, do art. 1.859 
Tarifa e taxa de 2.080 por kilo, pretendendo, em confe 
desclassificar a mercadoria para papelão em folhas simp 
do art. 557 — taxa de 13560 por kilo, à vista das decisões. 
meros 248, 742 e 1.116, de 1935. O Conferente Sr. Fi 
Penna considerou a mercadoria bem despachada, R 

A Commissão da Tarifa, por-unanimidade de votos, 
dera a mercadoria em causa bem despachada como utem 
para machinas, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 25 ) 
kilo, conforme já esta resolvido por esta Alfandega (decis 
ns. 248, 742 e 1.116, do anno passado). 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 130 — Casa Borlido Maia — 3.207 — Despachou fe 
mentas manuaes, não classificadas, do art. 1.859, taxa de 2: 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barck 
verificou ferros para tarracha, vulgarmente conhecido 
machos de tarracha, do art. 1.851, taxa de 48160 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Dr. Luiz ni 
Hugo Veiga e Dr. Espirito Santo estão de accôrdo com o G 
ferente do despacho, considerando a mercadoria em caus; 
machos de tarracha, — como ferro para tarracha (mai ! 
do art. 1.851 da Tarifa e taxa de 48160 por kilo; e o G 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães emittiu o seguinte v 
com o qual concordaram os Conferentes Srs. Alfredo £ a 
Flavio Penna, Euclides de Carvalho e Dr. Amarilio de Norç 
“Matrizes de tarracha, art. 1.851, 45160 o Kilo. As cai 
pagam em separado, por força da nota 321,” a 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. , f 


N. 131 — Charlton Ames — 3.583 — Despachou pela n 
de importação n. 5.617, de 1936 — perfumaria, cujos dir 
foram pagos incluidas no peso as caixas de madeira, 
côrdo com decisões anteriores. Não concordando com / 
cisões, por se tratar de caixas de madeira, cortadas a faca: 
canicamente e não aplainadas, pediram audiencia da Commis 
da Tarifa. O Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga 
a amostra da mercadoria. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes y 
clides de Carvalho, Flavio Penna, Drs. Tavares Guimarãe 
pirito Santo, subserevem o seguinte parecer do Conferé 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “A amostra apreser 
e, sem duvida, de uma caixa feita de madeira aplainada. ( 
sumpto já esta resolvido por varias decisões, à vista dos cl 
e imperiosos termos do accórdão n, 1.060 do Conselho ) 
de Tarifa. Consequentemente, devem entrar no peso 1 
caixas em causa”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra. 
o seguinte voto, com o. qual concordaram os Conferent 
nhores Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha: — 
sidero as caixas que me foram apresentadas como. : 
madeira tosca e, portanto, excluídas do peso legal 


maria, nos termos da letra “b” do art. 37 das P 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 132 — Chrysbraz S. A. — 715 — Despachou ai 
para passageiros, desmontados, completos, “sem acab 
pesando mais de 900 até 1.400 kilos cada um, art. 1.779, 
15984 por kilo e peças acabadas (partes integrantes 
tomoveis), da taxa de 18984 por kilo. O Conferent: 
Leite impugnou o despacho, para saber se é cabivel o 
de 20 % da nota 303; si as peças acabadas despach: 
partes integrantes da 1º addição estão comprehen E 
gislação reguladora da especie. Foram designados P 
minar “in-locu”, os Conferentes Srs. Drs. Sá e Sc za 
rito Santo, PS 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
unanimidade de votos, declara estar de accôrdo ( 
em separado, dos Conferentes Srs. Dr. Sá e Souza 
rito Santo, que é do seguinte theor: — “E i 
mazem n. 1, os volumes a que se refere esta | 
ficamos conterem automoveis desarmados para pa: 
gundo a nota 303 da Tarifa, — “Os automovei 
acabamento, “como seja: pintura, nickelagem e fori 
que se possa verificar, no acto da conferencia, 
completam rigorasamente o seu todo, gozarão quan 


e E 


nt: 
e 

inar nos, 
SETA; 


fa 
















- de tecido de lã, que por diversas decisões 


ao USo ou consumo, não se considerando como tal a pin 
sseira chamada apparelho, que tem por fim unico pre 


* «que reclama outra pintura mai 


S carros importados por firmas 


ares, 









rade 
“Os automoveis vem desmontados, encontrando-se 


“Soffreram uma pintura grosseira chamada 
val-as dos estragos da ferrugem, e 


adaptad ) e o exame que fizemos 
i 


nos termos da nota 
a obtenção do favor, 
O acto da conferencia, 
orosamente o numero 
— condição que, dada 
a maneira q ão, se não realisa, enten- 
“demos que não deve ser concedido o abatimento pretendido.” 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o parecer unanime. 
Ra N. 133 — “Companhia Lythographia Ferreira Pinto 
3.169 — Despachou pela nota n. 88.734, de 1935 — tecido de 
lã proprio para machina de estamparia, de peso de mais de 


450 garmmas por metro quadrado, do art. 175, taxa de 98750 por 


kilo, tendo o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado tratar-se 
ecido qu tem sido considerado 

como nao especificado, da taxa de 41$600 por kilo. : 

A Commissão da Tarifa, 


guinte voto do Conferente S 


em grão de recurso, pelo Conselho 
córdão está, porém, dependendo de 
luçã da Fazenda para quem recorreu o 
SE Representante da Fazenda”: e os Conferentes Srs. Flavio 
-enna e Dr. Tavares Guimarães classificam a mercadoria em 
causa como tecido de lã, não especificad 


s d RE 7) a 
“Tifa e taxa de 418600 por kilo. paga E RE 


O Sr. Inspector decidiu 


Ê de accôrdo com os dois ultimos, á 
vista de decisões anteriores ' é 


Bes de Castro, — por unanimidade 
de votos, subscreve o seguinte par 


tor Luiz Trindade: — “De accôrdo com o laudo technico, tra- 
ta-se de um instrumento mathematico não classificado, de 
vidro e de madeira, predominando a segunda materia, sujeito à 
taxa de 178100, do art. 1.657.” 
- O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 

Eº do seguinte teôr o certificado alludido: 


"Sr. Inspector: Examinei, no mostruario da Commissão da 


“Tarifa, o apparelho a que se refere este processo, o qual consta 
“de conjuncto destinado ao laboratorio para industria de fa- 





ar as peças de ferro ou aço dos estragos da ferrugem e 


posto na 1º parte do 
s nickeladas ou pin- 


ovem, perante a Inspectoria da 
a installada no paiz, especial- 
taes vehiculos; devendo, nesta 


s das duas notas da Ta- 


neira de serem executadas 
; devem ser comprehendidas as alludidas notas em 


m as citadas circulares. O abatimento consignado 
ou proteger os nossos ope- 
que a estes compete completar ou aperfeiçoar o 

que na fórma da explicação dada pela 
1934, é constituido pelo “processo der- 
jecto. No caso em fóco, 
peças que 
» Peças nickeladas, peças que apenas 







bricação de papel, formado de tubos de vidro com preparos d 
ferro e madeira, e pertences de borracha: Tal apparelho 

usado para medir a porosidade do papel, possibilitando a sua. 
classificação quanto ao grão de permeabilidade que é, sem, 
duvida, directamente proporcional ao numero de poros por 
unidade de superficie. A porosidade se caracteriza por pequenas. 
aberturas que possam apresentar corpos quaesquer, tornando-se, 
por isso, mais ou menos permeaveis, conforme o numero desses. 
pequenos buracos, chamados póros. E” propriedade que os 
corpos podem apresentar sem alteração de sua constituição 
interna, razão que a inclue no numero das propriedades phy-. 
sicas. No caso vertente, o apparelho não serve para augmentar 
ou diminuir a porosidade ou a permeabilidade, pelo que não m 

parece, a rigor, plausivel que se o considere apparelho physico, 
Trata-se, sim, de um apparelho de medir a intensidade d 
uma propriedade physica determinada, qual a porosidade do 
papel, portanto, é evidente que estamos em presença de um. 
“instrumento mathematico, destinado a medir o grão de poro 
sidade do papel”. Neste sentido assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges de 
Castro.” ] 
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N. 135 — J. Teixeira de Carvalho & C — Despacharam pela 
nota n. 85.815, de 1936 — laminas de vidro, fosco, liso, par: 
vidraças, até 3 % millimetros, de expessura, do art. 642/2 
taxa de 18300 por kilogrammo. — O Conferente Sr. Raposo . 
Nina verificou — Laminas de vidro coalhado para vidraças até 
3 % millimetros de expessura, do art, 642/1 — taxa de 18040 por 
kilogrammo e mais a sobretaxa de 50 % da nota 171. 


À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos: — “Todo o vidro “fosco” deve ter uma das superficies | 
sem polimento. Ora, o representado peia amostra, tem . 
faces polidas, o que indica que a coloração foi feita no perio 
da fundição. Essa coloração é a usualmente denominada “coa- 
lhado”; e por estar o vidro “coalhado” sujeito 4 sobretaxa de 
50 %, estou de accôrdo com 'o Conferente do despacho: a mer-. 
cadoria deve pagar 1$040 o kilo, com 50 % da nota 171.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 



























































N. 136 — Magalhães Figueira & C. — 49.845 — Despacha- 
ra mchlorureto de ferro ferrico, para outros usos, do art. 1.042, 
taxa de 18590 por kilo e vaselina liquida para pharmacia, do 
art, 599, taxa de 18560 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha verificou perchloreto de ferro em solução para ana- 
Iyse do art. 1.042, taxa de 18740 por kilo e parafina liquida, | 
do art. 599, taxa de 38650 por kilo. ; k 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do L 
boratorio Nacional — laudos ns. 91 e 92, demonstrando ser 
mercadoria contida em um frasco de vidro, trazendo em rotulo. 
impresso, entre outros, os seguintes dizeres: “Liquor Ferrid 
Sesquichlorati — E. Merck Darmstadt”, representada por um | 
liquido limpido, de côr amarello-avermelhada, adstringente, 
. com densidade a 1,280 a + 15ºC, — de chloreto ferrico (per 
chloreto de ferro) liquido, isto é, em dissolução na agua, con 
tendo 29º de perchloreto de ferro, podendo servir para fin 
medicinaes (para outros usos); e a contida em frasco de vidr: 
trazendo em rotulo impresso, entre outros, os seguintes di 
zeres: “Paraffinum Liquidum (Paraffinol Vaselinol Weiss 
E. Merck Darmstadt”, representada por um liquido oleos 
limpido, inodoro, não fluorescente, de densidade de 0,879 
> 25ºC€, e apresentando reações chimicas satisfatorias, — « 
vaselina para usos em pharmacia e perfumaria, e que vaselina. 
liquida e parafina liquida são synonimos, conformes se vê m 
Phormacopéa Brasileira, por unanimidade de votos, considera 
a mercadoria das duas amostras bem despachadas como chlo-. 
rureto de ferro ferrico, para outros usos, do art. 1.042 da T 
rifa e taxa de 18590 por Kilo e como vaselina liquida para phar-. 
macia, do art. 599 da mesma Tarifa e taxa de 1$560 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 137 — Rescalla Saad & C. — 48.067 — Despacharam pela 
nota n. 82.409, de 1935 — fita de tecido de seda e algodão, 
não especificado, em partes iguaes, do art. 207 —taxa de réis 
1138130 por kilogrammo. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trin 
dade verificou fita de velludo de seda, do art, 207, taxa de. 
2028020 por kilogrammo. E 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La: 
demonstrando que a 
mercadoria representada por uma fita de velludo vermelho, 
— de um velludo de algodão tinto, cujo tecido basico é consti- 
tuido tanto na trama quanto na urdidura por fios de algodão 
c que cobrindo o tecido basico correm no sentido longitu- | 
dinal fios de seda animal; e a representada por uma fita de 
velludo preta, de um velludo de algodão tinto, cujo tecido ba- 
sico correm no sentido longitudinal fios de seda animal, por | 
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra: — “Em face dos boletins de ana- 
Iyses ns. 95 e 96, do Laboratorio, considero a mercadoria bem 
despachada como fitas de tecido de seda e algodão, em partes 
iguaes, não especificado, art. 207 e taxa de 1134130 o kil 
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Convem notar que mercadoria identica pela decisão n. 1.024, 
de 15 de Julho do anno proximo passado, foi desse modo clas- 
sificada.”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 138 — “Schilling, Hillier & C. Ltda.” — Despacharam 
pela nota n. 52.010, de 1935 — Beta-naphtol para outros usos, 
do art. 1.135 — taxa de 15330 por kilogrammo. Foi ouvido 
o Laboratorio Nacional que declarou tratar-se de beta-naphtol 
que pelo seu grão de pureza pode servir para uso medicinal. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.610, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó erystalino, levemente roseo, fundindo a 
123ºC, — de beta-naphtol, o qual pelo seu grão de pureza, 
pode servir para uso medicinal, — por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de 
Carvalho: — “O Laboratorio Nacional de Analyses declara 
que o beta-naphtol dado o seu grão de pureza pode servir 
para uso medicinal. Assim os direitos que lhe competem são 
os destinados para analyse ou uso medicinal, taxa de 58570, ar- 
tigo 1.135.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 139 — Sociedade Importadora Suissa Ltda. — Des- 
pachou pela nota n. 73.603, de 1935 — machinas operatrizes 
não classificadas, pesando cada uma mais de 100 até 250 kilos, 
da taxa de 1$120 por kilogrammo, art. 1.831/58 da Tarifa. O 
Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou pasteurisadores 
(n. 58.490 a 58.491) sujeitos a direitos das obras não classi- 
sificadas de cobre, envernizadas, do art. 791, taxa de 105400 
por kilo. é 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os Conferentes Se- 
nhores Eugenio Pourchet e Alfredo Seabra, proferiram o pa- 
recer em separado, que é do seguinte teôr: — “Examinamos, 
no Armazem mn. 3, do Cães do Porto, as mercadorias contidas 
nos volumes sob ns, 58.490/92, despachados pela nota de im- 
portação n. 73.603, de 1935. São tres machinas operatrizes, 
denominadas “pasteurizadores”, isto é, têm por fim esterilizar 
o leite e outras bebidas; são providas de um systema de pa- 
lhetas que giram dentro do cylindro, accionadas ou por movi- 
mento de polia, ou diretamente por motor electrico conjugado 
à machina. O liquido é, pois, agitado dentro do apparelho, 
cuja parte superior é de maior diametro, formando uma ca- 
mara mais ampla do recipiente. Trata-se, porém, de conhecer 
qual a capacidade de cada um dos apparelhos, afim de que 
possa ser attribuida a taxa segundo as determinações cons- 
tantes do art. 1.787 da Tarifa. Quanto à machina pasteuri- 
zadora contida na caixa n. 58.492, está fóra de duvida se trata 
de machina operatriz não classificada, como foi despachada, 
As outras, que se encontram nos volumes ns. 58.490/91, são 
iguaes, cada uma é formada de duas partes, sendo uma com 
a configuração tronco-conica e a outra é cylindrica. A estampa 
que se acha annexa ao processo dá idéa perfeita da fórma que 
apresenta o apparelho em questão. Sem se ter em conta a ca- 
pacidade de deposito, deve-se considerar, tambem, que as 
machinas têm dispositivo para agitar o liquido, o que caracte- 
riza uma operação independente da outra, que é esterilizar um 
liquido pela elevação de temperatura. Houve, porém, diver- 
gencia quanto á classificação de taes apparelhos e, precisa- 
mente, por esse facto, foi ouvido um technico segundo as de- 
terminações constantes da Circular do Ministerio da Fazenda 
nm. 19, de 10 de Fevereiro de 1933, transcripta pela portaria 
dessa Inspectoria n. 163, de 13 do referido mez e anno. O pa- 
recer technico tem por fim orientar, com precisão, a incidencia 
tarifaria da mercadoria em questão e, no caso em apreço, o 
parecer technico conclue por se tratar de tres machinas opera- 
trizes, denominadas — pasteurizadoras — cada qual de capaci- 
dade superior a 50 litros, o que satisfaz ás determinações legaes 
para applicação da taxa. Deante das conclusões do parecer, está 
indicada a taxa que deve ser attribuida a taes apparelhos inde- 
pendente de novas avaliações da capacidade de cada um dos 
pasteurizadores que, como já foi dito, são formados de duas 
partes e dispêm de apparelhos de movimento de palhetas, des- 
tinados a agitar o liquido durante a poreação'pela qual se este- 
riliza o conteúdo dos recipientes das machinas. Nessas condi- 
ões, a mercadoria póde ser considerada bem despachada”; os 
Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Car- 


do Conferente do despacho que 
cylindrica, opinião confirmada pela propria firma importadora, 
quando no seu requerimento de fis., contestando o volume ve- 
rificado por aquelle Conferente, apresentou as medidas que 


havia achado para o cylindro, as quaes davam como resultado 
maior capacidade do que a 


Assim, a firma importadora 
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um cylindro e calculou seu respectivo volume. Ora, foi S 
cil ao proceder ao exame, encontrar logo, sem desmontar D é 
parelho de sua embalagem o recipiente de fórma cylindr 
verificado pelo Conferente do despacho e confirmado ] 
importador. Por isso, tomamos as medidas desse recip) 
encontramos para altura do cylindro a mesma verificada p 
interessado, não achando, porém, certa a medida do diam: ti 
A respeito da divergencia dessa ultima medida, explic: 

em nosso parecer anterior que essa provinha do facto de ha: 
o interessado medido, ao em vez do diametro do recipien 
o do apparelho. Explicando, assim, o motivo por que só 

dimos a parte cylindrica do recipiente e verificad o 
pelos Conferentes Pourchet e Seabra que além “daque le 1 
piente ha outro de fórma cone-truncado que não foi bj 
de nosso exame, parece-nos ser procedente a conclusão do 
recer dos referidos Conferentes”; e o Conferente Sr,. DER 
vares Guimarães está de accôrdo com a conclusão. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a Commi 
manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


E” do teôr seguinte o certificado alludido: 
“Sr, Inspector: 


Fiz o exame do material a que se refere este pro ss 
Trata-se de tres pasteurizadores, em relação a dois dos « 
foi levantada a questão attinente á capacidade. P 
da noção de capacidade de um deposito, coino sendo igu 1 
volume maximo de liquido que nelle se possa conter, accenti 
mos que o volume correspondente á capacidade dos pasteur 
dores em causa, é formado de uma parte cylindrica e outr 
geiramente tronco-conica. Substituindo esta ultima pelo 
equivalente de um cylindro da mesma altura e de base 
area do circulo medio, teremos para capacidade total de 
um dos alludidos pasteurizadores: Um dos pasteur 
iguaes: 1º cylindro: altura = 0.075, razio — 0,235; « 
dade = qx2? x A = 3.1416 x 0.235 X 0.075 = 0",075, 13.101: f 

2º eylindro, correspondente ao tronco de cone, — 
= 0.765, raio médio = 0",175, capacidade: x x A 
6519284395. — O 3º pasteurizador, mede: c — x x À 
3.1416 x 0.18 x 0.665 =— 6716889136; ce — x x A 
3.1416 x 0175 x 0.55 — 521916395; capacidade total 
3.1416 x 0.25 0.095 = 18.16532500; capacidade total 
8613342636. — Em face do exposto, opino e certifico « ui 
material em causa é constituido de tres machinas operat 
denominadas pasteurizadores, cujas capacidades são, 
vamente: 6511928395, 65.19284395 e 86.13421636. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — José Pio 
de Castro.” 


» 


MINS] 


N. 140 — “The Ayer Co. of Brazil” — 49.515 — 9 
Despachou extractos medicinaes, solidos, não € fica 
(salsaparrilha), do art. 1.347, taxa de 218240 por kilo. O Co 
ferente Sr. Gentil Monteiro verificou extractos m dicin: 


liquidos, não classificados, do mesmo artigo, taxa de 


por kilo. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse d 
boratorio Nacional — laudo n. 9, que demonstrou ser 


cadoria analysada, representada por um liquido avermelh 
de sabor francamente amargo e ligeiramente espumo 
de extracto fluido de salsaparrilha, não classificado, pa: 
medicinaes, — por unidade de votos, classifica a m 
em causa como extractos medicinaes, fluidos, não cl 
do art. 1.347 da Tarifa e taxa de 318850 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 141 — “The Dunlop Pneumatic Tyre Gº. (S 
1.597 — Despachou pela nota n. 1.668, de 1936 — 
manuaes de ferro e latão, do art. 1.794, taxa de 68760 
kilo, pretendendo, em conferencia, desclassificar a merea 
por entender tratar-se de bombas de ferro, da de 4 
por kilo, com o que não concordou o Conferente «EM 
Penna. E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, « 
sidera a mercadoria em causa bem despachada como bom 
manuaes aspirantes-prementes, de cobre, do art. 1.794 
rifa e taxa de 68760 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 142 — Carl Zeiss — 3.658 — Despachou cin 
Phos, com o peso legal de 369 kilos, do art. 1.59 
118400 o kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Al 
cou cinematographos contidos em caixas de madeira apla 
nas quaes veem acondicionadas as peças mais ! ! 
apparelhos, caixas estas devidamente revestidas de. 
por sua vez contidas com os demais accessorios, na 
de madeira tosca que servem de embalagem a 
Peças e, tratando-se de mercadorias sujeitas a d itos 
legal, entendeu de acerto a inclusão das mesmas no pe 
aa mercadoria. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Alfredo 
o seguinte voto, com o qual concordaram os 
nhores Drs. Luiz Trindade, Espirito Santo e 


“ rando tratar-se de papel 
[o) 


ig 


“quadrado. O Conferente Sr. Dr. 


“assim se manifestou: O Conferente Sr. 


' Sr, Seabra, existindo, 


- Voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra, 
|| nhores Flavio Penna e 
| de accôrdo com o segui 


Considero as caixas de madeira que me foram apre- 

como caixas de madeira tosca e, portanto, excluidas 

al da mercadoria nos termos do art. 37, letra “b”, 

nares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Euclides 

» Flavio Penna e Dr. Tavares Guimarães subscre- 

seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 

— “E incontestavel que são aplainadas as taboas 

e é feita a caixa presente a esta Commissão. Trata-se, 

S, de uma questão de facto. A” vista dos termos claros do 

ão n. 1.060, do Conselho Superior de Tarifa, e das de- 

s existentes, em obediencia a esse accórdão, deve a caixa 
questão entrar no peso legal. 


Fu Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


am papel chagrin, 
nferente Sr. Mario 
as e desenhos, do art. 542, 265000 — 


alysada, repre- 

face branca e 

ado e estampado, em 

o Laboratorio n. 1, de- 

audo supra, que o papel analy- 

não transparente, estampado, em uma das 

utra branca, não colorido por qualquer pro- 

esso; e o parecer emittido pela Imprensa Nacional, asseve- 

commum, impresso e calandrado, — 

ua maioria, matem seu voto anterior, classificando a mer- 

em causa como papel vegetal estampado, do art. 556 

e taxa de 58200 por kilo, à vista do laudo do Labora- 

ional de Analyses; e 0 Conferente Sr. Dr. Tavares 

mittiu o seguinte voto: — «A? vista do laudo 

Imprensa Nacional: papel calandrado colorido, para pagar 
indo o peso do metro quadrado, no art. 556, 3º divisão.” 

“Sr, Inspector decidiu de aceôrdo com a maoria. 

HMA — Ch. Lorilleux & C. — 47.154 — Despacharam pela 

; 82.208, de 1935, tecido não especificado, de lã, do ar- 

À | 175, taxa de 418600 por kilo, pretendendo, em conferencia, 

que a mercadoria fosse classificada para pagamento da taxa 


“de 98750 por kilo, do art. 175, como sarçaneta de lã pura, para 


ú 


achinas de estamparia, de mais de 450 grammas por metro 

Tavares Guimarães informou 

que para a exacta classificação da mercadoria, era necessario 
fosse ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses, 

: apreciando o presente pedido de 

ista a analyse do Laboratorio Na- 

emonstrou ser a mercadoria ana- 


ioria, subscreve o seguinte 

e Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a mer- 

“Causa como tecido de 1ã proprio para machinas de 
“estamparia, art. 175 e taxa de 98750 o Kilo. Mercadoria identica 
“foi desse modo classificada pelo Conselho Superior de Tarifa, 
€ accórdão está depedendo de Julgamento do Sr. Ministro 
zenda”?; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Euclides 
valho e Dr. Amarilio de Noronha classificam a merca- 


* doria como tecido de lã, não classificado, do art. 175 da Tarifa 


e taxa de 418600 por Kilogrammo. 
“O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com 


-das decisões existentes. 


os ultimos, à vista 


- N. 145 — Crashley & C — 
nota n. 1.606, de 1936, sabonetes perfumados, pagando os di- 
Teitos de consumo a peso legal, excluidas as caixinhas de ma- 
-deira tosca. Tratando-se de caixinhas de madeira aplainada, 
“o Conferente Sr. Euclides de Carvalho, exigiu o pagamento dos 
direitos incluido-as no peso legal da mercadoria. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Alfredo Seabra emittiu 
“O seguinte voto: — “Considero a mercadoria-bem despachada, 
isto é, com exclusão do peso legal, das caixinhas de madeira 
tosca, “ex-vi” da letra “b” do art. 37 das Preliminares da 
“Tarifa”; os Conferentes Srs. Drs. Espirito Santo e Luiz Trin- 


2.562 — Despacharam pela 


"dade subscrevem o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Ama- 


— “De accôrdo com o voto do Conferente 
entretanto, decisão mandando incluir as 
“Caixinhas de madeira aplainadas no peso legal”; o Confe- 
Tente Sr. Eugenio Pourchet está tambem de accôrdo com o 
e os Conferentes Se- 
Dr. Tavares Guimarães declaram estar 
parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- 
“O caso já foi extensamente ex- 

e 60. Na decisão n. 59, dei o se- 

om o qual resolveu a Inspectoria.” 
accôrdão n. 1.060, citado, não é o 

u o recurso, mas sim a doutrina 
essa doutrina é que “qualquer caixa de 
servindo de envoltorio, deixa de ser tosca e, 
rar no peso legal.” Basta ver a insistencia, 


Tilio de Noronha: 


a 
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nos diversos topicos do accórdão, sobre a expressão — madeir 
aplainada. Esse foi o principal fundamento da decisão. Não: 
ha, no accórdão, nenhuma referencia a que, por ser a caix: 
vendida com o conteúdo, Seja, por esse motivo, computado n 


peso legal. A doutrina é uma só: Tanto se aplica a uma caixa 
qualquer outra que sirva 


contendo figos ou passas, como a 
de envoltorio a não importa que mercadoria. A condição esta- 
belecida no accórdão, para a inclusão de taes envoltorios no 
peso legal, é que a madeira que fórma a caixa tenha sofrido. 
acção da plaina. Dir-se-ha que nunca foi computado semelhante 
envoltorio no peso da mercadoria; essa objecção, porém, não. 
constitue argumento; seria, quando muito, uma praxe que o | 
accórdão corrigiu a vista das regras da nova Tarifa. À pa- 
lavra “caixa” deve ser tomada em casos taes, como synonimo 
de envoltorio; porque, se fosse tomada no seu sentido res-. 
tricto, seria, nesse caso, classificada separadamente no art. 320. 
— Caixas, estojos e escrinios.” Para corroborar a explanaçã 
que venho de fazer, transcrevo os treis primeiros consideranda . 
daquelle accórdão: — “Considerando” que as caixas em que 
tão continentes daquellas fructas seccas ou passadas, não são 
de madeira tosca, mas de madeira aplainada; considerando, 
que, de madeira tosca, são os envoltorios confeccionados 
madeira simplesmente serrada, sem outro trabalho; conside 
rando que na expressão — madeira tosca — das disposições 
preliminares da Tarifa, são comprehendidas, sómente, os en- 
voltorios frabricados de madeira simplesmente serrada, n 
nenhum outro trabalho ou acabamento. (Os gryphos são 
proprio accórdão), Por isso, pela clareza da doutrina do 
córdão, estou de accôrdo com o Conferente do despach 
sendo de parecer que as caixas, no caso envoltorios, devem e; 
trar no peso legal da mercadoria.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os tres ultimos 
Conferentes, à vista do accórdão n. 1.060, do Conselho Su- 
perior de Tarifa. : 


N. 146 — Cia. Calçados Bordallo S. A, — 
— Pedindo reconsideração da decisão n. 
tembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o 
reconsideração, por unanimidade de votos, 
anterior, classificando a mercadoria em causa como preparação 
á base de materia graxa para calçado, 
taxa de 3$120 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 
a decisão n. 1.282, de 3 de Setembro de 1935. 


matem o parecer 


de ferro fundido e fio de ferro g 
lidade do objecto, classificou-o co 
artes e officios, do art. 1.856, taxa 

A Commissão da Tarifa, 


anual para 
de 28600 por kilo. 
apreciando a 


emittiu o seguinte voto, com o qual concordaram os Confe- 
rentes Srs. Euclides de Carvalho e Dr. Luiz Trindade: — 
“Como entende o Conferente do despacho — trata-se de um. 
Paqueno apparelho manual para bater ovos utensilio 
manual para artes e officios, taxa de 
os Conferentes Srs. Alfredo Seabra 
cellos, consideram a mercadoria 
operatrizes 
de 930 réis 
Penna, Drs. 


e Dr. Hildebrando de Bar- 
em causa como machinas 
de uso domestico, art. 1.831 e taxa 
o bruto; e os Conferentes Srs. Flavio 
de Noronha e Tavares Guimarães con- 
em questão bem despachada como obras 
o especificadas, 
Tarifa e taxa de 25080 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


N. 148 — Olympia Machnas de 
Fez exame em uma caixa que recebeu e, verificando uma mesa | 
de madeira para escrever à machina, com uma vitrine afim de 
amortecer o ruido da machina, pede classificação da mesma, 
por ter duvida. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o 
classificação, por unanimidade de votos, 
doria em causa — mesa para machinas de escrever “Olympia”, | 
como mesa para - 345, taxa 
de 1768800 por u o dobro con- . 
forme a nota 87. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


presente pedido de 


N. 149 — “Sociedade Anonyma Brasileira Estabelecimentos 


Mestre e Blatge” — 667 —. Despachou refrigeradores electricos 


com apparelhagem frigorifica e respectivos motores do ar-- 
tigo 1.822 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr, Sá e Souza, con-- 
forme decisão existente, verificou que as travessas de vidro. 
e de aluminio, bem como as prateleiras de fio de ferro nicke- 
lado, pagam direitos de accôrdo com a sua qualidade. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Eugenio Pourchet. 
declara estar de accôrdo com o seguinte parecer do Conferente . 


! 
Petição n. 38.069/35 Z 
1.282, de 3 de Se-08 


do art. 974 da Tarifa e :4 


ficando, deste modo, mantida 


de ferro fundido galvani- 


classifica a merca- . 


= au 


presente pedido de 


f ; presente questão |. 
assim se manifestou: O Conferente Sr, Dr. Espirito Santo | y 


28600 o Kilo, art, 1.85925 008 


Escrever Ltda. — 250950) 


presente questão, 
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Sr. Alfredo Seabra: — “Metre & Blatgé submetteram a des- 
pacho 50 refrigeradores electricos com apparelhagem frigo- 
rifica e os respectivos motores, de accôrdo com o art, 1,822 
da Tarifa. Na conferencia de sahida foi o desembaraço da 
mercadoria sustado, porque o Conferente do despacho enten- 
deu de cobrar em separado os direitos das travessas de vidro, 
das gavetas de aluminio e das prateleiras de fio de ferro 
nickelado, Os requerente juntando uma folha de catalogo com 
as estampas que representam fielmente os refreigeradores 
despachados, allegam que os objectos questionados fazem 
parte integrante dos refrigeradores; que as prateleiras têm 
encaixe proprio para sua collocação e as gavetas de alumínio 
os seus logares proprios e, que o Conselho Superior de Tarifa 
pelo accórdão mn. 1.14 já resolveu que até as travessas de 
vidro fazem parte integrante da apparelhagem dos refrigera- 
dores quando importados conjunetamente com elles. Final- 
mente que houve equivoco da parte do Conferente pretendendo 
applicar ao caso a nota 79 do art, 397 quando o art, 337, ao qual 
se refere aquella nota, só tem applicação às geladeiras de 
madeira e não aos refrigeradores electricos classificados nos 
arts. 1.822 e 1.831, Se alguma nota se podesse applicar ao 
caso, sujeito seria a de n. 324, parte final, O Conferente do 
despacho justifica o seu procedimento baseado, em recente 
decisão da Commissão da Tarifa que mandou classificar as 
traves de vidros e de alumínio, bem comoo as prateleiras de 
fio de ferro nickelado, conforme sua qualidade, e, assim, se 
está procedendo nesta repartição, pagando taes peças separa- 
damente das geladeiras despachadas, — Trata-se de refrige- 
radores electricos conhecidos pela denominação de “Frigi- 
daires”, São geladeiras electricas providas de apparelhagem 
frigorifica que, importadas em taes condições são consideradas 
como machinas operatrizes, art, 1,891 e sujeitas ás taxas que 
lhes competir, segundo o peso de cada uma, observada a nota 
n. 317, no que diz respeito. Todas ellas trazem equipamento 
completo que consiste em pequenas fôrmas de aluminio, 
de borracha ou de outra materia proprias para fabricação de 
gelo, prateleiras de fio de ferro, travessas de vidros e outros 
accessorios. Destes só tem applicação immediata e, emprego 
restricto, os primeiros, isto é, as fôrma para fabricação de gelo 
e as prateleiras de fio de ferro, por constituirem, tanto uns 
como os outros, partes integrantes dos refrigeradores, Sem 
as referidas fôórmas não se obtem gelo em “tablettes” e sem 
as prateleiras não ha geito de collocar nos refrigeradores os 
comestiveis, bebidas e fructas a gelar. Quanto aos demais ac- 
cessorios que podem ser utilisados em outros misteres, es- 
tou de accôrdo que paguem direitos em separado, embora im- 
portados conjunctamente com os refrigeradores, O accórdão 
citado n, 1.144, mandando incluir as travessas de vidro no 
peso dos refrigeradores, não pode servir de aresto: a) porque 
não passou em julgado; b) tendo havido votos divergentes do 
presidente e do relator, subiu em grão de recurso à Instancia 
Superior. Resta dizer algo sobre a decisão n. 1,787, de 3 de 
Dezembro proximo passado em que baseiou o Conferente da 
nota para impugnar o desembaraço da mercadoria, Por ella 
mandou-se cobrar direitos separadamente (los accessorios, 
embora importados conjunctamente com os refrigeradores em 
quantidades correspondentes. Foi em virtude dessa decisão, 
modificado o criterio seguido até então para mercadoria iden- 
tica, Só se cobravam os direitos dos accessorios em separado, 
dos refrigeradores, quando os accessorios eram importados 
como peças sobresalentes, A meu ver, a citada decisão, deve ser 
reformada quanto ás fôrmas para o fabrico do gelo em “ta- 
blittes” e as prateleiras, por serem as mesmas partes inte- 
grantes do refrigerador. E si emitti parecer em sentido con- 
trario, no processo relativo à decisão n. 1.787, foi na sup- 
posição de terem sido essas peças importadas separadamente 
dos refrigeradores, como peças sobresalentes. Salvo melhor 
Juizo”; o Conferente Sr, Dr, Tavares Guimarães emittiu O 
seguinte voto, com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Ama- 
rilio de Noronha: — “A requerente despachou refrigeradores 
com “apparelhagem frigorifica”, sujeitos aos das machinas 
operatrizes não classificadas, consoante os dizeres do ultimo 
periodo do art, 1.822. O Conferente exigiu direitos em sepa- 
rado de alguns objectos existentes, soltos, no interior dos re- 
Esiredoros — Os refrigeradores questionados têm dupla 
uncção: servem para “refrigerar” e servem para “congelar”, 
O refrigerador propriamente é o conjuncto de peças que for- 
mam o movel onde se produz a refrigeração ou a congelação, 
A “apparelhagem frigorifica ”, compõe-se do compressor com- 
binado com o respectivo condensador e tanque de liquido, 
serpentina com valvula de expansão ou fluctuador, thermostato 
e motor, “Partes” são as peças que dão formação ao “todo”, 
Portanto, “partes de refrigerador com apparelhagem frigo- 
rifica”, são as peças que fórmam o refrigerador e compõe a 
apparelhagem frigorifica. — Os objectos que dão causa a 
questão são os seguintes; ID) — chapas de fio de ferro que 
constituem prateleiras do refrigerador, Prateleiras do refrige- 
rador, delle são partes e, portanto, devem entrar no seu pso. 
11) — recipientes de aluminio com divisões da mesma materia, 
estinam-se a receber a agua que se quer congelar, Na technica 
tarifaria, utensilio de machina é “a peça que realiza a fun- 
cção especial da machina e completa a sua finalidade, não 
sendo, entretanto, imprescindivel ao seu movimento,” (1º pe- 
riodo da nota 324), Os recipientes de alumínio de que tratamos 
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estão exactamente neste caso, Sem elles a machina se m 
vimenta perfeitamente e até produz uma das suas utili 
refrigera. Mas são elles que permittem realizar uma 
especial da machina e completar uma das suas finalid 
congelar. Logo, estão na Tarifa como utensílios não 
cados de machinas, art. 1.859, 28080 o kilo, II) — reeip 
de vidro, Podem ser utilizados no refrigerador ou fora d 
sempre como recipientes. Servem no refrigerador para 
sito de productos como qualquer outro recipiente — uma 
rina, um copo, uma chicara, Acompanham os refrige 
para melhor aproveitamento da capacidade util de taes 0 
jectos porque são apropriados a elles, Portanto, meros 
cipientes, têm sempre, dentro ou fóra, do refrigerado 
mesma utilização e, assim, não entram na formação do 
gerador e muito menos fazem parte da upparelhagem 
rifica. Têm na Tarifa classificação propria: sopeiras, 
rinas, travessas e objectos semelhantes de vidro branco. 
art. 647, 48160 o kilo, Nesta conformidade foi o meu 
no processo da decisão mn. 1,787 de 1935, sobre questão a 
Ali o recipiente de vidro egual ao de que tratamos appares 
como amostra n, 2, o de aluminio com divisão de egual 
teria, sob n. 4, não existindo as prateleiras de ferro que 
parece maqui, — O respeitavel julgado do Conselho Su 
de Tarifa, invocado pela requereme, foi recorrido pelo Dr, 
presentante da Fazenda junto ao Conselho, como se 
“Diario Official” de 4 de Dezembro ultimo ec o recurso 
de decisão ministerial”; e os Conferentes Srs, Eue 
Carvalho, Dr. Espirito Santo e Flavio Penna subse i 
seguinte parecer do Conferente Sr, Dr, Hildebrando de 
cellos: — “A controversia sobre a applicação das taxas | 
biveis às partes ou aos pertences de geladeiras já deu [ 
a varias decisões, Dentre ellas citarei apenas duas, « 
doutrinas estão em vigor: a de n, 1,974, de 17 de Seter 
ea den, 1,787, de 3 de Dezembro de 1995. Essas 
se originaram: a de n, 1,974, de um despacho de 3 
tegrantes de machinas industrines, para refrigeração; e w 
n. 1.787, de um despacho de refrigeradores electricos, . 
mumente conhecidos por “Frigidaires” e que vieram € 
apparelhagem completa, No primeiro caso, decidido f 
que as serpentinas seguissem o regimen das machinas, | 
se tratar de 'machinas de frigorificação para industria, €. 
mente devido a essa circumstancia, Mesmo porque mach 
dessa especie não vêm completamente montadas. Para a 
vicção do asseverado, basta ler-se o voto vencedor, no 
Commissão da Tarifa, com o qual decidiu a Inspectoria; 
“De accôrdo; tendo, entretanto, a observar “Que não 
do apparelho commumente conhecido por Frigidalre”, 
uso de casas particulares, mas “de machinas de frigorifica 
pois, naquella hypothese, as peças componentes devem 
direitos segundo a materia e classificação que tiv 
Tarifa, “Se vierem separadas”. Nada mais claro; — “Sé 
quando destinadas a apparelhos industrines as p 
portadas separadamente seguem o regimen destas 
porém, se destinam a “Frigedaires” e “Vierem 
parado”, pagarão os direitos segundo a materia, No 
caso, isto é, no que originou a decisão n, 1,787, versou 
dencia sobre “Frigidaires” que foram importadas 
pletas”; a decisão mandou excluir delas alguns objec! 
sujeital-os a pagamento dos direitos de accôrdo com a mat 
Não foi, portanto, alterada a doutrina da decisão m. 1, 
pela de n. 1.787, pelo simples motivo de não terem sido dj 
as questões propostas, Ambas estão em vigor, O p 
tígio é semelhante ao que originou a decisão n. 1,787: 
ta-se de saber se devem ou não ser excluidos das “Fri 
olguns dos objectos nellas contidos. A redacção do art; 
da Tarifa, é clarissima: estabelece a taxa das machinas 
trizes para as geladeiras e refrigeradores com “appal 
frigorifica”. E” muito de notar, porém, que essa 
está modificada pelo Decreto Legilativo n, 4, de 18 
vembro do anno findo, que não fez mais referencia a. 
operatriz; indica as taxas a serem applicadas, de 
recto. Mas, como condição essencial, estatuc que só 
tributados com aquellas taxas os refrigeradores “comp 
isto é, com a apparelhagem frigorifica, tal como no 
texto, Resta agora examinar quaes os objectos qu 
tuem essa apparelhagem, esse todo, esse conjuneto 
isso, não devem ser retirados para serem tribi 
rentemente, Esses objectos são os que exercem “uw 
essencial”, sem o que o funcecionamento do refri era 
se completaria e, portanto, a sua finalidade deixaria 
attingida. Ora, são partes que não devem ser tesa 
do todo: — As prateleiras, os reciplentes de 
divisões caracteristicas; as peças de vidro e 0 
mato indique a sua exclusiva utilidade nos refri br 
podendo ter outra applicação. E" obvio dizer que se 
jectos, fóra das geladeiras, puderem ter ontro uso, | 
sujeitos à tributação que aos mesmos couber, 
teria de que foram fabricados. Esse cretírio, 
bem de salientar e repelir — só deverá ser obs ) 
lação aos refrigeradores importados “completos 
essa a letra da lei e é esse o seu espirito, Na s! 
Eultados completos”, ou com apparelhagem frigorifa, 
ende-se não só o apparelho já inteiramente monta 
tambem os desmontados, mas relacionados na m 
e constantes do mesmo despacho, comtanto que 
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— earão sujeitas aos direitos que às mesmas peças competirem de 


de compressão e, nos termos do art. 43 das Preliminares da 


sn “da classe 14º da Tarifa, que pertence, como a 15º, á 2º secção 
| “da mesma Tarifa. — Vegetaes. 


| e Flavio Penna consideram a mercadoria em causa como te- 


* ferentes Srs. Euclides de Carvalho, Drs. Espirito Santo e 






— -côrdo com a classificação propria que tiverem na Tarifa. Essas 
bo “normas, penso, evitariam questões que, por ventura, de futuro 
-* pudessem surgir. Finalmente, cumpre salientar que o accôrdão 








Ee; 
- e 


a tecido tem todos os caracteristicos para applicação em ma- 
— China, e está com acabamento. A Tarifa, é facto, não se refere 


— mento, na classe 15º, Mas, à vista da natureza e fins a que se 


E O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


de 1935. — Material a examinar: — “Antelibine” — Natureza 
“da analyse: — Para approvação pela Saúde Publica. — Remet- 
; tente : Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profficional. 
- 4Officio n. 1.893, 29 de Outubro de 1935). — Resultado n. 356 


“tões, ficando o assumpto, afim de serem evitadas as constantes 
* “geradores completos, isto é, com apparelhagem frigorifica: — 


- as estabelecidas no Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 1935, 
“conforme a origem. Os objectos ou utensilios que os acom- 


— tenham applicação differente e-sejam em quantidade estricta- 


- kão. O Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti verificou um tecido 


“findo. Publique-se a seguir, o resultado do exame feito pelo 





— “Antelobine”. — Analyse do preparado “Antelobine de» 
“Les établissements Byla, Paris”, — Acondicionamento: — | 
Foram entregues duas caixas de seis empolas contendo a sub 
stancia activa (vidro escuro) em mais seis transparentes con 
tendo o solvente (agua distillada). O rotulo indica que cada | 
um centimetro cubico deve conter 10 unidades Pphysiologicas 
de hormonio do lóbo anterior da hypothese. — “Prova de to-. 
xidez”: — O preparado injectado em coelhos e cobayas se 
mostrou sem effeito toxico. — “Prova de esterilidade”: A. 
semeadura em meios communs de laboratorio demonstrou per: 
feita esterilidade do producto examinado. — “Prova biolo 
gica”: — A actividade biologica verificada pela prova de 
Ascheir e Zondeks (acção sobre os ovarios de camondongo 
infantis) com a diluição correspondente a uma unidade, fo 
positiva, o que confirma a dosagem indicada na bula. — 
“Conclusões: — O preparado “Antelobine” Byla é um pro- 
ducto biologico para ser empregado por via hypodermica, con 
tendo substancias activas sobre o ovario de camondongos in: 
fantis (hormonio pregypophysario). Assim sendo, parece-me 
. poder ser approvado. . 
Manguinhos, 5 de Dezembro de 1935. — Dr. Gilberto Gui 
marães Villela — Chefe de Laboratorio. — Instituto Oswaldo 
Cruz, 13 de Dezembro de 1935, — Está conforme. — Mar 
Pereira de Araujo, Chefe de Contabilidade e Expediente, inte- | 
rino,” E 















tanques etc.” — forem im- 
das ou despachadas isoladamente, sem a geladeira, fi- 





















o com a materia de que forem fabricadas. uito conve- 
e seria firma-se de vez uma doutrina clara e uniforme 
re o assumpto, afim de serem evitadas as constantes ques- 


















«questões, ficando estabelecido que: a) — Geladeiras ou refri- 























pagam os direitos das machinas operatrizes, do art. 1.831, ou 










* panharem segue o mesmo regimen tributario, comtanto que não 




















“mente necessaria. b) — As partes e pertences de qualquer na- 
“tureza que forem importados sem as geladeiras pagam os di- 
reitos segundo a materia do que forem fabricados e de ac- 



























“pn. 1.14, invocado pela interessada, acha-se em grão de re- 
-eurso, tendo, portanto, todos os seus effeitos suspensos.” 


o Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 






N. 152 — “Standard Oil Company: of Brazil” — 3.530 — 
Despachou pela nota n. 2.175, de 1936, gelatina em rôlos 
para mimeographos, do art. 966, taxa de 38180 por kila. (0) 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet impugnou a classificação, 
porque a factura consular declara “gelatina em obras não clas- 
sificadas” e porque existem decisões considerando mercadoria . 
igual como “mercadoria omissa?, 33 % “ad valorem”, na. 
fórma do que dispõem os arts. 44 e 45, n. II das Preliminares 
da Tarifa. 

À Commissão da Tarifa, considera à mercadoria em caus 
— rôlo de tira de pannô gelatina, embebido num liquido oleoso, 
tendo nas extremidades dois pequenos eylindros de madeira 
com adaptações de ferro ao fim a que se destina, denominado 
“Vivid”, — como mercadoria omissa, para pagamento de 33 To 
“ad valorem”, de accôrdo com a decisão em Commissão da 
Tarifa, n. 15, de 2 do expirante: e o Conferente Sr. Alfredo 
Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual concordou o Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães: — “Considero como mas- 
sas ou pastas para mimeographos, duplicadores e semelhantes, 
à base de gelatina, art. 966 e taxa de 38180 o kilo, convindo. 
notar que mercadoria identica foi pela decisão n. 15 deste 9 
anno, classificada com omissa á Tarifa.” y 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 







N. 150 — Petição n. 50.316, de 1935, de S. A. Frigorifico 
inglo — Despachou pela nota de importação n. 87.372, do 
“anno de 1934, saccos não especificados, de aniagem ou ca- 
“Nhamo, lisos ou entrançados, do art. 524/2, taxa de 38887 por 

























“especial de juta com acabamento para emprego em machinas 










fé 








Eá rifa, assemelhou-o aos pedaços de qualquer tecido de al- 
-godão, com acabamento, proprios para machinas, do art. 470 






















car A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 

















“<ido de aniagem, do art. 596 e taxa de 38380 o kilo; e os Con- 






Amarilio de Noronha subscrevem o seguinte parecer do Con- 
ferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Q pedaço de 





N. 153 — Wilson, Sons & €. — 90.099 — Despacharam pela. 
nota mn, 88.713, de 1935, apparelhos de movimento ou trans- 
missão (eixos de ferro), do art. 1.790, taxa de 18140 por kilo. 
No acto da conferencia entenderam que se tratava de ver- . 
galhões de aço, de mais de seis millimetros, lisos, do art. 799, 
taxa de 520 réis por kilo. O Conferente Sr. Ramos de Lima con- 
siderou eixos de transmissão, por serem torneados e polidos, 
os vergalhões. "a 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de. 
desclassificação e tendo em vista o certificado annexo, do Enge 
nheiro Sr. José Pio Borges de Castro, assim se manifestou: Os. 
Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Luiz Trindade e Euclides 
de Carvalho declaram estar de aecôrdo com o parecer do Co - 













a pannos para machina, nem a pedaços de panno com acaba- 










destina a mercadoria, classifico, por assemelhação, como pe- 
“daços de qualquer tecido de algodão, para pagar 108400 o Kilo, 
“de accôrdo com o proposto pelo Conferente do despacho.” 
















y 








N. 151 — Seys Pierre & C. Ltda. — 37.847 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 1.321, de 10-9-35. 
— A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 















apparelho de movimento ou tr 


art, 1.790”; o Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos 
emittiu o seguinte vot à 





clusão do laudo de analyse n, 2.672, expedido pelo mesmo 









tica, se acha contido em cada ampôla; e que essa solução é 
que vae constituir a injecção, — por unanimidade de votos, 
“subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares 
Guimarães”: — «0 Laboratorio diz com toda à clareza: “A 
Solução do referido pó nesse sôro constituirá a injecção ap- 
(Informação n. 9, de 22-1-36) 






certificado alludido: 
“Sr. Inspector: Examinei as amostras de 

















- O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, re- 
considerada a decisão n. 1.321, de 10 de Setembro do anno 
Instituto de Manguinhos, acima referido. 
E” do teôr seguinte o resultado do exame acima referido: 
“Protocollo n. 1.101. — Data da entrada: 6 de Novembro 












Secretaria da Commissão da Tarifa, em 10 de Agosto de A 


1937, — LUIZ VIEIRA SIMÕES, Official Administrativo letra J. 
Secretario, ã 
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DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 
Dia 4 


N. 154 — A. Fortuna & C. — 4.058 — Despacharam peças 
para caixas de carro, automovel, art. 1.782, taxa de 85520 por 
kilo. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha verificou ma- 
canetas de cobre, art. 781, taxa de 158600 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
de Barcellos: — “Considero bem despachada, á vista da ultima 
parte da alinae 3º “Peças avulsas” cujo final se refere a “ou- 
tras peças não especificadas de caixas de carro”. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 155 — B. Winstore S. A. — 666 — Despachou pela nota 
n. 90.346, de 1935, verniz typo lithographico para impressão, do 
art. 982, taxa de 25600 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Mon- 
teiro verificou verniz não especificado, do mesmo artigo da 
Tarifa, taxa de 75800 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — leudo n. 183, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
pegajoso, de cheiro especial, contida em uma lata, havendo no 
rotulo original, entre outros, os dizeres: “Inks — Rollers 
Warnishhes — Wistone House — 150/2 — Clerkenwell — RD. 
London”, — de verniz typo lithographico, para impressão em 
rotogravuras, — por unanimidade de votos, considera a mer- 
cadoria em causa bem despachada como verniz typo lithogra- 
phico, para impressão, do art. 984 da Tarifa e taxa de 25600 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 156 — Casa Pratt S. A. — 4.250 — Despachou pela nota 
n. 88.236, de 1935 — catalogos impressos de mais de uma 
côr; para propaganda de productos estrangeiros, do art. 554, 
taxa de 65240 por kilo. O Conferente Sr. Gentil Monteiro veri- 
ficou obras impressas de mais de uma côr, do art. 554, taxa 
de 315200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
— “Considero a mercadoria bem despachada como catalogos 
ou prospectos, com impressão em duas ou mais córes, para 
propaganda de productos estrangeiros, art. 5514 e taxa de 68240 
o kilo, de accôrdo com a nota n. 146. Trata-se de catalogos 
para propaganda das machinas registradoras, marca “National” 
de producção norte-americana.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





N. 157 — Cofermat — Companhia Brasileira de Ferro e Ma- 
teriaes de Construcção S. A. — 45.701 — Despachou cimento 
Portland typo branco. tendo pago os direitos á razão de réis 
1045000 por tonelada. O Conferente Sr. Arthur L. de Azeredo 
pediu fossem ovidos o Laboratorio Nacional de Analyses e a 
Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 4.300, demonstrando que a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó branco, de reação 
alcalina, contém em sua composição: silica, alumina, ferro, 
calcio, magnesio e outras substancias mineraes, e que a per- 
centagem em magnesio. avaliada em oxydo (MgO) é de 
0,60 % grs. (sessenta centigrammos) por cento, o que de- 
monstra não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
um cimento Portland, typo branco, — por unanimidade de 
votos, considera a mercadoria em causa bem despachada, como 
cimento Portland, typo branco, do art. 582 da Tarifa e taxa 
de 1045000 por tonelada. Ê 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 158 — Cordoaria Brasileira S. A. — 2.829 — Despachou 
apparelho physico não classificado, de ferro, art. 1.657, 58700 
por kilo. No acto da Conferencia entendeu que se tratava de 
dynamometro, do art. 1.597, taxa de 58700 por unidade. O 
Conferente Sr. Flavio Penna verificou o apparelho tal qual 
o representado na estampa com o respectivo motor, que por 
vir desligado está sujeito á direitos em sepárado. 

Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares Gui- 
marães: — “O motor -— que vem separado: machina dynamo- 
electrica, do art. 1.831, para pagar segundo o peso. O ap- 
parelho que é um dynamometro usado nas fabricas de fiação 
ou de tecidos para o calculo de resistencia dos fios: dynamo- 

“metro, art. 1.597, um 58700.” 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir o certificado annexo, do Engenheiro Sr. José Pio Borges 
«de Castro. 

4 O certificado alludido é do seguinte teôr: 
* “Sr. Inspector: 
' O apparelho representado no catalogo annexo. por mim 


xubricado, é um conjuncto formado essencialmente por um 
amotor electrico conjugado a um dynamometro especial, des- 
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tinado á determinação de coefficiente de resistencia, e à x 
dida dos alongamentos de fios. cordas, cabos, ete,, m 
submettidos a esforços de tracção. Os esforços de lo 
os que se exercem no sentido longitudinal produzindo o 

gamento, em primeiro logar, e, além de determinado hr 
a ruptura do material. Esse limite fornece o coeffic 
ruptura, do qual se deduz o cocfficiente de segurança, 
obtenção do coefficiente de resistencia á tracção. O a 
funcciona consoante á descripção do catalogo, forne 
coefficientes de resistencia e a medida dos alongamentos. 
meio de leitura numa escala graduada em arco 'de circulo. 

vindo o apparelho, á determinação de coefficientes ph; ] 
quanto á funcção, um “instrumento mathematico”, e, 
tinente ao destino, “um apparelho physico”. Neste 
assim opino e certifico. 


Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1356. — José Pio Bor: 
Castro.” 


N. 159 — Companhia Anilinas e Productos Chimice 
Brasil — 48.181 — Despachou pela nota n. 83.639, de 
— 10.000 kilos de borax em pó, contidos em saccos 
embora marcados em diagonal, não o são a tinta in 
conforme verificou o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, 
pela qual o mesmo Conferente exigiu o pagamento 
reitos respectivos. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — 1 
n. 179, por unanimidade de votos, snbscreve o seguint 
recer do Conferente Sr, Dr. Amarilio de Noronha; — 
sidero os saccos sujeitos a direitos, visto ter sido verif 
pelo Laboratorio Nacional de Analyses que a tinta co 
ra marcados os saccos, não pode ser considerada ii 
evel. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 160 — Companhia Imperial de Industrias Chi 
Brasil — Despachou superphosphato de calcio de s 
adubo para a lavoura, do art. 9% da Tarifa, livre de dire 
O Conferente Sr, Dr. Pedro Affonso informa que 
desembaraçar o volume, porque não conhecia favor An 
que não fosse precedido de um acto superior que o a 
zasse, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a 
Laboratorio Nacional — laudo n. 334, que demon 
mercadoria analysada, representada por uma pasta 
de superphosphato de calcio, destinado a lavoura, como aí 
chimico — por unanimidade de votos. subscreveu o 
paracer do Conferente Sr. Dr. Espirito Santo: — “A merc 
incriminada tem classificacão nominal no art. 936 — 
phosphato de calcio para adnhos chimicos — Livre. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


a 


N. 161 — Companhia Imperial de Industria Chi 
Brasil — Despachou tambores contendo bicarbonato 
monio, do art. 1.033, taxa de 15590 por kilo. O 
Sr. Renato Possolo verificou a mercadoria desp 
gindo o pagamento de direitos dos referidos envoltorio 
se tratar de tambores com tampa de pressão, não se m 
sando com a retirada da mercadoria — como . 
pecificadas de ferro batido pintado, do art. 861/13, tax 
28120 por kilo. a 

A Commissão da Tarifa. apreciando a presente uest 
tendo em vista a informação n. 10, do Laboratorio Na 
de Analyses, declararando que o bicarbonato de amm 
contido no tambor de ferro que acompanhou o 
tornar esse tambor “imprestavel para o transporte 
artigos” sómente si fôr mantido no recipiente, aberto e 
ao ar e humidade, por bastante tempo, — por unani 
votos, considera os tambores em causa sujeitos ao 
de direitos. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 162 — Daggett & Ramsdell S. A, — 43,84 — 
charam oleo medicinal composto. do art. 1.432, taxa de. 
por kilo. O Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
mercadoria como quaesquer preparações para uso 
art. 1.530, taxa de 25 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a 
boratorio Nacional — laudo pn. 207, que dem 
mercadoria analysada, representada por um 
oleoso, de côr verde escura, cheiro activo e sabor 
de um oleo medicinal composto (oleo mineral 
thol e camphora em doses concentradas), pod 
preparo de fórmulas pharmaceuticas, — por 
votos, considera a mercadoria cm causa bem é ha 
oleo page composto, do art. 1.132 da Tarifa e tas 

por o. e 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
N. 163 — Fabio Bastos & C. — 50.104 — T 


nota n. 87.095, de 1935 — obras não class ficadas 
fundido galvanizado, do art. 861, taxa de 


5 
Rr 





nte Sr. Dr. Sá e Souza verificou obras não elassi- 
e não especificadas, de cobre, galvanizado, do art. 791 
ifa, Ouvido o Laboratorio Nacional, este emittiu o laudo 
analyse n. 178. 
missão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
toria Nacional — laudo n. 178, que demonstrou ser a 
adoria analysada, representada. por uma união dupla, 
ica, — constituida de uma liga de cobre e zinco (latão) 
do interna e externamente, tendo no seu interior uma 
de ferro, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
ria em causa como obras não classificadas e não espe- 
cadas de cobre, nickelado, do art. 791 da Tarifa e taxa 
135520 por kilogrammo. : 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


RR ENS 61 Farmaco Ltd: == 47.303 — Despachou extracto 

inal solido, não classificado, do art. 1.347,34. taxa de réis 

- 218240 o kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná representou, 
pedindo o exame do Laboratorio Nacional de Analyses, 

— A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
ratorio Nacional — laudo n. 86, que demonstrou ser a 
ercadoria analysada, representada por um pó castanho, gra- 

e aromatico, — de uma preparação complexa contendo 
ios vegetaes soluveis, amargos e aromaticos, e de acção 
amentosa, podendo servir ao preparo de fórmulas phar- 
euticas, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
ria em causa como quaesquer preparações para uso in- 
o ou externo, não classificadas, sujeitas a direitos “ad 
rem?” na razão de 95 Yo do art. 1.530 da Tarifa, 


"O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 165 — “Gilette Safety Razor of Brasil” — 2.731 — Des- 
“pachou pela nota n. 3.014, de 1936 — caixas de cobre nickelado, 
“lisas; do art. 753/2, taxa de 128480 por kilo, tendo o Conferente 
| Sr. Gentil Monteiro verificado caixas de cobre forradas de te- 

—  teido, do art. 783/4, taxa de 188720 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
Conferente Sr, Dr. Tavares Gui- 


* sereve o seguinte parecer do 
— mares: — “Trata-se de um estojo de cobre nickelado forrado 


— de velludo de algodão, porque forrar quer dizer revestir in- 
A liso, nickelado, forrado de 


ernamente. Logo: estojo de cobre, 
ido, art. 753, 188720 o kilo.” 


* “quaes 
“ sificad 


interno ou externo, não 
alorem” na razão de 25 Jos 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 167 — Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A. — 49.798 
-— Despachou pela nota n, 86.964, de 1935 — cimento Portland 
typo branco, do art. 582, taxa de 1048000 por tonelada. O Con- 
ferente Sr. Mario Cardoso verificou cimento branco ou ma- 
gnesiano, da taxa de 3125000 por tonelada, art. 582. 

“A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — laudos 
ns, 211 e 212, demonstrando que a mercadoria da amostra nu- 

- mero 1, representada por um pó branco, com reacção alcalina, 
“contem em sua composição: silica, alumina, ferro, calcio, ma- 
gnesio e outras substancias mineraes, e que a percentagem 
-em magnesio, avaliada em oxydo (MgO), é de 1.36 grs. (um 
Srammo e trinta e seis centigrammos por cento) o que de- 
“monstra não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
“um cimento Portland, typo branco; e que a mercadoria da 
amostra n. 2, representada por um pó branco. com reacção 
alcalina, contem em sua composição: silica, alumina, ferro, 
“calcio, magnesio e outras substancias mineraes, é que a per- 
-centagem em magnesio avaliada em oxydo (Mg0), é de 1,20 
Cum grammo e vinte centigrammos por cento), o que de- 
monstra não se tratar de um cimento magnesiano e sim de 
«cimento Portland, typo branco, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada, á vista 

||. das conclusões expressas nos laudos 211 e 212 juntos, como 
' <imento Portland, do art. 582 da Tarifa e taxa de. 1018000 por 
“tonelada. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 168 — Arp & G. — 8.738 — Despacharam obras não el 
sificadas, não especificadas, de ferro batido latonado, | 
tigo 861, 38120 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Tavares G 
marães verificou: — 1) pregos de ferro com cabeça de fe 
latonado. Como a cabeça é super-posta, o prego não é simple 
e classificou-os como — pregos de ferro latonado com cabeç; 
de metal ordinario, art. 854, 48160 e mais 20 % da nota 228 
II) obras de chapa de ferro latonado constituindo predendore: 


x 


de quadro. po 


À Commissão da Tarifa, apreciando 
assim se manifestou: Os Conferentes STS: 


Flavio Penna, Hugo . 
Linhares da Veiga, Euclides de Carvalho e Dr. , 


Espirito San 


a presente questão, | 


- A 0 um É al 
estão de accôrdo com a classificação proposta pelo Conferente : 


do despacho, como pregos de ferro latonado, com cabeça | 
metal ordinario, art. 854, taxa de 48160 e mais 20 % da nm 
n. 228, por kilo e como obras de chapa de ferro laton 
constituindo predendores de quadro, do art. 860, taxa de 
158600 por Kilo; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emit 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se 
nhores Drs. Hildebrando de Barcellos, Luiz Trindade e Ama 
rilio de Noronha: — “Considero a mercadoria assim classi-. 
ficada: I — Pregos de ferro latonado com cabeça de metal | 
ordinario, art, 851 e taxa de 48160 o kilo com o augmento 
de 20 % da nota 228; II — Obras não classificadas e não es- . 
Pa de ferro batido, latonado, art. 861 e taxa de 3$120 
o kilo,” 1 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


a do Rio Grande do Sul 58 
ão de mercadoria para a qual foi. 


cisões existentes sobre o 
ns: 1.188 a a respeito . 

ar-se de papel com e; 
: e o Conferente Sr, Dr. Tavares Gui- 


ncia da Imprensa Nacional. " 
O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 170/—. Banho & C — 17. — Despacharam pela no 
n. 88.824, de 1935, electrometros e semelhantes 
electricas, do art. 1.580, taxa de 115400 cad 
ferente Sr. Alfredo Seabra verificado a 
não classificados, de qualquer outro me 
tigo 1.657, taxa de 118400 por kilo. 
À Commissão da Tarifa, a 
tendo em vista o certificado 
Pio Borges de Castro, 


da Tarifa.” 


(o) Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
Seguir, o referido certificado. 


E” do seguinte teôr o certificado alludido: 


“Sr. Inspector. — Fiz o exame do material a que se r 
fere este processo, representado, por duas amostras de n. 3 


71-36, formados por dois apparelhos electrotechnicos, deno- — 


minados “tests”, destinados, respectivamente, a fazer o con 
trole de valvulas para radio, e a medir volts, amperes ou olm: 
Um delles, armado em caixa de fórma prismatica, medind 
approximadamente 0m.35 X 0m,20 X 0m,12, serve para verific: 
se as valvulas para radio estão em emissão exacta, isto. 
se estão em condições de bom funecionamento, utilizando para 
tanto, uma corrente electrica alternada de 110 volts e 50 eyclo: 
O outro, montado em caixa, tambem prismatica, de 0m,40 

X 0m.30 X 0m.18 é destinado a medir volts, amperes ou olm 
— Nestas condições, sou de parecer e certifico que o materia 
em causa é constituido de dois apparelhos electrotechnico 
destinados, um 


medir as unidades electricas: volts, amperes e olms”. 


Rio de Janeiro, 
de Castro.” 


N. 171 — “Casa Lohner S. A.” 
não classificadas para usos technicos, do art. 987 
25 % “ad valorem?. O Conferente Sr. Dr. Arthur Dias constatou 
no despacho, em uma caixa tosca de papelão o accressimo de. 
13 frascos contendo cada um 100 grammas e, 
sua informação, julga a importadora passivel da penalida 
prevista no Cap. XIII, art. 55, inciso n. 6, do Decreto n. 22.71 
de 16-3-933, e classificou a mercadoria verificada com excepção 
do producto denominado “Thymolpthalein” que consider 
sujeito à taxa de 1065180 por kilo, como subordinada ás pre- 
parações não elassificadas para usos technicos, 25 % “a 
valorem ”. À 


da Tarifa 


“ao controle de valvulas de radio, outro, à | 


29 de Janeiro de 1936. — José Pio Borges | 


— Despachou preparações - 


a 


pelas razões da . 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional — laudos ns. 122, 123, 124, 125, 126, 
127, 128, 129, 130, 131; 132, 133 e 134, demonstrando serem as 
mercadorias denominadas “Aliazinglb — Indicator — Starn- 
mlosung — Indicateur em solution — Indictor Solution”; 
“Trapaolin — A — Indicator Starnmlosung — Indicateur en 
solution — Indicator Solution”; “Methylorange — Indicator 
Starnmlosung — Indicateur en solution — Indicator Solu- 
tion”; “Methyl-orange — Indictor Starnmlosung — Indi- 
cateur en solution — Indictor Solution”, — de materia co- 
rante organica artificial (cores de anillina), em solucção, 
constituindo uma preparação para usos analyticos, scientificos 
e microscopicos; e as denominadas “Thymolblau — Indicator 
Starnmlosung — Indicateur en solution — Indicator Solution”; 
“Bromathylmolblau — Indicator — Starnmlosung — Indi- 
cateur en solution — Indicator Solution”; “Thymolphthalein 
—Indicator Starnmlosung — Indicateur en solution — Indi- 
cotor Solution”; “Methylrot — Indicator Starnmlosung — 
Indicateur en Solution — Indicator Solution”; “Bromkresol 
— Purpur — Indicator Starnmlosung — Indicator Starnmlo- 
sung — Indicateur en solution — Indicator Solution” — e 
“Phenolrot — Indicator Starnmlosung — Indicateur en solu- 
tion — Indicator Solution” — de uma preparação complexa 
à base de materia corante organica artificial (côres de anillina) 
em solução, constituindo um corante especial, para usos ana- 
Iyticos, scientificos e microscopicos —, por unanimidade de 
votos, classifica as mercadorias constantes dos laudos nu- 
meros 122 a 134, como preparações para usos analyticos, scien- 
tificos e microscopicos, á base de côres de anillina, da taxa 
de 158470 por kilo, do art. 974, da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 





EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr, Inspector, convido os donos ou interessados 
de 16 latinhas contendo drageas mentoladas de origem polo- 
neza, apprehendidas em serviço de fiscalização, no Posto II, da 
praça Mauá, (Processo n. 29.782, de 1937, apprehensão n. 190); 

pannos para mesa, de chá, apprehendidos em acto de busca 
procedida a bordo do vapor nacional “Poconé”, no dia 23 de 
Julho de 1937, (Processo n. 29.964, de 1937, apprehensão n. 191); 
uma lata de talco e tres caixas de phosphoros, apprehendidas 
mo Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, no dia 24 de Julho de 
1937, (Processo n. 29.965, de 1937, apprehensão n. 192); um 
embrulho contendo 19 caixas de dobradiças e parafusos de me- 
tal, apprehendido no Posto Fiscal 7/8, do Cáes do Porto, no dia 
24 de Julho de 1937, (Processo n. 29.996, de 1937, apprehensão 
n. 193), e quatro lenços de seda, apprehendidos no Posto Fis- 
cal 5/6, do Cães do Porto, no dia 24 de Julho de 1937, (Processo 
n. 30.176, apprehensão n. 194), a virem allegar o que en- 
tenderem a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias 
uteis, a contar da publicação deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


CID 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 chapéos typo “Panamá”, apprehendidos em 29 de Julho 
de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Sargento 
Aduaneiro Deoclides Fortes, auxiliado pelo remador José de 
Azeredo Coutinho, a vir allegar o que entender a bem do seu 
direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, 


sob: pena de revelia. (Apprehensão n. 187, . 30. 
de 1937). (App a processo n. 30.799, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937. — 
€. Washington, escrivão, 


IH» ' 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Euflozino Muniz 
Barreto, em cujo poder estavam tres córtes de seda que foram 
apprehendidos em 15 de Julho de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro Rynaldo Simões da Silva, 
auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, a vir allegar o que 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 195, processo n. 28.865, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


> IH» 


s* De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 160 kilos de cabos de espias, apprehendidos em 929 de Julho 
ale 1937, nas proximidades da Ilha Fiscal, a vir allegar o que 
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entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, on: 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Apprehensão. 
n....., processo n. 30.922, de 1937). à 


Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD) 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono oú interes 
em 12 pares de meias de senhora e cem caixas com laminas 
Gilette, apprehendidos em 6 de Agosto de 1937, no vapor “Ba-. 
gé”, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia, 
(Processo n. 31.960). Ê 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão, 


€I+HD= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessa 
em seis duzias de baralhos “Grimaud”, apprehendidos em 6 « 
Agosto de 1937, no Cáes do Porto, pelo Sargento Aduaneir 
Deoclides Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Cor 
tinho, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, nt 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pe 
de revelia. (Processo n, 31.981). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere 
em cinco garfos, com cabo de alpaca, 11 relogios pulse | 
pares de botas, quatro pulseiras de cobre dourado, uma mi -dall 
de prata, tres colares com pingentes e pedras e sete pulseir; 
de metal dourado, apprehendidos em 24 de Outubro de 19 
na Praça Mauá, pelo Guarda Aduaneiro Alberto do Rego Barro: 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena « 
velia. (Apprehensão n.. 228, de 1936, processo n. 44.453, de 


AlMandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
em uma peça de seda branca, japoneza, apprehendida em 
Agosto de 1937, no vapor japonez “Africa Marú”, pelos Guar 
Aduaneiros José Pantaleão e Cancio Pires, auxiliados 
Agentes da Policia Maritima Henrique Gerheim e João G DT 
da Rosa, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, n 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob p 
de revelia. (Apprehensão n. 198, processo n. 31.743, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. - 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere sa 
em uma peça de crépe mongól, apprehendida em 3 de A; O: 
de 1937, na plataforma do Armazem 5, pelo Guarda Adu 1e 
José Evagrio Pessôa, auxiliado pelo remador José Franeisc 
Santos, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob per 
de revelia. (Apprehensão n. 197, processo n. 31.244, de 1937). . 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 2 
h) 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inter á 
em quatro kymonos de seda, apprehendidos em 3 de. o. 
de 1937, no Cáes do Porto, pelos Guardas Aduaneiros À. d 
Motta e J. Alves Barcellos, a vir allegar o que enten bem . 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da F 
deste, sob pena de revela. (Apprehensão n. 199, proc 
mero 31.741, de 1937). À 


ram 
Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937. - 
João Alves de Moura, escrivão. q+ 


I+*0>» are 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou res 
em um avental de borracha e um córte de tecdo de seda, à PP 
hendido em 4 de Agosto de 1937, no Cães do Porto, “Guarda 
Aduaneiro B. de Araujo L. da Costa, a vir allegar o que ei ] 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ut 
publicação deste, sob pena de revelia. (Appre 
cesso n. 31.742, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 193 
João Alves de Moura, escrivão. 
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DIFFERENÇAS COBRADAS 


ARMAZENS QUALIDADE 


“Armazem n. 3:4195000 


b Armazem &. $ 


“Armazem n. 10:2345600 


“Armazem bh. 7:0765800 


Armazem n. 7:6615300 


Armazem n. $ 


— Armazem n. 2:4928700 


Armazem pp. — Porta A . 4:1763600 


Armazem n. — Porta D. 1:7888500 


Esemazem Dn. 5... vue. $ 


“Armazem n. 5:2818900 


Avmazem n. 5 — Porta C . $ 
— Armazem n. $ 
— Armazens 6ey $ 
Armazem n. 1:7465700 
— Armazem an. 7. ....... $ 


Armazem pv. 10— Porta C.. 4:3405900 


-—1 0000 


4$:2195000 


RMNINISESENEINESAA 


ACABA DE SAHIR 
0 


DE 1937 


QUANTIDADE 


2078000 
$ 
2:224$100 
5688200 
1:6388500 
$ 
2:7718400 
3308400 
1:5958900 
$ 
2:083$500 
$ 
$ 
$ 
1:699$500 
$ 
2078400 


— eee 


13:325$900 


INDICE DOS ACCÓRDÃOS 


— DO — 


Trabalho do 
: Rio de Janeiro 


$ CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


ex-Inspector da Alfandega do 


DIVERSAS 
TAXAS 


6:396$900 
$ 
6:690$900 
1:791$700 
9:870$300 
$ 
176$000 
$ 
2:695$200 
$ 
264$600 
$ 
$ 
$ 
1:317$100 
$ 
283$600 


29 :486$300 


10:022$900 
$ 
19:149$600 
9:4365$700 
19:170$100 
$ 
5:440$100 
4:507$000 
6:079$600 
$ 
7:630$000 
$ 
$ 
$ 
4:763$300 
$ 
4:831$900 


91:031$200 


IMPOSTO 


7 
PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CAES DO PORTO NO MEZ DE JULHO 


Luiz S. Bezerra da Trindade, 


4 
fd 
q 
q 


Bartholomeu de Sá e Souza. 
Francisco Castello Branco Ni Dl 


Amarilio de Noronha. 


Alberto Solano Carneiro da « Cut 
é 
Gervasio Castello Branco. | 


Romeu Gibson. 


Agricola Catilina, 


Fausto de Carvalho. 


FREE CON SUMC 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 21 


22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfei: 
em um só volume 


A” venda na Typographia da Alfandega 


PREÇO: 


58000 o exemplar 


É Francisco Castello Branco Nunes 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram publicados 


R 
2 


já 
“ fu 4 venda na Typographia da Alfandega 
> Preço 3$000 


— EESERPSES ERAS 


REGULAMENTO DAS PACTURAS CONSULARES 

22.717, de 16 de Maio de 1933, com as | 

tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de Julh 
do mesmo anno 


Decreto n. 


PREÇO 1$000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro . 
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lo corrente anno a assignatura do “Boletim da 
fandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 


MINISTERIO DA FAZENDA : 









Circulares ns. 15 e 16, do Sr. Ministro. 
Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


cada collecção dos annos anteriores. 
Cada ultimo numero publicado custará 1$500 
anteriores, 2$500. 












THEsouro NACIONAL : 










'Directoria Geral da Fazenda N: 
Directoria do Expediente e do 
Directoria das Rendas Aduaneir 
de n. 241 a 259. “a 
iProcuradoria Geral da Fazenda Publica — Officios ns. 851 e 852, 





acional — Designações e licenças. il 
Pessoal — Officios de n. 271 à 292... 
as — Circulares ns. 7 e 8 e Officios. 









— 
se 


Dado o crescente numero de paginas do “Bor 
Tetim” eo consequente accrescimo de despesa, foi 
denado pela Inspectoria a reducção na remessa 


ALFANDEGA DO RIO DÉ JANEIRO : 


* Portraias de n, 734 a 787. 





Commissão de Similares — Acta da 642 sessão. 
j IEA ES mr : . . A: hensões — Decisô É E cad 
ILE deste orgão para as Alfandegas, Delegacias Fiscaes, oa Tarifa pa Dei ic Fevereiro, de n. 172 
Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- a 182. 
Pupa l , o 







Edital — Com o-prazo de 30 dias. 
Cambio à Vista — Tabella da 21 quinzena de Agosto. 
Renda da Alfandega — Mez de Agosto. 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO + 


LEI N. 470 — pe 9 DE AcostTO DE 1937 





podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
caso tenham necessidade de numero superior ao da 
remessa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
Es  SUMMARIO 


e: ps É r Y a) o 
“Actos po PoDER LEGISLATIVO : 
























Autoriza o Poder Executivo a tomar medidas necessarias & 
intensificação da cultura do trigo no paiz e créa estabele- 
cimentos e cargos para isso necessarios É 





di Lei n. 470 — Providencia sobre a cultura do trigo no paiz. 




































; in. 473 — Abre credito ao Ministerio da Educação. E: ; 

DIR Ta mn. 474 — Dispõe sobre a nomeação de ajudantes de thesoureiros. | s Presidente da Republica ; : 4] N 

E Teia 475 — Dispõe sobre o arrendamento da Rêde Mineira de “aço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono 

u Viação. a seguinte lei: y Dr, 
* Lei n. 476 — Revigora credito para os exercicios de 1937 e 1938. Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover 

| Lei n. 478 — Abré credito ao Ministerio da Viação. o fomento da cultura do trigo, por intermedio do Ministerio 
— Lei n. 479 — Autoriza despesa para compra de moveis. da Agricultura, que tomará as medidas necessarias e orga- | 
Lei n. 480 — Autoriza a abertura de credito ao Ministerio do Ex- nizará as estações experimentaes, postos de multiplicação 

terior. 


de semertes e laboratorio central creados por esta lei. 
$ 1º. Ficam creadas cinco estações experimentaes de trigo, 


“uma em cada um dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa | 
Catharina, Paraná, Goyaz e São Pauls, 


Lei n. 485 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda, 


* Acros po Poper ExECcUTIVO: 


: com organização. 
Es Decreto n. 1.835 — Para pagamento a um funccionario da Camara, | technico-administrativa identica à das já previstas e em 
abre credito. funccionamento no Serviço de Fomento da Producção Ve-. 
Decreto n. 1.836 — Declara sem effeito autorização para transigir getal, . ; 
«com funccionarios. $ 2º. As actuaes estações experimentaes de São Luiz e 
Decreto n. 1.841 — Autoriza a alienação de bens do Dominio da Alfredo Chaves, no Rio Grande do Sul, continuarão a prestar 
* União. : 


É ; Os seus serviços com a dotação annual igual á prevista para 
“Decreto n. 1.859 — Autoriza a compra de pedras preciosas. - 


i ) as demais estações. 4 ul 
| e Decreip n. 1.860 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 8 3º. Ficam tambem creados 40 postos de multiplicação 
| aa = a E pie he o ES to e de sementes a serem localizados: 10 no Rio Grande do Sul, | 
De ARA E = - s : . a es . Eua A 
Decreto n. 1.863 — Autoriza a compra de pedras preciosas. Eds em Santa Catharina, RE Cm Paraná; seis em São 
| Decreto n. 1:876'— Abre credito ao Ministerio da Fazenda. Ano, quatro em Minas Geraes, um em Goyaz, um no Es- q 
A Decreto n. 1.877 — Autoriza a compra de pedras preciosas. birito Sarto, um em Pernambuco e um na Bahia. 
Decreto n. 1.878 — Restaabelece a 22 Collectoria em Campos. Esses postos disporão de uma organização especial, tendo 
Decreto n. 1.879 — Approva os estatutos da “Casa do Sargento”, como technicos um ajudante. e um sub-ajudante, respecti-. 
Decreto n. 1.880 — Autoriza a compra de pedras preciosas. vamente, encarregado e auxiliar do estabelecimento e mais. 
* Decreto n. 


1.883 — Abre credito ao Ministerio da Educação. 
Decreto n. 1.884 — Abre credito ao Ministerio da Educação. 
Decreto n. 1.885 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. 

“Decreto n. 1.890 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. 

+ Decreto n. 1.917 — Proroga, por cinco annos, o prazo para funcio- 
namento do “Crédit Foncier” no Brasil. 


o pessoal variavel necessario. 

S 4º. As estações experimentaes e os postos de multi- 
plicação de sementes serão installados nos Municipios que 
melhor satisfaçam as cordições da cultura do trigo conju- 
gados com os demais elementos capazes de assegurar sua 
producção a juizo do Ministerio da Agricultura. 
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Art. 2º. Fica creado um laboratorio central, especiali- 
zado, subordinado á dependencia do Serviço que fôr avo- 
cado a intensificação triticea macional, destinado a proceder 
a estudos de panificação das differentes variedades de trigo 
colhidas no Paiz e a controlar as construcções das pesquizas 
chimico-biologicas procedidas nas estações experimentaes. 

Paragrapho unico. Para satisfação deste artigo, poderão 
ser contractados technicos especialistas em panificação e 
genética. 


Art. 3º. O Ministerio da Agricultura fará com que a 
contar de 1 de Junho de 1937, cada moinho consuma, pelo 
menos, cinco por cento de trigo nacional sobre o total de 
trigo estrangeiro beneficiado, desde que aquelle possa ser 
obtido a preço igual, no maximo, a este. 


8 1º. Annualmente, o Ministro da Agricultura fixará a 
quota minima de moagem de trigo nacional, numa percen- 
tagem correspondente à totalidade da producção do trigo 
po Paiz, susceptivel de aproveitamento nos moinhos, ouvido 
o Conselho Federal do Commercio Exterior. 


S 2º. Será permittito aos moinhos, situados lorge das 
zonas productoras de trigo, usar de operações de equiva- 
lencia com os moinhos localizados proximo de taes zonas 
productoras, de sorte que seja evitada a obrigatoriedade do 
transporte Co trigô nacional de um ponto para outro do paiz. 

Art. 4º. Para fiscalizar a execução dos trabalhos acima 
mencionados, ficam creados e incorporados ao serviço que 
lhes forem pertinentes, tres logares de assistente e oito 
de sub-assistentes, com as regalias, prerogativas e deveres 
inherentes a esses cargos. 


Art. 5º. O pessoal technico, que fôr necessario aos tra- 
balhos constantes desta lei, será admittido nas mesmas con- 
dlições ora exigidas para o ingresso nos cargos technicos do 
Ministerio da Agricultura, poderdo ser aproveitados nos di- 
versos cargos creados, funccionarios dos quadros actuaes. 


S 1º O pessoal technico aproveitado ou admittido nos 
termos da presente lei será enquadrado nas categorias já 
estabelecidas para cargos equivalentes, 


$ 2º. O pessoal technico e o variavel, admittido fóra dos 
quadros actuaes do Ministerio da Agricultura, sêlto-á na 
fórma do Decreto n. 18.088, de 27 de Janeiro de 1928, com 
as derogações posteriores. 


Art. 6º. A titulo de estimulo e pelo prazo de cinco annos, 
fica instituido: 


a) um premio fixo, de 108000 por tonelada, a ser con- 
ferido ao lavrador que produzir um minimo de mil kilos 
de trigo em grão, por hectare; 


b) um premio fixo, de 15$000 por tonelada, ao agricultor 
“que produzir, em média, mais de mil e quinhentos kilos por 
hectare, numa área minima de plantio de 100 hectares; 


c) o fornecimento de requisição para transporte gratuito 
nas estradas de ferro e linhas de mavegação para as sementes 
de trigo nacional, quando destinadas ao plantio; 


d) a venda aos agricultores ou grupo de lavradores, pelo 
preço do custo e a prestações, de machiraria agricola e 
moinhos de bereficiamento; 


e) um abatimento de sesserta por cento para transporte 
do trigo nacional sobre os frétes maritimos, fluviaes, ferro- 
viarios e redoviarios das emprezas officiaes de transporte, 
ou Cas emprezas particulares que, em virtude de contracto 
com a administração publica, estejam obrigadas a attender a 
“essa reducção. 


Art. 7º. O Ministerio da Agricultura, nas regiões que a 
expinsão da cultura do trigo dependa dos meios de benefi- 
ciamento irdustrial do grão onde o recurso particular seja 
escasso, installará moinhos de capacidad: relativa á pro- 
ducção local. 


Paragrapho unico. Como compensação das despesas de 
pessoal e material, relativas ao funccionamento dos moinhos 
o agricultor pagará a taxa de dez mil réis por tonelada ce 
“grão beneficiado. 


Art. 8º. Os moinhos, já existentes, e os que vierem a se 
installar, no paiz, que beneficiarem o trigo de origem estran- 
geira, pagarão o imposto de seiscentos réis sobre cada sacco 
de quarenta e quatro kilos de farinha produzida, qualquer 
quc seja o typo, excluida a quota-parte do trigo nacional. 


Paragrapho unico. O imposto de seiscentos réis incidirá 
tambem sobre a farinha de trigo estrangeira. 


Art. 9º. As despesas decorrentes da presente lei serão 
pagas como producto do imposto a que se refere o artigo 
anterior. 


Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir os 
<reditos e a baixar os regulamertos necessarios à execução 
da presente lei, bem como a reduzir o prazo fixado no ar- 
tigo 1º do Decreto n. 803, de 8 de Maio de 1936. 
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Art. 11. Esta lei entrará em vigor desde a data da : 
publicação. 


Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1937, 116º da Ind 
dencia e 49º da Republica. : 


GeTULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 


IE» 


LEI N. 473 — ve 16 DE AcostTo DE 1937 
Autoriza a abrir o credito supplementar de 3.000:000 
para reforço da verba 1º — Secretaria de Estado —. 
consignação n. 7, do vigente orçamento do Ministerio. 
Educação 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bi a 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarneci 
a seguinte lei: 


Art. 1º, Fica o Governo autorizado a abrir o 
supplementar de 3.000:000$000, para reforço da verba 1º 
Secretaria de Estado, sub-consignação n. 7, do viger W 
çcamento do Ministerio da Educação e Saúde. correndo a | 
pesa pelo saldo das verbas orçamentarias. q 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indep 
dencia e 49º da Republica. ! 


GeruLio Vangas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. | 


I++» 
LEI N. 474 — ve 16 DE acostTO DE 1937 


Dispõe sobre a nomeação de ajudantes de thesou 
Repartições Federaes 


O Presncente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
a seguinte lei: 


Artigo unico. Os ajudantes de thesoureiro, de re | 
federaes, serão nomeados, por decreto, mediante indi: 
dos thesoureiros e pagadores das repartições onde vão 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da 
e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
José Carlos de Macedo Soar 
João Marques dos Reis. 
Mario de Pimentel Bran 
General Eurico Gaspar | 
Henrique Aristides Guilhe 
Odilon Braga. À 
Gustavo Capanema, 
Agamemnon Magalhães. 


IH 


LEI N. 475 — ve 17 DE agosto DE 1997 

q 

Dispõe sobre a revisão dos contractos de arrendame 
estradas de ferro federaes que compõem a Réde 

de Viação 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
cciono aseguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a eve 
contractos de arrendamento das estradas de ferro federa: 
que compõem a Rêde Mineira de Viação, podendo 1 
os ditos contractos, adoptando clausulas que € ! 
interesse publico e, especialmente, as seguintes: | 

a) resgate, em tres prestações trimestraes 
conta de capital reconhecida até a data da assigi 


EA 


ea 



























inclusive a relativa aos ramais de São 

Tres Pontas e Machado, bem como a 
antiga Estrada de Ferro Paracatú, de 
a do Funchal, do prolongamento da Pa- 
* das obras de electrificação; 


Il. Aquisição de combustivel, dormentes, trilhos, acces: 

sorios de linha férrea, materiaes para reparação de locomo: 
tivas, carros e vagões para machinas operatrizes, empedra- 
mento de linha e outros serviços — 3.500:000$000. “vp 


Art. 2.º Para custear as despesas a que se refere o artigo ! 






per: 







Ec 












ERR teriorment Iº. fica o mesmo Poder Executivo autorizado a fazer as ne- 
— contracto de cessarias operações de credito. 
- tnncia de 15. Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 

a mesma resgata 





Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937, 116º da Indepen 
dencia e 49º da Republica. E 
















GeTULIO VARGAS, 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza. Gosta. 
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LEI N. 479 — ve 18 DE AGosTO DE 1937 













rir, desde já, o credito especial, até o limite constante do 
tigo anterior, lettra “a”, para cumprimento do que ahi se 
“dispõe, fazendo para esse fim as necessarias operações de 


n “credito. ' Auioriza a despesa com o fornecimento de moveis á Dir 
Amt: 30. Às prestações a que se refere a letra “Bb”; do || ctoria de Estatistica Economica e Financeira do Mini 

rt. 1º, serão incluidas nas leis orçamentarias que se se- terio da Fazenda 

guirem ao anno do reconhecimento das despesas corres- 


poncentes. 






















O Presidente da Republica: j DR 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono. N 
a seguinte lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, desde À 
“já, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis. 
61:250$000, afim de ser paga a Irmãos Doloch Limitada a 
' Cespesa decorrente da acquisição de moveis, em 1935, para 
' a Directoria de; Estatistica Economica e Financeira do Mi 
' misterio da Fazenda, 
| Paragrapho unico. Vetado. 
ER Revogam-se as disposições em contrario. 


Pu. 






Ar. 4, Revogam-se as disposições em contrario. 
tio de Janeiro, 17 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica. 


] 







| 
|] 
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! 
| 
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GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


Roo Sim R ê | eus 




















Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º da Indepen-: 


be EMI Ns 476 — pvE 17 DE acostTO DE 1937 | dencia e 49º da Republica. 









gora para os exercicios de 1937 e 1938, o credito especial 

e 4.450:600$000, aberto pelo Decreto n. 23. 238, de 1933, 
afim de se regularizar a acquisição da área destinada 
 á construdção do Ministerio do Trabalho 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 












IH» 
LEI N. 480 — pE 19 DE AcosTo DE 1937 






* O Presidente da Republica: 

“Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- | , Ê or e to bs ; “8 
à cciono a seguinte lei: : . ) | Autoriza a abrir, pelo Ministerio das Relações Exteriores, o. 
q Art. 1º. Fica revigorado, para os exercicios de 1937 e |. credito especial de 450 :000$000, para attender «ds despesa 
IR “1938 0 credito especial de 4.450:600$000, aberto ao Ministerio | - iniciaes, da Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana e ás 




















| da Fazenda pelo Decreto n. 23.238, de 18 de Outubro de de- transporte e, permanencia na Bolivia dos TEpESSena 
| 1933, afim de ser regularizada a acquisição, feita à Prefei- || tantes do nosso paiz 
É 
| 






- tura do Districto Federal, da área de terreno situada na es- 
- plarada do morro do Castello, quadra “G”, com 3.179 me- 
| tos quadrados, destinada à construcção do edifício do Mi- 
|| | misterio do Trabalho, Industria e Commercio. 

E Art. 2º. A despesa relativa 4 acquisição de que trata a 
“|. | presente lei será liquidada por meio de encontro de contas 
|| entre o Ministerio da Fazenda e a Prefeitura do Districto 
“|| Federal, deduzinco-se do debito desta a importancia respe- 

| “tiva, logo após a lavratura da competente escriptura. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 





O Presidente da Republica. 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono- 
a seguinte lei: REC 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir. 
pelo Ministerio das Relações Exteriores, o credito especial. 
de 450:0008000, para attender ás despesas iníciaes da Com- 
| missão Mixta Brasileiro-Boliviana e ás de transporte e per- 
'manencia na Bolivia, dos representantes do Brasil, fazendo 
| para esse fim as necessarias operações de credito; revogadas. 
"as disposições em contrario. 
| Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. o. 





































||. - Riode Janeiro, 17 dé Agosto le 1937, 116º da Indepen- 
| | dencia e 49º da Republica. 








GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 


GETULIO VARGAS. 
, Mario de Pimentel Brandão. . 
Arthur de Souza Costa, 
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LEI N. 478 — DE 17 DE acosTO DE 1937 LEI N. 485 — pe 25 DE Acosto DE 1937 





Autoriza a abertura de um credito especial de 7.333:3368800' 
pelo Ministerio da Fazenda, para pagamento de encom- 
menda de 47.450.000 notas de papel-moeda “AR 


O Presidemte da Republica: E 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 


ciono a seguinte lei: 
— Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo. 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 7.333:336$800, 
para attender ao pagamento da encommenda de 47.450.000 
notas de papel-moeda, destinadas à Caixa de Amortização, . 
fornecidas, mediante cortracto, pelos fabricantes “American. ; 
Bank Note Company” e Waterlow & Sons Limited, credoras, |: 
respectivamente, das importaneias de 5.664:600$000 e réis. | 
1.668:736$800. 


“|| Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, 

E] O credito especial de 4.000:000$000, para attender a 

- despesas de pessoal e material da Estrada de Ferro No- 
roéste do Brasil 




























O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: Ê - 

























:000$000, para attender a despesas de pessoal e ma- 
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Art. 2º. Outrosim, fica o Poder Executivo autorizado a 
fazer as necessarias operações para abertura do respectivo 
credito. : cs j 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
alencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


E=====a 


ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.835 — pe 26 DE JULHO DE 1937 

Abre, ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
dito especial na importancia de 16:198$275, para pagar 
ao 2º official da Secretaria da Camara dos Deputados, 
José Cavalcanti Regis 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da ici n. 291, de 5 de Dezembro de 1936, e tendo ou- 
vido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, do Regula- 
mento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro 
de 1922, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, o credito especial na importancia de réis 
16:198$275, para pagamento a que tem direito o 2º official 
da Secretaria da Camara dos Deputados, José Cavalcanti 
Regis, chamado a reassumir esse cargo, por acto da Com- 
missão Executiva, de 7 de Janeiro de 1936, sendo 13:448$275, 
de vencimentos e 2:750$000, correspondente ao periodo de 7 
de Fevereiro a 31 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares, 
Orlando Bandeira Villela. 


IH 
DECRETO N, 1.836 — pE 28 DE JULHO DE 1937 


Declara sem effeito a autorização concedida a Sutter & Lessa, 
para transigir com os funccionarios publicos, mediante 
consngnação em folha 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista o que requereu a firma Sutter & Lessa, esta- 
belecida com casa bancaria nesta Capital, declara que fica 
sem effeito a autorização concedida à mesma firma, pelo 
Decerto n. 1.088, de 9 de Setembro de 1936, para transigir 
com os funccionarios publicos, mediante consignação em fo- 
lha de pagamento. 


Rio de Jareiro, 28 de Julho de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela, 


€I+D=» 
DECRETO N. 1.841 — pe 31 DE JULHO DE 1937 


-Autoriza a alienação de bens do Dominio da União e dá 
outras providincias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. 1, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 10, pa- 
ragrapho unico, 12, 13, 17, 18, 20 e 23, ca Lei n. 452, de 5 de 
Julho de 1937, e o disposto ro art. 1º da Lei nm. 461, de 19 
«de Julho de 1937. 

Decreta: 

Art. 1º. O Ministro da Fazenda alienará, por intermedio 
«da Directoria do Dominio da União, e observadas as forma- 
lidades llegaes, quaesquer dos seguintes immoveis: 1º) No 
Districto Federal; as quadras ns. 10, 11, 29, 26 e 37, à Ave- 
nida Rodrigues Alves; a quadra n. 39, à Avenida Francisco 
Bicalho; as quadras ns .7, 1, 4, 6 e 25, 4 Averida Venezuela; a 
“quadra n. 14, á rua Souza e Silva; a quadra n. 15, à rua 
Saccadura Cabral; a quadra n. 32, á rua da Gambôa;, as 
quadras ns. 40, 42, 45 e 46, à rua Equador; a quadra n. 51, 
à Avenida Lima; a quadra n. 49, à praça Coronel Pedro 
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Alves; a quadra n. 43, à rua Alfa; um terreno á Ay 
Francisco Bicalho p.. 368; um terreno, á rua Almirante , 
xandrino n. 1.849; um terreno à Estrada Manguinhos mn, 
um terreno, á Avenida Pasteur, entre os ns. 458 e 528: : 
terreno, à rua Frei Caneca n. 195; um terreno, à rua 12 
Maio, junto ao n. 80; um terreno, à praça Mauá, junto. 
n. 10; um terreno, á rua Jardim Botanico entre os ns. ê 
529; um predio á rua do Senado n. 233; ws predios à r 
São Christovão ps. 491 e 493; os predios à praça da F 
publica ns. 22 e 54; um predio á rua Moncorvo Filho ns, | 
a 8; um predio à rua do Rezende n. 128; um preídio 
Benedicto Hyppolito m. 275; os predios à Avenida e 
ns4 438 e 548; um predio á rua Santa Luzio n. 74; um pre 
da Alegria n. 30; os predios á rua Conselheiro Zach ris 
ns. 6, 7 e 38; as avenidas de casas á rua Carlos Seidl ns, 3 
429, 439, e 479. 2º) No Districto Federal e no Estado do 
de Janeiro: immoveis adquiridos à extincta Empreza de 
lhcramentos da Baixada Fluminense, corstamtes da rel 
publicada a paginas 6.417 e 6.431, do “Diario Official 
31 de Março de 1937. E 

Art. 2º. A Directoria do Dominio da União poderá p 
mutar quaesquer dos bens mencionados no artigo anter 
por bens pertencentes a particulares, situados dentro do | 
rimetro de que trata o paragrapho unico do art. 10 da 
n. 452, de 5 de Julho de 1937. , 

Art. 3º. As avaliações dos bens federaes a s 
pados ou permutados, e bem assim as dos terrenos a 
adquiridos pela União, terão por base o valor das 
transações effectivadas no local e serão feitas por uma 
missão de tres engenheiros cesignados pelo Di ro 
Dominio da União. À 

Art. 4º. O producto da alienação de que trata o à a 
deste decreto, recolhido no Banco do Brasil nos termos 
art. 23, da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, será applicado 
nas despesas decorrentes; 

a) das obras destinadas á installação, em outros 1 
dos serviços federaes existentes certro das confronta  d 
criptas mo paragrapho unico do art. 10 da Referi 
pertencentes aos Ministerios da Guerra, Agricultura e 
e Obras Publicas; 

b) dos pagamentos ou indemnizações que fôr necess 
fazer à Prefeitura do Districto Federal ou a particula 
para a desoccupação ou a aquisição dos terrenos é tina 
à Universidade do Brasil; ' 

c) da sobras cdestinadas ao isolamento das vias 
que atravessam a área universitaria, bem como da 
cção de dois viaductos sobre as mesmas vias-ferreas:. 

d) da construcção dos muros que devem ser . 
em todo o perimetro universitario. «a 

Art. 5º. O Ministerio da Fazenda poderá alienar « 
logo os predios em que ora estão installadas a Facul 
Nacional de Direito, à rua do Cattete n. 243; a Esc a 
cional de Engenharia no largo de São Francisco, e a E: 
Nacional de Musica, á rua do Passeio n. 98. « 

$ 1º. A avaliação dos bens referidos neste artigo se | 
nos termos do artigo 3º deste decreto. ) 

8 2º. A alienação só se fará garantindo-se ao a! 
direito de occupar, mediante aluguel, os mencionados Prec 


A 


ci 


E Rá 


+ o 


RA 


pelo prazo necessario à transferencia dos serviços - 
calizados., ' 


Art. 6º. O Ministerio da Fazenda, por intermedio da | É 
rectoria do Dominio da União, porá á disposição dos Minis 
terios da Guerra, Agricultura e Viação e Obras Publicas 
bens federaes necessarios á transferercia dos serviços a c 
dos mesmos, e localizados dentro do perimetro descripto. 
ertigo 10 da Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, e, bem a 
à disposição do Ministerio da Educação e Saúde, os erreno 
da Quinta da Bôa Vista e outros bens federaes situados nm: 
perimetro da Universidade do Brasil. 


Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1937, 116º da Indepen 
cia e 49º da Republica. 

GETULIO VARGAS. 

Orlando Bandeira Vi 

Gustavo Capanema, 

Marques dos Reis. . 

Odilon Braga. ao 

General Eurico Gaspar Dutra. 
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DECRETO N. 1.859 — DE 4 DE AGOSTO DE 


Autoriza o cidadão João Rosa da Silva a 
preciosas 


sai 


ce a de 

ya 
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. 

usando das attribuições que lhe confere o art. 56,. 
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e rias À Are 
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o SER são incerta 














- nos termos do art. 7º do Decreto n. 


“ 
e. 


- de 3 de Maio de 1934, q U 
" E de ouro aluvionar € o commercio de pedras preciosas. 


Ra 





“O Presidente da Republica, usando das at 


“em vista o Decreto n. 24.193, 
gula a industria 
mercio de pedras 

* Decreta: 
Artigo unico. Fica 
residente em Estr, 





Autoriza o cidadão 


eceral, e tendo em vista o Decreto n. 24.193, 
de 1934, que regula a industria de fajiscação 
luvionar e o cemmercio de pedras preciosas, 


| unico. Fica autorizado o cidadão João Rosa da 
a, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a com- 

pedras preciosas nas 3%, 41 e 54 zonas de garimpagem, 
o é 24.193, de 3 de Mago 
“de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. À 
GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 
IH» 
DECRETO N. 1.860 —'pe 4 DE Acosto DE 1937 


Autoriza o cidadão Sizefredo Machado Paiva a comprar 
preciosa 


— Ar o cidadão Sizefredo Ma- 
“chado : 


Estado de Matto Grosso, 


pos termos do art. 7º do Decerto n. 24.193, de 3 de Maio de 
1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


GeruLIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


€IHD> 


DECRETO N. 1.861 — DE 4 DE AGOSTO DE 1937 


Autoriza o cidadão Gastão Borges a comprar pedras preciosas 
! tribuições que | 
Constituição Federal e tendo | 
de 3 de Maio de 1934, que re- 
do ouro aluvionar e o com- | 


lhe confere o art. 56, n. 1, da 
da faiscação 
preciosas; 


Gastão Borges, 
Estado de Minas Geraes, a 
das as zonas de garimpagem, 


de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


“Rio de Janeiro, 4 de 


; Agosto de 1937, 116º da Independen- 
cia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villeldá. 


<I*E>» 
DECRETO N. 1.862 — DE 4 DE AGosTO DE 1937 


Waldemir Carvalho a comprar pedras 
preciosas 


attribuições que 
Fekleral e tendo 
de 1934, que re- 


Decreta: : : 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Waldemir Car- 
valho, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a comprar 
pedras preciosas ra 6º zona de garimpagem, nos termos do 
artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. k 


Rio de Janeiro, 


4 de Agosto de 1937, 116º 
dencia e 49º 


da Incdepen- 
da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 






















'- dencia e 49º da Republica . 
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DECRETO N. 1.863 — pe 4 





DE AGOSTO DE 1937 














O Presidente da Republica, 
lhe confere o art. 56, n. 1, da 
em vista o Decreto n. 24.193, 
gula a industria da faiscação 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Jonas Lopes da 
Cunha, residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a 
cmoprar pedras preciosas nas 39º e 4º zonas de garimpagem,. 
nos termos do art. 7º, do Decreto p.2 4.193, de 3 de Maio. 
de 1934, constituondo titulo desta autorização uma via au 
thentica do presente decreto. 


usando das attribuições qu 
Constituição Federal e tend. 
de 3 de Maio de 1934, que re s 
do ouro aluvionar e o com 










Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 







da Indepen 








“GeTULIO VARGAS. : 
Orlando Bandeira Villela. 


DECRETO N. 1.876 — pE 11 DE Agosto DE 1937 












Abre, pelo Ministerio da Fazenda o credito especial de réi: 
3.451:391$8200, para attender & restituição ao Governo. 
Estado de Sergipe, da taxa de 2 %, ouro, arregadada 
pela Alfandega de Aracajú. -M 
























à, 
para attender à res- 
Governo do Estado de Sergipe, da taxa 
%, Ouro, arrecadada pela Alfandega em Aracajú, no. 





tituição devida ao 
de 2 









Rio de Janeiro, 


11 de Agosto de 1937, 116º 
dencia e 49º 


da Republica. 





da Indepen- 






















GETULIO VARGAS. Ro 
Arthur de Souza Costa. 


IH» 










DECRETO N. 






1.877 — pe 11 DE AcosTO DE 1937 










Autoriza o cidadão Altamirano Rocha a comprar pedras 
preciosas 












O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
usando das attribuições que lhe confere o art. 


de 3 de Maio de 1934, ! 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 
Decreta: : 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Altamirano 
Rocha, residente em Poxorem, Estado de Matto Grosso, a com: 
prar pedras preciosas em todas as zonas de garimpage 
nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, ce 3 de M 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au 
thentica do presente decreto. 






























Rio de Janeiro, 


11 de Agosto de 1937, 116º 
dercia e 49º 


da Indepen-. 
da Republica. 





GeruLio VARGAS. 
* Arthur de Souza Costa, 


SIHD» 
DECRETO N. 1.878 — pg 11 DE AcostTO DE 1937 


Restabelece a 2º Collectoria das Rendas Federaes em Campos, “4 
no Estado do Rio de Janeiro : 


O Presidente da Republica, 
lhe confere o artigo 56, n. 1, da 
restabelecer a 2º Collectoria das 
no Estado do Rio de Janeiro, 
da referida cidade situados á 
rahyba. 








usando da attribuição que . 
Constituição Federal, resolve 
Rendas Federaes em Campos, | 
comprehendenreo os direitos | 
margem esquerda do Rio Pa- 











Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 







GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.879 — pe 11 DE AGosTo DE 1997 


Approva os estatutos da Casa do Sargento e concede-lhe au- 
torização para operar com seus associados, mediante 
consignação em folha de pagamento 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Casa do Sargento, associação 
de classe, com séde no Districto Federal, resolve approvar 
Os seus estatutos, que a este decreto acompanham e autori- 
zal-a a operar com os seus associados, mediante consigna- 
ção em folha de pagamento, na conformidade do Decreto 
n. 21.576, de 27 de Junho de 1932. 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
«lencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 





Vide “Diario Official”, de 25-8-997. 
€I*E= 
DECRETO N. 1.880 — pe 11 pe agosto DE 1937 
Autoriza o cidadão Miguel Lolfi a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n, 1, da 
Constituição Federal, e tendo em vista o Decreto n. 24.199, 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da faiscação 
do ouro aluvionar e o commercio de pedras preciosas, 

Decreta; 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Miguel Lotfi, re- 
sidente nesta capital a comprar pedras preciosas em todas 
as zonas de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto 
n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta 
autorização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 

GeruLio VaAnrcas. 

Arthur de Souza Costa, 


II +=» 
DECRETO N. 1.983 — pe 16 DE Agosto DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Saúde, o credito especial 


de 200:1038000, para acquisição da bibliotheca e dos 
objectos de arte 
Coelho Netto 


O Presidente da Republica: é 

Usando da autorização contida na Lei n. 424, de 14 de 
Abril de 1937, e tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e o 
“Tribunal de Contas, na fórma do regulamento approvado pelo 
Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta; 


Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministerio da Educação e 
Saúde, o credito especial de 200:1038000, destinado à acqui- 
sição, na fórma da lei n. 60, de 3 de Junho de 1935, da bi- 
bliotheca e dos objectos de arte que pertenceram ao escriptor 
Henrique Coelho Netto. 


que pertenceram ao escriptor Henrique 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLio VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa, 
I++ 


DECRETO N, 1.884 — pE 16 DE AGosTO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito especial de 
3.000:0008000, para attender do pagamento das despesas 
com a donstrucção do edificio do mesmo Ministerio 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante do artigo 6º da Lei mn, 376; de 13 de Janeiro de 1937, 
tendo ouvido o Ministerio da Fazenda e o Tribuna Ide Contas, 
na fórma do artigo 93, do Regulamento approvado pelo De- 
<reto m. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, 

Decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Eduacção e 
Saúde o credito especial de 3.000:000$000, para attender ás 


p= É ae 8 Aida À 
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despesas decorrentes da construcção do edificio do mt 
Ministerio, mos termos do 8 1º, do artigo 1º e do arti; 
da Lei n. 193, de 17 de Janeiro de 1936, 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1997, 116º, da 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS, 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa, 


SI += 

DECRETO N. 1.885 — pe 16 DE Acosto DE 1937 
Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interio; 
crádito especial na importancia de 6:6008000, . 


gamento de differença de vencimentos a fu 
da Secretaria do Senado Federal 


y 


O Presidente da Republica, usando da autor 
tante da Lei mr», 419, de 10 de Abril ultimo, e t y 
o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, da Reg 
approvado pelo Decreto 1. 15.783, de 8 de No 
1922, decreta: a 

Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministerio da J 
Negocios Interiores, o credito especial na import 
6:600$000, para pagamento aos primeiros officiaes 
cretaria do Senado Federal, José Barreto Ferreira 
e Victor Midosi Chermont, sendo 3:3008000, a cada 
proveniente de differença de vencimentos a que tin 
reito, no periodo de Agosto de 1932, a abril de 1935 n 
serviram, respectivamente, nas . Secretarias dos 
Regionaes Eleitoraes nos Estados do Rio Grande do 
do Amazonas, 


Rio de Janeiro, 16 de Agosto de 1997, 116º da 
cencia e 49º da Republica, 


a 


GeruLio VARGAS. 
José Carlos de Macedo Sc 
” Arthur de Souza Costa, 


QuE 
DECRETO N. 1.890 — pe 18 DE Agosto DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Justiça e Negocios In jo! 
credito especial de 48:3718200, a papamandas e 
sões, vencimentos de disponibilidade, differença le 
cimentos e gratificações addicionaes 


O Presidente da Republica, usando da auto! 
tante do art. 1º da Lei n. 423, de 14 de Abril 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do regul 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Noymbro d 
decreta; sf 

Artigo unico, Fica aberto, pelo Ministerio da « 
e Negocios Interiores, o credito especial de 49:3718200, 
pagamento de pensões, vencimentos de diva ado 
ferença de vencimentos e gratificações addicionaes, ma 
formidade da tabella annexa, 


a 
Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º da Im 
dencia e 49º da Republica, 


GeruLIO Vangas, Exa 
José Carlos de Macedo 
Arthur de Souza Costa 


IH 
DECRETO N. 1.917 — ve 25 DE AGosTO DE 


Proroga por cinco annos o prazo concedido ao “Créd 
cier du Brésil et de ["Amerique du Sud”, 
cionar no Brasil 


O Presidente da Republica, attendendo ao « 
o “Crédit Foncier du Brésil et de "Amerique d 1 Su 
séde em Paris, e succursal nesta Capital, auto) 
ccionar no Brasil pelo Decreto mn, 6,593, de 1 
1907, resolveu prorogar, novamente, por cinco 
de 1 do corrente mez, o prazo para funccionar + 
que lhe foi concedido pelo Decreto mn. 17.947, 
tubro de 1927, mediante as condições e as clau 
lecidas no mesmo Decreo n. 17.947. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1997, 116º da. 
demcia e 49º da Republica, > 
GeruLio V, 

Arthur de 














| no Estado do Pará, José 











| Heiro, 19 de Agosto de 1987. 
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"6. de Janeiro do anno proximo findo, 


| este Mi 


a 


| 


| da classe D, do 


1 
| Interinamente, 
: 


| AR NNE O Atendogis — do 


| no mesmo 


Circulares, Officios, etc. 
Circular pn. 15 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


" De accôrdo com 


- Decreto mn. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, declaro aos 


* para seu conhecimento e devidos fins, que fica extensiva às 
- grandes empresas ou firmas c 


chinas de sellar Multi-Valor, fabricadas 


CESTAS e. ih ada À is “ . P 
a respeito as instrucções que acompanham a circular n. 1, de 


| es publicadas no “Diario 
q Rr, de 7 do mez e anno citados. 
sta. . ) 

: €I+HE» 


Circular n. 16 — Ministerio da Fazenda — Rio de Janeiro, 





Ja RS 


IR “30 de Agosto de 1937. 
| er. x 


D 4 Chefes ce repartições subordinadas a 
listerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
convinrdo aos interesses do fisco e aos do commercio o em- 
pacotamento do chá 
grammas, os quaes não supportam o pagamento da taxa de 
$100 a que se refere o art. 3º, 5 19, letra c, do Decreto 
n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, fica permittido o 
“acondicionamento do producto em volumes de 20 grammas, 
"Sujeitos à taxa de $020, cobrando-se mais $020 por 20 gram- 
“mas ou fracção. — Arthur de Souza Costa. 


a” Deiaço aos Srs. 









; REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


- Por decretos de 11 de Agosto corrente, 
* Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido: 


4 Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ouricury 
e Nova Exú, no Estado de Pernambuco, o Escrivão da mesma 


assignados pelo 


“| | exactoria, Nemésio Castor Falcão. 


"* Foram nomeados: 


Interinamente, Alice Alves, para o logar de dactylographo 
quadro I — Thesouro Nacional — do Minis- 


terio da Fazenda; 

o trabalhador da classe C, do quadro VIII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Ismael Moreira Fabião, 
servindo na Alfandega de Pelotas, no Estado do Rio Grande 
do Sul, para exercer as funcções de arquivista da classe C, do 
: Ministerio da Fazenda, na 
' mesma repartição; 
É O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, 


“|| no Estado do Pará, Joviano Mello da Costa, para identico logar 


| NERI Eco das Rendas Federaes em Obidos, no mesmo Es- 
-* tado; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, 
Burlamaqui da Cunha, para identico 
! ae na Collectoria das Rendas Federaes em Gurupá, no mesmo 
| Estado; .. 
| A pedido, e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 
' Rendas Federaes em São Francisco de Paula de Cima da Serra, 
' no Estado do Rio Grande do Sul, João Koseritz Brasil, para 
' identico logar ma Collectoria das Rendas Federaes em Ve- 
' nancio Alves, no mesmo Estado; 
| A pedido e por permuta, o Escrivão da Collectoria das 
' Rendas Federaes em Venancio Alves, no Estado do Rio Grande 
' do Sul, Djalma Sperb, para identico logar na Collectoria das 


o|| Rendas Federaes em São Francisco de Paula de Cima da Serra; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, 

' no Estado do Pará, Francisco Figueiredo Galvão, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Marabá de Gu- 
rupá, no mesmo Estado; . 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Marabá 

' de Gurupá, no Estado do Pará, Maria da Cruz Mazzini, para 

identico dt Collectoria das Rendas Federaes em Obidos, 
stado; 










EM o resolvido no “processo n. 53.280, do 
corrente anno e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei 
Daçuê de 2 de Março e no paragrapho unico do art. 1º, do | geraes em Porto União, no mesmo Estado; í 


“Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
gra : ommerciaes-de reconhecida ido- 
-neidade a permissão a titulo precário para o uso das ma- 


: : pela “Universal 
Postal Frankers, Ltda.”, de Londres, devendo ser observadas | 


— Arthur de Souza 


em volumes de peso inferior a 100 






no Estado de Minas Geraes; 









ie 
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O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Castello, 
no Estado do Espirito Santo, Delfino Bôa Nova, para identico. 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Santa Luzia 
do Rio das Velhas, no Estado de Minas Geraes; ' 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Ita: 
nhomy, no Estado de Minas Geraes, Maria Antunes Fernandes, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Bicas, no mesmo Estado; É 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Bicas, no 
Estado de Minas Geraes, Hermes Franco, para identico logar 
= Ps das Rendas Federaes em Itanhomy, no mesmo: 

stado; 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Cruzeiro: 
do Sul, no Estado de Santa Catharina, Alvaro Campos de As-. 
sumpção, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe-. 






























João Alvarenga, para o logar de Escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Contagem, no Estado de Minas Geraes; 

Newton Alves de Sousa, para o logar de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em São João Envangelista, no 
Estado de Minas Geraes; e 

Joaquim Ferreira Leite Junior, para o logar de escrivão: . 
da Collectoria das Rendas Federaés em Cachoeira, no Estado- 
de Minas Geraes; é 


Geraldo de Azevedo Brandão, para o logar de escrivão da 
Collectoria das Federaes em Guarany, no Estado de Minas 
Geraes; 7 

Walmir Salomé Pereira, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Cruzeiro do Sul, Estado de: 
Santa Catharina. 


Foram designados: 


O Escripturario da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Hypolito Antonio Ribeiro,. 
servindo no Posto Fiscal de São Gabriel, no Estado do Rio 
Grande do Sul, para ter exercicio no Posto Fiscal de Rosario, 
no mesmo Estado; ' 


O Escripturario da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Herondino Fonseca, ser- 
vindo no Posto Fiscal de Rosario, no Estado do Rio Grande 
do Sul, para ter exercicio no Posto Fiscal de São Gabriel, no 
mesmo Estado; - "a 

O Desenhista da classe F, do quadro XIV — Administrações | Ç 
do Dominio da União, Aristides Duncan, servindo na Adminis-- mM 
tração, no Estado do Espirito Santo, para ter exercicio na do 
Estado do Ceará, à vista do deliberado no processo n, 14.522, 

e 5 


O Guarda-mór da classe G, do quadro VIII — Alfandegas —. . 
do Ministerio da Fazenda, Henrique, Lopes Valle, servindo na 
Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para ter exer-. 
cício na. Alfandega de Victoria, no Estado do Espirito Santo, 
à vista do deliberado no processo n. 48.312, de 1937;. “1 

|O Guarda-mór da classe G, do quadro VIII — Alfandegas —. Es 
do Ministerio da Fazenda, João da Cruz Dutra, servindo na AL 
fandega de Victoria, no Estado do Espirito Santo, para ter | 
exercicio na Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, 
á vista do deliberado no processo n. 48.312, de 1937; 

O Commandante Aduaneiro da classe E, do quadro VIII —. 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Manoel Villanova, 
servindo na Alfandega de Victoria, no Estado do Espirito" 
Santo, para ter exercicio na Alfandega de Aaracajú, no Es- 
os de Sergipe, á vista do resolvido no processo n. 44.834, de. 

O Commandante Aduaneiro da classe E, do quadro VII — 
Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, Antonio Fernandes. 
Netto, servindo na Alfandega de Aracajú, no Estado de Sergipe, 
para ter exercicio na Alfandega de Victoria, no Estado do Es- | 
ra Santo, á vista do deliberado no processo n. 8.042, de. 






































































Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Official Administrativo da classe J, do quadro III — 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, João Ro-- É 
drigues Fortes; 

Ao Official Administrativo da classe J, do quadro III —. 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, José 
Dale Aflalo; 

' Ao Official Administrativo da classe J, do quadro NI —. 
Recebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, Manoel 
Xavier da Silva; 

Ao continuo da classe F, do quadro I — Thesouro Nacional 
— do Ministerio da Fazenda, José Porpulino Garcez; 

Ao Patrão da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 
do Ministerio da Fazenda, Ryamundo Lucas. 























Foram exonerados: 


A pedido, Oswaldo Dantes dos Reis, 
da Collectoria das Rendas Federaes em 






do logar de Collector 
Carmo do Paranahyba, 
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Nos termos do $ 2º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro 
de 1921, Maria Isabel Carvalho de Oliveira, do logar de Escri- 
pturario da classe F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — 
do Ministerio da Fazenda, à vista do resolvido no processo 
n. 50.473, de 1937. 


— Por decretos de 18 de Agosto corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi promovido: 


Por antiguidade, a Sargento Aduaneiro da classe F, do 
«quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, para 
ter exercicio na Alfandega de Uruguayana, no Estado do Rio 
“Grande do Sul, o Guarda Aduaneiro da classe E, do quadro VIII 
-—— do mesmo Ministerio, servindo na referida Alfandega, Ro- 
dolpho Bento de Almeida. 


Foram nomeados: 


O ex-Fiel do Sello Adesivo no Estado do Paraná, Walter 
de Toledo Penido, para o logar de agente fiscal do imposto de 
“consumo no interior do Estado de Minas Geraes, à vista do de- 
liberado no processo n. 50.985, de 1937; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, José de Fereitas e Silva, 
para identico logar no interior do Estado do Ceará; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Amazonas, José Barbosa de Mattos, para 
identico logar no interior do Estado do Espirito Santo; 

Clovis Salles Pereira, para o logar de agente fiscal do im- 
posto de consumo no interior do Estado do Amazonas; 

O Perito da classe I, do quadro V — Casa da Moeda — do 
Ministerio da Fazenda, Caio Marques de Souza, para exercer, 
interinamente, o cargo de perito da classe J, do quadro acima 
referido, devendo este decreto produzir os seus effeitos legaes, 
de accôrdo com o de n. 642, de 14 de Fevereiro de 1936, a 
partir do dia 1 de Agosto corrente; 

O ex-Collecotr da Collectoria das Rendas Federaes em 
Itaperuna, no Estado do Rio de Janeiro, Modesto de Souza 
“Vilella, para o logar de collector da 2º Collectoria das Rendas 
Federaes em Campos, no mesmo Estado, à vista do deliberado 
no processo n. 40.104, de 1936; 
| Mario Chaves da Cruz, para o logar de fiscal de clubs para 
venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado do Pará; 

Hermes de Queiroz Lima, para o logar de fiscal de clubs 
para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de 
São Paulo; 

Nilo Gordo de Vergueiro, para o logar de fiscal de clubs 
para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de 
São Paulo; 

Frederico Carvalho Costa, para o logar de escrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Brejo do Cruz e Cotolé do 
Rocha, no Estado da Parahyba; 

Nelito Santos, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Mutuipe, no Estado da Bahia; 

Bernardo Torres Coelho, para o logar de ecsrivão da Col- 
lectoria das Rendas Federaes em Serrinha, no Estado da Bahia; 

Mario José da Motta, para o logar de escrivão da Colle- 
“A das Rendas Federaes em Tamandaré, no Estado do Pa- 
raná. : 


Foi concedida aposentadoria: 
Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 


Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado de Minas Geraes, José Ferreira de Moraes; 

Ao Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Estado do Ceará, Gentil Freire; 

Ao Patrão da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — do 
Ministerio da Fazenda, Irenio José Seabra; 

Ao Escripturario da classe C, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda, Augusto Candido de Souza; 

Ao Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ba- 


nanal, no Estado de São Paulo, Luciano de Almeida Ramos 
Nogueira. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 18 de Novembro de 1936, que aposentou nos 
“termos do inciso 3º, do art. 170, da Constituição Federal, o Col- 
lector das Rendas Federaes em Osorio, no Estado do Rio 
“Grande do Sul, José Augusto Grundler; 

O decreto de 19 de Maio do corrente anno, que nomeou 
Damasco Adão Sotile, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado de São Paulo, 
visto não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal; 


O decreto de 26 de Maio do corrente anno, que nomeou José 
Bento Faria Ferraz, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Tambaú, no Estado de São Paulo, visto 
não haver o nomeado tomado posse dentro do prazo legal, 


Foram exonerados: 


Nos termos da Lei n. 5.420, de 19 de Agosto de 1927 e 
rt. 14, $ 2º do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, 


o PE E 
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Arange Ramos Pinheiro, do logar de escrivão da Coll cto 
das Rendas Federaes em Chavantes, no Estado de São P; 
à vista do deliberado no processo n. 60.132, de 1937; 
José de Lima Franco, do logar de fiscal de clubs qua rent 
de mercadorias mediante sorteios, no Estado de São P 
visto haver acceito outro emprego; ] 
João de Nola Carrano, do logar de fiscal de clubs p 
venda de mercadorias mediante sorteios, no Estado de 
Paulo, visto haver acceito outro emprego; 
Luiz Magalhães dos Reis, do logar de agente fiscal « 
clubs para venda de mercadorias mediante sorteios, no Estac 
de São Paulo, visto haver acceito outro emprego. 


Por decreto de 18 de Agosto corrente, assignado pe 
Sr. Presidente da Republica: q 


Foi nomeado Cicero Dantas Lopes, para o logar de fisc 
de clusbs para venda de mercadorias mediante sort 
Estado de São Paulo. 


— Por decretos de 25 de Agosto expirante, assignado 
Sr. Presidente da Republica: " 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Banai 
no Estado de São Paulo, o Escrivão da mesma exactoria, Pa 
Mendonça Coelho. 


Foram nomeados: 


O Bacharel Luiz de Miranda Barbosa, para exercer, int 
namente, o logar de Adjuncto de procurador da Republica, 
classe M, do Quadro 1, do Ministerio da Fazenda, durant 
ausencia do serventuario effectivo Bacharel Mario Aciol 
Almeida; 


Lourival Lidiano de Albuquerque, para o logar de m 
nista maritimo da classe €, do quadro VIII — Alfandega: 
do Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfande 
Rio de Janeiro; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Via 
no Estado do Espirito Santo, Walter Alfano, para ide 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em São P 
Itabapoana, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Sa 
Anna do Japuhybá no Estado do Rio de Janeiro, Osw 
Marques, para identico logar na Collectoria das Rendas | 
deraes em Rezende, no mesmo Estado; p 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em | 
Jardim, no Estado de Pernambuco, Carlos Antão Pereira Li 
para identico logar na Collectoria das Rendas Fed » 
Timbaúba, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em 
no Estado de Pernambuco, João Alfredo Lopes da 
o logar de Collector da Collectoria das Rendas Fed 
Amaragy, no mesmo Estado; 


O Escrivão da 2º Collectoria das Rendas Federaes | 
Jundahy, no Estado de São Paulo, Placido de Castro, para 0 
logar de Collector da Collectoria das Rendas Federaes 
Santo Anastacio, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
zeiro, no Estado de São Paulo, Pedro Martins de 
Campos, para identico logar na Collectoria das Rendas 
em Chavantes, no mesmo Estado; 


O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em ( 
no Estado de São Paulo, Oswaldo Pinto de Oliveira, p 
tico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Cru: 
no mesmo Estado; ; 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Pira: 
no Estado de São Paulo, Alziro Herdade, para identico | 
na Collectoria das Rendas Federaes em Presidente Ver 
no mesmo Estado; "8 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em 
Largo de Sorocaba, no Estado de São Paulo, Leopoldo . tu 
Paz, para identico logar na Collectoria das Rendas Fe 
de Sorocaba, no mesmo Estado; ql 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes Lá 
no Estado de São Paulo, Cassio Ferraz Sampaio, p 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em T 
de Sorocabal, no mesmo Estado; l 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes. 
Anastacio, no Estado de São Paulo, Luiz Oliveira Nett 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em. 
no mesmo Estado; e 

Raymundo Silva Machado, para o logar de escrivão | 
lectoria das Rendas Federaes em Manicoré, no Estado di 
zonas; t 

Zelia de Lima Oliveira, para o logar de e rivão 
Renda das Rendas Federaes em Tambaú, no Estac 

aulo; , 7 

José Candido de Barros Netto, para o logar de. ” 
Collectoria das Rendas Federaes em Queluz, no Es 
São Paulo; qnd, 

Pedro Rodrigues Alves, para o logar de escrivão € 
“aim das Rendas Federaes em Villa Bella, no Estado. 

aulo; 


e: W 


PS 











E 4 





























| RR cicio 
a “No logar do Officiol. Administrativo da classe L, do qua- 


Nº “Estado de Pernambuco, o contador, aposentado, da Delegacia 
- Fiscal do mesmo Thesouro, no Estado do Amazonas, Alvaro da 
FR Costa Nunes, á vista do resolvido no processo n. 45.410, de 


- Foi concedida aposentadoria: 


HR “do Ministerio da Fazenda, José Dutra Gaspar; 


É do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, visto 


“O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado 








do Espirito Santo, Antonio de Azeredo Cecy Arêéas, para iden- 
tico logar no interior do Estado de Santa Catharina, foi feita 
a seguinte apostila: “Chama-se Antonio de Azevedo Cruz. 
Arêas e não Antonio de Azeredo Cecy Arêas, o funccionario . 
nomeado por este decreto.” 

— No decreto de 31 de Março de 1937, nomeando Brigido 
| Severo Luzardo para o cargo, em commissão, de ajudante de ) 
thesoureiro da moeda, do quadro V — Casa da Moeda — do Mi-. R 
nisterio da Fazenda, foi feita a seguinte apostila: “O fune-. 
cionario a quem se refere o presente decreto, é ajudante de 
'* thesoureiro do papel moeda, classe J, do quadro V — Casa da | 

Moeda — Ministerio da Fazenda,” 

— No decreto de 9 de Junho de 1937, nomeando Birano 
Teles de Pinho, para o logar, em commissão, de ajudante do 
thesoureiro da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — do - 
Ministerio da Fazenda, para ter exercicio na Alfandega de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita a se- 
guinte apostila: “Chama-se Cyrano Teles de Pinho e nã: 
Birano Teles de Pinho o serventuario nomeado por este de 
creto, NR 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando Othemario 
de Oliveira, para o logar de trabalhador das Capatazias da A 
fandega de Aracajú, Estado de Sergipe, foi feita a seguin 
apostila: “Chama-se Othemario Gomes de Oliveira e nã: 
Othemario de Oliveira, o serventuario nomeado por este de 
-creto.” y 

— No decreto de 5 de Agosto de 1936, nomeando o En- 
genheiro da Administração do Dominio da União, junto à De- 
legacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Espirito. 
Santo, Nilson Carvalho Rezende, para exercer, interinament 
ás funcções de administrador, durante o impedimento do. 
serventuario effectivo, Engenheiro Carlos Moraes Niemeyer, 
foi feita a seguinte apostila: “O presente decreto deve pro- 
duzir os seus effeitos legaes, de accôrdo com o Decreto n. 642, 
de 14 de Fevereiro de 1936, a partir do dia 1 de Julho de 1936, 
data em que se deu a substituição.” E 

— No titulo de 20 de Outubro de 1933, nomeando Pedr: 

Moura Drumond, para o cargo de fiel do pagador da Delegacia | 

Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, foi | 
feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a decisão pro- 
ferida no processo sob n. 43.340, de 1937, o serventuario no- 
meado por este titulo fiel do pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, passará a de-. 
uominar-se “ajudante de pagador” de accôrdo com o dis- 
posto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

— No titulo de 24 de Fevereiro de 1932, nomeando q 
Dr. Salatiel Almeida dos Santos, fiel do thesoureiro da De- 
legacia do Thesouro Brasileiro em Londres, foi feita a se- 
guinte apostila: “Tendo em vista a decisão proferida no 
processo sob n. 48.669, de 1937, o serventuario nomeado por | 
este titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia do Thesouro Bra-. 
sileiro em Londres, passa a denominar-se “ajudante de the-. 
soureiro?, de accôrdo com o disposto no art. decida Leila; 92, 
de 4 de-Setembro de 1935.” Í : 


DIREGTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL | 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- . 
buições que lhe confere o S$ 1º, do art. 6º, do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: resolve designar para . 
servir em commissão, no quadro movel do Thesouro Na- 
cional, o escripturario da classe F, &o quadro VII — Delega- 
cias Fiscaes — com exercicio na Delegacia Fiscal em Minas | 
Gerzes, Mario Coutinho. ? 

— O Director Geral da Fazenda Naciomal, usando das at- 
tribuições aque lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, 
de 26 de Março de 1937: resolve, de accôrdo com a proposta 
da Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o escriptu- 
rario da classe G, quadro VIII, Alfandegas, Raymundo Gar- 
boggini, com exercicio na Alfandega da Bahia, para servir, 
em commissão, naquella directoria. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24,144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para servir, em com-. K. 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional, o Official 
Administrativo da classe K, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, a 
Perminio de Castro Silva, com exercicio na Delegacia Fiscal E 
no Maranhão. “a 






o Paulo; 
I a Marcondes, para o logar de escrivão da Col- 
a das Rendas Federaes em Presidente Venceslau, no 
do de São Paulo; a à 

ancisco de Carvalho Mello, para o logar de escrivão da 
toria das Rendas Federaes em Altinopolis, no Estado de 


Pau 

































































aulo; ] 
* Guaracy de Oliveira Assis, para o logar de escrivão da Col- 
ip “das Rendas Federaes em Bananal, no Estado de São 
auto ; foi E 

Andre Broca Filho, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em São José do Barreiro, no Estado de 
São Paulo. 

k “Foi designado: 


O Official Administrativo da classe L, do quadro VII — 

elegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Joaquim da 
Iva Guimarães Ferreira, servindo na Delegacia Fiscal do 
esouro Nacional no Estado de Pernambuco, para ter exer- 
na do Estado da Bahia. | 


Foi mandado reverter á actividade: 
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— dro VII — Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, para 
“ter exercicio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no 




























va - 
Rd É via 
cia 












“Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
ti “Ao continuo da classe F, do quadro I — Thesouro Nacional 
— do Ministerio da Fazenda, Abinagérico Alves; 

“Ao arquivista da classe C, do quadro VIII — Alfandegas — 




























: “Ao marinheiro da classe €C, do quadro VIII — Alfandegas 
: “do Ministerio da Fazenda, Victorino Joaquim Loureiro; 

-. Ao machinista maritimo da classe G, do quadro VII — 
di nepas — do Ministerio da Fazenda, Placido Rocha da 

E ne 
cf "Ao patrão da classe G, do quadro VIII — Alfandegas — 
“do Ministerio da Fazenda Juvenal Teixeira da Luz; 

-. Ao guarda fiscal da classe D, do quadro IX — Agencias 
Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, Genesio Coelho Galvão; 
: Ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Guariba, 
no Estado de São Paulo, Genuino Antonio de Freitas. 


Nos termos do art. 170, n. 6, da Constituição Federal: 


a Ao marinheiro da classe B, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda, Manoel da Hora Cavalcanti. 


' Foram exonerados: NT: 
“Cyrano Telles de Pinho, do logar de servente da classe C, 



































































haver sido nomeado para outro logar; 

E ati pedido, José Zoroastro da Silva Vieira, do logar de des- 
pachante aduaneiro junto à Alfandega de São Luiz, no Estado 
“do Maranhão, 


“Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 2 de Setembro de 1936, que nomeou Alencar 
Freitas, para o logar de escrivão da Collectoria das Rendas 
Federaes em Guarapary, no Estado do Espirito Santo, visto 
não haver o mesmo tomado posse dentro do prazo legal. 










































— 







- No decreto de 15 de Junho de 1932, nomeando dactylo- 
grapha do Thesouro Nacional a dactylographa, interina do 
mesmo Thesouro, Odete Pinto Duarte, foi feita a seguinte 
apostila: “Por haver convolado nupcias passa a chamar-se 
Odete Duarte Corrêa, a funccionaria nomeada por este de- 
“ereto, conforme provou com documento habil, junto ao pro- 
cesso sob n. 85.632, de 1937”. 

'— No decreto de 30 de Janeiro de 1935, designando Milton 
Rocha, para o cargo de praticante de 2º, em commissão, da Con- 
tadoria Central da Republica, foi feita a seguinte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- 
mero 28.173, de 1937, o funccionario designado por este decreto 
para exercer, em commissão, o cargo de praticante de 2º da 
“Contadoria Central da Republica, para a ser effectivado nesse 
cargo de accôrdo com o disposto na consignação IV, n. 5, da 
Lei mn. 5, de 12 de Outubro de 1934.” 

— No decreto de 19 de Maio de 1937, nomeando, a pedido, 




















“ 
Licenças 
O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de ca 
16 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


De 60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Palmeiras, Estado do Paraná, Edgard Virmond Arruda; 
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De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Ima- 
ruhy, Estado de Santa Catharina, Procopio Moreira. t 

— Por portaria de igaul data, foram concedidos seis mezes 
de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, ao Official Administrativo da classe J, quadro 
VII — Delegacias Fiscaes, Benjamin Gangeiro, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, ficando-lhe marcado 
“o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
17 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 90 dias, ao marinheiro da classe D, do quadro VIII — 
-Alfandegas, José Morgado de Moura, com exercicio na Alfan- 
«dega de Santos, Estado de São Paulo; E 

De 60 dias, ao trabalhador de campo da Administração 
do Dominio da União, junto à Delegacia Fiscal no Estado de 
Pernambuco, Gilberto Alves de França Camara. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos tres mezes 
de licença, nos termos do inciso 10, do art. 170, da Consti- 
tuição Federal, á auxiliar da Directoria do Imposto de Renda, 
Maria Franco Soares, com exercicio na secção junto á Delegacia 
Fiscal no Estado de São Paulo. 

—Por portarias ainda de igual data, foram concedidas li- 
cenças nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril 
de 1935: 

De seis mezes, ao servente da classe E, do quadro VIII — 
Alfandegas, João Martins Ferreira, com exercicio na Alfandega 
“do Rio de Janeiro; 

De um anno, ao Collector das Rendas Federaes em Matta de 
São João, Estado da Bahia, Francisco Saturnino de Araujo 
“Gois, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias para entrarem 
mo gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
19 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe F, do qua- 
dro VIII — Alfandegas, Francisco da Silva Nogueira, com 
exercicio na Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia; 

De quadro mezes, ao Guarda Fiscal da classe E, do qua- 
dro IX — Agencias Fiscaes, Odilon de Oliveira Sant"Anna, 
com exercicio no 6º Registro Federal no Estado do Amazonas; 

De 60 dias, ao dactylographo da classe C, do quadro VIII — 
Alfandegas, Roberto Gonçalves de Oliveira, com exercicio na 
-Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Catharina. 

— Por portaria de igual data, foram concedidos 30 dias de 
licença, em prorogação, para tratar de interesses, ao Collector 
das Rendas Federaes em Barra Mansa, Estado do Rio de Ja- 
meiro, Joaquim Rodrigues Peixoto Junior. 


— Por outras ainda de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Patrão da classe € — do quadro VIII — 
Alfandegas, Anizio Luiz dos Prazeres, com exercicio na Alfan- 
dega de São Salvador, no Estado da Bahia; 

De um anno, ao Guarda Fiscal da classe E, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Clovis Serrão Ewerton, com exercicio na 
Agencia Aduaneira de Guarajará-mirim, Estado do Amazonas, 
ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem no 
gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
20 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 90 dias, ao servente da classe €, do quadro VII — Dele- 
gacias Fiscaes, Milton Vidal do Nascimento, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo; 


De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
Anterior do Estado do Rio Grande do Sul, Francisco Salgado 
Guimarães; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 


deraes, em Gaspar, Estado de Santa Catharina, João Alfredo 
Rebello. 


Em prorogação: 


De seis mezes, ao Thesoureiro da classe E, do quadro VII — 
Alfandegas, Luiz Rabello Borges, com exercicio na Alfandega 
de Parnahyba, Estado do Piauhy. 


— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
interior do Estado de Sergipe, Antonio Olivio de Paiva; 

De seis mezes, ao marinheiro da classe B, do quadro VII — 
Alfandegas, Calixto Cavalcanti de Albuquerque, com exercicio 
ma Alfandega de Manãos, Estado do Amazonas; 

De seis mezes, nos termos do art. 1º, combinado com o 
art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Guarda 
Aduaneiro da classe F, do quadro VIII — Alfandegas, Manoel 
“Carvalho, com exercicio na Alfandega de São Salvador, Estado 
«ia Bahia, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, para 
entrarem no gozo das referidas licenças, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
















































— O Director Geral da Fazenda Nacional, por po 
24 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos mu 
art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao O 
Administrativo da classe L, do quadro I — Thesouro Nae 
Narciso Barbosa Rodrigues, ficando-lhe marcado o praz; 
oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por po 
23 do corrente, concedeu seis mezes de licença, nos term 
art. 1º, combinado com o art. 4º, do Decreto n. 42, de 
Abril de 1935, ao Official Administrativo da classe F, . 
quadro XII — Directoria do Imposto sobre a Renda, Mar 
Guanabarino, com exercicio na secção annexa á D OT 
Fiscal no Estado de Minas Geraes, ficando-lhe m lo 
prazo de oito dias, para entrar no goza da referida licença, | 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por portaria | 
24 do corrente, concedeu dois mezes de licença para tra- 
tamento de saúde, ao Estatistico-auxiliar da classe G, 
quadro I — Thesouro Nacional, Glaucia Weinberger, 
exercicio na Directoria de Estatisca Economica e Financ 

— Por portarias de igual data, foram concedidas lic 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1 

De seis mezes ao Escripturario da classe F, do quadro ' 
— Delegacias Fiscaes, José Ferreira dos Santos, com exer 
na Delegacia Fiscal no Estado do Paraná; 

De seis mezes, ao Escripturario da classe F, do quadro V 
— Alfandegas, Francisco Bezerra Montenegro, com exer 
na Alfandega de Maceió, Estado de Alagõas; 

De um anno, ao Escripturario da classe E, do «q 
— Recebedorias Federaes, Rodolpho Alberto Neves 
com exercicio na Recebedoria do Districto Federal, ficando- 
marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das r 
ridas licenças. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional por po ia 
27 do corrente, concedeu tres mezes de licença para ata 
mento de saúde ao Guarda Aduaneiro da classe G, do q 
dro VIII — Alfandegas, Antonio Maranhão Ferreira c 
exercicio na Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. | 

— Por outras de igual data, foram concedidas licer 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1 

De seis mezes, ao Contabilista da classe I — do quadro ; 
— Contadorias Seccionaes, Mario Alves da Nobrega, com 
cicio na Contadoria Seccional junto á Directoria Regior al 
Correios e Telegraphos, no Estado do Rio Grande do Ni 

De seis mezes, ao Contabilista da classe J, do quadro 1 
Thesouro Nacional, Henrique Peres Machado, com BXerc 
na Contadoria Central da Republica; “280 

De seis mezes, ao Official Administrativo da classe J, — 
quadro V — Casa da Moeda, Eurides Bem Dias de Moura, | 
cando-lhes marcado o prazo de oito dias, para entrarem 
gozo das referidas licenças. E 


dis 





DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESS 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, di 
pr Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
officios: 4 


ads E o 


Dia 11 de Agosto 


N. 271 — Communico-vos, para os devidos fins, . ju 
Sr. Ministro mandou lavrar decreto exonerando, a ! 
serviço publico, o despachante aduaneiro Hildebr o Ma 
ao Plaisant á vista do deliberado no processo nm 6) 

e 1936. y 


N. 272 — Communico-vos, para os devidos fins, te 0 
Sr. Ministro mandado lavrar decreto exonerando, a b m 
serviço publico, o despachante aduaneiro Francisco Al 
querque, à vista do deliberado no processo n. 88.055, de 1 

N. 273 — Communico-vos que o Sr. Director Ger: ds 
Fazenda Nacional, attendendo ao pedido peito pelo M 
terio da Marinha, em aviso n. 1.154, de 24 de Junho ultimo 
resolveu, por despacho de 28 de Julho proximo findo, 
rizar o desembaraço, de accôrdo com o art. 12, inciso 4 , 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, satisfeit 
gencias do art. 63 do mesmo decreto, de um ae Ci 
casa constructora Focke Wulf, com as caracteristicas. 7 
Q Fw 58B, Werk n. 1.958, Motor: 2xAs € — estin 
demonstrações perante os technicos da aeronanfiça dd 


Dia 13 É 


os 


N. 274 — Communico-vos que os funccions ios 
repartição que servem, em commissão, no quadro m 
Thesouro Nacional: Joval Tinoco, Magno Martins F 
Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello 
Arthur Berbert de Carvalho. compareceram ao 
durante todo o mez de Julho proximo findo. 







N. 284 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 165, de 20 do 
corrente mez, que o official administrativo da classe K —. 
quadro VIII — Alfandegas — Luiz Adolpho Josetti, com 
exercicio nessa Alfandega, fique à disposição daquella Di 
rectoria Geral por 60 dias. 






























4 N. 276 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
ouro Naciomal cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfan- 


















( a Dia 24 
q -dega do Rio de Janeiro e remette, devidamente apostillado, 
o decreto de 10 de Junho de 1936, nomeando o 1º escriptura- N. 285 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vo 






Red da Alfandega — Armardo Guedes de Mello, para exercer, 
É nt 


que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des 
erinamente, o cargo de Chefe de Secção. 


pacho de 19 do corrente mez, attender ao pedido feito pel: 
Ministerio da Viação e Obras Publicas em exposição € 
27 de Julho proximo findo, no sentido de ser autorizado 0 
desembaraço, livre de direitos de importação para consum 
c demais taxas aduaneiras, de tres tractores de 61 cavallos, 
a oleo Diesel, importado da America do Norte pela Inspe- 

















-  N. 277 — Para os devidos fins, encaminho-vos o pro- 
«cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 59.896, de 1937, 
em que o auxiliar de escripta dessa Alfandega José Conde, 
* pede licença. : 




















Dia 17 









Esclarece o alludido Ministerio que dito material fô 
embarcado, por engano dos vendedores The Cleveland Tractor 
Company, mediante documentos consignados à ordem. 


. 278 — Afim de se poder dar solução ao requerimento 
que D. Noemia Baptista, filha do fallecido conferente 
escarga de 1º classe, aposentado, dessa Alfandega, João 
ardo Pereira Baptista, pede pagamento de pensão pro- 
la, solicito-vos informeis se o “de cujus”” foi inscripto 














N. 286 — Para os devidos fins, transmitto-vos copia do 
officio n. T — 1.631, de 14 do corrente, da Companhia Te- 
lephonica Brasileira sobre as modificações introduzidas na 


nova lista de assignantes, na parte relativa ás repartiçõ 
deste Ministerio, 







mo cortribuinte do montepio civil antes da vigencia da 
in. 3.089, de 8 de Janeiro de 1916. 


Dia 18 



















Dia 26 











N. 287 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos qu 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- | 
querimento de 9 de Julho proximo findo, em que Siegfried | 
Levi, passageiro que foi do vapor allemão “Madrid”, en- 
trado neste porto em 8 de Maio de 1936, solicita o desem- 
baraço de uma caixa marca S. L., n. 110, com o peso bruto 
Ge 2.270 Kilos, vinda pelo vapor “Paraná”, aqui chegado 
a 22 de Abril do corrente anno, volume esse contendo mo- 
veis, roupa de uso pessoal e de casa e outros utensilios, usa- 
dos, resto de sua bagagem, resolveu, por despacho de 16 
deste mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Ministro, para. 
o fim de deferir o pedido, na conformidade dos arts. S8208 
n. XI e 36, das Disposições Preliminares da Tarifa, isto é,. 
desembaraçando-se com isenção de direitos e taxas a 
roupa de uso pessoal e de casa, louças, talheres, livros, 
impressos constantes de um exemplar de cada obra, camas. 
e mais utensilios de bagagem e mediante o pagamento dos 
direitos: devidos, com o abatimento de 50 %o, Os moveis, ge-. 
ladeiras, cortinas e objectos semelhantes. 

Acompanha a este o processo protocollado nessa AL 
fandega sob n. 18.680, deste anno, a que estão juntos uma 
relação do alludigo material e os documentos respectivos. . 
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4 i “do material discriminado ma relação annexa por 

||| cópia, destinado á construcção e guarda dos seus planadores, 
RE Dem como de protecção ao vôo. 


1 motor, solicita seja autorizado o desembaraço, livre de 





























“N. 280 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
— SB. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
| | pacho de 8 do corrente mez, deferir o requerimento de 15 

“de Julho proximo findo, em que D. Sarah de Freitas das 
- Neves solicita seja autorizado o desembaraço, livre de di- 
- Teitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
| meiras, de seis volumes, marca D. Sarah de Freitas das Neves, 
- vindos de Portugal pelo vapor imglez “Highland Princess” 
| || entrado em 24 de Maio ultimo, constituindo o espolio de 
| “seu marido, Dr. Arthur Lino das Neves, fallecido recente- 
“| mente em Lisboa, espolio esse constante de roupas de uso 
“| | pessoal e de cama e mesa, livros impressos para leitura e 
“| “varios outros objectos, tudo usado, pertencentes ao fallecido 
y e de seu uso particular. 

1] ' Acompanham a este uma relação do alludido espolio e os 
| “documentos respectivos. ; 
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N. 288 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
querimento de 15 de Julho proximo findo, em que Alexam 
dra Rolfe, passageira que foi do vapor inglez “Alcantara”, 
entrado da Europa em 28 de Maio anterior, solicita o de- 
sembaraço de 14 volumes, contendo divensos objectos, mo- 
veis, piano e utensilios domesticos, de seu uso pessoal, cons- 
tituindo tudo parte de sua bagagem, que a requerente não. 
poude trazer em sua companhia e acaba de receber pelo 
vapor francez “Aurigmy”, entrado neste porto em 9 de Julho. 
citado, resolveu, por despacho de 16 do corrente mez, appro- 
var o parecer do mesmo Sr. Ministro, para o fim de deferir 
o pedido, na conformidade dos arts., 8º, n. XI e 36 das Dis- 
posições Preliminares da Tarifa em vigor, isto é, desemba- . 
racando-se com isenção de Cireitos e taxas os objectos de 
uso domestico, louças e crystaes, para o serviço de mesa 
livros impressos, contas de massa para collar, talheres e. 
mais artigos usados; mediante o pagamento dos direitos 
devidos, com abatimento de 50 %s os quadros a oleo, mo- 
veis, tapetes e piano, usados, salvo quanto ao piano, que 
poderá gosar da isenção se a. requerente provar que esse. 
instrumento é de seu uso profissional, cobrando-se os di- 
reitos integraes dos tecidos de seda e algodão e seda verifi-. 
cados novos. 

Acompanha a este o processo protoclolado nessa Alfan- E, 
dega sob n. 25.673, deste anmo, referente ao assumpto. 


Dia 28 
























Pi! raar | “ Dia 19 










| , 
| N. 281 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
| 'S. Ex. o,Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o re- 
“|! querimento de 12 do corrente mez, em que o Sr. Kaj An- 
| dersen Svanholm, dinamarquez, que veio da Argentina em 
|| propaganda commercial de um apparelho regulador de con- 
| sumo de gasolina, solicita prorogação do prazo concedido 
|| para a exportação de um automovel de sua propriedade, 
I 

l 

| 

| 



















marca Oldsmobile, n. 196.587, que trouxe mediante Carnet 
de Passages en Douanes, expedido sob n. 1925, em Julho 
|! do armo findo, pelo Automovel Club Argentino, documento, 
esse que lhe permittiu o Gesembaraço do carro, com isenção 
de direitos, por espaço de um amo, na fórma do artigo 192, 
inciso 42, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, re- 
solveu, por despacho de 16 do corrente mez, approvar o pa- 
Tecer do mesmo Sr. “Ministro, no sentido de ser concedida, 
como medida de excepção, a dilatação requerida, por seis 
|. mezes, dentro: do qual deverá o interessado ultimar os seus 
| negocios ou satisfazer os direitos devidos do automovel, de 
“accôrdo com a lei. 
: Acompanha a este o Iludido Carnet. 



































N. 283 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Naciomal cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro e remette a portaria de 17 do corrente mez, 
concedendo seis mezes de licença-premio ao servente da 
classe E — quadro VIII — Alfandegas — João Martins Fer- 
eira, com exercicio nessa Alfardega. 


N. 289 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos | 
que Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica resolveu, | 
por despacho de 19 do corrente mez, attender ao pedido 
feito pelo Sr. Interventor do Districto Federal em officio 
E. 1.479, de 14 de Julho proximo findo, no sentido de ser 
“autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
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para consumo e demais taxas aduaneiras, na conformidade 
do art. 12, inciso 28, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, de nove caixas, de ns. 1-9, vindas de Nova York, 
sendo sete pelo vapor “Eastern Peirce” e duas pelo vapor 
“Southern Prince”, entrados em 8 e 9 do citado mez de Julho, 
respectivamente, contendo move machinas de escrever com 
teclados e seus pertences, marca “Royal”, importadas pelo 
respectiva Prefeitura com destino á Escola Secundaria 
“Amaro Cavalcanti”, pela mesma mantida, 
Acompanham a este os respectivos documentos 


Dia 30 


N. 290 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao 
pedido feito pelo Sr. Severino de Moura Carneiro, em re- 
querimento de 6 do corrente, resolveu, por despacho de 19 
do mesmo mez, conceder ao requerente o prazo de 90 dias, 
para fazer a comprovação do papel, com linha dagua, con- 
sumido em 1935 pelo jornal “Avante”, que então se editava 
sob sua responsabilidade, e permittir o registro messa Al- 
fondega do jornal de sua propriedade “Prós e Contras”, 
para o fim de utilizar-se daquella qualidade de papel na 
impressão desse jornal. 


N. 291 — Communico-vos que os funccionarios dessa 
repartição que servem, em commissão, no quadro movel do 
Thesouro Nacional — Joval Timoco, Magno Martins Ferreira, 
Rogaciamo Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco e 
Arthur Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente 
durante todo o mez de Agosto cadente. 


N. 292 — Solicito informeis, com urgencia, qual o movi- 
mento da Thesouraria dessa Alfandega no biennio de 1935 
e 1936, não só em relação a dinheiroshrdl uetaoin etaointea 
e 1936, não só em relação a dinheiro como tambem a valores. 





DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n. 7 — Directoria das Rendas Aduanei — 
Rio de Janeiro, 23 de Julho de 1937. ee 


A* vista do resolvido pelo Sr. Director Geral, em data de 
14 do corrente, mo processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 31.910, deste anno, originado do requerimento da Com- 
panhia Commercio e Navegação, pedindo a reconsideração da 
crdem n. 10, de 8 de Abril ultimo, desta Directoria à Alfan- 
dega de Pelotas, recommendo a observancia do que relati- 
vamente ao horario para entradas e visitas de mavios de ca- 
botagem, estabelece o art. 200 do Decreto n. 10.524, de 23 
de Outubro de 1913, que approvou o regulamento da marinha 


mercante e de navegação por cabotagem. — J. Resende Silva. 
IH» 
Circular n. 8 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 


Ric de Janeiro, 24 de Agosto de 1937. 


(0) Director das Rendas Aduaneiras, tendo em vista a di- 
vergencia na classificação das machinas de costura e seus 
pertences, que se verifica nas differentes Alfandegas e Mesas 
de Rendas da Republica, e competimdo-lhe, por força do 
artigo 97, letra DE» do Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
de 1934, providenciar para que as mercadorias tenham clas- 
sificação uniforme em todas as estações adraneiras, recom- 
menda aos Srs. Inspectores das mesmas Alfandegas e Admi- 
»istradores das Mesas de Rendas, que observem as seguintes 
instrucções: 

As machinas de bordar ou costurar, de qualquer peso ou 
tamanho, classificam-se no artigo 1.831, da Tarifa, para 
pagar a taxa de $930 por kilo, peso bruto, devendo-se como 
tu considerar tudo quanto vier preso á machina propria- 
mente dita ou constituir parte integrante da mesma, pagando 
direitos em separado o seguinte: 

1º — As tampas de madeira das machinas de mão, acom- 
parhem ou não as machinas a que pertencem, as quaes se 
classificam no artigo 368, alinea 3 da Tarifa, combirada com 
a nota n. 87, da mesma Tarifa. 

2º — As correias, de accôrdo com a nota n. 317, da Tarifa 
classificam-se conforme a materia de que são feitas, nos ar- 
tigos 22, 62, 450, 503 e 1.866, para pagarem as taxas que lhes 
competirem, comprehendidos os ganchos que vierem ada- 
ptados ás mesmas. 

3º — Os ganchos para correias de machinas de bordar 
ou costurar classificam-se, segundo a materia de que são 
feitos, (fios de cobre ou ferro) quando importados em se- 
parado. 
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4º — Os motores electricos, os fios de ligação e os p = 
ros tubos protectores destes fios pagam, em virtude d 
nota n. 317, da Tarifa, direitos em separado. 44 

Os motores electricos classificam-se no artigo 1.831, pa 
pagar a taxa que lhes competir, segundo o peso. A: 

Os fios de ligação classificam-se no artigo 771, para pa; 
a taxa que lhes competir, segundo sua qualidade. “e 

Os pequenos tubos protectores dos fios de ligação cla: 
sificam-se no artigo 1.859, como utensilios não classificadi 
para machinas para artes e officios para pagar a taxa. 
25080 por kilo, peso legal . À 

Pagam direitos em separado acompanhem ou não as 
chiras: 

“a) os fios de ligação ou tomadas de corrente electrica, 
que se classificam no artigo 771 da Tarifa, para pag ; 
a taxa que lhes competir segundo sua qualidade, |. à 

b) os caseadores, serzidores e bastidores para bordar, 0: 
apparelhos de ponto ájour, os apparelhos de zig-zag O 
quaes se classificam no artigo 1.859, da Tarifa, como ut 
silios ou ferramentas não classificados para machinas pa 
artes e officios para pagar a taxa de 2$080 por kilo, peso le 

c) as caixas que acondicionam os diversos utemsi 
ferramentas das machinas de bordar ou costurar p 
direitos conforme sua qualidade. , 

Os rodizios e quaesquer peças avulsas que tenham 
sificação propria na Tarifa desde que não façam parte i 
tegrante das machinas, pagam os direitos que lhes competi: 
rem e as partes de machinas de bordar e costurar que má 
tiverem classificação na Tarifa ficam sujeitas à mesma | 
que ás ditas machinas competir, de accôrdo com o artigi 4 
das Disposições Preliminares da Tarifa. — J. Resende Si 


“o 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro ? 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ji 
neiro, os seguintes officios: , 


Dia 5 de Agosto 


N. 241 — Para o fim recommendado no meu 
de fls., annexg vos devolvo o processo fichado no Th 
sob n. 91.033 ,do anno passado, de interesse de Roc 
& Companhia. 


Dia 6 


N. 242 — Para o fim indicado na informação de fls 
metto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 59 
do corrente anno, de interesse da firma Oliveira 
& Cia. Ltda. 


N. 243 — Para o fim indicado na informação de 
remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob n. 54. 
deste anmo, de interesse da firma Teixeira Rocha & 


N. 244 — Para o fim recommendado no meu 
de fls., devolvo annexo o processo fichado no 
sob n. 47.300, deste anno, de interesse de Fabio 
& Companhia. 


Dia 7 


N. 245 — Para que providencieis no sentido de 5 
prestadas as necessarias imformações, annexo vos remeét 
o processo fichado ro Thesouro sob 57.383, deste ami 
de interesse de H. A. Meyer. 


Dia 9 


N. 246 — Para que informeis como vem essa 
procedendo com relação ao embarque de café mineiro, 
vos por cópia o officio n. G|54.085, de 17 de Junk 
fichado ro Thesouro sob n. 47.294, deste anno, qu 
Sr. Secretario das Finanças do Estado de Minas 6 
Cirigido ao Sr. Ministro da Fazenda. 


N. 247 — Restituo-vos, para os fins devidos, o PE 
fichado no Thesouro sob n. 50.914, deste anno, em, 
interessada a Companhia Vidraria Santa Marina. 


N. 248 — A” vista do despacho do Sr. Director Ge 
28 do passado, annexo vos devolvo o processo fichado 
Thesouro sob n. 85.925, de 1936, em que Wilson Sons & U.; 
Ltca., consultam, por intermedio do Ministerio do Exter 
a respeito de cobrança de emolumentos consular 

N. 249 — Afim de ser cumprida a recomm 
meu despacho de fls. armexo vos remetto 0 7 
chado no Thsouro sob n. 40.276, deste anno, 
da Editorial Novidades Ltda, 

























Para, o fim recommendado em meu despacho 
exo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
98, deste anno, em que Air France S. A., pede 
direitos para tres caixas, marca AF, 598/600, com- 
acas para accumuladores. 


N. 851 — Restituindo o processo ahi protocollado sob - 
nm. 15.453, de 1935, e no qual é interessada a Compam y 
“Melhoramentos “Ponte Nova”, de Minas Geraes, solic 
proceder á conversão a que se refere 0 parecer do adjunto d 
Procurador, Dr. Teixeira Soares Junior. 


















annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
2.376, deste anno, em que é interessado o Minis- 
Marinha. 


- 251 — Para o fim recommendado em meu despacho 









N. 852 — Restituindo os processos ahi protocollados so 
us. 11.689 e 46.804, de 1936, e 4.148, de 1937, communic 
que foram inscriptas as dividas a que se referem. 












Pau o Dia 10 















252 — Recommendo informeis como essa Alfandega 

cado as mercadorias relativas ás decisões da 
da Tarifa da Alfandega de Porto Alegre, ce 
18. 6 e 128, constantes do processo fichado mo The- 
ouro sob n. 13.365, deste anno, que junto vos remetto. 


Dia 16 













COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 64º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES A 


















4 — Para o fim indicado na informação de fls., 
Os o processo fichado mo Thesouro sob n. 41.708, 
9, de interesse da Companhia Nacional de Cimento 


Aos 24 dias do mez de Julho de 1937, na sala da Commiss 
da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, rea 
zou-se a 64º sessão da Commissão de Similares, que foi pr 
sidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo S 







Di 19 nhor Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mari 

RR Saraiva, José Lins, Oscar Mendonça e Galdino Ramos. Hora 

PRE, ; é pelo presidente aberta a sessão e pelo s 
N. 255 — Para o fim recommendado no meu despacho | numero LR see A ra p 









cretario lida a acta da anterior, que é approvada. Pelo s 
cretario é submettida a approvação da Commissão a nome 
clatura dos productos registrados como similares no perio: 
de 1º de Janeiro a 30 de Junho do corrente anno, a qual 
approvada para o fim de ser enviada ao Ministerio da F 
zenda para a expedição de circular. Pelo presidente são ma 
dados distribuir os processos pendentes na secretaria para 
que os relatores emittam seus pareceres, A” ordem do dia são. 
relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Mario Saraiva 
Ficha n. 685, da Commissão Central de Compras sobre simil 
para correia de pello de camello, concluindo que esse material 
não tem similar na industria nacional; ficha n. 690, da As- 
sociação Commercial do Rio de Janeiro, vindo com a ordem 
n. 251, de 9 do corrente da Directoria do Expediente e do 
Pessoal, declarando-se a Commissão sciente do comunicad 

Em ambos os processos a Commissão adopta as conclusões 4 
do relator. Pelo Sr. José Lins — Ficha n. 667, do Ministerio 

da Viação sobre “drawback” para carvão de pedra e oleo com- 
bustivel, concluindo que desses productos só o primeiro é |. 
considerado como tendo similar na industria nacional; ficha 
n. 676, da repartição de Aguas e Exgotos de São Paulo sobre t 






metto-vos o processo fichado no Thesouro sob 


73, do anno em curso, e mque é interessalo Belar- 
le Mattos. - 






























Dia 20 







256 — Recommendo o cumprimento do meu despacho 
annexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro 

"26.912, deste anno, referente ao pedido que faz a 
orane Saulnier, de França, por intermedio do Ita- 

>» no sentido de serem retirados dessa Alfandega dois 

oplanos, cujo desembaraço estaria dependendo de pronun- 
ento Go Conselho Superior de Tarifa. 


Dia 23 






























* — Solicito informeis si foram desembaraçadas, 
andega, machinas de estampar sellos, fabricadas 

da “Universal Postal Frankers Ltd”, de Londres, durante 
pmo de 1936, e no corrente. 

e. o affirmativo, peço envieis uma relação, na fórma do 

É at posto no art. 9 das instrucções que acompanharam a cir- 

| cular n. 1, de 6 de Janeiro do anno findo. 
















































s 
Dia 24 : ps ERA E 5 RAS 
j Ee À ; e potassa caustica, não tem similar na industria nacion 
BIO CON. 268 — Para o tim recommendado no meu despacho ficha m. 682, do Conselho de Commercio Exterior, sobr 


“drawback”, concluindo que á carencia de requerimento de 
interessado pedindo o beneficio, deixa de opinar a respeito E 
do assumpto; ficha n. 650 do Ministerio da Guerra sobre | 
equipamentos militares, concluindo que se remetta O pro- 
cesso áquelle Ministerio, pedindo esclarecimentos. A Com-. 
missão adopta em todos os processos os pareceres do relator 
Pelo Sr. Oscar Mendonça — Ficha n. 603, da Companhia Pr 
ductos-Nitro Cellulose Azevedo Soares, pedindo registro si 
milar para oleado de algodão, panno couro de algodão, pann 
couro de algodão duplo, com borracha e tecidos impermeavei 
de algodão com borracha, concluindo pelo registro requerid 
ficha n. 639, da Commissão Central de Compras, vindo com 
a ordem n. 122, de 6 de Abril ultimo, da Directoria das Rend 
Aduaneiras, concluindo que carecem de fundamento as alega- 
cões daquelia Commissão quanto 4 expressão “typo Siemens? 
“constante do registro de pontaletes, bases e pontas para 


de fls., anmexo vos devolvo o processo fichado no Thesouro 
1108 ob n. 34.532, deste anno, de interesse da Directoria ide 
| Docas e Obras do Porto de Recife. 










, 







o NO 259 — Communicando, para os devidos fins, que no 
|| | processo fichado no Thesouro sob n. 16.671, deste anno, em 
* “que pretende o Syndicato dos Industriaes em Combustiveis 
7 Nacionaes sejam dispensadas, das companhias de navegação, 
| as arqueações de carvão nacional, quando destinado à Com- 
| missão Central de Compras, bem assim facilitada a des- 
| carga desse combustivel, com o prompto desembaraço das 
| respectivas licenças, o Sr. Ministro exarou, em data de 21 do 
passado, o seguinte despacho : 
| “A medida cuja supressão pleiteia o Syndicato dos In- 
| | “ustriaes em Combustiveis Nacionaes, corresponde ás exi- 
gencias do Decreto n. 20.089, de 9 de Junho de 1931, e res- 
pectivas instrucções baixadas em a Circular deste Ministerio 
|| mn. 22, de 28 de Fevereiro de 1934. Deixo, por isso, de atten- 
| der ao pedido” . 





























| PROCURADORIA GERAL DA PAZENDA PUBLICA 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica dirigiu ao Se- 





vmebro de 1923. Em todos os processos a Commissão adopta 
os pareceres do relator. Pelo Sr. Galdino Ramos — Ficha nu- . 
mero 677, da repartição de Aguas e Exgotos de São Paulo, vindo 
com o officio n. 766, de 15 de Junho ultimo, sobre similar 
para tubos de ferro fundido, concluindo que ás especies dos | 
autos póde ser applicado o art. 93, do Decreto n. 24.023, de 
1934. A Commissão adopta o parecer, E nada mais havendo a 
tratar-se, encerrou-se a sessão, do que para constar, eu, Fran- 
cisco Badenes, secretario, lavrei esta acta. — José dos Santos 
Leal. — Oscar Mendonça. — Mario Saraiva. — Galdino Ramos. | 
-—— Rodolpho Ortenblad. — Francisco Badenes. a BR 


! mnhor Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
- Officios : k 











| 
va 
E 
4 






Dia 23 de Agosto 












ME 
LA 






- Sin. — Em referencia ao officio de n. 1.668, de 30 de 
ao Abril ultimo, informa de que tanto o officio n. 4.426, de 
' | 26 de Novembro de 1936, como o de n. 358, desta Procurado- 


- 


Tia, de 27 de Abril findo, não se relacionam com essa repar- 


/ — tição.. 
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ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 734 — Em 16 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. F. E.|480, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America &o Norte, de 10 de Agosto corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 32.800, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca B American Embassy, 
ns. 127 a 129, vindos pelo vapor “Pam America”, entrado 
neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1) — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD» 


N. 735 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
quisição mn. F. E.|479, da Embaixada dos Estados Uridos 
da America do Norte, de 4 de Agosto corrente, protocallada 
nesta Alfandega sob n. 32.798, deste anno, e de accôrdo com 
o art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de um automovel, da marca Mr. Jesse C. Durham, 
Americam Embassy, vindo pelo vapor “Pam America”, en- 
trado neste porto no dia 29 de Julho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
3 — Pateo). — José dos Sanúos Leal, Inspector. 


IH 


N. 736 — Em 17 de Agosto de 1937 — Asttendendo à re- 
quisição n. F. E.|478, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 30 de Julho findo, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 32.880, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 16 volumes, da marca “American Embassy, For 
W. D. Hohenthal”, ns. 1 a 16, contendo comestiveis e arti- 
gos caseiros, vindos pelo vapor “West Calumb”, entrado 
neste porto mo mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*D= 


N. 737 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attencdendo 4 re- 
quisição n. 21, da Embaixada da França, de 5 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob m. 32.734, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 22 caixas, da marca EXPO 
Rio de Janeiro, ns. 456 a 459, 191, 192, 465 a 468, 159, 160, 
516 a 519, 568 a 570 e 555 a 557, contendo impressos, vindas 
pelo vapor “Groix”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 738 — Em 17 de Agosto de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha, em carta n. 96, de 14 de Agosto corrente, 
aqui protocollada sob rm. 32.971, deste anno, e de accôrdo 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Ágos 
































ce um volume, da marca “U. S. Naval Attaché” Rio de 
neiro Brazil”, contendo peças de aeroplano, vindo pelo vapo: 
“Pan America”, entrado meste porto no mez de Julho findo, 

A entrega será feita ao despachante aduaneiro Alvar 
de Souza. E 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem mn 
3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 739 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo à 
quisição n. 2.601-37, da Fundação Rockefeller, de 14 ( 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.8: 


creto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autor 
a entrega, livre de direito se taxas aduaneiras, de 15 volumes, 
da marca F. R., ns. 151 a 165, vindos pelo vapor “Wester 

World””, entrado neste porto no'dia 12 de Agosto em 
e contendo o material constante da relação annexa. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem ni 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 740 — Em 17 de Agosto de 1937 — Attendendo à. 
quisição n. 9, de 10 de Agosto corrente, da Embaixada 
Portugal, protocollada nesta Alfandega sob n. 32.833, 
anmro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
nun. 24.023, de 21 de Março ce 1934, autorizo a entrega, 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da 1 
Er baixada de Portugal, n. 812 24884, vindo pelo 
“Southern Cross”, entrado neste porto no mez de 
corrente. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribu 
á. conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem nur 
«). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IL 


N. 741 — Em 17 de Agosto de 1937 — Passa a 
1a 2º Secção o continuo Alvaro de Araujo Vianna, sem p 
juizo de outros serviços que lhe estão affectos,. — José | 
Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 742 — Em 18 de Agosto de 1937 — Para que pr 
os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
remettida a esta Alfandega com o officio do 
Nacional de Amalyses n. 710, de 12 de Agosto 
comprehendendo as amalyses das bebidas e generos al 
tícios importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 
boratorio, no decorrer dos mezes de Maio e Junho deste anni 
“ex-vi”” do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 
de Maio de 1934, e considerados em condições de serem 
a consumo, de conformidade com o regulamento sanitario- 
em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. De; 
4 
LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 
“1 
Relação geral das bebidas e generos bortorio Nclonal de 
do estrangeiro, analysados pelo Laboratorio , 
Analyses no mez de Maio do corrente anno, , 
do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 24.234, 12 
de Maio de 1934, e donsiderados em condi 
dados a consumo, de conformidade com o reg 
sanitario em vigor 


AGUARDENTE 
Dizeres impressos ra lata: “Taffel Akvavit — 


Made in Denmark — (ANALYSE n. 448, de 11 
1937. Contém 43,5 % de alcool em volume). 


1 
o. 
á 


Ro 






AMER PICON 





eres impressos no rotulo: “G. Picon — Amer Picon — 
hevalier de la Legión d'Honneur”, — (ANALYSE n. 445, 
f "da 11 de Maio de 1937. Contém 32 % de alcool em volume). 
















Wehlen|Mosef — Maximiner Stift 


dert Wehlen — 935” ,— 
AZEITE 










Es 
Dizeres imperssos na lata: “Um escudo — sobre o mesmo 
—-— Marca Registrada — Numa faixa — Azeite especial — Vis- 
', -Sonde de Sabreu — D. J. Silva Ltda. 
“PEBISE n. 446, de 11 de Maio de 1937). 


RR a AZEITONAS 














de alcool em vo 
lume. — (ANALYSE n. 482, de 21 de Maio de 1937). 

Dizeres impressos na garrafa: “Porto Velho” — Quint 
dos Monteiros — garrafeira Particular —. C. da Silva — 
OPOTO”. (Contem 18 % de alcool me volume. — (ANA- 
LYSE n. 483, de 21 de Maio de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Ferreira”s Port — Compa 
nhia Agricola e Commorecial dos Vinhos do Porto — Succes 
sors to “Dona Antonia A. Ferreira OPORTO?” — Produce o 
Portugal”, — (ANALYSE mn. 400, em 30 de Maio de 193 
Contém 18,8 % de alcool em volume). 

Dizeres impressos no rotulo: “Ferreirinha — Mesa Branc( 
— Vinho de Pasto — Maduro — Companhia Agricola e Co 
mercial dos Vinhos do Porto (Portugal). Tem mais no r 
tulo um escudo d'rmas””. (Contém 11,5 % de alcool em vo 
lume. — (ANALYSE n. 451, de 11 de Maio de 1937). : 

Dizeres impressos no rotulo da garrafa: “Vinho do Port 
— Moscatel — D. Quixote — Especialidade da Companhia 
Agricola e Commercial dos Vinhos do Porto — Antiga Casa 
Ferreirinha — Porto — Tem mais no rotulo uma cruz de 
Malta com os dizeres — Pereira Almeida & CG. (Contém 
19,7 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 397, de 
&e Maio de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Dentro de um losango: 
“Collares” — Marca Registrada — Vinho de Collares G: ) 
nuino — J. G. S. — Reserva Pinto — “Viuva José Gomes | 
da Silva & Filhos — “Collares”. “Em rotulo no gargalo de . 
meia lua — Propriedade de Victor Guedes & C. — Lisbôa” 
(Contém 11,7 % de alcool em volume). — (ANALYISE m. 40 









— Lisboa. — (ANA- 



























E ras Dizeres impressos na lata: “Azeitona preta — Qualidade 
| | torrente — Azeitona Cordeiro Lisboa — Portugal — 
(Dentro de um circulo — Conservas alimenticias — Cordeiro 

a e a estampa de um carneiro) 
a aguia”. — (ANA- 


“Izidoro M. Oliveira — 
Lisboa (Dentro de um cir- 
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“Azeitonas Pians Sevilhanas 
vilha, — Tem mais. gravado 
— (ANALYSE n. 437, de 10 


BOLACHAS 







Pp Dizeres impressos na lata: “Rye Cryspbread — Plumorose 
RR MS. Plum Etd. — Copenhagen — Denmark — Pro-- 
ro rã ?. — (ANALYSE n. 474, de 18 de Maio 





























is CHÁ 















|. Dizeres impressos ma lata: “Horniman's — Afternoon | de 30 de Maio de 1937). 

| Tea — Chá Preto de Horniman — Ainda no rotulo vê-se a =. 
| | gravura de um dragão com as seguintes palavras: Marca 

h ; 


gistrada”, — (ANALYSE n. 413, de 6 de Maio de 1937). 


a 






Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
ido estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez. 
de Junho do corrente anno, “ex-vi”, do que dispõe o 
art. 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934 e con- 
siderados em condições de serem dados a consumo, de 
conformidade com o regulamento sanitario em vigor 





COGNAG 










- Dizeres impressos na garrafa: “Stock” — Stock — Cognac 

| Royal — Camis & Stock — Destillerie 4 vapeur — Barcola 

ER SOS P. O (ANALYSE nº 411, de 6 de Maio de 
Y 7). (Contém 1 % de alcool em volume). : 











AVEIA CONTUSA 





CONDIMENTO EM PASTA 






Dizeres estampados na lata: “N. 3 Minute — Oat Flake 

Made in U. A. A. National Oats Company, Cedar Rapido: 
lowa U: S. A. — National Oats Company of Canadá Limi 
ted — Toronto — Canada”, (ANALYSE n. 540, de 9 de Ju 
nho de 1937). ; k 





eo Dizeres impressos no rotulo collado no viro: Blue 
Ribbon” — Hellmann's reg — U. S. Pat. off Real Mayon- 
+ a ne a full half pint — The Best Foods Inc. — New York 
DOS NOM = U.S. A.”. (ANALYSE n, 516, de 31 de Mhio 
E ade 1937). : 



















AZEITE 


. 








FRUCTAS EM CONSERVA DE CALDA DE ASSUCAR Dizeres estampados na lata: “Huile de Olive — Vierg 


extra — Purolive — A Molimer — 1.854 date de fondation” 




























Dizeres impressos na lata: CL. W. Goegginger” — Riga | (ANALYSE n. 610, de 25 de Junho de 1937). co 
|| - Preiselbeeren —. Red. — Bilberries — no centro do rotulo, Dizeres impressos na lata: (A estampa de um perú) — 
“|| | vê-se um desenho com diversas fructas”. (ANALYSE mn. 500, | Le Dindon marque Deposee — Huile dº'Olive — Vierge 






vi ) i | Extra Pure — Chaffaud & Corderc — Marsseille — (France) 
|| 4506 de Maio de 1997). — Maison fondée em 1845 — Poids 1 kilo. (ANALYSE 


n. 522, de 3 de Junho de 1937). 
















ç y o e E E AZEITONAS 

7 - Dizeres impressos na lata: “British Produce — “Tyrre 

E) Brand” — Herrings — mais em baixo vê-se a gravura de Dizeres estam dr, : . 
= : E s pados ma lata: “Azeitona preta — quali 
| Um peixe?. — (ANALYSE n. 439, de 10 de Maio de 1937). | dade corrente — Marca Pavilhão — Peso bruto 1 kilo . 






| 

| 

| É PEIXE EM CONSERVA 
| 

! 

| 

| 

| 


B. J. Borges — Lisboa — Portugal”, (ANALYSE n. 448, 
de 14 de Junho de 1937). 

Dizeres estampados na lata; “Azeitonas verdes — Aze- . 
vedo & Pereira Ltda. — Lisboa — Portugal — 1 kilo. (ANA- 
LYSE n. 582, de 15 de Junho de 1937) $ 

Dizeres estampados na lata: “Azeitonas finas — Sevil- q 
lanas — Juan Antonio de Leom — Sevilla — Além dos di- 
zeres acima, traz mais o rotulo o desenho de um leão dentro 
de um circulo”. (ANALYSE n. 554, de 11 de Junho de 1937). | 

Dizeres impressos no rotulo: “Ricardo Barea — Sevilla 
— Manzanilla — Ricardo Barea — Sevilla”. (ANALYSE 





"SARDINHA EM TOMATE 







||| Dizeres impressos na lata: “La Sirena” — California 
| | — Sardinhas em salsa de tomate — Otis Me Allister & GC. 
— San Francisco — U.S. A. — Vê-se a gravura de uma 
“sardinha. (ANALYSE n. 433, de 8 de Maio de 1937). 













SARDINHA EM AZEITE 





Dizeres estampados na lata: “Sardinas portuguezas em 









| s Pela E E ; n. 617, de 26 de Junho de 1937. Azeitonas recheadas). pe 
|| Sécite — Brand — A figura de uma sardinha e as letras Dizeres impressos mo rotulo: “Ricardo Barea — Sevilla. 
| €. P. — Do lado — sardines portugaise a 'huile — Conser- | Manzanilla — Ricardo Barea — Sevilla”, (ANALYSE 
; Moe pi Etda sm (ANALYSE n. 479, de 19 de n. 618, de 26 de Junho de 1937). + 
Maic de 1937). : R S 






Dizeres impressos na lata: “Na tampa — Sardines A 
“ PHuile — “Pavilhão” Brand — a figura de um peixe. (Em 
| “eirculo Sardinha Pavilhão — Marca Registrada) — Dos lados 
“| “Cia. de Corservas Pavilhão Ltda. Setubal Portugal. — 
| (ANALYSE n. 468, de 17 de Maio de 1937). 





BEBIDAS SM 









Dizeres impressos no rotulo: “N. 1, rotulo Manufactured | 
by Edouare. Pernouo.Couvet — Switzerland — N. 2º Berg =4 008 
Kirschwasser — Qualite. Superieure — Edouard Pernoud à | 

















496 Terça-feira, 31 











"Vouvet — Canton de Neuchatel, Suisse””. — Além dos dizeres 
acima, traz o 2º rotulo no centro uma cruz branca sobre 
fundo vermelho. (Contém 37 % de alcool em volume. (ANA- 
LYSE n. 534, de 7 de Junho de 1937). 


BISCOITOS 


Dizeres estampados na lata: “Pretzelettes — Serve with 
all Beverage — Nacional Biscuits Company. (ANALYSE 
D. 525, de 3 de Junho de 1937). 


CERVEJA 


Dizeres impressos mo rotulo: “Pilsner Urquell 12º — 
Urqueti — Burgerliches Brauhaus — Pilsen”. (ANALYSE 
Dz. 529, de 4 de Junho de 1937). 


FIGADO EM CONSERVA 


Dizeres impressos no rotulo de metal: “Conservas ali- 
menticies — “Laforest” — Paté de Foie-Gras Truffs. — 
1. or Chais — Packed in Perigueux — France, (ANALYSE 
mn. 625, de 26 de Junho de 1937). 


HERVAS SECCAS 


Dizeres estampados na lata: — “Crosse & Blackwell — 
Dried Merbs — Marjoram — Crosse & Blackwell — London 
— England”. (ANALYSE n .553, de 11 de Junho de 1937). 


LEITE EM PÓ 


Dizeres estampados ra lata: “Completo — Leite — Guigoz 

— Leite Suisso em pó — Compelto — Fabrica Suissa de 

roductos Lacteos — “Guigoz” S. A. — Vuadens (Gruyére)”, 
(ANALYSE n. 521, de 31 de Junho de 1937). 


MASSA ALIMENTICIA 


Dizeres impressos na caixa de Papelão que serve de en- 
voltorio: “Shredded Wheat — Trade Mark Reg U. S. Pat. 
off. — National Biscuit Company — Made in U. S. A. — 
Adredress — New-York — N. Y. — The Canadian, — Shred- 
fina Company Lte”. (ANALYSE n. 537, de 7 de Junho 
de 1937). 


MOLHO PREPARADO PARA (CONDIMENTO) 


Dizeres estampados ma lata: “Best Foods — Prepared — 
Mustard — with Horseradish — Manufactured for The Best 
Fcods, Inc. — New York — N. Y. U.S. A.”. (ANALYSE 
n. 574, de 14 de Junho de 1937). 


MOLHO PREPARADO PARA COMIDA 


Dizeres impressos no rotulo: “Moutarde Douce cite de 
Bordeaux — Perigueaux (France) — Laforest — Aux Capres 
et aux Anchois”, (ANALYSE n. 626, de 30 de Junho 
de 1937). 


PEIXE EM CONSERVA 


Dizeres impressos na lata: “French Tunny Fish ir olive 
oil — Thon Extra a Ihuile d'olive — Danticolle & Gaudin — 
Bordeaux — France”. (ANALYSE n. 612, de 25 de Junho 
de 1937). 

PEIXE EM CONSERVA (ATUM) 


Dizeres estampados na lata: “Na tampa Brandão & C., 
Ltda. Ovar — Portugal — A Varina — Marca Registrada e 
a figura de uma mulher — Dos lados — Atum Conservas 
Alimenticias — Brandão & C., Ltda. — Ovar — (Portugal)”. 
(ANALYSE mn. 610, de 25 de Junho' de 1937). 


VINAGRE 


Dizeres estampados no rotulo da garrafa: “J. F. P.J. — 
Vinagre Theotonio — marca registrada garantido puro de 
vinho — João Theotonio Pereira J. LD”. (ANALYSE n. 555, 
de 11 de Junho de 1937). 


VINHOS 


Dizeres impressos no rotulo: “Desenho de uma lagosta” 
-— em baixo marca registrada — “Lagosta” — Sedeno Porto 
— Granado — na botija — Vinho verde do Lavrador — 
Companhia Vinicola Portugueza — Porto”. (Contém 10,6 % 
de alcool em volume. (ANALYSE n. 579, de 15 de Junho 
de 1937). 

Dizeres impressos no rotulo: “Delaforce Sons & Cia., — 
O Porto — London — Tawny Port — Delafore (Registered 
Trade Mark)” . (Contém 18,6 % de alcool em volume. (ANA- 
LYSE n. 599, de 18 de Junho de 1937). 
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Dizeres estampados na lata: “Pinto Leite & Co's., — 
N. 1 — Special — Sherry — Pinto Leite & Cia. — London: 
C.”. (ANALYBE n. 587, de 18 de Junho de 1937). 


SIHD 


N. 743 — Em 18 de Agosto de 1937 — Atterdendo ac 
solicitado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr, Mi 
nistro da Marinha em carta n. 95, de 13 de Agosto corr 
aqui protocollada sob n. 32.970, deste anno, e de a 'ôrd 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março. 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas ad j 
ms, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, de 
volumes, da marca “U. S. Naval Mission To Brasil, C|Q 
American Embassy Rio de Janeiro — Brasil”, contendo ma- 
terial para a Missão Naval Americania, vindos pelo 
“Western World”, entrado neste porto no dia 12 do 
em curso. É, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuid: 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem num 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


É 


I++» 


N. 744 — Em 18 de Agosto de 1937 — Recomm 
Srs. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoure 
importancia de 29:468$800, que o mesmo recebeu hoje 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.641, 

e 490.643, de, respectivamente, 396$700, 4118800 e 28:66089 
para pagamento por conta da Despesa da União. — José 
Santos Leal, Inspector. 

€<I+*D 


N. 745 — Em 19 de Agosto de 1937 — Attendendo 1 
quisição n. 44, de 27 de Maio corrente da Embaixada d 
lemianha, aqui protocollada sob n. 22.239, deste anno, e. 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de d 
e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca Dr. 
Schlimpert, Embaixada Allemã — Rio de Janeiro, n. 
contendo um refrigerador, vinda pelo vapor “Western W 
entrado neste porto em Maio ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis! 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 746 — Em 19 de Agosto de 1937 — Recommend 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro p 
importancia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.877, para 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — Jo 
Santos Leal, Inspector. 

I++ 


N. 747 — Em 19 de Agosto de 1937 — Desligo do servi 
desta Alfandega o patrão da classe G, do quadro VIII - 
Alfandegas, do Ministerio da Fazenda, Raymundo Lucas 
aposentado, por Decreto de 11 do mez de Agosto corren 
publicado no “Diario Official” de 18, tambem deste m 
Agosto. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 748 — Em 19 de Agosto de 1937 — aAttiende; 
quisição sem numero, da Legação da Republica de G € 
de 19 de Julho findo, protocolada nesta Alfandega 
mero 29.822, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, im 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934 autor 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de qui 
caixas, da marca Dr. Manuel Arroyo, Ministro de Guater 
contendo vinho, vindas pelo vapor “Punta Areni 
trado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis! 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
10). — José dos Santos Leal, Inspector. h 



















B 


ão n. F. E.|48], ce 11 de 
da dos Estados Unidos da. 


n O artigo 12, inciso 10, 
ço de 1934, autorizo a 
aduaneiras, de 34 volumes, sendo 16 da marca 
RN == Bs ns. 1a6,1299, 
- M. S. (dentro de um losango)”, 
] ?o— G. W. R. 
16 da marea — “A”. 
a 16, volumes 
» entrado neste porto no dia 12 
ida requisição deve ser collada 
notada. 

erencia, na fórma regulamentar. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(dentro de um losango)”, s/n. 


de Agosto corrente 


CI*HE>S 


023, de 21 de Março de 
| e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
mbasciata d'Italia”, n. 2.227, contendo um 
e porto em 11 de Agosto corrente. 

ida requisição deve ser collada a esta portaria, 
da no manifesto do vapor indicado, 
ia, na fórma regulamentar. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


RFB, 
r a do Norte, de 16 de Agosto corrente, 
collada sob n. 33.949, deste anno, 





kilogrammas de gasolina, 
*, a entrar 
Porto Arthur, 







" de Texas. 





| “à copferencia, na fórma regulamentar. 
| Leal, Inspector, 
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1 N. 752 — Em 21 de Agosto de 1937 — Para conhecimento 
Ê "dos Srs, Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
3 a Lei n. 470, de 9 de Agosto corrente, publicada no “Diario 
À | “Official” de 20 do mesmo mez, e que autoriza o Poder Exe- 
“cutivo a tomar medidas mecessarias à intensificação da 
| cultura do trigo no paiz e crêa estabelecimentos e cargos 
“para isso necessarios. — José dos Santos Leal, Inspector. 





£ 
É: 
E 





| j 
h 









(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 481). 
Bro IH» , 

N. 753 — Em 21 de Agosto de 1937 — 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
'transcripta a Lei n. 474, de 16 de Agosto corrente, publi- 
“| cada no “Diario Official” de 20 do mesmo mez, e que dispõe 
| sobre a momeação de ajudartes de thseoureiro das repar- 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


| Para conheci- 
1 


“| tições federaes: 


CCIH 












| 
| 
| 
| k (Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 482). 
| 
| 


“| a ordem da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, n. 284, de 21 do mez de Agosto corrente, 
desligo do serviço desta Alfandega o official administrativo 











OLETIM DA ALFANDEGA 


— Em 20 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
Agosto corrente, da Em- 
: America do Norte, proto- 
esta Alfandega sob n. 32.801, deste anno, e de ac- 
do Decreto n. 24.023, de 91 
entrega, livre de direitos e 
“Ame- 
5a8es/n.;1 da 
sn.; um da 


— R. J. (dentro de um losango)”, 
esses vindos pelo vapor “Western 
a esta portaria, que 
po manifesto do vapor indicado, e distribuida 
(Armazem numero 


SU NEE Em 20 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
n. 1.866, de 4 de Agosto corrente, da Embaixada 
Protocollada nesta Alfandega sob n. 32.919, deste 
» e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
1934, autorizo a entrega, livre 
da marca 
a machina 
T e accessorios, vinda pelo vapor “Augustus”, en-. 


que 
e distribuida 
(Armazem numero 


- 751 — Em 20 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 

01 ll, da Embaixada dos Estados Unidos da 
aqui proto- 
e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
esperados pelo vapor 
neste porto no mez em curso, procedente 


pv, A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 


“será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 
— José dos Santos 


N. 7,54 — Em 23 de Agosto de 1937 — Tendo em vista. 


x E 


DO RIO DE JANEIRO 



































Adolpho Josetti, que passa « 
à disposição da Directoria Geral da Fa. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


da classe K, quadro VIII, Luiz 
servir, por 60 dias, 
zenda Nacional. 
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N. 755 — Em 23 de Agosto de 1937 — Attendendo à re-. 
- quisição n. 2,659-37, da Fundação Rockefeller, de 19 de 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 33.718, 
deste anno, e de accôrdo com o arigo 12, inciso 38, do De- 
creo n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 200.000 kilogrammos 
de oleo de Petroleo combustivel para fórmos ou caldeiras | 
de vapor (oleo Combustivel — Fuel Oil), vindos pelo vapor 
“Baltic”, a entrar neste porto no mez de Setembro proximo 
futuro, procedente de Aruba, Antilhas Hollandezas, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portari 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e di 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Tanques. 
da Caloric, no Morro da Saude). — José dos Santos Leal, 
Inspector. a 
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N. 756 — Em 24 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfardega sob 
n. 31.674, deste anno, o despachante aduaneiro José Araujo. 
Motta, permitto o seu afastamento do serviço por mais seis 
mezes, em prorogação da licença de que se acha m goso. —. 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 758 — Em 25 de Agosto de 1937 — Desligo do serviço 
desta Alfandega o patrão da classe G, do quadro VIII — Al- 
fandegas, do Ministerio da Fazenda, Irenio José Seabra, apo- 
sentado por Decreto de 18 do mez de Agosto corrente, publi- 
cado no “Diario Official” de hontem. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 
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N. 759 — Em 25 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
ofticio nl. flio — Gabinete, de 25 de Agosto corrente, do . 
Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Ministro da Fa- 
zenda, e de accôrdo com o artigo 12, inciso. ., do Decreto . 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marca 
A. H. €., n. 1, contendo livros usados, vindo pelo vapor 
“D. Pedro II”, entrado neste porto no dia 5 do mez em : 
curso. 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. / 
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N. 760 — Em 26 de Agosto de 1937 — Para conhecimento. 
dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo transcripta 
a Circular da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro 
Nacional, n. 8, de 24 de Agosto corrente, publicada no “Dia-. 
rio Official”, de 25 do mesmo mez, — José dos Santos Leal, 
Inspector. : 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 492). 
€IHE=9 


N. 761 — Em 26 de Agosto de 1937 — Attendendo 4 re- 
quisição n. 16, da Legação da Colombia, de 13 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 33.995, deste 
“nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 
“Dr. Luiz A. Payán, Primeiro Secretario da Legação da Co- 
lombia”, vindo pelo vapor “Delplata”, entrado neste porto. 
no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que |. 
será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero. 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. : to 
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N. 762, — Em 26 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 1.941, da Embaixada da Italia, de 13 de Agosto 
corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 33.897, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca 
“S. E.”, n. 730, contendo livros impressos, vinda pelo vapor 
“Augustus”, entrado neste porto no mez de Agosto em curso. 
* A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 763 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo á re- 
quisição sem numero, de 10 de Agosto corrente, da Embai- 
xada da Hespanha, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 33.425, deste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
riso a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas 
caixas, da marca Embaixada da Hespanha ns. 121 e 122, 
contendo quatro pneumaticos e quatro camaras de ar para 
automoveis, vindas pelo vapor “Western Prince”, entrado 
neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 764 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 66, da Embaixada da Allemanha, de 19 de Agosto 
corrente, protocollada resta Alfandega sob n. 34.862, deste 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 15 caixas, da marca 
A. A. Sp., ns. 999, 1.068, 1.060 a 1.067, e 1.141 a 1.145, 
vindas pelo vapor “Madrid”, entrado meste porto no mez 
de Julho ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1, do Cães do Porto). — José idos Santos Leal, Inspector, 
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N. 765 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attencdendo à re- 
quisição n. 1.979, de 16 de Agosto corrente, da Embaixada 
da Italia, protocollada nesta Alfandega sob n. 34.563, deste 
2nno e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Ce direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca 
S. E., ns. 17, 180, 214, e 228, contendo apetrechos de tra- 
balho e material escolar, vindas pelo vapor “Principessa 
Giovana”, entrado neste porto em Julho findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 766 — Em 27 de Agosto de 1937 —' Attendendo à re- 
quisição mn. F. E.|483, da Embaixada cos Estados Unidos 
da America do Norte, de 11 de Agosto corrente, protocollada 
nesta Alfandega sob n. 32.803, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direito se taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca Letreiro, ns. 1 a 3 e um 
volume, da marca American Embassy Rio de Janeiro, Brasil, 
sem numero, contendo artigos de expediente para escriptorio 
e comestiveis, vindos pelo vapor “Coldbrook”, entrado neste 
porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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N. 767 — Em 27 de Agosto de 1937 — Attendendo. a 
quisição n. 67, da Embaixada da Allemanha, de 19. 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega soh hume 
34.863, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in iso 1 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo é 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, dota e 40 a 
da marca A. A. Sp., ns. 1.276 a 1.315, vim 
“Buenos Aires” entrado neste porto no mez em Bei) 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, qu 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem nur 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. » 


IH. 
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N. 768 — Em 27 de Agosto de 1937 — Recommendo & 

Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pel; 

Banco do Brasil, em virtude dos cheques n. 490.644, 490.645 

importarcia de 17:796$800, que o mesmo recebeu hoje, 
Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.644, + 

490.646, 490.647, 490.648, 490.649 e 490.650, de, re pect 

mente, 938600, 1328600, 3528300, 5008100, 237$800, 1: 
e 14:862$600, para pagamento por conta da Despesa ea Ur 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 769 — Em 27 de Agosto de 1937 — Atte á 
quisição sem numero, da Embaixada do Uruguay, d 
Agosto corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 54 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, jo De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
livre de Direitos e taxas aduaneiras, de um autor 
marca Embaixada Uruguaya, vindo pelo vapor “V 
World”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta port o 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distribui 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem nú 
2 — pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. y 
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N. 770 — Em 27 de Agosto de 1937 — Em add: 
à portaria n. 287, de 23 do mez de Março do anno fii 
tendo em vista a ordem da Directoria das Rendas. 
neiras do Thesouro Nacional n. 217, de 30 de Junho. 
declaro que, além das emprezas ou contractantes de s 
publicos federaes, citados naquella portaria, fica exter E 
às emprezas e contractantes de serviços estaduaes e 1 Ei 
nicipaes, a exigencia de prova de que se acham oragn 
na fórma estatuida mo art. 136, da Constituição, 
como condição preliminar para andamento dos pro 
Jativos 4 concessão de fayores aduaneiros, 

Fica o Serviço de Isenção e reducção de cireitos e 
regado de organizar o registro de taes empresas, com 
ou firmas contractantes de serviços publicos. 
taduaes e municipaes, mas condições exigidas por aqu 
artigo da Constituição Federal. — José dos Santos 
Inspector. 


“o 
E 
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N. 771 — Em 27 de Agosto de 1997 — Atter 
quisição n. 1.958/11-937, da Legação da Tcheco: 
16 de Agosto corrente, protocollada nesta Alfands 
mero 33.999, deste anno, e de accôrdo com o À 
10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1984, au 
a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras de ci 
maticos, da marca Legação da Tchecoslovaquia, e à: 
neiro, ns. 6 a 10, vindos pelo vapor “Westerm Worle 
trado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta pt 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem mt 
2). — José dos Santos Leal, Inspector. E 











Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
Embaixada dos Estados Unidos da 
Agosto corrente, aqui protocollada 
e de accôrd 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que . 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida b 
“à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 778 — Em 30 de Agosto de 1937 — Com pesar, com- 
munico aos Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido 
hontem, do official administrativo da classe K, quadro VIII, a 
Antonio Pacheco Ribeiro Junior, que tinha exercicio nesta | 
AMandega. — José dos Santos Leal, Inspector. 

























: 36, kilogrammos de oleo combustivel, vindo pelo 

* vapor “Baltic”, a entrar neste porto no proximo mez de 

procedente de Aruba. 

|| A alludida requisição e bem assim, cópia da ordem em 
| causa, devem ser colladas a esta portaria, que será annotada 

! 4 “no manifesto do vapor indicado, e distribuida 4 conferencia, 

- na fórma regulamentar. — José dos Santos Leal, Inspector. 

EE 
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DR RAS Tra 80 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
“| | quisição n. 10, da Legação da Finlancia, de 20 de Julho ul- 
| 'timo, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
“CH Leppo, ns. 1 e 2; contendo vinho, vindas pelo vapor 
| “Punta Arenas”, entrado neste porto no mez em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
* será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
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N. 779 — Em 30 de Agosto de 1937 — Communico fws 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 26 do mez 
de Agosto expirante, do marinheiro da classe D, que servia | 
nesta Alfandega, João Pereira Santiago. — José dos Santos . EN 
Leal, Inspector. 






































<=.» 7 y 










N. 780 — Em 31 de Agosto de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela “1 
importancia de 807:397$900, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 490.651, para pa- . 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos Santos. 
Leal, Inspector. 
















“| à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
R | 9. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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(O N. 774 — Em 30 de Agosto de 1937 — Para conheci- 
| mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
1 “transcripta a rectificação feita na Circular n. 8, da Directo- 
| ria das Rendas Aduaneiras e publicada no “Diario Official”, 
- de 28 de Agosto corrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 


É: bo : (Vide secção “ Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 492). - 


N. 781 — Em 31 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- “ 
quisição sem numero, da Legação Ga Venezuela, de 4 de E 
Agosto que hoje finda, protocollada nesta Alfandega sob 
“h, 32.918, deste anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a | 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um auto- 
movel, da marca Legation of Venezuela, vindo pelo vapor . 
“Eastern Prince”, entrado neste porto no dia 25 de Julho 
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EO E a í a 1 ultimo. , | 
1 5 o - y h Nr ç A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
RE SNS QI -— Em 30'de Agosto de 1937 — Recommendo ao será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida . 

bi * Sr, Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela | 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero | 

E: |: iportancia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje no | 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 

“| Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.878, para pa- : 

dh * -gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos IH 

| Santos Leal, Inspector. E N. 782 — Em 31 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 

q a que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 










n. 35.494, deste anno, o despachante aduaneiro Nelson Braga, 

permitto o seu afastamento do serviço por seis mezes, pe- 
riodo em que será substituido pelo seu ajudante Abelardo | 
Ferreira Bandeira. — José dos Santos Leal, Inspector. 








e 30 de Agosto de 1937 — Attendendo à re- 
“| “quisição s/n., da Legação de Cuba, de 18 de Agosto corrente, 
“|| protocolada nesta Alfandega sob n. 34.644, deste anno, e 
| “de aecôrdo com o artigo 12, inciso 10, &o Decreto 5. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
| € taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “Letreiro”, 
“| contendo um vestido de senhora, vinda pelo vapor “Western 
E] World”, entrada neste porto no mez de Agosto em curso. 
“IR A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
| será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
Itá: conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem numero 
MIV2). = José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*0D-=> 














€I+*E 
N. 783 — Em 31 de Agosto de 1937 — Passam a servir 


nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: | 


















 SAHIDAS 








Armazem 4 — Porta C — Gonferente Gervasio Castello 
; Branco. 

Armazem 9 — Porta D — Official administrativo J, Fran- - 
cisco Cordeiro Guaraná. 









RAND = Ed de Agosto de 1937 — Attenderdo à re- 
| quisição n. F. E./5, da Embaixada dos Estados Unidos da 
“| America do Norte, de 24 de Agosto expirante, protocollada 
| vesta Alfandega sob m. 35.161, deste anno, e de accôrdo com 
4 o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
| 
| 












ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 














Sahida — Conferente Palvino Campos Rocha e official 
lide 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- | administrativo J, Evaristo da Veiga e Souza. 
“| neiras, de 924 volumes, sendo 17 da marca “J. C. Americam Auxiliares — Officiaes administrativos J, Peêro Tavares 







“Dias Pessôõa, Raul Alexandre de Freitas, Floduardo Martins 

de Araujo, Ascendino Donadio e Renato Barbedo Possolo. 
Calculista — Escripturario da classe G, Octavio Penna 

Botto. 





Embassy Rio de Janeiro, Brasil”, ps. 1 a 17; cinco da marca 
“American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, ns. 1 a 5: 
| uma da marca “American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, 
|S. A. B. (dentro de um losango), 8 —*”, e um da marca 
| “American Embassy Rio de Janeiro, Brasil -—- “G” - R. 
q D. G. (dentro de um losango)”, volumes esses vindos pelo 
| vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no mez em 
Irurso, q 















CABOTAGEM 












Armazens 16, 17 e 18 — Escripturario da classe G, Jero- 
nymo José Ferreira. 
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ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Calculista — Escripturario da classe G, José de Mattos 
Gomes. 
INTERNAS 
Armazem 2 — Officiaes administrativos J, Americo Joa- 
quim de Barros e Sebastião de Mello Menezes. 
Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Henrique Pe- 


iecira Alves e Alvaro Augusto de Souza Menezes. 
Armazem 5 — Officiaes administrativos J, Arthur Leopol- 
dino de Azeredo e Celio Schmidt Caldeira. 
Armazem 8 — Official administrativo J, Jódoco Malta 
Guimarães. 
José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 784 — Em 31 de Agosto de 1937 — Passam a servir 
na 1º Secção os escripturarios da classe F — Clovis Brandão 
Cordeiro e Valentim João Pereira. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 
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N. 785 — Em 31 de Agosto de 1937 — Designo os officiaes 
administrativos J, Joaquim Pereira Brasil e Francisco Cor- 
deiro Guaraná para arrecadarem e relaciorarem os papeis 
existentes na mesa em que trabalhava no armazem 9 do Cáes 
do Porto o official administrativo K, Antonio Pacheco Ri- 
beiro Junior, fallecido a 29 do mez que hoje finda. 

Taes documentos deverão ser entregues na Secretaria, 
que lhes dará corveniente destino. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 

€I+40D 


N. 786 — Em 31 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
n. 35.582, deste anno, o despachante aduaneiro Raul Tei- 
xeira de Freitas, permitto o seu afastamento ao serviço por 
60 dias, periodo em que será substituido pelo seu collega 
João Tavares Teixeira de Freitas. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 
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N. 787 — Em 31 de Agosto de 1937 — Tendo em vista o 
officio n. 3.106, de 17 de Agosto de 1937, do Sr. Director 
da Secção de Fiscalização do Exercicio Profissional, recom- 
mendo aos Srs. Funccionarios designados para conferencia 
de mercadorias que tenham muito em vista, no desembaraço 
de productos entorpecentes, as instrucções expedidas para a 
execução do art. 3º do Decreto n. 24.505, de 29 de Junho 
de 1934, só liberando os mesmos productos mediante prévia 
apresentação da indispensavel autorização naquella Dire- 
cioria, isto é, guia devidamente visada pelo Sr. Director de 
Fiscalização do Exercicio Profissional e authenticada com 
o carimbo da referida Repartição. 

Acompanham a presente portaria, para o effeito de dis- 
tribuição entre os conferentes do Cáes e do Armazem das 
Ercommendas Postaes, 20 impressos contendo as instru- 
cções sobre o uso e o commercio de entorpecentes bem como 
os nomes dos productos que assim são considerados. (Processo 
D. 33.699/37). — José dos Santos Leal, Inspector. 





INSTRUCÇÕES SOBRE O USO E O COMMERCIO 
DE ENTORPECENTES 


Instrucções para execução do art. 3º, do Decreto 
n. 24.505 de 29 de Junho de 1934 


O Director Geral da Directoria Nacional de Saúde e Assis- 
tencia Medico Social, nos termos do disposto no $ 6º do ar- 
tigo 3º do Decreto 24.505, de 29 de Junho de 1934. 

Resolve que para execução do art. 3º do Decreto 24.505, 
de 29 Ce Junho de 1934, se observem as instrucções seguintes, 
o E alo ás que foram expedidas em 15 de Agosto 

e 1930: 


I — As receitas com entorpecentes, comprehendidos no 
art. 1º do referido Decreto 24.505 (tabella A), só poderão 
ser aviadas quando: 


Pr O o 


Ii É qa So a? 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


tcridade competente, dentro de 24 horas. 


d 


Agosto | 





























































a) forem prescriptas por profissional cujo titulo. st 
regisirado na inspecroria de priscalização do iExercic P 
fissionai da Directoria da Defesa Sanitaria Internacio 
e au Capital da Republica, e na repartição sami 
tadual competente; b 

b) forem escriptas por extenso, legivelmente, em. 
tuguez, nellas constando nome completo e reside E 
docnte e nome do profissional com a indicação do seu. 
sultorio ou residencia. iu 

H — Acham-se sujeitas a visto prévio da autoridad: 
petente, Ccevem ser escriptas em papel official e acon 
das de justificação do emprego do entorpecente . as. 
ceitas em que figurem entorpecentes constantes da tabella 
em ratureza, em solutos injectaveis sem associação m 
camentosa ou associados a outros medicamentos E, ; 
impeçam o seu uso para fim não therapeutico — q 7 
dóses excecentes ás admittidas pela Pharmacopéa 
leira, para uso individual em 48 horas. k 

HI — Acham-se sujeitas a visto posterior, sendo . 
isso semanalmente enviadas à autoridade competente e d 
ser escriptas em papel official, acompanhadas da i 
cação do emprego do entorpecente: no? 

a) as receitas nas condições do item II, em que as d 
de entorpecentes não excedam as admittidas pela Phar 
copéa Brasileira para uso individual em 48 horasy 

b) as receitas de especialidades pharmaceuticas ce 
tantes da tabella B, nas dóses indicadas e que se destir 
a uso de urgencia; pedi 

c) as receitas de chlorhydrato de cocaina ou seus 
lutos — até a dóse de uma gramma do sal — quando p 
criptas, com urgencia, por cirurgião ou especialista, p 
anesthesia local. “f 

IV — As justificações do emprego de entorpecen 
derão acompanhar as receitas, sendo porém, preferive 
mettel-as destacadamente em envellope fechado, à aut e 
competente, afim de serem archivadas, guardado o sigilo pro- 
fissional. e 

V — Em casos de extrema urgencia, poderá ser 
receita do medicamento entorpecente, a que se refere 
Il, em papel não official, desde que a pharmacia não té 
duvida sobre sua authenticicade. Tal receita deverá po 
ser apresentada á autoridade competente, dentro de 24 h 
para visto. 

VI — Nenhuma pharmacia poderá recusar o av: 
de entorpecentes prescriptos em papel official e 
córco com as imstrucções, vigentes, salvo quando” hou 
motivo justificado, do que dará sciencia por escripto à. 


pet O AO a do 


VII — Toda pharmacia é obrigada a possuir os ne 
mentos entorpecertes constantes das tabellas para Es 
ccionamento, bem como empolas de chlorhydrato ou 
de morphina de 0g,01 e 0g,02 e tres das especialidad 
maceuticas constantes da tabella B, em solutos inj 
para casos de urgencia, 10 

VIII — Devem ser archivadas nas pharmacias, onde : 
visadas pelos pharmaceuticos inspectores, por oceasião 
visitas de inspecção, dispensando-se em taes casos o 
do papel official e a exigencia da justificação: 4 

a; as receitas de medicamentos a serem utilizados o 
gastrica, quando o entorpecente estiver associado a Ol 
drogas que impeçam o seu uso, para fim mão therapt 
e sc achar em dóse inferior a trinta certigrammas | 
tracto de opio, quinze centigrammas de extracto € du 
indiano ou de chlorhydrato de cocaina, dez cen 
de morphina ou de heroina ou de equivalente a estas € 
em preparações ou saes outros que mão os assi nalad 
tabella D; , 

b) as receitas de medicamentos para uso ext 
em que os entorpecentes se encontrem em dóses. 
ticas, de mistura com substarcias outras que impeç; 
emprego abusivo para fim therapeutico. | 

IX — As receitas a que se refere o item ani 
podem ser repetidas antes de 48 horas, nem quali 
petição se prolongará por mais de sete dias co) pet 

X — Os hypnoticos e hypnosedantes mencionados 
bella C, ou que tiverem composição semelhante, só p' 
ser vendidos mediante prescripção medica, ficando taes Ne. 
ccitas archivadas e sujeitas á fiscalização da. Drianço 
sanitaria competente. 

XI — As receitas que contenham dionina 
de etilmorphina), codeina e seus saes e os outro 
do opio — narceina, papaverina e narcotina, e 
vos saes, estão sujeitas às mesmas exigencias 
para os medicamentos hypnoticos e hypnosi 
beila €C. 

XII — Nos casos especiaes em que mas 
autorização do proprio medico para repetiç 
mentos constantes do item anterior, bem como 6 +00] 
da tabella C, poderá o pharmaceutico repetil-as pra 
de vezes nellas expressamente indicado, "ando 
ceitas archivadas na pharmacia, para a devida f 


nter: 
ir 


e 


| prévio da autoridade 


| | pectivo 
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-SUI — Os pedidos Ge entorpecentes em vatureza, formu- 
dos-por especialistas, para uso em seus consultorios, ficam 
Sujeitos ás disposições do item. II, sendo limitada a uma 
“$ramma para dois mezes, a quantidade de chlorhydrato de 
- “ocaina prescripta por cirurgião centista. 

— XIV — O papel official para o receituario de entorpe- 
centes será fornecido gratuitamente pela repartição sanitaria 
* Competente, aos medicos, veterinarios e cirurgiões-dentistas 
legalmente habilitados ao exercicio da profissão e entregue 
Pessoalmente aos mesmos, ou mediante solicitação por es- 
cripto, sendo obrigatorio o seu uso nas localidades em que 
“à autoridade sanitaria fizer essa distribuição. 
CV — Esse papel obedecerá ao modelo organizado pela 
nspectoria de Fiscalização do Exercicio Profissional, da 
Directoria de Defesa Sanitaria Internacional e da Capital 
“da Republica, e pelas repartições sanitarias competentes dos 
Estados. : 
AVI — Nas localidades em que não houver distribuição 
de papel official para receituario de entorpecentes, os phar- 

- Meceuticos poderão fornecer, mediante receita que satis- 
“faça as exigencias Tegulamentares, independentemente de visto 
sanitaria competente, a medicação em 
“tcrpecente de urgencia, de accôrdo com as tabellas 'organi- 
“ zadas para este fim. Estas receitas deverão ser apreser- 

idas à repartição sanitaria fiscalizadora, para serem vi- 

sacas, dentro de 72 ohras. i 

— XVI — As receitas que contenham entorpecentes, em 

Oses excedentes ao uso immediato, não podem ser aviadas 

- Sem o visto prévio da autoridade fiscalizadora, de accôrdo 
com as instrucções vigentes. 
| ORA VIRE Os pharmaceuticos são obrigados a remetter, 
* cada segunda-feira, à autoridade sanitaria local, para o res- 
ct fichamento, o Teceituario de entorpecentes da se- 
“mana anterior, prescripto em papel official, e que lhes será de- 
1 volvido por occasião da entrega do receituario da semana 
| seguinte. j 
dE CR = As repartições sanitarias organizarão ficharios 
para a distribuição do papel official de receituario de en- 
torpecentes, bem como para a rigorosa fiscalização do em- 
prego dessa medicação. a! 

— XX — Não é permittido o tratamento de toxicomanos em 
| Gomicilio, cumprindo a internação desses doentes em estabe- 
| lecimentos hospitalares, devendo o medico assistente, que 


| ficará resporsavel pela applicação do medicamento pres- 


cripto, apresentar à autoridade sanitaria competente o plano 
de desintoxicação. 
E RR EC INDO é permittido o uso continuado de entorpe- 
- vemtes no tratamento de doenças ou affecções para as quaes 
| sejam admissiveis ou recommendaveis outros recursos the- 
— Tapenticos. salvo quardo em conferencia medica, da qual 
| deve fazer parte a autoridade sanitaria encarregada da sua 
* fiscalização ficar demonstraca a necessidade imprescindivel 
“do emprego do medicamento entorpecente, devendo, então, 
| lavrar-se acta, assignada pelos conferencistas e archivada 
' va repartição sanitaria. k 
| XXIH — Eº vedado aos medicos, excepto em caso de soe- 
|! corro urgente, receitar entorpecentes para pessoa da propria 
familia (paes, irmãos, esposo e filhos). que viva sob o 
mesmo tecto, ou assumir, em casos identicos, a responsabi- 
lidade do tratamento de doença chronica, que requeira medi- 
|| cação entorpecente, devendo então limitar-se a auxiliar o 
* medico assistente extranho á familia. 
— SREHT = Aos profissionaes, que se servirem do seu titulo 
| para a prescripção ou ministração indevidas de entorpe- 
|| centes, não será fornecido o papel official para o receitua- 
| Pio dessa substancia, Taes factos serão communicados às 
|| autoridades policiaes, e, uma vez responsabilizados criminal- 
| mente, serão seus autores suspersos da profissão pelo prazo 
|| de um a cinco annos e demittidos de qualquer cargo publico 
|| que exerçam. 

XXIV — O director techrico de serviços medicos de estabe- 
| lecimentos hospitalares, casas. de saude, sanatorios publicos 
| ou particulares de qualquer matureza, civis ou militares, for- 
| necerá mensalmente à autoridade sanitaria encarregada da 
|| fiscalização um mappa do emprego de eptorpecentes, men- 
' cionando; 
| a) o nome do doente 
rcente; vi ; 

b) a justificação do seu emprego, pelo medico que o. 

prescreveu; ê 

c) a natureza e dóse do medicamento usado. 
 XXV — Os mappas consignarão um resumo do movi- 
“mento mensal, que contenha: 

- “) a quantidade dos entorpecentes existentes no início do 
Inez, especificando-se separadamente as substancias; 

b) o total da sahida mensal de cada substancia; 

- €) a quantidade que permanece em deposito para o mez 
seguinte. À 


em que foi applicado o entorpe- 


XXVI — Nos hospitaes, casas de saude e samatorios, que | 
não disponham de pharmacia privativa, o director technico. 


solidariamente responsavel tan 
papel official 


constitue-se em depositario, 
pelas requisições de entorpecentes feitas no 
como pela applicação desses entorpecentes. 
Paragrapho unico — Para effeitos de fiscalização, o dire- 
ctor technico será obrigado: 
a) a enviar mensalmente um mappa identico ao esta: 
belecido nos itens XXIV e XV; 


b) a ter um livro para registro diario dos entorpecentes 
requisitados e das sahidas justificadas por meio de receita | 


medica. 

XXVII — Aos infractores dessas instruceções serão appli- 
cadas as- multas e penalidades previstas no artigo 32, do 
Decreto n. 20.930, de 11 de Janeiro de 1932. 

Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1985. 


a) João pe Barros BARRETO. 


TABELLA A 
TÓXICOS ENTORPECENTES A QUE. SE REFERE O AR- 


TIGO 1º, PARAGRAPHO UNICO DO DECRETO N,. 24,505 - 


DE 29 DE JUNHO DE 1934 


Opio bruto e Opio medicinal e suas preparações (excepto | 
“o elixir paregorico e o pó de 


Dover). 
Morphina, seus saes e preparações. 
Diacétylmorphiná (heroina) seus saes e preparações. 
Benzylmorphina, seus saes (peronina) e preparações. | 
Dihydromorphina, seus saes (dilaudide) e preparações. 
Dihydrocodeinona, seus saes [dicodide) e preparações. 
Dihydrooxycodeinona, seus saes (eucodal) e preparações, 
Acetylodemethylodihydrothebaina, seus saes (acedicona) 
e preparações, 
Folhas de coca e suas preparações. 
Cocaina, seus saes e preparações. 
Ecgonina, seus saes e preparações. y 
Ginhamo da India (Cannabis indica) e suas preparações. 
Thebaima, seus saes e preparações. ) mm 
Preparações com um equivalente e mmorphina superior 
a 0g.20 por cento ou em cocaina superior a 0g,10 por cento. 


Nota 1 — A ethylmorphina e seus saes (dionina), e me- 
thylmorphina (codeina) e seus saes e os outros alcaloides 
do opio: narceina, papaverina e narcotina, e seus respectivos 
saes, estão sujeitos às mesmas exigencias estabelecidas para 


as substancias constantes desta tabella, no que diz respeito . 


à fabricação, transformação ou refinação, à importação, ao 
registro no livro de entorpecentes e à -acquisição por parte. 
dos estabelecimentos pharmageuticos e hospitalares de qual- 
quer natureza. 


Nota 2 — Os solutos injectaveis das substancias a que 


se refere a Nota 1, estão dispensados do visto prévio das au- 


toridades sanitarias competentes, quando prescriptos .em 
dóses não excedentes ás empregadas para fins therapeuticos 


normaes, ficando, enrtretarto, subordinados ao mesmo Visto 


estabelecito para as especialidades pharmaceuticas da ta- 
bella B. 


VABELLA B 


ESPECIALIDADES PHARMACEUTICAS LICENCIADAS, QUE 
CONTENHAM ENTORPECENTES DA TABELLA “A” 


Quatidade maxima a ser fornecida em 
caso de urgencia, com dispensa da 
“visto prévio”; ) 


Anesthesico Pyl (empolas de 
de em3) 

Dicodid (empolas de 1 cm3)... 

Dilaudid (empolas de 1 em3).. 

Eucodal (comprimidos de 


3 empolas EN 
3 empolas ou 6 comprimidos 
3 empolas ou 6 comprimidos 


6 comprimidos 


1 cm3) 3 empolas 


Eucodal N. 2 

1 em3) 
Gonotrat (empolas de 1 em3). 
Hypnosan (empolas de 1 cm3) 
Lucina (empolas de 2em3)... 
M. A. (empolas de 


3 empolas 
2 empolas 
2 empolas 
1 caixa 


2 empolas 


2 empolas 
3 empolas 
3 empolas 
3 empolas 


ou 6 comprimidos 


Paveron (empolas de 1 ecm3). 
Scolina (empolas de 1 cm3)... 
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Sedol (empolas de 1cm3).... 
Edo nam (empolas de 1 cm3).. 


3 empolas 
4 empolas ou 6 comprimidos 


Spalmasgina (empolas de 
TIROS ess DE PR RR O pa 4 empolas ou 6 comprimidos 
Trival (empolas de 1,5 cm3). 3 empolas 
Trivalerina N. 1 (empolas de 
À em3)........... cs reseses 2 empolas 
Trivalerina N. 2 (empolas de 
ROD) rato oo aa fo e SR tata 1 empola 
Chlorodina — Evans — gottas. Vidro de 28 c. c. 
Perosedol — comprimidos. 
Suposedol — supositorios. 


TABELLA CGC 


HYPNOTICOS E HYPNOSEDANTES 


Alepsal Malonal 
Amytal Medinal 
Amytal composto Nirvanol 
Aponal Noctenal 
%g Bromagardeno Novonal 
Chloral hydratado Paracodina 
a Chloralose Paranoval 
Chloralamide Pernoctomn 
Codeonal Phanocdormio 
Convulsan Phenoval 
+ Declonal Prominal 
Dial Proponal 
Didial Kutonal 
= Dormiol Sancopial 
Ether ethylico Somnal 
Evipana Somnifene 
2 Evipana sodica Soneryl 
, Gardenal Sulfonal 
Hedomal Tetronal 
Hypnal Trional 
Luminal Veronal 


Luminal sodico Veromal sodico 


TABELLA D 


DAS PREPARAÇÕES DOS MEDICAMENTOS: ENTORPE- 
CENTES QUE PODEM SER RECEITADOS DE CONFOR- 
MIDADE COM O ITEM 7º DAS INSTRUCÇÕES, E DO 
EQUIVALENTE AºS DOSES PRESCRIPTAS NESSE ITEM 


Canhamo da India; 


Extracto de canhamo da India.............. 0g,15 

Extracto fluido de canhamo da India........ 0g,30 

Pó de canhamo da-Indias rsss canção 0g,30 

Tirtura de canhamo da India.............. 3 cm3 
Coca: 

RRImas E dé coca Leaves EE RS 

RRRRRLES COCA, Eis Sora eis co to UC prin 

Emiracto fluido de cocas,. casam ans: 30 em3 

MEDO TA dE COCA... soe seraapo or E DS a E 2º 150 cm3 
Cocaina: 

RERBIR A (BASCO) cos oco pre saia e DES 08,133 

Eenlorhydrato de" cocaina... senai. si eus 0615 
Heroina: 

Rara E CDASO ore Ri E trigo o o SE La traço SO 0g,0871 

Chlorhydrato de heroina.................... 0510 
Morphina: 

“Chlorhydrato de morphina ................ 0g,10 

Mulato de morphinalisi oa ss» o cerco eae dio 0g,1009 

IM Orphita: I(Brso) ORE tao! gro pra sis rei data 6 0g,1009 

Marópe: de AIMOFpRINA SE sn nerds seio emo 20.075 100 em3 
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.sados os pedidos pelas repartições sanitarias co pet 


Opio: 


Extracto de ODIO. wa =. sin é qro Ta a 
Extracto fluido. de OpiO. «a «cu wsinisia dE DRE 
Opio em pó 
Opio bruto .. 
Gottas pretas inglezas... «associa a 
Laudano de Rousseau 
Tintura. de ODIO.s nm siso coro ais inbso jo 
Laudaro de Syndenham......«.ccewraisccncbico 
Xarope 'de ODIO; =. - aipeja dis ojape atear eia a ÇA 
Xarope de lactucario opiado............... 
Xarope de diacodio.i«s esa ss SEER 


e e na nan e us nu aa ua 


ea e ne e sa sas e e 


e re een nn te nan a. 














































Instrucções para execução do art. 5º, do De: 
n. 24.505, de 29 de Junho de 1934 


O Director Geral da Directoria Nacional de Saude e 
sistencia Medico Social, nos termos do disposto no $. 
art. 3º do Decreto 24.505, de 29 de Junho de 1934. |. 


Resolve que para execução do art. 5º do Decreto 2 
de 29 de Junho de 1934, se observem as instrucções sé 
tes, em substituição ás que foram expedidas em 19 
vereiro de 1930: a 

I — Os droguistas só poderão vender as subs is 
torpecentes constantes das tabellas A e B, e os E 
bypnosedantes da tabella C, aos pharmaceuticos 
dos legalmente ou aos responsaveis technicos de lat 
estabelecimentos hospitalares, casas de saude, sanatorios 
blicos ou particulares de qualquer natureza, civis ou 
tares, aos medicos directores techricos de hospitaes, 
de saude e sanatorios que não disponham de phai 
privativa e aos droguistas, devidamente licenciados, me 
requisição escripta. Para esse fim, os medicos e 
ceuticos deverão ter seus diplomas devidamente 
nas repartições sanitarias. b 

II — Os pedidos ou requisições de entorpecente: 
apresentados em duplicata, de preferencia em papel 
brado, como endereço completo e authenticado pelo cs 
do estabelecimento, escripto legivelmente, em portu 
sem borrões, rasuras ou emendas, datados e assigmrados 
responsavel. As quantidades de entorpecentes devem. 
dicadas por exterso. o 

WI — As substancias só serão fornecidas depois | 


sta 


No Districto Federal, compete o visto à Inspectoria d 
lização do Exercicio Profissional, que só o applicará ac 
didos provenientes dos Estados, quando estes, por su 
tragam o visto das autoridades competentes respe 
Serviços Sanitarios Estaduaes, authenticados pelc 


bos dessas repartições. y “va 
IV — As drogarias são obrigadas a remetter à Ins 
ria de Fiscalização do Exercicio Profissional, mensa 


até o dia 10, a relação completa das substancias | 
A, B, e C, verdidas durante o mez anterior, 

V — Todo o movimento de compra e venda 
centes será escripturado, no mesmo dia em que 
fectuar, no livro a que se refere o artigo 5º 5 1º + 


Decreto 24.505. : E 
VI — Aos infractores dessas instrucções serão ai 
as multas e penalidades previstas no artigo 32 do 
20.930, de 11 de Janeiro de 1932. 


Rio de aneiro, 5 de Novembro de 1935. 
a) JoÃo pe Barros E 


Instrucções para execução do art. 15 da “Con 
para limitar a fabricação e regulame: 
tribuição dos estupefacientes”, promulgac 
Decreto n. 113, de 18 de Outubro de À 
accôrdo com o art. 51 do Decreto n. 20. 


11 de Janeiro de 1932 sara 
O Director Geral da Directoria Nacional de San 
sistencia Medico Social, afim de tornar mais efficies 


calização das substancias entorpecentes, hyp 
sedantes e congeneres, 


Resolve, de conformidade com o art. 15 da 
para limitar a fabricação e regulamentar a dis 
estupefacientes”, promulgada pelo Decreto n. 
Outubro de 1934, baixar as seguintes Instr 


I — A industria, o commercio e o consumo « Ss 
cias entorpecentes, hypnoticas, hypnosedantes e. 
em qualquer das suas modalidades, estão suje: ni 






disposições constantes d 





rucções sobre o assumpto. 
Por estabelecimento 
a são 


ticos de 
autoridad 
Abril, Julho 
do mez subs 


nos mezes de 
elmente, até o 5º 
vencido, 
hypnoticas e hyp 
ecificando a natureza desses pro 


dessas substarcia 


boratorios ou fabricantes 
pharmaceuticas ficam obriga 
Nos balanços que apresentarem, 
- materias primas adquiridas, 
| Suantidades de productos m 
Ou materias primas, hem co 
xistentes 


especialidades 


Em do balanç 
de qualg 









Ss necessarios, 












ços em duplic 


nços O prazo estipu- 
trucções, ás aut 


tarias estaduaes 











edado aos estabelecimentos 
ureza accumular em estoque 
preparações, drogas ou ma- 
em quantidade que excedam ás 
ormal desses e 


ão ás exigidas para as necessi- 





“| | menos que a autoridade sanitaria competerrte 
| * Fito, conclua que condições i 

| “ suemulação de quantidades a 
|| porém, em caso algum, 
|  aceumuladas, : 
RP ro sob qualquer fórma ou 
opaganda de productos 
onstantes das tabellas 
posteriormente licenciados 
S, sómente se permittindo 
scientificos ou publicações 


Eae eee 


amarem 





| 
| percentual, ou dóse a ser u 
hypnoticos e hypnosedantes 


rellas contidos. 
presentes instrucções, de ac- 
24, do Decreto n. 20.900, de 
ser rigorosamente observados 
ceuticos e hospitalares, offi- 
unicipaes), civis ou militares, 
ettidos à autoridade samitaria 
autoridade superior respectiva, 
preparados officiaes e as especialidades phar- 
| maceuticas, quer sob a fórma de solutos injectaveis, quer 
|| sob outra qualquer fórma pharmaceutica sujeita a fiscali- 
|| zação especial, pela sua natureza entorpecente, só poderão 
|| ser fabricados em laboratorios chimico-pharmaceuticos mu- 

nidos de licença especial, concedida pela competente auto- 
'ridade samitaria, e independentemente de qualquer outra 
licença. 

XII — Por esta li 
art. 160 $ 1º do Decreto n. 20.377, de 8 de 
É XIV — Nenhum laboratorio chimico. 
| como nenhum estabelecimento pharma 
| de qualquer natureza, poderá fabricar, refinar ou transformar 
| drogas ou materias primas entorpecentes, ainda que por via 


'synthetica, sem prévia licença da autoridade sanitaria com- 
petente. 





| 


cença se cobrará a taxa estipulada no 


Setembro de 1931. 
-pharmaceutico, bem 
ceutico ou industrial. 





a Convenção para limitar 
distribuição “dos estupefa- 
o n. 113, de 18 de Outubro 


s pharmaceu- 
obrigados a apresentar, á 
Janeiro, 
dia util 
balanço das sub- 
nosedantes exis- 


cialidades pharma- 


de productos ou 
cos a especificar, 
as quantidades de drogas ou 
vendidas ou consumidas, e as 
anufacturados com essas drogas 
Mo o Seu consumo e os estoques 


s toxicos entorpe- 
entes em estoque 
com todos os esclare- 


















“XV — Essa licença especial será concedida n 
condições da expedida aos laboratorios que fabriquem espe- 
cialidades entorpecentes, ficando sujeitas ás exigencias esta- 
belecidas, nestas instrucções, para os estabelecimentos con-. 
generes. ; 

XVI — Taes estabelecimentos estão sujeitos ás disposições. 
constantes da Convenção para limitar a fabricação e r 
gulamentar a distribuição dos estupefacientes, promulgad 
pelo Decreto n. 113, de 18 de Outubro de 1934 e ficam obr 
gados a apresentar balanços especiaes, dentro dos prazos es-. 
tabelecidos nestas instrucções, em modelos approvados pela. 
autoridade sanitaria competente. q Ee 

XVII — Aos infractores dessas instrucções serão appli- 
cadas as multas e penalidades previstas no artigo 32 do De- 
creto n. 20.930 de 11 de Jameiro de 1932. 


Rio de Janeiro, 5 de Novembro ce 1935. 


as mesma 












Ee. 
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a) João pe Barros BARRETO, 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Vistas e relatadas as peças do presente processo, verifica-se 4 
que num quarto de frente da rua Sacadura Cabral n. 35, no dia | 

16 de Março do corrente anno, foram apprehendidas varias | 
mercadorias (documento de fls. 2, 14 e 15), tendo effectuado 
a respectiva diligencia o Commissario de Policia, Mario Fer- 
reira Serpa, no que foi auxiliado pelos Srs. Ernani Rocha e. 
Leonardo Teixeira. ú ; 


“Que a apprehensão teve lo 


gar por ter havido suspeitas de 
que as mercadorias eram producto de contrabando, estando o UM 
referido quarto allugado ao individuo Bazilio Bittencourt, que | 
em depoimento prestado nesta Alfandega declarou serem as MR 
alludidas mercadorias de sua propriedade e tel-as adquirido 
a um senhor de nome Salomão e que este lhe affirmára havel-as. 
comprado em leilão da Alfandega. 

No inquerito aberto nesta Alfandega, embora intimado as 
apresentar defesa, nenhuma prova, nem sequer alegação, trouxe “2 
o acusado, deixando, assim, o processo correr 4 revelia, pelo . 
que foi lavrado o termo respectivo. 

A avaliação e classificação das mercadorias, 
evidenciou que são ellas de origem estrangeira, importando. 
os direitos e addicionaes em 1:3538700 e 1338370 respectiva-. 
mente, é montando o seu valor commercial a 2:2668000. 

Isto posto, 

Considerando 
adquiria as mer 
dicação que pud 
outros esclareci 


de fls. 14 v. e 15, » 


que Bazilio Bittencourt, 
cadorias a Salomão, sem q 
esse identifical-o, esquiv 
mentos a respeito, 
ter apresentado defesa no processo 

Considerando que, 


confessando que 

ualquer outra in- 
ou-se, aliás, em dar | 
com a agravante de não. 
: ; 
pela relação de fls., verifica-se desde logo 
que se trata de mercadoria de origem estrangeira; 


Considerando que em taes circumstancias, procede a ap- 
prehensão, em face do disposto no art. 631, 8 1º, da Nova 
Consolidação das Leis da 


s Alfandegas, combinado com E 
art. 634, 8 3º, da mesma lei: 


Julgo procedente a apprehensão e resolvo: 
zilio Bittencourt a multa de 6668850, corres 
do valor dos direitos, salvo o direito de r 
permittido por lei, no prazo de 20 dias, a contar da sua 
sciencia, ou no de 60, caso não seja o mesmo encontrado, con- 
tando este ultimo prazo da data da publicação desta decisão | 
no “Diario Official”. 

Intime-se e publique-se, e, uma 
esta decisão, na fórma regulamenta 
vendidas em hasta publica adjudicando-se, afinal, 50 % do 
producto ao apprehensor, Commissario de Policia, Sr. Mario. 
Ferreira Serpa e aos seus auxiliares na apprehensão, Sr. Ernani 
Rocha e Leonardo Teixeira, 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
acima citado, combinado com o art, 124, da Lei n. 2.924, de 
5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 19.344, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
José dos Santos Leal. 


impôr ao mesmo 
pondente a 50 % 
ecurso que lhe é 


vez passada em julgado 
r, sejam, as mercadorias . 


19 de Agosto de 1937, — 
IH 


- Consta deste processo que o Gu 

liveira Vasconcellos e o rem 
de fiscalização, no Posto Fisc 
de Março de 1937, apprehend 
de pasta para dentes. 

Instaurado o respectivo processo, 
pacho de 17 de Março de 1937, foi lav 
hensão de fis. 


arda Aduaneiro Octavio de 
ador Sizilio Soares, em serviço 
al 1/2, do Cáes do Porto, em 16 
eram 18 sabonetes e seis tubos 


de accôrdo com o des- 
rado o termo de appre- | 









504 Terça-feira, 31 


E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official) de 
2 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. : sé 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 61$400, no valor com- 
mercial de 1113000. 

Assim, ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Guarda Aduaneiro Octavio de Oliveira Vas- 
concellos e remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 11.305, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal, 
SIHD» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Aderbal 
de Assis, auxiliado pelo remador Camillo Bomfim, em serviço 
«le fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 16 de 
Abril de 1937, apprehendeu 30 sabonetes “Palmolive”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo comi o des- 
pacho de 19 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
khensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 96$000, no valor com- 
mercial de 1505000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
ma fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Aderbal de Assis e ao seu auxiliar 
remador Camillo Bomfim; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
«Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 15.618, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937. — 
«Jusé dos Santos Leal. 
€== E 


Consta deste Processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães em serviço de fiscalização, no dia 13 
de Março de 1937, em frente ao Armazem 3, do Cáes do Porto, 
apprehendeu uma peça de seda japoneza. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 15 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além distto, desconhecido o seu 
Eadsico, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 

arço «le 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
fermo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4178900, no valor com- 
mercial de 5408000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 J% do producto, ao appre- 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Fortes e o Guarda Carivaldo Chavantes, auxiliados elo 
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hensor Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarã 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % di idid 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadoré 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado co 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 10.757, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 4 
C=—+[0 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Gentil A 
Carneiro, em serviço de fiscalização, no Cáes do Porto, em | 
de Abril de 1937, apprehendeu 12 baralhos. À 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o « 
pacho de 13 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o | 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15) 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade c 
v Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o « 
ninguem tendo apresentado défesa sobre tal facto, foi. 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de 158300, no valor comm 
de 608000. RE 

Assim, em 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentat 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Ni 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. BR 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma regulamenta, seja a mercadoria vendida em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao ap) 
hensor Guarda Aduaneiro Gentil Alves Carneiro; 30 % pai 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.878, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1 87. 


e 


E 


po 


a cd 


bd 


Jose dos Santos Leal. 
ERES? 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro D 


mador José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscali; 
na faixa interna do Cáes do Porto, em 9 de Abril de 1 
apprehenderam 12 calças de Jersey de seda, para 
sabonetes. E 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. 
pacho de 13 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. - 

E, como não fosse apresentado o dono das mere lo 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconh: 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offici 
Iô de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi: 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o. 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lar 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, ve 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 2218700, no valo 
commercial de 2848000. h 

Assim, P 

Considerando que está evidenciada, no caso, ri í 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, « 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rer 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. ra 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vei 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do prodi 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes 
Carivaldo Chavantes, e ao seu auxiliar, remador Ji 
redo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os E 
20 % divididos entre o preparador do processo, o eseriv 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da T 
Rarantnado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de | 


Cumpra-se, (Processo n. 14.879, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 19 de Agosto de 1991 E 
José dos Santos Leal. - SP 


ê 


SIHD 


E SD ROO 


Consta deste processo que o Sargento Aduani 
de Oliveira Guimarães, em serviço de fiscal ), DO 
Porto, em 19 de Fevereiro de 1937, apprehendeu ui 
chada, contendo carne e linguiça em conserva. 

Instaurado o respectivo processo, de | cor 
pacho de 20 do mesmo mez, foi lavrado o termo + 
hensão de fls. 








Reu E, -como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
BR prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
Di deiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 24 de 
EK levereiro ailuuido, com oq prazo de 30 aias, ae conformidade 

| como Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
j ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revela regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 675600. 

Ássim, » 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, * ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Altandegas e Mesas de Rendas; 

“Considerando que o processo correu à revelia: . 

Julgo a apprehensão procedente. À 

Verificado, entretanto, que a mercadoria acha-se deteriorada 
€ por isso, imprestavel para o consumo publico, determino seja 
| a mesma inutilizada, lavrando-se em seguida o respectivo 

“termo que ficará appenso a este processo. 

“Pubhque-se, e, uma vez passada em julgado a presente de- 
cisão, archive-se o processo. 


| Cumpra-se, (Processo n. 7.470, de 1937). 


Fazenda Nacional e os restantes 20 % 













da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 17.561, de 1937). 








Jose dos Sunios Leul. 
€<I+HE=+ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 


queiros e ires duzias de meias de seda para senhora; 





cadorias; 





"Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1937. — ponsavel pelo facto incriminado ; 
“José dos Santos Leal. Mas, 


<I+HE=» 


dito e : 
—. Consta deste processo que os Sargentos Aduaneiros Eduardo 
de Oliveira Guimarães e Deoclydes Fortes, em serviço de fis- 
calização, no dia 29 de Abril de 1937, em frente à Estação de 
passageiros, apprehenderam 12 gravatas “Laco”, 
nstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 30 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls. 
- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
“paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Maio de 1937, com O prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
“guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
| | O termo de revelia regulamentar, 
o “seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 895500, no valor com- 





Considerando que o processo correu à revelia; 


2º parte, da citada Consolidação; 





Os seus direitos em 3:642$100: 
Julgo a apprehensão procedente. 





berto Rego Barros, Paschoal Lanzelotti, 








art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 15.342, de 1937). 





José dos Santos Leal, 
á <I*0=» 


; que-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
' na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendi 

| publica, adjudicando-se, afinal, 50 % d 
| hensores, Sargentos Aduaneiros Eduardo 


das Leis das Alfandega, sendo, em 


tradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 


da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de | um córte de brim, um dito de tussor de seda 





Cumpra-se, (Processo n. 17.563, de 19970) 


Panamá e uma capa de borracha, para homem, 


| 
| 
Jo é 
| k Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. | ; 


IH» 


E] Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Luiz Pinto 
| eixoto, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, do 
| bi do Porto, em 27, de Abril de 1937, apprehendeu 42 ba- 
ralhos. 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


| savel pelo facto incriminado; 
|| pacho de 30 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o termo de 

| 

] 


Mas, 





Con 
“acondicionadas em falsos da emb 
de facilitar o extravio”; 
Considerando que o processo correu á revelia; 


Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 


Considerando que, avaliadas e classificadas as mer: 





apprehensão de fls. 
| - E, como não fosse apresentado o dono. da mercadoria, afim 
| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado editai no “Diario Official” de 12 de 


cadorias, 
de conformidade com 


934, findo o qual, nin- 


| os seus direitos em 3:163$900: 
' guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
4! 


Julgo a apprehensão procedente, 
ublique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, "afinal, 50 % do producto, aos 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e aos 
seus auxiliares Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros e ma- 
rinheiro Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 
Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acçórdo com. 
o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se, (Processo n. 48.344, de 1937). 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


| Cou-se estar sujeita aos direitos de 538760, no valor com- 
mercial de 1688000. 


Assim, ; 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de gontrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
|| Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
JE Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
da em hasta 


) » afinal, 50 % do producto ao appre- 
| hensor Guarda Aduaneiro Luiz Pinto Peixoto; 30 Go para a 


— 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1937 
José dos Santos Leal. R E 









divididos entre o pre- 
baraduor do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac 
coruo com o art. 65], da lei citada, combinado com o art. 124, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, — 


Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional “Bagé”, no dia 14 de Abril de 1937, teve logar na fórma | 
do estabelecido pelo art. 60, da Nova Consolidação das Leis | 
das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encontradas, 
ho mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 140 caixas. 
com 1U pacotes de 10 laminas para talette, num total de 14.000 E 
laminas; 16 duzias de isqueiros; 10 kilos de pedras para is- 





Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer 


Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 


Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8: 1908 





Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, a 
verifica-se que seu valor total monta a 8:200$000, importando ; 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos 
apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Al- 

Benjamin Lopes da 
Costa e motorista Porphirio Machado dos Santos; 30 Jo para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do Processo, o escrivão e os avaliadores, tudo | 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com HO 





Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1937. selo. 


de seda, quatro córtes de tecido de seda, 27 calças de Jersey 
de seda, para senhora, seis camisas de Jersey de seda, para . 
homem, uma camisa-combinação, para senhora, um chapéo | 


Considerando que o commandante do vapor em causa, de- . 
o, daquellas mer- 


Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo. 
» nada'ficou apurado quanto ao respon- 


siderando que as mencionadas mercadorias estavam | 
arcação e em logar suspeito |. 


verifica-se que o seu valor total monta a 4:2808000, importando. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Domingos 
Sant'Anna, Manoel Pereira de Souza e Graciliano Costa, em 
serviço de fiscalização, no vapor “ American Legion * em 7 de 
Maio de 1937, apprehenderam cinco chapéos typo “Panamá”, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

cho de 11 de Maio alludido, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 14 do 
mesmo mez com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1288000, no valor com- 
mercial de 3008000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 5 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos appre- 
ensores, Guardas Aduaneiros Domingos Sant'Anna, Manoel 
Pereira de Souza e Graciliano Costa; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2,924, 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 18.988, de 1937), 


AlMandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal, 


<I+*0=0 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Annibal Benevolo”, no dia 5 de Maio de 1997, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, oceultas, entre roupa suja, a seguinte mercadoria: 
quatro cortes de seda, 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas merca- 
dorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado ; 

Mas, 

Considerando que a mencionada mercadoria, estava 
“acondicionada em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2* parte, da citada Consolidação; 

Considerando que avaliada e classificada a mercadoria, 
verifica-se que o seu valor total monta a 4808000, importando 
os seus direitos em 39588200: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando, afinal, 50 9% do producto, aos apprehen- 
sores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, Alberto 
Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelotti e motorista Porphirio 
Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 18.989, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, — 
dosé dos Santos Leal, 


€I*0=» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro O, Busta- 
mante, em serviço de fiscalização, no vapor “Caliope”, em 
19 de Abril de 1937, apprehendeu 12 camisas de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
Ertio de 20 do mesmo mez, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls, 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 23 de 
Abril ultimo, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 21.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar, 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, e 
cou-se estar sujeita aos direitos de , no valor 
mercial de 8408000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada no ca uma 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 83,d 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de R 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em h 
seen adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao ap 
rensor, Guarda Aduaneiro O, Bustamante; 30 % para a 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
córdo com o art. 651, da lei citada, combinado com q 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 


Cumpra-se, (Processo n, 16.021, de 1937). 


dida 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1 
Jose dos Santos Leal, 


IC 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros O 
Francisco Caldas, Edmundo Caldas e Theophilo do 
serviço de fiscalização, no vapor “Buenos Aires h 
25 de Abril de 1937, apprehenderam dois kilogrammos 
de noz moscada, 4 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com O 
pacho de 27 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o term 
apprehensão de fis, by 

E, como não fosse apresentado o dono da merc 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhece) 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” . e 
aio seguinte, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
o Decreto n, 24,478, de 27 de Junho de 1934, fino o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrs 
termo de revelia regulamentar. 1a 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de no 
mercial de 408000, 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 630, 8º, 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, q 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida e W 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, aos. 
ensores, Guardas Aduaneiros Odilon Francisco Caldas, 
do Caldas e Theophilo de Amaral; 30 % para a Fazent 
cional e os restantes 20 % dividos entre o preparador do 
cesso o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
art, 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n.º 
de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 17.006, de 1937), 


» 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 198 
José dos Santos Leal. 


€I+*D= 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro J 
Gama Filho, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal | 
Cães do Porto, em 29 de Abril de 1937, apprehende 
duzia de baralhos n, 75. y 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo . , 
pacho de 30 do mesmo mez de Abril, foi lavrado o te 
apprehensão de fis, “A 

E, como não fosse apresentado o dono da mere ria 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Office v 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformi 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1994, oq 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi. 
termo de revelia regulamentar, + 

Em seguida, avaliada e clossificada a merc 
cou-se estar sujeita aos direitos de 158300, no 
mercial de 488000, 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. vá 

Publique-se, e, uma vez passada em j 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida. 
patos, adjudicando-se, afinal, 50 % do T A 
ensor, Guarda Aduaneiro J. A, da Gama e ) 


É 





td dA 


508 Terça-feira, 31 


Assim. 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. E 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Fernando de Figueiredo Soares e 
aos seu sauxiliares, remador Antonio Gomes de Almeida e 
Guarda do Cães do Porto Teotonio Campos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
<ôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
Ga de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 22.252, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937. — 
José dos Santãos Leal. 


<I+D=» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Adalberto 
José Cardoso, em serviço de fiscalização no Posto Fiscal 1/2, do 
Cáúes do Porto, em 27 de Maio de 1937, apprehendeu 36 sa- 
bonetes da marca Palmolive. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 1 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, deconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 de 
«Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se, estar sujeita aos direitos de 1158200, no valor com- 
mercial de 180800n. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 


esta decisão, 
na fórma regulamentar, 


seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Adalberto José Cardoso; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 J% divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 22.089, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++» 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Catão 
Lisbôa, auxiliado pelo remador Alberto de Lima, em serviço 


“de fiscalização, no vapor “Western World”, em 21 de Maio de 
1937, appreden 12 lenços de seda, grandes. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 24 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, deconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 


Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3678700, mo valor com- 
mercial de 4808000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada. no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
“Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Catão Lisbôa e ao seu auxiliar re- 
mador Alberto de Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 


O | 
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escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art, 65! 
lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 
Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 20.825, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 193; 
Jusé dos Santos Leal. , 
I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Ma 
Pereira de Souza, auxiliado pelo marinheiro Antonio eo 
de Almeida, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5I6, 
Cães do Porto, em 5 de Abril de 1937, apprehendeu se) 
Inisetas de tecido de algodão e uma combinação do mesmo. 
cido. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de aj 
hensão de fis, . 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavr 
termo de revelia regulamentar. ] 

Em seguida, avalaiadas e classificadas as mercado 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 58.600, no v 
mercial de 828000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ent 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 30,08 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Renda 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias ver 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 %e do produce 
epprehensor, Guarda Aduaneiro Manoel Pereira de s80 
ao seu auxiliar, marinheiro Antonio Gomes de Almeid: 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividid 
o preparador do processo, o escrivão e os ava Dres, 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 14.202, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 193 
Jcsé dos Sanãos Leal. 


IH» d 
Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Jo 
Benedicto do Sacramento e o Guarda Theophilo Pachec 
Amaral, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 10 
Cáes do Porto, em 5 de Abril de 1937, apprehenderam. 
pyjamas de seda branca e uma camisa de sede branc 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo con 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de. 
hensão de fis. 
E, como não fosse apresentado o dono das me 
afim de prestar declaraçõse, sendo, além disto, d ni 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 

12 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de confor 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, ua 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi las 
o termo de revelia regulamentar. É 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercador s, 

ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 704$500, no val 
mercial de 8258000. 
Assim, À 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma te: 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no artt. 630, 8 3º, da. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rend: 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. r 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de 
ao gra 


na fórma regulamentar, sejam as mercadorias 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
apprehensores, Sargento Aduaneiro Joaquim Benedicto 
cramento e Guarda Theophilo Pacheco do Amaral; 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 Go divididos 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, t 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 14.203, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 
Jusé dos Santos Leal. sat 
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Consta deste processo que o Sargento Adv ro | 
Fortes, auxiliado pelo remador José de ' x 
em serviço de fiscalização, na faixa interna do hes « 
em 22 de Abril de 1937, apprehendeu, seis chapéos d 
typo “Panamá”. RA 
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- Imstaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
“pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
- de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu | 
"paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 30 de 
- Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
—  guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o | 
| - termo de revelia regulamentar. 
Eh, seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
—  cou-se estar sujeita aos direitos de 1538600, no valor com- 
- mercial de 3608000. 
De DA 
Considerando que está evidenciada, no caso. uma tentativa 
“de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S$ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
a!) RR “Considerando que o processo correu á revelia: 
| Julgo a apprehensão procedente. é 
EM “Publique-se, e, uma vez. passada em julgado, esta decisão, 
"na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
— Publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
"hensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e ao seu au- 
iliar, remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fa- 
enda Nacional e os restantes 20 Y% divididos entre o prepa- 
" rador do processo o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
- côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, 
E “da de n, 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
IA 
] 
E 


Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadoriass, veri 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 537300, no valor 
" commercial de 6505000. E 

Assim, d à ha 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa - 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova - 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. a 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cabral e aos 
seus auxiliares, tambem Guardas, Carlos Cassão e Rubens 
Barros; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 Go di- 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os ava- 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com= 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 18.117, de 1937 fé 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. na 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Patrocini: 
Ramos, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 7/8, d 
Gáes do Porto, apprehendeu dois potes de creme marac 
“Lemon Brance” e “Cleansgin”. ; 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o d 
pacho de 17 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appr ; 
hensão de fls. E 

*. como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, semdo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 di 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade corr 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nim 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
termo de revelia regulamentar. 

Em' seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 184800, mo valor com- 
mercial de 30$000. “aa 

Assim, E 

Considerando que está evidenciada, no caso uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova - 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas : 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Julgo a apprehensão procedente. E 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, | 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Patrocinio Ramos; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 J% divididos entre o prepa- 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo | 
com o art. 651, da lei citada, combinado com 'o art. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de'Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 19.829, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
CI+HD= 
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Cumpra-se. (Processo n. 16.921, de 1937). 








" Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 





“MS “NE: IH» 
- Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Breno de 
Larros e Vasconcellos, auxiliado pelo remador Antonio Gomes 

e pelo Guarda do Cáes do Porto n. 7, Antonio Rodrigues de 
“Lima, em serviço de fiscalização, no dia 23 de Abril de 1937, 
Apnrenendo, duas camisas de seda e dois córtes de tricoline 





seda. Yã À 

“ Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

“pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
| hensão de fls. 
É “como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
q, Seu paradeiro, foi publicado edital na “Diario Official” de | 
30 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
“o termo de revelia regulamentar. : 

do Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1568000, no valor 
commercial de 2405000. k 

“Assim, 

' Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
| Conoslidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
E Considerando que o processo correu à revelia: 
| “Julgo a apprehensão procedente. 


| | Publique-se, €& uma vez passada em julgado, esta decisão, 
) - na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
'* apprehensor, Guarda Aduaneiro Breno de Barros e Vasconcellos 
o Gomes e Guarda do 
de Lima; 30 % para a 
divididos entre o pre- 
valiadores, tudo de ac- 
mbinado com o art. 124, 





E oa a DS do a 





Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, em serviço de fiscalização, na faixa interna do Câães 
do Porto, em 26 de Abril de 1937, apprehendeu uma duzia de E 
camisas brancas, de seda, para homem. po 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- - 
pacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- | 
hensão de fis. k - 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim | 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o sem 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 4 de - 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com. 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado. 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


cou-se estar sujeita aos direitos de 534$700, no valor com- 
mercial de 7208000. l 


Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o Processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. a 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- . 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes; 30 % para à 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côndo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 17.474, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997, — 


| € aos seus auxiliares, remador Antoni 
|| Cães do Porto n, 7, Antonio Rodrigues 
' Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
| Parador do processo, o escrivão e os a 
| côrdo com o art. 651, da lei citada, co 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


| Cumpra-se, (Processo n. 16.922, de 1937). 





Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de d9S7, 
| José dos Santos Leal. 


| , ; IH 


|| Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Egberto 
Baptista Cabral, auxiliado pelos seus collegas Carlos Cassão e 
| ubens Barros, em serviço de fiscalização, no vapor “Pedro II”, 


' em 2 de Maio de 1937, apprehendeu 11 gravatas, um córte e 
| Juma peça de tecido de seda. 


Ê Instaurado' o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 6 de Maio de 1937, foi lavrado o t d - 
hensão de fis. : ; Po Ne 


. E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
| | seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 
|| de Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
|| o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
|| guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 

termo de revelia regulamentar. José dos Santos Leal. 














510 Terça-feira, 31 





Vistas e relatadas as peças cCeste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “AlI- 
mirante Jaceguay”, no dia 26 de Abril de 1937, teve logar na 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo em consequencia disso, encontradas, 
ho mesmo vapor, as seguintes mercadorias: sete córtes de 
tecido de seda, medindo 31 metros e 45 vidros de loção de 
diversas qualidades. 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; : 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parta, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 1:38580000, impor- 
tando os seus direitos em 8778800: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Gustavo Pires e aos seus 
auxiliares, Guarda Paschoal Lanzellotti e motorista Porphirio 
Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % dividioos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
«Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 17.475, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor na- 
cional, “Alegrete”, no dia 15 de Maio de 1937, teve logar na 
fórma estabelecida pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, occultas as seguintes mercadorias: 
duas latas de talco, tres camisas para senhora, 10 potes de 
cold-cream e um apparelho de radio. 

Considerando que o commandante do vapor em causa, de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias ; 

Considerando que, apesar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao respon- 
savel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias, estavam 
“acondicionadas em falsos da embercação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, $ 1º, 
2º parte, da citada Consolidação: 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 8108000, importando 
os seus direitos em 2868700: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires e 
Alberto Rego Barros, Guarda Paschoal Lanzelloti e aos seus 
auxiliares Guarda Benjamim Lopes da Costa e marinheiro 
Porphirio Machado dos Santos; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. X 

Cumpra-se. (Processo n. 20.177, de 1937). 


esta decisão, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
Jusé dos Santos Leal. 


C<I+HD»S 


- Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
“de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Francisco 
Medeiros da Costa, em serviço de fiscalização, no dia 6 do 
mez de Março de 1937, apprehendeu cinco cintos para senhora, 
tres pannos de lã, tres gravatas e um vidro de perfume da 
marca “Giamets”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 9 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


2 Mo 4 


Agosto. as 



























































E, como não fosse appresentado o dono das mercador 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desco 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offic: 
13 de Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de confo | 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 598200, no avlor | 
mercial de 1765000. ê 

Assim, - sia 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentati 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Ni 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. E 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendid; 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do prod 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo 
da Costa e ao seu auxiliar, remador Porphirio Machado 
Santos; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
vididos entre o preparador do processo, o escrivão e os q 
liadores, tudo de accôrdo com ó art. 651, da lei citada, 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 

Cumpra-se. (Processo n. 9.882, de 1937). ' 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 193 
José dos Santos Leal. 


k 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Domi 
de Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizilio Soare: 5 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Por 0, 
31 de Março de 1937, apprehendeu dois cartões contendo 
garros da marca “Chresterfiel”. a 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o | 
pacho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercado; 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o q 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi ls 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve 
cou-se estar sujeitta aos direitos de 488600, mo valor c 
mercial de 1008000. RR”. 

Assim, «8 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de F 

Considerando que o processo correu á revelia: ) 

Julgo a apprehensão procedente. =. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hi 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao. 
hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna e ao. 
auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazer a. 
cional e os restantes 20 % divididos entre o prepara 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 13.663, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937 
José dos Santos Leal. ) 
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SIHD 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Di 
de Sant'Anna, auxiliado pelo remador Sizilio S 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes « 
em 2 de Abril de 1937, apprehendeu cinco lampadas el 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo 067 
pacho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo p 
hensão de fis. A 
E, como não fosse apresentado o dono da mercas pria ] 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci: 0. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de. 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conforr idade com 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi | 
termo de revelia regulamentar. Ba o 
Em seguida, avaliada e classificada a merc doria, * 
cou-se estar sujeita aos direitos de 28500, mo valor « 
mercial de 108000. a) 


irá 


TEA AB Pd Drama 


Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, un 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. E 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de n 
Considerando que o processo correu á revelia: bt 
Julgo a apprehensão procedente. 140 





o 
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Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
“publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
“hensor, Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna e ao seu 
“auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 Yo para a Fazenda Nacional 
- * os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
— O escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
* lei citada, combinado com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. 








serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 11 de Janeiro de 1937, apprehendeu 12 metros de tussor de 
seda. “A 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Janeiro de 1937, foi lavrado o termo de appre- | 
hensão de fis. “20 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu. 



















































































paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 19 de 

Cumpra-se. (Processo n. 13.664, de 1937). Janeiro de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 

AÇS 6 Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-. 

| Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — | guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado. 

| José dos Santos Leal. o termo de revelia regulamentar. Dá 

E ar à Em seguida, avaliada e ei ET verifi- 

pe : : cou-se estar sujeita aos direitos de 37 00, no valor com- 

Ro ED mercial de 6008000. 
E. Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Custodio Assim, ; 
| “Gonçalves Wandeness, em serviço de fiscalização, no vapor Considerando que está evidenci 


ada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 


Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 

na fórma regulamentar, seja a merce i 

publica, adjudicando-se, afinal, 50 

hensor, Guarda Aduaneiro Socrates Pinheiro e 


37, apprehendeu meia du- 
| -zia de camisas de seda para homem. | 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
| - pacho de 8 de Maio de 1937, foi lay 


| 

| 
| - “Alaska Marú”, em 2 de Abril de 19 
IE 

| rado o termo de appre- 
"* khensão de fls. 


ê 





Dc gg, 


pes Lú 


E 

paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28, de 
| ! 

| 

E 

| 








ao seu auxiliar, 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com | remador Antonio J. de Almeida ; 30 % para a Fazenda Nacional 
dl | à Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- | e os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, | 
“| | &uem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o | o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
|| | termo de revelia regulamentar. lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
“|| || Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- | Janeiro de 1915. 4 
|| cou-se estar sujeita aos direitos de 4118900, no valor com- tumpra-se. (Processo n, 1.7/5, de 1937). 

! "  merecial de 4905000. ; - 

RH “Assim, Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
“|| |, Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa | José dos Santos Leal. . 

Al “de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 

“|| | “Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; IH» 

“|| | Considerando que o processo correu á revelia: 

M — Julgo a apprehensão procedente. 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros João 
Gonçalves das Neves, Egberto Baptista Cabral e Juarez Ripper, 
em serviço de fiscalização, no vapor nacional “Bagé”, em 5 
sá Janeiro de 1937, apprehenderam uma peça de brim de linho ' 

elga. k g 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 10 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, 
paradeiro, foi publicado edital no 


1 seja a mercadoria vendida em hasta 

publica, adjudicando, afinal, 50 % do producto ao apprehensor, 

dio Gonçalves Wandeness; 30 % para 

restantes 20 % divididos entre o pre- 

4! parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 

| <ôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
|| da den. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. - 

| Cumpra-se, (Processo n. 13.665, de 1937). 


| 
| | IRA lique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
IN 
| 
| 











Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o. 
termo de revelia regulamentar. g 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se, estar sujeita aos direitos de 858200, no valor com- 
mercial de 1758000. 


Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, . 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta. 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros João Gonçalves das Neves, Eg- 
berto Baptista Cabral e Juarez Ripper; 30 % para a Fa-. 
zenda Nacional e os restantes 20 Jo divididos entre o pre-. 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- x 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. q 


- Cumpra-se. (Processo n. 733, de 1937). “a 


<< ID» 


| 
| Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Francisco 
| ranco de Paula Dias, em serviço de fiscalização, no “Arizona 
Marú”, em 6 de Maio de 1937, apprehendeu 14 camisas e 
| “dois Pyjamas de seda. 
| Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
| pacho de 5 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
| hensão de fls. 
| E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
; II afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
q | seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
|| 9 de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
| com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 
J Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
| ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1:146$100, no valor 
' commercial de 1:4208000. ; 
| Assim, 
| Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S$ 3º, da Nova 
|| Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
|: Considerando que o processo correu á revelia: à 
| “Julgo a apprehensão procedente. 
ublique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
| na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
| hasta publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto ao ap- 
| prehensor, Sargento Aduaneiro Francisco Franco de Paula Dias; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
|| entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
' tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
“o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 18.542, de 1937). 


E 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto “de 1937, — 
José dos Santos Leal. E 


IH 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros J. Gomes 3 
Ayres da Gama e Manoel Moutinho, em serviço de fiscalização, 
Do vapor “Arizona Marú”, em 6 de Maio de 1937, apprehen- 
deram um embrulho contendo 36 vidros de creme de leite, 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 


pacho de 8 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hênsão de fis. - 


E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim . 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu - E. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de | 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 4 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin-. 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado a. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. E 


IH 


“Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Socrates 
Pinheiro, auxiliado pelo remador Antonio J. de Almeida, em 


termo de revelia regulamentar. 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3728000, no valor com- 
mercial de 6008000. 

“ Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Guardas Aduaneiros J. Gomes Ayres da Gama e 
Manoel Moutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os res- 
tantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o es- 
crivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 18.543, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


<I+*D= 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo 
de Oliveira Guimarães e o Guarda Carivaldo Chavantes, 
auxiliados pelo remador Alberto Lima, em serviço de fiscali- 
zação, no Cães do Porto, em 29 de Abril de 1937, apprehen- 
deram 24 sabonetes “Palmolive”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 768600, mo valor com- 
mercial de 1208000. 


Assim 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 J% do producto aos appre- 

ensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
e Guarda Carivaldo Chavantes e aos seus auxiliares, remador 
Alberto Lima; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
Rindo com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 'de Janeiro 


Cumpra-se. (Processo n. 17.915, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
José dos Santos Leal. 


€I+D= 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxiliado pelo Guardas Odilon Caldas, Edmundo Caldas 
e Theophilo Amaral, em serviço de fiscalização, na faixa in- 
terna do Cáes do Porto, em 24 de Abril de 1937, apprehendeu 
tres kymonos. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com o 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3158920, no valor com- 
mercial de 3908000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
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hensore, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e aos 
xiliares, Guardas Odilon Caldas, Edmundo Caldas e pi 

Amaral; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os a 
liadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- 
binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 19]! 
Cumpra-se. (Processo n. 17.473, de 1937). 
Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, - 
José dos Santos Leal. | 
I++» 


Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Annil 
Thompson Viegas, Carlos Cassão da Silva Rangel e José E 
gelista, em serviço de fiscalização, no vapor “Pan Amei 
em 23 de Abril de 1937, apprehenderam tres chapéos 
namá”. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com q 
pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. Ê 

E, como não fosse apresentado o dono da mercado: ] 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade ck 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qu 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavr; 
termo de revelia regulamentar. <A 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de 768800, no valor e 
mercial de 1808000. 

Assim, Pa 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da No 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta deci 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hi 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos a 
hensores, Guardas Aduaneiros Annibal Thompson Viegas, € 
Cassão da Silva Rangel e José Evangelista; 30 % para à 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 16.920, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 


aros ae AP e A cm a 4 iii DO 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Pai 
Guimarães, auxiliado pelo Guarda do Gáes do Porto tor 
Martins de Araujo, em serviço de fiscalização, no Posto F 
ns. 7/8, do Cáes do Porto, em 17 de Abril de 1937, app adeu 
seis camisas de tecido de seda. ES 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. 
pacho de 22 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de a 
hensão de fis. MR 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo, além disto, preso C 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de ocnform g- 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrad 
termo de revelia regulamentar. E. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328$300, mo valor con 
mercial de 4208000. oh 

Assim, spo 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma te 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, ds 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de FR 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. nr. 

Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta de is 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao a 
bensor, Guarda Aduaneiro Pancracio Guimarães e ze seu al 
xiliar, Guarda do Cães do Porto, Antonio Martins de Araujo; 


q 
a 


o 
Po 


30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
entre o preparador do processo, o escrivão e os 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combini 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 16.148, de 1937). si 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, - 
José dos Santos Leal. aa 
SIHD Í 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro J 
Ayres da Gama Filho, auxiliado pelo Guarda do Cães : 
Antonio Rodrigues de Lima, em ea de caliz 

Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 2 de Maio de 1 » 


ad o” 


“BOLETIM DA ALFAN ; Agosto 1937 513 












PER 










| * prehendeu 10 vidros pequenos de loção de varias qualidades. 
, — Instaurado O respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 5 de Maio dé 1937, foi lavrado o termo de appre- 

“hensãó de fls. À 

- E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

f de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 192 do 
“mesmo mez de Maio, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
“com o Decreto n, 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
“ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 









Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- | 
rificou-se estarem sujeitas aos direitos de 192100, no valor , 
commercial de 2358000. E 
Assim, 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente, y 
Publique-se, e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em. 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao ap- 
prehensor, Guarda Aduaneiro Benjamim de Araujo Lopes da 
Costa, e ao seu auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pr 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 14.201, de 1987). 


























Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
direitos de 398700, no valor com- 


























o que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
IJ a ? do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
“| | Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
O Considerando que o processo correu á revelia: 
EO. Julgo a apprehensão procedente. j 
Eae Voa Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
| na fórma Tegulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 























Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1997. = 
Jusé dos Santos Leal. 3 
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|] K ARS, a rc O der oa Ayres da Gama Filho e 
|| AP Seu auxiliar, Guarda do Cáes do orto, Antonio Rodrigues z 
RIR “de Lima; 30 Y% para a Fazenda Nacional e os restantes 20 o COMMISSAOQ DA TARIFA 
| “divididos entre o preparador do processo, o escrivão e os É 
“4 avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, com- = 
| | binado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. PÉGISOES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1986 
| - Cumpra-se. (Processo n. 17.916, de 1937). ; É 
| M iPora conhecimento dos interessados, de accórdo com a € 
RR lo e ameiro, 27 ae agosto de sm — | Contas po gitento dos interes Resort de Dido 
“U José dos Santos Leal. de 1930). 
y Pt 4 €I+D= Dia 4 
d Consta deste. Processo que o Guarda Aduaneiro Manoel N. 172 — Charlton Ames — 3,534 — Despachou perfumaria 
“| | fernandes, auxiliado pelos Guardas Daniel de Paiva e Lauro | para embellezamento, do art. 971, da taxa de 368400, incluindo 
“|| Jorge de Araujo, em serviço de fiscalização, no pateo do Ar- | no peso legal as caixinhas de madeira. No acto da conferencia | 





pretendeu a exclusão dos referidos envoltorios. g 18 
À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Drs. Amarilio de 
Noronha e Luiz Trindade subserevem o seguinte voto do Con- 
ferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero as caixinhas que 
me foram apresentadas como de madeira tosca e portanto 
excluidas do peso legal da mercadoria “ex-vi” do art, 37 le- 
tra “b?”? das Disposições Preliminares da Tarifa”; os Con- 
ferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Espirito Santo e Euclides de 
Carvalho consideram a mercadoria bem despachada, entrando 
ho peso legal da mesma as caixinhas de madeira, que são 
aplainadas; e o Conferente Sr, Dr. Tavares Guimarães proferiu. 
o seguinte parecer, com o qual concordou o Conferente Se-. 
nhor Dr, Hildebrando de Barcellos: — “Trata-se de saber si | 
as caixinhas apresentadas, que contituem enviltorios interiores 
de perfumarias, entram ou não no peso da mercadoria. A mer- 
cadoria está sujeita ao pagamento dos direitos pelo peso TR 
legal que comprehende “TODOS OS SEUS ENVOLTORIOS IN-. 
TERIORES, EXCLUIDAS AS CAIXINHAS DE MADEIRA “TOS- y 
CA”. PALHAS, PALHÕES, RASPAS E SERRAGEM, BEM | 
COMO O FORRO INTERNO DE ZINCO OU DE OUTRA MA-. 
TERIA DO ENVOLTORIO EXTERIOR”. (Letra “b” do art. 9% 
das Preliminares), Nos termos do paragrapho unico do art. 3 
das Preliminares da Tarifa, “ENTENDE-SE POR ENVOLTORIO 
O CONTINENTE DE UMA MERCADORIA, CHAMANDO-SE 
EXTERIOR AO QUE ESTA 4 VISTA, FECHADO O VOLUME, BM 
E “INTERIORES” A TODOS OS DEMAIS QUE O PRIMEIRO 
ENCERRA.” Em face destes dispositivos, as caixas de madeira. 
que servem de envoltorios interiores de mercadoria que paga. 
a peso legal, serão excluidas do peso da mercadoria, si forem . 
de madeira tosca; e serão incluidas, si não forem de madeira 
tosca. A questão reduz-se, exclusivamente, em se fixar a si-. 
gnificação da expressão — MADEIRA TOSCA — “das Preli- . 
minares da Tarifa. E' o que faz, completamente, o accórdão. 
n. 1.060 do Conselho Superior de Tarifa, publicado no “Diario 
Official” de 27 de Novembro ultimo e adoptado por unanimi- 
dade de votos. São considerandos do accórdão 1.060 “Con- 





«sa 





| 
| AdrZ 
| | mazem 1, do Cáes do Porto, em 25 de Novembro de 1936, ap- 
| prehendeu seis córtes de casemira. 
In 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 3 de Dezembro de 1936, foi lavrado o termo de ap- 
prehensão de fis. ) 






















“com o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 


a aos direitos de 5013100, no valor com- 











Assim, É 

j l. Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
| de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 

Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas: 

| “Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente, 

| | Publique-se, e. uma vez passada em julgado, esta decisão, 

+ | “na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
! | publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao appre- 
|! hensor, Guarda Aduaneiro Manoel Fernardes e aos seus auxi- 
| 
!] 






































Tiares, Guardas Daniel de Paiva e Lauro Jorge de Araujo; 

-30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
| entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
| tudo de accôrdo com art. 651, da lei citada, combinado com o 
| art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 46.694, de 1936). 
























Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Ágosto dez 1087. 
| José dos Santos Leal. , 










| Í IH 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Benjamim 
| “de Araujo Lopes da Costa, auxiliado pelo remador Luiz Monte- 
| Zuma, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal de venda de 
|| ingressos em 4 de Abril de 1937, apprehendeu tres camisas e 
'* uma gravata. 

Instaurado 'o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 8 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

qo como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
“afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 15 

' de Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 927 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 


| termo de revelia regulamentar. 







ares da Tarifa, são 
sómente os envoltorios fabricados de ma- 
deira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho ou 
acabamento; “Considerando que, se as caixas em questão, não 
fossem de madeira aplainada, mas de madeira tosca, pela fórma 
Por que se apresentam, cobertas, ou revestidas, exteriormente, 
sómente em parte e não totalmente estariam comprehendidas 

















Disposiçõ 
comprehendidas, sómente, 














514 Terça-feira, 31 





deira simplesmente serrada, sem nenhum outro trabalho ou 
acabamento e o quarto, finalmente mostra que as caixas objecto 
do julgado que eram “revestidas, exteriormente, estariam 
comprehendidas na exclusão do peso da mercadoria” si não 
fossem de madeira aplainada, mas de madeira tosca. Foi, por- 
tanto, exclusivamente o facto de serem as caixas de madeira 
aplainada que determinou a sua inclusão no peso da merca- 
doria, nada influindo o serem revestidas, exteriormente, só- 
mente em parte e não totalmente. Vê-se bem que houve nos 
julgadores a intenção de resolver o caso concreto, estudando, 
ao mesmo passo, a significação da expressão — madeira tosca 
— das Preliminares da Tarifa, sob todos os seus aspectos, para 
assim orientar o contribuinte e o funccionario aduaneiro. Na 
conformidade da doutrina deste accórdão foram proferidas 
por esta Alfandega as seguintes decisões: 59, 60, 107 e 142, deste 
anno. Por tudo quanto vem exposto, verifica-se que as cai- 
xinhas ora questionadas, que são de madeira aplainada e não 
tosca, são envoltorios interiores de mercadoria que paga a peso 
legal e, portanto, devem entrar no seu peso.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 173 — D. F. Moutinho & C. — 41.658 — Despacharam 
pela nota n. 70.945, de 1935 — giz preparado para desenho, 
da taxa de 780 réis por kilo, do art. 591 da Tarifa, tendo o 
Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificado tinta fina em bas- 
tões para pasteis ou para aquerella, do art. 982 da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
n. 3.708, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por 12 bastões de côres variadas, — de giz (carbonato 
de calcio) colorido com materia corante organica, constituindo 
um giz preparado para desenho; o parecer da Escola Nacional 
de Bellas Artes, constando tratar-se de “bastão para desenho 
a pastel”; e a informação n. 4, do Laboratorio Nacional de 
Analyses, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria 
em causa como tinta para desenho ou pinturas finas, da taxa 
de 185200 por kilo, do art. 982 da Tarifa, á vista do laudo da 
Escola Nacional de Bellas Artes, tendo o Conferente Sr. Al- 
Íredo Seabra feito a seguinte declaração de voto, subscripta pelo 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accôrdo com o pa- 
recer supra, ficando, assim, reformado o meu parecer anterior, 
em sentido contrario.” 


O Sr. Inspector decidiu de aeccôrdo com a Commissão e 
manda que se publique a seguir, a informação n. 4 referida. 


Eº do teôr seguinte a informação n. 4, alludida: 


“Laboratorio Nacional de Analyses — Informação n.4 — O 
Director (a) Pinto Brando — (Laudo de Analyse n. 3.708, de 
20 de Novembro de 1935). — Em cumprimento ao despacho 
do Sr. Director deste Laboratorio, exarado no processo origi- 
nado do requerimento da firma D. F. Moutinho & C., proto- 
collado na Alfandega do Rio de Janeiro, sob n. 41.658, de 
24 de Outubro de 1935, — devo dizer que o laudo de analyse 
n. 3.708, expedido por este Laboratorio em 20 de Novembro 
ultimo, no tocante à fórma e applicação da mercadoria ques- 
tionada, está confirmado pelo da Escola Nacional de Bellas 
Artes, que affirma “tratar-se de “bastão para desenho” a 
pastel”. — Quanto á composição, os referidos bastões, como 
ficou declarado, são constituidos por giz (carbonato de calcio), 
coloridos artificialmente. Não ha, pois, divergencia entre os 
referidos laudos. Trata-se, sem duvida, de giz preparado para 
desenho e não de tinta para pastel fino. Fica assim satisfeita 
a solicitação constante do despacho do Sr. Inspector da Al- 


fandega do Rio de Janeiro, exarado a fls. do supracitado pro- 
cesso. 


Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1936. — Maria Dulce Ribeiro 
da Luz, 2º Chimico Interino.” 


N. 174 — Gomes, Neves & C. — Despacharam pela nota 
n. 6.986, de 1936 — ferros de engommar, de ferro nickelado, 
do art. 1.815, taxa de 48160 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha verificou além da mercadoria despachada, obras não 
classificadas e não especificadas de cobre nickelado, do ar- 
Ligo 791, taxa de 138520 por kilo. 
À A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa bem despachada, á vista da 
nota 314, como ferros de engommar, de ferro nickelado, do 
art. 1.815 da Tarifa e taxa de 48160 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 175 — Heitor Ribeiro & C. — 43.082 — Despacharam pela 
nota n. 69.763, de 1935 — obras não classificadas de vidro 
n. 1, branco, para cima de mesa e outros usos, do art. 647, 
taxa de 6$240 por kilo. O Conferente Sr. Carlos Mamede ve- 
rificou obras não classificadas de vidro n. 2, branco, para 
cima de mesa e outros usos, do mesmo artigo e taxa de 98360 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: — 
“Classifico como cinzeiros de vidro n. 2, simples, branco, do 
art. 647, taxa de 98360 por kilogrammo. 
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O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publig 
seguir, o certificado retro, do Engenheiro Sr. José Pio Bor, é 
de Castro. o pe 


E' do seguinte teôr o certificado alludido: 
“Sr. Inspector: á an 


Na sala da Commissão da Tarifa, examinei as duas a nos! 
de numero 1.486, de 12 de Novembro de 1935, tira 
do material objecto da divergencia suscitada neste procé 
Trata-se de dois pequenos depositos de vidro branco lapida 
transparentes, affectando a fórma de um “tóro” de 0) 

de altura, cujos diametros maiores medem, respectivame! 
0m,12 e 0m,10. Abertos na face superior, esses depositos a 
sentam, nos bordos, rebaixos semi-cylindricos, symetricam 
dispostos que caracterisam as suas applicações preference 
de um delles como “cinzeiro”; do outro, como po : 
para uso das pagadorias, recebedorias e escriptorios. 
do exposto, sou de parecer e certifico que as amostras €3 
nadas são: “um cinzeiro de vidro branco, lapidado, [ 
rente, e um porta-esponja do mesmo material e fórma ide 
geralmente usado em pagadorias, recebedorias e escripto; 


Em 


Rio de Janeiro, 16 de Janeiro de 1936. — José Pio 
de Castro.” ? 


N. 176 — J. R. Kanitz — Pedindo reconsideração da 
cisão n. 47, de 7 de Janeiro de 1936. q 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente Pp 
reconsideração e tendo em vista o certificado ann O, do 
genheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, ? 
maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. 
debrando de Barcellos: — “Mantenho o meu parecer anti 
apezar da explicação de ordem technica do Sr. Eng 1 
visto como a Tarifa não condiciona o vidro, para que se E 
sidere transparente, ás qualidades descriptas no laudo, Co 
quentemente continúo a classificar o vidro represem ado 
amostra como vidro transparente, com ornatos mold; 
taxa 38120”; e o Conferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, ás 
do laudo technico, considera a mercadoria em causa n 
pachada, como frascos de vidro, ordinario, sem bocca e: 
rolha esmerilhada, do art. 638 da Tarifa e taxa de 18560 px 
kilo. a 

O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com o ul à visi 
do laudo do Engenheiro certificante e da decisão n. 1.8 0 
anno passado, ficando deste modo, reconsiderada a de 
n. 48, de 7 de Janeiro ultimo. Publique-se a seguir, O T 
certificado. 


E* do teôr seguinte o certificado alludido: 


“Certifico, em cumprimento ao despacho supra, 
vendo examinado na sala da Commissão da Tarifa da A 
desta Capital, a amostra n, 31, de 7-1-36, a que se re 
presente processo, verifiquei tratar-se de um frasco de 
branco, ordinario, com pequenos ornatos moldados e que. 
seu aspecto, não apresenta as caracteristicas dos vid os t 
parentes definidos na Tarifa (e que julgo serem “os v 
com chumbo que se distinguem pelo seu alto grão de tr; 
rencia, e os vidros finos como os da Bohemia que, emboj 
tenham base de chumbo, são altamente transparentes + 
lhantes e se prestam grandemente ao polimento e á lapi açi 
nem tão pouco as caracteristicas do vidro polido branc . 

Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1936. — Paulo 
Pereira da Camara.” 


pela nota n. 91.829, de 1935 — caixas contendo perfui 
tendo o Conferente Sr. Rubem Raposo Nina incluido. o 
legal da mercadoria os referidos envoltorios, á vista do que f 
cou resolvido pelas decisões ns. 59 e 60, de 1 — para | 
voltorios identicos. + 00 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
assim se manifestou: Os Conferentes Srs. Alfredo Seab 
Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha consideram s 
xinhas que lhes foram apresentadas como de madeira t 
e portanto, excluidas do peso legal da mercadoria, “ex- 
art. 37 letra “b” das Disposições Preliminares da Ta a; 
Conferentes Srs. Dr, Hildebrando de Barcellos, Dr. “s 
Santo, Euclides de Carvalho e Flavio Penna sub reve 
ima 


ê 


R. 
N. 177 — Julio Berto Cirio & C. — 3.017 — Despaciã o 


Ê 


O e ste +) en ae e 


seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Tavares 
— “Trata-se de saber si as caixinhas apresentadas, ju nº 
tuem envoltorios interiores de perfumarias, entram o In 
peso da mercadoria. A mercadoria está sujeita ao pagam 
dos direitos pelo peso legal que comprehende “TODOS ( 
SEUS ENVOLTORIOS INTERIORES, EXCLUIDAS 4 VMAAS 
DE MADEIRA TOSCA, PALHA, PALHÕES, RASPAS DE. | 
RAGEM, BEM COMO O FORRO INTERNO DE Z1 - 
DE OUTRA MATERIA DO ENVOLTORIO EXTERI( 
tra “b? do art. 37 das Preliminares). Nos termos do pi 
unico do art. 37 das Preliminares da Tarif: | 
POR ENVOLTORIO O CONTINENTE DE UMA [ERCAI 
CHAMANDO-SE EXTERIOR AO QUE ESTÁ á - 151 
CHADO O VOLUME, E INTERIORES A TODOS 08. 


udp as 
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bricação de tecidos modernos mixtos com lã ou com outros 
texteis, — por sua maioria subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Classifico como 
fio preparado em bobinas, para tecelagem, de seda cellulosica, 
da taxa de 22$600 por kilo, do art. 183 da Tarifa, com funda- 
mento no laudo do Laboratorio Nacional de Analyses e no ar- 
tigo 1.894 da Tarifa vigente”; e os Conferentes Srs. Drs. Ta- 
vares Guimarães e Luiz Trindade, à vista do laudo n. 4.122 
junto e da informação 898 de 23 de Dezembro ultimo, do Di- 
rector do Laboratorio Nacional, annexo ao processo n. 40.819, 
que deu causa á decisão n. 1, deste anno, consideram a mer- 
cadoria bem despachada como pellicula transparente de ge- 
latina estabilisada e semelhantes, brancas, em filamentos ou 
tiras, do art. 1.890 da Tarifa e taxa de 68240 por kilo. 


O Sr, Inspector decidiu de accôrdo com a maioria. 


N. 182 — Serafim Ferreira & C. — 4.740 — Despacharam 
bombas manuaes aspirantes — prementes, de ferro, do ar- 
tigo 1.794, taxa de 38120 por kilo. O Conferente Sr. Dr. J. Silva 
Almeida verificou a mercadoria despachada e mais mangueiras 
com boccal de metal, de borracha e revestidas de tecido de 
algodão, do art. 1.866 da Tarifa, conforme decisão n. 1.436 de 
1.934 para mercadoria identica. 

À Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou: O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
emittiu o seguinte parecer, com o qual concordaram os Con- 
ferentes Srs. Dr. Espirito Santo e Flavio Penna: — “Trata-se 
effectivamente de bombas manuaes aspirantes, do art, 1.794, 
de ferro, da taxa de 38120 e tubos de borracha revestidos ex- 
ternamente de tecido de algodão da taxa que lhes competir, 
segundo o seu peso, pagando cada um em separado, nos ter- 
mos da decisão 1.436 do anno passado, sendo esta ultima per- 
feitamente separavel e ter classificação propria. Assim, de 
accôrdo com o Conferente do despacho”; o Conferente Se- 
nhor Dr. Tavares Guimarães proferiu o seguinte voto, com o 
qual concordaram os Conferente Srs. Drs. Amarilio de No- 
ronha e Hildebrando de Barcellos: — “Os tubos de borracha 
objecto da questão devem seguir o regimen das bombas que 
os acompanham se lhes corresponderem em quantidade, por- 
que são partes dellas desde que sem elles não ha como trans- 
mittir o ar ao objecto que se quer encher. Os que, por ventura, 
excederem o numero das bombas, devem seguir a sua propria 
classificação. Noto, porém, que em caso semelhante foi man- 
dado separar os tubos das bombas (decisão n, 1.436 de 1934)”; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordou o Conferente Sr. Euclides de Carvalho: — 
“Su serevo o parecer do Dr. Tavares Guimarães, modificando 
assim, o parecer em sentido contrario, que emitti no pro- 
cesso relativo á decisão citada n. 1.436.” 


O Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos, fi- 


cando, assim, reformada a decisão n, 1.436, de 27 de Novembro 
de 1934, 


EDITAES 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Carlos Iovinck 
a recolher aos cofres desta Alfandega á importancia de 
8:400$200, a cujo pagamento foi condemmado por decisão de 
2U de Maio de 1935, exarada no processo de apprehensão 
n. 163, daquelle anno. 


Alfandega do Rio de 


Janeiro, 27 de Agosto de 1937, — 
J. Barros Junior, í E ! 


official administrativo letra K. 
I++» 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interes- 
sado em 200 objectos diversos de bijouteria, 73 passadeiras 
de metal e seis cintos com pedras de fantasia, apprehen- 
didos em 11 ce Agosto de 1937, na Estação de Passagens, 
pelo sargento aduaneiro E. de Oliveira Guimarães, auxiliado 
pelos guardas Heitor de Mello e Waldemar Coutinho, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
dias uteis, contados da publicação deste sob pena de revelia, 
(Apprehersão n. 201, processo n. 32.660 de 1937). 


Alfandega do Rio de 


Janeiro, 17 de Agosto d 1937. — 
«João Alves de Moura, á ; 


escrivão. 
RES 


De ordem do Sr. Inspector, 
sado em 13 pares de botões de 
abotoadeiras para punhos, cinco calçadeiras, tres alicates 
para unhas, 12 pinças para cabellos, 12 toucas, 50 pares de 
-cadarços para sapatos, uma navalha, duas limas para urhas, 
cinco tesouras e uma capa impermeavel, apprehendidos em 13 
de Agosto de 1937, no Cáes do Porto, pelo sargento aduaneiro 
Deoclydes Fortes e guarda Waldemiro Leitão, auxiliado pelo 


convido o domo ou interes- 
madreperola, sete pares de 
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remador José de Azeredo Coutinho, a vir allegar o 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
tados Ca publicação deste, sob pera de revelia. (Ag 
n. 202, processo n. 33.146 de 1937). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 17 de Agosto de 1937,. 
João Alves de Moura, escrivão. 


I+*» 


e 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou er 
sado em 1.000 laminas para barbear “Peocock”, duas ca 
com 200 laminas marca “Rotbort”” e “Mond Extra” e « 
caixas com 12 limas, apprehendidas em 13 de Agosto Ide 1 
no Caes do Porto pelo sargento aduaneiro Deoclydes Fo 
e guarda Walcemiro Leitão, auxiliado pelo remador 
«cv Azevedo Coutinho , a vir allegar o que entender 
tio seu direito no prazo de 30 dias uteis, contados da 
cação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 203, 
cesso n. 33.147, de 1937). 


Alfandega do Rio de Jançiro, 17 de Agosto de 1937, 
João Alves de Moura, escrivão, h 


€I+0» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere 
em tres vidros com os dizeres “Alpecin” e “Birken É 
maser”” apprehendidos em 13 de Agosto ce 1937, no 
2 do Qáes do Porto pelo guarda aduaneiro Paschoal A 
zelotti, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma a vir. 
gar o que entender a bem do seu direito, no prazo de. 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
(Apprehensão n. 189, processo n, 33.216-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 Agosto de 19 É 
C. Washington, escrivão. ] 


SIHD 


De ordem co Sr. Inspector, convido wo dono « 
teressado em 12 caixas de cigarros marca “Waverley”, a 
hendidas em 17 de Agosto de 1937, no Cáes do Port 
guarda aduaneiro A, Alves Macerata, pressao 
Camillo Bomfim e guarda do Cáes do Porto O. Pache 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pera 
(Apprehensão n. 204, processo n. 33.39: ). 


o 
Alfandega do Rio de Janciro, 23 de Agosto de 1937 
João Alves de Moura, escrivão. 

sas ; 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou in re 
em cinco pulseiras de metal, tres relogios pulsei is ci- 
garreiras com isqueiro, circo relogios para homem, 25 C 
ros, 29 vidros de perfume, 10.000 laminas HP, 97 pares. 
meias de seda para senhora, 20 panos de seda e tres. yjami 
apprehendidos em acto de busca a bordo do vapor na 
“almirante Alexancrino”, no dia 20 de Agosto de 1 37, 
sargentos aduareiros Gustavo Pires, e Alberto Rego 
guardas Paschoal Lanzelotte e Benjamin Lepet da Ce 
vir allegar o que entender a bem “do seu direito, no. 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pe 
revelia . (Processo n. 34.488). 


Alfandega do Rio de Jareiro, 26 de Agosto de. 7. 
C. Washington, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interess: 
em oito calças de seda apprehendidas em 24 de Agosto 

no Cáes do Porto pelos guardas aduaneiros Oc 
Vasconcellos e J. A. Barcellos, a vir iallegar o qi 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias utei 
da publicação deste, sob pena de revelia, ( 
n. 205, processo m. 34.608-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 
João Alves de Moura, escrivão. 


II» 


a a dt end et 4 6 a a ar q o q it, qua q 1 a Si a 1 pa a 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou in 
em 36 vidros de loção “Tulipan Regio” e seis dito 
de Luna”, apprehendidos em 24 de Agosto de 1 
nacional “Borborema”, a vir allegar o e en 
do seu direito, na prazo de 30 dias uteis, conta 
blicação deste, sob pena de revelia, processo n. do. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 27 de Agosto de. 
Jucundino Barcellos, escrivão. em 
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“Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Agosto de vm 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


És 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


[Direitos de-imporiação páia congiimo' (Dec. 4388, de 5:de Junho de DG 


Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. ag 24.343, a» 5 
de Junho de 1934) 


Taxa addicional relativa a cador ie e materiaes de inchados É isenção de di- 
reit Eos de importação, . Dec. 24.023, de 21 « o fe: de 1934) 


E x a qm E 


se 


.. 


stc id 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 


Imposto de consumo 


“im 


& 
| 
| 

= 

| 


17:6228400 
268900 
8:258$400 
35$700 
7:546$100 
8:424$700 
18900 
11:289$500 
3:4448000 
2898600 
4308900 
400$000 


1:2178000 12:151$400 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado 6948700 6:914$500 


Café torrado ou moido e chá 6728500 $ 
$ $ 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO | TOTAL 

























Ee pe “ 5:0048700 $ 50:047$200 
| | Armas de fogo e suas munições...... DA da A 2:029$100 ne 20:291$000 
| Lampadas, pilhas e apparelhos electricos......... x 10:366$100 $ 103:653$940 
|Queijos e requeijões......... MORE A TON a “1648700 $ 1:6478600 
RIORGS E venda 0. a scesenirimertos EA Da 4:575$300 58800 45:7198860 
|Leques e ventarolas......... ERR Ses Beina da Eae 28500 , 258000 
7 Artefactos REC DOE. desu atua sas cia vos FERE 4:4288700 $ 44:2878750 
* |Navalhas e pinceis Para DADA. cascatas ss sas PA 1:754$300 $ 17:541$900 
7 Pentes, escovas e espanadores........... Cerco = 3398500 $ 3:394$100 
| Brinquedos. ............. ERROR ue De dee 1:211$000 $ 12:109$100 
| |Artefactos de couro e outros materiaes........... 1:248$900 $ 12:485$800 
[Joias e obras de ourives, bijouterias e objectos de “a 
adorno..... E a ne sofa sd aigo guide ato $ $ $ A 
“41 |Apparelhos sanitarios.......iiciciererises o RR : 3:4368500 : 
2 |Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 393$500 3:932$000 $ 
3 [Instrumentos de musica.......... PRE LIRO Sei 5008400 381$300 4:6248600 
|[Machinas photographicas e cinematographicas.... 2:2558800 $ 22:553$610 
4 if Fogões e ROBARCINAS CRE nai MS cds u E ai ina 82$000 é $ 8208120 
O MES a O Mie abas PÃO $ 7:1448200 $ 
k | RR rua a Eds, Eta, ERRAR a $400 $ — 2:2508460 
4 Rep conte na $ $ $ 1.439:170$500 
) 


























4 
49 |Imposto cedular e global sobre a renda.......... SE rotear A im pisaiaTa $ 
of - IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
| SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
| : á POR LEI FEDERAL a 
|: | 58. aposta do selo: .cucorcase rico ft EO OI GE TE ES E EE RSA SEC O PE $ “8 
+. ANO Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela União................... pla o [sa lia 1:005$700 1 0058700 4 q 
RENDAS INDUSTRIAES oo 
e 67 Renda do Laboratorio Nacional de ADUIV IES Peres SECO res RÃ Se E ORA 1:7508000 A 
"69 Inita da Imprensa Nacional e “Diario Official”......... io/a E 2/8 la jaja nf SET fo 06, 6/2 a o ao 7828900] - 2:5328900 
DIVERSAS RENDAS TE RR 
115 Emolumentos E dao di ÃO RA DAR AR A viela 00 5/0 (0 vio covscocasess assa 1:2528500 1:252$8500 : é 
RECEITA EXTRAORDINARIA 
159 |Montepio dos Empregados Co Ea RASPAR Ra EA E Se Drsfete laio a! s/a $ 
162 |Taxa especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas.......... cebecseases 5:074$500 
 A6 “Ivenda de generos e proprios nacionaes.............. ia ua o Pee a a Dad nata lei ade bo oé $ 
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& DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL 

em < 

en E 5 

cd ESP SPPR R NADO ao o Enios $ 
& [ Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras........sicessees. 173:730$600 
A Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”.......cccesesisasesteaers 7 1:717$800 
ES Expediente de 3 % das arrematações para consumo............o. o to BR qa $ 

170 E e O Means E ASPAS O BR ni 
o” Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.........ccceetertsasaneess 
gº Doronos trgiintoridos É receltás...iasguysicio cocos ici co da 
E 30 % de 14 % sobre consignações em folha.........cccecesere cesscceceess atua 


174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil 


IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 





3 

e) Imposto de consumo sobre combustivel............ cacos pan sina RAS 398:319$100 é 

RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL ; H 

' a > 1 dl 

Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935)..........ccceceseseerassasesesesios 2.119:566$800) 9.119 5 

Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio...........ccimtos. 85:755$800 y 
DIVERSO CE cosmos es O 
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314:863$800 


el Enavamisihia Mo Clhes do Porto, ,., is ciorene resp area Do O NA $ y 
ê oRRINNaS dos Dempadiantes......,u 457: Drs ir es URU DS Si ae 667:739$409 À 
â 4 % para os funccionarios da 2: REOÇÃO. . do e sin ip go GA aceno do 34:343$500 É 
4 % Beneficencia União dos Despachantes.........scccititem crrecareritrero 34:343$500 ; 
Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1070, de 200) iss So ss sis 14:474$700 | 
CONSIGNAÇÕES FME Re 
Para a Caixa Economica de DECIRES See sam 
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ACABA DE SAHIR 
TOR. 


INDICE DOS ACCÓRDAOS 
= DO” e 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 
Rio de Janeiro 


Francisco Castello Branco Nunes 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 

Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 

mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 
que foram publicados 


A” venda na Typographia da Alfandega 
Preço 3$000 


(LZASERSERSERSE SPSS) 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 


DESPESA A ANNULLAR 


Wolciomo cAc adacortccnes tona o aus 








enecana nene se. 


IMPOSTO LE CONSU MC 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e & 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfe 


em um só volume 


A* venda na Typographia da Alfandega 
PREÇO: 
5$000 o exemplar 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONSUL RES 
Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as 

tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 Z 
do mesmo anno a 


= + 


PREÇO 1$000 









M 


o de Janeiro “a 


Nenhum trabalho será inserto sem approvação da Inspectoria 








Jo corrente anno a assignatura do “Boletim da 
dega do Rio de Janeiro” custará 20% por anno 
la colecção dos annos anteriores. 

à ultimo “numero publicado custará 1$500 


A “ 
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Autorizo o Poder executivo a abrir, pelo Ministerio da Agri= "8 
“cultura, o credito especial de 200:000$000, para o com= 

plemento das obras de installação da Estação Ewperi-. 
mental de Plantas Textis em Alagoinhas, no Estado da 





ACTOS DO PODER LEGISLATIY 


LEI 









N. 481 — pe 21 pe AGOSTO DE 1937 




























h. o pn ; Ê 
a “O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder L 
no a seguinte lei: 







de credito pelo Ministerio da Agri- 


egislativo decreta e eu sanccio- 
Altera a classe 17º da Tarifa das Alfandegas. 
bre credito pelo Ministerio da Justiça. É 
Abre, um credito supplementar pelo Ministerio da 











Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 200:000$000, 
gue correrá por conta das sobras i ! 
Ministerio, destinado ao complême: 
ção e devido apparelhamento da 













- Credito ao. Ministerio da Agricultura. 
Ea 4 egula o penhor rural e a cedula pignoraticia. 
- É Lein. 493 — Autoriza a emissão de papel-moeda. á 










E Plantas Textis em Alagoinhas, no Estado da Parahyba. ; 
ter aço Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 





piada Rio de Janeiro, em 21 de Agosto de 1937, 116º da Inde-. 
pendencia e 49º da Republica. y 





Pia Decreto n. 1.737 — Autoriza 





compra de pedras preciosas. 






GETULIO VARGAS. 





E 





















ETA e a compra de pedras preciosas. Odilon Braga. 
Decreto n. 1. 00 — Autoriza a compra de pedras preciosas. Arthur 
|| Decreto n. 1.89] — Autora a “compra de pedras preciosas. pre isa Gosta, 
o) “sA - Decreto n. 1.906 — -Corrige falhas encontradas na Lei n. 284. 
| Decreto n. 1.912 — Abr 


e creditos supplementares aos Ministerios da 


CIHDS. 






do Justiça e Guerra, 
1 .s Autoriza a compra de pedras preciosas. 
' - Decreto n. 1.918 — Regulamenta o Instituto de Aposentadorias e 
4 Pensões dos Industriarios. 
* Decreto m. 1.926 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda. 

“Decreto n. 1.933 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda. 

Decreto n. 1.934 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
“|” - Decreto n, 1.935 — Antoriza à compra de pedras preciosas. 

||| Decreto n. 1.938 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

| “Decreto n. 1.940 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

“Decreto n. 1.941 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 








LEI N. 482 — pe 23 DE AGOSTO DE 1937 





Altera a tabella de direitos aduaneiros sobre amiantho e 
seus productos, da Tarifa das Alfandegas, e concede re- 


ducção especial desses direitos á industria nacional de 
fibro-cimento 





Coe 9 Daio 
1% APP 


a 








“e Ta 
a 4 









-— 


O Presid ente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislatiyv 
a seguinte lei: 


*» 









o Cecreta e eu sancciono- 














| Ministerio DA Fazenda : Art. 1º Fica alterada, como segue, a tabella de direitos 
|| fia o as es aduaneiros referente 4 classe 17", inciso n. 569 (Amiantho- E 
À | | Cireular n, 17, . - . S E i igor: 
|| Repartições de Fazenda — Decretos é Apostilas. ou asbesto), da Tarifa das Alfandegas em vigor: 






“THEsourO NACIONAL : 








CLASSE 17º 


Inciso n. 569 — Amiantho ou Asbesto: 






- Directoria Geral da Fazenda Nacional — Designações e licenças. 
| Directoria do Expediente e do Pessoal — Officios de n. 293 a 312. 
- Directoria da Despesa Publica — Circular n. 10. 
Directoria das Rendas Internas — Circulares de n. 44 a 47. 
Directoria das Rendas Aduaneiras — Officios de n. 260 a 270. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO : 







DIREITOS 






Geraes Mínimos 
” 58890 4$680' 
55890 45680 “ai 3 








EP Dino: Mario cota ee kg. 
Em fibras .. 


Em pó: 


Simples ou sem mistura de 
qualquer materia . |. kg. 


Com mistura de outra ma- 
Ret pos era o Rr qr kg. 


"Portarias de n. 788 a 839. 

ps Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 

| Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Fevereiro de 1936, de 
SIS A 199, 

Editaes — Com o prazo de 30 dias. 

Cambio á Vista — 'Tabella de 11 quinzena do mez de Setembro. 


- Differenças cobradas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella 
“do mez de Agosto. 





E 
ta 
rota 
[sadios 
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Em pasta ou massa . ..... | 2 PR 2$690 2$180 


Preparado para cadinho de 


REG opa gua Sie ate o kgs Po Ro 13$070 10$620 


Em obras: 


Fio torcido ou cordoalha.. kg. P. L. 6$050 4$910 


“Cartão, folhas, laminas pa- 
pelão, télas, mesmo cor- 
tadas de qualquer fór- 
ma ou feitio, e tubos 
seccionados ou mão, com 
ou sem composição de 
borracha, talco e se- 
melhantes e com ou sem 
arame interior . ..... Es POL. 


“Tecidos e artefactos como: 
arruelas, fitas, gachetas, 
e semelhantes, idem, 
BIO O Ganso gs Psi; 


“Telhas e chapas de qualquer 
fórma ou feitio, com 
composição de cimento 
ou producto seme- 
IBAntel Rs rare No iord kg. P. L. 


“Tubos, calhas e semelhan- 
tes, idem, idem....... kg> P. L. 


4$030 3$280 


8$060 68550 


$480 $400 


1$210 $980 


Vestuarios e outros artefa- 
ctos de tecidos não es- 
DECITICADOS “ea ceia cuia kg: P; Li 


Não classificadas: 


138440 10$920 


“Com ou sem mistura de 

borracha, talco e se- 

melhante e com ou e 

sem arame interior... kg. P. L. 10$080 8$190 
“Com mistura de cimento 

ou producto semelhante kg. P. L. 15610 1$310 

Art. 2º. Aº's empresas, companhias ou firmas legalmente 
“constituidas e a constituirem-se, que exploram no Paiz a in- 
dustria do fibro-cimento (Producto de cimento e amiantho), 
prensados ou fabricados por feltragem e laminaãço ou en- 
rolamento, helicoidal, por via humida, será concedida uma 
reducção do 80 %, sobre os direitos de importação para con- 
sumo do amiantho fino estrangeiro, da especie chrisolita ou 
equivalente, de fibras flexiveis e resistentes, de compri- 
mento superior a cinco milimetros, sem similar entre os 
amianthos commurs da especie tremolita e congeneres, explo- 
xados pela industria extractiva nacional. 


Art. 3º. A concessão acima fica sujeita ás condições es- 
tabelecidas pelos artigos 24, 25 e 26 do Decreto n. 24.023, 
«de 21 de Março de 1934, e será limitada para cada empresa 
mediante a fiscalização adequada, previstas nesse decreto, 
a uma quantidade proporcional à producção das suas fabri- 
cas, de modo a assegurar o emprego do amiantho nacional, 
na proporção de duas partes de materia prima nacional, para 
uma parte de materia prima importada, na fabricação de 
chapas ou outros productos, e na proporção de metade de 
cada materia prima na fabricação de tubos. 


Art. 4º. Para fazerem jús ao favor mencionado no artigo 
anterior, as fabricas nacionaes de fibro-cimento deverão 
satisfazer as seguintes condições: 


a) fazer, perante o Ministerio do Trabalho, Industria e 
“Commercio, prova da existercia legal da sociedade, compa- 
nhia ou firma que as exploram, com certidões do respectivo 
registro ma Junta Commercial competente; 


b) archivar, ro referido Ministerio, os planos, plantas, e 
minuciosas descripções de suas installações, indicando a 
“respectiva capacidade de producção e o consumo annual da 
materia prima a importar; 

c) notificar, ao mesmo Ministerio, qualquer modificação 
ou accrescimo a ser introduzido nas suas installações, ca- 
“pacidade de producção e quantidade annual de materia prima 
a importar, documentando essa notificação com os necessa- 
rios elementos technicos; 

dy sujeitar-se à fiscalização do Ministerio, quer quanto 
à quantidade de materia prima importada, quer quanto ás 
earacteristicas techricas do producto fabricado, franqueando, 
para isso, suas irstallações ao exame dos technicos do mesmo 
Ministerio. 

Paragrapho unico. O Ministerio do Trabalho, Industria 
«e Commercio fornecerá ás fabricas de fibro-cimento, nas 
condições supra-mencionadas, os certificados necessarios a 
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instruir o desembaraço aduaneiro da materia prima n T &j 
tada, e, bem assim, expedirá certificados comproba IE 
da qualidade do producto fabricado para fins commer 
Art. 5º. A presente lei entrará em vigor na data 1 
publicação. ; Sl Wa y 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario, | 
Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. E 
GeruLIO VARGAS. e. 
Arthur de Souza Costa, | 
e 
I++ à 
LEI N. 487 — DE 25 DE AcostTO DE 1937 


movel para o transporte do Presidente da Córte Su 


O Presidente da Republica: | 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
cciono a seguinte lei: f 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o crec to 
cial de 50:000$000, destinado à acquisição de um au 
para o transporte do Presidente da Côrte Suprema. | 

Art. 2º. Afim de occorrer á despesa autorizada 
sente lei, o Poder Executivo poderá fazer as nece: 
rações de credito. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em cont 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Ma 
Arthur de Souza Costa. 

I++ 


LEI N. 489 — DE 27 DE AcosTO DE 1937 


cial de 50:000$000, destinado á acquisição de 1 
q. 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Justiça, o e e fo pe- 


Ee 


8 

Em 

Autoriza a abertura do credito supplementar de 1.000 :000800 
pelo Ministerio da Viação, para obras do aeroporto (] 

+ 


| 
| 
| 


nº 
go 


de Janeiro q 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu s 
a seguinte Lei: b 

pipe unico, Fica o Poder Executivo autorizado i 
o credito supplementar de mil contos de réis (1.000:0008000 
ao orçamento para o corrente exercicio (Lei n. 300, 
Novembro de 1936), annexo n. 12 — Despesas Extraord rias 
— Ministerio da Viação e Obras Publicas, sub-consigi 
mero 18, letra “a”, para obras do aeroporto do Rio de Ji 
inclusive estação de passageiros para hidro-aviões; re! 
as disposições em contrario. a 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 116º da 


49º da Republica. 
f = GeruLIO VARGAS. 


I++» 
LEI N. 491 — DE 28 DE AGosTO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio. 
cultura, o credito especial de 150 :000$000, 
ao pagamento das despesas extraordinarias ré 
em 1936, com a 5º Exposição Nacional de Ai 
Productos Derivados e com a 2º Conferencia Ni q 


ET e 


de Pecuaria ; E; 


O Presidente da Republica: ; 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e em 
a seguinte lei: ú 


N 
a 


x 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a a ru 
credito especial de 150:000$000, pelo Ministerio da Asr 
cultura, destinado a occorrer ao pagamento & spesas 5 


traordimarias realiadas, em 1936, com a 5º Exposi 
cional de Animaes e Productos Derivados e com a & 
ferencia Nacional de Pecuaria, realizando para o to 
as necessarias operações de credito. = 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em 


Rio de Janeiro, 28 de Agosto de 1937, 116º da 1 E 
dencia e 49º da Republica. - PA 
GeruLIO VARGAS. 

Odilon Braga. 

Arthur de 


Ap 


O) 
e es er — tm se tr 
e 


faad 


























| 


x 


Ps. 


um a especie, denominação commum ou scientifica, raça, E. 
|| | 8 1º, Póde o devedor, independentemente de consentimento |- grão de mestiçagem, marca, signal, nome, se tiver, e todos: Ê. 
- || do credor, constituir novo penhor rural se o valor dos bens | Os caracteristicos por que se identifique. 
| ou dos animaes exceder ao da divida anterior, resalvada para Art. 11. E” o penhor pecuario ajustavel independentemente 
| esta a prioridade de pagamento. - do penhor agricola; nada porém, se oppõe a que se celebre 
RR 8 2º. Paga uma das dividas, subsiste a garantia para a outra, | conjunctamente com elle, para a garantia da mesma divida, 
— | em sua totalidade, ; ficando, neste caso, subordinado à disciplina deste, no qual 
“4 A Po AS coisas e animaes dados em penhor garantem ao se integra. 
— | credor, em privilegio especial, a importancia da divida, os 


+ 
po 





| gações, ficando como depositarios daquellas ou destes. 


À 


y À timento escripto do credor. 
| so No caso de fallecimento do devedor ou do terceiro 


|| > a 2º. Assiste ao credor ou endossatario da cedula rural 


- | Tegar-se de os guardar, administrar e conservar. 





|| | eredor hypothecario, mas não lhe prejudica o direito de pre- 


su juros, as despesas e as demais obrigações constantes da es- 
| 
| 


4% dias 
LETIM D. Setembro 19 
E Rd E 3, 









PU As 


492 — ve 30 DE acosto DE 1937 










H — fructos armazenados, em ser, ou beneficiados e acon- 
dicionados para venda; 

HI — madeira das mattas, preparada para o córte, ou em 
tóras ou já serrada e lavrada; 

— IV — lenha cortada ou carvão vegetal; 

V — machinas e instrumentos agricolas. 

Art. 7º. O penhor agricola só .se póde convencionar pelo 
prazo de um anno, ulteriormente prorogavel por mais um; e, 
embora vencido, subsiste a garantia emquanto subsistirem os 
bens que fazem objecto desta. “ua 

$ 1º, Sendo objecto do penhor agricola a colheita pendente 
ou em via de formação, abrange elle a colheita immediata- 
mente seguinte no caso de frustar-se ou ser insufficiente a 
dada em garantia. Quando, porém, não quizer ou não puder o. 
credor, notificado com 15 dias de antecedencia, financiar a 
nova safra, fica o devedor com o direito de estabelecer com 
terceiro novo penhor, em quantia maxima equivalente ao pri- 
mitivo contracto, considerando-se, qualquer excesso apurado 
na colheita, apenhado á liquidação da divida anterior. 

2º. Nesse caso, não chegando as partes a ajustal-o, assiste | 
ao credor o direito de, exhibindo a prova do tanto quanto a - 
colheita se lhe consignou, ou se apurou, ou de ter-se frustado. 
no todo ou em parte, requerer ao juiz competente da situação | 
da propriedade agricola que faça expedir mandado para a aver- . 
bação de exterder-se o penhor á colheita immediata. - 

3º, Da decisão do juiz cabe o recurso de aggravo de pe- Eu: 
tição para a Côrte de Appelação, interposto pelo credor ou pelo 
devedor. 


S 4º. A prorogação do prazo de vencimento da divida ga- 
rantida por penhor agricola se effectua por simples escripto, . 
assignado pelas partes e averbado à margem da transeripção- 
respectiva. : = 

Art. 8º. Póde-se estipular na escripta de penhor agricola, 
que os fructos, tanto que colhidos e convenientemente pre- 
parados para o transporte, sejam remettidos pelo devedor ao. 
credor, ou para que se torne simples depositario delles, ou 
para que os venda, por conta, segundo as instrucções do- 
devedor ou os usos e constumes da praça, marcando-se os 
prazos e quantidades das remessas. 

Paragrapho unico. Nesse caso, o credor, sujeito ás obrigações. 
e investido dos direitos de commissario, prestará contas ao: 
devedor de cada venda que fôr realizando. 


Art. 9º, Não vale o contracto de penhor agricola celebrado 
pelo locatario, arrendatario, colono ou qualquer prestador de- 
serviços, sem o consentimento expresso do proprietario agricola, 
dado préviamente ou no acto da constituição do penhor. 


Paragrapho unico, Na parceria rural, o penhor sómente póde + 
ajustar-se com o consentimento “do outro parceiro e recahe 
sómente sobre os animaes do devedor, salvo estipulação di- 
versa, 






E Regul “o penhor rural e a cedula pignoraticia 


residente da. Paca: k 

ços “que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
nte Lei: j 

RS O O O SeAPITULO 1 


x DO PENHOR RURAL 































er Art, 1º, Constitue-se o penhor rural pelo vinculo real, re- 
|  sultante do registro, por via do qual agricultores ou criadores 
Exa sujeitam suas culturas ou animaes ao cumprimento de obri- 








































: “Paragrapho unico. O penhor rural comprehende o penhor 
agricola e o penhor pecuario, conforme a natureza da coisa 
dada em garantia. oubis, Eu gr 
Art. 2º, Contracta-se o penhor rural por escriptura publica 
- ou por escriptura particular, transcripta no registro immobi- 
- Jliario da comarca em que estiverem situados os bens ou ani- 
é “maes empenhados, para valimento contra terceiros. 
mi rQuiTo: A, escriptura particular póde ser feita e assignada ou 
ómente assignada pelos contractantes, sendo subscripta por 
duas testemunhas. 


de as 


2º, A escriptura deve declarar: 


|: 
E = 
| 


Es 



































































RD Wi== ÀS coisas ou animaes dados em garantia, com as 
“Suas especificações, de molde a individualizal-os; 

NT = nação, confrontação e situação da proprie- 
se encontrem as coisas ou animaes empre- 
a data da escriptura de sua acquisição, ou 


umero de sua transcripção immobiliaria; 































a»: rigação de terceiro, ficando as coisas ou animaes em poder 
| do proprietario e sob sua responsabilidade, não lhe sendo licito, 
* como depositario dispôr das mesmas, senão com o consen- 








E 













Secção II 


Do penhor pecuario 






Art. 10. Podem ser objecto de penhor pecuario os animaes-» 
que se criam pascendo para a industria pastoril, agricola ou 
de lacticinios, em qualquer de suas modalidades, ou de que 
sejam elles simples accessorios ou pertences de sua explo- 
ração. : 

Paragrapho unico. Deve a escriptura sob pena de nullidade, 
designar os animaes com a maior precisão, indicando o logar- , 
onde se encontrem e o destno que têm, mencionando de cada 


“offereceu a garantia ao cumprimento do disposto no para- 
b “Erapho anterior, importa, se ao credor convier, no vencimento 
“da divida e sua immediata exigibilidade. - 












8 4º. Em caso de abandono das coisas ou: animaes empe- 
nha os, póde o credor, autorizando o juiz competente, encar- | 








Art. 4º, Independe o penhor rural do consentimento do 







] 


* lação, nem restringe à extensão da hypotheca, ao ser executada. 




















Paragrapho unico. Como o agricola, o penhor pecuario in- 
deppende de outorga uxoria. 


Art. 12. Não póde o devedor vender o gado, nem qualquer 
dos animaes empenhados, sem prévio consentimento escripto- 
do credor. 


S$ 1º. Quando o devedor pretenda vendel-os, ou, por negli- 
gente, ameaçar prejudicar ao credor, póde este requerer se 
depositem os animaes sob a guarda de terceiro ou exigir que- 
incontinenti se lhe pague a divida. 


S 2º. Os animaes da mesma especie, comprados para substi-. 
tuir os mortos, ficam subrogados no penhor, que se estende: 
ás crias dos empenhados. 


S 3º. Esta substituição presume-se, mas não vale contra 
terceiros se não constar de menção addicional ao respectivo: 
contracto. 


Art. 13. O penhor pecuario não admitte prazo maior de dois. 
annos, mas póde ser prorogado por igual periodo, averbando-se 
a prorogação nã transcripção respectiva. 


Paragrapho unico. Vencida a prorogação, 
ser reconstituido, se não executado. 





criptura. 


| PARE 5º. Entre os direitos do credor pignoratico especificados 
na escriptura comprehendem-se ainda g 






|! IT —'o valor do seguro dos bens ou dos animaes empe- 

' nhados, no caso de seu perecimento: 

Po H=— 4 indemnização a que estiver sujeito o causador da 
perda ou deterioração dos bens ou animaes empenhados, po- 
dendo exigir do devedor a satisfação do prejuizo soffrido por 

| Vicio ou defeito oceulto; 
— MI — o preço da desapropriação ou da requisição dos bens 
| ºu animaes, em caso de utilidade ou necessidade publica. 









Seoção I 







deve o penhor 





| 
| 
| 
| 
| 
| Do penhor agricola 
| 
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CAPITULO II 


DA CEDULA RURAL PIGNORATICIA 


Art. 14. A eseriptura, publica ou particular, de penhor 
rural deve ser apresentado ao official do registro immobiliario 
da circumscripção ou comarca, em que estiver situada a pro- 
priedade agricola em que se encontrem os bens ou animaes 
dados em garantia, afim de ser transcipto, no livro e pela 
fórma por que se transcreve o penhor agricola. 

Paragrapho unico. Quando contrahido por escriptura. par- 
ticular, della se tiram tantas vias quantas julgadas conve- 
nientes, de modo a ficar uma, com as firmas reconhecidas, 
archivada no cartorio do registro immobiliario, 


Art. 15. Feita a transcripção da escripta de penhor rural, 
em qualquer de suas modalidades, póde o official do registro 
immobiliario se o credor lho solicitar, expedir em seu favor, 
averbando-o á margem da respectiva transcripção, e entregar- 
lhe, mediante recibo, uma cedula rural pignoraticia, desta- 
<ando-a, depois de preenchida e por ambos assignada, do livro 
proprio. 

$ 1º. Haverá, em cada cartorio de registro immobiliario, 
um livro talão, de cedulas ruraes pignoraticias, de folhas 
duplas e de igual conteúdo, do modelo annexo numerado e ru- 
bricado pela autoridade judiciaria competente, contendo cada 
uma: 

I -- a designencia do Estado, comarca, municipio, districto 
ou circumscripção ; 

IH — o numero e data da emissão; 

HI — os nomes do devedor e do credor; 

IV — a importancia da divida, seus juros e data do ven- 
«cimento ; 

V — a denominação e individualização da propriedade 
agricula em que se acham os bens ou animaes empenhados, 
indicando a data e tabellião em que se passou a escriptura de 
acquisição ou arrendamento daquella ou o titulo por que se 
operou, numero da transcripção respectiva, data, livro e pa- 
gina em que esta se effectuou; 

VI — a identificação e a quantidade dos bens e dos animaes 
empenhados; 

VII — a data e o numero da transcripção do penhor rural; 

VII — as assignaturas, de proprio punho, nas duas folhas, 
do official e do credor; 

IX -- qualquer compromisso anterior nos casos dos ar- 
tigos 4º, 8 1º e 69,1. 

8 2º. Se o credor pignoratício não souber ou não puder as- 
signar, será o titulo assignado por procurador, com poderes 
especiaes, ficando a procuração, por instrumento publico, ar- 
chivada em cartorio. 


Art. 16. A cedula rural pignoraticia é transferivel, successi- 


vamente, por endosso em preto, em que a ordem de pagamento 
se accrescente o nome ou firma do endossante, seu domicilio, 
a data e a assignatura do endossante. O primeiro endossante só 
póde ser o credor pignoraticio. 

$ 1º. O endosso é puro e simples, reputando-se não escripta 
«qualquer clausula condicional ou restrictiva; e investe o en- 
dossatario nos direitos do endossante contra os signatarios 
anteriores, solidariamente, e contra o devedor pignoraticio. 

$ 2º. O endosso parcial é nullo. 

S 3º O endosso cancellado é inexistente, mas habil para 
justificar a série das transmissões do titulo. 

S 4º. O endossante responde pela legitimidade da cedula 
rural pignoraticia e da existencia das coisas ou animaes em- 
penhados. 

8 5º. O endosso póde ser garantido por aval. 

Art. 17. Expedindo a cedula rural pignoraticia, dá o official, 
immediatamente, por carta, mediante recibo, aviso ao credor 
Pignoraticio, e os endossatarios devem apresentar-lhe para 
que, averbando o endosso à margem da transcripção, nella 
o annote. 


Paragrapho unico, Ao averbar o endosso, o official averbará 
os anteriores ainda não annotados. 


Art. 18. Emittida a cedula rural pignoraticia, passa a es- 
criptura de penhor a fazer parte della, de modo que os di- 
reitos do credor se exercem pelo endossatario, em cujo poder 
se encontre, e invalido é o pagamento porventura effectuado 
pelo devedor sem que o titulo lhe seja restituido ou sem que 
nele registre o endossatario o pagamento parcial realizado, 
dando recibo em separado, para o mesmo effeito. 


S 1º. Quando o emprestimo estabelecido na escriptura do 
penhor rural fôr entregue em parcellas periodicas ao devedor 
será permittida a expedição de varias cedulas pignoraticias, 
conforme as quantias e prazo accordados, devendo, porém, 
constar nas respectivas cedulas o mumero da transcripção da 
escriptura e a quantia total do penhor contractado. 


$ 2º. Não podem os bens, nem os animase empenhados ser 
objecto de penhora, arresto, sequestrio ou outra medida ju- 
dicial, desde que expedida a cedula rural pignoraticia, obrigado 
o devedor, sob pena de responder pelos prejuizos resultantes, 
a denunciar aos officiaes incumbidos da diligencia, para que 
a não effectuem, ou ao juiz da causa, a existencia do titulo, 
juntando o aviso recebido ao tempo de sua expedição. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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Art. 19. E” a cedula rural pignoraticia resgatavel a. 
quer tempo, desde que se effetue o pagamento de sua 
portancia, mais os juros devidos até ao dia da liqui 
em caso de recusa por parte do endossatario cons 
registro, póde o devedor fazer a consignação judicial di 
portancia total da divida, capital e juros até ao dia « 
posito, citado aquelle e noticiado o official do registr 
mobiliario competente para o cancellamento da transcr 
c annotação no verso da folha do talão, archivando 
pectiva contra-fé, de que constará o teôr do termo 
posito. e 

Paragrapho unico, A consignação judicial libera os | 
ou animaes empenhados, subrogando-se o vinculo real p) 
raticio na quantia depositada. É 

Art. 20, Tentando o devedor ou o terceiro, como de 
legal, desviar, no todo ou em parte, ou vender, sem cons 
mento do credor pignoraticio ou do endossatario da cj 
rural pignoraticia os bens ou animaes empenhados, ter 
direito para requerer ao juiz que os remova para o poi 
depositario publico, se houver, ou particular, que nomear 
rendo todas as custas e despesas por conta do devedor, | 

Paragrapho unico. Desviados on vendidos, com inf 
disposto, neste artigo, póde o juiz determinar-lhe o seg 
cuja concessão importa ro vencimento da divida e su; 
bilidade. Te 


Art. 21. Cancella-se a transcripção do penhor rural: 
I — a requerimento do credor e do devedor, conjunctan 
se não expedida a cedula rural pignoraticia; 
Il — pela apresentação da cedula rural pignoraticia, 
em que o official, depois de lançar, no verso da primeir 
no livro talão, o cancellamento, a devolverá ao apresen! 
com annotação identica; 7 
II — pela consignação judicial da importancia total 
vida, capital e juros, até ao dia do deposito; À 
IV — por sentença judicial. 


E paes afEsa ES eFtpeBa Fi ai 


e 
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CAPITULO III 
DA EXCLUSÃO PIGNORATICIA 


Art. 22. Vencida e não paga a cedula rural pignorat 
seu portador, como endossatario, deve apresental-a ao dex 
nos tres dias seguintes, afim de ser resgatada. ! 

$ 1º. A apresentação póde ser feita por via do offi 
protestos, pessoalmente ao devedor, ou por carta, med 
recibo em que lhe dê o aviso de achar-se em seu car 
afim de ser resgatada, sob pena de protesto. 

$ 2º. Findo o prazo de tres dias, sem pagamento, o 
tirará nos tres dias seguintes, o instrumento do 
com as formalidades do protesto cambial, dando di Ile 
a todos os endossantes, naquelle prazo, por carta 3 
na impossibilidade ou difficuldade de fazer a noti 
soal. 

$ 3º. Se o devedor pignoraticio, por não encontrado, tj 
ser citado por edital, neste não se mencionarão os 
endossantes. a 

$ 4º. A falta de interposição do protesto desonera os 
santes de qualquer responsabilidade pelo pagamento da 
rural pignoraticia. E 

Art. 23, Tirado o protesto, o devedor é citado 
prazo de quarenta e oito horas, que correrá em cart 
contar do momento da entrega, neste, da fé de citaçãc 
ctuar o pagamento ou deposititar, em juizo, as coisas 
maes empenhados. 

S$ 1º. A petição inicial é instruida com a cedula 
raticia e instrumento de protesto. 

$ 2. Quando o penhor tiver sido dado por terceiri 
este o citado para effectuar o deposito, em prazo igu 
uão tiver sido o pagamento effectuado. : 

S 3º, Não realizado o deposito, póde o credor ue 
sequestro dos bens ou animaes empenhados, dando-se-lh 
positario judicial. ' 

S 4º, Effectuada a prisão preventiva, o juiz deter 
escrivão tire, em cinco dias, traslado dos autos e im! 
mente o encaminhe ao juiz criminal competente, se 
elle não tiver jurisdicção criminal e competencia para. 
cesso, caso em que o instaurará. R . 

8 5º. Recebido e autuado o traslado no juizo 
promotor publico offerece a denuncia para o devido pj 
na fórma da lei. a 

S 6º. O credor pignoraticio ou o endossatario 
sentar queixa, antes de dada a denuncia, e o prom: 
addital-a e promover as diligencias, que julgar nece 
prejuizo das de iniciativa do queixoso. ] 

S 7º, Se o querelante não dér andamento ao proces: 
cumbe ao promotor publico dar-lhe movimento. 


Art. 24. O credor pignoratício, quando não beropee m ( 
rural, juntando uma das vias da escriptura p E 
tidão da publica, póde praticar as diligencias consta 
art. 23 e paragraphos, independentemente de protesto, 
Art. 25. Feito o deposito ou o sequestro, tem o de 
prazo de seis dias para defender-se por via de embargos. 


Ex 
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es irrelevantes, póde o juiz desprezal-os, 
vedor ao Pagamento pedido, despesas ju- 
y e custas. dm T pisa ' ] 
“Sendo relevantes, póde recebel-os e mandar contestar, | 
TOCesso o curso summario. 
ypotheses dos 
edir incontinenti, 


Paragrapho unico. Pratica o crime de estellionato e fica s 
“Jeito ás penas do art. 338 da Consolidação das Leis Penaes, 
aquelle que fizer declarações falsas acerca da quanttidade, da | 
qualidade e dos caracteristicos dos 


À bens ou animaes, em- - 
penhados ou omittir, n 


a escriptura, a declaração de estarem. 




































bens ou 
qualquer pretexto ou. 
o escrivão, solidaria- 











O pagamento o juiz 
ellar a transeripção do . 
esas judiciaes e custas. 
enda amigavel esta se 
mpre que possivel por 


Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937, 116º 
e 49º da Republica. 













da Independencia | 





GETULIO VARGAS 5 
Agamemnon Magalhães. . 
Odilon Braga. | 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


s convencionados e se 
plot . 






















Judicial se realizará em leilão 
“ou, onde não existir, pelo porteiro dos 
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SO »,Se O resultado se mos- 
à ite para o pagamento integral da divida, as- 
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o credor o direito de proseguir na execução penhorando. ú 
os dos. bens do devedor, quantos bastarem seguindo-se à que se refere 0 $ 1º do art. 15 
| na acção executiva, | : 


'ocede-se, nesse caso, 

mandado judicial. : 

e a execução tiver sido de cedula pignraticia, o ago pego DD Cd À AO 
| ção, citando a E . 


t quizerem, por 
que serão processados como na acção de prestação 
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| Art. 33. A garantia subsidiaria de penhor para a cedula rural Senhores membros do Poder Legislativo: 
| ou titulo cujo devedor. acceitante ou emittente exerça a sua 
- | actividade na agricultura ou i 
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Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937. Ê 
GeruLio VARGAS. 
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LEI N. 493 — DE 30 DE AGosTO DE 1937 


“Autoriza o Poder Executivo a emittir papel-moeda, até á im- 
portancia de 500.000:000$000, para emprestimo ao De- 
partamento Nacional do Café 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a fazer, pelo 
Thesouro Nacional, uma emissão de papel-moeda, até à im- 
portancia de 500.000:000$000, para emprestimo ao Departa- 
mento Nacional do Café. 

Paragrapho unico. O producto desse emprestimo será 
destinado exclusivamente, à execução das medidas con- 
susbtanciadas nas letras “a” e “b”, da clausula V, do Con- 
venio dos Estados Cafeeiros. 

Art. 2º. O Thesouro Nacional entregará, parcelladamente, 
ao Departamento Nacional do Café, até à somma total do em- 
prestimo autorizado, as importancias solicitadas, mediante 
requisição, contra obrigações, de igual valor, emittidas pelo 
mesmo Departamento. Com excepção da primeira parcella 
do emprestimo, as demais serão entregues, cada uma, me- 
diante prova de applicação Ca anterior ao fim declarado 
no paragrapho urico do artigo precedente. 

8 1º, As obrigações serão ao portador, do valor nominal 
de 1:000$000, cada uma, e vencerão juros à taxa annual 
de 6 %, pago por semestre vencido. 

gs 2º. O resgate das obrigações se effectuará dentro do 
prazo de 15 annos, mediante compra no mercado ou sorteio 
semestral. 

Art. 3º. O Thesouro Naciomal, á medida que fizer collocar 
no mercado as obrigações recebidas do Departamento Na- 
cional do Café, resgatará e incinerará papel-moeda, sempre 
“em valor igual ao dessas obrigações. 

Art: 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1937, 116º da Incdepen- 
-«dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 494 — pe 31 DE AGOSTO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 
de 4.000 contos de réis dao orçamento do Ministerio da 
Viação, para o reforço da sub-consignação n. 7, do annexo 
de Despesas Extraordinarias. 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Lelislativo decreta e eu sanccioro 
a seguinte lei: j 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
-o crdeito supplementar de 4.000:000$000, para reforço da 
sub-consignação n. 7 — Despesas Extraordinarias, do Mi- 
yristerio da Viação e Obras Publicas, annexo n. 12, da lei or- 
camentaria em vigor (Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936); 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937, 116º ca Indepen- 
sdencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 
LEI N. 496 — DE 6 DE SETEMpRO DE 1937 


“Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplementar 
de 809:0008000, á verba 4º — Eventuaes — do vigente 
orçamento do Ministerio das Relações Exteriores 


O Presidente da Republica: 


; Faço saber que o Poder Legislativo Cecreta e eu san- 
-ciomo a seguinte lei: 


E ATUA O. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio das Relações Exteriores, o credito supplementar 
de 800:0008000, à verba 4º — Eventuaes — sub-consignação 
n. 6, do titulo “Serviços e Encargos Diversos”, do vigente 
“orçamento do mesmo Ministerio, para attender a despesas 
«extraordinarias. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Sete 


lei correrá por conta dos saldos que apresertem as do 
orçamentarias. É 


dencia e 49º da Republica. 


Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito suppler 
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Paragrapho unico, A despesa de que trata a 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 
Rio de Janeiro, 6 de Setembro de 1937, 116º da 1 

GeruLIO VARGAS. e. 


Mario de Pimentel Brar 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
LEI N. 501 — DE 10 DE SETEMBRO DE 1937 


se e 


tar de 1.000:000$000 á verba 1º — Secretaria de E 
Serviço Diplomatico e Serviço Consular”, do ig 
orçamento do Ministerio das Relações Exteriores | 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
ccicro a seguinte lei: ae. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, | 
Ministerio das Relações Exteriores, o credito supplen 
de 1.000:000$000, para reforço da sub-consigna nl 
“Ajuda de Custo”, da verba 1º — Secretaria de Estado, 
viço Diplomatico e Serviço Consular”, “do Titulo I — Pe 
do vigente orçamento do mesmo Ministerio, para att 
despesas extraordinarias. 
Paragrapho unico. A despesa de que trata a p' 
correrá por conta dos saldos que apresentem as do! 
orçamento vigente daquelle Ministerio. ; 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. . 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brand: 
Arthur de Souza Costa. 


. RA 2-4 dd a 


ACTOS DO PODER EXEGUTINO 


DECRETO N. 1.701 — E 9 EE JUNHO DE 1937 | 


Autoriza o cidadão João Fererira dá Sá a comprar E 
preciosas É 


O Presidente da Republica, usando das attribuiçi 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Fede e ter 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que E 
gula a industria de faiscação do ouro aluvionar e O 
mercio de pedras preciosas: 


Decreta: ; 5 4 
Artigo unico — Fica autorizado o cidadão João Fe 


de Sá, residente no Districto de Mendanha, munih 
Diamantina, Estado dé Minas Geraes, a comprar | 
preciosas na 2º zona de garimpagem, nos termos 
7º, do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons 
titulo desta autorização uma via authentica do Pp 
decreto. 
Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da 


dercia e 49º da Republica. 
, GeTULIO VARGAS. 


Arthur de Souza Co 
+» & 
DECRETO N. 1.737 — DE 23 DE JUNHO DE 19 


Elias Nicolau a comprar. 
preciosas ” 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do. 
usando das attribuições que lhe confere o art. 56, n. À 
Constituição Federal, e terdo em vista o Decreto m. 2% 
de 3 de Maio de 1934, que regula a industria da, faisc 
ouro aluvionar e o commercio de pedras preci , 


Decreta: k 
Artigo unico. Fica autorizado O cidadão si 


colau, residente em Palmeiras, Estado do P 
pedras preciosas em todas as zonas de garimpage 
fermos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de M aio | 
constituindo titulo desta autorização uma via a 
presente decreto. - 


Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º da h 
dencia e 49º da Republica. = 


Autoriza o cidadão sirio 


GerTULIO VARGAS. 
Orlando Bandei I pr: 












Pa 


“Setembro 1937 527 | 















DECRETO N, 1.912 — pe 24 pE AGOSTO. DE 1997. 
idadão José Alves Barreto 


. a comprar pedras 
preciosas 


Abre os creditos supplementares de 1.541 :239$8600 e 5.620:0008 
respectivamente aos orçamentos dos Ministerios da Jus 
tiça e Negocios Interiores e da Guerra : 
























56, w. 1, da Constituição Federal e tendo 
mn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
uvionar e o commercio 


O Presidente da Republica, usando da autoriza 
lativa constante do art. 6º, letra “a”, 
de Novembro de 1936, e tendo auvido o T 
na fórma do regulamento 
de 8 ce Novembro de 1922, decreta: a 
«Amt, 1º; Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Neg 
cios Interioves, o credito supplementar de 1.541:23986 


para reforço de dotações do vigent 
Ministerio, a saber: 















Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José Alves Bar- 
* reto, residente no Municipio de Tiros, Estado de Minas Ge- 
- Yaes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas de ga- 
—  Yimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n. 24.193, de 
* 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 























Pessoal 


authentica do presente decreto. 










Verba 1º — Administração Geral 
Substituições: 


| quRio de Janeiro, 14 de Julho de 1997, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
Voz 






GETULIO VARGAS. 
“Orlando Bandeira Viltela. 


ma DECRETO: N. 1.891 — De 18 ne agosto DE 1937 
















tificaçeõs ou auxilios 

especiaes; 

' Pura diaria de $900, às pra- 

| ças reengajadas . .... 100:000$000 






— Auloriza o cidadão Francisco Pereira a comprar pedras 
p:" E? ho] Pa aa x E! preciosas 






| Ajudas de custo: . 
| Para ajuda ce custo aos 





















rito É | alumnos d scolas a 

193, de 3 de Maio de 1934, que re- | Protissiondea o qe TE 
Teranã er tt NE a PER sara a | Da - +, 
* faiscação do ouro aluvionar e o commercio | rem promovidos a aspi- o 
à rante a official ou a 2º “PR 


EIA 25:000$000 








mentos dos reformados 
| de todas as classes da 
| 
| 
, 

















Policia Militar, e aos 
que se reformarem apro- 
veitando o saldo dos a 
que fallecerem, para os 
l movos reformados . . .  1.116:239$600 1.241 :239$600 


1.541:2398600 
| “a x 
| Art, 2º, Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o credit 


' supplementar de 5.620:0008000, para reforço de dotações do: 
vigente “orçamento do mesmo Ministerio, a saber: K 






* Rio de Janeiro, 18 de Agosto de 1937, 116º, da Indepen- 
Cencia e 49º da Republica. 






























| GeruLIO VARGAS. 
VR E RD ; | Arthur de Souza Costa. 















Do e AD IH 
A DECRETO N. 1.906 — DE 23 DE AGOSTO DE 1937 Pessoal 








y Corrige falhas encontradas na classificação de funccionarios 
das carreiras de Dactylographo dos quadros HI e VII 
À do Ministerio da Fazenda, constantes das tabellas anne- 
|| xasá Lei n. 284 de 28 de Outubro de 1936. 
| at O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
| lhe são conferidas pelo art. 56, mn. 1, da Constituição Fe- 
| deral, e attendendo á proposta feita pelo Conselho Federal 
do Serviço Publico Civil, com fundamento no art. 2º, pa- 
||| ragrapho unico, do Capitulo VI da Lei n. 284, de 28 de 
| Outubro de 1936, e, aiida, | 
N 


Verba 1º — Administração Geral 


Sub-consignação m. 11 — 
Ajudas de custo a todo E 
pessoditido; Exercito: Do siga eds 5.000: 







= 
















Verba 6º — Classes inactivas 






d) Pensões provisorias 








Sub-consignação n. 6 — Para as que forem 
concedidas de accôrdo com o decreto 
n. 24.312, de 30 de Maio de 1934 ...... 620 :000$000' 


RO EAUA E SUA cpa R e roe SN 5.620:0005000' 


l "Considerando que as alterações propostas pelo C. F. S. 


| P. C. visam corrigir falhas encontradas na classificação 
|), de funccionarios pertencentes ás carreiras de Dactylographo 
|| | dos quadros II e VII do Ministerio dia Fazenda; 






















| "Considerando que as referidas rectificações estão perfei- 
|| “tamente de accórdo com o plano que presidiu 4 elaboração da 
Ê | lei de reajustamento dos quadros e vencimentos do funccio- 
1 nalismo civil federal. . 
| 
| 
| 
| 
|] 
| 
4 











Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 





Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1937, 116º da Indepen-: E 

Decreta: dencias e 49º da Republica. [A 
Art. 1º. As tabellas dos quadros IKI e VIII do Ministerio 

| da Fazenda, annexas 4 Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, 
I referentes ás carreiras de Dactylographo, vigorarão, a partir |- 
' do corrente exercicio, com as correcções constantes das que 
| acompanham o presente decreto. 
b 







GETULIO VARGAS. q 
José Carlos de Macedo Soares. SA 
Eurico Gaspar Dutra. a 
Arthur de Souza Costa. «DRA 


€I+HD>S - 
DECRETO N. 1.915 — DE 25 DE AGosTO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antenor Soares Adorno a comprar pe- 
dras preciosas 







X 






Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 






| +. Rio de Janeiro, 23 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 






GeTULIO VARGAS, 
Arthur d>: Souza Costa. 







O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
e a : j (Vide pag. n. 558). lhe confere o artigo 56, m. 1, da Constituição Federal e tendo . 
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em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula 
a industria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de 
pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Anteror Soares 
Adorno, residente em Alcantilado, municipio de Santa Rita do 
Araguaya, Estado de Matto Grosso, a comprar pedras preciosas 
ma 3º zona de garimpagem, nos termos do art. 7º, do Decreto 
n. 24.193, de 3 de Maio ce 1934, constituindo titulo desta au- 
torização uma via authentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


SIXHES 
DECRETO N. 1.918 — pe 27 DE AcostTO DE 1937 


O Presidente da Republica, dando cumprimento ao que 
no artigo 2º dispõe a lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, 
«que cria o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus- 
triarios, e usando da attribuição que lhe confere o art. 56, in- 
ciso 1º, da Constituição, decreta : ; 

Art. 1º. Fica approvado o regulamento do Instituto de 
“Aposentadoria e Pensões dos Industriarios, que a este acom- 
panha, assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios do 
Trabalho, Industria e Commercio, para execução do que pres- 
creve a primeira parte do art. 24 da lei n. 367, de 31 de De- 
zembro de 1936. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 116º da Independencia 
e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


-—— 


Regulamento do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Industriarios, a que se refere o Decreto n. 1.918, desta data 


CAPITULO 1 
DO INSTITUTO E SEUS FINS 


Art. 1º. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In- 
dustriarios, criado pela lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, 
com personalidade juridica propria e subordinado ao Minis- 
terio do Trabalho, Industria e Commercio, por intermedio do 
Conselho Nacionaí do Trabalho, tem sua séde na Capital da 
Republica e é regido pe.as disposições da referida lei, na 
fórma do presente regulamento. 

Art. 2º. O Instituto tem por fim principal conteder os se- 
“guintes beneficios : 

a) aposentadoria, por invalidez, aos associados; 

b) auxilio pecuniario aos associados incapacitados tem- 
“porariamente para o trabalho; 

c) pensão aos beneficiarios. 

Paragrapho unico. E” fim secundario do Instituto con- 
«ceder aos seus associados, à proporção que sua situação fi- 
nanceira o for permittindo, e sem exclusão de outros que 
possam vir a ser igualmente concedidos, os seguintes bene- 
ficios, dependentes, ou não de contribuição supplementar ; 

a) auxiiio-maternidade ; 

b) auxilio para funeral; 

c) assistencia medica, cirurgica e hospitalar ; 


d) peculio. 
CAPITULO II 
DOS ASSOCIADOS 


Art. 3º. São associados obrigatorios do Instituto, sem dis- 
stincção de sexo nem de nacionalidade : ' 

a) os empregados que, sob qualquer forma de remuneração, 
trabalhem em serviços directamente ligados à producção ma- 
“nafactureira, ou à transformação de utiiidades, nos estabe- 
lecimentos em que seja exclusiva ou preponderante essa acti- 
vidade, comprehendidos, igualmente, os serviços prestados 
fóra do recinto dos estabelecimentos; 

b) os empregados que trabalhem nos serviços mencionados 
na alinea anterior, quando explorados directamente pelos go- 
vernos da União, dos Estados, do Territorio do Acre, do Dis- 
tricto Federal e dos municipios, inclusive os contractados, 
tarefeiros ou artistas, sejam effectivos ou extranumerarios, 


que não tenham direito a aposentadoria pelos cofres publicos, | 


federaes, estaduaes ou municipaes, nem estejam sob o re- 
gime de outro Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões; 

c) os empregados dos syndicatos e associações profissionaes 
de industriarios, quer de empregadores, quer de empregados; 
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d) os funccionarios do Instituto, qualquer que 
fórma de sua investidura. 

Fraragrapho unico. ricam exciuidas dos effeitos des! 
gulamento as actividades industriaes exciusivamente fi; 
lares, onde não haja empregadores e empregados detinid 

Art. 4º. Para os efteitos do presente regu.amento, col 
dera-se : 

a) “empregador” — a pessoa juridica que explore « 
dos serviços mencionados nas alineas “a” e “b” do 
ou as entidades referidas nas alineas “c” e “d” do 
artigo; + 

b) “empregado” — todo aquelle que preste serviços | 
munerados a qualquer dos empregadores a que se refere ; 
alinea anterior, na qualidade de subordinado á respectiva | 
recção, seja qual for a modalidade desses serviços e a É 
de remuneração; 

c) “associado” — todo aquelle que, contribuindo 
Instituto com a quota que tor periodicamente tixada, te 
direito a gozar dos beneticios e vantagens, por este reg 
mento assegurados, nas condições estabesecidas para a 

d) “beneticiario” — todo aquelle que tenha direito, 
intermedio de um associado, aos beneticios asse dos 
este regu.amento, nas condições para esse fim estab ; 

Art. 5º. Serão admittidos como associados facultativ 
Instituto, o dirigente de firma individual, os socios col 
nentes e os directores eleitos de qualquer sociedade, 
presa, ou grupo de empresas, que explore os serviços | 
cionados na alinea “a” do art. 3º, nas mésmas condições 
estabelecidas. ) 

Art. 6º. Os empregados que, por determinação dos : 
ctivos empregadores, passarem a prestar serviços, a 
prazo maximo de seis mezes, a outro empregador, ou 
tabelecimento do mesmo empregador, não sujeito ao 
do Instituto, não perderão, durante o tempo desse a 
mento, a qualidade de associados do Instituto, ficando « 
gados, bem como o primitivo empregador, a continuar a p 
as respectivas contribuições. f) 

Art. 7º. Não serão associados do Instituto os contrat 
para serviços technicos especiaes por prazo não exceden! 
um anno, os quaes, porém, passarao a ser associados 
torios si tiverem o contracto prorogado além desse p! 
em qualquer tempo, passarem a exercer funcções de 
permanente. 

Art. 8º. Nenhum associado perderá a qualidade : 
pelo art. 4º, alinea “c”, por motivo de desemprego, qual: 
que seja o tempo da respectiva inactividade, ou por es 
tando serviço militar obrigatorio, devidamente comp 
estas circunstancias, pelo associado, perante o Institu! 
- Paragrapho unicá. Considera-se desemprego”, 
fins do presente regulamento, a inactividade do associa 
motivo de falta de trabalho ou de empregador que lhe 
contractar os serviços. 

lArt. 9º. Deixarão de ser associados : À 

. A) os que passarem a prestar serviços, em caracter. 
nitivo, a empregador submettido ao regime de outro t 
ou Caixa de Aposentadoria e Pensões, a contar da data 
admissão; má 

b) os que, não estando enquadrados no caso da alinea 
terior, deixarem de exercer voluntariamente sua activ 
por lapso de tempo superior a um anno, para empregai 
comprehendidos por este regulamento, 





A 


CAPITULO HI 


DA INSCRIPÇÃO DOS EMPREGADORES, DOS ASSOCIADOS E 2 
BENEFICIARIOS 


Art. 10. Os empregadores contribuintes, os a peia 
seus beneficiarios serão inscriptos nos respectivos 
especiaes do instituto, pela fórma estabelecida neste 


Secção I 
Da inscripçção dos empregadores 


Art. 11. Todos os empregadores comprehendidos 
neas “a” a “c” do art. 3º, deverão pedir, no prazo de 
contados da data do inicio de suas actividades indus! 
do seu reconhecimento pelo Ministerio do Trabalho, Ind 
e Commercio, sua inscripção como contribuinte do Instit 

8 1º. Tomando conhecimento do pedido, o Instituto e 
nará si o empregador requerente tem suas activida y 
entre as do art. 3º, fazendo-o inscrever, então no 
petente. 


S 2º, Em caso de duvida sobre a qualidade do emp 
o Instituto, entendendo não estar elle sujeito ao seu 
não proferirá decisão a respeito, encaminhando o proc: 
conhecimento do Conselho Nacional do Trabalho, 7 
em unica instancia, summariamente, sobre o Den 
cripção. . 

Art. 12. A qualquer tempo, chegando ao seu com! nen 
por intermedio das communicações dos empregados, à es 
referem as alineas “a” e “b” do art. 18, ou por outro qualque 
meio, a existencia de empregador sujeito ao seu regime 
inscripto, o Instituto apreciará, preliminarmente, a EsJ 


15 


| 
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CAPITULO V 
DA ARRECADAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES 


Art. 30. Os empregadores submettidos ao regime deste re- 
gulamento são obrigados, independentemente de aviso ou no- 
tificação, a descontar dos salarios de seus empregados, no acto 
do pagamento, as contribuições por estes devidas ao Instituto, 
de accordo com o inciso I do art. 26. 

Art. 31. Dos descontos que realizar de accordo com o ar- 
tigo anterior dará o empregador um recibo ao empregado, na 
fórma determinada pelo Instituto. 

Art. 32. A importancia das contribuições descontadas será 
recolhida pelos empregadores, juntamente com a contribuição 
por elles devida na conformidade do inciso II do art. 26, ao 
orgão local do Instituto, até 45 dias após o mez a que cor- 
responderem. KA, ias 

Art. 33. O recolhimento das contribuições, a que se re- 
fere o artigo anterior, será feito por meio de guias, acom- 
panhadas de relações discriminativas dos empregados e das 
contribuições respectivas, em fórmulas proprias, e delle se 
dará recibo ao empregador, podendo o Instituto emittir, para 
este fim, um sello especial. 

Art. 34. As contribuições dos associados aposentados e 
as daquel'es que estiverem recebendo auxilio pecuniario por 
incapacidade temporaria, devidas na conformidade do inciso 
IV do art. 26, serão descontadas, pelo Instituto, no acto do 
pagamento da aposentadoria ou do auxilio. 

Art. 35. Quaesquer contribuições extraordinarias a que 
o associado se queira obrigar serão recolhidas ao orgão local 
do Instituto, por meio de guias proprias, observando-se as 
«demais formalidades relativas ás contribuições obrigatorias. 

Art. 36. Na falta do orgão local do Instituto, o recolhimento 
das contribuições, a que se refere o art. 32, deverá ser feito 
às agencias locaes do Departamento dos Correios e Telegra- 
phos, com as mesmas formalidades do art. 33. 

S 1º. Neste caso, as agencias remetterão, diariamente, av 
Instituto, as importancias arrecadadas, acompanhadas das 
guias e das relações respectivas, 

S 2º. As remessas a que se refere o paragrapho anterior 
serão feitas como serviço interno do Departamento dos Cor- 
reios e Telegraphos, cabendo a este Departamento a com- 
missão de 14 % (meio por cento), sobre o total da arre- 
cadação feita por seu intermedio, apurada trimestralmente. 

$ 3º. Além da commissão estipulada no paragrapho an- 
terior, pagará o Instituto, trimestralmente, aos agentes do 
Departamento dos Correios e Telegraphos encarregados da 
arrecadação das contribuições uma gratificação proporcional 
às importancias recebidas das respectivas agencias, de accordo 
com a tabella que for estabelecida. 

Art. 37. Os empregadores que deixarem de recolher as 
contribuições no prazo maximo determinado no art. 32, ficam 
obrigados ao pagamento dos juros de móra de 3/4 % (tres 
quartos por cento) ao mez sobre as importancias indevida- 
mente retidas em seu poder, independente das penalidades 
estabelecidas no capitulo XVI. 

Art. 38. A contribuição da União, devida na conformidade 
do inciso III do art. 26, será recolhida ao Instituto pela fórma 
estabelecida na lei n. 159, de 30 de Dezembro de 1935, e seus 
regulamentos. 

Art. 39. As instrucções e os modelos especiaes necessarios 
“á (xecução do disposto neste capitu'o serão expedidos pelo 
Presidente do Instituto. 

Paragrapho unico. Relacionando-se com o Departamento 
«los Correios e Telegraphos, as instrucções e modelos de que 
trata este artigo, sua expedição caberá junta e igualmente ao 
director geral desse D>partamento. 


CAPITULO VI 
DA APPLICAÇÃO DO PATRIMONIO 


“Art. 40. O patrimonio do Instituto é de sua exclusiva pro- 
priedade, e em caso algum terá applicação diversa da es- 
tabelecida neste capitulo, sendo nullos de pleno direito os actos 
que violarem este preceito, sujeitos os seus autores ás sancções 
cominadas no presente regulamento e na restante legislação. 


Art. 41. £o) Instituto empregará seu patrimonio de accordo 
-com a applicação systematica de planos que tenham em vista: 

a) garantia real, | ou titulos de responsabilidade da União; 

b) interesse social, especialmente e de seus associados; 

c) regularidade da renda; 

d) emprego de 50 % das disponibilidades nas regiões de 
procedencia das contribuições, na proporção da respectiva 
arrecadação. 


Art. 42. A titulo de applicação de fundos, o Instituto man- 
terá dentro “dos principios fixados no artigo anterior, carteiras 
“de emprestimos simples, hypothecarios, e de financiamento 
para acquisição, ou construcção, de casas de moradia, desti- 
nadas aos seus associados, obrigatorios ou facultativos. 

Paragrapho unico. E” facultado ao Instituto conceder, aos 
empregadores seus contribuintes, que explorem os serviços 
referidos na alinea “a” do art. 3º, emprestimos garantidos 
por hypotheca ou caução de debentures de notoria renda com 
cotação official, e garantias sufficientes. á 
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Art. 43. A acquisição dos titulos a que se refere a 
“a” do art. 41 far-se-ha em Bolsa, por intermedio de 
rector official, v 

Art. 44. Os bens patrimoniaes do Instituto só poses 
alienados, ou gravados com quaesquer onus, mediante pré 
autorização do Ministro do Trabalho, Industria e Com 
ouvido o Conselho Nacional do Trabalho, sob pena de 
dade do acto assim praticado, sem prejuizo da responsabi 
dade civil e criminal de quem o autorizar ou effectuar, al 
das penalidades regulamentares em que incorrer. À 


CAPITULO VII 
DOS BENEFICIOS 
Secção I 
Da aposentadoria por invalidez 


Art. 45. A aposentadoria por invalidez será conced da R 
associados, que, após 18 mezes de contribuição, forem ju! 
totalmente incapazes para o serviço por effeito de lesão di 
orgãos ou perturbação de funcções, essenciaes á vida ou 
trabalho, ou pela reducção de mais de 2/3 de sua capaci 
normal para o trabalho, por prazo excedente a um anno.: 


Paragrapho unico. Considera-se como totalmente inc 
para os fins deste artigo, o associado accommettido 
lestia que, embora não o impeça de trabalhar, seja, comt 
nociva à collectividade. : 

Art. 46. O calculo da aposentadoria far-se-ha com b 
tempo de seguro do associado. 


Art. 47. Considera-se “tempo de seguro” para os efi 
deste regulamento, o numero de mezes decorridos di 
data em que foi paga a primeira contribuição do asso 
até áquella em que for requerida a aposentadoria. » 

S 1.º Nos casos previstos no art. 8º, não tendo pago 
sociado suas contribuições em dobro, na fórma do art. 
descontado do tempo de seguro, para effeito do cal 
aposentadoria, o tempo total do desemprego, ou do : 
militar, salvo a hypothese do paragrapho seguinte. 

8 2º, Si o associado tiver ficado desempregado, ou 
viço militar obrigatorio, por mais de 24 mezes consecut 
ou intercalados com periodos de trabalho inferiores | 
mezes, só serão descontados, no calculo do tempo de seg 
24 mezes. 

S 3º. Será, igualmente, descontado do tempo de s 
para o effeito do calculo da aposentadoria, o tempo dur 
o qual o associado percebeu diarias por accidente do t 


Art. 48. Para os associados com tempo de seguro Pp 
derá a somma das seguintes partes : 

a) 28 % do total das contribuições pagas nos 36 mi 
teriores á data em que for requerida a aposentadoria; | 

b) 10 vezes a média das contribuições pagas pelo : 
ciado desde a sua entrada para o Instituto até á data en 
for requerida a aposentadoria; J 

Paragrapho unico. A média das contribuições, a 
refere a ainca “b” deste artigo, será igual à somma di 
tribuições, pagas pelo associado até à data do requerir 
da aposentadoria, dividida pelo tempo de seguro. 


Art. 49. Para os associados com tempo de seguro ' 
ou inferior a 36 mezes, a importancia mensal da aposeni 
será igual a 55 % do total das contribuições pagas até 
em que for a mesma requerida. 


Art. 50. A aposentadoria será processada a requ 
do proprio associado ou do respectivo empregador, 
ser obrigatoriamente precedida de exame medico, e, uma. 
concedida, será devida a contar da data da entrada do nm 
rimento no Instituto, ou do desligamento do empregado do ser: 
pe do empregador, si este desligamento for posterior. qt 

ata. 4 


Art. 51. O exame medico, a que se refere o artigo ani 
poderá ser renovado annualmente, durante o prazo cinc 
annos, cancellando-se a aposentadoria daquelles que forem. 
gados novamente validos. E 4 

- Paragrapho unico. A qua'quer tempo em que tiver c 
cimento de que o associado aposentado readquiriu su 
pacidade de trabalho, o Instituto poderá subms y 
oe exame ço pa pa ne apurada a ve de « 
circunstancia, proceder-se-ha pela mesma fórma indicada 
artigo. H É 


ir 


ab 
Secção II 
Do auxilio pecuniario aos associados incapaci 


Art. 52. Aos associados incapacitados para o 
motivo de molestia, e que já tenham pago 12 ou n 
tribuições mensaes, será concedido um auxilio pecuniai 
partir do 30º dia do seu afastamento do serviço, até ao 
maximo de um anno. 
- Paragrapho unico, Ficam excluidas, para os fins des! 
tigo, as molestias de caracter profissional, amparadas p 
de accidentes do trabalho, 
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auxil “pecuniario referido no artigo anterior 
à diaria, de importancia igual a 5 % do 
es pagas pelo associado nos ultimos 12 
“ao seu atastamento do serviço. 
cessão do auxiio pecuniario será precedida, 
de. e medico e poderá ser requerida 
do pelo respectivo empregador. ] 
o de persistir a incapacidade do associado 
zo maximo fixado no art. 52, ser-lhe-ha concedida 
ri ez, obedecendo-se ao disposto na 


“Art. 67, Fallecendo o associado aceidentado, os seus be-. 
neficiarios terão direito à pensão integral, independentemente 
uuvs prazos de carencia fixados neste capitulo, 

Art. 68. No caso de incapacidade permanente e total, a. 
concessão e a importancia da aposentadoria independerão do E 
decurso de qualquer prazo de carencia. | 

Art. 69. Occorrendo accidente do trabalho, nas condições . 
do art. 66, o associado do Instituto, o empregador, ou o se- 
gurador a quem couber o pagamento da indemnização, de- 
verá recolher aos cofres do Instituto a importancia que a | 
este for devida. rasa 

Paragrapho unico. Não se effectuando no tempo esta-. ; 
belecido o recolhimento a que se refere este artigo, o Ins- 
tituto, logo que lhe seja requerida a aposentadoria ou a 
pensão, notificará ao empregador, ou ao segurador, respe- ' 
ctivo, afim de que recolha immediatamente aos seus cofres | 
a quota devida. “od 

Art. 70. Os aposentados e pensionistas que receberem por 
intermedio de procuradores suas mensalidades, são obriga- 
dos a apresentar annualmente, nos mezes de Janeiro e Julho, 
ao Instituto, attestado de vida, passado por autoridade com- + 
petente. 


Art. 71. Prescreve o direito: 4 aposentadoria, em um 
anno, após a retirada do associado do serviço do empregador, 
€ à pensão, em cinco annos, após o fallecimento do asso= HR 
ciado. - ES 
Paragrapho unico. O direito à quaesquer prestações não 
recebidas prescreve em cinco annos. o 
— Art. 72. Os coeficientes fixados para a concessão dos be- da 
neficios referidos neste capitulo serão revistos de cinco em 
cinco annos pelo Ministro do “Trabalho, Industria e Commer- 
cio, em virtude de proposta do Conselho Actuarial, baseada mM 
nos elementos por este requisitados no Instituto. A 

Paragrapho unico. Inexistindo coeficientes fixados, -con-. 
forme este artigo, prevalecerão, em caracter provisorio, os 
que tenham vigorado anteriormente, até ulterior fixação. 


Art. 73. Os beneficios especificados nas alineas 8º 
e “d” do paragrapho unico do art. 2º, bem como outros quaes- 
quer que possa o Instituto vir a conceder, de aecordo com 
sua situação financeira, serão objecto de regulamentação es- 
pecial, por parte do Ministro do Trabalho, Industria e Com- 


mercio, ouvidos o Conselho Nacional do Trabalho e Conselho 
| Acturial. 






















































dy ia tda o t * Secção III 
a Das pensões 




















































No caso de associado activo, a pensão de que o 
artig nterior trata será igual a 50 % da importancia da 
iposentadoria a que o mesmo teria direito na data do seu 
“fallecimento, calculada de accordo com o art, 48 ou com o 
a 9, conforme seja o seu tempo de seguro, respectiva- 
superior ou inferior a 36 mezes, 

98. No caso de associado aposentado, a pensão de 
art. 56 corresponderá a 50 % da aposentadoria 
jo goso elle chava. . MH 

/ ncia de beneficiarios de uma das classes 
t. 22 exclue do beneficio todos os outros, 
quentes. 

stas invalidos serão, obrigatoriamente, 
m dois annos, a exame medico, afim 
istencia da invalidez, 

A qualquer 


haver cessado a invalidez do pensionista, o 


oderá 
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em 








invalido, com os filhos do associado; 
o, com a mãi do associado; 

do associado, entre si; 

s do associado, entre si. 

O ea “a” deste artigo, a importancia 
duas partes iguaes : uma caberá 
o, e a outra será rateada igual- 
do associado. 


























CAPITULO VIII 
DAS TRANSFERENCIAS E RESTITUIÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO 


Art. 74. As transferencias e restituições das contribuições “iso 




















e Sd. 


neas “b”, “e” e “d”, a importancia | devidamente pagas só se verificarão nos casos previstos no: | 
gualmente entre os beneficiarios. art. 9º deste regulamento, e obedecerão ás disposições deste | MA 
Nenhum beneficiario poderá accumular pensões | capitulo, P SH 


elo Instituto. 

o unico. O beneficiario a que couber mais de 

optar pela que mais lhe convier. 
pensão extingue-se : 

eneficiario; . ! si A ME q 

ara os beneficiarios ou pensionistas do sexo femi- 

“contrahirem matrimonio; 

para os filhos e os irmãos, de ambos os sexos, do as- 
» € para a pessoa do sexo masculino designada na 

a da alinea “d” do art. 22, desde que, não sendo in- 

“validos, completem 18 annos de idade; 

- d) para os beneficiarios ou pensionistas invalidos, se 

"cessar a invalidez. 


, 


Art. 75. No caso da alinea “a” do art. 9º, será transferida : 
à instituição de previdencia social para a qual o associado 
passar a contribuir, e á requisição desta, a importancia de. on 
sua reserva individual no Instituto. ' 4 

Paragrapho unico. A reserva individual a que este artigo 
se refere será calculada, pelo methodo retrospectivo, sobre . bo 
o triplo das contribuições individuaes do associado, tendo-se 
em conta não só os riscos cobertos com este e seus benefi- 
ciarios, como tambem as despezas de administração real- 
mente effectuadas pelo Instituto. ; 


Art. 76. No caso da alinea “b” do art. 9º, a importancia . 
da reserva referida no anterior art. 75 será resttituida ao as- . E 
sociado, não podendo, contudo, em caso algum, exceder a A 
90 % do total das contribuições pagas, : sa 

$ 1º. A restituição de que este artigo trata far-se-ha a re- — 
querimento do associado, após o decurso do prazo estabele- E 
cido no art. 9º. “a 

S 2º. Por fallecimento do ex-associado que não tiver re- A 
querido a restituição das contribuições na fórma do paragra- 
pho anterior, caberá aos seus beneficiarios devidamente Re 
inscriptos no Instituto promover essa restituição. va 

8 3º O direito 4 restituição de que este artigo trata pres- E. 
creve, para o associado e seus beneficiarios, em cinco annos, MM 
contados da data da perda da qualidade de associado, de 
accordo com a alinea “b” do art. 9º, R 


Art. 77. Aquelle que voltar a ser associado do Instituto, - HAM 
após ter perdido esta qualidade no caso da alinea “b” do 8 
art. 9º, sem que tenha requerido a restituição das contri- 2: 
buições anteriormente pagas, na fórma estabelecida neste ca- — 
Pitulo, não terá direito em caso algum, ao computo das refe- A 
ridas contribuições para effeito do caleulo dos beneficios, fi-.. a 
cando sujeito a novos periodos de carencia. ; 


Art. 78. Nos casos de transferencia de associado de outra . 
instituição de previdencia social para o regime do Instituto, 
serão observadas as normas fixadas nos artigos seguintes, 


observando-se, quanto a tudo o mais, as disposições relativas . b: E 
aos novos associados. mx 


Art. 79. A inscripção do associado transferido indepen- 


ts eo preenchimento das condições estabelecidas no ar- 
igo 15. 














































































pensionistas do sexo feminino 

em virture da alinea “b” deste 
te, perante o Instituto, nos 
seu estado civil, mediante apre- 

o por autoridade competente. 
ão de quotas, salvo por fal- 
“ou do viuvo invalido. caso em que a 
partes iguaes, aos filhos beneficiarios. 









































Secção IV 


+ 








Disposições diversas e. 





Art. 65. Por fallecimento do associado, o Instituto con- 
'cederá aos seus beneficiarios devidamente inscriptos, 







| custa, um auxilio para funeral 
| 20080º0 (duzentos mil réis). 

' Paragrapho unico. Não será concedido auxilio para fu-. 
'neral nos casos de morte resultante de accidente do tra- 
|| balho, em face do disposto no art. 22 do Decreto n. 24.637, de 
10 de Julho de 1934. 
| Art. 66. Nos casos de accidente do trabalho, que occasione 
| morte do associado, ou incapacidade permanente e total do 
| mesmo para o serviço, 2/3 (dois terços) da indemnização que 
| lhe for devida, ou a seus beneficiarios, reverterão a favor do 

Ínstituto, na fórma dos artigos 23 e 26 do Decreto n. 24.637, 
“le 10 de Julho de 1934. : 
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Art. 80. O calculo da aposentadoria dos associados transfe- 
ridos consoante o art. 78 processar-se-ha pela mesma fórma 
indicada nos arts. 48 e 49, sendo, porém, nelle computados : 

a) no tempo de seguro do associado, seu “tempo de se- 
guro inicial”; “A As A SE 

b) no total de suas contribuições, sua “contribuição ini- 
cial”. 

Art. 81 Para os effeitos do artigo anterior, considera-se : 

a) “tempo de seguro inicial” — o tempo em mezes cal- 
culado pelo Instituto, por occasião da inscripção do associado 
transferido, dividindo-se a “contribuição inicial” pela “con- 
tribuição média anterior”, a que se referem, respectivamente, 
as álineas “b” e “c” deste artigo ; 

b) “contribuição inicial” 1/3 (um terço) da impor- 
tancia transferida para os cofres do Instituto pela instituição 
de previdencia social de onde provier o associado; 

c) “contribuição média anterior” — o quociente da di- 
visão da “contribuição anterior” pelo “tempo de seguro an- 
terior”, de que tratam, respectivamente, as alineas “d” e 
“e” deste artigo; 

d) “contribuição anterior” — o total das contribuições 
pagas pelo associado na instituição de previdencia social de 
conde proveiu; 

e) “tempo de seguro anterior” — o tempo de serviço ou 
de contribuição que o associado contava, em relação á insti- 
tuição de previdencia social a que pertencia por occasião de 
sua transferencia, 

Art. 82. No computo dos periodos de carencia conside- 
rar-se-ha o tempo ae seguro inicial do associado transferido. 

Art. 83. Si o associado transferido adquirir, em virtude 
de seu tempo de seguro inicial, direito a aposentadoria, antes 
de decorridos 36 mezes da data de sua transferencia, o total 
de contribuições a que se refere o item “a” do art. 48 será 
obtido accrescentando-se á importancia das contribuições 
effectivamente pagas, uma parcella da contribuição inicial, 
correspondente, na base da contribuição média anterior, ao 


numero de mezes que faltarem para completar os referidos 
36 mezes. 


CAPITULO IX 
DOS ASSOCIADOS FACULTATIVOS 


Art. 84. A inscripção do associado facultativo, de que 
trata o art. 5º, far-se-ha, a seu requerimento, acompanhado 
de certidão de idade, que prove ter mais de 14 e menos de 
50 annos, e declaração do respectivo “salario de inscripção”. 

$ 1º. Entende-se por “salario de inscripção” do associado 
facultativo a importancia por este declarada como percebida 


effectivamente, a qualquer titulo, por seu trabalho ou par-' 


ticipação na sociedade, empreza, ou grupo de emprezas, a 
Ee pertencer, até ao limite maximo de 2:000$000 (dois contos 
e réis). 

$ 2º. A importancia do salario fixado pelo “associado por 
occasião de seu pedido de inscripção só poderá ser alterada 
depois de decorridos 12 mezes da data da fixação, vigorando 
cada alteração posterior pelo prazo minimo de 12 mezes. 


- Art. 85. A inscripção só será concedida depois de submet- 
tido o requerente a exame medico, no qual se verifiquem suas 
condições de saude, 

art. 86. A contribuição do associado facultativo corres- 
ponderá a uma percentagem igual á que estiver em vigor para 
os associados obrigatorios, calculada sobre seu “salario de 
inscripção”. 

Art. 87. O recolhimento da contribuição dos associados fa- 
cultativos será feita pelos empregadores, juntamente com à 
quota com que deverem entrar na fórma do inciso II do ar- 
tigo 26, por meio de guias proprias, e por occasião do reco- 


lhimento das contribuições de seus empregados, a que se re- 
fere o art. 


Art. 88. O valor da aposentadoria a que terá direito o as- 
sociado facultativo será calculada, inicialmente, na base da 
contribuição mensal relativa ao “salario de inscripção”, mul- 
tiplicando-se o valor da contribuição pelo coeficiente cor- 
respondenie á idade do associado, fixado na tabella annexa 
ao presente regulamento. 

$ 1º. As alterações posteriores do “shlario de inscripção” 
determinação, no valor do beneficio, e proporcionaes ás 
mesmas, variações que serão calculadas multiplicando-se a 
differença entre a contribuição anterior e a relativa ao novo 
salario fixado, pelo coeficiente correspondente á idade do as- 
sociado na data da alteração, indicado na tabella referida 
neste artigo. 
- 82º. O valor da aposentadoria dependerá unicamente dos 
clementos indicados neste artigo e do calculo estabelecido 
no paragrapho anterior, não se applicando aos associados fa- 
cultativos as disposições dos arts, 48 e 49. 

Art. 89. A pensão mensal aos beneficiarios do associ>do 
facultativo será calculada na base de um peculio igual a 50 
vezes a importancia mensal da aposentadoria, considerados 


os: beneficiarios existentes por occasião da morte do asso- 
ciado. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Set 








































Art. 90. O associado facultativo que se retirar do In 
terá direito á restituição de sua reserva mathematica | 
vidual, calculada na base do tripio de suas contribuições. 
associado, e segundo as “bases technicas” em vigor 
tituto, não podendo, porém, em caso algum, essa 
exceder o total das contribuições por elle eff 
pagas na qualidade de associado. 

Art. 91. Applicam-se aos associados facultativos, 
que lhes for cabivel, as demais disposições deste 
rativas aos associados obrigatorios. 


CAPITULO X 


DA ADMINISTRAÇÃO 
Secção 1 
Da organização dos serviços , 


Art. 92. O Instituto será administrado por um pr ia 
assistido por um Conselho Fiscal, na fórma do disposto . 
regulamento. 


Art. 93. A execução dos serviços do Instituto f; 
meio de uma Administração Central e de Orgãos 


Art. 94. A Administração Central compor-se-ha 
guintes orgãos Centraes, além de um Gabinete da F 
cia, todos directamente subordinados ao presidente : 

a) Divisão Juridica; 

b) Divisão Actuarial; 

c) Contadoria Geral; 

d) Thesouraria Geral; 

e) Departamento de Serviços Geraes; 

f) Departamento de Arrecadação; 

) Departamento de Beneficios; 

h) Departamento de Inversões. - 

Paragrapho unico. Junto ao presidente, e afim 
em suas funcções technico-deliberativas, funcciona 
sistencia Technica e, sob sua presidencia, um onselho 
sultivo, com a composição e as attribuições definidas, | 
ctivamente, nas secções IV e V deste itulo.. É 

Art. 95. Para às funcções locaes, terá o Instituto 
cias no Districto Federal e nos Estados e Agencias e E 
Fiscalização onde convier. 


Secção H 
Do Conselho Fiscal 


Art. 96. O Conselho Fisca! será constituido por 
membros, que deverão prehencher os requisitos en 
nas alineas “a” a “c” lo art. 125 e, eleitos conf 
belece o capitulo XII, dois, pelos syndicatos de empre 
e os dois outros, pelos syndicatos de empregados na ii 
terão mandato trienna!. à 

S 1º. As vagas que, por qualquer motivo, se 
entre os membros do (Conselho Fiscal serão prek 
pelos respectivos supplentes, convocados pelo ?P sides 
Conselho Nacional do Trabalho, na ordem da votação, 

8 2º. O presidente do Conselho Fiscal, em casos. 
mente justiricados, poderá conecder a qualquer « 
membros permissão para se afastar, até 39 (trinta) 
sessões; mas convocará immediatamente o supplente 
ctivo. h 

S 3º. As licenças aos membros do Conselho al 
concedidas pelo presidente do Conselho Nacional do Tr 
que deverá immediatamente convocar os respect 
plentes. 

Art. 97. Compete ao Conselho Fiscal: 

a) emittir parecer sobre a proposta orçamentar 
mente elaborada pelo presidente, os elementos de co 
lidade que deverão ser enviados ao Conselho Nacional | 
pe e o relatorio do presidente, relativo ao cio. 
rado; “a 

b) rever todas as decisões de inversão de fundos, aí 
lhes dar ou nc.gar homologação; pe 

c) conhecer do recurso interposto “ex-offício” 
sidente do Instituto de suas proprias decisões nos proce: 
reativos a beneficios, confirmando-as ou não. a 

d) fiscalizar a execução do orçamento approvado: 
Conselho Nacional do Trabalho e autorizar as tran: 
de verba solicitadas pelo presidente, dentro das do 
baes approvadas; i À 

e) homologar, ou não, os p'anos geraes de lics a 
patrimonio do Instituto; é | dá 

f) responder ás consultas que o presidente formuli 
quanto ás questões administrativas do Instituto; “o 

g) solicitar ao presidente as informações e dil gen: ] que 

r qual 


fo Y 
E t 


julgar necessarias ao bom desempenho de suas : 
sem prejuizo da inspecção, pessoal e directa, pi 
de seus membros, dos serviços em geral, in 
provantes de contabilidade: 

h) suggerir ao presidente as medidas que 
teresse para o Instituto, inclusive a au 
Consultivo sobre qualquer assumpto de sua con 
dendo, quando desattendido, repr:sentar ao 
cional do Traba'ho. 





+ 
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s) approvar os planos para applicação de fundos, submet- | 
tendo-os à homologação do Conselho Fiscal; Ta 

t) expedir as instrucções que forem necessarias, e resolver 
não só os casos omissos, submettendo sua decisão ao Ministro 
-do Trabalho, Industria e Commercio, mas tambem as duvidas . 
suscitadas na execução do presente regulamento ; 

u) tomar as providencias indicadas para assegurar a per- 
feita consecução dos fins do Instituto e suggerir aos poderes 
competentes as que não estiverem em sua alçada, ouvido o 
Ve Conselho Fiscal quando se tratar de reforma do presente re- 
1, o presidem T : s gulamento; 
onselho Nac Paragrapho unico. Nos casos das alineas a A DP OT 

respectivos processos deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal, no prazo maximo de 5 (cinco) dias, contados da data 
da decisão, , Ee, 

Art. 104. Ao presidente é facultado fazer delegações de | 
competencia expressa, e especificamente, em instrucções de 
serviço, ou por outra fórma, aos directores ou chefes do Ga- 
binete da Presidencia, dos orgãos Centraes e dos Locaes, e, 
em casos especiaes, outorgar poderes a pessoas estranhas, 
para fins determinados. ) ) “MA 

Art. 105. O presidente, em seus impedimentos eventuaes, 
será substituido pelo director do Departamento de Serviços “AR 
Geraes, podendo o Ministro lo Trabalho, Industria e Com- 
mercio, no caso de durar o impedimento mais de 30 dias, . 
designar outro substituto. à 



























98. As reuniões do Conselho Fiscal realizar-se-hão, no 
; vez por semana e serão dirigidas pelo respe- 
te, escolhido entre seus membros, conforme de- 
gimento interno do mesmo Conselho, com di- 








ca 
Cc 



























; iço do empregador, para 
ndo-lhe assegurado o di- 
e occupava, logo que terminar 














: Importará perda 
do Conselho Fiscal : 
a falta a tres sessões consecutivas, sem motivo justi- 


» 


do mandato, por parte dos mem- 





















Secção IV 













Da assistencia technica 
no desempenho do mandato. 
ca “a”, a perda do mandato será de- 
Conselho Naciona! do Trabalho, á vista de com- 
Conselho. Fiscal ou do inspector de previdencia 
unto ao. Cu dtuto, devendo ser desde logo con- 
lente, . 
C; ea “b”, a perda do mandato será de- 
el. onal do Trabalho, após inque- 
strativo “ex-officio” ou por denuncia 
do », de membros do 










Art. 106. A Assistencia Technica será constituida de tres - 
membros, de livre nomeação do presidente do Instituto. 

Art. 107. Compete à Assistencia Technica elaborar os planos 
e proceder ao estudo dos assumptos que lhe forem distri- 
buidos pelo presidente. A 


2 
Secção V “oa 

































Do Conselho Consultivo 









Art. 108. Constituirão o Conselho Consultivo o chefe da 
Divisão Acturial, o contador geral e o director do Departa- 
| mento de Inversões, mais tres membros estranhos ao quadro 
do pessoal do Instituto, de notorios conhecimentos em ma- 
teria de economia, organização administrativa e previdencia 
social, designados, em commissão, pelo Ministro do Trabalho, 
Industria e Commercio. ê AA 

Art. 109. Compete ao Conselho Consultivo : “a 

a) opinar sobre os planos de applicação systematica do “a 
patrimonio do Instituto; na 

b) suggerir as normas technicas que devam ser observadas | 
| nos serviços do Instituto e propor as medidas necessarias a) 

sua conveniente execução; 

c) opinar sobre as suggestões offerecidas por qualquer dos 
seus membros, ou pelos directores dos Departamentos, para 
a organização dos serviços em geral ou a modificação dos 
planos ou normas em vigor, ou 

Art. 110. As reuniões do “Conselho Consultivo, presididas | 
pelo presidente do Instituto, serão por este convocadas, por 







E. 









Secção III 


Do presidente 






BRR DX Er psesidedte db Instituto será nomeado 
a AM. 102. O presi E pelo Pre- 
) sidente da Republica, tomará posse perante o presidente do 
Es = o e perceberá os vencimentos 
doe +orem pelo referido Conselho fixados por propo - 
MH selho Fiscal do Instituto. | DAL SU 
E Pra 193 Compete ao presidente : 
irigir, fiscalizar e superintender, directa ou indirecta- 













É : ; a) 
| mente, todos os serviços do Instituto; 

RR) organizar o quadro do pessoal, fixando-lhe a fórma e 
e Ea dos vencimentos, bem como as fianças exigi- 
1 veis; . E . 
: 


| — e) criar e supprimir orgãos locaes; 






















| 


+ 


| | qd) admittir e demittir funccionarios conceder-lhes féri iniciati i icitaçã 

À '-e licenças e applicar-lhes penas disci ça Ss férias | iniciativa propria, ou por Eater tação de qualquer de Reus mem- 
q | e) submetter á apreciação. do ANA Fi al E bros, do Conselho e ou dos directores e Carte na Es 
IN 4 E Rd e ' À a) çac ú Y i sc a rOopos: a . ; ci sõ ; o u E 
| * 9rçamentaria para o exercicio seguinte, os Essentoa de cor Paragrapho unico. Pelo comparecimento ás sessões do Con- 


selho Consultivo perceberão os membros estranhos ao quadro 
do pessoal do Instituto a importancia que for fixada no regi- 
mento interno. É o, 

Art. 111. Quando o Conselho Consultivo discutir assumpto 
relativo á Divisão Juridica ou aos Departamentos de Serviços 
Geraes, de Arrecadação e de Beneficios, será obrigatoria a 
presença do respectivo chefe, com direito a voto, 


Secção VI 


|-tabilidade destinados ao Cons 
| aecordo com as instrucções deste, 










1] Sa 

aa de verbas orçamentarias, dentro das dotações glo- 
| Trabalho; 

| regadores e aos 






Dos orgãos centraes 






aposentadoria, pensões ce outros be- 
recorrendo “ex-officio” de sua de- 
Ito suspensivo: l 


|, 4? AUtori PI ndos, submet 
| decisão à homclogação do Conselho Fiscal. PA dead 


pagamento das despesas previstas no orça- 





Art. 112. A organização e as attribuições dos Orgãos Cen-. 
traes referidos no art. 94, serão determinadas no regimento in- “Fa 
terno ou em instrucções especiaes, expedidas pelo presidente. “a 

Art. 113. Os Orgãos Centraes, sem prejuizo da subordi- a 
nação directa ou presidente, poderão communicar-se entre si "SRA 





So PS 











mento: e com os orgãos Locaes, de accordo com as conveniencias do | 
, 1 a 
! 1) formular consultas ao € i SERVICO ; : E “a 
4) formul 7 onselho Fiscal sobre assumptos AN; to das respect tencias, é facul- 
| administrativos de Instituto; Pp Art. 114. No ambito das respectivas compe 5 acul E 






tado ás Divisões Juridica e Actuarial, 4 Contadoria Geral e à | p 
Thesouraria Geral dar instrucções especiaes aos Departamentos | 
e aos Orgãos Locaes, assim como a estes poderão os Depar- ; 
tamentos instruir, dentro das funcções proprias de cada um, A 
observados os preceitos legaes e as determinações das autos — 
ridades competentes. A 

Sedção VII - 8 









| 0) cumprir e fazer cumprir as disposições legaes relacio- 
| nadas com o Instituto e, bem assim, as decisões do Ministro 






Dos Orgãos Locaes 






-. P) impor multas por infracção deste regulamento e recon- 
| siderar sua propria decisão si se verificar motivo justo; 
“q) representar o Instituto em juizo e fóra delle; 


Art. 115. As Delegacias nos Estados, as Agencias com 
“r) attender aos pedidos de informações e diligencias for- 


funcção arrecadadora, e os Postos de Fiscalização, a que se. 
refere o art. 95, serão distinguidos em categorias, de accordo- 
com as conveniencias dos serviços. 
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Art. 116. Segundo as circunstancias de cada caso, as Agen- 
cias serão directamente subordinadas à Delegacia do respectivo 
Estado, à de outro Estado ou, ainda, à Administração Central 
do Instituto, e os Postos de Fiscalização poderão sel-o a qual- 
quer Agencia ou Delegacia, do proprio Estado, ou não, como 
convier. 


CAPITULO XI 
DOS RECURSOS DAS DECISÕES 


Art. 117. Das decisões do Conselho Fiscal e do presidente 
do Instituto caberá recurso, por parte de qualquer interes- 
sado, para o Conselho Nacional do Trabalho. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se : do, 

a) as decisões do presidente que estiverem sujeitas a ho- 
mologação do Conselho Fiscal, ou das quaes deva aquelle re- 
correr obrigatoriamente, “ex-officio”, para este, casos em 
que só caberá recurso da decisão do Conselho Fiscal que ho- 
mologar ou confirmar, ou não, a do presidente; 

b) as decisões do presidente, impondo multa, casos em 
que o recurso se regulará pelas disposições especiaes do ca- 
pitulo XVI, 

Art. 118. Os recursos não terão effeito suspensivo, podendo 
todavia, a autoridade recorrida, em casos especiaes, recebel-os 
nesse effeito, tendo em vista os interesses do Instituto ou das 
partes. 

Art. 119. Os prazos para interposição de recursos serão 
fataes e improrogaveis; contar-se-hão da data em que a 
parte interessada tiver sciencia da decisão, e serão os se- 
guintes : 

a) de 10 dias, para os domiciliados no Districto Federal; 

b) de 20 dias, para os domiciliados nos Estados do Rio de 
Janeiro, S. Paulo e Minas Geraes; 

ec) de 39 dias, para os domicilados nos Estados maritimos 
não incluidos na alinea anterior; 

d) de 60 dias, para os domiciliados no Territorio do Acre 
e nos Estados não comprehendidos nas alineas anteriores, 

Paragrapho unico. O presidente do Instituto terá o prazo 
de 10 dias para recorrer das decisões do Conselho Fiscal com 
as quaes não se conformar. 

Art. 120. O conhecimento das decisões será dado ás partes 
directamente interessadas, por intermedio dos Orgãos Locaes 
do Instituto, por meio de carta enviada sob registro postal, 
com recibo de volta, acompanhada de cópia da decisão e do 
traslado das principaes peças do processo, ou, quando for 
“o hç por meio de carta entregue pessoalmente contra re- 
cibo. 

$ 1º. A cópia da decisão e o traslado serão immediatamente 
enviados, para os fins deste artigo, ás Delegacias em cujas 
circumscripções forem domiciliadas as partes interessadas; 

2º. As decisões serão, tambem, publicadas no 
Official” da União. 

S 3º. As partes que não forem encontradas, assim como 
as que se recusarem a receber a carta notificadora da decisão, 
serão citadas por edital, publicado no orgão official dos Es- 
tados em que forem as mesmas domiciliadas, contando-se da 
data da publicação do edital o prazo para interposição de re- 


Art. 121. O prazo para interposição de recurso por ter- 
ceiros interessados será contado da data da publicação da de- 
cisão no “Diario Official” da União. 

Art. 122. A petição de interposição do recurso, acompa- 


nhada das razões e dos documentos que o fundamentem, po- 


derá dar entrada nos Orgãos Locaes ou na 
Central do Instituto, 
corrida. 

Art. 123. O processo do recurso, ouvida a Divisão Juridica 
do Instituto, será concluso á autoridade recorrida, que o en- 
patas dentro de 10 dias, ao Conselho Nacional do Tra- 

alho, 

Paragrapno unico. A autoridade recorrida poderá, no 
mesmo prazo fixado neste artigo, si assim entender, em face 
de novos fundamentos allegados, reformar sua decisão. 


CAPITULO XII 


] ou. Administração 
e será sempre dirigida á autoridade re- 


DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 


Art. 124. Os representantes dos empregadores e dos empre- 
gados, que constituirão o Conselho Fiscal do Instituto, e os 
respectivos supplentes serão eleitos pelos delegados dos seus 
syndicatos, reunidos em assembléa, na Capital da Republica. 

Art. 125. Cada syndicato elegerá, para os fins do artigo an- 
terior, na primeira quinzena de Outubro do anno em que ter- 
minar o mandato o Conselho Fiscal anteriormente eleito, um 
delegado, que deverá prehencher os seguintes requisitos : 

a) ser maior de 25 annos. 

b) ser eleitor e estar quite com o serviço militar; 

c) estar, desde mais de dois annos, exercendo actividade 
effectiva em industria sujeita ao regime do Instituto, ou par- 
ticipar da direcção de syndicatos indicado na alinea “e” do 
art. 3º deste regulamento. 

. Art. 106. A eleição a que se refere o artigo anterior será 
feita por escrutinio secreto e só poderá realizar-se em assem- 
bléa convocada expressamente para esse fim, á qual estejam 
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presentes, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos associados « 
do syndicato, e assistida por um representante do Mini 
do Trabalho, Industria e Commercio ou do Instituto, 

S 1º. Si em primeira convocação não se obtiver o 
estabelecido neste artigo, serão feitas até duas cor a 
mais, deixando o syndicato de enviar delegado si ainda m 
na terceira não for conseguido o minimo de 2/3 (dois 
de associados presentes. j 

8 2º. Effectuada a cleição, o nome do delegado 
communicado, dentro de 48 horas, ao presidente do 
Nacional do Trabalho e ao presidente do Instituto, Br 

Art 127. A assembiéa a que o art. 124 allude re; Ty 
na primeira quinzena de Dezembro seguinte à data da el 
dos delegados dos syndicatos, em dia e hora pri mei 
xados, e será convocada e presidida pelo presidente 
selho Nacional do Trabalho ou por seu substituto 

5 1º. O edital de convocação deverá ser publicad 
“Diario Official”, no minimo, cinco dias antes da di 
realizações da assembléa., 

$ 2º. O Instituto abonará uma ajuda de custo aos 
eleitores, para as despesas de transporte e estadia. | 

Art. 128. Como acto preliminar da installação da. 
bléa de que cogita o art. 124, o presidente procederá à 
ficação das credenciaes apresentadas pelos delegados dos 
dicatos, bem como dos documentos comprobativos dos. 
sitos enumerados nas alineas “a” a “c” do art. 125,: 
vendo de plano sobre sua validade. a 

S 1º. Servirá como credencial do delegado eleitor a 
da acta da assembléa eleitoral do syndicato, devida; ent 
thenticada pela mesa que tiver presidido aos respectivi 
balhos e rubricada pelo representante do Ministerio do 
balho, Industria e Commercio, ou do Instituto, que 
assistido á sua realização. 

S 2º. O delegado impossibi'itado de comparecer F 
zer-se representar por procurador, o qual deverá 
além da credencial de que trata o paragrapho anterior, . 
curação e os demais documentos comprobatorios. |. 

S 3º. O procurador não poderá representar mais | 
delegado. 

Art. 129. A eleição de que o art. 124 trata só 
realizar, em primeira convocação, com a presença, p 
de 2/3 (dois terços) de delegados. “a 

Paragrapho unico. Si não se verificar a ne À 
lecida neste artigo, proceder-se-ha a nova conv: T 
maximo, cinco dias depois, então realizando-se a 
qualquer numero de delegados presentes, 

Art. 130 A eleição dos representantes dos em 
dos empregados, bem como dos supplentes, será fi 
delegados de cada grupo, na mesma sessão por escr 
creto, utilizando-se duas urnas, das quaes uma 
pregadores e a outra para os empregados, 

Art. 131. Em caso de empate, será considerado 
didato menos idoso. 

Art. 132. Apurada a eleição, lavrar-se-ha uma 
duas vias, que serão assignadas pela mesa e pelos 
presentes que o desejarem, enviando-se uma dellas | 
tuto. 

Art. 133. Do resultado da eleição do respectivo 
derão os delegados dos syndicatos interpor, dentro 
contados de sua apuração, recurso, sem effeito susp 
para o Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, | 

Art. 134. Terminados os trabalhos eleitoraes, a a! 
transformar-se-ha em Congresso, presidido pelo pre 
do Instituto, com a duração maxima de tres dias, 
que possam os delegados dos syndicatos de emp 
de empregados apresentar e discutir as su 
adopção julgarem conveniente ás finalidades do u 
caminhando-as ao Ministro do Trabalho, Industria e 
mercio, . 

Art. 135. Os membros do Conselho Fiscal serão | 
sados pelo presidente do Conselho Nacional do. ) 
dia 2 de Janeiro seguinte à eleição. 


CAPITULO XIII 
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DO EXERCICIO ALMINISTRATIVO — DOS ORÇAMENTOS — DAS 


e 


: - bia 136. O exercicio administrativo coincidirá 
civil. 
srt. 137. Todos os factos economicos e financeirc 
contabilizados dentro do exercicio a que corresponderem 

si vierem a ser conhecidos depois do encerramento d 
observado o disposto no art. 141. ea 
Paragrapho unico. As contribuições dos empregados | 
empregadores, para o effeito do que estabelece e: 
serão havidas como competindo ao exercicio em que: 
exigivel o seu recolhimento. 


Art. 138. Annualmente, até ao dia 30 de 
nizar-se-ha o orçamento para o exercicio 
consignando : 


a) as previsões relativas ás receitas a arrec: 
ficios legaes e às outras despesas de caracter 0) 
força de lei ou deste regulamento; E 

b) as dotações para as despesas administ 
hendidas as de pessoal, as de impressos e artigos de 
diente e outras 1: caracter geral de administração; | 


oe 
ao 


ao Ga | 






stimativas das depreciações 

do resultado do exercicio. 
unico, Constarão tambem do orçamento, sem 
previsto, as dotações para a compra de mo- 
s e mais operações patrimoniaes que devam 





























e de outros factos mo- 


xadas por exercicio. 
39. O orçamento será enviado ao Conselho Nacional 
alho até ao dia 31 de Outubro, para a devida appro- 
avendo-se “como provisoriamente approvado no caso 
“de commdnicação em contrario, do mesmo Conselho, 
nação das restricções feitas, até ao dia 15 de Ja- 
ir no seguinte. ; 
Ar - Sem dotação orçamentaria approvada, ou impor- 
tando em quantia a esta excedente, não poderá ser effectuada 
spesa administrativa alguma, nem “qualquer operação pa- 
rimonial, ressalvada ao Conselho Fiscal a facu'dade de au- 
orizar transferencias entre as sub-consignações, em que se 
cdi Timinem as dotações globaes a que se referem a alinea 
E do art. 138 e seu paragrapho unico. : 
41. À escripturação das contas de cada exercicio de- 
estar terminada, o mais tardar, a 31 de Janeiro do anno 
uinte, procedendo-se então á apuração do respectivo resul- 
do e ao levantamento do balanço geral. 
— Art, 142. Por occasião do balanço geral serão os bens do 
activo inventariados pelo preço de acquisição, descontada, 
- quanto aos moveis e utensilios, uma quota correspondente à 
depreciação e realizado, quanto aos bens immoveis e aos 
s de renda, um reajustamento trienal da avaliação, ten- 
m vista o valor médio dos ultimos tres annos. 
grapho unico. O reajustamento a que este artigo se 


| não poderá verificar-se sem que o mesmo haja sido 













































. prévia e expressaemente approvado pelo Conselho Nacional do 

alho, ouvido o Conselho Actuarial. 

Es Os re ultados dos exercicios constituirão o “Fundo 
a al se dividirá em “Fundo de Garantia Rea- 





“não satisfeitos na data do encerramento das 


rapa 1h E a Sp 
“Fundo de Garantia Realizado” desdobrar-se-ha, 
m a avaliação technica, realizada segundo ins- 


E UT Ê “ - . .. 
os” e “Reserva Technica de Beneficios a 


as as reservas a que se refere o paragrapho 
r, esso que se verificar será levado à conta de “Re- 
de ontingencia?”, ou, em caso contario, verificando-se 
será esta registrada como “Deficit Technico”. 
"anço “geral e a demonstração do resultado 
publicados no “Diario Official” e enviados 
Conselho Nacional do Trabalho até ao dia 28 de Fevereiro, 
ntamente com o relatorio annual do presidente e o parecer 
onselho Fiscal sobre a regularidade das contas. , 
o DE ppco: Serão publicados tambem, no “Diario 
cial , balancetes mensaes, com de õ i- 
ER oa Bida, pen s demonstrações da movi 
E E + E ” 


“CAPITULO XIV 













E, 4 


DAS JUSTIFICAÇÕES AVULSAS 


| 2 Ame 145. Mediante “justificação” ; 
o AM. lão. Media ! processada perante o 
— Instituto, ma fórma estabelecida neste capitulo, polar da 
| PE a falta de qualgder documento ou fazer-se a prova 
| "de qualquer facto de interesse dos empregadores, dos associa- 
"dos, ou de seus beneficiarios, re'ativamente ao Instituto 
Art. 146. O interessado deverá, em peticã i Pie 

rt, 140 É ever petição articulada, re- 
querer ao Presidente do Instituto a realização da justificação. 
E o Per SR cn os pontos que pretender jus- 
| tifica; indicando testemunhas | 
| ese s idoneas, em numero nunca 


ad ArÉ, 143. A justificação será rocessada 

|| -deral, perante à Divisão E Parldico e, s 
torio do Acre, nos Orgãos Locaes, 

mente designada pelo presidente. 

— Art, 148. A Divisão Juridica, ou à 7 i 

ho t À isão | | pessoa des 

| Die te 1 ro no Orgão Local, RD bi aee dm 

| rã, desde logo, dia e hora para inquirição das teste- 

1 


no Districto Fe- 
nos Estados e no Terri- 
perante pessoa especial- 





es Sep que deverão comparecer independentemente de inti- 
Art. 149. As tstemunhas, no dia e hora marcados ã 
4] “detidamente inqueridas a respeito dos pontos e j on 
| “Objecto da justificação, e, com o parecer da Divisão Juridica 
“irá o processo concluso ao presidente, que homologará ou 
| hão, a justificação realizada, afim de que produza seus devidos 
|| -effeitos, não cabendo qualquer recurso dessa decisão. 
do Art. 150. A- justificação processada de accordo com as dis- 
"posições deste capitulo terá valor apenas perante o Instituto 
“e para os fins nella expressamente determinados, e será rea- 
lizada sem qualquer onus para a parte. 

Art. 151. Nas justificações processadas perante a Justiça 
-Federal para produzirem effeito relativamente ao Instituto, 
deverá ser este sempre citado. K . 
| Art. 152. O processo das justificações obedecerá a instru- 
-eções minuciosas, expedidas pela Divisão Jurídica. 








le Garantia a Realizar”, este representando . 


onselho Acturial, em “Reserva Technica de Be-. 


NEY À te 
Setembro 1 






CAPITULO XV 


DOS FUNCCIONARIOS DO INSTITUTO 





Art. 153. Todos os cargos effectivos do Instituto serão pro- 
vidos mediante concurso ou prova de habilitação. 

Art. 154. Os cargos de confiança serão exercidos, em com- 
missão, por pessoas de livre escolha do presidente do Insti- . 
tuto, sujeita a nomeação respectiva a approvação do Ministro 
do Trabalho, Industria e Commercio sempre que se tratar de 
estranhos ao quadro do funccionalismo do Instituto. 


Art. 155. São cargos de confiança, na fórma do disposto 
no artigo anterior : 

a) os do Gabinete da Presidencia; 

b) os da Assistencia Technica; y 

c) os de chefia dos Orgãos Locaes e Centraes, 


- Art. 156 Os cargos de cathegoria immediatamente inferior | 
aos indicados na alinea “c” do artigo anterior serão exercidos, | 
em commissão, por pessoas livremente escolhidas pelo presi- | 
dente do Instituto dentre os funccionarios admittidos me- 
diante concurso ou prova de habilitação, : , 


Art. 157. A admissão a concurso ou prova de “habilitação E 
dependerá do prehenchimento das seguintes condições : A 
a) ser brasileiro nato, ou naturalizado desde mais de dois | 
annos ; sa 

b) ter menos de 30 annos de idade, para o concurso de 1º |. 4 á, 


entrancia, e até 5) annos, para os demais concursos e provas “Ra 


de habilitação ; a De 

c) ser eleitor; - » 

d) estar quite com o serviço militar; 

e) estar isento de culpa criminal e ter 
para o exercicio do cargo. , 

f) ser aceito em exame medico, a cargo do Instituto. | 

Art. 158. Os concursos e as provas de habilitação serão a 
regulados por instrucções especiaes, expedidas pelo presidente | 
do Instituto. 3 : IM 

Art. 159. As vagas que se verificarem nos cargos effectivos | 
do Instituto, salvo os iniciaes, serão providas por promoções, | 
exclusivamente por merecimento, entre os funccionarios da Ro 
respectiva carreira. E a 

Art. 160. A remuneração dos funccionarios do Instituto | 
constará de duas partes : q 

a) um ordenado inicial da classe; toa : ; 

b) um accrescimo bienal, fixado pelo regimento interno. 

Art. 161. O Instituto, de accordo com suas possibilidades | 
economicas, poderá distribuir aos respectivos funccionarios | 
uma gratificação annual, que comprehenderá duas . partes : E 
uma, paga no fim do anno; e a outra, que será capitalizada no | 
Instituto e entregue ao funccionario, no todo ou em parte, em | 
caso de necessidade eventual, a juizo da Administração, ou si 
elle deixar o emprego. ; g pe 

Art. 162. A incorporação do acerescimo bienal e a concessão | 
da gratificação annual dependerão de condições de assiduidade E 
e efficiencia, estabe'ecidas no regimento interno. A 

Art. 163. A aceitação de cargo em commissão não preju- 
dicará a reversão do funccionario ao seu cargo effectivo. “CA 

Art. 164. Os funccionarios terão direito a licença: | , 

a) até tres mezes, para tratamento de sua sadde, com ven- 
cimentos integraes, nestes computado o auxilio pecuniario a 
que se refere o art. 52; . À PR 

b) até tres mezes, com perda de 1/3 dos vencimentos, em 
caso de molestia grave de pessoa de sua familia, a criterio do | 
presidente do Instituto; É R 

c) até um anno, com perda total dos vencimentos, para | 
tratar de seus interesses, a criterio do presidente do Instituto. pó 

$ 1º. Nas hypotheses das alineas “a” e “b?, a licença só 
será concedida após prévio exame médico,.e poderá ser pro- | 
rogada por mais trez mezes, nos casos Justificados, com Oo 
desconto de 1/3 dos vencimentos na primeira hypothese e de. 
metade na sgunda. a k ) E: 

S$ 2º. O periodo de gozo de licença não será computado 
para o effeito de antiguidade do funccionario. 

Art. 165. Será dec'arado avulso, no quadro a que perten- 
cer, o funccionario que, contando mais de cinco annos de 
serviço, assim o requerer. : É 

Paragrapho unico. O funccionario declarado avulso perde 
todos os direitos decorrentes do cargo que occupava, fican- 
do-lhe assegurado o de reverter ao mesmo, quando houve 
vaga, resalvadas as condiç es de idade e de saude estabele 
cidas, respectivamente, nas alineas “b” e “f” do art. 157. 

Art. 166. Todo funccionario, após 12 mezes consecutivos | 
de trabalho effectivo, terá direito ao gozo de 15 dias uteis. 
de férias, com vencimentos integraes. ) 

Art. 167. Os funccionarios nomeados em virtude de con- | 
curso ou prova de nabilitação gozarão de estabilidade nos |. 
cargos após dois annos de exercicio effectivo, só podendo ser | 
dispensados no caso de falta grave, apurada em inquerito 
administrativo. : à 

Art. 168. Entende-se por falta grave: 

“a) desinteresse, ou desidia reiterada, no desempenho das 
funcções ; Ê. 

b) actos de violencia, de insubordinação, ou de desobe- 
diencia reiterada do regulamento, do regimento interno e das . 
instrucções ou ordens emanadas dos superiores hierarchicos. . 

c) acto de improbidade, ou incontinencia de conducta, que | 
torne o funccionario incompativel com o serviço; 
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Art. 126. O processo, decorrido o prazo do artigo ant 
será immediatamente encaminhado à Divisão Juridica | 
o parecer desta, concluso ao presidente do In tuto, 
proferirá sua decisão dentro de 10 dias, A 

Paragrapho unico. O presidente, juigando ne rie 
seu perteito esclarecimento, a realização de alguma dili 
fará baixar o processo ao Orgão que competente for, 
prazo para seu cumprimento, 

Art. 177. O presidente graduará a imposição ) 
segundo a occurrencia ou ausencia das circunsta s 
vant.s referidas no art. 178, observadas as seguintes noi 

a) na ausencia de aggravantes, a multa será applicac 
grão minimo; , 

b) as aggravantes das alineas “ec” a “f” elevam 
lidade ao grão médio; vê 

c) as aggravantes das alineas “a” e “b” elevam a | 
lidade ao grão maximo. 18 

Paragrapho unico. Não se comprehende na di n 
deste artigo o caso que faz objecto do inciso IV do art, 

Art. 178. Constituem circunstancias aggravantes 
fracção : 

a) ter o infractor reincidido; 

b) ter agido com manifesto dolo, fraude, ou má fé; 

c) ter incidido anteriormente em outra infracção « 
sente regulamento; 

d) ter desacatado, por qualquer forma, no acto 
ficação da infracção, funccionario do Instituto ; 

e) ter tentado subornar funccionario do Institut 

f) ter obstado, por qua!quer mécio, a acção da fiscal 
do Instituto. ce 

Art. 179. O presidente do Instituto, em casos es 
tendo em vista a boa fé ou a manifesta ignorancia 
fractor, ou no caso de ter este procurado espontane 
corrigir a falta em que já incorrera, poderá deixar d 
a muita, por equidade. 

Paragrapho unico. E” ainda, facultado ao presidei 
mente em casos especiaes, levando em conta o Tc 
ceiro que a imposição da multa porventura cause ao i 
reduzil-a, proporcionalmente, a um limite equita : 
mentando sempre sua decisão a esse respeito. 

Art. 180. Da decisão do presidente dar-se-ha jer 
infractor, pela mesma fórma estabelecida no art. 
paragraphos, 

Art. 181. O recolhimento da importancia da mul 
feito directamente aos orgãos arrecadadores do Instil tu 
meio de guias proprias, 

Art. 182. O processo do recurso e da cobrança 
muitas regular-se-ha no que for applicavei, pelas 
dos arts. 2º a 7º do Decreto n. 22.131, de 23 de N 
1932, cabendo, no Districto Federal, á Divisão 
Instituto promover a cobrança judicial perante a 
deral, e, nos Estados e no Territorio do Acre, a 
galmente habilitado com poderes especiaes, del 
presidente. 

Paragrapho unico. O deposito, a que se refere o pa 
unico do art. 2º do decreto neste artigo citado, da im 0 
da multa, no caso de recurso, será feito directamente 
gãos arrecadadores do Instituto, 

Art. 183. Ao presidente é facultado, dentro do 1Z( 
belecido no art. 2º do Decreto n. 22.131, de 23 de No 
de 1932, e si assim entender, em face de novos fun 

alegados no recurso, reconsiderar sua decisão. A 

Art, 184, Ao proferir sua decisão, o presidente, ve) 1 
pelo exame do processo, ter havido, além da infra 
por este regu.amento, intracção, igualmente, das 
do paiz, determinará a remessa das peças neces: 
nisterio Publico, para os fins de direito. 


CAPITULO XVII 


d) abandono do serviço, por mais de 30 dias, sem causa 
justificada; 

e) prevaricação, peita, ou suborno; 

f) falsidade em actos do cargo; ; 

g) revelação de segredo de que esteja de posse por força 
do cargo. e 

Art. 169. O inquerito administrativo será instaurado pelo 
presidente “ex-officio” ou em virtude de representação ou 
denuncia devidamente assignada e fundamentada, e será pro- 
cessado, no Districto Federal, perante a Divisão Juridica e, 
nos Estados, nas Delegacias, perante pessoa expressamente 
designada. ; 

$ 1º. A Divisão Juridica, ou a pessoa designada para pro- 
ceder ao inquerito na Delegacia, notificará o accusado, mar- 
cando-lhe prazo até 10 dias, contados da data da notificação, 
dentro do qual: deverá elle comparecer, para ser interrogado 
e offerecer defesa prévia, com indicação das provas que devam 
ser produzidas, É ) 

S 2º. Si o accusado, notificado, não comparecer, correrá o 
processo à sua revelia, 

S 3º Decorrido o prazo a que se refere o $ 1º, será logo 
em seguida, aberta uma dilação probatoria, no maximo, de 30 
dias, dentro da qual serão inqueridas as testemunhas de 
accusação e de defesa e promovidas todas as diligencias ne- 
cessarias ao pleno conhecimento da verdade sobre o facto 
ou factos imputados, podendo ser denegadas aquellas que 
visem nitida e exclusivamente entravar a marcha do inquerito. 

S 4º, Encerrada a dilação probatoria e concluidas as dili- 
gencias, será concedido ao accusado, ainda que revel, o prazo 
de 10 dias para apresentação de defesa escripta. 


8& 5º. Findo o prazo concedido para a defesa, será o inque- 
rito immediatamente encaminhado á Divisão Juridica, si não 
tiver sido perante esta processado, e, com parecer da mesma; 
em qualquer caso, será concluso ao presidente, que proferirá 
decisão fundamentada, no prazo de 10 dias. 


8 6º. O presidente, si, ad proferir sua decisão, verificar 
que o funccionario, além das penas administrativas a que es- 
tiver sujeito, incorre igualmente em responsabilidade criminal, 
determinará a remssa do processo, ficando trasladado, dentro 
de 15 dias, ao Ministerio Publico, para os fins de direito. 

Art. 170. O funccionario accusado de falta grave será sus- 
penso, sem vencimentos, até à decisão final do inquerito admi- 
nistrativo. 

Paragrapho unico. Reconhecida a inexistencia de falta 
grave, terá direito o funccionario á percepção dos vencimentos 
integraes e a todas as demais vantagens, correspondentes ao 
tempo em que houver estado suspenso, 

Art. 171. As demais penalidades de que forem passiveis os 
funccionarios do Instituto serão fixadas no regimento interno. 


CAPITULO XVI 


DISPOSIÇÕES PENAES 


DÊ poB E E nos REF ES; 
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Art. 172. Por motivo de infracção do presente regulamento, 
serão applicadas as seguintes multas. 


I. De 100$090 a 200$000 (cem mil réis à duzentos mil réis) 
aos que infrigirem os arts. 11, 17, ou 30. 
JM. De 100$000 a 5098000 (cem mil réis à quinhentos mil 
réis), aos que infringirem os arts. 33 e 185. 
“MI. De 1008009 a 1:000$000 (cem mil réis à um conto de 
réis), aos que infringirem o art. 31. 
V. De 5 % a 25 % (cinco a vinte e cinco por cento) sobre 
o total da importancia a recolher, num minimo de 1005000, 
até o maximo de 10:900$000, aos que infringirem o art, 32, 
observada a seguinte proporção, em correspondencia com 
os periodos adiante marcados, cuja contagem partirá da ex- 
piração do prazo fixado para o recolhimento : 
5 %, até 30 dias; 
10 %, de 31 a 60 dias; 
15 %, de 61 a 90 dias: 
20 %, de 91 a 120 dias. 
25 %, depois de 120 dias. 
V. De 100$%00 a 10:000$ (tem mil réis a dez contos de réis), 


nos demais casos não previstos expressamente nas alineas- an- 
teriores. , 


| Art. 173. As multas serão impostas pelo presidente do Ins- 
tituto, cabendo recurso pára o ministro do Trabalho, Industria 
e Commercio. 


Art. 174. Verificada a infracção, será ldvrado o competente 
auto, em duas vias, assignadas, si possivel, pelo infractor, 
uma das quaes lhe será entregue, desde logo, ou remettida 
dentro de 48 horas, ; 


Art. 175. O infractor poderá, dentro de 15 dias improro- 
gaveis, contados da data do recebimento do auto, apresentar 
defesa ao Orgão Local do Instituto, ou á Administração Central, 
si se tratar de infracção por esta ultima verificada. 

Paragrapho unico. E” facultado ao infractor, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo, requerer a producção de tes- 
teemunhas, em numero nunca inferior a duas nem superior 
a quatro, cujos depoimentos deverão ser desde logo tomados 
no proprio Orgão Local ou na Divisão Juridica, conforme o 
caso, pela fórma estabelecida nos arts. 148 e 149. 


DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 185. Os empregadores sujeitos ao regime do p 
regulamento são obrigados a prestar ao Instituto as 
ções e os esclarecimentos necessários e, bem assim, a 
a mais ampla fiscalização por parte deste, relativ men 
assumptos de sua competencia, resalvados unicamente os. 
de segredo commercial expressamente garantidos Ji 
em vigor. é dd 

Art, 186. A cobrança das contribuições em "azo, 
pendentemente das penalidades cabiveis, será pro) 
dicialmente si o empregador faltoso, notificado ? o) 
lhel-as aos cofres do anstivuto, na fórma do pa E 

a 


py REI RA 
e ts PS 


ma: 


do art. 120 e seus paragraphos, não o fizer no DI o n 
rogavel de 10 dias. AS 
Paragrapho unico. A inscripção da divida e à a 
dicial segular-se-hão pelas disposições do E n. 221. 

o 


q; de Rig 
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23 de Novembro de 1932, observado o dis 
deste regulamento. h 

Art. 187. Os bens patrimoniaes do Instituto não P 
ser objecto de penhora, aresto, ou sequestro, , - 

Paragrapho unico. Gozarão de identico priv os D 
ficios concedidos aos associados ou a seus bene iciari Ki 
nulla de pleno direito qualquer venda ou cessão, Le 
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Paragrapho unico. A eleição do primeiro conselho fiscal 
far-se-ha nas épocas e na fórma estabelecidas no capitulo XIL 

Art. 200. O presente regulamento entrará em vigor na data 
de sua publicação. . 








-se ao salario, para os. effeitos da pro- 
as contribuições devidas ao 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — Agamemnon Ma- “a 
galhães. 
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———. 


' Tabella dos coefficientes para o calculo da aposentadoria dos | 
associados facultativos, a que se refere o art. 88 do re-. 
gulamento annexo ao decreto n. 1.918, desta data. 


Idade Coefficiente 









dões f 
dos. 










al, de caracter federal, para 
» à correspondencia postal e 













CAPITULO XVIII 













24 20,2 
e 25 19,4 i 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 26 18,7 
27 17,9 
28 17,2 
29 16,5 
30 15,8 
31 15,1 
32 14,5 1 
33 13,8 " 
34 13,2 
35 12,5 y 
36 11,9 UA 
37 ds) 
38 - 10,8 
39 10,2 
40 9,7 
41 9,1 
42 8,6 
43 8,2 
44 7,6 
45 7,2 
46 6,7 
é 47 6,4 
E ca 48 5,9 
| Naci 49 5,5 
DE e a O 50 5,9 
go Art. 193. O saldo existente da verba a que se refere o ar- > 






In 
| “tigo 19 da lei n. 367, de 31 de Dezembro de 1936, continuará 
| “à disposição da Commissão Organizadora, sujeito à mesma 
| comprovação a que allude o artigo anterior. : 1 
| Art, 194. Os empregadores comprehendidos no regime do 
| presente regulamento e já recenseados no “censo dos indus- 
| triarios”, serão inscriptos “ex-officio” no respectivo registro 
| do Instituto. ê É | 2 
IR ELOS empregadores existentes por occasião do censo que 
| não foram recenseados, bem como os que iniciaram suas acti- 
idades industriaes até 39 de Novembro de 1937, terão prazo, 
até 15 de Dezembro do mesmo anno, para requererem sua 
inscripção, na fórma estabelecida na Secção I do Capitulo III. 
- 5 2º. Os empregadores que iniciarem suas actividades in- 
“dustriaes posteriormente a 30 de Novembro de. 1937 ficarão 
|| sujeitos ao prazo commum, do art. 11 para requererem a ins- 
-cripção. x 






Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937. — Agamemnon Ma- 
galhães. 
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Exposição de motivos 


: Sr. Presidente da Republica : ; “+ EM 
Tenho a honra de submetter 4 alta consideração de V. Ex, g 
em obseryancia de preceito contido no art. 24 da lei n. 3675 0 
de 31 de Dezembro de 1936, o projecto de regulamento do - 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriarios, por 
ella criado. , ) 
A lei, confiando ao Governo o encargo de dar estructura à - 
sua criação, com a utilização de elementos que propiciou, es- . 
tabeleceu apenas as directrizes fundamentaes do grande Ins- “a 
tituto, deixando que estudos technicos posteriores fixassem 
com rigor os detalhes que lhe deviam assegurar a perfeita 
execução. ; 
Esses estudos foram, em grande parte, realizados pela Com- . 
o Organizadora, por V. Ex. nomeada a 10 de Fevereiro 
" de 1997. j 
Além da elaboração do regulamento, em que se encontram 
medidas aconselhadas pela experiencia e de grande interesse . 
tanto do ponto de vista da previdencia social, como do as= 
pecto puramente administrativo da instituição, effectuou com “e 
exito o recenseamento dos industriarios em todo o paiz, con- “BR 
seguindo, no curto prazo de que dispoz, reunir dados com- 
pletos sobre cerca de 600.000 trabalhadores e de suas fa- 
milias, enriquecendo, assim, a estatistica nacional com valioso A 
r 
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ex-offício”, com base nas de- 
utilizadas no referido 












subsidio. E 

Baseada nos elementos colligidos na operação censitaria, | MM 
effectuou uma serie de estudos actuariaes, indispensaveis 4 E 
fixação de taxas e beneficios. e. 

Os resultados obtidos permittem uma variedade conside- e 
ravel de soluções que podem ser adoptadas a qualquer mo- 
mento, de accordo com as possibilidades e desejos das classes : 
interessadas, assegurando perfeita estabilidade ao Instituto. 

Nos diversos artigos do regulamento encontrará V. Ex., 
satisfactoriamente solucionados, varios problemas surgidos na | 
implantação da previdencia social no Brasil, um dos pontos Ee 
fundamentaes do problema que mais tem occupado a attenção 28 
de V. Ex. durante o seu Governo. 4 

Eis os pontos principaes que recommendam á superior 
attenção de V. Ex. o projecto que junto offereço. À “A 






paragropho anterior, 
associado se fará sem o prehenchi- 







"Art. 196. O desconto das contribuições dos associados terá 

| inicio a 1 de Janeiro de 1938, sobre os salarios auferidos a 

| partir dessa data, 

| CATE. 197%. Eº fixada em 3 % (trez por cento) a percenta- 

gem da contribuição prevista no inciso I do art. 26, que vi- 
8. 












| gorará por um quinquenio, na fórma do art. 
. Art. 198. Até ulterior fixação, por parte do Conselho Na-> 
cional do Trabalho, o presidente do Instituto perceberá os 
| vencimentos mensaes de 5:000$ (cinco contos de réis). 
- Art. 199. A installação definitiva do Instituto realizar- 


“se-ha a 2 de Janeiro de 1938, data em que serão empossados 
| 9 conselho fiscal e o presidente, 








Rio de Janeiro, 26 de Agpsto de 1937. — Agamemnon Mas 
galhães. 4 
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DECRETO N. 1.926 — DE 31 DE AGostTO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 4.404:859$000 á verba 1º, 
sub-consignuçao n. 3 do «itulo ll — serveços e En- 
cargos biversus, au vigente orçamento do Munusterio du 
Fazenda 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante do art. 6º, letra “a”, da lei n. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, e tendo ouvido o iribunal de Contas, na tórma do 
regulamento approvado peito Decreto n. 15.733, de 8 de No- 
vembro de 19zz, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
credito suppiementar de 4.404:85U$U00, à verba 1º Acminis- 
tração Geral — 'rhesouro Nacional, sub-consignação Dn. 3, 
do [Titulo 11í — serviços e Encargos bLiversos, do vigente 
orçamento do mesmo minisíerio, atim de occorrer ao paga- 
mento das ditterenças de vencimentos assegurados na torma 
do art. 3º e seus paragraphos das Disposições 'Iransitorias 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1996. 


Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencias e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 


DECRETO N. 1.933 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de réis 
38.541:666$700, para occorrer ao pagamento dos juros 
de apolices do Reajustamento Economico, da emissão 
complementar a que se refere a lei n. 368, de 4 de Ja- 
neiro de 1937. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do art. 2º da Lei n. 368, de 
4 de Janeiro de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, 
na fórma do regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, 
de 8 de Novembro de 1922, cecreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o 
credito especial de 38.541:666$700, para occorrer ao paga- 
mento dos juros das apolices do Reajustamento Ecoromico, 
da emissão complementar a que se refere a Lei n. 368, de 
4 de Janeiro de 1937, no periodo de 1 de Dezembro de 1933, 
a 31 de Dezembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+40D5 
DECRETO N. 1.934 — pe 1 DE seTEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Accurcio d'Ovidio Carneiro da Camara a 
comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica usando das attribuições que lhe 
confere o art. 56, n. I, da Constituição Federal e tendo em 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula 
a industria e faiscação do ouro aluvionar e o commercio de 
pedras preciosas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Accurcio d'Ovidio 
. Carneiro da Camara, residente em Lageado, Estado de Matto 
Grosso, a comprar pedras preciosas ra 3º zona de garim- 
pagem, nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 
de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização uma 
via authentica do presente Cecreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO N. 1.935 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Antonio Francisco Dourado a comprar 
pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 


dei o Ra 
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em vista o Decreto n. 24.193, de 3 le Maio de 1934, qu 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o | 
mercio de pedras preciosas, 
bLecreta : os: 
Artigo unico. Fica autorizado o cidacão Antonio 
cisce Dourado, residente em Lageado, Estado de Matto 
a comprar pedras preciosas ua 3º zona de garimp e 
termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Mai 
193, constituindo titulo desta autorização uma via 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Inde 
dencia e 49º da Republica. ; 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza € 


I++ 
DECRETO N. 1.938 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Pedro Campos a comprar 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attrib 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Fede! p: 
em vista o Decreto n. 21.193, de 3 de Maio de 1934, | 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar e « 
mercio de pedras preciosas. ' 

Decreta: 2» 08 

Artigo unico, Fica autorizado o cidadão Pedro G 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, à « 
pedras preciosas ma 3º zona de garimpagem, nos term 
art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
tituindo titulo desta autorização uma via authentica 
sente decreto. 


E 


Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Tr 
dencia e 49º da Republico. À 


GETULIO VARGAS. > 
Arthur de Souza Co: 


I++» 
DECRETO N. 1.940 — pe 1 DE SETEMBRO DE 


Autoriza o cidadão José de Barros Sant'Anna a 
pedras preciosas A. 


= id RC ES RES e a 


O Presidente da Republica, usando das attribuiçõ 
lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Feder 1 e 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
gula a industria da faiscação do ouro aluvionar € « 
mercio de pedras preciosas, ê 

Decreta: E 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão José de. 
Sant'Anna, residente em Santa Rita do Araguaia, E 
Matto Grosso, a comprar pedras preciosas na 3º z 
rimpagem, nos termos do artigo 7º do Decreto n.. 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta aut 
uma via authentica do presente decreto. ca 

RA 

Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da | 

dercia e 49º da Republica. ; 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Co 


I++ «, 
DECRETO N. 1.941 — DE 1 DE SETEMBRO DE 19 


a — sa 
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Autoriza o ciadão Jacintho Neves a cmtoprar 


e Tiro 
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O Presidente da Republica, usando das 
Ise confere o art. 56, n. 1, da Constituição Rederi 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de | 
gula a industria da faiscação do ouro aluviona 
mercio de pedras preciosas, 

Decrta: É 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão 
residente em Lageado, Estado de Matto Gross 
pedras preciosas na 3º zona de garimpagem,. 
art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 
tuindo titulo desta autorização uma via au 
sente decreto. 
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Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 1 
dencia e 49º da Republica. £ 


GeruLio VARC 
Arthur de 
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Lourival Ribeiro Costa para o logar de Escrivão da Col- 
porta das Rendas Federaes em Inhambupe, no Estado da 
ahia, E 
Edgard Corrêa Cravo, para o logar de Escrivão da Colle- 
ctorria das Rendas Federaes em Saude, no Estado da Bahia. - 


— Por outro de 1º de Setembro corrente : 
Foi nomeado : 


al 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Alem- 
quer, no Estado do Pará, Raymundo de Miranda Torres, para 
identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em Cas-. 
tanhal, no mesmo Estado. 


— Por outros de 2 de Setembro corrente : 
Foram nomeados : 


A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Jucundo Espinheiro Mon- - 
talvão, para identico logar no interior do Estado do Ceará; | 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- RM 
terior do Estado do Maranhão, Antonio Cavalcanti de Miranda 
Henrique, para identico logar no interior do Estado da Pa- 
rahyba; g ; 

ret Boto de Menezes, para o logar de Agente Fiscal do. 
imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão ; 


Foi declarado sem effeito : 








Circulares, Officios, etc. 


- Cireular m. 17 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
heiro, 31 de Agosto de 1937. 


ir PN 









|. Em aéditamento à Circular n. 11, de 28 de Junho pro- 
|| |  ximo findo, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 





11] RR iza 

| inciso. 2º, do Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926, 
— não estão sujeitos ao pagamento de qualquer differença 
" relativa a periodo excedente de um anno e anterior á vi- 
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sig E TO DEDE al Da RE A ; ; 
y “Por “decretos de 25 de Agosto utimo, assignado pelo 


RO tio O E a ME O decreto de 18 de Agosto ultimo que nomeou, a pedido, o 
lc pnpADMIAANC To: n Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do Estado | 
1 | E “REPART IGOES DE FAZENDA | do Espirito Santo, José de Freitas e Silva, para identico logar | 
| a é: “CTA air radi a no interior do Estado do Ceará; o 
| bic Ce NR — Por outro de 3 de Setembro corrente : A 


IR 
| Ee. 
M 


Foi exonerado, nos termos do art. 41, do Decreto n. 22.104,. 
de 17 de Novembro de 1932, Coriolano Cabeda do logar de | 
Despachante Aduaneiro junto à Alfandega de Sant'Anna do. o 
Livramento no Estado do Rio Grande do Sul. (Referencia: ES. 
Processo n. 71.191-936). | a 


— Por outros datados de 1º de Setembro corrente: 
Foram nomeados: 


Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Ba- 
charel Antonio Dias Macedo, escripturario da classe G, do UM 
quadro VIL — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em com- pa 
missão, o cargo de assistente do Delegado Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado de São Paulo, vago em virtude da dispensa | 
do respectivo titular, Bacharel Julio Brasil Montenegro; 4 

De accôrdo com o Decreto n, 22.104, de 17 de Novembro de: 208 
1932, José Moacyr Gurgel do Amaral, para o logar de despa- 
chante aduaneiro, junto á Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, vago com o fallecimento de Vicente Oliveira Paiva. - 
(Referencia: Processo n. 60.063, de 1937). Ê o 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Pom- 
ba, no Estado de Minas Geraes — Ramiro Teixeira Rocha, “ADA 
para o logar de collector da Collectoria das Rendas Federaes +88 
em Luiz, no mesmo Estado; ; “A 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Traipú, : 
no Estado de Alagõas — José Rodrigues Totó, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Quebrangulo, no 
mesmo Estado; BRR 

O Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Cas- 
tanhal, no Estado do Pará Ubirajara Marques de Oliveira, 
para identico logar na Collectoria das Rendas Federaes em 
Alemquer, no mesmo Estado. ç- 


residente da Republica: 


EM 
sá A 

a 

E Rare 


Pisa 












“concedida. aposentadoria: a ) : 
ay — Ne termos do art. 170, mn. 4, da Constituição Federal: 


Ao official administrativo da classe K, do acadro III — 
ebedorias Federaes — do Ministerio da Fazenda, José 
Mouzinho. 


| — Por decretos de 25 de Agosto ultimo, assignados pelo 


o 


t 
- 
: 
| 














SRU ens Ferreira de Araujo, para exercer, interinamente, 
as funcções de membro do Conselho Administrativo da Caixa 

' Economica Federal, no Estado de Pernambuco, durante O impe- 
“dimento do effectivo — Dr. Pedro Allain Teixeira; 

| Por decretos de 27 de Agosto ultimo, assignados pelo 

| TOA Presidente da Republica : pe 
| 





| fandega do Rio Grande, para o logar, em commissão, de Ins- 
| -pector da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado 
y 





Foi declarado sem effeito : . 


O decreto de 28 de Julho ultimo que nomeou o Escriptu- 

|| rario da classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, 
' Alfredo Vieira da Silva para o logar, em commissão, de Ins- 

| “pector da Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado 
“do Rio Grande do Sul. 

— Por outros de 30 de Agosto ultimo : 


Foram nomeados : Edo: 
NE Anyzio Azevedo Alves para o logar de Essrivão da Colle- 
““etoria das Rendas Federaes em Capivary, no Estado da Bahia; 
|||. Celso Tourinho de Carvalho, para o logar de Escrivão da 
| “Collectoria das Rendas Federaes em Umburanos, no Estado 
| da Bahia; : 
||. Antonio Francisco Santos para o logar de Escrivão da Col- 
l Eee de das Rendas Federaes em Andarahy, no Estado da 
ahia ; ” j 
Jessé Barreto de Araujo, para o logar de Escrivão da Col- 
| oeste das Rendas Federaes em Santa Sé, no Estado da 
Bahia; REA 
Oswaldo Araujo Borges de Barros para o logar de Es- 
-crivão da Collectoria das Rendas Federaes em Rio Branco, 
no Estado da Bahia; 
air Bernadete Miranda para o logar de Escrivão da Col- 
Ep das Rendas Federaes em Guarany, no Estado da 
ahia; » k 
| |. Arlindo Assis Montanha de Andrade para o logar de Es-. 
| «erivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Pilão Arcado, 
“mo Estado da Bahia; 





Foram designados: 


A pedido e por permuta, o Escrivão da classe H, do qua- - : 
dro XIV — Administração do Dominio da União — do Mi + 
visterio da Fazenda, Manoel Roque do Nascimento, servindo “AR 
na Administração do mesmo Dominio, junto á Delegacia Fiscal | 
do Thesouro Nacional no Estado de Minas Geraes, para ter | MM 
exercicio no Estado de Pernambuco. (Referencia: Processo nu- “Na 
mero 54.362, de 1937); “EA 


A pedido e por permuta, o Escrivão da classe H, do qua- 
dro XIV — Administração do Dominio da União — Do Mi- 
nisterio da Fazenda, José Carlos Machado, servindo na Admi- 
nistração do mesmo Dominio, junto à Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional, no Estado de Pernambuco, para ter exercicio À 
no Estado de Minas Geraes. (Referencia: Processo n. 54.362, HR 
de 1937); | A 

A pedido e por permuta, o marinheiro da classe C, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, João 
' Veiga Chaves, servindo na Alfandega de Porto Alegre, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para ter exercicio na Alfandega 
do Rio Grande, no mesmo Estado. (Referencia: Processo nu- 
mero 83.113, de 1937); 


A pedido e por permuta, o marinheiro da classe C, do qua- 
dro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, José 
Elias da Silva, servindo na Alfandega do Rio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para ter exercicio na Alfandega de a 
Porto Alegre, no mesmo Estado. (Referencia: Processo nu- 
mero 83.116, de 1937). ; 





- 
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Foi readmitido 


Tendo em vista o que consta do processo n. 8.951, de 1937, 
da Secretaria do Estado dos Negocios da Fazenda, Francisco 
Silveira de Aguiar, no logar de collector da Colleetoria das 
Rendas Federaes em Cedro, no Estado do Ceará. 


Foi concedida aposentadoria, nos termos da legislação 
em vigor; 


Ao Escripturario da classe C, do quadro VIII — Alfandegas 
— do Ministerio da Fazenda, Narciso Peixoto. (Referencia: 
Processo n. 66.032, de 1936). 

A Manoel Teixeira Bastos, no cargo de marinheiro da 
classe D, do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da 
Fazenda. (Referencia: Processo n. 35.394, de 1937). 


Foi dispensado: 


A pedido, o Official Administrativo da classe J, do qua- 
dro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda — Julio 
Brasil Montenegro, com exercicio na Alfandega de Santos, no 
Estado de São Paulo, do cargo, em commissão, de assistente 
do Delegado Fiscal do Thesouro Nacional no mesmo Estado. 


Foi concedida exoneração: 


A Nelson Alonso, do logar de despachante aduaneiro junto 
à Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo. (Referencia: 
Processo n. 58.932, de 1937). 

Por decreto de 1 de Setembro corrente, assignado pelo 
Sr. Presidente da Republica; 

Foi nomeado: ; 


Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Joaquim 
Ignacio Pereira, para exercer, em commissão o cargo de aju- 
dante de Thesoureiro, padrão B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, vago em virtude do fallecimento do respe- 
ctivo titular Ovidio Pereira, devendo ter exercicio na Alfan- 
dega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte. (Refe- 
rencia: Processo n. 53.551, de 1937). 


No decreto de 14 de Outubro de 1936, nomeando o 1º Es- 


cripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Es- 
tado de Matto Grosso, Joaquim Mariano Paes de Carvalho, 
para exercer, interinamente, as funcções de contador da mesma 
repartição, durante o impedimento do serventuario effectivo, 
José Vaz Curvo, foi feita a seguinte apostila: “O presente 
decreto deve produzir os seus effeitos legaes de accôrdo com 
o Decreto n. 642, de 14 de Feveriro d 1936, do dia 12 de 
Maio de 1936, data em que se deu a substituição.” 

— No titulo de 11 de Junho de 1934, nomeando Renée 
Gama e Silva, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional nos Estados do Amazonas e Territorio do Acre, 
foi feita a seguinte apostila: “Tendo em vista a decisão pro- 
ferida no processo sob n. 62.275, de 1937, o serventuario no- 
meado por este titulo, fiel do thesoureiro da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional nos Estados do Amazonas e Territorio 
do Acre, passa a denominar-se “ajudante de thesoureiro”, de 
accôrdo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935”. E 

— No decreto de 4 de Agosto de 1934, nomeando Maria Na- 
zareth Assumpção, para o logar de 3º official da Directoria do 
Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver 
convolado nupcias, passa a chamar-se Maria Assumpção Car- 
doso, a funccionaria nomeada por este decreto conforme provou 
com documento habil junto ao processo sob n. 61.654 de A9d7 

— No decreto de 1 de Julho de 1936, nomeando Moacyr 
Machado de Mendonça, para o logar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes e mJoão Pessõa, no Estado do Pará, foi 
feita a seguinte apostila: “A exactoria das Rendas Federaes 
em João Pessoa, no Estado do Pará, passa a denominar-se 
“Igarapé Assú”, á vista da resolução da Camara Municipal 
dessa localidade.” 

— No titulo de 7 de Maio de 1910, nomeando Lafayete Va- 
lente Duarte, para o logar de collector das Rendas Federaes 
em João Pessõo, no Estado do Pará, foi feita a seguinte apos- 
tila: “A exactoria das Rendas Federaes em João Pessõa, no Es- 
tado do Pará, passa a denominar-se “Garapé Assú”, à vista 
da zesolução da Camara Municipal dessa localidade.” 

No titulo de 18 de Fevereiro de 1937, prorogando o contracto 
de Maria José Vilhena Araujo Andrade, pelo prazo de 12 mezes 
para exercer as funcções de auxiliar de 3º classe da Directoria 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “Por haver 
convolado nupcias, passa a chamar-se Maria José Andrade 
e e Silva, a o ennéria contractada por este titulo, 
contorme provou com documento habil, junto 
sob mn. 53.970, de 1937”. ; E 

— No decreto de 15 de Março de 1933, nomeando Manoel 
Augusto Abreu Vasconcellos, para o logar dactylographo da 
Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo. foi feita 
a seguintte apostila: “Chama-se Manoel Abreu de Vasconcellos 
e não Manoel Augusto Abreu Vasconcellos, o funccionario no- 
meado por este decreto, conforme provou com documento 
habil, junto ao processo sob n. 64.950, de 1937.” 
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91 de Agosto ultimo, concedeu seis mezes de lice 



















































THESOURO NACIONAL — 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACION 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando 
buições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 
de 1934: Resolve designar o Official Administrativo da cl; 
do quadro I — Thesouro Nacional, Bacharel Lauro Vi 
Carvalho, ora servindo como chefe de uma das Sub-Direci 
da Directoria da Despesa Publica, para exercer identicas. 
cçõse na Directoria das Rendas Internas. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das. 
buições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 de 
de 1934: Resolve designar o Official Administrativ 
classe K, do quadro 1 — Thesouro Nacional, Manoel Ro 
Ge Andrade Luna, ora servindo como chefe de uma das. 
Directorias da Directoria das: Rendas Internas, a 
identicas funcções na Directoria da Despesa Publica. | 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 26.03 
26 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a prop 
Directoria das Rendas Aduaneiras, designar o Offici 
nistrativo da letra H — do quadro VIII — Alfande 
Augusto de Marsilac Motta, com exercicio na Alfan 
Porto Alegre, para servir, em commissão, naquela Di 
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Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por 


+ 


2d 


termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Ab 
ao Colletor das Rendas Federaes em Palmeira, Esta 
Paraná, Alcebiades Liberali, ficando-lhe marcado o. 
de oito dias para entrar ro goso da referida licença. 
O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria. 
do corrente, concedeu seis mezes de licença, mos 
art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ; 
Fiscal do imposto de consumo na capital do Estado da: 
Hermann Pereira Vieira, ficando-lhe marcado o p 
oito dias para entrar no goso da referida licença, 


— O Director Geral da Fazenda Nacional por 
6 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De 60 dias ao Procurador da classe “J”, quadro ' 
Delegacias Fiscaes, Bacharel José Romero de Go 
exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Ma 

De 60 dias ao Colletor das Rendas Federaes em Cha 
Estado de São Paulo, Marciano Vieira. 


Em prorogação: 


a 

De tres mezes ao agente fiscal do imposto de cons) 
interior do Estado do Pará, Antenor Xavier de Almei 

— Por Portarias de igual data, foram concedidas licen 
termos do art. 1º. do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 

De seis mezes ao ajudante de pagador da class 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Tarsicio Tavar s 
cedo, com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado da 

De seis mezes nos termos do art. 1º combi: O 
arts., 3º e 4º do Decreto m. 42, de 15 de Abril de 
coptabilista da classe “G”, quadro I — Thesouro. 
— José Montenegro Brandão, com exercicio na Coml 
Central da Républica, ficando-lhes marcado o pré 
oito dias para entrar no gozo das referidas licenças. | 

— Por portaria de 8 do corrente, foram conced 
mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto 42, de 
Abril de 1935, ao official administrativo da classe “K 
dro VII — Delegacias Fiscaes, José Vaz Curvo, con 
na Delegacia Fiscal no Estado de Matto Grosso, 1 
marcado o prazo de oito dias, para entrar no 
rida licença. À á 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, po 
6 co corrente, concedeu 12 mezes de licença, 7 r 
interesses, nos termos do art. 16, do Decreto m. 14, 
1 de Fevereiro de 1921, ao official administrativo di 
H — Quadro XII — Directoria do Imposto de K ) 
Nazareth Assumpção. E: 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por pi 
30 de Agosto findo, concedeu tres meses de licent 
tratamento de saude, ao official administrativo da. 
quadro XII — Directoria do Imposto de Remi 
zaveth Assumpção. nal - 


ES 


+ 
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da Fazenda Nacional, por portaria de 
leu as seguintes licenças: 
o de saude: 

ao agente fiscal da classe “G” quadro IX — 
oão Mancio Tibeiro, com exercicio na 
s de 1º ordem em Jaguarão, Estado 


"* Tendo agora o referido Governo informado, em officio 
de 14 de Agosto proximo findo, que, por engano da firma fa- 
bricante, foi o alludido material enviado com a consignação . 
à ordem, e solicitado a relevação dessa falta involuntaria e 
consequente confirmação do favor, communico-vos, de ordem ca 
do Sr. Ministro, que S. Ex., por despacho de 25 desse mez, 
resolveu attender 4 solicitação. 














N..296 — Para os devidos fins, remetto-vos o cCecreto 
de nomeação de Lourival Lydiano de Albuquerque, 


Dia 3 


cripturario da classé “F”, quadro 
-[iscaes — Armando Burgos Xavier, com 
égacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


de interesses: 
edalhador da classe “D” da oófficina 
lalhariá do Quadro 1 — Casa da Moeda 













N. 297 — De ordém do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
despacho de 25 de Agosto proximo findo, attenider ao pe- 
| dido feito pela Administração do Porto desta Capital em 
pio. ; o DT PO CARE TS E TO A RR = | Officio n. 1.317 — D, de 29 de Julho ultimo, no sentido de. 
1 de igual data foram concedidos seis mezes ser autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação. 
termos do art. 1º do Decreto ma de 16 de | pas boBsuino: e demais taxas aduaneiras, de quatro caixas. SM 
Prom pose, E — Quadro À marca DNDPN, ns. 470-3, vindas da Allémanha pelo vapor 
ueiredo Neves, com Cxem | allemão “Cap Norte”, entrado neste porto em 23 de Julho | 

» Estado do Rio Grande citado, contendo um apparelho para reproducção de plantas 
de oito dias, para entrar technicas, material que não poude ser desembaraçado por 
RD e De SPA RP «. | essa Alfandega por que fôra expedido com os documentos 
rrente, foram concedidos seis | de embarque consignados á ordem por engano dos exporta- 
art. 1º do Decreto n. 42, de | dores, excepto a factura commercial 'que registra a con- 
r de escripta da classe “E” | sigmação do Departamento Nacional de Portos e Navegação. | 
e Conde, com exercicio na | Acompanham a este os respectivos documentos. 

“iro, ficanco-lhe “marcado o prazo | 

o goso da referida licença. 

la Fazenda Nacional por portarias de 

u licenças nos termos do art. 1º, do De- 

Abril de 1935: 

ao trabalhador da classe B, do quadro VIII 

irginio Tomé de Borja, com exercicio na 

n« Estado de Santa Catharina; 

ilista da classe 1 — do quadro XI 

S, João de Queiroz Leite, com exer- 
junto à Delegacia Fiscal no Es- 

s marcado ó prazo dé oito dias, 

s referidas licenças. 
























prazo 



























N. 298 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 


| S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho. E 
| Ge 27 de Agosto proximo findo, attender ao pedido feito 
| em requerimento de 27 de Julho ultimo, e a que está 
“Jurto vosso offício n. 2.306, de 16 de Junho ultimo, em 
| que Iveta Ribeiro, directora fundadora da revista ilustrada 
“Brasil Feminino”, que se edita nesta Capital desde Feve- 
reiro de 1932, solicita, por equidade, a relevação da multa 
e lhe foi imposta por essa. Alfandega, ma importancia de 
:6538000, proveniente dos direitos integraes de 2.960. kilos: 



























e papel commum, com linhas dagua, cuja applicação re- 
gular não fôra comprovada pela interessada, nos amnos de, um 
| 1933 é 1934. à 


N. 299 — De ordém do Sr. Ministr » communico-vos 
| que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
despacho de 25 de Agosto proximo findo, deferir, para o SA 
| material que não tiver similar nacional, o requerimento de B 
24 de Julho ultimo, em que a S. A. Marmores Brasileiros, | 
“com estriptorio nesta capital à Avenida Lima n. 15, solicita mM 
seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de impor | 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, do material 
discriminado na relação annexa, constamte de seis carros in- 
teriores para correr sobre linhas ferreas, com todos os seus. 
accessorios e pertences e tres machinas operatrizes para 
trabalhar marmores em ferro fundido, material esse vindo: 
de Artuérpia pela vapor “St. Winefred”, entrado em 16 EM 
do referido mez de Julho, destinado 4 installação completa 
de uma serraria para marmores que a requerente pretende | | 
montar à Avenida Francisco Bicalho, esquina da rua 4, nesta 
capital, j 
Acompanham a este os respectivos documentos. 


Dia & 











ma guie. od 


ORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOR, 


Direttor do Expediente é do Pessoal dirigiu ao 
ctor da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 














DR me SP de Agoitos 








ero Ce excedentes na classe G, das tabellas an- 
ei n: 284, de 28 de Outubro de 1936, e de accôrdo 
isposto no art. 30, paragrapho unico da mesma lei, 
at orturidade o guarda da Mesa de 


— Communicando que o Sr. Ministro, tendo em 
Es 




















que aguarde opp 
andegadas de Angra dos Reis, Carlos Luiz Fre- 
or que pediu sua nomeação para 0 logar de guarda 
' na referida Alfandega. 














Dia 1 de Setembro 






N. 300 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
'S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 25 de Agosto proximo findo, attemder ao pecido 
feito pelo Dr. Peter Fuss, photographo amador, transmit- | 
tido pelo Touring Club do Brasil em officio n. 6.768, de 2 
do mesmo mez, no sentido de ser autorizado o desembaraço, 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas: OM 
aduaneiras, de 5.000 exemplares do livro intitulado “Brasil”, 
que o inferessado vae fazer publicar, mediante enterdimen-. 
tos com a firma editora Atlantis Verlag, da Allemanha, como 
elemento da serie de obras illustradas “Orbis Terrorum”, na | 
qual figuram hoje quasi todos os paizes. 

Dos referidos exemplares 2.500 serão adquiridos pelas 
firmas allemães desta praça, para remetterem aos seus. 
clientes no exterior, como presemte de Natal de 1937, come 
tando o autor collocar os restantes 2,500 em nosso paiz, ao 
preço de 605000 o exemplar, e 

O “Brasil” deverá conter 304 paginas, sendo 48 de texto 


em portuguez, allemão, hespanhol, inglez e francez e 296 
gravuras, 


294 — De ordem do Sr. Ministro, commitinico-vos 
&. O Sr. Presidente da Republica resolveu, por 

' 28 de Agosto próximo findo, deferir o reque- 
"imento de 10 do mesmo meg, em que a Deutsche Lufthansa 
» por seu representante nesta Capital, solicita seja au- 
izado o desembaraço, livre de direitos de importação 
à “a consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive à de 
preFidencia social, de 11 volumes marca “Condor”, nu- 
meros 1.810-17 e 1.822-4, vindos da Allemanha pelo vapor 
H o) “Gemeral Artigas”, entrado em 4 de Agosto citado, 
atendo um avião desmontado e seus accessorios, destinados 
o serviço da requerente. à 





























E g Dia 2 

| N..295 — Em officio n. 198, de 22 de Junho ultimo, vos 
| communiquei haver S. Ex. o Sr. Presidente da Republica 
attendido ao pedido do Sr. Govermador de Minas Geraes, no 
séntido de ser autorizado o desembaraço, com isenção de di- 
| reitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
&neiras, de um moinho com os respectivos pertences e acces- 
sorios, de fabricação de “Officines Meccaniche Italiane S. A 
adquiridos na Italia pela empreza Moinhos Minas Geraes 
3. A., com destino ao estabelecimento da industria de moa- 
| Sem de trigo, na cidade de Patos, naquelle Estado... 








N. 301 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega 
do Rio de Janeiro e remette a portaria de licença de Josg 


“Conde, auxiliar de escripta da classe E, quadro VHI — AL | 
fandegas, RR 
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Dia 8 


N. 302 — Em referencia ao vosso officio n. 3.652, de 5 
de Dezembro do arro passado, communico-vos que o ser- 
vente de portaria, da classe D, dessa Alfandega — Alcidio 
Eurico de Castro foi considerado em condições de não 
invalidez ma inspecção de saude, para fins de aposentado- 
ria, a que se submetteu no dia 8 de Julho ultimo, conforme 
laudo n. 311, de 14 de Agosto proximo findo, da Secção de 
Fiscalização do Exercicio Profissional, 


N. 303 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu por des- 
pacho de 25 de Agosto findo, attender ao pedido feito pelo 
Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio em exposição 
de 16 do mesmo mez, no sentido de ser autorizado o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e de- 
mais taxas aduaneiras, inclusive o imposto de consumo, de 
25 caixas marca J. A, & C. — Ministerio do Trabalho, 
ns. 1.796-1820,, vindas de Antuerpia pelo vapor belga “Eglan- 
tier”, entrado em 23 de Julho ultimo, contendo ladrilhos 
de vidro grosso branco, para concreto armado, com o peso 
legal de 6.026, kilos, destinados ao novo edificio, em cons- 
trucção, do referido Ministerio. 

As respectivas facturas consular e commercial e o conbe- 
cimento de carga foram extrahidos, ppr engano dos expor- 
tadores, com a consignação da firma J. Araujo & C., desta 
praça, contrariamente ao que estabelece o art. 9º, letra b, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, motivo porque 
não poude essa Alfandega processar o desembaraço do re- 
ferido material, 


Acompanham a este os documentos respectivos, 


N. 304 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
Sua Excellencia o Sr. Presidente da Republica resolveu, 
por despacho de 28 de Agosto proximo fndo, attender ao pe- 
dido feito pela Directoria da Aviação da Guerra em officio 
n. 769, de 26 do mesmo mez, mo sentido de ser autorizado o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 1º, do 
Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, de 17 volumes, 
marca Deposito Central de Aviacaro — Rio de Janeiro — 
ns. 1-17, vindos de Nova Orleans, LA, pelo vapor “Delvalle”, 
contendo, as de ns. 1-16, camaras de ar e pneus para aero- 
planos e a de rm. 17, tubos de cobre para aeroplanos, Kesti- 
nados á mesma Directoria, 


O conhecimento e a factura commercial foram expedi- 
dos legalmerte com a consignação do referido Ministerio, 


ao contrario da factura commercial, extrahida à ordem dos 


exportadores, circumstancia que impediu essa Alfandega de 
processar o respectivo desembaraço, 
Acompanham a este os documentos respectivos. 


N. 305 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por ldes- 
pacho de 25 de Agosto proximo findo, deferir, para o mate- 
vial que não tiver similar racional, o requerimento de 26 
de Julho ultimo, em que a Companhia Nacional de Nave- 
gação Costeira pede seja autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas 
advaneiras, dos materiaes descriptos ma relação annexa, 
pela requerente importados com destino à sua fabrica de 
aviões situada na Ilha do Vianra, vindos pelo vapor fram- 
cez “Jamaique”, entrado em 12 de Julho citado. 


Dia 9 


N. 306 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 4 do corrente mez, deferir, para o material que 
não tiver similar nacional, o requerimento de 17 de) Fe- 
vereiro ultimo, em que a Companhia de Mireração de Ferro 
e Carvão, Sociedade Anonyma, com séde nesta Capital, so- 
licita seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de 
importação para consumo, do material (explosivos) discri- 
nado nos documentos que a este acompanham, adquirido na 
Alemanha e vindo pelo vapor “Eifel”, com destiro aos 
serviços de pesquizas das jazidas de minerio de terro de 
propriedade da requerente. 


N. 307 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des- 
pacho de 4 do corrente mez, attender ao pedido feito pylo 
Ministerio das Relações Exteriores em aviso n. P|55, de 1 
deste mez, no sentido de ser autorizado o desembaraço, livre 
de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, na fórma regulamentar, de 32 volumes, vindos 
de Tokio, Japão, pelo vapor japonez “Hakone San Marú”, 
contendo mobiliario e outros objectos de prepriedade e uso 
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dy 
da, 


do Dr. Waldemar da Fonseca Araujo, Secretario da E 
xada de Portugal resta capital, onde chegou recer 
Os referidos volumes viyeram consignados á orde 
equivoco da firma embarcadora, A. A. Assumpçi 
Tokio. 
Acompanham a este 'os respectivos documentos, 


Dia 10 


Es g. 


N. 308 — De ordem do Sr. Ministro, communico- 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por des 
de 3 do corrente mez, attender ao pedido peito pelo Sr. 
ruel Bernardez, em carta de 31 de Agosto proximo findo 
sentido de ser autorizado o desembaraço, livre de di 
de importação para consumo e demais taxas aduaneii 
uma mala, vinda de Buenos Aires pelo vapor “D. Pedi 
em sua ultima viagem, contendo uma velha tapeçaria 
adquirida pelo solicitante, quando exercia o cargo 
nistro do Uruguay no Brasil. “a 


Es coFês 


N. 309 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por d 
de 19 de Agosto proximo findo, attender, por excepç 
pedido feito pela Air France S. A., em requerimen 
22 de Junho ultimo, no sentido de ser autorizado o dj 
baraço, com os favores do art. 13, inciso 18, do Dk 
24.023, de 21 de Março de 1934, de duas caixas marca / 
ns. 1/2, contendo material de radio e precisão para | 
vindas da França pelo vapor francez “Formose”, ientra( 
Maio anterior, volumes esse para os quaes essa Alf: 
negou o desembaraço, pelo facto de não ter sido a 
tady pela requerente a factura commercial respectiva 

O neferido despacho manda recommendar à inter: 
que providencie para que, em casos futuros não mais. 
produza a irregularidade. . 

Restituo-vos, outrosim, o processo protocollado | 
Alfandega sob n. 28.016-37, acompanhado dos 
documentos. : 


SERUSEAs SE 


N. 310 — De ordem do Sr. Mirristro, communico 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, p« r 
pacho de 19 de Agosto proximo findo, deferir, por exc 
o requerimento de 22 de Junho ultimo, em que a Air 
S. A. solicita seja autorizado o desembaraço, com 4 
vores do art. 13, inciso 18, do Decreto n. 24.023, de. 
Março de 1934, de uma caixa marca A. F.,n. f, co! 
material de aviação, vindo de França pelo vapor | 
“Groix”, entrado em Maio anterior, volume esse p 
qual essa Alfandega negou o despacho, pelo facto 
ter sido apresentada pela requerente a respectiva 
consular. “ 

O referido despacho manda recommendar à inte 
que providencie para que tal facto não mais se reprí 

Restituo-vos, outrosim, o processo protocollada 
Alfandega sob n. 28.015-37, acompanhado dos 
documentos. 


Dia 11 


N. 311 — De ondem do Sr. Ministro, communico-vc 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por 
cho de 6 do corrente mez, attender ao pedido feito pt 
nisterio da Viação e Obras Publicas em exposição di 
Agosto proximo findo, no sentido de ser autorizado. 
embaraço,. livre de Cireitos de importação para co 
e demais taxas aduaneiras, de 10 volumes marca R. V. F 
C.. — Rio de Janeiro, com o peso bruto de 214 kilos, 1 
pelo vapor inglez “Eastern Prince”, contendo materi 
tirado ao estabelecimento de estações de radio da Ré 
Viação Ferrea Paraná-Santa Catharina, volumes «estes « 
despacho não poude essa Alfandega processar em 
terem sido expedidos com a consignação à ordem. 

Acompanha a este o processo pnotocollado nessa Alfan 
sob n. 30.884/37, referente ao assumpto. 4 


Dia 13 


N. 312 — De ordem do Sr. Ministro, communico: 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por dt 
de 25 de Agosto proximo findo, deferir, para o mat 
não tiver similar nacional, o requerimento de 14 de 
ultimo, em que a Casa Mayrink Veiga S. A. 
torizado o desembaraço, livre de direitos de im 
para consumo .e demais taxas aduareiras, dos machii 
apparelhos, accessorios e ingredientes necessarios á 
tagem no Brasil de uma fabrica de para-quédas e | 
artigos de aviação, com a collaboração technica e 
ceira de Irving Archute Cº., de Bufallo, Estados U 
America do Norte, assim como para os destimados á 
tuição de machinas ou pecas e funccionamento da 
ge materiaes esses discriminados na relação anní 
cópia, 


ad ás 









31 de Agosto de 1937. 





com séde nesta capital, se 
92, de 9 de Julho de 1937, 
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| DIRECIORIA DAS RENDAS INTERNAS 






ro, 28 de Agosto de 1937. 
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o art. 










artigo 18 do Decreto n. 1.193, de 11 de Novembro 
. Fecommenda aos Srs. Delegados Fiscaes nos Es- 
Directores de Recebedorias Federaes, Inspectores das 
egas, Administradores de Mesas de Rendas Alfande- 
e Inspectores Fiscaes do Imposto de Consumo que, 
m em muita attenção e façam cumprir na esphera de 
“attribuições o determinado nos artigos do alludido de- 
to que vão abaixo transcriptos. ; 

Art. 4º. Ninguem, no paiz, poderá garimpar sem que 
| esteja matriculado mas Collectorias das zonas de garimpagem, 
indicadas no artigo anterior. 


























+ 
toria na zona de garimpagem a Directoria das Rendas In- 
» Ouvido o Departamento Nacional de Producção Mi- 
al, indicará a exactoria competente para a matricula. 
Art. 5º» À matricola do garimpeiro, que é pessoal e gra- 
'tuita, será feita mediante cCeclaração do interessado, em 
livro proprio (modelo 1), authenticado pelas Delegacias 

Fiscaes.. j 
| 5 1º. Feita a matricula, o colletor entregará ao garim- 
| peiro, matriculado um certificado (modelo II), que lhe 

ará o direito de exercer as suas actividades dentro da zona 
o mesmo especificadas. l k > 
|| Art. 7º. As pedras preciosas garimpadas sómente poderão 
|| jer vendidas, pelos garimpeiros, a compradores autorizados. 
|| S 1º. Pódem comprar pedras preciosas em bruto: 

, a) as cooperativas de garimpeiros, quando autorizadas, 
|| 'specialmente, por decreto do Presidente da Republica; 

- b) as pessoas physicas ou juridicas, tambem autorizadas 
»or decreto do Presidente da. Republica depois de com- 
lrovada a respectiva idoneidade, perante a Directoria das 
“| tendas Internas, e de ter sido feita, no Thesouro Nacional, 
|tm: moeda corrente ou em apolices federaes, uma caução 
le 2:0008000. 
| Art. 9º. Para a compra de pedras preciosas ao garimpeiro 
| comprador autorizado lhe entregará um certificado (mo- 
frelo HI), e lançará em livro proprio (modelo IV): 
|| a) o numero ce ordem e data da compra; 

b) o nome e o numero da matricula do garimpeiro ; 
| e) o mumero de quilates; 
| d) a importancia paga. ; is 

S 1º. Esse livro antes de iriciada a escripturação, deverá 
cer authenticado pela Collectoria incumbida da matricula 
Os garimpeiros, na zona ou em uma das zonas para as 
lcuaes o comprador esteja autorizado. 
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ar n. 10 — Directoria da Despesa Publica — Rio de 


16] ular m. 44 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


istencia dos mesmos, mas, sem o pagamento 
idenciem Para que os contribuintes recolham, por | 
ofres publicos, o imposto devido. — Alvaro Dan- 


- Paragrapho unico. Quando houver mais de uma Colle- | 


Ff 


” 










proprio (modelo IV). 
outro Estado da União só poderá ser 


Collectorias Federaes (modelo Vin 


em que estejam servindo. 


de consumo: 


respectivo certificado de matricula ; 


dade e do titulo de autorização; e se 


irregularidade; 
e os ache regulares; 


cesso para punição dos infractores. 


Dantas Carrilho. 
EXPORTADORES 


Nome e residencia do exportador | Zona de commercio — 
numero e data do decreto 


Azitonio Joaquim Pereira — Balisa — 
Goyaz — Todas 


ecca me co ass vene ca 
dios o malha s/o nm uldio wo 
do RE O CRE VS O E SR RS 


DECIR PER PO RR 


Manuel Antonio Netto — Patrocinio, 
Minas = UTodas se ai DRT 

Marcolino Pinna — Mocugê, Bahia — 
Todas 


SERRO O NL ATA E pI OU PP RE 
BD ee e sn a, 


COMPRADORES 


Abraheb Markus Kisenhandler Stuhl- 
bach — Rio — 22 e 51 


Goyaz — Todas . mr eba cabo ns cenas 
Antenor Soares Adorno — Santa Rita, 
Matto Grosso — 3 


DIA NDO  ARURT 8 UR q 2 CI RR PR 


Setembro 1937 543 


8 2º. O comprador autorizado sómente poderá fazer ven- ] 
dus aos exportauores autorizados ou a lapidarios, fabricantes 
| & commerciantes de joias e obras de ourives, legalmente es- 
tubesecidos, devendo ser escripturadas essas vendas no livro. 


Art. IU. O transporte de pedras preciosas de um para . Sa 
de transito, organizadas pelo interessado e visadas pelas 


Paragrapho unico, A guia de transito mencionará, tão 
minuciosamente, quanto possivel, sob pena de impugnação, 
os característicos da pedra ou partida a que se referir, F. 

Art. 20. A fiscalização externa, quanto ás prescripções 
deste regulamento, incumbe, especialmente, aos agentes fis- + 
caes Co imposto de consumo, nas secções ou circumscripção 


Paragrapho unico. E” dever do agente fiscal do imposto 


a) officiar ás colletorias, expondo-lhes quaesquer du- 
vidas sobre os serviços de matricula dos garimpeiros; ' 
b) verificar se as pessoas que exercem a garimpagem se 
acham habilitadas, para o que lhes exigirá a exhibição do. 


C) verificar se os compradores autorizados, por occasião . 4 
de suas compras, fazem entrega do certificado a que se refere 
o artigo 9º; se elles estão munidos da. carteira de identi- 


mente o livro a que allude o mencionado artigo; “(DA 
&) examinar os documentos referidos nos artigos 9º, 8 39, hs 
14, paragrapho unico e 15, quando houver necessidade de a 
qualquer verificação que interesse à Fazenda Publica, de- 
“vendo confrontal-os, quando possivel se surgir suspeita de 


e) visar, datando, os papeis e livros indicados nas letras 
anteriores, quando por qualquer motivo os tenha examinado 


1) zelar pela integral obediencia ás disposições deste re- | 
gulamento, iniciando em tempo opportuho, o mecessario pro- 


Outrosim, recommenda aos colletores federaes e agentes | 
fiscaes do imposto de consumo que ao terem conhecimento, 
por diligencias proprias ou em virtude de denuncia de au- 
toridades ou particulares, da remessa de partidas de pedras 

preciosas, sem os requesitos legaes, para qualquer parte do 
Paiz, ou do estrangeiro, tragam o facto, com a maxima ur- 
gencia, directamente, ao conhecimento desta Directoria. 

Para os devidos fins, vai abaixo uma relação contendo 
o nome e residencia dos exportadores e compradores de |. 
pedras preciosas, já devidamente autorizados. — Alvaro y 











feito mediante guias 

































escripturam regular- 
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1.211, de 18-11-936 
1.858, de 4- 8-937. 
1.643, de 12- 5-937 E 


1.364, de 13- 1.937 — 

1.635, de 12- 5-937 A 
1.062, de 26- 8-936 
1.823, de 21- 7-937. 0H 


— , de 25- 8-937 
782, de 29- 4.937 
970, de 15- 7-936. 

1.625, de 7- 6-937 UM 























1.349, ce 6- 1-937 “a 

1.485, de 10- 3-937 

1.755, de 10- 6-937 
781, de 29- 4-936 


1.821, de 21- 7-937 p 
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ci toi LA 
544 Quarta-feira, 15 
Antorio Joaquim Pereira — Balisa — 


Goyaz — Todas . 
Antonio Mattos — Balisa — Goyaz 


BRAS aj e E Mo aro taira o in e a Sujo o 
Autonio Monteiro & C., Andarahy — 
ESG Ds Pp AA RA 
Antonio Oliveira Campos — Tiros — 
ME == Vo RES pgto rito Wo de 
Antonio Pereira Guimarães — Legeado 
— Matto Grosso — 3º..........1... 
Axtonio Venceslau de Souza — Tiros — 
MERAS — <A?” ;. Sire aeto ojos PRN Ca O 
Arens & Langem — Victoria — Espi- 
mio Santo:—= Eadas o 2 srta 
Armenio Arsene Arseniam — Rio — 
NORMAS e Ens Soto evo RS o AO 
Armenio Bastos Pinna — Tiros — Minas 
tag 4 Eq bras cáoio E RE CER 
Arthur Moura Rosa — Legeado — Matto 
Gngssa == Sierr aD a sa Dado Sera 
Barreto de Araujo & C. — Capital — 
Balão = Todas. cjnio cqlaio ni A atanda o 
Bermudes Affonso Alves — Patos —. 


Minas — 4º. 
Braulio Pereira Xavier — Tibagy — Pa- 
rapá — Todas .. 
Carlos Siveli — Piumby — Minas — 
Tocas . . 
Casemiro Antonio Rocha — Campo Gran- 


Coreana runas su | 


de — Matto Grosso — Todas...... 
Cesar Pereira da Silveira — Tiros — 
Motel o MR ss sa. 250 vago E ao 
Domingos Balão . — Lageado — Matto 
CrUsso.=— Mg, 48 a nto A E aid 
Edson Francisco Bello — Palmeira — 
— hia' ==, Bodas: 6 Sua É ea 


Emilio Schuppe & C. — Rio — Todas.. 
Emmanuel Valemsa — Rio — Todas... 
Enéas Francisco Bello — Campo Grap- 


de — Matto Grosso — Todas...... 
Etelvino Moreira Lemos — Poxoreu — 
Natto'firosão, == 58 co cstosastioção 
Fause Seroor — Cuyabá — - Matto Grosso 
E e E a SE DD o TT A a TA 


Francisco Esperança — Theophilo Ottoni 
— Minas — Todas . 


CDE CORRI DE nado dao TAS DO tre E sa) 
Ghavio. Silva Daltro — Legeado — Matto 
Grosso — Br dL. Sucentiaustaso 
Francellino Horta — Rio — Tocas.. 
Frarcisco Artonio Resmeldo — Balisa 


E GOAL ANSA REC: sro a e mato 

Francisco Queiroz Ea — Uberlandia 

Minas — 3º à 5 

“Galdino Carvalho — Legeado — Matto 
Grosso — 3º à 4º. 

Gastão Borges — Estrella do Sul 
Mistas "LOdaR Sds e Ma rs cui 

Gastavo Alves de Souza — Tibagy — 


PáTANA — Dem Rs apro l e ss ret 
Hercules Curcio — “Legeado —  Matto 
Grosso — 9º e 4 imimm ea ao add pe 


Heyman de a — Rio — Tocas. 
Horacio Lima — Rio — 3º e 4º........ 
Irineu José de apnpida — Tiros — Minas 


= MOÇAS” tores Ve O A sr RR ta 6 Ta (o 
Isaac Waisberg — " Bello Horizonte — 
VIDAS SN DE, Gr up RR 
Isaias Malaquias ERRAR: — Tibagy 
e ARA E VOO 20 ado o era e aa ra pod 
Isidoro Marcus Hauser — Rio — Todas 
Israel Amorim — Balisa — Goyaz — 
2 LM TR PA EDER A caia o Vo a 
João Barreto “Filgêuiras — Lenções — 
[EE ARS 10 a TT Jo RÉ 2 7! 
Jão Caldas Filho — São Goterdo — 
RUNAS IR rss nao É, 
João Moreira Andrade — Legeado — 


Matto Grosso — Todas . .... 
João Petrolino de Araujo — Tibagy 

Paraná — 5" : 
João Rosa da Silva 

Matto Grosso — 3º 4 Br. ........ 
João Xavier — Legeado — Matto Grosso 





DAME MN SR 22 sorrir sé 
Jonas Lopes da “Cunha — Legeado — 

Matto Grosso — 3" e 42 . ........ 
Jonas Polak — Rio — Todas. ga 5 
José Aususto Guedes — Diamartina 

Mis COM CE o dad ne Scr tos 


oO ui 


L: 
Ji: 
1 
Il: 
1 
it. 


da 
b. 


211, 
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18-11-936 
5-937 
7-937 
5-937 
7-937 
1-937 
8-937 
5-937 
7-937 
7-937 
5-937 
8-937 
5-937 
5-937 
5-937 
6-937 
7-937 
1-937 
5-937 
8-937 
5-937 
5-937 
7-937 
8-937 
5-937 


7-937 
7-937 


7-937 
7-937 
7-937 
8-937 
5-937 
7-937 
3-937 
7-937 
1-937 
7-937 


7-937 
1-937 


7-935 
7-937 
5-11-935 
23- 6-937 
5- 8-936 
4- 8-937 
7-937 


4- 8-937 
29- 4-936 


14- 


5- 5-937 
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José Fernandes Oliveira — Tora do 


Sul — Min nas — BRA UT TA O pai 
José sonorio Monteiro — Coxim — 
Matto Grosso — 3º: e 5º .......... 
José K. Duailibi — Campo Grande — 
Matto Grosso — Todas........... 
José Matheus da Cruz — Diamantina — 
MUNAS = Lo nie socio DS URSO Rio RD 


Joseph Carl Gutwirth — Rio — Todas. . 

Leontino Alves de Oliveira — Campo 
Grande — Matto Grosso — Todas.. 

Luiz Daniel Nascimento — Diamantina 
— Minas — 2º. 

Luiz Felippe Felicissimo Reis Sobri- 
nho — Diamantina — 2º . 

Luiz Leib Pulman — Rio — Todas.. 

Lídio Evangelista Souza Camp 
Grande — Matto Grosso — Todas.. 


Maspihhes. & Erpnão — Serro — Minas 


Mamede Roder — Lenções — Bahia — 


ocean a a 4 


Todas . é amar RR 
Maroel Artonio Netto — Patrocinio — 
Minas , —-» Todas sn Raro 
Manoel Atahyde Carvalho — Estrella 
Sul — Minas — Todas........,.. 
Manoel Brito Maciel — Balisa — Gayaz 
— DU 0 A" Ss creia o 


Manoel Felix — Balisa — Goyaz — 3º, 
Marcolino Pina — Mocugê — Bahia — 


Fadas + ig Dada corte TAS ni SD 
Miguel Salomão — pe am Grande — 
Matto Grosso — 32 e 6º . ....... 
Miguel Sebba — Campo e dg Matto 
ci odio TES Cir DO AD ta 
N. Medawar — : Rio — "Todas... gv. vo 
Nagib Maluf — a — Matto 
Grosso = 9": gUBMA O Cs, 
Oswaldo Dantes ts Reis — Carmo do 
Parnahyba — Minas, & .......... 
Oswaldo Moraes — Tibagy — Paraná 
Osorio Corrêa da Costa — Patos — 
Minas =—=*4º 2 AS pa e 
Pedro Ferreira — Legeado — Matto 
Girodgo = *Podas SG erro cr ae 
Pedro Mattos — Balisa — Goyaz — 
Todas = MP 2 RS ado DU 
Pires & Lopes — Lageado — Matto 
Grossos Todas. =, ml otros oe nRaRE 


Ronald Edgesombe — São Salvador — 
Bahia — Todas . 
Koi Smith — São Salvador — Bahia 
— 1º... 
Sebastião Dias. — “ Tiros — Minas — 4º, 
Sebastião José Martirs — Ponta Grossa 


dd Cipip cimeira ais é ao nes vim 
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1.702, de 
1.778, de 


1.614, de 5 
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1.372, de 


1.610, de | 
1.625, de ' 


1.068, de 

1.208, de 18 
1.623, de 1 
1.349, 
1.634, 
Lu 


SS Ti TRE ES 
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1.624, 
1.755, de 


1.698, d 


1.638, « 
972, de | 
1.365, de ; 
1.288, de 
1.642, de 1 


1.068, de 


— Pardná == 6º... sat gota pa 1.371, de] 
Sebastião Pereira Alves — Paineiras Í 

—> Baba — IPOMAS opta e a 1.782, « 
Sezefredo Machado Paiva — Lageado — 

Matto Grosso 3º e 48, «ame secam 1.860, de 
Themistocles Salles França — Campo ; 

Grande — Matto Grosso — 3º., 1.605, de 
Theotorio Santos Ferreira — Estrella h b 

Sul — Minas — &º | Mou 1.633, | 
Thomaz Aquino Pimenta — Diaman- A 

tina — Minas — 2º . ...cecsuusso 1.120, de 
Trajano Neves — Andarahy — Bahia — ) 

Todas: . 5.0 fr sie e reieeaç 1.397 
Trasibulo Torres Carvalho — Tibagy E 

— Paraná . scene chame 1.783, 
Urbano José Cardoso — Poxoreu — ' 

Matto Grosso — 5º a ERR O 1.700, 
Vicente Lopes — Lagea o — o ae 

Grosso — 3º EA pe e 1.798, 
Vadih Duailibi — Campos Grande — o: 

Matto Grosso — Todas . ......... de E 
Waldemar Carvalho — Tibagy — Paraná ; 

6. o Perca co MD .8 

Willian Selig. — Rio — Todas........ 
Ziemre & C., — Theophilo Ottomi — 

Minas — Todas. . «cesar po . 


Confere com o original. Secretaria da 
das Internas do Thesouro Nacional, em 30 
— José Frota de Menezes Costa, official | 
do quadro movel. 


Visto. Secretaria da Directoria das 
20 de Agosto de 1937. — (Assigratura ille; 


2.” 


Dim 
; nd 
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— Directoria das Rendas Internas — Rio de Art. 8º — As sociedades, dentro de cinco dias do recolhi- - 
tembro de 1937. ' mento do imposto à repartição arrecadadora, entregarão á Ins: 
pectoria de Seguros da sua Circunseripção, uma das vias da ; 


guia com o recibo da alludida repartição. 






ade com o resolvido no processo n. 14.119, de 
ás repartições subordinadas a este Ministerio, 
os fins, que a cobrança da taxa de “Educação 
iva a comtractos de seguros, continúa a ser paga 
o da estampilha aos proprios titulos — Alvaro 


















Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. — Edmundo Perry. 


——e 





Modelo de guia para pagamento por verba de Sello Federal | 


sobre contractos de Seguros do grupo A e de Accildentes 
de Trabalho 










IH» 





- 


Circular n. 47 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 




























retro TO de Setembro de. 1997. (De accôrdo com as Rino çÕE baixadas ma Eros ;: 
atá AM; A fa aa -» com séde nesta Cidade, à rua (indicar o nome | 
E oiade preea o a Da a a ae completo da sociedade)............ e LER vae recolher aos . 
e tendo em vista a solicitação do epartamento aciona á k ; : 

ros Privados e Capitalização, recommendo ás reparti- | Cofres da........ » em que se acha matriculada, nos termos do 


ubordinadas a este Ministerio que, no recolhimento das 
cadas no n. 45, da tabella A, annexa ao Decreto nu- 

de 7 de Outubro de 1936, recebam as guias organi- 
gundo os modelos referidos nas instrucções abaixo 
riptas, contra as quaes esta Directoria nada tem a oppôr. 
lvaro Dantas Carrilho. 








n. 24, (repartição arrecadadora). 
Tabela A, annexa 4 Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, e nu- 
mero 45 da Tabela A, ao regulamento approvado pelo De-. E 
creto mn. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, a importancia. E 
des ms Dana elGr dA (RS rde ara ) proveniente do imposto pro- 
porcional de sello federal a que estão sujeitos os contractos e: ; Y 
apolices de seguros de fogo (1) effectuados no Brasil, durante 























EE RARO ee + a 1 


k 
E] 




















e A E e ERR RESID pd O asd 8, a saber: e. 
trucções para o Serviço de Fiscalização do Pagamento do ” : 2 k Mimi “E 
Tê ih Sello At sobre contractos de Seguros e No Rio de Janeiro, conforme registro ófficial, de fls. ....a.. 
Ed Capitalização 4 apolices de numeros........ ER “A 1 
REM ig tado) Em São Paulo, conforme registro official, de fls.....a,... a 
— O sello federal sobre os contractos de seguros e apolice de numero..... Ea pr ç E 







ização, será pago por verba, dentro de 90 dias da accei- 
das apolices ou tit los pelos respectivos segurados ou to- 
pres, por meio de guia em triplicata, expedida pelas ma- 
« sociedades nacionaes ou agencias principaes das 

relativamente a todos os contractos emittidos 
visada por este Departamento, de accôrdo com 0 
n on. 24, da Tabela A, annexa á lei n. 202, de 2 de 
e n. 45,-da Tabela A, annexa ao Regulamento 
ecreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1937. 


q 1 

No Rio Grande do Sul, conforme registro official de fo- E E 

Ur ARE Ao a......+ apolice numero........ a ; j 
Em Pernambuco, etc. etc. o 
Para os fins de direito consigna-se que estão excluidos. E 

dentre as acima mencionadas, por não terem acceitas até ao 

“fim do alludido mez, as apolices de São Paulo numeros cai 


presa soa 































riam aba ea mis euwintaiivto) mora al é 












Easy, Bis o (oro upa opens olm 6/8) a room, NO a oro 
Ed aU LTD RCE, AE re io. 


Te Ad RR IT, ONO SON CRENTE SCE NTE St 


SEA PR 1 MR DE mo te douto via it vio ide, Ob 
(1) — Substituir as palavras “de fogo” pelas que indicarem 
-a modalidade de seguro a que se referir a guia. 
Visada para pagamento da importancia de Rs........ Sai joe 
Ci TP o (E pe de 19.,..., de imposto de sello fe- sa 
deral sobre as apolices de seguros indicadas nesta guia, de ac-. 
côrdo com o n, 24, alinea “a” da Tabela A, a que se refere a MM 
Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, e n. 45, aliena...... da Ta- EM 
bela A, annexa ao regulamento approvado pelo Decreto nu- 
mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936. d 














— As guias relativas aos seguros do 
acompanhadas de duas relações, sendo 
s apolices acceitas e outra das não ac- 
im os modelos annexos, a organizada a 













Modelo de guia para pagamento por verba do Imposto de: mm 
Sello Federal sobre Contractos de Seguros do grupo B . Ma 






(De accôrdo com as instruceções baixadas em 17-2-37). 


De va a Ra » com séde nesta Cidade, à rua (indicar o k 
nome completo da sociedade)...........i. a CIRO o at A vae 
recolher aos cofres da....... :» em que se acha matriculada, nos: E. 
termos do numero 24, (repartição arrecadadora) ma 

Tabela A, annexa à Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, e 
n. 45, da Tabela A, annexa ao regulamento approvado pelo De- F 
creto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, a importancia | 
E Te E O Bro o (Corp ) proveniente do imposto de 
sello federal a que estão sujeitos os contractos e apolices de 
seguro de vida (grupo B), acceitos no Brasil durante o mez . 
(e ea de 193...., conforme a relação annexa, 

































será verificada pelo seu confronto com o registro geral das 
|| apolices emittidas e com quaesquer outros documentos com- 
|5 obatorios da acceitação ou da falta de acceitação das mesmas, 











K vendo os encarregados da fiscalização appôr o seu “Visto” 
Imas referidas relações, datando-o e assignado-o. À 

E. Art Do == Os encarregados da fiscalização deverão exigir das 
| Eociedades a exhibição, em tempo oportuno, do original de 
| todas as apolices endossos ou titulos de capitalização que não 
| enham sido acceitos pelos interessados, seja qual fôr o mo- 
vo, fazendo pagar o sello correspondente aos contractos 
os instrumentos não lhes sejam exhibidos. ; 
Art. 6º. — Verificada a regularidade das guias apresentadas 
| à0 Departamento, quer quanto á observancia dos modelos an- 









































| 1exos, quer quanto ao seu contexto, os encarregados da fiscali- até dito de 19 de imposto de sello federal “DA 
| cação visarão as tres vias com os dizeres constantes do mo- CREU e TA aa Ro BR S ê E. 
Jelos annexos, e no caso de qualquer irregularidade deverão sobre as apolices de seguros indicadas nesta guia, de accôrdo o * 

| mediatamente providenciar e orientar as sociedades para | com o n. 24, alinea “a” da Tabela A, a que se refere a Lei nu- 
sanal-a, ; ' Ei : á mero 202, de 2 de Março de 1936, e numero 45, alinea...... da - MM 
Art. 7º. — Visadas as guias deverão ser imediatamente res- | 







“ituidas ás sociedades, sendo que as referentes aos seguros do Tabela A, annexa ao regulamento approvado pelo Decreto nu- 


mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936. 

Inspectoria de Seguros da........ a Circumscripção 
ro de 193.4. 
"O Fiscal de Seguros 












| Tquivamento. 











mi ; E is di 
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emdbeosecnsaecuecncr orgs ao nos cu GU avo. co nino cudocu ndo nv odinios des dd ame cenas 


(Nome completo da sociedade) 


Demonstração do sello federal devido sobre as apolices de vida (Grupo B), acceitas no mez de 
e cujo pagamento é feito por meio da guia annexa 


e 


Data do 
lançamento 















Numero das 
apolices 


Numero da factu- 
ra ou do registro 


Especie do 
seguro 


Capital segurado 
basico do sello 


Importancia 
o sello 

















Ra 1 ão “q pe 


cento ater cm soma re mea mi é 





Nota — As columnas 1, 2, 3 e 4, são de uso obrigatorio taes como se encontram, e as columnas anteriores se. 
indicações outras que facilitem o serviço de fiscalização do pa gamento, segundo o systema de escripta adoptado p 


* Modelo de guia para pagamento por werba de Sello Federal | lativo ao grupo A, inclusive quando, por falta dera 


- dO õ N terrupção 
sobre Contractos ou titulos de Capitalização qualquér |ontro motivo, Baja in sello. na 





(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37) ) A 
vi dO Ae ARE RSS TS e 1 ID + com séde nesta ; (Nome completo da sociedade) | 
(indicar o nome completo da sociedade) Relação dito: poicon Ro ana s até o vltivagadi ni 
CGE Ada dr DR e Re A RD ni soe re vae recolher 405 | dot! asd oa AA de 19... 
cofres da..... à Pede pb Edo al 5 Mo se acha ma- —————— 
indicar a repartição arrecadadora 
triculada, nos termos do n. 24, da Tabela A, annexa ao regu- Nana sera aaa 
lamento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de apolices do sello 
1936, a importancia de Rs.......... DES » proveniente: do, im- | + TT TS SS 
posto proporcional de sello federal a que estão sujeitos os 
titulos de capitalização acceitos durante o mez de.......... 
SBCP DEDO ros CO Bs faire o roro e e SR aro à E o he A GONTOTME PES 
EIStro. obficial, de TIS. ..ssomesto» ao ETR 
TER SR A Om Me CB O) 
(Cidade) 

PET Ac SAR CA va PR A ROD jo 

Visada para pagamento da importancia de........ dp - - — — — ne 

AL Quo Uia eota (E (MPR A RO E a de 19.... de imposto Data. . rt Met sia pi E ererrencao 

de sello federal sobre os titulos de capitalização indi- Assignatura ...........rescreconeonnteno ER é 

cados nesta guia, de accôrdo com o,n. 24, alinea “e” da Nota — As columnas deste modelo são de u: 


Tabela A, annexa á Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, A eintento anna pente ; 


e n. 45, alinea “c” da Tabela A, annexa ao regulamento | viço de fiscalização do pagamento do sello. 
approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro ; 





de 1936. 


Inspectoria de Seguros da ...º Circunscripção,........ DIRECTORIA DAS RENDAS 
a E o Sesaia ie de vd.» (cida O Sr. Director das Rendas siacao ps 
5 PS ar TS “da a E pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 
O fiscal, de Seguros,....t.. Gere ERÊ Dia 30 de Agosto 
Nota — Havendo numerações diversas para os titulos N. 260 — A” vista do despacho ido sa 


conforme os Estados de sua acceitação, deverá ser seguida | de 20 do corrente, encaminho-vos, 56.70 
ma organização da guia a orientação constante do modelo re- processo fichado mo Thesouro sob mn 






RE À 1 du ao o 

li) isterio da Guerra solicita o desembaraço, com 
| Ge direitos aduaneiros, de varios utensilios e ins- 
* de uso pessoal dos technicos da “Casa Loewe”, 


n Trotter e Karl Krueger, Passageiros do vapor 
gas”. = Eva 














N. oa 


1 NA 269 Para o fim indicado no parecer de fls., annexo 
| vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob n. 63.923, 

- do anno passado, referente ás relações dos devedores ca Fa- 
zenda Nacional, no anno de 1935. 


- 263 — Reitero-vos a recommendação constante da 
dem n. 239, de 4 do corrente, nos seguintes termos: 
ommendo informeis como vem essa Alfandega pro- 
ndo quanto ás multas provenientes de differenças apu- 
em acto de conferencia, bem assim quarto ás quie 
1radas em conferencia de manifesto e por divergencia 
actura consular”, ) 


- Dia 1 de Setembro 


- 264 — Para que a respeito se pnonuncie essa Alfap- 
fórma porque indica o parecer de fls., remetto-vos 

. O, O processo fichado no Thesouro sob m. 57.103, deste 
“Nno, em que são interessados Raphael Anselmi, Filhos & Es 
Ltda -» estabelecidos na cidade do Rio Grande. 
o RE Dia 2 
PR o pe 

ai . 265 — Para o fim já recommendado no meu despacho 
e É) 


ob m. ; 








| Anexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
54.830, deste anno, de interesse da Air France S. A. 






“o N. 2 Bs—= Recommendo informeis com urgencia qual a 
ssificação tarifaria que vem essa Alfandega adoptando 
 silicato de sodio em pó, para uso industrial. 




















Dia 6 
- Para que por essa Alfandega sejam prestadas 


da requerente segundo a qual vem retirando dessa 
Ac reducção de direitos o oleo lubrificante que 
vos remetto o processo fichado no Thesouro 
deste anno, em que o Governo do Estado 
inas Geraes pede reconsideração do despacho ministe- 
que negou a concessão de favores aduaneiros para o oleo 
ibrificante destinado à Rêde Mineira de Viação. 


11; N. 268 — Para 'o fim recommendado no meu despacho de 
| fis., amnexo vos devolyo o processo fichado no Thesouro 
[sob n. 61.175, do corrente anno, originado do officio rn. 872, 


41 


|| Ze 10 de Agosto findo, do Ministerio da Guerra. 
| ; 


NE = NE 969) Communicando, para os devidos fins, que o 
sr. “Ministro resolveu indeferir, por despacho de 25 do mez 
assado, o pedido que mo processo fichado zo Thesouro sob 
| 1. 35.342, do anno em curso, formulor a Companhia Aços 

Roechling Buderus do Brasil Limitada, estabelecida nesta 
dade, no sentido de que lhe fosse concedido, por equidade, 
|» prazo de 45 dias, afim de promover a sua defesa relativa- 
ente á multa imposta por essa Alfandega, por falta de 
resentação de factura consular, referente a 260 volumes 
(iversos, vindos pelo vapor allemão “Madrid”, em 10 de 
Dezembro de 1936, dentro dos 90 dias que lhe foram facul- 
jtados, mediante assignatura de termo. 


| N. 270 — Communicando, para os devidos fins, que o 
|fr. Ministro resdlveu indeferir, por despacho de 28 do 
“assado o pedido constante do processo fichado no Thesouro 
ob nm. 24,208, deste anno, em que o jornal “Vanguarda 
K. A.” recorre do acto dessa Alfandega pelo qual foi essa 
Empresa condemnada ao pagamento dos direitos integraes, 
aclusive multa, wa importancia de 2:9485600, em virtude de 
t'r sido verificado que o mensario As Voz da, Rot. A. 
Victor”, supplemento da revista “Sintonia”, se estava edi- 
"indo em papel com lirhas dagua despachado, com os fa- 
fores asguaneiros, por aquelle matutino, sem para isso se 
''har devidamente registrado nessa mesma Alfandega. 

Acompanham os documentos que instruiram o respectivo 
procêsso, pertencentes a essa Alfandega. 



















essarias informações, principalmente quanto à affir- | 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA. 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 30 DE 
AGOSTO DE 1937 


Realizou-se no dia 30 
a sessão ordinaria do Con 


membros do Conselho; o 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria ante- 





Had 


de Agosto de 1937, ás 14 horas, 

selho Superior de Tarifa, Compa- 
Iectram os Srs. Flavio Martins Penna, Presidente; Uldarico. 
Cavalcanti, Miltom Barbosa Gonçalves, Jair Negrão de Limas RR 
Sr. Antenor Ribeiro de Menezes, | 
supplente convocado no impedimento do Sr. Hernani Coelho. 
Duarte; o Sr. Bacharel Leão Caçador, representante da Fa- 
zenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario . Fal- 
lou por motivo justificado o Sr. 


Vivaldo Coaracy. p 


rior, realizada no dia 29 do mez proximo findo, a qual foi º 


approvada, 


Procedeu-se, após, 4 distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: + Ra 
Ao Sr. Negrão de Lima — 811-A, 841-A, 1.021-A, 1.206-A 


e 1.426-A. 
28-A. 


do Sr. Milton Goncalves — 271, 2.605, 2.522, 2.527, 2.532 | 


e 2.537. 
Ao Sr. Uldarico Cavale 
A seguir, fez-se a entr 


791-A, 796-A, 803-A, 808-A, 
850-A, 1.046, 1.811, 1.851, 
2.217, 2.458, 2.485, 2.568, 


1.916, 628-A, 685-A, 6784, 


latorio reltivo ao periodo 
timo. 


Fazenda, dos acecórdãos conc 
58-A, 113-A, 118-A, 238-A, 626-A 


2.643, 2.648, 2.683, 2.693, 9 


arti — 
eg: 


LITAA & ATE: 


a, para vista do represente da. a 
ernentes aos seguintes recursos: 
-R, 717-A, 768-A, 770-A, 784-A, 


816-A, 843-A, 848-A, 851-A, 856-A, 


1.931, 1.941, 1.951, 1.956, 2.215, - 


2.578, 2.583, 2.628, 2.633, 2.638, 


«118, 2.723, 3.084-R, 1.696, a 
756-A, 807-A, 846-A, 1.631, 1.856; | 
1.946, 2.444, 2.579, 2.584, 2.703, 3.566-R e 3.969-A. “8 

Aberta a sessão, o presidente, cumprindo o disposto no 


artigo ... do Regimento Interno, procedeu á leitura do re= 


de Agosto de 1936 a Agosto ul-. 


Finda essa leitura, o representante da Fazenda, agrade- 
cendo as referencias que lhe foram feitas, poe em relevo as. 


qualidades singulares do presidemte, sugerindo ao Conselho 


um voto de congratulações 


honesta, serena e brilhante 


Falam, a seguir, os Srs, 


Fazenda, que é approvada. 


Após, o Sr. Ribeiro de Menezes sauda o Sr. Jair Negrão 


pela sua actuação intelligente, 


Uldarico Cavalcanti e Milton E 
Gonçalves, concordardo com a suggestão do representante da. A 


de Lima, que, agradecendo, felicita tambem o presidente pelo. 
brilhante relatorio que revelava uma grande somma de ser- 
viços e uma proficiente direcção. 

Em seguida, o Sr. Presidente anrnuncia a seus pares. 
que, de accôrdo com as irstrucções annexas ao decreto nu- 
mero 24.763, de, 14 de Julho de 1934, ia proceder á eleição. 
visto ter findado na ultima ses- 


para o cargo de presidente, 


são de Julho o seu mandat 


o. Distribuidas as cedulas e re- 


colhidos os votos, verificou-se o seguinte resultado: Sr. Fla-. 


vio Martins Penna, quatro votos; Sr. Uldarico Cavalcanti, 


um voto. 


Proclamado esse resultado, 


o Presidente declarou que ia 


proceder à eleição para o cargo. de vice-presidente. Distri- 
buidas as cedulas e recolhidos os votos, verificou-se o se- 


guinte resultado; Vivaldo Coaracy, 


Coelho Duarte, um voto. 


O Sr. representante da Faze 


quatro votos e Hermani. 


nda apresenta seus parabens 


ao presidente e congratula-se com o Conselho pelo resultado. 


da eleição. 


O presidente agradece a sua eleição. 


A? hora do expediente f 


ctoria do Exepediente e Pe 
is. 67, 68, 76, 88, e 89, commit 


or. 


nistro dera provimento aos recursos interpostos pelo repre- 
sertante da Fazenda dos accórdãos ps. 1.201, 1.200, 1.146, 
2.579 e 2.357, em que são interessados, respectivamente, a 
“Companhia Brunswick do Brasil S, A.2, nos tres primeiros, 
e “Atlantic Refining Co., of Brasil” e “Carlos Kuenerz & C., 


Lida'.**, 


Em os officios ns. 81, 82, 83, e 86, a mesma directoria 
commuricou que S. Ex. negava provimento aos recursos. 
caquelle represertante relativos aos accórdãos ns. 2.562, 


2.570, 2.486, e 2.539, em que 


Companhia Industrial Pape 
Expresso Federal, 


i 


são interessados D. H. Berude, 
Ss e Cartonagem e Companhia 


No recurso interposto pelo representante da Fazenda do: 
accórdão n. 2.007, em que é interessada São Paulo (Bra- 


zilian) Railway Co. Etdai?*: 


ricou, em officio n. 85, de 1 
nistro proferiu o seguinte do 


a referida directoria commu- 


à Ge Julho, que S. Ex. Sr. Mi. 


spacho : 





& 


“1 
Ea 
1: 0 


do Sr. Ribeiro de Menezes — 576-A, 783-4, 788-A, 793-A, AR 


cp 
am lidos os officios da Dire-. RE. 
ssoal do Thesouro Nacinnal, 
inicando que S. Ex. o Sr. Mi- 
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“Não se trata, na especie, de incorrecções do despacho 
que reclamem a determinação de corrigenda, na conformi- 
dade dos arts. 98 e 477 da Nova Consolidação cas leis das 
AMardgas e Mesas de Rendas, mas de differença de quali- 
dade de mercadoria, verificada no acto da conferencia. 

Tomo, por isso, conhecimento do recurso do Sr. repre- 
sentante da Fazenda, para o fim de reformar o accórdão 
recorrido, na parte que -julgou incabivel a multa de direitos 
em dobro e restabelecer, quanto a essa parte, igualmente, 
a decisão de primeira irstancia”. 

Finda a leitura desse expediente, o presidente leva ao 
conhecimento do Conselho o officio com que encaminhou o 
pedido de dispensa do Sr. Francisco de Magalhães Castro, 
falando sobre o assumpto os Srs. representante da Fazenda 
Ribeiro de Merezes e Jair Negrão de Lima, em termos al- 
tamente honrosos para o demissionario, 

O Sr. Milton Gonçalves propõe, a seguir, a designação 
de uma commissão de dois membros para levarem ao Sr. Ma- 
galhães Castro a expressão de saudade do Conselho pelo 
seu afastamento. 

Approvada a suggestão, são designados os Srs. Milton 
Gonçalves e Uldarico Cavalcanti. 

Antes de findo o expediente, o representante da Fazenda 
solicita e o Conselho unanimemente concede preferencia para 
distribuição e julgamento dos recursos ns. 3.955, 4.169, 
2.765, 2.351 e 1.174-A. 

Finalmente, o Sr. Jair Negrão de Lima agradece ao re- 
presentarte da Fazenda e aos seus pares o modo por que o 


receberam. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 364-A4 — “São Paulo (Brazilian) Railway C. Lte.”. 
— Isenção ded ireitos — Alfandega de Santos. Relator o 


Sr. Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Goelho Duarte. 
— Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente. 

N. 404-A — Mario de O. Bastos — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio — Relator, o Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.589 — Industrias Reunidas F. Matarazzo — Res- 
lituição de direitos — Alfandega de Santos — Relator, o 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deixou-se de tomar conheci- 
mento do recurso, por perempto, contra os votos dos Srs. Jair 
Negrão de Lima e Ribeiro Menezes, 

N. 799-A — M. Rodrigues Teixeira & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, o Sr. Uldarico 
Cavalcanti. —Negou-se provimento ao recurso, contra o 
voto do Sr. Jair Negrão. 


teressada; Companhia Commercial e Marilima. — Revisão 
de despacho — Relator, o Sr. Ribeiro de Menezes. — Ne- 
gou-se provimento ao recurso, “ex-officio”, upanimemente. 
N. 2.360 — Alfandega de Santos — “ex-officio” — In- 
“terssada: S. A. para a venda no Brasil dos productos “Mi- 
chelin”,. — Revisão de despacho. — Alfandega de Santos 
—Rlator, o Sr. Ribeiro Menezes. — Negou-se provimento ao 
recurso, “ex-officio””, unanimemente. i 
Nota — Foram retirados da pauta, por ter ertrado em 
goso de licença o Sr. Coelho Duarte, os seguintes processos: 
2.573, 2.738, 2.748, 2.678, 2.668, 2.653, 2.613, 823-4 e 2.518. 


Adiados: — 1.466, 2.519, 805-A, 2.223, 2.494, 2.808, T67-A, 
80D-A, 802-A, 1.843, 1.873-R, 1.888, 148-A, 697-A, 769-A, 775-A, 
795-A, 809-A, 650, 2.329, e 2.609. 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


N. 788 — Em 1 de Setembro de 1937 — Designo para 
servir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Setem- 
bro corrente, o agente fiscal do imposto de comsumo Carlos 
Gaudie Ley. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 789 — Em 1 de Setembro de 1937 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o patrão da classe G. do quadro VIII 
— Alfardegas — Juvenal Teixeira da Luz, aposentado por 
decreto de 25 do mez de Agosto findo, publicado no “Diario 
Official”, de hontem. — José des Santos Leal, Inspector.' 
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N. 2.370 — Alfandega de Santos — “ex-officio” — In-| 
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N. 790 — Em 1 de Setembro de 1937 — Em addite 
á portaria desta Alfandega n. 733, de 14 do mez de A 
findo, recommendo que a abertura dos volumes desti 
4 verda em hasta publica, deve ser feita até à 
leilões, e na presença do fiel de cada armazem e do 
ctivo conferente interno, que, findo tal exame, fará « 
e sinetar os mesmos volumes. — José dos Santos I 
pector. 


N. 791 — Em 1 de Setembro de 1937 — Para 
merto dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae 
transcripta a Circular n. 16, de 30 de Agosto findo, . 
nisterio da Fazenda, publicada no “Diario Oficial”, 
do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n, 16, secção “Ministerio da 
IH 


N. 792 — Em 1 de Setembro de 1937 — Decla 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos ad 1 
processados no corrente mez, idevem ser observadi 
fórma do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 « 
zembro de 1919, as seguintes médias da taxa nhi 
Agosto findo, registradas pela Camara Syncical dos 
rectores, — José dos Santos Leal, Inspector. 8 


MUSTIA Sons = oa SS EO AS EE O RAS 258892 
Alemanha. é Sete ras US nom R al a aa 65079 y 
Australia,.... ALAS ER A e a Não houve | 

a = rate 28551 q 
BEST, À scan pa Pr eins 

papel..... $507 

Buenos «AVIES:,. dg Sor dd» cart 45596 
Canada. onto RR O a RES 155135 
GRMBAE cs su TRA ot E RE Não houve. 
Coombia. . ás sido SE ri 951º0 j 
Dinamarca. ...ccvos RE Pres = ça nas 35346 
Finlandia: 2. «aseurtisiad 5 Ren ra na Saia Não houve 
Hespanha........... MEP E e 15809. e. 
Hollanda........ E Mi Edo ARES DT 85326 a! 
Hangria;.<asois REA Sis ida STAGE Não houve- 
India aee sdUsas RE de UP na ee am im Não houve |. 
IRA: 2 tao Era io AE LR 5787 
Japão..... CSPE CPR NTE pre ias rA E: 45466 
Londres..... Dem steel medo a a EF, ME 758100 
Montevidêo, sacas cs do A ai Ser 85800 M 
Noruega....... So ale pai 5/6 a ade oO a a Não houve | 
Netvas. TONBRE à poros mnio 66 Error io a trcr ed a A 
Palestina Ped Synial: 2... cos Us ano pata Não houve | 
PRXIS, sa re a pop PR Cap PRE Lao psp em $571 
Polonia «asa RE an E asia a Digo Poa SA 25983 
Portugal, sofa a io à alo dio 5693 
Bumaúig. =: A =pé ci sds sda $100 
Sagas ambas dE TUE o veda e e E 35894 . 
Suissa. :.... ÇA RR re Re E 35477 
Tcheco-Slovaquia........... PTS omg mol $532 
PVE Ea ui de ari doe Ae pao E 349. 


<= I+*E= 


N. 793 — Em 1 de Setembro de 1937 — De gno 
cial administrativo K, Oscar Jugurtha Couto, - 
prejuizo dos serviços de que está incumbido, e na qui 
de representante desta Alfandega, emca - 
cesso de desembaraço das mercadorias de pr 
trangeira, destinadas à X Feira Internacional de. 
da Cidade do Rio de Janeiro, a inaugurar-se a 12 « 
Outubro proximo futuro, auxiliado pelos gu U 
neiros que forem necessarios, para o que o mesmo 
mario se entenderá a respeito com a Guardamo 
no que fôr applicavel, o disposto na artigo 63 do. 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934. — José dos Su 


Inspector. 
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— Em 2 de Setembro de 1937 — Para que possa 

o pela Commissão Central de Compras o mate- 
Ge expediente necessario ao serviço desta Alfandega, 
ercicio de 1938, recommendo aos Srs - Chefes de Secção 
regados de Serviços, que providenciem mo sentido de 
zada e encaminhada à Secretaria, até O dia 10 
do corrente mez, uma relação completa dos livros de que 
El ecisem para escripturação, afim de serem os mesmos so- 
* Jicitados; com a devida antecedencia. — José dos Santos Leal, 
(2) va 


PURA 





N. 801 — Em 3 de Setembro de 1937 — Para conhe 
inento dos Srs, Funcciomarios e devidos fins, vae abai: 
transcripta a Lei n. 482, de 23 de Agosto findo, pubjlicada 
no “Diario Official” de 27 do mesmo mez, com as rectifica- 
ções de que trata a publicação feita no “Diario Official”, d 
2 de Setembro corrente, que altera a tabella de direitos | 
aduaneiros sobre o amiantho e seus productos, da tarifa das 

Alfardegas, e concede reducção especial desses direitos 4 ih-. 
' dustria nacional de fibro-cimento. — José dos Santos Leal. 
Inspector. 7 





















p (Vide secção “ Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 521). 
|. 795 — Em 2 Ge Setembro de 1937 — Recommendo ao 

- Sr, Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
| | importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
* Banco do Brasil, em virtude do-cheque m. 488.879, para pa- 
- gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 

A antos Leal, Inspector. 
bs Pe IH» 














n. DA/241/391.1, de 1º de Setembro corrente, aqui proto- 
* collado sob n. 36.004, deste anno, e de accôrdo com o arti 
12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 921 de Março de 193: 





- 796 — Em 2 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
lisição n. 2.981-37, da Fundação Rockefeller, de 31 de 
“findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 35.535, 
nno, e de accôrdo com o art. n. 12, inciso 38, do Dk- 
o 24.023, de 21 de Março ce 1934, autorizo a entrega, 
direitos e taxa saduaneiras, de oito volumes, da 
R. Rio de Janeiro, Brasil, ns. 166 a 173, contendo 

constante da relação annexa, vindos pelo vapor 
cross”, emtrado neste porto no dia 27 do mez de 














O alludido officio deve ser collado a esta portaria, qu 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri 
Luida 4 conferencia, na fórma regulamermtar. (Armazen 









no passado. . n. 4).'— José dos Santos Leal, Inspector. 
requisição deve ser collada a esta portaria, que É fer 
' nO manifesto do vapor indicado, e distribuida E a 






a fórma regulamentar. (Armazem numero 
Santos Leal, Inspector. 
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substituição ao funccionario à 
' Rodrigues Corrêa da Costa, alli mandado ter exercicio pela 


portaria n. 799, de 2 do mez de Setembro corrente, — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


N. 797 — Em 2 de Setembro de 1937 — Chamo a atten- 
“cão da Guardamoria para o regulamento baixado pelo De- 
ereto n. 1.193, de 11 de Novembro de 1936, referente à ga- 
rimpagem e ao commercio de pedras preciosas, no que lhe 
| competir, 4 vista da Circular n. 45, de 31 de Agosto pro- 
k “ ximo findo, “da Directoria das Rendas Internas, publicada 
| ro “Drario Official”,-de 1 do correme mez. — José dos 
Ia “Santos Leal, Inspector. 
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N. 804 — Em 4 ce Setembro de 1937 — Communico aos 
Srs. Funceionarios o fallecimento, occorrido a 92 do mez de 
Setembro fluente, do conferente de descarga da classe D, 
Quadro VIII, que tinha exercicio nesta Alfandega, Manoel 
Luiz Corrêa de Sá. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ce aeca fd sm] 


N. 798 — Em 2 de Setembro êe 1937 — Tendo em vista 
“ que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
| mn. 35.885, deste anno, o despachante aduaneiro Antonio 
| Fernandes Portugal, permitto o seu afastamento do serviço 
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N. 805 — Em 4 de Setembro de 1937 — Determino tenha 


|| por seis dias, periodo em que será substituido pelo seu | exercicio na 94 Secção o escripturario da classe G — Quadro: 
|| ajudante Antonio Luiz Pimentel. — José dos Sanfos Leal, | VIII — Augusto Drummond, que se apresentou a esta Al- 
| Inspector. t fandega após sua dispensa, a pedido, do cargo de Assistente 


vom qd da Inspectoria da Alfandega de Santos. — José dos Santos 


€3Ix*05>5 Leal, Inspector. 


“o N. 799, — Em 92 de Setembro de 1937 — Designo para 
| servir ro Armazem das Encommendas Postaes o escripturario 
|| da classe F, quadro VIII, com exercicio nesta Alfandega, 
|| Antomio Rodrigues Corrêa da Costa. — José dos Santos Leal, 
| Inspector. 
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N. 806 — Em 4 de Setembro de 1937 — Passa a ter exer- | 
cicio no Serviço de Isenção e reducção de direitos o escri- 
pturario da classe F, do quadro VIII, José Freitas Passosj 
— José dos Santos Leal, Inspector. 2a a 

E 
- N. 807 — Em 6 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
reguisição n. 1.179, da Legaãço da Hollanda, de 1 de Se- 4 
tembro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n. 36.205, | 
deste anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto: 
n. 24.023, de 21 ce Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxa saduaneiras, de um volume, da marca. 
Legation Royale des Pays-Bas, sem numero, vindo pelo vapor 
Amstelland”, entrado neste porto no mez de Agosto findo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será amnotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector . 
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N. 800 — Em 2 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
| requisição n. F. E.|2, da Embaixada des Estados Unidos 
| da America do Norte, de 19 de Agosto findo, protocollada 
| nesta Alfandega sob n. 34.884, deste anno, e de accôrdo com 
| o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
| de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
| neiras, de nove volumes, da marca “American Embassy | 
(W. N. W.)?; ns. 1 a 9, contendo moveis usados, vindos 
| pelo vapor “Western World”, entrado neste porto no mez 
de Julho ultimo. : 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
| será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distribuida 
“À conferencia, na fórma regnlamentar. (Armazem numero 
3 — sahida pelo pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 808 — Em 6 de Setembro ce 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 
Armazem 1 — Porta A — Conferente Euclydes Cicero 
de Carvalho. 
” “Armazem 3 — Porta C — Conferente Romeu Gibson, 


— Armazem 4 — Porta D — Conferente José Luiz de Azevedo 
e Souza. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 809 — Em 6 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 

o que requereu o Sr. Manoel Bernardes, em petição de 6 

de Setembro corrente, e de accôrdo com o que resolveu a 

respeito o Sr. Presidente da. Republica, autorizo a entrega, 

livre de direitos e taxas aduaneiras de uma mala, da marca 

1 B., rm. 1, contendo objectos pessoaes, vinda pelo vapor 
“Pedro II”, entrado neste porto em 30 de Agosto ultimo. 


A alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buvida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 9). — José idos Santos Leal, Inspector. 


DE 


N. 810 — Em 6 de Setembro de 1997 — Attendendo á 
requisição mw. 429/Br/53, da Legação da Polonia, de 24 de 
Agosto findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 35.189, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas 
das marcas “A.III.577]Dr|l” e “A. UI. 6761Br|2””, comtendo 
impressos, vindas pelo vapor “Aura”, entrado neste porto 
nó mez de Agosto findo. 

A alludica requisição deve ser collada a esta portaria, 
ue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 811 — Em 8 de Setembro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.390-1937, da Legação da Austria, de 18 de 
Agosto findo, protocollada nesta Alfandega, sob n. 34.784, 
deste amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo a 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras de tres caixas, 
a marca Letreiro Steyer, ns. 6.598, 6.632 e 6.836, contendo 
accessorios para automovel, vindas peo vapor “Principessa 
Maria dA entrado neste porto mo mez de Setembro corrente. 


A alludidad requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
fribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 812 — Em 8 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
Bnco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.880, para pa- 
gamento por conta de Depositos de Terteiros, — José dos 

Santos Leal, Inspector. 


eai 


N. 813 — Em 8 de Setembro de 1937 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 2º Secção que ao auxiliar de escripta da classe 
E — Quadro VIII — Alfandegas — José Conde — foram 
cercedicos seis mezes de licença de accôrdo com a portaria 
annexa, remettida a esta Alfandega com a ordem verbal 
n. 301, de 4 do corrente mez, da Directoria do Exped'ente 
e do Pessoal do Thesouro Nacional. (Processo n. 36.533 
de 1937). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 814 — Em 8 ce Setembro de 1937 — Attendem 
soticitodo pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o 
nistro da Marinha, iem carta n. 102, de 2 de Setem!l 
rente, aqui protocollada sob n. 36.139, deste ai 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, 
Merço de 1934, autorizo a entrega, livre ce direitos 
aduaneiras, de dois volumes, da marca “U. S. Na 
sion To Brazil, C|O Americar Embassy Rio de Ja 
zil”, sjns., vindos pelo vapor “Southern . Cross”, s 
neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida carta deve ser collada a esta po 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
buida á comferercia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ; 
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N. 815 — Em 8 de Setembro de 1937 — ires 
requisição n. 124, da Embaixada da Repu 
25 de Agosto findo, protcollada nesta Alfan paro sob; n. 
deste animo, e de accôrdo com, o artigo 12, inciso 10, 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ei 
livre de direitos e taxas aduaneiras, € de um autom vel 4 
da marca Embaixada Argentina, n. 101, vindo pelo r 
“Pan America”, entrado neste porto em 30 de. lh E 
timo. 7 

A alludidca requisição deve ser collada a esta ' 
que será annotada mo manifesto do vapor indice 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. “A 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


eo o 


N. 816 — Em 9 de Setembro de 1937 — Attend: 
quisição n. 17, da Legação , da Colombia, de. e 
findo, aqui protocollada sob nm. 35.915, deste 5! 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de dir 
taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca “Su Exce 
Dr. Domingo Esguerra, Ministro de Colombia — | 
de Colombia, Rio de Janeiro — C. L. & Co.”, ns. 
7.085, vindos pelo vapor “Afric Star”, entrado 
nro mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta | 
que será annotada mo marifesto do vapor indicad 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 817 — Em 9 de Setembro de 1937 — 
requisição n. F|3.711, de 27 de Agosto findo, da L 
da Austria, protocollada nesta Alfandega sob mn. 4 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, sutorizo a. 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de um autor 
marea Dr. A. F. F. G., r. 17.700, vindo pelo 
Corufia”, entrado no mez de Setembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada yo manifesto do vapor indi 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar.. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 818 — Em 9 de Setembro de 1937 — Tendo 
sentado a esta Alfandega, o Conferente Ignacio bip, 
marães, que servia como Inspector, em comissão, | 
fandega ce Santos, e de que foi dispensado, a 
termino terha o mesmo exercicio nas conferer cias 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 819 — Em 9 de Setembro de 1937 — LD 
viço desta Alfandega o marinheiro da classe D 
VIII — aAlfandegas do Ministerio da Fazenda, 
xeira Bastos, aposentado por decreto de 1 do 
bro corrente, publicado no “Diario Official”, 
deste mez de Setembro. — José dos Santos Tem 










Setembro 1937 . 
n 9 de Setembro de 1937 — ttendendo à | 
429/Br/50, da Legação da Polonia, de 13 de 
» aqui protocollada sob n. 33.997, deste. anno, . 
côndo com o art. 12, inciso 10, do Decreto nm. 24.023, 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
ras, de tres caixas, da marca KB. ns. VI1-3, 
livros, vndas pelo vapor “Pulaski”, entrado neste. 
o mez de Julho ultimo. 
ludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
nnotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
| conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 

















N. 826 — Em 10 de Setembro de 1937 — Tendo em vista | 
o officio ca: Recebedoria do Districto Federal n. 269, de 24. 
do mez de Agosto findo, recommendo aos Srs. Agentes 
Fiscaes do imposto de consumo, em serviço nesta Alfandega, 
“que, tendo em vista o artigo 151 do Regulamento baixado | 
com o Decreto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1926, visem as 

-Buias de exportação do sal embarcado por cabotagem. — | 
José dos Santos Leal, Inspector. ; 
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N. 827 — Em 10 de Setembro de 1937 — Nos termos do 
disposto no art. 927 das Instrucções annexas ao. Decreto 
n. 13.746, de 3 de Setembro de 1919, e tendo em vista o of- 
ficio n. 2.275, de 9 do corremte, do Sr. Contador Geral da 
Republica, recommendo ao Sr. Chefe da 91 Secção que pro- 
videncie no sentido de serem remettidos á Sub-Contadoria | 
Seccional annexa a esta Alfandega o boletim dos caixas e 
parciaes de sellos da Thesouraria, — José dos Santos Leal, | 
Inspector. 
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N. 828 — Em 11 de Setembro de 1937 — .Attendendo AR 
requisição mn. 1.217, da Legação da Hollande, de 8 de Se- 
tembro corrente, aqui protocollada sob n. “37.092, deste Ta ', 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 2h 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
Ge direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, da marea + 
“HH. E. Dr. C. H. J. Schuller de Puersom Minister Nether- 
lamd Legation, Ns. 1 à 8, contendo bebidas, vindos pelo vapor - 
“Afrie Star”, entrado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
“tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem E 
n. DR José dos Santos Leal, Inspector. 













dida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
* á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 



















“Em 10 ce Setembro de 1937 — “Recommendo 
2* Secção seja debitado o-Sr. Thesouneiro 
29048000, que o mesmo recebeu hoje 
em virtude dos cheques ns. 490 652, 
» 490.655, 490.656, 490.657. 490.658, 490.659 
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N. 829 — Em 11 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 8, de 24 de Julho ultimo, da Embaixada de | 
| Portugal, aqui protocollada sob n. 32.832, deste anno, e de - 

accôrdo com o que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente da Re- | 
publica e foi communicado a esta Alfandega pela ordem | 
n. 307, da Directoria do Expediente e do Pessoal do The. | 
souro Nacional, de 9 de Setembro corrente, protocollada nesta E 
Alfandega sob n. 36.908, de 1937, autorizo a entrega, livre ) 
de direitos e taxas aduaneiras, de 32 volumes, da marca 
| W. sobre “F. A.” (dentro de um triangulo), ms. 1 a 19, 
14 a 32 e 20-A, vindos pelo vapor “Hakoresan Marú”, en- 
trado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo mapifesto do vepor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
». 6). — José dos Santos Leal, Inspector. E» 
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— Em 10 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 | 
n. 26, de 29 de Agosto findo, da Embaixada da | 
“aqui protocollada sob n. 35.912, deste anno, e de | 
ecórdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
e 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | 
taxas aduaneiras, de 18 caixas, da marca EXPO, ns. 626 a 
9, 661, 662, 732 à 735, 714, 715, 445 e 466 a 470, contendo 
sos, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado neste porto 
Agosto ultimo. 1 
“tempo: mais uma caixa da marca M. J. n. e 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
erá annotada mo marifesto do vapor indicado, e dis- 
' À conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
). — José dos Santos Leal, Irspector. 
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N. 830 — Em 13 de Setembro de 1937 — Communico É 
ao Sr. Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Angra dos Reis que resolvi approvar o acto de que trata o 4 
seu officio n. 166, de 8 do mez de Setembro corrente, sus- k É 
pendendo por 15 dias o marinheiro dessa Mesa, Antonio Pe- 
reira Lima. — José dos Santos Leal, Inspector, | 











24 — Em 10 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
n. 25, da Embaixada da França, de 27 de Agosto 
o, aqui protocollada sob n. 35.909, deste anno, e de 
ccôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de | 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
| taxas aduareiras, de 17 caixas da marca A. F., ns. 1 a 17, 
| contendo champagne, vindas pelo vapor “Lipari”, entrado 
| neste porto no mez de Agosto ultimo. 

| A alludica requisição deve ser collada a esta portaria, 
| Tue será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
| ribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

2. 4). — José dos Santos Leal, Irspector. 
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N. 831 — Em 13 de Setembro de 1937 — Tendo em vista E 
O que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 4 
sob n. 37.163, deste anno, o despachante aduaneiro José a 
Pereira de Mesquita, permitto o seu afastamento do serviço HM 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que se NR 
acha em goso, continuando a substituil-o o seu ajudante 
Mario Pereira de Mesquita. — José dos Santos Leal, Ins 
pector. : 













-N. 825 — Em-10 de Setembro de 1937 — Para conheci- 
“| mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
|'ranseripta a Circular rm. 10, de 31 do mez de Agosto findo, 
publicada no “Diario Official”, do dia 9 de Setembro cor- 
Jrente. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 832 — Em 13 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição r. 27, da Embaixada da França, de 29 de Agosto 
findo, aqui protocollada sob n. 35.910, deste anno, e de 






(Vide secção “Directoria da Despesa Publica”, pag. n. 543). 
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accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de Gireitos e 
taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca Sr. Embaixador 
de França Rio de Janeiro Brasil, ns, 1 e 2, vindas pelo vapor 
“Cubano”, entrado neste porto no mez de Agosto ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 833 — Em 13 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 2.030-37, da Fundação Rockefeller, de 4 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 36.463, deste 
anrno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
pn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro volumes, da marca 
F. R., ns. 2.316 a 2.319, contendo o material constante da 
relação annexa, vindos pelo vapor “General San Martin”, 
entrado neste porto no dia 26 de Agosto findo, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 834 — Em 14 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição mw. F. E.|4, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 23 de Agosto findo, aqui protocol- 
lada sob n. 35.969, deste anno, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto nm. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
eutorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
30 caixas, da marca “American Embassy, Rio de Janeiro 
Brasil”, ns. 1 a 30, contendo whisky, vindas pelo vapor 
“Highland Princess”, entrado neste porto no mez de Julho 
ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro marifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 835 — Em 14 de Setembro de 1937 — Attendendo ao 
que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha em carta n. 104, de 10 de Setembro cor- 
rente, aqui protocollada sob mn. 37.305, deste, anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto rm. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 10 caixas, da marda “Chief U. S. Naval Mission 
To Brasil, Rio de Janeiro”, ns. 1 a 10, contendo bebidas, 
vindas pelo vapor “Highland Patriot”, entrado neste porto 
no mez de Agosto findo. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
np. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 836 — Em 14 de Setembro de 1937 — Autorizo a Admi- 
nistração do Porto a recolher ao armazem n. 1, o volume 
marca “G” (R D G) n. 1, pertencente à Embaixada Ame- 
ricana, conforme portaria n. 777, de 30 de Agosto findo, 
e que tendo sido collocado ma plataforma externa do mesmo 
armazem, não poude, dado o seu grande peso, ser dali re- 
tirado. 

Deve, pois, tal volume ter sahida pelo pateo, com o au- 
xilio de guindaste. — José dos Santos Leai, Inspector, 
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N. 837 — Em 15 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E.|8, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 8 de Setembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob m. 37.553, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
digo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
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de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
ras, de 12 volumes, sendo: seis da marca — Ar 
bassy, Rio de Janeiro, Brazil, “B” —, e os 
marcas — “American Embassy, Rio de Janeiro, E 
— American Embassy, Rio de Jareiro, Brasil, ) 
American Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, “A”, 
«dentro de um losango) — American Embassy, Rio « 
neiro, Brasil, ASB (Centro de um losango) 10 — e 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil “E” 7 — vo 
esses vindos pelo vapor “Pan American”, en ç 
porto em 10 de Setembro corrente, 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada ro manifesto do vapor indice 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (4 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 838 — Em 15 de Setembro de 1937 — Em 
aos officiaes administrativos J, Ascendino Donadio, | 
Freitas e Celio Schmidt Caldeira, que faziam 
despachos, cesigno o official administrativo J, 
Cruz Almeida e o escripturario G, Augusto D 
José dos Santos Leal, Inspector, 


e o e x EFE Serra ” 
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N. 839 — Em 15 de Setembro de 1937 — 
requisição n. F. E.|9, da Embaixada dos Est 
da America do Norte, de 10 de Setembro corrente, 
tocollada sob n. 37.554, deste anno, e de accôrdo cc 
tigo n. 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 d 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
neiras, de um volume, da marca “The Naval At 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil, SO. Americ 
tendo um globo geognaphico, vindo pelo vapor “P: 
rica”, entrado reste porto no dia 9 de Setembro. 

A alludida requisição deve ser collada E een 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (A 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


- 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Lanzelotti, auxiliado pelo Seade Luiz Monte 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal da “Borbo 
Abril de 1937, apprehendeu dois pannos de mesa bon 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo | 
pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo d 
hensão de fis. 
E, como não fosse apresentado o dono da ne TC: 
de prestar declarações, sendo, além disto, desc 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario O 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de confoi 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, fo 
o termo de revelia regulamentar. E 
Em sceguida, avaliada e classificada a 
ficou-se estar sujeita aos direitos de 1058000, mo 1 
mercial de 1308000. e g 
Assim, f 
Considerando que está evidenciada, no ca 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
Considerando que o processo correu á revelis 
Julgo a apprehensão procedente. “2 o 
Publique-se. e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 %, do producto 
hensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelott Pr TUR 
liar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a 
e os restantes 20 % divididos entre op 
o escrivão e os avalaidores, tudo de a 
da lei citada. combinado com o art. 124, da E n.2. 
Janeiro de 1915. É 
Cumpra-se. (Processo n. 16.918, de 1937). , r 


Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto 
José dos Santos Leal. 3 
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Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des 
pacuo de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre 
heasão de fls. a ; ARG 

: E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, E - 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido | 

«< seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
30 do mesmo mez de Abril, com o prazo de 30 dias, de con-. 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar. a 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- | 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1198100, no valor com- 
mercial de 2055000. 

* Assim, Bco 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova sa 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em | 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Yo do producto ao | 
apprehensor Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre-. 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
* côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da den. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. a 

Cumpra-se. (Processo n. 16.919, de 1937). 


côrdo com o des- 
o termo de appre- 






sse apresentado o dono das mercadorias, 
larações, sendo, além disto, desconhecido 
icado edital no “Diario Official” de 

“O prazo de 30 dias, de conformidade 
.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
sentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 

gulamentar. 

ec ificadas as mercadorias, veri- 
direitos de 265500, no vaolr com- 
























lo que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
““ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
O processo correu à revelia: 
go “apprehensão procedente. 
) -Se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
regulamentar, sejam as “mercadorias vendidas em 
adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
Guada Aduaneiro Sezefredo Cancio Pires e aos 
or Moaeyr Silva e Guarda do Cáes do 
rade Basto Pimentel; 30 % para a Fa- 
estantes 20 % divididos entre o prepa- 
rivão e os avaliadores, tudo de ac- 
l itada, combinado com o art. 124, 
e Janeiro de 1915. 
esso n. 3.791, de 1937). 
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"| AlMandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. RR o 
| José dos Santos Leal. sta Ar 












IH E 
Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Octacilio Ha 
Bustamante, Pedro de Carvalho e Djalma da Costa Rubin, | 
em serviço de fiscalização, no vapor “Higland Monarch”, em 
27 de Abril de 1937, apprehenderam seis camisas, sete pyjamas E 
e tres “palitots” de pyjama, tudo de seda. Rr “E 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- | 
bacho de 29 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
“hensão de fis, TR 
» Como não fosse apresentado o dono das mercadorias; =: 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
“o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official”. de | 
12 de Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade o 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de. 1934, findo o qual, UM 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado. 2 
4 termo de revelia regulamentar. “O 
Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- — a 
“ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1:378$310, no valor ck 
commercial de 1:6208000. e 
Assim, 










de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. — 






o dé 





ama tai 
spectivo processo, de accôrdo com o des- 
ubro de 1936, foi lavrado o termo de appre- 
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Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. | 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias. vendidas em 
“hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 Go do producto aos 
Guardas Aduaneiros Octacilio Bustamante, Pedro de Carvalho e 
Djalma da Costa Rubin; 30 % para a Fazenda Nacional e os - 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os availadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124 da de n. 2.924, de 5 de 
“Janeiro de 1915. ao 


Cumpra-se, (Processo n. 17.472, de 1937). 


as e classi is as mercadorias, veri- 
tas aos direitos de 2158100, no valor com- 






isiderando. que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
trabando, eREVI do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
çã -das Leis das. Alfandegas e Mesas de Rendas; 
ider: ndo que o processo correu á revelia: 
o a apprehensão procedente. A 
lique-se, & uma vez passada em julgado, esta decisão, 
órma Tegulamentar, Sejam as mercadorias vendidas em 
| publica, adjudicando-se, “afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Sargento Aduaneiro Joaquim. Benedicto do Sa- 
cramento e aos seus auxiliares, Guardas Annanias Cabiló, 
a a Leitão e remador Alberto Lima: 30 % para a Fa- 


s divididos entre o pre- 


nda Nacional e os restantes 20 Go 
ardeEl do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 


“| côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
“| da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. Ê 
In Cumpra-se, (Processo n. 78.280, de 1936). 























Alfandega do Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. — 
José dos Santos Leal. à 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves. 
Barcellos, auxiliado pelo motorista Agostinho Ramos, em ser- 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
em 22 de Junho de 1937, apprehendeu quatro metros de seda 
branca com Famagens, avelludada, e dois casacos de Jersey, 
um azul e outro rosa, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 28 de Junho do ánno de 1937, corrente, foi lavrado 
o termo de apprehensão de fls. , 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 


ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 1558200, no valor com-— 
mercial de 2208000. 






















“| |. Alfandega do Rio de “Janeiro, 31 de Agosto de 1937. — 
|| José dos Santos Leal, 
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|" Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Paschoal 
"| Lanzelotti, em serviço de fiscalização, na “Borboleta”, em 21 

le Abril de 1937, apprehendeu duas gravatas, um sabonete 
| sem marca, tres ditos da marca “Parkflieder”, dois “Creme 
| Mouson Seife”, um tubo de pasta, um dito dé pasta creme, 
luas latas de. “nivea creme”, um pote de creme “Khasana”, 
| im estojo para barba “Merkor”, um vidro de agua de colonia 
+ 4.701, tres vidros de perfume “Alter Lavender”, quatro es- 
I'ojos com sabão para barba e tres sabonetes para barba. 


he 
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Assim 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. A 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
apprehensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao seu 
auxiliar, motorista Agostinho Ramos; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os resantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124 da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 25.960, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclydes 
Fortes, auxiliado pelo remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 
17 de Junho de 1937, apprehendeu uma duzia de calças de 
Jersey para senhora e tres chapéos “Panamá”, 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 21 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, verifi- 
cou-se estarem sujeitas aos direitos de 201$100, no valor com- 
mercial de 4208000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 


apprehensor, Sargento Aduaneiro Deoclydes Fortes e ao seu | 


auxiliar, remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac- 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 24.835, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. —- 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Gomes 
Ayres da Gama Filho, auxiliado pelo remador Moacyr Silva, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 9/10, do Cáes do 
Porto, em 21 de Junho de 1937, apprehendeu cinco latas de 
fumo e uma caixa pequena de sabão. 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 do mez de Junho de 1937, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fis. 


“E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias, 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 


A Em Pepino, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 

icou-se estarem sujeitas aos direitos de 79$200, no valor com- 

mercial de 1158000. g- 
Assim, 


Consederando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-yi? do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma Tegulamentar, sejam as mercadorias, vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, ao ap- 
prehensor Guarda Aduaneiro José Gomes Ayres da Gama Filho 
e ao seu auxiliar, remador Moacyr Silva; 30 J para a Fazenda 
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Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 1 
de 5 de Janeiro de 1915. d 

Cumpra-se. (Processo n. 25.380, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 193 
José dos Santos Leal. 


CRE» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Baptista Cabral, auxiliado pelo remador Camillo Bomf 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Arau 
serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do | 
em 1º de Junho de 1937, apprehendeu duas camisas de. 
para homem e um pyjama do mesmo tecido, para ser 
um estojo forrado de seda. “28 

Instaurado o respectivo processo de accôrdo com o 
pacho de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de | 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono das merca 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconhe 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario O cia 
10 de Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conforn 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi. 
o termo de revelia regulamentar. » 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadoria: 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2168100, no 
mercial de 2908000. 

Assim, , 

Consederando que está evidenciada, no caso, uma tei 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rend; 


Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. À 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias, vendid; 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do rodu 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista Cab g 
seus auxiliares, remador Camillo Bomfim e Gu 
do Porto, Antonio Martins de Araujo; 30 % para a F 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre | 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de acc 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 


de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 22.724 de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 19 
José dos Santos Leal. . 
e , 

I++» “a 

Consta deste prccesso que o Guarda Aduaneiro Joã 
Barcellos, auxiliado pelo remador Agostinho Pereira | 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do C; 
Porto, em 9 de Junho de 1937, apprehendeu 12 pannos dk 
com franja, para mesa, estampados. 


Instaurado o respectivo processo de accôrdo com 
pacho de 11 do mez de Junho de 1937, foi lavrado o t 
apprehensão de fls. 4, 

E, como não fosse apresentado o dono da mercador 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” d 
Junho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la 
termo de revelia regulamentar. te 


Em seguida, avaliada e classificada a mercad: ria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de 5778800, no valo 
mercial de 7208000. Rr, 

Assim, 

Consederando que está evidenciada, no caso, ui 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, d 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de R 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. E, 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, e: 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria, ver 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto, : 'e-1| 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao. ! 
xiliar, remador Agostinho Pereira Ramos; 30 % pi 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos er Tt a 
1ador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudé de 
com o art. 651, da lei citada, combinado com o a Em 

Res é 
ça | 
| 


do 

E 
ny 
a. 


de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n, 23.680, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Setembro 


José dos Santos Leal. 
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ficadas, do art. 1.794, taxa de 38120 por kilo. O Conferente 
Sr. Palvino Rocha verificou bombas para gazolina e man- 
gueiras de algodão com ou sem boccal de metal, do art. 463, 
taxa de 68360 por ki'o. Informa que as mangueiras constituem. 
aecessorios e não part:s de bombas, accrescentando ainda que 
estão especificamente classificadas de accordo com à materia. 
de que sejam revestidas. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “O art. 1.794 da: Tarifa estabelece a taxa de 4$169 para as 
bombas para gazolina ou aleool-motor, simples, ou com mos- 
trador e qualquer de suas partes não classificadas. A mãn=) CM 
gueira de algodao é um accessorio, uma parte essencial ao E - 
funecionamento da bomba — portanto, não póde ser desta 
desmembrada — se vier importada juntamente com ella. Se, 
porém, a importação se fizer em separado, isto é, sé as man- A 
gueiras não acompanharem as bombas ou se forem em quan- 
tidade maior ao numero de ma 


















hecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
- 3 do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 



















DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1936 


pos 4 Dia 4 






















700 por kilo; objectos physicos não classificados, de 
rdinario, art. 1.657 
s não classificadas, 
o acto da confer 









transmittir a mercadoria 
de um deposito para outro. Aquellas que, por ventura, exce- | 
derem o numero das bombas, devem seguir a sua propria clas- 
sificação. Noto, porém, que em caso semelhante, foi mandado . 
separar os tubos das bombas (Decisão n. 1.436, de 1934) 51 
o Conferente Sr. Flavio Penna pensa que as mangueiras devem. 
pagar direitos em separado, de accordo com decisões existen- 
tes; e o Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade proferiu o seguinte. 
u a decisão n. 1.436, 
pagando as duas mercadorias em separado, por ter cada uma . 
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to, a meu ver, devem seguir o regimen. 
2 art. 18 das Preliminares da Tarifa” e 
- Dr. Amarilio de Noronha, Euclides de 
o Santo e Flavio Penna consideram a 
chada como apparelhos registradores de 
1.583, taxa de 38420 por kilo (amostra. 
icos não classificados, de ferro, ar- 
or kilo (amostra n. 2); como obje- 
cados de metal ordinario, do ar- 
por kilo (amostra n, 3), e como 
AR, de papel, art. 564, taxa 


Sr. Inspector decidiu de accôrdo com os ultimos. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando, 
assim, reformada a decisão n. 1.436 de 1934. is 














N. 187 — Arp & C, — 50.751. — Despacharam pela nota | 
87.628, de 1935 — obras de passamaneiro de cobre, peso legal E. 
54 kilos e 900 grammas, taxa de 525000 por kiio, art. 742 da HM 
Tarifa. O Conferente Sr. Flavio Penna verificou que a mer- 
cadorria tem, effectivamente, c'assificação no citado art. 742, 
mas sujeita ainda á sobre-taxa de 60 o por ser dourada, con-. 
forme prescreve a nota 206 da Tarifa. ) 

À C€C Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 951 e 252, demonstrando ser 
a mercadoria analysada, representada por uma franja e por 
uma renda metallica amarella, — constituida por fios de al- 
godão enrolados por uma fita ou tira estreita de uma liga de 
cobre e zinco (latão), simples, — por unanimidade de votos, e 

considera a mercadoria em causa bem despachada como obras. 
de passamaneiro, de cobre, do art. 742 da Tarifa e taxa de 
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E ria da Commissão da Tarifa da Alfandega do Rio 
“| de Janeiro, em 16 de Agosto de 1937. — LUIZ VIEIRA SIMÕES, 
10 “Administrativo J, Secretario. 












528090 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. al 











Dia 11 





N. 188 — Carl Zeiss — 5.058 — Despachou pela nota 8.263, EM 
de 1936 — obras não classificadas de ferro batido, para es- 
-eriptoriro, do art. 861, taxa de 48160 por kilo, tendo pago dif- 
ferença para picotar se'los e semelhantes”, de accordo com a 
decisão n. 1.867, de 1935. a 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se-. 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “A decisão n. 1.867, de 1934, sujeitou a mercadoria repre- 
sentada pela amostra, á taxa de 205800, como prensas seme-. 
lhantes ás para numitrar, marcar ou picotar papel, do artigo. 
1.842 da Tarifa”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra proferiu” 
o seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes Se- o 
nhores Dr. Sá e Souza e Hugo Linhares da Veiga: —“Consi- 
dero como utensilios manuaes para outros usos, e portanto, 
“sujeitos á taxa de 48160 por kilo com o augmento de 30 % : 
por ter parte nickelada e mais 30 % por conter partes de ma- 
terias plasticas, como obras não classificadas de ferro, para 
escriptorio, art. 861.” ; 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 





















de 30. Y%, por ser chromada. 


Sh A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
“| boratorio Nacional, laudo n. 213, que demonstrou ser a mer- 
“| adoria analysada, representada por uma 

lica, branca-acinzentada, brilhante, 
suinte dizer: “Rostfrei” 
ja analyse constatou a 









































| N. 185 — Alliança Commercial de Anilinas — 27.634, de 
“935 — Despachou chromosal — preparação à base de saes 
le chromo, para cortume, do art. 974, taxa de 530 réis por 
li'o. O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso, em vista do laudo 
. 2.677 do Laboratorio Nacional, representou à respeito. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
“oratorio Nacional, laudo n. 22, que demonstrou tratar-se na 
“|hercadoria analysada, representada por um pó verde, micro- 
crystallino, inodoro, soluvel na agua fria e mais soluvel na 
* |f8ua quente, dando reacção levemente acida ao tornaso!, hy- 
Eroscopico, — de um chromósal, isto é, de sulphato de chromo 
[contendo de mistura sulphato de sodio, — por unanimidade de 
otos, considera a mercadoria em causa bem despachada como 
(hromosal, preparação á base de saes de chromo, para cor- 
me, do art. 974 da Tarifa e taxa de 530 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 







N. 189 — Carl Zeiss — Pedindo reconsideração da decisão 
n. 142, de 1936. E, 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de TA 
reconsideração, assim se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Ta-| A 
vares Guimarães, emittiu o seguinte parecer : — “Trata-se de 
saber si as caixas de madeira aplainada, envoltorios interiores 
de cinematographos, do art. 1.591 e que pagar a peso legal, 
entram ou não no peso da mercadoria. De modo geral — as 
caixas de madeira aplainada que constituem envoltorios in- 
teriores de mercadorias que pagam a peso legal, entram no a 
peso destas. por força do que dispõe a letra “b” do artigo 37 «MM 
das Preliminares da Tarifa e conforme a doutrina do accordão 
1.069 do Conselho Superior de Tarifa. No caso, porém, ha um 
dispositivo especial e que é à nota 282, applicavel a todas as A 
mercadorias inscriptas na classe 30º à que pertencem os cine- a 
matographos. Reza esta nota no seu ultimo periodo : “As ar- q 
mações, bases, caixas, estojos ou capas, mesas, supportes e 
tripés que vierem com as mercadorias desta classe, podendo, . 
Sr, entretanto, separados, pagarão direitos segundo sua qua- 
































N. 186 — “Anglo-Mexican Petroleum Company” — Des- 
fachou bombas para gazolina ou para alcool-motor, simples, 
u com mostrador, e quaesquer de suas partes não classi- 
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lidade.” Como se vê, a nota referida contém, uma disposição 
especial relativa ao caso que estudâmos. O art. 271 das Pre- 
liminares diz : “Para a classificação tarifaria das mercadorias, 
as disposições especiaes em que incidem, preferem as de ca- 
racter geral, ainda que estas lhes possam ser tambem appli- 
caveis.” Por tudo quanto vem exposto, sou de parecer que 
em obediencia ao que dispõem o ultimo periodo da nota 282 
e o art. 27 das Preliminares, as caixas em causa não entram 
no peso da mercadoria e devem pagar direitos pela sua propria 
classificação”; os Conferentes Srs. Drs. Luiz Trindade e Sá 
e Souza subscrevem o seguinte voto do Sr. Alfredo Seabra : 
— “Mantenho o parecer anterior, considerando as caixas de 
madeira que me foram apresentadas como caixas de madeira 
tosca e, portanto, excluidas no peso legal da mercadoria, nos 
termos do art. 37 lettra “b” das Disposições Preliminares da 
Tarifa”; e o Conferente Sr. Flavio Penna mantém seu voto 
anterior, considerando as caixas de madeira aplainada in- 
cluidas no peso legal da mercadoria; e o Conferente Senhor 
Dr. Hildebrando de Barcellos emittiu o seguinte parecer, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Euclides de Carvalho 
e Hugo Linhares da Veiga:—“0O accordão n. 1.060 do Conselho 
Supefior de Tarifa, como já é sabido e tem originado diversas 
decisões da Commissão da Tarifa, manda incluir no peso legal 
das mercadorias as caixas de madeira aplainada, A palavra 
“CAIXA” de que trata o accordão é synonima de “ENVOL- 
TORIO” interior da mercadoria; uma vez que esta esteja ta- 
rifada a peso legal, deve entrar aquelle envoltorio na apuração 
desse peso. As caixas a que se refere a nota 282 da Tarifa são 
aquellas que servem para guardar os objectos, são as que 
têm disposições especiaes aos mesmos adquadas, são as que o 
acompanham sempre e, consequentemente são “SYNONIMAS 
DE ESTOJOS”; e nunca às caixas que aos mesmos servem 
apenas de protecção ou envoltorio, para garantir a sua se- 
gurança durante a viagem ou transporte, e das quaes são Ji- 
bertados ao chegarem á casa do importador. Estando, como 
estão, os cinematographos tarifados a peso legal, nesse peso 
entram todos os envoltorios, excluidos os mencionados na 
letra “b” do art. 37 das Preliminares da Tarifa. Ora, o cai- 
xote de madeira aplainada que o contém deve ser computado 
no peso legal, por força do citado accordão 1.060 e de con- 
formidade com a explicação contida no paragrapho unico do ci- 
tado artigo 37. Não póde haver preferencia da disposição de ca- 
ractcr especial, —a da nota 282-sobre a de caracter geral — o 
artigo 37 das Preliminares — porque, como ficou demonstrado, 
as caixas de que se trata SÃO SYNONIMAS DE ENVOLTORIO 
e não constituem ESTOJOS, caso em que se applicaria a regra 
daquella nota. Cabe — assim — a preliminar. Por esses fun- 
damentos, mantenho, tambem, o meu voto anterior.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os quatro ultimos, 


Ecando, deste modo, mantida a decisão n. 142, de 28 do mez 
indo. 


N. 190 — Ch. Lorilleux & C. — 1.420 — Despacharam 
utensilios manuaes para artes e officios, do art. 1.859/2, taxa 
de 2869 por kilo. O Conferente Sr. Rubem Raposo Nina ve- 
rificou a mercadoria da amostra — rôlo de madeira revestida 
de couro — que classificou como utensilio não classificado 
para outros usos, do art. 1.859, para pagar direitos de accordo 
com a sua qualidade, no caso — obras não classificadas de 
couro simples, art. 82, taxa de 318200 por ki'o. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o parecer da Officina de Impressão da Casa 
da Moeda, declarando tratar-se de um rôlo revestido de sóla 
para tiragem de provas de trabalhos graphicos, de uso ma- 
nual, — por unanimidade de Yotos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como utensilios manuaes para artes 
e officios, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 25600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 191 — Companhia Chimica Merck Brazil S. A, — Des- 
pachou oxydo de ferro ferroso, para outros usos, art. 1.160, 
Eae de mt Ros kilo. O quilo e Sr. Dr. Mario Cardoso ve- 

icou saccharato ou saccharureto de ferr 
a 3 418600 por kilo. o Ra doe ai 

ommissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 181, que demonstrou or ne 
cadoria analysada, contida em um frasco de vidro ordinario, 
com rotulo adherente, em que se leem as seguintes palavras 
impressas, entre outras: “3.910 — 5 kg. “Ferrum oxydatum 
saccharat. solubi!te 19 %” — E. Merck Darmstadt”, consti- 
tuida por um pó pardo, sem cheiro e com sabor adocicado, — 
de um sacchararureto em pó (sacchararurêto de oxydo fer- 
roso), por É Cem de votos, classifica a mercadoria em 
causa como saccharureto de ferro, do art. 1.4 ari 
taxa de 41$600 por kilo. o dA A 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 192 — Fabrica de Papel Petropolis — 43.424 — Despa- 
chou cimento magnesiano, do art. 582 — taxa de 3125000 por 
tonelada. O Conferente Sr. J. Sylvio de Miranda verificou : 
amiantho em fibras, do art. 569 — taxa de 75640 por kilo 
(amostra n. 1) e cimento não especificado — misturado com 
fibra, do art. 582, taxa de 520 réis por Kilo (amostra n, 2). 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
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tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — Tai 
ns: 4.373 e 4.974, demonstrando ser a mercadoria represer 
por uma substancia branca, —- de carbonato de magr 
mistura com amiantho em fibras, que entra na proporçê 
8 %: e a representada por uma substancia pardo 
constituida por uma mistura de substancias minera 
nato de calcio, silicato de aluminio, oxydo de E 
amiantho) e fibras vegetaes, estas na proporção de ! 
a informação n. 11, do mesmo Laboratorio, declarando 
os substancias mincraes que se acham de mstura 
fibras de amiantho e com as fibras vegetaes, a que se 
os laudos supra, não constituem cimento magnesiano, 
este tem outra composição e caracteristicos proprios e 
confundiveis, — por unanimidade de votos, subse 4 
guinte parecer do Conferente Sr. Fiavio Penna i— 

do laudo do Laboratorio de Analyses, classifico a me 
da amostra n. 1, como amiantho em fibras, do art. 5 
rifa, taxa de 78640 por kilogrammo, e a da amostra n. 2, 
cimento não esprcificado, do art. 582, taxa de 520 réis p 
logrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 193 — Coty S. A. B. — Despachou pela nota 9 
de 1935, caixa contendo perfumaria (extracto para o h 
do art. 971, taxa de 418600 por kilogrammo. O Conf 
Sr. Alfredo Seabra verificou a mercadoria em questão c 
em caixinhas de madeira identicas ás que prla decisi 
mero 59 e 60 deste anno, foram mandadas incluir y 
legal da perfumaria. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. 
Leopoldo Pereira da Camara, — por unanimidade 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. DE.R 
brando de Barcellos : — “Declarando, como declara, 0 
Engenheiro, que as caixas, objecto da questão, não 
de madeira aplainada mas de madeira tosca, não Pp 
no peso legal.” ta 

O Sr. Inspector assim decidiu. Publique-se o referi 
tificado. E” te theor seguinte o certificado alludido : F 
tifico que. havendó examinado, na Sala da Commis: 
rifas da Alfandega desta Capital, a amostra mn. 107, 
Janciro de 1936, a que se refere o presente processo 
fiquei tratar-se de uma caixinha de madeira. Quanto à+ 
de dever ou não. entrar a mesma caixinha no computo d 
legal da mercadoria despachada — extractos para le 
declaro o seguinte: Na informação prestada em 21 « 
neiro de 1936, o Conferente Sr. Alfredo Seabra affir 
Cotv S. A. B. submetteu a despacho pela nota de im 
n. 99.179 do anno proximo passado, uma caixa contes 
fumarias (extracto para lenço) com o peso egal de oi 
quatro kilos. art. 971 e taxa de 418600 o kilo”, nor 
na conferencia de saida o mesmo conferente verificou 
mercadoria em questão, acondicionada em vidros, estava 
tida em caixinhas de madeira identicas às que pelas 
ns. 59 e 60, deste anno, foram mandadas incluir no 
da perfumaria” (Os gryphos são meus). Temos. ass 
a mercadoria (extracto nara lenço) estava acondicionai 
vidros on frascos, ficando cada um delles dentro de m 
xinha de madeira, e o todo, dentro de uma caixa de m 
De accordo com o $ unico do art. 37 das Preliminares | 
rifa. essa caixa de madeira constitue o envoltorio € 
porque é o qne está á vista, fechado o volume, e as. 
de madeira, bem como os vidros ou frascos, nada . 
do que os envoltorios interiores, porque são todos os 
que o primeiro encerra. Ora, a alinea “b” do citad 
define peso legal como “o da mercadoria com todos 
envoltorios “interiorrs. excluidas as “caixas 
tosca”, palha, pa'hões, raspas e serragens e tam mo 
interno de zinco ou de outra madeira do envoltorio “ex 
Assim, incluindo no peso legal a mercadoria com 
envoltorios “interiores”, todavia mandou excluir | 
caixas de “madeira tosca”, palha, palhões, raspas, e serr: 
tambem, para evitar duvidas quanto ao forro interno do. 
torio exterior, o excluiu taxativamente do peso legal, 
tratasse de forro de outra madeira, quer de um de O 
no computo do peso legal da mercadoria despachada (ex 
para lenço) não póde ser incluido o peso de caixinhas + 
deira tosca, porquanto estas, embora fazendo el 
voltorio interior, estão terminantemente excluid + 
em virture de disposição expressa das Preliminares | 
rifa. E” intercssante notar que, em se tratando. um 
rafão, por exemplo, apenas protegido de palha e cor 
mercadoria tarifada a peso "ega!, o envoltorio de p 
veria ser considerado o exterior, app'icando 
citado dispositivo das Preliminares. da Tarifa, e, 
caleulo do peso legal far-se-hia mistér excluir o 
Os inconvenientes desse pequeno e evidente 
rifa são tão notorios que no projecto n. 309-) 
mara dos Deputados, se procurou accrescentar a 
ragrapho unico do artigo 17 das Preliminares, o. 
“Para os effeitos da app'icação da taxa da Tarifa, 
legal, considera-se sempre como envoltorios inter 
mercadoria o envoltorio que lhe for indispensave 
nado ao seu bom acondicionamento, embora 
cadorias sem o chamado envoltorio exterior”, N 
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* virem allegar o que entenderem a bem dos seus direitos, den 
tro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação deste, . 
sob pena de revelia. a a 









>» Testa apenas verificar si as alludi- 
são ou não, de madeira tosca. Para 
a amostra e verifiquei tratar-se de 
deira tosca, apenas aplainada e ser- 






te usadas na emballagem de 
ndo nenhum valor mercantil 
) pria mercadoria (extractos para 
re certificar em face do despacho 

r da Alfandega. Em tempo: Verifiquei tra- 
Pequena caixa de madeira tosca, apenas serrada | 
, ao como, por lapso, escrevi acima), como 
zas que apresenta, 


Alfandega do Rio Ce Janeiro, 2 de Setembro de 1937. E 


João Alves de Moura, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o domo ou interessado. 
em seis pyjamas de seda apprehendidos em 2 de Setembro. 
| de 1937, no Cães do Porto, a vir allegar o que entender a E 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados e 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 36.204). 























Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Setembro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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* COM O PRASO DE 30 DIAS 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o Cono ou interessad 
em 109 vidros de loção “Sueão Azul”, “Claro de Luna” 
“Tulipan”, um córte de tussor de seda e duas fôrmas d 
chapéus “Panamá”, apprehendidos em 9 de Setembro de 19: 
no vapor racional “Campos Salles”?, em acto de busca fisc 
pclos sargentos aduaneiros Gustayo Nunes Pires, Alberto 
Rego Barros e guardas Paschoal Lanzelotte e Berjamin Lopes 
da Costa, a vir allegar o que entender a bem do seu 'direito. 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob | 
pena de revelia. (Processo n. 36.315, de 1937). 


do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
de linho belga, appreheêndida em 5 de Ja- 

or “Bagé”, pelo guarda aduaneiro Carlos | 
o que entender a bem do seu direito, no | 
S uteis, contados da publicação deste, sob 
(Processo rp. 34-37). 
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io de Janeiro, 12 de Agosto de 1937. — 
O ESEFAVAD. 







Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. SUE 


















Fr. Inspector, convido o doro ou interessado 
com 148 peças de tecido de seda lavrada e lisa, 
kilos, apprehendicos em 31 de Agosto de 1937, 
um bote de nome “São Bento Darb”, pro- | 
ta do Cajú, pelo guarda aduaneiro Parmelico 
liveira, auxiliado pelo guarda aduaneiro Ariosto 
stre Oscar de Souza, motorista Manoel Gui- 
iros Roberto Braga e Tar 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad 
em seis vidros de perfumes, apprehendidos em 2 de Se- 
tembro de 1937, mo Cáes do Porto pelo guarda aduaneiro 
Octavio de O. Vasconcellos, auxiliado pelo remador Moacyr 
Silva e guarda do Cáes Augusto Souza Braga, a vir allegar À 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ute , 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (App 
hensão n. 221. Processo m. 35.975, de 1937). 















dino Barcellos, escrivão. 







Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. - 


ga do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937. —. João Alves de Moura, escrivão. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o cono ou interessad: 
em tres pacotes com figas emcastoadas em ouro, 226 duzias de 
figas; duas blusas paar senhora e 1.900 cordões de prata 
apprehencidos em 30 de Agosto de 1937, no Gáes do Porto ? 
pelo guarda aduaneiro Berjamin de A. Lopes da Costa, auxi- 
liado pelo remador Luiz Montequina, a vir allegar o que em 
tender a bem do seu direito mo prazo de 30 dias uteis, co a 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão 
n. 220, processo n. 35.974, de 1937). 


1 do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
ravatas para homem, oito chapéos, typo Chile; 
Jersey, com fecho, oito blusas de jersey para 
s de seda, 25 vidros de agua de Colo- 
S marcas, quatro caixas de pó de arroz, um 
antira “Quelques Fleurs”, 10 vidros de agua 
lantes de France”, 34 vidros de perfumes di- 
vidros tambem de perfumes de varias especies, 
essas apprehendidas em 28 de Agosto de 1937, 
usca a bordo do vapor nacional “Itaquicê””, pelo 
duaneiro Gustavo Nunes Pires, auxiliado pelo 
sargento Alberto Rego Barros, pelos guardas Ben- 
es da Costa e Paschoal Lanzelote e pelos mari- 
“Ociliano Braga e José Antonio Toscano Barreto a 
egar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
s, contados da publicação deste, sob pena de revelia. 
esso m. 35.762, de 1937). 

























Alfandega do Rio de Janeiro, 4 de Setembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


a 





















C==DHESo 











De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessa-. A 
do em uma peça de linho belga, apprehemdida em 5 de Ja- D 
neiro de 1937, no vapor “Bagé”, pelo guarda aduareiro Carlos 
Castro da Silva Rangel, a vir allegar o que entender a bem do É 
“seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publi- - MM 
cação deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 214). 


| | AMandega do Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937: — 
€. Washington, escrivão. 
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Alfandega do Rio Ide Janeiro, 8 de Setembro de 1937. — BM 
Jucundino Barcellos, escrivão. É 





— De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
' sados de 18 lenços de crépe, para senhora, apprehendidos em 
7 de Agosto de 1937, em frente ao armazem de bagagens. (Ap- 
prehensão r.. 212, processo n. 35.766-37); 18 calças de jersey, 
'apprehendidas no cia 28 de Agosto alludido, em frente ao ar- 
razem 1, do Cães do Porto. (Apprehensão m. 211, processo 
35.765-97); e seis lenços de crépe para senhora, apprehen- 
didos em 28 de Agosto findo, entre os armazers 1 e 2 do Cáes 
sto Porto. (Apprehensão n. 210, processo n. 35.764-37); a 
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De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- | 
sados de 83 camisas de sêda, apprehendidas no dia 6 de Se- 
tembro do anno de 1937, no vapor inglez “Northern Prince”, 
(apprehensão m. 222, processo rn. 36.545, de 1937).; 29 py 
jamas de sêda, sendo 18 para homem e seis para senhora, ap- 






Re a iso O pis ee gi Sd 











558 Quarta-feira, 15 





prehencidos na faixa interna do Cães do Porto, em 5 de Se- 
tembro de 1937 (apprehensão n. 223, processo 1». 36.546-37); 
e duas peças de tussor de sêda, 
na faixa interna do Cáes do Porto, 
36.547, de 1937, 


1937 (processo n. 


“a virem allegar o que entenderem, 
dentro do prazo de 30 dias uteis, a con 


sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1937. — 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


João Alves de Moura, escrivão. 








SITUAÇÃO ANTIGA 














intactas, apprehendidas 
no dia 5 de Setembro de 
apprehensão n. 224); 
a bem dos seus direitos, 
tar da publicação deste 


w 














De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou ii te 
sado em dois córtes de tecido, quadro echarpes e dois le 
grandes, tudo de sêda, apprehendidos em 7 de Seten 
ce 1937, no Posto 10-11, de um individuo que zia 
mercadorias dentro de uma valise com roupa suja, que 
bem foi apprehendida, a vir allegar o que entender a b 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados, H 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 37. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 193 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


MINISTERIO DA FAZENDA 
RECEBEDORIAS FEDERAES 
QUADRO III 


SITUAÇÃO .NOVA 


Numero | Denominação Numero | Nova denominação a 
de func- do Repartição de func- e linha de Observações 
cionarios cargo cionarios carreira 
Dactilographo 
4 |Dactilographo . | Recebedoria do Districto Federal.. 1 Classe G 3 excedentes. 

1 Classe F | 1 vago a ser preenchido á 
que se extinguirem os 
tes. 

2 Classe E | 2 vagos a serem preer 
medida que se ex 
excedentes. 

2 |Dactilographo .|Recebedoria de São Paulo........ 2 Classe D 
ALFAN DEGAS 





SITUAÇÃO ANTIGA 





q 
Numero 


Denominação 
de func- do 
cionarios cargo 









2 |Dactilographo . 


Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 






Dactilographo . 
Dactilographo . 


Dactilographo . 
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Dactilographo . 
Dactilographo . 


Dactilographo . 
Dactilographo . 


Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 
Dactilographo . 


Dactilographo . 


Repartição 


Alfandega do Rio de Janeiro.... 


Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega do 


Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 
Alfandega de 


QUADR O VII 





SITUAÇÃO NOVA 






Numero |Nova denominação 
de func- e linha de 
cionarios carreira 


Observações 


Dactilographo 


1 excedente. a 

1 vago a ser preenchido á 
que se extinguirem os ext 
tes. a. 

2 vagos a serem preench 
medida que se extir 
excedentes. 


Classe G 
Classe F 


fe fu 


2 Classe E 


pe TR 


5 É Classe D | 2 excedentes. 
SANTOS tar suas 
Porto Alegre........ 


Rio Grande......... 


Parnabyba........«. 
Fortaleza: “..; e. SM 


ATACA JU Se ms Esc 
Victoria <a 052 drcten 
Paranagua, co seia 
São Francisco....... 
Florianopolis....... 
Pelotas. Et saia 
S. do Livramento. ... 
Uruguayana......... 
Corumbá 


15 Classe € | 1 excedente. 
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—* Armazens ns. 1 e 3 
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— Armazem n. 
Armazem n. 

— Armazem k. 

E Armazem n. 3 
Armazem n. 3. 
sea n. 

— Armazem n. 
-* Armazem n. 
Armazem n. 5. 

Armazem n. 5. 
Acmazem n. 

— Armazem n. 
Armazens 6 e 9 

2 “Armazem n. 8 


Armazem n. 7. 


4 — Porta D . 


5 — Porta G . 


O. ccmeme 


Armazem n, 10 — Porta C.. 
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Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 
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DE 1937 
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8818500 


a meti 
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Re SE RESÃA | 


Francisco Castello Branco Nunes 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 


É 


que foram publicados 


Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 
mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 


A" venda na Typographia da Alfandega 
“Preço 3$000 
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22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, ente 
em um só volume va 


A' venda na Typographia da Alfandega 
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58000 o exemplar 


REGULAMENTO DAS FACTURAS CONS 
Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com as F 
tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 de 
do mesmo anno ' 
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k QUINTA-FEIRA, 30 DE SETEMBRO DE 1937 | E 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 497 — pE 9 DE SETEMBRO DE 1937 








| No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
|| Alfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
|| e 308 cada collecção dos annos anteriores. 

| Cada ultimo numero publicado custará 1$500 
| os anteriores, 28500. 














Dispõe sobre a cessão de terrenos destinados á Assistencia 
Social e Religiosa, em Bomsucesso, suburbio desta Capital 






















































E SUMMARIO 


| Acros po PoDER LEGISLATIVO : 








O Presidente da Republica: 


. Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sane- 
ciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica 


definitiva, a titulo gratuito e perpetuo 
priedade da União com 580.0 





Lei mn. 497 — Dispõe sobre cessão de terreno. 

Lei n. 499 — Autoriza a liquidação de debito do Thesouro para com 
o Banco do Brasil. ; 

Lei m. 500 — Abre credito especial ao Ministerio da “Agricultura. | 

Lei n. 503 — Abre credito supplementar ao Ministerio do Exterior. 

Lei n. 504 — Autoriza permuta de immoveis. ; 

Lei n. 505 — Dispõe sobre pagamento de differença de vencimentos 
a se incluir na divida passiva da União. 

Lei n. 506 — Abre credito ao Ministerio da Fazenda. 


nada rro do Frota e Chacara do 
Gassier, em Bomsucesso, suburbio desta Capital, à Obra de 
ores Desamparados do Rio de. 


S 1º. Será reservada para servidão publica uma faixa 


dos terrenos de marinha fronteiros à Chacara Gassier e que 
Se encontram na posse daquella Obra de Assistencia . 

S 2º, Por occasião da demarcação das áreas alludida: 
Xerá destacada uma gleba de 1.500 me 
Avenida Paris, nas proximidades da Chaca 
ser doada á parochia de Bomsucesso, afim de ser na mesma 
erigido um templo de culto religioso. É 

Art. 2º, Nas escripturas publicas de cessão a serem la. 
vradas e que constituirão os titulos de propriedade dos ces 
sionarios, far-se-á constar a clausula de reversão, ao plem 





RE 
“Actos no PonER ExECcUTIVvO : 





Decreto n. 1.227 — Approva a reforma dos Estatutos da A. B. dos 
Operarios de Marinha, no Pará. ' 
Decreto n. 1.936 — Autoriza a compra de pedras precioss. 
! Decreto n. 1.937 — Aautoriza a compra de pedras preciosas. 
IE Decreto n. 1.939 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.956 — Abre credito supplementar ao Ministerio da Fa- 





ESB dominio da União do terreno e todas as bemfeitorias qui 
Decreto n. 1.967 — Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apo- hajam sido feitas por estes, desde que fique evidenciado o | 


desvirtuamento da assistencia 
presente lei. 


Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a subven- 
cionar com a quantia de 300:000$000 no corrente exercicio, EM 
a Obra de jAssistencia a Merdigos e Menores Desamparados 
do Rio de Janeiro. E. 

Art. 4º. Para as despesas decorrentes do artigo anterior, 
poderá o Poder Executivo utilizar-se dos saldos das verbas. 
orçamentarias verificadas no exercicio corrente. LE 


Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario, 


IE 

i 

Ê 
NE — lies, 
| Decreto n. 1.968 — Approva os Estatutos doPs Juve Bs 
q gados da E. F. C. B. 

| Decreto n. 1.983 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. 


social e religiosa prevista na 
dos Empre- ” 


“| Mrnisrerio DA, FAZENDA : 


E Circular n. 18, do Sr. Ministro. 
| Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. - 


Tresouro NACIONAL : 


Directoria Geral de Fazenda Nacional — Designações e licenças. h 


Directoria do Expediente e do Pessoal — Circular n. 3 e Officios 


Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
de Ho 313a 327; 


dercia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. “ARA 

Contadoria Central da Republica — Circular n. 289. Arthur de Souza Costu : ma 

|  Directoria das Rendas Aduaneiras — Officios den. 271 a 2054 “EM 

|] | Procuradoria Geral da Fazenda Publica — Officios ns. 830 e 831. IH E. 
| Conselho Superior da Tarifa — Actas das 2884 


e 2894 sessões. 


LEI N. 499 —. pe 10 DE SETEMBRO DE 1937 
“|FALFANDEGA DO RIO DE Jangiro : 


Autoriza o Poder Executivo a liquidar o debito do Thesouro 


Nacional com o Banco do Brasil, decorrente da aquisição 
de ouro , 


Portarias de n. 840 a 881. À 

Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 

Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Fevereiro de 1936 
de n. 194 a 240 e de Março, de n. 241 a 280. 

Editaes — Com o prazo de 30 dias. 

Cambio à Vista — 'Tabella da 2a quinzena de Setembro. 

Armazem das Encommendas Internacionaes — Mez de Setembro. 


Serviços Aduaneiros Hollerith — Tabellas referentes ao mez de 
Abril, 


' Renda da Alfandega — Mez de Setembro. 


ao 


, 


O Presidente da Republica. 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono. A 
a seguinte Lei: 





Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 350.000 :000$000, 
sendo 339.327:935$800, para pagamento ac Bareo do Brasil, 
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pela acquisição que fez, até 27 de Julho &o corrente anno, 
por conta e para o Thesouro Nacional, de vinte e circo mi- 
lhões, quatrocentos e setenta c sete mil oitocertos e cincoenta 
e seis grammas e trezentos e noventa e tres miliigrammas 
(25.477.856 grammas e 393), de ouro fino, e o restante 
para as despesas decorrentes do credito aberto pelo mesmo 
Banco ao Thesouro Nacional. para esse fim. 

Art. 2º. Para occorrer á despesa a que se refere o artigo 
anterior, fica tambem o Poder Executivo autorizado a appli- 
car a importancia de 350.000:0005000, já emittidos pelo 
mesmo Thesouro e entregues ao referido Banco, para opera- 
ções de sua Carteira de Redesconto. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da Indepem- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+*0 
LEI N. 500 — DE 10 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Agri- 
cultura, o credito especial de 17:0005000, para attender 
ao pagamento devido á firma S. Fragelli & C, Ltda 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Agricultura, o credito especial de 17:0005000, 
para attender ao pagamento cevido à firma 5. Fragelli 
& Comp. Ltda., pela execução, em 1935, de duas obras de re- 
fórma no predio em que funcciona o Serviço de Aguas do 
Departamento Nacional de Producção Mineral. 

Art. 2º, Para supprimento da despesa de que trata o ar- 
tigo 1º, fica o Governo autorizado a realizar a mecessaria 
opração de credito. 

Art. 3º. — Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeTuLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+HD 


LEI N. 503 — DE 14 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplementar 
de 500:000$000, á verba 2: do vigente orçamento do Mi- 
nisterio das Relações Exteriores 


O Presidente da Republica: á 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito supplementar de quinhentos contos 500:000$000, à 
verba 2º — “Compromissos Interracionaes”, sub-consigna- 
ferencias e reuniões internacionaes a realizarem-se no €es- 
ção n. 4 “Para representação do Brasil em congressos, com- 
ferencias e reuriões internacionaes a realizarem-se no es- 
trangeiro, etc.”, do Titulo — “Serviços e Encargos Diver- 
sos”, do vigente orçamento do Ministerio das Relações Ex- 
teriores, para attender a Cespesas extraordinarias. 

Paragrapho unico. A despesa de que trata a presente 
lei correrá por conta dos saldos orçamentarios. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 14 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


<< I*0 


LEI N. 504 — pe 17 DE SETEMBRO DE 1937 
Autoriza a permuta de immoveis em São João d'El-Rey, 
em Minas Geraes 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a permutar 
dois lotes de terreno pertencentes ao Ministerio da Guerra, 
um medindo 40 x 14 e outro medindo 90 x 13 metros, ambos 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RiO DE JANEIRO 





































Setem Db) O é 


com frente para a Avenida Raul Soares, pelo immovel d 
mirado “Chacara do Segredo”, com 250.000 metros qu 
dus, situado ma mesma avenida e de propriedade de José 
Nascimento Teixeira, excluida a casa de residencia e 
faixa Ce terra de 150 metros, conforme planta. levam 
pelo Ministerio da Guerra, tudo na cidade de São João « 
Key, em Minas Geraes. E 


Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario, 11 
da Independercia e 49º da Republica. 


GeruLIo VARGAS. q 
General Eurico Gaspar Du 
Arthur de Souza Costa. . 


<= 3I*0=3 
LEI N. 505 — DE 20 DE SETEMBRO DE 1937 


Manda incluir na divida passiva da União o pagan 
differença de vencimentos, já reconhecido pelo 
da Lei n. 4.632, de 6 de Janeiro de 1923, ao pess 
Arsenaes de Marinha E 


O Presidente da Republica: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
a seguinte lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a incl 
divida passiva da União, por conta do saldo do er 
250.000:000, aberto pelo Decreto rn. 23.298, de 27 
tubro de 1933, o pagamento da differença de venc 
que têm direito os operarios e serventes dos Arsenaes | 
rinha, já reconhecido pelo art. 73, da Lei n. 4.632, d 
Janeiro de 1923. E 
Art. 2º, A Commissão a que se refere o artigo 
citado Decreto n. 23.298, fica com a faculdade ce : 
a legitimidade das respectivas folhas de pagamento 
forem ercaminhadas pela Secretaria de Estado dos | 
cias da Marinha, respeitada a prescripção. : 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


. 


Paroh E 


EE 


Rio de Jareiro, 20 de Setembro de 1937, 116º 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Henrique Aristides Guill 
Arthur de Souza Costa. 


<= I+0=+> 
LEI N. 506 — DE 20 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio , 
zenda, o credito especial de 500:0008000, para é 
ás despesas com o serviço de inspecções e out 
tivos á arrecadação da receita 4 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
ciono a seguinte lei: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo auto 
pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial de 
para occorrer ás despesas com o serviço de inspecç 
tros, relativos 4 arrecadação da receita, correndo essa 
por conta de operações de credito; revogadas as 
em contrario, 


res 4 
! ram) ' = E re aque qu Set E À 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1937, 116º da É 
dencia e 49º da Republica. h 


GETULIO VARGAS. | 
Arthur de Souza C0 


———D———— ————s p 
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ACTOS DO PODER EXEGUTIN 


DECRETO N. 1.227 — DE 2 DE DEZEMBRO DE, 9 


Approva a reforma dos estatutos da 4d icen é 
dos Operarios e Empregados Civis do À de Mar 
do Pará na E! 
fl p F, 
i partes aa 
dy 


O Presidente da Republica dos Estados 
attendendo ao que requereu a Associação Bene 
Operarios e Empregados Civis do Arsenal de Mar 
associação de classe com séde em Belém, Capital « 


É 


| 


| 




















etembro. 1937 563. 













provar a reforma de seus estatutos, feita em 
al extraordinaria de 5 de Setembro de 1934 e re- 


DECRETO N. 1.956 — pE 13 DE SETEMBRO DE. 1937 
cada na de 4 de Julho de 1935. 






Abre o credito supplementar de 5.849:8295800 ao orçamento 
ido Ministerio da Fazenda 





-, Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1936, 115º, da Indepen- 
“derrcia e 48º da Republica, | 





O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi 
usando da autorização contida na letra “a” do art. 6º da Lei 
n. 300, de 13 de Novembro de 1936, e tendo ouvido o Tri- 
bunal de Contas na fórma do regulamento approvado pelo 
Decreto mw. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta; E 

Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
5.849 :8295800, para reforço de dotação ido vigente orçamento | 
do Ministerio da Fazenda, como segue: au 












GeruLio VARGAS. 
R Arthur de Souza Costa. 










(Vide estatutos “Diario Official”, de 29-9-937). 
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DECRETO N. PE o DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 



















PESSOAL “Aa 
“Autoriza o cidadã rd Delly de Olivei ; 
4 ici ao cidadão Edgard Delly de Oliveira a comprar pedras Veritas e rr rins éra 





preciosas | / 
0 Presidente da Republica, usarido das attribuições que Thesouro Nacional A 
e confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo EE pa 
Vista o Decreto nº 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- Quadro 


a a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio Ce pedras preciosas, 
- Decreta; 


rtigo unico. Fica autorizado o cidadão Edgard Delly de 

residente em Ardarahy, Estado da Bahia, a comprar 
reciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos 
7º &o Decreto 7. 24.193, de 3 de Maio de 1934, cons- 
titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
RESLon |: : 
















Sie. n. 2 — Quotas (Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936): 













Importancia que se presume necessaria para 
pagamento das quotas por excesso de ar- 

recadação sobre a dotação official da 
Recebedoria do Districto Federal, 















a) Gabinete do Ministro .....cccciiiitioo 7:3548800 
b) Administração da Fazenda Nacional...... 1.798:3585400 - 
c) Directoria de Estatistica Economica e Fi- 











de 1937, 116º da Indepen- 


ja. da Republica. 








ICE a e um ca O e MI 


&) Contadoria Central da Republica... 539:0358200. 
e) Directoria do Dominio da União........ 481:766$400 
Total da verba ........... A 3.578:0948000. 


—0 0. 


| Dinda GETULIO VARGAS. 
| RES Arthur de Souza Costa. 
a se 


pm gps , < + : 





Sa DECRETO N. 1.937 — DE 1 DE SETEMBRO DE 1937 
: sua Verba 3º — Recebedorias Federaes 






* “Autoriza o cidadão Pedro dos Santos a comprar pedras 
as poa preciosas 






j -n. 2 — Quotas: 
O Presidente da Republica, usardo das attribuições que 

lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo. 
m vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
la a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio Ce pedras preciosas, É 

Decreta : 


“ Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Pedro dos Santos, 
r te em Estrella do Sul, Estado de Minas Geraes, a com- 





Recebedoria do Districto Federal: 










Importancia que se presume necessaria para 
pagamento das quotas por excesso de ar- E 
recadação sobre a dotação official...... 1.766 :9438600 











R 


a 
1 


Recebedoria de São Paulo: 











edras preciosas em todas as zonas de garimpagem, nos | Idem, idem, idem......cccciicisi oo, 504:792$200 

'ermos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 9 ; 0 a 

nstituindo titulo desta autorização uma via authentica do Total da, verba. CERTO 70 OR -271:735880 RA 
ente E k. 
RE FER pena USC ONA dad 4 5.849:8298800 — 






' Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 


dencia e 49º da Republica. ; 











Rio de Janeiro, 13 de Setembro de 1937, 116º (da Inde- 
pendencia e 49º da Republica, 








Gerurio Vargas. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 






ss 
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o 







GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 






DECRETO N. 1.939 — pE 1 DE SETEMBRO DE 1937 






CSIHES 
“| Autoriza o cidadão Octavio Sampaio a comprar pedras 


NE ; preciosas DECREO N. 1.967 — DE 15 DE SETEMBRO DE 1937 





O Presidente da Republica, usarido das attribuições que 
'he confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
|2m vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
“|iula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
“| vercio de pedras preciosas, 
| | Decreta: 
“| Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Octavio Sampaio, 
“|Cesidente em Cuyabá, Capital do Estado de Matto Grosso, a 
“|fomprar pedras preciosas em todas as zoras de garimpagem 
[Jos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
“| Taro de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via 
* |iuthentica do presente decreto. 





Autoriza o Ministro da Fazenda a emittir apolices da Divada 
Publica Interna da União ; 





Ema 3 
Es: 


O Presiderte da Republica, usando da autorização cons- 
tante do art. 13 da lei n. 420, de 10 de Abril de 1937, e tendo 
ovvido o Tribunal de Contas na fórma da lei n. 156, de 94 
de Dezembro ce 1935, decreta: 


Art. 1º. E” o Ministro da Fazenda autorizado a emittir - + 


- a até à quantia de 150.000:0008000, para os seguintes 
ins: 


a) pagamento dos credores da extincta Companhia de 8 
Navegação Lloyd Brasileiro, cujos creditos forem pelo Minis- p 
terio da Fazenda julgados certos: ] 

b) resgate das acções da referida companhia em poder 
de terceiros, no montante de 100:0008000; e 


c) pagamento do accrescimo da subvenção a que se re- 
fere a lei m. 456, de 12 de Junho de 1937. 











* Rio de Janeiro, 1 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
“|Cencia e 49º da Republica. 
















GETULIO VARGAS. 
Arthur de suuza Costa. 
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Art. 2º. As apolices serão do valor nominal de 1:000$000, 
av portador, e vercerão o juro annual de 5 %s pagavel 
em Janeiro e Julho de cada anno, na Caixa de Amortização 
e nas Delegacias Fiscaes nos Estados. 

Art. 3º. A amortização far-se-á semestralmente, por 
compra no mercado, quando os titulos estiverem abaixo 
do par, e por sorteio, quando estiverem ao par ou cima delle, 
de fórma que a emissão fique totalmente resgatada ro prazo 
de 40 annos. 

Art. 4º. As apolices emittidas em virtude deste decreto 
gozarão das mesmas isenções e privilegios que as leis con- 
cedem às apolices da divida publica interna. : 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1937, 116º. da Indepem- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CIA» 
DECRETO N. 1.968 — DE 15 DE SETEMBRO DE 1937 


Approva Os estatuãos do Instituto Jurídico e Beneficente dos 
Empregados da Estrada de Ferro Central ido Brasil e 
concede-lhe autorização para transigir com seus asso- 
ciados mediante consignação ém folha de pagamento 


O Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
o Instituto Juridico e Beneficente dos Empregados da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, associação de classe, com 
séde no Districto Federal, resolve approvar os seus estatutos, 
que a este decreto acomparham, com exclusão do art. 67 e, 
bem assim, autorizar a mesma associação a operar com os 
+ seus associados, mediante consignação em folha de paga- 
mento, na conformidade do Decreto n. 21.576, de 27 de 
- Junho de 1932. 


Rio de Janeiro, 15 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
Bcncia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Vide estatutos no “Diario Official”, de 20-9-937. 
<I+0= 


DECRETO N. 1.983 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1937 

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito 
supplementar na importancia de 7.380:000$000, á sub- 
consignação n. 1, da verba 11, annexo n. 2, da Lei n. 30, 
de 13 de Novembro de 1936. 


O Presidente da Republica, usando da autorização cons- 
tante da Lei n. 462, de 22 de Julho de 1937, e terdo ouvido 
o Tribunal de Contas na fórma do art. 92, do Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 ide Novembro 
de 1922, 


Decreta: 


Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio da Justiça e Negocios 
Interiores o credito supplementar na importancia de réis 
7.380:000$000, à sub-consigração n. 1, da verba 11, annexo 
n. 2, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936, para occor- 
rer ao pagamento do subsídio aos Deputados no periodo de 
1 de Julho a 3 de Novembro do corrente anno, sendo réis 
5.535:0008000 para subsidio fixo e 1.845:000$000 para sub- 
sídio em diarias. 

Art. 2º. A Camara dos Deputados poderá dispender, no 
corrente exercicio financeiro, por conta do credito concedido 
pelo artigo 7º, da Lei n. 384, ce 23 de Janeiro de 1937, a 
importancia de 95:0000$000, sendo 80:000$000, com o paga- 
mento do pessoal extranumerario necessario aos seus serviços, 
admissivel nos termos do art. 4º da mesma lei e 15:000$000, 
com o pagamento de gratificações pela prestação de serviços 
extraordinarios, fóra das horas do expediente e de accôrdo 
com os arts. 399 e 400 do Regulamerto do Codigo de Conta- 
bilidade Publica. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º ca Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


] so 































MINISTERIO DA FAZEND! 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 18 — Ministerio da Fazenda — Rio « 
neiro, 21 de Setembro de 1937. » ! 

No irtuito de melhor esclarecer as disposições 
e regulamentares concernentes ao imposto sobre v 
acquisição de brimdes, declaro aos Srs. Chefes das 
cões subordinadas a este Ministerio, para seu conhec 
e devidos fins; 


1º., que o tributo, creado pelo art. 21 da Lei n.. 
de 31 de Dezembro de 1921 e regulamentado pelo D 
n. 15.524, de 14 de Jurho de 1922, recãe sobre os 
ccupons, figuras, litographias, photographias, ete,, « 
direito a concorrer ao sorteio de um brinde ou 
2º, que o brinde ou premio, qualquer que seja a 
tureza, está igualmente sujeito ao imposto, por fo 
tigo 66 da lei n. 4.625, de 31 de Dezembro de 1922: 
3º, que escapam á incidencia os vales, coupons,. 
cromos, litographias, photographias, etc., desde que : 
tinem unicamente a permuta, em grupo, série ou, col 
por um vole ou coupon, cautela ou caderneta, que 
ao brinde ou premio; a 
4º, que o sorteio de qualquer importancia p 
prohibido pelo artigo 17 do Decreto n. 21.143, 
Março de 1932, que regula a extracção de loterias. ] 
de Souza Costa. F 


no 
cj 


M 


— 


REPARTIÇÕES DE FAZEN 


Por decretos de 8 de Setembro corrente, assig 
Sr. Presidente da Republica : 


Foi promovido : 


. A Collector da Collectoria das Rendas Federaes 
Juya, no Estado da Bahia, o Escrivão da mesma exac 
nelísio Martins. : 


Foram nomeados : 


| Tendo em vista o parecer da Commissão Revisora 
tuíida pelo Decreto n. 254, de 1 de Agosto de 1935, co 
do processo n. 44.954, de 1937, da Secretaria de Esta 
Negocios da Fazenda e nos termos da lei n. 284, de 
tubro de 1936, o ex-Guarda Aduaneiro da Mesa de Rei 
1º Ordem em Bella Vista, no Estado de Matto Gross 
Antunes Maciel, para exercer o cargo de Sargento | 
da classe B, do quadro IX — Agencias Fiscaes — do 
rio da Fazenda, na referida Mesa de Rendas, vago 
do fallecimento de Maximo Machado; 


Emmanuel Veiga de Azevedo para o logar de Es 
eras das Rendas Federaes em Pirajuya, no 
ahia ; 
O escrivão da Col'ectoria das Rendas Fede € 
Esperança, no Estado do Piauhy, Antonio da Costa G 
para identico logar na Collectoria das Rendas de 
S. José dos Altos, no mesmo Estado; q 


O Collector Federal em Imaruhy, no Estado de San 
tharina, Procopio Moreira, para identico logar na Co 
Federal de Concordia, no mesmo Estado. 


Foram oposentados 


Antonio Teixeira Cavalcanti no cargo de jalha 
classe C, do quadro VIII — Alfandegas — do Minist 
Fazenda, nos termos da legislação em vigor; o 


José Ferreira da Silva no cargo de Servente di À B 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio Fazenc 
nos termos da legislação em vigor. À 


Foram declarados sem effeito : b 

O decreto de 4 de Agosto ultimo, que nome 
da Collectoria das Rendas Federaes em União 
Piauhy, Osmario Guedes de Vasconcellos, 
na Collectoria das Rendas Federaes em 
mesmo Estado. 


O decreto de 25 de Agosto ultimo, que nom 
da Collectoria das Rendas Federaes em Piracaia, 
S. Paulo, Alziro Herdade, para identico 1 
das Rendas Federaes em Presidente Wences 
tado. 


Me 
da 
Di 
ê 



































“a 






de 25 de Agosto ultimo, que nomeou o Collector 

Rendas Federaes em Santo Anastacio, no 
, Luiz Oliveira ) etto, para identico logar 
endas Federaes em Piracaia, no mesmo 


O Marinheiro da classe €, do quadro XIII, Alfandegas, do. 
Ministerio da Fazenda, Eloy Abreu, servindo na Alfandegã. 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, para ter - 
exercicio na Alfandega de S. Salvador, no Estado da Bahia. 


Foram declarados sem effeito : 


O Decreto de 28 de Julho ultimo, que nomeou Jayme Aguia 
para o logar de Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes . 
em Curuçá, no Estado da Bahia; 

O decreto de 17 de Março do corrente 
Gregorio José Muniz, para o logar de 
das Rendas Federaes em Barão de 


n . £ Grajahú, no Estado do 
Maranhão, visto não haver o mesmo tomado posse dentro do 
prazo legal. : 


O decreto de 17 de Março do corren 
Raymundo Carvalho Viveiros, p 
Co'lectoria das Rendas Federaes 
tado do Maranhão, visto não h 
dentro do prazo legal. 


















Agosto ultimo, que nomeou o Escrivão 
“Rendas Federaes em Jundiahy, no Es- 
Paulo, Placido de Castro, para o logar de Collector 

das Rendas Federaes em Santo Anastacio, no 


creto de 25 de Agosto ultimo, que nomeou Roberto Ma- 
dos Santos Carvalhal para o logar de escrivão da 924 
ria das Rendas Federaes em Jundiahy, no Estado de 
















anno, que nomeou 
Escrivão da Collectoria 





























[ , que nomeou o Escrivão 
as Rendas Federaes em Obidos, no Estado do 
+ Figueiredo Galvão, para identico logar na 
“das Rendas Federaes em Marabá. de Gurupá, no 


decreto de 11 de Agosto ultimo, que nomeou o Escrivão 
lectoria das Rendas Federaes em Marabá de Gurupá, no 
do Pará, Maria da Cruz Mazzini, para identico logar 
ectoria das Rendas “Federaes em Obidos, no mesmo 


te anno, que nomeou - 
ara o logar de escrivão da 
em Barra do Corda, no Es: 
aver o mesmo tomado posse 





























Foram aposentados : 


















Virgilio Mamede Alves Pereira, no cargo de Escrivão da 
Collectoria das Rendas Federaes, em Serro, no Estado de Minas 
Geraes, nos termos da legislação em vigor. E 

Euclydes Passos Martins, no cargo de Collector das Rendas. 
Federaes em Anchieta, no Estado do Espirito Santo, nos termos: 
da legislação em vigor. à 

Foi nomeado : 


Nos termos da lei n. 284, de 28 de Outubro de 19 
davia do Prado Senna, para exercer o € 
classe E, do quadro VIII, Alfandegas, Tini ' 
na Alfandega de Sant'Anna do Livramento, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 


— Por outros, de 24 do mesmo mez : 




















que nomeou o Collector 
Tau m Obidos, no Estado do 
» para identico logar na Col- 

| Gurupá, no mesmo Estado; 

























a Costa, Para identico jogar na Col- 
eraes em Obidos, no mesmo Estado. 
























Foram nomeados : 
do logar de 

cal, da classe B, do quadro IX — Agencias Fiscaes 
terio da Fazenda, servindo na Mesa de Rendas de 


 Estancia, no Estado de Sergipe, á vista do de- 
Zi 










O ex-Collector da 2º Collectoria das Rendas Federaes em 
Santa Cruz, séde em Villa Santa Thereza, no Estado do Rio. 
Grande do Su, J orge Henrique Eichenberg, para o mesmo logar, 
à vista do deliberado no' processo n. 46.219, de 1935; 













| Por decretos de 22 de Setembro corrente, assignados pelo 
'* Sr. Presidente da Republica :| x id 


Foram nomeados k 


















— ÀAgencias Fiscaes — 
Rendas, de 2º Ordem 





















A pedido, o Official Administrativo da classe J;. donas 
quadro X1lII, Aifandegas, do Ministerio da Fazenda, Raui Au- | 
gusto Potengy, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, | 
do cargo, em commissão, de Inspector da Alfandega de Natal, . 

no Estado do Rio Grande do Norte, Ro 


E 
Foi nomeado : i 










para exercer, 
( » quadro VII, 
i azenda, na Delegacia 


























» quadro VII, Delega- 
na De'egacia Fiscal do 
rande do Norte. 

r de Escrivão da Col 
pão Bonito, do Parana- 
anema, no e o. 


Aidano G para o logar de Escrivão da Collectoria das 
em Guariba, no Estado de S, Paulo; 

Ming, para o logar de Fiscal de clubs para 

orias, mediante sorteio, no Estado de São 


E 

Nos termos da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Noel . E. 

Ribeiro Dantas, Official Administrativo da classe L do MM 
quadro VII, do Ministerio da Fazenda, com exercicio na 2 
XXX Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de era 'a 
nambuco, para exercer, em commissão, o cargo de Inspector “A 

da Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte. Br 


5a 

























j 
"+ «MR 
emo q 

























No titulo de 28 de Outubro de 1935, designando Pelagio 
Washington de A'meida, Fiel da 92 Thesouraria da Policia po 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de S. Paulo, foi feito . E 
a seguinte apostila : ' 08 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- Ni 
mero 92.849, de 1935, o serventuario nomeado por este titulo | 
Fiel do Thesoureiro da 91 Thesouraria da Delegacia Fiscal dora 
Thesouro Nacionai, no Estado de S. Paulo, passa a denomi- a 
nar-se “Ajudante de Thesoureiro”, de accordo com o dis- “mB 
posto no art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” «MR 

— Notitu'o de 17 de Janeiro de 1935 nomeando João Faria É: 
da Rocha Fiel do Thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado. E. 
do Pará, foi feita a seguinte apostila : “a 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob nu- | 
mero 43.248, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo E 
Fiel do Thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado do Pará, É. 
passa a denominar-se “Ajudante de Thesoureiro”, de accordo , 
com o disposto no art. 1º da Lei n, 92, de 4 de Setembro de 
1340 e 

— No titulo de 1º de Abril de 1933, nomeando Octacilio 
Nery Leite Guimarães fiel do Thesoureiro da Delegacia Fiscal, 
do Thesouro Nacional ro Estado de Minas Geraes, foi feita 
a seguinte apostila; 

“Tendo em vista a decisão no processo sob n. 43.336, ) 
de 1937, o serventuario momeado por este titulo fiel de the- + 
soureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado E 
de Minas Geraes, passa a denomirar-se “ajudante de thesou- 
“ reiro”, de accôndo com o disposto no art. 1º, da Lei n. 92; 
de 4 de Setembro de LISO 








€co, para o logar de Escrivão da 
ederaes em Divina Pastora, no Es- 












logar de Escrivão da Col- 
] raçá, no Estado da Bahia; 

/ d Xeira de Carvalho para o logar de Escrivão da 
- | Col 2 em Pão dos Ferros, no Es- 



















Rio 
O Eserivã 













ederaes em Alliança, 
fino de Brito, para 



















as Federaes em Acará, 
da Silva, para identico 

es em Breves, no mesmo 
| Estado; o 


Foi demittido : 


' Por abandono de emprego, de accordo 
| ragrapho 2º do Decreto n. 14.663, de 1º 
“| Ruth Spinola Barbosa, do cargo de Escrivão da Collectoria 
“| las Rendas Federaes. em Villa Bella das Palmeiras, no Es- 
tado da Bahia. 
" Foram designados : 


A pedido, o Escripturario da classe F, quadro VII, Delega- 
rias Fiscaes, do Ministerio da Fazenda, Fulvio Vieira Borges, 
servindo na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
lo Maranhão, para ter exercicio no Estado do Paraná ç 





























com o artigo 14, pa- 
de Fevereiro de 1991 





























dl 








E h . gi did 
: a a ai PERDE que NR 1 
FETO AP GP E CI DD TU O 1 7 À 


4 








566 Quinta-feira, 30 


— No titulo de 17 de Janeiro de 1935, nomeando Anna 
Aires da Cunha fiel do thesoureiro da Alfandega de Belém, 
Estado do Pará, foi feita a seguirte apostila: 

“Tendo em vista a decisão proferida no processo sob 
n. 43.250, de 1937, o serventuario nomeado por este titulo 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Belém, Estado do Pará, 
passa a demominar-se “ajudante de thesoureiro”, de ac- 
córdo com o disposto no art. 1º da lei n. 92, de 4 de Se- 
tembro de 1935”. 


PORTARIA 


N. 650, de 18 de Setembro de 1937 — O Ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente da Republica, resolve contratar Cleto Marinho de 
Carvalho pelo prazo de tres annos para exercer as funcções 
de Guarda Fiscal de 1º classe da Fiscalização dos Impostos In- 
ternos em S. Paulo, a partir de 1º de Outubro de 1937, me- 
diante a remuneração mensal de seiscentos e cincoenta mil 
réis (6505900). 


THESOURO NACIONAL 


-————e——— 


DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NAGIONAL 








Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
uições que lhe confere o art. 198, do Decreto n. 24.036, de 
6 de Março de 1934: Resolve, de accôrdo com a proposta do 

Director da Despesa Publica designar o Official Administrativo 
da classe J, do quadro I — Thesouro Nacional, Bacharel Carlos 
Pinto de Castro, para servir como secretario daquella Di- 
rectoria. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 5 1º, do art. 6º, do Decreto nu- 
mero 24.144, de 18 de Abril de 1934: Resolve, designar o Es- 
eripturario da classe G, do quadro IV — Caixa de Amortização, 


Luiz Osorio Anchieta, para servir, em commissão, no quadro 


movel do Thesouro Nacional. 

Por portaria de 22 de Setembro corrente, do Director Geral 
da Fazenda Nacional, foi designado o Escripturario da classe F, 
do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Thomaz Chaves Cabral, 
com exercicio na Delegacia Fiscal em Santa Catharina, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional. 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve, designar o Escripturario da 
classe F, do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Esmeraldino 
Reis, com exercicio na Delegacia Fiscal do Maranhão, para 
servir, em commissão, no quadro movel do Thesouro Nacional. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 100, do Decreto n. 24.036, de 26 
de Março de 1934, resolve dispensar, a pedido, o Official Admi- 
nistrativo da classe K, do quadro VIII — Alfandegas, Lino 
Barcellos, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da 
commissão em que vinha servindo na Directoria das Rendas 
Aduaneiras. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar por absoluta neces- 
sidade do serviço na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
no Estado de São Paulo, o Official Administrativo da classe H, 
do quadro VII — Delegacias Fiscaes, Rafidolpho Bartholomeu 
de Oliveira Mafra, da commissão em que vinha servindo no 
quadro movel do mesmo Thesouro. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: Resolve dispensar por absoluta neces- 
sidade do serviço na Alfandega de Santos, o Escripturario da 
classe D, do quadro VIII — Alfandegas, Abdon Ferreira Gomes 
de Castro, com exercicio naquella repartição, da commissão que 
vinha servindo no quadro movel do Thesouro Nacional. 


— Por portaria de 21 de Setembro corrente, do Director 
Geral da Fazenda Nacional, foi dispensado, a pedido, o Official 
Administrativo da classe K, do quadro I — Thesouro Nacional, 
Alvaro Sizifo Correia, do cargo, em commissão, de Secretario 
da Directoria da Despesa Publica. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Licenças 
















































































O Director Geral da Fazenda Nacional, por po 
13 do corrente concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De seis mezes, ao Escrivão da 1º Collectoria das Rei 
deraes em Cabo, Estado de Pernambuco, José Olympio 
e Silva. 

De dois mezes, ao Official Administrativo da cla 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, José Joaquim de Paula. 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de São 

De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao artifice de obras e pai 
classe C, do quadro V — Casa da Moeda, José Felix Pin 


Em prorogação: 


De tres mezes, ao dactylographo da classe D, do qu 
— Administração do Dominio da União, Estella G 
de Paiva, com exercicio na Administração junto á 
Fiscal no Estado da Bahia; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes | 
turité, Estado do Ceará, Virgilio Ramos da Silva, 

— Por portaria de igual data, foram concedidos tres 
de licença, nos termos do art. 170, inciso 10, da 
Federal, ao ajudante de thesoureiro da classe G, do 
-— Delegacias Fiscaes, Maria Nazareth Gonçalves Fe 
exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado do Amazonas, 


— Por portaria, ainda de igual data, foram 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decret 
de 15 de Abril de 1935, ao Collector das Rendas Federz 
Sapucaia, Estado do Rio de Janeiro, José de Andrade £ 
ticando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrar 
da referida licença. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por 
16 do corrente, concedeu um anno de licença, nos 
art. 1º do Decreto n. 42. de 15 de Abril de 1935, 
Administrativo da classe K, do quadro I — Thesouro N 
Josino Ferreira Porto, ficando-lhe marcado o prazo 
dias, para entrar no goza da referida licença. 

— Por portaria de 18 de Setembro corrente, o. 
Geral da Fazenda Nacional concedeu um mez de licenk 
tratamento de saúde, nos termos do art. 8º, do Decreto n. ] 
de 1 de Fevereiro de 1921, ao estatístico auxiliar da cla 
do quadro I — Thesouro Nacional, Maria Lydia de | 
Silva, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para en 
gozo da referida licença. ! 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por por 
21 do corrente, concedeu ás seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De quatro mezes, ao Official Administrativo da cl sse 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Augusto Casado 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de 


De 90 dias, ao Guarda Aduaneiro da classe D, do ua 
— Alfandegas, Almir Serejo de Carvalho, com exercicio: 
fandega da Parnahyba, Estado do Piauhy. 

De 180 dias, ao Official Administrativo da cel 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Bacharel Germinic ' 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do 


— Por portaria de igual data, foi concedido ne À 
licença nos termos do art. 1º, do Decreto n, 42, “a 
de 1935, ao Thesoureiro da classe F, do quadro =: 
degas, Eugenio Ribas Neiva, com exercicio na Alfanc 
João Pessôa, Estado da Parahyba, ficando-lhe m o 
de oito dias, para entrar no gozo da referida lic 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por por 
23 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 90 dias, ao Escripturario da classe F, do quadro. 
Administrações do Dominio da União, Hermes Jorge. 
com exercicio na secção annexa á Delegacia Fiscal no. 
do Espirito Santo. 

De seis mezes, ao Contabilista da classe I, do 
Contadorias Seccionaes, Julio da Fontoura Menna 
exercicio na Contadoria Seccional junto á Deleg: 
Estado do Ceará. 


— Por portarias de 24 do andante, foram 
cenças: 


Para tratamento de saúde: 


De 30 dias, ao Agente Fiscal do imposto de con 
pital do Estado do Rio Grande do Sul, Colbert | 
De 90 dias, ao servente da classe D, do « ; 
gacias Fiscaes — José da Rocha Araujo, com exercit 
gacia Fiscal no Estado do Pará. a 
De 60 dias, á Escripturaria da classe F, do q 
Delegacias Fiscaes, Josephina Conde Nogueira, com € 
Delegacia Fiscal no Estado do Piauhy. 
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n be BD dias. ao Agente Fiscal do imposto de consumo no N. 315 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos qu 
- interior do Estado do Rio Grande do Sul, João Silveira Bastos. | S. lx. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despach: 
De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe G, do qua- 





(E de 6 do corrente mez, deferir o requerimento de 7 de Julho ul: 
“ dro VII — Alfandegas, Domingos Ferreira Nicolau, com exer- timo, em que o Automovel Club do Brasil solicita autorização. 


"* Cieio na Alfandega de Santos, Estado de São Paulo. para emittir um “Carnet de Passages en Douane” a favor da 
Viral E PR Sra. Raquel Bombal de Aldao, socia do Automovel Club da - 
* Em prorogação: / Argentina, chegada a esta Capital, em viagem de recreio, em. 
De seis mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro VII | 6 do citado mez de Julho, pelo paquete “Asturias”, acom- 
“- — Delegacias Fiscaes, Agenor Ribeiro de Freitas, com exercicio | panhada de seu automovel marca Opel, typo Sedan, motor. 
- na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Geraes. u. 3.500, matriculado em Buenos Aires sob o n. 26.210. E: 
De tres mezes, ao Official Administrativo da classe H, do Não tendo a referida senhora adquirido em Bue 
| quadro VII — Delegacias Fiscaes, Raymundo Botelho Maia, com | o respectivo carnet, afim de poder desemb 
| | exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe. o seu carro, na fórma do art. 12, inciso 42, [ 
is Por portarias de igual data, foram concedidas licenças | mero 24.023, de 21 de Março de 1934, pretende o Automo 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: | Club do Brasil, com a autorização pedida, sanar a alludi 
“De seis mezes, ao patrão da classe €, do quadro VIII — Al- falta, habilitando, desse modo, a passageira a retirar o sei 
| Tandegas, Deocleciano dos Santos, com exercicio na Alfandega | automovel e usal-o durante sua estadia no Brasil. 
aca, aan Sergipe. E ca - Fido : my 
|» —Deíseis mezes, á Contabilista. da classe H, do quadro > Progê Pg 
'— Contadorias Seccionaes, Amalia Cagnoto, com exercicio na N. 316 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos dus 











































































- RS a e io ae : Pã : ed S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
| letramento Alegre Esto! qe oral doa Costi | da ES Sr abdeidente a Renuica séive r eoadh 
E Ne De seis mezes, ao Collector da Rendas Federaes em Bomfim. | mento Nacional do Café, em Officio n. 710.404, de 21 de Julh. 
bs . ê metres - , 4 . a nt F . IV 

A ' Estado de Minas Geraes, José Baeta da Rocha, ficando-lhes, pen as sentido de ser autorizado o a aa 
“|! marcado o prazo de oito dias, para entrarem no gozo das re. CAROS dar toPortação para consumo e demais taxas: adu 
"|| - feridas licenças. ano e Ro SE 


n te caixotes vindos do Japão pelo vapor jJaponez 
Po Ra) a : à Rio de Janeiro Marú”, entrado em 26 de Junho deste anno 
=, O Director Geral da ga pi Riad cia de E à consignação do Capitão Alvaro Vidal, contendo amostras * 
| dé Abril de T96o Bv: aa de café em latas, latas vasias, prospectos de propaganda, 
à AO UiLiCcia rafas com café liquido, tubos com café em pasta e 
l Mendes, ia DN bo HI a E “hinas para preparar café, conforme relação annex É 
|| Dedoria do District. porcira da Veiga, com exercicio na Rece- 7 mostruario pertencente à propaganda do café brasileiro na- 
| bedoria do Districto Federal, ficando-lhe marcado o prazo de quelle paiz É 
| oito dias, para entrar no gozo da referida licença. pu 
8 j : 
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N. 317 — De ordem do Sr. Ministro, communico 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o requi 
rimento de 5 de Agosto proximo findo, em que A. Coblent: 
passageiro que foi com sua familia, do vapor francez “Cam: 
pana? entrado em 4 de Janeiro deste anno, pede sej 
zado o desembaraço de uma caixa marca B. J., n. 1. 
pelo vapor allemão “Cap Norte”, chegado a este 
Julho ultimo, 
silios domesticos e moveis, tudo usado e de sua pr 
resolveu, por despacho de 6 do corrente mez, approvar o pa- 
recer do mesmo Sr. Ministro, no sentido de ser desembaraçado: 
o referido volume na conformidade do que estabelecem os 
arts. 8º, n. XI e 36 das Disposições Preliminares da Tari 


“DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


| Circular n. 3 — Directoria do Expediente e do Pessoal 
RR — Rio; de. Janeiro, 14 de Setembro de 1957. 









- Na conformidade do resolvido no processo n. 7 - 849, deste 
anno, recommendo aos Srs, Delegados Fiscaes do Thesouro 
Nacinal nos Estados providenciem afim de que os collectores 
Tederaes não requisitem passagens destinadas ao pessoal en- 
carregado da fiscalização dos impostos, sem que estejam 
para isso autorizados. — João Ribeiro 'da Cruz. - 





















































——— 





obra, louças, machina de costura, camas, 
carrinho para ereança e outros utensilios 
O pagamento dos direitos devidos, com abat 


8 Sr. Dircctor do Expediente e do Pessoal, 
E osSry Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 


dirigiu ao 
“| ofticios: 


OS seguintes 
18 
Acompanha a este o requerimento do interessado, proto- 
E 


Dia 14 de Setembro collado nessa Alfandega sob n. 30.592, de 1937. 


N. 319 — Afim de que providencieis a respeito, encami. 
nho-vos o processo fichado no Thesouro Nacional, sob nu É 
mero 41.193, do anpo corrente, referente ao officio de 9 de. 
Junho proximo findo da Associação Commercial do Rio de 
Janeiro, enviando cópias das cartas dos Srs. E milio Polto e 


Gustavo A. de S4 Reingantz, relativas à Commissão de Sida 
milares, E 





| 
Ina : 

| l de impostos que deixou de pagar a partir de 1928 
| : po 


|| de favores e regalias, celebrado e 
| em 21 de Maio daquelle anno — 
| 2 do corrente mez, atetnder ao al 
| de que, a respeito, sejam tomadas as segui 
||. a) que todos os processos de dividas, 
| tições, contra aquella compunhia, directa o 
' Sejam encaminhados, 
" mertar, 4 Commissão de Execução do La 
Di b) que sejam Suspensos os effeitos 
1º tições, dos lançamentos ou registros d 


EA 


Dia 17 


N. 320 — Em Officio n. 178, de 10 de Junho ultimo, vos 
communiquei haver S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, de- 
ferido o requerimento em que o Dr. Peter Fuss solicitou o 
desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de 2.500 exe y 
uma brochura de sua autoria, denominada 
Reise” (Viagem a America do Sul), 





! 
| Cc) que os processos das dividas se 
|| Commissão de Execução do Laudo Arb 
|| estudadas e promovidas as necessarias 
| encontro de contas, 
Sobre este assumpto foram di 
'doria Geral da Fazenda Publica, 
- Federal, e ás idelegacias fiscaes 


jam apreciados pela 
itral, afim de serem 
providencias para um 


rigidos officios 4 Procura- 


' = de arca B. J,, quando os documentos registam as iniciaes B. L, - 
à Recebedoria do Districto | “ M de Ea G 





> PARE TRA Naci 1 communico-vos, de ordem do Sr. Ministro, que S. Ex.. por IM 
Estadús ie souro Nacional nos despacho de 6 do corrente mez, resolveu attender 4 refe 

| aj rida solicitação. 

[o Dia 16 A 

NE ae devidos fins, encaminho-vos o pro- N. 321 De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 

| cesso fichado ro Thesouro Nacional, sob n. 66.790 


S. Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, deferir o requerimento de 5 de Agosto 
proximo findo, em que Margot Rosgrin, passagenra que foi do: 

vapor “Jamaique”, entrado em 11 de Julho anterior, solicita 
seja autorizado o desembaraço, livre de direitos de importação 
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para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma parte de sua 
bagagem, composta de 22 volumes marca R.. ns. 1/22, contendo 
roupas e objectos de uso pessoal, tudo bastante usado, cuja 
sahida dessa Alfandega não poude autorizar, porque a inte- 
ressada deixou de mencionar em sua declaração de bagagem a 
circumstancia da remessa dos mesmos por outro vapor, como 
exige a Circular n. 43, de 1935. 

Acompanham a este os requerimentos da interessada, pro- 
tocollados nessa Alfandega sob ns. 29.345, de 1937 e 31.419, 
de 1937, a que estão juntos os respectivos documentos. 


N. 322 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr, Presidente da Republica resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, attender, para o material que não 
tiver similar nacional, ao pedido feito pelo Sr. Governador 
do Estado de Minas Geraes, em Officio n. 431, de 27 de 
Agosto proximo findo, no sentido de ser autorizado o desem- 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, do material electrico, hydraulico, mechanico 
e hydroterapico, adquirido na Europa e Estados Unidos da 
America do Norte, com destino aos estabelecimentos trhermaes 
do Barreiro do Araxá. 


N. 323 — Solicito vos digneis de providenciar no sentido 
de ser remettida a esta Directoria, com urgencia, uma relação 
de todos os funccionarios extinctos e em disponibilidade, 
deste Ministerio, servindo nessa repartição, discriminada na 
mesma « remuneração de cada um. 


Dia 18 


N. 324 — De ordem do Sr. Ministro. communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o reque- 
rimento de 11 de Agosto proximo findo, em que Friedrich 
Breslau, passageiro que foi do vapor allemão “Cap Arcona”, 
entrado neste porto em 8 de Dezembro do anno passado, soli- 
cita seja autorizado o desembaraço de dois volumes marca 
H. D. ns. 375 e 375-A, vindos da Allemanha, onde residia, 
pelo vapor allemão “Cap Norte”, entrado em 12 de Maio ul- 
timo. contendo diversos moveis, objectos e utensilios domes- 
ticos e roupa de casa tudo usado, que guarneciam sua mo- 
radia alli, e que essa Alfandega não poude entregar, por não 
ter o requerente feito menção em sua declaração de bagagem 
da vinda posterior dessa outra parte da mesma bagagem, 
como exige a Circular n. 43, de 1935, — resolveu, por despacho 
de 6 do corrente mez, approvar o parecer do mesmo Sr. Mi- 
nistro, no sentido de ser attendido o pedido, na fórma dos 
arts. 8º, n. XI e 36 das Disposições Preliminares da Tarifa 
vigente, isto é, para o desembaraço livre de direitos e taxas, 
dos livros impressos, desde que constem de um exemplar de 
cada obra, machina de escrever, camas, colchões, travesseiros, 
colchas, cobertores, rôlos, canapés, com cobertura de lã, ca- 
hides, calandra, carrinho, bonecas, roupas de cama e de mesa 
e utensilios de mesa e cosinha e mediante o pagamento dos 
direitos devidos com o abatimento de 50 %, dos moveis, ap- 
parelhos de radio, candelabros, tapetes, geladeira e objectos 

“de adorno, tudo conforme discriminação annexa ao processo 
protocollado nessa Alfandega sob n. 20.253, de 1937 e que ora 
vos restituo, acompanhado dos respectivos documentos. 


N. 325 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da Fa- 
zenda Nacional resolvido, por acto de 17 do corrente, dispensar, 
a pedido, o Official Administrativo da classe K, do quadro VHI 
— Alfandegas, Lino de Barcellos, com exercicio nessa repar- 
ticção, da commissão em que vinha servindo na Directoria das 
Rendas Aduaneiras. 


Dia 20 


N. 326 — Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, em Officio n. 3.331, de 17 do cor- 
rente, solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli 
comparecer, no dia 29 deste mez, ás 11 horas, afim de ser sub- 
mettido a inspecção de saúde, para effeito de aposentadoria, 
E Patrão das embarcações dessa Alfandega, José Cyriaco da 

ilva. 


Dia 29 


- N. 327 — Em solução à consulta constante de vosso Of- 
ficio n. 3.377, de 23 de Agosto proximo findo, sobre o favor 
concedido por S. Ex. o Sr. Presidente da Republica para o 
desembaraço de 134 rôlos de arame ovalado de aço para cercas, 
importados pelo Syndicato dos Lavradores e Criadores de 
Itanhandú, e de que tratou o Officio desta Directoria n. 109, 
de 27 de Abril ultimo, communico-vos, de accôrdo com o des- 
pacho do Sr. Ministro, de 11 do corrente mez, que a referida 
concessão foi deferida no sentido de ser a mercadoria desem- 
baraçada mediante o pagamento de 160 réis , do art. 17 do De- 
frRto icon de 21 de Março de 1934. 

estituo-vos, outrosim, o processo respectivo, g - 
panhou o vosso citado officio. df o 
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CONTADORIA CENTRAL DA REPUBI 


Circular n. 289 — Contadoria Central da Republica = 
de Janeiro, 13 de Setembro de 1937. 8 


O Contador Geral da Republica, attendendo á neces: 
de uniformizar a remessa ao Tribunal de Contas das rel 
dos Diversos Responsaveis, que, de accôrdo com a 
parte do art. 726, do Regulamento Geral de Contab 
blica, annualmente, ao encerrar-se o exercicio, devem 
caminhadas ao representante do Ministerio Publico 
Tribunal, ás Contadorias Seccionaes no Distrieto Fedes 
Delegacias Fiscaes nos Estados, declara que essa rem 
feita por intermedio desta Contadoria, devendo, 
fim, lhe serem as competentes relações encaminhada 
duas vias, com o ultimo balanço mensal do exercicio, co 
indicações mencionadas no Officio-Circular n. 679, de 
Abril de 1935, obedecido o traçado a seguir: p 


(Nome da Repartição) 


Relação das responsabilidades apuradas neste exercici 
para effeito da ultima parte do art. 726, do Regulamento. 
de Contabilidade Publica, é encaminhado á Contadoria G 
da Republica, para registro e remessa ao Tribunal de 


7 


Responsavel e Motivo da Responsabilidade Parcial 
y 





| 

rbd Antunes 

| Collector Federal em..........cnueeess 
S/responsabilidade, proveniente de 

saldo do mez de,......esesesceseesss 

] recolhido a IMENOrF.......cva-ccsseeua 

| Idem, erro de somma no registro de 

s/balancete do mez de............... 

| 

| 

| 


Francisco Ferreira 
Escripturario. .. .d/Delegacia 
Idem, erro na extração do cheque 


ÃO: FBES areia desc seia , do escriptura- 


Saldos de dezembro, em transito: 
| Collectoria A 
| Collectoria B 





— M. Maraues de Oliveira. 


DIRETORIA DAS RENDAS ADUANE 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do T 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do 
neiro, os seguintes officios: é 


Dia 9 de Setembro 


N. 271 — Communico-vos, para os devidos N 
Sr. Ministro resolvido attender, por despacho de 25 do p 
na fórma das Circulares ministeriaes de ns. 44, 1 
vembro de 1910 e 3, de 27 de Janeiro de 1912, a sc 
Ministerio das Relações Exteriores, constante do 
chado no Thesouro sob n. 52.878, de 1937, no se 
concedidas as franquias portuarias quanto a 
pharóes e taxas aduaneiras para o hiate sueco d 
psholm”, da “Swedish American Line”, que 
turismo, em aguas brasileiras, fará escala nesse pe 


N. 272 — Remetto-vos, para os fins convenieni 
de importação juntas que deixaram de acompanha 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 96.263, d 
nhado a essa Alfandega com a ordem desta 
de 6 de Março do anno passado. 


N. 273 — Remetto-vos, para os fins convenie 
cumentos juntos que haviam sido remettidos, pé 
Alfandega do Rio Grande pela extincta Directoria 
conforme ordem n. 173, de 23 de Maio de 1934 


eu 






* guidon de velocipede, 
; parafusos, 





. 





pparelhos elevadores e 

















anro em curso, declara 
- para seu conhecimento 
“competencia ao Sr, Dr. . 


requerer, com is 
- Tiaes importados para o 


t 





officios : 
Dia 





souro Nacional sob n. 4 
| Uhado com o officio n. 
| tida no officio n. 1.815, 


videncias 
Ds. 10.037, 97.016, 


1 


288º sessão ordinaria do 
pareceram os Srs. Flavio 
Cavalcanti, Milton Barbo 
e Antenor Ribeiro de Me 
charel Sr. Leão Caçador, 


e Sr, Leonardo Guimarãe 


' realizada no dia 2 


7 

: 

Procedeu-se, após, à 
| 


Ao Sr. Jair Negrão — 





Ao Sr. Milton Gonçalv 





recursos: 


| provimento ao recurso. 


N. 275 — Communicando, 
Sr. Mipistro resolvido indeferir, por despacho de 5 do 
assado, o pedido de processo 
ero 82.791, de 1936, da Companhia Siderurgica Belgo Mi- 


— nados a uma usina metallurgica, vindos de 
| vapor “Alrich”, a 23 de Junho do anno findo. 


Sin. — A” vista do resolvido 


N. 830 Ka Afim de solucionar 


do corrente, 


- N 3.645-R — Cesario Puime & C. — 
| cadoria — Alfandega do Rio de 
| de Menezes. — Rejeitada 


funccionava: 


e com tres amostras, duas garrafas 


“um vidro de oxydo de zinco, 


'S, uma lousa para escrever, 
dois saccos de sal, pequenos, um 


um filtro Lete” e duas dobradiças com 


Dia 20 
para os devidos fins, haver 


fichaco no Thesouro sob nu- 


neira S. a no sentido de ser relevada por equidade a multa 
ue lhe foi imposta por essa Alfandega pela não apresen- 
ação da factura consular relativa a 


19 volumes, contendo 
ferramertas para armadores desti- 
Antuerpia pelo 


no processo n. 59.428, do 
aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e devidos fins, que foi delegado 
Carlos de Souza Duarte, encarregado 


do Expediente da Directoria Geral do Departamento Nacional 
de Producção Vegetal, do Ministerio da Agricultura, para 
isenção de direitos, 


o desembaraço dos mate- 
referido Departamento. 





| PROCURADORIA GERAL DA PAZENDA PUBLICA 
nho apoc doa oral da Fazenda, Pubrica dirigiu ao se 


9 de Setembro 


O processo fichado no The- 


0.782, de 1937, solicita providencias 


— No sentido de ser restituido o processo para ahi encami- 


1.717, de 5 de Junho de 1936. 


| N. 831 — Afim de que possa attender à solicitação con- 
b 


de 14 de Maio de 1937, salicita pro- 


po sentido de serem restituidos os processos 
e 60.064, de 1936. 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 6 DE SETEMBRO 
É 5 


DE 193 


“Realizou-se no dia 6 de Setembro de 1937, ás 14 horas, a 


Conselho Superior de Tarifa. Com- 
Martins Penna, presidente; Uldarico 
sa Gonçalves, Jair Negrão de Lima 
nezes, membros do Conselho: o Ba- 
representante da Fazenda Publica e 
S, secretario. Faltou por motivo jus- 


iu E e: “ 
| tificado o Sr. Vivaldo Coaracy. 
|| Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 


a qual foi approvada. É 
distribuição dos processos abaixo 


enumerados pelos seguintes relatores: 


Ns. 1.806, 1.816 e 2.351. Pref. 
Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 


TIS-A. 2.085 e 2.408. 
es — Ns. 2.562, 2.567 e 2.579. 


“Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.689, 2.694 e 2.699. 
Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 


Classificação de mer- 
Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
a perempção, unanimemente, deu 


a Directoria da Receita, 















de Janeiro, os seguintes 


É 


N. 800-4 — Otis Elevator Co. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unani-. 
emente. “DR 
E N. 802-4 — “The Texas Co. (South America), Ltd.” — Di- | 
reitos sobre envoltorios — Alfandega do Rio. de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurs: 
unanimemente, ROMA 
N. 148-4 — Schilling Hillier & C. Ltda. — Classificação | 
mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Sr. Milt 
Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do recurso para cla 
sificar a mercadoria como preparações para usos technicos 
art, 987, unanimemente. Eae 
N. 769-4 — Singer Sewing Machine Co. — Classificação 
mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Uldarico c 
valcanti. — Tomou-se conhecimento do recurso para classific 
os cavadores como utensilios não classificados para machin. 
(art. 1.859) e as molas no art. 843, como não especificada: 
unanimemente, ' 
N. 1.843 — “Standard Oil Company of Brazil” — Classifi- 
cação de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Se- 
nhor Milton Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do recu 
para confirmar a decisão recorrida, quanto á vaselina, e 
provimento quanto ao oleo, unanimemente. ] 
Adiados — Ns. 1.466, 2.519, 805-A, 2.808, 1.888, 795-A, 65 
2.329 e 2.609. À : 
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SESSÃO ORDINARIA EO SRT NO DIA 20 DE SETEMBR 
DE 1937 


“a 


Los 


Realizou-se no dia 20 de Setembro de 1937, às 14 horas, 4 
289º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor | 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Milton Barbos; 
Gonçalves e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jus 
tificado o Sr. Vivaldo Coaracy. . EM 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior: 
realizada no dia 6 do corrente, a qual foi approvada. ; 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaix 
enumerados pelos seguintes relatores: 
- Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.873, 2.878, 2.883, 2.88 
e 2.893. 

Ao Sr. Milton Gonçalves — Ns, 852, 1.482, 2.587, 2.592 
2,597. 


Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.704, 2.709, 2.714, 2.719 
«124, 



















e 2 






Passando-se á ordem do dia, foram 
recursos: 

N. 1.466 — “Atlantic Refining Co. of Brasil” — Accrescimi 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, S 
nhor Uldarico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 820-4 — Fundição de Aço São Paulo Ltda. — Classificaç 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribei 
de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, pa 
o fim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de Analyses, cont 
os votos dos Srs. relator e Negão de Lima. 

N. 2.808 — Companhia Brasileira de Artefactos de Borrac 
— Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Ri 
iator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Tomou-se conhecimento d 
recurso, para reconhecendo a infracção, mandar que seja 
reformadas as notas de differença, feito o calculo pela nova | 
Tarifa, tanto dos direitos quanto da multa igual aos mesmos, | 
observando-se, quanto a isto, o art. 6º, do Decreto n. 23.343, , 
de 5 de Junho de 1934, submettendo-se, ainda, ao conhece - 
mento do Ministro os factos arguidos contra o fiscal do Go- . 
verno junto a Companhia, contra os votos do Sr. pres 
dente, que era pelo calculo dos direitos e multa no regime 
da Tarifa de 1900, e dos Srs. Ribeiro de Menezes e Negrão de 
Lima que, julgando devidos os direitos e a multa, como 
relator, sugeriam ao Ministro da Fazenda a dispensa dest: 
ultima por equidade, dada a atitude da recorrente ouvind 
q fiscal do Governo, legitimo representante do Poder Public é 

N. 1.888 — Kenyon Paiva & C. Ltda. — Valor de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 775-A — Vista ao Sr. Uldarico Cavalcanti. 

ND AA TR Companhia Sul Americana de Electri 
cidade — Classificação de mercadoria — Alfandega de Santo 
— Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — Negou-se provimento ao: 
tecurso, unaniemente. E 

*. 650 — Warner International Corporation — Classificação | 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, | 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em E 
diligencia para o fim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de — 
Analyses, l 

Nº 2.329 “The Leopoldina Railway Co. Ltd.” — Isençã 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Mil | 
ton Gonçalves, — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. ; E 






julgados os seguinte 
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N. 804-A — Companhia Nacional de Fumos e Cigarros — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Não se conheceu do re- 
curso, por perempto, unanimemente. 

N. 1.039-4A — Companhia Chimica “Merck” Brasil S. A. — 
Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao re- 
curso unanimemente. 

Adiados — Ns. 2.519. 805-A, 2.609, 1.611, 1.633, 2.060, 
27085, 2.390, 2.457, 2.517, 2.629, 2.634, 2.649, 2.743, 2.778, 
2.803, 2.813 e 2.929. 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 











N. 840 — Em 16 de Setembro de 1937 — Passam a servir 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


Armazem 2 — Porta D — Conferente Alfredo Seabra. 
Armazem 3 — Porta D — Comferente Gervasio Castello 
Branco. 
Armazem 4 — Porta C — Official administrativo K, Leon- 
cio Martins Maya. 
Conferencias avulsas — Conferente Hildebrando Newton 


de Barcellos, 


José dos Santos Leal, Inspector. 
rs | ii, 


N. 841 — Em 16 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
9 que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega sob 
». 37.845, deste anno, o despachante aduaneiro João Eduar- 
do Pestana, permitto o seu afastamento do serviço por mais, 
180 dias, em prorogação da licença de que se acha em goso, 
continuando a substituil-o o seu ajudante, Edmundo Mello 
Jurior. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+0»> 


N. 842 — Em 16 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 37.480, deste anno, o despachante aduaneiro Dio- 
gerres de Andrade Nunes, permitto o seu afastamento do ser- 
viço por 30 dias, periodo em que será substituido pelo seu 
ajudante, Felizardo de Andrade Nunes, — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


€I+DS 


N. 843 — Em 17 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 27, de 29 de Agosto findo, da Embaixada da 
França, protocollada nesta Alfandega sob rm. 35.910, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
Sr. Embaixador de França Rio de Janeiro Brasil, ns. 1 e 2, 
vindas pelo vapor “Cubano”, entrado neste porto no mez de 
Agosto ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. — (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
Io 


N. 844 — Em 17 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 45:898$500, que o mesmo recebeu hoje no 
Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.661, 490.662, 
490.663, 490.664, 490.665, e 490.666, de, respectivamente, 
1105000, 3438200, 1:7355900, 7:938$800, 4:4658700 e 31:304$900, 
para pagamento por conta da Despesa da União. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


ROLETIM DA ATFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Set 
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N. 845 — Em 18 de Setembro de 1937 — Attend 
requisição m. 2.168, da Embaixada da Italia, de 4 le S 
bro corrente, aqui protocollada sob n. 37.555, deste 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n, & 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de d 
e taxas aduanieras, de quatro caixas, da marca , 
basciata d'Italia”, ns. 4.100, 4.101, 4.465, e 4.466, co! 
impressos de propaganda turistica, vimdas pelo vapor “ 
cipessa Maria””, entrado neste porto em 4 de Setembi 
curso. : “a 

A alludida requisição ceve ser collada a esta 7 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, € 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arn 
r. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. : 


I+*D= 


N. 846 — Em 18 de Setembro de 1937 — Tendo e 
o que requereu, em petição protocollada nesta Alfandes 
pn. 37.410, deste anno, o despachante aduaneiro | 
Ortiz, permitto o seu afastamento do serviço por um an 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*05 


N. 847 — Em 20 de Setembro de 1937 — Recommi 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesou! 
importancia de 144:9508400, que o mesmo vae 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 490.667, par 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos. 
Leal, Inspector. 

I+05 


N. 848 — Em 20 de Setembro de 1937 — Tendo en 
o que requereu, em petição protocollada mesta Alf: 
sob n. 938.315, deste anno, o despachante aduaneiro, 
Ismael Pereira da Cunha, permitto o seu afastami 
serviço por mais seis mezes, em prorogação da 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, 


€—I*0—5 


N. 849 — Em 21 de Setembro de 1937 — A A 
requisição mw. X.7-22/87 FH, da Legação da Suissa, 
de Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 38.176, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, « 
r. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ent 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, a 
Pavilhão Suisso, ns. 50 a 63, contendo material de. 
ganda, vindos pelo vapor “Rio de Janeiro” entrai nd 
porto em Setembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta porta! 
será annotada no marifesto do vapor indicado, e 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (A 
n. 5). —José dos Santos Leal, Imspector. o 


ms dd tá ra a pe 


Sa 
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N. 850 — Em 21 de Setembro de 1937 — Cor v 
Srs. Funccionarios desta Alfandega a comparecerem am 
dia 22 do corrente, ás 9 horas, no Cemiterio de São d 
ptista, ás homenagens que serão prestadas aos que tor 
em defesa da ordem e das instituições do Paiz, em Nº 


de 1935. — José dos Santos Leal, Inspector. o 


Es 


I++ al 


N. 851 — Em 21 de Setembro de 1937 — Passam 
nos pontos abaixo indicados os seguintes funcc d 
Armazem n. 10 — Porto A — Official admi 
Jayme Bricio Guilhon. É 
Armazem n. 7 — Porta A — Official am 
Jayme de Rojas Ovalle. — José dos Santos j 


+ NS 


CI+0— 


N. 852 — Em 21 de Setembro de 1937 — Tende 
pensado, a pedido, da commissão que exercia 
das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, € 


ai dica 


ria do Expediente e do Pessoal do Thesouro 

325, de 18 do mez corrente, o official adminis- 

TER ag ali . Lino Barcellos, determino tenha o mesmo 

cio na 2º Secção, passando a servir ras conferencias 

o tambem official administrativo K, Sr. João Tavares 
soa, — José dos Santos Leal, Inspector. 


RE 


- 853 — Em 22 de Setembro Ge 1937 — Tendo em vista 
* requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
- 38,440, deste anno, o despacharte aduaneiro Rodolpho 

Lopes, permitto o seu afastamento do serviço por 
periodo em que será substituido pelo seu ajudante 
Rocha Lavado. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0=> 
54 — Em 22 de Setembro de 1937 — Attendemdo à 


N. 859 — Em 24 de Setembro de 1937 — Atterdendo | 
requisição n. 10-1937, da Legação da Dinamarca, de 19 de. 
Agosto ultimo, aqui protocollada sob n. “4.786, deste anno 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto nu 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livrk 
de direitos e taxas aduanciras, de uma caixa, da marca. 
D. S. I, contendo quadros pintados a oleo, vinda pelo vapor 
“Mendoza”, entrado neste porto no mez de Agosto deste 
anno. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e di 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. ) 


IH 


N. 860 — Em 24 de Setembro de 1937 — Tendo est 


Inspectoria observado que em algumas notas de despacho | 

de importação e outros documentos não tem sido observado | 
o que determina a iei. não só ma inutilização dos respe- 
ctivos sellos como quanto ao logar da apposição dos mes- 
mos, chamo a attenção dos interessados .para os dispositivos | 


ção | 68, da Embaixada da Allemanha, de 28 de 
ndo, aqui protocollada sob n.. 36.992, deste anno, 

O com o artigo 12, inciso n. 10, do Decreto nu- 

» de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li- 


tos e taxa saduaneiras, de tres caixas da marca 
Sp... ns. 1.319, 1.320, e 1.321, vimdas pelo vapor 
Os Aires”, entrado neste porto ro mez de Agosto al- 


quisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
à annotada no manifesto do vapor indicado, e Idis- 
uida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
). — José dos Santos Leal, Inspector. 
CRE 
— Em 22 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
n. 429/Br.|56, da Legação da Polonia, de 9 de 
orrente, protocollada nesta Alfandega sob mu- 
2, deste anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, 
0, do Decreto nr. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
da marca KB, ns. VI/1-3, contendo livros, vindas 
“Pulaski”, entrado neste porto no mez em curso. 
ida requisição deve ser collada a esta portaria, 
annotada ro manifesto do valor indicado, e dis- 
à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IES 


4 NX. 856 — Em 22 de Setembro de 1937 — Attendendo ao 
citado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
Marinha, em carta n. 106, de 18 de Setembro cor- 





Mission to Brazil C|O 

il”, vindos pelo vapor 

» entrado neste porto ro dia 10 de Setembro 
[im curso. 

| A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será 

mnotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida à 

kl feremcia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 3). — 

“|rosé dos Santos Leal, Inspector. 


. 


€ I++ 


N. 857 — Em 23 ce Setembro de 1937 — Recommendo ao 
rs. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 200 :0005000, que o mesmo recebeu hoje 
'o Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.851, para 
Pagamento por conta de Depositos de Tercciros. — José dos 
Pintos Leal, Inspector. 


€SI+HLS 


| N. 858 — Em 23 de Setembro de 1937 — Communico aos 
“'s- Funecionários o fallecimento, occorrido hoje, do ma- 
finheiro das embarcações cesta Alfandega, Manoel João de 
Ea — José dos Santos Leal, Inspector. 





do regulamento annexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de Ou+ À 
tubro de 1936, abaixo transcriptos: 4 


“Art. 2º — Os papeis serão sellados no fecho, isto é 
no logar em que se tenha de effectuar sua authenticaçã 
pela assigmatura.” - 

“Art. 5º — Inutiliza-se a estampilha com a data e as- 
signatura, de mode que fiquem lançadas parte no papel e. 
parte na fórmula. E: 

S 1º — A data poderá ser do propírio punho do signa- 
tario e compreherderá o logar, dia, mez (por extenso) e 
anno da assigratura do documento, repetidos em algarismo; 
imdicativos. E 

8 2º — Quando as estampilhas forem diversas, a data e. j 


assignatura devem repetir-se tantas vezes quantas neces- | 


sarias para sua completa inutilização.” 

Art. 9º — As repartições federaes, estaduaes e muni- 
cipaes; aos tabelliães, escrivães do fôro federal ou esta- 
dual; aos officiaes de registro de titulos e de hypothecas; 
aos corretores e despachantes officiaes: aos estabelecimentos 
agricolas, barcarios, commerciaes e industriaes; ás socie- 
dades e associações civis e aos syndicatos profissionaes é 


facultado inutilizar o sello por meio de carimbo, que im- | 
prima, de: fórma legivel, a desigmação ou nome e a data, E 
em cada estamplilha, do respectivo acto.” a 


Chamo, outrisim, a attenção. dos referidos interessados, 
advertimdo-os de que a não observancia Cas disposições . 
acima alludidas implica na applicação das penalidades es- 
tatuidas no Capitulo X do referido regulamento, — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


<< IH 


N. 861 — Em 24 de Setembro de 1937 — Attendendo á. 
requisição m. F. E.|7, da Embaixada dos Estados Unidos. 
da America do Norte, de 1 de Setembro corrente, aqui, proto- mM 
tocollada sob n. 37.306, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua 
neiras, de cinco volumes, da marca “Embaixada Americana”, 
ns. 123 a 127, contendo preumaticos e camaras de ar para au- 
tomoveis, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
neste porto no dia 27 de Agosto ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 862 — Em 27 de Setembro de 1937 — Tendo em vista 
9 que requereu, em petição aqui protocollada sob n. 39.200, 
deste anno, a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
e de accôrio com o que a respeito reseolveu S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, autorizo a entrega, livre de 





a 


-S 


ita E 


572 Quinta-feira, 30 
direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca 
CN 

1228, ns. D. H. 1 a 4, contendo o material constante da re- 
NC 

lação anrexa, vindas pelo vapor “Higland Patriot”, en- 
tirado neste porto no mez de Agosto findo. 

A alludida petição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem nr. 1). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 869 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 73, de 18 de Setembro corrente, da Embaixada 
da Allemanha, aqui protocollada sob m. 39.126, deste anro, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de oito caias, da marca “A. A. Sp”, 
ns. 1.408, a 1.415, contendo material para escriptorio, vin- 
das pelo vapor “General Osorio”, entrado neste porto Io 
dia 8 de Setembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 1). — José-dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 864 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 72, da Embaixada da Allemanha, de 16 ce 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 38.900, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de cCireitos e taxas aduaneiras, de 31 caixas, da marca 
A. A. Sp., ns. 1.574 a 1.604, contendo livros, vindas pelo 
vapor “General Osorio”, entrado nesta cidade em 8 de Se- 
tembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+0 


N. 865 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição nr. 74, da Embaixada da Allemanha, de 18 de Se- 
tembro corrente, aqui protocollada sob n. 39.127, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de seis caixas, da marca 
A. A. Sp., ms. 1.547 e 1.552, contendo apparelho de radio, 
vindas pelo vapor “General Osorio”, entrado no porto desta 
capital em 8 de Setembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, a fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*HD=> 


N. 866 — Em 27 de Setembro de' 1937 — Attendendo á 
requisição n. 75, da Embaixada da Allemanha, de 18 de 
Setembro corrente, aqui protocollada sob n. 39.128, deste 
arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li- 
vre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marea 
A. A. Sp. n. 1.528, contendo tapetes, vinda pelo vapor 
“General Osorio”, entrado reste porto no dia 8 de Setembro 
em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
queserá annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


N. 867 — Em 27 de Setembro de 1937 — Attem 
requisição n. 160, da Embaixada da Grã-Bretanh 
de Setembro correrte, aqui protocollada sob n. 38.975 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 1 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autoriso a entregt 
de direitos e taxas aduareiras, de uma caixa, da 
0. H. B.M. S. His Britarnic Majesty's Ambassador, 
Embassy, Rio de Janeiro, contendo moveis, vinda pelo 1 
“Stuart Star”, entrado neste porto no mez de Se 
em curso. : 

A alludida requisição deve ser collada a esta p 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. É 


I++ 


N. 868 — Em 27 de Setembro de 1937 — Commun 
aos Srs. Funecionarios o fallecimento, occorrido no d 
de Setembro corrente, do guarda aduaneiro Alber 
Coelho. — José dos Santos" Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 869 — Em 28 de Setembro de 1937 — Attend 
requisição n. 20, da Legação da Colombia, de 20 
tembro corrente, protocollada nesta Alfandega sob n.. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a « 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 11 caixas, da 
D. E., ns. 1 a 11, contendo bebidas alcoolicas, vinda 
vapor “Aurigny”, entrado neste porto no mez de Sete) 
em curso. , 

A alludida requisição deve ser collada a esta pi 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. 

n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


E oa Ed 


N. 870 — Em 28 de Setembro de 1937 — Para | 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo 
geral remettida a esta Alfardega, com O officio do 
torio Nacional de Aralyses n. 839, de 22 de Setem 
rente, e comprehendendo as analyses das bebidas e 
alimentícios importados do extrangeiro, analysa 
mesmo Laboratorio, no decerrer do mez de Julho. 
“ex-vi”, do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.: 
12 de Maio de 1934, e considerados em condições de 
dados a corsumo, de conformidade com O regulamento 
nitario em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES | 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios 
dos do estrangeiro, analysados por este Labor 
mez de Julho do corrente anno, “ex-vi” do qu 
põe o art. 1º, do Decreto n. 24.234, de 12 de: 
1934, e considercdos em condições de serem dados: 
consumo, de conformidade com o regulamento sanita 
em vigor 

AZEITES 


Dizeres mais importantes do rotulo: “Azeite tug 
Finissimo — “CABRALINO — José Amtonio Cabral & Fil 
— Porto — Portugal”. — (ANALYSE mn. 1.333, de 31 
Julho de 1937). , y a 

Principaes dizeres do rotulo:; — Tratelli Masturzo = + 
Masturzo — Olio Masturzo de puro oliva vergine — .M! 
Equense de Sorrento — Italia”. — (ANALYSE n. 1.168, 
19 de Julho de 1937). . ) ; Ap 

Principaes dizeres do rotulo: — Huile eOlive “Ex 
Vierge — Garantie Pure — Marque Déposée — e y 
a'olivier Antoine Vial — Marseille — France. — (AN | 
1 1.029, de 3 de Julho de 1937). | 


AZEITONAS 


- mia aii 
Principaes dizeres do rotulo: — “Azeitonas do Doi 
“Luzitanas” (Formardo um circulo) — Fabrica de 
servas Luzitanas — Mattozinhos Portugal — o 
Marco Registrada — Brandão & C., Ltda. = Ouanaao 
tugal”, — (ANALYSE n. 1.267, de 27 de Julho de 1987) - 


ar F] A 
da 















" e : é 
dizeres do rotulo; “Fabrie 
Mattozinhos — Portugal — Azcitomas do Douro”. 
E n. 1.019, de 1º de Julho de 1937). | 





















CERVEJA PRETA 
“B. J. Burke — Gunnes's 
Dublin”, — (ANALYSE 


“ Principaes dizeres do rotulo: — 
reiga | Strout — Cat brard — 
1.040, de 5 de Julho de 1937). 







É mil CHÁ PRETO 
ERRA a 
Principaes dizeres do rotulo: 


estadias “Salada Tea Bags — Fi- 
| nest Quality”, 


— (Analyse n. 1.321, de 30 de Julho de 1937). 





LEGUMES EM CONSERVA 





Prircipaes dizeres do rotulo: “Laforest — Petits-pois 
“extra fins ou natural — Perigueux — France”. — (ANALYSE 
n. 1.091, de 7 de Julho de 1937)... 
| —  Principaes dizeres do rotulo: — Capres fines — Dandi- 
|| colle e Gaudin — Bordeaux — France”, — (ANALYSE nu- 
anero 1.108, de 9 de Julho de 1937). 
| Prineipaes dizeres do rotulo: — Truffes Grossées ler choix 
- Laforest Perigueux — France”, — (ANALYSE mn. 1.007, 
8 de Julho de 1937). 


FRUCTA EM CALDA 
- Principaes dizeres do rotulo: — Marrors au 


Jucquim France”, — (ANALYSE n. 
1937). j 


Sirop — 
1.053, de 6 de Julho 


FRUCTAS SECCAS 


e Principaes dizeres do rotulo: — “Passa moscatel extra 
Gutierrez de La Fuent Ida. San Juan”. — (ANALYE nu- 
ro 1.212, de 22 de Julho de 1937). 


Nó 




















paes dizeres 
Salmon in olive oil 
(ANALYSE n. 1 


do rotulo: — Golden brand Smakeé 
— Nippor: Shokuryo Kaisha — Tokio — 
-911, de 30 de Julho de 1937). 


SARDINHAS EM CONSERVA 


| | Principaes dizeres do rotulo: 
brand — Portugal — Sadines Portugaises a Iuile — (Na face 
|| inferior) em relevo, importe de Portugal packed in”” — (Nos 
lados) — Fabrica de Corserva Sagrada — Mattozinhos Por- 
ugal — Fabrica de Conservas “Sagrada Familia” José da 
Silva Torres — Mattozinhos Portugal. — (ANALYSE nu- 
mero 1.029 de 1 de Julho ce 1937). 
- Principaes dizeres do rotulo: — “Na parte superior — 
'Farnel Sardines Portugaizes a la tomate — Mattozinhos — 
Portugal — Nos cantos formando um circulo — Conservas 
Prado Ltda. Mattozinhos — Portugal — Farrel Mattozinhos” 
| (ANALYSE n. 1.280, de 29 de Julho de 1937). 
Principaes dizeres do rotulo: — Sardines — Cordons 
Dleus — A Phuile Olive — Bordeaux — Dandicolle & Gau- 
in?. — (ANALYSE n. 1.109 de 9 de Julho de 1937). 
Principaes dizeres do rotulo: — Sardinhas Portuguezas 
m azeite — Conservas Prado Ltda. — Mattozimhos Portu- 
“l. — (ANALYSE n. 1.339 de 30 de Julho de 1997): 


(Na face superior) Sgralia 





| SEBO ANIMAL 

RI Principaes dizeres do rotulo:; — “Mortor C. & E. — Mor- 
fion Ltd. — London, England — beef-suet”, — (ANALYSE 
pt. 1.177, de 19 de Julho de 1937). 

IN e, VINAGRE BRANCO 

|| Principaes dizeres do rotulo: “Legitimo Vinagre Portu- 
[guez — Puro de vinho — Manoel Moreira Rato & C., (Filhos), 
1 visboa — Portugal — Além dos dizeres acima mencio- 
[tados traz o rotulo o desenho de um “rato” tendo em volta 
tes dizeres “Manoel Moreira Rato MC, (fos.) Lisboa — 
[E n. 1,039, de 5 de Julho de 1937). 


Ú 
j 
f 


E a VINHOS 
: | Principaes dizeres de um rotulo: — Zun 150 Jahrigen Iu- 
filaum — Valekenberg Liebfraumilek — 1.786 — Jubelkrone 

| - Ausiese — Rreinhessen”. No outro rotulo: P. J. Val. 
— (ANA- 


psenberg”. (Comtém 9,7 % de alcool, em volume). 
[XSE re. 1.294, de 29 de Julho de 1937). 


1] N 


“de Conservas Vasco | 














Principaes dizeres do rotulo: “Cálem” — 
Calém — A. A. Cálem & Filho — “Porto” 
sargalo — As iniciaes — C. & F. 
Contém 18,2 % de alcool em volume. 
de 12 de Julho de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; — 
cicdade dos Vinhos do Porto Const 
de Portugal”. — Contém 18.8 
(ANALYSE n. 1.062, de 7 de Julho de 1937). 

Principaes dizeres do roíulo: “Collgres — Viuva J. Go- 
mes da Silva & Filhos -—— Collares” — Contém 10,2 % de 
alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.096, de 7 de Jluho 
de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — “Collares F. GC. — Fran- 
cisco Costa — Tem o rotulo um escudo por baixo do qual 
tem escripto as palavras: “Marca registrada” — Contém 
11,5 % de alcool, em volume. 
29) de Julho de 1937). 





+ 


— Marca registrada, 


antino Ltda, — Producto 







— Ant. Ferreira Menezes — Suce, — Porto”, — Contém 
17.6 % 


1937). 


raine — France”. 
(ANALYSE n. 1.070, de 7 de Julho de 1937). 


WHISKY 


Principaes dizeres do rotulo: 
— James L. Denman & Cia. 
ce alcocl, em volume. 
lho de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — John Haig & Cia, Ltda. 
Gold Cabel — Liqueur Scoth Whisky — Orwirg Haig & Haig 
Ltda.. Contém 44 % de alcool em volume. — (ANALYSES | 
ns. 1.069 e 1.145, de 7 e 14 de Julho de LOSS 


“Big Ben — Scotch whisky 


< IH 


N. 871 — Em 29 ce Setembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefé do Gabinete de S. Ex. o Sr MES 
nistro da Marinha, em carta n. 108, de 24 de Setembro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 39.239, deste anwo, e de 
accôrdo como 


aduareiras, de uma caixa, da marca “U. S. Naval Mission 


vinda pelo vapor “Amreican Legion”, entrado reste porto 
no dia 24 de Setembro em curso. 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será anmotada no manifesto do vapor indicado e dis-. 
tribuida à 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 872 — Em 29 de Setembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 500:000$000, que o mesmo recebeu 
hoje no Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.852, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros, — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 873 — Em 29 de Setembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição m. 3.309-37, da Fundação 
Setembro corrente, aqui protocollada 
anno, e de aecôrdo com w artigo 12, 


sob n. 39.496, deste 


“inciso 38, do Decreto 


hn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 


de direitos e taxas aduaneiras, de oito volumes, da marca | 


F. R., ns. 75, 76 e 174 a 179, contendo o material constante 


da relação amnexa, vindos pelo vapor “American: Legion”, 
entrado neste porto no mez de Setembro em curso. 

A alludida rrauisição deveser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do varjor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I*E=> 


N. 874 — Em 29 de Setembro de 7937: — Tendo em vista 
9 que solicita a Delegacia Especial de Segurança Politica é 





“Reserva — 
— No rotulo do 


— (ANALYSE n. 1.198,08 
“Lacrima Christe — So-. 


% de alcool, em volume. — - 


— (ANALYSE n. 1.303, de | 
Principaes dizeres do rotulo: — “Vinho Moscatel Seal j " 
de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.173 de. 
Prircipaes dizeres do rotulo: — Anjau Goutte Or — Vin - 


Rosé — Damé sec — Paul Fleury — Ste Radegonde en Fou-. 
Contém 12,6 % de alcool, em volume, do 


Ltda. Glasgow, Contém 43,0 % q 
=— (ANALYSE n. 1,144, de 14 de Jucá 


artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de - 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas - 


To Brasil, Clo American Embassy — Rio de Janeiro, Brazil”, 


à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem E 


Rockefeller, de 27 de | 
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Social da Policia Civil do Districto Federal em officio nu- 
mero 1.466/S-3, de 27 do mez de Setembro expirante, aqui 
protocollado sob n. 39.386, deste anno, e de accôrdo com o 
artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de tres volumes, da marca C. C. €. G. F., ns. 3.953-1 
a 3.953-3, contendo balas para revolvers, vindos peleo vapor 
“Cap Norte”, emetrado neste porto em Março ultimo, 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia, na f órma regulamentar. (Armazem n. 10). 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


cI*S 


N. 875 — Em 29 de Setembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E.|12, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 21 de Setembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 39.531, deste amnno, e de accôrdo com o 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, avtorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, de 56 volumes, da marca “American Embassy, Rio 
de Janeiro, Brazil”, ns. A-1 a A-27 e B-1 a B-29, contendo 
comestiveis, vindos pelo vapor “Western Prince”, entrado 
neste porto no mez de Setembro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Irspector. 


Cc I+HD5 


N. 876 — Em 30 de Setembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. F. E.|11, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 20 de Setembro expirante, aqui 
protocollada sob m. 39.532, deste anno, e de accôrdo com 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, ide 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
peiras, de 16 volumes, sendo: oito da marca — American 
Embassy, Rio de Jareiro Brasil, “B” —, seis da marca — 
American Embassy, Rio de Janeiro Brasil. “C” WNW (den- 
tro de um losango —, um da marca — American Embassy, 
Rio de Janeiro Brasil, C. A. (dentro de um losango), e uma 
da marca — American Embassy, Rio de Jareiro Brasil, S. A., 
B. (dentro de um losango) 9 —, volumes esses vindos pelo 
vapor “American Legion”, entrado neste porto no mez de 
Setembro em curso, 


A alludida requisição deve ser collada a-esta portaria, 
gue será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CAE 


N. 877 — Em 30 de Setembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 807:39758900, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque m. 491.573, para 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos San- 
tos Leal, Inspector. 


Eta | À qu 


N. 878 — Em 30 de Setembro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado ó Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 30:795$900, que o mesmo recebeu hoje no 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 490.668, 490.669, 
490.670, 491.571 e 491.572, de, respectivamente, 2058900, 
1:8138800, 5848700, 1:0795700, e 27:1118800, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


<< I+D» 


N. 879 — Em 30 de Setembro de 1937 — Scientifico os 
£&rs. Funcciorarios de que, pelo officio n. 11, de 13 do mez 
de Setembro que hoje finda, o Exmo. Sr. Juiz de Direito 
da Quinta Vara Civel communicou a esta Alfandega haver 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 




































sido decretada a fallencia da firma Madeiras, T 
mitada, tendo sido nomeado Syndico o Sr. Clemeni 
gueiras Alves, — José dos Santos Leal, Inspector, | 


IH 


N. 880 — Em de 30 Setembro de 1937 — Attend: 
requisição n. 159, da Embaixada da Grã-Bretanha, « 
de Setembro expirante, aqui protocollada sob mn. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, « 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
livre de direitos e taxas aduarreiras, de um h 
marca O. B. B. M. S. — H. B. M's — Amba 
de Janeiro , n. 1, contendo tapetes, vindo pelo 
Star”, entrado neste porto no mez de Julho fir 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indie 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


y 


pa ms 
N. 881 — Em 30 de Setembro de 1937 — Passam 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes fun 


SAHIDAS 


Armazem 3 — Porta C — Conferente Hildebrando | 
de Barcellos. 

Armazem 3 — Porta D — Conferente Palvino de | 
Rocha. Db 

Armazem 4 — Porta A — Conferente Gervasio | 
Branco. 

Armazem 4 — Porta € — Conferente Romeu Gik 
Armazem 5 — Porta A — Conferente Adriano Ferr 
Armazem 5 — Porta D — Official administratico, | 
cio Martins Maya. 

Armazem 7 — Porta A — Official administrativo, ' 
; domiro Braga de Noronha. y 
Armazem 8 — Porta D — Official administrativo | 
risto da Veiga e Souza. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahidas — Officiaes administrativos J, Agricola G: 
Jayme de Rojas Ovalle. 

Auxiliares — Officiaes administrativos J, Euric 
dello Machado, Antenor da Cruz Almeida, Her 1 
alves, Antonio Fernandes Vasconcellos e Pedro T' 


Pessoa. 
CONFERENCIAS AVULSAS 


Confererte Ignacio Tavares Guimarães. 
INTERNAS 


Armazem 1 — Official admiristrativo J, Raul / 
de Freitas. so 
Armazem 4 — Oficiaes administrativos J, al ro d | 
Menezes e Ascendino Donadio. “ 1 
Armazem 7 — Official administrativo J, Renato Barbe 
Possolo. 
Armazem 9 — Official admimistrativo J, Floduard 
de Araujo. 


José dos Santos Leal, Tnspecto 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspec 


Corsta deste processo que o guarda à 
Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização, m 
ghland Monarch”, em 5 de Julho de 1937, 
camisas e 24 pyjamas de seda. 









spectivo processo, de accôrdo com o des- 
“Julho do anne de 1937, em curso, foi lavrado 
apprehensão de folhas. 

presentado o doro da mercadoria, afim 
» sendo, além disto, desconhecido o seu 
foi publicado edital no “Diario Official”, de 10 
ulho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade 
o Decreto 24.478, de 27 de Junho 
uem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
do o termo de revelia regulamentar, 

| seguida, avaliada e classificada à mercadoria, veri- 
Jeita aos direitos de 3:438$500, no valor 


E como não fosse a 
e prestar declarações 






de 1934, findo o qual, 





icou-se estar s 
mmercial de 5:7605000. 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
do disposto no artigo n. 630, 
s Leis das Alfandegas e Mesas 


de contrabando, “ex-vi” 
“ da Nova Consolidação da 


“Considerando que o processo correu à revelia: 

“Julgo a apprehersão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de- 
gulamentar, seja a mercadoria vendida 
e, afinal, 50 % do producto 
guarda aduaneiro Henrique Fernandes da 
90 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 por 
acdor do processo, o escrivão e 
tudo de accôrdo com o artigo 651, da lei ci- 
combinado co mo artigo 124, da de n. 2.924, de 5 de 


são, pa fórma re 
' hasta publica, adjudicancdo-s 
- apprehensor, 








» divididos entre o prepar 
avaliadores, 


n mpra-se, (Processo n. 97.299, de 1937). 


A fandega do Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 1937. — 
sé dos Santos Leal. 


Consta deste processo que os guardas aduaneiros José 
es Aires da Gama Filho, Brero Vasconcellos e Pancrácio 
imarães, em serviço de fiscalização, 
; em 3 de Junho de 1937, apprehenderam uma 
chapéus “Panamá”. 

| ado o respectivo processo, de accôndo com o des- 
ho de 7 de Junho de 1937, corrente, foi lavrado o termo 
pprehensão de folhas, 

“como rão fosse a 
fim de prestar declaraç 





no vapor *Wes- 





presentado o dono da mercadoria, 
0és, serdo, além disto, desconhecido 
radeiro, foi publicado edital no “Diario Official” 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de. confor- 
om o decreto n. 24.478, de 27 àe Junho de 1934, 
do o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
» foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 
ou-se estar sujeita aos direitos de 3075200, no valor com- 
ercial de 7208000. 







siderardo que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
do disposto no artigo m. 630, 
ção das Leis das Alfandegas e Mesas 


a de contrabando, “ex-vi” 
; º. da Nova Consolida 
“| de Rendas; | ; 
- Considerando que o processo correu á revelia: 
“ Julgo à apprehensão procedente. 

Publique-se. e, uma vez. 
ra fórma regulamentar, 
publica, adjudicando-se, 
hensores, guardas aduane 


passada em julgado, esta decisão, 
seja a mercadoria vendida em hasta 
50 % do producto aos appre- 
iros José Gomes Aires da Gama 
Breno Vasconcellos e Pancracio M. Guimarães: 
os restantes 20 por certo, divididos 
Ocessos, o escrivão e os avaliadores 
rtigo 651 da lei citada, combirado 
924, de 5 de Janeiro de 1915. 


| para a Fazenda Nacional e 
entre o preparador dos pr 
tudo de accôrdo com o a 
|'com o artigo 124. da de n. 2 
(Processo n. 22.727-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de Setembro de 19970 


José dos Santos Leal. 


COMMISSÃO DA TARIFA. 


DECISÕES DO MEZ DE FEVEREIRO DE 1937 


“| Pora conhecimento dos interessados 


do. + de accórdo com a Cir- 
cular n. 3, do Mini 


sterio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


: N. 194 > E. A. Maya & €C. 
fte lã e algodão, aveludado, 
itindo pelo avesso tecido gr 
fe 31$290, por ki'ogrammo, 


— 5.885 — Despachou tapetes 
pello curto, macio, não apresen- 
osso de algodão, art. 139, taxa 
Os requerentes pedem audiencia 








da Commissão da Tarifa por entenderem tratar-se de “ta- 
petes de lã e algodão, avelludados, pello curto, macio, apre- 
sentando pelo avesso um tecido grosso de algodão, art. 139; 
taxa de 205800 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação, por sua maioria, subscreve o seguinte voto 
do do Conferente Sr, Alfredo Seabra : — “Considero os ta- 
petes que me foram apresentados bem despachados como ta- 
petes de lã avelludados, pello curto, macio, não apresentado 
Eclo avesso tecido grosso de algodão, art. 139 e taxa de 315200 ; 
o kiio, convindo notar que mercadoria identica foi, pelo 


DE a AR =, 


accordão n. 1.075 do Conselho Superior de Tarifa, classificado , 


como tapetes de là, avelludados, de pello curto, macio, apre- 
sentado pelo avesso tecido grosso de algodão, cit. art. 139 Ig 
e taxa de 208800 o kilo”; o Conferente Sr. Dr. Flavio Penna 
classifica a mercadoria em causa como tapetes de lã avellu- 





dados, de pello curto, macio, não apresentando pelo avesso te- 


cido grosso de algodão, do art. 139 da Tarifa e taxa de 315200 


por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Sá e Souza, à vista do JM 
accordão n. 1.075 do Conselho Superior de Tarifa, entende 28 
que o tapete apresentado está sujeito à taxa de 205800 por JA 


kilo, do art. 139 da Tarifa, como tapetes de lã, avelludados, de 
pello curto, macio, apresentando pelo avesso tecido grosso de 
algodão. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, á vista K 
do accordão n. 1.075, do Conselho Superior de Tarifa, “A 


N. 195 — E. Spiller Junior — 5.094 — Despachou pela - 


nota 81.215, de 1935, contas de vidro simples, do art. 635, 


taxa de 105400 por kilo, O Conferente Sr. Mario Guaraná 
verificou bijouteria de vidro lapidado, incompleta, para brincos e 


-e pendentifs, do art. 361, taxa de 628490 o kilo. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria de que se trata como contas de vidro, 


massiças, lapidadas, da taxa de 205800 por kilo, do art. 635 da RR 


Tarifa. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 















N. 196 — “General Electric” — 925.755 — Despachou pela 


nota 38.546, de 1935, utensilio não classificado para machinas, 


do art. 1.859, taxa de 25080 por kilo (amostra n. 1) e appa- E. 


relho physico não classificado, de aço e ferro, do art. 1.657, 
taxa de 55700 por kilo (amostra n. 2). O Conferente Senhor 





Dr. Espirito Santo impugnou a classificação de ambas amos- 


tras à vista do que declara a 1º parte do art. 1.822, que manda 


classificar as partes de geladeiras ou refrigeradores como 


obras não classificadas, segundo a respectiva materia e assim - 


— obras não classificadas e não especificadas de cobre nicke- 


lado, taxa de 13$520 por kilo, art. 791. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, — de- 


monstrandó ser a mercadoria da amostra n. 1, representada 8 
por uma obra metallica, branca-argentina, — de obra metal- E 


lica constituida por um aço especial (ferro, chromo e nickel) 


tendo em uma das extremidades tres pequenos tubos de cobre, in 


pintados a aluminio; e a da amostra n. 2, representada, tam- 


bem, por uma obra metallica, branca-argentina, — de obra 


metallica constituida por delgadas laminas de cobre estanhado, - 


atravessadas por tubos de cobre estanhados, com duas guar- — 


nições de ferro estanhado e que na referida obra predomina 





o cobre; e o certificado acompanhado de esclarecimentos, do 


Ensenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, — por unanimi- 


dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 


Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — De accordo com o re- 
solvido pelas decisões ns. 1.374, de 17 de Setembro de 1935 e 
149. de 28 de Janeiro deste anno, principalmente pelas razões 
amplamente explanadas nesta ultima, as peças ou pertences 
de “frigidaire”, quando importadas sem as geladeiras, ou 
em numero superior ás necessarias e, portanto, como sobre- 
salentes, pagam os direitos segundo a materia e classificação 
propria que tiverem na Tarifa. Assim, à vista dos laudos do . 





Laboratorio Nacional de Analyses e do parecer technico do 


Engenheiro, classifico: a mercadoria representada pela 
amostra n. 1 como obra não classificada, não especificada, de 
ferro, batida, galvanizada, da taxa de 38120 o kilo, art. 861 da 
Tarifa; e a representada pela amostra n. 2 como obra não 
classificada, não especificada de cobre, simples, da taxa de 
1058490 o Kilo, art. 791”. E 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o certificado technico, acompanhado dos esclareci- 
mentos. . 


E” do seguinte teor o certificado alludido : 


Sr. Inspector : Examinei o material a que se refere este 
processo, o qual está representado pelas amostras de n. 932, 
de 19 de Julho de 1935, existentes no mostruario da Com- 
missão de Tarifas. Trata-se de duas peças metallicas de ferro 
nickelado, com pequenas partes de cobre pintado de aluminio. 
À fórma, as dimensões e os dispositivos dessas peças indicam 
claramente as suas applicações, como “condensador” e “eva- 
porador”, partes componentes de refrigeradores, do typo com- 








dias id . 
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mumente usado. São peças comp'ementares dos alludidos re- 
frigeradores, de applicação exclusiva aos mesmos e indispen- 
saveis à sua finalidade. Neste sentido, assim opino e certi- 
fico. 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro. 


N. 197 — Hachiya, Irmãos & C. — Despacharam pela nota 
86.792, de 1935, porta-cartões de madeira pintada, no art. 335, 
taxa de 158600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire 
verificou esteiras e esteirinhas para porta-cartões e photo- 
graphias, de palha e outras materias semelhantes, do art. 413, 
taxa de 188200 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 199, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um porta-cartões, — de 
uma esteirinha confeccionada com tiras estreitas e regulares 
de madeira, tendo pintada uma das faces, — unanimemente, 
subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 
“Mantenho o parecer anterior, considerando como esteiras e 
esteirinhas de madeira para porta-cartões e usos semelhantes, 
art. 335 e taxa de 158600 o kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 198 — Heitor Ribeiro & C. — 5.868 — Despacharam 
pela nota 69.763, de 1935, obras não classificadas de vidro 
mn. 1. branco, para cima de mesa, e outros usos, do art. 647/2 
da Tarifa e taxa de 68240 por kilo (caixas ns. 351 e 352). O 
Conferente Sr. Carlos Mamede, à vista da decisão proferida 
no requerimento n. 43.082, de 1935, classificando a mercadoria 
da caixa n. 351 como cinzeiro de vidro n. 2, simples, im- 
pugnou a classificação da mercadoria contida na caixa n. 352. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como tinteiro de vidro branco, 
m 1, do art. 647 da Tarifa e taxa de 658240 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 199 — Henry Rogers Sons & Cº of Brazil Ltd. — Des- 
pacharam pela nota 85.569, de 1935, lixa em tecidos, do ar- 
tigo 1.259, taxa de 25600 por kilo. No acto da conferencia, pe- 
diram os requerentes desclassificação da mercadoria, por en- 
tenderem tratar-se de “peças de esmeril de qualquer feitio 
ou fórma, do art. 587, taxa de 18500 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, Hilde- 
brando de Barcellos : — “Classifico como lixa em tecido, su- 
ieita á taxa de 258600 o kilo, art. 1.829 da Tarifa. como, aliás, 
ge resolvido pela decisão n. 1.639. de 5 de Novembro de 

e 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 200 — Janowitzer, Wahle & C. — 5.621 — Despacharam 
pela nota 8.618, de 1936. obras de folha de Flandres simples, 
do art. 846. taxa de 5$200 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Ge- 
nulpho Freire verificou obras de folha de Flandres, estam- 
padas, da taxa de 98369 por kilo, art. 846, conforme decisão 
n. 1.173, de 1935. 

A Commissão da Tarifa, nor unanimidade de votos, 
subsere o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 

De accordo com o conferente do desnacho, classifico a 
mercadoria como obras de folha de Flandres, estampado, do 
art. 1.896, taxa de 98360 por kilogrammo. Já existe em apoio 
dessa classificação a decisão n. 1.173 de 1935.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 201 — Pet. 39.334 — Magalhães Bastos & C. — Des- 
pachou pe'a nota n. 66.425, do corrente exercicio, fios de 
borra de sêda para tecelagem, art. 183, taxa de 88470 por kilo. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos impugnou 
essa classificação para a de fios de sêda para tecelagem, da 
taxa de 225600) o kilo. Ouvido o Laboratorio Nacional, este 
emittiu o laudo junto. analyse n. 95. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 25 que demonstrou ser a mer- 
cadorria analysada, representada por uma meada parda, — 
de um fio composto de duas pernas ou cabos. torcidos para 
tecelagem, sendo um de borra de seda animal (Bombyx- 
mori) e outro de seda animal selvagem Tussah (Antheres- 
milita) de cor natural — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parccer do Conferente Sr. Flavio Penna: — “A” 
vista do laudo do Laboratorio de Analyses, classifico a mer- 
cadoria como fio de seda natural, preparado, em mbíadas, de 
qualquer outra tiscelagem, crú, do art. 183, taxa de 225600 por 
kilogrammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 212 — Magalhães Bastos & C. — 40.208 — Despacharam 
pela nota 67.683, de 1935, fios de borra de seda para tecela- 
gm, tendo pago, por differença em tempo, os direitos como 
fios de seda artificial, do art. 183, taxa de 225600 por kilo, de 
accordo com decisões existentes. O Conferente Sr. Elias 
Souto, tendo duvida sobre a classificação, pediu fosse ouvido 
o Laboratorio Nacional de Ana'yses. 


E 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente que; 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, 1 
mero 248, que demonstrou ser a mercadoria analysa 
rolada em um tubo de papeião, — de um fio, constitu d 
filamentos outros de seda artificial, tendo de espaço a espaç 
pequena quantidade de fios verde e amarello, de b de 
seda animal, e enrolado por uma fita ou tira estre de 
cobre revestida de verniz no qual foi constatada a presença! 
de alumínio, — por unanimidade de votos, considera a her: 
cadoria em causa bem despachada como fio de seda rtifícia. 
para tecelagem, do art. 183 e taxa de 228600 por kilo, | 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 203 — Pet. 35.496 — A Myrurgia S. A. do B 
Despachou pe'a nota 61.195, de 10 do corrente, prep 
não classificadas para usos technicos, do art. 987, 25 
valorem”. No acto da conferencia entendeu que: se 
de essencias syntheticas para perfumaria, do art, 9% 
de 318200 por kilo, e pediu que fosse ouvido o Lab 
Nacional, Este emittiu os laudos juntos — analyses 1 
e 11 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questã: 
tendo em vista as analyses do Laboratorio Nacional — land 
ns. 10 e 11, demonstrando ser a mercadoria represent 
um liquido amarello, de cheiro agradavel, com dens 
1.1524 a -|- 15ºC, de uma mistura de principios odorif 
tificiaes, isenta de alcool, constituindo uma comp 
bouquet com emprego em perfumaria; e a represen 
um liquido verde, de cheiro agradavel, com densida 
e — 15º€ e apresentando reacções chimicas satisfactor 
de uma mistura de principios odorificos artificiaes, co 
a'cool que entra ha proporção de 50 CE, constituindo umi 
posição ou bouquet com emprego em perfumaria, — 
se manifestou : O Conferente Sr. Dr. Tavares G à 
emittiu o seuinte voto: — “Segundo os laudos 10 e 
ta-se de dois productos. O primeiro é “uma mistura. 
cipios odorificos artificiaes, isenta de alcool, constituir 
composição ou bouquet com emprego em perfuma 
ultimo é “uma mistura de principios odorificos artificia 
tendo alcool que entra na proporção de 50 % (ein 
cento) constituindo uma composição ou bouquet co 
prego em perfumaria.” Pelas razões de ordem techn 
constam da informação do Director do Laboratorio 
n. 275. de 29 de Abril de 1936 e que serviram de fund 
ás decisões desta Alfandega, ns. 243, 597, 613, 1.247, 
1.341 e 1.428, de 1935, tarifa ambos os productos 
quaesquer preparações não classificadas para usos 
art. 987. 25 % “ad valorem”. E”, data venia, o meu 
porque, sobre assumpto igual ou semelhante, ha um d 
do Sr. Ministro da Fazenda, publicado no “Diario a 
de 10 de Janeiro ultimo, determinando que “se classifique 
no art. 954 da Tarifa vigente, como essencias artif 
perfumaria — nem só as ali determinadas, como 
não especificadas, entre estas os “bouquets”, áquel" 
terminados”. O Conferente Sr. Alfredo Seabra prof 
guinte parecer : — “Em face do art. 165 $ 1º da No 
solidação das Leis das Alfandegas, “as mercadorias 
regadas ou existentes em quaesquer armazens ou « 
estão sujeitas ao pagamento dos direitos que vigo 
tempo em que foram postas em despacho”. Ora, a mé 
de que se trata foi posta em despacho a 10 de Setem 
ximo passado (nota de importação n. 61.195) e sem 
desembaraço immediato foi porque ficou dependendo 
ligencia fisca!, qual a de ser ouvido o Laboratorio 
agora deu por concluidas as suas pesquizas (laudos 
11, de 22 de Janeiro proximo passado). Mercadoria 
ao tempo em que foi pago dito despacho era elassi 
qual foi despachada — “como preparações não cla 
para usos technicos” art. 987, 25 % “ad valorem?” 
dos referidos laudos de analyses ns. 10 e 11 não ve 
para que se applique ao presente caso. doutrina coi 
disnositivo legal citado (art. 165 $ 1º da Nova Cons 
P-los motivos expostos, concluo que a mercadoria foi] 
despachada”: e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Hi 
brando de Barcelos. Hugo Linhares da Veiga, Dr. Luiz Tri 
dad», Dr. Espirito Santo e Dr. Sá e Souza classificam a m 
cadoria em causa no art. 954 da Tarifa. como essencias at 
ficines. para perfumaria, não especificadas, da taxa de 315% 
por kilo. NE 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos. j 





+ q 

N. 224 — “Ottis Elevator Company”? — 48.600 — Des 
chou pela nota 78.950, de 1935 apparelhos physicos nã o 
sificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de ag rs a. 
obras não especificadas de ferro batido simples, do art. * 
taxa de 28080 por kilo. O Conferente Sr. Dr, Ta 
marães verificou apparelhos physicos não e'assi 
ferro, art. 1.657, de accordo com a doutrina da di 
mero 1.575, de 1935 (amostra n. 3) e peças ele 
não classificadas, de materia plastica, do art, | 
de 175100 (amostra 1 e 2). 
A Commissão-da Tarifa, por unanimidade de vc 
seu parecer anterior, considerando a mercadoria 
pelas amostras ns. 1 e 2, como peças electri 










lhos physicos, não classificados, 
dominante), do mesmo art. 1.657, 
“conforme doutrina da decisão n. 1.575, 


Sr. Inspector assim decidiu. 























taxa de 58709 


“Ottis Elevator 
este anno, 
do art. 1.657, 
ão n. 1.575, de 


para installações e 


causa, d 
'S, bem despachadas 
los, de ferro, do art. 










1 


de ferro, 


Inspector assim decidiu. 


opresentação do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade 
sob n. 17.584, relativa à mercadoria despachada 
Industrias Khair, pela nota n. 28.665, de 1935, — 

jo fio de borra de seda para tecelagem, do art. 183 da Ta- 
j! xa de 85470 por kilo, tendo o dito conferente verifi- 
“seda para tece'agem, do mesmo artigo, taxa de 
r kilo, r 
mmissão dá Tarifa, apreciando a presente represen- 
endo em vista as analyses do Laboratorio Nacional, 
1.619 e 1.620, demonstrando ser a mercadoria da 
1, enrolada num tubo de papelão, — de um fio 
; nstituido por filamentos curtos de seda artificial, 

para tecelagem; e a da amostra n. 2, enrolada num 
e papelão, — de um fio composto de duas pernas ou 
torcidos, para tecelagem, sendo um de borra de seda 
; (Bombyx-mori). e o outro de seda animal selvagem 
Antherea-milita); e a informação do mesmo Labo- 
13, declarando que a mercadoria da amostra n. 2 
» | fio composto de duas pernas ou cabos, enrolados, 
tece'agem, sendo um de borra de seda animal (Bombyx- 
n ori) e outro de seda animal selvagem Tussah (Antherea- 
“hnilita), de côr natural, — por unanimidade de votos, classifica 
rercadoria representada pela amostra n. 1, como fio de seda, 
jLreparado, em bobina, para tecelagem artificial, do art. 183 
a Tarifa e taxa de 225609 por kilo e a representada pela 
mostra n. 2, como fio de seda preparado, em bobina, para 
; “qualquer outra. de côr natural, do mesmo ar- 
“go 183 e da mesma taxa, 225600 por kilo. 


| O Sr. Inspector assim decidiu. 



































| N. 208, Samuel Jurkewicz —. 
Dta 4.994, de 193 
nto, pesando mais de 100 £rammas 

















[ A Con 


2. A e de votos, con- 
“lilera 


Causa como tecido die algodão, tinto, 


competir, conforme o peso por metro 
art. 477 da Tarifa vigente. 


|O Sr. Inspector assim decidiu, 


|| N. 209 — Schilling Hillier & C. 
“|tôdueto chimico não classificado, art. 1.530, 25 % “ad va- 
pem?”. O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas representou, 
fedindo o exame do Laboratorio Nacional. 

“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
Eratorio Nacional, laudo n. 256, que constatou na merca- 
ria analysada, representada por diversos torrões, com 
tireção alcalina e soluvel n'agua, entre outros, os seguintes 
“Ihios : iontes phosphato, carbonato e chlorureto e cationte 
plio, e que se trata, pela composição verificada, da prepa- 


Jão conhecida industrialmente sob o nome de “P 3” e des- 





— 3.694 — Despacharam 








e materia Plastica, art. 1.657, da Tarifa e taxa 
9; e a representada pela amostra n. 3, como 
de ferro (que é a ma- 


do anno passado. 


Company” — 
apparelhos physicos 
taxa de 55760 por 
S ste anno, A reque- 
r-se de paineis de ardozia com preparo 

r tectricas, pediu au- 
da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Ama- 
rificou apparelhos Physicos não classifi- 


unanimidade de votos, con- 
te accordo com diversas de- 
como apparelhos physicos 
557 da Tarifa e taxa de 


bem despachada como apparelhos | 
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e " 
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— por unanimidade de votos, classifica a mercadori 








o | domesticos, da taxa de 25 


rifa, 
O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 210 — “The Rio de Janeiro Tramway 


Light & Power 
Co. Ltd.” — 48,334 — D 


espachou pela nota 81.229, de 1935, 
obras não classificadas, não especificadas, de aço batido, 
simples, do art. 861, taxa de 25080 por kilo. O Conferente. 
Sr. Palvino Rocha verificou obra galvanizada com metal or- 
dinario. pelo que pediu exame do Laboratorio Nacional. 

À Commissão da Tarifa, tendo e 
boratorio Nacion 
cadoria 
de ferro batido (aço commu 
unanimidade de votos, 
despachada como obras 
aço batido, simples, do 
kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 









al, laudo n. 180, que demonstrou ser a mer- 











m ao carbono), simples, — por. 
considera a mercadoria em causa bem 
não classificadas, não especificadas, de 
art. 861 da Tarifa e taxa de 28080 por 





N. 211 — Usinas de Santa Luzia S. A. 
pachou pela nota 
“parafina impura 


— 36.529 — Des- 
de importação n. 56.797, do anno corrente, 
? do art. 599 — taxa de 28609 por kilo. O 
Sr. Conferente, parecendo-lhe tratar-se de “parafina puri- 
ficada” pediu audiencia do Laboratorio que se manifestou 
pelo laudo annexo. ; 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a ana'yse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 20, que demonstrou ser a mer-. 
cadoria analysada, representada por uma massa solida, de 
cor branca e translucida, 
nada, para fins industriaes, — por unanimidade de votos, 
classifica a mercadoria em causa como parafina purificada, 
do art. 599 da Tarifa e taxa de 3$640 o kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 212 —- S. A, White Martins — 5.619 — Despachou uten-. 
silios não classificados para machina, do art. 1.859, taxa de 
28080 o kilo, O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificou 
— valvulas de cobre ou registros, do art. 789 da Tarifa. ; 


"A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 


guinte parecer do Conferente Sr. Hugo Linhares da Veiga: — 
“Procede a impugnação feita, 


0 Uma vez que se trata de val- j 
vulas de cobre, que estão classificadas nominalmente, e o que 
vem confirmado pela propria 


E factura commercial; e o Con- 
ferente Sr. Dr. Espirito Santo entende que se deve ouvir 
um technico. 



















































O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 






Secretaria da Com 
1937 — LUIZ SIM 
cretario. 


missão d 


a Tarifa, 
ÕES, Offici i 


em 19 de Agosto de 
al admini 


strativo. letra J, Se- 


ee 







Dia 18 


Nº. algo — 


ho — 4.674 — Despa- 
charam pela 


objectos de vidro nu- 
a, do art. 644, taxa de 185720, por 
ão n. 56 deste anno, O Conferente 
ou a mercadoria representada pela 
decisão n. 1.197 do anno passado, 
rt. 631, taxa de 628400 por kilo em 
sua informação, deseja saber qual 
si de facto a mercadoria foi bem despa- 
taxa dos adereços de vidro. 
Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
Por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
avio Penna : — “Penso que essa Inspe- 
com a decisão de 7 de Janeiro ultimo, a que 
to a anteriormente sobre identicos artigos. Nessas 
condições, classifico a Pequena caixinha de vidro, com argolla 
para pendurar, como adereço de adorno pessoal, do art. 631, 
taxa de 628400, e o rosario nella contido — como rosarios de 
conta de vidro, do art. 1.893, taxa de 138000 por kilogrammo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, de vez que os Srs Membros 
da Commissão da Tarifa, com a presente votação deixaram 
claro o seu pensamento quanto ao modo de ser classificada 


a mercadoria. Fica, assim, reformada a decisão n. 56, deste 
anno. 






N. 214 — Armando Bussei & €. 


— 6.924, de 1936. — Des- 
pacharam ferrame 


ra o classificadas, para artes 
e officios, do art. 1.859, taxa de 25609 por kilo. No acto da 
conferencia, entendendo que se tratava de utensilos não elas- 
| para machinas, do art. 1.859, taxa de 25080 por 
kilo, pediram restituição dos direitos pagos a mais. O Con- 
ferente Sr. João Miranda informa 


que se trata de ferros de 
no citado artigo, podendo 
daptados em catracas, que 
tambem, nominalmente classifi- 


analysada, representada por duas peças metallicas, — . 


tinada a limpar e desengraxar peças de ferro e outros objectos, ! 


a em causa | 
E a ae icoá ol 
como preparações não classificadas para usos techn 

% “ad valorem”, art. 987 da TEM 


m vista a analyse do La- 





— de parafina purificada ou refi- 
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A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : 
— “Pe accordo com o conferente do despacho, quanto à 
amostra n. 1; quanto à amostra n. 2, como utensilio para 
machina, da taxa de 25080 o kilogrammo, visto como, pe 9 
seu tamanho, não póde constituir ferramenta manual”; e os 
Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet consi- 
deram a mercadoria em causa como utensilios não classifica- 
dos de machinas, art. 1.859 e taxa de 28080 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 215 — Avelino Pomar — 46.615 — Pediu classificação 
| de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional, laudo n. 21, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por um liquido vermelho e adocicado, 
de hemoglobina dissolvida em glycerina, — por unanimidade 
de votos, c'assifica a mercadoria em causa como preparações 
não classificadas para o fabrico de fórmulas pharmaceuticas, 
do art. 1.530 da Tarifa e taxa de 33 % ou 25 % “ad valorem”, 
conforme a procedencia. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 216 — Borghoff Schmitt & C. — 5.597. — Despacharam 
apparelhos de radio pesando de 10 a 50 kilos, do art. 1.583, 
taxa de 198200 por kilogrammo. O Sr. Conferente verificou 
um conjunto de peças que não formam um todo (radio) fal- 
tando caixa, auto-fallante, etc., todas pesando menos de 
10 kilos, o que justifica a classificação de “apparelhos ou 
peças não classificadas, pesando até 10 kilos”, art. 1.583, 
taxa de 128700 por kilo. Dentre as peças não classificadas 
verificou ainda o Sr. Conferente, “valvulas e outras peças”, 
que têm classificação propria no art. 1.654, devendo pagar 
de accordo com os seus pesos. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Hi'debrando de Barcellos: 
— “Considero a mercadoria bem despachada. O facto de faltar 
ao apparelho uma das peças, não lhe altera a classificação, 
Quanto ás lampadas, não pódem ser retiradas porque, quando 
- a Tarifa estabelece essa condição, claramente a ella se re- 
fere, como sóe acontecer com as valvulas, tubos etc. para 
apparelhos de raios X, violeta e outros, de que trata o ar- 
tigo 1.663”; e os Conferentes Flavio Penna e Dr, Luiz Trin- 
dade consideram a mercadoria bem despachada como appa- 
relhos de radio pesando de 10 a 50 kilos, do art. 1.583 da 
Tarifa e taxa de 10$200 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o Commissão. 


N. 217 — Companhia Commercial de Representações Ltda. 
o 50.596 — Despachou pe'a nota 88.629, de 1935, asphalto 
até 50 % de substancias betuminosas, do art. 574, taxa de 
156$ por tonelada. O Conferente Sr. Euclides de Carvalho 
classificou a mercadoria como tinta preparada á base de al- 
catrão para conservação de cercas, postes e etc., art. 982, 
taxa de 520 réis por Kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 290, que demonstrou ser a mercadoria ana!'ysada, repre- 
sentada por um liquido negro, de cheiro especial, — de as- 
phalto ou betume, dissolvido em naphta, para fins industriaes, 
— por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa 
no art. 574 da Tarifa, como asphalto dissolvido em naphta, 
da taxa de 2608000 a tonelada. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 218 — Companhia Industria Papeis e Cartonagem — 
Despachou pela nota 2.228, de 1926, utensílios não classifi- 
cados de artes e officios, para machinas, art. 1.859, taxa de 
28080 por kilo. No acto da conferencia, pretendeu a desclas- 
sificar para parte integrante de machina, de accordo com a 
nota n. 324 da Tarifa. O Conferente Sr. Carlos Mamede ve- 
rificou um cylindro d” ferro. 

A Commissão da Tar'fa, tendo em vista o certificado supra 
do Engenheiro Sr. Paulo Leopoldo Pereira da Camara, por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
partes de machinas, do art. 1.831 da Tarifa, para pagar direitos 
conforme o respectivo peso, 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se i 
, ; ass g E ubliqu 
seguir, o referido certificado. E: ni e 


Eº do seguinte teôr, o certificado alludido. 


Certifico, em cumprimento ao despacho do Sr. Inspector 
da Alfandega, que, tendo examinado no Armazem n. 6 do 
Câes do Porto desta Capital o material a que se refere o pre- 
sente processo e importado pela Companíia Industria Papeis 
e Cartonagem, verifiquei tratar-se de um cylindro de ferro 
parte integrante de machina de fabricar papel. ! 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1936 — Paulo Leopoldo 
Pereira da Camara. 
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N. 219 Condoroi! & Paint S. A. — 3.559 — Desp 
materia prima não classificada, para usos technicos, art 
25 % “ad valorem”. O Conferente Sr. José Leite, 
vida sobre a verdadeira classificação, representou a 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse d 
boratorio Nacional, laudo n. 293, que demonstrou ser 
cadoria analysada, representada por um liquido 
claro, denso e de cheiro especial, — de uma preparação 
plexa obtida pela cond'nsação do a'dehyro phtalico 
nado a industria de tintas e vernizes, conhecido sob om 
de “Griptal”, por unanimidade de votos, considera a | 
doria em causa bem despachada como quaesquer matei 
mas e preparações não classificadas, para usos techni 
art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % “ad val: 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 220 — “Gillette Safety Razor Cº of Brasil? — 628 
Despachou pela nota 9.835, de 1936, utensilios não € 
cados, para artes e officios, do art. 1.859, taxa de 2 
kilo, — obras não classificadas, não especificadas, d 
simples, art. 791, taxa de 108400 por kilo, e peças nã: 
cificadas de barro vidrado para outros usos, art. 574, 
de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr. Mario Guarai 
rificado pedaços de qualquer tecido com acabamen 
prios para machinas, art. 470, taxa de 10$409 por 
tojos de cobre (para navalhas Gillette e semelhant 
lavores e relevos, art. 753, taxa de 26$000 por kilo, e p 
e semelhantes, de barro, para o fogo, art. 573, taxa de 4 
por kilo. ) 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de 
com o conferente do despacho a respeito das amostras 
2. considerando a primeira como pedaços de qualque 
com acabamento, proprios para machinas, art. 470 da 
e taxa de 108490 por kilo e a segunda como estojos de « 
(para navalhas Gillette e semelhantes) com lavores e m 
art. 753 da Tarifa e taxa de 268000 por kilo; quanto âai 
n. 3, considera bem despachada como peças não espec 
de barro vidrado, para outros usos, do art. 573 da 
taxa de 18560 por kilo; e o Conferente Sr. Uldarico Cavi 
está de accordo com o conferente do despacho quani 
classificação das tres amostras, classificando a de n. 1 
pedaços de qualquer tecido com acabamento, prop 
machinas; a de n. 2 como estojos de cobre (para 1 
Gillette e semelhantes) com lavores e relevos; e a 
como panellas e semelhantes, de barro, para o fogo, 
tigo 573, taxa de 25600 por kilo, , 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maio 


N. 221 — Hasenclever & C. — 2.460 — Despachar 
nota n. 89.769, de 1935, utensilios manuaes para artes « 
cios, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de 28600 por kilo, te: 
Conferente Sr. Pa'vino Rocha verificado obras não 
ficadas de fio de ferro, do art. 843, taxa de 1/8400 por 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de. 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. 
Seabra : — “Considero as escovas de fio de ferro pari 
caldeiras, como utensilios manuaes não classificad 
outros usos, art. 1.859 e taxa de 108400 o kilo, á vist 
accordão do Conselho Superior de Tarifa, m. 1.052, cuja ny 
ctificação sobre a taxa foi publicada no “Diario Official” c 
11 do corrente. ) A É 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 222 — Jorge Chame — 1.828 — Despachou ag 
aço, para costura, do art. 806, taxa de 155600 o kilo 
ferente Sr. Mario Guaraná verificou agulhas em P 
radas e representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse. 


boratorio Nacional, laudo n. 3.894, que demonstrou ser & 
cadoria analysada, representada por diversas agulhas me 
“icas, de tamanho variado, tendo algumas uma das extre 
dades dourada, contida em envoltorios de papel impres o 
se liam, entre outros, os dizeres : — “Feinste Nadeln 


in Germany” —, de agulhas de costura, de aço commi eni 
algumas, na parte opposta á ponta, recobertas por tenue ci 
mada de ouro, e a informação do mesmo Labora O, TH, 
mero 15, declarando que a tenue camada de ouro, que 1» 
veste uma das extremidades (fundo) de algumas das à 
analysadas, apenas fórma uma parte dourada, tendo 
dovradura o fim protector de impedir a oxydação das, 
agu:has no logar por ond> deve passar o fio, e que não 
trata, portanto. de enfeite ou guarnição, — por unanimida, 
de votos, classifica a mercadoria em causa como. 
aço para costura á mão, do art. 806 da Tarifa e taxa 
o die e sobretaxa de 69 % por terem o É 
rado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 223 — Lojas General Electric S. A, — 4.2 
pachou pela nota n. 2.790, de 1935, utensilios não 
cados de machinas, do art. 1.859, taxa de 25080 por 
o Conferente Sr. Hildebrando de Barcellos, invoc 








































mo obras não classificadas, não especificadas, de 
ples, art. 791, 105400 por kilo; amostra n. 3 como 
n classificada de ferro batido, estanhado, art. 681, 
por kilo; amostra n. 4, como porcas e obras de ferro 
À e rosca, estanhadas, art. 852, taxa de 38774 por 
* amostra n. 5, obras não classificadas, não especifi- 
“de aluminio, chromadas, art. 675, 2058809 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
e p'eno accordo com o conferente do despacho, a classificação 
or elle proposta corresponde exactamente com as decisões 
foram tomadas já por essa Inspectoria para casos iden- 

considerando a mercadoria das amostras n. 1 e 2, 
mo obras não classificadas, não especificadas, de cobre, 
nples, do art. 791, taxa de 105400 por Kilo; a da amostra 
| como obras não classificadas de ferro batido, estanhado, 
t. 681, taxa de 35120 por Kilo; a da amostra n. 4, como 
is e obras de ferro providas de rosca, estanhadas, do ar- 
52, taxa de 35774 por kilo e.a da mostra n. 5, como 
ão classificadas, não especificadas, de alumino, chro- 
| do art. 675, taxa de 205800 por kilo. 


“O Sr. Inspector assim decidiu. 


, 224 — M. Ventura & C. — 45.165 — Despacharam ala- 
| vi | e boticões, do art. 1.660, taxa 38429 um; torniquetes, 
“art. 1.712, taxa 58700 um; ferramentas manuaes “para artes 
leo os, art. 1.859, taxa 25600 o kilo; obras não classifi- 
« não especificadas, de cobre nickelado, art. 791, taxa 

) por kilo; sondas e canulas de borracha, art. 1.661, 
de 225800 por kilo e escalas de madeira, art. 1.598, taxa 
por ki'o. O Conferente Sr. Dr. Arthur Dias verificou 
culadores” e “easseaux”: tenazes para castração; 
abridores de bocca (para quadrupedes) de Varnel e outros 

rumentos de cirurgia veterinaria; pressões-grampos de 
eterinaria; instrumentos veterinarios de metal re- 
de couro, com varetas de madeira para toques, en- 
com materias plasticas, — classificados no artigo 
da Tarifa, para pagamento da taxa de 685399 por kilo 
metros Landsherg que julga medida não especificada, 
à taxa de 455590. 
ommissão da Tarifa, apreciando a presente questão .e 
em vista o certificado do Engenheiro Sr. José Pio 
e Castro e o officio n. 6 de 15 de Janeiro deste anno, 
la Nacional de Veterinaria, do Ministerio da Agricul- 

' unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 

o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “Segundo o parecer 
technico da Escola Nacional de Veterinaria, a classificação 
|tarifaria das mercadorias representadas pelas nove amostras 
deve ser a seguinte: N. 1 — Não ha sonda de couro com ta- 
specifica; a peça é, antes, uma obra não especificada 
ro simples, taxa minima de 315200 por kKilogrammo, 
egal, art. 82/1 da Tarifa. N. 2 — Afastador para bocca 
um utensilio manual para outros usos, sujeito a direitos 

iros segundo a qualidade. N. 3 — Quasesquer instru- 
os cirurgicos não classificados, de metal ordinario, taxa 
a de 685390 por kilogrammo, peso legal, art. 1.717 da 
Tarifa. N. 4 — Obras não classificadas do metal de que são 

tas as marcas que se destinam a identificar animaes. Nu- 
jero 5 — (alicates) Quaesquer ferramentas manuaes não 
E: sificadas para artes e offícios, taxa minima de 25609 por 
“| kilogrammo, peso legal. Art. 1.859 da Tarifa. Ns. 52e 53 — 
inças para cirurgia, articuladas ou não, taxa minima de réis 
458190 por kilogrammo, peso "egal, art. 1.702 da Tarifa. Nu- 
nero 54 (Alicates) — Quassquer ferramentas manuaes não 
assificadas para artes e officios, taxa minima de 28600 por 
ogrammo, peso leg2l, art. 1.859 da Tarifa. N. 6 — Escala 
jo especificada, taxa minima de 455590 por kilogrammo, peso 
tegal, art. 1.598 da Tarifa.” E 


| O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
' seguir, o certificado e o officio, supra referidos. 


Eº do seguinte teor o certificado alludido : 


| “Sr. Inspector : Examinei, no mostruario da Commissão 
[te Tarifas, o material de que trata este processo, constante 
e: — “argolas de contenção; abre-bocca ou especulo para 
xame de botca; talas de castração por compressão em 
massa; marcas numeradas para identificação de animaes; 
“|finças para rebitar marcas de identificação de animaes; emas- 
“|fuladores para castração; pinças para castração, do typo 
| Burdizzo; sondas -esophagianas; escalas-metricas* de Lan- 
Esberg, em bengala-estojo”. Todas essas peças encontram 
*|ppp'icação na medicina veterinaria. São, na sua maior parte, 
|jNstrumentos de cirurgia veterinaria, servindo o restante para 
fleterminação de -coefficientes e á execução de trabalhos ne- 
assarios á pratica da medicina veterinaria. Nestas condições, 
“ou de parecer e certífico que o material em causa é cons- 
'tuido de “instrumentos de cirurgia veterinaria, de pequenos 
Roparelhos e utensilios manuaes destinados à execução de 
"abalhos e à determinação de coefficientes necessarios ao 
“fatamento de' animaes, o que vale dizer, com applicação à 
nredicina veterinaria”. 
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| 
| Rio de Janeiro, 


Cr 16 de Dezembro de 1935 — José Pio Borges 
d2 Castro. 





EM 


“DA ALFANDEGA DO 


RIO DE JANEIRO 





E' do teor seguinte o officio alludido : 






Producção Animal. 










Escola Nacional de Veterinaria — Assumpto — Devolvendo 
as nove amostras, devidamente classificadas — Rio de Janeiro, 
15 de Janeiro de 1936 — Sr. Inspector da Alfandega do Rio 
de Janeiro. Em referencia ao vosso officio n. 85, de 10 do 
corrente, no qual solicitaes providencias no sentido de serem 
c assificadas por um technico desta Escola as nove amostras 
que acompanharam o mesmo officio, junto vo-las devolvo 
devidamente classificadas. A mercadoria apresentada pelas 
nove amostras obedece a seguinte classificação : — 1 — Sonda 
esophagyana para grandes animaes (para lavagem de esto- 














de metal para medição de animaes. Attenciosas saudações — 
Assignatura illegivel, Director,” 






N. 225 — Marques de Oliveira — 4.949 — Despachou bom- 
bas manuaes aspirantes, de ferro e cobre, art. 1.794, taxa de 
38120 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou 
bombas manuaes aspirantes prementes, de ferro e cobre, do 
citado art. 1.794, taxa de 48160 por kilo. 

A -Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hilde- 
brando de Barcellos : “As bombas representadas pela 
amostra, têm dupla funcção : 
cabo aspiram a agua; mo segundo movimento projectam “o 
liquido em qualquer recipiente, elevado ou não. Consequen- 
temente, estou de accordo com o Conferente do despacho.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como bombas manuaes aspirantes prementes, de 
ferro e cobre, do art. 1.794 da Tarifa e taxa de 45169 por kilo.” 


























N. 226 — Paul J. Christoph €º — 6.077 — Despachou pela 
nota 10.092, de 1935, chapas de zinco preparadas para gravar, 
do art. 725, taxa de 28600 por kilo, tendo pago differença em 
tempo para obras de zinco não classificadas e não especifi- 
cadas, simples, do art. 733, taxa de 108400 por Kilo. Em con- 
ferencia, pediu a interessada desc'assificação da mercadoria, 
por entender qu: a mesma, como foi proposta, estava bem 
despachada. O Conferente Sr. Flavio Penna considerou a mer- 
cadoria bem despachada na taxa de 108400. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras não especificadas, de zinco, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 






Barcellos e Eugenio Pourchet : — “Considero a mercadoria 
em questão como utensilios não classificados de machinas, 
art. 1.859 e taxa de 25080 o kilo, convindo notar que em vir- 
tude de decisões existentes, dentre as quaes a de n. 71, desté 
anno, mercadoria identica foi classificada como obras não 
pp qtadãs de zinco, simples, art. 733, e taxa de 105400 o 
io. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 





N. 227 — Paul J, Christoph Cº, — 6.078. — Despachou 
pela nota 9.846, de 1935, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, tendo pago, por differença em tempo, os 





| especificadas, do art, 733, taxa de 108410 por kilo, de accordo 
com decisões anteriores. Não se conformando com essa clas- 
sificação tarifaria, pediu a retirada de amostras para serem 
presentes à Commissão da Tarifa, y 


— A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, do 
art. 733, da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e os Conferentes 
Srs. Dr. Hildebrando de Barcelos e Eugenio  Pourchet 
subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: 
“Considero a mercadoria em questão como utensilios não 
classificados de machinas, art. 1.859 e taxa de 28080 o kilo, 
convindo notar que em virtude de decisões existentes, dentre 
as quaes a de n. 77, deste anno, mercadoria identica foi clas- 
sificada como obras não especificadas de zinco, simples, ar- 
tigo 733, e taxa de 108400 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 









N. 228 — Paul J: Christoph Cº. — 6.076 — Despachou 
pela nota n. 9.487, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 286% por Kilo, tendo pago por 
differença em tempo os direitos como obras de zinco não 
classificadas e não especificadas, simples, do art. 733 da Ta- 
rifa e taxa de 105400 por kilo. No acto da conferencia, pediu 
a requerente desclassificação da mercadoria, por entender 
que a mesma, como foi proposta, estava bem despachada. O 






Ministerio da Agricultura — Departamento Nacional da 





mago); 2 — Afastador para bocca — 3 — Torniquete (Bor-. 
dizzo) para esmagamento dos cordões testiculares; — 4 — 
Marcas de metal para identificar animaes — 51 — Alicate 
para fechar argollas de contenção — 52 — Pinça hemostatica 
(castração) — 53 — Pinça hemostatica (castração) — 54 — 
Alicate para arrebitar marcas de identificação — 6 — Escala e - 





no primeiro movimento do. 


o qual concordaram os Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de - 





direitos como obras de zinco simples, não classificadas e não 
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Conferente Sr. Dr. Genulpho Freire verificou obras não classi- 
ficadas e não especificadas, simples, do art. 733 e taxa de 
108400 por kilo. , 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a met- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
o qual concordaram os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet e 
Dr. Hildebrando de Barcellos: — “Considero a mercadoria 
em questão como utensilios não classificados “de machinas, 
art. 1.859 e taxa de 28089 o kilo, convindo notar que em vir- 
tude de decisões existentes, dentre as quaes a de n. 77, desté 
anno, mercadoria identica foi classificada como obras não 
especificadas de zinco, simples, art. 733 e taxa de 108400 o 
kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 229 — Paul J. Christoph Cº — 6.080, — Despachou 
' pela nota n. 9.490, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 28600 por kilo, tendo pago por 
nota de differença em tempo os direitos como obras de zinco 
não classificadas e não especificadas, simp'es, do artigo 733, 
taxa de 108400 por kilo. No acto da conferencia, pediu a in- 
teressada declassificação da mercadoria, por entender que a 
mesma, como foi proposta, estava bem despachada. O Confe- 
- rente Sr. Euclides de Carvalho considerou a mercadoria bem 
despachada na taxa de 10$400, art. 733 da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 10$400 por kilo; e os 
Conferentes Srs. Dr. Hildebrando de Barcellos e Eugenio 
Pourchet subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Al- 
fredo Seabra : — “Considero a mercadoria em questão como 
utensílios não classificados de machinas, art. 1.859 e taxa 
de 25080 o kilo, convindo notar que em virtude de decisões 
existentes, dentre as quas a de n. 77, deste anno, mercadoria 
identica foi classificada como obras não especificadas de zinco, 
simples, art. 733 e taxa de 108490 o kilo.” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 230 — Paul Christoph Cº — 6.081 — Despachou pela 
nota n. 9.489, de 1936, chapas de zinco preparadas, para 
gravar, do art. 725, taxa de 2$600 por kilo, tendo pago diffe- 
rença em tempo para obras de zinco não classificadas e não 
especificadas, simples, do art. 733, taxa de 1058400 por kilo. 
No acto da conferencia, a requerente pediu desclassificação da 
mercadoria, por entender que a mesma, como fóra proposta, 
estava bem despachada. À 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a mer- 
cadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 10$409 por kilo; e o 
Conferente: Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com 
com o qual concordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet : — 
* “Considero a mercadoria em questão como utensilios não 
classificados de machinas, art. 1.859, e taxa de 25080 o kilo, 
convindo notar que em virtude de decisões existentes, dentre 
as quaes a de n. 77, deste anno, mercadoria identica foi clas- 
sificada como obras não especificadas de zinco, simples, ar- 

3 e taxa de 108400 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 231 — Paul J. Christoph Cº. — 6.082 — Despachou pela 
nota n, 9.488, de 1936, chapas de zinco preparadas, para gravar, 
do art. 725 da Tarifa, taxa de 28690 por kilo, tendo pago por 
nota de differença em tempo os direitos como obras de zinco 
não classificadas e não especificadas, simples, do art. 733, 
“taxa de 108400 por kilo. No acto da conferencia, a requerente 
pediu desclassificação da mercadoria, por entender que a 
mesma, como fôra proposta, estava bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classificou a 
mercadoria em causa como obras de zinco, não especificadas, 
simples, do art. 733 da Tarifa e taxa de 108400 por kilo; e o 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet subscreve o seguinte voto 
do “Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Considero a merca- 
doria em questão como utensilios não classificados de ma- 
chinas, art. 1.859, e taxa de 25080 o kilo, convindo notar que 
em virtude de decisões existentes, dentre as quaes a de nu- 
mero x deste anno, Eee ad OR da identica foi classificada 
como obras não especificadas de zinco, simples, RA) 
taxa de 108409 o ki'o.” Pies A 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


: N. 232 — Pedro Moraes — 1.860 — Despachou essencia ar- 
tificial, não especificada, do art. 954, 318200 o kilo. O Con- 
ferente Sr. Dr. Tavares Guimarães, tendo em vista os laudos 
do Laboratorio Nacional, analyses ns. 4.279/82, tarifou as 
amostras ns. 1 e 3, como quaesquer preparações não classi- 
ficadas, para usos technicos, art. 987, 25 % “ad valorem” e 
considerou a amostra n. 4, bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns. 4.279, 4.280, 4.281 e 4.282, 
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demonstrando, respectivamente, ser a mercadoria rep! 
tada por um liquido amarello-pardacento, de cheiro agrad 
de densidade de 0,9855 a mais 15º€, de uma mistura d 
cipios odoriticos, isenta de alcool, constituindo uma 
sição ou bouquet com emprego em perfumaria; a 
tada por um liquido pardo-esverdeado, de cheiro 
de densidade 1,0534 a mais 15ºC, de uma mistura de 
pios odorificos, isenta de alcoo", constituindo uma com 
ou bouquet, com emprego em perfumaria; a represent 
um liquido amarello, de cheiro agradavel, de densida 
a mais 15 % C, de uma mistura de principios od 
isenta de alcool, constituindo uma composição ou 
com emprego em perfumaria; e a representada por um. 
amarello-avermelhado, de cheiro agradavel, de densids 
1.0615 a mais 15ºC, isenta de alcool, de uma essencia ar 
de narciso; e o officio retro n. 190, de 8 do fluente, do 
Dr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, 
nimidade de votos considera a mercadoria das quatro 
apresentadas, bem despachada como essencias artific 
perfumaria, não especificadas, do art. 954 da Tarifa e tax 
318209 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publ 
seguir, o officio n. 100, acima referido. 


E” do teor seguinte o officio alludido : 


Laboratorio Nacional de Analyses. — N. 100 — | 
Janeiro, 8 de Fevereiro de 1936. — Sr. Inspector da AH& 
do Rio de Janeiro. — Restituindo-vos o processo or 
da representação do Conferente Sr. Dr. Tavares Guir 
protocollado nessa Alfandega sob o n. 45.827, de 1995, de 
esclarecer que as mercadorias a que se referem os laudo 
analyses ns. 4.579, 4.580 e 4.581, expedidos por este La 
torio em 23 de Dezembro ultimo, são bouquets ou com 
constituidas de principios aromaticos “artificiaes” 
de alcool. Em face da circular da Directoria das 
Aduaneiras n. 8, de 9 de Janeiro ultimo, que consubst 
determinações do Sr. Ministro da Fazenda, taes merc 
se enquadram, para os effeitos aduaneiros, entre as Es 
artificiaes ou sintheticas, isto é, na especificação “e 
não especificadas” do art. 954 da Tarifa em vigor, — 
assim satisfeita a so'icitação constante de vosso de 
exarado a fls. do supracitado processo. E 


Saudações. — O Director — Alberto Pinto Brandão.” 


N. 233 — Schilling, Hillier & C. Ltda. — 45.195 — 
querentes fizeram exame prévio, e, permanecendo a «€ 
pediram audiencia da Commissão da Tarifa, A 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente ped 
classificação e tendo em vista a analyse do Labora 
cional para uma das amostras, laudo n. 331, que demonst 
ser a mercadoria analysada, representada por pequenos disi 
lenticulares, contida em uma caixinha de papelão, trazer 
impressas entre outras, as palavras — “Bromo Quin 
de comprimidos, em cuja composição foi verificada 
cia de amido e principios amargos vegetaes, e que nã 
a acetanilide, a que se refere o rotulo da caixa que os 
— por unanimidade de votos, subscreve o seguinte par 
Conferente Sr. Alfredo Seabra : — “Considero a me 
assim classificada : I — Obras não classificadas de ce 
art. 1.887 e taxa de 268000 o kilo; II — Obras im 
mais de uma côr, art. 554 e taxa de 318290 o kilo; 1 
tilhas comprimidas, art. 1.316 e taxa de 2085000 o 


O Sr. Inspector assim decidiu. É 


N. 234 — Serafim Ferreira & C. — 6.804 — Despacharj 
pela nota 11.412, de 1936, papelão de asbestos em folk 
tados de qualquer fórma ou feitio, do art. 569, taxa. 
por kilo. No acto da conferencia pediram desclas 
por entenderem tratar-se de “cartão em folhas ou lamin É 
papelão cortado, de qualquer fórma ou feitio, com ou Ss? 
composição de borracha, talco e semelhantes, com ou 
arame interior”, do art. 569, taxa de 35280 por kilo. | 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
desclassificação, por unanimidade de votos, subscreve O 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade + 
sidero a mercadoria cujas amostras foram apresentadas, € 
sificadas da seguinte maneira : amostra n. 1 — disco de 
brayagem, do art. 1.782, taxa de 45260, de accordo com 0 
está resolvido pela decisão n. 754, de 1935; Amostra n, 
bem despachada como fíta de amiantho, com composiç 
borracha, da taxa de 68550 o kilo, de accordo com a dec 
n. 81, de Janeiro deste anno.” " 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


F 


giga 


N. 235 — Sociedade Industrial Pharmaceutica Ltd, — 
— Fez exame prévio em uma caixa na qual verificou col! 
tablettes com gomma de mascar e, como tenha Ida 
a classificação, pede audiencia da Commissão da Tarifa. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedidc 
classificação e tendo em vista a analyse do sho ca 
cional, laudo n. 242, que demonstrou ser a merc a ar 
sada, — de tablettes confeitados e aromatisados 4 
de hortelã-pimenta, contendo ainda em sua comp 






































Gomma-resina e phenolphtalina que, sendo do- 

opri es laxativas, conferé sem duvida, aos ditos 

utica, e que se trata, pois, de tablettes 
eo off n. 201, de 13 de Fevereiro 

la Inspectoria de Fiscalização do Exercicio Profis- 
eclarando. tra! uma especialidade pharmaceu- 
e de pheno "om, priedades laxativas, não 
; portanto, 

e tenha. tido 


ferente S 
icinaes nm 





parte do conjuncto e nominalmente citados, A autoridade ad 
nistrativa: não póde ampliar aquelle numero. Trata-se, po 
tanto, de uma importação de automoveis completos, desm 




















feriu o seguinte parecer : — “O minucioso relatorio de. folhas, | 
em data de 17 do corrente mez, confirma que a mercado 
importada em 72 volumes representa: — 48 unidades (48 a 
tomoveis completos, porém, desarmados), pesando cada 1 
de 900 a 1.400: kilogrammos, sujeitos, portanto, à taxa. 
15984 por kilogrammo, peso legal, taxa convencionada, por se 
tratar de mercadoria de procedencia dos Estados. Unidos d. 
America do Norte. Examinadas as peças que formam o auto- - 
movel completo, apresentam algumas o que se deve conside- [ 
rar acabamento, isto é, nickelagem ou pintura; si essa ultima 
não constitue o processo derradeiro. ou definitivo, resta, en- 
tretanto, a primeira, a neckelagem, e, nessas condições, n 4 
se póde considerar sem - nenhum. acabamento? qualque 

um dos 48 automoveis desarmados, porém, completos, Aind: 

mesmo com exclusão dos pharóes, buzinas e “calotas, nick 
das ou pintadas, nos termos da circular n. 3, de 15 de Jan! 
de 1935, as 48 unidades (automoveis desarmados comple 
apresentam peças nickeladas e pintadas, o que determina: 
cada um dos automoveis a applicação dos preceitos do art. 2 
das Disposições Pre'iminares da Tarifa, embora taes ac 
mentos se apresentem apenas em parte. da mercadoria, qu 
em taes condições, não goza dos beneficios de que trata a 
n. 303, do art. 1.779 da Tarifa, verificado, como foi, não 
sido satisfeita a exigencia de —automoveis sem nenhum , a 
bamento. Devem, pois, ser pagos integralmente os dire sa 
de importação”; e os Conferentes Srs. Euclides de Carva O, 
Dr. Espirito Santo, Hugo Veiga e Alfredo Seabra subscrevem 
o seguinte voto do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Ba 
cellos : — “A” vista dos laudos do Sr. Engenheiro certifican 
e da Commissão para o exame designada, que declaram, pos 
tivamente, a existencia de peças acabadas, penso dever seria 
mantida a decisão anterior, à vista dos claros termos da nota 
393 ao art. 1.779 da Tarifa.” Os laudos do Sr. Engenhei , 
certificante e da Commissão, a que se refere o voto supra, s 
os seguintes: “Sr. Inspector da Alfandega — Em cumpr 
mento ao vosso despacho de 4 do corrente, exarado na petiçã 
de Chrysbraz S. A., venho desempenhar-me da minha incum: 
bencia. O trabalho que me foi commettido, juntamente com - 
os Conferentes Srs. Palvino Rocha, Pacheco Junior e Silva 
Almeida, foi executado em quatro dias, e, apesar de penoso, 
foi feito com minucia e relativa presteza, graças à feliz orien 
tação dada peio Conferente Sr. Palvino Rocha e seus compa- 
nheiros. A mercadoria a examinar — automoveis — está con: 
tida em 72 grandes volumes, distribuida em quatro lotes de 
18 caixas, contendo cada lote um. grupo de 12 automoveis des 
montados, porém completos, num total de 48. automoveis, 
como vamos demonstrar. Tivemos em vista, - desde logo, 
compor, «pelo estudo detalhado de suas partes constituintes 
um automovel completo, tendo como pontos de referencia: 
peso, em funcção de cada elemento, e o peso do conjuncto. 
parallelamente ao exame directo de cada uma das peças.. 
modo pelo qua! foi feita a embalagem, nos facilitou o exam 
assim, grupadas as caixas com os seus respectivos numero 
e as facturas correspondentes, nos foi relativamente facil, ye-. 
rificar o que continham, por exemplo : Capoteria : todas as 
partes que a integram; rodas e longarinas; motores, trans 
missão e embreiagem; differenciaes; torpedos e paineis; pá 
ra-lamas e tanques de gazolina etc. Restava-nos, portanto, se 
parar e pesar as peças que estão completamente acabadas, é 
verificar se essas e as demais, não acabadas, formavam um 
conjuncto exacto para os 48 automoveis importados. 
acabadas, que são as chromadas, no todo ou em parte, são as 
seguintes : Jogo completo de pára-choques, com braçadeiras 









































frouxo para calafeto, do art. 158, taxa de 3$120 por kilo. O 























“tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
- mero 144, que demonstrou ser a mercadoria analysada, — de 


1 fios grossos, multicores, resultantes da reunião de varios fios 











— tintos, uns de lã e outros de lã e algodão, enrolados; e a in- 
| formação do mesmo Laboratorio, n. 17, declarando, em addi- 
/ ta ento ao laudo de analyse supra, que a amostra à que se re- 







k fere o mesmo laudo é de fios grossos, multicores, resultantes 

da reunião de varios fios tintos, provenientes de residuos de 
» e algodão, enro'ados, sujos, impregnados de substancia 
graxa, que os torna improprios para tecelagem, — por unani- 
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midade de votos, considera a mercadoria em causa bem des- 
“pachada como feltro de lã, frouxo, para catafeto, do art. 158 
“da Tarifa e taxa de 38120 o kilo. 

Ee O Sr. Inspector assim decidiu. 

N. 237 — “The Sydney Ross Company”? — 2.156 — Des- 
ou pela nota 3.022, de 1935, talco para perfumaria, do ar- 
go 608 da Tarifa, taxa de 520 réis por kilo, tendo o Confe- 
nte Sr. Palvino Rocha verificado a mercadoria despachada, 
em icada como talco em pó, purificado. para uso em 
umaria. A requerente pretendeu desclassificar a merca- 
doria para talco em bruto. pulverizado, para fins industriaes, 
taxa de 4168000 por tonelada. - 4 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
oratorio Nacional, laudo n. 316, que demonstrou Ser a m-r- 
“ cadoria ana'ysada, representada por um pó branco, amorpho, 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 
de magnesio, natural), purificado, simples, sem addição de 
erfume ou substancias medicamentosas, servindo para usos 
m pharmacia e nerfumaria, — por unanimidade de votos, 
nsidera a mercadoria em causa bem despachada como talco 
Pó purificado. para uso em pharmacia ou perfumaria, do 
- 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


| O Sr. Inspector assim decidiu. 

































































































, N. 298 — V. G. Martins — 6.548 — Pediu classificação 
| para a mercadoria para a aual foi concedido exame prévio. 
: A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, por unanimidade de votos, considera a merca- 
“dora representada pela amostra que lhe foi exhibida, como 
| celulose em laminas ou placas com perfurações, art. 945 e 
Uo: taxa de 858499 por tonelada, de accordo com a circular n. 7,' 
|" de 10 de Fevereiro corrente, do Sr. Ministro da Fazenda. 


| 
po 

|| O Sr. Inspector assim decidiu. 
| 





























| N. 239 — Chrysbraz S. A, — AUT — Pedindo reconside- 
| -Tação da decisão n. 132, de 1936. 
“A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 


; | ' lhões. 0,026 x 48 = 1,150; Buzinas e cornetas 3,800 x 
|| reconsideração e tendo em vista o certificade do Engenheiro 

E 

| 

|) 


182,400; pharóes, dois por carro, 0,220 x 43 — 19 





Sr. Joaquim Cerqueira de Carvalho e o parecer dos Confe- 





| Dr. Luiz Trindade : — “A circular n. 3, de 15 de Janeiro de 


é pequena; o restante é pintado, porém, como o todo é uma En 
1935 explicou “que sómente os pharóes, buzinas e calotas ni- 


peça acabada, ellas foram pesadas e classificadas pelo todo. 
Quanto á pintura, deixarei aqui consignadas algumas re- | 
ferencias pertinentes 4 sua execução e respectivas phases. |. 
À primeira pintura que levam as peças susceptiveis de serem 
pintadas, é uma simples pintura de protecção, pois que só. | 
serve para preserval-as contra a ferrugem. A operação Es É 
summaria, e feita por immersão em grandes tanques, por meig 
de uma “corrente sem fim”. A pintura definitiva, é feita 4 
Duco, com vmistola à ar comprimido, em oito camadas, com 
intervallos de 24 horas de uma operação para outra. As duas 
Primeiras camadas são apenas preparatorias; a ultima é que 
perm'tte a lustração com camureas. Como vemos, a pintura 
definitiva requer tempo e trabalho acurado. Conclusão. Os 


-]| rentes Srs. Palvino Rocha e Dr. J. Silva Almeida, e 1º Es- | peças acabadas, — 1289,760 ou sejam 1.300 kilos, o que cor- 
»)| eripturario Sr. Antonio Pacheco Junior, annexos ao processo, | responde a 2 % do peso total dos 48 automoveis, isto é, 
o assim se manifestou : O Conferente Sr. Flavio Penna Paes 62.490 kilogrammos. Observações : Dentre as peças acabadas 
| Dr pote Voto, com o qual concordou o Conferente Senhor | — Pharóes e alavancas do freio de mão — a parte chromada | 





| todas as peças que concorressem para a montagem do auto- 
|| movel eram partes de seu conjuncto. 


acto foram excluidos, apenas, tres objectos como não fazendo 
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A8 automoveis contidos nas 72 caixas despachadas por Chrys- 
braz S. A., estão completos; as partes que Os integram e que 
se acham distribuidas nas reteridas caixas, formam exacta- 
mente 48 automoveis.” “Sr. Inspector : Em cumprimento ao 
despacho dessa Inspectoria, de 4 do corrente neste processo, 
comparecemos ao Armazem n. 1, onde eftectuâmos a confe- 
rencia dos automoveis despachados pela nota n. 92.287, de 
1935, em 72 volumes, referidos na petição inicial e nas infor- 
mações constantes da mesma. — CONFERENCIA DOS VOLU- 
MES — Verificâmos 72 caixas devidamente marcadas e nume- 
“radas, que formam quatro lotes subordinados aos numeros : 
3.771, 3.773, 3.774 e 3.779. Cada lote comprehende 18 caixas, 
com a numeração, respectivamente, de 47 a 64, 11 a 28, 29 a 
46 e 65 a 82. A factura discrimina cada volume com indicação 
do peso bruto, da tara, do peso real e das dimensões. Taes 
discriminações coincidem com as existentes na parte externa 
das caixas. Tambem indica o typo do automovel, apresentando 
36 automoveis “Plymouth” e 12 “Dogge”. O peso liquido 
total do conteúdo dos volumes é de 65.303 kilos, dando a média 
por unidade entre 900 a 1.400 kilos. Apesar de variar o peso, 
segundo o typo, cada automovel tem o peso liquido entre 
aquelles limites, incidindo assim na taxa de 18984. — CON- 
FERENCIA DOS AUTOMOVEIS. — Verificado o peso de cada 
automovel, em média, para determinação da taxa, deveria a 
nossa conferencia realizar-se no sentido de satisfazer os dois 
seguintes objectivos : a) verificar si os automoveis estão 
completos, incluindo todas as peças necessarias e de uso 
commum, nos termos e exigencia da nota 303 da Tarifa; b) 
verificar o estado de acabamento externo das peças e partes; 
dos automoveis, para dizermos em re'ação ao abatimento d'a 
90 % sobre os direitos previstos na ultima parte da referida 
nota n. 303. — OS AUTOMOVEIS ESTÃO COMPLETOS — Es- 
colhido o lote n. 3.774, fizemos abrir as correspondentes 18 
caixas, de ns. 29 a 46, que deveriam conter 12 automoveis 
“Plymouth”, sendo seis do typo Sedan, de excursão e seis 
de luxo, todos de quatro portas. Em cada caixa encontra-se 
a nota de embalagem com discriminação completa e minuciosa 
de todas as peças nella contidas, grandes e pequenas, desde 
os paineis ás pequeninas arruelas, com indicação do local em 
que se ajustam ou em que serão utilizadas. Abertas todas a 
18 caixas do lote, foi possivel a verificação das peças e part, 
do carro, desde as longarinas e travessas do chassis aos pai- 
neis da carrosserie e bem assim das baterias de accumu'ado- 
res. das rodas, de sobresalentes, — uma para cada carro, — 
das ferramentas e das demais enumeradas peças na primeira 
parte da Nota 303 — Concluimos, terminado o exame, pela, 
affirmação de que os automoveis estão completos, sem falty, 
de quaiquer peça, e são de peso de 909 a 1.400 kilos, da taxa 
Já indicada. — ACABAMENTO DAS PARTES E PEÇAS DOS 
AUTOMOVEIS — Para conseguir o segundo objectivo da con- 
ferencia, consideramos as peças pelo seu acabamento e che- 
gamos ao seguinte resultado : As caixas ns. 29 e 30 contém 
pneus e camaras de ar; as de ns. 31, 39, 40, 43 e 44 contê 
partes por acabar. As peças que ficam na parte inferior ão 
o como os eixos de transmissão, os differenciaes, os e 
larga ri e NÃ a caido grosseira. Não nos interessa 
s1 os carros sahirão, depois de armados e, promptos co 
essas peças no estado de acabamento em ç Giées ça 
tam. Apreciado o caso no sentido da cit o SA Re APRE RO 
cida pela circular 38 do Sr Ministro “q des Mina op 
2 A o a Fazen i 
que tacs peças estão por acabar, por ser ba ro ma 
que as reveste, As caixas ns. 32 e 33 ê A POE 
e e 33, contêm, além de muitas 
do acabar, pharóes é buzinas, pintados ou nichelados 
do ou em parte, mas todos com acabam + 
que pagam e p cabamento completo, 
de tom a car coa RS Jo direitos, de conformi- 
Ministro da Fazenda, já traillotipta o aaa p dE Senhor 
mero 34 , “eme ár SO. caixa nu- 
grades ERAa fada ps de muitas partes sem acabamento, as 
ã sa do radiador, com acabamento 1 A 
pintura e chromagem. As caixas ns. 34 o completo em 
choques dos carros, tota'ment ns. 34 e 35 contêm os pára- 
caixas ns. 37 e 38 SSB E apelado tam chromados. / 
grand” numero, as alavancas os T pra por acabar, estas. em 
vida o Ar ein a raio de mão que têm partes 
CAs DON acabar. 45 o PP esto e rteç além de muitas 
portas e os puxadores para abril-l plc pp Ta ds E 
let ea a H-las. com acahbament - 
Pleto por nickelagem. As caixas ns. 43 e 4 ê pes o 
capachos e tapetes. Os forros e SAO A 6 contêm os forros, 
confecção comecada. A nosso ver, nó ra ea em geral, têm 
acabar, no sentido da Nota 303 “eles Ne a nd dd 
os mára-brisas. que estão acabad ed A ad e acham 
fe al pl ada - reset os, completos, com pintura e 
como se vê da presente Us ição: de RR dos CAEM: 
automoveis que se apresentam co! que ha certas peças dos 
além dos pnaróes, buzinas e c Be acabamento completo, 
lote 2.774, que é igua' a dois outros, - Além das caixas desse 
E Pira o ay aire a A Gg de ns. 3.711 e 3.773 
pr-hende 12 automoveis “Dodge” N ote n. 3.779, que com- 
peças acabadas iguaes 4 "oneste lote ha igualmente 
7 Ê s enumeradas na des 
n. 3.774. E mais: as molduras dos vi doação dale 
s vidros das portas e da 


a ! A 
parte superior do quadro de instrumentos, inteiramente aca 
a va 


adas, com envernizamento fingi i 
à ingindo madeira, — , Ã 
— Toda a conferencia foi realizada com a bai ea 


genheiro Dr. Joaquim Cerqueira de Carv 
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assistencia do En- 
alho, de conformi- 

































































































dade com a determinação contida no despacho superior 
radio no respectivo processo. O exame daquelle techni 
fcico parailclamente ao nosso, sob a orientação que q 
de acerto para as conciusões a que chegou. Procede 
conterencia da mercadoria, tendo «m vista a Tarita, co 
estivesse em nosso poder, com distribuição normal, o 
ctivo despacho. Realizada sob essa orientação, cone 
a) que a taxa app-icada está certa, porque os au 
pesam entre 900 a 1.400 kilos; b) que o peso total do | 
cho está certo; c) que as 72 caixas contêm 48 auto 
desmontados, mas completos; d) que, embora as peça 
maior volume, estejam por acabar, na certo numero de 
como indicamos, linnas acima, com acabamento comp 
pintura e nickelagem ou chromagem. A ercuiar D. d 
acima citada, excluiu do conjuncto, apenas, os phar , 
e calotas. Somos, assim, por força da exposição e di 


ceutuado em a Nota 303 da Tarifa, de parecer que'a pr 
das demais peças acabadas 


exclue a totalidade dos car 
gozo dos 2) % de abatimento previstos na citada Nota 


O Sr. Inspector proferiu a seguinte, decisão : “Prc 
despacho de accordo com o que foi verificado pelos Sr 
vino Rocha, Silva Aimeida e Pacheco Junior, observada a 
trina da circular n. 8 de 21 de Fevereiro corrente, É 
assim, reformada a decisão n, 132, deste anno.” 


N. 240 — Companhia Carioca Industrial — 4.670 — 
apresentando a anaiyse prévia do Laboratorio Bromatc 
que fossem retiradas amostras de oleo de oliva que 
atim de ser ouvido o Laboratorio Nacional de Anal 
em seguida, a Commissão da Tarifa, sujeitando-se ao 
diente de 5 % “ad valorem”. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente ped 
classificação e tendo em vista a analyse do Laborator 
cional — laudo n. 105, que demonstrou ser a mercador 
lysada, de aspecto turvo, tendo um grande deposito es 
de oleo de oliva impuro, necessitando, para ser , 
sumo, de beneficiamento, e que não contém substancias E 
a analyse do mesmo Laboratorio Nacional, laudo n. 24 
clarando que a mercadoria analysada, representada T 
liquido oleoso, turvo, de coloração amare-la esverdeada, 
um deposito pardo-escuro, com cheiro e sabor carach 
dos oleos de oliveira, cuja analyse revelou as seg ntes 
tantes physico-chimicas : densidade a 15ºC, 0,917; aci 
cento, em soluto normal, 2ec 4; acidez, por cento, 
oleico, 0,676; indice de Hoettstorfer, 188,6: indice de 
4: indice de Hehner, 94,2; indice de Reicherd Mei 
ponto de solidificação dos acidos graxos, 25,2; ponto di 
dos acidos graxos, 28,0; ensaio de Maumené, 39,8; 4 
de oleos extranhos e substancias nocivas, — é de oleo 
veira impuro, necessitando, para ser dado ao consumo, 
neficiamento; e o offício n. 39, de 18 do mez findo, do 
Dr. Director do Laboratorio Nacional de Analyses, — P 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Co 
Sr. Alfredo Seabra : — “O Laboratorio Nacional de 2 
no incluso offício n. 39, de 18 de Janeiro proximo pi 
clarece perieitamente o assumpto que se ventila 1 
cesso. Declara este Instituto technico : a) que a 
mim levantada tinha passado despercebida nos laudos. 
e 2.356 e que, comquanto esses laudos estejam rigol 
certos, quanto á parte analytica, apresentam certa 
dade em face da Tarifa que, no art. 286, não se re 
de oliveira “impuro” e sim a “erú” ou “bruto, purihie 
“refinado”: b) que o oleo de oliveira analysado, 
allega a firma importadora, é “erú” ou “bruto”; no « 
o referido Laboratorio não póde estar de accordo | 
c'assificação; ec) que o producto apresenta, effectis 
pequena quantidade de deposito, constituido de pelhic 
polpa de azeitonas, e que póde ser eliminado 
decantação ou filtração, ficando o mesmo produ 
caracteristicas organolepticas, physicas e chimicas 
o oleo de oliveira de melhor qualidade, tanto assim 
acidez avaliada em acido oleico, é de 11,676 Y%, mub 
portanto, de 1 %; d) que o producto tal qual se 
póde ser dado a consumo, independentemente de qu 
neficiamento, por isso que a sua acidez satisfaz as 
do regulamento sanitario em vigor, que to'era, para. 
de oliveira comestível, até 4, 5 % de acidez, avaliada 
oleico; e) que na ausencia de criterio scient 
designar-se o que seja oleo de oliveira “crie 
suggere o mesmo Laboratorio que como tal só s 
derados os oleos industriaes que não se pres 
alguma, para usos comestiveis. Do contrario, 
portariam oleos de oliva purificados ou refinad 
ou garrafas, pois o importador preferiria im 
tendo diminuto theor de impurezas, em 
taxa minima. E conclue : O oleo de oliveira em € 
de primeira qualidade e não deve ser consid do ca 
ou “bruto” e sim como purificado ou ref o, Já 
caracteristicas organolepticas, já pela sua a 
rior a 1 %, acidez essa que é propria do oleo di 
primeira qualidade “extra”, para uso comestive 
se distinguir os oleos de oliveira, crúrs ou br 
de oliveira, purificados ou refinados, deve 
um criterio, tomando por base como limite a 
Nestas condições, não ha como deixar de cl 
cadoria em causa como oleo de oliveira ou ai 


q 
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o ou refinado, art. 286 e taxa de 2$560 ou 28080 o kilo, 
Xima ou minima. Estabelecido este criterio, lem- 
re de serem expedidas ordens pela Autoridade 
r ás demais Alfandegas do Paiz para que assim pro- 
am em casos identicos.” 
] CS a ME 
Inspector decidiu de accordo com o parecer unanime. 
se a Seguir, o referido officio p. 39. 


o teor seguinte o officio n. 39, alludido : 


oratorio Nacional de Anal 
“de 1936 — N. 39 
eiro, — Restituo-y 


a à clas- 
ente de Tunis e 
cina”?, em 24 de 


Alfredo 
bida nos 


te certos, 
propriedade em 


melhor qua- 

m acido oleico, 

« À proposito 

dustrial de 

espanhola, O seguinte : 
sas calidades de aceites 
as plazas Principales de 
un compedio de ellas, 
— Aceite de oliva LI 
d % de ácidos 

muy fina”, sabor algo 
ite de oliva 31 
aceite de oliva 44 
libres; aceite de 


Sa) 
e V, pag. 69) 


e se obtiene un 
nferior. Para un 


es cuya temperatura se ma 
Sua y materias extran 


ablar de su obtencion, 

El aceite que fluye por la presion de la pro- 
ria masa se “llama aceite virgen”: los que fluen al iniciar 
t Preston y a presión moderada, son los aceites de primissima 
v prima. El color de los aceites de oliva varia del amarillo 
|Ercipiente al verde obscuro, pero poseen siempre algo d. 
* fiarillo incipiente al verde obscuro, pero poseen siempre algo 
* [fel color propio de las aceitonas. Muchos aceites de oliva cón- 
'enen e'ementos solidos a la temperatura ordinaria y son 
menos fluidos de lo que se exige para los aceites de mesa, y 
- por este motivo deben ser filtrados em frio, o sea desmarga- 

| nados.” — O producto tal qual se apresenta, póde ser dado 
“|! consumo, independentemente de qualquer beneficiamento, 
'Asso que a sua acidez satisfaz as exigencias do regulamento 
initario em vigor, que tolera, para o oleo de oliveira comes- 
rel, até 45 9% de acidez avaliada em acido oleico. Penso 
“na ausencia de criterio scientifico, para designar-se o 


Je, 
“|jle seja oleo de oliveira “crú” ou “bruto 2, como tal só devem 





é 


ser considerados os oleos industriaes que não se prestam, de 
fórma alguma, para usos comestiveis. Do contrario, não mais 
se importariam o'eos de oliva purificados ou refinados, em 
latas ou garrafas, pois o importador preferiria importar os 
mesmos oleos, contendo diminuto teôr de impurezas, em tam- 
bores, pagando taxa minima para sujeital-os aqui a rapida 
decantação e filtração, Os oleos de oliveira crús ou brutos não. 
são outros que os oleos de oliveira industriaes, contendo mais. 
de 4, 5 % de acidez, avaliada em acido oleico, e entre os quaes 
figuram os oleos ao sulphureto, obtidos pela acção dissolvente 
do sulphureto de carbono sobre os bagaços ou residuos pro- 
venientes das azeitonas utilizadas na fabricação do oleo de 
oliveira. oleos esses de e'evada acidez e que se destinam so- 
bretudo ao fabrico de sabões ou sabonetes para uso de tou- 
cador, Nestas condições, o oleo de oliveira submettido a des- 
pacho pela Companhia Carioca Industrial, como se vê dos es- 
clarecimentos e dos elementos constantes dos laudos de ana- 
lyse appensos ao processo, é um oleo de primeira qualidade, 
que não deve ser considerado como “er” ou “bruto” e sim. 
como “purificado” ou “refinado”, já pelas suas caracteris- 
ticas organolepticas, já pela sua baixa acidez, inferior a 1 os: 
acidez essa que é proprira do oleo de oliveira de primeira qua- 
lidade “extra”, para uso comestivel. Saudações. 


O Director — Alberto Pinto Brandão. ” 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 23 de Agosto de 
1937. — LUIZ SIMÕES, Official administrativo, letra J, Se- 
cretario. 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 
Dia 3 


N. 241 — Alliança Commercial de Anilinas — 4,377 e 
Despachou azul não classificado, do art. 950/14, taxa de 28120 
por kilo. Ouvido o Laboratorio Nacional, o Conferente Senhor . 
Mario Guaraná pediu audiencia da Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista à analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 57, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um pó azul, amorpho, — 
de um pigmento ou corante mineral, de cor azul, tendo por . 
base um composto de manganez, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como azul 


não classificado, do art. 950 da Tarifa e taxa de 2$120 por kilo. . 


Dr 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 242 — Biscoutos Aymoré Limitada — Despachou pela 
nota 66.544, de 1936, — oleo fixo, liquido, de caroço de algodão, 
do art. 286, taxa de 25089 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos verificou manteiga não especificada, | 
art. 285, taxa de 15$600 o kilo. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 361, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma substancia butyrosa, 
em pasta consistente, de cor, branco, quasi sem cheiro e sem 
sabor, — de um producto graxo, de origem vegetal, seme- 
lhante aos conhecidos sob a denominação de “cotolene”, “« gor- 
dpure?, etc., é destinado a substituir a banha ou manteiga, em 
preparações alimenticias, e que tal producto acha-se em bom | 
estado de conservação e não contém substancias nocivas, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A? vista do resultado 
da analyse (mn. 361, de 20 de Fevereiro de 1936), o producto. 
em questão tem sua c'assificação no art. 90 da tarifa — Co- 
tolene, gordpure, vegotóle e semelhantes, taxa de 58200, ta- 
rifa minima, por kilogrammo, peso legal.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 243 — Bonifacio & Alves — 8.418 — Pedem reconsi- 
deração da decisão n. 143, de 1936. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A” 
vista do que declara a Imprensa Nacional, acho estar bem 
despachada a mercadoria,” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como papel chagrin, do art. 556, taxa de 38120 por 
kilo, ficando deste modo, reconsiderada a decisão n. 143, de 
28 de Janeiro ultimo. 


N. 244 — €. F. Queiroz & C. — 8.216, de 1936 — Despa- 
charam obras não classificadas de ferro, envernizadas, para 
escriptorio, art. 861, taxa de 4$160 por kilo. O Conferente 
Sr. Dr. Mario Cardoso verificou prensas manuaes para furar 
papel, classificadas no art. 1.842, entre as prensas manuaes 
para numerar, marcar ou picotar papel, inutilizar sellos e 
semelhantes, da taxa de 208890 por kilo, conforme decisão 
n. 1.757, de 26 de Novembro de 1935, para objecto semelhante. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna : 
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— “De accordo com as decisões 1.207 e 1.160, de 1935, bem 
despachado. A decisão n. 1.757 trata de machina differente 
da deste processo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como obras não classificadas de ferro, envernizadas, 
para escriptorio do art. 861 da Tarifa e taxa de 45160 por kilo. 


N. 245 — Casa Lohner S. A. — 5.797 — Despacharam pela 
nota 7.358, de 1935, appareihos de raio X de mais de 10 até 50 
kilos, do art. 1.663, taxa de 55700 por kilo, Em uma das 
caixas o Sr. Conferente verificou os estojos representados 
pelas amostras ns. 1 e 2, os quaes classifica como caixas 
de qualquer madeira, revestidas de couro”, do art. 320 — 
taxa de 265000 e mais a sobre-taxa de 30 % da nota 87, por 
terem guarnição de metal ordinario. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, classi- 
fica a mercadoria representada pela amostra n. 1, como estojo 
de qualquer madeira revestida de couro, da taxa de 265009, por 
kilo, do artigo 320 da Tarifa, e a representada pela amostra 
n. 2, como mala de madeira revestida de couro, de mais de 60 
até 80 centimetros na maior dimensão, da taxa de 785000 por 
unidade, do art. 307 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 246 — Companhia Importadora Manoel Francisco de 
Brito Limitada. — 45.574 — Despachou pela nota n. 78.482, 
de 1935, obras não classificadas de passamaneiro, de cobre, 
envernizado, do art. 742 da Tarifa, taxa de 525000 por kilo, 
tendo o Conferente Sr. Gervasio Castello Branco verificado 
obras não classificadas de passamaneiro, de cobre enverni- 
zado, do art. 742, taxa de 528009 por kilo e mais 60 % da 
nota respectiva; guizos de ferro, dourado, do art. 825, taxa de 
155000 por kilogrammo., 

«à Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 340, 341 e 342, demonstrando 
ser a mercadoria representada por um passamaneiro branco- 
argentino, brilhante, — constituida por fios de uma liga de 
cobre e zinco (latão), levemente prateados e entretecidos com 
fios de algodão; a representada por um passamaneiro ama- 
relio-ouro, brilhante — constituida por fios chatos e redondos 
de uma liga de cobre e zinco (latão), envernizado e entrete- 
cido com fios de algodão; e a representada por um pequeno 
guizo metallico, amarello-ouro, brilhante, — constuitida na 
parte superior por uma liga de cobre e zinco (latão) enverni- 
zado e interiormente por ferro envernizado; e que no interior 
do mesmo objecto, 


encontrava-se pequeno fragmento de 
quartzo commum, — por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : 


— “Analyse n. 34) — Obras não classificadas de passama- 
neiro — taxa de 525900 por kilogrammo, artigo 742 da Ta- 
rifa, peso legal, mais a sobre-taxa de 60 % da nota n. 206, 
da Tarifa, peso legal, mais a sobretaxa de 69 % da nota n. 206, 
por serem prateadas as obras; Analyse n, 341, bem despa- 
chada a mercadoria, e analyse n. 342 : Guizos de cobre, lisos 
ou polidos, simplesmente envernizados ou pintados — taxa 
de 135520 por ki'ogrammo, peso legal, art. 755 da Tarifa,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 247 — Chame & C. — Não concordando com a classi- 
ficação de botões de ferro pintado, art. 817, taxa de 128480 
por kilo, dada no Armazem das Encommendas Postaes 4 mer- 
cadoria que receberam e, allegando tratar-se de obras não 
classificadas de ferro pintado, do art. 861, pedem que seja 
ouvida a Commissão da Tarifa. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos con- 
sidera a mercadoria em causa — pequenos discos de ferro 
pintados, do art. 817 da Tarifa e taxa de 128480 por kilo- 
grammo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 248 — Companhia America Fabril — 3.675 — Despa- 
chou pela nota 1.789, de 1936, folhas de cobre para dourar ou 
pratear, do art. 774, taxa de 418600 por kilo. No acto da con- 
ferencia, alegando tratar-se de tiras de papel, cobertas, de 
um só lado, por tenue camada de pó de cobre (purpurina) que 
exercem as funcções de papel de carbono, pediu fosse ouvida 
a Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Azevedo e Souza 
informou ser essa a classificação que lhe parecia caber à mer- 
cadoria em causa. 


A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio 
Naciona!, laudo n. 368, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada" por uma folha de papel azul imper- 
meavel, tendo em uma das faces coberta por uma delgada ca- 


mada parda, um tanto brilhante, — de uma purpurina me- 
talica (bronze-côr) disposta por meio de aglutinante, sobre 
papel impermeave!, para ser applicada por decalque, — por 


unanimidade de votos, mantém seu voto anterior, conside- 
rando a mercadoria em causa bem despachada como folhas 
de cobre para dourar ou pratear, do art. 774 da Tarifa e taxa 
«de 415600 por kilo, tendo em vista a decisão n. 35 do cor- 
rente anno, , 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
























































N. 249 — Brasileira de Electricidade — 7.462 — Peú 
sificação para mercadoria para a qual foi conced 
révio, 
ú A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pel 
classificação, por unanimidade de votos, considera a m 
doria em causa—denominada “Siemens—Lista Abreviad 
— como catalogo para propaganda de productos estr irc 
de mais de uma côr, sujeito à taxa de 315200, com o aba 
mento de 80 %, de accordo com o art. 554 combinado co 
nota 146 da Tarifa. f 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 25º — Companhia Imperial de Industrias Chim 
Brasil — 4,185 — Despachou machinas dynamo-elcetri 
radores de corrente até 10 kilos, cada uma (cinco ma 
e de mais de 10 até 50 kilos, cada uma (dez machim 
art. 1.831, taxas de 38090 e 18860 por kilo, respeetivar 
Conferente Sr. Alfredo Seabra teve duvida quanto à elas 
ficação a adoptar para a mercadoria em questão, por lhe 
recer que se tratava de objectos physicos não classifi 
de ferro, do art. 1.657, taxa de 58700 por kilo. Inform 
persistindo a duvida não vê inconveniente, conform: 
a requerente, que seja designado um technico, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente qui 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro $ 


Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, ont 


f 
tao 

H 
mercadoria em causa — detonadores electricos “Du P a 


bem despachada como machinas dynamo electricas | er 
de corrente, do art. 1.831 da Tarifa. hd 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publiqu 
seguir, o referido certificado. 


E* do teor seguinte o certificado alludido ; 


“Sr. Inspector: Examinei, no Armazem n. 1, 01 
de que trata este processo, o qual consta de detonado 
ctricos “Du Pont”, apparelhos destinados a produz 
plosão das cargas de explosivo das minas commumen 
no desmonte de pedreiras e nos serviços de terrapie 
Esses detonadores são pequenas machinas que prod 
corrente electrica, em consequencia do movimento y 
translação de uma haste de ferro dotada de punho € aee 
nada por força muscular. Tal movimento é transforma 
um mecanismo especial, em movimento de rotação 
transmite a um pequeno dynamo gerador da co 
ctrica necessaria. Os detonadores em causa são de d 
manhos, montados em caixas de madeira pa!lelepipedie 
dindo aproximadamente 0m,35 x 09m,20 x 0m,18 e: 
x 0m,18 x Um,l5. Isto posto, sou de parecer e certifi 
o material em lide é constituido de pequenas machir 
nuaes dynamo-electricas, destinadas a desempenhar 
de detonadores. 


Rio de Janeiro, 2 de Março de 1936. — José Pio E 
Castro. 


N. 251 — Companhia S. K. F, do Brasil — 2.981 
pachou machinas operatrizes conjugadas a machina d 
e'ectricas, de mais de 100 até 1.000 Kilos, art. 1.831, taxa! 
18120 por kilo. O Conferente Sr. Dr. J, Silva Almeid 
ficou além das machinas despachadas, cabos com termink 
que, de accordo com o disposto em a nota n. 175 ao 
extensiva ao art. 771, classificou para pagamento da. 
58290-por kilo, por serem os mesmos feitos de cobre e 
de borracha, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
tendo em vista o certificado annexo, do Engenheiro 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, está de acco 
o conferente do despacho, visto como os terminaes 
minalmente classificados no art. 771 da Tarifa, par 
mento da taxa de 55200 por kilogrammo, por serem 
cobre cobertos de borracha, tendo o Conferente Sr. 
debrando de Barcellos feito a seguinte declaração d 
subscripta pelo Conferente Sr. Hugo Linhares da Veig 
vista do art. 18 das Disposições Preliminares da Ts 
partes de qualquer objecto, “que não tiverem cla 
especial” na Tarifa. Consequentemente aos mesmos: 
applicada a taxa propria : 58200 o kilogrammo; e O 
rentes Sr. Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet, em face 
laudo pericial e ao criterio adoptado nas decisões És 
186, do corrente anno, consideram a mercadoria bem de 
chada como machinas operatrizes conjugadas a mach 
namo-electricas, de mais de 100 até 1.000 kilos, do art. 
da Tarifa e taxa de 18120 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria e m 
que se publique à seguir, o referido certificado, 


E' do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector. Examinei, no Armazem 4, o mal ; 
que se refere este processo. Trata-se de oito teta machit 
de soldar, conjugadas a motores electricos, s machT3 
estão acompanhadas de todos os pertences, imely 
caras e cabos de ligação. A duvida suscitada no caso 
está adstriçta aos cabos com terminaes que se d 
ligações indispensaveis ao funccionamento do co 
cabos formados de fio de cobre coberto de [ 
cha, medindo cerca de m,018 de diametro, 


eve 








gazolina. Assim sendo, classifico como parte não classific 
de bomba para gazolina, sujeita a direitos na razão de 58120 
e 48169 por kilogrammo, art. 1.794 da Tarifa, | 
- O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, recoi 
siderada a decisão n. 163, de 4 do mez findo, Publique: 
seguir, o referido certificado. 

E”? do teor seguinte o certificado alludido :— “Sr, Insp 
ctor: Fiz, na Sala da Commissão de Tarifas, o exame . 
amostra de n. 167, de 4 de Fevereiro de 1936, destacada d 
material a que se refere este processo, Trata-se de uma * 
de macho e femea”, de uma pollegada de diametro, do t; 
igual a indicada na estampa appensa, por mim rubricada, 
peça é constituida de uma liga de cobre e zinco (latão) 
ckelado interna e externamente, 










































o: 252 — Dolabella & C. Ltd. — 50.71 — Des 
nota n. 91.134, de 1935, — “toalhas h 









sentido, 






Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1936. — José Pio Bo 
de Castro,” 









N. 256 — Gaio Marti EU = CAS BAO == Despacharam pe 
nota 73.850, de 1935, gelatina em pó, do art. 96, taxa de 6524 
por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou — fructa: 
em geléa, do art. 230, taxa de 78800 por kilo, a 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo n 
mero 379, demonstrando que a mercadoria analysada, conti 
em uma pequena caixa de papelão, trazendo 
seguintes dizeres : “Sobremesa de gelatina Ro 
pida—Morango—Preparada nos E, E. U. U. da 
Royal Baking Powder Company”, representada por um pó de 
côr ros agradaveis, em cuja composição 

gelatina, assucar, principios arom 
rganica, constitue uma mistura al 
» isenta de substancias nocivas, destinada ao prepa 
de doces, — pelo voto de sua maioria, classifica a mercadoria 
em causa como fructas em geita, do art. 930 da Tarifa e 7880 
por kilo; e o Conferente Sr. Hugo Linhares Veiga emittiu. 
seguinte voto, com o qual concordaram os Conferentes S 
nhores Flavio Penna e Dr. Hildebrando de Barcellos ; — « 
envolucro da mercadoria, indica que se trata de fructas, en 


pó, para doces, Penso, assim, que a classificação deve ser. 
a ça de qualquer outro modo preparado, taxa de 155604 
art. : 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, ” 



































] ina, trazendo impresso na mesma, 
S. OS Seguintes dizeres : “Now Available in Eco- 
Y — Chester, Pa U.S. A.?, 


Bl à eme, typo crepon em- 
“|| Pregado como toalhas hyg: ão: ias 

















































Blenica rvente — o que determina seja o mesmo 
“Classificado como crepon — taxa 481 




































To = para * 
* sómente em tiras ponteadas ou rectangulos até 14 x 18 cen- 
“ AERELrAS, 6 (do = 5 amostra não é 

borrão, considerada a expressão — absorv 

Passento, porque, apesar disso, é crepon”: e o “Conferente 

Sr. A'fredo Seabra emittiu o seguinte. voto : “Considero como 

toalhas de papel aspero de mais de 35 até 180 grammas por 
||| metro quadrado, simples, art. 556 e taxa de 28600 o kilo, mais 
| 10% doart. 564, convindo notar que ha decisões classificando 
“| | mercadoria identica como toalhas de papel crepon.” 


1 — O'Sr. Inspector decidiu de aceordo com a maioria. 


N. 257 — “General Electric S. 4,” — Lift Despachor 


cartazes de duas Cores, para propaganda de productos estr 
geiros, do art. 554, taxa de 68940 or kilo. O Contferen het 
Eugenio Pourchet verificou E ão corr á a 


Clos ou reclames, da taxa de 3159 
n. 139 ao mesmo artigo. : 
À Commissão da Tarifa, 
subscreve o Seguinte parecer do: 
ha : “De : 























+ RR E q Eduardo Simões & C. — 6.448 — Pedem classi- 
“| ficação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. 
-. À Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
“classificação, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte 
Parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : —& Clas- 
sífico as amostras ns. 1,2 e 5 como tapetes de lã de pello alto 
ou curto, macio, apresentando pelo avesso, forro ou assento 
de tecido grosso de algodão, canhamo, da taxa de 205809 por 
Kilo, do art. 139 da Tarifa; e as de ns.3 e 4 como tapetes de 
lã não especificados, apresentado Pelo avesso um tecido grosso 
de canhamo, da taxa de 108400 por kilo.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


















tá -. - “ 
, Nag Representação do Conferente Sr. 
aa sobre a mercadoria despach 
Pela nota n. 84.170, de 1935, como extracto veget: 
de noz de galha, em pasta, do j 
ommissão da Tarifa tendo em vist 
- ” . a 
boratorio Nacional, laudo n. 1, pe oo á 
cadoria analysada, representada por uma massa pastosa, 
de uma Preparação complexa, para Usos technicos, em cuj. 
composição foi constatada a exi | 
mercado eilâginosos, por un 
mercadoria em causa Como preparações nã ifi - 
L não classifi 
USOs technicos, do art, 987 da Tari de EA 
ad valorem”, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 



















N. 254 — F. Soria — 6.081 — Despachou pela nota de im- 
“portação 2.861 do corrente exercicio, — livros impressos bro- 
chados para leitura”, do art. 545 —- taxa de 570 por kilo. O 
conferente do despacho considera a mercadoria sujeita ao pa- 
gamento da taxa de aceordo com a nota 140 da Tarifa vigente, 














No 259 = Hesenclever & (= IT -— 

nota 9.125, de 1936, partes de cobre a E 
do art. 773, taxa de 85320 por Kilo. O Confer: 
Seabra verificou ob a! ifi 
de cobre simples, do art. 791, taxa d 10$40 
terem sido importadas isoladamente. 
. A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas e ) 
não especificadas, de cobre, simples, do art. 791 da Tarifa e ii 
taxa de 105400 por kilo. p. 

O Sr. Inspector assim decidiu. “o 


= - 







'- mandar applicar o dispositivo da referida nota. Assim, o que 
se deve apurar é se autor é brasileiro e fez publicação de sua 
obra no estrangeiro. E' a hypothse que se verifica no pre- 
vstateccasgsP o 


O Sr. Inspector assim decidiu. 














pecificadas 
O por kilo, por. 











N. 255 — Fabio Bastos & C. — 6.928 — Pedindo reconsi- 
deração da decisão n. 163, de 4 de Fevereiro de 1936. E 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração e tendo em vista o certificado retro, do En- 
genheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides 
de Carvalho: — “A mercadoria em Causa, segundo diz o En- 
|| genheiro, é peça complementar indispensavel as bombas de 














N. 260 — Heitor Ribeiro & C. — Despacharam pela nota |. 
3.477, de 1936, papel de seda colorido por qualquer processo, | 
do art. 556/14, taxa de 48160 por kilo, tendo o Conferente | 
Sr. Raposo Nina verificado papel de seda estampado, do ar- 
tigo 556/15, taxa de 558290 por kilo. 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
* tendo-em vista o parecer emittido pelos tcchnicos da Divisão 
de Producção da Imprensa Nacicna', declarando “tratar-se de 
papel estampado”, por sua maioria, mantém seu voto an- 
terior, classificando a mercadoria em causa como papel de 
seda estampado, do art. 554 da Tarifa e taxa de 58200 por kilo; 
e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Hildebrando de 
Barcellos estão de accordo com a classificação da maioria, em 
“face do laudo da Imprensa Nacional. 


O O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 261 — Ingersoll — Rand do Brasil s. A. — 5,409 — 
Despachou pela nota de importação n. 6.079 deste anno, um 
"compressor portatil, do art. 1.802, taxa de 620 réis por kilo. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcel'os, de accordo 
“com a doutrina da decisão n. 1.697 de 1935, impugnou essa 
classificação para — compressor, como fôra despachado ; eixo 
para carro de tracção manual, art. 1.782, taxa de 25080 e rodas 
de borracha, massiças, montadas sobre armação de ferro, do 
art. 1.784, taxa de 25720. Informa não ser exacto que tenha 
querido separar as rodas do todo; e que estas constituem vO- 
lume à parte, donde facilmente se conclue que já vêm sepa- 
radas. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “De accordo com o Conferente do despacho, 
considero o compressor bem despachado, devendo pagar em 
separado o eixo para carro de tracção manual, do art. 1.782, 
taxa de 23089 por kilo, e as rodas de borracha massiças, mon- 
“ tadas sobre armação de ferro, no art. 1,784 e taxa de 25720 
por kilo.” 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 262 — Julio Berto Cirio & C. — 1.236 — Despacharam 
perfumaria, art. 971 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Hilde- 
* brando de Barcellos incluiu no peso legal da mercadoria as 
caixinhas de papelão e as caixas de madeira aplainada, á 
vista do accordão do Conselho Superior de Tarifa n. 1.060. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
“assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amario de No- 
ronha, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet subscrevem o 
seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Con- 
sidero as caixas que me foram apresentadas como caixas de 
madeira tosca e, portanto, excluidas do peso legal da mer- 
cadoria, nos termos do art. 37 letra “b” das Disposições Pre- 
liminares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, 
Dr. Espirito Santo, Hugo Linhares da Veiga e Euclides de 
Carvalho estão de accordo com o Conferente do despacho, 
incluindo no peso legal da mercadoria (perfumaria) as cai- 
xinhas de pavelão e as caixas de madeira aplainada, á vista 
do accordão do Conselho Superior de Tarifa, n. 1.060. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 


N. 263 — Kodak Brasileira Ltda, — 4.715 — Despachou 
pe'a nota 5.560, de 1936, machina operatriz não classificada, 
"de mais de 10 até 50 Kilos, do art. 1.831, taxa de 15550 por 
Kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra, tendo duvida sobre 
a classificação a adoptar, impugnou O desembaraço da mer- 
ecadoria, por lhe parecer tratar-se de objecto physico, atten- 
dendo àa9 fim a que se destina. q 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade : — 
“De accordo com o conferente do despacho. Trata-se de um 
apparelho destinado a operação de seccagem de photographia 
considerado como um operador de phenomenos physicos e 
como tal classificado como apparelho physico do art. 1.657, nos 
termos do laudo technico, pagando os direitos pela materia. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


E' do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sp. Inspector : Fiz o exame do material a que se refere 
este procsso, representado pela amostra n. 187, de 11 de Fe- 
vereiro de 1936, existente na Sala da Commissão de Tarifa. 
Trata-se de um apparelho destinado á operação de seccagem 
de photographias. Tal operação consiste muma exposição das 
“photographias, adaptadas ao appare'ho, de modo a receberem, 
da melhor fórma, a acção do calor e das correntes de ar, com 
“o fim de ser facilitada a evaporação da humidade. Machina 
operatriz é a que transforma por acção mecanica, qualquer 
materia prima. Ora, a evaporação é um phenomeno physico e, 
com ella, se opera a alludida seccagem. Nestas condições, 
tendo em vista o funccionamento e destino do apparelho em 
causa, opino e certifico que o mesmo é um apparelho physico. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1935 — José Pio Borges 
de Castro.” 


N. 264 — Lojas Brasileiras S. A. — 8.117 — Despachou 
pela nota 12.716, de 1935, brinquedos não classificados, ar- 
tigo 1.867, taxa de 78890 por kilo. O Conferente Sr. Hugo Li- 
nhares Veiga verificou adorno pessoal de vidro, da taxa de 
625400 por kilo. 
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“estipuladas pelo mesmo decreto, no art. 1.583 da Tabella 

































































































A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de accord 

J dor: 

em causa como objectos de adorno pessoal, de vidro, do a 
tigo 631 da Tarifa e taxa de 625400 por kilo, por se tratar 
uma figura de vidro para adorno pessoal; e os Conferen 
Srs. Favio Penna, Alfredo Seabra e Eugenio Pourchet cl 
sificam a mercadoria em apreço, como figura de vidro n. 
de côr, do art. 644 da Tarifa e taxa de 188720 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 265 — Lojas General Electric S. A. — 2.613 — 
pachou pela nota n. 81.672, de 1935, apparelhos de radio 
ceptores, de peso de mais de 10 até 50 kios, cada, do art, 1 
da taxa de 138600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Sá e So 
verificou apparelhos de radio, com caixas de madeira 
embutidos, sujeitos a taxa de 205690 por Kilo, de accordo € 
o disposto na nota n. 269, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente ques 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “O 
existente neste processo já estava resolvido, quando en! 
em vigor o Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 1935; m 
direitos decorrentes da resolução não tinham sido ainda: 
tegralmente pagos, visto como, exigida como fôra a so 
taxa de 50 % sobre aquelles direitos, o pagamento não hi 
sido satisfeito pela requerente. Comquanto ao primeiro e 
pareça absurdo que a recusa do importador em satisfaz 
divida, possa concorrer para beneficial-o, o facto é q 
Decreto n. 4, não cogitou da hypothese; ao contrario, 
beleceu, na Nota á Tabella 1 que — “as taxas e as dispo 
contidas nesta tabella serão applicadas, a partir do di 
que entrar em vigor o accordo, aos artigos existentes m 
mazens das Alfandegas e Mesas de Rendas, entreposto 
trapiches, cujos direitos ainda não tiverem sido satis 
INTEGRALMENTE, bem como aos artigos importados d 
dessa data, de accordo com o disposto no art. 7º do D 
n. 24.343, de 5 de Junho de 1934. “Resta, agora, sóme 
examinar se os direitos foram pagos INTEGRALMENTE 
dentemente, não o foram; porque ainda se exige uma 
rença desses mesmos direitos, que é a citada sobre-ta 
50 %. O adverbio INTEGRALMENTE veiu estabelecer 
situação nunca dantes conhecida : ou a sujeitar a mercad 
a duas taxações differentes, — uma já paga no despacho, 
accordo com a Tarifa de então, e outra de accordo com 3 
ducção constante do Decreto n. 4, ou sujeitar toda a m 
doria à tributação estabelecida nesse decreto; o que 
taria, no segundo caso, em uma restituição indirecta 
reitos pagos, na compensação que porventura se fizesse, | 
interpretando o Decreto nos seus rigidos termos, sou de 1 
recer que a differença de 50 % seja calculada sobre as t 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 266 — “Lojas General Electric S. A. — 4.071 — 
pachou pela nota n. 2.017, de 1936, appare!hos de radio 
ptores, de peso de mais de 10 até 50 kilos, cada um, do 
1.583 da Tarifa modificada pelo Decreto Legislativo n. 
18 de Novembro do anno passado, taxa de 108209 por | 
tendo o conferente Sr. Dr. Sá e Souza verificado que 
ludidos apparelhos são com caixas de madeira embutid 
jeitos á taxa de 108200 e mais 50 % da nota 269 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente que: 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte pare 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “T 
argumentação expendida pela requerente, parte de uma 
missa falsa, consequentemente, falsas tambem as cont 
a que chegou, como passamos a demonstrar e provar. 
creto Legislativo n. 4, de 18 de Novembro de 1935, qu 
origem no Tratado de Commercio celebrado entre o 5 
e os Estados Unidos da America, e cujos beneficios ora se es- 
tendem a outros paizes, estabeleceu reducção de direitos ta- 
rifarios para determinadas mercadorias originarias desses 
paizes. O artigo III daqueile decreto, em que mais se apoia 
a requerente, estatue que não serão cobrados direitos 
excesso sobre os estipulados na Tabella 1, continuando tas 
de direitos as mercadorias que já o eram anteriomente. E” 
baseada nesse dispositivo que a reclamante pretende que, com 
elle, se revogue lei especia!, como se verá. A Tabella Treduziu 
as taxas do artigo 1.583 da Tarifa, relativas aos elhos 
d radio, consequentemente, a Tarifa, na parte relativa a 
— “ESTIPULOÇÃO DE TAXAS?” — ficou alterada, O de- 
creto, porém, não eliminou nem siquer alterou as notas da 
Tarifa, notas que ahi figuram como dispositivos de caracter 
especial. Nem poderia fazel-o, porque iria alterar profunda- 
mente a nossa lei tributaria: e o Tratado alterou “TAXAS” 
mas não alterou “FORMA DE TRIBUTAR?. As notas da Ta- 
rifa são “REGRAS ESPECIAES” a serem applicadas e em 
nada foram modificadas por qualquer das clausulas do Tra- 
tado. Aceita a argumentação expendida pela uerente, as 
notas da Tarifa estariam revogadas pelo Decreto n. 4, que 
tem força de lei. Mas esqueceu-se a requerente dé um prin 
cipio juridico fundamental: — “A lei só se revoga ou de- 
roga por outra lei; mas a disposição especial não vos 
geral “NEM A GERAL REVOGA A ESPECIAL” senãc 
a ella ou ao seu assumpto se referir, a!terando-a e 
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| fórma mas o fundo do nosso systema tributario aduaneiro. 
' Teria, então, igualado, na tributação, mercadorias de quali- 
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Esse principio, que constitue o artigo 4º 
ção do nosso Codigo Civil, é universal. Ora, 
as “NOTAS DA TARIFA” constituem “DISPOSITIVOS ES- 
'PECIAES”, ao passo que “AS TAXAS” constituem disposi- 
vos ge O decreto se Rn OU MENTE à “DIS- 
POSITIVOS GERAES : — TAXAS; mas nem explicita nem 
implicitamente se referiu aos “DISPOSITIVOS ESPECIAES : 
— NOTAS”. Como pretender, então, que estes ultimos estejam 
- revogados ou derogados por aquelle decreto ? Se elle houvessé 
revogado ou derogado essas NOTAS, teria alterado não a 


N. 270 — “Ottis Elevator Company” — 7.460 — Despachou | 
pela nota 13.392, de 1936 — ferro para construcção, da 2 ds 
alinea do art. 861, taxa de 18560 por kilo, de accordo com. 
decisão n. 1.499, de 8 de Outubro de 1935. Allegando tra-. 
tar-s> de vigotas de ferro com furos, para construcção, d: 
1º alinea do citado artigo, pediu fosse retirada amostra a 
de ser presente à Commissão da Tarifa, H 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trin: 
dade: — “Bem despachada. Trata-se de guias de elevador 
classificadas na 2º alinea do art. 861 da Tarifa, da taxa d 
15560, de accordo com o que já está resolvido pela decisã 
Ni la), de 19Gb, 

O Sr. Inspector assim decidiu. 















































dade differente; mas de tal não cogitou. Ora, é precisamente 
“O caso : uma caixa de apparelho de radio com embutidos não 
é uma caixa simples. A nossa Tarifa estabeleceu, em uma 
Nota, que os apparelhos em caixa com aquelle melhoramento, 
" soffressem majoração de imposto; é justo, é razoavel, é logico. 
ia igualar a tributação de 
as de cobre, douradas. En- 
tretanto, se admittissimos a argumentação da requerente, não 
1 axas de que cuidam as Notas da Tarifa : 
ses dispositivos estariam todos revogados, quando tivessem 













N. 271 — Paul J. Christoph Cº — 6.616 — Despachou pe 
nota n. 9.819, de 1936 — obras não classificadas de ferro ba-. 
tido pintado, do art. 861, taxa de 38120 por kilo, tendo . 
conferente Sr. Mario Guaraná verificado partes de prens 
para numerar e marcar papel, classificadas no art. 1.842, tax: 
de 205809 por kilo. : E 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista o certificado retro, do Engenheiro Sr. José, 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, classifica 
a mercadoria em causa como partes de machinas de numer 
da taxa de 205800 por kilo, do art. 1.842 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
seguir, o referido certificado. 


E” do teor seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : — Examinei, no mostruario da Commis 
de Tarifas, a peça a que se refere este processo, sob a etiqu' 
n. 208, de 18 de Fevereiro de 1936, a qual consta de um 
“braço com punho” de ferro fundido, pintado, com guarr 
ções de metal, identica à representada na figura appensa 
mim rubricada. Confirmo, o que se observa facilmente na. 
gura, ser a referida peça complementar, indispensavel à fi 
lidade e de exclusiva applicação a uma machina operatriz m: 
nual de imprimir, marcar e numerar papeis, facturas, ficha 
de uso corrente nos estabelecimentos commerciaes. Neste s 
tido, opino e certifico — José Pio Borges de Castro.” 


N. 272 — Rinder Limitad 
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e ser applicados a mercadorias constantes do Decreto n. 4. 
não haveria mais distineção 
idades differentes: as obras de 
bre simples ou grosseiras seriam equiparados para a per- 
epção de impostos ás finas, como soem ser as prateadas e 
douradas. O Tratado não cogitou dessa igualdade, nem po- 
deria della cogitar, tal o absurdo e o contrasenso que seme- 
lhante norma encerraria. Assim, interpretando-se logica e 
* grammaticaimente o texto legal, que é o Decreto n. 4, che- 
ga se a uma conclusão diametralmente opposta á que chegou 
a requerente que, partindo, como partiu, d uma premissa falsa, 
só poderia chegar, como chegou, a uma conclusão falsa, Por 
esses fundamentos deve ser cobrada a sobre-taxa de 50 % da 
nota 269 da Tarifa, calculada sobre os direitos constantes do 
Decreto n. 4, citado, se preliminarmente ficar decidido que 
as caixas dos apparelhos de radio têm, effectivamente, em- 
So 


10,Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 267 — “Lojas General Electric S. A.” — 

» de 1936, utensilios não classifi 

chinas, art. 1.859, taxa de 28080 por kilo, tendo o Conferente 
Sr. Euclides de Carvalho, considerado como obras não clas- 
sificadas e não especificadas de cobre, simples, art. 791, taxa 
de 108490 por kilo e obras não classificadas e não especifi- 
Bea de aluminio chromadas, art. 675, taxa de 205800 por 
kilo. 
4 Commissão da Tarifa, 
subscreve o seguinte parecer d 
de Noronha : — 
pacho, classifico a 


abra! 
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a — 5.441 — Despachou pela no 
7.789, de 1936, xarope medicinal, art. 1.528, taxa de 208800 
por ki'o. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos, po 
lhe parecer tratar-se de preparações medicinaes alimenticia 
pediu audiencia do Laboratorio Nacional. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista 
boratorio Nacional, laudo n. 
cadotia analysada, represent 
e espesso, 

















a analyse do L: 
372, que demonstrou ser a mer: 
ada 
contida em vidro, 







por unanimidade de votos, 
o Conferente Sr. Dr. Amarilio 
“Como bem entende o conferente do des- 
amostra n. 1 como obras não classificadas 
e não especificadas, de cobre simples, da taxa de 105400 por 
a, e a den. 2 como obras não classi- 
ficadas e não especificadas, de aluminio chromadas, da taxa 
de 205800 por kilo, do art. 675.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 268 — “Lojas General Electric S. A, — 6.893 — Des- 
pacharam pela nota de importação n. 4,105 deste anno, uten- 
silios não classificados de machinas, art. 1.859, taxa de 25080 
por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos ve- 
rificou obras não classificadas, não especificadas, de aluminio, 
chromadas, art. 875, taxa de 208800 o kilo; obras não clas- 
sificadas, não especificadas, de cobre simples, art. 791, taxa 
de 105400 o Kilo e obras providas de rosca, de ferro, estanha- 
das, art. 852, taxa de 35120 com a sobre-taxa de 29 % da 
nota n. 228 da Tarifa, baseado nas decisões ns. 1.374, de 17 
de Setembro de 1935, 149, de 28 de Janeiro deste anno, con- 
firmadas pela de n. 223 de 18 de Fevereiro findo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 
de accordo com a classificação exigida pelo conferente do 
C de obras não classificadas, não especificadas, de 
aluminio, chromadas, art. 875 da Tarifa e taxa de 205800 por 

kilo; de obras não classificadas, não especificadas de cobre 
simples, art. 791, taxa de 105401) por kilo e de obras providas 

| de rosca, de ferro, estanhadas, art. 852 combinado com a nota 
| mn. 228, taxa de 38120 com o augmento de 20 %, por kilo, com 
| fundamento nas decisões ns. 1.374, de 17 de Setembro de 
| 1935, 149, de 28 de Janeiro deste anno e 223 de 18 de Feve- 
as classificações respectivas, 
















unanimidade 
do Conferente 


















N. 273 — Rodolf Freund — Desp pa 
de 1936 — Caixas de madeira ordinaria, envernizadas, pa 
instrumentos mathematicos” do art. 320, taxa de 1358000 po f 
kilo O Conferente Sr. Dr. Silva Almeida verificou — caixas 
de madeira folheada, para machinas de escrever” do art. 320, 8 
taxa de 265000 por Kilo. E 

à Commissão da Tarifa, por 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. 
— “Classifico a merca i 
do art. 329, taxa de 138090 por kilogrammo e mais 100 
da nota 87 (propria para machinas de escrever). A classi 
cação indicada mostra que a parte em que vem aparafusada. 
a machina deve ser reunida à tampa para ser apurado o peso 
de caixa. ” 

O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 274 — Representação do Conferente Sr, 
valcanti sobre a mercadoria despachada pela S, A. Cortume 
Carioca como oleo animal fixo, liquido, para lubrificação, im 
Puro, com ou sem mistura de oleos mineraes ou vegetaes, 
taxa de 25080 por Kilogrammo, art. 103 da Tarifa, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 118, que demonstrou ser a mer: 






achou pela nota 13.0 


































Uldarico Ca- 














' reiro findo, sobre 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
N.. 269 — Méghe & GC. — 6.675 










— Despacharam pela nota 
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] 9.771, de 1936 — 2º addição — velludo de lã com téla de cadoria analysada, representada por um liquido oleoso, 
algodão, do Arte To, taxa de 315209 por kilo, O Conferente | côr amareilo-avermelhado, — de um oleo animal sulphonado 
Sr. Palvino Rocha verificou — velludo de lã imitando pelles | (sulpholeato de amonio), podendo servir como lubrificante. 





com pello, com téla de lã, tendo um fio de lã lavrando a téla.” emuisivo e 





ter outras app icações industri 





aes à semelhança 


























é Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, | do sulphorecinato de amonio, de sodio ou de potassio, — po 
| subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo | unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
ESeabra : — “Considero como tecido de lã typo astrakan e se- | despachada como oleo animal fixo, liquido, para lubrificação, 
'melhantes, com téla de outra materia, menos seda, art. 175 e | impuro, com ou sem mistura de oleos mineraes ou vy 


taxa de 315200 o kilo, portanto, cEcueaaa 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


bem despachada.” 





do art. 103 da Tarifa e taxa de 28080 por kilo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 975 — S. A. White Martins — 6.602 — Pedindo re- 
consideração da decisão n. 212, de 1936. j 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, considera a mercadoria em 
causa bem despachada como utensilios não classificados para 
machinas, do art. 1.859 da Tarifa e taxa de 25080 por kilo, à 
vista da informação prestada pelos Conterentes Srs. Hugo 
Veiga e Euclides de Carvalho, que é do seguinte teor: — “Em 
cumprimento ao despacho retro, comparecemos ao estabele- 
cimento industrial dos requerentes, situado no arrabalde de 
S. Christovão, nesta Capital, e lá examinámos, com a assis- 
tencia e os esciarecimentos de um technico, a machina que 
no momento funccionava com um utensilio semelhante áquelle 
cuja amostra permanece na séde da Commissão da Tarifa e 
o qual veiu mencionado como “valvulas para compressores 
de ar”, na factura consular, e como “valvulas de caixa”, na 
factura commercial. A designação de tal utensílio, nesses do- 
cumentos, induziu, em parte, á classificação dada pelo con- 
ferente do despacho e confirmada pela decisão com a qual 
não se conformaram os requerentes. Do exame a que proce- 
demos, chegámos à conclusão de que procede o pedido de re- 
consideração que vai ser apreciado. O utensilio em apreço 
não é, de facto, a valvula “especie de tampa que fecha her- 
meticamente um tubo”—, e assim não deve ser classificado 
como “valvula, registro ou torneira”, que são os artefactos, 
de cobre, aos quaes se refere o art. 789 da Tarifa. A expressão 
“valvulas de cobre”, da factura commercial, esclarece um 
tanto a technologia do referido utensilio, depois que se co- 
nhece a sua funcção exclusiva na machina para a qual é elle 
importado. Ao contrario da funcção das valvulas, torneiras e 
registros, que védam, a “valvu'a da caixa”, tem, no com- 
pressor de ar ao qual é destinado, a funcção de absorver e 
de devolver, mecanicamente, a agua em ebulição que se des- 
tina a tubos daquella machina. Funccionando, assim, como 
um complemento da finalidade do compressor, sem que seja 
imprescindivel ao seu movimento, o utensilio de que se trata, 
só applicavel na referida machina, e na qual funcciona me- 
canicamente, como acima se disse, ao que nos parece foi bem 
classificado no despacho”; e os Conferentes Srs. Alfredo 
Seabra e Dr. Hildebrando de Barcellos mantêm o parecer an- 
terior, considerando a mercadoria em causa como valvulas 
de cobre, do art. 789 e taxa de 7$280 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
este modo, reconsiderada a decisão n. 212, de 11 do mez 
indo. 


N. 276 — Representação do Conferente Sr. Balthazar de 
Almeida sobre a mercadoria despachada pela The Rio de Ja- 
neiro Tramway Light & Power Cº. Ltd. na nota de importação 
n. 89.474/35, como traves, travessas, obras não classificadas 
de aço galvanizado, com furos ou encaixes, para construcção 
de torres e semelhantes, do art. 861, taxa de $780, isto é, 8650 
mais 20 % por kilo. é 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como traves e travessas, obras não classi- 
ficadas de aço, galvanizadas, para construcção, com furos ou 
encaixes, do art. 861 e taxa de 780 réis o kilo, de accordo com 
o parecer cm separado do Conferente Sr. Alfredo Seabra, que 
é do seguinte teôr: — “The Rio de Janeiro Tramway Light 
and Power Cº Ltd. submetteu a despacho pela nota de im- 
portação n. 89.474 do anno proximo passado — primeira 
addição — noventa e um volumes contendo 23.825 kilos de 
traves e travessas, obras não classificadas de aço galvanizado 
para construcção, com furos ou encaixes, art. 861 e taxa de 
789 réis o kilo. Na conferencia de sahida, o Conferente Senhor 
Balthazar de Almeida, tendo duvida sobre a referida classi- 
ficação, impugnou o desembaraço da mercadoria e representou 
EV. Ss. por entender que se não tratava de peças para 
construcçção das torres de que cogita a Tarifa, mas sim de 
peças de aço galvanizadas, componentes de apparelhos ele- 
ctricos, conforme rezam os documentos appensos ao pro- 
cesso de reducção de direitos, accrescendo a circumstancia 
de que a propria Companhia não ignorava a taxa a appli- 
car por ter despachado identico material como gnpare lhos 
electricos pela nota n. 85.509 do mesmo anno (1935) or 
elle conferido e desembaraçado. Ouvida' a empreza ide 
tadora, apresentou a petição n. 2.326, de 15 de Janeiro pro- 
Ximo passado, declarando que não havia termo de pede a- 
ração entre a mercadoria despachada pela nota de Rio) 
tação mn. 85.509/35 e a que motivara a duvida suscitada pelo 
ST: Balthazar de Almeida quanto à nota n.89.474/35, o que 
se evidenciava pelas facturas commercial e consular, e Mata d 
material annexada ao processo: que a mercadoria da RA 
85.509 compunha-se de material para a formação de 39 appa- 
relhos desligadores electricos com 234 terminaes To Rbta Ao 
todas as beças o corpo dos interruptores, ao passo “que a mer- 
cadoria despachada pela nota n. 89.474 é constituida de aco 
estructural não existindo uma só peça do corpo do pega 
desligador da corrente. Novamente ouvido, o Conferente do 
despacho allegou que, como da factura commercial constasse 
a declaração de: “material de construcção para chave inter- 
ruptora ao tempo”, não tinha tido duvida em classifical-o 
como apparelho physico. Declarando a parte ao juntar as 
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duas facturas referentes ao despacho n. 85.509, appa 
physicos e ao de n. 89.474, armações para montag 
ferido apparelho, confirmado pelo engenheiro ce 
pensava agora, pela propria declaração da reclam 
a mercadoria em apreço devia pagar os direitos de 
com o que determina o ultimo topicc da nota 282, do 
da Tarifa, segundo sua qualidade, como obras não 
ficadas de ferro batido e não como “torres”, como for 
pachado, nem “appare hos physicos” como suppuzera a | 
cipio. Para decidir a respeito mandou V. S. que fos 
questão submettida á apreciação da Commissão da Ti 
designando-me como relator. Em cumprimento do 

tavel despacho de V. S. dirigi-me ao Armazem 10, 
occasião de verificar o material em fóco, O exame Ê 
porque a mercadoria despachada pela nota n. 89.474 est 
estendida na conferencia. Trata-se evidentemente de | 
e travessas de aço galvanizado, para construcção de 
com furos ou encaixes, art. 861 e taxa de 780 réis o 
tanto, bem despachadas. A meu ver não é applicavel ao 
sente caso a disposição da nota 282 do art. 1.657. No int 
da Fazenda e para melhor esclarecimento da questão, 
braria o alvitre de voltar o processo ao Engenheiro € 
cante Dr. João Maria Broxado Filho, que se dignaria de 
nunciar-se sobre o meu modo de entender. Salvo à 
juizo”. O parecer do Engenheiro Sr. Dr. João Maria Br 
Filho, proferido a seguir o voto do Conferente Sr. A! 
Seabra,. está concebido nos seguintes termos : — “ Pens 
o Conferente Sr. Alfredo Seabra. Trata-se de materia 
tinado á construcção de torres que servirão para sup) 
apparelhos desligadores de corrente electrica, as quae: 
terem de ficar ao tempo, são de aço galvanizado, 7 

assim melhor resistam. A exposição feita pela The Rio 
neiro Tramway Light and Power em data de 15 de Jane 
1936, esclarece bem a situação que foi serenamente ani 
pelo Conferent Sr. Alfrdo Seabra em seu parecer de 
vereiro de 1936. Em summa, — a mercadoria — nota 85 
— é destinada á construcção de apparelhos e a da nº 
mero 89.474/35 se destina a supportal-os. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissã 


ces 


N. 277 — 33.987 — V. Lambert & CGC. — Os requere 
diram exame prévio, e, permanecendo a duvida, pedem 
sificação da mercadoria. : 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio. 
cional, laudos ns. 31, 32 e 33, demonstrando ser a merci 
da amostra n. 1, representada por uma tira flexivel, de 
vermelha-parda, — constituida por uma lamina feita cor 
tiça em pó, oxydo de ferro e oleo graxo seccativo, e fi 
um tecido de algodão por meio de uma colla de borrac 
da amostra n. 2, representada por uma tira flexivel e di 
—c — constituida por uma lamina feita com co 
e oleo graxo seccativo e fixada a um tecido de al 
meio de uma colla de borracha; e a da amostra n, 
sentada por uma lamina flexivel e delgada, — consti 
uma lamina feita com cortiça em pó e oleo graxo sec 
tendo em ambas as faces um tecido de algodão fixad 
colla de borracha, — por unanimidade de votos, classi 
mercadoria das tres amostras apresentadas, como co! 
obras não classificadas, do art. 331 da Tarifa e taxa d 
por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 278 — Warner International Corporation — 46. 
Despachou pela nota n. 68.996, de 1935, obras não « 
cadas, não especificadas, de ferro batido, pintado (ta 
vidro), do art. 861, taxa de 35120 por kilo, tendo o 
Sr. Dr. Luiz Trindade verificado obras de folha de E 
vernizadas (tampas para vidro), do art. 846, taxa di 
por kilo. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse 
boratorio Nacional, laudo n. 377, que demonstrou 
cadoria ana!ysada, representada por uma obra mi 
constituida de folha de Flandres, propria para 
frascos e garrafas de vidro, envernizada externa 
mente, tendo um circulo de cortiça na parte inte 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em 
obras de folha de Flandres, envernizadas, do art. 
rifa e taxa de 95360 por kilo. à 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 279 — Wilson, Sons & C. Limited — 6.785. 
charam pela nota 83.896, de 1935, prospectos em du: 
cores, do art. 554 — taxa de 315200, com o ab 
80 % da nota 146 da Tarifa, tendo o Conte 
de Carvalho verificado obras impressas de 
do mesmo artigo, taxa de 315200, sem direito 
da alludida nota. ; 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de » 
de accordo com a classificação proposta pelo Confe 
despacho, considerando a mercadoria em causa co 
impressas em duas ou mais côres, do art. 554 da 
de 315209 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 









a 
A F ' é E 
Adriano Mauricio & C., Ltd., ) 
ela nota 1.192, de 1936, papel colorido em folhas, 
de is de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do ar- 
“ tigo 556/6, taxa de 25600 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos verificou — 
art. 556/15 — taxa de 558200 por kilo. a 
— A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido 
pelos technicos da Divisão de Producção, da Imprensa Na- 
“cional, declarando tratar-se de papel estampado, por sua 
maioria, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Doutor 
— “Mantenho o meu voto como papel 




















Amarilio de Noronha : ] 
estampado, da taxa de 55200 por kilo, do art. 556 da Tarifa, o 
que, aliás, está confirmado pelo laudo da Imprensa Nacional”; 
e o Conferente Sr. Alfredo Seabra está de accordo com o voto 

“ retro, á vista do laudo pericial. p 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


FA 


EDITAES 


COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, communico aos interessados, 
- tendo em vista o disposto no art. 8º, do Regulamento approvado 
- pelo Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, o falleci- 
" “mento do corretor de navios Augusto de Sales Pupo Junior, 
- secorrido a 20 do mez de Setembro fluente. 





Ee 


J. de Barros Junior, Official Adminisrativo. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
“em quatro latas de fumo estrangeiro apprehendidas em 18 de 
“Setembro de 1937, no Posto Fiscal 7/8, do Câes do Porto, pelo 
Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos, a vir allegar o que 
“entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
mero 38.679, de 1937.) : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 
€C. Washington, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
-em oito chales de tecido de seda apprehendidos em 19 de Se- 
tembro de 1937, no vapor nacional “Siqueira Campos”, pelos 
Guardas Aduaneiros Egleberto Cabral, Alarico Brickmann e 
Cezar Tovar, a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Processo n. 38.680, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 





IH 

De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados 
de seis metros de fazenda crépe proprio para lenços de se- 
nhora, apprehendidos em 11 de Setembro de 1937, em frente ao 
Armazem n. 3, do Cáes do Porto, (apprehensão n. 225, processo 
n. 37.877, de 1937); tres litros de vinho quinado “Ferreirinha” 
e meia garrafa de “Champagne”, apprehendidos em 11 de Se- 
tembro de 1937, no vapor “Aurigny”, (apprehensão n. 226, 
processo n. 37.878, de 1937); seis vidros de tintura para cabello, 
“uma lata de nivea crême e seis toucas de malha, mercadorias 
essas apprehendidas em 16 de Setembro de 1937, na “Borbo- 
leta” (apprehensão n. 297, processo n. 38.106, de 1937); seis 
gravatas apprehendidas em 16 de Setembro corrente, no Cáes 
do Porto, (apprehensão n. 228, processo n. 38.107, de Dos 
65 vidros de perfumes diversos, 35 gravatas e 19 lenços, mer- 
, cadorias essas apprehendidas em 15 de Setembro de 1937, no 
vapor “Aratimbó”, (apprehensão n. 229, processo n. 38.108, de 
1937); oito latas de cigarros “State Express”, quatro latas de 
“Waverley” e tres ditas de fumo “Capstan”, mercadorias essas 
apprehendidas em 14 de Setembro de 1937, no Portão do lado 
da “Borboleta”, (apprehensão n. 2830, processo n. 38,347, de 
1937), a virem allegar o que entenderem a bem de seus di- 
Teitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a contar da publicação 
deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
João Alves de Moura, escrivão. 





22 de Setembro de 1937. — 


IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessado 
de nove saccos, contendo 28.000 laminas HP, 3.048 isqueiros, 
14.000 tesourinhas e sete Kilos de pedras para isqueiros, ap- 
prehendidos no dia 21 deste mez, nas proximidades da Ponta 
do Cajú e Ilha dos Ferreiros, quando conduzidos dentro do 
bote de nome “Sergipe”, n. 4.013, que tambem foi apprehen- 


CO qMbT O Dospal! 


papel com estampa, do. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937. —. 











dido. a vir allegar o que entender a bem do seu direito, dem 

do prazo de 30 dias uteis, contados a partir da data da pub 

cação deste no “Diario Official”, sob pena de revelia. 
Processo n. 38.780, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão 

























IH 








De ordem do Sr. Inspector, fica intimada a firma Mather 
Silva, a recolher, dentro do prazo de 30 dias, à Thesourar 
dasta Alfandega, a quantia de 108500, proveniente de diferem 
de direitos em a nota de importação n. 47.267, de Agosto « 
1934, apurada em processo administrativo n. 9.798, de 1937 
sob pena de, findo aquelle prazo, ser inseripta a referid 
vida e extrahida certidão para cobrança executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 1937, - 
Armando Guedes de Mello, Official Administrativo class 























IH 







De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou intere 
em 208 pares de meias de seda para senhora, 197, pannos p; 
mesa de chá, seis jogos de calça e camisa para: senhora. 
laminas HP, para Gilette, 20 pinceis para barba, 17 rel 
fantasia, 17 vidros de extracto “Lavande de Alpes”, um 
de loção “Crepe de Chine”, dois vidros de loção “Rêve d 
cinco latas de pasta “Nivea Crême?”, tres caixas de r 
“Mandarene”, duas caixas de rouge “Coty”, um isqueiro, 
sabonetes “Soir de Paris”, seis pequenos funis para extra 
e tres pulverisadores, mercadorias essas apprehendid,; 
21 de Setembro de 1937, em acto de busca no vapor naci 
“Siqueira Campos”, pelo Guarda-mór Olegario do Prado 
valho, auxiliado pelos Sargentos Aduaneiros Gustavo NY 
Pires e Alberto Rego Barros e pelos Guardas Paschoal Lam 
zelotti e Benjamin-Lopes da Costa, a vir allegar o que ent 
der a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, conta 
da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 38 
de 1937). = k Ei 


Alfandega do Rio de Janeir 
João Alves de Moura, escrivã 






































o, 24 de Setembro de 1937 
o. 
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De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interess: 
em 11 latas de cigarros e dois pacotes da mesma mercado 
apprehendidos em 13 de Setembro de 1937, no Cães do Po 
pelo Guarda Aduaneiro Benjamin de Araujo Lopes da Co 
auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, a vir allegar o qui 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, cor 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Proces 
mero 37.879, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
Jucundino Barcellos, escrivão 






















24 de Setembro de 1937 





IH 


pector convido o dono ou interessa 
perfumes de procedencia argentina, ) 
hendidos em 16 de Setembro de 1937, no Posto Fiscal 5 
Cães do Porto, pelo Sargento Aduaneiro Joaquim Bened 
do Sacramento, auxiliado pelo Guarda Patrocinio Ramos ( 
mador Manoel do Valle, a vir allegar o que entender a ben 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publica 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 38.557, de 1937) 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 193 
Jucundino Barcellos, escrivão. 





De ordem do Sr. Ins 
em 12 vidros de 

































IH 


Inspector convido o dono ou interess 
em um córte de casemira, apprehendido em 99 de Setembr 
1937, no Posto Fiscal 1/2, do Câáes do Porto, pelo Guarda Ac 
neiro Emilio Lemos, auxiliado pelo remador Sizilio Soa 
a vir allegar o que entender a bem do seu direitos, no pra 

30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
velia. (Processo n. 38.779, de 1937). : 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Setembro de 1937. 
Jucundino Barcellos, escrivão. da 






De ordem do Sr. 


































IH 


De ordem do Sr. Inspector convido o dono ou interessar 
em 18 sabões estrangeiros, apprehendidos em 13 de Setem 
de 1937, no Posto Fiscal I, da Praça Mauá, pelo Guarda Ad 
neiro José Pantaleão dos Santos, a vir allegar o que enteni 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados 


publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 92 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 193 
Jucundino Barcellos, escrivão. 
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Quantidade Consumo 









14:515$800 
22:6338400 
23:8938900 
12:919$100 
43:2798500 
31:441$400 
60:0278700 
39:4048500 
18:7598600 
35 :954$600 
26 :963$300 
25:806$100 
40 :886$400 
45 :388$300 
16:285$100 
10:028$100 
48:271$200 
20:4828900 
47 :8018500 
24:918$700 
21:1528600 
30:901$700 
50 :226$700 
37 :336$300 
23:1368400 





824:7098300 





10 % 


1:452$300 
2:264$100 
2:3908300 
1:291$400 
4:328$700 
3:144$300 
6:003$800 
3:940$800 
1:877$800 
3:596$100 
2:6978200 
2:581$400 
4:0898900 
4:5408000 
1:6298200 
1:004$000 
4:814$900 
2:048$400 
4:721$000 
2:4888500 
2:115$700 
3:0908700 
5:022$700 
3:734$300 
2:315$600 
82:4128800 





dista ij 


à 


1:992$200 
2:0118600 
2:4228600 
“9618300 
3:7698500 
2:321$400 
4:4568400 
5:305$100 
2:8748100 
2:6808700 
2:441$700 
2:7438900 
3:6178300 
4:5128800 
9888600 
6858700 
3:548$300 
3:711$600 
4:530$300 
1:935$800 
1:904$200 
2:4278800 
3:7228700 
3:035$700 
2:532$100 


76:033$800 





DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


pa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 
Internacionaes, durante o mez de Setembro de 1937 


2 % | Typographia | TOTAL 


208100 
31$200 
338900 
218600 
318800 
198200 
44$100 
368900 
228800 
328400 
328700 
308600 
428900 
34$200 
178700 
78200 
378500 
188300 
448100 
248900 
19$200 
368600 
508700 
5$700 
258200 
8085500 



















17:980$400 
26 :9408300 
28:740$700 
15:1938400 | 
51:4098500 
36 :926$300 
70 :5328000 
48 :6878300 
23 :5348300. 
42 :263$800 
32:134$900 
31:162$000 
48 :6368300 
54:475$300 
18:9208900 
11:725$000 
56:671$900 
26:261$200 
57 :096$900 
29 :367$900 
25:191$700 
36 :456$800 
59 :022$800 
44:1425000 
22 :008$300 

















































































983 :964$400 









Armazem de Encommendas Internacionaes, em 30 de Setembro de 1937. 
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| RECAPITULAÇÃO 
| Arrecadação de Junho de 1937........ $ 
Arrecadação de Junho de 1936........ $ 
Differença para mais em 1937........ | $ 


LUIZ DE SOUZA LOUREIRO 
3º Escripturario 


TANCREDO DE MESQUITA LIMA 
Chefe. 
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SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 





ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 
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Pela Tarifa Minima Pela Tarifa Geral Pelo Tratado de Con 


CLASSES DA TARIFA 








Valor declar.|Direitos arrec.|| Valor declar.|Direitos arrec)| Valor declar.|D 



















3:02680 35988 $ $ $ 
323:59330 50:01336 8 $ $ 
928:31850 110:88259 8 $ 971:97950 
e outros prods. de animaes. 928:84030 358:57383 8 “8 359 :98080 
5". — Madrep., marf., tart. e outros 
despojos de animaes........ 242 :07880 98:76139 $ $ 
SE o Spdr ARQRIDE PE 1 A e RE 3.421:50680 835 :85236 204 :48450 100:79839 
Cs E RR RP E RR ORM 827 :49150 461:74433 $ $ 
8º. — Fructas, cereaes, hortaliças, le- Eu 
gumes e seus productos.... 6.374:33780 1.832:55737 $ 
9º, — Plantas, folhas, flores, fructos, 
sementes, raizes, cascas, for- 
ragens e especiarias. ........ 2.552 :90650 928:83152 37:39080 2:10586 
10º. — Sumos ou sucos vegetaes, be- 
bidas alcoolicas e fermenta- 
das e outros liquidos........ 4.456:33680 1.434:88956 34:11980 13:45158 
ARS Meira censme cs aces vio crigara 663:56350 176:42281 8 
12º, — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipós........ 116:85150 36:72582 g 8 
13º. — Cairo, esparto, manilha, paina, | 
piassava, pita, sizal ou agave ! 
e outras materias vegetaes.. 265:63180 49:21383 $ $ 5 
DRESS AAISOdÃO ,..cspssrncems tens css 1.425:93350 600 :32852 8 8 111:19180 
15º. — Linho, juta, canhamo e ramia. 2.698:91880 761:35837 $ 8 $ 
16º. — Papel e suas aplicações....... 1.970:92280 702;51381 8 8 $ 
17º, — Pedras, terras, minerios e ou- 
tros productos mineraes.... 23.838:87680) 11.809:17859 S $ 28 :82880 
ue —— Louça é vidro... cru ressa vivo 2.272:60980 1.185 :54385 É) $ $ 
19º. — Aluminio, chumbo, estanho e i 
zinco e suas ligas. .......... 1.795:80580 208:73287 8 8 8 
20º, — Cobre e nickel e suas ligas... 2.439:94680 552:33282 $ 8 $ 
21". — Ferro e aço e suas ligas...... 11.579:62280]  3.726:75332 8 $ 45:64180 
222, — Quro, platina, prata e suas ligas 166:45280 24:32185 s 8 $ 
23º. — Metaloides e varios metaes... 204:42380 23:20582 8 $ $ 
24º, — Materias primas não clas., para 
as industs. e preps. diversas. 7.412:08650 1.418:91850 E] $ 418:20250 
25º. — Productos chimicos inorgani- 
Cos 'B OPGANICOS, «su cmss eso 3.316714880 990 :05254 8 8 8 
26º. — Drogas, medic. chimicos e pre- 
parações farmac., dieteticas e 
outras de uso em medicina... 6.984:31380 865:31259 8 $ $ 
27º. — Armamento e outras obras de 
armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra...... 578:91680 235:67585 8 
28". — Obras de cutelaria e seus ac- 
GBSSOTIOS: Sar gra cane oa sie mo 324:10980 141:56580 8 $ 8. 
ERR NOJO JOATIA 2 notes Reto je a 16 653:61580 194 :46453 $ 8 8 | 
30%. — App.ºs, inst.ºs, mach.'s e obje- hi 
ctos physicos, chimicos, ma- 
thematicos e opticos........ 2.385:28180 506:75087 8 8 3.155:05680 
81º, — App.º, inst.”* e objectos de ci- 
FOLIA. dra vis tor ee RPE ida RSS Ve 1.607:78950 169:76781 8 $ 32:77180] 
32", — Instrumentos de musica e seus 
Portericas e. ce rats as 01s 132:93080 52:06788 8 S E) 
33º, — Vehiculos, seus accessorios e | 
pertences Dm es tes aÃios 905:81680 165 :84384 g g 4.614:79280] | 
84º, — Machinas, app.*, ferram.'s e É 
utensilios diversos.......... 12.157:21780)  1.074:14358 8 8 4.682:821 
ES — Varios artigos... «cos seenserce 1.538:03980 621:04553 $ $ 367:3 
Chaves especiaes............ 2.122:00450 449:61181 $ 5 791:5 
109.617:24580] 32.854:31280 275 :99380 116:35683]! 15.952:06950] 
| E. 
RESUMO 
ERR SOLANO, aero 006 0 s/n aca óleo RO ui o PR E RT es 109.617:2458090 32.854:3128000 
TRES DES 4 O RARE ARES RR 7, ca SID 275:9935000 116:356$300 
Convento , commercial. ..... 2000000, natas sro cr 15.952:0698000 3.294:092$8200 
sei RR ARE RE o oo E 125.845:3078000  36.264:7608500 
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' 39 — Turquia Asiatica 
TR “O — Turquia Européa 


P pr— Uruguay 
t2 — Venezuela 


Ra — isoanha 


Estados Unidos. 


Corner sena na sas 


cena sase eus. 


anecancoc acusa nao 


DR EN TEARS NM (Dio (no Bi misia o moram a a mia a io are) Uma O 


Mao v om ou sinis nm oa. a 


sc ncutora nc nv ca us 


PDA O DO 6 1 ES NUA LD RC ERR PORN 


nina Td SEO OR ARO E RP E Ddr NS USD 


cesas na Africa.. 


lu — [am Hollandezas MAO e tar mitos 
BRR asim Er 
“| — Suecia ...... eeltaci caril pe E EAD De a 
dk 18 — Suissa DRE e la so pai as BD Si q 


o Fun ni sao Dam oa Bm io 6 pu 


E, REA DR more Ea 
5 — Ec ul E CRT o PSP ES DR E a ts ste rodo 


ho ht — nos ideas na Europa 
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Head o ie RR US = 


(6 — Armenia 











B3 — Palestina 


de ent oo mld om a qe pi 6 0 6 


1 dare (o DR A ari a 
|) — Lexemburgo 
4 RU e RR LU ao qu ba duas 


Db) — Yugo Slavia 


va su no due ais vis cb 


... 


rc verunas 


Cueio io Dina o aloiq a w die bio) a cid 


enunciar sa 


Mim ala io o «o qa 
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Tarifa Minima | 







19.154.785 
18.263.880 
17.840 
1.746.848 
272.391 
2.770.404 
> 

74,459 
10.770.303 
411.397 
27.686.460 
20.577 
37.431 
31.054.391 
647.887 
1.361.874 
12.381.567 
325.336 
3.613.323 
891.279 
62 

16.480 
384.726 
621.992 
4.541 

1 

335 


625.879 


56.765 


17 
4.565 
37.760 
8 
76.630 
pá teatgio 


1.493.899 


19.380 

3 

6.050 
1.083.549 
374.165 
12.750 

1 

1.783 
437.890 

6 

108 

: 12.591 
4.228.350 
21.045 


141.036.837 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLERITH 
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


nes RESUMO DA IMPORTAÇÃO POR PESO BBUTO 
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Tarifa Geral 





EMERGE CENE COR eRPEERONSANA 


CEORREDRBRPARRCEEE: 


na 
> 
[=] 
«o 


SUREE 


5.386 









Convenio Com. 





168.595 
941 


1.298 


JRESARNNEA 


RRRECEn no 


1.393.809 





Total Geral 





19.323.380 
18.264.821 
17.980 
1.767.249 
272.391 
2.770.404 
5 

75.683 
11.529.647 
418.887 
27.767.339 
20.577 
37.431 
31.083.372 
666.745 
1.374.103 
12.381.567 
325.396 
3.613.323 
945.947 

62 

16.480 
539.190 
621.992 
4,541 

1 

335 

1.377 
708.993 
58.063 

not 

4.565 
37.760 

8 

76.630 
Mb, 
1.493.899 
19.380 

3 

6.050 
1.084.672 
374.165 
12.750 


+= u 


1.783 
437.890 
4.009 

6 

108 
12.591 
4.228.350 
21.045 


142.434.142 
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me 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR PROCEDENCIA 


MEZ DE ABRIL DE 1937 


TARIFA MINIMA TARIFA GERAL COVENIO COMME 
PAIZES DE PROCEDENCIA 


Valor declar. IDireitos arrec|| Valor declar. [Direitos arrec.|| Valor declar. [Di ito 


1 — Allemanha 32.287:55780 6.376:58189 
2 — Argentina É 154450 1.827:81085 
3 — Austria Ee :61380 õ 

i Ei:60 1: 


E. 


3.579:63280 
3:46650 


10 — Dinamarca 
12 — Estados Unidos 
13 — França 
14 — Grã Bretanha 
15 — Grecia 
16 — Espanha 874 
17 — Hollanda 7.836:78850 
18 — Italia 1.208:55850 
19 — Japão 2.645:45780 
20 — Mexico 2.034:56580 
21 — Noruega :50450 
23 — Perú :21950 
24 — Portugal Ê :31250 
925 — Poss. Americanas na À. do Norte :62580 
26 — Poss. Belgas na Africa :33780 
:65850 
:11780 
81 — Poss. Inglezas na Africa :38680 
32 — Poss. Francezas na Africa .... 5 
34 — Poss. Hollandezas na Oceania.. :97580 
36 — Russia 
37 — Suecia 1.609:57650 
38 — Suissa 1.219:28350 
39 — Turquia Asiatica s 
40 — Turquia Européa :47580 
41 — Uruguay :38580 
42 — Venezuela . bo] 
44 — Hungria :36450 
45 — Egypto :46850 
46 — Finlandia : :20880 
48 — Poss. Inglezas na Ásia 65:16580 
50 — Poss. Inglezas na Oceania..... 11250 
51 — Poss. Inglezas na Europa : 12450 
58 — Tcheco Slovaquia : : 75450 
61 — Polonia :67050 
66 — Armenia 
67 — Dantzig 
72 — Lituania 
79 — Luxemburgo 405 :93380 
81 — Persia $ 
83 — Palestina $ 
85 — Yugo Slavia 1:24080 
88 — Irlanda 408:33580 
91 — Poss. Hollandezas na A. Central. 2.025:38050 
99 — Procedencia ignorada 81:92150 


109.617:24550) 32.854:31280 275:99380 116:35683] 15.953:06980] 


SE e Sa SR SP CIA CP SR SR SR CR LR SR CP ER CR CR OR CR CR ER CR LR EA ERP ER 


SE 


12 
LA ep CR SR CR LP ER CRER ER ER ER PER ER EP EP EP PAR EP AS EP3 EP CP ER AP EP EP EP ER EP ER EP 


CA LR ER ER CRE SP RED PR fa EP EP EP ER PER 
e) 
.. 


> 


CP CA CR CR LA 


didi ciidiçs 


CRP <p RP EP ERP ER LP PEA DER PR PEPR 


Tarifa minima 109.617:245$000 32.854:3125000 
Tarifa geral 275:993$8000 116:3565300 
Convenio commercial 15.952:0698000  3.294:0925300 


eee 


Total geral 125.845:3078000 36.264:7608500 












Setembro 1937 595 


SERVIÇOS ADUANEIROS HOLLBRITH 


ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
DEMONSTRAÇÃO DIARIA DA RENDA 








MEZ DE ABRIL DE 1937 





Direitos "* Addicional 





Previd", Social Commerciarios Outras Rendas 





Ron 





























































































































































2.068:07488 | 216:61089 60:89958 51:34652 57:13587 2.454:06 
1.189:78956 129:12258 89:36281 49:75958 86:44084 | 1.544:474 
860:87480 89:29850 37:84656 63:11285 42:57984 1.093:71 
856:12389 88:07356 57:73358 81:31156 63:20089 1.149: 
848:13086 86:06453 44:40982 50:110$5 122:19387 1.150:9088 
964:53986 95:97350- 79:759892 59:10958 56:39585 1.255:77781 
| 3.546:65781 354:36784 | 59:13082 — 49:52587 47:55481 4.057 :23485 
837 :42386 91:52884 68:87788 41:71081 62:89599 1.102:4 
626:25259 66:94985 32:98489 40:95484 81:58196 
1.358:99781 136:33189 63:71855 37:33885 53:48984 dt 
1.197:58785 “126:86984 102:00654 62:16087 55:73280 ao 
2.509:21985 325:96088 70:19583 76 :68856 236 :22985 3. 
1.399:50589 148:344592 63:92085 115:81388 51:93555 dE 
1.558:99389 156:30284 86:33450 42:77089 72:97080 1. 
862:59484. 86:27950 61:86488 67:39656 31:69652 o 
1.036:14658 107:78585 54:28488 71:21286 52:62081 1; 
2.934:79159 296:40687 112:745$7 115:05288 7 7:03684 q 
1.118:188$9 128:29588 85:63480 64:85989 60:21988 a 
RR A o. 2.495:61987 256:46981 99:47881 48:292186 146:48785 8. 
“eo e A 709:53359 76 :97384 71:32283 . 33:16589 40:83584 : 
PECA, A DR 869 :67858 103:45887 | 72 :234892 84:12284 56:78687 1. b 
Ego E A a AA 1.341 :45386 138:69487 99 :94480 38:26280 72:14285 1.690:49688 | 
TERA ER US dg 1.229:71183 133:38857 93:65985 78:36588 76:89656 1.612:02189 - 
Ei di 2.720:19183 281:31185 73:64983 96:47989 79:829287 3.251 :4548 
ne DR pr og Mp SR 1.116:01180 135:23255 55:13888 53:71088 58:94056 1.419:03387 | 
RESTAURA ja SRD e eme RR en OR dg Mg —— 
Total da Alfandega.. 36.256:09059 3.856:092892 | | 1.797:23356 1.576:56384 1.843:81181 45.329:79192 
Differença a menos.. 8:66986 $ Aid 9 D) ê 
a Ra RR qa DRE Na a E, E 
36.264:76085 3.856 :092592 1.797:23356 1.576:56384 1.843:81181 45.329:79182 
| Deposito a deduzir a 
| favor do E. do Rio.. $g 74:044$92 g $ g 74:044892 
Dn mm eee e —— — a 
36.264:76085 3.782:04880 1.797:23386 1.576:56384 1.843:81181 45.255:74780 | 
| Deposito a deduzir.. $ $ $ g 980 :86089 980:86089 
d ; eee = —". GA) Dm re am 
| Total Hollerith...... 36.264:76085 3.782:04880 1.797:23386 1.576:56384 862:95082 44.274:88681 














Dos ' Quinta-feira, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO | 


Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Setembro de 1937 


: — E O Ra SO SR a E : - 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


ORÇAMENTARIA 


RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 


Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


. 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934) 36.600:620$400 


Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de 5 
de Junho de 1934) 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 91 de Março de 1934)........- PR 


3.727:2428500 


21:526$600 


Capatasias......... a 
Armazenagem......ccceeeerero : 


RR odio MBC GOPOR o» css oe ada + e ni o é aa gaR oo = ano d PADS ABAS o EE adviser 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


E PR SS o a 


Imposto de consumo 


1:8088600 1:115$100 
75:8258800 $ 
$ $ 
6068600 $ 
68690 $ 

16:160$000 161:5978500 
2038709 $ 


2:5028009 
151:648$050 
795400 
Phosphoros, isqueiros e acendedores......... EN 
[ Sal estrangeiro 


Sal nacional 


3$500 


Conservas......ceccocncoro consome stes essas escoa a sa. 
Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. 
UI E E ID PESSOA IRCA JEI E SR ES 
Tecidos 

Artefactos de tecidos e de pelles.................. 
Papel e seus artefactos 

Cartas de jogar 

Chapéos e bengalas 


Louças e vidros 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 


nhado, pintado, esmaltado e nickelado 


Café torrado ou moido e chá 


Mante:ga e succedaneos 


6:5838000 
298800 
5:413$000 
17:528$000 
68390 
16:3995800 
3:4025500 
2118500 
748400 
2645409 
2:110$200 


662$100 
4228000 
$ 


2258000 
7588700 

$ 

$ 
163:491$700 

$ 
1:673$400 

$ 

$ 
21:090$100 


6:579$000 
$ 
$ 


66:1215980 
229:2718530 


4:219$109 








DEN OMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 





CAT re papal PS PET PRP PPS 5:543$600 
Armas. de fogo ETSUAS MUNIÇÕES. ..cecrce. Pipa Ag 1:5975400 











|Lampadas, pilhas e apparelhos electricos......... 13:3565800 





|Queijos COMETRENAES on masi uimçio CPR PP | 875300 
[Tintas CODNENDIZES Raio tado atu dad ENS aa sala 4:0195500 
|Leques EONEBIARO IRS O cuca sacar a Pd 15200 


artefactos de BORRACHAS pas PR te ed VETO 4:4078300 
36 “|Navalhas e pinceis para barba............ccues sá 1:331$000 
Rs Pentes, escovas e espanadores..........cco. Etta] 4695500 


RDI La dada o Sato reis is NET E PRP RD 1:0458809 


|Artefactos de couro e outros materiaes........... 1:3865800 


[Joias e obras de Rar bijouterias e di je de 
adorno E aa dio e Pa AR APTO Ma io Mo os $ 


Apparelhos sanitarios........ [oiee SLofE o ora fa o eiafofara hj à : 1775000 
* |Ladrilhos, mosaicos, azulejos e outros materiaes.. 1968100 


3 |Instrumentos de musica 
” o VR 





aparato BRR A E 4318409 
44 “|Machinas photographicas e cinematographicas.... 2:1858700 
e RE aos e Cogareiros, ds cc casi si SÁ E 898000 


46 |Cimento........ DIA A a AR E pisa RR da 85200 


Boo A RNA A RE as RL ai vê 
+ o 
Decenavosancoccusa vence. ereto cce nos a devendo eua sas. $ 


= 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 












le ' IMPOSTO SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 

“mM SUA ECONOMIA E INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REGULADOS 
POR LEI FEDERAL 

v 53 |Imposto do sello............ e aee OE ERR AS En TRC o ES NTINRA 

4 e 56 [Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela UNiao Md. rs 


RENDAS INDUSTRIAES 
Renda do Laboratorio Nacional de Analyses 


Dita da Imprensa Nacional e “Diario Official” 





DIVERSAS RENDAS 


115 Emolumentos Consulares 


RECEITA EXTRAORDINARIA 
159 |Montepio dos Empregados Publicos 


162 Taxa especial sobre embarcações, cobradas nas Alfandegas 








cena sana nana. encerrou s 


VERBA 


1:9605504 $ 
$ 4:315$400 
$ 21:8538409 
$ 8898800 


5:9395800 $ 


$ 55:4368400) ] 
8 15:9748000 À sa 
$ 133:5568300 | 4 
$ 8728740 | E 
15500 40:2088115 E 
: 125000 E 
5 44.:0748400 = 
$ 13:3048450 E 
$ 4:6958600 u 

8 10:458$800 A 
$ 13:8668140 N 
É) $ j 


CEEE EEE EEE EEE SEER 


EURO PS mo! E oo Mist iu ia e ala idi no nd dia mo a a ad DN OO AU A Dis plo DS VIA Na eseses 


Me ca A di a a 





POR SELLO 




























1:7695600 








a ae o cosapeAcas Uso E rn 
. Caia dE as 
EEN e A 





3:2245520 









$ 1.501:8435000 





AE 
1:1028000 
1:550$000 

7905800 


— 


1:8245300 


$ 
3:9478400 
$ 


dão Eca Ko eli a de oa O 





q 


















































PD TM aê nd Edo 
“598 Quinta-feira, 30 BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
E 
ER 
É É DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL 
= 
E) 
166 | Indemnizações., jose csesceceus pesava cénado coro vê som narinas copl ab NHD a 600/0606 8/0 0.4 00d NOM 0 $ 
á [ Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras.......z.zezuee... 148:407$800 
e « | Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”.......ccccereea dE ça 1:636$700 
E E] Expediente de 3 % das arrematações para consumo........... úév a Soa dada 2:950$200 
170 35 Marcação de animaen..-.ssesorasrnsasaspepres aco vsten see sorria tdo $ 
si Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.........seceses PRI io Ce mn 3:006$700 
2 “| Depositos transferidos á receita.........ccceseeeerererecenseneoeeenna CREA $ 
Ê 30 % de 14 % sobre consignações em folha............ As iefp EN R aloe 1398000 
174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil... .....ceeseseneseses 11:351$500 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustivel........c.ccerera AO LT E 78:428$300 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 
Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/0935)... ..csessscsossodsisuinesih ET 1.827:2708700 
! Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio.............. asia , 72:417$400 
DIVEREOS Seje» é crendo o o den ne vp died Aide D TENTO 6 6 jo o code dio o jato baia Pap ape A 344:1678400 
8 Previdencia do: Cães do ' Porto. ;.zcau oca patroa sd rniois ERRA ANRERE DEAR a 5158500 
g Commissão. dos«'Despachantes, . Ss «nas swass as duas sinpo pensas CARNES ahah | 635:382$600 
â 4 9% para os funccionarios da 2º secçãoS.. euscrccabespusiaves EPE =, ao Esp 31:921$000 
4% Beneficencia União dos Despachantes, .s -ase os Rob EaD nie masi cm nn ia 31:921$009 
Ingresso do Cáes do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936)............... E Dea E 12:9708800 
CONSIGNAÇÕES em 
EA EEE NTE RE ge ted: RES PR a a ERES ISEL, E E o 48$000 
DESPESA A ANNULLAR 
e GO RA dO RARA NDRINENNDNDRO, GRE 1 2 o REI ERA Re $ 
RECEITA 'TOTAL............. E Des += O potes dade AA CE TRE revi at 0 45.30 











[VEZAVEARERVEASERSERNERNHP) | IMPOSTO PE CONSU 


ACABA DE SAHIR 


= Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 
INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, | 


em um só volume 





= Do —. 
CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA ia 
Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A" venda na Typographia da 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes Ea 58000 o exemplar 


E 
Este trabalho al órda blicados de 8 d n mi 
Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- q REGULAMENTO DAS PACTURAS COM 


mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 





que foram publicad Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1 3 co 
E A ae tificações publicadas no “Diario Official”, 9% Ê 
A' venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno 
Preço 3$000 q pia” 


E EANEANENNVENSVENNENNENNEANS PREÇO 18000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
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SUMMARIO 


Serviços  Aduaneiros Hollerith 
Do PoDER LEGISLATIVO : 


Maio. 






























Differenças cobradas pelos Srs. Conferentes — Tabella do mez de no A 
, Setembro, - = 
Legislativo n. 117 — Autoriza o Presidente da Republica a Ee 
larar em estad 





E . 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 117 — DE 2 DE OUTUBRO DE 1937 : 


Autoriza o Presidente da Republica a declarar em estado de | 
guerra, pelo prazo de 90 dias, todo o territorio nacional Nr 
O Presidente da Camara dos Deputados: 
Faço saber que o Poder Legislativ. 
mulgo o seguinte decreto: 
— Art, 1º, Fica o Presidente da Republica autorizado, nos | 






: Ds do 
| 
, , 


RR 
















utivo a garantir uma operação 
e o Banco do Brasil. 
da de Camanaus a S. Ga- 








o decreta e eu Pro=aa 
Pl. Lei mn. 520 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
(A Lei n. 521 — Abre credito Para pagamento a um funccionario da 
|» Camara dos Deputados. . ê 
E Len a 529 CU Aire, credito ao Ministerio da Viação. 
DE Len Sas Autoriza a compra de um immovel: 
ein. 526 — Autoriza a abertura de um credito especial, 












& q 

em todo o territorio nacional, pelo prazo de 90 dias, equipa- 
» à comoção intestina grave, com |. 
das instituições politicas e sociaes, | 






finalidades subversivas 











A : : , ; E qa existentes no Paiz. 

HE Ri + qa Isenta de impostos o Hospital do Funccionario Pu- Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. E 
O e A Aos eradito ao Ministerio da Marinha. Camara dos Deputados, 2 de Outubro de 1937; 116º da 
na mn. 530 — Autoriza a compra de um immovel. k 
— Léimn. 531 — Autoriza à compra de um immovel. 






532 — Determina o modo de avaliação dos creditos annuaes, 


ODER EXECUTIVO: | 


Dea 6] Lo Agtoriia a cota 
: ecreton. 1.973 — Abre cr 


Independencia e 49º da Republica. 


PEDRO ALEIXO. E. 
<< IH E 

LEI N. 490 — pe 27.pe AGOSTO DE 1937 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Jus- 5a 
tiça, o credito especial de 499:103$400, para pagamento 

de dividas relacionadas EM 

FO Presidente da Republica; 


Faça saber que o Poder Legislativo decreta e eu san-. 
cciono a seguinte lei: 


Art, 1º. Fica o Poder Exec 







pra de pedras preciosas. 
1 edito para pagamento de differença de 
é * vencimentos. “ 


Decreto n. 1.975 — “Autoriza a compra de pedras preciosas. 
Decreto n. 1.991 — Abre credito ao Ministerio da Justiça. 
- Decreto n. 1.992 — Rectifica o Decreto n. 1.878. 
a Decreto n. 1.993 — Autoriza a compra de pedras preciosas, 
| Decreto n, 2.004 — Dispõe sobre permuta de terrenos. 


| estado de guerra todo o territorio 










Decreto rm. 2.005 — Declara em 












A utivo autorizado a abrir, pelo. 

Rara Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o crecito espe- . 

y “Decreto n. 2.021 — Abre credito ao Ministerio do Exterior. de si Eee Lou o a liquidação das dividas relacio- 
Decreto n. 2.022 — Autoriza a compra” de pedras preciosas. TR ça REELIO 






a || “ Decreto n. 2,026 — Approy 
— Fluminense, 
Decreto n. 2.028 — Abre credito ao Ministerio de Educação. 


3? rnisvERIO DA FAZENDA : 


Circular n. 19, do Sr. Ministro. 
Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


|! HEsoURO NACIONAL, : 


a Fazenda e resultantes de forneci- 
mento feito, além das dotações. orçamerntarias, nos exercicios | 
de 1931, 1932, e 1933, à Policia do Districto Federal. 
Art. 2º, Para occorrer ás despesas autorizadas pela pre- . j 
sente lei, poderá o Poder Executivo realizar, no limite dia 
Somma pedida, as necessarias operações de creídito. E: 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, a 


Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. . 










a a reforma dos estatutos da A, B. Postal 








s 













. 






 Directoria Geral da Fazenda N 
: designações e licenças. ; 
“|| Directoria do Expediente e do Pessoal — Offícios de n. 328 à 335 : 
o Contadoria Central da Republica — Circular n. 291. 
| Directoria das Rendas Internas — Circulares ns. 48 e 49. 
| Directoria das Rendas Aduaneiras —- Officios de n. 276 a 300. 
Conselho Superior de Tarifa — Acta da 2904 a 2934 sessões. 


— |NLFANDEGA DO Rio DE JANEIRO : Ê 






aciona] — Circulares de n. 30 à 33, 





GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


HDS ' 








LEI N. 511 — pe 95 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza a criação de um aprendiza 
) ; do Amazonas 






do agricola no Estado 





Portarias de n. 882 à 923, 









Commissão de Similares — Acta da 65% sessão. O Presidente da. Republica: : 
Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. | Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono . 
Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Março de 1936, de | a seguinte lei: RR 
"mo 281 a 285. 4 ; Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar mo 
* “Ediass = Com. o prazo de 30 dias. 








* Cambio á Vista — Tabella da 12 


Estado do Amazonas um Aprendizado Agricola, subordinado 
quinzena de Outubro. à Directoria 


de Ensino Agricola, do Departamento Nacional 
ae h 
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da Producção Vegetal do Ministerio da Agricultura, nos 
mesmos moldes dos que já existem em outros Estados da 
União. 

Paragrapho unico. A installação do Aprendizado a que 
se refere este artigo, só será effectivada depois que o Go- 
verno do Estado do Amazonas ceder, a titulo gratuito, â 
União, os terrenos e material mecessarios. 

Art. 2º, Fica, igualmente, o Poder Executivo autorizado 
a abrir desde já, um credito especial, até a importancia de 
500:000$000, para manutenção e custeio iniciaes do Aprendi- 
zado, correndo a despesa por conta do saldo da verba €o or- 
cumento da Agricultura, 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 25 de Setembro de 1937, 116º da Imde- 
pendencia e 49º da Republica, 


GeruLIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


CE 
LEI N. 512 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1997 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, o credito especial de 55:1558400, para 
liquidar os compromissos assumidos com a construcção 
das estradas de rodagem nos Estados de P araná e Santa 
Catharina 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Pocer Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir O 
credito esepecial de 55:155$400, pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, destinado á liquidação final dos com- 
promissos já assumidos com a construcção e conservação 
das estradas de rodagem a cargo da Commissão ce Estradas 
de Rodagem dos Estados do Paramá e Santa Catharina, até 
31 de Dezembro de 1934. 


Art, 2º. Fica, igualmente, o Poder Executivo autori- 
zado a fazer, para esse fim, as necessarias operações de 
credito. 


Art, 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
LEI N. 513 — DE 27 DE SETEMBRO DE 1937 


Supprime a clausula exclusiva da penhora de bens da Liga 
Brasileira contra a Tuberculose 


O Presidente da Republica: 

- Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. O terreno doado à Liga Brasileira contra a Tu- 
berculose, em virtude da lei n. 81, de 23 de Julho de 1935 
e o edificio respectivo, se forem gravados com autorização 
prévia do Governo Federal ,não ficarão isentos de penhora 
para effectividade ou indemnização do onus constituido. 

Art. 2º. Revogam-se a parte final da letra “a” do artigo 
3º, da mesma lei rm. 81, e mais disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€SI*HD=» 
LEI N. 515 — pE 28 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 3.000:000$000, 
para occorrer ás despesas com a cunhagem de moedas 
auxiliares e divisionarias 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poper Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 3.000:000$, para 
Wecorrer às despesas com a cunhagem de moedas auxiliares e 
divisionarias, de accôrdo com autorização já concedida pelo 
Poder Legislativo, sendo que 2.450:0008000, para applicar 
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em material de consumo; 250:000$000, destinado a 
viai permanente e 300:0005000, para serem applicaç 
giuislcaçõoes por serviços extraordinarios. 

art. 2º. A despesa determimada nesta lei será at 
por conta de operações de credito, ficando revogadas. 
posições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1937, 116º da di 
dencia e 49º da Republica. Ê R 
GeruLIO Vargas. : 

Arthur de Souza Cos 


CI*0 
LEI N. 516 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a dar a necessaria 
intermedio do Thesouro Nacional, a uma opera 
credito até a importancia de 5.000:000$000 entre 
tado do Piauhy e o Banco do Brasil para a coi 
das obras de abastecimento dagua a Therezina 

O Presidente da Republica: é 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 5 
a seguinte lei: À 

Art. 1º, E” o Poder Executivo autorizado a garai 
intermecio do Thesouro Nacional, um emprestimo, 
Estado do Piauhy contrahido com o Banco do Brasil, « 
portancia de 5.000:0005000. e 

Ss 1º. O prazo do resgate será fixado entre os hi 
10 e 15 annos, “4 

s 2º, Os juros poderão elevar-se até à taxa 
anno, 

Art. 2º. O producto do emprestimo deverá ser 
da seguinte fórma: parte na conclusão das obras | 
tecimento de agua e energia electrica a Therezina, | 
corstrucção de um mercado publico na mesma 
restante em serviços que tenham por fim foment 
womia do Estado, inclusive desobstrueção do 
hyba, creação de uma estação de monta em uma € vd 
nacionaes existentes no' Estado, protecção à P 
industria extrativa da cêra de carnaúba. 

Art. 3º. O pagamento do emprestimo deverá. 
tido por meio de cauções de apolices de emissão dk 

Art. 4º, O orçamento estadual consignará verba 
serviço de amortização e juros do emprestimo. 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a c 
Estado do Piauhy um auxilio de 2.400 contos di 
qual 400 contos serão applicados na reparação das 
carroçaveis existentes no Estado; 300 contos ao Iur 
serva destinado à construcção do Porto de Amarraçãi 
trata a Constituição piauhyense; 100 contos na di 
cção do rio Parnahyba; 800 contos na creação de um: 
de monta em uma das fazendas nacionaes situ 
mesmo Estado, bem como a serviços outros | 
por fim melhorar a creação de gado vacum e caval 
contos ima realização de medidas tendentes ao, 
mente, protecção e financiamento da industria 
da cêra de carnaúba. e. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em rar 


EE ro FOZ E  âpar 


Rio de Janeiro, 28 de Setembro de 1937, 116º da” 
dencia e 49º da Republica. É 
GeruLio VARGAS. . 

Arthur de So 


IH = 
LEI N. 518 — DE 30 DE SETEMBRO DE. | 37. 


providencia sobre a construcção de uma estrada de Camantis 
a São Gabriel, no Estado do Amazonas | | 

O Presidente da Republica: a 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta 
ccicno a seguinte lei: pro 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizad 
construir uma estrada de rodagem entre € 
Gabriel do Rio Negro, mo Estado do Amazo 
Art. 2º. Para custear a despesa resu 
desta lei poderá o Poder Executivo abrir, 
Viação e Obras Publicas, credito especial at 
ae 700:000$000, fazendo para esse fim as ne 
rações de credito. 4 a. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em Co 
d à Ed 
Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937, 14 
dencia e 49º da Republica. pe, 


x 
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” - LEIN. 520 — pe 3 DE OUTUBRO DE 1937 











Grande do Sul, abrindo, pelo Ministerio da Agricultura, o 

- Credito especial de 830:7578400, e a realizar, para esse fim, 
às pecessarias operações de credito. 

Art, 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 





iza a abertura, pelo Ministerio da Viação e Obras 
licas, do credito especial de 17.514:198$000, para 
Re de indemnização á Madeira-Mamoré Railway 
te da Republica: a, ; 
que o Poder Legislativo decreta e eu sap- | 
uinte lei: à 














dencia e 49º da Republica. 


Ed 


Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- a 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


IH a 








| Poder Executivo autorizado a abrir 
Viação e Obras Publicas, o credito es- 
:198$000, para pagamento de indemnização 
Madeira Mamoré Railway Co., Ltd., nos termos do 
n. 1.547, de 5 de Abril do corrente anno, fazendo 
e fim as necessarias operações de credito, revoga- 
disposições em contrario. ii 


















LEI N. 526 — pE 5 DE OUTUBRO DE 1936 






“de Janeiro, 3 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
a e 49º da Republica. . 






O Presidente da Republica. 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sa 
cciono a seguinte lei: , ; a 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo. 
Ninisterio da Viação e Obras Publicas, um credito especi 
de 465:0005000, para pagamento das vantagens conferid: ae 
- &os funccionarios publicos da União, em virtude de subst 
* tuíções, referentes ao exercicios de 1936, correndo a re 
pectiva despesa à conta dos recursos orçamentarios vigente 
pla Art. 2º. Revogam-se as Cisposições em contrario. 
abertura de credito especial para pagamento de ; E” A 
rença de vencimentos ao enfermeiro da Secretaria |. Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen: 
mara dos Deputados dancia e 49º da Republica É 
O Presidente da Republica: 

“Faço sabe " que o Poder Legislativo decreta e eu sarmcciono 
- uinte lei: | g q 
Artigo unico. Fica o Poder Legislativo autorizado a abrir 
pelo Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito 
especial de 1:2008000, para pagamento da differença de ven- 
cimentos ao enfermeiro da Secretaria da Camara dos Depu- 
tados, Democracino Felix, no periodo de 1 de Janeiro a 31 
de Dezembro de 1931, utilizando-se para tal fim os recursos 
previstos no artigo 1º, da Lei n. 67, de 13 de Junho de 1935; 
j revogadas as disposições em contrario. 7 









Vi “Gerurio Varas. 
RE O ; Marques dos Reis . 
Arthur de Souza Costa. 


EPE 


















NR LET No6— DE 3 dE OUTUBRO DE 1937 



















GeTuLIO VARGAS, 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 528 - pE 5 DE GUTUBRO DE 1937 









Isenta o Hospital do Funccionario Publico, de impostos, . 
taxas, quotas e emolumentos, cobrados pelo Governo. 





Federal 


O Presidente da Republica: “a 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Hospital do Funccionario Publico, « 
Pelo Decreto m. 2.217, de 9 de Maio de 1934, isento de todo 


os impostos, inclusive os de importação, taxas, quotas e emo-. 
lumentos, cobrados p 


sobre os que recáem nos serviços hospitalares, 
Paragrapho unico. 
serão concedidas mediante pedido do Conselho 
trativo do referido Hospital ao Ministro da Educação 
Saúde, que fará as necessarias requisições depois de pre- 
















bi ", Rio de Janeiro, 3 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
| dencia e 49º da Republica. 


Dota, GeTuLIO Vargas. 
pr A - PRE “José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 





Hj ER Antoriza a abertura do “credito especial de 2:830$000, pelo 
J oie Ministerio da Viação, para Pagamento da contribuição 
E correspondente aq anno de 1934, devida pelo Brasil ao 


| “Comité Internacional Tecnique dExports Juridiques 
| Aériens” pita , 


| 





Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 


sl RES : dencia e 49º da Republica. 
O Presidente da Republica: 





E GeTULIO VARGAS. 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono Arthur de Souza Costa. 
“| a seguinte lei; a 
AE Art. 1º” Fica 10 Poder Executivo antorizado a abrir o á IH 


“| credito especial de 2:8308000 pelo Ministerio da Viação e 

pagamento da contribuição 
| correspordente ao anmo de 1934. devida pelo Brasil ao “Co- 
-mité Internacional Tecnique d'Exports Aériens” (Citeja), 
' fazendo para esse fim, as necessarias operações de credito. 
IE Art) (90, Revogam-se as disposições em contrario. 


LEI N. 529 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Ma- 


“Tinha, o credito supplementar de 8.600:000$000, para 
reforço de verbas orçamentarias 





| Bigode Janeiro, & de Outubro de 1997, 116º da Indepen- 
em “dencia e 49º da Republica. : 


O Presidente da Republica: “DA 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono — 
a seguinte lei: : e 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo E 
Ministerio da Marinha, um credito supplememtar de réis 
8.600:0005000, para reforço das seguintes dotações do orça- 
mento vigente: SM 


I — pESsoAL 


& 


GETULIO Varas. 
Marques dos Reis. 
4rthur de Souza Costa. 


IH 
- LEIN. 525 — pe 5 DE OUTUBRO DE 1937 


bd . 
a 
É 


Verba 1º — Administração Geral 
Autoriza o Poder Executivo a comprar ao Banco do Brasil 
um immovel em Bagé, Estado do Rio Grande do Sul 


- O Presidente da Republica: : 
y | Faç saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarcciono 
| 


| 
| 


SUN CONSISAÇÃO. E, Aiii so riaticoo, 40:0008000 
REL CON SE AC SR o csinn mr ii o 30:000$000 | 


E 
a 





a seguinte lei: 


Red sa 


k BED CORRIP IDA MD) o ro revi FA 1.200:0008000 
- Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a COMPrar Is SUD-CONSIRNAÇÃO Desde ss ' 80:0003000 
| ao Banco do Brasil, o immovel denominado “Estancia Cinco PORCOS ACABA Ms o ER 300:0008000 
“| Cruzes”, situado no municipio de Bagé, wo Estado do Rio ! Sub-consigração n. 6... tio 200:0005000 
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IL — MATERIAL 
Verba 42 — Administração Geral 


4.000:0005$000 
2.500 :000$000 
250 :000$000 


Sub-consignação n. 6. 
Sub-consignação n. 8 
Sub-consignação n. 13... 


Art. 2º, A despesa decorrente do artigo anterior correrá 
por conta dos saldos que apresentem as verbas orçamen- 
tarias ou por conta dos recursos a que se refere o artigo 
7"., letra “b”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GerTuULIO VARGAS. 
Henrique A. Guilhen. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+D 
LEI N. 530 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a compra de um immovel em Quarahy, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o Ministerio da Guerra 


O Presidente da Republica: ão 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
eciono a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 
uma invernada, em Quarahy, no Estado do Rio Grarde do 
Sul, para o serviço do 5º Regimento de Cavallaria Indepen- 
dente, subordinado ao Ministerio da Guerra immovel esse 
pertencente a Ibrahim Castro, medindo 5.227.200 metros 
quadrados, todo cercado, dividido em potreiros, com aguada 
propria e dispondo de campo adequado a pouso de aviões. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio ce Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLIO VARGAS. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+HD 
LEI N. 531 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a compra de um terreno em Sant'Anna do Livra- 
mento, no Rio Grande do Sul 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarcciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica Poder Executivo autorizado a adquirir, 
pela importancia de 55:0008000, um terreno medindo 136.000 
metros quadrados, nas proximidades do 5º Grupo de Artilha- 
ria a RESVRIRO, em Sant'Anna do Livramento no Rio Grande 
do Sul. 

Art. 2º, A despesa recessaria ao cumprimento desta au- 
torização poderá ser custeada com os saldos das verbas do 
Ministerio da Guerra, para o exercicio vigente. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa 


€I+*DS 
LEI N. 532 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Determina o modo de avaliação dos creditos annuaes para 
as despesas com os serviços de obras de Amparo á Ma- 
ternidade e á Infancia, de manutenção e desenvolvi- 
mento dos systemas educativos e realização do ensino 
nas zonas ruraes, de defesa contra os effeitos das 
seccas, nos Estados do Norte 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 


Art. 1º. Os creditos, orçamentarios ou não, destinados a 
terem applicação nas despesas com os serviços e obras de 
Amiparo à Maternidade e á Infancia, ce manutenção e desen- 
volvimento dos systemas educativos e realização do ensimo 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 































nas zonas ruraes, de defesa contra os effeitos das : 
nos Estados do Norte, obedecerão, para a respecti 
cessão no periodo de cada exercicio financeiro, dent 
limites impostos mas diposições dos arts., 141, 156, e! 
Constituição da Republica, à prévia avaliação annual de 
totaes, tomando-se por base o montante das receitas 

postos e tributos, arrecadadas no ultimo exercicio: 
ceiro ercerrado, "R 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, em 7 de Outubro de 1937, 116º d 
pendencia e 49º da Republica. f 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Cos 


Gustavo Capanema, 
João Marques dos 


ACTOS DO PODER EXECUIN 


DECRETO N. 








1.631 — pe 12 pE Maio DE 193 


Autoriza o cidadão Saul Simon Bertram a compra 
preciosas q 


O Presidente da Republica, usando das attribuiçi ue 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 193 ue 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e. | 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: = + 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Saul mn 
Bertram, residente nesta Capital, a comprar pedri 3 
ciosas em todas as zonas de garimpagem, nos termos, 
tigo 7º, do Decreto mn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica | 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 12 de Maio de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. : 


GeruLio Varas. 
Arthur de Souza Cosi 


K 


um Leis a 


I++» 
DECRETO N. 1.973 — DE 20 DE SETEMBRO DE 1Y 


OR 


Abre o credito especial na importancia de 4:950: Ol 
pagamento de differença de vencimentos do Pro 
Regional Eleitoral do Estado do Rio de Janeli 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos ca 
usando da autorização constarte da Lei mn. “de 
Maio ultimo , e tendo ouvido o Tribunal de Contas. 
do disposto no art. 93, do regulamento approvaí 
Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 19 ! 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da 
Negocios Interiores, o credito especial na imp 
4:9508000, para attender ao pagamento da differ 
cimentos a que tem direito o Procurador 
toral no Estado do Rio de Jareiro, no exerci 


Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1937, 116º « 
perdencia e 49º da Republica. Ee 


“ 


ds 


A = 
Ea 


ja 


GerTuLIO VARGAS. ; 


José Carlos de Macedo 5 , 
Arthur de Souza Costa, 


ro 
IH 


DECRETO N. 1.975 — DE 22 DE SETEMBRO DE. 


Autoriza o cidadão hollandez Heyman -de Gori 
e exportar pedras preciosas É 


O Presidente da Republica, usando das attri 


lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Fedei 

em vista o Decrto n. 24.193, de 3 de Maio de 1 

gula a industria de faiscação do ouro aluvionar € | 

cio de pedras preciosas, ”, 
Decreta: 


Artigo unico. Além da concessão 
». 1.486, de 10 de Março: de 1937, f tambe 
holiandez Heyman de Gorter aut - com 
preciosas na 6º zoma de garimpagem e, bem 


. a ; 


pd 


Y 






O aRtdea npico, 














lhe confere o art. 56, n.1, 
qre a 2º Colletoria de Rendas Federaes, 






* tado do Rio de Janeiro, restabelecida 
Sosto de 1937, tem jurisdição nos 1º, 7º, 8º, 9º, 139, 
“districtos do municipio da referida cidade. 


Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1937, 116º da Inde- 
| pendencia e 49º da Republica. 








-* em vista o Decreto n. 24.193, d 

' gula a industria de faiscação 

| mercio de pedras preciosas, 

Decreta: 

| Artigo unico. Fica autorizado o cid 

A Becker, estabelecido em Victoria, Capital do Estado do Espirito 

|| Santo, a comprar pedras preciosas em todas a 
“Timpagem, e 





MENA o 








4 





nos termos dos artigos 7º 


he! 


GerTuLIO Varcas. 


I++ 


É dr DECRETO N. 1.991 — ve 29 pe seremBro DE 1937 
HE ad RES ' 4 X 
mM Abre, pelo Ministerio da Justi 


servadas da Policia Civil do Districto Federal 


egocios Interiores, o credito extraordinario de 2.80 


GETULIO VARGAS. 


RENAIS José Carlos de Macedo Soares, 


Arthur de Souza Costa. 


+ ; ipa 


le IH» 


“DECRETO N . 1.992 — pe 29 DE SETEMBRO DE 1937 


ectifica o Decreto n. 1.878, de 11 de Agosto de 1937 

— Testabelece a 21 Colletoria Federal de Caripos 
“rd e 

- O Presidente da Republica, usando da attribuição que, 

/ da Constituição Federal, declara 

em Campos, no Es-. 

Pelo Decreto n. 1.878, 


GETULIO VARGAS. 


E IX» 
DECRETO N. 1.993 


portar pedras preciosas 
O Presidente da Republica, 


confere o art. 56, mr. 1, da 


? Rio de Janeiro, 29 de Setembro de 1937; 116º da Inde- 
|| pendencia e 49º da Republica. 


- GeruLio VARGAS. 


Arthur de Souza Costa. 


ES 
DECRETO N E 2.004 — pe 1 DE ouruBro DE 1937 


“Dispõe sobre permuta de terrenos 
O Presidente 


KR “mu 





al=s e 16 do Decreto n. 24.193, 
“de 3 dé Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização 
“uma via authentica do presente decreto. 
ao m Rio de Janeiro, 22 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
“ dencia e 49º da Republica. 


Arthur de Souza Gosta, 


ça e Negocios Interiores, o cre-. 
dito extraordinario de 2.800 :000$000, para despesas re- 


Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça 


reser- 
al, de- 


| i 29 de Setembro de 1937, 116º da Incepen- 
* dencia e 49º da Republica. 


Arthur de Souza Costa. 


— DE 29 DE SETEMBRO DE 1937 - 


l 4 M + +, ” ; Ma s 
Autoriza o' cidadão allemão Ernest Becker a comprar e eq- 


usando das attribuições que 
Constituição Fderal e tendo 
e 3 de Maio de 1934, que re- 
do ouro aluvionar e O com- 


adão allemão Ernest 


Ss zonas de ga- 
bem assim a exportal-as, nos termos dos ar- 
| tigos 7º e 13, do Decreto n. 24.193, do 3 de Maio de 1934, 


À rização uma “via authentica 
“| do presente decreto, 


da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Considerando: 

Que o terreno cedido pelo Ministerio da Guerra ao da 
Marinha em virtude do Decreto r. 
Go anno corrente é insufficiente para 
posto; : , 





1.693, de 3 de Junho 
o fim a que foi pro- 










“Que, por outro lado, não convém mais diminuir a área 
dos terrenos da Caixa de Construcção de Casas, na Ilha do. 
Govermador, sem uma compersação razoavel; A 

Que os interesses da defesa nacional têm primazia sobre É. 
quucsquer outros; 

Decreta: 



















art. 1º. Fica o Ministerio da Guerra autorizado a pler- 
mutar um terreno medindo 81,030 metros quadrados, si- 
tuado na Ilha do Governador, dando em parte para a Praia 
do Mattoso e cedido anteriormente à Caixa de Construcções 
de Casas desse Ministerio, por outro, na mesma Ilha do . 
Governador, medindo 71.400 metros quadrados, dando para. 
a Praia da Bica e de propriedace do Ministerio da Marinha. | 

Art. 2º. O terreno, que passa para a jurisdicção do Mi-. 
nisterio da Marinha, será destinado exclusivamente 4 instal- 
lação de tanques de oleo combustivel para abastecimento. 
de navios da esquadra; aquelle que passa à do Ministerio da. 
Guerra será incorporado ao patrimonio da Caixa de Cons-. E 
lLrucção de Casas, E Í 
Art, 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 





































vê 





Hio de Janeiro, 1 de Outubro de 1937, 116º da Indepem À 
qdeuc.a e 4y da Republica. Ê 






GETULIO VARGAS. 
Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
arthur de Souza Costa. 








CIXH=» 
DECRETO N. 2.005 — pe 2 DE OUTUBRO DE 1937 









Declara, pelo prazo de 90 dias, equiparada ao estado 


guerra, a comoção intestina grave, em todo o territorio 
nacional | . 









O Presidente da Republica, autorizado pelo artigo: pri- 


meiro do Decreto Legislativo n. 117, de 2 de Outubro de 
1937, 


Resolve: | 

















tina grave articulada no paiz, com a finalidade de subverter 
as instituições politicas e sociaes., 

art. 2º, Durante o periodo a que se refere o arti 
terior, ficarão mantidas, em toda sua plenitude, as 
tias constantes dos ns. do DOS OS mia Ss e DR] 









Bo am-. 





















s 
demais garantias especificadas no citado artigo 113 e bem 
assim as estabelecidas, explicita ou implicitamente, no ar- 
tigo 175 e em outros artigos da mesma Constituição, ã 

Art. 3º. O Ministro de Estado da Justiça e Negocios Im- 
teriores superintenderá a execução das medidas decorrente, 
das disposições anteriores, expedindo, para esse fim, as 
ipstrucções que se tornarem necessarias, 

































Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 









Rio de Jameiro, 2 ce Outubro de 1937, 116º da Indepen-. 
dencia e 49º da Republica. 





GETULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. a 
Mario de Pimentel Brandão. E 
General Eurico Gaspar Dutra. ; AM 
Henrique Aristides Guilhen. É 
Odilon Braga. ES 
Gustavo Capanema, 
Agamemnon Magalhães. 


I+D=>» “A 
DECRETO Nº Poa pm de ourusho ne 037 E 












“Abre o credito supplementar de 13:800$000 á verba 1a sub- 
consignação n. 1 — Pessoal extincto, do Titulo 1 —. 


Pessoal do Orçamento do Ministerio das Relações Ex | 
teriores y 4 



















O Presidente da Republica usando da autorização con- 
tida no art. 6º, letra “a”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, e tendo ouvido o Tribural de Contas na fórma do. 


regulamento approvado pelo Decreto mm. 15.783, de 8 de 
Novembro de 1995, f 












604 Sexta-feira, 15 


Decreta : 

Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
13:800$000, à verba 1º, sub-consignação n. 1 — Pessoal 
extircto (cinco addidos commerciaes), do Titulo Le= Pessoal, 
do crçamerto do Ministério das Relações Exteriores, afim 
de occorrer ao pagamento dos vencimentos estipulados pela 
Lei n. 442, de 3 de Junho do corrente anno, que equipara 
os addidos commerciaes aos consules geraes. 
da Inde- 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro ide 1937; 116º 


pendencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


I++ 


DECRETO N. 2.022 — pe 7 DE ouTUBRO DE 1937 
Autoriza jo cidadão Brício A. Silva a comprar pedras 
preciossa 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e tendo 
em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que re- 
gula a industria da faiscagão do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas, decreta: 

Artigo unico — Fica autorizado o cidadão Bricio A. Silva, 
residente em Lageado, Estado de Matto Grosso, a comprar 
pedras preciosas ma 3º zona de garimpagem, nos termos do 
art. 7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, consti- 
tuindo titulo desta autorização uma via authentica do pre- 
sente decreto. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Vargas. 
Arthur de Souza Costa. 


CI +E=» 
DECRETO N. 2.026 — pe 7 DE ouTURRO DE 1937 


Approva a reforma dos estatutos da Associação Beneficente 


Postal Fluminense 


O Presiderte da Republica, tendo em vista o que re- 
quereu a Associação Beneficente Postal Fluminense, asso- 
ciação de classe com séde em Nitheroy, capital do Estado do 
Rio de Janeiro, resolve approvar a refórma de seus estatutos, 
realizada em 22 de Março de 1937, excluídas nos artigos 8º, 
10, 12, e 62, a palavra — “Filhos”, no artigo 22, parte final 
da letra “a”, a expressão “quando maiores de 21 annos”. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CT IH 
DECRETO N. 2.028 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 16:8008000, para reforço da 
dotação do orçamento do Ministerio da Educação e Saude 


O Presidente da Republica, usardo da autorização con- 
tida no Decreto Legislativo n. 4, de 7 de Novembro de 1934, 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, esartigo 6º, letra “ Aº?, 
da Lei n. 300, de 13 de Novembro ce 1935, e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 19929, 


Decreta: 


Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de 
16:800$000, à sub-consignação n. 18, da verba 1º — Admi- 
nistração Geral — Pessoal do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude, afim de occorrer ao pagamento integral 
€os vencimentos devidos ao Professor Dr. Alvaro Osorio de 
Almeida, 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Irdepen- 
cdencia e 49º da Republica. 


GeruLio Varas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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MINISTERIO DA FAZENI 


Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 19 — Ministerio da Fazenda — Rio de, 
11 de Outubro de 1937. + 
De accôrdo com o resolvido no processo n. 61.44 E 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições s 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e devi 
ue as apolices de seguro de automoveis pertencentes . 
bros da Missão Diplomatica da Belgica, estão i 
posto do sello federal, visto esse paiz dispensar 
mento aos representartes brasileiros nelle acred 
thur de Souza Costa. 





REPARTIÇÕES DE PAZEND 


Por decretos de 22 de Setembro findo, a igna 
Sr. Presidente da Republica: mu 


Foram declarados sem effeito: 
O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomeou Ar r 
Montanha de Andrade, para o logar de escrivão da ( 
das Rendas Federaes em Saúde, no Estado da Bahia: 


O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomec % 
Araujo Borges de Barros, para o logar de esci o 
Ep das Rendas Federaes em Pilão Arcado, no | 
Yahia; e 

O decreto de 30 de Agosto ultimo, que nomeou | 
reira Cravo, para o logar de escrivão da Collectoria 
Federaes em Rio Branco, no Estado da Bahia. 


— Por decretos de 27 de Setembro findo, assig 
Sr. Presidente da Republica ; LA 
Foram nomeados : , 


Genobaldo Aristóbulo Cavalcanti Avellar, para o 
Agente Fiscal do imposto de consumo no interio; 
do Maranhão; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de « 
terior do Estado do Maranhão, Luiz de França 
para identico logar no interior do Estado de. 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de con: ur 
terior do Estado de Alagoas, Alvaro Ma!et Soares, 
tico logar no interior do Estado do Ceará: ig 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto 0! 
terior do Estado do Ceará, Mario Olynth 
para identico logar no interior do Estado de 


Foi promovido : dg 
A Agente Fiscal do imposto de consumo na Cap 
tado de is in o do interior do prá E 
rico edlo. 


— Por decreto de 29: 
Foram nomeados : 


O ex-Guarda da Polícia Aduaneira da Alf ndega 
no Estado de S. Paulo, José Pedro de Tole o, € L 
neiro da classe G, do quadro VIII, Alfande ; 
ercicio na mesma repartição, à vista do 
missão Revisora no processo fichado sob n.. 

De accordo com a lei n. 284, de 28 de O 
André Wendhausen Junior, para exercer o cz . 
reiro da classe F, do quadro VIII, Alfand as, 


da Fazenda, na Alfandega de Florianopolis, E 
Catharina. À 


te a 


— Ainda da mesma data; 
Foi declarado sem effeito : 


O decreto de 27 de Janeiro do corrente 
por abandono de emprego, Antonio Dantas 
cargo de Collector da Collectoria das 
Soure e Amparo, no Estado da Bahia, à 
no processo n. 46.239, de 1936. 


Foi aposentado : 


José Nicacio Valença, no cargo de 1 
do quadro V, Casa da Moeda, do Mini: 
termos da legislação em vigor. o 

— O Sr. Presidente da Republica, por di 
rente, nomeol João Perceval Farias la 


vi 
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A] 












quadro VIII — Alfandegas — Ministerio 


ter exercicio na Alfandega de Natal, Estado 
de do Norte. E, 

“Por decretos de 6 de Outubro: 

ram nomeados: o 

iscrivão da Collectoria Federal de Itapyra, no Es- 






- Alypio da Silva Motta, para o logar de Collector 
I Rio Espera, no Estado 
Geraes, José lito de Freitas, para identico cargo 


astro Alves, no Estado da Bahia, 


para identico cargo na Collectoria de 
o Estado. 








ndas Federaes em Massapê, 













x 


cisco de Souza, no cargo de collector das Ren- 
alma, no Estado do Ceará, nos termos da 

Fr; ai ; 

a 







es 
maquinista m 
nos termos da Legislação em vigor; 
















Rocha e Souza, no cargo da classe B, da carreira 
Tve quadro VII — do Ministerio da Fazenda, nos 
os da Legislação em vigor. 


Foi exonerado: | 
“| - Abelardo Leopoldo Pereira da Camara, do cargo de thesou- 
| reiro adrão E, do quadro VIII — Alfandega — Ministerio da 
com exercicio na Alfandega de Natal, no Estado do 
de do Norte, visto haver acceitado outro emprego, 


— Por decretos de 7 do corrente mez, assignados pelo Se- 
or Presidente da Republica: ; 


"Foram nomeados: 


* A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo do in- 
'terior do Estado do Pará, Paulo Teixeira Soares, para identico 
logar no interior do Estado do Espirito Santo; 

- A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo do interior. 
d » Pedro Feitosa Ventura, para iden- 
tico logar no interior do Estado da Parahyba; 

E A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
'terior do Estado da. Parahyba, Eduardo Pin 
| identico logar no interior do Estado de 


E 





















| agente fiscal do im 


NB concedida aposentadoria, nos termos da legislação em 
| vigor: 


- A Aristides Barbosa Perei 





| : ra, no cargo de ajudante de the- 
| seureiro do sello da classe J, do quadro HI — Recebedorias 
Federaes — do Ministerio da Fazenda. h 


Nos termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal: 
"Ao Agente Fiscal do imposto de e 


consumo no interior do 
Estado do Rio Grande do Sul, Teophilo Azevedo. 


Bi) É 







| 


mem 


egocios da Fazenda; usando 
; o Decreto n, 24.036, de 26 
arço de 1934, e considerando a proxima terminação do 

23.829, de 5 de Fevereiro de 
do qual foi expedido o de n. 24.533. de 3 


é 





TIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 










mesma exactoria, Guilherme | 














aeclaro 
das Mesas de Rendas 


tubro de 1913, e 
e Obras Publicas 


Grandense mencionados na mesma circular. —José Bellens de 
Aimeida, 


buições que 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar 
missão, no 
Administrativo da classe J, do quadro VII — Paulino José 


de Carvalho, com exercicio na Delegacia Fiscal do mesmo The- 
souro no Estado do Amazonas. 


FO NE PPT E CREIO E E A É a É ol E a ME 










Outubro 1937 605 


Resolve designar o Contabilista da letra J, Claudionor de 
“Souza Lemos, chete da Secção de Dividas Consolidadas da 
Contadoria Central da Republica, para, na qualidade de As- 
sistente Technico daquella Contadoria junto à Secção Technica 
da Commissão de Estudos Financeiros e Economicos dos Es- 
tados e Municipios, estudar e elaborar um ante-projecto em. 
que se concretizem as medidas necessarias à adaptação dos 
serviços da referida Secção Technica áquelle departamento do 
Thesouro Nacional. 



































— 





Na portaria Ministerial sob n, 107, de 18 de Fevereiro. im 
de 1937, prorogando o contracto de Americo Freire Vegnalia, 
- pelo prazo de 12 mezes, para exercer as funcções de auxiliar de a 
1º classe da Commissão Central de Compras, com a remune- | 
ração de 4503000, mensaes, foi feita a seguinte apostila: “Cha-. 
ma-se Americo Freire Venaglia e não Americo Freire Vegnalia, 
o serventuario contractado pela presente portaria.” 
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— IHESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 30 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 31 de Agosto de 1937. 









De accôrdo com o resolvido no processo n. 56.150, de 1937, | 
declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administra- 
dores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhe-. 
cimento e fins convenientes, que pelo Ministerio da Viação 
e Obras Publicas foram concedidas as regalias de que trata 
o art. 157, do Decreto n. 10,524, de 23 de Outubro de 1913, | 
ao vapor “Jacy”, ex-“Hammond Lane”, incorporado á frota | 


da Companhia Commercio e Navegação. — José Bellens de 
Almeida. 

































CIHE 





Circular n. 31 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — pe : 
Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. . i 


* 

De accordo com o resolvido no processo n. 3.178, deste 
anno, recommendo aos Srs Delegados Fiscaes do Thesouro 
Nacional nos Estados que, em seus relatorios annuaes, se 
limitem á narração dos factos que julgarem importantes, 
evitando pedidos de providencia de qualquer natureza, que 
devem. ser feitos na ovecasião em que taes providencias se 
fizerem pecessárias. — José Bellens de Áimeida. 
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Circular n. 32 — Directoria Geral da 
Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 50.102, deste 1 
anno, declaro aos Srs, Inspectores das Alfandegas e Adminis-. Neo 
tradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhe- ' 
cimento e fins convenientes, que ficam concedidos os favores . 
de que trata o Decreto n. 4.955, de 4 de Maio de 1872, aos 
vapores inglezes “Dunstatinage”, “Westpoint” e “Benholm?, 
corpsignados 4 Booth & C. (London) Ltd. — José Bellens de 
almeida. 


Fazenda Nacional — - 



























NEM 
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Circular n. 33 — Directoria Geral da Fazenda Nacional -— 
Rio de Janeiro, 1º de Outubro de 1937. 






De aceôrdo com o resolvido no processo n. 95 
aos Srs. Inspectores das 





-182, de 1936, 
Alfandegas e Administradores | 
Alfandegadas, para seu conhecimento e na 
fins convenientes, que os favores de que trata a Circular nu- 
mero 3, de 28 de Janeiro deste anno, são os do art. 157, do » 
Regulamento approvado pelo Decreto n. 10.524, de 23 de Qu- 
foram concedidos pelo Ministerio da Viação JH 
aos vapores da Companhia Carbonifera Rio É 















—— 





Designações “a 





O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 

lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
para servir, em com- 
Nacional, o Official - 






quadro movel do Thesouro 
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O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
buições que lhe confere o 5 1º, do art. 6º, do Decreto n. 24.144, 
de 18 de Abril de 1934: 

Resolve tendo em vista a necessidade do serviço na repar- 
tição a que pertence, dispensar o Official Administrativo da 
classe H, do quadro VII, Humberto Burlamaque Simões, com 
exercicio na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
de São Paulo, da commissão em que vinha servindo no quadro 
movel do mesmo Thesouro. 


Licenças 


Por portaria de 20 de Setembro findo, foram concedidos 
seis mezes de licença, em prorogação, para tratar de interesses, 
nos termos do artigo 16, do Decreto n. 14,663, de 21 de Feve- 
reiro de 1921, ao Conferente da classe E, quadro V — Casa da 
Moeda, Renato Azevedo Silva. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 6 
de Outubro, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saude: 


De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Santo 
Antonio de Balsas, Estado do Maranhão, Oscar Silva. 


Em prorogação : c 


De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe G, quadro VIII 
— Alfandegas, Catão Peixoto Lopes, com exercicio na Alfan- 
dega de Santos, Estado de S, Paulo; 


De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Santa 
Thereza, Estado do Espirito Santo, Francisco de Saldanha. 


— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças, 
nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Prata, Estado de Minas Geraes, Gil Sapucaia Filho. 


De seis mezes, ao trabalhador da classe C, quadro VII — 
A'fandegas, INarcos Monteiro Filho, com exercicio na Alfan- 
dega de S. Salvador, Estado da Baúia. 


De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, na 
capital do Estado do Pará, João Climaco Pereira; 


De seis mezes, ao marinheiro da classe C, quadro VIII — 
Alfandegas, Esmeraldo Gomes de Oliveira, com exercicio na 
Alfandega de S. Salvador, Estado da Bahia; 


De seis mezes, ao Estatistico da classe J, quadro I — The- 
souro Nacional, José de Oliveira Rocha, com exercicio na Di- 
rectoria de Estatistica Economica e Financeira; 


De seis mezes, ao Escripturario da classe G, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Alcino José de Oliveira, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul; 


De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Qui- 
xadá, Estado do Ceará, Francisco Bezerra de Figueiredo, fi- 
cando-lhe marcado o prazo de oito dias para entrarem no gozo 
das referidas licenças. 


— Por portaria de 7 do corrente, foram concedidos tres 
mezes de licença para tratamento de saude, ao marinheiro da 
classe B, quadro VIII — Alfandegas, Julio Bugija de Souza 
Brito, com exercicio na Alfandega de S. Luiz, Estado do Ma- 
ranhão. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
7 do corrente, concedeu tres mezes de licença, nos termos do 
inciso 10, do art. 170, da Constituição Federal, ao Contabilista 
da classe F, do quadro XII — Contadorias Seccionaes, Odete 
de Almeida Brandão, com exercicio na Contadoria Central da 
Republica. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
11 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


De um mez, ao Estatistico-auxiliar da letra E, do quadro 1 
— Thesouro Nacional, Sylvia de Oliveira Botelho, com exer- 
cicio na Directoria de Estatistica Economica e Financeira; 


De seis mezes, à Gontabilista da classe F, do quadro XII — 
Contadorias Seccionaes, Carmen Tavares Jorge de Souza, com 
exercicio ma Contadoria Regional dos Correios e Telegraphos, 
na Capital do Estado do Espirito Santo. 


— Por portaria de 13 do corrente, foram concedidos seis 
mezes de licença, nos termos do art, 1º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Eseripturario da classe G, do quadro II 
— Recebedorias Federaes, Almir Pires de Castro Rebello, com 
exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo, ficando-lhe 
marcado o prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida 
licença. 


— 


“Na portaria de 14 de Janeiro do corrente anno, concedendo 
seis mezes de licença nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao Agente Fiscal do imposto de con- 


RP TA ES E 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRU 


















































sumo na capital do Estado de S. Paulo, Claudio de | 
Bastos, foi feita a segunte apostila: A licença I 
pela presente portaria ao Agente Fiscal do impost 

sumo na Capital do Estado de S. Pau'o, Claudio de ( 
Bastos, poderá ser gozada parcelladamente, nos term 
tigo 4º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, à 
deiiberado no processo sob n. 26.900, de 1937, Í 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESS 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal, diri 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os 's 
ufficios: 


Dia 6 de Outubro 


N. 328 — Encaminho-vos para os devidos fins o p 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 61.601 do anno 
sobre a aposentadoria de Clemente Francisco Rod 


N. 329 — Communico-vos que os funccionarios di 
partição que servem, em commissão, no quadro mo el do 
souro Nacional: — Joval Tinoco, Magno Martins Ferr 
gaciano Lima Corrêa, Crowell Couto Castello Branco € 
Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente dur 
o mez de Setembro proximo findo. 


N. 330 — Communico-vos, para os devidos fins, 
formidade com a Circular da Presidencia da Republica 
de 16 de Setembro proximo findo, publicada no 
Official” de 18 do mesmo mez, que, a partir de 
Novembro proximo futuro, deve ser suspenso o pa 
respectivos vencimentos a todos os funccionarios 
tenham os decretos de suas nomeações expedidos 
lados de accôrdo com a nomenclatura da Lei n. 
Outubro de 1936, nos termos do art. 1º, das Disposiçõe 
torias dessa lei e da Circular da Secretaria da Preside 
Republica n. 5, de 27 de Março ultimo. «MM 


N. 331 — Reiterando o pedido constante do meu « 
mero 323, de 16 de Setembro proximo findo, 
digneis de informar, com urgencia, se no quadro 
partição existem funccionarios extinctos ou em 
dade, esclarecendo, no caso affirmativo, qual a de 
cargo e respectivo vencimento mensal. 


Dia 9 


N. 333 — Peço-vos providencieis no sentido de. 
Directoria informada, com a possivel urgencia, sobr 
mento da thesouraria dessa repartição no biennio de E 
não só em relação a dinheiro como tambem valo es. 


Dia 13 Í 

“ 

N. 335 — Em additamento ao meu officio n. 
Agosto ultimo, communico-vos, para os devidos ef! 
o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, por po 
de 9 do corrente mez, resolvido que o Official Adm 
da classe K, do quadro VIII — Alfandegas, Luiz Ac 
setti, com exercicio nessa Alfandega, continue à 
daquella Directoria por mais 20 dias. 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUR 


Circular n. 291 — Contadoria Central da Repubh 
de Janeiro, de 1937. o 


A Contadoria Central da Republica, tendo em 
culdades com que as Contadorias Seccionaes lt g 
terminar as importancias escripturadas sob o titulo 
Anteriores ao Decreto n. 20.393”, que já incorr: 
cripção, e, attendendo que a entrega ou rf 
Depositos se effectua por meio de recursos consi 
camentos annuaes, 


Resolve: 


a) que as Contadorias Seccionaes transfiram | pa 
tadoria, no balanço de Novembro proximo, todos 0 
Anteriores ao Decreto n. 20.393”, cumpridas as d 
Circular n. 251, de 19 de Dezembro de 1934, des! 
b) que sejam arquivados os livros em que € 
ticamente registrados esses “Depositos”, deve 
annotados de accôrdo com o que é recomi 
depositos posteriores a esse decreto, todas 
restituições que forem julgadas não incu 
e tenham de se effetuar por meio de dota 
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que não sendo possivel em alguns casos a indicação dos 
recimentos * que trata a Circular n. 229, de 28 de Abril 
| transterencia seja festa com vs eiementos constantes 




















“Northern Prince”, entrado em 27 de Julho ultimo, volumes 
“estes já submettidos a despacho nessa Alfandega pela nota 
de importação n. 64.089, proteriu S, Ex. O seguinte des- | 
pacho : e. 
“Deferido, nos termos do parecer.” “E 
O parecer a que allude o despacho presidencial é o que: 
« . . z a RE é 4 . . “AA 
foi emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, abaixo transcripto: | 
“Charles B. Harges, passageiro que foi do avião da. Panair A 
chegado em Julho findo, não tendo podido trazer em sua com- + 
panhia sua bagagem, fel-a embarcar no vapor inglez “Nor | 
thern Prince”, entrado em 27 do mesmo mez, constituida poi 
duas caixas marca B. H,,'ns. 1-2, contendo roupas de u 
pessoal e de casa, utensilios, moveis e vários outros objectos 
“tudo usado, para os quaes solicita a concessão da isenção de | 
direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
neiras, favor esse que a Alfandega negara pelo facto de não . 
terem vindo os volumes em sua companhia e não haver o 
requerente feito menção em sua declaração de bagagem, dessa 
circunstancia, como exige a circular deste Ministerio, n. 4 
de 1935. Ê 
Ailega o impetrante que deixara de cumprir aquelle Tequ 
sito regulamentar por desconhecer a exigencia da circular | 
tada, encarecendo a concessão do favor, visto tratar-se de ar- 
tigos de uso pessoal e objectos que guarneciam sua residencia. 
na America do Norte, agora transferida para o Brasil, 
À vista do que verificou a Alfandega desta cidade e consta 
da informação de fls, parece não haver inconveniente na 
concessão do favor, de aecordo com os arts. 8º, n. XI e 36. 
Disposições Preliminares da Ta2ifa, subordinando-se ao pI 
meiro desses artigos a roupa de uso pessoal e de casa, objecto 
para serviço de mesa, em louças, vidros, cristaes, etc., tre 
de cozinha, camas, colchões, travesseiros e demais obj cto: 
ahi comprehendidos e ao art. 36, para cobrança dos direito 
com o abatimento de 50 %, os moveis, objectos de adorno . 
semelhantes. = sn 
Convém esclarecer, outrosim, que a parte, à vista da recusa . 
da Alfandega em lhe conceder a isenção, desembaraçou os 
ludidos volumes mediante o pagamento dos respectivos E 
reitos, como se vê da nota de despacho annexa, para, hay 
a importancia assim dispendida caso obtenha o deferiment 
de sua pretensão. É ! ! 
Diante do que fica exposto, V, Ex. se dignará de resolve À 
como julgar mais acertado.” j 
Restituo-vos o processo respectivo. ” 











carão registrados nesta Contadoria para: 
ou providencia que posteriormente fôr 
— M. Marques de Oliveira. 








“DIRECORIA DAS RENDAS INTERNAS 
gado pe 48 = Direetoria das Rendas Internas — Rio de 
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or das Rendas Internas do Thesouro Nacional, 
n consideração a reclamação da Contadoria Central 
ca, no cesso fichado, no mesmo Thesouro, sob 
«279, de 1937, para que seja mantida a maior regularidade 
uração a cargo daquelle departamento, em perfeita 
Idencia com às delegações subordinadas, de accôrdo 
posto no art. 46, do Regulamento annexo ao De- 
e 7 de Outubro de 1936, recommenda aos Se- 
Fiscaes nos Estados que façam observar, 
erviço de suprimentos de valores da Casa 
formulas de estampilhas do sello adhesivo e de 
lução dos mesmos áquella Repar- 
 Directoria de ns. 59 e 18, respecti- 
is io de 1935 e 23 de Abril de 1936. — 
Ou A Á 













































— Directoria das Rendas Internas — Rio de 
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1. 69.858, de 1937, declaro aos Srs. Che- 
subordinad, s a este Ministerio, para seu 
evidos fins, que os processos instaurados 
dispositivos do Decreto n. 24.193, de 3 de 












- N. 281 — Communico-vos para os fins devidos que, tendo. 
“O Jornal” diario que se edita nesta Capital, solicitado ao 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, em petição fichada no 
Thesouro sob n. 71.622 deste anno, isenção de direitos para 
tres partidas de papel commum com linhas d'agua, vindas. , 
pelo vapor “West Columb”, entrado em 2 de Agosto ultimo, | 
com a consignação a ordem, resolveu S. Ex. o Sr. Presidente 
da Republica, por despacho de 20 do corrente mez deferir 
| referido pedido. k 




























DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 
ad5 OS Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
“Elonal dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 

bo os seguintes officios: ; 


N. 282 — Communico-vos para os fins devidos que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que lhe 
foi solicitado pela Companhia Nacional de Navegação Costeira . 
no processo fichado no Thesouro sob n. 76.617, de 1937, 
sentido de ser permittido o desembaraço livre de direitos d 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
caixa marca € N N € n. 2, vinda pelo vapor inglez “Tuscan | 

Aviação f 
Star”, entrado em 27 de Julho ultimo, contendo helices d j 
madeira, valvulas e magnetos para avião pesando 25 kilos 
e 420 grammas, peso legal, material este destinado a sua Tfa- 
brica de aviões installada na Ilha do Vianna, resolveu, por. 
despacho de 15 do corrente mez, defirir o alludido pedido par 
o material que não tiver similar nacional. 























dj y PRA Dia 23 de Setembro 
| N;/27%6 — Communico-vos para os devidos fins que nesta 
a | : data. foi desligado dos serviços da Directoria das Rendas 
| “Aduaneiras 9 funccionario Lino Barcellos por ter sido dispen- 
sado a pedido por acto da Directoria Geral da Fazenda Na- 
k pote da commissão em que se encontrava na mesma Di- 
Tectoria. . - ce 4 ; 





N. 27 — Restituo-vos o incluso despacho maritimo nu- 
nero 124.221, deste anno, pertencente a essa Alfandega e que 
foi enviado com vosso officio n. 885, de 10 de Março findo, ao 
então Encarregado da Inspecção junto 4 Alfandega de Santos. 


As : read Tia 97 


Dia 5 de Outubro 


N. 283 — Communica, para os fins devidos, que, tendo. 
o Dr. Arnaldo Guinle, em petição fichada no Thesouro sob 
n. 69.817, solicitado ao Sr. Presidente da Republica dispensa . 
do pagamento da taxa de 2 % de Previdencia Social, correspon 
dente a tres animaes vaccuns reproductores da raça hollan- 
deza, despachados nessa Alfandega com isenção de direitos 
pela nota m. 15.708, proferiu S. Ex., em 12 do corrente mez, 
o seguinte despacho : 

“Deferido, nos termos do parecer.” E. 

O parecer a que allude o despacho presidencial é o que 
foi emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos seguintes 
termos : ” 

“O Dr. Arnaldo Guinle, criador, devidamente registrado no 
Ministerio da Agricultura, solicita dispensa do pagamento da “a 
taxa de Previdencia Social correspondente a tres animaes . Po 
vaceuns de raça hollandeza, reproductores, recebidos de SME 
Amsterdam pelo vapor hol'andez “Eemland”, entrado em 
10 de Setembro de 1936, e despachados na Alfandega. desta 
Capital com isenção de direitos de importação para consumo, 
de accordo com o art. 13, inciso 9, do Decreto n. 24.023, de EM 
21 de Março de 1934. A 
. Oart. 2º do Decreto n. 643, de 14 de Fevereiro de 1936, j 
isenta da taxa de 2? % de Previdencia Social, além do com- 
bustivel e do trigo, “as mercadorias para as quaes a tarifa 





+ 





do. N 278 — Para o fim recommendado em meu despacho de 
“fis. 24, verso, incluso vos remetto o processo fichado no The- 
- souro sob n. 40.398, deste anno, em que Air France S. A. pede 
Fsriaa de direitos para tres caixas, marca A F, 598/600, con- 
| “tendo placas para accumuladores. 



















“ 


o N. 279 — Reitero-vos a Tecommendação constante do 
| -meu “officio n, 263, de 23 de Agosto ultimo, de referencia ao 
4 desembaraço, nessa Alfandega, de machinas de estampar sellos, 
“fabricadas pela “Universal Postal Frankers Ltd.” de Londres 
“durante o anno de 1936 e no corrente. : 


Dia 30 








munica, para os fins devidos, que- tendo | 
Harges, em petição fichada no henutto sob nu- 
do ao Sr. Presidente da Republica isenção 









e uso. diario de sua propriedade, vindas pelo vapor inglez 


d 


o Ea cita Caio A ED OM o qo PM DR PR O 0-. 








É; 
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das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n. 24.343, de 
5 de Junho de 1934, não estipulou taxa a cobrar; aquellas que 
forem despachadas com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no ar- 
tigo 12 do Decreto n. 94.023, de 21 de Março de 1934, as es- 
pecificadas no tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos da America, assignado em Washington 
a 2 de: Fevereiro de 1935, e approvado pelo decreto legislativo 
n. 4, de 18 de novembro do mesmo anno; às decorrentes de 
contratos com o Governo Federal, nos quaes esteja expressa 
a isenção dos direitos de importação e demais taxas adua- 


“meiras e as que tenham obtido identica isenção em virtude 


de concessões especiaes”. 

O acto da Alfandega do Rio exigindo o pagamento da taxa 
de Previdencia Social correspondente aos animaes em questão 
foi legal, de vez que os materiaes e mercadorias comprehen- 
didos no art. 13 do citado Decreto n. 24.023 de 1934, não 
foram excluidos da incidencia dessa contribuição pelo ar- 
tigo 2º do Decreto n. 643 acima transcripto. V. Ex., entre- 


tanto, resolverá como julgar mais acertado.” 


N. 284 — Communico-vos para os fins devidos que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que soli- 
citou a pintora argentina Sultana Neder, chegada a esta Ca- 
pital peio vapor nacional “Pedro II”, entrado em 28 de Agosto 
findo, em petição fichada no Thesouro sob n. 71.624, resolveu, 
por despacho de 20 do corrente mez autorisar o desembaraço 
na fórma do art. 63, do Decgeto n. 924.023, de 21 de Março de 
1934, de 13 telas artísticas, pintadas e duas ditas sem pintura 
representativas de varios motivos de arte, trazidas pela mesma, 
em sua bagagem, para serem expostas na Feira Internacional 
de Amostras desta Capital, a inaugurar-se em Outubro vin- 
douro, objectos estes que essa Alfandega não poude entregar 
por terem vindo desacompanhados de qualquer documento de 
embarque, devendo a interessada assignar um termo de res- 
ponsabilidade, com fiador idoneo e prazo de um anno, para 
a re-exportação dos trabalhos ou o pagamento dos direitos 
devidos, de accôrdo com o art. 63, do precitado decreto. 


Dia 6 


N. 285 — Communica, para os fins devidos, que, tendo o 
Sr. Carlos Guinle, em petição fichada no Thesouro sob nu- 
mero 69.813, solicitado ao Sr. Presidente da Republica dis- 
pensa do pagamento da taxa de 2 % de Previdencia Social 
sobre cinco porcos reproductores, despachados nessa AMan- 
dega com isenção de direitos em 1936, proferiu S. Ex. o se- 
guinte despacho : 


“Deferido, nos termos do parecer.” 


O parecer a que allude o despacho presidencial é o que foi 
emittido pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos seguintes termos : 


“(O Dr. Carlos Guin'e, criador, devidamente registrado no 
Ministerio da Agricultura, solicita a dispensa do pagamento 
da taxa de Previdencia Social, exigida pela Alfandega desta 
Capital, correspondente a cinco porcos de raça, reproductores, 
importados da Allemanha pelo vapor allemão “Berengar” e 
despachados com isenção de direitos de importação para con- 
sumo, de accordo com o art. 13, inciso 9, do Decreto n. 24.923, 
de 21 de Março de 1934. 


Segundo o artigo 2º do Decreto n. 643, de 14 de Fevereiro 
de 1936, são isentos da taxa de Previdencia Social, além do 
combustivel e do trigo, “as mercadorias para as quaes a ta- 
rifa das Alfandegas, mandada executar pelo Decreto n. 24.943, 
de 5 de Junho de 1934, não estipulou taxa a cobrar; aquellas 
que forem despachadas com isenção de direitos de impor- 
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, previstas no 
art. 12 do Decreto n. 244123, de 21 de Março de 1934, as espe- 
cificadas no tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos da America, assignado em Washington a 
9 de Fevereiro de 1935 e approvado pelo Decreto legislativo 
n. 4, de 18 de Novembro do mesmo anno; as decorrentes de 
contratos com o Governo Federal, nos quaes esteja expressa 
a isenção dos direitos de importação e demais taxas aduaneiras 
e as que tenham obtido identica isenção em virtude de con- 
cessões especiaes”. ' 


As mercadorias e materiaes comprehendidos no art. 13 do 
Decreto n. 24.023, citado, não beneficiam da dispensa do pa- 
gamento das demais taxas aduaneiras, não se incluindo, 
assim, na excepção do art. 2º da lei nm. 643, de 1936, acima 


transcripto. Foi, pois, legal o acto da taxa de Previdencia 
Social, V. Ex., entretanto, resolverá como julgar mais acer- 
tado.” 

N. 287 — Communico-vos para os fins devidos que o 


Exmo. Sr. Presidente da Republica, por despacho de 22 do 
corrente mez, resolveu deferir o pedido feito por Leon Ra- 
binowitz, profissional de piano, em petição fichada no The- 
souro sob n. 71.998, mo sentido de serem desembaraçados 
livres de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, quatro volumes sendo uma mala e tres caixas 
marca G. K. ns. 8.490, 8.524, 8.525 e 8.526, vindos pelo vapor 
allemão “La Plata”, entrado em 16 do mez de Julho ultimo 
contendo um piano de meia cauda, de seu uso pessoal e pro- 
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Outubro 


fissional, musicas, livros impressos em um exemplar de, 
obra, roupas de uso, utensílios de cosinha e de mesa, m 
de engommar, um pequeno espelho e outros objectos 
bastante usados, volumes esses que por engano de qu 
embarcou vieram com a consignação “a ordem”. | 

Restituo-vos o incluso processo originado da 
mero 31.017, pertencente a essa Alfandega. 


N. 288 — Communico-vos para os fins devidos que 
o Instituto do Assucar e do Alcool em officio sob n.. 
do corrente mez, fichado no Thesouro sob n. 72.016 
ao Exmo. Sr. Presidente da Republica, de conformidade 
art. 106, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1 34 
sação para o desembaraço, livre de direitos de o 
para consumo e demais taxas aduaneiras, do materi; 
similar na industria nacional, adquirido na França, | 
Estados Unidos da America do Norte, Allemanha e Ingl; 
com destino a installação de uma grande distillaria de. 
anhydro com capacidade para 600 heetolitros em 24 hó 
Estação do Martins Lage, municipio de Campos, no Est 
Rio de Janeiro, resolveu S. Ex. por despacho de 22, dé 
alludido pedido. â 
Dia 9 


N. 289 — Communica, para os fins devidos, que, 
Sociedade Industrial de Productos Chimicos, es ati 
capital, á rua S. Pedro n. 46, em petição fichada no T 
sob n. 71.636, deste anno, pedido ao Sr. President 
publica, com fundamento no artigo 106 do Decreto. Dn. 
de 21 de Março de 1934, a concessão de isenção de 
importação para consumo e demais taxas aduai 
oito equipes, compostas, cada uma, de tres mach 
nadas ao fabrico, esterilização, enchimento, sel! 
cação do envolucro total denominado “Sealcone”, 
ao engarrafamento do leite, proferiu S. Ex. em data 
mez de Setembro que hoje finda, o seguinte despacho 


“Sim, nos termos do parecer,” ç 


O parecer a que allude S, Ex. é o que foi 
Sr. Ministro nos seguintes termos : , 


“A Sociedade Industrial de Productos Ch 
cida nesta capital, à rua de S. Pedro n. “solicita 
cessão da isenção de direitos de importação para co 
demais taxas aduaneiras, para oito equipes, ) 
uma, de tres machinas, destinadas ao fabrico, | 
chimento, sellagem e marcação do envolucro A 
nado “Sea'cone”, apropriado ao engarrafamento ) 


Allega a requerente ser esse envolucro o mais h 
leve e menos susceptivel de fraudes, utilizavel u 
plamente divulgado na America do Norte e na Europ 
vado pelo Departamento de Saude Publica de Nova 
Commissão de Tabellamento do Rio de Janeiro e Im! 
de Alimentação da Directoria de Defesa Sar EW 
cional e da Capital da Republica, conforme as 
nexas. 

Pede ainda que a isenção abranja igua'mente | 
prima destinada ao funccionamento das primeiras ini 
comprehendendo cartão, parafina e fechos metallicos, 
tes da relação junta. k . 

Trata-se de um serviço novo 2 
transporte de leite, que as autoridades com 
blica aprovaram. 

O pedido, porém, não está previsto em 
a interessada fal-o, amparada no art. 1 [ 
de 21 de Março de 1934. Assim sendo, V. 
resolver como julgar mais acertado, parecendo, 
que, se for o mesmo deferido, deverá ficar a cor 
rente ás materias primas destinadas ao 
primeiras installações condicionada ao exame, quanto 
tidades, das autoridades competentes, a ) da | 
da Alfandega e todo o material subor o 
restricção dos similares nacionaes. ” , 


Remette a inclusa relação do material de que se 
Processo n. 71.636-37. + 


N. 292 — Transmittindo-vos por cópia o “ od 
da Viação e Obras Publicas, n. 2.044, de 24 E 
findo, acompanhado de uma cópia da exp 
Departamento dos Correios e Telegraphos € 
jornaes e revistas de procedencia estrangeira, 
informeis o que oecorre a respeito nessa 


hs 
Del 


pois 


Dec) 


Xpo: 


N. 298 — Passo ás vossas mãos o proce 
1937, fichado no Thesouro Nacional, afim de « 
prestar a informação de que trata o meu espac 
do mesmo processo, 


N. 299 — Communico-vos para os. fins 4 
mento a ordem desta Directoria n. 
que a concessão feita pelo Exmo. Sr. 
a que allude a mesma ordem, se ref 
cinco com a marca N. 4, 8. €. nas 
a marca N. A. S; Cn. B 2.797-1 e não 
engano foi declarado, , 






o vi 
em que José P, Ramos, recorre do acto dessa mesma Alfandega, 


factura consular relativa a 35 fardos de papel de filtro, oriundo 

Hespanha, despachados pela nota de importação n. 9.869, 
937, e em virtude do qual foi dita firma obrigada ao re- 

mento da respectiva multa, na quantia de 2:6395800, de- 

claro-vos, para os devidos fins, ter o Sr. Ministro, por des- 
acho de 27 do passado, assim resolvido: | e) 

— “Deferido, por equidade, á vista do que esclarece o Minis- 











erio : 

Modo aos consulados do Brasil na Hespanha, devendo o Te- 
“ -querente providenciar no sentido'da satisfação do que dispõe 
o $ 3º, do art. 7º, do Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933.” 
s esclarecimentos a que se refere o despacho são os in- 
dos no parecer desta Directória, abaixo transcriptos, com 
qual foi o Sr. Director Geral accórde: , 
A firma José F. Ramos pela petição de fls. 4, requereu ao 
ector da Alfandega desta Capital para assignar termo de 
onsabilidade pela falta da factura consular referente a 
5 fardos da marca J. P. R., ns. 1-35, contendo papel de filtro, 
: do bruto 1.828 kilos, recebidos da Hespanha pelo vapor 
ez. pana”, entrado em 4 de Janeiro deste anno. 
petição acima, à de 4 de Fevereiro seguinte foi 
lo o termo de responsabilidade pela falta daquelle 
nto, com o prazo de 90 dias, e pagos os direitos da 
ria pela nota n. 9.869, de 5 do mesmo mez. 
tado esse prazo sem que a firma José P. Ramos tivesse 


ado 
ço, em 5 de Maio ultimo, levou ao conhecimento do 
da pace, que impoz à referida firma a multa de 
“dobro. P é - 
ela petição de fls. 9, datada de 11 do mesmo mez de Maio, 
Ramos, não tendo ainda recebido a factura consular, 
eu orogação do prazo para a apresentação daquelle 
Hegando a situação anormal da Hespanha, cuja 




































E fe 





oi indeferida por falta de amparo legal. 
ificada desse despacho, em 3 de Junho deste anno, a 
José P. Ramos recolheu pela nota n. 42.887, de 4 do 
“mesmo mez, a multa de direitos em dobro que lhe foi imposta. 
Não se conformando, porém, com o resolvido pelo Inspector 
“Alfandega, a referida firma apresentou em 3 de Junho ul- 
1O, O requerimento de fls. 14, no qual pede ao Sr. Ministro 
azenda, por equidade, prorogação do dito prazo por mais 
ias, allegando que deixou de apresentar a factura consular 
| por não têl-a recebido, muito embora, insistentemente, hou- 
esse reclamado dos exportadores e que essa demora desculpa- 
se perfeitamente bem, tendo em vista a situação anomalissima 
e se encontra o paiz exportador (Hespanha) e tanto 
certo que a Directoria de Estatistica Economica e Finan- 
ra do Thesouro Nacional ainda não recebeu a segunda via 
ludida factura consular, como faz prova a certidão ne- 
de fis. 13 passada pela referida Directoria. 
Diante da situação anormal em que se encontra a Hespanha 
“esta Directoria dirigiu ao Serviço Consular do Ministerio do 
Exterior o officio n. 115, de 19 do corrente, pedindo a relação 
| dos consulados brasileiros que se encontram funccionando 
|| naquelle paiz, na costa do Mediterraneo. 
- Em resposta, esta Directoria recebeu o officio NC-SN-923. 
(42) (84), de 24 deste mez, aqui annexado, no qual aquelle 
Ministerio informa que naquela zona ha actualmente dois, 
consulados em condições de attender ás exigencias do serviço; 
"que são: Barcelona e Málaga. : É 
Acerescenta ainda o mes 
| dessas chancelarias, 
















mo Ministerio que a primeira 
as cl embora funecionando, está sujeita a muitas 
Testricções no que toca a legalisação de documentos, particular-. 
| mente passaportes, facturas e despachos de navios, por se 
“achar a cargo de um cidadão estrangeiro com a categoria de 
agente consular. 


- Afimal, o que o Ministerio do Exterior declara é que o 
| consulado de Barcelona não legalisa passaportes, facturas con- 
4 sulares e despachos de navios, e portanto, praticamente não 
| existe consulado em Barcelona. . 
| . Nestas condições, em face da informação prestada pelo 
| Ministerio do Exterior, o deferimento do pedido de prorogação 
| de prazo não mais approveitará a interessada. 

Parece-me seria conveniente a expedição de uma circular 
mandando applicar ás cargas procedentes de Barcelona o dis- 
posto no art. 7º, do Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, 
que approvou o regulamento sobre facturas consulares.” 








. S. N. — Communica, para os devidos. fins, que o Sr. Mi- 
| Yistro, tendo presente o Processo fichado no Thesouro sob: 
| à: 14.054, de 1937, resolveu, por despacho de 30 de Setembro 

| indo, deferir, por equidade, o pedido da revista “Vida Tur- 

| ista”, que se edita nesta Capital, para relevar a multa que 
| he fôra imposta por essa Alfandega, dos direitos integraes 
E levidos sobre todo o papel empregado em 1936, em virtude 








lho ultimo, fichado no Thesouro sob n, 57.916, deste anno, | 


que lhe negou prorogação de prazo para apresentação da 


s Relações Exteriores, quanto à irregularidade do forne- 





factura consular, o funccionario encarregado 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 











290º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. 

Compareceram os Srs. Flavio Martins Penna 
Antenor Ribeira de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves e Ja: 
Negrão de Lima, membro do Conselho, o Bacharel Sr. Leã 


Guimarães, Secretario. ' 
Faltaram por motivo justificado os Srs. 
canti e Vivaldo Coaracy. | 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria a 
terior, realizada no dia 20) do corrente, a qual foi approvad: 


Uldarico Caval 


Procedeu-se, após, a distribuição dos “processos abaixo enu- 


merados pelos seguintes relatores :. 
Ão Sr. Jair Negrão — 1.826, 1.831, 1.881, 1.911 e 1.921 
Doo Sr. Milton Gonçalves — 2.577, 2.589, 812-A, 817-A « 
Ao Sr. Ribeiro Menezes — 2,095, 2.418, 2.423, 2.498 e 2.43; 


À seguir, fez-se a entrega para vista do Representante da 
Fazenda, dos acórdãos, concernentes aos seguintes recursos 
799-A, 1.843, 1.873-R, 2.232, 2,860, — 


364-A, 404-A, 767-A, T69-A, 
2.970, 2.459 e 2.464. : 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : j ) t 

N. 702-4 — Companhia Telephonica Brasileira — C'as- 
sific 
Sr. Milton Gonçalves. — Rejeitada a preliminar de insuffi- 
ciencia da taxa de recurso, contra o voto do Sr. Presidente, 
deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 


N. 710-A — Anderson Claiton & C. Ltd. — Classificação : 


de mercadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro 


de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanime- 


mente. 


SESSÃO ORDINARIA a a Aa NO DIA 23 DE SETEMBRO. 
E 1937 : 


Realizou-se no dia 23 de Setembro de 1937, ás 14 horas, a 


f Presidente ; 


Caçador, representante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo 


ação de Mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, . 


















N. 2163-R — Companhia Lithographica Ferreira Pinto — 


Razão de papel para impressão — Alfandega do Rio — Pedido | 
de reconsideração do accórdão mn. 94 — Relator, Sr. Ribeiro |. 
de Menezes — Deferido o pedido de reconsideração, quanto | 


à perempção, unanimemente, negou-se, tambem, 
mente, provimento ao recurso. 


Adiados : 2.325, 2.342, 2.429, 2.430, 2.445, 


unanime- 


2.520, 2,519, 8 


de ter solicitado fóra do prazo regulamentar a verificação 
C ão do papel importado. 
com vs favores concedidos pela Cireular n. 19, de 30 de Abril 










a 


> 


805-A, 2.609, 1.611, 1.635, 2.060, 2.085, 2.390, 2.457, 2.517, 


2.629, 2.634, 2.649, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813 e 2.929. 
IH 





Realizou-se no dia 27 de Setembro de 1937, às 14 horas, a 


291º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com-. 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor Ro 
Ribeiro de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves, Uldarico Ca- 
valcanti e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; o Ba-. 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e | 


9 Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 


Aberta a sesão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, | 


realizada no dia 23 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enume- 
rados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.143, 2.230 e 2.385. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti. — Ns, 2.294 2.729, 2.734, 2.739 
e 2.744, 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.503, 2.508, 2.513, 2.533, 
2.518 e 2.528. 

A” hora do expediente, foram lidos os officios da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 100, 101 
e 102, todos do corrente mez, communicando que S. Ex. o 
Sr. Ministro por despachos de 28 de Agosto proximo passado 
negou provimento aos recursos interpostos pelo reperesen- 
tante da Fazenda Publica dos accórdãos ns. 2.573, 2.826 e 
2.216, em que são interessados, Moinho Fluminense S. A., nos 
dois primeiros e Ceciliano Corrêa & C., no ultimo. 

Em officio mn. 103, de 18 do corrente, a mesma Directoria 
communicou que o Sr. Ministro, por despacho da mesma data 
que os anteriores, tomou conhecimento do recurso interposto 


“pelo representante da Fazenda do accórdão n. 2.499, em que” | 
era interessado, Armando Ribeiro & C., para o fim de mandar q 
adoptar o valor de 105000 por unidade, para os voltimetros | 
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importados, servindo esse valor para base dos calculos dos - 


respectivos direitos. ” 











E 


=4 
a, 
+ 








610 Sexta-feira, 15 


Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 


| Yecursos: 


N. 2.609 — Frederick von Sohsten — Certificado de pro- 


cedencia da mercadoria — Alfandega de João Pessôãa — Re- 
lJator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 2.342 — Alfandega de Santos — Ex-officio — Interes- 
sada. “The Dulop Pneumatic Tire (S. A.) Ltd.” — Revisão de 
despacho — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
calves. — Negou-se provimento ao recurso ex-offício, unani- 
memente. 

N. 2.325 — Companhia Telephonica Brasileira — Reducção 
de direitos — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, 
para o fim de ser ouvida a Commissão de Similares, unanime- 
mente. 


N. 2.420 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
Electricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para dar-lhe provimento, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 

N. 2.430 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductore: 
Electricos — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Kelator, Sr. Milton Gonçalves. — Tomou-se conhecimento do 
recurso para dar provimento ao mesmo, contra o voto do Se- 
unhor Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.445 — Theodor Wilke & C. Ltda. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 1.611 — Sabino Ribeiro & C. — Valor de mercadoria — 
Alfandega de Aracajú — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, deliberando-se 
outrosim, enviar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda para 
tomar conhecimento das irregularidades verificadas na Guarda- 
moria da Alfandega de São Salvador. 


N. 2.060 — Ateliers de Constructions Electriques de Char- 
leroi S. A. — Restituição d edireitos — Alfandega de Santos 
-—— Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao re- 
curso, contra o voto do Sr, Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.437 — Bitar Irmães — Isenção de direitos — Delegacia 
Fiscal do Pará — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.517 — Aliança Commercial de Anilinas Ltda. — Classi- 


ficação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. À 

N. 2.629 — Raul S. Rodrigues & C. — Isenção de direitos 
— AMandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 


N. 2.634 — S. A. Para a Venda no Brasil dos Productos 
Michelin — Decreto n. 2.742-1897 — Recebedoria Federal em 
São Paulo — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se pro- 
vimento ao recurso, unanimemente. 


N. 2.649 — D. Marsicano & C. Ltda. — Restituição de di- 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Não se conheceu do recurso, por perempto, contra 
os votos dos Srs. Negrão de Lima e Ribeiro de Menezes. 

N. 2.929 — Samuel Goldstein — Direitos em dobro — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, 
com vista do Sr. Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao 
recurso, unanimemente. 

N. 849-A — Companhia de Perfumaria Beija-Flôr — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 2.467 — Manaos Harbour Ltda. — Imposto addicional de 
10 % — Alfandega de Manãos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Adiados — Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 1.633, 2.390, 2.743, 2.778, 
2.803, 789-A, 854-A, 1.222, 1.679, 2.484, 2.599, 2.654 e 2.659. 


€I*05 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 30 DE SETEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 30 de Setembro de 1937, ás 14 horas a 
292º, sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 


pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor . 


Ribeiro de Menezes, Milton Barbosa Gonçalves, Uldarico Ca- 
valcanti e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho: o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão. foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 27 do corrente, a qual foi approvada. 

A* hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda re- 
quereu e o Conselho, por unanimidade de votos, concedeu pre- 
ferencia para distribuição e julgamento dos rescursos nu- 
meros 1.196-A da Gilette Safety Razor, 3.913 e 3.640, da Com- 
panhia Agricola União Industrial de Pernambuco. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 



























































Passando-se á ordem do dia, foram julgados os 
recursos: 
N. 4.117 — Pereira Lima & C. — Contrabando — AN 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Milton Gonçalves, — Re 
a preliminar sobre a incompetencia do Conselho para ip 
o recurso do fiel de armazem sobre a pena disciplinar q 
foi imposta, contra os votos dos Srs. relator e dari 
valcanti, adiou-se o julgamento do recurso, a reque 
Sr. Jair Negrão. 
Falaram os Srs. Newton Noronha, advógado da 
representante da Fazenda Publica. É 
N. 1.633 — Commercio e Industrias Souza Noschesc 
— Reducção de direitos — Alfandega de Santos — R 
Sr. Milton Gonçalves, com vista do Sr, representante: 
zenda Publica. — Deu-se provimento ao recurso, contr 
do Sr. Uldarico Cavalcanti. 
N. 622-A — Companhia Swift do Brasil S. A. — Re 
despacho — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Si 
Gonçalves. — Rejeitada a preliminar, contra o voto di 
lator, da divisão do prócesso em dois recursos de : 
versam na especie materias connexas, tomou-se conl 
do recurso para negar provimento quanto à classificaçi 
nimemente, e quanto á multa de facturas, ad ( 
funccionario que primeiro representou contra a ir 
nimemente. g 
N. 752-A — Luiz Hermanny Filho & C. Ltda. — 
sobre envoltorios — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso 
os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalc; Te 
N. 814-A-R — Singer Sewing Machine Co. — Clas 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Pedido de reconsideraçã: 
córdão n. 1.936. — Indeferiu-se o pedido, unanimeme 
N. 1.021-4A — Arthur Goldhirch — Classificação | 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. 
Lima. — Negou-se provimento ao recurso, unanimems 
Adiados: Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.7 
2.803, 2.813, 789-A, 854-A, 1.222, 1.679, 2.484, 2.59 
2.659, 823-A, 834-A, 238-A, 844-A e 1.174-A. 4 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE O 
DE 1937 “ 


Realizou-se no dia 4 de Outubro de 1937, ás 
293º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tari 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima e Milton 
Gonçalves, membros do Conselho; o Bacharel Sr. | 
cador, representante da Fazenda Publica e o Sr. 
Guimarães, secretario. Faltou por motivo justifica 
nhor Uldarico Cavalcanti. “a 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria: 
realizada no dia 30 de Setembro proximo findo, a qua 
provada, 

A* hora do expediente, submettidas a apreciação. 
selho as preferencias solicitadas para distribu io 
mento dos recursos ns. 4.565, 1.522-A, 1.545-A e 1. 
que são interessados, respectivamente, Annibal da Sil ast 
Constante & C., Ltda. Eugenio Weinlich e AqRoEa Josta & 
concedeu-se, unanimemente, a medida solicitada, à vista 
razões expedidas pelo representante da Fazenda. 

A” seguir, tambem, de accôrdo com ó parecer 
sentante foram, unanimemente, negadas as ? 
didas para os recursos ns. 1.194-A, 1.234-A e 1.3 
são partes F, Soria, M. Almeida & €C., e Oberst Ro 

A seguir, fez-se a entrega para vista do 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos segui : 
ns. 697-A 702-A. 725-A, 800-A, 802-A, 650, 1.693, 1.888, 2.4 
2.325, 2.329, 2.430, 2.437, 2.342. 2.467, 2.517. e 3.6458R. || 

Procedeu-se, após, a distribuição dos cessos aba: 
enumerados pelos seguintes relatores: ” 14 

Ao Sr. Jair Negão — Ns. 1.966, 1.971, 1 1% 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 798-A, 2. 520), 
e 3.913. E A | 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seg 
recursos: A ta 


N. 4.117 — Vista ao Sr. Ribeiro de Menezes. | 
N. 263-A — Companhia Hanseatica — Di itos ) 
torios — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, una 
N. 1.206-A — Companhia Chimica Merck Br; 
Ciassificacão de mercadoria — Alfandega do Rio | 
Relator, Sr. Jair Negrão. — Tomou-se conhecin 
curso para mandar classificar a mercadoria no. NT 
Tarifa. sujeita á taxa de 25 % “ad valorem?, uma 
N. 822 — Wilson Sons & C, — Classificação de 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, . 
calves. — Deu-se provimento ao recurso, unanim 
N. 1.626 — Cioffi Guerra & C. Ltda. —| 
reitos Alfandega de Santos — Relator, Sr. 
com vista dos Srs, Uldarico Cavalcanti e repri 
senta Publica, — Negou-se provimento ao ré 
mente. sm 


Nie! 
EL AR a E Srta o US e SE da É 
eat À 
| 
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=x Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Rio 
— “Ex-officio” — Interessada, Companhia Te- 
ndense — Restituição de direitos — Relator, 
es, = Negou-se provimento ao recurso “ex- 
ente, 


A. — Restituição 


Sr. Milton Gon- 

ao recurso, unanimemente. 
Cassio Muniz & C. — Facturas consulares — 
antos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Ne- 
ento ao recurso, deliberando-se suggerir ao Se- 
» à relevação, por equidade, da multa imposta, 


390, 2.743, 2.778, 
84, 2.599, 2.654, 
A, LILA, 1.389-A, 2.449 é 


ANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PORTARIAS 


à 1 de Outubro de 1937 — Designo para 
ção do imposto do sal, ro mez de Outubro 
o gente fiscal José Claro da Boa Morte, devendo, 
anto, os serviços em andamento ser ultimados pelo 

ssor. — José dos Santos Leal, Inspector, 

383 — Reservada, 
a q Em 1 de Outubro de 1937 — Declaro aos 
“emprega Os, que no calculo dos despachos ad valorem 
essados no corrente mez, idevem ser observadas, na 
na do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
ibro de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 
findo, registradas pela Camara Syndical dos Cor- 
.— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 885 — Em 1 ce Outubro de 1937 — Passa a servir 
ba 2” Secção o escripturario da classe F — Luiz 
Pimerta, e como caleulista no 
das Postaes, o escripturario tambem da classe F — Oswaldo 
Ascanio de Souza Lemos. — José dos Santos Leal, Inspector | 


€CI*E=> pr 


N. 886 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 


requisição n. 2.378, da Embaixada da Italia, de 24 ce Se- r 
tembro findo, protocollada nesta Alfandega sob n. 39.879, À 
deste anno, e de accôrdo com Oo artigo 12, inciso 10, do : 


Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a enc | 


trega, livre de cireitos e taxas aduarreiras, de cinco volumes, 
da marca Embaixada da Italia, ns. 6.974, a 6.977, e 2.870, 

contendo pneumaticos e camaras ce ar para automoveis, 

vindos pelo vapor “Western Prince? 
Setembro ultimo . À ) 
"A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. 
m. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


CE 
N. 887 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 


| quisição n. 2.325, da Embaixada da Italia, de 20 de Se- | 
| tembro findo, protocollada nesta AMandega sob n, 39.125,0 


deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 


' Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en. 
| trega, livre de direitos e taxas aduarreiras, 
“da marca E. M. I. 


Il. T., ns. 4,834 a 4.836, contendo im- 
Pressos, vindas pelo vapor “Oceania”, entrado neste porto 


| Po dia 16 de Setembro findo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


que será annotada no manifesto do vapor iméicado, e- dis- a 
'tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
'm. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 
N. 888 — Em 4 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 — 


requisição n. 2.240|1I1937, da Legação da Tehecoslova- 


quia, de 20 de Setembro ultimo, aqui protocollada sob nu- 
mero 39.674, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 


autorizo a entrega livre de direitos e taxas iaduaneiras, 


de uma caixa, da marca B. E: 2.716, vinda pelo vapor “Rio 
de Janeiro”, entrado neste porto no dia 19 de Setembro . 
ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, a 


que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 


IH» 


N. 889 — Em 4 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2º Secção, seja debitado o SP, 
pela importarcia de 300:0008000, que o mesmo recebeu 
hoje no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.853, 
para pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SC IHT=S 


N. 890 — Em 5 de Outubro de 1937 — Atterdendo 4 


| requisição sem numero, da Legação da Republica Domini- 
- cana, de 27 de Setembro findo, aqui protocollada sob nu- 


mero 39.948, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
de 15 caixas, da marca O. D- ms; la J0ve 12 a 167 cons 
tendo bebidas, vindas pelo vapor “Formose”, entrado 
meste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
2. 7). — José dos Santos Leal, Inspector, , 





Affonso 
Armazem das Encommen- 


entrado mo mez de | 


(Armazem 


de tres caixas, 


à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. de, Tg 


Thesoureiro 
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N. 891 — Em 5 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 429/Br/62, da Legação da Polonia, de 24 de 
Setembro findo, aqui protocollada sob n. 29.898, deste anno 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto w. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de dois volumes, da marca K. S., 
Ds. 132 e 133, contendo sinos para igreja, vindos pelo vapor 
“Pulaski”, entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida 4 conferencia na -fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+*0S 


N. 892 — Em 5 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular da Directoria Geral da Fazenda Na- 
cional n. 32, de 30 de Setembro findo, publicada no “Dia- 


rio Official”, de 4 de Outubro em curso, — José dos 
Santos Leal, Inspector, e 
(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 605). 


€I+E=» 


N. 893 — Em 5 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs, Furccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 33, de 1º de Outubro corrente, 
da Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Dia- 
rio Official”, de 4 do mesmo mez. — José dos Santos 
Leal, Irspector. 


(Vide “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 605). 


ECA RIA, 
N. 894 — Reservada, 

€I+*0» 
N. 895 — Reservada, 


I++ 


N. 896 — Em 5 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 24, de 19 de Agosto ultimo, da Embaixada 
da França, aqui protocollada sob n. 34.646, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca Sua Excellen- 
cia Embaixador da Framça — Rio de Janeiro, ns. 1 e 2, 
contendo 24 garrafas de vinho, vindas pelo vapor “Almi- 
rapte Alexandrino”, entrado neste porto no dia 18 de 
Agosto deste anno. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vavor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0>» 


N. 897 — Em 5 de Outubro de 1937 — aAtterdendo á re- 
quisição n. 31, de 23 de Setembro findo, da Embaixada da 
França, aqui protocollada sob n. 39.897, deste anno, e de 
eccôrdo com o disposto no artigo 12, inciso n. 10, do De- 
creto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
da marca “M. lAmbassadeur de France Ambassade de 
France”, n, 8.555, vinda pelo vapor “Formose”, entrado 
neste porto no mez de Setembro ultimo, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 898 — Em 6 de Outubro de 1937 — Atte 
quisição n. 1.306, da Legação da Hollanda, de 29« 
bro firdo, aqui protocollada sob n. 40.544, d 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “ 
Bas Rio de Janeiro”, sem numero, contendo con 
pelo vapor “Zaanland”, entrado neste porto no « 
Setembro ultimo. ! 

A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada ro manifesto do vapor i y 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (A 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+*D» 


N. 899 — Em 6 de Outubro de 1997 — Atte 
quisição n. 169, de 22 dé Setembro findo, da E 
da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 39.676, de 
e de aceôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto. 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
c taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca À 
(dentro de um circulo com oito raios) British Ar 
British Embassy, Rio de Janeiro. No. A.23745/1-2” 
material para expediente, vindas pelo vapor “Av 
entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. . 

A alludida requisição deve ser collada a estg 
que será annotada ro manifesto do vapor imdic 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, ( 
w. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. ; 


La 


N. 900 — Em 6 de Outubro de 1937 — Attende) 
quisição s|r., da Legação da Noruega, de 28 di 
findo, aqui protocollada sob n. 40.406, deste a 
secôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e taxas aduaneiras, de nove caixas, dg marca e 
a 109, contendo licores, champagne e cor , 
vapor “Formose”, entrado neste porto mo mez 
ultimo, 

A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada ro manifesto do vapor i 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. |. 


a 


€I+0= 


N. 901 — Em 7 de Outubro de 1937 — Desi 
ciues administrativos J, Genciano Wanderley 
Doradio, para procederem a exame nos pi is. 
administrativo, K, Antonio Pacheco Ribeiro . 
lhendo ao Archivo os despachos já com a 
e fazendo identica averbação nos que, se 
bora sem essa formalidade, já tenham sido deser 
na 3º via em poder da Administração do E 
depois, tambem, estes ultimos ao Archivo, — Jo 
Leal, Inspector. 


as 


I++ 


N. 902 — Em 7 de Outubro de 19377 — 
na 1º Secção, o escripturario da classe CG A 
Rego, e ma 2º Secção, o escripturario da cla 


Pinho de Magalhães. — José dos Santos a 


€<I+*0= 


N. 903 — Em 8 de Outubro de 1937 = 
quisição n. 2.377, de 24 de Setembro fim 
da Italia, aqui protocollada sob m. 40.367, 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
de 21 de Março de 1934, autorizo a 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da 
contendo impressos, vinda pelo 
neste porto no mez de Setembro ultii 
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da. requisição its ser pollada a esta portaria, 
annotada po manifesto do vapor indicado, e dis- 
á “conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
+. - José dos Santos Leal, Inspector. : 






tas, de tres volumes, da marca “U, S. Naval Mission To 
Brasil — Rio de Janeiro”, vindos pelo vapor “Southern 
Cross”, entrado neste porto no dia 7 do mez em curso. 
IH 
“A alludida carta deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis-” 


tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 





















area ER 
















) so — Em 8 de Quinbro de 1937 — Recommendo ao 
hefe da 24. Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
ancia de 200 :000$000, que o mesmo recebeu hoje no 
aneo do Brasil, em virtude do cheque n. 488. 854, para pa- 

q sa E conta de Depositos de Terceiros, — José dos 












CIA 


N. 910 — Em 11 de Outubro de 1937 — Resolvo approvar “a 
o corcurso para ajudantes de despachantes desta Alfandega, 

mandado abrir pela portaria n. 579, de 23 de Junho ao ; 
anno, observando-se a seguinte classificação: 























1º. logar - |Ozorio Viveiros Bustamante. E 

Rodrigo Nolasco da Cunha |. 

Sonia Goilman. Bastos. = 
6º. logar 


905 — Em 9 ds Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
n. F. E./10, da Embaixada dos Estados Unidos 
ica do Norte, de 30 de Setembro findo, aqui proto- 

































































































































ob 40.996, deste 2º, logar : 
01 ão õ 6, à st 20, de Bi de à com o artigo Antonio . Ismael Pereira da 
E e ad pçs ei de 1934, | sjexandre Santo Anastácio. Cunha. ; y 
Djalma Pereira Baptista. Alfredo Marques Martins. 
José Xavier de Macedo. Algyone Martins Bahiense. 
“caixas com os numeros 62 e 63, tendo os demais oc iogar o Marques Fernandes | 
os 52 a 61, 64, 65 e 83 a 108, contendo bebidas, K Ê Flavio Gonçalves de Freitas. | 
v pelo. vapor “Aurigny”,| entrado Resta porto mo mez de | Accacio Felippe Cavalleiro. Guilherme Dias da Silva. A 
“Setembro ultimo. | Arthur Martins Bahiense. Humberto Moreira de Car- 
E Francisco de Paula Costa. valho. Ê Er: 
“requisição deve ser collads a esta portaria, Felix José de Sá. Hugo Forain. “a 
jotada zo manifesto do vapor imdicado, e dis- | Geraldo Guilherme de Bar- Fo A dear, aaa ” 
v e cellos Oliveira. orge Accioly le zevedo NM 
da á a a Em os e (Armazem a itaim Novos “Alelro. ER “aa 
— «José dos Santos Leal, Inspector hó Mario Pereira de Mesquita. Mario Cardoso de Menezes e 
Oscar Peixoto. | Souza, «PR 
| Waldemar Soares Guimarães. | Nelio Machado . Bastos. A 
Oswaldo Ismael Pereira da | ta 
4º. logar Cunha. = 
Pedro Americo de Mattos. MM 
mn. A. 22, da enidisáda do Japão, de 27 de Setem- Angelo Acquarone. . Pedro Delmilhac. E 
indo, aqui protocolada sob n. 40.997, deste anno, e e Aurelio Gomes de| Rubem Cardoso. e. 
ce rdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, Pico To sEeRerdandos: 7º. logar na 
e 21 farço de 1934, autorizo a entrega livre de direitos Edgard Duarte Leite. é 0 
ras, de 10. caixas, da marca S. A., ns. 1 a 10, | Julio de Castilho Santos Silva. | João Gualberto Pereira. “a 
bebidas, vindas pelo vapor “Formose”, entrado Ea Ei na Esteves. a ER Mattos. a 
rto no mez de Setembro ultimo. José Antonio de Menezes Ju- Raia a E :M 
dida requisição deve ser lida a esta portaria nior. ario Alves Ferreira. “aa 
; ' * | Octavio Brasil Oswaldo Julio Paiva Dasitaso “a 
será “annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- PISCINA vein: Senhorinho Marques Baptista. 
uida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem Sebastião Claudio Salgado MM 
.D. — José dos Santos Leal, Inspector. Anet. 8º. logar E 





Walter Leitão Mathias. 

























» : Acauan de Paula Santos. 
ei má E iRE = 5º. logar Armando Valle. TAM 
y É Hy . Carlos da Cunha Bastos. a 
“N. 907 — Reservada, Armando José de Freitas. Darcy Henrique da Graça. “a 
ER Abelardo Soares. Egberto Marques da Cunha. 
di : , Armando Teixeira dos Santos | Leopoldo Tibau Salgado, “8 

é €I*=9 Junior. Victor Manoel Azambuja da 





Arthur Egypto Rosa de Car- Rocha Pombo. 
valho Sobrinho. . 

Arivaldo Coelho Machado. 9º. logar 

Edgard de Souza Telles, 

Francisco Simões Gomes. Luiz Villela. 

Francisco Jorge de Melto. Nelson Soares Guimarães. “ea 

Francisco Potyguar Dymacau.| Reynaldo Macedo Saroldi. E 

- Gilberto Pereira Martins. ' 

José Castellar de Carvalho 10.º logar a 
Filho. “a 

José de Araujo Caldeira. Antonio Candido Martins. E 

João Corrêa de Araujo. Hjalmar Barbosa Rodrigues. ca 

Mauro Marcello. José Barbosa Franco. o 

Oswaldo dos Santos. | Oyama de Souza Cruz. “A 






| N 908 — Em 11 de Outubro de 1937 — Attendendo & 
o! | requisição mw. 2.426, da Embaixada da Italia, de 28 de Se- 
E “tembro. findo, aqui protocollada sob n. 49. 368, deste anno, 
ale de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
“de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
le taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marca S. E., ns. 1.059 
ia 1.074, contendo material escolar, vindas pelo vapor “Norge” 
e entrado 1 neste porto no dia 21 de Setembro ultimo. 
i , A. alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
aq que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida E: conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
|. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. Ea: 












É) 


q 
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N. 911 — Em 11 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o officio da Admiristração do Porto do Rio de Janeiro e 
n. 895-4, de 6 de Outubro corrente, aqui protocollado sob 
40.892, deste anno, e visando a necessaria exactidão na arre- “28 
cadação das taxas portuarias que pertencem áquella Admi- E 
nistração, — recommendo aos Srs. Conferentes Aduaneiros MM 
que ao procederem á conferencia de volumes declarem tam- 
bem nas 3ºº vias de importação as differenças porventura 
encontradas. — José dos Santos Leal, Inspector, 


| N. 909 — Em 11 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
jo que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Minis- 
1 tro da Marinha em carta n. 111, de 7 de Outubro corrente, 
* | aqui protocollada sob n. 41.109, deste anno, e ce accôrdo 
“| com o artigo 12, do Decreto nm. 24. 023, de 21 de Março de 


+ 1934, autorizo a entrega, livre de direitos é taxas aduanei- 









£ 
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N. 912 — Em 14 de Outubro de 1937 — Passa a servir no 
Armazem de Encommendas Postaes o conferente de descarga 
da classe D, Alexandre Maigre Restier. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 

<I+HE=» 


- N. 913 — Em 14 de Outubro de 1937 — Para que pro- 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
geral remettida a esta Alfandega com o officio do Labora- 
torio Nacional de Analyses n. 892, de 7 de Outubro corrente 
e comprehendendo as analyses das bebidas e generos alimen- 
ticios importados do estrangeiro, analysados pelo mesmo 
Laboratorio, mo decorrer do mez de Agosto ultimo, “ex-vi”, 
do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio 
de 1934, e considerados em condições de serem dados a con- 
sumo, de conformidade com o regulamento sanitario em 
vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 
de Agosto do corrente anno, “ex-vi”, do que dispõe o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934, e 
considerados em condgções de serem dados a consumo, 
de conformidade com o regulamento sanitario em vigor. 


AGUARDENTE 


Principaes cizeres do rotulo: Aguardente Portugueza — 
Alcobaça — José da Silva Pereira — Quinta da Mesquita — 
Portugal — (ANALYSE n. 1.587, de 23 de Agosto de 1937). 


AMENDOIM 


Principaes dizeres do rotulo: — Heinz — Peanut butter 
— H. J. Heinz Co., Pittsburgh — (ANALYSE n. 1.540, de 
18 de Agosto de 1937). 


AZEITES 


Principaes dizeres do rotulo: Huile d'clive — Blanquete 
—-Paul Musso Nice — France — (ANALYSE n. 1.624, de 26 
de Agosto de 1937). : 

Principaes dizeres do rotulo: — Azeite Extra — Fino puro 
de oliva — “Frutado — Breka — Exportação da Brezilya 
Kahvesi T. A. S. Stanbul (Turquia). — (ANALYSE nu- 
mero 1.468, de 11 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: Olio d'Oliva Sopraffino di 
Kahvesi T. A. S. Stambul (Turquia), — (ANALYSE nu- 
mero 1.686, de 31 de Agosto ce 1937). 


AZEITONAS 
Principaes dizeres do rotulo: — Azeitona Verda Brandão 
& C., Ltda. — Portugal — (ANALYSE n. 1.516, de 17 de 
Agosto de 1937). 
Primcipaes dizeres do rotulo: — Azeitona preta — M. 
PELA G., Lisboa, — (ANALYSE n. 1.345, de 2 de Agosto 
e ; 


Principaes dizeres do rotulo: Spanish olives — Libby 
Mc. Neill & Libby — Chicago. — (ANALYSE n. 1.691, de 31 
de Agosto de 1937). 


Prircipaes dizeres do rotulo: — Productos Topazio — Pro- 
duce of Portugal — Azeitona Preta — Preparação especial 
para M. Rocha & C. — Lisboa — (ANALYSE n. 1.345, de 
2 de Agosto de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: — Fabrica de conservas 
Vasco da Gama — Azeitona verde — Mattozinho — Portugal 
— (ANALYSES ns. 1.418 e 1.420, de 9 de Agosto de 1937). 

cooxac | 

Principaes dizeres do rotulo: — “Meukow & C». Cogrmac. 
(Contém 43,6 de alcool em volume) (ANALYSE n. 1.349, 
de 3 de Agosto de 1937). 

FECULA DE BATATAS 

Principaes dizeres do rotulo: — Fecule Block — Pommes 

de terre — (ANALYSE n. 1.482, de 13 de Agosto de 1937). 
GENEBRA 
Prircipaes dizeres do rotulo: — De Kuper's — Dry Gin 


Joh's de Kuyper & Zoon — Rotterdam — Contém 46,4 % de 
alccol, em volume. — (ANALYSE n. 1.576, de 21 de 
Agosto de 1937). 
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Principaes dizeres do rotulo: “Leite — Plasm 
simo em pó, ausente de germens, com mistura de 
Sociedade de Plasmon — Milão (Italia). — ( 
n. 1.423, de 9 de Agosto de 1937.. í 


MOLHO DE TOMATE 


Ed 
Principaes dizeres do rotulo: — Tomato cat 
Libby Me. Neill & Libby — Chicago — (ANALYSE n, 1.6 
de 31 de Agosto de 1937). 5 

ovas o 

Principaes dizeres do rotulo; Ramonoff Caviar. 
wich Brand —Cavier Company — New York — strakh: 
— London — (ANALYSE mn. 1.527, de 18 ce Agosto « 


, PASSAS 


Principaes dizeres do rotulo: — Sun — Ma 
Grovers of California — (ANALYSE n. 1.522, 
Agosto de 1937). 


PEIXE EM CONSERVA M 


Principaes dizeres do rotulo: — Imperial Bra: 
mon C. & E. — Morton Ltd. London. — (ANALYS 
de 19 de Agosto de 1937). 


- SARDINHAS 


Principaes dizeres do rotulo; Box — 
Portugaise á Ihuile — Conservas Prado Ltda, — € 
Prado Litda. — Mattosinhos — Portugal, — ( 
n. 1.384, de 5 de Agosto de 1937). pm 

Principaes dizeres do rotulo: — Fabrica de | 
Sagrada Familia — Torres Brand — J. da Silva 
Sardinhas Portuguezas — Portugal, — ANALYSE 
de 16 de Agosto de 1937). F 

Principaes dizeres do rotulo: — Sardines a | 
Pavilhão Brand — Comp. de Conservas Pavilhão. 
Setubal — (ANALYSE n. 1.641, de 26 de Agost 

Princpaes dzeres do rotulo — Popular — S 


tuguezas em azeite — Lopes Coelho Dias & GC. Lt 
tozinhos — (ANALYSE mn. 1.645, de 27 de Ds 


VERMOUTH : | 

Principaes dizeres do rotulo — Vermouth N 

& Cia. A. Lior. Marselle, Place Gerson — Rue P 

— Contém 19,1 % ide alcool em volume, — 
n. 1.687, de 31 de Agosto de 1937). 


VINHOS BRANCOS 
Principaes dizeres do rotulo — Zeltinger & 
Jacob — Horz — Winkel im Rheingau — Contém 
alcool, em volume — (ANALYSE n. 1.393, de 6. 
de 1937). e. 
Principaes dizeres do rotulo: 1.734 — er-Zelt 
— Horz Weingut u Weingrosshandel Wirkel im. 
Contém 9,5 % de alcool, em volume. (ANALYSE 
7 de Agosto de 1937). 
Principaes dizeres do rotulo: — Rh 
Winkeler Jesuitenganter. — Jacob Horz W 
Contém 9,9 % de alcool, em volume, — (4 NAL + 
de 1937). ; 
Principaes dizeres do rotulo: — Schloss Jol 
1935 er Jacob Horz Weingutsbesizer — Winkel 
Contém 11,5 % de alcool, em volume, — (ANAL! 
de 7 de Agosto de 1937). “a 
Principaes dizeres do rotulo: — 1933 e 
Jacob Horz — Veirgut. Comtém 11,7 % de 
— (ANALYSE n. 1.395, de 6 de Agosto É 
Principaes dizeres do rotulo; — Re; a. 
Old Port-C. da Silva — Aporto — Contém 19,4. 
em volume. — (ANALYSE n. 1:54], de R: 
de 1937). Po: 
Principaes dizeres do rotulo: — ho 
serva”, C. Romariz Filhos — Porto. Cox 
alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.5 ( 
de 1937). 4 
Principaes dizeres do rotulo; — 
Bierergarten — Jacob Horz Winkel 
134 % de alcool, em volume. — (ANAL 
9 de Agosto de 1937). e : 


te 


he 
gire. 
) 








el im Rheingau. Contém 11,7 % 


— (ANALYSE o 


de 





rim dizeres do rotulo: — Oppenheimer Goldberg — 
“Horz Weingut U. Weingrosshandel Winkel im Rheingau 
ém 9,25 o “de alcool em volume. (ANALYSE 
de 11 de Agosto de 1937). 
aes dizeres do rotulo: 1.732 er Oestricher Manon. 
orz = Winkel, Contém 10,8 %, de alcool em vo- 
(ANALYSE p. 1.398, de 6 de Agosto de 1937. 
ipaes dizeres do rotulo: — 1.735 er. Niersteiner 
- Jacobt Horz — Weingut u Weingrosshandel Winkel 



























u. Cortém 9,9 % de alcool, em volume. — (ANA- 
1.413, de 7 de Agosto de. 1937). 
s dizeres do rotulo: — Liebfraumileh — * Jacob 


od u. Weingrokhardal Winkel i Rheingau. 
10,8 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.453, 
de Agosto de 1937). 

ncipaes dizeres do rotulo: — 1.734 er. Johannisberger 
le Reingau — Hermann von Mumm” Schen Kellerei. 
9,8 Y% de alcool, em volume. — (ANALYSE numero 














Pp 95. % de ilicool: em volume. 
a “399, de 6 de Agosto de 1937. 

izeres do rotulo: — 1934 er., Erdener — 
eingusbesitzer — Winkel i Rheingaut. Contém 
alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.426, de 9. 











es na rotulo: Jacob Horz — in Rheirgaut 
; “Joannisberg. Contém 9,9 % de alcool 
ALYSE n. 1.936, de 6 de Agosto de 1937. 
es do rotulo: — Berncasteler Lay — 1931 
W Dr. H. Tranisch. Contém 9.8 % de alcool, 
- | ANALYSE n. 1.397, de 6 de Agosto de 1937). 
dizeres do. rotulo: — Old Madeira — wine 
uiar Freitas & OE Suc. Madeira Portugal. 

o de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.574, 
o Dog 1937). 
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as Aim Pr ai , a 
Prirci es dizeres do rotulo: — obado s Etrii Ape == gu 
TD. O ls Pe Whisky — King's Special — White 
( — Glasgow & London. — (ANALYSE 
— Contém 44,5 % de 






ipaes dizeres do rotulo: — John Haig & C. Ltda. 
Label Liqueur Scoth Whisky — Haig & Haig Ltda. 
ntém 42:6 % de alcool, em volume, (ANALYSE n. 1.348, 
RE de pajnEto de 1937). 
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- N. 914 — Em 14 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
“requisição n. 429/Br|64, da Legação da Polonia, de 4 de 
“Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 
i. “amno, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 10, do Decreto 

ao 24. 023, ce 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
1 de. direitos e taxas aduaneiras, de um caixa, da marca 








“aski”, entrado neste porto no mez de Setembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
| tribuida á conferencia na fórma regulâriertar. (Armazem 

RB. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 








CHE» 
“| N. 915 — Em 14 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
] quisição E ds 482- 37, de Fundação Rockefeller, de 13 de 
| - Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 41.520, deste 
2d anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
0 RE 023, ce 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 68 volumes, da marca 
1 Be ns. TO a 120 e 200 a 247, contendo o material cons- 
tante da relação annexa, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 
“entrado neste porto no mez de Outubro em curso. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida á conferencia, na fôrma regulamentar. (Armazem 
n. 1) — José dos Santos Leal, Inspector. Pe 








b 








1.478-A, de 13 de 


“de França, aqui protocollada sob n. 41.124,, deste anno, e de. E 


| requisição n. 10, de 25 de Setembro findo, da Embaixada de | 


PAS. 


41.289, deste | 


IR M 1934, autorizo a entrega, livre de direi 
ar HI 676/Dr/2, contendo impressos, vinda pelo vapor “Pu- Ea oii ido 8 


“que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 


-c taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Fiat, n. 
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N. 916 — Em 15 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
“o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 3 
nistro da Marinha em carta n. 113, de 13 de Outubro cor- “a 
rente, aqui protocollada sob n. 41.689, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, j 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direi- 
tos e taxas aduaneiras, de quatro volumes, da marca “Comm. 
E. E. Brady, U. S. N. U. S. Naval Mission to Brazil Cjo. 
U. S. Embassy Rio de Janeiro”, contendo preumaticos e 
um cartão, vindos pelo vapor “Southern Cross”, entrado 
reste porto no dia 7 de Outubro em curso, n 
A alludida carta deve ser: collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor imdicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem |] 
n. 1.) — José dos Santos Leal, Inspector. 








































» 
N. 917 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo à | 
requisição n. 32, de 30 de Setembro ultimo, da Embaixada ho 


accôrdo com o artigo 12, inciso 19, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e | 2 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca EXPO n. 29, con-. 
tendo impressos, vinda pelo vapor “Formose?”, entrado nesta E 
porto no mez de Setembro findo. “ea 
A ailudida requisição deve ser collada a esta portaria, | M 

que será annotada no manifesto do vapor imdicado, e dis- a 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar, (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. E 


) C= RE 
N. 918 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo á 


Portugal, aqui protocollada sob n. 40.899. deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
taxas áaduaneiras, de duas caixas, da marca E. D. P., 
D3932 e D3933, contendo pneumaticos para automoveis, 
vindas pelo vapor “Easterm Prince”, entrado neste porto 
no mez de Agosto deste amno. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor imdicado, e dis- 
tribuida à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem. ag: 
rw. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. A 
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N. 919 — Em 15 de Outubro de 1937 — aAttenderdo á r 
quisição mn. 413/53, da Embaixada do Chile, de 30 de Setem- | 
bro findo, aqui protocollada sob n. 41.122, deste anno, e. 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.02 





e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca O. R., ns. 
e 2, contendo lampadas de crystal, vindas pelo vapor “D. P 
dro II”, entrado neste porto no mez de Outubro em curs 

A alludida requisição deve ser collada a esta portari 


tribuida á conferencia na fórma regulamentar. 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Imspector. 


(Armazem 


IH 

N. 920 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição mw. 2.462, da Embaixada da Italia, de 1º de Ou- | 
tubro corrente, aqui protocollada sob mn. 41.035, deste anno, | 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decerto n. 24.02 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de' direitos 
650, 
comtendo impressos, vinda pelo vapor “Augustus”, entrado. 
neste porto mo dia 29 de Setembro ultimo. 

A. alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis= 
tribuida 4 conferência na fórma regulamentar. (Armazem | 
m 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 921 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo á re- 
quisição n. 2.444, de 30 de Setembro findo, da Embaixada 
da Italia, aqui protocollada sob n. 41.034, deste anno, e 
de accôrdo com » artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.028, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas ns. 3 e 4, da marca Regia 
Ambasciata Italiana, conterdo roupas de linho e algodão, vin- 
das pelo vapor “Augustus”, entrado neste porto no mez de 
Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
7». 3). — José dos Santos Leal, Irspecter. 


€<I+*0D5 


N. 922 — Em 15 de Outubro ce 1937 — Attendendo à 
requisição n. 183, de 7 de Outubro corrente, da Embaixada 
da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 41.750, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas, da marca 
“British Ambassador, Brigish Embassy, Rio de Janeiro”, 
ns. A.24.751 e A.25358-1/3, contendo material para expe- 
diente, vindas pelo vapor “Avelona Star”, entrado neste porto 
no dia 3 de Outubro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
oque será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferência na fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+DS 


N. 923 — Em 15 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. 2.290/11/1937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
Ce 27 de Setembro findo, aqui protocollada sob n. 40.543, 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco volumes da 
marca L. T. Rio de Jarreiro, ns. 228 a 232, contendo pneu- 
maticos para automovel, vindos pelo vapor “RKosciuszko”, 
entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 





COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 65º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos vinte e um dias do mez de Agosto de 1937, na sala da 
Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 65" sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido os Srs. Mario 
Saraiva, Oscar Mendonça, Galdino Ramos e Rodolpho Or- 
tenblad, que foi, neste acto, considerado empossado no logar 
de membro da Commissão de Similares, durante o impedi- 
mento do Sr. Euvaldo Lodi. 

Lida a acta da sessão anterior, é a mesma approvada. Pelo 
Sr. presidente são mandados disttribuir os processo pendentes 
de parecer pelos seus respectivos relatores. 

A” ordem do dia, são relatados os seguintes processos: Pelo 
Sr. Mario Saraiva — Ficha n. 702, da Companhia Brasileira 
de Artefactos de Borracha, sobre similar para oxido de zinco, 
concluindo que se converta o julgamento em diligencia para 
exame do producto; ficha n. 706, da Commissão Cantral de 
Compras, tendo pedido vista do parecer o Sr. Rodolf Or- 
tenblad, o que foi deferido pela Commissão, que no processo 


“ ficha n. 702, adoptou o parecer do relator. 


Pelo Sr. Oscar Mendonça: Ficha n. 600, do Governo do Es- 
tado de Alagôas, concluindo, de accôrdo com o laudo do Ins- 
tituto Nacional de Technologia, que o cimento importado 
tem similar na industria nacional. À Commissão adopta o pa- 
xecer. ç 

Pelo Sr. Galdino Ramos: Ficha n. 691, de Mauser & C., sobre 
applicação do “Drauback”, ás chapas de ferro destinadas à 
confrecção de tambores para o transporte de oleos exportados, 
concluindo que a Commissão deixe de tomar conhecimento do 
pedido que é feito em beneficio de terceiros. A Commissão 
adopta o parecer. 


OR A RR RR MR 0 po SAE E — 
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E nada mais havendo a tratar-se, encerrou-se a sessão 
que, para constar, eu, Francisco Badenes, secretar: 
a presente acta. José dos Santos Leal. — Mario 
José Lins. — Fonseca Costa. — Rodolfo Ortenblad, )s 
Antonio de Mendonça. — Galdino Ramos. — Francisco Ba lene 


APPREHENSÕES 








Decisões do Sr. Inspector 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro 
de Oliveira Guimarães, em serviço de fiscalização no dia 
Junho de 1937, apprehendeu uma peça de seda. , 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com | 
pachode 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de: 
hensão de fis. , 

E, como não fosse apreséntado o dono da mercado F 
de prestar declarações, sendo além disto, deconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidad 
Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qua 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
termo de revelia regulamentar. y 

Em seguida, avaliada e classificada a mercado A, Y 
cou-se estar sujeita aos direitos de 8118900, no valor « 
mercial de 9005000. ] 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Re 

Considerando que o processo correu á revelia: | 

Julgo a apprehensão procedente. o 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão 
fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
hensor, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Gui 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 Go 
entre o preparador do processo, o escrivão e os av 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combina: 
c art. 124, da de n. 2.924 de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 26.139, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de a 
José dos Santos Leal. Ê, 


<TI+0— 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro E 
vani Lento, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto n. 
gusto Alves de Freitas, em serviço de fiscalização nº 
Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 1 de Junho de 1997 
hendeu tres córtes de tecido de seda e dois pares de 
de seda para senhora. f 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo on 
pacho de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo d 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercad 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, descon 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Offic 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de cor 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, find 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercado 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 2868500, no 
mercial de 3308000. 

Assim, 


db 


liar, Guarda do Cáes do Porto n. 67, Augusto Alves 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 
entre o preparador do processo, o escrivão eosa 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, comb 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 22.725, de 1937). 


ss A 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 
José dos Santos Leal, 


- I++» . 
Consta deste processo que o Sargento Adu 
de Oliveira Guimarães, auxiliado pelos Guardas 
Carlos de Barros e Biasi Giovani Lento, em se 
calização no dia 8 de Junho de 1937, em frente. 
de Bagagens, apprehendeu seis duzias de tes 
kilos de pedras para isqueiros. . i 


SN" 1 










respectivo processo, de accôrdo com o des- 
> Junho de coa foi lavrado o termo de appre- 








tar indie sendo, além disto, Eça rapa 
O; ublicado edital no “Diario Official” de 


neto e 24, 478, de 27 de Junho de “1934, findo o qual, 
ivrad o termo de revelia nte 








h vi do cn no art. “630, 83º, da a 
ação Er Leis das Alfandegas e Mesas qe Rendas; 
iderando que o processo correu á revelia: 

pprehensão procedente. 

e, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, na 
! gulamentar, sejam as mercadorias vendidas em hasta 












r -á gento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guimarães 
auxiliares, Guardas Carlos Pedro, Carlos de Barros 
; vani Lento; 30 % para a Fazenda Nacional e os 
v e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
a, ETTA com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
e. (Processo n. 23.539, de 1937). 

do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
Santos Leal. k 

















Comissão DA TARIPA 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 















ento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
Sr do Ministerio da Fazenda, de 17 de cas 


Dia 3 


Myruriti ia S. A. do Brasil” — 35.493 — Des- 
u pe ota 61.194, de 10 do corrente, preparações não 
ficadas para usos technicos, 25 % “ad valorem?”, art. 987. 
nferencia, entendeu que se E PRataã de essencias 












Eira a a pa por um liquido nárelia forte, Ro 
ch “agradavel, com densidade de — 1,0436 a — 15ºC, — de 
stura de principios odorificos artificiaes isenta de 







umaria; e a representada por um liquido avermelhado, 
cheiro agradavel, com densidade de 0,9337 a — 15º€, — de 
mistura. de principios “odorificos artificaes, contendo 
L, na. proporção de 20 % constituindo uma composição 
“bouquet com emprego em perfumaria, e a informação nu- 
ero 17 A, do mesmo Laboratorio, — por unanimidade de 
? y subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcellos: — “A” vista da explicação dada pelo 
* Laboratorio, classifico como essencias artificiaes não especi- 
à das, do art. 954 da Tarifa, taxa de 31$200 por kilogrammo.? 
ne Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
-' seguir, a informação n. 17 À, acima referida. 
“A informação referida é do seguinte teôr : 
“ “Laboratorio Nacional de Analyses — Informação. Dos TÃO 
Director (a) Pinto Brandão. — (Laudos de Ana'yses de 
ns. 23 e 24, de 1º de Fevereiro de 1936). Cumprindo o des- 
pacho do Sr. Director deste Laboratorio, exarado no processo 
“Geialnado da petição da firma “Myrurgia S. A do Brasil”, 
protocollado na Alfandega do Rio de Janeiro sob o n. 35. 493, 
“de 1935. — devo informar que as mercadorias a que se referem 
“os laudos de analyses ns. 23 e 24, expedidos por este Labo- 
“ratorio em 1º do corrente mez, são misturas de príncipos aro- 
“maticos “artificiaes” isentas de alcool, constituindo uma 
“composição ou bouquet, com emprego em perfumaria. Tendo 
“em vista a natureza dos componentes dessas composições ou 
ed e o despacho do Sr. Ministro da Fazenda, constante 
da Ordem do Director das Rendas Aduaneiras n, 8, de 9 de 
“Janeiro ultimo, ficam as mesmas equiparadas ás essencias 


































“ensaios de laboratorio constatem que os respectivos compo- 
“nentes são artificiaes ou naturaes. As mercadorias a que se 







--“aromaticos “artificiaes”, para os effeitos da cobrança dos di- 
reitos de importação, devem, portanto, ser consideradas como 
essencias artifíciaes não especificadas do art. 954 da Tarifa. 

| Fica, assim, satisfeita a solicitação constante do despacho 
|||. exardo pelo Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, a 
| - fls. do supracitado processo. 

“| Rio de Janeiro, 24 de Fevereiro de 1936 — (a) Maria Dulce 

dao “Ribeiro da Luz, 2º Chimico, interino. 
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| Te Monde” —, bem despachada como obras impressas em duas | 


adendo, afinal, 50 % do producto ao appre- 


tantes. 20 % divididos entre o preparador do processo, o. 


“estrangeiros, da taxa de 315200 por kilogrammo, com o aba: 
- timento de 80 %, de accordo com o artigo 554 e nota 14 


Ee air não especificadas do mesmo artigo, desde que os. 


«e Dri 
referem os citados laudos, sendo constituidas de principios 
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N. 282 — Productos Roche S. A. — 7.434 — Despachou. 
obras impressas de mais de uma côr, do art, 554, taxa de 
315209 por kilo. O Conferente Sr. Pereira Alves entende que 
a mercadoria deve ser enquadrada no mesmo artigo da Ta- | 
rifa, com o abatimento da nota 146 — 80 %. ? 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — denominada “Roche dans 


ou mais côres, do art. 554 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo. 
o Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 283 — “Rinder Limitada” — 3, 908 — Despachou pros- . 
EAR de uma só côr, destinados à propaganda commercial | 
e industrial de productos estrangeiros. O Conferente Sr. Mario 
Guaraná verificou prospectos de mais de uma côr, ou seja: | 
fundo brando e duas impressões, uma verde, outra em preto, | 
art. 554, taxa no primeiro caso 18$200: no 2º, 31$200, com o 
abatimento de 80 % da nota 146, À 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e. 
tendo em vista o parecer emittido pelos technicos da Divisão. 
de Producção, da Imprensa Nacional, declarando tratar-se d 
obra impressa em duas cores, assim se manifestou : O Con: 
ferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha emittiu o seguinte pa 
recer, com o qual concordaram os Conferentes Srs. Euclides | 
de Carvaiho e Dr. Espirito Santo — “Mantenho o meu voto 
anterior, ciassificando como prospectos de mais de uma côr, | 
destinados à propaganda commercial e industrial de producto 



























da Tarifa; e o Conferente Sr. Dy. Hildebrando de Barcell 
fez a seguinte declaração de voto, subscripta pelos Confe- | 
rentes Srs. Dr. Luiz Trindade, Hugo Linhares da Veigo, Flavi 

Penna e Eugenio Pourchet :; — “De accordo. Trata- -se de uma - 
questão de facto, evidente por si mesma. A obra é impressa. 
em mais de uma côr; sobre a côr branca existe a côr preta e: 
a côr verde. ; 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão, 


N. 284 — “S.S. White Dental Mfg. Cº of Brasi”l — Des 
pacharam pela nota 10.649, de 1936 — ferros avulsos sem cabo, 
para estirpar nervos, art, 1.688/4, taxa de 838490 o kilo, peso: 
legal. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos im 
cluiu no peso legal da mercadoria, as caixas de madeira, à. 
vista do accordão n. 1.960 do Conselho Superior de Tarifa 
de diversas decisões em Commissão da Tarifa, por serem as. 
caixas feitas, evidentemente, de madeira aplainada. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Dr. Amarilio de 
Noronha, Dr. Luiz Trindade e Eugenio Pourchet subscrevem 
o seguinte voto do Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “C 
sidero as caixas que me foram apresentadas como caixas 
madeira tosca, e, portanto, excluídas do peso legal da m 
cadoria, nos termos do art. 36, letra “b? das Disposições Pre 
liminares da Tarifa”; e os Conferentes Srs. 
Dr. Espirito Santo, Hugo Linhares da Veiga e Euclides d 


































incluindo no peso legal da mercadoria (ferros avulsos ser 
cabo, para estirpar nervos) as caixas de madeira aplaina: 
à vista do aceordão n. 1.060 do Conselho Superior de Ta 
rifa. z 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos: 


N. 285 — Schlling, Hillier & C. Ltd. — 48.197 — Des- 
pacharam pela nota 83.430, de 1935, gomma lacca em rasa 
do art. 282 da Tarifa, taxa de 38180 por kilo e mais 10 % de 
sobre-taxa, de accordo com a nota n. 53, da Tarifa, preten- 
dendo, em conferencia, desclassificar a mercadoria por em 
tenderem que a mesma não estavae sujeita à sobre-taxa, cor 
o que não concordou o Conferente Sr. Pacheco Junior, qui 
considerou a mercadoria bem despachada. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
desclassificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio N 
cional, laudo n. 369, que demonstrou ser a mercadoria ana-. 
Iysada, representada por laminas delgadas, pardacentas, b 
lhantes, inodoras e quebradiças, — de gomma-lacca em es 
camas ou rasuras, — assim se manifestou : O  Conferente. 
Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr, Flavio Penna: — “Segundo 
resultado da analyse do Laboratorio Nacional (n. “369. d 
20 de Fevereiro de 1936), gomma lacca em escamas ou rasura 
Bem despachada, visto como está de accordo com o que ve 
rificou o Laboratorio Nacional: em escamas “ou rasuras” 
os Conferentes Srs. Drs. Hildebrando de Barcellos, Ana h 
de Noronha, Espirito Santo e Sr. Euclides de Carvalho, con= 
sideram a mercadoria não sujeita á sobre-taxa, de accordo com | 
varias decisões existentes: os. Conferentes Srs. Alfredo Seabr: 
“Luiz Trindade consideram como gomma-lacea, artig 
282 e taxa de 38120 o kilo, de accordo com as decisões existen 
tes para mercadoria identica e accordão n. 1.238, do Conselh: 
1936). de Tarifa, (“Diario Official” de 1º de Fevereiro 4 

- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 











































Secretaria da Commissão da Tarifa, em 30 de Agosto - 
1937. — LUIZ SIMÕES, Official administrativo, letra J, Se- 
cretario, É 
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EDITAÃES 


COM O PRAZO DE OITO DIAS 


De ordem do Sr. Inspector e no interesse da Fazenda Na- 
cional fica intimado o Sr. Léo Weiner, que não foi encontrado à 
rua Mem de Sá n. 174-I, em Nictheroy, a apresentar, no prazo 
de oito dias, um caso concreto, isto é, documentos mediante os 
quaes se possa fazer começo de prova, de modo que exhibidos 
perante a firma de que trata a sua denuncia, apresentada a esta 
repartição em 1 de Outubro de 1932, não possa a denunciada 
fugir ao dever moral de apresentar a exame, os seus livros 


de escripturação mercantil. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. =— 
Armando Guedes de Mello, Official administrativo classe K, 


IH 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr, Inspector, convido os donos ou interessados 
de tres camisas para homem, apprehendidas no dia 19 deste 
mez de Setembro, entre os Armazens ns. 1 e 2, do Cáes do 
39.306, de 1937); um 
e tres maços de cigarros, merca- 
dorias essas apprehendidas no dia 24 de Setembro de 1937, no 
Posto Fiscal 7/5, do Cáes de Porto (apprehensão n. 239, pro- 
cesso n. 39.307, de 1937); dois córtes de casemira ingleza com 
tres metros cada um e um córte de linho com quatro metros 
240, processo n. 39.308, de 1937): e 
apprehendidos no dia 23 de Setembro 
(appre- 
241, processo n. 39.308, de 1937); a virem allegar 
“ que entenderem a bem dos seus direitos dentro do prazo de 
contar da publicação deste, sob pena de re- 


Porto (apprehensao n. 238, processo n. 
vidro de perfume “Chamel” 


e meio (apprehensão n, 
48 kymonos de seda, 
alludido, a bordo do vapor “Buenos Ayres Marú” 
hensão n. 
30 dias uteis, a 
velia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
João Alves de Moura, escrivão. 


I+HD=» 


De ordem do Sr. Inspector, e em obediencia ao que decidiu 
foi communicado 
do Expediente e 
do Pessoal do Ihesouro Nacional, n. 413, de 23 do mez de Se- 
nesta Secretaria, pelo prazo de 
publicação deste, inscripção de con- 
eurso para lugares de correctores de navios e seus prepostos. 

De accôrdo com o disposto no art. 3º do Regulamento que 
baixou com o Decreto n. 19.009, de 27 de Novembro de 1929, 
Os candidatos devem apresentar requerimento dirigido à Ins- 


o Sr, Director Geral da Fazenda Nacional, e 
a esta Alfandega pela ordem da Directoria 


tembro ultimo, tica aberta 
30 dias, a partir da 1º 


pectoria, instruido com os 


1º. Prova de 
maioridade. 


2º. Certidão dos cartorios da Justiça Fede 
achar 


seguintes documentos: 
qualidade de cidadão brasileiro náto e de 


erti ral de se não 
criminalmente condemnado, nem processado. 
3º, Attestado da Secção de Commercio do Ministerio do Tra- 


Etiio Industria e Commercio, de não ser falido não rehabili- 
ado. 


4º, Prova de residencia por mais de um anno, no Districto 
Federal. 


5º. Attestado de pratica do serviço pelo te 
dois annos, no escriptorio de corretor. 

6º. Caderneta de reservista do Exercito ou da Marinha, ou 
certidão do alistamento militar. 

7º Certificado de exames, theoricos e praticos das linguas 
portugueza, franceza e ingleza, prestados em algum estabeleci- 
mento official ou fiscalizado pelo Governo. 

Os candidatos terão de se submetter a exame de legislação 
aduaneira prestado especialmente nesta Alfandega, perante 
Mesa examinadora nomeada pela Inspectoria. 


Os, que não possuirem os certificadas 


mpo minimo de 


acima referida, communicada a 
rectoria do Expediente e do 
n. 413, de 23 do mez de Se- 


Secretaria da Alfandega do Rio de Janeiro, em 30 de Se- 
tembro de 1937. — J. de Barros Junior, official administra- 
letra K. 

6 RES 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em tres latas de fumo “Coptau”, apprehendidas em 28 de 
Setembro de 1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto pelo 
Guarda Aduaneiro Deusdedit Serôa da Motta, auxiliado pelo 
Guarda n. 84, do Cáes do Porto, Claudiano Martins da Silva, 


* 
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29 de Setembro de 1937. — 


Outul 



































a vir allegar o que entender à bem do seu direito, no p 
30 dias uteis, contados aa publicação deste, sob 1a 
veia. (Apprehensão numero, processo n. 39.925, de 1 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 19 
Jucundino Barcellos, escrivão. ) 






















€I+*HD>» 


De ordem do Sr. Inspector fica intimado o Sr. Jo 4 
Amaral a recolher à 'Ihesouraria desta repartição a 
Ge 145400, correspondente á divida verificada no des 
sua importação n. 10.926, de accôrdo com o processo. 
tudo do anno em curso. Prazo de 30 dias, sob pena de « ( 
executiva, - 


Veia 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1 
Armando Guedes de Mello, official aêministrativo el 


I++» 1 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int 
em seis cuecas de Jersey de seda apprehendidas em 7. 
tubro de 1937, no Posto Fiscal 1/2 do Cáes do Por 
Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, auxiliado 
mador Camillo Bomfim, a vir allegar o que entender 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da E ) 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão sem ny nei 
cesso n, 41.299). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Novembro de 1 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I+*D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intei 
em seis lenços fantasia, apprehendidos em 8 de Ou 
1937, no Posto Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, pelo Guai é 
neiro Rubens de Souza, auxiliado pelo marinheiro João. 
de Souza, a vir allegar o que entender a bem do seu 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação d. 


pena de revelia. (Apprehensão sem numero, processo n, 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 


13 de Outubro de . 
C. Washington, escrivão. 


I+*D=» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inte 
em 213 lenços de seda e tres peças do mesmo tecido, 
da prôa do vapor japonez “Arizona Marú”, para terr 
prehendidos em 9 de Outubro de 1937, nas proxii 
Armazem n. 5, ás 23 horas, pelos Guardas Adu: eir 
nando Ribeiro de Moraes e M. Moutinho, auxiliados é 
rinheiro Caleostrato Pereira da Silva, a vir allegar o. 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias ut 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (App 
numero, processo n. 41.569, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Outubro de B! 
C. Washington, escrivão. ' 


CID» 
COM O PRAZO DE 60 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector e de accôrdo com or 
processo protocollado nesta Alfandega sob n. 1 
anno, convido o Sr. Mario Camerano a recolher. 
desta repartição, dentro do prazo de 60 dias, a cont 
blicação deste, a importancia de 435900, sob pena d 
executiva na fórma da lei. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1! 
C. Washington, 3º escripturario. "na 


IH 
EDITAL N. 3 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão 
em sessão de 25 de Setembro findo, a + 
de 1937, em que é interessada a Seagers do Bi 
belecida à rua Pedroso n. 17, em São Paulo, faç 
dentro do prazo de 60 dias, contados da 1º p 1b 
sente edital no “Diario Official”, serão rec 
reclamações que forem apresentadas e justi Cc 
registro dos productos de fabricação da referi 
OS quaes pretende equiparação aos artigos si 
geiros. E * A 

O producto para o qual é solicitado o registro. Pê 

uaesquer informações serão prestadas os inte 
na Secretaria da Commissão de Similares, diarian 
13 ás 15 horas. x 


Secretaria da Commissão de Similares, em 4 e( 
1937. — Francisco Badenes, secretario, Ta 
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ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
RESUMO DA ARRECADAÇÃO POR CLASSES DA TARIFA 
MEZ DE MAIO DE 1937 


CLASSES DA TARIFA 


Pela Tarifa Minima | 


Valor declar. Direitos arrece.| Valor declar. 
y 





Jº; — AnImAeS VIVOSC soc eta creo ep 
S", — Pelles & cOUIOS..............4 
4º, — Carnes, peixes, mat.'* oleosas 

e outros prods. de animaes, 
5º. — Madrep., marf., tart. e outros 


despojos de animaes........ 
A ED E SEA E e Pp 
“Estates EP PG RS RIOT ÃO 
3º. — Fructas, cereaes, hortaliças, le- 


gumes e seus pAoductos.... 
9º, — Plantas, folhas, flores, fructos, 
sementes, raizes, cascas, for- 
ragens e especiarias......... 
10º. — Sumos ou sucos vegetaes, De- 
bidas alcoolicas e fermenta- 
das e outros liquidos........ 
EIA — Madeira; Su stne rt nro ste e 
12º, — Cana da India e outras, bambú, 
juncos, vime e cipós........ 
13º. — Cairo, esparto, manilha, paina, 
piassava, pita, sizal ou agave 
e outras materias vegetaes.. 
RE AIGOdROS ;3. tra Sora EI gre 
15º. — Linho, juta, canhamo e ramia. 
16º. — Papel e suas aplicações 
17º, — Pedras, terras, mirerios e ou- 


tros productos mineraes.... 
19º. — Louca é vidrO..sccsssessos o cu 
19º. — Aluminio, chumbo, estanho e 

RIAÇO e IUASTIIAS de maroto erra é 
20º. — Cobre e nickel e suas ligas... 
21º. — Ferro e aço e suas ligas...... 
22º. — Ouro, platina, prata e suas ligas 
23". — Metaloides e varios metaes... 
24º, — Materias primas não clas., para 

as industs. e preps. diversas. 


25º, — Productos. chimicos inorgani- 
COS E OTRANICOS. e e sm o /dt so oo e 
26º, — Drogas, medic. chimicos e pre- 


parações farmac., dieteticas e 
outras: de uso em medicina.. 
27º. — Armamento e outras obras de 
armeiro, objectos de munição 
e petrechos de guerra...... 
28º. — Obras de cutelaria e seus ac- 
CESSOLLOST AS ES. to cena sto So e sia é 
POOR => ELO JOAN solo srejo Ro ereta ve óje 50 
30º. — App.º”', inst.”, mach.'* e obje- 
ctos physicos, chimicos, ma- 
thematicos e opticos........ 
81º. — App.ºs, inst.º* e objectos de ci- 
Cuidados EA RSS Dos SEA q Sb TND 
32º, — Instrumentos de musica e seus 
DELLENCESSEE e curas SAIA jo,m clas ci a 
33º. — Vehiculos, seus accessorios e 
Pentoncesa . o scam a mem p io cb 
34º, — Machinas, app.”, ferram.'* e 
utensílios diversos.......... 
Bos = Varios artigos. annme-rsies = nina 
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DE 1937 

ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE mem TOTAL CONFERENTES 
Momazem nt. )xoi co teia 4:7158900 1358000 6:9045200 11:755$100 Luiz S. Bezerra da 
Armazens ns. 1 e 3......... $ $ $ $ 
Ear, De cio À names 10:8195200 9845600 2:8735900 14:6778700 | Francisco Castello E 
drmaxem Ko Dj. « «xsie +s $ $ $ $ | ; 
Armazem n. 3... cv...» 10:0788700 1:6695800 13:1028400 24:850$900 Amarilio de Noronha. | 7 
Mematem no 3; cc vc E. $ $ $ $ 4 
Armazem n 3— P.C... 3:0648900 1:1905600 5:6748400 9:9298900 Romeu Gibson. A 
Armazem mn. 4 — Porta A . $ $ $ t 1 
Armazem n. 4 — Porta D.. $ $ $ $ É 
Armazem n. 6... 00» $ $ $ $ ! 
Armazem n. “6. . . Lc c< 3:4658600 2:1978400 1458800 5:8088800  Rocolpho da Silva Ma % 
Acmazem n. 5 — Porta G . $ $ $ $ 
Armazem n. 6....000 $ $ $ $ 
Armazem D. 7. +. . 2. 14:3778400 2:7758900 1:1495500 18:3028800 João Sylvio de anda, 
RADAZEND 0: Bic E erre 2:992$100 9638700 | 2238800 4:1798600 Agricola Catilina. =. 
Armazem n. 10 — Porta A . 4:5738600 205800 5:7008000 10:2948400 Jayme de Rojas Oy le 4 
Armazem n. 10 — Porta €C.. 1:8438800 9368300 1478700 2:9275800 Fausto de Carvalho e: 

55:9315200 10:8745100 35:9218700  102:7278000 q 
N. ca R. — O Conferente Sr. Dr. Bartholomeu de Sá e Souza, arrecadou durante o mez de Agost 4 


importancia de 22:188$100, sendo: de qualidade 7:7258000; de quantidade 3:889$200 e de diversas taxas 10 573 
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ACABA DE SAHIR 
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INDICE DOS ACCÓRDAOS 


mm 4 TM) que 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 


Rio de Janeiro 


Francisco Castello Branco Nunes 


Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de 
Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e indica o nu- 


mero de folhas do livro e o 
que foram publicados 





“Diario Official” em 


A' venda na Typographia da Alfandega 


Preço 3$000 


IMPOSTO LE CONSU 


Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 193 
22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, 
em um só volume 
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(ERSERNERSIEIRSERSERNERSEASS) 





A” venda na Typographia da 4 


5$000 o exemplar F 


| NBGULAMENTO DAS PSOTURAS OO 
Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 19 


tificações publicadas no “Diario Official”, de 
do mesmo anno y 
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oletim da Eltandega do Rio de Janeiro 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO + 


bl 
' Autoriza o Poder Executivo a adquirir um immovel sito em A 
Curityba, Estado do Paraná, destinado a servir de séde 
ao Serviço de Subsistencia Militar da 5º Região Militar 
O Presidente da Republica: o 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: “O 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, ; 
pelo preço de 639:293$800, para o serviço de Subsistencia o 
da 5º Região Militar, os terrenos medindo 60.946 metros 
e 50 centimetros quadrados, comprehendendo as seguintes 
áreas e bemfeitorias existentes no bairro “Portão”, na ci- 
dade de Curityba, Estado do Paraná, de propriedade da | 
firma Leão Junior & C.: ' ; ao 
a) área de 880 metros e 50 centimetros quadrados, tendo 
um reservatorio de agua potavel e uma bomba com força a 
de 10 cavallos; | “AM 
- b) área de 18.817 metros e 50 centimetros quadrados, a 
tendo dois “bungalows” de madeira, cobertos com telhas 
- de barro e com installações de agua corrente e luz eleetrica, | 
e cercados para frutas e pomares; 208 
c) área de 18.337 metros e 50 centimetros quadrados, | 
tendo 18 “bungalows”, de madeira, cobertos com telhas 8 
de barro e com installação de agua corrente e luz electrica, 
e cercados para hortas e pomares; » SM 
&) área de 31.911 metros quadrados, tendo um desvio | 
ferroviario, em parte, da linha dupla com capacidade de car- UM 
regar ao mesmo tempo 10 vagões; duas plataformas de pedra, JEM 


: s + 
cal e cimento, com 80 metros de comprimento e quatro de. 


“Len - “Autoriza. o Poder Executivo a adquirir um immovel. 
Leim. 514 — Autoriza o Poder Executivo à abrir credito supple- 
. Ê ' F 
Abre credito para construcção de um monumento ao 
Hymno Nacional Brasileiro. 
= Abre credito ao Ministerio da Agricultura, 
534 — Autoriza a permuta de proprio nacional. 
| 535 — Autoriza o Poder Executivo a dispender a impor- 
00$000. ; 
e credito ao Ministerio da Viação. 
— Abre credito ao Ministerio da Marinha. 
= Autoriza a compra de um immovel. Ê 
Autoriza a abertura de credito pelo Ministerio do Ex- 
x 4 































































“Autoriza a abertura de credito para pagamento de 























- Reverte pensão de montepio. ; 

— Concede pensão vitalicia. E 
Jispõe sobre o funccionamento do D. N. €. 

— Sobre a producção do vinho e seus derivados. 

= Abre credito ao Ministerio da Viação. 

- Abre credito ao Ministerio da Viação. 

lutoriza a abertura de credito especial. ; 
Autoriza o Executivo a receber a doação de um ter- 































. 
— Estabelece prazo para as propostas orçamentarias. 
Lei 57 — Garante emprestimo feito pelo governo da Bahia. 


ros DO Poder ExEcuTIVO : 


























p “Decreto n. 1.699 = Autoriza a compra de pedras precioss. 
| Decreto n. 1.972 Rs bre credito aao Ministerio do Interior. j 
- Decreto n. 1.987 =— Abre credito supplementar ao Ministerio da 


































ud 

. . « “ARA 

* Educação. largura; tres grandes depositos de alvenaria com as dimerm- | a 

* Decreto n. 2.024 — Autoriza a compra de pedras preciosas. | sões de 38x12, 38x12 e 25x13, garage de 10x9; grupo de cinco | 
“Deer 


casas de construcção de pedra, cal, tijolos e madeira, cober- A 
tas com telhas de barro, com installações de agua corrente, 
luz electrica e fossas asepticas; uma caixa de agua de ci 
mento armado elevada a 12 metros, com capacidade de 15.000. 
“litros; uma chaminé de tijolos refratarios com 33 metros 
Ce altura e posto de guardião, de alvenaria; e ruinas de pre- 
dio sinistrado com paredes até á altura do primeiro andar,” | 
em perfeito estado. E 
Art. 2º. Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a. 
abrir, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de réis 
639:29358800, para custear a despesa autorizada nesta lei, 


reto n. 2.066 — Abre credito supplementar a diversos Minis- 







q terios é à À 

“Decreto n. 2.069 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
* Decreto n. 2.071 — Abre credito ao Ministerio da Viação. 
- Decreto n. 2.074 — Abre credito ao Ministerio da Marinha. 


MINISTERIO DA FAZENDA : 
Ladito da 
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| Circular n. 20, do Sr. Ministro. ' 
E — Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. 


| THEsoURO NACIONAL : 











|| | Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 34 a 36, podendo para isso realizar operações de credito, 

|| (designações e licenças. ; Es Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1937, 116º da Indepen- 
“|! | Direetória do Expediente e do Pessoal — Circular n. 4 é Officios de dencia e 49º da Republica. 4 
EE 536 a, 347, i a a 
|| | Directoria das Rendas Internas — Circulares de n. 50 a 58. GETULIO Vargas. “A 
|| | Directoria das Rendas Aduaneiras — Circulares de n. 9 a 11 € General Eurico Gaspar Dutra. Y 
|  Officios de m. 301 a 317. Arthur de Souza Costa. “a 
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“| Conselho Superior de Tarifa — Actas das 295a e 296º sessões, LEI N. 514 — pe 27 pe seremBro DE 1937 j ”. 

SB ci Te DD x , : Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito supplementar 

Ê cepas q pe Sa) El na ; de 1.060:0008000, para reforço de verbas orcamentarias a 
| Portarias de n. 924 a 994. 


+ 









| do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores E: 
, Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. K Ali, 
“| | Editaes — Com o prazo de 30 dias. O Presidente da Republica K | E 
| Cambio á Vista — Tabella da 24 quinzena de Outubro. Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
“Armazem das Encommendas Internacionaes — bella do mez de Ou- | a seguinte lei: 
j tubro. 





rt. 1º. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir o credito supplementar de 1.060:0003000, ao orçamento a 








5 “Renda da Alfandega — Mez de Outubro. 
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da despesa do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, 

serdo 260:000$000 á sub-consignação n. 145 — Obras — da 

verba 1º — Material e 800:0005000, à sub-consignação n, 6, 

para Eventuaes dos Serviços e Encargos Diversos, verba 1º, 
Art, 2º. A despesa decorrente desta lei será attendida 

com os recursos provenientes do proprio orçamento vigente, 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


<= I++ 
LEI N. 524 — pE 5 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abrir os creditos necessários para a construcção 
de um monumento a Francisco Manoel da Silva, autor 
do Hymno Nacional Brasileiro 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
credito especial, até 200:0008000, para construcção, resta 
Capital de um monumeto que perpetúe a gloria de Frarrcisco 
Manoel da Silva, autor do Hymno Nacional, pedondo, para tal 
fim, realizar as operações de credito que se fizerem mistér 

Art, 2º. A concorrencia, para idéa do monumento, será 
julgada pela seguinte commissão: Ministro da Educação, Di- 
rector da Escola Nacional de Bellas Artes, Director da Es- 
“cola Nacional de Musica, um delegado da Sociedade Propaga- 
dora de Bellas Artes e um delegado da Associação Brasileira 
de Imprensa, 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica, 


GerTuLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 533 — DE 7 DE ouTUBRO DE 1937 

Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Agricultura, o credito 
especial de 563:4598000, afim de occorrer ás despesas 
necessarias ás obras de adaptação e equipamento do edi- 
ficio da respectiva Secretaria de. Estado 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que 'o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: U ; 

| Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 

Ministerio da Agricultura, o credito especial de 563:459$000, 
afim de occorrer ás despesas necessarias às obras de adapta- 
ção e equipamento do edificio da respectiva Secretaria de 
Estado, credito que correrá pelos saldos do orçamento do 
mesmo Ministerio. 


Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 


€CI+HDS 
LEI N. 534 — pE 8 DE OUTUBRO DE 1937 


Auforiza a permuta de proprio nacional, situado em Juiz 
de Fóra, no Estado de Minas Geraes, por outro de pro- 
priedade daquelle Municipio 


O "Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccíono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a permutar 
com o Municipio de Juiz de Fóra, no Estado de Mimas Geraes, 
o immovel de propriedade da União, onde funcciona o Posto 
Experimental de Criação do Ministerio da Agricultura, por 
outro de valor não inferior a 70:000$000, pertencente á Pre- 
feitura daquelle Muricipio e situado á margem de uma es- 
trada ali existente. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 













































Paragrapho unico. O immovel recebido em permt 
utilizado para o funccionamento do Posto acima | 
subordinado ao mesmo Ministerio. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em con 


Rio de Janeiro, 8 de Outubro de 1937, 116º da | 
dencia e 49º da Republica. q 
GETULIO VARGAS. 

Odilon Braga. 

Arthur de Souza Co 


CIHD=> E to 
LEI N. 535 — DE 8 DE OUTUBRO DE 1937 + 


Autoriza o Poder Executivo a despender, durante 
exercício financeiro, até a importancia de 1 
para o fim a que se refere a cuia ção 
Pessoal — Verba 1º, do Orçamento do Ministerio 
tiça para 1937. : 


O Presidente da Republica: — 8 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
ccioro a seguinte lei; e 
Art. 1º. O Poder Execútivo poderá despemder,. 
o actual exercicio financeiro, até a importancia de. 


para o fim a que se refere a sub-consignação n. | 
soal — Verba 1º — Administração Geral — Quad 
(Auxilios especiaes para fardamento) — do Orçai 


Bia BS E - 


Ministerio da Justiça para 1937, obedecida a dise 
constante do referido orçamento, e abrindo-se À 
o credito supplementar de 9008000. “a 
Art. 2º, Correrá a despesa respectiva pelos 
camentarios da União; revogadas as disposições 


Rio de Jareiro, 8 de Outubro de 1937, 116º | ao 
dencia e 49º da Republica, 


re 


| 


GeTULIO VARGAS. 
José Carlos de Ma 
Arthur de Souza 
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Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis 
Viação e Obras Publicas, o credito especial te 4 
para oecorrer ao pagamento de indemnização 
D. Lísia Carolina Gosling 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
a seguinte lei; 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, o € 
de 45:0008000, destinado a occorrer do paga 
demnização,a D. Lisia Carolina Gosling, cor 
pela desapropriação de um immovel de sua pi 
nesta capital, por occasião da abertura da Avi 
fazerrdo-se, para esse fim, as necessarias operaço! 

Art, 2º, Revogam-se as disposições em 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 11 o 
pendencia e 49º da Republica, 
GeruLio VAncas. 

Marques dos R 
Arthur de 


CID 
LEI N. 539 — DE 11 DE OUTUBRO DE 19 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 1 
rinha, um credito especial de 2.000:000500€ 
rer ás despesas com a installação da nova 
Naval 


O Presidente da Republica; 
Faço saber que o Poder Legislativo 
cciomno a seguinte lei; 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo auto 
Ministerio da Marinha, um credito especi ; 
destinado a occorrer ás despesas com o appar 
installação da Escola Naval, em sua séde, a Tl 
gaignon, e bem assim, com a construcção de 
entre essa ilha e o comtinente, podendo, para & 
as necessarias operações de credito. , 
Art. 2º. Revogam-se as disposições 


Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 6 
dencia e 49º da Republica. 
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Art, 2º. A despesa a que se refere o artigo anterior cor: 
rerá por corta da verba 7º — Pensionistas — Sub-consigna- | 
ção n. 2, do orçamento do Ministerio da Fazenda. : 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


“Autoriza rompra de um immovel em Campo Grande, Es- 
= pru fa da TOsso, para nelle construir-se a séde da 
oi ção de Recrutamento Militar 
“o a Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Ee que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 






Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 









GETULIO VARGAS. E ; 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, Anta dio Some Conta, E; 
importancia de 40:000$000, no maximo, um terreno 
ente por 60 metros, de fundo, para nelle 
0es necessarias á séde da 22º Circum- 
erutamento Militar, na cidade de Campo Grande 
iatto Grosso. | 
» A despesa decorrente da compra alludida cor- 
corta de saldos que se verificarem no vigente or- 
inisterio da Guerra (art. 1º da Lei n. 67, de 
de 1935). : 
; Revogam-se as disposições em contrario. 
| Ge Janeiro, 11 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
' dencia e 49º da Republica. 
À Bs. y 


n E j GeTULIO VARGAS. 
y Eurico Gaspar Dutra. 
— Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 547 — ve 16 DE ouTUBRO DE 1937 






Concede pensão vitalicia ás viuvas de dois voluntarios de 
Patria a 









O Presidente da Republica: l y 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono. dá 
a seguinte lei: ; “a 
art. 1º, Fica concedida às viuvas dos alferes voluntarios 
da Patria, João de Araujo Costa e João Baptista de Campo 
Leite, respectivamente, Magdalena Maria de Araujo Costa e 
Maria Candida de Campos Leite, a pensão vitalicia mens ] 
de 3008000 a cada uma. 
Art. 2º, Esse pagamento será custeado pela verba des- 
tinada a pensionistas, consignada no orçamento da despesa 
do Ministerio da Fazenda. R 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 







/ 
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543 — DE 14 DE OUTUBRO DE 1937 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 







GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa 
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a LEI N. 548 — pe 19 DE ouTuUBRO DE 1937 





Qu lente da Republica; , 
mA ue o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono à seguinte lei: à 
Antigo. ica o Poder Executivo autorizado a abrir 
' da 
1 















Dispõe sobre o funccionamento do Departamento Nacional 
do Café e manda continuar em vigor disposições men- . 
cionadas em clausulas do Convenio dos Estados Ca- oa 
feeiros oo 





tas Relações Exteriores, o credito especial 
j ( para acquisição de instrumental de precisão 

mprescindiveis aos trabalhos da Commissão 
) Sector Oéste, fazendo, para esse fim, as neces- | 
de credito, revogadas as disposições em con- 














O Presidente da Republica. a 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: E. 
Art. 1º. O Departamento Nacional do "Café continuará. a 
a funccionar com a sua actual organização e tendo em vista DEM 
as mesmas finalidades, até 31 de Dezembro de 1939. E 
Art. 2º, E” approvado o Convenio de 14 de Maio ultimo, 
realizado mesta Capital, entre os Estados de São Paulo, Minas | 
Geraes, Espirito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, Bahia, Per- 
nambuco e Goyaz, assentando medidas e suggestões relativas 
à politica caféeira, inclusive ao plantio e replantio e respe- 
“clivos consumos em todo o territorio nacional. A 
Art. 3º, As usinas de beneficio, rebeneficio, estandarti- 
zação e industrialização do café, mencionadas no artigo 6º | 
do Decreto n. 23.553, de 5 de Dezembro de 1933, que não 
tenham sido construidas pelo Ministerio da Agricultura, 
serão miyntidas com o Departamento Nacional do Café, que 
tambem perceberá a taxa remuneradora de que trata o 8 1º, 
do mesmo artigo. À 
Art, 4º Ficam isentas do pagamento de sello as opera- 
ções e transações do Departamento Nacional do Café, effe- 
ctuadas com o Banco do Brasil. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 19 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 








“Janeiro, 14 de Outubro ce 1937, 116º da Indepen- 
“da Republica. 












E; GeruLio VARGAS. E 
mr a Mario de Pimentel Brandão. 
ponte “* Arthur de Souza Costa. 




































o Ep 
Ê à LEI N. 544 — pe 15 DE OUTUBRO DE 1937 


Ã 












Poder Executivo a abrir credito especial para pa- 
amento de gratificações addicionaes aos operarios do 
irsenal de Marinha e Directoria do Armamento 
residente da Republica: 
“saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
guinte lei: : 
º, Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
| da Marinha, um credito especial até a importan- 
0:000$000, para pagamento das gratificações a que 
di oO Os operarios dos Arsenaes de Marinha e da Dire- 
toria do Armamento, na fórma do art. 74, da lei mr. 4.632, 
le 6 de Janeiro de 1923, já reconhecido pelo Ministerio da 
“azenda, em aviso n. 69, de 23 de Junho de 1931, podendo, 
ira esse fim, fazer as necessarias operações de credito. 
2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 15 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 


encia e 49º da Republica. . 


o É GerTULIO VARGAS. 
4 Henrique Aristides Guilhem. 
Arthur de Souza Costa. 
































































GETULIO VARGAS. 
Odilon Braga. 
Arthur de Souza Costa. 
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LEI N. 549 — pe 20 DE ouTUBRO DE 1937 








SIE 







Dispõe sobre a fiscalização da producção, circulação e dis- 
tribuição de vinhos e derivados e creação do respectivo 
serviço 






LEI N. 545 — ve 16 DE ouTUBRO DE 1937 


“Weverte em favor de D. Rita de Sá Valle Porta a pensão, 
— ide montepio, que D. Sylvia de Sá Valle, mãe da benefi- 
“ ciada nercebia 
O Presidente da Republica: 
' Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
seguinte lei: a 
“Art. 1º, O montepio de que gosava D. Sylvia de Sá Valle 
partir da publicação desta lei, revertetá em favor de sua 
Hie lha viuva, D. Rita de Sá Valla Porta. 






O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Os vimhos nacionaes ou importados, bem como 
os productos liquidos da uva, só poderão ser objecto de com- 
mercio e entregues a consumo depois de prévio exame em la- 
boratorio official competente, autorizado. 

Art. 2º. Vinho, para os effeitos desta lei, é o pro- 
ducto obtido pela fermentação alcoolica da uva madura 
esmagada ou do succo da uva madura. 
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S 1º. Fica prohibida a venda, sob tal denominação, de 
productos obtidos por outra qualquer fórma, sob pena de 
apprehensão e multa, de accôrdo com o regulamento. 

g 2º, Quando o liquido fôr obtido pela fermentação al- 
coolica do sueco produzido por qualquer outra fructa, a de- 
signação terá sempre de ser composta, accrescentando-se 
logo o nome da fructa fermentada. Dar: 

8 3º. Nas marcas de vinho rão serão permittidas indica- 
ções de origem geographica que não correspondam com a 
verdadeira origem da producção das uvas ou dos vinhos. 

Art. 3º. Os vinhos nacionaes só poderão ser objecto de 
commercio inter-estadoal quando apresentarem as caracte- 
risticas que serão especificadas no regulamento desta lei. 


Art. 4º. Os vinhos estrangeiros deverão ser acompanhados 
de certificados de origem e de analyse, expedidos pelos orgãos 
competentes, sem prejuizo da fiscalização prevista nesta lei, 
sob pena de não poderem ser retirados das alfandegas. 

Art. 5º. Os vinhos denominados de consumo local não 
poderão ser objecto de commercio interestadoal. 


art. 6º. Os vizhos importados do estrangeiro sómente 
poderão ser consumidos em especie, não podendo sofrer 
qualquer transformação que altere sua marca, classe ou 
typo. 

Art. 7º. Sómente poderá exercer o commercio de vinhos 
ou productos liquidos derivados da uva, ou ter uns e outros 
em deposito, a pessoa natural ou juridica que para isso se 
faça inscrever no registro official proprio. 

Art. 8º. A elaboração do vinho para commercio só po- 
derá ser feita em cantinas registradas pas repartições compe- 
tentes. 


Art. 9º. Ficam os viticultores e os proprietarios de can- 
tinas e adégas obrigados a fazer, annualmente, dentro de 
30 dias, após a vindima, perante a autoridade competente, a 
declaração da quantidade total de sua safra de uva e de 
vizho. 

8 1º. Os que forem viticultires deverão declarar o mon- 
tante da safra, sua qualidade e a quem foi vendida. Os que 
forem sómente productores de vinho deverão declarar o 
montante de sua producção do anno, com as especificações 
da qualidade do vinho e dos totaes das partidas de uvas 
adquiridas de cada viticultor. Os que forem viticultores e 
productores de vinho, deverão especificar a quantidade de 
uva colhida e comprada, a quantidade e origem dos vinhos 
comprados e o total de vinho produzido. 

à 2º. Os proprietarios de cantinas e adégas farão si- 
multaneamente a declaração da quantidade e da qualidade 
dos vinhos das safras anteriores, ainda em deposito. 

8 3º. A autoridade competente poderá colher esses dados 
e amostras sem prévio aviso, onde e quando julgal-os ne- 
cessarios, 

S 4º, Os vinicultores deverão manter em registro de 
numeração corrida os barris e caixas de vinho destimados 
à venda por atacado, ficando prohibida a sua alteração 
sem consertimento prévio do serviço de fiscalização. 

S 5º. Declarada a quantidade produzida, o viricultor não 
poderá dispôr de quantidade superior a ella, adoptando, 
porém sómente nos centros de producção, a margem de 10 % 
para variações de calculo. 

Art. 10. Os importadores de vinhos estrangeiros ficam 
obrigados a declarar as entradas e sahidas que se verificarem 
em seus “stocks”, e a registrar, por séries, em numeração 
seguida, os volumes, barris ou caixas, segundo a ordem do 
seu recebimento, 

Art. 11. — Serão apprehendidos os vinhos em cujos barris, 
caixas ou vasilhames não se fizer a declaração de sua classe, 
typo, marca e anno de producção e procedencia; e os que 
forem expostos á venda fraudados ou deteriorados serão 
apprehendidos e inutilizados. 

Paragrapho unico. Às especificações technicas dos vinhos 
serão determinadas pelo orgão official competente e cors- 
tarão da regulamentação desta lei. 

Art. 12. Vinagre de vinho ou simplesmente vinagre, 
considera-se o producto da fermentação acetica do vinho. 

Paragrapho unico. Os productos de fermentação de outros 
liquidos alcoolicos, que possam produzir vinagres, assim como 
do alcool, só poderão ser expostos á verda ou ao consumo, 
com a denominação expressa de sua natureza e declarada esta 
no rotulo, em caracteres nitidos, que sobresaiam aos dos 
outros dizeres. 

Art. 13. E' vedada a fabricação de vinagres artificiaes 
para uso alimentar. 

Art. 14. Considera-se aguardente de virho, o producto 
da distilação do vinho. 

Art. 15. Considera-se graspa ou bagaceira o producto de 
distillação de bagaço resultante de vinificação, 

Art. 16. São prohibidos todos os processos de manipu- 
lação empregados para imitar o vinho natural ou produzir 
vinho artificial. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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Art. 17. O Poder Executivo regulamenta 
prazo de 30 dias de accórdo com a pesar 
ivis em vigor, a fiscalização da producção, circul 
tribuição dos vinhos nacionaes e bem assim a no 
culação e distribuição dos vinhos de procedencia 
geira, submettendo o projecto de regulamento à pu 
para dentro de 60 dias, receber suggestões dos in 


Art. 18. A execução da presente lei e do se 
mento ficará a cargo dos orgãos competentes auto) 
fórma abaixo determinada: y 


a) ao Ministerio da Agricultura, como orgão 
competirá a direcção de todos os trabalhos relativo: 
ducção, circulação e distribuição do virho nacional 
assim, a circulação e distribuição do importado; 

b) àos Estados, na fórma da lei n. 199, de 23 de 
de 1936. 3 


Art, 19. As infrações dos dispositivos cesta 
punidas pela autoridade competente, com a multa que 
variar, de um a vinte contos de réis, conforme a gray 
falia, e no dobro, nos casos de reincidencia, irde 
merte da apprehensão e distribuição, quando 

S 1º. A discriminação das infracções previstas | 
e das penas correspondentes será feita po seu | 
bem como as mormas para a sua imposição, proce: 
Curso, 


S 2º, As multas impostos de accôrdo com 
quando applicadas por funccionarios federa 
recolhidos ao Banco do Brasil e destinadas á 
paiz e ns estrangeiro de material ce uso exclusi 
viricola, afim de ser cedido, pelo custo, aos j 
cando à disposição do Ministerio da Agricultur; 
lizar as operações de compra e venda da mareira q 
mais conveniente, 


8 3º. O producto das vendas feitas aos viti- 
será devolvido ao Banco do Brasil para ter i 
cação, 

S 4º, As multas applicadas pelas autorid. 
terão os destinos prévios nos accôrdos effectua: 


S 5º. As penalidades prévistas nesta lei serão. 
sem prejuizo das de ordem criminal. ) 


Art. 20. A começar da primeira safra que se. 
publicação cesta lei, mão mais serão tolerados 
quaesquer especies, classes, marcas ou typos, 1 
de accôrdo com as condições nella estabelecidas. 


Paragrapho unico. Mediante prévio registr e 
mento resguardará os direitos dos vinhos velhos | 
para sua melhora. 


Art. 21. Para o cumprimento da presente lei: 
gulamento, serão creadas ros Serviços de Frutic 
Departamento Nacional da Producção Vege ; 
da Agricultura, com o pessoal abaixo indi 
dependencias: 


a) um Laboratorio Central de Enologia, ecc 
Capital Federal, composto de: um agronomo eno 
assistente analysta jum sub-assistente, um ajud: 
de controle, um escripturario, dois escreventes dact; 
um archivista, um continuo e tres serventes; 


b) tres Estações de Enologia, com séde 
Rio Grande do Sul, São Paulo e Minas Ge 
cada uma, de um assistente, um sub-assis! 
um escrevente-dactylographo e dois serv 


c) treze sub-estações de enologia, sendo quati 
Grande do Sul, duas em Santa Catharina, 
duas em São Paulo, duas em Minas Geraes, uma. 
Santo, uma em Goyaz, compostas, cada uma, 
assistente, dois ajudantes, um escrevent 
dois serventes; 


d) doze Postos de Analyses e Contrôle (1 
dois no Rio Grande do Sul, um em Santa 
Paraná, dois em São Paulo, um no Estado do | 
um em Miras Geraes, um no Espirito Santo, u 
um em Pernambuco, um no Pará, compostos, « 
um sub-assisterte, um ajudante, um escrevente-d: 
e um servente, ) a 


$ 1º. O preenchimento dos cargos m 
tigo será feito mediante concurso de acc 
regulamentos em vigor, cabendo prefe enciz 
de condições, aos funcciomarios do Minis 
tura e, especialmente, aos do Serviço 


S 2º, Os encargos technicos de assi: 
e ajudante serão prehenchidos. por profissio! 
zados, agronomos, chimicos e pharmaceuticos, 
dade com o paragrapho primeirro deste artig 
ordem de nomeação, a classificação obtida 
candidato. À 


- 
1, 
sã 


a 






Rm: E > 


[ DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





LEI N. 550 — pe 20 DE OUTUBRO DE 1937 


































e enologia 
mente por agronomos, 
Pessoal mencionado neste ar- 
ella constante do artigo 22 da 
º. Para maior incremente da viti 


Autoriza a abrir o credito supplementar de 30:0008, pa 
reforço da sub-consignação n. 4 (Secretaria de Estad. 
da Venha Ti mito 1-8 Pessoal, do vigente orc 
mento do Ministerio da Viação e Obras Publicas 



























-vinicultura nacional, 
o Ministerio da Agricultura disponha de technicos 
Os nos trabalhos instituidos por esta lei, fica 
Escola Nacional de Agronomia a cadeira de vi- 
enologia, que será occupada por technico espe- 
ializ; e reconhecida competencia, percebendo os ven- 
mentos m dos em lei, além de cursos especializados 
ara agronomos, chimicos e pharmacauticos. 

& Art.22. ] os. quadros baixados na Lei 284, de 28 de Qu- 
z S 


To 19 i 
| o mento do pessoal do quadr. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi 


. Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sar 
cciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
credito supplementar de 30:000$000, 4 sub-consignação n., 4 
— Secretaria de Estado — Verba 1º = Mitulo pos Pessoa 
do vigente orçamento do Ministerio da Viação e Obras 


























blicas, 







Art. 920" A despesa respectiva correrá por conta dos Te-. 
cursos financeiros da lei de orçamento do corrente exercic. 
revogadas as disposições em contrario. . 














al ao . pendencia e 49º da Republica. 

— Emento é 
04 96 CI. J-26 CI. J-26 468:0008 

-80 € 16 Cl. 1-36 Cl. 1-36 561 :600$ 1.029 :600$000 

carreira de agronomo fruticultor., 
a classe K, ficam augmentados de. 

REUZERE nose sa Tape a fear io folalatas - 91:200$000 


Rio ce Janeiro, 20 ide Outubro de 1937, 116º da Im 













GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis, 
Arthur de Souza Costa, 
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LEI N. 551 — pE 920 pE OUTUBRO DE 1937 
edi la d tação para o prehenchimento, Autoriza o Poder Executivo a abrir o 
utorizado, de uma vaga de fiscal 100:0003000, pelo 





Po “con dida | lotação para o preherchimento 
— ora auto do, de uma vaga da classe H 13:200$000 
My 
ni rreira de dactylographo: 
lro actual — Quadro proposto — Au- 
ento cargos — Augmento de dotação 
G25 CI G- 5 Cl. G-5 54:0008 
Cl. F-52 cl. F-22 Cl. F-22 184:8005 238:8008000 
“na carreira de archivista: 
dotação para o prehenchimento 
o de uma vaga, na classe E... 7:200$000 
carreira de servente: 
























(0) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brásil 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
ccioro a seguinte lei: 
















Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a abrir, 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
de 100:0008000, para attender ás despesas do reconhecime 
Ca região por onde se projecta construir o prolongamento da 
linha-ferrea da Estrada São Paulo-Paraná até Guahyra, n; 
direcção de Assumpcion, mo Paraguay, e do ramal da Estrad: 
de Ferro Noroéste do Brasil, partindo de Campo Gram e 
para Ponta Porã, em direcção a Horquete, proximo ao po 
fluvial de Concepeion, no rio Paraguay. - 


Art. 2º, O Poger Executivo poderá fazer a operação de. 
credito que for necessaria até o limite fixado no artigo ' 
para obter os recursos previstos nesta lei. ; 





















actual — Quadro proposto — Au- 

nto de cargos — Augmento de dotação 

CI, E- 26 Cl E-1Cl. E-1 7:200$ 

« D: 1 D-46 CI D- S Gi D= 6 36:0008 E 

] C-6. CI. €-100 Cl. €C-35 Cl. €-35 168 :00085 211:200$000 
) gratificação de funcção annual: 

























os 





Art. 3º. Revogam-se as disposições. em contrario. 























Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- | 
dercia e 49º da Republica. À 


Cv Es a de o “ 2:400$000 
E Ma " 4 A e pr mea 
ROO A 1.611:600$000 


am 


GeTULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 
y Marques dos Reis. 
É DARP OS Como: receita para attender aos gastos do ser- 
| Vigo federal instituido por esta lei, ficam creadas as taxas 
de cinco réis por litro de vinho nacional produzido; cinco 
réis por litro de vinho de fructas diversas; cinco réis por 
litro para os vinagres; circo réis por litro para aguardente de 
“vinho ou graspa; 100 réis Por litro para os vinhos estran- 
Seiros e outros derivados da uva, importados. 
Paragrapho unico. Os serviços previstos no artigo 21 
serão organizados e installados progressivamente, mediante 

do Poder Executivo, 4 medida que permittir a arre- 

ou estimativa das taxas creadas.. 
24. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, im- 






a nao 








LEI N. 552 -- pe 21 DE OUTUBRO DE 1937 














Autoriza a abertura do credito especial de 49:5008000, para | 


pagamento de diarias aos membros do Conselho Naciona 
de Educação 
















O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: . 









lham 

a 25. E” concedido um anno de prazo aos interessados 
para dentro delle, proceder-se à substituição dos rotulos, de 
nodo a mão contravirem ás disposições da presente lei. 

| Art. 26. Revogam-se as disposições em contrario. 












Ato ARE 





Revogam-se as disposições em contrario. E. 






| Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
tencia e 49º da Republica. 






Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. : 






GeruLio VarGas. 
Odilon Braga. 
Ro Aa es Arthur de Souza Costa. 


GeTULIO VaRrcas. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 






, ESA: A! . ERA ie is A ! ê a Es ie Ei - es a E POE A Rr a. 
RIA A RR RR AA A SD a 
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LEI N. 554 — DE 22 DE ouTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a receber em doação um terreno 
na cidade de Jahú, Estado de São Paulo 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a receber a 
doação feita à Urião pela Prefeitura de Jahú, Estado de São 
Paulo, do terreno destinado á construcção da agencia postal- 
telegraphica. 

RELA, 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
adencia e 49º da Republica. 


Revogam-se as disposições em contrario. 


GeruLIO VARGAS. |. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


SIA 
LEI N. 556 — DE 25 DE OUTUBRO DE 1937 


Estabelece prazo para a apresentação da proposta orçamen- 
taria dos outros Ministerios ao da Fazenda 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciomo 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Os diversos Ministerios apresertarão ao da Fa- 
zenda, até 15 de Março de cada anno, as propostas parciaes 
de suas despesas, com minuciosa explicação das alterações 
feitas. 

Art. 2º. O Ministro da Fazenda designará nos primeiros 
dias de Jareiro, os funccionarios de seu Ministerio que 
junto aos cemais acompanharão a organização das propos- 
tas parciaes da despesa. 

Art. 3º. Os funccionarios designados, uma vez consultados 
os trabalhos dos outros Ministerios, constituirão uma com- 
missão, sob a presidercia do Chefe do Gabinete do Ministro 
«da Fazenda, a qual se incumbirá da organização da proposta 
geral, que será entregue ao Ministro da Fazenda, logo que 
concluida. 

Art. 4º. O Ministro da Fazenda, de posse da proposta 
geral, por si ou em reunião com a commissão respectiva, re- 
solverá sobre os augmentos constantes das propostas par- 
ciaes, conservando-os ou elimimando-os, tendo sempre em 
vista os recursos da Urião e o equilibrio orçamentario. 

Art. 5º. Quando, até 15 de Março, não tiverem chegado 
as propostas parciaes, o Miristro da Fazenda determinará 
a organização da proposta geral, valendo-se dos elementos 
constantes do orçamento em curso. 

- Art. 6º. Depois de organizada a proposta geral, o Mi- 
nistro da Fazenda, dentro do respectivo prazo constitucional, 
transmittirá todo o trabalho ao Presidente 'da Republica, 
acompanhado de minuciosa exposição. 


Art. 7º. O Presidente da Republica, depois de conhecer os 
augmentos e diminuições propostos, dará sua defimitiva 
RS oração, remettendo a proposta geral á Camara dos Depu- 

ados, 


Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Ê Rio de Janeiro, 25 de Outubro Ce 1937, 116º da Indepen- 
mercia e 49º da Republica, 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Marques dos Reis. by. 
Mario de Pimentel Brandão. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga. 
Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


€CcI+HDS 
LEI N. 557 — DE 25 DE ouTUBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a garantir um emprestime de 
6.000:000$000 ao Governo do Estado da Bahia, afim de 
custear a exploração do schisto de Murahú 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu saneciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Legislativo autorizado a dar ga- 
rantia, por intermedio do Ministerio da Fazenda, do em- 
grestimo que o Governo do Estado da Bahia pretende rea- 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 















































lizar, na importarcia de 6.000:000$000, no Banco do 
para o fim de custear a exploração de schisto b 
de Marahú, no mesmo. Estado. 

art. 2º. Esse emprestimo, será contratado mo pra 
ximo de 10 annos, aos juros de 8 % ao typo par, 
a operação ser garantida com a emissão de apolices pi 
verno daquelle Estado, no mesmo limite, respondendo 
pela sua liquidação, as installações e usinas da di 
a ser assim installada por iniciativa do Governo | 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contr 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937, 116º da Ri 
dencia e 49º, da Republica. M 
GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza C 
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ACTOS DO PODER EXECU 


DECRETO N. 1.699 — pe 9 DE JUNHO DE 193 
Autoriza o cidadão allemão José Blaser a comprar 
preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribui 
lhe confere o artigo 56, m. 1, da Constituição Fi 
tendo em vista o Decreto n. 24.193, de 3 de 
que regula a industria da faiscação do ouro aluy, 
commercio de pedras preciosas: - 

Decreto: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão alle 
Blaser, residente nesta Capital, a comprar pedras, 
em todas as zonas de garimpagem, nos termos do . 
do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, co 
titulo desta autorização uma via authentica do 
decreto. 


Rio de Janeiro, 9 de Junho de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica, 
GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza 


ID 


DECRETO N. 1.972 — pE 18 DE SETEMBRO DE - 
Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interior 
ditos especiaes de 600:000$000 e 100:000$000, de 
respectivamente, a attender ás despesas com a T 
de campeonatos nacionaes ou internacionaes 
portos e a distribuir permios aos corredore 
que melhor classificação obtiverem no Gil 
Gavea e 


O Presidente da Republica, usando da avtoriza 
tante da Lei n. 447, de 5 de Jumho ultimo e ter 
o Tribunal de Contas, nos termos do art. 93, do Ri 
approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de No 
decreta: 

Artigo unico. Ficam abertos ao Ministerio da: 
Negocios interiores os creditos especiaes de 600:0 
100:000$000, o primeiro para attender, por inte 
Confederação Brasileira de Derportos e do Co 
cional de Desportos, às despesas com a lizag 
peonatos nacionaes ou internacionaes dos despor 
perintendem com filiação internagiomal, 1 
uma dessas entidades utilizar, apenas, até a 
dito global; e o segundo para, por intermedio do / 
Club do Brasil, distribuir premios aos corredo 
que melhor classificiação obtiverem no Circui 
effectuado este arno. 


Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1937, 1 6 
pendencia e 49º da Republica. o +" 
o | 

“ é 


GETULIO VARGAS. 
José Carlos de M 
Arthur de Souza 


I++ 
DECRETO N. 1.987 — pE 28 DE 


Abre o credito supplementar de 3.000:0008, pa 
dotação do vigente orçamento do Miniske 
ção e Saude - 


| O Presidente da Republica, usando da uto 
tida na Lei n. 473, de 16 de Agosto ultimo, 





pelo Decreto mn. 15.785, de 8 de 


a aberto o credito supplementar de | 


“a sub-consignação n. 7, 

iços e Encargos Diversos, 
nisté da Educação e Saude. 
Setembro de 1937, 116º da Indepen- 
— GeruLIO VARGAS. [a oi 
Gustavo Capanema. 

Arthur de Souza Costa. 


o oeste - 
CRETO 2.024 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 


e 


publi 


MA ir gm 1 


idadão allemão Willi Weyrsuch a comprar e 
- exportar pedras preciosas . ed 

4 usando das attribuições que 

“da Constituição Federal, e tendo 

» de 3 de Maio de 1934, que re- 

são do ouro aluvionar e o com- 


GeruLIO VARGAS. j 
Arthur de Souza Costa. . 
€I*HE= 
ICRETO N. 2.066 — DE 20 pe OUTUBRO DE 1937. 
redito supplementar de 434:400$000, para reforço 
es do orçamento dos Ministerios “da Fazenda, 
tiça, Trabalho, Viação, Marinha, Guerra. 


e da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ão contida no art. 6º, letra “e”, da Lei 
ovembro de 1936, e tendo ouvido o Tri- 
na fórma do regulamento approvado pelo 
“de 8 de Novembro de 1922, decreta: 
berto o credito supplementar de 14:4008, 
eguintes dotações do Ministerio da Fazenda: 


p 


9:6005000 


RARE Quis Emis] nnia; no paia 06 7 ara asd ia Doslo le 


ge pa Alfandegas : 


— o. 


14:4005000 


— 


— Administração Geral: 


RR ns sima A f * 28:8005000 


4:8005000 


s “Fica aberto o credito supplementar de 183:6008, 
Tço Cas seguintes dotações do orçamento do Minis- 


erio da Educação e Saude: 


— Pessoa: 


1 1º — Administração Geral: is | 
sopa - 69:6005000 


33:6008000 | 


a e o Tribunal de Contas, na fórma | 


25:200$000 
18:0005000 
2:4005000 | 
18:0008000 
9:600$000 
Er Aga UR — 19:2005000 
Bio me Adi. 12:000$000 
Sje nda a 9:600$000 


Art, 4º. Fica aberto o crecito supplementar de 33 :600 
para reforço das seguintes dotações do orçamento do M 
terio do Trabalho, Industria e Commercio: 

I — PessoaL: 
Verba de — Administração Geral: 
Peste 

Art. 5º. Fica aberto o -credito supplementar de 3:600$000 

para reforço das seguintes dotações do orçamento do Minis. 
“terio da Viação e Obras Publicas. 
I — PessoaL: 


Verba 1º — Administração Geral: 


Verba 3º — Departamento dos Correios 
e Telegraphos: : 


— Art, 6º, Fica aberto o credito supplementar de 2:400$8000, 

para reforço da seguinte dotação do orçamento do Ministe [ 

da Marinha: 

I — PessoaL: 
Verba 1º —. Administração Geral: 
Sie nl 
Art. 7º, Fica aberto o credito supplementar de. 144:0008, — 

| para reforço da seguinte dotação do Ministerio da Guerra: 


I — PessoaL: 


Menba ue s Administração Geral: 


4:8008000 


Art, 8º Fica aberto o credito su 
para reforço da se 
da Agricultura: 


J — PessoaL; 


Verba 1º — Administração Geral: 


K 


Sje rn | ce 19:2008000 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- | 
denrcia e 49º da Republica. = 
GETULIO VARGAS. : 
Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema, E 
José Carlos de Macedo Soares. | 
Agamemnon Magalhães. | 
João Marques dos Reis. ! 
Henrique Aristides Guilhem. 
General Eurico Gaspar Dutra. 
Odilon Braga. 
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DECRETO N. 2.069 — DE 22 pe OUTUBRO DE 1937 


Abre ao- Ministerio da Viação e Obras Publicas o cradito 
supplementar de 4.000:000$000, paar reforço da sub- 
consignação n. 7 — Despesas extraordinarias — Annexo 
12, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936 — (Estrada 
de Ferro Central do Brasil). 


U O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida no artigo unico da lei n. 494, de 31 de Agosto de 1937, 
e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 
93, do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. | 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito supplementar de 4.000:000$000, para reforço da 
sub-consignação n. 7 — Despesas extraordinarias, do Annexo 
12, da lei orçamentaria vigente (Lei n. 300, de 13 de No- 
vembro de 1936). 


Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indeper- 
dencia e 49º da Republica. 
GeruLiO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Artkur de Souza Costa. 


€I+0=5 
DECRETO N. 2.071 — ve 22 pe ouTUBRO DE 1937 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito es- 
pecial de 250:0008000, destinado á conclusão do edificio 
para a agencia postal-telegraphica de Pelotas 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida no artigo unico da Lei n. 465, de 23 de Julho de 1937, 
e terdo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do artigo 93 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 250:0005000, destinados ás obras de 
conclusão do edificio para a agencia postcl-telegraphica de 
Pelotas. 


io de Janeiro, 22 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica, 
GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


<I+HD= 


DECRETO N. 2.074 — DE 25 DE ouTUBRO DE 1937 
Abre, pelo Ministerio da Marinha, um credito supplementar 
de 8.600:0008000 para reforço de dotações orçamentarias 


O Presidente da Republica, usando da autorização con- 
tida na Lei mn. 529, de 7 do corrente mez e tendo ouvido o 
Tribunal de Contas na fórma do regulamento approvado 
pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1922, decreta! 

Art. 1º. Fica aberto ,pelo Ministerio da Marinha, um 
credito supplementar de 8.600:0008$000, para reforço das 
seguintes dotações do orçamento vigente: 


I — PESSOAL 
Verba 1º — Administração Geral 


Sub-consigmação n.s4 
ROB-CONSGBAÇÃO MD. 7 SRS ne rec ewsdre cs 


Verba 5: — Força Naval 


40:000$000 
30:000$000 


ER CORSISIAÇÃO 1,4 Segs na Mao Pp ate nado avo 1.200:000$000 
DD CORSIPNAÇÃO “DN: 3 Serena E do 80:000$000 
RNEECONMIEHAÇÃO D; É cor CRE Ro o a 300 :0005000 
MRE CORSISRAÇÃO ND. 6 sandes pr rolo » 200 :000$000 
II — MATERIAL , 
Verba 4: — Administração Geral 


Sub-consignação n. 6 
RUE CONMEDAÇÃO: 1:28 mec Zoo cio cin edi 
Sub-consignação n. 13... 


4.000:0008000 
2.500:000$000 
ERica E É mo DE leio DE 250:000$000 

Art. 2º, — A despesa decorrente do artigo anterior cor- 
rerá por conta dos saldos que apresentem as verbas orça- 
mentarias ou por conta dos recursos a gue se refere o art. 7º, 
letra “b”, da Lei n. 300, de 13 de Novembro de 1936. 


Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
Henrique A. Guilhen. 
Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO 210 DE JANEIRO Outuh 






























MINISTERIO DA FAZEND 
Circulares, Officios, té: 


, vi 
Circular n. 20 — Ministerio da Fazenda — Rio 
14 de Outubro de 1937, 


De accórdo com o resolvido ro processo n. 51.5 
rente arno, declaro aos Srs. Inspectores das Alfand ga 
ministradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, | 
conhecimento e devidos fins, que o producto “Factis” 
ser incluido ertre os beneficiados com os favores 
como ingrediente destinado à fabricação de art 
borracha. — Arthur de Souza Costa. 


u: 


h 


- 185 
+ 
), 





REPARTIÇÕES DE FAZEN 


Por decretos de 13 do corrente, assignados 
sidente da Republica: 


Foi declarado sem effeito. ] 


O decreto de 21 de Julho do corrente anno, que 
Carlos Ramos para o logar de escrivão da Collect 
Rendas Federaes em Passo Bormanr, no Estado. 
Catharina. . 

A 

Foi nomeado; ue 


A* vista do parecer da Commissão Revisora, E 
do processo n. 49.065, de 1937, da Secretaria de 
Negocios da Fazenda, o ex-Collector da Collectoria | 
das Federaes em Santo Antonio da Patrulha, no. 
Rio Grarce do Sul, Marcelino Soares Netto, para « 
Collector das Rendas Federaes em Riacho Dock 
de Alagõas. 


Foram designados; 2454 


A pedido e por permuta, o guarda fiscal 
Quadro IX, Agencias Fiscaes, do Ministerio d. 
noel Pedro Virgolino Freire, servindo na Age 
neira em Manôa, no Territorio do Acre, para 
no 4º Registro Fiscal no mesmo Tefritorio; 

A pedido e por permuta, o guarda fiscal da 
Quadro IX, agencias fiscaes, do Ministerio da Fa 
Nogueira da Silva, servindo no 4º R ro F 
Territorio do Acre para ter exercicio na neia 2 
em Manôa, no mesmo Territorio; “Tua 

A pedido e por permuta, o eseripturario da class 
Cro VII, Delegacias Fiscaes, do Ministerio da Faze 
Augusto Vieira Netto, servindo na Delegacia Fisca 
souro Nacional no Estado de Pernambuco, para t 
na do Estado de São Paulo; “A 

A pedido e por permuta, o escripiturario da « 
Quadro VII, Delegacias Fiscaes, do Ministerio ca 
Abel Feitosa Torres Ventura, servindo na Delegaí 
do Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, 
cicio na do Estado de Pernambuco. 

4 


Foram aposentados“ i 4 


Pe 
Faz 
T 


a 


Bernardino Ladislau de Azevedo no cargo de d; 
do imposto de consumo ma Capital do Estado de: 
buco, nos termos da legislação em vigor; “a 

Felix Baptista de Souza, no cargo de 
classe D, Quadro VIII, Alfancegas, do Miris 
nos termos da legislação em vigor. 


Foi exonerado: 


Aº vista do deliberado no processo n. 49.83 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazer 
Cavalcanti, das fureções de fiscal do govérno junt nr 
trutoras do Brasil S. A. E At | 

— Por decretos de 6 do corrente, foi nome: 

O Collector Federal em Itapira, ro Es 
José Aurelio Pereira, para identico cargo na Col 
Castro Alves, no mesmo Estado: a 

Pub. no D. O., de 14-10-37, e repro " 
com incorreção. 

Ainda na mesma data: 

Foi nomeado: 

O Collector Federal em Castro Alves, no Esta 
Juvenal José da Silva, para identico cargo na É 
Itapira, no mesmo Estado. 1 
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— Por decreto de 25 de Outubro correrte, assignado pelo 
K dente da Republica, foi promovido, por antiguidade, 
o com o art. 29, da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
* 1936, Manoel Leite: Lobo, do cargo da classe “J” da car- 
-veira de official agministrativo do quadro “IJ” — Thesouro 
Nacional, do Ministerio da Fazenda, para o cargo da classe 
““K?, da mesma carreira e do mesmo quadro, vago em vir- 
-tude de aposentadoria do respectivo titular José Americo 
be us meti 
|. Com data de 15 de Outubro corrente, assignados elo S 
| Presidente da Republica, foram expedidos os Adu ad E 
«cretos, de accordo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
| transitorias da lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936 - 
; A Aquilino de Carvalho, que exerce effectivamente o cargo 
"de Servente da classe E, do quadro HI — do Ministerio da 
| pb o “sc denominado Servente da 
| Rec a do Distrieto Federal, pars Ô 
| em 3º de Março de 907; E 1 O qual fôra nomeado 
| A Manoe omaz da Silva, que exerce effectivamen 
“| cargo de Servente da classe E do quadro TI, do Miro da 
Dn ep ão sia Er «denominado Servente da 
: istricto Federal, par | Ô 
o nico de 1995. para o qual fôra nomeado 
|| | A Armando de Campos, que exerce effectivamente 
ad ci da Classe E do quadro II, do Ministerio da Fa- 
| ze » Cargo este anteriormente denominado Servente da Re- 
Nº 


o cargo 


cebedoria do Districto Federal, para « 1 fôra pa 
1 de Outubro de 1923. para o qual fôra nomeado em 


| à. Olivio de Faria Marinho, que exerce effectivamente o 
| cargo de Servente da classe E do quadro II do Ministerio da 
| Fazenda, cargo este anteriormente denominado Servente da 
| Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
| em 26 de Dezembro de 1928; : 
| “A Genésio Pereira Lima, que exerce effectivamente o cargo 
de Servente da Classe E do quadro II, do Ministerio da Fa- 
nda, age Pa te denominado Serverte da Re- 
Jedoória do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
de Agosto de 192º: E a ira 
= Com data de 25 de Outubro corrente, foram expedidos os 
decretos, de accordo com o art. 1º “in fine”, das 
des transitorias da lei n. 284, de 28 de Qutubro de 


A Maurilio Dias Lopes, que exerce effectivamente 6 cargo 
le Foguista da classe B, do quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
senda, cargo este anteriormente denominado Foguista das 
b; ações da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 

e do Sul, para o qual fôra nomeado em 1 de Julho de 


| ” 

| A José Gomes Ayres da Gama Filho, que exerce effectiva- 
iinente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
o Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
tado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 


| aneiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
| A rez Ripper, que exerce, effectivamente o cargo de 
Kuard. “Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Ministerio da 


| ai cargo este anteriormente denominado Guarda da 
Wolicia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
ual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
| A Josedeck Motta, que exerce, effectivamente o cargo de 
uarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Ministerio da 
“|Fezenda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
lolicia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
ual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


"| A José dos Reis Figueira, que exerce, effectivamente, o 
“|pirgo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
“|pisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“[uarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
bra o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
A José Pantaleão dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
tirgo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
“|pisterio da. Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
pira o qual fôra nomeado em 25 de Julho de 1934; 
“| A Fernando Freitas Vasconcellos, que exerce, effectiva- 
rente, o cargo de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do 
“|riadro WI, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
mominado Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em 

Paulo, para o qual fôra nomeado em 1 de Outubro de 1934. 
'A rmeval Corrêa, que exerce, effectivamente, o cargo 
P pero de Thesoureiro, classe G, do quadro III, do Mi- 
| sterio | Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“fel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em S. Paulo, 
ira o qual fôra nomeado em 1 de Junho de 1933. 

A Fabio de Oliveida Mello, que exerce, effectivamente, o 

p RR ttsA udante de Thesoureiro, classe G, do quadro III, 
“|e Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
«do Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal! em São 
«ulo, para o qual fôra nomeado em 30 de Abril de 1934; 
| à “Claudio Sottomaior Cordeiro, que exerce, effectivamente, 
“| cargo de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do quadro III, 
“| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
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nado fiel de Thesoureiro da Recebedoria Federal em S. Paulo, 
para o qua! fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

à Francisco de Paula Duarte Fortes, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Ajudante de Thesoureiro, classe G, do 
quadro III, do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado Fiel de Thesoureiro da Recebedoria Fe- 
deral em S. Paulo, para o qual fôra nomeado em -31 de Ou- 
tubro de 1933; 

A Arthur José Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qua! fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Agostinho Duarte de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe. G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Antonio Nunes do Patrocinio, que exerce effectivamente 
o cargo de Guarda Aduaneiro da c'asse G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Ananias Prudente de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, da classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Ananias de Mello Cabiló, que exerce, effectivamente, uv 
cargo de Guarda Aduaneiro da classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Oscar Pires de Senna, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de Guarda Aduaneiro da c'asse G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Octacilio Fortes de Bustamante Sá, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIH, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922. ! 

A Octacilio Rodrigues Tinoco, que exerce effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922. 

A Odilon Francisco Caldas, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nistério da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para.o qual fôra nomeiado em 27 de Junho de 1922; 

A O'avo Cesar da Silva, que exerce, effectivamente, 'o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A - Orlando Monteiro Alves Barbosa, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Octavio de Oliveira Vasconcellos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Breno de Barros e Vasconcellos, que exerce effectiva- 
merte o cargo de Guarda Aduaneiro, Classe G, ido Quadro 
VIII, do Miniserio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual f&ra nomeado em 27 de Julho 
de 1922; 

A Biasi Giovanni Lento, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira do Rio de Janeiro, para o qual 
fóra nomeado em 16 de Setembro de 1922; 

A Custodio Gonçalves Wandeness, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Luiz Teixeira Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 9 de Fevereiro de 1925; 

A Manoel Alonso Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 2% de Junho de 1922; 
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A Sezefredo Cancio Pires, que exerce, effectivamente o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Socrates Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado Guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922, 

A Smith Tupinambá de Carvalho, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 23 de Outubro de 1922. 

A Theophilo Pachéco do Amaral, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Samuel Pires Ferreira, que exerce effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

“para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Tancredo de Almeida Osorio, que exerce effectivamente 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Adauto Marinho de Alcantara, que exerce effectivamente 
o cargo da Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáãos, para o 
qual fôra nomeado em 17 de Dezembro de 1924; À 

A Josias do Valle Mello, que exerce, effectivamente o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manáãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Daniel de Araujo Souto, que exerce effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1922; 

A Antonio da Silva Rebello, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Joaquim Theophanes Furtado Belém, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do qua- 
dro VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de 
Manáos, para o qual fôranomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Rodolpho Valente Gonçalves, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduareira da Alfandega de Manáãos, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de '1922; 

A Francisco Cavalcanti de Albuquerque, que exerce effecti- 
vamente o cargo de Continuo, classe A, do quadro VHI do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Continuo da Alfandega de Manãos, para o qual fôra nomeado 
em 23 de Abril de 1927. 

A José Nobrega Chaves, que exerce effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessoa, 
para o qual fêra nomeado em 7 de Março de 1922. 


A Fausto Bezerra de Medeiros, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da A'fandega de João Pessõa, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Março de 1922; 

A Heraclito da Costa Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessoa, 
para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 


A Francisco de Medeiros Corrêa, que exerce, effectivamente, 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de João Pessõa, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Março de 1922; 

A Anastacio Ribeiro de Carvalho, que exerce «effectiva- 
mente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, 
pera o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Raymundo de Oliveira Barreto, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, c'asse F, do quadro VHI 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Manãos, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 
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A José Aristheu de Almeida Guimarães, que exerce, 
vamente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, « 
dro VIII do Ministerio da Fazenda, cargo este. 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da A 
Manács, para o qual fôra nomeado em 31 de Maio 

A Francisco Olympio da Rocha, que exerce, é 
mente, o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorn 
minado Guarda da Policia Aduaneira da Alfandeg 
nãos, para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de. 

A Manoel Abreu das Neves, que exerce effectiy 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro V 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Mai 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; É 

A Manoel Lopes Sobrinho, que exerce effectiv 
cargo de Guarda Aduaneiro, c!asse F, do quadro V 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de M 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922; 

A Raymundo Euclydes Garcia, que exerce, effect) 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do Quadro VI 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente den 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Ma 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922. 

A Manoel Augusto de Barros, que exerce, effi 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe F, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente der 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de ná 
o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1922. 

A Cecilio Farias, que exerce, effectivamente 
Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do À 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Po icia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, para o 
nomeado em 20 de Abril de 1922; o: 

A Carlos da Silva Jardim, que exerce effec 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelo 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; 

A Anacleto dos Santos, que exerce effectivamente 
de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro VIII do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelotas, 
fôra nomeado em 9 de Maio de 1923; a 

A Alcides Pereira Bueno, que exerce, effectiy 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Polícia Aduaneira da Ala de Pe 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de aa y 

A Joaquim Pinto da Costa, que exerce, € fe 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe D, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente. 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Pelo 
qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; 

A Francisco de Paula Antunes Sobrinho, que | 
ctivamente o cargo de Guarda Aduaneiro, classe € 
dro VIII do Ministerio da Fazenda, cargo este anté 
denominado Guarda da Policia Aduaneira da 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 d 
de 1922; y gel 

A Fabricio Guedes da Silva, que exerce, effeci V 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do Rio 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19 

A Fernando Ribeiro de Moraes, que exerce et 
o cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do qu 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
Guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega do 
para o qual fôrá nomeado em 27 de Junho de 1 

A Frederico Guilherme Ferreira, que exerce, Ctte 


z 


A William ( 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente | 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 

A Woolf Nicanor Barreto, que exerce €” 
cargo de Guarda Aduaneiro, classe G, do qua 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormen 
Guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
para o qua” fôra nomeado em 27 de junho de 1: 

A Alcides Garcia Pantoja, que exerce, pffe 
carso de Guarda Aduaneiro, classe G, do qu 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriorme 
Gusrda da Policia Aduaneira da Alfandega 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Jur 

Ega [A 
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— Por decreto de 26 do corrente o Sr. Presidente da Repu- 
blica nomeou, de accôrdo com a lei n. 284, de 28 de Outubro 
do Ministerio da Fazenda, na Recebedoria do Districto Fe- 
de 1936, Francisco Dias Filho, para exercer, em commissão, 
o cargo de Ajudante de Thesoureiro, padrão J, do quadro III, 
deral, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular 
Aristides Barbosa Pereira. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda: 


Resolve designar o cortabilista da classe J, do Quadro 
I — Thesouro Nacional, Waldemiro Amadel Soares Filho, 
para o logar em commissão, de contabilista, padrão K, do 
Quadro XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Mi- 
nisterio. 

— Resolve designar o official administrativo da classe J, do 
Quadro I — Thesouro Nacional — José de Carvalho £ Souza, 
para o lugar em commissão, de contabilista, padrão J, do 
Quadro XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Mi- 
nisterio. 

— Resolve designar o contabilista da classe J, do Quadro 








I — Thesouro Nacioral — Joaquim Pedro da Motta, para 

o logar em commissão, de contabilista padrão K, do Quadro 

XV — Delegacia do Thesouro em Londres, deste Ministerio. 
-—-— e 


DIRECTORIA GBRAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 34 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1937. 


Tendo em vista a communicação constantes do officio do 
Tribunal de Contas, n. 6.295-P-37, de 12 de Junho ultimo, 
recommendo aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio que providenciem afim de que, na organização 
dos processos de tomada de contas dos collectores das Rendas 
Federaes e respectivos Escrivães, sejam observadas as se- 
guintes normas: 


I — Os Escrivães das Collectorias Federaes só estão sujeitos 
à tomada de contas quando exercerem, interinamente, o cargo 
de Colletor. 


I — Os Escrivãas das Collectorias Federaes, quando não 
tenham exercido o cargo de Collector, para obterem a baixa de 
sua fiança, deverão provar: 

a) a data de sua nomeação, posse e exercicio; 

b) nome do Collector com que serviu e quando deixou o 
exercicio; 4 

c) valor e natureza da fiança, nome do fiador, data em que 
foi prestada e onde foi depositada; 

d) que pagou o sello de sua nomeação; 

e) que nunca exerceu, interinamente, o cargo de Collector, 
por substituição, ou outro qualquer motivo. 


HI — Quando na tomada de contas de um Collector se ve- 
rificar um debito do Escrivão, de porcentagens retiradas a 
mais, ou de outra natureza, se providenciará no mesmo pro- 
cesso, afim de que a Fazenda seja indemnizada, seguindo-se os 
tramites naturaes de intimação para o recolhimento, alienação 
da caução e cobrança executiva, de modo analogo ao que o 
Regulamento Geral de Contabilidade prescreve no art. 347, com 
relação aos pagadores. 


IV — Quando, na hypothese contraria, se verificar um cre- 
dito em favor do Escrivão, se mencionará este credito no ac- 
córdão lavrado no processo de tomada de contas do Collector, 
e o Escrivão para liquidal-o, apresentará, na estação compe- 
tente, certidão deste accórdão. — José Bellens de Almeida. 


SIHD 


Circular n. 35 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 15 de Outubro de 1937. 


Dec'aro aos Srs. Chefes das repartiçc es subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que as 
novas estampilhas do imposto do consume, destinadas á sel- 
lagem de cigarros, tem a fórma rectangular, medindo 23,5 mil!- 
limetros de altura por 10 millimitros de lagura e são impressas 
nas côres — “verde” ou “bistre” — para productos nacionaes 
e — “vermelha” — para productos estrangeiros. 

Seus principaes caracteristicos são os seguintes: 

Valores de 8020, $060,:8100. 8150, para productos nacionaes 
e $500 para productos estrangeiros. 
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O fundo se apresenta na côr do sello até o meio d; 
retangulo, esbatendo-se após e tornando-se branco, | 
tremidade superior. Do fundo se destaca, vertical 
posta uma folia que occupa quasi todo o espaço do r 
Surgem de cada lado, na base do rectangulo, orng 
recurvam para cima, unindo-se simetricamente nas 
dades, para formar, dahi, uma haste que se eley 
centro da folha terminando, ao alto, com tres flo 
em simetria. Ainda sobre a folha ladeando a rel 
existem duas placas em curvas divergentes, t 
caractéres sobrepostos, os dizeres “Consumo” à dire 
garros” à esquerda. Os algarismos do valor entre a: 
turas — “Rs.” — se acham na base do retangulo e sé 
no alto da folha, de cada lado da flor central. 

No alto do retangulo e encimado toda a gravur 
inscripção “Brasil”, em caractéres cheios, destaca 
brarco as demais inscripções. — José Bellens de 


£ ES FESgES: 
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Circular n. 36 — Directoria Geral da F 
— Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo nl 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das 
Fazerda, para seu conhecimento e devidos fins, 
tuição do Collector Federal investido de func 
compete ao escrivão, na fórma do art. 4], « 
un. 24.502, de 29 de Junho de 1934. a 

Quando, porém, occorrer o caso de se ach Pg 
desempenhando mancato legislativo, sua substitu 
ac Collector que, então, poderá designar um do 
postos para servir como escrivão, percebendo 
a percentagem perdida pelo mesmo escrivão, d' 
impedimento. — José Bellens de Almeida, 


TODAS 
17 BB uaadein 


E 
aa 
ND 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando. 
buições que lhe confere o 8 1º do art. 6º, do Decreto 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para servir 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional « 
rario da classe F, do quadro VII, Themistocles Barr 
valho, com exercicio na Delegacia Fiscal do m 
no Estado da Bahia. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usa 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º, do Decreto 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar pa ir 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional o 
rario da classe F, do quadro VII, Luiz Coelho Netto, 


Rio de Janeiro, Á 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando. 
buições que lhe confere o art. 198, do Decreto n.. 
26 de Março de 1934: Resolve de accôrdo com a p 
Procuradoria Geral da Fazenda Publica, design 
Administrativo da classe J, do quadro I, — Thesouro 
Bacharel Alexandre de Oliveira Castro Filho, para 
secretario da mesma Procuradoria, durante o impedi 
Bacharel Ary dos Santos Silva, titular do cargo. | 
— O Director Geral da Fazenda Nacional, usando. 
buições que lhe confere o $ 1º, do art. 6º, do Deci o. 
de 18 de Abril de 1934: no 
Resolve designar para servir. em commissão, 1 
movel do Thesouro Nacional o Escripturario el 
quadro VII — Delegacias Fiscaes, Raymundo Conte 
exercicio na Delegacia Fiscal no Rio Grande do * 
O Director Geral da Fazenda Nacional, us Do 
buições que lhe confere o $ 1º do art. 6º do Decret 
de 18 de Abril de 1934: Resolve designar para se 
missão, no quadro movel do Thesouro Nacional, 
rario da c'asse €, quadro VIII — Alfandegas, J 
Coelho, com exercicio na Alfandega de S, F 
tado de Santa Catharina. 


Licenças 


O Director Geral da Fazenda Nacional, por porl 
corrente, concedeu dois mezes de licença, para 
de saúde, ao Engenheiro de 3º classe, contractado 
do Dominio da União, Eugenio Graça. ah, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por: 
16 do corrente, concedeu seis mezes de licença, 
do art. 1º, do Decreto n, 42, de 15 de Abril de 1 
Administrativo da classe K, do quadro I — 
João Tavares Dias Pessõa, com exercicio na . 
de Janeiro, ficando-lhe marcado o prazo de 
entrar no gozo da referida licença. 
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| 'Alfandegas — Euripedes 


=— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
18 do corrente, concedeu um anno de licença, nos termos do 
art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, ao Agente 
Fiscal do imposto de consumo, no interior do Estado de Minas 
“Geraes, Alfimo Bastos Biovoti, ficando-lhe marcado o prazo 
“de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
19 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 


Para tratamento de saúde: 


- De seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe E, do qua- 
»mdro VIII — Alfandegas, Augusto Silva, com exercicio na Al- 
fandega de Victoria, Estado do Espirito Santo; 

De 60 dias, ao Agente Fiscal, da classe G, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Pedro Barros Passos, com exercicio no Posto 
Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul; 

De 90 dias, ao Escripturario da classe F, do quadro VII — 
Delegacias Fiscaes, Zenir de Medeiiros Barba, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas; 

De 60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Varzea, 
Estado de Pernambuco, Alice Xavier Carneiro da Cunha; 

De cinco mezes a Dactylographa da classe C, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Maria Antonio de Figueiredo, com exer- 
“cicio na Delegacia Fiscal no Estado de Matto Grosso; 

* De 90 dias, ao Guarda Aduaneiro da classe D, do quadro VIII 
= Alfandegas, Manoel Aguiar, com exercicio na Alfandega de 
Sant'Anna do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul; 

De 60 dias, ao trabalhador de 5º classe, da Administração do 


“De 60 dias, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no in- 


Espirito Santo, Pedro Feitosa Ventura. 
Em prorogação: 


De tres mezes, ao Escripturario da classe G. do quadro III 
— Recebedorias Federaes, Oswaldo Terencio de Sant'Anna, 
com exercicio na Recebedoria Federal em São Paulo ; 

De 90 dias, ao marinheiro da classe B, do quadro VIII — 
Alfandegas, Eduardo Celso da Cruz, com exercicio na Alfandega 
de Belém, Estado do Para; 

60 dias, ao Collector das Rendas Federaes em Andradas, 
Estado de Minas Geraes, Romulo Bretas de Oliveira. 

-— Por portaria de igual data, foi concedida permissão para 
se afastar do respectivo cargo, por seis mezes, Fernando Pires 
de Carvalho e Albuquerque, fiscal de clubs para venda de mer- 
eadorias mediante sorteio, no Estado da Bahia. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Procurador da classe J, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Bacharel Francisco Augusto Carneiro, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Ceará; 

“De seis mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Eurico Martins de Carvalho, com exer- 
<icio na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul; 

e seis mezes, ao Guarda Aduaneiro da classe E, do qua- 
dro VII — Alfandegas, Dometilho Manoel de Almeida, com 
ara na Alfandega do Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do sul; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Alfenas, Estado de Minas Geraes, Acacio Franco 


De seis mezes, ao Archivista da classe €, do quadro VIII — 
Alfandegas, Theodoro Martins Giacopelo, com exercicio na Al- 
fandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, ficando-lhes 
marcado o prazo de oito dias para entrarem no gozo das re- 
feridas licenças. 


—0 Director Gera! da Fazenda Nacional, por portaria de 21 


concedeu seis mezes de licença, em prorogação, 
“Para tratamento de saude, ao escrivão da Collectoria das 
'Rendas Federaes em Tanhandú, Estado de Minas Geraes, Phe- 
|lipe Lorêdo, 

|, JT Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
| do Decreto n. 42, de 15 le Abril de 1935: 
ao Collector das Rendas Federaes em São 
Bento do Sapucahy, Estado de S. Paulo, Benedicto Ribeiro 


| Seis mezes ao servente da classe “C”, quadro VIII — 
'Alfandegas — João Antonio da Cunha, com exercicio na Al- 
Estado do Rio Grande do Sul, 

seis mezes ao servente da classe “E”, quadro VIII — 
Paulino, com exercicio na Alfandega 
do Rio de Janeiro, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias, 
Para entrar no gozo da referida licença. 


|. —+Por portarias de 22 do corrente foram concedidas as se- 
Euintes licenças : 


Para tratamento de saude: 


De tres mezes ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado da Bahia, José Gusmão de Andrade. 
| De tres -mezes ao marinheiro da classe “A”, quadro IX — 
Agencias Fiscaes — Ramon Marques, com exercício na Mesa 
de Rendas Federaes na Foz do Iguassú, Estado do Paraná. 
De 30 dias ao trabalhador da Administração do Dominio 
da União junto á Delegacia Fiscal no Estado de Minas Ge- 


raes, João Pereira de Souza. 
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De tres mezes ao Guarda Fiscal da classe “E”, quadro IX 
— Agencias Fiscaes — Euclydes Mendes de Vasconcellos, da 
Agencia Aduaneira de Guajará-Mirim, Estado do Amazonas, 
com exercicio no Armazem das Encommendas Postaes, junto 
à Alfandega do Rio de Janeiro. 

. De 60 dias, ao Auxiliar, contratado da Directoria do Do- 
minio da União, Galdeck Garcia de Goffredo, com exercicio 
na Secção Administrativa no Distreito Federal. 
- De tres mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de S. Paulo, Oscar Braga. 

De 60 dias, ao Contabilista da classe “F”, quadro XIII SS 
Contadorias Seccionaes, Maria Carmelita Chaves, com exercicio 
na Contadoria Seccional junto á Rêde Viação Cearense, Es- 
tado do Ceará, 

De um anno ao Escrivão da 
deraes em Raul Soares, 
Braga. 

De 60 dias ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Matto Grosso, José Marques Fontes. 

De cinco mezes ao Ajudante de Thesoureiro da classe teQris 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Nancy Ribas de Faria, 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado do Pará. 

De 60 dias ao aprendiz artifice da classe “A? quadro V — 
Casa da Moeda, Manoel José de Souza Filho, com exercicio 
na officina de impressão. 

De 60 dias ao dactylographo da classe “ 
— Alfandegas — Carmen Gonzalez Planas, com exercicio na 
denise de Sant'Anna do Livramento, Estado do Rio Grande 

o Sul. 

De tres mezes, ao Official Administrativo da classe “os 
quadro VIII — Alfandegas — Bacharel Benedicto Nunes Leito 
com exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 

De quatro mezes, ao Contabilista da classe “TI”, quadro XIII 
— Contadorrias Seccionaes, José Freitas Rodrigues de Vas- 
concellos, com exercicio na Contadoria Seccional, junto à Al- 
fandega de Santos, Estado de S. Paulo. 


De quatro mezes; ao Contabilista da classe “I”, quadro XII 
— Contadorias Seccionaes, João Monteiro, com exercicio na 
Contadoria Seccional, junto à Delegacia Fiscal no Estado de 
Goyaz. 


Em prorogação: 


De seis mezes, ao Official Administrativo da classe class 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — Antonio Guimarães Pi- 
nheiro, com exercicio na Delegacia Fiscal do Estado do Rio de 
Janeiro, 


Por portaria de igual data, foram concedidos seis mezes 
de licença nos termos do art. 1º combinado com o art. 4º do 
Decreto mn. 42, de 15 de abril de 1935, ao Escripturario da 
classe “Fº, quadro VIII — Alfandegas —, Augusto Monteiro 
Pessõa, com exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Per- 
nambuco, 


— Por portaria de 23 do corrente, foram concedidos tres 
mezes de 'licença para tratamento de saude, ao Auxiliar de 
3º classe, contratado, da Baixada Fluminense, Deolinda Medei- 
ros Monte, com exercicio na Directoria do Dominio da União. 


Collectoria das Rendas Fe- 
Estado de Minas Geraes, Agostinho 


C”, quadro VIII, 


Na portaria de 9 de Agosto do corrente anno, concedendo 
seis mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, ao Patrão da classe D, quadro VIII — 
Alfandegas, Pedro Gomes de Albuquerque, com exercicio na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, foi feita a seguinte apos- 
tila: “O serventuario a que se refere a presente portaria é 
Patrão da classe F e não da classe D, do quadro VIIL — Al- 
fandegas, como foi declarado”. 





DIREGTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular m. 4 — Directoria do Expediente e do Pessoal 
— Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1937. 


O Director do Expediente e do Pessoal do Thesouro 
Nacional, attendendo 4 necessidade de apurar o tempo 
liquido do serviço dos funccionarios do Ministerio da 
Fazenda, conforme determina o art, 37, da lei n. 284, de 28 
de Outubro de 1936, recommenda aos Srs. Chefes das repar- 
tições subordinadas ao mesmo Ministerio providenciem no 
sentido de que sejam fornecidas informações sobre a fre- 
quencia do seu pessoal, relativamente ao primeiro semestre 
do corrente anno, na fórma estabelecida no modelo de bo- 
letim que a esta acompanha. 


À partir de 1938, taes boletins de frequencia, além das 
informações, em ficha individual, solicitadas, na circular nu- 
mero 3, de 30 de Novembro de 1934, reiterada pela ordem tes 
legraphica n. 709, de 9 de Julho de 1935, devem ser remetti- 
dos a esta directoria, nos primeiros dias de Janeiro e Julho, 
de cada anno. — João da Cruz Ribeiro. 
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Primeiro modelo annexo á circular n. 4, de 27 de Outubro de 1937 
BOLETIM DE PRESENÇA DOS FUNCCIONARIOS 

DA 
DELEGACIA FISCAL DE........ DP PD a, 


Durante o anno de 1937 (Janeiro a Dezembro) 


Carreira e 
Nomes e Frequencia 


classe 
ASSES CORE AI ET ea or essi | Delegado - Fiscal,...5. ESP Presente de 1 de Janeiro a 31 de L 
E os dia E RE E SEAT ato Rc O a es «. | Official A doniaistoáif do — L.| Presente de 1 de Janeiro a 30 de £ 


ozo de licença para tratam t 
e 1 de Outubro a 31 de Dezemb 


E erre sp aii POÇO a OU a GPS O ta CIO o feio Official Administrativo — J.. | Presente de 1 de Janeiro a 30 de 4 
de comparecer de 1 a 14 de S Ago 
justificadas; Fish ed de 15. de | 
a 31 de Dezembro. 


EAR JRR AE RES PES TRE RE IR no Escripturario— G........... Faltou sem justificação, de 1a 12d 
resente de 13 a 30 de Agosto 
icença para tratar de in 
Setembro a 31 de Dezembro. 


E SAGAPO MES SARA een Ta nao Dactylographo...........u Presente de 1 a 18 de Novembro; : 
a 30 de Novembro, sem 
Ste de À x 7 da Posso 


E meo gia di Sa duto DARE é ET ASÇE clio | Servente. .t 2: toe NONE Presente de 1 a 17 de Janeiro. 
) a 18 de Fevereiro. presente de. 9 K 
reiro a 31 de Dezembro, o 





Delegácia “FigCal. às. so spo pie Crato p prt » CDI, SA om COP ADE 


Segundo modelo annexo á circular n. 4, de 27 de Outubro dé 1937 
BOLETIM DE PRESENÇA DOS FUNCCIONARIOS 
DA - 
ALFANDEGA: DE; . <. . ias +» vc's e sis tafo sp eta UR ao to OR LP 


Durante,o anno de 1937 (Janeiro a Dezembro) 








Carreira 
Nomes e Frequencia 
classe ; 
ER E to ata 5,510, PP RR a O PS EE Inspector. 3. qa Sue a MR RO Ae Presente de 1 de Janeiro a 31 d 
RR DO O si Me E ed Dt do oa VR E Guarda-mór................| Presente de 1 de Janeiro a 30 de M 
cença, para tratamento de saud 
Junho a 31 de Agosto; 
Setembro a 31 de Dezemb 
Ro EM RE ss oorãa Riva rela je more do ce Ajud. do thesoureiro — G...|Presente de 1 de Janeiro a 31 de 
f 4 cença para pe que de 
Setembro a 31 de Deze 
Tec ob a tais, PERSA 22 Sm PD JR O RS Official administrativo —H.|Presente de 1 de Janeiro a 1 E. É 
fa'tou de 11 de Fevereiro 
Presente de 21 de Fe 
zembro. 
ar Ctba ice Se LE o EE ata ne 16 (6 65 070 6 malas a (é 6 10 Guarda Aduaneiro—D...... Prepara de 1 de Janeiro a 31 de J 
de 1 de Junho a 2 de Jul! 
de Julho a 31 de Agosto « 
bro a 31 de Dezembro, 
tamento de interesse. 
ESC LR  SS do ro RR RO SIR = 2a De Sta o o. é ada E OO Guarda Aduaneiro —D.......| Presente de 1 de Janeiro a a 
EEE EEE EE e a 
Alfandega 2der a stais aj pele em da mia alta à 610 610.6 » "CRIA ni) LOS 


“Outubro 1937 


> a 


do Expediente e do Pessoal dirigiu ao | Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
la Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes para seu conhecimento e devidos fins, que á firma M. Ama- 
E o ] ropt: Rocha, estabelecida, com o fabrico de bebidas, á ru 

E o, bs Sete de Setembro n. 26, em Natal, capital do Estado do Rio 

Dia 16 de Outubro - : : Grande do Norte, foram concedidos os favores constantes 
EPE, de Decreto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado 
pelo de n. 22.480, de 20 de Fevereiro de 1938. (P. 47,449-37). 
— Alvaro Dantas Carrilho. E 


C<I+HD=+> 
Circular 'r, 54 — Directoria das Rendas Internas — Rio. 
&e Janeiro, 20 de Outubro de 1937. j 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no. 
a 4 à j j E Thesouro Nacional sob n. 70.542, de 1937, declaro aos 
- Communico-vos, para os fins convenientes, que | grs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, . 
istro, por despacho de 27 de Setembro proximo findo, para seu conhecimento e devidos fins, que á firma Antonio 
attender, em termos, ao pedido feito pelo Dr. Felix Clereti, estabelecida, com o fabrico de bebidas, à rua Mo-. 
edor da Obra de São Vicente de Paula, com séde reira Cesar rm. 12, em Jundiahy = 
andrina, n. 331, nesta Capital, no sentido de concedidos os far eds 
à referida instituição colleetar os papeis e : 
veis existentes nessa repartição. 


Dia 18. 


O Director do Expediente e do Pessoal do The- E 
al, cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega do Circular n. 55 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
& Temeite a portaria de licença de João Tavares | de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. 
ficial administrativo da classe K, do quadro VIII 


IH 


: De corformidade com o resolvido no processo fichado ma 
Dia 29 ese Nacional sob n. pa de 1937, ceclaro aos 
; ; , ; Srs. chefes das repartições subor inadas a este Ministerio, 
rector do Expediente e do Pessoal do The-. para seu conhecimento e devidos fins, que 4 firma Souza 
umprimenta o Sr, Inspector da Alfandega do Nina & Lopes, estabelecida, com o fabrico de bebidas, à rua 
[é on portaria de 22 do corrente MZ, | Progresso n. 267, na capital do Estado de São Paulo, fora 
Vaga apud para tratamento de saúde, concedidos os favores constantes do Deereto n. 21.389, é 
ro a PAO TK — Agências Fiscaes, |) 15 do Maio de 1932, regulamentando pelo de n, 22.480, de. 


- de Vasconcellos, da Agencia Aduaneira de | 5 CApaDeR : 
Estado do Amazonas, com exercicio no Ar- | Ear po a (Processo n. 74.462, de td 


jendas Postaes, junto a essa Alfandega. 


SIHD» 


TORIA DAS RENDAS INTERNAS | Sema g; 56 5 Distr, as nestas ttémas — no 
50 — Directoria cas Rendas Interras — Rio 


de Outubro de 1937. 


uro Nacional sob n. ; Decreto n. 1.193, de li de Novembro de ] 's 
s das repartições su Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
] nhecimento e devid para seu conhecimento e devidos fins, que, na execução do 
Ourenço Betti, « Curityba n. 31, | alludido Decreto degli ba da po “devem ser observadas, rigorosa- 
nduva, Estado de São Paulo, com fabrico de bebidas | mente, as seguintes prescripções, 
onstartes do Decreto rn. 21.389, de 11 de Maio 1) que a fiscalização externa cumpre aos agentes fiscaes 
egulamentado pelo de n. 22.480, Ce 20 de Fevereiro | do imposto ce consumo nas respectivas secções ou cireum- . 
Alvaro Dantas Carrilho. scripções em que estejam servindo e, especialmente, aos | 
To . funccionarios acaso designados para aquelle fim, devendc 
DC SRE . ; ser afastada qualquer acção de outros funccionarios, quer 
) ; E Ga Casa da Moeda, do Departamento Nacisnal da Producção . 
lar n. 51 — Directoria das Rendas Internas — Rio Mireral do Ministerio da Agricultura ou da Fiscalização | 
15 de Outubro de 1937. Bancaria do Banco do Brasil; À 


2) que o disposto no $ 1º, do art. 13, do Decreto citado, | 
diz respeito apenas 4 fiscalização, classificação e avaliação 
das pedras preciosas, como actos que devem ser realizado 
pela Casa da Moeda e secção competente, e sem interven- a 


Ugolimo Bardiri, estabelecidá Cora q fabrico: dê he ção alguma no serviço externo da fiscalização a que se re-. 
E E) 3 E ” 


EUA ; = fere o n. 1; 

Capital do Estado de Paulo, os favores cons- Elos tai ê É 
antes d EEneto A 21.989, Fate de Maio de 1932, regu- 3) que a fiscalização da Casa da Moeda alludida no ei- 
imentado pelo de n. 22.480. de 20 de Fevereiro de 1933. — | tado dispositivo, deve ser exercida apenas no sentido de es- 

: Da 2 ; À tabelecer relação entre os documentos comprovantes do tran-. 


varo Dantas Carrilho. é 7 : 
REA ga €SI*0>3 sito das pedras preciosas e a mercadoria realmente apresem- 


Je formidade com o resolvido no processo fichado 
“souro Nacional sob n. 68.185, de 1937, declaro aos 

» das repartições subordinadas a este Ministerio, 
conhecimento e devidos fins, que foram concedidos, 


Re. 


+ aq À As - tada pelos interessados, para a avaliação e clssificação res- | 
“Circular n. 52 — Directoria das Rendas Internas — Rio | pectivas, completada com a apprehersão das ditas partidas 
Janeiro, 20 de Outubro de 1937. quando não attenderem aos preceitos legaes, facto que deverá | 
Fipe : a £ R ser levado immediatamente ao conhecimento da fiscalização 
E conformidade - com o resolvido no processo fi- | externa para o procedimento cabivel na especie; 
jado no Thesouro Nacional sob numero 44.863, de 4) que para a orientação e procedimento da fiscalização 
237, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas externa, cumpre 4 Casa da Moeda remeter, diariamente a. j 
Ste Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que | esta Direetoria, cópia dos certificados de avaliação que fo- 
alguer furccionario ou repatição deste Ministerio, fallece | rem expedidos; 
etencia para obrigar o cumprimento do que dispõe o ar- 5) s€ EA DE = distidada 
er E 6E jonas que para os effeitos de exportação não ha istincção 
1, o Codigo Civil. (N. 44.863-937). — Alvaro legal entre pedras preciosas lapidadas ou em bruto, sendo 
- É ) : «apenas comdição exigivel que os exportadores sejam devida- 
CAE mente autorizados; 
“Circular n. 53 — Directoria das Rendas Internas — Rio 6) que não é exigivel a classificação e avaliação pela | 
Ep mo e ie “1937 * Casa da Moeda para os casos de venda ou. exportação de 
i Es pedras preciosas lapidadas; 


“De conformidade com o resolvido no processo fichado 7) que a exportação de pedras preciosas lapidadas con. 


|» Thesouro Nacional sob n. 47.449, de 1937, declaro aos ! tinúa sujeita 4 fiscalização pertinente ao Banco do Brasil, 





o 1 A | à á E da EA es 2 do 
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inclusive quanto á verificação da legalidade do exportador 
em face do disposto no artigo 11, do decreto já citado. — 
Alvaro Dantas Carrilho. 


SIHD 


Circular n. 57 — Directoria das Rendas Internas — Rio 
de Janeiro, 27 de de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido mo processo n. 46.630, 
de 1937, declaro às repartições subordinadas, para seu co- 
nhecimento e devidos fins, que as “cartas” de reconheci- 
mento de syndicatos ou de approvação de seus Estatutos, ex- 
pecidas pelo Ministerio do “Trabalho, incidem, actualmente, 
no sêlo de 50$000, previsto no $ 1º, mn. 100, da tabella B, 
annexa ao Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1936, fi- 


cando assim, esclarecidas as anteriores decisões desta Dire- 


ctoria, sobre o assumpto. — Alvaro Dantas Carrilho. 
€C=—RE=o 
Circular n. 58 — Directoria das Rendas Internas — Rio 


ge Janeiro, 27 de Outubro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 24.642, de 1937, declaro aos 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este Mivisterio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que as reclamações 
sobre improcedencia da cobrança das taxas creadas pelo De- 
creto n. 24.673, de 11 de Julho de 1934, devem ser resolvidas 
pelos Srs. delegados fiscaes, “ex-vi” do disposto nos ar- 
tigos 150, 151 e 152, do Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
de 1934, cabendo a este Ministerio, apenas, a apreciação dos 
recursos formulados contra aquellas deliberações. 

Declaro, outrossim, que devem ser obrigatoriamente en- 
caminhados a esta Directoria os processos em que haja pe- 
dido de retificação do calculo que serviu de base para co- 
brança das alludidas taxas, pois, nesse caso, necessario se 
torna a audiencia do Departamento Nacional da Producção 
Mineral do Ministerio da Agricultura. — Alvaro Dantas 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Rio de Janeiro, 16 de Outubro de 1937. 


A” vista do que communicou o Ministerio das Relações 
Exteriores e foi objecto do processo m. 63.347, do anno em 
curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
nistradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que são os seguintes os orgãos 
designados pelo governo belga como autoridades habili- 
tadas a expedirem certificados de origem, relativos aos pro- 
ductos manufacturados na Belgica: 

* La Chambre de Commerce d'Ostende. 

De Kamer van Koophandel van Ostende. 

La Chambre de Commerce et d'Industrie d'Ypres. 

De Kamer Van Koophandel em Nijverheid van Yder. 

Des groupements professiowels suivents: 

Association des Constructeurs Belges de Matériel Radio 
Electrique Bruxelles (Garshoren). 

Vereeninging der Belgische Fabrikanten van Radio-ma- 
terial Brusel (Gansoren). 

Consortium des Verreries et Flaconneries de Belgique, 
Bruxelles. 

Consortium del 
Belgie, Brussel. 

Groupement des fabricants de confitures, pates de pommes, 
conserves de fruits et fruits confits, Bruxelles. 

Groepeering der fabrikanten vam Jam, gedroogde appels 
inglegde en gekonifijte vruchten, Brussel. 


Glasblazerijen em Fleschfabriken van 


Union des Fabricants de chaussures de Bruxelles — 
Bruxelles. ' 

Verrening der Schoeiselfabrijanterr van Brussel — Brussel. 

Association des Industriels d'Hemixem et de Schelle, 
Hemixem. 

Nijveraarsvereemiging van Hemixem em Schelle — He- 
mixem”. — J. Resende Silva. 

€I+HD= 
Circular n. 10 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 


de Janeiro, de Outubro de 1937. 

De accôrdo com o resolvido por essa Directoria, em data de 
14 do andante, recommendo aos Srs. Inspectores das Alfan- 
degas, em additamento à Ordem-Circular, de 13 de Agosto de 
1934, que remettam a esta Directoria, juntamente com os demais 
documentos referidos naquella circular, cópias dos laudos de 
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fe 
analyse das respectivas mercadorias submettidas a d 
á vista dos quaes foram proferidas decisões em reum 
Commissões da Tarifa. 


de Janeiro, 29 de Outubro de 1937. 


lativamente às difficuldades que acarretam para 

ctoria o encaminhamento em um unico officio, dos. 
de mercadorias e materiaes despachados com os f 
isenção e reducção de direitos aduaneiros, a serem 
nesta Directoria, o qual officio isoladamente fichado 
souro, 
demais processos, que são informados de per sie, 
tomando cursos diversos, de accôrdo com a neces; 
serviço de fiscalização, recommendo aos Srs. Inspec 
Alfandegas que, sempre que tenham de remetter a es 
Directoria os processos em questão, o façam em offie 


. 



































































— J. Resende Silva. 


+= à 


Circular n. 11 — Directoria das Rendas Aduanei e 


E] 


Tendo em vista o resolvido no processo n. 75.884, de 


redunda no inconveniente do desmembram 


parado para cada processo. — J. Resende Silva. 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes Offici 


Dia 27 Setembro 


N. 286 = Communica, para os fins devidos, que o E; 
nhor Presidente da Republica, tomando conhecimenti 
posição feita pela Commissão Central de Compras 
n. 14.373, fichado no Thesouro sob n. 92.577-37, p 
respectivo processo, em data de 15 do corrente mez, 0. 
despacho: ; 


“Deferido, nos termos do parecer.” 


O parecer a que allude S. Ex. é o que foi emittid 
Sr. Ministro da Fazenda nos seguintes termos: + 

“A Commissão Central de Compras, attendend 
requisição do Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
sição na Inglaterra, de 1.637 volumes contendo po 
lares de ferro maleavel para telegrapho, “Siemens-B 
completos, com pertences e accessorios, braços e h 
prios para os mesmos e 400 metros de cobre de 2 %4 | 
tros cada um, isolados a gutepercha, vindos daqui 
dencia pelo vapor inglez “Highland Patriot”, ent 
Junho do corrente anno, material esse destinado | 
tamento dos Correios e Te!egraphos. n 


A essa acquisição precederam concurrencias public 
virtude das quaes a Commissão Central de Comp 
os respectivos contratos de fornecimento com os 
inglezes, unicos, aliás, citados pela repartição mi 
como fornecedores do material em referencia, desde a 
do serviço telegraphico brasileiro, f à 


Requerida á Alfandega do Rio o desembaraço 
lumes com os favores legaes da isenção, fôra o des] 
gado sob fundamento de haver registro de similares E 
requerido pela firma Barbará S. A. 


Como no caso anterior encommenda o Sr. Dire 
da Fazenda Nacional, tomando conhecimento de 1 
mação da Commissão Central de Compras sobre 
da Alfandega, houvesse autorizado o despacho do 
pede a Commissão que o assumpto seja definitivam 
vido, nem só com referencia a essa partida, como | 
outra de que futuramente precise o Departamento di 
e Telegraphos. ! 

Acha a Commissão Central de Compras, que, sendo ess 
terial especializado e patenteado, é defeso a qualquer emp! 


desleal, etc. À 
Entende, assim, consequentemente, que o registm 
telegraphicos typo “Siemens”? é legal e deve ser 
Diante do parecer da Commissão technica o mate 
pedido pelo Ministerio da Viação e Obras cas e d% 
rido pela Commissão Central de Compras, incide na rest 
do art. 5º do Decreto n. 24.023, de Março de 1934 Attend 
porém, ao facto de não ter a firma fabricante do similz 
cional acudido à concurrencia aberta pela Commissac 
de Compras e a circunstancia de haver sido, nessa 
dade, firmado contrato com a firma estrangeira para 
do material em causa, opino pela autorização soricits 
Conviria, no entanto, que o Ministerio da Viaçã 
Publicas, tendo em vista a existencia de similar mãe 
siderasse a possibilidade ga utilização do a de 
justificando caso contrario, a inaplicabilidade “desse mi 



























iç E PETI 
E IO DE JANEIRO 
ssidade da importação estrangeira, offe- 
- elementos á Alfandega local para o 
dos respectivos despachos. V. Ex, no 
mo julgar. 
uso processo, fichado sob n. 50.216, enca- 
ectoria com o vosso officio n. 2.984, de 
lo corrente anno, ú 










tendo amostras de mercadorias destinadas a figurarem na 
X Feira de Amostras do Districto Federal, vindos pelo vapor 
polonez, consignados ao vice-consul da Polonia, em São Paulo, 
Sr. Mieczyslaw Rogatko, que foi passageiro daquelle vapor. k 



























Dia 9 







mmunica, para os fins devidos, que o Sr. Pre- 
ica, por despacho de 28 do mez de Setembro 
; ido feito pelo Fluminense Yacht Club, em 
no Thesouro sob n. 73.747, de 1937, no sen- 
mcedida isenção de direitos de importação para 
c “taxas aduaneiras para um avião moderno, 
dos Unidos da America do Norte pelo seu 
veira Mattos Junior, para 


N. 301 — Recommendo providencieis no sentido de ser 


remettida a esta Directoria uma relação dos automoveis e: 
motocycles, que tenham entrado no Paiz com franquia adua- Cm 
neira, na fórma do art. 51, do Decreto n. 24.023, de 21 de . 


Março de 1934, e cujo prazo de um anno, conforme termo as- 
signado, esteja findo. 



























N. 302 — Recommendo informeis, urgentemente, como te 
essa Alfandega classificado — laminas de ferro recurvadas no 


laminador, em fórma de calha, adequadas para fabricação . 
de guarda-chuvas, 


ntes ao referido avião (factura 
ga.) 


Dia 4 de Outubro 


ommunica, para os fins devidos, que tendo 
Nogueira, industrial brasileiro, brevetado pelo 
Brasil, em petição de 10 de Setembro findo, 
» Thesouro sob n. 73.765, de 1937, solicitado ao 

e da Republica autorização para o desembaraço 

os de importação para consumo e demais taxas 
m avião vindo da America do Norte para seu 
solveu S. Ex., por despacho de 29 do mesmo 











N. 303 — aAttendendo 4 solicitação constante do vosso. 
officio n. 4.075, de 7 do corrente, incluso vos restituo os do: 





























N. 304 — Para o fim recomimendado no meu despac 
de fls., remetto-vos, annexo, o processo originado do offi 
n. 1.500, de 23 de Julho ultimo, da Associação Commercial 
Rio de Janeiro, solicitando solução para uma reclamação 
formulada por Erwin Zimmerman. E 














Communica, para os fins devidos, que tendo a 
acional de Navegação Costeira, em petição fi- 

uro sob n. 68.344 de 1937, solicitado ao Se- 
da Republica autorização para o desembaraço, 





























Dia 13 
de importação para consumo e demais taxas ? 
os materiaes discriminados na inclusa relação, NE Os e Communico-vos, para os devidos fins, que o 
vapor inglez “Highland Patriot”, entrado neste 





Sr. Ministro, tendo presente o processo fichado no Thesouro js 
sob n. 14.054, de 1937, resolveu, por despacho de 30 de Se 


tembro findo, deferir, por equidade, o pedido da revista 
“Vida Turfista”, 


gosto ultimo, resolveu S. Ex, por despacho 
bro proximo findo, deferir para o material que 
imilar nacional. 























= Communica, para os fins devidos, que, tendo o 
Guerra, em officio n. 1.045, de 27 de Setembro 
no Thesouro, sob n. 73.906, de 1937, solicitado 
Sr. Presidente da Republica, autorização para o 
O livre de direitos de importação para consumo e 
: as, de 1.500.000 kilos de gazolina, adqui- | 
Companhia Brania de Petroleo S. A, e 
ila?, para os serviços militares, re- 
mesmo mez, deferir o 






























N. 306 — Communicando, para os devidos fins, que S. Ex. 
Sr. Presidente da Republica, 


fichado no Thesouro sob n. 75 
deferir, por despacho de 5 do andan 
Sr. Ministro, do, dia anterior, o pedido 


o 
Be, 


































serviço. 


E” o seguinte o parecer do Sr. Ministro, acima alludido: 

“O Sr. Chefe de Policia do Districto Federa 
rização para o desembaraço, livre de direitos de importaçã 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de 12 volumes 
meros 1/12, marca “Policia Civil do Disrieto Federal”, 
de Nova York pelo vapor americano “Pan America”, 
neste porto em Janeiro do corrente anno, 
e cartuchos de gaz lacrimejante, 
O seu respectivo serviço. 

Taes volumes deix 
fandega do Rio de Jan ) 
signação á ordem, como por não haver 
essa partida a necessaria factura consular. 







1, solicita auto- 





à. e aqui chegada pelo navio tanque “Raica”, para o 
Imento dos navios da esquadra, corpos e estabeleci- 
entos navaes, resolveu S. Ex., por despacho de 98 do mesmo 
e eferir o pedido. 

munica, ainda, 
















que dita gazolina traz consignação 4 













296 — Communica, para os fins devidos, que, tendo a 
tle and Anglo-Swis Condensed Milk Cº.”, autorizada a 
nai Decreto n. 14.567, de 23 de Dezembro 
solicitado ao Exmo, Sr. Presidente da Republica, em 
ichada no Thesouro, sob n. 73.745, de 1937, autorização 
desembaraço livre de direitos de importação para 
| | emais taxas aduaneiras, de seis caixas marca 
NBA Cra dt B 2.797-1, contendo material de proparganda, 
alor mercantil, destinado ao seu “Stand” na Exposição 
ernacional de Amostras desta Capital, a inaugurar-se a 12 
do corrente mez, vindas da Inglaterra, Suissa e Allemanha, 
pelo vapor francez “Lipari”, entrado em 92 de Agosto findo, 
* | consignadas á ordem, reso'veu S. Ex. o Sr. Presidente da Re- 
As Publica, por despacho de 28 do referido mez, deferir o pedido. 
























































AN SS IZo Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republi 





NS qe Communica, para os fins devidos, que o Ex, Se- 
| nhor Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou o 
“| Encarregado dos Negocios da Polonia nesta Capital, em nota 
n. 340/br/43, de 27 de Setembro findo, fichada no Thesouro 
sob n. 73.759, de 1937, resolveu, por despacho de 30 do mesmo 
mez, deferir o pedido feito por aquella representação diplo- 
matica, no sentido de serem desembaraçados com franquia 
“| temporaria, na fórma prevista no inciso 43, do art. 12, do 
'| Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 68 volumes, con- 


E 











alha de ouro pelo Instituto 
actualmente Escola Nacional de Musica, 



















bricado especialmente para seu uso 
way & Sons, como se constata pela 
ticionaria no dito instrumento. 






pessoal pela casa Stein-. 
gravação do nome da pe-. 





A Es» Ea is time cia paca 
Rides A amdrid) AD * sd 
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Dia 18 


N. 308 — Para o fim recommendado no meu despacho 
“de fis. remetto-vos o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 55.973, deste anno, de interesse de Balarmino de Mattos. 


Dia 20 


N. 309 — Communico-vos, para os devidos fins, ter 
| S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o 
processo fichado no Thesouro sob n. 66.977, do anno em curso, 
em que a Empreza Cinematographica Brasileira, Companhia 
Americana S. A. solicita autorização para o desembaraço, 
livre de direitos de importação para consumo e demais taxas 
aduaneiras, do material discriminado na relação annexa, com- 
ponente de apparelhos de illuminação electrica especial para 
confecção de films cinematographicos e respectivo accessorio; 
vindo pelos vapores “Western World” e “Southern Cross” 
entrados, respectivamente, em 1 de Julho e 27 de Agosto 
ultimo, — proferido, em data de 10 deste, o despacho infra: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional”. 

Acompanha, devidamente authenticada, a relação do ma- 
terial acima referido, bem assim, 1º via da factura consular, 
factura commercial e respectivo conhecimento de carga. 


N. 310 — Recommendo vossas providencias no sentido de 
a esta Directoria ser devolvido o processo fichado no The- 
souro sob n. 68.891, de 1933, remettido a essa Alfandega com 
“à ordem da extincta Directoria da Receita Publica, n. 212, de 
25 de Janeiro de 1934. 


Dia 21 


N. 311 — Recommendo informeis se tem essa Alfandega 
procedido arqueação das embarcações que transportam car- 
vao nacional, por meio de funccionarios aduaneiros ou te- 
chnicos estranhos ao quadro dessa repartição, de conformi- 


dade com o estabelecido na alinea IV, da Circul 
' 28 de Fevereiro de 1934. À POR ie a 


N. 312 Afim de que providencieis no sentido do pa- 
recer de fls., annexo vos remetto o processo fichado no The- 
souro sob n. 68.166, de 1937, de interesse da Companhia Ex- 
Presso Federal, representante da “Me. Cormick Steamship Cº,”, 





are 313 — Communica, para os fins devidos, que o Exmo. 
Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o solicitado pela 
Directoria de Docas e Obras do Porto de Recife, em petição 
EE RdE Ros m. 65-272:87, no sentido de ser concedida isenção 
d addicionaes para o material imprestavel, re- 
tirado do rebocador “4 de Outubro”, de sua propriedade, 'pro- 
feriu, em data de 12 de Setembro findo, o seguinte despacho: 

Autorizado, na fórma do parecer.” 

O parecer a que aljude o despacho de S. Ex. é O que foi 
prestado Pelo Sr. Ministro, nos seguintes termos : 

. id Directoria de Docas e Obras do Porto de Recife, re- 
partição do governo do Estado de Pernambuco, solicita au- 
torização para a venda de 24.050 kilos de chapas e cantoneiras 

de ferro batido, 3.969 kilos de tubos de ferro batido, 2.486 
kilos de peças de ferro fundido e o mastro de madeira, ma- 
teria] esse retirado do rebocador “4 de Outubro”, de sua pro- 
priedade, despachado em 19928 com isenção de direitos e 
agora submettido a reparos nos estaleiros de Toque-Toque 
em Nitheroy. A 

Tornando-se imprestavel esse material aos serviços do 
Porto e não convindo, por isso, sua conservação, pretende a 
requerente vendel-o a terceiros, independente da obrigação do 
pagamento integral dos respectivos direitos. 

. O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu ar- 
tigo 8º, paragrapho unico, permitte a venda a terceiros dos 
materiaes antes despachados com isenção ou reducção de di- 
Feitos, cuja applicação não mais se torna necessaria aos ser- 
Yiços para que foram importados, mediante prévia autorização 
do Inspector da Alfandega respectiva e pagamento dos direitos, 
segundo o valor que tiverem na época, em face da depre- 
Ciação decorrente do uso, circunstancia essa que será apre- 
ciada por uma commissão de tres funccionarios para isso 
designada pelo Inspector. 

Allega a impetrante que essa depreciação de valor entende 
a Alfandega não existir, por se tratar de ferro, producto que 
o art. 798 da vigente tarifa não distingue entre novo ou 
usado para a incidencia da taxa correspondente, 

De facto, o artigo citado, incluido na classe 21º — da ta- 
rifa — Ferro e aço e suas ligas — em bruto ou preparado — 
taxa o ferro ou aço fundido, gusa ou pudlado, bruto, em 
blocos, liguados ou fragmentos, pedaços servidos (ferro ve- 
lho) e obras inutilizadas, 

Para a mercadoria de importação, esse é o criterio esta- 
belecido para a percepção dos direitos. Isso, porém, quando 
a mercadoria entra no paiz para ser consumida; quando, en- 
tretanto, como no caso em lide, a mercadoria já foi regular- 
mente despachada para consumo e, pela circunstancia escla- 
recida, vai passar a terceiro dono, mediante as regras tra- 
gadas pela lei reguladora do assumpto, não ha porque aban- 
donar a exigencia dessa lei, para constituir uma excepção não 
prevista. 


E. + omtetidda 
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“mercadorias vindas pelo vapor “Formose” e outros, 






































































Opino, assim, pela autorização solicitada ma ; hr 
dessa dido no paragrapho unico do art. 8º do Decreto 1 
de 1934, citado. V. Ex., no entretanto, resolverá c 
mais acertado.” 


Dia 25 


N. 314 — Para o fim indicado na informação. ; 
de fis. remetto-vos, annexo, o processo fichado mn 
souro sob n. 40.790, de 1937, de interesse da Compa 
xiliar de Viação e Obras. 

N. 315 — Communicando, para os deidos fins, haver 
Sr. Presidente da Republisa resolvido deferir, por des 
14 do corrente, o requerimento fichado no Thesouro 
mero 78.750, do anno em curso, em que a Companhig 
mercial e Maritima S. A., consignataria da Compa nhia 
Transportes Maritimos a Vapor, pede autorização p 
barcar, com isenção dos direitos e demais taxas ad ei 
uma caixa marca S. €C. T. M. mn. 1, vinda de Marselk 
vapor francez “Canpana”, entrado em 5 do andante, € 
uma maquette do referido vapor, para ser exposta nã 
Internacional de Amostras da Cidade do Rio de Ja 

Acompanha o respectivo conhecimento de carga, . 


N. 316 — Communcando, para os devidos fi 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo 0 
quereu a Embaixada da França, por intermedio do N 
cas Relações Exteriores, no processo fichado no 
Nacional sob n. 78.108, do anno em curso, resolveu 
por despacho de 11 do andante e à vista do parecer 
nistro, o desembaraço, com isenção temporaria d 
de importação para consumo e demais taxas aduam 


ao pavilhão francez da X Feira Internacional de An 
Cidade do Rio de Janeiro, a cargo da Camara de Co 
Franceza no Brasil. s 4 q 

E” o seguinte o parecer do Sr. Ministro, acima allud 

“O Ministerio das Relações Exteriores transmitte 
da Embaixada da França no sentido de ser autorizada 
temporaria dos direitos de importação para consumo 
taxas aduaneiras, para as mercadorias e materia 
pelo vapor “Formose” e outros, destinados ao pavilh 
da X Feira Internacional de Amostras desta Capita 
da Camara de Commercio Franceza no Brasil. af 

Esse pedido é motivado pelo facto de terem vindos 0 
lumes desacompanhados de facturas consulares e 
quaes foram expedidos conhecimentos consignados | 

Tratando-se de materiaes recebidos pela Camara 
mercio Franceza no Brasil com destino ao respectiv 
na Feira Internacional de Amostras, na quel se faz 7 
em virtude de convite da Prefeitura Municipal de 
parece não haver inconveniente no attendimento | 
para processamento do desembaraço dos, materiaes | 
termo de responsabilidade, na conformidade do a 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. V. Ex. 1 
tranto, resolverá como julgar mais acertado.” 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escri 
Paulo de Tarso, a relação das mercadorias em ap ço. 


N. 317 — Communicando, para os devidos fins, 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao. 
quereu o Departamento Nacional do Café, no processc 
no Thesouro Nacional sob n. 68.414, do anno em « 
solveu autorizar, por despacho de 15 do andante, á 
parecer do Sr. Ministro, o desembaraço com isenção d 
de importação para consumo e demais taxas aduar 
uma caixa contendo amostras de café, cartazes e | 
de propaganda do café brasileiro, feita pela “ 
Franco-Brasilienne de Cafés”, volume esse vindo da 
pelo vapor nacional “Raul Soares” e destinado á entã 
querente. z 

Está assim redigido o parecer do Sr. Ministro: 

“O Departamento Nacional do Café solicita a 
para o desembaraço, com isenção de direitos de 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
da França pelo vapor nacional “Raul Soares”, co 
tazes e prospectos de propaganda da “Compagni 
Bresilienne de Cafés” e amostras de café para ; 
ficada si a procedencia é ou não brasileira, volum: 
barcado pelo Dr. Francisco de Paula Alvarenga Pe 
do contracto que o Departamento firmou com o es 
panhia para propaganda do nosso café na Exposição 

O pedido não está revisto em lei. Attendend 
ao fim a que se destinam os objectos, opino pe 
solicitada.” 


” 


S. N. — Em face do que resolveu o Sr. D 
despacho de 19 do corrente, proferido no process 
Thesouro sob n, 70.725, de 1937, relativo ao p 2 
do officio n. 1.445 S-3, de Setembro ultimo, da D 
Segurança Politica e Social, recommenda providen 
tido de ser prohibido todo e qualquer desemba 
Alfandega de armas curtas (revólveres, pistolas, E 
e respectivas munições, importadas por G. Lap 
merciantes estabelecidos na praça do Rio de Jam 
















FE 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Outubro 1937 643 










1 virtude de lhes haver sido negada, pela 
licença para o commercio de taes artigos 
gurança publica, por lhes faltar idoneidade 
ter e se encontrarem respondendo a pro- 


eincidentes commettidas contra a fiscali- 


Adiados — Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743. 2.77 
2.803, 2.813-A, 854-A, 1,222, 1,679. 2.484, 2.599, 2.654, 2.65 
828-A, 834-A, 844-A, 1.174-A, 1.389-A, 2.449 92.995 
2.604, 2.614, 2.619, 2.694, 2.639, 2.644 e 4.169. 





















IH 





SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 
DE 1937 





11 DE OUTUBRO 
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VUNA. 
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ORIA GERAL DA FAZENDA PUBLIG; 
“ed Dia 14 de Outubro 


Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 
Irspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 
lido s.! ; 





! 
4 









2.589 


testituindo os processos de ns. 5.792 e 20.283, s processos abaixo enu: 


nica que foram inscriptas as dividas e re- 
rança judicial as certidões competentes, 























Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 1.470, 1.602, 2.395, 4. 
e 4.565. 


2.6 


Attendendo o solicitado no officio n. 3.095, 
o ultimo, restitue o processo fichado no 
sob n. 58.513-37, em que é interessada 
lro, proprietaria da revista “Brasil Feminino”. 













endo sido extrahida a certidão de divida a 


ere o processo n. 8.017-37, restitue o mesmo, por 
archivo dessa Alfandega. 











America) Ltd. | a ar 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguinte 
recursos : É 

N. 789-A — V. G. Martins — Classificação de mercador 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. - 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, fazendo res: 
tricções os Srs. Coelho Duarte e Negrão de Lima. y 

N. 788-A — V. G. Martins — Classificação de mercadori 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Meneze 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, fazendo 
restricções os Srs. Jair Negrão e Coelho Duarte. : j 

N. 1.679 — Standard Oil Co. of Brazil — Facturas cons 
lares — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcan 
— Tomou-se conhecimento do recurso, para confirmar a d 
cisão recorrida, por seus fundamentos calculada, porém, 
multa de 2 % sobre o valor da mercadoria, consoante a cla 
sificação , anteriormente mandada adoptar pelo Conselh 
contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que negava proviment 

N. 1.989-4 — J. Palermo & C. — Classificação de merc 
doria' — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cav: 
canti. — Negou-se provimento ao recurso, contra os v os 
dos Srs. Coelho Duarte e Ribeiro de Menezes. 

N. 2.599 — José Lopes Cardoso — Decreto n. 2.742-189 ; 
Recebedoria Federal em S.. ao — Relator, Sr. Uldarico 
Cavalcanti — Negou-se provimento ao recurso, unanimeme 

Ádiados — Ns. 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743, 2. 
2.803, 2.813, 854-A, 1.222, 2.484, 2.599, 2.654, 2.659, 82 
834-A, 844-A, 1.174-A, 2.442, 2.295, 2.597, 2.604, 2.614, 2, 
2.624, 2.639, 2.644, 4,169 e todos da pauta de 11 do corrente 
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ESSAO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 7 DE OUTUBRO 














ealizou-se no dia 7 de Outubro de 1937, ás 14 horas, a 
ão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Hernani 
e, Jair Negrão de Lima e Milton Barbosa Gon- 
nbros do Conselho, o Sr. Antenor Ribeiro de Me- 
es, suplente convocado na ausencia do Sr. Vivaldo Coaracy, 
o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por mo- 
cado o Sr. Uldarico Cavalcanti. 
a sessão foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
a no dia 4 do corrente, a qual foi approvada. 
ora do expediente, o Conselho, a requerimento do Se- 
presentante da Fazenda, concedeu, por unanimidade de 
preferencia para distribuição e julgamento do recurso 
"À, em que é interessada “The Texas Co. (S: A.) Ltd.”, 
contra o voto do Sr. Jair Negrão a requerida por A, S. Cor- 
ia para o recurso n. 1.587-A. A seguir, tendo em vista as 
do Sr. representante da Fazenda, foi, unanimemente, 
da a preferencia solicitada por Barreto Filho Ltda., para 
ecurso n. 1.449-A., y 
4 Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
numerados pelos seguintes relatores: 
A ia Jair Negrão — Ns. 1.676-A, 341, 1.307, 1.991, 1.996 
“Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 798-A, 2.573, 2.603 e 2.613. 
| Ao Sr, Ribeiro de Menezes — Ns. 1.200-A, 1.545-A, 2.765, 
8.640 e 3.955-R. j 
- Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: o 
|, N. 8384 — Lojas “General Electric S. A.” — Classificação 
de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
É Sa Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, 
“contra os votos dos Srs. presidente e Milton Gonçalves. 
 N. 2.265 — Zerrener Bulow & C. Ltda. — Classificação 
“de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton 
' Gonçalves. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 
EEE 2.527 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
' Electricos — Classificação de mercadoria — Alfandega de 
' Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Converteu-se o 
' Julgamento em diligencia afim de ser ouvido o Laboratorio 
“Nacional de Analyses sobre o peso do papel, unanimemente. 
“| N. 2.505 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
"| de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Milton: 
“| Gonçalves. — Converteu-se o julgamento em diligencia para 
que a Alfandega do Rio Grande intime a recorrente a pagar, 
dentro de 15 dias, a taxa de recurso. contra os votos dos Se- 
nhores Coelho Duarte e Ribeiro de Menezes que, concordando 
| com a diligencia, discordavam da marcação do prazo. 
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SESSÃO ORDINARIA, ia Pe NO DIA 14 DE OUTUBR 
DE 1937 














Realizou-se no dia 14 de Outubro de 1937, às 14 hora 
296º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com: 
pareceram os Srs. Antenor Ribeiro de Menezes, Milton Bar 
bosa Gonçalves, Jair Negrão de Lima e Uldarico Cavalcant 
membros do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, repre 
sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, se 
cretario. Faltou por motivo justificado o Sr. Hernani Coelh 
Duarte. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria an- 
terior, realizada no dia 11 do corrente, a qual foi approvada. | 

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaix , 
enumerados pelos seguintes relatores : f 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes : — 730-A, 750-A, 785-A, 810-A 
e 1.520. 

Ao Sr. Jair Negrão : — 2.026, 2.031, 2.036 e 3.131. Er 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos : “SA 

N. 844-A — Klingler & C. — Classificação de mercadoria | 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti, — | 
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. A 

Comparece o Sr. Jair Negrão, n 

N. 1.174-A — Klingler & C. — Classificação de iss 
“— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 
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Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. 


-O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado para redigir o 
accordão. 
N. 834-A — Hasenc'ever & C. — Classificação de merca- 


doria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.442 — D. Marsicano & C. Ltd. — Restituição de 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gon- 
river. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
r. Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.295 — Pirelli S..A. Companhia Nacional de Condu- 
ctores Electricos. — Reducção de direitos — Alfandega de 
Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Deu-se provimento 
“Ao recurso, contra o voto do Sr. U'darico Cavalcanti. 

N. 2.597 — J. Papetti & C. Ltd. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Uldarico 
Cavalcanti. 

N. 2.604 — Société Anonyme du Gaz de-Rio de Janeiro — 


Isenção de direitos — Alfandega do Rio — Relator, Sr, UlI- 
darico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao Tecurso, una- 
-“nimemente. 


N. 2.614 — Peixoto Gonçalves & C. — Isenção de direitos 
— Alfandega de S. Salvador — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti. — Não se conheceu do recurso por perempto, contra 
o voto do Sr. Jair Negrão. 

N. 2.619 — Companhia Brasileira de Phosphoros — Fa- 
cturas consu'ares — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Ul- 
darico Cavalcanti, — Negou-se provimento ao recurso, contra 
o voto do Sr. Jair Negrão. 

Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

N. 778-A — Byington & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Deixou-se de tomar conhecimento do recurso por não ter o 
recorrente apresentado a amostra da mercadoria, unanime- 
-mente, 

N. 828-A4 — Klingler & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Milton 
Gonçalves 

N. 782-6A — S. A. Gueermann do Brasil — Classificação le 
- mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro 
- de Menezes. — Tomou-se conhecimento do recurso para con- 
firmando em parte a decisão de primeira instancia, isentar a 
interessada da multa de direitos em dobro, unanimemente. 

N. 1.136-R — S. A. B. Estabe'ecimentos Mestre & Blatgé— 
“Classificação de mercadoria — Pedido de reconsideração do 
accordão n. 3.456 — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Jair 
Negrão. —Deferiu-se o pedido, para, reconsiderando o accordão, 


classificar a mercadoria no art. 173 da antiga tarifa, unani-. 


memente., 
N. 817-A — E. Romero — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio — Relator, Sr. Milton Gonçalves. — Ne- 


gou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. 
O Sr. Jair Negrão foi designado para redigir o accordão. 
N. 1.482 — Companhia Brunswick do Brasil S. A, — 


Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, 
- Sr. Milton Gonçalves, — Negou-se provimento ao recurso, 
“unanimemente. 


N. 2.503 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso, 


N. 2.598 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso, unanimemente. 


N. 2.513 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção 
de direitos — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia 
para o fim de ser paga a taxa de recurso, unanimemente. 


Adiados : — 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.390, 2.743, 2.778, 
2.803, 2.813, 854-A, 1.222, 2.484, 2.599, 2.654, 2.659, 823-A, 2.624, 


2.639, 2.644, 4.169, 759-A, 1.676, 1.741, 2.085, 2.095, 2.418, 4,117 


"91, 762-A, 2.423, 2.428, 2.433, 2.447 e 2.480. ) 
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SESSÃO ORDINARIA a sds NO DIA 25 DE OUTUBRO 
E 1937 


Realizou-se no dia 25 de Outubro de 1937, às 14 horas, a 
297º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente: Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Hernani Coelho. o 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica 
e o Sr. Leonardo Guimarães, Secretario. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 21 do corrente, a qual foi approvada. 


RA: seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
762-A, 778-A, 783-A, 788-A, 814-AR, 817-A, 828-A, L.I74-A, 1.206-4, 
1.136-R, 1.466, 2.423, 2,428, 2.433, 2.447, 2.609, 2.629 e 2.929. 
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Procedeu-se, após, a distribuição dos 
enumerados pe'os seguintes relatores : y 

Ao Sr. Coelho Duarte — 2.738, 2.743, 2,748, 2.75; 
2.778 e 2.803. ' 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — 1.684, 1.798, 1.969, 2.470, 
2.540 e 2.545. “0. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — 2.824-R, 2.829-R, 
2.839-R e 2.844-R. ' 

Ao Sr. Jair Negrão — 821-A, 2.056, 2.061, 2.066 e 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os se 
recursos: E y 

N. 2.624 — Companhia Nacional de Cimento Porl 
Facturas consulares — Alfandega do Rio — Relator, 
darico Cavalcanti. — Não se conheceu do recurso, po 
rempto, unanimemente, 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. Ê 

N. 2.639 — Linotypo do Brasil S. A, — Classif 
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr, Uldai 
valcanti. — Não se conheceu do recurso, por peremp! 
nimemente. 

N. 2.64 — D. Marsicano & €C. Ltda. — Restituiçã 
reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. U'dariec 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, contra o 
Sr. relator. O Sr. Coelho Duarte foi designado para 
o accórdão. b 

N. 759-A — Della Camera Venturini & C. — Classifie: 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr.. 
rico Cavalcanti, — Deu-se provimento ao recurso, uni 


processos ab; 


N. 4.117 — Pereira Lima & C. — Contrabando 
fandega do Rio de Janeiro—Relator, Sr. Milton Gonçals 
vista do Sr. Ribeiro de Menezes. — “De meritis”;. 
gou-se provimento ao recurso, pelo voto de qualidade 
sidente e contra os dos Srs. Coelho Duarte, Ribeiro. 
nezes e Jair Negrão. 2º) considerou-se, pela mesma 
dado o tempo decorrido, sufficiente a pena cumprit 
Fiel Oldemar Thompson; 3º) e, finalmente, negou: 
mento ao recurso dos socios daquella firma, por 
tação, para o fim de manter a penalidade imposta, p 
de cinco annos, a partir da data do despacho de 
instancia. 

Adiados — 2.520, 2.519, 805-A, 2.085, 2.743, 2.77 
2.813, 1.222, 2.484, 2.599, 83-A, 2.095, 91-A, 479-A, 676- o 
T94-A, 1.944, 2.003, 2.294, 2.300, 2.348, 3.955-R, 2,559, 
2.684, 2.689, 2.694, 2.699, 2.878, 2.883, 2.888 e 576-A. 


ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIR 


PORTARIAS 


N. 924 — Em 16 de Outubro de 1937 — Atte , 
requisição n. F. E.|18, da Embaixada dos Estados 
da America do Norte, de 13 de Outubro corrente, 
tocollada sob n. 42.130, deste armo, e de accôrdo c 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Ma 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas a 
de quatro volumes, da marca “Lieut Comdr Rich 
head, USN U. S. Naval Attaché To Brazil CIO U S 
Rio de Jareiro, Brasil”, ns. 1 a 4, vindos pelo vapo: 
thern Cross”, entrado neste porto no mez em curso. — 

A alludida requisição deve ser collada a esta gm E 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Arm de 
2. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 











CID Rj 

N. 925 — Em 16 de Outubro de 1937 — Atendendo À 
requisição n. F. E.[14, da Embaixada dos Estados Unido 
da America do Norte, de 5 de Outubro corrente, aqui pro 
collada sob n. 42.141, deste anno, e de accôrdo com 0 à 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduai 
10 volumes, da marca “American Embassy, Rio de Janeiro 
Brasil”, tendo ainda dois dos alludidos volumes os ns. 1e + 
um a marca “B”, um a marca “C”, um C. À. (de 4 
um losango), 4 R; H. (dentro de um losango) e um É 
vindos todos pelo vapor “Southern Cross”, 
porto no mez de Outubro em curso. 


ne ax dlBito do sega icado, e dias 
ia, na. fórma regulamentar. (Armazem 


1934, autorizo a ara dea livre a ireitos e 
d | um volume, da marea “Su Excellencia 
à, Ministro da Colombia — Legación de 
Japeiro”, MB. 7.166, contendo copos de 


nho, vindo pelo vapor “Avelona Star”, en- 
po 'o no mez de Outubro em curso. 


udid 


Tequisição deve ser collada a esta portaria, 
not a no manifesto do vapor indicado, e dis- 
cia, na fórma regulamentar. (Armazem 

Jos “dos Santos Leal, Inspector. 


id 
18 de Outubro de 1937 — Atende do á re- 
Di cbliadá sob n. 39. 241, deste anmo, e 


rtigo 12, inciso 10, do Decreto n. 94. 023, 
E pRutorizo a entrega, livre de direitos 


lo eia) de propaganda oia vin- 
que”, entrado reste porto no mez de 


ição deve ser collada a esta portaria, 
no manifesto do vapor indicado, e dis- 
Ela, na E regulamentar. (Armazem 


eus 


de Outubro de na = Recommendo ao 
o seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 


8$900, que o mesmo recebeu hoje no. 


asil, em virtude dos cheques ns. 491.574, 491. 575, 


» 491. 578, 491.579, 491. 580, 491.581 e 491.582, | 


cti mente, 2868000, 8078000, 5148700, 5308300, 
6888700, 3:205$300 e 4:3458700, para pa- 
por onta de Despesa da União. — José dos Santos 


n 19 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 

em. petição aqui protocollada sob n. 41.798, 

pachante aduaneiro Conrado van-Erven, per- 
astamento do serviço por 90 dias, periodo em 
tituido pelo. seu ajudamte Ernani van-Erven,. 
intos pat, Inspector. 


Em 19 de Outubro de 1937 — Terdo em vista 
o Sr, Director Geral da Fazenda Nacional, e 
ado a esta Alfandega pelo officio da Directória 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 336, 
) do -mez de Outubro corrente, desligo do serviço os es- 
“Augusto Drummond e João de Lima Gomes, da 
e Valentim João. Pereira, da classe E, quadro 
ercicio mesta repartição, que passam a servir 
a de Santos, até ulterior deliberação. — José dos 

Raptor 

z CE 


si 4d 


pa sa — Em 19 de Outubro de 1937 — Attendendo 4: 
requisição mn. 3.528-37, da Fundação Rockefeller, de 18 de 
Outubro Corieivte, ia protocollada sob n. 


“tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. 


42.307, deste | 
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| de direitos « e taxas aduaneiras, de quatro automoveis, . 


RARA “Fundação Rockefeller”, ns. 2 a 5, vindos pelo vap 
“Northern Prince”, entrado neste porto mo mez de Outubr 
corrente, Ê 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis: 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem. 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, pico 


IH 


N. 932 — Em 19 de Outubro de 1937 — Para conheci- . 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transeripta a Circular da Directoria das Rendas Aduaneiras 
do Thesouro Nacional 1. "9, de 16 de Outubro corrente, pu 
blicada no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez. — do, 
dos Santos Leal, Inspector. : 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 640). 
€I*HE=O 


N. 933 — Em 19 de Outubro de 1937 — Fica: dispens 
do Serviço de revisão de despachos o official administra 
J, Antenor da Cruz Almeida. — José dos Santos Leal, T 
pector. ; 


€ SIHD 


N. 934 — Em 20 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Director do Deposito Naval do Min S- 


“terio da Marinha, em carta urgente n. 2.039, de 19 de Ou 


tubro-corrente, aqui protocollada sob n. 42.589, deste ann 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto n. 24.023 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de Cireito 
e taxas aduaneiras, de cinco volumes, da marca M. M. 


| (dentro de um losango), Rio de Janeiro, ns. 47 a 51, contendo 


o material constante da relação annexa, vindos pelo vapo 
“Nariva””, esperado neste porto no mez em curso. a 
A alludida carta deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 'd 
(Armaze 


n. ...). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€I+*0>> 
N. 935 — Em 20 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Director do Deposito Naval do Minis 
terio da Marinha, em carta urgente n.. 2.040, de 19 de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob n. 492. 586, deste anno 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do Decreto nu: 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entr 
livre de direitos e taxas aduaneiras de dois volumes, 
marca M. M. (dentro de um losango) Rio de Janeiro, ms 
e 2, contendo o material constante da relação amnexa, vind. 
pelo vapor “Nariva”, a entrar neste porto no mez em curs 
A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
será arnotada no mamifesto do vapor indicado, e distribuida ' 
à confrencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. ! 


“— José dos Santos Leal, Inspector. 


- Chefe da 2º Secção seja debitado O SE; Thesoureiro: 
pela importancia de 12:8008000, que o mesmo recebeu hoje, 
no Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 491. 583, para. 
pagamento por conta da Despesa da União. — José dos San 
tos Leal, Inspector. 


IH 


N. 9937 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo á re-. 
quisição n. F. E.[13, da Embaixada dos Estados Unidos 
America do Norte, de 27 de Setembro findo, aqui pro 
collada sob n. 40. 327, deste anmo, e de accôrdo com o aj 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneir 
de um volume, da marca “American Ambassador, American 


u 
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Embasy, (T. X.) Rio de Janeiro”, mn. 1, contendo um ap- 
parelho ce radio vindo pelo vapor “Americam Legion”, en- 
trado neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collado a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 938 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 79, da Embaixada da Allemanha, de 6 de Ou- 
tubro corrente, aqui protocollada sob n. 42.638, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “Deutsche Bots- 
chaft in Rio de Jareiro”, contendo livros, vinda pelo vapor 
“Madrid”, entrado reste porto no dia 23 de Setembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
2. 1). — José dos Santos Leal, Imrspector. 
SIHD 


“N. 939 — Em 20 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição n. F. E.|15, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 6 de Outubro corrente, aqui pro- 
tocollada soh n. 42.635, deste anro, e de accôrdo com o artigo 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduarreiras, de 16 
vclumes, da marca H. E. Jefferson Caffery Ambassador, 
American Embassy, Rio de Janeiro Brasil, ns. 1 a 16, con- 
tendo bebidas alcoolicas, vindos pelo vapor “Ardalucia Star”, 
entrado neste porto no mez de Outubro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
pn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
€I+0 


N. 940 — Em 20 de Outubro de 1937 — Designo os of- 
ficiaes administrativos, J, Genciano Warderley e Ascendino 
Doradio, para procederem a exame nos papeis juntos, em 
dois pacotes, remettidos a esta Alfandega pela familia do 
fallecido official administrativo K, Antonio Pacheco Ri- 
beiro Jumior, recolhendo ao Archivo os despachos já com 
averbação de sahida, e fazendo identica averbação nos que, 
se apresentando embora sem essa formalidade, já tenham 
sido desembaraçados na 3º via, em poder da adminis- 
tração do Porto, recolhendo- depois, tambem, estes ultimos 
ao Archivo. 

Compete ainda aos mesmos funccionarios recolher ao 
Archivo os papeis que, por sua matureza, devam ter esse des- 
tino. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+05 


N. 941 — Em 20 de Outubro de 1937 — Desligo do serviço 
o marinheiro da classe D, Quadro VIFI, Alfandegas, do Mi- 
misterio da Fazenda, Felix Baptista de Souza, aposentado 
por Decreto de 13 do mez de Outubro corrente, publicado no 
“Diario Official”, de hontem. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


<< I+0+ 
N. 942 — Reservada. 
€I+0* 


N. 943 — Em 20 de Outubro de 1937 — Designo o con- 
tinuo Manoel Pompeu de Macedo para convidar o Sr. Luiz 
Wagy, residente à rua do Lavradio n. 190, para comparecer 
nesta Alfandega no dia 26 deste mez, ás 14 horas, afim de 
prestar esclarecimentos num processo administrativo. — 
José dos Santos Leal, Inspector. f 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
































N. 944 — Em 20 de Outubro de 1937 — Em 
à portaria n. 154, de 12 de Fevereiro do anno f 
teanscreveu o tratado de commercio entre o Brasil 
tados Unidos, approvado pelo Decreto Legislativo m 
18 de Novembro de 1935, promulgado pelo Decreto | 
de 24 de Dezembro de 1935, ae abaixo tramscripta a 
cação publicada no “Diário Official” de 2 do 1 
tubro corrente, a 

“No texto portuguez, Tabella 1, n. 1.866, da Tar 
sileira, foram omittidas as palavras “margueira de b 
que corresponde ro texto inglez às palavras “rubbe 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+D=5 


N. 945 — Em 20 de Outubro de 1937 — Recc 
Srs. Funccionarios que mão Ceem andamento a despa 
Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha, 
iniciados pelo despachante Eugenio Kahn, quer ac 
dos pelo despachante Leopoldo de Vasconcellos, 
mesma Companhia satisfaça a exigencia que lhe. 
em sua petição mw. 41.547 deste anno. — José 
Leal, Inspector. E 

€I*4D>> 


N. 946 — Em 21 de Outubro de 1937 — Attende 
quisição s|n., de 13 de Outubro corrente, da Legaçã 
nezuela, protocollada nesta Alfandega sob mn. 42.6; 
anno, e, de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do 
mw. 24,023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entr 
de direitos e taxas aduaneiras, de 7.377 kilogramme 
solina a granel, vindos de Port Arthur, Texas, p 
tanque norueguez “Brasil”, entrado neste porto no « 
mez de Outubro fluente, e descarregados num do 
da The Texas Co. 

A alludida requisição deve ficar collada a 
que será anmotada no marifesto do vapor indica: 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. —. 
Santos Leal, Inspector. aah 


I++ 
a 
N. 947 — Em 22 de Outubro de 1937 — Comm 
Srs. Funccionarios, que The Rio de Janeiro Tram 
and Power Compary Ltd., segundo deglarou « 
presentante, em carta de 19 do mez corrente, p 
em diante a usar, de preferencia, o-seu nome 
portuguez, ou seja: Companhia de Carris, Luiz, 
Rio de Janeiro Limitada, conforme lhe é permittii 
tigo 1º, letra “g”, dos seus estatutos consol ad. 
vados pelo Decreto n. 7.005, de 2 de Julho de 1º 
dos Santos Leal, Inspector. sa 


€<I*D=% 


N. 948 — Em 22 de Outubro de 1937 — 
requisição n. 429/Br.65, de 11 de Outubro corre 
collada nesta Alfandega sob n. 42.617, deste an 
gação &a Polonia, e, de accôrdo com o artigo 12, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de. 
da marca MRI, s|n., contendo a bagagem pessoal d 
consul Mieczslaw Ragatko, pesando 80 kilogrami 
pelo vapor “Pulaski”, entrado no dia 8 do m 

A alludida requisição deve ser collada 
que será annotada no manifesto do vapor indi 
tribuida á conferencia, na fórma regulamen 
2. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 949 — Em 22 de Outubro dê 1937 — Atte 
quisição n. 1.391, de 14 do mez de Outubro « 
Legação da Hollanda, protocollada nesta À al 
mero 43.037, deste anno, e, de accôrdo com a 
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1 0, do : un. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto- 
a entrega livre de direitos a taxas aduaneiras, de uma 
— Legation des ; 
c == » Sln., contendo documentos of- 


Pais-Bas : 
rida Legação, e vinda pelo vapor “Eemland”, 
leste porto no dia 13 do mez de Outubro fluente. 
ida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“no manifesto do vapor indicado, e dis. 
na fórma regulamentar. (Armazem 

tos Leal, Inspector. 


pes Em 22 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 
1. 5-a-M/49, de 16 de Outubro corrente, da Em- 
o protocollada nesta Alfandega sob n. 42.927, 
e accôrdo com o art. 12, inciso 10, do De- 
023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 


's e taxas aduaneiras, de 13 caixas, da marca 


1-13, conterdo licores, champagne, vimho até 


tos, pesando 460,500 kilogrammos, vindas pelo 


“entrado neste porto no dia 14 do mez 


A alluc requisição deve ser collada a esta portaria, 

annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dos Santos Leal, Inspector. 


CCIH» 


e 


eg: 


dida requisição deve ser collada a esta portaria, | 


annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
nferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dos Santos Leal, Inspector. om 


<*> 
E de 
— Em 22 de Outubro de 1937 — Recommendo 
efe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
ncia de 200:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
> do Brasil, em virtude do cheque n. 488.855, pará 
por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Inspector. 


I++ 


953 — Em 22 de Outubro de 1937 — Recommendo aos 
Funccionarios em serviço de conferencias de sahida, no 

“de evitar delongas prejudiciaes, que, ao lhes serem 

as decisões relativas a questões por elles agitadas 

mmisão de Tarifa, embora tenham as mesmas apenas 
assignatura desta Inspectoria, lhes deem immediato cumpri- 
mento e apponham o necessario sciente, nove linhas abaixo 
a assignatura, deixando, assim, o espaço necessario 
'a os membros daquella Commissão assignem, tambem 
posteriormente, as mesmas decisões. — José dos Santos 
Leal, Inspector. : 


de 4); 


É 


IH» 
1 NGa GA — Em 22 de Outubro de 1937 — Para conheci- 
“mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 

| transcripta a circular do Ministerio da Fazenda n. 20, de 

14 de Outubro corrente, publicada no “Diario Official” de 

21 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 632). 
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N. 955 — Em 23 de Outubro de 1937 — Attendendo à re. 
quisição n. 3.575-37, de 90 do mez de Outubro corrent 
da Fundacção Rockefeller, 
n. 42.996, deste anno, e, 
38, do Decreto n. 

a emtrega, 
kilogiamm 


ic 


e 146.192. 
perados de Talara 
e que serão des- . 
9, da Standard Oil Company of 
dor. j aê 
A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 'd - 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. — José d 
Santos Leal, Inspector. ; 
€C=tE=> 


N. 956 — Em 23 de Outubro de 1937 — Attendendo 
requisição n. I.No.153, de 21 de Outubro corrente, da E; 
baixada da Argentina, protocollada sob n. 43.288, des 
anno, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direito se taxas aduaneiras, de 32 volumes, com a ma ca 
A. A., ns. 1/44 e 101-38, contendo champagne, licores, vinhc 
e fructas em caldas, e vindas pelo vapor “Massilia”, e) 
trado neste porto no dia 21 do mez fluente. A: 

A alludida requisição deve ficar collada a esta porta 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado é 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. j 


€<3I*0» 


N. 957 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attendendo à re 
quisição n. 2.563, de 13 do mez de Outubro corrente, d 
Embaixada da Italia, protocollada nesta Alfandega sob 
mero 42.677, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
tres caixas, da marça letreiro, contendo impressos para pro 
paganda turistica, e vindas pelo vapor “Principessa “Gio- 
vanna?, entrado neste porto no dia 12 do mez fluente. Os 
volumes acima referidos têm os ns. 5.127/29. , 

A alludida requisição deve ser collada a esta portari. 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e di 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 958 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attendendo 
requisição n. 3.595-37, de 22 de Outubro corrente, da Fun- Ee, 
dação Rockefeller, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
mero 43.204, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, i 
ciso 38, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, a 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de qua- 
tro volumes, da marca F. R., ns. 2.339-2.342, contendo 
mercadorias diversas, e vindos pelo vapor “General A 
tigas”, entrado neste porto no dia 20 do mez fluente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e di 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
r. 2). — José dos Santos Leal, Inspector, y 


IH 


N. 959 — Em 25 de Outubro de 1937 — Attemdendo à r 
aquisição n. 3.589-37, de 22 do mez de Outubro corrente, pro- . 
tocollada nesta Alfandega sob n. 43.205, deste anno, da Fun- | 
dacção Rockefeller, e, de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, 
o Decreto n. 24.023, de 21 de Março ide 1934, autorizo a eng 
trega, livres de direitos e taxas aduaneiras, de 24 volumes, - 
da marea F. R., ns. 50/54, 60/63, 70, 74/75, 200/201, 180/189, 
contendo diversas mercadorias, pesando bruto 2.535 ki » 
grammos, 'e vindos pelo vapor “Northern Prince”, entrado, ; 
neste porto no dia 16 do mez fluente. a 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Irspector. 
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N. 960 — Em 25 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicitou a esta Alfandega a Comparhia Brasileira de 
Artefactos de Borracha, em petições ns. 41.547 e 43.238, res- 
pectivamente, de 11 e 21 de Outubro corrente, passa a pro- 
cessar os despachos da mesma Companhia o despachante 
aduaneiro Leopoldo ide Vasconcellos, em substituição ao 
tambem despachante aduaneiro, Eugenio Kahn, devendo, 
assim, o primeiro continuar o processo dos despachos pelo 
outro artes iniciados. 

Fica, em consequercia, cancellada a portaria n. 945, de 
20 do mez de Outubro corrente. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


€<I+HD5 


N. 961 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo ao 
que solicitou o official administrativo da classe J, Quadro 
VIII, que serve nesta Alfandega, Daniel Lerrz de Araujo Cesar, 
resolvo dispensal-o da commissão que vinha exercendo de 
Admiristrador da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra 
dos Reis. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 962 — Em 26 de Outubro de 1937 — Designo para 
servir como Administrador da Mesa de Rendas Alfandegada 
de Argra dos Reis, o escripturario da classe G, quadro 
VIII, com exercicio nesta Alfandega, Alexandre Passos, — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 963 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 
requisição sem numero, da Embaixada Argentina, de 20 de 
Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.444, deste 
arno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduanieras, de uma caixa, da marca 
Ambassade d'Argentine, vinda pelo vapor “Asturias”, en- 
trado neste porto no mez de Outubro em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


que será annotada no manifesto do vapor indicado, é dis- 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem 


IH 


N. 964 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo 4 
requisição n. 37, da Embaixada da França, de 18 de Outubro 
corrente, aqui protocollada sob n. 43.040, deste anno, e de 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca EXPO, n. 39, 
contendo impressos, vinda pelo vapor “Jamaique”, entrado 
neste porto no mez de Outubro corrente. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, é idis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
w. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. ) 


SIHD 


N. 965 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo à re- 
quisição sem numero, da Legação lda Noruega, de 16 de Se- 
tembro findo, aqui protocollada sob n. 38.644, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decrdto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e 
taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Legation de 
Noruége, conterdo papel de expediente, vinda pelo vapor 
“Crux”, entrado neste porto no mez de Setembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
«que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€=I+I>> 


N. 966 — Em 26 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
requisição sem numero, da Embaixada Argertina, de 20 de 


Outubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.442, deste anno, 
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e Ge accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de « 
e taxas aduaneiras, de 7.377 kilogrammos de g 

nel, vinda pelo vapor Brasil, entrado reste porto no. 
curso. 4 

A alludida requisição deve ser collada a esta 

que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentas, — Jo 
Santos Leal, Inspector. ) 


IH 


N. 967 — Em 26 de Outubro ide 1937 — Comm 
Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 2a 
de Outubro corrente, do guarda aduaneiro da classe G 
dro VIII, Raymundo João Gomes dos Santos, q 
nesta Alfandega. — José dos Santos Leal, Ins to 


E SERÁ 
N. 968 — Em 27 de Outubro de 1937 — Para | 
merto dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae . 


transcripta a Lei n. 549, de 20 de Outubro corr 
cada no “Diario Official”, de 26 do mesmo 
dispõe sobre a fiscalização da producção, circulação 
tribuição de vinhos e derivados e creação do 
viço. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. m. É 


I++ 


N. 969 — Em 28 de Outubro de 1937 — Atten 
motivo de molestia grave em pessoa da fami 
pelo escripturario da classe G, Quadro VIII, com e 
nesta Alfandega, Alexandre Passos, designado E 
como Administrador da Mesa de Rendas Al 
Angra dos Reis, pela portaria n. 962 de 26 do 
tubro corrente, nomeio em sua substituição para 
cargo, o official administrativo da classe J, do m a l 
VIII, tambem com exercicio nesta Alfandega, | 
Mello Menezes. — José dos Santos Leal, 


QI ei==o. 


N. 970 — Em 28 de Outubro de 1937 — Atter 
que requereu o despachante aduaneiro João ãor 
Oliveira, em petição n. 42.993, deste anno, fica nes! 
dispensado do logar de ajudante do mesmo Sr. . 
Braga Mendes. — José dos Sanfos Leal, Inspector, 


€I+*DS E: 


N. 971 — Em 28 de Outubro de 1937 — Atter 
requisição sem numero, da Embaixada da Repu 
tina, de 30 de Agosto ultimo, aqui protocolada : 
38.643, deste anmo, e de accôrdo com o artigo 12, 
do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autor 
trega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
marca C. A. P., ns. 1 a 36, contendo E vi! 
vapor “Asturias”, entrado neste porto no mez | 
do anro em curso. “pa 

A alludida requisição deve ser collada a t: 
que será annotada no manifesto do vapor im 
tribuida á conferencia, na fórma regulam a: 
das Bagagens). — José dos Santos Leal, Im pego (à 


Da od seed 


N. 972 — Em 28 de Outubro de 1937 — Atkk 
quisição n. 2.433/11/1937, da Legação da Tek 
de 17 de Outubro corrente, aqui rico 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, à 
creto mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, au 
livre de direitos e taxas aduaneiros, de uma 
O. P., ns. 19.687, contendo um apparelho p o y 
de photographias, vinda pelo vapor “Monte Ros 
neste porto no dia 13 de Outubro corrente, 


na FA ação Tag A 
ntos Leal, Inspector. 


de Outubro de 1937 — Attendemdo á 
a 1-937, da Legação da Tchecoslovaquia, 
itubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.035, 
e de ecôrdo. com o artigo 12, inciso 10, do De- 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
itos e taxas “aduaneiras, de uma caixa, da marca 
Czechoslovak Legation Rua Farani, 95 — Rio 
o A vinda pelo vapor “Asturias”, entrado neste 
5 de Outubro corrente. 
quisição deve ser collada a esta portaria, 
ada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ia, na, fórma regulamentar. (Armazem 


AZ4 — Em à 
isição % | 1397, da Legação E Tehecoslóvaquia, 
de | utubro corrente, aqui protocollada sob n. 43.034, 
mn: e accôrdo com o ratigo 12, inciso 10, do De- 
24. 21 de Março de 1934, autorizo a en- 
de. direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, 
Vs » D. 96. 937, vinda pelo vapor “Monte 
orto no dia 13 de Outubro em curso. 
ição deve ser collada a esta portaria, 
o manifesto do vapor indicado, e dis- 
erencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

dos Santos Leal, Inspector. 


Ea 


5 em prorogação da licença de que se acha 
ER José dos Santos Leal, Inspector. 


“Em 28 de Outubro de 1937 — deco niliendo ao 
da 2 Secção, seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
le sa: 7838500, que o mesmo recebeu hoje no 

em virtude do cheque n. 491.584, para paga- 

a conta da Despesa da Umião. — José dos Santos 


fis, E 28 de Outubro de 1937 — Attendendo à 
p. 1.219-1937, da Legação da Hungria, de 21 de 
orrente, qui protocollada sob n. 44.094, deste 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
e 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
e taxas aduaneiras, de sete caixas, da marca 
2-8, vindas o vapor “Principessa Giovanna”, 


“requisição deve ser bolada a esta portaria, 

innotada - no manifesto do vapor indicado, e dis- 

á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— ia dos Santos Leal, Inspector. i 


ÃO Fe Cacá 


N. 979 — Em 29 de Outubro de 1937 — Recommendo 
Sr. Chefe da 2 Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro pel 
importancia de 500:0005000, que o mesmo recebeu hoje m 
Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488, 856, para pa 
gamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos . 
Santos Leal, Inspector, 


€I+HDS 


- N. 980 — Em 29 de Outubro de 1937 — Recommendo ao 
Sr. Chefe da 2" Sedção seja debitado o Sr. Thesoureiro pela 
importancia de 11:5798400, que o mesmo recebeu hoje n« 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.585, 491. 586, 
491.587, 491.588, 491.589, e 491.590, de, respectivament 
938500, 458400, 5:6008100, 1338900, 3:539$800 e 2 :20657) 
para pagamento por conta da. Despesa da Umião. — José do 
Santos Leal, Inspector. » 
€<TI+05> 

"NI: 981 — Em 29 de Outubro de 1937 — Para tonal ci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae ab 
transcripta a Circular da Directoria do Expediente e do 
soal do Thesouro Nacional n. 4, de 27 de Outubro corrente 
publicada no “Diario Official” de 98' do mez alludido. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria do Expediente e do Pessoal ", pago! 687) 
€<I+*L=> 


N. 982 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendendo 
quisição np. F. E./22, da Embaixada dos Estados Un : 
da America do Norte, de 19 de Outubro deste anmo, aqu 
protocollada sob n. 44.039/37, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, ai 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
volume, da miarca P. P. Powell American Embassy Rio « 
Janeiro, n. 270, vindo pelo vapor “Northern Prince”, 
trado meste porto no mez de Gatto acima citado. 


que será td no CARE A E vapor rd to e dis 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazer 
n..2). — José dos Santos Leal, Inspector. = 


à HEY 
N. 983 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendendo 


requisição m. F. E./20, da Embaixada dos Estados Uni: 
da Rana do Norte, de 18 de Outubro deste ann'o, aqui 


inciso 10 do Destas n. 94. “093, de 21 de Março de 1934, 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduanieras, de 
volumes, tendo um a marca — American Embassy, Rio de. 
“Janeiro Brasil “B” —, um a marea — American Embassy j 
Rio de Janeiro Brasil “G” —., sete a marca — American | 
Embassy, Rio de Janeiro Brasil “G” J. H. (dentro de um: 
losamrgo), — um a marca — American Embassy, Rio 
Janeiro Brasil A. S. B. (dentro de um losango) —, u 
marca — American Embassy Rio de Janeiro Brasil P. P.. 
(Dentro de um losango) — , quatro a marca — Americ 
Embassy Rio de Janeiro Brasil F. J. (dentro de um . 
sango) —, seis a marca — American Embassy Rio de . 
neiro Brasil E. E. B. (dentro de um losango) — , e um 
a marca — American Embassy Rio de Janeiro Brasil R. F. 
(dentro de um losango) —, volumes esses vindos pelo vapo) 
“Western World”, entrado neste porto em Outubro de 1937. 
A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazi 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 984 — Em 29 de Outubro de 1937 — Attendendo à r 
quisição n. F. E. 23, da Embaixada dos Estados Unidos. 
America do Norte, de 23 de Outubro ce 1937, aqui protoco 
lada sob n. 44.041, deste anno, e de accôrdo com o artigo 1 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, a 
tforizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ( 
duas caixas, da marca R. M. S. Rio de Janeiro, ns. 4.574 
4.575, vindas pelo vapor “Jamaique”, entrado neste por 
no alludido mez de Outubro. 


- 
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A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+*0» 


N. 985 — Em 29 de Outubro de 1937 — Declaro ao 
Sr. Chefe da 2º Secção que o Servente da classe E, quadro 
VIII, Alfandegas, com exercicio na desta Capital, Euripedes 
Paulino, entrou hoje no goso da licença de seis mezes que 
lhe foi concedida pelo Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
cional, nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de 
Abril de 1935, de accôrdo com a portaria annexa, encami- 
nhada a esta Alfandega com a ordem verbal n. 340, de 28 
de Outubro corrente, da Directoria do Expedierte e do Pes- 
soal, — José dos Santos Leal, Irspector. 


IE 


N. 986 — Em 29 de Outubro de 1937 — Tendo em vista 
O que requereu, em petição protocollada nesta Alfandega 
sob n. 43.952, deste anno, o despachante advaneiro Henrique 
Gonçalves Costa, permitto o seu afastamerto do serviço por 
seis mezes, periodo em que será substituido pelo seu collega 
Alfredo P. dos Santos Sobrinho. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


SIHD 


N. 987 — Em 29 de Outubro de 1937 — Determino ás 
Companhias importadoras de productos de petroleo a granel, 
que ainda não tenham cumprido o disposto no $ 28 da por- 
taria n. 753, de 21 de Outubro ce 1933, que o fagam no 
brazo de 15 dias sob pena de não lhes ser concedida pela 
Guardamoria a licença transito annual para as suas embar- 
cações-tanques. — José dos Santos Leal, Inspector. 


CHE 


N. 988 — Em 29 de Outubro de 1937 — Determino à 
Guardamoria que faça corstar das guias de transito rela- 
tivas á gasolina pura, emittidas pelo guarda aduaneiro de 
serviço nas Companhias interessadas, a sondagem daquelle 
liquido relativa a cada tanque da embarcação, por occasião 
da sua expedição, quando a granel e o numero de caixas, 
quando em latas, 

Destás guias, uma via deverá ser remettida á esta Al- 
fandega, à Mesa de Arqueação, devidamente assignada pelo 
guarda aduaneiro e pelo representante da Companhia. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I*0» 


N. 989 — Em 30 de Outubro de 1937 — Para que produza 
Us devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação geral 
remettida a esta Alfandega com o officio do Laboratorio 
Naciomal de Analyses n. 941, de 26 do mez de Outubro deste 
anno, e comprehendendo as analyses das bebidas e generos 
“limenticios importados do estrangeiro, analysados pelo 
mesmo Laboratorio, no decorrer do mez de Setembro ul- 
timo, “ex-vi”” do que dispõe o artigo 1º do Decreto n. 24.234, 
de 12 de Maio de 1934, e considerados em condições de serem 
dados a corsumo, de conformidade com o regulamento sa- 
mitario em vigor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimentícios importados 
do estrangeiro, analysados por este Laboratorio no mez 
de Setembro do corrente anno, ex-vi do que dispõe o ar- 
tigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio de 1934, e 
considerados em condições de serem dados a consumo, de 
conformidade com o regulamento sanitario em vigor 


AGUA MINERAL ARTIFICIAL 
Principaes cizeres do rotulo; — “Quinine tormic water 


Jowsbury & Brown's Manckester. — (ANALISE n, 1.865, 
de 16 de Setembro de 1937). 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 







































AGUARDENTE DE CUMINHO toi 


RE x 

hrincipaes dizeres ao rovuto :;“fattel Akvavit Sal 
Contem 49,9 % de aicool, em volume. — (anALIDE 

ue LU qe Setembro de lvoi). 7 


AMEIXAS SECCAS 


Principaes dizeres do rotulo; — “Stripe Dri 
Prunes — Calitornia Packing Corporation — Sam E 
Cal. U. S. A. — (ANALYSE p. 1.802, de 13 de S 
de 1937). : 


ASPARGOS 
Principaes dizeres do rotulo; — “President 
pargus — California Packing Corporation — 
— U. S. A. = “(ANALNSE A 3217896, DOBRIR 
de 1937). 


AZEITE DE OLIVEIRA 


Principaes dizeres do rotulo: — “Prodotti Italiani, 
d'oliva Supraffino — F. Bertolli — Lucca — To; 
Italia. — (ANALYSES ns. 1:754 e 1.775, de 8e 9 di 
bro de 1937). 


a 


BEBIDAS (APERITIVO) - dm 
Principaes dizeres do rotulo: “Bebida Peito: LM 
tiva “Ginja de Francisco Espinheira & C.”. O mell 
ritivo portuguez. — (ANALYSE mn. 1.790, de 10 
bro de 1937. - R 
principado dizeres do rotulo: — “G. Picon —. 
— Philippe — Ville. Contém 38,3 % de alcool, 
(ANALYSE n. 2.013, de 30 de Setembro de 1937). | 


Ê o is e A 


E tis sd 


Ec 


“e 


BONBONS DE CHOCOLATE 


“ 


Principaes dizeres do rotulo — “King Geor 
colates % L. B. Net Made by — Cadbury DOUTA 
Including foils”. — (ANALYSE 2. 1.921, de 22: 
bro ce 1937). 


CHAMPAGNE 
Principaes dizeres do rotulo — “Hausmarke ur 
Hors — Weingret Bienengarten”, (Não têm força ali 
— (ANALYSE n. 1.962, de 25 de Setembro de 1997), 
Principaes dizeres do rotulo: Sohnleim Sond 
Jacob Hors — Winkel im Rheingau. (Não têm, 
conlica). — ANALYSE pr. 2.001, de 29 de Setem é 
Principaes cizeres do rotulo: — Golden E AR 
nia Champagne — Extra Dry California ne Às 
— Sar Francisco. Contém 10,2 % de alcool PE 
(ANALYSE n. 1.817, de 13 de Setembro de 
Principaes dizeres do rotulo ; — Chino 
ceaux & Co. — Reims — Demi-sec. Contém 11,1 | a 
em volume. (ANALYSE n. 1.909, de 20 de Setembro d 


COGNAG y 
Principaes dizeres do rotulo: — “Courvois 
Brané. St NMbatiEon — France. Contém 39 % E 
volume. — (ANALYSE n. 1.998, de 29 de Setem! 


FARINHA ALIMENTICIA 


Principaes dizeres do rotulo: “Aveimalt — Ch. 
chardson S. A. Commercial e Industrial — Rivadi 
B. Aires”, — (ANALYSE mn. 2.006, de 30 


de 1937). 
% : FARINHA DE AVEIA ca 


| 
Principaes dizeres do rotulo: “White oats 

king — The Quaker Oats Company — Chiesa 

(ANALYSE n. 1.887, de 17 de Setembro de 


. 
FERMENTO PARA PANIFICAÇÃO 


Principaes dizeres do rotulo: Levedura “Ae 1 
sima Konings Gist. — Para panificação — 
tuguez — Fabrica Portugueza de Fermentos 
Ltda. Portugal. — (ANALYSE n. 1.739, de 4º 
de 1937). “a 

FRUCTAS EM CALDA Roe 
“ REP aee 


Principaes dizeres do rotulo: “President E w 
Grapes Net Meight I. L. B. — (ANALYSE n. sa 
Setembro de 1937). 2 

Principaes dizeres do rotulo : “President. 
for salad Cchmidt Litho Co. S. 4, —| 
Corporation — U. S. A. — (ANALYSE: 
Setembro de 1937). 


a SÁ a 


* 
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és do ioiulo: “President brard — Red “ SARDINHAS EM CONSERVA 
mia Pacsing Corporauvn — San Fran- E) 
À. — tanaLiou u. 1.840, de 14 de Principaes, dizeres do rotulo; “Rose &'Or — Sardines - + 
" ' Far o a Ê Ao, Portuguezas em azeite, Fabricado por A. Cascaes Ltd. — BM 
DO an mt == Brand! — | CANALNSE noPi VOO doa do Seaião de 1937). b 
backing Corporation San Fran- Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas Portuguezas 2a 
7 (ANALYSE n. 1.838, de 14 de | um azeite. Luizinha — A, Cascaes Ltda. — Portugal. — 
it | ANALYSE n. 1.746, de 6 de Setembro de 1937). ; E. 
-Brand — Fuit Principaes dizeres do rotulo: “Popular — Sardines a la | 
W818, do 1b desSe- fomato PESPITaRDL  FANALVSE do 2.003, de 29 de Se- 
e Eaito, : : À tembro de 1937). 4 E. 
ca do ea Fa gos: — . Sliced Principaes dizeres do rotulo: “Presidemt Brand — Ca- 
é IES) e NAL ackIng E det | lifornia sardines — California Packing Corporation São e. 
7 À. — (ANALYSE n. 1.949, de 23 de Se- Francisco. — (ANALYSE n. 1.914, de 21 de Setembro É 
“President Brand — Wjole | 4º 1937). Pr Rar ça 
“1,873, de 16 de Setembro j ea 
a ei dg A à : : Principaes dizeres do rotulo: Vinagre Fin Pour la Table 
dizeres do rotulo: “President Brand — Apricots | Maison Fondée Vimagre Desseaux Fils — Orleans — France. 
Packing Corporation. — (ANALYSE n. 1.804, | —. (ANALYSE n. 1.756, de 8 de Setembro de 1937). — Con 
mbro de 1937). tém 6 % de acido acetico. 
—  FRUCTAS EM CONSERVA é pe É 
ra Ty | E do Principaes dizeres do rotulo: “Raposeira — Vinho Douro 
S dizeres do rotulo: White Rose — Reg. C. S. - Clarete. Caves da Rapozeira — Lamego — Portugal. (Vinho | 
nberry Sauce — Seemen Brothers Inc. Who- | commum de mesa contendo 10,5 % de alcool, em volum 
Ei CW York — Net' Weigt 1 L. B. 10% | (ANALYSES ns. 1.710, 1.747 e 1.758, de 2, Ge 8 de S 
= (ANALYSE n. 1.707, de 2 de Setembro tembro de 1937). al 
e Principaes dizeres do rotulo: “1934 er. Ober — Ingelhei- 
pais GINGER ALLE mer Rotwein Jacob Flozz — Weigutsbeftezer — Winkel — | 
“Rd k Paul Schacfer- & C. Ltda. — (Vinho branco commu e 
s dizeres do rotulo: Jewsbury & Brown's — mesa contendo 11,5 % de alcool, em volume). — CANALYSE 
Manchster Englar. — (ANALYSE n. 1.866 n. 1.955, ce 23 de Setembro de 1937). ) 
bro. de 1937). Principaes dizeres do rotulo: “Guasti — California — 
E DEGUMES EM CONSERVA D fo Fuit Industries Ltd. — S. Francisco — California. (Vinho . 
izeres do rotulo: “Knorr Dorrgemuse HA fino, contendo 19,9 % de alcool, em volume. — (ANÁLYSE 
= A. C. Julienne — Knorr Drieé: Vegetables. | n. 1.904, de 18 de Setembro de 1937). “A 
n. 1.774, de 9 de Setembro de 1937). ". Principaes dizeres do rotulo: “Guasti Brapd: — Cali- 8 
2 fornia Burgundy Wine — Fluit Incustries Ltd. San Fran- 
LEITE EM Pó cisco — California U. S. A. (Vinho commum de mesa con- 
EM Do rotvio: PE Acotel lettevem pá Indie E 12,55 % de aleool, em volume. — (ANALYSE n. 1.903, 
Ptina — Fabricado em Quequen F. C. 8. Ria- | “º 18 de Setembro de 1937). 5 SS dr 
E Jommercial e Industria Buenos Aires. — Prircipaes dizeres do rotulo; - Guasti-California mus- | 
67, de 25 de Setembro de 1937). . | Catel wine fruit industries Ltd. S. Francisco, California, 
Tes do rotulo: “Ostomilk”” — Leite em pó | U. S. A. (Vinho fimo de sobremesa, contendo 20,3 de alcool, 
ado em Quenquer: — Republica Argentina | emu volume). — (ANALYSE hn. 1.816, de 13 de Setembro. 
ardson S. A. Commercial e Industrial”, — | de 1937). 
985, de 27 de Setembro de 1937). Principaes dizeres do rotulo: “Guasti-California White . 
eres do rotulo: “Glaxo Joseph Nathan & | Port Wine — Fruit industries Ltd. S. Francisco, California 
Londres. — (ANALYSE n. 2.016, de 30 de | U. S. A. (Vinho de sobremesa contendo 19,6 % de alcool, . + 
Er em volume. -— .(ANALYSE rm. 1.791, de 10 de Setembro - 
MOLHO TEMPRERADO de 1937). ; ! o 
e : S Ê Rss, o Principaes dizeres do rotulo: “Granjó”” Real Companhia . 
Ar cereal iai 1 ( ANA aS Viricola do Norte de Portugal, (Vinho de mesa, contendo | 
11,5 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 1.997, de 


3 Ge Setembro de 1937). 
ia PEIXES EM CONSERVA 29 de Setembro de 1937). k 
“dizeres do rotulo: “President Brand — So- Principaes dizeres do rotulo: “Gresta Doro, California, | 


'— California Packing Corporation São Fran- Superior Table Wine produced by Fruit Industies Ltea. 
| — (ANALYSE n. 1.919, de 22 de Setembro | Guasti, Cal. (Vinho de mesa commum, contndo 11,5 % de 
ARE alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.823 de 14 de Se-. 
aes dizeres do rotulo: “Ender-Ton-Petit de Pile de | tembro de 1937). a 
— (ANÁLYSE n. 1.733, de 3 de Setembro Principaes dizeres do rotulo: “Real Companhia Vinícola 
a . é Ê E Go Norte de Portugal. “D. Clarete”, (Vinho de mesa, . 
cipaes dizeres do rotulo: Salmon Libby's — Libby contendo 11 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 2.004. 
TR UANA LIBRE nm. 171, de go 30' de Setembrodde 1997): ta 
Principaes dizeres do rotulo: Collares — Viuva J. Gomes 
da Silva & Filhos — Collares”, — (Vinho tinto, contendo | 
10,2 % de alcool, em volume. — (ANALYSE rn. 1.910, de - 
20 de Setembro de 4937) E 


CO PREPARAÇÃO DIETETICA ' Principaes dizeres do rotulo: “1935 er. Assmannshauser | 
Enio : Rotweir — Jacob Hors — Winkel Rheingau. (Vinho tinto 
ipaes dizeres do rotulo: “Maltosan — Mingau Mal- comendo 10,8 % de alcool em volume. — (ANALYSE nu- 
r. A, Wander S. A. Berre Suissa. — (ANALYSE | mero 1.968, de 25 de Setembro de 1937). 
de 10 de Setembro de 1937). Principaes dizeres do rotulo: “Ambassador, California 
mo e AE Burgundy, Carbonated Wine Producedand Bottled by Fruit 
' sa DRM SAO MAM IVA "| Industries, Ltd. S. Francisco California U. S. A. (Vinho 
Principaes dizeres do rotulo: “Dr. A. Wander Nutro- | espumarte não semelhante ao Champagre, contendo 13,5%. 008 
Assucar nutritivo. — (ANALYSE pm. 1.752, de 8 | de alcool em volume, — (ANALYSE n, 1.837, de 14 de Se- i 
de 1937). tembro de 1937). 
aes dizeres do rotulo: “Jemalt — Preparação de Principaes dizeres do rotulo: “Aristocrat — California 
To ado de bacalhau e extracto de malte em pó — | special Dry — Fuit Industries Ltd. (Vinho espumante con- 
| Wa » S. A. Berne”. — (ANALYSE n. 1.950, de 23 tendo 11 % de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.912, 
Setem ro de 1937). de 21 de Setembro de 1937). 
RN Principaes dizeres éo rotulo:; “Asti Rouge — California. 
CAR Ro 47 RR RS FoRTUQUEZAS Sparkling burgundy — Italian Swiss Colony, Asti cal. —. 
pi nes di , o: “Torres Brand — Sardines (Vinho espumoso não semelhante ao Champagne, cortendo 
Ptugai: à la tomate — Portugal. — (ANALYSE rn. 1.826, | 12,0 % de alcool em volume. — (ANALYSE n. 1.852, de 15. 
14 de Setembro de 1937). de Setembro de 1937). a 
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Principaes dizeres do rotulo: “Guasti —California Tohay 
Nine — Fruit Industries Ltd. Sar Frarrisco, California 
U. S. A. (Vinho commum de sobremesa, contendo 19,7 Y% 
de alcool, em volume. — (ANALYSE n. 1.853, de 15 de Se- 
tembro de 1937). 


SIHD 


N. 990 — Em 30 de Outubro de 1937 — Designo para o 
serviço da revisão de despachos o escripturario da classe 
G, quadro VIII, com exercicio nesta Alfandega, Pedro Medina 
Coeli. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0= 


N. 991 — Em 30 de Outubro de 1937 — Tendo em vista o 
que requereu, em petição aqui protocollada sob mn. 44.480, 
deste anno, o despachante aduaneiro Raul Teixeira de Freitas, 
autorizo o seu afastamento do serviço por 90 dias, em pro- 
r«gação da licença de que se acha em £0s0. — José dos 


Santos Leal, Inspector. 
€cI+D= 


N. 992 — Em 30 de Outubro de 1937 — Designo para 
servir na fiscalização &o imposto do sal, mo mez de Novembro 
proximo, o Agente Fiscal Alarico José Coelho Cintra, devendo, 
entretanto, os serviços em andamento ser ultimados pelo 
seu antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 9939 — Em 30 de Outubro de 1937 — Passa a servir 
pa 1º Secção o escripturario da letra G, Octavio Perma Botto. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0— 


N. 994 — Em 30 de Outubro de 1937 — Passam a servir 
pos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios: 


SAHIDAS 

Armazem 1 — Porta B — Conferente Francisco Castello 
Branco Nunes. 

Armazem 2 — Porta A — Conferente José Climaco do Es- 
pirito Santo Filho. 

Armazem 3 — Porta D — Conferente Ignacio Tavares Gui- 
marães. 

Armazem 4 — Porta A — Conferente Palvino de Campos 
Rocha. 

Armazem 5 — Porta A — Conferente Gervasio Castello 
Branco. 

Armazem 5 — Párta D — Official) ddministrativo, K — 
Oscar Jugurtha Couto. 

Armazem 6 — Porta À — Official administrativo, K — 
João Sylvio de Miranda. 

Armazem 7 — Porta B — Official administrativo, J — 


Carlos Eduardo Façanha Mamede. 
Armazem 10 — Porta A — Official dministrativo, J — 
Jayme de Rojas Ovalle. 


ARMAZEM DAS BAGAGENS 


Chefe — Conferente Luiz Segundo Bezerra da Trindade. 

Auxiliares — Official administrativo K, Tancredo de 
Mesquita Lima e officiaes administrativos J, Agricola Ca- 
tilina, Alvaro de Souza Menezes, Antenor da Cruz Almeida e 
Americo Joaquim de Barros. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Chefe — Official administrativo K, Leoncio Martins Maya. 

Sahida — Official administrativo, K, Jayme Bricio Gui- 
lhon e official administrativo J, Rubem Raposo Nina. 

Auxiliares — Officiaes administrativos J, Pedro Tavares 
Dias Pessoa, José Leite Soares Junior, Alarico Soares, Vir- 
gilio Andronico de Negreiros e Guarda-mór da classe K, Eu- 
«lydes Machado. 

Calculo — Escripturario da letra F, Mariano Solarrés. 
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CONFERENCIAS AVULSAS 

Official administrativo K, Mario Bernardes Car 
INTERNAS 2 

Armazem 1 — Officiaes administrativos J, Raul / 
Freitas e Eurico Serzedello Macha 

Armazem 2 — Official administrativo J, Raul Aug 
tengy. “a 

Armazem 4 — Officiaes administrativos J, Henrig 
Alves e Ascendino Donadio. 

Armazem 6 — Official administrativo J, Antonio F 
Vasconcellos, 1 


José dos Santos Leal, 


APPREHENSÕES 





“" 


Decisões do Sr. Inspectorh 


Consta deste processo que o Guarda Egberto Bapti 
e Guardas do Cáes do Porto Dyonisio Santos e Augi 
de Freitas, em serviço de fiscalização, no Posto Fi 
Cães do Porto, em 6 de Maio de 1937, app: 
teiras, contendo 50 cigarros cada uma, ] 
Instaurado o respectivo processo, de accordo coj 
cho de 11 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de. 
de folhas. ; 
E como não fosse apresentado o dono da 
de prestar declarações, sendo, além disto, desco) 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario O 
Maio de 1937, com o prazo de 30 (trinta) eg é | 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal 
lavrado o termo de revelia regu'amentar. a 
Em seguida, avaliada e classificada a ad: 
cou-se estar sujeita aos direitos de no. 
cial de 1208900. 
Assim, o v 
Considerando que está evidenciada, no caso, u 
de contrabando “ex-vi” do disposto no art. bdl 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas: 
Considerando que o processo correu à reve 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em jul 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria v 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 
hensores, Guarda Aduaneiro Egberto Baptista 
das do Cáes do Porto Dyonisio Santos e Aug! 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes E 
entre o preparador do processo, o escrivão e : 


a 


tudo de accordo com o art. n. 651, da lei citada, 
com o art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro « 


Cumpra-se. (Processo n. 18.987, de 1987). P 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outul 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, | 


Considerando que a busca procedida a | 
“Campos Salles”, no dia 5 de Junho de 19 
fórma do estabelecido pelo artigo 360, da 
das Leis das Alfandegas, sendo, em cor 
contradas, no mesmo vapor, occultas, as 
rias : dois córtes de tecido de seda, ) 
11 capas de almofadas e 10 duzias de v de 

Considerando que o commandante do. 
monstrou desconhecer a existencia a bo 
dorias; A 

Considerando que, apesar das diligene 
preparador do processo, nada ficou ap 
ponsavel pelo facto incriminado; 


Mas, 


Considerando que as mencionadas 
“acondicionadas em falsos da em 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo co 

Considerando que o caso está p' 
ragrapho 1º, 2º parte, da citada Cor 


, 
e 
* db 















Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor: total monta a 1:6355009, impor- 
tando os “seus direitos em 9015400 - 

“Jul o a apprehensão procedente. ? 

Pu Nite se e uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, Seja a mercadoria vendida em hasta 
ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensores, Sargento Aduaneiro Gustavo Nunes Pires e Guardas 
| Aduaneiros Benjamin Lopes da Costa e Paschoal Lanzelotti - 

30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accordo com o artigo 651, da lei citada, combinada 
com o artigo n. 124, da de n. 2.994, de 5 de Janeiro de 1915. 
- Cumpra-se. (Processo n. 23.003-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de 


Outub o 
José des Santos Leal. REPARO DR 190%, 


CID - 


Vistas e relatadas as peças deste 
Considerando que a busca procedida a bordo do vapor “Si- 










| Considerando que, apesar das diligencias 
' preparador do processo, nada ficou apurado 
presto pelo facto incriminado. 

Ê as, 

-. Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 


A icionadas em falsos da emb ã : 
a, cion arcação e em loga 
“| de facilitar o extravio”; a RSA suaDERto 
; IE 
4 


Considerando que o 
| ragrapho 1º, 2º parte, 
] 


procedidas pelo 
quanto ao res- 













i processo correu á revelia ; 

nsiderando que o caso está previsto no artigo 360, pa- 
da citada Consolidação: 
E. Considerando que, avaliadas e classificadas as mercado- 
“| rias, verificou-se que o seu valor total monta a 360$000, im- 
| portando os seus direitos em 928200 : 
- Julgo a apprehensão procedente. 
blique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 


ia fórma 
























Cumpra-se. (Processo n. 26.689-37). 


, Alfandega do Rio de Janeiro, 
| Tosé des Santos Led. 


| CX 


| Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Frederico 
* |[erreira, auxiliado pelo Remador Antonio Calazans e Guarda 

filo Cães do Porto, Pedro José Flores, em serviço de fiscali- 
“Jjação, no Posto Fiscal n. 18, em 10 de Março de 1937, appre- 

| endeu quatro latas de leite hol!landez. 
“| Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
jracho de 15 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
ensão de folhas. 
|| E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 

e prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 

aradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 

arço de 1937, com o prazo de 39 (trinta) dias, de conformi- 
«Fade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 

qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
ivrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Ju-se estar sujeita aos direitos de 78700, no valor commer- 
“al de 165000. 
| Assim, 
| Considerando que está evidenciada, no caso, uma: tentativa 
t> contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630,.8 3. da 
va Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
] Considerando que o processo correu à revelia : 

' Julgo a apprehensão procedente. 

| Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
po órma regulamentar, seja a mercadoria vendida .em hasta 
blica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
|ensores, Guarda Aduaneiro Frederico Ferreira, e aos seus au- 
jiliares, Remador Antonio Calazans e Guarda. do -Cáes do 
furto, Pedro José Flores; 30 % para a-Fazenda Nacional e os 

stantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
Serivão e os avaliadores, tudo de accordo com o artigo nu- 
pero (651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da de 
|: 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
| Cumpra-se, (Processo n. 10.523, de 1937). poi 


| 
| 7 de Outubro de 1937. — 





















Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de -1937, — 


sé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Djalma 
Rubin, em serviço de fiscalizzação, no vapor “Almirante Ja- 
ceguay”, em 7 de Junho de 1937, apprehendeu quatro vidros 
de perfumes, 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 10 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Junho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a 
cou-se estar sujeita aos direitos de 288700, 
cial de 605000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 639, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal. 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Djalma Rubin : 30 % para a Fa- 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre preparador 
do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accordo com 
o artigo 651, da lei citada, combinado com o artigo n. 124, da 
de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 23.538, de 1937): 


mercadoria, verifi- 
no valor commer- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€<IHE=» 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cá4es do Porto, 
em 15 de Março de 1937, apprehendeu um apparelho electrico 
para massagens e seis gravatas de seda, italianas, e tres vidros 
de loção. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 31 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro foi publicado edital no “Diario Official” de 3 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1325200, no valor com- 
mercial de 4208000. : 

Assim, : E 
- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. ti 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado. esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, .50 % do producto aos appre- 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes, e ao seu auxi- 
liar, Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o eserivão e os avaliadores, tudo de accordo com o 
artigo n. 651, 'da lei citada, combinado com o-artigo n., 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. - 5 

Cumpra-se. (Processo n. 12.960, de 1937). 'y 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos: Santos Leal. É mg ; 
É CHE 

Consta ' deste processo que o Sargento Aduaneiro “Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 
27 de Junho de-1937 apprehendeu 1% camisas de séda para 
homem, 12 sabonetes japonezes, seis pacotes de creme de 
leite, 24 luvas e seis pacútes'íde pó dentifricio. - 4 

Instaurado o“ respectivo >processo,: de accordo com o. des- 
pacho de 3 de Julho de 1937,-foi lavíado q termo de appre- 
hensão de folhas.” il. esecmt cuz aos 

E como não fosse apresentado: ó- dóno da imércadoria, afim 
de prestar declarações, “sendo, além: disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi-pablicado -edital"iio: “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1997,-como prazo-de 30º (trinta) dias; de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de-27 de-Junho de 1934, findo 
o" qual, ninguem tendo apresentádo defesa sobre tal facto, 
foi lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 9538000, no valor com- 
mercial de 1:2528090. - 
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Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, 5 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas ; 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos na 
fhensores, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes, e seu auxiliar, 
Remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e so avaliadores, tudo de accordo em o 
artigo 651 da citada lei, combinado com o art. n. 124, da de 
n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se, (Processo n. 26.687-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Sanãhos Leal. 


<= I+0> 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carivaldo 
Chavantes, em serviço de fiscalização, no vapor “Southern 
Cross”, em 4 de Junho de 1937, apprehendeu 41 calças de 
gersey de seda, para senhora. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 7 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, finda 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar, 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4528500, mo valor com- 
mercial de 820$000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “e-vi” do disposto no art. mn. 630, S 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ea, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 % para a 
Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accordo com o artigo 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n., 22,857-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. , 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Raymundo 
de Alencar, em serviço de fiscalização, no vapor “Almirante 
Jaceguay”, em 26 de Abril de 1937, apprehendeu um córte de 
fazenda. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o des- 
pacho de 27 de Abril de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de conformi- 
dade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
lavrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 888300, no valor com- 
mercial de 1108900. i 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n. 630, $ 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia ; 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos appre- 
hensor Guarda Aduaneiro Raymundo de Alencar. 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre- 
parador do processo, o escrivão e. os avaliadores, tudo de 
accordo com o art, 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 17.005, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros. 
calves Wandeness, Pancracio Guimarães e Carlos 
Silva Rangel, em serviço de fiscalização, no dia 18 
Junho de 1937, apprehenderam seis pyjamas de sed; 
homem, e dois para senhora, k y 

Instaurado o respectivo processo, de accordo com o d 

acho de 19 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de apr 
Renaão de folhas. ER 

E como não fosse apresentado o dono da mercadoria, af 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) dias, de € 
midade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1% 
o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre tal f 
lavrado o termo de revelia regulamentar. y 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadori; 
cou-se estar sujeita aos direitos de 608$900, no 
mercial de 890$000. : 

Assim, mm 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ten 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no artigo n. 6 
8 3º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Me: 
de Rendas. ' 

Considerando que o processo correu á revelia :; 

Julgo a apprehensão procedente. ; 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta dec 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em h 

ublica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ap 
ensores, Guardas Aduaneiros, C. Gonçalves Wande P 
cracio Guimarães e Carlos Costa da Silva Rangel; 30 % pi 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o p' 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 

accordo com o art. 651, da lei citada, combinado od 
tigo n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n, 24.807-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de. 
José dos Santos Leal. 


SIHD 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Guerra de Souza, em serviço de fiscalização, no d 
Ju'ho de 1937, apprehendeu uma peça de seda bram 
neza. 

Instaurado o respectivo processo, de accordo 
pacho de 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo 
hensão de folhas. 

E como não fosse apresentado o dono da mercad 
de prestar declarações, sendo, além disto, desco 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario O 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 (trinta) d 
formidade com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho 
findo o qual, ninguem tendo apresentado defesa sobre 
facto, foi lavrado o termo de revelia regulamentar, | | 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, | 
cou-se estar sujeita aos direitos de 859$600, no valo 
mercial de 1:125$009, 

Assim, , 4 

Considerando que está evidenciada, no caso, um 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. n 
da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas € 
Rendas; Ê 

Considerando que o processo correu á revelia : 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, e 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em a 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos apl 
hensor, Guarda Aduaneiro Rubens Guerra de Souza; 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliado 
de accordo com o art. n. 651, da lei citada, combinad: 
art. n. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 26.058-37). 


| 
Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937 
José dos Santos Leal. Ls AM 


ID» + 
+ À 


| 
Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro. Deoci; | 
Fortes, 2uxiliado pelo Remador José de Azeredo Coutinh || 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cães do | | 
em 26 de Junho de 1937, apprehendeu 21 baralhos. 
Instaurado o respectivo processo, de accordo com 0 à 
pacho de 3 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de ap 
hensão de folhas. o, E | 
E como não fosse apresentado o dono da mercado . 


de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci 
seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario 
10 de Ju'ho de 1937, com o prazo de 30 (trinta). 
formidade com o Decreto n. 24,478, de 27 de Ju 
findo o qual, ninguem tendo apresentado di 


facto, foi lavrado o termo de revelia regulame 


a e classificada a 
os “direitos de 


está 
do, “e 


268900, no valor com- 


evidenciada, no “caso, uma tenta- 
1? do disposto no artigo n. 630, 
das Leis das Alfandegas e Mesas 
Je Pega E o 4 
processo correu á revelia : 
procedente. . 


art. mn. 651, da lei: citada, combinado com o 
| de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


“(Processo n. 26.688-37). 


Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, — 
Pio . 


5 cd E 
is Com “O PRAZO DE 30 DIAS 


prehendidas no di 
-2, do Cáes do Porto 


processo n. 40.821-37), 
) a bem dos seus direitos, 
o de. a contar da publicação deste, 


Y a ega do Rio de Janeiro, 18 de Outubro de 1937. — 
ão Alves de Moura, escrivão. E 
E sad o o Md 


É 


IH 


E Di ordo com o 
esta Alfandega, 


deixarão de ter andamento quaesquer 
liroce s que ditas entidades solicitem isenção ou re- 
ue os aduaneiros. 

"Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937 — 
*ancisco Badenes, Official administrativo K. 


"|| De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
“pn oito pacotes contendo lenços de seda, apprehendidos em 
ibro de 1937, no vapor nacional “Pedro 1”, a vir 
entender a bem do seu direito, no prazo de 
contados da publicação deste, sob pena de re- 

(Processo n. 43.412-37). ' 


y Alfandega do Rio de Janeiro, 
icundino Barcellos, escrivão. 


as uteis, 
25 de Outubro de 1937 — 


e ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
cinco camisas, apprehendidas em 23 de Outubro de 1937, 


pi Can aba 


mercadoria, veri-. 


allegar o que entender. 
; no prazo de 30 dias, contados da pu- . 
sob pena de revelia. (Processo n. 43.575-37). 


- 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


-no pateo 6-7 do- Cães do Porto, a vir 
a bem de seu direito, 
blicação deste, 


E 


25 de Outubro de 1937, — 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o Sr. Odilon Pereira, , 
em poder de quem foram apprehendidos em 10 de Outubro 
de 1937, na plataforma do Armazem 8, do Cães do Porto, 
vinte e quatro (24) baralhos da marca “Roussa?, pelo Guarda 
Aduaneiro Deusdedith Serôa da Motta, a vir allegar o que. "M 
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- ; 
tados da publicação deste, sob pena de revelia, (Procesça, “a 
n. 41.759-937). : VA 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — | 


Jucundino Batcellos, escrivão. 
<TI+*HD=» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado. 
em cinco latas de briihantina “Lavender”, apprehendidas em, 
12 de Outubro de 1937, no vapor “Higland Princess”, pelos . 
Guardas Aduaneiros Galdino Franco e Medeiros, Manoel | 
M. Cunha e Rubens de Barros, a vir allegar o que entender. E” 
a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da . 
publicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 41.760-37). 


Jucundino Barcellos, escrivão, 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — À 


DCSSIREES» 


“ De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 

em seis cuécas de jersey de seda, apprehendidas em 7 de Ou- La 
tubro de 1937, no Posto Fiscal 1-2, do Cáes do Porto, pelo. “A 
Guarda Aduaneiro Domingos de Sant'Anna, a vir allegar o a 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo | 
n. 41.299-37). : + A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão. +, +, uRiaa 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado | 
em uma duzia de vidros de perfumes apprehendido em 26 de | 
Outubro de 1937, no Posto Fiscal 5-6, a vir allegar o que en- E 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con= 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Processo nu- 
mero 44.089-37)., a 
Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937, — 8 
Jucundino Barcellos, escrivão, “a 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado. A 
em seis pacotes de chá “Lipton”, apprehendidos em 26 de É 
Outubro de 1937, no vapor “Highland Brigade”, a vir allegar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 “dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. ' 
(Processo n. 44.082-37). E “A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão, . a 


6140» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado E. 
em tres latas de cigarros da marca “State Express”, apprehen- | 
didas em 26 de Outubro de 1937, no Posto Fiscal 1-2, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 | 
dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia, “A 
(Processo n. 44,081-37). | k 


Alfandega do Rio de Janeiro; 


r 26 de Outubro de 1937. — 
Jucundino Barcellos, escrivão, ; 


é 
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es Consumo 


“27:4208200 


16:5398500 
| 43:7778700 
| 38:7588400 


37:081$100 
35:1498300 
21 :6498700 
22 :6968000 
— 34:9558300 
Nor as :594$700 
“29:4038300 
12:608$600 
32 :682$700 
33:5428000 
24:4178900 
36:313$200 
34:6148100 
11:902$300 
22:023$700 
23:320$200 
45 :5998400 
63:173$100 
20:412$700 
7:516$400 


“746 :6608900 





" Armazem de Encommendas Internacionaes, em 


“Arrecadação de Junho de 1937 
Arrecadação de Junho de 1936 


Differença para mais em 1937 


LUIZ DE SOUZA LOUREIRO 


3º Escripturario 









37 :5098400 





POR fin mio Cao di 


10 % 





2:7428700 
1:6548300 
4:3748200 
3:8808400 
3:7518400 

“ 3:7098000 | 
3:515$200 
2:165$500 
2:2708200 
3:496$300 
3:361$100 
2:973$100 
1:261$200 
3:2698500 
3:3498000 

2:442$000 
3:634$100 
3:4628400 
1:1908500 
2:204$100 

“2:3378000. 

4:560$400 
6:318$300 
2:041$900 

7518600 


74:715$400 









































































2% | Typographia | TOTAL E 
3:247$300 28$800 33:4398000 O 
1:340$300 148700 19:5488800 | 
6:9618300 35100 55:1488300 
2:868$400 378800 45:5458000 
4:3178600 368600 45:6158000 

6:1948200 348500 | 47:018$800 | 
3:0258900 418400 41:7318800 À 
1:7708600 188900 | 25:6048700 À 
2:5338300 248900 27:5248400 À 
2:8188500 348200 | ato O 
2:0918800 “448700 368358000 À 
4:4278100 | 318500 39:0928300 À 
7835400 | 158300 14:6688500 O 
4:628$200 378800 40:6188200 
2:985$600 448100 '39:9208700 UM 
2:0808500 288800 28:9698200 À 
3:011$600 358700 42:9948600 | q 
3:583$000 26$100 41 :685$600 “E 
1:6938000 138200 14:7998000 | HR 
2:3338600 28$500 26:5898900 1 
“2:3748600 298100 28:0608900 | 
4:2078700 30$300 54:3978800 
4:8908800 44$700 744269900 | 
2:553$400 228200 25:0308200 
9478100 7$200 9:2228300 A 
77 :6688800 “746100 | 899791800 


RECAPITULAÇÃO 


.. 


CRP 
ne... 


TANCREDO DE MESQUITA LIMA / 
Chefe. 


30 de Outubro de 1937. 


a , z q did pasta de à Pre dra 
DÊ Ada A a O E UA DD disie dA 





$ 
$ 


1 renda aduaneira “arrecadada 1 no Armazem de Encommendas 
—Internacionaes, durante 0 mez de Outubro de 1937 
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Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Outubro de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS PAPEL 





RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 
Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934).......... 








1 34.254:334$200 
2 |Imposto addicional de 10 % nobre os direitos Poalebento devidos. (Dec. 24.343, de 5 
é de Junho de 1098) 55= 240 uu Go so ae - Sos reRRA RE BÉM cd gia RR 3.593:2588700 
3 |Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 
reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934)................. 104 6348400 
4 |Capatasias........ ERR A SINE E SEP EA APESAR ER T “E side sn a da a 
5 | Armazenagem.......cccecereereserneeees DE matina des avesipã is Sd oinicã «qua ole SEO Dea 
6 I|Imposto de docas.........cereccceneneneneeneeeeeres amcss das cp oia mé 0s ala ERRA 
7 a navv a as SRS 249 :280$000 


Imposto de pharóes........ aid raa ua ale CR 16) 0 jp SO E CNAS 








DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL 


————w—wWwW CP e € 


Imposto de consumo 

















8. |Puto,. =... nad als 040 6610 0/6/0000 n108 Ga (e 00,0 00 5 0 UA 6 OD 9048600 1:135$800 
9 I|Bebidas..... rata ta de OO REI o 2 RS io To PEDE 77:346$700 $ 154:691$350 
JO MJ AIcOol! Sassi pesca Aria e eua!» Qb oito AS cenmerento ... $ $ 
11 |Phosphoros, isqueiros e acendedores.......... IR 9358300 $ 
Bal SOStranseiros. a seis ssh pior o bio mcintupido a ação 74$500 15600 
vz es NACIONAIVES cof aan mo no mó mia é die nba EO aeb a as 6:532$500 65:3268300 
IS7 | Calçados pb == ser sfon a ajo CoD iao elp a 108$600 $ 
14 |Perfumarias e artigos de toucador................ 6:616$690 $. 
15 [Especialidades pharmaceuticas...............cev. ; 1228700 $ 194 
16” | Gonseryas.. sta sas DRE E Mista aiafu oo E sato Sia UC SE o 5:640$200 1:163$700 
17 |Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação 13:798$100 $ 
18 | Vela so noto reatores ADA DRE A NR CR PS 19$300 $ 
dO MITeRidos = an tas Eee US pia o a tao ao E 16:540$000 165:369$000 
20 |Artefactos de tecidos e de pelles.................. 3:384$500 $ 
Bi [Papel e seus artefactos... ...cssecesccsio RS 3755200 2:713$700 
DAP Antas EA CDTO NARA MES ato o mo itiaio dra aro valo o is eae 8975409 $ 
93 |Chapéos e bengalas............. St UE ei A 1648500 $ 
QU MIEOUIGASMEIRVICED E Sc ceia m mese sis jp Vos melo e o 2:5208900 25:188$200 
25 |Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 7798900 7:775$8200 
26 -|Café' torrado ou maoido -e chã...,..., 2.05 S>e Sompioa 3428009 $ 
Ho7 |Mantestane: SUCICdANCOST Sire cosrvesa ss cvê E ad : $ $ 
nt Tras i a E ai tda CR o alia ; 





ADDICIONAL 


“ 5:1988800 
2:1108200 
14:5448800 
1038600 
5:0698800 

Ea 

“5: 1538500 
1:2458900 
9088600 
1:4568600 
1:3428000 


no 
5558000 | 
565200, 
5358200 | 

1:9688400 
975600 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


“cedutar e global sobre a renda DO atos atada Es CAE a qe 


am ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
A EC AR E * INSTRUMENTOS DE CONTRATOS OU ACTOS REURADES 
E! POR LEI FEDERAL 


RENDAS ea 
; Laboratorio Nacional de Analyses.... RE TO Pa boia isiplao Aa 
da Imprensa Nacional e CDiario Official? nte ee co PER LEE A Pee 
DIVERSAS RENDAS 


DREnhOs | Comsnlares (rei rei ET 


é RECEITA EXTRAORDINARIA 
dos ço a Publicos, 


Outubro: 1937 , 


POR SELLO 


“51:9888300 | 
21:1018000 


145:4475000 


1:0358600: 


50:6908355 
$ 
51:5278600 
12:4578100 
9:0845000 
14:5698500 
13:4158600 


$ 
5:5498000 

$ 
5:3485600 
19:681$430 


9758500. 


$ 
3:2615240 


$ 
1:508$300 


1:8205000 |. 


7298000 

8:1148700 
$ 

4:0878700 
$ 


2:5498000 o 


3:1148700 | 
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DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 








Indemnizações.. .....-cocccosco no cor cor ces cones con cos cor rendem ano oma cos cornos codecs sao das $ 

á Multas de expediente e por infracção do regulamento e outras... .....ezz.e..e.» 131:061$700 

o Besta da Typographia e do “Boletim da Alfandega”.........esecrsececveeceese A 1:728$700| . 

Es Expediente de 3 % das arrematações para consumo............ ERR 2 Pg 25$200 
170 E Marcação de animasd.;.ccucscersronacassntea nes vi ico va adia ni o Cia a $ 

og Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional.........ceseseeseecensess EE 6:897$000 

2“ | Depositos transferidos & receita..........cuceesaeeaneeeeeeececncececaneonano 42$400 

E 30 % de 14 % sobre consignações em folha.......... e ct ca de Aves Epdres 152$100 
174 |Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil..........cceceseseses 


IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustivel...........reva PA a Do PERA É 14 324:417$000 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 30/12/935)..........ccencesennees cescosenssoss 1.932:978$800 


So 


PR RR 45 


ÇÃO e ap a a 2 


Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio...........ecueesess 
Diversos... ; 
Previdêntia “do Gãés do Porto... ...Ssmescsess ques posvacdado cade dA 


Lonimissão “dos Despachantes... .ccLiccssuetpac umano perito can ARE NNTOS 


Depositos 


4 %pera'os funcclonarios .da:2º Secção,» «ce dus toadres soquresaa den oRD Ran NENE 





4 '9% Beneficência União dos Despachantes... .ccasdsacccisp same spo nona Do caro 
Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936)... .....ccccosesercerves : 
CONSIGNAÇÕES 


E 
RE ge ee en rei cm 


Rca e nana ana een na anna e teen nat. . CURE Una uu ua sta asas 





[VAZA SER NVEASERNERSERNEP) | IMPOSTO PE CONSUM 
ACABA DE SAHIR : 8 

RR” Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 é 22. 
INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enfei: 


os qe em um só volume 


CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA boda 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do 44' venda na Typographia da 
Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes 58000 o exemplar 

















Este trabalho al órdã blicados de 8 d 
Abril de 1936. a 21 de Janeiro de 1937 e indica o na- REGULAMENTO DAS FACTURAS 


mero de folhas do livro e o “Diario Official” em 


que foram publicados Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 
y “ps ia tificações publicadas no “Diario Official”,. 
A” venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno 
EE o a “38000 q RE. 


JESTSESEISESESTSESS PREÇO 1$000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 








SD DV E À dias CA E 











SABBADO, 13 DE 


" SUMMARIO 


“Do PopER LEGISLATIVO : 





5 =+ Manda publicar documentos ineditos de Benjamin 


Faculta a troca de estampilhas. 

“Autoriza a abertura de um credito especial. 

bre credito para pagamento de gratificação. 

Abre credito para construcção de edifícios para os 
e Telegraphos. : 

“Abre credito para pagamento a serventurios da JTus- 








567 — Dispõe sobre o serviço de saude do Corpo de Bom- 
ir o Districto Federal. 






— Autoriza'a acquisição de dois lotes de terrenos. 
— Abre credito Para a realização do 1º Congresso Na- 
r e Direito Judiciario. - 

nm. 573 — Dispõe sobre a tomada de contas em atrazo. 


575 —. Autoriza a abertura de credito para pagamento de 
“Juros, de titulos. 











ecreto n. 1.740 — Antoriza a compra de pedras preciosas. 

Decreto n, 1.824 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

eto n. 1.916 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

9 n. 2.023 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 

to n 2.025 — Autoriza a compra de pedras preciosas. 
eto a reforma dos estatutos da A. dos 


credito ao Ministerio da Viação. 
credito ao Ministerio da Viação. 
credito ao Ministerio da Viação. 
credito ao Ministerio da Viação. 
credito especial ao Ministerio da Fazenda. 





ecreto n. 2.102 — Abre 
Decreto n. 2.112 — Abre 





DA FAZENDA : 





- Circular m. 21, do Sr. Ministro. 
; Repartições de Fazenda — Decretos e apostilas. - 






HESOURO NACIONAL : ne 





|!» Directoria Geral da Faz 
FT ER Directoria do Expedien 
| ] de n.. 342 a 365. 
ok 
t 

! 


enda Nacional — Circulares de ns. 37 e 38. 
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ah Portarias de n. 995 a 1.036. 
; - Commissão de Similares — Acta da 66% sessão, 
"- Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 
1 Commissão de Tarifa — Decisões do mez de Março de 1936, de 
NE Case a 316. 
“Edi — Com o prazo de oito, 30 e 60 dias. - 
io á Vista — Tabella da 1º quinzena de Novembro. 


renças cobradas pelos Srs, Conferentes de Portas — Tabella 
referente ao mez de Outubro. , 
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Autoriza abrir credito pelo Ministerio da Fazenda. 
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NOVEMBRO DE 1937 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 558 — pE 28 DE ouruBRrRO DE 1937 


Manda publicar, como patrimonio do Estado, documentos 
inéditos de Benjamin Constant y 







O Presidente da Republica: y va 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciom ' 
« seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a mandar | 
publicar, sob a direcção do Archivo Nacional, os documentos 
inéditos ou não, approveitando nessa publicação os que . 
forem entregues pela familia ou pelos amigos, e que se re-. 
firam á existencia e à acção de Benjamin Constant Botelho de - 
Magalhães. 

Art. 2º, A impressão far-se-á em livro, ( 
cional, que será vendido ao publico pelo preço do custo, dis-. 


































a importancia de 50:0005000, 
e a realizar as mecessarias operações para attender ás des 
pesas decorrentes desta lei. 


Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 


José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


À Cc 1*E>9 
LEI N. 559 — pe 28 DE OUTUBRO DE 1937 


Faculta a troca de estampilhas especiaes de vendas mercantis | 
+ por estampilhas do sello federal 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanceiono: 
a seguinte lei; j 

Art.= 1º, E” facultada, dentro de um anno, a troca de | 
estampilhas especiaes do imposto de vendas mercantis por 
estampilhas do imposto federal do sello. ; 

$ 1º. O favor abrange sómente as fórmulas que, depois 
de 15 de Janeiro de 1936, não puderam ter applicação, em. 
virtude de haver cessado a cobrança desse imposto por parte 
da União. 

S 2º. Depois do prazo a que se refere este artigo, as es- 
tampilhas, nas condições do paragrapho anterior, deverão - 
ser recolhidas ás repartições arrecadadoras locaes, 


da Indepe 























Di 


para a 

incineração, na fórma da legislação vigente, sujeitos os 

ENGPRS á multa de 5008 a 1:0005000. Ei 
ER 0, 


A troca de estampilhas será autorizada pelos. 
delegados fiscaes, depois de demonstrada a regularidade de. 
sua aquisição e verificada tambem a sua legitimidade. 4 
Paragrapho unico — Vetado. HM 
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrario. ; 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- | 
dencia e 49º da Republica. 3 
GeruLIO VARGAS. 

Arthur de Souza Gosta. 
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LEI N. 560 — DE 28 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abertura de um credito especial de 3.000 :000$000, 
para continuação da estrada de rodagem Itaipava-The- 
reaopolis, e Rio-Bahia 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: ) 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito es- 
pecial de 3.000:000$000, sendo 2.000:0005000, para a 
conclusão das obras da estrada de rodagem Itaipava-There- 
zopolis e 1.000:000$000, para a continuação das obras da 
estrada de rodagem Rio-Bahia, fazendo, para esse fim, as ne- 
cessarias operações de credito, revogadas as disposições em 
contrario. 


Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 


I+*HD 


LEI N. 562 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito de 7:753$300, para paga- 
mento de gratificação addicional ao Sr. Aristophanes 
Monteiro de Barros Barbosa Lima 


O Presidente da Republica: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
“ciono a seguinte lei: 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado, a abrir, pelo 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o credito es- 
pecial de 7:7535300, para pagamento da gratificação addi- 
“cional de 20 % sobre os vercimentos a que tem direito o 


| ex-funccionario da Secretaria da Camara dos Deputados, 


“Aristophanes Monteiro de Barros Barbosa Lima, ora servindo 
na Secretaria do Tribunal Eleitoral do Espirito Santo, cor- 
“respondente ao periodo de 27 de Julho de 1932, a 31 de De- 
“zembro de 1934, na importancia de 5:833$300, e aos exercicios 
de 1935 e 1936, na importancia de 1:920$000, correndo ia 
despesa por conta dos recursos do art. 1º, da Lei n. 67, de 
13 de Junho de 1935. 
Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
«dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
José Carlos de Macedo Soares. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD» 
LEI N. 563 — pE 29 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abertura do credito especial de 6.000:0008, para 
construcção de edificios para Correios e Telegraphos em 
Recife e Belém, e alienação do proprio federal em que 
funcciona a repartição dos Correios em Recife 


O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
“a seguinte lei; 

| Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito especial 
de 6.000 :000$000, para construcção de edificios destimados 
aos serviços de Correios e Telegraphos nos cidades de Recife 
e Belém, capitaes dos Estados de Pernambuco e Pará, sendo 
3.500:000$000 para o primeiro e 2.500:000$000 para o se- 
gundo, fazendo, para esse fim, as necessarias operações de 
eredito. 

Art. 2º. Fica, outrosim, autorizado a alienar em hasta 
publica ou mediante concorrencia administrativa, mos ter- 
mos do Codigo de Contabilidade, o proprio federal em que 
funcciona em Recife a repartição central dos Correios. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da I - 
dercia e 49º da Republica. Ee > 


GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa, 


a A 


, 
Mis Mind o a au 
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Se, 







































LEI N. 564 — DE 29 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Juktiça e Neg 
teriores, o credito especial de 534:061$200 pa 
mento aos primeiros supplentes de pretor da 
do Districto Federal : 


O Presidente da Rpublica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sã 
a sguinte lei; ; 


Art.-1º. Fica o Poder Executivo autorizado a à 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre 
cial de 534:0618200, afim de occorrer ao pagament 
ferença de vencimentos que, nos termos da letra “e”, 
tigo 104, da Constituição Federal, compete aos primeir 
plertes de pretor da Justiça do Districto Federal 
riodo de 16 de Julho de 1934, a 31 de Dezembro de 1 

Paragrapho unico. O Poder Executivo poderá util 
saldos do credito acima no pagamento daquella dif 
de vencimentos, relativa ao exercicio de 1938, abrimdi 
o que faltar, o necessario credito especial. E: 

Art. 2º. Para execução do dispositivo supra, o 
Executivo poderá realizar as necessarias operações d 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da T 
dencia e 49º da Republica. ú 


GETULIO VARGAS. , 
José Carlos de Macedo Soare: 
Arthur de Souza Costa. 


€—I+0» 


LEI N. 567 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 | 


Dispõe sobre o Serviço de Saude do Corpo de Bom 
Districto Federal e abre o credito especial de 3 
pelo Ministerio da Justiça, para pagar a um 2º 
da referida Corporação : 


O Presidente da Republica: A 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sarcci 
a seguinte lei: f | 
Art. 1º. O Serviço de Saude do Corpo de Bombeiros 
Districto Federal, na parte destinada aos serviços 
centicos. será constituido de tres officiaes, de ma 
gundo tenente, supprimindo-se, no orçamento, a. 
destinada ao posto, que no momento não estiver prel 
Art. 2º. Desde que não haja mais direito ao ac 
salvado no art. 14, da Lei n. 4.793, de 7 de Janeiro 
não se prehercherá mais o posto de major pharm 
de um capitão, um primeiro tenente e um segundo 
Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a 
credito especial de 3:900$000, destirado ao pagamento 
segundo tenente pharamaceutico do Serviço de Sa 
Corno de Bombeiros do Districto Federal, no perio 
de Outubro a 31 de Dezembro de 1937, à razão de 1 
mensaes. d 
Paragrapho unico. Para attender a essa despes; 
o Poder Executivo utilizar os saldos orçamen 
termos da legislação em vigor. 
Art. 4º, Revogam-se as disposições em contra 


Rio de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º 
pendencia e 49º da Republica, 


GeTULIO VARGAS. É 
José Carlos de Macedo 
Arthur de Souza Costa. | 
q 
+=» se 
= Aa 
LEI N. 568 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 a 
Autoriza a abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o“ 
.pecial de 1:991$600, para pagamento ao ex-contir 
da Camara dos Deputados, Ladislau de Almeida — | 
O Presidente da Republica: 4 u; f : | 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancci 
a seguinte lei: . 4 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, P 
Ministerio da Fazenda, o credito especial de 1:99) 
tagamento da differença de vencimentos do ex-conti 
Secretaria da Camara dos Deputados, Ladislau de À 
no periodo de 1 de Janeiro de 1931 a 4 de Feverei: 
em que serviu po Ministerio da Educação e. 


| 








A ei ., 
” ! 
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pesa ora determinada, para liquidação de 
amento no Ministerio da Fazenda, será at- 
Tecursos do art. 1º da Lei p. 67, de 


“ 


S 2º. O Tribunal manrdará expedir a quitação e ordenar. 
o levantamento das cauções e depositos e o cancellamen! 
das fianças daquelles cujas contas estejam -prescriptas. 

Art. 2º. As contas relativas aos exercicios de 1 de Ja- 
neiro de 1916, a 31 de Dezembro de 1934, serão examinadas 
de accôrdo com o art. 922 do Regulamento Geral de Con. 
tabilidade Publica e com as instrucções baixadas por aquel 
Tribunal, observadas as seguintes condições: a “ua 

a) serão tomadas independentemente de requerimento. 
dos responsaveis, por commissões especiaes organizadas pel 
Tribunal, sob a presidencia de um dos seus funccionari 
serdo os seus membros requisitados de quaesquer repart 
ções federaes da Capital ou dos Estados; 

b) as contas em atrazo e os debitos de qualquer natureza 
não ficam sujeitos a juros de móra, devendo ser compen- 
sados com os creditos apurados em favor dos responsaveis 

c) o processo das mesmas, a que se refere a letra anteri 
consistirá na apuração do pagamento do sello de momeaç 
do imposto sobre vencimentos, da importancia das rendas. 
arrecadadas e do pagamento das despesas realizadas, obser- 
vando-se, unicamente, o caículo constante dos livros de es-. 
cripturação e a authenticidade dos respectivos lançamento e 

Art. 3º, Os membros das commissões especiaes, quan: 
requisitados de repartições federaes dos Estados, além di 
vencimentos dos seus cargos, terão direito a uma ajuda d 
| custo e a uma diaria, arbitrada pelo presidente do mes 
Tribunal. : , 

Art. 4º. Os membros das commissões a que se refere o 
tigo anterior, requisitados pelo Tribunal de Contas, fica 
sujeitos ao seu regulamento, até que sejam dispensados. 

Art. 5º. As commissões especiaes, com o tombamento d. 
responsaveis em atrazo, arrolarão os livros e document 
a elles pertirentes, de modo a propôr ao Tribunal o trance 
mento das contas daquelles de que não possam as mes 
ser levantadas, por falta de livros e elementos, decorre 
de incendio, innundação, destruição, por qualquer. agem 
perda e extravio. q 

8 1º. Na proposta de trancamerto das contas deverá 
commissão indicar as responsabilidades criminaes que rec 
nheça, afim de serem regularmente apuradas. 

S 2º. As commissões incumbir-se-ão de reorganizar o a 
chivo do Tribunal referente áquellas que tiverem exam 
nado. 

Art. 6º, O serviço de tomada de contas em atrazo dever. 
ser inspecionado, semestralmente, pelo Tribunal, por meio d 
Directoria de Tomada de Cantas, ou de um auditor, po 


































se as disposições em contrario. 


“Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
49º da Republica. E: 









a GeTULIO VARGAS. 
o À Arthur de Souza Costa. 


€<I*IE>» 




















fes 


“Autoriza a acquisição de dois lotes de terreno, no municipio 
e de Vassouras, e uma pedreira, de propriedade de Antonio 


Thomé e sua mulher e João Baptista Bondim 


RA LEIN. 569 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 

























E) 
o Poder Executivo a adquirir 
lotaes de terrenos pertencentes 
er D. Francisca de Brito Thomé, 
assouras, Estado do Rio de Ja- 
3.285 metros quadrados, ficando 
cervo patriomonial da | 



























do o Poder Executivo 
elo preço de 35:000$000, uma pedreira com a 
ada de 72.448 metros quadrados e o volume 

ros cubicos, pertencentes a João Baptista 
a á margem do ramal de Mangaratiba, da Es- 
O Central do Brasil, no mesmo Estado do Rio 
orporando-se o dito immovel ao acervo daquella 

























à PC ito, se não bastarem os 
mentarios do corrente exercicio. 


Revogam-se as disposições em contrario. 
de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º à nde- 
ia e 49º da Republica. : io 
Go : — GeruLIO VARGAS. 

AA Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa. 










LEI N. 570 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1937 








iutoriza a abrir, pelo Ministerio da Justiça, E credito es- 

Pri Pepe di a Spa árido ao pagamento das des- 

 pesas aulorizadas para a rea ização do 1º Congresso 
Nacional de Direito Judiciario - a 


Art. 8º. O Tribunal estabelecerá, de accôrdo com o 
uisterio da Fazenda, normas que permittam levantar 
contas das exactorias, conjunctamente com a inspecção q 
fizer nessas repartições fiscaes, cabemdo-lhe exercer, po 
intermedio dos seus assistentes, a fiscalização diaria da escri 
pturação das contadorias e sub-contadorias seccionaes. 

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario, 
























nada Executivo autorizado a abrir, pelo 
— Mini ca e Negocios Interiores, o credito espe- 
! “cial de 150:0008000, destinado ao pagamento das ES DENSAS 
“| | para a realização do 1º Congresso Nacional de Direito Ju- 
| diciario. ra 

| GARE Do Poderão ser utilizados, para esse fim, os saldos 
| “Orçamentarios, de accôrdo com a legislação em vigor. 

Pis Es E Revogam-se as disposições em contrario. 
“4. Rio de Janeiro, 1 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
* dencia e 49º da Republica. far EE 






Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. « 









GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 













LEI N. 575 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 
Autoriza a abertura do credito especial de 29.000:000800) 





do: 
k ” para pagamento dos juros dos titulos emittidos de |. 
E ad É GeTULIO VARGAS. ) 

| Na Ee E Eloa de Matédo Soares. accórido com os Decretos ns. 1.195, de 1936 e 1.466, de 1908 
e Re é . Arthur de Souza Costa. O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

“+ DP gi : Ê Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 

a fe=RE=S a seguinte lei: ; ! : ; a 
E] e LEI Me o Muremsão De 1937 Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo. 





Ministerio da Fazenda, o credito especial de 29.000:000500 
para 'o fim de occorrer, no actual exercicio, ao pagament 
de júros dos titulos emittidos de accôrdo com os decretos 
ns. 1.195, de 13 de Novembro de 1936, e 1.466, 
Março de 1937, podendo, para isso, realizar operações de 
credito, até o mesmo limite, 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario. 









ont do, A lativas aos exercicios anteriores ao | 
eat) são consideradas prescriptas, excepto as que accusam hp 
“| Sebito por saldos de caixa retidos e Rio de Jareiro, 9 de Novembro de 1937, 116º 

: dencia e 49º da Republica. 





GeruLIO VARGAS. : . 
Arthur de Souza Costa, 
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“ACTOS DO PODER EXECUTIVO 


DECRETO N. 1.740 — pe 23 DE JUNHO DE 1937 


portar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições 


mercio de pedras preciosas: 
Decreta: 
Artigo unico. 


titulo desta autorização uma 
decreto. 


Rio de Janeiro, 23 de Junho de 1937, 116º 
dencia e 49º da Republica, | 
GerTULIO VARGAS. 

Orlando Bandeira Villela. 


Cc I+HL+> 


DECRETO N. 1.824 — pe 21 DE JULHO DE 1937 
- dutoriza o cidadão allemão Willi Hey a comprar pedras 
preciosas 


7 O Presidente da Republica, usando das attribuições que 

— lhe confere o art. 56, n. 1, da Corstituição Federal, e tendo 

“em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
“regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 

Decreta: 

Artigo unico. Fica autorizado o cidadão allemão Willi 
Hey, residente em Theophilo Ottoni, Estado de Minas Geraes, 
a comprar pedras preciosas na 2º zona de garimpagem e, 

* Dem assim, a exportal-as, nos termos dos arts. 7º e 16 do 
— Decrcto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo 


Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1937, 116º 


da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO . VARGAS. 
Orlando Bandeira Villela. 


6a» 
DECRETO N. 1.916 — DE 25 DE Acosto DE 1937 


Autoriza o cidadão italiano Francisco Esperança a comprar 
e exportar pedras preciosas 


O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
— Jhe confere o art. 56, n. 1, da Corstituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas: 
Decreta: 
Artigo unico. Fica autorizado o cidadão italiano Fran- 
cisco Esperança, residente em Theophilo Ottori, Esado de 
* Minas Geraes, a comprar pedras preciosas na 2º zona de ga- 
rimpagem e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos 
arts. 7º e 16 do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, 
constituindo titulo desta autorização uma via authentica 
do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1937, 116º 


da Indeper- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


CSI+Co 
DECRETO N. 2.023 — DE 7 DE OUTUBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Deocleciano Aires Maranhão a comprar 
pedras preciosas 
O Presidente da Republica, usando das attribuições que 
lhe confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal, e tendo 
em vista o Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
regula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 
mercio de pedras preciosas; 


o a o 7 O 
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Autoriza a firma José Alves Ferreira & C. a comprar e ex- 


que lhe confere o art. 56, m. 1, da Constituição Federal, e 
tendo em visa o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que 
1egula a industria da faiscação do ouro aluvionar e o com- 


Fica autorizada a firma José Alves Fer- 
reira & C., estabelecida em Theophilo Ottoni, Estado de Mi- 
nas Geraes, a comprar pedras preciosas na 2º zona de garim- 
pagem e, bem assim, a exportal-as, nos termos dos arts. 7º 
e 16 do Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo 
via authentica do presente 


da Indepen- 


desta autorização uma via authentica do presente decreto. - 









































Decreta: A 


artigo unico. Fica autorizado o cidadão Deocleciano 
Maranhão, residente em Lageado, Estado de Ma 
a comprar pedras preciosas nas 3º e 4: zonas de ga 
nos termos do artigo 7º, do Decreto n. 24.193, de 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma. 
thentica do presente decreto. v 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica, . 


GeruLio VARGAS. : 
Arthur de Souza Co 


IH 
DECRETO N. 2.025 — pe 7 DE OUTUBRO DE 1937 | 


Autoriza o cidadão Antonio Ferreira Ribeiro a c 
preciosas j 
O Presidente da Republica, usando das attribuições q 
confere o art. 56, n. 1, da Constituição Federal e te 
vista o Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de Jus q 
a industria da faiscação aluvionar e o commercio. 
preciosas, decreta; E 
Artigo urico. Fica autorizado o cidadão Antonio 
Ribeiro, residente em Tibagy, Estado do Paraná, a 
pedras preciosas na 5" zona de garimpagem, nos t 
art. 7º do Decreto n. 24,193, de 3 de Maio de 1934 
tuindo titulo desta: autorização uma via authentica | 
sente decreto. f 
Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


e - 
IH 
DECRETO N. 2.065 — ve 20 ne ouruBro DE 1937 | 


Approva a reforma dos Estatutos da Associação « 
ccionarios Publicos Civis, 


O Presidente da Republica, tendo em vista o qu 
a Associação dos Funccionarios Publicos Civis, com ) 
Capital, resolve approvar a reforma de seus estatu 
lizada na assembléa geral extraordimaria que sed 
em 20 de Julho de 1936, devendo, porém, ser assim 
paragrapho unico do artigo 223: “O credito será & 
pela caderneta de economia ou por outro meio 
e accresacmtando-se na parte final do artigo 232: 

“Respeitado o disposto mo artigo 5º do Decreto 
de 27 de Junho de 1932, qualquer que seja a app 
receita”. É 


Rio de Janeiro, 20 de Outubro de 1937, 116º da Ini 
dencia e 49º da Republica. É 


GerTuLIO VARGAS. | 
Arthur de Souza ( 8 a. 


(Vide Estatutos nro “Diario Official”, de 1-11 
IH sd 


DECRETO N. 2.093 — DE 29 DE OUTUBRO DE 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o 
pecial de 4.000:000$000, para attender ad 
pessoal e material da Estrada de Ferro Noroeste d 


O Presidente da Republica, usando da auto 
tida no art. Íº da Lei n. 478, de 17 de Agosto 
terdo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do. 
Regulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Resolve abrir ao Ministerio da Viação e Ob 
o credito especial de 4.000:000$000, para attend 
dc pessoal e material da Estrada de Ferro Noroe 
assim discriminado: 4 

I — admissão de pessoal operario nos termos 
e 25, do Decreto n. 871, de 1 de Junho de 193 

Il — acquisição de combustivel, dormen 
cessorios de linha ferrea, materiaes para Té 
comotivas, carros e vagões para maquinas op 
pedramento de linha e outros serviços — 3.500: 


Rio de Jareiro, 29 de Outubro de 1937 
dencia e 49º da Republica, 
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- 2.095 — pe 29 pe ouruBRo DE 1937 






a Viação e Obras Publicas o credito 
0:0005000, para acquisição de dragas 
viços de dragagem do porto de São Luiz 

























DE E i fficios, etc. 
ente da Republica, usando da autorização con- Circulares, 0 f ço tc 
o unico da Lei n. 463, de 22 de Julho de 1937, 
uvido o Tribunal de Contas na fórma do art. 93, 
nento Geral de Contabilidade Publica. 

“abrir ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
especial de 6.000:000$000, para acquisição de dragas 
de serviços de dragagem do porto de São Luiz e 









Circular n. 2] — M 
30 de Outubro de 1937 










inisterio da Fazenda — Rio de Janeiro, | 
















e Aa de 1935, declaro aos Srs. A do 
, Rio de Janeiro, 29 de Outubro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. » 


PÇS 







GETULIO VARGAS. 
Marques dos Reis 
Arthur de Souza Costa. 


— DECRETO N. 2.101 — 
“Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito 
cial de 300:000$000, destinado ás despesas com a | 


ferencia de Radio-Communicações, no Rio de 


ga. 
Tratado de Commercio entre o Brasil e os Estados Unidos dj é 
America, firmado em Washington, em 2 de Fevereiro do mesmo 
anno, relativamente à omissão, no texto portuguez da Tabela | 
art. 1.866 da Tarifa Aduaneira, das palavras — mangueira 


borracha — registradas no texto inglez do alludido Tratado. - 
Arthur de Souza Costa, 












2 
DE 3 DE NOVEMBRO DE 1937 





+ me rem 


REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


-. Por decretos de 3 de Novembro, assignados pelo Sr. Pre 
sidente da Republica: 
De accôndo com o art. 35, da Lei n. 284, de 98 de Outub 
1936, em vista do deliberado no processo n. 12.397 


Edgard de Britto Chaves, do ca 
official administrativo, do qua 
do Ministerio da Fazenda, para o car 















- 


da Republica, usando da autorização contida 
da Lei n. 464, de 22 de Julho de 1937, e 
Tribunal de Contas na fórma do artigo 93, 
o Geral de Contabilidade Publica; , 

rir, ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, 
[ e 300:000$000, para attender ás despesas 
Sul-Americana de Radio-Communicação 






















eiro, 3 de Novembro de 1937, 116º da Indeper- 













— Por decreto de 11 de Nove 
Sr. Presidente da Republica: 


; M o go da classe J, da carreir 
re epublica . official administrativo, do quadro I — Thesour 
RR a 1» GerULIO Vagas mesmo Ministerio, vago em virtude da promoção do respectiv: 
q» Mira ds qaae PA titular, Manoel Leite Lobo. 
ER Arthur de Souza Costa. 






mbro corrente, assignado pelo | 
e K- E I+*D ; = - : 











Foi promovido por merecimento, de accôrdo com o art. 33 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, o Bacharel Hortencio 


e J, da carreira de o 
administrativo, do quadro I —. Th 1 , 









— Com data de 19 de Outubro findo, assignados pelo S 

edidos os seguintes 

decretos, de accôrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposições 

Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

Oceano de Oliveira Vaz, que exerce effectivamente, 

“cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro III - — 

cargo este anteriormente denominado 

fiel da thesouraria da Recebedoria Federal em São Paulo, p; 

o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1993; 

A Raul Santiago de Assis Rocha, que exerce effectivamen 

o cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro III 

do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina! 

fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, par 
o qual fôra nomeado em 8 de Janeiro de 1934; l 





» usando da autorização con- 
448, de 6 de Junho de 1937, 
ontas na fórmia do artigo 93, 
































|| | equipamentos terminaes, com systema de sigilo, para trans- 
| Tulssões radio-telegraphicas e ra 
| Alegre. ê 


E. E - Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1937, 116º da Indeper- 
IR dencia e 49º da Republica. 


3 A Stella Silveira Pedrosa, que exerce, effectivamente 
: | PR pesam GeruLio Varcas. » cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro II — 
EM ao bs r Marques dos Reis. Ministério da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
Ri e: a Arthur de Souza Costa. fiel de thesouraria da Recebedoria Federal em São Pau 
Bico X Pe a R 4 para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; E: 
dE ado ) ai aa é “A Willy Bertoldo Martensen, que exerce, effectivamente o 
dl DECRETO 


y cargo de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI — do 
N. 2.112 — pe 8 pe NoveMBRo DE 1937 Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
E “fiel da thesouraria da Recebedoria Federal em São Paulo, para 


o qual fôra nomeado em 1 de Março de 1933; 


1 “ 


* Abre o credito especial de 590:0008000 para inspecções e 
A] * Outros serviços no Ministerio da Fazenda Bjs 6, 





A Nilo Simeão Corrêa, que exerce, effectivamente, o carg 
de ajudante de thesoureiro, classe G, do quadro HI it 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. va 
fiel da thesouraria da Recebedoria Federal, de São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; e 

Ao Bacharel Cicero Jansen Pereira, que exerce, effectiva-. 
mente, o cargo de commandante aduaneiro, classe H, do qu 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen Se 
denominado commandante da policia aduaneira, da Alfandega | 
de Manãos, para o qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922; 

A Parmenio Freitas de Oliveira, que exerce, effectivamente, | 
9 cargo de guarda aduaneiro, classe G. do quadro VIII E do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 

guarda da polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


O Presidente da Republica, usando da autorização contida 
| ma Lei. 506, de 20 de Setembro de 1937, e tando ouvido o 
E Tribunal de Cortas na fórma do regulamento approvado 
“| pelo Decreto n. 15.783, de 8 de Novembro de 1932, decreta; . 
E Ce Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, o | 
“| credito especial de 500:0008000, para oceorrer ás despesas 
| Com o serviço de inspecções e outros relativos 4 arrecadação 
| “da receita. j 

d “Rio de Janeiro, 8 de Nove 

“Gencia e 49º da Republica. 


1, Mete O ca? 


nv) 





a” 





mbro de 1937, 116º da Indepen- 







GerTuLIO VARGAS. f 
Arthur de Souza Costa. 
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A Paschoal Rafael Carlos Lanzelotte, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— “do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Pedro Pereira de Carvalho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Osias Gomes de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Othon da Silva e Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


— Por decretos de 20 do mesmo mez: 


Foram nomeados: 


O Escrivão da Collectoria Federal de Timbaúba, no Estado 
de Pernambuco, Carlos Antão Pereira, para identico cargo em 
Amaragy, no mesmo Estado; 

De accôrdo com o Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1897, 
Mario Ferreira Pontes, para exercer o logar de corrector de 
fundos publicos na praça do Rio de Janeiro, vago em virtude 
do fallecimento do respectivo serventuario, Pedro Ferreira 
Pontes. 


Foi declarado sem effeito: 


O decreto de 10 de Junho de 1936, em virtude do qual foi 
aposentado nos termos do inciso 3º, do art. 170, da Constituição 
da Republica, o thesoureiro pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Espirito Santo, Cesario Vieira 
Dantas, à vista do deliberado no processo n.-47.637, de 1937. 


Foi exonerado: 


Rivaldo Vieira de Mello, do cargo de despachante aduaneiro 
junto á Alfandega de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte. 


Foram aposentados: 
José Manoel Alves, no cargo de collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Monção, no Estado do Maranhão, nos 


termos da legislação em vigor; é , 
Cesario Vieira Dantas, no cargo de thesoureiro, padrão I, do 


quadro VII — Delegacias Fiscaes, no Ministerio da Fazenda, | 


nos termos da legislação em vigor. 
Por decretos de 13 de Outubro findo, assignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica: 


Foram designados: 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Joaquim de Mattos, servindo na Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo, para ter exercicio na Alfandega dó Rio de Ja- 
ueiro; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro, da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Antonio Alves Macerita, servindo na Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para ter exercicio na Alfandega de Santos, no Estado 
de São Paulo. 

— Com data de 19 de Outubro findo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições 
Transictorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Amilcar Pereira Dias, que exerce effectivamente o cargo 
«e guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

A Bento Milheiro Sabença, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Benjamin de Araujo Lopes da Costa, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do qua- 
dro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
<“enominado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Carivaldo José Chavantes, que exerce effectivamente O 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Antonio Cordeiro, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
Zôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO No 


















































































A Manoel Moreira Sobrinho, que exerce effectiv; 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VI 
Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente 
guarva da policia aduaneira da Alfandega do Rio de, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; | 

A Manoel Moutinho, que exerce effectivamente o car 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — Mi 
da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado gua 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
fôra nomeado em 13 de Outubro de 1922; . 

A Manoel Pereira e Souza, que exerce effectivan 
cargo de guarda aduaneiro, da classe .G, do quadro VII 
Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente denor 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de ; 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; | 

A Manoel Antero da Estrella, que exerce effectiy 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro 1 
do Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormente d 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19 

A Manoel Fernandes Dias, que exerce effectivamente o 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — 
uisterio da Fazenda, cargo este, anteriormente denor 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de J; 
para o qual fôra ntmeado em 27 de Junho de 1922; 

A José Marcos de Hollanda Cavalcanti, que 
vamente o cargo de chefe de portaria, classe E, do qua 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este, anteriormi 
uominado porteiro da Alfandega de Manãos, Estado do . 
nas, para o qual fôra promovido em 23 de Março de 1927 

A João Duarte Coelho, que exerce effectivamente & 
de encadernador, da classe F, do quadro HI — do Mii 
dada Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
encadernador de primeira classe da Recebedoria do E 
Federal, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembr 


A Salvador José de Assumpção, que exerce, effectiva 
c cargo de encadernador, da classe F, do quadro HI — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
ficial encadernador de 1º classe da Recebedoria do. 
Federal, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro « 

A Ernesto Suchy, que exerce effectivamente o cai 
guarda Aduaneiro, da classe D, do quadro VIII — do. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom o. 
da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, F 
fôra nomeado em 4 de Março de 1922; p 


A Humberto Henrique de Souza, que exerce effi 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe D, do quadro | 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente . 
uado guarda da policia aduaneira da Alfandega de. 
para o qual fôra transferido em 17 de Dezembro de 1 


A Alicio Atagiba, que exerce effectivamente o ca 
guarda aduaneiro, da classe D, do quadro VIII — do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gui 
policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no Es 
Peito Grosso, para o qual fôra nomeado em 22 de Mi 


A Alfredo de Oliveira Coelho,.que exerce effect! an 
cargo de continuo, da classe F, do quadro IV — do À 

da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra 
merecimento, em 25 de Julho de 1923; 


A Alfredo Pereira Simas, que exerce effectivament 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII) 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente « 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio: 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 


A Alarico Brickmann, que exerce effectivamen! 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — di 
da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
Policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeirc 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Adalberto José Cardoso, que exerce effec 
cargo de guarda aduaneiro, da classé G, do q 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorment: 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do R 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho x 

A Americo Violante, que exerce effectivamente o 
guarda aduaneiro, da classe G do quadro VII — « 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de . 

A Altair da Fonseca, que exerce effectivam te 0 
guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — do! 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado . 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de J 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; “sa 

A Emilio José de Lemos, que exerce effectivame 
de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega. 
para o qual fôra nomeado em 27 de J 

A Emilio Gonçalves Teixeira que exerce 
cargo de guadra aduaneiro da classe G, do 
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Antonio Fileto Made 
be so d 


ador da Caixa de Amortização, 
de Fevereiro de 1924 
's 


















- Cai A zação, para o 1 
de= E qual fôra nomea 


duaneira da ; 


Et a Jacob iv 
ante de theseuroiro eral da class 

“nisterio da Fazenda * cargo Eve E 
ajudante do thesoureiro geral da 


ederal, para o qual fôra nomeado e 


Vini ) 


E e carimbador, da classe I, do quadr 
o da Fazenda, cargo este anteriorm 


que exerce effectiva 
da classe D, do quadro VII — d 
cargo este anteriormente denominado 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado d 
al fôra nomeado em 23 de Março de 192 


» que exerce effectivamente 


, que exerce effectiva- 
da classe G, do quadro VIII 
cargo este anteriormente denomi- 
neira da Alfandega do Rio de Ja- 
eado em 27 de Junho de 1922; 


| Fern Soares, que exerce effectivamente 
“de asse G, do quadro VIII — 


o de Janeiro, 
La 

que exegce effectivamente o 
classe G, do quadro VIII — 
cargo este anteriormente deno- 
uaneira da Alfandega do Rio de 
de Junho de 1922: 


S, que exerce effectiva- 
da classe G, do quadro VIII 
cargo este anteriormente deno- 
rda aneira da Alfandega do Rio de 
9, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
ua do Rodrigues da Matta, que exerce effectivamente 

le guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VII — 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
a policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
al o em 27 de Junho de 1922; 


ente o cargo 
VII — do Mi- 








ffectivamente o 
o IV — do Mi- 
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para o qual fôra nomeado 
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classe I do quador EVA == "A 


arimbador da 
do em 22 de 


mente o cargo 
Ministerio da 
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Tanáos, pa 
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Ao Bacharel José Valle, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro geral da classe J, do quadro VII. 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
nado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria do D 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 11 de Março 
de 1932; 

A Antonio Maciel Ribas, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do quadro II 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 
1933; 5 E 
A Delmar Antunes Maciel, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do qua 
dro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen: 
denominado ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria a 
Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro | 
de 1933; 

A Gilberto Maciel de Sã, que exerce effectivamente o carg 
de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do quadro II — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante do thesoureiro geral da Recebedoria Federal, para 
qual fôra nomeado em 19 de Janeiro de 1935; ' 

A Plotino Rodrigues da Silva, que exerce effectivamen! 
o cargo de ajudante do thesoureiro geral da classe J, do qua- 
aro II — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen: 
denominado ajudante do thesoureiro geral da Recebedor 
do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 11 d 
Março de 1932: e 
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deral, para o 
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Junho de 1922; JA 
A José Costa Carvalho, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — do Mi 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro 
para o qual fôra nomeado em 18 de Setembro de 1923; ; 
A.José Corrêa Dias Filho, que exerce effectivamente o carg à 
de guarda aduaneira da classe G, do quadro VIII — do Mi + 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
guarda da policia aduaneir i 































cargo este anteriormente denomina 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeir: 
para o.qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
A João da Matta, que exerce effectivamente o cargo . 
guarda aduaneiro, da classe G. do quadro VIII — do Ministe: 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qu 
“fôra nomeado em 28 de Junho de 1924; | 
A Tito Livio de Sant'Anna, que exerce effectivamente o | 
cargo de sargento aduaneiro da classe G, do quadro VII — do | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
A Alfredo de Oliveira Costa, que exerce effectivamente o | 
cargo de sargento aduaneiro, da classe G. do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteiriormente deno 
nado sargento da polícia aduaneira da Alfandega do Rio 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922, 
A Antenor Dias do Amaral, que exerce effectivamente 
cargo de sargento aduaneiro da classe G, do quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de. 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 192 
A João dos Santos Bárroso, que exerce effectivamente 














































































te denominad: 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro. 
para o qual fôra nomeado em 7 de Junho de 1927; 
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A João Gonçalves das Neves, que exerce effectivamente o A Jacy Soto Maior Lagos, “que exerce effectiv 
cargo de sonPda AMnnadiro da classe G, do quadro VIII — do cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da clas 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este 


Pode : AEE PRE anei i j iro do sello 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, | mente denominado ajudante do thesoureiro lo d 
ra o qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1926; cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nome 
a To Gregorio Prexedes, que exerce effectivamente o lô de Agosto de 1922: y e 
a cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do A Antonio de Padua da Rocha Vianna, que exerce ef 
— Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mente o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da 
guarda dapolicia aduaneira da Alfandega do Rio gs do po HI af Ei Gan rg en) | 

- | fôra nomeado em 25 de Novembro de E mente denominado ajudante do theso 
an otario da Cunha Valente, que exerce effectivamente o doria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado e 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do | Abril de 1929; 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado A Amintas Barbosa Pereira, que exerce effectivamente « 
guarda da reg espe i Md dona do ita, de Janeiro, cargo de pelidento do pag ca me » J, do 
— para o qual fôra nomeado em 27 de Jun z quadro III — do Ministerio da Fazen a, 
|. A Gercemino dos Santos, que exerce tie di ha mente ong ipi Saara radio 

de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Mi- bedoria do Districto Federal, para o qua 
Eterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 22 de Agosto de 1929; / : 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, A Pery do Guarany e Silva, que exerce effecti vam 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da celas 

A Jardelino de Souza Azevedo, que exerce effectivamente | quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este a ate 
“ cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | bedorio do Districto Federal, para o qual fôra nomead 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1921; q Y 
bara o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; À João Facundo do Valle, que exerce effectivamente q 

A MHilario Corrêa e Castro, que exerce effectivamente o de ajudante-pagador, da classe G, do quadro VII — do | 
cargo de guarda aduaneiro da classe G. do quadro VII — | qorio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado danet de pagador da Delegacia Fiscal no Amazonas, pa 
guarda da policia aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro, fôra nomeado em 5 de Abril de 1932; 
— para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; A Alberto Guimarães, que exerce effectivamente o car; 
. A Henrique Fernandes da Silva, que exerce effectivamente ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro. 
do eo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII ji- | O Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
| do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do Di 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- Federal, para o qual fôra nomeado em 16 de Junho de 1 
Veiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; Ao Bacharel Augusto dos Guimarães Peixoto, « e 

4 Leonel Monteiro de Paula, que exerce effectivamente o | effectivamente o cargo de ajudante “do thesoureiro do. 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII, — do | da classe J, do quadro HI — do Ministerio da Fazend 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | este anteriormente denominado ajudante do thesourei 
— guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, | sello da Recebedoria do Districto Federal, para o qual 

para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: nomeado em 22 de Agosto de 1929; 
A Luiz Maria de Beaurepaire Rohan Pinto Peixato, que 
exerce effectivamente o cargo de guarda aduaneiro da classe G, 
do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
“mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922; 
. A Lincoln de Oliveira Guimarães, que exerce effectiva- 
“Mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio 
— de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Luiz Briggs Nunes Azamor, que exerce effectivamente o 
Cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
à Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
“Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
À Lucio Tinoco Vieira, que exerce effectivamente o cargo 
” de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
“nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
bara o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Carlos Pedro da Silva, que exerce effectivamente o cargo 
“de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
» Guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
— A Edgard Netto Amarante, que exerce effectivamente o cargo 
“de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
Nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
- Guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
| para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 
A Erico da Gama Guimarães, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 
| A Eduardo Platão de Carvalho, que exerce effectivamente 
D cargo de guarda aduaneiro, da classe G,'do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
“Yado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
eaneiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Setembro de 1926; 


|. À Tiago Bevilaqua, que exerce effectivamente o cargo de 
3 udante de thesoureiro do sello, da classe J, do quadro II — 
“io Ministerio da Fazenda, cargo este “anteriormente denomi- 
“ado ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do Dis- 
Rio Federai, Para o qual fôra nomeado em 90 de Dezembro 
e : 

A Adestodem Spinelli, que exerce effectiv 


f amente o cargo 
de ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro Nr 
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i 
Ao Bacharel Amaro Guimarães, que exerce effectivam 
o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe 
quadro II — do Ministerio da Fazenda, cargo este ai 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeadi 
22 de Agosto de 1929; Sa 
A Oscar Guimarães, que exerce effectivamente o car 
ajudante do thesoureiro do sello, da classe J, do quadro I 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
“ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do | 
Federal, para o qual fôra nomeado em 15 de Agosto de 192 
A Aristides Barbosa Pereira, que exerce effectiva 
o cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da clas 
quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este ar 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello dá | 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado er 
16 de Junho de 1920; a 
A Gilberto da Cruz Sobral, que exerce effectivam: 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello, da classe 
quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este a te 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
cebedorio do Districto Federal, para o qual fôra nomead 
16 de Junho de 1920; SA 
A Waldemar Gomes Vianna, que exerce effectivame 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro VIII 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno; 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Jal 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
[IO 


A Waldemiro Baptista Ferreira Leão, que exerce ff 
mente o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro V 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega do , 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19 

À Waldemar Telles de Moura, que exerce effectiva 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro V 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denor 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19225: 

A Waldemar Meigre Restier, que exerce eff 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quad 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 97 de Junho 

A Waldemar Leopoldo Fagundes, que exerce effe 
o cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadr 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente den 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 19 5 

A Raul Dulignon Desgranges, que exerce eff 
cargo de guarda aduaneiro, da classe G, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de) 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de J 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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Alberto Pinto da Fonseca, no cargo de collector da Coll 


“Sampaio, que exerce effectivamente o 
iro, da classe G, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado 
uaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
meado em 27 de Junho de 1922: 
(Alencar Gomes, que exerce effectivamente o 
duaneiro, da elasse G, do quadro VIIL — do 
» Cargo este anteriormente denominado 
À Alfandega do Rio de Janeiro, 
7 de Junho de 1922 







ctoria das Rendas kFederaes em Christina, no 
Geraes, nos termos da Legislação em vigôr. 


Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 10 de 
Sebastião Ribeiro de 
classe A, do quadro VIII — Alfandega 
zenda, visto não hav 
prazo legal; 5 

O decreto de 29 de Abril de 1931, que nomeou Sebastião Fer- 
reira de Souza, para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em São Gabriel, Moura e Barcellos, no Es- . 


tado do Amazonas, visto não haver tomado posse dentro do 
prazo legal. ; 


Estado de Minas 








































, 
* Souza, que exerce effectivamente o. 
aneiro, da classe G, do quadro VIII — do 
da, cargo este anteriormente denominado 
duaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 


















Foram exonerados: 






Marino Ferraz Pereira, do cargo de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Christina, no Estado de Minas Geraes; 2a 
Frederico Ferreira Machado, do cargo de escrivão da Col- “aum 
lectoria das Rendas Federaes em Jacupyranga, no Estado de a 
























São Paulo. 


— Com data de 22 de Outubro findo, assignados pelo Se- 
nho Presidente da Republica, foram exepidos os seguintes de- 
cretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições | 7 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936 E: 

Augusto Pereira Ferreira, que exerce effectivamente o. o 
cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do. “208 
quadro HI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- o 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re-. 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em 
11 de Junho de 1931; o 

À Sylvio Barreto Cardoso de Mello, que exerce effectiva- 
mente o cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J 
— do quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo este an- 
teriormente denominado ajudante do thesoureiro do sello da 
Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
em 17 de Junho de Jog: 


RA 

A Edson Gonçalves Ferreira, que exerce effectivamente o Er 
cargo de ajudante do thesoureiro do sell 

quadro III — do Ministerio da Fazenda, c 

mente denominado ajudante do i 

cebedorio do Distrieto 


em 18 de Abril de 1933; 


A Manoel Joaquim Rei, que exerce effectiv 
de ajudante do thesoureiro do sello da classe 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteri 


nado ajudante do thesoureiro do sello da Recebedoria do 
o Federal, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio 
de 1934; y 


A Pedro Alvaro de Bithencourt, que exerce effectivamente 
O cargo de ajudante do thesoureiro do sello da classe J, do 
quadro HI.— do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro do sello da Re-. UM 
cebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado em "a 
22 de Junho de 1933; cl 

A Lourenço Affonso Alves, que exerce effectivamente o «228 
cargo de ajudante do thesoureiro da divida publica da classe J, 
do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, Cargo este anterior- | EE 
mente denominado ajudante do thesoureiro da divida publica 
da Caixa de Amortização, bara o qual fôra nomeado em 22 de 
Dezembro de 1928; 


À D. Altair Cirne Maia, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante do thesoureiro da divida publica da classe J, do 
quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da divida publica 

da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 19 de 


Maio de 1930; 
galves Valença, que exerce 






E) 
n. 284, de 28 de Outubro 


n, para exercer, interinamente, o 
» da carreira de Servente, do quadro XIL — 
azenda, vago em virtude da aposentadoria 


a das Rendas Federaes em Pão de 
ado de Alagõas, Tobaldo Pereira 


ria das Rendas 
Yago com a nomeação 


A 


O, para identico logar 





























































em commissão, o 
do quadro VIII — 
da Parnahyba, no 










































» Para exercer, interinamente, 
e 4, do quadro VIH — do Minis- 
ega de João Pessõa, no Estado da 


do respectivo 


amente o cargo 
J, do quadro II 
ormente denomi- 













































exercer o carg 
lá das Rendas Federa 

Catharina, vago em vi 
Xactoria, . j 


Foi demettido: | 
EA” do deliberado no 54.849, d k 
Estado dos Negocios da Fa » de 1936, da 


zenda e 
do art. 1º do Decreto n. 4.780, de 27 de D nã 


Dezembro 


do cargo d fficial 
a classe I, do quadro IV — Cala E Amore 
a. 


O de eserivão da 
es em Concordia, no Estado de 


rtude da recente creação da dita 






























A Arthur Gon 


cargo de ajudante do thesoureiro da divida 
do quadro IV = dO Ministerio da Fazenda, 









ão, ôra nomeado em 23 de» k 
Novembro de 1932; “a 
A D. Randolfina Paiva, que exerce 
de dactylographa da classe G, do quadro 1 — 

















. 
PM , 


a collector 






O, 


» Nos termos + 170, n. 








Cardoso Trindade Lima Filho no car. ici 
) E go de official 
da classe I, do quadro VE Delegacias Fiscaes, 
F slação em vigôr; 
go de escripturario da classe C, 


o da Fazenda, nos 




















Z ormente denominado servente da 
aixa de Ga Cação, para o qual fóra n 















A Romeu José de Senna, que exerce effectivamente o cargo 
de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denom 


de fon ação, para o qual fôra nom 


Z, NO cargo de collector da Col- 


no Estado de Minas 
e hos termos do art, 170, n. 3, da Constituição Federal; 







inado servente da Caixa 
eado em 25 de Setembro 
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A Alfredo de Oliveira Coelho Junior, que exerce effectiva- 
mente o cargo de servente da classe E, do quadro IV — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado 
em 16 de Abril de 1927; ; , 

A Aniceto Manoel Vianna, que exerce, effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da, Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 1 de 
Agosto de 1923; é 

A Olympio João Teixeira, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Outubro de 1918; 

A Luiz de Oliveira Coelho, que everce effectivamente -o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 31 de 
Outubro de 1924; 

A João Antonio da Costa, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 3 de 
Julho de 1926; 

A Osorio Porto, que exerce effectivamente o cargo de ser- 
vente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado . serevente da Caixa 
de Amortização, para o qual fôra nomeado em 19 de De- 
zembro de 1906; 

A José Seixas Barreiros, que exerce effectivamente o cargo 
de servente da classe E, do quadro IV — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 28 de 
Dezembro de 1928; 

A Abrahão Januario da Silva, que exerce effectivamente 
do cargo de servente da classe E, do quadro | — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 7 de Ja- 
neiro de 1921; 

A Alfredo Corrêa dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
“ip Nacional, para o qual fôra nomeado em 9 de Maio 

e 5 


A Romeu Estozembach Moreira, que exerce effectivamente 
o cargo de escrevente da classe E, do quadro I — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ser- 
vente do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 27 
de Fevereiro de 1922; : 

A Americo Alberto de Oliveira, que exerce effectivamente 
o cargo de servente da classe E, do quadro | — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 10 de 
Dezembro de 1920; 

A Adelino Alves do Amaral, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 16 de No- 
vembro de 1922; 


A Antonio Machado Palhares, que exerce effectivamente o 
cargo de servente da classe E, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 4 de Ja- 
neiro de 1922; 

— Com data de 25 de Outubro findo, asignados pelo Se- 
nhor Presidente da Republica, foram expedidos os seguintes 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “im fine”, das Disposições 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Cesar Tovar de Vasconcellos, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Catão de Souza Lisbôa, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Galdino Franco de Medeiros, que exerce effectivamente o 
cargo de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Gentil Alves Carneiro, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfondego do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; k 

A Floriano de Araujo, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro da classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
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—Por decretos de 27 de Outubro findo, 
Sr. Presidente da Republica: 


Foi declarado sem effeito; 


O decreto de 13 de Outubro findo, que nomeou o . 
da Collectoria das Rendas Federaes em Santo Antx 
trulha no Estado do Rio Grande do Sul, M C 


o logar de collector da Collectoria das Rendas Fed 
Riacho Doce, no Estado de Alagõas. 


Foram nomeados: 


Reinaldo Lopes de Miranda Cabral, par exercer o. 
escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em P 
sucar e Bello Monte, Estado de Alagõas, jade o vi 
da promoção do respectivo titular, Teobaldo Pe ir 

A” vista do parecer da Commissão Revisora, cons 
processo n. 48.065, de 1937, da Secretaria de Estado 
gocios da Fazenda, o ex-Collector da Collectoria da; 
Federaes em Santo Antonio da Patrulha, no Es 
Grande do Sul, Marcelino Soares Netto, para exe) 
de collector da Collectoria das Rendas Federaes em. 
no Estado do Espirito Santo, vago em virtude da né 
respectivo titular, Alceu Serrano Vieira, para ide 
2º Collectoria emfCachoeiro'do Itapemirim, no m 


420 


a 


Foram designados: 


; 
O marinheiro da classe C, do quadro VIII — 4 
do Ministerio da Fazenda, José Borges de Oliveira 
Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Gran 
para ter exercicio na Alfandega de São Salvador, | 
Bahia; E 
Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 18 
cial Administrativo da classe J, do quadro — R 
Federaes — Ministerio da Fazenda, Da ; da T 
para exercer o cargo de thesoureiro classe L,. 
quadro, na Recebedoria do Districto Federal, dur 
pedimento do respectivo titular, Lourival Antt 
Junior, que se acha afastado em virtude de inqui 
nistrativo. o) 


Foi promovido: 


A Collector da Collectoria das Rendas Fed 
no Estado do Ceará, o Escrivão da mesma 
Christino de Menezes, em virtude da vaga o 
aposentadoria do respectivo titular, Antonio ur 
Souza. E 

— Com data de 29 de Outubro findo, as do 
nhor Presidente da Republica, foram exped os O 
decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 

A Fredolino Pedro de Araujo, que exerce « 
cargo de servente da classe €, do quadro — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional Foaa 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 24º il 


A Amancio Pedroso de Jesus, que exerce ef 
o cargo de chefe de portaria, padrão G, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente « 
chefe de portaria da Delegacia Fiscal do Thesc 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra no 
Junho de 1910; VAR 

A Alberto Magno Tocantins, que ex gil 
cargo de arquivista, da classe G, do quadro VII — | 
da Fazenda, cargo este anteriormente deno À 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 7 de 


A Aluizio Peres de Vsconcellos, que ex: 
o cargo de commandante aduaneiro, da classe E, 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este antei 
minado commandante dos guardas d olicia 
Alfandega de João Pessôa, para o qual fôra nom 
Março de 1922; á 

A Antonio Gomes Tavares Filho, que exerce. 
o cargo de commandante aduaneiro, da classe € 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteric 
minado commandante da policia aduanei 
Fortaleza, para o qual fôra nomeado em 14. 

A José Montenegro Brandão, que exerce elle 
cargo de contabilista, da classe G, do quadro. 
terio da Fazenda, cargo este anterior 
ticante da Contadoria Central da Repub 
nomeado em 15 de Fevereiro de 1924; 


A Lucidio Lino Duarte, que exerce e 
de foguista da classe G, do quadro 
Fazenda, cargo este anteriormente deno 
guindaste da Alfandega de Corumbá, p 
em 13 de Outubro de 1919; o 


A Cloris Ribeiro Gonçalves, que e erce 
cargo de dactylographo, classe G, do quadro 
terio da Fazenda, cargo este anteriormi te de 
lographo do Thesouro Nacional, pai vo 
16 de Fevereiro de 1922; . 
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“| | A Raymundo Tolentino da Silva, que exerce effectivamente 


“je marinheiro, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
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A Francisca Figueiredo de Souza Fernandes, que exrce ef- 
fectivamente o cargo de dactylographo, classe G, do quadro I 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado dactylographo do thesouro Nacional, para o qual fôra 
nomeado em 4 de Dezembro de 1922; : 

A Anna Bastos Burlier, que exerce effectivamente o cargo de 
dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 16 de 
Fevereiro de 1922; 

- A Adail da Silva Vinhas, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padão J, do quadro I do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“judante de thesoureiro do Thesouroiro Nacional, para o qual 
fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932; 

A Fritz da Camara Luchsinger, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do quadro E — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante do thesoureiro do' Thesouro Nacional, para o 
«qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932; 

A Francisco de Paula Fonseca, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do quado I — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante do thesoureiro do Thesoures Nacional, para o 
qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1932: 

A José Epifaneo dos Santos Fernandes, que exerce effecti- 
vamente o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do 


A Belmonte Pinto de Araujo Corrêa, que exerce effecti- 
vamente o cargo de guarda aduaneiro da classe G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1 de Julho 
de 1922: 

4 José Carlos Laquintinie, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro NI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Junho de 1933; 

A Lino de Oliveira Leite, que exerce effectivamente o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
de thesoureiro da Recebedoria Federal, em São Paulo, para o 
qual fôra nomeado em 1 de Junho del933; 

A Livio de Andrade Carneiro, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro II — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedorio Federal em São Paulo, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Março de 1933; 

A José Vianna Penteado, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G; do quadro III — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
O qual fôra nomeado em 16 de Agosto de 1934; 

À Francisco Carneiro Fernandes, que exerce effectivamente 
9 cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro NI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, para 
o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 

A D. Aida Paiva Ferreira Guimarães, que exerce effectiva- 
mente o cargo de dactylographo da classe G, do quadro DI — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado dactylographo da Recebedoria do Districto Federal, para 
o qual fôra nomeado em 9 de Junho de 1920; 

A Branca Henriqueta Maria Faria, que exerce effectivamente 
o cargo de dactylographo da classe G, do quadro II — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado da- 
ectylographo da Recebedoria do Districto Federal, para o qual 
fôra nomeado em 10 de Março de 1923; 

À Antonio Ribeiro Guimarães, que exerce effectivamente 
O cargo de dactylograpro, classe G, do quadro III — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
dactylographo da Recebedoria do Districto Federal, para o 
qual fôra nomeado em 2 de Junho de 1920; 

A Adelino Passos Rosas, que exerce effectivamente o cargo 
de continuo, classe F, do quadro I — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado continuo do Thesouro 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1917; 





enominado ajudante do thesoureiro do Thesouro Nacional, 
para o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1932: 

À Ladislau Rodrigues Amaro da Silveira, que exerce ef- 
fectivamente o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão J, do 
uuadro I — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 


nado conferente de descarga de 2º classe da Alfandega do Rio 
oia O, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 


A José Rodrigues Bezerra de Menezes, que exerce effecti- 
vamente o cargo de conferente d descarga, classe C€, do qua- 
“«lro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
“denominado conferente de descarga de 91 classe, da Alfandega 
“do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Ja- 
'neiro de 1915; 
A José Borges Monteiro, que exerce effectivamente o cargo 
de conferente de descarga, classe €, do quadro VIII — do 
' Ministerio da Fazenda, cargo este “anteriormente denominado 
conferente de descarga de 92º classe, da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de 1915; 
A Adherbal de Cerqueira Teixeira, que exerce effectiva- 
«mente o cargo de conferente de descarga, classe C€, do qua- 
“dro VIII — do Minisetrio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado conferente de descarga de 921 classe, da Alfandega 
E a Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Maio 
ide : 
DSCN Pery Cercal, que.exerce effectivamente o cargo de guarda 
| fiscal, classe €C, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda, 
| cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa de 
|Rendas da Foz de Iguassú, para o qual fôra nomeado em 10 de 


Junho de 1996: 

| A Primo Feliciano da Costa Leite, que exerce effectivamente 
|/9 cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio 
| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
la Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Ma- 
| ranhão, para o qual fôra nomeado em 18 de Outubro de 1919; 


A Feliciano Christovão Fonseca, que exerce effectivamente 
c cargo de electricista, classe G, do quadro IV — do Minis- 


|) cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
la Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 


A Antonio Francisco Duarte, que exerce effectivamente o 
la Delegacia 


cargo de guarda aduaneiro da classe E, do quadro VIII —. do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira, da Alfandega de Fortaleza, no 

Ea do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
e $ : 

A João Eduardo Nobre, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 

ceará, para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1926; 


A João Baptista Meira, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — do 







pie continuo, classe F, do quadro 1 — do Ministerio da Fa- 
ii: enda, cargo este anteriormente denominado correio do Mi- 


o 


de Lima, que exerce effetivamente o cargo 






|penda, cargo este anteriormente denominado remador dos es- 
- Euleres da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Tutoya, no Estado 
Fo Maranhão, para o qual fôra nomeado em 3 de Julho de 1924; 




















'- À José de Oliveira Mello, que exerce effectivamente o cargo | Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
'e marinheiro, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- | fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
finda, cargo este anteriormente denominado remador dos es- qual fôra nomeado em 26 de Março de 1912; 

“eres da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Tutoya, no Estado 





| 
| 
o iaranhão, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 
| A João Machado Laranjeira, que exerce effectivamente o 
firgo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Mi- 
| sterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
farda da Mesa de Rendas Federaes de Laguna, no Estado de 
| ta Catharina, Para o qual fôra nomeado em 10 de Julho 
s 


A Jorge Lino Pereira, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fóra 
nomeado em 26 de Março de 1912; 

A João Ramalho da Silva Xavier, que exerce effectivamenta 
o cargo de servente, classe €C, do quadro VII — do Ministerio 


o | da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continua 
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da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro 
de 1910; ! 

A Rodolpho Manoel Vieira, que exerce effectivamente O 
cargo de machinista classe E, do quadro VII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado chefe de 
portaria e cartorario da Delegacia Fiscal do lhesouro Nacional 
no Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 
27 de Julho de 1909; , 

A João Bertho da Silveira, que exerce effectivamente O 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1929; 

A Vicente Quintino Duarte, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra promovido em 12 de Junho de 1922; 

A Genciano Felippe Bueno, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra promovido em 13 de Julho de 1922; | 

A Firmo José dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alafandega de Santos, para 
o qual fôra promovido em 13 de Julho de 1922; 

A Luiz Gonzaga Cruz, que exerce effectivamente o cargo 
de sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIII = "do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sar- 
gento da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para O 
qual fôra promovido em 12 de Junho de 1922; 

A Alice Gonzaga Cruz, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeada em 16 de 
Fevereiro de 1922; 

A Marieta Coelho Netto, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Dezembro de 1921; 

A Diva Gomes Pereira, que exerce effectivamente o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro 1 — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Março de 1923; 

A Oscar de Freitas Valline, que exerce effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro do cofre de depositos publicos 
padrão G, do quadro III — do Ministerio da Fazenda, cargo 
este anteriormente denominado ajdante de thesoureiro do 
cofre dos depositos publicos da Recebedoria do Districto Fe- 
deral, para o qual fôra nomeado em 23 de Fevereiro de 1932; 


A Antonio Ferreira dos Santos, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomidado remador da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem, de Vilanova, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 9 de Agosto de 1923; 


A Manoel Soares da Paixão, que exerce effectivamente o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem, de Vilanova, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 22 de Setembro de 1924; 


A Joaquim de Figueiredo Bastos, que exerce effectivamente 
o cargo de contabilista, classe G, do quadro XII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
praticante de 1º classe do quadro das Delegações da Conta- 
doria Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 
13 de Agosto de 1930; 


A Darcy Sant'Anna, que exerce effectivamente o cargo de 
contabilista, classe G, do quadro XHI — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado praticante de 
1º classe do quadro das Delagações da Contadoria Central da 
Republica, para o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 1929; 


A Lydia Leonice Lima, que exerce effectivamente o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Delegacia Fiscal, no Estado de 
E para o qual fôra nomeado em 21 de Novembro 

e 5 


A Osmar José de Lima, que exerce effectivamente o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão F, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju- 
dante de thesoureiro da Delegacia Fiscal, no Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 21 de Novembro 
de 1931; 

A Antonio Fernandes Pinto, que exerce effectivamente o 
cargo de contabilista, classe J, do quadro XHI — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar- 
da-livros do quadro das Delegações da Contadoria Central da 
Republica, para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1927; 
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A Edeltrudes Pereira Pacheco, que exerce effectiv: 
cargo de dactylographo, classe G, do quadro | — do 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denor 
ciylographo da Contadoria Central da Republica, 
fôra romeado em 20 de Setembro de 1922; 

A Maria Henriqueta de Rezende Chagas, que e 
vamente o cargo de dactylographo, classe G, do à 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente dei 
dactylographo da Contadoria Central da Republica, 
qual fôra nomeado em 20 de Setembro de 19923; 

A Mario Gonçalves Ferreira, que exerce effectivamente 
cargo de contabilista, classe J, do quadro XII — de 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
da-livros do quadro das Delegações da Contadoria Cé 
Republica, para o qual fôra nomeado em 30 de Abril de 19 

A Mario Cavalleiro do Lago, que exerce effectivament 
cargo de contabilista, classe J, do quadro [ — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
technico da Contadoria Central da Republica, para o q 
nomeado em 29 de Abril de 1921; 

A Rodrigo Gomes Ribeiro de Britto, que exerce e! 
mente o cargo de contabilista, classe J, do quadro | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denç 
auxiliar technico Ua Contadoria Central da Republic 
<«ual fôra nomeado em 29 de Abril de 1922; Ts 

A Franklin Pinto Lobo, que exerce effectivament 
de contabilista, classe 1, do quadro XII — do Minist 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aux 
rhnico de 1º classe, do quadro das Delegações da Co 
Central da Republica, para o: qual fôra momeado : 
Maio de 1929; ” 

A Joaquim Pedro da Motta, que exerce effectiva 
cargo de contabilista, classe J, do quadro 1 — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxili 
technico da Contadoria Central da Republica, para o qual fé 
nomeado em 29 de Abril de 1922; "ga 

— Com data de 3 do corrente, assignados pelo Sr, Pj 
da Republica, foram expedidos os seguintes decreto: 
côrdo com o art. 1º, “in fine”, das Disposições Tra 
da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Dimas Paulino do Rosario, que exerce effectiva 
cargo de servente, classe E, do quadro | — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado sery 
rima Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 d 
de e 

A Arnoud Barbosa e Silva, que exerce effe 
cargo de servente, classe E, do quadro I — do À 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado sei 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 2 
vereiro de 1922; , 

A Agricola Ruy Santos, que exerce effectivament 
de servente, classe E, do quadro 1 — do Ministerio d 
cargo este anteriormente denominado servente 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 de Outubr 

A João Baptista de Miranda, que exerce effecti 
cargo de guarda fiscal, classe €, do quadro IX — do. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
Mesa de Rendas da Foz do Iguassú, para o qual fôra: 
em 4 de Agosto de 1927; e 

A Oscar Fernandes de Araujo, que exerce effé 
o cargo de servente, classe D, do quadro VII 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no E 
Amazonas, para o qual fôra nomeado em 4 de Maio « 

A Americo da Costa Lima, que exerce effectivamer 
cargo de continuo, classe F, do quadro 1 — do Mimi 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado com 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra 
em 16 de Janeiro de 1925; e 

A Euclydes Craveiro de Sá, que exerce 
cargo de contabilista, classe G, do quadro so 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
ticante de 1º classe, do quadro das Delegações 
Central da Republica, para o qual' fôra nomeado 
Abril de 1926; “e A 

A Eugenio Faustino Machado, que exerce effectiva 
cargo de servente, classe E, do quadro | — tinis 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado Serve 
Contadoria Central da Republica, para o u fôra noi 
em 3 de Outubro de 1924; Até 

A Cypriano Ferreira dos Santos, que exerce 
o cargo de continuo, classe F, do quadro 1 — 
da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
arehivista do Thesouro Nacional, para o qual 
em 7 de Janeiro de 1922; 

A João Gabriel Nunes, que exerce effect 
de continuo, classe F, do quadro I — do M 
zenda, cargo este anteriormente denominado | ne 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em di de 
de 1914; — TE. 

A Jorge Cornelio Brom, que exerce effectivamente 
de contabilista, classe J. do quadro XHI — d 
Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
do quadro das elegações da Contadoria Cent 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro a 
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ente o cargo . 


Ministeri 


— do Ministerio 
minado auxiliar 
a Contadoria 
ado em 2 de 


egulo Valdetaro, que exerce effectivamente o 
o quadro XIII — do Minis- 
ormente denominado guarda- 


ações da Contadoria Central da. 


omeado em 31 4e Janeiro de 1930. 
ma data, assignados pelo Sr. Pre- 


+ Para 
dro VII — d 
1 da elasse 
i i azzi, ser- 
s Reis, no 
exercer o cargo de guarda 
JT Alfandegas, do mesmo 
aneiro, vago em virtude 
ar, Enedino Ribeiro de 


e Janeiro, para exercer o 
do quadro VHOI — AI 


“em 


ara exercer o cargo de es- 

| das Federaes em Saúde, no Es. 

ma ir haver sido declarada sem 
de Edgard Corrêa Cravo, para o mesmo 


“De rgo de escrivão 
€ C o Dantas (Bom 
lia, vago em virtude do falleci- 

el Oscar Rodri 

s Rendas Fede 

Mario Antunes F 


das Rendas Federaes em Chris-. 


o, a pedido, do 


que nomeou o Escrivão 

] ? m Bicas, no Estado «ie 

era i para identico cargo na Col- 
R eraes em Teophilo Ottoni, no mesmo 


» nomeando Antonio Este- 
s Rendas Federaes em Joazeiro, 


guinte apostila: “Chama-se An- 
Antonio Estelita, 


d de 1937, promovendo a Colle- 
a das Rendas Federaes em Porto de Cima, no 
o Escrivão da mesma exactoria, Oscar 


nna | e apostila: “Chama-se Oscar 


a Simdese, o serventuario pro-. 


+ NO mesmo 
a-se João Rodrigues 
Totó, o serventuario nomeado por 


—"Na portaria de 24 de Junho de 1936, concedendo sei 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 


15 de Abril de 1935, ao auxiliar technico de 1º da Contadoria 
Barbosa, foi feita à na 


Central da Republica, Analia Paranhos 
seguinte apostila: “A funccionaria de que trata a presente | 
portaria poderá gozar os dois mezes restantes da licença inter- 


Iompida em 31 de Outubro do anno proximo findo, nos termos 
| do art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, á vista | 


do deliberado no processo sob n, 78.364, de 1937”. , 

— Na portaria de 9 de Abril de 1937, concedendo seis mezes à 
de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de | 
Abril de 1935, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no in- 
terior do Estado do Espirito Santo, Fernando Barbosa, foi 


feita a seguinte apostila: “O funccionario a que se refere a 


os tres mezes res- 


presente portaria de licen 
ndo, nos termos do 


tantes, interrom 


75.984, de 1937”. 


eme me 


THESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 37 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — 
Rio de Janeiro, 5 de Novembro de 1937. . pise 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 74.877, do cor- “A 
rente anno, originado por um requerimento de “Booth & Com- | q 


panhia (London) Ltd.”, agentes da Companhia de Navegação | 
“The Booth Steamship .Co. Ltd.”, declaro aos Srs, Inspe- . 
ctores das Alfandegas e Administradores das Mesas de Rendas 
Alfandegadas, para seu conhecimento e devidos effeitos, que 
O vapor inglez “ Benhalm 2, a que se refere a Circular n. 92, de - 
30 de Setembro deste anno, passou a deniminar-se “Whitford | 
Paint”, conforme os documentos apresentados pelo represen- | , 


| tante — José Bellens de Almeida, 


IH 


Circular n. 38 — Directoria Geral da Fazenda Nacional — SM 


Rio de Janeiro 10 de Novembro de 1937. 
processo n. 63.514, do cor- . 


es das repartições subordi- MN 


para seu conhecimento e devidos fins, . 


Republica, approvando uma indicação 


Serviço Publico Civil, determinou que | 
ão de qualquer pessoa, a titulo 
partições publicas, salvo, exclu- 


istas em leis, ou regulamentos, | 


ente autorizadas pelo mesmo. 
— José Bellens de Almeida, 


Designações 


da Nacional, usando das attri-. 
do art. 6º, do Decret 


2 


— Delegacias 


do mesmo Thesouro. 


em 


O Director Geral da Fazenda Nacional, resolve dispensar, a 
pedido, o Escripturario da classe E, quadro VIII — Alfan- 
degas, com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, Radagazio 
Menezes Maranhão, da Commissão em que vinha servindo 


na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


Licenças 

O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
28 de Outubro findo, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: y 

De tres mezes, ao marinheiro da classe B, quadro VII — 
Alfandegas, José Pinto Bandeira, com exercio na Alfandega de 
Belém, no Estado do Pará. eo 

Para tratar de interesses: ; 


De 30 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
em Viçosa, Estado do Ceará, Adalberto Teophilo. | 





Abril de 1935, á vista do re- 


Humberto Burlamaqui 
Simões, da commissão em gue vinha servindo no quadro movel | 
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— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Gua- 
poré, Estado do Rio Grande do Sul, Vicente Passos Maia; 

De seis mezes, ao Collector das Rendas Federaes em Bar- 
balho, Estado do Ceará, José Raymundo de Macedo; 

De seis mezes, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em Morretes, Estado do Paraná, Argemiro Ferreira 
Filho, ficando-lhes marcado o prazo de oito dias para entrarem 
no gozo das referidas licenças. 

— OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 
4 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 

Para tratamento de saúde: 

De 60 dias, ao auxiliar de escripta da classe E, quadro 1 
— Thesouro Nacional, Armenia da Silva Araujo, com exercicio 
na Directoria do Dominio da União; 

De 30 dias, ao Collector das Rendas Federaes, em São Ber- 
nardo, Estado de São Paulo, José da Rocha Pinto Bastos. 

Em prorogação: 

De seis mezes, ao Escripturario da classe F, quadro VII 
— Delegacias Fiscaes, Eugenio Caiado Jardim, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado de Boyaz. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao motorista da classe G, quadro VII — 
Alfandega, Marcilio Duarte Portugal, com exercicio na Al- 
fandega do Rio de Janeiro; 

De seis mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo no 
interior do Estado de Pernambuco, João Castellar Montenegro; 

De seis mezes, ao archivista da classe E, quadro VIL — 
Delegacias Fiscaes, José Otto Carneiro e Trota, com exercicio 
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte; 

De seis mezes, combinado com o art. 4º, do Decreto n. 42, de 
15 de Abril de 1935, ao Chefe da Officina de Laminação e 
Cunhagem da classe J, quadro V — Casa da Moeda, Arlindo 
Cardoso da Costa Bastos, ficando-lhes marcado o prazo de 
oito dias para entrarem no gozo das referidas licenças. 


=: :eeeeeTOEE...... e 


Modelo a que se refere a circular n. 4, de 27 de Outubro de 1937 
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— Por porteria de 5 do corrente, foram c 
mezes de licença nos termos do art. 1º, do Dec 
15 de Abril de 1935, ao Official Administrativo 
quadro III — Recebedorias Federaes, Trajano À 
meida Costa, com exercicio na Recebedoria do Dia 
ficando-lhe marcado o prazo de oito dias para € 
da referida licença. 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO ? 


(*) Circular n. 4 — Directoria do Expediente 4 
— Rio de Janeiro, 27 de Outubro de 1937. ) 


O Director do Expediente e do Pessoal. 
Nacional, attendendo à necessidade de apurar 
liquido do serviço effectivo dos funccionarios do M 
Fazenda, conforme determina o art. 37, da b 
de Outubro de 1936, solicita aos Srs. Chefes « 
tições subordinadas ao mesmo Ministerio 
sentido de que sejam fornecidas informaçõ 
quencia do seu pessoal, relativamente ao prii 
do corrente anno, na fórma estabelecida no 
letim que a esta acompa 


A partir de 1938, taes ES tiins de freque: 
informações, go ficha individual, de que trata a 
mero 3, de 30 de e qe de 1934, reiterada 
legraphica n. 709, de 9 de Julho de 1935, d 
dos a esta directoria, nos primeiros dias do an 
de cada anno, — João da Cruz Ribeiro, / 


AR dad é 


É MSM ts; 


E aç 


EQ 


pe 





(*) Reproduzida por ter sahido com incoi 
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EGA DO RIO DE JANEIRO 


o Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
andega. do Rio de Janeiro os seguintes | 





N. 356 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Le 
n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Manoel Ramos de Freitas, 
| Miguel Angelo, Mario dos Santos, Mario Gil Ribas e Mario José 

















































-vos haver o Sr. Director Geral de Azevedo Vieira. 


: a lvido por acto de 30 de “Outubro 
— proximo findo, dispensar, a pedido, o escripturario da classe 
quadro VIII, Alfandegas, com exercicio nessa Alfandega 
dagazio Menezes Maranhão, da commissão em que 
“Servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


P à , E PANOS: é 


DR p A 343 —Communico-vos que os funccionarios dessa Al- 
e que servem, em commissão, no quadro movel do 
"hesouro Nacional — Joval Tinoco, Magro Martins Ferreira, 
Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell Couto Castello Branco 
Arthur Berbert de Carvalho, compareceram ao expediente 
“durante todo o mez de Outubro proximo findo. 


> peca 







N. 357 — Remetto-vos para os devidos fins, sete decretos 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei | 
n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Oscar Pires de Senna, 
Octavio de Oliveira Vasconcellos, Orlando Monteiro Alves. 
Barbosa, Olavo Cezar da Silva, Odilon Francisco Caldas, Octa- 
cilio Fortes de Bustamante Sá e Octacilio Rodrigues Tinoco. 























N. 358 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos | 
expedidas de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 6 
n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Biasi Giovani Lento, Luiz 4 
. o! PRETO 
Teixeira Campos, Brenno de Barros e Vasconcellos, Custodio É 
Gonçalves Wandeness e Manoel Alonso Gonçalves, pe 






















344 — Cabe-me levar ao vosso conhecimento, para 
enientes, que a The Rio de Janeiro Tramway 
À ará a usar 


N. 359 — Encaminho-vos para os devidos fins, o officio. 
n. 2.376, do corrente anno, em que a Legação da Tchecoslova- 


quia solicita informação sobre classificação da mercadoria da «mM 
amostra annexa, (Pistany). 4 














7 te, 
, de TN & Po 

m portuguez: — 
l E! Janeiro, 
consolidados, 
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N. 360 — Encaminho-vos para os devidos fins, o officio nu- 
mero 446, do anno corrente, do Gabinete do Governo do Es- 
tado do Rio de Janeiro, solicitando isenção para o material 
vindo pelo vapor “Northern Prince”, por intermedio da firma 
Mayrink Veiga S. A. ; k 
, Dia 12 













— O Director do Expediente e do Pessoal cumpri- 
Tr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro e re- 
“portaria n. 49, concedendo seis mezes de licença- 
motorista dessa Alfandega Marcilio Duarte Portugal, 









N. 361 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 
souro Nacional, cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega x 
do Rio de Janeiro, e remette o decreto n. 3 do corrente mez, 
momeando, de accôrdo com os artigos 40 e 41 da Lei n. 284, de 
23 d Outubro de 1936, Antonio de Pinho Filho, para exercer 
o cargo de guarda fiscal da classe C€, quadro IX — Agencias . 
Fiscaes — deste Ministerio, na Mesa de Rendas Alfandegada 5 
de Angra dos Reis, ) 








Para os devidos fins, encaminho o officio do 
O das Relações Exteriores n. 0-1/498/592,5, fichado no 

acional sob n. 81.168, do “corrente anno, que so- 
ção de direitos para imporessos destinados a Em- 




























PSDC Para os devidos fins, remetto-lhe o offício do 
inisterio das Relações Exteriores n. P/502/533.3 (85), fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n, 81.164, do corrente anno, 
solicitando isenção de direitos para combustivel e oleos lu- 
ificantes para os submarinos francezes, “Benezieres” e 
“Agosto”, fundeados no nosso porto. 
PRA: 348 — Para os devidos fins, remetto-vos cinco decretos, 
expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
- 284, aos guardas dessa Alfandega Schimith Tupinambá de 
“Carvalho, Sezefredo Cancio Pires, Socrates Ribeiro, Lourival 
E ires Ferreira e Theophilo Pacheco do Amaral. 





N. 362 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto desi- . 
gnando, a pedido e por permuta, o guarda Joaquim de Mattos, 


servindo na Alfandega de Santos para ter exercicio na Alfan- 
dega do Rio de Janeiro. 











N. 363 — Remetto-vos para os devidos fins, dois decretos 
expedidos na fórma da Lei n. 284, aos guardas Antonio Petro- a 
nilio Silva Costa e Avrahy Bernardozzi. 
















N. 364 — Transmitto-vos para os devidos fins, e de ordem 
do Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, cópia da ordem nu-. E 
mero 36, de 17 de Abril ultimo, dirigida pelo mesmo Sr. Di- so 
rector Geral a S. Ex. o Sr. Ministro da Viação. 


Dia 17 









NA Para os devidos fins, remetto-vos cinco decretos 
; dos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
» aos guardas dessa Alfandega Alcides Garcia Pantoja, 
Goulart, William Altino Doria, Wolf Nicanor Barreto 
“Waldemiro de Oliveira Leitão. l 











N. 365 — Remetto-vos, para os devidos fins, os decretos 
constantes da relação inclusa, expedidos em 19 de Outubro Ba 
proximo findo, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, das Dis- 






N. 350 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
“expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
mn. 284, aos guardas dessa Alfandega, Francisco de Avellar, 
'Carlos dos Santos Almeida, Domingos Dias, Daniel de Paiva 
Xavier e Djalma da Costa Ribeiro. 















posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de "M 


1936, aos furccionarios que exercem effectivamente o cargo . 
de guarda aduaneiro da classe G, do Quadro VIII — Alfan- 
degas — deste Ministeria, cargo este anteriormente denomi- 


nado Guarda da Pólicia Aduanira da Alfandega do Rio de 
Janeiro. 










N. 3951 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
“expedidos de accôrda com as Disposições Transitorias da Lei 
IN 04, aos guardas dessa Alfandega, João Alves Barcellos, 


| Nelson Vianna, Octavio Mondaini, Norberto Maia e Moacyr 
| Cordeiro, - j 










—— mm 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


(*) Circular n. 47 — Directoria das Rendas Internas — Rio 5 
de Janeiro, 10 de Setembro de 1937. 














“|| N. 352 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
“|| expedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 

n. 284, aos guardas dessa Alfandega, Dinarte Marcos de Mello, 
"| Deoclides Pereira Fortes, Edmundo Caldas, Evandro Mexias 
“| Vianna e Domingos José de SantºAnna. ; 








De conformidade com o resolvido no processo n. 14.119, de. É 
1937, e tendo em vista à solicitação do Departamento Nacional 
de Seguros Privados e Capitalização, recommendo ás reparti- 
ções subordinadas a este Ministerio que, no recolhimento das “a 
taxas indicadas no n. 45, da tabella A, annexa ao Decreto nu- a 
mero 1.137, de 7 de Outubro de 1936, recebam as guias organi-. 
zadas segundo os modelos referidos nas instrucções abaixo 


transcriptas, contra as quaes esta Directoria nada tem a oppôr, 
— Alvaro Dantas Carrilho. 


e ——— 












N. 353 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
>xpedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
“| 2. 284, aos guardas dessa Alfandega, Arthur José Ferreira, Agos- 
“| inho Duarte de Souza, Antonio Nunes do Patrocinio, Ananias 

“rudente de Araujo e Ananias de Mello Cabiló. 











N. 354 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
“xpedidos de aceôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
à. 284, aos guardas dessa Alfandega, Fernando Ribeiro de 
“Moraes, Frederico Guilherme Moreira, Fabricio Guedes da 


vilva, Francisco Antonio Lopes e Francisco de Paula Antunes 
|"obrinho. á 








Instrucções para o Serviço de Fiscalização do Pagamento do 
Imposto do Sello Federal sobre contractos e Seguros e 
Capitalização : 










Art. 1º. — O sello federal sobre os contractos de seguros e 
capitalização, será pago por verba, dentro de 90 dias da accei- o 
tação das apolices ou titulos pelos respectivos segurados ou to- 


- N. 355 — Remetto-vos para os devidos fins, cinco decretos 
|txpedidos de accôrdo com as Disposições Transitorias da Lei 
x. 284, aos guardas dessa Alfandega, Juarez Ripper, José dos 
teis Figueira, José Pantaleão dos Santos, Josedeck Motta e 
WPosé Gomes Ayres da Gama Filho. 





(*) Reproduzida por ter sahido com incorreções. 
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madores, por meio de guia em triplicata, expedida pelas ma- 
trizes das sociedades nacionaes ou agencias principaes “das 
estrangeiras relativamente a todos os contractos emittidos 
no paiz, e visada por este Departamento, de accôrdo com o 
que dispõem o n. 24, da Tabela A, annexa à lei n. 202, de 2 de 
Março de 1936, e n. 45, da Tabela A, annexa ao Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Outubro de 1937. 


Art. 2º. — Essas guias deverão ser organizadas nos termos 
dos modelos annexos, sendo que em relação aos seguros do 
grupo À, a que se refere o regulamento approvado pelo De- 
creto n. 21.828, de 14 de Setembro de 1932, deverá ser ex- 
pedida guia em separado para cada modalidade ou grupo de 

odalidades, cujas apolices estejam subordinadas a uma mesma 
bumeração e um só registro. 


Paragrapho unico. — As guias relativas aos seguros do 
grupo. B, deverão ser acompanhadas de duas relações, sendo 
uma com indicação das apolices acceitas e outra das não ac- 
ceitas, de accôrdo com os modelos annexos, a organizada a 
primeira relação em duplicata. 


Art. 3º. — As sociedades deverão apresentar as guias ás 
Inspectorias de Seguros com tempo sufficiente para a sua con- 
ferencia pelos encarregados da fiscalização do pagamento do 
sello, isto é, o mais tardar até ao vigesimo dia do mez em que 
termine o prazo legal para o recolhimento do imposto. 


Art. 4º. — Os funccionarios encarregados da fiscalização 
do pagamento desse imposto, deverão conferir as guias pelo 
registro legal das apolices ou titulos emittidos, verificando a 
exactidão do calculo do sello de cada apolice ou titulo acceito 
e bem assim da respectiva somma, appondo no registro, junto 
à referida somma, a declaração: 


“Visto para pagamento do sello na importancia de Rs...8... 
declaração que deverá ser datada e assignada. 


Paragrapho unico — As guias para pagamento do sello devido 
sobre apolices de seguros do grupo B, serão conferidas pelas 
relações annexas às mesmas, relações essas, cuja exactidão 
será verificada pelo seu confronto com o registro geral das 
apolices emittidas e com quaesquer outros documentos com- 
probatorios da acceitação ou da falta de acceitação das mesmas, 
Gevendo os encarregados da fiscalização appôr o seu “Visto” 
nas referidas relações, datando-o e assignado-o. 


Art. 5º. — Os encarregados da fiscalização deverão exigir das 
sociedades a exhibição, em tempo oportuno, do original de 
todas as apolices endossos ou titulos de capitalização que não 
tenham sido acceitos pelos interessados, seja qual fôr o mo- 
tivo, fazendo pagar o sello correspondente aos contractos 
cujos instrumentos não lhes sejam exhibidos. 


Art. 6º. — Verificada a regularidade das guias apresentadas 
ao Departamento, quer quanto à observancia dos modelos an- 
nexos, quer quanto ao seu contexto, os encarregados da fiscali- 
zação visarão as tres vias com os dizeres constantes do mo- 
delos annexos, e no caso de qualquer irregularidade deverão 


imediatamente providenciar e orientar as sociedades para 
sanal-a, 
Art. 7º. — Visadas as guias deverão ser imediatamente res- 


tituidas ás sociedades, sendo que as referentes aos seguros do 
grupo B, acompanhadas de uma das vias da relação de apolices 
acceitas emquanto a outra via e a relação de apolices não ac- 
ceita ficarão em poder do encarregado da fiscalização, que 


as entregará à Inspectoria de Seguros respectiva para o devido 
arquivamento. 


Art. 8º. — As sociedades, dentro de cinco dias do recolhi- 
mento do imposto à repartição arrecadadora, entregarão à Ins- 
pectoria de Seguros da sua Circunscripção, uma das vias da 
guia com o recibo da alludida repartição. 


Rio de Janeiro, 17 de Fevereiro de 1937. — Edmundo Perry. 


— 


MODELO DE GUIA PARA PAGAMENTO POR VERBA DE 
SELLO FEDERAL SOBRE CONTROCTOS DE SEGUROS 
DO GRUPO “A” E DE ACCIDENTES DO TRABALHO. 


(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2-37) 
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matriculada, nos termos do n. 23, Tabela “A” annexa à Lei 
n. 202, de 2 de Março de 1936 e n. 45 da Tabela “A”, annexa 
ao Regulamento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de Ou- 
tubro de 1936, a importancia de Rs $ (2 ca AR PB 
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«a 
estão sujeitos os contractos e apolices de seguros de 
fectuados no Brasil, durante o mez de 
dt Bla eg , a saber: 


cenas encon sa 
+ 


No Rio de Janeiro, conforme registro official, de fls. 
Elk spas » apolices de numeros........ E 


EREE, o EAR 

Em São Paulo conforme registro official, de fis.. 
PIDE + apólices de .nº”. a 
Mia SAD RR É 

No R. G. do Sul conforme registro de fls..... 
apolices de nº..........s 

Em Pernambuco etc., etc. 


Para os fins de direito consigna-se que estão | 
dentre as acima mencionadas, por não terem sido ace 
ao fim do alludido mez, as apolices abaixo. 


De São Paulo, numeros.,..;c..esc.noon PERO 
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de imposto de sello federal sobre as apolices de 
indicadas nesta guia, de accôrdo com o n, 24, ali 

da Tabela “A”, a que se refere a Lei nm. 202, 
Março de 1936, e nm, 45, alinea,..... de abela “A 
annexa ao regulamento approvado pelo Decreto m 1 
de 7 de Outubro de 1936. , 


O Fiscal de Seguros 
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(1) Substituir as palavras “de fogo” pelas que indi 
modalidade a que se refere a guia, 


e 


MODELO DE GUIA PARA PAGAMENTO POR 
IMPOSTO DE SELLO FEDERAL SOBRE CO 
SEGUROS DO GRUPO “B”. 


(De accôrdo com as instrucções baixadas em 17-2:37 


À. Mari ta SS o o NA , com séde nesta cid 
RR RR D.A, SS PAR 11,26 + cio o 
CÓÍTOS, MBguesica np th dai E CA nda É pit o em q 
matriculada, nos termos do n. 24, da Tabela “A? an 
n. 202, de 2 de Março de 1936 e n. 45 da Tabela “A 
ao Regulamento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 
tubro de 1936, a importancia de Rs...... E RNE Gec 
proveniente do imposto proporcional de sello fe 
estão sujeitos os contraetos e apolices de segum 
(grupo “B”), acceitos no Brasil durante o mez de. 
UE CEE de 193......, conforme a relação ann 


Assignatura .. wc. «mca pas aaa «4 AA 


Visada para pagamento da importancia de F 
ME cs ea de. ii Ti de 193... 
de sello federal sobre as apolices e contra 
de vida indicados nesta guia, de accôrdo € 
alinea “ec” da Tabela “A”, annexa á Lei 
Murço de 1936, e n. 45, da alinea “c” da T 
nexa ao regulamento approvado pelo De 
de 7 de Outubro de 1936. 


44 
mia 


dedos 


+ 
DR de... 2. 5.025 0040 000 q 
N * 2a | 
O Fiscal de Seguros | 
ecra reu nana erre vo anus no cine pa] | 
a 
12 
O 
OO” E qo, 


DEN sarro Guam dias a dio . 


ão do sello federal devido sobre 


A Numero da factu- 


“Data do | 
| ra ou do registro| 


* lançamento 


, 


Numero das 
apolices 


creci sa nasua nessas .. 


(Nome completo da sociedade) 


as apolices de vida (Grupo B), acceitas no mez de, 
' e cujo pagamento é feito por meio da guia annexa 


Capital segurado Importancia 


basico do sello do sello Observações 


T 


as 1, 2,3 e 4, são de uso obrigatorio taes como se encontram, e as columnas anteriores se destinam a 


facilitem o serviço de fiscalização do pa gamento, segundo 


rod 


a e arauto ceu. 


(Nome completo da sociedade) ' 
polices não acceitas até o ultimo dia do mez 
ER o do Mrs ; 


“Capital segurado |. ) 
na * basico ) Observações. 
do sello 


columnas deste modelo são de uso obrigatorio, . 
no se encontram, podendo a sociedade acrescentar 
: ontendo “elemento que porventura facilitem o ser- 
- fiscalização do pagamento do sello. 


| Nota— As 
* |taes como 
as, 


datos 


O DE GUIA PARA PAGAMENTO POR VERBA DE. 


SELLO FEDERAL SOBRE CONTRACTOS OU TITULOS 
|| DE CAPITALIZAÇÃO 


E 


) Em : 

17-2-37) 

CO e EO LD sa a ae Get + com séde nesta 
RA í , vae recolher aos 

dl eb so a EE dE eo ha oii » em que se acha ma- 


nos termos do n. 24, da Tabela A, annexa ao regu- 


VU (De accôrdo com as instrucções baixadas em 
DE trair 


|imento approvado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 
|'36, a importancia de Rs........ --$....., proveniente do im-. 
Posto proporcional de sello federal a que estão sujeitos os 


o systema de escripta adoptado pela sociedade. 


A 


Assignatura 

Visada para pagamento da importancia de........ Ea 
de 19.... de imposto 

de sello federal sobre os titulos de capitalização indi- 


Tabela A, annexa à Lei n. 202, de 2 de Março de 1936, 
e n. 45, alinea “c” da Tabela A, annexa ao regulamento 


approvado pelo Decreto n, 1,137, de 7 de Outubro 


de 1936. É 


O fiscal de Seguros, 


Nota — Havendo mumerações diversas para os titulos 


conforme os Estados de sua acceitação, deverá ser seguida 


na organização da guia a orientação constante do modelo re- 
lativo ao grupo A, inclusive quando, por falta de acceitação ou 
qualquer outro motivo, haja interrupção na numeração dos 
titulos sobre que deva ser pago o sello. 


IH 


- Circular n. 59 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 5 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 76.702, de 1937, declaro aos Srs. Che- 
fes das repartições subordinadas a este Ministerio, para seu 
conhecimento e devidos fins, que, á firma Carlos Melil, esta- . 
belecida, com fabrica de bebidas, em Bananal, Estado de São 
Paulo, foram concedidos os favores constantes do Decreto nu- 
mero 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de 
p. 22480, de 20 de Fevereiro de 1933. 
Carrilho. 


— Alvaro Dantas 


4 


e 
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Circular n. 60 — Directoria das Rendas Internas — Rio de . 


Janeiro, 11 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido por esta Directoria, no 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 48.164, de 1937, 
atinente ao pedido de remoção do Collector das Rendas Fe- 
deraes, no municipio de Conceição, Estado de Minas Geraes, 
Victorino Fonseca, para identico logar em Christina, no mesmo 
Estado, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados 
que, sobre os pedidos de tal natureza devem ser, preliminar- 
mente, ouvidos os Inspectores de Collectorias da zona respe- 
ctiva, para instruil-os devidamente, de molde a ficar expressa 
a “conveniencia ou não”, no attendimento dos mesmos, de 
vez que aquelles Inspectores, pelo seu constante contacto 
com as exactorias podem bem esclarecer quanto ao mérito das 
transferencias ou permutas de escrivães ao collectores. — 
Alvaro Dantas Carrilho. 


I++ 
Circular n. 61 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 12 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo n. 79.376, 
de 1937, attendendo as ponderações do Syndicato de Segura- 
dores do Rio de Janeiro e O parecer da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, declaro ás repartições subordinadas, para seu 
conhecimento e devidos fins, que o sello de “Educação e 
Saúde”, relativo a contractos de seguros e capitalização, deve 
ser arrecadado por verba, mediante guia dos interessados, na 
mesma occasião em que é recolhida a importancia do sello 
previsto no n. 45, da tabela A, annexa ao Decreto n. 1.137, 
de 7 de Outubro de 1936, ficando, assim, revogada a Circular 
n. 46, de 13 de Setembro ultimo, desta Directoria. — Alvaro 
Dantas Carrilho. 


SIHD 


Circular n. 62 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 12 de Novembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
Thesouro Nacional sob n. 76.174, de 1937, declaro aos Se- 
nhores Chefes das repartições subordinadas a este Ministerio, 
para seu conhecimento e devidos fins, que á firma G. Luti & Fi- 
lhos, estabelecida, com o fabrico de bebidas, em Alvaré, Estado 
de São Paulo, foram concedidos os favores constantes do De- 
creto n. 21.389, de 11 de Maio de 1932, regulamentado pelo 
se GT ado de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro Dantas 
sarrilho, 


= — 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Cireular n. 12 — Directoria Gas Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 4 de Novembro de 1937. 

“Não existindo na Tarifa vigente a classificação nomina- 
tiva para o silicato de sódio em pó, de vez que no artigo 
1.194 só ha referencia para os em crystaes; em solução, para 
uso medicial; em pedaços ou solução, para outros usos; e, 
sendo certo que é furncção principal desta Directoria, nos 
precisos termos do artigo 97, letra B, do Decreto n. 24,036, 
de 26 de Março de 1934, “providenciar para que as mercado- 
rias tenham classificação uniforme em todas as estações 
aduaneiras”, o que se não verifica com o silicato de sódio 
em pó, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para os 
devidos fins, de conformidade com o resolvido mo processo 
m. 71.160, do anno em curso, que o referido silicato de sódio 
em pó tem sua classificação generica no artigo 1.234, daquella 
Tarifa, como quaesquer productos chimicos, inorganicos ou 
organicos, não classificados, para uso medicinal ou outros 
usos, pagando “ad valorem” 33 % (direitos geraes), e 25 
per cento (direitos minimos), — J, Resende Silva. 


. O Sr. Director das Rendas Aduaneiras do Thesouro Na- 
cional dirigiu ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
meiro, os seguintes officios: 


Dia 28 de Outubro 


N. 319 — Em face do que resolveu o Sr. Director Geral. por 
despacho de 19 do corrente, proferido no processo fichado no 
Thesourou sob n. 70.725, de 1937, relativo ao pedido constante 
do officio n. 1.445/S-3, de Setembro ultimo, da Delegacia de 
Segurança Politica e Social, — recommendo vossas providen- 
cias no sentido de ser prohibido todo e qualquer desembaraço 
por essa Alfandega de armas curtas (revolvers, pistolas, gar- 
rucha etc.), e respectivas munições, importadas por G. La- 
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de fls. annexo vos remetto o proce 






























































port & C. commerciantes estabelecidos na 
Janeiro, à rua Miguel Couto n. 34, em virtud 
sido negada, pela Policia desta Can licença p 
mercio de taes artigos, como medida de segur 
por lhes faltar idoneidade exigida para tal m ster | 
trarem respondendo a processo por fraudes reinc 
mettidas contra a fiscalização policial. “to 
De accôrdo, ainda, com os termos do officio 
de Segurança precitado, continuam ditos com 
risados a negociar com armas longas, isto é, es 
carabinas de “sport” (caça e tiro ao alvo) e resp 


nições. 
Dia 29 


N. 320 — Recommendo-vos informeis, com u rg 
inscripta a divida de que trata o processo sob n. 
anno, da Commissão de Inspecção junto á essa Alfande 
Administração do Porto do Rio de Janeiro e ca: 
qual o motivo. kd 


N. 321 — Recommendo-vos, providencieis ara « 
prompto andamento os processos a que se referem | 
ns. 82 a 91, 108 e 109, da Commissão de Inspecção jt 
repartição. é f : 
” " 
N. 322 — Communicando, para os devidos fins y 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que, 
solicitou o Instituto Teuto-Brasileiro de go! 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 79, 
curso, resolveu, autorizar, por despacho de 
o desembaraço, com isenção de direitos de imp 
consumo e demais taxas aduaneiras, de tres piai 
pelo Ministerio da Instrucção Publica e Propagar 
manha á Sociedade Filarmonica ira, Deutsch. Br 
Saengerbund Eintracht e Chorvereinigung Nictl | 
ções teuto-brasileiras em nome das quaes | di 
por finalidade promover, manter e desenvolve: 
cultural entre os dois paizes, pianos esses con 
Já descarregados para o armazem competente, b 
Ê q 4 
N. 323 — Communicando, para os devidos fins, 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi te 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 79.96 
em que Luis Pontual Machado, director da 
gazine”, solicita por equidade, lhe seja pi 
comprovação do papel com linhas dagua 
com os favores aduaneiros, bem ass 
escripta fiscal e demais documentos não 
prazo legal, a qual comprovação, segundo all t 
de effectivar opportunamente por se julgar sso. 
por haver interrompido a publicação da mesma 
feriu, em data de 16 do corrente, o seguinte despa 
“Indeferido. Não convem abrir precedente . e: 
Acompanham os documentos que instruem o ri 
cesso e pertencentes a essa Alfandega. 


N. 324 — Para o fim indicado na info: mac 
de fls., remetto-vos o processo fichado no The 
mero 58.551, deste anno, de interesse d 
ton & Ls Ita: y 


ão ar 
ee 
HA 


N. 325 — Para o fim indicado na info o 
de fls., annexo vos remetto o processo fichado n 
sob n. 64.420, deste anno, de interesse da ) 
Brasil S. A. 

Dia 30 


- N. 326 — Communico-vos, para os. 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, 


sucar, cujo conhecimento veiu com a 
mego & C., com omissão da letra F, por parte d 
exportadores, conforme justificaram os im ress 

Acompanham a 1º via da factura co sul 
mercial, conhecimento de carga e a- Vi é 
terial, devidamente authenticada pelo | 
Tarso. “A 

N. 327 — Para o fim indicado na infor 
de fls. annexo vos devolvo o processo ficha 
sob mn. 41.252, do anno em curso, de intere: 
da Silva. R 


N. 328 — Para o 


o 

od 

fim indicado na di 
sob n. 49.775, deste anno, de interesse da | 
Varta do Brasil Ltd. a 
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fichado no Thesouro Nacional sob n. 69.469, deste anno, re. 
ferente à restituição de direitos pleiteada pela Sociedade | 
Anenyma Brasileira Estabelecimentos Mestre e Blatgé. 











N. 336 — Para o fim indicado na informação de fls. re- | 
metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Nacional 
sob n. 69.463, deste anno, referente à restituição de direitos 
pleiteada pela firma Baptista, Fonseca & €. 






N. 337 — Communicando, para os devidos fins, que o 1.3 
Exmo. Sr, Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 80.746, do anno em curso, em' que 
a Sociedade Minas de Serrinha Limitada, estabelecida com mi- 
neração de diamantes em terrenos arrendados pelo Estado de 
Minas Geraes, solicita autorização para desembaraçar com 
isenção de direitos de importação, de accôrdo com o inciso 11 
do art, 13, do Decreto n. 24.023, de 1934, o material descri- ta 
minado nas relações annexas, importado dos Estados Unidos . 
da America e destinado á exploração da mina de Serrinha por 
systemas hydraulicos movidos por força electrica, proferiu, | 
em data de 23 do passado, o despacho infra: ; 

“Sim, nos termos do parecer”. ua k 

O parecer referido no despacho foi emittido pelo Sr. Mi- 
nistro da Fazenda, nos seguintes termos: 

A Sociedade Minas de Serrinha Ltda., estabelecida com 
mineração de diamantes em terrenos arrendados pelo Estado. y 
de Minas Geraes, em Diamantina, solicita autorização para | 
desembaraçar com isenção de direitos de importação, na fórma | 
do art. 13, inciso 11, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de | 
1934, o material discriminado nos inclusos documentos, im, Da 
portado, com destino ás installações modernas para exploração | 
da mina de Serrinha por systema hydraulico movido por força a 
electrica. - ; k! 

Esclarece a requerente que, dada a urgencia dos materiaes, a 
uma parte já foi despachada mediante o pagamento integral | 
dos direitos, sendo que a parte restante não traz a consignação 
nominativa, como exige a lei. Ero 

O art. 13, inciso 11, do Decreto n. 24.023, citado, isenta dos | 
direitos de importação — os machinismos, seus sobresalentes a 
e accessorios; apparelhos de movimento e transmissão; va- q 
gónetes com os respectivos sobresalentes; toda e qualquer 
substancia chimica, drogas, reactivos, metaes e metaloides «8 
empregados no tratamento do minerio; ferramentas, instru- “e 
mentos, utensilios, chapéos e lampadas para mineiros; lubri- EX 
ficantes e quaesquer outros artigos ou materiaes destinados a 
a extracção e ao tratamento do minerio, transporte, segurança, “MA 
trabalho e custeio das empresas que exploram a industria de 
mineração, em geral, observadas as condições e exigencias do À 
capitulo VII. R E 

À autorização pedida poderá ser concedida, para a parte do | 
| material ainda não despachado, desde que a interessada satis= HM 

faça as exigencias do Código de Minas. Quanto ao material 
já desembarcado, não cabe o favor, de accôrdo com O que 08 
estabelece 'o art. 9º, letra “a”, do mencionado decreto, visto . 
ter sido despachado e desembaraçado independente de prévio 
pedido da isenção. V. Ex., no entretanto, resolverá como julgar O 
de melhor acceito. ne o 

Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega, A 
que instruiram o processo referido, bem assim, as respectivas 
facturas consular e commercial, conhecimentos de carga e as 
correspondentes relações dos materiaes, em numero de sete, 
devidamente authenticadas pelo Escripturario Paulo de Tarso.” A 


j | ca”, entrado em 1º 
PIA Ut 
| 




































ço em apreço, 
ular e commercial e o conhe- 











331 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, attensendo ao que no 
o fichado no Thesouro Nacional sob n. 80.732, deste 
requereu George Alvares de Azevedo Macedo, no sentido 
“ser autorizado o desembaraço definitivo, livre de di- 
de importação para consumo e demais taxas alfande- 
de um automovel de corrida marca “AlMa-Romeu”, de 
eylindros e 23 cv. chassis n. 2.211.138 e motor nu- 

11.138, já desembaraçado por seu proprietario, José de 
raujo, com favores aduaneiros, mediante “Carnet de 

93.018, do Automovel Club de Portugal — exarou, 


ransacto, o despacho infra: — “Sim, na fórma do 







ae À 











































ecer referido foi prestado pelo Sr. Ministro da Fa- 
os termos seguintes: vs : 

rge Alvares de Azevedo Macedo, corredor, amador, em 
ter tem participado das corridas automobilisticas 
solicita autorização para o desembaraço definitivo, 
de tá 
2.211.138, motor n. 2.211.138, de oito cylindros, 
triculado em Portugal, sob n. Ad. 32-86, trazido para 
































|| esta 




























À « apital prova 
de se achar registrado, como 
Brasil.” 










































| N. 332 — Communica, para os devidos fins, que o Exnio. Se- 
| nhor Presidente da Republica, attendendo ao que requereu a 
Obra de Assistencia aos Mendigos e Menores Desamparados 
da Cidade do Rio de Janeiro, resolveu autorizar o desemba- 
Traço, por despacho de 23 do passado, com isenção de direitos 
| de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de- 
| | pre lação de lavanderia mechanica a ser embarcada no 
8) e destinada aos serviços da- 
















| Yapor hollandez “Amstelland ” 
Ro estabelecimento e do Instituto Profissional Dr. Getulio 
Vargas, onde são abrigados os mendigos e menores desampa- 
'rados desta Capital. 
=» ee ada nas ar puuE Ro: um catalogo com orçamento e 
cemais documentos descriptivos das machinas componentes 
daquella installação. 


| 
72 
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PROCURADORIA GERAL DA PAZENDA PUBLICA 


Dia 5 de Novembro 1:80 
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N. 1.214 — Restitue os processos que acompanharam o of- soda 

ficio n. 3.368, de 21 de Agosto deste anno, daquella Repartição. | 

Quanto ao processo de Carl Ficher, recebido na mesma oe-. E. 
casião, deixa de ser restituido por ter sido annexado ao de 

n. 52.063, de 1937, do Thesouro Nacional. “0 





DN da Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo, Sr, Presidente da Republica, por despacho de 23 de 
Dutubro findo, resolveu deferir o requerimento, fichado no The- 
souro Nacional sob n. 80.742, deste anno, em que a “Deutsche 
| Lufthansa A. G.”, por seu procurador, pede isenção de di- 
| reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, 

| nelusive a de previdencia, para 112 tambores contendo benzol, 
“| om o peso bruto de 24.332 kilos e liquido de 19 508 kilos, a 
| “hegarem ao porto desta Capital, pelo vapor nacional “Par- 
; | iahyba?, mercadoria essa que será aqui misturada com ga- 

“olina de aviação “Stanavo” e reembarcada com destino a Re- 
| vife e Natal, de onde será transbordada para os tanques do 
Navio-base “Westphalen”. 













N. 1.215 — Afim de que preste os necessarios esclareci- 
mentos, transmitte o processo fichado no Thesouro Nacional é 
sob n. 80.036, deste anno, de executivo fiscal movido pela JR 
Fazenda Nacional contra Abiud Cardoso. “os 







CONSELHO SUPERIOR DE TARIPA 


| A Dia 4 
o a r 18 
- N. 334 — Junto vos remetto o processo fichado no The- | SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 28 DE OUTUBRO , 
“ouro sob n. 78.661, do anno em curso, recommendando in- | DE 1937 * 
|formeis a respeito do que no mesmo communica o Ministerio A 
“tas Relações Exteriores. Realizou-se no dia 28 de Outubro de 1937, às 14 horas, a 
| E , F 300" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
EN 335 — Afim de que essa Alfandega providencie no sen- pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor EM 


j ido da 


informação de fis., remetto-vos, incluso, o processo 


- 
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Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Milton Barbosa 
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Gonçalves e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho ; o 
Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Pu- 
blica e o Sr, Leonardo Guimarães, secretario. 

Faltou por motivo justificado o Sr. Hernani Coelho Duarte. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 25 do corrente, a qual foi approvada, 

A seguir, o Sr. presidente, allegando impedimento para 
tomar parte no julgamento de varios recursos, retirou-se, as- 
sumindo, de accôrdo com o regimento, a presidencia dos tra- 
kalhos o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 1.222 — Companhia Generale Aeropostale — Differença 
de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Se- 
nhor Milton Gonçalves. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 

N. 805-A — Byington & C. — Classificação de mercadorias 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente, Uldarico Cavalcanti. 

N. 823-A — Paul J. Christoph — Classificação de merca- 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Tomou-se conhecimento do recurso, para clas- 
sificar a mercadoria como utensilio não classificado para 
machinas, do art. 1.859, contra o voto do Sr. presidente, Ul- 
darico Cavalcanti, que negava provimento. 

N. 2.878 — Rede de Viação Paraná Santa Catharina, Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande — Reducção de direitos — AI- 
fandega de Paranaguá — Relator, Sr, Ribeiro de Menezes. — 
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.095 — “San Paulo Gás Cº. Ltd.” — Classificação de 
mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente, Uldarico Cavalcanti. 

N. 2.888 — Cruz & C. — Differença de direitos — Alfandega 
de São Salvador — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes, — Negou- 
se RRoR uéuto E A prq nnélto, 

lados — Ns. 2.520, 2.519, 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 
2.484, 2.599, 2.095, 91-A, 470-A, 676-A, 779-A 794-A 1.944, 
20.003, 2.294, 2.300, 2.348, 3.955-R, 2.559, 2.679, 2.684, 2.689, 
2.694, 2.699, 2.883 e 576-A. 
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N. 995 — Em 1 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 84, de 923 de Outubro findo, aqui protocollada 
sob n. 44.467, deste anno, da Embaixada da Alemanha, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de tres volumes, da marca A. A. Sp. 
1914/16, contendo material para escriptorio, vindos pelo 
vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto no mez de Ou- 
tubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada 
será annrotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
2. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


a esta portaria, que 
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N. 996 — Em 1 de Novembro de 1937 — Tendo deixado a 
commissão que exercia junto à Directoria das Rendas Adua- 
neiras do Thesouro Nacional o escripturario da classe E, 
quadro VIII, com exercicio nesta Alfandega, Radagazio Me- 
nezes Mararhão, como se vê da ordem da Directoria do Ex- 
pediente e do Pessoal do Thesouro Nacional n. 342, de 1 do 
mez de Novembro corrente, passa o mesmo funccionario a 
ter exercicio na 2º Secção. — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 997 — Em 3 de Novembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos ad valorem 
processados no corrente mez, devem ser observadas, na 
fórma do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de De- 
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Cutubro findo, registradas pela Camara ndical 
rectores. — José dos Santos Leal, Inspector. | 
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zembro de 1919, as seguintes médias da taxa ca) 
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es 
N. 998 — Em 3 de Novembro de 1937 — 
mento dos Srs. Furccionarios e devidos fi 
trunscripta a Circular n. 11, de 29 de Outubr 
Directoria das Rendas Aduarreiras do Thesouro 
blicada mo “Diario Official” de 30 de Out 
— José dos Santos Leal, Inspector. q 


(Vide “Boletim” n. 20, secção “Directoria das Rendas A 


N. 999 — Em 3 de Novembro de 1937 — Para 
mento dos Srs. Furccionarios em serviço de 
e devida observancia, vae abaixo anscriptc 
Departamento Nacional de Saude — Secção | 
do exercicio profissional, n. 3.608 de 20 do. 
findo, acompanhado de um exemplar da uia a 
refere o mesmo. — José dos Santos Leal, E ector 

“Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ji 
os devidos fins, remetto-vos, junto a este, do X! 
novo modelo de “Guia para retirar pecente 
dega do Rio de Janeiro”, cujos dizeres prai 
submettidos à vossa apreciação, e que deverá 
utilizado pelas firmas legalmente habilit; 
entorpecentes. — A referida Guia será uti zad 
para retirada de entorpecentes, isto é, das sub 
tantes da Tabella “A” das Rimaia sos = ego ou 
mercio de entorpecentes”, inclusive su E: repar; 
maceuticas, assim como das especialidades re 
Tabella “B” das mesmas Instrucções. — O 
hipnosedantes que se acham no na 7 
tambem das ditas Irstrucções, não precisam | 
pecial ou Visto das autoridades sanitarias co) 
o seu desembaraço alfandegario pelos estabele: 
maceuticos devidamente licenciados. At 
dações. — Roberval Cordeiro de Farias, (Dr.), D 


ú 
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Ed 
N. 1.000 — Em 3 de Novembro-de 1937 
requisição n. F. E.|16, da Embaixada dos Est 
da America do Norte, de 11 de Outubro findo, 














sob a. a. 129, vaio ado! e de accôrdo com o ar- | 
| 12, inciso 10, “do Decreto n. 24. as de 21 de Março de 
4,"autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
e is volumes, da marca “American Embassy, Rio de Ja- 
iro, Brasil, J. H. B. (dentro de um losango), sem nu- 
pia “meros, contendo. artigos chimicos e mascaras para gaz, vin- 
“dos pelo vapor “Culberson”, entrado neste porto no mez de 
“outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será “annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
aa. á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

Pag E dora dos. Santos Leal, Inspector. x 







dê 1.005 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attendendo | 
requisição n. F. E.|17, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 13 de Outubro findo, aqui prot 
collada shob n. 42.131, deste anno, e de accôrdo com o 

tigo 12, inciso 10, do Decreto n, 94. 023, de 21 de Março de. 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneir 
de 17 volumes, sendo 13 da marca J. C. Y. Ambassade d'Am 
rique Rio de Janeiro Franchise Diplomatique, ns. 1 a 13,e os 
restantes da marca R. M. S. Ambassade d'Amerique Rio 
de Janeiro  Franchise Diplomatique, ns. 14 a 17, volumes 
esses vindos pelo vapor “Asturias” entrado neste porto no. 
mez de outubro ultimo. 

























































A alludidá requisição deve ser collada a esta portari 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e di 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. “2 
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oa — “Bi 3 de Novembro de 1937 — Attendendo 

2h menção n. 2.655, da Embaixada da Italia, de 21 de 
x” Outubro findo, aqui protocollada sob n. 44.086, deste anno, 
* e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 

E .a 21 de Março de 1934, autorizo a entrêga, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 34 volumes da marca A. I., ns. 1 a 3a, 
ontendo vinhos, champagne, licores, Menitivha e conser- 
dos pelo vapor “Massilia”, entrado neste porto no 
Outubro ultimo. - 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
* que será annotada no manifesto do vapor indicado, e idis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
É ita — José dos Santos Leal, “Inspector. : 
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N. 1.006 — Em 4 de. Novembro de 1937 — Attendend 
á requisição n. 194, da Embaixada da Grã-Bretanha, de 920, 
de outubro findo, aqui protocollada' sob n. 44.099, deste. 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decr 0 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, li 
de direitos e taxas aduaneiras, de 16 caixas, da marca E) 
G. Rio de Janeiro, ns. 4.539 a 4.554, contendo vinho, vim 
pelo vapor “Jamaique”?, entrado neste porto no mez de O 
| tubro ultimo. 
























SR A alludida requisição deve ser collada a esta portar 1 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- : 
| tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze: 
“D. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. j 


N . 002 - = na 3 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
| q sição 2. 654, da Embaixada da Italia, de 21 de Ou- 
Ig ” > ai findo, aqui protocollada sob n. 44. 087, deste anno, 
ede accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 924. 023, 
| — de de Março de 1934, autorizo a entrega. livre de direitos 
e taxas. aduanieras, de uma caixa da marea R. Ambasciata 
ú — AMtalia, mn. 5.289, contendo impressos, vibda pelo vapor 
— “Co Conte Grande”, PEIN neste Hotia no mez de Outubro 
| Poa cultim om ; o 

Ps alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
- UA será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
pac) à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
Ro E) — José. dos Santos Leal, Inspector. 
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“N. 1.007 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attemdendo . 
requisição n. F. E.|21, da Embaixada dos Estados Unidos: 
“da America do Norte, de 19 de Outubro findo, aqui pro- + 
'collada sob n. 44.640, deste anno, e de accôrdo com o artigo. 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
| autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um 
| volume, da marca Dr. John D. Long, C|O American Com 
“sul Gereral, Rio de Janeiro, Brasil, vindo pelo vapor “We X 
| term World?”, entrado neste porto no mez de Outubro ultimo, | 




















Er 


A alludida requisição deve ser collada a' esta portaria, que Es 
“será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis-tri- . 
buinda á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze: 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. a 


N. Ri 003 — Em 3 de Rbveihro de 1937 == - Attendendo à 
| requisição n. 83, de 23 de Outubro findo, da Embaixada da 
JN é Alemanha, aqui protocollada sob n. 44. 466, deste anno, e 
Il de accôrdo com. o artigó 12, inciso 10, do Decreto n. 24. 023, 
: de or de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas 'aduaneiras, de seis volumes da marca A. AÍ. Sp. SE 
“ns. 1.902 a 1.905, e 1.910 e 1. 911, contendo livros, vindos pelo 
|| vapor “Monte Rosa”, entrado neste porto no dia 13 de Ou- 
“tabro ultimo. 

A alludida requisição dEvê ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). «— José idos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.008 — Em 4 de Novembro de 1937 — Recommen 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoj 
xo Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488. Soda para ; 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros, — José 
dos Santos Leal, Inspector. 
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No 004 — Em 3 de Ma sembro de 1937 — Tendo em vista 

o que. solicita o Sr. Director do Deposito Naval do M. da Ma- | 
rinha-em carta n: 2.172, de 30 de Outubro findo, aqui proto- 

| “collada sob n. 44.537, deste anno, e de accôrdo com o art. 12, 
| inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
NR tres volumes, da marca M. M. (dentro de um losango), Rio 
“de Janeiro ns. 52 a 54, contendo o material constante da 
| 


vi 





N. 1.009 — Em 4 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 | 
requisição n. 193, de 22 de Outubro findo, da Embaixada da, 
Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 44.098, deste anno, 
e de accôrdo com o arti'o 12, inciso 10, do Decreto m. 24.02, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direito 
e taxas aduaneiras, de 12 caixas, da marca A. & €., Rio de + 
Janeiro, ns. 53.634 a 53.645, contendo champagne, vindas 
pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto no mez de Ou 
tubro ultimo. 



















relação annexa, vindos pelo vapor “Navasota”, entrado neste 
- porto no dia 3 de Novembro em curso. 

A alludida . carta deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
ER Ma =. José dos Santos Leal, Inspector. 








A alludida requisição deve ser collada a esta portar) : 
que será arrotada no manifesto do: vapor indicado, e dis: 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 7 
n. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. o. 
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Heste porto mo mez de Outubro ultimo. 


n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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souro Nacional, — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


findo. 




















n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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| requisição n. 88, da Embaixada da Allemenha, de 29 de Ou- 
tubro findo, aqui protocollada sob n. 45.302, deste anno, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direi- 
tos e taxas aduaneiras, de 26 volumes, da marca S. E., ns. 1 
a 26, vindos pelo vapor “Kerguelen”, entrado neste porto 
no mez de Outubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
= nm. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.014 — Em 6 de Novembro de 1937 — aAttendendo 
ao que solicitou o despachante aduaneiro Conrado Van Erven, 
em petição protocollada sob n. 45.256, deste amo, com- 
amunico aos Srs. Funccionarios que o mesmo despachante 
* entrou em exercicio do seu cargo, desistindo, assim, da per- 
missão. de afastamento do serviço que lhe havia sido con- 
cedida pela portaria n. 929, de 19 do mez de Outubro findo. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 1.015 — Em 8 de Novembro de 1937, autorizo o 
o Sr. Thesoureiro a entregar à Casa da Moeda as 327 moedas 
de prata do antigo cunho, no valor de 4508000, de que trata 
O processo n. 4.572, deste anno, recebendo naquella repar- 
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N. 1.010 — Em 5 de Novembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 1.7-33-10 H., da Legação da Suissa, de 
26 de Outubro findo, aqui protocollada sob n. 44.434, deste 
ano, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxa saduanienas, de quatro caixas, da marca 
A. G. Légationa Suisse Rio de Janeiro, ns. 3.576 a 3.579, 
* contendo conservas vindas pelo vapor “Mendoza”, entrado 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


N. 1.011 — Em 5 de Novembro de 1937 — Communico aos 
Sr. Chefe da 2º Secção que o official administrativo da classe 
K — Quadro VIII — Alfandegas, com exercicio na desta Ca- 
pital, João Tavares Dias Pessôa, entrou hoje no goso de seis 
mezes de licença, nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, 
de 15 de Abril de 1935, conforme a Portaria annexa do 
Sr. Director Gral da Fazenda Nacional, encaminhada a esta 
Alfandega com a ordem verbal n. 338, de 18 de Outubro 
ultimo, da Directoria do Expediente e do Pessoal do The- 


N. 1.012 — Em 5 de Novembro de 1937 — Atterdendo à 
requisição sem numero, da Embaixada Argentina, de 4 de 
Novembro correrte, aqui protocollada sob n. 45.137, deste 
“nno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
" n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxa saduaneiras, de um engradado, da marca 
E. A. R. J. 2-247 Rio de Janeiro, n. 1, vindo pelo vapor 
“Western Prince”, entrado neste porto no mez de Outubro 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


N. 1.013 — Em 6 de Novembro de 1937 — Attendendo à 
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ae 
tição a quantia correspondente que será recolhida OS 
desta Alfandega por meio de guia expedida pela 
adjudicando-se 30 % á Fazenda Nacional, 8 por 
Preparador do processo, sete por cento aos avalia 
cinco por cento ao escrivão e 50 % aos apprehenso 
xiliares. — José dos Santos Leal, Inspector. | 


IH» a 

N. 1.016 — Em 8 de Novembro de 1937 — Tendo e 

O que solicita a esta Inspectoria o Sr. Chefe do Gal E 
S. Ex. o Sr. Ministro da Marivha, em carta n. 117, de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n, 45.238, 
anno, e de accôrdo com o artigo 12 do Decreto n; 9 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de « 
e taxas aduanieras, de cinco volumes, da marca “U. sa 
Mission To Brazil, C|O American Embassy Rio de Jan 
Brasil”, tendo tres o m. TR-845, um o n. TR-963 e 
un. TR-1.041, volumes esses que vieram pelo vapor * 
can Legion”, entrado neste porto mo mez em curso. | 


A alludida carta deve ser collada a esta port: ia 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
buida à conferencia, na fórma regulamentar, (Ar 
nw. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 1.017 — Em 8 de Novembro de 1937 — Passa 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes funce r 


SAHIDAS 


Armazem 5 — Porta D — Official administrativo, K. 
ton Barbosa Gonçalves. As 

Armazem 6 — Porta A — Official administrativo, K 
car Jugurtha Conto. sa 

Armazem 8 — Porta A — Official administrativo, K 
Sylvio de Miranda. a. 


“A 
é , 


José dos Santos Leal, Inspect: 
CSIRESo 


N. 1.018 — Em 9 de Novembro de 1937 — 4 
à requisição n. 1.493, de 25 de Outubro findo, da. 
da Rumania, aqui protocollada sob n. 44.431, dk 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de 
e taxa saduareiras, de um volume, da marca “His 
The Roumanian. Minister, Roumaniam E , 
neiro”, sem numero, vindo pelo vapor “Asturi 
neste porto no mez de Outubro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta po 
será annotada ro manifesto do vapor indicado 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. 
pr. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. á 


mo 


E sa dista 


€I+HD» 


N. 1.019 — Em 9 de Novembro de 1937 —! 'assai 
vir nos pontos abaixo indicados os seguintes 
Armazem 8 — Porta C — Official administrativ 

da Recebedoria do Districto Fedi 
de Carvalho e Silva. “ 
Armazem 10 — Porta C — Official administ tiv 
Milton Pereira Carrilho. , Ei 
ci TM 
José dos Santos Leal, nsp 


Ri a Sd 


Lu 

, K 
SIHD 8 ” | 

N. 1.020 — Em 9 de Novembro de 1997 — | q 
exercicio na 2º Secção o Servente da € sse € al 


— servindo nesta Alfandega, Ulysses Elpid: 
José dos Santos Leal, Inspector, 


E 







































' “o 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
de direitos e taxas aduaneiras, de 15 volumes, da marca . 
F. R., ns. 1a 10, 101 a 104 e 106, contendo o material cons- 
tante da relação armnexa, vindos pelo vapor “American Le- 
gion”, entrado neste porto no mez de Novembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 









protocollada sob n. 41.897, deste anno, e de 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
o de 1934, autorizo a entrega, livre de direi. 
luaneiras, de uma caixa, da marca Sr. Carlos 
Peruvian Ambassador, Rio de Janeiro, w. 1, vinda 
or “Tuscan Star”, entrado neste porto no mez de 
ultimo. ' 

us Tequisição deve ser collada a esta portaria, 
á annotada, no manifesto do vapor indicado, e dis- 
da á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
). — José dos Santos Leal, Inspector, ; 
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N. 1.028 — Em 10 de Novembro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funcciona- o 
rios; [8 

SAHIDAS 











1.022 — Em 9 de Novembro de 1937 — Fica O 
ór autorizado a permittir a abertura do portão 
tre os armazens ns. 2 e 3, do Cáes do Porto, 












Armazem 4 — Porta D — Conferente Paulo Martins. 
Armazem 5 — Porta € — Conferente José Luiz de Azevedo e 


























da de volumes, observadas as portarias ns. 1.207, e Souza, 4 
à de Dezembro do anno findo e 677, do 27 de Julho ul. | Armazem 6 — Porta D — Conferente Rodolpho da Silva | 
- — José dos Santos Leal, Inspector. Marques, mM 
died Armazem 7 — Porta G — Official Administrativo, K — 
RE Arthur Dias, j 


Armazem 9 — Porta € — Official administrativo, J] — Mario E 
Romulo Linhares. . 


“023 — Em 9 de Novembro de 1937 — Attendendo ao 
mamento dos armazens do Caes do Porto, e no in- 
evitar reclamações de interessados, tenho por muito 
endada aos Srs. Funccionarios em serviço de con- 
de sahida, a necessidade ce sua chegada e sahida ás 
oras regulamentares. — José dos Santos Leal, Inspector. 
a = d k 
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'm Wins the 4 







Serviço de isenção e reducção de direitos — Official admi-. E 
vistrativo, ] — Luiz Cavalcanti Sucupira. É: 

l* Secção — Escripturario G — Antonio Raymundo de. . 
Carvalho Junior. — José dos Santos Leal, Inspector, 














ds b IH 
24 — Em 10 de Novembro de 1937 — Attendendo 
n. 16-1937, da Legação da Suecia, de 4 de No- 
; nte, aqui protocollada sob m. 45.724, deste anno, 
ôrdo com o artigo 12, inciso 10 do Decreto n. 24.023, 
e Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
aduaneiras, de dois volumes, da marca Legation de 
» 56 Rua Araujo Porto Alegre, Rio de Jarreiro, Brazilien 
s pelo vapor “Argentina”, entrado neste porto no mez | 
nbro em curso. ode 
alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
da á conferencia, ma fórma regulamentar. (Armazem 









N. 1.029 — Em 11 de Novembro de 1937 — Para conhe- | 
cimento dos Srs. Funcciorarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 21, de 30 de Outubro findo, pu-a 
blicada mo “Diario Official” de 10 de Novembro em curso, E 
do Ministerio da Fazenda, — José dos Santos Leal, Inspector: a 



















(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 665). 
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N. 1.030 — Em 11 de Novembro de 1937 — Communico. | 
aos Sr. Fnccionarios o fallecimento do Marinheiro da classe E 













LEME José dos: Santos Leal Inspector. D — Antonio José Calazans, que servia nesta Alfarmdega, oc- am 
o ' - corrido em 7 de Novembro corrente. — José dos Santos Leal, 
E pa RE: €=aI+*0>» | Inspector, ORA 






-N. 1.025 — Em 10 de Novembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 340/Br. |80, da Legação da Polonia, de 28 de 


1 Outubro findo, aqui protocollada sob n. 45.719, deste anno, 
in E de accôrdo com o artigo 12, irciso 10, do Decreto n. 24.023, 
| Ne 21. de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
»| B taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca L. G. P. it 
“| Made in Poland, vinda pelo vapor “Vigo”, entrado neste 
| vorto no mez de Outubro firdo. 

“|| A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
| Tue será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“| Tibuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
dn. D. — José dos Santos Leal, Inspector. 






N. 1.031 — Em 12 de Novembro de 1937 — Passa a ser- 
vir como auxiliar no Armazem das Bagagns o Official Admi- 
nistrativo, J — Daniel Lenz de Araujo. Cesar. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.032 — Em 12 de Novembro de 1937 — Desligo do 
serviço desta Alfandega o guarda aduaneiro da classe G, qua- 
dro VIII, Antonio Alves Macerata, designado por decreto de 0 
13 de Outubro findo, publicado no “Diario Official” de 11 E 
de Novembro corrente, para ter exercicio na Alfandega de 
Sartos. — José dos Santos Leal, Imspector . “ 
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| N. 1.026 — Em 10 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
«imento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
jiranscripta a Circular pr. 12, de 4 de Novembro corrente, . 
“|publicada no “Diario Official”, de 9 do mesmo mez. — 
|posé dos Santos Leal, Inspector. 


IH 













N. 1.033 — Em 12 de Novembro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
narios; 







Armazem 8 — Porta A — Official administrativo, J) — Mario. 
Romulo Linhares, q 

Armazem 9 — Ponta C — Official administrativo, 3, — 
Francisco Cordeiro Guaraná. 

Armazem 9 — Porta D — Official Administrativo, K — João 

Sylvio de Miranda. 









(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 678). 
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N. 1.027 — Em 10 de Novembro de 1937 — Attendendo 
| requisição m. 3.734-37, da Fundação Rockefeller, de 9 de 
“Novembro corernte, aqui protocollada sob n. 45.828, deste 
fRano, e de accôórdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 











José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.034 — Em 13 de Novembro de 1937 — Para conhe 
cimento dos Srs. Funccionarios « devidos fins, vai abaixo 
transcripta a Circular n. 38, de 1U de Novembro corrente, 
publicada no “Diario Official” de 11 do mesmo mez, da Dire- 
ctoria Geral da Fazenda Nacional. — José dos Santos Leal, 
Inspector, 


(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 673). 
€<I+HD= 


N. 1.035 — Em 13 de Novembro de 1937 — Tendo em 
vista o que ficou resolvido no processo n. 34.110, deste anno 
fica prohibida a entrada nesta Alfandega e suas dependencias 
do Sr. Fernando Augusto da Silva, residente à rua do Pro- 
posito n. 26. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.036 — Em 13 de Novembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios que, tendo se apresentado para O 
serviço da Guardamoria o sargento aduaneiro da classe G, 
quadro VIII, servindo nesta Alfandega, Tito Livio dé 
Sant'Anna, que exercia o cargo electivo de vereador desta 
cidade, entrou o mesmo em exercicio hontem, cessando assim, 
automaticamente, a interinidade do guarda aduaneiro da 
classe G, do Quadro VIII, servindo nesta Alfandega, Fran- 
cisco Tavares de Paula Dias, substituto daquelle serventua- 
rio no seu impedimento. — José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 66º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos 25 dias do mez de Setembro de 1937, na sala da Com- 
missão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se à 66º sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
sr. Fransico Badenes, havendo comparecido todos os seus 
membros. Lida e approvada a acta da sessão anterior, o Sr. pre- 
sidente fez distribuir os processo pendentes de parecer aos 
Srs. relatores. A seguir, o Sr, Mario Saraiva, relata o processo 
ficha n. 702, da Companhia Brasileira de Artefactos de Bor- 
racha, concluindo que o oxido de zinco a que se refere o 
processo não deve ser considerado como sendo similar ao ar- 
tigo nacional registrado, visto se destinar a um fim especial 
differente das applicações dadas geralmente ao producto na- 
cional, tendo a Commissão, por maioria de votos, adoptado o 
parecer. Pelo Sr, Rodolpho Ortenbland — Ficha n. 708, da 
Commissão Central de Compras, concluindo que postes tu- 
bulares de aço, sem costura, de uma só peça, não tem similar 
na industria nacional; ficha n. 706, da mesma Commissão, con- 
eluindo que papel feito àá mão para impressão: de sellos pos- 
taes, tem similar na industria nacional; ficha n. 709, do Go- 
verno do Estado de São Paulo, concluindo que papel sellado 
e branco para impressão de sellos, tem similar na industria 
nacional. Em todos os processos a Commissão adopta os pa- 
receres. Pelo Sr. Galdino Ramos — Ficha n. 699, da Companhia 
Commercio e Navegação, sobre a revisão proced'da na nota 
de importação n. 715, de 1937, pela Commissão de Inspecção 
Junto da Alfandega do Rio de Janeiro, concluindo que a ma- 
deira denominada “Guaycó”, não tem similar na industria 
Nacional, tendo a Commissão adoptado o parecer. Pelo Sr. José 
Lins — Ficha n. 697, de Ferreira Passarelo & C. Ltda., con- 
cluindo que seja o processo annexado ao que motivou o aviso 
de 13 de Abril ultimo do Ministerio da Guerra ao da Fazenda; 
ficha n. 712, da “São Paulo Brazilian Railway Company Ltd.”, 
vindo com o officio n. 842, de 22 do corrente do Conselho Su- 
perior de Tarifa, concluindo que correias com lona e borracha 
tem similar na industria nacional; ficha n. 701, da Empresa 
Sul Brasileira de Electricidade, vindo com o officio n. 747, de 
3 de Agosto ultimo, do mesmo Conselho, concluindo que “cabos 
de aço trançados” não tem similar na industria nacional, Em 
todos os processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo 
Sr. Fonseca Costa — Ficha n. 654, da Companhia Nacional de 
Cimento Portland, pedindo o cancelamento da restricção feita 
ao registro de cimento a que se refere a Circular n. 63, de 
26 de Novembro de 1935, 4 vista da qual pode o cimento des- 
tinado a obras salgadas de grande vulto ser considerado como 
não tendo similar na industria nacional, concluindo o relator, 
depois de erudito e meticuloso estudo do assumpto, no sen- 
tido de ser pela Commissão deferida a pretenção requerida, 
cancelando-se da Circular n. 63, citada, a alludida nota; ficha 
n. 692, de Saagers do Brasil Ltda., sobre registro similar para 
producto de sua fabricação opinando que se publiquem os 
editaaes da lei; ficha n. 647, da “St. John d'ElI Rey Mi- 
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+ 
ning Company Limited”, sobre revisão procedida | 
mis:ão de Inspecção na nota livre n, 1.196, de 1 
que — cordel de algodão trançado impermeavel e. 
juta, para filtragem de ouro — não tem similar na. 
nacional; ficha n. 700, da mesma Companhia e r 
revisão na nota livre n. 6.538, de 1937, concluindo 
gueira de borracha e lona trançada, com revestiment 
darço para uso na conducção de ar comprimido para | 
pneumaticas de extracção de minerio, não tem simils 
dustria nacional; ficha n. 705, da Alfandega de Santi 
com o officio n, 34, de 12 de Agosto ultimo, dagu 
consultando si barras' de aço simples e ferro mo 
ou em barras deformados, com saliencias, tem simi 
dustria nacional, concluindo pela affirmativa, atte 
diametros estabelecidos pelas circulares publicadas, 
ainda esclarecer que o decidido no processo j 
sessão de 26 de Junho ultimo, sobre a inexistencia « 
na industria nacional para as barras de aço simples, 
do alludido processo ficha n. 665, reside na circur 
possuir aquelle ferro dimensões superiores às s 
Circular n. 63, de 1935. Em todos esses processos aG 
adoptou os pareceres do relator. Declara ainda o Sr 
Costa que tem em mão para ser relatado o pro 
mero 450, mas pede que seja o mesmo retirado 
sessão para o firp de poder o assumpto ser sobmetfic 
aceurado estudo, porquanto envolve matéria de alta. 
sendo esse requerimento attendido. Pelo Sr. Oscar | 
são relatados os seguintes processos: Ficha mn. 713, 
City of Santos Improvements Cº, Ltd.”, vindo co j 
n. 836, de 22 do corrente do Conselho Superior de 
cluindo que argila refratária não tem similar a 
nacional; ficha n. 686, de Barbará S. A. sobre nm 
registro similar para tubos de ferro fundido de f: 
propondo que o julgamento do processo se com: er 
ligencia para o fim de serem pedidos esclarecimentos. 
missão Central de Compras do Governo Federal e á | 
de Aguas e Esgotos de São Paulo, acerca do , 
firma Barbará S. A. quanto ao fornecimento 
material ás alludidas repartições. Em todos os. r 
Commissão adoptou os pareceres do relator, E nada. 
vendo a tratar-se, encerrou-se a sessão, do que r 
eu, Francisco Badenes, secretario, lavrei a presente 
José dos Santos Leal, — José Lins, — Rodolpho ( 
Fonseca Costa. — Oscar Mendonça, — Galdino | 
Francisco Badenes, 





Decisões do Sr. Inspector 3 


Vistas e relatadas as peças deste processo das n 
verifica que no dia 24 de Outubro do anno findo, of 
Policia Aduaneira Alberto Rego Barros, em iço 
da “borboleta” da Praça Mauá, apprehendeu, de : 
diversas joias, que eram conduzidas dentro de 
quaes estavam acondicionadas dentro de tubos d 
dentes. ; 


O portador do capote tendo sido detido declarou, 
na Guardamoria e depois perante o preparador. lo 
que o capote não era de sua propriedade e sim de | 
do declarante com quem vinha conversando 
se deu a revista e apprehensão. Que fôra e 
“Monte Sarmiento”, contando que nelle viesse 
conforme aviso que a esposa do depoente Ta. 
manha por meio de carta (documento junto) e que. 
Oskar Hubner. Não chegando este no mencio! do vá 
firmação de folhas), o accusado travou conheci ne 
seu patrício já alludido, estando no momento 1 
“borboleta” conduzindo o capote do mesmo des 
para que este lhe pudesse mostrar umas photo ra 
responsabilizado pelo facto incriminado quando ! 


Do depoimento prestado pelo Guarda, co sta 
mente que em companhia do accusado estava um 
dividuo que foi mandado ir-se embora por nada | 
contrado em seu poder; que o accusado declaro 
que não era passageiro e sim o outro indi luo. 

O accusado, Josef Gruschka, para justificar a | 
Cães juntou a carta de folhas 18, devidamente fra 
gundo a qual se verifica que effectivamente er E 


seu patrício da Allemanha a bordo do vapor “ 
miento”. 


Juntou ainda em favor da sua defesa 
folhas 14, 15 e 16 provando a sua boa co! 
idoneidade. 
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| 
| 
| 
| 
| 
4 
| Alfandegas e Mesas de Rendas; 
|| Considerando que avaliadas e classificadas as mercadorias, 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


“| “bote vendido em hasta publica, adqudicando-se, afinal, 50 % do 


IR “À apprehensão se verificou nas proximidades da Ponta do 


| -Officio de fls. 6, não estar o bote matriculado. 

















em do processo que o nome do passageiro es- 
skar Hubner, não constava da lista Tespectiva, como 
declaração escripta em alemão feita na Guardamoria, 
E ada qo accusado e de que é confirmação, aliás, o 
— que ficou relatado. ? 

















Vistas e relatadas as peças deste processo verifica-se [ 

no dia 20 de Março do corrente anno, o Commissario de Po- 
licia, Sr. Mario Ferreira Serpa, em dilligencia procedida na. 
rua do Proposito n. 26, residencia de Fernando Augusto 
Silva, encontrou diversas mercadorias que lhe pareceram p 
ducto de contrabando, apprehendendo-as, conforme com 
do auto de fls. 2 e officio de fls. 3. 4 

O aceusado foi preso em flagrante quando vendia cocaina . 
um outro individuo. á 

Instaurado o processo nesta Alfandega, prestou depoiment 
Fernando Augusto da Silva, que confessou lhe pertencerem a 
mercadorias. 

Allegou ainda o accusado não só n 
na defesa apresentada pelo advogado, 
quasi todas de confecção nacional e d 
que por isso não devem ser consideradas como contrabando. 

Da avaliação e classificação feita, de fls. 14 à 17, verific 
entretanto: 

34 vidros de extracto, para lenço; 12 relogios pulseira, p 
homem, de metal ordinario; 32 cigarreiras de cobre, nikeladas 
40 laminas para navalha; tres carteiras de couro para senhora 
19 camisas de seda; dois chapéos Panamá (fôrmas); 17 córtes. 
de tecido de seda; sete cintos de borracha em tecido de seda; 
13 kymonos de tecido de seda e outras miúdezas, no valor total 
de 7:248$000, importando os direitos em 5:0848800, e mais o. 
addicional de 5088500. : «A 

Taes mercadorias são de procedencia estrangeira (Fls. 17). 

O accusado não justificou sufficientemente a sua existencia 
no local da apprehensão. Antes fez allegações contrarias ao 
que foi posteriormente evidenciado, à vista das mercadorias, 

Isto posto, 

Considerando que não foi comprovada a verdadeira pro 
dencia das mercadorias, embora encontradas na residencia « 
accusado Fernando Augusto da Silva, na occasião em que 
vendia criminosamente cocaina a um viciado; o Bl 

Considerando que a quantidade e qualidade das mercadoria 
apprehendidas só por si indicam algo de anormal sobre su; 
origem, mais avultando a suspeita quando se sabe qui 
accusado é estivador; 

Considerando que o facto de estarem sellados, com sell 
insufficientes, os 32 vidros de extracto, não foi explicado pel 
accusado que a elle não se referiu ; A 

Considerando que a apprehensão teve- logar, “ex-vi” « 
art. 631, 8 1º, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
combinado com o art. 634, $ 1º da Nova Consolidação das L 
das Alfandegas, combinado com o art. 634, 8 3º da Cons 
dação: x 

Sesolvo considerar procedente a apprehensão. 

Imponho ao estivador Fernando Augusto da Silva a m 
de 2:5428400 e a pena da perda das mercadorias, prohib 
além disso, a sua entrada na Alfandega e suas dependen 
por prejudicial aos interesses fiscaes. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta. decisão, | 
na fórma do art. 6º 
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-. Considerando que o portador do capote, Josef Gruschka, 
“insi em demonstrar que não era o dono do capote e 
; enos dos objectos e sim o outro individuo, que não 


Considerando que ainda que suspeitado de responsavel 
- pelo contrabando, parece verosimil o que declarou o mesmo 
— -Aceusado pelas diversas circunstancias do caso, devidamente 























º em faes condições, ha, pelo menos, 
-«icidade do accusado, o que é motivo 






mM o “Considerando que ninguem se apresentou reclamando sobre 
— A apprehensão; . 

*  &£onsiderando que avaliados e classificados, os objectos 
o sujeitos aos direitos na importancia de 1505766, sendo 
seu valor commercial de 8358000 a s 
' Julgo procedente a apprehensão. 

Rir. iique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
- na fórma do art. 6º das instrucções baixadas com o Decreto 
, 24.763, de 14 de Junho de 1934, sejam as mercadorias ven- 
“didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
- “ducto ao apprehensor, Guarda Aduaneiro Alberto Rego Barros; 
"30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
e o preparador do processo, o eserivão e os avaliadores, 
"de accordo com o art. 651 da lei citada, combinado com 
« 124 da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
mpra-se. ; : 
“Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Outubro de 1937. — 
— José dos Santos Leal. Ê 


<! Vistas e relatadas as peças deste processo verifiquei que o 
: “Guarda Aduaneiro Parmenio Freitas de Oliveira, quando em 
* Serviço de fiscalização de ronda na bahia, cerca de 24 horas 
- do dia 31 de Agosto deste anno, apprehendeu um bote com 
--Brande carregamento de tecidos de seda. 






























































































“Cajú, quando o conductor do bote procurava conduzil-o para 
-aquelle local e sendo percebido evadiu-se à approximação da 
lancha da Alfandega. : 

-  Justaurado o processo administrativo e após a lavratura do 
“termo de apprehensão foi officiado 4 Capitania do Porto pe- 
“indo informações a respeito do bote que tem o nome de 
| “São Bento Dorb”, tendo aquella repartição respondido no 
















Isto posto: y E 
fia Considerando que a apprehensão teve logar no momento 
“em que as mercadorias eram transportadas, embora dentro da 
“zona fiscal, mas subtraidas aos direitos respectivos 5 
Considerando que a embarcilão que as conduzia além de 
ser o seu vehiculo não estava matriculada na Capitania do 
Porto em contravenção portanto ás disposições legaes; 
"Considerando que, apezar de publicado edital no “Diario 
“Official” de 3 de Setembro deste anno, com o prazo de 30 dias 
uteis, ninguem se apresentou para reclamar as mercadorias, 
nem o bote; o 
Considerando que findo esse prazo, foi lavrado o termo de 
Tevelia regulamentar; ) 
Considerando que a apprehensão foi effectuada em fla- 
-Brante, estando evidenciada a tentativa de contrabando pre- 
vista no 5 3º, do art. 630, da Nova Consolidação das Leis das 





dores, tudo de accôrdo com 






Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1937. 
José dos gSantos Leal, 









— 


COMMISSÃO DA TARIFA. 


DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 






-e o bote verificou-se estarem Os mesmos sujeitos aos direitos 
“de 52:3925450, no valor commercial de 57:6318695: 
Julgo procedente a apprehensão. » 
: lique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 6º, das Instruceções baixadas com o Decreto . 
| Dn. 24.763, de 14 de Junho de 1934, sejam as mercadorias e o 






(Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Ci 
cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Jane 
de 1930). Vs 







N. 286 — Alexandre Gelberger — 6.435 — Pedindo clas- 
Reação da mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação, assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Flavio 
Penna, Dr. Hildebrando de Barcellos, Euclides de Carvalho 
e Dr. Luiz Trindade mantêm o voto anterior, classificando a 
mercadoria em causa como laminas i 
deiras e semelhantes, do art. 1.562 d 
réis por unidade; e o Conferente Sr. Dr. Amarilio de No- 
ronha emittiu o seguinte parecer: — “Reconsidero o meu 
voto para classificar a mercadoria de que se trata como quae 
quer obras não c'assificadas de cutelaria e seus accessorio 
da taxa de 318200 por kilo, do art. 1.567 da Tarifa”; o Con- 





| producto ao apprehensor, Guarda Aduaneiro Parmenio Freitas 
| “de Oliveira, e aos seus auxiliares, tambem Guarda Aduaneiro, 
|| Ariosto de Albuquerque, mestre Oscar de Souza, motorista 
Manoel P, Guimarães e marinheiros Roberto P. Braga e Tar- 
“ quino J. Ferreira; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
| Os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
pare E] com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 


















Cumpra-se. (Processo n. 35.762, de 1937).. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Outubro de IS 
-José dos Santos Leal. : 
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ferente Sr. Eugenio Pourchet mantém o voto anterior, con- 
siderando a mercadoria em apreço — laminas para aponta- 
dores de lapis, escolares, — como quaesquer obras não clas- 
sificadas de cutelaria e seus accessorios; e o Conferente Se- 
nhor Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Dr. Espirito Santo: — “Tambem 
mantenho o parecer anterior considerando a mercadoria em 
causa como quaesquer obras não classificadas de cutelaria e 
seus accessorios, art. 1.567 e taxa de 318209 o kilo,” 


O Sr. Inspector decidfu de accordo com os quatro ul- 
timos. 


N. 287 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd, — 7.139 
— Despachou pela nota 11.431, de 1936 — silicato de sodio 
em pó, art. 1.194-8, taxa de 160 réis por kilo, O Conferente 
Sr. Hugo Linhares da Veiga, por não declarar a Tarifa “sili- 
cato de sodio em pó”, teve duvida sobre a classificação, 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
e tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo 
mn. 447, que demonstrou ser a mercadoria analysada, repre- 
sentada por um pó branco, — de silicato de sodio, em pó, 
impuro, para fins industriaes, — por unanimidade de votos, 
declara estar de accordo com o Conferente Sr. Eugenio 
Pourchet : — “O Laboratorio verificou, pela analyse (n. 447, 
de 1936), Silicato de sodio em pó — impuro, para fins in- 
dustriaes — Mas a Tarifa (art. 1.194) não especifica “Silicato 
de sodio em pó” — e, portanto, a classificação só poderá ser 
feita por assemelhação: Silicato de sodio em pedaços ou so- 
dação para outros usos, taxa de 160 réis por kilo, taxa mi- 
nima. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 288 — Alves & C. — 8.882 — Despacharam pela nota 
11.813, de 1936 — peixes pequenos, em conserva, de qualquer 
modo preparada, art. 106-5, taxa de 3$120 por kilo, O Con- 
ferente Sr. Gentil Monteiro verificou além de peixes pe- 
quenos, quaesquer outros peixes, do art. 106-6, taxa de 75800 
por kilo. Informa que os requerentes não contestam que 
assim deva ser classificada a mercadoria e dizem apenas que 
tal classificação desappareceu em virtude do Decreto Legis- 
lativo n. 4, de Novembro de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 

onferente Sr. Flavio Penna: — “Bem despachada — Em 

virtude do tratado de commercio celebrado entre o Brasil 
e os Estados Unidos, o art, 106 da Tarifa, em sua 2º parte, 
que se desdobrava em dois itens com taxas distinctas, foi 
conjugado em um só com sua respectiva taxa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 289 — Companhia Brasileira de Ferro e Materiaes Co- 
fermat — 304 — Despachou cimento Portland, typo branco, 
art, 582, taxa de 1045000 por tonelada. O Conferente Se- 
nhor Dr, Arthur Dias, pelas razões constantes da sua infor- 
mação, classifica a mercadoria como cimento de magnesio, 
branco ou magnesiano, da taxa de 31258000 por tonelada, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse. do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 339, demonstrando que a 
mercadoria analysada, representada por um pó branco, com 
reacção alcalina, contêm em sua composição : silica, aluminia, 
ferro, calcio, magnesio e outras substancias mineraes; e que a 

ercentagem em magnesio, avaliada em oxydo (MgO), é de 
»grs.6 (duas grammas e seis decigrammas por cento), o que 
demonstrou não se tratar de um cimento de magnesio, branco 
ou magnesiano, e sim de um cimento Portland, typo branco, 
— por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como cimento Portland, typo branco, do 
art. 582 da Tarifa e taxa de 1048000 por tonelada, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 290 — Companhia S. K. F. do Brasil — 7.255 — Des- 
pachou pela nota 10.737, de 1936, rodas massiças de borracha, 
sobre armação de ferro, art. 1,784, taxa de 28729 por kilo. 
O Conerente Sr. Alfredo Seabra verificou roldanas de ferro 
com partes de borracha, art. 822, taxa de 35640 com o au- 
gmento de 30 % da nota n. 228 da Tarifa, por kilo. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado supra, do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Di, Amarilio de No- 
ronna : — “Mantenho o meu voto classificando a mercadoria 
de que se trata como roldana ou rodizio de ferro com partes 
de borracha, do art. 822 da Tarifa, da taxa de 38640 por kilo 
com o augmento de 30 % da nota n, 228, O parecer technico 
está de accordo com essa classificação. ” 


o Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique a 
seguir, o referido certificado. 


E*' do teôr seguinte o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Examinei, na sala da Commissão da Ta- 
rifa, a amostra de n. 248, de 3 de Março de 1936, destacada 
do material a que se refere este processo. Trata-se de um ro- 
dizio de ferro com roda de aro de borracha massiça, medindo 
approximadamente Om,10 de diametro e 0m,04 de largura, 
“montada em supporte de ferro cylindrico com sapata de 
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quatro furos e duas “orelhas” conicas em eujas ro 
des se tixa o eixo respectivo, O apparelho é, pois, ui 
dizio destinado a ser adaptado a volumes ou da 
modo a obter-se a movimentação facil dos primeiros, 
transformar em carretas os segundos, de manei 
virem ao transporte de peças pesadas no interior « 
zens. Em face do exposto, sou de parecer e certifi 
material em causa é constituido de rodizios desti 
cilitar a movimentação de volumes pesados e, por 
priados tambem à construcção de carretas e fins 

Rio de Janeiro, 7 de Março de 1936, — José Pio. 
de Castro.” 


N. 291 — F, R, Moreira & C. — 46.864 — D C 
pela mota 69.153, de 1935 — caldeira geradora de vap« 
os respectivos aquaadaega; de mais de 1.000 até 5,01 
da taxa de 870 réis, art. 1.798 e 1,831. O Conferente | 
vino Rocha, de accordo com o laudo do Engenheiro S 
Dr. José Pio Borges de Castro, annexo, classifica ; 
deira geradora de vapor com os respectivos aquecedores 
machina motriz, do art, 1.831; b) caldeira condensad 
vapor, de ferro galvanizado, art, 1,798-2, taxa de 25 
kilo; e) tanque de oleo, como obras não classificadas di 
batido pintado, art. 861, taxa de 28080 por kilo e d) 
metros, registros de ferro e de cobre, sujeitos ás 
sua classificação tabifaria, Informa que as esplicações 
pelos requerentes estão em inteiro desaccordo com 0. 
ficado annexo, do Engenheiro, É ' 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente qui 
tendo em vista o certificado e os esclarecimentos pr 
pelo Engenheiro Sr, José Pio Borges de Castro, | 
manifestou : O Conferente Sr, Alfredo Seabra manté 
parecer anterior considerando a mercadoria em 
despachada como caldeira geradora de vapor, « 
pectivos aquecedores, de mais de 1.000 até 5 
art. 1.798 da Tarifa e taxa de 870 réis por 
rente Sr. Dr. Amarilio de Noronha emittiu o | 
recer; — “Tambem mantenho o meu voto ant 
siderando bem despachada a mercadoria em causa 
sidero o tanque e o manometro partes integrantes 
sarias para o seu funccionamento, e nestas condi 
accordo com a nota 324 da Tarifa, deve seguir o re 
mercadoria, Esta é a doutrina já interpretada 
Superior de Tarifa, como se vê do Accórdão mn 
de Setembro de 1935, publicado no “Diario Off 
de Novembro de 1935”; os Conferentes Srs. Eucl) 
valho e Dr, Luiz Trindade subscreveram o segui 
do Conferente Sr, Eugenio Pourchet ; — “Recon | 
voto anterior á vista dos esclarecimentos constantes di 
receres posteriores, segundo os quaes não 4 
haver alteração nas classificações, com exelusão da € 
condensadora”; e os Conferentes Srs, Drs, Flavio 
Hildebrando de Barcellos deram seu parecer em s 
com o qual concordou o Conferente Sr, Dr. Espiri 
e que é do seguinte teôr: — “Sr, Inspector ; ] 
mento ao seu respeitavel despacho, examinámos um 
nismo igual ao da presente importação e já em pleno fu 
namento, De início, devemos declarar que nossas cone 
coincidem com as do parecer technico. Trata-se, porti 
uma caldeira geradora de vapor com os tivos 
dores e outras peças e orgãos que servem para cor 
montagem de um apparelhamento para 
sua distribuição, A classificação da ca 
vapor e seus respectivos aquecedores está no 
dicada no art. 1.798 da Tarifa, O dn eri 
não pertencer à formação da caldeira, não egu 
gime dessa, O artigo acima citado é restricto ás esp 
ca'deira nelle discriminadas. As demais Pas ' 
que têm outra finalidade devem ser classi [o 
que lhes forem apropriados com denomir » esp 
geral e assim pagarem os respectivos direitos, O 
antes, nossas observações ajustam-se com o laudo 
Nesse, não foi declarado que entre os objectos hou 
caldeira condensadora de vapor, mas, ES o oa 
destinado ao aquecimento por meio de v der 
densar alguma parte deste. Assim, não existe de facto. 
caldeira condensadora de vapor. Ha, portanto, 
classificação do conferente do despacho, a parte em. 
siderou como caldeira daquelle typo o objecto que & 
dade um aquecedor da caldeira, Esse objecto faz 
item que o mesmo conferente classificou como | 
radora de vapor e seus Be a aquecedo: 
discriminações de sua classificação estão 
de o'co é um accessoriro, não constitue, 
caldeira, da mesma fórma o manometro 
physico com sua classificação propria, - 
nosso parecer os votos que antes emittiramo 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com os q! 
que se publiquem a seguir o certificado e os. 
technicos acima referidos. aa 

* do teor seguinte o certificado acima alhudk 

“Sr. Inspector, Fiz, no Armazem 3, O 
constante da discriminação feita neste pro 
orgãos e peças componentes de uma instal 
agua quente a hoteis e casas de apartar 
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| de modo analogo ao 


das installações des- | recer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : 










r: um fogão ou fornalha. uma serpentina ou 
caixa d'agua; e, finalmente, tubulações e re- 
so simples ;. 


vidro: e III — Rosario eom 
neluidos nominalmente no art. 1.893 e das taxas de 188200, 
1358000 e 2088900 o kilo, respectivamente. Não deve, a meu 


de prata, pois que a classificação de taes objectos, de accordo 
com a Tarifa só assenta na qualidade e materia de que são 
feitas as mesmas contas.” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


de ferro nickeladas para bicycletas, 
por kilo. O Conferente Sr, Pacheco Junior verificou cam- 
painhas de ferro nickelalas, classificadas no art. 825-2, taxa 
de 65240 por kilo e mais a sobretaxa de 30 % da nota 228, 
como para cima de mesa e semelhantes. | 


art. 1.782, taxa de 48690 


ckeladas, para bicycletas, do art. 1.782 da Tarifa e taxa de 
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emittiu o seguinte voto : 
ferro communs, para animaes, portas, relogios e semelhantes, 
nickeladas, sujeitas a direitos a razão de 4$160 por kilo e 
mais a sobre-taxa de 39 %, 
rifa,” 


e mesn%, em estado de 
sou de parecer e certifico 
tituido de orgãos, peças e 
ada a fornecer aqua quente 
Os apartamentos de predios 
ncia Janeiro, 30 de Dezembro de 
Osé Pio Borges de Castro.” — Os esclarecimentos 
S são os seguintes: — “Sr, Inspector. Os esclareci- 
restados pela requerente não mais elucidam o caso 
apreço, bem. como não adduzem razões novas que justifi- 
* quaesquer modificações no parecer que emitti em 30 

bro ultimo, cujas premissas, raciocinio e conclusões 
“int Imente. Cumpre-me, todavia, consignar que 
k do Conferente Sr. Eugenio Pourchet, dá 
O ao mesmo parecer, visto que o material 
é formado da totalidade das partes compo- 
typo considerado, e 
ences, destinadas ás. 
I composição do todo. 
o, 13 de Fevereiro de 1936. — José Pio Borges 


mater 
a de 
















O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. ” 





N. 296 — Laboratorio Thebra Ltd. 
pela nota n, 13.302, de 1936 — empolas 


de vidro n. 1, branco, 
da taxa de 25080 por kilo, art. 647-1. 


O Conferente Sr, Pa- 


taxa de 25080 e mais a sobre-taxa de 50 % da nota n. 171 da 
Tarifa. O requerente não concorda com esta classificação, 
por não se tratar de empolas de côr, mas com inscripção 





























Decreto n. 22.423, de 1 de Fevereiro de 1933. 
A Commissão da Tarifa, 


taxa de 25080 por kilo e mais 59 % de aceordo com o art. 647 
e nota 171 da Tarifa. e o 
emittiu o seguinte voto: — Bem despachada a mercadoria, 
de vez quee não se trata de vidro de côr, qualidade essa que 
não póde ser obtida pela simples impressão de duas palavras 
que declaram tratar-se de “amostra gratuita”. 


O Sr. Inspector decidiu de occordo com à maioria. 























— Hasenclever & C. — 8.305. — Despacharam pe'a 
0.292, de 1936, obras não classificadas de folha de 
do art. 846, taxa de 5$200 por kilo, tendo o Con- 
Dr. Luiz Trindade verificado conchas para balanças 
o de suspender, c'assificadas no art, 1.792, taxa de | 
or kilo como partes das mesmas, que pagam por 








N.º 297 — “Otis Elevator Company?. — 5.662 — Despa- 
chou objectos physicos de ferro, art. 1.657, taxa de 58700 por 
kilo, em obediencia à Decisão n. 1.575, de 1935. Em acto de 
conferencia ' pretendeu desclassificar à mercadoria para pagar 
direitos de accordo com o art. 571, taxa de 18560 por kilo, 
como ardosia ou louza em quadros ou paineis com ou sem 
preparados de qualquer materia, para installações electricas, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “Em face do resolvido pelo Conselho Superior 
de Tarifa, constante da certidão apresentada pelo requeri- 
mento n. 9.446, deste anno, classifico a mercadoria de que 
se trata como ardosia ou louza em quadros ou paineis, com . 
ou sem preparo de qualquer materia, para installações ele- 
ctricas.” - À 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


mmissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 

ordo com o conferente do despacho classificando a mer- 
m causa como conchas de balanças, do art. 1.782 da 
axa de 108400 por kilo. E 


speetor assim decidiu. 










Ca -t; ; 
3 —:J. G. Perei 
2º addição la 1 C 





















kilo 
issão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
re cer do Conferente Sr. Dr. Luiz 
rindade : — com o conferente do despacho : 
“|ata-se de um esquadro de materia plastica sem divisão, in- 
do no art, 1.599, para pagar os direitos das obras não 
assificadas segundo sua materia, no art. 1.887, 265000.” 


“| O Sr. Inspector assim decidiu. 










N. 298 — “Productos Evans Ltd.” — 50.977 — Despa- 
chou pela nota n. 89.533, de 1935, preparações alimenticias e 
dieteticas à base de malte, pagando differença em tempo para 
emulsão medicinal, do art. 1.339, taxa de 155600 por kilo. 
Discordando dessa classificação e querendo recorrer. à ins- 
tancia superior, pediu a interessada fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa, Ê 
4 Commissão da Tarifa, 
boratorio Nacional, laudo n. 









tendo em vista a analyse do La- 

463, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso, escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em um 
frasco de vidro amarello, com bocea larga e tampa metallica 
presa por uma cinta tambem metallica, o qual tem um rotulo 
adherente com as seguintes palavras impressas a côres, além 
de outras : Extracto de Malte com oleo de figado de bacalhão 
— Actua como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo a 
mente, evitando a fadiga e o decaimento — Eº um alimento 
nutritivo para os que teem peito fraco e delicado... Evans. 
“Sons Lescher & Webb Ltd. Liverpool — Londres”, — de uma 
emulsão medicinal, de oleo de figado de bacalhão em extracto 
de malte, constituindo uma especialidade pharmaceutica appro- 
vada pelo Departamento Nacional de Saude Publica, — por 
unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa como 
emulsão medicinal, do art. 1.339 da Tarifa e taxa de 155600. 
por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 






Tarifa. : 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
boratorio Nacional, laudos ns. 382, 383 e 384, demonstrando 
* a mercadoria representada por um terço (rosario), — de 
à terço (rosario), com contas constituídas de uma compo- 
ão especial (materia plastica), sendo a corrente consti- 
pida por uma liga de prata, cobre e zinco, predominando a 
rata; a representada por um terço (rosario), — de um terço 
»sario), com contas de vidro, sendo a corrente constituida 
r uma liga de prata, cobre e zinco, predominando a prata; 
| representada por um terço (rosario), — de um terço (ro- 
fio), com contas de madreperola, sendo a corrente consti- 
“ti da Por uma liga de prata, cobre e zinco, predominando a 
| tita, — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- 


” 
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mo fim, usualmente empregadas em casas de mercadoria em causa assim classificada: I — Rosario com 
liar. Essas instalações são constituidas es- contas de materias plasticas; Il — Rosario com contas de . 


contas de madreperola, todos. 


ver, influir o facto de serem as contas enfiadas em correntes 


N. 295 — José Pinto Soares — 9.611  Despachou pecas 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- sa 
cadoria em causa bem despachada como partes de ferro, ni- . 


48690 por kilo; e o Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha | 
— “Classifico como tympanos de 


do art. 825 e nota n. 228 da Ta- JM 


— 9.106 — Despachou 


checo Junior verificou empolas de vidro n. 1, pintado, da 


“Amostra gratis”, inscripção esta de accordo com a lei — 


) por sua maioria, classifica a mer- 
cadorira em causa como empolas de vidro n. 1, pintado, da | 


Conferente Sr. Eugenio Pourchet 




















— “Considero a 
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N. 299 — Productos Evans Ltd. — 50.978 — Despachou 
pela nota 89.529, de 1935, preparações alimenticias e diete- 
ticas à base de malte, pagando differença em tempo para 
emulsão medicinal, do art. 1.339, taxa de 158600 por kilo. 
Pretendendo recorrer á instancia superior, por discordar da 
classificação, pediu a interessada fosse ouvida a Commissão 
da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 462, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em um frasco de vidro ama- 
rello, com bocca larga e tampa metallica presa por uma cinta 
tambem metallica, o qual tem um rotulo adherente com as 
seguintes palavras impressas a cores, além de outras : “Ex- 
tracto de malte com oleo de figado de bacalhão” — Actua 
como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo e a mente 
evitando a fadiga e o decaimento — E” um alimento nutritivo 
para os que teem peito fraco e delicato... Evans Sons Les- 
cher & Webb Ltd. Liverpool — Londres”, representada por 
um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, com cheiro 
proprrio, — de uma emulsão medicinal, de oleo de figado de 
bacalhão em extracto de malte, constituindo uma especialidade 
pharmaceutica appprovada pelo Departamento Nacional de 
Saude Publica, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como emulsão medicinal, do art. 1.339 da 
Tarifa e taxa de 15$600 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 300 — “Productos Evans Ltd.” — 50.979 — Despachou 
pela nota 86.189, de 1935 — preparações alimenticias à base 
de malte, do art. 1.460 — taxa de 6$240 por kilo, tendo o 
Conferente Sr. Amarilio de Noronha verificado emulsão me- 
dicinal, da taxa de 158600 por kilo, art. 1.339. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 448, demonstrando ser a mer- 
cadorira analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso. escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em 
um fresco de vidro amarello, com bocca larga e tampa me- 
tallica presa por uma cinta tambem metallica, trazendo em 
um rotulo adherente, entre outras, com as seguintes palavras 
impressas a côres: “Extracto de malte com oleo de figado 
de bacalhão” — Actua como tonico suave e estimulante — 
Ajuda o corpo e a mente — evitando a fadiga e o decaimento 
— E' um alimento nutritivo para os que teem peito fraco 
e delicado... Evans Sons Lescher & Webb Ltd. Liverpool — 
Londres”, de uma emulsão medicinal, de oleo de figado de 
bacalhão em extracto de malte, constituindo uma especialidade 
pharmaceutica approvada pelo Departamento Nacional de 
Saude Publica, — por unanimidade de votos, classifica a mer- 
cadoria em causa como emulsão medicinal, da taxa de 158600 
por kilo, do art. 1.339 da Tarifa. : 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 301 — “Productos Evans Ltd.” — 2.811 — Despachou 
pela nota n. 2.445, de 1936 — emulsão medicinal, da taxa de 
15$600 por kilo, do art. 1.339 da Tarifa. Allegando tratar-se 
de preparações alimenticias e dieteticas á base de malte e 
pretendendo recorrer para o Conselho Superior de Tarifa, pe- 
diram.a retirada de amostras, afim de serem presentes á 
Commissão da Tarifa. O Conferente Sr. Genciano Wanderley 
verificou a mercadoria despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 467, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, representada por um liquido espesso, 
oleoso, escuro, adocicado, com cheiro proprio, contida em um 
pequeno frasco de vidro amarello, com bocca larga, e tampa 
metallica com rosca de parafuso, o qual tem um rotulo adhe- 
rente, com as seguintes palavras impressas a cores, além de 
outras : “Extracto de malte com oleo de figado de bacalhão” 
— Actua como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo 
e a mente, evitando a fadiga e o decaimento — E” um alimento 
nutritivo para os que teem peito fraco e delicado... Evans 
Sons Lescher & Webb Ltd. — Liverpool — Londres”, — de 
uma emulsão medicinal, de oleo de figado de bacalhão em 
extracto de malte, constituindo uma especialidade pharma- 
ceutica approvada pelo Departamento Nacional de Saude Pu- 
blica, — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como emulsão medicinal, do ar- 
tigo 1.339 da Tarifa e taxa de 158690 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 302 — “Productos Evans Ltd.” — 2.812 — Despachou 
pela nota 87.713, de 1936 — emulsão medicinal, do art. 1.339 
da Tarifa, taxa de 155600 por kilo. No acto da conferencia, 
pretendeu desclassificar para preparações alimentícias e die- 
teticas, do art. 1.460, taxa de 68240 por kilo, com o que não 
concordou o Conferente Sr. Flavio Penna, que considerou a 
mercadoria bem despachada. 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorrio Nacional — laudo n, 469, que demonstrou ser a 
mercadoria analysada, contida em um frasco de vidro ama- 
rello, com bocca e tampa metallica presa por uma cinta tam- 
bem metallica, o qual tem um rotulo adherente com as se- 
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guintes pa avras impressas a cores, além de outras: 
tracto de malte com oleo de figado de bacalhão” 
como tonico suave e estimulante — Ajuda o corpo e 
evitando a fadiga e o decaimento — Eº um aliment 
para os que teem peito fraco e delicado... Evans 
cher & Webb Ltd. — Liverpool — Londres”, — re 
por um liquido espesso, oleoso, escuro, adocicado, | 
proprio, — de uma emulsão medicinal, de oleo de 
bacalhão em extracto de malte, constituindo uma e 
dade pharmaceutica approvada pelo Departament 
de Saude Publica, — por unanimidade de votos, si 
seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourc 
“De accordo com o resultado da analyse do Labor. 
cional de Analyses (mn. 469, de 7 de Março de 1935) 
doria foi berma despachada como emulsão medicinal, 
da Tarifa, taxa minima de 158600 por kilogrammo, pe: 


O Sr. Inspector assim decidiu, a 


N. 303 — “Radio Cinephon Brasileira S. A,” — £ 
Despachou pela nota 13.730, de 1936 — livros imp 
leitura, encadernados, com capa revestida de pa 
taxa de 1$140 por kilo, art 545-4 da Tarifa. O Conf: 
nhor Gentil Monteiro verificou obras impressas de 
côr, art. 554-1, tfixa de 188200 por kilo e pastas pai 
documentos, de papelão, forradas de tecido de alg 
de 85320 por kilo, art, 558-1, e informou que assim 
por não ter a mercadorira em causa nenhum dos 
ticos de livro, pois trata-se de folhas impressas e 
papelão para guardar documentos, ambas com 
propria. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, 
de Noronha : — “Não se trata absolutamente de. 
presso para leitura, encadernado, com capa revesti: | 
couro, mas sim de folhas impressas, soltas, que são e 
em uma pasta de papelão forrada de tecido de algodão 
condições, classifico como obras impressas de uma só 
taxa de 188200 por kilo, do art. 554, e pastas pi 
documentos, de papelão, forradas de tecido de al 
taxa de 8$320 por Kilo, do art. 558 da Tarifa, com 
tendeu o conferente do despacho. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 304 — “Rinder Limitada” — 1.630 — Desp 
nota n. 1.206, de 1936 — obreias de viscose não cl 
do art. 1.888 da Tarifa e taxa de 158600 por kil 
rente Sr. Alfredo Seabra teve duvida sobre dita, class 
por lhe parecer que se trata de obras não classificad 
terias plasticas, art. 1.887, taxa de 268090 por kilo, 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacion 
n. 446, que demonstrou ser a mercadoria analys 
quenos cylindros de uma pellicula transparente á | ) 
cose. e que os referidos cylindros têm, em média, 
altura e 0m,015 de diametro, — por unanimidade. 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. 
Pourchet : — “A” vista do resultado: da analyse « 
torio Nacional (n. 446, de 1936), considero bem: 
a mercadoria, semelhante a capsulas de viscose — ai 
da Tarifa, taxa minima de 155600 por kilogrammo. 


p 


O Sr. Inspector assim decidiu. r 


N. 305 — Representação do Conferente Sr. 1 
Dias, n. 49.125, de 1935 — Submetteu a des 
chimico não classificado, art. 1.234, da Tarifa, 
Sr. Dr. Arthur Dias representou, pedindo o 
da Commissão da Tarifa. F 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a an 
boratorio Nacional — laudo n. 440, que demo 
mercadoria analysada, representada por pequeno 
aspecto cristalino, — de uma. preparação comple 
industriaes, na qual se constatou a presença 
ontes — chloreto e sulphato e cationtes, zinco e 
por unanimidade de votos, classifica a mercad 
como preparações não classificadas para usos L 
jeita a direitos “ad valorem” na razão de 25 Jos 
da Tarifa. y J ' 


O Sr. Inspector assim decidiu. » 
Sta — De. . 

N. 306 — Scâmitt & Alberto — 9.046 — Desr 
pela nota 10.493, de 1936 — Arruelas de cour 
taxa de 125480 por kilo. O Conferente Sr. | 
verificou — obras não classificadas de o 
taxa de 31$200 por kilo. ) 
A Commissão da Tarifa, por unanimid 
sidera a mercadoria em causa bem despacl 
de couro, do art. 64 da Tarifa e taxa de 
accordo com o que está resolvido pela D 
1934, para mercadoria positivamente ident 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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“A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido d 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterio 
considerando os tambores em causa sujeitos ao pagamentos - 
de direitos; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
seguinte voto: — “Considero sem valor mercantil o envo 
torio de bi-carbonato de amonio porque se trata de um pro 
ducto chimico que, além de não poder ficar em contacto com 
o ar, O que inutiliza o envoltorio, tambem precisa ter acon- 
dicionamento que o preserve de decomposição. ! 









































peças avulsas para auto- 
Tarifa e taxa de 35400 





(O) Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, à vista 
das Decisões ns. 628, 1.255 e 1.279, respectivamente, de 91. 
de Maio e de 15 de Outubro de 1932; 55, de 14 de Janeiro de. 
1933 e 29, de 7 de Janeiro deste anno, ficando deste modo, re 

“considerada a Decisão n. 161, de 4 de Fevereiro findo. 













- “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro”— 
Ed E “Decisão n. 1.572, de 22 de Ou- 
issão da Tarifa, apreciando o presente pedido 
consideração e tendo em vista a nova analyse do Labo- 
jonal — laudo n. 47 que demonstrou ser a mer- 
sada, representada por uma substancia de côr 
ura, sob a forma de pedras e pó grosseiro, com” 
— de colophonia, para fins industriaes, — por 
votos, considera a mercadoria em causa 
ia, do art. 282, da Tarifase taxa minima de 
| por kilogrammo, peso legal. - : 

Inspector assim decidiu. 












N. 313 — Khalil Zarzur — 49.713 — Despachou tecido di 
algodão e linho em partes iguaes, não especificado, liso, tinto, 
até 20 fios em cinco millimetros em quadro, pesando mais 
de 100 grammas por metro quadrado, taxa de 148040 — 155600 
com abatimento de 10 %. O Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti pensa que, pagando o tecido de linho com aquelle mn 
mero de fios, igual taxa ao tecido de algodão daquelle limi 
não póde ser dado o abatimento de 10 % de que cogita o 
tigo 28 das Preliminares da “Tarifa, por não haver materia de - 
menor taxa. | 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
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po x. Gomes & C. — 9,443 — Despacharam pela | tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional — laudo | 
99 (2º addição) — Luvas de tecido de algodão, bor- | numero 444, demonstrando ser a mercadoria analysada, re- | 
“mesma materia, de mais de 30 até 45 centimetros na | Ppresentada por um tecido alaranjado, — de um tecido tinto, 
e o art. 462 — taxa de 38120 e mais 30 % | que tem a urdidura constituido Por fios de algodão e a trama 
) — (45056) por unidade de par. — Os reque- | por fios de linho, — por unanimidade de votos, subscreve q 
tendendo tratar-se de luvas de algodão simples, | seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Ba: 





cellos : — “Classifico o tecido de linho e algodão, em parte 
iguaes como tecido de algodão tinto, de mais de 100 gramma 
por metro quadrado, até 20 fios e cinco millimetros er 
quadro e taxa-de 158600 o kilo, art. 477 da Tarifa,” 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


e 35120, pedem audiencia da Commissão da Tarifa. 
missão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
As luvas que nos foram apresentadas devem 
ficadas no art. 462, como luvas de algodão, até 30 
etros de comprimento, sujeitas à taxa de 28600 o par.” 
- Inspector assim decidiu. 































N. 314 — Léon Farhi — 29.603 — Despachou pela nota 
n. 51.271, de 1935, tecido não especificado de linho, liso, tinto, 
de mais de 12 até 24 fios, em millimetro em quadro, do ar- 
tigo 526, taxa de 15$600 por kilo, tendo o Conferente Senho 
Dr. Genulpho Freire verificado o tecido representado pela | 
mercad amostra que juntou, que a factura consular declara ser “te E. 
os Com cido de linho crú, côr natural, 
de so. % A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La 
obediencia ao disposto no final da respectiva classe | boratorio Nacional, laudo n. 51, demonstrando ser a merca 
aee) a da amostra n. 2 parte de fogareiro, para pa- | doria analysada, de tecido de linho, no qual a analyse não re: 
o da taxa da ultima alinea do art. 84, à vista do | velou a presença de materia corante extranha, — por una- 
nota n. 220 da Tarifa. nimidade de votos, considera a mercadoria em causa como | 
Eine. SRB Ee ro tecido não especificado de linho liso, crú, de mais de 12 até . 
aimissão da Tarifa, por unanimidade de votos, está 


ra , dear E Ee i i illimetro, drados, d t. 526 da Ta- | 
* accordo com o conferente do despacho, classificando a tab de 98360 0 ETR gr o dm 


ercadoria da amostra n, 1, como fogareiros de ferro es- E Ea, 
maltado, com partes de cobre e nickelados, do art. 845, su- O Sr. Inspector assim decidiu, 
jei ás sobre-taxas de 50 % da parte final da nota 220 e 
a nota 228, e a da amostra n. 2, como parte de foga- 
| de para pagamento da taxa de 31$120 por kilo, do art. 845 












































































N. 315 — Schilling, Hillier & C. — 8.911 — Despacharam. 
pela nota 12.237 de 1936 — gomma lacca, em rasuras, do 
art. 282 — taxa de 38180 e mais a sobre-taxa de 10 %. Os 
requerentes, entendendo tratar-se de gomma lacca no seu es-. E, 
tado normal, e não sujeita a sobre-taxa, pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa, RD 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, UM 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de . 
Carvalho : — “De accordo com o resolvido em Conselho Su- 
perior de Tarifa, a gomma lacca em causa não está sujeita 4 
sobre-taxa de 10 % por se encontrar em seu estado natural.” 







Tarifa, à vista do disposto na nota n. 290. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
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= 911 — C. Jardim & C. — 6.84 — Despacharam pela 

12.269, de 1936 — Tecido não especificado de algodão, 
liso, branco, bordado, de mais de 40 até 60 grammas por 
tetro quadrado, largura 0m,78, com 25 fios, taxa de 615880, 
art. 477 da Tarifa e tecido não especificado de algodão, liso, 
“bordado, de mais de 49 até 60 grammas por metro qua- 
» largura 0m,78, com 25 fios, taxa de 658520 por kilo. 
O acto da conferencia entenderam que os tecidos despa- 
chados estavam incluidos nos incisos 49 e 74 do citado ar- 
go 477, taxas de 458136 e 525416 por kilo, O Conferente Se- 
mnhor Dr. Genulpho Freire verificou os tecidos representados 
pelas amostras, que, a seu ver, estão bem despachados. 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
' Seabra : .— “Considero como tecido de algodão, lisos e bor- 
“|| dados, um branco e outro tinto, sujeitos á taxa que lhes com- 
| petir segundo o peso por metro quadrado, de cada um, com 
| a sobre-taxa de 40 % (art. 477 combinado com o art. 54 das 
"| Preliminares da Tarifa e nota 118)”. 

“| | O Sr. Inspector proferiu a seguinte decisão : “As duas 
“amostras são de tecido de algodão, não especificado, branco, 
"| liso, bordado, que deve pagar direitos segundo o seu peso 
- | por metro quadrado, com a sobre-taxa de 40 % — Art. 477, 
"| combinado com a nota 118 e art. 54 das Preliminares da Ta- 
Y EA E giitdda foi decidido em Janeiro de 1935 — decisão 
Th. Ido. 

















































O Sr. Inspector assim decidiu. 






N. 316 — Sehmidtt & Alberto — 1.140 — Representação | 
do Conferente Sr. Mario Guaraná. — Despacharam linoleo, O 
do art. 1.885, taxa de 18360 por kilo. O Conferente referido o 
verificou como linoleo da amostra n. 1, a mercadoria da E 
amostra n. 2, sobre cuja classificação tem duvida. Y 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 468, que demonstrou ser a mer- ps 
cadoria da amostra n. 2, representada por uma placa negra, 
sendo vermelha uma das faces e com diversas linhas paral- 
lelas salientes — de um linoleo, constituido de fibras vegetaes 
vituminadas e adheridas por oleo de linhaça oxydado, — por» :M 
unanimidade de votos, mantém seu parecer anterior, consi- 
derando a mercadoria da amostra n. 1 bem despachada como 
linoleo, do art. 1.885 da Tarifa e taxa de 18360 por kilo e clas- 
súfica a mercadoria da amostra n. 2, tambem, como linoleo, 
dos mesmos artigo e taxa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 312 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 


pg: 


| Brasil — 8.608 — Pedindo reconsideração da decisão n. 161, 


I|-de 1936. 






Secretaria da Commissão da Tarifa, em 30 de Novembro 
de 1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 
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EDITAES 


COM O PRAZO DE 8 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, ficam intimados Coelho Mar- 
tins & Cs. estabelecidos nesta Capital, á rua Visconde de 
Itauna n. 8, a recolherem aos cofres desta Alfandega, sob 
pena de cobrança executiva, a importancia de 3:000$300, pro- 
veniente de differença de direitos aduaneiros que deixaram de 
pagar pela mercadoria submeitida a despacho pela nota de 
importação n. 42.297, conforme ficou appurado no processo 
n, 33.034, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, 4º escripturario. 


CID 
COM O PRAZO DE 30 DIAS 


De ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interes- 
sados de quatro latas de cigarros, apprehendidas no dia 16 de 
Outubro findo, em serviço de fiscalização a bordo do vapor 
“Asturias” (processo n. 42.825, de 1937, apprehensão n. 347); 
11 latas de cigarros e duas canetas tinteiro, mercadorias essas 
apprehendidas no dia 18 de Outubro de 1937, no Posto Fiscal 
n. 1/2, do Cães do Porto (processo n. 42.826, de 1937, appre- 
hensão n. 248); nove vidros de perfume de fabricação ar- 

“ gentina, apprehendidos no dia 23 do alludido mez de Ou- 
tubro, (processo n. 44.074, de 1937, apprehensão n. 249); 
10 vidros de perfumes de fabricação argentina e seis metros de 
tussor de seda, mercadorias essas apprehendidas no dia 23 de 
Outubro deste anno, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, 
(processo n. 44.075, de 1937, apprehensão n. 250); e 20 vidros 
de perfumes e duas camisas de seda para homem, merta- 
dorias essas apprehendidas no dia 25 de Outubro de 1937, no 
Posto Fiscal 10/11 do Cáes do Porto, (processo n. 44.076, de 
1937, apprehensão n. 251); a virem allegar o que entenderem 
a bem dos seus direitos, dentro do prazo de 30 dias uteis, a 
contar da publicação deste, sob pena de revelia. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


€I+E 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em quatro córtes de tussor de seda apprehendidos em 26 de 
Outubro de 1937, no Posto 6, do Cães do Porto, pelo Guarda 
Aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos, auxiliado pelo 
marinheiro Caleostrato Pereira da Silva, Guarda do Câáes do 
Porto, Claudionor Martins da Silva, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito no prazo de 30 dias uteis, con- 
tados da publicação deste, sob pena de revelia. ((Apprehensão 
n. 259, processo n. 44,079, de 1937). ' 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
C. Washington, escrivão. 


€I+D= 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 22 calças de jersey de seda e seis pares de meias de seda, 
-apprehendidas em 25 de Outubro de 1937, no Posto n. 6, do 
Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro João Salustiano de 
Miranda, auxiliado pelo Guarda da Policia Interna do Cáes 
Antonio Martins de Araujo e remador José Coutinho a vir al- 
legar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Ap- 
prehensão n. 258, processo n, 44.078, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. * 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em córtes de seda e 1.000 laminas typo “Gilette”, marca 
Coack, apprehendidos em 22 de Outubro de 1937, no vapor 
americano “Western World”, pelos Guardas Aduaneiros Gal- 
dino Franco e José Ferreira, auxiliados pelo Guarda José Reis 
Figueira, a vir allegar o que entender a bem do seu direito no 
prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
pena de revelia. (Apprehensão n. 257, processo n. 43.357, 
de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1937. — 
€. Washington, escrivão. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou inter 
em 13 chapéos “Panamá”, apprehendidos em 21 de « 
de 1937, no Posto 2 do Cáes do Porto, pelo | Ac 
Eduardo de Oliveira Guimarães, auxiliado pelo m 
tlosé de Azeredo Coutinho, a vir allegar o ente 
bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, cont 
publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehens; 
processo n. 43.356, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 193 
€C. Washington, escrivão, ; 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int 
em quatro lenços de seda, apprehendidos em 22 E Jut 
1937, no Posto 2, do Cães do Porto, pelo Sargento 
Rubens da Purificação, a vir allegar o que entender 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. pi! 
mero 44.077, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de Novembro de 1 
€.. Washington, escrivão. 


It» q 
Serviço de Isenção e Reducção de Direitos 


De accôrdo com o despacho do Sr. Inspector | 
fandega exarado no processo protocollado sob mn. 10. 
1935, ficam intimados o Sr. Victor Hugo Vieira, direc 
prietario do jornal “Gazeta Proletaria”, com Ur 
n. 23, 3º andar, e o seu fiador Dr. Licurgo Cordeiro dos. 
com escriptorio á rua General Camara n. 119, (Centro 
mercio e Industria), onde não foram encontra 
prazo de 30 dias, a partir desta data e sob pena de 
executiva, recolherem aos cofres desta repartição a 
de 5445200, valor dos direitos de importação e 1 
aos memos direitos de 166 kilos de papel de jo . 
dagua, adquiridos com favores aduaneiros em 935, 
applicação não foi comprovada em terpo opportuno. 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Al 
do Rio de Janeiro, em 3 de Novembro de 1937. — A, 
de Araujo Coutinho, chefe do Serviço. 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou int 
em dois pares de ligas para homem, uma lata de Nive 
duas escovas para dentes, dois tubos de Chlorodont, ui 
crême Mauson, um tubo de Malt-Crême, dois pacot 
laminas e duas latas de Levkram apprehendidos em. 
tubro de 1937, no Posto de Venda de Ingressos da ra 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no p 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob 
velia. (Processo n. 44.642, de 1937). 


Alandega do Rio de Janeiro, 4 de Novembro 
Jucundino Barcellos, escrivão. á 


re 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono 
em nove latas de cigarros “Waverley” e uma i 
“Wild Woodbine”, apprehendidas em 20 de Dutubrc 
no Cáes do Porto, a vir allegar o que em en > 


seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contai la 
deste, sob pena de revelia. (Processo n. 44.643, de. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Novembro 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono « 
em 12 barras de chocolate, apprehendidas em 1 
de 1937, no Cáes do Porto, a vir allegar o que 
do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, cc 
blicação deste, sob pena de revelia. (Processo n. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 5 de Novembro de | 
Jucundino Barcellos, escrivão. to 


€I+E= p 
COM O PRAZO DE 60 DIAS | 


De ordem do Sr. Inspector, fica scientificada 
praça M. Carneiro de Mendonça & C. Ltda. 
fins, de que a mercadoria despachada pela 1 
n. 78.794, de 1936, foi classificada pela Decisã: 
da Tarifa, n. 690, deste anno, nas taxas de 48 
tigo 861, da Tarifa vigente. e 


Bal na 
Secretaria da Commissão da Tarifa, 8 de Ná 
Luiz Vieira Simões, secretario. 
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* PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA NOS ARMAZENS DO CÃES DO PORTO NO MEZ DE OUTU! 
DE 1937 É 


ARMAZENS QUALIDADE QUANTIDADE presas TOTAL CONFERENTES 
Armazem n. 1L..ccseua $ $ É) $ 
É Armazens ns. 1 € 3......... E 3 $ $ 
Armazem D. 2... «e «o 21:963$600 441$600 5:555$700 27 :960$900 Francisco Castello Branco ) 
armazem be. 2..vcvss 9:644$800 3:996$800 8:920$800  22:562$400 ' Bartholomeu de Sá e Sou 
Armazem n. 3. . peso 7:428$600 1:861$800 9:760$800 19:051$200 Amarilio de Noronha, 
Armazem n. 3....... 5 5 3 Ê 
Armazem n 8—P.C... $ $ ? $ 
Armazem n. 4 — Porta B 7:652$900 4:305$800 36$600 11:995$300 alberto Solano Carneiro 


Armazem n. 4 — Porta GC. 20:029$100 4545700 18:458$200 38:942$000 | iKomeu Gibson. 
metem mn. “6. ese se * 8 $ $ $ 
Re is OS É sis Sto 16:019$900 $ 688$200 16:708$100 Rocolpho da Silva 
Avmazem n. 5 — Porta G. $ ê $ $ 

kemasem ». 5.. RETOS 5 $ $ $ 

mesm n. 7....... $ $ ê $ 
Rimazem:n. 8a... $ $ $ $ 

z armazem n. 10 — Porta A . $ $ $ $ 
Armazem np, 10— Porta C.. 3:7358100 2:2788800 3085100 6:322$000 Fausto de Carvalho e 


—— amo ——— e E 


86:4745000 13:339$500 43:7288400  143:541$900 








ESPSPSESENSESENESER| IMPOSTO PE CONSUM 


ACABA DE SAHIR 


Td Decretos ns. 21.737, 22.262, 22.278, de 1932 e 
INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e 22.495, de 1933, enf 


em um só volume 








17 JA ' 
CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA [ Rx E: 
Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A venda na Typographia da Alfandega — 
Rio de Janeiro PREÇO: 
Francisco Castello Branco Nunes 58000 o exemplar | 
e 
Este trabalho alcança os accórdãos publicados de 8 de n TA 
Abril de 1936 a 21 de Janeiro de 1937 e E nu- REGULAMENTO DAS FACTURAS ud) hi gi 
Lv a poço es A je Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, com 
ur, tificações publicadas no “Diario Official”, de 6 e 
A' venda na Typographia da Alfandega do mesmo anno 
Preço 3$000 e 


DERSERSERSIERSNERSEASEANEASS] PREÇO 1$000 


Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
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publicos. 


O — Abre credito ao Ministerio do Trabalho. 
Abre credito para construcção de aviões. 


p-582 





Leim. 583 — Sobre aposentadoria de funccionarios. 


A inrçic, á E. F. Central do Brasil.. 
mn. 586 — 
edicina. 
r Ê 
DER E 
n 21 


k 
5 





vos 
Abre credito extraordinario ao Gewerno de 


gi a 


10 — 








eto m. 2.116 — Abre credito ao Ministério das Relações Exte- 
RR res Ê k 
- Decreto n. 2.129 — Abre credito ao Miriisterio da Viação. 


Decreto ne Atas —— Proroga o prazo do contracto entre o Governo 





“al “Federal e a Companhia. Leopoldina. 
ã que Decreto mn. 2.146 — Abre credito para pagamento de notas de papel- 


o moeda, | | 
Decreto-Lei n. 1 — Dispõe sobre a entrega de apolices do Reajus- 
tamento Economico. | ) 

— Decreto-Lei n. 2 — Regulariza a situação do D. N, C. ; 

- Decreto-Lei n. 3 — Restabelece o imposto de consumo sobre gazolina 

| Decreto-Lei n. 4 — Abre credito ao Ministerio da Justiça, 

Decreto-Lei n. 5 — Estabelece medidas. contra os devedores da Fa- 

: - zenda Nacional. o, 

- Decreto-Lei n. 7 — Dispõe sobre o actual Tribunal de Contas. 
Decreto-Lei n. 11 — Regula a abertura de creditos addicionaes. 





- Decreto-Lei mn, 12 — Abre credito ao Ministerio da Guerra. 
Decreto-Lei n. 13 — Revoga os artigos 1º e 3º da Lei n. 583. 
Decreto-Lei n. 14 — Institue o Conselho Technico de Economia e 

Finanças. JM: : 


+ Decreto-Lein. 16 — Autoriza a acquisição de um terreno. 
Decreto-Lei mn. 18 — Abre credito ao Ministerio da Guerra. 
-PresIDENCIA DA REPUBLICA, 

- meitenlar im. 23.» ” 


| “Tesouro NACIONAL : 





* Directoria Geral da Fazenda Nacional — Circulares de n. 39 a 41, 
* esignações e licenças. : , 
Directoria do Expediente e do Pessoal — Regulamento da Carteira 
: | de Credito Agricola e Industrial e Officios de n. 366 a 380. 
- - Directoria das Rendas Internas — Officio n. 44. 
-: Directoria das Rendas Aduaneiras — Circulares ns. 
k É Officios.de n. 338 a 386. 
“|| Conselho Superior de Tarifa — Actas-da 301º a 
|| JALFANDEGA Do Rro DE JanEIRro : 
Portarias de n. 1.037 a 1.108. 
Apprehensões — Decisões do Sr. Inspector. 
|  Commissão da Tarifa — Decisões do mez de Março de 1936, de nu- 
0 E o mero 317 a 354. 
| Editaes — Com o prazo de 30 dias. 
Cambio à Vista — Tabella da 24 quinzena do mez de Novembro. 
“Armazem das Encommendas Internacionaes — “Tabella do mez de 
0 Novembro. + 
Renda da Alfandega — Mez de Novembro. 
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305% sessões. 





— REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


— Madifica o Decreto n. 22,414, que regula o montepio 


credito para commemorar o Centenario do 


Autoriza o Poder Executivo a abrir credito supple- 


585 — Autoriza providencias para fornecimento . de energia 


Crêa uma cadeira de Puericultura n Faaculdade de. 






PRESIDENTE da Republica dos Estados Unidos d 
“Brasil: bi 

Attendendo às legitimas aspirações do povo bi 
sileiro à paz politica e social, profundamente perturbada | 
conhecidos factores de desordem, resultantes da cresce E 
aggravação dos dissidios partidarios, que uma notoria pro a 
ganda demagogica procura desnaturar em lucta de classe, e da 
extremação de conflictos ideologicos, tendentes, pelo seu de - 
envolvimento natural, a resolver-se em termos de violencia, 
á collocando a Nação sob a funesta imminencia da guerra civil; 

Attendendo ao estado de apprehensão cereado no paiz pel; 
infiltração communista, que se torna dia a dia mais extensa 
e mais profunda, exigindo remedios de caracter radical e per-. di 
manente; é , 

Attendendo a que, sob as instituições anteriores, não dis 
punha o Estado de meios normaes de preservação e de defes: 
da paz, da segurança e do bem estar do povo; 
- Como apoio das forças armadas e cedendo ás inspirações 
da opinião nacional, umas e outra justificadamente apprehen-. ; 
sivas deante dos perigos que ameaçam a nossa unidade e da. 
rapidez com que se vem processando a decomposição das. 
nossas instituições civis e politicas; jo A 

Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à sua 
honra e á sua independencia, e ao povo brasileiro, sob um re: ç 
gimen de paz politica e social, as condições necessarias à sua - 
| segurança, no seu bem estar e á sua prosperidade; “8 


Decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde” Ee 
hoje em todo o paiz: av 3 


CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS 
DO BRAS, 


Da organização nacional 













































































; am 
Art. 1º. O Brasil é uma republica, O poder politico emana | 
do povo e é exercido em nome del'e, e no interesse do seu 
ei a da sua honra, da sua independencia e da sua pros- 
peridade. ; 

Art. 2º. À bandeira, o hymno, o escudo e as armas nacionaes 
são de uso obrigatorio em todo o paiz. Não haverá outra 
bandeiras, hymnos, escudos e armas, A lei regulará o uso dos 
symbolos nacionaes. é ) 

Art. 3º. O Brasil é um Estado Federal, constituido pela 
união indissoluvel dos Estados, do Districto Federal e dos . 
Rh E* mantida a sua actual divisão politica e terri= 
torial. : 

Art, 4º. O territorio federal comprehende os territorios ; 
dos Estados e os directamente administrados pela União, po= | 
dendo acerescer com novos terrítorios que a elle venham a. 
incorporar-se por acquisição conforme ás regras do direito in- 
ternacional. Ag 

Art. 5º. Os Estados pódem incorporar-se entre si, subdi- 
vidir-se ou desmembrar-se para annexar-se a outros, ou 
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formar novos Estados, mediante a acquiescencia das respecti- 
vas Assembléas Legislativas, em duas sessões annuaes conse- 
cutivas, e approvação do Par amento Naciona!. 

Paragrapho unico. A resolução do Parlamento poderá ser 
submettida pelo Presidente da Republica ao plebiscito das 
populações interessadas. 

Art. 6º. A União poderá crear, no interesse da defesa na- 
cional, com partes desmembradas dos Estados, territorios fe- 
deraes, cuja administração será regulada em lei especial, 


Art. 7º. O actual Districto Federal, emquanto séde do Go- 
verno da Republica, será administrado pela União. 

Art. 8º. A cada Estado caberá organizar os serviços do seu 
peculiar interesse e custeal-os com os seus proprios recursos. 

Paragrapho unico. O Estado que, por tres annos consecuti- 
vos não arrecadar receita sufficiente à manutenção dos seus 
serviços será transformado em territorio até o Testabeleci- 
mento de sua capacidade financeira. 


Art. 9º. O Governo Federal intervirá nos Estados mediante 
a nomeação, pelo Presidente da Republica, de um Interventor, 
que assumirá no Estado as funcções que pela sua Constituição 
competirem ao Poder Executivo, ou as que, de accordo com as 
conveniencias e necessidades de cada caso, lhe forem attri- 
buidas pelo Presidente da Republica : 

a) para impedir invasão imminente de um paiz estrangeiro 
no territorio nacional ou de um Estado em outro, bem como 
para repellir uma ou outra invasão; 

b) para restabelecer a ordem gravemente alterada, nos 
casos em que o Estado não queira ou não possa fazel-o; 

c) para administrar o Estado, quando, por qualquer motivo, 
um dos seus poderes estiver impedido de funccionar; 

d) para reorganizar as finanças do Estado que suspender, 
por mais de dois annos consecutivos, o serviço de sua divida 
fundada, ou que, pessado um anno do vencimento, não houver 
resgatado emprestimo contrahido com a União; 

e) para assegurar a execução dos seguintes principios cons- 
titucionaes : 

1 — forma republicana e representativa de governo. 

2 — governo presidencial. 

3 — direitos e garantias asseguradas na Constituição. 

f) para assegurar a execução das leis e sentenças federaes. 

Paragrapho unico. A competencia para decretar a inter- 
venção será do Presidente da Republica nos casos das letras 
“a”, “pb” e “ec”; da Camara dos Deputados no caso das letras 
“d” e “e”; do Presidente da Republica, mediante requisição 
do Supremo Tribunal Federal, no caso da letra bota 

Art. 10. Os Estados têm a obrigação de providenciar, na 
esphera da sua competencia, as medidas necessarias á execução 
dos tratados commerciaes conc'uidos pela União. Si o não fi- 


zerem em tempo util, a competencia legislativa para taes me-: 


didas se devolverá á União. 

Art. 11. A lei, quando de iniciativa do Parlamento, limi- 
tar-se-ha a regular, de modo geral, dispondo apenas sobre a 
substancia e os principios, a materia que constitue o seu 
objecto. O Poder Executivo expedirá os regulamentos com- 
plementares. 

Art. 12. O Presidente da Republica póde ser autorizado 
pelo Parlamento a expedir decretos-leis, mediante as condições 
e nos limites fixados pelo acto de autorização. ' 

Art. 13. O Presidente da Republica, nos periodos de recesso 
do Par'amento ou de dissolução da Camara dos Deputados, po- 
derá, si o exigirem as necessidades do Estado, expedir decretos- 
leis sobre as materias de competencia legislativa da União, 
exceptuadas as seguintes : 

a) modificações á Constituição. 

b) legislação eleitoral; 

c) orçamento; 

d) impostos; 

e) instituição de monopolios; 

f) moeda; 

£&) emprestimos publicos: 

n) alienação e oneração de bens immoveis da União. 

Paragrapho unico. Os decretos-leis para serem expedidos 
dependem de parecer do Conselho da Economia Nacional, nas 
materias da sua competencia consultiva. 

Art. 14 — O Presidente da Republica, observadas as dispo- 
sições constitucionaes e nos limites das respectivas dotações 
orçamentarias, poderá expedir livremente decretos-leis sobre 
a organização do governo e da administração federal, o com- 
mando supremo e a organização das forças armadas, 

“Art. 15. Compete privativamente á União : 

I — manter relações com os Estados estrangeiros, nomear 
os membros do corpo diplomatico e consular, celebrar tra- 
tados e convenções internacionaes; 

Il — declarar a guerra e fazer a paz; 

HI — resolver definitivamente sobre os limites do territo- 
rio nacional; 

IV — organizar a defesa externa, as forças armadas, a po- 
licia e segurança das fronteiras; 

V — autorizar a producção e fiscalizar o commercio de ma- 
terial de guerra de qualquer ntureza; 

VI — Manter o serviço de correios: 

VII — Explorar ou dar em concessão os serviços de tele- 
graphos, radio-communicação e navegação aerea, inclusive as 
installações de pouso, bem como as vias ferreas que liguem 
directamente portos maritimos a fronteiras nacionaes ou 
transponham os limites de um Estado; 
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VII — Crear e manter alfandegas e entrepostos e pr 
aos serviços da policia maritima e portuaria; E 
IX — Fixar as bases e determinar os quadros da 
nacional, traçardo as directrizes a que deve obedecer | 
mação physica, intellectual e moral da infancia e da 
X — Fazer o recenseamento geral da população; 
XI — Conceder amnistia. . 
Art. 16. Compete privativamente á União o poder « 


gislar sobre as seguintes materias : ! 

I — Os limites dos Estados entre si, os do Dis 
deral e os do territorio nacional com as nações limitro) 

Il — A defesa externa, comprehendidas a policia e 
rança das fronteiras. 

II — A naturalização, a entrada no territorio n 
sahida deste territorio, a emigração e immigração, os. 
portes, a expulsão de estrangeiros do territorio nacional 
hibição de permanencia ou de estada no mesmo, a ext 

IV — A producção, e o commercio de armas, mun 
explosivos; 

V— O bem estar, a ordem, a tranquilidade e a « u 
publicas, quando o exigir a necessidade de uma regulamei 


uniforme; 4 
VI — As finanças federaes, as questões de moeda, 
dito, de bolsa e de banco; ) 
VII — Commercio exterior e interestadual, cambio e | 
ferencia de valores para fóra do paiz; 
VII — Os monopolios ou estadisação de industrias; 
IX-— Os pesos e medidas, os modelos, o titulo e a ga 
dos metaes precipsos; Ú 
X — Correios, telegraphos e radio-communicação; |. 
XI — As communicações e os transportes por via | 
via d'agua, via aerea ou estradas de rodagem, desde q 
nham caracter internacional ou interestadual; a 
XII — A navegação de cabotagem, só permittida es! 
a mercadorias, aos navios nacionaes; E 
XIII — Alfandegas e entrepostos. a policia m ritir 
portuaria e a das vias fluviaes. . . 
XIV — Os bens do dominio federal, minas, metal) 
energia hydraulica, aguas, florestas, caça e pesca e su 
ploração; Es 
XV — A unificação e estandardização dos estabele 
e instal!ações electricas, bem como as medidas de s 
a serem adoptadas nas industrias de producção d 
electrica; o regime das linhas para as correntes de a 
quando as mesmas transponham os limites de um E 
XVI — O direito civil, o direito commercial, o direi 
o direito operario, o direito penal e o direito proces 
XVII — O regime de seguros e sua fiscalização; 
XVIII — O regime dos theatros e cinematographos; 
XIX — As cooperativas e instituições destinadas a r 
e empregar a economia popular; 
XX — Direito de autor; imprensa: direito de asso 
reunião, de ir e vir. as questões de estado civil, inclus á 
gistro civil e as mudanças de nome. A 
XXI — Os privilegios de invento, assim como a pro 
dos modelos, marcas e outras designações de mercado; g 
XXII — Divisão judiciaria do Districto Federal e « 
ritorios; e - 
l XXIII — Materia eleitoral da União, dos Estados 
Municipios; É 
XXIV — Directrizes da educação nacional; 
XXV — Amnistia; 


ES RE a E RE E ES Eta À et A O 


XXVI — Organização, instrucção, justiça e garan j 
forças policiaes dos Estados e sua utilização como reser 
E ito; e 

ESQ! — Normas fundamentaes da defesa e prot 


aude, especialmente da saude da creança, 

4 PArE. A Nas materias de competencia exclusiva 
a lei poderá delegar aos Estados a faculdade de le : 
para regular a materia, seja para supprir as lacunas da 
lação federal quando se trate de questão que inter 5 
maneira predominante a um ou alguns Estados, Nesse ci 
lei votada pela Assembléa Estadual só entrará em. vig 
diante approvação do Governo Federal. ; 


Art. 18. Independentemente de, autorização, os | 
pódem "egislar, no caso de haver lei federal sobre a 
para suprir-lhe as deficiencias ou attender ás peculi à 
locaes, desde que não dispensem ou diminuam as € 
da lei federal, ou, em não havendo na federal e até que « 
regule, sobre os seguintes assumptos : 1 

ni riqueza do sub-solo, mineração, metallurgia, 
energia hydro-electrica, florestas, caça e pesca e sua 
ração; ) ê Es 
4) radio-communicação : Dina de electricidade, 
disposto no n. XV do art. 16; y E 

e) assistencia publica, obras de hygiene popular, cas 
saude, clinicas, estações de clima e fontes medicinaes. + 

d) organizações publicas, com o fim de concili 
judiciaria dos litigios 'ou sua decisão arbitral. a 

e) medidas de policia para a protecção das plantas | 
rebanhos contra as molestias ou agentes nocivos; 

f) credito agricola, incluidas as cooperativas tre 
cultores; 30 UNO 

g) processo judicial ou extra-judicial. E: 

Paragrapho unico. Tanto nos casos deste artigo, . do 
do artigo interior, desde que o Poder Legislativo | ede 


ad 
à 


























Art. 28. Além dos attribuidos a elles pelo artigo 23 pa- 
ragrapho 2º desta Constituição e dos que lhes forem transfe-: 
ridos pelo Estado, pertencem aos Municipios : em 

I — o imposto de licença. 

Il — o imposto predial e territorial urbanos. 

HI — os impostos sobre diversões publicas ; 

IV — as taxas sobre serviços municipaes. “A 

Art. 29. Os municipios da mesma região pódem agrupar-se 
para a installação, exploração e administração de serviços pu 
blicos communs. O agrupamento, assim constituido, será do- 
tado de personalidade juridica limitada a seus fins. 8 
- Paragrapho unico. Caberá aos Estados regular as condi-. 
goes em que taes agrupamentos poderão constituir-se, bem 
como a fórma de sua administração. Be 

Art. 30. O Districto Federal será administrado por um | 
Prefeito de nomeação do Presidente da Republica, com a. 
approvação do Conselho Federal, e demissivel “ad nutum?, 
cabendo as funeções deliberativas ao Conselho Federal. As 
fontes de receita do Districto Federal são as mesmas dos Es: 
os e Municipios, cabendo-lhe todas as despesas de caracter 
ocal . ; ; 

Art. 31. A administração dos Territorios será regulada em 
lei especial. a 

Art. 32. E” vedado á União, aos Estados e aos Municipios : 
. a) erear distincções entre brasileiros natos ou discrimina: 
ções e desegualdades entre os Estados -e Municipios; o 

b) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercicio de 
cultos religiosos; 

c) tributar bens, rendas e serviços uns dos outros. 

Paragrapho unico. i i i 


Republica haja expedido lei ou regulamento 


a lei estadual ter-se-ha por derogada nas 


for incompativel com a 'ei ou regulamento fe- 















póde estabelecer e serviços de competencia 

execução estadual; neste caso ao Poder Ex- 

berá expedir regulamentos e instrucções que 

d 1 observar na execução dos serviços. 

“E” da competencia privativa da União. 

Tr impostos : py 
importação de mercadorias de procedencia es- 

































nsumo de quaesquer mercadorias; 
mda e proventos de qualquer nutureza: 
ferencia de fundos para o exterior; 

tos emanados do seu governo, negocios da sua 
“e instrumentos ou contratos regulados por lei fe- 

























Territorios, os que a Constituição attribue aos Es- 








brar xas telegraphicas, postaes e de outros ser- 
raes. de entrada, sahida e estada de navios e aero- 
livre o commercio de cabotagem ás mercadorias 
s estrangeiras, que já tenham pago imposto de 



















Compete privativamente aos Estados: 

ecretar a Constituição e as leis por que devem re- 
ass ! Ed 2) E 

er er e qualquer poder que lhes não for negado, 
ou à itamente, por esta Constituição. 

Me ante accordo com o Governo Federal, poderão 

de'egar a funccionarios da União a competencia 
de leis, serviços, actos ou decisões do seu go- 

competencia exclusiva dos Estados : 
impostos sobre: |. 

territorial excepto a urbana; 

propriedade “causa mortis” Hj 
propriedade immovel inter-vivos, inclu- 

ração ao capital de sociedade; E 

nsignações effectuadas por commerciantes e 

ta a primeira operação do pequeno productor, 
| em lei estadual; id DR 
exportação de mercadorias de sua producção até o ma- 

( , to “ad valorem”, vedados quaesquer addi- 


industrias e prof 


s emanados do s 













































iormes em todo o territorio nacional, ou que im- 
portem discriminação em favor dos portos de uns contra os 








Art. 35. E” defeso aos Estados, ao Districto Federal e aos 
Municin'os : RE 

a) denegar uns aos outros, ou aos Territorios, a extradição 
de criminosos, reclamada, de accordo com as leis da União, . 
pelas respectivas justiças: ; , Ny 

b) estabelecer discriminação tributaria ou de qualquer 
outro tratamento entre bens ou mercadorias por motivo de : 
sua procedencia : eg 

c) contrahir emprestimo externo sem prévia autorização do 
Conselho Federal. ; 


Art. 36. São do dominio federal : 


a) os bens que pertencerem á União, nos termos das leis | 
| actua mente em vigor: , 
b) os. lagos e quaesquer correntes em terrenos do seu do: 
minio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limite: 
com outros paizes ou se estendam a territorios estrangeiros 
e) as ilhas fluviaes e lacustres nas zonas fronteiriças. 
Art. 37. São do dominio dos Estados: : 
a) os bens de propriedade destes, nos termos da legislaçã 
em vigor, com as restricções do artigo antecedente. 
b) as margens dos rios e lagos navegaveis, destinadas a 
uso publico, si por algum titulo não forem do dominio federal, 
municipal ou particular. 





























ss é A 
eu governo e negocios da sua eco- 










om regulados por lei estadual; 

cobrar taxas de serviços estaduaes. a ar h 

º O imposto de vendas será uniforme, sem distincção de 
lencia, destino ou esnecie de productos. 

£ 2º. O imposto de industrias e profissões será lançado 
“Estado e arrecadado por este e pelo Municipio em partes 







































Do Poder Legislativo 






“Quando esta se haja aberto em outro Estado ou no estran- 
geiro, será devido o imposto ao Estado em cujo territorio os 
res da herança forem liquidados ou transferidos aos her- 
Vo JURO 


Art. 38. O Poder Legislativo é exercido pelo Parlamento 
Nacional, com a col'aboração do Conselho da Economia Na- 
cional e do Presidente da Republica, daquelle mediante parecer 
nas materias da sua competencia consultiva e deste pela ini 
ciativa e sancção dos projectos de lei e promulgação dos de- 
cretos-leis autorizados nesta Constituição. à 


S 1º. O Parlamento Nacional compõe-se de duas Camaras 
a Camara dos Deputados e o Conselho Federal. 

S 2º. N'nguem póde pertencer ao mesmo tempo á Camar 
dos Deputados e ao Conselho Federal. 


Art. 39. O Parlamento reunir-se-ha, na Capital Federal, in-. 
dependentemente de convocação, a 3 de Maio de cada anno,. 
si a lei não designar outro dia, e funccionará quatro mezes, A 
do dia da installação, sómente por iniciativa do Presidente da 
Republica podendo ser prorogado, adiado ou convocado extra- 
ordinariamente. : 

S 1º. Nas prorogações, assim como nas sessões extraor- 
dinarias, o Parlamento só póde deliberar sobre as materias | 
indicadas pelo Presidente da Republica no acto de prorogação . 
ou de convocação. 

8 2º. Cada legislatura durará quatro annos. , 

8 3º. As vagas que occorrerem serão preenchidas por eleição 
-supplementar, si se tratar da Camara dos Deputados, e Pora 
eleição ou nomeação, conforme o caso, em se tratando do 
Conselho Federal. q 

Art. 40. A Camara dos Deputados e o Conselho Federal 
funccionarão separadamente e, quando não sé resolver o co 
trario, por maioria de votos, em sessões publicas. Em uma : 
outra Camara as deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta dos seus membros, 













CC Art. 24. Os Estados poderão crear outros impostos. E” 
vedada, entretanto. a bi-tributação, prevalecendo o imposto 
decretado pela União, quando a competencia for concorrente. 
| E” da competencia do Conselho Federal, por iniciativa propria 

ou mediante representação do contribuinte, declarar a ex- 
| istencia da bi-tributação, suspendendo a cobrança do tributo 



















| estadual. 
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Art. 26. Os municipios serão organizados de fórma a ser- 
"* Wes assegurada autonomia em tudo quanto respeite ao seu 
“peculiar interesse, e especialmente : 

|, A) à escolha dos vereadores pelo suffragio directo dos mu- 
“nicipes alistados eleitores na fórma da lei; 


















b) à decretação dos impostos e taxas attribuidos à sua 
|| competencia por esta Constituição e pelas Constituições e leis 
"-dos Estados. É z 

| | e) à organização dos serviços publicos de caracter local. 
o Art. 27. O prefeito será de livre nomeação do Governador 
| do Estado, 
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Art. 41. A cada uma das Camaras compete.: 


Eleger a sua mesa; : 

Organizar o seu regimento interno: 
Regular o serviço de sua policia interna; 
Nomear os funccionarios de sua secretaria. 


Art. 42. Durante o prazo em que estiver funccionando o 
Parlamento, nenhum dos seus membros poderá ser preso ou 
processado criminalmente, sem licença da respectiva Camara, 
salvo caso de flagrancia em crime inafiançavel. 


“Art. 43. Só perante a sua respectiva Camara responderão 
os membros do Parlamento Nacional pelas opiniões e votos 
que emittirem no exercicio de suas funcções; não estarão, 
porém. isentos de responsabilidale civil e criminal por diffa- 
macão. ca umnia, injuria, ultraje á moral publica ou provo- 
cação mublica ao crime, ; Ê ' 

Paragrapho unico, Em caso de manifestação contraria á 
existencia ou independencia da Nação ou incitamento à sub- 
versão violenta da ordem politica ou social, póde qualquer das 
Camaras, por maioria de votos, declarar vago o logar do depu- 
tado vu membro do Conselho Federal, autor da manifestação 
ot “mento. 


Art. 44, Aos membros do Parlamento Nacional é vedado : 


a) celebrar contrato com a administração publica federal, 
estadual ou municipal; tr 

b) aceitar ou exercer cargo, commissão ou emprego pu- 
blico remunerado, salvo missão diplomatica de caracter ex- 
traordinario; mM E 

c) exercer qualquer logar de administração .ou consulta ou 
ser proprietario ou socio de empresa concessionaria de ser- 
viços publicos, ou de sociedade, empresa ou companhia que 
goze de favores, privilegios, isenções, garantias de rendimento 
ou subsidios do poder publico ; , ao! $ 

d) occupar cargo publico de que seja demissivel “ad nu- 
tum”; . .- . 
e) patrocinar causas contra a União, os Estados ou Muni- 
ciípios. : o A 

Paragrapho unico. No intervallo das sessões, o membro 
“do Parlamento poderá reassumir o cargo publico de que fôr 
titular. 


Art. 45. Qualquer das duas Camaras ou alguma das suas 
commissões póde convocar Ministro de Estado pará prestar 
esclarecimentos sobre materias sujeitas à sua deliberação, O 
Ministro, independentemente de qualquer convocação, póde 
pedir a uma das Camaras do Parlamento, ou a qualquer de 
suas commissões, dia e hora para ser ouvido sobre questões 
sujeitas à deliberação do Poder Legislativo. 


Da Camara dos Deputados 


Art. 46. A Camara dos Deputados compõe-se de represen- 
tantes do povo eleitos mediante suffragio indirecto. 


Art. 47. São eleitores os vereadores ás Camaras Municipaes 
e, em cada municipio, dez cidadãos eleitos por suffragio di- 
recto no mesmo acto da eleição da Camara Municipal. 

Paragrapho unico. Cada Estado constituirá uma circums- 
cripção eleitoral. 


| Art. 48. O numero de deputados por Estado será propor- 
cional à população e fixado por lei, não podendo ser superior 
a dez nem inferior a tres por Estado. 


Art. 49. Compete á Camara dos Deputados iniciar à 
discussão e votação das leis de impostos e fixação das forças 
de terra e mar, bem como todas as que importarem augmento 
de despesa, 


Do Conselho Federal 


Art. 50. O Conselho Federal compõe-se de representantes 
dos Estados e dez membros nomeados pelo Presidente da Re- 
publica. A duração do mandato é de seis annos. 


, Paragrapho unico. Cada Estado, pela sua Assembléa Le- 
Eislativa, elegerá um representante. O Governador do Estado 
terá o direito de vetar o nome escolhido pela Assembléa; em 
caso de véto, o nome vetado só se terá por escolhido definiti- 
vamente se confirmada a eleição por dois terços de votos da 
totalidade dos membros da Assembléa. ' 


Art. 51. Só pódem ser eleitos representantes dos Estados 
os brasileiros natos maiores de trinta e cinco annos, alistados 
eleitores e que hajam exercido, por espaço nunca menor de 
quatro annos, cargo de governo na União ou nos Estados, 

j Art. Da: A nomeação feita pelo Presidente da Republica 
só póde recair em brasileiro nato, maior de trinta e cinco 
annos e que se haja distinguido por sua actividade em algum 
dos ramos da producção ou da cuitura nacional, 

Art. 53. Ao Conselho Federal cabe legislar para o Districto 


Federal e para os Territorios, no que se referir aos interesses 
peculiares dos mesmos, 


Art. 54, Terá início no Conselho Federal a discussão e vo- 
tação dos projectos de lei sobre: 

a) tratados e convenções internacionaes : 

b) commercio internacional e interestadual; 

e) regime de portos e navegação de cabotagem, 
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Art. 55. Compete ainda ao Conselho Federal : 


a) approvar as nomeações de ministros do Sup 
bunal Federal e do Tribunal de Contas, dos repre 
diplomaticos, excepto os enviados em missão extraor: 

b) approvar os accordos concluidos entre os Estad: 

Art. 56. O Conselho Federal será presidido por. 
nistro de Estado, designado pelo Presidente da Rey 


Do Conselho da Economia Nacional 4 


Art. 57. O Conselho da Economia Nacional comp 
representantes dos varios ramos da producção nacion 
signados, dentre pessoas qualificadas pela sua compe 
pecial, pelas associações profissionaes ou syndicatos , 
cidos em lei, garantida a igualdade de representação « 
empregadores e empregados. : nf 

Paragrapho unico, O Conselho da Economia Nacional s 
dividirá em cinco secções : . 

a) secção de industria e do artesanato; 

b) secção da agricultura; 

c) secção do commercio; 

d) secção dos transportes; 

e) secção do credito. “d 

Art. 58. A designação dos representantes das associ 
ou syndicatos é feita pelos respectivos orgãos collegi 
liberativos, de grão superior, - ' 

Art. 59. A presidencia do Conselho da Economia Na 
caberá a um Ministro de Estado, designado pelo Presi 
Republica. a 

S 1º. Cabe, igualmente, ao Presidente da Republica 
dentre pessoas qualificadas pela sua competencia 
até-tres membros para cada uma das secções do Con 
Economia Nacional, 

S 2º. Das reuniões das varias secções, orgãos, cor 
ou Assembléa Geral do Conselho poderão participar, 
reito a voto, mediante autorização do Presidente da R 
os Ministros, Directores de Ministerio e representantes. 
vernos estaduaes; igualmente sem direito a voto, poderã; 
ticipar das mesmas reuniões representantes de synd 
associações de categoria comprehendida em algum dos. 
da producção nacional, quando se trate do seu “especia 
teresse. = 

Art. 60. O Conselho da Economia Nacional orgar 
seus conselhos tecnicos permanentes, podendo, ainda, . 
tar o auxilio de especialistas para o estudo de determina 
questões sujeitas a seu parecer ou inqueritos recommend; 
pelo Governo ou necessarios ao preparo de projectos de 


iniciativa. : 
São attribuições do Conselho da Econon 


4, 


Art. 61. 
cional : 

. à) promover a organização corporativa da econo 
cional; ; , 

b) estabelecer normas relativas à assistencia prestad 
associações, syndicatos ou institutos; 4 

e) editar normas reguladoras dos contratos collec 
trabalho entre os syndicatos da mesma categoria da produce 
ou entre associações representativas de duas ou mais 
gorias: 

d) emittir parecer sobre todos os projectos, de 
do Governo ou de qualquer das Camaras, que inte 
rectamentê á producção nacional; E ES 

e) organizar, por iniciativa propria ou proposta 
verno, inqueritos sobre as condições do trabalho, d 
cultura, da industria, do commercio, dos transp 
credito, com o fim de incrementar, coordenar e a 
a producção nacional, tg 

f) preparar as bases para a fundação de institutos d 
quizas que, attendendo à diversidade das condições. 
cas, Ea, sore e sociaes do paiz, tenham por ob, 

— Tacionalizar a organização e administração . 
cultifra e da industria. a Sh pe 

IH — estudar os problemas do credito, da distrik 
da venda, e os re'ativos á organização do trabalho; 

g) emittir parecer sobre todas as questões re 
ganização e reconhecimento dos syndicatos ou a: 
profissionaes ; 

h) propor ao Governo 
goria. 

Art. 62. As normas, a que se referem as letras. 
do artigo antecedente, só se tornarão obrigatorias 
approvação do Presidente da Republica. l Í 

Art. 63. A todo tempo pódem ser conferidos a 
da Economia Nacional, mediante plebiscito a T 
lei, poderes de legislação sobre algumas ou todas. 
de sua competencia ta 

Paragrapho unico. A iniciativa do plebiscito 
Presidente da Republica, que especificará no de 
ctivo as condições em que, e as materias sobre as € 
derá o Conselho da Economia Nacional exercer pod 

LM 


legislação. 
Das Leis e das resoluções | 


= Bog 
a creaãço de corporações 


64. A iniciativa dos projectos de lei 
Governo, Em todo caso, não serão ad 


Art, 
cipio, ao 


Er. 







x 





cto de de'iberação projectos ou emendas de iniciativa 
“qualquer das Camaras, desde que versem sobre materia 
“que de uns ou de outras resulte augmento de 


A nenhum membro de 
iva de projectos de lei. 











que fôr feita essa communicação, 
E ERA constituir objecto de deliberação o iniciado no Parla- 
mento. *.. ; ; ; 

Art. 65, Todos os projectos de lei que interessem á eco- 
nomia nacional em qualquer dos seus ramos, antes de sujeitos 
“á deliberação do Parlamento, serão remettidos á consulta do 

Conselho da Economia Nacional. 

o Paragrapho unico. Os projectos de iniciativa do Governo, 
* obtido parecer favoravel do Conseiho da Economia Nacional, 
“Serão submettidos a uma só discussão em cada uma das Ca- 
. Jmaras. sa, Camara, a que forem sujeitos, limitar-se-ha a acei- 
— ta-los ou rejeital-os. Antes da “deliberação da Camara Legis- 
EA, ativa, o Governo poderá retirar os projectos ou emendal-os, 
4 | RR * ouvido novamente o Conselho da Economia Nacional, se as 
RE modificações importarem alteração substancial dos mesmos. 
Art, 66. O projecto de lei, adoptado numa das Camaras, 
será submettido à outra; e esta, se o approvar, envial-o-ha 


| 4 ão Ee adenho da Republica, que, acquiescendo, o sancionará 
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5 2º. O decurso do prazo de trinta dias, sem que o Pre- 
“Sidente da Republica se haja, manifestado, O sancção. 
8 3º. Devolvido o projecto á Camara iniciadora, ahi su- 
jeitar-se-ha a uma discussão e votação nominal, consideran- 
- do-se approvado se obtiver dois terços dos suffragios pre- 
sentes. Neste caso, o projecto será remettido á outra Camara, 
sa Se o approvar pelos mesmos tramites e maioria, o fará 
“publicar como lei no jornal official. 





: "Da elaboração orçamentaria 
E : 
Art. 67. Haverá junto á Presidencia da Re i 
Art. 67, ve : publica, orga- 
nizado por decreto do Presidente, um Departamento dan 
trativo com as seguintes attribuições : E 
Ha) o estudo pormenorizado das Tepartições, departamentos 
'€ estabelecimentos publicos, com o fim-de determinar, do 
- Ponto de vista da economia e efficiencia, as modificações a 
“serem feitas na organização dos serviços publicos, sua dis- 
tribuição e agrupamento, dotações orçamentarias, condições 
e processos de trabalho, relações de uns com os outros e com 
o oração : i 
| Bb) organizar annua'mente, de accordo com as instrucções 
do Presidente da Republica, a Proposta orçamentaria a ser 
+ es por este à ri dos Deputados; 
— º) tiscalizar, por delegação do Presidente da Re ublica e 
| bis pet auldiade das suas instrucções, a execução ERA E 
| a, er r ; 
E CARRIE BO orçamento será uno, incorporando-s i 
| art, 68, r -se obriga- 
| o á “ie Gaio os tributos, rendas e gado Ce ai 
ade n00S, incluidas na despesa todas as dotaçõe c i 
|| | ao custeio dos serviços publicos. rp age 





| AE MATE: 69. VA discriminação ou especializaçã 
| ; S ção da despesa 
| ni Por serviço, departamento, estabelecimento es 


| 
| 
S 1º. Por occasião de formular a i 
| ! de mul proposta orçamentari 
| o. Departamento Administrativo organizará, re cada o 
|| viço, departamento, estabelecimento ou repartição, o quadro 
| da discriminação ou especialização, por itens, da despesa que 
| pes um delles é autorizado a realizar, Os quadros em questão 
, | ievem ser enviados à Camara dos Deputados juntamente com 
| DE oe ntatis, a titulo meramente informativo ou 
Sidio ao esclarecimento da C E! 
| O amara na votação das. 
h o. 1 4 
] - $ 2º, Depois de votado o se alterada a proposta 
| 
| 


do Governo, serão, na conformi e i ifi 
| 1overno, > idade do-vencido, modificados 
| 4.08. quadros a- que se refere o paragrapho anterior; e, mediante 
k roposta fundamentada do Departamento Administrativo, o 
| Pd ai da SE sein poderá autorizar, 
| licações nos quadros de discriminação ou especialização 
- por itens, desde que para cada serviço não sejam cxcsdidas 
| as verbas g'obaes votadas pelo Parlamento. 
“Art. 70. A lei orçamentaria não conterá dispositivo es- 
tranho à receita Prevista e à despesa fixada para os serviços 
anteriormente criados, excluidas de tal prohibição : 


no decurso do anno, 


Ren AR autorização para abertura de “creditos supplementares 
- £ operações de credito por antecipação de repele: > 
b) a applicação do 


saldo ou o modo de cobrir o “deficit”. 
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Art, 71. A Camara dos Deputados dispõe do prazo de qua- 
renta e cinco dias para votar o orçamento, a partir do dia em | 
que receber a proposta do Governo; o Conselho Federal, pa 
o mesmo fim, do prazo de vinte e cinco dias, a contar da e 
piração do concedido à Camara dos Deputados, O prazo para 
a Camara dos Deputados pronunciar-se sobre as emendas d. 
Conselho Federal será de quinze dias, contados a partir di 
expiração do prazo concedido ao Conselho Federal. 

Art. 72. O Presidente da Republica publicará o orçamento. 


a) no texto que lhe fôr enviado pela Camara dos Dep 
tados, se ambas as amina guardarem nas suas deliberações 
razos acima fixados; o 
e 5) no texto votado pela Camara dos Deputados, se o Con: 
selho Federal, no prazo prescripto, não deliberar sobre o 
pega 4 texto votado pelo Conselho Federal, se a Camara 
dos Deputados houver excedido os prazos que lhe são fixados 
“para a votação da proposta do Governo ou das emendas do 
Conselho Federal. | 
d) no texto da proposta apresentada pelo Governo, 
ambas as Camaras não houverem terminado, nos praz 
prescriptos, a votação do orçamento, 
































Do Presidente da Republica 





Art. 73. O Presidente da Republica, autoridade suprema « 
Estado, coordena a actividade dos orgãos representativos, de | 
grau superior, dirige a politica interna e externa, promovi 
ou orienta a politica legislativa de interesse nacional, e 51 
perintende a administração do paiz. Á 

Art, 74. Compete privativamente ao Presidente 
blica : à : | 

a) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e exped 
decretos e regulamentos para sua execução; : 

b) expedir decretos-leis, nos termos dos arts. 12 e 1950 

c) manter relações com os Estados estrangeiros ; E 

d) celebrar convenções e tratados internacionaes, “ad re- 
ferendum” do Poder Legislativo; A 

e) exercer a chefia suprema das forças armadas da Uniã Ds 
administrando-as por intermedio dos orgãos do alto com- 
mando; É 

f) decretar a mobilização das forças armadas ; a 

g) declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder Le- | 
gislativo, e, independentemente de autorização, em caso. 
invasão ou aggressão estrangeira : ' “ 

h) fazer a paz “ad referendum” do Poder Legislativo; 

i) permittir, após autorização do Poder Legislativo, a pas- 
sagem de forças estrangeiras pelo territorio nacional: K ! 

J) intervir nos Estados e nelles executar a intervenção, nos. 
termos constitucionaes ; + 

k) decretar o estado de emergencia e o estado de guerra | 
nos termos do art. 166. : A 

l) prover os cargos federaes, salvo as excepções previstas | 
na Constituição e nas leis. RE. 

m) autorizar brasileiros a aceitar pensão, emprego ou cor 
missão de governo estrangeiro; 

n) determinar que entrem provisoriamente em execuç 
antes de approvados pelo Parlamento, os tratados ou conve 
ções internacionaes, se a isto o aconselharem os interesses d 







da Repi 

















fere! 












paiz. l 
Art. 75. São prerogativas do Presidente da Republica : 


a) indicar um dos candidatos à Presidencia da Republica: 

b) dissolver a Camara dos Deputados no caso do pa 
grapho unico do art. 167; 

c) nomear os ministros de Estado; 88 

d) designar os membros do Conselho Federal reservado 
à sua escolha; À 

e) adiar, prorogar e convocar o Parlamento; 

f) exercer o direito de graça. 


Art. 76. Os actos officiaes do Presidente da Republica ser o 
referendados pelos seus Ministros, salvo os expedidos no uso 
de suas prerrogativas, os quaes não exigem “referenda”, 


Art, 77. Nos casos de impedimento temporario ou visitas. 
officiaes a paizes estrangeiros, o Presidente da Republi 
designará, dentre os membros do Conselho Federal, o subs 
tuto. 


Art. 78. Vagando por qualquer motivo a Presidencia 
Republica, o Conselho Federal elegerá dentre os seus me 
bros, no mesmo dia ou no dia immediato, o Presidente p 
visorio, que convocará para o quadragesimo dia, a contar da. 
sua eleição, o collegio eleitoral do Presidente da Republica. 

5 1º, Caso a eleição do Presidente provisorio não pos 
effectuar-se no prazo acima, o presidente do Conselho F 
deral assumirá a Presidencia da Republica, até à eleição, pe 
Conselho Federal, do Presidente Provisorio. K 

$ 2º, O Presidente eleito começará novo periodo presi- 
dencial. ar ; 

8 3º. O Presidente provisorio não poderá usar da prerr 
gativa da letra “a” do art. 75. ' 

Art. 79. Se, decorridos sessenta dias da sua eleição, 
Presidente da Republica não houver assumido o poder 
Conselho Federal decretará vaga a Presidencia, procede 
do-se a nova eleição. 
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Art, 89. O periodo presidencial será de seis annos, | 

Art. 81. São condições de esegibi.idaus á Presidencia da 
Repub.ica ser brasiieiro nato e miu.or «e t.nta e cinco annos. 

Art. 82. O collegio eleitorais uo rre>siuene aa Repuviica 
compõe-se : ey 

a) de eleitores designados pelas Camaras Municipaes, ele- 
gendo cada ktstado um numero de eleitores proporcional à 
sua população, não podendo, entretanto, o maximo desse nu- 
mero exceder de vinte e cinco; 

b) de cincoenta eleitores, designados pelo Conselho da 
Economia Nacional, dentre empregadores e empregados em 
numero igual; 

c) de vinte e cinco eleitores, designados pela Camara dos 
Deputados e de vinte e cinco designados peio Conselho Fe- 
deral, dentre cidadãos de notoria reputação. 

Paragrapho unico. Não poderá recair em membros do 
Pariamento Naaional ou das Assembléas Legislativas dos 
Ros a designação para eleitor do Presidente da Repu- 
lica, 

Art. 83. Noventa dias antes da expiração do periodo pre- 
sidencia!, será constituido o collegio eleitoral do Presidente 
da Republica. 

Art. 84. O collegio eleitoral reunir-se-ha na Capital da 
Republica vinte dias antes da expiração do periodo presiden- 
cial e escolherá o seu candidato á Presidencia da Republica. 
Se o Presidente da Republica não usar da prerrogativa de in- 
dicar candidato, será declarado eleito o escolhido pelo col- 
legio eleitoral, 

Paragrapho unico. Se o Presidente da Republica indicar 
candidato, a eleição será directa e por suftragio universal entre 
os dois candidatos. Neste caso, o Presidente da Republica terá 
prorogado o seu periodo até à conclusão das operações elei- 
toraes e posse do Presidente eleito, 


Da responsabilidade do Presidente da Republica 


Art. 85. São crimes de responsabilidade os actos do Pre- 
sidente da Republica, definidos em lei, que attentarem contra : 

a) a existencia da União; 

b) a Constituição. 

c) o livre exercicio dos poderes politicos. 

d) a probidade administrativa e a guarda e emprego dos 
dinheiros publicos; 

e) a execução das decisões judiciarias. 

Art. 86. O Presidente da Republica será submettido a 
processo e julgamento perante o Conselho Federal, depois de 
declarada por dois terços de votos da Camara dos Deputados 
a procedencia da accusação. 

8. 1º. O Conselho Federal só poderá applicar a pena de 
perda do cargo, com inhabilitação até o maximo de cinco 
annos para o exercicio de qualquer funcção publica, sem pre- 
juizo das acções civis e criminaes cabiveis na especie, 

| S 2º. Uma lei especial definirá os crimes de responsa- 
bilidade do Presidente da Republica e regulará a accusação, 
o processo e o julgamento. 

Art. 87. O Presidente da Republica não póde, durante o 
exercicio de suas funcções, ser responsabilizado. por actos 
estranhos ás mesmas . 


Dos Ministros de Estado 


- Art. 88. O Presidente da Republica é auxiliado pelos mi- 
nistros de Estado, agentes de sua confiança, que lhe subscre- 
vem os actos, 

Paragrapho unico. Só o brasileiro nato, maior de vinte e 
cinco annos, poderá ser ministro de Estado. 

Art. 89. Os ministros de Estado não são responsaveis 
perante o Parlamento, ou perante os tribunaes, pelos conselhos 
dados ao Presidente da Republica, 

28 os Respondem, porém, quanto aos seus actos, pelos 
crimes qualificados em lei, 

8 2º, Nos crimes communs e de responsabilidade serão 
processados e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e 
nos connexos com os do Presidente da Republica, pela auto- 
ridade competente para o julgamento deste. 


Do Poder Judiciario 
Disposições preliminares 


Art. 90. São orgãos do Poder Judiciario : 


a) o Supremo Tribunal Federal; 

b) os juizes e tribunaes dos Estados, do Districto Federal 
e dos Territorios; 

c) os juizes e tribunaes militares. 


- Art, Ml. Salvas as restricções expressas na Constituição, os 
Juizes gozam das garantias seguintes : 


a). vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão em 
virtude de sentença judiciaria, exoneração a pedido, ou apo- 
sentadoria, compulsoria aos sessenta e oito annos de idade 
ou em razão de invalidez comprovada, e facultativa nos casos 
de serviço publico prestado, por mais de trinta annos, na 
fórma da lei; 


Tr 
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b) inamovibilidade, salvo r promoção aceita, 
a pedido, ou pelo voto de dois terços dos juizes ef 


do tribunal superior competente, em virtude de inter: 
blico; : À 
vencimentos, que ficam, té 


c) irreductibilidade de 

sujeitos a impostos. su 
Art. 92. Os juizes, ainda que em disponibilid 

pódem exercer qualquer outra funcção ica. 

deste preceito importa a perda do cargo judiciario e de 

as vantagens correspondentes. 


Art. 93. Compete aos tribunaes : 


a) elaborar os regimentos internos, organizar as 
rias, os cartorios e mais serviços auxiliares, e | 
Poder Legislativo a creação ou suppressão de empr 
fixação dos vencimentos respectivos ; 

b) conceder licença, nos termos da lei, aos seus mi 
aos juizes e serventuarios, que lhes são immediata 
subordinados. pá 

Art, 94, E' vodaia ao Poder Judiciario conhecer dec 
exclusivamente politicas, é 

Art. 95. Os pagamentos devidos pela Fazenda Fe 
em virtude de sentença judiciaria, far-se-hão na ordes 
que forem apresentadas as precatorias e à conta dos cj 
respectivos, vedada a designação de casos ou 
verbas orçamentarias ou creditos destinados áqu 

Paragrapho unico. As verbas orçamentarias e 0 
votados para os pagamentos devidos, em virtude de s 
judiciaria, pela Fazenda Federal, serão consig ; 
Judiciario, recolhendo-se as importancias ao | ( 
ositos publicos. Cabe ao presidente do Supremo Tr 
Eca expedir as ordens de pagamento, dentro das. 
do deposito, e, a requerimento do credor preterido e 
direito de precedencia, autorizar o sequestro da qu n 
cessaria para satisfazel-o, depois de ouvido o procurador 
da Republica, PR. . 

Art. 96. Só por maioria absoluta de votos da totalid; 
seus juizes poderão os tribunaes declarar a dt 
dade da lei ou de acto do Presidente da Re 

Paragrapho unico. No caso de ser declarada a 
nalidade de uma lei que, a juizo do Presidente da 
seja necessaria ao bem estar do povo, á promo 
de interesse nacional de alta monta, poderá o FP 
Republica submettel-a novamente ao exame do P 
se este a confirmar por dois terços de votos 
das Camaras ficará sem effeito a decisão do 


Do Supremo Tribunal Federal 


ns 


rt 


Art. 97. O Supremo Tribunal Federal, com séde n 
da Republica e jurisdição em todo o territorio n 
põe-se de onze ministros. 

Paragrapho unico. Sob proposta do Supre 
teral, pode o numero de ministros ser eleva: 
dezesseis, vetada, em qualquer caso, a Ss 

Art. 98. Os ministros do Supremo Tr 
nomeados pelo Presidente da Republica, e 
Conselho Federal, dentre brasileiros natos no 
juridico e reputação ilibada, não devendo ter mem 
e cinco, nem mais de cincoenta e oito annos d 

Art. 99. O Ministerio Publico Federal terí 
procurador geral da Republica, que funceion 
Supremo Tribunal Federal e será de livre 
missão do Presidente da Republica, devendo re a 
em pessoa que reuna os requisitos exigidos para mi 
Supremo Tribunal Federal, 

Art. 100. Nos crimes de responsabilidade, os m 
Supremo Tribunal Federal serão processados e julg 
Conselho Federal. , 


Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete: | 


I — Processar e julgar originariamente : É 
a) os ministros do Supremo Tribunal: 
b) os ministros de Estado, o procurador 
blica, os juizes dos Tribunaes de Appellação » 
Districto Federal e dos Territorios, os ministros do 1 
de Contas e os embaixadores e ministros di) ati 
crimes communs e nos de responsabilidade, sal q L 
ministros de Estado e aos ministros do Supremo Trib 
deral, o disposto no final do $ 2º do art. 89 e no rt. 
c) as causas e os conflictos entre a União e os: 
ou entre estes. 
d) os litigios entre nações estrangeiras e a 
Estados. m 
e) os conflictos de jurisdição entre 
Estados differentes, incluidos os do Di ] 
dos Territorios; - 
f) a extradição de criminosos, requisitada | po 
ções, e a homologação de sentenças estram o 
8) o “habeas-corpus”, quando fôr paciente, ou « 
bunal, funccionario ou autoridade, cujos | ctos es 
Jeitos immediatamente á jurisdição do Tr 
se tratar de crime sujeito a essa mesma 
instancia; e, ainda, se houver perigo de c suma 
teia antes que outro juiz ou tribunal possa cx 4 
ido; À 


e 


apirris * 


nega 
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h)'a execução das sentenças, nas causas da sua competencia Paragrapho unico. A lei regulará a competencia e os r 

















-  -originaria, com a faculdade de delegar actos do processo a juiz | zursos nas acções para cobrança da divida da União, podend 8 
“ imfer Ed sei É pa ARA commetter ao Ministerio Publico dos Estados a funcção di 
EM 1 — Julgar : E R representar em juizo a Fazenda Federal. 





Art. 110. A lei poderá estabelecer para determinadas acções - 
a competencia originaria dos Tribunaes de Appellação. 


- Da Justiça Militar 


 1,as acções recisorias de seus accórdãos ; 

2, em recurso ordinario; 

a) as causas em que a União for interessada como autora 

-ou ré, assistente ou opoente ; ; 

Pb) as decisões de ultima ou unica instancia denegatorias de 

“| “habeas corpus”; 4 j 

“| JM — Julgar, em recurso extraordinario, as causas deci- 
LR didas pelas justiças locaes em unica ou ultima instancia : 

4 a) quando a decisão for contra a letra de tratado ou lei 

“IR “federal, sobre cuja applicação se haja questionado. 

| +) quando se questionar sobre a vigencia ou validade de 

“| | Tei federal em face da Constituição, e a decisão do tribunal 

- local negar applicação á lei impugnada. ; 

e) quando se contestar a validade de lei ou acto dos go- 
- vernos locaes em face da Constituição, ou de lei federal, e a 

“decisão do tribunal local julgar valida a lei ou o acto or 











Art. 111, Os militares e as pessoas a elles assemelhadas 
terão foro especial nos delictos militares. Este fôro poderá. 
estender-se aos civis, nos casos definidos em lei, para o 
crimes contra a segurança externa do paiz ou contra as insti 
tuições militares. k 

Art. 112, São orgãos da Justiça Militar o Supremo Tri 
buna! Militar e os tribunaes e juizes inferiores, creados em lei 

Art. 113. A inamovibilidade assegurada aos juizes mi 
tares não os exime da obrigação de acompanhar as força 
junto ás quaes tenham de servir. j 

Paragrapho unico. Cabe ao Supremo Tribunal Militar Bea 
terminar a remoção dos juizes militares, quando o interesse 
publico o exigir. af se 
















































||. pugnado; | ) 
| Re quando decisões definitivas dos Tribunaes de Appellação 
* de Estados differentes, inclusive do Districto Federal ou dos 
- Territorios, ou decisões definitivas de um destes “Tribunaes e 
'* do Supremo Tribunal Federal derem à mesma lei federal in- 
* telligencia diversa. 
[E - Paragrapho unico. Nos casos do n. IL, nm. 2, letra “b”, po- 
- derá o recurso tambem ser interposto pelo presidente de qual- 
"quer dos tribunaes ou pelo Ministerio Publico. dy. 
d RARE 102. Compete ao presidente do Supremo Tribunal Fe- 
| | deral conceder “exequatur” ás cartas rogatorias das justiças' 
“estrangeiras. ti Ph 
RE AA TT aê EM À 7 E 
BI "Da justiça dos Estados, do Districto Federal e dos. 
o AMO >“ Territorios 







Do Tribunal de Contas 









Art. 114. Para acompanhar, directamente ou por dele 
ções organizadas de accordo com a lei, a execução orçame 
taria, julgar das contas dos responsaveis por dinheiros . 
bens publicos e da legalidade dos contratos celebrados pela 
União, é instituido um Tribunal de Contas, cujos membro 
serão nomeados pelo Presidente da Republica, com a appr: 
vação do Conselho Federal, Aos Ministros do Tribunal 
Contas são asseguradas as mesmas garantias que aos Ministr: 
do Supremo Tribunal Federal. Er 

- Paragrapho unico. A organização do Tribunal de Con 
será regulada em lei. 7 
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Da nacionalidade e da cidadania 





103. Compete aos Estados legislar sobre a sua divisão 











y ae x , PE. $ ' ate pe k N 
| | e organização Judiciaria e prover os respectivos cargos, obser- Art. 115. São brasileiros : : A 
ESA idos os preceitos dos arts. 91 e 92 e mais os seguintes Ea a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, nãs 
* io Rd : "| residindo este a serviço do governo do seu paiz; 







“ b) os filhos de brasileiro ou brasileira, nascidos em paiz 
estrangeiro, estando os pais ao serviço do Brasil e, fóra des 
caso, se, attingida a maioridade, optarem pela nacionalida 
brasileira ; , 

ec) os que adquirirem a nacinalidade brasileira nos termos 
ne art. 69, ns. 4 e 5, da Constituição de 24 de Fevereiro 

à 

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados., 

Art. 116. Perde a nacionalidade o brasileiro : 

a) que por naturalização voluntaria adquirir outra nac 
nalidade. y 

“* b) que, sem licença do Presidente da Republica, aceitar . 
governo estrangeiro commissão ou emprego remunerado; 

c) que, mediante processo adequado, tiver revogada a s 
naturalização por exercer actividade politica ou social noc 
ao interesse nacional. 

Art. 117. São eleitores os brasileiros de um e de outro sex: 
“maiores de dezoito annos, que se alistarem na fórma da le) 

Paragrapho unico. Não pódem alistar-se eleitores : ] 

a) os analphabetos; à 

b) os militares em serviço activo; 

c) os mendigos; g “a 

os que estiverem privados, temporaria ou definitiv: 
mente, dos direitos politicos, f 

Art. 118. Suspendem-se os direitos politicos : 

a) por incapacidade civil; 

b) por condemnação crimina!, emquanto durarem os seus 
effeitos. i : Ê 

Art. 119. Perdem-se os direitos politicos : 

a) nos casos do art. 116; 

b) pela recusa, motivada por convicção religiosa, philos 
phica ou politica, de encargo, serviço ou obrigação impos 
por lei aos brasileiros; ) 

c) pela aceitação de titulo nobiliarchico ou condecoraçã: 
estrangeira, quando esta importe restricção de direitos asse: 
gurados nesta Constituição ou incompatibilidade com deveres 
impostos por lei. AA 

Art, 120. A lei estabelecerá as condições de reaquisição dos 
direitos politicos. ) 5 

Art. 121. São inelegiveis ou inalistaveis, salvo os officiae 
em serviço activo das forças armadas, os quaes, embora in 
listaveis, são elegiveis, : a 


ra investidura nos primeiros grãos far-se-ha mediante 
"concurso organizado pelo Tribunal de Appellação, que remet- 
“terá ao governador do Estado a lista dos tres candidatos que 
" houverem obtido a melhor classificação, se os classificados 
- attingirem ou excederem aquelle numero; ne 
 b) investidura nos grãos superiores mediante promoção 
"por antiguidade de classe e por merecimento, ressalvando o 
| | disposto no art. 105; 

q | e) o numero de juizes do Tribunal de Appellação só po- 
sul derá ser alterado por proposta motivada do Tribunal; 

| d) fixação dos vencimentos dos desembargadores do Tri- 
" bunal de Appellação em quantia não inferior á que percebam 
os secretarios de Estado; entre os vencimentos dos demais 
juizes não deverá haver differença maior de trinta por cento 
de uma para outra categoria, nem o vencimento dos de cate- 
-goria immediata á dos juizes do Tribunal de Appellação será 
“inferior a dois terços do vencimento destes ultimos; 

e) competencia privativa do Tribunal de Appellação para 
o processo e julgamento dos juizes inferiores, nos crimes 
communs e de responsabilidade; 

f) em caso de mudança da séde do juizo, é facultado ao 
Juiz, se não quizer acompanhal-a, entrar em disponibilidade 
“com vencimentos integraes, k * 

Art. 104. Os Estados poderão crear a justiça de paz electiva, 


fixando-lhe a competencia, com a ressalva do recurso das suas 
! 
| 
| 
|| 
| 








































decisões para a justiça togada, 

(Axt. 0105. Na composição dos tribunaes superiores, um 
quinto dos logares será prehenchido por advogados ou mem- 
bros do Ministerio Publico, de motorio merecimento e repu- 
tação illibada, organizando o Tribunal de Appellação uma 
lista triplice. y 
. Art. 106. Os Estados poderão crear juizes com investidura 

“limitada no tempo e competencia para julgamento das causas 
- de pequeno valor, preparo das que excederem da sua alçada 


























e substituição dos juizes vitalicios. ; 

“Art. 107. Exceptuadas as causas de competencia do Supremo 
Tribunal Federal, todas as demais serão da competencia da 
Justiça dos Estados, do Districto Federal ou dos Territorios. 


| “Art. 108, As causas propostas pela União ou contra ella 


serão aforadas em um dos juizos da Capital do Estado em 
que for domiciliado o réo ou o autor. E 


| 
| ais -Paragrapho unico, As causas propostas perante outros 
| Juizes, desde que a União nellas intervenha como assistente 
| 
| 
| 

















Dos direitos e garantias individuaes 
A 


Art. 122. A Constituição assegura aos brasileiros e estra; 
geiros residentes no paiz o direito 4 liberdade, à seguran 
individual e a propriedade, nos termos seguintes : K 

1 — Todos são iguaes perante a lei. 

2 — Todos os brasileiros gozam do direito de livre 
culação em todo o territorio nacional, podendo fixar-se 
qualquer dos seus pontos, ahi adquirir immoveis e exercer 
vremente a sua actividade, ERA 






ou opoente, passarão a ser da competencia de um dos juizes 
“da Capital, perante elle continuando o seu processo. ; 


- Art, 109, Das sentenças proferidas pelos juizes de pri- 


* 









meira 


instancia nas causas em que a União for interessada 
" como autora ou ré, assistente ou opoente, haverá recurso di- 
rectamente para o Supremo Tribunal Federal. 
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3 — Os cargos publicos são igualmente accessiveis a todos 
os brasileiros, observadas as condições de capacidade pres- 
criptas nas leis e regulamentos. dim 
Todos os individuos e confissões religiosas pódem 
exercer publica e livremente o seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens, observadas as disposições do di- 
reito commum, as exigencias da ordem publica e dos bons 
costumes. J j 

5 — Os cemiterios terão caracter secular e serão admi- 
nistrados pela autoridade municipal. t 
"6 — A inviolabilidade do domicilio e de correspondencia, 
salvas as excepções expressas em lei. 
direito de representação ou petição perante as au- 
toridades, em defesa de direitos ou de interesse geral. 


8 — A liberdade de escolha de profissão ou do genero de 
trabalho, industria ou commercio, observadas as condições 
je capacidade e as restricções impostas pelo bem publico nos 
termos da lei. 

9 — A liberdade de associação, desde que os seus fins não 
sejam contrarios a-lei penal e aos bons costumes. 


10 — Todos têm direito de reunir-se pacificamente e sem 
armas. As reuniões a céo aberto pódem ser submettidas á 
formalidade de declaração, podendo ser interdictas em caso 
de perigo immediato para a segurança publica. 


11 — À excepção do f'agrante delicto, a prisão não poderá 
effectuar-se senão depois de pronuncia do indiciado, salvo os 
casos determinados em lei e mediante ordem escripta da au- 
toridade competente. Ninguem poderá ser conservado em 
prisão sem culpa formada, senão pela autoridade competente, 
em virtude de lei e na fórma por ella regulada. a instrucção 
criminal será contradictoria, asseguradas, antes e depois da 
formação da culpa, às necessarias garantias de defesa, 


12 — Nenhum brasileiro poderá ser extradictado por go- 
verno estrangeiro. 


13 — Não haverá penas corporaes perpetuas. As penas es- 
tabelecidas ou aggravadas na lei nova não se applicam aos 
factos anteriores. Além dos casos previstos na legislação mi- 
litar para o tempo de guerra, a lei poderá prescrever a pena 
de morte para os seguintes crimes : 


a) tentar submetter o território da Nação ou parte delle 
à soberania de Estado estrangeiro. 


b) tentar, com auxilio ou subsidio de Estado estrangeiro 
ou organização de caracter internaciona!, contra a unidade 
da Nação, procurando desmembrar o territorio sujeito á sua 
soberania; 

ce) tentar por meio de movimento armado o desmembra- 
mento do territorio nacional, desde que para reprimil-o se 
torne necessario proceder a operações de guerra; 

d) tentar, com auxilio ou subsidio de Estado estrangeiro 
ou organização de caracter internacional a mudança da ordem 
politica ou social estabelecida na Constituição; 

e) tentar subverter por meios violentos a ordem politica 
e social, com o fim de apoderar-se do Estado para o esta- 
belecimento da dictadura de uma classe social; 

f) o homicidio commettido por motivo futil e com ex- 
tremos de perversidade. : 

14 — O direito de propriedade, salvo a desapropriação 
por necessidade ou utilidade publica, mediante indemnização 
prévia. O seu conteúdo e os seus limites serão os definidos 
nas leis que The regu'arem o exercicio. 

15 — Todo cidadão tem o direito de manifestar o seu 
pensamento, oralmente, por escripto, impresso ou por ima- 
gens, mediante as condições e nos limites prescriptos em lei. 

À lei póde prescrever : 


a) com o-fim de garantir a paz, a ordem e a segurança pu- 
blica, a censura prévia da imprensa, do theatro, do cinema- 
tographo, da radio-difusão, facultando à autoridade compe- 
tente prohibir a circulação, a diffusão ou o representação; 

b) medidas pará impedir as manifestações contrarias á 
moralidade publica e aos bons costumes, assim como. as es- 
pimenta “destinadas á protecção da infancia e da juven- 

e; 

c) providencias destinadas á protecção do interesse pu- 
blico, bem estar do povo e segurança do Estado. 

À imprensa regular-se-ha por lei especial, de accordo com 
os seguintes principios : 

a) a imprensa exerce uma funcção de caracter publico; 

b) nenhum jornal póde recusar a inserção de communi- 

| cados do Governo, nas dimensões taxadas em lei; 

e) é assegurado a todo cidadão o direito de fazer inserir 
gratuitamente, nos jornaes e o infamarem ou injuriarem, 
resposta, defesa ou rectificação; 

d) é prohibido o anonymato. 

e) a responsabilidade ser tornará effectiva por pena de 
prisão contra o director responsavel e pena pecuniaria appli- 
tada à empresa. 

-f) as machinas, caracteres e outros objectos typographicos 
utilizados na impressão do jornal constituem garantia do pa- 
gamento da multa, reparação ou indemnização, e das des- 

sas com o processo nas condemnações pronunciadas por 
delicto de imprensa, excluidos os privilegios eventuaes de- 
rivados do contrato de trabalho da empresa jornalistica com 
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os seus empregados. A garantia poderá ser sub 
uma caução depositada no principio de cada anno 
peia autoridade competente, de accordo com a 
importancia e a circulação do jornal; 

£g) não pódem ser proprietarios de empresas 
as sociedades pór acções ao portador e os est 
dado tanto a estes como às pessoas juridicas 
taes empresas como accionistas, A di dos 
como a sua orientação intellectual, politica e adr 
só poderá ser exercida por brasileiros natos.. 

Dar-se-ha “habeas-corpus” “sempre que 
soffrer ou se achar na iminencia de soffrer violen 
coação ilegal, na sua liberdade de ir e vir, salvo n 
de punição disciplinar. 

17 — Os crimes que attentarem contra a exist: 
gurança e a integridade do Estado, a guarda e o 
economia popular serão submettidos a processo e 
perante tribunal especial, na forma que a lei institui 

Art. 123. A especificação das garantias e direitos 
enumerados não exclue outras garantias e direitos, result 
da fórma de governo e dos principios consignados na | 
tituição. O uso desses direitos e garantias terá 
o bem publico, as necessidades da defesa, do bem. 
paz e da ordem collectiva, bem como as exiger 
gurança da Nação e do Estado em nome della 
organizado nesta Constituição. ! 


e arb 


Da familia 


Art. 124. A familia, constituida pelo casamento ind 
vel, está sob a protecção especial do Estado. A's famili 
merosas serão attribuidas compensações na pror 
seus encargos. e ZA 
Art. 125. A educação integral da prole é o pri 
e o direito natural dos pais. O Estado não será 
esse dever, colaborando, de maneira principal ou su 
para facilitar a sua execução ou supprir as deffic 
lacunas da educação particular. ú 
Art. 126. Aos filhos naturaes, facilitando-lhes o 
cimento, a lei assegurará igualdade com os ti) 
tensivos áquelles os direitos e deveres que em relação | 
incumbem aos pais. um 
Art. 127. A infancia e a juventude devem ser obj 
cuidados e garantias especiaes por parte do Estado, 
mará todas as medidas destinadas a assegurar-lhes con 
physicas e moraes de vida sã e de harmonioso desen 
mento das suas facu'dades. “SE 
O abandono moral, intelectual ou physico da inf 
da juventude importará falta grave dos respon aveis pi 
guarda e educação e creia ao Estado o dever de rovêl 
conforto e dos cuidados indispensaveis á sua 
phys'ca e moral. ' E - 
Aos pais miseraveis assiste o direito de invocar o 
e riam do Estado para a subsistencia e f 
prole. 


ú 


Da educação e da cultura 
Art. 128. A arte, a sciencia 'e o ensino são livres á inie 
individual e á de associações ou pessoas collectivas, p 
e particulares, a 
E" dever do Estado contribuir, directa ou indirects 
para o estimulo e desenvolvimento de umas e TO, | 
recendo ou fundando instituições artisticas, seie 7 
ensino. e 
Art. 129. A* infancia e à juventude, a que 
cursos necessarios à educação em insti 
é dever da Nação, dos Estados e dos nicipios asse 
pela fundação de instituições publicas de ensino t 
seus grãos, a possibilidade de receber uma ec ã ( Y T 
ás suas faculdades, aptidões e tendencias vocacionaes. 
O ensino prevocacional e profissional destinad s 4 
menos favorecidas é, em materia de Dé 
dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a este « 
fundando institutos de ensino profisetonas e : 
de iniciativa dos Estados, dos Munic pios e dos. 
ou associações particulares e profissionaes. Ê 
E' dever das industrias e dos syndicatos econom 
na esphera de sua especialidade, escolas de ai 
da 


Es 
tinadas aos filhos de seus operarios ou de 
A lei regulará o cumprimento desse d 
berão ao Estado sobre essas escolas 
facilidades e subsidios 
publico. 
- 130. O ensino primario é obrigatorio 
gratuidade, porém, não exclue o dever ] piid 
menos para com os mais necessitados; assim, pi 
matricula, será exigida aos que não 
mente não puderem allegar escassez 
tribuição modica e mensal para a ca 
Art. 131. A educação physica, o en “e 
balhos manuaes serão obrigatorios em t 
rias, nomaes e secundarias, não podendo nenhuma. 
qualquer desses grãos ser autorizada ou reconl 
que satisfaça aquella exigencia., 


e os poderes 
+ bem como os ai 
a lhes serem “pe 


E Ra 


e 









* tados pela na 


- aos feriados civis e religiosos, de accordo com a tradição 


















ado fundará instituições ou dará o seu au- 


tras po rfim organizar para a juventude periodos 
alho annual nos campos e officinas, assim como pro- 
je a disciplina moral e o adestramento physico, de 


i defesa da Nação. 
rdinario das escolas primarias, normaes e 


s mestres ou rofessores, nem de frequencia com- 
ia por parte dos alumnos. 
34. Os monumentos historicos, artisticos e naturaes, 
omo as paizagens ou os locaes particularmente do- 


tes da ção, dos Estados e dos Municipios. Os atten- 
tra elles commettidos serão equiparados aos com- 
s contra o patriminio nacional. . 


Da ordem economica 
ia iniciativa individual, no poder de creação, 


“bem publico, funda-se a riqueza e a prosperidade 
ntervenção do Estado no dominio economico 
a para supprir as deficiencias da iniciativa in- 
e coordenar os factores da producção, de maneira 
r ou reso!ver os seus conflictos e introduzir no jogo 
rpetições individuaes o pensamento dos interesses da 
epresentados pelo Estado. é 

nção no dominio economico poderá ser mediata 
diata, revestindo a forma do contrôle do estimulo 
tão directa. 
O trabalho é um dever social. O trabalho in- 
dy nico e manual tem direito à protecção e so- 
especiaes do Estado. * 
odos é garantido o direito de subsistir mediante o seu 
' honesto e este, como meio de subsistencia do in- 
constitue um bem que é dever do Estado proteger, 
do-lhe condições favoraveis e meios de defesa. 
Art. 137, A legislação do trabalho observará, além de 
tros, os seguintes preceitos : Ea A 
ões, legalmente reconhecidas, de empregadores, tra- 
ores, artistas e especialistas, serão applicados a todos 
pregados, trabalhadores, artistas e especialistas que 

as representam; E 
-. b) os contratos collectivos de trabalho deverão estipular 
“obrigatoriamente a sua duração, a importancia e as modali- 


- dades de salario, a disciplina interior e o horario do tra- 


. 


ç | = saca O , ” ho bd 
E — e) a modalidade do salario será a mais apropriada ás 
| exigencias do operario e da empreza; 


o operario terá direito. ao repouso semanal aos do- 
» e nos limites das exigencias technicas da empreza, 


4 







Jocal; 





“empreza de trabalho continuo, o operario terá direito a uma 
licença annual remunerada; - 

— f) nas emprezas de trabalho continuo, a cessação das re- 
lações de trabalho, a que o trabalhador não haja dado mo- 
tivo, e quando a lei não lhe garanta a estabilidade no em- 
“prego, cria-lhe o direito a uma indemnização proporcional 
aos annos de serviço; o Ria , 

E) nas emprezas de trabalho continuo, a mudança de 
“proprietário não recinde o contrato de trabalho, conservando 
“Os empregados, para com o novo empregador, os direitos que 
tinham em relação ao antigo; É 

h) salario minimo, capaz de satisfazer, de accordo com 
as condições de cada região, as necessidades normaes do 
“trabalhador. a : 

i) dia de trabalho de oito horas, que poderá ser reduzido, 
E sómente susceptivel de augmento nos casos previstos em 
Teia = Ê 
io E) o trabalho à noite, a não ser nos casos em que é effe- 
-etuado periodicamente por turnos, será retribuido com re- 
muneração superior a do diurno; 

k) prohibição de trabalho a menores de quatorze annos; 
“de trabalho nocturno a menores de dezesseis e, em indus- 
trias insalubres, a menores de dezoito annos e a mulheres; 

- 1) assistencia medica e hygienica ao trabalhador e à ges- 
tante, assegurada a esta, sem prejuizo do salario, um periodo 
«de repouso antes e depois do parto; . 

“.m) a instituição de seguros de velhice, de invalidez, de 
vida e para os casos de accidentes do trabalho; 5 
Mn) as associações de trabalhadores têm o dever de prestar 
aos seus. associados auxilio ou assistencia, no referente ás 
praticas administrativas ou judiciaes relativas aos seguros 
de accidentes do traba'ho e aos seguros sociaes. 

Art. 138. A associação profissional ou syndical é livre. 
'Sómente, porém, o syndicato regularmente reconhecido pelo 


- Estado tem o direito de representação legal dos que partici- 
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s fundadas por associações civis, tendo 


l-a ao cumprimento dos seus deveres para 
ensino religioso poderá ser contemplado como 
"a SO . . 
Não poderá, porém, constituir objecto de obri- 


za, gozam da protecção e dos cuidados es-- 


ção e de invenção do individuo, exercido nos li- 


contratos collectivos de trabalho concluidos pelas 


e) depois de um anno de serviço ininterrupto em uma 






parem da categoria de producção para que foi constituido, y 
de defender-lhes os direitos perante o Estado e as outras as- | 
sociições profisssonaes, estipular contratos collectivos de |. 
traba-hos obrigatorios para todos os seus associados, imp 
lhes contribuições e exercer em relação a elles funcções di 
legadas de poder publico. 

Art. 139, Para derimir os conflictos oriundos das relaçó 
entre empregadores e empregados, reguladas na legislação 
social, é instituida a justiça do trabalho, que será regulada . 
em lei e á qual não se applicam as disposições desta Consti- 
tuição relativas à competencia, ao recrutamento e ás prerro-. 
* gativas da justiça commum. ; 

A gréve e o “lock-out” são declarados recursos anti 
ciaes, nocivos ao trabalho e ao capital e incompativeis co 
os superiores interesses da producção nacional. G 

Art. 140. A economia da producção será organizada e 
corporações, e estas, como entidades representativas À 
forças do trabalho nacional, collocadas sob a assistencia e 
protecção do Estado, são orgãos deste e exercem funcçõe 
delegadas de poder publico. k PR 

Art. 141. A lei fomentará a economia popular, asseguran: 
do-lhe garantias .especiaes, Os crimes contra a economia p : 
pular são equiparados aos crimes contra o Estado, devend. 
a lei cominar-lhes penas graves e prescrever-lhes proces 
e julgamento adequados á sua prompta e segura punição. 

'Art. 142, A usura será punida. 

Art. 143. As minas e demais riquezas do sub-solo, 
como as quédas d'agua, constituem propriedade distincta 
propriedade do solo para o effeito de exploração ou apro 
veitamento industrial. O aproveitamento industrial das mi 
e das jazidas mineraes, das aguas e da energia hydraulica. 
ainda er de propriedade privada, depende de autoriza A 
federal. À ÉS 

S1.º A autorização só poderá ser concedida a brasileiros, 
ou emprezas constituidas por accionistas brasileiros, res 
vada ao proprietario preferencia na exploração, ou parti. 
cipação nos lucros. é dm 

8 2.º O aproveitamento de energia hydraulica de potenc 
reduzida e para uso exclusivo do proprietario independe « 
autorização. A 

8 3.º Satisfeitas as condições estabelecidas em lei, ent 
ellas a de possuirem os necessarios serviços technicos e admi- . 
nistrativos, os Estados passarão a exercer, dentro dos respe- 
ctivos territorios, a attribuição constante deste artigo. 

'$ 4.º Independe de autorização o aproveitamento das quéd: 
d'agua já utilizadas industrialmente na data desta Const 
tuição, assim como, nas mesmas condições, a exploração 
minas em lavra, ainda que transitoriamente suspensa, 


Art. 144. A Jel regulará a nacionalização progressiva . 
minas jazidas mineraes e quédas d'agua ou outras fontes de 
energia, assim como das industrias consideradas basicas ou 
essenciaes á defesa economica ou militar da Nação. E 


Art: 145. Só poderão funccionar no Brasil os bancos. 
deposito e as empresas de seguros, quando brasileiros os seus 
accionistas. Aos bancos de deposito e empresas de segur 
actualmente autorizados a operar no paiz, a lei dará um prazg ) 
razoavel para que se transformem de accordo com as exigen-. 
cias deste artigo. 


Art. 146. As emprezas concessionarias de serviços publicos 
federaes, estaduaes ou municipaes, deverão constituir c mo 
maioria de brasileiros a sua administração ou delegar a bra- 
sileiros todos os poderes de gerencia. a 


Art. 147. A lei federal regulará a fiscalização e revisão 
das tarifas dos serviços publicos explorados por concessã 
para que, no interesse collectivo, dellas retire o capital | 
retribuição justa ou adequada e sejam attendidas convenien 
temente as exigencias de expansão e melhoramento dos ser 
viços., 5 À 

A lei se applicará ás concessões feitas no regime anterio 
de tarifas contratualmente estipuladas para todo o tempo. de 
duração do contrato. Ê “A 


























































































































































































Art. 148. Todo brasileiro que, não sendo proprietario ru 
ou urbano, occupar, por dez annos continuos, sem opposiçã 
nem reconhecimento de dominio alheio, um trecho de terra 
até dez hectares, tornando-o productivo com o seu trabalh: 
e tendo nelle a sua morada, adquirirá o dominio, mediante. 
sentença declaratoria devidamente transcripta. 4 

Art. 149. Os proprietarios, armadores e commandantes d 
navios nacionaes, bem como -os tripulantes, na proporção | 
dois terços, devem ser brasileiros natos, reservando-se tam 
bem a estes a praticagem das barras, portos, rios e lagos. 

Art. 150. Só poderão exercer profissões liberaes os brasi 
leiros natos e os naturalizados que tenham prestado servi 
militar no Brasil, exceptuados os casos de exercicio legitim 
na data da Constituição e os de reciprocidade internaciona 
admitidos em lei, Sómente aos brasileiros natos será per- 
mittida a revalidação de diplomas profissionaes expedidos por - 
institutos estrangeiros de ensino. “A 

Art. 151. A entrada, distribuição e fixação de imigrant 
no territorio nacional estará sujeita ás exigencias e condi 
que a lei determinar, não podendo, porém, a corrente imi 
toria de. cada paiz exceder, annualmente, o limite de doi: 
por cento sobre o numero total dos respectivos nacionaes f 
xados no Brasil durante os ultimos cincoenta annos, 
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Art. 152. A vocação para succeder em bens de estrangeiros 
situados no Brasil será regulada pela lei nacional em bene- 
ficio do conjuge brasileiro e dos filhos do casal, sempre que 
lhes não seja mais favoravel o estatuto do “de cujos”, 


Art. 153. A lei determinará a percentagem de empregados 
brasileiros que devem ser mantidos obrigatoriamente nos ser- 
viços publicos dados em concessão e nas emprezas e estabe- 
lecimentos de industria e de commercio. 


Art. 154. Será respeitada aos selvicolas a posse das terras 
em que se achem localizados em caracter permanente, sen- 
do-'hes, porém, vedada a alienação das mesmas. 


Art. 155. Nenhuma concessão de terra, de área superior 
a dez mil hectares, poderá ser feita sem que, em cada caso, 
preceda autorização do Conselho Federal. 


Dos funccionarios publicos 


Art. 156. O Poder Legislativo organizará o Estatuto dos 
Funccionarios Publicos, obedecendo aos seguintes preceitos 
desde já em vigor: 


a) o quadro dos funccionarios publicos comprehenderá 
todos os que exerçam cargos publicos creados em lei, seja 
qual for a fórma de pagamento; 

b) a primeira investidura nos cargos de carreira far-se-ha 
mediante concurso de provas ou titulos; 

c) os funccionarios publicos, depois de dois annos, 
nomeados em virtude de concurso de provas, e, 
casos, depois de dez annos de exercicio, 
rados em virtude de sentença judiciaria ou mediante processo 
administrativo, em que sejam ouvidos e possam defender-se; 

d) serão aposentados compulsoriamente os funccionarios 
que attingirem a idade de sessenta e oito annos, a lei poderá 
reduzir o limite de idade para categorias especiaes de funccio- 
narios, de accordo com a natureza do serviço. 

e) a invalidez para o exercicio do cargo ou posto determi- 
nará a aposentaria ou reforma, que será concedida com ven- 
cimentos integraes, se contar o funccionario mais de trinta 
annos de serviço effectivo; o prazo para a concessão da apo- 
sentadoria ou reforma com vencimentos integraes, por inva- 
lidez, poderá ser excepcionalmente reduzido nos casos que 
a lei determinar; 

f) o funccionariro invalido em consequencia de accidente 
occorrido no serviço será aposentado com vencimentos inte- 
graes, seja qua! for o seu tempo de exercicio; 

E) as vantagens da inactividade não poderão, em caso 
algum, exceder as da actividade; 

) os funceionarios terão direito 
descontos, e a gestante 
mentos integraes. 


Art. 157, Poderá ser posto em disponibilidade, com ven- 
cimentos proporcionaes ao tempo de serviço, desde que não 
caiba no caso a pena de exoneração, o funccionario civil que 
estiver no gozo das garantias de estabilidade, se, a juizo de 
uma commissão disciplinar nomeada pelo Ministro ou chefe 
de serviço, o seu afastamento do exercicio for considerado de 
Conveniencia ou de interesse publico, 


Art, 158. Os funccionarios publicos são responsaveis soli- 
dariamente com a Fazenda Nacional, Estadoal ou Municipal 
por quaesquer prejuizos decorrentes de negligencia, omissão 
ou abuso no exercicio dos seus cargos. 


Art. 159. E” vedada a accumulação de cargos publicos re- 
munerados da União, dos Estados e dos Municipios. 


quando 
em todos os 
só poderão ser exone- 





a férias annuaes, sem 
a tres mezes de licença com venci- 


Dos militares de terra e mar 


Art. 160, A lei organizará o estatuto dos militares de terra 
e mar, obedecendo, entre outros, aos seguintes preceitos desde 
já em vigor: 

a) será transferido para a resérva todo mi'itar que, em 
serviço activo das forças armadas, aceitar investidura electiva 
o qualquer cargo publico permanente, estranho á sua car- 
reira; 

b) as patentes e postos são 
tude aos officiaes da activa, 
Exercito e da Marinha ; 


Paragrapho unico. O official das forças armadas, salvo o 
disposto no art. 172, $ 2º, só perderá o seu posto e patente 
r condemnação, passada em Julgado, a pena restrictiva da 
iberdade por tempo superior a dois annos, ou quando, por 
tribunal militar competente, for, nos casos definidos em lei, 
declarado indigno do officialato ou com elle incompativel; 
c) os titulos, postos e uniformes das forças armadas são 


privativos dos militares de carreira, em actividade, da reserva 
ou reformados. 


garantidos em toda a pleni- 
da reserva e aos reformados do 


Da segurança nacional 


Art. 161. As forças armadas são instituições nacionaes 
permanentes, organizadas sobre a base da disciplina hierar- 
toa e da fiel obediencia à autoridade do Presidente da Repu- 

tica. 
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Art. 162. Todas as questões relativas á seguranc 
serão estudadas pelo Conselho de Segurança 
orgãos especiaes creados para attender à emer 
bilização. 

O Conselho de Segurança Nacional será presidic 
Presidente da Republica e constituido pelos Ministros d 
tado e pelos Chefes de Estado Maior do Exercito e | 
rinha. ri 
Art. 163. Cabe ao Presidente da Republica a d 
geral da guerra, sendo as operações militares, da com; 
e da responsabilidade dos commandantes chefes, de : 
escolha, , 

Art, 164. Todos os brasileiros são obrigados, na for 
lei, ao serviço militar e a outros encargos neces os | 
fesa da patria, nos termos e sob as penas da lei, j 

Paragrapho unico. Nenhum brasileiro poderá « 
funcção publica, uma vez provado não haver cm pr 
obrigações e os encargos que lhe incumbem para com 
gurança nacional, E 

Art. 165. Dentro de uma faixa de cento e cincoent 
metros ao longo das fronteiras, nenhuma concessão de. 
ou de vias de communicação poderá effectivar-se se 
diencia do Conselho Superior de Segurança Nacional, ( 
providenciará para que nas industrias situadas no. 
da referida faixa predominem os capitaes e iba 
de origem nacional. 

Paragrapho unico, As industrias que interessem à 
rança nacional só poderão estabelecer-se na faixa de: 
e cincoenta kilometros ao longo das fronteiras, ou do. 
selho de Segurança Nacional, que organizará a 
mesmas, podendo a todo o tempo revê-la e modi 


Da defesa do Estado 
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Art. 166. Em caso de ameaça externa ou im e 
perturbações internas ou existencia de concerto, p) 
conspiração, tendente a perturbar a paz publica ou 
perigo a estructura das instituições, a seguran ça do 
ou dos cidadãos, poderá o Presidente da Repr lica 
em todo o territorio do paiz, ou na porção do territ 
ticularmente ameaçada, o estado de emergencia, 

Desde que se torne necessario o emprego das. o 
madas para a defesa do Estado, o Presidente da 
declarará em todo o territorio nacional, ou em a! 
estado de guerra, pt 

Paragrapho unico. Para nenhum desses actos | 
saria a autorização do Parlamento Nacional, nem 
suspender o estado de emergencia ou o estado de g 
clarado pelo Presidente da Republica. = 

Art. 167. Cessados os motivos que determinaram. 
claração de estado de emergencia ou do e : 
communicará o Presidente da Republica à Camara 
tados as medidas tomadas durante o periodo de 
um ou de outro, 

Paragrapho unico, A Camara dos DAE tados, se 1 
var as medidas, promoverá a responsabilidade do. 
da Republica, ficando a este salvo o direito de 
deliberação da Camara para o pronunciamento do pi 
diante a dissolução da mesma e a realização de nova 

Art. 168. Durante o estado de emergencia as 
o Presidente da Republica é autorizado a tomar 
tadas ás seguintes : 

a) detenção em edificio ou local não destir a ré 
crime commum: desterro para outros pontos do te 
nacional ou residencia forçada em determinadas Cc; 
do mesmo territorio, com privação da liberdade de ir. 

b) censura da correspondencia e de todas as 
ções oraes e escriptas. 

c) suspensão da liberdade de reunião. rom 

d) busca e apprehensão em domicilio, E. 

Art. 169. O Presidente da Republica, durante o es 
emergencia, e se o exigirem as circunstancias, pedir 
mara ou ao Conse'ho Federal a suspensão das 
de qualquer dos seus membros que se haja. 
concerto, plano ou conspiração contra a estruct 
tuições, a segurança do Estado ou dos cidadãos. . 

S 1.º Caso a Camara ou o Conselho F lerã 
em doze horas ou recuse a licença, o Presidente, 
juizo, se tornar indispensavel a medida, poderá ter 
bros de uma ou de outro, implicados no co » 
conspiração, e poderá igualmente fazel-o, sob Us 
sabilidade, e independentemente de communicação. 
das Camaras, se a detenção for de manifesta ur 

S 2º. Em todos esses casos o pronunci nto 
dos Deputados só se fará após a termini 
emergencia. 

Art. 170. Durante o estado de emer; 
guerra, dos actos praticados em virtu 
conhecer os juizes e tribunaes. 

Art, 171. Na vigencia do estado de 
Romi a Constituição nas partes indicadas 
epublica, 
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mmettidos contra a segurança do 
Fuctura das instituições serão sujeitos a jus- 
* especiaes, que a lei prescreverá, 
ei poderá determinar a applicação das penas da 
militar e a jurisdição dos tribunaes militares na 

ações ante grave commoção intestina. % 


cial activa, da reserva ou reformado, ou o 
Publico, que haja participado de crime contra 
do Estado ou a estructura das instituições, ou 
s reparação intelectual ou material, perderá 
tente, posto ou cargo, se condemnado a qualquer 
À decisão da justiça a que se refere este artigo. 

t. 173. O estado de guerra motivado por conflicto com 
stra o decreto de mobilização. Na 
Republica tem os poderes do 
idos contra a estructura das 
e dos cidadãos serão jul- 


mentos, se contarem mais de trinta annos de serviço, e se 
contarem menos ficarão em disponibilidade com vencimentos 
proporcionaes ao tempo de serviço até serem aproveitados em 
cargos de vantagens equivalentes. 


Art. 183. Continúa em vigor, emquanto não revogadas, as 


leis que, explicita ou implicitamente, não contrariem as dis- 
posições desta Constituição. 













em que actualmente exercem a sua jurisdição, vedadas entre 
elles quaesquer reivindicações territoriaes. 

S 1.º Ficam extinctas, ainda que em andamento ou pen- 
dentes de sentença no Supremo Tribunal Federal ou em juizo 
arbitral, as questões de limites entre Estados. 

8 2º. O Serviço Geographico do Exercito procederá ás dili- 
gencias de reconhecimento e descripção dos limites até aqui 




















» à segurança do Estado. 
por tribunaes militares, 


ess Das emendas á Constituição does! 
Va. A Constituição pode ser emendada, modificada 


tod e justiça federal e no actual Supremo Tribunal Federal será 
ada por iniciativa do Presidente da Republica ou a a A 





conveniente ao rapido andamento dos Processos, o regime 
transitorio entre a antiga e a nova organização judiciaria es- 
tabelecida nesta Constituição. 

Art. 186. E” declarado em todo o paiz o estado de emer- 
gencia, 











» Sem modifica- 
Republica, ou que 


com as p 
por qualquer das 


ua ac 

; A e será submettida ao plebiscito nacional na fórma regulada 

em decreto do Presidente da Republica, pi 
Os officiaes em serviço activo das forças armadas sãa 





O projecto de emenda, modificação ou reforma da 
ção, de iniciativa da Camara dos Deputados, exige, 
pprovado, o voto da maioria dos membros de uma 









alistados para os effeitos do plebiscito. 
Rio de Janeiro, 10) de Novembro de 1937. 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
ara dos D d 4. de Souza Costa. 
bmettido a a tr a Eurico G. Dutra, 
An a tramitaç Henrique A. Guilhem. 
patura se, uinte. e Marques dos Reis. 
To 54º No] | M. de Pimentel Brandão. 
residente ) Gustavo Capanema. 
Agamemnon Magalhães. 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


LEI N. 571 — DE 3 DE NOVEMBRO DE 1937 








cial, O 
h 
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Art. 175. O prim 

a desta Constituição. O actual Pr 

renovado o seu mandato até à realização do plebiscito 
fere o artigo 187, terminan i 









regula a concessão de montepio aos funccionarios pu- 
blicos civis da União 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: | 


Art. 1º. Além dos casos considerados no 8 1º do art. 20, 
do Decreto n. 22.414, de 30 de Jareiro de 1933, reverterá, 
igualmente, em favor da viuva do contribuinte, a pensão da 
filha solteira que se vier a casar. 
| Paragrapho uni Art. 2º, A pensão da filha do contribuinte, extincta por 
| Fe desc a A E se ter ella casado na vigencia do referido decreto, ficará 
|| seu mandato confirmado. testabelecida, para o effeito exclusivo de reverter em favor 
és Governadores el da viuva, a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 3º. A pensão reversivel, prevista no artigo anterior, 
ficará sujeita ao desconto de que trata o $ 2º, do art. 20 
do mesmo decreto. 

Art. 4º. Ficam incluidos na escala dos herdeiros do 
contribuinte, com as filhas viuvas desamparadas de que trata 
o art. 16, $ 3º do alludido decreto, os netos menores e netas 
solteiras, que representem pae ou mãe viuva, fallecidos, e 
filhos legitimos ou legitimados do contribuinte. A pensão 
se dividirá, messe caso, entre as filhas, per capita, e netos, 
per stirpe, sem prejuizo da parte cabivel aos ascendentes 
si Nouver. 

- Art. 5º. Fica concedido o prazo de 12 mezes, a contar 
da data da publicação da presente lei, para que os contribuintes 
pessam fazer novas declarações de familia, tendo em vista 
as disposições resta contidas. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 






Art. 176. O mandato dos actuae: 
dos, uma vez confirmado pelo Presidente da Republica den- 
o de trinta dias da, ituiçã 












Il + do prazo de sessenta dias a contar da 
eta desta Constituição, poderão ser aposentados ou refor- 
idos de accordo com a legislação em vigor os funccionarios 
|lris e militares cujo afastamento se impuzer, a juizo exclusivo 

“Governo, no interesse do serviço publico ou por conve- 














| Art 179. O Conselho da Economia Nacional deverá ser 
“(Ustituido antes das eleições ao Parlamento Nacional. 

| Art. 180. Emquanto não se reunir o Parlamento Nacional 

“J,?residente da Republica terá o poder de expedir decretos- 

à Ed todas as materias da competencia legislativa da 

pião. ? 

| Art. 181. As Constituições estaduaes serão outorgadas pelos 


Rio de Jareiro, 3 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
perdencia e 49º da Republica. 
Soectivos Governos, que exercerão, emquanto não se reuni- > 
mm as Assembléas Legislativas, as funcções destas nas ma- 


L GETULIO VARGAS. 
tras da competencia dos Estados. 


Arthur de Souza Costa. |. 





ENA O PS PO 


Art. 182, Os funccionarios da justiça federal, não admitti- 
na nova organização judiciaria e que gozavam da garan- . y 
- tia da vitaliciedade, serão aposentados com todos os venci- 


Art, 184, Os Estados continuarão na posse dos territorios. 


sujeitos a duvidas ou litígios, e fará as necessarias demar- . 
Art. 185. O julgamento das causas em curso na extincta | 
regulado por decreto especial, que prescreverá, do modo mais 


Art. 187. Esta- Constituição entrará em vigor na sua data 


considerados, independentemente de qualquer formalidade, q 





Modifica o Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933 que | 
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LEI N. 574 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza a abertura de credito para commemoração do cem- 
tenario do Collegio Pedro 1 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos Unidos 
do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. 1º, Fica o Poder Executivo autorizado a despender 
até a quantia de 300:000$000, afim de attender ao custeio 
das festividades commemorativas do primeiro centenario 
do Collegio Pedro II, inclusive o preparo dos edificios em 
que funccionam as duas secções do mesmo collegio, a im- 
pressão de trabalhos attimentes á historia do instituto e á 
actividade dos respectivos professores e estudantes, bem 
assim a cunhagem de medalhas commemorativas, 

Art. 2º. Fica restabelecido o grão de bacharel em scien- 
cias e letras para os alumnos que houverem terminado o 
setimo anno do curso do Collegio Pedro II, não importando 
todavia o titulo conferido de accôrdo com a presente lei na 
concessão de quaesquer direitos e vamtagens consignados em 
leis anteriores. 

Art. 3º. O dia 2 de Dezembro de 1937 será considerado 
feriado escolar em todo wo territorio da' Republica, 

Art. 4º. O Poder Executivo providenciará no sentido de 
ser feita uma emissão de sellos commemorativos do cente- 
uario da fundacção do Collegio Pedro II. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema, 
Arthur de Souza Costa. 
Marques dos Reis. 


SIHD 


LEI N. 576 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Manda repatriar os restos mortaes dos brasileiros que tom- 
baram no Uruguay e no Paraguay em defesa do Brasil. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei; 


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a repatriar, 
por intermedio do Ministerio da Guerra, os restos mortaes dos 
brasileiros tombados no Paraguay e mo Uruguay, em defesa 
do Brasil. : 

Art. 2º. Para abrigar essas reliquias será construido um 
mausuléo no Rio de Janeiro e melhoradas as sepulturas 
daquelles que, mortos na guerra com aquelle paiz, repousam 
em territorio nacional. 

Art. 3º. Para esse fim, fica aberto, pelo Ministerio da 
Guerra, o credito especial na importancia de 1.000:000$000, 
correndo essa despesa por conta dos saldos das verbas do 
orçamento desse ministerio. 


Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


ID 


LEI N. 579 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Manda revigorar, para o exercicio de 1938, o saldo do credito 
especial de 5.000:000$000, autorizado pela lei n. 244, de 
11 de Setembro de 1936. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 


Art. 1º. Fica revigorado para 1938 o saldo que ro cor- 

- rente exercicio se apurar, do credito especial de 5.000:0008, 
autorizado pela lei n. 244, de 11 de Setembro de 1926, e aberto 

pelo Decreto n. 1.180, de 10 de Novembro de 1936, para 

aitender ao pagamento das despesas do funccionamento do 

Tribural de Segurança Nacional e de seus serviços auxi- 

Jiares, mo exercicio proximo vindouro, continuando em vigor 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


[TWD "J'/[/[! >>>" 























































a autorização concedida ao Poder Executivo para | 
as operações de credito que forem necessarias, afi 
tender ao respectivo pagamento. " 
Art. 2º, Revogam-se as disposições em contra 
Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da 
aencia e 49º da Republica. p 


GETULIO VARGAS. 
Francisco . Cam 
Arthur de Sc 
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LEI N. 580 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minister 
balho, o credito especial de 150:000$000, f 
da representação do Brasil na Exposição 
de Arte e Technica applicada á Vida M 


O Presidente da Republica dos Estados U 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e 
a seguinte lei: k 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a: 
Ministerio do Trabalho, Industria e Commercio, 
especial de 150:000$000, para attender ás despe: 
representação do Brasil na Exposição Internacioni 
e Technica applicada á Vida Moderna, ada, 
podendo, para esse fim, effectuar as n 
de crdito. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contra 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º d 
denrcia e 49º da Republica. ; 


GeruLio VARGAS. | 
Agamemnon Mi 
Arthur de Souz 


e=+1>0 
LEI N. 581 — DE 9 DE NovEMBRO DE 193 


fa 

Autoriza a abertura do credito especial de 14 

para construcção de dois aviões, pelo Parque 
Aviação do Exercito e dá outras providencia 

A 


O Presidente da Republica dos Estados Uni 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autor 
Ministerio da Guerra, um credito especial de 
para attender ás despesas com a installação | 
torio aérodinamico, projectos e co O, Pi 
Techrico da Aviação Militar, de dois aviões, um. 
mento avançado e outro bi-motor de bo C 
dendo, para tal fim, realizar as necessarias Of 
credito. 

S 1º. Essas construcções deverão ser 
rapidamente possivel, devendo ser entregues 
vil nacional a construcção, em série, desses . 

$ 2º. O credito acima destina-se, ainda . (a 
das as despesas com a installação de um tu a 
estudo, projecto, fabricação e ensaio dos dois 
clusive, acquisição de materiaes, motores, 1 
pagamento de pessoal technico que fôr r 
para taes realizações (engenheiros, 
nhistas, operarios, etc). 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, Uf ; 
dencia e 49º da Republica. 


LEI N. 582 — DE 9 DE NG RO DE 
Autoriza o Poder Executivo a abrir credit 7 
no pao de 37.917:000$000, ao 1 ento 
1937. 1 


O Presidente da Republica dos ac 1 
Faço saber que o Poder Legislativo decr 
cciono a seguinte lei: E Ne 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo à 
seguintes creditos supplementares do. 
do Ministerio da Guerra, no total de « a 
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“Janeiro, 9 de Nove 


Rio de 
] la e 49º da Republica, 








mbro de 1937, 116º da Inde- 
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GETULIO VARGAS. 
* Gen. Eurico Gaspar Dutra 


Arthur de Souza Costa. 


pa 


FANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Autoriza as providencias para fornecimento de ene. 


á 


quédas dagua de propriedade da União; 


quédas dagua de propriedade da U 
rante o prazo a ser fixado, 
particular, reverterdo, 
- para o dominio da União. 


deverá exceder de 20 


geradoras de accôrd 
fbrem julgados de ut 


premios de 100, 75 e 50 contos de réis, pela ordem da classi- 


ficação. “A 
Paragrapho unico. Para gozarem das vantagens deste | 
tigo as propostas deverão conter: te 
a) estudo completo do regimen do rio no trecho onde E. 
verão ser construidas as obras; co E 
b) estudo do álveo do rio nos locaes escolhidos para as 
rragens; “TR 


rentes á construcç 
tares, usina geradora, sub 
lizhas de trarsmissão, 


| dencia e 49º 
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LEI N. 583 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 







Dá direito a aposentadoria, com todos os vencimentos do 
— cargo que estiver exercendo em commissão, ao funccio- 
nario público com mais de 35 annos de serviço ja 






O Presidente da Republica: 


Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu cancciono 
a seguinte lei: 1 | | 

Art. 1º. O Funcciomario 
annos de serviço effectivo, 
com todós os vencimentos do í 
mais de dois annos, ainda que em commissão, 


“C Art. 2º, O funccionario publico que houver attingido 68. 
annos de idade, nos termos do art. 170, n. 3, da Consti= 
tuição, será aposentado com vencimentos integraes, si já. 
pertencia, em caracter effectivo, ao quadro do funccionalismo 
anteriormente, à promulgação daquella magna lei, revendo-se 

para esse effeito, os calculos das aposentadorias já decre- | 






publico, que contar mais de 35 
tem direito à aposentadoria, 
cargo que estiver exercendo, ha 










tadas, 


: . ; , peca 
Art. 3º. O furccionario publico, que contar mais de 40 
annos de serviço, quando aposentado, terá direito a todos os 
vencimentos do ca » inclusive as gratificações 
t É o É É Jia apa 










rgo que exercer, 
que perceber, em virtude de lei. 
“Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario. 









ar 


Rio de Janeiro, 9 de Novemb 


dencia e 49º da Republica. 






ro de 1937, 116º da Indepen- 


“ 
4 






GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 





LEI N. 585 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 






Tgia ele- 


ctrica á Estrada de Ferro Central do Brasil 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san-. 
ciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir con- 
orrencia publica para o fornecimento de energia electrica Ê 
Estrada de Ferro Central do Brasil, observando-se os se- 

uimtes modalidades: l Elec 
1:, por empreza particular de reconhecida idoneidade; 
2º, por usina geradora a ser construida em qualquer das 















; y 
3º, por usina geradora a ser construida em qualquer das 
nião ou não, e que, du- 
fique sob o regimen de exploração . 
findo esse prazo, de pleno direito 









Art. 2º. O prazo em qualquer das tres hypothe 
annos. ; ) 
propostas para a construcção de usinas 
o com a 2º modalidade, e cujos estudos 


ilidade para a União, serão conferidos 


ses não 







“Art. 3º. As tres 











c) projecto completo e detalhado de todas as obras refe- 


ão das barragens 








» installações complemen- 
-estações abaixadoras e elevadoras, 
com o respectivo memorial descriptivo. 





Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- | 
da Republica. 
GeTULIO VARGAS. 
Marques dos Reis. 
Arthur de Souza Costa, 
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LEI N. 586 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937 


Créa na Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil 
a cadeira de Puericultura e Clinica da Primeira In- 
fancia 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica creada na Faculdade de Medicina da Uni- 
versidade do Brasil a cedeira de Puericultuna e Clinica da 
Primeira Infancia, passando a actual de Clinica Pediatrica 
Medica e Hygiene Infantil, da mesma Faculdade, a deno- 
m:inar-se de Clinica Pediatrica Medica. 

Art. 2º. Para o provimento da cadeira de Puericultura 
e Clinica da Primeira Infancia, de que trata esta lei, fica 
o Poder Executivo autorizado a transferir um dos profes- 
sores cathedraticos, que tenham concurso de cadeira, afim, 
pertencente ao corpo docente de qualquer das Faculdades de 
Medicina Federaes, 

Art. 3º. Vetado. 

Art. 4º. Os actuaes livres-docentes da cadeira de Clinica 
Pediatrica Medica e Hygiene Infantil terão assegurados os 
os direitos em qualquer das cadeiras de que trata a presente 
ei. » 
Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a despender, 
no actual exercicio, para attender às despesas de remune- 
ração do pessoal da cadeira de Puericultura e Clinica da Pri- 
meira Infancia, creada nesta lei, até à quantia de 49:800$000, 
que correrá por conta da dotação de 86.813:193$400, cons- 
tente da parte III (Serviços e Encargos Diversos), verba 
23º, sub-consignação m. 2, do orçamento do Ministerio da 
Educação e Saude. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 9 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


— — 


RAZÕES DO VÉTO 


O projecto, creando, na Faculdade de Medicina da Uni- 
versidade do Brasil, a Cadeira de Puericultura e Clinica da 
Primeira Infarcia, dispõe, no seu art. 3º, que a referida 
cadeira terá quatro assistentes do padrão “H” e dois auxi- 
linres academicos do padrão “C”. Tal dispositivo acarreta 
novos encargos para o Thesouro, quando numerosos são os 
furcciomarios daquellas categorias na Faculdade dentre os 
quaes poderiam ser aproveitados os necessarios à organização 
do novo serviço. 

Assim considerando, uso das attribuições que me confere 
o artigo 4º da Constituição Federal para negar sancção ao 
referido artigo 3º do projecto de lei em apreço. 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937. — GeruLIO VARGAS. 


ACTOS DO PODER EXEGUTIVO 


DECRETO N. 2.110 — pE 8 DE NOVEMBRO DE 1937 








Abre o credito extraordinario de 3.000:0008000, para auxilio 
ao Governo de Alagóas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida na lei n. 438, de 29 de Maio 
de 1937, e tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma do 
regulamento approvado pelo Decreto n. 15.783, de 8 de 
Novembro de 1922, decreta; 

Artigo urico. Fica aberto, pelo Ministerio a Viação e 
Obras Publicas, o credito extraordinario de 3.000:000$000, 
para pagamento do auxilio concedido ao Governo do Estade 

- de Alagõas, nos termos do art. 3º da Lei n. 438, de 29 de 
Maio de 1937. : 


Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1937, 16º da Indepen- 
dercia e 49º da Republica. 


GeTuLIO VARGAS. 
A Marques dos Reis. 
Es Arthur de Souza Costa. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 































































DECRETO N. 2.116 — DE 9 DE NOVEMBRO 


Abre ao Ministerio das Relações Exteriores o c 
de 450:000$000 para attender ás despesas 
Commissão Mixta Brasileiro-Boliviana pe 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos 
de accôrdo coma autorização contida na n. 
de Agosto ultimo, tendo ouvido o Ministerio de 
consultado o Tribunal de Contas, nos termos do: 
Regulamento apprvoado pelo Decreto n. 15.783, 
Novembro de 1922, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto ao Ministerio das Rela 
riores um credito de 450:000$000, para attend 
iniciaes da Commissão Mixta Brasileiro-Boli 
transporte e permanencia ma Bolivia, dos rep 
Brasil, fazendo-se para esse fim, as necessarias | 
de credito. : 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrar 


Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 1937, 1 E 
pendencia e 49º da Republica, 


GETULIO VARGAS. 
Mario de Piment 
Arthur de Souza ( 
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DECRETO N. 2.129 — DE 12 DE NOVEMBRO DE 


Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o 
pecial de 1.000:000$000, para continuação d 
ramal ferroviario Coroatá-Pedreira, no Esta 
ranhão 


O Presidente da Republica usando da 
tida no artigo 1º da Lei n. 469, de 2 de 
tendo ouvido o Tribunal de Contas na fórma 
gulamento Geral de Contabilidade Publica. 

Resolvo abrir ao Ministerio da V e & 
blicas o credito especial de 1.000:000$000, para a € 
das obras do ramal ferroviario Coroatá-F ira, 
do Maranhão. W 


Rio de Janeiro, 12 de Nevembro de 1937, 11 
pendencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. À 
Marques dos Reis. 

Arthur de ot za 
IH : 


DECRETO N. 2.145 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 
Proroga o prazo estabelecido na clausula VIH d 
firmado, entre o Governo Federal e a. 
Railway Co. Ltd, e approvado pelo D 
20 de Abril de 1907. sil 


O Presidente da Republica dos Estados Umid 
usando das attribuições que lhe são conferidas | 
letra “a” da Constituição Federal, e 

Considerando que, muito embora a | 
Leopoldina Railway Co., Ltd., venha attingim 
de descontos de réis por kilometro de,suas limha 
de que trata o $ 1º da clausula VIII do co O 
tre o Governo Federal e dita Compa ; 
creto n. 6.456, de 20 de Abril de 1907, e 
corresponde actualmente á equivalencia | 
esterlina que se teve em vista na ag 

Considerando a situação de difficuldades 
ante o problema da expansão economica das €? 
percorridas por suas linhas ferreas; resolve: 

Art. 1º. Fica mantida a situação de The L 
way Company Limited sob o aspecto da isem 
na fórma da clausula VIII de seu respectivo 
que seja levada a effeito a revisão desse con 
tirdo as demais condições nelle estabe) 
das restituições. ; 


se: 
e 


Edo 


DE] 


Art. 2º. Este decreto entrará em vigor. 
publicação, revogadas as disposições. ne 

al 

Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937 
pendencia e 49º da Republica . Ee 


Arthu, 





TO N. 2.146 — ve 26 DE NOVEMBRO DE 1937 
lito especial de 7.333:336$800, para pagamento 


“de notas de papel-moeda 


da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
rização con da ro Lei n. 485, de 25 de Agosto 
Tribunal de Contas, na fórma do 
lo Decreto n. 15.783, de 8 de No- 


erda de 47.450.000 notas de papel-moeda, 
a de Amortização e fornecidas pelos fa- 
erican Bank Note Company” e “Waterlow & 


6 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
a. 


GETULIO VARGAS. atys 
Arthur de Souza Costa. 


ENE eps pai IN VE NOVEMBÇO: DE 1937 
Pig) vê g4ê Es fsies j ade 

“sobre a entrega de apolices do Reajustamento 
Economico = : 


te da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Idade que lhe confere o art. 180 da Corsti- 
decreta É a 

esso para a entrega das apolices rela- 

es concedidas ou a conceder pela Camara 

Economico obedece aos preceitos dos ar- 

e 31, do Decreto r;. 24.233, de 12 de Maio 

; gulamento, e das disposições do com- 

cretos ps. 24.451 e 24.619, res- 
Junho e 7 de Julho de 1934. 

stro da Fazenda autorizado a reini- 

ga de apolices do Reajustamento Eco- 
ermos da legislação em vigor. 
as disposições em contrario. 


DSR nda pasta E ; CCR LES ; : 
iza a situação do. Departamento. Nacional do Café e 
à outras providencias 


uma conta especial, com 
com a co-obrigação so- 
a debito da qual serão levados 


. as 


e de 


tra o. pagamentos que o Banco 
autoriz s, Barcos e particulares, de 
para satisfação de seus debitos li- 


Bs ER 
a fixa 


la opportuna apuração de elementos do activo do 


mediante enterdimento deste com o Banco 


tar-se na apreciaç 


| tituição Federal, e 


S 1º. Quatro mil réis, pelo menos, da taxa da letra “a'” 
deste artigo serão applicados aos encargos do art. 3º, que 
não poderão ser augmentados nem renovados. É 

S 2º. Liquidados taes encargos, supprimir-se-á automati- 
camente a quota de quatro mil réis, ficando o Barco do 
brasil obrigado a declarar, publicamente, para esse effeito, 
a liquidação do debito, tão logo esta se verifique, e passando 
a arrecadar apenas oito mil réis. es 

Art. 5º. O debito da conta especial previsto no art, 3º 
será dividido em 12 prestações semestraes de 25:0008000. A 
amortização do principal e juros de cada prestação se ap- 
plicará, precipuamente, a quota da taxa, segundo o 8 1º, do 
art. 4º, e, em seguida, a renda que, de qualquer outra pro- 
cedencia, obtiver o Departamento, em entendimento com O 
Barco do Brasil. O excedente, que por ventura se verifique 
no semestre, será applicado na liquidação das demais presta- 
ções, a partir das mais remotas, de modo a antecipar-se a ex- . 
tincção do debito e da taxa, na fórma do $ 2º do artigo 4º, 

Art. 6º. Fica reduzido a 300 mil contos de réis o limite 
d. 600 mil contos de réis para o redesconto de titulos do De- 
partamento Nacional do Café, utilizavel apenas no redesconto . 
dos titulos correspordentes ás prestações de que trata o ar- . 
tigo anterior. Esse limite reduzir-se-á, automaticamente, de 
dois mil contos de réis a cada fim de semestre, de modo à se 
extinguir no praxo.maximo de seis annos. e 

Paragrapho unico. Quando occorra alguma das liquida- 
ções antecipadas previstas no artigo anterior, o Banco do 
Brasil fica obrigado a commurical-a á Carteira de Redes- 
contos para effeito da reducção no limite e no prazo ma- 
ximo. k 
Art. 7º. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a pro- 
mover os entendimentos precisos para regularizar a situação 
de responsabilidade e fórma de liquidação do saldo do em- 
prestimo externo de £ 20.000.000, contrahido pelo Estado de 
São Paulo, para defesa do mercado de café, devendo compu- 

I ão desse saldo os depositos vinculados no 
serviço desse emprestimo. | ; 
- Paragrapho unico. Da taxa de 128000 fixada no final da 
letra “a*” do art. 4º, uma quóta de 65000 será levada a uma 
conta especial enquanto não concluidos esses entendimentos. 

Art. 8º. Fica mantido o Convenio dos Estados Cafeeiros 


“em tudo quanto não contraria, explicita ou implicitamente, 


a presente lei. Ea ; ) 
Art. 9º, Fica extincta a obrigatoriedade de entrega ao 
Banco do Brasil, a taxa inferior à do mercado livre, de quo- 


tas sobre as compras de cambio aos exportadores. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 


perdencia é 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 

A. de Souza Costa. 
Francisco Campos. 

Eurico G. Dutra. 

Fernando Costa. 

“-M. de Pimentel Brandão. 
Henrique A. Guilhem. 
Gustavo Capanema. 
Marques dos Reis. 
Agamemnon Magalhães. 


CI+*0>S 
DECRETO-LEI N. 3 — pE 13 DE NOVEMBRO DE 1937 


Restabelece o imposto de consumo sobre gasolina 


O Presiderte da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 


Considerando que, nos termos do art. 20, alinea 1, 
letra “c””, do mesmo Estatuto, passou 4 competercia da 
União a cobrança do imposto de consumo sobre combusti- 
veis de motor de explosão, decreta: 

Art. 1º. Fica restabelecido o imposto de consumo de 
50 réis por kilogrammo ou fracção de gasolina, de que 
trata o art. 3º, $ 34, do Decreto n. 22.262, de 28 de Dezembro 
ce 1932, observadas as disposições do Decreto n. 17.464, de - 
6 de Outubro de 1926, pertinentes a esse combustivel, e a 
do art. 6º, do Decreto rn. 22.978 de 29 de Dezembro de 1932; 
que fixou em 10 % o respectivo addicional. ; 

- Art. 2º. O presente decreto entrará em vigor ra data 
de sua pibitádão. vê 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º dá In- 
dependencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. | 
Arthur dz: Souza Costa, 
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DECRETO-LEI N. 4 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1937 

Abre ao Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, o cre- 
dito especial de 130:000$000, para occorrer ás despesas 
com as solemnidades da Festa da Bandeira 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
nos termos do art. 180 da Constituição promulgada em 10 
de Novembro de 1937: 

Resolve abrir ao Ministerio da Justiça e Negocios Inte- 
riores o credito especial de 130:000$000, para occorrer ás 
despesas com as solemrridades da Festa da Bandeira. 


Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+E» 
DECRETO-LEI N. 5 — vE 13 DE NOVEMBRO DE 1937 


Estabelece medidas contra os devedores á Fazenda Nacional 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal e 

Corsidrando que o art. 48 do Decreto n. 17.464, de 
6 de Outubro de 1926, e o art. 25, $ 8º, do Decerto n. 22.061, 
de 9 de Novembro de 1932, prohibem a venda de estampi- 
lhas dos impostos de consumo e de vendas mercantis aos 
cevedores de impostos e multas; 

Considerando que, em bereficio da arrecadação das 
rendas publicas, essa medida deve ser estendida ás dividas 
provenientes dos demais impostos, cecreta: 

Art. 1º. Os contribuintes, responsaveis ou fiadores que 
não tiverem solvido seus debitos para com a Fazenda Na- 
cional, nas repartições arrecadadoras competentes, uma vez 
esgotados os prazos estabelecidos nos regulamentos fiscaes 
respectivos, não poderão despachar mercadorias nas Al- 
fandegas ou Mesas de Rendas, adquirir estampilhas dos 
impostos de consumo e de vendas mercantis, nem transigir, 
por qualquer outra fórma, com as repartições publicas do 
paiz. i 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


I++» 
DECRETO-LEI N. 7 — pe 17 DE NovEMBRO DE 1937 


Dispõe sobre o actual Tribunal de Contas e dá outras pro- 
videncias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180, da Cors- 
tituição em vigor; e 

“Considerando que pelo art. 114 da mesma Constituição 
é instituido um Tribural de Contas cuja organização será 
regulada em lei; 

Considerando que não será possivel, sem grandes damnos 
para a Fazenda Nacional, paralysar, dentre outros serviços, 
os de tomada de contas dos responsaveis por dinheiros e bens 
publicos e o' seu respectivo julgamento, funcção precipua de 
todos os Tribumaes de Contas; e 

Considerando, por essa fórma, que cumpre salvaguardar 
os interesses do Thesouro Nacional, emquanto não tenha 
corpo e vida o Instituto creado pela Constituição de 10 de 
Novembro de 1937, decreta: 

Art. 1º. O Tribunal de Contas, mantido pela Constituição 
de 16 de Julho de 1934, e cujo furccionamento foi regulado 
pela Lei n. 156, de 24 de Dezembro de 1935, continuará a 
exercr as suas attribuições no que concerne ás tomadas 
de contas, abrangendo a sua jurisdicção os responsaveis por 
dinheiro, valores e material pertencentes á Nação, ou pelos 
quaes esta responda ainda mesma que exerçam suas fun- 
cções, ou residam no exterior, bem como vs herdeiros, 
fiadores e representantes dos ditos rdesponsaveis. 

Art. 2º. Compete, ainda, ao mesmo Tribunal, quanto à 

- despesa: 

. 1º, effectuar, directamente, ou por suas delegações, re- 
Eistro prévio dos actos da administração publica de que re- 
sulte obrigação de pagamento pelo Thesouro Nacional ou 
por conta deste, como sejam: 
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A 

a) concessões de aposentadorias, jubilação e ref 
civis e militares, bem como as de montepio civil 
meio soldo e outras pensoes do Estado, para 
regularidade da concessão e do direito aos vi 
tipulados; ' 

b) contractos, ajustes, accôrdos, ou quaesquer o 
que derem origem á despesa de qualquer natureza, 
a prorogação, suspensão ou revisão dos ditos act 

c) ordens de pagamento e de adiantamento, « 
pelos diversos miristerios, ainda que por telegra: 
ióra ou dentro do Paiz. 

2º, examinar, registrar e distribuir os c 
mentarios e addicionaes abertos. 

Art. 3º. A recusa do registro suspende a 
cortracto ou cumprimento das ordens de pagamei 
pronunciamento do Presidente da Republica que, 
pacho expresso, determinará o cancellamento ou € 
acto. Da decisão superior, será dado conhecimen 
bunal de Contas, para os devidos fins. 

Art. 4º. Não dependem de registro prévio do. 
de Contas: 

I, as despesas de vencimentos, ajudas de 
porte de pessoal; as de pencsionistas que solicite 
mento em estação pagadora diversa: daquella 
biam, e as de funeral dos contribuintes do monte 

II, as despesas com o pagamento de letras, 
promissorias do Thesouro e de quaesquer titulos 
fluctuante e dos juros devidos; A 
WI, as despesas miudas e de prompto pagame 
partições, que serão realizadas mediante adiant 

As despesas de que trata este artigo serão, 
tradas a posteriori. 

Art. 5º. O exame do Tribunal, para o effeito d 
instituir-se-á, nos casos do artigo antecedente, so) 
dens de pagamento, as contas e quaesquer c 
operações realizadas, ou sobre os processos que a 
houverem dado origem ou causa. . 

Paragrapho unico. Si o Tribunal entender que 
pesas foram legalmente feitas, ordenará o regi 
ao contrario mandará registral-as sob reserva, e 
vidas communicações ao Presidente da Republic 
cidirá afinal. 

Art. 6º. Todas as requisições de paga 
tamento e de distribuição de creditos serão 
registro do Tribunal de Contas por exclusivo | 
Ministro da Fazenda ou autoridade por este 

Paragrapho urico. Os processos ou document 
tes a despesas já realizadas, na conformidade do 
serão encaminhados directamente áquelle pu! 
feito do registro a posteriori, pelas repartições | 

Art. 7º. Os balancetes mensaes das 
dadoras e pagadoras, levantados pela Con 
da Republica e suas delegações, continuarão a ser rême 
ao Tribural de Contas. s a 

Art. 8º. O pagamento das despesas de pessoal e m 
ria! do Tribunal de Contas continuará a ser normalml 
attendido a conta das dotações existentes. % À 

Art. 9º. Revogam-se as disposições em co! É 

“4 
Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1937, 116 at 
pendencias e 49º da Republica . k 


gê PESO 


iu 


1] 


4 “a 
Pi ps 
pes 


GeruLio VARG: 
Arthur de 8 
Francisco Cai 

I++» q 
El 
DECRETO-LEI N, 11 — pe 24 DE NOVEMBRO 


Regula a abertura de creditos addicionaes e dá 0 
videncias y 

O Presidente da Republica dos Estados U) 

usando da faculdade que lhe confere o t. 
tituição em vigor, e attendendo á necessidade, 
no Ministerio da Fazenda, pelas fureções qui 
rentes, todo o expedinte relativo à 'ssã. 
addicionaes, decreta: nad 
Art. 1º. A abertura de creditos add 
natureza, far-se-á por exclusivo intermedi 
Fazenda, mediante requisição devidamente 
ERC Pe da Republica por parte Mi 
sado. É Sa 
Art. 2º. Todos os pedidos de credito ser 
ao exame do Ministerio da Fazenda, que; 
dias, deverá pronunciar-se a respeito. Refere 
pectivos decretos-leis, além do Ministro da. 
tular ou titulares dos Miristerios a. 
pesa. 




























BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO Novembro 19% 709 





+ E ” % 41 - q 
Art. 2º, Ao Conselho Technico de Economia e Finanças, | 
como orgão de assistencia do Ministerio da Fazenda, in- 
cumbe fazer estudos, emittindo pMecer, dos assumptos, 
quando submettidos ao seu exame: : : ) 
a) economia e finanças em geral; 
b) dividas externa e interna consolidadas; 


creditos especiaes terão a duração que a lei 
) £aso de omissão, a de dois exercicios. 

vigencia dos creditos supplementares e extraor- 
ita à duração do exercicio financeiro. 
edado o revigoramento de creditos addicio- 




















. as: realização ou continuação de des- 
de credii Os que perderam o vigor, quando ne- 
oderá ser attendida mediante a abertura de 


o 
Ficam mantidos para o actual exercicio: 

os já abertos, respeitados so prazos de vigen- 
ermiimados; À 
editos transferidos, e já revigorados; 
zações legislativas concedidas e ainda não 
“Governo, dispensada, a juizo do Ministro da 
zação prévia ou “definitiva das respectivas 





c) divida fluctuante; 

d) organização bancaria; 

c) systema monetario;. 

f) fiscalização cambial; e : 

&) transferencia de valores para o exterior e politica . 
cambial. 


Art. 3º. O Conselho Technico de Economia e Finanças 
compor-se-á de oito membros e um secretario-technrico, além E 
de seu presiednte nato, todos de nomeação do Presidente da 
Republica, dentre pessoas de reconhecida capacidade intel- | 

























or 
o , 


e, Revogam-se as disposições em contrario. 





lectual e notoria idoneidade moral, A. 
Panragrapho unico. Annualmente elegerá o Conselho, en- 
tre os seus membros, um vice-presidente, em sua primeira | 
sessão ordinaria, o qual será substituido, em suas faltas e 
: impedimentos, pelo conselheiro mais idoso, . e 

Art. 4º, Os conselheiros funccionarão em local proprio, . 
devidamente apparelhado, e reunir-se-ão, pelo menos, duas . 
vezes por mez, em dias préviamente fixados, podendo o. 
respectivo presidente convocar sessões extraordinarias sem= 
Pie que houver materia urgente a considerar e resolver. 


Art, 5º. OQ Conselho Technico de Economia e Finanças | 
tumará na devida consideração as suggestões e memorias que 
lhe sejam enviados pelos Governos estaduaes ou munici- 
paes Ou por quaesquer entidades ou particulares directa- 
* mente interessados. k k dr 

Art. 6º. Ficam attribuidos 4 Secretaria Technica do Con- 
selho de de Economia e Finanças todos os serviços e obri= | 
gações creados pelos Decretos ns. 22.089, de 16-11-932, | 
| 22.246, de 22-12-932 e 24.533, de 3-7-1934, sem prejuizo da 









Janeiro, 24 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
49º da Republica. : 







- GeruLio Vargas. 

— Arthur de Souza Costa. 
a VE nã Francisco Campos. 
DE Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
João Marques dos Reis. 

; ; j “Gustavo Capanema, 

j Fernando Costa. 

Mario de Pimentel Brandão. 
Agamemnon Magalhães. 





















isterio da Guerra, o credito especial de réis 
estinado ás installações da Fabrica de 









"a 





r nte da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
ição made ago ; ; 


Paragrapho unico. À Secretaria Technica fornecerá e. 
solicitará à Contadoria Central da Republica e aos governos 
estaduaes e municipaes os elementos necessarios 4 perfeita 
fiscalização, contabilidade e estatistica dos assumptos de | 
| que trata este decreto-lei. 

Bxbs 29 A Secretaria Technica será dirigida pelo se- 
cretario technico, cabendo-lhe em tudo quanto não colidir E 
com as disposições do presente decreto-lei as mesmas attri- E 
buições que eram conferidas ao secretario-technico da Com- “aa 
missão de “Estudos Financeiros e Economicos dos Estados e 
Municipios. 

Paragrapho unico. Os serventuarios da Secretaria Technica 








, decreta; 























dE Rid de Jaméiro, MM de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
perdencia e 49º da Republica. RU 


di fiodliicta 







GETULIO VARGAS. 










E : E ; . ser designados. uisitado ontractados pelo Ministro E 
EDP Gen. Eurico Gaspar Dina Rê Ru a E requisi S ou contracta os pelo Ministro E 
tia PAS : Arthur de Souza Costa. ; : ps “AA 
Ar eia 4 b: Art. 8º. Para attender às despesas com a manutenção dos - M 
q À IH» 





Conselho de Economia e Finanças, os Estados e Municípios, 
inclusive o Districto Federal, continuam obrigados ao pa- 
samemto annual das quotas que forem fixadas na confor- 
midade do art. 4º do Decreto n,. 22.089, de 16-11-1932, fi- 


cando a contribuição do Governo Federal fixada na quantia 
de 200:0005000. 


Art. 9º. Os membros do Conselho perceberão uma diaria 
de 1005000 por sessão a que comparecerem. 


Art. 10. No orçamento da despesa da União será consi- 


gnada annualmerte a dotação de 200:000$000 para os fins 
do art. 8º do presente decreto-lei. 


E Via voa | RA Revogam-se as disposições em contrario, 





“ DECRETO-LEI N. 13 — pe 24 pe NOVEMBRO DE 1937 
tevoga os arts. 1º e 3º da lei n. 583, d 


e 9 de Novembro 
de 1937 












Tevogados os artigos 1º e 3º da Lei 
deste anno. j 


Rio de Jan&ro, 24 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
“endencia e 49º da Republica. : ea 













Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Indepen- 
(a dencia e 49º da Republica. EE 


GETULIO VARGAS. 












) EI Arthur de Souza Costa. * GETULIO VARGAS. E 

: | : PR A Arthur de Souza Costa. k “m 

À “DECRETO-LEI N. 14 — pe 25 DE NOVEMBRO DE 1937 O RM | a 

Institui o Conselho Technico de Economia e Finanças, no DECRETO-LEI N. 16 — pe 25 pe NOVEMBRO DE 1937 ; E 
poe Ministerio da Fazenda, e 'dá outras providencias 


Autoriza a acguisição de um terreno em Cruz Alta, para DR 


Lo Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, mistéres da Aviação Militar 


«ando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tiçã e, considerando a mecessidade de instituir no 
; a um orgão technico e consultivo com 
emittindo parecer, questões de 
mico-financeira da União, dos Estados e Muni- 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 


no uso da attribuição que lhe confere o art. 180, da Consti- 
tuição, decreta: 


Art. 1º. Fica o Ministerio da Guerra autorizado a adqui- 
rir, para a União, pela quantia de 57 :0008000, em Cruz Alta, 
n« Rio Grande do Sul, um térerno medindo 673.088 metros 
quadrados, de propriedade de D. Isabel de Oliveira Ribas, 
pera o emprego nos mistéres da aviação militar. 


“Art. 1º, E? creado o Conselho Techuico de Economia e 
A 


azenda e que funccio- 
do titular da referida pasta. ! 





Ad Da dé RÉ 
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Art. 2º. A despesa correrá por conta do credito extra- 
ordinario ora aberto para a 3º Região militar. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gen, Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 


€=—+CO 
DECRETO-LEI N. 18 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito supplementar de 
37.917:000$000, ás verbas que especifica 


O Presidente da Republica, tendo em vista a autorização 
contida na Lei n. 582, de 9 de. Novembro de 1937, e usando 
da faculdade que lhe confere o art. 180, da Constituição 
Federal, 


Decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Miristerio da Guerra, o 
credito supplementar de 37.917:000$000, para reforço de do- 
tações do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 


segue: 


(Orçamento do Ministerio da Guerra — Annexo n. 10) 


I — Pessoal 
Verba 4º — Soldos e gratificações de officiaes 
Sje. n. 4 — Addiciomaes de 20 %, ete..... 2.000 :000$000 
Sie. n. 6 — Vencimentos dos officiaes da 
Administração do Asylo.... 78:000$000 
Sie. n. 8 — Diarias de 25, para o al- 
TROÇO: (CLOÉ, O dee q Rio a pude 200:0008000 
Sle. n. 10 — Diarias a officiaes e fun- 
ccionarios, CLC. « sscarssosee 600 :000$000 
Sie. n. 12 — Gratificações: 
c) Instructores e alumnos de aviação.. 80 :0005000 
Total da. verba. cqasd oral fais vor meia Sa 2.938:0005000 


Commissão em Paiz extrangeiro 


Sie.'9 — Despesas no exterior, constantes 


de vercimentos, de militares, etc..  3.500:000$000 


Total da verba. q..o.csucie cido meses 3.500 :000$000 


(Orçamento de Despesas Extraordinarias —. Annexo mm 12) 
Ministerio da Guerra . 
Serviço de engenharia 


4 — Construcções de estradas a 
cargo dos Batalhões de Sapadores: 
b) para as estradas a cargo do 4º B. S. 


Sic. n. 


150:000$000 


Totaleda verba” 0 ES dos seicare Espacio 150:000$000 
Resumo: 
Rio e Deorsan O osso & alo eis toa 29.267 :000$000 
RE tuto? Ui Material E Es ce rap eai 5.000:000$000 
Titulo III — Serviços e encargos diversos... 3.500 :000$000 
ATC O to PD RREO cen otro [5,0151070 0 o a 6 150:000$000 
VOCAIS “RERAL t —R pteraa foi avatar 272 0d pe 37.917:000$000 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. ] 


GeruLIO VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. 
Arthur de Souza Costa. 
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PRESIDENCIA DA REPUI 


SECRETARIA 


Rio de Jareiro, Districto Federal, em 24 de N 
de 1937. pf 


Circular mr. 23-1937 E 


k 


Rq=* = 


ESA 


Senhor Ministro: 


O Excellentissimo Senhor Presidente da Repul 
provando a indicação corstante do officio n. 
ão corrente mez, do Conselho Federal do 0 
Civil, incumbiu-me solicitasse as mecessarias or 
Vossa Excellencia no sentido de serem rigusamente 
das nesse Ministerio as inclusas normas o 
referido Conselho para o preenchimento de cargi 
previstos rras tabellas annexas á Lei n. 284, de 2: 
tubro de 1936. f 

Approveito o ensejo para renovar a Vossa E 
protestos de elevada consideração e apreço. — Luiz 
Secretario da Presidencia da Republica, 


e 


REL adere: 


Sa 
” 


mM 


Expedida a todos os Ministerios 
4a 
NORMAS PARA O PREENCHIMENTO DE CARGOS VAGOS. 
NAS TABELLAS ANNEXAS Á LEI N. 284, DE 28 DE OUTUBR 


de PESE é 


I — O preenchimento de cargos vagos 
prepria no Orçamento da Despesa, que, de acc 
tabellas annexas á Lei n. 284, está condicionado |; 
de excedentes, obedecerá às seguintes normas: 

a) ro preenchimento dos cargos vagos -S! 
em vista a dotação disponivel em consequencia da 
de excedentes; E 

b) havendo cargos vagos em varias classes de um 
serão preferentemente preerchidos os de classes : 
cujo provimento é realizado por promoção de f 

c) havendo, em uma carreira, classes in ne 
a partir da inicial, serão primeiramente 
cargos de classe inicial; 

d) quando como resultante do disposto na let 
funccionario a ser promovido para um cargo o 
ção propria, pertencer a uma classe que tenha ec 
sufficiente addicionar-se, aos vencimentos - do Ir 
differença necessaria para que os mesmos attinjam 
ração attribuida ao-cargo vago; a 

e) occorrendo a hypothese prevista na letra ante 
poderão ser promovidos de uma só vez tantos fum 
quantas vezes a dotação disponivel contiver a diff 
remuneração entre as duas classes: a que o f 
occupa e a que vae occupar em virtude da promoçã 

f) quando a dotação resultante da extincção 
dente não comportar o preenchimento de um 
o provimento deste ficará dependendo do de 
de outro ou outros excedentes; - MU 

g) si houver saldo, depois de preenchido o ca 
será o mesmo applicado quando pela er o ut 


E, 


a CAR Do TE 


tros excedentes, attinja importancia suf 
vimento de outro cargo vago; 
h) poderão ser preenchidos dois ou mais 
consequencia da extincção de um unico exced: 
a dotação correspondente o permitta; 
i) quando a dotação resultante da extinção 
de uma carreira reverter, por determinação e: 
em beneficio de duas ou mais carreiras dis 
mente beneficiada a carreira que a conveni 
indique ter maior necessidade de preenchim 
vagos, a juizo da Commissão de Efficiencia; 
j) si, extinctos todos os excedentes de uma 
houver cargos vagos a preencher, será promi 
regular da dotação mecessaria á ultimação | 
mento, desde que não haja saldo disponivel 
do quadro, prevista no inciso III. . ) 
IH — A extincção de cargos excedentes qu 
ãeclarada em acto expresso do Chefe do Poder | 
delo n. 1). a 
II — Para contrôle dos saldos disponiveis e a 
dotações resultantes da extincção de excede , 
de Pessoal” dos Ministerios, a que se 1 
mero 2-1937, da Secretaria da Presidenc 
terão uma conta-corrente para cada carre 
delo n. 2). e uma outra para cada quadro ( 
Serão levadas a credito da conta corrente da 
fissional as dotações resultantes da 'ção « 
a seu debito as importarcias utilizadas no 
de cargos vagos. Os saldos porventura exister 
enchimento de todos os cargos vagos da ca 
vados a credito da conta corrente do quadro ré 


le 4 


Eis 


aero 
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s a credito da conta corrente do quadro os 
ventura verificados nas contas correntes das car- 
u debito as importancias destinadas ao custeio . 
Ito dos cargos vagos de quaesquer carreiras, 
ações proprias desta forem insufficientes. 










MINISTERIO DA FAZENDA 
REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


de 1936 : 
Com data de 8 do corrente: 

















DE 193 
My - Declara extinctos cargos excedentes, 
O PRESIDENTE DA REPUBLICA 


VE declarar extinetos, por se acharem-vagos,...... 
entes da classe... “=. -s da carreira de 





marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio 
para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto de 1927; 
“A João José Saldanha, que exerce, effectivamente, 











das embarcações da Alfandega do Rio de Jan 
fôra nomeado em 15 de Julho de 1905; 








s*»*».s dA Carreira de ........ é 
MO MEDIO GLO..i o. o o + Appro- 


s ; p 
do apurado, dentro da verba global do res- 
nto, para o preenchimento de cargos vagos na 
e u de cargos na carreira............ » do re- 
|, conforme dispõem as tabellas annexas à Lei 











o qual fôra nomeado em 3 de Fevereiro de 1921; 


cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
een ns | da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 


o Bomfim, que exerce, effectivamente, o 
classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
te anteriormente denominado marinheiro 
Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 


antos, que exerce, effectivamente, 
classe F, do quadro VII — do Minis-: 
mente denominado fo- 
ga do Rio de Janeiro, para o 


Novembro de 1918 ; 










vamente, o cargo de foguista, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
foguista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 21 de Agosto de 1911; . 
- A Manoel Secundino dos Santos, que exerce, effectivamente, 









terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 25 de Outubro de 1906; 

À Armando Dias Barreiros, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das. embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 13 de Novembro de 1926; 

A Julio Moreira Couto, que exerce, effectivamente, o. cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

À Walter Britto, que exerce, effectivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 



















cações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Outubro de 1927; e 

A. Olympio Paulino de Britto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Janeiro de 1922; 

A Jardelino José dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
O qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 

A José Aureliano dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º patrão das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 2 de Janeiro de 1907; 


































cargo de carvóeiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado carvoeiro 
do rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra . 
nomeado em 22 de Novembro de 1918; 


o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 





Novembro 1937 711 E: 


Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- val 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o alto 1º Cn fine 
das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro. 


“A Crispiano Francisco dos Santos, que exerce, effectiva-. 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 


de Janeiro, . 


ão d o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VHL — do Ministerio da. 


Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
eiro, para o qual 


À Lourival Feliciano dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe -D, do quadro VIII — do Minis- 
“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- Ros 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para . 


A Antonio José da Silva, que exerce, effectivamente, o 


das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 


Pereira, que exerce, effecti- 


o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 





cargo este anteriormente denominado marinheiro das embar-. 


À João Marinonso de Souza, que exerce effectivamente, o . 


A Jeronimo Francisco Mendes, que exerce, effectivamente, 
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Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nnomeado em 9 de Janeiro de 1919; 


A José Rodrigues, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Manoel Israel de Sant'Anna, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 2 de Dezembro de 1907; 


A João Amoras Pimentel que exerce, effectivamente, o 
cargo de fundidor, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fundidor de 
bronze das officinas da Ilha de Santa Barbára — Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 22 de Janeiro 
de 1924; 

A Viriato Brandão, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 15 de Outubro de 1921; 


A Octavio Joaquim Fernandes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VHL — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Julho de 1927; 


A Eduardo Paiva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; : 


A Benedicto dos Santos Vianna, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto de 1907; 

A Anastacio Pereira dos Santos, qué exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
nheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1920; 

A Agostinho Pereira Ramos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 29 de Setembro de 1927; 


A Vital José Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Maio de 1926; 

A Raymundo João Ribeiro Leite, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio dê Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Agosto de 1920; 

A João Baptista de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 6 de Junho de 1906; 

A João Elias das Virgens, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 8 de Março de 1912; 

A Manoel João de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo esta anteriormente, denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 7 de Janeiro de 1920; 

A Ricardo Ribeiro Portugal, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1927; 

A Manoel . Antonio Corrêa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 17 de Dezembro de 1906; 

A Manoel do Valle, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda. cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
embarcações da Alfandega. do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 4 de Dezembro de 1919; 

A Nilo Augusto da Fonseca, que exerce, effectivamente, o 
cargo- de foguista, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 
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da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fogui: 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o q 
nomeado em 3 de Abril de 1919; » 
A Eliseu de Oliveira, que exerce, effectivamente, o cz 
electricista, classe G, do quadro VIII — do Ministerio . 
zenda, cargo este anteriormente denominado e 4 
officinas da Ilha de Santa Barbara — Alfandega do 
neiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Janeiro de 1! 
A José de Souza Raposo, que exerce, effectivamer 
de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
torista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeir 
o qual fôra nomeado em 9 de Abril de 1926; M b 
A Antonio Ferreira de Sant'Anna, que exerce, 


o 
ro 


E ES -ME 


mente, o cargo de machinista maritimo, classe G, E 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este an n 
denominado motorista das embarcações da Alfande o. 


de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro. 
A José Benedicto Xavier, que exerce, effectivar 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro V 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente den 
motorista das embarcações da AMandega do Rio de 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 
A Antonio Ferreira de Freitas, que exerce, eff 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro) 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio d 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 191% 
A Rodrigo José da Trindade, que exerce, effect: 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro N 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio 
para o qual fôra nomeado em 15 de, Agosto de 1908; 
A Ladislau de Oliveira, que exerce, effectivament 
de machinista maritima, classe G, do quadro TI — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio di 
para o qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 
A Francisco Xavier dos Santos, que exerce, 
mente, o cargo de machinista maritimo, classe ( 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este antei 
denominado motorista das embarcações da Alfandeg 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 9 de J: eis 
A José Francisco de Jesus, que exerce, effecti 
cargo de machinista maritimo, classe G,-do-quad; E 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente [ 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio 1 
para o qual fôra nomeado em 20 de Maio de 1907 bed 
A Antonio Pereira dos Santos, que exerce, effect 
o cargo de machinista maritimo, classe G, do qui 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
motorista das embarcações da Alfandega do Rio d 
para o qual fôra nomeado em 26 de Abril de 1927; 
A Orozimbo Soares, que exerce, effectivamente, 0 
machinista-maritima, -classe-G,-do- quadro VIII. —. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente den m 
torista das embarcações da Alfandega do Rio de Jam 
o qual fôra nomeado em 28 de Maio de 1923; 4 
A Antonio Higino Taveira, que exerce, effecti 
cargo de mestre de officina, classe G, do quadr 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente. 
contra-mestre das officinas da Ilha de Santa Barbi 
dega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nom 
Janeiro de 1924; , 


A Antonio Manoel Ferreira, que exerce, effecti 
cargo de foguista, classe F, do quadro VII — do, 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para O 
nomeado em 25 de Setembro de 1905; EO 


A Antonio Gomes de Almeida, que exerce, effe 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio 
o qual fôra nomeado-em-2 de Agosto-de : 

A Jorge Antonio Pinto de Miranda, que 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do qt 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorme 
marinheiro das embarcações da Alfandega. À 
para o qual fôra nomeado em 30 de Janeiro de 192 


A Agenor Martins de Aguiar, que exerce, ettect 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das embarcações da Alfandega do Rio de. ro, 
fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; 


A João Baptista de Sant'Anna, que ex  efic 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VHI - 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente « 
rinheiro das embarcações da Alfandega do. 
para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro di 


A Vicente Francisco de Paula, que exerce, ei 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VHI 


We - 











ga, que exerce, 
classe D, do quadro 
cargo este anteriormente de 
0es da Alfandega do Rio de 
- de Agosto de 1909; 

Baldino da Silva, 


'azenda, cargo este 
embarcações da Alf 
“nomeado em 





























24 de Novembro de 1917; 


rm, dá d ) , 
A José de Oliveira Bastos, que exerce, 

“de marinheiro, classe D, 
cargo este anteriorme 
as embarcações da Alfande 









a momeado em 7 de Março de 1921; 
















ancisco Lino Barbosa, que exerce, 

marinheiro, classe D, do quadro VII 
c go este anteriormente de 
s da Alfandega do Rio 
em 12 de Junho de 1924; 
Honorato de Oliveira, que exerce, effectiva- 

j classe D, do quadro VIIL — do 
cargo este anteriormente denominado 
ga do Rio de Janeiro, | 


de marinheiro, 


eiro das embarcações da Alfande 


» qual fôra nomeado em 12 de Julho de 1922; 







ista dos Santos, que exerce, effectiv. 
eiro, classe D, do quadro VIII — d 
cargo este anteriormente denominado ma- 
"cações da Alfandega do Rio de 
meado em 5 de Setembro de 1927; 
de Souza, que exerce, 
classe D, do quadro VII 
te anterio 
arcações da Alfan 


João Evangel 
de marinh 








Felix Baptista 

ca de marinheiro, 
enda, cargo es 

 f a nomeado em 9 de M ç 
A Marcilio Duarte Portugal, que exerce, effecti 
machinista maritimo, 
rio da Fazenda, cargo 





dega do Rio de Janeiro, pa 
arço de 1905; o 


ara o qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1924; 


- A Manoel Pedro Guimarães 
mente, o cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII 

— do Ministerio da Fazenda, cargo 
minado motorista das embarcações 
||| Janeiro, para o qual fôra nomeado e 
A José Cupertino Ramos Chaves, 
o de caldeireiro, classe G, do 


“|| deireiro das 





|| cargo de patrão, 


» que exerce, 


| arcações da Alfa 
| nomeado em 2t de 


Novembro de 1917; 


|| -de marinheiro, 


A Octavio Pereira, que exerce, effectivamente, o cargo 
classe D, do quadro VIII — do Mini 
cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
des da Alfandega do Rio de Janeiro, 


| nomeado em 24 de Novembro de 1917; 


' de marinheiro, 


A João Paulo de Valença, que exerce, effectivamente, o cargo 
classe D, do quadro VII — do Minist 
cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
ões da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


em 1 de Junho de 1899; 


A Fortunato José dos Passos, que exerce, effectiva 
«cargo de marinheiro, 









| 


PE NR PI o 


cargo este anteriormente denominado ma- 
Alfandega do Rio de Janeiro, 
8 de Julho de 1918; E. 
que exerce, effectivamente, q “a 
classe G, do quadro VIII — do 

este anteriormente denominado | 
Alfandega do Rio de Janeiro, - 
de Janeiro de 1919; UA 
effectivamente, o cargo de 
— do Ministerio da Fazenda, 
ado mandador das Capatazias 
no Estado da Bahia, para o qual 


terio da Fazenda, 
rinheiro das emba 
para o quai fôra nomeado em 

A Bruno do Carmo Dutra, 
cargo de machinista maritimo, 
Ministerio da Fazenda, cargo 
motorista das embarcações da 
para o qual fôra nomeado em 9 
A Silvino Martins, que exerc 
capataz, classe E, do quadro VIII 
cargo este anteriormente denomin 
da Alfandega de São Salvador, 
fôra nomeado em 12 de Abril 

A João Pinto de Figueiredo, 
o cargo de archivista, 
da Fazenda, 


e, effectivamente, o 
VII — do Ministerio 
rgo este anteriormente denominado marinheiro 

A Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual” 






effectivamente, o cargo 
VII — do Ministerio da 
nominado marinheiro das 
Janeiro, para o qual fôra 


effectivamente, 
— do Ministeri 
cargo este anteriormente denominado chefe de 
a Delegacia Fiscal do Thesouro Naciom 
az, para o qual fôra nomeado em 15 de Maio | 


classe E, do quadro VII 


no Estado de Goy 
: d que exerce, effectivamente, o 
e marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
anteriormente denominado marinheiro 
andega do Rio de J 


effectivamente, o cargo . 
padrão G, do quadro VII — do Mi 
cargo este anteriormente 
fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Theso 
no Pará, para o qual fôra nomeado em 1º 
A Julio Martins de Sant'Anna, 
cargo de escripturario, classe C, do 
da Fazenda, 
Pturario da Alfandega de Recife, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1929; k 
A Theodoro Rodrigues da Rosa, que exerce, effectivament 
classe €, do quadro VIII — do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado patrão das em- 
» Estado do Rio Grande do 
30 de Junho de 1927; R 


À Nancy Ribas de Faria, que exerce, 
de ajudante de thesoureiro, 
aneira, para o qual | Nnisterio da Fazenda, 
de Março de 1935; 
que exerce, effectivamente, 
quadro VIII — do Ministe 
cargo este anteriormente denominado 3º 
no Estado de Pernambuc 


effectivamente, o 
do quadro VIII — do Minis- 
nte denominado mari- 
ga do Rio de Janeiro, para 





effectivamente, o 
I — do Ministerio 
nominado marinheiro 
de Janeiro, ara o qual | 


o cargo de patrão, 


da Alfandega de Pelotas 
Sul, para o qual fóra nomeado em 


À Luiz Marzola, que exerce, effectivamente, 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — d 
da Fazenda, cargo este anteriorment 
policia aduaneira d 
Grande do Sul, p 








e denominado guarda . 
a Alfandega de Pelotas, Estado do R 


ara o qual fôra nomeado em 20 de Abril 
amente, PRE 


ae A Marcos Pinheiro, que exerce, 
guarda aduaneiro, 
da Fazenda, carg 
policia aduaneira da Alfande 
Grande do Sul, 


effectivamente, o cargo | 
classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
ormente denominado guarda da 
ga de Pelotas, Estado do Ri 
para o qual fôra nomeado em 25 de Ma 


eia o este anteri 
effectivamente, o 
I — do Ministerio 
rmente denominado marinheiro 
ra o qual A Lourival Ferreira de Azevedo, que exerce, 
E o cargo de continuo, 
terio da Fazenda, car 
tinuo da Alfandega de Pelotas 
para o qual fôra nomeado em 13 de Setembro de 1910. 
Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, 
didos os seguintes decretos, 
das Disposições Transitorias d 


effectivamente, | 
classe A, do quadro VIII — do Minis- 
go este anteriormente denominado con 


vamente, o » Estado do Rio Grande do Su 


classe G, do quadro VIII — do 
iste! este anteriormente denominado 
"motorista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, RES upa a 

r Ê de accôrdo com o art. 1º “in fine 


Junior, que exerce, effectiva- a Lei n. 284, de 28 de Outubr A 






este anteriormente de- 
da Alfandega do Rio de 
m 9 de Janeiro de 1919; 


que exerce, effectivamente, 
quadro VIII — do Minis- | 
cargo este anteriormente denominado cal- 
cinas da Ilha de Santa Barbara — 
| do Rio de Janeiro, 
| zembro de 1923; . - 
À A José Ciryaco da. Silva, que exerce, effectivamente, o 
classe G, do quadro VIII 
Fazenda, cargo este anteriormente denom 
ibarcações da Alfandega do Rio 
nomeado em 23 de Agosto de 1927 
|! “A Raymundo Leite. 
|| marinheiro, classe D, do quadro VI 
' zenda, cargo este anteriormente 
|. rebocador da Alfandega do Rio di 
|| momeado em 23 de Agosto de 1927; 
— A José Luiz Pereira, que exerce, effectivamente, 
marinheiro, classe D, do quadro 





— Com data de 8 do corrente: 


A Rita Telles de Pinho, que exerce, 
de ajudante de thesoureiro, 
Ministerio da Fazenda, 
fiel de thesoureiro da 
do Rio Grande do Su 
Novembro de 1927; 


A Olavo Mayrink Monteiro de Andrade, que exerce 
fectivamente o cargo de agente fiscal, padrão G, 
— do Ministerio da Fazenda, 
nominado encarre 
Rio Grande do S 
tembro de 1923; 


A Edison Bonaparte Ferreira de Mello, que exerce effecti 
vamente o cargo de guarda aduaneiro, 
-— do Ministerio da Fazenda, 
nado guarda da policia adua 
Estado do Pará, 


effectivamente o carg 
padrão C, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado | | 
Alfandega de Porto Alegre, no Estad 


1, para o qual fôra nomeada em 22 de 
Alfandega f 
para o qual fôra nomeado em 31 de De- 






do quadro IX, 
cargo este anteriormente d 
gado do posto fiscal de Cachoeira, Estado d 
ul, para o qual fôra nomeado em 4 de Se- 


— do Ministerio da 
inado 2º patrão das 
de Janeiro, para o qual fôra 


effectivamente, o cargo de 
Ii — do Ministerio da Fa- 
denominado marinheiro do 
e Janeiro, para o qual fôra 


classe F, do quadro VII 
cargo este anteriormente denomi " 
neira da Alfandega de Belém, no 
para o qual fôra nomeado em 26 de Maio 
o cargo de 
VII — do Ministerio da Fa- 
Cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
ndega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


que exerce effectivamente, o . 
classe B, do quadro VIII — do Minis- 
go este anteriormente denominado ma- 
ções da Alfandega de Aracajú, no Es- 
para o qual fôra nomeado em 3 de Feve-. “mm 


A João Geraldo dos Santos, 
cargo de marinheiro, 
terio da Fazenda, car 
rinheiro das embarca 
tado de Sergipe, 
reiro de 1912; 

A Julio Montenegro, 
official administrativo, 
nisterio da Fazenda, c 


sterio da que exerce effectivamente, o cargo de 


classe J, do quadro VIIL — do Mi- | 
argo este anteriormente 
1º escripturario da Alfandega de Santos, no Est 
Paulo, paa o qual fôra nomeado em 27 de Janeiro de 193 
A Manoel Damião da Silveira, 
o cargo de administrador, 
nisterio da Fazenda 
administrador da M 
Acarahú, no Estado 
3 de Setembro de 1927; 


para o qual fôra denominado 


ado de São 





erio da que exerce effectivamente, 


padrão E, do quadro IX — do Mi- 
» cargo este anteriormente denominado 
esa de Rendas Federaes de 3º ordem em 

mente, o para o qual fôra nomeado em É 
classe D, do quadro VIII — do Minis- ae 
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A José Agrippino dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Aracajú, no Estado 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 2 de Junho de 1911; 

A Antonio Fileto de Sampaio Marques Filho ,que exerce, 
effectivamente, o cargo de contabilista, classe I, do quadro XIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado auxiliar technico de 1º classe do quadro das Dele- 
gações da Contadoria Central da Republica, para o qual fôra 
nomeado em 11 de Janeiro de 1933; 

A Laudelino Gonçalves Freire, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Aracajú, no Estado de Ser- 
gipe, para o qual fôra nomeado em 7 de Dezembro de 1926; 

Ao Bacharel João de Rezende Meira, que exerce effectiva- 
mente o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante do thesoureiro da Alfandega do 
pão de Janeiro ,para o qua lfôóra nomeado em 25 de Julho de 

925; 

À Clementino Fausto Barcellos de Brito, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de escripturario, classe E, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario da Alfandega de Florianopolis, no Estado de 
Rino abariHã, para o qual fôra nomeado em 18 de Novembro 

e 1924; 


A Vicente Migliora, que exerce, effectivamente, o cargo de 
thesoureiro, padrão K, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Janeiro de 1927; 

A Antonio Marinho de Bragança, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de pagador, padrão G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 2 de 
Janeiro de 1930; 


A Manoel Jesus de Bragança, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de pagador padrão G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 2 de 
Janeiro de 1930; 

AManoel Balthazar da Cunha e Silva, que exerce ,effectiva- 
mente, o cargo de ajudante do thesoureiro, padrão G, do 
quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 6 de Fevereiro de 1931; 

A Augusto Francisco Pinhal, que exerce, effectivamente, o 


cargo de servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio da ! 


Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 7 de Outubro de 1927; 

A Carlos Ferreira Serpa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de chefe de portaria, padrão H, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
porteiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
FA o Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Janeiro 

e 5 


A Armando Migliora, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 
Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de 
Março de 1927; 

A Aldrova Moura Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
cional, no Estado do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado 
em 10 de Maio de 1933; 


A Esdras de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de escrepturario, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 1 de Julho de 1909; 

A Gustavo Sampaio, que exerce, effectivamente, o cargo de 
escripturario, classe F, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º escripturario 
da Alfandega de Belém, no Estado do Pará, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Outubro de 1930; 

A João Francisco da Silveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, classe D, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente do Posto Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio 
Mari do Sul, para o qual fôra nomeado em 29 de Setembro 

e ls 

A Vicente Portella de Andrade, que exerce, effectivamente, 

o cargo de escripturario, classe D, do quadro IX — do Minis- 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
ferente do Posto Fiscal de Santa Maria, Estado do Ri 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio de 1º 

A Mario Gama, que exerce, effectivamente, o cargo 
cripturario classe E, do quadro IX — do Ministerio da Fa; 
cargo este anteriormente denominado escrivão do P 
de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, para « 
fôra nomeado em 18 de Março de 1 H À ' 

A Alvaro Borges de Aquino, que exerce, effectivame) 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do] 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da Mesa de Rendas Federaes de 2º ordem de Cruzeiro. 
Territorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 
vembro de 1918; 

A Arnobio de Barros Monteiro, que exerce, effecti 
o cargo de escrivão, classe H, do quadro IX — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado e 
da Mesa de Rendas de 2º ordem de Cruzeiro do Sul, T 
do Acre, para o qual fôra nomeado em 20 de: 

A Julio Rodrigues Martins, que exerce, effectiv: 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado na 
Mesa de Rendas Federaes de 2* ordem de Cruzeiro do Sy 
ritorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 1 de. 
de 1916; 

A Miguel Caetano da Silva, que exerce, effectivan 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado V 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em Santa Cat 
para o qual fôra nomeado em 18 de Dezembro de 19 

A Itala Watson C, Marques, que exerce, effectiva: 
cargo de contabilista, classe F, do quadro XUI — « 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir 
ticante de primeira classe do quadro das Delegações & 
tadoria Central da Republica, para o qual fôra nom 
8 de Junho de 1933; À 

A Manoel Alvaro Soares, que exerce, effecti 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIIL — do. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir da 
nheiro das embarcações da Alfandega de Aracajú, o 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 18 de No 
de 1926; 

A Ormindo de Cunto, que exerce, effectivamen! 
de commandante aduaneiro, classe I, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
commandante da policia aduaneira da Epi a 
para o qual fôra nomeado em 13 de Junho de Ê, 


A Amando Aquiles Barata, que exerce, eff 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Mini 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no stado 
para o qual fôra nomeado em 17 de Novembro de 19 

Ao Bacharel Esmeraldino de Oliveira, que exerce, € 
mente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anter) 
denominado ajudante do thesoureiro da Alfandega do 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro. 


A Sandoval Vianna do Amaral, que exerce, effectis 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do 
— -do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorm 
minado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do. 
Nacional, no Estado do Ceará, para o qual fôra nom 
12 de Fevereiro de 1924; E 

A José Romagueira Muniz Martins, que exerce, | 
mente o cargo de escripturario, classe E, do quadro T 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deéno 
conferente da Mesa de Rendas Federaes, de Quarahy, | 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
Agosto de 1921; 

A Fernando Baptista Tubino, que exerce, effecti' 
o cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriomente «+ 
guarda da Mesa de Rendas Federaes de Quaray, Estac 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de À 
de 1905; é 


A Odorico de Magalhães Carneiro, que exerce, | 
mente, o cargo de administrador de Capatazias, cl 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este 
mente denominado administrador das Capatazias « 
de Aracajú, Estado de Sergipe, para o qual fôra, 
em 12 de Julho de 1923; 

A Rodolpho Ribeiro Pinheiro, que exerce, effc 
o cargo de escripturario, classe E, do quadro VIHI 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente den 
4º escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro, pai 
fôra nomeado em 20 de Junho de 1934; j 

A João Moraes de Faria, que exerce, effectiva 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII - 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente dei 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de $ ; 
a da Bahia, para o qual fôra nomeado 
“de 1922; 
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Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
de escaler da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de Junho de 1929; 

A Armando Hardman Monteiro, que exerce, effectivamente. 
o cargo de escripturario, classe G, do quadro VIII — do Miúis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º es- 
cripturario da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Floriano da Costa Belham, que exerce, effectivamente, o 
cargo de escripturario classe F, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 4º escriptu- 
rario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 13 de Março 
de 1935; 

A Luiza Mora Almada, que exerce, effectivamente, o cargo 
de dactylographo, classe G, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado dactylographo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 29 de 
Janeiro de 1921; 

A Armando de Oliveira Amaral, que exerce, effectivamente, 
o cargo de official administrativo, classe H, do qualro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
conferente da Alfandega "de Recife, no Estado de Pernam- 
buco, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1927; 

A José Vieira Valadares, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Novembro de 1919; 

A Aureo Freire, que exerce, effectivamente, o cargo de ar- 
chivista, classe E, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado chefe de portaria-car- 
torario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado 
de Sergipe, para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro 
de 1919; 

A Pedro Lopes de Sant'Anna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da De- 


— Jegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, para 


o qual fôra nomeado em 22 de Fevereiro de 1922: 

A Emerson Baptista dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe €, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 

- para o qual fôra nomeado em 15 de Fevereiro de 1919; 

A Moysés Freire de Almeida, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Sergipe, 
para o qual fôra nomeado em 22 de Fevereiro de 1922: 

— Por decretos de 10 do corrente, assignados pelo Sr. Pre- 
sidente da Republica: 

Foi demitido, por abandono de emprego, de accôrdo com o 
art. 15, 8 2º, do Decreto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, 
Waldomiro Ramos, do cargo de trabalhador, da classe B, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda. 

Foram exonerados: E 

José Eugenio Rache Junior, do cargo de ajudante de the- 
soureiro, padrão G, do quadro VII — Delegacias Fiscaes — do 
Ministerio da Fazenda, : 

Manoel Antonio de Barros, do cargo de escrivão da Colle- 
ctoria das Rendas Federaes em Itanhaem, no Estado de São 
Paulo; 

O Bacharel Antonio Maximo Nogueira Penido, do cargo da 
classe K, da carreira official administrativo, do quadro IL — 
Tribunal de Contas — do Ministerio da Fazenda, visto ter 
acceito outro emprego; 

Octavio Monjardim, do cargo, em commissão, de contabi- 
lista, padrão J, do quadro XV — do Ministerio da Fazenda; 

Valdomiro Amadel Soares, do cargo, em commissão, de con- 
tabilista, padrão K, do quadro XV — do Ministerio da Fazenda. 

Foi designado, nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936, o marinheiro, da classe B, do quadro VIIL — Alfan- 
degas — do Ministerio da Fazenda, Julio Bugija de Souza 
Britto, servindo na Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 

o, para ter exercicio na Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará. - 

Foram nomeados: 

Maria Mello Guimarães Falcão, para exercer, em commissão, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII 
— Delegacias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, na Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio Grande 
do Sul, vago em virtude da exoneração do respectivo titular, 
José Eugenio Roche Junior. 

Joaquim Pedro da Motta, contabilista, da classe J, do qua- 
dro I — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em commissão, 
o cargo de contabilista, padrão K, do quadro XV — Delegacia 
do Thesouro em Londres, vago em virtude da dispensa do res- 
pectivo titular, Valdemiro Amadel Soares; 

José de Carvalho e Souza, official administrativo, da classe J, 
do quadro I — do Ministerio da Fazenda, para exercer, em 
commissão, o cargo de contabilista, padrão J, do quadro XV 
»— Delegacia do Thesouro em Londres, vago em virtude da 
dispensa do respectivo titular, Octavio Monjardim; 
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De accôrdo com o Decreto n. 2.475, de 13 de Março de 1 97: 
Antonio Bernardo Vaz de Carvalho, para exercer o cari 
corrector de fundos publicos na praça do Rio de Jane 
em virtude do fallecimento do respectivo titular, Antg 
de Carvalho Junior; eu BM g 
Nos termos dos arts. 40 e 41, da Lei n, 284, de 28 de Ou 
tubro de 1936, Juventino Pereira da Silva, para exercer o cargo 
de servente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas — 
Ministerio da Fazenda, na Alfandega de Maceió E 
Alagõas, vago em virtude da aposentadoria do respectivo 
tular, José Ferreira da Silva; 


ado 


Portaria sem numero, designando o Official Administrat 
da classe L, do quadro VII — Sebastião Cavalcanti de. 
querque, o contabilista da classe K, do quadro E — ; 
gusto Rist e o funccionario do Lloyd Brasileiro, An 
Souza Braga, para sob a presidencia do primeiro men 
incumbirem-se de promover a liquidação das contas da ex 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, “ad-referent 
do Ministerio da Fazenda. 


— Portaria n. 653, de 31 de Outubro de 1937. — O Mi 
de Estado dos Negocios da Fazenda, resolveu contractar Àj 
Silveira Corrêa pelo prazo de dois meses e 15 dias, para 
as funcções de trabalhador de 2º classe da Administraç 
Dominio da União no Estado do Rio de Janeiro, a pari 
16 de Outubro de 1937, mediante a remuneração mensa 
3008000, 1 


= 


+ 


> — 


N. 654, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro de Esta 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Adauto 
Lima pelo prazo de dois mezes e 14 dias, para exer 
funcções de trabalhador de 1º classe da Administraçi 
Dominio da União do Districto Federal, a partir de 17 de 
tubro de 1937, mediante a remuneração de trezentos € 
coenta mil réis (3508000). d 


N. 655, de 31 de Outubro de 1937 — O ministro de Estado 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Francisco . 
pelo prazo de dois mezes e 14 dias, para exercer. 
de trabalhador de 1º classe da Administração do Domini 
União do Districto Federal, a partir de 17 de Outubr 
1937, mediante a remuneração mensal de (3508009) tre: 
e cincoenta mil réis. 


N. 657, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro « 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar o balhador. 
2* classe José Victorino, pelo. prazo de dois mezes e 14 dias 
para exercer as funcções de traba'hador de 1º classe, da Admi 
nistração do Dominio da União do Distrieto Federal, à par 
de 17 de Outubro de 1937, mediante a remuneração me 
(3508000), trezentos e cincoenta mil réis. 


né 
N. 652, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro de 

dos Negocios da Fazenda, resolve contratar José Boi 
de Andrade pelo prazo de dois mezes e 18 dias, Ea 

as funcções de assistente tecnico de 5* classe da pet 
minense, da Directoria do Dominio da União, a parti 
de Outubro de 1937, mediante a remuneração mensal | 
(1:4008090) um conto e quatrocentos mil réis. 


y » 1 > 7 
N. 656, de 31 de Outubro de 1937 — O Ministro de Estar 
dos Negocios da Fazenda, resolve contratar Benedicto Bei 
Cotta, pelo prazo de dois mezes e 14 dias, para ex 
funcções de trabalhador de 4º classe da Administração 
minio da União no Pará, a partir de 17 de Outubro « 
mediante a remuneração mensal de (2008000) duzent 
réis. l 





Circular n. 39 — Directoria Geral da Fazenda. 
Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1937. 


De accordo com o resolvido no processo n, 56 
rente anno, declaro aos Srs. Inspectores das. AMa 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegada: 
conhecimento e effeitos do art, 5º do Decreto 
21 de Março de 1934, que os productos nacionae: 
estrangeiros, inseriptos no registro de similares pi 
Commissão, no periodo de 1 de Janeiro de 1937: 
ultimo, são os mencionados na relação que aco 
circular. 4.4 

Declaro ainda, aos mesmos Srs, Inspectores. 
dores que o registro de conductores de correr 
que se referem a presente circular e a de nm, & 
vembro de 1935, não comprehende, d'oravante, 
tados de diametros inferiores a 0,32 m/m, isto 
hendidos até o n. 28 B & S, e, bem assim, que € 
connexões de ferro fundido galvanizado, co: 
cular n. 23, de 26 de Março de 1936, não 
desta data, as de diametro inferior a duas 
José Bellens de Almeida. 


om Pp 
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DRE. o o. - j 
são completa dos productos similares aos estrangeiros registrados com indicação dos nomes dos seus fabricantes e 
PR * séde das respectivas fabricas produtoras, de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 1937 


Fabricantes 


a - 4 E o ' 


Firmas Séde das firmas 


. Carlos Kuenerz & CG. Ltd,...... 


John & Johnson do Brasil...... Avenida Estado, 47 — S. Paulo.. 
Carlos Kuenerz & C. Ltd....... IR. Lima Barros, 47 — Rio 
Eden", Sto qo ERR coceira nais LIDO cs, sms meato . 


ia - 
j de fios de aço de secção 
| redonda ou de qualquer outra 
| ã EMA. .ccsererteneros e CSS À Soc 1) Gaio (qa MR RR R. Florencio de Abreu, 125 — 
EE RRoA as ee + Sa pauha A Ui a ERES Cu ds 
id (clorogeno)...... Cia. Elétro-Quimica Fluminense |s, Gonçalo — Estado do Rio....| 
é e ARO RE REII RECTA. Perdas srs O Siglo n:9/0/4 «| Td Eri ARO sa 
a ortland ou Romano.. |Cija. Paraiba de Cimento Por- R 
qualaneascãr “e ca HINOS CAN asno seios -“-----|João Pessõa — E, da Paraíba.. 


colorida)..............« [Carlos Kuenerz & C. Ltd. R. Lima Barros, 47 — Rio...... 


erre casa esa ceness ... 


Johnson & Johnson do Brasil... Avenida Estado, 47 — S. Paulo. 


w. S. Cremer S. A.........--» Blumenau — Santa Catarina.... 
Carlos Kuenerz & C. Ltd......|R. Lima Barros, 47 — Ri 


h 


“/R. Lima Barros, 47 — Rio.... 
LC sto yo A Epp 


| de mangan 
do de zinco (vid 


e manganez natural... 
vide icato de manganez 


E ao A dem 


delemiros is; A Cn abava 8 gb o o St 


Barbará S. A 
Carlos Kuenerz 
Ide indo 
“| Idem.. 
Es Er RE A 


LES LT DD DD e PEC SAP E 
Idem: outes. RR o aaa Sa 


Adema Soma cos E erre 


. — Comissão de Similares, 26 de Julho de 1937. —José dos Santos Leal, Presidente —Mario Saraiva, membro.—José Lins, 
“membro. — Oscar Antonio Mendonça, membro. — Galdino Ramos, membro. — Francisco Badenes, Secretario. aba 


» 
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Circular n. 40 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agri- 
cultura em aviso n. 94-v de 28 de Setembro ultimo declaro 
“aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e 
dévidos effeitos, que ficam incluidos no art. 16, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações 
da regra IV do art. 1º, do Decreto n. 24.788, de 14 de Ju- 
lho do mesmo anno, para pagamento da taxa de 160 réis, 
por kilogrammo, razão 10 %, os productos insecticidas e 
fungicidas denominados “Abavit Soluvel”, “Abavit Secco”, 
“Solução de Nicotira “Schering”. “Calda Sulfocalcica 
“Schering” e Concarbol “Schering”, de que são unicos im- 


portadores Schering Kahlbaum Ltda., estabelecidos nesta 
Capital. — José Bellens de Almeida. 
CSI+D» 
Circular n. 41 — Directoria Geral da Fazenda Naciomal 


— Rio de Janeiro, 23 de Novembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Ministerio da Agricultura 
em aviso n.. 71-V, de 30 de Junho ultimo, declaro aos Srs. Ins- 
pectores das Alfandegas e Administradores das Mesas de 
Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e fins conve- 
nientes, que o adubo “Fosfáto Germania”, de que é impor- 
tadora a firma Arthur Vianna & C., Ltda., estabelecida cesta 
Capital, segundo analyse feita no Instituto de Chimica Agri- 
cola do Departamento de Producção daquelle Ministerio é 
composto de phosphoro total (P2 05) 23, 33 % phosphoro 
soluvel no liquido de Patermann (P2 05) — 14,67 % e oxido 
de calcio (€ a O) — 27,07 %, achando-se, assim, em con- 
dições de gosar dos favores do art. 12, inciso 45, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. — José Bellens de 
Almeida. 


Designações 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das at- 
tribuições que lhe confere o $ 1º, d oart. 6º, do Decreto 
mw. 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve designar para servir em commissão, no quadro 
móvel do Thesouro Nacional, o escripturario da classe C, 
quadro VIII, Alfandegas, Luiz da Cunha Machado, com exer- 
cicio ra Alfandega de Belém, no Estado do Pará. 

O Director Deal da Fazenda Nacional, usando das aí- 
tribuições que lhe confere o S 1º, do art. 6º do Decreto 
n. 24.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve declarar sem effeito o acto de 21 de Setembro 
ultimo, que dispensou, por absoluta necessidade do serviço 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional wo Estado de São 
Paulo, o official administrativo da classe I, quadro VII — 
Delegacias Fiscaes — Randolfo Bartholomeu de Oliveira 
Mafra, da commissão em que vinha servindo no quadro 
móvel do mesmo Thesouro, 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, usardo das 
attribuições que lhe confere o S 1º do art. 6º do Decreto 
n. 20.144, de 18 de Abril de 1934: 

Resolve desigrar para o serviço e mcommissão, no quadro 
movel do Thesouro Nacional o escripturario da classe F, 
quadro VII — Delegacias Fiscaes — João Alves da Motta, 
com exercicio na Delegacia Fiscal do mesmo Thesouro no 
Estado do Piauhy. 


No decreto de 10 de Novembro corrente, que nomeia, 
nos termos da lei n. 284, de 28-10-936, Maria Mello Gui- 
marães Falcão para exercer, em commissão, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão G, quadro VII — Delegacias 
Fiscaes do Ministerio da Fazenda, na Delegacia Fiscal do 
Thsouro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, foi feita 
a seguinte apostilla: 

“Chama-se Maria Romana Mello Guimarães Falcão, e não 
Maria Meilo Guimarães Falcão, a funccionaria nomeada 
pelo referido decreto. 


Licenças 


OQ Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 5 
do corrente concedeu as seguintes licenças : 
RESET de saude : 

: s-ao da classe H, dro XII — 
ottadorias pise nas — ada Teixeira” Marques, com 
ercicio na tadoria Secciona nto legacia Fiscal 
Estado do Rio Grande do Sul. eco error 
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ne tres mezes ao Escripturario da classe G, quadro. 
Recebedorias Federaes — Pedro Gracie Netto, com | 
na Recebedoria do Districto Federal. 

De dois mezes ao Contabilista da classe II — Quad: 
— Contadorias Seccinonaes — Elvira Leal Guim F 
cosa SESprINÃO na 2º Divisão da Contadoria Central da : 

Em prorogação : 

De 90 dias ao Official Administrativo da classe 
dro VII — Delegacias Fiscaes — Francisco gra ' 
com exercicio na Delegacia Fiscal no Estado de Goya: 

— Por portaria le igual data foi concedido um no 
cença para tratar de interesse nos termos do art t 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao Ese 
Collectoria das Rendas Federaes em Cabo Verde, . 
Minas Geraes. 

— Por portaria de igual data foram conce 
licença, nos termos do art.9º do Decreto n. 1 
Fevereiro de 1921, ao Escrivão da Colleetoria das R 
deraes em Muribeta, Estado de Sergipe, Hemetério 
da Silva, ; 

— Por portaria, ainda de'igual data foram co 
mezes de licença, nos termos do art. 1º do Decrek 
de 15 de Abril de 1935, ao trabalhador. da classe 6» 
dro VIII — Alfandegas, Lucar Vidart, com exercicio: 
fandega de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, fi 
marcado o prazo de oito dias para entrar no gogo da r 
licença. , 

O Director Geral da Fazerda Nacional, 
de 12 do corrente, concedeu tres mezes de licença ni 
da letra “h'”” do art. 156, da Constituição Fe ,. 
tabilista da classe G, quadro I, Thesouro Nacion: 
de Oliveira Chagas, com exercicio na Contadoria € 
Republica. 

— O Director Geral da Fazenda Nacional, por 
16 do corrente, concedeu as seguintes licenças; 

Para tratamento de saude; 

De 60 dias, ao escrivão de Collectoria d 
deraes em Caiteté, Estado da Bahia, Mario €G 
Domingues. 

De 60 dias, ao escripturario da classe F, « 
Delegacias Fiscaes, Nilo Cairo de Souza Knorr, 
na Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande 

De seis mezes, ao agente fiscal do imposto 
no interior do Estado do Espirito Santo, Manoel ( 
Costa. + 

De 60 dias, ao zelador, contractado, do proprio 
da rua do Aqueducto, no Districto Federal, João À 

De 60 dias, ao escripturario da classe E, Quac 
Directoria do Imposto de Renda, Maria Julia de Oliy 
exercicio na secção annexa á Alfandega de Santo 
de São Paulo, ME 

De seis mezes, ao escripturario da classe €, qa 
— Alfandegas, Lygia da Silveira Caldas, com ex 
AMandega de Belém, Estado do Pará. . 

De 60 dias, ao guarda aduaneiro da classe F, Quai 
— AMandegas, Olavo Barros de Araujo e Silva, co) 
na Alafrdega de Manãos, Estado do Anvizonas.. 

De 30 dias, ao cobrador da Divida Activa, Rau 
Garcia, com exercicio na Recebedoria do Districto. 

De 90 dias, ao ajudante de thesoureiro da elas: 
dro VIII — AlMandegas, Celso Baltar Peixoto de Vas 
com exercicio na Alfandega de João Pessoa, E 
rahyba. É 

De tres mezes, no escripturario da cl C, Qua 
— Alfandegas, Edgard Parente de Araujo, com € 
Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão. 

Em prorogação: HI 

De tres mezes, ao colletor das Rerdas Fedei 
ginha, Estado de Minas Geraes, Aristides Pinto « 

De 30 dias, ao escrivão da Colletoria das Remd 
em Casa Branca, Estado de São Paulo, Altino | 
Lima. ne: 

De seis mezes, ao escripturario da 
— Delegacias Fiscaes, Armando Burgos 
ciício na Delegacia Fiscal no Estado do 

De tres mezes, ao engenheiro da classe G, + 
Administração do Dominio da União, Luiz de Br 
com exercicio na Secção junto à Delegacia Fis 
do erro peteca tada ty 

e dois mezes, ao escripturario ' Ro. 
— Delegacias Fiscaesç Pegy Pinheiro Chagas, 
na Delegacia Fiscal no Estado de Minas Ge 

— Por portarias de igual data, J; 
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cas, nos termos do art. 1º do Decreto n. 2, di 
de 1935: + 
De seis mezes, ao motorista da classe G, 

Alfandegas, Pedro Bispo dos Santos, 


dega, do Rio de Janeiro. Dl 
e seis mezes, ao marinheiro da c DA 
AlMandegas, Agostinho Pereira Ramos, com 
fandega do Rio de Janeiro. . Paço 
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O regulamento “approvado é o seguinte: 
ado do Rio Grande do Sul, Aristides Fre- 






Regulamento da Carteira de Credito Agricola e Industrial 
Ê CAPITULO I 


dante de thesoureiro da classe G, 







DA FINALIDADE 







te aduaneiro da classe H, 
do Antonio Machado, com. 





Art. 2º, Essa assistencia será prestada com os seguinte 

fins: : 
a) — acquisição de adubos, sementes, gado destinado 

criação e melhora de rebanho e animaes de serviço para 

trabalhos ruraes; $a 
b) — acquisição de materias primas; 
c) — custeio de entre-safra; R 
d) — acquisição de reproductores e machinas agricol 
e) — refórma ou aperfeiçoamento de machinaria das i 

dustrias de transformação; 

f) — refórma, aperfeiçoamento ou acquisição de ma 


















Francisco da Cunha Freire, 
oito dias, para entrarem no 
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— Não são permittidos empresti- 
mos pura a acquisição de immoveis ou installação inicia. 
de apparelhagem industrial. ae, 


CAPITULO II 
DAS OPERAÇÕES 


Art. 3º, Só poderão operar com a Carteira os agricultos 
res, criadores, ou cooperativas agricolas ou pecuaria lega 
mente constituidas, e os industriaes. , 

aragrapho unico — Para effeito de transigir com a Ca 
teira, são tambem considerados agricultores aquelles qu 
se dedicam á extracção, colheita ou preparo de productores. 
expontaneos da flora nacional. , 

Art. 4º. As operações serão sempre realizadas por mei 
de contractos e mediante garantia especial: — penhor rura 
mercantil, fiança idonea ou hypotheca, esta ultima sóme: te 
nos casos de que trata a letra “f” do art. 2º, 
SEADE o Independentemente de garantia especial exigir 



























À i 1, por portaria de 
te, concedeu as seguintes licenças: 


amento de saude: 
















a classe E, quadro 
nha de Amorim, com 
Economica e Finan- 
























a classe D, quadro HI, 
4 Souza Medeiros, com exer- 
ederal em São Paul. É 

asa ug Re da classe F, quadro 
«lIvio de Castro Rangel,. com exercicio ma 
m, Estado do Pará. . s 
Por portaria de igual data, foram concedidas licenças 


RE Cao er. 1º do Decreto n. 49, de 15 de guias 


“seis 

















































nos resultados da operação proposta. Toa 
Art. 6º. O montante de qualquer adeantamento rural n 
poderá exceder o equivalente a um terço do valor em q 
tôr estimada a safra immediatamente seguinte à realização | 
da opração. a 
S 1º — Entende-se por safra um ciclo completo de pro 
ducção vegetal ou animal. ; 
S 2º. O financiamento para acquisição de gado desti- 
nado á criação ou melhora de rebanho, reproductores, ani: 
múes de serviço para os trabalhos ruraes e machinas ag 
colas, não deverá exceder o equivalente a 40 % de seu cu o 
real salvo quando outras garantias especiaes forem offe 
recidas, rspeitada, em qualquer dos casos, a limitação e 
tabelecida neste artigo. um 
Art. 7º. O montante dos emprestimos industriaes nã 
poderá ultrapassar 40 % do valor das acquisições a que s 
destine. + b 
Paragarpho unico — Nos casos de que trata a letra “ 
do artigo 2º os emprestimos poderão elevar-se até 50 % do 
valor dos immoveis e apparelhagem dados em garantia, 
Art. 8º. Os prazos para os emprestimos, previstos no ip 
artigo 2º, mão deverão exceder: e 
“1º — de um anno, nos casos das letras a be c; a 























| De seis mezes, ao escripturario da classe 
Alfardegas, Alvaro Tolentino de Souza, e an ais 

Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina, 
qi De seis mezes, ao guarda aduaneiro da classe D, quadro 
vm, Alfandegas, Jorge Baptista Samt'Anna, com exercicio 
ço A ais Estado de Santa Catharina. 
— Director Geral d i i 
de 23 do corrente parte a a GR por apo 


a i mezes de licença par. ge 
tamento de saude, ao escripturario da an 


- — Recebedorias Federaes, Ediso 
- Ma Recebedoria Federal em São Ponta. 
















































classe G, quadro 
Moura, com exercicio 
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Maio de 1937, concedendo seis 
nos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 

















] la para tratamento d. 
| do vam, E qdo Decreto n. 14.663, CARE & 
— 4 Pão Nos termos do art. 1º, do D ; i 

de. 1935, “Como está declarado. GR as ra 









| DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


E Ei Ga EXPEDIENTE DO sk. 







MINISTO - — Os juros sobre os emprestimos de que trata a. 


letra “f”” do art. 2º, serão pagaveis em 30 de Junho e 31 de 
Dezembro. % 
CAPITULO III 


DOS CONTRACTOS E GARANTIAS 





a 
à, 


RS Dia 2 de Oútnbiro de-1997 
















o Processo despachado: 
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Art. 10. Nos contractos de emprestimos, além das clau- 
sulas peculiares á natureza da operação, deverão vir decla- 
rados: 

a) o valor do emprestimo; 

b) o vencimento; 





mn. 454, de 9 de Julho do corrente anno, o incluso projecto 
de regulamento de fls. 27 a 39, apresentado pelo Banco do 
“Brasil, com o presente officio. — Faça-se a necessaria com- 





, 






IR 
| - N. 63.180-37 — Approvo, nos termos do art. 7º da Lei 
no 





“munitação, para os devidos fins, e archive-se. 
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c) os fins a que se destina; 

d) a data ou datas da sua applicação; 

e) a obrigação para o mutuario de: 

— appplicar o emprestimo exclusivamente aos fins de- 
clarados; 

— fornecer com presteza as informações que lhe forem 
solicitadas; 

— — escripturar ou annotar, com clareza e em ordem chro- 
mologicas, a applicação dos adeantamentos, archivando os 
dceumentos comprobatorios; 

f) o direito do Barco de fiscalizar a applicação dos for- 
necimentos, fazendo exame da escripta e outras verificações 
que julgar necessarias; 

£) os juros compensatorios e moratorios; 

h) a exigibilidade antecipada da divida, em caso de ina- 
dimplemente de qualquer das clausulas estipuladas; 

i) a pena convencional; 

j) as garantias; 

k) o compromisso para o mutuario de: 

— bem administrar a propriedade agricola ou indus- 
trial, de modo a não paralysar ou diminuir sua producção; 

— segurar, em companhia idonea, todos os bens dados 
em garantia, no que possam ser objecto de seguro; 

— não gravar ou alienar ditos bens na vigencia do con- 
tracto, nem vender seus productos, sem prévia autorização; 

1) o direito para o Banco de exigir reforço de garantia, 
quando necessario; 

m) o logar do pagamento e o fôro do contracto, 

Art. 11. Pódem ser recebidos em penhor agricola, de ac- 
côrdo com o art. 6º da Lei n. 492, de 30-8-37: 

a) maquinas e instrumentos agricolas; 

b) colheitas pendentes ou em via de formação ro anno 
do contracto, quer resultem de prévia cultura, quer de pro- 
ducção exportanea do sólo; 

c) fructos armazenados, em ser, ou beneficiados e acon- 
dicionados para a venda. 

Art. 12. Podem ser recebidos em penhor pecuario, de ac- 
côrdo com o art. 10, da Lei mn. 492, de 30-8-937; os animaes 
que se criam pascemdo para a industria pastoril, agricola ou 
de lacticinios, em qualquer de suas modalidades, ou de que 
sejam elles simples accessorios ou pertences de sua explo- 
ração. 

Art. 13. Pódem ser recebidos em penhor mercantil; 

a) mercadorias não deterioraveis facilmente e de franca 
aceeitação, conferidas e seguradas, com a reducção minima 
de 30 % sobre o seu: valor real; 


b) titulos da Divida Publica Federal, com a reducção mi-- 


nima de 20 % sobre sua cotação official; 

c) letras de cambio, promissorias e duplicatas de faturas 
que contenham a responsabilidade de duas firmas, pelo me- 
ros, de commerciantes, industriaes ou agricultores de re- 

onhecido credito e solvencia, com a reducção minima de 
50 % sobre seu valor nominal; 

d) “wararnts”, conhecimentos de deposito e de estradas 
de ferro, relativos a mercadorias nas condições da alinea 
“a”. com a reducção nella prevista. 

Paragrapho unico — O penhor mercantil 
sempre da tradição effectiva da cousa aperrhada. 

Art. 14. Outros bens só poderão ser recebidos mediante 
autorização prévia da Directoria. 

Art. 15. Quando conveniente, poderão ser conjugadas, 
nem mesmo contracto de emprestimo, as differentes especies 
de garantias previstas ro art. 4º, respeitadas as margens 
de adeantamento e de garantia estipuladas nos arts. 6º, 7º 

13º. 
Ê Art. 16. Nos emprestimos industriaes até o prazo de cinco 
annos, a que se referem a letra “f” do art. 2º e on. 4, do 
art. 8º, a garantia será constituida por primeira hypotheca 
ou penhor mercantil, isolada ou conjuntamente. o 

S 1º. A hypotheca abrangerá o immaovel, a machirnaria 
e as installações. 

$ 2º. O penhor mercantil obedecerá ao disposto no ar- 
tigo 13. 

Art. 17. Os bens offerecidos em garantia serão avaliados 
por pessoa da confiança do Banco, correndo as despesas res- 
pectivas por conta do proponente. 


CAPITULO IV 


dependerá 


DOS RECURSOS 


Art. 18. Para o financiamento rural e industrial, o Banco 
emittirá bonus ao portador, negociaveis em bolsa, assigna- 
dos pelo presidente e pelo Director da carteira. 

Paragrapho unico — Esses borus serão dos valores de 
5008, 1:0008, 10:0008, 50:000$ e 100:0008, aos prazos de um, 
dous, tres e cinco annos e vencerão juros convencionados, 
pugaveis por meio de coupons, de seis em seis mezes. 

Art. 19. Os bonus serão emi na razão directa dos 
emprestimos effectuados, não podendo o seu montante ul- 
trapassar o total das operações. 
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Paragrapho unico — Toda a vez que à liquidação d; 
prestimo der logar a excesso, o Banco resgatará 
mente, o “quantum” necessario para ficar o seu tot; 
igor do limite, podendo, para tal fim, adquirir bo 

clsa. à 
Art. 20. O producto da collocação dos bopus de. 
até tres annos será applicado exclusivamente nos em 
timos com as finalidades previstas nas letras a, b, €, & 
do art. 2º. > 

Paragrapho unico — Entre o prazo dséses bonus € 
emprestimgos não haverá correlação obrigatoria, 

Art. 21. OQ producto dos bonus emittidos a prazo d 
amns financiará preferencialmente os emprestimos d 
paia de que tratam a letra “f” do art. 2º e on. 4i 
tigo 8º. A 

Art. 22. A venda e o resgate de bonus, bem coi 
gamento de coupons, effectuar-se-ão na praça da 5 
Banco e naquellas em que mantiver filiaes. A 

Paragrapho unico, Os bonus ou coupons resgat: 
enviados à carteira, devidamente inutilizados 

Art. 23. Os bonus só vencerão juros até a d 
vencimento. 4 E 

Art. 24. Em liquidação de operações realizadas pe 
teira, o Banco poderá receber bonus pelo seu valor nú 


CAPITULO V 


1 
de tai: 


7 


2E Bm nt sER & CoR ss 


Er 


e” 


DA ADMINISTRAÇÃO 


Art. 25. A administração da Carteira será exer 
um ou mais directores designados pelo presidente do. 
Art. 26. Compete à Directoria da Carteira: E 
a) assigmar, com o chefe do Departamento a que: 
tribuida a execução dos serviços, a correspondencia 
relevancia; o 
b) proceder ao estudo necessario á fixação da ti 
juros cobraveis pela Carteira; ' 
c) examinar as garantias offerecidas; 
d) apresentar amnualmenta, ao presidente | 
relatorio minucioso das operações da Carteira, 
os firanciamentos ruraes dos industriaes. 
Art. 27. Incumbe-lhe ainda superintender: 
a) a fiscalização das operações da Carteira; . 
b) o contrôle da emissão e resgate dos sea 
c) a organização do cadastro rural e in ial. 
d) a confecção da estatistica mais completa pos; 
producção nacional; 
e) os serviços de avaliação das safras, com a 1 
proximação possivel. 


CAPITULO VI 
DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 28. Este regulamento, bem como qualquer. 
rá. Ds! 


ção julgada recessaria pela Directoria, só entra 
após a approvação pelo Ministro da Fazenda, 





O Sr. Director do Expediente e do Pessoal d 
so Poa da Alfandega do Rio de Janeiro Os sé 
ofícios: : e 


Dia 18 de Novembro 


N. 366 — Restituo-ves para os devidos fins os. 
nomeação de Arthur Bello de Amorim e Oscar Pi 
nhados com o officio dessa Alfandega n. 2.010, de 26 de À 
de 1937, os quaes deixam de ser substituidos por deeret 
se tratar de funccionarios extinctos, cujos s nê 
attingidos pela citada Lei n. 284. ndo 


| N. 367 — Encaminho-vos para os devidos fins, O 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 70.153, do corr 
tratando da aposentario de Manoel Teixeira 
rinheiro dessa Alfandega. 


N. 368 — O Director do Expediente e do Pessoa 
menta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio 
mette-lhe a Portaria concedendo seis mezes « 
rinheiro dessa Alfandega, Agostinho Pereira 


à a 


Dia 22 


N. 369 — Para os devidos fins, encaminho-vos o Pp 
chado no Thesouro Nacional sob n. 61.1 deste à - 
rente a contra-fé do Juizo da 1º Vara e ; 
credito de 8:6008000 a favor de Adjalma da ta ' 


+ 
N. 370 — O Director do Expedia nte e so 
souro Nacionl cumprimento o Sr. pe da A às | 
Rio de Janeiro e remette-lhe a Portaria concedendo. 
de licença ao motorista dessa ALiaodon ec 


Ai 

















bord 





| | aecôrdo com o art. 1º, “in fine”-das Disposições Transito- 





+ nto 


S| 








nr. 


* Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao Escripturario dessa 


a N. 377 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto ex- 


“seca, Alberto Dias Coelho, João Salustiano de Miranda, Bel- . 





| Vianna, “Antenor Pereira da Rosa, Jorge Lino Pereira e João 


E 
" souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandga 


| Ribeiro Pinheiro, escripturario, classe E, quadro VIII, deste 


“souro Nacional cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do 
| Rio de Janeiro e remette-lhe os decretos de nomeação dos 


— q Aprigio de Andrade, Guarda fiscal, classe C, do quadro 
“|| IX, do referido Ministerio . 


* corrente, que o guarda fiscal da Mesa de Rendas Alfandegada 


' “tubro ultimo, destta Directoria. 


' de Janeiro, 17 de Novembro de 1937. 


Ê 
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ncaminho-vos para os devidos fins, a petição 
souro Nacional so bn. 83.778, do corrente anno, 
ebr; Dias de Oliveira pede permissão para 
ia do Rio de Janeiro” no Cáes do Porto e a bordo 
trangeiros, à 





fins, que as multas decorrentes de differenças apuradas em 
conferencia de mercadoria, na fórma do art. 489, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, sã 
adjudicadas 50 % para a Fazenda Nacional e 50 % para o func 
cionario que tiver verificado a infracção regulamentar, obede- 1 
cida a precripção do art. 5º do Decreto n. 24.343, de 5 de - 
“Junho de 1934; que as decorrentes de conferencia de manifestos, | 
nos termos do art. 363, da Consolidação citada, tambem são 
adjudicadas pela fórma anteriormente descripta, o mesmo 0c- 
correndo com as provenientes de infracção do regulamento de. 
facturas consulares, à vista do art. 5º do Decreto n. 24,343, que 
modificou o inciso 4º, do art, 55, do Decreto n. 22.717, de 16 de 
Maio de 1933. — Odilon da Silva Conrado, Director interino. | 


I++ 

























Dia 23 a 



























































marca M. B. Peixe, importe da Repu- 
Argentina, no mesmo regimer aduaneiro das fructas 
ou séja com isenção de direitos de importação para 
“e taxa addicional de 10 %, na fórma do art, 13, 
+ combimado com o paragrapho unico, letra “bh”, do 














Circular mn. 14 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Ri 
. de Janeiro, 23 de Novembro de 1937. 


“do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de- 
faita quasi absoluta de materia prima nacional, o 
o em massa ou em polpa simplesmente fervido, até 
o corrente anno e dentro do limite de 200.000 kilos, 
e venha o producto rigorosamente acondicionado é 
hado de certificado technico da repartição official es- 
la do paiz de origem e submettida airda a entrada. 
rasil à acceitação da repartição competente do Depar- | 
aumento de Saude. 


















De accôrdo com o resolvido no processo sob n, 83.813, d: 
“anno em curso, declaro aos Srs, Inspectores das Alfandegas « 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para se 
conhecimento e devidos fins, que, em face do disposto na par 
final da Circular Ministerial de n. 42, de 21 de Agosto de 19 
c tendo em vista o que a respeito informou o Ministerio 
Relações Exteriores, a aguardante portugueza, typo “ Cogna 
“acondicionada em garrafas empalhadas, dentro de caixas, n 
está sujeita a expedição de manifesto de inflamaveis, não d: 
vendo, por isso, ser como tal considerada para o fim de obrigar 
a declaração especial do manifesto e descarga para armazen 
proprios, em conformidade com o estabelecido no Decreto n 
mero 23.629, de 23 de Dezembro de 1933. — Odilon da Sil 
Conrado, Director interino. » 




















” 


1. N. 373 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto expe- 
“dido de accôrdo com o art. 1º das Disposições Transitorias da 













Alfandega, Affonso Clavro de Bôa Morte. 







Para 














pedido le accôrdo com o art, 1º, das Disposições Transitorias 
da Lei n, 284, de 28 de Outubro de 1936, aos funccionarios dessa 
Alfandega, Victor Palmolid de Carvalho, João Alves da Fon- 


qi 
a 














O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. In 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officio 





Jarmino Augusto de Athayde Sobrinho, Waldemar Gomes 







Baptista Meira. Dia 5 de Novembro 
is ro paia Ê 






“Dia 25 é bg 
os N. 378 —"0Q Director do Expediente e do Pessoal do The- 





- N. 338 — Para o fim indicado no meu despacho de fls., r 
- metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Naciona! 
sob n. 50.728, de 1936, de interesse da Companhia Electr 







do Rio de Janeiro e remette o decreto incluso, expedido de 


: WS SE 







rias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Rodolpho N. 339 — Para o fim recommendado no meu despacho de 

“+ ; fis., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 51.005, deste anno, relativo à restituição de 
direitos pleiteada por M. S. Lopes. , » 










Rn a Dia 26 


, EMO “379 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- 








N. 340 — Para o fim indicado na informação e parecer de | 
fis., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Ns 


cional sob n. 53.594, deste anno, de interesse da firma Oliveira 
Vecchi & C. Ltda. N 


, 







seguintes funccionarios: á ) 
Carlos Cassão da Silva Rangel — Guarda aduaneiro, clas- 
“se D, do quadro VIII, deste Ministerio. 









N. 341 — Para o fim indicado na informação de fls. 15, ri 
mettó-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Nacional. 


sob n. 52.745, deste anno, relativo à restituição pleiteada pel 
firma Arp & C. 










ONG 880 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da N. 342 Jsigda as ; E aid 
da Mo 4 5 N. — Para o fim indicado na informação de fls., re 
Fazenda Nacional resolvido, nOR potesrin mo Adbode dE do metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Naciona 


sob n. 64.422, deste anno, de interesse da Columbia Pictur 
of Brasil Inc. 










de Angra dos Reis — Oriovaldo da Silva Valladares, passe a 
“servir à disposição dessa Inspectoria, até ulterior deliberação. 








N. 343 — Afim de que seja providenciado por essa Alfan 
dega no sentido do parecer de fis, remetto-vos, annexo, o 
processo fichado no Thesouro Nacional sob n. 64.830, de in-. 
teresse da Companhia Nacional de Cimento Portland. j 










DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 
U Sr. Director das Rendas Internas dirigiu ao Sr. Inspector 
da Alfandega do Rio de Janeiro, o seguinte officio: 


Dia 29 de Novembro 











N. 344 — Para o fim indicado na informação e parece 
de fls., annexo vos remetto o processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 70.288, deste anno, em que são interessados | 
Vianna & Nunes. ' 






z 


- N. 44 — No que concerne á devolução de valores, no total 
de 1603000, effectuada por essa Alfandega à Casa da Moeda, 
mediante officio n. 2.650, de 9 de Julho preterito, solicita pro- 
videncias no sentido de que, em casos semelhantes, seja dada 
fiel observancia ao estatuido na Circular n. 48, de 2 de Ou- 


x 
Rag 






N. 345 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a Casa do Estudante do Brasil, no processo fichado no The- 
souro sob n. 80.748, deste anno, resolveu, por despacho de 23 








do passado, autorizar o desembaraço, livre de direitos de im- « 
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, de um 
volume, vindo da França, como encommenda postal, contendo” |. 
impressos destinados à referida Casa. e 
Acompanham as papeletas de classificação do Serviço de | 
Encommendas Postaes e respectivo conhecimento de carga. 









“DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular mn. 13 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 







N. 346 — Afim de que seja satisfeita a exigencia da infor) 
mação de fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no | 
| Thesouro Nacional n. 57.910, deste anno, de interesse da firma 

Accumuladores Varta do Brasil Ltda. 


8 





De accôrdo com o resolvido no processo n. 67.778, do anno 
em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Admi- 
=istradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para os devidos 









722: Terça-feira, 30 
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N. 347 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fis., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob-n. 78.186, dest eanno, relativo à restituição de di- 
reitos pleiteada pela Companhia Commercio e Navegação. 


Dia 8 


N.; 348 — Communicando-vos, 
Sr. Director Geral da Fazenda, 
mero LA 372-542. 6 (44), de 14 de 
das Relações Exteriores resolveu mandar observar, por des- 
pacho de 28 de Outubro ultimo, proferido no processo fichado 
no Thesouro Nacional sob n. 63.345, deste anno, á vista do 
Decreto n. 1.846, de 3 de Agosto do anno corrente, promulgando 
diversos actos internacionaes firmados entre o Brasil e a Re- 
publica Oriental do Uruguay, a 20 de Dezembro de 1933, o 
art. VI do Convenio de intercambio artistico, que se refere 
à isenção de direitos aduaneiros ou qualquer outro onus para 
os volumes destinados á Exposição que, segundo o accôrdo 


entre os dois paizes, deverá realizar-se annualmente nesta 
Capital.. 


N. Sep = Afim de que seja esclarecida a divergencia apon- 
tada na informação de fis,, remetto-vos, annexo, o processo 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 23.891, do anno passado, 


relativo à restituição de direitos, pretendida por Carvalho 
Rocha & C. 


para os devidos fins, que o 
tendo presente o Aviso nu- 
Agosto de 1937, do Ministério 


N. 350 — Remmetto-vos para os devidos fins, 
fichado no Thesouro 
em que é interessado 


o processo 
Nacional sob n. 82.349, do corrente anno, 
Paulino Garcia. 


N. 351 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, por despacho de 
9 do andante, o pedido que no processo fichado no Thesouro 
Nacional sob n. 84.710, do anno em curso, formulou a Com- 
panhia Commercio e Navegação, no sentido de ser autorizado 
o desembaraço, com isenção de direitos de importação para 
consumo e demais taxas aduaneiras, de u'a machina para 
curvar chapas vinda da Inglaterra em 35 volumes, marcas 
C. C. N. e Rio, ns. 1/13 e 14/35, pelo vapor inglez “Brittany”, 
e destinada às instaltações do “Dique Lahmeyer”, em Ni- 
ctheroy. 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escripturario 
Paulo de Tarso, a 2º via da relação do material, bem assim, 
a da especificação de embarque do material. 


Dia 12 


N. 352 — Recommendo' informeis como vem procedendo 
essa Alfandega na cobrança da sobre-taxa de 10 réis, creada 
pelo Decreto n. 1.557, de 8 de Abril do anno corrente, com 
referencia ás mercadorias importadas do estrangeiro e de que 
trata o Decreto n. 542, de 24 de Dezembro de 1935, que pro- 
mulgou o Tratado de Commercio firmado entre o Brasil e os 
Estados Unidos da America do Norte. 


N. 353 — Afim de ser ouvida a Commissão de Similares, 
junto vos remetto o processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 76.940, deste anno, de interesse da Inspectoria Federal 
de Obras Contra as Seccas. j 


N. 354 — A” vista do despacho do Sr. Secretario do Sr. Mi- 
nistro, de 5 do corrente, junto vos remetto, para que a res- 
peito se pronuncie a Commissão de Similares, o processo fi- 
chado no Thesouro sob n. 67.830, deste anno, em que a Com- 
panhia Brasileira de Cimento Portland S. A. pede isenção de 
direitos para 6.345 kilos de gelignite. 


N. 355 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o requeri- 
mento fichado no Thesouro Nacional sob n. 83.598, do anno 
em curso, em que a Guarda de Honra de Santa Therezinha do 
Minino Jesus, por seu director, Monsenhor Leovigildo Franca, 
encarregada pelo Sr. Cardeal da construcção da igreja á rua do 
Tunnel, nesta Capital, solicita autorização para o desemba- 
raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de 1.000 chapas de “eternit”, adquiridas na 
Hollanda e destinadas ao tecto do referido templo, — exarou, 
em data de 5 do andante, o despacho infra: 

“Deferido, si o material não tiver similar nacional”, 


N. 356 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolvido autorizar, por despacho 
de 9 do andante, no processo fichado no Thesouro sob n. 84.754, 
do anno em curso, o desembaraço, com isenção de direitos 
e demais taxas aduaneiras, de 9 volumes marca “Intermaco — 
S. C. O. L.”, ns. 522.301/09, com 11.968 kilos, peso bruto, con- 
tendo cinco machinas, seus pertences e accessorios, para fabricar 
oleo de semente de algodão, importados pela Sociedade Cur- 
vellana de Oleos, Ltda., a serem installadas no seu estabeleci- 
mento industrial e agricola em Curvello, no Estado de Minas 
Geraes. 






































































Acompanham as facturas consular e co 
mento de carga e a 2º via da relação do material, de 
«uthenticada pelo Eseripturario Paulo de Tarso. 


N. 357 — Communica, para os devidos fins, que o 
sidente da Republica, attendendo ao que requereu a F 
de Tennis do Rio de Janeiro, no processo fichado no The 
sob n. 84.748, do anno em curso, resolveu autorizar, 
pacho de 9 do corrente, o desembaraço, livre de. lireit: 
importação para consumo, na fórma do art.. 13, inc 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de um y 
marea “FTRJ-—Rio de Janeiro”, n. 19.004, vindo da £ 
vapor “Kronprinsessan Margaretha”, entrado em 
tubro findo, contendo 55 duzias de bolas de tenis d 
ao uso exclusivo dos associados da solicitante, | 
vindo com consignação á ordem, a 


Acompanham as facturas consular e commercial, 
mento de carga e a segunda via da relação respecti 
mente authenticada pelo Escripturario Paulo de Tai 


Dia 13 


N. 360 — Communicando, para os fins devidos, que. 
nistro da Fazenda, a quem foi presente o. processo 
Thesouro Nacional sob n. 75.108, deste anno, em q 
panhia Força e Luz de Minas Geraes, concessionari; 
viços publicos de força, luz electrica e transportes col 
na cidade de Bello Horizonte, pede que lhe seja per 
o desembaraço de uma caldeira geradora de vapor, co 
com os respectivos apparelhos a ella integrantes, ] 
aproximadamente, 100.000 kilos, a ser importada, pa 
mente com embarque effectuados em varios vapore: 
cendo, porém, à classificação aduaneira determi nad; 
ou seja, caldeira geradora de vapor, machina mo 8 
fixa, pesando de mais de 20.000 até 100.000 ki 
de 500 réis o kilo do art. 1.831, combinado com o er 
da actual Tarifa das Alfandegas, exarou, em data di 
Outubro ultimo, o seguinte despacho: e 

“Deferido, mediante assignatura de um termo de. 
sabilidade, com fiador idoneo, pelo qual se obrigue a re ue 
ao pagamento de qualquer differença de direitos e au 
que porventura venha a incidir, bem assim, pelas di 
extraordinarias julgadas devidas pelo serviço de. nf 
e verificação technica do material.” 

. Ta 

N. 361 — Communico-vos, para os devidos fins 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir. P 
pacho de 12 do andante, o requerimento fichado no 1 
Nacional sob n. 85.784, do anno em curso, em que a So 
Curvellana de Oleos Ltda., industrial e agricultora, ) 
com fabrico de oleo de caroço de algodão em 
Estado de Minas Geraes, pede a autorização Pp 
baraçar, com isenção de direitos de importação para. Y 
e demais taxas aduaneiras, 29 volumes marca “Ir 
S. C. O. L.”, ns. 522.350/378, com 13.218 kilos, 7 se 
contendo cinco machinas, respectivos pertences e 4 ce 
para fabricação do referido oleo. t 


Acompanham as facturas consular e comme ial, 
cimento de carga e, devidamente authenticada 
rario Paulo de Tarso, a 2º via da relação do respe 
terial, 


N. 362 — Communico-vos, para os devidos nº 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, | 
pacho de 12 do corrente, o requerimento fichado no ' 
Nacional sob n. 79.566, do anno em curso, em que 
Francisco Vasconcellos S. A. firma industrial e 
tabelecida em Campos, Estado do Rio de Janei 
rização para desembaraçar, livre de direitos de im : 
consumo e demais taxas aduaneiras, 47 volumes mare 
São José — (Campos, ns. 1/47, vindos de Anvers 
belga “Josephine Charlotte”, entrado em 18 de A; 
formando quatro vagões-tanques destinados ao 
alcool anhydro de fabricação da requerente, em 
com a Estrada de Ferro Leopoldina. ta 

Acompanha, devidamente authenticada pelo E 
Paulo de Tarso, a 2º via da relação dos mater 


Dia 16 


N. 363 — Communico-vos, para os dev 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu d 
pacho de 15 do corrente, o requerimento 
Nacional sob n. 85.762, do anno em curso, em. 
Condor Ltd., empreza de nategação aerea, 
para desembaraçar, livre de direitos de 
sumo e demais taxas aduaneiras, um avião 
— desmontado, com seus pertences, a 
proximamente pelo vapor allemão “Mor 
esse que se destina a servir nas linhas . 
alludida Companhia. 


a 


e 







onal sob n. 














minha, para o 
Exmo. Sr. Min 






— En 
cretari 
ento em 


A | 





que o Automovel Club 


vindo com o seu proprietario, 
rgueiro “RKastholm”, 








p— co 


Franceza 
d 
















— Commu 







al 


to 


evidos fins, remetto-vos o processo fi- 
cional 83.572, do corrente anno, 
Company (South America) Limitada EA 
feriaa pela Commissão de Inspecção 


fim alludido no. despacho 
Ministro, de 9 do andante, o 
lh. erin do Brasil, pede seja 
“autorizado o desembaraço do automovel. “Packard”, sedam, 
FER dO r. Curt: Mauritz Mattson, pelo 


Communicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
dente da Republica, resolvido dleferir, por despacho 
rente, o requerimento fichado no Thesouro Nacional 
), do anno em curso, em que a Camara de Com- 





nicando, para os devidos fins, que o 
nte da Republica, resolveu deferir, por des- 
rente, o requerimento fichado no Thesouro 
«117, do anno em curso, em que a Sociedade 
stabelecida nesta cidade, pede autorização 
Façar, com isenção de direitos de importação 


nsumo e demais taxas aduaneiras, tres caixas marca 






















Er ED 
ndo material de rec] 
onal, de Amostras do Rio de Janeiro. 
dy ” E Pg 


8 — Communico-vos, 











Deutsche Lufthansa A. G., no re 
souro Nacional sob n, 84.728, deste anno, resolveu 






vapor allemão “Fridrich Bramé”, destinado aos 
supplicante, que realizam a ligação da America do 
emanha. . + o 


5, vindas de Amsterdam pelo vapor hol- 
id”, entrado em 7 de Setembro ultimo, con- 
reclame destinado a ser exibido na X Feira 


l para os devidos fins, que o 
T. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou 
querimento fichado no The- 


autorizar, 


spacho de 9 do andante, o desembaraço, livre de direitos 


importação para consumo e demais taxas aduaneiras, de uma 
artida de 364.907 kilos de gazolina de aviação, vinda pelo 


aviões da 
Sul á ATL 


Nato ; 1 para os devidos fins, que o 
| Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 


'R. L. Schemettau, negociante desia praça, no processo fichado 












stas do Rio de Janeiro, a 





Unidos da America do Norte, em varias remessas, é 














nesma cidade. 


| 
| À Dia 18 
| 





*|-egação da Suissa no processo fichado no Thesouro Nacional 


“ob n. 78.653, do anno em curso, resolveu autorizar 


ilharaço, por despacho de 9 do corrente, com isenção temporaria 
te direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
lneiras, de uma caixa marca L. C. 239, contendo artigos des- 
“|linados ao Pavilhão da Suissa na X Feira Internacional de 
“|«mostras desta Capital, volume esse que essa Alfandega não 
|ôde desembaraçar, por ter vindo inadvertidamente consignado 


é ordem. 
Lixo. Sr. Presidente da Republica, 


Fluminense Yacht, Club, por seu Vice-comodoro em 
E licita autorização para que o Capitão Armando 


Silva, aviador militar e civil, devidamente matriculado no De- 
bortamento de Aeronautica Civil, associado daquelle Club, e 
istructor de seu departamento de aviação, possa desem- 
prraçar nessa Alfandega, livre de direitos de importação e 
l»mais taxas aduaneiras, um avião marca “Aeronca 4 
“sm flutuadores, adquiridos pelo mesmo nos Estados Unidos 


dv America do Norte para seu uso particular. 






oco Sed 


N. 371 — Communicando, para os devidos fins, que o 
É resolveu deferir, por 
'espacho de 5 do andante, o requerimento fichado no The- 
EFouro Nacional sob n. 84.714, do anno em curso, em que o 


no Thesouro sob n. 67.295, do anno em curso, por intermedio 
do Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, resolveu au- 
torizar, por despacho de 9 do andante, o desembaraço, livre 

direitos de importação para consumo e demais taxas adua- 
meiras, de cinco milhões de cartões postaes, em cores, com 
vi serem importados dos Estados 


aqui ven- 


x lidos aos turistas como elemento de propaganda turistica da 


o N. 370 — Communica, para os devidos fins, que S. Ex. o 
or. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou a 


o desem- 


exercicio, 
Level da 


n. A-183, 


Fra q ê à, ui 
e a A he 
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N. 372 — Communicando 
Sr. Presidente da Republi 
de 17 do andante, 
nhor Ministro, 
objecto do proc 
mero 86.478, do anno em curso, 
| do Flamengo pede lhe seja dis 
posto de consumo relativ 
mento completo, que adq 


O parecer de 
guintes: 
“O Club de Regatas do Flamengo, 
séde nesta Capital, obteve de V. E 


baraçar com isenção de direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras um cinema portatil, com equipamento 


completo, importado da Allemanha com 


com a educação moral da' creança. 


Acreditava o Club estar igualmente isento de imposto: de 


consumo sobredito apparelho e, quando foi advertido, pelo con- 


. 


ferente do despacho, de que assim não pleiteou perante este 


entretanto, attendimento, 


rido pela ignorancia em 


, para os devidos fins, haver S. Ex. o 
ca, resolvido deferir, por despacho 
à vista do parecer emittido pelo Exmo, Se- 
a 13 -do mesmo mez, a: solicitação que foi | 
esso fichado no Thesouro Nacional, sob nu- 
em o qual o Club de Regatas 
pensado o pagamento do ima 
o ao cinema portatil, com equipa- 
uiriu na Allemanha e destinado à 
propaganda na sua campanha de educação moral da. creança, | 
para o qual obteve desembaraço livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, | 
que se trata está concebido nos termos se- | 
' h 


sociedade sportiva, com 
x. permissão para desem- 


destino a propaganda. 


A 
» APM 
Ministerio a dispensa do pagamento do imposto não logrando, 
de vez que o acto superior concessivo. 
fôra dadô apenas sobre os direitos de importação e demais | 
taxas aduaneiras, como tem sido sempre entendido. ; 
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À? vista dessa resolução, diligenciou o requerente para sa- 
tisfazer o imposto, que lhe foi exigido em dobro, pelo que 
dirige-se o interessado novamente a V. Ex. para solicitar, por 
equidade, a dispensa dessa multa, allegando nella haver incoi- 


sumo fôsse devido. 


O procedimento da Alfandega exigindo o pagamento do . 
imposto de consumo, em dobro, apoia-se no facto de não ter. 
"O importador satisfeito o mesmo, imposto, simples, por oe- . 
casião do despacho da mercadoria, resultando dessa falta a 


penalidade questionada, de accôrdo com o art. 216, do De- 


creto n. 17.464, de 6 de Outubro de 1936 e art. 6º do Decreto | 


n. 17.635, de 14 de Janeiro de 1927, em harmonia com o art. Mio 
do Decreto n. 24.343, de 5 de Junho de 1934. 


Segundo esses dispositivos, as differenças do imposto de | 


consumo verificados no acto de conferencia aduaneira serão 
cobradas em dobro na conformidade do regimen aduaneiro. 


de consumo o ao facto de já have 
guia n. 31.015, do mez findo. 
Nestas condições parece merecer atten 


Este obriga ao 
“dentes de 5208000. 


pagamento em dobro das differenças exce-. 


Ha, no entretanto, a considerar no caso em apreço, a alegada 
convicção em que estava o Club de Regatas do Flamengo de 
que o acto concessivo da isenção abrangia tambem o imposto 


V. Ex. no entanto, resolverá como julgar mais acertado.” 


N. 373 — Communico-vos para os devidos fins, 
Exmo. Sr. Presidente da Republica a 
parecer do Sr. Ministro da Fazenda, exarado no processo fi- | 
chado no Thesouro Nacional sob n. 66.926, do anno corrente, 
em que a Companhia Finladeza solicita reconsideração do | 


Dia 22 


resolve na fórma do 


despacho que indefiriu seu pedido no tocante à permissão para 
vender aparas e restos de papel para impressão com linha a 


d'agua. 


N. 374 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- ; 
sidente da Republica, attendendo 4 solicitação do Ministerio da 


Guerra, contida no processo fichado no Thesouro Nacional sob 


n. 72.966, do anno em curso, resolveu autorizar, por despacho S , 


de 13 do andante, nos termos do parecer do Sr. Ministro o 


= 


desembaraço, com isenção de direitos de importação, de um 
caminhão trator “Dodge”, destinado a experiencias naquelle 
ministerio e a ser importado por intermedio da firma Chrys- 
DrasS:- AL 


Está assim redigido o parecer de que se trata: 
“O Sr. Ministro da Guerra solicita autorização á firma 


Chrysbras S. A., para desembaraçar com isenção de impostos ' 
um caminhão trator “Dodge”, destinado a experiencias naquelle . 
ministerio. 


O pedido não está previsto em lei. Tratando-se, porém, do 


90 dias, 


| TS 1 


desembaraço provisorio do carro, para o fim exclusivo de expe- 

riencias no Ministerio da Guerra, julgo não haver inconveniente 

no attendimento da solicitação, assignando a firma importadora 

um termo de responsabilidade, com fiador idoneo e prazo de . 
pela reexportação do material ou pagamento dos di- 

reitos devidos, V. Ex., no entanto, resolverá como julgar mais 

acertado.” 


Dia 23 


N. 375 — Communica, para os devidos fins, que o Exmo. Se- 
uhor Presidente da Republica, attendendo ao que a Commissão | 
Central de Compras requereu no processo fichado no The- 


que estava de que o imposto de con-. 


r sido pago o imposto pela. 


dimento o. pedido, | 4 
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souro sob n. 73.141, do anno em curso, resolveu autorizar, 
por despacho de 12 do mez corrente, o desembaraço, com os fa- 
vores aduaneiros legaes, de 10 fardos de linoleo em peças, ad- 
quiridos pela solicitante por intermedio da firma Dias Amo- 
rim & C., Ltda., desta praça, para os serviços da Estrada de 
Ferro Central do Brasil e embarcados em Antuerpia, pelo 
navio allemão “Entrerios”, com a consignação á ordem, o 
que impediu nessa Alfandega o processamento do respectivo 
daspacho. 

Acompanham as facturas consular e commercial, bem como 
o conhecimento de carga. 


N. 376 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a “Compagnie France S. A.”, exploradora da linha aérea in- 
ternacional, no processo fichado no Thesouro, sob 54.830, deste 
anno, resolveu autorizar, por despacho de 13 do andante, o 
desembaraco com isenção de direitos de importação para con- 
sumo, na fórma do art. 13, inciso 18, do Decreto n. 24.023, de 
21 de Março de 1934, de 24 volumes marca AF, ns. 1/24, con- 
tendo materiaes de aviação, de electricidade e de radio, appli- 
cavel á aviação, consignados á solicitante, vindos da França 
pelo vapor francez “Bangkok”, entrado em: Junho ultimo. 

Restitue os documentos originaes do despacho, exclusive 
factura commercial, pertencentes a essa Alfandega e que acom- 
panharam o respectivo processo. 


N. 377 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 51.853, deste anno, refe- 
rente ao pedido de restituição de direitos da S. A. Brasileira 
Estabelecimentos Mestre e Blatgé. 


N. 378 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 1.175, do anno passado, 
iniciado com a petição da firma Casa Pratt S. A,, fichada sob 
n. 36.027, do anno de 1935. 


Dia 24 


N. 379 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 82.090, do corrente anno, 
relativo ao requerimento do Syndicato dos Armadores Nacionaes 
Re cobrança de gratificações extraordinarias nessa repar- 

ção. 


N. 380 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 81.572, do anno corrente 
em que é interessada a Companhia Singer Sewing Co. 


N. 381 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 92.247, do anno passado, 
a que é interessada a “Société de Construction du Port de 

ia”. 


N. 382 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n, 97.057, do anno passado, 
em que é interessada a S. A. Casas Reunidas Armbrust Laport. 


N. 383 — Remetto-vos para os devidos fins, o processo fi- 
chado no Thesouro Nacional sob n. 80.989, do anno corrente, 
iniciado com o aviso NC|SNI|542.2, de 25 de Outubro do corrente 
anno, do Ministerio das Relações Exteriores relativo a uma 
consulta da firma Giuseppe Livio, de Milão sobre a prohibição 
de atracação nos portos brasileiros dos navios que transportam 
munições para outros paizes sul-americanos. 


Dia 26 


N. 384 — Communico-vos para os devidos fins, ter o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolvido deferir a solici- 
tação constante do processo fichado no Thesouro Nacional sob 
n. 7.990, do corrente anno, em que a Embaixada Allemã pede, 
por equidade, isenção de direitos para um automovel “Hireh”, 
Sedan Cabriolet. 


N. 385 — Communico-vos para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir o reque- 
rimento que foi objecto do processo fichado no Thesouro Na- 
cional sob n. 85.772, do corrente anno, em que Jorge de Oli- 
veira Guimarães (Gazeta do Brasil), pede permissão para fazer 
perante à Alfandega a comprovação da bôa applicação do papel 
adquirido em 1935. 


N. 386 — (Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob n. 85.756, deste anno, 
em que a Sociedade Anonyma Frigorifico Anglo, proprietaria 
do matadouro frigorifico de Mendes, nesse Estado, pede au- 
torização para o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de quatro caixas 
marca S. A. F, A. — Rio de Janeiro, ns. 56/59, vindas de Nova 
Xork, pelo vapor “Northern Prince”, entrado em 16 de Ou- 
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tubro findo, contendo machinas completas, moderna: 
milar nacional, destinadas ao fabrico de latas typo “£ 
de 12 onças, para accondicionamento de carne 
(corned beef), naquelle estabelecimento produzida, 
por despacho de 15 do corrente, conceder o desem 
material em apreço, mediante a reducção de 30 %, nos 
ctivos direitos, de conformidade com o disposto no 8. 
art. 14, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934. 

Acompanha, devidamente authenticada pelo Escrip 
Paulo de Tarso, a 2º via da relação do material alludi: 
como a factura consular com a rspectiva traducção, | 
commercial e o conhecimento de carga. ] 
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CONSELHO SUPERIOR DE TAR 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 4 DE NOV) 
DE 1937 


Realizou-se no dia 4 de Novembro de 1937, ás 14: 
301º sessão ordinaria do Conselho Superior de Taril 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; 
Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Uldarie 
canti, Jair Negrão de Lima e Hugo Linhares da Veiga, 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, represe 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secreta 


Aberta a sessão foi lida a acta da sessão ordinaria | 
realizada no dia 28 do mez proximo passada, a qua 
provada. 4 

Procedeu-se, após, a distribuição idos pro 
enumerados pelos seguintes relatores: À 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 2.029, 2.849-R, 
2.859-R é 2.864-R. 


Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 766-A, 2.076-R, 2.0 
2.091. 
Ao Sr. Hugo Veiga — NS. 321-A, 522-A, T7T-A, 2 


Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.405, 2.495, 2. 8 
e 2.555. E 


Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 738-A, 2.813-R, 2.818-1 
e 2.828-R. ) 


A” hora do expediente, o Sr. representante da Faz 
menta a retirada do supplente Sr. Milton Gonçalves, 
sagem pelo Conselho, attestava sua alta operosidadi 
por lucida inteligencia, apresenta ao Sr. Hugo 
Veiga, seus votos de bôas vindas, dizendo que o d 
dado por S. Ex., as fucções em que novamente si 
o penhor seguro do brilho com que o exercia. Os 
beiro de Menezes e Uldarico Cavalcanti asso n- 
menagem prestada, que teve o apoio unanime do € 

O Sr. Hugo Veiga, a seguir, agradece os conceitos | 
a seu respeito, declarando que procuraria servir o ca 
a maior dedicação. A 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os 
recursos: «am 

N. 91-4A — Roizen & Irmão — Classificação de m 
— Alfandega de São Salvador — Relator, Sr. Uld 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, un: 

N. 470-A — Armour of Brasil Corporation — € 
de mercadoria — Alfandega de Sant'Anna do ; 
Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se p 
curso, unanimemente. 4 

N. 676-A — Auto Accessorios Ltda. — Classificaçê 
cadoria — Alfandega do Rio Grande — Relator, Ei 
Cavalcanti. — Não se conheceu do recurso, por T 
contra o voto do Sr. Jair Negrão. ' ny 

Comparece o Sr. Coelho Duarte. ; 

N. 779-A — J. Teixeira de Carvalho & C. — Classi 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — R 
nhor Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento 


contra o voto do Sr. Coelho Duarte. b) 
N. 794-4 — James Frederick Clark & C., Ltda. 

cação de mercadoria — Alfandega de Parnahyba : 

Sr. Uldarico Cavalcanti. — Deu-se provim nto ; 


contra o voto do Sr. relator. O Sr. Jair Negrão 
para redigir o accórdão. ] 

N. 2.003 — “The São Paulo Tramway 
Company Limited” — Reducção de direitos — À 
Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti com | 
nhor Coelho Duarte. — Preliminarmente, to 
mento do recurso, contrá os votos dos 
Veiga. “De meritis”: Deu-se provimento ao Tec 
memente. RAS 

N. 2.294 — “Société de Sucreries Bresili ne 
melhoramento do Porto — Alfandega de Santos 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julga 
ligencia afim de ser promovida, pelos meios lega 
da taxa de recurso. ” 
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Carapebús — Reducção de direitos — Al | SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 11 DE NOVEMBRO 

Fr Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — DE 19% 
eba ai contta, ds votos dos Realizou-se no dia 11 de Novembro de 1937, ás l4 horas, a - 
; 303" sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 


ou-se provimento ao recurso, 
Mo Buncte 0 So tt, À Ela ) 4 E 
* pareceram os Ses. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor | 

Ribeiro de Menezes, Hernani Coelho Duarte, Uldarico Caval- | 












E PRO o 0, SU 0 
» 1.944, 2.348, 3. , 2.559, 2.679, : po a : F Ê 
94, 99, 2.883, 576-A, 773-4, 17%6- toe Milan canti, Jair Negrão de Lima e Hugo Linhares da Veiga, membros : 
653, 2.658, 2.668, 2.719 e 3.640, Leste "| do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Aa y e Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 
“SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA $ DE NOVEMBRO 
Do 5 E PET 
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Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, | 
realizada no dia 8 do corrente, a qual foi approvada. 1 
A? hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda re- 
quereu e o Conselho, por unanimidade, concedeu preferencia 
para distribuição e julgamento do recurso n. 3.092-R, em que 
são interessados Jesus B. Vieira & C. eo 
Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo |. 
enumerados, pelos seguintes relatores: » 
Ao Sr. Ribeiro Menezes — Ns. 2.570, 2.575 e 2.580. 
Ao Sr. Jair Negrão — Ns, 671-A, 2.500 e 2.096. À 
Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 812-A-K, 2.007, 2.175, 2.472 e 2.487. 
Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 858-A, 2.908 e 2.918. y 












Realizou-se no dia 8 de Novembro de 1937, às 14 horas, a 
essão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 

am os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
o de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
 Uldarico Cavalcanti e Jair Negrão de Lima, membros 
elho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
| Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 
erta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
zada no dia 4 do corrente, a qual foi aprovada. 
Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo 
merados, pelos seguintes relatores: : 

- Hugo Veiga — Ns. 1.031-A, 1.522-4, 1.587-A, 852 




















“recursos: PR 
N. 1.200-A — Otto Schulz Co. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro— Relator, Sr. Ribeiro de Me- | 
nezes. — Tomou-se conhecimento para confirmar a decisão da | 
“Alfandega quanto à amostra de côr vermelha, e quanto ás. 
amostras de côr bronze e verde, mandou-se classificar como | 
mercadoria omissa, contra os votos dos Srs. relator, que clas- 
sificava no art. 950, alinea 11, Uldarico Cavalcanti, no art. 774, E 
e do presidente, que negava provimento “in tetum”. aa 




























Ribeiro de Menezes — Ns. 2.794, 2.560, 2.565, 2.809-R 





Z-se a entrega para vista do representante da 
córdãos concernentes ao sseguintes recursos: 
B4A, 1.611, 1.741, 2.085, 2.480, 2.418, 2.599, 
9, 2.624, 634 e 639. 

-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 







Duarte foi designado para redigir o accórdão. 
















'— “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
rico Cavalcanti, com vista do Sr. Coelho Duarte. — 
se o julgamento em diligencia, para o fim de ser ou- 
Commissão de Similares. 

484 — “São Paulo Brazilian Railway Co, Bt?” == Re- 
de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr, Ul- 


Sr. Coelhc Duarte. 







— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. pu 





















redigir o accórdão. : 
N. 2.684 — D. Mersicano & C. Ltda. — Reducção de direitos 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — 





avalcanti, — Tomou-se conhecimento do recurso, para 


ando a decisão recorrida, conceder a reducção de 50 % 
ao material do item 1º, a de 80 % aos materiaes dos itens 3 e 6, 


4 








' negando quanto ao dos itens 4 e 9, contra o voto do Sr. Coelho 
Duarte que, concedeu a reducção de 80 % aos materiaes dos 
ns 1,3, 4 e 6, negava quanto ao do item 9. 

N. 576-4 — Teixeira Bastos & C. — Classificação de merca- 
— Alfandega de Maceió — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
— Negou-se provimento ao recurso, deliberando-se, 


“encaminhar o processo ao Ministro da Fazenda, suge- 


e Hugo Veiga. O Sr. Jair Negrão de Lima foi designado para 
redigir o accórdão. 




































N. 2.348 — Pirelli S. A. Gompanhia Nacional de Conductores 
tri — Reducção de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, , Uldarico Cavalcanti. — Converteu-se o julgamento 
«em diligencia, para o fim de ser ouvida novamente a Alfandega 
«de Santos. ? é 

“| N. 3.955-R — Netanel Israel — Infracção das letras “c” e 
| “e?, do $ 1º, do art. 66, do Decreto n. 24.023, de 21-3-934 — 
| Alfandega do Rio de Janeiro — Pedido de reconsideração do 
“| aceórdão n..2.315 — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Con- 
verteu-se o julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvida 
'a Alfandega do Rio de Janeiro. 

| N. TIA — Julio Meca & C. — Classificação de mercadoria 
'— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Ne- 
'gou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. relator. 
| O Sr. Hugo Veiga foi designado para redigir o accórdão. 

-  Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. q 

 N. 2.021 — T. Lencioni — Restituição de direitos — AlI- 
| fandega de Santos — Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se pro- 














| Srs. relator e Hugo Veiga. O Sr. Coelho Duarte foi designado. 
para redigir o accórdão. “ul 

N. 3.640 — Companhia Agricola União Industrial de Per- E 
nambuco — Reducção de direitos — Alfandega de Recife — a 














milares. A 
“N. 825-4 — Paul J. Christoph Co. — Classificação de mer- 











b 


cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. presidente. 







-cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Converten-se o julgamento em diligencia, para 






de machina operatriz. 





1.944, 2.699, 2.883, 775-A, 2.719, 679-A-B, 840-A, 1.545-A, 2.724, 





Nota — O recurso n. 2.694, foi julgado antes do de n. 2.689. 
O Sr. Uldarico Cavalcanti retirou-se depois do julgamento 
do recurso n. 2.689. 





nimemente. 
[o N.º 2.653 — .““The São Panlo Tramway Light and Power 
Company Limited” — Redueção de direitos — Alfandega de | 
Santos — Relator, Sr. Coelho Duarte. — Deu-se provimento ao 
Fecurso, unanimemente. 

- N. 2.668 — “The City of Santos Improvements Co. Ltd.” 
- ão de direitos — Alfandega de Santos — Relator, 
— Negou-se provimento ao recurso, unani- 


“|, Ádiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 

2.095, 1.944, 2.559, 2.679, 2.684, 2.689, 2.694, 2.699, 2.883, 
[/75-A, 1.200-4, 2.719, 3.640, 679-A-R, 895-4, 830-4, 835-4, 840-A, 
IL545-A, 2.72, 2.734, 2.799 e 4.175. 












SESSÃO ORDINARIA REALIEADA, NO DIA 16 DE NOVEMBRO 





É! 









x 


E. 






pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Hernani 
Coelho Duarte, Hugo Linhares da Veiga, Uldarico- Cavalcanti 









se 
+ 








Falou pela recorrente, o Sr. Otto Jargow. O Sr, Coelho | 
N. 2.559 — “Ford Motor Co. Exports Inc.” — Isenção de . E - 


direitos — Alfandega de Santos —Relator, Sr. Uldarico Ca- || 
valcanti. — Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do E. 


e 
Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator 
e Hugo Veiga. — O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado para RE 


ua 
18 


4 
4 


N. 835-A — Paul J. Christoph Co. — Classificação de mer- 



























Passando-se à ordem do dia, foram Julgados os seguintes “MA f 
















N. 2.679 — D. Marsicano & C. Ltda. — Reducção de direitos | 


“MB 
E, 
“va 


Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. relator” 







“MH 


o 

N. 2.639 — Companhia Ferroviaria São Paulo-Paraná — Re- 4 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ul- 1 
darico Cavalcanti. Converteu-se q julgamento em diligencia cd 
para que a Alfandega intime a recorrente a recolher, em di-. “a 
nheiro, a importancia relativa á differença de direitos, de vez a 7 
“que, na especie não cabe o termo de responsabilidade, contra . | 


"a relevação da multa, por equidade, contra o voto do | o voto do Sr. Coelho Duarte, que era pela anulação do processo. a 
Coelho Duarte. O Sr. Uldarico Cavalcanti negow provimento | a partir daquelle termo. “AM 
apenas. % N. 2.694 — D. Marsicano & C. Ltda. — Restituição de di- JJ 
* Comparece o Sr. Jair Negrão. reitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Uldarico Caval- | 


canti. — Deu-se provimento ao recurso, contra os votos dos | E 









Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento A 


em diligencia, para o fim de ser ouvida a Commissão de Si- “va 


e - 


e 8 A 





Lo 
que o technico informe se a mercadoria é parte de prensa ou 


Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, | e 


2.734, 2.739 e 4.175. E 


E 
AR 


E - 


o 
“Mm 


a 


= 


Realizou-se no dia 16 de Novembro de 1937, às 14 horas, a | 
304º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- E 





e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; o Bacharek E: 
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Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo justi- 
ficado o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 11 do corrente, a qual foi approvada. 

Procedeu-se, após, á distribuição dos processos abaixo 
enumerados, pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 148-A, 2.492, 2.502, 2.507 e 3.092-R. 

Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.928, 2.933, 2.938 e 2.943. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — Ns. 1.649, 2.869-R, 2.874 
e 2.879. 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.101, 2.106, 2.111, 2.116 e 2.121. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.719 — Companhia Carbonifera Rio Grandense — Isen- 


ção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 679-R — Theodor Wille & C. Ltda. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti. — Deferiu-se o pedido, para o fim de negar 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho Duarte, 
que pai da conhecimento para classificar a mercadoria no 
art. 320. 

N. 1.096-A-R — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.724 — Viuva Nogueira Pisco — Direitos em dobro — 
AMandega de Belém — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Con- 
verteu-se o julgamento em diligencia, afim de ser recolhida 
a parte da multa levantada pelo conferente, antes do julga- 
mento do recurso, contra o voto do Sr. relator. 

N. 1.944 — Dias Garcia & C. — Classificação de mercadoria 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Ca- 
valcanti; — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
que a Secretaria junte a amostra ou providencie para esse fim, 
caso não se encontre a mesma entre as catalogadas no mos- 
truario. 

N. 2.734 — Vista ao Sr. Coelho Duarte. 

N. 2.674 — Pedro Succar — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Caval- 
canti. — Deu-se provimento ao recurso, por se ter extraviado 
a amostra, unanimemente. 

N. 2.749 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti; — Converteu-se o julgamento em 
diligencia, para o fim de ser recolhida a importancia a que se 
referia o termo de responsabilidade que, no caso, não cabia, 
contra o voto do Sr. Coelho Duarte, que era pela anulação do 
processo, a partir do termo referido. ; 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
2.699, 2.883, 775-A, 840-A, 1.545-A, 2.739, 4.175, 2.765, 2.814-R, 
2.819-R, 2.824-R e 2.839-R. e 
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SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 18 DE NOVEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 18 de Novembro de 1937, às 14 horas, a 
305º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Jair Negrão de 
Lima, Hernani Coelho Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros 
do Conselho; Sr. Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por 
motivo justificado o Sr. Leão Caçador. 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 16 do corrente, a qual foi approvada. 


Procedeu-se, após, á distribuição dos processos abaixo 
enumerados ao Sr. Ribeiro de Menezes: Ns. 785-A, 2.530, 2:595, 
2.585 e 2.590. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 

* recursos: 

N. 2.883 — Alfandega do Rio Grande — “Ex-officio” — In- 
teressado, Cyrilo Gonçalves — Apprehensão de mercadoria — 
Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. 
— Negou-se provimento ao recurso “ex-qfficio”, unanimemente. 

N. 775-A —Abdala Nader — Classificação de mercadoria — 
Revisão — Alfandega do Rio Grande — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes, com vista do Sr. Uldarico Cavalcanti. — Conver- 
teu-se o julgamento em diligencia. 


N. 2.658 — “São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Coelho Duarte. — Pelo voto de qualidade do Sr. pre- 
sidente e contra os dos Srs. relator, Ribeiro de Menezes e-Jair 
Negrão, negou-se provimento, quanto às guias de cobre e to- 
mou-se conhecimento, para conceder a reducção de 50 Jo ao 
papelão. é 

N. 830-A — Serafim Ferreira & C. — Classificação de mer- 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro 
de Menezes. — Converteu-se o julgamento em diligencia, para 
5 fim de ser requerida da Alfandega recorrida a nota de dif- 
- ferença, 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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N. 840-A — Lojas General Electric S. A. — Classifik 
mercadoria —. Alfandega do Rio de Janeiro — Rela 
nhor Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao . 
contra os votos dos Srs. presidente e Uldarico Cavalcar 

N. 835-A — Paul J. Christoph Co. — Classificação. 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
beiro de Menezes. — Converteu-se o julgamento em 
para que a Alfandega providencie no sentido de ser. 
pelo technico, se a mercadoria é parte de prensa « 
china operatriz. Í ; 

N. 1.545-4A — Eugenio Weinlich — Classificação. 
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relat E, 
beiro de Menezes. — Deu-se provimento ao 1 
o voto do Sr. Hugo Veiga. ] 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.8 
2.095, 2.699, 2.739, 4.175, 2.765, 2.814-R, 2.81 


2.839-R, 1.676-A, 341, 1.684, 1.691, 1.798, 1.960, 1.98 
4 


ALFANDEGA DO RIO DE JA À 


PORTARIAS 


N. 1.037 — Em 16 de Novembro de 1937 — Co: 
sos Srs. Funccionarios o fallecimento do machini 
ritimo da classe G, que servia nesta Alfandega, | 
Pereira dos Santos, occorrido no dia 10 de No 
rente. — José dos Santos Leal, Inspector, 








se 


= 





e 


+ 
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N. 1.038 — Em 16 de Novembro de 1937 — Coi 
aos Srs. Funccionarios que Oscar Peixoto, nome 
dante do despachante aduaneiro Carlos Alberto 
titulo de 1 de Novembro corrente, entrou em exer 
data. — José dos Santos Leal, Inspector. 
3I+=» br 
N. 1.039 — Em 16 de Novembro de 1937 — 4 

à requisição n. F. E.|28, da Embaixada dos Est: 
da America do Norte, de 5 de Novembro co 
tocollada sob n. 45.910, deste anmo, e de accôrd 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 4 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
ras, ao despachante aduaneiro Sr. Oswaldo de À 
de um automovel, marca “Embaixada Americans 
Janeiro”, n. 144, vindo pelo vapor “Western 
trado neste porto no mez de Outubro findo. 


e 


o 


Aalludida requisição deve ser collada a é 
que será annotada no manifesto do vapor a 
tribuida à conferencia, ma fórma regulamentar, 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


<I+*D 


N. 1.040 — Em 16 de Novembro de 1937 — À 
à requisição n. 45.907, da Embaixada dos Esta 
da America do Norte, de 3 de Novembro corrent 
tocollada sob n. 45.907, deste anno, e de o + 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de | 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas : 
Sr. José H. Mayer, de quatro volumes, da 
Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, ns. “B” iz À 
de um losango), 9, vindos pelo vapor “Amer 
entrado neste porto no mez de Novembro em cu 


A alludida requisição deve ser collada a € 
que será annotada no manifesto do vapor inc 
tribuida á conferencia, ma fórma regulamer ta 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. | 



















cm 


o é 04 + - Em NY de Novais de 1937 — PR 

am. VT! 109/1937, da Legação da Hungria, de 
ro findo, aqui protocollada sob n. 45.718, deste 
accôrdo com. o “artigo 12, inciso 10, do Decreto 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 













N. 1.047 — Em 17 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 1.480, da Legação da, Hollanda, de 5 de No- + 

vembro corrente, aqui protocollada sob n. 45.725, deste X 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto | 
». 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Le- - 
gação da Hollanda, Avenida Atlantica rn. -650, Rio de Ja-. q 
“neiro, contendo material de propaganda, vinda- pelo Papol * 
“Montferland”, entrado meste porto no mez em curso. 















3 E a 33, contendo impressos, vindas pelo vapor 
» Er pesto porto no mez de Outubro ultimo. 






A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do valor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 
















“€=3+0>» 
















“o Quero 
042 — Em. 17 ge: Novembro de 1937 — Recommendo pe dr 
Jhefe da 2» Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
ortancia de 300: :000$000, que o mesmo recebeu hoje 
do Brasil, em virtude do cheque m. 488.858, para 
gor conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
eal Insppetor. « j 

























N. 1.048 — Em 17 de Novembro de 1937 — viela aa 
requisição n. F. E./24, da Embaixada dos Estados Unido 
da America do Norte, de 3 de Novembro corrente, aqui pro- 
tocollada sob n. 45.906, deste anno, e de accôrdo com o ar-. 
| tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24, 023, de 21 de Março 

1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adu 
neiras, ao Sr. José H. Mayer, de 15 volumes, da marca 
| “Americam Embassy, Rio de Janeiro, Brasil”, vindos pel 
vapor “American Legion”, entrado neste porto no mez de 
Novembro em curso. 



























- Em 17 de Novembro de 1997 — Recommendo 
( a Secção seja debitado -o Sr. Thesoureiro 
6 :0135000, que o mesmo recebeu hoje no 
virtude dos cheques ns. 491,591, 491.592, 
594, 491. 595 e 491.596, de, respectivamente, 
008000, 505400, 1588500, 5128600 e 10: :2395600, | 
or conta da Despesa da União. — José dos 








A alludida requisição deve ser ódio a esta portaria, j 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d q] 
ea á “conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

- 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ' EPA 





















IH 






N. 1.049 — Em 17 de Novembro de 1957 — Communico 
aos Srs. Funccionarios, o fallecimento do despachante: 
aduaneiro José Saturnino Mexias Gomes, occorrido no dia 
LES de Novembro corrente. — José dos Santos Leal, Inspector 





E ETA de Ro de 1937 — Communico 
E a E coparios o fallecimento do Despacharte Adua- 
E: neiro Alfredo Ismael Pereira da Cunha, vecorrido a 10 deste 
mez de Novembro. a Re dos Santos Leal, Raja ; 
















- 






MN 1.050 — Em 17 de Novembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Furccionarios de que, por sentença do Exmo. Sr. Dou- 
tor Juiz da 5º Vara Civel, communicada a esta Alfandega, em 
“officio daquella Vara, de 4 do mez corrente, foi decretada 
a fallencia de J. de Sá Bernardino, estabelecido 4 rua d 
Acre n. 116, tendo sido nomeado syndico, Armtonio Alves 
dos Santos. — José dos Santos “Lá Inspector. 


















23 de ai de ico de 1934, autorizo a ço livre 
direitos e taxas aduaneiras, de 37 volumes, da marca: 
se di Janeiro Brasil, ns. 107 a 119, mb a 124, 















€I+0= 


No 1.051 = Bm 8 de ie Rio de LO "Tendo em. 
vista o que requereu, em petição protocollada resta Aa 
dega sob n. 45.675, deste amno, o despachante aduaneir 
João de Magalhães Saroldi, permitto o seu afastamento do 
serviço por mais seis mezes, em prorogação da licença de 
que se acha em goso. — José dos Santos Leal, Inspector.. 









vê EE es ns “manifesto “do vapor indicado, e dis- 
| Atala y conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
; — José dos “Santos “Leal, Inspector. 





















“ A 


e N. 1.046 - it 17. He Novembro de 1937 — Attendendo | 
quisição n. 3 pass: 37, da Fundação o a de 13 de: 












€<I*D 











“ON. 1.052 — Em 18 de Novembro de 1937 — tida 4 
requisição n. 429/Br|68, da Legação da Polonia, de 3 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 46.071, deste al 
anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto NR 
nr. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre . “4 

de: direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, das marcas E 
“KB VL1 — EB VI-2 e RJ. VI-3, contendo livros, vindas pelo 
vapor “Kosciuszko”, entrado neste porto no ei | de Ou-. 
“tubro ultimo. 
























e ag aduaniras, fã 15 voltmes, da marac 
o + Janeiro Brasil, ns. 1 e 12 a 25, contendo « 
iterial “constante da relação amexa, vindos plo vapor 
“Thode dic api entrado meste porto no mez de. Outubro 






















| Va alludida crio ieyi ser collada a esta gd que 
al, até gra DI do Yapór indicado, e distri-. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- E 
tribuida á conferencia, n afórma regulamentar. (Armazem. | 
lines ps à E José dos “Santos Leal, Inspector. pd 


; Ea » 
nei dm 1 , R ' 
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N. 1.053 — Em 18 de Novembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Funccionarios que, segundo declarou a esta Alfan- 
dega a Embaixada da França no Brasil, em carta de 9 do mez 
de Novembro corrente, fica o Sr. José Grillo, funccionario 
daquella Embaixada, encarregado do recebimento dos vo- 
lumes para a mesma desembaraçados com isenção de direitos 
e taxas. — José dos Santos Leal, Inspector. 


«=I+E==» 


N. 1.054 — Em 18 de Novembro de 1937 — Tendo sido 
pelo Exmo. Sr. Presidente da Republica considerado fa- 
cultativo o ponto mas repartições publicas, amanhã, 19, ficam 
os Srs. Funccionarios dispensados de comparecer, rresse dia, 
a esta Alfandega, para a homenagem habitual á Bandeira 
Nacional, podendo, assim, estar presentes á solemnidade que, 
para tal fim, terá logar na Praia do Russell, 


Fica entendido, entretanto, que deverá ser hasteado o 
pavilhão, como nos dias de festa nacional. — José dos San- 
tos Leal, Inspector. 


I+*DY 


N. 1.055 — Em 20 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 


transcripta a Lei n. 571, de 3 de Novembro corrente, publi- 
cada no “Diario Official”, de 17 do mesmo mez, que mo- 
difica o Decreto n. 22.414, de 30 de Janeiro de 1933, que re- 
gula a concessão de montepio dos funccionarios publicos 
civis da União. — José dos Santos Leal, Inspector . 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 703). 
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N. 1.056 — Em 20 de Novembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
trarscripta a Circular n. 13, de 12 de Novembro corrente 
publicada no “Diario Official” de 17 do mesmo mez, da 
Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
— José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pg. n. 721). 
€I+0s 


N. 1.057 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Lei n. 583, de 9 de Novembro corrente, publi- 
cada no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez, que dá 
direito a aposentadoria, com todos os vencimentos do cargo 
que estiver exercendo em commissão, ao funccionario pu- 
blico com mais de 65 annos de serviço. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 721). 
<= I+05 


N. 1.058 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conheci- 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 2.134, de 13 de Novembro cor- 
rente, publicado no “Diario Official” de 19 do mesmo mez, 
e que estabelece medidas contra os devedores à Fazenda 
Nacional. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Legislativo”, pag. n. 705). 
I++ 
N. 1.059 — Em 22 de Novembro de 1937 — Para conhe- 


cimento dos Srs. Funcciorarios e devidos firs, vai abaixo 
áranscripto o Decreto-Lei n. 2.132, de 13 de Novembro cor- 
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rente, publicado no “Diario Official” de 19 do 
c que estabelece o imposto de consumo sobre 
José dos Santos Leal, Inspector. | 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag, 


II 


+ “URI. 4 dae 


N. 1.060 — Em 22 de Novembro de 1937 — p 
nhecimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vai 
transcripta a Circular n, 40, de 18 de Novembro « 
da Directoria Geral da Fazenda Nacional, 
“Diario Official” de 19 do mesmo mez. — José 
Leal, Inspector. 


aire Grs 


(Vide secção “Actos: do Poder Executivo”, pag. 
I++» 


N. 1.061 — Em 22 de Novembro de 1937 — Attem 
representação protocollada sob n. 39.952, de 29 de : 
deste anno em que o Presidente das Praças indica 
niencia de ser modificado o actual systema de 
signaes de leilão e tendo em vista os pareceres ; 
sumpto, segundo os quaes se verifica ser 
ficar o processo usado de modo que mais co! 
interesses dos arrematartes, dentro da legislação 
especialmente o disposto no artigo 1º, do Decreto 
de 27 de Dezembro de 1897, recommendo que. 
às seguintes regras: 


1) O recebimento dos signaes de leilão d 
mesma norma que se vem observando, escript aa 
respectiva quantia sob o titulo; — “Depositos é 
origens” 20 % de Signal de Leilão; 


II) O Escrivão dos Leilões formecerá ao 
via da relação dos depositantes de signaes; ' 


II) Que, formulado o despacho de a 
gralmente, onde deve constar o numero de 
lhimento do signal respectivo, será o mesmo « 
interessado, o qual juntando o “talão do I 
foi dado no acto da arrematação, os apresentará é 
raria; 


IV) O thesoureiro ou um dos seus ajudant 
taes documentos que devem estar de accôrdo com : 
existente em seu poder, fará na mesma relação 1 
de conferencia ao lado da parcella ou parcellas em 1 
cobrando em seguida do arrematante o recibo da q 
signal devidamente sellado; 


V) Isto feito, o Thesoureiro arrecadará a im 
constante da nota de arrematação, tendo em a , 
trega do signal recebido, o numerario de que uzer 
viamente retirado do Banco do Brasil à No 


de Terceiros”; 


VI) No final do expediente, o Thesousaliaa 
desses talões ao Escrivão da Thesouraria que os 
annotando na relação de que tratam as alineas Ile. 
gamentos effectuados; E 


VII) Na demonstração, diariamente les 
annexo), serão indicados todos os element 
perfeita individuação da despesa, como sejs 
arrematante, a importancia do ? 
guia, o numero da partida de receita res 
da nota de arrematação, fazendo a devida el 


VIII) assignada pelo Escrivão e Ê 
essa demonstração, acompanhada dos “ 
como comprovantes, será presente Vad 
que incontinente, determinará ka c 
tente baixa no livro de “Depositos”, 
carregado; 


o o», 












... tee Sp 
ne discri- 


Es 


A ie: 
9, conto) 





ã 
IMPORTANCIAS 





o, no di k 
gnaes de Teil 


e si 
ão. 





da, 


de Janei 


scrivão dos Caixas. 


ões 
E 


do Rio 


das re 


d 
arremataç 





stituiç 





7] 


de AB ss 


piente 


i 


de Me: 








a Po 





: 


ezen 





iros” e prove 


o 
Fl 
erce 


fer 


que se rel 
e 


E 
R 
ço 





“Thesouraria da Alfand 









Sh 


ar de 


pela: 


“Depositos de 


à 


. Oldem 
7: 


neiro, 
Wexos. 





a 


(Modelo a q 
Visto, 
Thesoureiro 


( 


soureiro Dr 


conta- de 
(arrematantes) 


Alfandega do Rio de Ja 


o á 
baixo e comprovantes an 


NOME DOS CREDORES 


Demonstração da despesa effectuada 


minação a 
Confere e importa a presente demonstração na quant 


souraria da Alfandega do Rio de Janeiro, ...... de 


“ 


Credite-se o Sr. The 


der loqa. 
- The 


Nu 


atrrs es o 


Pot E md 





“N. 1.062 — “Eu 22 de Novembro de 1937 — Attendendo 


| Em requisição sem. numero, da, Embaixada Argentina, de 20 
de Outubro, findo, aqui protocollada sob n. 43.443, deste 


pis 


| aumo, e de accôrdo com o artigo n. 21, inciso 10, do Decreto 
|n. 24. 023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
| 





“de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca “His 
Excellency The Argentine Ambassador — Rio de Janeiro”, 
n. 1, vinda pelo vapor “Avelona | Star”, entrado neste porto 
no mez de Outubro ultimo. 


ao: alludi da. requisição deve ser collada a] esta portaria, 

vao anmotada manifesto do vapor indicado, e dis- 
O à conferéncia, na fórma regulamentar. 
“jm. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 











(Armazem 


o mm 1 


RIO DE JANEIRO 







Ne goi 063 — E “Em 29 de Novembro “de 1937 — Para code 
cimento « s Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo. 
transcripta ã Circular Tre UA; de 30 de Outubro findo, do. 
Ministerio da Fazenda, que, por ter sido publicada com 
incorrecção, foi. reproduzida no “Diario Official”, de 18 de 
Novembro corrénte. — José dos Santos Leal, Inspector. 















(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Neiónaal”, pag. n. 718). 








N. 1. 064 — Em 22 de Nano de 1937 — Em additã= 
mento à portaria, n. 953, de 22 do mez de Outubro findo, 
communicando aos Srs, Funccionarios “em serviço de con- 
ferencia de sahida, que, no intuito de evitar delongas pre- 
judiciaes, ao lhes serem presentes as decisões relativas a. 

questões por elles. agitadas em Commissão de Tarifa, em-. 
bora terham as mesmas, “apenas a assignatura desta Ins- 
pectoria, lhes deem “immediato cumprimento, declaro que 
assim. devem proceder, tambem, caso não estejam ainda. 
taes decisões numeradas. — José dos Santos Leal, Inspe- 
etor. 
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x. 1.065 — Em 22 de Novembro de 1937 — nillbn dênda 
á requisição Te E ch da Embaixada dos Estados Unid 
da America, de 4 de “Novembro corrente, aqui protocolada 
sop py. 45.909, deste anrro, e de accôrdo com o art. 12, inciso. 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de nove vo- 
lúmes da marca “Embaixada Americana”, ns. 129, a 136,. 
contendo pireumaticos e camaras de ar para automoveis, . a 
vindos pelo vapor “Western, Prince”, entrado neste porto ' 
no mez de Outubro findo. E 
'á A aludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será annotada no manifesto “do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. : 

































<*> 

N. 1.066 — Em 22 de Novembro de 1937 — Atterdendo 
à requisição mn. 207, de 9 de Novembro corrente, da Em- 
baixada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob numero | 
46.682, deste anno, de accôrdo com o artigo 12. imciso 
10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
entrega, livré de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, 
da marca “Canadiam Government Trade Commissioner, Rio 
de, Janeiro”, contendo material para expediente, vindo pelo | 
vapor “Americar, Legion”, entrado neste porto no mez em, 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que. 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distrid 
buida 4 cónferéncia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


Pa Pi a 
. DRE : 
N. 1.067 — Em 22 de Novembro de 1937 — Autorizo a bo 
Guardamoria a permittir a abertura do portão existente . 
extre o Armazem de Bagagens e o de n. 1, do Cães do Porto, |. 
desde que fique esse portão isolado daquelle primeiro ar- 
mazem, duramte o tempo em que funccicnar no desemba- | 
raço de mercadorias, observadas as portarias anteriores, 
ns. 1.207, de 14 de Dezembro do anno findo e 677, de 27 do | 
mez de Julho ultimo. — José idos Santos Leal, Inspector. 


ME 


N. 1.068 — Em 22 de Novembro de 1937 — Recommendo | 
aç Sr. Chefe da 2º Secção que, para fiel cumprimento do ar- | 
tigo 1º do Decreto-Lei n. 2.134, de 13 do mez de Novem- | 
bro corrente, de agora em diante, logo depois de feita a ins- | 
cripção de qualquer divida, seja a mesma communicada, di 
rectamente, 4 1º Secção. — José dos Santos Leal, Inspector... 
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N. 1.069 — Em 22 de Novembro de 1937 — Attendendo 4 
requisição m. 206, de 9 de Novembro corrente, da Embai- 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. 47.146, 
deste anno, e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da 
marca O. H.B.M.S.H. B.M. S. Ambassador Rio de Ja- 
neiro, ns. 1 e 2, contendo tapetes, vindos pelo vapor “Hi- 
ghland Patriot”, entrado neste porto no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


que será armotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€cI+*D= 


N. 1.070 — Em 23 de Novembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 40, de 22 de Outubro findo, da Embaixada 
da França, aqui protocollada sob rm. 44.093, deste anno, e de 
accôrdo com o art. 12, imciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de nove caixas, da marca P. B. Ambassade de 
Frarce Rio de Janeiro, ns. 6.545 a 6.553, contendo Cham- 
pagne, vindas pelo vapor “Belle Isle”, entrado nesta capital 
no mez de Novembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+HDS 


N. 1.071 — Em 23 de Novembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita a Embaixada da Belgica em officio nu- 
mero 1.900, de 17 de Novembro corrente, aqui protocollado 
sob n. 47.176, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto m. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
tres volumes, sem marca, de ns. 805 a 807, contendo im- 
pressos, vindos pelo vapor “Siris””, entrado neste porto no 
mez de Setembro ultimo. 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
à conferencia na fórma regulamentar. (Armazem n. 49). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.072 — Em 23 de Novembro de 1937 — , Attendendo à 
requisição n. 36, da Embaixada da França, de 18 de Outu- 
bro findo, protocollada nesta Alfandega sob rm. 43.039, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduareiras, de quatro caixas, da marca 
S. E. Henry Gueyraud Charge d'Affaires de France Rio de 
Janeiro, ns. 79.813, a 79.816, vindas pelo vapor “Belle Isle”, 
entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicdo, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mr. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€SIH*DS 


N. 1.073 — Em 23 de Novembro de 1937 — Passa a res- 
ponder pelo expediente do Archivo o escripturario da classe 
G, com exercicio nesta Alfandega, Mario Sã. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 


€I+*D 


N. 1.074 — Em 23 de Novembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs, Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 3, de 13 de Novembro de 1937, 
reproduzido no “Diario Official”, de 22 do mesmo mez 
por ter sido publicado anteriormente com, incorrecções 
e que restabelece o imposto de consumo sobre gasolina. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 707). 
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N. 1.075 — Em 23 de Novembro de 1937 —: 
nhecimento dos Srs. Funceionarios e devidos fi 
abaixo transcripto o Decreto-Lei n. 5, de 13 de N 
corrente, reproduzido no “Diario Official”. de 
mez por ter sido publicado anteriormente com 1 
e que estabelece medidas contra os devedores & 
ciomal, — José dos Santos Leal, Inspector, 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. 
€—I4E=» 


N. 1.076 — Em 23 de Novembro de 1937 — 7 
vista a communicação protocollada sob n. 1.799, ne 
na Guardamoria desta Alfandega declaro, para s 
effeitos, que, havendo o Sr. Guarda-mór Olegario 
Carvalho recebido pelo processo n, 85.409-1937, d k 
Nacional, a lancha “Gaivota II”, adquirida de Dai 
ring de Oliveira Mattos para o serviço desta Re 
fica a referida embarcação incorpoada à flotilha d 
fandega, como propriedade da União, , 

Declaro, outrosim, que são as seguintes as carai 
da nova embarcação: 

Typo “Cruiser” 

Casco “Depujol”” 

2 motores “Espano Suisso” 6 cylindros — 110 E I. 
en. 301.958 e 301.959. 

Capacidade 600 litros. 

2 tanques. 

11 horas de raio de acção, numa média de 22 
ficando ainda 10 % em deposito. ú 

Preço da acquisição 70:000$000. 1 

Dê-se sciencia e officie-se aos Srs. Directores dg 
Aduaneiras e do Dominio da União, remetter 
authenticada da pretente portaria. — José dos 5 
Inspector. 


f 


IH 


N. 1.078 — Em 24 de Novembro de 1937 — A 
à requisição n. F. E.|31, da Embaixada dos Estado 
da America do Norte, de 16 de Novembro corrente, 4 
tocollada sob n. 47.698, deste anno, e de accôrdo e 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 le. 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas a 
ao Sr. José H. Mayer, de dois volumes, das mark 
can Embassy, Rio de Jareiro, Brasil — T. M. F. 
em losango)” e “American Embassy, Rio de ei 
— A. S. B. (dentro de losango)”, vindos pelo vaz 
America”, entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta: 
que será annotada mo manifesto do vapor 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


cal 


SIHD 


N. 1.079 — Em 24 de Novembro de 1937 —. 
entrega à Irmã Economa Furguim da Casa G 
mãs de Caridade (Mattoso) de cinco caixas mai 
ns.21e22eG. B. D. ns. 18, 19 e 20, contend 
linho, de algodão e linho e tecido de lã e algodão 
às vestimentas das irmã de caridade da refer 
e vindas pelo vapor inglez “Asturias”, entrado no p 
capital em 15 de Outubro de 1937, conforme | 
n. 47.340, do corrente anmo. 

O alludido requerimento deve ser collado a ! 
que será annotada no manifesto do vapor: 
buida à conferencia, na fórma regular 
p. 1) — José dos Santos Leal, Inspector. 


Aa 


ID 


N. 1.080 — Em 24 de Novembro de 1987 - 
à requisição n. 155, da Embaixada , 
tubro findo, aqui protocollada sob mn. 46. A, 
ec de accôrdo com o artigo m. 12, inciso 10, 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a er 
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anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca. 


“Fiat, Rio de Janeiro”, n. 207. 986, vindo pelo vapor “Mar . 
to manifesto do “vapor indicado, e iai Bianco”, entrado reste porto no mez em curso, 








; v A alludida requisição deve ser collada a esta entar 
L, s 

ds dos, Santos Lea Inspector. que será anotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 

er, E , tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

I++» ? 

Ai |n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 





081 — Em 24 de Novembro de 1937 — Attendendo 
ção Tr. o E. - 33, To Embaixada dos Estados Unidos 








MO Eine Era 023, de 21 de Março d 
a: o, au livre o direitos 3 de na & Março de á requisição n. 429-Br-69, da Legação da Polonia, de 16 d “a 
A vibitira o Lo WE: Syimbiéioan hDássgo?, Novembro corrente, aqui protocollada sob m. 47. 144, deste 
80 a 94 95 a 111, contendo vinhos diversos | ANITO, e de aecôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
“Belle-Iste», entrado este porto: no iniéz | H* 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livr: 
k «le direitos e taxas aduaneiras, de sete caixas, da mar ; 
ça áicão ideve Ser collatia ia Jesta portaria, K. B., ns. VILI-6 e VIILI12, vindas pelo vapor “Pulaski”, 
Pre onda aÃo e A a entrado neste porto no mez em curso. 





























a, ma fórma regulamentar. (Armazem | A alludida Tequisição deve ser collada a esta portaria 
José dos Santos “Leal, Inspector. que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis 
Ee Iê , tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
so da IH mn. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 









Em 25 de Novembro de 1937 — Attendendo 
I a da rel po da talia, de 20 os No- 
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N. 1.087 — Em 25 de Novembro de 1997 — Attemdendo 
à requisição n. 429-Br-71, da. Legação da Polonia, de 16 de 
“Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 47.145, dest 
amno, «e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decretc 
mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca. 
L. P. Rio de Janeiro Made in Poland T. Z. Z., n. 6.467, con: 
tendo artigos de linho, vinda pelo vapor “Pulaski”, entra 

no porto desta capital no mez em curso. 







“coritendo carteiras rea viitods péio 
co”, entrado neste porto no mez em curso. 


E ud 


isição deve ser Folhida a esta obg 













Di, na porta pop pi (Armazem 
osé dos Muitos Leal, Inspector. : 






A Syrmm A — 


“A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
“tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). —. José dos Santos Leal, Inspector. 


CeTIAE=o 















“a = 595 e 2. 549, doritendo livros e material 


à requisição n. 22, da Legação da Colombia, de 9 de N 
pelo. prRpr “Principessa Maria”, entrado 


vembro corrente, aqui protocollada sob n. 46.611, deste anno, 
e ãe accôrdo co mo artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos | 
* taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca Exmo. Sr. Mi- 
vistro da Colombia, Legação da Colombia, Rio de Janeiro, | 
mr. 1, vinda pelo vapor “Almanzora”, entrado neste porto no | 
rmez em curso. . 
















requisição eve ser collada a esta portaria, 
“será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
E á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
- José dos Santos Leal, Inspector. 


























A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, . 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
nm. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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“de diméitos e taxas ais - de sete volumes, da marca | 
“R Ambasciata d"Italia Rio de Janeiro”, ns. 5.688 a 5. 690, 
[sms a 5.715 e 5.972, comtendo impressos de propaganda 
| turistica, indos pelo: vapor “Prineipessa Maria”, entrado 
este porto no. mez em curso. 
aa alludida - requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que. será 'annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
aged à conferencia, na fórma regulamentar. Runa 
nt). “dd “dos Santos Leal, ms peotur. j 
















N. 1.089 — Em 25 de Novembro de 1937 — Tendo em - 
vista o officio verbal do Ministerio das Relações Exteriores Y 
n. P-322-682.3(24j), de 25 de Novembro corrente, aqui pro- 
tocollado sob n. 48.215, deste anno, e de accôrdo com o que . 
resolveu S. Excia. o Sr. Presidente da Republica, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, ao Sr. Oscar Ê 
“Ja Graça Fagundes, de um volume; da marca E. T. Rio de 
Janeiro, contendo” folhetos, vindo pelo vapor “Westerm 
Prince”, entrado neste porto no mez de Qutubro findo. 














O alludido officio 'deve ser collado a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor irdicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamenmar. (Armazem 
n. 3). — José dos -Santvs Leal, Inspector. 


| x. a 085. — Em 25 de Novembro de 1937 — Attendendo 
E & Da n. 2.916, da Embaixada da Italia, de 20 de 
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N. 1.090 — Em 26 de Novembro de 1937 — Passam a 
servir mos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
narios: 


SAHIDAS 


Armazem 4 — Porta D — Conferente José Luiz de Aze- 
vedo e Souza, 


Armazem 5 — Porta € — Conferente Rodolpho da Silva 


Marques. 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.091 — Em 26 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. DA-310-391.1, do Ministerio das Relações 
Exteriores, aqui protocollada sob m. 47.238, deste anno, de 
16 de Novembro corrente, e de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 1º, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduareiras, 
ão despachante Alvaro G. de Oliveira, de 14 caixas, da marca 
M. R. E., ns. 1 a 14, contendo champagne, vindas pelo vapor 
“Belle Isle”, entrado neste porto no mez de Novembro 
em curso. Á 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
5. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.092 — Em 26 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 300:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.859, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Sartos Leal, Inspector, 


I++ 


N. 1.093 — Em 26 de Novembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 10:759$300, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.597, 
491.598, 491.599, 491.600, 491.601, 491.602, 491.603 e 491.604, 
de, respectivamente, 644$100, 1:144$100, 7378900, 274$500, 
1:6728900, 2058400, 4:219$900 e 1:860$500, para pagamento 
por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


€<I*0o 


N. 1.094 — Em 26 de Novembro de 1937 — Para co- 
nhecimento dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 14, de 24 de Novembro corrente, 
da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 21, secção “Ministerio da Fazenda). 
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N. 1.095 — Em 26 de Novembro de 1957 — Dou sciercia 
aos Srs. Funccionarios de que, por sentença do Exmo. 
Sr. Dr. Juiz de Direito da 5º Vara Civel, communicada a esta 
Nfandega, em officio daquella Vara, n. 48, de 24 do mez 
de Novembro corrente, foi decretada a fallencia de Irmãos 
Portugal, estabelecidos à rua do Nuncio n. 22, tendo sido 
womeados syndicos Bernardo Tatter & C. — José dos Santos 
Leal, Inspector. 


CID 


N. 1.096 — Em 26 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 3.872-37, da Fundação Rockefeller, de 19 de 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 47.334, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre 
fc direitos e taxas aduaneiras, de 46 volumes, da marca 
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F. R. Rio de Janeiro Brasil, ns. 125-145, 160/161 
300/302, contendo o material constante da relação 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado te. 
mez de Novembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada no manifesto do vapor ind 
tribuida á conferencia na fórma regulariemtar, ( 
n.3). — José dos Santos Leal, Inspector, 


+ 


N. 1.097 — Em 26 de Novembro de 1937 — Atter 
requisição n. 3.892-37, da Fundação Rockefeller, 
Novembro corrente, aqui protocollada sob n, 47.4 
amo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
de direitos e taxas aduaneiras, de 10 volumes, d ] 
Bayer Rio de Janeiro, ns.,2.363/2.372, contendo . 
constante da relação annexa, vindos pelo vapor . 
Delfino””, entrado neste porto no mez de Novemb 


A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada no manifesto do vapor ics 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar, 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I*0=5> 


N. 1.098 — Em 29 de Novembro de 1937 — 
à requisição mw. 213, de 22 de Novembro co 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob. 
deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entr 
de direitos e taxa saduareiras, de tres caixas, d 
O. H. B. M. S. H. B. M's. Ambassador, B = 
Rio de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo diversas pças. 
para mesa, vindas pelo vapor “Highland Monarc 
reste porto no mez de Novembro em curso, 


A alludida requisição deve s ercollada a 
que será annotada ro manifesto do vapor indi: i 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. . 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


t 
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N. 1.099 — Em 29 de Novembro de 1937 — À 
à requisição n. 1.7-32/48 H., da Legação da Suis 
de Novembro corrente, aqui protocollada sob n. 47. 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso e 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volu 
“Legação da Suissa do Rio de Jmeiro”, n, 1% vi 
pneumaticos e camaras de ar para automoveis, vinc 
por “Alcantara”, entrado neste porto no mez de | 
em curso, =) 

A“alludida requisição deve ser collada a esta. 
que será annotada no manifesto do vapor indi 
tribuida á conferencia, na fórma regulaenatar. ( 
n. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€<I+*0=» 


N. 1.100 — Em 29 de Novembro de 1937 — À 
requisição n. 340/Br|105, da Legação da Poloni: 
Novembro corrente, aqui protocollada sob nê 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1 
n. 24.023, de 21 de Março dé 1934, autorizo . 
de direitos e taxas aduareiras, de 11 c 
D. P. ns. 6 a 16, contendo productos de « 
vapor “Kosciuszko”, entrado neste porto mo 
ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada. 
que será annotada no manifesto do vapor ii 


tribuida á conferencia, na fórma 1 
n. 4). — José dos Santos Leal, In Ea 
g fe Jo 
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le Novembro de 1937 — Recommendo 
a 

838500, que o mesmo recebeu hoje 

virtude do cheque n. 491.605, para 

Despesa da União. — José dos Santos 























Em 30 de Novembro de 1937 — Communrtco 
jarios, para a devida observancia que, em 
onsulta de A. G. Neves sobre o modo por 
o o calculo do valor das mercadorias im- 
| ao imposto de consumo “ad valorem”, 
bedoria do Districto Federal, conforme 
“Diario Official”, de 27 do mez de Novembro 
o seguinte despacho: 























) de incidencia do imposto de consumo nos 
À d valorem” sobre as mercadorias im- 
angeiro, é o preço que houver sido calculado 
conforme está declarado; 
se achar esse preço applica-se a regra da 
o art. 67, ficando ertendido que o valor das 
é ; facturas consular e commercial, feita 
a ao € 



































UImente, se a mercadoria fôr facturada e paga 
em marcos de compensação (Verrechnungs- 
legal o calculo que não tenha por base a cota- 
“ao cambio do dia do pagamento do despacho 
desde que esse calculo não representa o valor 
no mercado nacional, ou seja o valor tri- 

















José dos Santos Leal, Inspector. 







J 03 — Em 30 de Novembro de 1937 — Passam a ser- 
pontos abaixo indicados os seguintes funceionarios: 





SAHIDAS 
mazem 1 — Porta € — Conferente Gentil do Rego Mon- 
“ teiro. 

— Porta B — Conferente Amarilio de Noronha. 
— Porta A — Conferente Palvino de Campbs 
— Rocha, ; 
4 — Porta A — Official tadministrativoj; K 
Milton Barbosa Gonçalves. e 
5 — Porta D — Official administmativo, 
ni; Ruben Raposo Nina. 
izem 6 — Porta A — Official administrativo, 
ae Jayme Bricio Guilhon. 
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 ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 





Conferente Genulpho Freire da Fonseca e Of- 
strativo K — Oscar Jugurtha Conto. 
A iares — Officiaes administrativos J) — Raul Augusto 
Potemgy, Alberto Mello, Celio Schmidt Caldeira, Renato Bar- 
bedo Possolo e Pedro Tavares Dias Pessoa.» 

» lo —Escripturario da letra F — Aloysio Affonseca. 






. 
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n 2 — Official administrativo, J — José Leite Soa- 

RSRS de res Junior. 

“Armazem 3 —: Official administrativo, J — Alarico Soares. 

“Armazem 5 — Official administrativo, J — Arthur Leopol- 
Ra DES 4 Pa " dino de Azevedo e ajudante de Guarda-mór 





p a A 





“IR 
R|| 
EE asia Pta 
Elst - — -Euelydes Machado. 

Armazem 7 — .Official administrativo, J — Virgilio Andro- 
- nico de Negreiros . i 


p' 
A al 
H “za 





a “1º Secção — Escripturario da letra F — Mariano Solanés. 


José dos Santos Leal, Inspector. 





debitado o Sr. Thesoureiro 





ambio do dia do pagamento do des= | 





: pector . 
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N. 1.104 — Em 30 de Novembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 3.945-37, da Fundação Fockefeller, de 25 de 
Novembro de 1937, aqui protocollada sob n. 48.180, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto || 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
“de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes da marca F. | 
R., m. 105-107, 114-119, 246-254, contendo o material cons- 
tante da relação annexa, vindos pelo vapor “Cubano”, en- E 
trado neste porto no mez de Novembro alludido. 4 

A requisição em causa deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ; 


IH 


N. 1.105 — Em 30 de Novembro de 1937 — Dou scien- | 
cia aos Srs. Fumccionarios de que, por sentença do Exmo. 


“Sr. Dr. Juiz de Direito da 6º Vara Civel, communicada a esta | 


AMandega, em officio daquella Vara, sem numero, de 21. 
de Novembro deste anno, foi decretara a fallencia da Asso- 
ciação de Assistencia e Soccorros Immediatos, com séde à E 
rua Uruguayana n. 114, sobrado. — José dos Santos Leal, E 
Inspector. EN 
+=» 


N. 1.106 — Em 30 de Novembro de 1937 — Passa a ter 
exercicio na Guardamoria, até 2º deliberação, tendo em vista | 
o que decidiu o Sr. Director Geral da Fazenda Nacional e foi . 
communicado a esta Alfandega pela ordem da Directoria do | 4 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional n.. 380, de 26 | 
“do mez de Novembro expirante, o guarda fiscal da classe €, | 
servindo na Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, 
Orjovaldo da Silva Valladares. — José dos Santos Leal, Ins- 
peetor. À 

CIHE= 


N. 1.107 — Em 30 de Novembro de 1937 — Communico E 
aos Srs. Funccionarios que, pelo officio m. 940-A, de hoje 
Gatado, o Dr. F. V. de Miranda Carvalho, communicou à. 
esta Alfandega, haver sido dispensado, a pedido, do cargo. 
de Superintendente da Administração do Porto do Rio de 
Janeiro, tendo passado o exercicio ao seu substituto legal, 
Dr. Clovis de Macedo Côrtes. — José dos Santos Leal, Ins- 


I++ 


N. 1.108 — Em 30 de Novembro de 1937 — Designo para. 
servir na fiscalização do imposto do sal, no mez de Dezem-. 
bro proximo, o agente fiscal José Claro da Bôa Morte, de- 
vendo, entretanto, os serviços em andamento ser ultimados. 
pelo seu antecessor. — José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


:Pora conhecimento dos interessados, de accórdo com a Gir- |. 
“ cular n. 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro | 
de 1930). “A 
DECISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 


Dia 17 


N. 917 — Representação do Escripturario Sr. João Sylvi: 
de Miranda, protocollada sob n. 4.408, relativa à mercadoria 
“despachada pela nota n. 5.349, de 1936, por Avelino Pomar, 
como pilulas de 50 unidades até 30 centigrammos cada uma, 
do art. 1.453, taxa de 156$000 por kilo, tendo o dito escri- 
pturario verificado pequenas espheras medicamentosas (Thio- | 
phyl), com peso de 13 centigrammos e quatro milligrammos. 

Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La 
boratorio Nacional — laudo n. 308, que demonstrou ser à 
mercadoria analysada, representada por erepusculos esphe- | 
ricos, recobertos de assucar, pesando em média 1,131 (cento 
e trinta e um milligrammos) e contendo diversos principios | 
medicamentosos e contida em um frasco de vidro, tendo em 
rotulo impresso, entre outros, os- seguintes dizeres : “Pilula 
de Thiophy' Laboratorios P. Beitorut. Paris”, de drageas, - 
por unanimidade de votos classifica a mercadoria em caus 

“como drageas. do art. 1.453 da Tarifa, e taxa de 1568000 por . 
“Kilo, peso real, taxa minima. + j 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 318 — Carlos Kern & C. — Não concordando com a 
classificação de pós medicinaes compostos, do art. 1,459, 
taxa de 528000 por kilo, dada no Armazem das Encommendas 
Postaes à mercadoria que receberam e, al.egando tratar-se de 
productos chimicos, 25 % “ad valorem”, pedem audiencia da 
Commissão da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, á vista do laudo do Laboratorio 
Nacional — analyse n., 451, que demonstrou ser a mercadoria 
analysada, representada por um pó vermeiho-pardo, com 
Zheiro especial e soluvel n'agua, contida em frasco de vilro, 
trazendo um rotulo impresso com os seguintes dizeres ; “25 
gr. Iodureto de ferro — Albuminato de sodio — C. F. Boeh- 
singer & Sochh — G. m. b. H. — 3.495 — Manorrheim — 
225.324, constituida de um composto organico azotado, con- 
tendo ainda sodio, ferro e iodo em combinação; e que se trata 
de uma preparação destinada á confecção de fórmas phar- 
maceuticas, — por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria em causa como quaesquer productos chimicos, inorga- 
nicos ou organicos, não classificados, para usos medicinaes ou 
outros usos, sujeitos a direitos “ad valorem”, na razão de 
25 %, do art. 1.234 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


derei porque na divisão respectiva, existe os 
das rodas e da “transmissão”, sem se referir, 
bem verdade, aos semi-eixos da transmissão de mov 
machinas para automoveis. Examinando melhor o. 
toda a calma, sem o atropel'o do accumulo de serviço 
existente em cada sessão da Commissão da Ta a, 
das ponderações apresentadas pelo Conferente Sr. Ma 
raná, com o testemunho insuspeito do mestre 
Thornycroft e Garage ITA, que esclarece a que 
mando tratar-se de feltro e flange do retentor de o 
vel ao eixo do differencial (bengala), não tendo 
reformar o meu voto, classificando, assim, a merc; 
que se trata na divisão em que está incluido o ffer 
para pagar a taxa de 4$260 por kilo, do art. 1.782, e ) 

entendeu o conferente do despacho, ” É , 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o parecer. 
ficando deste modo, reformado o despacho de 17 de | 
do anno findo, exarado neste processo. Publiquem: ) 
o certificado technico e os esclarecimentos referi Ss. 
tificado alludido é do seguinte teôr : 


“Sr. Inspector : — Examinei na sala da Commi: , 
rifa, a amostra de n. 1.596, de 10 de Dezembro de. 
tacada do material a que se refere este processo, Tr 
uma peça de ferro em forma de corôa circular, 1 
diametros, respectivamente, 0m,140 e 0m,075, s 
no centro, de uma saliencia tronco-conica em e 
terno existe, engastada, uma corda de feltro. 
melhante à do typo n. 369.498, representado no c 
nexo, por mim rubricado. Ella é, em linguagem ech 
nominada “retentor do rolamento de semi-e 
conforme se verifica pela discriminação de folhas 
dido catalogo. Torna-se, pois, evidente que tal 
tence do semi-eixo de transmissão de movimento 4, 
funcção reter o rolamento vedando, com o feltro, o: 
da graxa lubrificante. Em face do exposto, opino « 
que a peça em causa, “é complementar e de exclusiva ap 
aos semi-eixos de transmissão de movimento de. 
para automoveis.” 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1935 — José Pi 
de Castro,” E - 


Os esclarecimentos alludidos são os seguintes : 


“Sr. Inspector. A questão do ponto de vista | 
completamente resolvida, e a divergencia no tocante. 
ficação tarifaria, já não existe a meu ver, em face é 
sideração e consequente reforma de voto do digno. ra 
Commissão da Tarifa. Nada tenho, pois, a accrescenta : 
recer que emitti, e, no attinente à classificação tarif 
quer duvidas escapam á minha apreciação. 


| O 
es, 

Rio de Janeiro, 2 de Março de 1936. — José Pio. fd 
Castro.” 


E! 


N. 319 — Companhia America Fabril — Despachou per- 
tences de locomotivas electricas, art. 1.831, taxa de 370 réis 
por kilo. O Conferente Sr. Palvino Rocha verificou obras não 
classificadas de ferro batido, galvanizado, art. 861, taxa de 
38120 por kilo (amostra n. 1); obras não classificadas e não 
especificadas, de ferro fundido pintado, art. 861, taxa de 
25080 por kilo (amostra n. 2); rolamentos, art. 1.846, taxa 
de 28850 por kilo (amostra n. 3) e molas de segmento de motor 
de explosão, art. 1.831, taxa de 1$610 por kiio (amostra nu- 
mero 4), 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 

tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 
Pio Borges de Castro, por sua maioria, subscreve o seguinte 
voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “Concordo com a 
classificação proposta pelo conferente do despacho. Os objectos 
discriminados têm taxa especifica na Tarifa, e à vista dos 
termos do seu art. 18, embora o constituam partes de ma- 
- chinas, devem seguir sua classificação especifica”; e o Con- 
ferente Sr, Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto, com o 
qual concordou o Conferente Sr. Alfredo Seabra: — “Se- 
gundo o certificado technico — Peças avulsas para machinas 
= Convindo, porém, que se declare si se trata de machinas 
motrizes ou operatrizes.” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, classi- 

| ficando a mercadoria representada pela amostra n. 
obras não classificadas de ferro batido galvanizado, do ar- 
tigo 861 da Tarifa e taxa de 3$120 por kilo; 
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N. 321 — Companhia Anilinas e Productos Ch dj 
1.587 — Despachou pela nota 77.463, de 1936 — gom: 
gante em pó, art. 282, taxa 6$637 por kilo, O Co 
Sr. Uldarico Cavalcanti verificou gomma não espec) 
pó, taxa de 7$962 por kilo, art. 282, conforme 
rida recentemente. 


A Commissão da Tarifa, segundo o resultado a 
do Laboratorio Nacional, laudo n. 445, que demor 
a mercadoria ana!ysada, representada por um pó 
inodoro, que em contacto com a agua ent 
uma mucilagem densa e consistente, apresentani 
chimicas caracteristicas, — de gomma adragante, 
industriaes, — por unanimidade de votos, cons 
cadoria em causa bem despachada como gomma 
pó, do art. 282 combinado com a nota n. 53 da [ 
de 68637, isto é, 5$310 mais 25 %, por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


“Sr. Inspector: — “Examinei, no Armazem 3, o material 
a que se refere este processo, o qual consta de: a) peças de 


peças avuls 
machinas”, tudo consoante a discriminação supra, de 

Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1936 — José Pio Borges 
de Castro.” p 

N. 322 — Companhia Chimica Merck Brasil S, A. — 
1936 — Despachou pela nota 7.161, de ge 
para outros usos, art. 116 da Tarifa, taxa de 2 - 
O Conferente Sr. João Miranda verificou cal 5 
nulado mediano (soda caustica com cal) prod; to chimic 
composto de oxydo de calcio e hydrato de sodio, art, 
25 % “ad valorem”, As 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o esulta a 
lyse do Laboratorio Nacional — laudo n. 319 que 
ser a mercadoria analysada, contida num : 


N. 320 — Schmitt & Alberto — 45.586 — Despacharam 
pela nota 78.190, de 1936 — pertences de roda de automovel, 
do art. 1.782, taxa de 28730 por ki'ogramnio. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou feltros de differencial e classi- 
- ficou-os como parte dos chassis de automoveis, do art. 1.782 
taxa de 48160 por kilo. 

íA Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado annexo e os esclarecimentos pres- 
tados pelo Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, neste 


ts 


tendo em rotulo impresso, entre outros, os intes 
“500 gr. Natrium hydricum c. calce cal soda do. granu 
puv. (Soda caustica com cal) E. Merk D tadt”, 
tada por fragmentos granu'osos esbranqui 
producto chimico para fins industriaes, obtido 
do hydrato de sodio com o hydrato de calcio, — 
midade de votos, classifica a mercadoria em 

guaesquer productos chimicos, inorganicos ou 
classificados, para outros usos, “ad valorem” 2: 
nima, art, 1.234 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Fevereiro findo, e que é do seguinte teôr: — “Quando tive 
eccasião de relatar na Commissão da Tarifa a questão susci- 
tada pelo Conferente Sr, Mario Guaraná, a respeito da mer- 
cadoria despachada pela nota n. 78.199, de 1935, fiz conven- 
cido de que, uma vez que se tratava de retentor do rolamento 
do semi-eixo, com feltro e que, assim, a peça em causa é com- 
plementar e de exclusiva applicação nos semi-eixos de trans- 
missão de movimento de machinas para automoveis, como 
dizia o profissional designado, estava bem despachado no ar- 
tigo 1.782 para pagar a taxa de 23730 por kilo. Assim, consi- 

































































-» Me algodão, canhamo, da taxa de 205809 por Kilo, do art. 139 


“mero 328 da Tarifa. - 
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ja Expresso Federal — Petição n. 9.267 

a de importação n. 15.413 deste anno, 
jectos para golf, do art, 1.861, taxa . 

€ Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 

cado estojos de lona com preparos de couro 
- adheridas, com. fechaduras, etc,, im-. 
roposta e pensa que os mesmos .. 












ia em ca 
para jogo de golf, art. 1.861, taxa de 158600 








. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 









324 — Companhia Fornecedora de Materiaes — 9.562 — 
ichou 10.000 tijolos de barro refractario, dando para os 

Os « ento de 5 % para quebras. O Conferente 

Wanderley pensa que os tijolos de barro re- | 

ão sujeitos a esse abatimento e sim os 


“4 , - I 


38,4 f É; y HR Ria 
ssão da Tarifa, por unanimidade de votos, 
guinte parecer do Conferente Sr, Flavio Penna : | 
o despacho bem propostô com a “inclusão do 
(o tijolos refractarios de barro incluem-se 
os mencionados 'na letra “b” do art. 33 para 
ento de 5 %.. Hart A veria. 
Inspector assim decidiu. ne Ea 
Dr. Blem & C. Ltd. — 92 — Não concordando 
ção de Lecitina, do art. 1.409 da Tarifa, taxa 
o, dada no Armazem das Encommendas Postaes | 


que receberam e, allegando que se trata do pro- 










parencia 
ocolate e 







missão da Tarifa, segundo a analyse do Laboratorio 
laudo n. 497, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
presentada por um liquido espesso, de cheiro es- 
oloração escura, contida em uma lata, tendo em ro-. 
»sso, entre outros, os seguintes dizeres : “Danky- 


) Sr. Inspector assim decidiu. 


- N. 326 — Eduardo Simões & CG. —. 9.452 —- Pedindo. re- 
— consideração da decisão mn. 253, de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideracão, por unanimidade de votos, mantém seu pa- 

' recer anterior, classificando a mercadoria das amostras nu- 
“mero 1, 2 e 5 como tapetes de lã de pello alto ou curto, macio, 
apresentando pelo avesso, forro ou assento de tecido grosso 







la Tarifa e a das amostras ns. 3 e 4, como tapetes de lã não 
- especificados, apresentando pelo avesso um tecido grosso de 
- canhamo, da taxa de 1038400 por kilo, do mesmo artigo. 

+ O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, man- 
k — tida a decisão n. 253, de 3 deste mez. ' , 


o N. 327 — F. Borja & C. — 8.118 — Despacharam brin- 
" * quedos accionados por molas, art. 1.867, taxa de 188200 por 
EJe cilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou molas para 
- brinquedos, snjeitas 4 taxa de 36$400, nos termos da nota nu- 


— A Commissão da Tarifa, por “unanimidade de votos, 
“subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr.' Dr. Hilde- 
brando de Barcellos: — “De accordo com a informação do | 


- Conferente Sr. Dr. Flavio Penna. As molas devem ser compu- 
“tadas no peso dos brinquedos aos quaes pertencem. para ser. 
o todo tarifado a 18820) como brinquedos com mola, do ar- 
digo 1.867. we ) = 
“O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique 
A seguir a informação supra referida. | 2) 


ETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
Ra E' do teor 
deste anno, uma caixa contendo: brinquedos de celluloide do 
“doria que. 


“quedos têm dispositivo 
“lNiza a finalidade que se 


|. essa Inspectoria 


bricada. ” 


“tigo 1.867 
“rente Sr. Mario Cardo 
“| volantes, do mesmo artigo da Tarifa, taxa de 185209 por kilo, 


ds 


1 


“| Seabra, tendo duvida sobre a classificação a adoptar, para a, 
“mercadoria, representou a respeito. - : ' 
º  A“Commissão “da Tarifa, de accordo com o resultado d 
“ analyse do: Laboratorio Nacional, laudo n. 350, que demonstro 
“ser a mercadoria analysada, contida em um envolucro de p p 
| trazendo, em rotulo impresso, entre outros, os seguintes 




















| 


(Precipitado branco) Dr. Fahlberg S FA G. Made in. ; 
many”, representada por um pó branco, amorpho, pesado, 
“inodoro, — de chloroamidureto de mercurio, — por unanimi 






pé, RITA OE p e, + Even 
seguinte a informação alludida : — “Sr. Im 


a despacho, pela nota n. 11.87 

















despacho. 














Armazem 3, 5 de Março de 1936 — O Conferente, Flavi 
Penna. — Em tempo — Está junta uma amostra por mim, rU= 


N. 928 — F, Borja & CG. — 8.535 — Despacharam p 
nota n. 7.910, de 1936, brinquedos não especificados, do ar-. 
“da Tarifa e taxa de 78800 por kilo, tendo o Con 
so verificado brinquedos accionados. 









conforme decisão n. 1.400, de 1934. Nag 

“A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, .e: 
de accordo com o conferente do despacho, classificando a m 
cadoria em apreço == denominada: “The Gyroscope (Glo 
Top) e “Horse Race” (Jocky Top)—, como brinquedos accio- 
nados por volantes, do art. 1.867 da Tarifa e taxa de 185 


por kilogrammo. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 














o 





o * 


N.-399 — Hans Molinari & C. — 6.010 — Despacharam | 
pela nota 8.818, de 1936, chlorureto de mercurio, mercuroso 
art. 1.042, taxa de 78960 por kilo. O Conferente Sr. Alfre 























zeres : “Amido-Bichlorureto de mercurio em pó Ph 














dade de votos, classifica a mercadoria em causa no art. 
da Tarifa, como chloroamidureto de mercurio, da taxa: 
de 75969 por kilo, peso real. ia 


O Sr. Inspector assim decidiu. 








N. 330 — Hasenclever & C. — 7.204 — Despacharam pe 
nota n. 4.724, de 1936, escovas para fricções e semelhan! 
do art. 452 da Tarifa e taxa de 2$600 por unidade, tendo . 
Conferente Sr. Palvino Rocha verificado obras não classifi- 
ficadas de algodão, do art. 483, taxa de 41$600 por kilo. 

A Commissão da. Tarifa, por unanimidade de vot 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. , 
de Noronha : — “Classifico como obras não classificad 
algodão, da taxa de 418600 por ki'o, do art. 483 da Tar 
conforme entende o Conferente do despacho, baseado na 


cisão n. 1.500, de 1935.” 
O Sr. Inspector assim decidiu. 






























N. 331 — Mendes Raupp & Martins Ltd. — Despacha 
papel hygienico em rectangulos, medindo até 14 x 18 ce 
metros”, do art. 556-2, taxa de 18560 por kilo. O Confereni 
Sr. Pacheco Junior verificou, papel de seda, ou vegetal tran 
parente, ou não, de côr natural, do art. 556, taxa de: 4811 
por kilo. Y mer 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con 
dera a mercadoria em causa, papel em rectangulos medindo 
12 x 19 centimetros, be nico 





* 





m despachada como papel. hygie 
ou em rectangulos, do art. 556 da Tarifa e taxa de 15560 K 
kilo. ) : victor 
O Sr. Inspector assim decidiu. 
N-s eyat 
reconsideração da decisão n. 206, de 11 












«Otis Elevator Company” — 9.990 — Pe 
de Fevereiro de 





23 
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A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : 
“A” vista da certidão annexada ao requerimento n. 9.446, pro- 
vando que o Conselho Superior de Tarifa classificou merca- 
doria identica como paineis de ardozia com preparo de qual. 
quer materia para installações electricas, sou de parecer que 
a decisão n. 206 deve ser reformada, adoptando-se a classi- 
ficação do Conselho Superior de Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, ficando deste modo, refor- 
mada a decisão n. 206, de 11 de Fevereiro deste anno. 


N. 333 — Otis Elevator Company — Pedindo reconside- 
ração da decisão n. 205, de 11 de Fevereiro de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por unanimidade de votos, subscreve o se- 
guinte parecer do Conferente Sr. Alfredo Seabra : “Em obe- 
diencia à decisão proferida pelo Conselho Superior de Tarifa 
de que tive conhecimento pela certidão que acompanhou a 
petição n. 9.446 da empreza importadora, considero a merca- 
doria como paineis de ardozia com preparo de qualquer ma- 
teria, para installações electricas, art. 571 e taxa de 18560 o 
kilo, ficando, assim, reformado o parecer anterior em sentido 
contrario. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu. ficando deste modo, refor- 
mada a decisão n. 205, de 11 do mez findo. 


N. 334 — Pereira, Araujo & C. — 8.252 — Despacharam 
pela nota 11.958, de 1936, 35 caixões contendo 35 apparelhos 
de radios. O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou 35 appa- 
relhos de radios acondicionados em dois envoltorios — en- 
gradados de pape'ão em fórma de nicho. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio de 
Noronha : — “Uma vez que os calços dos radios vêm col- 
lados aos envoltorios externos, como se vê da amostra apre- 
sentada, não devem taes envoltorios ser incluidos no peso 
legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 3355 — S. A. Brasileira Estabelecimentos Mestre 
& Blaté — 5.899 — Despachou pela nota 3.567, de 1936, uten- 
silios ou ferramentas manuaes não especificadas, para artes e 
officios, art. 1.859, taxa de 28609 por kilo. O Conferente 
Sr. Eugenio Pourchet verificou obras de fio de ferro não es- 
pecificadas, simples, art. 843, taxa de 108400 por kilo, con- 
forme decisão n. 1.542, de 1935. 

A Commissão da Tarifa por unanimidade de votos, sub- 
secreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Luiz Trin- 
dade : — “De accordo com o conferente do despacho : Obras 
de fio de ferro não especificadas, simples, do art. 845, da taxa 
= e conforme já está resolvido pela decisão n. 1.542, 

e q 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 336 — “Standard Oil Company of Brasil” — 3.664, de 
1936 — Despachou parafina bruta, art. 566, taxa de 28600 por 
kilo. O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade representou pedindo 
o exame do Laboratorio Nacional. 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 324, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa branca, mais 
ou menos translucida, fundindo, cerca de 65º €C, — de parafina 
purificada, — por unanimidade de votos, considera a merca- 
doria em causa como parafina purificada, do art. 599 da Ta- 
rifa e taxa de 38640 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 337 — Standard Oil Company of Brasil — Despachou 
questao bruta, art. 599, taxa de 25690 por kilo. O Conferente 
r. Dr. Luiz Trindade representou pedindo o exame do La- 
boratorio Nacional de Analyses. p 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 326, que demonstrou ser a-mer- 
cadoria analysada, representada por uma massa solida, branca, 
mais ou menos translucida, fundindo cerca de 65º C,—de pa- 
rafina purificada, — por unanimidade de votos, classifica a 
mercadoria em causa como parafina purificada, da taxa de 
35650 por kilo, do art. 599 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 338 — Standard Brands of Brasil — 1.448 — Pediu 
RE cação da mercadoria para a qual foi concedido exame 
prévio. | 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
cional — laudo n. 55, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
lysada, representada por um liquido espesso, coloração escura, 
contida numa lata, tendo em rotulo impresso, entre outros 
os seguintes dizeres: — Special Diamalt Fleischman o PO a 
— de extracto de malte, para fins industriaes, — por unani- 














































































midade de votos, classifica a mercadoria em c 
tracto medicinal solido (moles ou seccos), de 
da Tarifa e taxa de 3$180 por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 3399 — “The Rio de Janeiro Tramway Light am 
Cº. Ltd. — 4.730-36 — Despacharam pela nota de. 
n. 1.770, de 1936 — trilhos de aço e accessorios, art. 
de 598990 por tonelada, O Conferente Sr. Luiz ira 
verificou, entre os accessorios, pregos de trilho, dc 
artigo e taxa, por acompanharem os trilhos de O 
a nota 226 da Tarifa, sujeito, portanto, ao 
imposto de consumo, de accordo com a letra “a”, a! 
so do art. 3º do Decreto n, 22.262, de 28 de D 


A Commissão da Tarifa, apreciando a Lt 
tendo em vista o parecer emittido pelo Sr. Dire 
cebedoria do Districto Federal e que acompanhou « 
daquel'a Directoria n. 70, de 14 de Março fluente, —. 
nimidade de votos, é de pafecer que deve ser | 
posto de consumo dos pregos para trilhos. = 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda se 
a seguir o referido parecer do Sr. Director da Rece 
Districto Federal. 


E' do teor seguinte o parecer alludido : 


À. mil n. “= de o de Março de 1936, da Alfa 
io de Janeiro. Os parafusos e s para hos | 
a ser tributados pelo Decreto n. 35 263, de 28 de | 
de 1932, porque, antes desse dispositivo, só se acl 
butados os parafusos e pregos constantes dos n! 
da Tarifa das Alfandegas, conforme taxação ex; 
art. 4º, do Decreto mn. 17.464, de 6 de Out 
producção de anteriores dispositivos. O artefac! 
panha a presente consulta da Alfandega desta Cap al 
para trilhos — incide pois na taxa de 15 réis 

ou fracção, de que trata a alinea I do $ 18 do. rt. 
creto n. 22.262, de 28 de Dezembro de 1932, citado. 
assim entendeu a propria repartição consul Ê 
decisão n. 1.706, de 19 de Dezembro de 1933 
missão de Tarifa, publicada no “Diario Officia 
Abril do anno seguinte e citada no Accordão mn. 1.62 
do Conselho de Contribuintes, publicado no “Diario « 
de 30 de Novembro do mesmo anno e que olvea | 
ni a questão. — Responda-se, pois, de accordo e 
solvido. y 


"a. 


5 * 


as 
Ê 


= 
Recebedoria, em 14 de Março de 1936. — O Direct 
Vieira Filho.” p 


N. 240: — E esentação do Conferente Sr. tr 
greiros sob n. 49.684, de 1935, pedindo a ja « 
missão da Tarifa, da qual teve duvida sobre a sua 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presa 
tação e tendo em vista as analyses do boratorio 
laudos ns. 54, 505, 506 e 507, demonstrando ser a m 
da amostra n. 1, representada por um pequeno ramo. 
artificiaes, — constituida por um pequeno ramo de : 
bricadas com um composto mineral, fios de al 
de amido, coloridas com materia corante 
trão de hulha e presas com fios de fe 
amostra n. 2, representada por pequena gri 
tificiaes, — constituida por pequenos ramos di 
cadas com um composto mineral, fios de algo 
amido, coloridas com materia corante deri 
da hulha e presas com fios de ferro, simples; 
dos fios estão cobertos por uma camada de bo 
de aspecto esponjoso e que entre as flores a 
gumas folhas de feltro de coloração verde; a da a 
mero 3, representada por uma na argola, — de, 
gola de galalithe, guarnecida de pequenas ' 
com um composto mineral, fios de algodão, £ 
coloridas com materia corante derivada do a 
e presas por fios de ferro, simples; e a da amost 
sentada por um pequeno rolo de borracha, — € 
um pequeno rolo de borracha, colorida, de a 
tendo nas extremidades raminhos de flores. 
bricadas com um composto mineral, fios de algod 
de amido, co'oridas com materia corante d 
catrão da hulha e presas por fios de ferro, 
unanimidade de votos, considera a merc: , 
apresentadas, como objectos de adorno, de ei: 
para uso pessoal, do art. 1.887 da Tarifa e taxa de 
kilo, peso legal, taxa minima. EE, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


da + 
e 
um 


E, 


4.4 


N. 341 — Abilio A. Fernandes — 9.602 — De 
nota 13.051, de 1936, “brinquedos accio ; 
es 1.867 e taxa de 188200 por kilo. O Com 
Almeida verificou : — amostra n. 1 — 
Dice Game); amostra n. 2 — jogo de dac 








and party DR para pagarem a 
K art. 1.880 da Tarifa, como “outros 
cep, de oe osso, madeira, ma- 
eihantes.” 
ifa, 






de votos, clas- 
R denomi 

e PLA et de société—, como 
Po de, materias ticas e se- 
e taxa de 31$200 por kilo- 










e (ferragens) Ltd, — Despa- 


“fechos de ferro envernizados, 


« 842, taxa de 38120 por kilo- 
uaraná de Barros verificou — 
com mola é Ger Ui» contendo 
i obre-taxa de 30 % da nota 228. 
Tarifa, as sua maioria, subscreve o se- 
erente Sr. Dr. Amarilio de Noronha : :— 
rente do despacho, classifico a mer- 










ntes de ferro, sujeitos a direitos 
e sobretaxa de 30 %, do art. 842 
; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet 
Oto, com o qual concordou o Conferente 

“Bem. despachada a mercadoria porque 
jue é de cobre, não. constitue, pela sua di- 
es nem guarnição, nem partes da merca- 
a ferro,” 


rio Fontes & a — 1.450 — Des paola. 
1936 — correias de borracha para machinas, 
de 98360 por kilogrammo, de accordo com 
. pelo Decreto n. 4, de 18 de Novembro de 
nte Sr. Gentil Monteiro verificou : — correias 
“tecido de algodão e borracha, do art. 1.863-53, 
por kilogrammo. 
o da. Tarifa, apreciando a presente questão e 
“a ana'yse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
demonstrou ser a mercadoria analysada, — de 
| CO tituida de tecidos de algodão superpostos e 
e por uma colla à base de borracha, tendo 
das por uma tinta de borracha e oxydo de 
sua maioria subscreve o seguinte voto do Con- 
edo Seabra : — “Em face do laudo do Labo- 
ro como. correias para machinas de tecido de 
orracha, art. 1.866 e taxa de 10$400 o kilo”; e os 
] Srs. Dr. Amarilio de Noronha, Flavio. Penna e 
» Pourchet mantêm o voto anterior, concebido nos se- 
s termos e que foi proferido pelo Conferente Sr. Ama- 
Noronha : — “Classifico como ”Correias para ma- 






















la taxa de 10$400 por kilo. 

“Americana apenas se erra, ás correias de 

vez que se trata de correias de tecido de al- 

1a, têm taxa fixa determinada no- final do ar- 

ã do se refere à borracha em tecidos, não póde, 
, gozar do abatimento estabelecido na alludido Con- 












. Inspector “decidiu de accordo com a Commissão. 


a 344 — Representação E» Escripturario Sr. Rubem Ra- 
poso. Nina, protocol'ada sob n. 34.532, relativa á mercadoria 
despachada pela Companhia Blackstaff de Linhos Ltd. pela 
“nota n. 59.349, de 1935, como tecido de linho liso crú, não es- 
pecificado de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros qua- 
À los, art. 526, taxa de 9$360 por kilo, sobre cuja classificação 
| o dito escripturario teve duvida. 

| A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do 
|! DR antro ção Nacional, laudos ns. 365 e 366, demonstrando 
| serem as. mercadorias das amostras ns, 1 e 2, representadas 
|| por tecido pardo escuro, — de tecido de linho, no qual não 
“foi constatada a presença de materia corante estranha, — 
a unanimidade de votos, considera a mercadoria em. causa 
despachada como tecidos de linho não especificados, lisos, 
de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros quadrados, 

«do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. - 


“8 sr. Inspector assim decidiu, 


















a N. 345 — Rael Blackstaff de Linhos Ltd,” — 
38,765, — Despachou pela nota 67.184, de 1935 — tecido de 
' linho Jiso, tinto, não especificado, de mais de 12 até 24 fios 
“em cinco millimetros quadrados, art. 526, taxa de 158600 por 
Milo pretendendo, em conferencia, desclassificar para tecido 
crú, com o que não concordou o Conferente Senhor 
- Praneisco Guaraná, que considerou a mercadoria bem des- 


DI E TaÃa Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
| borstorio Nacional, laudo n. 476, que demonstrou ser a merca- 
Via ana de linho, representada por tecido pardo-escuro, o 
tecido inho, no ue a analyse não revelou a presença de 






32; 





E "ZA 





ti 
Ê 
A 








IDEGA | A DO RIO DE Janero 





materia corante estranha, == por unanimidade de votos, con- 
























"taxa de 10 %, por Kilogrâmmo, Discordando os requerentes 


| cisões consldetAnho mercadoria identica como toalhas. ea 


tecido de algodão e borracha, do art. 1.866 da Ta- 






- mantém. 


- ficado no art. 


“Sr. Eugenio Pourchet emittiu o seguinte voto : 


' teira, nem de “trousses” de aluminio”. 


“ N. 350 — Pereira, Araujo & C. — 1.792 — Despacharam | 
“pela nota 1.851, de 1936, 
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sidera. 'a mercadoria em causa como tecido de linho, liso, crú,. 
0d especificado, do art. 526 da: Tarifa e taxa de 98360 por 
kilo 


O:Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 346 — Companhia S, K. F. do Brasil — 10,181 — Pe- 
dindo reconsideração da decisão n. 251, de 1936. 

A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
reconsideração, por sua maioria, mantém seu voto anterior 
pelos fundamentos constantes do mesmo, considerando a mer- 
cadoria em causa. como terminaes classificados no art. 771 da 
Tarifa, para pagamento da taxa de 54200 por kilo, por serem 
feitos de cobre cobertos de borracha. o Conferente Sr. Doutor 
Amarilio de Noronha está de accordo com o conferente do. 
despacho, classificando a mercadoria como cabos de cobre 


com terminaes, da taxa de 58200 por kilo, do art. 771 e nota 


175 da Tarifa. e os Conferentes Srs, Alfredo Seabra e Eugenio. 
Pourchet tambem. mantêm o parecer anterior, que é do se- 
guinte teôr: — “Em face do laudo pericial e do criterio. 
adoptado nas decisões ns. 182 e 186, deste anno, consideremos 
a. mercadoria bem despachada.” 


O Sr. 
desde que os cabos com terminaes sejam em quantidade es- 
trictamente necessaria às machinas importadas. Assim, Já 
foi decidido por esta Alfandega — Decisões ns. 182 e 186 
deste anno. Fica, assim, reconsiderada a decisão n. 251, de . 
3 deste mez, 


N. 347 — Freitas Couto & C. — 7.090 — Despacharam | 
pela nota n. 11.564, de 1936, toalhas de papel absorvente, pas- 


Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, a 


sento, de côr natural, sem impressão ou estampa, simples, “a 


tendo pago differença em tempo para toalhas de papel crepon 
de côr natural, dos arts. 556 e 564, taxa de 48169, com a sobre-. 


dessa. cassificação, pedi ram fosse ouvida a Commissão da 
Tarifa. 


“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, está de ssa EJA 
Dr. Amarilio de No- . 


com o Seguinte voto do Conferente Sr. 
ronha : “De accordo com as decisões existentes, | considero | 
bem despachado como toalhas de papel crepon, de côr natural, 
da taxa de 48160 por kilo e mais 10 % dos arts. 556 e 564 ES 
Tarifa”; o Conferente Sr. Eugenio Pourchet tambem está de 


accordo com o parecer supra, pelos fundamentos dos votos 


anteriores; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra emittiu o se- 
guinte parecer : — “Considero como toalhas de papel aspero, 
de mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, de côr 
natural, simples, do art. 556 e taxa de 28600 o kilo, com o 


augmento de 19 % do art. 564; convindo notar que ha de- a 


papel crepon” 
O Sr. Inspector detidiiu de accordo com a maioria, 


N. 348 — Karl Andersen — 7.001 — Despachou pela nota | 


para machinas, art. 1 .859, taxa de 28080 por kilo e apparelhos . 
de transmissão, art. 1.790, taxa de 18790 por kilo. 
ferente Sr. Hugo Linhares da Veiga, partindo do principio 
de que a helice já. está classificada, por decisões desta Al- 


E 
fandega, como utensilio para machinas e que o eixo de trans- 
missão tem classificação nominal na Tarifa, acceitou a clas- E: 





» 


de importação 6.626, de 1936 — utensilios não classificados | 


O Goa- 8 


sificação dada mo despacho para os conteúdos de dois dos 


volumes. Quanto ao conteúdo do outro volume, o que contém 


o tubo de codaste, entrou em duvida quanto á verdadeira clas-. q 


sificação aduaneira, isto pelos motivos que apresenta, e que | 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- | 
screve o seguinte parecer do Conferente Sr. Euclides de Car- . 
valho : — “O tubo de codaste, em duvida, deve ser classi- 
1.785 da Tarifa como quaesquer acessorios, . 
partes e pertences não classificados — os direitos da Tarifa 
que lhes competirem, segundo sua qualidade, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 349 — “Myrurgia S. 
pela nota n. 16.211, de 1936, obras não classificadas e não es- 
pecificadas de aluminio, do art. 675 da Tarifa e taxa de 155600 
por kilogrammo, tendo o Conferente Sr. Mario Guaraná ve- 
rificado trousses de aluminio, simples, do art. 662 da Tarifa 
e taxa de 268900 por kilo. 


A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a 
mercadoria em causa como trousses de aluminio, simples, do. 
art. 662 da Tarifa e taxa de 265000 por kilo; e o Conferente 





A. do Brasil” — 9.827 — Despachou | k 


EE 


Ma 
— “Bem des- 


pachada a mercadoria, visto como não se trata nem de car- 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


“pertences não classificados para 
apparelhos de “radios, pesando até 10 Kilos”, do art, 1.583, | 











738 Terça-feira, 30 


taxa de 12$700 por kilo, O Conferente Sr. Dr. Pedro Affonso, 
verificou : caixas de madeira fina, com embutidos, proprias 
para radios” do art. 1.583, taxa de 128700 por kilo e mais 
50 % da nota 269 da Tarifa. E 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa, caixa de apparelho de radio, 
como caixas de madeira fina, para musica, com embutidos da 
mesma materia, art. 320 da Tarifa e taxa de 26$000 o kilo com 
o augmento de 30 % da nota n. 87 da mesma Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


-  N. 351 — “Sociedade Ercsson do Brazil Ltd.” — Des- 
pachou pela nota 15.830, de 1936, pertences para contadores 
-. de consumo de electricidade, da taxa de 58700 por kilo, do 
art. 1.583”. O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha ve- 
rificou — peças avulsas de apparelhos physicos, não classi- 
ficados, pagando a taxa segundo a materia, art. 1.657. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
cadoria em causa como peças avulsas de apparelhos physicos, 
do art. 1.657 da Tarifa, devendo pagar a taxa segundo a ma- 
teria; e os Conferentes Srs. Alfredo Seabra e Dr. Luiz Trin- 
dade consideram a mercadoria bem despachada como per- 
tences de medidores de consumo de electricidade, do art. 1.583 
da Tarifa e taxa de 58700 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


Secretaria da Commissão de Tarifa, em 6 de Dezembro de 
1937. — LUIZ SIMÕES, Secretario, 


Dia 24 


N. 352 — A. Gomes & C. — 10087-36 — Despacharam pela 
nota n. 17.100, de 1936, lenços de tecido de algodão, branco, 
liso, de mais de 40 até 60 grammas por metro quadrado, bor- 
dados”, do art. 477, taxa de 608060 por kilogrammo. O Con- 
ferente Sr. Palvino Rocha verificou : lenços de tecido de al- 
godão, branco, lavrado, de mais de 40 até 60 grammas por 
metro quadrado, do art. 477, taxa de 688068 por kilogrammo, 
correspondente á taxa de tecido simples, 445200; mais 40 % 
por ser bordado a algodão; e mais 10 %, à vista da nota 118 
e art. 29 das Preliminares. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão, 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: — “A nota 
118 ao artigo 477, “in-fine”, manda passar para a ultima sub- 
divisão os tecidos comprehendidos na penultima, “quando 
forem bordados” a mão ou a machina. Ora, a ultima sub- 
divisão comprehende os tecidos abertos, adamascados, lavrados 
ou de phantasia, etc. Ahi deve ser, portanto, procurada a taxa 
a applicar-se ao tecido de que é feito o lenço, de accordo 
com o seu peso por metro quadrado; sobre a taxa encon- 
trada, será calculada a sobretaxa de 40 % e sobre o total a de 
10 %, por se tratar de artefacto, tudo de accordo com o ar- 
tigo 442 com o art. 20 das Preliminares da Tarifa e com a 
nota 118, “in fine”. Consequentemente, o lenço em causa 
está sujeito à taxa de 448200, com a sobre-taxa de 40 % e 
10 %, ou sejam 685068.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 353 — Aliança Commercial de Anilinas Limitada — 
30.628 — Despachou — Tabletas Stoko — Preparações não 
classificadas para uso technico, art. 987, 25 G% “ad valorem”, 

O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas, tendo duvida sobre 
a classificação, representou, pedindo o exame do Laboratorio 
Nacional. 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
“analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 481, que demonstrou 
ser a mercadoria analysada, representada por quatro pães 
rectangulares de uma substancia de aspecto graxo, consistencia 
solida, côr branca, cheiro proprio, reacção alcalina e ponto 
de fusão a 48ºC, — uma preparação para usos technicos ou do- 
mesticos, contendo estearina e oleo sulpho-recinado, — por 
unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa bem 
despachada como quaesquer preparações não classificadas para 
usos technicos, taxa minima de 25 % “ad valorem?”, art. 987 
da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 354 — Ave'ino Pomar — 1.045 — Despachou — seruns 
therapeuticos animaes, do art. 1.484-2, taxa de 1048900 por 
- kilo, com o peso liquido de 75 kilos, em 7.500 ampoulas com 
10 centimetros de liquido cada uma. O Conferente Sr. Rubem 
- Raposo Nina verificou a quantidade de ampoulas despachadas 
com o producto denominado “Hemostyl” que considerou So- 
luto injectavel á base de substancias opotherapicas, do ar- 
tigo 1.393-2, taxa de 1308000 por kilo, em virtude de seu uso 
em injecções sub-cutaneas nas hemorragias, conforme in- 
dicação constante da bula. Verificou, ainda, além da diffe- 
rença de qualidade, uma differença de peso de 15 kilos, de. 
| aecordo com a ultima parte da nota n. 249 da Tarifa, porque 
as ampoulas contôm, em vez de 10 centimetros de liquido, 
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12 centimetros cada uma, havendo assim, no presente caso tre. 
differenças a cobrar : de qualidade, de peso e de | 
consumo. 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente qu 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, lay 
mero 120, demonstrando que a mercadoria ana: 
tida em quatro ampôlas de vidro branco, fechad; 
pada, tendo cada uma um rotulo adherente com as 
palavras impressas : “Hemostyl du Dr. Roussel — Ser 
mopoietique”, representada por um liquido amarello, 
espumoso, inodoro, e com sabor levemente salino, — 
jecções medicinaes à base de substancia opotherapit 
de sangue animal), e que cada ampôla contém 11 e 
em volume, de sôro e tem capacidade total de 14 e 
tros; a certidão passada pela Inspectoria de Fiscalizaçã 
Exercicio Profissional e a informação n. 24, do Ls 
Nacional de Analyses, — assim se manifestou: O € 
Sr. Alfredo Seabra emittiu o seguinte voto, com o qua 
cordou o Conferente Sr. Eugenio Pourchet: “A” vis 
que consta do officio n. 24, de 14 do corrente mez, d: 
ratorio Nacional de Analyses, considero a mercadoria | 
despachada como seruns therapeuticos animaes, art. 1. 
taxa de 1048000 o kilo, os CGonferentes Srs. Euclide: 
valho, Flavio Penna, Drs. Luiz Trindade e Hild 
Barcellos subscrevem o seguinte parecer do Con 
nhor Dr. Amarilio de Nonronha : — “Declarando 
ratorio Nacional de Analyses em nova informaç 
a mercadoria de que se trata, se acha classificada n 
da Tarifa, não tenho a menor duvida em conside 
voto para julgar bem despachada a mercadoria 
como seruns therapeuticos animaes, da taxa de 1 
ki'o; e o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti em 
guinte voto: — “Versando a questão sobre a qual 
quantidade da mercadoria, conviria que se ouvisse no 
o Laboratorio.” j 2a 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria ; 
que se publiquem a seguir, a certidão e a info mação 
referidas, ta 


E' do seguinte teôr a certidão alludida : 


“Directoria de Defesa Sanitaria Internacional e d 
da Republica. Inspectoria de Fiscalização do Exerci 
fissional. Certidão. Em virtude do despacho exarad 
querimento de Avelino Pomar, protocollado nesta 
sob o n. 317, em dezesete de Janeiro de 1936, CERTI 
o preparado denominado Hemostyl (ampóôlas) do 
Russe tem por composição o sôro de cavallo, devend 
sificado como sôro animal e não producto opotherapi 
sido declarado pelo Instituto Oswa'do Cruz, por O 
seu exame para licenciamento que elle preenche as. 
a que devem obedecer os sôros animaes e therapeutic 
por ser pedida, eu, João Bezerra Cavalcanti Lima, E 
presente certidão que vai assignada pelo segundo. 
visada pelo Sr. Inspector. — Rio de Janeiro, 25 de 
1936. — (assignatura illegivel). — Visto, Inspector. 
tura illegivel). mê 


E” do seguinte teôr a informação acima mencion 


“Laboratorio Nacional de Analyses, — Informa 
— Recebido em 5-2-936. — Informado em 10-3-936. 
de Analyse n. 120, de 23 de Janeiro do corrente 
Cumprindo o despacho do Sr. Director deste Labo 
exarado a fls. do processo originado pela petição da 
Avelino Pomar, dirigida ao Sr. Inspector da Alfandeg 
o n. 1.045, em 8 de Janeiro ultimo, tenho a inform 
guinte: O certificado lda Inspectoria de Fiscalizar 
Exercito Profissional, que o peticionario agora. 
junto ao seu novo requerimento, protocollado “na 
sob o n. 3.919, de 27 de Janeiro ultimo, confirma. 
citado laudo, pois, tanto um como o outro são ac 
declarar que o preparado “Hemostyl” tem re 
“sôro de sangue animal”. Quanto á celassif caçãi 
de “injecções medicinaes á base de substancia opo! 
que, aliás, o proprio fabricante adopta nos 
producto, citarei em apoio á minha opinião, entre 
tores, apenas um de valor incontestavel : “Littré — 
naire de Médécine, Paris, 1908, pag. 1.163 — Opoth 
thodo therapeutico, que repousa sobre o empre 
ou extractos dos tecidos organicos, e destes p 
em estado natural ou preparados, quer por v 
(methodo do Brown-Sequaro) quer por inges! 
quer por qualquer outra via.” Esta classifi n 
a circunstancia de preencher o referido preparad 
dições a que devem obedecer os sôros animaes € 
ticos”, conforme declarou o Instituto Oswaldo Gi 
do referido certificado, pois que todos os d 
medicações opotherapicas. Como, porém, se: 
Tarifa, em seu artigo 1.484 consigna os “S 
therapeuticos”, distinguindo-os em “Artifici 
maes ou biologicos”, entre os ultimos dos qua 
ducto está comprehendido, penso que cabe á. 
missão de Tarifa resolver em qual dos citados. 
se enquadra a mercadoria em lide. 


Rio de Janeiro, 14 de Março de 1936. — G 
1º Ch'mico. — Visto, Pinto Brandão, Director.” 
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* COMO PRAZO DE 15 DIAS | 
esta Alfandega, Ed 


nesta Secretaria, 
ublicação 
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sob pena 
de 1937). 


tlos, escrivão. 
<*>» 


m do Sr. Inspector, 
de tecido de seda e 12 vidros de perfume 
prehendidos em 16 de Novembro de 1937, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, 

dias uteis, contados da publicação deste, sob 
de IST) DE 


, 17 de Novembro de 1937. — 


E I++» 


ordem do Sr. Inspector, convido os donos ou interessados, 

idro com meio litro de loção “Réve-d'or” e uma caixa 
es sabonetes “Mon-jardin”, apprehendidos no dia 
ro ultimo, no Posto Fiscal 10/11, do Cáes do Porto, 
] pg 261, processo n. 44.866, de 1937); oito córtes 


ia 31 do alludido mez (apprehensão n. 262, pro- 
7, de 1937); 10 latas de cigarros, apprehendidos 


À cal 7/8, do Cães do Porto, no dia 4 deste mez (ap- 


a homem, apprehendidas no dia 4 deste ultimo mez, 
iscal 7/8, do Cáes do Porto (apprehensão n. 264, pro- 
45.186, de 1937); um embrulho contendo fio duplo 
gações telephonicas, encontrado nas proximidades: do 
azem 8, do Cães do Porto, no dia 3 do corrente mez (ap- 
tensão n. 265, processo n. 45.700, de 1937); e um córte de 
do de seda, 10 pares de meias de seda para senhora, cinco ca- 
s de seda para homem e 80 vidros de loção de diversas mar- 
cas, mercadorias essas apprehendidas em acto de busca effe- 
ctuada a bordo do vapor nacional “Santarém”, no dia 8 deste 
mez (apprehensão n. 266, processo n. 46.006, de 1937, a virem 
lHegar o que entenderem a bem “dos seus direitos, dentro do 
e 30 dias uteis, a contar da publicação deste, sob pena 
a. 


*- Alfandega do Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1937, — 





João Alves de Moura, escrivão. 


- De ordem do Sr. Inspector, fica intimada, com o prazo de 

“80 dias, a firma B, H, Brish, a recolher á thesouraria desta 

"| repartição, a quantia de 3:0345500, proveniente de divida 

“| apurada em despacho de sua importação, conforme processo 

“| n. 47.243, de 1936, sendo, findo aquelle prazo, relacionada Ri 
“referida divida, para cobrança executiva. ar 


- - Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. — 
official administrativo classe K. 





E “Armando Guedes de Mello, 
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r. Inspector, convido o dono ou interessado, 
s brancas, para homem e seis latas de ci- 
os em 4 de Novembro de 1937, no Posto ' 
dc “do Porto, a vir allegar o que entender à 

direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 
de revelia. (Apprehensão O 


o de Janeiro, em 12 de Novembro de 1937. — 


convido o dono ou interessado, | 
“Volupia 
no vapot 


| trorosa & C., exportadora de fructas em Nova Iguassú, onde 
a r =, “€ ed 
ans ccos apriBendidos a Berdo do da pan data, e de conformidade com o art. 65, letra 


263, processo n. 45.185, de 1937); seis camisas. 
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De ordem do Sr. Inspector, fica intimada, com o Ls d 
30 dias, a firma Sociedade Mercantil E. Kennitz & C. Ltda. 
recolher, à thesouraria desta repartição, a quantia de Réi: 
12:774$500, correspondente a direitos e addicional de um moto 
cedido a S. A. Moinho Santista, em Angra dos Reis, conform 
tudo consta do processo protocollado no Thesouro Nacional 
sob n. 60.959, de 1936, e sob pena de, findo aquelle prazo, . 
ser a divida inscripta e extrahida certidão para cobrança . 

executiva. ” à A 


Alfandega do Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1937. — 
Armando Guedes de Mello, official administrativo classe K. 


IH» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o servente, da classe D 
do quadro VIII — com exercicio nesta Alfandega, Roberto d 
Cruz. Coutinho, que vem faltando ao serviço, sem motivo ju 
tificado, desde 5 do mez de Novembro corrente, a comparecer 
á esta repartição, sob pena da lei. E 


18 de Novembro de 1937 — 
official administrativo, classe K, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 
J.. de Barros Junior, 


IES. 
- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em dois vidros de perfume e um córte de seda branca, ap- 
prehendidos em 17 de Novembro de 1937, mo vapor “Sam 
Martin”, a vir allegar o que entender a bem do seu direit 
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, so E: 
pena de revelia. (Processo n. 47.500, de 1937). a 


- Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1937. . 
Jucundino Barcellos, escrivão o! 


IRES 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em 12 pares de meias de seda, para senhora, apprehendidos em . 
11 de Novembro de 1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Adua- - 
neiro J. A. Barcellos, a vir allegaro o que entender a bem do. 
seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação | 
deste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 282, processo nu-. 
mero 46.921, de 1937). ; 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937, — ã 
João Alves de Moura, escrivão. “aa 


CHE» 
Serviço de Isenção e Reducção de Direitos. 


De accôrdo com o despacho da Inspectoria desta Alfandega, 
proferido em data de 18 do corrente no processo protocol- . 
lado sob n. 44.778, deste anno, fica intimada a firma Mas- 
“não foi encontrada, para, mo prazo de 30 dias, a partir desta | 
“a”, do Decreto MM 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, vir assignar, neste serviço, . 

e termo de responsabilidade pela bôa applicação de 500 Kilos de 
papel para embrulhar laranjas, saldo que passou para este 
exercicio e apurado no processo de comprovação da mesma 
firma, referente ao anno de 1936, sob pena de lhes ser aplicada 4 A 
a multa constante do art. 66, $ 1º, letra “a”, do mencionado 
decreto e procedida a respectiva cobrança executiva. 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfandega do. E E 
Rio de Janeiro, em 23 de Novembro de 1937. — A.-Forjaz de 
Araujo Coutinho, chefe de serviço. 


IH 

De accôrdo com o despacho da Inspectoria desta Alfandega, 

de 18 do corrente, proferido no processo protocollado sob 
n. 44.775, deste anno, fica intimado o Sr. Odilo Tavares de 
Almeida Alves, promicultor e exportador de fructas em Nova 
Iguassú, e estabelecido a rua XII ns. 1 à 7, do Mercado desta 
Capital, onde não foi encontrado, para, no prazo de 30 dias, 
a partir desta data e de accôrdo com o art. 65, letra “b”, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, requerer compro- 
vação de 7.933 kilos, de papel para embrulhar laranjas, des- 
pachados com favores aduaneiros em Outubro de 1935, sob 
pena de lhe ser applicada a multa estabelecida no art. 66, 81%; 


letra “a”, do mencionado decreto e “procedida a respectiva | 
cobrança executiva. 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfandega do 4 4 
Rio de Janeiro, em 23 de Novembro de 1937. — 4. Forjaz de 
Araujo Coutinho, chefe de serviço. 208 
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BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


9:6048100 


“15:8118900 
25:1808000 
“40:7808500 
10:961$500 
46 :468$200 
36:137$200 


| 42:660$900 | 
| 37:7358600 


30:309$100 


“ 15:305$400 


28:622$000 


* 35:633$200 
49:0088500 


21:836$100 
51:505$400 


- 40:611$8400 
58 :689$600. 


39:0408000 
41:085$300 
32:8938800 
23:213$300 


9608700 
1:581$700 
2:518$500 


4:0108600 
1:0968500 | 


4:6538800 


3:6138700 
4:2668700 


3:774$400 


3:0328000. 
- 1:5308800 
2:862$400 


3:563$300 


4:900$300 


2:184$000 


5:285$600 


4:061$800 


5:8698500. 
3:904$100. 
4:1098300 


3:290$900 


1:304$000 
1:857$700 


2:956$800 


3:942$8700 
5108700 
4:2728900 


3:707$000 


3:541$900 


“ 2:612$800 
“28438800 
“ 1:407$000 
 2:8568900 


3:506$400 
3:4128100 
1:6578300 
4:805$200 
4:668$600 
5 :234$900 


3:1188400 


6:3958900 
4:063$500 
2:1828500 


13$800 
23$400 
31$200 
328700 | 

138200 . 
38$400 
398900 
41$100 

- 378800 
30$300 
168500 
27$300 
31$800 | 
42$000 | 
188000 

- 378800 
45$000 
48$300 
368600 
37$800 
298100 
21$900 


Novembro 1937 74 


11:8828600 


-19:2748700 DR 
30:6868500 
48:8268500 
12:581$000 ; 
554338300 
43:4978800 


50:5108600 
44:1608600 | | 


362158200 


18:2598700 


34:3688600 


42:7348700 


57:3628900 


25:695$400 
61:6348000 
49:3868800 
60:8428300 
46:0998100 


51:628$300 


40:277$300 


27:7398800 


2:3228100 


' 733 :093$000 73 :452$700 70:859$000 693$900 878 :0988600 





Armazem de Encommendas Internacionaes, em 30 de Novembro de 1937. 


RECAPITULAÇÃO 
Arrecadação de Junho de 1937........ de rent 
Mfticadaças de Junho de 1936........ $ 
a e para mais em A ga $ 


LEONCIO MARTINS MAYA 


LUIZ DE SOUZA Ui ' 
Chefe. 


3º Escripturario 
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Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934)... ....... 
Imposto addicional de 10 % sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de : 














Taxa anariona! relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 









?"Renda da” Alfatidega 46d damero nomes de Novembra;de,A937 


wa us hs à ando - me] 


DEN OMINAÇÃO DAS RENDAS 





RECEITA ORDINARIA 
RENDA DOS TRIBUTOS 


Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


daJinho de 19BA) = mp ons duo eos cuco cntuoo é ton VCR PRATA 


reitos de importação, (Dec. 24,023, de 21 de Março de 1934)... ...cexeceees 
Capatasias........ EEE Do de nd aa cido asia nn 6 0 5 0 DÊ a mira A SO goiseéiga sai .. 


Armazenágem. .hcpenssabrne sao sino soneca ven natiro negao vi ao ERA E ja ciE 6. dao RES 





DENOMINAÇÃO DAS RENDAS ADDICIONAL VERBA | POR SELLO | J 
XE" F "We 4 
Imposto de consumo : 
FoidD. Ses sir corn stacss SRA elo e GRE A en ER E gaia 3:0288500 6:2328000 718400] A 
PESA SR Poe EM RAR A Tg «| 111:5478300 $ 222:7488450] 7 
Alcool. .c.-v sequer san c ones sencanondosvonemedõss esa $ $ Ê 968500] d 
Phosphoros, isqueiros e acendedores........-..+» * 3678300 $ É 
Sal estrangeiro.......cerecsenecsnneareceressess $ $ nt 
e EP E e Tor AD 1 é 16:019$700 160:196$500 a 
Calçado... costs rcosrentte conosco cenas anos ns dave 968900 $ aa | 
Perfumarias e artigos de toucador.........vereees 12:105$300 $ = 
Especialidades pharmaceuticas.......eesemmenereees 18600 28100 E 
CONGEIVAS. soca sentem kda poeta voo dia oo 9 alento ZE 13:7655600 2:657$490 AS | 
Vinagre e azeite e oleos destinados á alimentação. 9:707$200 $ 1 | 
VelRE: o ca pane camta pa 08:06 DS a ego A E AE 115700 $ | 
RATO don «gn veio ps é RR 4 17:6828000] 176:8118300 é| 
Artefactos de tecidos e de pelles........curecuvuea 3:423$900 18$000 É | 
Papel e seus artefactos......zzermecsereeeeeneeso 4408700 2:675$400 É | 
Cartas de jogar......cececerteorrrarereccrantõoco $ bo 4 
Chapéos e bengalas......cceecereecerereeeeo És Ca 340$100 $ 
Louças e vidros.......ccecesssenerecenenees Data 4 1:870$800 18:677$200 
Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 1:168$400 11:027$200 
Café torrado ou moido le chã.........cceeseeeees 669$800 $ 
Manteiga e succedaneos.......euemeeacemaneeees a $ rr. 


E) Orgia do. + DR Mo do pe PE o 


ADDICIONAL 


7:3148900 
RR 1:2418700) 
s 18:8898500 
ueijos e  requeliões ) iate 1508800 
SED AAA HE aa o 
28400 
— 4:6218100 


AS, E Ain e sei electricos......... 


oias e obras dE ourives, bijonterias e objectos de 
tia : - 85:988$200 859:881$100 


1428100 $ 
6928700 6:926$500 
$ 
$ 
$ 
3:9068800 


“DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


POC ec coco sra contencRs Use. ses 


e 


Ra SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
ps | RUA RENA E E o im OU ACTOS REGULADOS 


[imposto “sobre pasee os pagamentos fito pela migo E EE PREÇO SP RP BRR ERES, 
E RENDAS INDUSTRIAES 
Dad io do bao Nacional de Analyses....... e da a MD Sis go aa Wa cols ánfelã o tabiçds aid 


o foi da Imprensa Nacional e “Diario Official”..... SORA je Rep fa A O AR 
fe: RAE DIVERSAS RENDAS 
as fpmotimentos Consulares. Pao Ab VA a ES DD RP 


“RECEITA EXTRAORDINARIA 


taxa red sobre embarcações, cobradas nas Alfandega... DNA Ria na e Ge em SE 


“mesa sas Seo Rd Me a pe RA O Ap DS 


POR SELLO 


73:1498000 
12:4158600 


188:889$500 


1:5078350 
54:0828515 
248000 
46:2035700 
5:793$350 
3:449$300 
12:5598200 
20:9648800 


$ 
1:4213000 

$ 
4:8685700 
23:8758650 


22180009 | 


$ 
6:3478900 


3:5478000 
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dl DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 
Ea 
“ a 


166 | Indemnizações........ceccereeseecos 


[ Multas de expediente e por infracção do regulamento e Oútrad,.eccocasesisasdéco 146:6108800 
E A Renda da Typographia e do “Boletim da Alfandega”. ...ccccccenenc censo rencesa 1:711$600 
E Expediente de 3 % das arrematações para CONSUMO, .....ceeerennenceraeecemero 78500 
170 E Marcação de animpos....eccceameramaniren dass co css a cornvi condeno croRnR aan 
Ea Producto de apprehensões para a Fazenda Nacional......ccocccosososcoconcaconse . 2748500 
4º Depositos transferidos á receita......ceterecercerenenenenenecenenenacaceaso 58$800 
E 30 % de 34 % sobre consignações em folha.........ccesenenee cnrenecenenenes k? 148$200 
174 Taxa addicional de 5 % para a Assistencia Hospitalar do Brasil.........cesereeceeees 16:733$300 
IMPOSTO DA MUNICIPALIDADE 
c) Imposto de consumo sobre combustiveél......xecuceecenerencecancanernano 


RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


Taxa de Previdencia Social (Lei 159, 380/12/935) 





| 
| 


Addicional de 10 % sobre os direitos, para o Estado do Rio.........uzezueeeeees 25:7578300 
TITSOS. sos sEmcvarms gi 259 :083$200 
Previdencia do Cães do Porto..........mueceeeeececnncencnenenenecenenenennaas 
Commissão dos Despachantes........zuseceneneneereeneeennaeaneerenenanennnoo 730:147$200 
4 % para os funccionarios da 2º seeção,.....ccurmeneneceenenenensananenreneeso 36:156$700 
4 % Beneficencia União dos Despachantes......cxzenzesuennes cocunnesancececa 36:156$700 
Ingresso do Cães do Porto (Decreto n. 1.079, de 1936).......ecesecenececeresos 16:737$300 
CONSIGNAÇÕES E e 














ENS ANPAVEISFANESEASEP)| IMPOSTO DE EE con 


ACABA DE SAHIR 


= Oda 
Decretos ns, 21.737, 22 
| INDICE DOS ACCÓRDAOS 22.417, 22.423, 22.487 e a, 22, da 


RO q pita hei er 


CONSELHO SUPERIOR. DE TARIFA “pa e 


Trabalho do ex-Inspector da Alfandega do A" venda na Typographia da Alfandega 


Rio de Janeiro PREÇO: 


Francisco Castello Branco Nunes 58000 o exemplar 
poe o Dover = o pa pe REGULAMENTO DAS FACTURAS CON 


ero de folhas do li “Diario Offi dé : 
mondo ars pá Ra onblicados COS da Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 193 
tificações publicadas no “Diario Official”, 
A' venda na Typographia da Alfandega f do mesmo anno pe | 
Preço 3$000 — 


PREÇO 1$000 











Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro 
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é TRA Es E 
> 


UNIDOS DO| 


e 


“REPUBLICA DOS ESTADOS BRASIL 


lfandega do Rio de daneiro E 


DO PODER EXECUTIVO - 

; “a compra de pedras preciosas. | À : à R ) a 

re credito pelo Ministerio da Agricultura. DECRETO N. 2.153 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 tim 
a a Tarifa das Alfandegas. ; : ) a 
credito pelo Ministerio da Guerra. Autoriza o cidadão Nelson Soares de Faria a comprar pedras 


di preciosas 


“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

“ usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 74, 

letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o De- 

creto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a industria 

a, : i da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras 
= Abre credito pelo Ministerio da Viação. preciosas, À ' 

ds Abre credito pelo Ministerio da Viação. - Decreta: 8 

2 — Abre credito pelo Ministerio da Viação. E Artigo unico. — Fica autorizado o cidadão Nelsom Soares 
= Approva o contracto firmado pelo Thesouro | ge Faria, residente em Bello Horizonte, capital do Estado de 

Minas Geraes, a comprar pedras preciosas em todas as zonas . 
de garimpagem, nos termos do art. 7º do Decreto n. 24.193, 
de 3 de Maio de 1934, constituindo titulo desta autorização. 

uma via authentica do presente decreto. o 


re credito ao Ministerio da Guerra. Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
completa as providencias estabelecidas no dencia e 49º da Republica. o : 


Banco do Brasil. : 
Abre credito ao Ministerio da Educação. 
Sobre o regimen estabelecido pelo Decreto-Lei 


MR o io ra ia v à ' ULI ARGAS. A 
- Abre credito pelo Ministerio do Exterior. 3 SE A PES a cap Costa 
Altera o art. 17 do Decreto n. 24.023. to Rve É 
Abre credito pelo Ministerio da Viação. . ; deus €CI+*D>> é 
“Abre credito pelo Ministerio da Fazenda, 8 - 
Dispõe sobre os typos do café. é ss 
ecreto-Lei 53 — “Abre credito pelo Ministerio da Educação. DECRETO N. 2.157 DE 3 DE RuZRMBRO DE 1937 à 
Del 5 Ss pa tea aro ras ce Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito especial de 
se Elin. 57 — Transfere FE ad de propriedade da União 4 || 150:000$000, para decorrer ao pagamento de despesas ex- . 
ntoleBácio: traordinarias, realizadas, em 1936, com a 5" Exposição de | 
s8 a Dispõe sobre a venda de terrenos a prestações. ma e Derivados e rc 2º Conferencia Nacional de 
REPUBLISA: a 


RAR da E a . ; j O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, | 
É A a , ú usando da autorização contida no art. 1º, da Lei n. 491, de - 
Ps DE o ga 28 de Agosto do corrente anno, e, tendo ouvido o Tribunal | 
23, do Sr. Ministro. j ) de Contas, na fórma do art. 93, do Regulamento Geral de 
Fazenda — Decretos, apostilas e Regimento Interno Contabilidade Publica, decreta: 
- 7 hnico de Economia e Finnçaas. Art. 1º. Fica aberto pelo Ministerio da Agricultura, q 
; ae b ! credito especial de 150 :000$000, para occorrer ao paga- 
a Fazenda Nacional — Circular n. 42, designações | mento dás despesas extraordinarias, realizadas, em 1936, 
postas e h PÉ com a 5º Exposição de Animaes e Derivados e com a 2º Cons 
da de Nexpediente e do Pessoal — Officios de n. 378 a 399, | ferencia Nacional de Pecuária | ; 
doria ei Circular n. 292, — Art, 2º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


dé dar 


DA ad a “o: É ; GETULIO VARGAS. 

Geral da Fazenda Publica — Officios ns. 1.341, 1,342 |- / Fernando Costa, 
é : ; : Arthur de Souza Costa. 
ior de Tarifa — Actas da 3062 a 3082 sessões, ' Ei, 


' 
y 


Similares — Acta da 674 sessão, | DECRETO N. 2.161 — pe 7 pE DEZEMBRO DE 1937 

— Decisões do Sr. Inspector. E ; : - 
da Tarifa — Decisões do mez de Março de 1936, de nu- | Altera a Tarifa das Alfandegas mandada executar pelo De- 
ROSES A : = ; creto n. 24.343 de 5 de Junho de 1934 : 
=; Com o prazo de 30 dias, Serviço de Isenção e Reducção CRER ds gti 
de Direitos e n. 5, da Commissão de Similares. R O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
bio á ah — Tabella da 1º quinzena do mez de Dezembro. usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
a radas pelos Srs. Conferentes de Portas — Tabella re- 74, letra “a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o 


“ao mez de Novembro. parecer unanimemente adoptado pelo Conselho Federal da 





e A a A a a E os 


f 
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Commercio Exterior, em sessão de 16 de Agosto ultimo, sobre a 
conveniencia de serem alterados os direitos de entrada sobre 
o chloro, o$ hydratos ou hydroxydos de sódio e os hypochlo- 
ritos de cal ou calcio, em face do disposto no art. 3º, inciso E) 
das Disposições Preliminares da Tarifa das Alfandegas, de- 


creta: 
Ficam alteradas, pela fórma seguinte, as taxas de 


AXE dec 
rifa das Alfandegas: 
te ado QI ams Metaloides e varios metaes. Art. 906, chloro 
comprimido ou liquefeito. Em cylindro de ferro. Kg. RB. Hs 
tarifa geral 1$230, tarifa minima, 18000. |. 

Classe 25º — Productos chimicos irorganicos e organicos. 
Artigo 1.102. Hydratos ou hydroxydos: Para outros usos, 
Kg. P. R., tarifa geral 8430, tarifa minima, $350. 

Art. 1.105 — Hypochloritos: De cal ou calcio (chlorureto 
de cal). Kg. P. R., tarifa geral, 1$230, tarifa minima, 14000. 

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua pu- 
blicação, revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937; 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


IE» 


DECRETO-LEI N. 18 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1937 
Ministerio da Guerra, o credito supplementar de 
37.917:0008000, ás verbas que especifica 


- Q Presidente da Republica, tendo em vista a autorização 
contida na Lei n. 583, de 9 de Novembro de 1937, e usando 
da faculdade que lhe confere o art. 180, da Constituição 


Decreta: ; 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, O 
credito supplementar de 37.917:0008000, para reforço de do- 
tações do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 


Abre, pelo 





segue: 
(Orçamento do Ministerio da Guerra — Annexo n. 10) 
I — Pessoal 
Verba 4º — Soldos e gratificações de officiaes | 
Sle. n. 4 — Addiciomaes de 20 %, etc..... 2.000 :000$000 
Sle. n. 6 — Vencimentos dos officiaes da 
Administração do Asylo.... 78:000$000 
Sle. n. 8 — Diarias de 2$, para o al- 
TBaci, TONGA. cespedicasesse 200:0008000 
Sle. n. 10 — Diarias a officiaes e fun- 
ecionarios, etc. . . «c.ccecvcs 600 :000$000 
Sjce. n. 12 — Gratificações: , 
c) Instructores e alumnos de aviação.. 80:000$000 
"Potal da verha” «iccesaredseento ' 2.938:000$000 





Verba 5% — Soldos, etapas e gratificações de praças 


Sic. n. 1 — Pagamento de soldos, gratifi- 











cações e etapas ......ccccrere cc. 24.509:000$000 
Torá dk ver Sacos Ã o . 24.509:0008000 
Verba 6º — Classes inactivas 
Gle. n;1 —, Reformados « .ica sementes ras 2.000 :0008000 
ú "POLAL da VEEDA graf car nai ea 2.000:0005000 
II Material 
Verba 1º — Administração geral 
Sje. m. 13 — Artigos de expediente, etc. 
£) Serviço de Intendencia............ 100:000$000 
Sje. n. 13 — Materias primas, productos, etc, 
d) Serviço de aviação. ...,...cerces 100:000$000 
Sje. n. 17 — Combustivel e lubrificante. 
d) Serviço de aviação........cccccso 800:000$000 
Sle. n. 34 — Tlluminação, força motriz e gaz e 
E b) Serviço de engenharia ........... 350:000$000 
Sie. mM. 95 —, Felephones .. cisco corados 150:0008000 
Sje. n. 40 — Para as despesas do paga- 
mento, transportes de material etc.  3.500:000$000 
TOLald ar GORDA Sr sta dias e ai «  5.000:000$000 
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II — Serviços e encargos di 
Verba 1.º 


Commissão em paiz extrangeiro 


Sle. 9 — Despesas no exterior, constantes 
de vencimentos, de militares, etc., 


Total da verba....... 


(Orçamento de Despesas Extraordinarias — 
Ministerio da Guerra 
Serviço de engenharia 


Sle. n. 4 — Construcções de estradas a 
cargo dos Batalhões de Sapadores: 

b) para as estradas a cargo do 4º B.S. 

Total da verba ;uesescpsvê: 


Resumo: 


PD 


Titulo I — Pessoal . 
"Ptolo. TE = Matbrials cms us 
Titulo III — Serviços e encargos diversos,. 
Aunexo D. MTV. NV CT esc 


TOME gorar ans cass Do SU 


“TAPE 


a (E 
1s 


Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 1937, 


pendencia e 49º da Republica. 
Grrunao VARGAS. 
Gurici o 
Air 


o 
1 
. 


Y 


ED 
DECRETO-LEI N. 21 — pe 26 DE NOVEMBRO. 


Abre pelo Ministerio da Justiça e Negotios 
credito supplementar de 1.060:000$000 ás De 


pecifica 
O Presidente da Republica dos Estados 


usando da faculdade que lhe confere o art. 180, a 
Federal, e nos termos da autorização contida A 
: 


27 de Setembro de 1937, decreta: 
Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio ds 
gocios Interiores o credito supplementar de ' 
refo das seguintes dotações» do Ea 
mesmo Ministerio: Pe 


Il — Material 


Obras 


S/c n. 145 — Para o mobiliario da Sec de. 
Estado, na sua nova séde, inclus - 
marções metalicas para o archivo e ma- 
chinas de escrever.... 


E at 
uenasasa 


ç li 
HI — Serviço e encargos diversos, 


Verba 1º — Secretaria de Estado, 
4 


Eventuaes 


S/c n. 6 — Para occorrer a despesas extrao! 
dinarias e dilligencias em syndicancias d 
caracter reservado a cargo do Min ' : 

e) ; 


TOtal; caio op migo 577 iai go só 
Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1997, 
om 


dencia e 49º da Republica. 


EI N. 22 — pe 29 DE NOVEMBRO DE 1937 
nisterio da Educação e Saude, o credito especial 


Ro para despesas nos Hospitaes Estacio de 
ht 


dos Estados Unidos do Brasil, 
confere o art. 180 da Consti- 


esidente da Republica 

faculdade que lhe 
ica aberto, pelo Ministerio da Educação 
especial de 592:090$000, destinado a oc- 


credito esp 
despesas: 


er ás seguintes 


“FANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


310:000$000 


de um pavilhão para 
“Pedro II. : 


doentes 


72:000$000 


210:000$000 
a) 
E 592:0008000 
* Janeiro, 29 de Novembro de 1937, 116º ; 
e 49º da Republica, 19% 116º da Inde 


« Dm MSI mp iB O mma ai o ai VE sas euc. 
k 


GeruLio Vargas, 
Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema. 


e! beco DECRETO-LEI N. 23 — pe 29 DE NOVEMBRO DE 1937 
| Abre 7 upplementar de 1.000:0008000 á verba Je 
PARE: O vigente orçamento do Ministerio das Relações 


; pa 
ente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
uldade que lhe confe dai: 
e o contida na Lei 

a: 

O credito supplementar de 
à 1º — Secretaria de Estado, etc., sub- 
j Ajudas de custo”, do Titulo Pessoal, 
orçamento do Ministerio das Relações Exteriores, 


“4. Rio de Janeiro, 29 de Novem ro de o 
da E AP da e ad bro de 1937, 116 da Indepen- 
TR “GerTULIO Varas. 
Arthur de Souza Costa. 
Mario de Pimentel Brandão. 


RETO-LEI N. 24 — DE 29 DE NOVEMBRO DE 1937 


sobre a accumulação de funcções e cargos publicos 
remunerados e “dá outras providencias 


Presidente da Republica, usando da attribuição que lhe 


art. 180 da Constituição, decreta: 
º. E? vedada à accumulação de funcções ou cargos 
remunerados da União, dos Estados ou Municipios, 
de uma e outra dessas entidades, qualquer que 

T na da remuneração, 

rohibição do art. 159 da Constituição estende-se aos em- 
s de caixas economicas, do Banco do Brasil, Lloyd Bra- 
» Instituto Nacional de Previdencia e institutos e caixas 

que ntadorias e pensões. 


[de 


| 


- O funccionari ou militar, que 
ou cargos pu- 
as, a partir da 

por um só cargo óu funcção. 

arará por escripto ás autoridades 

; qual dos cargos resolveu optar. 

Mera Decorrido o prazo, e não exercido pelo funccionario o 

ireito de opção, a esta procederá o Governo, por decreto do 

'Presidente da Republica, considerando-se consumadas, na data 


| em que o prazo houver terminado, as exonerações que se tor- 


está subordinado por 


ibi 


o Paragrapho unico. Estendem-se aos militares as disposições 
Jeste artigo. | 


K 
, EE) 


“O montepio respectivo, 


Dezembro 1937 h 


Art. 4º, E” prohibida a accumulação de proventos de apo- 
sentadoria, disponibilidade ou reforma, bem como a deste 
com os de funcção ou cargo publico. 

Art. 5º. Não se comprehende na prohibição dos artigos pr 
cedentes o recebimento de ajudas de custo, diarias, represe 
tação, gratificações por serviços extraordinários e gratificaçõ 
de funcção legaes ou regulamentares. ag 

Art. 6º, Aos funccionarios exonerados em virtude desta lei, 
fica assegurado o direito de continuarem contribuindo para. 
se estiverem inscriptos. À. 

Art. 7º. O funccionario civil, ou militar, que acceitar no- 
meação para exercer cargo em commissão com vencimentos 
fixados em lei, perderá, enquanto durar esse exercicio, o 
proventos do cargo effectivo, mas a este voltará desde que cess 
a commissão, 


Paragrapho unico. Não poderá, porém, o funccionario f - 


| deral, ou o militar, acceitar nomeação para cargo estadual o 


municipal dessa natureza sem prévia e expressa licença d 
Presidente da Republica. 

“Art. 8º, Quando os vencimentos do cargo effectivo forem 
superiores aos do cargo em commissão, o funccionario poderg 
optar por aquelles. Add b 

Ao funccionario civil, ou militar, no exercicio das funcções. 
de interventor federal, ou, por nomeação do Presidente da Re 
publica, de outras funcções de governo ou de administração em 
qualquer parte do territorio nacional, será igualmente permi 
tido optar pelos vencimentos do seu proprio cargo ou posto. . 

Art. 9º, Aos funccionarios que além de vencimentos fixos 
percebam quotas, percentagens ou gratificações é fixado o. 
limite maximo de 5:0008000 mensaes para a totalidade desses 
proventos. - 

Art. 10, O Ministro da Justiça e Negocios Interiores prov: 
denciará para que o texto deste decreto-lei seja transmitti P 
por via telegraphica aos Governos dos Estados, afim de ser 
publicado nos respectivos orgãos officiaes. : 


Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
denciae 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. . 


Gen. Eurico Gaspar Dutra, — 


Henrique A. Guilhem. 
Mendonça Lima. 
Mario de Pimentel Brandão 
Fernando Costa. » 
Gustavo Capanema. 


Waldemar Falcão. 


á I++ 
DECRETO-LEI N. 26 — pE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 


” 


Dispõe sobre a utilização, nos trabalhos de panificação, de 
farinha de trigo fabricada no paiz, e dá outras provi- . 
dencias a 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 13, da Constituição 
decreta: 

Art. 1º 
utilizada, 
30 %, de fécula, ou farinha, 
apropriado. 

Paragrapho unico. A farinha assim preparada será feita, 
a criterio do Governo, a addição de sub-productos do trigo. 


Art. 2º. A mistura de que trata o art. 1º far-se-á, obriga- 


toriamente, nos moinhos. 


- A farinha de trigo fabricada no paiz só poderá ser 
nos trabalhos de panificação, com addição, até 


Art. 3º. Os moinhos, mediante licença especial, poderão E º 


prevista no presente decreto- 
pas-= E”. 


produzir farinha, com a mistura 
lei, para o fabrico de massas alimenticias, doces, biscoitos, 
telaria e pão de diéta. 


extrahida de producto naciomal | 


Paragrapho unico. A farinha sem mistura, a que se refere 


este artigo, só poderá ser vendida em embalagem especial, de- 
terminada em regulamento. ) 


Art. 4º, A farinha de trigo de procedencia estrangeira sg 


poderá ser applicada em panificação nos estabelecimentos que, 
a juizo do Governo, 
de que trata o artigo AS. My 

Art. 5º. Para as infracções do presente decreto-lei ficam 
estabelecidas multas de 1:000$000 a 10:000$000, a applicar de 
accôrdo com o regulamento que fôr expedido. 

Paragrapho unico. Em caso de reincidencia, 
nalidade maxima, os infractores estarão sujeitos 4 cassação | 
Gas respectivas licenças para funccionar. “a 

Art. 6º. O Governo Federal 
Estados para a execução do presente decreto-lei, na parte 
relativa á fiscalização, cabendo, nesse caso, aos mesmos. Es-. 


tados a applicação das penalidades a que se refere o art. Dºs 


estejam em condições de operar a mistura | 


além da pe- . j E 


poderá delegar poderes aos: MM 
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Paragrapho unico. Dos actos que applicarem penalidades 
haverá sempre recurso, sem effeito suspensivo quanto á multa 
imposta, dentro do prazo de 30 dias, para O Ministro do 
Trabalho. ' ; 
“Art. 7º. Fiscalizará a execução do presente decreto-lei O 
Ministerio do Trabalho. = à 

Art. 8º. O Governo promoverá a reducção das tarifas de 
transportes terrestres e maritimos para os productos des- 
tinados à mistura prevista neste decreto-lei. | . 

Art. 9º. Será concedida reducção, ou isenção ,de direito 
de entrada para os machinismos ou apparelhos destinados 
ao fabrico de amido, féculas e farinhas panificaveis, impor- 
tados mediante licença especial. by 

Art. 10. O governo expedirá regulamento para a execução 
do presente decreto-lei, dentro do prazo de 30 dias, contados 
da data de sua publicação. É 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Jareiro, 30 de Novembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 
DECRETO-LEI N. 27 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 1.500:000$000, destinado á construcção de 
uma ponte sobre o rio Toropy 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o- credito especial de 1.500:000$000, desti- 
nado á construcção de uma ponte sobre o rio Toropy, mo 
trecho Dilermando de Aguiar-Jaguary, na Viação Ferrea do 
Rio Grande do Sul, construcção essa a ser executada. pelo 
1º Batalhão Ferroviario, de accôrdo com o orçamento apre- 
sentado pelo commandante do referido batalhão. 


Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, 116º da Indeper- 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


IH 


DECRETO LEI N. 30 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 

Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
especial de 75:000$000, para distribuição de premios aos 
vencedores das provas aéreas, realizadas em commemo- 
ração do “Dia do Aviador” 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180, da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo urfico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito especial de 75:0008000 destinado á 
regularização da despesa com a entrega de igual quantia ao 
Aéro Club do Brasil, para o pagamento de premios aos ven- 
a Rd das provas aéreas realizadas na “Semana da Aza”, 

e : 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indeper- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


ItE 
DECRETO-LEI N. 32 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
supplementar de 800:000$000, para conclusão dos traba- 
lhos de terraplenagem necessarios á installação de fabrica 
de aviões 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo urico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito supplementar de 800:000$000, á 
sub-consignação n. 19, do annexo 12, da lei orçamentaria 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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para o vigente exercicio, destinado à conclusão de 
lhos de terraplenagem necessarios á- installaçã a 
racional de aviões, em Lagôa Santa, no Estado de 
Geraes. l : ; 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da. 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. ta 

“ João de Mendonça 1 

Arthur de Souza o s! 


€I+D= : 
DECRETO-LEI N. 33 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 


Approva o contracto firmado pelo Thesouro Nacionc L 
Banco do Brasil para as operações da Carteira 
descontos X 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
usando da faculdade que lhe confére o art. 180, da 
tuição Federal, decreta: ANA 

Art. 1º. Fica approvado, para que surta 
desde a data da respectiva .lavratura, o termo de co 
que-a este acompanha, assignado entre o Thesouro Ni T 
o Banco do Brasil, em 19 de Junho de 1937, para 
rações de redesconto, na conformidade da Lei n. 4 
daquelle mez. 

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da | 
dercia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. É Í 
Arthur de Souza Cos 


TERMO DE CONTRACTO ENTRE O THESOURO NACIONAL 
BANCO DO BRASIL E 


Aos dezenove dias do mez de Junho de mil 
e trinta e sete, presemrtes no Gabinete do Ministro de 
dos Negocios da Fazenda o respectivo titular, interino, 
Orlando Bandeira Villela e o Doutor Francisco de L 
Truda, Presidente do Banco do Brasil, aquelle ; pr 
a Urião Federal e este o Banco do Brasil, sociedade 
com séde á rua Primeiro de Março numero 
teem o justo e contractado, á vista do disposto no 
zoito da lei número quatrocentos e quarenta e 
torze de Junho de mil novecentos e trinta e sete, q 
teira de Redescontos do Banco do Brasil, a S; 
artigo vinte dos respectivos estatutos, tem a seu car 
viço relativo ao redesconto nos termos da lei em vig 
a funccionar e a ser fiscalizada com estricta obser 
toda sas disposições da mencionada lei numero quat 
e quarenta e nove, acceitamdo o Banco todas as | 
e obrigando-se a satisfazer todos 'os encargos que ah 
impostos. E por haverem, assim, accôrdado, eu, | 
xeira de Carvalho, official administrativo da cla 
quadro IV — Caixa de Amortização, em 
quadro movel do Thesouro Nacional, com T 
rectoria do Expediente e do Pessoal do mesr 
lavrei o preserte termo, que, lido e achado conf 
assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios dz 
interino, excellentissimo Senhor Doutor Orlando. 
Villela e pelo Excellêntissimo Senhor Doutor Fam 


/ 
ce é 


E 


Leonardo Truda, Presidente do Barco do 
pelas duas testemunhas, que a tudo presenci 
Origenes Teixeira Coelho e Bacharel Hortei 
tara Filho, officiaes administrativos da ! 


I — 'Thesouro Nacional. — Orlando B. 
cisco de Leonardo Truda. — Hortencio de 
— Origenes Teixeira Coelho. 
IH 
DECRETO-LEI N. 34 — DE 1 DE DEZEMBRO DE. 


o 

Abre ao Ministerio da Educação e Saude o credito su 
de 5.000:000$000, para attender ao pagamé 
venções cs - 


O Presidente da Republica dos Estados 
nos termos do art. 180 da Constituição promulg: 
Novembro de 1937: . 

Resolve abrir ao Ministerio da Edu: ; 
de 5.000:000$000, supplementar à verba 19º —. 
Sub-consignação n. 1, do vigente orçamento de, 


ai» 
de 1937, 1 


“ea, 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro 
dencia e 49º da Republica. 
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TO-LEI N. 35 — DE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 

gimen estabelecido pelo Decreto-Lei n. 2, de 13 

mbro de 1937, todos ps cafés exportados para o 

trangeiro, a partir de 1 do mesmo mez, e dá outras 
videncias 


sidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
das attribuições que lhe confere o art. 180 da Cors- 
ederal, e 
endo ao communicado n. 7/71, de 4 de Novembro 
elo qual o Presidente do Departamento Nacional 
é, devidamente autorizado pelo Ministro da Fazenda, 
u que se procederia à restituição da differença que 
ente se viesse a verificar em virtude de reducção 
obre o café; ud 
ido a que posteriormente, pelo Decreto-Lei n. 2, 
do mesmo mez, foi a mesma fixada em 125000; decreta: 
1º, Todos os cafés sahidos para o estrangeiro pelos 
nacionaes de embarque, a partir de 1 de Novembro, 
compreendidos no regimen estabelecido pelo Decreto- 
e 13 do mesmo mez. . Ê 
« Fica o Departamento Nacional do Café autorizado 
er à verificação do café sahido, nos termos do artigo 
e a restituir aos interessados a differença da taxa 


Eos Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
ão, revogadas as disposições em contrario, 
a 


e Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
e 49º da Republica, , 
as GETULIO VARGAS. 

Arthur de Souza Costa. 


IH 


É o é | Dispõe sobre partidos politicos 


E nidente da Republica, usando da attribuição que 
confere o art. 180 da Constituição; 

lerando que, ao promulgar-se a Constituição em 
r, se teve em. vista, além de outros objectivos, instituir 
gimen de paz social e de acção politica constructiva; 
derando que o systema eleitoral então vigente, 
do ás condições da vida nacional. e baseado em 
sas combinações de caracter juridico e formal, fo- 
a a proliferação de partidos, com o fito unico é ex- 
de dar ás candidaturas e cargos electivos apparencia 
midade; y 

C derando que a multiplicidade de arregimentações 
id: rias, com objectivos meramente eleitoraes, ao invés 
uar como factor de esclarecimento e disciplina na 
ão, serviu para criar uma atmosphera de excitação e 
Ssocego permanentes, nocivos à tranquilidade publica 
m correspondencia nos reaes sentimentos do povo bra- 










| |  Comsiderando, além disso, que os partidos politicos 
| até então existentes não possuiam conteúdo programatico 
* nacional ou esposavam ideologias e doutrinas contrarias 
- aos postulados do novo regimen, preterdendo a transfor- 
mação radical da ordem social, alterando a estructura e 
ameaçando as tradições do povo brasileiro, em desaccôrdo 
com as circumstancias reaes da sociedade politica e civil; 
; Considerando que o novo regimen, fundado em nome da 
| Nação para attender ás suas aspirações e necessidades, deve 
| estar em contacto directo com o povo, sobre posto ás luctas 
artidarias de qualquer ordem, independendo da consulta de 
“| Agrupamentos, partidos ou organizações ostensivas ou disfar- 
“|| gadamente destinados à conquista do poder publico; 
| Decreta: é 
| a Art. 1º, Ficam dissolvidos, nesta data, todos os partidos 
“| politicos, j y 
do a ER São considerados partidos politicos, para os ef- 
: feitos desta lei, todas as arregimentações partidarias regis- 
| tradas nos extinctos Tribunal Superior e Tribunaes Re- 
gionaes da Justiça Eeleitoral, assim como as que, embora 
hão registradas em 10 de Novembro do. corrente anno, já 
“tivessem requerido o seu registro. 
E: São, igualmente, attingidas pela medida constante 
deste artigo as milicias civicas e organizações auxiliares dos 
- RARO politicos, sejam quaes forem os seus firs e denomi- 
ações. 
E Agto: 2º. E” vedado o uso de uniforems, estandartes, dis- 
| tínctivos e outros symbolos dos partidos politicos e organiza- 
40es auxiliares compreendidos no art. 3 EA 
E Art. Bor Fica prohibida, até a promulgação da lei eleitoral, 
E organização de partidos politicos seja qual fôr a fórma de 
que se revista a sua constituição, ainda que de sociedades civis 
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' Nacional e o processo, a ser organizado no regimento interno 






“24 de Agosto do corrente anro, supplementar 4 verba 14 - 


Completa as providencias estabelecidas no Decreto-Lei n. 5, . 


na esfera administrativa, tenham sido condemnados na. ul- 
tima instancia sem intentarem acção Judicial, decreta: 


partições arrecadadoras do paiz, para liquidação de debito 









vago 





Ep a 
E E 


a cd 
destinadas ostensivamente a cutros fins, uma vez se verifique | 
haver na organização o proposito proximo ou remoto de trans- 
formal-a em instrumento de propaganda de idéas politicas, | 

Art. 4º. Aos partidos politicos compreendidos no art. 1º 
permittido continuarem a existir como sociedade civil pa 
fiws culturaes, beneficentes ou desportivas, desde que o n 
façam com a mesma denominação com que se registraram 
como partidos politicos. 

Art, 5º. Não será permittido aos militares de terra e mar 
assim como aos membros de outras corporações de caracter 
militar, pertencerem ás sociedades civis em que se transfo 
'marem os partidos politicos a que se refere o art. Ea 

Art. 6º. As contravenções a esta lei serão punidas co 
pena de prisão de dois a quatro meses e multa de cinco e dez | 
contos de réis. Pç” - 

O julgamento será da competencia do Tribunal de Seguran ao á 
























































do mesmo Tribunal, seguirá o rito summarissimo. 
Art. 7º, O Ministro da Justiça e Negocios Interiores de: 
terminará as medidas a serem tomadas para execução da pr 
sente lei, podendo interdictar as sédes das organizações e par 
tidos referidos no art. 1º, ; 
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrario. 













Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen 
dencia e 49º da Republica. | 


E, 
GeruLio Vargas. 

Francisco Campos. 
Gen. Eurico Gaspar Dutra 
Henrique A. Guilhem. 
Mario de Pimentel Brandá 
João de Mendonça Lima. 
Fernando Costa. 

Arthur de Souza Costa. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 

















































IH 
DECRETO-LEI N. 40 — pE 6 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito supplementar d: 
800:000$000, á verba 6º, reduzindo de igual quantia 
credito aberto pelo Decreto n. 1.912, à verba 1º sub-c 
“signação n. 11, do Titulo I — Pessoal 









O Presidente da Republica, usando da faculdade que Ih: 
“comfere o art. 180 da Constituição Federal, e consideram 
que o credito aberto pelo Decreto n. 1.912, de 27 de Ago 
de 1937, para ajuda de custo comporta reducção ao passo 
o destinado a occorrer ao pagamento de pensões provisor: 
é insufficiente, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o cred 
supplementar de 800:000$000, em reforço à verba 6º — Cla 
Inactivos — Sub-consignação n. 5 —d) Perrsões Provisori 
— Para as que forem concedidas de accôndo com o Decre! 
n. 24.312, de 30 de Maio de 1934 — do Titulo I — Pesso; 
do vigente orçamento do referido Ministerio. ; 

Art. 2º. Fica reduzido de 800:000$000 o credito de r 
5. 000:000$000, aberto pelo art. 2º do Decreto n. 1.912, de 
































Administração Geral — Sub-consignação n. 11 — Ajudas de 
custo a todo o pessoal do Exercito, Titulo I — Pessoal. 
Art. 3º, Revogam-se as disposiçõe sem contrario. 






Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937, 116º da Ind 
pendencia e 49º da Republica. 








GETULIO VARGAS. õ: 
Gen. Eurico Gaspar Dutra. . 
Arthur de Souza Costa. 






CID 
DECRETO-LEI N. 42 — pe 6 DE DEZEMBRO DE 1937 









de 13 de Novembro deste anno 






O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe confere o art. 180, da Cons- 
tituição Federal e, , 

Attenderdo á necessidade de estabelecer providencias. 
complementares ás já adoptadas no Decreto-Lei n. 5, de 13 
de Novembro deste anno; 

Attendendo a que sómente se consideram incursos no ar- 
tigo 1º, do referido decreto-lei os contribuintes que deixaram | 
exgotar-se os prazos fixados nos regulamentos fiscaes, e não 
usaram do direito de defesa nos termos da lei, ou quand “a 






























Art. 1º. As importancias recolhidas aos cofres das re. 
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êcorrentes de processos fiscaes, serão escripturadas como 
eposito, que sómente se converterá em renda ordinaria, 
si, decorridos 30 dias, contados da data do recolhimento, não 
provarem os interessados haver iniciado, em juizo, acção para 
annular o processo fiscal respectivo. 

Art. 2º, O contribuinte, responsavel vu fiador que, até 
á data da publicação deste decreto lei, houver offerecido beris 

penhora ou depositado em juizo a importancia litigiosa, 
ica dispensado de recolher a mesma quantia ás repartições 
arrecadadoras, e consequentemente, isento da prohibição a 
que allude o Decreto-Lei n. 5, de 13 de Novembro ultimo. 

Art. 3º. Os contribuintes que iniciarem acção contra a 
Fazenda Nacional para a annullação de debitos fiscaes, pro- 
vando o prévio deposito.-da importancia em litígio, na repar- 
tição arrecadadora competente, não se consideram incluidos 
uas disposições do Decreto-Lei nm. 5, de 13 de Novembro deste 
anno. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 
GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


Ee [1 e 
DECRETO-LEI N. 45 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio das Relações Exteriores, o credito 
especial de 150:0005000 para a Commissão de Limites 
do Sector Oéste 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista a autorização constante da Lei n. 545, de 
14 de Outubro de 1937, e usando da faculdade que lhe 
confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio das Relações 
Exteriores, o credito especial de 150:0003000, para occorrer 
á Gespesa com a acquisição de instrumental de precisão e 
apparelhos imprescindiveis aos trabalhos da Commissão de 
Limites do Sector Oéste.' 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Arthur de Souza Costa. 


SIHD 
DECRETO-LEI N. 47 — pE 7 DE DEZEMBRO DE 1997 


Altera o art. 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das atrtibuições que lhe são conferidas pelo art. 180 
da Gonstituição Federal, e 


Considerando que o limite de eixo do arame ovalado 
destinado a cercas para lavoura e pecuaria, estabelecido no 
art. 17 do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, não 
attende às necessidades dos agricultores e criadores nacio- 
naes, obrigados como ficam ao emprego de arame de eixo 
entre 4 e 6 millimetros, com maiores despesas, decorrentes 
da necessidade de maior quantidade do material, sem que 
disso advenham quaesquer vantagens aos respectivos ser- 
viços e benefício à Fazenda Nacioral, decreta: 


Art. 1º. Fica alterado o art. 17, do Decreto nm. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, o qual passa a ter a seguinte 
redacção: 


“O arame ovalado entre 2 e 6 millimetros de eixo, 
destinado a cercas e trabalhos de lavoura e pecuária, 
quando importado por agricultores, criadores, asso- 
ciações ou federações devidamente registradas no Mi- 
nisterio da Agricultura, pagará a taxa de $160, papel, 
por kilo, taxa esta considerada especifica para os effeitos 
regulamentares”, 


Art. 2º, Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, observando-se a modificação constante do artigo 
anterior para as mercadorias já recebidas mas condições ora 
prescriptas. 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 


GerTuLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€ 
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DECRETO-LEI N. 48 — DE 8 DE DEZEMBRO DE 19% 


Abre, pelo Ministerio da Viação, o credito espe 
55:155$400, para liquidar os compromissos 
com a construcção das estradas de rodagem, 
do Paraná e Santa Catharina “ 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
tendo em vista a autorização contida na Lei mn, 512, de 
Setembro de 1937, e usando da faculdade que lhe co 
art. 180, da Constituição Federal, decreta; 

Artigo unico. Fica aberto pelo Ministerio da Viação é 
Publicas, o credito especial de 55:1558400, destinado 
dação final dos compromissos já assumidos com à cons 
e conservação das estradas de rodagem a cargo da € 
de Estradas de Rodagem dos Estados do Paraná e Sai 
tharina. 


Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º da K 
dencia e 49º da Republica. pn 
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GeruLio VARGAS. 
João de Mendonça L: 
Arthur de Souza Cos 


C=1400 
DECRETO-LEI N. 50 — DE 8 DE DEZEMBRO DE | ) 


shrá pelo Ministerio da Fazenda, o credito especial « 
-000:000$000, para cunhagem de moedas auzi 
divisionarias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos 
tendo em vista a autorização contida no art. 1º da Lei 
de 28 de Setembro de 1937, e usando da faculdade que 
confere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 

Art. 1º. Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, 
especial de 3.000:0005006, para occorrer ás de 
cunhagem de moedas auxiliares e divisionarias de q 
o Decreto n. 565, de 31 de Dezembro de 1935. pi 


Art. 2º, A applicação do credito será feita das 


O cd a Gi 


fórma: 


I. Em material de consumo....... NT 50. 
I. Em material permanente...... a Esiêis: ef ' 
HI. Em gratificações por serviços extraordi- MU 

BARÃOS 4 ss déaricica Aa E caso tosse MESRA 


e a dotação de 300:0008000, distribuida pelo Tribunal de 
á Casa da Moeda para os fins indicados no item II 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º da 1 
dencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Co: 


Ciro 
DECRETO-LEI N. 51 — pe 8 DE DEZEMBRO DE 1 
Dispõe sobre os typos de café e dá outras ovide 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos. 
usando das attribuições que lhe confere o art. 180 da 
tuição e, 

Attendendo, a que não deve ser tolerada a ex 
café com mistura em porcentagem elevada 
outras substancias que lhe sejam estranhas; 

Attendendo, por outro lado, a que a constituição 
e marcas de café exportado, deve ficar, tanto q 
na alçada do proprio commercio, que age de 
exigencias legaes e commerciaes dos paizes 

Decreta: 


Art. 1º. Além dos typos de café actualmente co nm 
de numeros 2 a 8, classificados de accôrdo com a t 
ficial em vigor, ficam permittidos o transito, o. 
a exportação em sua composição não entre mais de, 
impuresas, taes como paos, pedras, torrões, cascas, 
nhos, côcos ou quaesquer substancias est 
não considerados os defeitos intrínsecos 

8 1º. Exclue-se da permissão contida ne: 
que não se encontrar em estado de 
que se achar deteriorado ou danificado Y 
fogo, tornando-se humido, mofado, embo! 
mado e impregnado de aroma ou gosto 


dá] 
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o ffeito da apreciação das danificações ou de- 
de cafés referidos no paragrapho anterior, o aspecto 
doria influirá na classificação. 


2º, Revogam-se as disposições em contrario, 


— , Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
* dencia e 49º da Republica. 


Sa GerULIO Varcas. 















II — Serviço e Encargos Diversos 















Verba 1º — Secretaria de Estado, Serviço Diplomatico e 
: Serviço Consular : 









Commissões Mixtas 












o S/c. mn. 2 — Para custeio de despesas realizadas 
Arthur de Souza Costa. pelas commissões de limites, de caracteri- 
pa zaçãode fronteiras e construcção da ponte 






sobre o Rio Uruguay, inclusive transporte, 
sujeitas a prestação de contas, nos termos 
dos Decretos ns. 21.866, de 8 de Abril de 
1932 e n. 24.485, de 5 de Junho de 1934. 


Pas 
o 






: - DECRETO-LEI N. 53 — pe 9 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Saude, o credito especial 
de 49:500$000, para pagamento de diarias aos membros 










ocean s coco ca sensor sau 














PTP fria > Para os trabalhos preliminares de cons- R 
— do Conselho Nacional de Educação. E trucção da ponte terna anal sobre o Rio 
O Presidente da Republica, tendo em vista a autorização RUA arrendar DR EE 
“contida na lei n. 552, de 91 de Outubro de 1937, e, usando 
da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constituição Fe- 
“eral, decreta; Resumo: 
>» Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Educação 





» Saude, o credito especial de 49:500$000, para attender ao 
“pagamento de diarias a que fizeram jús, em 1935, os mem- 
- bros do Conselho Nacional de Educação. 


* Rio de Janeiro, 9 de Dezem 
dencia e 49º da Republica. 
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Titulo III — Serviço e encargos diversos....... á 40:0008000 


0:0008000 - 
bro de 1937, 116º da Inde- 960: 00000088 







GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
gts IH» 
A DECRETO-LEI N. 54 — 


Te, pelo Ministrio da Viação e Obras Publicas, o credito es- 


Ada jan de 3.000 :000$000, para continuação das estradas 
- de rodagem Ttaipava-Therezopolis e Rio-Bahia 


O Presidente da Republica dos Est 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Indepei 
dencia e 49º da Republica. 













GETULIO VARGAS. :M 
Mario de Pimentel Brandão, . 
Arthur de Souza Costa, 


E 
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DECRETO-LEI N. 57 — pe 10 DE DEZEMBRO DE 1937 






DE 9 DE DEZEMBRO DE 1937 
















Transfere à Associação Lar Proletario a propriedade e a posse, 
de terrenos da União no Districto Federal sa 












O Presidente da Republica, usando das attribuições que. 
lhe confere o art. 180, da Constituição, 

Decreta: j , A 

Art. 1º Ficam transferidas, gratuita e independenteme: 
de quaesquer formalidades, para plena propriedade 4 As 
ciação Lar Proletario, tres áreas de terrenos pertencen: 
á União, situadas as duas primeiras entre as ruas de Aleg: 
e Couto Magalhães, antiga Baixada Fluminense, e a ou 





| Outuh sando da faculdade que lhe confere o 

| art. 180, da Constituição Federal, dec ko) 

| Artigo Unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 

ras Publicas, o credito especial de 3.000:000$000, para at- 
K; tender ás seguintes despesas: 


















I — Conclusão das obras da estrada de ro- 























; dagem Itaipava-Teresopolis.......... 2.000:0008000 | comprehendida entre as ruas Jardim Botanico, dos Operarii 
— M-— Continuação des obras e de ro- 8 Avenida Doze de Maio e terrenos do Corpo de Bombeiros e d 
dagem Rio-Bahia 





REI asia ralo fo da ecc»  1.000:0008000 
3.000:0008000 


e eme 


1  auBio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
| de 


Jardim Botanico, com as áreas de 9.384 metros quadrad 
43.616 metros quadrados e 14.528 metros quadrados, res; 
ctivamente para o fim especial de construir habitações po-. 
pulares, de accôrdo com os seus estatutos. E 

Art. 2º. No acto de doação se determinará: 7 AM 

a) prazos para as contrucções nos terrenos cedidos; 0 

b) condições necessarias para que a cessão surta Os re- 
suliados que, mediante ella, pretendem conseguir; E. 

c) a reversão dos mesmos terrenos, e de quaesquer bem- e 
feitorias existertes, para o Dominio da União, em caso de | 
falta de cumprimento de qualquer dessas determinações; | 

d) fiscalização necessaria para verificar a observancia 
do estipulado. 

Art. 3º, Fica a Associação Lar Proletario isenta de im: 
postos e taxas para as corstrucções a serem feitas nos te 
renos cedidos. 

Art, 4º. Concluido o pagamento do preço de acquisição 
cada casa, pelo respectivo morador, ficará o immovel in 
tituido em bem de familia, nos termos da legislação em vig( 
dispensada a publicação de editaes para tal fim. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- - 
pendencia e 49º da Republica. q 
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ncia e 49º da Republica. 





ç GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
João de Mendonça Lima. 


IH 


DECRETO-LEI N. 56 —»pe 10 DE DEZEMBRO DE 1937 

|| Abre, pelo' Ministerio das Relações Exteriores, o credito sup- 
| plementar de 960:000$000 ás verbas que especifica 

usando da faculdade que lhe 

nfere o art. 180, da Constituição Federal, decreta: 

|. Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio das Relações 

Exteriores, o credito suplementar de 960:0008600, para reforço 

| de dotações do vigente orçamento do referido Ministerio, na 

seguinte base; 

Mi pr I —Pessoal 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa, 


€I+HE=> 
DECRETO-LEI N. 58 — pe 10 DE DEZEMBRO DE 1937 


| o E , 
E Verha 18 — Secretaria de Estado, Serviço de Estado, Serviço 

| Diplomatico e Serviço Consular 
| 
(| 
| 
| 
|| 
| 


| | : S/c. n. 6 — Ajudas de custo: 
: 


“| Ajudas de custo de despesas de viagem a funccio- 
|. narios do quadro ou em commissão, do Mi- Sabe 
| nisterio tm E ; Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos 

Ms mento em prestações 


tr tar A a LI --- 800:0005000 
"Pessoal extraordinario: 


CUS/E 10 Das Commissões Mixtas: 


para paga- 





- 180 da Consti- 
Ponte internacional sobre o Rio Uruguay........ 120:0008000 tuição: E 
, 4 Considerando o crescente desenvolvimento da loteação de | 
* 920:000$000 | terrenos para venda mediante o pagamento do preço em pres- 
; E Sn —+ | tações; 
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E) 
Ú 
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Considerando que as transações assim realizadas não trans- 
ferem o dominio ao comprador, uma vez que o art. 1.088 do 
Codigo Civil permite a qualquer das partes arrepender-se 
antes de assignada a escriptura da compra e venda; 

Considerando que esse dispositivo deixa praticamente sem 


— amparo numerosos compradores de lotes, que tem assim por 


exclusiva garantia a seriedade, a bôa fé e a solvabilidade das 
empresas vendedoras; 

Considerando que, para segurança das transacções reali- 
— zadas mediante contracto de compromisso de compra e venda 
“de lotes, cumpre acautelar o compromissario contra futuras 
alienações ou onerações dos lotes comprometidos; 

Considerando ainda que, a loteação e venda de terrenos 
“ urbanos e ruraes se opéra frequentemente sem que aos com- 
pradores seja possivel a verificação dos titulos de propriedade 
"* dos vendedores; 


Decreta: 


Art. 1º. Os proprietarios ou co-proprietarios de terras ruraes 
ou terrenos urbanos, que pretendam vendêl-os, divididos em 


— Jotes e por oferta publica, mediante pagamento do preço a 


prazo em prestações successivas e periódicas, são obrigados, 
antes de anunciar a venda, a depositar no cartorio do re- 
gistro de imoveis da circunscripção respectiva; 

I — um memorial por elles assignado ou por procuradores 
com poderes especiaes, contendo: 

, a) denominação, area, limites, situação e outros caracteris- 
ticos do imovel; 

b) relação chronologica dos titulos de dominio, desde 30 
annos, com indicação da natureza e data de cada um, e do 
numero e data das transcripções, ou cópia authentica dos ti- 
“ tulos e prova de que se acham devidamente transcriptos; 

e) plano de loteamento, de que conste o programma de 
desenvolvimento urbano, ou de aproveitamento industrial ou 
agricola; nesta ultima hypothese, informações sobre a qua- 
lidade das terras, aguas, servidões activas e passivas, estradas 
e caminhos, distancia da séde do municipio e das estações 
- de transporte de accesso mais facil. 
> IN planta do imovel, assignada tambem pelo enge- 
mheiro que haja effectuado a medição e o loteamento e com 
todos os requisitos technicos legaes; indicadas a situação, as 
dimensões e a numeração dos lotes, as dimensões e a nomen- 
“elatura das vias de comunicação e espaços livres, as cons- 
— trucções e bemfeitorias, e as vias publica de comunicação; 

NI — exemplar de caderneta ou de contracto-typo de com- 
promisso de venda dos lotes; 

IV — certidão de impostos e de onus reaes; 


nm. 1. 
$ 1º. Tratando-se de propriedade urbana, o plano e planta 


— do loteamento devem ser previamente approvados pela Pre- 


feitura Municipal, ouvidas, quanto ao que lhes disser respeito, 
“as autoridades sanitarias e militares. 
! 8 2º. As certidões positivas de existencia de onus reaes, de 


= impostos e de qualquer acção real ou pessoal, bem como qual- 


quer protesto de titulo de divida civil ou commercial não im- 
pedem o registro. É 

8 3º. Se a propriedade estiver gravada de onus real, o memo- 
rial será acompanhado da escriptura publica em que o respe- 
ctivo titular estipule as condições em que se obriga a liberar 


"os lotes no acto do instrumento definitivo de compra e venda. 


S$ 4º. O plano de loteamento poderá ser modificado quanto 
aos lotes não comprometidos e o de arruamento desde que 
a modificação não prejudique os lotes comprometidos ou defi- 
nitivamente adquiridos, si a Prefeitura Municipal approvar 
a modificação. 

A planta e o memorial assim approvados serão depositados 
no cartorio do registro para nova inscripção, observado o 
disposto no art. 2º e paragraphos. 

8 5º. O memorial, o plano de loteamento e os documentos 
depositados serão franqueados, pelo official do registro, ao 
exame de qualquer interessado, independentemente do paga- 
mento de emolumentos, ainda que a titulo de busca. 

O official, neste caso, receberá apenas as custas regimen- 
taes das certidões que fornecer. 


à Art. 2º. Recebidos o memorial e os documentos mencionados 


no art. 1º, o official do registro dará recibo ao depositante e, 
depois de autoál-os e verificar a sua conformidade com a lei, 
tornará publico o deposito por edital afixado no logar do 
costume e publicado tres vezes, durante 10 dias, no jornal 
official do Estado e em jornal da séde da comarca, ou que 
nesta circule, 

$ 1º. Decorridos 30 dias da ultima publicação, e não havendo 
impugnação de terceiros, o official procederá ao registro se os 
documentos estiverem em ordem. Caso contrario, os autos 
serão desde logo conclusos ao juiz competente para conhecer 
da duvida ou impugnação; publicada a decisão em cartorio pelo 
official, que della dará sciencia aos interessados. 

8 2º, Da decisão que negar ou conceder o registro caberá 
agravo de petição. 

Art. 3º. — A inseripção torna inalienaveis, por qaulquer 
titulo, as vias de comunicação e os espaços livres constantes 
do memorial e da planta. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


V — certidão dos documentos referidos na letra “b” do. 











































































Art. 4º. Nos cartorios do registro imobiliariat ae à 
um livro auxliar na fórma da lei respectiva e de acôrdo 
modelo annexo. 


Nelle se registrarão resumidamente: 


a) por inscripção, o memorial de propriedade lotead 

b) por averbação, os contractos de compromisso de vei 
e de financiamento, suas transferencias e recisões. ! 

Paragrapho unico. No livro de transcripção, e à marg 
registro da propriedade loteada, averbar-se-á a ins 
assim que effectuada. F 

Art. 5º. A averbação attribue ao compromissario 
real opponivel a terceiros, quanto a alienação ou oneraç 
terior, e far-se-á à vista do instrumento de comprom 
venda, em que o official lançará a nota indicativa 
pagina e data do assentamento. 


Art. 6º, A inscripção não póde ser cancelada senão: 


a) em cumprimento de sentença; 
b) a requerimento do proprietario, enquanto nenhum ' 
fôr objecto de compromisso devidamente inscripto, ou. 
diante o consentimento de todos os compromissarios ou 
cessionarios, expresso em documento por elles assignado 
por procuradores com poderes especiaes. o. 
Art. 7º. Cancela-se a averbação: ' 
a) a requerimento das partes contractantes do comp 
de venda; 
b) pela resolução do contracto; 
c) pela transcripção do contracto definitivo de co: 
venda; ] 
d) por mandado judicial. 
Art. 8º, O registro instituido por esta lei, tanto po 
cripção quanto por averbação, não dispensa nem substil 
dos actos constitutivos ou translativos de direitos 
fórma e para os effeitos das leis e regulamentos dos re 
publicos. Mn 
Art. 9º. O adquirente por acto inter-vivos, ainda que em, 
hasta publica, ou por successão legitima ou testamentaria, da 
propriedade loteada e inseripta, subroga-se nos di a 
obrigações dos alienantes, autores da herança ou tes 
sendo nula qualquer disposição em contrario. : 
Art. 10. Nos anuncios e outras publicações de pro 
de venda de lotes a prestações, sempre se mencionará 0. 
e data da inscripção do mémorial e dos documentos nº 
gistro imobiliario. 
Art. 11. Do compromisso de compra e venda a qu 
fere esta lei, contractado por instrumento publico ou parti 
constarão sempre as seguintes especificações: ; 
a) nome, nacionalidade, estado e domicilio dos co 
ctantes; 
b) denominação e situação da propriedade, numero € 
da inscripção; h 
c) descripção do lote ou dos lotes que forem obj 
compromisso, confrontações, áreas e outros caracteristic: 
como os numeros correspondentes na planta archivada; E 
d) prazo, preço e fórma de pagamento, e importa 
signal; 
e) juros devidos sobre o debito em aberto e sobre 
tações vencidas e não pagas; R 
f) clausula penal não superior a 10 % do debito, e. Ó e: 
givel no caso de intervenção judicial; é 
g) declaração da existencia ou inexistencia de 
activa ou passiva e outros onus reaes ou quasquer 
restricções ao direito de propriedade; 
h) indicação do contractante a quem incumbe o P 
das taxas e impostos. de 
dactylograph 


1 


rom 
E 
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cao 
1] 
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$ 1º. O contracto, que será manuscripto, 
ou impresso, com espaços em branco preenchiveis 
caso, lavrar-se-á em duas vias, assignadas pelas pá 
duas testemunhas, devidamente reconhevidas as 
tabellião. il 
Ambas as vias serão entregues dentro em 10 dias nd 


rm 


s P | 
| 
do registro, para averbal-as e restituil-as devidamente r- 
notadas a cada uma das partes. do | 
$ 2º, E” indispensavel a outorga uxoria quando seja casad) 
o vendedor. is sd | , 
Art. 3º. As procurações dos contractantes que não tivere I 
sido archivadas anteriormente se-lo-ão no cartorio do registros 
junto aos respectivos autos. [4 
Art. 12. Subentende-se no contracto a condição resolutivi 
da legitimidade e validade do titulo de dominio.. | 
S$ 1º, Em caso de resolução, além de se padpad' o 7 1! 
tações recebidas, com juros convencionados ou os da ra e bi! 
a data do pagamento, haverá, quando provada a má fé, di 
reito a indemnização de perdas e danos. , | 
8 2º, O fallecimento dos contractantes não resolve 0 Co 
tracto, que se transmitirá aos herdeiros. as . 
Tambem não o resolve a sentença declaratoria da fi 
na dos proprietarios, dar-lhe-ão cumprimento o synd 
liquidatario; na dos compromissarios, será elle 5 
syndico e vendido, em hasta publica, pelo liquidata: 
Art. 13. O contracto transfere-se por simples. 
lançado no verso das duas vias, ou por instrumento 
sempre com as formalidades dos paragraphos do a 


| 
! 
- 


| 
b 
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No primeiro caso, presume-se a anuencia do proprie- 
A falta do consentimento não impede a transferencia. 
É a os adquirentes e os alienantes solidarios nos di- 
obrigações contractuaes. 

º, Averbando a transferencia para a qual não conste o 
ntimento do proprietario, o official della lhe dará sciencia 
escripto. ; 

— Art. 14. Vencida e não paga a prestação, considera-se o 
ontracto rescindido 30 dias depois de constituido em móra o 



































Disposições geraes A 

Art, 22. As escripturas de compromisso de compra e venda - 
de imoveis não loteados, cujo preço deva pagar-se a prazo, em - 
uma ou mais prestações, serão averbados á margem das re 
pectivas transeripções acquisitivas, para os effeitos desta 1 

Art. 23. Nenhuma acção ou defesa se admitirá, fundada mi 
dispositivos desta lei, sem apresentação de documento co 
probatorio do registro por ella instituido. 2 

Art. 24 todos os casos de procedimento judicial, o. 
fôro competente será o da situação do lote comprometido o 
o a que se referir o contracto de financiamento, quando 
partes não hajam contractado outro fôro. 

Art. 25, O official do registro perceberá: p 

a) pelo deposito e inscripção, a taxa fixa de 100$000, além 
das custas que forem devidas pelos demais actos; 

b) pela averbação, a de 58000 por via de compromisso de 
venda ou de financiamento; 

c) pelo cancelamento de averbação, a de 58000. 

Art. 26, Todos os requerimentos e documentos atinentes a: 
registro se juntarão aos autos respectivos, independentement 
de despacho judicial. 























8 1º, Para este effeito será elle intimado, a requererimento 

“do comprometente, pelo official do registro, a satisfazer as 

“prestações vencidas e as que se vencerem até à data do pa- 
ento, juros convencionados e custas da intimação. 

8 2º. Purgada à móra, convalescerá o compromisso, 

5 3º. Com a certidão de não haver sido feito pagamento em 

“cartorio, os compromitentes requererão ao official do re- 
gistro o cancelamento da averbação. 

- Art, 15. Os compromissarios tem o direito de, anteci- 

lo ou ultimando o pagamento integral do proço, e estando 
es com os impostos e taxas, exigir a outorga da escriptura 
compra e venda. . 


“Art. 16. Recusando-se os compromitentes a passar a es- 

“ eriptura definitiva no caso do art. 15, serão intimados, por 
despacho judicial e a requerimento do compromissario, a dal-a 

nos dez dias seguintes à intimação, correndo o prazo em car- 

= COMO 

JR - 8 1º, Se nada allegarem dentro desse prazo, o juiz, por 
| sentença, adjudicará os lotes aos compradores, mandando: 

| a) tomar por termo a adjudicação, della constando, além 
' de outras especificações, as clausulas do compromisso, que 
' devessem figurar no contracto de compra e venda, e o deposito 
* do restante do preço, se ainda não integralmente pago; 
ao b) expedir, pagos os impostos devidos, o de transmissão in- 
| clusive, em favor dos compradores, como titulo de propriedade, 
- a carta de adjudicação; 

À! ce) cancelar a inscripção hypothecaria tão sómente a res- 
E) Peito dos lotes adjudicados nos termos da escriptura alludida 
|| no $ 3º, do art. 1º, 

[RR TR Se, porém, no decendio, allegarem os compromitentes 
“| materia relevante, o juiz, recebendo-a como embargos, man- 
“| dará que os compromissarios os contestem em cinco dias. 

ol - 8 3º. Havendo as partes protestado por provas seguir-se-á 
| uma dilação probatoria de 10 dias, findos os quaes, sem mais 
illegação, serão os autos conclusos para sentença, - 

8 4º, Das sentenças proferidas nos casos deste artigo caberá 
-O recurso de agravo de petição. ES iai 
“8 5º. Estando a propriedade hypothecada, cumprido o dis- 
Positivo do $ 3º, do art. 1º, será o credor citado para, no caso 
| deste artigo, autorizar o cancelamento parcial da inscripção, 
quanto aos lotes comprometidos. ; 


Art. 17. Pagas todas as prestações do preço, é licito ao 
ompromitente requerer a intimação judicial do compromis- 
sario para, no prazo de 30 dias, que correrá em cartorio, re- 
eber a escriptura de compra e venda. E 
“ Paragrapho unico. Não sendo assignada a escriptura nesse 
prazo, depositar-se-á o lote comprometido por conta e risco 
| do compromissario, respondendo este pelas despesas judiciaes 
e custas do deposito. 

Art. 18. Os proprietarios ou co-proprietarios dos terrenos 
“urbanos loteados a prestação, na fórma desta lei, que se dis- 
puzerem a fornecer aos compromissarios, por emprestimo, re- 
cursos para a construcção do predio, nos lotes comprometidos, 
| ou tomal-a por empreitada, por conta dos compromissarios, 
| depositarão no cartorio do Registro Imobiliario um memorial 
' indicando as condições geraes do emprestimo ou da emprei- 
' tada e da amortização da divida em prestações. 

| $1º. O contracto, denominado de financiamento, será feito 
' por instrumento publico ou particular, com as especificações 
“| do art. 11, que lhe forem applicaveis. Esse contracto será 
“| registrado, por averbação, no livro a que allude o art, 4º, fa- 

'zendo-se-lhe resumida referencia na columna .apropriada. 

º. Com o memorial tambem se depositará o contracto- 
























































Disposições transitorias 


t 

Art. 1º. Os proprietarios de terras e terrenos loteados em 
curso de venda deverão, dentro de tres mezes, proceder ao dá 
posito e registro, nos termos desta lei, indicando no memoria 
os lotes já comprometidos cujas prestações estejam em dia, - 
Se até 30 dias depois de esgotado esse prazo não houyere: (oa 
cumprido o disposto na lei, incorrerão os vendedores em multas 
de 10 a 20 contos de réis, applicadas no dobro quando decor: 
rido mais tres mezes. E 

Paragrapho unico. Effectuada a inscripção da propriedade | 
“loteada, os compromissarios apresentarão as suas cadernetas 
-ou contractos para serem averbados, ainda que não tenham 
todos os requisitos do art. 11, contanto que sejam anterior: 
mente a esta lei. 

Art. 2º, As penhoras, arrestos e sequestros de imoveis, : 
os effeitos da apreciação da fraude de alienações posteriores 
serão inscriptos obrigatoriamente, dependendo da prova dess 
procedimento o curso da acção. 

Art. 3º. A mudança de numeração, a construcção, a recon: 
trução, a demolição, a adjudicação, o desmembramento, a 
teração do nome por casamento ou desquite, serão obrigator 
mente averbados nas transcipções dos imoveis a que se refe- 


rirem, mediante prova a credito do official do registro de. 
imoveis, : E 


Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data da sua 
revogadas as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. à 





























































































































publicação. 











GeTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
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Modelo do Livro Auxiliar a que se refere o art. 4º 
AMIDO ro sia 
LIVRO AUXILIAR N, 8 



















Numero Registro Averbações 
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HE 
It 83 
g “typo de financiamento, contendo as clausulas geraes para todos 
“| 9s casos, com os claros a serem preenchidos em cada caso, 

|| Art, 19. O contracto de compromisso não poderá ser trans- 
l | “ferido sem o de financiamento, nem este sem aquelle. A res- 
e do compromisso de venda acarretará a do contracto de 
financiamento e vice-versa, na fórma do art. 14, 
| | 
| lidariamente responsavel, 














| Art. 21, Em caso de fallencia, os contractos de compromisso 
| de venda e de financiamento serão vendidos conjunctamente 
| em hasta publica, annunciada dentro de 15 dias da primeira 

assembleia de credores, sob pena de destituição do liquida- 
tario. Essa pena será applicada pelo juiz a requerimento dos 
* | interessados, que poderão pedir designação de dia e hora para 
|-a hasta publica. 













Largura total — 0,42 Altura — 0,50 


Confere. — Ninon A. Borges. 
Conforme. — Mario Lisbôa, Of. de Gabinete. 
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA 


SECRETARIA 
Rio de Janeiro, Districto Federal, em 29 de Novembro de 1937. 


Circular n. 24-937. 
Senhor Ministro: 


O Excelentissimo Senhor Presidente da Republica, appro- 
vando a indicação constante do officio n. 3.014, de 25 do cor- 
rente mez, do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, re- 
commendou-me, solicitasse a Vossa Excelencia as necessarias 
ordens afim de serem rigorosamente observadas nesse Mi- 
nisterio as inclusas “Normas” relativas ao pessoal que, em 
virtude de requisições legaes, serve em differentes orgãos 
administrativos. 


Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelencia meus 
rotestos de elevado apreço e consideração, — Luiz Vergara, 
E seefarib da Presidencia da Republica. 


Expedida a todos os Ministerios. 


Nórmas approvadas pelo Sr. Presidente da Republica e re- 
lativas á situação do pessoal legalmente requisitado 


I — Os funceionarios ou empregados requisitados deverão 
assignar o ponto exclusivamente na repartição onde tenham 
exercicio, de accôrdo com as normas a respeito estabelecidas 
pelos respectivos chefes de serviço; 

II — Esses funccionarios ou empregados não podem ser 
passiveis de penas disciplinares, descontos de vencimentos, etc., 
sem audiencia dos chefes sob cujas ordens estejam directa- 
mente servindo; 

III — Compete aos chefes das repartições onde estejam 
servindo os funccionarios ou empregados requisitados, con- 
ceder-lhes as férias regulamentares annuaes e relevar-lhes as 
faltas occasionaes por motivos justificados. 


Confere, Secretaria da Presidencia da Republica, em 29 de 
Novembro de 1937. — Flavio Araujo, auxiliar. — Barbosa 
Gonçalves, director. 


MINISTERIO DA FAZENDA 


Cireulares, Officios, ete. 


Circular n. 22 — Miristerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 2 de Dezembro de 1937. 








Tendo em vista o que expoz o Ministerio das Relações 
Exteriores em aviso n. EC|484, de 15 de Outubro do cor- 
rente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições subor- 
dinadas a este Ministerio, para seu conhecimento e fins 
convenientes, que as obrigações internacionaes sobre direitos 
alfandegarios, assumidas pelo Brasil, são as constantes dos 
accôrdos mencionados na relação que acompanha esta cir- 
cular. — Arthur de Souza Costa, 


Relação dos paizes com os quaes o Brasil tem compromissos 
de tratamento da nação mais favórectda, a que se refere 
a circular do Ministerio da Fazenda n. 22, de 2 de De- 
zembro de 1937 


Allemanha (Rio, 8 de Jurho de 1936). 

Argentina (Paraná, 7 de Março de 1856). 

- Austria (Rio, 28 de Julho de 1936). 
Belgica-Luxemburgo (Rio, 14 de Janeiro de 1932). 
Bolivia (Rio, 12 de Agosto de 1910). 

Canadá (Rio, 4 de Dezembro de 1931). 

Chile (Rio, 19 de Agosto de 1936). 

- China (Tien-tsin, 3 de Outubro de 1881). 


OI dc om 


A clausula da nação mais favorecida, contida no tratado 
com a Chira, não se applica propriamente á importação de 
productos de um dos paizes contratantes no outro, A dita 


clausula refere-se apenas ao tratamento da nação mais favo- 


TA. “mb dd ci qi " E 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO De 















































recida, concedido aos nacionaes de cada um 
que se encontrem no outro, relativamente ao pa 
direitos de importação e de exportação, 


9. Colombia (Rio, 12 de Setembro de 1932). 
10. Dinamarca (Rio, 30 de Julho de 1936), 
11. Egypto (Cairo, 13 de Maio de 1930). 
12. Equador (Rio, 24 de Julho de 1936). 
13. Hespanha (Rio, 31 de Dezembro de 1925). 
14. Estados Unidos da Ameira (Washington, 2 
reiro de 1935). 
15. Estonia (denumciado em 30 de Abril de 1936; E 
16. Finlandia (Rio, 26 de Novembro de 1931), 
17. França (Rio, 11 de Maio de 1934. Compler 
Paris, 4 de Março de 1936). 
18. Grã-Bretanha (Londres, 10 de Agosto de 1936 
19. Grecia (Athenas, 15 de Maio de 1933). 
20. Hungria (Rio, 24 de Dezembro de 1931). 
21. India (Rio, 21 de Julho de 1932). 
22. Irlanda (Rio, 16 de Outubro de 1931). 
23. Islandia (Rio, 30 de Julho de 1936). 
24. Italia (Rio, 14 de Agosto de 1936). 
25. Yugoslavia (Belgrado, 16 de Maio de 1932). 
26. Japão (Paris, 5 de Novembro de 1895). 
27. Letoria (Paris, 21 de Setembro de 1932). 
28. Mexico (Mexico, 30 de Julho de 1936). 
29. Noruega (Rio, 27 de Julho de 1936). 
30. Nova Zelandia (Rio, 15 de Março de 1932). ) 
31. Perú (Rio 27 de Julho de 1936). 
32. Polonia (Rio 3 de Fevereiro de 1932). e 
33. Portgal (Rio, 26 de Agosto de 1933). 
34. Rumania (Rio, 24 de Agosto de 1936). a 
35. Syria e Libano (Beiroute, 24 de Fevereiro de 193% 
36. Suecia (Rio, 16 de Outubro de 1931). - 
37. Suissa (Rio, 24 de Julho de 1936). 
38. Tchecoslovaquia (Rio, 22 de Julho de 1936). 
39. Turquia (Arcara, 2 de Julho de 1933). « 
40. Uruguay (Rio, 25 de Agosto de 1933. Int 
de fructas: Rio, 23 de Novembro de 1935). 
41. Paizes Baixos (Rio, 15 de Março de 1997). 
42. Lituania (Rio, 28 de Setembro de 1937). 


I++ 


Circular n. 23 — Ministerio da Fazenda — Rio des 
6 de Dezembro de 1937. 


O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda, t e 
vista á necessidade de manter no Banco do Brasil na 
rencia do periodo addicional, contas distinctas para € 
cicio, observando-se regimen de perfeita ordem nas 
de encerramento do exercicio em 1937, recommend 
nhores chefes das repartições subordinadas a este M 

I) tornem publico, por meio de cartazes afixados. 
proprio, nas Pagadorias e Thesourarias respectivas 
cheques emittidos contra as contas “Despesas da. 
“Depositos de Terceiros” e dados em pagamento de 
missos do Thesouro Nacional relativos ao exercicio de 
15 de Janeiro futuro, deverão ser apresentados peom 
tadores às agencias do Banco do Brasil, para o resg 
dia 20 daquelle mez — data da extincção da valida: 
titulos; 

If) façam declarar em todos os documentos de tir 
Banco do Brasil (cheques ou guias de recolhimento 
cicio a que pertencer a respectiva operação afim 
« mesma devidamente escripturada na conta prop 
Despesa ou Depositos de Terceiros) aberta naquele 
cimento bancario. — Arthur de Souza Costa. 


Lá 


Com data de 22 de Outubro findo, assign 
Sr. Presidente da Republica, foram expedidos os 
cretos, de accôrdo com o art. 1º “in fine”, das: 
Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 

A Jeronymo Ferreira de Barros, que exerce, effec! 
o cargo de continuo da classe €C, do quadro HI om fd 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
Recebedoria do Districto Federal, para o qual f 
em 3 de Junho de 1920; 

A Joaquim Ferreira, que exerce, effec 
de continuo da classe C, do quadro II — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
Recebedoria do Districto Federal, para o qual 
por merecimento, em 10 de Abril de 1926. 


— Com data de 29, ainda de Outubro passado: 


A João de Souza Familiar, que exerce, ef 
cargo de contabilista, classe I, do quadro XHI — 
da Fazenda, cargo este anteriormente deno mil 
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classe, do quadro das Delegações da Contadoria 
ublica, para o qual fôra nomeado em 2 de Ja- 


» 
vio Eustaquio da Silva Gomes, que exerce, effectiva- 
go de contabilista, classe I, do quadro XIII — 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
technico de 1º classe, do quadro das Delegações 
entral da Republica, para o qua 1 fôra nomeado 
d eiro de 1926; 
- A Alexandre Torres, que exerce, effectivamente, o cargo 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — do Mi- 
o da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
qual fôra nomeado em 26 de Abril de 1934; 








“fiel de thesoureiro da 
"no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 20 de 


— Novembro de 1934; 


-— A João da Gama Lobo D'ça, que exerce, 


- ao da effectivamente, o 
nda ajudante de thesoureiro, 
Mi 


» padrão G, do quadro VII — 
“do misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
* nhdo fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 

“cional no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado 
— em 17 de Novembro de 1934; 
A Augusto Vieira dos Reis, que exerce, effectivamente, o 
* -eargo de fiel de Armazem, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
- misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


Dj 


|| ' fiel de Armazem da Alfandega de São Luiz, no Estado do Ma- 


“Tanhão, para o qual fôra nomeado em 6 de Novembro de 1902; 
— A Almir Oliveira de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de commandante aduaneiro, classe G, do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
“nado commandante da policia aduaneira da AMandega de São 
“Luiz, no Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 
-8 de Abril de 1922; 
ra - A Manoel Roberto Lopes Maia, que exerce effectivamente o 
Di ra ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro HI — 
' Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
“nado fiel de thesoureiro da Recebedoria Federal em São Paulo, 
“para o qual fôra nomeado em 31 de Outubro de 1933; 
- A Polybio Affonso Alves, que exerce, effectivamente o 
“cargo de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, 
lo quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este ante- 


riormente denominado ajudante de thesoureiro do papel- 
moeda da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 
* Novembro de 1928; : 

SACO Piro Antão Ferreira da Silva, que exerce, effectivamente, 
“O cargo de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, 
“do quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 








) 
' 









' mente denominado ajudante de thesoureiro do papel-moeda 


da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 22 de 
" «Junho de 1928: : 
aa - À André Pano Valice, que exerce, effectivamente, o cargo 
- de ajudante de thesoureiro do papel-moeda, padrão J, do qua- 
IV, — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorcente de- 
- nominado ajudante de thesoureiro do papel-moeda da Caixa 
Need eotização, para o qual fôra nomeado em 15 de Julho 
- de 1929; 
— A Maria Nazareth Gonçalves Ferreira, que exerce, effecti- 
“vamente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do 
* quadro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
“mente denominado fiel de thesoureiro da Delegacia Fiscal no 
Amazonas, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1934; 
- A Antenor Pereira da Rosa, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 
; A Pelagio Nericio Pessõa, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de capataz, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mandador 
das Capatazias da Alfandega de João Pessôa, no Estado da 


"Parahyba, para o qual fôra nomeado em 18 de Junho de 1918: 


- A Luiz Pedro Celestino, que exerce, effectivamente, o cargo 
de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
“ zenda, cargo este anteriormente denormninado servente da De- 
- legacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Maranhão, 
“para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1919; 
- A Luiz Leitão de Souza Pessõa, que exerce, effectivamente, 
“O cargo de marinheiro, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 
Velho, no Estado do Amazonas, cargo este para o qual fôra 
nomeado em 20 de Julho de 1927; 


A Domingos Gomes de Oliveira, que exerce, effectivamente, 


| O cargo de-marinheiro, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
- das embarcações da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto 


| Velho, no Estado do Amazonas, para o qual fôra nomeado em 


“9 de Abril de 1929; 





“qual fôra nomeado em 18 de 


“da Fazenda, 


“auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da. 
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A Leandro Hollanda Bessa Filh 





das embarcações da Mesa de Rendas 
Velho, no Estado do Amazonas, para o qual fôra nomeado 






























A Aprigio José dos Santos, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
dos escaléres da Alfandega de Aracajú, para o qual fôra no- 
meado em 9 de Agosto de 1926; - 
A Enoch Lopes Cavalcanti, 
cargo de guarda aduaneiro, 
Ministerio da Fazenda, cargo 
guarda da policia aduaneira 
























que exerce, effectivamente, 
classe F, do quadro VIII “do. 
este anteriormente denominads 1 
da Alfandega de Recife, para o 
Maio de 1922; so 
A João Antonio Borges Uchôa, que exerce, effectivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — o 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; 


A Felintho Pessôa Sobrinho, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII = 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado - 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; “A 

A José Fonseca de Britto, que exerce, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do D 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, para o. 
qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922; : 


A Henrique Demostenes da Costa e Silva, que exerce, effk 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadr 
VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
nominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Reci Es 
para o. qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1922: 4 

A Vietorio Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, q 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
mador das embarcações da Alfandega de Corumbá, para o « 
fôra nomeado em 5 de Agosto de 1930; : 

A Alexandre Pedro de Alcantara, que exerce, effectivamente,. 


o cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, 


cargo este anteriormente denominado remad 
das embarcações da Mesa de Rendas de 1º ordem, de São Chri: 
tovão, no Estado de Sergipe, para o qual fôra nomeado e 
23 de Abril de 1930; 

A José Parente Sobrinho, que exerce, 
cargo de contabilista, classe I, 








































— . dO. 


effectivamente, « 


RE: 
Ro 


quadro das Delegações da Contad: 
para o qual fôra nomeado em 4 


A José Nelson de Lemos, que exerce, effectivamente, o | 
cargo de contabilista, classe I do quadro XII — do Ministerio . 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar | 
tecnico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadori 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 23 « 
Junho de 1929; - 

A Juvenal dos Santos Junior, que exerce, effectivamente, . 
o cargo de contabilista, classe I do quadro XIII — do M 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da 
Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomead 
em 21 de Dezembro de 1928; É: 

A José da Silva Guimarães, que exerce, effectivamente, 
cargo de contabilista, classe I, do quadro XIII — do Ministeri 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxilia 
technico de 1º classe, do quadro das Delegações da Contadori 
Central da Republica, para o qual fôra nomeado em 31 d 
Janeiro de 1930; 

A Jayme Damaso de Carvalho, que exerce, effectiva: 
mente, o cargo de cotabilista, classe I, do quadro XIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 


SM 
a 


Contadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeado em . 
2 de Janeiro, de 1925: 8 

A Edgard de Castro Ribeiro Duarte, que exerce, effect; 
mente, o cargo de contabilista, classe I, do qualdro XII > 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
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auxiliar technico de 1º classe, do quadro das Delegações da 
* £entadoria Central da Republica, para o qual fôra nomeado 
em 15 de Março de 1927; 


A João Feliciano da Paixão, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
da Alfandega de João Pessõa, Estado da Parahyba, para o 
qual fôra nomeado em 6 de Agosto de 1929; 


A Manoel Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, o 

— <argo de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Minis- 

| terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, no Es- 

— tado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro 

E de 1929. 

— Com data de 3 de Novembro proximo passado: 


A Agripino Mascarenhas, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado encarregado 
do 5º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para o qual fôra 
nomeado em 27 de Dezembro de 1921; 


A Clemente Dias Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das 
embarcações da Alfandega de João Pessôa, Estado da Parahyba, 
— para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1928; 


' A Leonel Vieira de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de sargento aduaneiro, classe D, do quadro IX — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
— Sargento commandante da Mesa de Rendas, de 1º ordem, em 
Ponta Poran, no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Setembro de 1927; 


A Saturnino Ferreira da Silva Machado, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de fiel de armazem, classe C, do quadro VIII 
— — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
- minado fiel de armazem da Alfandega de João Pessôa, para 

o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1916; 

A Mario da Rocha Marques, que exerce, effectivamente, o 

| cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 

da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 

| da Alfandega de Corumbá, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Agosto de 1927; 

é A Ezequiel Telles, que exerce, effectivamente, o cargo de 

continuo, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 

“cargo este anteriormente denominado continuo da Alfandega 

do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 25 de Abril 


















] 


"de 1921; 
k A Manoel Pompeu de Macedo, que exerce, effectivamente, o' 
cargo de continuo, classe C, do quadro VIII — do Ministerio 


“ da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo da 
Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 16 
- de Novembro de 1907; 

A Aristides Serzedelo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de continuo, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado continuo da AI- 
fandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 26 de 
Junho de 1923; 

A Pedro Bandeira de Luna, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

À Manoel Maria de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
- cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Manoel Tiago de Freitas, que exerce, effectivamente, o 
— cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Mario da Cunha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho. de 1922; 

A Mario Fortes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
- guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 

policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qua lfôra 
—* momeado em 1º de Junho de 1922; 
e A Mario Xavier Teixeira, que exerce, effectivamente, o 
— «cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
-guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 

A Osmaro Costa, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
- da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira, da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
momeado em 5 de Junho de 1922: 
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A Octacilio Machado, que exerce, effectivamente, 0 e 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gu rda de 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôr: 
nomeado em 5 de Junho de 1922; dm 

A Oscar Domingues Pinto, que exerce, effectivam 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Ramiro da Silva Thomaz, que exerce, effectivar 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denor 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Pedro Freire de Oliva, que exerce, effectivamente, « 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Min 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gu 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual 
meado em 1º de Junho de 1922: : 

A Pedro Espinhel, que exerce, effectivamente, o ca 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do M st 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado gu 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qu 
nomeado em 13 de Junho de 1922; , 

A Pedro Henrique de Freitas, que exerce, effectivame 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro V 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente den ; 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 7 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 5 

A Roque Ferreira de Mattos, que exerce, effectivam 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno : 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos pars 
qual fôra nomeado em 30 de Setembro de 1926. : 


— Com data de 4 do corrente: 


A Anacleto José de Sant'Anna, que exerce, effectivamente. 
o cargo de patrão, classe C, do quadro VIII — do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado m sl 
2º classe das embarcações da Alfandega de São Salvadoi 
tado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de ,. 
de 1930; 

A Cesario Ambrosio de Souza, que exerce, effectiy 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da | 
para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1928; | 

A Martiniano Cypriano de Acacio, que exerce, € fecti 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII = 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomii 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da 
para o qual fôra nomeado em 29 de Junho de 1930; | 

A Theodoro Luiz da França, que exerce, effectivam 
cargo de marinheiro, classe €, do quadro VIII — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marie 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, para o qua. 
fôra nomeado em 18 de Maio de 1929; E 

A Bernardino Marinho de Queiroz, que exerce, El 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VI - de 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno eo 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahis 
para o qual fôra nomeado em 22 de Maio de 1930; | 

A Severiano Felix dos Santos, que exerce, effectivamen 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis" 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma | 
rinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia 
para o qual fôra nomeado em 6 de Agosto de 1930; O 


A Deolindo Gonzaga da Purificação, que exerce, effectivs 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII — de 
Ministerio da Fazenda, cargo este nateriormente denomina 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da B 
para o qual fôra nomeado em 19 de Junho de 1929; 

A Cirylo Gonçalves de Oliveira, que exerce, ef 
mente o cargo de marinheiro, classe C, do quadro = 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriomente denomina 
marinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da B hj 
para o qual fôra nomeado em 12 de Abril de 1980; 

A Aurelio Alves de Almeida, que exerce, effectivamen 
cargo de marinheiro, classe C;, do quadro VIII — do Minis LET 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro, 
da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, para 0 q 
fôra nomeado em 12 de Abril de 1930; 

A Antonio Satiro dos Santos, que exerce, effectivamente, 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do. Mir 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado m 
rinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da: Bah 
para o qual fôra nomeado em 22 de Setembro de 1928; | 

A Ubaldino Sampayo, que exerce, effectivamente, 0 € 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mir 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
das embarcações da Alfandega de São Salvador, Es 
Bahia, para o qual fôra nomeado em 13 de Maio de 
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A Juvenal do Espirito Santo, que exerce, effectivamente, 
-o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Alfandega de São Salvador, no Estado da Bahia, 
para o qual fôra nomeado em 25 de Janeiro de 1930; 

| À Oscar Branco, que exerce, effectivamente, o cargo de ma- 
rinheiro, classe €, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
«cargo este anteriormente denominado remador dos escaleres 
' «da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para o qual 
| fôra nomeado em 5 de Outubro de 1927; 

A Teleni Pereira Arantes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de sargento aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
“Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, 
mo Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 9 de Ou- 
tubro de 1928; 

A Raul de Souza e Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 

' de ajudante de thesoureiro, padrão €, do quadro VIII — do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| fici de thesoureiro da Alfandega de Paranaguá, no Estado do 
| Paraná, para o qual fôra nomeado em 14 de Novembro de 1934; 
é A Alexandre de Paula Manso, que exerce, effectivamente, 
| -o cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
IE «da “Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
: 
| 


«da Alfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná, para o qual 
| fôra nomeado em 31 de Dezembro de 1927; 

A Humberto Jacomo José Sportelli, que exerce, effectiva- 
| mente, o cargo de contabilista, classe J, do quadro 1, — do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
dd auxiliar technico da Contadoria Central da Republica, para o 
|| «qual fôra nomeado em 29 de Abril de 1922. 


Ip Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
| «idos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, 
|| a Repr siçpes Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
' de 1936: 


Ê — Com data de 16 de Novembro: 


| 
IE A Djalma Francisco Lisbôa, que exerce, effectivamente, o 
| cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“| cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
| misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| aprendiz de 2º classe da officina de impressão da Casa da 
|| Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio de 1936; 

l A Elpydio da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio da 
; Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 2º 

classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
| O qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


À Fernando Alves de Souza, que exerce, effectivamente, o 
| cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
' misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
"aprendiz de 2º classe da officina de impressão da Casa da 
' Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


| 

] 

| 

| 

| 

| A Octavio Moreira, que exerce, effectivamente, o cargo de 
| aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
| 
| 





| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
“de 2º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
|* qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 

| A Othon Carlos da Silva, que exerce, effectivamente, o 
irado de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 


|: meado em 4 de Fevereiro de 1936; 

| A Oswaldo Pinto de Rezende, que exerce, effectivamente, o 
| cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
| misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
] aprendiz de 2º classe da officina de impressão da Casa da 
| Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 

| A Raul Lourenço, que exerce, effectivamente, o cargo de 
' aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
'de 2º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


| aprendiz de 2º classe da Casa da Moeda, para o qual fôra no- 
| 


7 
| A Euclydes Thompson, que exerce, effectivamente o cargo 
[de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 


À Antonio -Migliani, que exerce, effectivamente, o cargo 
«le aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
'da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
| de 1º classe da officina de galvanoplastia e electrotipya da 
Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro 
“de 1936; 
| A Nelson Barreto, que exerce, effectivamente o cargo de 
| aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
| Fazenda, cargo este anteriomente denominado aprendiz de 2º 
| classe da officina de fundição artistica da Casa da Moeda, para 
| o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 
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à José do Rego, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 1º classe da officina de obras e reparos da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 19 de Outubro dé 1936; 

À Durval Britto Pinheiro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Sylvio Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este 
aprendiz de 2º classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 19 de Maio de 1936; 

A José Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 2" classe da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 


A João Leoni, que exerce, effectivamente, o cargo de ar- 
tifice, classe B, do quadro V — do Ministerio da Fazenda, cargo 
este anteriormente denominado aprendiz de 2º classe da offi- 
cina de gravura da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado 
em 1º de Abril de 1936; 


A Osmar Costa, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe da officina de gravura da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936; 


A Luiz Paiva, que exerce, effectivamente, o cargo de aprendiz 
de artifice, classe A, do quadro V do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado aprendiz de 3º classe da 
officina de impressão da Casa da Moeda, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Maio de 1936; 


A Luiz Augusto Bohmgarem, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Israel Alves de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 





da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz | 


de 3º classe da officia de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Felippe Xavier de Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe, da officina de impressão da Casa da 

oeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Colario dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo | 


de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 


A Altamir Jayme Smith, que exerce, effectivamente, o cargo 


de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Minis- A 


terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apren- 
diz de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 


A Alcides Cunha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classa da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1936; 


A Valter Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Miguel Bruno, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe À, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 


3º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 0 


qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 

A Manoel José de Souza Filho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


aprendiz de 3º classe da officina de impressão da Casa da a 


Moeda, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1936; 
— Com data de 17 de Novembro: 
A José Augusto Prosper Bouchet, que exerce, effectiva- 


mente, o cargo de chefe de portaria, padrão H, do quadro VII - 


— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado chefe de portaria da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 


cional, no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 2% A 


de Janeiro de 1913; 





anteriormente denominado | 
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A Octavio Grave, que exerce, efectivamente, o cargo de 
servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado da Bahia, para o qual 
fôra nomeado em 16 de Novembro de 1920; 

A Manoel Antonio Cyrilo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija, para o 
qual fôra nomeado em 9 de Fevereiro de 1917; 

A-Theodomiro Campos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija para o qual fôra 
nomeado em 1º de Novembro de 1920; 

A Miguel de Araujo Cabral, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Cobija, para o qual fôra 
nomeado em 29 de Março de 1920; 

A Raymundo Ribeiro, que exerce, effectivamente,o cargo 
de maritimo, classe D, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro da 
Agencia Aduaneira do Brasil, em Cobija, para o qual fôra no- 
meado em 4 de Junho de 1921; 

A Alexandre Ricardo Vieira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Zeferino Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 13 de Março 
de 1913; 

A Albino Aranha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Benedicto Nonato Cardoso, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 31 de Agosto de 1900; 

A João da Matta Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 

A Izaias Francisco Cantanhede, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 17 de Maio de 1920; 


A Filomeno José da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado traba- 
lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do 
Rannão, para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro 

e 5 

A Euzebio Antonio Lobo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1900; 

A José do Nascimento Moraes, que exerce, effectivamentc, 
o cargo de capataz, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mandador 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Abril de 1924; 

A Corbulon Barreto, que exerce, effectivamente, o cargo de 
sargento aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sargento da 
policia aduaneira da Alfandega de São: Luiz, Estado do Ma- 
ranhão, para o qual fôra nomeado em 10 de Abril de 1922; 

A Benedicto Augusto da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo ese anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
Ee É ir a para o qual fôra nomeado em 26 de Março 
e ; 

A Pedro Argemiro Pereira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de continuo, classe A, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
“da Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, para o qual 
fôra nomeado em 11 de Setembro de 1923; 

A Arnaldo dos Santos Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 

-Disterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de Abril de 1922 2 




























































A Vicente Portela Cabral, que exerce, effectiv: 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trab 
das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Estado do Maran 
para o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1919: . 

A Satyro dos Santos Martins, que exerce, effectir ; 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do M 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Es 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 23 de Nove 
de 1903; E: 

A Raymundo Nonato da Gama, que exerce, effect) vam 
o cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — lo 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomii 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 1º de Fi 
de 1921; 

A Leopoldo Jeronymo Casas Novas, que exerce, e 
mente, o cargo de trabalhador, classe B, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de São A, 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 25 de. | 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
balhador das Capatazias da Alfandega de São Lu 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do. [ 
da Fazenda, cargo este anteriormante denomina: o 
lhador das Capatazias da Alfandega de São Luiz, Es 
guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministeric 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
de Rendas de 1º Ordem de Bella Vista, no 


de 1922; N 
o Mini 

Maranhão, para o qual fôra nomeado em 9 de Fev 

Maranhão, para o qual fôra nomeado em 19 de Janeiro 

Grosso, para o qual fôra nomeado em 16 de Março. 


A Jacob Mendes Gaioso, que exerce, effect 
A José Januario Ferreira, que exerce, effectivam 
A Octavio Silva, que exerce, effectivamente, o 


A Gustavo Nunes Pires, que exerce, effe ivai 
cargo de sargento aduaneiro, classe G, do quadro VII - 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
gento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de, 
para o qual fôra nomeado em 22 de Junho de 1922; — 


A Isabel Maciel Barreto, que exerce, effectivamente 
de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro Vi 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente den 
ajudante do thesoureiro da Alfandega de Manãos, 
Aluna atos, para o qual fôra nomeado em 1º de 
de 1932; 


A Elisa Penteado Coelho, que exerce, effe 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do q 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
ajudante do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do T 
Nacional, no Estado de São Paulo, para o qual fôra | 
em 12 de Junho de 1933; , 


A Oscar Arnaldo Pizani, que exerce, effe mentc 
de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro V 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente leni 
ajudante do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do. 
Nacional, no Estado de São Paulo, para o qual fôra 
em 17 de Maio de 1935; 
A Theodoro Martins Geacopello, que exerce, effectir 
o cargo de archivista, classe C, do quadro VII — d 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno! cheje 
de portaria-cartorario, da Alfandega de Corumbá, no. Estact 
de E tá Grosso, para o qual fôra nomeado em 26 de ; 
de ; 


A Amilcar Francisco Cavassa, que exerce, effectivar 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do M 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado er 
Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto Grosso, a 
fôra nomeado em 7 de Maio de 1929; 


A Olympio Ilha, que exerce, effectivamente ) É 
trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Mini Sterio ds 
zenda, cargo este anteriormente denominado Tabalh: 
Capatazias da Alfandega de Livramento, no E 
Eagpica do Sul, para o qual fôra nomeado em 4 

e 5 


A João Auto Schuler, que exerce, effecti 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das Capatazias da Alfandega de Livramento, no 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
de 1922; 

A Antonio de Ponce Leão, que exerce, 
cargo de escripturario, classe D, do quadro 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denon 
cripturario da Alfandega de Fortaleza, no Estad 
para o qual fôra nomeado em 12 de Julho de 1 
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A Francisco Gonçalves dos Passos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
Mado guarda da policia aduaneira, da Alfandega de Paranaguá, 
Estado do Paraná, para o qual fôra nomedo em 3 de Julho 
«de 1924; 

A Otalvino Rodrigues Branco, que exerce, effectivamente, 
-o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
-Buarda da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Es- 
“tado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 
«de 1922; 

A João Correia de Freitas, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Guarda da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Es- 
tado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro 
de 1922; ; 

A Lauro de Souza Carneiro, que exerce, effectivamente, o 
-cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Es- 
“tado do Paraná, para o qual fóra nomeado em 28 de Fevereiro 
«de '1922; 

A Milton Lacerda dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 


| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


à csgiia da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado 
“do Paraná, PAR o qual fôra nomeado em 2 de Março de 1923; 

4 Manoel Jorge Corrêa, que exerce, effectivamente, o cargo 
rda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
à azenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
olicia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1922; 

A Francisco de Toledo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 


da policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
Pa para o qual fôra nomeado em 28 de Fevereiro de 1922; 

A Carlos Augusto Moraes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de administrador das Capatazias, classe D, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 

nado administrador das Capatazias da Alfandega de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
e Ágosto de 1918; 

À Isaac Idiart, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
da souraria da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 4 de Abril de 1922; 

| À Vicente Vieira Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 
xargo de capataz, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 


' Fazenda, cargo este anteriormente denominado mandador das 
“Capatazias da Alfandega de Pelotas, Estado do Rio Grande 


do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1922; 


A Manoel Alexandre Cardoso, que exerce, effectivamente, o 
. gargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
soma da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
alhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1920; 
A Marçal Ribeiro da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 16 de Dezembro de 1917; 
A Horacio Rocha, que exerce, effectivamente, o cargo de 


b 
| t rabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 


zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, para 


A Francisco Ferreira Lima, que exerce, effectivamente, o 


jo 
| -o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1920; 
| 


| cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIH — do Minis- 


) 
| 


IE 


terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Forteleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 
de 1922; 

A Antônio Cordeiro Sobrinho, que exerce, effectivamente, 


| -O cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 








| 


| 





|| terio da 


| terio da Fazenda; cargo este anteriormente denominado tra- 
' balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
“do Ceará, para o qual fôra nomeado em 2 de Agosto de 1909; 
f A Cypriano Alves Bezerra, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
'tado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 
"de 1921; 

| A Limdolpho Timotheo de Lima, que exerce, effectivamente, 
' o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 
' Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| dp da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
Estado do Ceará, para: o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922; 
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- Estado do Ceará, 


Dezembro 1937 To * 


A Joaquim Juarez Teixeira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
ati Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
e , 

A Francisco Pereira de Paiva, que exerce, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
Sign do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
e ; 

A João de Mello Sydney, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
para o qual fôra nomeado em 14 de Março 


effectivamente, 


de 1922; 

A José da Costa e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe €, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, para o qual 
fôra nomeado em 23 de Janeiro de 1935; 

À Franeisco de Paula Araujo, que exerce, effeetivamente, o 
cargo de fiel de armazem, classe D, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de armazem da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 29 de Agosto de 1927; 

A Franeisto Pinto de Menezes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
histerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
iedo ido Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho 
e 5 

A José Pereira de Góis, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Abril-de 1911; : 

À Antonio Coelho de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1910. 


Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in fine”, 
das ps posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro 
de 1936. 


— Com data de 17 de Novembro: 


A Sabino Clemente Pires, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhor 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1923: 

A José Baptista de Souza, que exerce, effectivamente, o 


“cargo de trabalhador, classe B, do quadro VII — do Minis- 


terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1923; 


-A João Lourenço de Castro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 13 de Agosto de 1921: 

À Manoel Verçoza Sobrinho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhar, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Agosto de 1920; 


A Manoel Paulino da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado ' 
do Ceará, para o qual fóra nomeado em 20 de Janeiro de 1921; 


A Antonio Frota Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado do Ceará, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; 


A Manoel Justiniano da Paz, que exerce, effeetivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 


| do Ceará, para o qual fôra nomeado em 17 de Agosto de 1922; 


A Joaquim de Oliveira Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 24 de Maio de 1920; 
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A João Lucio de Queiroz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1920; 

A Francisco Chagas Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Fortaleza, no Estado 
do Ceará, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1920; 

A Manoel Mariano Pereira de Freitas, que exerce, effecti- 
vamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Josaphat Lanzelloti, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Julio Marques, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 10 de Outubro de 1925; 

A Justino Marques Pereira, que exerce, effectivamerite, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia adaueneira da Alfandega de Santos, para 
o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Lucio Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Junho de 1922; 

A Luiz de França Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Luiz de Godoy, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Luiz Gonzaga Prado, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda adauneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Lupercio Soares da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 

A Manoel de Araujo Moraes, que exerce, effectivamente. o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIÍI — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Manoel de Jesus Mello Couto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Joaquim Lourenço de Aguiar, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 


A Joel de Oliveira Freitas, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A José Barbosa Leite, que exerce, effectivamentgz, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Setembro de 1923; 

A José Carlos de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 10 de Outubro de 1925; 

A José Jamar, que exerce, effectivamente, o cargo de guarda 
aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da policia 
aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 30 de Março de 1925; 

A José Raymundo Pinto Leite, que exerce, effectivamente, o 

- cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
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nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A José Silva, que exerce, effectivamente, o ca! le 
aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do Ministeri 
zenda, cargo este anteriormente denominado 
licia aduaneira da Alfandega de Santos, para o q 
meado em 1º de Junho de 1922; 

A José de Souza Azevedo, que exerce, eff: 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A João Riberão de Freitas, que exerce, effecti 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VI) 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente r 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, pa 
fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Joaquim Ferreira, que exerce, effectiv; A 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII —: 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi: 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
nomeado em 5 de Junho de 1922; dy 


— Com data de 18 de Novembro: 


A José Nogueira Cobra, que exerce, effe iva 
cargo de servente, classe E, do quadro I — do Ministé 
zenda, cargo este anteriormente denominado 
souro Nacional, para o qual fôra nomeado em E 
1923; pd: 

A Antonio Rosa Dias, que exerce, effecti t 
de continuo, classe F, do quadro I — do Minister 
zenda, cargo este anteriormente denominado co 
ag Nacional, para o qual fôra nomeado em ': y 
de 1921; 

A Euelydes Joaquim Fernandes, que exerce ef! 
cargo de continuo, classe F, do quadro I — do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado e 
Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em | 
vembro de 1927; o 

A Pedro Antonio de Vasconcellos, que exerce,. 
mente, o cargo de continuo, classe F, do Te 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente de) 
continuo do Thesouro Nacional, para o qual fôra. 
em 11 de Maio de 1923; 

A Sebastião Neves, que exerce, effectivamente,. 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o | 
nomeado em 5 de Junho de 1922; ; 


A Sebastião Marcondes de Oliveira, que ee 
vamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do. 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anterio Dn 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega | 
para o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; | 

Sebastião Leite Praça, que exerce, effectiv 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro II 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santi 
qual fôra nomeado em 5 de Julho de 1926; 

A Sebastião Augusto de Oliveira, que exerce, effc 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do q 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de S 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Salomão de Azevedo Marques, que exerce, e 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do qu 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen! 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de | 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
A Valentim Soares de Novaes, que exerce, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente di 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de S: 
o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
A Stuve José do Amaral, que exerce, effi 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quad 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriorm 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de S 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
A Sizino Silveira Machado, que exerce, effec 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do que rc 
Ministerio da Fazenda, cargo este anterior: " 
guarda da policia aduaneira da Alfande ( 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 
A Sylvino José de Mendonça, que exerce, 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quad 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente. 
guarda da policia aduaneira da Altendaaa e S 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; + 
A Sebastião Bertholdo Baptista, que que ff 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, quadr 
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| Miniatério da rea, cargo este anteriormente denominade 
| guarda da policia aduaneira da ig ih de Santos, para o 
“| -qual fôra nomeado em 5 de Junho de 192 
A Venancio Cunha, que exerce, effectivamente, o cargo de 
| “guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
«da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
| «da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
| pie qu em 30 de Março de 1925; 
| Albino Ricardo Lopes, que exerce, effectivamente, o 
o de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
| misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| mendiz de 3º classe da officina de electricidade da Casa da 
TE Re oeda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 
“A Clovis Leopoldo Raposo da Camara, que exerce, effecti- 
| vamente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão B, do 
feia VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
| ente denominado fiel de thesoureiro da Alfandega de Natal, 
E Estado do Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 
| 5 dé Agosto de 1933; 
*- A Manoel Marcolino Gomes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
- terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
' Tinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
| Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 11 de 
' Julho de 1922; 
| A José Ignacio Leite, que exerce, effectivamente, o cargo 
| «le marinheiro, classe B, do quadro VIIL — do Ministerio da Fa- 
| -zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
-«embarcarções da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 
| Norte, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1920; 
A João Antonio do Nascimento, que exerce, efectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
| terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
“Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 4 de Ou- 
' tubro de 1919; 
| A Manoel Paulino Machado, que exerce, effectivamente, o 
| cargo. de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
E ri do Norte, para o qual fôra nomeado em 4 de Junho 


AE ado José da Costa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das em- 

| Darcações da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 
! Norte, para o qual fôra nomeado em 17 de Abril de 1925; 
; Antonio Alexandre Carneiro, que exerce, effectivamente, 
| o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
E rio Cro das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 
ira de 1922; 


A Francisco Eduardo Cardoso, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande do 
| Norte, para o qual fôra nomeado em 7 de Janeiro de 1928; 


A Francisco Correia da Rocha, que exerce, effectivamente, 
| o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
: misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
i trabalhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 24 de 
|| Julho de 1923; 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| d 
| 
| 
E 
| 





A Mnoel Ramos da AR que exerce, effectivamente, o 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do Rio 

l AT do Norte, para o qual fôra nomeado em 8 de Junho 
e 


| 

IE 

| 

o 

| A Marcolino Fernandes Salles, que exerce, ERR eo E 

|| cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Mi 

Ki misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

| Marinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 

|| Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 

| “Junho de 1926; 

| A Joaquim Barbosa Lima, que exerce, effectivamente, o 

|. <argo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 

||. da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 

|| «das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do Rio Grande 
' do Norte, para o qual fôra nomeado em 28 de Agasto de 1923; 

| 

| 

IE 

| 

| 


E A Lauro Bernardo Leite, que exerce, effectivamentc, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Natal, Estado do 
Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de 
Novembro de 1922; 


A Casemiro Antonio dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
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balhador das Capatazias da Alfandega de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto 
de 1922; 

A José Pereira Nunes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
2º classe da officina de impressão, da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1936; 

A Lourival Diogo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4º classe da officina de impressão, da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 22 de Abril de 1936; 

A Mario Carnaval, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Lourival dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 21 de Junho de 1935; 

A Domingos Prenholato Filho, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artife, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4' classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de 1935; 

A Francisco Conde, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Gerson Amaro Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro de 1936; 

A Nelson Raymundo Nogueira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Julio José Alves, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente “denominado aprendiz de 
4º classe, da offina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Evlando de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 


A Ernesto Rodrigues Calazans, que exerce, effectivamente, 


o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado e 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 


A Hirton Ribeiro da Silva, que exerce, effectivamente, 0 


cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- + 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Novembro de 1934; 


A Sebastião Antonio Moreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da offina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 


A Oswaldo Menezes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 


de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para <A 


o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 


A Oswaldo Ramos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Faeznda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 


de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para || 


o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 


A Fulgencio Rodrigues da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 

A Wilson de Assis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz | 


de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; ER 

A Walter Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio | 
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nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente de 
aprendiz de 1º classe, da officina de ourivesaria e med; 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 d 
de 1936; R 
A Jertffeson de Souza Penido, que exerce, effec! v 
cargo de servente, classe D, do quadro VII — do : 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ntim 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, Estado de Mir 
Geraes, para o qual fôra nomeado em 8 de Deze mbro de 19% 
A Carlos Bastos, que exerce, effectivamente, ú 
servente, classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado continuo da 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Minas Ger; 
o qual fôra nomeado em 25 de Abril de 1922; 
A Raymundo Carvalho de Araujo Silva, que exer 
vamente, o cargo de pagador, padrão J, do quadro VII 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
pagador da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no E 
de Minas Geraes, para o qual fôra nomeado em 11 d 
neiro de 1918; j 
A Hugo Guimarães, que exerce, effectivamente “O car 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Mi o + 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma 
da Alfandega do Rio de Jaríeiro, para o qual fôra nom 
18 de Novembro de 1929; l 
A João Teixeira da Luz, que exerce, effectivam 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mi 
da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nom 
12 de Março de 1930; Á 
A Valdemiro Bruno dos Santos, que exerce, effect 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII —. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom j 
rinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para q « 1 fo 
meado em 5 de Outubro de 1929; y 
A Ary Ribeiro do Valle, que exerce, effectivam nte, 0 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aj 
de 3º classe, da officina de galvanoplastia e electrotypia 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro & 
A Adelauto de Faria, que exerce, effectivamente, O 4 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mini o 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprend 
1º classe, da officina de ourivesaria e medalharia da ( 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Agos À 
A Rubem Alves da Silva, que exerce, effectivar 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro i 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
aprendiz de 1º classe, da officina de gravura da Casa da 
para o qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936 
A Belizario José de Oliveira, que exerce, effectivamei 
cargo de encadernador, classe F, do quadro I — do Mini 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pfficial er 
cadernador de 1º classe, do Thesouro Nacional, para o q 
nomeado em 16 de Setembro de 1931; f 
A Gaspar Vieira Lucas, que exerce, effectivamente, € 
de sargento aduaneiro, classe F, do quadro VII — d 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de U u 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra m ne 
em 15 de Março de 1923; — 
A Guilherme de Almeida, que exerce, effectivam 
cargo de conferente de descarga, classe D, do q dro 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
nado conferente de descarga de 1º classe da Alfan 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de M 


A Alexandre Maigre de Azevedo, que exerce, effi 
o cargo de conferente de descarga, classe D, do qu 
do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
conferente de descarga de 1º classe, da Alfandega 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Jan 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4" classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 22 de Maio de 1936; 

A Walter Alves, que exerce, effectivamente, O cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz de 
4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1936; 

A Waldair Augusto de Vasconcellos Drumond, que exerce, 
effectivamente, o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do 
quadro V — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado aprendiz de 4º classe, da officina de impressão 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 31 de Ja- 
neiro de 1936; 

A Roberto Mario Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 24 de Abril de 1936; 

A Amilcar Oliveira Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 21 de Junho de 1935; 

A Abedenago de Souza Lino, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Alvaro Bezerra de Andrade, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

à Aloisio Barbosa da Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 1º classe, da officina de mecanica da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 

A Jorge Farias, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 2º classe, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; 

A Walter de Medeiros Prata, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 

A Walter Martins de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 22 de Abril de 1936; 

A Wilson Monsores França, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1936: 

A Ary Macedo Franco, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe À, do quadro V — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado apren- 
diz de 4º classe, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; 

A Marcos Larré, que exerce, effectivamente, o cargo de 
escripturario, da Classe E, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão do 
Posto Fiscal de Alegrete, no Estado do Rio Grande do Sul, 
para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro de 1927; 

A José Alcino Vieira, que exerce, effectivamente, o cargo 
administrador, padrão A, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado administrador 
da Mesa de Rendas de 2* ordem de Porto Seguro, no Estado 
da Bahia, para o qual fôra nomeado em 11 de Agosto de 1919; 


A Paulino Ferreira, que exerce, effectivamente o cargo de 
guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denomihado guarda da Mesa 
de Rendas de 1º ordem da Foz do Iguassú, no Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 10 de Junho de 1926; 


A Braulio Bezerra de Andrade, que exerce, effectivamente, 
o cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe, da officina de obras e reparos da Casa 
da Moeda, para o qual fôra nomeado em 28 de Outubro de 1936; 

A Francisco Dias de Almeida, que exerce, effectivamente, 
o cargo de machinista maritimo, classe E, do quadro IX — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
machinista da Mesa de Rendas Federaes de 1º ordem de Tutoya, 
Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 16 de Ou- 
tubro de 1923: 

A Walter José Annecchini, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do Mi- 


A Pedro José de Souza Mello, que exerce, effec 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado sé 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
meado em 23 de Fevereiro de 1925; 5 
A Alvaro Madureira, que exerce, effectivamente 
de servente, classe E, do quadro VII — do M 
zenda, cargo este anteriormente denominado 
fandega de Santos, para o qual fôra nomeado em 3 de 
de 1926; «EM 
A Armando Gonçalves da Silva, que exerce, effec! 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIM 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
rinheiro da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de Novem 
A Izidro Frederico Homero, que exerce, e tu 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
nheiro do escaler da Alfandega de Porto Alegre 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
de 1929; 
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' A Elpidio Gonçalves Vieira dos Santos, que exerce, effe- 
-ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do qua- 
dlro VII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 

enominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São 
Luiz, Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 

8 de Abril de 1922; 

A Alvaro Alves da Silva, que exerce, effectivamente, o 
«cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
Disterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
«lo Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de Abril de 1922; 

A José Floriano de Menezes Lima, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII 
-—— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São 
Luiz, Estado do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 8 de 
Abril de 1922; . E 

A Umbelino Pessõôa de Hollanda, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Euarda da policia aduaneira da Alfandega de São Luiz, Estado 
Eno, para o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 

A João Oliveira de Sousa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Oni da policia aduaneira da Alfandega de S. Luiz, Estado 

o Maranhão, para o qual fôra nomeado em 5 de Agosto de 1925; 

A Ernesto Gomes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da po- 
licia aduaneira da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 7 de Julho 
de 1922; 

A Domingos Ferreira Brum, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 14 de 
Fevereiro de 1918; ! 

— A Dejaniro Soares do Nascimento, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe À, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Maio de 1925; : 


“A Manoel Antonio da Silva, que exerce, tffectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
Tinheiro das embarcações da Alfandega de Uruguayana, Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 25 de 
Maio de 1925; 


A Raymundo Curvelo, que exerce, effectivamente, o cargo 
de arrumador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado arrumador das 
Capatazias da Alfandega de Uruguayana, Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro de 1928; 


A Antonio Quintana, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Uruguayana, Estado. do 
de do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Maio 

e 5 


A Candido Alves Pereira Junior, que exerce, effectivamente, 
o cárgo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
rama da policia. aduaneira da Alfandega de Uruguayana, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fóra nomeado em 
19 de Janeiro de 1924; 


A Abel Gonçalves Ramos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira» da Alfandega de Uruguayana, no 
“Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
4 de Abril de 1922; 


A Aldon Santos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
“de 3º classe, da officina de electricidade da Casa da Moeda, 
“para o qual fôra nomeado em 15 de Outubro de 1936; 


* A Carlos Conceição Costa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi- 
-nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 
-Moeda, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933: 

“A Carlindo Teixeira Bastos, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


“aprendiz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da 


Moeda, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1934; 
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“do thesoureiro da Alfandega de Santos, Estado de São Paulo, | 


“cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do MH 
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A Eduardo Fernandes, que exerce, effectivamente, o cargo - 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Minis | 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprem- 
diz de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, | 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; 48 

A Orlando Bottini, que exerce, effectivamente, o cargo de | 
aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio - 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz 
de 4º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, | 
para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro de 1933; ' 

A José Baptista da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Ministerio | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz | 
de 4" classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1936; E 

A Ranulpho Carvalho da Silva, que exerce, effectivamente, | 
o cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V — do: 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado . 
aprendiz de 1º classe, da officina de electricidade da Casa da 
Moeda, para o-qual fôra nomeado em 4 de Fevereiro de 1936; | 

A Pedro Hermeto de Almeida Filho, que exerce, effecti- . 
vamente, o cargo de aprendiz de artifice, classe B, do quadro V 
—. do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de= + 
nominado aprendiz de 1º classe, da officina de electricidade. 
da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 4 de Fe-. 
vereiro de 1936; - AM 

A Caetano José da Silva, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do Mi. 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado - 
aprendiz de 4º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, | 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1936; uu 

A Donato Amenta, que exerce, effectivamente, o cargo de - 
aprendiz -de artifice, classe A, do quadro. V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aprendiz | 
de 4* classe, da officina de mecanica da Casa da Moeda, 
para o qual fôra nomeado em 24 de Julho de 1936; é 

A José Pereira de Azevedo, que exerce, effectivamente, 0 - 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão B, do quadro VII — | 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado . 
fiel de thesoureirg da Alfandega de Aracajú, Estado de Sergipe, | 
para o qual fôra nomeado em 21 de Fevereiro de 1929; v. 

A Antonio de Oliveira e Silva, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do. 
Ministerio da-Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Aracajú, Estado | 
e Ra para o qual fôra nomeado em 28 de Feverei 
e E . 


— (Com data de 20 de Novembro: 


A Heitor Alves de Oliveira, que exerce, effectivamente,. 
cargo de escripturario, classe E, do quadro IX — do Minister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado eseriy 
do Posto Fiscal em São Babriel, Estado do Rio Grande do S 
para o qual fôra nomeado em 1º de Abril de 1925; 

A Alfredo Silva, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Me 
do Posto Fiscal em São Gabriel, Estado do Rio Grande do 
para o qual fôra nomeado em 30 de Outubro de 1916; dê 


A José Vargas, que exerce, effectivamente, o cargo de pa-. 
trão, classe A, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda, cargo E 
este anteriormente denominado patrão da Mesa de Rendas 
Federaes de Itaquy, Estado do Rio Grande do Sul, para o q 
fôra nomeado em 1º de Julho de 1925; 

A Jorge Kaiser, que exerce, effectivamente, o cargo 
escripturario, Classe E, do quadro IX —do Ministerio da Fa-. 
zenda, cargo este anteriormente denominado conferente da. 
Mesa de Rendas de Itaquy, Estado do Rio Grande do St te 
para o qual fôra nomeado em 29 de Janeiro de 1917; E 


A Adolpho de Aquino Penalvo, que exerce, effectivamen 
o cargo de escripturario, classe F, do quadro IX — do Mini 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado: es-. 
erivão da Mesa de Rendas Federaes de Itaquy, Estado do Rio. 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 8 de Setembro 
de 1915; a 


A Neison Araujo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIIL — do Minis- | 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel | 


para o qual fôra nomeado em 30 de Setembro de 1920; 


A Alberto de Almeida Placido, qu exerce, effectivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do: 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 2008 


A Antonio Franco Junior, que exerce, effectivamente, o: 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 


guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; a 





a a 


DD Pq ND 


764 Quarta-feira, 15 


A Annibal Zumalacaraguy de Menk Burlamaqui, que exerce, 
effectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 
de 1922; 

A Alvaro Vieira de Miranda, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Altair Martins Costa, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Elpidio Emmerik, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 5 de Junho de 1922; 

A João Glicerio de Araujo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Jadel Mendes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

À lnocencio de Mello, que exerce, effectivamente, o cargo de 
Euarua aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da hazesda, cargo este ante.'ormente denominado guarda da 
pclicia aduaneira da Alfandega de Sov:os, para o qual fôra 
Dencaco em 5 de Junho de 122; 

À Ilricio Cardim, que exerce, effeztivamente, o cargo de 
guarda acinanciro, classe G, do quadro VIIL -- do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira, da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Henrique da Silva Fraga, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente dencminado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Gerson Gonçalves Valença, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneira, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
* qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Francisco Salles Gerotica, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; ; 

A Eufrosino de Azevedo Pinto, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Eugenio Gomes Cruz, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Ernesto Chaves e Silva, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A João Pinto de Carvalho, que exerce, effectivamente, o 
O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A Elias de Carvalho, que exerce, effectivamente, o cargo 

; de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, pra o qual fôra 
nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A Cantidiano José de Mendonça, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Cyro Ferreira de Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


e 
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A Braulio Gonçalves de Souza, que exerce, effecti 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro I - 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno; 
guarda da policia aduaneira da pitandada de Santos, pars 
qual fôra nomeado em 29 de Maio de 1926; 

A Benjamin Vacos, que exerce, effectivamente, o car o 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do ni o 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da. 
licia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual f 
nomeado em 1º de Junho de 1922; Ê ) 

A Benedicto Cortez de Freitas, que exerce, effectivame: 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina: 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para. 
qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1922; a 

A Benedicto Coelho Silva, que exerce, effecti 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno: 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
qual fôra nomeado em 30 de Março de 1925; 

A Avelino Lamas, que exerce, effectivamente, o o 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII ty É inisterio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
nomeado em 19 de Fevereiro de 1926; 

A Aureo Espindola, que exerce, effectivamente, O 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 0 q 
nomeado em 12 de Abril de 1926; 

A Augusto Victor dos Santos, que exerce, effec 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — o 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Sntos, 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Augusto Luiz de Bessa, que exerce, effec n 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro ! 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
guarda da policia aduaneira da mer de Santos, 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A David Gomes Barreto, que exerce, effectivamente, o 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
terió da Fazenda, cargo este anteriormente denominado a 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual: 
nomeado em 30 de Março de 1925; 

A Domingos Ribeiro dos Santos, que exerce, eff 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII = 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, pi 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; Ta 


A Eduardo Peres Gomes, que exerce, effectivamen x 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado rdi 
policia aduaneira da Alfandega de Sntos, pra o qui fôra 
meado em 5 de Junho de 1922; o 


A Arlindo Pinto, que exerce, effectivamente, o rá 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minist 

Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia aduaneira da Alfandega de Sntos, para 0 qui 
meado em 14 de Setembro de 1926; Si 


A Antonio Mathias de Almeida, que exerce, effectiva 
o cargo de patrão, classe B, do quadro IX — d Min 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
escaler da Mesa de Rendas Alfandegada de Porto : 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado a 
Novembro de 1926; 


A Pedro Pires de Camargo, que exerce, effecti 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomit 
da policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfa 


Murtinho, Estado de Matto Grosso, para q qual aa 
em 4 de Março de 1922; 


A Manoel Inocencio de Campos, que exerce, effec 
o cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro E 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente lenc 
guarda da policia aduaneira da Mesa de Rendas À! 
de Porto Murtinho, Estado de Matto Grosso, para 
nomeado em 4 de Março de 1922; E 

A Manoel Marques Ferreira, que exerce, effe 
o cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro 
nisterio da Fazenda, cargo este ante 
guarda da policia aduaneira da Mesa de Aa 
de Porto Murtinho, Estado de Matto Grosso, para o qui 
nomeado em 4 de Março de 1922; : 


A José Wercklose, que exerce, effec 
machinista maritimo, classe E, do quadro IX — 
da Fazenda, cargo este anteriormente d 
da lancha da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra 
Dezembro de 1925; 4 
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À Tzolino Moreira, que exerce, cffectivamente, o cargo de 
— guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Mesa 

e Rendas Federaes em São Borja, no Estado do Rio Grande 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de Fevereiro de 1920; 
| A José Vieira Saldanha, que exerce, effectivamente, o cargo 
| de escripturario, classe G, do quadro IX — do Ministerio da 
| | Fazenda, cargo este anteriormente denominado escrivão do 

— Posto Fiscal de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, para o 
— qual fôra nomeado em 23 de Abril de 1917; 

| A Luiz Potenza, que exerce, effectivamente, o cargo de 
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servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
| zenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
“Armazem das Encommendas Postaes junto à Delegacia Fiscal 
0 = o Paulo, para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro 
— de 1915; 
. | — A Humberto Motta Espezim, que exerce, effectivamente, o 
| | cargo de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
|| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
— das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
Catharina, para o qui fôra nomeado em 15 de Agosto de 1928; 
A Arthur Capela, que exerce, effectivamente, o cargo de 
“ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do Mi- 
- misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Florianopolis, Estado de 
DR cetearina, para o qual fôra nomeado em 2 de Dezembro 
| de lvlg; uM 
| A Leopoldo Francisco Meira, que exerce, effectivamente, o 








cargo de servente, classe €, do quadro VIII do Ministerio 

“|| | da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 

“1 da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catharina, 
| para o qual fôra nomeado em 19 de Abril de 1929; 


A Atanazio Manoel de Freitas, que exerce, effectivamente, 

O cargo de marinheiro, classe C, do quadro VII — do Mi- 
HI - misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
| | mador das embarcações da Alfandega de Florianopolis, Estado 
“de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 28 de Março 





hi 
4 “de 1930; 

A José Buchele, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador de esca- 
Jeres da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa Catha- 
rina, para o qual fôra nomeado em 31 de Dezembro de 1923; 


A José Domingos Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
| Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
' embarcações da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
| “Catharina, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1930; 
| 


“A Lydio Domingos dos Passos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 

| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

| guarda da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Es- 

| tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de: 
| l Abril de 1922; 

E 

| 











A Gustavo Assis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
| guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da po- 
|| | Jlicia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
“|| | Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Março de 1922; 
| A Herminio Bertho da Silveira, que exerce, effectivamente, 
|| | o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
| | Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| | guarda da policia aduaneira da Alfandega de - Florianopolis, 
| | Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 
|. 29 de Março de 1922; R 
E A Hugo Meyer, que exerce, effectivamente, o cargo de 
| guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 





policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado d 
Ec para o qual fôra nomeado em 29 de Març 
de 19 5 a 

A Francisco de Oliveira Furtado, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad: 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, E 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 di 
Março de 1922; 

A José Licinio Lopes, que exerce, effectivamente, o carg 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministeri 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda d 
policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado d 
Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Març 



















































de 1922; 
A Heitor Veiga de Faria, que exerce, effectivamente, o carg 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mim 






terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda | 
da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado de . 
Epi Catharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Março 
de 1922; 4 

A Nestor Luiz Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda. 
da policia aduaneira da Alfandega de Florianopolis, Estado | 
de TE Catharina, para o qui fôra nomeado em 17 de Jane: 
de 1925; ; 

A Benigno Gonçalves, que exerce, effectivamente, o cargo. 
de trabalhador, classe B, do quadro VIII — do Ministerio « 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha 
das Capatazias da Alfandega de Florianopolis, Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1930; 

A Miguel Epiphanio Rodrigues, que exerce, effectivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — di 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominad. 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, E 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 1 E 
de Agosto de 1926; ; 

A José Maria Egres, que exerce, effectivamente, o cargo | 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da - 
policia aduaneira da Alfandega de Livramento, Estado do Ri E 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 11 de Agosto 
de 1922; 1 

A Altidorio Fernandes da Silva, que exerce, effeclivamen 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — do. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no: 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em. 
11 de Agosto de 1922; E. 

A Manoel Aguiar, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Minister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
polícia aduaneira da Alfandega de Livramento, no Estado do 
ss pa do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto | 

e 1 : À 

A Vietor Saldanha da Rosa, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do ) 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
19 de Dezembro de 1922; 

A Manoel Clotilde da Costa, que exerce, effectivamente, : 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado . 
8 de Agosto de 1924; o 

A Antonio Cavalheiro Silveira, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do M 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomina 
guarda da poicia aduaneira da Alfandega de Livramento, no. 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em - 
9 de Dezembro de 1924; . 

A Manoel Machado, que exerce, effectivamente, o cargo d 
guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio y 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da | 
policia aduaneira da Afandega de Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto 

ta 



























































de 1922; 


A Felix Romangueira Rodrigues, que exerce, effectivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, n 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
de Dezembro de 1922; 


A Sylvio Torres Acosta, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da | 
policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no Estado do . 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 19 de De- 
zembro de 1922; 
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A Demetrio Cademartori, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

rda da policia aduaneira da Alfandega de Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 

de Dezembro de 1922; 

Paulo Baes, que exerce, effectivamente o cargo de mari- 
nheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado remador das embar- 
cações da Afandega de Corumbá, Estado de Matto Grosso, para 
o qual fôra nomeado em 9 de Agosto de 1930; 


A Apolinario Antunes de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de foguista, classe B, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
do guindaste da Afandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 19 de Outubro de 1927; 

A Waldemar Esteves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de machinista maritimo, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
chinista do guindaste das Capatazias da Afandega de Corumbá, 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 2 de 
Outubro de 1918; 


A Aureo Atagiba, que exerce, effectivamente, o cargo de 
commandante aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
commandante da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; 

A Jacintho Ladislau da Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Corumbá, Estado de 
Req rsss, para o qual fôra nomeado em 17 de Janeiro 
de 1930; 


A Alfredo Portanova, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
ia policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 8 de Se- 
tembro de 1926; 


A Agenor Luiz Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio 
de 1922; 

A Luiz de Figueiredo Neves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Es- 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 
de Maio de 1922; 

A Constantino Braile, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII —— do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do 
arena» do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio 

e losa; 


à Eleuterio de Oliveira e Silva, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

uarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
12 de Maio de 1922; 

A Pery Pires de Castro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda cargo este anteriormente denominado 
Eparia da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegere, 

stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
12 de Maio de 1922; 


À Ayres Fraga Filho, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado do Rio 
Es do Sul, para o qual fôra nomeado em 16 de Setembro 

e > 


A Climerio José da Silveira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

rda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 

stado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
9 de Junho de 1922; 

A José Carlos Soveral, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegere, Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 de 
Maio de 1922; 

A Raul Mile, que exerce, effectivamente, o cargo de guarda 
aduaneiro,. classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da policia 
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eduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Estado 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 12 
de 1922; 

A Nelson Ignacio Domingues, que exerce, ctivar 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro V II — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno: 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegr 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomea 
13 de Abril de 1926; 


A Aristides Sampaio, que exerce, effectivamen 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, E 
Mão epaado do Sul, para o qual fôra nomeado em 14 de 

e 5 

A Estevão Campos da Cunha, que exerce, effecti 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente d nor 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Té 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nc 
20 de Abril de 1923; 


A Christiano da Silva Marques, que exerce, effectivar 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII - 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente dem 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto. 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nome 
9 de Junho de 1922; 

A Arthur Benigno Preissier, que exerce, eff; tiva 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII: 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
guarda da Policia aduaneira da Alfandega de Porto. 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra mear 
12 de Maio de 1922; 


A Edmundo Ferreira, que exerce, effectivamen! oc 
de guarda adauneiro, classe E, do quadro VIII — do ini 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado qua 
policia aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, Esta 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
Maio de 1922: . 

A Luiz Marques Sampaio, que exerce, effect ami 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto Ale 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeaí 
12 de Maio de 1922; 


A Arlindo dos Santos Ferreira, que exerce, effectivam 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro [a 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente « 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Porto 4 
tado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nom 
de Maio de 1922: 

A Antonio Fernandes de Oliveira, que exerce, 
mente. o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do 
— do Ministerio da Fazenda. cargo este anteriormente det 
nado guarda da policia aduaneira da Alfandega de 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; | 


A Annibal Ferreira de Mendonça. que exerce, eff 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadri 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteric [ 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Anacleto de Moraes, que exerce, effectivamente 
de guarda aduaneiro, classe G. do quadro VIII — do 
da Fazenda. cargo este anteriormente denc do 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
nomeado em 5 de Junho de 1922; , 

A Antonio Marta, que exerce, effectivamente, o 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — de 
da Fazenda, cargo este anteriormente denom ado. 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
nomeado em 12 de Junho de 1922; 


A N à 4 
A Antonio Joaquim da Costa, que exerce, effectiva 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do dro VHL 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d ler 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de nt 
qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; ' 
A Antonio Ignacio da Rosa, que exerce, effectiv 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIH 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Sam 
o qual fôra nomeado em 1º de Junho de 1922; 
4 Antonio Guilherme Francisco Landolfi, que exem 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe. r 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este 
denominado guarda da policia aduaneira da 
Santos. nara o qual fôra nomeado em 12 de Junho 
A Aristides de Freitas, que exerce, effecti 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — 
da Fazenda, cargo este anteriormente deno: 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para 
nomeado em 30 de Março de 1925; j 
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que exerce, effectiva- 
sse G, do quadro VIII 


nda, 
ad ga de 


Santos, 
ubro de 1922; 


ta de 21 de Novembro: 
o Soares effectivamente, 
— do Minis- 
ominado ma- 
Estado do Rio 
m 1º de Março 


de 25 de Novembro corrente, assignados 
nte da Republica: ' 


Dr. Ricardo Xavier da Silveira, do logar de 

selho Administrativo da Caixa Economica 
eiro ; ; 

do logar de 

onomica Fe- 


do logar de membro 
onomica Federal do 


José Soares de Mattos, do logar de director 
“Nacional do Café. - 
para o logar de 
xa Economica Fe- 


membro do Conselho 
io de Janeiro, para c 


im uz, para o logar de membro do Cón- 
strativo da Caixa Economica Federal do Rio de 
para o logar de membro do 

a Economica Federal, no Es- 


+ A mposto de consumo, no in- 
do Sul, Fortunato Fernandes 
nterior do Estado do Rio de 


dad stado de Minas Geraes; 

ido, | 

x Adamastor Meyer Japiassú, 
o Estado da Parahyba; 

ta, para exercer o cargo de 


nsumo no interior do Estado 


o Maranhão; 
Interinamente, nos termos dos arts. 40 e 41, da Lei n. 284, 
28 de Outubro de 1936, Antonio do. Couto, para exercer o 
go de servente da classe A, do quadro VIII — Alfandegas 
inisterio da Fazenda, na Alfandega de Maceió, no Es- 
do de Alagõas, vago em virtude de haver sido declarado sem 
feito o decreto de 18 de Março do corrente anno, que nomeou 
bastião Ribeiro de Freitas, para o referido logar; 
“A pedido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
endas Federaes em Floresta dos Leões, no Estado de Per- 
mbuco, Henrique Fernandes da Camara, para identico logar 
Collectoria das Rendas Federaes em Guaranhuns, no mesmo 
AN q : 
À pedido e por permuta, o Collector da Collectoria das 
das Federaes em Guaranhuns, no Estado de Pernambuco, 
aldo Alves da Silva, para identico cargo em Floresta dos 
'0es, no mesmo Estado; 


| togiton Neves Espindola, 


Lino Luiz Teixeira Campos, 
Janeiro, para ter exercicio na Alfandega de Santos, no Estado “aa 


- Agencias Fiscaes — do 


o imposto de consumo no in. 
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Ajácio Maia Coutinho, para exercer o cargo de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Itanhaem, no Estado 
de São Paulo, vago em virtude da exoneração, a pedido, do res- 
pectivo titular, Manoel Antonio de Barros; 

Pedro de Mello Assumpção, para exercer o cargo de escrivão 
da Collectoria das Rendas Federaes em Aguas Bellas, no Es- 
tado de Pernambuco ; . 

O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes, em Aguas 
Bellas, no Estado de Pernambuco, Joel Rodrigues de Assumpção, 
e cargo na Collectoria de Timbaúba, no mesmo 
Estado. a 


Foram promovidos: 


A Agente Fiscal do imposto de consumo no Districto Fe- 
deral, o da capital do Estado de São Paulo, Eduardo de Aze- 
vedo, na vaga occorrida com o falecimento do titular, Candido 
de Oliveira; ; ; 

A Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 
tado de São Paulo, o do interior do Estado do Rio de Janeiro, 
Ary de Alencastro Guimarães; 

À Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Imaruy, 
no Estado de Santa Catharina, o Escrivão da mesma exactoria, 
João Baptista de Souza. 


Foram designados: 


“A pedido, o Escripturario da classe C, do quadro VII — | t 


Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
valho, 
para ter exercicio na Alfandega de Porto Alegre, no Estado . 
do Rio Grande do Sul; 


Hercio Vargas de Car- 


O marinheiro da classe C, do quadro VIII — Alfande gas = a 
do Ministerio da Fazenda, Eduardo Celso da 


Cruz, servindo na 
Alfandega de Belém, Estado do Pará, para ter exercicio na Al- 
fandega de São Salvador, no Estado da Bahia; k - 

Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, Aris- 
escripturario da classe E, do qua- 
dro VIII — Alfandegas do Ministerio da Fazenda, para. 
exercer o cargo de guarda-mór, padrão G, do mesmo quadro, 
na Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, durante o 
impedimento do respectivo titular, Henrique Lopes Vale, que, 
com os vencimentos do cargo, se acha, em commissão, na Di- 
rectoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
Francisco de Oliveira Pires, servindo na Alfandega de Sontos, 
Estado de São Paulo, para ter exercicio na Alfandega do Rio 
de Janeiro; 

A pedido e por permuta, o Guarda Aduaneiro, da classe G, 
do quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, 
servindo na Alfandega do Rio de 


de São Paulo. 

Foi declarado sem effeito: 

O decreto de 23 de Junho do corrente anno, que nomeou 
o Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Posse, no 
Estado de Goyaz, Damasio Moreira dos Santos, para identico 
logar na Collectoria das Rendas Federaes em Bôa Vista, no 
mesmo Estado. y : 

Foram demittidos: 

Por abandono de emprego, à vista do deliberado no pro- 
cesso mn, 74.325, de 1937 e nos termos do art. 14, $ 2º, do De- | 
creto n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, Crescencio Lopes, 
do cargo da classe A, da carreira de trabalhador, do quadro IX 


— Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda; 


Por abandono de emprego, à vista do deliberado no processo 
n. 74.925, de 1937 e nos termos do art. 14, $ 2º, do Decreto 
n. 14.663, de 1º de Fevereiro de 1921, José Luciano Ramos, do 
cargo da classe A, da carreira de marinheiro, do quadro IX — 
[ Ministerio da Fazenda. 


Foram aposentados: 


O Bacharel Paulo Martins, no cargo da classe K, da car- 


eira de official administrativo, do quadro VIII — do Minis- 


terio da Fazenda, 
deral; 

José Ciryaco da Silva, no cargo de patrão, da classe G, do 
quadro VIII — Alfandegas — do Ministerio da Fazenda, nos 
termos da legislação em vigor. 


— Por decretos de 29 de Novembro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 

Foi exonerado: 

A pedido, o Bacharel Francisco Leonardo Truda do logar 
de presidente do Banco do Brasil. 

Foi nomeado: 

O Dr. João Marques dos Reis, para o logar de presidente do 
Banco do Brasil. 

Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram ex- 
pedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. te, Ra 
fire”, das Disposições Transitorias, da lei n. 284, de 98 de 
Outubro de 1936: 


nos termos do art. 177 da Constituição Fe- 





servindo na Alfandega de São Luiz, Estado do Maranhão, 
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Com data de 29 de Novembro findo: 


A Arthur Frederico Daudt, que exerce effectivamente, o 
c:rgo de ajudante de thesoureiro, paúrão G, do Quauro vas, 
d: Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
n: do fiel do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
womeado em 19 de Junho de 1933; À 

Acelio Antunes Daudt, que exerce, effectivamente, O 
o de ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro VII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do The- 
souro Nacional no Estado do Rio Grande do Sul, para o 
qual fôra momeado em 19 de Junho de 1933; 


A Timotheo Brasiliense da Silva, que exerce, effectiva- 


mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra momeado em 27 de Junho 
de 1922; 

A Oscar Monteiro de Barros, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este, anteriormente denominado ser- 
vente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Janeiro de 1923; e 

A Dionisio Vieira da Silva, que exerce effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente da 
sala do expediente e Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 30 de Agosto de 1918; 

A Oracy Soares de Azevedo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, Quadro VIII, do Mi- 
nistrio da Fazenda, cargo este arteriormente denomizado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Affonso Vizeu Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudarte de thesouvreiro, padrão J, do Quadro III, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este amteriormente deno- 
minado fiel do thesoureiro geral da Recebedoria do Dis- 
tricto Federal, para o qual fôra nomeado em 20 de Ja- 
nciro de 1931; 

A Francisco Gonçalves de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe A, do Quadro IX, do 
Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado remador da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia 
Branca, Estado do Rio Grande do Norte, para a qual fora 
nomeado em 10 de Agosto de 1926; 


A Colatino Gonçalves, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de An- 
tonina, no Estado do Paraná, para o qual fôra romeado 
em 28 de Fevereiro de 1922; 


A Joaquim Picanço, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rerdas Alfandegada de Anto- 
nina, no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 28 
de Fevereiro de 1922; 


A Eugenio Macedo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da Po- 
lícia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Antonina, 
no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 22 de 
Março de 1924; 

A Eduardo Pires, que exerce, effectivamerte, o cargo de 
guarda fiscal, classe C, do Qaudro IX, do Ministerio da Fa- 
zerda, cargo este anteriormente denominado guarda da po- 
licia aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Anto- 
nina, no Estado do Parará, para o qual fôra momeado em 6 
Ge Março de 1922; 

A Petronio Peixoto, que exerce, effectivamente, o cargo 
dc guarda fiscal, classe €, do Quadro IX, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Mesa de Rendas Alfardegada de An- 
tcnina, no Estado do Paraná, para o qual fôra nomeado em 
28 de Fevereiro de 1922; 


A João Paulo Cavalcanti, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministe- 
rio da Fazenda, cargo este anteriormente demominado ma- 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 

e Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1908; 

A Luiz Alves Pinto, que exerce, efefctivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este amteriormerte denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 27 de Abril de 1916; 
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A Manuel Paulino dos Santos, que exerce, ffect 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este arteriormente den 
richeiro das embarcações da Alfandega de Recife, 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em é 
de 1926; ; 

A Severino Barreto da Costa, que exer 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VI) 
da Fazenda, cargo este amteriormerte denominado 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Esta 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de. À 

A Severino Dias da Silva, que exerce, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente demo; 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Re 
de Pernambuco, para o qual fôra momeado em 18 
bre de 1918; h 

A Leopoldino José Ferreira, que exerce, effectiv 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do 
àa Fazenda, cargo este anteriormente deromi 
das embarcações da Alfandega de Recife, no às 
rambuco, para o qual fôra nomaedo em 20 de Ma 


A Olympio de Luna Freire, que exerce, 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VI 
terio da Fazenda, cargo, este anteriormente deno 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recif 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 1 
de 1921; “2 

A José David de Mello, que exerce, effectivamei 
de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do ) 
Fazenda, cargo este anteriormente denominad 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Est: 
pembuco, para o qual fôra nomeado em 19 de 
de 1918; = 

A Victorino Barreto da Costa, que exerce, effc 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 5. 
de 1917; a 

A José Francisco dos Santos, que exerce, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Re 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 27 
bro de 1918; É 


A Severino Candido da Silva, que exerce, effk 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIIL. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente der 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 
tembro de 1918; bo = 
A Francisco da Cruz Pinheiro, que exerce, effe 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIH, 
terio da Fazerda, cargo este anteriormente de 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife 
àc Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 2 
bo de 1918; é 
A Sergio Marinho Falcão, que exerce, effect 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente. 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Recif 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 21 
bro de 1920; RE 
A Verissimo Edeltrudes do Monte Ferraz, que 
fectivamente, o cargo de marinheiro, classe 
VIII, do Ministerio da Fazerda, cargo este 
nominado, marinheiro das embarcações 
Recife, no Estado de Pernambuco, para o q 
em 1 de Outubro de 1927; "4 


A Aristarco da Silveira Pinho, que exer E) 

o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão O, 
VHI do Miristerio da Fazenda, cargo este ant 
nominado fiel de thesoureiro da Alfand de 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qua 
22 de Novembro de 1927; 


A Ismael Luiz Christino, que exe 
cargo de servente, classe C, do quadro 
Fazenda, cargo este anteriormente denomi: 
Alfandega de Porto Alegre, Estado do. io | 
para o qual fôra nomeado em 2 de Janeiro 

A Emilio Bittencourt, que exerce ef 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro 
da Fazenda, cargo este arteriormeni [ 
da Policia Aduaneira da es Porto 
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do Rio Grande do Sul, para o 
Maio de 1924; 
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 Waliamiro de Souza Neve, que exerce effectivamente | Mesa de Rerdas da Alfandega de Porto Esperança, no Estado 
0 cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII, de aaa Grosso, para o qual fôra nomeado em 2 de Fevereiro 
do Mini ! de 1995; ny | 
R à Hernão Rojas Cortez, que exerce effectivamente o cargs 
de marinheiro, classe A, do Quadro IX do Ministerio da F 
Ce Maio de 1922; , zenda, cargo este anteriormente denominado remador dos. 
“A Benjamin Gaspar Gençalves, que exerce effectivamente | escaleres da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Espe- || 
Oia caxgo -de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- | rança, ro Estado de Matto Grosso, para o qual fôra no- | 
" nisterio da. Fazenda, cargo este anteriormente denominado | nado em 10 de Setembro de 1930; : 



























-guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, | A Pedro Antonio da Silva, que exerce cffectivamente 0 | 
ic ad Grande do -Sul, para o qual fôra nomeado em cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Minis- . 











—  -29 de -Outu 1924; terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- | 
Iva REA amei pero de Oliveira, que exerce effectiva- | rinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estad 

" mente.o cargo de guarda aduaneiro, elasse E, do quadro VIII, || de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 12 de Agosto | 

— «do Ministerio da “Fazenda, cargo este anteriormente deno-| de 1918; 4 

ai minado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de rante A Luiz José de Figueiredo, que exerce effectivamente o 

“ Alegre, Estado do Rio «Grande do -Sul, para o qual fôra no- “cargo de marinheiro, classe D, da Qaudro VIII do Ministeric 

—  mesdo em 9 de Junho de 1922; da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheir 



































ia — A -Pericles Soares, que exerce, &ffectivamente, o caxgo das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de P 












X É * de guarda pega aging ra Pur do a a eae raise, para o qual fôra nomeado em 19 de Setemb 
A “da Policia Aduaneira «da Alfandega «de Porto Alegre, Estado a > 








) Ea ande Sul qual fô ; à José Geraldo Garnier, que exerçe effectivamente o car 
papado e Er gu a ein o mpndo, ma, 1 de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Ministerio . 
Enio SEAT ie elfecti Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinhei 
A -Protasio Fernandes de Oliveira, que exerce etfecti- | q .£ embarcações da Alfandega de Recife, vo Estado de P 


à nambuco, para o qual fôra nomeado em 9 de OQutubr: 






r«vamente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro 
SNI, -do. Ministerio da Fazerda, cargo este anteriormente de- de 1918; 
«DO : : A Rubens Coutinho, que exerce effectivamente o cargo 
* Alegre, Estado do - Rio dirande do -Snl, para o qual fôra no- | q, guarda aduaneiro, ES F, do quadro VIII do Ministerio 
" -meado em 12 de Maio fe 1922; da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guar 

Ui da policia aduaneira da Alfandega de Recife, no Estado 


a 
s E ôr d 13 de Setembro. 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente .denomi- gn Ro para o qual fôra nomeado em 13 bro é - 





A Antonio Avelino Moreira de Araujo, que exerce effe 
vamente o cargo de guarda aduareiro, classe F, do Quadro - 
VHI do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente | 
denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de. 

“Porte Alegre, Estado do Rio Recife, para o qual fôra nomeado em 8 de Junho de 192: 
| RR ra. momeado em 25 dedulho de A Aprígio Cavalcanti de Amorim, que exerce effectiva- | 

4 EaD » mente o cargo de guarda aduameiro, classe F, do quadro VIII . 

à do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da- Policia Aduaneira da Alfandega de Recif 
ny Estado de Pernambuco, para 'o qual fôra nomeado em 1 
de Junho de 1922; 


terio da Fazenda, cargo este arteriormente denominado ma--. 
rimheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es-- 

tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 12 d j 
| Março de 1918; 

A A que exeme effectivamente q A Francisco Pereira de Lyra, que exerce effecti en 
lo Cargo gle guarda aduangiro, «Classe -E, do «quadro VIII &s Mi- | o cargo de marinheiro, classe D, ão Quadro VIII oi “Mini 
| misterio da “Fazenda, cargo este anteriormente denominado | frio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
| “Suarda sia Policia Aduancira da Alfandega de Porto Abegre, | rinheiro das embarcações da Alfandega de Reci é 


“Ra 
E, 
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|| qpara,o qual fôra nomeado em JZ de Mais de 1922; de Pernambuco, para o “qual fôra nomeado dm IR 
Bo sina nstino de Campos, que gaerce effegtivamente o cargo | de 1901; ; 
||. ale;mac imista marítimo, dkisse » fio quadro IX do Ministerio lipi i ecti q 
E | SR mo: paca a ARES a Aço Amorim, que exerce effectivamente q 

| ida, : : E m 0, classe D, do Quadro VIII d 
“| mista da Japcha da Mesa ale Rendas da Alfandega de Porto | da Fazenda, cargo este anteriormente denro 
| RR Esperança, mo Estado de Matto Grosso, Pparaq qual fôra no- | nheiro das embarcações da Alfande if 
“|  Mmestp em 2 de Outubro de 1917; Ge Pernambuco, para o qual fôra 
|. A João Gencio da Silva, que exerce effsctivamente o | tembro de 1918; 

nao de patria, classe B, do quadro RE do Mirústerio da Fa- A João Augusto Henrique da Silva, qu 

agenda, eargo este anterior * demominado patrão dos es- | mente o cargo de marinheiro, classe D, 


sds do Qaudro VIII d 
esderes da Mesa ge Rendas da Alfandegs de Portp Esperança, | Ministerio da Fazerda cargo este anteri i 
no Estado de Matto Grosso, Para o qual fôra nomeado em 26 | marinheiro das embarcações da Altandega de Nedito a 
» tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado Sa 5 def 
A Elias Rodrigses dos Santos, que exerce effeutivamente | Novembro de 1931; mM 
— 9 cargo de guarda fiscal, classe D, do quadro IX, do Minis- 4 Arthur Augusto da Fonseca, que exerce effectivamente — 
terio da Fazerda, cargo este «amteriormente; denominado | º cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII do Minis. 
guarda da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto Esperança, terio da Fazenda, cargo este anteriormnte derominado ma- 
no Estado de Matto Grosso, para o "qual fôra nomeado em 5 E itino das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
: e Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 26 de No- NM 





|| da Mesa de Randas da Alfandega de Porto Esperança, no Es- (98 Fazenda, cargo este arteriormente denominado marinheiro. 
| tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 30 de Dos embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per. 
“| Março de 1927; , de 191837 para o qual fôra nomeado em 19 de Setembro 
| = “DA Mnnibal Feitosa Rodeienes: «: ffeeti Dae A : aa 

po A Ann S Tigues, que exerce effectivamente À Manoel Just i : 
o bia jo de guarda fiscal, classe D, do Quadro IX, do Miris- | mente o Pa a Pr pre pi e sa 
” | a Ra F ted Ee al NR a Esse ngis Ministerio da F azenda, cargo este anteriormente derernia tal k 
| guar ocMtEsa de À a ha - ado “RM 
endas da ardega de Porto Espe- | marinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 





-| | Yança, no Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomea ) mM 
"| em 17 de Dezembro de 1927.” P q an do Modo do Ta nbtico, para c qual fôra nomeado em 1 de 
“|: A Nilo Gomes Maciel, que exerce effectivamente o cargo A João Accioli «SM 





| de marinheiro, classe B, do Quadro IX do Ministerio da Fa- | ment Pereira Jacques, que exerce effectiva- 
" zenda. Seo É Ata g -Nte O cargo de carpinteiro, o 

- zenda, cargo este arteriormente denominado marinheiro da Ministerio da Fazen ao e te dência sé 
di : do 
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carpinteiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 8 de 
195 ? 

pride pr pra dire de Souza, que exerce effectivamente 
o cargo de foguista, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro 
de 1908. É 

— Com data de 1 de Dezembro, assignados pelo Sr. Presi- 
dente da Republica, foram expedidos os seguintes decretos, 
de accórdo com o art. 1º “in fine”, das Disposições Transi- 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936; 


A Pedro José Bayer, que exerce, effectivamerte, o cargo 
de machinista maritimo, classe H, do Quadro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
machinista do rebocador da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Julho de 1915; : 

Theophilo Rodrigues de Vargas, que exerce, eng 
mente o cargo de servente, classe D, “do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 1 de Setembro de 1919; 

A Justimo Correia, que exerce, effectivamente, o cargo 
de servente, classe D, do Qaudro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
protaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1 de Outubro de 1912; 


A Altamiro Marques da Silva Maia, que exerce, effe- 
ctivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, Quadro 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 


denominado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do 
Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro 
de 1930; 
À A Carlos Arnold, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente derominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para O 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Luiz Horta Rodrigues, que exerce effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe, G, do Quadro VII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Ja- 
reiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Nelson Harfield, que exerce effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega “do Rio de 
Javeiro, para o qual fora nomeado em 5 de Abril de 1933; 


A Justino Eduardo Machado, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de foguista, classe F, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado foguista do rebocador da Alfandega do Rio de Ja- 
nciro, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro de 1910; 


A João Teixeira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de foguista, classe F, do Quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este amteriormente denominado foguista das 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 4 de Dezembro de 1919. 


A José Ozimio do Nascimento, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de foguista, classe F, Quadro VIII, do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
foguista das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 10 de Junho de 1901; 


A Jacy de Oliveira, que exerce, effectivamerte, o cargo 
de servente, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denomirado (servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 20 de Março de 1925; 


A Francisco Franco de Paula Dias, que exerce effe- 
ctivamente o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Qua- 
dro VIII, do Ministerio da Fazerda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da Policia Aduareira da Al- 
fandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 
17 de Janeiro de 1934; 


A Oscar Maia, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormerte derominado trabalhador das 
Cupatazias da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 1 de Junho de 1913; 


A Euzebio José Eugenio, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe €C, do Qaudro VIII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomirado 
ajudante de vigia das Obras e Conservações da Alfandega 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 29 de 
Abril de 1936; 
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A Octaviano Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo 
d servente, classe D, do Quadro VIII, do Ministerio 


da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servi 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o « 
fora nomado m 16 de Novembro de 1915; E 
de servente, classe E, do Quadro VIII, do Mini eric 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado server 
da sada do expediente e Archivo da Alfandega do Ri 
A Firmo Antonio da Silva, que exerce, e 
o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VI 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente di 
neiro, para o qual fôra romeado em 26 de Outubro e 19 
cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ] 
das embarcações da Alfandega do Rio de Jareiro, para 0 
A Sizilio José Soares, que texerce, effectiv 
cargo de marinheiro, classe D, Quadro VIII, do Minis 
Fazenda, cargo este arteriormente denominado n 
qual fôra romeado em 1 de Junho de 1910; Edi 
A Caliostrato Pereira da Silva, que exerce, ef 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do Qaudro Vi 
marinheiro das embarcações da Alfandega do ST J: 
neiro, para o qual fôra nomeado em 14 de Abril de 192 
A Joaquim Alexandre de Souza, que exerce, efe 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de; d 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Ja 


= 


ide 


es Tea 


A Augusto Berquó, que exerce, effectivamente, o e 

neiro, para o qual fôra nomeado em 1 de sois ] 
f o f 
po: 

marinheiro das embarcações da Alfandega do. R 2 

A Raymundo dos Santos, que exerce, effectiv: 
fôra nomeado em 8 de Fevereiro de 1922; 
das embarcações da Alfandega do Rio de ajreiro, pé 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente dem: 
vamente, o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VI o 


weiro, para o qual fôra nomeádo em 26 de Agosto de 19 

IA Benedicto João Aguiar, que exerce, effectivam 

o cargo de marinheiro, classe D, do Quadro VIII, do. 

trio da Fazenda, cargo este anteriormente denco ( 

rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Js 

para o qual fôra nomeado em 1 de Dezembro de 1912, 
O) Y 


a E 


E a 


——— 


No titulo de 1º de Setembro de 1934, nomeando Jos 
ges Pinto, fiel de thesoureiro da Alfandega de Sãc 
Maranhão, foi feita a seguinte apostila: “Tendo em 
decisão proferida no processo sob n. 26.927, de 1936, 
ventuario nomeado por este titulo, fiel de thesou 
fandega de São Luiz, Estado do Maranhão, passa a 
-se “ajudante de thesoureiro” de accôrdo com o dispo 
art. 1º da Lei n. 92, de 4 de Setembro de 1935.” 

— No decreto de 15 de Setembro de 1933. momean: 
Ferreira do Prado, escrivão da Collectoria das Rendas 
em Paraguassú, Estado de Minas Geraes, foi fe 
apostila: “Chama-se José Ferreira Prado e não Jo: 
do Prado, o serventuario nomeado por este decreto, co! 
Le if com documento habil, junto ao processo n, [8.2 

— Na portaria ministerial sob n. 530, de 17 de . 
1937, contractando Oiticiano Gil de Oliveira, pelo prazo de 
mezes, para exercer as funcções de guarda de 2º class: 
pressão do Contrabando no Estado do Rio Grande do. 
feita a seguinte apostila: “Chama-se Euticiano G 
e não Oiticiano Gil de Oliveira, o serventuario contract: 
presente portaria, conforme provou com : ) 
junto ao processo sob n. 70.907, de 1937.” 

— No decreto de 20 de Junho de 1934, nomeando | 
cripturario do antigo quadro do Thescuro Nacioni 
nezes Machado, para identico logar na Caixa de 
foi feita a seguinte apostila: “Chama-se Luiz 
chado e não Luiz Menezes Machado, o funceceio 
por este decreto.” ; 


— No decreto de 29 de Outubro de 1937, exp 
côrdo com o art. 1º “in fine”, das Disposiçõe 
Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Ladish 
Amaro da Silveira, que exerce effectivamente O cai 
dante de thesoureiro, padrão J, do quadro | — d 
da Fazenda, foi feita a seguinte apostila: “Chama-s: 
Rezende Amaro da Silveira o funccionario a que 
o presente decreto e não Ladislau Rodrigues. 
conforme, por equivoco, está declarado.” aa” 


— No decreto de 31 de Março de 1937, nomean 
Severo Luzardo, para o cargo, em commissão, de 
thesoureiro da Moeda, do quadro V, Casa 
Ministerio da Fazenda,foi feita a se te 
cionario a quem se refere o presente deci 
thesoureiro da Moeda, classe I, do quadro V 15a 
— do Ministerio da Fazenda, e não aju e de the 
papel moeda, como está declarado na ila, de 
ultimo.” | 
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Paragrapho unico. A Secretaria Technica manterá com 
a Contadoria Central da Republica a mais perfeita cooperação 
no sentido de ser dada orientação uniforme aos serviços com- 
muws ás duas repartições e fornecera e solicitará á mesma 
Contadoria e aos governos estaduaes e municipaes Os ele- 
mentos necessarios á perfeita fiscalização, contabilidade e 
estatistica dos assumptos de que trata o Decreto-Lei que 
ereou este Conselho, À 
* Art. 6º. A Secretaria Technica, formada pelos funcciona- 
rios designados e requisitados e dos serventuarios contra- 
ctados pele Ministro da Fazenda, aproveitados, de preferen- 
cia, os que serviam na Secção Technica, será composta de 


assistente (em commissão); 
auxiliares (em commissão); 4 
consultor; 

auxiliares technicos de 1º; 
auxiliares technicos de 2º; 
contadores; 

traductor; 

apuradores; 

praticantes; 

dactylographos; 
servente-continuo. 


— 
pal O td DD e DD e GS a 


Art. 7º. Os serventuarios da extincta Secção Technica que 
se acham destacados, nesta data, em outras repartições fe- 
deraes, formarão um quadro supplementar que não poderá 
ser augmentado, considerando-se automaticamente extinctos 
taes logares, à medida que forem sendo os mesmos server 
tuarios incorporados defimitivamento ás repartições onde 
estiverem servindo. 

Art. 8º. Para attender às despesas com a manutenção 
do Conselho, os Estados e Municipios, inclusive o Districto 
Federal, continuam jJobrigados ao pagamento annual das 
quotas que forem fixadas na conformidade do art. 4º do De- 
ereto n. 22.089, de 16 de Novembro de 1932, ficando a 
contribuição do Governo Federal fixada ra quantia de 
200 :0005000. 

Art. 9º. As contribuições da União, dos Estados e do Dis- 
tricto Federal serão recolhidas ao Banco do Brasil, a credito 
de uma conta especial, durante o primeiro mez de cada exer- 

cicio. 
; 8 1º. O Ministro da Fazenda instruirá o Banco do Brasil 
para supprir a Secretaria Technica, adeantadamente, a impor- 
tancia mecessaria á manutenção regular dos serviços. 

S$ 2º, Esses supprimentos, cuja applicação cabe ao secre- 
tario technico, destinam-se ao pagamento: de pessoal, abono 
de presença aos membros do Conselho, gratificação aos func- 
cionarios e serventuarios, despesas de viagem, expediente, 
bibliotheca e publicações. 

S8 3º. Annualmente o Ministro da Fazenda designará dois 
funccionarios da Fazerda para tomarem as contas do secre- 
tario technico. 

$ 4º. Os funccionarios designados para exercerem em 
commissão as funcções de assistente e auxiliares do secreta- 
rio technico perceberão, de accôrdo com o Decreto-Lei n. 24 
de 29 de Novembro de 1937, artigo 5º, gratificações mernsaes 
fixadas pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 10. Os casos não previstos neste regimento serão 
solucionados pelo presidente quando se tratar de assumpto 
de ordem superior, e pelo secretario quando se tratar de as- 
sumpto relativo á administração do trabalho e do pessoal 
a seu cargo. 


Rio de Janeiro, 3 de Dezembro de 1937. — Arthur de Souza 
Costa. 


E 


TRESOURO NACIONAL 
DIRECTORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 


Circular n. 42 — Directoria Geral da Fazenda Nacional 
— Rio de Janeiro, 9 de Dezembro de 1937. 


Tendo em vista o que solicitou o Mirristerio da Agricultura, 
em aviso n. 5.281, de 29 de Outubro do corrente anno, declaro 
aos Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das 
Mesas de Rendas Alfandegadas, para seu conhecimento e de- 
vidos effeitos, que fica incluido no art. 16 do Decreto nu- 
mro 24.023, de 21 de Março de 1934, com as modificações 
da regra IV do art. 1º, do Decreto n. 24.788, de 14 de Julho 
do mesmo anno, para o pagamento da taxa de 160 réis, papel, 
por kilogramma, razão 10 %, o producto “Caseinato de calcio 
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— Tozan”, usado no combate ás pragas da lavoura, de que 
é importadora a Casa Tozan, Limitada, estabelecida. 
pital de São Paulo. — Servindo de Director Geral, 
Cruz Ribeiro. 
Designações 
O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das | 
tribuições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 27 de M 
de 1934, desigrou, por portarias de 13 de Dezembro cor) 
O escripturario da classe G, quadro HI — Recebedor 
Federaes — Lauro Ribeiro da Boamorte para exercer, em cc 
missão, as funcções de secretario-chefe do seu gabinete; 
O official administrativo da classe J, quadro | 
Thesouro Nacional, Bacharel Alexandre de Castro Filho, 
exercer, em commissão, as funcções de official do se E 
himete, e r 
O escripturario da classe D, quadro HI — Re Tr 
Federaes — Heitor Marçal para exercer, em commissão, 
funcções de official do seu gabinete. * 2 


e 


«meant» que e = Rai 4 Ea) 


O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das 
tribuições que lhe confere o art. 100 do Decreto nm. 
de 26 de Março de 1936: É « va 

Resolve dispensar, a pedido, o escripturario da class 
quadro VIII — Alfandegas — Eduardo Tiburcio da Fro 
exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, da commissã 
que vinha servindo na Directoria das Rendas 


—— 


Licenças 


O Sr. Director Geral da Fazenda Nacional 
seguintes licenças: 

Por portaria de 25 de Novembro ultimo. 

Um anno, sem vencimentos, nos termos do art. 15, do 
creto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921, ao gua aa 
neiro da classe F, quadro VIII — Alfandegas —. Pré 
Sampaio, com exercicio na Alfandega de Belém, Estac 
Pará. e. 

— Por portarias de 26 do mesmo mez, e nos term 
artigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de. 


Quatro mezes, ao Collector das Rendas Federaes em T 
Estado de Pernambuco — Isaura de Aguiar Bello. | | 
De Tres mezes, ao escrivão da Collectoria das Re 
Federaes em São João do Cariry, Estado da Parahyb 
Eumar da Fonseca Neiva. F 

Seis mezes, ao marinheiro da classe C, quadro IX — À 
cias Fiscaes — Francisco Moreira de Aguiar, com 
na Mesa de Rendas Alfandegada de Porto Velha, E 
Amazonas. 

Noventa dias, ao contabilista da classe M, 
-— Contadorias Seccionaes — Euclydes Sales, com exe: 
na Contadoria Seccional junto á Directoria Regional dos | 
reios e Telegraphos no Estado do Amazonas. E d 

Nos termos do Decreto n. 42, art. 1º, de 15 de; 
de 1935: + 

Um anno, ao escripturario da classe G, quadro VII — 
fandegas — Marcos Hugo Praun, com exercicio na Alfa 
de Maceió, no Estado de Alagõas. F 

— Por portarias de 30 do mesmo mez e nos termo 
tigo 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 192 

Trinta dias, ao contabilista da classe F, quadro. 
Contadorias Seccionaes — Arnaldo Antonio de Andrade 
exercicio na Contadoria Seccioral junto á Dele acia 
do Thesouro Nacional no Estado de Alagõas. Pe; 

Sessenta dias, ao escripturario da classê F, quad 
— Delegacias Fiscaes — Arinda de Figueiredo, com €x 
na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado dk 
Grosso, Ê 

- Noventa dias, ao patrão da classe A, quadro 
cias Fiscaes — Oddington Ramos, com ex: 1C 
de Rendas da Foz do Iguassú, Estado do Paraná. | 

— O Director Geral, pela portaria n. 96, de 30 de Ni 
ultimo, concedeu 30 dias de licença, em "O 
tratamento de saude, ao fiscal do imposto 
interior do Estado do Rio Grande Sul, d 
Bastos. a 

— Por portaria de 6 de Dezembro, corrente 
Geral da Fazenda Nacional concedeu 45 dias de 
prorogação, para tratamerto de saude, nos term 
8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 
balhador de campo da Administração do Do! 
junto á Delegacia Fiscal do Thesouro Naciom 


Pernambuco, Gilberto Alves da França Cama E 


da licença. 
da por portarias de 9 do corrente, foram concedidas 
i licenças; : 
do art. 8º do Decreto m. 14.663, de 1 de Fe- 


mezes ao guarda aduaneiro da classe “G”, quadro 
Alfandegas — Hypolito Santana, com exercicio na 
' de Santos, ro Estado de São “Paulo. 
dias, ao contabilista da classe “F”, quadro XIII 
as Seccionaes — Aida Beiró de Miranda, com 
Directoria Regional dos Correios e Telegraphos 
“Pernambuco. 


fiscal da classe 
ro Agenor Alves 
das Federaes de 
pe. 7 
ao trabalhador de 1º classe, contratado, da 
pão União — Pacifico Porphyrio Silva, 
da Fluminense. 


mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo na 
O Estado de Matto Grosso — Domercio Leocadio da 


nda por portarias de 10 de 
elo Sr. Director Geral da 
as seguintes licerças: 


do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 


Dezembro corrente, assi- 
Fazenda Nacional, foram 


» ao datylographo da classe “C”, quadro VIII 
— Manoel Abreu de Vasconcellos, servindo na 

de Victoria, mo Estado do Espirito Santo. 
dias, ao guarda aduaneiro da 
do ndegas — Almir Serejo de 
: ega de Parnahyba, no Es- 


enta dias, ao sargento aduaneiro da classe CRS qua- 


lfandegas — Corbulon Barreto, com exercicio na. 


de São Luiz, no Estado do Maranhão. 
| dias, em prorogação, ao dactylographo da classe 
quadro VIII — Alfandegas — Carmen Gonzalez Pla- 
m exercicio no Alfandega de Sant'Anna do Livra- 
no Estado do Rio Grande do Sul. 
termos do art. 19 do Decreto np. 14.663, de 1 de Fe- 
de 1991. - É 


mezes ao auxiliar, contractado, de 11 


a E) xi classe da Bai- 
uminense (Directoria do Dominio da 


União) — João 


10, ao contabilista da classe “G”, do quadro XHI 
Contadorias Seccionaes — Espiridião Ferreira, com exer- 
ô na Contadoria Central da Republica. 


| Nos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 
ssa 


"Seis mezes, ao- marinheiro da classe “D”, quadro VIII — 
Alfandegas — Benedicto João Aguiar, com exercicio na Al- 
fandega do Rio de Janeiro. 

Seis mezes, ao servente da classe “« Es 

andegas — Manoel Anisio Gonçalves, servindo ma Alfan- 

“São Luiz, no Estado do Maranhão. ; 
termos do art. 8º, do Decreto n. 14.663, de 1 de Fe- 
iro de 1921: ' 





quadro VII — 


- Dois mezes, ao collector da Collectoria das Rendas Fe- 
deraes em “Anil, no Estado do Maranhão, Carlos Alberto Ro- 


' Delegacias Fiscaes — Mario Rodrigues 


pe 
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Nos termos do art. 
de 1935: 


Seis mezes, ao Collector da Collectoria das Rendas Fe- E 


deraes em Mar de Hespanha, 
dro Gonçalves de Rezende, 


No portaria de 25 de Julho deste anno pela qual fo- 
ram corcedidos Seis mezes de licença, nos termos do art. 1º, 
combinado com o art, 4º 
1935, ao official administrativo da classe J, quadro VI — 


1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril. 


no Estado de Minas Geraes, Pe- 


“0 


e 


do Decreto n. 42, de 15 de Abril de ; 


“Arnizant, com exer- 


cicio ma Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do | 


Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte 

“Fica permittido ao funccionario de 
portaria gozar os tres mezes restantes da licença, nos termos 
dos artigos 1º e 4º do Decreto n 49, 
ho corrente exercicio, à vista do 
mw. 66.321, de 1937. 


apostila; 


que trata a presente . 


de 15 de Abril de 1935, - 
resolvido no processo . 


==,Na portaria de 24 de Março de 1937, pela qual foram 


Decreto n. 42, de 


“concedidos seis mezes de licença, ros termos do art. 1º, do ; E 
15 de Abril de 1935, ao escripturario da | 


classe E, do quadro VIII — Alfandegas = Vicente de Menezes | 


Godinho, com exercicio na Alfandega de Porto Alegre, 
de Rio Grande do Sul, foi feita a seguinte apostilla: 


Estado | 


“A licença concedida pela presente portaria é de um anno 


Dos termos do art. 1º do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935, 


e não de seis mezes, como está declarado, conforme o resolvido . 


no processo n. 84.402-937. 


eme 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 4 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Imspector da 
ofíicios: 


Dia 26 de Novembro 


Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 


N. 378 — O Director do Expediente e do Pessoal do The- | : 


souro Nacional cumprimenta ao Sr. Inspector da Alfandega do 


Rio de Janeiro e remette o decreto incluso, expedido de accôrdo AM 


com o art. 1º, “in fine”, das Disposições Transitorias da Lei 


escripturario, classe E, do quadro VIII — deste Ministerio. 


N. 379 — O Direct 
Naciona 
Rio de Janei 


p. 284, de 28 de Outubro de 1936, a Rodolpho Ribeiro Pinheiro, 


gel, guarda aduaneiro, classe D, 
inisterio. Aprigio de Andrade, guarda. 


adro IX, do referido Ministerio. | 


N. 380 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por portaria n. 231, de 26 do cor- 
rente, que o Guarda Fiscal da Mesa de Rendas Alfandegada de 
Angra dos Reis, Oriovaldo da Silva Valadares, passe a servir ÇÕ 
disposição dessa Inspectoria, até ulterior deliberação. 


Dia 29 


N. 981" == Para os devidos fins, remetto-vos os decretos | 


expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
cionarios dessa Alfandega, Antonio Pinto, José Luiz Calde- 
viro, Severiro Onorio da Silva, Amtonio Macedo Rodrigues 
e João Fernandes Roma. 


N. 382 — Communico-vos para os devidos fins, que os 
furcciomarios dessa Alfandega servindo em commissão cesta 
Directoria, Joval Tinoco, Rogaciano Lima Corrêa, Cromwell 
Couto Castello Branco, Arthur Berbet de Carvalho e Magno 
Martins Ferreira compareceram ao expediente durante o mez 
findo. E 


Dia 30 


N. 383 — Para os 
expedidos de accôrdo com 


y de Almeida, Oswaldo 


» José Costa Carvalho, José 


João Gregorio Praxedes, 

Neves e João dos Santos Barroso, 
N. 384 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º das Disposições Tra- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 


cionarios dessa Alfandega Horacio Ferreira dos Santos, An- 








e 
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tonio Joaquim de Oliveira, Alberto de Lima, Antorio Au- 
gusto de Mello Mouzinho, Oscar José de Souza, Eduardo Pla- 
tão de Carvalho, Antonio Manoel da Silva, Agenor de Souza, 
AJbertina Dietz Alvarenga e Bernardo Pereira Feital. 


N. 385 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tnan- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfardega, Firmo José de Andrade e Adher- 
bal de Cerqueira Teixeira. 


N. 386 — Communico-vos haver o Sr. Director Geral da 
Fazenda Nacional resolvido, por acto de 2 do corrente, dis- 
pensar, a pedido, o Escripturario da classe E, do quadro VII — 
dessa Alfandega, Eduardo Tiburcio da Frota, da commissão em 
que vinha servindo na Directoria das Rendas Aduaneiras. 


N. 387 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ecionarios dessa Alfandega, José Benedicto Xavier, Olympio 
Paulino de Britto, Antonio Pereira dos Santos, José Fran- 
cisco de Jesus, Francisco Xavier dos Santos, Ladislau de Oli- 
veira, Rodrigo José da Trindade, Antonio Ferreira de Freitas, 
Antonio Ferreira de Sant'Anna e José de Souza Raposo. 


Dia 3 de Dezembro 


N. 394 — Para os devidos fins remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfandega Julio Moreira Couto, Manoel Se* 
cundino dos Santos, Raymundo Norato da Silva Pereira, Ca- 
millo Ferreira do Bomfim, Armando Dias Barreiros, Pan- 
eracio de Medeiros Guimarães, Miguel Alves Barcellos, Ma- 
rcel Antonio Abissulo, Luiz Aquino Alves, João Vicente de 
Carvalho, João Carlos da Cruz, Jeronymo Candido Dias Ju- 
vior, Felix de Araujo. Bernardino Machado de Andrade, Ma- 
noel Pompeu de Macedo, Antonio Pereira Ramos, Manoel do 
Valle, Antonio José da Silva, Luiz Montezuma, Nilo Augusto 
da Forseca, João Martins Ferreira, Firmo Alves dos Santos, 
Ezequiel Telles, Aristides Serzedello, Francelino Gomes, Car- 
los Austin e Artonio Fonseca. 


Dia 6 


N. 395 — Communico-vos que o Sr. Ministro, por despacho 
de 26 de Novembro proximo findo, resolveu attender, na fórma 
da Circular n. 3, de 27 de Janeiro de 1912, ao pedido feito pela 
Embaixada dos Estados Unidos da America do Norte, transmit- 
tido pelo Ministerio das Relações Exteriores em aviso n. P/529, 
de 16 de Novembro citado, no sentido de serem concedidas fa- 
cilidades aduaneiras e isenção de impostos e taxas em favor 
dos hlates norte-americanos “Henrietta”, pertencente ao Se- 
nhor Bailey Sawyer e “Noparo”, de propriedade. do Sr. Norman 
Woolworth. 


N. 396 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n .284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
ccionarios dessa Alfandega, Orozimbo Soares, Otto Maga- 
JWtães, Manoel Israel de Sant'Arma, Mangel João de Souza, 
João Baptista de Oliveira, Jorge Antonio Pirto de Miranda, 
João Amoras Pimentel, Eduardo Paiva e Agenor Martins de 
Aguiar. 

Dia 8 


N. 397 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o artigo 1º, das Disposições Tran- 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fun- 
cciomarios dessa “Alfandega Octavio Joaquim Fernandes, Ray- 
murdo João Ribeiro Leite e Viriato Brandão. 


N. 398 — Remetto-vos para os devidos fins, o decreto 
designando a pedido e por permuta o guarda Francisco de 
Oliveira Pires para ter exercicio nessa Alfandega. 


N. 399 — Restituo-vos, afim de serem entregues ao inte- 
ressados, os inclusos decretos de nomeação dos dactylographos 
dessa Alfandega, Altamiro Baptista Pereira e Fausto Marques 
da Silva Filho, encaminhados a esta Directoria com o vosso 
officio n. 4.917, de 16 de Novembro proximo findo, os quaes 
se acham devidamente apostilados, na fórma da Lei n. 284, de 
28 de Outubro de 1936. 


CONTADORIA CENTRAL DA REPUBLICA 


Circular n. 292 — Contadoria Central da Republica — 
Ric de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. 


A Contadoria Central da Republica, teindo em vista 
providencias tomadas junto ao Banco do Brasil, para que 
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suas agencias adoptem por norma na esc ração 
colhimentos das Collectorias Federaes, creditar o tol 
da renda recolhida na conta “Thesouro Nacional e| 
da União” e debitar as percentagens deduzidas pel 
etores, de conformidade com as res ctivas 8; 1H 
“Thesouro Nacional c|Despesas da União”, í 
o art. 2º do Decreto n. 21.124, de 7 de Março de 19 

Recommenda: . 

A's Cortadorias Seccionaes junto às D cia 
que, tambem, debitem na conta “Movimento de Fur 
Externos — Sub-conta “Banco do Brasil c| Receita 
a receita bruta recolhida pelas Collectorias Federa 
tado Banco, creditando a mesma conta “Movimi to. 
dos” pa sub-comta “Banco do Brasil c| Despesa da, 
as percentagens retiradas aos Collectores e escriy 
forme estatue o artigo 53 do Decreto n. ] 
Junho d 1934, que approva o regulamento 
dos serviços das Colletorias Federaes. — M, 
veira, contador geral. 


Vu A | 


-——— —. 


DIRECTORIA DAS RENDAS INTERI 


Circular n. 65 — Directoria das Rendas In 
de Janeiro, 10 de Dezembro de 1937. 


De Conformidade com o resolvido no processo, 
no Thesouro Nacional, sob n. 52.689, de 1937, de 
Srs. Chefes das repartições subordinadas a este 
ric. para seu conhecimento e devidos fi que fo 
cedidos à “Cooperativa Viti-Vinicola do Bairro de. 
bú””, estabelecida com fabrico de vinhos, em iai 
de São Paulo, os favores corstantes do Decreto n. 2 
11 de Maio de 1932, regulamentado es de n. 22 
de 20 de Fevereiro de 1933. — Alvaro tas Carrilho 


I++ 


Circular m. 66 — Directoria das Rendas 
de Jareiro, 13 de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fi 
Thesouro Nacional sob n. 85.600, de 1937, de 

Srs. Chefes das repartições subordinadas a es 
para seu conhecimento e devidos fins, que fora) 
à Companhia Cervejaria Lusitania, es i 07 
de bebidas, á rua Theodoro da Silva mr. 753, mest 
os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 11 
de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 20) 
riro de 1933. — Alvaro Dantas Carrilho. , 


——— 


O Sr. Director das Rendas Internas dirigiu ao 
da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


Dia 3 de Dezembro 


N. 48 — Communicando que o Sr. Ministro da Fa: 
a quem foi presente o processo fichado no Th 
wal sob r.. 59.767, de 1937, attinente ao 
que Coates Scotto & C., Ltda., representamtes da, 
Postal Frankers, Ltãa., de Londres, solicitam | 
para importar dez machinas Multi-Valor, do typo 
ns. 130 a 139, da fabrica, matriculas ns. a 39, P 
tampagem do Sêllo Fedral, exarou, em 11 de Nos 
timo, o seguinte despacho: 
“Deferido, observando-se as instrucções 
cular deste Ministerio n. 1, de 6 de Janeiro 


Dia 9 


N. 131 — Restituindo os documentos 
AMardega, que se achavam juntos ao Pp 
Thesouro sob n. 51.484, deste anno, referente 
dessa commissão contra o desembaraçado. ar 
Nacional de Navegação Costeira, com a nota liv 640, | 
1937, em virtude de estar a interessada em. ivida ra é il 
a Fazenda, em grão de cobrança executiva, declaro, pará | 
devidos firs, ter o Sr. Director Geral, ! O 
do mez findo, assim resolvido: | 

“Tendo sido a isenção concedida por S. E; as 4! 
dente da Republica, conforme prerogativa sp | 
no dispositivo do art. 106, do Decreto n. ) ! 
Março de 1934, archive-se o processo”, 


Dia 13 


de 
rep 


W ta 


N. 426 — Commuricando, para os 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica re 
despacho de 1 db andante, á vista do 


port 


ed ad a 
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Sr. Ministro, solicitação constante do processo fichado no 
Thesouro sob n. 90.255, deste anno, em que o Ministerio do 
Trabalho, Industria e Commercio, communicando ter an- 
ullado a concurrencia realizada para fornecimento de lou- 
sas sanitarias e respectivos metaes para o edificio, em cons- 
trucção, destinado à sua séde, pede approvação da proposta 
“apresentada pela Commissão Constructora do mesmo edificio 
mo sentido de ser o alludido material adquirido da firma 
N. V. Radiatoren, de Amsterdam, pelo preço approximado 
-de 126:000$000. 


Está o parecer de que se trata assim redigido: 


“V. Ex. tomando conhecimento da exposição do Mirris- 
“terio do Trabalho, Industria e Commercio relativamente aos 
motivos determinantes da annullação da concurrencia reali- 
zuda para fornecimento de louças samitarias e respectivos 
metaes para o edificio em construcção destinado à sua séde e 
“à proposta apresentada pela Commissão Constructora da- 
«quelle edificio, no sentido de ser o material alludido ad- 
quirido pela firma N. V. Radiatoren, de Amsterdam, dis- 
tribuidora mundial de louça “Standard”, pelo preço appro- 

"* ximado de 126:0005000, determinou a volta do processa 
“para informar se não existe similar nacional. 

Ouvida a respeito a Alfandega do Rio, informa essa re- 
partição que, até esta data, aperas existe registro similar 
para louças sanitarias de ferro fundido, estanhadas ou es- 
maltadas, em todas as côres, de fabricação da Fundição In- 
digema S. A. Para os outros typos de louças, inclusive as 
fabricadas com barro e outras materias primas, conhecidas 
no mercado sob a derominação de “Standard” rão consta 
registro de similar nacional. 

Cumprida, como se acha, a determinação superior, res- 

à tituo a V. Ex. o incluso processo”, 


N. 393 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
fls. 17, incluso vos devolvo o processo fichado vo Thesouro - 
mucional sob n. 37.361, do anno corrente, em que é interes- 
sada a firma Ferreira de Mattos & C. * 

N. 394 — Para os devidos fins, remetto-vos o processo | 
fichado no Thesouro Nacional sob n. 82.741, deste anno, em | 
que é interessada a firma Marti Pacheco & C. 


N. 395 — Communico-vos, para os devidos fins, que o. 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que re- || 
quereu a Camara de Commercio Polono-Brasileira, por in- | 
termedio do Encarregado de Negocios da Polonia, no processo | 
fichado no Thesouro sob n. 85.786, deste anno, resolveu au- | 
torizar, por despacho de 12 do corrente, o desembaraço, com 
isenção temporaria de direitos de importação para consumo | 
e demais taxas aduaneiras, de uma caixa marca €C. Hal 
n. 100, recebida de Gdynia pelo vapor polonez “KRosciuszko?,. 
entrado em 7 do mez findo, contendo amóstras de mercado- 
ria destinadas ao pavilhão da Polonia na X* Feira Interna- 
cioral de Amostras desta capital, volume esse que deixou d ca 
ser desembaraçado nessa Alfandega por falta da respectiva | 
factura consular, À 


N. 396 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente a soli-. 
ciiação do Ministerio da Marinha constante do processo fi- 
chado ro Thesouro Nacional sob n. 85.782, deste anno,. 
resolveu autorizar, por despacho de 12 do andante, o desem-. 
baraço, livre de direitos de importação para consumo e de 
nais taxas aduaneiras, dos 10 tambores de ferro comtinentes 
do aleo mineral lubrificante-simples já despachados nessa. 
Alfandega, com isenção de direitos e taxas, vindos dos Es: k 
tados Uridos da America do Norte pelo vapor americano 
“Satartia””, entrado em 24 de Setembro ultimo, envoltorios. 
esses que essa mesma Alfandega fez excluir da concessã 
aduaneira por constituirem material similar ao da fabricação. 
nacional, : 

Acompanham as facturas consular e commercial, conheci- 
mentos de carga e a respectiva via da relação do material, . 
Já authenticada pelos Serviços de Isenção dessa mesma Al-: 
fandega. 


— 


| DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Circular n. 15 — Directoria das Rendas Aduaneiras — Rio 
de Jareiro, 13 de Dezembro de 1937. 





De accôrdo com o resolvido no processo numero 83.748, 
Ê anno passado, recommendo aos Srs. Inspectores das Al- 
dl “fandegas que, Sempre que tiverem de a esta Directoria enviar 
amostras de tecidos, que foram objecto de decisões das res- 
pectivas Commissões da Tarifa, nos termos da ordem cir- 

cular desta mesma Directoria, de 13 de Agosto de 1934, o 
| façam de maneira que ditas amostras contenham, no mirimo, 
E. “as dimensões de 0,25 x 0,50, sem rotulo, dizeres escriptos ou 


Dia 1 de Dezembro 


N. 397 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr.. Presidente da Republica, resolveu indeferir, por 
despacho de 12 do andante, a solicitação constante do processo 
fichado no Thesonro Nacional sob n. 81.407, deste anno, em 


| que'a Sociedade Anonyma Frigorifico Anglo, com séde em 
» “impressos, afim de que possam attender às exigências de | São Paulo, proprictaria do Matadouro Frigorifico de Mendes, 
“4 analyses muitas vezes impostas pelo sreviço para o exame | Estado do Rio, pede aútorização para desembaraçar livre de di- 
Il minucioso e exacto das classificações adoptadas, — Odilon | reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras 


da Silva Conrado, director interino. cinco volumes marca S. A. F. A. — Rio de Janeiro, ns. 50/54, 


vindos de Nova York, pelo vapor inglez “Western Prince”, en- 
trado em 17 de Setembro ultimo, contendo um conjuneto 
de machinas destinado ao fabrico de latas typo “Sanitari 
de 12 onças, para acondiccionamento de carne em conse 
(corned beef), produzida naquelle matadouro-frigorifico. 

Acompanham os seguintes documentos que se achavan 
juntos ao respectivo processo: facturas consulares de No 
Yor$ de ns. 18.376, 17.387 e 19.556, respectivas traducções e 
facturas commerciaes, tres conhecimentos de carga e duas re-: 
lações de materiaes. 

(Processo n. 81.407, de 1937). 


| “0 0:8r. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Ins- 
| - peetor da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes officios: 


Dia 29 de Novembro 

| N. 387 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
de fls., remetto-vos, ararexo, o processo fichado no Thesouro 

“Sob n,. 10.108, deste anno, de interesse de Arthur Balfour 

' & €., South America, 





N. 398 — Communicando, para os devidos fins, que o: 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que 
quereu o Ministerio da Marinha, no processo fichado no Th 
souro sob n. 86.486, do anno em curso, resolveu autoriza 
por despacho de 15 deste mez, o desembaraço, com isen 
de direitos de importação para consumo e demais taxas adu 
neiras, de 250 equipamentos militares para officiaes, enco 
mendados na Inglaterra e chegados a este porto pelo vap 
“Sultan Star”, em 9 de Agosto ultimo.” : 

Motivou o despacho de S. Ex. o parecer emittido, em data 
de 12 do mesmo mez, pelo Sr. Ministro da Fazenda, nos termos | 


| No 988 —. Para o fim indicado na informação e parecer 
| “de fls., annexo vos remetto, o processo fichado no Thesouro 
j | sob n. 69.384, deste anno, de interesse de G. Filippone & C. 


N. 389 — Para o fim indicado na informação e parecer 
- de fls., remetto-vos, -Annexo, o processo fichado no Thesouro 


| sob n. 78.502, do anno em curso, de interesse de Ferrando 
| Hackradt & C. 


| 

| 

| t N. 390 — Para o fim recommendado no meu despacho de 
| | fIs., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 

) - sob n. 32.086, do anno em curso, em que é imteressada a 

| firma Italmar S. A., Brasileira de Empresas Maritimas, agen- 


demais taxas aduameiras, 250 equipamentos militares pa 
te no Brasil da Companhia de Navegação Italia. 


officiaes, encommendados na Inglaterra e chegados a es 
em 9 de Agosto ultimo. a 
Esclarece o Sr. Ministro da Marinha que a Alfandega do Rio. 


) na producção nacional, dei- 
xou de autorizar o desembaraço desse material, motivando e 


N. 391 — Incluso vos devolvo o processo fichado no The- 
Ssouro sob n. 81.868, do anno passado, em que é interessada 
a firma Prista & C., afim de ser satisfeita a exigencia do 
“Tribunal de Contas, 


N. 392 — Para o fim indicado na informação de fls., re- 
É — metto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro sob nu- 


mero 95.320, do anno passado, em que é interessada a Panair 


vindo ainda attender à enorme differença de qualidade, em 
do Brasil S. A. 4 


tudo favoravel á mercadoria estrangeira. 
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Tratando-se de material de urgente necessidade aos ser- 
viços da Marinha de Guerra e levando-se em conta que a Ma- 
rinha não dispõe de verba para pagamento de direitos alfan- 
degarios, solicita permissão para o despacho livre de direitos 
e taxas dos 250 equipamentos já referidos. jo! A 

Ha realmente o registro de equipamentos militares simi- 
lares, a favor da firma nacional “São Paulo Alpargatas C. SJA”, 
estabelecida na capital do Estado de São Paulo, á rua Dr, Al- 
meida Lima n. 14. k 

No registro desse producto foram observadas as prescri- 
pções regulamentares, sendo afinal dada sciencia do registro 
pela Circular deste Ministerio n. 1, de 6 de Janeiro de 1934, 
revalidada pela de n. 63, de 26 de Novembro de 1935. ) 

Esse registro está sendo, entretanto, impugnado pelo Mi- 
nisterio da Guerra, que estudou detidamente o assumpto, con- 
cluindo pela improcedencia do reconhecimento da similaridade. 

Em processo á parte, que faço subir à consideração da Su- 
perior Autoridade com o meu parecer n. 1.624, desta data, 
o Sr. Ministro da Guerra reitera o seu pedido no sentido de 
ser cancellado o registro do producto da “São Paulo Alpar- 
atas C., So A”. 

Apreciando esses dois processos V, Ex. se dignará de re- 
solver como julgar mais accertado.” 

(Processo n. 86.486, de 1937). 


N. 399 — Communicando para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 86.484, do anno em curso, em que 
a Irmã Furquim, Economo da Communidade das Filhas de 
Caridade de São Vicente de Paula, pede autorização para 
desembaraçar, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, cinco caixas, vinda da Europa pelo 
vapor “Asturias”, entrado em 15 do mez findo, contendo te- 
cidos de linho puro, para parte do habito das irmãs (cornetas 
ce colets), fazenda apropriada e sem fabricação nacional; 
tecido de algodão azul para aventaes e tecido de lã para habito, 
destinados exclusivamente ao uso das religiosas, — proferiu, 
em data de 15 do andante, o despacho seguinte: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional.” 

(Processo n. 86.484, de 1937). 


Dia 2 


N. 401 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, attendendo ao que requereu o Ministerio 

Guerra, em officio fichado no Thesouro sob n. 87.484, deste 
anno, resolveu autorizar, por despacho de 23 do transacto, o 
desembaraço, livre de direitos de importação para consumo 
e demais taxas aduaneiras, de dois aviões mandados vir de 
Berlim por intermedio da firma “Theodor Wille & €. Ltds 
para demonstrações praticas, sendo um delles do typo Jungman 
e outro do typo Jungmeister, vindos pelo vapor allemão 
“General San Martin”, aqui chegado a 17 do mesmo mez. 


N. 402 — Incluso vos devolvo o processo fichado no 
Thesouro sob n. 82.353, do anno corrente, referente ao pe- 
dido de restituição de direitos formulado pela Cia. Agricola 


de Mineração Jambeiro, afim de ser satisfeita a informação 
de folhas. 


N. 403 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de folhas, remetto-vos, anmexo, o processo fichado no The- 
souro Nacional sob n. 83.966, do amno em curso, relativo à 
classificação da madeira extrahida da arvore denominada 
betula, de que trata a nota n. 1.507, de 28 de Agosto pro- 
ximo passado, da Legação da Finlandia, 


N. 404 — Para o fim indicado no parecer de fls., anrexo 
vos devolvo o processo fichado no Thesouro sob rr. 49.763, 
deste anno, em que é interessada a Myrurgia S. A. 


N. 405 — Para o fim indicado na informação e parecer 
de fls., annexo, vos devolvo o processo fichado ro Thesouro 
soh n. 58.547, de 1937, de interesse de Leon Farhi. 


Dia 3 


N. 406 — Communicando, para os devidos fins, que o 
Sr. Presidente da Republica, resolveu approvar, por despacho 
de 9 do mez findo, o parecer do Sr. Ministro, do dia anterior, 
prestado no processo fichado no Thesouro sob n. 70.158, deste 
anno, em que J. R. Azeredo, industrial e exportador, com es- 
criptorio nesta Capital a serviços de mineração de titanio e 
ouro no Estado de Goyaz, solicita autorização para desemba- 
Façar, com isenção de direitos de importação para: consumo e 
damais taxas aduaneiras, em nome de sua propria firma ou 
da empresa que organizar, varios machinismos e materiaes a 
serem importados com destino à montagem e funccionamento 
de uma usina de transformação do minerio rutilo, bem 
assim o material destinado á mecanização dos serviços de 
extração e concentração do minerio. 

O parecer de que se trata está assim concebido: 

“J. R. Azeredo, brasileiro, industrial e exportador, com 
escriptorio nesta Capital e serviços proprios de mineração de 
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titanio e ouro no Estado de Goyaz, solicita a concessão | 
isenção de direitos de importação para consumo e demais ta 
aduaneiras, em seu nome ou da empresa que organizar, p 
os machinismos e materias a serem importados com de n 
montagem e funccionamento de uma moderna usina po r 
formação do minerio rutilo “bióxido de titanio nat. TC 
bem como para o material destinado à macanizar os 
de extração e concentração de minerio, comprehendendo mac 
nismos, materias primas, accessorios, utensilios de laborator 
sacarias para minerios, productos chimicos para exp 
tação, ferramentas em geral, escavadeiras, apparelhos Nº 
licos, dragas, bateas mecanicas e material accessorios, macl 
de lavagem e consta ça moinho, aspiradores e outros. 
applicação ao fim visado. q 
“o per pretende estabelecer esses trabalhos mi 
zidas, umas de sua propriedade, arrendadas outras, já 
exploração, todas ellas devidamente registradas de ccôrdo 
o Codigo de Minas, entre as quaes as de “Antonica”, ; 
cujá”, “Taquaril”, “Chapada” e “Confisco”, no municip 
Pyrenopolis”; “Morro Agudo”, e “Morro Alto”? no nici 
de Morrinhos; “Burity”, “Agua Tirada”?, “Santo Or 
“Cachoeiro Moitas”, “Pindayba”, “Pateiro” e Mo 
dondo”, em Ipamery. 8 
A pretensão do requerente está nos arts. 12, inciso 33 e 
inciso 11, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
beneficiando com a isenção de direitos de importação Pp 
sumo o e demais taxas aduaneiras. 
“Os machinnismos, seus sobresalentes e accessorios;. 
parelhos de movimento e transmissão; vagonetes com « S 
pectivos sobresalentes; toda e qualquer substancia mo 
drogas, reativos, metaes e metaloides empregados no tr 
mento do ouro e de outros metaes preciosos; fe : 
instrumentos, utensilios, chapéos e lampadas para mi ne 
lubrificantes; vasilhames e envoltorios dos liquidos 
tados com isenção de direitos e taxas; quaesquer outros à 
gos e materiaes destinados a extração e ao tra 
minerio, transporte, segurança, trabalho e custeio das empr 
observadas as condições e exigencias do capitulo VII?.. F 
E este simplesmente com a isenção de direitos de ii 
tação. R 
“Os machinismos, seus sobresalentes e accessorios; a 7 
relhos de movimento e trarsmissão; vagonetes com os. 
pectivos sobresalentes; toda e qualquer substancia cl 
drogas, reativos, metaes e metaloides empregados no 
tamento do minerio, chapéos e lampadas para mineiros; 
ficando e quaesquer outros artigos ou materiaes d na. 
extracção e ao tratamento do minerio, transporte gua 
trabalho e custeio das empresas que explorem a industr 
mineração, em geral, observadas as condições e exigenc 
capitulo VII”. j 
Satisfeitas que sejam essas exigencias e as determii E 
pelo Codigo de Minas, poderá o requerente ou empresa. 
fôr organizada receber os materiaes de que carece e 
raçal-os com os favores aduaneiros respectivos.” 


sam a a a di 


dd 
E 

a 

à 


e 


de 


ea ag 


A a e] 


N. 407 — Communico-vos, para os devidos fins, | 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao qu 
quereu a S. A. Rio Editora, proprietaria do jornal 
Noite”, que se edita resta capital, em petição fichadi 
Thesouro sob n. 88.550, deste anno, resolveu at 
desembaraço, por despacho de 25 do transacto, com isé 
de direitos de importação para be qr e de E 
aduaneiras, de 248 bobinas marca de ns. 1/248, pe: 
bruto 91.915 e legal 88.939 kilos, vindas da Nor 
vapor norueguez “Pará”, entrado em 1 de Novembro | O, 
contendo papel, para impressão, com linhas dagua, desti- 
nados á impressão do referido orgão. o 

'Acompanham as facturas consular e commercial e. 
pectivo conhecimento de carga. 


« 4 
N. 408 — Communico-vos, para os devidos fins, 
S: Ex. o Sr. Presidente da Republica resolveu attend: 
despacho de 26 do mez findo exarado no proces; so 
no Thesouro sob n. 88.934, deste anno, a solicitação | 

per Bulcão Junior, director responsavel pelo jormal D 
que se editou nesta capital, de propriedade da So 
Norte Editora, no sentido de lhe ser permittido pro 
comprovação da boa applicação do papel despacha: 
favores aduaneiros e destinado áquella empreza jorra 
a qual comprovação fora indeferida por essa Ali [ 
haver excedido o prazo regulamentar. "am 
Acompanham, em processo anmexo, os docume 
tencentes a essa Alfandega e que instruiram a sé 
referida, tas 


N. 409 — Para o fim recommerdado no meu 
fls. 15, remetto-vos, annexo, o processo fichado 
Nacional sob n. 80.244, do arno em curso, 
Ea de n. 988, de 23 de Outubro ultimo, da. 

antos, “ " 
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| 

| 

| 

| 
| N. 410 — Communico-vos, para os devidos fins, que, | comprovação competente da perfeita applicação do papel que 

| nesta data, foi desligado dos serviços desta Directoria o es- | importou em 1935, com os favores do Decreto n. 24.023, de 
| —cripturario da classe E, quadro VII — Alfandegas — Eduardo | 21 de Março de 1934, para impressão daquella revista, 

E Neddio da Frota, por ter sido dispensado, a pedido, por Acompanha o processo protocollado nessa Alfandega sob 
“acto de 3 de Dezembro corrente, da Directoria Geral da Fa- | n. 38.199, deste anno, e que instruiu a solicitação em 
-zenda Nacional, da commissão em que se emcontrava nesta | apreço. 

mesma: Directoria. 






























N. 413 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. 


Dia 4 o Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, por despa- 
cho de 24 de Novembro transacto, o requerimento fichado 
N. 411 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- | no Thesouro sob 88.548, do anno em curso, em que Alegrio 


Campos Ltda., pomicultores e exportadores de laranjas de- 
vidamente registrados ro Ministerio da Agricultura, pedem 
autorização para o desembaraço, pela taxa de 400 réis de que 
trata o art. 19, do Decreto 24.023, de 1934, de 57 fardos 
marca A. C. & Cia., Ltda., ns. 1-57, vindos dos Estaidos 
Unidos da America do Norte pelo vapor “West-Cactus”, aApor- 
tado em Junho ultimo, contendo papel destinado á emba- 
lagem de fructas, deixados de desembaraçar nessa Alfan- 
dega por haverem sido consignados à firma succedida. 

Acompanham os documentos originaes de despacho e os 
demais que se achavam juntos ao processo em apreço, per- 
tencentes a essa mesma Alfandega. - 


sidente da Republica, tendo presente a petição fichada no 
* Thesouro sob n. 88.538, do anno em curso, em que Antonio 
| quim Peixoto de Castro Junior, criador, e proprietario da 
“| Fazenda Mondesir, no municipio de Lorena, Estado de São 
+ Paulo, reclama contra o acto dessa Inspectoria, que exigiu o 
| pagamento “da taxa de 2 % de previdencia social nos des- 
| pachos de importação de reproductores de puro sangue bo- 
“|| vimos, ovinos, suinos e equinos, proferiu, em data de 24 do 
) ssado, à vista do parecer do Sr. Ministro, o despacho se- 


| 


“a 


pa Proceda-se de accôrdo com a lei”, 
- Está assim redigido aquelle parecer: 


E “Antonio Joaquim Peixoto de Castro Junior, criador re- 
“| gistrado no Ministerio da Agricultura e proprietario da Fa- 
4) -zenda Mondesir, no municipio de Lorena, Estado de São Paulo, 
| recorre do acto da Inspectoria da Alfandega desta Capital, 
| exigindo o pagamento da taxa de previdencia social nos des- 
“| pachos de importação de reprodutores de puro sangue bovinos, 
| Ovinos, suinos e equinos, que o recorrente vem adquirindo na 
Europa, com perseverança e sacrificio, para enriquecer a 
ecuaria nacional. 
- Ale o supplicante que, emquanto os animaes reprodu- 
-| «<tores são despachados na fórma do art. 13, inciso 9, do De- 





Dia 6 


N. 414 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- 
sidente da Republica, tendo presente o processo fichado no 
Thesouro sob n. 65.075, do anno em curso, em que o Minis- 
terio da Viação e Obras Publicas pede seja “The Rio de Ja- 
neiro City Improvements Cº. Ltd.”, autorizada a ceder ao 
Departamento dos Correios e Telegraphos 270 postes Siemens 
n. 112, 70 ditos mn. 108, 20 hastes para postes 112, 120 ditos 
para postes n. 108 e 200 ditas para postes 106, por conta do 





| 
Niia 
4 





| Aereas BRAD o impera esa role PaBAndo a taxa ado que essa Companhia dispõe em “stock”, desembaraçado com 
“|. previdencia social o gado de qualquer esptcie, destinado 4 | 08 favores alfandegarios de isenção, dada a necessidade urgente 
E em a introduzido pelas fronteiras, goza da isenção dos di- da tada das linhas ge de DE Do. dep 
» TS o cê é E pág mento, resolveu approvar, por despacho de 24 do mez ransacto, 
Ps retos é demais taxas, de accôrdo com o art. 12, inciso 31, do o parecer que a respeito emittiu o Sr. Ministro, em 20 daquelle 
|| | Entende o requerente que essa diversidade de tratamento | Mez, nos termos seguintes: 


“O Ministerio da Viação e Obras Publicas solicita autori- 
zação para que “The Rio de Janeiro City Improvements Com- 
pany Ltd.”, cêda ao Departamento dos Correios e Telegraphos 
270 postes Siemens n. 112, 70 ditos n. 108, 20 hastes para postes 
n. 112, 120 ditas para postes 108 e 200 ditas para postes 106, 
por conta do “stock” de que dispõe essa Companhia do ma- 
terial desembaraçado com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas na fórma regulamentar, do qual 
não mais necessita para os seus respectivos serviços. 


Esclarece o Ministerio solicitante que o Departamento dos 
Correios e Telegraphos tem urgente necessidade de effectuar 
a reconstruceção de suas linhas telegraphicas, cujo estado pre- 
cario vem occasionando sensiveis prejuizos ao trafego, ven- 
do-se todavia embaraçado para isso, de vez que os creditos de 
que dispõe são manifestamente insuficientes para uma reno- 
vação completa, não só das linhas tronco, como dos ramaes e 
sub-ramaes, cujo material a utilizar é, na sua maior parte, 
estrangeiro, vindo o seu alto custo ainda mais reduzir essas 
dotações orçamentarias. 


Procurando obviar esse inconveniente, entrou o Depar- 
tamento em entendimento com a City, para cessão do material 
já referido, por menos da metade de seu preço actual, visto 
não mais delle necessitar a importadora. 


Como essa cessão, de accôrdo com o regulamente de isen- 
ção, só poderá ser realizada mediante autorização da auto- 
ridade competente e pagamento dos direitos devidos, solicita 
o Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas dispensa de tal pa- 
gamento, tendo em vista destinar-se o material ao serviço 
da União a ser offerecido por preço vantajoso. 

O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu art, 8º, 
assim dispõe: 

“As mercadorias e materiaes importados com os favores 
deste decreto, salvo as excepções nelle previstas, não poderão 
ser objecto de cessão, emprestimo ou venda, ainda mesmo a 
outro beneficiado, sem o prévio pagamento dos direitos in- 
tegraes. 


Paragrapho unico. Essas mercadorias e materiaes poderão, 
todavia, ser vendidos a terceiros não beneficiados, mediante 
prévia autorização do Inspector da . Alfandega e pagamento 
dos direitos, segundo o valor que tiverem na época, attendida 
a sua depreciação decorrente do uso.” 


Tratando-se, porém, de artigos que vão ser empregados nos 
serviços da Republica e attendendo ao preço já reduzido, com 
que se propõe cedel-os a Companhia importadora, opino pelo 
attendimento da solicitação, fazendo a Alfandega as neces- 
sarias annotações na escripta fiscal da City Improvements, 
para effeito de comprovação futura da bôa applicação do ma- 
terial, V. Ex. entretanto, resolverá como julgar mais accertado.” 


| para artigos identicos não deve prevalecer, pedindo, por isso, 
à superior autoridade que solucione de vez a questão. 
ú Ss animaes de importação ficam sujeitos ao tratamento 
! | aduaneiro conforme sua qualidade e destino, na conformidade 
| do que estabelecem os arts. 12, incisos 31 e 43 e 13, inciso ao 
| “do mencionado Decreto n. 24.023, de 1934. E 
| Goza da isenção de direitos de importação para consumo 
º e demais taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 31, o 
| ge de qualquer especie destinado à criação, introduzido pelas 
| fronteiras, considerando-se como tal o que contiver 40 % de 
| Vaceas de tres annos para cima, 30 %, de novilhos de dois 
| annos a tres, 28 %, de novilhos de dois annos para baixo e 
2 Gs de touros, sendo considerado contrabando o que fôr 
"| Posteriormente exportado para qualquer ponto do Paiz. 
E Gozam de identico favor, temporariamente, na observancia 
s | do mesmo art. 12, inciso 43, os animaes destinados a figurar 
| em exposições, feiras, reides e outros certames que se fizerem 
"| no Paiz Por iniciativa dos governos federal, estadoal, municipal 
“| ou do Disctricto Federal, associações industriaes, agricolas e 
| congeneres, na fórma do capitulo XIX. 


| . Nesse capitulo, entre outras formalidades, é exigida a as- 
| Signatura de um termo de responsabilidade, com fiador idoneo 
e prazo até um .Anno, para a reexportação dos animaes ou pa- 
“| gamento dos direitos devidos pelos que forem vendidos ou 
ss no Paiz. ; 

' | Beneficiam da isenção de direitos de importação, na confor- 
| midade do art. 13, inciso 9, do precitado decreto, os animaes 
| Produtores importadores por criadores para melhoramento das 

Taças indigenas, mediante condições estabelecidas pelo Minis- 

terio da Agricultura. , 


| 09 animaes, como todas as mercadorias e materiaes previstos 
mos diversos incisos do art. 12, do Decreto n. 24.023, de 1934, 
estão isentos da taxa de previdencia social, “ex-vi” do art. a 
| do Decreto n. 643, de 14 de Fevereiro de 1936. que mandou 
“| executar o regulamento expedido com o Decreto n. 591, de 
| 15 de Janeiro anterior. 
| Nessa conformidade, tem sido liberado desse pagamento 
lo gado introduzido pelas fronteiras, destinado á criação e 
| bem assim o desembaraço provisoriamente para figurar nas 
“| Feiras Ou exposições, sendo exigido o pagamento das demais 
taxas, inclusive a de previdencia social, no despacho dos 
nimaes reprodutores, processado de accôrdo com o art. 13, 
da lei citada.” 














| N. 42 — Communico-vos, para os devidos fins, que 
E Ex. o Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que, 
| or equidade, requereu a “Revista A. E. C.”, orgão. official 
“| 3a Associação dos Empregados do Commercio do Rio de Ja- 
“| seiro, no processo fichado no Thesouro sob n. 88.552, deste 
irno, resolveu conceder, por despacho de 24 do passado, 

* | *rorogação de prazo afim de que a solicitante possa fazer a 


N. 415 — Communicando, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica resolvido deferir, por despacho 
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de 24 de Novembro transacto, à vista do parecer que emittiu 
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, o requerimento fichado no 
Thesouro sob n. 88.542, do anno em curso, em que Ch. Marot, 
agente geral das Companhias Francezas de Navegação, Char- 
geurs Reunis e Sub-Atlantic, pede permissão para importar, 
com isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, 6.000 toneladas de oleo combustivel desti- 
nado ao paquete francez “Normandie”, que faz o serviço de 
navegação na linha Europa-America do Norte, e necessario ao 
abasteciménto desse transatlantico para uma viagem redonda 
que pretende emprehender dos Estados da America do Norte 
a esta Capital, em Fevereiro proximo, conduzindo turistas para 
festas carnavalescas, bem assim dispensado do 


assistirem as : L À 
pagamento do respectivo imposto de faróes. 


O parecer de que se trata está concebido nos termos se- 
guintes: o 

“Diz Ch. Marot, agente geral das Companhias Francezas de 
Navegação, Chargeurs Reunis e Sub-Atlantic que o paquete 
francez “Normandie”, que faz o serviço de navegação na li- 
nha Eurapa-America do Norte, pretende em Fevereiro pro- 
ximo emprehender uma viagem dos Estados Unidos ao Rio de 
Janeiro, conduzindo grande numero de turistas destinados 
a esta Capital, afim de assistirem as festas do carnaval. Deste 
porto regressará o referido paquete aos de procedencia con- 
duzindo os mesmo passageiros, de torna viagem. 

E como o “Normandie” não comporte nos seus depositos 
a quantidade total do combustivel necessario para uma viagem 
redonda, sendo por isso obrigado a tomar aqui 6.000 tone- 
ladas de oleo combustivel, solicita o requerente permissao para 
importar esse material com isenção de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras. 

Pede ainda que dito navio seja dispensado do pagamento do 
imposto de pharões, por se tratar de uma viagem de turismo 
20 Brasil. 

Nos casos de viagem de recreio, este Ministerio tem dispen- 
sado o imposto de pharóes na conformidade do que foi resol- 
vido pela Circular n. 3, de 27 de Janeiro de 1912. 

Attendendo a natureza da viagem do grande paquete francez 
e às vantagens que advirão para o nosso paiz com o encami- 
nhamento de turistas para o Brasil, parece não haver incon- 
veniente no attendimento do pedido. V. Ex. entretanto, re- 
solverá como julgar mais accertado.” 


N. 416 — Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex: 
o Sr. Presidente da Republica, resolvido attender, por des- 
pacho de 24 de Novembro findo, em face do parecer do 
Exmo. Sr. Ministro, a solicitação feita por Mazzini Serôa 
d:: Motta, director-gerente da “Varguarda S. A.”, no pro- 
cesso fichado no Thesouro sob n. 24.208, do anno em curso, 
para o fim de dispensal-o do pagamento dos direitos em 
dobro, na importarcia de 2:9485600, a que fôra obrigado 
nessa Alfandega, correspondentes ao papel com linhas dagua 
importado por aquelle orgão e empregado na impressão do 
jornal “A Voz da R. C. A. Victor”, supplemento da revista 
“Sintonia”, que se edita nesta capital e não habilitado a go- 
sar da cormcessão aduaneira. 


Está assim redigido aquelle parecer: 


“Mazziri Serôa da Motta, director-gerente da “Vanguarda 
S. A.”, com séde á rua do Rosario n. 170, solicita a dispensa 
do pagamento dos direitos integraes, em dobro, na impor- 
tancia total de 2:948$600, correspondente ao papel para im- 
pressão com linha dagua despachado pelo requerente e empre- 
gado na impressão do jornal “A Voz da R. C. A. Victor”, sup- 
plemento da revista “Sintonia”, editada nesta capital, jornal 
esse não habilitado para o uso de papel especial com linhas 
dagua. 


Esclarece o requerente no processo anrexo, que o emprego 
do papel com linhas dagua na impressão do referido jornal 
foi motivado por um engano do empregado das officinas, que, 
em vez de largar mão de uma bobina de papel commum, 
utilizára uma de papel com linhas dagua, descuido esse que 
não poude mais ser reparado, sendo ertretanto providerciado 
para que o facto não mais se reproduza. 


Essa allegação parece procedente, de vez que outras edi- 
cões daquelle jornal foram tiradas em papel commum. 
Diante do exposto e attendendo-se à ausencia, no processo, de 
provas em contrario, opino pela relevação da penalidade im- 
posta, V. Ex., no entretanto, resolverá como julgar mais 
acertado”, » 


Acompanham, em annexo, os documentos pertencentes a 
essa mesma Alfandega, que instruiram o processo referido. 


N. 417 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attenderrdo ao que so- 
licitou a S. A. Rio Editora, proprietaria do jornal “A Noite” 
que se edita nesta capital, no processo fichado ro Thesouro 
sob n. 88.936, deste anno, resolveu autorizar, por despacho 


BCLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


Dezem! 













































































4 
' 
“ 


de 26 do mez findo, o desembaraço, com isenção 
de importação para consumo e demais taxas adu À 


= 


a 


o um asas — 


yv23 
&scc 
kilos e legal 10.914 kilos, contendo papel assetir 
impressão, com linhas dagua, vindas da Noruega pe 
norueguez “Pará”, entrado em 1 do mesmo mez, 

Acompanham as facturas consular e commercii 
cunhecimento de carga respectivo. 


32 bobinas marca ns. 1-32, pesando 


N. 418 — Communico-vos, para os devidos 
Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu 
despacho de 26 do mez findo, a solicitação € 
processo fichado no Thesouro sob n. 88.928, do 
curso, em que Orlando Soares Maciel, brasileiro, jor 
director da “Gazeta Esportiva”, tendo deixado de r 
opportunamente a essa Alfandega a comprovação 
plicação de papel, para a impressão desse jorna 
com os favores aduaneiros, devido a se achar e fer 
consequercia de um accidente soffrido, pede A] 
sado da penalidade em que incorrera, por essa fa 
isso compromettendo-se a fazer a comprovação regu a 
do mesmo jornal. ç a 

Acompanha, em annexo, o processo protocollado nessa 4i 
fandega sob n. 21.596, de 1935, e que irstruiu o , 
apreço, 


pos 
der: 


= 


Dia 8 


N. 419 — Communica, para os devidos fins, 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que 
da Allemanha requereu, por intermedio do 
Relações Exteriores, no processo fichado no 
n. 90.251, do anno em curso, resolveu autori; 
pacho de 1º do andante, o despacho livre de di 
portação para consumo e demais taxas aduanm fórm 
do art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 1934, de 13 caix: 
vindas da Italia pelo navio “Neptunia”, entrado em 7 de Oi 
tubro ultimo, contendo mercadorias destinadas á 
missão diplomatica. “a 


A 


N. 420 — Communica, para os devidos fins, qu 
Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que so 
Legação da China, por intermedio do Ministerio das 
Exteriores, no processo fichado no Thesouro mn, 
do anno em curso, resolveu autorizar, por desp + 
corrente, o desembaraço, com isenção de direitos de im 
para consumo e demais taxas aduaneiras de duas a 
A. M. X. ns. 5.860-61, vindas de Hamburgo pelo 
“Monte Sarmiento”, contendo livros usados ce 
Sr. Lin Hsi-Chang, segundo secretario da mesma Le 
chegar a esta Capital, volumes que, por inadvertencia 
pegos foram consignados á Companhia E 
eral. 

Acompanham as facturas consular e commerce 
pectivo conhecimento de carga. 


eia 


N. 421 — Communicando, para os devidos fins, que 
Sr. Presidente da Repblica resolveu deferir, à vis 
recer do Sr. Ministro, por despacho de 1º do ( 
querimento fichado no Thesouro sob n. 90. 
curso, em que B. Julia Serrat, negociante de 
sentante geral do Instituto Reyetllat-Pla, de E 
autorização para desembaraçar nessa sta 
vores aduaneiros legaes, 42 volumes marca 1. 
meros 7.869-910, vindos de Antuerpia pelo p 
em 24 de Setembro ultimo, contendo solnçds ne 
hermo-antitoxina Revetllat-Pla e sôro animal injé 
mesma fabricação, de applicação exclusiva nq trat: 
tuberculose, devidamente registrados na Digectori 
Sanitaria. k 


y 
NY 
RA 


[a 


E' o seguinte o parecer acima referido: 


“B. Julia Serrat, negociante nesta praça, Tí 
geral do Instituto Ravetllat-Pla, de Barcelona, qui 
à pesquizas scientificas sobre a tuberculose e. 
de productos destinados ao combate a esse 
rização para desembaraçar na Alfandega d 
favores aduaneiro legaes, 42 volumes mM 
meros 7.869-910, yndos de Antuerpia pelo 
mose”, entrado em 24 de Setembro u 
contendo solução medicinal de hemo-an itoxina | 
ambos de applicação exclusiva no tratamento da 
como tal registrados na Directoria de Defesa | 
| O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
tigo 12, inciso 40, concede a isenção de di: ; 
para consumo e demais taxas adaaneiras ás im 
sôros e remedios especificos de applicaaaa Xc 
tamento do cancer, sifilis, tuberculo e ley 
mente authenticos e approvados pelo 
e Saúde. 


E] 


» 


nisterio 
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Vo 





na 





HEL já 


A Alfandega desta Capital, embora reconheça que os me- 
«licamentos em causa estão enquadrados nesse dispositivo, 

ou de processar o respectivo despacho em virtude de 
“terem vindo os volumes consignados à ordem. 

» Tratando-se de irregularidades da qual nenhuma culpa cabe 
ao requerente e sendo esta a primeira vez que assim occorre 
«em seu serviço, como esclarece a Alfandega, opino pelo atten- 
«dimento do pedido.” 

Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega, 
que ER atra o PRO RENRO E ep agi bem assim as facturas 
“consular e commercial, certificado de origem e respectivo 
«conhecimento de carga. : a! 

“ | 


— 00. 


PROCURADORIA GERAL DA. FAZENDA. PUBLIy; 


O Sr. Procurador Geral da Fazenda Publica, dirigiu ao 


“sr Irspector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes 


'efliciga:. 
Dia 21 de Novembro 


 N. 1.341 — Reiterando o officio n. 851, de 13 de Agosto 
ultimo, no que toca às informações sobre a inexistência de 
recurso interposto pela firma importadora Companhia Melho- 
ramentos Ponte Nova, solicita, tambem, a fineza de additar 

«mesmas qualquer esclarecimento acerca do paradeiro do 


nos + ocesso n. 144.670, de 1925, que deveria estar junto ao pre- 


te. 


= N. 1.342 — Restituindo o processo protocollado sob nu- 
mero . 8.380, de 1936, solicita o archivamento definitivo do 
mesmo, de vez que já se procedeu ao cancelamento da certidão 
«de divida correspondente, a qual se deverá dar identico destino. 
o pé 3 um 
Dia 3 de Dezembro 
N. 1.362 — Restitue processo fichado no Thesouro Na- 


cional sob n. 85.376, de 1937, communicando que a divida a 
us 9 mesmo se prende deixou de ser inscripta. 
E À 1 





CONSELHO SUPERIOR DE TARIPA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 22 DE NOVEMBRO 
“a DE 1 


Realizou-se no dia 22 de Novembro de 1937, às 14 horas, 
a 306º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; “Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte e Jair Negrão de Lima, membros do Conselho; vu Ba- 


- «charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e 
| «4 Sr, Leonardo Guimarães, secretario. Faltou por motivo jJus- 


tificado o Sr. Uldarico Cavalcanti. ; 
Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 18 do corrente, a qual foi approvada. ; 
Procedeu-se, após, á distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 
Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 2.512, 2.547, 2.567, 2.572 e 2.577. 
xe Sr. Kibeiro de Menezes — Ns. 1.541, 2.595, 2.600 2.605 
e 2.610. 
- | &o Sr; Coelho Duarte — Ns. 1.218, 2.948, 2.958, 2.963 
e 2.968 


Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.126, 2.131, 2.136, 2.141 e 2.146. 

A seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
“Fazenda, dos accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
Ns. — 805-A, 823-A, 1.222, 1.676, 1.679, 2.095, 2.222, 2.448, 
2.563, 2.644, 2.663, 4.169, 713-A, 753-A, TI3-A, 818-A, 1.614, 
2.388, 2.172, 2.653, 2.668, 2.694 e 2.878. 

àº* hora do expediente, o Sr. representante da Fazenda 
Publica, requereu preferencia para distribuição e julgamento 
dos recursos ns. 1.005-A, 1.775-A e 2.109-A, em que são in- 
teressados, respectivamente, Usina Santa Luzia S. A. Com- 
panhia Constructora Nacional S. A. e Companhia Luz Stearica. 
Iniciada a discussão do assumpto, o Coelho Duarte pediu adia- 
mento dos debates, para melhor canhecer o motivo determi- 
nante do pedido. 

Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
Tecursos: 

N. 2.765 — Alvares de Carvalho & C. Ltda. — Direitos em 
dobro — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
mezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

— N.1.676-A4 — Amorim Costa & C. — Classificação de mer- 
«cadoria — Alfandega de Recife — Relator, Sr. Jair Negrão, — 
ca provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo 


eiga. 
N. 341 — Diab Irmão & C. — Facturas consulares — Alan- 


- dega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Joir Negrão. — Não se 


onheceu do recurso, por perempto, unanimemente, 
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Dezembro 1997 779 É 


N. 1.684 — J. Papetti & C. — Reducção de direitos — Al- 
fandega de Santos — Relator, Sr, Ribeiro de Menezes. — Deu-se 
provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga, 

N. 1.691 — Jacob Schineider — Classificação de mercadorias 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Jair Negrão. 
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.798 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas do 
Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Porto 
provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 1.960 — “The Caloric Co.” — Restituição de direitos — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 
nezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 1.981 — Martini Leonardi & CG. Ltda. — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Jair 
Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 


Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2,599, 
2.095, 2.699, 2.739, 4.175, 2.814-R, 2.819-R, 2.824-R 2.839-R, 
1.991, 2.001, 2.005, 2.036 e 4.565. 


€I+H0=5 


SESSÃO ORDINARIA PENAS gr o DIA 25 DE NOVEMBRO 
] 193 


Realizou-se no dia 25 de Novembro de 1937, ás 14 horas, 
a 307º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte, Uldarico Cavalcanti e Jair Negrão de Lima, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guimarães. secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior; 
realizada no dia 22 do corrente, a qual foi approvada, 

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 538-A, 2.469, 2.482 e 2.589. 

Ao Sr. Coelho Duarte — Ns, 2.973, 2.978 e 2.983-R. 

Ao Sr. Ribeiro de Menezes — Ns. 2.615, 2.620 e 2,625. 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.151, 2.156:.e 2:161-R. 

A” hora do expediente, posta em discussão a prefereicia so- 
licitada pelo Sr. representante da Fazenda para distribuição 
e julgamento dos recursos ns. 1.005-A, 1.755-A e 2.109-A, o 
sessão anterior, pedira o adiamento 
dos debates sobre o assumpto, discutiu longamente os motivos 
que regimentalmente justificam as preferencias e apreciou 
particularmente o pedido em face das questões ventiladas nos 
processos citados. 

Após essas considerações, o Sr. representante da Fazenda 
solicitou ao Conselho sessão secreta para melhor justificar os 
seus requerimentos. 

Expóstos os motivos determinantes daguelles pedidos, dis- 
cutiram ainda o assumpto os Srs. Coelho Duarte e Jair Negrão. 

À seguir o Conselho, contra os votos dos Srs. Coelho Duarte 
e Ribeiro de Menezes, concedeu preferencia para os recursos 
ns. 1.755-A e 2.109-A, deixando de apreciar o pedido, quanto ao 
recurso n. 1.005-A, por ter o representante da Fazenda infor- 
mado que constatara a existencia de decisão sobre o caso e 
que, por isso, retirara a mesma petição. 

Retira-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 4.175 — Alfandega de Santos — “Ex-officio” — Interes- 
sados, Miguel Gonzalez & Filho — Aprehensão de mercadoria 
— Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — 
Negou-se provimento ao recurso “ex-offício”, contra os votos 
dos Srs. relator e Coelho Duarte. O Sr. Hugo Veiga foi desi- 
gnado para redigir o accórdão. 

N. 2.230 — Johns Manville Corporation of Brasil — Classi- 


ficação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator. 


Sr. Jair Negrão. 
mente. 

N. 2.001 — Johns Manville Corporation of Brasil — Classi- 
ficação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator. 
Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 


mente. 

— Ns. 2.085, 2.743. 2.778, 2.808, 2.813, 2.599, 
2.095, 2.699, 2.799, 2.814-R, 2.819-R, 2.824-R, 2.839-R, 1.991, 
2.005, 2.036, 4.565, 1.465, 2.351, 2.395, 2.465, 2.540 e 2.804-R. 


— Deu-se, provimento ao recurso, unanime- 


€< IH 


SESSÃO ORDINARIA A NO DIA 29 DE NOVEMBRO 
DE 1937 


Realizou-se no dia 29 de Novembro de 1937, ás 14 horas, |: 
a 308º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Kibeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho 
Duarte, Jair Negrão de Lima e Uldarico Cavalcanti, membros 
do Conselho: o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
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Procedeu-se após, a distribuição dos processos abaixo 
enumerados pelos seguintes relatores: 

Ao Sr. Hugo Veiga — Ns. 827-A, 832-A, 2.457 e 2.592, 

Ao Sr. Jair Negrão — Ns. 2.166, 2.171 e 2.176. 

Ao Sr. Ribeiro Menezes — Ns. 1.755-A, 2.630 e 2.635. 

Ao Sr. Coelho Duarte — Ns. 2.988, 2.993 e 2.998. 

Ao Sr. Uldarico Cavalcanti — N. 2.109-A. 


Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

N. 2.699 — “São Paulo (Brazilian) Railway C. Ltd.” — 
Reducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Se- 
nhor Uldarico Cavalcanti, — Negou-se provimento ao recurso, 
contra os votos dos Srs. Jair Negrão e Coelho Duarte. 

N. 2.739 — Mensageiro da Fé — Direitos em dobro — Al- 
fandega de São Salvador — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
— Tomou-se conhecimento do recurso para mandar applicar 
a multa do art. 55, letra “a” do Regulamento de Facturas Con- 
sulares, entre o verificado e o declarado na factura consular. 

N. 2.819-R — “The Rio de Janeiro Tramway Light and 
Power Company Limited” — Facturas consulares — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Pedido 
reconsideração do accórdão nm. 303. —Indeferiu-se o pedido, 
unanimen,ente. 

N. 2.814-R — “The Rio de Janeiro Tramway Light and 


Power Company Limite” — Facturas consulares — Alfandega 
do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. — Pe- 
dido de reconsideração do accórdão n. 299, — Indeferiu-se 


o pedido, unanimemente. 
N. 2.824R — Pereira Araujo & C. — Classificação de 
mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Ul- 
darico Cavalcanti; — Pedido de reconsideração do accórdão 
n. 464 — Deferiu-se o pedido, para, enformando o accórdão 
n. 464, dar porvimento ao recurso, contra os votos dos Srs. re- 
lator e Hugo Veiga. O Sr. Ribeiro de Menezes foi designado 
para redigir o accórdão. 
2.839-R — Fonseca Almeida & C. Ltda. — Classificação 


de mercadoria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, 
Sr. Uldarico Cavalcanti — Pedido de reconsideração do ac- 
córdão n. 701. — Deferiu-se o pedido, para reformando o 


accórdão mn. 701, dar provimento ao recurso. O Sr. Ribeiro 
de Menezes foi designado para redigir o accórdão. 

- 2.005 — “The São Paulo Tramway Light and Power 
Company Limited” — Reducção de direitos — Alfandega de 


Santos — Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Converteu-se o 
julgamento em diligencia, para o fim de ser ouvida a Com- 
missão de Similares. 

. 2.036 — Companhia Fabrica de Botões e Artefactos 
de Metal — Classificação de mercadoria — Alfandega do Rio 
de Janeiro — Relator, Sr. Jair Negrão. — Deu-se provimento 


ao recurso, contra os votos dos Srs. Hugo Veiga e Uldarico 
Cavalcanti. 


Adiados — Ns. 2.085, 2.743. 2.778, 2.803, 2.813, 2.559, 2.095 
1.991, 4.565, 1.465, 2.351, 2.395, 2.465, 2.540, 2. 804:R e todos 
da pauta de 29 do corrente. , 
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PORTARIAS 


N. 1.109 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 500:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.860, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. , 











I++ 


N. 1.110 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desligo do 
serviço desta Alfandega o guarda aduaneiro da classe G, 
do quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, Lino Luiz Tei- 
xeira Campos, que em consequencia de permuta, a pedido, 
vae ter exercicio na Alfandega de Santos, — Josá dos Santos 
Leal Inspector. 


I++ 


N. 1.111 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desligo do ser- 
viço desta Alfandega o patrão, da classe G, do quadro VIII, 
«José Cyriaco da Silva, aposentado por decreto de 25 do mez 
de Novembro findo, publicado mo “Diario Official”, de 30 
adlcesse mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“de 1919, as seguintes médias da taxa cambial de 

































N. 1.112 — Em 1 de Dezembro de 1937 — 
aos Srs. Funccionarios o fallecimento, occorrido a 
de Novembro findo, do guarda fiscal da classe C, 
na Mesa das Rendas Alfandegada de Angra dos R 
de Mello, — José dos Santos Leal, Inspector. 


I+0 


N. 1.113 — Em 1 de Dezembro de 1937 — Desli 
serviço desta Alfardega o official administrativo da ek 
K, quadro VIII, Bacharel Paulo Martins, aposentado. 
creto de 25 do mez de Novembro findo, publicado 
rio Official”, de 30 desse mesmo mez. — José 
Leal, Inspector. 


” 
ad é 
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N. 1.114 — Em 1 de Dezembro de 1937 — 
vista o que solicita o Ministerio das Relações Exter 
officio n. DA|323/391.2, de 30 de Novembro findo, . 
trocollado sob n. 49.015, deste amno, e de [ 
artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de | 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas. 
neiras, de sete volumes, da marca Octavio Conrado, | 
centes ao consul Octavio Conrado, vindos pelo vapor “J 
tão”, entrado meste porto no mez de Novembro ultimo, 

O alludido offício deve ser collado a esta tarii 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e disti 
4 conferencia, na fórma regulamentar. 4 

Os volumes estão depositados na Guardamoria. pa 
dos Santos Leal, Inspector. ] 


a 
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N. 1.115 — Em 1 de Dezembro de 1937 — D cla 
Srs. empregados, que no calculo dos despachos “ad val 
processados no corrente mez, devem ser observadas, 
do disposto no art. 26, da Lei n. 3.979, de 31 de 


findo, registradas pela Camara Syndical dos 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


Austria; » cassa SE DA AS edi nim RO 38357 
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Australia; . socos rios SNS non Ms pr Não houve | 
fe ga 28948 
Belgica... ccsncssseasoes RR Do) 8579 
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Portugal...» cs ss ss Cais cnprad sdiir edil 
Numa. 2:00 <22 5% RR DR Aero 
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N. 1.116 — Em 1 de Dezembro de 1 gs 
o que consta da ordem n. 47, desta 
Rendas Internas, pela presente ficam 








Py 






a 
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* terêssados e os funccionarios desta Repartiç 


referido decreto. — José dos Santos Leal, Inspector, 


€CSIX+ES 


Sa NO 1,117 — Em 1 de Dezembro de 1937, — Dispenso, a 
pedido, do logar de escrivão da Mesa de Rendas Alfande- 
o escripturario da classe E, quadro 
VIII, servindo nesta Alfandega Raulindo Leopoldino de Souza, 
e Cesigno para o referido cargo o tambem escripturario da 
classe E, do quadro VIII, Sebastião Pacheco Marques. — José 


gada de Angra dos Reis, 


«los Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.118 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Communico 
“aos Srs . Funccionarios que Felix José de Sá, nomeado aju- 
dante do despachante aduaneiro Nelson de Souza Santos, por 
titulo de 4 de Novembro findo, entrou em exercicio nesta 


data. — José dos Santos Leal, Inspector. 


€EIHES 
o N. 1.119 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Communico aos 


Srs. Funccionarios que Senhorinho Marques Baptista, no- | 


“meado ajudante do despachante aduaneiro Nelson de Souza 
Santos, por titulo de 4 de Novembro ultimo, ertrou em exer- 
<icio nesta data. — José dos Santos Leal Inspector, 


CID 


N. 1,120 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Para conheci- 
es . - . “ . 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos firs, vai abaixo 

| franscripto o Decreto n. 2.145, de 26 de Novembro ultimo, pu- 

blicado no “Diario Official”, de 1º de Dezembro corrente, e que 

proroga o prazo estabelecido na clausula VIII do contracto 

firmado entre o Governo Federal e The Leopoldina Railway 

“Co., Ltd. e approvado pelo Decreto n. 6.456, de 20 de Abril 
e 1907. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide “Boletim” n. 22, secção “Actos do Poder Executivo”). 


€I*D> 


N. 1.121 — Em 2 de Dezembro de 1937 — Para que pro- 
duza os devidos effeitos, faço transcrever abaixo a relação 
geral remettida a esta Alfandega com o officio do Labora- 
torio Nacional de Analyses r.. 1.027, de 25 de Novembro findo, 
e comprehendendo as analyses das bebidas e gerreros ali- 
amenticios importados do estrangeiro, analvsados pelo mesmo 
L: boratorio, no decorrer do mez de Outubro ultimo, “ex-vi” 
do que dispõe o artigo 1º do Decreto m. 24.234, de 12 de Maio 
de 1934, e considerados em condições de serem dados a con- 
sumo, e conformidade com o regulamento sanitario em vigor, 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES 


Relação geral das bebidas e generos alimenticios importados 
do estrangeiro, analysados por este Luboratorio no mez 
de Outubro do corrente anno, “ex-vi” do que dispõe o ar- 
“tigo 1º do Decreto n. 24.234, de 12 de Maio ie 1934, e 
considerados em condições de serem dados a consumo, 
de conformidade com o regulamento sanitario em vigor 


AGUA MINERAL 


- Principaes dizeres do rotulo: “Agua mineral natural — 
Purgante — Llorach”. — (ANALYSE n. 2.260, de 27 de Ou- 
tubro de 1937). 

a ASPARGOS 


Principaes dizeres do rotulo:“Asperges françaises Rodel 
Fils Freres — Bordeaux. — (ANALYSE rn. 2.079, de 7 de 
Outubro de 1937). 


AVEIA EM GRÃO 
Principaes dizeres do rtoulo: “Quaquer — White Oats 


- — The Quaker Oats Company — Address — Chicago U.S. A; 


— (ANALYSE n. 2.290, de 27 de Outubro de 1937. 
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; ão que o imposto 
-“ «le consumo devido pela gasolina e de que trata o Decreto-Lei 
n. 3, de 13 de Novembro ultimo, incide apenas sobre as quare- 
tidades de gasolina chegadas ao porto desta capital de 19 
de Novembro ultimo em diante, data em que foi publicado o 





| n. 2.109, de 9 de Outubro ce 1937). 


| do Norte de Portugal, 


| n. 2.162, de 15 de Outubro de 1937). 


| Les gourmets — Sté. Aronyme Royal Champignons — Paris 
| — Bordeaux”. 


— brand — Lopes Coelho Dias & C. — Matozinhos — Por- . 


er 
. 


























AZEITE DE OLIVEIRA 


Principaes dizeres do rotulo: “Azeite de Oliveira Ra-. 
malho — Nenito & Benito (Irmãos) Lisboa”, — (ANALYSE 


AZEITE DE AMENDOIM 


Principaes dizeres do rotulo — L'Huile Groix Verte Grande 
Huilerie Bordelaise — Em outro lado da lata — a palavra 
Vierge e o desenho de uma cruz verde. — (ANALISE nu- | 
mero 2.249, de 23 de Outubro de 1937). + 

K. 

QHÁ PRETO M 

“Chá Bond — Brooke, Bond | 
— (ANALYSE n. 2.063, de 5 de Outubro E 


Principaes dizeres do rotulo: 
So GO rasta. 
de 1937). 


CHAMPAGNE 


Principaes dizeres do rotulo: “Real Companhia Vinicola | 


Grande vinho espumante natural”, 
—— (ANALYSE n. 2.066, de 5 de Outubro de 1937). (Contém | 
11,5 % de alcool, em volume). E 


CARNE EM CONSERVA u 

a 

Principaes dizeres do rotulo: “Rodel & Fils Fréres — 8 
Escargots au ratural — Bordeaux — France, — (ANALYSE + 


COGUMELLOS EM CONSERVA 
Principaes dizeres do rotulo: “Champignons de Paris —. 
— (ANALYSE n. 2.164, de 16 de Outubro . 


LICÔR 


de 1937). 


Principaes dizeres do rotulo: “Pippermint Get Fréres 


Revel — France”. —. (ANALYSE n. 2.110, de 9 ce Outubro | 
de 1937). E 
MOLHOS 

Prircipaes dizeres do rotulo: “Ostra sauce — Bordeaux. 
— Bastide”. — (ANALYSE n. 2.163, de 15 de Outubro. 
de 1937). ' b, 

PASSAS 

Principaes dizeres do rotulo: “Passas Moscatel — Extra. 

de San Juan — Industria Argentina — Cosecha 1937 — 


kilo meto”. (ANALYSE n. 2.181, de 16 de Outubro de 1937), 


PASTA ALIMENÍTICIA 


Principaes dizeres do rotulo: “Chef Soups — Ox Tail Chef - 
Products Ltd. London”. — (ANALYSE n. 2.183, de 16 de. 
Outubro de 1937). o 

PEIXES EM CONSERVA 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Atum de Direito — Pi- 
lotos & Capa — Fabrica Guardiana — Villa Real de Santo 
Antonio”. — (ANALYSE n. 2.082 de 7 de Outubro de 19373: 

Principaes dizeres do rotulo: “Lopes Coelho Dias & €., | 
Ltd. — Atum — Portugal”, — (ANALYSE n. 2.097, de 8 de É 
Outubro de 1937). “ma 


RHUM NR 


Prircipaes dizeres do rotulo: “Rhum Negrita — Bardinet . 
— Bordeaux West e o East Indies Rhum”, — (ANALYSE | 
n. 2.118, de 11 de Outubro de 1937). Contém 42 % de alcool, q 
em volume. sa 

SAL E 
“Cerebos Table Salt — a 
— (ANALYSE n. 2.212, de 20: ; 


Prircipaes dizeres do rotulo: 
Cerebos Limited — London”. 
de Outubro de 1937). 

SARDINHAS EM CONSERVAS E 

Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas Portuguezas em 
azeite — Triunfante — José Ant. Cabral e Filhos — Por- . 
tugal?. — (ANALYSE pn. 2.040, de 4 de Outubro de 1937).08 

Principaes dizeres do rotulo: “Vasco da Gama Sardines | 
Portugaise a la tomate — José Antorio Cabral & Filhos — - 
Matozinhos — Portugal”. — (ANALYSE n. 2.250, de 23 de. 
Outubro de 1937). E 

Principaes dizeres do rotulo: “Fabrica de conservas de | 
Matozinhos — Sardines Portugaise a la tomate —. Classic | 


tuga)”, — (ANALYSES ns. 2.037, 2.132 de 4 e 13 de Ode a 
tubro de 1937). ii 


- 


DO did 
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Principaes dizeres do rotulo: “Sardines Portugaises a 
YHuile — Sardinhas Heliades — Lopes da Cruz & C., Ltda. 


Portugal”. — (ANALYSES mn. 2.261, de 26 de Outubro 
de 1937). ; 

Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas invencivel — 
Lopes Coelho Dias & C., Ltda. — Matozinhos Portugal”. — 


(ANALYSE rr. 2.303, de 29 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Sardinhas Portuguezas em 
azeite — Leixões — J. Serraro Junior — Portugal”. — 
(ANALYSES n. 2.155, de 14 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Popular — Sardinhas Por- 
tuguezas em azeite — Lopes Coelho Dias & C., Ltda. — 
Mattozinhos”. — (ANALYSE n. 2.036, de 4 de Outubro de 
1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Redel & Fils Fréres Bor- 
deaux — France Sardines san arette a Ihuile id'olive”, — 
(ANALYSE r. 2.070, de 6 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Carnival — Brand — 
Smoked Norwegian. Sardines — in tomato — Packed by the 
C. Borgen Packing Co. — Stavanger — Norweay”. — (ANA- 
LYSE n. 2.221, de 22 de Outubro de 1937). 


VINAGRE 
Principaes dizeres do rotulo: “Vinaigre pur vin — Lar- 
rue Béresse & C. — Bordeaux”, — (ANALYSE n, 2.099, 


de 9 de Outubro de 1937). 
VINHOS 


Principaes dizeres do rotulo: “Domaine de Caplane Sau- 
ternes — appellacior. controlee — Arthur Dubernet Hant 
Sauternes”. — (ANALYSE n. 280, de 7 de Outubro de 1937). 
Vinho de mesa, contendo 12,0 % de alcool. em volume. 

Prircipaes dizeres do rotulo: “Tinto Borlido — Augusto 
Borlido — Sangalhos — Portugal”. — Vinho de mesa con- 
= tendo 9,5 % alcool, em volume. — (ANALYSE n. 2.100, de 
9 de Outubro de 1937). 

Prircipaes dizeres do rotulo: “Lambrusco — Castelvetro 
di Modena — Fratelli Tacchini”. — (Vinho de mesa espu- 
* moso contendo 12,5 % de alcool em volume). — (ANALYSE 
n. 2.131, de 13 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Société amonyme — Pro- 
priétaire — Moulin a vent — A. Vougeot a Vorno — Ro- 
menée — Dijon. — Jules Regnier & C.”. (Vinho tinto com- 
immum, de mesa, cortendo 10,5 % de alcool, em volume), — 
(ANALYSE rr. 2.165, de 15 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Wehlerer — Klofterberg 
Peter Nicolay — Uerzig — Mosel”. (Vinho branco contendo 
10,4 % ide alcool em volume. (ANALYSE n. 2.262, de 26 
Ce Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo: “Porto Velho — Majestade 
— Colheita 1896 — O Porto”. — (Vinho de sobremesa cor- 
terdo 18,6 % de alcool em volume). — (ANALYSE n. 2.187, 
de 18 de Outubro de 1937). r 

Principaes dizeres do rotulo: “Particular Medalha Vil- 
Jar d'Allen — Real Comp. Viricola N. de Portugal — 
Porto”. — (Vinho de sobremesa contendo 20,0 % de alcool 
em volume). — (ANALYSE n. 2.058, de 4 de Outubro 
de 1937). 

Principaes diteres do rotulo: “Quinado Ramos Pinto — 
Adriaro R. Pinto — Porto”. (Vinho quinado amargo, con- 
terdo 20,5 %de alcool em volume. — (ANALYSE n. 2.092, 
de 8 de Outubro de 1937). 

Principaes dizeres do rotulo; “Vinho Verde — Agulha — 
Real Comp. Vinicola do Norte de Portugal”. (Vinho es- 
pumoso, tinto contendo 9,7 % de alcool em volume. (ANA- 
LYSE n.'2.126, de 13 de Outubro de 1937). 


WHISKY 


, Principaes, dizeres do rotulo: “The Caelic Whisky — 
Stirling Bondirg Company Glasgow — Smuggler”. (Contém 


41,6 % de alcool, em volume). — (ANALY á 
16 de Outubro de 1937). À : SR do 


SIHD» 


N. 1.122 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
G que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro da Marinha, em carta n. 124, de 29 de Novembro findo, 
“aqui protocollada sob rm. 48.761, deste anno, e de accôrdo 
com o art. 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, ao 
despachante aduareiro Alvaro de Souza, de cinco volumes, 
da marca “U, S. Naval Mission To Brasil — C/O American 
Embassy Rio de Janeiro, Brasil”, vindos pelo vapor “Wes- 
tern World”, entrado neste porto nro dia 2 de Dezembro cor- 
rente. 




































A alludida carta deve ser collada a esta po 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e. 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Ar 
2. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.123 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Recomr 
ao Chefe da 2* Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro p 
importancia de 300:0008000, que o mesmo recebeu hoje. 
Barco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.881, ps 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José | 


Santos Leal, Inspector. 
e 


== 0 
N 


N. 1.124 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Att 
requisição F. E., da Embaixada-dos Estados Unios da Am 
rica do Norte, de 24 de Novembro findo, aqui protocollada : 
nr. 48.842, deste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inc 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autori 
a ertrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres : 
lumes, da marca “Naval Attaché, American Embassy, 
Janeiro, Brazil”, ns. 1 a 3, vindos pelo vapor “Am 
Legion”, entrado neste porto no mez de Novembro 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será anrotada no manifesto do vapor irdicado, e 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. ( 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 


a 


E 
Tt 


IA 


A 
N. 1.125 — Em 3 de Dezembro de 1937 — Atterdend 
requisição da Legação do Equador, de 16 de Novembro fii 
aqui protocollada sob r. 48.945, deste anno, e de accôrdo | 
o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Ms 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e t a 
neiras, de 11 volumes, da marca L. E. Rio de Janeiro, 
a.55 e 59 a 63, vindos pelo vapor “Belle Isle”, entradc 
porto mo mez de Novembro ultimo. a 
A alludida requisição deve ser collada a esta po . 
que será annotada no marifesto do vapor indicado, e « 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Arma 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. x E: 
A 
N. 1.126 — Em 4 de Dezembro de 1937 — Attende 
requisição n. F. E./32, da Embaixada dos Estados U 
da America do Norte, de 17 de Novembro firdo, a 
collada sob n. 47.699, deste anno, e de accôrdo com. 
12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de. 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneira: 
Sr. José H. Mayer, de quatro volumes da marca HE. The. 
bassador American Embassy Rio de Janeiro Brasil R.. 
ms. 1a 4, conterdo Whisky, vindos pelo vapor “Avila, 
entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. a! À 
A alludida requisição deve ser collada a esta pf 
que será annotada no manifesto do vapoc indi: ! 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 
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N. 1.127 — Em 4 de Dezembro de 1937 — 
requisição n. 217, da Embaixada da Grã-Breta 
Novembro findo, aqui protocollada sob n. 48.947 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, i 
reitos e taxas aduareiras, de 10 volumes, da marca 
Rio de Janeiro, Brasil, ns. 1 a 10, conter 
vindos pelo vapor “Pan America”, entrado 1 
mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a 
que será annotada no manifesto do vapor 
tribuida á conferencia, na fórma re ti 
nm. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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o tenha o mesmo funccionario 
— José dos Santos Leal, Inspector. 





sta data, determino 
2 Secção 7 


€I+0» 





EA 


À NS. ! j 
ERaCB SO Ema, 
nuimentos relativos a, 


Serviço ser presentes os livros e demais 
em escripturação, antes a cargo do 
antos Leal, Inspector, . 





RA ANO 6a 6 db Desêmbro de 1987 Atendendo é 


doi 


“requisição n. 1.422-1937, da Legação da Hungria, de 27 de | 


Asa 
-Bnno, 4 
m. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
eitos e taxas aduaneiras, de uma caixu, da marca 
M., rm. 50, contendo impressos, vida pelo vapor 





eral Osorio”, entrado 
E “aludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
“que será annotada no manifesto do vapor. indicado, e distri- 

buida, á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
José dos Santos Leal, Inspector. 


Pe ed 
: PELA) 


' gEsites 
e al N 131 — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendendo â 
| Jequisição m. 429/Br/73, de 25 do mez de Novembro findo, 
t da Legação da Polonia, protocollada nesta Alfandega sob 

de accôrdo com o art. 12, inciso 


| n. 48.601, deste ano, e, 


E 
É 


“|| 10, do Decreto n. 24.028, de 21 de Março de 1934, autorizo a 
| entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, 


“| coma marca L. P., ns. 1/5, conterdo vinho de champagne, 
É 
dá 


| pesando 133 kilos e vindas pelo vapor “Croix”, entrado 
| Deste porto no dia 29 do mez de Novembro findo. 


1 tribuida à conferencia na fórma regulamentar. 
| n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 








| N. 1.132 — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
dl 1equisição n. 1.985, de 18 de Novembro findo, da Embaixada 
| «a Belgica, protocollada sob n. 48.951, deste anno, e, de 
x | accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto m. 24.023, de 
| 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos c 
“| taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca A. L. ns. 354-55, 
| 
| “trida”, entrado neste porto em 17 do mez pissado. 
|| | A aludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e dis- 





di + 
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D: 
sl 











n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector. 
E | es IH» 





Na — Em 7 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
quisição n. F. E.|37, de 29 do mez de Novembro findo, 
Embaixada dos Estados Unidos da America, protocollada 
sob n. 49.820, deste anno, e, de accôrdo com o artigo 12, 
inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
torizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneiras, de oito 
lumes, sjns., da marca American Embassy B. D. G. — 
M.F.—H.W.D. —B — R. F. W., dentro de losan- 
ntendo artigos de papelaria para escriptorio, pesando 
1 kilogrammos, e vindos pelo vapor “Western World”, 
trado neste porto no dia 2 do mez de Dezembro corrente. 


é 

















Em 4 de Dezembro de 1937 — Tendo sido 

serviço da Directoria das Rendas 
“da classe E, quadro VIII — Al- 
ardo Tiburcio da Frota, segundo commu- 
Directoria a esta Alfandega em officio nu- 


pa N. 1.129 — Em 4 de Dezembro de 1937 — Determino que 
“passe a ser feita pelo Serviço de Isenção e Reducção de Di- 
“Teitos a escripturação do transito pelo paiz, de vehiculos su- 
itos ao regimen de “Caderneta de Passagem nas Alfandegas”, 


um s k Viga O HT; É ha 
boi; administrativo -K, Dr. Oscar Jugurtha Couto. — 
osé dos Sa | 


vembro findo, aqui protocollada sob n. 48.952, deste 
e de accôrdo com o art. 12, inciso 10, do Decreto | 
entrega, livre | 


neste porto no mez de Novembro | 


E | A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, . 
| que será annotada no manifesto do vapor irdicado e dis- | 
(Armazem | 


conterdo material de escriptorio, e vindas pelo vapor “As- 





tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Armazem | 


| Rockefeller, 






que será arnotada no manifesto do vapor indicado e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 





€<I+HE=» 


N. 1.134 — Em 8 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição r. 3.619-D, do Serviço de. Transportes do Exercito, 
de 30 de Novembro findo, aqui protocolada sob. n. 49.045, 
Geste anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 1º, do De- 
creto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de 18 volumes, da marca 
Letreiro, 
vapor “Campos Salles”, entrado neste porto no mez de No- 
vembro ultimo. ; : 

A alludida requisição deve ser collada a e 








sta portaria, que 


à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 


1 
— José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.155 — Em 8de Dezem 
vir ma porta de sahida do Armazem das Encommendas 
Postaes, o official Administrativo J, Mario Romulo Linhares. 


— José dos Santos Leal, Inspector. 





IH 


N. 1.136 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Fica dispensado 
do serviço de revisão de que se acha encarregado, o escriptu-. 
rario da classe G, Oswaldo Kraemer Guimarães. — José dos. 
Santos Leal, Inspector, 


N. 1.137 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Funccionarios de que, conforme foi communicado a esta 
Alfandega em officio n. 4.066, de 7 de Dezembro corrente, 
de S. Ex. o Sr, Ministro da Edncação e Saude Publica, está 
autorizado o Sr. Dr. Heitor Pedro de Farias, Director do 
Pessoal daquella Secretaria de Estado, respondendo pelo ex- 
pediente da Directoria de Contabilidade, a requisitar isenção 
de direitos dos materiaes 


terio. — José dos Santos Leal, Inspector. 






€I+HE=> 


N. 1.138 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Scientifico os 
Srs. Funcciorarios de que, conforme foi commurricado a esta 
Inspectoria em carta n. J. Nr. A 10/3, do Encarregado de 
Negocios int. da Allemanha, datada de 16 de Novembro 
findo, encaminhada a esta Alfandega com. o officio Ido 
Sr. Secretario Geral do Ministerio das Relações: Exteriores 
n. P/332/923/21 (81) (42), de 7 de Dezembro de 1937, — 
está o Inspector superior da Embaixada Allemã, Sr. Gustav. 
Glock, autorizado a receber e passar recibo de todos os obje- 


bem como o tratar dos interesse da alludida Embaixada e dos 
seus membros presta Alfandega, no anno de 1937, em curso. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


CRE 


N. 1.139 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attendendo go 
requisição n. 4.109, de 7 de Dezembro corrente, da FusRfição j 
aqui protocollada sob n. 50.041, deste anmo, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, ao Patio fi 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo sa ga, livre de direitos 
e taxas aduareiras, de 58 volunrés, da marca F. R. Rio de 
Janeiro Brazil, ns. 236, 237 à 239, 301 a 304 e 325 a 374, con- 
tendo o material, constante da relação annexa, vindos pelo 
vapor “Western World”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. ? 


A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, a 


sin., contendo objectos de uso pessoal, vindos pelo 


será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida | 


bro de 1937 — Passa a ser | 


Er 


importados pelo mesmo Minis-. 


Es 
MM 


jectos destinados áquella Embaixada ou a seus membros, 
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N. 1.140 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attenderdo á 
requisição n. 4.110, de 7 de Dezembro corrente, da Furação 
Rockefeller, aqui protocollada sob n. 50.042, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 34.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de 24 volumes, da marca F. R. Rio de 
Janeiro Brazil, ns. 147-154, 226-236, e 255-259, contendo o 
material constante da relação armexa, vindos pelo vapor 
“Argentino” entrado neste porto no mez de Dezembro em 
curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferncia, ma fórma regulamentar. (Armazem 
n. 8). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.141 — Em 9 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição n. 15/1937, da Legação da Dinamarca, de 26 de 
Novembro findo, aqui protocollada sob m. 48.946, deste 
anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove caixas, da marca 
L. D. ns. 101 a 109, contendo champagne, vindas pelo vapor 
“Groix”, entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.142 — Em 10 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 167, de 17 de Novembro findo, aqui protocol- 
lada sob n. 47.701, deste anno, da Embaixada da Republica 
Argentina, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 


n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 


de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa da marca 
Sr. Coronel Humberto Souza Molima Addido Militar á Em- 
haixada da Republica Argentina nro Rio de Janeiro, con- 
tendo um automovel, vindo pelo vapor “American Legion”, 
entrado reste porto no mez de Novembro ultimo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nr, 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.143 — Em 10 de Dezembro de 1937 — Attendendo ao 
solicitado pelo Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex., o Sr. Mi- 
nistro da Marinha em carta n. 128, de 6 de Dezembro cor- 
rente, aqui protocollada sob n. 50.043, deste anno, e de 
sccôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
ras, ao despachante aduaneiro Alvaro de Souza, de tres vo- 
lJumes, da marca “Commander E. E. Brady Missão Naval 
Americana Rio de Janeiro Brasil”, ns. 927, 928 e 38.534, 
contendo apparelhos de Radio-Receptores, vindos pelo vapor 
“Western World”, entrado neste porto no dia 2 de Dezembro 


em curso. 


“ryNndida carta deve ser collada a esta portaria, que será 
arnotái ==", manifesto do vapor indicado, e distribuida à 
conferencia, “Arma regulamentar. (Armazem n. 1). — 
José dos san apso 

Piano, 
“ema 


N. 1.144 — Em 11 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
-cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 47, de 7 de Dezembro em curso, 
publicado no “Diario Official” de 10 do mesmo mez, e 
que altera o art. 17 do Decreto n. 24.023, de 21. de Março 
ale 1934. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 750). 
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N. 1.145 — Em 11 de Dezembro de 1937 — Para «x 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fir's, vae a 
transcripto o Decreto n. 2.161, de 7 de Dezembro co; 
publicado no “Diario Official”, de 10 do mesmo m 
que altera a tarifa das Alfandegas mandada ex r 
Decreto n. 24.343, de 5 de Junho de 1934. — José dos : 
Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. nm, 7) 8) 
IH» 


N. 1.146 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para o 
mento dos Srs. Furccionarios e devidos fins, vae a 
transcripto o Decreto-Lei n. 42, de 6 de Dezembro em 
publicado no “Diario Official”? de 10 do mesmo me: e 
completa as providencias estabelecidas no Decreto-Lei m. 
13 de Novembro deste anno. — José dos Santos 
pector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. mn. 
€I+D>» q 

N. 1.147 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos, vae abaixo | 
cripto o Decreto-Lei n. 35, de 1º, de Dezembro co 
hlicado no “Diario Official” do dia 9 do mesmo m 
inclue no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n. 2 
ãe Novembro de 1937, todos os cafés exportados pai a 
trangeiro, a partir de 1 do mesmo mez, e dá outras, 


« reias. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n, 74 
€I+HD 


N. 1.148 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para c 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae 
transcripto o Decreto-Lei n. 26, de 30 de Novembro, 
publicado no “Diario Official”, de 9 do mez de ps 
corrente, e que dispõe sobre a utilização, nos trabalh 
nificação, de farinha de trigo fabricada no paiz, e dá 
providencias. — José dos Santos Leal, Irspector. 


(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n.. 
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N. 1.149 — Em 13 de Dezembro de 1937 — 
vista o que requereu, em petição aqui protoco! a 
n. 49.839, deste anno, o despachante aduaneiro De uni 
Christovão da Cruz, autorizo o seu afastamento do & A | 
por mais seis mezes, em prorogação da licença de que s 
em goso. — José dos Santos Leal, Inspector. 13 


I++ 


N. 1.150 — Em 13 de Dezembro de 1937 — 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, v 
transcripta a Circular n. 23, de 6 de Dezembro 
Miuisterio da Fazenda, e publicada no “Diario Of 
dia 8 do mesmo mez de Dezembro. — José dos 
Inspector. 


(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. 
quest ts 


N. 1.151 — Em 13 de Dezembro de 1937 — Para 
cimento dos Srs. Funccionarios e demais inter ess 
abaixo transcripta a solução dada pelo Sr. Direc 
Fazenda Nacional, em um requerimento de Veve; 
Ltda., sobre horario de descarga de sal, e 7 g 
rio Official”, de 11 do mez de Dezembro co 
dos Santos Leal, Inspector. 


“N. 21.659-37 — Em que Neves & Lima L 
belecidos nesta cidade, pedem seja esclarecido 0! 
descargas de sal e diarias consequentes desse 5: ess 
executado fóra das horas regulamentares. — be & 
Publique-se. 


“ 
- 





























E. -  Directoria, accórdes com a informação prestada pelo Guarda- 


- belecidos com commercio de “sal resta praça, solicitam ao 


“quando extraordinario. 


N “incicado de modo claro ma Circular n.. 3. desta Directoria, 
* publicada no “Diario Official” de 19 do mez findo, isto é, 


; as partes serão obrigadas a depositar a gratificação de que 
trata a referida circular? Penso que não. 


—— tomo no caso da Companhia Commercio e Navegação, que é 


- das da respectiva r 





“508500, 2368500, 555400, 5:201$300, 5:3375600, 823$700, e 


* Tequisição n. F 5-87/2 H, da Legação da Suissa, de 24 de 








A DO RIO DE JANEIRO 









«Pa HEgae «despacho refere-se aos pareceres emittidos por esta | Novembro findo, aqui protocollada sob m. 49.950, deste anno 


e de accôrdo com o artigo 19, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma caixa, da ma 
O. W. n. 1.753, contendo impressos, vinda pelo vapor 
Amstelland”, entrado neste porto no mez de Novembro ul- 
timo. : 


mór' Henrique Lopes Valle, servindo, em commissão, nesta 
- mesma Directoria, qua a seguir se transcreve: 


- “No incluso requerimento, Neves & Lima Limitada, esta- 



















* Sr, Director Geral da Fazenda Nacional esclarecimentos em 
terno do horario das descargas de sal, e diarias desse serviço, 













“Perguntam elles: 3 


1º. Quaes as horas consideradas regulamentares para 
“descarga “de sal no Cáes do Porto? Penso que esse horario está 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 












“oito horas em dois “turnos, ; 
2º: Quando a descarga fôr feita em horas regulamentares 






2“ ca+DS 







N. 1.156 — Em 14 de Dezembro de 1937 — Attend 
à requisição n. 81, da Embaixada da Allemanha, de 
Outubro ultimo, aqui protocollada sob n. 43.286, deste a 
e de accôrdo com o que resolveu S. Ex. Sr. President f 
Republica e foi communicado a esta Alfandega pela or 
n: 419, de 8 de Dezembro corrente, da Directoria das Ren 
Aduaneiras do Thesouro Nacional, protocollada nesta Rep 
“tição sob n. 50.578, de 1937, autorizo a entrega, livre di 
direitos e taxas aduarreiras, de 13 caixas ,da marca G: L 
A. ps. 1 a 13, contendo licor, vindas pelo vapor “Neri 
entrado neste porto no mez de Outubro ultimo. , EE 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado e distri 
à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem m. 1). 
José dos Santos Leal, Inspector. 








VR 7 Om Quando varias firmas descarregarem no mesmo dia, 
“do mesmo vapor, sal verdido. pelo proprietario do dito vapor 









-ào mesmo tempo vendedora e transportadora, e essas des- 
- Cargas forem assistidas e fiscaliz; 
“Mesmo guarda, terão os mesmos 
cações quantas forem as firmas, 
ou sómente perceberão de uma 
mente uma diaria, como está est 


















é ] omo se vê da ordem 
n. 20, desta Directoria à Alfandega de Aracajú, publicada no 


nno passado, 
















vendedora ser a propria transportadora, 
rias diarias ou sómente uma 

co] supulaç q Tesposta ao a 
-feiro quesito abrange o presente, in 65 Rs” 
Ahi ficam as pergu 
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N. 1.157 — Em 15 de Dezembro de 1937 — Attenden 
à requisição n. F. E.|44, de 9 do mez de Dezembro corre 
da Embaixada dos Estados Unidos da America, protoc 
mesta Alfandega sob n, 51.196, deste anno, e, de accôrdc com 
| o art. 12, imciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adu 
ras, ao despachante aduaneiro Julio Moreira Filho, . 
caixas, da marca The American Embassy, Rio de Ja ei 
ns. 1/25, contendo whiski, e vindas pelo vapor “Highlar 
Chieftain”, entrado neste porto no dia 6 do mez corrent 

A alludida requisição deve ficar collada a esta por 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e di 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. E 


Er da firma requerente, acompanha- 
esposta, como me Parece que pód 

O em ser 
dadas, no caso de assim entender 4 autoridade superior”, 








I*KDS 







N. 1.152 — Em 13 de Dezembro de 1937 
- dd ! — Attend 
á requisição n. 92, de 23 de Novembro fj ni 







, 


4, autorizo a entrega, livre de direitos 
da marca S, ns. 2.372 
vindas pelo vapor “Monte Paschoal” 
mez de Novembro ultimo. 

ão deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
nm. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 










“A alludida requisiç 
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aos Srs. Funccionarios que, para melhor controle das di 
posições constantes do Decreto-Lei rr. 5, de 13 de Nove 
proximo passado, os processos de revisão de despach s 
cutros, uma vez despachados por esta Inspectoria para 
devida intimação, sigam por intermedio do Protocollo Gei 
para a 2º Secção onde serão distribuidos ao continuo e 
- regado de motificar as partes interessadas, após a ann: 
no livro competente. 

Depois da intimação deverá o continuo restituir 'os 
mos processos áquella Secção. Ê 

A 2º Secção providenciará para que sejam remet f 
immediatamente á 12 Secção as relações dos deved 
a que se refere o citado decreto, como já foi recommen d 
pela Portaria n. 1.068 de 22 do citado mez de Novem 
dando-lhe conhecimento sempre que occorer .cancellam 
«da divida registrada; caberdo, entretanto, aos interess 
fazerem a prova do pagamento das suas dividas inseript 
quando disso dependa o andamento dos despachos - 
1: Secção. — José dos Santos Leal, Inspector. 


“N. 1.153 — Em 13 de Dezembro 
O que requereu, em petição protocollada sob n. 50.765 
deste anno, o despachante aduaneiro Alberto Gonçalves de 
Assis Teixeira, autorizo o seu afastamento do serviço por 30 
dias, periodo em que será substituido pelo seu ajudante 


Oswaldo de Oliveira e Silva. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. : : q 






de 1937 — Tendo em vista 
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N. 1.154 — Em 14 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2: Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importarcia de 18:865$300, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.606, 
491.607, 491.608, 491.609, 491.610, 491.611, 491.619, 491.613, 
491.614, 491.615, 491.616, 491.617 e 491.618, de respectiva- 
mente, 2458400, 431$200, 4035800, 7658500, 2058500, 308$900, 
















4:8008000, para pagamento por conta da Despesa da União. — 
José dos Santos Leal, Inspector. 







Pr e bd 
: N. 1,159 — Em.15-de Dezembro de 1937 — Em addi 
mento ás portarias ns. 1.207, de 14 do mez de Dezembro [ 
anno findo, e 677, de 27 de Julho ultimo, autorizo, nas co 





RN dE mid de Desdmvbrô despgios Attendendo à 









786 Quarta-feira, 15 


dições indicadas naquellas portarias, a sahida pelo portão 
do pateo do armazem por onde foram as mesmas despachadas, 
das mercadorias abaixo: 


Adubo — em saccos. 
t Cimento — em barricas e em saccos. 

Ferramentas grossas — em amarrados. 

Ferro — em barras, vigas e tubos — em amarrados ou 
soltos. 

Papel — em bobinas. 

Dê-se sciencia à Guardamoria e à Administração do Porto. 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


COMMISSÃO DE SIMILARES 


ACTA DA 67º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos seis dias do mez de Novembro de 1937, na sala da Com- 
missão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 67º sessão da Commissão de Similares, que foi 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido todos os seus 

b membros excepto o Sr. Mario Saraiva, Havendo numero legal 
é pelo Sr. presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a 
acta da anterior, que é approvada. Pelo Sr. Oscar Mendonça 
são relatados os seguintes processos: — Ficha n. 728 da Socie- 
dade Anonyma “Cyclope”, sobre registro similar para pro- 
ductos de sua fabricação, concluindo que se publiquem os 
editaes da lei; ficha n. 726, da Stº. John dºEl Rei Mi- 
ning & C. Ltd. sobre revisão procedida pela Commissão de 
Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro na nota livre 
mn. 955, de 1936, concluindo que “sabão” não sendo producto 

"| matural e nem estando registrado deixa de ter similar na in- 
dustria nacional. Em ambos processos a Commissão adopta os 

areceres, Pelo Sr. Galdino Ramos: — Ficha n. 7.145 — “The 

io de Janeiro City Improvements Co. Ltd.”, sobre o recurso 

do acto do Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, que lhe 
negou isenção de direitos para valvulas de grês com tampas 
de ferro galvanizado, concluindo que esse producto tem si- 
milar na industria nacional. Pelo Sr. Rodolpho Ortenblad: — 

* Ficha n. 726 da Commissão Central de Compras sobre si- 
— milar para papel feito á mão, concluindo que, à vista do que 
— Je expoz a Directoria da Casa da Moeda, pode ser reconsi- 
| derada a anterior decisão para ser declarado que esse papel 

b não tem similar na industria nacional. Ficha n. 722 do Con- 

selho de Commercio Exterior sobre o “Drawback”, concluindo 
que os interessados devem habilitar-se de accôrdo com o De- 
creto n. 994, de 28 de Junho de 1936; ficha n. 720, de Arthur 

T. Torne, pedindo dispensa de assistente da Commissão de 

“Drawback”, concluindo que o peticionario se deve dirigir ao 

Sr. Ministro da Fazenda; ficha n. 717, da Companhia Telepho- 

nica Brasileira, vindo com o officio n. 883, de 29 de Setembro 

ultimo, do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que o 

x material da consulta, na época da importação, não tinha si- 
milar na industria nacional. Em todos os processos a Com- 

missão adoptou es pareceres. Pelo Sr. José Lins: — Ficha 

n. 716, da “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.”, vindo com 

o officio n. 879, de 29 de Setembro ultimo do Conselho Supe- 

rior de Tarifa, concluindo que os materiaes referidos no 

processo não tem similar na industria nacional; ficha n. 725, 

da Italcable sobre applicação do art. 93, do Decreto n, 24.023, 

de 21 de Março de 1934, para papel em tiras para telegrapho 

e baterias de accumuladores que pode ser applicado áquelle 

dispositivo legal para as tiras para telegrapho. A Commissão 

adopta os pareceres. Pelo Sr. Fonseca Costa: — Ficha n. 688, 

da “São Paulo Light”, vindo com o officio n. 571, de 2 de 

Julho ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que 

mangueiras de algodão e borracha, revestidas de arame de 
aço tem similar na industria nacional; ficha mn. 715, da 

“St. John dºEl Rei Mining Co. Ltd.”, sobre revisão feita pela 

Commissãe de Inspecção junto à Alfandega do' Rio de Janeiro, 

na nota n. 64.231, de 1933, concluindo que tecido de-juta tran- 
empregado na extração do ouro, não tem similar na 
industiZ..nacional; ficha n. 637, da S. A. Fabricas Orion, con- 
eluindo quo=sacja feito o registro similar para os artigos 
constantes do edital publicado no “Diario Official” de 4 de 

Fevereiro do corrente o, com os esclarecimentos que propõe 

e ficha n. 731, do Governo"do-Estado de São Paulo, vindo com 

o officio n. 1.509, de 1º do corrente da Alfandega de Santos, 

concluindo que os tubos de ferro fundido de 2” e 24mim, tem 
similar na industria nacional. Em todos os processos a Com- 
missão adopta os pareceres. E nada mais havendo a tratar-se, 
encerra-se a sessão, do que para constar, eu, Francisco Ba- 

Genes, secretario, lavrei a presente acta. Confere com o ori- 

ginal. — Francisco Badenes, secretario. — José dos Santos 

Leal. — Mario Saraiva. — Rodolpho Ortenblad. — José Lins, — 

Galdino Ramos. — Oscar Antorio de Mendonça. — Francisco 

Badenes. 
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Dezembro 


APPREHENSÕES 


Decisões do Sr. Inspector 


Consta 
Barcellos, 


deste processo que o Guarda Aduaneiro João 
auxiliado pelo marinheiro Caliostrato Pereira 
Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do 
do Porto, em 23 de Junho de 1937, apprehendeu dois ca: 0 
de lã para senhora, q 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 
pacho de 28 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- . 
hensão de fis. Ê 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o & 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 a 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade om. 
e Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrad: 
« termo de revelia regulamentar. É 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi 
se estar sujeita aos direitos de 218000, no valor commercial 
de 308000, É 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, ma No a 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 4 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, este deci 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em ha tá 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre 
hensor, Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e ao seu aux 
liar, marinheiro Caliostrato Pereira da Silva, 30 % para a 
zenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o prepa: 
rador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ' 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 2: 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. ] 

Cumpra-se. (Processo n. 25.961, de 1937). 


eu 


É 


y 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. - 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Pas 
Lanzelotti, auxiliado pelo remador Luiz Montezuma, em : 
viço de fiscalização, no Posto Fiscal da “Borboleta”, em 1º de - 
Julho de 1937, apprehendeu sete seringas para injecção, dua 
ditas quebradas, tres bisturis, cinco thermometros, qu 
agulhas, para injecção, platinadas, tres tesouras, 92 agul) 
para injecção e dois pares de luvas de borracha. , 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des 
pacho de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão “de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono das mercado 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desconheci 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official 
10 de Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conform 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o q 
uinguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, veri- 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 688780, no valor com 
mercial de 4068000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma te 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $3º, da N 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; FP 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. | 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta são, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas mo 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto | 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzelotti e ao sei 
auxiliar, remador Luiz Montezuma; 30 % para a Fazenda Na- 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do prt - 
cesso, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com. ae 
tigo 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da 
mero 2.924, de 5 dé Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 26.945, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937 
José dos Santos Leal. ) 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José 
gelista de Jesus, auxiliado pelo remador Felix Baptista 
Guarda do Cães do Porto Antonio Carlos da Costa, em 
de fiscalização no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, em 17 d 
Julho de 1937, apprehendeu sete córtes de casemira 
tres metros cada um. . 


É ú 


di do 






a 
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o respectivo Processo, de accôrdo com o des- Assim, | 
e Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 650, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando: que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedentes. Ro 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, MR 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Mario Gil Ribas e ao seu auxiliar, 
remador Caliostrato Pereira; 30 % para a Fazenda Nacional “au 
e os restantes 20 % divididos entre o preparador do pro- 
cesso, O escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu-. 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. AR 


Cumpra-se. (Processo n. 28.858, de 1937). . A 




















O prazo de 30 dias, de conformidade com 
de 27 de Junho de 1 




























“mercadoria, verifi- 
9400, no valor com- 

























A 
E, 
k 





uma tentativa 
art. 630, S 3º, da Nova 
Mesas de Rendas; 
revelia: 






ua 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937 «Na 










julgado esta decisão, | 
a vendida em hasta . 
do producto ao appre- 
gelista de Jesus e aos 
a e Guarda do Cáes do 
da Costa; 30 % para a Fazenda Nacional 
divididos entre o preparador do processo, 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de: 


Jusé dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Antonio mM 
Alves Macerata, auxiliado pelo remadór Camillo Bomfim e. 
pelo Guarda do Cães do Porto Oswaldo Pacheco, em serviço 
de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do Cães do Porto, em 17 
de Agosto de 1937, appreheudeu 12 caixas de cigarros. ab 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 18 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

































Cumpra-se. (Processo n. 28.857, de 1937). 






Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937, — 
José dos Santos Leal. 
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guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
termo de revelia regulamentar. da 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi 
cou-se estar sujeita aos direitos de 888200, no valor com-: 
mercial de 1008000. E 
Assim, 00 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa . 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova | 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; à 
Considerando que o Processo correu à revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 5 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na forma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta. 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do 'e 
hensor, Guarda Aduaneiro Antonio Alves M ê 
auxiliares, remador Camillo Bomfim e Guarda do Cáes do Porto . 
Oswaldo Pacheco; 30 G% para a Fazenda Nacional e os restantes | 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e | 
us avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, EK 


combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro. 
de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 33.393, de 1937). 





Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Arqui- 
medes da Matta e João Alves Barcellos, em serviço de fiscali- 
zação, no Cáes do Porto, em 3 de Agosto de 1937, apprehen- 
deram quatro kymonos de seda. 

“Instaurado. o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 7 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fls. 

- E, cmo não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 11 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
|| O Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual nin- 
“| guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
“| termo de revelia regulamentar. 

INN Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri- 

| ficou-se estar sujeita aos direitos de 4418200, no valor com- 

| mercial de 5008000. 
dl Assim, à 

| Considerando que está evidenciada, no caso, uma tenta- 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
: ! Considerando que o processo correu à revelia: 
| Julgo a aprehensão procedente. 
no Publique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 

|| na fóram regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
| publica, adjudicando-se, afinal, 50 Y% do producto aos appre- 
| hensores, Guardas Aduaneiros Arquimedes da Matta e João 
a Nacional e os restantes 


tre o do Processo, o escrivão 
| e os avaliadores, tudo de aceôrdo com o art. 651, da lei ci- 
| tada, combinado com o art. 124, da de n, 2.924. de 5 de Ja- 




















































































- Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1987. 35 
Jusé dos Santos Leal. ! 
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Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides | 
Fortes e o Guarda Valdemiro Leitão, auxiliados pelo remador . 
José de Azeredo Coutinho, em serviço de fiscalização, na fai 
interna do Cáes do Porto, em 13 de Agosto de 1937, apr 
henderam 10 caixas com 1.000 laminas para barba marca 
“Peacoek”, duas caixas com 9200 laminas marca “Rothort” e; 
“Mont Extra”, duas ditas com 12 limas. . + 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 16 de Agosto de 1937, foi lavrado o termo de appre-. 
hensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afi 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o se 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 20 de 
Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidadscecia 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo. e Amál, nin- si 
guem tendo apresentado defesa sobre tal factos-i lavrado o 
termo de revelia regulamentar. Ai é nr 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1758300, no valor com- 
mercial de 3128000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova | 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. pot io o 

ublique-se, e, uma vez passada em Julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- É 
hensores, Guarda Aduaneiro Valdemiro Leitão e Sargento Adua- 8 
neiro Deoclides Fortes e ao seu auxiliar remador José de Aze- a 

















Cumpra-se. (Processo n. 31.741, de 1937). 
















| , Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novenibro de 1937. — 
| José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mario Gil 
|| Ribas, auxiliado pelo remador Caliostrato Pereira, em serviço 


|| de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do Porto, em 
' 15 de Julho de 1937, apprehendeu seis calças de jercey. 
). 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
| pacho de 19 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. | 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
| de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
| paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
| Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
'o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
| guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o 
| termo de revelia regulamentar. . i y ) 
|. Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
oa ane sujeita aos direitos 538000, no valor commercial 
| de E 
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redo Coutinho; 30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 
20 % divididos entre o preparador do processo, o escrivão e 
os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 33.147, de 1937). — 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
<< I+HD=> 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do vapor 
“Santarém”, no dia 12 de Julho de 1937, teve logar na fórma 
do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação das 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, encon- 
tradas, no mesmo vapor, occultas, as seguintes mercadorias: 
48 vidro de loção “Sueno Azul”, 40 vidros de “Tulipan 
Negro” e quatro córtes de tecido de seda; 

Considerando que o commandante do vapor em causa de- 
monstrou desconhecer a existencia a bordo, daquellas mer- 
cadorias; 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas pelo 
preparador do processo, nada ficou apurado quanto ao res- 
ponsavel pelo facto incriminado; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias estavam 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar suspeito 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu á revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
2º parte, da citada Consolidação; 

Considerando que, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
verifica-se que o seu valor total monta a 8458820, importando os 
seus direitos em 7338300. 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas em 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
apprehensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires, 
Alberto Rego Barros, Guardas Paschoal Lanzelotti e Ben- 
jamim Lopes da Costa; 30 /% para a Fazenda Nacional e os 
restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, o 
escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de 
Janeiro de 1915. 


Cumpra-se. (Processo n. 27.998, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1937. — 
Jcsé dos Santos Leal. 
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; Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Alvaro 
Vieira de Miranda, em serviço de fiscalização no vapor “Manila 
Marú”, em 10 de Julho de 1937, apprehendeu oito potes de 
creme japonez. s 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi. publicado edital no “Diario Ofíicial” de 22 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328800, no valor com- 
mercial de 408000. : 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 

“'ca, adjudicando-se, afinal, 50 % 







o do producto ao appre- 
h 38 Guarda Aduaneiro Alvaro Vieira de Miranda; 30% 
para a “la Nacional e os restantes 20 G% divididos entre 


o PESpartic, TeDrocesso, vg escrivão e os avaliadores, tudo de 
accórdo com o art. vii -da lei citada, combinado com o art. 124 
da de n. 2.924, de 5 de Jancizo de 1915. : 


Cumpra-se, (Processo n. 27.997, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
Jcsé dos Santos Leal. 
I++ 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Deoclides 
Fortes, auxiliado pelo remador José Azeredo Coutinho, em 
serviço de fiscalização, na faixa interna do Cáes do Porto, em 
13 de Julho de 1937, apprehendeu seis vidros de loção 
“Soubdoia”. 
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“ guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, fo 

















































Dezembro 9; 





Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des 
pácho de 15 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de aí 
hensão de fls. ; 4 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, a 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official de 22 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade e 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi Tr 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, ve if 
cou-se estar sujeita aos direitos de 628400, no valor com- 
mercial de 908000 F 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma ter 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da À 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rend 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d j 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em | 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao 
hensor, Sargento Aduaneiro Deoclides Fortes e ao seu au) 
remador José de Azeredo Coutinho; 30 % para a Fazenda 
cional e os restantes 20 % divididos entre o preparador 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo con 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de: 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 28.495, de 1937). 

Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937, 
Jcsé dos Santos Leal. Mo 

€=Ie=0 E 
a! 

Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro Edu rc 
Guimarães e os Guardas Raymundo Siqueira, Antenor Rosa e 
Octacilio Tinoco, em serviço de fiscalização, no Cães do 
em 9 de Julho de 1937, apprehenderam oito kymonos d 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o. 
pacho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de ap 
hensão de fis. ms 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhceido 0. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformid 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qui 


o termo de revelia regulamentar. 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos de 6188200, no valor. 
mercial de 7008000. 
Assim, , 
Considerando que está evidenciada, no caso, uma te t 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nos 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em. 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
hensores, Sargento Aduaneiro Eduardo Guimarães e € Ja 
Raymundo Siqueira, Antenor Rosa e Octacilio Tinoco; 30 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos ent x 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, nr 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, b 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. Eh 
Cumpra-se. (Processo n. 27.922, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1! 
José dos Santos Leal. 


y 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro José Evan: 
gelista de Jesus, em serviço de fiscalização, no Posto F 15 
do Cães do Porto, em 24 de Julho de 1937, apprehendeu uma, 
lata de talco e tres caixas de phosphoros. h | 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo O des-*. 
pesto de 26 de Julho de 1937, foi lavrado o termo appre 

ensão de fls. O. e 

E, como não fosse apresentado o dono das mercadorias 
afim de prestar declarações, sendo, além disto, desc 
o seu paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official. 
2 de Agosto de 1937, com o prazo de 30 dias, de conf 
com o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, fi 
o termo de revelia regulamentar. Er 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercad 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 
mercial de 378000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 4 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 


x 











Es 


gado 


cs peçnd, 


A a 





x» 








E 








IE 
| 


— apprehensor, Guarda 


| tins de À 


1 
n) Mo 
DONE 

IR 


. 
k 
. 


| publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 
|| hensores, Guardas Aduaneiros Lauro d 
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onsiderando que o processo correu á revelia: 
- Julgo a apprehensão procedente. j 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
“na fórma regulamentar, sejam as mercadorias 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % 


esta decisão, 
vendida em 
do producto ao 
Aduaneiro José Evangelista de Jesus; 
30 % para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
entre o preparador do Processo, o escrivão e os avaliadores, 
tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
“O art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, (Processo n. 29.965, de 1937). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de os — 
José dos Santos Leal, 


cI+*>» 


- Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Mario Gil 

“Ribas, auxiliado pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Mar- 

raujo, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 516, 

“do Cáes do Porto, em 24 de Julho de 1937, apprehendeu quatro 
“lenços de seda. 

“+ Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

- pacho de 27 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 


— E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
; sendo, além disto, disconhecido o seu 
“pt o edital no “Diario Official” de 2 de 
à» com O prazo de 3() dias, de conformidade com 
: 8, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
“guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
regulamentar. 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
Cou-se estar sujeita aos direitos de 928400, no valor com- 
mercial de 1045000. 
2 Assina; 
* Considerando que está evidenciada, 
“de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630. 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas : 

* Considerando que o 


fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 “Jo do producto ao appre- 


— AMandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. —. 


José dos Santos Leal. ; 


IH 


Consta deste processo que os Guarda Aduaneiros Lauro de 
Taujo Jorge, Alfredo Simas, Daniel de Paiva e Carivaldo 

| em serviço de fiscalização, no vapor “Western 
bc em 2 de Julho de 1937, apprehenderam seis lenços 
grandes. n 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. - 

E, como não fosse apresentado o dono da 
de Prestar declarações, sendo, além disto, 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 12 de 
Agosto de, 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 97 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. y 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, 
cou-se estar sujeita aos direitos 
mercial de 2008000. 

Assim, ) 


Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 8 3º, da Nova 
- Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 
Considerando - que O processo correu á revelia: 
“Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendi 


mercadoria, afim 
discouhecido o seu 


verifi- 
de 1818300, no valor com- 


esta decisão, 
da em hasta 
apela aos appre- 
ld e Araujo Jorge, Alfredo 
“Simas, Daniel de Paiva e Carivaldo Chavantes; 30% para a 
Fazenda Nacional e os Restantes 20 % divididos entre o pre- 
- parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
Janeiro de 1915. 
- Cumpra-se, (Processo n. 26.946, de 1937). 
- Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que os Guardas Aduaneiros Domingos | p 
Dias, Democrito Coelho e Oscar Pires de Sena, em serviço de 
fiscalização no vapor “Higland Princess”, em 16 de Junho de | 
1937, apprehendeu quatro córtes de seda. a 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 17 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. E 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim É 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de % 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com | 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- | 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. + A 
Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 3298700, no valor com 
mercial de 3658000, ) * 
Assim, 
Considerando 


art. 651, d: 
lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 di 


Cumpra-se. (Processo n. 24.442, de 1987). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937: ES 
José dos Santos Leal. 


IE» 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Francisco da 
Antonio Lopes, em serviço de fiscalização, no vapor “Rio de 
Janeiro Marú”, em 17 de Julho de 1937, apprehendeu seis pares 
de meias de seda para senhora. : 

Iustaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 21 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. : 

E, como não fosse apresentado o dono da 7 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 28 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade co 

les 


mercadoria, afim 


o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, ni 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrad 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verif 
cou-se estar sujeita aos direitos de 328300, no valor co 
mercial de 40000. : 

Assim, «e RR 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de' contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 S 3º, da Nov: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 
Julgo a apprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hast 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appr 
hensor, Guarda Aduaneiro Francisco Antonio Lopes; 30 % par 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o pre 
parador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de ac 
côrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 1916. 


Cumpra-se. (Processo n. 29.082, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937.0088 
José dos Santos Leal, Ro: 


SIHD ASR 
a : + 
Consta deste processo que o Guarda Aduaneiró Erico da 
Gama Guimarães, auxiliado pelo remador Manoel do Valie e 
pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo, em À 
serviço de fiscalização no Posto Fiscal 5/6, do Cães do Porto, 
em 9 de Julho de 1937, apprehendeu tres córtes de seda es- 
tampada com quatro metros cada um. Ê 
Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 13 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. É ; : 
E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu | 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 22 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- ; 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar, 
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Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 1348500, no valor com- 
mercial de 1508000. 

Assim, é E 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 4 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor, Guarda Aduaneiro Erico da Gama Guimarães e aos seus 
auxiliares, remador Manoel do Valle e Guarda do Cáes do Porto 
Antonio Martins de Araujo; 30 % para a Fazenda Nacional e 
os restantes 20 % divididos entre o preparador do processo, 
o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, 
da lei citada, combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 
b de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 27.921, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Alves 
Barcellos, auxiliado pelo marinheiro Felix Baptista de Souza 
e pelo Guarda do Cáes do Porto Antonio Martins de Araujo, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 5/6, do Cáes do 
Porto, em 1º de Julho de 1937, apprehendeu 12 chales de seda 
para senhora, de um metro cada um. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 6 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 de 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeito aos direitos de 2988700, no valor com- 
mercial de 3305000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu à revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
hensor Guarda Aduaneiro João Alves Barcellos e aos seus au- 
xiliares, marinheiro Felix Baptista de Souza e Guarda do Cáes 
do Porto Antonio Martins de Araujo; 30 % para'a Fazenda 
Nacional e os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se. (Processo n. 26.944, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Henrique 
Fernandes da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto 
Fiscal 1/2, do Cáes do Porto, em 27 de Agosto de 1935, appre- 
hendeu um córte de tecido de seda amarella. . 


Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 30 de Agosto de 1935, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
d prestar declarações, sendo, além disto, disconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 2 de 
Setembro de-1935, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
o termo de revelia regulamentar. - 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 655900, mo valor com- 
mercial de 758000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 S 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em hasta 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 
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hensor, Guarda Aduaneiro Henrique Fernandes da Silva; 30 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tuí 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, : 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. (Processo n. 33.607, de 1935). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 
José dos Santos Leal. , 


IH 


Vistas e relatadas as peças deste processo, e, 

Considerando que a busca procedida a bordo do ) 
cional “Poconé”, no dia 23 de Julho de 1937, teve logar: 
fórma do estabelecido pelo art. 360, da Nova Consolidação: 
Leis das Alfandegas, sendo, em consequencia disso, er 
trado num camarote vasio a seguinte mercadoria: 2 
para mesa de chá; 

Considerando que o commandante do vapor em car 
monstra desconhecer a existencia a bordo, daquellas 
cadorias; F 

Considerando que, apezar das diligencias procedidas | 
preparador do processo, não ficou apurado. quanto ao res 
savel pelo facto incriminado ; 

Mas, 

Considerando que as mencionadas mercadorias 
“acondicionadas em falsos da embarcação e em logar 
de facilitar o extravio”; 

Considerando que o processo correu à revelia; 

Considerando que o caso está previsto no art. 
2º parte, da citada Consolidação; : 

Considerando que, avaliada e classificada a me 
verifica-se que o seu valor total monta a 5103000, importa 
os seus direitos em 4628200: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta deci: 
na fórma regulamentar, seja a mercardoria vendida em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos 
hensores, Sargentos Aduaneiros Gustavo Nunes Pires €. 
berto Rêgo Barros e Guarda Aduaneiro Paschoal Lanzel 
aos seus auxiliares. tambem Guarda B. Lopes da Costa e 
voeiro L. Ramos; 30 % para a Fazenda Nacional e os st 
20 % divididos entre o preparador do processo, o esc: + 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei cit; 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Jar 


E 


[i 


] 


Cumpra-se. (Processo n. 29.966, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro de 
José dos Santos Leal. 
== nE=o 


Consta deste processo que o Sargento Aduaneiro 
de Oliveira Guimarães, em companhia dos Guardas Aduai 
Carlos Cassão, Carivaldo Chavantes, Erico Gama Gui 
Alfredo Simas. auxiliados pelo remador Francisco da. 
em serviço de fiscalização no Cáes do Porto, em 28 de 
de 1937, apprehenderam seis peças de seda. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o 
pacho de 29 de Junho de 1937, foi lavrado o termo de | 
hensão de fis. 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, 
de prestar declarações, sendo,» além disto, disconhecido 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 
Julho de 1987. com o prazo de 30 dias. de conformida 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi 
o termo de revelia regulamentar. A 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verif 
cou-se estar sujeita aos direitos de 4:412$100, no valor com 
mercial de 4:8538310. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso. uma te 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630 $ 3º, da À 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu á revelia: 


Julgo a apprehensão procedente. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta d 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em has 
publicas adjudicando-se, afinal, 50 % do producto aos ap 
ensores, Sargento Aduaneiro Eduardo de Oliveira Guima 
e Guardas Carlos Cassão, Carivaldo Chavantes, Erico G 
Guimarães e Alfredo Simas e aos seus auxiliar, remador | 
cisco da Silva; 30 % para a Fazenda Nacional e os. 
20 % divididos entre o preparadora do processo, o 
e os avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei ci 
combinado com o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Ji 
de 1915. 
Cumpra-se. ((Processo n. 26.140, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 30 de Novembro 
José dos Santos Leal. 


, 





c 
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Alberto Rêgo Barros e Guarda Paschoal Lanzelotti; 30 % 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % dividos entre 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com 
o art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 
€=I+0=% 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Carlos Pedro 
da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, do 
Cães do Porto, em 11 de Maio de 1937, apprehendeu oito latas 
de cigarros. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
sao de 13 de Maio de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
nensão de fls. 

E, como não fosse apresentado o donó da mercadoria, afim 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 17 de 
Maio de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la- 
vrado o termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi- 
cou-se estar sujeita aos direitos de 868800, mo valor com- 
mercial de 1608000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e. uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 

lica, adjudicando-se. afinal, 50 % do producto ao appre- 

nsor, Guarda Aduaneiro Carlos Pedro da Silva; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o ar- 
tigo 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 
Cumpra-se. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


€I+HES 


“Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro Octavio de 
Oliveira “Vasconcellos, auxiliado pelo remador Sizilio Soares, 
em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2. do Cáes do 
Rato, em 30 de Março de 1937, apprehendeu 10 chapéos Pa- 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 

acho de 31 de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 

ensão de fls. » 

E, como não fosse apresentado o dono da mercadoria, afim 
de prestar declarações. sendo, além disto, desconhecido o seu 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 3 de 
Abril de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade com 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado 
O termo de revelia regulamentar. 

RR ide dia E classificada a mercadoria, verifi- 
u-se estar sujeita aos direitos de 2 - 
mercial de 6208000. ERR 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, um a tentativa 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630. 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 


Considerando que o processo correu à revelia: 
Julgo a aprehensão procedente. 


Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta decisão, 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em hasta 
ea, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto ao appre- 

ensor, Guarda Aduaneiro Octavio de Oliveira Vasconcellos e 

ao Eau auxiliar, remador Sizilio Soares; 30 % para a Fazenda 
Nacionarre-os restantes 20 % divididos entre o preparador do 
processo, o escrivão e-os avaliadores, tudo de accôrdo com o 
art. 651, da lei citada, combinado com o art. 124, da de nu- 
mero 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. 

Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de D — 
Jcsé dos Santos Leal. SA ag 


€<I*E 


Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro João Paulo 
de Albuquerque, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 516, 
do Cães do Porto, em 19 de Novembro de 1936, apprehendeu 
10 latas de especialidade pharmaceutica. 

Instaurado o respectivo processo, de accôrdo com o des- 
pacho de 23 de Novembro de 1936, foi lavrado o termo de 
apprehensão de fls, 
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E, como não fosse apresentado o dono da mercador 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o 5 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 26 4 
Novembro de 1936, com o prazo de 30 dias, de conformida 
com o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual 
ninguem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi la c 
o termo de revelia regulamentar. Er 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, veri 
cou-se estar sujeita aos direitos de 98800, no valor 
mercial de 508000. 

Assim, 

Considerando que está evidenciada, no caso, uma te 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, $ 3º, d 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rer 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta di 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendida em 
publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do prodiicto ao 
hensor Guarda Aduaneiro João Paulo de Albuquerque; 3 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos em 
o preparador do processo, o escrivão e os avaliadores, tudo. 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art. 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. o 

Cumpre-se. (Processo n.45.151, de 1936). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1% A 
José dos Santos Leal. 


as: 


Tê 
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Consta deste processo que o Guarda Aduaneiro 
Chavantes, em serviço de fiscalização, no vapor “E glz 
Monarch”, em 6 de Julho de 1937, apprehendeu quatros pyjg 
de seda e 12 lenços tambem de seda. i 

Instaurado o respeectivo processo, de accôrdo com o d 
pacho de 8 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de 
hensão de fls. , 

E, com onão fosse apresentado o dono da mercadoria, 1 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconhecido o. 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de 10 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformidade c 
o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, 1 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi r 
termo de revelia regulamentar. A 

Em seguida, avaliadas e classificadas as mercadorias, 
ficou-se estarem sujeitas aos direitos de 6618100, no valor ec 
mercial de 7508000. " 

Assim, a 

Considerando que está evidenciada, no caso, Pr e 
tiva de contrabando, “ex-vi” do disposto no art, 4) 
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Re 

Considerando que o processo correu á revelia: “0 

Julgo a apprehensão procedente, 4 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, esta de 
na fôrma regulamentar, sejam as mercadorias vendidas. 
hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do producto 
apprehensor, Guarda Aduaneiro Carivaldo Chavantes; 30 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos ei 
o preparador do processo, o escrivão é os avaliador: 
de accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado «e 
art. 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915. j 

Cumpra-se. (Processo n. 27.293, de 1937). 


Alfandega do Rió de Janeiro; 1 de Dezembro UÉ 
José dos Santos Leal. 


I++ 


Consta deste processo que o Guarda Áduaneiro Di 
Sant"Anna, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 1/2, 
Cães do Porto, em 22 de Julho de 1937, apprehendeu uma | 
tija contendo Turest Pickles. 

Instaurado o respectivo processo, de aecôrdo com o 1 
pacho de 23 de Julho de 1937, foi lavrado o termo de a 
hensão de fis. a 

E, como não fosse apresentado o dono da mercado! 
de prestar declarações, sendo, além disto, desconh ] 
paradeiro, foi publicado edital no “Diario Official” de. 
Julho de 1937, com o prazo de 30 dias, de conformida 
o Decreto n. 24,478, de 27 de Junho de 1934, findo o 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto,*foi 1: 
termo de revelia regulamentar. 

Em seguida, avaliada e classificada a mercadori 
cou-se estar sujeita aos direitos de 218800, no valor 
de 305000. - A 

Assim, a 

Considerando que está evidenciada, no caso, na 
de contrabando, “ex-vi” do disposto no art. 630, 8 3º, da: 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Ri 5 

Considerando que o processo correu á revelia: 

Julgo a apprehensão procedente. 

Publique-se, e, uma vez passada em julgado, e 
na fórma regulamentar, seja a mercadoria vendid, 


7 





pelo Sargento da Policia Aduaneir: 
sé Aureliano dos Santos, motoris 
e marinheiros Estanislão Ferreira 
farques e Severino Honorio da Silva, apprehendeu, nas pro 
' ximidades da Ponta do Cajú e Ilha 





















pra: 





” 









“5 a o Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — 
— dosé dos Santos Leal. ; : 





| queiros. Que a apprehensão teve logar, depois de varias rond; 
procedidas, resultando a descoberta, naquelle local, da embar- 
cação em causa e dentro da qual procurava occultar-se u! 
individuo que, ao disparo de um tiro bara o ar, atirou-se 
nagua logrando, assim, a nado ganhar o litoral e fugir, sem 
que pudesse ser identificado. 

Instaurado o processo respectivo e publicado o edital re- 
£gulamentar ninguem se apresentou, tendo, o mesmo processo 
corrido á revelia. y 

Quanto ao vehiculo que transportava as 
clamou a sua entrega, Manoel Apulero dos Sa 




























le Agosto de 1937, teve logar na fórma do 
360, da Nova Consolidação das Leis das 
egas, sendo, em. consequencia disso, encontradas, no 
as seguintes mercadorias: 12 pares de 

00 caixas de laminas “Gilette”; 
commandante do vapor em causa, de- 
existencia a bordo, daquellas merca- 
































apezar das diligencias procedidas pelo 
o, nada ficou apurado quanto ao respon- 
iminado; / 






nada aduzisse, contudo, sobre o assumpto, foram as mer: 

dorias avaliadas commercialmente no total de 43:2268000, à 

portando os seus direitos em 23:0698310.. 
Isto posto, 


Considerando que a apprehensão teve 1 









que as mencionadas mercadorias estavam 
m falsos da embarcação e em logar suspeito 




















o que o processo correu á revelia; i 
o C ado que O caso está previsto no art. 360, 8 1º, 
Mir 2º Parte, da citada Con y 


a ; aliadas e classificadas as mercadorias, 
| verifica-se que total, monta a 2:650$000, importando 
q A o eus e : | 


2 Ralo a apprehensão procedente. | 








consta do processo. 
Julgo a apprehensão procedente, inclusive a embarcação, 


conformidade do art. 630, $ 3º, da Nova Consolidação das Le 










SO, O escrivão e os 
avaliadores, tudo de accôrdo com o art. 651, da lei citada, 
demo com o art, 124, da de n. 2.924, de 5 de Janeiro 
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|. Consta deste Processo que o Sargento Aduaneiro Eduardo. 

||| Antonio da Silva, em serviço de fiscalização, no Posto Fiscal 
| Geral, em 26 de Fevereiro de 1937, apprehendeu sete calças de 
seda para senhora, K 


Alfandega do Rio de Janeiro, 6 de Dezembro de 1937. 
José dos Santos Leal. 
à ' IH» 


Vistas e relatadas as peças deste ) 
que as mercadorias apprehendidas em variadissima qualidades 
destinadas ao commercio, encontravam-se em um depos 
quasi em frente á barbearia. 

Apprehendidas as mercadorias em causa, pelo Sargento 
José dos Santos Barroso, nas cireumstancias indicadas ás fls 
e 9, estavam ellas guardadas pelo barbeiro de bordo do vapo 


» O qual tentou subornar | 











processo, dellas verifica-s 
; Instaurado O Tespectivo processo, de accôrdo com o des- 
| | pacho de 1º de Março de 1937, foi lavrado o termo de appre- 
hensão de fis. ; » ; 

- E, como não fosse apresentado o dono da 
de prestar declarações, sendo, além disto, 
| paradeiro, foi publicado edital no “Diario 
|! Março de 1937, com o prazo de 30 dias, de 
à o Decreto n. 24.478, de 27 de Junho de 1934, findo o qual, nin- 
guem tendo apresentado defesa sobre tal facto, foi lavrado o. 
termo de revelia regulamentar. | » 
! Em seguida, avaliada e classificada a mercadoria, verifi-- 
“| | cou-se estar sujeita aos direitos de 788400, no valor commercial 
“| de 905000. 

Assim, 


Considerando que está evidenciada, 
de contrabando, “ex-vi” 

























ca sinão, 


vagament, 
“Barber Shop”, “Barber Locka” “Barber Saloon” 


+ Sem m 
; ontidos nos compartimentos « 
barbeiro. j 


Na defesa apresentada a fls. 76 e 77, a “Royal Mail Agenci 
(Brasil) Limited”, nenhuma outra prova aduz que "modifique | 
os termos da sua petição de fls. 36 em tempo habil apresen- 
tada no seu interesse. 






no caso, uma tentativa 


do disposto no art. 630, 8 3º, da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e M 














Publique-se, e uma vez passada em Julgado, 





esta decisão, 
cadoria vendida em hasta 
G%- do producto ao appre- 
o Antonio da Silva; 30 o 
para a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre 
o preparador do Processo, o escriv. 


hensor, Sargento Aduaneiro Eduard 


[ 

] 

| 

| 

| 

k ão e os avaliadores, tudo 

e accôrdo com o art. 651, da lei 
| art. 124, da de n. 2.924, de 5 

| 


citada, combinado com o 
de Janeiro de 1915 : 
Cumpra-se. (Processo n. 8.600, de 1937). 






Leis das Alfandegas;. 
Não obstante, 
Considerando que o facto 






de não constarem as mercadorias | 










porta Ri Era da lista de sobresalentes, discriminadamente, “ex-vi” do dis- - 
- Alfandega do Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937. — | posto no art. 354, da Consolidação citada nem do manifesto 
José dos Santos Leal. do vapor o que deu logar a que, em acto de busca, fossem | 
RE y consideradas “em excesso”, de accôrdo com o que está pre- . 
Rs 





visto na 1º parte do $ 1º, do art. 360, da mesma Consolidação; “ca 
Considerando que ao barbeiro não competia, dada a sua pro- 

fissão, dispôr de tão grande e variada quantidade de mercado- 

rias: sal de fructas, vitrola, sapatos, tecidos de algodão, chi-. 






Consta do presente Processo que no dia 21 do mez de Setem- 
bro, ás 3 1/2 horas, o Sr. Olegario do Prado Carvalho, guarda-mór 







e 
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nellos, tecidos de linho, camisas para homem, de Jersey de 
seda, chapéos de palha, chapéos de feltro, sabonetes, gravatas 
de seda, pares de meias, cuécas, combinações de seda, brin- 
quedos, etce.: , 

Julgo procedente a epprebensão e imponho ao comman- 
dante do vapor “Higland Patriot” e ao barbeiro Franco William 

ht, a multa de 4:6628950, ou sejam 50 % dos direitos devidos, 
És da perda das mercadorias na fórma da Legislação em 


Or. 
Publique-se, e, uma vez passada em julgado esta decisão, 
na fórma do art. 6º, das instrucções baixaida com o Decreto 
à. 24.863, de 14 de Julho de 1934, sejam as mercadorias ven- 
didas em hasta publica, adjudicando-se, afinal, 50 % do pro- 
ueto ao apprehensor, Sargento da Policia Aduaneira desta 
Ifandega, José dos Santos Barroso e aos seus auxiliares, 
marinheiros José Azeredo Coutinho e Alberto Lima; 30 % para 
a Fazenda Nacional e os restantes 20 % divididos entre o 
preparador do processo, O escrivão e os avaliadores, tudo de 
accôrdo com o art. 651, da lei citada, combinado com o art, 124, 
da de n. 2.924, de 5 de Janeiro de 1915, 
Cumpra-se, 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — 
José dos Santos Leal. 


COMMISSÃO DA TARIFA 


tPera conhecimento dos interessados, de accórdo com a Cir- 
A ER 3, do Ministerio da Fazenda, de 17 de Janeiro 


DEGISÕES DO MEZ DE MARÇO DE 1936 
Dia 24 


N. 355 — 10.102 — “Casa Mayrink Veiga S. A.” — Des- 
pachou pela nota n. 13.597, do corrente anno, peças de louça 
ra installações clectricas, com ou sem preparos de cobrer 
o art. 623 — laxa de 28600 por kilogrammo. Verificado : 
ras não classificadas, não especificadas de cobre nickelado 
do art. 791, taxa de 138520 por kilogrammo. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, sub- 
sereve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr, Amaríilio 
q Noronha : — “Classifico a mercadoria de que se trata como 

bras não classificadas e não especificadas de cobre nickelado, 
rtes de louça, sujeitos taxa de 138520 por kilo, do 
1, com o abatimento de 29 9%, de accordo com a nota 
n. 161 da Tarifa, combinada com o art, 22 8 1º letra “b”, 
das Disposições Preliminares, conforme já foi resolvido pelo 
Accordão n. 1.061, do Conselho Superior de Tarifa, de 9 
de Setembro de 1935, publicado no “Diario Official” de 30 
de Novembro de 1935. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 356 — Companhia America Fabril — 40.700 — Desx« 
chou pela nota n. 071, de 1935, folhas de cobre para 
ourar ou pratear, do art. 774-1, taxa de 415609 por kilo, tendo 

o Conferente Sr, Francisco Guaraná verificado papel trans- 
parente revestido em uma das faces de fragmentos ou pós 
metalicos dourados, destinado à marcação de tecidos e, con- 
forme decisão recente, considerou como folha de cobre para 
dourar ou pratear 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

boratorio Nacional, laudo mn, 4.272, que demonstrou ser a 
mercadoria analysuda, representada por uma ffolha de papel 
azul, tendo uma das faces revestidas por uma leve camada 


com 


parda e um tanto brilhante, — de uma purpurina metallica 
(bronze-côr), collada sobre papel impermeavel para ser 
applicada, por decalque, sobre tecidos; e a informação do 


mesmo Laboratorio, n. 23, — por unanimidade de votos, 

subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Flavio Penna: 

-— “A” vista da informação prestada pelo Laboratorio de Ana- 

lyses em seu officio de 13 do corrente, classifico como cobre 

em folhas para dourar, art. 774, taxa de 415600 por Kilo- 
mo. 


O Sr. inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, a referida informação n. 23 

E' do teor seguinte a informação. alludida ; 

“Laboratorio Nacional de Analyses, — Informação nu- 
mero 23, — Recebido em 14 de Janeiro de 1936. — Informado 
em 9 de Março de 1936. O Director, Pinto Brandão, — Laudo 
de Analyse n, 4.272, de 23 de Dezembro de 1935. — Em cum- 
primento ao despacho do Sr. Director deste Laboratorio, exa= 
rado no processo originado pela petição da Companhia Ame- 
rica Fabril ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
n. 40.700, de 17 de Outubro do anno proximo passado, in- 
formo : — A differença que existe entre a purpurina a que 
se refere o art. 775 da Tarifa (classe Cobre e suas ligas) e à 
constante do art 959 (classe Materias Primas não classifi- 
cadas para as industrias e preparações diversas para perfu- 
maria etc...) é que aquella apresenta-se em fragmentos e 
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palhetas coloridas, emquanto que a ultima 
pó. A purpurina de que trata o laudo este 
on. 4.279, de 23 de Dezembro ultimo, junto ao 
cesso, acha-se em pó e collada sobre papel imperm 
assim satisfeita a solicitação do Sr. Inspector d 
pa em seu ultimo despacho constante da petição 
citada. 


Rio de Janeiro, 13 de Março de 1936. — Galdino 
1º Chimico,” k 


N. 357 — Companhia Carbonifera Rio Grandense — 
Despachou pe'a nota 11.483, de 1936, Tubos de cobre 
do art. 790, taxa de 38120 por kilo. O Conferente Sr, 
Flavio Penna verificou, tubos de cobre enverniza » 
mesmo artigo e taxa de 6820 por kilo. Ko 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente qi 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo à 
mero 532, que demonstrou ser a mercadoria analysada, | 
presentada por um tubo metallico, branco-argentino, b ha 
constituida jor uma liga de cobre e zinco (latão) 
interna e externamente, — por unanimidade 5 t 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr, R 
Trindade: — “Bem despachado na taxa de 38120, mn 
do laudo annexo. Os tubos de cobre estanhados es 
sujeitos á sobretaxas, nem pelo artigo onde se acha 
sificados (790) nem pelos dispositivos da nota final d 
E assim já está decidido pela Commissão da Tarifa (E 
n. 61, de 1931). 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 358 — 30,890 — E. Galano & C. — pesa 1 
nota 53.698, tecido não liso, tinto, de mais de 12 a 
em cinco millimetros quadrados, do art. 526, tax 
No acto da conferencia entenderam que o tecido 
O Conferente Sr. Alfredo Seabra considerou a 
bem despachada, r pn 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse 
boratorio Nacional, laudo n. 3.510, que demon ; 
mercadoria analysada, representada por um tecido 
claro, — de um tecido de linho, no qual a analyse 1 
tatou a presença de materia corante estranha; e o 
de analyse n. 18,2, do Instituto de Chimica Agricola 
Ministerio da Agricultura, — por unanimidade de votos, | 
sifica a mercadoria em causa como tecido de linho cr 
art. 526 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se 
seguir, o referido boletim de analyse. 


O Boletim supra referido é do seguinte teor : 


Instituto de Chimica Agricola, — Boletim de Anal se 
mero 18.042, — Data da recepção da amostra — dy 
ria na E — - E aaa no E Eae da remessa 
et 1 de Março de — Remettente E 
fandega do Rio de Janeiro. — Espec Fe Ergo 
mettente — Tecid ção 


-. 


+ 


te 


o — Amostra (duplicata) — Peti 
E. Galano & C. n. 30.890, de 12 de Agosto de 1935, 
53.698, de 1935. Armazem n. 2, em 2 de e pe | 
fatura ilegivel.—Objecto da analyse—Verificar se 
into tinto ou crú. O Director deste Instituto certifio 
a amostra a que se refere este boletim foi amalysada 
os seguintes resultados: 1) A amostra teria a ua. 
o Ç 
não trai 


RNTE 
ad 
ig o 


em só'uto alcalino, ou em soluto de sulpha 
presença de algodão mercerizado, branco 
para este, materia corante; — 2) os ensaios com hX 
phito, para derivados de alizarina e indanthreno, fon 
gativos: 3) — O ammoniaco a 1 %, quente, em. 
sobre a côr; 4) Verificou-se ausencia de coran o | 
phtol. 5) — Verificou-se ausencia de corantes sobre | 
dentes; 6) o exame microscopico não indica tra nte 
tingir. — Conclusão — Ha que se considerar natural | 
do tecido correspondente a esta amostra, a 

Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936, —Mario 
rector. ” 


N. 359 — Hasenclever & C. — 2.461 — Despac 
nota n. 79.055, de 18º, tijolos de argila, do art. 574 
rifa, taxa de 310 réis por kilo, tendo o Confere te 
Penna verificado tijolinhos de pedra pomes art 
tigo 598, taxa de 2 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, unanimemente, subs 
guinte voto do CGonferente Sr. Eugenio Pourch : 
gundo o parecer do Laboratorio Nacional (Anal, ' 
12 de Março de 1936): Pedra pomes natural ou artifii 
obras: Tijolinhos, e outras peças com ou sem comp 
argila para o toucador e outros usos, taxa mim | 
por kilogrammo, peso legal, art. 598 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


s 


N. 369 — Herman Josias — 10,140 — D 
calcinado para uso dentario” contido em tar 
intado, que não foram despachados, os 
Jonferente. Sr. Palvino Rocha, como obras d 
pintado, do art. 861 — taxa de 38120 por kilo 














“de reconsideração é 


elo conferent 
de adia do | 


ressor, como fôra despachado; eixo 


iças, de 
|, taxa 
no, a 
nexa, ped onsideração da mesma, com! q 
qe um technico. Foi designado o Engenheiro Senhor 
ro bs 
Esso. ; 
são da Tarifa 
“por sua maioria. 
Sr. Dr. Am 
r, visto as 


borracha, montadas sobre armação de 


| por kilo.. 
pector decidiu de accordo com a Commissão, fi- 
modo, mantida a decisão n. 261, de 3 deste mez. 
a seguir, o certificado annexo do Engenheiro 
sé Pio Borges de Castro. E 
teôr seguinte o certificado alludido : 
“Sr. Inspector: O material a que se refere este pedido 
O] | é constituido pelas peças componentes de 
um compressor portatil “Ingersoll-Rand”, geralmente co- 
mhecida e do typo representado no catalogo appenso, por 
“mim rubricado. A machina para satisfaffzer à condição de 


= E) 





- Ser portatil é de pequeno porte e montada em estrado dotado 


“de quatro rodas, de modo a ser facilmente transportada aos 
pontos onde tenha de funccionar. Tendo em apreço a ca- 
racteristica essencial, expresso no qualificativo portatil, os 


| orgãos necessarios à sua movimentação, a saber: estrado, | 
| varal, eixos e 


rodas, são “peças complementares indispen- 


“| saveis á sua finalidade” e, pelos dispositivos que apresen- 








À opino e certifico. Rio de 





“taxa de 
* verificou 





' cadoria como obras 


tam, “de exclusiva applicação à mesma”. ( 
Janeiro, 19 de Março de 1936 — 
«José Pio Borges de Castro. A 


1 RR 362 — “International Machinery Cº. — 9.624 — Des- 


pachou 


4 


peças integrantes de tractores agricolas, art. 1.831, 
370 réis por kilo. O Conferente Sr. Mario Guaraná 
partes de esteiras para (truck) leito de carros sys- 
thema Tank, tractores “Quruga” etc, com sua classificação 


a 


“no art. 861, taxa 28080 por kilo, como obras não especificadas, 
' não classificadas, de ferro batido. 


Ssi simples. 
- A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 


| tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 


Pio Borges de Castro, por sua maioria, considera a merca- 
-doria, à vista do laudo profissional, bem despachada como 
peças integrantes de tractores agricolas, do art. 1.831 da Ta- 
rifa e taxa de 379 réis por kilo. e os Conferentes Srs. Ulda- 
Tico Cavalcanti, Flavio Penna e Dr. Luiz Trindade estão de 
accordo com o conferente do despacho, considerando a mer- 

) mo não especificadas e não classificadas de 
ferro batido, simples, do art. 861 da Tarifa e taxa de 25080 


| por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, e 


! manda que se publique a seguir, o referido certificado. 


E* do teor seguinte o certificado alludido : 
- “Sr, Inspector : As peças, objecto da divergencia constante 
deste processo, são cylindros vasados de aço, consoante se ve- 
Fifica no catalogo appenso, destinados a servirem como partes 
componentes das esteiras de tractores do typo “tank”, ge- 
ralmente usadas na construcção de rodovias e serviços de 
agricultura. Essas esteiras articuladas, são appare'hos que 


- substituem as-rodas na realização do movimento da transla- 


ção da machina, com a vantagem do augmento consideravel 


do coefficiente de adherencia ao so'o e, portanto, notavel 


- -acerescimo da força tractora. Taes apparelhos, como quaes- 


“quer de suas peças componentes, são partes integrantes da 


| machina tractora, de vez que são indispensaveis ao seu mo- 





vimento de translação. Isto posto, sou de parecer e certifico 


"que as peças em causa, são partes integrantes da machina a 
- que se destinam. 


- Rio de Janeiro, 19 de Março de 1936. — José Pio Borges 


«de Castro,” 
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nual, art. 1.782, taxa de 25080 e 


de 28720 por kilo. Proferida a decisão 
requerente pelas razões constantes da 


orges de Castro, que emittiu o certificado an- 








"Jaudo junto — analyse n. 1.922. 


| mero 1.922, que demonstrou ser a mercadoria analysada, Te- 







 gativos; a informação n. 88, do mesmo Laboratorio, decla- 
| rando que o tecido a que se refere o laudo de analyse n. 1.922, | 


| nisterio da Agricultura, que são concordes, considero bem 


Les , ios, "art. 5 E if ilo. 
Neto Sonido 24 fios, do art 526 da Tarifa e taxa de 9$360 por kilo 


referido. 


| 18.074 — Data la recepção da amostra: 2 de Dezembro de 


| em soluto de sulphato de sodio em presença de algodão 


| como tecido de linho tinto, do mesmo artigo e taxa de 155690 a 
- por kilo. Não concordando com as decisões existentes e conse- 
quentemente com a classificação que deram ao tecido, pedem 
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N. 363 — Jacob Peliks — Despachou pela nota de im-. 
portação n. 18.863, do corrente, pelles preparadas, com pello, 
de coeiho e semelhantes, pesando legal 25 kilos, taxa de 
31$200 por kilo, art. 37, e pelles preparadas com pello de car- 
neiro e semelhantes, pesando legal 15 14 Kilos, da taxa de ” 
208300 por kilo, art. 37. O Conferente Sr. João Miranda veri- 
ficou sete kis e 400 grammas de pelles de cabra com pello, 
preparadas, e as pel'es representadas pelas tres amostras i 
que enviou e qué lhe parecem ser: a den. 1, pelle de gato, JM 
para a taxa de 315600, a de n. 2, pelle de castor, para a taxa a 
de 415600 e a de n. 3, pelle de lontra, para a taxa de 418600. A 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, - ; 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Alfredo 
Seabra : — “De accordo com o conferente da nota. Amostra, . 
n. 1 — pelle de gato, art. 37, taxa 315200 o kilo; ns. 2 e 3 
pelles de castor, lontra e semelhantes, cit. art. e taxa de 
418600 o kilo,” "o 


O Sr. Inspector. assim decidiu. 


N. 364 — José Silva & C. — 38.039 — Despacharam pela é 
nota n. 53.166 do corrente anno, tecido de linho crú, liso, de 
mais de 12 até 24 fios, baseados na decisão n. 795, de 1933, 
proferida em vista das analyses do Laboratório Nacional de 
Analyses e do Instituto de Chimica do Ministerio da Agri- 
cultura. O Conferente Sr. Elias Souto impugnou a sahida da . 
mercadoria. Ouvido o Laboratorio Nacional, este proferiu o | 
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A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão eq 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- | 





























presentada por um tecido pardo-claro, constituida por fios 
de linho, sendo 12 fios na urdidura e 12 fios na trama para | 
cinco millimetros, ou sejam 24 fios para cinco millimetros. a 
quadrados, e que os processos chimicos empregados para pes- 

q 


quiza de corantes no tecido em apreço, deram resultados ne- 








de 10 de Dezembro de 1934, não é crú, por isso que soffreu 
um processo parcial de alvejamento e, tambem, não é branco, . E 
pois apresenta, ainda, parte de sua côr parda natural, con- - 
forme descripção da amostra no laudo acima referido; er qua 
boletim de analyse n. 18.074 do Instituto de Chimica Agri- | 
cola, do Ministerio da Agricultura, — por unanimidade de 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hil- . 
debrando de Barcellos: — “A vista dos laudos do Labora- 
torio Nacional de Analyses e do Instituto de Chimica do Mi 














despachada a mercadoria.” 


O Sr. Inspector assim decidiu, considerando a mercadoria 
em causa como tecido de linho crú, liso, de mais de 12 até 









Publique-se a seguir, o boletim de analyse n. 18.074, acima 





E” do teor seguinte o boletim alludido : «8 
“Instituto de Chimica Agricola — Boletim de Analyse 






1935. — Data da remessa do boletim : 11 de Março de 1936. | 
I €. A. 577/35. Remettente da amostra — Alfandega do Rio 
de Janeiro. Off. 4.069 — 28 de Novembro de 1935. — Espe- | 
cificações dadas pelo remettente da amostra retirada da W 
caixa despachada em a nota de importação n. 53.166 deste 
anno, por José Silva & C. Ltd. e referente à petição n. 37.030 - 
do mesmo anno. Duplicata. — Alfandega — Objecto da ana- 
lyse. Verificar se se trata de tecido crú, branco ou tinto, — . 
O Director deste Instituto certifica que a amostra a que se. 
refere este boletim foi analysada com os seguintes resultados: 
— 1) A amostra fervida em agua pura, em soluto alcalino ou 

















branco mercerizado não transmitte, para este, materia co= 8 
rante; — 2) Os ensaios com hydrosulphito, para derivados. 
da alizarina e indanthreno, foram negativos; 3) O ammo- “a 
niaco a 1 %, quente, não tem acção sobre a côr; 4) veri- aid 
ficou-se ausencia de corantes do B-naphtol; 5) Verificou-se "Te 
ausencia de corantes sobre mordentes; 6) O exame micros- 
copico não indica tratamento para tingir. — Conclusão — Ê 
Ha que se considerar natural a côr do tecido correspondente + 
a esta amostra. A 


Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936. — Mario-Sáraiva, Di. 
rector. Ep o b il 





ME 








e de 3 4 


N. 365 — José Silva & C. Ltd. — Pet. 28.591 — Despa- 
charam pela nota n. 48.485, deste anno, tecido de linho, não 
especificado, liso, crú, de mais de 12 até 24 fios em cinco a 
millimetros quadrados, do art. 526, taxa de 98360 por kilo, 08 
tendo por nota de differença em tempo, pago os direitos 











seja ouvida a Commissão da Tarifa, juntando um laudo de | 





'" analyse procedido no paiz de origem, com o qual provam. â 





ser o tecido em questão simplesmente crú. O Conferente 


Sr. Dr. J. Silva Almeida retirou a amostra. « e 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

boratorio Nacional, laudo n. 29, que demonstrou ser a mer- 

1 cadoria analysada, representada por um tecido de linho, pardo, 

; claro, — de um tecido de linho no qual não foi constatada 

a presença de materia corante estranha; e o boletim de ana- 

, lyse n. 18.116, do Instituto de Chimica Agricola, do Minis- 

> terio da Agricultura, — por unanimidade de votos, subscreve 

, o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Hildebrando de 

Barcellos: — “A” vista dos laudos do Laboratorio Nacional 

q de Analyses e do Instituto de Chimica, que são concordes, e 

declaram não serem tintos os tecidos, considero-os bem des- 
pachado. ” 


O Sr. Inspector assim decidiu, classificando a' mercadoria 
em causa como tecido de linho não especificado, liso, crú, 
de mais de 12 até 24 fios em cinco millimetros quadrados, 
do art. 526 da Tarifa e taxa de 98360 por kilo. Publique-se a 
seguir, o referido boletim de analyse, 


E* do teôr seguinte o boletim alludido : 


Instituto de Chimica Agricola. — Boletim de Analyse nu- 
mero 18.116. — Data da recepção da amostra — 18 de Fe- 
vereiro de 1936 — I. €C. A. 95/1936. — Data da remessa do 


boletim : 11 de Março de 1936. — Remettente da amostra — 
Alfandega do Rio de Janeiro. — Especificações dadas pelo re- 
mettente — Officio n. 412. — Petição n. 28.591/35. — Des- 
pacho, 48.485/35-—Conferente Silva Almeida. — Amostra nu- 
mero 1.041, de 6 de Agosto de 1935. — Commissão da Ta- 
rifa, 17 de Fevereiro de 1936 — Luiz Simões, Secretario. — 
Objecto da analyse — Verificar si se trata de tecido tinto — 


O Director deste Instituto certifica que a amostra a que se 
refere este boletim foi analysada com os seguintes resultados: 
1) A amostra fervida em agua pura, em soluto alcalino ou em 
soluto de sulphato de sodio em presença de algodão branco 
mercerizado, não transmitte, para este, materia corante, 2) 
Os ensaios com hydrosulphito, para derivados de alizarina 
e indanthreno, foram negativos; 3) O ammoniaco quente 
a 1 % não tem acção sobre a côr; 4) Verificou-se ausencia 
de corantes do B-naphtol; 5) Verificou-se ausencia de co- 
rantes sobre mordentes; 6) O exame microscopico não indica 
tratamento para tingir. — Conclusão — Ha que se considerar 
natural a côr do tecido correspondente a esta amostra. 


Rio de Janeiro, 11 de Março de 1936. — O Director — 
Marrio Saraiva.” 


N. 366 — L. Figueiredo & C. — 8.522, de 1936 — Despa- 
charam machina operatriz não classificada, de mais de 1.000 
até 5.000 kilos, da taxa de 620 réis por kilo, art. 1.831 da Ta- 
rifa. O Conferente Sr. Dr. Hi'debrando N. de Barcellos, por 
não ter elementos para verificar se effectivamente se trata 
de uma machina com todas as peças essenciaes ao seu funccio- 
namento, representou a respeito. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista o certificado e os esclarecimentos prestados 
pelo Engenheiro Sr. José Pio Borges de Castro, por unanimi- 
dade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “Não declarando o profis- 
sional se se tratam de partes integrantes para machinas, mas 
sim de sobresalentes, cujas pecas são discriminadas no seu 
laudo, considero as mesmas sujeitas a direitos como utensilios 
não classificados para machinas, da taxa de 28089 por kilo, 
do art. 1.857 da Tarifa.” 


O Sr. Inspector assim decidiu é manda que se nubliquem 
a seguir, o certificado e os esclarecimentos referidos. 


E” do seguinte teôr o certificado alludido : 


“Sr. Inspector : Fiz o exame do material a que se refere 
esta representação, o qual se encontra distribuido em seis 
caixas e um engradado, depositados no Armazem 1. Trata-se 
de uma “machina operatriz rotativa, com impressores de 
borracha, para ani'ina”, capaz de imprimir a duas côres, com 
regulagem de registro no sentido em que corre o papel e 
cortador logituidinal em tres partes, regulado lateralmente 
e apropriado á desligação automatica da machina. A machina 
vem acompanhada dos seguintes pertences : duas polias de 
50-70 millimetros de orifício. duas ditas de 40-50 millimetros; 
um dispositivo de entrada e sahida, diversas chaves e almo- 

=stolia. Assim tambem, completam o material examinado as 
seguintes peças sobresalentes : tres cylindros de 248 millime- 
tros; seis-rolos completos para desenho; 12 pares de facas; 
uma prensa de chehé, com aquecimento a gaz. Em face do 
exposto, opino e certifico que-o material em causa é cons- 
tituido de uma “machina operatriz  de-imprimir, acompa- 
nhada dos respectivos pertences e peças sobresalentes”. 

Rio de Janeiro, 16 de Março de 1936 — José Pio Borges 
de Castro. 


Os esclarecimentos a que se refere a decisão, são os se- 
guintes : No meu parecer de 16 de Março de 1936, que se en- 
contra annexo, discriminei os sobresalentes que acompanham 
a machina, a saber: — “tres cylindros de 248 millimetros, 
seis rolos completos para desenho; 12 pares de facas, uma 
prensa de clich com aquecimento a gaz”. A separação das 
peças sobresalentes que tenham de pagar direitos em sepa- 
rado” deve ser assumpto da legislação tarifaria, à qual cabe, 
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sem duvida, fixar os limites de tolerancia. No caso 
dadas a natureza e a finalidade da machina, não me Y 
desarroado o énumero de sobresalentes que a ac 


Rio de Janeiro, 19 de Março de 1936 — José Pio Bo 
Castro, 
N. 367 — Lemos & C. Ltd. — 11.363 — Despac 
pela nota 19.210, de 1936 — duas caixas contendo dive 
mercadorias, dentre el'as, borracha em laminas de 
500 grammas por metro quadrado, peso legal 56 
grammas, taxa de 7$800 por kilo, art. 1.866, alinea 
Tarifa em vigor. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
cellos, verificou borracha em tecido, da taxa de 1 4 
kilo, do mesmo artigo da Tarifa. É 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a | 
cadoria em causa como borracha em lamina, para pagar 
dos direitos conforme o seu peso por metro i ado, 
art. 1.866 da Tarifa; e os Conferentes Srs. Alfredo 
e Euclides de Carvalho consideram a mercadoria em 
como borracha em tecido de algodão, em peças, art. 1 
e taxa de 18$200 o kilo, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 368 — Mattheis & C. — 11.085 — Despacharam: 
nota 17.327, de 1936, — requifes de seda, art. 184, tax 
1298340 por ki'o. O Conferente Sr. Dr. J. Silva Almeida, 5 
ficou flores artificiaes de seda, art. 1.875, taxa de 520 r 
gramma. “vo 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve. 
guinte voto do Conferente Sr. Euclides de Carvalho : | 
accordo com o conferente : flores artificiaes de seda, art. | 
da Tarifa e taxa de 520 réis a gramma. E” assumpto 
vido pelo accordão n. 1.247, publicado no “Diario Of 


de 1 de Fevereiro de 1936”; e o Conferente Sr, Eu 


Pourchet emittiu o seguinte voto: — “Bem despae! a 
mercadoria que tem a classificação respectiva no art. 1 
Tarifa, como foi considerada — Requifes de seda. J 


O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria, 

N. 369 — Meister & Irmãos — 9.385 — Despacharam. 
2: addição da nota 15.908, de 1936 — modelos de mas 
papel para estudo de anatomia, art. 550, taxa de 58200 
kilo. O Conferente Sr. Dr. Mario Cardoso verificou peças | 
tomicas de gesso, art. 599, taxa de 10$400 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses d 
boratorio Nacional, laudos ns. 541 e 542, demonstrar 
mercadoria representada por um modelo de uma calota. 
neana, encerrando o encephalo e por um modelo de ui a 
bro superior do corpo humano, — de modelo feii 
massa de papel com composição de gesso para est ç 
tomicos, — por unanimidade de votos, considera a | 
doria em causa bem despachada como modelos de 
papel para estudo de anatomia, do art. 550 da Tarifa 
de 5$200 por kilo. . 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 370 — Myrurgia S. A. do Brasil. — 9.468, de 19 
Representação do Conferente Sr. Dr, Amarilio de Nor 
Despachado : Essencias artificiaes não especificad; 
art. 954, taxa de 31$200 por kilogrammo. +; 

“A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analy 
Laboratorio Nacional, laudo n. 534, que demons 
mercadoria analysada, representada por um 1 a 
lado, de cheiro agradavel e apresentando reacções ch: 
satisfactorias, — de uma mistura de principios odorific 
tificiaes, isenta de alcoo!, constituindo uma composiç 
bouquet com emprego em perfumaria, — por unanimic 
votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente. 
genio Pourchet : — “Nos termos da analyse do La! 
Nacional (mn. 534, de 17 de Março de 1936) Mistura 
cipios odorificos artificiaes — e de accordo com a ord: 
do Ministerio da Fazenda, de 1936, a mercadoria foi | 
pachada como essencias artificiaes não especificada 
minima de 318200 por kilogrammo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 371 — Pirelli S. A. — 3.897 — Pede classificaç 
mercadoria para a qual foi concedido exame prévio. - 

A Commissão da Tarifa, apreciando o ag ped 
classificação e tendo em vista a analyse do DO 
cional, laudo n. 62, que demonstrou ser a mercador! 
sentada por um tecido marron, — constituida de im 
de seda artificial, tendo uma das faces impermeabiliz 
borracha, — por unanimidade de votos, considera a. 
doria em causa como borracha em tecido de em 
do art. 1.866, da Tarifa e taxa de 368400 o kilo. 


O Sr. Inspector assim-decidiu. 


N. 372 — Rinder Limitada — Despachou pe 
de 1936 — terebentina commum, da taxa de 1804 
art. 282 da Tarifa. O Conferente Sr. Dr. Artk 


rificou terebentina de qualquer outra qualidade, a 
taxa de 5$200 por ki'o a Rá 
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N. 377 — Altivo Portella & €C. — 19.068 — Despacharam | 
pela nota 90.388, de 1935 — gomma de benjoim, art. 282, taxa . 
58310, por kilo. O Conferente Sr. Genciano Wanderley, 4 vista . 
do laudo n. 431 do Laboratorio, entendeu que se trata de es-. 
sencias não especificadas, art. 975, taxa de 418600 por kilo. 
A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 431, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um liquido denso, pardo-avermelhado de 
cheiro agradavel, — de um resinoide ou resinaroma à base 
de benjoim, empregado como fixador na industria de per-. 
fumes, por sua maioria, classifica a mercadoria em causa 
como quaesquer matérias primas e preparações não celassi- 
ficadas, para usos technicos ou domesticos, do art. 987 da. 
























) Sr. Inspector assim decidiu. 


ferentes Srs. Dr. Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra 
subscrevem o seguinte voto do Conferente Sr. Eugenio . 
Pourchet: — “Bem despachada a mercadoria, de vez que se. 
trata de um resinoide ou resinaroma á base de benjoim, re- | 
sina essa que está nominalmente classificada. ” 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 





PAR e : ; ; 
o N.373 — S: A. Casa Dale — 111068 — Não concordando com 
-a classificação de pertences para-radios até 10 kilos, do ar- 
“tigo 1.583, taxa de 128700. por kilo, dada no Armazem das En- 
“commendas Postaes à mercadoria que recebeu e, allegando 
“tratar-se de cordoalha de cobre nú ou simples, do art. 771-9, 
de 25690 por kilo, pede audiencia da Commissão da Ta- 
















Conferente Sr. João B. Coelho informa que a cordoalha 
ada á confecção de antenas para radios. 

ommissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
a mercadoria representada pela amostra n. 1, como 
lha de cobre nú, do art. 771 da Tarifa-e taxa de 28600 
Sito e a representada pela amostra n. 2, como pertences 
rs se 10 kilos, do art. 1.583 da Tarifa e taxa de 


rentes pediram exame prévio e permanecendo a duvida, pedem | 
“audiencia da Commissão. da Tarifa. é j ; 
"A Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 








cional, laudos ns. 53 e 54, demonstrando que a mercadoria. 
representada pela amostra n. 1 e por uma peça pintada de 









que as guarnições metallicas da referida peça são compostas 
de duas partes, sendo a inferior de ferro simples e a superior. 
ou central de uma liga de cobre e zinco; e a representada . 
pela amostra n. 2 e por uma peça pintada de preto, com tres | 
orificios, destinada à fabricação de pastas para archivo, é. 
constituida por fibras vulcanizadas. e as inormações ns. 27. 












S. A. Frigorifico Ang'o” 

























ndade, ape considerou a mercadoria 
por sua maioria, subscreve o se- 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos: 
decisão n. 150 de 28 de 

. trata de um caso igual ao que: 
cujas razões transcrevo: — “Q 
Ss os caracteristicos de applicação 
cabamento. A Tarifa, é facto, não 


é obtida partindo da pasta de cellulose, submettida prévia-. 
mente a um tratamento chimico especial e que tendo sido, no. 
caso presente, bastante intensa a vulcanização, impossivel se 










+ unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Con- 


à 


mações ns. 27-28, de 24 de Março de 1936, do Laboratorio Na- E 






pecificadas, taxa minima de 268000 por kilogrammo, peso 
legal, art. 564 da Tarifa.” y 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


Despachou pela nota 16.159, de 1935, rolhas de borracha, ar-. 
tigo 1.866 da Tarifa, taxa de 138220 por kilo. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou obras não classificadas de ebo- 









ro'has e sim de partes de um apparelho de vedação — appa-. 
relho completo e complexo para boccal de cylindros de acidos. 
Informa que a decisão 2.028, de 1928, invocada pela requerente, | 
não tem applicação ao caso. ; 
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| « — 8.449 — Despacharam pela 
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, ppa 


de accordo com o resultado da 


nal, laudo n. 531, que demonstrou pachou pela nota 6.914, de 1936 — “Paineis de ardosia com | 


preparo de qualquer materia, para installações electricas” do | 
art. 571, taxa de 18560 por kilogrammo. O Conferente Senhor . 






metal ordinario, do art. 1.657, taxa de 118700 por kilogrammo. | 
“A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- | 










Conselho Superior de Tarifa como paineis de ardosia com pre- 










n. 2 — Apparelho physico não classificado, de cobre — Ar- 
tigo 1.657, kilogrammo 118400 — Amostra n. 3 — Apparelhos 
physicos não classificados, de ferro, art. 1.657, kilogrammo 
55700”: e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet opina que seja 
ouvido um technico, que dirá se se trata de painel ou de 
chave de desligamento, de cobre: e o Conferente Sr. Dr. Hil- 
debrando de Barcel'os emittiu o seguinte voto, com o qual 
concordou o Conferente Sr. Flavio Penna: — “Considero . 
“todos os objectos como apparelhos physicos, de accordo com 
a classificação propsta pelo Conferente Sr. Uldarico Caval- 
canti, — por me parecer absudo e contrasenso que uma simples 
Placa de ardosia attraia para sua taxa mercadorias outras de | 
taxa mais elevada e que predominam pelo seu vulto e fins.” 


|  N. 376 — Alberto de Almeida & €C. — 10.511 — Despacha- 
-| ram pela nota 16.966, de 1936 — pratos, travessas e objectos 
| [Semelhantes para serviço de mesa, de vidro branco n. 1, do 
art. 647-3, taxa de 48160 por kilo, tendo o Conferente Sr. Pal- 
ino: Rocha verificado quaesquer outros objectos não classi- 
ficados, do art. .647-2, taxa de 68240 por kilo. 
|| A Commissão da Tarifa, por sua maioria, declara estar de 
“| accordo com o conferente do despacho, considerando a mer- 
'cad ' quaesquer outros objectos não classi- 







À 18 RA nã Vidro branco n. 1, do art. 647-3, taxa de O Sr. Inspector decidiu classificar a mercadoria represen- | 


tada pela amostra n. 1 como paineis de ardosia com preparos, 
de qualquer materia, para installação electrica, do art. 571 da 


Tarifa, para pagamento de 25 % “ad valorem”; e os Con- . 


N. 378 — Bernardino Gomes & C. — 39.883 — Os reque- 


torna caracterizar as fibras vegetaes, empregadas, — por - 


N. 979. =A Companhia Cervejaria Brahma — 11.990 — k 


nite, art. 1.866, taxa de 318209 por kilo, por não se tratar de - po 
cam 





INCRA Companhia Deodoro Industrial — 8.261 — Des- 4 


Dr. Silva Almeida verificou — apparelho pihysico com outro — 





















classificação e tendo em vista as analyses do Laboratorio Na- . ES 
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preto com guarnições metallicas e destinada a fabricação de 
pastas para archivo, é constituida por fibras vulcanizadas 16 


e 28, do mesmo Laboratorio, declarando que fibra vulcanizada 


+ 


iv 


ferente Sr. Eugenio Pourchet: — “De accordo com as infor- . 


cional, a classificação das peças em questão é a de quaesquer 
obras não classificadas, de papelão, massa e outras não es- . 







Er; 


A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas-. 
sifica a mercadoria em causa como obras não classificadas, de | 


| nota 10.138, de 1936 — “Verniz 4 base de alcool, transpa- | ebonite, do art. 1.866 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo. ; ) 
|| art. 974 — taxa de 6$240 por kilogrammo. O Sr. Inspector assim decidiu. d 
l Verniz não especificado, do mesmo artigo, taxa om 


4 







guinte voto do Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti :—* Amostra 
n. 1 — Classifico como objecto physico não classifícalo, de 
cobre, art. 1.657, kilogrammo 118400, reconhecendo entretanto, 
que mercadoria semelhante foi classificada, por decisão do — 


paro de qualquer materia do art. 571 e taxa de 18560: Amostra 
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Tarifa e taxa de 1$560 por kilo, de accordo com o resolvido 
pelo Conselho Superior de Tarifa e a representada pelas 
amostras ns. 2 e 3, de accordo com o parecer da maioria da 
Commissão., 


N. 381 — Dolabella & C. — 4.834 — Despachou pela nota 
de importação n. 6.472, de Janeiro corrente, “toalhas hy- 
gienicas de papel absorvente passento, creme, simples”, do 
art. 564 — taxa de 18716, tendo pago differença em tempo 
para toalhas hygienicas de papel crepon, creme, simples ar- 
tigo ... taxa 4$576 por kilogrammo. » 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 551, que demonstrou ser a mercadoria analyzada, re- 
presentada por diversas toalhas hygienicas de papel, envol- 
vida em uma capa de cartolina, trazendo impressos, entre 
outros, os seguintes dizeres : “150 Waldorf Towe!s 11 x 13 in- 
ches 27 x 33 C€ N, — de papel não gommado, de côr creme, typo 
crepon, empregado como toalhas hygienicas para mãos, — 
por sua maioria, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha : — “A mercadoria de que se 
trata está sujeita a direitos como toalhas de papel crepon, co- 
lorido, da taxa de 4$160 por kilo e mais 10 % do art. 564 da 
Tarifa, conforme está resolvido por diversas decisões da 
Commissão da Tarifa, entre as quaes a de n. 44, de 7 de Ja- 
neiro deste anno”; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra está de 
accordo com o voto supra, em virtude de decisões existentes 
assim classificando mercadoria identica. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a Commissão. 


N. 382 — Estamparia Colombo S. A. — 6.464 — Despachou 
pela nota 5.991, de 1936 — folha de Flandres, em laminas sim- 
es, art. 846, taxa de 200 réis por kilo. O Conferente Senhor 
raga Noronha verificou laminas de ferro de mais de 1,25 
mil'imetros de espessura, art, 799, taxa de 520 réis por kilo. 
A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional, laudo n. 545, que demonstrou ser a mer- 
tadoria analyzada, representada por dois rolos de laminas 
metallicas, — de folha de Flandres, em laminas simples — 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como folha de Flandres, em laminas simples, 
do art. 846, da Tarifa e taxa de 200 réis por kilo, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 383 — Moreira Barbosa & C. Ltd. — 10.151. — Despa- 
charam pela nota 15.932, de 1936 — obras não classificadas de 
porce'lana branca para Laboratorio, capsulas, canecas e copos 
graduados ou não, da taxa de 25340, art. 645 (louça n. 3), 
tendo o Conferente Sr. Dr. Silva Almeida verificado quaesquer 
obras não classificadas de louça n. 4, do mesmo artigo e taxa 
de 45680 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “Con- 
sidero o objecto aqui apresentado, como obras não classifica- 
das de porcellana n. 4 (copos graduados) já tendo sido aqui 
resolvido que a marcação ou graduação de cor constitue razão 
para sobretaxa no vidro e determina a classificação da louça. 
Existe, no entretanto, recurso julgado no Conselho Superior 
de Tarifa e recorrido para a instancia superior”; e o Confe- 
rente Sr. Eugenio Pourchet considera a mercadoria bem des- 
pachada como obras não classificadas de porcellana branca, 
para laboratorio, capsulas, canecas e copos graduados ou não, 
do art. 625 da Tarifa e taxa de 2$340 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 384 — Myrurgia S. A. do Brasil. — 11.177 — Despachou 
pela nota 16.488, de 1936 — Frascos de vidro ordinario, branco 
ou de côr do art. 638-2 — taxa de 1$560 por kilo. O Conferente 
Sr. Mario Guaraná verificou — frascos de vidro transparente 
ou polido, branco ou de côr, com ornatos moldados e esme- 
rilhados ou foscos”, do art. 638 — taxa de 38120 por kilo. 

A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Senhores 
Drs. Hildebrando de Barcellos e Espirito Santo, Flavio Penna 
e Euclides de Carvalho, classifica a mercadoria em causa como 
frascos com ornatos moldados, de vidro trdnsparente, da taxa 
de 3$120 o kilo, art. 638, da Tarifa; os Conferentes Senhores 
Drs. Luiz Trindade e Amarilio de Noronha estão de accordo 
com o conferenie do despacho, quanto á classificação da mer- 
cadorria representada pela amostra n. 1 e classificam a mer- 
cadoria da amostra n. 2, como frascos de vidro branco, da 
taxa de 15569 por kilo; e os Conferentes Srs. Eugenio Pourchet 
e Dr. Sá e Souza consideram a mercadoria em causa bem 
despachada como frascos de vidro ordinario, branco ou de 
côr, do art. 638-2 da Tarifa e taxa de 1$560 por kilo, à vista 
«de decisões anteriores. 


F O Sr. Inspector decidiu de accordo com os dois ultimos, á 
“vista das Decisões ns. 42, de 8 de Janeiro de 1935, 1.822 e 
1.823, de 10 de Dezembro ultimo e 176 de 4 de Fevereiro findo. 





e N. 385 — Paes Antunes & C. — 8.529 — Despacharam obras 
não classificadas de osso, art. 132, 318200 por kilo, e cabos, 
castões e ponteiras, para navalhas, de borracha, art. 1.866, taxa 
«le 16$090 por kilo. O Conferente Sr. Dr, J. Silva Almeida, ve- 


ad, 

































































rificou cabos para nava!has communs e, em obediencia 
preceito contido no art. 18 das Preliminares da Tarif 
sificou-os por unidade, sujeitando-os á taxa das naval 
A Commissão da Tarifa, por sua maioria, subscreve o. 

guinte voto do Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade: — “Q 

sidero a mercadoria pelas duas amostras sob ns. 1-2, com 
obras não classificadas de borracha e semelhan: do art. 1, 
da taxa de 31$209 o ki'o. e o Conferente Sr. Alfredo Se 
considera a mercadoria em questão assim classificada: T 
cabo preto — obras não classificadas de borracha, art, 1. 
taxa de 31$200 o kilo e II — cabo branco — obras não. 
ficadas de materias plasticas, art. 1.887 e taxa de 268000 o | 


O Sr. Inspector assim decidiu, de accordo com a mai 


N. 386 — The Sydney Ross Company — 5.403 — Des 
pela nota 9.257, de 1936 — talco em e para uso em pharm: 
do art. 608 — taxa de 520 réis por kilo, pretendendo, em « 
ferencia, desclassificar para talco pulverizado, do mesmo 
tigo e taxa de 4168090 por tonelada, com o que não com ) 
o Conferente Sr. Flavio Penna, que considerou a mei 
bem despachada na taxa de 520 réis por kilo, 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do: 
boratorio Nacional, laudo n. 533, que demonstrou ser a 
cadoria analysada, representada por um pó branco, amor 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydr 
de magnesio natural), simples, sem addição de perfum 
substancias medicamentosas, servindo para usos em pharm 
e perfumarias, — por unanimidade de votos, considera Y = 
cadoria em causa bem despachada como talco em pó f 
para uso em pharmacia ou perfumaria, do art. 608 « 
taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 11 de D 
1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


Dia 31 


N. 387 — Axel Wilhelmi — 5.423 — Despachou ' 
n. 7.943, de 1936 — cartolina branca em folhas, do art. 5; 
Tarifa e taxa de 18560 por kilo, tendo o Conferente Sr, Pa 
Rocha verificado papel graneado, do art. 566 da Tarifa, | 


A Commissão da Tarifa, apreciando a presente 
tendo em vista o parecer emittido pela Divisão de F 
da Imprensa Nacional, informando tratar-se de “pa 
corpado graneado”, mas em face do Decreto n, 24, 
5 de Junho de 1934, deve ser considerado cartolina, poi 
mais de 180 grammas de peso por metro quadrado, — po) 
maiorria, subscreve o seguinte voto do Conferente Sr. Dr.: 
rilio de Noronha : — “Não resta a menor duvida que e 
de papel graneado, conforme affirma o laudo da Imprel 
cional, e nestas condições está nominalmente classifica 
art, 556 da Tarifa como papel graneado, sujeito à ta 
38120 por kilo. No papel graneado não está determi 
cobrança dos direitos segundo o seu peso por metro 
o que só se verifica no papel aspero, assetinado, ca 
couché numa ou em ambas as faces, ou o ; 
embrulho, escrever, impressão e outros usos. Assim, en 
a nota n. 135 que declara considerar cartão ou cartolina. 
papel que pesar mais de 180 grammas por metro qua 
só attinge ao papel aspero, assetinado, calandrado, « c 
cobrança dos direitos é feita segundo o peso de : 
grammas por metro quadrado, e de 35 até 180 
metro quadrado. Procede, portanto, a impugnação: 
ferente do despacho e o Conferente Sr. Alfredo Seabr 
sidera a mercadoria bem despachada como cartolina em fo 
art. 538 da Tarifa e taxa de 18560 por kilo. «4 


ud 
O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, | 


No 


d| 

Ê 

us $ 
= 4 


q b bd 
N. 388 — Alliança Commercial de Anilinas Ltd. 7. 
A mercadoria recebida pela requerente, foi cla sifi 
Armazem das Encommendas Postaes como “prepa 

classificadas para usos technicos ou domesticos, do ar 
sujeitas a direitos “ad valorem” 25 %. A rec 1 
dendo tratar-se de productos chimicos aromaticos, 
sificados, do art. 97) — taxa de 15$600 por kilograr 
audiencia da Commissão da Tarifa. É. 


A Commissão da Tarifa, de accordo com o 
analyse do Laboratorio Nacional — laudo n. & 
monstrou ser a mercadoria analysada, represen! da 
liquido amarello, de cheiro de morangos, com po , 
lição igual a 165º C, — de um dos etheres glycidico 
cido commercialmente sob a denominação e 
constituindo um producto chimico aromatico, — poi 
midade de votos, classifica a mercadoria em causa | 
da Tarifa como producto chimico aromatico, não 
taxa minima de 15$600 por kilo, peso real. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


75, 


Je 
Es 


Ea 
] - 





em pó. 





“quartzo em 
Chimica Agricol 


por exame c 
tzo, revelou raros detrictos de mic 
— Por unanimidade de votos, 
-em causa como quartzo em pó para 
- ligo 601 da Tarifa e taxa de 3188550 
ima, peso real, 


10: Sr. “Inspector assim decidiu. 


E! N.:890 — Allian 
“|| Pediu classifica 
|| exame prévio. é 
[e Es Commissão da Tarifa, 
cional — laudo n. 
— Iysada, representada por um 
é rx movel, não fluorescente, 
ira ambiente, não missivel à a 

* pecial e de densidade a mais 20º 
-— tuida por uma mistura 
“unanimidade de votos, 
“misturas dissolventes, 
“da Tarifa, 


- O Sr. Inspector assim decidiu, 


NM. 391 — Antonio Gomes & C. 
Es nota 11.996, de 1936 — extrac 
de arroz. rouge solido para os labi 
a peso .egal, nas caixinhas de ma l 
No acto da conierencia entenderam que da mercadoria des- 
pachada devia ser excluida a caixa de madeira tosca. O Con- 
ferente Sr. Mario Guaraná informa que as caixas de madeira 
aplainada em que vem acondicionada à pertumaria estão in- 
-cluidas no peso da mesma. 

"A Commissão da Tarua, 


a e fel 





bos 


ssificação e tendo em vi 


by 


C. igual a 0,9881, — consti- 





— 7.498 — Despacharam 
to para ienço; rouge; pó 
os e agua da Colonia, tudo 
deira — art. 971 da Tarifa. 











por sua maioria, subscreve o se- 
guinte voto do Conferente Sr. Flavio Penna: — “As caixas 
apresentadas são de madesra aplainada. 
- ecluidas no peso legal da mercadoria, como bem despacharam 
“Os interessados; e o Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu 
— O seguinte o seguinte voto, com o quai concordou o Confe- 
— rente Sr, Dr. Amarilio de Noronha : — “As caixas em questão 
não devem ser incluidas no peso da perfumaria por serem 
de madeira tosca, nos termos da letra “b” do art. 37 das 
Preliminares da Tarifa. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, 


N. 392 — Borghoff Schmitt & C. — 9.045 — Despacharam 
“Pela nota 10.491, de 1936 — ferramentas manuaes não c.as- 
sificadas, para artes e officios, art. 1.859, taxa de 25600 por 
Kilo. O Conierente Sr. Mario Guaraná veriticou ferramenta 
(Jogos de chaves de porcas) acondicionada em estojos ou cai- 
Xas de ferro pintado semelhantes ás de talheres e para outros 
| Usos, art. 825, taxa de 55200 por kilo e, de conformidade com 

“os dizeres da nota 212, exigiu o pagamento em separado das 
ferramentas manuaes, 

- À Commissão da Tarifa, por 
subscreve o seguinte parecer do Co 
va-canti : “Penso que o objecto que acondiciona a mercado- 
ria deve pagar direitos em separado como estojos de ferro 
Pintado, para outros fins, art. 823 da Tarifa e taxa de 55200 
por kilo, : 


O Sr. Inspector assim decidiu. | 








unanimidade de votos, 
nferente Sr. Uldarico Ca- 








-N. 393 — Casa Domingos Joaquim da Silva S. A, — Re- 
' presentação do Conferente Sr. Rubem Raposo Nina — Des- 
achou cimento Portland, art. 582, taxa de 1045 por tonelada. 
| D Conferente Sr, Rubem Raposo Nina, tendo duvida sobre a 
“qualidade do cimento, representou a respeito. 

“A Commissão da Tarifa, de accordo com as analyses do 
Laboratorio Nacional, laudos ns, 529 e 530, demonstrando ser 
-a mercadoria da amostra n. 1, representada por um pó branco, 
“de cimento, em cuja composição. constatou-se a presença de 
“Silica, calcio, alumina, magnesio, ferro e outras substancias 
| mineraes em combinação, e que a porcentagem de oxydo de 
' magnesio (Mg0) no producto em apreço é apenas de 1,gr 15 %, 
| O que demonstra que não se trata de cimento de magnesio 
' branco ou magnesiano e sim de cimento Portland, typo 
“branco; e à da amostra n. 2, representada por um pó de côr 
“verde, — de um cimento, em cuja composição constatou-se a 
| | presença de sijica, calcio, alumina, magnesio, ferro e outras 

“substancias mineraes em combinação, e que se trata de um 
“cimento typo “Portland”, cuja coloração verde, que apre- 
“senta, é devida á presença do pigmento mineral, conhecido 









pelo laudo annexo, que de- 


Agricultura, 
995 % de 
a por areia de quartzo moida, 
om microscopio polarizador, o 


» Classifica a mercadoria 
fins industriaes, do ar- 
por tonelada, taxa mi- 


únça Commercial de Anilinas Ltd. — 10.875— 
ção da mercadoria para qual foi concedido 


apreciando o presente pedido de 
sta a analyse do Laboratorio Na- 
63, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
liquido levemente amarellado, 
não inflammavel à tempera- 
gua, de odor penetrante es- 


de dissolventes organicos, — por 


classifica a mercadoria em causa como 
da taxa de-4$169 por kilo, do art. 967 


devem, pois, ser ín- | 










por sesque-oxydo de cromo o 
mesmo cimento, entra na 
por unanimidade de votos, 












u verde de cromo, o qual, ne | 
proporção de 9,7 % em peso, : 


0 
é de parecer que a mercadoria em | 
causa está bem despachada como cimento Portland, do ar- 


tigo 582 da Tarifa e taxa de 1948000 por tonelada, peso real. . 
O Sr. Inspector assim decidiu. 



































asileira Ltd. — 11.503 — | 
) 436, de 1936 — discos para cirurgia 
dentaria, de carborundum ou esmeril, art. 1.677-2, taxa de 
78800 por kilo. O Conferente Sr. Palvino Rocha verificou 
discos para cirurgia dentaria, de lixa, que estão incluidos na + 
expressão “e semelhantes” da 1º alinea do art. 1.677, para | 
pagamento da taxa de 158600 por kilo. 
tende classifical-os no artigo 1.829, como 
taxa de 28080 por kilo. 

À Commissão 'da Tarifa, por sua maioria, 
mercadoria em causa — Discos de Papel de Lixa 
bem despachada como discos 
borundum ow esmeril, do arti 
de 78800 por kilo, em face d 
zembro do anno findo; 


N. 394 — Companhia Dentaria Br. 
Despachou pela nota 19. 
























À requerente pre- | 
lixa em papel, na JR 













considera a: 
“Leader”. 
para cirurgia dentaria, de ca 
go 1.677-2 da Tarifa e taxa d 
a decisão n. 1.784, de 3 de De 
e os Conferentes Srs. Uldarico Ca-. 
valcanti e Flavio Penna classificam a mercadoria como discos 
para cirurgia dentaria semelhantes aos de borracha, camurca 
e feltro, do art, 1.677 da Tarifa e taxa de 158609 o kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 





















































N. 395 — Francisco & €. 
de 1936, dedaes de cobre, do 
O Conferente Sr. Dr. 


— Despacharam pe'a nota 82. 
art. 769, taxa de 105400 por k 4 
J. Silva Almeida verificou dedaes de 
cobre dourado, da taxa de 10$400 com o augmento de 60 % 
da nota 206 e representou a respeito. Os interessados allegam 
tratar-se de dedaes de cobre envernizados, os de côr de our 
e perfumados com pó de aluminio, os de côr de prata. “ > 
A Commissão da Tarifa, tendo eim vista as analyses do La- 
boratorio Nacional, laudos ns. 415 e 416, demonstrando s 
a mercadoria representada por um dedal metallico, de côr. 
de ouro, — constituida por uma liga de cobre, não dourada; . 
e a representada por dedaes metallicos, de côr de prata, 
constituida por uma liga de cobre, não prateada, e as info 
mações do mesmo Laboratorio, ns. 29 e 30, declarando, res= 
pectivamente, que os dedaes a que se refere o laudo n. 415, 
são constituídos por uma liga de cobre e zinco (latão), não 
dourada, sendo a coloração que apresenta não devida | 
substancia de natureza metallica e sim a simples polimento 
ou burnimento, e que os dedaes a que refere o laudo n. 416, 
são constituidos por uma liga de cobre e zinco (latão)), não. 
chromada, nem nickelada, sendo a coloração que apresenta: 
devida ao aluminio e que os dedaes em apreço são, pois, £; 
vanizados com aluminio ou, simplesmente, aluminados, 
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
bem despachada como dedaes de cobre, do art. 763 da Tarifa. 
taxa de 195400 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 
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N. 396 — Hime & C. — 2.561 — Despacharam — oxydo: 
ferrico para outros usos, do art. 1.160, taxa de 1$060 por ki- 
logrammo. Foi ouvido o Laboratorio Nacional. “td 

A Commissão da Tarifa, segundo o resultado da analyse 
do Laboratorio Nacional, laudo n. 581, que demonstrou ser 
a mercadoria analysada, representada por um pó vermelho - 
escuro, — de oxydo ferrico (minio de ferro), para outros 
usos, — por unanimidade de votos, é de parecer que a me 
cadoria em causa está bem despachada como oxydo ferri 
para outros usos, do art. 1.160 da Tarifa e taxa de 18060 por 
kilo. 






























O Sr. Inspector assim decidiu. 








o — 7.47) — Despachou pela nota 
19.346, de 1936, ocres de qualquer côr, art. 981, taxa de 18040 
por ki'o; e “pixe não classificado” do art. 979 — taxa de 
15040 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou 

preparações para limpar, lustrar ou polir metaes e sem 
lhantes”, do art. 974 — taxa de 38120 por kilo (amostra pa ÉS 
“Lacres de qualquer côr preparados para garrafas” do ar: 
tigo 962 — taxa de 58200 por Kilo (amostra n. RM o em ng 


A Commissão da Tarifa, tendo em vista as analyses do : 
Laboratorio Nacional, Jaudos ns. 514 e 515, demonstrando ser 
a mercadoria da amostra n. 1, representada por um pó ver- 
melho escuro, inodoro, contida em uma lata, notando-se, entre 
outros, os seguintes dizeres : “5 Pounds-Rausch & Loub-Po- 
lishig Compaund — n. 21-90-61”, de oxydo de ferro (vermelho 
de ferro), impuro, improprio, portanto, para analyse, e a da 
amostra n. 2, representada por uma substancia verde, de o 
fórma rectangular, — de lacre para garrafas, em cuja com- 7 
posição foi constatada a presença de resina (colophonia) e 
substancias mineraes com a predominancia de carbonato de 
ca'cio, — nor unanimidade de votos, subscreve o seguinte pa- » 
recer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : “Analyses do 
Laboratorio Nacional — N. 514 — 14-3-936 — Vermelho de 
ferro ou oxydo de ferro impuro ou para outros usos, taxa 
minima de 1$060, peso real — art. 1.160 da Tarifa. N. 515 — 


N. 397 — J. Pinh 
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de 14-3-936 — Lacre de qualquer côr preparado para garrafas, 
peso legal, tarifa minima, 5$209 por kilogrammo, art. 962 da 
Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 398 — Magaihães Figueira & C. — 49.847, de 1935 — 
Despacharam peia nota n. 86.521, de 1935 — sulphato de 
ferro trerroso, para outros usos, art. 1,197, taxa de 8UU réis 
por kilo e permaganato de potassio para outros usos, ar- 
tigo 1.175, taxa de 1$350 por kilo. O Conferente Sr. Braga 
Noronha classiticou como sulphato de ferro terroso para ana- 
lyses, artigo 1.107, taxa de 1$240 por kilo e como permaga- 
nato de potassio para analyse, art. 1.175, taxa de 23940 por 
kilo. 

A Commissão da Tarifa, á vista dos resultados das ana- 
lyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 607 e 608 demons- 
trando ser a mercadoria contida em um envolucro de papel, 
trazendo impressos, entre outros, os seguintes dizeres : “250 
grammas. Permanganicum parve cryst. É. Merck Darmstadt”, 
representada por crystaes roxos, de brilho metallico, de 
sabor desagradavel, — de permanganato de potassio, servindo 
para uso medicinal, sendo, no emtanto, improprio para ana- 
lyse por não trazer certificado de garantia e nem satisfazer 
às condições de pureza exigidas para tal fim. e a contida em 
um frasco de vidro, trazendo impressos, entre outros, os se- 
guintes dizeres : “250 gr. Ferrum sulfuricum oxydulat, purum 
sicc. E. Merck Darmstadt”, representada por um pó esbran- 
quiçado com pequenos grumos triaveis, — de sulphato fer- 
Foso, servindo para fins medicinaes, não sendo, entretanto, 
proprio para analyse por conter sal ferrico e ser amorpho, — 
por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — “A? vista dos resul- 
tados das analyses do Laboratorio Nacional (ns. 607-8, de 
24-3-936), as mercadorias estão bem despachadas, de vez que 
se trata de productos chimicos improprios para analyses”; 


O Sr. Inspector assim decidiu, classificando a mercadoria 
da analyse n. 6-607, como permaganato de potassio, para 
outros usos, do art. 1.175 da Tarifa e taxa de 15330 por kilo e 
a da analyse n. 608, como sulphato de ferro ferroso, para 
outros usos, do art. 1.197 da Tarifa e taxa de 800 réis por kilo, 


N. 399 — Meche & C. — 7.835 — Despacharam pela nota 
12.632, de 1936, toalhas e guardanapos de tecido de linho 
branco, liso, de mais de 12 até 24 tios em cinco millimetros 
quadrados, bordados ou enfeitadas, do art. 511, taxa de 
138728 por kilo. O Conferente Sr. Alfredo Seabra verificou, 
toalhas de tecido de linho tinto, bordado, de mais de 80 até 
150 grammas por metro quadrado, lisas ou simples”, do ar- 
tigo 511, taxa de 56$056 por kilo, com o augmento de 10 %, 
em face do que dispõe o art, 20 das Preliminares da Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão «e 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 
mero 624, que demonstrou ser a mercadoria analysada, re- 
presentada por um panno para centro de mesa, branco com 
applicações azues, bordados, — constituida de tecido de linho, 
branco, tendo app-icações de linho tinto e bordados executados 
com fios de algodão mercerisado, tambem tintos, — por una- 
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 
Sr. Dr. Amarilio de Noronha : — “Classifico como toalhas 
de tecido de linho tinto, bordado, pagando os direitos con- 
forme o peso por metro quadrado, mais 40 % e mais 19 Jos 
de accordo com o art. 511 e nota 129 da Tarifa, 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 400 — “The Sydney Ross Company — 8.908 — Des- 
pachou pela nota 16.087, de 1936, talco, em pó, para uso em 
pharmacia ou perfumaria, do art. 608, taxa de 520 réis por 
kilo, pretendendo, em conferencia, tratar-se de talco pulve- 
rizado para fins industriaes, da taxa de 4168000 por tonelada, 
com o que não concordou o Conferente Sr. Gentil Monteiro, 
que considerou a mercadoria bem despachada na taxa de 
529 réis. 

A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 627, que demonstrou 
ser a mercadoria representada por um pó branco, amorpho, 
finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco (silicato hydratado 
de magnesio natural) purificado, simples, sem addição de 
períume ou substancias medicamentosas, servindo para usos 
em pharmacia e perfumaria, — por unanimidade de votos, 
considera a mercadoria em causa bem despachada como talco 
em pó, purificado, para uso em pharmacia ou perfumaria, do 


. art. 608 da Tarifa e taxa de 520 réis por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 401 — “The Texas Company (South America) Ltd,” — 
Despachou pela nota n. 64.383 deste anno, dissolvente te- 
trachloroetano, art. 952-4, taxa de 18060 por kilo. O Confe- 
rente Sr. Francisco Guaraná verificou um liquido oleoso e 
mui volatil, composto de oleo de petroleo e tetrachloreto de 
carbono, destinado á limpeza de tecidos, roupas, pelles, etc., 
e que devia ser classificado no art. 952-5, para pagamento da 
taxa de 2$120 por kilo ou no art, 974-3, para o pagamento da 
taxa de 3$120 por kilo. Ouvido o Laboratorio Nacional, este 


emittiu o laudo junto — analyse n. 356. 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 
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A Commissão da Tarifa, de accordo com o resu ado. 
analyse do Laboratorio Nacional, laudo n. 356, declaran 
jue, na mercadoria representada por um liquido incol 
pido, não inflammavel á temperatura ambiente, oleag 
de odor especial e densidade a — 15ºC, igual a 1.2200 ou 
a — 20º€., contida em uma lata a qual trazia impressos, 
outros, os dizeres : “Texaco Dry Cleaner”, — a ana: ( 
tatou a presença de um producto organico halogenado (el 
rado) de mistura com um thydro-carbureto acyclico Ir 
do petroleo, constituindo uma mistura de dissolventes | 
nicos, podendo servir para a limpeza de cera 
pelles, etc. — por unanimidade de votos, consiam a m 
cadoria em causa como misturas dissolventes, art. 967 da T 
rifa e taxa de 4$169 por kilo, peso legal. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 402 — U. Rocha & C. — 954 — Despacharam 
nota n. 538, de 1936 — essencias artificiaes não especifica 
para perfumaria, art. 954, taxa de 31$200 por kilo, tem 
conferente Sr. Raposo Nina verificado extractos oimat 
compostos ou bouquets, sem alcool que, como já tem. 
resolvido, devem pagar direitos “ad valorem” 25 %, art. 8 
como preparações não classificadas para usos technicos, 

A Commissão da Tarifa, á vista dos resultados das a 
lyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 576, 577 e 
demonstrando ser a mercadoria representada por um 1 
amarello, de cheiro agradavel, com densidade de 1,0435 a m 
15ºC e apresentando reacções chimicas satisfactorias, — 
uma mistura de princípios odorificos artificiaes, 1 a 
alcoo!, constituindo uma composição ou bouquet com & 
prego em perfumaria; e representada por um liquido 1 
pardacento, de cheiro agradavel, com as seguintes te 
ticas physicas : densidade a mais 15º€, 0,9985; ponto [ 
lição, 212ºC. reacções chimicas, satisfactorias, — de uma. 
tura de principios odorificos artificiaes, à base de 
xyvcitronellal, isenta de alcool, constituindo uma composi 
ou bouquet com emprego em perfumaria; e a represent 
por um liquido amarello, de cheiro agradavel, com 
de 0,9707 a mais 15ºC, — de uma mistura de princi 
rificos artificiaes, isenta de alcool, constituindo uma. 
posição ou bouquet com emprego em perfumaria, — 
nimidade de votos é de parecer que a mercadoria e 
foi bem despachada como essencias artificiaes, taxa minim 
318200 por kilogrammo, peso rea', art. 954 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu, 


N. 403 — Ch. Lorilleux & C. — 7.579 — Subn 
despacho preparações não classificadas para usos | 
ou domesticos, art. 987, 25 % “ad valorem”. O 
Sr. Eurico Serzedello julgou, baseado em decisões 
quando da existencia da antiga Tarifa, — mercadoria om 
mas, melhor examinando o artigo discutido achou que, 
a sua finalidade commercial, qual a de ser adaptado em a 
relho especial para afiar, tornar cortante objectos nec 
rios a dividir em duas ou mais partes qualquer « 
terial, bem classificado ficaria no art. 1.859, taxa 
por kilo, como “quaesquer utensilios não classific; 
machinas. tod 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente quest 
tendo em vista a ana'yse do Laboratorio Nacional, laudo 
mero 629, que demonstrou ser a mercadoria analysadi 
presentada por um solido de côr parda escura e de fóri 
pecia!l, com duas perfurações ao centro, — de uma 
formato especial, constituida de argila e colophonia 
ser considerada como uma preparação para usos fe 
assim se manifestou : Os Conferentes Srs. Eugeniç 
e Alfredo Seabra, á vista do resultado da analyse d 
torio Nacional, consideram a mercadoria em causa 
pachada, como preparações não classificadas para 
chnicos ou domesticos, do art. 987 da Tarifa, para . 
de 25 % “ad valorem”; e os Conferentes Srs. U 
valcanti, Dr. Amarilio de Noronha, Flavio Penna, Dr. 
pirito Santo, Euclides de Carvalho e Dr. Hildebrando de 
cel'os classificam a mercadoria em questão como cas 
omissa, para pagamento de 33 % “ad valorem?, do ar 
las Preliminares da Tarifa. ? y 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os ultimos, 


N. 404 — Chame & C. — 12.040 — Desp 
nota 21.096. de 1936 — botões de pressão, de 
do art. 817-3, taxa de 158600 por kilo, pretendendo, & 
ferencia, tratar-se de obras não classificadas e não 
ficadas de ferro batido nickelado, do art. 861 —. 
1$160 por kilo, com o que não concordou o Conf 
Gentil Monteiro, que considerou a mercadoria 
cada na taxa de 158600. 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, cl 
cadoria em causa como obras não classificadas . 
ficadas de ferro batido nickelado, do art. 861 da. 
de 48160 o kilo; e o Conferente Sr. Alfredo Seabra 
a mercadoria em questão como botões de ferro de. 
pintados, art. 817 da Tarifa e taxa de 12848 
accordo com a decisão n. 247, de 3 deste mez. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a 
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Penna verificou o mesmo artigo de ferro nickelado, com 


4 “no art. 1.673 da Tarifa, como protectiva, da taxa de 115400. 


| 4 Pão Borges de Castro, por unanimidade de votos, subscreve 
| +O seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet: — 


Ha 
E 


] 


: 


Ê 
4 
| 


|) 






“Commissão da Tarifa. 


“mercadoria analysada, representada por uma atadura de gaze 


f 


' eom o seguinte parecer do Conferente Sr. Eugenio Pourchet : 









405 — Corrêa & Santos — 19.608. — Despacharam pela 





















: Ra é — “Bem despachada a mercadoria, de vez que o tecid ” 
15.128, ne 1936, Rr nan as aloctricas e q oa. senta téla e vello, e que caracteriza o alidao e os “Conte 
» para portas, art. 825-1, combinado com a nota AS rentes Srs. Alfredo Seabra, Flavio Penna e Uldarico Ca 


go 755, taxa de 4$160 por kilo. O Conferente Sr. Dr. Flavio 


canti consideram a mercadoria em causa como tecido de al- 
godão, tinto, lavrado, de mais de 100 grammas por metro 
quadrado, do art. 477 da Tarifa e taxa de 315200 o kilo, te 
o Conferente Sr. Uldarico Cavalcanti feito a seguinte de 


claração de voto : “mesmo porque ha decisão anterior ness 
sentido”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com os tres ultimos, | 
pelos fundamentos constantes da decisão n. 1.347, de 10. 
de Setembro do anno passado,” AM 



















“partes de cobre, sujeito, de accordo com a nota 228, ás sobre- 
taxas de 30 % por ser nickelado, e mais 30 % por conter 
partes de cobre. Ro, 

- A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — campainhas electricas, de 
“alarme, . ominadas “Eclipse”—, como campainhas de ferro 
mnickelado, para portas, com partes de outro metal ordinario, 
taxa de 4$160 por kilo, com a sobretaxa de 30 % por serem 
mnickeladas e mais 30 % de accordo com a 3º parte da nota 
228 da Tarifa. j 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


RAN ADO Dr Blem. & O: Ltd: — 46,942 — Não concor- 

“dandos com a classificação de objectos não classificados de 
- orracha, para cirurgia, do art. 1.717, taxa de 34$190 por 
" Kilo, dada no Armazem das Encommendas Postaes à merca- 
“-doria que receberam. e, allegando que se trata de ataduras 
* de gaze revestidas de uma fina camada de borracha esterili- 
- zada, com classificação na alinea IV do art. 1.673, para pa- 
“£amento da taxa de 8555) por kilo, pedem que seja ouvida a 



















N. 40 — Laboratorios Reunidos Ltd. — 3.789 — Despa: 
charam pela nota n. 5.186, de 1936 — solução medicinal, di 
art. 1.481 — taxa de 188209 por kilo. O Conferente Senh 
Raposo Nina verificou : “solução imedicinal concentrada” 
que deve pagar a taxa pela substancia mais tributada, 


































—, A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
" boratorio Nacional — laudo n. 623, que demonstrou ser a 






























| “ad valorem”. 


de cinco centimeiros de largura, recoberta po lamin: Ê AE 
pe cine RARA a pes pe ER PR O Sr. Inspector assim decidiu, 


“tenue “de “cautchoue”, em toda a sua extensão, — de um, 
Curativo cirurgico (protectivo semelhante a machintonsch),— 
por unanimidade de votos, classifica a mercadoria em causa | 


E 








Ni: 411 — “The Goodyer Tire & Rubber Company of Sou! 
America”? — 10,507 — Despachou pela nota 17.702, de 1936 
correias para machinas, art. 1866, taxa de 9$360 por kilo 1 
conforme estabelecido pelo Tratado de Commercio American 
O Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha impugnou a sahi 
da mercadoria, em vista da decisão da Commissão da Tarif 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questa 
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do Conferente 
Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos : — “O Decreto Legislati 
n. 4, de 18 de Novembro de 1935, estabelece, na Tabella 
que as correias para machinas, do artigo 1866, paguem 983 
o kilo. Ora, esse artigo abrange não só as correias totalm 
de borracha, como tambem as de borracha em tecidos. 
lei se refere, sem restricção nem distincção, a correias pa 
machinas. Não vejo, pois, porque applicar-se a taxa de 983 
unicamente 








“por kilo, 
- O Sr. Inspector assim decidiu. 


é mm 












IN AQ. F. Borja — 11.341 — Despachou pela nota 
11.879, de 1936 — Apparelhos de radio receptores, pesando 
até 10 kilos, do art. 1.583 — taxa de 128700 por kilogrammo. 
O Conferente Sr. Dr. Luiz Trindade verificou os apparelhos 
«despachados, sujeitos, porém, a sobretaxa de 50 % da nota 
m. 269, por conterem embutidos. 

- À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
-Sidera a mercadoria em causa como apparelhos de radio re- 
ceptores, em caixas com embutidos de qualquer materia, su- 
qtos á sobretaxa de 50 %, nos termos da nota n. 269 da 
“Jarita. 


0“Sr: Inspector assim decidiu. 



































“N. 408 — “General Electric S. A.” — Despachou motores 
lectricos, classificados no art. 1.831 da Tarifa, O Conferente 
“Sr. Palvino Rocha verificou objecto physico de ferro, do 
art. 1.657, taxa de 58709 por kilo, acompanhando o motor. 
- | A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 
“tendo em vista o certificado annexo do Engenheiro Sr. José 





davia, de vez que a r 
ricana se manifestado favoravelmente ao seu ponto de vi 
invocando os termos do accordo, poder-se-ia fazer ao Mini 
terio do Exterior uma indagação a respeito.” 

O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficand. 
reformada, assim, a decisão n. 343, deste anno. 


“-— “Segundo o parecer technico, art. 1.831 da Tarifa — 
Machinas motrizes — Divisão C€ — Alternadores, excitadores, 
-geradores e semelhantes, com os respectivos rheostatos, su- 
Jeitos a direitos em funcção do peso de cada apparelho.” 


A (0) Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, 
-a seguir, o referido certificado. 


E* do, teôr seguinte o certificado alludido: — “Sr. Ins- 
“pector : 
- Examinei, no saguão dessa Repartição, o conteúdo da 
“caixa correspondente á etiqueta n. 313, de 17-3-36. Trata-se 
-de um apparelho de contrólle denominado “compensador”, 
applicavel aos motores electricos de corrente alternada, des- 
“tinado á regulação do “arranque”, e, consequente defesa da 
-machina contra as possiveis sobrecargas de corrente. Taes 
““apparelhos desempenham na insta!lação de motores electricos 
-de corrente a.ternativa, funcção analoga á dos rheostatos de 
partida, usados nos motores electricos de corrente continua. 
Nestas condições opino e certifico que o apparelho em lide, 
“é “parte “complementar indispensavel e de applicação exclu- 
-siva à installação de motores electricos de corrente alternada o 


“Rio de Janeiro, 28 de Março de 1936. — José Pio Borges 
«de Castro.” - 


 N. 49 — Jacob Schneider — 12.167 — Despachou pela 
«nota mn. 18.220, de 1936, velludo de algodão tinto, do art. 477. 
“da Tarifa e taxa de 26$000 por kilo, tendo o Conferente Senhor 
“Raposo Nina verificado tecido de algodão tinto lavrado, de 
“mais de 100 grammas por metro quadrado, do art. 4771-107 — 
-taxa de 31$209 por kilo, de accordo com a decisão n. 1.347 “de 















Secretaria da Commissão da Tarifa, em 13 de Dezembro d 
1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


EDITAES 


COM O PRASO DE 30 DIAS 








De ordem do Sr. Inspector, fica intimado José isto, a re 
colher, dentro de 30 dias, à Thesouraria desta repartição 
quantia de 6958500, proveniente de divida apurada no process 
n. 170, (apprehensão), de 1935, e sob pena de, findo aquelle 
“ter prosseguimento a cobrança executiva. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 22 de Novembro de 1997:/-4 
“Armando Guedes de Mello, official administrativo classe K 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, | 
em quatro chales de seda estampada, apprehendidos em 20 del 
Novembro de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, . 
À. Vieira de Miranda auxiliado pelo remador S, Soares, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia, (pro- 

“cesso n. 47.879, de 1937). E: 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. —E E 
João Alves de Moura, escrivão. F 























A Commissão da Tarifa, pelo voto dos Conferentes Senhores 
“Dr. Espirito Santo, Euclides de Carvalho, Drs. Hildebrando 
“de Barcellos e Amarilio de Noronha, declara estar de accordo 





da a Pi DR a A la 
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De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 

10, latas de: fumo, apprehendidas em 19 de Novembro de 
1937, no Cães do Porto, pelo Guarda Aduaneiro, João Gonçalves 
das Neves, auxiliado pelo remador S. Soares, a vir allegar o 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, 
contados da publicação deste, sob pena de revelia, (processo 
n. 47.876, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


IH 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 

m. seis chales de seda estampada, apprehendidos em 12 de 

Noise hro de 1937, no Cáes do Porto, pelo Guarda Aduaneiro 

J. A. Barcellos, a vir allegar o que entender a bem do seu 

direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação 
deste, sob pena de revelia, (processo n. 46.922, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 24 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado, 
em seis camisas de seda, para homem, apprehendidas em 17 de 
Novembro de 1937, no Cáes do Porto, pelos Guardas Adua- 
ueiros J. A. da Fonseca, Altair Fonseca e Alfredo Simas, a vir 
allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
velia. (Processo n. 67.513, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 26 de Novembro de 1937. — 
João Alves de Moura, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
sado em um pacote contendo dez caixas de laminas da marca 
H. P., apprehendidos em 30 de Novembro de 1937, no Cáes 
do Porto, pelo sargento aduaneiro Rubens M. da Purificação 
e guardas D. Coelho, Waldemar Restier e Gentil A. Carneiro, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias, contados da publicação deste, sob penaã de re- 
velia. (Apprehensão rm. 287, processo m. 49.137-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937 — 
J. A. de Moura, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em dois pares de meias de seda, duas blusas para senhoras € 
tres parnos para centro de mesa, apprehendidos em 27 de No- 
vembro de 1937, a bordo do vapor “Bagé”, pelos guardas adua- 
neiros Carlos F. Barros, Octavio Vasconcellos e A. Brinkman, 
a vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 286, processo n. 48.848-37). 


“Alfardega do Rio de Janeiro, 2 de Dezembro de 1937. — 
J. A. de Moura, escrivão. 


IE 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em seis bolsas e nove esponjas para pó de arroz, apprehen- 
didas em 2 de Dezembro de 1937, no Posto Fiscal 1-2 do Cáes 
do Porto, pelo guarda aduaneiro Egberto Baptista Cabral, a 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re- 
| vclia. (Apprehensão n. 49.551-37). 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
Jucundinv Rarcellos, escrivão. á 


I++» 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
em 12 garfos e 12 facas, apprehendidvs em 1 de Dezembro 
de 1937, no Posto Fiscal 9-10 do Cáes do Porto, pelo guarda 
aduaneiro Otacilio Rodrigues Tinoco, a vir allegar o que en- 
tender a bem do seu direito, no prazo de trinta dias uteis, 

- contados da publicação deste, sob pena de revelia, (Apprehen- 
são nm. 49.548-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. — 
.-Jucundino Barcellos, escrivão. 


I++ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interes- 
“sado em dois pyjamas, um kimono e um pacote de cigarros, 
appreendidos em 2 de Dezembro de 1937, na borboleta da 
Praça Mauá, pelo guarda aduaneiro Paschoal Lanzelotti, au- 
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n. 290, processo n. 46.923-937). 
















































Dezembro 


xiliado pelo remador José Manoel dos Santos, a vir alle ar. 
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 
uteis, contados da publicação deste, sob pera de elia, 
(Apprehensão nm. 49.500-37). y 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. = 
Jucundino Barcellos, escrivão. B 


<IHD= 


aa 


De ordem do Sr. Inspector fica intimada a firma F. Alve 
da Silva, estabelecida nesta Capital à rua General Cam 
n. 93, à recolher aos cofres desta Alfandega, dentro do 
de oito dias contados da publicação deste e sob as pe 
Decreto Lei m. 5, de 13 de Novembro de 1937, a impoi 
de 7:942$100, proveniente de direitos aduaneiros pagos. 
menos pelas notas de importação n. 15.367, 90.318, 99. 
e 76.854, conforme ficou apurado nos processos ns. 42.7 
3-4 e 49.811, do corrente anno. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937. 
João Alves de Moura. : 
I++ 


De ordem do Sr. Inspector ficam intimados o 

tins & C., estabelecidos nesta Capital, à rua Visconde de Hi 
borahy n. 8, a recolherem aos cofres desta Alfandega, dentr 
dc prazo de oito dias, contados da publicação deste e 
as penas do Decreto-Lei n. 5, de 13 de Novembro de 193 
importancia de 3:000$000, proveniente de direitos aduai 
pagos a menos pela nota n. 42.927, conforme o resolvido 
processo n. 33.034, de 1937. 


Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de Dezembro de 1937.. 
João Alves de Moura. ; 
Q=I40==6 4 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interess; 
em 2.000 laminas de navalha typo “Gillette”, marca E 
Solingen, apprehendidas em 11 de Novembro de 1937, no Posto 
Fiscal 7-8 do Cães do Porto, pelos guardas aduaneiros di 
Alves Barcellos e Galdino Medeiros, a vir allegar o que € 
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias utei 
tado sda publicação, desde, sob pera de revelia. (Apprek 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1 
C. Washington, escrivão. 


<I+*D=» 


“» De ordem" do Sr. Inspector, convido o dono ou 
sado em cinco córtes de sêda, quatro pares de meias 
homem, tres colchas de seda, 24 lenços de seda, 14 car 
de lã, 35 camisetas de algodão e 40 camisas de seda | 
homem, appreendidos em 22 de Novembro de 1937, no vapoi 
“Leda” em acto de busca fiscal, pelos sargentos aduaneiré 
Gustavo Nunes Pires, Eduardo Guimarães e A Barros, à 
aliegar o que entender a bem do seu direito, no prazo 
de 30 dias uteis, cortados da publicação Epi sob pena de 
revelia. (Apprehensão n. 292, processo n. 48.123-37). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1! 
C. Washington, escrivão. 


SIHD 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou intere 
em 35 latas e maços de cigarros “Philip Morris”, “K 
“Wild Woodbine”, “Chesterfield”” e “Waverley”, appri 
didos em 2 de Dezembro de 1937, no posto 1 do Cáes do P 
pelo guarda aduaneiro Paschoal Lanzelotti, auxiliado | 
marinheiros Luiz Montezuma e José Manoel dos Sai 
vir allegar o que entender a bem do seu direito, no 
30 dias uteis, contados da publicação deste, sob per 
velia, (Apprehensão n. 300, proceso n. 49.879-3 


Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 
C. Washington, escrivão. 


<I*D=+ 


De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessad 
em 96 maços e latas de cigarros “State Express”, “ Haver 
“Chesterfield”” e “Camel”, apprehendidos em 3 de Desci 
de 1937, no Posto 1, do Caes do Porto, pelo guarda ad 
Paschoal Lanzelotti, auxiliado pelo marinheiro Lu 
tezuma, a vir allegar o que entender a bem do seu 
no prazo de 30 dias uteis, contados, da publi 
sob Eai de revelia. (Apprehersão n. 299, processo 
de 1937). 


ae 


“Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro e 19 À 
C. Washington, escrivão. 







ispector, convido o dono ou interessado 
os marca “Waverley”*, apprehendidas em 
“1937, no Posto 1, do Cáes “do Porto, pelo 
aneiro Benjamin Lopes da Costa, auxiliado pelo 
José Manoel, a vir allegar o que entender a bem 
ito, no prazo de 30 dias uteis, contados da pu- 
ste, sob pena de revelia. (Apprehensão n. 298, pro- 
- 49.877-37). und mimo 


y ifandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — 
EC. V 'ashington, escrivão. | 


€IHE= 


| De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 
| em 6.200 grammas de gomalaca, apprehendidas em 2 de De- 

| zembro de 1937, no Posto 1, do Cáes do Porto, pelo guarda 
“| | aduaneiro Egberto Baptista Cabral, a vir allegar o que en- 
* tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, con- 
- tados da publicação deste, sob pena de revelia. (Apprehen- 
- São n. 297, processo m. 4.987-37). 


"Alfandega do Rio de Janeiro, 8 de Dezembro de 1937. — 
do €. Washington, escrivão. 


€<IHDS 


| | De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado 

“|| em cinco garrafas de champagne e uma dita de licor de cacão 

prehendidas em 8 de Dezembro de 1937, no pateo do ar- 

- mazem 12, do Cães do Porto, a vir allegar o que entender a 

' kem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da 

gua deste, sob pena de revelia. (Processo n. 50.535 
É de ID ro. 









































| Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937. — 
| «JJucundino Barcellos, escrivão. 
- De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado | 
| em cinco duzias de loção estrangeira apprehendidas em 8 de 
|| Dezembro de 1937, no pateo do armazem 13, do Cáes do Porto, 
H pelo guarda aduaneiro Domingos Alves de Souza, a vir alle- 
|| £ar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias 
| uteis, contados da publicação deste, sob pera de revelia. 
“|| (Processo n. 50.461-37). 
H]| Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937. 
“| — Jucundino Barcellos, escrivão. TE id 





PELOS SRS. CONFERENTES DE PORTAS DE SAHIDA 












DE 1937 
ARMAZENS — QUALIDADE QUANTIDADA alado TOTAL * CONFERENTES 
8:758$200 1698900 — 2:421$400  11:3498500 Francisco Castello Branco Nunes 
gs, $ $ $ E 
| : : $ 5 a 
“|Armazem n.3..... E 5:830$000 — 1:8578900 — 9:485$500  17:173$400 | Amarilio de Noronha. a 
|armazem nm, 3. ......0 70718700 8795100 5258000 8:2578800 Ignacio Tavares Guimarães | 
FilAamazem n:3 =P, GC... Be $. $ $ a 
| Armazem MIR eli sis: <a 3:236$800 3:7325900 4098700. 7:3798400 | Alberto Solano Carneiro da Chai 4 
| Armazem n. 4— Porta C.  2:256$100 4085600 5:954$200 8:618$900 | Romeu Gibson. = 
“| Armazem n. 5. ......  3:2603000 1048100 — 11:4598000  14:823$100 Rodolpho da Silva Marques. 
EILAraEs 06, 0 200. 0. Br1BBS60O 227508800 108000 — 5:946$400 | Milton Barbosa Gonçalves” 
| Armazem n. 5 — Porta GC. $ $ $ $ ca a! 
pra O CDE $ $ $ $ 
| Amasemo. 7....... 5 $ $ 
| Armazem n. RE qe $ $ - gá 
| [Eres n. 10 — Porta A . E 
armor n. 10— Porta C.. $ $ $ s 
4 33:598$400 — 9:903$300 30:064$800 — 73:566$500 
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SERVIÇO DE ISENÇÃO E REDUCÇÃO DE DIREITOS 


De accôrdo com o despacho da Inspectoria desta Alfan- 
dega, proferido, em data de 18 do corrente, no processo pro 
tocollado sob n. 44.778, deste anno, fica intimada a firma . 
Mastrorosa & C., exportadora de fructas em Nova Iguassú, | 
onde não foi encontrada, para, no prazo de 30 dias, a partir 
desta data, e de conformidade com o art. 65, letra “a”, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, vir assignar, 
neste Serviço, o termo de responsabilidade pela boa applica-. 
são de 500 kilos de papel para embrulhar laranjas, saldo 
que passou para este exercicio e apugado no processo de. 
comprovação da mesma firma, referente ao anno de 1936, 
sob pena de lhes ser applicada a multa constante do ar-. 
tigo 66, $ 1º, letra “a”, do mencionado decreto e procedida | 
a respectiva cobrança executiva. RU 


Serviço de Isenção e Reducção de Direitos da Alfandega | 
do Rio de Janeiro, em 23 de Novembro de 1937. — 4. Forjaz | 
Coutinho, chefe do Serviço. SER 




































COMMISSÃO DE SIMILARES 
Edital n. 5 


De accôrdo com o resolvido pela Commissão de Simi-. J 
lares, em sessão de 4 do corrente, no processo ficha n. 724, 
deste anno, em que é interessada a firma Guilh. Berrer, es-. j 
tabelecida à rua Barão de São Francisco n. 212, nesta ca. 
pital, faço publico que, dentro do prazo de 60 dias, contados 
da primeira publicação do presente edital no “Diario Por 'g 
Ticial”?, serão recebidas quaesquer reclamações justificadas 
contra o registro do producto de fabricação da referida firma, | 
para que pede equiparação aos artigos similares estrangeiros. . 


| O producto para o qual é pretendido o registro similar . 
é uv seguinte; H 







ES e 
A Sa 
: e 



















Quaesquer reclamações contra o registro serão recebida 
Da Secretaria da Commissão de Similares, que prestará todo 
os esclarecimentos necessarios, diariamente, das 13 ás 
horas, 

Secretaria da 


Commissão de Similares, 
bro de 1937. 


| em 8 de Dezem- 
— Francisco Badenes, 


secretario, 


NO MEZ DE NOVEMBRO 
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“No corrente anno a assignatura do “Boletim da 
Lfandega do Rio de Janeiro” custará 20$ por anno 
e 30$ cada collecção dos annos anteriores. 

“Cada ultimo numero publicado custará 18500 









| ordenado pela Inspectoria a reducção na remessa 


| Mesas de Rendas e demais repartições arrecadado- 
| ras, podendo, entretanto, as mesmas repartições, 
| caso tenham necessidade de numero superior ao da 
| remessa gratuitamente feita, tomar a assignatura, 
| empenhando, para este fim, a necessaria despesa. 
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DECRETO N. 2.154 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Autoriza o cidadão Octaviano Alves a comprar pedras 
preciosas : 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasi 
usardo das attribuições que lhe são conferidas pelo art, 7 
“a”, da Constituição Federal, e tendo em vista o De- . 
creto mn. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a indus- . 


tria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras . 
preciosas, 


Decreta: 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Octaviano Alve 
residente em Lerções, Estado da Bahia, a comprar pedra 
preciosas na 1º zona de garimpagem, nos termos do art 4 
7º do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio de 1934, constituindo. 


titulo desta autorização uma via authentica do presente de. 
ereto. ; É 
Ed 

Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen-. ; 
dercia e 49º da Republica. M 

GETULIO VARGAS. 


Arthur de Souza Costa. 


es TS Eq DE 
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DECRETO N. 2.155 — pe 1 DE DEZEMBRO DE 1937 
Autoriza o cidadão Josias Carvalho a comprar pedras preciosas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando das attribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
74, letra “a”, da Constituição Federal, ec tendo em vista o 
Decreto m. 24.193, de 3 de Maio de 1934, que regula a indus- 
tria da faiscação do ouro aluvionar e o commercio de pedras 
preciosas, 

Decreta; 


Artigo unico. Fica autorizado o cidadão Josias Carvalho, 
residente em Alcantilado, Estado de Matto Grosso, a com- 
prar pedras preciosas mas 3º, 4º, 5º e 6º zonas de garimpagem, 
nos termos do art. 7º, do Decreto n. 24.193, de 3 de Maio 
de 1934, constituindo titulo desta autorização uma via au- 
thentica do presente decreto. 


Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
denci ae 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 


€I+E» 
DECRETO-LEI N. 31 — pE 1 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito 
supplementar de 2.300:000$00 para finalização das lim- 
pezas e desobstrucção dos Rios de Jacarépaguá e acquisição 
de dray-lines e reparos e montagem da apparelhagem 
existente 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito de 2.300:000$000, supplementar 
à sub-consignação n. 27, do orçamento vigente de despesas 
extraordinarias (annexo n. 12) do referido Ministerio, e 
destimado: 


a) conclusão dos trabalhos em andamento: 
Fiscalização das limpezas e desobstruc- 

ção de rios em Jacarépaguá)........ 

b) compra e reparo de material permanente: 
(Acquisição de drag-lines e reparos e 
montagem da apparelhagem existente 


900 :0003000 


1.400 :000$000 
2.300:000$000 








Rio de Janeiro, 1 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
dencia e 49º da Republica. 7 


GeTULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I+*DO 
DECRETO-LEI N. 60 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre o credito supplementar de 3.670:000$000, para re- 
forço de sub-consignação da verba 3º — Departamento 
dos Correios e Telegraphos do vigente orçamento do 
Ministerio da Viação e Obras Publicas 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 


“tituição, decreta: 


Artigo umico. Fica aberto, pelo Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, o credito supplementar de 3,670:000$000 para 
reforço de sub-consignações da verba 3º — Departamento 
dos Correios e Telegraphos, da Lei pr. 300, de 13 de Novembro 
de 1936, com a seguinte discriminação: 


I — Pessoal 
Sje. n. 34 — Por substituições............ 100 :000$000 
Sic. v. 35 — Por serviços extraordinarios 


prestados fóra das horas de expediente 
Sle. n. 36 — Serviços de inspecção e fiscali- 
AÇÃO, seu RR GENE CAES AR pi 


200 :0005000 
100:0005000 
400:0005000 


— 1. 


II — Material 


Sie. n. 6 — Artigos de expediente e de dese- 


nho; livros de escripturação e impressos 150:000$000 
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Sie. n. 7 — Materias primas, productos aca- 
bados ou meio acabados para as officinus 
e outros usos .. 
Sic. m. 8 — Combustivel e lubrificantes.... 
Sic. n. 12 — Telephones, telegrammas e por- 
tes do Correio . ) 
Sic. n. 13 — Agua, asseio e hygiene, artigos 
para limpeza e desinfecção, taxas de es- 
goto e de lixo . , 
Sie. n. 14 — Estivas, capatazias, armazena- 
gem, embalagem, acondicionamento, 
carretos, frétes e transportes .......... 
Sle. n. 16 — Ligeiros reparos nos edificios: 
concertos e conservação em geral.. 
Sie. n. 18 — Despesas miudas e de prompto 
pagamento . 


rece ananasonoo naus 
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Total do Material 


Total geral . . 
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Rio de Janeiro, 11 de Dezembro de 1937, 116º da 
pendencia e 49º da Republica. 


GeTULIO VARGAS. k 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. . 


CEM E==o. 
DECRETO-LEI N. 61 — DE 13 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o credito especial de 200: 
para acquisição de um predio em Belém do 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do | 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da « 
tituição Federal, decreta; 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guerra, o 
credito especial de 200:000$000, destinado á acqui ição 
immovel de propriedade do engenheiro Guilherme Paiva, 
á travessa Dr. Moraes n. 32, em Belém, Estado do Pará, ii 
clusive mobiliario e demais objectos existentes mo allw 
immovel. “ E 


Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937, 116º da 
dencia e 49º da Republica. 
GerTuLIO VARGAS. 

Gen. Eurico Gaspar Dui 

Arthur de Souza Costa. 


€I+E=» 
DECRETO-LEI N. 62 — pe 13 DE DEZEMBRO DE 1937 


Abre, pelo Ministerio da Guerra, o crédito supple 
120:000$000 á verba “Commissão em Paiz Extrc 


O Presidente da Republica dos Estados Urdos do Br 
usardo da faculdade que lhe confere o art. 180 da Co 
tuição Federal, decreta: 

Artigo urrico. Fica aberto, pelo Ministerio da Guer 
credito supplementar de 120:000$000 para reforço da. 
consignação n. 9 — “Despesas no exterior, constantes 
cimentos militares, etc”, da verba 1º (commissão E 
estrangeiro), do Titulo III — Serviços e encargos div 
de vigerte orçamento do referido mirristerio. 


Rio de Janeiro, 13 de Dezembro de 1937, 116º da 
dercia e 49º da Republica. 


GETULIO VARGAS. 
Gen. Eurico Gaspar Du 
Arthur de Souza Cost 


DESTA de mt 


DECRETO-LEI N. 67 — pe 15 DE DEZEMBRO DE 19% 


Abre, pelo Ministerio da Educação e Saude, o credi 
cial de 10:500$000, para pagamento de alugueis « 
no Edificio Rex” * ad 
O Presidente da Republica dos Estados Umidos do. 

usando da faculdade que lhe confere o art. 180, di 

tuição Federal, decreta: Ê 
Artigo unico. Fica aberto. pelo Ministerio da iG 

e Saude, o credito especial de 10:5008000, destinado: 

gamento dos alugueis das salas ps. E esdo 8, 

1.426 e 1.427, citas no 14º andar do “Edifício Rex ” 


é cad A dd 
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priedade da Companhia. Industrial Mimas Geraes, occupadas 
“pela áctual Divisão do Amparo á Maternidade e á Infancia, 
eriodo de 1 de Junho a 31 de Dezembro de 1936. 


Verba 4º — Universidade Technica Federal 







» Escola Polftechnica 














- Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 


Diversas despesas: 
"* denrcia e 49º da Republica. 









Sic. n. 20 — Illuminação, força 

IO EPIZ E QU MONO, - 15:000$000 
Sic. m. 21 — Telephones, te- 

legrammas e portes do 

MO DRERO ee da O E 1:000$000 


Ee a GETULIO VARGAS. 
ti eo À Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 
| IH 
e O DECRETO-LEI N:/69 — pe 15 DE DEZEMBRO DE 1937 


a Mire! pelo Ministerio da Educação e Saude, o credito sup- 
IR — mentar de 16.072:5298900 .de verbas que especifica 

| RR 

| 

| 











4. 








Verba 6º — Museu Historico 






Diversas despesas: 





Sie. n. 6 — Telephones, telegrammas e por- 
tes do Correio .,. 





1 Dae (0) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“|| | usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Cons- 
R E si? tituição Federal, decreta: 


Coco caravanas a nas. 












Verba 8º — Museu Nacional 
Artigo unico. Fica aberto o credito supplementar de réis 


| 16.072:5298900, para reforço de dotações do vigente orça- 
= "mento do Ministerio da Educação e Saude, na seguimte base: 






Diversas despesas: 






Seo a] Telephones, telegrammas e por- 
— tes do Correio , 





I — Pessoal 









| EM E Verba 3º — Administrações Regionaes Verba 11º — Directoria da Defesa Sanitaria Internacion 


e da Capital da Republica UA 










ES Faculdade de Medicina da Bahia 






fras Hospital de Isolamento São Sebastião 
2. 21 — Remuneração a profesosres, cor- ' ? 
|. respondentes às quotas de exames, etc. 118:326$400 Material de consumo; 





dA 





II Es Material Sje. pr bj Artigos de expe- 











































| diente, livros de escriptu- 

DOE Verba 1º — Secretaria de Estado slc Pee . Alimentação . 1:000$000 
E dy alia EE Ed 

Ny | Serviços de Transporte diéta, leite, gelo etc. ..  200:000$000 

k | Material de consumo: Escola de: Emfermeiras D. Anna Nery 
E E: ut PTE ES bl E y 

Bl Sle. n. 38 — Materias primas Material de consumo: 
| jo S Productos acabados, etc. 20:0008000 STE Nitig Cn 
— Sie. n. 39 — Combustivel, lu- de ANA , é E 

NE — Prificantes, accessorios, diéta, leite e gelo . ..... 20:700$000 221:700$0 
! etc Ds. Po EG RE TE — 400:000$000 420:000$000 Í 5 
OE ane Es Verba 14º — Directoria de Assistercia Hospitalar 
HE Verba 2: — Institutos do Ensino er 





Hospital São Francisco de Assis 






Collegio Pedro II (Internato) Maigrial. de consuno ado. 
de transformação: 






| Consumo ou transformação: 





| E SIE pa Alimentação para 
bs os alumros e do pessoal 64:000$000 
Sica Ms TB Combustiveis, 

lubrificantes, accessorios 


Sje. n. 16 — Materias primas, 
productos acabados, etc... 60 :000$000 
PÃO o Combustiveis, 















lubrificantes e accessorios, : e E 
PRERRE neortRanano 0 6:000$000 PS RR Rae AS NUODRDDU pe 
Sles m. 78 — Lavagem de rou- . sis — Medicamentos, “o 
) Pe : E d drogas, artigos, ettc..... 115:000$000 EM 
Pa, inclusive, etc. ...... 25 :000$000 95 :000$000 sic. e Alimentação, ; 
: diéta, leite, gello, etc... 160:000$000 
E, Verba 3º — Universidade do Rio de Janeiro 
4 


Hospital Estacio de S4 






“* Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro p 
Sen. 69 == Maquiras, mo- 
tores, apparelhos etc. .. 15:000$000 





Diversas despesas: 






Sle. n. 20 — Iluminação, força 


- Material deconsumo: 
ENO REIZD AZ qo ao 14:000$000 






Sle. n. 72 — Materias primas, 
productos acabados, etc. 119:000$000 
SIC. MOTHS Medicamentos, 





IR Faculdade de Odontologia 






Diversas despesas: 




















Tdrogas! “efe; Un as 80:000800 
: Sle. n. 76 — Alimentação, 
motriz e gaz... 2:000$000 > diétas, leite, gelo, ette... 1475850500 
E aê 





Escola Nacional de Bellas Artes ú 


Venha Directoria de Assistencia a 
* Prophylaxia Mental 






Psychopatas e | 
Sle.n. 44 — Nluminação, força 4 


mblrize gaz... — 2:000$000. 






Hospital Psychiatrico 






Instituto Nacional de Musica Material ide consnmid: 






| Diversas despesas: Sje. n. 8 — Medicamentos, dro- 

gas, productos pharma- 

CONTICOS MELO anil Panos ut 50:000$000 
Sle. n. 10 — Alimentação, 

diétas, alimentos, etc. 240 :000$000 






| se. ER Telephones, te- é 
legrammas e portes do Es 
* Correio . E Pe 2:000$000 —  20:000$000 


sy À Ce e 






| 
| 
| 
| 

| Sie nm. 35 — Iluminação, Roça 
| 
| 





808 Sexta-feira, 31 


Colonia de Psychopathas — Homens 
Material de consumo; 
Sje. n. 41 — Combustiveis e 
lubrificantes, etc. à 50 :000$000 
Sjce. mn. 42 — Medicamentos, 
drogas, reactivos, etc..... 27:000$000 
Colonia de Psycopathas — Mulheres 
Material de consumo: 
Sje. n. 54 — Materias pri- 
mas, productos acabados, 
etc, SD RNRAE tre e 10:000$000 
* Sje. n. 56 — Alimentação e 
, diétas, inclusive ........ 30 :000$000 
' Sje. n. 57 — Medicamentos, 
b drogas, productos, etc... 15:000$000 
Sle. r. 59 — Combustiveis 
lubrificantes, accessorios, 
ER GitRe Dao CR ico eis o E 21:0008000 443:000$8000 





Verba 18º — Inspectoria de Aguas e Esgotos 


Diversas despesas: 








“Sje. n. 12 — Iluminação, 
força motriz e gaz ..... 228:9528800  2.158:752$800 
HI — Serviços e Encargos Diversos 


Verba 18: — Inspectoria da Aguas e esgotos 


- mw. 4 — Taxas de esgotos 
de predios e cortiços pelos 
serviços contractados com 
— à The Rio de Janeiro 
. City Improvements Com- 
pany Limited . ...... 
Sje. n. 8 — Quota de Previ- 
dencia para a Caixa de 
Aposentadorias e Pensões 
de The Rio de Janeiro 
City Improvements Co. 
Ltd. na fórma do Decreto 
n. 20.465, del-10-31.... 


13.290 :232$0 


105:21887 13.395:4508700 


Dn 





Verba 24º — Extraordinarios 


Sic. n. 1 — Para attender ao pagamento dos 
é funccionarios cujos cargos tenham sido Ú 
omittidos nas tabellas, etc. . . ..ic. 400 :000$000 
e 
13.795:450$700 
a Resumo: 
E Penso QU o praça : 
Ee Material, 0 es 2. 158:7528800 
HI — Serviços e Encargos Diversos.... 13.795:450$700 
sq cara SE 
16.072:5298900 
irmao 1 a 








Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1 o 
- pendencia e 49º da Republica. Fo de 937, 116º da Inde- 


GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Arthur de Souza Costa. 


€<I*D>» 
DECRETO-LEI N. 8º — DE 15 DE DEZEMBRO DE 1937 


Transfere, do Ministerio da Guerk. para o da Agricultura, a 
gestão da antiga Fabrica de Fog de Ipanema, no Es- 

tado de São Paulo, com todas as bemfeitorias existentes, 

casas, barracões, linhas ferreas, etc., e uá outras pro- 

videncias nã 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

usando das attribuições que lhe confere o art. 180 da Cons- 
tituição Federal] e 

Considerando que, ros terrenos da Fabrica de Ferro de 

Ipanema, no Estado de São Paulo, pertencentes à União, 


existem consideraveis depositos de rocha phospatica, con- 
tendo apatita; 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 





* Suspende as consignações em folha do funccionalismo f 




































: “Fa 
Dezembro 


Considerando que a utilização dessas jazidas de apat 
na fabricação de fertilizantes phosphatados para os 
censados representará enorme beneficio à lavoura nacior 
pelo augmento da producção agricola por umidade de T 
com a consequente reducção do preço de custo das colheit: 

Considerardo que, actualmente, a União não aufere b 
ficio algum dos terrenos da referida fazenda; 

Decreta: l 

Art. 1º. Os terreros da antiga Fabrica de Ferro de 1 
nema, municipio de Sorocaba, no Estado de São Paulo, c 
todas as bemfeitorias ali existentes, casas, barracões, lin 
ferreas e quaesquer outras ficam transferidas do Minis 
da Guerra para o Ministerio da Agricultura, onde 5 
administados, 

Art. 2º, No referido immovel o Ministerio da Agri 
installará uma usina para o tratamento da apatita de 
jazidas, de modo a assegurar o fornecimento de mate 
prima á fabricação de fertilizantes phosphatados. 

Art. 3º. O Governo baixará um regulamento, discri 
nando os serviços e fureções affectos à usina creada em 
tude do artigo anterior, bem como sobre a montagem de 1 
fabrica de adubos phosphatados, nas visinhanças da ci 
de São Paulo. 

Art. 4º, Para a installação e custeio da usina e fabr 
de fertilizantes a que se refere este decreto, além das | 
tações orçamentarias destinadas a esses fins, serão abei 
opportunamnte, no Ministerio da Agricultura os creditos 
forem necessarios. 

Art, 5º. Fica resalvado ao Ministerio da Guerra, 
qualquer tempo, o direito de exlorar as jazidas de mineri 
ferro, existentes nesses terrenos, justificada essa meces 
pelos interesses da defesa nacional. 

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937, 116º da Inde; 
dencia e 49º da Republica. 


GeruLio Varas. 
Fernando Costa, 


Eurico G. Dutra. 
Arthur de Souza Co 


€I+ 0 
DECRETO-LEI N. 70 — DE 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


aii O OR 2 Dom DUM tr E — hr E mal À e 


relativas ao mez de Dezembro de 1937 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do EB 
usardo da faculdade que lhe confere o art. 180 da 
tuição Federal, decreta: 

Art. 1º. Ficam suspensas as consignações em folha | 
funccionarios federaes, civis e militares, relativas ao r 
Dezembro de 1937, exceptuadas as consignações e quo 
beneficencia e as destinadas ao pagamento de alugueis 
casas e à acquisição de predios e terrenos, bem como as pm 
salidades. 4 

Paragrapho unico. As referidas consignações serão 
m» mez de Janeiro de 1938, adiando-se, successivamente, 
prazo identico o pagamento das demais consignações, s 
que os juros de móra serão calculados e solvidos como 
do disposto na lei de consignações. 

Art. 2º. O preserte decreto-lei entrará em vigor im 
diatamente após a sua publicação, devendo seu texto 
trarsmittido telegraphicamente ás Delegacias Fiscaes, 3 
Estados, para o cumprimento do mesmo mas respectivas | 
cumscripções., 

Art. 3º. Fica concedida aos bancos, casas ban 
associações beneficentes de classe, que, exclusivamente tr 
sigem com os funecionarios publicos, moratoria por 30 dia! 
contar de 1 a 30 de Jareiro de 1938. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em cortrario. 


Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º da Indey 
dencia e 49º da Republica. + 
GeruLio VARGAS, 

- Arthur de Souza Costa. 


=" E=o 
DECRETO-LEI N. 71 — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


Regula a remuneração dos cargos em commissão do Minis 
da Fazenda 


— O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bri 
usando das attribuições que lhe confere o art, 180 da G 
tituição” Federal, decreta: e 

Art. 1º. Fiça homologado, para que surta tocada 
cffeitos, até a corrente mez, o decreto do Poder. 
cutivo n. 1.422, de Z6 de Janeiro de 1937. 























2º. Quando os proventos do cargo em commissão 
onstitu penas de quotas ou percentagens, o fun- 
so ag destas, Ramiante o ordenado cor- 
o de vencimentos do seu c; i 
ado o limite fixado na lei. Rigo 
: ho unico. O funccionario de Fazenda designado 
para e er em commissão o lugar de administrador de 
“Mesa de Rendas perceberá, além dos vencimentos do seu logar 
fectivo, apenas a gratificação attribuida ao cargo da com: 











Art. 2º. Compõe-se o Conselho Federal de Commer 
Exterior de dez conselheiros e de cinco consultores technico 
S 1º. Os conselheiros serão pessoas especializadas, di 
notoria competencia e illibada reputação ,designados pelo. 
Presidente da Republica. ; 
S 2º. Tres conselheiros serão representantes de classe, res 
pectivamente da Agricultura, da Industria e do Commercio 
tirados de listas triplices, submettidas ao Presidente da Re- 
publica pela Confederação Rural Brasileira, pela Confede 
ção Industrial do Brasil e pela Federação das Associaçõe 
Commerciaes do Brasil. ; 
$ 3º. Cinco conselheiros serão escolhidos entre funccio 
marios respectivamente das Secretarias de Estado: da Fa: 
zenda, das Relações Exteriores, da Agricultura, do Trabalh: 
Industria e Commercio e da Viação e Obras Publicas. 
8 4º, Um conselheiro será 'o representante do Bam 
Central de Reservas, quando criado, ou do Banco do Bras 
emquanto não fôr installado aquelle. E á 
S8 5º. Um conselheiro será escolhido entre pessoas de co 
provada competencia em assumptos e estudos economicos. 
finarceiros. “ E A 
S 6º. Os consultores technicos serão preferencialmente es- | 
colhidos ertre especialistas das seguintes materias: 


Tarifas alfandegarias; 
Estatistica; 
Transportes; 
Economia rural; 
Direito Commercial. 
Art. 3º. As designações dos conselheiros e dos cons 
res technicos serão feitas por decreto. E 
Paragrapho unico. Os decretos de designação dos conse-. 
lheiros a que se refere o $ 3º do artigo 2º, serão referendados. 
pelo Ministro de Estado a que estiver subordinado o nomea 
Art. 4º, Os consultores technicos tomarão parte ras sess 
do Conselho, mas não votarão. » 
Art. 5º. Tem o conselho um director executivo, designad« 
pelo Presidente da Republica dentre os conselheiros. 
Art. 6º. Na falta ou no impediemento do Presidente « 
Republica, presidirá as sessões o director executivo e na fal 
deste o conselheiro mais idoso. E 
Art. 7º. O Conselho Federal de Commercio Exterior d 
vide-se em tres camaras: :» 
a) de intercambio commercial, credito, cambios e propa 
ganda; 
b) de producção, consumo e transportes; 
c) “de tarifas aduaneiras e tratados commerciaes. 
S$ 1% Funccionarão as Camaras separadamente e os seu 
pareceres e deliberações serão submettidos ao Conselho | 
sessão plenaria. 
-$ 2º. O Conselho, por deliberação do seu plenario, pode 
para determinados estudos e inqueritos, criar commissi : 
compostas de especialistas, presididas por um dos conse- 
lheires, cortratando para isso os auxiliares technicos que 
se tornarem necessarios, 3 
8 3º. O Conselho elaborará o seu Regimento que submet 
terá á approvação do Presidente da Republica. 
Art. 8º. Compete ao Conselho Federal de Commercio Ex- | 
terior: 
I — Promover o desenvolvimento das exportações brasi 
lciras, devendo para esse fim: 
a) estudar todas as questões internas e externas 
visem a collocação de productos nacionaes em mercados . 
trangeiros; 
b) Propor os entendimentos e operações de qualquer 
tureza, para abrir mercados ou alargar os existentes; 
“c) entrar em entendimento directo com as repartições a 
autoridades federaes, estaduaes ou municipaes, com as asso-. 
ciações de classe e com os particulares, afim de obter info 
mações necessarias aos seus estudos e afim de provocar ne; 
gociações destinadas a incrementar o commercio exterior do. 
Brasil; 
d) estudar as modalidades e as praxes da producção e das . 
transações mercantis nas varias regiões do Paiz, suggerindo. 
aos poderes competentes as providencias tendentes a ini 
mentar e a melhorar a producção e a incentivar o commerci 
e) pôr em contacto as associações, instituições, empre 
ou firmas commerciaes e industriaes brasileiras com as 
trangeiras, fornecendo-nos informações, elementos e direct 
zes, afim de estabelecerem-se correntes directas de intercamb 
mercantil; 
f) elaborar os projectos de participação da União e do 
Estados em exposições e feiras estrangeiras, assim como 
os planos de propaganda internacional dos productos br 
sileiros. y 
Il — Propôr ao Presidente da Republica a negociação. 
a denuncia de ajustes, accôrdos ou tratados commerciaes e. 
navegação, 

































(0) vencimento do cargo em commissão de Director 
azenda Nacional será o correspondente ao padrão 
E art. se a a n. 284, de 28 de Outubro de 1936, 
pprimindo-se as 50 quotas attribuidas ao referido ca 

is tabellas annexas áquella lei. q e 
E Art. 4º, Revogam-se as disposições em contrario, 



















* Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
ndencia e 49º da Republica. 








É ai GeTULIO VARGAS. 
NNE o Arthur de Souza Costa. 


bs IH 
fim DECRETO-LEI N. 72, — ve 16 DE DEZEMBRO DE 1937 


E: ' 


| 


















tera a Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937 e regula a co- 
brança do imposto nella instituido 










ult 
«| RR sando das attribuições que lhe são conferidas pelo ar- | 
| figo 180 da Constituição Federal, e, tendo em vista a autori- 
zação e do art. 10 da Lei m 470, de 9 de Agosto 

37, decreta: : ; 


eta ÉS) Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 








































desembaraçadas 
ra cada partida, 
da Agricultura. 
feita mas Alfar- 






































t. 4º. O Ministerio da Fazenda, por sua Directoria de 
Stica Economica e Financeira, enviará ao da Agri- 
tura, endereçadas ao Serviço de Fomento da Producção 
getal, communicações mensaes relativas ás importações de 

nha de trigo, com especificação das firmas 



















RREO Ficam revogados o art. 4º e à parte final d E) 
á E EA po E a 470, de 9 de Agosto de 1937. ae 
— Axt. 6º. Este decreto entrará em execução em 1 i 
| “de 1938, revogadas as disposições em oiro Era 









eme acoes cm 









“Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de o 
pendercia e 49º da Republica. O a 


GerTULIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
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ATRREA DECRETO-LEI N. 74 — pe 16 DE DEZEMBRO DE 1937 













||| Dispõe sobre a organização do Conselho Federal de Commercio 
É $ Exterior 


Rude 
os 





























O Presidente da Republica dos Estado i i 
Pq, ç s Umidos do Brasil 
usando da attribuição que lh e i 
tituição ção q e confere o artigo 180 da Cons- 
Considerando a conveniencia de dar ao Conselho Federal 
de Commercio Exterior organização que lhe .permitta me- 
ea er ás js finalidades até que se installe o Con- 
-Seiho da Encomia Nacional d i 
tinição; e que trata o artigo 57 da Cons- 
Resolve: 


“Art. 1º. O Conselho Federal de Commercio Exteri 
Gra pelo eueto n. at de 20 de Jurho de 1934, Pri 
* Organismo autonomo, directamente subordinad i- 
dente da Republica. RR da o io 



































| 
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810 Sexta-feira, 


31 





















HI — Dar parecer sobre quacsquer ajustes, accôrdos, tra- 
tudos ou convenções que affectem directamente os interesses 
ou do commercio, ou da agricultura, ou da industria, extra- 
etiva, pastoril e manufactureira ou da navegação mercantil, 

IV — Dar parecer sobre quaesquer assumptos relacionados 
com os interesses economicos do paiz que lhe forem submet- 
tidos pelo Presidente da Republica, 

V — Propôr ao Presidente da Republica a regulamentação 
de determinadas exportações e importações internacionaes, 
segundo as mercadorias, ou conforme sua procedencia ou des- 
tino, estabelecidas as limitações que se tornarem necessarias, 

VI — Ministrar aos Governos estaduaes esclarecimentos, 
suggestões e estudos sobre medidas de ordem economica da 
competencia dos mesmos quando elles lhe solicitarem ou o 
bem publico o exigir, 

Art. 9º, Os relatorios e pareceres do Conselho Federal 
de Commercio Exterior serão submettidos ao Presidente da 
Republica e só terão effeito se approvados por este. 

Art. 10, Tem o Conselho uma Secretaria directamente 
subordimada ao director executivo que será auxiliado por um 
secretario geral, designado por decreto. 

8 1º, A Secretaria será composta de funccionarios re- 
quisitados das repartições publicas federnes e do pessoal 
extranumerario que fôr admittido de accôrdo com a legis- 
lação em vigor. 

8 2º. O regulamento da Secretaria entrará em vigor após 
a sua approvação pelo Presidente da Republica, 

Art. 11. Ficam transferidas para o Corselho Federal 
de Commercio Exterior as attribuições dos Serviços Com- 
merciaes da Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
(artigo 20 do Regulamento referido no Decreto n. 10.926, de 
28 de Abril de 1931), e extinctos estes, 

Art, 12. O Diretor executivo é responsavel dos seus actos 

erante o Presidente da Republica, a quem apresentará, com 
frequencia, informações sobre os trabalhos do Conselho e 
da Secretaria, 

Paragrapho unico. Na falta ou no impedimente do Dire- 
elor Executivo, o secretario geral responderá pelo expediente, 

Art. 13. As despesas com o Conselho correrão por conta 
de creditos a elle destinados, no aimexo O amentario das des- 
pesas ordinarias e em outras leis de creditos. 

$ 1º. Registados os creditos concedidos para o custeio do 
Conselho, serão entregues ao Director Executivo, por adian- 
tamentos trimestraes, as importancias correspondentes a taes 
erditos, quando esses forem orçamentarios, e de uma só vez, 
quando forem de outra natureza, 

8 2º, A applicação das dotaçós orçamentarias do Conselho 
cabe ao Director Executivo. 

8 3º. Destinam-se taes dotações ao pagamento do pessoal 
extranumerario, ás diarias dos conselheiros e consultores 
technicos, por sessão a que comparecerem, ás despesas de 
viagem, de condueção em serviço, de material, de expediente, 
de representação e de gratificação “pró-labore”, 


Art, 14, “A correspondencia expedida pelo Presidente, Sie. 
Director Executivo e secretario geral do Conselho Federal de 
Commercio Exterior será considerada official e terá fran- | sie, 
quia postal e telegraphica, 

Art, 15, Este Decreto-Lei entrará em vigor na data da 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrario, 

Rio de Janeiro, 16 de Dezembro de 1997, 116º da | en- 
dencia e 49º da Republica, pc 

GeruLio VARGAS, le, 
Franeisco Campos. S| 
Arthur de Souza Costa, a 
João de Mendonça Lima, Sle 


Eurico G. Dutra, 
Henrique A. Guilhem. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão, 
Fernando Costa. 


CIHIDoO 
DECRETO-LEI N. 79 — pe 17 dE DEZEMBRO DE 1997 


Abre, pelo Ministerio da Agricudltura, o credito supplemen- 
mentar de 506:8008000 às verbas que especifica 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti- 
tuição Federal, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Agricultura, 
o credito supplementar de 506:8008000, para reforço de do- 
tações do vigente orçamento do mesmo Ministerio, como 


segue: 
[ — Pessoal 
Verba 1º — Administração Geral Sle, 
Quadro unico Sle. 
RR q OO Gratificação de 


funeção, etc, 12:0008000 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO ) 


Sle. 


Sle. 


Sle. 


Sje. 


Sie. 


Sle. 


Sle. 
Sje. 


n. 5 — Gratificação por 
substituição: 


Departamento Nacional 

e Producção Animal 9:0008000 

n. 6 — Gratificação por 

serviços extraordinarios, 
etc. : 


Directoria de Expedien- 


te e Contabilidade... 6:0008000 







n. 8 — Ajudas de custo 
etc.: 
D. E 10: 
D. N. P, A. 100:0008 
DEN SEM 50:0008 
Da Oba n 20:0008  180:0008000 
n. 9 — Comduceção e trans-. 
porte; 
D. N. P, A.  10:0008 
D. Nº PEV: 5:0008 15:000$000 





Total dao PoROAIO, rates 


H — Material 

Verba 1º — Administração Geral 
I — Secretaria de Estado 

HI — Diversas despesas 


n. 7 — Iluminação, força 
motriz e gaz: 


Gabinete do Ministro 


n. 8 — Telephones, tele- 
grammas, etc,; 


a) Gabinete do Ministro 


12:0008000 


5:8008000  17:8 





II — Departamento Nacional de Producção 


H — Material de consumo 


! 





n. 22 — Medicamentos, 
drógas, GABiisoliahe Sha vs re 10:0008000 
mn. 24 — Combustivel e lu- 
DrIPIOANIOR O O sarna 30:0008000 
HI — Diversas despesas 

n. 28 — Ilulminação, força 
motta GLS aussi E 7:0008000 
n. 29 — Telephones e tele- 
trammas, ato... scssnsaDo 2:0008000 
n. 90 — Estivas, capata- 


Rias, toy (4 Totta 10:0008000 





HI — Diversas despesas 


n. 61 — Iluminação, força 
ENORELE LT o 
n. 62 — Telephones, tele- 
grammas, ele, . 


77:0008000 
33:0008000 





IV — Departamento Nacional da Produeção An 


HI — Diversas despesas 


BIC aos 











— Directoria de Estatistica da Producção 
E Material de consumo 
Er + : o: r 4 
128 — Materias primas, etc. 5:000$000 

Directoria de Organização e Defesa da Producção 
Ra — HI — Diversas despesas 
mn. 146 — Carretos, fretes, etc. 


coca os 


3:000$000 


me 


284:800$000 


e 


- Total do material . 




















Pessoal 222:000$000 
- Material . 284:800$000 
506:800$000 
E = o 
de Janeiro, 17 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
a e 49º da Republica. 
A GETULIO VARGAS. 

— Fernando Costa, 

Arthor de Souza Costa. 


Pei De IH 
CRETO 


re, pelo Min 






-LEI N. 80 = pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 






isterio da Viação e Obras Publicas, o credito 
rêos 


a Viação e Obras Pu- 
o de Janeiro, 18 de D 


ezembro de 1937, 116º já e 
áncia e 49º da Republica Ri 


GETULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa, 


CIHE=+ 


|» DECRETO-LEI .N. 81 — pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 





“ Abre, pelo Ministerio da Viação e Obras Publicas, o credito de 
2.000:0005$000, supplementar á sub-consignação n. 16, 


O Ro XVII annezo 19, do orçamento para o exercicio 
A de 1937. 





| O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Consti. 

tuição Federal, decreta: 

"Artigo unico. 

Obras Publicas, : 

á sub-consignação n. 16, mn. XVII, Departamento Nacional 

de Portos e Navegação, 








Portos de Itajahy e Laguna, no Estado de Santa 
é e proseguimento da construcção da muralha do 
cães de saneamento e de acostagem, indispensaveis ao porto 





Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º 


aaeR | da Indepen- 
“dencia e 49º da. Republica. 


GETULIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Arthur de Souza Costa. 


CRE 
DECRETO-LEI N. 83 — pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 
ê À “Abre, pelo Ministerio do Trabalho, o credito especial de réis 


—  150:0005000 para “despesas decorrentes da Exposição In- 
= pie * ternacional de Paris de 1937 








O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
“tendo em vista-a autorização contida na lei n. 580, de 9 de 
Novembro de 1937, e usando da faculdade que lhe confere 
“o artigo 180 da Constituição Federal, decreta: 

+ Artigo urico. Fica aberto, pelo Ministerio do Trabalho, 
“Industria e Commercio, o credito especial de 150:000$000, 







ENE DO e NOR DR NPR 


BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


su, plementar de 30 :000$000, á verba de serviços extra- 



















ado “47 






para attender às despesas com a representação do Brasil a 
Exposição Internacional de Arte e Techmica applicadas 4. 
Vida Moderna, realizada em Paris, no corrente anno, 












Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da In 
pendencia e 49º da Republica. 











GETULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. : 
Arthur de Souza Costa. . 


€<I*DS 
DECRETO-LEI N. 84 — pe 18 DE DEZEMBRO DE 1937 "AM 


Abre o credito especial de 4.000:000$000 para conclusão do 
edificio séde do Ministerio do Trabalho E 
















O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bras 
usardo da faculdade que lhe confere o art. 
tuição Federal, decreta: f 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio do Trabalho 
Industria e Commercio, o credito especial de 4.000 :0008 
para attender ás despesas com a conclusão das obras e per 
feito acabamento do edificio que servirá de séde ao me mo 
Ministerio. s j 








Rio de Janeiro, 18 de Dezembro de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º da Republica. á 





GETULIO VARGAS. 
Waldemar Falcão. 
Arthur de Souza Costa. 


€ IH 
DECRETO-LEI N. 88 — DE 20 DE DEZEMBRO DE 1937 
Modifica a Lei n. 244, de 11 de Setembro de 1936, que in 


tuiu o Tribunal de Segurança Nacional, e dá outras |] 
videncias 


































O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da attribuição que lhe confere o art. 180 da Cons- | 
tituição, ; a 

Decreta: ! 

Art. 1º. Até à organização da justiça de defesa do Esta 
a que se refere a Constituição, continuará a funceionar | 
Tribunal de Segurança Nacional, instituido pela Lei n. 244, 
de 11 de Setembro de 1936; supprimida a limitação constante. 
do art. 1º. ' 

Paragrapho unico. O Tribunal terá séde no Districto F 
deral e jurisdicção em todo o Paiz. : 

Art. 2º, O Tribunal compor-se-á de seis juizes, sem 
rentesco entre si até o 2º grão e nomeados livremente pe 
Presidente da Republica. 

$ 1º, Dois delles serão magistrados civis, um, magistrado. 
militar; um official do Exercito e um da Armada, da activa . 
ou da Reserva de 1º classe; e, finalmente, um advogado d Tu 
motoria competencia juridica; todos de reputação illibada. 

$ 2º. Emquanto em funccionamento o Tribunal, não po- 
derão os juizes ser demittidos nem reduzidos os seus ven ci-. 
mentos, continuando-lhes assegurados os direitos e gar: ê 
tias dos respectivos cargos cu postos. 

8 3º. O presiderte será um dos magistrados civis. N; 
faltas ou impedimentos, substituil-o-ã um dos demais juiz 
na ordem descendente da antiguidade, ou de idade quand 
igual antiguidade. E 

Art. 3º. Como orgãos do Ministerio publico funcciom 
junto ao Tribunal um procurador e até cinco adjuntos d 
livre nomeação e demissão do Presidente da Republica, e c 
as attribuições definidas no regimento interno. E 

Art. 4º, Compete privativamente ao Tribunal processar | 
e julgar os crimes: 
ao contra-a existencia, a segurança e a integridade do E 
tado; 

b) contra a estructura das instituições; 


c) contra a economia popular, a sua guarda e o seu em: 
prego. 
















































































impetrado em favor de quem soffre 
de soffrer, violencia ou coavção, po 

em virtude do acto ou fae 
que lhe seja attribuido como crime da competencia do T 











- Os crimes a que se referem as leis n. 38, de 
1935; n. 136, de 14 de Dezembro de 1935 e 24 
de 11 de Setembro de 1936, são considerados delictos co 
a existencia, a segurança ou integridade do Estado e à 
trectura das instituições. : 
Art. 6º. O Tribural continuará o processo e o julgament 
Dos termos desta lei, dos crimes da competencia que lhe foi 
attribuida pela Lei n. 244, de 11 de Setembro de 1936. 




















s 
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Art. 7º. O processo e o julgamento dos crimes da com- 
petencia do Tribunal serão feitos em primeira instancia por 
um dos juizes, designado para esse fim pelo presidente, na 
conformidade do regimento interno. | o A 

Paragrapho unico. Em casos especiaes, o juiz designado 
para funccionar em primeira instancia poderá proceder à 
formação da culpa na circumscripção onde houver occor- 
rido o crime. O juiz e os funccionarios que o acompanharem 
terão, nessa hypothese, direito a transporte e a uma diaria 
arbitrada pelo Ministro da Justiça. h 

art. 8º. Da sentença proferida pelo Juiz, na fórma do ar- 
tigo anterior, caberá recurso de appellação, sem effeito sus- 
pensivo, para o Tribunal pleno, impedido Jro julgamento o 
Juiz prolator da sentença appellada. Mas não caberá recurso 
da sua decisão sobre questões incidentes, podendo estas ser 
suscitadas novamente, como preliminares, mos julgamentos, 
pelo Tribunal, Na 

Paragrapho unico. Haverá sempre appellação “ex-officio” 
da sentença absolutoria, As 

Art. 9º, O juiz que reconhecer a existencia de preliminar 
ou questão incidente de relevancia, que possa importar a ter- 
minação do processo, deverá declaral-a, independentemente 
de allegação da parte, remettidos os autos ao presidente para 
que desde logo a submetta à decisão do Tribunal. 

Art. 10. As sentenças do Tribunal são irrecorriveis e não 
susceptiveis de embargos. 

Art. 11. Serão processadas e julgadas pelo Tribunal as 
revisões criminaes das condemnações por elle proferidas. 

Art. 12. O Tribural poderá reunir-se e julgar com a 
maioria dos juizes, inclusive o presidente, : 

S 1º, Cada feito será distribuido a um dos juizes, que será 
o relator na fórma do regimento interno. 

S 2º. O processo e o julgamento dos feitos obedecerão ao 
disposto nesta lei e no regimento interno. 

8 3º, O Presidente terá voto nos julgamentos, não fun- 
ccionando, porém, como relator. 

S 4º. Quando occorrer empate e não tiver votado, por 
ausente, algum dos juizes desimpedidos e em exercicio, será 
adiado o julgamento para que o referido juiz se manifeste. 
Não se podendo proceder por esta fórma, entender-se-á con- 
firmada, nos recursos, a decisão do acto recorrido, preva- 
lecendo, nos preoessos originarios, o voto do Presidente. ) 

S 5º”. Logo após o julgamento, que será scereto, o presi- 
dente, se não houver inconveniente para a justiça, procla- 
mará a decisão em sessão publica, podendo conceder ao rela- 
tar o prazo de cinco dias, para lavrar o accórdão, que será 
peblicada, para os fins de direito, no “Diario da Justiça”. 

Art. 13. Nos processos dos crimes a que se refere o ar- 
tigo 5º, letras “a” e “b”, os juizes que proferirem a sen- 
tença, e bem assim o Tribunal, em grão de recurso, julgarão 
por livre convicção. 

Art. 14. Tratando-se de crime previsto no art. 5º da pre- 
sente lei, o Tribunal, tendo em vista os elementos informa- 
tivos do processo, não ficará adstrieto à classificação do de- 
Jicto feita na denuncia. A desclassificação só se dará, porém, 
para outro da mesma natureza, podendo o Ministerio Publico, 
no curso do processo, additar ou modificar a denuncia, quanto 
à desclassificação. 

Art. 15. O Tribunal e os juizes poderão dispensar a pre- 
sença dos réus ou determinar o seu não comparecimento, 
quando o entenderem necessario à ordem ou á segurança 

blica, ou por outro motivo relevante, bem como praticar 
odos os actos de processo, inclusive a decretação de prisão 
preventiva. 

Art, 16. As declarações prestadas no inquerito pelo réu 
ou pelos co-réus e aos depoimentos de testemunhas, a quem 
fôr opposta contradita, dar-se-á po julgamento o valor que 
mereceram, tendo em vista os outros elementos informativos 
do processo. 

Valerão contra o réu os documentos apprehendidos desde 
«ue lhe pertençam ou sejam de sua autoria. 

Art, 17. :As allegações de accusação e defesa serão sempre 
escriptas, não havendo debates oraes, 

Art. 18. Os juizes e o Tribunal applicarão as penas das 
Jeis n. 38, de 4 de Abril de 1935, e rn. 136, de' 14 de Dezem- 
bro de 1935, e de outras que definam crime de sua competen- 
cia. imclusive a de morte, podendo mandar, que as penas 
temporarias sejam cumpridas em colonias penaes agricolas. 

Paragrapho unico. Considera-se circumstancia aggravante 
preponderante a condição de estrangeiro, ou menor aggra- 
vente ou attenuante conforme o caso, a maior efficiencia 
| aecôrdo com as leis penaes em vigor ao tempo do delicto. 
4 Rate; 19. Os crimes connexos com os da competencia do 

Tribunal serão processados e julgados no mesmo feito, de 
accórdo com as leis penaes em vigor ao tempo do debito. 

Art, 20. No processo dos crimes de competencia do Tri- 
bunal serão observadas as seguintes disposições: 
| 1) o prazo para a apresentação da denuncia, contado da 
— data da abertura da vista ao Ministerio Publico, é de 10 dias 

Sto réu estiver preso, e de 15 si estiver solto; 
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2) o Ministerio Publico poderá arrolar testemunhas 
dispensal-as se lhe parecer bastante a prova documental; 

3) apresentada a denuncia, será esta distribuida pelo pi 
sidente a um dos juizes, que a receberá ou mão; 

4) não será recebida a denuncia que não contiver: 


a) a narração de um facto criminoso; 

b) a qualificação do delinquente, ou seus signães 
cteristicos mo caso de ser desconhecido; 

c) as razões de convicção ou presumpção de delinquenci 

d) o tempo e o lugar em que foi praticado .o crime; 

e) a classificação do delicto. : 

5) presume-se provada a accusação, cabendo ao 
prova em contrario, sempre que tenha sido preso com 
na mão, por oceasião de insurreição armada, ou encon 
com instrumento ou documento do crime; a 

6) rejeitada a denuncia, será a mesma, juntamente co 
o inquerito ou os documentos, remettida “ex-officio”, ao co- 
nhecimerto e decisão do Tribunal, que poderá ordenar o se 
recebimento ; 

7) serão tambem resolvidos pelo Tribunal os pedid 
archivamento de inqueritos ou exclusão da denuncia; 

8) quando incluidos mais de dois réus na mesma dem 
cia, o processo por determinação e a criterio do juiz do f 
poderá ser distribuido, sem prejuizo da sua urridade, em 
lume correspondente a um ou mais accusados; 

9) si uma testemunha, ao prestar depoimento, fizer r 
ferencia a um ou mais réus cujos romes tenham sido ou ' 
nham a ser incluidos em outro grupo de accusados, e 
estes ou os seus advogados requerer a re-inquirição da tes 
munha no tocante à refrencia feita, logo que no resso 
estiverem colhendo elementos informativos da cui lidad 
dos réus em cujo grupo se achem incluidos aquelles a: 
testemunha haja alludido; 

10) o juiz mandará citar por edital, com o prazo de. 
dias, para o processo e julgamento, os denune s que 
estiverem presos ou mão forem encontrados ; eo 

11) a citação inicial dos réus que forem en rá d 
far-se-á mediante entrega de cópia authentica da ne 
impressa, mimeographada, datylographada ou manuscript 
à qual se annexará uma folha, tambem impressa mimeogi 
phada, dactylographada ou manuscripta, contendo as 
guntas para qualificação do citado, com os claros nec 


às respostas; 
á citação por edital, o 


e 


É 7? o réu que não attender 
Lão tiver advogado, por não o poder ou querer contituir, | 
defendido por advogado designado pelo juiz do feito e 
lhido dentre os inscriptos na Ordem dos Advogados; 

13) apresentado, na primeira audiencia, o rol de t 
munhas do réu, si as houver, e em numero de tres mo ma 
ximo, proceder-se-á em seguida á inquirição das tester 
uhas de accusação, designando-se opportunamente dia 
a inquirição das de defesa, que comparecrão em juizo ind 
pendentemente de notificação e entendido que o réu desiste 
do depoimento das que se não apresentarem na audienc 
maracada, não cabndo, salvo em casos excepcionaes, o cri-. 
terio do juiz, a expedição de precatorias e rogatorias para . 
PANE NRO de testemunhas de defesa; 

) a testemunha que houver prestado de imento er 
inquerito policial ou  policial-militar, comia diana to 
e depois de tomado o seu compromisso pelo juiz, poderá 1 
portar-se ás declarações anteriores, sem reproduzil-as; feit 
os additamentos ou as rectificações que o depoente 
rar, passar-se-á logo á reinquirição; 

15) o juiz permittirá que a defesa formule pergu 
desde que pertinentes ao processo, evitando as impertinen 
ou protelatorias; o representante do ministerio publico, 
juiz poderão tambem, por fim, fazer, sobre a materia, 
perguntas que julgarem necessarias; “4 

16) se faltar o juiz do feito ro dia marcado para o in 
ou o proseguimento do summario, o presidente pod: y 
signar o que provisoriamente o substitua; +» 


17) o processo poderá fazer-se no presídio ou e 
mento a que estejam recolhidos os réus, observadas as for= 
malidades legaes e as determimações attinentes à ordem « 
trabalhos; 

18) os juizes poderão de recar a qual lad 
diciaria civil ou can É ma 

19) o summario será concluido dentro de 30 d ) 
molivo justificado ros autos; considerando-se justa € 
para O excesso do prazo na formação da culpa a circumsta 
cia de existirem mais de cinco réus denunciados no | 
ou a necessidade de publicação de edital de citac o 


20) ouvidas todas as testemunhas arroladas, o j zo 

a faculdade de ordenar provas requeridas ou “ex-c ficio 
clusive a acareação de testemunhas e a audiencia das. 
ridades policiaes, peritos e avaliadores, ou outros que hi 
funceionado no inguerito, bem como que seja ouvida. 
quer testemunha referida, quando o depoimento possa ser 
à instrucção do processo; a 
e 


e 
Ss 
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m cartorio os prazos de tres dias, abertos 

usação e á defesa, para allegações finaes 

E Usos ao juiz para julgamento ; 

2) a sente será proferida dentro de oito dias da con- 

RR autosa doe 0 

a appellação será interposta, por petição, e acompa- 

ada ou não das respectivas razões, no prazo de cinco dias, 

T ado da data da publicação da sentença no “Diario da 
M E É , s y 


DECRETO-LEI N. 91 — DE 21 DE DEZEMBRO DE 1937 
















Abre, pelo Ministerio da Justiça, o credito especial de 
50:000$000, destinado á acquisição dé um autom vel | 
para transporte do Presidente do Supremo Tribuna j 
Federal “cR 


















O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra , 
tendo em vista a autorização da lei n. 487, de 26 de Agosto 
de 1937, e usando da faculdade que lhe confere o art. 180 + 
Constituição Federal, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justi 
e Naa Interiores, o credito especial de 50 :000$000, de 
tinado à regularização da despesa feita com a acquisição de 
automovel para o transporte do Presidente do Supremo - 
bunal Federal. 








Os processo que ainda não tenham sido julgados 
| serão sentenciados pelo juiz já designado pelo 

| conformidade do art. 7º. 

k Os processos-crimes da competencia do Tribunal 

1 o remettidos a outro juizo ser-lhe-ão devolvidos 

e direito. 

- Em caso de accumulo de serviço, o presidente do 

poderá “solicitar, por intermedio do Ministro da 

, OS funcciomarios que se tornarem necessarios. 

ragrapho unico. Por igual motivo poderão ser desi- 

s, pelo Ministro da Justiça ou pelo da Guerra, promo- 
ad untos para auxiliar O procurador. 

As férias dos juizes do Tribunal e dos membros . 

o publico serão de 60 dias em cada exercicio, 

tàs em qualquer tempo, sem interrupção da admi- | 

da justiça. 

- A fiança, nos casos de direito, será regulada pela 
o Districto Federal. 

Os processos-crime não são sujeitos a custas, 
séllo ou porte de Correio: mas os documentos 

“to réu serão sellados e as certidões pagarão os 












































Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, 116º da Indep 
dencia e 49º da Republica. 









GeTULIO VARGAS. 
Francisco Campos. N 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 94 — pE 22 DE DEZEMBRO DE 1937 





























Abre pelo Ministerio da Justiça, o credito supplementar 
674:800$000 ás verbas que especifica 










ara occorrer às despesas decorrentes desta lei im : idos do Bras. 
rirá. ne RO : : E O Presidente da Republica dos Estados Unidos do as) 
dei pelo Ministerio da Justiça, o credito ne-. usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da. Con 


tuição Federal, decreta: 


Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça | 
Negocios Imteriores, o credito supplementar de 674:800%( 
para reforço de dotações do vigente orçamento do mesm 
Ministerio, como segue: 









» Os creditos orçamentarios o 
Ss despesas de material com o funceionamento do 
entregues adiantadamente ao seu presidente, 
trimestraes, na fórma do art. 1º. da Lei nu- 
9 de Novembro de 1996. 
; desembargador do Tribunal de Appellação do. 
* que fizer parte do Tribunal de Segurança 
o direito de voto na organização da lista 
OU promoção, a que se refere o art. 4º da Lei 
« e Setembro de 1936. y 
30. Revogam- 


u addicionaes para 













I — PESSOAL 















Verba 1º -- Administração geral 






Sle. n. 7 — Ajudas de custo e conducção.... 
se as disposições em contrario. 








Verba 8: — Corpo de Bombeiros 
eiro, em 20 de Dezembro de 1937, 116º da In- 
a e 49º da Republica. E 













Sjes Dr Ajudas de custo : 


GETULIO VARGAS. 
- Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 


Para ajudas de custo dos g 
sargentos que forem pro- : 
moyidos; etej , « “.naro A 5:000$000 

















“a Gen. Eurico Gaspar Dutra, 
ERA Henrique A. Guilhem. Sle. n. 9 — Pessoal reformado: 


João de Mendonça Lima. 
Mario de Pimentel Brandão. 
Fernando Costa. 

Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 









-- Para pagamento de venci- 
' mentos de praças, etc. .. 150 :000$8000 


es 















+ 






Il — MATERIAL 
a DECRETO-LEI N. 90 — ve 21 DE DEZEMBRO DE 1937 
“o saia 





Verba 1º — Administração Geral 





re, pelo Ministerio da Justiça, o cradito supplementar de 
4:950$000, para pagamento ao Procurador Regional Elei- 


“Secretaria de Estado: 
RR 
| toral do Estado do Rio de Janeiro 





HI — Diversas despesas: 









o 


— O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

|| | usando da faculdade que lhe confere 0 art. 180 da Consti- 

* tuição Federal, decreta: 

- ft a , 

— Artigo urrico. Fica aberto, pelo Ministerio da Justiça e Ne- 

| gocios Interiores, o credito supplementar de 4:9508000, 4 

— verba 4º — Justiça Eleitoral, sub-consignação n. 1 — Pes- 

soal, do vigente orçamento do mesmo Ministerio, para atten- 

“der ao pagamento da differença de vencimentos que com- 
ete ao Procurador Regional Eleitoral do Estado do Rio de 












SIS AA Telephones, tele- 
$rammas e pórtes do Correio 2:000$000 






i 
o 






INSTITUTOS DISCIPLINARES 





I — Escola 15 de Novembro. 





II — Material de consumo: 


























|: B "To ; Sje. n. 17 — Materias primas, 
à — Janiro, no corrente anno. productos acabados, etc. .. 16:000$000 
Ra Sle. n. 18 — Combustivel, lu- 


NR onde Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 






brificantes, etc. . ...... 10:0000$000 


Sje. n. 19 — Artigos escolares e 

de CNSINO sos Gbps 1:800$000 
Sle. n. 20 — Vestuario e arti- 

gos de rouparia, etc. ...... 70:000$000 





“e 49º da Republica. 





ha GeTULIO VARGAS. . 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa, 







ici, O e a A SD SS RARE 








814 Sexta-feira, 31 








Sje. rm. 21. — Medicamentos, 

RIrORAS,  CLc. a Ses apa o 1:8005000 
Sije. n. 2 'Alimentação e 

diétas . ERR SA 81:5005000 
Sje. n. 26 — Agua, asseio, hy- 

BRQRE, GECSS o cha a a o ars 2:000$000 


II — Instituto 7 de Setembro: 


Sle. n. 33 — Combustivel e lu- 


METELCRDTOS 7, qm 18:65 92019 a 3:000$000 
Sle. n. 56 — Alimentação e 
| Ota qu Eder ra SE 70:000$000 


Patronato Agricola Arthur Bernardes: 


II — Material de consumo: 





Sle. mn. 64 Combustivel e 
lubrificantes . .. 
Sic. n. 66 — Vestuario e artigos 
de rouparia, etc. .. : 
Sle. n. 68 — Alimentação e 
diétes . 


5 :000$000 
19 :500$000 
12:000$000 


II — Escola João Luiz Alves: 


II — Material de consumo: 


Sle. m. 51 — Alimentação e 


diétas . 35 :0005000 


Patronato Agricola Wenceslau Braz: 


II — Material de consumo: 


Sle. mn. 79 — Combustivel e 
MBUMICAnIeS . . censcsava 1:500$000 
Slc. n. 81 — Vestuario e ar- 
tigos de rouparia, etc. .... 1:500$000 
Casa de Correcção: 
I — Material permanente: 
Sic. n. 101 — Mobiliario e mo- 
veis diversos, etc. ........ 2:000$000 
II — Material de consumo: 
Sle. m. 108 — Alimentação e 
Diétas ERR o a e ev EN AE 80:000$000 
II — Diversas despesas: 
iG: n. 111 —- Agua, a a 
giene, etc. . .. Pro 3:000$000  417:600$000 
Verba 4º — Justiça Eleitoral 
Material geral 
Sc. n. 26 — Alugeis de casas, etc........... 43:200$000 
Verba 8º — Compo de Bombeiros 
II — Material de consumo 
Sic. n. 4 — Combustivel e lubrificantes.... 50:000$000 
É 510:800$000 
RESUMO 
ER" Pessoal AUT A E a 164:000$000 


RE Mnteroo Dae e 


510:800$000 
674:800$000 





Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 
pendencia e 49º da Republica. 


GeruLio VarGas. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
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DECRETO-LEI N. 95 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 


Abre, pelo Ministerio da Fazenda, o credito es ; 
200 :0005000, destinado a contribuição da eps 
Secção Technica da Commissão de Estudos 
e Economicos dos Estados e Municipios 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da € 
tuição Federal, decreta; 

Artigo unico. Fica aberto, pelo Ministerio da F 
credito especial de 200:0008000, destinado a re pá 
despesa feita em Junho do corrente anro, com a contrib 
da União para a Secção Technica da Commissão de 
Financeiros e Economicos dos Estados e Munic 
virtude do Decreto n. 24.535, de 5 de Junho de 1934, 


Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1937, 116º da 
pendencia e 49º da Republica. 


MGETULIO VARGAS. 
Arthur de Souza CG: 


I++ 


DECRETO-LEI N. 97 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 193; 


Regula as vendas de letras de exportação e dá « 
videncias 


O Presidente da Republica, usando da atribuição qu 
confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

Art. 1º. As vendas de letras de exportação ou d 
transferidos do extramgeiro, sómente poderão ser 
Banco do Brasil. 

Art. 2º. As letras referidas no art. 1º serão 
pelo Banco do Brasil de accôrdo com as pr 
decreto-lei. 

8 1º, Diariamente, mst de attendidas as 
ãa Administração Pu goberturas 
destribuidas, observada a e ordem de 

1º) importação de mercadorias e frétes de 

2º) despesas no extramgeiro das emprezas 
de serviços publicos; 

3º) dividendos e lucros em geral; 

4º) outras remessas. 

$ 2º. Os compradores das letras E no $ 
cepção feita da Administração Publica, PagArÃo, 
uacional, uma taxa de 3 % sobre o valor da comi 

$ 3º. As operações entre bancos, devidamente auí tor 
ficam isentas da taxa de 3 %. A 

Art. 3º. O Barco do Brasil fará a distribuição 
biaes aos bancos, mediante entrega dos respectivos 
saques proprios que as substituam e por simples tosa 
respondencia, 

Paragrapho unico. Os actos relativos a esta distr 
não estão sujeitos ao imposto de sêllo nem a inter 
de corretor. 

Art. 4º. Os contractos de compra e venda de. 
de exportação poderão ser realizados pelo prazo ma: 
seis mezes. 

Paragrapho unico. Ficarão sujeitos a novo 
lerte ao dobro do anteriormente pago, os co 
não liquidarem em tal prazo pela entrega etfectiva d 
de exportação. 

Art. 5º. O Banco do Brasil poderá, com a 
Ministro da Fazenda, renunciar, quando julgar co 
parcial ou totalmente á exclusividade da ci 
que lhe é comcedida pelo presente decreto- ) 

Art. 6º. O producto da taxa de 3 %, de que trati 
do art. 2º, e os resultados verificados nas ope es 
nopolio de cambio serão creditados em conta do 
Nacional, para a formação de um fundv de ca: 
cuja applicação o Govermo resolverá opportu 

Art. 7º. Os infractores das disposições acima s 
dos com a multa que o Ministro da Fazerda fixar 
limite maximo do dobro do valor da transação e o 
de 5:0005000. vi 


Art. 8º. Este decreto-lei entrará em vigor na | 
fôr publicado, kg 
Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrario 


Rio de Janeiro, 23 de. Dezembro de 1937, 116º da 
pRuCiA e 49º da Republica. af 


GeruLio VARGAS. 
Arthur de - 






ade o 


Fundada 


te da Republica dos Estados 


95, d 
ções do 

























“de 1937 


cnc nas 


icia e 49º da Republica, 


CIXD>>» 
nisterio da Fazenda, 


que lhe confere o 
uição » decreta; 
Artigo : o. Fica aberto, pelo 
edito supp 
ões do vigente orçamento do mesmo 


TITULO UNICO 


ENCARGOS GERAES DA UNIÃO 





Apolices emittidas para paga- 
- de debitos de agricultores a 
os e Casas Bancarias — Juros... 


BR Dividas de exercicio 
encerrados: 


jc. n. 1 — Pagamento de di- 
— vida a que se refere o 8. 
2º do art. 75 do Codigo 
- de Contabilidade, etc. .... 











5.000 :000$0 


— 5 — Juros diversas com- 
— missões e corretagens: 






35.000 :00080 


f —Sfe. DB. 1 — Pagamento das quantias que 
forem devidas, etc. grs 


Sm MDl sas sina mé, 6» 


Verba 6º — Inactivos 













EE Sr... 7.000:00080 

“| Sle. mn. 2 — Idem de novas - 

"| aposentadorias . ...... 500 :00080 
Eri 1 — PESSOAL, 


Verba 2º — Tribunal de Contas 
Vo Mp NE nadas de custo 


cocccsre cus su 


erio da Fazenda, o credito especial de réis 
0, para pagamento de juros de titulos da 


autorização contida na Lei n. 575, de 9 


fe e usando ba Page que lhe con- Sle. n. 2 — Percentagens: 
da Constituição Federal, decreta: ] , ; 
:y Fica aberto, pelo Ministerio da Fazenda, collestaras ago o DenNeRta ga «aop 4.256:300 
al de 29.000:0008000, para o pagamento dos s É j É sn 
ao anno de 1937, dos seguintes titulos: Verba 11: — Fiscalização do Imposto de Consumo 
as em virtude do Decreto 


18 “de Novembro de 1936 21.000 
Thesouro Nacional, emitti- 
tude do Decreto n. 1 .466, de 5 


CEE) 


de Janeiro, 23 de Dezembro de 1937, 116º da Inde- 


E. Minas Geraes, etc. .... 1.247:64080 
ER o. GETULIO VARGAS. Pagamento de quotas, pelo 
RE > es Arthur de Souza Costa. excesso, etc. . .... 500 :00080 1.747 :64 


LEI N. 100 — pe 23 DE DEZEMBRO DE 1937 


: o credito supplementar de | 
56:2728500, ás verbas que especifica 


ente da Republica dos Estados Unido sdo Brasil, - 
À fa art. 180 da Consti- | 


Mimisterio da Fazenda, o 
lementar de 61.256:2728500, 


— Serviço da Divida Interna Fundada 
.. 23.891, de 9-3-934 — ao portador 


Verha 32 — Divida Fluctuante - 


Verba 5º — Reposições e Restituições 











ee 


DO RIO DE JANEIRO 


























Dezembro 1937 







Verba 4º — Caixa de Amortização 


Sle. n. 4 — Assignatura de notas, a 10$ o 


milheiro . 






a A EC ATO SD RENA 






















Unidas do Brasil, Verba 10º SE Collectorias 
















:000$000 Sic ni Percentagens para pagamento o 
nos Estados e no Districto Federal.... 6.090:800; 

e + SER 
-8.000:0008000 “aa 


29.000:0005000 


Verba 12º — Directoria do Imposto de Renda 








Sle. n. 2 — Quotas (Lei n. 284, 
de 28-10-36, na razão de: 














1,3 % para os Estados de 














metem 











IH — MATERIAL 






Vexba ja 'Administração Geral 


II — Directoria “de Estatistica Eco- 


momica e Financeira: 















II — Material de consumo: 
para reforço de 
Ministerio, como 








Sle- nm. 4 — Artigos de expediente, etc..... 










Verba 7º — Delegacias Fiscaes 


d) Delegacia Fiscal do Piauhy: 










Il — Material de consumo: 


WC Ni RD Artigos de expediente, etc... 










Verba 8: =. Alfandegas 







833:33383 a) Alfandega do Rio Grande: 


HI — Diversas despesas: 


Sle. n. 7 — Agua, asseio, etc. 


Cecro casas a 
















MI — SERVIÇO E ENCARGOS DIVERSOS 





Verba 1º — Administração Geral 






Thesouro Nacional 








Sle. n. 2 — Despesas eventuaes: 






40.000 :00080 





Importancia que se presume necessaria, 
CUCA q ; 








500 :000$0 






RESUMO: 


Titulo unico — Encargos geraes da União.. 48.833:383$ ea 
I — Pessoal . A 


12.204:740$ 





Celso euls ele o nlê ida o 0 é vd 





7.500:00080 


— 


48.833:333$83 


— nn 






Rio de Janeiro, 


23 de Dezembro de 1937, 116º 
demrcia e 49º 


da Republica. 






GeTULIO VARGAS. 


10:00050 Arthur de Souza Costa. 


1 816 Sexta-feira, 31 


a pai E 1937 
dia a aa pe Each red do Valle Cabral, fallecido em ce 


Torna extensivos a Adalgisa do Valle Cabral, irmã do então | qo desastre do encouraçado “Aquidaban”, os benef 
— 1º Tenente Annibal do Valle Cabral, fallecido em conse- Lei n. 2.542, de 3 de Janeiro de 1912, revogadas as di 
quencia de desastre do encouraçado “Aquidaban”, os | «m contrario. 


benefícios da Lei n. 2.542, de 3 de Janeiro E? 1912 
Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1937, 116º das 
“O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, pedia" A9º da pi 


Msando das attribuições que lhe confere o art. EE ju de Cons- 
Lituição Federal, e attendendo ao criterio observado pelo 
Decreto n. 4.453, de 6 de Janeiro de 1922; GeTULIO Varcas. 
Resolve tornar extensivos a Adalgisa do Valle Cabral, Henrique A. Gita 
deira legal da pensão, em cujo goso se acha, deixada por Arthur de Souza Co: 


f 


€<I+*D=> 


DECRETO-LEI N. 107 — pe 27 DE DEZEMBRO DE 1937 


Orça a Receita Geral e fixa a Despesa da União para o exercicio de 1938 - 


O Presidente da Republica, usando da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constituição Fe 

Decreta: / 

Art. 1º. O Orçamento Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, para o exercicio de 1 
' estima a Receita em tres milhões, oitocentos e vinte e tres mil, seiscentos e vinte e tres contos de réis ( 
3.823. 623:000$000) e calcula a Despesa em tres milhões, oitocentos e setenta e cinco mil, duzen t 


51 


vinte e seis contos, oitocentos e noventa e cinco mil réis (Rs. 3.875.226:895$000) . 
Art. 2º. A Receita, conforme o annexo n. 1, será realizada com o producto do que fór a re ad 


sob os seguintes Titulos: 


RENDA ORDINARIA 


I — RENDAS TRIBUTARIAS: 


a) importação, entrada, sahida e estadia de 

navios e aeronaves e addicionaes 1.329.700 :0008000 
b) imposto de consumo............. 848. 110:000$000 
c) imposto de renda e proventos de qual- 

Quer Dathréza. so. a qeiga mid a 308. 500 :000$000 
d) imposto sobre actos emanados do Go- a 
verno da União, negocios de sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos ou 
actos regulados por lei federal...... 268.120 :000$000 


e) nos Territorios ? 100 :000$000 


x doi 
RA. 
2) 


2.754.530 :0008000 
II — RENDAS PATRIMONIAES Eloa ode 30. 643 :000$000 


HI — RENDAS INDUSTRIAES....... 427.987 :0008000 
IV — DIVERSAS RENDAS..... : 203.195 :000$000 


õ 


airgdo 


Total da Renda Ordinaria..........  3.416.355:000$000 
RENDA EXTRAORDINARIA. 407 . 268 :000$000" 


A tp TE 


Total da Receita Geral.  3.823.623:000$000- 





“gur 


w 


ra 


cia da Republica, Conselho de Se- 


ça Nacional, 
“Publico Ci 


“de Estatistica e 
* Commercio Exterior 


erio da Justiça 


Conselho Federal do 


vil, Instituto 
Conselho Fe 


sterio do Exterior 


Nacional 
deral de 


1.054:20080 
567.332 :69580 
86.931 :66480 
9.883:80080 
75.191 :488$0 
12.108:72080 
201.402 :80680 
119.161 :93880 
423.138:752$0 


5.542 :48080 
660.790 :03080 


59.898:83080 ! 


41.068 :60080 
205.759:33980 
56.556:73480 
730.295:44680 
181.092:74580 
315.363 :96480 


6.596:68080 | 


50.952:40080 + 


280.950:82780 | 


- 1.228.122:72580 1 
146.830:49480 


68.665 :45480 
931.608 :25280 — 


300.254:68380 


738.502:71680 
122.652:66480 


Ad 


35.640:48080 | 87.012:18480 
PR 


“1.531.846:54380 | 2.343.380 :35280 


AA 
80 


3.875.226 :80580 


Ar » 4º. Fazem parte do presente decreto-lei, ao qual ficam integrados, os annexos que o acom- 4 
ide ns. 1a ll, especificando a Receita e à respectiva legislação, e explicando a Despesa, divi-0 
O-a em fixa e variavel, com a sua rigorosa especialização. EE: 
Art. 5º, Fica O Ministerio da Fazenda autorizado a realizar as operações de credito que se tornarem . 
as: | 4 
O aa jupara antecipação da Receita, até o maximo de quinhentos mil contos de réis (Rs. 500.000 :0008000) :58 
ED): para cobertura do “deficit” orçamentario que se vier a verificar na execução do presente decreto- 
té o maximo de cem mil contos de réis (Rs. 100.000 :000$000) . 
PRE LAIRE. 16º, Revogam-se as disposições em contrario. 


Rio de Janeiro, 27 de Dezembro de 1937, 116º da Independencia e 49º da Republica. 


Getulio Vargas. 


Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A, Guilhem. 
João de Mendonça Lima. 
* Mario de Pimentel Brandão. ,. 
Fernando Costa. 
Gustavo Capanema. 
Waldemar Falcão. 
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Orçamento da Receita para o exercicio de 1938 


Annexo n. I 







RESUMO DA RECEITA 





PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS 


























RENDA ORDINARIA 

I — RENDAS TRIBUTARIAS 
Ota 07 piada de importação e taxas de entrada, sahida e estadia de navios e aeronaves e ad- 
ICTONACS "Serra avos cen en aa ao à PRO Eee Mio e E,0 15 0" e 010 o mio gia O ala o E or ao RNA CR CR E 
ERR Ão - pimposto “de/scommmo. asc rss narrado asia vino ds a com .6 5 Ei Ria a 6 e a RÃ SR RO stage it 
60a 53 |Imposto de renda e proventos de qualquer natureza..........sececcscercacosperccaceccaco 
54a 57 | Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios da sua economia e instru- 
mentos de contracto ou actos regulados por lei federal. .zz.c-s canso sigue neem nico 
58 | Impostos que competem à União no Territorio do Acre, por força do disposto na letra “f”, 
n. 1, do art. 20 da Constituição e sobre vendas e consignações de commerciantes e in- 
dustriaes, effectuadas no mesmo Territorio e as effectuadas nos navios nacionaes..,... 
Total das Rendas Tributarias......... E elo co ET SE Eds 

IH — RENDAS PATRIMONIAES 
BUT IRenda. de -capitaes Baciondes...c--pec mo co area poi pe no dino ao co 0 emita A Oi DARIA = 
60” |Rendas de: proprios nacionaes: ..=.b«s 240 cr esm oem va Pa RIRR é dio info a de od TOR Ro 
RR 00” Outras: Tendas, .cc-speiins eiuica Ee 0 eh era (adia oídio faço ota opa Loto AR 9/0 eo ne VA 
Total das Rendas Patrimoniaes nen eTRio é gua Eis vet e pa Re LSeCã 
HI — RENDAS INDUSTRIAES 

Ui |Correios' e TelegTADhOS SE sessao gmmratoron vid diodo TR E mad ia 6 rea tt ER tele 
68 | Estrada de Ferro Central do Brasil e linhas incorporadas.........czezececcsmerenectenaess 
Ra G0 “Outras “Estradas de” Ferro. ..c. sr scscssnrese des na Sad o er ima ini (e RR a a na a ER TORO 
81 | Renda do Departamento de Aeronautica. Civil... se sm» ce cia picitiainio oie mieielo aiatájo oral o 6 1 oléio pais ja15 
dl IRenda do Porto: de Natal... nem «sis se ano aio 5 Pre aa qro io 10 0 SIA ERR 
83 |Renda da Inspectoria Federal de Obras contra as Seccas.........ccccceeecereecaeerereesero 
4” imprensa Nacional, co crus ir oleo fa Res Cie NG a a avo Dt OR RS SR PR 
BERALLO LO tirós! SEEVIÇOS E Sds E fran ida rd APS TUDO E Anti Ceasa e args De Sc MIN O or RR 







Total das Rendas Industriaes:S5-p- css muienio sea o crase 






IV — DIVERSAS RENDAS 









Emolúmentos CONSUIADES. car oi spin sii nie nem minivan SIP ia TOLO ao do Do o RA RR 
Quota fixa annoalgde loterias. «tom crise toe O SIS EIS E O O pa EIA ao af 

Contribuições para fiscalização bancaria. ....-» sis sales irojaimiv/ciois mproieio qi ioih safe ia [pio o ja fo «ip SR 
Imposto de producção sobre as fabricas de phosphoros 
Producto dos depositos e objectos de valor ou deposito nos Bancos e Casas Commerciaes... 
Montepio .civil“é. Militar: usde ama cin o ore sto cem a(uta RD 870.0 1 Agro De pene fo he Rae ao pesa o fo DE 
Outros; serviços e. outras, rendas... xs cistermioláia iuiore amianto ie SR É a jo o pa Voto perita dao e ita 












116a 118 
119 a 172 






Total das Diversas Rendas, . atas tiro aiii o are oie ta este oe 






Total: da Renda 'Ordinaria”. cm ernhmo silos p/o mjsiora efeneto oo O 
RENDA EXTRAORDINARIA 


De Serviços Publicos no Districto Federal (consumo dagua e saneamento)............. eso 
De industrias e profissões, vendas mercantis, e consumo sobre combustivel no Districto 












73e 174 
175 











Federal. As» meo mid NI feia ao é 6/0 8,60: pro LED RRNDTS CROATA ce o aa) NERO E o Ro RENAS RR 

M6e177 [De differenças de cambio e operações do Governo........ersaccawezno oca a biiia oie vio proa ab eia 
178 | Parte dos Estados em serviços de juros e amortização de Obrigações do Thesouro, que 
lhes foram wedidas por. emprestimo. «eres ma CG caiE Nei o (a je tá pe lA enjo 6 for alo a E PT 

179 | Producto da cobrança da Divida es da UNIAO is E ra E Serra é a too o nte po a 
HU0'4:187 * TOnitras: TendaBiMss, usli ore ida o ima roto a oie 15 0 Dar RA ORE O 1 <P fa 1a fu a So e E 






een era non e ana so na na 


TOTAL DA RECEITA GERAL....... bia falam ao lote O IR 


pd pd quê pa pd 

fr Da oh ph o 

1 nm GO O td 
TE E ISS SST 








1 


IRO 


DE JAN 


— ORCAMENTO DA RECEITA PARA 


E] 


PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS PREVISÕES 


RENDA ORDINARIA 


I — RENDAS TRIBUTARIAS 
MINISTERIO DA FAZENDA: aros 


a 
iddiciona 
| Taxa addicional r 


160.000:0008000 
190.000:0008000 . 
15.000 :0008000. 
26.000:0008000 

tumarias e art; 

ecialidades p 

Servas ç 


Peccr cus veses. 


actos de tecidos e 
apel e seus artefactos 
artas de jogar.. 

apéos e bengala 


4 :0008000 - 
-000:0008000 
90:0008000 
3.000:0008000 | 
1.300:0008000 


c) — Imposto de renda e proventos de qualquer natureza: 


wa | Inposto sobre a renda de pessôas physicas (cedular e complementar) e sobre a renda de 
y pessõas juridicas e firmas individuaes 


“a 

280.000:0008000 - 
Emposto sobre premios de seguros maritim o] 
E neo 25.000:0005000 | 


1.500:0008000 | 
2.000:0008000 — 


a 
308.500:0005000 
RT O 


j 











ARTIGOS 


58 


ANIIIINIIIIDDO 
SLSBaAdSARANnSSO a 


SER 
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PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS 





d) — Imposto sobre actos emanados do Governo da União, negocios de sua eco- 
nomia e instrumentos de contractos ou actos regulados por lei federal: 


Imposto do selo... cs ssews nejco poa a ea cio e e nidu piaibiuisiols E Uba Najo ubpaio (o E Et esta raio fame va arara “ 
Imposto sobre operações a termo.............ceccrcrsoccecorcaccn css tecasaas REPOR epi çÕs 
Imposto sobre vales para brindes................. eee care ne caneca rasas e renan eras rasas a 
Imposto sobre todos os pagamentos feitos pela União...... PET PLS, PI RO CT 


e) — Nos Territorios: 


Impostos que competem á União no Territorio do Acre, por força do disposto na letra “fis 
n. I, do art. 20, da Constituição e sobre vendas e consignações de commerciantes, 
productores e industriaes, effectuadas no mesmo Territorio e nos navios nacionaes.. 


Total das Rendas Tributarias........... VERA RIR ES a 
II — RENDAS PATRIMONIAES 
MINISTERIO DA FAZENDA: 


Renda de-capitaes naciondes...ccrcs.crsarewadicgno cone a asa vbia Sen alo p Wo fio ala GNU NiNo M0ly 8 eine IST 
Renda dos DEGDTIOS BScioNaes. =. Semp valo Pro vs eretas 08 ÍGIS 0/94 o LO ADS A ci de 
Foros de terronos de malinhã...cacageesqeopean eres eus ss Col va ga Pede 8 sr E 
Laudemios ix. sessesseeres dane Ur CR RAS fu Déo oleiaha Paio E Ao a O 6/6 ce OSS OO RENO NO 
Taxa de occupação dos terrenos de marinha e arrendamento dos terrenos de mangue...... 
Quota de arrendamento das estradas de ferro de propriedade da União.........z.cuseeaos 
Renda da Fazenda de Sapopemba e da Villa Militar........e.ccxsesercocncoca corno revocesos 
Renda da Coudelaria Nacional de Saycan e outras.........cccoccocacerosroscasconncebôcscna 
Total das Rendas Patrimoniass. .cressnce coa rama sua nt qu sas 
HI — RENDAS INDUSTRIAES 
MINISTERIO DA VIAÇÃO: 


Renda dos -Gerreios e: TelefraDhos us .ecouernrrtas ira RAÇA CA avo qd 


Renda da Estrada de Ferro Central do Brasil e linhas incorporadas....... DG go a e 
Renda da Estrada de Ferro Central do Piauhy...........c.cccccsves 2a qu e e tás a CAVERA 
Renda da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte...... nda: ereto aliam PRETENSO (ASA LO 
Kenda da Estrada de Ferro de Goyaz.............. CRS Va PR USE RR A APPA 
Renda da Estrada de Perro MatricÃ: so cssras re Par ES ea do mu CER O ana AR Pr nei RT 
Renda da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil................. apta o di TAPA IN A APR NA 
Renda da Estrada de Ferro Petrolina a' Therezina...........cccva Raso e Aro PR 14 PA 
Renda da Estrada de Ferro São Luiz a Therezina................. ES RI Ra aja eeta ça [A CE QR 
Renda da Estrada de Ferro Tocantins............. RR O RÃ Ra ago di EcesRiaA ndo 

Renda da Estrada de Ferro Bahia e Minas..........cccccrpeaseses + SRA DÃ o ERAS E RIR Per 
Renda da Rêde de Viação Cearense, ss senado coerente sida CRE Pr PR OE AE 
Renda da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro..........cccreccrcsecsse PRESO estara uia na 
Renda da Estrada dé Ferrorde Bragança. .... ss vvesuzae vero cu ED miga a oe E Ssrire ion Ne 
Renda do Departamento de Aeronautica Civil...........ceccccscortocro rd to Coal doe RUE 
Renda do Porto de Natal, administrado pela União............ccccmececesees AP Er ao Ele é 
Renda da Inspectoria Federal de Obras contra as Sêccas..........cccereeeess sa RAN 

MINISTERIO DA JUSTIÇA: 

Renda da' Imprensa “Nacional e. “Diario Official” .sscio mms os pm pio e nie io ja (ea DIO e e ARA O 
Renda. da Gasa. desCorrecção: 5. mec sbt segs pe into ms ON a en NU Pa aa a ADE DAR “e 


Renda do Deposito Publico. Geral do Districto Federal. .2...ssezsoenico os» bioma vos dot oiii da 
Renda do Gabinete de Physiotherapia e Radiologia da Policia Militar 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


Renda da Casa da - Moeda... situ snqn se so sia dim ei a RR RD Pra PRESA 
Renda dos Laboratórios Nacionaes de Analyses.... cuia sos used spas igual naipe 


Contribuição das companhias ou empresas de estradas de ferro e das companhias de se- 
guros nacionaes, estrangeiras e outras 


rr sena e ne na en e nn ne nn nn nun a 0 0 + 


MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 


Renda do Instituto Nacional de Surdos-Mudos (Officinas).........ccctecesereeresas EA 
Renda do Instituto Benjamin Constant (Officinas).................. Rs PERSA PUROS PR 
Renda dos Liceus Industriaes 


ren nas ns na e o e nn ns ee nn aan a e a e a a en ee e a nn a na 0 


rece rara cana anotou orar no nn senna susana ms. 








e 


£ DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUGTOS PREVISÕES 


, 


O 


| MINISTERIO DA MARINHA: 
|Renda do Arsenal de Marinha....... 


MINISTERIO DA GUERRA: 
9) | Renda da : 
Renda do G 


renda do S 
tenda do. 


a la Fabrica de Polvora d ; 
| da Fabrica de tos de G 
|[Henda da Fabrica de Polvora sem Fumaça 


MINISTERIO DA AGRICULTURA: 


Total das Rendas Industriaes 
IV — DIVERSAS RENDAS 
a MINISTERIO DO EXTERIOR: 
Ea a | Emolumentos consulares... 
“ra LR A ' 
MINISTERIO DA FAZENDA: 

[Quota fixa annual de loterias e imposto de 5 % 

Contribuição para fiscalização bancaria 

| Fmposto de producção sobre as fabrica 


Producto dos depositos e objectos de v. 
Montepio dos Empregados Publicos 


MINISTERIO DA MARINHA: 


R | cam 117 “|Montepio da Marinha 


MINISTERIO DA JUSTIÇA: 


|Sello Penitenciario 
Premios de depositos publicos 
Renda do Fôro do Districto Fe 

|Renda da Policia do Districto 
10 % sobre a percentagem per 

| immoveis e mais 2 % % das vendas, 

exceder de 50:0008000 até o maximo de 100:000$000 
— 125 |Taxa judiciaria federal e da justiça local do Districto Federal 
— 126 |Taxa de censura cinematographica 


MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 


Renda da Reitoria d 
Renda da Faculdade 
29 |Renda da Faculdade 
130 |Renda da Faculdade 
131 [Renda da Escola N 
132 |Renda da Esco'a N : 
133 al de Minas e Metalurg 
al de Bellas Artes 


50:0008000. 
10:0008000 
10:0008000 
5:0008000 
10 :0008000 


85:0005000 | 


E. 
15.500:0008000. 
1.200:0005000 


- 42.000:0008000 - 


6.000:0008000 
3.000 :000500) 


67.700:0005000 - 


1.250:0008000 


E .. 


4.000:0005000 
10:0008000 — 


4.010:0005000 | 

E b 

E 
5.000:0008000 
30:0005000. 

500:0008000 

1.500:0008000 


60:0008000 | 
350:0008000. 
1.000:0008000 — 


8.440:0008000 


50:0008000 
720 :0008000 
1.200:0005000 
120:0005000. 
160:0008000 
25:0008000. + 
“25:0005000 — 
35:0008000 
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v 
— ARTIGOS 


PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS 


Renda da Escola: Nacional de Musica .s.ccrecmssos sad lho o o Soa bmitanho é Era à qc e 
Renda da Faculdade de Direito de Recife.......... 

Renda da Faculdade de Direito do Ceará........ q 

Renda da Faculdade de Medicina da Bahia a Ro. sisaa 

Renda da Faculdade de Medicina de Porto Alegre. Do pa e sis bas abas ap Ee 

Renda da Escola Polytechnica da Bahia 

Renda do Collegio Pedro II (Internato e Externato) 

Renda do Instituto Nacional de Surdos-Mudos (joias e pensões de alumnos).. 

Renda do Instituto Benjamin Constant (joais e pensões dos alumnos) 

Renda do Departamento Nacional de Educação (Fiscalização do Ensino Secundario) 
Renda do Departamento Nacional de Educação (Fiscalização do Ensino Superior).. 

Renda do Departamento Nacional de Educação (Fiscalização do Ensino Commercial) | 
Renda do Museu Historico Nacional.....ccsssssereresatceco to RE VIM NI EE 
Renda da Bibliotheca Nacional 

Renda do Serviço de Assistencia a Psychopathas do Districto Federal........... ERA RS dA 
Taxa: de Educação e SATA, «aerea mao e sola falo aba taju eso (a 6 ato Tg 00 to eh S E RE EBD a ds E RE 


MINISTERIO DO TRABALHO: 


Taxa de previdencia das Caixas de Aposentadoria e Pensões...........ceccssserteses Div Gar 

laxa de previdencia social 

Renda do registro das associações e instituições de auxilios mutuos e outras organizações 
de previdencia: socialig dm. caca dep = es maa coisa E ds ds vie o aa A NR Dera o E 

Renda do serviço de identificação profissional 

Renda do registro de marcas e patentes...... Apitos dl Sia ta oa PR Det AURA RO a 2 ida Cute 


MINISTERIO DA AGRICULTURA: 


Imposto de 600 réis sobre cada sacca de 44 kgs., de farinha de trigo importada ou produzida 
no paiz com o grão de procedencia estrangeira 

Quota sobre o ouro produzido pelos trabalhos de exploração de depositos alluvionarios.... 

Quota sobre a producção mineral do paiz (diamantes e pedras preciosas) 

Quota sobre a producção de outros mineraes e minerios 

Taxa de utilização, fiscalização, assistencia technica e estatistica para exploração de 
energia hydraulica 

Renda do serviço de Fomento de Producção Animal 

Renda do serviço de Fomento da Producção Vegetal.............cccceceees E gr pe A Sao 

Renda do serviço de Defesa Sanitaria Animal.....ccccccsrocececarroconrceraroo e TERNO 

Renda do serviço de Defesa Sanitaria Vegetal 

Nenda do serviço ide 'Eracticaltara-.: ..dise senso PAS sei PA TES DR ato AÇO Siro 

Renda. do serviço. de; Plantas: Texteis., .. soraia is cloro are atasafifoto SE te to EO efa OT ENO i AA aa 

Renda do serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização 

Renda do serviço de Caça e Pesca À 

Renda da Escola Nacional de Agronomia 

Renda da Escola Nacional de Veterinaria......... dio pia opte tolo di oo Abade s da at iareis TORO 

Renda da Escola Agricola de Barbacena.........ccorccscccoro cos eusvo POSTURA DERPENNSBRE 972, 

lenda dos: Aprendizados Agricolas... cava s een caso creu cre cale opa aro tata iate" fofa oito BRR Res AP! 


Total das Diversas Rendas............ noto inodoro! praia (à faiato lu que 0 o nto la o 


Total «da: Renda (Ordinária. » pa cias inseri sh vp iêrlo do qnd ain o a 


RENDA EXTRAORDINARIA 


MINISTERIO DA FAZENDA: 


Taxa de saneamento da Capital' Federal alo 
laxa de consumo d'agua, inclusive aferição e concerto de hydrometros, instaliação e con- 
certo de ramaes de estabelecimento d'agua............... ato cara do Sp jo oa e na E 


Impostos da Municipalidade: 


a) Industrias e Profissões e g 
b) Vendas Mercantis ; 32.000 :0008000 


Ditferenças ida: câmbio... ses simtue mis cre loira las oo jo eta PELA OR OU ARE rieçd Ms ge ato a 

Operações do Governo 

Parte dos Estados nos serviços de juros e amortização de Obrigações do Thesouro, que 
lhes foram cedidas por emprestimo 

Producto da cobrança da Divida “Activa dá Uno -52.=... no - cce cenas raao pia n bia ssa! à oia PR Rn 

Taxa especial sobre embarcações, cobrada nas Alfandegas.............. 

Venda de generos e proprios nacionaes........cxcescorcnscocccrss ALTA 

Indemnizações 
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PARTES — CAPITULOS — DESIGNAÇÃO DOS PRODUCTOS PREVISÕES 


“de Sarantia do Registro Torrens 
zação dos emprestimos feitos aos 

É Geraes, para construcção de casas, 2:00080 
| Todas e quaesquer rendas eventuaes 22.000 :00080 
379.268:0008000. 


+ 


| MINISTERIO DA EDUCAÇÃO: 
6 a Taxa addicional de Assistencia Hospitalar 
MINISTERIO DA VIAÇÃO: 


8.000:0008000 
TIRA 
DA 
sobre tarifas de transportes das Estradas de Ferro da União “20.000 :0008000. 


Total da Renda Extraordinaria 


TOTAL GERAL DA RECEITA 


Legislação da Receita 


* OBSERVAÇÃO — Omitem-se as palavras imposto, taxa ou renda, que iniciam certas | 
rúbricas, devendo-se, por isso compulsal-as pelo nome consequente áqueles termos. a 


A 


1 DE ASSISTENCIA HOSPITALAR — 186 — Lei 

1, de 31 de Dezembro de 1925, rectificada pelo 

n. 4.990, de 16 de Janeiro de 1926; Lei nu- 
-058, de 9 de Novembro de 1926. 


E 10 % SOBRE AS TARIFAS DE TRANSPORTE 

S ESTRADAS DE FERRO DA UNIÃO — 187 — 

Decretos ns. 16.842, de 24 de Março de 1925 e 23.150, 
5 de Setembro de 1933, art. 24, 8 1º, : 


ONAL DE 10 % SOBRE OS DIREITOS REALMENTE 
GRADO — 2 — Decreto n. 24.343, de 5 de Junho 
e 1934. | 


NAL RELATIVO AS MERCADORIAS E MATERIAES 

ACHADOS COM ISENÇÃO DE DIREITOS DE IM- 

TAÇÃO — 3 — Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
RE “de 1934, art. 100. 

À eo Des 
AMORTIZAÇÃO DOS EMPRESTIMOS FEITOS AOS FUNCCIO- 
+ —  NARIOS DA FAZENDA E DOS CORREIOS DE MINAS 
— GERAES, PARA CONSTRUCÇÃO DE CASAS EM 

, BELLO HORIZONTE — 184 — Leis ns. 1.617, de 30 de 

Dezembro de 1906, art. 35, n. XII; 2.356, de 31 de De- 
—  zembro de 1910, e 2.768, de 15 de Janeiro de 1913; De- 

- creton. 10.094, de Fevereiro de 1913, e Lei n, 3.979, de 

” Pica 31 de Dezembro de 1919. 


DIZADOS AGRICOLAS — 172 — Decreto n. 23.979, de 
“8 de Março de 1934, art. 8º. ] 


MAZENAGEM — 5 — Decreto n. 24.324, de 1 de Junho 
de 1934. 


3 ES (MARINHA, GUERRA DO RIO DE JANEIRO E 

— GUERRA DO RIO GRANDE DO SUL) — 95, 101. 

d - e 102 — Decretos ns. 5.118, de 19 de Outubro de 
“tao 1872; 5.622, de 2 de Março de 1874, e 7.745, de 12 de 
— Setembro de 1890; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro 

E de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1995. 


B 


HECA NACIONAL — 143 — Deereto n. 8.835, de 11 de 
“Julho de 1911 e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 


c 


CAPITAES NACIONAES — Lei n. 779, de 6 de Setembro de 
1854, art. 9º, n, 70. E 


CASA DE CORRECÇÃO — 85 — Decreto n. 678, de 6 de Julho 
de 1850; Leis ns. 628, de 17 de Setembro de 1854, ar- 
tigo 9º, n. 24, e 652, de 23 de Novembro de 1899; De-. 
creto n. 3.647, de 23 de Abril de 1900; Lei n. 4.783, de - 
31 de Dezembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de. 
Janeiro de 1925. AD 


ns 


CENSURA CINEMATOGRAPHICA — 126 — Decretos ns. 21.240, 
de 4 de Abril de 1932, e 24.651, de 10 de Julho de 1934, 


COLLEGIO PEDRO II — 141 — Decreto n. 16.782, de 13 de Jal 
neiro de 1926 e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 20 


COLLEGIOS MILITARES — 119 — Lei n. 4.783, de 31 de De- 
aci de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de Janei 
e jp 


CONSUMO — 3 — usque 49 — 
zembro de 1925, arts. 3º 
lavras e semelhantes da 1 Ea Cá 
mesma lei; 
Leis ns. 5.1 


1932; 22.262, d 
de Dezembro 


Maio de 1933; 
5 de Julho de 
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1993; 22.955, de 19 de Julho de 1933; 23.032, de 2 de 
Agosto de 1933; 23.814, de 31 de Janeiro de 1994; 
24.055; de 28 de Março de 1994; 24.318, de 1 de Junho 
de 1934; 24.604, de 6 de Julho de 1934, e Decreto-Lei 
n. 3, de 13 de Novembro de 1937. 


CONSUMO D'AGUA, INCLUSIVE AFERIÇÃO E CONCERTO 
DE HYDROMETROS, INSTALLAÇÃO E CONCERTO DE 
RAMAES DE ESTABELECIM OS D'AGUA — 174 — 
Decreto n. 3.645, de 4 de Maio de 1866; Lei n. 2.639, 
de 22 de Setembro de 1875; Decreto n, 8,775, de 25 de 
Novembro de 1882; Lei mn. 489, de 15 de Dezembro 
de 1897; Decreto n, 2,794, de 13 de Janeiro de 1898; 
Leis ns. 2.919, de 31 de Dezembro de 1914; 3.979, de 
31 de Dezembro de 199; 4,625, de 31 de Dezembro de 
1922, art. 44, cobrando-se do proprietario a installação 
do serviço de aguas, consoante determinação da Lei 
n. 4.789, de 31 de Dezembro de 1923; Lei n. 5.353, de 
30 de Novembro de 1927, art. 10; Decreto n, 20,951, 
de 18 de Janeiro de 1931, e Decreto n, 24,732, de 13 de 
Julho de 1994, 


CONTRIBUIÇÃO DAS COMPANHIAS OU EMPRESAS DE ES- 
TRADAS DE FERRO E DAS COMPANHIAS DE SE- 
GUROS NACIONAES, ESTRANGEIRAS E OUTRAS — 
90 — Leis ns, 126-4, de 21 de Novembro de 1892, 
art. 1º; 741, de 26 de Dezembro de 1900, art, 32; art, 1º, 
n. 94, da Lei n. 2.210, de 28 de Dezembro de 1909; 
art. 1º, mn. 69, da Lei n. 2.321, de 30 de Dezembro de 
1910; art. 51, da Lei mn, 2,749, de 31 de Dezembro de 
1912; art, 59 da Lei n. 2,841, de 31 de Dezembro de 
1913; Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918; 
4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art. 2% mn. V e 4,783, 
de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 22 
de Janeiro de 1925, 


CONTRIBUIÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO BANCARIA — 113 
Lei mn, 4,984, de 31 de Dezembro de 1925, art, 30. 


CORREIOS E TELEGRAPHOS — 67 — Lei n. 5.353, de J0 de 
Novembro de 1927; Decretos ns. 11.520, de 10 de Março 
de 1915; 14,722, de 16 de Março de 1921; 18.164, de 
18 de Março de 1928; 20.859, de 26 de Dezembro de 
1931; 20.697, de 20 de Novembro de 1931; 21.111, de 
1 de Março de 1932; 24.226, de 11 de Maio de 1934; 
24.655, de 11 de Julho de 134, e Lei nm, 597, de 11 de 
Outubro de 1997. 


D 


DEPARTAMENTO DE AERONAUTICA CIVIL — 81 — Decreto 
n. 24.069, de 31 de Março de 19M. 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: 


Fiscalização do ensino commercial — 146. 
Fiscalização do ensino secundario — 1d4, 

Fiscalização do ensino superior — 145, — Decreto nu- 
mero 24.754, de 14 de Julho de 198 e Lei n. 378, de 
13 de Janeiro de 1937. 


DEPOSITO PUBLICO GERAL DO DISTRICTO FEDERAL — 
121 — Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919; 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923, e Decreto n, 16.766, de 
2 de Janeiro de 1925, 


DEZ POR CENTO (10 %) SOBRE A PERCENTAGEM PERCE- 
BIDA PELOS PORTEIROS DOS AUDITORIOS DAS 
VENDAS DE BENS MOVEIS E IMMOVEIS E MAIS 
2 4 % DO PRODUCTO DAS REFERIDAS VENDAS, 
QUANDO O PREÇO DELLAS EXCEDER DE CIN+ 
COENTA CONTOS DE REIS (50:0008000) ATÉ O 
MAXIMO DE 100:0008000 — 124 — Decreto Legislativo 
n. 5.060-4, de 10 de Novembro de 1926, 


DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO — 1 — De- 
ereto mn. 24.943, de 5 de Junho de 1994, 


DOCAS — 6 — Leis ns. 2.792, de 20 de Outubro de 1877, ar- 
tigo 11, 8 5º; 2.940, de 31 de Outubro de 1879, art. 18, 
n. 2; Decreto n. 7.554, de 26 de Novembro de 1879; 
Leis ns, 3.018, de 5 de Novembro de 1880, art, 5º; 489, 
de 15 de Dezembro de 1897, art, 1º, n. 7; 4.783, de 31 
de Dezembro de 1923, e Decreto n, 16.766, de 2 de 
Janeiro de 1925. 


E 
EDUCAÇÃO E SAÚDE (TAXA) — 150 — Decretos ns. 21,435, 


de 29 de Abril de 1932, e 22.914, de 26 de Outubro 
de 1932, 


EMOLUMENTOS CONSULARES — 111 — Lei nm. 126-A, 


ESCOLAS:. 


ESPECIAL SOBRE EMBARCAÇÕES, COBRADA NAS 


ESTRADA DE FERRO: 
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de Novembro de 1892, art. 1º; Decretos ns. 2,83; 
14 de Março de 1898, e 2.847, de 21 de Março de 
Leis ns. 559, de 31 de Dezembro de 1898; 3.213, « 
30 de Dezembro de 1916; 4.440, de 31 de D 
de 1921, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; nm. 16,766, 
de 2 de Janeiro de 1925; Lei mn. 4,984, de 31 de De 
zembro de 1925, e Decreto n. 19,546, de 30 de 
zembro de 1930, ) 


Nacional de Engenhario, de Chimica e de Minas e Mk 
Delurtio — 131, 132 e 133 — Decreto n. 24.738, de 1 
Julho de 1934, Lei n, 378, de 13 de Janeiro de 
Lei n. 452, de 5 de Julho de 1997. a | 
Nacional de Agronomia — 169 — Decreto n, 23,858, 
era bd de 1984, e Lei n. 452, de 5 de 

de 1937. 1.08 
Nacional de Musica — 135 — Decreto n. 19, 

Abril de 1994 e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 


Nacional de Veterinaria — 170 — Decreto n, 29, 
8 de Fevereiro de 1934, e Lei n. 452, de 5 de 
de 1937. a 
icola de Barbacena — 171 — Decreto n, 29, 
Eds Dacia de 1934, art. 8º e Lei n. 452, de 5 de 
de 1997. 
Nacional de Bellas Artes — 134 — Decreto n. 19, 
de 11 de Abril de 1931, Lei n, 378, de 13 de 
de 1937 e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937, 
Polytechnica da Bahia — 140 — Decreto n. 28,872, 
14 de Fevereiro de 1934, Lei n. 378, de 13 de 
de 1997, e Lei n, 452, de 5 de Julho de 1997. 


Pad 
fi 


a] 


DEGAS (TAXA) — 180 — Consolidação das 
Alfandegas, art, 607; Lei nm. 265, de 24 de D 
de 1894, art. 6º, e Decreto n. 23.150, de 15 de 
de 1999, art. 24, 8 1º. 


Bahia e Minas — 77 — Decreto n. 570, de 31 
zembro de 1935. l 
Bragança — 80 — Decreto n. 914, de 10 de 
de 1936. ' pe 
Central do Brasil — 68 — Decretos ns. 3.009, de | 
Julho de 1865; 5.512, de 6 de Setembro de 1865, 
de 30 de Agosto de 1890; Lei n. 3,446, de 31 ' 
bro de 1917; Decreto n. 13.877, de 13 de No 
1919: arts. 112 e 115, da Lei n. 4.632, de 6 de 
1923: Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; 
n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; art. ta 
mero 4.984, de 81 de Desaniio Mtos ma IB 
de 31 de Dezembro de N + 19,702 
de Fevereiro de 1931; 19.815, de 30 de Março 
e 19.964, de 8 de Maio de 1931. ma d 
Central do Plauhy — 69 — Lei n. 4. 1d 
zembro de 1923; Decretos ns, 16.766, de 2 de 4 
de 1925; 19.702, de 13 de Eos 1991, e 1º 
de 8 de Maio de 1831. A 
Central do Rio Grande do Norte — 70 — 
de 31 de Dezembro de 1920, e 4.783, de 31 de Dez 
de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de” 
19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19,964, de 
Maio de 1991. 1 VE 
Golaz — 71 — Leis nos 4.230, de ê 
1920, e 4,783, de 31 de Dezembro de 1928; De 
ns. 16.766, gi Era É Per Da, de 18 d 
Fevereiro de + e 19,964, de e vol 
Maricá — 72 — Decreto n. 22.864, de mx o 

de 1939, Iá 
Noroeste do Brasil — 73 — Leis ns, 3.644, de 
Dezembro de 1918; 4.692, de 6 de Janeiro: 
art. 112, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1 Bj 
ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; 19.702, 
Fevereiro de 1931, e 19,694, de 8 de Maio 


Petrolina a Therezina — 74 — er 83, + 


gas 


Dezembro de 1923; Decretos ns. 1 
neiro de 1925; 19.702, de 13 de 
e 19.964, de 8 de Maio de 1931, “] 
São Luiz a Therezina — 75 — Leis ns. 4.280, 
Dezembro de 1920; 4.783, de 31 de Dezembro 
Decretos ns, 16.766, de 2 de Janeiro de 1945 
de 13 de Fevereiro de 1991, e 19, de 8 
de 1931. 
Tocantins — 76 — Decreto n. 21,263, d 
de 1932, 










EXPEDIENTE DAS CAPATAZIAS — 4 — Decretos ns. 2.647, 
i - de 19 de Setembro de 1860, arts. 696 e 697: 1.750, de 
A 20 de Outubro de 1869, art. 1º, S 4º; 5.321, de 30 de 
ne Junho de 1873, art. 9º; Leis ns. 126-A, de 21 de No- 
i vembro de 1892, art. 1º; 265, de 24 de Dezembro de 






J 






1894, art. 1º, n. 3; 428, de 10 de Dezembro de 1896. 





nº de Novembro de 1894; 2.163, de 9 de Novembro de 
RA art. 12; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, art. 1º, 1895: 539, de 10 de Dezembro de 1898, e 3.312, de 17 
a de Junho de 1899; Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 
sf Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Leis nu- 1918, arts. 117 e 119; 3.979, de 31 de Dezembro de. 
A meros 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 1º, n. 4, 1919, art. 7º; 4.230, de 31 de Dezembro de 1920, art. 30, 
, ih e 5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art. 1º; n. 4, 


| 
| 
| 
| 
| k n. 4; 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art. 19 nd: 


F zembro “de 1925, e Decreto-Lei n. 6, de 16 
vembro de 1937. 


as à 


— FABRICA DE POLVORA: 
Estrela — 103. 


Sem Fumaça — 105 — Leis ns. 3.979, de 31 de De- 
zembro de 1919, e 4,783, de 31 de Dezembro de 1923; 
| Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1995. 


| FACULDADE: 
| 
| 


L 





E Nacional de Direito — 128, - 
E. Nacional de Medicina — 129 — Decreto n. 19.852, de de 1925. 

a 11 de Abril de 1934, Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 

| k 1957, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

IE Kg: Direito do Recife — 136 — Decreto n. 24.103, de 10 de 

E Abril de 1934, Lei n. 378, de 13 de de Janeiro de 1937 e 

IB t Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 

|. nua Direito do Ceará — 137 — Decreto n. 24.095, de 9 de 

| po Abril de 1934, Lei n, 378, de 13 de Janeiro de 1937 e 

Rn 








Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 








e Medicina da Bahia — 138 — Decreto n: 24.792, de 14 de 
| Julho de 1934, Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937 « 
| 
| 
| 
| 


. Janeiro de 1925. 

| 7 re 452, de 5 de Julho de 1937. E 

4 fem Medicina de Porto Alegre — 139 — Decreto n. 24.469, E a : E E. 
DO de 25 de Junho de 1934, Lei n. 378. de 1540 Janeiro | LYCEUS INDUSTRIAES — 93 — Lei n. 378, de 13 de Janeiro q 


de 1937, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 
“dr Nacional de Odontologia — 130 — Decreto n. 23.512, 
a de 26 de Novembro de 1933, Lei n. 378, de 13 de Janeiro 
+” de 1937, e Lei n. 452, de 5 de Julho de 1937. 


de 1937. 


|| FAZENDA DE SAPOPEMBA E DA VILLA MILITAR — 65 
À x Decreto n. 13.554, de 16 de Abril de 1919, 


NIE FôRO DO DISTRICTO FEDERAL, PROVENIENTE DA VENDA 
TJ DO “PAPEL SELLADO” — 122 — Decreto n, 24.227, 
de 12 de Maio de 1934, art. 4 


Sen o 
4 





e. 


DE TERRENOS DE MARINHA — 61 — Lei de 15 de 





| R e Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, e Lei nu- + 
| Novembro de 1831, art. 51, 85 14 e 15; Lei n. 66, de mero 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. 
| co - 12 de Outubro de 1833, art. 3º; Instrucções de 14 de % 
| A Novembro de 1832; Leis ns. 38, de 3 de Outubro de 
| Ark 1834, art. 37, $ 92º; 1.114, de 27 de Setembro de 1860, e M 
20 1.507, de 26 de Setembro de 1867, art. 34, n. 33; De- | MONTEPIO: : 
| LA aa ES sata ereito Eno a 06 Empregos Publicos. — 116 — Decretos hs. 942-A, de 
| 25, de 31 de Dezembro de 1891; 1.144, de 30 de De- 3 de Outubro de 1890; 956, de 6 de Novembro de 
zembro de 1903, art. 32, e 3.644, de 3] de Dezembro de Novemibre de Igpdo findo de 1890; 1.086, de dl 
, | 4 de 1918, art. 110; Decreto n. 14.594, de 31 de Dezembro S VADE e : 


D de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, ar- 


| 
FRA tigo 41; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925, 21 de Fevereiro de 1891, e 139 
| 


| FUNDO DE GARANTIA DO REGISTRO TORRENS — 183 — 
| portancia das percentagens e multas a que se re- 


| ferem os arts. 60 e 61, do Decreto n. 451-B, de 31 de 


de 1890. 
Março de 1890. - 


“e I 


| IMPRENSA NACIONAL E “DIARIO OFFICIAL” — 84 — De- 
Ê + 


de 1937. 
creto n. 24.500, de 29 de Junho de 1934. 





N 


||| INDEMNIZAÇÕES — 182 — Lei n. 317, de 21 de Ontubro-de 
[RR ISS art: 25, n. 44, 

| 

k 


| 5 NUCLEOS O de Ia — cd — Lei E e se se E De- | 
| INSTITI ITU e zembro de 1923, e Decreto n. 16.766, de 2 de aneiro 
| ” Ê halo de 1925. 

Nacional de Surdos-Mudos — 91 e 142. 
, ENE Benjamin Constant — 92 e 143 — Decreto n. 21.069, de 


(0) 


' 20 de Janeiro de 1932, e Lei n. 378, de 13 de Janeiro de 1937. 
Biologia Animal — 108. 









creto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925; Lei n. 
de 31 de Dezembro de 199. 





EE ME de 1997. 


Di dei ad dl SR a ras a ATA 
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e 4.625, de 31 de Dezembro de 1922, art 29: 
n. 5.053, de 6 de Novembro de 1926; Leis ns. 4.793, 
de 7 de Janeiro de 1924, art. 30; 4.984, de Eai nd 

e No- 















JUDICIARIA FEDERAL E DA JUSTIÇA LOCAL DO DISTRICTO 
FEDERAL (TAXA) — 125 — Decretos ns. 225, de 30 


Decreto 


LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES — 89 — Lei 
n. 489, de 15 de Dezembro de 1897, art. 2º, n, 6; De- 
ereto n. 3.770, de 28 de Dezembro de 1890; Lei n. 813, 
de 23 de Dezembro de 1901, art. 5º; Decreto n. 4.050, 
de 13 de Janeiro de 1920; Lei n. 4.783, de 31 de De- 
zembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro 


LABORATORIO CENTRAL DA PRODUÇÃO MINERAL — 107 — 4 
Decreto n. 23.979, de 8 de Março de 1934, art, 8º. 


LAUDEMIOS — 62 — Decretos ns. 467, de 23 de Agosto de 1846; | 
656. de 5 de Dezembro de 1849; 1.318, de 30 de Ja- 
neiro de 1854, art. 77; 5.581, de 31 de Março de 1874; — 
Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 4.783, 
de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Ê. 


LUCROS FORTUITOS, VALORES SORTEADOS, VALORES - 
DISTRIBUIDOS EM SORTEIO, POR CLUBS DE MER- 
CADORIAS, PREMIOS CONCEDIDOS EM SORTEIO, 
MEDIANTE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES POR AS- - 
SOCIAÇÕES CONSTRUCTORAS — 52 — Leis ns. 2.919, 4 
de 31 de Dezembro de 1914; 3.070-A, de 31 de De- 
zembro de 1915, e 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, 
art. 1º, n. 38; Decreto n. 12.475, de 23 de Maio de 1917508 
Leis ns. 3.644, de 31 de Dezembro de 1918, e 3.979588 
de 31 de Dezembro de 1919; Decreto n. 15.589, de 29 de 
“Julho de 1922; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1925508 


1890; 1.318-E, de 20 de Janeiro de 1891; 1.420-C, de + 
» de 16 de Abril de 1891; — 
Lei n. 490, de 16 de Dezembro de 1897, art. 317; De- 
creto n. 8.904, de 16 de Agosto de 1911; Lei n. 3.070-A, j 
de 31 de Dezembro de 1915, e Decreto n. 22.214, de 30 E 
de Janeiro de 1933, e Lei n. 436, de 23 de Maio de 1937. E 
Guerra — 118 — Decreto n. 695, de 28 de Agosto | 


Marinha — 117 — Plano de 923 de Setembro de 1795. 


MUSEU HISTORICO NACIONAL — 147 — Decreto n. 24.735, de 4 
14 de Julho de 1934, e Lei n. 378, de 13 de Janeiro 


) 


OCCUPAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E ARRENDA-. É 
fi SL Biologia Vegetal — 109. . MENTO DOS TERRENOS DE MANGUE — 63 — De- 
Sel Chimica Agricola — 110 — Decreto n. 23.979, de 8 de eretos ns. 14,595, e 14.596, de 31 de Dezembro de 

0 Março de 1934, art. 8º. 1920; Lei n. 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; De- : 
Ba | — Oswaldo Cruz — 94 — Lei n. 378, de 13 de Janeiro 


4.984, 
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OPERAÇÕES A TERMO — 55 — Lei n. 4.984, de 31 de De- 
zembro de 1925, art. 16; Decretos ns. 17.537, de 10 
de Novembro de 1926, e 20. 116, de 17 de Junho de 1931. 


* OPERAÇÕES DO GOVERNO — 177 EA Lei n. 779, de 6 de Se- 


tembro de 1854, art. 9º, n. 
Pp 


* PARTE DOS ESTADOS NOS SERVIÇOS DE JUROS E AMORTI- 
ZAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DO THESOURO, QUE LHES 
FORAM CEDIDAS POR EMPRESTIMO — 178 — De- 
cretos ns. 19.503, de 17 de Dezembro de 1930; 19.584, 
de 13 de Janeiro de 1931, e Aa: 648, de 30 de Ja- 
neiro de 1931. 


PHAROES — 7 — Decreto n. 6.053, de 13 de Dezembro de 
1875, art. 2º; Lei n. 2.940, de 31 de Outubro de 1879, 
art. 18, h. 2 's do; Decreto n. 7.554, de 26 de Novembro 
de 1879; Leis ns. 489, de 15 de Dezembro de 1897, ar- 
tigo 1º; 2.035, de 29 de Dezembro de 1908; 2. 210, de 
28 de Dezembro de 1909, art. 1º, n. 7; 2. 321, de 30 de 
Dezembro de 1910, art. 1º, n. 7: 2.719, de E! de De- 
zembro de 1912, art. 1º, n. 7; 4. 783, de 31 de Dezembro 
de da e Decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925; 
Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925. 


POLICIA DO DISTRICTO FEDERAL — 123 — Leis ns. 3.979, 
de 31 de Dezembro de 1919, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decreto n. 16.766, de 2 de Janeiro de 1925. 


PORTO DE NATAL ADMINISTRADO PELA UNIÃO — 82 — 
Decreto n. 21.995, de 21 de Outubro de 1932, 


— PREMIOS DE SEGUROS MARITIMOS E TERRESTRES, SOBRE 
4 PREMIOS DE SEGUROS DE VIDA, PENSÕES, PE- 
CULIOS, ETC. — 51 — Leis ns. 2. 919, de 31 de De- 
zembro de 1914; 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, 
e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decreto n. 16.766, 
de 2 de Janeiro de 1925. 













- PREMIOS DE DEPOSITOS PUBLICOS — 121 — Lei n. 99, de 
31 de Outubro de 1835, art. 11, n. 51; Instrucções nu- 
mero 131, de 1 de Dezembro de 1815; Decretos nu- 
meros 498, de 22 de Janeiro de 1847; 2.551, de 17 de 
Março de 1860, art. 76, e 2.846, de 19 de Março de 1898; 
Leis ns. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919, art. 1º, nu- 
mero 466, e 4.783, de 31 de Dezembro de 1923, art e 
n. 91; Decreto n. 16. 676, de 2 de Janeiro de 1925; Leis 
ns. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925, art. 1º, n. 66, e 
5.127, de 31 de Dezembro de 1926, art. 1º, n. 67. 


* PRODUCTO DA COBRANÇA DA DIVIDA ACTIVA DA UNIÃO — 
179 — Decreto de 20 de Fevereiro e Instrucções de 12 de 
agi de 1840; Lei n. 581, de 20 de Julho de 1899, 
dirt: 4 


PRODUCTO DOS DEPOSITOS E OBJECTOS DE VALOR OU 
E DEPOSITOS NOS BANCOS E CASAS COMMERCIAES 
— 115 — Lei n. 370, de 4 de Janeiro de 1937, e Decreto 
% n. 1.508,. de 17 de 'Março de 1937. 


" PRODUCÇÃO SOBRE AS FABRICAS DE PHOSPHOROS — 114 

— Decretos ns. 19.936, de 30 de Abril de 1931; 19.969, 

de qe Maio de 1931, e 20.359, de 2 de Setembro 
e 


PROPORCIONAL SOBRE CAPITAES EMPREGADOS EM HY- 
POTHECAS — 53 — Decreto n. 21.949, de 12 de Ou- 
tubro de 1932. 


* PROPRIOS NACIONAES — 60 — Lei de 15 de Novembro de 
, 1831, art. 51, S 15; Leis ns. 66, de 12 de Outubro de 
: 1833, art. 3º; a: 070- A, de 31 de Dezembro de 1915; 
SJ 213, de 30 de Dezembro de 1916, 4.625, de 31 de 
Dezembro de 1922, art. 41, e 4.783, de 31 de Dezembro 
de 1923; Decreto n. 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925; 
AXL da Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 1925: 
Decreto n. 22.005, de 24 de Outubro de 1932. 


PREVIDENCIA SOCIAL — 152 — Lei n. 
zembro de 1935, art. 6º, 
Fevereiro de 1936. 


159, de 30 de De- 
e Decreto n. 643, de 14 de 


PREVIDENCIA DAS CAIXAS DE APOSENTADORIA E 
PENSÕES — 151 — Decretos ns. 20.465, de 12 de Ou- 
tubro de 1931, art. 14, e 22.278, de 29 de Dezembro 
de 1932. 
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QUOTA FIXA ANNUAL DE LOTERIA E IMPOSTO DE 5 = 
BRE LOTERIAS — 112 — Decretos ns. 8.579, de 
Março de 1911; Lei n. 4.230, de 31 de Dezembro. 
1920, e Contracto de 8 de Outubro de 1921; Lei 
mero 4.783, de 31 de Dezembro de 1923; Decretos 1 
meros 16. 766, de 2 de Janeiro de 1925; 19.929, 
de Abril de 1931, e 21.143, de 10 de Março de 192, 
























































QUOTA SOBRE A PRODUCÇÃO MINERAL DO PAIZ 
MANTES E PEDRAS PRECIOSAS) — 158 — D 
n. 24.673, de 11 de Julho de 1931, art. 2º. 


QUOTA SOBRE A PRODUCÇÃO DE OUTROS MINERA 
MINERIOS — 159 — Decreto n. 24.673, de 11 de J 
de 1931, art. 2º. 


QUOTA SOBRE O OURO PRODUZIDO PELOS TRABALHO we 
EXPLORAÇÃO DE DEPOSITOS ALLUVIONARIO Ss 
157 — Decreto n. 24.673, de 11 de Julho de 1931, 


R 


RÊDE DE VIAÇÃO CEARENSE — 78 — Leis ns. 3,070- 
31 de Dezembro de 1915, e 4.783, de 31 de Dezen 
de 1923; Decretos ns. 16.766, de 2 de Janeiro de 1! 
19.702, de 13 de Fevereiro de 1931, e 19.964, de 
Maio de 1931. 


REGISTRO DE MARCAS E PATENTES (RENDA DO) — 
Lei n. 3.979, de 31 de Dezembro de 1919. 


REGISTRO DAS ASSOCIAÇÕES E INSTITUIÇÕES DE . - 
XILIOS MUTUOS E OUTRAS ORGANIZAÇ DES DE 
PREVIDENCIA SOCIAL — 153 — Art. 29, 
gulamento Rpprprádo pelo Decreto n. 24. 7 de dl . 
Julho de 1934 


REITORIA DA UNIVERSIDADE DO BRASIL — 127 — De 
creto n. 19.852, de 11 de Abril de 1934, e Lei n. 378, d 
13 de Janeiro de 1937. 


RENDA DE PESSOAS PHYSICAS (CEDULAR E COMPLE 
MENTAR) E SOBRE A RENDA DE PESSOAS JURIDIL- 
CAS E FIRMAS INDIVIDUAES — 50 — Lei n. 4, 
31 de Dezembro de 1925, art. 18; Decreto n. 17. 
26 de Julho de 1926; Leis ns. 5. 138, de 5 de 
de 1927; 4.632, de 20 de Dezembro de 1928, e 
de 29 de Dezembro de 1928; Decretos ns. 19. js, d 
de Dezembro de 1930; 19. 728, de 20 de Feverei 
1931; 19.936, de 30 de Abril de 1931; 20.900, de 3 
Dezembro de 1931; 21.554, de 20 de Junho de 19 
Lei n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, arts. 9º e. 
Lei n. 389, de 6 de Fevereiro de 1937. 


s 


SANEAMENTO DA CAPITAL FEDERAL — 178 — Lei 
meros 3.213, de 30 de Dezembro de 1916, e 3. 16, 
de Dezembro de 1917; Decretos ns. 12.866, d 
Fevereiro de 1918; 24.532, de 2 de Julho de 193 
24.623, de 9 de Julho de 1934. 


SEISCENTOS RÉIS SOBRE CADA SACA DE 44 KGS. D! 
RINHA DE TRIGO IMPORTADA OU PRODUZ 
PAIZ COM O GRÃO DE PROCEDENCIA E 
GEIRA — 156 — Lei n. 470, de 9 de Agosto de 
tigo 8º e seu paragrapho unico, 


SELLO — 54 — Lei n. 4.984, de 31 de Dezembro de 
tigos 11 a 17 e 51; Decretos ns. 17. 538, de 10. 
vembro de 1926; Lei n. 5. 427, de 9 de Janeiro 
art. 3º; Decretos ns. 18.393, de 17 de De 
1928. art. 56; .546, 
21.155, de 14 de Março de 1932; 21.24 
de 1932, art. 20; 22.990, de 26 de Julho 
23.133, de 9 de Setembro de 1933, art. 3º, $ 
8 de Janeiro de 1934; 23.835, de 6 de Fe 
1934; 23.883, de 19 de Fevereiro de 1934 
29 de Junho de 1934; 24.531, de 2 de Jul! 
24.673, de 11-de Julho de 1934; 24.797, de 1: 
de 1934; Decreto n. 93, de 20 de Março de 194 
n. 202, de 2 de Março de 1936; Decretos ns. , 
7 de Outubro de 1936; 1.189, 'de 11 de 
1936, e 1.287, de 26 de Dezembro de À 
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310 — 120 — Decreto n. 24.797, de 4 de tigo 12 5 3º, e 1.507, de 26 de Setembro de 1867, a 
SEN tigos 27 e 30; Decreto n. 4.181, de 6 de Maio de 18687. 
Es, : R Leis ns. 2.348, de 25 de Agosto de 1873, art. 12, e. 
3 348, de 20 de Outubro de 1887, art. 8%, 8 1º. “MA 


TODOS OS PAGAMENTOS FEITOS PELA UNIÃO — 57 — Le 
n. 183, de 13 de Janeiro de 1936, art. 11. E) 
e Março de 1934. 


U 
sa Sanitaria Vegetal — 164 — Decretos ns. 23.979 R 
e Marco de 193 ; o » | UTILIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, ASSISTENCIA TECHNICA | 
ae e Ep go arts 8% é 24.414, de 12 de ESTATISTICA PARA EXPLORAÇÃO DE ENERG' 
ento da Producção Animal Es 161. k HYDRAULICA — 160 — Decreto n. 24.673, de 1 ( 
omento da Producção Vegetal — 162. Decreto nu- Julho de 1934, art. 1º. 
o 79, de 8 de Março de 1934, art. 8º. 
TURA — 165 — Decretos ns. 23.835, de V 
' 9, de 8 de Março de " 


etos ns. 21.175, 

A le6, de aaa nu de 
utubro de 1932; 3.513, de =0: 
embro de 1933, e 756, de 20 de Abril de 1936. 1922, arts. 51 a 66; 4.783 

Refrlorestamento e Colonização — 167 — art. 52; 4.984, de 31 de 

ns. 23.979, de 8 de Março de 1934, art. 8º, e | : a 
“de 26 de Junho de 1934. | VENDA DE GENEROS E PROPRIOS NACIONAES — 181 — 
Téxteis — 166 — Decreto n. 23.979, de 8 de Leis ns. 3.070-A, de 31 de Dezembro de 1915, e 3.644, 


de 1934, art. 8º, e 24.049, de 27 de Março de 1934, de 31 de Dezembro de 1918. 


E pa RCIANTES, PROD 
& À | RRITORIO DO ACRE | 
UAESQUER RENDAS EVENTUAES — 185 — Leis VAVIOS NACIONAES — 58 — Lei n. 187, de 15 
4, de 28 de Outubro de 1848, art. 9º,.n. 64, e ar- de Janeiro de 1935, art. 36. 
3; Lei n. 628, de 17 de Setembro de 1851, art. 32; 2408 
n. 2.647, de 19 de Setembro de 1860, arts. 689. VIAÇÃO FERREA FEDERAL LESTE BRASILEIRO — 79 — De: 


O; Leistas. 1.114, de 27 de Setembro de 1860, ar- creto n. 24.321, de 1 de Junho de 1934. 


Fr » 


ê 
“ 


amento da Despesa para o exercicio de 1938. 
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MINISTERIO DA FAZENDA 


20% 
RS ARO Colo! o vulla ia [QU ai ro) ai im) m; jot aidónio, Mio Tu 6 pmie io PACO DAO Jrido 10 /máiscio or mio o jo. (o ais! eua tm 5 na 


VERBAS Variavel 


“m 


|| 1. Pessoal 162.823:94380 
14.983 :82080 


es 


| | E Serviços e Encargos 59.923 :88380 


| 4. Eventuaes.. | 1.200:00080 


| cBAREp ras, lbbramentos; Apparelhamentos e Equi- ; 
| e pamentos ... =, 2.500 :00030 so 
| “dá Divida Publica... 483.247 :35580 419.358 :38480 902.605 :73980 


o 


567.332:69580] | 660.790:03080] 1.228.122:72580) 
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“do. 


| NUMERO DA SUB- 


CONSIGNAÇÃO 














NATUREZA DA DESPESA 


VERBA 1 — PESSOAL 


I — Pessoal Permanente 


(Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936) 











Cargos 


Effectivo Extinto Excedente 





QUADRO | Cammissão 











vagos 





1 Quadro I: 

Thesouro Nacional... 366:00050] 4.522:40080]  992:40080] 1.390:40080/] 1.020:00030 6.251:20080 
2 |Quadro II: 
Tribunal de Contas.. -—— 3.621:60080 194:46080 175:20080 796:80080 3.794:400580 
3 Quadro III: 

Recebedorias Federaes|  612:40080] 2.448:80080 31:20080) 1.158:80080] 1.074:80050 3.176:40050 
4 |IQuadro IV: 
: | Caixa de Amortização. 186:000$0] 1.088:40080 124:80080 379 :20080 247 :20080 1.531:20080 
— 5 Quadro V: 

Casa da Moeda....... 172:800$0] 2.676:00080] .3.177:60080]  472:80080] 411560080 6.087:60050 
6 |Quadro VI: 





































Laboratorios de Ana- - 
«SEE A A 37:20080] — 544:80080 — /214:80080]  148:80050 


7 |IQuadro VII: 






722:40050] 8.386:80050 148:800$0] 2.827:20080] 2.205:60080 9.879 :60080 


Delegacias Fiscaes.... 
8 |Quadro VIII: 
Alfandegas ..........] —436:80080]15.004:00080] 4.861:20080) 4.410:40080| 2.942:40080]  21.770:00050 
9 |Quadro IX: pº : 
Agencias Fiscaes...... 466:40080] 1.367:20080]  574:80080]  342:00080 265 :20080 2.485:20080| - 
- 10 Quadro X: 
Collectorias , . «teca. 7.002:40080 


E 11 |Quadro XI: 
































6:00080 






4:80050 


“ Fiscalização do Im- 
4 posto de Consumo... — 5.396:80050 — — = 5.396:80050 
4 


— 12 Quadro XII: 





Directoria do Impos- 
to de Renda........ 46:4008€] 3.864:00080 7:20080 832:00080 696 :80050 


- 13 |IQuadro XIII: 


O 















Contad. Seccionaes... ss 5.427 :60080 — 225:60080 314:40080 
14 |Quadro XIV: 









Administrações do Do- 
minio da UnVUião... 297:60086| 1.060:80080 10:80080 73:20050 57:60050 


| 
15 IQuadro XV: 














| Delegacia do Thesou- 

ro de Londres...... 1.169:20080 154:80080 200 :00080 — — 
| 
| 


4.513:20050 62.566:40080 10.323:20080] 13.107:60050/10.186:00080 





di h. = sá a O pa à Já à q a pd dd qd 
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tação e Obras Publicas, o credito 
ementar a diversas sub-consi- 
| mesmo Ministerio para o cor- 


Estados Unidos do Brasil, 
fere o art. 180 da Consti- 


aberto, pelo Ministerio da Viação e 
de 35. 55:000$000, supplementar ás 
Orçamento do mesmo Minis- 
. mn h E 
8 


“ANNEXO N, 
EE. PESSOAL 


* 


Jerba 1º — Administração geral; 
e RM Auxilios especiaes: 
2 mento Nacional de. 
Ftos e Navegação, de sf 
“aecôrdo com o regula- . ; 
PERCAM 50:0005000 


— Estrada de Ferro Central á 


Ne ga E Mae 
6 — Por serviços ; 
rdinarios prestados 


as horas de expe- 
Eae so 100:000$000 
rba 5º — Rêde de Viação Cearense: 
4 Por serviços. 
ios prestados 
horas de expe- 
é GS dee RR 1 - 30:0008000 
M — MATERIAL 


BR ema 2 rstradi de Ferro Central 
E: do Brasil: 


180:0008000 | 


E HD Material de consumo: ana 
e: A 
n. 9 — Combustiveis e lubrificantes. . 
je Verba 6: — E. F. S. Luiz-Therezina: 
DM = Material de consumo: 


35.000:000$000 


t RA 
“-n. 7 — Combustivel e lubricantes... 


ENWBcha 7 = E. E. Central do Rio 
; —* Grande do Norte: 


65:000$000 


%€ 
a 
=» 


pa Ee II = Diversas despesas: 
RR se Muminação, força motriz e gaz 10:0005000 

10 e SERVIÇOS E ENCARGOS DIVERSOS 
“Verba 2 — p F. Central do Brasil: 

“E q Serviços clinicos e hospitalização 
ANNEXO N. 12: 

DESPEZAS EXTRAORDINARIAS 
Departamento Nacional de Portos e Navegação 


ER IG =. xiit os Proseguimento das 
cidade de Belmonte, 


300:000$000 


“obras da defesa da 


a E no Estado da Bahia 200:000$000 


e 

35.755:0008000 

TD ———— ma 

lo de Janeiro, 927 de Dezembro de 1937, 116º da Indepen- 
a e 49º da Republica. 

GETULIO VaRGas. 

João de Mendonça Lima. 

Arthur de Souza Costa. 


“5 


ES | ” de 


DECRETO-LEI N. 118 — pg 29 DE DEZEMBRO De 1937 


| riso 


o imposto sobre vendas e consignações, a ser cobrado no 
ca Districto Federal e 
-usando da faculdade que lhe 

uição Federal, decreta: 
vendas e consignações será co- 
razão de um e um quarto por 


Ke 


“anteriormente á 


“Se acham em condições iderticas aos actual 


cento (1,25 %) sobre o valor de cada operação, vedado o. 
culs do imposto de licerça para localização do 
industria, proporcionalmente a esse valor. - 
Art. 2º, A União entregará à Prefeitura 60 % 
da arrecada imposto de vendas e c 


j Dezembro de 193 


Jareiro de 1938, revogadas as disposições em contrario, 


Rio de Janeiro, 
pendencia é 49º da Republica, 


GeruLIO VARGAS. 
Arthur de Souza Costa. 
Francisco Campos. 


DECRETO-LEI N. 145 — pe 29 pe DEZEMBRO DE 


“Official 
O Presidente da 


Administrativo”, “Estatistico” e 
o Es = : e a k “e. 
Republica, usando da attribuição que 
confere o art. 180 da Constituição, e 
"Considerando que nas carreiras de “E 
tatistico-auxiliar” e “Servente”, 
teriormente 4 Lei n. 284, de 


Considerando 
Civil, 


gule o seu apro 
* Decreta: | 7 5 
Art. 1º. Os actuaes funccionarios effectivos das classe: 
nães das carreiras de “Eseripturario”, “Estatistico-auxi i 
“Servente” poderão ser aproveitados para provimento 
gos de classes iniciaes das carreiras, respectivamen 
“Official Administrativo”, “Estatistico” e “Continuo 
e cada quadro do mesmo Mimisterio, sem prejuizo | 
art. 14, Cap VI, da Lei n. 284, de 28 de O 


S 1º. Só poderão 
occupantes de cargos 
“Escripturario”, 


ser beneficiados com essa medida, « 
que, classificados nas carreira: 
“Estatistico-auxiliar” e “Servente”, tin 
Lei n. 284, de 98 de Outubro de 1936 
accesso assegurado. a 

$ 2º. Comprehende- 
paragrapho precedente 
terior á Lei n. 284, de 
narios, serem promovi 
dro a que pertenciam, 
quando dependente de 
prestadas até 30 de Out 
que as funcções dos ca 
analogos ás das carreir 
tistico” e “Continuo”, 

8 3º; Os funccionarios das 


de “ Escripturario”, 


demais classes das carrei 
“Estatistico-Auxiliar” e “Servente” 


final, gozarão, 


ao attingil-as, das v 
esta Lei, estado "4, 2 


pelo Presidente 
$ 5º. Para exe 
ciencia levantará, 


; S; um mappa discrimin 
tivo da situação 


ublico Ci 


mente, enqu 
vistas, 


Art. 3º, Revogam-se as disposições em contrario, 


Bio de Janeiro, 


29 de Dezembro de 1937, 116º da Indepe 
dencia e 49º 


da Republica. . 


GETULIO VARGAS. 
Francisco Campos. 
Arthur de Souza Costa. 
Gen. Eurico Gaspar 
Henrique A. Guilhem. ! 
Mario de Pimentel Brand 


29 de Dezembro de 1937, 116º da Inde 


o 
1937 
2a 

“Regula em caracter transitorio, o ingresso nas carrei. 


- O presente decreto-lei entrará em vigor a 1º de 


e 
. 


És 


& k > 


co, 


> 


s das referidas carreiras 


4 
18 


João de Mendonça Lima. N 


Fernando Costa. 
Waldemar Falcão. 
Gustavo Capanema. 


Dutra. a 


a 


y 





Pr 
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MINISTERIO DA FAZENDA 





Circulares, Officios, etc. 


Circular n. 24 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro, 20 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 31.845, ae 
1937, declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas 
a este Ministerio para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que as instrucções expedidas com a Circular mw. 1, de 6 de 
Janeiro de 1936, para importação, emprego e uso das ma- 
chinas de estampar sellos de “The Universal Postal Frankers, 
Limited”, ficam modificadas quanto aos artigos seguintes: 

Art. 5º. A licença prévia é da exclusiva competencia 
do Ministerio da Fazenda, autorizada mediante despacho 
em processo, ido qual conste obrigatoriamente: requeri- 
mento do banco ou casa bancaria, ou da firma ou empreza 
a que allude a Circular n. 15, de 19 de Agosto de 1937, e 
prova de quitação de todos os impostos e taxas federaes. 

Art. 6º. As machinas serão importadas pelos represen- 
tantes legaes de “The Universal Postal Frankers, Limited”, 
que terão séde mo Rio de Janeiro, e por cujo porto deverão 
ser feitas todas as importações, mediante licença prévia do 
Ministerio da Fazenda. 

Art. 8º. O despacho das machinas na Alfandega do Rio de 
Janeiro não será processado sem que os importadores provem 
estar habilitados a fazel-o, com a apresentação do “Diario 
Official” em que constar a publicação do despacho profe- 
rido no processo de licença prévia. 

Paragrapho urico. Os represembantes legaes de “The 
Universal Postal Frankers, Limited”, apresentarão, até o 
dia 10 de cada mez, à Directoria das Rendas Internas, um 
demonstrativo do movimento de machinas havido no mez an- 
terior, importadas e vendidas, com os respectivos mumeros 
de fabricação e de matricula. 

Art. 9º. A repartição aduareira communicará immedia- 
tamente, após despacho, ás Directorias das Rendas Adua- 


— meiras e das Rendas Internas, o desembaraço de taes appare- 


lhos, com indicação precisa do nome do importador, nu- 
mero e data da nota de despacho e mumero do processo de li- 
cença prévia. 

Art. 11. As machinas importadas, logo após despacho na 
Alfandega do Rio de Janeiro, serão depositadas, com as de- 
vidas cautelas, na Casa da Moeda, no proprio envoltorio de 
transportes, até final autorização para o seu emprego. 

Art. 14. Recebida pelo Directoria das Rendas Interras 
a communicação alludida no art. 9º, e deferido o pedido de 
licerça para acquisição, de que tratam os artigos 4º e 5º, será 
expedida a carta de autorização para o uso das machinas, 
segundo o modelo de um annexo á Circular n. 1, de 1936. 

Art. 15. Antes de concedida autorização para o uso das 
machinas, os interessados assignarão termo de responsabi- 
lidade por quaesquer vicios ou fraudes que se verifiquem 
no seu funccioramento e uso, sujeitando-se a todos os pre- 
ceitos destas instrucções. 

Paragrapho unico. O termo será assignado na Procura- 


doria Geral da Fazenda Nacional. — Arthur de Souza Costa”. 
€<3I+0=> 
Circular n. 25 — Ministerio da Fazenda — Rio de Ja- 


ueiro, 21 de Dezembro de 1937. 


De acôrdo com o resolvido no processo n. 70.849, do 
corrente anno, declaro aos senhores chefes das repartições 
subordinadas a este ministerio, para seu conhecimerto e 
devidos fins, que a firma Coates, Scotto & Cia. Ltd., repre- 
sentante da Universal Postal Frankers Ltd. de Londres, fica 
autorizada a fazer em suas officinas e sob sua directa respom- 
sabilidade a limpeza das machinas de estampar sellos de que 
trata a circular deste ministerio rs. 1, de 6 de Janeiro de 
1936, observadas as seguintes normas; 

a) As machinas serão restituidas no mesmo dia em que 
forem entregues á referida firma, a qual fica obrigada a for- 
uecer ás repartições arrecadadores, sob cuja jurisdição houver 
machinas de sellagem mecanica em uso, os talões que se 
fizerem precisos, segundo o modelo annexo a esta circular, 
em tres vias cada folha, numeradas seguida e typographica- 
mente, sendo as copias extrahidas a carbono e destacaveis, 
e os talões devidamente authenticados; 

b) A machima que tiver de ser submettida á limpeza será 
wpresentada á repartição local, juntamente com a respectiva 
caderneta, para verificação da corcordancia dos lançamentos 
do contador de credito e do totalizador e annotações mo 
talão de que trata a letra anterior; 
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“Nome do proprietario 






















c) Das copias do talão, uma será entregue ao prop) 
da machinaã e outra aos Srs. Coats Scotto & Cia. Ltd,, 
mente com à machira quebrados os sinettes ou elemi 
de inviolabilidade da mesma; Wa Ed 

d) Restituida a machina á repartição e verificada a 
cordancia da numeração das estampagens e das importante 
dos contadores de debito e credito com as annotações da 
meira via ou original do talão, será a mesma fechad 
termos do art. 27 e seu paragrapho unico, das ins 
beixadas com a referida circular n. 1, de 1936; e ent 
proprietario, mediante declaração no original do tal 
assignada pelo thesoureiro do sello, pelo escripturario . 
cialmente designado para as conferemcias e pelo repr 
tante do proprietario. — Arthur de Souza Costa, 


—— 


MODELO A QUE SE REFERE O ITEM “A” DA CIRCULAR DO MINIS] 
DA FAZENDA N. 25, DE 21-12-1937 


Recebedoria do Districto Federal 


Serviço de conservação de machinas de seilagem mi 


Matricula n. ..cvc-conaal 


Mechina pn. 


TypO DM.» sá a ceu ónio ele amis jade Ultima estampagem 1. ..... 


Local . 


Imnportancia registrada no contador de credito, ..«s = » «DR 


Irportancia registrada no totalizador,....... E! 
Designo o ... escripturario, Recebedoria, .. de . 
SE, is ano RO str apia 4 dis je RE E 
Thesoureiro do sello | 
Em oq 
Sub-director Escripturario 
Rep. do escriptur: 
Rep. de Coates, Scotto & e, 4 
“Foi entregue a machina, de accôrdo com as annotz 
acima. 
Recebedoria, .... de ............ de 19.257 


eco pu vida 


x Thesoureiro do lo 
RR 
Escripturario 


Represertante do propriet: 


€=S3tE=s e 


Circular n. 26 — Ministerio da Fazenda — Rio di 
nreiro, 28 de Dezembro de 1937. , a 


De conformidade com o resolvido pelo Sr. Pre ident 
Republica, no processo n. 85.764, de 1937, declaro” 
Srs. Inspectores das Alfandegas e Administradores das. 
de Rendas Alfardegadas, para seu conhecimento e. 
fins, que fica revogada a Circular deste Mimist o 1 
6 de Janeiro de 1934, e cancellado o registro de sil 
equipamentos militares de lona de algodão e 
canhamo, produzidos pelo “São Paulo Alpargatas. ua 
mencionados ra relação que acompanha a Circular | 
rectoria Geral da Fazenda Naciomal n. 63, de 29 de 
bro de 1935, que fica, tambem, revogada no to / 
ferido producto. — Arthur de Souza Costa. 


- 
















































BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE !'ANEIRO 


- REPARTIÇÕES DE FAZENDA 


Por decretos assignados pelo Sr. Presidente da 
biica: 


Com data de 11 de Novembro findo: ' 
Foi exonerado: 


Dr. Fernando Costa, 
mento Nacional do Café 


Dezembro 1937 831 


A José Eugenio Rache Junior, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
nado fiel do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
Nacional, Estado do Rio Grande d 
nomeado em 14 de Maio de 1931; 


A Joaquim Elisio de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de archivista, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado cartorario 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Rio 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 6 de Maio de 1916; 

A João Drumond Camargo, que exerce, effectivamente q 
cargo de official administrativo, classe K, do quadro IV — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
1º escripturario da Caixa de Amortização, para o qual fôra 
nomeado em 20 de Junho de 1934; 

À Estevão Pereira de Souza, que exerce, effe 
cargo de servente, classe E, do quadro IV — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 11 de. 
Junho de 1920; 

Decio de Faria, que exerce, effectiva 
servente, classe E, do quadro 1 — do Ministrio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente do Thesouro | 
Nacional, para o qual fôra nomeado em 10 de Fevereiro | 
de 1922: 

À Aristoteles Colombo Drummond, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de achivista, classe H, do quadro IV — do MI | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ar- 
chivista da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado . 
em 5 de Março de 1930; 

A Manoel Augusto Pedroso, que exerce, effectivamente, q 3 
cargo de archivista, classe G, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado cartorario | 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Ama- . 
Zonas, para o qual fôra nomeado em 3 de Junho de 1912; 

A Egylio dos Santos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Mesa de Rendas de 1º Ordem de Cananéa, Estado de São Paulo, 
bara o qual fôra nomeado em 9 de Dezembro de 1912; e 

4 Joaquim Martins Simões, que exerce, effectivamente, q 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda | 
da Mesa de Rendas de 1º Ordem de Cananéa, Estado de São. 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 5 de Agosto de 1912; 

4 Manoel Washington Py Pacheco, que exerce, effectiva-. 
mente, o cargo de fiel de armazem, classe E, do quadro VIIF. 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi-. 
nado fiel de armazem da Alfandega de Porto Alegre, para 0. 
qual fôra nomeado em 11 de Dezembro de 1918; , 

À Dorval Mattos, que exerce, effectivamente. o cargo de. 
fiel de armazem, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da. 
Fazenda, cargo este anteriormente dedominado fiel de ar- 
mazem da Alfandega de Porto Alegre, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Março de 1913; ua 

A Augusto Medeiros, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
Policia Aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; l 

A Antonio dos Santos Gaya, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe B, do quadro IX — do Ministerio . 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador - 
de escaler da Mesa de Rendas Alfandegada de Itajay, no Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 3 de A 
Janeiro de 1927; 

A Alvaro Higino Taveira, que exerce, effectivamente, 0. 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma-. 
rinheiro: das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, . 
para o qual fôra nomeado em 23 de Novembro de 1928: ; 


A Desudedith Serôa da Motta, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado - 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 927 de Junho de 19292: 


À Themistocles Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; ! 


- À Evagrio Irenio Lopes, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII -- do Ministerio | 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Junho de 1922 

A Alceu Ignacio Campos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio. E 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro - 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual Y 
fôra nomeado em 3 de Junho de 1930. 























denomi- 
Thesouro 
o Sul, para o qual fôra 


Repu- 


do cargo de presidente do Departa- 


— Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram 
expedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1% “in 


| fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 17 de Novembro findo: 


A Marcelino Rivelis, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
In policia aduaneira da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pa- 
a 

| 


ctivamente, o 





raná, para o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1922; mente, o cargo da 


— Por decretos de 27 de Novembro ultimo, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram nomeados: 


i Valentin F. Bouças, 


para o logar de secretario do Conselho 
Technico de Economia 


e Finanças do Ministerio da Fazenda; 
| Os Drs. Pedro Demostenes Rache, Guilherme Guinle, Ro- 
|: mero Etelita Cavalcanti Pessôa e Luiz Betim Paes Leme, o En- 
j genheiro Mario Andrade Ramos e os Srs. Aloisio Fragoso de 
Lima Campos, Abelardo Vergueiro Cesar e Julio A. Barbosa 

rneiro, para os logares de membros do Conselho Technico 
de Economia e Finanças do Ministerio da Fazenda. 


Assignado pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
“didos os seguintes decretos, de accôrdo com ONiart. so cet 


| fine” das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
| — Outubro de 1936: 


Com data de 29 de Novembro findo: 


| A Theodomiro Fernandes Martins, que exerce, effecti- 
| vamente o cargo de machinista maritimo, classe F, do Quadro 





VII do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
É denominado machinista das embarcações da Alfandega de Ma- 
|| Dãos, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril de 1932; 
4 A João Corrêa Brasil, que exerce, effectivamente, o cargo 
/ de auxiliar de escripta, classe E, do Quadro VIII do Minis- 
| terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado au- 
| xiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
| qual fôra nomeado em 4 de Junho de 1904; 

À Odorico Montenegro Tavares da Silva, 
| vamente, o cargo de escripturario, classe €, do Quadro VIII do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este 

4 escripturario da Alfandega de Recife, Estado de Pernam- 
| buco, para o qual fôra nomeado em 1 de Agosto de 1934; 

A Oswaldo Requião, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda fiscal, classe C, do Quadro IX, do Ministerio da 
| 
| 
| 





Fazenda, cargo este anteriormente denomirado guarda da 
Mesa de Rendas da Foz do Iguassú, no Estado do Paraná, 
para o qual fôra momeado em 10 de Junho de 1926. 


Presidente da Republica, foram 
os, de accôrdo com o art. MM api 
fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 928 de 
Outubro. de 1936: 








liveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de administrador, padrão L, do quadro IX — 


do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado administrador da Mesa de Rendas co Rio Branco, no 
| 
| 


Territorio do Acre, para o qual fôra nomeado em 23 de Março 





( a Fiscal do Thesouro 
| Nacional, Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
| meado em 14 de Maio de 1931; 


João Miguel Nunes Pontes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, 


nado fiel do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Yacional, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
"* nomeado em 3 de Janeiro de 1933 


| 

| Joaquim Vignoli. que exerce, effectivamente, o cargo de 
| ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — Minis- 
“| | ferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel 
do 1º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
14 de Maio de 1931; 


| ] iormente denomi- 
| nado fiel do 1º thesoureiro da Delegaci 

| 

| cargo este anteriormente denomi- 
| 

| 








o ida ado ai Sopas iris ada ds, pé dé ia Ás à vi dá 








832 Sexta-feira, 31 


— Com data de 30 de Novembro findo: 


A Arquiminio Lopes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ajudante de thesoureiro, padrao C, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Porto Alegre, no Estado 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 1º de 
Abril de 1927; 


A Trajano Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo de 
thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro 
“da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1926; 


A Luiz de Cerqueira Monteiro, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante de thesoureiro da Alfandega de Recife, no 
Estado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1931; 


A Otacilio Vanderlei, que exerce, effectivamente, o cargo 
de ajudante de thesoureiro, padrão C, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
fiel de thesoureiro da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1931; 


A Helio Gonçalves de Magalhães, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de cunhador, classe C, do quadro V — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado of- 
ficial de 4º classe, da officina de laminação e cunhagem da 
er da Moeda, para o qual fôra nomeado em 5 de Abril 

el h 


A Emydio Evangelista Tavares, que exerce, effectivamente, 
o cargo de mecanico, classe F, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado official 
de 1º classe, da officina mecanica da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 14 de Junho de 1933; 


A Ruy Vieira de Carvalho, que exerce, effectivamente, o 
cargo de conferente, classe D, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado conferente 
de 4º classe, da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 
12 de Julho de 1933; 


A Wenceslau da Silva e Oliveira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de impressor, classe D, do quadro V — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado official de 
3º classe, da officina de impressão da Casa da Moeda, para o 
qual fôra nomeado em 19 de Maio de 1933; 

A Adalberto Tagarro, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 3 de Junho de 1923; 

A José Rodrigues de Jesus, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 21 de Agosto dé 1927; 

A Manoel Pereira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 20 de Abril 
de 1925; 

A Jacintho Madureira, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 
Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1927; 

À José Marinheiro Fortunato, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro 
de 1926; 

A Horacio Fernandes de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 3 de Janeiro 
de 1926; 

à Anesio Santos, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, 
para o qual fôra nomeado em 11 de Fevereiro de 1925; 

A Roberto Rodrigues de Freitas, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
nheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 30 de Maio 
de 1918; 

A José Theodoro Madureira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
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marinheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, E 
do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 30 de 
de 1918; ; 

A Virgilio Alves Correia, que exerce, effectivamente, | 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — “do i 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
rinheiro das embarcações da Alfandega de Victoria, Estado: 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Mi 
de 1908; j a 

A Manoel Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo 
trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado traba had: 
das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado do Esp 
Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Janeiro de, 1 

A Leopoldo Vieira Coutinho, que exerce, effectivam: er 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Min 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Jan 
de 1926; À ! 

A Miguel Pinheiro Dantas, que exerce, effectivamente,: 
cargo de trabalhador, classe D, “do quadro VII — do Min 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado t 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Estado | 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 1º de Ju 
de 1925; Po 

A Antonio Francisco dos Santos, que exerce, effectivamen 
c cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do ini 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente. denominado i 
balhador das Capatazias da Alfandega de Victoria, Es , 
Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de Novem 
de 1920; 

A José Bomfim, que exerce, effectivamente, o o 
marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio da 1 
zenda, cargo este anteriomente denominado remador das | 
barcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito $ 
para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro de 1927 E : 

A Liberato dos Santos Polvora, que exerce, effectivamen 
o cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do À 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente deno nina 
guarda da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Es do. 
Rio Grande Sul, para o qual fôra nomeado em 21 de Mi 
de 1901; 00 

A João de Deus Henrique, que exerce, effectivam e, 
cargo de guarda fiscal, classe B, do quadro IX — do M 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado g 
da Mesa de Rendas Federaes em Jaguarão, Estado do 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 2 de Seter n 
de 1917; p 

A Francisco Lucio Severino, que exerce, effectivame 
o cargo de patrão, classe A, do quadro IX e do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão 
caler da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estad 
Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 18 de Ma: 
de 1919; pi 

A Anarolino Dias Diniz, que exerce, effectivamen! 
cargo de machinista maritimo, classe B, do quadro IX — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin: 
machinista da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Es 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em. 
Agosto de 1927; ? 

A Dorval Pereira, que exerce, effectivamente, o car 
guarda fiscal, classe B, do quadro IX E do Ministerio da. 
zenda, cargo este anteriormente denominado guarda da | 
de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio Grande do 
Sul, para o qual fôra nomeado em 18 de Março de 1919; — 

A Demetrio Barcellos, que exerce, effectivamente, 0 € ) 
de escripturario, classe E, do quadro IX — do 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado co to 
da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do | 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 10 de M 
de 1920; l 

A Theophilo de Azevedo e Souza, que exerce 
mente, o ão de escripturario, classe E, do quadro IX —. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomil 
conferente da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, É 
do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado e 1 
Janeiro de 1923; : sa 

A Argemiro Pacheco Seabra, que exerce, effectiv: ) 
cargo de escripturario, classe E, do quadro IX — do Minist 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado esc 
da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Es 
Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 21 de | 
de 1921; : i | 

A Dorval Rodrigues, que exerce, effectivament « l 
de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio Ca 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado mariml “ 
Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, Estado do Rio. 
do Sul, para o qual fôra nomeado em 23 de Setembrc 

A João Mancio Ribeiro, que exerce, effectivam 
de agente fiscal, padrão G, do quadro IX no do 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 


a 
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“| da Mesa de Rendas Federaes de Jaguarão, 


Estado do Rio A Augusto Silva, que exerce effectivamente, o car 

z $ £ o 3 à , , go de 

Eae do Sul, para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio da 

a : a hkazenda, cargo este anteriormente denomindo uarda d é 

A Zenon Pereira Leite, que exerce, efectivamente, o cargo Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, SP do Es- ; 

- de escripturario, classe G, do quadro VIII — do Ministerio pirito Santo, para o qual fôra nomeado em 23 de Março 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º escreptu- | de 1925; 

See aa ERRO REA de a Edo RR da Bahia, para o à Constantino Gomes de Jesus, que exerce, effectivamente, 

SM Pedi PES fa PÊ A e E 1932; rargo | 9 Cargo de patrão, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio 

de caro Baptista Pinto, que exerce, ef ectivamente, o cargo da Faznda, cargo este anteriormente denominado patrão das h 

“de bombeiro hydraulico, classe E, do quadro 1 + do Ministerio embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito 

da Fazenda, cargo este anteriormente denominado bombeiro Santo, para o qual fôra nomeado em 19 de Out b de 1936; E 

hydraulico da Directoria do Dominio da União, para o qual A Joê AMA : eba dO a 

oão Siqueira Cunha, que exerce, efefctivamente, o, 


| 

| 
| É fôra nomeado em 17 de Março de 1933; cargo de marinheiro, classe D, do Quadro IX, do Ministerio 
| 

| 

| 

| 
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A Sebastião Duarte Cavalcanti, que exerce, effectivs nte, q É À 
rg de sargento dbnneiro, Ta Edo E VIE co da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador | 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ia En Rendas Hed onda de Sena Madureira, Territos a 
sargento da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, Es- de 1912 Fê» para o qual fôra nomeado em 1 de Novembro | 
tado do Ceará, para o qual fôra nomead 15 PRA Ê 
AR q da de Outubro À Affonso Ferraz, que exerce effectivamente, 1 cargo de 


“de 193; a ia ajiaçoe | vam en ! 
“À Alvaro Nogueira de Mello, que exerce, effectivamente, o | Servente, classe €, do Quadro VII, do Ministerio da Fazenda, e 
g cergo este anteriormente denominado serventet da Delgacia 


| 

] 

| cargo de engenheiro, classe G, do quadro XIV — do Ministerio Eiscal er "os E sa Ê 
| — da Fazenda, cargo este anteriormente denominado engenheiro Nro Ene Paulo, para o qual fôra momeado em do dem 
4 


da Administração do Dominio da União, junto á Delegacia E , É : 

Eca do Thesouro Nacional, no Estado do Rio Grande do à Gumercindo Mariano Pereira, que exerce, effectiva- 

orte, para o qual fôra nomeado em 28 de Março de 1934; 

A José Siqueira de Santa Clara, que exerce, effectivamente, 
— O cargo de escripturario, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
* terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1º es- 
“eripturario da Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo, 

para o qual fôra nomeado em 14 de Novembro de 1922; 

qo Leonor Batalha de Barcellos, que exerce, effectivamente, 
O cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII 
-—- do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel de thesoureiro da Alfandega de Victoria, Estado 
“do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 21 de Ou- 
tubro de 1932; 

IE “— À Laudelino de Aguiar Lisbôa, que exerce, effectivamente, 
| “O cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — do 
IE n isterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| á guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, Estado 
In pes TE Grosso, para o qual fôra nomeado êm 4 de Março 
IE ) 09: : o « 

| | / “A Oznelino de Oliveira, que exerce, effectivamente, o cargo 
NIN de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII —. do 
Nin Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente "denominado 
| ajudante de thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Na- 
É cional, em Minas Geraes, para o qual fôra nomeado em 1º de 
| “Agosto de 1929; 
| E A Augusto Cardoso da Veiga, que exerce, effectivamente, o 

| | cargo de official administrativo, classe K, do quadro HI — do 

IE Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

1º eseripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra no- 

IE meado em 31 de Agosto de 1932; 

A Paulo Salles Anhaia, que exerce, effectivamente, o cargo 

| | de official administrativo, classe I, do quadro II — do Minis- 
| | terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 3º es- 
> cripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra nomeado 

em 18 de Maio de 1932; 

* A João Gualberto Nogueira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de procurador, padrão K, do quadro VII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado pro- 
! 


mente, o cargo de serverte, classe D, Quadro VII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado con- 
tinuo da Delegacia Fiscal em São Paulo, para o qual fôra no- — 
meado em 1 de Julho de 1926; 4 

à Felisberto Tavernese, que exerce, effectivamente, o! 
curgo de servente, classe D, do Quadro VII, do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado con- Y 
tinuo da Delegacia Fiscal em São Paulo, para o qual fôra 
nomeado em 25 de Janeiro de 1924; va 

A José Pedroso de Andrade, que exerce, effectivamente, 
o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro KR 
VII do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente de- - 
nominado ajudante do 92º thesoureiro da Delegacia Fiscal do - 
Thesouro Nacional no Estado de São Paulo, para o qual É 
fóra nomeado em 14 de Dezembro de 1934; 28 

À João Pedroso de Andrade, que exerce, effectivamente, | 
O cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G Quadro VII, do 
Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado, . 
ajudante do 2º thescureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro | 
Nacional no Estado de São Paulo, para o qual fôra nomeado 
em 14 de Dezembro de 1934. e. 

A Antonio Ribeiro. que exerce effectivamente o cargo de. 
ajudante de thesoureiro, padrão G, do Quadro VII, do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado aju- 
dante do 2º thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro | 
Nacional no Estado de São Paulo, para o qual, fora nomeada, | 
em 7 de Janeiro de 1935: E: 


À Alvaro Morero de São Thiago, que exerce effectivamente | 
O cargo de Administrador de Capatazias, classe C, do Qua- 
dro VIII do Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente: 
denominado administrador das Capatazias da Alfandega de - 
São Francisco, Estado de Santa Catharina, para o qual fôra . 
nomeado em 29 de Novembro de 1920 É 


À Celso Whilton. Barreto, que exerce effectivamente q cargo . 
de “$uarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, | 
Estado de Santa Catharina, para o qual fóra nomeado em 2 
de Março de 1922: Ê 


À Cypriano Tavares de Miranda, que exerce effectivamente . 
O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo etste anteriormente denominado - 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de São Francisco, | 
Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em. 
2 de Março de 1922; 


A, Francisco Mancio Machado, que exerce effectivamente . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do - 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado. 


Cd 
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| 

| curador fiscal da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no 

| Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 18 de Janeiro 

|| Tede 1922: : 
* A Oscar Barreira de Alencar, que exerce, effectivamente, o 

l “cargo de official administrativo, classe H, do quadro VIII — do 

| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

| -conferente da Alfandega de São Salvador, Estado da Bahia, 

| “para o qual fôra nomeado em 8 de Novembro de 1933. 

|| Assigmados pelo Sr. Presidente da Republica, foram ex- 

- pedidos os seguimtes decretos, de accôrdo com o art. “19 im 

fine”, das Disposições Transitorias da lei m. 284, de 28 de 

| 


E, 





Outubro de 1936: 
















| — Com data de 30 de Novembro findo: guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de São Fran | 
RR Pedro de Andrade Souza Filho, que exerce, effecti- | cisco, Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado | 
4 |" vamente, o cargo de commandante aduaneiro, classe I, do | em 23 de Janeiro de 1922; a 
! juadro VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- A Miguel Teixeira dos Santos, que exerce effectivamente — 
| || mente, demomirdo commandante da Policia Aduaneira da o cargo de trabalhalhor, classe B, do Quadro VIII do Minis- a 
| Fo desa do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em | trio da Fazerda, cargo este anteriormente denomimado tra- 
Ip 27 de Junho: de 1922; balhador das Capatazias da Alfandega de São Francisco, 
| — À Americo de Oliveira, que exerce, effectivamente, o | Estado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em E 
RE “cargo de foguista, classe E, do Quadro VIII, do Ministerio | de Julho de 1930; a 
| - da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista A Pedrro Rites Vieira, que exerce effectivamente 0 cargo 
| * embarcações da Alfandega de Victoria, Estado do Espi- | qe trabalhador, classe B, do quadro VIII do Ministerio da . 
| q ad Para o qual fôra nomeado em 16 de Janeiro Faznda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
ME a 


das Capatazias da Alfardega de São Francisco, Estado de ' 
Sarta Catharina, para o qual fôra nomedo em 5 de Março 
de 1929; E 
À Joaquim Silveira Sobrinho, que exerce effectivamente . 
o cargo de trabalhador, classe B, do Quadro VIII do Minis-. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 


| A Plinio Reis, que exerce, effectivamente, o cargo de 
ntinuo, classe A, do Quadro VIII, do Ministerio da Fazenda, 
£o este anteriormente derominado continuo da Alardega 
e Victoria, Estado do Espirito Santo, para o qual fôra no- 
heado em 31 de Maio de 1923; 
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balhador das Capatazias da Alfandega de São Francisco, Es- 
lado de Santa Catharina, para o qual fora nomedo em 5 
de Março de 1929; 

A João Gomes Parreira, que exerce effectivamente o cargo 
de fiel de armazem, classe €C, do Quadro VIII do Ministerio 
da Faznda, cargo este anteriormente denominado fiel de 
armazem da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa 
Catharina, para o qual fôra nomeada em 25 de Novembro 
de 1924. 

A José Lauro Belém, que exerce effectivamente o cargo 
de carvoeiro, classe B, do Quadro VIII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denomintdo carvoeiro da 
lancha da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Ca- 
tharina, para o qual fôra nomeado em 29 de Novembro 
de 1922; 

A Alberto Gentile, que exerce effectivamente o cargo de 
contabilista, classe G, do quadro XIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado praticante 
de 1º classe da Cortadoria Central da Republica, para o qual 
fóra nomeado em 21 de Fevereiro de 1934; 

A João Francisco Rosa, que exerce effectivamerte o cargo 
de foguista, classe E, do Quadro VIII do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado foguista da 
lancha da Alfandega de São Francisco, Estado de Santa Ca- 
tharira, para o qual fóra nomeado em 12 de Setembro 
de 1922; 

A Ezequiel Herminio Maia, que serve effectivamente o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
ajudante de thesoureiro da Alfardega de São Francisco, Es- 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado em 3 de 
Março de 1913; 

A Virgilio Augusto Nobrega, que exerce effectivamente o 
cargo de archivista, classe C, do quadro VIII do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado chefe de por- 
taria-cartorario da Alfandega de São Francisco, Estado de 
Sarta Catharina, para o qual fôra nomeado em 20 de No- 
vemibro de 1907; 

A Deusdedit Franklin Drummond, que exerce effectivamente 
o cargo de ajudante de pagador, padrão G, do quadro VII, 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado ajudante de pagador da Delegacia Fiscal do The- 
sovro Nacional ro Estado de Minas Geraes, para o qual fôra 
nomeado em 20 de Julho .de 1927; 

A Odoaldo Pereira da Silva, que exerce effectivamente 
o cargo de sargento aduaneiro, classe F, do Quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduareira da Alfandega de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 5 de Outubro de 1927; 

A Antonio Dias Corrêa, que exerce effectivamente o 
cargo de sargento aduaneiro, classe F, do quadro VIII do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduaneira da Alfandega de Porto Alegre, 
Do Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 9 de Junho de 1922; 

A Waldemar Corrêa da Costa, que exerce effectivamente 
o cargo de sargento aduareiro, classe F, do Quadro VIII, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Policia Aduareira da Alfandega de Porto Alegre, 
no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em 30 de Abril de 1936; 

A Edmar Bohrer, que exerce effectivamente o cargo de 
commandante aduaneiro, classe G, do quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
commardante da Policia aduaneira da Alfandega de Porto 
Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 30 de Abril de 1926; 

A Manóel Oscar Barbosa, que exerce effectivamente o 
cergo de servente, classe D, do quadro V, do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denomniado servente da 
Casada da Moeda, para o qual fôra nomeado em 17 de Julho 
de 1936; 

A Luiz Alberto Riste, que exerce effectivamente o cargo 
de cortabilista, classe G, do quadro XIII do Ministerio da 
Faznda, cargo este anteriormerte denominado praticante de 
1º classe da Contadoria Central da Republica, para o qual 
fôra nomeado em 27 de Dezembro de 1933; 


A José Bonifacio Borges de Araujo, que exerce effectiva- 
mento o cargo de aprendiz de artifice, classe A, Quadro V, do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 3º classe da officina de gravura da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomeado em 20 de Agosto de 1936; 


A Norival Carlos Teixeira, que exerce. effectivamente o 
cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V, do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprerdiz de 3º classe da officina de gravura da Casa da 
Moeda, para o qual fôra nomcado em 10 de Outubro de 1936; 

A Oracildo Soares, que exerce effectivamente o cargo de 
guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
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da Policia Aduaneira da Alfandega de Uruguayara, no Es! 
do Rio Grarde do Sul, para o qual fóra nomeado em 6 
Abril de 1922; 


— Com data de 30 do mesmo mez: “» 


A Arf dos Santos Silva, que exerce, effectivamente, o car 
de official administrativo, classe K, do Quadro I, do Minis 
terio da Fazerda, cargo anteriormente denominado off 
maior do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado | 
19 de Junho de 1934; 

A Rafael Corrêa de Oliveira, que exerce effectivamente, 
cargo de ajudante de thesoureiro, Quadro XV do Minister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fiel | 
thesoureiro da Delegacia do Thesouro Nacional em 
dres, para o qual fôra romeado em 1 de Março de 1932; 

A Maria de Lourdes Campos, que exerce effectivame) 
o cargo de dactflographa, classe G, do Quadro I, do Mi 
tri; da Fazenda, cargo este anteriormente demrominado. 
ctelographa do Thesouro Nacional, para o qual fôra nom 
em 19 de Junho de 1934; a 

A Angenor Cunha, que exerce, effectivamente, o « 
de servente, classe E, Quadro I, do Ministerio da Fazem 
cargo este amteriormente denominado servente do Thesc 
Db gi pa para o qual fôra nomeado em 12 de Fevereiro. 

A Ferrando Alves da Silveira, que exerce effectivame: 
o cargo de servente, classe E, quadro I, do Ministerio da 
znda, cargo este anteriormente denominado servente do T) 
souro Nacioral, para o qual fôra nomeado em 27 de Fever 
de 1922; IA 

A Deocleciano Francisco Pereira, que everce, effecti 
mete, o cargo de servente, classe E, do Quadro I, do I 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado : 
censorista do Thesouro Nacional, para o qual fôra nor 
em 11 de Dezembro de 1926; 

A Rodolfo Mamede, que exerce, effectivament, o 
de official administrativo, classe K, do Quadro II, do Mi 
terio da Fazerda, cargo este anteriormente denomi 
1º escripturario do Tribunal de Contas, para o qual fôra: 
meado em 6 de Novembro de 1932; y 

A Sylvio Taborda Ribas, que exerce ,efefetivament 
cergo de official administrativo, classe J, do Quadro IV 
Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
2º escripturario da Caixa de Amortização, para o « 
nomeado em 26 de Jurho de 1935; 

A Joaquim Mendonça de Azevedo, que exerce effect 
mente, o cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, lo 
nistrio da Fazenda, cargo este anteriormente deromin: 
auxiliar technico da contadoria Certral da Repubica pai 
qual fôra nome:do em 21 de Fevereiro de 1925; - 

A Jarbas Ferreira Deschamps, que exerce efefcetivam 
uv cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Ministt 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
technico da Cortadoria Central da Republica, para 
fôra nomeado em 29 de Abril de 1922; 

A Henrique Peres Machado, que exerce, effetivamen 
cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do Mini: 
da Faznda, corgo este arteriormente denominado x 
techrico da Contadoria Central da Republica, para o « 
fóra nomeado em 29 de Abril de 1922; Í 


A Hugo da Silveira Lobo, que exerce effectivament 
curgo de contabilista, classe K, do Quadro I, do Minister 
Fuzenda, cargo este anteriormente denominado guard 
da Contadoria Certral da Republica, para o qual 
meado em 13 de Fevereiro de 1922; o 

A Joaquim Anapolino Santana, que exerce, ef 
mente, o cargo de contabilista, classe J, do Quadro I, do 
nislerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
auxiliar techrico da Contadoria Central da Republica, 
o qual fôra nomeado em 14 de Dezembro de 1927; 

A Antonio Marianno de Camargo, que exerce, t 
mente, o cargo de machinista maritimo, classe H, do Qui 
VIII, do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriorn 
denominado machirista das embarcações da Alf 
Sartos, Estado de São Paulo, para o qual fôra m 
18 de Dezembro de 1923; 


A Lydio Pereira de Souza, que exerce effectivi 
o cargo de guarda fiscal, classe D, do Quadro o 
terio da Fazenda, cargo este antáriorments 
guarda da Mesa de Rerdas Alfandegada em Itajahy, | 
tado de Santa Catharina, para o qual fôra nomeado € 
Agosto de 1926; Doo” 

A Dolores Albno Ribas, que exerce effectivamente,. 
de contabilista, classe I, do Quadro XIII do s 
Fazenda, cargo este: anteriormente derominado aux 
chnico de 1º classe, da Cortadoria Central da Ri 
para o qual fôra nomeado em 31 de Maio de 1933; 

A Antonio da Luz Pereira da Silva, que exerce 
mente, o cargo de contabilista, classe F, oa 
XII do Ministerio da Fazenda, cargo este 


= 
pol 


EE 
e 


a 


cgi REM 


Ed sind ii ER A ES = 


bes 





— Sexta-feira, 31 






denaminado praticamente de 92" classe da Cortadoria Cen- 
— tral da Republica, para o qual fôra nomeado em 11 de Ja- 
neiro de 1933; 
A Braulio Francisco Coelho, que exerce effectivamente, 
“o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão F, do Quadro VII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
| mirado ajudante de Thesoureiro da Delegacia Fiscal do 
| - — Thesouro Nacional, no Estado da Parahyba, para o qual fôra 
l Kemeado em 2 de Setembro de 1935; 


4 A Alberto de Barros Amarante, que exerce effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do Quadro VIII do 

|| Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente demrominado 
l guarda da Policia Aduaneira da Alfardega do Rio de Ja- 

“il neiro, para o qual fôra noemado em 27 de Junho de 1922. 


- | Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram ex- 
“expedidos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, “in- 
fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 

— Outubro de 1936: 


Com data de 30 de Novembro findo: 


» , 4 Renato Francisco Lessa, que exerce, effectivamente, o 
* cargo de aprendiz de artifice, classe A, do quadro V — do 
“Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
aprendiz de 4º classe, da officina de galvanoplastia e electro- 

— fypia, da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 17 de 
“Outubro de 1934. 


— Por outras da mesma data, (1º de Dezembro) assignados 
- pelo Sr. Presidente da Republica: . 


Foram nomeados: 


-. À pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo no inte- 
-  rior do Estado do Rio Grande do Sul, Moisés Carmargo, para 
- identico logar no interior do Estado de São Paulo,, vago em 
“virtude da promoção do titular, José Coelho Cintra, para a 
“Capital do mesmo Estado; 
—— O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Santa 
“Anna do Acaraú, no Estado do Ceará, Maria Amelia Caminha 
“de Almeida, para identico logar na Collestoria das Rendas Fe- 
“deraes em Massapé, no mesmo Estado; 
“A pedido e o Collector da Collectoria das 
Rendas Federaes em Macahé, no Estado do Rio 
“Armando Portugal Diniz, para identico logar na 2º 
- das Rendas Federaes em Plataforma, 


cs 


- A” vista do parecer da 


— De accôrdo com os arts. 40 e 41, da Lei n. 284, de 28 de Ou- 
tubro de 1936, Joaquim Buenos Aires, para exercer, em com- 
“Missão, o cargo de agente fiscal, padrão H, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, na Mesa de 

- Jendas de 1º Ordem em Quaray, no Estado do Rio Grande do 
vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, 


Francisco de Oliveira e Silva, para exercer, o cargo de es- 
das Rendas Federaes em Jacúpiranga, no 


- O Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes em Alfenas, 

“no Estado de Minas Geraes, Acacio Franco de Carvalho, para 

identico cargo na Collectoria das Rendas Federaes em Sabará, 
, no mesmo Estado. 


Foi promivido: 


À Agente Fiscal do imposto de consumo na capital do Es- 

tado de São Paulo, o do interior do mesmo Estado, José Alarico 

o Cintra, na vaga occorrida com o fallecimento do titular, 
Rossini Faria. 





, 

AO transferido: 

Re. Manoel Barcellos, do cargo da classe D, da carreira de 
- Suarda fiscal; do quadro IX — Agencias Fiscaes — do Minis- 
| erio da Fazenda, servindo na Mesa de Rendas Alfandegada do 
k* Amapá, no Estado do Pará, para o cargo da classe D, da car- 

“Jeira de guarda aduaneiro, do quadro VII — Alfandegas — 

do mesmo Ministerio, vago em virtude do fallecimento do ti- 

tular, Octavio Rangel, passando a ter exercicio na Alfandega 
| “Ge Belém, no referido Estado. 

e o readmittido : : 

ex-Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 

o do Rio Grande do Sul, Firmino de Paula Filho, no 
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— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denond- À 
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o a 
Foram declarados sem cffeito: 


O decreto de 6 de Outubro de 1937, que nomeou o Collector | 
da Collectoria das Rendas Federaes em Castro Alves, no Es- 
tado da Bahia, Juvenal José da Silva, para identico logar um 
Coliectoria das Rendas Federaes em Itapyra, no mesmo Es- 
tado; RS. 

O decreto de 6 de Outubro de 1937, que nomeou o Collector 
da Collectoria das Rendas Federaes em Itapyra, no Estedo da DR 
Bahia, José Aurelio Pereira, para identico logar na Colleetoria 
das Rendas Federaes em Castro Alves, no mesmo Estado; 

O decreto de 7 de Agosto de 1935, que nomeou Edson 
Francisco Seixas para o logar de servente das Capatazias da 
Alfandega de Maceió, no Estado de Alagõas, visto não haver o 
mesmo tomado posse dentro do prazo legal. 


Foi exonerado: 


José Eugenio Muller, do cargo da classe J, da carreira de 
official administrativo, do quadro I — Thesouro Nacional — 
do Ministerio da Fazenda, visto haver o mesmo acceito outro TM 
cargo. o 


Foram aposentados: 


José Franco Netto, no cargo de agente fiscal do imposto de E, 
consumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, nos | 
termos da Legislação em vigor; o 

Raymundo de Carvalho Palhano, no cargo da elasse J, «da 
carreira de technico de laboratorio, do quadro VI — Labura= 
torios de Analyses — do Ministerio da Fazenda, nos termos «o Er 
art. 156, letra “d”, da Constituição Federal; o 

Manoel Arraes, no cargo de agente fiscal, padrão H, dou 
quadro IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fazenda, 
nos termos do art. 177, da Constituição Federal. x 


RR é 


— Com data de 1º de Dezembro corrente: 


A Miguel Menezes Barreto Vianna, que exerce, effectiva- À 
mente, o cargo de technico de laboratorio, classe I, do «4 és 
dro VI — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado 2º chimico, interino, do Laboratorio de Aijaivses0m 
da Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do” 
Sul, para o qual fôra nomeado em 5 de Maio de 1927; “48 


A Clodoaldo Palhares da Soledade, que exerce, effec q 
mente, o cargo de servente, classe C, do quadro VI -- er vi. E< 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente dero la 3 
servente do Laboratorio de Analyses da Alfandega ds | [E 


Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fa | 
nomeado em 1º de Março de 1924; E. 

A Francisco Gurgel, que exerce, effectivamente c 40 
marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio “= pe 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador ds 1 
de Rendas Alfandegada de Areia Branca, no Estado dg o 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 6 de = 
zembro de 1927; A 

A. Cycero Feranandes de Macedo, que exerce, effeo'” aÃ 
mente, o cargo de guarda fiscal, classe, D, do quadro LX 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de pus 
nado guarda da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Beaucig 
para o qual fôra nomeado em 10 de Novembro de 1925; a 


A Abilio Baptista do Rego, que exerce, effectivamente o 
cargo de guarda fiscal, classe D, do quadro IX — do Ministesio * 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guardas 
da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Branca, para o qual O 
fôra nomeado em 9 de Junho de 1926; 2 

A Manoel Eleoterio, que exerce, effectivamente, o cargo 
foguista, classe B, do quadro IX — do Ministerio da Fazenda. “a 
cargo este anteriormente denominado foguista da Mesa de | 
Rendas Alfandegada de Areia Branca, para o qual fôra nomesd. e” 
em 28 de Novembro de 1925; 15 


A José Antonio da Costa, que exerce, effectivamente, 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Misisdl 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 00 + 
rinheiro da Mesa de Rendas Alfandegada de Areia Branco 
no Estado do Rio Grande do Norte, para o qual fôra nomeia 
em 21 de Outubro de 1927; a 

A Francisco Jorge Canindé, que exerce, effectivonan'- A 
cargo de patrão, classe B, do quadro IX — do Ministerio da E 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão qu Mest 
de Rendas Alfandegada de Areia Branca, no Estado da Rio 
Grande do Norte, para o qual fôra nomeado em 28 de Seteml 
de 1926; 

A Theodomiro Gomes Fernandes, que exerce, effceliv 
mente, o cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denoniir la , 
2º patrão das embarcações da Alfandega do Rio de Jane 0 
para o qual fôra nomeado em 24 de Março de 1908: SER 

A Antenor Rodrigues Soares Pereira, que exerce, efi ceti ya 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro Y JP 


cart Hy 


ia 


e 


nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
neiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


, 
j 
f 
; 
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A Mario de Magalhães Teixeira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de sargento aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 

A Alvaro Gomes Cardia, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 8 de Setembro de 1914; 

A Francisco Ademaro Meira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1913; 

A Henrique Elisio Ferreira, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 16 de Fevereiro de 1909; 

A Eugenio José Pinto Serqueira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado fiel de thesoureiro da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1931; 

A Adolpho Amaral Mourão dos Santos, que exerce, effe- 
ctivamente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 12 de Fevereiro de 1915; 


A Geminiano Augusto de Almeida, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 16 de Julho de 1903: 

A Domingos Januario Ferreira, que exerce, effectivamente, 
o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 23 de Março de 1898; 


À José Thomaz Gomes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 13 de Dezembro de 1911; 

4 Damazio de Albuquerque, que exerce, effectivamente, o 
cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1910; 


À Floriano Magalhães, que exerce, effectivamente, o cargo 
de machinista maritimo, classe G, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
motorista da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 9 de Janeiro de 1919: E : 

A Ovidio Luiz do Rosario, que exerce, effectivamente, o 
cargo de machinista maritimo, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
2º machinista das embarcações da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 6 de Dezembro de 1905; 


A José Manoel dos Santos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda. cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 21 de Maio de 1912; 

4 Guilherme José Barbosa, que exerce, effectivamente, o 
cargo de carpinteiro, classe E, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado car- 
pinteiro das officinas de obras e conservação da Alfandega 


do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 12 de No- 
vembro de 1926; 


A Pedro Moraes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de por- 
taria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual ôra nomeado 
em 1º de Setembro de 1914; 

A Oton da Cunha e Silva, que exerce. effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria, da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
uomeado em 16 de Maio de 1911; 


A Ageu da Silva Figueiredo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriomente denominado servente 
da sala de expédiente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomea do em 12 de Janeiro de 1915; 

A Luiz Magalhães Vieira, que exerce. effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da sala de expediente e archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
meiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Julho de 1916; 
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A José Francisco da Silva, que exerce, effectivamente, 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado se 
da sala de expediente e archivo da Alfandega do Rio de J 
neiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1911;. 

A Hernani Duarte de Almeida, que exerce, effectivan [ 
o cargo de servente, classe E, do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado serventi 
da sala de expediente e archivo da Alfandega. do Rio de Ji 
neiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Março de 1925;. 

A José Christiano Leite de Andrade, que exerce, effect 
mente, o cargo de servente, classe D, do quadro VIII —. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, p j 
qual fôra nomeado em 23 de Março de 1925; : 

A Xenifonte Americano dos Reis, que exerce, effectiv 
mente, o cargo de servente, classe D, do quadro VII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denom 
servente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, pai 
qual fôra nomeado em 13 de Abril de 1922; 

A Nestor Pinto Monteiro, que exerce, effectivamente, 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Minister 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado l: 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
nomeado em 2 de Janeiro de 1906; 

A Natalino. Gomes Xavier, que exerce, effectivamente, 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministe 
da Fazenda, vargo este anteriormente denominado ' 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual f 
nomeado em 5 de Maio de 1926; o 

A Francisco Romano da Luz, que exerce, effectiv men 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado : 
vente de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, a 
qual fôra nomeado em 12 de Novembro de 1908; í 

A Pelagio Machado dos Reis, que exerce, effectiv; men 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministe 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado serv ; 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


Eça 


meado em 27 de Dezembro de 1921. Ee 

— Com data de 1º do corrente: A 

Foram nomeados: 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, no. 
terior do Estado do Ceará, Jocundo Espinheiro Montalvão, p 
identico cargo no interior do Estado do Rio Grande do 
vago em virtude da nomeação do titular Moyses 
para o interior do Estado de São Paulo; 

A pedido, o Agente Fiscal do imposto de consumo, n 
terior do Estado do Pará, José Campos de Góes Telles, pi 
identico cargo no interior do Estado do Ceará; 

João Gonçalves Passarinho, para exerce, o cargo de age 
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do É 


—Com data de 1 de Dezembro. 


A Antonio Ferreira Milarez, que exerce effectivament 
cargo de escripturario, classe F, do Quadro VIII do Mi 
trio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º 
cripturario da Alfandega de Recife, Estado de Pernam 
para o qual fôra momeado em 23 de Março de 1932; 

A Octavio Pimazoni, que exerce effectivamerte o € 
de servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente do ; 
mazem de Encommendas Postaes, jurto á Delegacia Fisc: 
São Paulo, para o qual fôra nomeado em 19 de Dezem 
de 1929; 

A Adrião de Brito, que exerce effectivamente o € E 
servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio da 
cargo este anteriormente denominado servente do Ar 
das Encommendas Postaes junto á Delegacia Fiscal e 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 28 de Novembro de 1917; 

Antonio Gonçalves Ferreira, que exerce effectivament « 
corgo de servente, classe C, do Quadro VII do Min io 
Fazenda, cargo este anteriormerte denominado servent do 
Armazem de Encommendas Postaes, junto á Delegacia FP a 
em São Paulo, para o qual fôra nomeado em 1 de Julh 
de 1926; a L pe 

A Luiz Gonzaga de Souza Campos, que exerce effe: 
mente o cargo de servente, classe C. do Quadro VII 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin d 
vente do Armazem de Ercommendas Postaes junto à. 
gacia Fiscal em São Paulo, para o qual fôra nom 
25 de Janeiro de 1924; ; f 

A Percilio José Pereira, que exerce effectivamente 0 € 
de servente, classe C, do Quadro VII do Ministerio da Faz 
cargo este anteriormente denominado serverte do Arm: 
de Encommendas Postaes junto á Delegacia Fiscal em 
Paulo, para o qual fôra nomeado em 13 de Janeiro de | 

A Amalia Pastore, que exerce ecffectivamente o g 
servente, classe C, do Quadro VII, do Ministerio da- Paz 
cargo este armteriormerte denominado servente do Fes 


— A 


de Encommendas Postaes, junto à Delegacia Fisc 
Púulo, para o qual fôra nomeada em 2 de Dezemb 


é 


7 
Cas dm 
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A Alberto Pinto da Victoria, que exerce effectivamente O 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio das Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no 
“Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 29 
“de Maio de 1925; 

A Henedino Antonio de Carvalho, que exerce effectiva- 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro 

“VIII do Ministerio da da Fazenda, cargo este anteriormente 
| “denominado guarda, da Policia Aduaneira da Alfandega de 
“Victoria, no Estado do Espirito Santo, para o qual fôra no- 
| 
| 
| 
| 
| 





meado em 10 de Março de 1922; 
A Francisco Prates de Souza, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
“Xisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no Es- 
tado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 6 de 
* Maio de 1922; 


A Antonio Bezerra Nunes, que exerce effectivamente o 


iai tada il nda 


| -cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
I mistrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
VR guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, mo 
| Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 10 
|| de Março de 1922; 

| À Luiz Vieira Dantas, que exerce effectivamente o cargo 
“de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Ministerio 
É da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
E “da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no Estado 
do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado, em 10 de 
“Março de 1922; 


| À Alcides Aldemaro Machado, que exerce effectivamente 

| 'O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do 

Miristerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 

- nado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria. 

| no Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 
10 de Março de 1922; 


“A Romário Ribeiro de Almeida, que exerce effectivamente 
| “O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do 
Ministrio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
“guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Victoria, no Es- 
“tado do Espirito Santo, para o qual fôra momeado em 10 
| «de Março de 1922; 


Com data de 1º de Dezembro corrente: 


“A Amadeu Pinto de Sant'Anna, que exerce, effectiva- 
| “mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII 
| “— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
| | minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Victoria, 

“] uno Estado do Espirito Santo, para o qual fôra nomeado em 

J 10 de Março de 1922; 
| À Fiel Higino Bittencourt, que exerce, 

“Cargo de servente, classe E, do quadro III — do Ministerio 

-da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
| “da Recebedoria do Districto Federal, para o qual fôra nomeado 
| 23 de Março de 1904; 

A Filogonio da Silva Coelho, 
| "cargo de guarda aduaneiro, 

| Ministerio da Fazenda, 

K 

] 


effectivamente, o 


“em 
que exerce, effectivamente, o 
classe G, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
“Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 





“A Rubens de Barros, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 

: Policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 

* qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: 

| A Syrius Lessa de Vasconcellos, que exerce, effectivamente, 

| “O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 

| cargo este anteriormente denominado 
| guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 

| | para o qual fôra nomeado em 22 de Abril de 192%; 


| 
| 
| 
| 
| Ministerio da Fazenda, 
| 
| A Valdemar de Souza Coutinho, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
| Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
| guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, 
Para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 
| A Arthur Baptista Pereira, que exerce, effectivamente, o 
|| cargo de servente, classe D. do quadro VIII — do Ministerio 
| da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
-de portaria da adémtde ga do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
| nomeado em 2 de Março de 1927; 
| 
| 
| 


A Nizard de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 
“de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
| Portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
| | Homeado em 26 de Junho de 1925: 


|| À David Antonio 


para o qual fôra 








de Faria, que exerce, efiectivamente, o 

* c£argo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 

“de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
«em 30 de Março de 1908; 
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À Anizio da Fonseca Ramos, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente de 
portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
meado em 6 de Fevereiro de 1922; 

À Alcidio Eurico de Castro, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Novembro de 1916; 

A João Antonio Augustin Ribeiro, que exerce effectivas 
mente o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Policia Aduaneira da Alfndega de Uruguaya- 
na, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra no- 
meado em 16 de Julho de 1926; 


A Theodoro Francisco Gomes, que exerce effectivamente 
o cargo de guarda aduaneiro, classe E, do Quadro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da Polícia Aduaneira da Alfandega de Uruguayana 
ro Estdo do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado 
em. 30 de Janeiro de 1923; 


Ao bacheral Marcilio Alves Aranha, que exerce effectiva- sá 
mente o cargo de archivista classe G, do Qaudro VIII do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
cartorario da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Es- E 
tado de São Paulo, para o qual fôra momeado em 28 de Ju- 
nho de 1923; 


À João Amaro Rodrigues Filho, que exerce effectivamente 
o cargo de aprendiz de artifice classe A, do Quadro V do Mi- + 
nisferio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado - 
aprendiz de 4' classe da officina de galvanoplastia e ele- : 
ctrotipia da Casa da Moeda, para o qual fôra nomeado em 
16 de Março de 1933; , 


A. Simão Alves de Araujo, que exerce effectivamente o - 
cargo de cortinuo, classe E, do Quadro I do Ministerio da - 
Fazenda, cargo este yanteriormente denominado continuo 
do Thesouro Nacional, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Outubro de 1925; l 


À Waldomiro de Mermezes Caldas, que exerce effectiva- . 
mente o cargo de guarda fiscal, classe E, do Quadro IV, do 
Ministerio da Fazerda, cargo este anteriormente denominado 
guarda encarregado do 7º Registro Fiscal, no Territorio do 
Acre, para o qual fôra nomeado em 19 de Maio de 19225 


A Raymundo Hormindo Paraense, que exerce effectiva- | 
merte o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do Quadro VIII : 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deromi- 
nado guarda da Policia Aduaneira da Alfandega de Belém, | 
no Estádo do Pará, para o qual fôra nomeado em 26 de Maio s 
de 1922; EE 

Ao Guilhermino Valdivino dos Santos, que exerce effe- | 
ctivamerte o cargo de trabalhador classe A, do Quadro VIIE. 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- | 
nado trabalhador das capatazias da Alfandega de Aracajú, . 
no Estado de Sergipe, para 9 qual fôra nomedo em 12 de Ja- 
neiro de 1920; 

A Ulysses Celestino de Góes, que exerce effectivamente - 
o cargo de trabalhador classe A, do Quadro VIII do Ministerio $ 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha- + 
dor das Capatazias da Alfandga de Natal, Estado do Rio Gran- À, 
de do Norte, para o qual fôra nomeado em 15 de Janeiro de . 
1917; , 

À Antonio Gomes Xavier Sobrinho, que exerce, effecliva- 
mente, o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do qua- 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1914; 


À Adriano Almeida Sampaio, que exerce, effectivamente, 
o cargo de auxiliar de escripta, padrão E, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado auxiliar de escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 11 de Junho de 1914; 


A Altino José da Cunha Guimarães, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de artifice de artes graphicas, classe E, do qua- g 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 
denominado impressor da Typographia da Alfandega do Rio de 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1924; 


A Francisco José Goulart Junior, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de artifice de artes graphicas, classe F, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado encarregado dos serviços e accessorios da 
Typographia da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 6 de Janeiro de 1897; 

A José Conde, que exerce, effectivamente, o cargo de au- 
xiliar de escripta, padrão E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado auxiliar de Y 
escripta da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra no- 
meado em 15 de Agosto de 1915. 


dá 
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Assignados pelo Sr. Presidente da Republica, foram expe- 
didos os seguintes decretos, de accôrdo com o art. 1º, in- 
fine”, das Disposições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936: 


Com data de 4 do corrente: 


A Manoel Martins do Espirito Santo Sobrinho, que exerce, 
effectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do 
quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega 
de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Julho de 1922; 

A Plinio Arnaldo de Mello, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIHI E do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

arda da policia aduaneira da Alfandega de Pelotas, no Es- 

do do Rio Grande do Sul, para o qual fôra nomeado em 
20 de Abril de 1922; , 

A Aarão Leitão e Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 

A José de Castro Bastos, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazende, cargo este anteriorn ente denominado guarda da 
policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Estado do 
Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março de 1922; 

A José Medeiros de Lima, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no Es- 
tado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922; 

A Bretel da Rocha Moreira, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

sarda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
tado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922; 

A Antonio Alexandrino dos Reis, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe E, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

arda da policia aduaneira da Alfandega de Fortaleza, no 
istado do Ceará, para o qual fôra nomeado em 14 de Março 
de 1922; 

A Carlos da Silva Braga, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro do papel moeda, padrão J, do 
quadro IV — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 
mente denominado ajudante de thesoureiro do papel moeda 
da Caixa de Amortização, para o qual fôra nomeado em 5 de 
Janeiro de 1929; 

A José Antonio Carvalho, que exerce. effectivamente. o 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Mesa de Rendas da Alfandega de Porto 
Velho. no Estado do Amazonas, para o qual fôra nomeado em 
6 de Maio de 1920; , 

A Raul de Lima Vianna, que exerce. effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriomente denominado servente da 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro, para o qual fôra nomendo em 30 de Janeiro de 1930; 


A Albertina Dietz Alvarenga, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
de portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 21 de Setembro de 1927: 

À Noel de Carvalho, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da portaria da 
Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 
30 de Janeiro de 1930: 

4 Domingos José da Cunha Guimarães Neto, que exerce, 
effectivamente, o cargo de servente, classe D. do quadro VHI 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado servente da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 19 de Junho de 1929: 

A João Fernandes Roma, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 29 de Janeiro de 1927: 

A Carlos Austin, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente da sala 
de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Janeiro, 
para o qual fôra nomeado em 1 de Julho de 1930: 

À Francelino Gomes, que exerce, effectivamente, o cargo de 
servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da Fazenda, 
cargo este anteriormente denominado servente da sala de 
expediente e do Archivo da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fôra nomeado em 20 de Junho de 1928: 

à Bernardo Pereira Feital, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VII — do Ministerio 
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da Fazenda, cargo este anteriormente denominado se 
da sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio | 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 22 de Dezempro de 1 

A Firmo José de Andrade, que exerce, effectivamen és 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Mini Lei 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado serv : 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega do 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 28 de Setembro de 1 

À João Martins Ferreira, que exerce, effectivame y 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Minist 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente | 
sala de expediente e do Archivo da Alfandega do Rio be 
ueiro, para o qual fôra nomeado em 6 de Fevereiro de : 

A Antonio Fonseca, que exerce, effectivamente, o cargo. 
servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio da 
zenda, cargo este anteriormente denominado servente da s; 
de exepediente e do Archivo da Alfandega do Rio de J 
para o qual fôra nomeado em 29 de Setembro de 1921; 

A Antonio Macedo Rodrigues, que exerce, effectivam 
o cargo de servente, classe D, do quadro VIIL — do Minist 
da Fazenda, senso este anteriormente denominado 
da portaria da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
nomeado em 23 de Julho de 1930, 

— Com data de 6 do mez de Dezembro corrente: 

A Tarquino de Almeida Pinto, que exerce, effecti 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
mador das embarcações da Alfandega do Parana 
do Paraná, para o qual fôra nomeado em 17 de 
de 1915; 

A Manoel Figueira Junior, que exerce, effectivamente 
cargo de foguista, classe D, do quadro VIII — do Mini 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado fopuia 
das embarcações da Alfandega de Paranaguá, Esta do. 
raná, ed o qual fôra nomeado em 15 de Março de 1911 

A Saul Costa, que exerce, effectivamente, o cargo 
rinheiro, classe C, do quadro VIII — do Ministerio 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador d 
barcações da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pa 
o qual fôra nomeado em 10 de Setembro de 1915; 

A Egydio Simplicio Vieira, que exerce, effectivam nte 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do i 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denomir q 
mador das embarcações da Alfandega de Paranaguá, 
do Paraná, para o qual fôra nomeado em 5 de F 
de 1926; 

A Henrique Elias Junior, que exerce, effectivam nte 
cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mini 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado m 
das mbarcações da Alfandegea de Paranaguá, Estado o 
raná, para o qual fôra nomeado em 1º de Maio de 1925; + 

A Manoel Mathias de Souza, que exerce, effeci me 
o cargo de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do. 
uistereio da Fazenda, cargo este anteriormente deno 
remador das embarcações da Alfandega de Parana Es 
do Paraná, para o qual fôra nomeado em 10 de J de 

A José Cipriano Gomes, que exerce, effecitvamente, o ' 
de marinheiro, classe C, do quadro VIII — do Mini 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado rem 
embarcações da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
para o qual fôrae nomeado em 19 de Fevereiro de 1914; 

A Osorio Angelo Pita, que exerce, effectivamente, o 
de trabalhador, classe C, do quadro VII — do Ministeri: 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado balh 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Pai 
para o qual fôra nomeado em 1º de Novembro de 1922; | 

A Caetano Henrique, que exerce, effectivamente, o « 
de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Min 7 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha: o) 
Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do ar 
para o qual fôra nomeado em 1º de Fevereiro de 1928; 

à João Machado da Silva, que exerce, effecti 
cargo de machinista maritimo, classe D, do quadro 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente d 
machinista do guindaste da Alfandega de Para 
o Paraná, para o qual fôra nomeado em 10 de S 
1923; ' 

A José Ricardo da Cruz, que exerce, effectivamente, 
de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Minist 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado Pa 
para o qual fôra nomeado em 20 de Fevereiro de 1924; 


A Ferdinando Maffei, que exerce, effectivamente, o 
de trabalhador, classe €, do quadro VII — do Min 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 1 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do. 
para o qual fôra nomeado em 1º de Dezembro de 


A José Leal dos Santos, que exerce, effectivamente, 0: 
de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Miiste 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado tr | 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado | 
para o qual fôra nomeado em 18 de Julho de 1925; f 

A Henrique Gonçalves de Paula, que exerce, effectiy ; 
o cargo de trabalhador, classe €C, do quadro VII 





Fo Ea 


— terio da Fazenda, 
- “balhador das Capataz.as da 





terio da Fazenda, cargo este 


€ cargo de trabalhador, classe 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente 
do Paraná, para o qual fôra 
de 1919; 

A Antonio Guilherme, que exerce, 
de trabalhador, classe 
“Fazenda, cargo este anteriormente 


para o qual fôra nomeado em 1º de Setembro de 1902; 


terio da Fazenda, 


— fôra nomeado em 1º de Novembro de 1924; 
“À Feliciano Leopoldo de Mendonça, que exerce, 


“fôra nomeado em 8 de Julho de 1914; 
- 4 José Norberto dos Santos, que exerce, 


| terio da Fazenda, 


fôra nomeado em 9 de Maio de 1921; 


"À Francisco Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 9 de Março de 1927; 

“A João Emilio da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo 

de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
“Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 10 de. Outubro de 1925: 
“ A Manoel Otero Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
“das ambarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 13 de Junho de 1922; 

“A Pedro Silveira, que exrce, effectivamente, o cargo de ma- 
“Tinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
“embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
“em 29 de Setembro de 1926; 
- A José Bernardino Sena, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 

| meado em 19 de Agosto de 1922: 

A João de Araujo Roslindo, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel 'de thesoureiro da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 14 de Janeiro de 1930; 

A Moacyr Alves de Oliveira, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de ajudante de thesoureiro, padrão E, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado fiel de thesoureiro da Alfandega de Santos, para o 
“qual fôra nomeado em 29 de Maio de 1928; . 

A Boaventura Rosa da Silva, que exerce, effectivamente, 
O cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 

| fôra nomeado em 1º de Novembro de 1994: 

é Constantino Gonçalves, que exerce, effectivamente, o 

Ip Cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 

|| da: Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 





|| “das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
|| meado em 19 de Setembro de 1925; 

| “A José Bezerra de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo 
| “de servente, classe E, do quadro. VIII — do Ministrio da Fa- 
; zenda, cargo este anteriormente denominado servente da Al- 
y f a: de Santos, para o qual fôra nomeado em 1º de Junho 
| de 1912; : 

“A Abibo de Mattos, que exerce, effectivamente. o cargo de 
“Sargento aduaneiro, classe H, do quadro VIII — do Ministerio 
- da Fazenda, cargo este anteriomente denominado sargento da 
“policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 12 de Junho de 1922; 
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cargo este anteriormente denominado tra- 
; Alfandega de Paranaguá, Estado 
“do Paraná, para o qual fôra nomeado em 1º de Agosto de 1925: 
— À Theophilo Antonio Fernandes, que exerce, effectivamente, 
“O cargo de trabalhador, classe C, do quadro VIII — do Minis- 
anteriormente denominado tra- 
“balhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado 
“do Paraná, para o qual fôra nomeado em 1º de Outubro de 1922: 
A Benedicto Rodrigues Tramujas, que exerce, effectivamente, 

€, do quadro VIII — do Mi- 
denominado 
“trabalhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado 
nomeado em 1º de Setembro 


effectivamente, o cargo 
€, do quadro VIII — do Ministerio da 
denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do Paraná, 


A Leopoldo Leoncio de Oliveira, que exerce, effectivamente, 

o cargo de trabalhador, classe €, do quadro VIII — do Minis- 
cargo este anteriormente denominado tra- 
 halhador das Capatazias da Alfandega de Paranaguá, Estado do 
Paraná, para o qual fôra nomeado em 19 de Novembro de 1912; 
A Franklin Gonçalves da Costa, que exerce, effectivamente, 

O cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
- mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 


effecti- 
vamente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — 
“do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 


b ) effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 


e cargo este anteriormente denominado re- 
“mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 


“de marinheiro, classe D, do quadro VIII — Ministerio da Fa- 


guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
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À João Tavares dos Santes. que exerce, effectivamente, - 
o cargo de marinheiro, ciasse D, do quadro VIII — do Minis-= 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- E 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 24 de Março de 1911: y 
A José Morgado de Moura, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D. do quadro VIIL — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 22 de Abril de 1927; 
A Rozendo Ambrozio de Góes, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 3 de Fevereiro de 1927; 
4 Fabricio Domingues, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da à 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das MR 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 18 de Junho de 1910: ; 
À Domingos Ferreira Nicolão, que exerce, effectivamente, | 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do 4 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado + 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; - 


A Léo Castro, que exerce, effectivamente, o cargo de the- 
soureiro, padrão J, do quadro VIII — do Ministerio da Fa-. 
zenda, cargo este anteriormente denominado thesoureiro da 
Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado em 26 de 
Junho de 1926; a 


A Domingos Porta Nova, que exerce, effectivamente, o: 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIIL — do. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para os 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; Ee: 

A Odilon Olympio Vital, que exerce, effectivamente, O 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o - 
qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1933; e” 


A Hipolito Sant'Anna, que exerce, effectivamente, o cargo 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Minis- 3 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda - 
da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra | 
nomeado em 1º de Junho de 1922; e. 

José Rosa de Aquino, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mi- + 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para [EX 
qual fôra nomeado em 3 de Julho de 1935; ? 

A Charles de Camargo, que exerce, effectivamente, o cargo, 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio. a 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da. 
palicia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra. 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A Washington Antonio Ferreira, que exerce, effectivamente, . 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do + 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado . 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para Ora 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; tem 

A Anotnio Maranhão Ferreira Lima, que exerce, effecti- . 
vYamente o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VHF. 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno-. 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 18 de Outubro de 1933; 


À Floriano Felippe de Almeida, que exerce, effectivamente, | 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — do. 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922: 

A João Alexandre Passos, que exerce, effectivamente, o | 
cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da» 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 5 de Junho de 1916; : 

À Gumercindo Maynard de Lemos, que exerce, effectiva- — 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente de- 
nominado guarda da policia aduaneira da Alfandega de Santos, 
para o qual fôra nomeado em 5 de Junho de 1922; 


A José Juliani, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da: 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 


À Raul Largacha, que exerce, effectivamente. o cargo de, 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio da 4 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da | 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra | 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A José Vidal de Souza, que exerce, cffectivamente. o cargo de 
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Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda: da 
policia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1922; 

A Roque de Miguel, que exerce, effectivamente, o cargo de 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da 
polícia aduaneira da Alfandega de Santos, para o qual fôra 
nomeado em 5 de Junho de 1922; 

A Joaquim Bravo, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 13 de Junho de 1922; 

A Daniel Moura, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador das em- 
barcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra nomeado 
em 28 de Outubro de 1912; 

A Octavio Ferreira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de foguista, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista das 
embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 8 de Janeiro de 1924; 

A Ernesto Felippe le Góes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de foguista, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista 
das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual fôra no- 
meado em 18 de Dezembro de 1923; 

A Severino Francisco dos Santos, que exerce, effectiva- 
mente o cargo de foguista, classe E, do quadro VIII — do Mi- 
histerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
foguista das embarcações da Alfandega de Santos, para o qual 
fôra nomeado em 10 de Outubro de 1925; 

A Domingos Antonietti, que exerce, ceffectivamente, io 
cargo de machinista maritimo, classe H, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
machinista das embarcações da Alfandega de Santos, para o 
qual fôra nomeado em 7 de Abril de 1914, 


— (Com data de 8 do corrente: 


À Theodoro dos Santos Gama, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
Etarda Ja policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 

stado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro 
de 1922; 

A Thompson Gomes David, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de Se- 
tembro de 1922; 


À Francisco Antonio de Souza Uzel, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII 
= do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente deno- 
minado guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Sal- 
xador, no Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de 
Setembro de 1922; 4 


A Cirilo Castra da Silva Costa, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 


Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
de 1922; 


À Ulisses Pinheiro de Assis, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 


Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
de 1922; 


A Eduardo Henrique Behrens, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
de 1922; e 

A Manoel dos Santos Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

uarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
o, da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
e 5 


A José Moreira Coelho, que exerce, effectivamente, o 


“cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 


nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 
de 1922: 

A Edgard de Abreu Contreiras, que exerce. effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, no 
irão. da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de Junho 

e 5 
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A João Alves Carrilho, que exerce, effectivamente, o car 
de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São lv; 
no Estado da Bahia, para o quai fôra nomeado em 30 
Junho de 1922; “ 

A João Joaquim Silveira, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
uarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvador, 
aco da Bahia, para o qual fôra nomeado em 25 de Janei 
e 5 

A Leovegildo José Rabello, que exerce, effectivame ( 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salvac 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de 
de 1922; 

A Pedro Baptista Vianna, que exerce, effectivamente, 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — de 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente nomin 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São vad 
Estado da Bahia, para o qual fóra nomeado em de 
de 1922; 

A Solon de Lima Côrtes, que exerce, . effectivamen 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VII —. ] 
uisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomin 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Salx 
star Aim Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de 
e , 


A Oswaldo Ato Baptista, que exerce, effectivament 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIIL — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denc 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de São Sal 
Estado da Bahia, para o qual fôra nomeado em 30 de 
de 1922; ' 

A Oswaldo Baptista Vianna, que exerce, effectivam nte 
cargo de commandante aduaneiro, classe H, do quadro 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormen e. 
nado commandante da policia aduaneira da Alfandega 
Bahia, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de. 


A João Moreira de Góes, que exerce, effectivam 
cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriomente den i 
guarda da policia aduaneira da Alfandega da Bahia, pa 
qual fôra nomeado em 30 de Junho de 1922; 2 

A Waldemar Duarte, que exerce, effectivamente, o €; 
de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minist T 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado remadi El 
embarcações da Mesa de Rendas de Porto Esperança, no Est 
e eia Grosso, para o qual fôra nomeado em 6 de: 
el - 


A Thiago Apolinario Wanderley, que exerce, effecti mi 
o cargo de servente, classe C€, do quadro VIII — do- nis 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado Pv 
da Alfandega de Manãos, no Estado do Amazonas, para o 
fôra nomeado em 20 de Abril de 1922; 

A Victor Panvolid de Carvalho, que exerce, effectivam 
o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomil 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


A Pancracio de Medeiros Guimarães, que exerce, effe 
mente, o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro N 
— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente 


nado guarda da policia aduaneira da Alfandega do tic 
Janeiro, para o qual fôra nomeado em 11 de Dezembro de 


A Otto Guimarães, que exerce, effectivamente, o ca rgo 
guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIII — do Mini eric 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado gui 
polícia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, E 
fôra nomeado em 9 de Agosto de 1933; 


+ 

A João Salustiano de Miranda, que exerce, effectivan 

o cargo de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VIH — do 

nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente dei mi 
guarda da policia aduaneira da Alfandega do Rio de J 
para o qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; 


é je 


A Belarmino Augusto de Atahyde Sobrinho, que 
fectivamente, o cargo de guarda aduaneiro, elasse G,. 
dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este j R 
denominado guarda da policia aduaneira da Alfandega. to 
de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho « » 13 


A Agenor de Souza, que exerce, effectivamente, o cai 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do 1 : ii 
zenda, cargo este anteriormente denominado ma i 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, pára o 
nomeado em 12 de Setembro de 1927; É 


q 
A Luiz Montezuma, que exerce, effectivamente, 0: 
marinheiro, classe D, do quadro VII — do Mir 
zenda, cargo esteriormente denominado marinhei 
barcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
meado em 1º de Agosto de 1925; 


1, 


a 


qn 


nl 





o de marinheiro, classe D, 


? do quadro VII — d 
misterio da Fazenda, o er 


| as PA A Manoel Antonio Abissulo. 
“o =5Carg 
“para o qual fôra nomeado em 7 de Julho de 1922; 
A Antonio Ferreira de Freitas, que exerce, 
| terio da Fazenda, 


“O qual fôra nomeado em 11 de Março de 1907: 


zenda, 
“nomeado em 5 de Maio de 1997; 
Ih — A Manoel Francisco 
cargo de marinheiro, 
“terio da Fazenda, 


“0 qual fôra nomeado em 24 de Novembro de 1917; 
A Felix de Araujo, que exerce. 


] 
| —. -zenda, cargo este 


| nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 


— terio da Fazenda, 
9 qual fôra nomeado em 10 de Maio de 1910; 


“o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1923; 


A Bernardino Machado de Andrade, 
mente, o cargo de marinheiro, classe 
trio da Fazenda, 


“para o qual fôra nomeado em 29 de Outubro de 1915; 


| “Se mecanico, classe G, do quadro VII — 


“officinas da Ilha de 
“neiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Outubro de 1924: 
“A Firmino Alves dos Santos, 


azenda, 


| | das embarcações da Alfandega do 
- fôra nomeado em 9 de Abril de 1926: 


“cargo de mecanico, classe G, 
da Fazenda, cargo este 


fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1919; 


o 


Ministerio da Fazenda, 


para o qual fôra nomeado em 20 de Dezembro de 1917; 
A Oscar José de Souza, que exerce, effectivamente, o cargo 


EP ÁREA rim 


“embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
nomeado em 1º de Junho de 1920; 


A Antonio Geraldo dos Santos, que exerce, effectivamente, 
o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
“terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado mari- 
nheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o qual fóra nomeado em 12 de Junho de 1995; 


A João Amancio de Souza, que exerce, effectivamente, o 
“cargo de marinheiro, classe D, do quadro VHI — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
“fôra nomeado em 10 de Março de 1909; 


à José Luiz Valdevino, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro. classe D, do quadro VIII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
“fôra nomeado em 25 de Janeiro de 1994; 


A João Carlos da Cruz, que exerce, effectivamente, o cargo 
de marinheiro, classe D, do quadro VII — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
“0 qual fôra nomeado em 1º de Julho de 1905; 


À Antonio Joaquim de Oliveira, que exerce, effectivamente, 

o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 

| terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 

“ minheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
o 1 fôra nomeado em 10 de Janeiro de 1908; 

| A João Alves da Fonseca, que exerce, cifectivamente, o cargo 

“ «de guarda aduaneniro, classe G, do quadro VII — do Minis- 


em qm é o pe o rm 








e 


O SS A ST TE 1 DE DE ND SS 





E PS = ao 







BOLETIM DA ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO 


que exerce, effectivamente, o 
Mi- 
E: e E cargo este anteriormente denominado 
- marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro 


Ea! , i effectivamente, 
“O cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
te E cargo este anteriormente denominado ma- 
“rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 


| 

| 

| 

| 

| S à 

| A Alberto de Lima, que exerce, effectivamente, o cargo de 
| “marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
| ' cargo este anteriormente denominado marinheiro das 
º “embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 
Iê 

Coelho, que exerce, effectivamente, o 
classe D, do quadro VIIL — do Minis- 
C É Cargo este anteriormente denominado ma- 
— Trinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 


: effectivamente, o cargo de 
“marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
anteriormente denominado marinheiro das 
“embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual fôra 


| A João Vicente de Carvalho, que exerce, effectivamente, 

— Oo cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
TuEe cargo este anteriormente denominado ma- 
— Tinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 


| 

Ê — A Horacio Ferreira dos Santos, que exerce, effectivamente, 
| o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
1 “terio “da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
- | Tinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para 
. 

! 


que exerce, effectiva- 
D, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 


PR A Luiz Aquino Alves, que exerce, effectivamente, o cargo 
do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado mecanico das 
Santa Barbara, Alfandega do Rio de Ja- 


| que exerce, effectivamente, 
| “o Esrço de mecanico, classe G, do quadro VIII — do Ministerio 
, da cargo este anteriormente denominado mecanico 
Rio de Janeiro, para o qual 


do quadro VIII — do Ministerio 
anteriormente denominado mecanico 
“das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 


| - A Antonio Pereira Ramos, que exerce, effectivamente, o 


— A Jeronymo Candido Dias Junior, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do 
cargo este anteriormente denominado 
marinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, 


de patrão, classe G. do quadro VII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado 2º patrão das 
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terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda — 
da policia aduaneira da Aifandega do Rio de Janeiro, para o: 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922: E 
À Julio Jorge Werneck, que exerce, effectivamente, o cargo 
de fiel de armazem das encommendas postaes, da Delegacia 
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado do Paraná, para o qual - 
fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; 
À Jesuino da Silva Lopes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de ajudante de thesoureiro, padrão G, do quadro VII — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado ajudante de thesoureiro-pagador da Delegacia Fiscal do 
Thesouro Nacional, no Estado do Paraná, para o qaul fôra no- 
meado em 3 de Março de 1932; 
A Sebastião Julio de Assumpção, que exerce, effectivamente, 
o cargo de servente, classe C, do quadro VII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo so 
da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado do Pa- 
raná, para o qual fôra nomeado em 27 de Maio de 1920; ! 
A Theodoro Fernandes da Cruz, que exerce, effectivamente, - 
o cargo de servente, classe B, do quadro VII — do Ministerio - 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente do | 
armazem das encommendas postaes, da Delegacia Fiscal do | 
Thesouro Nacional, no Estado do Paraná, para o qual fôra. 
nomeado em 27 de Maio de 1920; Ex 
A Pedro Luiz Soares, que exerce, effectivamente, o cargo — 
de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio da. 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da: 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, 
para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro de 1930; ao 


A Agesilao Lopes da Silva, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da . 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, para 
o qual fôra nomeado em 3 de Dezémbro de 1927; 4 

A Ademar Francisco da Conceição, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de guarda fiscal, classe €, do quadro IX —. 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado guarda da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado | 
do Maranhão, para o qual fôra nomeado em 7 de Julho de 1919; - 


A Sergino Lopes da Silva, que exerce, effectivamente, 0. 
cargo de sargento aduaneiro, classe C, do quadro IX — do: 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
sargento da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do. 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 6 de Setembro | 
de 1930; k 

À Lino Moraes da Silva, que exerce, effectivamente, o 
o cargo de foguista, classe C, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado foguista | 
da lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do. 
PELE TE para o qual fôra nomeado em 27 de Setembro | 
de 1930; vê 


A José Paulino de Souza, que exerce, effectivamente, o 
cargo de patrão, classe D, do quadro IX — do Ministerio da 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado mestre da. 
lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do . 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 27 de Setembro | 
de 1930; 

À Leopoldo Almeida Neves, que exerce, effectivamente, o | 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Ministerio. 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda da. 
Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, | 
para o qual fôra nomeado em 3 de Outubro de 1929; E 


À Adalberto Cardoso Veras, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de guarda fiscal, classe C, do quadro IX — do Minis- | 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda. 
da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do Maranhão, . 
para o qual fôra nomeado em 9 de Outubro de 1920; E 


A Heitor Manoel Cerveira, que exerce, effectivamente, o - 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro IX — do Ministerio - 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tripulante 
-Ga lancha da Mesa de Rendas Federaes de Tutoya, Estado do. 
Maranhão, para o qual fôra nomeado em 27 de Setembro 
de 1930; » 

A Antonio João de Arruda, que exerce, effectivamente, 0 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minísterio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto | 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 16 de Março de 1922; ce 


A Flavio Lino de Carvalho, que exerce, effectivamente, 0. 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- - 
balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado de | 
Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro | 
de 1923; 

À Luiz da Costa Pinto, que exerce, effectivamente, o cargo 
de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da . 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador | 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 30 de Novembro 
de 1923; : 

A Francisco Antonio da Cruz, que exerce, effectivamente, K 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- sa 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra-. 


Y 
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balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado 
de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 17 de Feve- 
reiro de 1919; 

A Affonso Claro da Boa Morte, que exerce, effectivamente, 
o cargo de escripturario, ciasse E, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
4º escrepturario da Alfandega do Rio de Janeiro, para o qual 
fôra nomeado em 2 de Setembro de 1936; 

A Norberto Dias do Carmo, que exerce, effectivamente, o 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o 
qual fôra nomeado em 1º de Março de 1926; 

A Benedicto Ferreira dos Santos, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, 
para o qual fôra nomeado em 1º de Março de 1926; 

A Clovis Serrão Everton, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda 
da Agencia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o 
qual fôra nomeado em 9 de Junho de 1916; 

A Miguel Ribeiro, que exerce, effectivamente, o cargo de 
marinheiro, classe D, do quadro IX — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado remador da Agen- 
cia Aduaneira do Brasil em Guajará-Mirim, para o qual fôra 
nomeado em 3 de Fevereiro de 1930; 


A Francisco Silvino de Souza, que exerce, effectivamente, 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador, das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Es- 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 18 de 
Outubro de 1927; 

A Januario da Cruz Delgado, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A Ernesto da Silva Tavares, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A João Leite Martins, que exerce, effectivamente o cargo 
de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da polícia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 


A Murio Feitosa Rodrigues, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; 


A Jorge Rodrigues Nunes, que exerce, effectivamente, o 
cargo de servente, classe E, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado servente 
da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto Grosso, para 
o qual fôra nomeado em 6 de Março de 1922; 


A Manocl Sinval das Neves, que exerce, effectivamente, o 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de 
Março de 1922; 

A Josué Henrique de Araujo, que exerce, effectivamente, 
o cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, no 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 23 de 
Abril de 1923; ' 

A Autberto Atagiba, que exerce, effectivamente, o cargo de 
trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Ministerio da Fa- 
zenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador das 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 14 de Agosto de 1920; 


A Francisco Vieira de Almeida, que exerce, effectivamente, 
o cargo de thesoureiro, padrão F, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
thesoureiro da Alfandega de Corumbá, no Estado de Matto 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 21 de Janeiro de 1924; 
A Gonçalo Modesto, que exerce, effectivamente, o cargo 
“e ajudante de thesourciro, padrão C, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
el de thesoureiro da Alfandega de Corumbá, no Estado de 
fatto Grosso, para o qual fôra nomeado em 12 de Maio de 1925: 
A André Cursino de Campos, que exerce, effectivamente. 
cargo de marinheiro, classe A. do quadro VIII — do Minis- 
erio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
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sinihero das embarcações da Alfandega de Corumbá, no E: 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º. 
Julho de 1925; 
A Ambrosio Baptista, que exerce, effectivamente, o car) 
de marinheiro, ciasse A, do quadro VII — do Ministerio | 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro d 
embarcações da Alfandega de Corumbá, no Estado de Mat 
Grosso, para o qual. fôra nomeado em 1º de Setembro de 191. 
A Isaias Ramos, que exerce, effectivamente, o cargo. 
marinheiro, classe À, do quadro VIII — do Ministerio da F 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro dj 
embarcações da Alfandega de Corumbá, no Estado de Ma 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 12 de Novembro de 19 
A Sebastião Antunes de Souza, que exerce, effectiva 
o cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII ; 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denomii 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de Corumb 
Estado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 19 
Setembro de 1913; 
A Antonio Ferreira de Britto, que exerce, effectivamentt 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mi 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado t 
balhador das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no | 
tado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em 21: 
Junho de 1918; 
A Rozendo de Miranda, que exerce, effectivamente, o 
de trabalhador, classe D, do quadro VIIL — do Minister 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalhador. 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de M: 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 3 de Agosto de 1918; 
A Epiphanio Dias dos Santos, que exerce, effectivamenti 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minist 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de M: 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 26 de Novembro de 14 
A Luiz Antonio de Souza, que exerce, effectivamente 
cargo de trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Minisb 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado trabalha 
das Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de M 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 1º de Outubro de 1 
A Francisco da Costa Pinto, que exerce, effectivamen é 
cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIIL — da 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denc nin 
arda da policia aduaneira da Alfandega de Corumbá, 
istado de Matto Grosso, para o qual fôra nomeado em : 
Março de 1922; 
A Maria Inez de Figueiredo Guimarães, que exerce, eft 
vamente, o cargo de ajudante de thesoureiro, pa é; 


— 0 


pa 
a 


mente denominado fiel de thesoureiro-pagador, da Del 
Fiscal do Thesouro Nacional, no Estado de Matto Grosso, 
o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1935; 

A Torybio Nunes, que exerce, effectivamente, o 
trabalhador, classe D, do quadro VIII — do Mini 
Fazenda. cargo este anteriormente denominado trabalhad: 
Capatazias da Alfandega de Corumbá, no Estado de 
Grosso, para o qual fôra nomeado em 4 de Novembro de 1 

A José Felismino Cintra, que exerce, effectivamenti 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro IX — do M 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado rem 
8º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para o qual fô 
meado em 16 de Abril de 1927; 

A João Caldas do Lago, que exerce, effectivamente, 0 | 
de guarda fiscal, classe E, do quadro IX — do Ministeri 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado guarda- 
regado do 8º Registro Fiscal, no Territorio do Acre, para 0 | 
fôra nomeado em 16 de Abril de 1927; 


A Severino Honorio da Silva, que exerce, effectivamer 
cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do » 
terio da Fazenda. cargo este anteriormente denomin do. 
rinheiro das embarcações da Alfandega do Rio de Jar 
para o qual fôra nomeado em 10 de Janeiro de 1926; 


e 


A Antonio Pinto, que exerce, effectivamente, o €; 
mestre de officina, classe H, do quadro VIII — do Mimi 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
geral das officinas da Ilha de Santa Barbara — 
do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 1º di 
de 1924. 


A Luiz Ribeiro, que exerce, effectivamente, O 
marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio « 
zenda, cargo este anteriormente denominado marinhe 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, para o 
nomeado em 24 de Novembro de 1917; 


A Alberto Dias Coelho, que exerce. effectivami 
de guarda aduaneiro, classe G, do quadro VII — 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado & 
da policia aduaneira da Alfandega do Rio de Janeiro, P 
qual fôra nomeado em 27 de Junho de 1922; E 

A Miguel Alves Barcellos, que exerce, effectivam 
cargo de patrão, classe G, do quadro VIII — do Mim 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado 2º 
embarcações da Alfandega do Rio de Janeiro, pa 
fôra nomeado em 22 de Novembro de 1918; 


a 


E 


a 





— dro VIII — do Ministerio da Fazenda, cargo este anterior- 


do Rio de Janeiro, para o qual fôra nomeado em 27 de Junho 





| vereiro de 1928; 


A 
ay 


é, 
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À Antonio Augusto de Mello Mouzinho, que exerce, effe- 


A Francisco Valerio de Sales que exerce, effectiv » 
ay ] e É encis ts S v ; eclivamente 
«etivamente, o cargo de sargento aduaneiro, classe G, do qua- j c inte 


carso de marinheiro, classe 4, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re=0 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 12 de No- 
vembro de 1905; 
À Manoel Canario de Oliveira, que exerce, effectivamente, 

v cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Mi- 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessôa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 9 de No- 1 
vembro de 1927; 4 
A Sebstião Ferreira de Farias, que exerce, effectivamente, 

o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Es- BR 
tado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 8 de No- - 
vembro de 1927; 
A Venceslão Alves da Silva, que exerce, effectivamente o 
cargo de marinheiro, clase A, do quadro VIII — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no - 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 7 de Agosto - 
de 1926; q 
À Lauro Ferreira da Silva, Machado, que exerce, effectiva- ] 
mente, o cargo de trabalhador, classe-A, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado + 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 16 de. 
Março de 1925; «O 
A Francisco Firmino de Lima, que exerce, effectivamente, 

o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Minis-. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- — 
balhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no. 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 22 de Março | 
de 1923: À 
A Pedro Francisco de Moraes, que exerce, cffectivamente . 

ec cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIIL — do Mi- - 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 23 de De- + 
zembro de 1920; E. 
A João Monteiro da Silva, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do Mi- | 
nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado - 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessôa, no . 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 1º de Fe- | 
vereiro de 1918; ; 
A Alexandre Gomes Moreira, que exerce, effectivamente, O 
cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIIL — do Minis- 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado tra- 
balhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, na. 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 8 de No-- 
vembro de 1927; 2 
A Elpydio Cavalcanti de Araujo, que exerce, effectivamente, - 

9 cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis-. 
terio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Es- 
tado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 19 de Feve- 
reiro de 1936; 


A Antonio Octaviano de Oliveira, que exerce, effectiva- 
mente, o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do - 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
remador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no | 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 1º de Ou- 
tubro de 1921; 

A João Campos Nogueira, que exerce, effectivamente, o. 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio — 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das É 
embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Estado da - 
Parahyba, para o qual fôra nomeado em 15 de Maio de 1917; 


A João Miguel dos Santos, que exerce, effectivamente, o: 
cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII —-do Minis- . 
terio da Faeznda, cargo este anteriormente denominado re- 
mador das embarcações da Alfandega de João Pessõa, no. 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 12 de Março - 


“mente denominado sargento da policia aduaneira da Alfandega 


— ode 1922; 

— A Antonio Manoel da Silva, que exerce, effectivamente, o 
“Cargo. de machinista maritimo, classe G, do quadro VIIL — 
do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado 2º machinista das embarcações da Alfandega do Rio de 
“Janeiro, para o qual fôra nomeado em 21 de Janeiro de 1907; 

Ambrozina Conrado da Costa, que exerce, effectivamente. 
“O cargo de ajudante de thesoureiro, padrão CG, do quadro VIII 

— do Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denomi- 
nado fiel de thesoureiro da Alfandega de Recife, no Estado de 
Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 4 de Março de 1931; 


A Raul Ribeiro Temudo Lessa, que exerce, effectivamente, 
O cargo de continuo, classe A, do quadro: VIII — do Ministerio 
- da Fazenda, cargo este anteriormente denominado continuo 
— da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, para o 
— qual fôra nomeado em 29 de Outubro de 1910; 


— A Otton de Lucena Osias, que exerce, effectivamente, o 

— “cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 

misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 

guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, no Es- 

— tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de 
— Maio de 1922; 


K| À Deocleciano dos Santos Silva, que exerce, effectivamente, 
É. O cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do 
“ Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
* guarda da policia aduaneira da Alfandga de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 18 de Maio 
“de 1922; 
— A João Vicente da Cunha, que exerce, effectivamente, o 
«cargo de guarda aduaneiro, classe F, do quadro VIII — do Mi- 


nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de Recife, no Es- 
tado de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 10 de 


— Dezembro de 1924; 


A Balbino Ferrão Castello Branco, que exerce, effectiva- 
“mente, o cargo de patrão, classe F, do quadro VIII — do Mi- 
Nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
patrão de escaleres da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 25 de Maio de 1909; 


“A Fernando Hipolito da Cunha, que exerce, effectivamente, 


O cargo de marinheiro, classe D, da quadro VIII — do Mi- 
misterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
Tinheiro das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado 
de Pernambuco, para o qual fôra nomeado em 20 de Se- 
tembro de 1930; 

REA: Benedicto Peres Campos, que exerce, effectivamente o 
argo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
Juambuco, para o qual fôra nomeado em 23 de Julho de 1930; 

— A Manoel de Oliveira Camara, que exerce, effectivamente, 
indo de marinheiro, classe D, do quadro VIIL — do Ministerio 
“da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“da “Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, para o 
“qual fôra nomeado em 9 de Janeiro de 1929; 

'* À Severino Martins Correia, que exerce, effectivamente, 
“9 cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministe- 
Zio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado ma- 
rinheiro da Alfandega de Recife, no Estado de Pernambuco, 
para o qual fôra nomeado em 21 de Maio de 1929; 

A Severino Bezerra da Silva, que exerce, effectivamente, o 
“Cargo de marinheiro, classe D, do quadro VIII — do Ministerio 
da Fazenda, cargo este anteriormente denominado marinheiro 
“das embarcações da Alfandega de Recife, no Estado de Per- 
nambuco, para o qual fôra nomeado em 13 de Junho de 1930; 

- À João Cavalcanti Alves Vianna, que exerce, effectivamente, 
O cargo de guarda aduaneiro, classe D, do quadro VIII — do 
Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
guarda da policia aduaneira da Alfandega de João Pessôa, 
no Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 26 de 





f 






“Maio de 1925; de 1919; BRANE ] 
A Francisco Sarafim da Silva, que exerce, effectivamente, A Manoel Virginio dos Santos, que exerce, effectivamente, f 
“O cargo de patrão, classe B, do quadro VIII — do Ministerio | o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do MH: 


nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no + 
Estado da Parahyba, para o quel fôra nomeado em 1º de Julho 


a Fazenda, cargo este anteriormente denominado patrão das 
embarcações da Alfandega de João Pessõa, no Estado da Pa- 
rahyba, para o qual fóra nomeado em 24 de Agosto de 1914: 


- À José Genuino da Paixão, que exerce, cffectivamente, o | de 1909; ; el j 
“cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Minis- A Ponciano Francisco de Oliveira, que exerce, effectiva- 
terio da Fazenda, cargo sete anteriormente denominado re- mente, o cargo de trabalhador, classe A, do quadro VIII — do . 


Ministerio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado 
trabalhador das Capatazias da Alfandega de João Pessõa, no. 
Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 24 de Agosto | 


or das embarcações da Alfandega de João Pessôa, no Es- 


tado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 1) de Fe- 


A Francisco Pessôa de Carvalho, que exerce, effectivamente, | de 1924: eu E 
o cargo de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Mi- A João Gomes da Silva, que exerce, effectivamente, o cargo k 
| nisterio da Fazenda, cargo este anteriormente denominado | de marinheiro, classe A, do quadro VIII — do Ministerio da 


Fazenda, cargo este anteriormente denominado remador das 4 
embarcações da Alfandega de João Pessô, no Estado da Pa-: 
rahyba, para o qual fôra nomeado em 4 de Dezembro de 1916, 


- remador das embarcações da Alfandega de João Pessoa, no 
“Estado da Parahyba, para o qual fôra nomeado em 19 de Fe- 
“vereiro de 1936; 
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— Por decretos de 9 de Dezembro corrente, assignados 
pelo Sr. Presidente da Republica: 

Foram romeados: 

De accôrdo com o ert. 4º, do Decreto p;. 22.104, de 17 de 
Novembro de 1932, Antonio Carlos Campos, para exercer 
o cargo de despachante aduaneiro junto à Alfandega de San- 
tos, mo Estado de São Paulo; 

De accôrdo com o art. 4º, do Decreto n. 22.104, de 17 de 
Novembro de 1932, Gabriel Mendonça, para exercer o cargo 
de despachante aduareiro junto à Alfandega de Santos, no 
Estado de São Paulo; 

De accôrdo com os arts., 40 e 41 da Lei n. 284, de 28 de 
Outubro de 1936, Aristides Mariano de Souza, para exercer, 
interinamente, o cargo da classe B, da carreira de servente, 
do Quadro I — Thesouro Nacional — do Ministerio da Fa- 
zenda, vago em virtude do fallecimento de Etelvino José 
dos Arjos. 


— Foram declarados sem effeito: 


O decreto de 9 de Outubro de 1935, que nomeou José 
Franco Ribeiro para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federaes em Guarará, no Estado de Minas Geraes, 
visto não haver o mesmo tomado posse dentro do prazo legal; 

O Decreto de 12 de Maio de 1937, que nomeou Augusto 
Camello da Costa para o Jogar de escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Alagôas e Deodoro, no Estado de 
Alagõas, visto rão haver o mesmo tomado posse do alludido 
cargo dentro do prazo legal; 

O Decreto de 10 de Março de 1937, que nomeou Fajardo 
Nogueira de Souza para o logar de escrivão da Collectoria das 
Rendas Federas m São Thomaz de Aquino, no Estado de 
Minas Geraes, visto não haver o mesmo acceito a referida 
nomeação; 

O decreto de 19 de Setembro de 1934, que nomeou, interi- 
mamente, Joaquim Rufino de Brito, escrivão da Collectoria 
das Rendas Federaes em Tacatú, no Estado de Pernambuco. 

— Foram promovidos: 

A collector da Collectoria das rendas federaes em La- 
geado, no Estado de Matto Grosso, o escrivão da mesma 
exactoria, Armando Rueda, na vaga verificada com a no- 
meação do respectivo axactor, Antonio Thiago de Carvalho, 
para São Vicente, no Estado de São Paulo; 


A Collector da Collectoria das Rendas Federaes em Ro- 
sario Oéeste no Estado de Matto Grosso, o escrivão da mes- 
ma exactoria, José Martinho Serra, na vaga occorrida com 
4 aposentadoria do respectivo exactor, José Leite Cunha 

attos. 


— Foi aposentado: 


Bonifacio Magalhães da Silveira, no cargo de administra- 
dor de Capatazias, padrão E, do Quadro VIII — Alfandegas 
—- do Miristerio da Fazenda, nos termos da letra “d” do ar- 
Ligo 156, da Constituição Federal. 


— Foi exonrado: 


4º vista do resolvido no processo n. 63.021, de 1937, da 
Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, João dos 
Sentos Corrêa, do cargo de fiscal do Governo junto á Agencia 
da Sociedade de Encoromia Collectiva “Promotora da Casa 
Propria S. A.”, com séde em Porto Alegre, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 


— Foi demittido: 


Por abandoro de emprego, nos termos do art. 14, £ 2º, do 
Decreto n. 14.663, de 1 de Fevereiro de 1921 e à vista do 
deliberado no processo n. 83.162, de 1937, Pedro Cavalcanti 
das Neves do cargo da classe B, da carreira de guarda fiscal, 
do Eirdro IX — Agencias Fiscaes — do Ministerio da Fa- 
zenda. 


— Por decretos de 9 de Dezembro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: 


Foram dispensados: 


A pedido, José Bellens de Almeida, do cargo, em commissão, 
de director geral da Fazenda Nacional, padrão P, do quadro 1 
— Thesouro Nacional — do Ministerio da Fazenda; 

A pedido, o Bacharel João da Cruz Ribeiro, do cargo, em 
commissão, de direictor do Expediente e do Pessoal do The- 


souro Nacional, padrão N, do quadro I — do Ministerio da 
Fazenda; 


A pedido, o Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, 
do cargo, em commissão, de director da Despesa Publica do 
Thesouro Nacional, padrão N, do quadro I — do Ministerio 
da Fazenda. 


— Por outros de 9 de Dezembro corrente, assignados pelo 
Sr. Presidente da Republica: E 


Foram nomeados: 


Nos termos da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936: 
0) Bacharel Romero Estelita Cavalcanti Pessõa, estatístico 
ala classe K, do quadro I — do Ministerio da Fazenda, para 
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exerce, em commissão, o cargo de director geral da Fazei 
Nacional, padrão P, do mesmo quadro, vago em virtude 
dispensa do respectivo titular José Bellens de Almeida; 
O Bacharel Paulo de Lira Tavares, official administrat 
da ciasse L, do quatro | — do Ministerio da Fazenda, p 
exercer, em commissão, o cargo de director do Espedier 
do Pessoal do Thesouro Nacional, padrão N, do mesmo qua 
vago em virtude da dispensa do respectivo titular, E 
João da Cruz Ribeiro. 





No decreto de 10 de Agosto de 1934, nomeando Ir 
Martins, para o logar de praticante de 2º classe da Directe 
do Imposto de Renda, foi feita a seguinte apostila: “ 
haver convolado nupcias passa a chamar-se Irma Martins À 
tinelli a funccionaria nomeada por este decreto, conf 
sie com documento habil, junto ao processo mn, 19, 
de 1937.” a 


— No decreto de 12 de Julho de 1933, nomeando 
de Almeida Brandão, para o logar de escrivão da Coll 
das Rendas Federaes em Cariacica, no Estado do 
Santo, foi feita a seguinte apostila: “Por haver 
nupcias, passa a chamar-se Theolinda de Almeida Sai 
a funccionaria nomeada por este decreto, conforme 
com documento habil, junto ao processo sob n. 13.931, de 
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THESOURO NACIONAL 


DIRECTORIA GERAL DA PAZENDA NAGION 


Circular n. 43 — Directoria Geral da Fazenda Nacion 
Rio de Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. , 
De accôrdo com o resolvido no processo n, 90.7 
corrente anno, declaro aos Srs. Chefes das repartições sub 
nadas a este Ministerio, para seu conhecimento e de 
fins, que S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, appr 
uma indicação do Conselho Federal do Serviço Pub ico « 
determinou que sejam observadas as seguintes normas 
tivas ao pessoal que, em virtude de requisições legaes, 
em differentes orgãos administrativos: 
I — Os funccionarios ou empregados requisitados 
assignar o ponto exclusivamente na repartição onde 
exercicio, de accôrdo com as normas a respeito 
pelos respectivos chefes de serviço;. 
I — Esses funccionarios ou empregados não 
passíveis de penas disciplinares, descontos de vencim 
sem audiencia dos chefes sob cujas ordens estejam 
mente servindo. A 
NI — Compete aos chefes das repartições onde este, 
vindo os funccionarios ou empregados requisitado 
der-lhes as ferias regulamentares annuaes e rele 
faltas occasioraes por motivos justificados. — Ro 
tellita. 
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Circular n. 44 — Directoria Geral da Fazenda | 
Rio de Janeiro, 29 de Dezembro de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordi: 
Ministerio, para seu conhecimento e devidos fins, que 
cintas do imposto destinadas á sellagem de JS 
56 mim de comprimento por 145 m'm de largura e | 
pressas nas côres — verde — para productos n na« 
vermelha — para productos estrangeiros. a 

Seus principaes caracteristicos são os seguintes: | 

Valores de 10 réis, 30 réis, 50 réis e 100 réis, pi 
ductos nacionaes e 500 réis para productos est 

Ao centro da cinta e em sentido vertical se dest 
faixa em fórma de duplo na qual se lê em letras st 
à palavra — “Brasil” — ladeada nas extremidad 
garismos representativos do valor respectivo. 

De cada lado dessa faixa se apresenta o desenho 
cipal motivo da cinta, com os seguintes det ER 

Na extremidade, limitado por um ornato em fórm 
ramide truncada, lê-se o valor da cinta encimado pel 
tura — Rs. — e sobre esse ornato se destaca um 
se alonga até ao centro do desenho onde se trifurca 
de tabaco, formando um ramo. Ladeando esse Ta 
curvas divergentes, se destacam, em letras brancas os 
“Consumo” à dextra, e “Charutos” à sinistra. 

Todo o desenho inclusive os caracieres alfabetic 
gurismos se apresentar em negativo sobre f 
Romero Estellita. 


j ta 





Designações 


Es O Director Geral da Fazenda Nacional, usando das attri- 
* buições que lhe confere o Decreto n. 24.036, de 26 de Março 
| de 1934, designou, por portaria de 13 de Dezembro corrente: 


Bi ESTÃO, Escripturario da classe G, do quadro HI — Recebedorias 
' Federaes, Lauro Ribeiro da Bôamorte, para exercer, em com- 

* missão, as funcções de secretario-chefe do seu gabinete; 

O Official Administrativo da classe J, do quadro I — do 

| Thesouro Nacional, Bacharel Alexandre de Castro Filho, para 

exercer, em commissão, as funcções de official do seu ga- 

binete, e 

O Eseripturario da classe D, do quadro III — Recebedorias 
Federaes, Heitor Marçal, para exercer, em commissão, as fun- 

-eções de official do seu gabinete. 

RE: 

| a 

| Por actos de 6 de Dezembro corrente, 






o Director Geral da 


Faz enda Nacional, dispensou, a pedido: 
| | Thesouro Nacional, João Antero de Mattos, do cargo, em com- 
| | missão, de secretario-chefe do seu gabinete; 
| +, O Official Administrativo da classe K, do quadro I — do 
Escuro Nacional, Abilio Mindelo Baltar, do cargo, em com- 
“O Agente Fiscal do imposto de consumo no interior do 
Est do do Rio de Janeiro, Ademar de Campos Caldas, do cargo, 
É “em commissão, de official de seu gabinete; 
| - Thesouro Nacional, Origenes Teixeira Coelho, da commissão em 
e vinha servindo de secretario do Conselho Superior Admi- 
strativo. 
— Por outro de 10 do mesmo mez: 


IE O Official Administrativo da classe K, do quadro 1 — do 
missão, de official de seu gabinete; 

"O Official Administrativo da classe J, do quadro I — do 

“oi dispensado, a pedido, o Official Administrativo da 












e K, do quadro 1 — do Thesouro Nacional, Heliomar 
rneiro da Cunha, do cargo, em commissão, de secretario 
irectoria do Expediente e do Pessoal, do mesmo Thesouro. 





Licenças 


Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 20 
corrente, concedeu um anno de licença, para tratamento 
e saúde, ao Collector das Rendas Federaes em Aymorés, Es- 
| “tan de Minas Geraes, José Penna Martins da Costa. 
| -— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias 
Jo de 20 do corrente, concedeu licenças nos termos do art. 1º, do 
| Decreto nm. 42, de 15 de Abril de 1935: 
| + DE seis mezes, ao patrão da classe C, do quadro VII — 
| “Alfandegas, Felippe Nery de Araujo, com exercicio na AI 
| “fam ega de São Salvador, Estado da Bahia; - 
|| De seis mezes, ao Escripturario da classe G, do quadro IX 
| - — Ágencias Fiscaes, 
|| de Rendas de 1º Ordem em Santa Victoria do Palmar, Estado 

o Rio Grande do Sul, ficando-lhes marcado o prazo de oito 
dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


E 





— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portarias de 


| 21 do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
|| - Para tratamento de saúde: 
, De 90 dias, ao Ajudante de Thesoureiro do Sello da classe J, 
|| “do quadro III — Recebedorias Federaes, Pedro da Cunha Ca- 


















mara, com exercicio na Recebedoria Federal desta Capital; 

De 60 dias, ao trabalhador da Directoria do Dominio da 
União, Francisco Antonio dos Santos, com excrcicio na secção 
annexa á Directoria Fiscal, no Estado do Rio de Janeiro ; 

Sê “De 60 dias, ao Escripturario da classe F, do quadro VII = 
' Delegacias Fiscaes, Gertrudes Acher da Silva, com exercicio 
na Delegacia Fiscal, no Estado do Pará; 

De 90 dias, ao Auxiliar de 4º classe, contractado, da Di- 
gere do Imposto de Renda, Geraldo de Lemos Bastos, com 





. cio na secção annexa à Delegacia Fiscal, no Estado do 
o de Janeiro; 

“De um anno, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, 
e Fevereiro de 1921, combinado com o art. 2º, da Lei 

“de 8. de Julho de 1935, ao marinheiro da classe B, do 

VII — Alfandegas, João Marques de Araujo, com 

cio na Alfandega de Manãos, Estado do Amazonas. 


prorogação: 

60 dias, ao Escrivão da Collectoria das Rendas Federaes 
erava, Estado de São Paulo, Waldemar Scavoni: 

trez mezes, ao Official Administrativo da classe H, do 

I — Delegacias Fiscaes. Raymundo Botelho Maia, 
icio na Delegacia Fiscal, no Estado de Sergipe. 
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— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 


De seis mezes, ao Official Administrativo da classe I — 
do quadro VII Delegacias Fiscaes, Francisco da Silva, com 
exercicio na Delegacia Fiscal, no Estado do Pará; 

De seis mezes, ao patrão da classe E, do quadro VIII — 
Alfandegas, Dionisio Rios, com exercicio na Alfandega de São 
Salvador, Estado da Bahia, ficando-lhes marcado o prazo de 
oito dias, para entrarem no gozo das referidas licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de 
24 do corrente, concedeu 30 dias de licença, para tratamento 
de saúde, ao procurador da classe J, quadro VII — Delegacias 
Fiscaes, Bacharel José Romero de Gouvêa, com exercicio na 
Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por. portarias de 
do corrente, concedeu as seguintes licenças: 
Para tratamento de saúde: 


E De trez mezes, ao Agente Fiscal do imposto de consumo, no 
interior do Estado do Pará, José Gusmão de Andrade. 


Em prorogação: 


De 60 dias, ao Agente Fiscal da classe G, do quadro IX — 
Agencias Fiscaes, Pedro Barros Passos, com exercicio no posto 
Fiscal de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

De seis mezes, nos termos do art. 19, do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921, combinado com o art. 2º, da Lei 
n. 79, de 8 de Julho de 1935, ao Escripturario da classe C€, do 
quadro VII — Alfandegas, Francisco Vieira de Almeida Filho, 
qa exercicio na Alfandega de Corumbá, Estado de Matto 

rosso. 
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Para tratar de interesses: 


De seis mezes, nos termos do art. 16, do Decreto n. 14.663, 
de 1º de Fevereiro de 1921, ao Guarda Aduaneiro, da classe F, 
do quadro VIII — Alfandegas, Vicente Ferreira da Cunha, com 
exercicio na Alfandega de Recife, Estado de Pernambuco. 

— Por portarias de igual data, foram concedidas licenças 
nos termos do art. 1º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril de 1935: 

De seis mezes, ao trabalhador da classe D, 
— Alfandegas, 
Alfandega de Victoria, Estado do Espirito Santo; 

De seis mezes, ao motorista da classe G, do quadro VIII 
— Alfandegas, José Raposo, 
Rio de Janeiro; . 

De seis mezes, ao marinheiro da classe D, do quadro VII — - 
Aifandegas, Sergio Maninho Falcão, com exercicio 
fandega de Recife, Estado de Pernambuco ; 

De seis mezes, 


com exercicio na Alfandega do ) 


na Al- E 


ao continuo da classe F, do quadro V' =8 


FÊ 


4) 


Casa da Moeda, Nelson Ferreira de Araujo, ficando-lhes mar- 


cado o prazo de oito dias, 
licenças. 


— O Director Geral da Fazenda Nacional, por portaria de e 
concedeu seis mezes de licença, em prorogação, 


28 do corrente, 


para entrarem no gozo das referidas | 


para tratamento de saúde, ao Collector das Rendas Federaes 


em Canutama, Estado do Amazonas, Filadelfo Maia. : 
— Por portaria de igual data, foi concedida licença nos 
termos do art. 1º, do Decreto n. 208, de 27 de Maio de 1936. 
ao Dactylographo da classe D, do 
ções do Dominio da União, 
exercicio 
Bahia. 


Stela Garhoggini de Paiva, com 


quadro XIV — Administra- 


na secção junto á Delegacia Fiscal no Estado da E: 


— Por portaria ainda de igual data, foram concedidos seis | 


pe 


mezes de licença nos termos do art. 
art. 4º, do Decreto n. 
lista da classe I, do quadro XII — Contadorias Seccionaes,. 


1º, combinado com o: 


ça 


42, de 15 de Abril de 1935, ao contabi- 


K. 


Felippe Mendes Malheiros, com exercicio na Sub-Contadoria + 


Seccional, junto 4 Alfandega de Corumbá, Estado de Matto - 
Grosso, ficando-lhe marcado o prazo de oito dias, para entrar 
no gozo da referida licença. 

— Por portaria de 15 de Dezembro corrente, 
Sr. Director Geral da Fazenda, foi concedido um anno de 
licença, nos termos do art. 4º, do Decreto n. 42, de 15 de Abril . 
de 1935, ao Official 
Thesouro Nacional, Benedicto Leal, ficando-lhe marcado o 
prazo de oito dias, para entrar no gozo da referida licença. 


Administrativo da classe J, do quadro I NE 


” 


DIRECTORIA DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL 


Circular mn. 5 — Directoria do Pessoal — Rio de 
30 de Dezembro de 1937. 


Declaro aos Srs. Chefes das repartições subordinadas a 
este Ministerio, para seu conhecimento e fins convenientes, 


I 
o 
Janeiro 


188 


É 


o 


que S. Ex. o Srr Presidente da Republica, approvando uma in- Ev 


dicação do Conselho Federal do Serviço Publico Cívil, resolveu . 
que, dentro do prazo estipulado no respectivo acto, O pessoal | 
extranumerario, admittido nos termos da legislação em vigor, 
goza dos favores do Decreto n. 14.663. de 
1921. no que lhe fôr applicavel, até nova regulamentação, — 
Paulo Lyra. | 





a 


1º de Fevereiro de par 


E 
do quadro VIIE - 
Leopoldo Vieira Coutinho, com exercicio na k 


assignada pelo 
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846 Sexta-feira, 31 


O Sr. Director do Expediente e do Pessoal dirigiu ao 
Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro os seguintes 
ofíicios: 


Dia 10 de Dezembro 


N. 400 — Encaminho-vos para os devidos fins o pro- 
cesso fichado no Thesouro Nacional sob m. 86.449, do cor- 
rente anno em que Raul Augusto Potengy, official adminis- 
trativo J, com exercicio nessa Alfandega, pede pagamento 
de ajudas de custo. 


N. 401 — De ordem do Sr. Ministro, communico-vos que 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o aviso 
n. P/248, de 12 de Junho proximo findo, em que o Ministerio 
das Relações Exteriores transmitte o pedido feito pela Em- 
baixada Argentina no sentido de ser autorizado o desemba- 
raço, livre de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, das obras de arte do esculptor argentino 
Luiz Perlotti que, a convite da Associação de Artistas Bra- 
sileiros, vem a esta Capital realizar uma exposição de seis 
trabalhos, na séde da mesma Associação, resolveu, por des- 
pacho de 25 do mez proximo findo, approvar o parecer do 
mesmo Sr. Ministro, annexo por cópia, mandando attender 
à solicitação, quanto ás obras a expôr, mediante relaciona- 
mento das mesmas por essa Alfandega e assignatura de um 
termo de responsabilidade, com o prazo maximo de um anno, 
pela reexportação dos trabalhos ou pagamento dos direitos 
devidos pelos que porventura forem aqui negociados. 


N. 402 — Para os devidos fins, encaminho-vos o officio 
di; Casa do Estudante do Brasil, fichado no Thesouro Na- 
cicnal, sob n. 90.379, do anno em curso, em que solicita 
isenção do sêllo de mercê de 2003000 do Colis n, 29.095, 
conforme consta da ordem n. 345. 


N. 403 — O Sr. Director do Expediente e do Pessoal 
cumprimenta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja- 
neiro e remette a portaria concedendo seis mezes de li- 
cença ao marinheiro dessa Alfandega Benedicto João Aguiar. 


Dia 18 


N. 404 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 


torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, do funceio- - 


nario dessa Alfandega Altair Martins Costa, 


N. 405 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
furccionarios; Carlos Arnold e Altamiro Marques da Silva 
Muia. 


N. 406 — Para os devidos fins, remetto-vos os decretos 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transi- 
torias da Lei w. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
funccionarios: Hernani Duarte de Almeida e Pedro de An- 
drade Souza Filho. 


N. 407 — Para os devidos fins, rmetto-vos os decretos ex- 
pedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Transito- 
rias da Lei np. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos seguintes 
funccionarios: Antonio Franco Junior, Alberto de Almeida 
Placido, Annibal Zumalacaraguhy de Meneck Burlamaqui, 
Aleeu Ignacio Campos, Dionisio Vieira da Silva, Evagrio Ire- 
neo Lopes, Oracy Soares de Azevedo, Oscar Monteiro de Bar- 
ros, Timotheo Brasileiense da Silva, Alvaro Gomes Cardia, 
Francisco Ademaro Meira, Domingos Januario Ferreira, José 
Thomaz Gomes, Damasio de Albuquerque, Floriano Maga- 
lhães, Ovidio Luiz do Rosario, Eugenio José Pinto Serqueira, 
Henrique Elisio Ferreira, Theodomiro Goines Ferrandes, An- 
tenor Rodrigues Soares Pereira, Mario de Magalhães Teixeira, 
Adolpho Amaral Mourão dos Santos, Geminiano Augusto de 
Almida, Theophilo de Vargas, Justino Corrêa, Pelagio Ma- 
<hado dos Reis, Alvaro Hygino Ferreira, Frareisco Romano 
da Luz, Nathalino Gomes Xavier é Nestor Pinto Monteiro. 


No 408 — Communico-vos para os devidos firs, que o 
funccionario dessa Alfandega Luiz Adolpho Josetti, esteve 
á dispsição da Directoria Geral até o dia 17 do corrente. 


N. 409 — Attendendo ao que pediu a Secção de Fiscalização 
do Exercicio Profissional, em officio n. 4.011, de 13 deste mez, 
solicito vos digneis de providenciar no sentido de alli com- 
parecer, no dia 20 de Dezembro corrente, ás 11 horas, o mo- 
torista das embarcações dessa Alfandega, José Francisco de 
Jesus, afim de ser submettido a inspecção de saúde para ef- 
feito de aposentadoria. 
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Dezembro 19, 


Dia 20 


N. 410 — Para os devidos fins, remetto-vos o de 
expedido de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tra 
rias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao fur 
rio dessa Alfandega José Christiano Leite de Andrade. 


N. 411 — Para os devidos fins, remetto-vos os decre 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das ' Disposições Cr 
sitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos 
cionarios dessa Alfandega Raymundo Saatos, Firmino 
nio da Silva, Augusto Berquó, Xenophontes Americano 
Reis, Luiz Horta Rodrigues, Luiz Magalhães Vieira e José 
galhães dos Santos. 


N. 412 — Para os devidos fins, remetto-vos o decreto 
pedido de accôrdo com o art. 1º das Disposições Transit 
da Lei n, 284, de Outubro de 1936, ao funccionario José 
cisco da Silva, 


N. 413 — Communico-vos, para os devidos fins, q 
Sr. Director Geral da Fazenda Nacional, tendo presente « 
cesso encaminhado com o vosso officio n. 2.608, de 15 
tembro proximo findo, em que o corrector de navios 
cisco Sampaio pede banca examinadora para um can 
seu preposto, resolveu, por despacho de 15 deste mez, 
rizar a abertura do concurso respectivo, nos termos do 
recer junto por cópia. 

Para melhor esclarecimento do assumpto, transmitto- 
tambem por cópia, o parecer de fis. 5 e 6 do referido p 
ao qual aquelle outro se reporta. e 

Com este, restituo-vos os papeis ahi protocollados sob' 
mero 29.462/34, que pertencem ao Archivo dessa 
c acompanharam o vosso officio n. 33, de 7 de Janeiro de. 
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N. 414 — Communico-vos que, tendo em vista o Pp 
relativo ao requerimento em que o Agente Fiscal do imo 
de consumo no Distrieto Federal, Carlos Gaudie-Ley, com | 
cicio nessa Alfandega, pede lhe seja concedido novo 
afim de apresentar prova de sua edade, resolvi, por 
pacho de 14 do corrente mez, conceder ao requerente pr 
gação de prazo, até o dia 15 de Janeiro de 1938, para. 
apresente a certidão de edade ou documento que a ! 
conforme exigencia feita pela ordem n. 202, de 20 de Sete 
ultimo, desta Directoria á Recebedoria do Districto F 


N. 415 — Para os devidos fins, remetto-vos o dec 
pedido de accôrdo com o art. 1º, das Desposições Trar 
rias da Lei m. 284, de 28 de Outubro de 1936, ao funcci 
Phbilogonio da Silva Coelho. A 


” 


4 2ivisdusnra Fa AD ii: 


N. 416 — Para os devidos fins, remetto-vos os d 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, das Disposições Tr; 
torias da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fui 
marios: Carlos de Lemnhoff Britto, Jayme Hegino Ta: 
José Conde, Archimedes Lauro da Motta, Francisco . 
Goulart Junior, Altino José da Cunha Guimarães, Ad 
de Almeida Sampaio, Alcidio Eurico de Castro, Anis) 
Fonseca Ramos, David Antorio de Faria, Nizard de 


Gomes Xavier Sobrinho. 


N. 417 — Para os devidos fins, remetto-vos os d t 
expedidos de accôrdo com o art. 1º, da Lei n. 284, de 28: 
Outubro de 1936, aos funccionarios Alberto de Barros 
rante, Syrius Lessa de Vasconcellos e João Corrêa Brasil 
“ - 8 

N. 418 — Para os devidos fins, remelto-vos o de 
erpedidos de accôrdo com o art. 1º, da Lei n. 284, d s 
posições Transitorias da Lei n. 284, de 28 de Outubr 
1936, ao funccionario Arthur Baptista Pereira. 


N. 419 — Communico-vos que os funccionarios de 
fandega que servem, em commissão, no quadro movel do 
souro Nacional, Jovial Tinoco, Rogaciano Lima Corrêa, Ci 
well Couto Castello Branco, Arthur Berbet de al 
Magno Martins Ferreira, compareceram ao expediente dui 
todo o mez de Dezembro cadente, tendo este ultimo go 
ferias de 1º a 8 do mesmo mez. É 


Dia 22 


N. 420 — Para os devidos fins, remetto-vos o dee 
pedido de aecôrdo com o art. 1º, das Disposições 
rius da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos fi 
rarios: Francisco Augustinho Naziazeno, Adhemar dos 
tos Pimpas e João Baptista de Oliveira, 


Dia 23 sa” 


E” 


E ABES R rear SD 


N. 421 — Para os devidos firs, remetto-vos os os ex” 
pedido sde accôrdo com o art. 1º, das Disposições T' [ | 


da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, aos funceionario 
cundino Dias Cardoso e Edisom Moreira Cavalcanti. 
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Nº 422 — Para os 
do no Thesouro Nacional sob n, 
nno, que trata do pedido de licença de 


N. 424 — OQ Director do Expediente e do Pes 
enta o Sr. Imspector da Alfandega do Rio 
lensmitte a portaria concedendo seis meze 
— motorista dessa Alfandega 


RAR 3. À x 
|“ mrêsta Directoria, com urgencia, 
e o E 

i 





|| mero 24, de 29 de Novembro ultimo. 
AR N. 426 — Para os devidos fins, 
Pedido de accôrdo com o art. 1º 


—  funccionario; José 


| 
| 
| 
| 
| 


] de Azevedo Coutinho. 


RRRRENO 427 -— Para os devidos fins, remetto-y 
— expedidos de accôrdo com 


k 4: 

RR DESDE. To, 
|] "a 

|" “Jes 

a z 








— funccionarios: 
desus, Antonio de Azeredo e Nicodemos Costa de 


Azevedo. 


ENS 408 Para os devidos fins, 
xpedido, de accôrdo com o art, 1º 


ias, da Lei nas 
Tio José Francisco de Jesus. 





| E EN. 429 = Remetto-vos, incluso, 
| | ereto de 27 de Setembro de 1937, que dispensa, 





ficial Administrativo da classe J, do quadro 
| Tandegas — do Ministerio da Fazenda, Raul Augu 
| com exercicio na Alfandega do Rio de Janeiro, do ca 
| | missão, de inspector da Alfandega 

E - Grande do Norte. 

| E Dia 30 


po RR 430 — O Director do Expediente e do Pessoal 
“mnta o Sr. Inspector da Alfandega do Rio de Ja 





Alfandega Augusto Costa Filho. 


EN ag — Remetto-vos, 
. ereto de 5 de Fevereiro de 1936, que exonera Aur 


To, á vista do resolvido no processo n. 93.325, de. 1935. 


DEN 434 — Communico-vos que o Sr. 





| | querimento em que Benedicto 
| | meação para q cargo de servente da Mesa de 
| egada de Angra dos Reis, 

de outra qualquer repartição do Thesouro Naci 
| por despacho de 97 do corrente mez 


| 


| DIRECTORIA DAS RENDAS INTERNAS 


| 

| Circular n. 67 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
| Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. : 

| 

| 


hesouro Nacional, sob n. 62.397, de 1937, 
nhores Chefes das repartições subordinadas a 


| - De conformidade com o resolvido no 
para seu 


este Ministerio, 

conhecimento e que foram con- 

firma Moyés Sacilotto & Filho, estabelecida com fa- 

de bibidas, no municipio de Jaguary, Estado do Rio 

Grande do Sul, os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 
11 de Maio de 1932, regulamentado pelo de 

| Fevereiro de 1933 — Alvaro Dantas Carrilho. 





CCIH 


| 2% Circular n. 68 — Directorias das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 20 de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no 
esouro Nacional, sob n. 73.721, de 1937, declaro aos Se- 
hores Chefes das Repartições subordinadas a este Ministerio, 
t ea seu conhecimento e devidos fins, que, á firma A. Tavo- 
rheri & €C. estabelecida á rua Padre Adelino ns. 76 e 78, na 
IE sapital do Estado de São Paulo, com o fabrico de bebidas, foram 


í, 


qe 


aan 


= fa Si seio SS À 


-, 


| 
| 


| 
| 
| 


Rs. 


devidos fins remetto-vos o processo 
85.895, do corrente 
Luiz Aquino Alves. 


soal cumpri- 
de Janeiro e 
s de licença ao 


do Sr. Director Geral da Fazenda Na- 
solicito-vos providencieis no sentido de ser enviada a 


uma relação dos funccionarios 
cofres dessa repartição remuneração por 
funcção, para effeito do Decreto-Lei nu- 


remetto-vos o decreto ex- 


». das Disposições Transi- 
torias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, do seguinte 


os os decretos 
das Disposições Transi- 
a rias, da Lei n. 284, de 28 de Outubro de 1936, dos seguintes 

Thomaz Bispo Vieira, Joco Evangelista de 


remetto-vos o decreto 
» das Disposições Transi- 
284, de 28 de Outubro de 1936, do funceio- 


para os devidos fins, o de- 
a pedido, o 
en SE 
sto Potengy, 
rgo, em com- 
de Natal, no Estado do Rio 


transmitte a portaria concedendo seis mezes de licença ao 
guarda dessa 


F 

Ê 

] incluso, para os devidos fins, o de- 

À cretc elino Carrilho, 

| CAT EO de despachante aduaneiro da Alfandega do Rio de 
inei 


devidos fins, a por- 
dispensa, a pedido, o Con- 


rent ; C Bacharel Romeu 
Gibson, do Jogar de escripturario da Delegacia do Thesouro 
Brasileiro 


, Ministro, tomando 
encaminhado com o Vosso officio 


relativo ao re- 


| mandar archivar o processo. i ; 








RF. 
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Re 
concedidos os favores constantes do Decreto n. 21.389, de 11 
de Maio de 1932, regulamentado pelo de n. 22.480, de 90 de 
Fevereiro de 1933 — Alvaro Dantas Carrilho. 


I++ E. 


Circular n. 69 — Directoria das Rendas Internas — Rio de 
Janeiro, 22 de de Dezembro de 1937. 


De conformidade com o resolvido no processo fichado no E 
Thesouro Nacional sob n. 46.254, de 1937, 


nhores Chefes das repartições subordinadas a 


para seu conhecimento e devidos fins, que, a Cesar Andrezini 
estabelecido em 


brico de bebidas, 
Decreto n. 21.389, 
de w. 22.480, de 
Carrilho. 


DIRECTORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS 


Em 15 de Dezembro de 1937 


Processo despachado pelo Exmo. Sr. Presidente da Re- 
publica: 


N.: 91.085-37 — Em que “The Leopoldina Railway Company 
Limited”, requer prorogação de prazo para continuar a gozar E 
do favor de isenção de direitos de importação bara consumo e | 


taxa de expediente bara os materiaes destinados ás suas 
linhas ferreas: 


“Attenda-se, na fórma do parecer”, É 
parecer a que se refere o despacho foi emittido pelo - 
Exmo. Sr. Ministro Souza Costa, nos termos seguintes: 
“O Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas, encaminha o 
incluso processo, referente ao requerimento em que “The Leo- 
boldina Railway Company Limited”, solicita brorogação do | 
brazo estabelecido na clausula VII, do seu contracto de 26 de - 
Junho de 1907, bara a continuação do gozo da isenção de di- 
reitos de importação para consumo e 


O Ministerio officiante estuda detidamente a situação da 
Companhia em face de suas possibilidades e das re 


realizando a ligação geral dos Es- : 
tados do Rio de Janeiro, Minas Geraes e Espirito Santo e à - 
concluir os respectivos trabalhos de contrucção, no prazo - 
maximo de dois annos, contados da data da approvação dos | 


estatuido nos contractos em 


“A Companhia, de aecôrdo com as leis e regulamentos adua- | 
neiros em vigor, gozará, durante 30 annos, de isenção de di- | 
reitos de importação, inclusive os de expediente, para os ma- + 
teriaes destinados aos serviços de construceção dos prolonga- 
mentos e ramaes, autorizados pelo Governo Federal, bem como, |. 
a conservação e movimento das linhas em trafego; sendo que 
este favor não se tornará effectivo senão depois que a Com- 
panhia provar que adquiriu, por compra, a Estrada de Ferro 
Sul do Espirito Santo.” 

8 1º. Si, ao fim deste prazo, não houver a renda bruta da 
Companhia attingido, para a extensão das linhas actualmente 4 
em trafego, a média de dez contos de réis (10:0008000), por : 
kilometro, será mantido o favor da isenção de direitos, dentro 
dos 15 annos consecutivos, até que esta média de renda bruta 
se torne effectiva. : 

S 2º, Fica entendido que a isenção de direitos de impor- 
tação não abrange as taxas para melhoramento de portos que, 
pela natureza diversa, não podem ser relevadas. nem conside- 
radas como inelusas naquellas.” 

Essa isenção não foi outorgada, entretanto, com caracter 
definitivo, de vez que a clausula XI do mesmo contracto, assim 
reza: 

“Para restituição da importancia dos direitos aduaneiros 
que a Companhia teria de pagar, sem a isenção concedida 


“ex-vi” da clausula VIII, entrará esta para o Thesouro Na- 

cional com as seguintes quotas, annualmente, calculados sobre | 

a renda bruta da linha Victoria ou Cachoeiro do Iapemerims 
a) quatro por cento (4 %) quando'a renda bruta atlingir .- 

a oito contos de réis (8:0005000), por kilometro, e emquanto x 


for inferior a dez contos de réis (10:0008000) : ; 

b) seis por cento (6 %), quando a renda bruta attingir a E 
dez contos de réis (10:0005000) por kilometro e emquanto fôr ' : 
inferior a doze contos de réis (12:000$000) ; 1 
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ec) dez por cento (10 %), quando a renda bruta attingir ou 
exerder a quinze contos de réis (15:0005000), por kilometro.” 

Allega a Companhia que, emquanto outras empresas de es- 
tradas de ferro gozam de favores aduaneiros reaes, à reque- 
rente foi apenas conferida uma isenção provisoria, com a obri- 
gação de restituir posteriormente ao Thesouro o montante das 
isenções que houvesse usufrlido. 

Essa restituição vem realizando a Companhia dentro de 
suas possibilidades e na conformidade do apurado nas respe- 
ctivas tomadas de contas, com se vê do quadro annexo, sendo o 
ultimo recolhimento, na importancia de 265:154$000, realizado 
em 11 de Junho ultimo. 

Teve ella de dispender com a acquisição da linha Sul do 
Espirito Santo e seu prolongamento, de modo a estabelecer a 
ligação da cidade Victoria ao Rio de Janeiro e ao Estado de 
Minas Geraes, para mais de trinta mil contos de réis 

Demonstra que na época desse contracto, no triennio de 
1906 a 1908, quando a extensão da estrada variava entre 2.290 
a 2.482 kilometros, a renda total importou em 17.650:055$000, 
corespondentes a £ 1.182,825, na equivalencia de 7:7073000 
ou £ 517 por kilometro; 19.807:9205000, correspondentes a 
£ 1.254,557, na equivalencia de 8:2675000 ou £ 254 por kilo- 
metro e 19.146:315$000, correspondentes a £ 1.206,617, na equi- 
valencia de 7:714$000 ou £ 486 por kilometro, respectivamente. 

No triennio 1933-1935, a renda bruta triplicou em mil réis, 
sem que ouvesse a correspondencia em moeda brasileira, em 
face da depreciação da nossa moeda, 

E” assim que em 1933, quando já existiam 3.086 kilometros 
de extensão da estrada, a renda total tendo sido de réis 
68.137:8205000, correspondeu apenas a £ 1.277,694, na equi- 
valencia de 22:0805000 ou £ 414 por kilometro; em 1934, réis 
77.247:000$000, correspondente a £ 1.303,213, na equivalencia 
de 25:0315000, ou £ 422 por kilometro e em 1935, 79.689:5805000, 
correspondente a £ 961,569, na equivalencia de 25:8255000 ou 
£ 312 por kilometro. 

Com esses dados, que o Ministerio da Viação, confirma, 
demonstra a requerente que, embora haja, a sua renda bruta 
em moeda brasileira excedido o limite de dez contos de réis 
por kilometro, de que trata a clausula VIII do contracto, esse 
resultado se anula desde que se encare o montante da renda 
em esterlinas. 

Dahi a situação de dificuldades em que se debate a Com- 
panhia, como é do conhecimento do Governo, que procura 
ameniza-la com as medidas a serem em breve tomadas. 

Essas difficuldades cresceriam daqui por diante se a Com- 
panhia não obtivesse a prorogação solicitada, de vez que, tendo 
terminado o prazo de 30 annos para o gozo da isenção, ficaria 
a requerente obrigada a pagar desde logo os direitos do ma- 
terial que importar para os seus serviços, sem embargo da 
obrigação da restituição de que trata a clausula XI, referente- 
mente ás isenções anteriores. 

E' realmente essa a situação da “Leopoldina Railway” e por 
ua assim comprehende o Governo, vem de prestar à Camara 
os Deputados as informações por esta solicitada, acompa- 

nhadas de um ante-projecto de lei consubstanciando as con- 
dições do emprestimo a fazer-se á Companhia e respectivas 
medidas complementares a adotar em relação à mesma, 

Dentre essas medidas ha as de que cogitam o art. 2º, e res- 
pectivo paragrapho, que assim determinam: 

“Art. 2º. Attendendo á necessidade manifesta de medidas 
que evitem, no futuro, a repetição de identicas crises finan- 
ceiras, com effeitos que se reflitam sobre o progresso das 
zonas servidas pelas referidas vias ferreas, fica o Governo au- 
torizado a inovar os contractos em vigor, assignados com “The 
Leopoldina Railway Company Limited” e com “The Great 
Western of Brasil Company Limited”, para a exploração de 
suas rêdes. 

1º. Na novação dos contratos, assignados com “The 
Leopoldina Railway Company Limited”, poderá o Governo 
prorogar o prazo actual da concessão de isenção de direitos 
aduaneiros.” 

Nestas condições, opino pelo attendimento do pedido.” 





Circular m. 16 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 15 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 81.881, do 
avno em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
e Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
sen conhecimento e devidos fins, que as lamirmas de ferro, 
recurvadas no laminador em fórma de calha, adequadas 
à fabricação de varetas de guarda-chuvas, se classificam 
como “obras não classificadas e não especificadas de ferro 
batido, simples”, do art. 861 da Tarifa vigente, taxa de 
28080 por kilo, peso legal. — Odilon da Silva Conrado, 
Director, interino. 





<< I+*D=5 
Circular rm. 17 — Directoria das Rendas Aduaneiras — 
Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido pelo Sr. Director Geral, em 
| date de 30 «do mez findo, no processo rs. 81.628, do anno 
em curso, declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas e 
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Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, 
seu conhecimento e devidos fins, que, não estando o 
Anglo-Egypcio comprehendido no accôrdo commercial 
mado entre a Grã-Bretanha e o Brasil e, consequentement 
sujeito ao tratamento reciproco da ração mais favorer 
as mercadorias e productos delle oriundos não gosam 
vantagens da Tarifa minima. — Odilon da Silva Co 
Director, interino. . 
SIHD 


Circular n. 18 — Directoria das Rendas Aduaneiras 
Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1937. 


De accôrdo com o resolvido no processo n. 89.057, do 
em curso, declaro aos Srs. Irspectores das Alfandegas 
Administradores das Mesas de Rendas Alfandegadas, para 
seu conhecimento e devidos fins, que os vapores america) 
Algic, Capillo, Coldbrook, Collingsworth, Culberson, Satar 
The Angeles, Weste Calumb, West Imboden, West Selene, e 
tercentes à American Republics Line, successora da Inté 
rational Freighting Corporation, conforme consta da ordem 
n. 462, da extincta Directoria da Receita Publica, inserta 
no “Diario Official”, de 1 de Agosto de 1926, e da qual : 
agentes American Steamship Agercies Cº. Inc., gozam dos f 
vores estabelecidos no Decreto m. 4.955, de 4 de Maio. 
1872, como se vê da ordem n. 400, publicada no “Dia 
Official”, de 25 de Maio de 1923; devendo, outrosim, ser v 
rificado e communicado a esta Directoria se algum dos r 
ridos vapores iniciou viagem para os portos brasileiros 
o Decreto n. 17.538, de 10 de Novembro de 1926. — Odi 
da Silva Conrado, Director, irterino. = 


O Sr. Director das Rendas Aduaneiras dirigiu ao Sr. Im 
pector da Alfandega do Rio de Janeiro, os seguintes & 


Dia 10 de Dezembro o 


N. 422 — Para o fim recommendado no meu despacho 
fis., incluso vos devolvo o processo fichado no Thesouro sc 
n. 86.436, do anno em curso, vindo a esta Directoria com « 
vosso officio n. 5.025, de 20 de Novembro findo. : 


N. 423 — Solicito providencieis no sentido de a esta D 
ctoria ser informada sobre qual a classificação tarifaria qu 
essa Alfandega adopta para as mercadoria que foram objec 
das decisões ns. 643 e 645, de Agosto de 1936, da Alfandega | 
Santos, representadas pelas duas amostras que tas - 
remetto e peço, outrosim, sejam em seguida restituidas a é 
mesma Directoria. Ê 


N. 424 — Communico-vos, para os devidos fins, ! 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que a: 
baixada de França, requereu, por intermedio do Mi 
das Relações Exteriores, no processo fichado no Thesour 
n. 48.441, do anno em curso, resolveu autorizar, por u 
concessão especial, em despacho de 26 do transacto, a Te 
tuição da importancia de 1928600, correspondente aos direi 
aduaneiros de um volume vindo da França pelo vapor. 
maique”, contendo 500 cartões de ingresso, destina: 
visitantes brasileiros á Exposição Internacional de Paris, 
lume esse por equivoco endereçado á Companhia “Charge 
Réunis”, que o submetteu a despacho e desemb 
diante pagamento dos respectivos direitos, pela nota cd 
de n. 11.242, de 1937, com a declaração prévia de que a 


E 
E 


Em 
Acompanham os diversos documentos de despacho, pe 

tencentes a essa Alfandega e que se achavam juntos ao pro- 

cesso em apreço. w4 


N. 425 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. 
Sr. Presidente da Republica, tendo em vista o parecer em 
pelo Exmo. Sr. Ministro no processo fichado no Thesou 
n. 72.800, do anno em curso, resolveu autorizar, 
pacho de 24 do mez findo, o desembaraço, com ise 
direitos de importação para consumo e demais tz 
neiras, de dois volumes vindos pelo vapor “Alma 
18 de Maio ultimo, contendo um mostruario de 
tinado a H. A. Meyer, viajante da firma Graef & 
e passageiro do vapor francez “Massilia” aqui ck 
do mesmo mez. 

O parecer referido está concebido nos termos 5 

“O Ministerio das Relações Exteriores, transmitte 
da Legação da Suissa no sentido de ser autorizado 0. 
raço livre de direitos de importação para co e de 
taxas aduaneiras, na fórma do art. 12, inciso 41, do 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, de dois volumes 
a este porto pelo vapor inglez “Almanzora”, em 18 
ultimo, contendo um mostruario de relogios de 
H. A. Meyer, viajante da firma Graef & C. da S 

A Alfandega desta Capital, ouvida a peit: 
o Sr. H. A. Meyer, caixeiro viajante da firma 6 
Suissa, aqui chegou pelo vapor “Massilia”, em 11 
corrente anno. Tendo requerido a entrega dos 
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e A 
— mostruarios que lhe foram endereçados pela c 

nta, negou a Alfandega o desembaraço nem só por que ditos 
como por que deixaram 


- Esse favor é dado em caracter temporario, desde que os 
Caixeiros viajantes venham munidos de carteira de identidade, 
visada pela autoridade consular brasileira ou pelas firmas 
“Commerciaes a que pertencerem, mediante prévio deposito da 
importancia que fôr arbitrada, dos direitos respectivos, como 
garantia do re-embarque no prazo de um anno ou termo de 
+ responsabilidade com fiador idoneo. 
Os interessados deverão requerer a entrega dos volumes ao 
— Inspector da Alfandega, satisfazendo essa exigencia e mais as 
- de que trata o art. 50 do mencionado Decreto n. 24.023, de 1934, 
Tendo-se em vista a solicitação official do representante 
— diplomatico da Suissa e os documentos apresentados pelo in- 
| teressado e aqui juntos, opino pelo attendimento do pedido, 
| observando-se o que prescreve o capitulo XIX do citado de- 
“reto.” 
Acompanha o respectivo conhecimento de carga, 


RN: 496 —- Communico-vos, para os devidos fins, ter S. Ex. o 
“Sr. Presidente da Republica, resolvido deferir, por despacho de 
j É do andante, à vista do parecer emittido pelo Exmo. Sr. Mi- 
nistro, a solicitação constante do processo fichado no Thesouro 
sob n. 90.255, deste anno, em que o Ministerio do Trabalho. 
“Industria e Commercio, communicando ter annulado a con- 
- eurrencia realisada para o fornecimento de louças sanitarias 
e respectivos metaes para o edificio, gm construcção, desti- 
nado à sua séde, pede approvação da proposta apresentada 
pela Commissão Constructora do mesmo edificio no sentido 
“de ser o alludido material adquirido da firma N. V. Radiatoren, 
“de Amsterdam, pelo preço approximado de 126:0008000. 

— Está o parecer de que se trata assim redigido: 


— ÉV. Ex. tomando conhecimento da exposição do Ministerio 
do Trabalho, Industria e Commercio relativamente aos mo- 
tivos determinantes da annullação da concurrencia realizada 
para o fornecimento de louças sanitarias e respectivos metaes 
para o edifício em construcção destinado á sua séde e à pro- 
posta apresentada pela Commissão Constructora daquelle edi- 
fício, no sentido de ser o material alludido adquirido pela 
firma N. V. Radiatoren, de Amsterdam, distribuidora mundial 
e louça “Standard”, pelo preço approximado de 126:000$000, 
eterminou a volta do processo para informar se não existe si- 
milar nacional. 

Ouvida a respeito a Alfandega do Rio de Janeiro, informa 
essa repartição que, até esta data, apenas existe registro si- 

“milar para louças sanitarias de ferro fundido, estanhadas ou 
esmaltadas, em todas as côres, de fabricação da Fundição 
Indigena S. A. Para os outros typos de louça, inclusive as 

| fabricadas com barro e outras materias primas, conhecidas no 
mercado sob a denominação de “Standard” não consta registro 
de similar nacional. 


- Cumprida, como se acha, a determinação superior, restituo 
a V. Ex. o incluso processo.” 





 N. 427 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
|: fls. incluso vos devolvo o processo fichado no Thesouro Na- 
|| cional sob n. 77.750, do anno em curso, relativo ao pedido de 
| restituição de direitos formulado pela Companhia Commercio 
| e Navegação. 

| 


, 


Dia 13 





N. 429 — Reitero-vos a recommendação constante do of- 
ficio n. 301, de 9 de Outubro ultimo, nos seguintes termos: 
“Recommendo providencieis no sentido “de ser remettida 
a esta Directoria uma relação dos automoveis e motocycles, 
* que tenham entrado no paiz com franquia aduaneira, na fórma 
|| do art. 51, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, e cujo 
| prazo de um anno, conforme termo assignado, esteja findo.” 
| 
| 





+ N. 430 — Communico-vos, para os devidos fins, que o Se- 
| mhor Ministro da Fazenda, despachando em data de 26 de No- 
| vembro proximo findo, o processo fichado no Thesouro Na- 
* cional sob n. 57.510, do anno em curso, resolveu permittir, 
| de accôrdo com o $ 2º, do art. 5º, do Decreto n. 23.258, de 
| 19 de Outubro de 1933, a re-exportação solicitada pelo Addido 
Commercial junto à Embaixada da França, de que trata a nota 
verbal EC/341/845.90 (85) (42), do Ministerio das Relações 

tteriores, de 27 de Julho do anno corrente, no sentido de 
serem re-embarcados para a França tres relógios de platina, 
15 de ouro e 459 de prata, que se acham depositados no 
| Banco Allemão Transatlantico, nesta praça, por conta da Casa 
| Perusset & Didiesheim, de Paris e sob a guarda de Deloitte, 
a ader Griffiths & C. tambem desta praça. 
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N. 431 — Afim de que essa Alfandega preste os neces- 
sarios esclarecimentos, juntando, ainda, o processo respe-. 
ctivo, remetto-vos, annexo, o requerimento da Firma Pereira 
Lima C., Ltda., fichado no Thesouro sob n. 91.521, do anno 
em curso. 


NGRA gd Communico-vos, para os devidos fins, ter ap= É 
provado e mandado fichar, por despacho de 7 do corrente, a 
decisão da Commissão da Tarifa dessa Alfandega, n. 587, 8 
de Junho ultimo, constante do processo fichado no Thesouro 
sob n. 82.042, de 1937, que classificou por assemelhação aos | 
palhões e capas para garrafa, do art. 415, da Tarifa vigente, 
taxa de 18090 por kilogrammo, peso bruto, “palhões para 
emballagem de bananas”, para o fim de ser calculado o im- 
posto addicional de 10 %, bem assim, a respectiva taxa 
de 10 %, por já estar dita mercadoria beneficiada com os 
favores do art. 13, inciso 14, do Decreto n. 24.023, de 1934. 


Dia 14 

N. 435 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fis. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 

Nacional sob n. 89.838, do corrente anno, em que é interes- 

sada a Panair do Brasil S, A. - 


N. 436 — De accôrdo com o resolvido pelo Sr. Director ' 
Geral da Fazenda Nacional, por despacho de 23 do transacto, 
ho processo fichado no Thesouro sob n. 54.088, do anno pas- 
sado, relativo á applicação, pelas repartições fiscaes nos Es- + 
tados, da tabella de gratificações mandada adoptar pela mesma | 
Directoria para as descargas de sal neste porto e a respeito 
do que reclamaram as interessadas contra a remuneração por. 
serviços extraordinarios de fiscalização de embarques de salza 
nos portos de procedencia, declaro-vos, para os devidos fins, | 
que a ordem circular desta Directoria, de 31 de Agosto de 1935, — 
apenas se refere ao serviço extraordinario prestado por fune-. 
cionarios em descarga de sal no porto de destino, não po- 
dendo a mesma ter applicação ao serviço de carregamento | 
bo de procedencia, j 


Dia 15 


N. 438 — Declaro-vos para o fim recommendado no meu - 
despacho de fls., o incluso processo fichado no 'Thesouro Na- ; 
cional sob n. 89.576, do anno corrente, em que S. A, Industrias. 
Reunidas F. Matarazzo, pede restituição da quantia de 141$100, - 


N. 439 — Communico-vos, 


para os devidos fins, ter S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica 


resolvido deferir, por despacho . 
de 2) do transacto, o requerimento fichado no Thesouro sob 
n. 90.671, do anno em curso, em que a Irmã Superiora da. 
Casa dos Expostos, desta Capital, pede autorização para desem- 
baraçar, livre de direitos de importação para consumo e demais. 
taxas aduaneiras, uma machina de impressão, cylindrica, : 
automatica, modelo “Diana”-5, typo 1937/38, do fabricante | 
“Maschinenfabrik Johannisberg”, importada da Allemanha 
com destino ás officinas graphicas da mesma Instituição. Í 


N. 40 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que requereu 
a Legação da Hungria, por intermedio do Ministerio das. , 
Relações Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob . 
n. 90.971, deste anno, resolveu autorizar, por despacho de 3 do 
andante, o desembaraço, livre de direitos de importação para | 
consumo e demais taxas aduaneiras, de tres volumes marca 
B. F. €. n. 31/33, vindos pelo vapor “Neptunia”, entrado em 
8 de Outubro ultimo, contendo material de propaganda do 
XXXIV Congresso Internacional Eucharistico de Budapest, | 
para distribuição gratuita, volumes esses por engano endere- | 
cados á empresa “Expresso Federal”, 9 


N. 441 — Communicando, para os devidos fins, que S. Ex, o + 
Sr. Presidente da Republica, resolveu indeferir, por despacho 
de 3 do andante, o requerimento fichado no Thesouro sob + 
n. 90.969, deste anno, em que Giovanna Spano, passageira que 
foi do vapor “Conte Grande”, entrado de Genova em 19 de Ou- 
tubro ultimo, pede autorização para desembaraçar, mediante | 
pagamento simples dos direitos devidos, dois volumes, res- 
tantes de sua bagagem, contendo, além de roupa de uso, algumas 
mercadorias, que deixaram de descarregar com sua bagagem - 
e só o foram no regresso do vapor, razão por que essa Alfan- 
dega vem de exigir pagamento em dobro dos respectivos di- 
reitos. 4 

Acompanham os documentos pertencentes a essa Alfandega e 
que intruiram o respectivo processo. a 

N. 442 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, attendendo ao que solicitou 
a Legação de Cuba, por intermedio do Ministerio das Rela- 
ções Exteriores, no processo fichado no Thesouro sob nu- 
mero 90.669, deste amnno, resolveu autorizar, por despacho de ] 
29 do passado, o desembaraço, livre de direitos de importação 
para consumo e demais taxas aduaneiras, de um volume marca 
E. T. — Rio de Janeiro + Brasil, vindo pelo vapor “Western 
Prince”, entrado em 24 de Outubro ultimo, contendo impressos 
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a serem distribuidos pelos aviadores cubanos e dominicanos, 
que ora emprehendem um raid de propaganda para a cons- 
rucção do pharol de Colombo, volume esse manifestado com 
a consignação à ordem. 


N. 443 — Para o fim recommendado no meu despacho 
de fls. remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro 
sob n. 87.428, do anno corrente, originario da reclamação da 
Estrada de Ferro Central do Brasil dirigida ao Sr. Ministro da 
Fazenda. 


N. 444 — Para o fim indicado na informação e parecer de 
fIs., remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro sob 
n. 24.468, do anno em curso, em que é interessada a firma 
Macedo Serra & C. 


Dia 16 


N. 445 — Encaminho-vos, afim de ser ouvida a Commissão 
de Similares dessa Alfandega, o incluso telegramma fichado 
no Thesouro sob n. 90.557, do anno em curso, em que é in- 
teressada a firma Mendes Mattos & C. 


N. 446 — Para os fins devidos, communico-vos ter, o func- 
cionario dessa repartição, Maximo Alves Gomes, com exercicio 
mesta Directoria, comparecido ao serviço durante o mez de 
Dezembro. 


Dia 18 


N. 447 — Communico-vos, para os fins devidos, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n, 93.581, do corrente anno, em o qual 
o Club de Regatas do Flamengo, sociedade esportiva, com séde 
nesta Capital, pelo seu director presidente, solicita que lhe seja 
permittido desembaraçar, com isenção de direitos e demais 
taxas aduaneiras, sete caixas marca C. R. F. de ns. 100/106, 
que por equivoco vieram consignadas à ordem remettidas por 
intermedio de Wenderlich & C., de Hamburgo, pelo vapor al- 
Jemão “General San Martin”, entrado neste porto no cor- 
rente mez, caixas essas contendo brinquedos de diversas qua- 
lidades, destinados a distribuição gratuita, proferiu, em data 
de 11 do corrente, à vista do parecer do Exmo. Sr. Ministro, 
o despacho infra: . 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional”. 

Esse parecer está concebido nos seguintes termos: 

“O Club de Regatas do Flamengo, sociedade esportiva com 
séde nesta Capital, solicita autorização para desembaraçar 
com isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras sete caixas marca C. R. F., ns. 100/106, vindas 
pelo vapor allemão “General San Martin”, entrado no cor- 
rente mez, contendo brinquedos destinados a distribuição gra- 
a as creanças pobres, por occasião do proximo dia de 

atal. 

Essas mercadorias foram adquiridas por intermedio dos 
Sr. W. Wenderlich & C., de Hamburgo, que inadvertidamente ex- 
pediram os volumes com a consignação á ordem. 

O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu art. 13, 
inciso 22, concede a isenção de direitos de importação para 
consumo: 

ao material necessario á pratica de desportos nauticos 

ou terrestres, importados para uso exclusivo de seus as- 

sociados, por sociedades de amadores, filiados a ligas 
ou federações reconhecidas pela Confederação Brasileira 
de Desportos. 

O material ora recebido não se enquadra no dispositivo 
acima, não estando o pedido previsto em lei, V. Ex. entre- 
tanto, resolverá como julgar mais accertado”. 


Dia 20 


N. 448 — Encaminho, para que seja ouvida a Commissão de 
Similares dessa Alfandega, o incluso processo fichado no 
Thesouro sob n. 59.004, do anno de 1934. 


N. 449 — Communico-vos, para os devidos fins, que S. Ex. o 
Sr. Presidente da Republica, a quem foi presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 92.474, do anno em curso, em que 
Guilherme Langschawager, escaphandrista, residente nesta Ca- 
pital, tendo obtido autorização do Ministerio da Marinha para 
retirar o material do navio “Wilhelmine”, naufragado no 
canal da bahia de Guanabara em 1916, solicita isenção de di- 
reitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras 
para os materiaes que conseguir salvar, — proferiu em data 
de 10 do corrente, o despacho infra: 

“Sim, nos termos do parecer.” 

Esse parecer é o que emittiu o Exmo. Sr. Ministro da Fa- 
zenda, nos termos seguintes: 

“Guilherme Langschawager, escaphandrista, residente nesta 
Capital, tendo obtido autorização do Sr. Ministro da Marinha 
para fazer retirar o material do navio americano “Wilhelmine”, 
naufragado no canal da bahia de Guanabara, proximo á Ilha 
Fiscal, em 1916, pede a concessão da isenção de direitos de 
importação para consumo e demais taxas aduaneiras para os 
artigos que- conseguir salvar. 
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Dezembro 
Allega o requerente que o serviço que vae realizar é 
molde a acarretar grandes despesas, resultando em ben 
para a navegação neste porto, circumstancias essas que 
tificam a sua pretensão. 
O serviço de salvados de embarcações naufragad LS 
aguas brasileiras obedece ás prescripções do capita 1 
tulo VII, da Nova Consolidação das Leis das Alfandegas 
Mesas de Rendas. À 
Ahi se estabelece, pelos arts. 290, 291, alineas 5º, é 6%, e 
tigo 293, o seguinte: “ 
“Art, 290 — A nenhuma diligencia, no caso de nau j 
se procederá para arrecadação, inventario e deposito dos 
vados, sem assistencia ou consentimento do capitão ou me 
do navio ou seu immediato ou preposto, consignatario ou | 
presentante; e, estando presente, sendo possivel, o emp 
fiscal do districto, ou do que ficar mais vizinho, emquar 
não chegarem aquelles a quem para este fim a repart 
fiscal, competente der commissão. À 
Art. 291 — A respeito dos objectos salvados se obse 
as seguintes disposições: 
5º — Na ausencia ou falta do capitão ou de pessoa q 
represente ou no caso de não ser elle conhecido ou com 
teza notificado ou avisado, si a salvação das mercadorias, 
conservação e interesse fiscal o exigirem, serão feitas es 
diligencias e actos, de que tratam as disposições antecede) 
à sua revelia, por conta de quem de direito for. i 
6º — A venda dos salvados, em cujo numero se COM 
hendem quaesquer objectos ou fragmentos do navio ju 
gado, não poderá ser feita judicialmente sem assistencia 
um empregado fiscal. 
Art. 293 — As fazendas ou effeitos sujeitos a direitos, 
forem encontrados fluctuando no mar ou em quaesquer a 
interiores da Republica ou que forem arrojados sobre 
praias ou tirados do fundo do mar ou dos rios e lagôas, ig 
rando-se o navio a que pertenceram, depois de inventari 
com minuciosa especificação da quantidade, marcas e asd 
meros dos volumes, serão vendidos e o seu producto, « 
zidas as despesas devidas de salvamento, condueção, b 
ficiamento e venda em hasta publica, e bem assim os dire 
de consumo, se a elles estiverem sujeitos, ficará por um ai 
em deposito. No fim deste prazo, não apparecendo dono a. 
clamar se considerará prescripto todo o direito ao seu. 
vantamento na fórma do art. 669. ; 
Paragrapho unico. — O achador de taes mercadorias o 
feitos, como premio pelo trabalho de arrecadação e 
delidade da entrega, tem direito á metade do producto liqu 
que lhe será abonada logo depois de effectuada a resp 
arrecadação.” 
O pedido refere-se a dispensa dos direitos de import 
devidos pelo material porventura salvado. a 
Dado o tempo do sinistro da embarcação e consi e 
que seja o abandono do material pelos donos ou consi 
e consequentemente ao estado de conservação do m 
talvez fosse aconselhavel a dispensa desse pagamento, 
vando-se quanto á entrega dos salvados a legislação 
dora da especie. V. Ex. entretanto, resolverá como 
mais accertado.” 


q 
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Dia 21 


N. 452 — Para que essa Alfandega se pronuncie a 
remetto-vos, annexo, o processo fichado no Thesouro . 
n. 54.214, do corrente anno, que tem por base a rec m 
de fls. do Syndicato dos Industriaes em Combustiveis 
cionaes. 


pet rg = 


Dia 23 ' 


N. 453 — Reitero-vos a recommendação contida na 0) 
n. 352, de 17 de Novembro ultimo, referente a cobram 
sobre-taxa de 10) réis, creada pelo Decreto n. 1.557, de. 
Abril ultimo. ir 


2a JRR 
Dia 24 

N. 455 — Communica, para os devidos fins, que 
sidente da Republica, tendo presente o processo 
Thesouro sob n. 88.118, do anno corrente, em O 
munica o Ministerio das Relações Exteriores pelo 
mero P-533-533.9.(96), de 23 de Novembro findo, ao. 
terio da Fazenda que a bordo do vapor “Gloristella”, « re 
a esta Capital um certo numero de caixas contendo sobr 
lentes para as esquadrilhas italianas, que voarão sobre. 
Capital e São Paulo, neste mez, e as bagagens ess | 
equipagem dos aviões, para cujos volumes e ba gen ] -4| 
baixada da Italia, solicita isenção de direitos de 1 ) 
para consumo e demais taxas aduaneiras — proferiu, e 
de 13 do corrente, o seguinte despacho: é 

“Deferido”. “2. 
e PA, » 


N. 456 — Para o fim indicado na informação e |] 
fls., annexo, vos devolvo o processo fichado no , 
n. 89.572, deste anno, em que é interessada a firma '* 
Wille & C. Ltda. + 

| 
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CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA 


SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 6 DE DEZEMBRO 
DE 1937 





































a, resolvido approvar, por despacho 
O parecer emittido pelo Sr. Ministro no re- 

o no Thesouro sob-n. 93.917, do anno em 

U o Moto Club do Brasil, sociedade sportiva de- 
vidamente registrada, pede autorização para desembaraçar, 
com isenção temporaria de direitos de importação para con- 





Realizou-se no dia 6 de Dezembro de 1937, às 14 horas, a 
310º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- 
pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Jair Negrão de Lima, Hernani Coelho 
Duarte, Hugo Linhares da Veiga e Uldarico Cavalcanti, membros 
do Conselho; o Bacharel Sr. Leão Caçador, representante da 
Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretario. 

Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, 
realizada no dia 2 do corrente, a qual foi approvada. 

À seguir, fez-se a entrega para vista do representante da 
Fazenda, dos Accórdãos concernentes aos seguintes recursos: 
— Ns. 840-A, 91-A, 470-A, 2.300, 2.654, 2.679, 4.117, DI7G-A, 
TT9-A, 825-A, 2.520, 2.808, 2.883, 2.888, 789-A, 794-A, 1.389-A, 
1.545-4, 1.684, 1.798, 2.003, 2.021, 2.390, 2.674, 4,175 e 1.200-A. 

A” hora do expediente, foi lido o officio da Directoria do . 
Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional, n. 119, de 
2 do corrente, communicando que o Sr. Ministro, por despacho 


“O Moto Club do Brasil, sociedade sportiva, devidamente 
“Tegistrada, solicita autorização para o desembaraço, com isen- 
d são temporaria de direitos de importação para consumo e 
1 demais taxas aduaneiras, mediante termo de responsabilidade, 
|| de uma motocycleta e pertences, de propriedade da Zundapp 
II metteram à firma Willy Borghoff & €., sua representante no 
| k Brasil, com o fim de participar das corridas de motocycletas 

a realizarem-se nesta Capital, no mez em curso, 
| O Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, por seu ar- 
tigo 12, inciso 42, permitte o desembaraço livre de direitos 
demais taxas aduaneiras, pelo 
prazo de um anno, dos automoveis e motocycletas de proprie- 
dade e uso pessoal dos que vierem ao territorio nacional, em 
“viagem de recreio, procedentes de paizes que façam identica 
concessão, na fórma do capitulo XIX, e aos mesmos vehiculos 
que, matriculados no Brasil, tenham sahido para o estrangeiro, 


posto pelo representante da Fazenda, do accórdão n. 2.789, em. 
que são interessados Gabriel Gonçalves & C. À 
Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re- 
Cursos; : 
N. 2.351 — Higson & €C. (Pará) Ltda. — Classificação de | 


O pedido não se comprehende exatamente no dispositiv É 
Pp Pp aan DUo O! dispositivo mercadoria — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Jair Negrão, 


acima. Tendo-se em vista, porém, o fim vizado pelos interes- 
sados, parece não haver inconveniente na concessão pedida, 
mediante assignatura de um termo de responsabilidade, com 
fiador idoneo e prazo de seis mezes, pela reexportação do ma- 
“terial ou pagamento dos respectivos direitos. V. Ex. entre- 
tanto, resolverá como julgar mais acertado.” 


Dia 24 


EN 460. — Communico-vos, para os devidos fins, que o 

Exmo. Sr. Presidente da Republica resolveu deferir, por des- 
pacho de 15 do andante, o requerimento fichado no Thesouro 
sob n. 93.915, do anno em curso, em que Luiz Pontual, di- 
rector da revista “Rio Magazine”, pede reconsideração do 
despacho que indeferiu o anterior pedido da solicitante, no sen- 
tido de lhe ser permittido produzir, perante essa Alfandega, a 
comprovação da bôa applicação do papel com linhas dagua im- 
portado em 1935, para a impressão da referida revista, a 
qual comprovação fôra negada por essa mesma Alfandega em 
virtude de haver sido pedido fóra do prazo regulamentar. 
- Acompanham, em processo separado, protocollado nessa 
Alfandega sob n. 44.617, de 1937, os documentos pertencentes 
a essa Alfandega e que se achavam juntos áquelle requeri- 
mento. 


Hugo Veiga que classificavam a mercadoria como asphalto não 
especificado. ko 


Veiga — Pedido de reconsideração do accórdão n. 1.949, 
Indeferiu-se o pedido, contra o voto do Sr. Uldarico Cavaleant : 
N. 2.007 — Ford Motor Co. Export Inc. — Restituição de 


— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Coelho 
decisão. 
direitos — Alfandega de Belém — Relator, Sr. Ribeiro de Me- 


N. 2.575 — “Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro? 


curso, unanimemente, um 

N. 2.580 — Valter Braun — Decreto n. 2.742-1.897 22 
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Ribeiro de 
Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente, | 


- N. 461 — Communico-vos, para os devidos fins, que o 
Exmo. Sr. Presidente da Republica, tendo presente o processo 
fichado no Thesouro sob n. 93.921, do anno em curso, em que 
a Cinedia Sociedade Anonyma, empresa cinematographica bra- 
Sileira, com séde e studio à rua Abilio n. 26, nesta Capital, 
pede autorização para desembaraçar, com isenção de direitos 
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, tres 
volumes marca A. D. G. ns. 20.890, 20.927 e 20.928, vindos 
pelo vapor “Florida”, entrado em 8 de Setembro ultimo, con- 
endo uma machina para cópias (material cinematographico) 
do fabricante André Débrie, cujo conhecimento de carga veiu 
com consignação á ordem, — exarou, em data de 15 do an- 
dante, o despacho seguinte: 

“Deferido para o material que não tiver similar nacional.” 

Acompanham as facturas consular e commercial, certifi- 
eado de origem e o respectivo conhecimento, 


de direitos — Alfandega do Rio Grande. — Converteu-se o 
julgamento em diligencia. 


DE 1937 


pareceram os Srs. Flavio Martins Penna, presidente; Antenor 
Ribeiro de Menezes, Hugo Linhares da Veiga, Hernani Coelho - 
Duarte e Uldarico Cavalcanti, membros do Conselho; o Ba- 
charel Sr. Leão Caçador, representante da Fazenda Publica e o 
Sr. Leonardo Guimarães, secretario. , k; É 
N. 462 — Communica, para os devidos fins, que o Sr. Pre- Faltou por motivo justificado o Sr. Jair Negrão de Lima. 
sidente da Republica, attendendo ao que a Interventoria Fe- 
deral no Estado do Rio de Janeiro, solicitou-em requerimento 
fichado no Thesouro sob n. 80.029, deste anno, resolveu au- 
torizar, por despacho de 13 do andante, o desembaraço, com 
isenção de direitos de importação para consumo e demais 
taxas aduaneiras, de quatro caixas, ns. 1-4, marca Policia do 
Estado do Rio, - vindas de Nova York pelo vapor “Northern 
Prince”, entrado em Outubro ultimo, contendo gaz lacrime- 
jante para uso da Policia Civil Fluminense. 


PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA 


Dia 20 de Dezembro 


realizada no dia 13 do corrente, a qual foi approvada. 

A”? hora do expediente, foram lidos os officios da Directoria 
do Expediente e do Pessoal do Thesouro Nacional ns. 120 e 121, 
respectivamente, de 6 e 10 do corrente, communicando que o 


mento ao recurso interposto pelo representante da Fazenda, 
para o fim de reformar o accórdão n. 2.013, em que éra in- 
Sr. Ministro, por despacho de 26 do mez anterior dera provi- 
mento ao recurso interposto por aquelle representante do ae- 





F. Matarazzo, de vez que não se verificou, na espécie, a perem- 
pção arguida, visto que o termo de responsabilidade, com 
fiador idoneo, assignado para effeito do desembaraço da mer-. 
cadoria, na conformidade da Circular deste Ministerio, n, 14, 
de 30 de Março de 1935, responde pelos direitos e quaesquer 
outras taxas reconhecidas devidos à Fazenda, no estudo da | 
questão, como bem esclarece o parecer da Procuradoria Geral 
da Fazenda Publica. 

A seguir, submettidos a deliberação do Conselho os reque- . 


N. 1.433 — Encaminhando o processo do Executivo Fiscal 

se n. 3.858, série F Z, de 1937, solicito proceder a annexação, 

- 80 mesmo, do processo originario que, no Thesouro Nacional 
“Tecebeu o n. 82.523, bem como á prestação de esclarecimentos 


E) ssarios ao estudo da divida. ções Ltda. e Jacob Scheneider & Irmão, solicitavam prefe- 





TE cida: Cai MI 4 


h 
b 


s: 


de 26 do mez anterior, negara provimento ao recurso inter= 


— Rejeitada a preliminar de perempção, deu-se provimento | 
ao recurso, contra os votos dos Srs. Uldarico Cavalcanti e 


N. 812-A-R — C. F. Queiroz & C. — Classificação de mercanih 
doria — Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo 3 
direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga E 
Duarte, que considerava o processo nullo a partir da segunda | 

N. 2.405 — Companhia Industrial do Brasil — Redueção de 


nezes. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente, 8 


— Isenção de direitos — Alfandega do Rio de Janeiro — Re- 
lator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao re- — 


N. 2.708 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sul — Isenção - 


Realizou-se no dia 16 de Dezembro de 1937, ás 14 horas, a 
313º sessão ordinaria do Conselho Superior de Tarifa. Com- | 


Aberta a sessão, foi lida a acta da sessão ordinaria anterior, q 
Sr. Ministro, por despacho de 16 do mez anterior dera provi- | 


córdão n. 2.574, em que era interessada Industrias Reunidas 


rimentos em que a Companhia Commercial de Representa- 
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rencia, respectivamente, para os recursos ns 893-A4 e 2.158-A, 
o Conselho, unanimemente, indeferiu o primeiro e, contra o 
voto do Sr. Coelho Duarte, deferiu o segundo. 


l Passando-se á ordem do dia, foram julgados os seguintes 
recursos: 

x N. 777-A — Mueller & Wolf Ltd. — Classificação de mer- 

À cadoria — Alfandega de Paranaguá — Relator, o Sr. Hugo 

D Veiga. — Tomou-se conhecimento do recurso, para mandar 


classificar ambas as amostras como foi a de n. 2 na Alfandega 
recorrida, mantendo-se a multa imposta, unanimemente. 

N. 2.884 — França & C. — Differença de direitos — Al- 
fandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Uldarico Cavalcanti. 
-—— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. 

Ausenta-se o Sr. Uldarico Cavalcanti. 


N. 785-4A — Companhia Anilinas e Productos Chimicos do 
Brasil — Direitos sobre envoltorios — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao 


recurso, unanimemente. 

N. 852 — Aziz Neder & C. — Classificação de mercadoria — 
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Hugo Veiga. — 
Converteu-se o julgamento em diligencia para que o Labo- 
ratorio Nacional de Analyses complete a diligencia pedida as 
fis. 15 do recurso, contra o voto do Sr. relator. 

N. 1.707 — Viação Ferrea Rio Grande do Sul — Classificação 
de mercadoria — Alfandega de Porto Alegre — Relator, Se- 


nhor Hugo Veiga, — Negou-se provimento ao recurso, unani- 
memente. 

N. 2.590 — Companhia Melhoramentos de São Paulo — Clas- 
sificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, 
unanimemente. 


N. 2.893 — Companhia Força e Luz do Paraná — Reducção 
de direitos — Alfandega de Paranaguá — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Hugo Veiga. 

N. 2.928 — Thomas Michael Gaffrey — Direitos em dobro 
— Alfandega do Rio de Janeiro — Relator, Sr. Coelho Duarte. 
— Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.285 — Pirelli S. A. Companhia Nacional de Conductores 
Electricos — Restituição de direitos — Alfandega de Santos — 
Relator, Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao re- 
curso, contra o voto do Sr. Hugo Veiga. 

N. 2.395 — Empresa Sul Brasileira de Electricidade S. A, — 
Reducção de direitos — Alfandega de São Francisco — Relator, 
Sr. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, 
contra o voto do Sr. presidente. 

N. 2.487 — S. A. Fabricas Orion — Isenção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente, 

N. 2.492 — S. A. Fabricas Orion — Isenção de direitos — 
Alfandega de Santos — Relator, Sr. Hugo Veiga. — Negou-se 
provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.518 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Coelho 
Duarte. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. 

N. 2.495 — “São Paulo Brazilian Railway Co. Ltd.” — Re- 
ducção de direitos — Alfandega de Santos — Relator, Sr. Ri- 
beiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recurso, unanime- 
mente. 

Adiados — Ns. 2.085, 2.743, 2.778, 2.803, 2.813, 2.599, 2.095, 
821-A, 854-A, 858-A, 1.881, 2.613, 2.864-R, 2.041, 2.046, 2.051, 
2.081, 2.086, 2.502, 2.734, 538-A, 750-A, 1.096-4, 1.755-A, 2.109-A, 
2.678, 2.738, 2.032 e 2.748. 
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N. 1.160 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. F. E./39, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 6 de Dezembro em curso, aqui pro- 
tocollada sob n. 50.109, deste anro, e de accôrdo com o ar- 
tigo w. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas adua- 
neiras, ao despachante aduaneiro Alberto Hermann Welge, 
de 33 volumes, da marca A. E. Rio de Janeiro, ns. 1 a 33, 
virdos pelo vapor “Phidias”, entrado neste porto no mez 
de Novembro ultimo. 





A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 10). — José dos Santos Leal, Inspector, 
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N. 1.161 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attende 
à requisição n. F. E./40, da Embaixada dos Estados Unidc 
da America do Norte, de 6 de Dezembro corrente, aqui pr 
tocollada sob n, 50.108, deste anno, e de accôrdo com o ar: 
tigo n. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Mari 
de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas : 
neiras, ao despachante aduaneiro Alberto Hermann Welgs 
de 17 volumes, da marca A, E. Rio de Janeiro, ns. 66 a 
contendo vinhos, vindos pelo vapor “Belle Isle”, ent ido 
neste porto no mez de Novembro findo, 

A alludida requisição deve ser: collada a esta po 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 


as 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arm, e n 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. ! 
C++» 


N. 1.162 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attend D 
requisição mn. F. E.|41, da Embaixada dos Estados Unid 
da America do Norte, de 8 de Dezembro corrente, aqui 
tocollada sob n. 50.547, deste anno, e de accôrdo com o | 
posto no artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e tax 
aduaneiras, ao despachante aduaneiro Edgard N. Lefevre, 
dois automoveis, das marcas “American Ambassador, R 
de Janeiro, Brasil, (A. M .C.)” e “American Ambassad: 
Rio de Janeiro, Brasil, (J. H. B.”, ns. 2.973 e 2.974, v 
dos pelo vapor “Del Rio”, entrado neste porto no m 
Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portar 
que será annotada no manifesto do vapor indicado e 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€—I+0== 


N. 1.163 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attende 
ao solicitado em carta n. 2.587, de 15 de Dezembro c 
rente, aqui protocollada sob n. 51.210, de 1937, do Sr. 
rector do Deposito Naval do Rio de Janeiro, e de 
com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Mari + 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneii 
de um volume, da marca M. M. C. F. E. N. Rio de 
neiro, n. 16.702, contendo ferramentas não classificadas pi 
machinas, vindo pelo vapor “Monte Sarmiento”, enti 
neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a eesta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Arma: 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.164 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
requisição n. 45, de 29 de Novembro findo, da Emb 
da França, aqui protocollada sob n. 50.329, deste anm 
accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direito: 
taxas aduaneiras, de um automovel, da marca “French Em- 
bassy Rio de Janeiro Brasil”, m. 10.497.798, vindo pelo 
“Rugeley””, entrado nesta capital no mez de Nove 
timo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (4 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“MA EFE SNTERA. Ju 


€SI*HL= A 

N. 1.165 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicitou, em petição aqui protocollada sob m. 51.509, 
deste anno, o despachante aduaneiro Eduardo Pi 
Santos, autorizo o seu afastamento do serviço por dc 
periodo em que será substituido pelo seu ajudan! 
Solanés. — José dos Santos Leal, Inspector. 


FEFEOÕO. 
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& N. 1.166 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 

cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 

transcripta a circular da Directoria das Rendas Aduaneiras 
do Thesouro Nacional, n. 16, de 15 deste mez. — José dos 
“Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag, n. 848). 
B 
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N. 1.167 — Em 16 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 


«cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a circular da Directoria das Rendas Aduaneiras 
«o Thesouro Nacional, n. 15, de 13 deste mez. — José dos 
Santos Leal, Inspector, 


(Vide “Boletim” n. 23, secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”). 
ia (e | | ms) 


N. 1.168 — Em 17 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2" Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 15:409$500, que o mesmo recebeu hoje 
Ro Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 491.619, 
491.620, 492.461, 492.462, 492.463, 4928464, 492.465, 492.466, 
e 492.467, de, respectivamente, 1438400, 339000, 2248600, 
1:323$200, 7528300, 7:4718800, 5338000, 2:6678400 e 2:260$800, 
para pagamento por conta da Despesa da União. — José 
dos Santos Leal, Inspector. 


E IH 


BONS ÃO — Em 17 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a Circular n. 22, de 2 de Dezembro corrente, 
do Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario Official”, 
de 16 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


bá: (Vide “Boletim” n. 23, secção “Ministerio da Fazenda”). 
== 


RRRLSO. — Em 17 de Dezembro de 1937 — Communico 
aos Srs. Furccionarios, tendo em vista o officio do Sr. Chefe 
do Serviço Central de Transportes do Exercito, n. 3.807-G, 
de 16 do mez de Dezembro corrente que, em substituição ao 
encarregado do desembaraço das mercadorias destinadas 
áquelle Serviço. Sr. Hermogenes de Azeredo Coutinho, 
aposentado por decreto de 9, tambem deste mez, foi designa- 
do. interinamente, o 1º Tenente Hygino Ferreira do Amaral. 
= José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


RNGNLO — Em 18 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
vista o que solicita o Consulado da Suecia no Rio de Ja- 
neiro em officio de 29 de Novembro findo, aqui protocollado 
sob m. 48.703, deste anno, e de accôrdo com o artigo 192, 
inciso 13, do Decreto nr. 24.023, de 21 de Março de 1934, 
autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
uma caixa, da marca C S, numero 2.493, contendo pastas 
paira archivar papeis e mais artigos de escriptorio, vinda pelo 
Vapor “Uruguay”, entrado neste porto no mez de Novembro 
ultimo, 

O alludido officio deve ser collado a esta portaria, que 
será annotada mo manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida 4 conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH» 


N. 1.172 — Em 18 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição sem numero, da Legação do Equador, de 13 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.271, deste 
anno, e de accôrdo com o disposto no artigo 12, inciso 10, do 
Decreto n. 24.023, de 21 de Março do anno de 1934, autorizo 
a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, 


? 
e 
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da marca L. E. Rio de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo licores, 
vindas pelo vapor “Aurigny”, entrado neste porto no mez 
de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.179 — Em' 18: de Dezembro de 1997 — Attendendo 
à requisição n. 44, da Embaixada de França, de 7 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob rm. 50.328, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo à entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de 10 caixas, da marca A, 
F. Rio de Janeiro, ns. 1 à 10, contendo champagne, vimdas 
pelo vapor ““Aurigny”, entrado neste porto no mez em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do .vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem 
un. 5). — José dos Santos Leal, Inspector, 


€IXE=»> 


Ni ATA 2 Emelgóde Dezembro de 1937 — Passam a 
srvir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccio- 
narios: 


Armazem 5 — Porta D — Official administratico, K — 
Luiz Adolpho Josetti. 

Armazem 6 — Porta D — Official administrativo K — 
Arthur Dias. 

Armazem 7 — Porta € — Official administrativo J — 


Rubem Raposo Nina. — José dos Santos Leal, Inspector. 
IH» 


N. 1.175 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funecionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 74, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official”, de 18 do mesmo mez, e que 
regula a remuneração dos cargos em commissão do Minis- 
terio da Fazenda, — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Acios do Poder Executivo”, pag. 809). 


IH 


N. 1.176 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo & 
requisição n. 3, de 13 de Dezembro corrente, aqui proto- 
collada sob n. 51.431, deste anno, e de accôrdo com o dis- 
posto no art. 12, inciso n. 10, do Decreto n.. 24.023, de 21 
de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas 
aduaneiras, de um automovel, da marca F. M. L., vindo 

Rio 
pelo vapor “Yamazata Marú”, ertrado neste porto no mez 
de Dezembro em curso. 

'A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 10). — José dos Santos Leal, Imrspector. 


IH 


N. 1.177 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripta a rectificação feita no Decreto-Lei n. 26, de 30 
de Novembro de 1937, publicado no “Diario Official”, de 9 
de Dezembro corrente, que dispõe sobre a utilização, mos tra- 
balhos de pamificação, de farinha de trigo fabricada no paiz, 
e dá outras providencias, rectificação essa publicada no 
“Diario Official” de 18 do mez em curso, 


“No artigo 3º, onde se lê — com a mistura — leia-se — 
sem a mistura””, — José dos Santos Leal, Inspector. 
IH» 


N. 1.178 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 4.226, de 15 de Dezembro corrente, da 
Fundação Rockefeller, aqui protocollada sob n. 51.295, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, imciso 38, do Decreto 
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n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca 
da relação annexa, vindos pelo vapor “Northern Prince”, 
F. R., ns. 75, 76 e 155 a 161, contendo o material constante 
entrado neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€cI+HD 


N. 1.179 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importarcia de 400:000$000, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.882, para 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos 
Santos Leal, Inspector. 


“T+ 


N. 1.180 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Communico 
gos Srs, Funccionarios o fallecimerto, occorrido no dia 17 de 
Dezembro em curso, do servente da classe E, quadro VIII 
-—— Alfamdegas — Ministerio da Fazenda, que servia nesta 
Repartição, Euripedes Paulino. — José dos Santos Leal, 
Inspector. 


Ito 


N. 1.181 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição mn. 5-2-M/56, da Embaixada do Perú, de 13 de 
Dezembro correrte, aqui protocollada sob n. 51.274, deste 
enno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso n. 10, do De- 
ereto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a emtrega, 


» livre de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, tendo 


como marca um triangulo ladeado pelas letras J E e abaixo 
as palavras “Rio de Janeiro”, de ns. 1 e 2, contendo um 
apparelho de radio, vindos pelo vapor “Southern Cross”, 


“ entrado neste porto no mez de Dezembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 


N. 1.182 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Par aconhe- 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei m. 70, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official” de 18 do mesmo mez, e que 
suspnde as consignações em folha do furêcionalismo federal, 
relativas ao mez de Dezembro. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 

(Vide secção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 808). 
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N. 1.183 — Em 20 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
ê requisição n. 47, de 15 de Dezembro corrente, da Embai- 
x1da da Frarça, aqui protocollada sob n. 31.930, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo 12, irciso 10 do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca GLOM AR 19555 
Rio de Janeiro, ns. 1 e 2, contendo objectos de porcellana, 
crystal, alluminium e cobre, vindas pelo vapor “Aurigny”, 
entrado reste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 


que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e dis-. 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. 
n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Armazem 


I++ 


N. 1.184 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Recommerndo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 833:9845900, que o mesmo recebeu hoje 
no Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.468, 
492469, 492.470, 492.471, 492.472, 492.473, 492.474, 492.475, 
492.476, 492.477, e 492.478, de, respectivamente, 824:7838500, 
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1968300, 3648900, 3:0288600, 1793000, 4668300, 3388 
4438500, 2:0488700, 1:3728900 e 7628700, para pagame 
conta da “Dspesa da União”. — José dos Santos L 
pector. 

<= I+0—» 


N. 1.185 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Attenc 
à requisição n. 3.111, da Embaixada da Italia, de 10 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 50.861, dest 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, irciso 10, do Decret 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, ivr 
de direitos e taxas aduaneiras, de dois volumes, da. mi 
“Régia Ambasciata d'Italia Rio de Janeiro”, ns. 6.193 
6.194, contendo impressos de propaganda turistica, vinc 
pelo vapor “Isarco””, entrado neste porto no mez de 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e d 
tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armaz 
np. 7). — José dos Santos Leal, Inspector. 


EB 


IH 


N. 1.186 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Attend 
á requisição n. 3.112, da Embaixada da Italia, de 10 de T 
zembro corrente, aquffprotocollada sob n. 50.862, deste a ) 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 2 
de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre de 
e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca O. & R. 
Corsolato Generale d'Italia Bello Horizonte, ns. 26. 
26.827, e 5.706 ,vindas pelo vapor “Conte Grande”, entras 
neste porto no mez de Dezembro em curso. - 

A alludida requisição deve ser collada a esta porta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e 
tribuida á corferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 


N. 1.187 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Para 
cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae al 
transcripto o Decreto-Lei n. 74, de 16 de Dezembro de 1 
publicado no “Diario Official”, de 20 do mesmo mez, e « 
dispõe sobre a orgarização do Conselho Federal de 
cio Exterior. — José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Acios do Poder Executivo”, pag. 809). 


RM 


e a. 
VV Ea 


I++ 


N. 1.188 — E 21 de Dezembro de 1937 — Attend: 
á requisição n. 228, de 14 de Dezembro corrente, da Em 
xada da Grã-Bretanha, aqui protocollada sob n. ty 
deste anno, e de accôrdo com o disposto no artigo m. 12, 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, : 
torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de 
caixas, da marca G. B. Rio de Janeiro, ns. 162 a 170, € 
tendo Whisky, vimdas pelo vapor “Highland Princ 
trado neste porto no mez de Dezembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta 
que será anpotada no manifesto do vapor indicado, e | 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arm 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. N 
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N. 1.189 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Te: E) 
vista o que solicita o Sr. Embaixador da Grã-Bretai b 
carta de 21 de Dezembro corrente, aqui protoc , 
r. 52.192, deste anmo, e de accôrdo com o art 1 dr 
10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, auto tá 
entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma €: k: 
marca W. G. B., Britanic Majestys, Embassador É . 
vinda pelo vapor “ Antofogasta”, entrado neste rh j ne - 


Pe 


dias A 


“0 de Dezembro em curso. r 

A alludda carta deve ser collada a esta portárIaa 
armotada ro manifesto do vapor indicado, e dis 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armysscna ARA 
José dos Santos Leal, Inspector, 


q 


4 
E: 































-190 — Em 21 de Dezembro de 1937 — Recommendo aos 
Srs. Furccionarios em serviço de conferencias que, 

pedidos de restituição por motivo de ser encon 
umes quantidade de mercadoria inferior á 

“sempre constar das informações a respeit 
os dois comferentes encarregados da verificaçã 
o sobre o facto de haver ou não nesses volumes 
r maior quantidade de mercadoria, e, 
nesmos volumes apresertam indicios d 
dos Santos Leal, Inspector. 


nos casos 
trada nos 
despachada, 
o prestadas 
o, a declara- 
espaço para 
bem assim, se 
e violação. 


IH» 
" . 


1.191 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
isição n. 224, de 6 de Dezembro corrente, 
ada sob m. 50.111, deste anno, da Embaixad 
tanha, e de accôrdo com o artigo, 12 
o n. 24.023, de 21 de Mar 
e de direitos e taxas aduan 


aqui pro- 
a da Grã- 
» inciso 10, do De- 
ço de 1934, autorizo a entrega, 
eiras, de duas caixas, da marca 
ibajada Britanica del Brasil Rio de Janeiro, ns. 1 e 9, 
ntendo vinhos, vindas pelo vapor “Antofogasta”, entrado 
orto no mez de Dezembro em curso, 


alludida requisição deve ser collada a esta portaria 


€<I+D— 


Ro pm 22 de Dezembro de 1937 — Tendo em 
$ que solicita, em requerimento aqui protocollado sob 
2.165, deste anno, o Moto Club do Brasil, e de accôrdo 
D que resolveu S. Ex. o Sr. Presidente, da Republica, 

) o desembaraço provisorio, livre de direitos e taxas 
as, de uma caixa, da marca “WIBOCO — Rio de 
“n. 37.307, contendo uma motocycleta, vinda pelo 
r “General Osorio”, entrado reste porto mo mez de No- 


ludido requerimento deve ser collado a esta portaria, 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
à à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.193 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
uisição n. I. 7-33/13-H, da Legação da Suissa, de 13 de 
O corrente, aqui protocollada sob n. 51.434, deste 
IRo, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
« 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
“direitos e taxas aduaneiras, de tres caixas, da marca L. S. 
| de Janeiro, ns. 1 a 3, contendo champagne, virdas pelo 
or “Aurigny”, entrado reste porto no mez de Dezembro 


udida requisição deve ser collada a esta portaria, 
anotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
'á conferencia, na fórma regulameretar. (Armazem 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


CCIH 
A 
V. 
rente, aqui protocollada sob n. 51.270, deste anno, 
ccôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto rn. 24.023, 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
“aduaneiras, de tres caixas, da marca T. K., ns. 1 à 
às pelo vapor “Pulaski”, entrado neste porto no mez 
nbro fimdo. 


mnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 


ea: 
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torizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de um - 
engradado, da marca E. A. R. J. Z-247 Rio de Janeiro, . 
n. 1, contendo lampadas, vindo pelo vapor “Western World”, e 
entrado neste porto no mez em curso. : 
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de 1937 — Para co- : 


Ee 

N. 1.195 — Em 22 de Dezembro , 
nhecimento dos Srs. 'Furecionarios e devidos fins, vae | 
abaixo transcripta a Circular n. 24, de 20 de Dezembro 
corrente, do Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario 


Official”, de 21 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 




















(Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 
SIHD» 


N. 1.196 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requesição n. 4.276, da Fundação Rockefeller, de 20 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.091, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto | 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre | 
de direitos e taxas aduaneiras, de 14 volumes, da marca 
F. R., Rio de Janeiro Brasil, ms. 150 a 157 e 162 a 167, con- 
tendo o material constante da relação annexa, vindos pelo — 
vapor “Southern Cross”, entrado neste porto no dia 16 de. 
Dezembro em curso. - 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida 4 conferencia, na fórma regulamentar, 


pá 


AM 


(Armazem, f 
u. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. + 
€<I*HE= 


ca 


e 

N. 1.197 — Em 22 de Dezembro de 1937. — Attendendo 
à requisição sem numero, da Embaixada da Republica Ar-. 
gentina, de 21 de Dezembro corrente, aqui protocollada sob j 
mM. 52.254, deste anno, e de accôndo com o artigo n. 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934 eu-. 
torizo a emtrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de. 
uma caixa, da marca J. J. V. Embajada 'Argentira Rio de. 
Janeiro, n. 430, contendo apparelho de radio, vinda pe 
vapor “Northern Prince”, entrado, neste porto no mez e: 
curso. Ê 

A alludida requisição deve ser collada a esta portari 
que será anmotada no manifesto do vapor indicado, e dis- . 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armaze 
n. 1). — José dos Santos Leeal, Inspector. 


” 
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N. 1.198 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Tendo em | 
vista o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete dt S. Ex. Coro 
Sr. Ministro da Marinha, em carta m. 132, de 15 de Dezembra | 
corrente, aqui protocollada sob n. 51.867, deste anno, e de. 
accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 91 de 
Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas — 
aduaneiras, de 10 volumes, da marca “U. S. Naval Mission Et 
To Brazil Rio de Janeiro Brasil”, ns. 1 à 10, vindos pelo 
vapor “Highland Princess”, entrado neste porto ro mez em | 
curso. e É 

A alludida carta deve ser collada a esta portaria, que será. 
arnotada mo manifesto do vapor indicado, e distribuida 4 o 
conferencia, na fórma regulamentar, (Armazem n. 2). 008 
José dos Santos Leael, Inspector, ) 


CHE» 


N. 1.199 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Designo o of- . 
ficial administrativo K, Arthur Dias, para, sem prejuizo dos. > 
trabalhos que lhe estão affectos, servir nas conferercias de - 
sahida do Material Pesado. — José dos Santos Leal, Ins- 
pector. 


SIHD 


SAR 

N. 1.200 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo Ee: 
requisição sem numero, da Embaixada da Republica Argen- 
tina, de 21 de Dezembro corrente, aqui protocollada sob nu- 
mero 52.255, deste ammo, e de accôrdo com o artigo 12, in- 
ciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- — 





856 Sexta-feira, 31 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

que será amnotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 

tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 

A. 1). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++ 


N. 1.201 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. 2.071, da Embaixada da Belgica, de 11 de De- 
E — zembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.069, deste anrro, 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
E de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de um volume, da marca A. F. I., vindas 
pelo vapor “Somme”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e dis- 
— fribuida à conferencia ,na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 4). — José dos Santos Leal, Inspector, 























€I+0DS 


- N. 1.202 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição sem numero, da Legação de Cuba, de 14 de De- 
- zembro corrente, aqui protocollada sob m. 52.243, deste anno, 
— e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
- de 21 de Março de 1934, autorizo a ertrega, livre de direitos 
“e taxas aduaneiras, de 16 volumes, da marca A. Hernandez 
* Catá, vindos pelo vapor “Antofogasta”, entrado neste porto 
* po mez “de Dezembro em curso. 
| A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
re será anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
— buida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
MD. 6). — José dos Santos Leal, Inspector. 
» €=—I+» 
ai N. 1.203 — Em 22 de Dezembro de 1937 — aAttendendo 
| à requisição n. 106, da Embaixada da Allemanha, de 16 de 
— Dezembro corrente, aqui protocollada sob rw. 52.338, deste 
— apno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
1 Es direitos e taxas aduaneiras, de duas caixas, da marca 
- HHC Rio de Janeiro, ns. 461 e 462, contendo objectos de 
uso domestico, vindas pelo vapor “Monte Sarmiento”, en- 
frado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
4 “que, será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
— tribuida, à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
» 2). — José dos Santos Leal, Inspector. , 


IH 


N. 1.204 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
O que requereu, em petição, aqui protocollada sob n. 51.776, 
— deste anno, o despachante aduaneiro Carlos Barbosa Rodri- 
— gues, autorizo o seu afastamento do serviço por 120 ídias, 
— periodo em que será substituido pelo seu ajudante Newton 
Gerardo Braune. — José dos Santos Leal, Inspector. 


ID 


N. 1.205 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
, cimento dos Srs. Funcciorarios e devidos,fins, vae abaixo 
— transcripto o Decreto-Lei n. 72, de 16 de Dezembro corrente, 
publicado no “Diario Official” de 22 do mesmo mez, e que 
altera a Lei n. 470, de 9 de Agosto de 1937 e regula a co- 


brança do imposto nella instituido, — José dos Santos 
Leal, Inspector. 
E (Vide secção “Acios do Poder Executivo”, pag. 809). 
I++ 


) N. 1.206 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
4 cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
a transcripta a Circular n. 25, de 21 de Dezembro corrente, do 
t Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario Official” de 


: 22 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


- (Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 
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N. 1.207 — Em 22 de Dezembro de 1937 — Designo par 
servir ma porta D, do Armazem n. 8, o official administra 
tivo J, Carlos Eduardo Façanha Mamede. — José dos 
Leal, Inspector. 

I++ 


N. 1.208 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Para 
cimento dos Srs, Funcionarios e devidos fins, vae 
transcripta a Circular n. 17, de 17 de Dezembro co 
da Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, 
— José dos Santos Leal, Inspector. 


(Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 848). 
SIHD 


N. 1.209 — Em 23 de Dezembro de 1937 — Recommeni 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesour 
pela importancia de 938500, que o mesmo recebeu do Bai 
do Brasil, em virtude da ordem da Directoria da D 
Publica n. 298 de 27 de Maio ultimo, e da commuhnic 
da mesma Directoria a esta Alfandega, na ordem n, 1. 
para que tal quantia seja paga a Carlos Kern & C,, 
restituição de direitos pagos a mais pela mota n. 6.054, d 
1933 (Encommendas Postaes), e que deverá ser escript 
ta conta de Movimento de Fundos com o Thesouro Nacioi 
onde a mesma se encontra escripturada como restos a 
de 1936. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Ds 


I++ 


N. 1.210 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Attendes 
requisição n. N/C/26, da Missão Militar Franceza, de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.698, « 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, 
21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de dir 
e taxas aduaneiras, de 27 caixas, da marca M. M. Rio 
Janeiro, ns. 1 a 27, vindas pelo vapor “Aurigny”, emtr 
reste porto no mez de Dezembro em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
ser& annotada no manifesto do vapor indicado, e dist 
buida à conferencia, ma fórma regulamentar. — José | 
Santos Leal, Inspector. 


vinda: 


» 


I++ 


N. 1.211 — Em 24 de Dtzembro de 1937 — Atten 
á requisição sem numero, da Legação da Venezuela; 
de Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 51.594, di 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 
de direitos e taxas aduaneiras, de 21 caixas, da marca L. 
Rio de Janeiro, ns. 1 a 21, contendo champagne, 
licor, vindas pelo vapor “Aurigpy”, entrado neste 
mez em eurso. 

Aalludida requisição deve ser collada a esta 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, eu 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (5a 
n. 5). — José dos Santos da Inspector. 


e da de e rd : 


I++ 


N. 1.212 — Em 24 de Dezembro de 1937 — att 
à requisição n. 1.653, da Legação da Hollanda, de 18 de De: 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 52. de 
amno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do 
n. 24.023, d 21 de Março de 1934, antorizo a 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da 
3. ra (dentro de um losango) Légation de 


Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Southern Cross”, 
no porto desta capital no mez em curso. 


A alludida requisição deve ser collada a esta | 
que será annotada no manifesto do vapor à , 
prize à conferencia, ma fórma regulamentar. (Ai 

. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. Ay 


O O a O o 


re. 
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N. 1.213 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
= requisição n. F. E./46, da Embaixada dos Estados Unidos 
“da Amerie do Norte, de 16 de Dezembro corrente, aqui pro- 
Mocollada sob n. 52.457, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decerto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduanei- 
“ras, de 35 volumes, da marca “A. E. Rio de Janeiro”, ns. 1 

“a 35, contendo Whisky, vindos pelo vapor “Laplace”, en- 

| tyado neste porto no dia 20 de Dezembro em curso. 
| A alludida requisição deve ser collada a portaria, que 
será annotada no mamifesto do vapor indicado, e distribuida 
el, conferncia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 8). — 
José dos Santos Leal, Inspector, 


IH» 


N. 1.214 — Em 24 de Dezembro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funceio- 
— marios: 
4 Armazem n. 1 — Porta C. — Conferente Mario Guaraná 
— de Barros. 
| Armazem pn. 3 — Porta B — Conferente Gentil do Rego 
—WManteiro. — José dos Santos Leal, Inspector. 


> 4 k CSJHE= 


DON. 1.215 — Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
W-cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
“transcripta a Circular do Ministerio da Fazenda n. 25, de 21 

de Dezembro corrente, reproduzida ro “Diario Official”, de 
| 24 do mesmo mez por ter sido publicada anteriormente com 
4 Orrecções, que autoriza a firma Coates, Scotto & C., Ltda., 
= representante da Universal Postal Frankers. Ltd., de Londres, 
“a fazer em suas officinas, e sob sua directa responsabilidade 
— a limpeza das machinas de estampar sellos ide que trata a 
Circular daquelle Ministerio n. 1, de 6 de Janeiro de 1936, 
“e dá outras providencias. — José dos Santos Leal, Inspector. 
a (Vide secção “ Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 
e! €I*HE= 


DN. 1.216 — Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 

“cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, yae abaixo 
transcripto o Decreto-Lei n. 71, de 16 de Dezembro corrente, 

— reproduzido no “Diario Official” de 24 d> mesmo mez por 
“tr sido publicado arteriormente com incorrecções, e que re- 

“gula a remuneração dos cargos em commissão do Ministerio 
sda Faznda. — José dos Santos Leal, Inspector. 

A (Vide seeção “Actos do Poder Executivo”, pag. n. 808). 

E IKE=0 


“ 


2 N. 1.217 — Em 27 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
“cimento, dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
pt a ordem da Directoria das Rendas Aduaneiras do 
“Thesouro Nacional rm. 436, de 14 de Dezembro corrente, aqui 
“protocollada sob n. 51.606, deste anno. — José dos Santos 
“Leal, Inspector. 


- (Vide secção “Direcoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 849). 
I+05 


PN. 1.218 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição s|n., de 14 do mez de Dezembro corrente, da 
Legação de Cuba, protocollada nesta Alfandega sob nu- 
“anro 52.365; deste amo, e, de agcôrdo com o artigo 12, in- 
“eiso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 1934, au- 
| Ptorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, de uma 
caixa, da marca “Letreiro”, n. 1, contendo um automovel 
“Chrysler” para passageiros, completo, e vinda pelo vapor 
“ÉNordcamp”, entrado neste porto no corrente mez. 
A alludida requisição deve ficar collada a esta portaria, 
“que será anontada mo manifesto do vapor indicado e distri- 
“bu à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
»--) — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.219 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Declaro aos 
Srs. Funcceionarios que, para execução dos Decretos-Leis 
ns. 5, de 13 de Novembro ultimo e 42, de 6 do corrente, te- 
nham muito em vista a observancia do seguinte: 

1º) — Os contribuintes ou fiadores que hajam deixado pe- 
mirir os prazos regulamentares, sem haver interposto re- 
curso legal ou effectuado o pagamento do debito, consideram- 
se remissos, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei n. 5, ci 
tado; 

2º) — Para o effeito da declaração de remisso, os pro- 
cessos de divida, uma vez despachados por esta Inspectoria, 
determinando a intimação do devedor, serão distribuidos ao 
cortimuo para immediata notificação do responsavel, pela 
Secção em que hajam tido origem; 

3º) — feita pelo continuo a intimação, os processos deve- 
tão ser enviados, no mesmo dia, à 2º Secção para o fim de 
ser a divida registrada para os effeitos dos Decretos-Leis 
alludidos, si findo o prazo fixado para o pagamento, não 
houver o devedor attendido à intimação, pagando ou in- 
terpondo o recurso legal. 

Fica, assim, melhor esclarecida à portaria n, 1.158, de 
15 do corrente, cuja 2" parte deverá ser attendida integral- 
mente. — José dos Santos Leal Inspector. 
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N. 1.220 — Em 28 de de Dezembro de 1937 — Attendendo 
à requisição n. 5-2-M-57, de 20 de Dezembro corrente, aqui 
protocollada sob n, 52.540, deste ammo, da Embaixada do 
Perú, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto nu- 
mero 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de um volume, da marea | 
J. I. E. Embajada Perú I Rio, Brasil, n. 1, vindo pelo . 
vapor “Western Prince”, entrado neste porto no mez de De- 
zembro em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, | 
que será anmotda no manifesto do vapor indicado, e distri= | 


buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
p. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
C=IHIE=O 


N.:1.221 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 19:9888000, que o mesmo recebu hoje no 
Banco do Brasil, em viytude dos cheques ns. 492.479, 492.480, 
492.481, 492.482, 492.483, 492.484 e 492.485, de, respecti- 
vamento, 2818400, 1418900, 1:7358900, 2:5498400, 1:3028400, 
$45$500 e 13:031$500, para pagamento por conta da Despesa 
da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.222 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 18-37, da Legação da Suecia, de 13 de De- | 
zembro corrente, aqui protocllada sob n. 51.513, deste anno, 
e de accôrdo com o art. 12, inciso mw. 10, do Decreto n. 24.023 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direitos 
e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca letreiro, sjn., . 
contendo licores, vinda pelo vapor “Santos”, entrado neste 
porto no mez em eurso, 

A alludido requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada mo manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 9). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.223 — Em 28 de Dezembro de 1937 — Com pezar, . 
levo ao conhecimento dos Srs. Funccionarios o fallecimento, 
occorrido hoje, do official administrativo K, que tinha exer- 
cicio nesta Alfandega, Bacharel Genulpho Freire da Fon- 
seca, — José dos Santos Leal, Inspector, 


IH 


N. 1.224 — Em 29 de Dezembro de 1937 — aAttendendo 
á requisição n. F. E.|43, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 9 de Dezembro corrente, aqui pro= 
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tocollada sob n. 52.975, deste anno, e de accôrdo com o ar- 
tigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março de 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduaneiras, 
ao despachante aduaneiro Sr. José Gomes da Cruz, de 20 vo- 
lumes, da marca “Americar Embassy, Rio de Janeiro”, ns. 1 
a 20, contendo whisky, vindos pelo vapor “Highland Mo- 
narch”, entrado neste porto em Novembro findo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, que 
será annotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida 
á comferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 2). — 
José dos Santos Leal, Inspector. 


SIHD 


N. 1.225 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo 
á requisição n. 97, da Embaixada da Allemanrha, de 9 de De- 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.587, deste anno, 
e de accôrdo com o artigo n. 12, inciso 10, do Decreto 
mn. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras de uma caixa, da marca 
A. A. Sp. Rio de Janeiro, n. 2.073, vinda pelo vapor “Monte 
Paschoal”, entrado neste porto no mez de Novembro ultimo. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida à conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


€I+0—+> 


N. 1.226 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attendendo á 
requisição m. 98, da Embaixada da Allemanha, de 9 de De- 


* zembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.588, deste anno, 
* e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autoriso a entrega, livre de direitos 


e taxas aduaneiras, de uma caixa, da marca A. A. Sp., 
m. 2.071, contendo livros, vinda pelo vapor “Monte Paschoal”, 


“ertrado neste porto no mez de Novembro findo. 


A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada ro manifesto do vapor indicado, e distri- 
buida á conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 


I++ 


N. 1.227 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attenderdo 
à requisição n. 96, da Embaixada da Allemanha, de 9 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.586, deste 
anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n, 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de quatro caixas da marca 
A, A. Sp. Rio de Janeiro n. 2.195, 2.223 e 2.166-7, vindas 
pelo vapor “Madrid”, entrado nesta capital no mez em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
huida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
mn. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 


IH 


N. 1.228 — Em 29 de Dezembro de 1237 — Attendendo 
à requisição nr. 95, da Embaixada da Allemanha, de 9 de 
Dezembro corrente, aqui protocollada sob n. 52.585, deste 
anno, e de accôrdo co mo artigo 12, inciso 10, do Decreto 
n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
de direitos e taxas aduaneiras, de nove volumes, da marca 
A. A. Sp. Rio de Janeiro ns. 2.202-10, vindos pelo vapor 
“Madrid'”, entrado reste porto no mez de Dezembro em 
curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será armotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 


tribuida à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 3). — José dos Santos Leal, Inspector. 
I++» 


N. 1.229 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro 
“a importancia de 9:3428100. que o mesmo recebeu hoje no 

anco do Brasil, em virtude dos cheques ms. 492.486, 492.487, 
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492.488, 492.489, 492.490, 492.491, 492.492, 492.493, 492,494 
492.495, 492.496, 492.497, 492.498, e 492.499, de, respecti 
merte, 8608900, 588700, 2978400, 5388600, 1108700, 1005000, 
1578700, 1738600, 1:2138600, 2:3243400, 1:611$200, 203890 
3718600 e 1:319$800, para pagamento por conta da Des; 

da União. — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.230 — Em 29 de Dezembro de 1937 — Attend 
à requisição n. F. E.|45, da Embaixada dos Estados Uni: Ds 
da America do Norte, de 13 de Dezembro corrente, . 
protocollada sob n. 51.595, deste anmo, e de accôrdo com. 
art. 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
1934, autorizo a entrega livre de direitos e taxas aduaneir 
ao Sr. José H. Mayer, de quatro volumes, das marcas Amé 
rican Embassy, Rio de Janeiro, Brasil “E” e American Ei 
bassy, Rio de Janeiro, Brasil A..S. B. (dentro de um | 
sango), 12, vindos pelo vapor “Southern Cross”, er 
neste porto no mez de Dezembro em curso, 

A alludida requisição deve ser collada a esta po 
que será arnotada no manifesto do vapor indicado, e 


Pro 


tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. (Arma 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
= +00 


N. 1.231 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Tendo er 
vista o que solicita a Irmã Voisin, Superiora da Casa d 
Expostos, em requerimento aqui protocollado sob n. 52.58 
deste anno, e de accôrdo com o que resolveu S. Ex. o Sr. Pi 
siderte da Republica e foi commuricado a esta Insp 
pela ordem n. 439, de 17 de Dezembro corrente, da Diree 
das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional, aqui | 
collada sob n. 51.609, de 1937, autorizo a entrega, livre « 
direitos e taxas aduaneiras* de uma machina de impressi 
cylindrica automatica, modelo “Diana”-5, typo 1937-38, fa 
bricante “Maschirmenfabrik Joannisberg”, vinda a este poi 
pelo vapor “Zaalan”, entrado no mez em curso, acondic 
nada em 11 volumes, que têm marca O. F. (dentro de n 
triangulo) Rio de Janeiro Made in Germany, e os ns. 72 a: 

O alludido requerimento e, bem assim, uma cópia. 
citada ordem devem ser collados a esta portaria, que s« 
amnotada no manifesto do vapor indicado, e distribuida. 
conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem n. 7). 
José dos Santos Leal, Inspector. É 

b 
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N. 1.232 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Recommen 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesourei 
pela importancia de 10:246$300, que o mesmo recebeu hoje: 
Banco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.500, 492.5 
492.502, 492.503, 492.504, 492.505, 492.506, 492.507, 492,5 
de, respectivamente, 3098500, 4:4778900, 2058900, 2368: 
3558500, 1:822$800, 1:2398900, 3038700 e 1:2945800, para | 
gamento por conta da Despesa da União. — José dos San 


Leal, Inspector. 


is Ps 


Co a. 


OC sie. 


€=+D=> Ns 


N. 1.233 — Em 30 de Dezembro de 1937 — At n 
à requisição n. 4.368, da Fundação Rockefeller, de 28 de D 
zembro corrente, aqui protocollada sob n. 53.142, deste 1 u 
e de accôrdo com o artigo 12, inciso 38, do Decreto n. 24.04 
de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre de direil 
ec taxas aduareiras, de 10 volumes, da marac F. R, Rio 
Janeiro Brasil, ns. 101 a 110, contendo o material cons ' 
Ga relação annexa, vindos pelo vapor “Western Prince”, 
trado reste porto no mez em curso. 4 

A alludida requisição deve ser collada a esta port 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e | 
tribuida á conferencia, na fórma regulamentar. ( 
n. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 
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N. 1.234 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para 
mento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, va 



















x 
: ai: INTERNAS HE E 
zo». 1 — Otticial administrativo 3 — Alarico N. 1.244 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Attendendo À 
1 o res. à requisição m. A.30, da Embaixada do Japão, de 24 de De- |: 
| Armazem nm. 3 — Official administrativo J] — Raul de 


e trancripta a circular n. 18, de 28 de Dezembro corrente, da 


| Directoria das Rendas Aduaneiras do Thesouro Nacional. 
fdosé dos Santos Leal, Inspector. 


A alludida reguisição deve ser collada a esta portarias 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
tribuida á conferencia, ra fórma regulamentar. (Armazem 
mw. 1). — José dos Santos Leal, Inspector, 






od - (Vide secção “Directoria das Rendas Aduaneiras”, pag. n. 848). 
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Roe N. 1.235 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 

— “cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 

de nt a Circular n. 26, de 28 de Dezembro expirante, 
do 
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N. 1.241 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Attendendo à 
requisição n. F. E./47, da Embaixada dos Estados Unidos 
da America do Norte, de 18 de Dezembro expirante, aqui 
protocollada sob n. 52.539, deste anno, e de accôrdo com o. 
artigo 12, inciso 10, do Dcreto n. 24.023, de 21 de Março de. 
1934, autorizo a entrega, livre de direitos e taxas aduarerias, 
ao Sr. José H. Mayer, de um volume, da marca “Americam 
Ambassador, American Embassy, Rio de Janeiro, (W. J. D.), 
n. 1, vindo pelo vapor “Southern Cross”, entrado neste porto 
no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será anrmotada no manifesto do vapor indicado e dis- 
tribuidaá conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
n. 2) (Pateo). — José dos Santos Leal, Inspector. 


“do Ministerio da Fazenda, publicada no “Diario Official”, 
"de 29 do mesmo mez. — José dos Santos Leal, Inspector. 


Vo e (Vide secção “Ministerio da Fazenda”, pag. n. 830). 
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RRBON. 1.296 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Para conhe- 
* “cimento dos Srs. Funccionarios e devidos fins, vae abaixo 
=» franscripta a Circular n. 44, de 29 do mez expirante, da 
— Directoria Geral da Fazenda Nacional, publicada no “Diario 
=Official”” do mesmo dia. — José dos Santos Leal, Inspector. 







(Vide secção “Directoria Geral da Fazenda Nacional”, pag. n. 844). Q=1kEE=S 

N. 1.242 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Recommendo 
ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado c Sr. Thesoureiro 
pela importancia de 400:0008000, que o mesmo recebeu hoje + 
no Banco do Brasil, em virtude do cheque n. 488.883, para | 
pagamento por conta de Depositos de Terceiros. — José dos | 
Santos Leal, Inspector. Ná 


A IH» 

1 

i N. 1.237 — Em 30 de Dezembro de 1937 — Atterdendo 

requisição sem numero, da Legação do Equador, de 24 de 

O miro corrente, aqui protocollada sob n. 53.076, deste 

- -anno, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto 
à». 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, livre 
dh direitos e taxas aduaneiras, de um automovel, da marca 

— Legação do Equador Rio de Janeiro, vindo pelo vapor “Del 

“Sud » entrado neste porto no mez em curso. 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 

“que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- 
ti da à conferencia, na fórma regulamentar. (Armazem 
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ao Sr. Chefe da 2º Secção seja debitado o Sr. Thesoureiro A 
pela importancia de 95:557$100, que o mesmo recebeu hoje E 
no Barco do Brasil, em virtude dos cheques ns. 492.509, 


4. 2). — José dos Santos Leal, Inspector. 492.510, 492.761, 492.762, 492.763, 492.764, 492.765, e 492.766, 1 
E: de, respectivamente, 3228400, 15:8548600, 2:6078900, 3088300, | 
o fed 4118900, 75:5778600, 9868800 e 2:4878600, para pagamento | 


2 N. 1.238 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Passam a ser- 


por conta da Despesa da União. — José dos Santos Leal, Ins- . E 
vie nos pontos abaixo indicados os seguintes funceionarios. 
1 - 


pector. 


zembro de 1937, aqui protocollada sob n. 53.364, de 1937, e 
de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do Decreto n. 24.023, 
de 21 de Março de 1934, autorizo à entrega livre de direitos “. 
e taxas aduaneiras, de sete caixas, da Marça S. A. Rio de 
Janiro, ns, 1 a 7, contendo champagne, vindas pelo vapor “O 
“Aurigny”, entrado reste porto no mez de Dezembro acima | 
citado. + 

A alludida requisição deve ser collada a esta portaria, 
que será annotada no manifesto do vapor indicado, e dis- | 
tdibuida 4 conferencia,: na fórma regulamentar. (Arma- | 
zem n. 5). — José dos Santos Leal, Inspector. a 


Freitas. — José dos Santos Leal, Inspector. 
Ra 


REN. 1.239 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Tendo em vista 
o que solicita o Sr. Chefe do Gabinete de S. Ex. o Sr. Mi- 
mistro da Marinha em carta n. 142, de 29 de Dezembro ex- 
rante, aqui protocollada sob n. 53.343, deste anno, e de 
côrdo com o artigo 12, do Decreto n. 24.023, de 21 de Março 
e 1934, autorizo a emtrega, livre de direitos e taxas adua- 
ras, de seis volumes, da marca “U. S. Naval Missior To 
sil CIO American Embassy Rio de Janeiro Brasil”, sins., 
ados pelo vapor “American Legion”, entrado neste porto 
) mez em curso. 
4 alludida carta deve ser collada a esta portaria, que 
| anmotada no manifesto do vapor indicado, e distri- 
à conferercia, na fórma regulamentar. (Armazem 
m. 4). — José dos Santos Leal, Inspector. 


« 
» 
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N. 1.245 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Passam a 
servir nos pontos abaixo indicados os seguintes funccionarios; | 






SAHIDAS 

Armazem 4 — Porta D — Conferente Adriano Ferreira, 

Armazem 5 — Porta A — Official administrativo K — Oscar 
Jugurtha Couto. 4 

Armaztm 6 — Porta A — Official administrativo K, da Re- - 
cebedoria do Districto Federal, Fausto de, 
Caravlho e Silva. 

Armazem 8 — Porta B — Official administrativo K, João 1 


h 


IH 







? anro, e de accôrdo com o artigo 12, inciso 10, do De- 
O n. 24.023, de 21 de Março de 1934, autorizo a entrega, 


e de direitos e taxas aduaneiras, de cinco caixas, da S. de Miranda. pe ; 

ca HMSOHMSO (dentro de um circulo com oito raios) | Armazem 8 — Porta C€ — Official administrativo K, Mario | 3 

ish Minister, British Embasy, Rio de Janeiro, ns. S.1387 B. Cardoso. Ê pe e! 
5606 1 a 4, vimdas pelo vapor “Sultan Star”'* entrado | Armazem 9 — Porta A — Official administrativo, K, Eurico | 


da Costa Rodrigues. o 


8 
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Armazem 9 — Porta D — Official administrativo K, Jayme 
Bricio Guilhon.. 
Braço Forte e Frigorifico — Official administrativo J) — 
Joaquim Pereira Brasil. 


ARMAZEM DAS ENCOMMENDAS POSTAES 


Sahidas — Conferente José Luiz de Azevedo e Souza e of- 
ficial administrativo J, Mario Romulo de Linhares. 

Auxiliares — Officiaes admiristrativos ] — Jódoco Malta 
Guimarães, Pedro Tavares Dias Pessôa, Ravl Alexandre de 
Freitas, Ascendino Donadio e Henrique Pereira Alves. 


Calculo — Esripturario da Letra G — Manoel Augusto 
Corrêa. 


CONFHBRENCIAS AVULSAS 
Confrente Rodolpho da Silva Marques. 
INTERNAS 


Aramzem 3 — Official administrativo J, Alberto Mello. 

Armazem 4 — Official administrativo J, — Raul Augusto 
Potergy. 

Armazem 6 — Officiaes administrativos J, Renato Barbedo 
Possolo e Antonio Fernandes Vasconcellos. 


| Armazem 8 —Official administrativo J, Celio Schmidt Cal- 


deira., 
“ 


José dos Santos Leal, Inspector. 


I++» 
N. 1.246 — Em 31 de Dezembro de 1937 — Passam a 


* servir nos pontos abaixo os seguintes funccionarios: 


Na 1º Secção: 
Officiaes administrativos I: 


Luiz de Souza Loureiro. 
Dirceu Dantas Duarte. 
José da Costa e Silva. 


Escripturarios da classe G: 


Artonio Correia da Costa: 

Fernando Candido Alvear. 
Francisco Florindo Pires de Castro. 
José Rebouças de Mallo. 

José Alcides Ferreira da Silva. 

Na 2º Secção. 

Officiaes administrativos I: 

José Mattos Gomes. 

Octavio Penma Botto. 

Luiz Cavalcanti de Barros. 


Eduardo Carneiro dos Santos. 
João Pinto da Fontoura. 


Escripturario da Classe G: 


Raymundo Gurgel do Amaral. k 
Armazem de Bagagens: 

Calculista — Oswaldo Ascanio de Lemos. 
No Serviço de Isenção: 

Official administrativo 1: 

Alcebiades Octaviano de Oliveira Santiago, 


Ecripturarios da classe G: 


Aloysio Afforseca. 
Radagazio Menezes Maranhão. 
Affonso Claro da Bôa Morte. 


José dos Santos Leal, Inspector. 
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COMMISSÃO DE SIMILARES | 


ACTA DA 68º SESSÃO DA COMMISSÃO DE SIMILARES 


Aos quatro dias do mez de Dezembro de 1937, na sala 
Commissão da Tarifa, edificio da Alfandega do Rio de Janeiro, 
realizou-se a 68º sessão da Commissão de Similares que oi F 
presidida pelo Sr. José dos Santos Leal e secretariada pelo- 
Sr. Francisco Badenes, havendo comparecido todos os se S- 
membros, excepto o Sr. Fonseca Costa. Havendo numero lega! 
é pelo presidente aberta a sessão e pelo secretario lida a a ta 
da anterior, que é approvada. São pelo presidente mandado E 
distribuir aos relatores os processos em pauta. A” ordem - 
dia são relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Mario Sa- 
raiva: — Ficha n. 724, de Guilh Dewer, sobre registro similar 
para orgãos, concluindo que se publiquem os editaes da lei: 
ficha n. 698, da Companhia Nacional de Navegação Costeira, 
concluindo que cabos de cobre coberto de borracha e cabos de 
ferro tem similar na industria nacional; ficha n. 740, da 
Improvements Co. Ltd. vindo com o officio n. 1.081, de 
de Novembro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, con- 
cluindo que os canos de grês foram considerados como tendk A 
similar na industria nacional em sessão de 4 de Julho de R 
cuja resolução foi publicada no “Diario Officiol” de 5 de 
Agosto seguinte, pelo que os canos de grês constantes do pi - 
cesso, quando da sua importação — 1934 — não tinham similar 
registrado na industria nacional e ficha n. 734, da mesma 
Companhia, vindo com o officio n. 1.287, de 24 de Julho de 
1936, do mesmo Conselho, concluindo que os canos de 'grês 
constantes do processo na época da sua importação — 193 
não tinham similar na industria nacional. Em todos os Pp 
cessos à Commissão adopta os pareceres. — Pelo Sr. Jo 
Lins: — Ficha n. 745, da Companhia Agricola Industrial Uniãc 
de Pernambuco, vindo com o officio n. 1.134, de 24 de 
vembro ultimo do dito Conselho, concluindo que o é 
vegetal destinado á classificação do assucar, não tinha na 
época da importação e nem tem similar na industria nacional: 
ficha n. 738, da mesma Companhia, vindo com o officio nu- 
mero 10.983, de 17 de Novembro findo do mesmo Conselho, 
concluindo que o carvão vegetal de que se trata não tem si 
milar na industria nacional e ficha n. 732, da Companhia E 
sileira de Artefactos de Borracha sobre similar para oxido 
zinco e oxido de ferro, concluindo que, havendo a reclamacçã: 
sido apresentada fóra do prazo do art. 88, do Decreto n. 24,0% 
de 1934, não pode ser tomado em consideração. Em todos 
processos a Commissão adopta os pareceres. Pelo Sr. Rodol ph 
Ortenblad: — Ficha n. 743, da Inspectoria Federal das Obr; 
Contra as Seccas, vindo com a ordem n. 353, de 17 de Ni 
vembro findo da D. R. Aduaneiras concluindo que tubos 
aço para revestimento de ços, conhecidos sob o nome 
“bates” não tem similar; ficha n. 736, da “Société Anony 
du Gaz de Rio de Janeiro”, concluindo que as valvulas 
tomathicas de lubrificação interna a que se refere o proce 
não tem similar na industria nacional; ficha n. 747, de € 1 
pana & C., vindo com o officio n. 1.643, de 30 de Novemb 
ultimo da Alfandega de Santos, concluindo que o cia 
zinco foi considerado similar pela Circular n., 30, de 1 
Novembro ultimo. Em todos os processos a Commissão adop! 
os pareceres. Pelo Sr. Oscar Mendonça: — Ficha n. 739, 
Companhia Ford Industrial do Brasil, vindo com o offi 
n. 1.080, de 17 de Novembro ultimo, do Conselho Superior « 
Tarifa, concluindo que papel para impressão e lapis tem : 
milar na industria nacional; ficha n. 730. de Barbará S, À, 
sobre o registro para tubos de ferro fundido, concluindo q 
se officie, pedindo que se digne em prestar esclarecimento: 
a Inspectoria de Aguas e Exgotos desta Capital; ficha n.D 
da Companhia Forca e Luz do Paraná, vindo com o of! 
n. 1.133, de 24 de Novembro ultimo, do Conselho Superior 
Tarifa, concluindo que cordoalha de arame de aço galva 
zado não tem similar na industria nacional; ficha n. 603, 
Industrias Chimicas Brasileira “Duperial” S. A, pedindo « 
a circular declarativa de existencia de similar para os art 
de fabricação da Companhia Productos Nitro-Cellulose — Aí 
vedo Soares, seja expedida em nome da requerente na qu 
dade de successora da dita Companhia, concluindo ram 
ferimento do requerido e ficha n. 733, da Companhia Teleph 
nica Brasileira, vindo com o officio n. 1.061, de 8 de Novemb 
ultimo do Conselho Superior de Tarifa, concluindo que « 
cabos isolados com papel, na épeca da importação — O tub 
de 1931 — não tinham similar registrado na industria nacio! 
Em todos os processos, a Commissão adopta os pareceres, | 
relator. Pelo Sr. Galdino Ramos: — Ficha mn. 711, de “5 
Paulo Railway Cº. Ltd.”, vindo com o officio n. 843, de 2 
Setembro ultimo do Conselho Superior de Tarifa, cone 
que dos materiaes constantes da relação annexa ao pr 
na época da importação — Outubro de 1934 — sómente tinha 
similar registrado os parafusos de ferro ou de aço e os 
rafonds: ficha n. 727, de “Société Anonyme du Gaz de 
Janeiro”, sobre a revisão procedida pela Commissão d 
pecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, na ta 
mero 22.400, de 1937, concluindo que tubos de ferro pi 
de 28” de diametro não tem similar na industria naciona 
ficha n. 729, de “São Paulo Brazilian Railway Co. st 
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“vindo com o officio n. 1.003, de 21 de Outubro ultimo, do Con- 
o Superior de Tarifa, concluindo que rotin em palhinha, 
rras de aço para confecção de molas de carros de estrada 
“de ferro, chapas de vidro polido para janellas de trens de 
ferro, e chapas de vidro fosco para o mesmo fim, não tem 
Similar na industria nacional; ficha n. 704, da “The Leopol- 
“dina Railway Co. Ltd.”, sobre revisão procedida pela Com- 
missão de Inspecção junto da Alfandega do Rio de Janeiro, na 
nota n. 16.109, de 1936, concluindo que dos materiaes cons- 
“tantes da relação junto ao processo apenas tem similar as 
tantoneiras de ferro de 1 %2 x 1%” x 3/16”; ficha n. 735, 
da “Light and Power Cº. Ltd.”, sobre isenção para tubos de 
“aço batido de 10” para ventiladores, concluindo que esse ma- 
terial tem similar na industria nacional. E nada mais havendo 
a tratar-se, encerrou-se a sessão, do que, para constar, eu, 
Francisco Badenes, secretario, lavrei a presente acta. — José 
os Santos Leal. — Mario Saraiva. — José Lins. — Fonseca 
“Gosta. — Rodolpho Ortenblad. — Oscar Mendonça, — Galdino 
“Ramos. — Francisco Badenes, 





COMMISSÃO DA TARIFA 


DECISÕES DO MEZ DE ABRIL DE 1936 


siPura conhecimento dos interessados, de accórdo com a Gir- 


euiar n. 3, do Ministerio da Fuzendu, de 17 de Janeiro 
de 1930). 


Dia 7 


N. 412 — Axel Wilhelmi — 13.367 — Pedindo reconside- 
“ração da decisao n. 387, de 31 de Março de 1936. 
-4 Commissao da Tarita, apreciando o presente pedido de 
Onsideraçao, por sua maioria, mantém seu voto anterior, 
msideranao a mercadoria em causa como papel graneado, 
“art. dob da lara e taxa de 335120 por kilo, por nao se 
applicar ao papei em questão o accordão n. 1.234, citado peiu 
interessado, e o Coniterente Sr. Aliredo Seabra tambem, 
mantem seu parecer anterior, considerando a mercadoria bem 
despachada como cartolina em folhas do art. 538 da Tarifa 
-e taxa de 1$560 o kilo. 
— O Sr, Inspector decidiu de accordo com a maioria, ficando 
«deste modo, mantida a decisao n, 387, de 31 de Abril de 1936”. 





PN. 413 — Castro Lebrão & C. — 13.275 — de 1935 — Des- 
“pacnaram peia nota de importação n. 22.386, de 1936, ca- 
eados ae rerro galvanizado, communs, abrindo por meio de 
have, sem mola, dando volta completa, art. S20-1, taxa de 
1bU por kilo. O Conirerente Sr. Carlos Mamede veriticou 
é Os cadeados dão duas voltas, quer para abrir quer para 
ar, e, pela expressão usada na Tarita “dando volta com- 
a”, considerou como cadeados não especiticados, taxa de 
99500 por ki.o, 

| À Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — cadeados com duas voltas, 
q mr para abrir quer para 1echar—, como cadeados não es- 
peciticados de ferro galvanizado, do art. 820, taxa de 95369 
om a sobretaxa de 20 % prevista na 3º parte da nota 228 da 
larita, por kilo. ; 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


 N. 44 — Companhia de Perfumaria Beija Flor — 10.242, 
“de 1936 — Despachou pela nota n. 17.179, de 1936, talco pul- 
verizado para mns industriaes, art. 608, taxa de 4165000 por 
lada, tendo por nota de ditferença em tempo, pago os 
itos como talco purificado para uso em persumaria ou 
pmacia, do mesmo artigo e da taxa de 520 réis por kilo. 
à requerente, allegando que a mercadoria se destina a varios 
mistéres, pediu a retirada de amostras afim de serem pre- 
sentes à Commissão da Tarifa, 
| À Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado da 
halyse do Laboratorio Nacional — laudo n. 634, que de- 
monstrou ser a mercadoria analysada, representada por pó 
branco, amorpho, finissimo, unctuoso ao tacto, — de talco 
“(silicato hydratado de magnesio natural) purificado, simp'es, 
ima addição de perfume ou substancias medicamentosas, ser- 









ndo para usos em pharmacia é perfumaria, — por unanimi- 

e de votos, classifica a mercadoria em causa como talco 
purificado, simples, para usos em pharmacia ou perfumaria, 
“Peso legal, 520 réis por kilo, taxa minima, art. 608 da Tarifa. 


"O Sr. Inspector assim decidiu. 


PN. 415 —- F. Messner & C. Ltd. — 5.340-36 — Despachou 

nota 3.441, de 1936, “oleo de linhaça impuro”, do art. 286, 
“de 15440 por kilogrammo. A interessada não se confor- 
ido com a classificação dada, pediu audiencia da Com- 
ssão da Tarifa. 
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A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional de Analyses — laudo n. 64, que demons- 
trou ser a mercadoria analysada, representada por um liquido 
oleoso, pardo-avermelhado, — de oleo de linhaça, impuro, — 
Por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa 
como oleo de linhaça impuro, corado ou fervido, peso bruto 
18440 por kilogrammo, taxa minima, art. 286 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 416 — Isnard & €C. — 11.056-36 — Pedindo classifi- 
cação de mercadoria para a qual foi concedido exame prévio, 

4 Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
classificação e tendo em vista o certificado retro, do Enge- 
nheiro Sr. Adalberto Gomes de Carvalho, por unanimidade 
de votos, classifica a mercadoria em causa como parte de 
be sppiniç ds Exata a accordo com a 1º parte da 
nota n. 296, pagar na 3º alinea PE ds 
TISMOO Dos ed g do art. 1.748, a taxa de 


O Sr. Inspector assim decidiu e manda que se publique, a 
seguir, o referido certificado. , 


O certificado alludido é do seguinte teôr : 


. Sr. Inspector. — De accordo com o despacho de V. 8. 
Junto ao requerimento dos Srs. Isnard & C., estabelecidos & 
rua Evaristo da Veiga n. 20, nesta Capital, protocollado nessa 
Alfandega sob n. 12.724 de 1 de Abril corrente, passo a 
emittir o meu parecer technico a respeito do assumpto, — 
O material, correspondente ao pedido foi por mim examinado, 
de accordo com a amostra, na Commissão da Tarifa e consta 
dum pequeno motor electrico, de montagem especial, com 
as seguintes caracteristicas, gravadas na respectiva placa : 
H. P. M. (rotações por minuto, 78; potencia, 33 14 watts; 
tensão de serviço, 125 volts; frequencia, 50 cyclos. fabricação, 
“The General Industries Co. — Ohio U. S. A., encima à 
Placa o titulo “The Thyer Electric Motor”, — A montagem 
particular e as suas caracteristicas precisam a sua applicação 
como “motor de vitrola”, a ser accionado com energia e'ectrica 
de baixa tensão das installações internas usuaes, O material é 
o orgão mecanico e “accessorio essencial” das vitrolas ele- 
ctricas, que segundo à technica corrente é um apparelho de 
uso domestico. 


Rio de Janeiro, 6 de Abril de 1936 — Adalberto Gomes de 
Carvalho. 


N. 417 — João Meyer — 13.111 — Despachou pela nota | 


n. 28.011, de 18 de Março de 1936, frascos de vidro branco ou 
de côr, transparente, com ornatos, art. 638, taxa de 38120 por 
kilo. O Conferente Sr. Francisco Guaraná verificou objectos 
de fantasia ou de adorno, de côr, (frascos para toilette e 
objectos semelhantes), art. 644, taxa de 188720 por kilo, de 
conformidade com a decisão n. 1.394, de 17 de Setembro de 
1935, para mercadoria analoga. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 


sifica a mercadoria das tres amostras apresentadas, como a 


figuras de vidro n. 1, de côr, para toillette, da taxa de 185729, 
por ki'o, do art. 644 da Tarifa, de accordo com a decisão nu- 
mero 1.994, de 17 de Setembro de 1935, sobre caso perfeita- 


mente igual. 
O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 418 — Kodack Brasileira Ltd. — 11.145 — Despachou 
pela nota 20.226, de 18 de Março de 1936, pertences não 
classificados, de cinematographos, art. 1.591 taxa de 115400 
o kilogrammo. No acto da conferencia pretendeu desclassi- 
ficar a mercadoria para obras não classificadas, não espe- 
cificadas, deferrobatido, pintadas, art. 861, taxa de 38120 
por kilogrammo. O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Bar- 
cellos informa que. se trata de objectos para enrolamentos 
de films, destinados a cinematographos, com  exelusiva 
app'icação nessas machinas, sem outra finalidade, embora 
menores do que os que funccionam no cinematographo, 
quando este em trabalho, que servem mais para guardar os 
films e que, entretanto, essa condição parece não tirar ao 
objecto a exclusividade do seu fim. 

A Commissão da Tarifa, por unanimilade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — objectos em fórma de car- 
reteis, para enrolamentos de films destinados a cinemato- 
graphos, com 0m,075 de diametro—, bem despachada como 
pertences não classificados de cinematographos, do ar- 
tigo 1.591 da Tarifa e taxa le 118400 por kilo, em face da 
decisão n. 1.442, de 27 de Novembro de 1934. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 419 — Representação do Conferente Sr. Dr. Fausto de 
Carvalho e Silva, protocollada sob n. 2.096, de 1936, sobre 
a mercadoria contida em quatro caixas da marca L. K. B. & €., 
ns. 220-222 e 234, e submettida a despacho como materias 
primas não classificadas, para usos technicos, art. 987, 25 Ja 
“ad valorem?”, pela firma Lanman Kemp Barllay & CG. of 
Brasil, e, classificada pelo Sr. Conferente, no artigo 954 da 
Tarifa, como oleos ou essencias artificiaes, não especificadasy 
da taxa de 31$209 por kilo. 
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A Commissão da Tarifa, de accordo com o resultado das 
analyses do Laboratorio Nacional, laudos ns. 60 e 61, de- 
monstrando ser a mercadoria representada por liquido oleoso, 
de côr amare:la-citrica e cheiro agradavel, — de uma mis- 
tura de principios odorificos artiticiaes, isenta de alcool, 
constituindo uma composição ou “bouquet” para emprego 
em perfumaria; e a representada por um liquido oleoso, de 
côr amarella-escura e cheiro agradavel, — de uma mistura 
je principios odorificos artificiaes, isenta de alcool, consti- 
tuindo uma composição ou “bouquet” para emprego em per- 
fumaria, — por unanimidade de votos, classifica a merca- 
doria em causa como essencias artificiaes ou syntheticas, não 
especificadas, do art. 954 da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, 
peso real, taxa minima. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


, N. 420 — Pet. 11.349 — Mario de O. de Bastos — Des- 
achou pela nota n. 20.710, de Março do corrente anno, re- 
ogios de parede com caixas de metal ordinario, com ma- 
ghinismo semelhante ao do cuco, para armario, medindo 65 
gentimetros na maior dimensão, do artigo 1.576-16 — taxa 
de 545600 por unidade, tendo pago differença em tempo para 
“relogio não especificado sujeito a direitos “ad valorem”, 

33 %, à vista da decisão n. 783 do anno passado, O reque- 
“ente, desejando recorrer, pede audiencia da Commissão da 
Tarifa. 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, con- 
sidera a mercadoria em causa — denominada Kinetic Ad-Chron, 
| da Electric As. Cloc Co. bem despachada como reiogio não 

especificado, do art. 1.576 da Tarifa, para pagamento de di- 

reitos “ad valorem”, na razão de 33 %, à vista da decisão 

"pn. 738, de 4 de Junho do anno passado. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 421 — N. Guimarães & C. — 12.138 — Despachou pela 

mota n. 18.234, de 1936, livros impressos para leitura, com 
capa de papel, taxa de 570 réis por kilo, art. 545 da Tarifa. 
O Conferente Sr. Dr. Hildebrando de Barcellos impugnou 
"a classificação dada para a de catalogos ou prospectos para a 
propaganda de producto estrangeiro, de mais de uma côr, 
Et de 65240 (31$200 com abatimento de 80 %), por se tratar 
de livros destinados a propaganda da linha Busson. 
"À Commissão da Tarifa, por sua maioria, considera a mer- 
“cadoria em causa como estampas. em brochura, para estudos 
artes ou officios, do art. 542 da Tarifa e taxa de 1$710 por 
Kilo; e os Conferentes Srs. Flavio Penna, Dr. Amarilio de 
oronha e Hugo Linhares da Veiga estão de accordo com o 
conferente do despacho e classificam as tres amostras como 
— prospectos para propaganda de productos estrangeiros, do 
DE SO % da Tarifa e taxa de 31$200 por kilo, com o abatimento 
de O . 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 

















N. 422 — Oscar Rudge — 8.159 — Despachou pela nota 
11.710, de 1936, obras não classificadas de ferro, para es- 
criptorio, do art. 861 — taxa de 4$160 por kilogrammo. O 
Conferente Sr, Mario Cardoso, verificou : “Prensas pequenas, 
manuaes, para furar papeis”, da taxa de 208800 — art. 1.842, 
à vista da decisão n. 1.757 de 1935. 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão e 

» tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo nu- 


mero 651, que demonstrou ser a mercadoria analysala — de 
Objectos de terro pintado de preto, para escriptorio, sendo a 
se de ferro estanhado, — por sua maioria, considera a mer- 


cadoria em causa bem despachada como obras não classifi- 
cadas de ferro batido pintado, para escriptorio, do art. 861 da 
Tarifa e taxa de 45169) por kilo. e o Conferente Sr. Uldarico 
Cavalcanti classifica a mercadoria como prensa para picotar 
papel, do art. 1.842 da Tarifa e taxa de 20$800 por kilo. 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


: N. 423 — R. Aubertel & C.. Ltd. — 7.141 — Submetteram 
a despacho : producto chimico não classificado do art. 1.234, 
sujeito a direitos “ad valorem 25 %. O Conferente Sr. Ala- 
rico Soares verificou : “anesthesico não classificado” do ar- 
tigo 1.512, taxa de 640 réis a gramma. ' 

a A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 

] boratorio Nacional, laudo n. 641, que demonstrou ser a mer- 
cadoria analysada, contida em uma empôla de vidro, com 
fecho metallico, a qual estava acondicionada em uma caixa 
de papelão, envolvida em papelão branco, com letreiros im- 

=P pressos, em que se lêm as seguintes palavras, entre outras : 

E Narcontyle de Dr. Bengué. Flacon verre 50 gr. Breveté 
EG. D. G. Adress telegraphique Chlortyle — Paris — Doutor 

Bengué, Pharmacien de lre. Classe. 16, Rue Baliu — Paris”, 

representada por um liquido ethereo, volatil, com sabor ado- 

cicado e cheiro proprio, — de ch!oretyla puro, — por unani- 
midade de votos, subscreve o seguinte parecer do Conferente 

Sr. Eugenio Pourchet : — Chlorureto de ethyla, chloretyla, 

ou ether chlorhydrico, taxa minima de 105620 por kilogrammo, 

peso real, art. 1.042 da Tarifa, classificação mandada seguir 
pela analyse n. 641, de 30-3-936, do Laboratorio Nacional. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


E 
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N. 424 — Rogerio Guerra & C. — 9.487 — 1936 — Des-: 
pacharam pela nota 13.068, de 1936, — “papel tinto para es= 
crever, de mais de 35 até 18) grammas por metro qutdrado”,. 
do art. 556 — taxa de 2$600 por ki.ogrammo, O Conferente 
5r. Puvino de Campus Kocha verit.cou : “papel estampado”. 
do art. 556 — taxa de 5$200 por kilogrammo., 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista o parecer emittido- 
pelos technicos da Divisão de Producção da Imprensa Na- 
cional, declarando tratar-se de “papei tinto proprio para es-= | 
crever” — por unanimidade de votos, considera a mercadoria 
em causa bem despachada como papel tinto para escrever, 
mais de 35 até 180 grammas por metro quadrado, do art. 
da Tarifa e taxa de 2$600 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. , 


N. 425 — Stal, Telles & C. Ltda. — 11.423, de 1936, ; 
Despacharam pela nota 19.221, de 1936, agua oxygenada p 
uso industrial, art. 1.174, taxa de 2$120 por kilo. O Confe 
Sr. Gentil Monteiro verificou, além da mercadoria desp 
chada, cestas de palha ou de vime, para conducção de garrafas, 
art. 381, taxa de 55200 por kilo, 

A Commissão da Tarifa, por sua maioria, classifica a m 
cadoria em causa como cestas de vime para conducção 
garrafas, do art. 381 da Tarifa e taxa de 53290 por ki.o; e + 
Conferente Sr. Eugenio Pourchet emittiu o. seguinte voto, 
com o qual concordou o Conferente Sr. Dr. Hildebrando 
Barcellos : — “Cesta protectora de garrafão que contém 
oxygenada não tem valor mercantil: “a”) porque o cest 
não é grande para roupa, conducção de garratas, de cargas e 
semelhantes, e, além disso, constitue, antes um envoltorio 
vime que cobre e garrafão e “b”) a agua oxygenada tem 
cessidade de ser preservada, apesar de contida em vaso 
vidro, por se tratar de um producto chimico que é um 
tico energico por ser puro”, 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 426 — “The Rio de Janeiro Tramway Light and Power 
Co. Ltd.” — 12.188 — Despachou pela nota n. 18.449, de 
1936, peças não especificadas de caixa de carro, de autom: 
veis, do art. 1.752 — taxa de 80520 por kiso, tendo o Confe- 
rente Sr. Gentil Monteiro verificado almofadas de borracha, 
do art. 1.866 — taxa de 20$800, por kilo. ] 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de votos, clas- 
sifica a mercadoria em causa como aimotada de borracha, d 
artigo 1.866 da Tarifa e taxa de 208800 por kilo. p- 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


N. 427 — Companhia Imperial de Industrias Chimicas 
Brasil — 48.425, de 1936 — Despachou pela nota 82.606, 
1936, tambores de ferro, continentes de “bicarbonato de am 
monio”, que o Sr. Conferentc reputa com valor mercantil, 
sujeitando-os, por isso, ao pagamento dos direitos respectivo 

A Commissão da Tarifa, apreciando a presente questão 
tendo em vista a analyse do Laboratorio Nacional, laudo m 
mero 518 demonstrando que a mercadoria analysada é 1 
presentada por um tambor de ferro batido, com tampa 
pressão igualmente de ferro, o qual contém uma substar 
crystallina, de côr branca e sabor picante, que se reconhec 
ser bicarbonato de ammonio; que a analyse demonstrou que. 
tambor se acha em bom estado de conservação e a tampa ni 
estava soldada; que, quanto á acção da mercadoria sobre « 
caso, depende de condições. que, si o bicarbonato de ammonio 
contido no tambor de ferro, ahi se mantiver ao abrigo do a 
e da humidade, o tambor não será atacado; porém, o será, 
aberto o tambor, o sal ahi se conservar exposto à acção di 
elementos atmosphericos; e que do tempo dessa exposiç 
dependerá o estado de aproveitamento, ou não, do refe 
tambor, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto d 
Conferente Sr. Dr. Amarilio de Noronha: — “A” vista. 
laudo do Laboratorio Nacional de Analyses, considero os ta 
bores sujeitos a direitos. e o Conferente Sr. Eugenio Pourch 
emittiu o seguinte parecer : — “Considero sem valor merca: 
o envoltorio de bicarbonato de ammonio porque se trata 
um producto chimico que, além de não poder ficar em 
tacto com o ar, o que inutiliza o envoltorio, precisa tamb 
ter acondicionamento que o preserve de decomposição. ” 


”; 


ES 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com o ultimo, á v 
das decisões ns. 628, 1.255 e 1.279, respectivamente, l 
de Maio e de 15 de Outubro de 1932; 55, de 14 de Janeiro di 
1933: 29, de 7 de Janeiro deste anno e 312, de 10 do mez findo 


Secretaria da Commissão da Tarifa, em 18 de De 
de 1937 — LUIZ SIMÕES, Secretario. 


O sds Mona SHORT AA SS E SEN do CD AD O Qu A CD a NA 4 


Dia 14 


N. 428 — Aapro & C. — 37.643-34 — Pedindo 
deração da decisão n. 1.037, de 4 de Setembro de 1934. 
A Commissão da Tarifa, apreciando o presente 
reconsideração, assim se manifestou: O Conferente Sr, | 
genio Pourchet proferiu o seguinte parecer : “Mantenho mi 


rfzprszrêe sr. 


“voto. anterior, por subsistirem Os mesmos fundamentos e, 
da, pelas razões constantes das informações prestadas pelo 

- Dr. Director do Laboratorio Nacional em o officio nu- 
Alfredo Seabra emittiu 
qual concordou o Conferente Senhor 
À 134 da Tarifa de 1900 
— estão apenas incluidos os sumos de fructas de qualquer qua- 
nado. Do laudo do Laboratorio Nacional de Analyses consta 

















































“Dr. Amarilio de Noronha : “No art. 


: Pt le à substancia examinada é uma “pasta”. 
— é o “liquido” 


E sta, conforme demonstrou a analyse feita, não 
o. siderar incluida no referido art. 


"anterior, para considerar a 
— “omissa” a Tarifa, subscrevendo desse modo 
— »eollega Sr. Eugenio Pourchet”; 
“rico Cavalcanti, Flavio Penna, 


mercadoria em causa 


o parecer 
Dr. 


— classificam a mercadoria em causa como omissa, 
= mento de 50 % “ad valorem”, da Tarifa de 1900. 


th O Sr. Inspector decidiu de accordo 
|| «cando deste modo, reformada a decisão 
— “tembro de 1934, Publique-se a seguir, 

| de 17 de Fevereiro ultimo, acima referido. 


o officio referido é o seguinte : 


— “Laboratorio Nacional de Analyses, 
' Fevereiro de 1936. Sr. 
neiro. 


m O vosso officio n. 309, de 3 
m a solicitação constante do meu 
aneiro ultimo. — No officio n. 


doria pela referida firma, 


em virtude 
ado “extracto não especificado”, verifico que o Conferente 
Eugenio Pourchet julga que o 
lerado como extracto não classificado do art. 9233 da Ta- 

de 1900, porquanto, nesta especificação, só se enquadram 
extractos fluidos. Evidentemente esse ponto de vista é 
trario á Tarifa, 
O são sómente os da primeira especificação, tanto assim 
e os da segunda especificação (phisiologicos ou intratos) 

ity agrupamento de caracteristicas defi- 
as. À especificação “não especificados” 
Squer outros extractos que não se enquadrem nas duas 
cificações citadas, 
| nominalmente incluidos.” 


= - EIS 
ESTE Digo UR : 
é - E 
a 


ipEsteriormente que a redacção desse artigo, como se 
upplemento à Tarifa das 


e — não especificados. 
s Alfandegas”, annotada, commentada e expli- 
pelos Conferentes Srs. Francisco Castello Branco e 
zende Silva, edição de 1930, constatei que as especifi- 
ções do art. 233 são as mesmas que constam do “Supple- 
nto à Tarifa”, já citado, e que os extractos physiologicos 

atos de qualquer qualidade, por força da lei n. 4.625, 
22, foram incluidos no art. 232, juntamente com os ex- 
os de maite, boldo, hamamelis, kila, pichi e valeriana, e 
no art. 233, como consta da Tarifa do Conferent Sr. Al- 
o Seabra. -— Apesar das pesquizas que fiz, não encon- 
nenhuma lei que autorizasse a inclusão da especificação 
O especificados” no art. 233. — Entretanto, essa espe- 
ção figura nas Tarifas organizadas, annotadas e com- 
entadas pelos illustres conferentes Já referidos. — Diante 
| exposto, reconheço o asserto do voto emittido pelo Con- 
ente Sr. Eugenio Pourchet e que consta da decisão da Ta- 
| Mifa dessa Alfandega, de 4 de Setembro de 1934, à fls. do 
“Supra citado processo. 


À * Saudações. — O Director, Alberto Pinto Brandão. 


- 429 — A. E. G. Companhia Sul Americana de Electrici- 
=— 2.944-36 — Pediu classificação da mercadoria para a 
foi concedido exame prévio. : 
Commissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de 
icação e tendo em vista a analyse do Laboratorio Na- 
=— laudo n. 72, que demonstrou ser a mercadoria ana- 
» representada por uma peça cylindrica, tendo um furo 
mtro, — constituida de pequenas telas de tecido de al- 
, impregnadas de bakelite é adheridas entre si por forte 
ssão; e que não se trata de producto semelhante ao 
= por sua maioria, considera a mercadoria em causa 
MEclito em obras não classificadas, do art. 1.887 da 
e taxa de 265000 por kilo; e os Conferentes Srs, Al- 
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Sumo de fructas 
exprimido das mesmas fructas. Tratando-se de 
se póde 
; 134, no qual só estão ta- 
“rifados os sumos ou liquidos. D'ahi, modificar eu o parecer 
como 


do 
e os Conferentes Srs. Ulda- 
y ] Espirito Santo, Hugo Li- 
- mhares da Veiga e Dr. Hilldebrando de Barcellos, tambem 


para paga- 


com a Commissão, fi- 
n. 1.037, de 4 de Se- 
o officio retro, n. 135, 


— Rio de Janeiro, 17 
Inspector da Alfandega do Rio de 
— Restituo-vos o incluso processo, fichado nessa 
epartição sob n. 37.643, de 1934, em que é interessada a 
rma Aapro & C., processo que vo'tou a este Laboratorio 
r do corrente mez, de accordo 
officio n. 72, de 31 de 
760, de 9 de Novembro de 
vo, esclarecendo a questão relativa 4 classificação da mer- 
tive opportunidade de escrever : 
EE posito da decisão da Commissão, de 4 de Setembro 
“1934, da qual o producto em apreço foi consi- 


mesmo não póde ser con- 


pois os extractos fluidos e liquidos deste 
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fredo Seabra, Dr, Espirito Santo e Eugenio Pourchet são | 
de parecer que a parte deve indicar qual o emprego que vai r. 
ter a mercadoria. = 


O Sr. Inspector decidiu de accordo com a maioria. 


N. 430 — Alfredo Pavageau — 14.026-36 — Despachou 
pela nota 21.891, de 1936, “partes e accessorios de bicycle á 
pedal, de ferro simples ou pintado”, do art, 1.782 — taxa 
de 3$620 por kilogrammo. O Conferente, porém, verificou a 
mercadoria despachada como ferro nickelado em parte, su- 
Jeita, assim, á taxa de 45690, de accordo com o artigo n, 26 
das Preliminares, 

A Commissão da Tarifa, por unanimidade de 
subscreve o seguinte parecer do Conferente Sr. Dr. Amarilio 
de Noronha : — “De accordo com o conferente do despacho, 
classifico a mercadoria de que se trata como accessorio de bi- 
cycletta, de ferro nickelado, da taxa de 48690 por kilo, do ar= 
tigo 1.782 da Tarifa. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


votos, 


N. 431 — Anilinas Francesas Limitada — 45.946-36 — 
Despachou pela nota n. 72.971, de 1936, beta-naphtol A. S,, | 
do art. 1.135, taxa de 58300 por ki'o. O Conferente Sr, Al> 
fredo Seabra informa que, em face do boletim de analyses, 
a classificação da mercadoria deve ser a de producto chimico 
ou a de substancia analoga aos naphtas “A. S”, ( 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La- 
boratorio Nacional — laudo n. 628, que demonstrou ser a | 
mercadoria amalysada, representada por um pó amorpho, | 
amarello, insoluvel em agua e soluvel no acido acetico gla-. 
cial à quente, — um producto chimico complexo, conhecido | 
sob o nome de Naftol A, S., usado em larga escala na industria “ad 
como intermediario no fabrico de côres organicas artifíciaes, | 
ditas côres de anilinas, — por unanimidade de votos, classi= . 
fica a mercadoria em causa como Naphtol A, S. do art. 1.135 + 
da Tarifa e taxa de 58310 por kilo, EM, 


O Sr. Inspector assim decidiu, . 


N. 432 — Representação do Conferente Sr. Luiz Simõe 
sobre a mercadoria despachada pela “Atlantic Refining Co 
pany of Brasil”, nas notas de importação ns. 42.645 e 426 
como graxa mineral preta, para lubrificação, da taxa | e 
2085900 por tonelada, art. 599 da Tarifa. ! 

A Commissão da Tarifa, tendo em vista a analyse do La= 
boratorio Nacional — laudo n. 471, que demonstrou ser a. 
mercadoria analysada, representada por uma massa preta, 
unctuosa e fluorescente, — de uma graxa lubrificante com-. 
plexa, — por unanimidade de votos, classifica a mercadoria. 
de que se trata, como graxa lubrificante complexa, do ar= 
tigo 960 da Tarifa e taxa de 18040 por kilo. 


O Sr. Inspector assim decidiu. 


EDITAES a 
COM O PRAZO DE 30 DIAS s 


" 

De ordem do Sr. Inspector, convido o dono ou interessado | 
em seis lenços de seda para senhora, apprehendidos em 12 de 85 
Dezembro de 1937, no vapor “Siqueira Campos”, pelos, Guardas 
Aduaneiros Augusto Medeiros e Gelsemino Santos, a vir allegar 
o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, | 
contados da publicação deste, sob pena de revelia. (Appre- E 
hensão processo n. 51.648, de 1937). 


Alfandega do Rio de Janeiro, 21 de Dezembro de 1937, — y 
Jucundino Barcellos, escrivão. 


IH 
EDITAL N. 5 


De acecôrdo com o resolvido pela Commissão de Similares, 
em sessão de 4 do corrente, no processo ficha n. 724, deste e 
anno, em que é interessada a firma Guilh. Berner, estabelecida 
à rua Barão de São Francisco n. 212, nesta Capital, faço publico 
que, dentro do prazo de 60 dias, contados da primeira publi- 
cação do presente edital no “Diario Official”, serão recebidas 
quaesquer reclamações justificadas contra o registro do pro- 
ducto de fabricação da referida firma, para que pede equipa-. 
ração aos artigos similares estrangeiros. ; 2d 

O producto para o qual é pretendido o registro similar é 
o seguinte: 


ORGÃOS 


Quaesquer reclamações contra o registro serão recebidas na | 
Secretaria da Commissão de Similares, que prestará todos os M 
esclarecimentos necessarios, diariamente, das 13 ás 15 horas, 


Secretaria da Commissão de Similares, em 8 de Dezembro 
de 1937. — O secretario, Francisco Badenes. 








End 
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Internacionaes, durante o mez de Dezembro de 1937 


Quantidade Consumo 10 % 2% 











13 32:1408300 3:2148300 | — 3:5398100 338900 
92 | 26:337$000 2:6348200 2:608$200 278600 
85 24:781$100 2:4788600 3:1268600 258500 
75 17 :155$800 1:715$600 1:650$100 228500 
93 | :38:708$000 3:8708900 3:128$400 278900 
113 | — 31:7135700 3:1718600 2 :9098000 338900 
ER 110 67 :0598700 6:7068500 4:2988700 33$000 
Em 11 39:558$000 3:983$200 3:832$000 338300 
Eua 120 | — 43:2083400 4:3218600 6:015$400 368000 
| e 31 | 15:242$000 1:524$200 1:6738700 98300 
0 11 | 25:3125600 2:5318800 3:5168300 338300 
a - 105 | — 40:3544000 4:0358800 2:637$100 318500 
28 81 23 :524$900 | 2:352$400 1:867$600 24$300 
E 134 37 :257$000 3:726$000 3:9978700 408200 
E 97 |  25:885$700 2:588$400 2:7938000 298100 
RA 71 19:816$000 1:981$800 1:347$300 21$300 
E 90 |  29:4028500 2:9408800 4:3678600 27000 
ne: 141 45:975$300 4:5978800 5:588$300 428300 
Roe 127 | 33:0238700 3:3025800 2:8178700 38$100 
ENA 99 | 37:9338200 3:793$100 4:6898700 298700 
[EA 58 11:307$600 1:130$900 2:101$800 178400 
RR 2») 9) 2asss50 2:4348400 2:5408700 288500 
DD 22] 148 | 46:1438900 4:6148700 4:4148100 448400 
OD 2») 132] 29:3178800 2:9318700 5:6258900 398600 
É 30 RE] 40:575$400 4:058$8900 5:083$700 398300 
| : Rai 31 10:518$700 1:052$8200 7508600 98300 
| | 2.54 | a16:5038800 81 :694$200 92 :920$300 7788200 
| = 
| E “Armazem de Encommendas Internacionaes, em 31 de Dezembro de 1937. 
| e RECAPITULAÇÃO 
| E. A escndação: de Julho de 1937.1400» $ 
ty Arrecadação de Junho de 1936........ $ 
Differença para mais em 1937........ $ 


LEONCIO MARTINS MAYA 


LUIZ DE SOUZA LOUREIRO 
Chefe. 


3º Escripturario 
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Mappa demonstrativo da renda aduaneira arrecadada no Armazem de Encommendas 





Typographia | TOTAL 
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38:9278600 À 
31:6078000 | 
30:411$800 
20:5448000 + 
45:7358200 | 
37:8288200 + 
78:0978900 | 
47 :406$500 + 
53:581$400 | 
18:4498200 | 
31:3948000 + 
530588400 
27:7698200 + 
45:0208900 | 
31:296$200 + 
23:1668400 - 
36:7378900 | 
56:203$700 : 
39:1828300 
46:4458700 + 
14:557$700 1 
29:3458100 + 
55:2178100 + 
37:9158000 + 
49:7578300 + 
12:330$800 


991 9868500 | 


+ 
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“Renda da Alfandega do Rio de Janeiro no mez de Dezembro de 1937 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


RECEITA ORDINARIA 


RENDA DOS TRIBUTOS 


Importação, entrada, sahida e estadia de navios, aeronaves e addicionaes 


Direitos de importação para consumo (Dec. 24.343, de 5 de Junho de 1934)..... 


Imposto addicional de 10 
de Júnho de 1988)... ... 00 2d 5... 


% sobre os direitos realmente devidos. (Dec. 24.343, de 5 


Taxa addicional relativa a mercadorias e materiaes despachados com isenção de di- 


reitos de importação, (Dec. 24.023, de 21 de Março de 1934 
RRDRERSÃASo. Se sesarer e netas dure é SR 


MEMANSRA Gem, css eseso nasc raros ds OUR TE 


Imposto de docas 


EERNGRtO de; pharões...escies soc cdra a doo ERR cê » oo cre cio A 


eee 





43.092:793$200 


4,392:615$900 


34:882$300 
$ 
$ 
$ 


254:080$000 


FF """"""WMMMIM === te e, 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


ADDICIONAL VERBA POR SELLO 


CD oo MS A 


Imposto de consumo 


MEO rare cc ccasss 


BEDICAS: ses ser eta, SRS da cre s m ds 60 0 dao Reais 
DDD. > 2 rugas ita cre cima nadie tod Da AN voo 
Phosphoros, isqueiros e acendedores....... Ela ido 
Sal estrangeiro............. APIS SEE rr IE cu Ses 
a nacional; acesa ae see DRA PRE 
IT GN e da A Binve 
Perfumarias e artigos de toucador.......... nes 
Especialidades pharmaceuticas.........ccceto pc 
ROGER ETVAS SE Do Dare o ST A 2» Seda ds one asno 


Vinagre e azeite e oleos destinados 4 alimentação. 


MR Esse cia ASS ando bos 
CO TDi do (MENDES IA PR rs nois 
Artefactos de tecidos e de pelles.; :. astecas Ra 
Rapel e seus artefactos. ...eccccssescrericasss So 
tas de Jogar atos e ren ess e Mie fra o prolataa aa 
ERpCos Te Dengalas ss ris or ciricá ico pe 
Boticas e vidros. SL ns es cai Alp/0:0,8/6 079/00 015 mpi a se 


Ferragens e artigos de aluminio e de ferro esta- 
nhado, pintado, esmaltado e nickelado...... 
Café torrado ou moido e chá 


Manteiga e succedaneos 


75$000 
5:275$900 
3928700 
13:349$300 
61$200 
7:907$500 
35:525$500 
28500 
17:0998100 
4:651$800 
3098200 
2018000 
266$900 
2:694$500 


6428700 
3928900 
$ 


594$409 
52:759$100 
$ 
$ 
$ 
4:707$600 
$ 
$ 
170 :982$990 
$400 
1:936$300 
$ 
$ 
26:917$900 


6:398$700 
$ 
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218$000 
392:839$035 
17$550 
7:379$630 
156$009 

$ 
3:928$500 
133:480$440 
181:282$450 
74:357$330 
71:006$990 
23$220 

$ 
46:527$320 


1:044$800| 


2:010$000 


2:6688100 | 


3:929$209 
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47.774:371 
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ADDICIONAL POR SELLO 


5:266$300 52:662$300 

2:510$200 25:1018500 

23:481$400 234:8038000 

|Queijos ERREENIELTDES inss sor cece css idos 1535900 1:538$400 

E Tintas e vernizes 5:9345300 69:8418140 
$ $ 

4:265$800 42:6558050 


| é 1:9745600 19:744$250 
Pentes, escovas e espanadores Ae: 9285800 9:2798800 


Brinquedos...... e 1:6478100] 16:4668800 
efactos de couro e outros materiaes.. SAE A 2:2428400 22:3868000 


oias e obras de ourives, bijouterias e objectos de 
ERON sto eretas de SEER O RAT a ê $ 


3268700 3:2668000 

338400 3328600 $ 
5698000 5:690$800 
| 3:4225400 $ 34:2228830 
RUCIMCLOEATCITOS o cises cs co ceiccr estes ces Gero 798500 $ 7908200 

$ 3:582$8900 $ 
$300 $ 5:7298740 

86:2298500 862:295$400 
a $ 


DENOMINAÇÃO DAS RENDAS 


eee nnonana sec a no unonan on nanasna o. 


mosto SOBRE ACTOS EMANADOS DO GOVERNO DA UNIÃO, NEGOCIOS DE 
“pa ECONOMIA E O OU ACTOS REGULADOS 


Pod q DES CEM, Sm 


cd ue 


e i ar todos os deldiistentoé feitos pela União. AR A RSI 1:5035000 
een) 

RENDAS INDUSTRIAES 
! nda do Laboratorio Nacional de Analyses........cccisess creio RP pq ta dA 1:600$000 
Ron) s dane a alofo a 8045800 


—.——. 


Rar DIVERSAS RENDAS 
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